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“Brasil 11: pierden los o 


candidatos oficislistas 


El rechazo de los candidatos oficialistas 

de los electores en cada estado 
cel fos no de los resultados más 
homogéneos de las recientes elecciones 


En nmguno de los 27 estados brasilef..v; el 
candidato a alcalde de la capi:al provincial 


En apenas una de las ciudades capitales de 
dake mr parada 
Ascanio Carlos Magalhñes, del 
Partido Frente Liberal (PFL), consiguió aue . 


* sa candidato, ubicado en segundo lugar, 


pasara al segundo MERD, 

Sin embargo, Manoel de Castro, con 25,6 
por ciento de voios, 1endrá que disputar la 
alcaldía de Salvador con Lídice da Natta, de 
un frente de izquierda, que obtuvo 43,8 por 
ciento de los votos de la primera ronda. 

Uno de los rechazos más catesíricos los 
candidatos oficialistas se dio en el estado de 
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0S6 19% dos prefeitos 
dos cem municipios com 
major número de eleitores 
cofiseguiram eleger seu 
sucessor em 3 de outubro 
GUSTAVO FREIRE 


Brasilia — Somente 19% dos pre- 
feitos das cem maiores cidades bra- 
sileiras em número de eleitores 
conseguiram eleger seu Suorssor. 
Qutros 13% ficam aguardando os 
resultados do segundo turno. O 
P+MIDB conseguiu ampliar o núme- 
ro de prefcituras sob seu controle 
d.sde 1923 de 19 pura 24 e ainda 
“isputará o segundo turno em 16 
grandes centros. 

Mesmo que venga as quatro ele 
qdes municipais em que participa 
no segundo turno, o PDT vai enco- 
Iher sua influéncia sobre as prefei- 
turas. Das 18 que havia conquista- 
do em 1983, só ficou com 11.0 


La alcaldía de San Pablo, la mayor ciudad 


de América del Sur, con 9,4 millones de 


Soplc,d del Partido de ral broca (PT), 


e centidao del PMDB cn San Pablo, 
A 
, alcanzó con 12,9 por 
ciento de los vote el locos lejos 

La más derrota de candidatos 
oficialistas fue la de Rio de Janeiro, estado 
gobernado por Leonel Brizola, un político 
vinculado a la socialdemocracia internacional 
y que los analistas políticos locales lo dan 


considerada una de las favoritas y su paso al 
turno se tenía coro 
segunda ronda en Rio de Janciro se 
- disputará, sim embargo entre Benedita da 
— Silva del PT y César Maia del PMDB. 

Según los datos el PMDB fue 
A A cr 
por ejemplo, de municipios el P. 
venció en 300 ciudades, 

El segundo turno sólo se resliza en 
ciudades con más de 200 mil electores y en el 
caso de que ningún candidato alcance más de 
50 por ciento de jos sufragios. 

al oa ec id 
logrado por el PT con los primeros lugares 
ipurtantes ciudades como San Pablo. Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte y Porto Alegre. 


A * 


ps . 


Grandes cidades optaram pela reno a 


segundo turno. O PT só obteve 
vitória no primeiro turno em cinco 
tando o segundo turno em outras 


nove. 
ESTRÉM — O PEL venceu em 


quatro cidades e disputará > segun- 


do turno em outras dez. Em 1988, 
O partido tinha conseguido eleger 
rove prefeitos de grandes centros. 
O PDS gar hou quatro prefelturas, 
contra as nove conquistadas em 88. 
No segundo turno, os candidatos 
do partido disputam em quatro 
municipios. O PDC e o PRN ven- 
ceram cm duas prefeituras, mas 
apenas os democrata-cristdos re: 
fluiram, porque elegeram site em 
1983, enquanio o PRN tiruha ape- 
pas um municipio. O PDC. ainda. 
pode fazer mais um prefeito, no 
segundo turno, em Manaus (AM). 
O PSB, qu: em 1988 tinha quatro 
prefeituras, sai do pleito com ape- 
nas uma. Participará do segundo 
turno em outras trés. O PST, o 
PPS, o PMN e o PSD fizeram os 
res colégi.s eleitorais. O PST ven- 
e 
PPS em Florianópolis (SC). 
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. Ele prometeu apoio 

" so camdidato Ceézar Schirmer 

- (FMDB), que disputará oO se- 

, guedo temo em Porto Alegre 
CODA Tarso Genro (PT). 

05 do Rio, Leone! 


ha sobre a idéla de 


hb 


contactos secretos que se cono- e 
“despué 
a alejódelas fuerza.que bregaban.. 


E E Ea haces 
pd o. 1 


dar : a 
nus), además de. Acre (Río Bran- 
+ Ca), cerca de la cual fue asesina 
expulsión de Colior'* dauna figura ate de : 
a presidencia, y solamente . sindical, ecologista y : 
pines ls brsietos eran de lor: derechos huma 


sj:que lo... PC 


x eso; se tomó. de Urgencia € 
ER tc arión desde Ses Pablo 


pd 


náo apoará o candidato do 
PMDB na capital fluminense, 
Cesar Maia, que concorrerá 
com Benedita da Silva (PD). “É 
po que o PDT se exclua 

da competicio”', declarou. Bri- 
zola chamou seu ex-correligio- 
nário Maia de ¿“traidor ”. 

Pará o candidato Tarso Gen- 
ro. a frente amti-PT “€ muito 
negativa. sectária e torna falsas 
as divergéncias''. Na sua opi- 
niáo, a frente náo ooteria resul- 
tado positivo. Genro esperava 
vencer a eleiáo no primeiro 
turno, mas Schirmer cresceu no 


final da campanha. 


oyaránas, 
PEO) peras 


- ¿duras mulitares, tuvo la precan- 
> in de saltar ao antes del. 


faco Ut 


dao es la capaal, la cuidad de : 

alvador, por el repre- 

E ¿Partido . Social 

“Demócrata, . actual integranie: 

: de poa gabinete -de Jramar Franco. . 

“Corolario final, o le. futúilla. 
PNR, 


ppt do PDS dis que 
o partido deve apoiar Schirmer 


eprá 
PA bus, 


A A A 
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a derrota do PDT 


Da Sucursal do Rio 


Gmao crescimento do 
SEE 


Em termos numéricos, houve 
un ceo cal do EMMA. Na 
: po Senso, Aa 


mil votos para César Maia sobre Cidinha Campos 


estratégias para o segundo turno. 

Em entrevista coletiva no Palá- 
cio Guanabara, Brizola disse que 
ficou *'triste”” com o resultado, 
mas que, “das cinzas sempre 
renasce um Brizoía melhor”. Mi- 
nimizou a derrota, afirmando que 
nenhum governador elegeu o pre- 
feito da capital de seu Estado. 
Afirmou que náo será candidato á 
Presidéncia em 94. 

*“*Diante dos comentários ani- 
quilando o Brizola. espero que 
vocés acreditem quando digo que 
já tirei o cavalo da chuva. Vocés 
tém de concordar comigo que o 
Brizola está morto”, disse, brin- 
cando com os jornalistas. 

Com o partido de Brizola fera 
do páreo, o maior objetivo do PT 


ca de 300 prefeitos —mais_ da 
Ípios 

A o de 

tais, OS continuan 


sem controlar a maioria das gran- 
des cidades paulistas. 


*“*Nymericamente  obtivemos 
bons resultados. Mas as grandes 


partidos, 

Entre as cidades importantes, C 
PMDB sofreu tropegos em Guaru- 
já, Cubatáo, Marília e ltu. 


«No Rio Grande do Sul. bowve 
crescimento _ significativo. 

Al de ir para O segundo turno 
em Porto Alegre, o PMDB deve 
fazer o maior número de prefeitu- 
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no segundo turno é conquistar o 
apoio do prefeito Marcello Alen- 
car. César Maia também espera 
conseguir votos no PDT. partido 
que deixou devido a conflitos com 
Brizota, de quem foi secretário de 
Fazenda no primeiro potes 
(5337). 

Brízola jogcu água fria nos 
planos de Maia e Benedita ao 
dizer que a maioria dos pedetistas 
anulará o voto. Afirmou que ele 
mesmo poderá fazé-lo. “Já votei 
nulo e acho admissível que o 
cidadáo tome uma atitude assim 
em tum segundo turno, quando 
enfrenta problemas de consciéncia 
com os dois lados””, afirmou. 

O governador descartou o apoio 
a Maia e disse náo ter ““nada de 
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PT teme César M 


A a a O Al 
Eleigáo enfraquece Brizola no PDT 


AZIZ FILHO 
Da Sucursal do Rio 


A possibilidade de o PDT ser 
excluído do segundo turno no 
-Rio abriu uma crise ne partido 
e já ameaga o domínio do 
governador Leonel Brizola so- 
bre a legenda. O prefeito Mar- 
cello Alencar.e o presidente do 
PDT, Neiva Moreira, admiti- 
ram ontem a hipótese de Brizo- 
la ser substituído por outro 
nome do partido nas eleicóes 
presidenciais de 94. A 
Moreira citou o prefeito de 
Curitiba, Jaime Lerner, e O 
úcputado Waldir Pires (BA) 
como possíiveis candidatos do 
PDT á Presidéncia. “A campa- 
nha presidencial comega na 
próxima semana””. disse Mo- 
reira. Para ele, *““náo há nada 
de estranho no fato de o partido 
“ter outros nomes para essa 
disputa”. 
A queda de Cidinha Campos 
. (PDT) é atribuida pelo PDT A 
demora de Brizola em apoiar a 


CPI do caso PC. O efeito . 


impeachment, no entender da 
cúpula pedetista, se somou á 
impopularidade do segundo go- 
verno Brizola no Rio. 

“Ele recebeu o governo em 
estado péssimo e ainda náo deu 


um remédio para nossos pro- 


blemas maiores””, disse O pre- 
feito Marcello Alencar. 

Para Alencar. mesmo que 
Cidinha vá para o segundo 


- com o prefeito Marcello Alen 


turno, a situacáo do PDT é 
“desconfortável””. “Isso vai 
exigir uma recomposigáo de 
forcas no partido, a discussáo 
da questáo da lideranga”, afir- 
mou o prefeito. 

O prefeito foi mais longe, 
afirmando que. '“Brizola abusa 
de sua liderarza e o partido 
precisa valorizar outros. no- 

O enfraquecimento de Brizo- 
la aumentou o grau de indepen- 
déncia da bancada do partido 
no Congresso, que se movi 
mentou á revelia do governador 
para investigar as ligagóes Col- 
Jor-PC, e aumentou O fóiego 
dos parlamentaristas do parti- 
do. 


*“Acho que Brizola tem uma 
posicáo vertical sobre o presi- 
dencialismo e náo podemos se- 
guílo, sem discutir isso no. 
partido com o Waldir Pires”, 
disse Alezzar. Pires é o maior 
defensor do parlamentarismo 
dentro do PDT. 


O ministro da Justica, Mau- 
rício Corréa, e o deputado Mi- 
ro Teixeira (RJ), que integra- 
ram a CPI do caso PC, sáo 
outros nomes em ascensáo no 
PDT. Miro Teixeira disputa 


car as preferéncias do partido 
para a sucessáo estadual de 94 
e é considerado pela cúpula 


como o único que, além de . ES 


Brizola, poderia comandar O 
partido no Rio. 


A candidata do PTá Pi 


El PT al frente" nao que 


- . Río de Jantero (ANSA) 


dmca de wa 
a 0 pa ra E 


del - 


de las ciudades de todo 
el paña, De Silva y Campos deberán Ty a una 
segunda vuelta elocioral, el 15 de noviembre 
próximo, por so habe conseguido más del 50 
por ciento de los sufragios. . 
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Da Sucursal do Rio 


3 candidato do PMDB a Pr: 
a do Rio, deputado fe:' 
Maia, disse ontem que 
urará partidos políticos ; 
por aliangas no segundo tu 
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. ALON FEVUERWERKER 
Diretor da Agéncia Fotha 


“0 PT nasceu e cresceu dese- 
lindo a imagem de um partido 
que náo se mistura e 
dilo faz aliancas eleitoreiras. Ago- 
MWestá diante de um desafio que 
coloca em xeque essa tradicáo. 
Precisa costurar acordos políticos 
Én outros partidos, principal- 
nte PMDB e PSDB -—mas 
aabém com o PDT—. se quiser 
as eleicóes em cidades 
Sáo Paulo. Rio de Janeiro, 
Horizonte + Porto Alegre 
e até ontem á noite náo havia 
po realizacáo ou náo de 
turno). 


para a discussáo entre 0 


E Luis Inacio 
da Silva, e o secretário-ge- 


«ak; deputado federal José Dirceu 
4SP), eram os meios de o PT 
abiais no governo ltamar Franco, 
2teado do partido está voltada 

uma reformulacáo nos esca- 

intermediários da área eco- 
“alimica. em especial na Receita 
Federal. As urnas deste fim-de- 
-fúmana, porém, se encarregaram 
Samir o tema das coliga- 


". Lala deve ter hoje ainda um 

o com Tasso Jereissati, 

te do PSDB, sobre o as- 

possível ainda uma con- 

*EISA “com o presidente do PMDB, 
Quércia. 

No sábado, logo após o fecha- 

das urnas e o aparecimento 

ls - pesquisas que davam como 

En um segundo turno em 

El prefi ln: Edu 6 

prefeito do 

Gáplicy, já falava em abrir um 

- Sllbaro governo petista na capital a 

picos do PMDB e PSDB. On 


$ com o PMDB”. admitiu. 
¡Mas entre cies e o PDS há um 
abismo colossal. O) PMDB sempre 
Áim: um sarudo e propósitos de- 
SC: 21.7 izarios A nova política 

sic nas palavras que O 


4 usu pera definir os 


* ou *“massacre*'. Os politi- 
te corretos no momento sáo 
“tag édia”", *“precipitacáo”. 

“E as “bases ? Como a militán- 
cia vai encarar essa aproximacáo 
“om adversarios majs que históri- 
cos” O candidato a vice-prefeito 
de Sio Paulo. Gumercindo Mi- 
thomem. tem uma teoria sobre a 
accitacáo pelos petistas. de alian- 
as lora ds esquerda. “0 PT já 


foi um partido mais sectário do 
que hoje”', diz. “Agora somos 
um partido que sabe o que quer. 
Ántes era diferente. Quem náo 
sabe O que quer tem medo de 
acabar sendo conduzido pelos ou- 
tros.” 


Sio Paulo 

Em Sáo Paulo, além de precisar 
encontrar formas de aproximacáo 
com adversários tradicionais, O 
PT quebra a cabega para tentar 
aproximar da campanha duas for- 
gas internas: a equipe que se 
aglutina em torno da prefeita Lui- 
za Erundina e os principais líderes 
partidários no plano nacional. 

Nao foi só o Collorgaie que 
afastou essas liderancas, princi- 
palmente, Lula, da campanha mu- 
nicipal. O nome de Eduardo Su- 
plicy nunca foi consensual dentro 
do partido. Lula, por exemplo, 
nunca escondeu sua preferéncia 
pelo deputado federal Aloizio 
Mercadante para o cargo. 

Já no caso dos assessores de 
Erundina, o desconforto tem outra 
origem: O pouco espaco que o 
candidato dedicou, segundo eles, 
a defesa da administracáo munici- 
pal petista. As reclamacóes tive- 
ram aigum resultado ainda no 
primelro turno, quando o progra- 
ma de TV de Suplicy comecou a 
destacar realizacóes de Erundina. 
Mas as arestas permanecem. 

A TV, aliás, é outro foco de 
problemas. A máquina partidária 
e parlamentares náo perdem opor- 
tunidade de fazer críticas ao que 
consideram uma **despolitizagáo”” 
do programa no primeiro turno. 
Nesta terga-feira, a cúpula do 
partido comega a discutir mudan- 
cas no programa. Um obstáculo é 
a proximidade entre o responsável 
pelo programa, Chico Malfitani, e 
o candidato Suplicy. 


Nervosismo 

Só no final da tarde de ontem o 
senador manifestou a certeza de 
que haveria segundo turno. Du- 
rante o dia o clima era de nervo- 
sismo no comité eleitoral do PT. 
A situacáo só se tranquilizou 
quando comegaram os votas de 
zona leste da cidade comecaram a 
entrar com mais peso na totaliza- 
cáo do TRE. 

Suplicy acordou ás 9h30 e salu 
de casa em direcáo 20 comité 
eleitoral ¿s 31h. Passou o dia 
conclamando os militantes do PT 
e partidos coligados a fiscalizar as 
apuragóes. No inicio da tarde, 
reuniu-se com dirigemies partidá- 
rios para discutir a ida ou náo á 
Casa de Detengáo. Á decisáo final 
foi ir, mesmo correnda o risco de 
criar atritos com o governador 
Luiz Antonio Fleury Filho. 

Á noite, depois de voltar ¿a 
Detengáo. Suplicy tentou uma au- 
diéncia com Fleury. No Palácio 
dos Bandeirantes informaram-lhe 
que ele estava viajando e pediram 
a0 senador que se dirigisse 20 
secretário de Seguranca, Pedro 
Franco de Campos. O5 


Vea 


comeca a desenhar 


Perspectiva de vitória em capitais no segundo turno pena: 


as novas aliancas | 


partido a abandonar sua tradigáo de isolament 
A sa € 
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Aa apuracáo nas non do país 
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Alves (PMDB) 
36.309 2585  AlpTinoco 0 (PS8) 


33.102 2957 AnfiCacroa Aves (PR) 
6412 457. judpr Souto (PT) 
2351 1,67 Pago Lucena (PSC) 
CA 1.404 i Mests brancos 
: : 14411 1026 Motos nulos 
5 o e 11.995 787 Total de votos o 204.815 
Total de votos ass 25.402 . Total de eleitores: 21 7, 293 
- Totaí de eleitores: 215.125 | Total de votos apurados: 152.430 (88,18%) | 
ss otal de eleitores: 172.860 - É 
boot e SR PALMAS (TO) SER 


FORTALEZA ul 


Gino Oliveira (PRIN) 339 ' Total de votos apúrados: 31% 
3 y Total de eleitores: 21.000 


210 
Eme, Votos brancos 


Total de votos apurados: 83,7% 7 orador $3 
Total de eleitores: 633.542 A 

z E O a E EIA A O Total de votos apurados: 43.489 
; Total de eleitores: 928.474 


" BELO HORIZONTE (MG) Votos 
whcarias (PT 85,406 30 GOIÁNIA (GO) 
54H. 


14784 
1259 Voros nulos 4235 9.11 


$ Total de votos apurados: 259. 495 (20,3%) q 
A de eleltores: 1.277.815 


PO GRANDE (MS) % 
Cesar da Foraeca (POS) 7148 DM 
ds Guimardes (PFL) 52.172 2189 
de PT (PT) 20570 1671 
o Rondon (PST) 


j , sí p-= ibero ra 
Totai de votos apurados: 11.922 (1 
Tota! de eleitores: ¡50.000 Dados extraoficiais 


RECIRE (PE) 


BR + 132 Total de votos apurados: 35.923 (14,5%) 
ds ; pt FA Total de eleitores: 248.351 


E Total de votos apurados: 242.792 (81,35%) 


E Total de eleitores: 298.441 


Total de votos apurados: 6.892 
Total de eleitores: 104,138 


Total de votos apurados: 62.274 (27,540) Ñ I 
Total de eleitores: 237.000 
Dados extraoficiais 


MANAUS (AM) Votos % 


Amazonino Mendes (PDC) 127.956 37.18 

Dutra (PMDB) 83.333 24,21 pe 

Nonato Oirverra (PL) 70.218 20.40 isc Dormelles (PFL) - a 
Marcia Pradí (PSB) 8.793 IZ sh Azue (POT) 21923 6.37 j 


¡ Jonatas Pirkie! (P5DB) 3.153 0.6 Honita Ramos (PMN) 3.851 1.12 12.403 1130 
| Votos brancos 50.991 - Votos brancos 15.029 4,37 12313 11,30 
| oa 48.030 a Votos nulos 21 843 6.35 E 


de votos apurados: 2,84 % 


| Total de votos apurados: - de eleitores: 3.837.920 


Total de votos apurados: 344.153 (78,82%) | 
Total de eleitores: 851.190 


Total de eleitores: 436.636 ] 


SATA a praia 
A e ER res IMA A e pen 


Um quarto dos votos 


Essa : forma de protesto é seis vezes maior que em 
| 


85, 


sáo nulos e brancos 


JOÁO BATISTA NATAL! 
Da Reportagem Local 


- Poiicsniens um quarto dos 
edeitores paulistanos, ou 23,7% 
segundo apuracáo parcial do 
"PRE, votaram sábado em branco 
$ anularam o voto. É uma cifra 
imédita na recente história eleitoral 

E Sio Paulo, bem maior que O 

, duas últimas eleigóes para 
Siekcito, e certamente justificada 
+ desapontamento que o Col- 


gerou. 
2% 1985, quando se elegeu 
> Quadros, os brancos e nulos 
úemaxran 3,9% e em 1988, quan- 


. a foi eleita Luiza Erundina, a 


“d _atisí foi de 18,9%. 


de protesto, há outras 


causas para o fenómeno. Um dos 
escrutinadores da 6* junta eleito- 
ral da 2? zona arriscava ontem um 
palpite: a alfabetizagáo precária 
do eleitor levou-o a escrever na 
parte da cédula reservada aos 
candidatos a prefeito o nome de 
um dos 1.209 candidatos a verea- 
dor, que concorriam por esse 
confuso brejo de 28 partidos. 


Na 250* zona, 39? junta eleito- 
ral, um outro escrutinador ficou 
atento para a anulacáo como for- 
ma de protesto. Apareceu prati- 
camente de tudo, inclusive um 
comovido **Volta Collor””, grafa- 
do com certa dificuldade. A mu- 
lher do presidente afastado foi 
mencionada com dizeres impubli- 
cáveis, PC Farias também apare- 


"VOTOS BRANCOS E NULOS EM sho PAULO 


| $84 duas vezes mais cédulas anuladas que em 88 


SALVADOR (BA; 
ya 


Resultado parcial (56.9% das Urnas! 


Total de votos apurados: 19.975 65, 5%) 
f El de eleitores: 362.674 


Votos 


0+ 


Dados extraoficinis 


guando o paulistano elegeu Jánio para a prefeitura 


ceu e foram frequentes cédulas 
que, sob diferentes formulagóes 
sintáticas, chamavam todos 0S po- 
líticos de ladrúes. 

Há dois anos, estudo do Da- 
taFolha demonstrou que essa 
forma de protesto é majoritária 
entre os eleitores que anulam o 
voto. Na o po 
da eleicáo para governador— 0S 
nulos intencionais Co 
a 77% e os nulos por erro de 
preenchimento a 23% . 

Essa conclusáo fui permitida 
dos votos simu- 
na pesquisa de 


apuracáo”” 


os. coi recolhidos 


boca-de-umna de 3 de outubro de 
1990. A anulacáo era de 6% no 


centro e bairros nobres e de 11% 


na periferia, onde é menor O 
fadice de escolaridade. e 26. 
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Total de eleitores: 146.854 A . 
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Há uma relacáo quase eonjra 

automática entre a quantidade de 
votos brancos e nulos e a motiva- 
cáo elejtoral da áo. Na 
eleicáo presidencial de 1989, por 
exemplo, só 0,5% dos paulistanos 
votaram em branco no primeiro 
turno e 1% no segundo. 


Por sua vez, o voto aulo é 
visivelmente um indicio, no se- 
gundo turno, de que o eleitor náo 
se conforma com a opcáo que lhe 
é dada. Para o confronto entre 
Fleury e Maluf, em 1990, 14,1% 
dos eleitores paulistanos anularam 
« voto. No ano anterior, quando 
do confronto final entre Collor e 
Lula, os nulos foram apenas 
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forca do Estado, com mais de cem 


Cofaborou a Agéncia Folha 


| PT consolida | 
entrada para o: 


establishment - 


ANDREW GREENLEES 
Da Reportagem Loa) 


A eleicáo municipal de sábado 
passado fez do PT definitivamente 
"mn partido membro do establish- 

f” sat. político-eleitoral do país. 
Depois de passar para o segundo 
turno em quawro das principais 
capitais (Sá0 Paulo, Rio de Janei- 
ro, Belo Horizonte e Porto Ale- 
gre), duas de médio porte (Goiá- 
nia e Joño Pessoa) e de vencer em 
Rio Branco (AC), o PT perde a 
aura de “partido alternativo” e 
passa 2 administrar a possibilidade 
(e os problemas) de ser a segunda 
forga do país em número de 
votos, conforme cálculo de seus 
próprios dirigentes. 

**Quanto mais o PT cresce co- 
mo partido, mais surge sua face 
transigente, flexível, mais próxi- 
ma do establishment”, diz o cien- 
tista político Francisco Weffort, 
ligado ao partido. Para Weffort, o- 


perder o “dinamismo que 
purra em diregáo ao pováo””. 
A derrota eleitoral no ABC 
paulista (Santo André, Sáo Ber- 
nardo e Sáo Caetano), bergo do 
partido e regido de grande eleito- 
rado operário, também ilustra a 
atual fase do PT, menos “obreí- 
rista”' e com uma crescente busca 
de sisstentaráo na classe média 
urbana. Os principais dirigentes 
idários, no entanto, contestam 
a avaliacáo de que 0 apoio operá- 
rio esteja em declínio. 
**Ganhamos em Volta Redonda 
(RJ), Betim (MG) e nas capitais 
também há o voto operário”, 
«firma o deputado José Dirceu 
SP). A derrota no ABC, segundo 
Dircen,  aconteceu porque 0 
MDB apoiou os candidatos vito- 
10sos do PTB, ao contrário do 
¡ne ocorreu em 88. Naquele ano, 
ss petistas se elegeram em Sanio 
indré e Sáo Bernardo. Wetfort 
ssinala o PT manteve a 
'refeitura de Diadema, também 
«+ regido de concemtragáo operí- 
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Outro sinal de que o PT apro- 
xima-se do establishment é a esco- 
Iha do economista Walter Barelli 
para o Ministério do Trabalho. 
““Mesmo náo sendo do PT, ele 
náo iría para o governo Ttamar se 
o partido se mantivesse na posicáo 
de intransigéncia'”, comenta Wef- 
fort. O PT, no entanto, procura 
desvincular-se da ida de Barelli 
para o novo ministério. 

A eleicáo municipal consolidou 
ainda o pragmatismo político que 
Já vinha ganhando forca no parti- 
do. Há dois objetivos para 1994:- 
se vier o parlamentarismo, eleger 
uma bancada significativa para a 
Cámara dos , COM COfF 
digóes de influir na formagáo do 
governo parlamentar; mantido o 
presidencialismo, dar condic0es 
para que'o presidente do PT, Luis - 
Inacio Lula da Silva, chegue 20 


- Palácio do Planalto. A preocupa- 


cáo em evitar o ónus eleitoral de 
um eventual do governo 
Ttamar é uma das principais ra- 
z0es de o partido fazer questáo de 
negar qualquer ligacáo com a 
DOVa equipe. 

Com vistas 2 94, os dirigentes 
petistas já consideram necessárias 
algumas medidas. Em primeiro 
lugar, manter a atual política de 


* aliangas e emendimentos com 0u- 


tras forgas, experiéncia que O 
partido teve mo processo de im- 
peachiment do presidente Fernan- 
do Collor e na disputa municipal. 
Depois, aprofundar o trabalho de 
organizacáo da legenda. A cúpula 
petista constatou, olhando os ma- 
pas da votac3o de sábado passado, 
que o partido terá um grande 
número de votos, mas em áreas 
muito localizadas. Náo consegui- 
rá, portanto, eleger um, grande 
número de prefeitos. 


A chegada do PT ao segundo 


" turno em algumas das principais 


capitais já levou dirigentes de 
outras siglas, principalmente o 
governador do Rio Grande do Sul, 
Alceu Collares, do PDT, a apre- 
sentarem proposta de formar uma 
frente ati-petista. Deverá ter apoio 
de Paulo Maluf, candidato do 
PDS ¿ Prefeitura de Sáo Paulo. — - 
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Os resultados 
de 3 de outubro 


Gustavo Venturi 


Um balanco político-partidário pro- 
visório dos resultados de 3 de outubro 
indica que o PMDB, derrotado ou fora 
do segundo turno na og prin- 
cipais capita:s, permanece firme nl 
igterior em todo Brasil. Se por um lado 
ito lembra a trajetória percorrida pelo 


POS (ex-Arena) —cuja derrota mas 


a partir de 1974 antecipou seu 

desaparecimento nos anos 80—, 
Pás: outro faz do PMDB um partido 
ib para as eleigóes gerais de 94. Ses 
para a corrida presi- 


NEÍ Castro disputa o segundo tumo. 
Uilceado Castro, naturalmente ACM 


A pueasos < saiu derrotado em suas 
iíacapais bases eleitorais, Porto Ale- 
e Rio de Janeiro. Se insistir. em 94 
i deverá ter desempenho pior do 
que teve em 89 como candidato a 
presidente, enquanto que o PDT, como 
neste ano, deverá obter éxitos e derro- 
tas em funcio de liderancas locais. 
O PDS, ainda que sem vitómas 
expressivas, distame da maioria dos 
governos há já uma década, comega. a 
colher frutos da condicáo de oposicáo. e 
da fraca memória do eleitorado de seu 
pel de parceiro civil da ditadura 
4 . Está no 2? turno em Santos, 
gia Belo Horizonte (em coligacáo com 
PRN e PFL) e é favorito em Sáo 


irte candidato em 94, trazendo consi- 
> O crescimento do PDS, a exemplo 
que ocorreu agora na Cámara de 
FWereadores de Sáo Paulo. 
| De qualquer forma, estas e outr 
¿ observagóes que se possa 


novembro seráo parciais diante de dois 
processos em curso: primeiro, O de- 
sempenho do governo ltamar. cujo 


relativo sucesso ou fracasso terá refle- 


xos sobre o apelo político futuro de 
seus principais avalistas, em particular 
Is PMDB e o PSDB, e em menor grau 
o PT: em segundo lugar há os plebisci- 
tos para escolha de regime e sistema de 
governo. marcados para abril —cuja 
discussáo e resultados poderao dividir 
alguas partidos e definir o futuro das 


fazer do; 
final que emergirá de 15 de . 
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“"CLARIN ¿4 Buenos Ames, 


“Los enviados especiales de Clarín registraron, uno en Brasilia y otro en 


San Pablo, los datos esenciales de 


este Brasil posCollor y las consecuencias 


l - Que tendrá para el presidente interino lHtamar Franco. El sector de la 
.centroizquierda se i impone en las elecciones municipales realizadas el 
sábado, lo cual marca un giro del electorado. Franco advirtió severamente 
que no serán los “mercados”, ¿los que dictarán las políticas de su gobierno. 


RIO DE JANEIRO, 4 (AP. Reuter.. ANSA.y 


- EFE). — Los primeros resultados . conocidos PA 


hoy de | 
- Jas elecciones municipales realizadas el sábado en 


todo el Brasil confirmaron un avance de las fuerzas 
centroizquierdistas, y particularmente del Partído 
de los Trabajadores (PT), aunque en la. mayoría de 
los casos por no haber superado el 50 por ciento de 


Jos votes ningún candidato— la definición en torno 


- -de las alcaldías deberá esperar.a la sonda vuelta, 
el mes próximo. * : 

En ese clima de expectativa politica sobre la 
reacción de la sociedad ante la reciente aprobación 
del “impeachment” a Fernando Collor de Mello, el 
presidente interino ltamar Franco réchbazó severa- 


: mente las criticas de sectores empresariales contra 
, los ministros designados, y aseguró que “el merca- 
. de de valores no va a nombrar mi gabinete”. 


.. El PT, liderado por Luis Inácio “Lula” Da Silva, 
... energía de los comicios como primera fuerza en Río 
de Janeiro, Porto Alegre y Belo Horizonte, además 
de otras importantes ciudades brasileñas ccmo 
Goiania y eri qa capitales respectivas de los 
estados de Goiás y Acre. 

En los dos Depoerós casos sus triunfos implican 
un avance clave sobre dos bastiones de Leonel Bri- 
zola, el lider del Partido Democrático Trabalbista 
(Laborista, PDD. que a entender de los analistas 
estaría pagando asi un alto precio por su anterior 
. alianza táctica con el gobierno de Colior, al que le 
retiró su apoyo solo a último momento y cuando las 
denuncias em su contra lo habían tornado indefen- 
:--dsble. 

j A mm PT se le 
* confirmaba su anticipada derrota en San Pablo, 
A 'a2ulo Maluf se perfilaba para 


pa un solo turno la sucesión de la alcal- 
desa “petista” Luiza Erundina. . - 

“Para los seguidores de “Lula” también queda 
pendiente un profundo proceso de autocrítica y aná- 
lisis sobre su poco convincente desempeño electoral 
en el “ABC” paulista, el cordón periférico industrial 
integrado por los municipios de Santo Angelo, Sao 
Bernardo y Sao Caetano. 

:El Partido de la Social Democracia Brasileña 
(PSDB). se imponía en Salvador, capital de Babía, 
Estado cuyo gobernador, Antonio Carlos Magaiha- 
es, del Partido del Frente Liberal (PFL), pagaba 
fuerte tributo a su politica de apoyo a Collor hasta 
último momento. 

Todavía bajo los efectos del traumático aparta- 
miento de CoHor, el escenario político brasileño vol- 
vió a sacudirse con la ruptura del silencio que hasta 
aver había mantenido el mandatario interino: en 
" contestación a las críticas de sectores políticos y 

empresariales contra los ministros por él designa- 
dos, ltamar Franco sugirió que podría rever la polí- 
tica de liberalización económica de su antecesor. 

El principal cuestionamiento está centrado en la 
designación de Gustavo Krause como ministro de 
Economía. El viernes mismo del anuncio los merca- 
dos de valores de San Pablo y Rio de Janeiro se 
desmoronaron. 

También la opinión internacional se mostró 
cautelosa, lo que se reflejó en una leve baja del valor 


“No tengo compromiso con ningún tipo de gru- 
po económico, y eilos po van a dictar las reglas al 
presidente de la República”, dijo Itamar en contes- 
tación a quienes lo acusaron de haber designado a 
hombres de su exclusiva confianza, casi desconoci- 
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Giro hacia la centroizquierda 
en las elecciones municipales _ 


Agencia AFP h 


- Luís Inácio Da Silva, "lula"": : buena elección 
Ñ de su partido. 


para los medios políticos y empresariales, en . 
lugar del “gabinete de notables” que le era reclama- . 


“Mi gobierno tendrá hombres simples”, enfati-: 
zó, y en anticipada respuesta a las posibles presio- 
nes externas para que la cartera económica sea 
¡manejada por alguna figura de reconocida trayecto- 
ria internacional, dijo que “liegó la hora de pregun-. 

si nuestros interlocutores (extranjeros) mo . 
deberían también aprerger portugués, por la i im- 


PS 


¿portancia de nuestro país”. 
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Nueva lección democrática en Brasil! 


+ Aún cuando resta conocer los resultados finales de las elecciones municipales del sábado, es 
evidente el avance del partido de Lula y la desaparición del PRN, del suspendido presidente Callos 


E e o o Y A A O O pa SA PEL dle a Caller 
municipales del sábado en todo Brasil, permitieron constatar el significativo avance del Partido de los e Po po o 


e 
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ada a 


Trabajadores (PT) sobre territorio del gobernador Leonel Brizola, el gran derrotado de ayer entre las 
grandes figuras de la política nacional. 
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muchoel hecho de habersido donde la alcaldesa Luisa 6 eficiente y 
el PT, j con la Central Erundina de Souza tal vez ps interino hummer 
Unica de Trabajadores, CUT deberá dejar el sillón al siem  paulista Su partido, el Parti- 

(sobre la que ejerce directa fuerte candidaio Paulo do Democrático Social 
k ia) $ g 


ción de las mamiíes- que ocurriese ua seguado fue más hábil que Brizola: se 
taciones ; en todo tuno. “apeó del caballo”, 

o —— + _ TambiénelPTdeberáana-  deapoyartambién aCollorde 

-. se poco ¡ABC (Santo poes et percibió que 

4 desempeñoene Santo barco collorista iríaapique do 

Sao Bernardo y Sao e 


con el “impeachment”. 
Cactano), Y el El Partido de la Social De- 
cinturón que es la A 
cuna del parudo. por ciento en el Congreso 
Maluí, que ya fuera - Cual _el nuevo mi- 
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Ak El senador del Partido Unificado Mariateguista del Perú, Javier 
Diez Camseco, y el secretario de Relaciones Internacionales del PT 
brasileño, Marco Aurelio García, analizaron para LA REPUBLICA 
los acontecimientos políticos que sacuden a sus países 


MA yer culminaron las delibe- 
raciones que sc venían desarro- 
Bando cn Montevideo por parte 
del Grupo de Trabajo del Foro de 
San Pablo con la presencia de 
delegados del PRD de México, 
del FSLN de Nicaragua, de la 
URING de Guatemala, del PC de 
Cuba, del PT de Brasil, del PUM 
elzowierda del Perú, del MBL de 


alsecretario de Relaciones Imer- 
nacionales del PT brasileño, 
Marco Aurelio García, y al sena- 
dor del Partido Unificado Maria- 
teguista del Perú, Javier Diez 
Canseco quienes efectuaron un 
balance de la realidad política y 
social de sus países. 

En su declaración final. el 


líneas de acción política unitaria, 


proyectos y plataformas al:crna- 
Uvas alas políticas neoliberales 


nuestros pueblos por la libertad, 
la justicia social, la vigencia de 
los derechos humanos, la demo- 
ezacia, el desarrollo y la sobera- 
mán a los que tenen derecho. 
La declaración final del Foro 
destaca el papel que han jugado 
y juegan, en sus respectivos 
países, fuerzas que actualmente 
integran su grupo de trabajo. 
Tal es el caso del PT y “su 


. sigrificativorolen la lucha por la 


ética política en el Brasi)”, alre- 
dedor de la censura de Collor, y 
el caso de las fuerzas del Fremie 
Asaplio del Uruguay en relación 
“al freno para la aplicación de los 
planes ncoliberales que ha repre- 
sentado el reciente referéndum” 
que impugna la pn vatización de 
algunas empresas públicas. Es- 
tos acontecimientos provocaron 
unánime reconocimiemo del 
Grupo de irabujo “cosmo signos 
de un tiempo que nace, en el que 
dos pueblos cafrentan y frenan cl 
neoliberalismo y comicnzan a 


educación política y popular en 
Bolivia, y un evento sobre la 
actual “Relación entre movi- 

rmientos sociales — populares y 
puruúdos políticos en América 
Launa” a efoctivizarse en Méxi- 

co en febrero de 1993. 4-04 


El Foro acordó en Managua 
enviar una delegación a Colom- 
bia acfectos de informarse sobre 
el proceso de solución política al 
conflicto interno y buscar contri- 
buir a promover la negociación 
que le dé curso. 


SALUDO A 
RIGOBERTA MENCHU 


El Grupo de Trabajo acordó 
saludar el reconocimiento al 
pueblo guatemalteco y a la resis- 
tencia ep americana que 
representa el otorgamiento del 
Premio Nobei de la Paz a Rigo- 
bería Menchú, insistiendo nue- 
vamente en la necesidad de una 
solución política negociada al 
conflicto en Guatemala. 

Provocó condena del Grupo 
de Trabajo la persecución políti- 


atención la persistente ofensiva 
norteamericana contra Cubacon 
la aprobación de la Enmienda 
Torricell que pretende no sólo 
mantener sino acentuar “el arbi- 


También fue objeso de aten- 
ción la ocupación militar de 


Panamá para imponer un cues- 
tionamiento a la vigencia del 
Tratado Torrijos-Carter y “un 


en el caso del pucblo de Haiti y 
ante la dictadura impuesta para 
sacar al govierno del presiden 
Aristide, el Grupo de Trabajo 
reafinmó la solidaridad del Foro 
de San Pablo y la exigencia de la 
restitución del gobierno que los 
haitianos eligieron libre y sobe- 
ranamente. Finalmente el Grupo 
de Trabajo insió a la reunión de 
presidentes del Grupo de Rio, 
que se realizará próximamente 
en Buenos Aires, adesechar “las 
recotas neoliberales” que “tan 
negativos efectos evidencian en 


Caribe, a respetar la vigencia de 


los derechos humanos en pues- 
tros países y asumir: na auióms- 
caóptica imegracionista latinoa- 
mericana, que tome como eje la 
atención de las necesidades y al- 
ternativas de los pueblos laiinoa- 
mericanos y caribeños. 

DIEZ CANSECO: “PERU - 
SE CONVIRTIO EN 

UN PAIS TOTALMENTE 
MILITARIZADO” 


del Foro de San Pablo— para =”- 
ceder aun cuadro de conjunto de 
la sisunación de su país. 
CRISIS EXTREMA 


Sendero Luminoso, Perú vive un 
proceso de creciente militariza- 
ción, acentuada a partir del golpe 
de Estado del 5 de abril. 


dos, al igual que el Parlamento, 
los órganos locales de elección 
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PET 


) de San Pablo destacó el papel jugado por 
liberales” y el rol protagónico del PT en la 
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Alexandre Karadjordjevic rei- 
vindica o trono da atual Iugoslávia 
e por isso quer defender suas 

¡fsepostas nas conferéncias de paz 
a regido. Mas náo foi convi- 
dado. Ele € fi ilho, neio e bisneto 
de monarcas da Sérvia, e herdeiro 
da dinastia destituída por Josip 
Tito pouco depois de ele rascer 
em 1945. 

Caso a lugoslávia volte um dia 
a ser monarquia, Alexandre deve- 
rá subir ao trono. Caso já tenha 
smorrido, um membro da familia 
É tal brasileira ocupará o car- 
go: seu filho e herdeiro Peter, 
hoje com 12 anos, é tataraneto do 
imperador d. Pedro 2*. 

O principe Alexandre Karadjor- 

jevic, que decidiu náo adotar o 
Sítmlo de rei por vives no exilio, 
-Sbi casado com Maria da Glória 
úl Oricans e Braganca, íiiha de d. 
Pedro Gasto, herdeiro do trono 
dessileiro, com quem teve trés 
fillbos. Divorciado em 1983, cle 
énsou novamente em 85 com uma 
fila da casa real da Grécia. 


pon sovembro, quando a Sérvia 
_€ñáva em guerra contra a Croá- 
cía. A segunda em junho, quando 
a 


o queira se juntar a 
de Seu avó e seu pai foram reis 
de um país maior, chamado Reino 
des Sérvios, Croatas e Eslové- 
- mios, que em 1929 teve o nome 
alterado para lugoslávia quando 
sen avó fechou o Parlamento e 
decretou uma ditadura do rei. Foi 
morto cinco anos depois por or- 
. dem de terroristas autonomistas 
Jcrostas. 
>» Karadjorjevic é de uma casa 
real com apenas dois séculos de 
: teadicáo. Em 1804 o líder de um 
y levante sérvio coutra o império 
otomano, chamado Djorje (ou 
Jorge) Petrovic, deu inicio á di- 
anstia. Karadjorje quer dizer Jor- 
ge, o Preto, seu apelido. Karad- 
Jorjevic, filho de Jorge, o Preto. 
Jorge governou o país só até 
1813, quando os turcos invadiram 
novamente O país e o € 
Seu filho Alexandre voltou ao 
tronc em 1842 para ser deposto 
em 1858. Em 1903, o Parlamento 
como monarca Pedro, neto 
de Karadjorje. Seus descendentes 
até 1941, quando o 
país foi invadido por nazistas e O 
rei se mudou para Londres, onde 
Ps um governo no exílio. 
A independéncia foi conquista- 


lll sob a begemonia dos - 
+ Meiros Eo 


pai perder o trono. Foram 63 anos 


. de reinaco Ja familia em 188 de 


lei de seu país prescrevia 


A 
, QUe, para governar, O monarca 
Snta 


Rei 


riamente como território iugosla- 
vo a suíte em que o rel vivia no 
hotel Claridges. Foi esse o pri- 
meiro e único contato de Alexan- 
dre com *'sua terra”” até a viagem 
de novegibro. 

Já viveu no Brasil e nos EUA 
áie voltar ao pais governado por 
sua yinha de batismo, Elizabe- 
th 22. seu ideário é gr 
to de 'muitas kdéias típicas do 
nacionalisino sérvio. 


Alexandre vé muitas semelhan- 
cas entre o Brasil e a Tugoslávia. 


Uma diferenga: ele acha que seu” 


país voltará logo a ser monarquia 
e náo acredita que esse regime 
venga O plebiscito brasileiro no 
próximo ano. “No Brasil 3 fam 
lia real ainda 25 soube fazer-se 


Drvdene ban 


viveu no Bras 


e 


adn dem 


iugoslavo jí já 


5 Aa ó 2 AR Ea, 58 
Alexandre Karadjordjevic en seu escritório, diante de quadro de seu pai, 


conhecida pelo povo. Além disso, 
está dividida, o que é um absurdo. 
É óbvio que d. Pedro Gastáo € o 
herdeiro do trono”, diz, referin- 
do-se 4 disputa entre as chamadas 
casas de Petrópolis, que eje apóia, 
e Vassouras. 

Na semana passada ele recebeu 
a Folha para uma hora de conver- 
sa em sua ““chancelaria”', num 
prédio em frente 20 Hyde Park, 


BOAT GUÉN ; 
pués que até 1941 era uma dita- 
dura do rei? 
Ñ Karadjorjevic - 
Essa idéia é errada. Meu bisavó, 
01 -34 
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rei Pedro 7 


rei Pedro 1%. fovernou com de- 
mocracia pariimentar. Também 
meu avó, andre 12. Mas 


uerras. em plena 
ial. havia interfe- 
1éncias exte da Itália e um 
terrorismo rudescendo na 
Croácia, que:culminou com a 
morte de mea avó em 1934. Ele 
fez uma ditadura para ia 
fora e controlar a Situacáo 
que vocé já viu isso várias vezes 
no Brasil. 

Folía - Mas seu tio-avó prín- 
no reinado 


entre as duas 
depressáo mu: 


Alexandre - Nenhum membro 
de minha famllia foi jamais um 


» 


fascista. Ele acreditava em den 
cracia. Pediu ajuda á Inglater 
Náo recebeu. Entáo tentou u 
tática para contemporizar con 
Alemanha e manter a integrid; 
da lugoslávia. Em seguida 

derrubado por um golpe que les 
o país A invasáo, A divisáo « 
pura civil. Ele se revelou cor 


A lugoslávia teve em vários | 
ríodos mais prisiomeiros políti 
per capita do que a Uniño Sovit 
ca. Ao mesmo tempo cra retrata 
como amiga pelas poténcias o 
dentais. Tito era uma prostit 
política, fazendo tudo para gan! 
mais de todos os lados. 


Estado, criando as provincias 
Vojvodina e Kossovo e a repúb 
ca de Macedónsa. Tudo isso € 


acha que deve assumir o tre 
Osr. ou ele? 
Ateca > Há apenas Un 
sou eu. A 
chegar seu tempo, - 
a o 
incapaz. Se bem que nas repál 
cas há muitos insanos Ou corri 
tos que náo deixam O cargo. 
isso precisamente que ocurre 
Brasil. Eu trabalhe: no Bras; 
coaheci bem o povo. Acho € 
um povo que Quer ser hunepst 
O mesmo que ocorre mt Tugú 
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del ia a 
derechos reservados 
por El Observador 


a, ] RESULTA YÓNICO DADA la 
O | tuiunca de modernización 
n= del ex presidente Fernan- 
do Collor que éste proven- 

ga de uno de los estados más atrasa- 
dos del Brasil, mientras que los más 


pobreza del noreste brasileño, es el 
lugar donde los hombres se matan 
por honor y Jos pistoleros se contra- 
tan por menos de lo que vale un par 
de zapatos. 

Constituye otro mundo comple- 
tamente diferente del sur industria- 
lizado, donde se respira un aire pe- 
sado inundado por el olor nausea- 
bundo de la caña de azúcar, sobre la 
cual se ha basado la economía bra- 
sileña desde los tiempos coloniales. 

La notoria brecha de ingresos 
que posee Brasil -la mayor del 
mundo- es particularmente alar- 
mante en Alagoas, donde 27 famit- 
lias forman el 40% de los ingresos 
estatales. Los cuatro quintos de ta 
población de 2,47 millones de habi- 

* tantes carecen de agua potable y 
. ganan un salario mensual promedio 
de menos de USS 100 por hogar. 


'El “voto carbono” 


 Apeoveciando la pobreza de mE po- 
: blación y la falta de educación, la 
: política de Alagoas se realiza al 
« nivel más básico. Los candidatos 
, Ofrecen cemento, alimentos, medi- 
: Cinas o dinero en un sistema ¡nno- 
vador liamado voto carbono. Los 
votantes deben presentar una copia 
carbónica de su talón de votación 
para recibir el soborno correspon- 
diente. En gran parte del estado los 
trabajadores de las plantaciones vi- 
ven en la penuria a causa de sus 
jefes, que son quienes dirigen sus 
votos. 
- La intimidación fisica de los 
candidatos es moneda corriente. 
Wilson Perpetuo, el secretario de 


estado, expresa: “Alagoas tiene una 
tradición de violencia política. 
Aquél que tiene o busca el poder no 
aceptará que otra persona lo cin 
por tanto no dudará en 
balazo”. La familia Color, són 
parece, noes ninguna excepción. El 
* padre de Collor disparó un tiro a un 
colega (dándole al hombre equivo- 
cado), mientras que su cuñado re- 


- -cientemente realizó un intento con 


un intendente. 

Los críticos de Callor afirman 
que su alegada falta de moralidad, 
al tor:al que su actitud imperial en 
sus treinta meses en el cargo reve- 
lan su verdadero carácter “de aris- 
tócrata noresieño. Uno de los que 
fuera su propio ministro comenta: 
“Su problema es que aplicó la polí- 
tica de Alagoas en Brasilia”. 

Tales comentarios están provn- 
cando una creciente tensión entre el 
norte y el sur, particuiarmente debi- 
do a que la campaña del “impeach- 
ment” ha estado concentrada en el 
sur donde se encuentran todos Jos 
principales periódicos y las redes 


* de televisión. 


O/-04 


José Afano Gody, editor del Jor- 
nal de Alagoas, se queja: “El sur 
simplemente no podía aceptar ser 
gobemado por un político de un 
estado pobre del noreste”. 

Detrás de este resentimiento se 
esconden la excesiva representa- 
ción política de los pequeños esta- 
dos del norte y noreste y las enormes 
divergencias económicas entre el 
norte y sur, una brecha aumentada 
por la rápida industrialización del 
sur desde la década del cincuenta. 

Mientras que el ingreso per cá- 
pita a nivel nacional es de U$S 
2.600, las condiciones de vida de 
los 42 millones de habitantes del 
noreste se encuentran entre las más 


pobres del mundo entero. Casi la -* 


mitad vive por debajo de la línea de 
pobreza. La expectativa de vida en 
Alagoas es de 19 años por debajo de 
la de San Pablo. 


Noreste brasileño: 

Etiopía II 

Mauricio Porangaba Costa. profe- 
sor de economía de la Universidad 


de Alagoas, afirma que “el norese 
de Brasil es a dicho país como Egjo- 
pía al mundo”. 

Sin embargo. desde el punto de 
vista político el sur es el que se 
siente discriminado. Con una po- 
biación de 61 millones y una con- 


* tribución de apenas un 17,9del PBI, 


el norte y el noreste tienen 264 
senadores y congresistas, casi tan- 
tos como los 289 del sur y sureste 
con su población mucho mayor de 
84 millones y 75.,% del PBI. Se 
requieren 10.750 votantes para ele- 
gir un congresista en el estado nor- 
teño de Roraima comparado con 
330.000 en el estado sureño de San 
Pablo. 

La culpa de ello es de las autori- 
dades milizares de 1964-85 quie- 
nes. para retener el poder bajo la 
apariencia de una legitimidad elec- 
toral, aumentaron la representación 
de los pequeños estados rurales que 
podían ser manipulados fácilmen- 
te. 

Desde hace tiempo, los sureños 
se muestran incómodos con esta 
situación, señalando que sin el. nor- 
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te, Brasil sería un país mu: 
Sólo el estado de San Pablo 
un PBI idéntico al de Méxic 
embargo, a pesar de que San 
en un momento intentó sepi 
ios brasileños en general seer 
llecen de la armonía social 

país, la cual es algo a destaca 
siderando su enorme poblacié 
mezcla de etnias que posee. 


La repercusión 
del 


Pero el escándalo Collorgal 
cambiado eso, centrándose al 
dor de un presidente del norest 
ha desafiado los intereses econ 
cos del sur abriendo el mer 
brasileño. En el sur se han forn 
partidos separatistas y camp 
para formar nuevos estados sur 
para aumentar la representa 
política. En San Pablo, Radio 
tual, una estación de radio pal 
vasta comunidad de los migra 
del noreste, fue aíacada y la in 
ción “Váyanse de aquí, ratas 
noreste” apareció escrita en tl 
sus paredes. 
Alceu Collares, gobernado! 
Río Grande del Sur, propone 
sar la estructura federal. “Bras 
el único país del mundo donde 
minorías gobiernan”, se queja. 
con los estados pequeños 
do el Congreso sería difícil 
apoyo necesario entre los con 
sistas par cambiar la propord 
política. 

Además, parece haber p 
probabilidad de que se mejo 
proporción política, en parte 
je conviene a la elite del no 
tener una población cuya ma: 
es pobre, analfabeta y fácil de q 
trolar. Los presidentes del nore; 


A 


José Sarney.no lograron red: 
brecha. 
Tampoco logró, corno got 
dor de estado desde 1986 a 12 
mejorar la distribución de ing 

dentro de Alagoas. 
Actualmente Collor no es $b 
visto en Alagoas. Varios locale; 
acusan de deshonrar el nombre 
estado, ya que su presidencia 
conocida como “la república 
Alagoas”. Y 
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Celso Laferé 


contra vincular! 
-SAE a Itamaraty 


Ú.. 5 Da Sucursal de Brasilia 


eS 


0 ministro demissionáric das 
' Relacóes Exteriores, Celso Lafer, 
 mamifestou-se ontem totalmente 
- eontrário á vinculacáio da SAE 
_(Secretaria de Assuntos Estratégi- 
: 008) ao hamaray A idéla é do : 
idente Jtamar Franco. segun- : 
-¿ de seus assessores. Na opinido de 
"Lafer, o servico de informacáo. 
que é “consequéncia do regime E 
. militar”', é incompatíivel com a 
qlo diplomática. A SAE é vincu- 
da a Presidéncia da República. 
Ela substitiu o SNI, que foi 
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que classíficou de ““arrastáo 
social no país”'. Pergun- 

o sobre a rebeliáo na Febem 
Sio Paulo e sobre o arrastáo 


os governos estaduais. 
¿Precisamos estar atentos á cri- 
5 social do país”, afirmou. lta- 
¿uE citou domo exemplo o c 
BE Pregos abusivos dos medica- 
AQUÍ “Nós vanas ter uma 
púmáño, através do ministro da 
añilide, com z indástria éu- 
a E qa que esta gente 
. que UCTO, Sim, ganánc ia, 


problema dos alimentos. '*Hoje 
vocé tem um arrastáo nas praias, 
amanhá vocé pode ter um arrastáo 
de fundo socia! forte neste país e € 
por isto que o governo tem um 
fim social”, disse. Para o presi- 
dente, é por este motivo que o 
Congresso tem que aprovar um 
ajuste fiscal. 

No final da tarde, o chefe da 
Casa Civil, ministro Henrique 
Hargreaves, ao apresentar o iorna- 
lista Francisco Baker como novo 
assessor de imprensa do Planalto, 
informou que o presidente ficou 
satisfeito com a privatizacao da 
Acesita. Ontem fo1 feita mais uma 
noweagáo. O novo presidente do 
Banco de Brasil é o catarinense 
Alcir Augustinho Calliari. O no- 
me do líder do governo na Cáma- 
ra náo havia sido anunciado até as 
21h. Hargreaves reclamou que os 
jornais tém publicado que ele é um 
concentrador de informacóes. “E 
evidente que neste início de go- 
verno eu tenho que ser mais 
acionado””, afirmou. Ele disse que 
já recebeu mais de 150 pedidos da 
audiéncia, o que significa que as 
pessoas É que estáo concentrando 
as questóes neie. 


brasileño lanzó un plan de distribución de alimentos para 9 
millones de familias que ganan menos de un salario mínimo. 


. Las imágenes de grupos de pa- 
il :oteros asolando las playas de 
Copacabana e 4 
el fim de semana último por la TV 
iraiteña fueros suficientes como 
mo lunar Franco, quien ayer reco- 
moció oficialmente el riesgo de **ex- 
lesión social”? y lanzó en plan de 
distribución de víveres para las 9 mi- 
Jlon.s de familias que tienen un im- 
greso imferior al salario míninoo. El 
Proslimentos es una de las herra- 
mientas a las que recurrirá el gobier- 
para amortiguar los efectos de la 
económica que ha desplazado 


>"Ftemor ante eventuales estallidos 
- sociales no es una novedad en el Bra- 
ó sil, donde la pobreza alcanza a cer- 
E bre una población total de 150 mi- 
2, Mones y donde el nivel de desocupa- 
Z: ción se eleva a un 15 por ciento co- 
E mo promedio, concen:s> do en las re- 
E giones más afectadas por el ajuste 
econémico impuestos por el ahora 
defenestrado presidente Fernando 
Collor de Mello. Pero por primera 
vez desde la propia casa de gobier- 
no se reconoce que la explosión so- 


<a de 90 millones de habitantes. so- - 


cial es mucho más que un fantasma, 
hasta el punto de anunciar la inver- 
sión “urgente” de 130 millones de 
dólares en planes de emergencia. 

Itamar Franco formuló su pro- 
puesta durante un encuentro con 
nueve alcaldes a quienes pidió cola- 
boración para implementar proyec- 
tos de compensación social en las re- 
giones más necesitadas. El temor del 
presidente se agudizó luego de ha- 
ber visto las filmaciones de las pla- 
yas cariocas de Copacabana e Ipa- 
nema donde los **arrastoes”” (as2.Ito 
en patota) registrados el domingo pa- 
sado provocaron entre otras cosas 
las cancelaciones de reservas hotele- 
ras por parte de == de turistas 
extranjeros. de. 

Una de ls participantes del en- 
cuentro del Palacio de Planalto, la 
alcaldesa paulista Luiza Erundina 
de Souza, del Partido Trabalhista 
(PT) comentó que **el presiderze di- 
jo que teme por una agudización, 
una explosión de la crisis social”, y 
con ella coincidieron la mayoría de 
los miembros del Frente Nacional de 
Alcaldes que visitaron al jefe de Es- 
tado el miércoles último. 

Franco ha pedido a los miembros 
de su gabinete la redistribución de 


plementar una política social que sir- 
va de paliativo para la crisis agudiza- 
da por la recesión, un emergente de 
la política económica de Collor de 
Meno, que ha desplazado a amplios 
sectores de la clase media hacia ni- 
veles de pobreza y a los sectores hu- 
mildes hacia la marginalidad. Los 
ministros estudian una redistribución 
presupuestaria para el año próximo 
que liberaria recursos por casi 50.000 
millones de dólares, es decir un 25 
por ciento del presupuesto federal. 

Según estudios del Ministerio de 
Agricultura, sólo un ¿ercio de la po- 
blación tiene acceso a una dieta ah- 
mentaria adecuada y el resto padece 
hambre y problemas de desnutrición. 
Las cifras aportadas por el propio 
gobierno son escalofriantes: el ham- 
bre causa la muerte de un niño me- 
nor de un año cada minuto y si se 
toma en cuenta a los menores de cin- 
co años el promedio es de tres muer- 
tos cada dos minu;us. Otro infor- 
me, difundido por ri diario O Esta- 
do de Sao Paulo indica que cerca 
de 45 millones de brasileños sufren 
algún tipo de neurosis a causa de los 
problemas económicos. De acuerdo 
con el estudio elaborado por la Uni- 
versidad Federal de Bahia, los dis- 


Jos recursos presupuestarios para im- turbios mentales que afectaban en 
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1980 al 20 por ciento de la población 
alcanza ahora al 30 por ciento. 
Como primera medida paliativa, 
el gobierno lanzará el Programa Bra- 
sileño de Abastecimiento de Alimen- 
tos (Proalimentos) con un costo en 
el primer año cercano a los 130 mi- 
llones de dólares. Consiste en la d1s- 
tribución de una vcanasia básica a tra- 
vés de pequeños comercios y pues- 
tos callejeros ubicados en las zonas 
más pobres, donde también se du- 
phicará la merienda escolar. Acs<más, 


== cd corta 


A e 


se implementarán _iscdidias de 


mulo a la producción de AIMCIDOA, 


sobre las necesidades más 


y PRESIDENTE ITAMAR FRANCO ANUNCIO UN PLAN ECONOMICO DE EMERGENCIA 


“El gobierno brasileño teme un estall 
social por el hambre y la desocupación 


BRASILIA y nIO DE JANEIRO, 22 Pet pen 
ANSA y DPA). — 
guirtic hoy a los alcaldes de 


El Senado brasileño se dispone a acelerar 
sus tareas para emitir su veredicto en el 
juicio político contra Fernando Collor de 


e de 285" al conocer detalles Mello, en una tácita respuesta a la : 
asaltos perpetrados per bandas jes tra inquieti tud oposi de que presiden 
as ad res de a de Tomada dl En de aemás tora + el AS 
diltimo, el mandatario anunció este jueves el lanzamiento Suspendido pueda reasumúr su cargo sin 


amenbalír el hambre, una amenaza creciente para la haberse el 


La alcaldesa de San Pablo, Lutza Erundina de Son- 
da: partavca de los jefes inunicipales que ejer de reune 


proceso de 

“impeachment”. El mandatario interino, 
Mamar Franco, advirtió ayer que la crisis 
económica puede generar un estallido 

social. Saqueos a turistas en las playas de 

Itamar pidió a los jefes comunales de las nueve ciu- Río de Janeiro reavivaron esos temores. 

' dades más importantes del pais que le presenten pro- 


puestas para una acción conjunta en auxilio de vastos El gobierno lanzó un plan de atención 
A a a O e a o alimentaria de emergencia. 
en la : estallidos « Pp 
en una canasta de productos básicos que se distribuirá a 


sen 

enTós barrios marginales de los mayores centro a 

A A 
A rr 


e spa. 
programa abarcará a cinco millones de fam'iijas 


que ebrcamette podría tener una duración limitada a 
los seis meses de suspensión del mandato de Fernando 
Cellor de Mello pero a la que virtualmente todo el pais 
en ya acepta como gcbierno hasta marzo de 1995, buscará a 


plan Pre alimentes, anunciado A 


'e pequeños comerciar an. 


en él primer año de Aplicación, Ss pur . 
valor Eidos 
nñ ida por Itamar Franco, 


A a rl 


la vez el abaratamiento de ¡os productos de : 
A A 
Cargo dela jefatura del Estado ha : 


mostrado una particular inquietud por mantener la H- : 
nea de lucha centra la inflación, pero a la vez se propone . 
revertir la tendencia recesiva que la brasileña : 
ha evidenciado en los dos A A 
A persa 


paredes 

En Sas Pablo, el mayor conglomerado industrial e 
Brasil, el indice de desocupación alcanza al M5 pes clen- : 
te. 


o e 


porcen 

Los hechos más graves se produjeron el domiago 
pasado, y fueren iniciados por peleas generalizadas entre 
bandas de jóvenes y adolescentes: cuando los triana 
empezaron a escapar de las playas hacia las calles 
ñas, los atacantes —cuyo número fue estimado en alye- 
a do cas 


presi a ee 
los hechos del domingo después de rd 
imágenes transmitidas por ¡a televisión. 
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mar. “Vamos olhar para a frente e 
ver como ele irá trabalhar”, reco- 
menda o ex-ministro do Planeja- 


. mento de Joáo Goulart (1961-64), 


.. seemperado de um longo periodo de 


desencanto com o país. “Agora es- 


ts Otimista com o Brasil”, avisa, 


sejeitando a idéia de que a visio 


“soleada da figura de Itamar seja 


capaz de indicar o futuro da suces- 
E slo de Color. A avaliacáo dos pro- 


sado nacionalista, que levava para 
. S tribuna as hodes de Furtado sobre 
** a dependencia exierna e os dese- 
- . quállbrios entre países pobres e fi- 


suave, citando usa das cxigéncias 


do FMI ao Brasil. Tenia o “avango 
da ameaca shenigena” fas multina 
cionais), condentva a política ex- 
terna do Hamaraty e nú0 exprese 


cara com o aval do Senado — o que 
ocorreu com o último acordo fe- 
chado com o FML. Estes díscursos 
de quase dez anos atrás, e outros 
de muítos antes, tinham o mesmo 
tom dos clásicos pronunciamentos 


veira, da pós-graduacio da Funda- 
Paulo, _ Jembra que a maioria dos 


70 o conceito da dependincia ex- 


O professor da FGV eiaborou 
estudos sobre o déficit público em 
trabalho a quatro máos com o de- 
putado Jos Serra, e torcia pelo 
amigo para o comando da Econo- 
mia. Com a escolha de Paulo Had- 
dad para o Planejamento e Gusta- 
vo Krause para 2 Fszenúa, faz uma 
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O governo itamar Franco optou pela prioridade 
206 programas regionais, como forma de provocar 
a retomada do desenvolvimento. Esta a avalia- 


dos e projetos na área fiscal. “Krause é desconhe- 
Cido nacionalmente e náo tem experiéncia no 
mercado financeiro e na ára externa da economia, 
mas É ws economista sério e competente”, diz o 
ex-msiaistro da Fazenda Mailson da Nóbrega, que 
aposta no sucesso da dupla. 

A economista Yeda Crusius, diretora da Fazen- 


mica ao PFL, e a partir daí entrou na política”, 
lembra ela, que faz uma comparacio: o economis- 
ta tem uma trajetória semelhante á do gaúcho 
Carrion Jóánior, um técnico bom de discurso, co 
megow como assessor do MDB e depois foi eleñto 
deprisdo. 

NR OS 


- Sin ceremonias especiales cayó Collor y asumió el nuevo poblano de Brasil 


“en nombre de la ética poli 


Franco: 


Reta Duevo pre- 
sidente interino de Brasii, 
liamar Franco, asumió ayer el 
poder, cinco minutos después de 
que su antecesor, Fernando Co- 
de Planalto, al serle comunicado 
por el Senado de que debe res- 


Gs — 


' Desenvolvimento com projetos regionais 


de sua atuacáo em Pernambuco, o que coincide 
com o currículo de Haddad. O economista Gesner 
Otiveira, da Fundacáo Getúlio Vargas, acha que a 
equipe agju bem ao definir, de imediato, que é 
preciso trazar de uma reforma tributária de emer- 
géncia — antes da grande reforma que depende da 
revisio constitucional do próximo ano —, articu- 
lando 20 mesmo teapo unn csforgo peio aumento 


localizados, agrada ao cx-mimistro do Planejamen- 
to Celso Furtado. “É preciso reativar o mercado : 
interno, antes de se pensar em mejor abertura 20 : 


chegaram 

tes. Segundo Furtado, “o Brasil nño pode jegar 
todas a5 cartas no mescado cxterno, poís tambén 
lá fora existe recessño.” Para o ex-aisisito, O 
importante é que o prismeiro passo foi dado: “Dej- 
xamos para trás a situacio de desgoverno e como E 
rá 

ERES ELA e S 


char las manos de algunos admi- 
radores. 

El segundo acto del senador 
Carneiro fue cumplido en poco 
más de cinco minutos: se dirigió 
al edificio contiguo. donde le es- 
peraba Franco, en compañía de 
más de un centenar de colabora- 


uN) A a j le dijo: “— 
ponder a un juicio político. dores y amigos, y le dijo: *“- 
El senador Dirceu Carneiro, Ma Aer L. Psesidencia 
de 46 años, cumplió en menos epública”. 
de media hora y sin ni Cameiro le dio un fuerte 
remonia las AA abrazo a Franco y en medio de 
monia las tareas ¡da eufori 5 
Collor que había perdido el po- pa 
der y que el Senado le espesa pa- En ese momento. Franco im- 
ra que responda a un juicio polí- provisó un breve discurso:”* 
tico y a Franco de que ya era jo- Nuestra vida y la de los que es- 
fe de Estado. tán aquí conmigo es una vida 
Acompañado por una ceniena fimpia y la Nación puede confiar 
de periodistas. parlamentanos y que no habrá comuptos en éste 
curiosos, Cameiro atravesó los y la administración pú- 
doscientos metros entre la sede blica se caracterizará por la ética 
del Congreso y el Palacio presi- y la transparencia”. 
dencial de Planalto y a las 10:25 - La ética en la política fue la 
entregó un texto de tres párrafos principal reivindicación del fuer- 
a Color. de movimiento social que contr- 
La entrega de la notificación bayó a la a El 
fue presenciada por diez de los poder, después de las graves de- 
16 ministros de Collor. así como TER e 
por Congresistas sd a del pasiva en la 
Sin despegarse de su esposa 
Rosane. Collor leyó con el ceño -“YA PUEDE ASUMIR LA PRESIDENCIA” - Al todo pta 
fruncido el texto, e inmediata El senador Dirceu Cacueiro impone la primera magistratura interina a Htamar Franco, pocos minutos después que en ejer 
. - líderes del frente parlamentario 
mente lo suscribió. comunicara a Fernando Collor que cesaba en su cargo por el lapso de 186 días para ser juzgado por el Senado. que articuló el 
Collos estrechó la mano a h ae , ñ ] e , -. — movimiento para que la Cámara 
— Carneiro, levantó otra mano ha- E común, ed Ea una pequeña manifestación pecto, Collor, de 43 años, dijo de Diputados autorizara el mar- 
¡ su Pajaron desde pl protesta. —gnacias, gracias— a los abu- to de 
po poa : : : E : tes pasado el enjuiciamien 
Sn esposa se dirigieron a un ascen- la planta baja. donde les espe- Com cabeza erguida y circums- cheos proferidos y llegó a ostre- Color 
A di g210914 
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SAN PABLO, 4 (Enviado especial). — Nunca fue tan 
dificil corro en esta época de crisis politica saber si el 
tigarae del Cono Sur americano está enfermo o solo tiene 


mas problemas al fin. Las primeras señales que la socie- 
dad brasileña está dando en la era pes Cellor parecen, 
por lo mens, tan contradictorias como lrs que da el 
relevado presidente que dice que el “crimen de responsa- 
bilidad” que se le imputa es el otro nombre de una 
esmspiración contra su programa de gobierno, pero se 
miega a declararse inocente y al menos hasta ahora, a 
probarlo. 


aría con reparar en digunar de elos gestos Elec 
ver 


A de Fernando Collor de diello 
meda ME ipi solo por los políticos, los empresarios 
OJO prensa. Fue también el producto de una movili- 

con pocos precedentes —sobre todo aquí, 
du” concentración Mcióa urbana del Brasil— que, entre 
OtPAS cosas, incorporó a la vida política a una nueva 
pación cuya memoria guardará para siempre olor a 


a embargo, la suma de votos en blanco e invalida- 
800.000, según un cálculo provisorio) emitidos 
añamta ciudad en las elecciones municipales del sábado 
duplicaron los registrados en -. oportunidad an- 
de los misimos comicios. sino que podrían superar 
pod reunió el candidato que obtuvo el segundo lugar, 
Minarde Suplicy del PT (Partido Trabalhista). La mis- 
ma serpresa de aparente desinterés o descreimiento po- 
pular se estaba registrando esta tarde en otros distritos 
electorales, como en Rio de Janeiro donde solo los votos 
en blanco superaban el 11% (véase crónica). 

e Los medios de comunicación, sobre todo los audio- 
víamales, no parecen poder agotar la nómina de líderes de 
epinión que aseguran que la dramática escena del vier- 
ex, en la que un solitario Collor se alejó del Planalto 
rambo al ocaso político a bordo de un helicóptero, no es 
ef afuabolo del final de una etapa sino el d+: comienzo de 
EE buenaventura nacional. Se trataría, en verdad, 

: ana “novielma república”, porque la nueva ya la 
“eguió Collor en uno de sus eslóganes políticos. 
- Yo obstante, una encuesta realizada por DataFoiha 
—el equipo especializado en sondeos de opinión ¡“2blica 
“del influyente Felhas de Sao Psulo-— mostró q::e solo el 


¿88.4 Br blecióe cxós ame la elbeción realmente. . 
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problemas, tan grandes como el Brasil mismo, pero apez. sm 


Clarín EN SAN PABLO 


EL PAIS QUE HEREDA ITAMAR FRANCO 


Fuentes: PNUD. Informe de Desarrolio Humano 1992 ; Revista Veja / 
Diarno Gaceta Mercante! 


mejoraría con el nuevo gobierno encabezado por el v ice- 
presidente Htamar Franco. 

Franco parece no poder convencer a nadie. La pode- 
rosa corporación empresaria FIESP, que reúne a los 
grandes industriales del Brasil, no hace de hecho sino 
cuestionar la sabiduría de las designaciones realizadas 
por el presidente en su gabinete económico. Gustave 
Krause para la cartera de Finanzas y Paulo Haddad 
para la de Planeamiento, ambas resultantes de Ja divi- 
sión administrativa 2 que fue sometida el área que antes 
controlara Marcilio 


TE vicepensidents a Cargo del. Poder Ejecutivo il fiin 0090 : 
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1 


: anual) tendrá este año, según los cálculos | 
indicador 


transtorilado 
«—medida por diversas metodologías de aceptación 'úni- 


ho 


e 


Enfermedad o problemas? 


puede darse el lujo de ignorar este descontera: Sar 
Pablo concentra más del 40% del producto bruto iridus 
tríal del país y sus dirigentes controlan el canal privadi 


j de la relación del Brasil con los principales centros fi: 


nancieros del mundo. No es una mera 


casualidad que 
_ el diputado Delfim Netto. el ex periaintro ecooólnies 


del pasado gobierno militar, haya vaticinado ya que “ni 
Franmbo continúa construyendo un gobierne solo de amí- 
fos dentre de tres meses tendremos otros 


«carapitda- 
des» em las calles, esta ver protestando contra él”, cn 
alusión a las manifestaciones de jóyenes de 


e El desplazamiento del q ue devino en el 
menos crefble en la nistoria a Brosil mo poseía | 
sido logrado, como lo fue, en un marco 
Jegalidad constitucional sin do de Lo plas a a 


e al pls Bestniico que sables 
en la más estricta legitimidad, poner fin a um 


altas tasas históricas de crecimiento ( 
Sepntrs des p 


años esa pobreza extrema del Brasil se ha 


versai— en miseria lisa y llana. 

El Brasil es demasiado importante en la región —y| 

en el hemisferio— para ser tolerado como incógnita 

a cores SnbolR, El impecable pescrss de 
ED 

o la orgía de sangre desatada en el Centra de 

de cal Pao e chas 
páginas 28 y 29). 
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45 
dde Da Sucursal de Brasiliz 
6 
¿A Procuradoria Geral da Repú- 
Mica vai entrar nas investigacóes 

- a venda da NEC para o 


émpresário Roberto Marinho. A 


Proceradoria vai analisar a possi- 
fiebidade de envolvimento do go- 
wessador da Bahia e ex-ministro 
das; Comunicacóes. António Car- 


dos Magalháes (PFL). em prevari- 
cago, advocacia administrativa e 


dy cil 

Ak sepresentacao que dá origem 
A 4áo da Procuradoria será entse- 
pe boje pelo deputado Jaques 
Wag»er (PT-BA) ao procurador- 
sgéral da República. Aristides Jun- 
quegra. O procurador poderá de- 
dWaaminar abertura de inquérito ou 
tresilteter o caso á Justiga. 

Re Folha procurou ACM ontem, 
pur” telefone. O governador está 
em viagem ao exterior. Seu asses- 
sor de imprensa. Paolo Marconi. 

estava fora da Bahia. 
A represc taco contra ACM é 


mi in 


baseada em trés fatos. O entáo 
governador da Bahia suspendeu 
pagamentos e contratos no valor 
de US$ 100 milhóes do governo 
federal com a NEC, de proprie- 
dade de Mário Garnero. sufocan- 
do financejramente a empresa. 
Assim que Roberto Marinho 
comprou a empresa, os US$ 100 
mulhoes fosam liberados. Depois, 
a TV Bahia, de propriedade da 
família de ACM, ganhou o direito 
de retransmitir as imagens da TV 
Globo, de Roberto Marinho. 
Ontem, os deputados ligados ao 
governador balano impediram a 
aprovacáo da quebra do sigilo 
bancánio de ACM. Logo depois, 
ACM mandou um telex á CPI 
colocando á disposicáo dos parla- 
mentares as informacóes sobre 
suas contas. O requerimento de 
quebra de sigilo foj reapresenta- 
do. mas o presidente da comissáo 
considerou-o prejudicado. isso 
impediu que os dois filhos de 
ACM, Antonio Calls Mago 


Procuradoria vai entrar no caso! 


Júnior e Luiz Eduardo Magalhúes, 
e seu genro César Matta Pires 
tivessem o sigilo quebrado. 

CPl da CEF 

A Cámara dos Deputados deve 
mstalar nos próximos dias uma 
CPI para investigar as causas da 
atual crise financeira di CEF 
(Caixa Económica Federal). Um 
dos ponios a serem investigados é 
2 utilizacáo dos financiamentos 
sem destinacáo específica para 
fins estranhos aos objetivos da 
institinicdo. 

Os deputados Augusto Carvalho, 
(PPS-DF) «€ Luís  Salomáo 
(PDT-DF) conseguiram 220 assi- 
naturas (eram necessárias 168) 
para o requerimento de instalacáo 
da CPI, que já fol entregue A 
presidéncia da Cámara. Como só 
há quatro CPls em funcionamemo 
na Cámara (sáo permitidas seis, 
simultansamente), Carvalho acre- 
dita que a CPi da CEF será 
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( > B tráfico en Sáo Paulo. 
j *“Soube do convite hoje, pelos 


'ecitado”, disse Fleury. A infor- 
macáo sobre o convite foi divul- 


| ada anteontem por assessores do 
| . “Trataremos o delega- 
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Basado en el Sistema Armonizado de Designación (Naladisa) 


Brasil y Ecuador suscribieron el 
primer protocolo de Adecuación 


Es Plenipoteniiciios de 
Brasil y de Ecuador, Em 
bajador José J. Moscardo de 
Souza y Humberto Jiménez To- 
sres, suscribieron ayer el primer 
Protocolo de Adecuación de los 


11 concertado entre ambos go- 
de la Asociación basada en el 


zación de negociaciones previs- 
tas en el Tratado de Montevideo 
1980, así como para expresar 
has concesiones otorgadas a tra- 


na nivel interna- 
cional en enero de 1983, es una 
somenciatura polivalente y re- 
presenta un instrumento valioso 


SISTEMA ARMONIZADO 


Los Embajadores de Brasil, José L. Moscardo de Sowza y de Ecuador | 
Hiuenberto Jiménez Torres, en el momento de la firma del protocolo  ' 


de las estadísticas internaciona- 
les, y las clasificaciones de las 

La suscripción de este Primer 
Protocolo de Adecuación per- 
mitirá que Jos gobiernos y los 


%-01 


mente en lo que se refiere al co- 
nocimiento exacto de las condi- 
ciones de importación de los 
productos negociados, a la reco- 
pilación, comparación y análisi: 
de las estadísticas de comercic 
exterior y a la aplicación de 
muevas técnicas imiormáticas en 


A ii 


pr fim a um periodo recessivo 


Págiras Central, 10 e 11 


sb h 


|, 140, 


E 


dos 1.794,84 de 1990 e da taxa de 
1.764,86% de 1989, ambos basea- 
dos no IPC do IBGE. No ano 
passado, a inflacáo medida pelo 
IGP-M havia ficado em 458,379 
io iPT foi extinto pelo governo). 
O ministro Marcilio comseguiu 
uma faganha inédita: a inflagáo 
completou em setembro 12 meses 
com um índice mensal acima de 
22%, com pequenas oscilagóes. 
A Taxa Referencial (TR), fixada 
tado o inicio de més com base nos 
juros, transformou-se numa mule- 
ta para a udexacio, conspirando 
contra O pr<7-20 governo. 
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ecessáo é o desafio para 


| área empresarial espera que o sucessor de Collor interrompa o período de estagnacáo da economia 


temo Bruto (Pi havia caido 
4,3% em 1990, o pais entra, na 
verdade, no terceiro ano de estag- 


política ortoduxa de combate á 
imflagáo, e suas consequéncias sáo 
a queda violenta da atividade pro- 
dutiva, com o aumento do desez;- 
prego e do arrocho salarial. Para 
cada 100 brasileiros em condigóes 
de trabalho, sete estáo hoje de- 
sempregados. A queúa no Produ- 


dois anos, foi de 8,7%, um recor- 
de nacional. 
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déficit fs dinheiro que falta), é 
obrigado a tomar dimheiro em- 
prestado, elevando as taxas de ju- 
ros e alimentando a alta dos pre- 
qos. É assim que emprestar ao 
governo continua sendo atraente, 
como nos tempos de Sarney. A 
divida interna é calculada hoje em 
mais de Crf 184 trilhóes e repre- 
senta hoje 8% do Produto Inter- 
ño Bruto (PIB) — no comego de 
2% representava 13,5%. O oonfis- 
co de Cr$ 285 trilhóes em margo 
de % pretendia, com o calote, 
reáuzti o tamanho o perfil da divi 
da. Foi o maior fracasso do gover- 
20 Collor. 


Ttamar 
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_Lanzan la candidatura presidencial de Ignacio“; 
», Eula” da Silva por el Partido de los Trabajadores. . 


- PORTO ALEGRE (ANSA)- El Presi- 

dente nacional del Partido de los Tra- 

pg alado Luis imacio Lula da 
lr las elecciones A 

ese pera 

ciales que se realizarán a fines de 199, 

Ea una cena con sus correligionarios de 


asumir el comando de la nación y tenemos por 
primera vez en América latina, un partido de 
izquierda, democrático y socialista en condi- 
ciones de gohernar este país”, dijo Lula a sus 
correligionarios en li conads “anoche en Porto 
Alegre. 


En 1994, prosiguió Lula, independiente- 
mente del sistema de gobierno, parlamentaris- 
ta o presidencialista, conseguiremos elegir el 
presidente de la República”. 

El 23 de abril de 1993, los 90 millones de 
electores brasileños teodrán que pronunciarse 
en un plebiscito si prefieren continuar coa el 
actual sistema 


3 preteen cambio por l pao. 
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y además, deberán pronusciarse si quieren o . 
vo la vueltr de la mouarquía, cuya familia 
imperial abdicó en 1839. 

la advirtió a sus compañeros de partido, ' 
simpatizantes y a la población en 
sobre el proceso de ”i Presi- 
dente Fernando Collor, “que zún no está 
concluido”. 

El presideute del PT señaló que es necesa- : 
rio estar atento para evitar que Collor vuelva * 
e o 
“que el pueblo no aceptará de ninguna mane. * 


ladrón y sin pudor para el ejercicio 
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Severo recebe honras de ministro | 


pre E AE 
-par 300 soldados, e 21 tiros > 
” de camháo marcaram o 


.sepultamento, assistido 
"pela família e por políticos 


Mo Pasto — O ex-senador Severo 
ames Ol tepukado cuen soe 
- henras de ministro de Estado. Ao 

. som da marcha fúnebre, tocada pe- 
a guarda da Policia Militar, o cor- 
so foi levado ás 17h ao jazigo da 
“Munilla, no Cemitério do Morumbi. 
> Oito cadetes da guarda de honra da 
¿PM carregaram o caixáo, coberto 
A - um a Bandeira do Brasil. Após o 
. Segue de siléncio, 21 tiros de ca- 
¿¿2adalio marcaram o momento em 


A 


¡r, Cardoso. e Os deputados Fábio Feidman 0 país perde um de seus mais ínte- . 
Além dele, estiveram presentes ao (PSDB-SP), Aldo Rebelo (PC do gros e hábeis políticos. “Sempre 
esterro o governador de Sáo Paulo,  B-SP) e Florestan Fernandes (PT-  coerente e extremamente correto, 
Luís António Fleury Filho, o ex- SP). Severo Gomes foi um homem de 
ministro da Justica Fernando Lyra o o caráter incontestável”, lembrou o 
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| CALENDÁRIO INSTITUCIONAL 
4-0s principais faros políticos até 1995 


Estimativa de prazo para o julgamento do processo de impedimento de 
Fernando Collor no Senado 


houver sido > julgado : até entáo 


= 2 A A se 


Térrrino do prazo da suspensio provisória de Feranido Collor.: se náo 
Plebiscito em que se decidirá sobre a bere e o sistema de governo 
| 


7 sin pad de dei de dalchas de 1994, 0 qual se pe 
m9 15 de dezembro de 93 se mantido o presidencialismo 


eS dia E E 
Início autorizado para a revisio constitucional por maioria absoluta, 
dispensado o quorum de dois tergos 


E Mantido o presidencialismo, prazo final para dnciadiado do 
candidatos a Presidéncia 


Se aprovado o carla entcspa: eleicio des depúidos lod de Outras 
autoridades, conforme. o modelo adotado) 


No presidencialismo, eleicáo do presidente e ¡de Wics-presidenos da 
A io 


No partamentarismo, posse dos novos deputados e eleicáo do primeiro 


o TES e? 108. 45 


MEX 
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em  exercício 


"Constituicio, 
Atitude normal 


cele em termos 


. administrativa j 
€ do padráo de 


- Calendario 


constitucional 
condiciona os 


WALTER CENEVIVA 
Da equipe de articulistas 


O presidente ¡ue DES: 
está de olho na 
na democracia, ME 
mas vital para 
da  eficácia 


governavilidade que deseja, caso 

se confirme a hipótese do impe- 
dimento definitivo de Fernando 
Color. 

A Carta Maana fixa (nos artigos 
que menciono adiante) regras e 
prazos que condicionaráo a condu- 
ta de lItamar Franco até 1995, 
toruando mais difícil sua missáo. 
Primeiro fato Óbvio é o de se 
master vice enquanto o Senado 
julga o presidente afastado. Con- 
cretizado o impedimento, ficaráo 
definidos os marcos dos restantes 
feza números redondos) 900 dias 
de governo. Maurício Corréa, 
ministro da Justiga e ex-presidente 
do Conselho Federal da OAB, 


. será o melhor conselheiro, pois 


todo advogado sabe que prazo náo 
se esquece, náo se perde nem se 
Epa 

o 
diran nesta altura. Depen- 


SE cício” será excluída da designa- 
FÉ cáo oficial de Itamar Franco. O 
$e país deixará de ter vice-presiden- 
MS te, mantido. 
É substituicáo presidencial (artigo 


porém, o critério da 


80). Ibsen Pinheiro. Mauro Bene- 
vides e Sydney Sanches, presiden- 


W tes da Cámara dos Deputados. do 


Senado e do STF entraráo. nessa 


W order. quando o chefe do Execn- 
Bi tivo far ao Exterior. 


A discussáo no Senado. dure o 
quanto dure, correrá paraiela co- 


| mo evento que mudará nossa his- 
E tória constitucional: o plebiscito 


de 21 de abril de 1993. Nele se 
decidirá a forma e o sistema de 


| BOVermo, para viger a partir de 


¡€_x-_EA o e. 


atos de Itamar 


12 de janeiro de 1995, por forga 
da emenda n? 2. aprovada pelo 
Congresso, em 2 de agosto últi- 
mo. Monarquia ou República? 
Parlamentarismo ou presidencia- 
lismo? Estamos (sempre em nú- 
meros redondos) a 180 dias dessa 
decisáo histórica. Seu debate náo 
esquentou, mas o resultado in- 
fluenciará densamente o governo 
Itamar. 

Mantido o presidencialismo, 
haverá eleicóes para o Executivo 
marcáveis. em principio, para de- 
zembro de 1994 (artigo 77). Seis 
meses antes destas (em um dia de 
junho de 94) se esgotará o tempo 
angustiante das inelegibilidades 
(artigo 14, parágrafos 4% e $52), 
salvo emenda modificadora da 
Carta Magna. Surgiráo as normais 
disputas intrapartidárias. Viráo 
campanhas que, em escala cres- 
cente, concentraráo O interesse 
político. Diminuirá o efetivo 
exercício do poder pelos que se-, 
ráo substítuidos. 

Se o parlamentarismo for apro- 
vado haverá eleicóes só para O 
Legislativo, cujo solucionamento 
jurídico é difícil de antever. De- 
pendenrá do tipo de parlamenta- 
rismo adotado, mas poderá encur- 
tar o mandato atual para 31 de 
dezembro de 1994, ante o dispos- 
to pela emenda n* 2. Tenderá a 
se complicar a partir do fim de 
1993, em cujo segundo semestre 
as eleiqóes deveráo estar regula- 
das por lei (artigo 16). 

Além disso, a revisáo constitu- 
cional comegará em outubro de: 


mk 
ET e] 


nais. Ínteresses públicos relevan- E 


tes (por exemplo, os relacionados 
com os impostos e os funcioná- 
rios) correráo parelha com inte- 
resses privados (por exemplo. os, 
alusivos a liberdade empresarial). 
Se for possivel pré-avaliar sua 
influéncia na governabilidade. se-. 
rá também possivel antecipar e 
corrigir as dific 

O resumo do calendánio constr 
tucional (veja arte abaixo) ainda 
que incompleto (há prazos regi- 
mentais e legais) parece-me útil 
para a avaliagio do que será oi 
Brasil nos próximos 900 dias ; 
Utilidade relacicnada com a luz ¡ 
que desejamos achar no fim do : 
túnel de confusóes em que temos . 
vivido. 
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Con la presencia de más de 700 delegados de toda Latinoamérica y . s 

- un buen número de participantes españoles y de otros países de <= 
Europa, deliberó recientemente en el sur de España el Foro Popular 
. de Puerto Real, pequeña ciudad situada a la vera de la bahía de 

Cádiz. El encuentro tuvo características similares a otros que se 
vienen realizando tanto en San Pablo como en Managua, y que 
can, a partir de un intenso debate y comparecencia de testimonios, 
AAA PA A 
continente 


por 
peso Marga leads 
ción, coma frei Betto, de Brasil, y el italiano 


dar también baralla cn las unas, como el Parti- 


ú organizaciones guerri- 


eras que han comenzada a tecora el dimino 
» la conversiónen a la Unión 


creen- en esta salida negociadora, pero por 

ello no se han separado de la org. sino 

que estánatentos aque no se burie la esperanza 

popular. Otros, que ahora tienen que ir a cum 

plr funciones a la policía civil, lo hacen con- 

vencidos de que Ése es un nuevo frente de lucha, 

aunque no somos para nada esquemáticos J 

tratamos de que todos los “cumpas' cumplan. 

, funciones donde se sientan más 
a juimibrdl Por último señaló que “lo 
más importante que el FMLN tiene para mos- 

ele atcacer mdo rchary droit dr 
institucionalizar esta situación de empate de 


porque aquí nadie remmnció a ninguno de los 
grandes principios” . 
A 


Izquierdas del Norte yel Sur 


asociaciones de insumisos al 


30/10 Az 
DRECHA . 


Collor en la presión de la gente en la call. 
Para el imaginario popular es también sy 
que a partir de ahora no 


for ra togrorecrsicio hy er apto rr 


logrado tumbar a un presidente, igual podre- 
mos hacer. 


: corrupio 
* o que se burle del pueblo” Wagner desciibió al 


PT como “un frente de varias opiniones, pd 
que converge en un planteo no 


canos y de la Asociación pro-Defen- 
sade h a Arado Profundo conoce: 
dor de la situación que vive su país desde hace 
más de 20 años, ya que ha rabajado codo a codo 


- 8 


. terrorismo de Sendero, pero lo que se siente en 


campesinas es el terror blan- 
co, del ejército y las bandas paramilitares de 
las R j 0 ACEMu6 Su 


práctica terrorista sólo en los úliimos dos años 
y esto le provocó algunas diferencias internas 
con que a otros métodos 
menos impop. : 
Particularmente intensa fue la discusión en : 
el ámbito de las mujeres, donde se criticó dura- 
mente “el machismo que aún sigue predomi- 


nando en las propias or, de E- 
guierda”, asícomo la ” discriminación” 
a la que se ven expuestas las mujeres indígenas 
y campesinas. 


renos y blancos, unidos bajo 
Que TECOROCEMOS, ER alteridad elos 
pueblos”. 
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O Caracterizado por organizaciones de DDHH chilenas como 
uno de los más crueles torturadores de la dictadura . 
pinochetista, Romo Mena trabajaba como maestro de 

escuela en una pequeña ciudad de San Pablo 
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Collor usou estratégia na CPI 


Da Reportagem Local 


A operagio Uruguai” fora 
Última tentativa de Cldudio 
Vipira, secretário particular de 
Coltor, de justificar a origem 
do dinheiro que era depositado 
ña conta dis secretárias do 
entdo presidente. 


mihódes a uma Obscura correto- 
ra uruguafa. a Alfa Trading. A 
Alla teria enviado a primeira 
parcela de US$ 3,7 milhóes em 
trés partes convertidas em cru- 
zados novos por um cambista 
urugualo. O dinheiro teria sido 
investido por Najun Turner na 
compra de 300 quilos de ouro 


Vieira hsse que em 16 de na Bolsa de Mercadorias e 
janeiro de 1989 pediu US$ 5 Futuros. E 
REMESSA DE CRUZEIROS 


Todas as transagóes em cruzei- 
ros em valor igual ou superior a 
US$ 10 mil só poderáo ser feitas 
.99 **por ordem de pagamento. che- 


a que administrativo nominativo, 


BC dificulta novas * A 


náo endossável ou documento de 
crédito”*. O tomador dos recursos 
ou adquirente de cheques deverá 
declarar ao banco que intermediou 


Monro + 


bal a transacáo a sua finañidade (apli- 
O Banco Central. através da “ac60€sS no mercado financeiro, 

A circular 2.242. publicada no Pagamento de débitos etc). ! 
| de “Diário Oficial" da Unido de , ESSas Operacóes passam tam- 


bém a ser registradas diariamente 
pelo banco expedidor do docu- 
mento no sistema Sisbacen. Ana- Sl 
listas do mercado financeiro acre- ; 
ditam que a circular define a 
**gualidade”” do fluxo de divisas, 
que antes náo era questionada. 
Separa o joio do trigo nessas 
remessas —abre a porta legal para 
quem puder declarar a origem do 
dinheiro, mas torna ilegal as tran- 
sacóes clandestinas, produtos de 
los escusos, que antes con- 
viviam lado a lado p ausémcia de ' 
DOEIROS. sE 


| sexta-feira e assinada pelo diretor 
da Área Externa, Armínio Fraga. 
| tapou o vácuo legal existente para 
a saída e entrada de cruzeiros no 
país. As novas regras pretendem 
: coibir e tornar transparentes e 
¡ documentadas operagóes como a 
: “Uruguai””, que teria sido feita 
; pelo ex-secretário particular de 
a Collor, Cláudio Vieira. 

Na época, asgumentou-se que. 
como a transferéncia de recursos 
fora feita para o país em cruzeiros 
e náo havia legislacáo disciplinan- 

do o assunto, tudo fora legal. Pela 
í ciscular do BC, a transferéncia 
internacional de recursos em cru- 


zeiros deve '“ser efetuada _por_ - 
intermédio de bancos no país € 

” bancos no exterior”. O ingresso 

e de dinheiro por meio de correto- 


ras, como a uruguaia Alfa “Tra- 
teria emprestado o cor- 
a a US$ 5 miihoes a 


Vieira, pesa aser ilegal. 


Collor se defende com Operacáo Uru 


DA defesa do presidente mentos, de um estudo jurídico so- Ana Acioli, encarregada de fazer naquela época. 
de suas _Jespesas > -. 
alastado será entregue 20 bre O tema “crime de responsabilt- 05” pagamentos CULPADOS — A argumentacio E 
Senado na segundafeira e 24” Nesta anális, dividida em _pes5025. O contrag que será apresentada ao Senado ¡ES 
, dois capítulos, os advogados terita- — um enipréstimo tém trés Em primei 
está baseada na legalidade . , on pontos. Em primero 
E ráo comprovar que Collor náo se US$ 5 milhóes, feito pelo ex-secre- lugar, os advogados sustentam que 
do suposto empréstimo beneficiou com vantagens duranie — tário de Collor, Cláudio Vieira — — os depósitos nas contas de ABA 
o exercicio do cargo. “Nós fizemos  náo foi anexado aos autos da defe-  Acioli e de familiares de Collor 
fiaela — A documentacio urn estudo lindo sobre o assunto. já sa entregue a0 STF. O documentó  somam cerca de US$ 3.6 milbdes, 
oras Tona Fede que náo existe em todo mundo um  deverá ser apresentado somente menos do que os recursos obtidos 
ral pelos advogados do presidente único caso de impeachment con- quando requerido oficialmente pe- com o empréstimo do Urugwsi. De- 
afastado Fernando Collor também “huido”, ejogiou o advogado. lo ministro-relator limar Galváoou pois, afirmam que a CPI A 
deverá ser levada como sua defesa, A Operacio Uruguai continua pelos integrantes da comissáo espe- mostrar o tráfico de influfacia de 
na segunda-feira, á comissáo espe- sendo 2 pesa principa E delesa cial do Senado. Conforme Evams- - mas vou a vi 
cial do Senado que analisa o pro Para provar que recur- * to, um perito de Sáo Paulo atestou imheiro de Collor com esse trá- 


cesso de impeachment. Segundo o 
advogado Evaristo de Morais Fi- 
lho, a única diferenga será a inclu- 
sáo, entre os otto volumes de docw- 


sos para 
Dinc a e e Ao do 


01-02 


Uruguai data mesmo de 1989 e que 
a impressora utilizada TIOS docu- 


r as obras da Casa da que a tinta usada no contrato do  figo. “Os depósitos em si n3o conf 


gurarmn ilícito penal”, sustentam os 
advogados. Para finalizar, a defesa 


PS 


921U930 
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Presidente afastado planeja sacar US$. 1,25 milháo 


o a 


Uruguai como defesa 


¡ Para provar que empréstimo alegado por Vieira existe 


UV 


JOSIAS DESOUZA 
Diretor-exécstivo da Sucursal de Brasilia 


. GUTEMBERG DESOUZA 
Da Sucursal de Brasilia 

+ -O presidente afastado Fernando 
¿£ollor planeja sacar mais dinheiro 

10 Uruguai. Para reforcar a ar- 

+ gumentacio de sua defesa, que 

ie de volta z chamada **opera- 

Collor pensa em 

et á Alfa Trading US$ 1,250 


A O ie Ca Vila 
ex-assessor de Collor, diz ter 
«rassinado em nome do presidente 
zoom a uruguaia Alfa Trading pre- 
Yweé a abertura de uma linha de 
Serédito de US$ $ milhóes. Como 
"Vieira sustenta ter sacado apenas 

US$ 3,750 milhoes desse valor, 
» Collor ainda teria direito á nova 


* vesirada. 
ji, A idéia do presidente, debatida 
lecitis é provar que 
suposto empréstimo do Uruguai 
o pel uma farsa. Os advogados 
¿José Guilherme Villela e Evaristo 
ide Moraes Filho entregaram on- 
mem ao STF (Supremo Tribunal 
A e 


tos com os quais Collor tentará 
provar que náo cometeu nenhum 
crime nas suas relacóes com PC. 


César Farias”, disse Villela ao 
deixar o tribunal. 

A defesa de Collor, protocolada 
no STF ás 18hb48, apenas 12 


- minutos antes de se esgotar O 


prazo de 15 dias concedido pela 
Justica, sustenta que todas as suas 

foram custeadas com O 
dinheiro trazido do Uruguai. Col- 
lor reconhece que, antes de che- 
gar á sua secretária Ana Acioli e 
aos seus familiares, o dinheiro fez 
escala nas contas de empres”s € 
fantasmas controlados por PC. 
Mas alega que náo sabia de nada e 
que a administracáo do dinheiro 


cia ou náo Collor por crime co- 


“*indícios veementes”. 
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“DO Executivo pretende 
_ Amcentivar a apresentacio 
; Me informacóes 4 a Ouvidoria 
Geral, organismo que será 
¿Jnuplanitado com a reforma 


ÓN e 


E O governo Jtamar 
Ehtmco vai lancar uma campanha 
- swstitucional para estimular o com- 
¿su á corrupcio e a denúncia de 
E prática irregular por ór- 
E da administracio federal. A 
gt dias sd nova 
amena que o governo está criando 
pura investigar a corrupcáo — a 
PDuvidoria Geral e a Auditoria Ge- 
¿Sal Outem, o presidente ltamar 
¿Pranco, os ministros da Justica, 
Correa, do Gabinete Ci- 

"Av, Henrique Hargreaves, e da Se- 
:. cretaría Geral, Mauro Durante, dis- 
o 


- Sesdo criadas pecas publicitárias 

femáncios de jornal e revista, filmes 
pera TV e pecas para rádio) estimu- 

. Jando a aversáo á corrupcáo e con- 


fe da Casa Civil, Henrique Har- 

“imarem conhecimento. A campa- greaves, informou que ela deverá para as denúncias será a Ouvidoria 

, nba ainda náo tem data para come ser idealizada Jogo depois da con- Geral, igada ao Ministério da Justi- 
. “ 18) E - sl . 
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az en el plebiscito de abril, nombraría de inmediato un primer 
———— ministro, y permanecería sólo como un “moderador” 


— El presidente interino dijo que si triunfa el parlamentarismo 


. aparece 
bajo el seudónimo de Big Boss (gran 


red de corrupción que funcionaba 


Itamar Franco confirmó personal- 
mente las declaraciones que esta se- 
mana había realizado Roberto Frei- 
re, jefe de la bancada oficialista de 
diputados. En una entrevista con el 
diario Folha de S. Paulo el jefe de 
Estado dijo que en el caso de un 
triunfo del , en la 
consulta popular del próximo 21 de 
abril, no dudaría en nombrar un pre- 
mier para poner en práctica inmedia- 
tamente la nueva forma de gobies- 


Sin embargo, más allá de las in- 
tenciones del mandatario, la Cons- 
titución estipula que la decisión re- 


PROPOSTAS SOBRE SISTEMA DE GOVERNO 
2d que os políticos brasileiros defendem 


+RESIDENCIALISMO MITIGADO 


5 Cama é: O presidente, eleito por voto do. 

[ monta sua equipe ministerial. O Congresso 

| tem poderes para modificar essa equipe 

¡ através do voto de desconfianga _uma espécie p 

" de impeachment ministerial, de tramitagio 1 
rápida, que pode ser decidido por questóes | 

: exclusivamente políticas.A atua! Constituigio 

fi dá ao Congresso vários poderes. As medidas 

_ provisórias, por exemplo, tém feigóes 
semi-partamentaristas, já que os congressistas 


" podem derrubá-la. 


O antigo decreto-lei era inderrubável pelo 


Congresso. 


Principais defensores: O grupo ado ao 
senador Marco Maciel e deputados quercistas. 
Seria digerivel pelo PDT de Leonel Brizola. 


rat cito 


As gumento contrário: Um presidente eleito 
pelo voto direto teria representatividade 
suficiente para criar impasses num confronto de 


decisóes com o Congresso. 


A a 


Como é: O partido que obtiver 2 maioria na 
Cámara indica o primeiro-ministro, que 
desempenhará as funcóes do Executivo. Se 
nenhum partido conseguir maioria, forma-se 
coalizáo de duas ou mais legendas. Se o 
primeiro-minisu o perde o apoio dos partidos 
que o sustentam, ele cai e é formado um novo 
gabinete. O presidente pode ser eleito 
indiretamente pelos parlamentares (caso da 
Izália), com poderes para dissolver o Congresso 
e convocar eleigdes. isso seria necessário se em 
meio a uma crise nenhuma coalizác purtidária 
conseguir obter a maioria. 

O presidente também pode ser eleito 
direramente (caso da Franca). * 


la sombra del jefe de Estado.  sulktante del referéndum sólo podrá figuran dos archivos caco 
_baje PPP q po 
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Argumento. contrário: O pais náo tem partidos 
de tradicáo, nem uma burocracia estável. 

O sistema partamentarista pode levar a crises 
intermináveis, com sucessio rápida de 
primeiros-ministros. O país precisa de decisóes 


Principais defensores: O partamentarismo tem : 


O apoio da maioria do Congresso. 3 


í 
i 
; 
h 
i 
! 
í 


zan las investigaciones sobre los ca- 


ho 


Los expertos de la Puticia Federal 
pudieron enterarse de que enel CAF el 
presidente Fernando Collor de Me- 
llo tenía un seudónimo: Big Boss y 


a rs 
3 
“o 
Es 
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lá Em entrevista exclusiva a Folha, o presidente 


TES ES. AAN 


poderá ser antecipado 
afirma que tem um plano para a privatizagáo de estatais 


JOSIAS DE SOUZA 
Diretor-executivo de Sucursal de Brasiña 


país em pronunciamento á nag3o 
em data a ser definida. O discurso 
será feito da tribuna do Congresso 
e servirá para que ltamar diga o 
que pretende fazer com o resto do 
mandato que se encerra em janei- 
ro de 95. 

Htamar recebeu a reportagem da 
Folha em seu gabinete. A conver- 
sa durou cérca de uma hora, das 
12145 ás 1346. A pedido do 


e a a a 


*““En evoluí. Entendo que éo 
momento de diminuirmos a in- 
fiu£ncia do Estado. Apenas náo 


quero que O património público 


” (títulos públi- 
008) nos leilóes de estatais. Para 
«aeforpar sua tese. Itamar exibe 
mento feito pelo BNDES. 
mento lista as 13 estatais 


39,2 milhóes, entrou nos cofres 
do governo em dinheiro vivo. 

O presidente leva no bolso es- 
querdo da calca uma folha amar- 
fanhada de papel, com detalhes 
sobre o estudo que encomendou 
20 BNDES para fundamentar pro- 
jeto de mudanca da lei de privati- 
zaqóes, que planeja enviar 20 
Congresso. 

Hamar quer trocar os títulos 
**micados”” por cruzeiros. Para 
espantar sua fama de xenófobo, 
náo exciui a possibilidade de au- 
mentar para além dos atuais 40% 
a participacáo do capital estran- 
geiro na privatizacio. Apresenta- 
rá, em contrapartida, uma lista de 
empresas “'estratégicas””, que pre- 
tende manter sob as asas do Esta- 
do. Náo antecipa os nomes. 

No fim da conversa, Itamar 
mostrou-se irritado com críticas 
que recebeu do ex-ministro Mail- 
son da Nóbrega, numa reunido 


para 
me dar ligóes. Teve a possibilida- 
de de consertar a economia e 
agravou os problemas em vez de 
resolvé-los. Se seus clientes vie- 
rem 20 Planalto, ieráo todas as 
informacóes corretas e de graca. 


Parlamentarismo 
**Esse vai ser um dos assuntos 
que pretendo abordar ¡o pronun- 
ciamento que farei no Congresso. 
Se eu ainda estiver aqui, e o 
parlamentarismo for aprovado no 
plebiscito de abril do próximo 
ano, pretendo antecipar a sua 
. Parlamentarismo 


A NS 


formal 1ós já temos hoje. _Farei 


um parlamentarismo de fato”” 
Primeiro-ministro 

*“Nomearei um primeiro-.. inis- 
tro, escolhido no 


Mas será feito. Náo tesha dúvi- 
das”. 


Heranga 

“O governo estava completa- 
mente desconjuntado. A máquina 
administrativa, destrogada. O p:e- 
sidente agora é de carne e 0sso. 
Antes, isso aqui era puro marke- 
tng. Entre maio e setembro, O 
governo gastou US$ 100 milhúes 
só em publicidade. No dia 1% de 
outubro, com o presidente já añas- 
tado, foram liberados Cr$ 31 bi- 
Ihoes da Secretaria de Desenvol- 
vimenio Mecsional. Mandei levan- 
tar.” 


Defesa de Collor 

*Ainda náo li. Só vou kr 
depois do julgamento do Senado. 
Também náo tenho procurado me 
inteirar da situacáo dos votos no 
Senado.” 


O vice e a crise 

**A história demonstrará que, 
enquanto estive na Vice-Presidén- 
cia. náo conspirei coma 2 Y 
da Presidéncia. A prova disso é 


eros 


da 


AA 


O a e MESA ANA 


Reforma fiscal 

**Náo queremos fazer um remen- 
do. Queremos fazer um ajusta que 
nos dé condicóes mínimas de re- 
por em movimento a economia, 
de investir na área social. Quem 
pensa que chegará a 94 sem um 
ajuste que viabilize 93 está enga- 
nado. Quando quer, o Congresso 
aprova as coisas rapidamente. Tu- 
do depende de decisáo política. 
Ainda náo estou convencido da 
necessidade do ITF. Teráo de me 
provar que ele é necessário”. 


Recessáo 

““Questiono meus ministros quase 
que diariamente sobre a eficácia 
da política recessiva. Tivemos 
dois anos e meio de recessáo para 
nada. Só serviu para aumentar O 
desemprego e a miséria, além de 
espalhar desesperanca na socieda- 
de. Vamos ver o que é possível 
fazer em 93, depois do ajuste 
fiscal. É _preciso investir em áreas 
sociais. E preciso mostrar a juven- 
tude desse país que nem tudo está 
perdido.”” 


Taxa de juros 
“*Dizem que falo de baixar os 


minado instante da nossa história, 
investindo quando necessário. A 
Usiminas está completando 30 
anos, e isso só foi possível por 
causa do Estado. Entendo que é o 
momento de diminuirmos a in- 
fiuéncia do Estado. Apenas náo 
quero que o património público 
seja vendido a prego de banana. 
,AñÉ agora, O governo 

"US$ 3 bilhóes com as privatiza- 
' gbes. Só o equivalente a US$ 39 
¡ illes foram pagos em cruzei- 
lla pa Esso iS 1,2%. É mui- 


n o dia, o presidente do 
E BADES esteve aqui. Deu entre- 


na área de ina 
nó deu destaque. Parece 
que náo houve interesse. (Puxa do 
bolso da calca um papel amassa- 
do.) Tenho aqui, quer ver? Que- 
remós fixar novos critérios para a 
pasticipacio dos cruzeiros nesse 
processo. Podemos até aumentar a 
perticipacáo do capital estrangei- 
ro, hose limitada a 40%. Vamos 
também definir quais sáo os seto- 
res estratégicos, que continuaráo 


com o Estado. Mas entendo que 


juros sem entender de nada. Sei 
as estatais teráo de mudar a sua 


muito bem o que estou dizendo. 


a) a Radiobrás, pentearia o cabelo € Quando até os banqueiros come- forma de gerenciamento. ”” 
- gravaria. Se errasse, vollava a cam a dizer que os juros estáo 
fica. Mas náo. Quero falar ao muito altos, € cú ieriho ouvido 
vivo, do Congresso, que é a isso de vários deles, é porque a Maíison 
minha casa. Se a impreñsa nacio-  cojisanáo pode estar certa.”' (Lendo na “Gazeta Mercantil” 
1 mal julgar que é importante, estará notícia sobre palestra do ex-minis- 
Mí. Neste momento de crise, quero tro da Fazenda a empresários, em 
sinalizar para a importincia do  Privatizacáo Nova Yorque) ''O ex-ministro é 
' Náo pretendo enganar  '“Há muito preconceito nessa his- um preconceituoso. Quer nos dar 
9 povo, Falarei com a sinceridade  tória. Eu evoluí. O Estado cum- hicóes. Náo tem autoridade para 
¿Que o momento exige.” o. priu importante papel musa detee- me dar ligóes. Teve a oportunida- 
E E ERRO de de contentar « cculmnñia € 
| Itamar falará Se d 
¡ 
| no Congresso ITA escarta saída de Itamar 
| ds OJO deputado afirmou que pa za ES déncia da República em 1994”, ar 
a implantacío do sistema : gumentou. Mesmo que o parta: 
O presidente Itamar Fran- de gabinete antes de 1995 mentarismo náo venga, Serra con- 
co vai utilizar o Congresso náo seria motivo para o sidera necessária a reforma consti 
+ para fazer um pronuncia- | atual presidente renunciar O 
e) mento d necáo. Ontem, ele texto da Constituicáo ao presiden- 
senador Mauro Benevides Brasiña — O dentado José Serra REMÁO — O governador de Per- 


(PSDB-SP) afirmou que, se a im- 
plantacáo do parlamentarismo for 
antecipada, o atual presidente da 
República vai terminar o man- 


nambuco, Joaquim Francisco, fez 


e a indicagáo das dato como chefe de Estado dentro Guimardes. im diz 
dificuldades que terá que do novo sistema. “Náo há hipótese vimento re pc 
enfrentar”. A data ainda de renúncia, até porque a implan- para a criacáo de um novo partido. 
año foi marcada. tacáo antecipada do parlamentaris- Também critica a tática de ampliar 

Mauro Benevides lembrou mo só pode ser feita se o presidente demais a frente, O que, a sen ver. 
dois outros desejar”, reforgou. Após a audién- pode gerar constrangimentos na ' 


ao Congresso: José * cia como presidente, Serra relatou 
que ltamar Franco considera nor- 
mal a implantacáo antecipada do 
, quando parlamentarismo caso O sistema 
venga no plebiscito. 

Ao receber o senador Ronan Ti- 
to (P-MDB-MG), o presidente ob- 
servou que O Congresso Nacional 
já experimenta o regime paríamen- 
> tansta. “Meu governo é composio 
pacio ( pres de parlamentares”. comentou lta- 
mar. De acordo com a emenda que 
antecipou para abril de 1993 o ple- 
biscito sobre o sistema de governo, 
O parlamentarismo seria implanta- 


base, com vetos á participacio de : 
uma ou outra lideranca. : 

Desligado do PEL, o governador ' 
faz contatos para ingressar em uma 
nova sigla partidária. Joaquim * 
Francisco recebeu convites do 
PSDB e PST, mas diz náo ter pres- 
sa. Ele tem defmido o perfil do 
partido ao qual pretende se filiar: 
uma legenda náo conservadora. as- 
sumidamente parlamentarista, afi- 


do apenas em janeiro de 1995, apús 
ser concluido o mandato du atual 
presidente. 

Serra conseguiu ontem C apoio 
de Itamar á emenda que antecipa a 
revisáo constitucional. Pela emen- 
da de Serra. a reviso, a ser realiza- 
da 2 partir de out: ro de 1993, 
sería antecipada para majo, Jogo 
após a realizacáo do plebiscito, de- nada com programas socials, que 
vendo ser concluida até 15 de no-  defenda reformas estruturas. O 
vembro. “isso afasta a revisáo da- governador reconhece que o perfil 
campanha eleitoral para a Presi  recaisobre o PSDR.  2q0- 
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Presidente quer antecipar | 
nea do parlamentarismo 


José E diz que Itamar se dispóe a abrir máo de pane de seu mandato | 
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Sy 0? SOLICITAN COMISION 
PARLAMENTARIA EN BRASIL 


San Pablo- Diputados del Partido 


- Comramista de Brasil (PC do B)solicha- 


ron ayer la apertura de una comisión 
parlamentaria para investigar la res- 
ponsabilidad política en la operación 
polic:aa que concluyó el viernescon la 
muerte de 111 presos en la Casa de De- 
tención de San Pablo. 

Con al argumento de que la violenta 
acción, pudo evitarse y de que la policía 
se excedió en sus funciones, dando ini- 
cio a una masacre, los partidos oposito- 
ros al gobierno estatal de San Pablo, 
quieren promover una investigación 
política en la Asamblea Legislativa. 

Según reconoció la secretaría estatal 
de seguridad, la acción para reprimur 
una supuesta riña entre mafias internas 
del pabellón del nueve del presidio, el 
mayor de Sudamérica, dejó un saldo de 
11 presos muertos y casi 130 heridos. 

La operación, de tan sólo media hora, 


culminó con todo el pabellón arresejo, : 


y. según denuncias de sobrevivientes, 
pudo haber dejado más de 200 víctimas. 

Además de la responsabilidad por los 
sangrientos hechos, la oposición leg+s- 
lativa quiere establecer la razón por la 
cual el Gobierno oculió por más de 24 
horas la información de lo que había 


Versiones de prensa, no desmenti- 
das, aseguran que el gobernador de San 
Pablo, Luis Antonio Fleury, mantuvo 
en secreto la tragedia para n perjudicar 
los resultados electores de su candidato 
ala alcaldía enlas elecciones municipa- 


3 


que la acción anti motines se convirtió 
en una “camicería” y que la policía 
disparó indiscrimidamente contra pre- 
sos que se habían rendido. 

Es una demostración de la “violencia 
institucional de un Estada delincuen- 
te”, sostuvo el domingo la Orden de los 
Abogados de Brasil (DAB). 

El diputado Jarnil Murad, del PC do 


B, A 


y in 


des políticas debido a que no existen 
justificaciones pera el trágico saldo de 
l : 


Las autoridades carcelarías asegura- 
ron que la operación represiva se había | 
hecho necesaria debido a que los 2.076 | 
internos dei pabella, divididos en dos ; 


O 

ción, sin embargo, las policía sólo des- 
cubrió trece aunas de fuego, además de 
las pumerosas armas cortopunzantes. 
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do PPS, é o nome mais cotado para 
o cargo de líder do governo na 


Cámara. Freire, que concorreu á . 


Presidencia da República pelo Par- 
tido Comunista Brasileiro (PCB) 
deverá ser convidado nas próximas 
horas para coordenar um colegiado 
de vice-lideres. O mesmo esquema 
deverá ser montado no Senado pelo 
coordenador político do governo, 
Pedro Simon (PMDB-RS). 


Se Freire assumir o cargo, alguns 
nomes para o colegiado de vioe-lí- 
deres já estáo praticamente defini- 


o deputado Ubiratan Aguiar (CE). 
O único partido atuante no im- 
peachment que náo será represen- 
tado no grupo que vai comandar a 
sustentacio do governo na Cámara 
¿oPT. 

. — MIBEPENDENTES — Sem cargos no 
governo, até o momento, os líderes 
do PDS, PTB, PTR, PDC e PL 
-ameacam formar um bloco inde- 


pendente. Já existe um manifesto * 


de criagáo do bloco e seus lideres 
comecaram a colher as assinaturas 
entre as bancadas. Caso venha a 
ser formado, o bloco se constituirá 
na primeira forca política da Casa. 
O maior partido continua sendo o 
PMDB, com 98 partamentares na 
Cámara. 


E 


—Fréire é confirmado como Zo 
líder do governo na Cámara 


] Drasña — O R 
Freire (PPS- é o novo lider do 
£ovemo na Cámara. O anúncio fot 


feito cntem á noite pelo presidente 
Itamar Franco, que disse ter esco- 
Ihido Freire “pela lealdade que terá 
com o governo”. Iltamar lembrou 
que Freire é profundo conhecedor 
da mecánica do Legislativo e sensi- 
vel, em particular, ac que o gover- 
DO pretende agora. “Ele sabe que o 
social deve prevalecer sobre o eco- 
nómico”, explicou o presidente. 
Itamar se reunirá com Freire na 
segunda-feira, no Palácio do Pla- 
nalto, quando deveráo ser escolhi- 
dos os quatro vices-fideres. Itamar 
contou que conversou com Freire 
ontem á noite. O deputado vai 
passar o fum de semana em Reci- 


Henrique Hargreaves. A funcáo de 
Baker foi criada pela reforma ad- 


- ministrativa promovida pelo presi- 


dente, que extinguiu a Secretaria 
de 
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on la muerte de 
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Guimaraes se extingue 
un viejo liderazgo 


racia”, se 
ao a arado o del 
político más poderoso de Brasil que 
nunca llegó a presidente por mas- 
Sato popular. 


Guimaraes pereció el lunes, a 
los 76 años, en un accidente aéreo 
en que también perdieron la vida su 
esposa lda de Almeida y el antiguo 
amigo, correligionario y ex Sena- 
dor Severo Gómes y su esposa. 

Millones de brasileños recibie- 
roa ayer acongojados las nosicias 
sobre el hallazgo de los restos del 
helicóptero en que las dos parejas 
retornaban al estado de Sao Paulo, 
tras un prolongado feriado ea un 
balneario del vecino de Rio de 
Janeiro. 

Político de maneras suaves y 
hablar pausado pero fogoso orador 
en tribunas populares o parlamenta- 
rias, el "venerable maestro”, como 
solían llamarlo sus seguidores, fue 
respetado como un monumento 
viviente de la atribulada vida brasi- 
leña de las tres últimas décadas. 

El 6 de octubre, al cumplir sus 
76 años, repitió una de las célebres 
frases que lo transformaron en uno 
de los más agudos, y también 
oa olemistas de la política 


e podes no corrompe al hom- 
bre. Es el hombre el que lo co- 
rrompe”, dijo, a sólo cuatro días 
del histórico momento en que el 
Presidente Fernando Collor de 
Mello fue sustituido en el car o por 
el Vicepresidente Itamar 
para ser sometido a un juicio cad 
lativo bajo acusaciones de corrup- 
ción gubernamental. 

Collor de Mello, ua fenómeno 


povato político, 
oa 1990 legó al poder brasi- 
leño como el primer Presidente 
elegido por la democracia que 
Galisaraes djudó a renaraí cómo 
su más tenaz pero pacífico defen- 
sor, cometió en mayo, probable- 


parlamentarios que 
lo defendían en su tunbaleaae 
gobierno, apeló a su conocida 
violencia verbal y tildó a Ulysses 
Guimaraes de político “senil y 
esclerosado”. 

La respuesta vino 43 horas 
después cuando una pequeña pero 
iracunda manifestación, muy dife- 
rente a las rultitudes que reclama- 
ban festiva y tranquilamente por 
todo el Brasil el impeachment de 
Collor de Melio, lo recibió en Rio 
de Janeiro, lanzándole insultos y 
monedas, ante un hospital en el que 
su anciana madre se debatía entre 
da a EOS tras ua múlt.- 


suspendido mandatario con un 

lapidario vaticinio: "Este muchacho 

será expulsado por el pueblo como 

un inquilino desalojado del palacio 
de Planalto”. 

Baluaste de la resistencia pacífi- 


transformó en 1987 


en el político 


tituyente, que un año después 
promulgó la séptima Constitución 
OS A Federal 
En esta última condición sustitu- 
yó interinamente hasta 1990 en 22 
Presidente 


ysses 
en 1985 cedió al preredace 
Neves la oportunidad de ser elegido 
indirectamente presidente del Brasil 
y poner fin al régimeo militar, 
acarició siempre el sueño de pro 
a -la primera magistratura de 
ación. “pero sólo a través de A 
elección directa”, decía. 
Ese sueño lo condujo en 1939 
a su peor derrota política, cuando 
su candidatura presidencial quedó 
rezagada a un modesto quinto lugar 
en la elección abrumadoramente 
favorable al joven y populista 
em: 7 Pad centroderechaCollor 
e 


Ex profesor de Derecho Cons- . 
titucional y de Latín, legislador con * 


11 mandatos a lo largo de una 
carrera política de 48 años, Ulysses 
Guimaraes tuvo, sin embargo, el 
privilegio de haber sido el único 
“anticandidato” a la presidencia del 


Brasil. 

Pero su derrotada anticandida- 
tura abrió las compuertas de una 
creciente presión popular que 11 
años e 

demanda 
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Lacalle viajó a Brasil 
en la madrugada para 
entrevistarse con Franco, 
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El Presidente Luis Alberto Lacalle, viajará hoy a Brasilia, al igual : : - 
que el jefe de Estade argentino, Carlos Menem, reunirse con 
; ltamar Franco. El Primer Mandatario partirá de video en la 
madiuz=a, y en el encuentro que se celebrará en la ciudad de 
Brasilia se espera la ratificación de los acuerdos multinacionales de 
integración por parte del Presidente interino Itamar Franco. 
“No hay preocupación porque en Brasil simplemente se ha puesto 
en práctica la Constitución y ha habido un traspaso de poder dentro 
del régimen previsto”, afirmó el Ministro uruguayo en diecirrren a 
- la suspensión temporal de Fernando Collor de su cargo de Presidente 
Cl y sustitución por el Vicepresidente, ltamar Franco. ¡ 
“Sin embargo, existe la necesidad de dialogar con las nuevas | 
autoridades brasileñas sobre asuntos de importancia relativos al futuro ' 
de los cuatro países”, agregó el Ministro. | 
Gros Espiell anunció que la participación en la reunión del ¡ 
Presidente del Paraguay, Andrés Rodríguez, no está confirmada. 
Los Mandatarios de los cuatro países del mercado se reúnen perió- 
dicamente, pero la cita de Brasilia no estaba previsto en el cronogra- ] 
ma establecido. 
“El encuentro servirá para intercambiar ideas, reafirmar la voluntad 
! de integración y hacer un rípido repaso de los problemas pendientes, 
d porque el proceso del MERCOSUR es irreversible y no está en 
] Ca pr , aseguró el Canciller uruguayo. e. 
; Presidente Lacalle nabía dicho, hace unas semanas, cuando la ¿ 
E sustitución de Coallor era inmfinente, que la crisis brasileña no | 
Í afeciaría el proceso del MER OSUR, “ya que es una integración i 
E entre Estados, que está por encima de los presidentes y las adminis- 
F traciones”, afirmó. " 
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Dice la Ley 11029 (creación del Ins- 
tituto de colonización: 

«Art.37 - Declárase de utilidad públi- 
ca la expropiación de tierras para for- 
mar o completar las colonias a que se 
refiere la presente ley (—) 

Y sobre los criterios de expropiación: 

«Art. 40 - (—) la preferencia para las 
expropiaciones se determinará consi- 
derando la situación de los propietarios 
de las tierras, como ser: (—-)que residan 
habitualmente fuera del país (—-)» 

Esta ley fue aprobada por el Parla- 
mento en 1948 y está plenamente vi- 
gente. Pero es permanentemente viola- 
da por los gobiernos nacionales sin que 
exista ninguna clase de control sobre 
ese incumplimiento por pane de los 
organismos competentes del estado. 
como dice su astículo 40 la ley previó - 
hace 40 años- los peligros de la 
extranjerización. Y extendió a esa área 
de las tierras extranjerizadas el recurso 
de la expropiación. De una expropia- 
ción con un fin social, fin explicitado al 
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Durante la década del 60 la 
extranjerización de tierras creció lenta- 
mente, llegando en 1970 a 200000 hec- 
táreas. Pero desde ese año hasta 1985 
fincinido todo el periodo militar ) se 

jo una gran aceleración que llevó 


representa 
15 años. Esto da un promedio de 87.000 
hectáreas extranjerizadas por año en 


esa etapa. 

El Instituto de Colonización coloni- 
26 alrededor de 490.000 hectáreas des- 
de su fundación en 1948. Resulta claro 
el contraste entre el lento crecimiento 
del áreas colonizada por el Estado y el 
crecimiento veloz del área 
extranjerizada representabva el 8% de 
la superficie del país (QUE ES DE 
17.700.000 has.). Mientras que el área 
colonizada representaba apenas el 3% 
Sl 


Fó en ese año de 1985 que la 
CONAPRO (Concertaciónnacional 


»- «TEA regu, 


- DE TIERRAS 
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(1 360- 


programática) difundió su Documento 


final, que contiene la Declaración del 


Grupo de trabajo Agropecuario sobre 
Política de tierras. Dice esa declira- 
ción: 

«... análisis del problema de la 
extranjerización de la tierra en 


1 992) 


agropecuarios pequeños en n el periodo 
1980-1990) 

Si esto va creando un desequilibrio 
social por la migraación campo-ciudad 
que genera no es menos preocupante- 
en el aspecto estricto de la productivi- 
dad- las limitaciones que va ocasionan- 


particular tendiente a legislar con vi 40 el fenómeno en el plano de la pro- 
tas a la prohibiciónde la compra Je  Icciónracional y la planificación que, 
tierras por parte de extranjeros no resi-  “n ese aspecto, el Estado debería pre- 
dentes». vez. Átento- por ejemplo a que, en el 

Este propósito no se cumplió durani- Piano de la agricultura, sólo el 7.1% del 


esos años ni luego bajo los gobiernos de 
Sanguinetti y de Lacalle, en los que el 
ritmo de crecimiento de la 
extranjerización continuó aumentando, 
como veremos en próximas notas. 
Como muestra la tabla 2, para cl 


período 1970-1985, las cifras dan un ; 


promedio de 9.466 hectáreas coloniza- 
das por año contra 87.000 hectáreas 
extranjerizadas por año en el mismo 
período, como dijimos antes. 

Lo que muestra claramente la ten- 
dencia del Estado Uruguayo adesviar el 
uso de la tierra del que debería ser un fin 
social (como es la promoción de cormu- 
nidades agrícolas establecido entre las 
funcines del Instinto de colonización) 
a un fin de especulaciónfinanciera con 


área total del territorio nacional está 
cultivado (con algunas situaciones gra- 
ves como los de Durazno 
- 2% de área cultivada, Rivera- 2% de 
area cultivada-, Tacuarembó- 1.6% de 
área cultivada) 

Esos índices de trabajo agrícola ne- 
cesitan ser aumentados en todo elpaís ( 
p=x3 no tener necesidad de importar 
trigo o papas), para abastecer el merca- 
do miemo y el externo. Su es que cuan- 
do se habla de la incorporacion al 


la renta que da la tierra y privilegiando : 


al capoital extranjero 


Más alládel hecho de que hay 35.000 


aspirantes a colonos registrados en el 
instituto de Colonización (según nos 
informó la Oficina Regional del INC 
personalmente en 1991) que necesitan 
tierras pera trabajar y que representan 

unas 100.000 personas por lo menos 
Comniderasdo us calores y Gacuiia). 


la carencia real de tierras para trabajar - 
en los sectores más pobres delcampoes - 


también unarealidad grave. En el perío- 
do consederado en esta nota la 
extranjerización se constituyó -junio al 
crecimiento del latifundio criollo- en 
una especie de cáncer evolutivo del país 
que va desorganizando la trama de las 
comunidades agrícolas de carácter fa- 
miliar que durante décadas marcaron 
una modalidad laboral y social en mu- 
chas regiones del país (piensese que de 
acuerdo al Censo Agropecuario de 1990 
soloen el departamento de Canelones 
hubo una disminución de más de 3.000 


establecimientos 


| 
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- EXTRANJERIZACIÓN 


JS. 


MERCOSUR se habla en serio. 

En próximas notas analizaremos la 
evolución de la extranjerización en el 
período 1985-1992 y sus implicancias 
con el capital criollo conexo con el 
poder politico entreguista. 


YAMANDE PEREZ DANA 


Fuentes: 

- «Latifundio y Extranjerización de 
la úerra», Viceste Roveta. Ed. Nativa 
Libros, 1987. 
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bla colonización en él Uruguay: ! 
y perspectiv Ing. A 
Miguel Vasallo, 1990. CO 
Censo Agropecuario d 1990.! 
DIEA-MGAP i 
- Dos Previo», Primer ciclo! 
de Reuniones sobre «Tenencia, Propie-. 
dad y Explotación de la tierra». 
Yamandú Pérez Banfi, 1991. 
- CONAPRO, grupo de Trabajo 
, Declaración fmal, 1985. 
e -Ley 11.029 del 12 de enero de 1948: 
creación del INC, Imprenta nacio- 
nal, 1948, 


INCORPORACION DE TIERRAS AL INC POR 


SUBPARIODOS 
subperiodo 
1948-1958 149.618 hás 
1959-1968 21.328 hás 
1969-1971 104.659 hás 
1972-1985 37.639 hás 


- Tenencia de la tierra: no discriminar y > 


ETT “Me parece que lo de extranjeros en rela- tierras fundamentalmente en las : 

46 contrario a la discriminación de les ción a la propi de la tierra no es una fronterizas-, como lo afirman importantes' E 
;: entramjeros eñ la posesión de la tierra: medida idónea”, 7 dirigentes del Partido de Gobierno, zo existe a 

: "No de ninguna ser oriental e mo Lacalle reconoció, no obstante, “una suerte para el actual Presidente: “¿Y el Mercosur qué a 
: para hacer una explotación de la de sesgo enla legisicción que pone en condi- va a ser? Un libre pasaje, total y absoluto; y ú 

: Garra” afirmó el Dr. Lacalle en una iones desiguales a los uruguayos que quieran falían 48 meses”, destacó. 

entrevista realizada por la revista Sar» ar tierras en Rio Grande do Sul con las Lacalle agregó que “comprendo la preocw- 

vía, publicada en el múmero correspon brasileños que en el pación”, ” es preciso no apegar- 

diemte al mes de octubre. * Uruguay. Dentro del plano de la reciprocidad se a preconcepios”. 

“Uno de los proyectos (de ley, de los dos creo que algo se podría legislar en esa mate- En relación a la posición contraria que 
preseatados en el Senado por legisladores ria” dijo, señalando que esa situación causa históricamente mantuvo el Movimiento Nacio- 
sacionalistas) establecía una relación entre nal de Rocha -sector al que responde editorial- 
candadanía y capacidad para tener tierra”, Sin embargo, el Primer Mandatario afirmó mente la revisa Saravia-, Lacalle recordó que * 
expresó el Gitular cel Poder Ejecutiw- “M5 que “al ler sumar calidades de nacio- “siempre se lo hemos dicho a Carlos Tlio 
conozco hijos de familias criollas de cuatro malidad con buena o mala explotación o con Pereyra, desde los primeros días del Parque 
Seneraciones que han hecho un desbarajuste buen o mal patrón estamos tratando de simar Hotel, en el aspecto de la reciprocidad 
den sus estancias, sor como indios para la banands COR IMETCAS, SOM COSAS que RO SE (entre Brasil y Uruguay) no hay ninguna . 

Serra. En cambio -contrasió- hay mucho CASAR EMITE TÍ, SE MBEVER ER CONCEDIOS Bistir- dificultad en analizar. Lo que no nos parece 

dnliano que habla cocoliche todavía, que tos”. es esa mezcla de que, separados, : 
ayer, se bajó del vapor y es una maravi- El eventual nesgo a la soberanía nacional todos pueden ser válidos, pero atados unos a ; 
¡38 como productor”. que.36 cofre al pornmitir la Libre compra: de O E Ls ) 
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«En Brasil hubo una derrota del neoliberalismo y el centro derecha» * 


| José Dirceu: «La caída de Collor | Ñ 
fue una revolución política», 


José Dirceu, diputado federal de Brasil, es desde 1987 el secresario general nacional del Partido  : 

los Trabajadores, que preside Lula. Pero espera ser relevado de ese cargo partidario en el congreso 

que se realizará en marzo o abril del año próximo porque, según dijo, en el PT «creemos que debe - 
renovarse la dirección» y porque «quiero ser candidato a gobernador de San Pablo en 1 

El destacado político de izquierda, quien también fue secresario nacional de Formación Política 


P 


PT, se encuentra en Montevideo 
de San Pablo y «Paso al Frente» quiso aprovechar la 


- ¿Cuáles son las 
secuencias de la caída de 
- El impeaciment» de Collor cam- 
bióla historia de Brasil. Lo que sucedió 
es wma revolución 
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two por el centro derecha. Dipusado al José Dircen, secretas 
- ¿Cuáles fueron los partidosmás Deral del PT de Brasil o 


: - - EJ PMDB y el PT emergen como 
logró 


17 por ciento de los votos y nosotros 
catre 13 y 14 por ciento. Luego hay * 
vasos partidos con de vota- 
ción cercanos a 10. Al mismo tienpo, —biermo? 
las ciscuestas sobre posibles candidatos - Es un gobierno transitorio hasta 
presidenciales asiguana Lolaunrespel- que el «impeachment» sea aprobado 
de de 27 por ciento. por 


Se abrió el camino para reformas 


- Ganó las cicociones municipales (Franco) tiene que gobernar con el ple- 
cio Hi Goiana, Rio de Janeiro  biscito del sistema de gobierno, con la 
Belo Horizonte, pero hay segunda revisión constitucional de octubre del 
Elo de fodas eras codes: Y quedó 93... 
casegundo lugar en San Pablo. Ganóen - ¿Qué se va a plebiscitar? 
Rio Grande, dondeno hay segunda vuel- - Va a habez un plebiscito sobre el 
ta, y ca alianza con el PPS ganó en sistema de gobierno y después una re- 
qa pra mo visión constitucional. A partir del 5 de 
IR octubre este Congreso, del que formo 
PMDB parte, tienc poder para revisar tada la 


ciones presidenciales 
abre posibilidades de acuerdos y nego- 
o o 


LE 

! 1 

: 
mel 
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¡Ahora se reabre la discusión 
Ísobre la modernización y la 
del Estado 


tando y ahora se reabrió el debase sobre alianzas del PT? A 
- Desde 1987 nosotros construi- 


mes nuestra política con la idea de 


] a o t 
3 Ls 


en las deliberaciones del Grupo de Trabajo del Foro 
oportunidad para conversar con él sobre las 
perspectivas de Brasil tras la destitución del presidente. 


conformar en el país un arco de centro 


dificil porque el PT es el principal par- 
tido de oposición a Orestes Quércia, el 
presidente del PMDB. y Spa 


ncinal ad 
Pd o ir tl 
recientes elecciones fueron una señal 
de que enel 94 Brasil puede formar una 
mayoría de centro izquierda cn el Paria- 


el Hi para ls els 

- Con el PSDB, con el Partido So- 
ciahista Brasileño, con el Partido Popu- 
lar Socialista (la mayoría del ex PC), 
con el Pardo Verde, con el Partido 
Comunista de Brasil, perotambiéa con ¡ 
el PDT de Brizola y con el PMDB. lo | 
que demursiamuestra voluntaddecons- 
truir un arco de centro 


izquierda. 
ai ed 


arar alicia 
por sí sola puede sacar a Brasil de esta 
crisis económica, que es la más grave de 
su historia, ni derrotar al modelo 
acoliberal, sin hacer una ahanza de cen- 


Ya somos una alternativa de 
gobierno nacional 


quier modo tenemos una relación muy 
estrecha con la Central Unica de Traba-| 
jadores, que salió muy fortalecida tras 
la caída de Collor, porque fue la única 
fuerza sindical que apoyó el 
«impeaciment>. Sólo al final se picga- 
FOR OMOS sectores sindicales, que man- 
tuvieron una comportamiento similar al 
de Brizola. 

- ¿La CUT es la principal cen- 


- SÍ Pero es dificil la situación del 


a 
la crisis de la presidencia. Creo que el 
movimiento sindical tiene la oportuni- 


CA REIR RIO PDA RUC 0 A 


» 
* 
S 
7 
. 
a 
» 
S 


: Plebiscito pode criar legendas 


A 


prioridad: ds movimento par- 
lamentarista nesse momento Pa 


truturar a 


0 


Sturar a campana pela mudanca 
do sistema de governo (parlemen. — "5 
turismo ou presidencialismo). Mas — yu O projeto surgin das análises 
ganha forca enire os diri- 40 quadro resultamie da reforma 
Sa, Parlamentaristas a projeto  €leitoral e partidária que comega a 
do Pas O DOVIMENEO pum ses discutida no Congresso. Nes- : 
els político que amaria dentro sas avaliazóes e de 
nOVAas regras de Loverno. » Parte-se do pres- 


Frente Nacional Parlamentari 
atansta, 
formada principalmente por con- 
gressistas, associada ao Movimen- 
to Nacional Parlamentarista, ome 


> 


reúne entidades da sociedade cj- 


A idéña seria unir o PSD: suposto de que o parlamentarismo : 
año-quercista do PDA a será aprovado no plebiscito. 


bros do PFL, a 
se distancia de 


de PDT que Caso se confirme a montagezn 

Brizola. o desse partido, o campo oposto 

e o PPS numa sigla. O tambeimn poderá buscar uma orga- 
Ulysses Guimaráes vi-  “izacáo em bloco. Partidos como | 
A gc o PDS, o PTB e o PDC, por 
; e 


exemplo, tenderiam a se unir. 


e pertdo Seria (Andrew Greendeea!: 


5 j 
' Voto distrital - Todas as proposas so 
- E em vez do sistema puramente propercional hoje vigence. Falta definir que 
. E tipa de voto distrita! j e EN 
.> Límites aos partados - Só poderáo ser regsuados partidos que obrentam H 
- z -un votacáo minima. Da mesma forma, só esses partidos teriem acesso 
, » d grauiico 3 proopaganda no rádio e na TV , > 
ES Fidelidade partidária - Estadam-se normas que relorcem a fidelidade. 
”. Pode ser restabelecido o voto vinculado, pelo qual o eleitor é obrigado a Ú A 
a a votar en ur só partido numa eleicáo Je SIS. 
» aa Financas partidárizs - Todas as propostas se encasnintam para modilicar a 
z » legistasio sobre o fnanciamento de campanhas elou partidos, considerada ] 
is WAY ataco frowa ER 
. _sormas atais que privilegíara os Estados do Norte' Nordeste! NAS 
Bn OR na A 
> : -PROPOSTAS SOBRE SISTEMA ELEITORAE-= 
pl “ As alternativas para aperfeicoar a representatividade Es 
E E YOTO DISTRITAL PURO 
os Cada Estado é subdividido em disirivos 
e oe ]) eleitorais, que elegem os deputados. É 
.. é B elsivo o candidato que obtiver o mator 
. MN debando de existir 3 votacio para um 
el t A mesmo candidato em várias cidades. 
- % Nesta forma atenuada de voto uistrital,: 
] E além de votar nos candidatos distritais, os E 
. partidária. Metade do Congresso é : 
y $ [E formada por deputados distritais e a outra EE 
*, metade por candidazos eleitos pela 
Ñ Y E seus partidos -como é hoje para todos os Pl 
$ 
AS E a nl = 


ue, 


> - 7 FE Saa 


Reforma 
pretende 


Diretor da Agénca Folha 


vúlisdo para o 
Sirtalecimento a ES A re- 
Sérma éÉ considerada prioritária 


aúbsimo pelo ministro da Fazenda, 
Glaitavo Krause, a partir da ava- 
p< de que a fragilidade do 
: partidário no Brasil 


elaborado pel 

Jobim (PMDB-RS) e outras lide- 

fánpas peemedebistas, entre elas o 

diputado e agora ministro dos 

Tesasportes, Alberto Goldman 
Cuida essencialmente de 


* fancionar, em caráter nacional, o 
partido que obtenha ao menos 3% 
dos votos na eleigáo para a Cáma- 
ra dos Deputados. distribuidos por 
a0 menos 1/3 dos Estados, com o 
mínimo de 2% em cada um deles. 

Se esse critério já valesse a 
partir da mais recente eleicáo 
parlamentar (1990), dos 20 parti- 
dos hoje representados na Cáma- 
r2, Sobreviveriam apenas nove: 

| PDC, PDS, PDT, PFL, PMDB, 
| PRN, PSDB, PTe PTB. 

| Para dificuitar ainda mais a 
' fragmentacáo partidária. o projeto 
distribui as verbas do Fundo Par- 
tidário da seguinte forma: 20% 
iráo. em partes iguais, para os 
partidos que tenham representan 
tes no Congresso ou em pelo 
menos um terco das Assembléias 
Legisiativas. Mas a parte maior 
(20%) será distribuida proporcio- 
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preferéncia. Por ele, o eleitor vota 
duas vezes na mesma cédula. Um 


Se o partido '“'x'” tem, pela 
votacáo, direito a 100 lugares no 
Parlamento e venceu em, por 


dá direito a. digamos, CINCO Va- 
entraráo Os oe o 


gas. 
da lista. 07 
A 


. «. . . 


DO rr 


Comissáo deve aprovar. ar 


voto distrital misto 


ol votada 2 hoje; sistema se e baseia em modelo alemáo 


CLÓVIS ROSSI dos federais, haveria portanto 35 
distritos. 


Da Reportagem Local 
O eleitor de cada distrito vota 
duas vezes na mesma cédula. Na 


VOTO COM BASE NO SISTEMA 
pic de 


a ES 
DIREITOA DOIS oros 


presidente, poemas e par 


antes da introducáo do segundo 
turno. 


_O segundo voto vai para uma 


gum, mas a soma de sens votos 
sm ; Ihe dá dircito a, digamos, 30 
. elo novo sistema, o Estado lugares, entram os 30 primeiros 


| pariamentares a serem eleitos. No (PSDB-SP), mas foi relatada e 
Pa _ 4gno do Estado de Sáo Palo, se  corrigida pelo deputado Maluly 
a dimetido o sáveczo de KAdeguta- — Neto (PDS- SP). 
de Na comissáo especial que exa- 

:5. MARA 2 proposta, há virmal con- 
:-, seso em favor dela, o que signi- 
“Mica que será aprovada hoje se 


(u 
a 
A 
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Reforma eleitoral vi viabiliza 


ELVIS CESAR BONASSA 
Da Sucursal de Brasilia 


A reforma eleitoral e partidária, 
comega a ser discutida na 
Elmara, vai preparar a transicáo 
para a possibilidade de adocáo do 
. Ás idéias em 

dliscussáo —voto distrital, percen- 
tual mínimo de votacáo e fundo 


esquema que 
eleger Fernando Collor de Mello. 
A comissáo que trata do assunto 


. já está formada, com 27 deputa- 


Jos, e realiza sua primeira reuniáo 


Oraeo da Unido. Este fundo 


5 seráo debatidas: contribuigáo 


Mesmo stones pela legisla- 


Collor de Mello. 


ww Esse dinheiro, em alguns casos, 
Wai justificado por notas frias da 


puretacdos de servigos de assesso 
ir económica. 

> “Antes de mais nada, é preciso 
criar um teto para os gastos de 
Xtiimpanha, instituir uma fiscaliza- 
ello rigorosa e estabelecer penali- 
O 


o 
forma de impedir o aparecimento 
de partidos de aluguel —legendas 
criadas apenas para servir a um 


A REFORMA ELEITORAL 
Propostas em debate no Congresso 


| COMO É HOJE 


Congresso vai 


ser alterado 
Da Sucursal de Brasilia 


O número de deputados ' 
de cada Estado deverá ser | 
alterado pela reforma eleito- 
ral. Atualmeme, cádá uni- 
dade da Federagáo elege um 
mínimo de ojito e y máximo 
de 60 deputados. Isso faz 
con que nove Estados me- 
nos populoses elejam 72 de- 
putados, para uma popula- 
o Po 


eve nacionalmente 4,9% dos 
votos. *“Se a idéia for adotada no 
Brasil, será preciso uma implanta- 
gác progressiva, comegando por 
exemplo com 3%””, diz o depala- 
do Albertc Goldman (PMDB-SP), 
relator da comissáo. 

O fundo partidário também tem 
o objetivo de” fortalecer os parti- 
dos. É uma garantia institucional 
de que haverá recursos para a 
campanha e para as rg polí- 
ticas da agremiacio: Só recebe- 
riam recursos deste fundo os par- 
tidos que entrarem no Congresso, 
ultrapassando a guilhotina da 


cláusula mínima. 
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* ur encontro ás 10h de hoje com o 
«3ulajetro da Fazenda, Gustavo 
Xuare. “A questáo da pesquisa 
“¡o asil é uma prioridade absolu- 
- 4 para mim”, disse o novo minis- 
- tub, para quem a ciéncia e a tecno- 
Iigia nunca estiveram táo mal co- 

* UD AGOTA. 


Ú O Minstério da Economia 
será dividido em duas pastas: Mi- 
nistério da Fazenda e Secretaria 
do Planejamento. 

O O Ministério dos Transpor- 
tes e Comunicacóes será dividido 
em duas pastas especificas para 
cada área. 

O No Ministério dos Trans- 
portes seráo criadas secretarias 
específicas para os transportes 
ferroviarios, rodaviários e aqua- 


O O Ministério das Comuni. 
cagóes terá as secretarias de Fis- 
calizacio e Outorga, Administra 

| qño de Radiofregiiéncias e Servi- 
- qes de Comunicacóes. 
- 11 O Ministério da Integracáo 
Regional terá seis secretarias, as 
de Irrigacio, Áreas Metropolita- 
mas, Defesa Civil, Desenvolvi- 
mento Urbano, Desenvolvimento 
-Begional e de Relagdes com Esta- 
dos e Municipios. 

O O Mimistério da Ciéncia e 

Tecnología, para e quel ainda nño 


a 


DEMISSÍES — Os funcionários 


do Palácio do Planalto aguardam 
para hoje, em clima de terror, a 


OL-15 


foi nomeado o ministro, ficará 
com cinco secretarias, entre elas 
as de Tecnolopia e de Política de 
Informática e Automacáo. 

2 No Ministério do Trabalho 
e da Administragio haverá a Se- 
cretaria de Administracáo Fede- 
ral. 

T O Ministério da Indústria, 
Comércio e Turismo contará com 
as secretarias de Política Indus- 
trial, Política Comercial, de Co- 
mércio Exterior e a de Turismo e 
Servicos. A Empresa Brasileira 
de Turismo (Embratur), pela nova 
estrutura, passará a ser o órgáo 
executor, ficando com a secreta- 
ría a parte institucional do turis. 
mo. 

2 O Conselho de Assuntos 
Económicos (CAE), ligado á Pre- 
sidéncia da República, será cons- 
tituido de “notáveis”. Os conse- 
Iheiros — especialistas em assun- 
tos económicos, inclusive ex-mi- 
nisiros — náo serdo 
remunerados. 


Ttamar empossa o último ministro 


fechado: od ota [edo ec 


4210441 


o gm, 


o o ay 


MP da reforma chega ao Congresso 


CIA MP 309 implanta 20 
ministérios e 4 secretarias. 
As mudancas entram em 
vigor hoje, e o texto deve 
ser votado em 30 dias 


administrativa. A 
MP foi divulzada pelo Palácio do 
Planalto na noite de sábado, mas 
somente entrará em vigor a partir 
He hoje, quando for publicada nu- 
ua edicáo especial do Diário Ofi- 
cial da Uni3o. O texto da medida 
será entregue ao presidente do 
, Mauro  Benevides 

E), pelo ministro-chefe 

da Casa Civil, Henrique Hargrea- 


ES. 

A MP desdobrará os 14 ministé- 
mos e dez secretarias do governo 
Fernando Collor em 20 ministérios 
e quatro secretarias (trés com sta- 
tus de ministério). Os trés ministé- 
- ños militares (Marinha, Aeronáutl- 
- cae Exército) permaneceráo com a 
mesma estrutura. Cinco ministé- 


| años civis continuaráo Com a mes: 


- sa organizacio (Justica, Relacóes 
'-Pstesiores, Previdéncia Social, 
* Saéde e Minas e Energia). O Minis- 
- trio da Agáo Social terá apenas 
sea nome trocado para Ministério 
de Bem-Estar Social, e ao MH 
3 qsisiério da Educacáo será agregada 
- a pasta dos Desportos. 
¿ O Ministério da Economia será 
- dividido em duas pastas — Ministé- 
Eo de a e Secretaria e 


Planejamento. Orcamento e Coor- 
denacáo da Presidéncia da Repú- 
blica, que também terá status de 
ministério. Ainda na área econóni- 
ca, será criado o Ministério da In- 
dústria, Comércio e Turismo. O 
Ministério da Agricultura e Refor- 
ma Agrária passará a ser denomi- 
nado Ministéio da Agricultura, 
Abastecimento e Reforma Agrária, 
e o Ministério dos Transportes e 
Comunicagdes será dividido em 
duas pastas especificas para cada 
área. 

ÚNICA — As antigas secreta- 
rias do Meio Ambiente, de Ciéncia 
e Tecnologia, da Cultura e Geral 
da Presidéncia da República seráo 
transformadas em ministérios. A 
Secretaria de Assuntos Estratégi- 

cos permanecerá como órgáo dire- 
tamente ligado á Presidéncia. O 
Ministério do Trabalho vai ter 
agregada a pasta da Administra- 
cáo, acatando uma das reivindica- 
q0es do Congresso Nacional a lta- 
mar Franco. Por fim, a Secretaria 
de Desenvolvimento Regional será 
transformada em Ministério da In- 
tegracáo Regional. 

Além de reordenar vários órgáos 
de segundo escaláo, desdobrar mi- 
nistérios, recriar outros e transfor- 
mar secretarias em ministérios, a 
reforma administrativa criará O 
Conselho de Assuntos Económi- 
cos. Órgáo de consulta ligado á 
Presidéncia, deve entrar em cena 
sempre que a equipe económica 
necessitar do parecer de “notáveis” 
sobre medidas adotadas. Segundo o 
ministro Hargreaves, mesmo parla- 
mentares ou ex-ministros poderáo 
integrar o conselho. Ele fez ques- 
táo de dizer que os componentes do 
_Grgño náo serdo remunerados. 


LR 


Mis MAURÍCIO CORRÉA ALEMANDRE COSTA 

3 Hlensique Cardoso O novo ministro da Justi- Egresso da extinta Are- 
¿ po ga rai ga presidiu por trés vezes a na, com pastagem pelo 
dato có o Mic seccáo do Distrito Federal PDS,0 ministro da Integra- 
; yio das Relagtes Exteriores. da Ordem dos Advogados “0 Regional, o engenheiro 
¿ — Fxilado mo Chike após o do Brasil. Guarda das dis  AKXAndre Costa, hoje filia- 
E golpe militar de 1964, vol putas eleitorais na OAB_ 49030 PEL, é um dos mais 
É 20m ao Brasil em 1968, sen- uma divergincia com o mi experientes polos de go 
+ de um dos atingidos Sepúlveda Pertence, “emo ltamar Franco. 

E pre do STF. Senador pelo PDT, do histórico do <x-presiden 


e E 


o primero de seus trés 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


EUA, fala inglés e francés e 
se formou em Direito no 
Rio de Janeiro. Governou o 
Piaui de 83 a 86 e foi um 
dos fundadores da Frente 


Mr 


rompeu com o governo Sar- : 

4 d ney ás Franco. Nasceu em Ma- desde entáo vem exercendo  Libscal, diegi a de SA 

Cruzado. Depola. salu de Franco. Mascca cm Me een tam mao — que apio Tancrcdo Ne. bre Pulicade Accent | 
PMDB e fundou o PSDB. vive há 32 anos cm Brasilia. 2252, tendo presidido as — ves e deu origem ao PFL. dricos e Naturais e, ajade, | 


Aos 48 anos, tem nowe h- 
vros publicados, entre ejes Sobre recursos naturals e MN 
um sobre Juscelino Kalilts- "cio ambiente no progra- 
chek e outro sobre a Histó- ma de governo de Taneredo 


y Poucos antes de explodir o : A 
escándalo PC, esforgou : E 
para que os tucanos partici can ol desde 


p : sidente da CP1 que investi- 
| passem do governo Collor. dente. 


gou o caso PC Farias. 


rra Eva Bhy Suplente: Luis Alberto de Suplente: Pedro Teixrira  < ria do Piauí. 
Oliveira (PTB- (PDT.DP). Suplente: Luís Carlos Parga 
PR). ¿ Suplente: Álvaro pete: rr . 


co (PFL-PT. 
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Presidente aumenta 
número de ministérios 


Da Sucursal de Brasilia 


A nova estrutura ministerial 
montada pelo presidente ltamar 
Franco repete a tradicáo de modi- 
pocas arbitrárias na organizacáo 

do governo federal. 


atender compo- 
políticas —muitas vezes 


sá do lee vel 
que precisou pastas 
acomodar todas as Er que 
-sustentacáo, na época, á 
á **Nova República”. 
“8 crescimento de cargos de 
iro escaláo —no caso de 
fiÉmar, pelo menos— foge á regra 
as. composicóes franciscanas, 0 
S _Gue se recebe” que 
a última fase do go- 


yu por uma equipe de 
no tacanos. A estrutura 
ES segue o que O presi- 
5% . deve julgar como ''ideal”* 


¿fpovernar. 
o general Emesto Geisel, 
3 entre 1974 e 1979, 


tros. Seu sucessor, o general Joáo 
Baptista Figueiredo, inventou J01s 
ministérios  extraordinários 
——Desburocratizacáo e Assuntos 
Fundiários. Entre 1979 e 1985, 
Figueiredo atingiu a baryeira das 
duas dezenas de ministérios. 

No governe Sarney, pá Le 
e 1990, a inflagáo de 
elevou o número 23, dois 
co: os doze de Fernan- 
do Collor. Essa malcabilidade da 
estrutura federal é um empecilho 
aos planos de modernizacáo polí- 
tica Eo Brasil. O funcionamento do 
parlamentarismo, por exemplo, 
pressupóe a consolidacáo da má- 
quina federal, definida de forma 
independente do governante que 
estiver no poder. 

No parlamentarismo, com tro- 
cas mais frequentes de governo, é 
fundamental a exisiéncia de uma 
burocracia auto-suficieñte, que 

e mantenha a continuida- 
de das acoes básicas de governo, 
seja quem for o primeiro-ministro 
e sua equipe. 

Para constituir essa estabilida- 
de, é preciso um modelo de admi- 
nistracáo também permanente. 

Mesmo no presidencialismo, as 
reformulacóes ministeriais provo- 
cam a perda de todo o tempo 
necessário para a organizacáo das 
novas pastas —ou extincáo e 
fusáo, como foi o da de Collor. 
Esse tempo provoca um vácuo de 
atuacáo, Pe as áreas mi- 


ma estrutura ministerial se . nisteriais atin 
du. Geisel nomeou 18 minis- (Elvis César Bonaass) 
EY TEVE MAIS MINISTÉRIOS 


dom quantos ministros se faz um governo no Brasil 
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'Ttamar envia MP para fazer | 
sua reforma administrativa 


Dez días depois de assumir, presidente define estrutura de seu governo 


Da Sucursal de Brasñia 

O ministro- ¿e 
chete do Gabi- H 
nete Civil, 
i Har- 


val 


-'seforma administrativa que o pre- 
tádente Itamar Franco pretende 
iwealizar. Hargreaves afirmou que 


oo de 


+7 Q ministro disse que o presiden- 
te Haamar Franco quer colocar 10 
- iaistério dos Transportes um 
engenheiro que náo tenha vínculo 
cam empreiteiras. Inicialmente, se 


Br 
Medida Provisória 5ó vai ser 


.Cuitado. “Antes de enviar um 

pa vamos ver 
existe projeto de parlamen- 

sobre o mesmo assunto”, 


passar a ter 22 minisiros —trés 


presidente com gabineie no pró- 
. prio Palácio do Planalto. 

Seráo 19 Ministérios. Os outros 
trés minist-os sáo o próprio Har- 
greaves, o minmistro<hefe da Se- 
cretaria Geral, Mauro Durante, e 
o ministro-chefe do Gabinete Mi- 
litar, Fernando Cardoso. Até on- 


tem á tarde o governo ainda náo ' 
havia decidido onde iria colocar a* 


Secretaria do Meio Ambiente. O 
mais provável é que seja uma 
secretaria dentro do futuro Minis- 
, tério da Ciéncia e Tecnologia. 

-  Hargreaves disse que náo have- 
Yá “reforma” mas sim *“adapta- 


objetive demonstrar que o gover- 
no Collor fez uma “farsa”. 
**Quando muito, houve um equí- 
“voco””, afirmou. Segundo ele, a 
reforma feita pelo presidente afas- 
tado Fernando Collor criou Secre- 
tarias Especiais que continuaram a 
ter estrutura de Ministéno. 

Para ilustras sua tese, Hargrea- 
ves citou o exemplo do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planeja- 
mento. Segundo ele, apesar das 
reformas, as trés áreas permene- 
ceram “ >”. Por isso, a 
Seplan (Secretaria do Planejamen- 
t0) pode continuar funcionando no 
mesmo prédio que o Ministério da 
Fazenda, mas o ministro Paulo 
Haddad vai ter gabinete no Palá- 
cio do Planalto. 


pres 


COMO FICA O GOVERNO ITAMAR APÓS A REFORMA 
A máquina administrativa após a reforma ministerial____—__77 7" TP 


| Miniscério da justila 
_Ministério das das Relacóes Exte Exteriores 


ja Justiga_ 
z Ministério das Relacdes Exteriores 


l 

, _Ministério da Integracáo Regional aa E + 

A iia Apodos Gara gÍN Ministério da Ap ra, Abastecimento e Reforma Agraria | 

SAO E z inistéri ——Y 
retar da Cie - e Tecnología z . no. A , 

[ias ( OA. 

Secreuria dos Desportos A NAAA 


Ministerio dos Transportes e Comunicagóes 


_Ministério das Minas e 
_Ministério da Previdincia Social ; 
Main dota 
_Secretaria de Assuntos Estratégicos pi 

rx 


Ministério da Indústria, Comércio e Turismo 


Ministério das Minas e Energia 
Ministério da Previdencia Social 
Ministério do Trabalho e Administracio Federal 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Secretaria do Meio Ambiente 


C)Após 2 reforma minisuerial realizad? no primeico semestre deste ano 
Ots-Asé puerno rio taria deciddo o que hier com a Secrenaria do Mejo Ambiente. 
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Lélio Viana Lóbo 
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Mário César Fiores 
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Presidente de OAB-DF (79/06). sanador palo PDTDF (472) 
. 2 


verdor em Bac a ia ES 


A 


“a , 
Prefeito nomesdo de Recife 


> Professor emárico de Lnimraidado de ue de Fora, socreabo e E 
de Fora na gesio de leavar mibciato de Vice-Prasidéncia de teaser 


- Professor universitário, vice presivenee do MOS do PHDS de US Púb 
as 


* Deputado estadal (73) palo POS, depotado tera OR) 
a E 


* Depurado estadual (63/71) e fadaral (JUITS e TSIT? pala Arera, TUI] e EMO). 
pelo POS.) e ALI 0 PIO qreciarts de tintas 
Depurado estadual (63467 «GTI palo PSB e MDI, pratieo neemando de M2. 
El E A , 


Dresde Die amenor cnt de Lts co Ll da Sn Po j 
iaa pipi 


Vecgorrmador (59 palo PL dp federal (55/59. G3IT.GIITN) plo > 
_ PSD e Arena, senador (71/79, 080,87/97) pela Arena, POS « PA. o 


Slide do Cabin CL gone Jé Some amor de haran de PL. pe E 


na Cámara no goverso Collor 


Comandos a 4: o AR 
nd ariadna oler OM pe de 


Bs z Pra es oe 
a Ñ 


da Infraero 


" Comandned 4 rd de rr otra cd sado Pr o E 
Comando Militar do Sul chale do Estado Major des Fogar Armadas 


ar dc Ms 
amar na Vice Presidinci 


am ta ¿E AA 


do q. ja ES 
E AIESEC» AA! 


Onde Gr INP PS plat ePOS redada as 00) 
senador pelo PL (87/92) e ministro da Educacio (87/09) 
ERE TTO ES SN RAID 
Deputado estadual (67/71, TUS SP palo PD sados (7) po PDA. 
gorervador EI0) puto PIDO, comador (5177) pel EA 


A 
Senador (5/83) peto MDB e PMDB, secretário-geral do Ministário de 
Agricultue na gesto Íris Resende, deputado federal (91/92) pelo PMDB 


Deputada federal (83/85) pelo PUDE; prefeico de Belém (85488) pelo PHDS: 
senador $ 1/92) pelo PMDB 


trar arrlabin meaross am neriond a Oregon (EUA) 


a Vs NE A 


¡ 


PMDB á indicacáo do ex-governa- 
dor Alvaro Dias para o cargo. 
com o Ministério da Ciéncia e Tec. 
a poderá escolher 
entre trés nomes: a deputada Irma 
Passoni (PT-SP), rios 
ex-presidente da Nuclebrás Paulo 
Nogueira Batista e o cientista José 
Israel Vargas, presidente da Aca- 
demia Brasileira de Ciéncias. Batis- 
ta chegou a conversar com O presi- 
dente ontem, no Palácio do Planal- 
to. Assessores de Itamar garantem, 
porém, que o mineiro José Israel 
Vargas é o seu preferido para o 
Cargo. 


DISPUTIS — Alberto Goldman só 
recebeu o convite de ltamar ás 
20h 30min de quarta-feira, aceitan- 
do-o na hora. Ele já havia sido 
alertado por Quercia, na segunda- 
feira, de que poderia ser convidado 
a assumir o ministério por sez um 
dos engenheiros da bancada paulis- 
ta do PMDB. 

A nomeacáo do banqueiro e se- 
nador José Eduardo Vieira (PTB- 
PR) para o Ministério da Indústria, 
Comércio e Turismo foi o resultado 
de uma longa disputa para garantir 
uma vaga a0 PTB e ao Paraná no 
ministério ltamar. Há uma sema- 
na, o senador afirmava que náo iria 
se contentar com “carguinhos” no 


governo. 
A indicacáo do senador Couti- 
nho Jorge tem duas justificativas: 
com ela Itamar completa a cota de 
cinco ministérios para o PMDB e 
atende a regido amazónica. 
Os movos ministérios já estáo 


Padrinho: Alberto Goldman foi indicado por Quercia - 
ainda náo existem formalmente. O 
governo decidiu adiar o envio, ao 
Congresso Nacional, da medida 
provisória poa qual implantará a 
reforma administrativa. O minis 
tro-chefe do Gabinete Civil, Hensi- 


DO 

| Y gundo Castelo, Coutinho Jorge no governo sugerem uma rela 
evitou a ida da Alcoa para Be-  cáo maior com o desenvolvimen- 
lém porque negociou com Sar- oie 
primeiro ney a instalacáo da empresa em  !0€ntre /Se3Ze iu também 
a do Me A Te Sáo Luis, il 
Brasil, o paraense Fernando Cou- Os ecologistas que fizeram as sua 
tiaho Jorge, 53, chegou 20 cargo — JObby a favor de Fernando César pre era abi 
| menos pela sua atuacáo na área Mesquita, o fundador do Ibama, co de en smplenta 
j e mais por sua amizade com o € Consideram derrotados na es- ri 
¿ governador Jader Barbalho, do Colha do primeiro ministro do  ¿ e A pd 

PMDE, considerado, na periodo  Meio Ambiente, embora a deci, e tr a 


anterior a Collor, como um dos 
EAS 


a 
mha sob cerrado fogo dos oposi- 
tores, que O acusavam de ser a 
fortuna mais rápida da história 
do Pará. Depois de quatro anos 
de governo, já é dono. entre ou- 
tras ooisas, do jornal Diário do 
Pará, da TV Manchete de Belém 


¿e da Rádio Cultura. 


“A única coisa boa que Cou- 
timbo fez no meio ambiente fot 
impedir a vinda da Alcoa para 
Belézn”, afirma o candidato a ve- 
seador do PV, Paulo Castelo. Se- 


sáo de criar um Ministério seja 
uma velha reinvidicacáo deles. 
DESENVOLUAMENTO — Coutinho 
Jorge foi o coordenador dos estu- 
dos sobre recursos naturais e 
meio ambiente 9 programa de 
governo de úTancredo Neves. 
Além disso, participou de uma 
comissáa sobre política florestal 
e indú * madeireira. Impulsio- 
nado + volitica »elo seu lider 
Barbalho, tem pr .q0es desenvol 
vimentistas para a Amazónia, 
num tom um pour) mais discreto 
que as de Giberto Mestrinho. 
Seus dois cargos importantes 


tentado. 
PMDB escolhendo o seu nome e 
acredita que tranqlilizou a opt 
niáo pública internacional porque 
ele vem da regiáo amazónica. 

A diretora do Instituto de Es- 
tudos Amazónicos, Mary Ale- 
grette, queria que o escolhido 
pura o Ministénio fusse Fernando 
César Mesquita. O deputado Fá- 
bio Fekimanr. (PSDB-SP) tam- 
bém teve seu nome citado. Com a 
escolha de Coutinho Jorge, o ga- 
binete de ltamar tem cinco mi: 
cda NA do senado. 
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- Goldman náo foi eleito para 


- ao governo de Sáo Paulo. A 
- diregáo estadual do PCB se 


.aliou-se a Quércia, voltou 
“so PMDB e em 1987 assu- - 
É% ju a Secretaría de Coorde- 


> METDO Quércia. Até 1990, 


Ministro foi 


filiado ao PCB 


Da Reportagem Local 


Alberto Goldman, $3, 
novo ministro dos Transpor- 
tes, estava exercendo seu 
quinto mandato. Foi eleito 
duas vezes deputado esta- 
dua!, por Sáo Paulo, em 
1970 e 1974. Em 1978, 
assumiv uma cadeira na 
Cámara Federal. Em 1985, 
guando deixou o partido pa- 


Meio ambiente 
tem ministério 
Da Sucursal de Brasilia 


O presidente ltamar Fran- 
co anunciou ontem a criagáo 
do Ministério do Meio Am- 
biente. Ele disse que coloca- 
rá no ministério um parla- 
mentar da Amazónia ligado 
ao assunto. O  deputado 


ra se filiar ao PCB. Em Coutinho Jorge (PMDB-PA) 
1982, Goldman se reelegen. está cotado para o cargo. 0 
Em 1986, no PCB, cti ps a ter agora 26 


o Congresso constituinte. 
Durante a campanha, lide- 
rou uma “dissidéncia”* do 


partido, que apoiou a candi- 
datura de Orestes Caral 


aliou a António Ermírio de 
Moraes. 


Sem mandato, Goldman 


pacáo de Programas do Go- 
al se elegey nOvamente 


vea depurado fed 


desse das trés ess. 


e o de criar o mi- 

; mistério surgiu anteontem, 
$ quando Itamar definiu com 
sue equipe o “ajuste admi- 
nistrativo””. Inicialmente, O 
mejo ambiente sería incluí- 
. de no Ministério da Ciéncia 
e Tecnologia. O subsecretá- 
da  Presidéncia. 

Alexis Stepanenko, disse 
por a idéia foi abandonada 
porqué seria difícil encon- 
- Gar tama pessoa que enter 


cd e be. 


PA 0 PU TAREA ta 
ó cid a 


“ Ministro « queria a pasta da Agricultura * | 


Vieira derrotou o candidato do uma seguradora e 


E o cial ao governo do Paraná em 94. 


, O novo ministro de Indústria e 
, senador José Eduardo 
_ Andrade Vieira (PTB-PR), 53, 


Vieira foi um dos primeiros 
empresários a apoiar a candidatu- 
ra de Fernando Collor a presidén- 
cia, em 1989, e a sair em defesa 
do plano económico do presidente 
eleito. Foi também um dos pri- 
meiros a pedir sua renúncia, em 
discurso no Senado em 4 de 


PRN. Tony Garcia, por mais de 
100 mil votos, numa coligacáo do 
PTB com PDS, PTR e PST. 

Vieira assumiu a presidéncia do 
banco Bamerindus em 1981, 
quando "seus dois irmáos, Telnás 
Edison e Cláudio, morreran? em 
acidente de aviáo. O bzxc0, séti- 
mo do país na época, pulou para o 


terceiro Jugar. O grupo Bamerin- 
dus possui aiada uma dezena de 


E, fageadas, mua Élbeica de suged. 2 


--Un Ministro Irreverente, *, 
bohemio y Probado Gestor 


- BRASILIA, 3 (EFE). — — El mi- 
Economía de Brasil, 


> os. seguidor 
e 

ta doctrina económica aso- 
Mbeenl, posta imvénente y en- 


en , do € Mo de setembro de 1991. ei ali 
lceninitracio de grupo Bameca. eee de Coles 


LAY We Y IIA 


concorridas dos últimos tempos. A 


Posse de ministros prestigia Congresso 


Oltamar Franco quebrou 
o protocolo, mantendo a 
seu lado os presidentes do 
Legislativo. A solenidade 
foi uma ¡esta dos partidos 


meiro (PMDB-RS), e do Senado, 


Mero Benevides (PMDB-CE). 
*CQheando participam de sclenidades 
"so Palácio do Planalto, Ibsen e 
E ¡pr representantes do 

Poder Legislativo, normalmente fi- 
cam atrás do presidente da Repú- 
blica. “A presenca ostensiva de am- 

- Mos é uma demonstracáo clara do 

- desejo de Itamar de ensaiar os pri- 
¿cios passos do partamentaris- 
mo”, analisou Joaquim Francisco 
.(PFLPE,, um dos sete governado- 
. ses presentes á solenidade. 

- A cerimónia foi uma das mais 


seguranga da Presidencia calculou 
em 2 mil o número de convidados. 
Foi uma festa eclética, onde se 
confraternizaram figuras táo diver- 
sas quanto os deputados Gastone 
Righi (PTB-SP), integrante da tro- 
pa de choque do presidente afasta- 
do Fernando Collor, Uiysses Gui- 
maráes (PMDB-SP), um dos ar- 
quitetos do impeachment e mem- 
bros da bancada do PT. 


DISTÁNCIA — O presidente do 
PMDB, Orestes Quercia, fugia de 
uma companhia incómoda: a do o 
empresário Wagner Canhedo, do- 
no da VASP, empresa privatizada 
quando o peemedebista era gover- 
nador de Sáo Paulo e que hoje está 
sob investigacio. 

O ex-ministro do Trabalho Joáo 
Melláo Neto foi o único membro 
do governo Collor que náo apare- 
oeu para passar o cargo a seu suces- 
sor, o economista Walter Bar+lli. 
Além de Joaquim Francisco, esta- 
vam presentes os governadores 
Joaquim Roriz, do Distrito Fede- 
raí, José Agripino, do Rio Grande 
do Norte, Joáo Alves, de Sergipe, 
Íris Rezende, de Goiás, Gilberto 
Mestrinho, do Amazonas, e Oto- 
mar Pimto, de Roraima. 


conrusia — Itamar Franco que- 


brou o protocolo e foj cumprimen- - 


Solenidade: ltamar, ao fundo, des pos a mis ste minis, sm compr equipe 


tar pessoalmente todos OS novos 
ministros, seguido por Ibsen e Be- 
nevides. O presidente deixou o Sa- 
lo Nobre logo após a solenidade. 
Na segunda-feira, ele ficou duas 
horas recebendo cumprimentos. 
Com a saída de Itamar, o Cerimo- 
nial do Planalto foi impotente para 
formar a tradicional fila dos cum- 


mo tempo 

Alé de Walter Barelli e Lélio 
Lobo, foram empossados os minis- 
tros Jamil Haddad (Saúde), Ale- 
xandre Costa (Integracáo Regio- 
nah), Paulino Cícero (Minas e Ener- 
gia), Zenildo Zororastro (Exército) 
e Ivan Serpa (Marinhaj. Restam 
ainda quatro ministérios cujos titu- 
lares ainda náo foram definidos: 


pa dont 


PS 


Disputa por caigós 
agita os partidos : 


aia — Acampliacio:do 6d. 
mero de ministérios náo sokucio- 
nou os problemas do presidente 
Itamar Franco. A luta por cargos 
está causando atritos em sua 


interna fez O partido desistir | de 
indicar 0s NOmES para O 


partidos 

PL, PDC, PTR e PRN) 

a idéia de se unirem e 

“bloquinho”. Na verdade, o 

quinho” seria um “blocáo”: a : 

bancada da Cámara, com 160 de- 
A idéia, iniciada pelog lí 


putados. 
2 deres do PL, Ricardo izar (SP), eido 


PTR, Nélscr Marquezzelli (SP), foi 
encampada pelo ministroch “e ', 
Gabinete Civil, Henriqu- iia 


AMA ENE, OEA 1 Eno 


A [A O A O 


A NN nr y 
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SÓNIA MOSSRI 
Da Sucursal de Brasilia 


O presidente Itamar Franco so- 
Jucionou o impasse criado com a 
decisáo de tirar Carlos Tinoco nc 
Ministério do Exército escolhendo 
um substituto aprovado pelo Alto 
Comando- o general Zenildo 


- Gonzaga Zoroastro de Lucena, 


atwal comandante Militar do Les- 
te. O candidato de Itamar, general 


Benedito Onofre Bezerra Leonel, 
, Apoñado pelo ex-ministro do Exér- 
“ cáéo Leónidas Pires Gongalves, foi 
* vetado pelo Alto Comando. 


Leonel náo tinha aprovacáo do 


Ao Comando por duas razóes: 


ser o general-de-exército mais no- 


. vo- foi promovido em julho- e 

¡pde fato de ser um indicacáo de 
e , através do ex-presiden- 
te José Sarney. Pela hierarquia e 


“maádicáo militar, o ministro do 


- Exército nunca foi o mais novo 


emtie os membros do Alto Co- 
-mando. Zoroastro foi promido a 
general-de-Exército em marco. 


7 A decisáo de substituir Tinoco 


trouxe problemas para ltamar. Há 


cerca de quinze dias, os ministros 


da Marinha, Mário César Flores, 
'€ da Aeronáutica, Sócrates Mon- 


_teiro, foram convidados pelo en- 
- to vice-presidente a continuar no 


cargo. Os dois aceitaram o convi- 
te. Na última quinta-feira, ltamar 


- pedía desculpas aos dois por náo 


poder mamié-los mais no cargo. 

A subsiimicáo de Tinoco e a 
permanéncia de Flores e Sócrates 
criaria uma crise no Alto-Coman- 
do do Exército, que já havia se 
manifestado contrário a interfe- 
réncias de oficiais generais da 
reserva na escolha do substituto. 
Kamar náo quis manter Tinoco 
sob o argumento de que a assesso- 
sia parlamentar do Exércita teria 
trabalhado contra O impeachment 
do presidente afastado, Fernando 
Collor de Mello. 


Sócrates e Flores conseguiram 
colocar seus candidatos preferidos 
como ministros: O novo ministro 
da Aeronáutica, brigadeiro Lélio 
Viaa Lobo, e o da Marinha, 
almirante Ivan da Silveira Serpa. 


Indicacáo de Bezerra Leonef 
divisáo dentro das Forcas / 


Da Sucursal de Brasilia 


Escolha oi F orcas Ad dl 


Da Sucursal de Brasilia 


O novo ministro do Exército, 
Zenildo Gonzaga Zoroastro de 
Lucena, 62, é um general desco- 
mhecido fora da Forca. Ele tem 
uma característica comum a0 seu 
amtecessor: náo teve envolvimento 
com a comunidade de informa- 
£5es, coordenada pela extinto SNI 
(Servico Nacional de Informa- 
des). A sua escolha surpreendeu 

is superiores do próprio 
Exército e do restante das Forcas 
Armadas. 


Para o diretor do Núcleo de 
Estudos Estratégicos da Unicamp, 
Geraldo Cavagnari, a troca dos 
trés ministros militares náo tem 


justificativa. “Com os BOVOS Hi- 


- | Jtamar escolhe ministro do Exército| 
aprovado pelo Alto Comando 


intervencáo militar em assuntos 
políticos, na avaliíacáo dos pró- 
prios militares. 

No Congresso, a indicagáo de 
Leonel foi considerada o mais 

ve retrocesso na equipe de 
tamar. **O Leonel foi chefe de 
gabinete do Leónidas. Foi ele 
quem transmitiu a ordem para 
invadirem Volta Redonda'", diz o 
depataa car email -SP). 


nistros militares, questiona-se se 
eles conseguiráo manter as Forgas 
Armadas submetidas ao poder ci- 
vil num momento de crise política 
aguda”, disse Cavagnari, coronel 
da reserva do Exército, 4 Folha. 
No Congresso, parlamentares ma- 
nifestam o mesmo temor. 


Zoroastro náo era o número um 
da liste de candidatos do ministro 
do Exército, Carlos Tinoco, que 
torcia para que o chefe do Esta- 
do-Maior do Exército, general 
Joaquim António Soares Moreira. 
Como náo item a simpatia de 
ltamar, Tinoco náo conseguiu in- 
dicar Moreira. Zoroastro foi con- 
vidado ontem, através de Tinoco. 


Como oficial general, Zoroastro 


ocupou fungóes de prestigio na 


1) 
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a 


SAE E Secc de Assuntos 
tratégicos) em um órgllo de 
formacóes suba 


Forga: comandou a Eceme (Esco- 
la de Comando e Estado-Mañor do 
Exército), diretor de Formacio € 
Aperfeigoamento, vice-chefe bo 
Estado-Maior do Exérciito 
marco e Chefe do psa 
to-Geral do Pessoal. Pernamboca- 
no, Zoroastro foi o primesro lugar 
como aspirante da Aman (Acade-E 
mia Militar das Agulhas Negras), 
em 1950. 

Zoroastro e Tinoco devesáo se 
reunir hoje com o Alto-ComaadoÑ 
do Exército em Brasilia. O novo 
ministro terá vários problemas: a 
necessidade de uma reforma ad- 
ministrativa para reduzir custos e 
descentralizar. falia 


trés ministérios militares, o Exér- 
cito é o mais resistente ás 
tas de reducáo do efetivo militar. 


| 
| 
| 
| 


te 


O al 


His EQUIPE JÁ CONFIRMADA DE ¡TAMAR FRANCO 
cargos já estáo preenchidos 


ES 


RES EE 


a A A A A si rd 


Y 
1 


| 
| Consutvor-Geral da Repubiica: josé de Castro Ferreira 
M 
Secrerariz Geral da Presidencia: Mauro Durante 
: | + 
Coorderador polític«; do governo e kder no Senado: Padro y 


e + A Y HO 


ltamar deixa cargos 


_ Presidente tem difi culdade para nomear um gabinete que 


vagos até terca 


hepresente todas as forgas pró-impeachment 


pd 


: Da Sucursal de Brasília ciado, ai Maurício > Corréa Presidéncia, Marcus de Vincenzi 

z (PDT-DF), o ex-ministro da Cul-  —«que tinha o mesmo cargo na 
de O presidente tura José Aparecido, o futuro idencia, além de sér ae. 
pu haimar Franco chefe do Gabinete Civil, cosaba vs sesgos o pa á 
2 dá posse na Hargreaves, O ex-ministro ontem que a DOQYOS 
: próxima — se- Minas e Energia, Aureliano Cha- cisisiros de Justa, . Múnciio 
7 gatda-feira aos ves, foram os principais interlocu-  Corréa, e das Relacóes Exterño- 
ho Múnistros tores de oniem. Henrique Cardos6, * 
da 3 José Aparecido foi convidado a  seráds 16h de segunda-fésra. 

ocupar novamente a pasta da Cul- 


tura, que ocupou durante o gover- 
no Sarney, mas, recusou. 


Aureliano Chaves saiu dizendo 


do consultor-geral da 
que náv ocupará cargo algum, Presidé José de Cast 
di Cheto de Gabincse Mila grant 


O deputado Raul Belém (Blo- 
co-MO), amigo de ltamar há 25 e y 


7 Decisáo de substituir general 
«* Tinoco gera crise no Exército. 


.. SÓNIA MOSSRI ney e do ex-ministro do Exército nome de consenso entre as gene- 

¿* Da Sucursal de Brasa Leónidas Pires Gongalves. Eles “TMiS ¿0 candidato de “Timoco. 
Betas patrocinam dois candidatos a mú- A 
,.Q presidente Htamar Franco de-  nistro: Bayma Denys e Benedito  Profissionál € “dm home de « 
asmgadeou uma crise no Exército Onofre Bezerra Leonel. Togo comu Congresso. Se hamitr 
dem a decisáo de substimir o Para o lugar de Sócrates Mon- TSIStr em Bayma Denys, criará 
AI Carlos Tinoco. Oniem, teiro na Aeronáutica, Sarney hutou "Mal estar no Esército.. 
Dar definiu o nome dos novos pelo brigadeiro Murillo Santos, eno o de Hamár de mudar 
mniaóstros da Marimha, Ivan da  atual conselheiro militar junto a pagas pe praia 
Silveira Serpa, e da Aeronáutica, — nussio brasileira na ONU. Muria ai Tano Só 


Lálio Viana Lobo. Amanhá, lta- 
sex se reúne á tarde com Tinoco 
buscar um nome de consenso 

»o. Año Comando do Exército. 
A crise é resultado da interfe- 
vincia do ex-presidente José Sar- 


lo foi vetado pr Sócrates. 

Tinoco vetou Bayma Denys em 
conversa com o Ttamar, 
Ta quitita-femá. Joaquim António 
Soares Moreira, atual chefe do 
Estado-Maior do Exército, é o 


ra a == 


no Cargo, a0 mesmo tempo em 
que acreditavam que Tinoco teria 
A RSE o 


a 


- Nome para F azenda 


_Quércia veta nomes de outros partidos para comandar a 


ovoca impasse 


*conomia; Bareili é indicado para o Trabalko 


sequer a ele, que no entanto já se 
comporta como chanceler. 

O fato é que as divergéncias 
políticas entre os partidos que 
foram os principais responsáveis 
pelo afastamento de Collor podem 
desarrumar o arcabouúco aié agora 
montado. O presidente do PMDB, 
Orestes Quércia, condiciona a 


Fazenda. 

Se Quércia conseguir colocar na 
Fazenda um homem de sua estrita 
confianca, será dre a reagir. 


participacáo no governo nessa hi- 
pótese mas podem evoluir para 
isso. O PT, que já disse que náo 
terá momes seus no gabinete, re- 
duzirá sua disposicáo para coope- 
rar no Congresso conforme oO 
nome do novo titular da Fazenda. 

Até ontem, po todos os 
grandes partidos que fizeram opo- 
sicáo a Collor mantinham a dispo- 
o sicáo de ajudar Htamar APA 
que e vem exer-  gresso, com o argumento de que 
a informalmente) e Alexan- quem derrubou um presidente tem 
«+2 Costa (PFL-MA) nos Trans- que colaborar com o presidente 
que o substitui. Mak a dispara emo 

Henrique Cardoso ju- torno da Fazenda comega a colocar 
o em risco essa boa vontade. . (CR)p 


SS 


¡Pedro Simon será o 
toordenador político 


Senador foi ministro de Sarney 


(PMDB-RS), 62. Ex-governa- - 

der do Río G do Sul A 
(1987-90), € um dos políticos a a ona do 
mamis ltamar.  PMDB 

Deverá ser também o líder do O senador é defensor do 
Bovo governo no Senado. parlamentarismo.  Advogado, 


flo. o escolido por Tar" Per ore Sinon pcs! cp 
- caedo Neves para o ministério rito í 

Té Same, Fo ques dos cocina de mi 
A o pre A 
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. ¿Senador é cotado 
_¿ para ltamaraty 
Da Reportagem Loca! 


es, 62, foi presidente da Em- * 


pomada ira de Pes- 
12), NO governo 
Joño Figueiredo, e da Codevasf 
S ia de Desenvolvimento 
do Vale do Sáo Francisco), no 
festáo de José Sarney. 
iro agrónomo formado 
niversidade Federal de Vi- 


Previdéncia pode 
ter Waldir Pires 
Da Redacáo 


9) tado federal Francisco 
Waldir Pires de Souza (PDT-BA), 
65, pode assumir a pasta da Pre- 
vidéncia. Governador da Bahia, 
pelo PMDB, entre 1986 e 1989 
—quando renunciou para 
rer á vice-presidéncia na chapa de 
Ulys323 Guimaráes—, já foi mi- 
nistro da Previdéncia (1985-1986) 
no governo de José Sarney. 
Transferiu-se para o PDT no final 
de $9. Fot secretário de Governo 
da Bahia (1951-1954), deputado 
estadual (1954, pelo PTB>) e fede- 
ral (1958, pelo PSD). 


Costa é cotado 
para Transportes 
Da Redacio 


deputado fe 
deral lo 


Barelli pode ir 
para Trabalho 
Da Redacio 


sempre 
no lado oposto ao do governo. Ele 
defende o crescimento baseado em 
aumentos reais do salário e forta- 


Poder aquisitivo 
preocupa Haddad 


Da Agéncia Folha, 
em Belo Horizonte 


O economista mineiro Paulo 
Haddad, 53, tem entre suas maño- 


res preocupacóes a recuperacáo 


Lojistas de Belo Horizonte ele 
estudou o assunto. É cotado para 
ministro do Planejamento. 

Haddad foi secretário do Plane- 
jamento de Minas durante os trés 
primeiros anos do governo Fran- 
celino Pereira e titular da Fazenda 
no último ano. É tido como com- 
petente e conservador. 


concor- 


BOLSA DOS MINISTERIÁ VEIS 


hienrique Hargroaves, provável chelo da Casa Civil i 
Hargreaves val 
para Casa Civil 


Indicado é assessor do PFL 


Da Sucursal de Brasilia 


O provável ministro-chefe da 
Casa Civil do governo Itamar é 
Henrique Hargreaves, especia- 
lista em el . e 


Samey. Hoje, é assessor da 
lideranga do PFL na Cámara. 


Serra, deputado do PSDB 


Hargreaves criou 0 disposi- 
tivo que permitíu so Centráo 


—grupo conservador do Cos- 
Constituinte— aprovar 


documentos sobre mesa. 
Foi assessor das liderancas de 
Arena, do PDS e do PFL. 


O banqueiro Olavo Setúbal 


Setúbal, Serra e Gerdau 


disputam Economia 


Da Redasio 


Há uma variedade de personali- 
dades, de orientacóes diferentes e 
mé apostas, cotados para ocupar 
os ministérios ESAS Para a 
pasta principal, a da Economia, 
fot copudo Olavo Setúbal, 69, 
presidente do Conseiho Adminis- 
trativo do Banco Itaú, atualmente 
sem partido. ex-ministro das Re- 
lacoes Exteriores de Sarney. 

Outro empresário candidato é o 
gaúcho Jorge Gerdau Johannpe- 
ter, dono do maior grupo privado 
siderúrgico brasileiro. O econo- 
mista e deputado federal José 


Serra (PSDB-SP), de centro es- 
querda, pode, também, vir a ga- 
nhar o caggo. 


federagáo Nacional da Indústria e 
senador Albano Franco, 52, de 
centro direita. Outro nome em 
circulacáo é o do empresário Pau- 
lo Guilherme Aguiar majo S2, 
presidente do grupo Ultra. O mi- 
neiro Pasjo Haddad. ex-secretário 
de Planejamento na gestao de 
Franceligo Pereira e consultor do 
PSDB mas últimas eleicóes esta- 
duais, tesa grandes chances. 
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Britto pode assumir 
as Comunicacóes 
Da Redacio 


O gaúcho Antonio Britto Filho, 
40, está cotado para'o Ministério 
des Comunicacóes. 


P - 3 para Exército 
: — DaRedacio 


isencáo militar 


exise política do governo Collor, 
coke que náo haveria inter- 
vencio das Forgas A. 


em Santa Catarina, 

Flores é considerado um especia- 

hata em estratégia naval, qualida- 

de recomhecida até no exterior 

csm a publicacáo de trabalhos 
nessa área. 

visto pelos companheiros de 


-SUCA € ÍDEGA. 


Haddad é cotado 
para a Saúde 
Da Redasáo 


O deputado federal Jamil Had- 
dad (PSB), cogitado para o Minis- 
tério da Saúde, é ico e come- 
fou na política em 1962 como 
deputado estadual no Rio pelo 
antigo PSB. Reeleito em 1966 
pelo MDB, foi cassado pelo go- 
verno militar em 1969, Depois da 
anistia, participou da fundacáo do 
PDT. Em 1982, foi eleito segundo 
suplente de Roberto Saturnino 
Braga (PDT). Com a eleicán de 
Saturnino para prefeito do Rio em 
1985, assumiu uma cadeira no 
Senado em 1986, já no PSB. : 


Pasta do Interior 
tem 2 postulantes 


Da Agéncia Folha, em Recife 


O governador Joaquim Francis- 
co (PFL), o primeiro a romper 
com o entáo presidente Collor, 
espera ser chamado a indicar o 
futuro ministro do Interior. Deve- 
rá indicar o deputado federal Gus- 
tavo Krause (PFL). 

Krause é poeta concretista e 
de Recife (1978), vice-governador 
(1982), governador (1986), ve- 
reador (1988) e deputado federal 
eleito em 1990. 


Também cotado para o Intesior, 
o deputado federal Roberto Maga- 
Ihñes (PFL-PE) nega que postule 
OCargo. 


Darcy poderá 
voltar á Cultura 
Da Redacíio 


O senador e antropólogo Darcy 
Ribeiro (PDT-RJ) foi o primeiro 
reitor da Universidade de Brasilia 
(UnB). Depois, foi ministro da 
Educacáo e Cultura e chefe da 


Depois, assessorou gov 
nos do Peru, México e Costa 
Rica. Voltuu ao Brasil em 1978 e 
foi secretário da Cultura de Leo- 
nel Brizola. 

Tornou-se assessor do governa- 
dor Newton Cardoso, de Minas 
Gerais. Em 1990, foi eleito sena- 
dor no Rio pelo PDT com 56% 
dos votos. 


Sócrates deve 
ficar no cargo 


Da Redacio 


O tenente-brigadeiro Sócrates 
da Costa Monteiro é carioca, 61 
anos, e atual ministro da Aeronáu- 
tica. Antes de ser convidado por 
Collor para assumir o ministério, 
era comandante-geral do ar. 

Exerceu praticamente todos os 
principais cargos da Aeronáutica. 
Entusiasta da candidatura de Fer- 
nando Collor de Mello. no inicio 
deste ano. Monteiro sofreu O 

rincipal tropego em sua carreira 
miciada em 1951. com a divulga- 


residéncias de militares. entre as 
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O PDT náo aceita 


- mesis a lideranca absoluta de Leonel 
: Brizola. A rebeliño dos integrantes 
, do partido que quere o diretório 
smacional agindo com maior inde- 


* sendéncia ficou evidenciada, on- 
-fem, numa reunido de quatro ho- 
sas, com a participacáo da executi- 
wa racional, da bancada federal e 
dos governadores Alceu Collares 
(RS) e Albuino Azeredo (ES). Bri- 
zola também participou do encon- 
two e garantiu que náo existe ne- 
mlmma crise ou rebelido no PDT. 
Ele preferiu atribuir á imprensa a 
origen: dos “rumores” sobre a con- 
sestacáo a que estaria sendo sub- 


sua lideranca 


metido no interior do partidc. 
“Sempre que o nosso partido avan- 
ca é motivo de atencáo especial dos 
NoOssos muy amugos da imprensa”, 

Depois de lembrar que o PDT 
náo está no governo, mas náo 
se mega a colaborar com ltamar 
Franco, Brizola explicou ter procu- 
rado de todas as formas um acordo 
com o presidente. “Se Itamar ga- 
rantisse um programa mínimo que 
satisfizesse ao PDT, integraríamos 
o governo de forma irrestrita”, dis- 
se. Brizola revelou ter pedido ao 
presidente o adiamento da privati- 
zacáo da Acesita. O fato de náo ter 
sido atendido foi considerado uma 
prova de que dificilmente poderia 
haver um programa de governo nas 
linhas desejadas pelo PDT. Apesar 
das restrigdes do governador flumi- 
nense, os pedetistas liberaram o ex- 
deputado Márcio Braga para ocu- 
par a Secretaria de Desportos do 


ms - nor > 


01-0L 


La. 


governo tederal. 

Nem mesmo a acáo de um grupo 
de “bombeiros” foi suficiente para 
reaproximar Brizola do prefeito do 
Rio de Janeiro, Marcello Alencar. 
Os dois já chegaram á reunido ali- 
mentando a briga. O governador 
disse que, se o prefeito saísse do 
partido, levaria com ele apenas a 
mulher e os fiihos. Marcello ressal- 
tou sua decisáo de náo deixar O 
PDT, mas questionou o poder de 
Brizola, ao defender a 


Desmentide: governador do Rio de Janeiro negou rebelido no partido 
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dos lideres do partido. “O PDT 
deve continuar respeitando a hie- 
rarquia, mas que náo se faca disso 
um símbolo da covardia”, disse o 
prefeito. 

PACIFICMÁO — Brizola deizou a 
reunido com um discurso pacifica- 
dor, garantindo ser favorávela per- 
manéncia de Marcello Alencar no 
PDT. O prefeito, ao contrário, saju 


9210942 


Partido faz reuniáo decisiva 


RDA cábpula pedetista vai 
_Smalisar os resultados das 
¡dlelobes e tentar resolver a 


dores no dia 3 de outubro. apesar 
da derrota em Porto Alegre e Rio 
de Janeiro, o governador gaúcho 
vai lutar pela abertura da executi- 
va. “O PDT náo é mais só gaúcho 
ou carioca, e isto tem que estar 
refletido na composicáo da executi- 
va”, observou. 

REVISÁO — Depois da derrota em 
Porto Alegre, Rio de Janeiro e Fotr- 
taleza, os pedetistas querem mo- : ho 
dernizar seus métodos de atuagio. : 
Na reuniáo de hoje, os perlamenta- E 
res pretendem exigir reunióes par- ) 
tidárias mais freqúentes para que 
Os novos líderes consigam mais es- 

paco. “Existe uma nova demanda . o . : 

em do: cónaccblaca de ricino i 
do partido”, justificou o lider do 
PDT no Senado, Nélson Wedekin 
(SC). Os pedetistas também querem 


“Leonel Brizola pode estar agin- 
do corretamente, mas fora do tem- 
po”, lamentou o ex-deputado Ge- 
tútio Dias, integrante do diretório 


() 
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: a uma atuacáo que livre o PDT do | 
qe estigma de ser um partido “ruraks- a | 
>. . ta”, com forca apenas no interiore ' 

sem expressdo nas grandes capt- 


pan 
0] 
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edetistas preparam reacio contra Briz y 


uma renovacto de caca. 


colha da candidata Cidinha Cam- 
e pos, sem uma consulta democráti- 
corts lra, quando 0s ca. É a primeira vez que o partido 
se reúne com uma chance de redu- 
zis os poderes de Brizola. 
DEMOCRATIZACÍA — Brizola náo 
admite que houve derrota nas elet- 
c0es, apesar dos tropegos no Rio e 


Porto Alegre. Ele afirma que o 

Comsespondente partido fez mais de 400 prefeituras 
] em todo o Brasil e seus problemas 

- Us E F O pa E sáo problemas de crescimento. 
e oe ' Marcello Alencar também acha 
ducio epi tro do : que o partido cresceu no conjunto 
Lcomel Brizola h par udo do pais, mas aceita que houve uma 
padem ser as duas maiores decisóes derrota importante nos estados on- 


de reunido que o PDT faz esta 
semena em Brasilia. Convocada a 
partir da insatisfacio de alguns di- 
gentes, a reunido pode marcar O 
julicio de uma virada histórica no 
partido, derrotado nas eleicóes mu- 
sicipais de Rio e de Porto Alegre. 


Brizok conta com uma contesta- 
ello do poder que concentrou. Do 
gerwernador do Espírito Santo, Al- 
buino Azeredo, deve ouvir críticas 
sobre o atraso em apolar o im- 

1 do presidente afastado 
Ecsado Collor. Pelo prefeito do 
¿Marcello Alencar, vai ser 
sobre o método do es- 


de é mais forte. A fórmula para 
sustentar o crescimento defendida 
pelo prefeito é a democratizacáo do 
processo de decisóes. com Brizola 
dividindo o comando com uma 
executiva nacional forte. 

Num encontro com Albuino 
Azeredo, Marcello iragou a tática 
da reunido de quarta-feira, quando 
deverá ser enfatizado O peso da 
bancada federal do PDT e a impor- 
táncia de alguns dos nomes pede- 
tistas. como Waldir Pires, Nélson 
W¿ckin, Jaime Lerner e os prórios 
Marcello e Albuino. O prefeito do 


Proposta: dore ir que Bricola divido poder com vinos diras 


dirigentes do partido, pois, na sua 
náo aceitam integrar o PDT ape- 
nas para dizer armém a Brizola. 


CORAGEN — No fundo. a propos- 
ta de uma executiva forte para 
contrabalancar o poder de Brizola 
vai aproximar o PDT do seu major 
rival dentro da esquerda, o PT. 


"0202 


Uma das grandes criticas que o PT 
faz á estrutura do PDT é exata- 
mente a centralizacáo de poder nas 
máos de Brizola em detrimento da 

Durante toda a semana. Albuino 
articulou a reunido, tendo falado 


também cue a bancada parlamen- 
tas. Resta saber se Brizola pocita 
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PRN abandona 
PFL e se une 
20 PDC e PTR 


... Brasilia — O líder do PRN, depu- 

tado José Carlos Vasconcelos (PE), 

-smunciou ontem a saida de seu 

“partido do bloco partamentar que 

+ esmpunha com Oo PFL para dar 

“sustentacio ao governo Fernando 

* Color. Segundo Vasconcelos, O 

. partido participará de outro bloco, 

: ao lado do PDC e do PTR. Ele 


participacáo de um partido em blo- 
00s diferentes num mesmo ano. 

O bloco, que ainda náo tem no- 
me, reunirá 64 deputados (28 do 
PRN, 19 do PDC e 17 do PTR) e 
terá a terceira maior bancada da 


PDS e do PTB, com a provável 
pasticipacio do PL. A candidatura 
do deputado Inocéncio de Oliveira 
(PFL-PE) a presidencia da Cámara 
também perde forca com a defec- 
cáo do PRN. 


po] - Asnegociagdes para o novo blo- 
* 69 comecaram em maio, a partir de 
: wass reunido entre o lider do PDC, 


cerca de 15 dias, Roriz comezou a 
. «iecutir com o presidente do PST, 
- Ásvaro Dias, a fusáo do PTF. com 
seu partido, o que poderá aumentar 
ainda mas o número de ip.egran- 
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Rio de Janeiro (Afp). La con- 
fiscación de Jos bienes de la es- 
posa del presidente suspendido 
Fernando Colior, Rosane Malta 
Collor, fue pedida a la justicia 
por el procurador de la repú- 
blica del estado nordestino de 
Alagoas, que la acusó de dirigir 
una asociación para delinquir 
por desvío de dinerp público 
cuando presidía una” organiza- 
ción caritativa federal, la Le- 
gión Brasileña de Asistencia 
(LBA). 

El contenido de la acusación 
; contra Rosane Collor, anuncia- 
da el miércoles y entregada el 
jueves a la justicia federal de 
ese estado, fue revelado este 


* viernes por la prensa brasileña. 


Intesrogada huce algunas se- 
maras sobre la posibilidad de 
confiscación de sus bienes, Ro- 
sane Color había indicado que 
ae único bien cuota tor vil 


Lag o AA 
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| Piden la confiscación de los 
bienes de Rosane Collor. *:- 


Escort convertible modelo 
1988. 


La acusada tiene 10 días para 
defenderse. 


El procurador Alex Miranda 
estimó que la primera dama po- 
día ser condenada a 8 años de 
prisión, pero explicó que como 
es rea primaria, seguramente no 
irá a la cárcel. 

Miranda reveló que el testi-  . 
monio más comprometedor pro- 
vino de la prima del presidente 
apartado Fernando Collor, Ada 
Mello, entonces superintenden- 
ta de la LBA en Alagoas, que 
acusó directamente a Rosane 
Coltor de haber ordenado el en- 
vio de 200.000 dólares a su ma- 
dre, Rosita Malta, que presidía 
una institución fantasma proca- 
rentes de Canapí, localidad de 
Alagoas de donde es originaria 
la famidia Malta. 
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- Organizar a privatizacáo ' 


| 


* ZLC pediu, em novembro de 88, US$ 994 mil para agenciar a venda 


Da Sucursal de Brasília 


A ZLC, em- y 
* presa da qual EH 
era sócia A FUE 
. gx-ministra Zé- Y di 
. lia Cardoso de f  ” 
» Mello, queria 
, receber qa pr 
994 mil do 
. verno de 20 
; ¿paño para or- +4 
E a ven- k:: 
da Vasp. A proposta foi apre- 
> uta ao governo de Sáo Paulo 
em 10 de novembro de 1988, 
durante a gestáo de Orestes Quér- 
cia (PMDB). A ZLC pedia que 
"US$ 500 mil fossem pagos dire- 
tamente no exterior. O governo de 
* Siio Paulo ná) aceitou completa- 
* mente a proposta, mas contratou a 
- ZLC para elaborar um projeto de 
solucáo para a crise financeira do 
Estado, que incluía a venda da 
Vasp. 

Por este contrato, firmado em 2 
de fevereiro de 1989, a ZLC 
recebeu NCZ$ 340 mil, e acertou 
O compromisso de realizar uma 
série de estudos sobre privatiza- 
gáo de estatais, refinanciamento 
da dívida do Estado e obtencáo de 
e been externos. 

sta enviada ao governo 

de S80. aulo, a ZLC anunciava 

que pretendia associar-se ao banco 

inglés S.G. Wargburg, que tinC 

anunciava que pretendia Associar- 

se so banco inglés S.G. Warg- 
* :burg, que tinha atuado como con- 
: Sultor na privatizacio de empresas 
rra estatais européias. Nas al- 

tivas para privatizacáo da 

a sugeridas inicialmente pela 

estava a negociacáo prévia 
investidores estrangeiros, 
ye teriam prioridade para adqui- 
ao menos 20% das ages. da 


"ia: 

t. cópias da proposta da ZLC e 
do contrato Preg a empresa € 
¿governo de Sio Paylo foram en- 

, visdas á CPI da Vasp pela própria 
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- QUTRO LADO 
Ex-ministra 
náo responde 


Da Sucursal de Brasilia 


A reportagem da Folha 
telefonou ontem, ds 18h e ás 
18h50, para a casa da ex- 
mínistra da Economía Zélia 


Cardoso de Mello, no Rio 
de Janeiro. Os telefonemas 
foram atendidos por uma 
empregada chamada Silene. 
Ela disse náo saber onde 
estava Zélia e anotou o tele- 
fone da Folha dizendo que a 
ex-ministra retornaria a li- 
gacáo. Até As 19hIS a ex- 
ministra náo tinha respondi- 
do. 


ex-ministra, atendendo requeri- 
mento do deputado Tuga Ange- 
rami (PSDB-SP). Tuga quer que a 
CPI requisite agora todos os do- 
cumentos referentes ao projeto 
montado pela ZLC para o governo 
paulista. 

Angerami estranhou que o con- 
trato seja para montagem de um 
projeto para saneamento da situa- 
gáo financeira do governo esta- 
dual, quando a proposta da ZLC 
se limitava á organizacáo da ven- 
da da Vasp. O contrato da ZLC é 
com a Cetesb (Companhia Esta- 
dual de Saneamento Básico de Sáo 
Paulo), o que também causou 
estranheza nos deputados já que o 

to elaborado pela empresa se 
aplicaria á secretaria estadual da 
Fazenda. 


S 


e 


convoca reunido 


e ameaca 


Os irmáos de PC querern 


Collor 


qual houve um acordo entre PC eo 
presidente afastado prevendo acu- 


"s 


TRANSPORTISTAS TAMBIEN : 


PAGABA 


Rio de Janeiro.- Las empresas brasi 
leñas de autobuses debían pagar sobor- 
nos ala red de corrupción dirigida por el 
empresario Paulo César Farías paraque 
el Gobierno aumentara sus tariías, dijo 
el presidente del principal gremio de 
transportistas del país, José Augusto 
Pinheiro. 


suma permissáo para revidar Pa El presidente del Consejo Directivo 
os ataques do presidente —— o: Diz que nao sabe do assunto de la Asociación Brasileña de Empro- 
afastado O e E dl ” sas de Transpories (RODONAL). dio a 
z - U assunto será José Rogério deixa claro que a conoces a la policía federal esa anoma- 
decidido hoje ou amanhá a lía, según dice el diario «O Globo», lo 
os irmáos con o que complica aún más la situación del 

Maceió — A familia Farias está que sabem porque náo tém o sinal destituido gobernante Fernando Collor, 


temeraca e revoltada e pode partir 


verde de PC. “Nós (os irmáos Au- 
gusto, Cláudio, Luiz Romero, Car- 


sometido 2 un juicio político por ca- 


N SOBORNO 


De 


S Jifro Ms 


para a retaliacáo contra o presiden- los Gilberto e José Rogério) já di 
a já dis- 
A o cutá .0 flema e a decisño de O 
Paulo César Farias retornar de via 3011" 0080. Agora, com essas acu- los en las tarifas de transportes cada vez ) 
será intimad los irmáod sagdes do Collor, vamos chamar a Que éstas cran superadas por la infla- 
See ha reroo de quel parta atencáo do Paulo César para o ris- ón 
perá até o patriarca Gilberto Lopes 00 QUe ele está correndo, até de ser Según Pinheiro, en atril pasado, cuan- 
Caveicante Farias, coletor de im Unchado no meio da rua, enguanto a ODO 
postos aposentado, de 73 anos. O Presidente será aplaudido.” pegó 500 millones de crureiros (unos 
¿> ie (0) € y ¡ais prejudicado e PODER — “Agora compreendo o 60.000 dólares) para que cl Gobierno 
“wa última palavra, mas vai ter voto do Cleto Falcáo”, comenta no congelara las tarifas de transportes. 


José Rogério. “Se ele fez isso com 
meu irmáo, o que náo terá feito 


Con su confesión, Pinheiro se con- 
vierte en el primer testigo directo del 


b A sistema de corrupción organizado 

Ae Cleto e Luiz Dantas? O Paulo Farías, quien fue tesorero clectoral de 

ot lea) até agora e levou O tr000. Collor, bajo la sombra presidencial. 
Cleto Falcáo e Luiz Dantas (ambos Las investigaciones del Congreso y - 
sem partido) eram amigos pessoais de la policía federal han permitido esta- 
do presidente afastado e votaram a blecer que la red de corrupción cobrara E 
favor do impeachment na Cámara. millonarias estafas a grandes empecsa- 

C A dro me eno nOs lavo gitanas: 
mento da candidatura á Presidén- od e 
cia, e Dantas foi secretário da Fa- a a 

zenda no governo Collor em Ala- sobornos directamente a Farías 
g0as. ] Según la comisión parlamentaria que 

_ José Rogério faz um balango po- investigó las denuncias de corrupción, ¡ 
sitivo das eleipdes municipais, ava- Colior se benefició con parte del dinero j 

liando que a familia Farias se tor- EOS picos iros | 

nou um grupo politico forte em riera | 

La confesión de la forma como ope- l 
Alagoas. Apesar da derrota de raba la corrupta organización hecha por 


Cláudio, o irmáo que náo se reele- 
gcu vereador em Maceió, ele diz 
que os Farias elegeram 12 dos 


a coincide con las declaraciones 
hochas el miércoles por el ex director 
gencsal de la policía federal, Romeo 


14 prefeitos apotados no interior do "Tuma, quien fue destituido la semana 
estado. Sáo cidades pequenas e mé- pasada. 
do ele, cerca de 30 mil votos, o que ka policía en las computadoras de las 


garantirá, na sua avalacáo, pelo 


empresas de Farias, Tuma aseguró que 
el ex-tesorero de Collor, a cambio de £ 
ecomisioncs», le garantizaba a todos 4 


y los empresarios la liberación de recur-Í 


¿ $os conzclados por el gobierno o desti-£ 
| nados al pago de obras plublicas. 4 
y , Según el ex-jefe de la policía, la red ; 


CRIME COMUM 


de corrupción dirigida por Farías pudo 
? haber obtenido 200 millones de délaresé 
en dos años de actividad. Y 


. E-l 


Supremo analisa pedido de prisáo 
preventiva de PC e Cláudio Vieira 


GUTEMBERG DE SOUZA 
Da Sucursal de Brasilia 


O STF (Supremo Tribunal Fe- 
deral) deve enviar hoje ao presi- 
dente afastado Fernando Collor de 
Mello um questionário de 15 per- 
guntas sobre seu envolvimento 
com 0 Cuso PC Farias. Collor terá 
15 dias para responder. Em se- 
guida, o procurador-geral da Re- 
pública, Aristides Junqueira Alva- 
renga, poderá denunciá-lo ao STF 
por crime comun. 

O relator do caso no STF, 
ministro llmar Galvao, receberá 
hrie da PF (Polícia Federal) o 
resultado de uma série de diligón- 
cias peuidas por Junqueira para 
completar O inquérito sobre o 
suposto envolvimento de Collor 
com PC Farias. Galváo informou 
ontem que. táo logo receba a 
documenticáo, enviará a Collor a 


O A 
S 


os pedidos de prisáo preventiva do 
empresário PC Farias, seu moto- 
rista Roberto Carlos Maciel, e 
Cláudio Vieira, ex-secretário par- 
ticular de Collor. 

Preparado pelo procurador-ge- 
ral. O questionário aborda ques- 
tóes como a compra do Fiat Elba. 
a reforma da Casa da Dinda e 
outras despesas do presidente 
afastado que teriam sido pagas por 
PC Farias. Os documentos do 
inquérito também seráo remetidos 
2 Collor para que ele possa prepa- 
rar sua defesa. 


Na última rodada de depoimen-. 


tos, a PF interrogou 16 pessoas: 
Paulo César Farias. o ex-minisiro 
Alceni Guerra, Cláudio Vieira, 
Rosinete Melanias. Maria Isabel) 
Teixeira, Luiz Esteváo, Najun 
Turner, Berto José Mendes, Dario 
Cavalcanti. Jorge Bandeira. 
O!impio Faissol. vales Hallack, 
CES MS Aa Mes 


o 


E 1d 
a Y 


e 


EN vial 


Dias Cunha e Geraldo Alexandre 
dos Santos. O deputada Paulo 
Octávio (PRN-DF) deu explica- 
góes por escrito sobre a **Opera- 
gáo Uruguai”. 

Trés outras pessoas náo compa- 
receram pasa depor: Uajara Ca- 
bral, de quem Rosane Collor 
comprou jólas, o doleiro Jorge 
Luiz Conceicáo e o ex-assessor de 
Cláudio Vieira, Fábio Monteiro 
Gouveia. Gouveia estava convo- 
cado para depor ontem. 

Além dos depoimentos, Aristi- 
des Junqueira pediu ao STF que 
determinasse a quebra do sigilo 
bancário da GM Rent a Car. da 
Consuma Propaganda e de Ana 
Acioli, Maria Isabel Teixeira, Jo- 
sé Máximo Machado de Oliveira, 
Pedro Henrique Nehring César 
(contas individuais e conjuntas 
com Maria Doyle Nehring César). 
José Pedro Silva e Joaquim Soares 
Feliciano. Os dois úlumos 30 
correntiatas faunanmas. 


A 


ae E e 
Le - ¿ 


y 


O depoimento do ex-presidente 
— + rm da Portus (fundo de pensáo dos 
] as AE A A E A portuários) Paulo Valensa, 43, na 
wo de 1991: Pedro Paulo Leoni Ramos indica Hamilton Albertazzi, CPI do caso PP vai aprofundar as 
older criba a suspeitas dos membros da comis- 


Nascimento, 
cretário da ex-ministra Zélia Car- 
doso de Mello. 

Valenca depde amanhá e vai 
- EEES sE di contar que antes de ter sido asse- 
pedores denunciam pressio para aceitar a invermediacío da Pollo 
o, de Sérgio Rocha, amigo de Leoni. 


a Días Jr. vai direvoria de jak Armando Ramos, foí pressiovado por Sér- 
> data Jr. vai para a comercialzacio. | gio N so, que | indi- . | Ñ 


»nÉ92: há suspeitas do pagamento de “caixinha” de US$ 500 má peta — | | isto relaciona Nascimento mai 

asa Concic Engenharia para realizacáo de obras na refinaria de ; He cis PC (de Paulo - 

César Farias) que com o PP”. 
Segundo 


Antbeio Tristáo, chefe do gabinece do diretor José Brito de Oliveira, 
pado A 


? > de E dal Sono + ha PEA E e de Y e ÓS ee 
“negócios dentro de empresa entre abril e novembro de 1991”. 


E mej da Pe de ás lz $5 Br a, Raul e José Brito de hi ee 
DÉ directores da Perrobrás eusse Braga, Mosman gou na sua frente para Sérgio 
Odesira pon bg por Cot _ Ss Rocha, acusado de ser o coorde- 


o Ys , : á des brás e pediu que fosse poa E 
3S Mpia/92: Reportagem da Folha do dia 24 mostra que a implosio do ciada uma assessoria sa > 
BE “esquema PP” foi decorréncia de uma guerra de interesses entre 2 grupo para a Portus. Valenca teria deci- 

ES dies moni e ex-funcionários da Petrobrás, entre eles o ex-presidente da dido contar o episódio a Dalmácio 
BE estaral, Carlos Sant'Anna. Madruga, chete da asuessoria t$c- 


¡jufhafagosto de 1992: O delegado Ademar Stocker pede a quebra de sigilo ] | esquema. Procurado peta Fi 
hancirio. > E año a: 


| 03 - 9210947 


PF vé elo entre PC 


€ ameacas de Collor 


. Delegado investiga cartel de estanho em Rondónia 


Luta Marques - 11.Ag0.92 ; Folha imagen 


é  OTTOSARKIS 

3 A: PF (Polícia Federal) está 
- Sáiivencida de que a quebrá dos 
garita propalada pelo presidente 
la Fernando Collor foi a 
- HO fonte de extorsáo do 


pelo delegado 


P do sa TO apreen- 

$0 programa de um compu- 
probada estava instalado na em- 
'Gsesa ¡EPC, em Sáo Paulo. Os 
do computador estáo sendo 
y com as várias denúncias, 
- ou náo, que tém chega- 
du? PFca Procuradoría Geral da 


e: Esquema PC arrecadou mi- 


Jblas de dólares junto aos cartéis 
un a promessa de manutengáo 
dd» “status quo'”, segundo os poli- 
clas caidos nas investiga- 
aia. O cartel do transporte inte- 
mostpdan! de passageiros está sen- 
de investigado, 4 partir do depoi- 


imário António Carlos Honori. 
Mim omo no aso das empre 
e Ron as grandes 


eros e estanho que atuam 
' Rondónia se aproximaram de 
YC Farias ainda na 


edeitoral que levou Collor a Presi- 
 dincia. Contribuíram na campa- 
aa e a PF suspeita que continua- 
ram a alimentar o esquema PC 


A Collo: 
E acredita e terá dificul- 


Ao ma semana passada do em- 


depositado diretamente no exte- 
rior. A PF tem, entretando, pistas 
para provar que o cartel do esta- 
nho teve ligacóes com o esquema 
PC e foi beneficiado por medidas 
administrativas do governo Col- 
lor. 

A PF aguarda o retomo do 
inquérito de PC da 9* Vara Fede- 
ral, onde estava para novo pedido 
de prazo e desmembramento, para 
se aprofundar nas investigacóes 
sobre o cartel dos transportes. O 
depoimento do Honori, dono da 
Frota Nobre, de Juiz de Fora, 
citou vários outros empresários do 
setor que conheciam. mais do que 
Ei o funcionamento do cartel. 

Os grandes rtadores, li- 
gados a entidade de classe Rodo- 
nal, contribuíram com o caixa de 


O em ls orga- 


DA 


Ms 
O empresário Paulo César Farias, investigado pela PF 


Cola, segundo a PF. A 

partir de entáo. a cada aumento de 

passagens interestaduais o esque- 
ma PC recebia dos 

tes cerca de US$ 1 milháo 


Decreto 

A PF vai investigar esta semana 
o sumigo do decreto de desregu- 
lamentacáo do transporte interes- 
tadual de passageiros assinado por 
Coltor em 1% de outubro, último 
dia de seu governo. Segundo re- 
portagem publicada pela Folha 
em 9 de outubro, o decreto sumiu 
na burocracia do Planalto e náo 
foi publicado. 

A desregulamentacio do iran- 
porte interestadual de e ajo 
vem sendo perseguida há 
anos pelas pequenas empresas q 
seior. As grandes empresas hutam 


9210947, 


PF vai indiciar ex-assessor de Collor 
7 AAA -— 


Da Reportagem Local Segundo delegados da PF, é 


O ex-assessor da Presidéncia da 
República Fábic mun:siro deverá 
ser indiciado pela Políci: Federal 
(PF) em Sáo Paulo por furmacio 
de quadrilha para o :ráfico inter- 
Siscional de drogas. Investigagdes 
esaduzidas pelo delegado Roberto 
Precioso Júnior, do Departamento 
- Entorpecentes, indicam que 

iro, Augusto Morbach Neto 
€.0s colombianos Diego Gutierrez 
€ José António Palou pertencem a 
ma mesma quadrilha, ligada ao 
de Calli, na Colombia. 

- Na semana passada. o delegado 
Precioso esteve no México para 
uscar informacóes sobre a queda 
de um aviáo da Transamérica. 
exporrida em maio desse ano. No 
aviño, havia mais de uma tonelada 
de cocaína. Com os documentos 
ebtidos, o delegado entende que 
dispóe de elementos para indictar 
JWanteiro e pedir a prisáo preven- 
Siva do ex-garimpeiro Morbach, já 

por evasáo de divisas e 

o. 
- A polícia tem provas de que 
Palou foi quem alugou o aviáo 
acidentado no México. Há, tam- 
bém, provas de que Morbach 
Ta o colombiano para a 
rica e de que os dois 
"estiveram reunidos com Monteiro, 
"no ano passado, no Hotel Mak- 
poud Plaza, em Sáo Paulo. As 
. diespesas de todo o grupo foram 

* pagas por Morbach. 

Ém novembro do ano passado, 
Morbach foi preso com cerca de 
US$ 4,5 milhóss. Na PF, ele 

- ehegou a gravar um depoimento 
dizeado que parte do dinheiro 
ncia a Monteiro. '"um testa- 

- detferro de PC Farias”. Dias 
depois, Morbach afirmou que fora 

| coagido a gravar o depoimento e 


acusou delegados da PF de ficar: 


[com parte do dinheiro. 


“> Da Sucursal de Brasilia 


_Fábio Monteiro Gouveia. ex- 
r da Presidéncia da Re- 
ica. prestou depoimento 
j otern a PEI Polícia Federal). 
sm Bsasiligopg negou ter qual- 
+ quer relaf8ó com Augusto 
* Morbach. acusado de envolvi- 
sspaento com o narcotráfico e 
havagem de dólares. - 
« Fábio Monteiro disse que co- 
nheceu Morbach em julho do 
ano passado. no elevador de 
hotel Mack: ud Plaza. em Sáo 
Paulo. Ele nugou que Morbach 


possivel que PC Farias usasse O : 


esquema montado por Morback 
para fazer lavagem de dinheiro, € 
Monteiro serta a ponte entre O 
esquema PC e Morbach. 

Monteiro foi assessor de Clán- 
dio Vieira e conserva inabalada a 
amizade com o ex-secretário par- 
ticular do presidente afastado, 
Fernando Collor. Na semana re- 
trasada, Monteiro e Vieira nave- 
garam juntos na regata de Recife a 
Fernando de Noronha. 

Zélia 

O ex-funcionário do Ministério 
da Economia Joáo Carlos Camar- 
go vai dizer hoje a PF que a 
ex-ministra Zélia Cardoso de Mel- 
lo usava dinheiro do empresário 
PC Farias para pagar suas despe- 
sas pessoais. A PF está aguardan- 
do o depoimento para pedir a 
abertura de inquério contra a 
ex-ministra. 

Camargo, que foi secretário 
particular de Zélia, vai entregar 
ao delegado Paulo Lacerda che- 
ques e notas fiscais indicando que 
PC patrocinou, entre outras coi- 
sas. a reforma do apartamento de 
Zélia em Sáo Paulo e diversas 
viagens suas 20 exterior. 

Em dinheiro, Zélia teria recebi- 
do cerca de US$ 230 mil de PC, 
segundo irá afirmar á PF seu 
ex-secretário. Á quantia teria ser- 
vido para pagar de empregados 
domésticos ao supermercado. 

Ontem. o delegado Lacerda en- 
tregou ao STF (Supremo Tribunal 
Federal) as últimas diligéncias do 
inquérito do caso PC. A PF quer 
também um inquérito para cada 
grupo empresarial suspeito de en- 


volvimento com o “esquema 
(Mário Simas Filho) 
Colaborou Sutursal de Brasilia 


Monteiro nega as acusacóes 


ienha pago sua estadia no hotel, 
Na assessoria da Presidéncia 
da República. Monteiro estava 
subordinado a Cláudio Vietra. 
ex-secretário particular do pre- 
sidente afastado. Fernando Col- 
lor, Ele disse a PF que cuidava 
de “algumas das despesas pes- 
sogis”' de Vieira. nas que náo 
recebeu nenhum “'cheque-fan- 
tamal” do chamado “esquema 
PC". Gouveia disse que O seu 
envolviniento 20 caso se deve E 
ao fato de ele ter estado “no ; 
Jugar errado. na hora errada". 


“Denúncia por 
-erime comum 
deve demorar 
,«Inais um més 


' ' QUTEMBERG DESOUZA 
F Da Sucursal de Brasilia 

qe pili alga Tribunal Fe- 
> determinou ontem a0 Banco 
E > 


: que o emprésti- 
, do qual € avalista, foi feito 
A sustentar a campanha eleito- 
de Collor. 

" A Radiobrás também já remeteu 
> qe fitas com as cópias dos pronun- 
fiementos feitos por Collor em 
_.Gadeña nacional sobre o caso PC. 
"A PE tem até o dia 9 para concluir 
o o. 


o pedido de prisáo preventiva de 
¡ PC Farias, Cláudio Vieira e do 
| motorista Roberto Carlos Maciel. 


Se a Cámara autorizar, o STF«. - 
se reunirá em plenária para deci- y 


dir se acolhe a denúncia. A con 


denacáo pelo STF, além da perda< 


do mandato, pode levar 4 cadeiz. 


9210947 
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4 DO gropo de mais de 300 
_«pesooas fechou a Avenida 
Tiradentes, em apoio á 
.aqho que resultou na 
dde presos 


- Mo Pasto — Sob o comando do 
«adeputado estadual Roberval Conte 
AlLopes (PDS), capitáo reformado da 
«Polícia Militar e destacado como 
_ ¿ama dos majores matadores da polí- 
- Es mo livro “Rota 66”, do jornalis- 
: ía Caco Barcellos, cerca de 300 
"asamifestantes fecharam a Avenida 
Tiadentes, ontem de manhá, para 
: Besar seu apoio á acáo da Tropa de 
: da PM na Casa de Deten- 
“Qe do Carandiru, onde pelo menos 
¿SET presos foram mortos e 23 poli- 


A 
uma das faixas levantadas 

y ma cos asas orando 
teasivas Tobias de Aguiar), uma 
dema que participaram da 


peo liam para 
peo manifestos 
¿Miriedade a PM. 

Nao havia opinióes contrárias, 
sume O pastor batista António Ze- 
“sum: provocou um inicio de confu- 


grupo de mulheres, que só se acal- 
imaram quando o pastos se identif:- 
osu. “O povo apóia a Rota”, afir- 

mava O cartaz que Zenon carrega- 
va. A hostitidade transformou-se 
em aplausos. 


PEDIDOS — Com a ajuda dos 
políciais, os manifestantes fecha- 
cam as duas pistas e caminharam 
es passeata até o predio do quar- 
sebgeneral da Policia Militar, no 
outro lado da avenida. Aos gritos 
ke “Ubiratan, Ubirataa”, passarasa 


a exigir a permanencia do coronel 
Ubiratan Guimaráes, o comandan- 
te do Policiamento Metropolitano 
que liderou a Tropa de Choque na 
Casa de Detencáo e foi afastado do 
posto pelo governador. 

“Policia na rua, bandido na ca- 
deia”. repetia o coro no Jardim da 
Amizade, a praca de atessv á por- 
taria do Comando Geral. Os senti- 


ru. 


G1-0l 


Encontre: Fleury conversa com a norte-americana Joanna Weschler 


impedir a passagem, mas ndo es- 
conderam a satisfacáo com o apoto 
recebido. Do apoío á acio policial 
ao protesto contra o governo foi 
um passo. “Fora Fleury”, gritou 
um homem que se apresentou co- 
mo tenente reformado. Os mani- 
festantes protestaram também con- 
tra “a interferéncia americana no 
Brasil”. Refertam-se ás declaragóes 
de Joamma Weschler, do Comistt 


9210950 


bral, E pole e migo ESPO 
sas de Policias Militares, que velo: 
de Santos, a 60 quilómetros da ca-' 
pital paulista, para participar de 
manifestarío. : 


A 


A 
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MEMORSAHDUM  Mro. 920592 /S.0.E. 


ASUNTO MOVILIZACION DEL PIT-CNT 


A lb 


2 REFERENCIA 


En el día de la fecha se concurre a ralizar la cobertura 
de la movilización convocada por el PIT-CNT, bajo el slogan "“JORNA 
de gobierno, por salarios dignos, fuénte e trabajo y en defensa 
del patrimonio y la producción Ni 

e Más 1030 hs. se concentraron fren 


DA NACIONAL DE PROTESTA" en rechazo a 59 PO política económica 


Siendo aproxi amánt 
te al Palacio Lesgislguj 1Mdcdor de 1200 trabajadores Metalúr- 
gicos, de la a De de la Madera y Conaprole. A las 1050 hs. 
aproximadamente iniciaron una "camionada” hacia el Edificio Liber- 
tad. 

Según se pudo observar, la marcha fue compuesta por 38 - 


camiones, detectándose banderas de los siguentes gremios: SUNCA, - 


UNTMRA, SOIMA, AOEC y SOAGE. z | 
En la zona del Edificio Lib aguardaban trabajadores 


de CUTCSA que se sumaron a ta mi dilidación. 

No se detectó la, pregencia de integrantes de AEBU. 

Siendo las 41 dude. aproximadamente se concentraron fren 
te al Edificio Liberta“*ocupando la calzada,. .la acera . de Luis A. 
de Herrera y parte del predio de la casa de Gobierno. 

Inmediatamente se dió lugar a la parte oratoria que estu 
vo a cargo de los representantes gremiales: Lirio RODRIGUEZ (SUNCA) 
Hugo BIANCHI (UNTMRA), Hugo DE LOS SANTOS (SOIMA) y un representan- 
te de los trabajadores CUTCSA. Todos desarrollaron en breve alocu- 
ción la plataforma reivindicativa pur la cual había convocado la - 
Central Obrera, finalizando 9 ésta manera la movilización a las - 
litu hy. aproximadam ad 

No se registfáaron incidentes y se dispersaron pacificamen 
te. Realizaron volanteada durante el recorrido de la manifestación 


(se adjuntan volantes). 
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Copia 1 - Jefe del Departamento III(OP) - Archivo 


AAA 
y MMIISTERIN DE DEFENSA NACIONAL 


dNO0+1-012 | cu Ger arncon d Des 


j DEPARTAMENTO 1 


AN e 
Ñ 9 OGA RO Lezo 


r.«ómf2I0951 
AE AAA. 


ea 


A e Ro er 


ÓN 


ra 


A 


xr 


SALARIAL 


Concentración en el | 


Paríamento y CAMIONADA 
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LA CONSTRUCCION, 
EL METAL Y LA MADERA 
NOS MOVILIZAMOS.- 


POR : 
> 


ES” saLarso.- 
ES FUENTES DE TRABAJO.- 
US En DEFENSA DEL PATRIMONIO Y DE 

LA PRODUCCION NACIONMAL.- 


SUNCA  PIT-CNT 


. p03 9210951 
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- OBRA SHOPPING 
- P. CARRETAS. 
EN CONFL¿CTO 


POR: 70 DESPIDOS 
- —*. ARBITRARIOS. 


RESPONSABLE SADE- TECHIN] 
. Y EL EX.MINISTRO DE 
“TRABAJO EL SR. BREZZO. 
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«' “CTE. DE OBRA 
fSUNCA PIT-CNT. 
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Esti 004 9210954 
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NO AFILIARSE AL SINDICATO.- 4 
NO TENER DELEGADOS.- . 
NO PLANTEAR LAS 
NECESIDADES DE LA GENTE. 


ABAJADORES RÉEMOS] 
TOTALMENTE LO CONTRARIO: 
POR BSO ESPAMÓS | 
DISPUESTOS A DEFENDER 
ESTOS VALORES GON EL 
APOYO DE», UD. dl 
3 


COLABORE. CON" LA a 


e 
Fo, - 


fi LUCHAR POH SALA uu Uitakd Y TRALAsO 
PLAJAFO?I4A POR UN NUEVO CONVENIO: 


3. Prolongsr el Convenio por un ajuste más. 
2. incrementa por un aia de la que ganemos, 
r  enun 18% que nos permita llegor e us 3%. 
més den la cenesis básico. a , 
3, Aguisaldo 19036, convenio con le Mii sobre 
boletas, actualizar viblicos, pega del camé 
de salud y de las horas pare su cbtención, 
pena pes antiguedad, recibo mutual pere 
hijos y femilia:es. respetar los suplementos -' 
sulssieica scordadas pst enternedad,medi- y 
des premisics, fafiecioniente de familiares 
directos, dones senges o cernb de esiud,po- 
go dei 14 de Marzo como dís del Metalúrgico. — - 
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licencia sindical, un día de lkcencia psgo por 
exsmen a los vabajardures que estudian, le 
cencla paga de wes días por nacimiento de 


hilos, comedor page por empresas, convento * 


-: sobre techas de licencias. descuento por pla 


nile de ta cuois sindical. 
4. Attualizar iuudos y =u2tluación de tareas, 
5. Vigencia de las actue es conquistas. 
5. Ambos de negociación sodre: 
- empito: buíss úe babajo y reducción de 
jornada sin reducir salario: 
- Seguridad e Higlene Industrial. 


MAS TRABAJO MAS SALAF'0 MENOS DESPIDOS - 
UNTMEA - PN r 
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R—R—UTC 3JAO 
ORNADA DE MOVILIZACIÓN CONÍUNTA 
SOIMA - SUNCA - AOEC - UNTMRA - CICSA 


EREEEAAAA RARA RE RARA RARA RA RARA RAR RAMA RA AREA 


== EN RECHAZO A LA POLITICA SALARIAL QUE IMPULSA 
EL DOCTOR LUIS A. LACALLE Y EJECUTA EL MINIS- 


KARA R titrit ARALAR 


CONVOCAMOS A LOS CROS. DEL GREMIO 
A CONCURRIR A LA CONCENTRACION 
FRENTE AL EDIFICIO LIBERTAD - A LAS 1145. 


y 008... “Pr, |! 
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NOS MOVIÍILIZAMOS POR: 


1) SALARIO - CAJA DE AUXILIO - 7% PARA ADMINISTRACION. 

2) SEGURIDAD EN NUESTRAS FUENTES DE TRABAJO. 

3) POR EL AGUINALDO ENTERO EN DICIEMBRE. 

%) RESPETO DE LOS CONVENIOS Y/0 ACUBRDOS ESTABLECIDOS ENTRE 
EMPRESAS Y TRABAJADORES POR PARTE DEL MTSS Y SU HOMOLOGA 
CION INMEDIATA. 

5) CONTRA LA IMPOSICION DE LA PAUTA DEL 35%. 


6) REESTRUCTURA SI; PERO CON LOS TRABAJADORES. 
RABAARARARARARARAARADA RAR A RARA RARAR 


LOS DELEGADOS INFORMARAN SOBRE LA HORA 
EL PARO convocamos A LOS CROS. DE 2do.turno a coneurrir 


| : Q09 . «9210951 


[O [5 A e 


LOS TRABAJADORES 
- DE CONAPROLE 
A LA OPINION PUBLICA 


010 921095 
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Estimado vecino: 
Desde el año 1991, se ban venido desarrollando una serie de acontecimientos 
directamente vinculados a las resoluciones de Conaprole con sus trabajadores De 
nocambiar las mismas, secorren serios riesgos de pasar a vivir instancias que están 
a o a podemos 
decir comenzó una sucesión de bechos a nuestro entender muy 
. 2 despidos y 50 conmpañiros canciociados, metidas que forrocy dire iando 
rechazadas y están incorporadas a nuestra plataforma reivindicativa. 


provocaciones directas a integrantes de la dirección de nuestra organización, 
aval a distintas Jefaturas que ban actuado de manera improcedente y que 
AA a rt A 
derechos ya adquiridos por los 
$ Decopreiaación de dsiliros rectores pana e iola pollos al cial 
a desvincular servicios que la empresa considera no rentables. 
*  Expuriaciones permanentes de materia prima sin procesar (leche y crema). 
Todos estos bechos anteriormentz enumerados, sumados a los derivados tras la 
reestructura interna, a la luz del Mercosur, no bacen más que aumentar nuestra 
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7 enfermedades laborales, 
A 


pra A 
para los intereses de todos, indudablemente el consumidor también puede sufrir 
las consecuencias. 

Nuestra movilización de boy, y las que sean necesarias, apuntan a demostrar 


un proyecto creíble y viable ante la ineludible alternativa 
regional. 


o no va a ser porque el 
e iorar el servicio y realizar 


riadas REA 
CONSEJO 


DIRECTIVO / A.Q.EC./PIF-CNT 


DE LUNES A VIERNES - POR CX 4 - RADIO CAPITAL ALAS 1345 hs. 
“A.0.EC. EN EL AIRE” 

TODA LA PROSLEMATICA DE LA INDUSTRIA LACTEA 

EN LA VOZ DE SUS PROTAGONISTAS. 
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Mont=video, 12 de rnmviembre de 1992.- 


E. E. I. 
SECTOR GREMIAL 


En la feche el PIM-CNT resolvió reelizar une “Jornadas Nacional - 
de protesta” en rechezo 2 la ectuel política económica, selarios 
digas, seguridad en les fuenies de trabajo, etc.- 

Diche jorneda se cumpliré en el marco de un pero parcial entre 
las 9 y les 13 hores,' con concentreción 2 les 10.30 hores en el 
Pelecio Legislativo” y posterior merch: hesta el Edificio Liberted 
donde herén uso de l2a pelebre verios dirigentes de los gremios 
en confiicto. E 

Los ¿:emios que ye confirmaron su edhesión son : SUNZA, CONAPROLZ, 
CUTCSA, SOMA, UNTMRA, AEBU perticipe sin realizer pero. 

Se requiere: : 

A.- Gremios y dirigentes paerticipentes 

B.- Cantidad y actitud de los presentes 

C.- Otros datos de interés 
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1.- ASUNTO : INFORMACION GENERAL DEL PCU 


11.- REFERENCIA: 954-A-1 
111.- EVALUACION: B-2 
IV.- TEXTO; 
- Se adjunta documentación sobre: 


A A TA A A 


- Informe del Plenari epartamental delPCU de 


fecha 21-10-92.- IN 
- Publicación «y del C.C.Z. Nro 14, "CAMINANDO" 
c 


- Publicaci EO DEL FRENTE” Ejemplar nro.?7 


- Sy "sI" 
- Ej 1 quincenario de "CARTA POPULAR” 


del DePbartamental del PCU.- 


CONTENIDO POCO LEGIBLE 


CONZROL : 
. : Lt ) 
PEA %, BZ mica 


—MENISTERIO DE DEFENSA NACIONAL A 
"| Disección Gcneral ee merma :on de Delensa 
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V.- DISTRIBUCIÓN : ORIGINAL: SEÑOR JEFE DEL DEPARTAMENTO 1.- 


IDENTIFICACION DEL AGENTE 
(c.c.) 


nas ricino ión de Celensa 
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INFORME PLENARIO DEPARTAMENTAL 21/10/92 

SITUACION ECONOMICA 
latos aparte.Algunas reflexiones: 
estrategia neoliberal propone un modelo economico cada vez más 
cependienes del imperial o, basado en yu estado pequeño, para 
lo cual proyecto Ny: r,en la intermediación Cinanciera, 
lejando de lad ,» a no ser de materias, primas ex- . 
plotables con Y: obra barata. Apuesta a un país en que un 
30 o O cl recorra una gama deste la extrema riqueza. 
ER NS de adquisición medio.El restante 50 o 70 % es: 
empujado a la miseria o a emberar. Sobre ton dotos:. a 
A) Resultados a la vista positiwos- - 005 20 00. 

1) PBI sube pero no por méritos (precios Argentina venta elec= 
tricidad) -- E . a o E 

2) Superavit gobierno que no es tal con deficit NOU además” ba-" 
sado en situación internacional favorable (tasas) «y ' 'baja nivel 
'de vida(menos inversión) a 3 A 

3) Crece producción agropecuaria pero: menos productores de 
arroz,concentración ganancias e eros, stock que no supera prob- 


leías en su estructura y 


B) crecen” A) 


cena ete) 
ñ signo negativo para la producción: 
doselendsn lo Q 1d Do El produce menos Fuelvil, problemas 
«en ándustria Qu Ea Li de e 
Hoy, La apuesta a la extrangerización eapresas públicas :se saltea: 


_*”1)ganancias de esta: ANCAP ANTEL (oRE ás : Seca : 
=u 2)perdidas de Argentina (cobra. soto el 42 E del vakor-00s que 


. 7 MA 
ON yr s 


fueron compradas sus wempresus) eS 
D) Rendición de cuentas miserable, con algunos. cubos ue thionen= 
¿te a vetar por el Ejecutivo el ra, atea 

Simultancamente aumento:ide crisis y marginación de" productores 
y población A 


TN ES Gu tacon Di 


1) caida de sulario ,aumento explatación (donde más producción 
; A e O LÓ 
menos horas trabajadas) da «de 


2) costo de vida mayor para los de uéñores ueresos(canmusta)d?s 
3) déficit viviendas,cuotas *'tl ,dumento de alquileres 
64) desocupación especialmente de jóvenes e EA E 
3) decadencia del nivel educativo 0% li , 0 a. 

etc. etc. : : sue pS 
“SITUACION POLUTICA 3 A 
La-“victoria del 1/10 y la necesidar de «definición en torno il 
13/12 genera estremecimiento en Él sistema pol: lerrerismo ¿Renovi 
_15se plantan fírmues enla. SS L£% . UCR esta de acuerdo pero 10 
- hara campaña (jude : : ix: cttad de acción). El Foro ¿rechazado por 
py dificil situación, presionado por el in- 


el gobierno queda 


¿ quedar 
terios (Salto, 


ado) y pur noYa la cola del FA. Fl WIR sacn- 
dido por su situación como parte de gobierno con presiones in- 
ternas en turno al referendum. El "5" por la derogación ley pero 
con salvedad en torno a CNPPN.Ed.¿ PLE negocia con el PIP SUF.,Mien- 
tras los nucleados en ds 2C49PY en disposiciónde lanzar una efoasi- 


$ 


va: hacia el 13 que guedña cn anestras mi00s que se EHreauasiaras 


e . dDac. Pomw  Le6iGLz | 92 1 0 9 5 e 


AA AR e - —aeno E 
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cias: 


" PCU 


pales) Balbi, etc. 
simultaneamente atirmar y € 


en una verdadera canpaña electoral.El TA va a su plenario nac» 

el 24 en turns a este tema. De uosotrs depende que la sit. pol. 
del país de un vuele» sustoncial el 13.12. y que se generen condi 
ciones pata parar una pata del estarategia ncofliberal, contri- A 
buye sto a forjar en esa lacha A de las cambios y aprstas 
en la perspectiva del Os | 


Un temo aparte : a a del FaJ 


SIVILAL AS: . 
Se realizo una buena e ampliada . se detinio: 


Enc entro Naciony oluciones. Se voto no concurrir con la 
URI CAUSL a nero n FMI(21 en contra. b abstenciones. y : 
a favor AEBU ,FUI E,¿FANUASr  ,¿FUEB), SUL Ma ¿CAUCHO ELLA Umsun ) 


Congreso: PIT CNT PEN nda quincena de julio, y para abril. 


Huigya ue nambre = NU 
rúuitu Le uv FALULYU - mia istúUINL. DUBKE SULIALISM4U se intentara 
puDiicar “ 

REFERENDUM Datos po O 


Seccionales que crecen mas con menor * con mayor. 
d - 17 18.5 % 17- 24,2 1 Cerro 38,9 
Z 26 liendiola 38,9 
2 - 11 099,2 Y Arigon-27,4 3 21la.. 35,49. 
3 - Chavez 602,4 % 11- 27.5 4 vi Pascua 35.4 
4 - 16 62,3 % Este(-ona K) 30,6 5 14 34,8 r 
5 - 93 55 > Chavez» 30,6 b 22 34,3 LAN 
6 - Este 54 . lo 30.9 7. 10a 34 
TY - 242 53 % E 89% 6133.46 ' 
8 - 22 st ve o, o 9) Cha 3343“? 
E 10 Este 33 7. 
Y 11 18y24 32,5 
Resumen de Plan de CHU(FA) Ñ - 12 Balbi 32, 3. 
1) necesitamos 1%: votos para. spdyor ley. montevideo vota 85; pauron 
2) campata de confrontacio rifhente.Campañta por el 51 a la dero- 


- Difundir Jos proyecto ternativos(el de los 43 y el de PLUMA) 
3) trabajo en omplitu con pertil FA, trabajo capilar y vinculado 
problemas gente Ati Ú buscar por abajo a PGP etc, 
4) aprovechar para revitalizar la orgánica FA. tos 
5) 3 etapas A) ilasta 7 noviembre difundir entro Irentesmplistas Pro- ' 
yectos Y Ley (tener en cuenta carné FA) <> e 
D) trabajo cepilar hasta plan de noviembre, barriadas . 
actos» caminatas, etc. 


C) de gran agitación , tinal de campaia. actividades ay a- 


gación en tano oyecto Ry r la defensa dol pais y su patrimonio. 


6) locomoción y organi>ación 70; votos deis '2rYa0OS som anulados 


fechas y activiuades 
25. 10 - actividad central con 3 puntos de concentracion (Ferias) 
28.10 - Activo de militantes 


8.1ií - Parque Batlle : pa E o 


En este periodo el PC ha actuado simultaneamente en 4 05 planos de la 
actividad: Internacional (Foro de San Pablo) Ideológica (mesa redonda 
por socialismo) Sindical (representativa.solidaridad) Unidad Politica 
(definiciones sobre referendum, ctc.i4tmesa politica.ahora. Plenario) 
Social. PUtOConsEruceton partidaria yes a destacar: sorupamiento er 
ascenso :seccional GRIMAU (UIE) Toselno (ANTEL) Adilio Peréyra (Munici- 


Creemos indispensable hoy. q éincuos un gran objetivo (13.12) y 
btruir las herramientas que nuestro puebl 
se ha dado para una pers tiva O delinir reuniones de 
cada dirección o qyuipo cional ,(donde existan, en su del=cto un act 
con la ayuda ue un ip: vel Leptal o UC, que discutan vb plan min 


para cada lugar con objetivos y medicas para llevarlo a cabo. que pro- 


ponemos que incluyan como minimo: 
A : 


o al 


00%. 19210952 
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La inflación a agosto fue la segunda de America Lalina. 
La inflación de setienbre 4%. 


IFC: 9 meses del 92* 45.7%. 
- BIENZS DE CAPITAL: tasa mas baja en tres años —Li0%. 


= IMPORTACIONES: 1.227.077 7 mas que en 19791). 


o 


- EXPORTACIONES: 1. 093. 840. ce de Ml “ ”" Y. 
- Agosto: IMP 26.5% mas sto del 9!” 


EXP 3 87 » se. s. ñ : dl 
ta “Javier De  Haedd Qy icit comercial entre egosto delo 721 y 
El ie agostu del 72: 1 m <cimportaciones crecen 16.2) y  exprouta- 
ciones Crecen S bajan meicadas: a Bracil y URSS. AZ mermas 
crece 22% 


*1 
o, exportaciones Lradicionales bajan 130 mill. 
con respecto : 
IMFORTACI 
". 


ta. 


2 Aumento 76.37% bienes de conauno 
E A E TA ia intermedios 

Baja -1.9% bienes de cepite! 

Para * que importacion sea 24% mayor se bajo protección de inde? 
tria nacional: reduccion de aranceles a bienes de prnniauto dmpa0orr 
tados (de 410 a 25 7) y ze encarecio industria naciomel (£60% En 
tres años). e e AA > Ar 

For otro lado balanza comercial pasa de superevit a Boeficit 
pero cuenta corriente sigue esteble, por 21 :ercarecimiente argen- 
tino y baja de tesa inlternacimmalos de interez.*” , 
=- SUPERAVIT 6G0B.CENTENLA AGOSTO: 75,1 dolares. Fruduecto des. 12,0 
de descenso en paso de intereses caida de ns a nivel intearna- 
cional ) y baja del 8,237%en inversión pública (infra: auto uoctura, 
liceos, escuelas, hospitales). me EA 
- Considerando deficit BCU 9110,9). PDeficit: 235,8 eitiones de- 
lares. , : 
= DGEC: 1992:Salario sube 28.61% sto de vida a0% 

- ANCAF;5 Supravit 15391 24.5 mi “Ll 


22 mill. US a reghas y norales | 
¿ SETIEMBRE: 1PC para 1 dS bajos ingresos (- de 3 SH) 


aumenta 4 mmto en el año 17.B5%, superior al 
de la cansta hasic LS man tener la misma canasta que en perio 


E 


do base (82/83) 1.200.000. SMN hoy es 278.306, con el. 10% 
de aumento falta ingreso extra de 76.000 pesos. 
= DEFICIT HABiTAC NL: 100,000 viviendas ; 1 pza 
— MONTEVIDEO: da AOZL manzanas 35% durazno, 2% | paras da 
todo el pais (Complejo Habita EHalo : 
= POOST0S EMPLEADOS DEL... GOBILERMO CENTRAL; baje del salario DD. 7% 
- >” ENFPRESAS FUBLICAS: enba 1.42% y 
— AUMENTOS: Combustibles 3.02 
UTE: 8.0% 
ANTEL: 9.0% 
OSE: 16.07% : : e endo 
— ANTEL EN AMERICA LATINA: Mayor nuacro de lineas por habitentos 
(15.9 cada 100), segundo en digitalizecion (Chile. 70%, — Uruguay 
632), capacidad de centrales telefonicas aumento 7.4% en 197 t, 
terminales de telefonos en servicio amento 8.86% en 1971 
-= Ganancia de ANTEL 1991 — 67 Millones de dolares. Cos 
- 582 menos de exportaciones a Bracil en agosto del: 3200 0 t- 
- DESEMPLEO 8.117 A RS O : 5 
'= CANASTA BASICA: 2.618.390 NE pod aia E A 
- 127 baja el consumo de Fuel 0il (baja de la activided):' 
- BHU:z Comienza el 2/10 cobro de ajustes cuatriimestrales 
- VOLUMEN FISICO DE PRODUCCION: congearacioón de lus priarmeos 
-semestre del “1” y del 92": crece 1d horas  trebejodas bajen 


7.342 O «e 
y Ñ E lar 
A *i e A ias 
<= 2 meses privatización ES STIBO=, € dY turnos de lrabajo normales st E 
horas) se llego a 39 hor. cor das, incluso en garchora 37 Dias 
en cámara de frio ( 1 de bajo cero). Enbaja de sueldos-=. Junio 
N*S  —1.850.000.600 por dé. Julio Hs 1.46720.090.009.. —Agroslof 
privatización) NE] 465. Ó06. 000. Setiembre NT 160.000.200, flo 
de la privatizeción, sueldo UESO.000 por doruel de ori, alar 
N$ 10.120. : 


- Crecimiento FRl en semestre: 7,3%. Basado en el tenánez repo 
tino, compra de electricitid de Solo Grande y altos precia 
Argentina: uruguayos na gastan dai. 
"Setiembre — el promedio de elquileore: 
(Frente de Inquilinos). 


Es Po LENA 005 a Ñ , E9210952 


£=py 


se dicpere M3 


7% 


E A 


3)EMPLEO JUVENIL (CEPAL) Í . 


Frecariedad e inestabilidad lohoral, desproble,o ion (de led 
que tienen solo educacion pr ismaria, 50% seta al FES, en gra). 
trabajo de tipo informal sin cober Lura para deseaples, en Perro - 
dad, etc. (32% Hunt. y 34% Int. de la FEA ocupada de esa edad, Se i 
sobretodo entre 14 y 17 años, el mas alto Z de precoriodand. -4 598 

Por otro lado numero de precarios que ¿demas son sob enplea- 


dos 17% Mont y 139.4 Int.. 


Diferencia de remuneraciones en Hont.: entra  mbhrerrs y 
empleados privados el de. 14 a 1% recibe poco mas de ON del 


ingreso promedio de todes los oca dos, entre 20 -y 241 elo... La 
mas cercano al promedio per ocubiklion, empleo  demestico lam 


mayoria  —juvenñes): manufactura ONO se insertan  priascipaleonLlo 
los grupos mas jovenes, 37% de groso del promedio de Ja ¿Indu 


tria, Entre 20 y 24 el 60%. 


ña S 
4) VARIOS S E OS 
— INVERSION DE ÓN OBRAS VIALES EN UFS rei ci ES 


: ) 
A ... AD rn taa OS ECO 7 
1783 1989 1970 0. a A E 
7.290.669 8.114.914 8.972.730 41. OSO EZ1 ' : 
-— ENCUESTA EQUIPOS: proyresa estancado decadencia E 
d z k ad 
calidad de artistas 24 RO A =1 
* * educacion 15 39.. A E 
clima convivencia social 17 SS A A 5 S 
- GUYANA: * Elecciones, Partido Progresista del. FPuerblo ADETEDE 
Marxista? 57. li: Congreso Nacional del Fueblao  (Hoyte) Socialista? 
38.77. : 
-Producto de todas las privatizaciones en Argentina, menos YPF: 
11.000.000.000 de dolares de lo cued f¿. 100.000.000. son papeles 
(58%) incluye teléfonos, elctricidad,t 15ycarreleras, etc. sea - EZ 
1) AGRO i 7 ; 
- Faena de ovinos cayo 21%. corí respecto a 1991 : , 
- La de bovinos subio un B.32 e A 
- 18% de los productoreg 3 el 88% de novillos. de tres ¿AÑOS ¿- E : 
: A a 
- Se plantera un 1uz u roz se siembra menos por entendio 
de productores , baja del precio del arroz ,atroso: cambiario y 
menor devolucion de impuestos a exportadores De b6Udacroceros: 80 
dejarian la actividad . : a a as 
- Asociacion de lecheros de San Jose se separa de AÑ "el 23% de 
nosotros somos pequeños productores con grandes problemas/ y la 
] ARU defiende la carne y lo muestro es la leche. A y 
—* STOCK BOVINO: 1989 10.3: o as E 
1989 9.4: - O o Da e 
190 8.7: y ms N 5 
j 1991 10.2: : 00 z da 
1992 10.5: (proyecciones) E 
Pero pese al aumento del Stock se operan cambios en la  ostrusc- 
tura del rodeo, novillos de lres añas reducen su porcentaje En el ; : 
stock (542.000 vs 810.090 en la facnafpal año), tampoco aumentan Ñ 
los vientras NS : 
Consumo interno 193.000 tn. O 15.000 E 
44.000 cebezas en pie a detaaggs e cjevan la demande interna «e A: 
ganado gordo y su precio. . pa Y 
Con la exportacion de ganegh an pir, unido al baje  slork  ya- 
nadero, Uruguay podria quedar sin cueros pera precesor (crisis en > 
: la industria del curre) ¿Br 10/92, camara de  3iputedeos  opriebo E 
limitar la exportacion «dá cueros, casi seguieo veta del cobirecnao. : 
A = fumento del crecimiento «gropecuerio sn senealre UI tordo mia - 
| alto en 8 años), pese a eso le ganaderta salta e eines haa - Y 
j jisimo a otru UE Lodavia es baje agravedeo pur to trepar lan de SN 
Ñ entracción (O s5ea, disponibilidad de movyillees de * CA a 
E . ser faeenadust tasas:lruguey 19% Negenlias 2392 Hue: Vendia o 
| bajo rendimiento por animal. s . - 
) : X s PO CO LEGIBLE “"g21n95.2 
: -— Me ' 
“a . E $ A A Es > e ra e A 


el este periodo el PC ha actuado simultaneamente en 4 05 planos de la 

actividad: Internacional (Foro de San Pablo) Ideotogica (mesa redonda. 
. POr socialismo) Sindical (representativa,solidaridad) Unidos Politica 
(definiciones sobre referendum, etc.. mesa politicasahora Plenario) 
Social, Autoconstrucción partídoaria (es a dostacoar: aorupamiento ero 
ascenso :seccional GRIMAU (UE) Tossino (AMTEL) Jloaitio Pereyra (luntci- 
pales) Balbi, etc. 


'"ECrecmos indis jensable hoy, que tenemos un gran objativo (13.12) y 


Ú 


.. An 


qunque en algun 
tanto bHontevide 
para ganer) 


os que debe rondar el 55% dal palrón como minimo, 
. os (Cerro,20,Hendiola,etc.) debe sar mayor .(Porqu 
omu Canelones deben aportar una enorme masa de votos 


necidos ] 
C)Ver_ zonas muertas del seccional y coordinadora Posibi! 
dad de invertir trabajo hacia ollas (reunion con 2 0 3 comunistas O fr 
teamplistas para el 13.12.) 
Funcionales A)llacer un registro de votos y gente » transportar que n: 
permita madir nuestro trabajo y si es necesario trasladar luego este 5 
gistro a los territoriolos paro asegurar que voten 
“a B) mesas declaraciones de coda sindicatoca sus afiliados 
(uniendo con reivindicaciones )etc. 
a C) Como hizo el SICA sasambleas por sector o sección, q 
“vinculan el tema con los problemas de cada sindicato . soctor, ete, 
: 13) FRENTE_AHPLILO 
Be impulsar un plan de la coordinadora que incluya: 
A) Zonas muertas 
e o B) recorridas dirigent setc. 2 
js A C) delegados para tíulos 5 circuitos que serán el doble 
que la ve> anteráor, Cuidando que los cros. que mueve 
nn cada zonaano queden trancadés: ormdin circuito 
24 + E) PARTIVO ms ; 
- Un plan minimo que pormita hago" converger todas las luerzas posibles 
en direccion al 13.12 


a n*fndo los niveles de organicidad como el 

: mojor aporte al 13.12 A periodo posterior. 

e 1)reuna grupaciones, plan (sin voluntarismos pero cor 
+ exigencia) de con cuantas ilegor al 13, y que modidos , quien se encar 


de trabajar ona omo reforsar dos direcciones VUequipOs yelt. 
- (uU Cculu turmarldas) 

3) plan de visita de afitiados( cuantos) para ¿Ncorporal 

a da lucha y como relevamiento con destino a la fenovación del carne, 

2% proponemos que se inicie en la 2a quincena de noviemre , dos carnets > 


elaborarán a partir de los datos que _surgan de dos seccionates 


elaburadas por cada soccionaa squre la base de un presupuesto . Pac Lay 
crouse a visitar dentro Y l 104-3 del PC, cotización coma doble contribe 
¿2% bonos, medidas especi 
6)Plan” CARTA como intormador ,) dilusor de nuestras 3 
y organizador ¿Lugares a llegar , medidas esperíificas para elo cobro 1d 
de las cantidades retiradas(unica posibilidad de mantencor el quáncen: 

“o ¿y posibilitar el tuturo somanario : 
ce 7) fon de saftacion: mareando pertát que diriaido al 1: 
enlace con las luchas populares. Pijar metas e instrusdentos para cada 

o dugor (muros,corteleras cuantos, nta.) 

Pcia Ñ 4) colaborar por seccional en el agrupamiento de ta UJ 


hacia el 13 y camino a oste hacia sy Convencion VUeptal.(31.10-1.11) 


007 -— E9210952 


boc. Poco LEGAL. 


- .q“4e zonas votaran mejor o PROF 


elaboraran a partir de ) 


BrotEr? 


A) _REFERNDUM 
Jlerritorioles A)plan de cuantos votos al 13.12 
creemos que debe rondar el 55% $2 adrón como minimo, 


:QUNque en Aiqunboe osos (Cerro,20, Hondtolazote;) debe ar mayor. (Porque 


tanto Montevideo como Canelonos deban aportar una enorme masa de vutos 
para ganar) 


B)lacer_ un estudio ) circuito a circuito para saber OPLOX e 
A que modidas tomar hcia las más desyuar- 


necidos 


C)Ver zonas i 
. dad de invertir trabajo ! cÁN y! 
teamplistas para el 1 EN 


- Funcionales  A)llace istro de votos y gente a transportar qué nos 
permita medir nues bajo y si es nocesario trasladar luego este ro- 
gistro a ialos para asegurar que voten 

, s declaraciones de cada sindiícato:a sus afiliados 
(uniendo con re ndicaciones Jete. o l 
C) Como hizo el SUHNCA :asambleas por sector o sección, quo 
vinculan el tema con los problemas "de cada sindicato , sector, etc, 
B) FRENTE AMPLIO 
impulsar un plan de la coordinadora que incluya: ... TO 
A) zonas muertas EN AN 
8) recorridas dirigentes ,etc. 
C) delegados para todos los circuitos que serán el doble 
que la vez anterior .cuidando que los cros. que mueven 
an cada zonazno queden trancados en un circuito... pit 
aa PARTIUO Ñ 
“ Un plan minimo que permita hacer converger todas las fuerzas "posivles 
en direccion al 13.12, aumentando los nivolos de organicidad como el 
mojor aporte al Ps 12 y al período e ol 
; reunir a eipacionos. _plon (sin volunta rismos. pero con 


« exigencia) de den cuantas egar y que medidas , quien se encargo 
de trabajar con 27 PO ges 


el seccional y coordinadora Posibili- 
reunion con 20 3 comunistas o fron- 


como re 


las direcciones vequipos secu. 
tu cumu turuarlas) 


a la lucha y como relevami: 
proponemos que se inicie 0) ) 
ms OS 


dor stino a 15 Fenovación Sel carné, que 
quincena de noviembre., los carnets se 
aña e de ca seccionales. 


A a o. 


len Setiembre O LIME 

ra ¡irabajar, etc. 

5)medidas concretas para la campana finonciera” con metes 

"elavoradas por cada seccional sobre la base de un presupuesto + incluye 
“cros. a visitar dentro y fuera del PC, cotización como doble contribu- 


de nuevos miembros a 
de alalsrgicion pisr4slas j¡ 


a 616n (a organizar el PC y. el propio aporte ). rifa FA (deja FU0UVO cada un: 
. => bonos, medidas especiales (conas. etc) 


á 210 


-23 -= ACIIVU GRAL PCU 


ES Pe 


6)Plan de CARTA como intormador. p ditusor “de nuestras ido: 
y organizador .Lugares a llegar . medidas especificos para el cobro tota) 


«de las cantidades retiradas(unica posibilidad de mantenenr. el, quínconari: 


y posibilitar el tuturo semanario EN 

7) Man _de agitacion: marcando pertidl que “dirigido al 13 
enlace con las luchas populares. Fijar metas e instrumentos para cada 
lugar (muros carteleras ,cuantos,etc.) 
- 8) colaborar por seccional on el agrupamiento de la UJC 
hecia el 13 y camino a este hacia su Convencion Veptal.(31.10-1.11) 


Es clave para los destinos del PCU el actívo gencral (ueld viernes 23.10 
en el Astral (20 lis.) Informe: Balance d.10,pc U,perspectiva_ 13 12 informo 
€ I[IOL— o A 


cion comision patrimonio, ,lan>amiento caspoñáa linanciora 

FROFONENOS que el prozimo Tlenprio Yoo Wilton poliiiza municipal y . 
descentralización (con Rossi(directór h Litron Rosado 
(edil), Trias (CC?) Escuuero(0c7)) * í i 
En_este Plenario debemos uot ETE j 
Q8tkEUNDARIO 


22 -= SECCHUN SINUICAL Ry 


Pucheteldirector 


hacer con da Conferencia Vepto. 


ZA - 25 FERIAS FA 

24 -— PLENARIU NAC.FA 

28-= ACTIVO MILIIANIES FA 

31 - 1 a)C.C.)mov. sindical PCy carne) 

. b)Convención Deptal UJC (casa cultural) 


3. Yom GA -- (008 -92 10 952 


A) REFERNDUM : 
Iorritoriales A)plan de cuantos votos al 13.12 
ureoamos que debe rondar el 55; adrón como minimo. 
- qUnque en' algunos: vasos (Cerro,20, A ser mayor .(Porque 


tanto Montevideo como Canelones deben aportar una enorme masa de votos 
para ganar) 


B)!Macer un estudio circu. A circuito a circuito para saber DPFOX. 


que zonas votaran mejor o peor n mejor o peor y que wedidas tomar hcia las más desyuar- 
_ necidos , 
ct Iner zonas muer+ . seccional y coordinadora Posilbijli- 
: dad de invertir trabajo e A! ES con 2 0 3 comunistas U fra: 


3% _ teamplistas para el 13.12.Y” 
$e ': Funcionales  A)Hacer uff: 
permita madir nuestr 


et de tro de votos y gente an transportar que no: 
y si es nocesario trasladar luego este rea 
para asegurar que voten' 

B) eclaraciones de coda sindicato-o sus aliiiidos 
(uniendo con reivkAp)icaciones Jete. : 

C) Como hizo el SUfICA :asambleas por sector o sección, qu 
vinculan el tema con los probiemás de cada sindicato , sector, eta, : 
B)FRENTE_ AMPLIO e y 


impulsar un are de la coordinadora que incluye: 


A) 7onas muertas 
8) recorridas dirigentes ,etc. PEE: 
C) delegados para todos los circuitos que serán el doble 
que la ve» anterior ,cuidando que: ds Cros. que mucven 
en cada zonasno queden trancados en un circuito £ 


Cy _PARTILO EE Pa 
Un plan minimo que permita hacer converger todas las tuerzas posiulas 


en direccion al 13.12, aumentando Jos niveles de prgamicidad como os 
mejor aporte al 13.12 y al a isa ES e 


plan (sin voluntarismos pero. con 


4 
1)reunir aqrup 
| PS axtoencta) de con cuates 13. y que medidos . quien se oncarg 
EE o. crebaJar dd ELA d reforzar las direcciones Sequibos SeCcL. 
de culu furmarias) : : 
04 ee ) d ita ue aladas cusntos] para ORNUESE 


a la lucha y com amíento con dastino a la fFenovación del carne, « 
proponemos que se icie.en la 2a quincena de noviembre , los: carnós Ss 
elaboraran a partir de los datos que surgen de los seccioneles 
A)comen>ar_a poner en questra preocupación cl Ingreso 
de nuevos miembros al FCU Len setiembre IS MAA 
de alslsgcion siástas para irabajar, etc. . 
5)moydidas concretas para ta campana financiera con meta: 
elaboradas por cada sgccional sobre la base de un presupuesto . 1Incluy. 
cross. a visitar dentro y fuera del PC, cotización como doble contribu- 
= ción (a organizar el PC y el propio aporte ). rifa FA (deja FUUVUcado 1 
bonos, medidas especiales (conas, etc) E 
6)Plan de CARTA como intormador , ditusor de nuestras 1: 
y organizador .Lugares a llegar , medidas especificos para el cobro to 


«¿ de das cantidades atico UR tuntes posibilidad de Aten oe el quincena 
¿22 y posibilitar el tuturo somanario 

] 7) fan _de agitacion: m marcando pertil que alrigido al 13 
« enlace con las luchas popularaos. Fijar metas e An SEORentOS para cada 
lugar (muros, carteleras. cuantos,etc. ) Ñ 

8) colaborar por seccional on el Jemaotento de la UJC 
hacia el 13 y cawino a este hacia su Convencion Ueptal.(31.10-1.11) 


ara los destinos del 


Es clave PCU_ el actávo general (vel viernes 253.1 


so en el Astral intorme: Balance l.10,perspectiva 13.12, intorma 
"ción comision patrimonio,lan-»amiento Dalí. 
PRUPUNEHUS que el proximo 1" Plenario to 
descentralización (con Ros si(Udirecéor) 
leyil) rias (CUZ) ,Escuuero( CL: 


En este Plenario debemos do linik aye Tanar e con Ja Conterencia Depto. 
RALEBDARIO a 


:22 - SECCIUN SINVICAL 19. 30 4) e E 

23 -= ACIIVU GRAL PCU hos O 

2M - 25 FERIAS FA ae AE 

24 - PLENARIU NAL.FA  %s 

-28= ACTIVO MILLIANIES FA 

31 - 1 a)C.C.)mov. sindical PCly carne) 
b)Convención Loptal UJC (casa cultural) 
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SN Q 400.000 
/ a " 81.000 
$ "1.116.000 z 


9 a " 119.000 
20 ' " 120.000 
22 " 102.000 
BALBI " 100.000 
DI PASCUA " 36.000 

- :16 " 10.000 i 
7 CH.SOSA " 108.200 
11 ” 68.000 
“> RECURSOS "2.059.000 
- COMERCIO " 70.000 


18 y 24 45.000 
7 MUNICIPALES ,. y Y 22.000 
des 00 34.596.000 


- RECURSOS 


2 Venta de muebles N$ 1.250 


di Compromisos especiales " 889 


IPR PRADO PARAR Mo y DIEERÍNL Y FLIA MOI 0 Ar 
La dada 


+ Prestamo 1 cheque N$ 400.000 


ES 


SALIDAS SETIEMBRE WASTA EL 5/10 


VIATICOS NS 786.000 -incluidos viajes al Interior 


SUELDOS E Za EOS 5 


bs 
SERVICIO FUNEBRE + > >. 
COMPAÑERA reno > 120.000 


e PROPAGANDA " 1.131.000 


+ 


GASTOS ORG. E 185.000 


E rt 


e - PAGO USA 200 Devolución de prestamo. 
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Eo DE BARBIO EN BARBI | 

Y MIGUELETE - Se está levaado a la limpieza y el desmalezamiento de las 
| ; márgenes de este arroyo. rs al CCZ 14, ya se ha procedido a mejorar el 
| | tramo que llega hasta la vía f aún el trecho que va hasta la bahía. o 
| 
i 
| 
| 
| 
| 
| 


Y a O nt a e ir 
Tendida” y el Actividades Productivas y Comerciales de la IMM, la + 


primera provee: a la citada repartición municipal. 


. YA  25.900- Son que las bloqueras de COVITEA y Rodolfo Rincón ya han 
“entregado ata IMM. Actualmente se estudia ta posibilidad de firmar un segundo convenio 
para la fabricación de 50.000 unidades más que serán utilizados en los programas de 


Y INUNDACIONES - La fábrica de Portland ya comenzó la construcción del pluvial 
del pasaje La Vía que recogerá tas aguas ifenientes de la propia empresa, así como 
de lescalles Carapeguá, Tangarupá y Cagzapá, ev evitando así las continuas inundaciones 
dd" 


A $ Ese prloriinarí estic salodalao atodos los vecinos del CCZ 14 
La idea es informar acerca de las obras que se realizan en fa zona, contar 
aperiencias llevadas adelante por los vecinos y enterarlos de algunas de las 


a 


; 013 -9210957 | 


q z A 


N.- GBamitoacdo - Eamicando - Gaenisando - Gaomisaado - 


8 Al BARA 


bos od la Intendencia iniciarán en land y Manel Herrera y osas 


re eve los proyectos de loteo, solución Malvinas” islas Canarias y Yugosta- | 


DE BARRIO EN BARRIO [Conti 


Ruta 5 y que están nucleados en isiones "El Fortín”, “El Trébol” y "Nuevo Paris 
al Norte”, recibieron 30 cam balasiro para mejorar la caminería de la zona. 


Y -* TEATRO - Catorce s de jóvenes qué hacen ieatro en el terrtorio del CCZ14 
están coordinando sus acciones, desde hace algunas semanas, con vistas al “Encuentro 
de Teatros de Jóvenes If”, que tá gar erre el 16y 25d cubre na explanada 
municipal de la calle Soriano. 


vv. ALA Atte OC yd lA corn dat epi 
proteger y conservar el rea peisafstica de! la bahía de Montevideo. 


Y IDAÑOS DEE ps da lin 
el cruce de Agraciada y San Quintín, en 
barriada. o e e a 
e SANEAMIENTO - Ya están en racha Ldbras de cancámicito para el Bar 
A 
idad ica! : 02 de ATA be 
3 : 


omorzar a hna dl predio nde se 


Y . PARQUE - En muy breve pi : 


“una de las tantas que hay en 
ds vita Teresa es 


nos que habitan en la zona de Camino Lecoq yla 
- | Yugostavia, Millán y 
-¿| viñedos, bodegas y enormes casas quin--: 


A 


Pb art e 


> Gets user > A 


Frente al dat que alumbrar un bario puede costar aledador de 100.000 

:) dólares, es posible que mucha gente 

- Otros, en cambio, pueden decir: il 
estuvimos con Jose, Kato, Oribey 


es mucha guita, no es para nosotros”. 
mos a darle”. La otra noche justamente, 

es de la Comisión de Fomento N*72. 
¿Tod qe sn q 00 á 


un dífci, pero el espacio es tirano y obliga, así 
una que habrá que conformarse con la somera 
. enunciación de lo realizado en estos años: 
la recuperación para el barrio de la 
policlínica de Salud Pública; el mejora- 
miento de la presión de agua a partir de la 
colocación de nuevas cañerías plásticas; la 
participación en ta discusión del Plan Quin- 


E 


- Calles Pa 
ta Fábrica de Port- : 
tand. En los albores era una: zona de 


VS 
= s Ve en Villa Teresa se hará la luz 


¿ tas. Y es justamente de una de ellas «donde 


- A hoy está ta Escuela 122- que el bario quenal del CCZ y a partir de ella, el logro de 


" recibió su nombre. Años más tarde se hizo - 
- elloteo y los predios fueron rematados. Hoy . 
- es un barrio que se caracteriza por la pre- 
¡ sencia de varios complejos habitaciones, 
| así como por ta de numerosas fábricas y - 


tm pr 


1985, la Comisión N* 72 estaca continuado c lez Pad : que hoy 
deotras que habían existido ele. - |, cas: una realidad. Er 

., mayo de 1991, en comic dla le 

j fan 30 años de 


015 


repavimentación de las Canas y la mo: para eliminar los problemas de baja 


paración de María Orticochea; -la. seneay permanentes cocis de uz 


¡paración y construcción de refugios pea- a E 

malos, el reporte de juguetos y guíesinas Y se hará la luz. E 

n oportunidad del Día de Reyes y def A o a 
el Niño; el fomento.de actividades dep! *El aumento de la tensión era no sólo. 


vas, la instalación por parte de mejora para el vecino en su hogar; 
uatro transformadores nue oo ze 
le casi todo el cableado y AS 


de ingresar a un tema en el que han puesto 
¡| ron:*el tema se encaró en forma global: la * 


: 3) pensamos... que . era - 
castigadas barato...Encaramos el tema en junio o julio * 


| rápida. Creemos que la cosa no es ir 
a UTE con un papelito, que te den una 


tarjeta, que vaya a un cajón y dentro 
de 20 años, si alguien -se 


bartola. Alá por noviembre le presentamos : 
lertece oedalaired Sn 

 *Partaletamente fuimos conversando ; 
“con los vecinos. En algunas calles tuvimos., 
una receptividad enorme; 'en ofras, nos en-> 


además apuntaba a tener el alumbrado. - 
nas del público” comenzaron diciendo, como forma *. 


mucho de estuerzo y de pasión. Y continua-. 


idea era alumbrar todo el barrio, porque' 

más 
valía la pena, que no nos iban a dar un compramos casi tados los focos. El barrio: 
del 91, aunque ya hacía tiempo que to *mango, pero nosotros, como no nosatamos los puede ir aves, estóndeposiadosenua ; 
veníamos planificando; no salimos a ta 


A 


resultado? Ninguna empresa se Lisa a 
colaborar, todas pusieron algo.” 

“La verdad es que Iomamos esto 
comosi fuésemos una verdadera empresa; - 
A 


- las empresas y con algunarifa que hicimos, - A 


.a ningún esquema y pensamos que las fábrica” 
"empresas también son parte del barrio, “El de agosto se mó el ¿cuerdo * 
fuimos a golpear igual. Llevabamos una * con ta IMM: nosotros ponemos los focos y - 
carpeta con los costos de los focos, el ellos el resto: (columnas, mano de obra, * 
proyecto presentadoante la MM, los planos - ec.) Esperamos tener la luz para los . 
del barño, ..en fín, un plan global que primeros ases “del año que * 
demostraba la seriedad de la cosa. ¿El viene...¿Sa e estodo esto?.Soná4 : 


2bé8 dí 
- 


"No hay peor trámite que el que no se hace” te e a 
A A pao src aflora 


- 9210952 


e 


me... $ LS a . AS E 3 E e E E 


ts O Ps 


HE - Barinando - ECapinsedo - Bacicnado - ÉEsmitcando - ll 


- famiaonds - Gamsianáso - Gamianda - Genssacrs - 


- focos, pero principalmente es el número - mación pa : 
“uno por- audacia. Va a significar una:: : . d | 
_ inversión total en el barrio ió a los HORARIOS NOCTURNOS - E 
100, 000 dólares.” E : 


o 4 17 De Frigoriico Nacional: 0.30, 130,230, 330y 428. e 
Vte seven 9 | DePuntaCarelas:0.4, 134,234, 334 y 434. a E 
on 2077 CUTESA Leo SES E 


DISCONFORMIDAD 


a] 
1 


Casial inal de la charta, un poo ala ¡| 
) apurada, nos dejaron los titulares de una * 
- serie de proyectos que tienen en carpeta: la.. 
- construcción - de una - guardería; _la * 


| 24256, 32, 3S5Y4 DO. ps 
127 De Aduana: 0.42, 1.20, 2 A o 
a erp a 52,228, ya Sea E a n A 
- 128 ba y A a A eE A : nn GEA K pe 
once 9 200y 404 Fosa : 
190 - dea O: EE $ EN 

De La Paz: 1. eri o a 
133. De Aduana: 056 y 250. os E Eta 
-De Piedras Blancas: 2.01 ya 


Me 


- glos peatonales; el mejoramiento de la 
- nomenclatura; ta materialización del, 
proyecto. de saneamiento (que ya está * 


ranzanas Anda 263 fonos, 9 aprobado a nivel de la IMM); la realización + 
lómetros y medio de tendido. Es el deu sd que recaló del 
royecto número uno por la cantidad de O... - 


AS - De Sara Catan: 02, 13, 240yas, Es e AS a. 
) UCOT * A: Ol 
¿ 306 - De Casabó:058, 303y347. - ps a: : a 
e dd A O 


Ú 
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409. De Lezica: 207y 4.00. 
e A 
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COMPAÑEROS: AA 


Ls másos rasocarridos desde quí sé tamb la decisión de liepugor le val asada Ley de 
Empresas Públicas, han sido intensos y han de todos nosotros un gran esfuerzo y una * 
gran dosis de grandeza para sobreponernos, aquello que se interpusiera en el camino a E E 

-'nnestro objetivo: alcanzar el porc la consulta a la ciudadanía. : 0 


A A 
. 
AP 


Tal cu. 21 lo expresara la resolugi¿n d sario efectuado en el mes de Julio, era necesario : 
redoblar el trabajo político, y yayóhz pos, sin desconocer la amplitud de la respuesta 
obienida, que trasciende al o saludo y compromiso a todos los frenteamplistas que ph 
- con su abnegada ee fora decile, para que en diciembre com al SÍ lez 
sderoguemes los tamentale; ele Lerde Empro úblcas. pics Jntement E 
_ del proyecto a PA: 
Nos cabe; hoy Eran Fuspomcadilind. dede comite d le compradas disiodos des : ps ] 
nr, o quee ett en Juego e este sic eee capa mos JE pensa Peces parta del [cre ne E a 
de nuestro país. UN 


Eltiempo del cual disponemos no es mucho, losrecursoseconómicos, para variar, 10M €Scasos, - 
pudo temejas lo que crecates Sundhmentel 0 ecte Molents: iy je 
de nuestros planteos. - 

Muchos serían los comentarios que quisiéramos realizar, ds nicas $es llociá hojen 

E claramente reflejados en el editorial que el Cro. Presidense del Frente Amplio, Gral. Liber Seregni 


AA riadas y Sragmente. 


A AS 


A 


: HOMENAJE Y COMP O od E 
: Como casi siempre ocurre, el héroe de á a gran labor, como lo fue sin | 
¿esta historia es colectivo. Y como sucede egada por la Comisión de poa 
«siempre, el pueblo uruguayo dió una res- Patrimonio Nacional y Reforma po 
"puesta positiva, cas an regio a tado a lo largo de varios meses. Un : 

: » esperanzas, a quienes han requerido a jo denodado contra carencias materia- ; 

Ñ do su parecer en una instancia decisiváW les importantes, contra el humano desalien- 


Esta identificación del gran protagonis- julio, o contra el vacio y el silencio que 
ta, del gran triunfador de lajornada del 12 de  procurarbn crear el gobierno, los grandes 
dedo no a por cierto el reconoci- medios de corrección y los demás d de- 


> 


021  -9210952 


| sobre el ser nacional y su destino. to que pudo provocar el contraste del. 5 de 


fensores de la ley Con el auxillo de una 
excelente organización, de un esfuerzo in- 

'formativo que se reveló indispensable, y del 
trabajo formidable de un colectivo abnega- 
do y anónimo, este grupo apostó con éxito 
al patriotismo y la dignidad de nuestra gen- 
te. 


”” Resulta claro, entonces, que éste 
_Cívico no debe ser vestido con nt 


partidario, y que el homenaje a la 
del Frente Amplio que quere 


ble. La propia distribució voto, enlo que 


incluimos la eS ta del interlor 
del país, señ do inequívoco el 
sentido pura QoS) e atribuirse a este 
histórico resulta . 

Establecida esa prevención, digamos 


sr 

estas líneas, no debe enten (e) Sel 

aprovechamiento de A favor: 
5 


desde luego no imposible, En ese renovado 
desafio, estamos seguros de contar 'a,nues- 
tro lado con la razón y la justicia, que lucen 
mejor y se imponen con mayor margen 


cuando son requeridos por las exigencias 


del debate. Y ahora, tanto como será obliga- 
torla la presencia del pueblo en las urnas, 
habrá de resultar ineludible la confrontación 
.. de los argumentos. En esa exhibición de ' 
razones debemos confiar; nos sobran razo- 
nes, y por cierto no nos faltan buenos expo- 
sitores. 

Enfocando nuestras miras en la defensa 
ahincada del patrimonio nacional, parece 
que estuviera sobrando una nueva exhorta- 
ción a la unidad del Frente Amplio. No 
tenemos tiempo para perder, nl interés que 
no esté fundado, ahora, en otro fin que el de 
la promoción de la soberanía amenazada: 


A 


Y quel la participación de más de 
.- iiuye un éxito del rd 
temas trascendentegy 
nismos constitucion» 


La Mesa Política del Frente Amplio, reunida en el día de la fecha a los efectos de estad an 
TESUnaCOS qe lali cívico del 1* de octubre 


mm 


O 


adanos en el acto cívico del 1% de octubre, cons- 


ES len reivindica para sí, la necesidad de decidir sobre los 


de las empresas públicas, haciendo uso de los meca- 


O AE directa. 


sas So, habilita la entrega de las mismas al capital extranjero, 
transformación ¡sal, seria y responsable de la estructura del Estado. 


A RS A 


AsiMiamo ey significa la cesión de aspectos básicos de soberanía y podría implicar para 
mm la población tarifas más caras por servicios que sólo ie al lucro de Unos pocOs: 


A 


e 3: que el amplio respaldo conseguido por la papeleta blanca. expresa también el rechazo de 


que fue ampliamente merecida la celebra- toda ficción interna queda empequeñecida 
ción de los compañeros frenteamplistas. antela magnitud de ese llamamiento. Esta- 
Comprometidos con una causa superior y - mos seguros de que la dirigencia habrá de 


nn 


de 28 Si o pe hor poeitiid aras al Sn eee z - Importantes sectores de la población a la política económica del gobierno y sus aliados, que 

A ER ferénd ¡es fu ne A isi > AI Pe Ea ) es parte del modelo neoliberal - antipopular y antinacional, el que se manifiesta especialmen- 
el Referéndum, fue generosa y decisiva. ensamos en consecuencia, que los ca- te en el deterioro de los salarios y jubilaciones, de las condiciones de vida, la salud, la 

Lógico es que en la noche del jueves, hayan minos que conducen a la reafirmación vic- ! ed ión y la viviend 

ganado la calle en un festejo emocionado, toriosa en el plebiscito de diciembre, que q ARONA ISO: pi : E j 

bajo los lindos colores de nuestras bande- habrá de obtenerse mediante la apelación a 

ras, entre aplausos, cánticos y abrazos, un blen entendido orgullo nacional, puedenf] , 4. que esto es el resultado del esfuerzo de delo ed edades, 


A lentes de distintos partidos y sectores políticos, que a lo largo de todo el país, en sus 
Se trata ahora de lanzarnos a la conquis- y deben ser recorridos portodos quienes nos O prova 
ta de la victoria irreversible, la del plebiscito  sentimgadepositarios de las mejores tradi- , A Srl paa pad Eat vecinos, dialogaron y explicaron las razones para 
de diciembre. Otra empresa difícil, pero clones epuestra patria, A Se destaca el clima de movilización popular que se forjó con la elección del representante 


P.BLANCA P. BLANCA ; * de los pasivos en el B.P.S., la lucha de los funcionarios públicos ante el tratamiento de la 
Rendición de Cuentas y los reclamos salariales, la movilizaciffMpstudiantil en defensa de la 
Depto. votos %  votemit. Hab. 0 Depto. votos %  votemit Hab. 3 rs: 
é enseñanza y contra | esión del CODICEN, las prote s productores rurales y la 
Paysandú 29682 378 31590 7 -Rivera 18843 25.8 21187 73678 A eee + R d 


! hú 
Soriano 22064 351 26104 8 % Tbo. JO Hand 00 A 0 ( elga de hambre de los trabajadores de El Espinar. (us 


Mvdeo. 357624 32.7 377074 47 C. Largo 14751 24.5 16013 60309 


Artigas 16285 32.8 JN ce Canelones 59834 23.8 63883 251658 


5. - que ¡esultó significativo el aporte en participa y Áestmiento del interior del país que, junto 
con el registrado en Montevideo, pármitie proa la situación panesta luego del 


Salto 25959 32.1 Lavalleja 10762 21.1 11202 50997 


¡ resultado de | 
A. Negro — 10725 30. 35943 T.yTres 7528 21.1 008 35690 A 
A a a / > 6. saludamos a la militancia frentear $ medlante la movilización en los Comités de 
Florida 13904 7 0% tl ná A Base, Coordinadoras y celebs det interior, se constituyó en un factor decisivo para 
a OE 108 250) 000 el logro del triunto del 1* de octubre, Esa militancia es un componente esencial de respaldo 


7 Rocha 13388 28.1 7 5 al proyecto nacional, popular y democrático del Frente Amplio esa fibra de movilización 
92100 


tela IU ELA 9210952 


O A 


RR ROO SRT ERZRETE TEO LA AAL AR q 
pérmitió superar situaciones adversas y ratiicar una vez más su compromiso con los” . ea 
cambios profundos que el país necesita. E 
En ese sentido jugaron un papel importante las instancias de reflexión con amplia participa- OS 
ción, como la del Plenario Nacional del 25 de juñio próximo pasado. En el presente mes el F.A. pnl ) 
¡ O . | 
¡ las perspectivas. do | 
7.- señalamos que, acorde a rtancia de la decisión que el cuerpo electoral debe tomar, | 
se hace necesario un pto a nivel nacional que hasta áhosa ha sido rehuido por 
parte de los defe: | 
8.- reafi jo en la Comisión de Defensa del Patrimonio Nacional y Reforma | 
del j un llamado a aunar estuerzos a todas aquellas fuerzas políticas, | 
| ; y religiosas que se han manifestado en contra de la ley y están dispuestas 
Aa AO CA da io. s 
e pos mo ratificamos que conjuntamente con la lucha porta anulación de la Ley de Empresas. 
- Públicas, el Frente Amplio seguirá enfrentando el modelo neoliberal que hoy se expresa a ¡ 
( - través del proyecto regresivo de la Seguridad Social incluído inconstitucionalmenté en la : 
: - Rendición de Cuentas por el Gobierno y sectores del Partido Colorado. * [ 
po - Asimismo reafirmamos *2 sofdaridad plena con la lucha de los trabajadores de El Espinilr i 
A 
; Prodmamente reeditaremos el CORREO Espe- 
E cial N* 1, en el cual se publicaron los cipl E 
A 
L eE - 
E 7 | 
) Ji Ml 
¡ | 
| | 
| oa 


. 


$ - E A e 
Comisión de Defensa del Patrimonio Nacional y Reterma del Estado 
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O Enel 


A A A EA 4 AAPAIICA S  OGAN  EC LCOR A co Ei 


EN' DICIEMBRE, > 


DECIDIMOSVA=u 
42u El NOTA boo riusca:  -Añ VOLMES 


JOR 


Ca mot: 
“El “10 ide “Octubre más rectorjos que, od 3 los princl- 
700.000 _ voluntades hi pales responsables del deterioro, 


posible que el próximo 1: de ocracia y el despillarro, que 
ls fa 50 hoy campes sa la administración 
pronuncie de pública de nuestro país..:. ,-.,1 


ENTE TE 


evi Mz ebnod O El art. 3*, si bien plantea que 
: mos en contra “no se. podrá privar, a un Ente 


PS Y más Autónomo 1 9. y Servicio * 


mr des bai peta ude Descentralizado de, la ori] 


del >'¡¿Gobierno,USicuyas anteriores. ya 


consecuenciós todós sufrimos? AO 


cinco artículos son? el 0 
us Tons bra 2189 A .>:mzim 201 “cometidos *3ecrán Sino no 


e. art.:1* deja al Poder Ejecuiivo privatizados.-1q siz9un 
en libortad total para.decidi:éla y El ag 10* habilita la payatl- 


control del Pardamento.ni deja 

¿ialón, Orla a me bona 
os, servicios ospúblicos  oyj fo sonas telecomuni- 
nacionales a capitales privados; ,(6Q:manos: de..empre- 


privadas.-393 01 Bi3sri oLó3 
as atrarma A denon 


O El art. 32 deroga = laxto. ex; 
Orgánicas 


A no pebariina- za 


o. Y 


2 
“ón 
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EL ESTADO URUGUAYO - : 
- DEBE CAMBIAR: 


El Frente Amplio - ha rección o administración de insti- 
pañado un proyecto de ley jones o empresas, que tengan 


encuentra en el Parlament titud funcional y técnica nece- ] 
apunta a algunos "(up - saria para el desempeño de la ; 
todos), que debí A. 
para que el Es Lo A RO O ie 
favor del in población ASCENSOS > 2 07 Lo 
h tas De tr Donde se reconozcan los é 
De hemos presen-  mertos derivados de los talentos l 
tado, en con la Comisión E j 
É y las virtudes del funcionario lo ¡ 
Nacional y los trabajadores de : : sai j 
cual constituye un principio básico 
PLUNA, un proyecto de auténtica ¿e la carrera administrativa.- - * 
transiormación de la empresade oa 
: Y CONSUMIDORES - >: . + 
A tos que nos q 
tias a Se crearía una defensoria de | 
. interesa destacar de - los mismos, a cargo de un Direc» 
nuestra propuesta tor, quien podrá publicitar ta opinión | 
baca - :  . sobre las actuaciones y gestión ; 
INTEGRACION DE LOS de los organismos industriales y, ¡ 
DIRECTORIOS comerciales que se tengan, a( >  ' 
como Shefecios que ellos pro- 
: ore los consumidores y 


O 


VOTAMOS | 


A 9210952 
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Desesperada 


om maniobra con el a vinaldo 


COMPRARAN LA 
JaTAD DEL PUEBLO 


ES 


Panorama 


* Foro Balllsie"se anima 
* El pachequismo se cura en salud 

A Movireiento de Rocha se fractura 

* El FiÉnte Amplio mantiene su .. 


, 
pe , 


AO y h 
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Y! 41 : 


! Las privatizaciones: | Op | 
estrategia del imperialismo | | ' 
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El fracaso del sector | ' TER 
- privado en el inter E : 
El Batlle olvidadd | 
| Os eS _ Pags do AZ 
Graciela Possamay AS Angel Batalla 
a intendencia debe fiscalizar Rambo derrotas Una Rendición de 
as empresas de transporte PAS contra los 
PíE 12 ; 
Pedro Colotuzzo Germán Sanchez 
Descentralización basada en La movilización popular es el 
la participación mayor aliento para Cuba 
Pig 12-13 PIg. 20 


BALO! 

Comixó Seccional comenzó a discutir el informe del CC y se planificó ta 
o de acuerdo al pian de la Coordinadora del FA para el 13. 
SECCIONAL 17a. : 

E Css. Seccional discutió y planifica el trabajo en tomo al reagrupamiento 
del Panido y en los comitás del FA. En próximas reuniones 38 seguirá 
profundizando en la discusión del ináorme. 


SECCIONAL Zta. A 
Los días 8 y 7 de noviembre se realizaron dos activos de afiliados. 


SECCIONAL 18 Y 24a. , 
Se coronó la C. de Finanzas y el plan de la C. Financiera. El 6 de 
novieribre hubo un encuentro de camaradería en elCx. «Compañeros». 


PLENARIO DEPARTAMENTAL 

8) lunes 9 se realizó al Plenario Departamental de Montevideo. Por otra 
parta, hubo una numerosa y muy imeresanta discusión, el 2 de noviembre, 
con compañoros de las disin:as zonas y en la que participaron Vicior Rossi, 
Wesbingion Pucheta, Meleon Trías y oros inegrantés del área municipal. 


SECCIONAL 14n. 

Los días 7 y 8 de noviembre sa realizó la Conferencia Seccional de la 108. 
RM y S., donde se analizaron jos temas políticos y organizativos y se eligió 
nueva dirección unificada de ambos seccionajes. : 


O 


CARLOS CHASSALE 
El sábado 7 se reunieron los masstros en Casa de Culara. 


SUR ARIGON 
Se reunió el martes 11 en Casa de Cultura un acta con participación de 
dirigartas del C. O. de Mdeo. 


JULIAN GRIMAU 4 

Prosigue la venta de CARTA POPULAR y reuniones en disuntes secciones. 
Buena venta de CARTA POPULAR y reuniones de varias secciones. 
C0ETC 

Se reconstwyó la agrupación en un buen cima de trabaja. 


H. CERVELU (A8a) 

Con 14 compañeros recomenzó el funcionamiento de esta agrupación. 
MTOP (Sec. Rovira) : 
Buas:a reunión de la agrupación con planes concretos de rabajo. 
SECCIONAL Z2a. 

El activo seccional, pese al cambio de local a Última momento, ss reslizó 
Con buena asistencia y resoluciones combativas. 
FAENTE DE PROPAGANDA 

Se reunió el jueves 12 en el local del Di Pascua. 

SDE TRARAJO 

demieo. se reunieran los secretarios de Finanzas, Organización y 

CC y del CD. de Montevideo. 
EMLAS PIEDRAS 
aras y entran fue la asambiec realizada en el bario de Las 


SECCIONAL +ta. 
Reelizbunactivode aliados el á mol 
pos sábado 7, con buena asistencia e interesan 
Realiza 

un acto general el martes 17 a tas 18 horas en Casa de Cultura 
Pura contidecar la crisis del sigema educativo y los problemas de organi 


zación del sector. 
A PARE UA 
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Los días 31 de ombre y 1* de noviembre se desarrolló una 
reunión del Comité Central del Partido. Previo ala raisma, el día 1*, 
demoras de la mañana, se reunieron representantes de organismos 

£ ocho departa del interior del país junto con miernbros del 
Comité Ejecutivo, a fin de imercambiar informaciones y fijar 
Cnilerios respecto del trabajo del Partido en ese ámbito. 

El tema de la reunión del Comisé Central fue la organización y 
A uencionamiento del Partido, La base de la discusión la constimyó 

orme brindado por el Secretario ganización, compañero 
Hugo De Los Santos. sad 

Dicho informe apuntó, fundamentalmente, a aunar criterios de 
ordenamiento y sistematización de la multiplicidad de aspectos 
inplícitos en el tema, los que, de alguna manera, 'én su conjunto 
comprenden todo lo que hace al carácter, funcionamiento y orien- 
tación del Partido. 

j Sobre la base de la experiencia vivida desde el congreso extraor- 
dinario hasta la jornada del 1* de octubre, y en la perspectiva 
inunediata de la batalla hacia el tiunfo popular el 13 de diciembre, 
se planieó la discusión del tema de la organización, fijando como 
objetivo principal de la misma el logro de una relación más amó- 
nica entre los distintos componentes del Partido, a fin de proyectar 
su acción política con más vigor y alcance. 

A través de múltiples y ricas i jones, se manifestó acuer- 
do sobre una serie de criterios y j 
Se marcó la necesidad de q 


Numeroso 


A los comun 


El Partido Comunista del Uruguay sigue apostando a 
sociedad sin explotados ni explotadores. El tránsito hacia 
etapaes lasociedad socialista, basada en la más profundaflemacra- 
cia, entendiendo como tal la satisfacción de las necesidades el 
pueblo y que éste de distintas formas participe y dedída en todistas 
instancias que existan en el país, e medio del majeg plyralismo 

Boy nuestro país vive instancias dramáticas. Nos enfrentamos 
aun gran desafío: combatir la política negiflazal Aniióbierno y sus 
aliados, que por un lado privilegian a un estrecho secior de la 
población, quitándole perspectiva ala j ya y presen- 
tándoles como únicas opciones, conformarse o emigrar. 

Anae ésto los comuanisias creemos indispensable un proyecto 
alternativo que tome ca cuenta los intereses del país y de su gente, 
construido desde abajo, basado en la más amplia unidad de sectores 
sociales y políticos, que vayan construyendo el bloque de los 
cambios. El vértice de este enfrentamiento son los dos proyectos 
que se definirán en el plebiscito del 13 de diciembre, fundamental 
sobre su destino. La victoria nos permitirá avanzar en democracia 
hacia una sociedad más justa. Tenemos ejemplos de que esto es 

¡bre laciocción de los jubilados que puso un representante suyo 
en el B.PS. y la victoria popular del 1* de octubre lograda con el 
concurso de más de 700.000 voluntades así lo indican. 

En este enfrentamiento es decisivo contribuir a fortalecer y 


construir los instrumentos que se han dado nuestro pueblo y el 


trató problemática comunal. con numerosa participación de compañeros de dí 


Istas del Cerro 


Ny instancia de gobierno que ha logrado la izquierda, 


4 


Reunión del Comité Central ' 


ítica que impli propuestas de solución a todos ke 
a ue afecian al conjunto de la sociedad. 

Se reafirmó la definición de Partido de la clase obrera 
por el socialismo, Cuyo accionar debe desarrollarse 8 pu 
firmeirsegración enel conjunto de lasociodad, através de: 
inserción en todas las luchas del pueblo. ! 

En el plano político, la integración del Partido en lanoci 
por una re. firmación de su vocación frenteamplisia, com 
una más activa participación en las tareas y movilizar; 
desarrolle la coalición. ; ] 

Respecto a las cuestiones más específicas de la orga 
señaló, en primes término, la necesidad de que el propá 
Central asuma el rol de organizador del conjunto del Pan 
vez, hubo acuerdo en cuanto a que los puntos de apoyo li 
tales de la tarea de reagrupamiento y proyección, son lar 
ciones de base. Estas, en la medida que Se COnsituyan en ví 
órganos políticos de elaboración propia, y no cn meros tt 
de directivas definidas en otros niveles, serán los centros d 
ción y proyección dei Partido en los diferentes imbia 
ciedad 


como una acción en la que culmina una ciapa del pm 

ento == difucidación a niv fnico y a 

cada afiliado de todas las cuestiones fundamentales que . 

Pactido como colectivo. En ese sentido, se señaló también 

sidad de dar un mayor empuje a las acciones cadica 

educación de los comunistas, especialmente en lo que refi 
- deolósi 


= = Y A ”N 


en el que se consideraron los temas relativos a la prot 


la LM 
A tódo esto hemos contribuido y seguimos haciénd 
comunistas Uruguayos que aspiramos a serlo en una mayor 
y Creemos que aesto ayudará el partido necesario para los c: 
un Partido Comunista que se rija por los intereses del y 
aquell 'os que honestamente busquen un país mejor, un p 
ideología marxista-leninista y que en su vida interna desarro 
profundamente la democracia, creando todos los ámbitos y 


a una cu ; 
do, más todo aquello que cada afiliado quiera exponer eS 
mente elegir una nueva dirección que lleve adelange y 
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Tras el pronunciamiento del Foro...la ruptura del MNR 
Panorama político definido 


condiciones del art. 10% de la ley, para que 
* los socios de ANTEL pasen a tener la mayo- 
* rta de las acciones del ente y su gobierno y 
sus utiidades. De un artículo de la ley que 
por antinaciona! merece estar entre los cin- 
co artículos que se derógan, el decreto hoce 


_ so puede decirse burdamente antinacional. 
* Porque además no se establece nado sobre 
: el monopolio que detenta ANTEL, y al no 


llamado a centrar la campaña del herreris- 


presidene del Senado y la Asamblea Gene- 5 
ral, vicepresidente de la República, que ha . 


“mo para el 13 de diciembre diciendo que si. 


gana el Si gana el Frente Amplio, que todo: * 
se trata de una maniobra del FA contra el: 
Partido Nacional, de una movilización com": 
tra el gobierno y no contra la ley («Búsque- 


da», 29 de octubre, pág. 4). 

Evidentemente no intenta siquiera defen- 
der la ley, calificándola de «tímida ley priva- 
tizadora», está tratando de hacer vibrar la 
fibra nacionalista entre sus correligiona- 
rios, muchos de los cuales la reprueban o 
tienen serias dudas sobre ella, ilamando a 
defender al gobierno de Lacalle y a votar 
«contra el Frente Amplio» en el plebiscito. 
En eso intenta convertir el plebiscito de 
diciembre. Cuidado con el cuco. Al doctor 
+ Aguirre no le importa que incluso correli- 
gionarios suyos integren la Comisión Na- 
cional de Defensa del Patrimonio y Reforma 
del Estado, que graves e importantes cues- 
tiones esión sobre el tapete, y que basía con 
ser patriota para advertir que los artículos 
impugnados deben ser derogados en defen- 
sa del país y de la soberanía. Aunque desde 
luego, el triuafo del Si aparejará sambién 
una condena la política de un pobierno que 
gobierna no para su pueblo sino para las 
trasnacionales, 


tido e 


por cuarta vez. Desde su fum- 
dación cn cl año 1964, por Ja- 
vier Burios Amoría, el MNR 
ha suírido castro escisiones. 
La primera fee ca 1968 on 
Hzads por C. E Peseyaa el M5- 
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«Consarmmnatem esto o di- nistroJorge Peirano. Enlaoca- del senador Singlet, la mayor 
- Cho en español, la muerte está sión Felipe GU y Alejandro discrepencia fue con el líder 
nos poníamos atono con lagpoca,conotros - echada. Las fuerzas políticas abeudonan el MNR. senador CJ. Pereyra al «plan- 
estados que ya habían dado un paso «lan pugnarín cn el referén- Lasegunda fusenciaño 1987. tessie la libertad de concien- 
avanzado», pintando al Uruguay casi como dum del 13 de diciembre, ya La mayoría del MNR se opo- cia» en relación a la referida 
un país obsolgto, con normas viejas, entes aparecen alineadas. En este nísalaLeydeCaducidad, pero Ley de Empresas Públicas. 
d era necesario aventar - tempo que falta hasta el se- dejaron en libmtad de acción a Hoy, las fuerzas están defi- 
al resto del mundo. Todo ó éltimomes sus legisladores. Gonzalo  nidas y el MNR se ha quedado 
ys cúmulo de frases del año, mos y otros apuntarán Carminillo Mederos fracturado y apoyando al go- 
; puiras, es elviejo cuento deltío . 2. defivir qué clase de paísnos y Carlos Rodríguez Labruna bierno del Dr. Lacalle. 
ando venturas maraviliosas para el espersemel futuro inmediato. — votaron la Ley y abendonaron 
y flo, esconde la apropiación por capitales - ¡ elMNR Lasercerafueen1991, ES NECESARIO QUE EL 
transnacionales ávidos y voraces de nues- LA DEFINICION DEL cuandosevotóla Ley de Servi- FA MARQUE 
tras empresas nacionales y de nuestra sobe- FORO cios Páblicos; allí el diputado SU PRESENCIA 
ranía. Y la voracidad y la avidez la hemos. Aldorio Silveira abandonó el 
podido ver reflejada no hace mucho en la El jueves 5 el Foro Batilista MNR. ; EJFA debe mantener su pro- 
impaciencia -que después trató de arreglor- vor waa descrminación enla  Enestascmena sc produje- — pio perfil y reiserar, sodas las 
la- del embajador norteamericano mister cam erecomienda a sus simupe- ron tres abamdemos que Con- veces que sea menester, Se 
o del referéndum y del. xugez votas, el 13 de diciem- forman la cuarta fractara. El idemtificación con las luchas 
atraso y la lentitud con que se hacían las bre por Sh. La realidad esque martes 3 de noviembre clsene- populares. Esa claridad de ac- 
O O : el Fowose vioembretado porla dor Menmel María Singlet, dejó rescatada cn el Plenaro 
ends Pina polo ley apátrida—  ecraud qee sestentaron los wbencacnelscuadoyencarta Nacional del 25 de jalio, es la 
IESO grandes inversores —  ecumtsticas zonales del Into-  esviada al Presidente del cuer- bendera que debe guiar su fu- 


y esimpuleor del voto porSiel 
13 de diciemabwe y en el caso 


El pachequismo se 
cura en salud 


cd diciembre 
, yengh torcida 


ad aaa 


Canta Viernes 


PRETO AOUUÍD 


Necesidad de ungctivo 
nacional de. orgámización 
que se venprivados de 


A diferencia de v 
mes, los partidos marxistas- 


permiten camplis el papel de guía de las masas. 

A todos quienes hemos vivido las instancias raumatizarses, 
de los últimos tiempos en naestro Partido, nos llevaron como es 
Jógico a una actited de desesperanza y de quietisao, nos sentía- 
mos traicionedos y no me estoy refiriendo sólo a la caída del 


por muchas consas, peso por sobre todo,porqoe la hacha de clases 
sigue tan vigente como siempre así como el marxismo-lenimis- 
mo, > 

Entiendo además que todo, como es lógico, nos distorsionó 
llevíadonos a una forma de militancia esponisacísta y por lo 


Aniversario, lo labor creciente de los compañeros en el F.A,, y la 
gestión en machos lugares con sespecto al “puerta a puerta” para 
el Plebinciso, sin elvidar el Activo del Astral. 

Peso ha Negado el messento de preguntarnos: les compañeros 
del Comité Central ¿no creen conveniente convocar a un Áctivo 
Nacional de Organización donde todos los compañeros puedas 
volcar sus ideas y trazar el camino más conveniente a 3cgun? 

Sin temor a que nos puedan tildar de estar atados a viejos 
esquemas, me atrevo a mencionar dos aspectos inseparables, 
interrelacionados con la metodología de todo aspecto organiza- 
tivo tales como el Plan y Control 

En mi opinión no podemos pasar por alto una rica y profanda 
discesión sobre la Agrupación de Partido para que adaptándola 


organizador, esto deberá ser muy estudiado, dado que entiendo 
que esto nos lleva a la distorsión y al desorden en el trabajo 
organizativo. Creo que, en cada lugar es necesario un organiza- 
dor que se rodee de compañeros capaces de ayudarlo o comple- 
ae en la solución de los cómo, los cuándo, los dónde, los 
con qué. 

Creo que sin planificar correctamente toda la actividad del 
Partido, o sea un programa de acción para cada uno de sus frentes, 
no podremos llegara conformar el Plan “instrumerso máximo de 
autoconstrucción de partido”. No debemos olvidar que el Plan es 
el estilo de vida y el motor de desarrollo de la vida orgánica y de 
la capacidad del Partido para influir con sus lineasmientos políti- 
cos en las masas y como tal ser una fuerza política real capaz de 
pesxr en el acontecer nacional. 

Un Plan nos llevará a ganar a una gran cantidad de compañe- 
ros, para fundamentar orientaciones y objetivos de manera que 
cada compañero vuelque lo mejor de sí para alcanzar las metas 
concretas. Por último debemos aceptar, sin Lugar a dudas que el 
Plan es la aplicación concreta de la táctica y la esuaiegja de 
nuestro Partido. 

Pero debemos tener en cuenta, que un Plan debe tener un 
Control, ya que un buen control nos asegura que constalemos 
Errores, o sea retrasos, desajustes, así como también los avances 
en el plan trazado. ; 


Un Control honesto y objetivo, nos conducirá a edacamnos en 
pe pmización, en el tabejo responsable de la rmsa de neestro 


J. Noison Santero 
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Una opinión del Dr. Hugo Carlos Sacchi 


Nuestros desafios 


CARTA del 16/X/92 publl- 
ca un largo reportaje al Secre- 
tariode Organización del PCU, 
compañero Hugo de los San- 
tos. Como algunos de los con- 
ceptos que en él se plantean, 
los considero equivocados, 
quiero dar mi opinión. En la 
entrevista, el cronista pregun- 
ta: ¿cuál es el centro de tus pre- 
ocupaciones? El compañero 
Hugo 


PARA FORMAR PCHAY QUE 
LEVANTAR AGRUPACIO- 
NES EN TODOS LOS CEN- 
TROS FUNDAMENTALES 
(¿no será éste uno de los camú- 
nos que busca Hugo?). Así se 
reorganizó el Partidocaci56: un 
partido de la clase obrera com 
profundas raíces en la produc- 
ción nacional. UN AUTENTI- 
CO PARTIDO COMUNISTA. 
En etapas postenores se trabajó 
por la unificación en una sola 
central Así surge en el 66 la 
CNT, que luego de 10 años de 
enfrentamiento a la dictadura, 
resurge victoriosa y pujante 
como PIT-CNT. La unidad de la 
clase obrera facilió la unidad 
política de la izquierda. En 1971 
surge el FA que hubo de enfren- 


tar desde el 73 al 85 ala diciadu- 
ra. Resurge unido para COnquis- 
tar en el 89 el gobierno de la 
IMM. Todos estos ej nos 
muestran cómo una línea políti- 
co-organizativa permite obtener 
grandes éxitos, cuando se ajusta 
al momento político. 
Durante el período democrá- 
tico nuestra lines consistió cn 
«CONSOLIDAR Y AVANZAR 


(100 millones de dólares entre- 
garán los entes en 1992 al exarño 
nacional). 

Y esta no es tarea de un par- 
tido o sector de la sociedad: ES 
UNA TAREA NACIONAL, de 
todo el pueblo. Para ello hay que 
unir voluntades, a todos los sec- 
tores políticos y sociales, que 


CARACTER DEL PARTIDO», 


es el principio antiimperialis- 
solos. Hay amplios sectores dis- 
puestos adefender el j 

dei Pastido, debe seP arhplia, de 


O 
Es k n 


Sr. Director de CARTA POPU- 
LAR: 


ión Rusa, al complir ésta 
75 años, ha sido un acierto y de 
E "nidad pera los lectores de 


popalar, que en su 20, O 
marchs hacia el 94. Fieles: 


-- Opina 


París, asaltaron el cielo: 


excelente oportunidad 
> esta tarea impos 
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te 


E 


«El Partido trabaja para todo el pais» 


pi Oe eds 
€ entral, el 
C. Ejecutivo del Partido Comunista de Uruguay y 


Política, comjuntamene con Vicorio Casar 
en Trabaje Social, con Oscar Pelutío. * z 


Jando en el área social del FA, cuando fuiste 
Memada a suplir a W. 


pensamos que este sector tan importante de la vida 
A 
nos. 1) Departamento junto a a organizaciones ba- 

; 2) vivienda; 3) enseñanza y 4) jubilados. 


no es el de las prioridades, ya que en el 


trabajo político uno elabora propuestas, hace pla- 
NS 


"CARTA: Peroalgún plan, alguna propuesta, 


. trabajador, por Jo que fue su causa siempre y a toda hora. 

"Por eacima de todas sus virtudes, si ello es posible, Francis- 
co fue un hombre amplio en todo el sentido de la palabra, que 
a e E A A 


a) o o cromo esten della : 


lugar que dejó. 


“Tarea para todos, porque él, nacido hace 53 años, allí 
mismo, en lacasa donde está el Comité, ha sido el buen vecino, 


] je que alivia y alienta a los humildes a vivir mejor, 
E Juchando por el pan y el trabajo, por la educación y la salud para 
.elios y sus hijos; a terminar con la política discriminatoria de 
: quienes -olvidando las carencias y los dolores de su pueblo- 
* ahondan sus sufrimientos, cerrando toda posibilidad de abrir 

fuentes de trabajo y mercados para nuéstros productos. Tratan- 

do de vender muestra tierra y nuestras empresas al extranjero, 


algoconcreto ya tendrían elaborado como para 
presentar al FA y también al PCU. 

AO: «En esto del trabajo social, nosotros 
partimos de la base de que la gente, el pueblo, se 
pr primer lugar, por las necesidades inmme- 

. ¿Cómo es esto? Bien, enel caso 


los clubes de 3ra. Edad, los Hogares Diurnos, junto 
alos rotarios, los leones, etc., realizando una labor 
que apoyamos desde siempre. Por supuesto, en la 
reivindicación económica, también estamos pero 
eso corre por otro carril. 

CARTA. ¿Y en el caso de la enseñanza, de la 
vivienda? 

AO.: «En el tema de la enseñanza hay que 
crear una gran comisión pro- enseñanza, que abar- 
que tanto la etapa preescolar como la primaria, 
secundaria y la Universidad. No es un caso aislado 
de defender determinado sector de la educación, 
simo, todo lo contrario, hay que llegar a rodear el 
proceso de enseñar - aprendez, como algo global, 
como una unidad, toda rodeada de pueblo. Y cn 


pre- 
sencia de CARTA enla entre- 
ga del carné a un nuevo cama- 
rada. Y allá fuimos. 

Al llegar rostros serios y 
sorprendidos nos miraban des- 
de todas partes. Guiados por 
Walter, bajamos al subsuelo 
lado «el comedor» de los tra- 
bajadores. Ahí nos esperaban 
Otros 


compañeros. 
Entre el polvo y la gritería 


biS el carné! primbon. Más 


das y que ¿son tantas!, las ta- 


sarrollaremos en una próxima 
nota). También manifestaron 


del FA y con el puebloen ¿enezal porque no hemos ofi 


podido reunir en un gran haz de opiniones a todos 
pl 
Hay cosas que son muy claras: la gente necesita 
vivienda, necesita donde formar su hogar, su «ha- 
bitat» y nosotros estamos aún, tratando de vencer 
algunos «mal entendidos». Pero la lucha es por 
formar la gran comisión que encuentre solución al 
problema de la vivienda». 
CARTA. Dejamos para el final, el tema de- 
partamental, que abarca, sía ninguna duda, el 


más. ¿Cuál es la propuesta que el PCU le Meva 
al FA y al pueblo de Montevideo? 

ALO.: «Lo primero es aclarar que el Partido 
trabaja pera todo el país. En esta ocasión estamos 
definidos sobre Montevideo, pero tenemos claro 
tres aspectos de un mismo asunto. Nosotros apo- 
yamos el Gobierno de Tabaré Vázquez sin reta- 
C£08, CONCTetasaente, porque es nuestro gobieno. 
En segundo término separamos los tres niveles de 
la participación: el política, el institucional y el 
social y, en descer término, teneznos idzas básicas 
que deben ser asimiladas y reelaboradas por todo 
el Partido en su lugar y nego puestas en práctica 
por toda la gente. Esto es lo central, luego vienen 
los detalles en que interviene todo el pueblo. Esa 
es, en esencia la labor de Trabajo Social». 

LCH 


ruyendo Partido 


reas partidarias (temas que de- 


rias decenas). vendemos casi 
el doble de Carta Popular. El 
Seccional trabaja bien. Por se- 
mana hacemos 26 3 afiliacio- 
nes y podemos hacer muchas 
más todavía. Pero ¡eso sil, la 


Ane Olivera, integrante del Comité 


Ejecutivo del PCU 


Los comunistas del «cinco 
Jas» irradian fortaleza Se 
expresan con sencillez pero 
con firmeza. No elaboran «se- 
sudas» disquisiciones ni citan 
a los teóricos. No señalan lo 
que tal o cual organismos, tal 
o cual dirigente «deberían ha- 
cer». No piden que se les indi- 
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En medio de cigarrillos, 
mate y algunos chicles, se 
desarrolló la primera conven- 
ción de la UJC, después del 
discutido noveno Congreso. 
El debate fraternal que se lle- 
vó a cabo en la Casa de la 


AS 


primera vez el nuevo Comité 
Departamental de la UJC. En 
establecidas en la convención. 
Los puntos que allí se trataron 
fueson tres: 1) Plan general 
hacia el 13 de diciembre. 2) 
Apoyo a una jomnada inierna- 
cional, organizada por jóve- 
nes cubanos, a desarrollarse 
en diferentes partes del m j 
para el 30 de diciembre. 3) 
Elección del Ejecutivo. 

Los dos grandes lemas a 
encarar, para poder realizar un 
trabajo hacia el 13 de diciem- 
bre, son las finanzas y la pro- 
paganda. Los planes en torno a 
estos grandes temas, fueron 
tivos de movilización que 3e 
plantea la UJC. Sin duda que 

3 des características de la juven 
tad y de esto se trata en este 
momento, de demostrar rnes- 


Convención de la UjC 


Dispuestos a la lucha... 


1* y 2; donde las anécd 7 


E con jóvenes dis- 
an habrá cam- 
documento de balance 

va. La sorpresa estu- 


Sí, a la Democracia 


vo dada por la presencia de seis 
compañeros de la UJC de Mal- 
donado, que se acercaron y par- 


sodas las ÍnerZas que se pronn- 
cian a su favor. 
cada uno de los miembros de la 
UJC, pueda controlarlo. 
Finanzas. a) Cobro de las co- 
tizaciones del 80% de los carnés 
entregados. b) Rifas c) Contri- 
buyentes d) Bonos de 5000 y 
1000 pesos e) Dos grandes acti- 
vidades (baile o peña) f) pegoti- 


b) 60 muros c) afiches d? 2000 


volantes por fin de semana e) 20 . 


pasacalles f) boletín informativo 
£) jornadas en playas o bailes (a 
instrumentar por el Ejecutivo). 

A todo este plan se le sumará 
la creatividad y se ajustará a las 


aaité 

pués del 13 de diciembre (salvo 
que la situación requiera lo com- 
wario). Mientras tanto, sus miera- 
bros tienen asignado el trabajo, 


sión con una discusión global, 
siad de formar tres Comisiones 
que discutiesen balance y pers- 
pectiva, 13 de diciembre y esta- 
tutos. 

La comisión de estatutos de- 
batió sobre la base de los aproba- 


<3* 
. . e 


torno al 13 de diciembre presen- 
tó un plan audaz, en donde Se 
manifiesta la preocupación por 
hacer llegar la opinión de la ju- 


so que la dirección elegida en él 
no procesó; tal es el caso de la 
segunda instancia que debería 
haber temido lugar en el noveno 

y no se dio, pisoteam- 
do así la voluntad de los jóvenes 
comunistas. Tanta era la necesi 
dad de hablar y expresarse, que 
la convención pasó a sesionar un 
día más (cl lunes 2), lo que fue 


TLACO, PRÍMERO 
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«El Shopping Center se derrumba» 


den Compara, cuál eselclsr entas cas 


Punta € sacrificio es del trabajador. Cuántos están en seguro de 


pero: Frimacar, San Jacinto, Cicssa, Cimpex... Y acá 
Que ni siquiera ¡enemos seguro... 
¿Cómo? ¿Por qué? 
- Porque salvo unos pocos, no llegamos a los 90 
jornales mínimos: a los 80 jornales nos echan a todos. 
- Nos enterarnos de que en Maldonado, con otras 
argentinas de construcción pasa lo mismo: 
una semana 2 30 y en laotra a 2. 


porquedarse».Con 
que Techint quiere convertir en sesciavosds qua 
de blanco”, ocupantes de la obra de 
Punta Carretas 


Shopping 


- Aquí tenemos 6 baños para 180acasi 100 metros 
de laobra. No hay agua enel campo; tenemos que venir 
a omar agua caliente. 

- Y además cobramos NS 3.040 la hora (1 0horas de 
trabajo para hacer un jornal de N$ 30.400) Sufrimos 
todoel invierno, enel barro, cayéndonos, sinescaleras, 
trepándonos como los monos. Nos levantamos a las 4 
de la mañana, la mayoría viajamos muchos kilómetros 
y regresamos acass alas 11 de lanoche, gastando para 
comer (porque no nos pagan comida ni hay comedor). 
Por eso importaelnivelsalarial. Pero ahora lo principal 
son cstas 70 funilias. Además el 22 de diciembre se 
terminó la temporada y NOSOÍTOS NO SEDEMOS. DRA COSA 
Que trabajar con el martillo, con la pala, con el pico... 

¿Cómo se lega a los 70 despidos? 

-Losobaezos reclamábamos el arreglode las grúas, 
la seguridad. El 22 da empreza se compromete ante el 


de Seguros que le dío a la empsesa un mes de 

pero no ha habido solución. 

- Esta firma argentina quiese impones con los 
ohreros la músma política que cu su país, limitado 


da le 
tecnologías diversas, máquinas, transporte. Habría 
que preguntarle al gobierno si pagan purtualmense los 


ido al Ministeño a decir que les sobra penie pero 
cuando se les pregunta cuántos obreros necesitan para 
weminar la obra admiten que precisan 700 y 800, 

- Hay que ser sinoczos: nOsotios venimos a buscar 
iabazo y muchas veces firmemos los contratos sin 


* trabajo que se nos marcanosotros lo hacemos. Cuando 


vamos a agarrrar el pico o la pala no nos preguntan de 
qué color sornos o qué idea tenenos. Estamos cansa- 
das de ser pisoteados. 

- Salimos a hacer finarizas com los cascos y la gente 
nos pregunta qué psss con el shopping. Como hay 
QUIENES US NUESTTO: 
vamos bien identificados: con el camé de trabajo, el 


impuestos. Tanbién nos imponen personal jerfspaico ñeros, entre cllos todos los topógrafos, hersezos y están escrios con letra dimite. carné del Sunca y los casos azules. 
intermedio cxtranjezo: capataces, ingenieros. Inboratoristas cstabam cesantes (pespuesta disecta y Cuesta muchas colas, idas y vexidas comeguir - Una señora mayor de Pocitos el otro disdijo enla 
- Con las nuevas tecnologías quiesen hacer em ua — única a los reclamos). 2qUÉ se fisma cualquier cosa. puerte «Qué tmsieza, el shopping se desrumbe. ¿Por 
mes los 1000 metsos cúbicas que cualquier empsesa ¿Consideram que hay represión sindical? ¿Cómoden aconscer estasiiuación slacpinión —quéno aregian a estos rauchachos?» 
hace en varios meses. - Sí posque la mayoría de los compañeros son y qué respuesta tienen? Cuando traigan a los 20, tendremos el Shcoag. 
- Dicen que el Mercosiuraos va a favosecer.Pesosi delegados de cuadrilla y deobra. La empresa - volanteades, pintadas, propaganda, — Porque estamos dispuestos a pelear hasta el final. Acá 
esto es el Mercosix, nosotros no lo queremos. A o pera hystr «satiro el conflicto. Varios ediles y paria- no estamos parando pu! capricho. 
- Nosotros les pseguntamos a Jos parlamentarios y  exigimosquetomena todos. Elk smentarios han estado por aquí. Estamos peleando por nuestos desechos de obre- 
al gobierno a ver qué pasa con los obreros. Viene un — echar atodos los que luchan pos; Hemos tenido apoyo del barno, de comerciantes, 


gobierno, viene Otto, y estamos siempre igual: el  porlaseguridad, 


Cuando los 


Midas cas daa planteo del seguro lo tuvieron que hacer la gente del SUA y una 


varios compañeros con caras cansadas, nos hacen pasar cautelosa- 

mente. La actitud vigilente está justificada: la guardia gremial de 

ocupación cuida celosamente el local y las máquinas, el único valor 

que les pertenece y por el cual se hacen responsables. / ei 

En meda de mae conversamos con Teresita Giménez, Mirta 

Ramallo (obreras de Cismpex) y Sonia Martínez, del SUA. 3 

Sd 

- ¿Desd? cuándo están en conflicto y cuáles son las razones? 

- Desde el 13 de octubre estamos en asamblea permanente porque 

no nos pazabez: los salarios atrasados y no había perspectivas de 

dinero. A e 
e a da a 


rs haicdebalo ea 
existe ninguna a de trabajo y no aparece quien se haga 
responsable de echar a andar esta fábrica. Un abogado argentino es 
quien se comunica con nosotros. Ha hecho alguna gestión pero ahora 
ví siquiera sabemos si se encuentra en el país. 

- Somos 250. Todo ese personal, excepto las jerarquías, ayer 
Pos al po de per No teneznos a quién reclamar. El 


e Popular llama a solidarizarse 


on las ollas Prod 
"agána ' 


2 6 Món 


2923, 


compañera que sabía usas las máquinas porque no había nadie de la 
empresa anterior que se hiciera cargo, a no ser el que ¡tenía la fisma 
registrada. Firmó, pero nada más. 

-Estamos haciendo el control del lugar de trabajo, de las máquinas. 
El 20 de octubre, por intermedio del SUA y del abogado Mantero, 


5 ¡qye dispuso el embargo. Ya hay otro embargo de particulares que 


recae sobre la empresa. 

- La empresa tiene dewda con todo el personal... 

- La deuda estipulada es de muchos miles de dólares. Se nos 
descontaba para la Caja, para la cooperativa, hasta para la cantina; 
pero los descuentos no llegaban a destino. Por eso la deuda es con 
empleados, con el Estado, con particulares. Y ambas empresas. Hay 
reclamos arte los argentinos. Hoy nos llegan a nosotros facturas de 
pasajes por Buquebús, por ejemplo. 

-Enotros conflicios los que no entienden dicen que Jos trabajadores 
toman de rehén; los maestros a dos alumnos, el transporte a los 
pasajezos, ¿a salud a los pacientes. ¿Aquí qué se podría decir? Los 
rehenes somos nosotros. Estamos en un conílicio sin comerla ni 
beberia. Yo tengo 15 años en la empresa y ahora estoy con una mano 
atrás y otra adelante. El único recurso es el seguro de paro. 


£l sindicato en este conflicto? 7% 

- Estamos respaldando a los compañeros en las guardias. Nos 
turnamos lodos compañeros que además debemos cumplir nuesud. 
horario de trabajo. En este gremio el 85% somos mujeres, muchas 
con hijos, igual estamos dando la lucha. Además de los reclamos 
salariales estamos peleando por la fuente de rabajo. Hablamos con 
Ernesto Murro para que se atendicra a los compañeros en uns sola 
jornada pura la iuscripción en el seguro de pero y lo logramos. Se 
mantiene la olla sindical con la ayuda de otros sindicatos y la 
solidaridad de la zona y del pueblo en general, a la cual recurrizius 
com nuestros peajes. La respuesta es buena. Como la locha va a ser 
bega y dura pedimos la continuidad solidaria como se ha hecho 
siempre desde sindicatos y otras organizaciones. En esta situación 
de conflicto tenemos un ejemplo de lo que puede saceder con la 
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PA 


JOS: Esa es nuestra Única política. 
7 ; . TB. 


y est apitales, 
a 13 de diciembre. 
permpectivas existen? 
La situación es angustianie. Hay compañeros muy desespera- 
-Cimpex es un comité de base del SUA. ¿Cómo está actuando, dos, con hijos; más allá de lo que se les adeuda está el temor a perder 


“la fuente de trabajo en un mercado laboral reuy difícil. En el 
“Ministerio de Trabajo se citó a las dos patronales pero no han 
- Eños tienen otros intereses. El señor González es millonario, 
dueño de un astillero en Santa Lucía; el señor Iuño, dirigente de 
Peñarol y diputado, viaja contiruamente. Ambos manejan capitales 
y bienes Aa surgieron en muchos casos de está empresa que 
nosotros hacemos esfuerzos por mantener. Pero las fuerzas de los 
obreros se agotan. Las pérdidas se ven y se sufren solamente del lado 
de los trabajadores, no así en el nivel de vida de los verdaderos 
responsables. Lo único que tenemos los obreros es el seguro de paro 
y un embargo que se definirá después. Llegado el momento, noso- 
tros del cremos ser los prisneros atendidos. e 
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cargo 
de la mayoría blanca y colorada en el Parlamento el 16 ppdo. 


Contra la ciudadanía y sus entos 
últimos, el Fondo Monetario Internacional ha impresto suart 17 
de la Carta Intención de junio firmada por De Posadas y R. Díaz 
y cumplida por la clase política. Pero mobles carsas no hacen 
historia. Igualmente, denunciamos al primer perjudicado, el 
pueblo trabajador como también a todos los jubilados y pensio- 
nistas de tal aconteces negativo para el país, para la vida humana. 

Denunciamos la imervención de una mistón del F.M.L 
instalada hoy en nuestro Banco de Previsión Social, con sinies- 
tros fines de avanzar la privatización y destrucción de nuestra 
Seguridad Social. Y llamamos a los trabajadores del B.P.S., con 


+ su ATSS, a todos los grenmos, al PIT - CNT, a todos los jubilados 


y pensionistas, a sus 100 asociaciones y comités, 1la ONAJPU, 


”  aconvocarse en todos los barrios y gremios del país para echar 


2 estos extranjeros de la banca internacional 
en profunda crisus, con más de 1.000 bancos quebrados en 
EEUU, lo mismo que sus sistemas financieros jubilatorios 


Una asambica abierta en la plaza de los jubila- 
dos, de todos los gremios para defender nuestra Seguridad 
Social, puestra Constitución y nuestra Soberanía, contra la 
penetración de esta banda de tecnócratas que invaden Uruguay 
y Araérica Latina con sus fórmulas de rebaja de salarios, jubila- 
os privatizaciones y aniquilación de la Seguri- 


También, proponemos una inmediata resolución y proyecto 
de AGUINALDO MINIMO PARA DICIEMBRE/92 de 
N$ 300.000 para e! total de los 570 mil pensionistas y jubilados 
del país y cuyo monto no superaría $ 142 mil millones de pesos, 
con financiamiento de acuerdo a propias declaraciones del 
gobierno y otras que nuestra gremial ha difisndido extensamente. 

22 de octubre de 1992 


Asociación Jubilados ex- funcionarios 
de la Seguridad Social (B.P 5.) 


CERRAJERIA 


- Llaves en el Acto 
Pa - Cerrajería del Automóvil 
| - Venta de arts. 
de cerrajería 
9) - Trabajo a domicilio 


San Martín 2744 bis Tél. 23 62 27 
Radio Aviso 92 12 11 Cód. 2219 


Caños de Escape 


SAN SALVADOR 


COLOCACION EN EL ACTO 


CHANA 2062 Y PABLO DE MARIA 
Telélono 48 87 96 


Opinión del Presidente de la FFSP 


Rendición de Cuentas, 


contra t 


_ El mensaje del Poder Ejecu- [7 
tivo demostró una vez más que 
apuntan a un achique isrespon- 
sable del Estado; un nuevo ajus- 
te fiscal, un nuevo escalón a la 
privatización, una reforma de la 
Seguridad Social que atentacon- 
tralos trabajadores, pasivos, etc. 

La Rendición de Cuentas, que 
al final es aprobada por una ma- 
yoría circunstancial formada por 
el Partido Nacional y el Partido 
Colorado, introduce en sus arts. 


rabajadores y pasiv 


te pague menos en ' 

No existe en esta Rendición pagos».En — gran ón que | 
de Cuentas ninguna mejora sala- vaa ep 
rial general para los funciona- clio: ea producto Sy 
nos pú pos el contranio, sin tener estudios EE trabejo 
peligra la fuente de trabajo y la pero eso Estaes la Rendici 
continuidad de algunos servicios 27 ta Ham 
al usuario. En lo concerniente a agregar una cláusula que a Cuanto alo que nos gresin ape nao ; 
Salud Pública, se logró eliminar la que no se puede eliminar in, qua la reforma de la seguridad ley de pá 
un artículo que pretendía estafar solo cargo hasta que se regulari- * docial, es por una parte trabajar potes ¿que 
una conquista de los trabajado- ce alos funcionarios suplentes y hasta los 85 o 90 años, con el tes vendepatrias. 
res; las economías generadas por contratados, que É consiguiente deterioro | A 


Los dislates del Presidente Lacalle 


popular, lo lógico sería que la gente sintiera un gozoso bienestar. Sim 
esubergo, como x: señala el cronista, la población no parece percibir 
una simación de abundancia. Ni corto ni perezoso, el Presidente 
sostiene que eso no ocurre porque los medios de comunicación 
hacen creer que se vive mal. En tal sentido, lega al punto de afirraer 
la hápósesis de que solo scan algunos los que la están pasando mejor, 
mientras hey sectores que, por el contrario, no adelanten. 


. 034 


radas puede pensar que ex una mera ilusión paicológica el 
Asimismo, solo un delirante puede afirmar que la gent: 
Según »e ha informado, en Montevideo, el 40% de loeal 


por debajo de los nivedes de pobreza. ¿Construirán elial 
de poder que hace creer a la gense que se vive mal? : 


321035 


Mc 
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gremio médico 


El cuerpo médico nacional soporta 
hecho está dividido. Las causas hay que 
muchos os Y casi lodo tá 

es! girando 


- dijeron ¡ 


5 médicos 


Hace ya dos años, el Sindicato Médico del Uruguay 
:2ccptó firmar tn convenio por dos años, con la promesa 
«de que se realizaría con vistas a soluciones de fondo a más + 


:-. filiales del interior del país. 
Se cumplirán las tareas en régimen de domingo 
"feriados, atendiendo servicios de emergencia y urgen 
"tratamiento del dolor y oncología. 

Al finalizar el paro de 43 horas que se mició el pasado 
* miércoles, se realizará una asambica general donde se 
considerarán las medidas futuras que adoptará el gremio 
e de no darse una solución rápida al conflicio. 


La crisis del 


profunda crisis; de 
a lo largo de 


¡basta! 


Los trabajadores nucleados en la 


U.T.H.C. no se rinden. 


- Los trabajadores del 
Clínicas viven y luchan 


En la última asamblea defi- 
nieron mantenerse en situación 
de conflicto y darle a esta se- 
mana un carácter agitativo de 
información a la población, no 
descartando, de no ser escu- 
chados, medidas de profundi- 
zación de la lucha. 

Paralelamente se hacen per- 
manentes CONLactos aniveipar- 
lamentario, sumando a ellouna 
carta y solicitud de entrevista a 
la Presidencia de la República. 

La aprobación de una Mi- 
nuta por parte de la Cámara de 

, solicitando un re- 
fuerzo de partida CXTAPpresu- 
puestal para atender la solici- 
tud salariai de los funcionarios 
del Clínicas, es hoy un primer 
paso para concentrar la alen- 


ción de los funcionarios y se 
están preparando para colmar 
las barras de las Cámaras el 
martes 10 de noviembre. 


traba 

Sí al 13 de diciembre. 

Sí el 14 de diciembre junto 
a todos los públicos. 

Por el aumento cuatrimes- 
tral. 


MES. 
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popular ES 


instimución desarrollaba en la década de los 60 y principios de los 
70, junto a los trabajadores y a los estudiantes. 

“Noticias” N* 52 , del S.M.U., informa de la reunión en el Hotel 
“Alcion” en la que la FEMI, el SMU y las Sociedades Científicas, 
hacen acuerdos cupuiares. Me pregunto entonces por qué la crítica 
reciente a los compañeros anestesistas, a los cuales de hecho se 
abandonó. 

Se funciona federativamente, pero anivel de direcciones. ¿ Y las 
bases? 

Se impone el estilo de acuerdos “de alto nivel”. A la cita del 
“Alcion” y a su ambiente de “clima cálido y distinguido” faltaron 


Y del Ministerio de Salud Pública mi uza palabra se dice en esa 
reunión. ¿Por qué el silencio? 

A mi juicio el SMU y la FEM] hablan directa e indirectamente 
por tas LAMC ¿Es que el Dv. Magui no ticne la cenfianza de las 
Esmpuesas Médicas del interior del país? 

Los intereses “contrapuestos” y “expectativas tan disímiles” 
reunidos enel” Alcion” feeron los de las SC y losde las IAMC, peso 


Y por si fiera poco, por ahí se deslizan opiniones sobre 
reestructura del trabajo médico, limitación de ingresos de estudian- 
tes, etc. Tedo desde ópticas muy capitalistas, donde la “racionali- 
zación” y la “productividad” mo sabemos con qué criterios de 

y 


El SMU, por lo menos, tiene posiciones con respecto al sistema 
de salud que tome como objetivo esencial al hombre. En torno 2.ese 
proyecto se selló en el pasado su alianza con los estudiantes y el 
pueblo, y en esas luchas comunes se forjaron militantes y mártires 
como los compañeros médicos Liberotí y Alvariza. 

No venimos de la nada. 

Yo no voy a un pero médico para que un grupo de grandes 
especialistas cobren más por un acto médico, sin que al mismo 
tiempo se pongan ciertos topes. Apruebo enérgicamente que se 
retribuya adecuadamenie la alta especialización, pero al mismo 
biempo deben fijarse ciertos límites. 

No tengo dudas de que se sancionó la división gremial en el 
“Akion” al autorizar a las S.C. la fijación de remuneraciones y 
categorizaciones. En mi concepto, ello significa reconocer el poder 
de presión de las S.C. ¿Dónde presionan y qué apoyo tienen los 
médicos 2 

A las ÍAMC y al gobierno les conviene la división del gremio 
médico. Cuando el SMU y la FEMI hablan de unidad, auno le dejan 
dudas, dado que en los últimos años ambas gremiales negociaron 
a pérdida el salario médico. 

La unidad del gremio médico es unidad de trabajadores, dado 


Hoy la canasta básica familiar es, según la DGES, de NS 
3.020.000. 
Hay que hablar con números claros. > 
La tecnocrática del SMU, de la FEMI y de las SC, 


frascología 
debe traducirse en números; a uno le impresiona que algo le están 
“jopeando” detrás de esc tecnicismo informativo de “nueva ola”. 
Una asamblea no puede resolver cosas tan complejas en un rato, 


" 1 funciona al revés. Arriba burocracia y tecno- 
UN ad base, 2 la cual baja un refrito abstracto para que 
¡a Ciigulido por compañeros desinformados. Pero la base no 


hd cioná, ño propone. Es “la nueva onda” de acción gremial. Y así : 


nos... No se dice cuánta plata en mano se tendrá a fin de mes 
ná cuánio cuesta la canasta familiar básica. 

Por supuesto que en “Alcion” no se habló del Ministerio de 
Salud Pública, los afiliados que ocupan cargos en él, en los 
laboratorios y en las jerarquías políticas. 

Es obvio que el sistema sanitario nacional está moribundo, más 
ahora con los misérrimos recursos que le asignó la Rendición de 
Cuentas, lo que solo generó discursos de ocasión por parte del 
SMU y la FEMI. Mientras tanto hay sectores médicos que concen- 
tran enorme poder económico y técnico, y medios de producción. 
Frente a ese fenómeno tergo la esperanza de que los compañeros 
de base reaccionen e impulsen la organización y la movilización en 
cada centro de trabajo, abriendo una perspectiva de verdadera 


DR. ROMULO RODRIGUEZ 
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Capitalismo 


sesos: el antagonismo en- 

fado y el capital, entre la 
ndotación q sin mien o de una parte de 
fesociedad por un lado y la avidez de lucro de 
des capitales por otro, entre la extensión de la 
a en el mundo y la concentración de 
riquezas en pocos países, entre el 


Desde un punto de vista estructural y en sus 
uelaciones con el Estado, el capitalismo ha 


REGULACION ESTATAL DE LA 
ECONOMIA 


La intervención del Estade en la economía 
haestado presente, siempre, en el desarrollo del 
capitalismo. Las políticas de Cromwell en In- 
glaterra y Colbert en Francia, en el siglo XVI, 
enla fase mercantilista del capitalismo; y las de 
Napoleón y Bismarck, en las fases de industria- 
lización de Francia y Alemania, en el siglo 
XIX, son elocuentes ejemplos de ello. 

Pero una vez alcanzada la madurez, los 
capital be . 
de la producción, los bancos y el comercio, 


randes 


empresarios 


Adam Smith, sostuvierog doctrinaria- 
mente esta posición a finales del siglo XVIIL 
EL CAPITALISMO MONOPOLISTA 
; Dice Lenin en «El imperialismo, fase E 
rordel capitalismo» (1916): «Medio ia 
cuando Marx escribió «El Capital», la libre 
Concurrencia era considerada por la mayor par- 
te de los economistas como una «ley natural». 
Laciencia oficial intentó aniquilar por la cors- 
pración del silencio la obra de Marx, la cual 
histórico dei capitalismo, que la libre conce- 
rrencia engendra la concentración de la produc- 
ción, y que dicha concentración, a una cierta 
altura de su evolución, conduce al monopolio». 
La acumulación de dinero conduce al desa- 
rrollo bancario, que pasa a controlar todo el 
ahorro nacional y el En Estados Uni- 


A 


Estado pasó nuevamente a intervenir en la 
economía, somando el control, principalmente 
de la moneda y el crédiso y exmendiendo luego 
sa acción a los precios y a las inversiones 
fundamentales. É 


El teórico de ta nueva política fue el econo- 
mista ingiés John Maynard Keynes, y su obra 


La vell 
públicas, oli 


Toda la política Y 
elegidos por el pueblo e 
economía. 


fendamental, escrita en 1936, es la «Teos 
General del Empleo, el imerés y la Mom 
da». 
El atolladero en que quedó el capitalisa 
inglés, francés y alemán, después de la prior 
ra guerra, y la gran crisis económica mundi 
estallada en 1929, ocasionada por el bioque 
comercial y financiero, que provocó « 
colapso de la economía norteamericam 
reclamó al Estado su decisiva presen 


cia, 
Franicin Roosevelt, a partir de 1933, adopt 
las nuevas ideas económicas para salvar ; 
A E E 


- Luis Batlle y el capital extranjero 


«Milo en un partido que ha luchado siempre 
contra la instalación de capital extranjero en nues- 
tro país. Fue Batlle y Ordóñez el que primezo hizo 
el monopolio del Banco de la República....de la 


delo locales (AFEDy delas autom 
E) y del gas (Compañía de ess y vamos 
pass si a los tedusiriales, 


manos y las vemos crearse o debibitarse 


El drenaje de dinero es, así, pavorosamente 
inmenso: es como un hombre que pierde su san- 
gre...: debe ser común (entre los países de 
quezas y poder invertir las ganancias ea provecho 
de los pueblos de América». (pág. 386). 

Agregando a contizuación, Gonzalo Pereira, 
untor del hibso citado anteriormente: «...esta es la 
esencia la succión de las ganancias al proceso de 
acumulación interno de capital. 

La 4 6 $ h 
ción de las ganancias sobre las fronteras naciona- 


el les, el impulso dado a las fuerzas productis 


nacionales por el capital extranjero -casi sien 


P.bajo la forma de implantación de fábricas ent 


A o 
ormación económica al LLEVARSE un se 
mento de la plusvalía social». (pág. 19). 

Se entiende, entonces, que el combate $ 
mantener las empresas del Estado en puder d 
mismo, sea una lucha a muerte contra la ext 
rización de las pocas riquezas que nos quedi 
Porque además, eliminado el freno de un Esta 
nacionalista, el drenaje de riquezas, de metels 
NMQuEzZas, m0 tendrá límites. A 

A MODO DE EPILOGO 


La visión de Luis Batlle no fue ni es la anos 
Pero es bueno reconocer sus aportes i 
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iones o de investigación. del 
), Francia y Ajemania explotan conjuntamen- 
las minas de carbón del Sarre y la industria 
el acero. 


LA REGULACION MONETARIA 
MUNDIAL 


Por los Tratados de Breuon Woods de julio 
de 1944, Estados Unidos pasó a dirigir la circu- 
lación monetaria mundial, apoyaudo decisiva- 
mente la penetración de los monopolios norte- 
americanos en Europa Occidemial y el Japón. 
Esta política fue cuestionada públicamente por 
De Gaulle en 1963. El dólar no pudo resistir la 
presión y Nixon, en agosto de 1971, declaró la 
inconvertibilidad del dólar en oro. En julio de 
1973 la Comunidad Económica Europea, el 


mueva relación de fuerzas de los más poderosos 
países capitalistas. A su vez, en 1979, os países 


Otro ejemplo de dirigismo monetario, fue el 
aumento artificial de la tasa de interés, el 6 de 
octubre de 1979, por el gobierno de Carter. Los 
capitales cambiaron de dirección y retomarona 
suelo yanqui. No había ninguna «dey natural» 
en juego sino una decisión estatal. Con estos 


Ladoctrina de Keynes, que atribuye al Esta- 
do la intervención sobre la economía, no podía 
ser exendida como seoría económica e ideolo- 
máis del capitalismo, en la acmal fase 

de trasnacionalización del capital monopolista. 

Sencillamente, porque las políticas de inter- 


a? 

% En nuestro país, la intervención estatal co- 
mienzó por el sistena monetario y bancario. El 
Inco de la República, fundado en 1896, puso 
slipaís, durante 70 años, a cubierto de las crisis 
bancarias. Fue la Ley Cambiaria de 1959 y 
otras medidas de vía libre a la especulación, las 
que provocaron las cadenas de quiebras de 
165. 

El Estado también vino a suplir el débil 

ahorro nacional, dando impulso a un desarrollo 
industrial nacional, vertebrado sobre un siste- 
ma de empresas públicas normadas constito- 
fjpnalmente. La gran crisis mundial de 1929 y 
h Segunda Guerra Mundial no hicieron más 
que fortalecer este proceso. 
.. Pero acomienzos de la década de los ”?0, la 
atisis del sistema capitalista mundial se hizo 
és aeuda: se derrumbó en 1973 y en 1979, y 
ldends de los países en desarrollo, no produc- 
tes de petróleo, alcanzó cifras colosales. 

En este marco, el imperialismo diseñó una 
voría económica, fandamentalmente para los 
países en desarrollo, basada esencialmente en 
el reuiro del Estado de la producción y los 
dp 
bs, la eliminación de toda protección a la 
industria y el agro, de todo crédito de fomento 
ppoductivo, la libertad absoluta en el movi- 
miento de capitales, mercaderías y tecnología, 
h liberación de les tasas de interés y de los 
larios, exc. 

: A esta corriente ideológica del imperialis- 
10, elaborada en la Escuela Económica de la 
Jniversidad de Chicago parala exportación, se 
ke llamó, y se le llama, «neoliberalismo», por el 
fesorno a ciertos principios del capitalismo pre- 
monopolista de fmales del siglo XVIBL 


AS 


Escribe el edil Marcos Gerez [Rio Negro] _ 3 Yo2 - h 
o del sector privado en ne interior 


e la gremial tiene comociniiento de que 
elunenso hay más de ómillones de hácu manos 


peines ; procurando parar la venta de tierras a 
mjeros, pero ahora bajo el gobierno de su 


BERE - REFERENDAM - 


cantidad de ganado vacuno y lanar que hace un 
siglo. Es decir el mismo stock ganadero del censo 
realizado en 1908. Hay más de 300 mil há ember- 
gadas por el Banco de la República por préstamos 
que fueron utilizados por propietarios de tierras n0 
pera la producción sino con aísmes de lucro. Un 


ización. Los salarios rurales son los más bajos de 
ss los grupos salañiales. Los peones del carpo 


VOTE EL 


ON 
: 


area Perlas aser alas actas la 
se desarrolló una muestra plástica con málivo 


genovés a nuestro continente. 
Artés Caruso coordinadora del CCZ 12 habló 


La desgraciada noticia nos 
Tlega con retraso, pero nos con- 
mueve profundamente. 

Luis fue un hombre de ves- 
dad. Querido entrañablemente 
por todos sus compañeros y ve- 
cmos. Obrero pmtor, vinculado 
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Gal. Liberiador 
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A A 


embre de 1992 


diles 
estudio de la descentralización para 
integración regional y la jerarquiza- 
Gobiernos Municipales, separación 
ones nacionales y deparamentales, 
cales electivas en toda la Jurisdicción 
enial y Ley Orgánica, así como tam- 
ferentes al fomento agrario, extranje- 
de la tierra, salud y política hacia la 

y hacia la mujez. 


nal 19. 
dWdi- Años más tarde, el justo afán 
«mio, de la casita propia lo impulsó, 
rocas junio 2 SU ida compañera 
»fue- Elida, hasta Rincón de la Bolsa, 
). en San José, kilómetro 26 de la 
amu- ruta 1. AlÑ se jubila. Poro sigue 
rial, siempre vinculado a su 
nuevo barrio y a su viejo 
Parudo. 

Es un comunista íntegro, SO- 
lidario, amigo y compañero de 
wodo su barrio. 

Yo estuve en su casa no hace 
mucho tiempo. Nos abrazamos 
cariñosamente, fuertemente. 
Recordamos con cariño y Com 
emoción NEmpos 

Pude ir a última hora a Su 
velatorio, en nombre de TIuestro 
Parudo, el heroico Partido de la 
clase obrera. 

Hoy también a nombre del 
Partido hacemos esta recorda- 
ción. 


Alberso Altesor 


yy. 03 79210952 


. edificio de la Insendencia. Por 


bién se ha demorado, es el lena intervienen muchos factores: em- 


Graciela Possamay: mantener 


S€ 
fiel vertical E. se 
a UN | El gobierno-gdel FA ex 


Un domingo, el último "Bepdyre de ,salimos a festejar: 
genado la Intendencig! só coMSigna Que presidió la campañe 
convicción de fre se plasmaría en realizaciones co! 

sueños de finalmente, irían haciéndose realidad. 


glotuzzo: Una h 
llamada partic 


Ex dirigente del Congreso Obrero Textil y más Sondas 
Federación de Empleados y Obreros de la Bebida, Puro Colotrzzo qe 
(PVP) es edil suplente de Tota Quinteros y de Graciela Possamay. — permanecen 
_ Integra las comisiones de Hacienda, Legislación y Apelaciones y Derodos 
A O el námero de 
e leo. Banco Hipo 


- ¿Cuál es tu visión de estos 
casi tres años de gobierno mu- 


la burocracia establecida desde 
hace años en esa mole que es el 


2; sii A 
e PX OS O e, 


promedio, que hemos sido largamente momento 
es sin duda, el enfrentamiento con una realidad que antes E Qué uu 
mo tavimos: la de administrar y tratar de resolver las fendamentales y e 
contradiccioínes 
del departamento de Montevideo, lo que resulta - Estamol 


13 » . 
e el £mbito del gobierno, se dan entre los sectores populares y no entre 
) ¡ xicos y pobres. Las más de las veces, por efecto del desarrollo de un 
. |y sisteraa esencialmente injusto como es el capitalista, Asta, teucmos que 
, decidir en siruaciones entre pocblos. Eso hace que se dinamice nuestro n 


- Tendiendo a convertir en realidad finalidades como 
larización de 

se habían ido formando. La 
«creciente necesidad de techos para los habitantes de Montevidcs se 


objetivo para el 91, y que tam- 


del catastro, gue es una política presas, los permisos que son olor- 
de tributos mucho más justa: el gados porla Intendencia, los ser- 
impuesto al lujo. vicios que se tienen que aportar 
- ¿En cuanto a las políticas acada barios elusuario... y lam- 

> z al 


- En este aspecto me parecía bido alas presiones económicas, 
que era mucho más fácil que la a la falra de vivienda, muchas 
oposición aceptara la propuesta personas hañ tenido que mudar - 
del FA, porque era favoreces al se a zonas alejadas, lo que ha 
que tiene menos. Pero llegás acá, complicado la atención del ser- 

vicio. 


aesta estructura, y te das cuenta . fimsnciación de nuevas viviendas. 
de que juegan otras cosas que le Por otra parte, duraníe mu- ene que : - Gente sin vivienda, y muchas fincas desocupadas, que perte- 
van wabando. Así es como que- chos años Montevideo no reno- defender el traslado de la gente. * " necen a grandes propietarios... 


d6 por la mitad el tema de la vó la flota de mansporte. Cuando — Es lógico que, si la red vial está 
ía elde lacamnicería En esta administración propuso la en mal estado, las empresas cub ; 
relación con la vivienda, la ln- renovación, otra pezaron den el órnmibus para que NO SÉ > 


- Sobre ese problema, en la medida de sus posibilidades, la Junta 
presendió incidir, estableciendo un gravamen especial a las casas 
desocupadas, hecho que fue observado por el Tribunal de Caentas, ca 

- función de la sacrosanta propiedad privada. Quien compra una Casa 


tendencia tenía un proyecto y las vabas de indo Mp! no podo- 

tusmnbién nos encontramos com suerte ahora se está mos hallar soluciones deshals puede, en última instancia, ocuparia o dejaria darante 100 años 

obstáculos desde otros orgamis- cl iema, á ) ceando : d cerrada, sin tener en cuenta el efecto social que ello genere. Esto se 

mos dirigidos por otros sectores salido un año hubiera - ¿En qué consiste la a meprodace, en nuestra ciedad, en un número muy importante, así 
fíticos. contado elimja vo: de otros - -- como, merced a la rotura de la tablita, han quedado edificios a medio 
Sin embargo, se han hecho  orgaristies pos otros construis, que están siendo ocupados, debido a esas necesidades a las 

cosas. Estaes la gestión depurta- —SECABES. que haciamos alusión. En este sentido, creemos que habría que buscar 

mental que apuntó a los sectores Un mgiivo frecuente de que- Pe 


más empobrecidos, es la yes de cumplimien ” 

Mo ala VIENE DE LA PÁGINA 12 
medianie una serie de trasbor- — binaciones, permitiría is orde- 
dos y combinaciones, se pueda nando el transporte. Creo que, 
, Begar de un punto a otro de la deapoco, se puede ir cambiando 
:.+ | + ejadad. Esto puede ser realidad a este sistema de transporte que 
“  aany corto plazo, siempre y Cuam- tenemos, pero en la medida que 
E :de mos sentemos todos a estudiar trabajemos con claridad y sepa- 
: : > +gagifnerte y ver cómo se puede mos hacia dónde apuntamos. De 
3 combinar, sopesando todos los esa manera, la balanza »e va a 
elementos. mantener siempre 
-—— Otro aspecto es el sistema de está en nosotros no volcaria 
Jos locales, que ya se ha logrado a un lado que a Ou0, y Cs2 €s 
en alguna zona, y que es UnA responsabilidad política de los 
forma bastarse cómoda de trans- compañeros que estamos cu los 
portar ala población y que, junto cargos de gobierno. 
l- emma red de trasbordos y com Ar. 


con 

están desarrollando las poticlí galos permisos, estácapacitada, un tema que hay que estodiar 

nicas barriales y las guarderías en este momento, para haceruna bien, hay que hacer um osdenia- 

municipales. Se está realizando fiscalización más severa de lo miento y ver los horarios. 

la regularización de comdomi- que las empresas se comprome — Sespunta también Y OO 

nios de barnos municipales, tieronacuraplir, porque paraeso . nemos que logrario en cstalegis- 
Pero también falta mucho por se les otorgaron los permisos. Si lena, al establecimiento de una 

hacer todavía y quizás el tiempo — el Ejecutivo comunal está capa- — red en todo Montevideo, 4 

no nos alcance. citado para hacer un tipo de fis- — permita que con us solo boless, 
- Respecto al tema trans- calización, tanbién lo está para 


SS 
porte: el servicio sigue siendo realizar este control; basta con SIGUE EN PAG. 13 


sodembre de 902 Cava 13 
a) 


popular 


Ss edites del MPP 


casi tres años jás de la mitad del período de gobierno. 
do? ¿Por qués veces todo nos parece exactamente 


SO pane Do) 


El edidel MPP, Pedro Colottzzo 
os 


Nos parece, entonces, que es necesario estudiar cl tesna ca profen- 
dad, que es necesario redistribuir y también apoyar un deporte 
¡palar que signifique la participación de todos los sactases de la 
blación y no de unes en función del esfuerao de otros. 

concepto 


pctaíapte en el gobierno. En este aspecto se ham dado pasos 
Pertantes, tal vez mo todos los que hubiéramos querido, pero la 
asfítución de los 18 €CZ y la consolidación de equipos desconcen- 
dos de servicios en cada uno de ellos, son elementos importantes 
e indican que el FA tiene una clara intención de llevar adelante, en 
minos reales y concretos, la descentralización como herramienta 
damental del quehacer político. 


M inicemntro 


ROSSI 


/Comestiíbles VBebidas 
YFiambres YArtículos de limpieza 
Abierto en el horario de 9 a 22 


Martín Fierro 2501 esq. Quijote 


14 ia_ Camba venesl3 deroembre de 1992 
ler. encuentro por Soluciones de Paso Carrasco 11.05.85 


Una experiencia a revalorar 


Escuelas, el Liceo, la UTU, la Policlínica, ambulas- 
cia, AguadeOSE, Junta Local, y una larga cantidad 
deetes. e 


- La ACJ con una propuesta no rectora desde el 
«vamos» de la Comisión de Fomento Monterrey, 
sin que ésto signifique desconocer el esfuerza, la 
dedicación y el trabajo de las demás comisiones. 

- El trabejo constante de Leones y Rotarios 
«tapandoosituaciones justo en el momento más 
crecial. 


- El aporte de gente nucleada en torno al Centso 
Industrial y Comercial, actividad que se hace impe- 
oso retomar por el crecimiento de la zo08. 


aportado puestos de trabajo, y se prepara para el 
desafío del Mercoswr. 

- Los trabajadores organizados, golpeados msy 
duzo por la dictadura, con cárcel, exilio, clandesti- 
nidad y muezte; y Otra vez, permitasenos un nos 
bre: Humberto Pascareta. 


por nuestros niños y muchachos a cambio de sale- 
ños miserables, actitud que sólo se comprende si 
hay una vocación muy grande, alimentada con 
Seneros:ced, patriotissino y amor. Es de suma ip- 
portancia co: signar esta deuda con ese sacrificado 
sector, que todos tenemos y que algún día debese- 
mos saldar. 

- La Cooperativa de Ahorro y Crédito (CO- 
FAC). que al impulso de unos pocos llega hasta 
hoy, que llena una necesidad muy importante pasa 
ha zona. Con másde 5.000 socios, atiende un espectro 
social muy amplio, especialmente a aquellos que el 
sistema financiero deja afuera. 

- El acompañamiento sostenido y regular desde 
diciembre de 1977, del mensuario PASO CA- 
RRASOO, caja de resonancia de carencias, necesi- 
dades, iniciativas y logros de la zona. 

- Por último, Las Fuerzas Políticas y Sociales, 
que fueron capaces de dar el salto de lo particular a 
lo genezal y plasmar en un documento («la Carpeta» 
como se conoce), aquella sintesis que señalamos al 

Desmintiendo eso tan trillado de que ea el 
Uruguay «en verano no se puede hacer nada», la 
gente, por todo lo que había pasado, impulsó una 
idea: «Los problemas de todos, los resolvemos 
enve todos», en diciembre de 1984; generó una 
dinámica propia que a todos alentó y sorprendió. 
ropas de wabej, fumas de 

A Surg grupos yo, Formas 
que semana a semana, cambiaban 


Sería muy largo explicitar el contenido 
eN 


mediano y largo plazo. 
o 
¡ón 


minación de un magnífico gina 


por 
Universidad de Ajuí (Brasil), tomado de la pablica- 
ción cuadernos del CLAEH N* 40. 

Su última actividad fue el intento de procesar un 
2do. Encuentro y realizar un seminario sobre 
«Participación» para el que había conseguido el 
concurso del Sociólogo José Arocena; y conjunta- 
mente con la Comisión de Fomento «El Paraiso de 
Carrasco», plasmó la elaboración de un ambicioso 
proyecto de un complejo socio - cultural- deportivo 

aasentarse enla «Laguna del Dique». Es un proyecto 
muy compleso de largo plazo- confeccionado por 
un grupo de estudiantes de arquitectura como tesis 
de su carrera, supervisados por el Departamento de 
wbanismo de la Facultad. A la fecha está culminando 


anuencia de la J. Departamental) y seestá ramitando 


Conferencia del sec 


El próximo sábado 14 de noviembre el seccional 
Las Piedras realiza su primera conferencia, luego 
del histórico Congreso Extraordinario de mayo. 

En esta conferencia se llevará a cabo una discs- 
sión profunda acerca de las tareas de los comunistas 
pedrenses con vistas e! plebiscito del 13 de di 
ciembre. 


La conferencia seccional, conferencia de wni- 
dad, reagrupamiento y organización de centenares 
de comunistas significará una contribución al forta- 
Jecimiento del Frente Amplio, hoy abocado, junto a 
un gran caudal de fuerzas patrióticas y democráti- 
cas, a la derrota de la nefasta le y que inicia cl camino 
sin retorno de entrega del patrimonio nacional. 

La conferencia será, además, una instancia de 
reflexión sobre las condiciones en que se desen- 
vuelve la lacha del movimiento obrero pedrense y 
los canizos para su fortalecimiento, en momentos 


“v. 040 


cional Las F 


orgánico del partido en la zo1 
saodo sa contribución partici 
de la prolongada crisis pez 
menzó a cerrarse a partir de 1 


ridades culminará esta contere 
torno a la cual se centran lasexpe 
sectores populares de la ciudad 


; vanscunen. EA 
e históricos, por el significado que el 


En el ámbito interno, nos da ánimo y nose 
promete a la lucha con todas nuestras £ TE 
concretar el próximo 13 de diciembre, lam Pe 
delesquema neoliberal, al frenar lacnajenacil 

el . nacional 


Entre otras cosas, por <50 decíamos 
hissór OO. e 

Y decíamos vivir en momentos també 
porque a nadie escapa que el fancionanale 
Poo del PET - CNT m0 es el adecuado. 

Pero también a nadie escapa que Jos wall 
yes -a su sabio entendezs- han luchado y los 


general. . 
A vos, compañero trabajador as 
digo que hay un lugar para ti en la jucha, d 


> 


1. El Foro de San ¿ 
vergencia de parti iS E Snblo de cos 


AUESITOS países y en nuestra región. 
2 Si bien el Foro convoca e incluye a esas 


'no que entiende la participas y las 
Contibuciones de E en 


mente. 
, 5. El Grupo de Trabajo garsetizará la clabora- 


vas previamente efectuados. 


de 
práctico de reglamentos internos y procedimientos 
O cuando por consenso se resuelva pasar a votar. 

7. A partir de estas dos vertientes otra fención 
natural dej Foro radica en convertr los acuerdos o 
criterios generales en acciones políticas, procuras- 

1 aquellos en bechos políticamente sig- 
ivos. (Ugr. la Misión en Colombia). 

3. El Foro facilita, además, el contacto y la 
nes que asisien y participan, y esto no es un dato o 
elemento menor, si se toman en cuenta las condi- 
ciones de dispersión y los recursos limitados con 


que cuentan nuestras . 


10. El Foso divulgará, de la manera más amplia 
posible, sas acuerdos y Acciones, así como sus 
avances ca la reflexión comúa. 

11. a. El Foro promoverá y organizará semina- 
rios - taller con participación amplia y pleral, de 


. Viernes 13 de noviembre de 1992 [ 
Acuerdos del Grupo de Tra 


bajo del Foro de Sar 


Tres participantes de la reunión reslizada en Montevideo el 16 y 17 de octubre: Comendante 


- El partido político al que corresponda sez sede 
del Grupo de Trabajo. 


consulta con la totalidad de los integrantes de éste 
y sempre bajo la responsabilidad del propio Grupo 
de Trabajo. 

- El Grspo de Trabajo podrá asimismo distribuir 
sus distintas actividades y responsabilidades sobre 
la base de facilitar y hacer más expedita la atención 


Acuerdos Puntuales 


. 


* Realizar en San Pablo (Brasil) a fines de 
marzo de 1993, una reunión del Grupo de Tra- 
bajo ia del IV Encuentro a realizarse 
en La Habana (Cuba). Dicha reunión será pre- 

la por e; P.T. (Brasil). 
Om ios pa ies las soli- 
citudes de Ingreso al Foro, pasen a ser conside- 
rados en la reunión de marzo de 1993, en Brasil, 
preparatorio del IV Encuentro en La Habana. 

* Encomendar al Partido Comunista Cubano 
consolidar el material sobre normativa para el 
Foro y el Grupo de Trabajo para abordarlo en la 
reunión del mes de marzo de 1993. 

* Sajudar el reconocimiento al pueblo guate 
malteco y a la resistencia indígena, que repre- 
senta el otorgamiento del Premio Nobel de la 
Paz a Rigoberta Menchú, y saludar la maseria- 
e rr ito 
Indígena y Negra ca Managua; Kima res 
lización del IV Encaentro ca Bolivia durante 
1994. 

* Presentar ca los próximos 15 días por parte 
de las delegaciones de los respectivos países, 


las propuestas sobre la realización del semina- 
río - taller, sobre el tema «Relaciones entre 
partidos y movimientos sociales», que se lleb- 
vará a cabo en México, y del seminario - taller, 
sobre Educación Política que se efectuará en 
Bolivia, para que los grupos integrantes del 
Foro hagan llegar sus observaciocas y efectivizar 
la convocatoria a dichos eventos a fines del mes 
de noviembre. 

* Encomendar al MAS, FSLN, y PT el envio 
del imforme de las gestiones realizadas con 
relación al seguimiento del proceso de paz en 
Colombia. 

* Apoyas la convocatoria de la Conferencia 
de la Solidaridad y por una solución política del 
conflicto cn Colombia, a realizarscca Managua 
el los días 14 y 15 de noviembre próximos y el 
exvío de una delegación integrada por el MAS, 
PT, FSLN, URNG, PRD, FMLN y PCC. 

* Encargar a la delegación uruguaya, en el 
menterios de las fuerzas integrantes del Foro, a 
les efectos de coordinar posturas ante demas 


definidos desde el Foro de Managua. 

* Que las delegaciones asistentes a la IV 
Reunión del Foro de San Pablo a realizarse en 
La Habana (Cuba), asuman voluntariamente, en 


social y política de A. Latina y el Caribe», con 
el fin de facilitar el debate en marzo de 1993. 

* Encomendar a la delegación cubana los 
contactos con los grupos integrantes del Foro 
Argentina asegurando la mayor participación 
de los mismos ea el Encuentro de Bs. As. sobre 
el tema Integración, que se realizará en no- 
viembre de 1992. Se aprueba el comunicado de 
prensa, donde se den a conocer los acuerdos a 
los que ha llegado el Grupo de Trabajo. 


041 


Piola 
Revolucionaria Nacional Guetemaltoca), Luis Coldera (Frente Sandinista) y Merina Artemendi (PC: 


a. 


A e A e e o e 


+0 dm 


A 


Realmente no sabemos, y tal vezno 
Jo sabremos nunca, cuántas conquistas 
y cómo fueron las ocuwridas en las 
Américas. Sabessos que hace unos 


Conquistados y con | 


existían diferencias clasistas entre ellos 
y por lo tanto no construían Jo que hoy 
Masmamos estados. (Aún hoy viven al 
gunos grupos de este tipo en las regio- 


ron hace unos miles de años una enor- 
me revolución. En lo que hoy son 
México, Guatemala y los Andes Cen- 
vales entre otros, son inventadas dife- 
rentes formas de domesticar a la natu- 


otras formas de vida, como las que 
producen la fermentación con las cua- 
les hacemos alimentos hasta hoy. Es 
fácil comprender por qué el «neolíti- 


A 


..oa ro 


original domesticación de distribuir la tierra (que en general es 
vegetales y animales que sólo propiedad colectiva), y ya aparecen las 
contradictorias relaciones sociales que 


TRE 


actual. Y no sólo nos referimos aquí al nado ahacer su revolución neolítica, ni 
crecimiento de la población o al cre- que toda sociedad de cultivadores de 
ciente sedentarismo, sino que estamos aldea ha de convertirse en una socie- 
pensando también en la manera cuali- dad clasista. Hasta hoy sobreviven 
tativamente diferente con quenosrela- pueblos que mantienen esos primarios 


¿Una cultura, 


lable y csccientemense planificada. La Pero entonces: ¿por qué se da ac- . >) e 
ms cvs pai paró + men imei | arias culturas? / 
NS ¿por qué predomina hoy el modo de Liar sento liberal, acuñada en el largo proceso de defimicil 


tud E ¿dad E consolidación de la burguesía en su etapa de ascenso, condujo ito 
su la de hoy -e deslegitimación de toda cultura que no fuera la burguesa. El «principio de ml 
necesidad de una mayor y más eficica- el trimafo de un tipo de formación 30- | ¿y ¿24, oppvertido en eje de la racionalización liberal del uncvo culta; 
te división social del trabajo. Se reque- —cioecomómica, caracterizado por la ex- ; ión de negación ab 


ríam más y mejores mStrumcitos pro- tensa ei ¡va construcción de ciu- 
ductivos. Tal es el germen de las pri- E; 


e 


sible sestener a un húmero creciente de * ias sociales, tal vez es la | los problemas que son característicos de las diferentes culturas y subcall e 
A hd soda esa masa de hábitos, y formas de abordar los variados problemas de la ide 


puse tiempo lusioria constituye el iniciode un proce- | 20 se constituyen a partir del priacips y. en consecuencia, la racic AE 
cb Sn 3 soporelcual lalrumanidad podrá climi- | la vida social, implica el rechazo del proceso de constitución de la cultura 1 
Formaciones tipo narla explotación. Es la crisis de todas | comunidades y grupos sociales. 
estaban muy i las formas clasistas de producción. 


por K , . r O dead : pa 
S. XV;cu muestra región sdn ejemplo 7o, cómo surgieron las formaciones | 2% A arcas pogitivista y la sobrevaloración del saber cies a 
XP ión extrsordinariamente ; e 
mos presente que cada cultura poseía desde un principio a los pueblos en a ici A ¡ll 
5 a , conquistadores. -, que caracteriza a esta posición filosófica, contribuyó por 

sus propias características y noes acer-  Comquistados y Damóti Coóra | *£rmación de la exclusiva legitimidad de una cultura, ca detrimento de 

demás. 
Esta cuestión tiene dos aspectos fundamentales que deben ser discen 
evitar algunas falacias de falsa oposición, que a veces se deslizan en 
di ” eN 
Por un lado, el tema vive como bandera de lucha y de resistencia, di 
confrontación histórica universal con las clases dominantes. En esta disnensiód; 
fuerzas democráticas y avanzadas luchan por el espacio de legitimación 
«cultura de los trabajadores», militan en defensa de su concepción de la vid 
y la masa de sus hábitos de organización, disciplina y el espiritu de unidad 
permite enfrentar a las fuerdas Epnservadoras y reaccionarias, En el marco de! 
del instrumento político, social y cultural de transformación de la vida social 
de encuentrode gru: y ; cada unocon su propia cultzra, y Mu 
hábitos de clase, no siélo sencillo resolver la cuestión clave del home ql 
quiere ayudar Áfiiiber. idad suele ocurrir que el acuerdo básico em tanta 
transformaciones p icas o de alcance más limitado, y las urgencias qacing 
plantea, dejan para instancias históricas la cuestión del hombre nueva, 
o e e dé ere fonte 
A alentar, cuando el poder pertenece a las clases populares, y Ú 
PRgokza Mene la gravitación suficiente como para inspirar los caminos a recese 
LY pdad sin explotados ni explotadores. 

p En los primeros tiempos de la Revolución de Octubre, se planteó esta d 
en la que quedaron enfrentados Trostky y otros, sosteniendo una posición « pes: 
proletaria» que no era otra cosa que la operación libera, al revés, y la de Lenia, Y 
si bien advirtió que no tenía tiempo para iniciar ese debate, se promuació por € 

postura dialéctica de conservación y superación de la obra cultural de la hum 
en todas sus formas. Esta posición implicaba sostener una actitud de respeto pt 
las formas caltarales de convivencia social, asociada a una actitud crítica ca rel 
a aquellos aspectos de la cultura de una comenidad o subcultura, que se ; 
obstáculos al avance del proceso que da lugar a la aparición de formas 
convivencia, aquellas que, como quería Grasnsci, permitirán que cade la 
divigente de sí mismo. Las culturas de los pueblos, y las de los :-:5: ¿persas goal 
de la sociedad, no se disuelven ante la nueva propuesta cultural por una sencilla ran 
esta nueva cultura no existe a la manera de un libro o vaa pintura, se 
se «construye». a partir del tejido de la sociedad en transfor. nari“a. 
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Un reportaje a Ruben Berthier 
La irrupción de los 


dramaturgos jóvenes 
en la escena nacional 


Ruben Burihier, , Con varios títulos, premios y 
menciones a cuestas, ha sido consagrado por el 
jurado actuante con el primer premio del con- 
aNr3O internacional Alberto Candeau, donde 
mervinieron 100 escritores argentinos y $0 
ISMGUAYOs, por su obra «Paysandú, la canción 
le dos orientales». 

En esta actividad creadora teairal, Berthier 
nebís logrado una mención por los 50 años de la 
caja Notarial y por los 50 años de SUA (Socie- 
ll Uruguaya de Autores). 

“La crítica destacó la originalidad de la 
londe los protagonistas son los hér: 


es de la Defensa de Paysandú sin 
dera los heroicos jefes corno a ye 


pas» E e a 


En la difícil tarea de la creación, y en espe- 
al, digámosio así_enun principiante, meorientó 
| pensamiento de Tolstoi que en sus defmicio- 
es sobre el arte señala que «El arte como la 
lencia, es conocimiento de la vida. La ciencia 
Bga a conocer la verdad por medio del expesi- 
rato (dirigido por las ideas del sabio). Cuanto 
myor es el mímero de experimentos, de ho- 
hos, tanto más exacta será la concinsión cien- 


un hombre, hablan con él y sienten cue a base 
cese hombre crearán un tipo de la época». 

Con ese enfoque oriemé mu propósito, por- 
ne Tolstoi agrega que «el arte como tal comti- 
ye una forma peculiar de la conciencia de la 
wiedad, pero el pensamiento por imágenes 

ácipa asimismo en todas las formas y proce- 
que facilitan al hombre la aprehen- 
nm d8 la realidad». 

Y esa realidad en este caso es la conciencia 
ries héroes, dirigentes y anónimos, que defen- 
ieron a Paysandú. 

- ¿Todo ello lo llevó, Berthier, a un rastreo 
refundo de la historia? 

- Por supuesto que sí, Eduardo Acevedo, 
cisco R. Pintos, etc. Pero declaro honesta- 
pate que Pintos me atrapó por su estilo y la 
lnsofía de encarar los hechos en toda su di- 
Easión. Y cómo no atraparme, si su pequeño 
juo «La Defensa de Paysandú» lo iniciaconun 
tículo publicado en el diario La Nación donde 


dice que un caluroso día 2 de enero los poblado- 
res de Montevideo se enteran con estupor de que 
los restos mortales de Artigas se encontraban 
abandonados desde hacía mucho tiempo en una 
oficina de la Aduana. El autor, dice Pintos, 
reclamó que se decretaran unos funerales mo- 
destos, se lo condujera al cementerio, mandan- 
do esculpir en la misma losa que servía de 


bre, hasta en el sepulcro. Se trata del primero 
y más heroico campeón, del primero y más 
eminente ciudadano de la primera y más 
grande de nuestras glorias del que fue siem. 


. pre modelo de abnegación y del más puro 
patriotismo». 


- Volviendo a esa realidad a que hace refe- 
rencia Tolstoi, los héroes son gente de pueblo 
que participan de una u otra manera y a través 


najes a la realidad del sentido de la lucha. 

Una defensa de la dignidad contra el imperio 
que todo lo arrasa, desde hombres a territorios. 
Es -dice Berthier en su exposición- la antesala 
de la criminal e injustificada agresión al Para- 
guay, donde también las tropas que más sufren 
son las orientales. Es decir, lo que se ganó en la 
cancha se pierde en la liga. Está claro y pancane 
lo de las Misiones. 

- ¿Qué es lo que másse destaca en la obra? 

- Creo haberio dicho: el claro sentimiento 


Córdoba en procura de la cspada de Artigas, que 
wna vez en su poder la entregó al Parlamento 
Nacional y no al Ejecutivo. Yo me imicié esta- 
diando las luchas imbestimas entre blancos y 
colorados y me encuentro con cl verdadero 
sentido de las cosas, el apasionante tema de la 
Incha antimperialista. Berro, el presidente de la 
Época, fue un patriota y presidente progresista. 
Tal era la situación que debido a las luchas entre 
blancos y colorados Berro tuvo que designar a 


_ un general argentino como jefe del ejército de 


ayuda a Gómez y que nunca llegó. Fue el Gral 
Juan Saa o «Lanza Seca». 

- En mi opinión están clares etres propó- 
ties. 

- Desde luego que sí, agrega Berthier. Re- 
frescar la memoria de todos y en especial de la 
Juventud sobre ese pasado que opina está sote- 
rrado, estando en presencia de acontecimientos 
similares en la actualidad. 

- Dada la naturaleza de les hechos, ¿se 
podría considerar como un intento de obra 
política? 

- ¡Por supuesto que no! Si la defensa de la 
patria y de ideales tan puros como el artiguismo 
fuerondefendidos por un magnífico pueblo y no 
menos magnífico grupo de militares orientales, 
se considerara como de partidismo menor, ter- 
giversarían la historia minimizándola, con ele- 
mentos espurios. “a, 

- ¿Cuántas obras tiene en preparación) 
aida prepal 


prtnainar el último examen y obtener el 
tímisde doctor en medicina; luego trataré de 
agreíll a las que menciono como «Cuando el 

olvidiino alcanza», que trata sobre el traslado 
de lesinfermos de Vilardebó y que en la entrega 
de ll Florencios se le considerara como la 
reveligión del año, al Grupo Teatro la Comuna 


soterrados en los documentos. 


L organización Mundo Afro es una 
Asfiiación Civil sia fenes de lucro, tendien- 
te socio - cultura: de la comu- 
al trabajo de atención sccial de 
sectores: niños, jóvenes, mujeres y 


ga edad; en procura de visualizar la 
ica de cada uno para hallar en 

las mejores soluciones. 
la grave situación que se vive en 


varis partes del mundo, pero muy especial- 
me des Somalía donde miles de niños, 
y mujeres están muriendo a diario 


E 


pe ól 
arroz, en Durazno 1060. Tél. 98 2980 
ax: (005982) - 92 11 17 Montevideo - 
rugutí. 


Dialogando con éF pueblo 


Un renovado espacio del PCU, 
comprometido con los 
problemas del país y su gente 


LUNES. 


MIERCOLES Y VIERNES 
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10.30 A 10.40 HS. 
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Ol Paraguay. El á L 
Andrés Rodríguez bierno, 
involucrados tas je- 
rarquías del ejér sope- 
raciones de contra y Otras ac- 
tividades ilegales, ha llamado a elec- 
ciones generales para cel próximo 
año. 


O Brasil. El Presidente interino, 
hamar Franco, ha preparado un con- 
junto de medidas para activar la eco- 
nomía. El eje del programa es una 
reforma fiscal que libere recursos 
para la inversión pública y estimule 
la actividad industrial y comercial 
disminución del IVA, impuesto 50- 
bre los depósitos bancarios, consu- 
mos sentuarios, bebidas y cigarri- 


Q El Salvador. El proceso de 
paz encasnimado por las Naciones 
Unidas se escuentra empantanado, 
porque el gobierno de Cristiani exi 
ge el desarme previo de la guerrilla, 


ejército, entrenado y equipado por 
Estados Unidos, y la distribución de 
tierras a los campesinos. Han cir 
culado rumores sobre un golpe mi. 
lilas de ultraderecha, destinado 2 
desconocer los compromisos as: 
midos por el gobierno cos las Na- 
ciones Unidas. a 


O Nicaragua. La Jefa de Estado, 
Violeta Chamorro, ha pedido la re- 
nuncia al Jefe de las Fuerzas Arma- 
das, el comandsate sandinista Humn- 
berto Ortega. En esta forma, la pre- 
sidenta ha cedido a las presiones 
norteamericanas para desarticular el 
ejército de la revolución antisomo- 
cista, como condición previa para 
reanudar los créditos ahora inte- 
rrampidos por una resolución del 
senado yanqui, que fijó esa condi- 
ción. Violeta Chamorso había re- 
chazado anieriormente esas existen- 
cias. 


Y Perú. La detención del líder 
de Sendero Luminoso, Abimael 
Guzmán, el 12 de setiembre, y de 
otros importantes dirigentes de esa 
organización no ha disminuido la 
violencia en este ensan 


YM 


bunal de EE.UU encontró 2 Con 
ras culpable, peso la justicia mil : 
chilena se opone al juicio. **:, 


E Rusia: el rublo en 
caída vertical 

El rublo, que hace poco 
superaba al dólar en la 
cotización, no alcanza 
actualmente para comprar 
una caja de fósforos, 
constatan con estupor 
quienes visitan la capital 
rusa. Un pan cuesta entre 
35 y 40 y un quilo de 
carne casi 300 rublos. El 
aumento de los 
combustibles trae consigo 
una sensible elevación del 
precio de los transportes. 
Lo mismo sucede con los 
alquileres. 

Según datos del 
Ministerio de Trabajo, los 
ingresos reales de los 


cada tres trabajadores uno 
está sin trabajo. Más de 
un millón de personas se 
han trasladado a occidente 
y medio millón viven en 
occidente pero trabajan en 
la ex RDA. 
Dramáticamente, crece la 
cantidad de desocupados 
crónicos, o sea aqueilos 
que ya no tienen 
perspectivas de conseguir 
vna ocupación. 

Mientras tanto, la 
producción industrial se 
redujo a una tercera parte 
del nivel de 1989. En un 
país que hace dos años 
contaba con una 
agricultura próspera, que 
cubría sus necesidades, se 
registra una reducción de 
un tercio. Hay aldeas que 
cuentan hasta con 80 por 
ciento de desocupados. 

La mitad de los 
científicos, uno de cada 
cuarto MACsivos, gran 
cantidad de médicos y 


esperan 
Se estima que la RDA sez 
hoy día la región con la 

ión de 


El gobierno cubano y el parla- 
mento han procedido rápidamente 
a reglamentar las reformas intro- 
ducidas a la Constitución este año, 
respondiendo a las resoluciones del 
1Y Congreso del Partido Comunis- 
ta Cubano realizado el año pasado. 

Las reformas constitucionales 
abarcaban tres áreas: económicas, 
políticas e ideológicas. Las refor- 
mas económicas han tenido amplia 
difusión; no así las reformas polí- 
ticas, por la pretensión de la crítica 
burguesa de negar características 
propias al sistema político socia- 
lista y de Cuba ea particular, en 
este momento de heroica defensa 
de la experiencia social libremente 
elegida. 

El objetivo de la reforma consti- 
tecional en el terreno político, es el 
fortalecimiento del poder del Esta- 
do Socialista, bajo la conducción 
del Partido de la Revolución, que 
es el Partido Cosnunista, pero fer- 


en Moscú una conferencia de ge- 
rentes de =mpresas estatales y líde- 
res sindicales, con la asistencia de 
2.500 delegados de todo el país. El 
centro del ataque fue el Primer 
Ministro Egor Gaidar, diseñador y 
ejecutor del programa capitalista. 

Siguiendo las directivas del Fon- 
do Monetario Internacional, Y elt- 
sin y Gaidar liberaron los precios, 
restringieron los créditos, contro- 
laron la emisión y apuntaron al 
equilibrio fiscal con nuevos im- 
puestos, todo «llo para atraer capt- 
tales extranjeros que no han Jlega- 
do. Esta política severa ha agudi- 
zado la caída de la producción sia 
haber controlado la inflación. 

La capacidad de compra de la 
población ha llegado a niveles com- 
parables con los momentos más 
duros de la Segunda Guerra Mun- 
dial. Í 

Los adminisuadores de empre- 
sas y los sindicatos proponen un 
programa alternativo: reducción 
impuestos, créditos a bajo ¿ 


grandes inversiones para Wacjerar' 
los salarios, control en 
el Estado y - 
das entre las 

Es decir, de 
nuevo. 

Este programa ha logrado el apo- 


yo de una fuerte mayoría perla- 
mentaria y del propio vicepresi- 
dente de la Repéblica Alexuader 
Rutskei, un Gencral de Aviación, 


2. 04€ 


Elecciones directas 


en Cuba 


taleciendo los órganos de poder 
popular -asambicas municipales, 
provinciales y la Asamblea Nacio- 
nal- mediante elecciones directas. 
El problema crucial era encontrar 
una fórmula que perfeccionara la 
democracia socialista sin que se 
abrieran puertas a la contrarrevo- 
Iución, y alos financiamientos ex- 
termos, si la selección de candida- 
tos estuviera a cargo de diversos 


Para resolver esta cuestión, la 
ley reglamentaria introduce una 
nueva fórmula, la de las comisio- 
nes de candidatos, que serán las 
encargadas de postular a los aspi- 
rantes a integrar las asambleas, 
quienes deberán obtener más del 
50% de los voios válidos para ser 
electos. 

Si ninguno de los candidatos a- 
CUMZaTD esta habré una 
segunda vecita emtre los dos más 
votadas. 


del Congreso de Diputados, el lo 
de diciembre. Para salvarze estaría 
dispuesto a sacrificar a $e Primer 
Ministro Gaidar y al estraicga po- 
Úúítico de su equipo, el llamado «Su- 
perministro», Gucanadi Burbalis, 
de Elaterimburgo, en los Urales, 


Las comisiones esta 
das por representantes 
tintas organizaciones de 
rán presididas por us ae; 
de la Central de Trabej 
Cuba. Las primeras elec 
rectas para las ble: 
pales se realizarán el 
ne, y para las proviaciale 
nal, en 1993. La ley 
edad de 16 años para 
derecho al sufragio y la 
ser electo diputado. —: 

La contrarrevolució 
en Miami ha criticado E 
política, porque excluy 
lismo partidista. Fidel 
sostenido, reiteradame 
se estableciera el plur; 
el destino de la revolac: 
sellado y que los cubana 
camino indicado por 
Partido de la Revolncj 
ducir la lucha 


A 


Carta 


M1 72772) 


Os estadounidenses han dado cuenta 
de Bush en un contundente veredicio 
electoral. Llevado al poder, como com- 
pañero de fórmula de Reagan primero y 
luego su sucesor, por las fuerzas más 
reaccionarias de Estados Unidos, este 
magnate petrolero de Texas, ex-direc- 
tor de esa organización criminal de Es- 
tado que se llama la CIA, se presentó a 
sus conciudadanos y ante el mundo 


= 
EN 


como el restaurador de la moral y de la 
Justicia. 

Alimentando el ingenuo imaginario 
popular que construye “sueños america- 
nos” y “destinos manifiestos” a través de 
héroes de historietas como Superman y 
Rambo, para cubrir las fechorías de los 
supermonopolios económicos, Reagan y 
Bush, durante doce años, no respetaron 
vallas jurídicas o morales para imponer su 
voluntad, donde los intereses imperialis- 
tas se sena amenazados. 

B se Presentó ante sus electores 
com: S an de verdad: “Soy el 

a la Guerra Fría, he destruido el 
ri0'del mal” del socialismo; he ga- 
la Guerra del Golfo, restableciendo 

el derecho internacional; les prometo aca- 
bar con Cuba, ese empecinado e insolente 
residuo de aquel maléfico imperio, cerca- 
no a nuestras costas, que aún nos desafía”. 

Todo este elocuente alegato fue en vano: 

la imaginación popular sobre tantas gran- 


.dezas ficticias se había saturado y se neg2- 


ba a seguir siendo manipulada. Los pro- 
blemas reales, los de ¡a vida diaria de los 
norteamericanos, exigían inmediata solu- 
« ción: 31 millones de personas por debajo 
de la línea de pobreza, 40 millones sin 
atención de salud, 10 millones de desocu- 
pados, irritante discriminación y violen- 
: tas explosiones raciales, aumento vertigi- 


*'noso del crimen y del consumo de drogas, 
+ deterioro de la infraestructura vial, estado 


El Senado de Venezuela 

de resolver la realiza- 

le un referéndum el 6 

de diciembre, que decidirá si 

el presidente Carlos Andrés 

Pérez continúa o no en el 
r. 

La endeble situación po- 
lítica del presidente, después 
del fallido golpe militar del 
4 de febrero, ha paralizado 
] sistema político y aumen- 
el riesgo de un golpe mili- 
. Pérez no salió fortalecí- 
do de la crisis de febrero y de 


Viene de página 20 


:—calamitoso de gran parte de las escuelas 
"públicas, Estados, como el de California, 


que están pagando a sus funcionarios con 


a bonos, etc. 


- En Venezuela 


todos los sectores de la so- 
ciedad, hasta de su propio 
partido, se le ha pedido la 
renuncia, por considerarlo 
responsable de la desastrosa 
situación económico-social y 
de la profunda corrupción 
que carcome su administra- 
ción. 

Pérez ha rechazado todas 
estas demandas para que 
abandone el cargo, al recibir 
un sólido apoyo de la banca 
internacional, pero ha fraca- 
sado en el intento de mejozar 


MO 


a 


q tin del 
1 presidente ha ra- 
tificado que sólo dejará la 
presidencia cuando se cum- 
pla su mandato, en 1994. Ha 
quedado planteado, en con- 
secuencia, un conflicto de 
poderes que al no resolverse 
políticamente, a través de la 
salida impulsada por el Se- 
nado, puede conducis al de- 
rrocamiento militar de Car- 
los Andrés Pérez o a un auto- 
golpe al estilo de Fujimori. 


el rghi 


la región. Pero no somos nosotros los que la 
solicitamos y nunca la solicitaremos, porque 
para nosotros lo más importante es, en este 
momento, el aliento ético, el aliento espirimal, 
el aliento político, la movilización popular, 
para favorecer que los gobiernos decala lada 
estos países, adopten posiciones dignas frente a 
Estados Unidos; que le exijan a Estados Unidos 
SE 


van más allá de este respeto y se atreven, de una 
u otra menera, a darnos cousezos, o a solicitar o 


a pedir, y a exigir inclusive, supuestas formas de 
carácter político-democrático que deberíamos 
adoptar nosotros. Cybs no promunciará jamás un 
juicio para solicitarle a un país que cambie de 
sistema social. Por eso, exigimos que, también, se 
Tespete ese derecho nuestro. Por esa razón nos 
parece tan importante que los pueblos latinoame- 
canos, que toda persona que se sienta, de una u 
otra manera, sensible e identificada con el respeto 
al derecho de otro pueblo pequeño a llevar adelan- 
te su propio proyecto nacional, se manifieste, se 
movilice con cualquier tipo de acción política que 
pueda favorecer a que los gobiernos de la región 
respeten a Cuba y también le exijan a Estados 
Unidos, al agresor, al que trata de aplastamos, que 


Viernes 13 de noviembre de 1992 


EE.UU.: Rambo Derrotado 


El candidato demócrata, William 
(Bill) Clinton, tomó estos problemas y 
ganó con facilidad, porque de ellos que- 
ría el pueblo que se hablara. Más aún, 
Bush tuvo que abandonar toda referen- 
cia a sus “hazañas heroicas” por conse- 
jo de sus asesores, pues esas refesen- . 
cias “irritaban más a la gente”. Se que- 
dó sin discurso electoral y pasó a ridi- 
culizar a sus adversarios. 

Clinton ha asumido un enorme com- 
promiso ya que la crisis económico- 
social de Estados Unidos es de gran 
profundidad. Reagan y Bush, para rom- 
per el equilibrio estratégico militar a su 
favor, llevaron el endeudamiento del 
país a límites insoportables. El 40% del 
presupuesto se destina al pago de esa 
deuda y el déficit fiscal es de 300 mil 
millones de dólares. 

Las inevitables políticas de protec- | 
ción a la industria, acarrearán profun- 
das tensiones con Japón, Europa y 
América Latina, cuyos producios en- . 
contrarán mayores dificultades para. ... 
entrar en el mercado estadounidense. 

Una incógnita son las futuras rela- 
ciones con Cuba. Clinton ha sido muy 
parco al respecto. Los reaccionarios 


“cubanos de Miami apoyaron a Bush pero 


en la Florida éste ganó con un 41% de 
los votos contra 37% de Clinton. En las - 
dos elecciones anteriores los republica- * 
nos habían triunfado con un 80%. La - 
situación no da ni para optimismos exa- 
gerados, ni para un oscuro escepticis-. : 
HOY os hechos diránla última palabra. - * 
ls R.P.F. 


ES 
=. 


La diversidad de políticas cambiarias de Ar- 
gentira y Brasil ha comprometido el cronograma 
del Mercosur, a punto tal que, seguramente, no $e 
cumplirán los plazos previstos originariamente en 
el Tratado de Asunción. 

Brasil ha seguido una política devaluatoria que 
acompasa la inflación; Argentina «estabilizó» por 
key la moneda pero la medida al no tener efectos 
munediatos sobre la inflación, provocó un atraso 
cambiario que ha favorecido las exportaciones 
brasileñas hacia la Argentina, asícomo las urugua- 
yas. desestimulando, a su vez, las argentinas. El 
déficit del intercambio con el Brasil, en lo que va 
del año, se aproximó a los 1.000 millones de 
dólares; el sector más afectado de la economía 
argentina es la industria automovilística. 


terminen con esta política agresiva e inmacional que 
han mantenido durante 34 años. 

Creo, además, que nuestro país representa para 
los pueblos latinoamericanos un momento históri- 
co trascendental porque en la medida en que sea- 
mos capaces, allá en la isla, de logras llevar adelan- 
te exitosamente nuestro experimento, y en la me. 


dida en que logresos impedir que Estados 

se convierta en el dueño del país 
ha sido de los pocos que le ha di y eso 
es tan importante apoyar esta fmét- estaremos 


aporiándole al futuro de los pueblos latinosmeri- 
canos un ejemplo y una posibilidad de que también 
otros pueblos puedan, cada uno a su manera, cada 
tino con su estilo, cada uno con su estrategia, cada 


Mercosur es peligro 
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2 minisro Cavallo, enfrentado a la necesidad 
desa devaluación que aparece como inevitable y 
quéprovocaría su caída, levanió el arancel a las 


de 1931 cuando Martínez de Hoz tuvo 
aluar. 

un axioma de cualquier manual de economía 
sn Mercado Común que incluye circulación 
de mercancías, capitales y mano de obra, no puede 
funcionar sin la coordinación de barreras aranice- 
lariss, tipos de cambio y políticas fiscales. Es una 
utogía pensar que sólo en cuatro años, en países 
que atraviesan profundas crisis estructurales, esa 
coordinación de políticas se pueda alcanzar. 


hoy existe en los países del Tercer 


Esta fue la conceptuosa conversación de 
Germán Sánchez con “Carta Popular”. Al des- 
pedirnos, agradeció la entrevista, y pidió que 
trasinitiéramos un cálido saludo a nuestros 
lectores, y el sincero deseo de que muy pronto 
podarros ver colmadas las expectativas del 
proyecto persodéstico en que nos ERCOMÉTALIOS 


E 


“Lo más importante es 


Viernes 13 de noviembre de 1992 


el aligfito espiritual, político, 
ydéPmovilización popular” 


conuersacin:- 
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Sur del área de América, $ 
Comité Central del Par. 
Comunista Cubano” 
Montevideo para la r 
preparatoria del grupo 
“Foro de San Pablo” ct 
Tercera Sesión Plenaria 


: ES PRIVADAS realizará en “La Habana” € 
Es MO año próximo. (Segunda Parte; 
Y ¿En ida las inversiones privadas Porlo tanto, de lo que se trata es de una relación III 
SN extranjeras afectan o pueden afectar la ez- inteligente, fructífera, con el capital extranjero, 

: periencia socialista cubana? que no afecte nuestra soberanía, nuestra autode- — refiero, sobre todo, a las que tienen que ver c 


las elecciones directas de los representantes 
pueblo a nivel de los consejos populares, de) 
asambleas provinciales y de la Asamblea N 
cional del Poder Popular. o 


terminación, y que se inscriba como parte de 
nuestras proyecciones económicas y de nuestra 
ideología política, sin afoctarla; al contrario, bene- 


Me parece que es una pregunta muy impor- 
tante, porque, indudablemente, se relaciona 
con el tema de cómo podrá Cuba solucionar 
esta crisis en que caímos, repentinamente, y de 
qué manera la inserción nuestra en el mercado 


OS 


> 


1 

3 mundial, el único mercado posible, (ya no social y cultural. todo el sistema político del poder popular 

3 existe un mercado socialista sometido a OUas Cuba. Las reformas garantizan que el electa: 

Ss valores), la vamos a lograr sin afectar la naruro- POLITICAS do, no sólo intervenga indirectamente cm 

Ñ leza de nuestro sistema social. hasta ahora en la integración de las arambla 

E Nosotros, efectivamente, hemos diseñado Pc alcance de las reformas políticas sino que lo haga directamente, eligiendo s 

se una política de relacionamienio con el capital por la Asamblea Nacional del Poder a nivel provincial y 

N] extranjero, en condiciones ventajosas para las de Cuba? Esto está asociado, por supuesto, 

y empresarios de otros países, pero, a la vez, nolo 5)  Lasrefossas políticas o las modificaciones ala No político de nuestro pueblo y a laaecesidall 

q estamos haciendo de una manera indiscrimins- Constitución, reciememente aprobadas por la que no sólo los intereses del pueblo aim: 

4 da, aventurera, de manera que pongamos en Asamblea Nacional del Poder Popular, tienen pensamiento, su sensibilidad, su eS 

$ peligro o afectemos nuestra soberanía nacional alcances diversos. Yo diría que, sintetizando, se O 

3 y podamos, de alguna manera, crearles difical- trata de, por un lado, una actualización de nuestra en aaa — | 

A taces serias a lo que para nosotros resulta fua- Carta Magnaca función de los cambios que sehan por un lado, a sus representantes en id 

n demental y es la dirección y sustentación de la operado enel mundo, después de su aprobaciónen niveles del -Jegisletivo o ejecmtisa, yy 
economía a partir de principios socialistas. Esto 1976, cambios muy drásticos en estos años, y, por o ai rs | 


otra parte, recoger las experiencias de nuestra 
sociedad y de nuestro pueblo en cuanto a las 
actividades 


Soa estos los negocios que estamos haciendo, 
principalmente en el sector turístico, donde el 
avance ha sido más notable, con las inversiones económicas y en cuanto al ejercicio y 
realizadas por empresarios españoles quehencons- desarrollo de la democracia socialista en nuestro 
truido, en forma mixta con Cuba, algunos hoteles país. 

y van a seguir construyendo otros más. Nosotros Pienso que este sema de ¡as relaciones con el 
Aci capital extranjero, a partir de esta concepción que 
hemos supuesto, han sido introducidas de una 
manera firme, jurídicamente hablando, en nuestra 

Constitución, con lo cual, además, se le dan garan- 

fías al capital, para que sepa que está actmndo 
. dentro de un marco adecuedo de derecho. 

Por otro lado, se introducen modificaciones 
que creemos que son las que debemos resaltar más 
en esta entrevista y que tienen que ver con el 
desarrollo de la socialista cubana. Me 


er no vamos a vender el país, no vamos a 
alquilar el país, no vamos a regalar el país. De 
Jo que se trata es de una política sensata, seria, 


EAS 


de negociar, con mucha seriedad, con los es- 
presarios que esién mteresados en hacer y ce- 
rrar determinados negocios con nosotros. Por 
ejemplo, en el caso de! petróleo, nosotros tene- 
mos urgencia de petróleo y no tenemos tecno- 
logía ni capital para lograr extraer perróleo de 
muestro subsuelo. Ya, en estos momentos, hp- 
mos cerrado, en principio, un comirato con usa 
empresa trasnacional europea que, a cuenta y 
riesgo, está haciendo las exploraciones corres- 
o 


Devar adelante esta proyección económicade! país 
y ala acumulación derecursos que tanto necesitamos 
pera alimentar mejor al pueblo, para podez desarollar 
puestsos planes de salad, de educación, etc. 


presente pe 
damental en cualquier democracia se 
A 
por el pucblo y para el pueblo. 

gar la soberantía de nuestro subsuelo. Significa 
que no tenemos recursos, ahora, para poder 
explotar ese petróleo; siesperamos 25 630 años 
pera explotario, ya habrá pasado esta fase de 


ec $ IC 


sueestras de apoyo material, en varios puíses di 
conlirús en págilo $4 


| ción fancional: hacer andar una fábrica y 90 
reparten bos seamitados de la predección que $8 
olmenga. 
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il, ASUNTO INAUGURACION LOCAL DPTAL. DE LA JSU - 240. CONGRESO ¿ 


ll. REFERENCIA 


En el día de la fecha se concurre a realizar la cobertura 
del acto convocado por la Juventud Socialista del Uruguay (JSU) con 
motivo de la inauguración de su nuevo local departamental, la aper- 
tura_ del 24o. Congreso de la “mph, Públicas. y en apoyo a la de 

r 
a 


O id OS 


rogación parcial de la Ley de Emp Públicas. 

El acto dió comienzo á 115 horas aproximadamente con 

O la presencia de unos 150 participahktes.,- en su mayoría jóvenes de am 

bos sexos y algunos mayores. fLa coóhcentración se realizó entorno a 
un escenario levantado en, da ajle Ana Monterroso de Lavalleja y la 
intersección de Martín C.*Mágtinez, ubicado a pocos metros del nuevo 
local (Ana Monterroso d£A. leja 2054)». 

La parte Ea estuvo a cargo del Secretario Departa-/ 
mental de Montevideo N; el Secretario General de la Juventud Y 
Socialista, Diputado s MARDONES y finalmente el Secretario Gene- 
ral del Partido Socialista, Senador Reinaldo GARGANO. Es de desta-/ 
car que el Diputado MARDONES en el pasaje de su discurso manifestó 
su alejamiento del cargo de Secretario General de la Juventud Socia 
lista. 


a ió 


Entre la concurrencia se detectó la presencia de los si-/ 
guientes dirigentes políticos: Jaime PEREZ, José KORSENIAK, Danilo 
ASTORI, Liber SEREGNI (quien se retiró antes de iniciarse la parte 
oratoria), José Pedro CARDOZO, Guillermo ALVAREZ, Rafael SANSEVIERO, 
Mariano ARANA. 
Se dió lectura a las siguientes adhesiones: Diputado José 
e DIAZ (PSU), Diputado Guillermo CHIFFLET (PSU), Diputado Javier Doreen 
UD) IBARRA (FIDEL), Thelman Borges (firma como Representante Nacional), // 
los Ediles Felipe MARTIN, Jorge MAZAROVICH, Ramón CABRERA, Juan DIA 
KAKIS, Lilián KECHICHIAN; Diputado sé RODRIGUEZ CAMUSSO (MPF') : por 
CONVOCATORIA-MOVIMIENTO FRENTEAMPLISTA: el MESA, León LEV, Juan CACE- 
RES, Fernando RAMA, Jacqueline UBAL, ime PEREZ, Nelly BARRIOS, // 
Dari MENDIONDO; por el MPF, Wilfred PENCO Secretario General; el / 
Intendente de Montevideo, 00) QUEZ (quien envió nota de salu- 


e o di 


dos y disculpas por no copeur ya que "compromisos profesionales 
contraidos anteriormente ..%<Y' lo impidieron); Pedro COLOTUZZO por 
el Equipo Departamental deHmAPP; Luis CALDERAS por la juventud del 
FSLN; AGRUPACION LEALTAD IO CASINONI; José TOGNOLA; AGRUPACION DE 
JUBILADOS Y PENSIONÍSTASWDE ANCAP, FILIAL DE LA FEDERACION ANCAP. 

El acto fi izó a las 2230 horas aproximadamente, invitán 
dose a los presentes con vino y a participar del espectáculo artísti 
co que se llevaría a cabo a continuación en el nuevo local. También 
se anunció el inicio del 24o. Congreso el día sábado a las 1000 horas 
con la integración de comisiones. Entre el público se distribuyó el / 
CORREO SOCIALISTA (Noviembre 1992) y se realizó finanzas para la cam- 


p 
j 
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: 


pS paña por el SI. Se adjuntan tomas fotográficas y el CORREO SOCIALISTA. 
$ 
| Fo =s A yA a” 
IV.- DISTRIBUCION: Original - Jefe del Departamento I  * RR Gy 
Copia 1 - Jefe del Departamento III(OP) - Archivo i 
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-El 13 de diciembre lega en condi- 
ciones muy distintas a las del 5 de julio, y 
a las del 1? de octubre. 

-Sí: la tenacidad de quienes impulsa 
ron el referéndum desde noviembre de 1991 
permititió que, a un mes del 13 de diciembre, 


tud que atraviesa todo el espectro político, en 
Montevideo pero sobre todo en el interior. 
Ciudadanos de todos los partidos se han 
unido tras la propuesta de anulación parcial 
de la ley, para impedir que el Estado sea 
sustituido por los capitales monopólicos ex- 
tranjeros en el papel que deberá segutr cum- 
O e y para 

señalar claramente que sólo con un Estado 
que controle las áreas estratégicas (energía, 
telecomunicaciones, combustibles, etcétera) 
es posible apuntalar y orientar el crecimiento 
del contunto de la actividad económica del 
país. 

Hoy está claro para todos estos secto- 
res que la Ley de Empresas Públicas no con- 
tiene ningún elemento que reforme, moderni- 
ce y vuelva eficiente la gestión del Estado y de 
sus empresas, Era ro oe a a que habi 
te una efectiva descen tralización económica 
y política del país y permita gestar un desarro- 
lo equilibrado. 


-Ahora, quienes apoyan la ley recia- 
man que la ciudadanía se pronuncie exclu- 
elvrimente sabre los clavo artículos impaj- 


nados. porque al gobierno se lo juzgará en 


Es del 
castigo” contra el gobiermo? 

-En primer lugar, hay que recordar que 
quienes transformaron este asunto en un 
pronunciamiento sobre la gestión del gobler- 
no fueron los propios defensores de la ley: el 
director de Planeamiento y Presupuesto, Car- 
los Cat, proclamando la noche del 5 de julio 
que la baja votación era un apoyo a la conduc- 
ción económica, o el senador Walter Santoro 
proclamando la noche del 1% de octubre que 
en diciembre se plebiscita todo, la ley y la 
política económica del gobierno (quizá pen- 
sando en comprometer a todas las fuerzas que 
la han apoyado. quizá previendo que esta 
“desobediencia” que surgía desde la pobla- 
ción terminaría arrastrando a las dirigencias). 

Pero las 716 mil personas que llevaron 
a referéndum a la Ley de Empresas Públicas 
saben -como lo saben Cat, Santoro y quienes 
han compartido la orientación del gobterno- 
que la Ley de Empresas Públicas está estre- 


Muvtenibs 


La reforma del Estado: 


Ni a martillazos, 
ni con estos cl sabed 


chamente vinculada con el paquete de ajuste 
fiscal, con la brutal contracción del gasto 
ullamiento de 


trepitoso. Termina el reaganismo en los Esta- 
dos Unidos, dejando a la primera nación 

dei mundo con más de 40 millo- 
nes de pobres (no pobres relativos según el 
standard de vida de una potencia mundial, 
sino pobres-pobres, como los de Calcuta o el 
nordeste brasileño), con más de 60 millones 
de habitantes sín cobertura médica, con una 
educación deteriorada y una economía es- 
tancada y sín perspectivas de recuperación. 
Y en Gran Bretaña termina el thatcherismo 
con 3 millones de desocupados, una econo- 


pulsores de la Ley de Empresas Públicas. 
Quienes nos opusimos a esta pésima ley 
éramos unos trogloditas que queríamos dejar 
todo en manos del Estado, no cambiar nada, 
nostálgicos de un mundo que ya no existe 
más. 


Nosotros venimos diciendo desde hace 
años, y lo repetimos cuando se discutió la ley, 


y luego -en muchísimas oportunidades- des- 
de que levantamos la inictativa del referén- 
dum, que han querido vendernos una visión 

un ejemplo de pereza intelec- 


en esta onda”. Todavía hay quien dice ahora 


que apoya la ley para evitarie al Uruguay el 
bochorno de no sumarse a la ola privatizadora. 
Y nosotros dijimos que eso no era cierto, que 
Europa no estaba en “la onda privatizadora”, y 
que las privatizaciones de Thatcher -de mucho 
menor envergadura que en Uruguay- estaban 
condenadas a en el mediano 
Eso está escrito, está publicado hace más de 
un año, y hoy lo han descubierto algunos que 
antes opinaban distinto. Lo que nos alegra 


Si logramos derrotar el proyecto 


una real transformación de la estructura del 
Estado y de sus empresas capitales. En nues- 
tro país eso es básico para sentar las beses de 
una propuesta de modernización del conjunto 
del aparato productivo nacional, apuntando a 
un crec::niento sostenido de la economía que 
proporcione recursos para resolver las 
desigualdades soctales, 
das por décadas de estancamiento y falta de 
soctales. 


-Algunos defensores de la ley dicen 
que ésta no es buena o mala en sí misma, 
aunque -caso del diputado quincista Alejam- 
dre Atchugarry- reconocen ahora que la ley 
puede ser bien o mal usada. Y si es mal 
usada, dicen, lo que corres- 
ponde es interpelar al mi- 
nistro respectivo. 


-Nosotros siempre obje- 
tamos lo que la ley hacía 
efectivamente, y lo que per- 
mitía hacer según quien la 


y -para pos 
enajenación de los bienes al 
sector privado (necesariamente extranjero, por 
los montos de que se trata). 

Y bueno: ya está pasando lo que dijtmos 
que podía pasar quienes estábamos “hactendo 
terrorismo”, según los privatizadores. Han 
quedado transparentemente comprobadas las 
ilirnitadas facilidades que la ley adjudica al 
Poder Ejecutivo y a los directorios de los Entes 
Autónomos para que, sin control alguno del 
Parlamento, puedan privatizar no sólo a Antel 
O Pluna, sino también de las represas hidro- 
eléctricas. 


(Continúa en la página 2) 
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Ni a martillazos, ni con estos carpinteros 


(Viene de la página 1) 


Los herreristas -y otros- acusaron a la 


posibilidades que 
abría la ley. Antes del 12 de octubre se negaron 
ellos a ese debate, y ahora ellos dicen falseda- 
des comprobabies, o los hechos confirman las 
presuntas falsedades que decíamos nosotros. 

Dijo el ministro de Ganadería, Alvaro 
Ramos -está publicado en la prensa- que el 
Parlamento tiene todo el control sobre quién, 
córno, en qué precios, condiciones, etcétera, 
podría asociarse al Estado. Eso mo es cierto: 
no está en la ley. Fue uno de los reclamos no 
atendidos de los sectores que ahora se plega- 
ron a la campaña por la anulación de los cinco 
artículos 


Se repite que los recursos de la enaje- 
nación de los servicios públicos será destina- 
doasalud pública, educación. vivienda, segu- 
ridad soctal, etcétera, pero cuando el diputa- 
do quincista Alejandro Atchugarry logró in- 
trod actr en la Rendición de Cuentas un artí- 


repiten 

esos fondos van a destinarse a políticas socia- 

les están diciendo una falsedad a sabiendas. 

Era una exageración, era mentira, que 

laky enajenar incluso las represas 

hidroeléctricas. Pero hoy se conoce la volun- 

tad del directorto de UTE de otorgar las repre- 

sas en concesión por 30 
años. 


Decreto del Poder Ejecutl- 
vo que reglamentó la ley, 
que obliga a que los posi- 
bles compradores sean 


nacional puede exhibir. 


monopolio a la empresa que explota la telefonía 
celular móvil. Y desmintiendo que la mayoría 
sería nacional, como 


para votar la ley (40% para la empresa extran- 
jera, un 8% teórico para los empleados, un 3% 
de capital privado nacional. también teórico 
en el mundo de los testaferros), se garantiza al 
capital extranjero el dominio del conjunto de 
las acciones privadas y que, aún siendo el 
49% del capttal accionario de la nueva empre- 
sa, tendrá mayoría en ej directorio y -precau- 
ción exagerada- doble voto del presidente si 
hubiera empate. 

Lo misrmo ocurre con Pluna: se supo 
que el directorio -además de perpetrar un 
desmantelamiento acelerado- intentaría ven- 


MRE 
COITeo 


socialista 


der su patrimonio antes del 13 de diciembre, 
para convertirlo en socio menor de un com- 
prador extranjero. Porque el Poder Ejecutivo 
y el directorio de Pluna sólo pueden transfor- 
marla en socia minoritaria de una 

mixta aplicando estas disposiciones que se 
encaminan hacia su anulación. Esto constl- 
tuye. Jurídica y políticamente, una desviación 
de poder. 


El diputado Atchugarry dijo que no se 
puede rez: unciar al martillo por miedo a lo que 
haga con él el carpintero. Pero está demostra- 
do que lo que necesita el país no se construye 
a martillazos, y que además estos carpinteros 


políticas de las empresas públicas, hoy 
inexistente, un avance enorme para optimizar 
el poder de compra del sector público, 
sincronizar la prestación de servicios y 
optimizar la productividad. Crea nuevos me- 


Casa del Pueblo 
Sosiuno 1218, Montevideo, Uruguay 


raciipto en el MEC, Torno YH foto 223. Cornsión del 
Eciición Armparada en el cut. 79 lay 13349. dese 


Yrpowso en Acucrala, huacingó 1327. D. 1. 252047 
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Crea la figura del “ombudsman”, la 

defensoría del usuario, como mecanismo para 

tizar el contralor ciudadano en la pres- 
tación de los servicios. 

Sólb esa enumeración parcial de con- 
tenidos demuestra la falacia de afirmar que, 
después de anulados los artículos 1 al 3 
quedará un vacío. Por el contrario, este pro- 
al alternativo de reforma del Esta- 


do, tanto como el de Pluna, demuestran una 


ausencia en la Ley de Empresas Públicas de la 


Es sólo un primer paso: siguen str- 
gkendo nuevas iniciativas. Lo que no hay de 
nuestra partees la voluntad de ceder al capital 
monopólico extranjero las únicas palancas 
estratégicas de que dispone la sociedad para 
irmpulsar un desarrollo nacional democrático 


y progresista. 


-Se dice que el nudo está en la ina- 
movilidad de los funcionarios públicos... 
-Es interesante: por un lado se dice que 


procesales- y pedir 

plazo durante el cual puede estar separado 
del cargo con suspensión de sus haberes. Lo 
que ha faltado es voluntad política de hacerio, 
porque muy a menudo esos funcionarios 
omisos recurren al de algún dirt 
gente que los salve... y volvemos al tema del 
clientelismo 


Entonces, no quejarse de que hay fun- 
cionarios incompetentes, y no mezciar eso 
con que nuestro Estado está 


sobredimenslionado. Nuestro Estado no es 
grande: sus empresas públicas estratégicas 
sólo crean un 7% del Producto Bruto Interno, 
y el conjunto dei Estado sólo participa con un 
23% del PBL menos de Jo que partícipa en la 
nación capitalista más importante del mun- 
do. los Estados Unidos. 

No se trata de vender, sino de hacer 
eficiente al Estado. Recordemos que, cuando 
se discutía la ley, el actual ministro de Econo- 
mía, entonces senador Ignacio de Posadas, 
dijo que había que vender lo que da ganancia 
ta a lo que da pérdida no lo compra 


; Frente a esta tenemos que 
levantar un alud de voluntades el 13 de 


versiones distorsionadoras de la verdad, para 
confundir a los cludadanos e impedir que 
rescaten y defiendan el patrimonio nactonal. 
Por eso, no descansar ni un minuto 
de aquí al 13 de diciembre: no vamos a ganar 
esta batalia en las encuestas, sino sólo cuan- 
do un 51% de los ciudadanos digan Sí a la 
anulación de los cinco artículos de la ley 
extranjerizadora. 


Redactor Responsable: 
Guillermo Fraga - $. Gadea 3326 


Consejo de redacción 
Roberto Conde. Alvaro Enserguer, 
Las deciorociones y opiniones vertidas en notas 
firmados son responsabilidad ds sus CuToras. 


Por fin. la ciudadanía hablará con su propia voz. ¿Sobre qué? “Solamente sobre 
cinco artículos de una ley”, se ha dicho desde el mao, y es cistin: "Sobre esos clica 
artículos da la concepción del Estado”, se ha dicho también desde el oficialismo 
(Gonzalo irre en la asamblea de Renovación y Victoria), y también es cierto. 

“Sobre esa concepción del Estado y la filosofía que le da origen”, dijo el mismo 
Aguirre. ¿A quién le importa si Antel da ganancias, y si éstas se vue a las arcas del 
Estado o a las de un empresario privado”, preguntó (aunque antes decían que era porque 


o Pa). “Ustedes lo que quieren es que le pongan el teléfono y que 
ncione bien”. 
Joselo Korzeniak comentó, tiempo atrás, que alguna gente de alto poder adquisitivo 


los usuarios deben devolverlo: quizá de esa manera ellos podrán tener cualquier servicio 
en cualquier lugar y de inmediato. Para ellos una línea telefónica significa buenos 
en 


DU A 
todo: la Ley de Empresas Públicas y la política económica bierno. Por eso Aguirre 
uncia desañante que nada va a calblóar la política econóniica: y quejel gobierna va á 
terminar su mandato (puede estar tranquilo, que por aquí nadie piensa derrocarlo). 


Para decirio brevemente: que uno puede hacerse el vivo desde el gobierno, pero poco. 


Seguramente no soñó el joven Julio inetti, cuando redactaba el 
oyecto de Constitución que resultó aprobado en 1 . que el referéndum, esa 
nta de democracia directa que acababa de introducir que a instancias de 


Jorge Batlle, traería un cuarto de siglo después tantos problemas. ue -pese a todas 
sus dificultades de instrumentación- el referéndum pondría coto a la impunidad, al 
menos para hacer cualquier cosa y de cualquier calibre. : 

La “ley de caducidad” fue una primera señal de advertencia: no fue fácil prometer 
justicia antes de las elecciones e imponer el olvido al día siguiente. Había que Corivencer, 
y esa vezal menos pudieron asustar. Ya no se pudo asustar cuando otro referénd dit 
punto final a ia reiterada estafa a los pasivos. Y ahora con la Ley de Empresas Pú 
quienes jugaron a la ambigúedad tienen que explicar no sólo porqué hicieron lo que 
hicieron, sino también porqué harán lo que harán. 

“Ahora amenazan con un referéndum para cada cosa”. dijo algún irritado nostálgico 
de los felices tiempos en que se podía arreglar todo entre cuatro dirigentes, después votar 
Jo que fuera en el Parlamento, y al día siguiente hablar de otra tema como si nada. Ni tanto 
ni tan poco: la próxima vez en que alguien piense actuar contra la opinión de la gente lo 

o) va a pensar dos veces. ¿Pasará o no? Y si no , ¿cómo lo voy a explicar? 

Se ha criticado al referéndum porque cosas importantes no deben reducirse 
a un sí o un no”. Es cierto; pero las cosas importantes deben discutirse antes, buscando 
los más amplios acuerdos posibles; no deben ser impuestas a la mayoría del país por 
escuálidas minorías forzadas de la mitad más uno de los legisladores. Cuando n 
scberbio se olvida de eso, la gente no puede hacer otra cosa que decir sí o no, y no 
que Di rd al referéndum: es un caso de legítima defensa del ciudadano. 

odo Jo cual nos trae a la necesidad de transparencia política y a la reforma de la 
Constitución. En algunos países europeos el referéndum es cosa de día por medio. En 
otros no existe. pero el sistema electoral hace que cada legislador sea efectivamente un 
representante de sus electores. Se ha demostrado que en el Uruguay los ciudadanos ya 
no son votos cautivos siquiera del lema: en forma creciente votan a un “candidato 
insignia”, y con él a una lista de legisladores, de los que conocen a uno o dos en cada caso. 

Cuando se realizan por las elecciones presidenciales. legislativas y 
municipales, cada quien debe ganarse su puesto día a día (por eso la rebelión del Foro 
Batllista comenzó en el interior. donde el diputado debe dar la cara a diario). Cuando nadie 
es responsable de sus actos, la gente tiene una herramienta: decir Sí o No. No cortará fino, 
pero qué claro es. 

Hay quien no lo entiende todavía. El Foro Batllista insiste en aue la reforma 
constitucional debe restringir la representatividad. otorgando al ganador más bancas de 
las que le correspo: ían proporcionalmente, y gobernar más tranquilo con esa mayoría 
artibcial Quizá aborte una reforma constitucional que dé transparencia al sistema. Y 
bueno: al que no quiera referénduza, dos platos. 


Gonzalo Beade 
Nota: quedó en el tintero una referencia a "El antffrenteamplismo, fase inferior del stmplismo". a propósito 
gente tan renovadora. 


de la campaña oficialista en defensa de la Ley de Empresas Públicas. Viniendo de 
qué argumento tan apolillado. diga. Pero quizá no valga la pena: sobre gustos y argumentos... 
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Menos gasto, más recaudación 


La Rendición de Cuentas 
vino con milagros 


El déficit de ejecución presupuestal 
del central correspondiente a 
bra incluye casi 12 o 

recomposición ¡mo! 

Banco Comercial) fue de 55 mil millones 
de nuevos pesos, unos 27 millones de 
dólares, equivalentes a un 0,3% del Pro- 
ducto Bruto Interno. Esa im te re- 
ducción al 1,6% de 1990 es pro- 
ducto de una fuerte disminución del gasto 
público en inversiones. retribuciones per- 
sonales y cargas Ns ¡ps 

En relación al resultado de caja (lo 
verdaderamente recaudado y gastado). en 
1991 el gobierno central logró un superá- 
vit de 38 millones de dólares. lo que repre- 
senta un 0,4% del PBI (en 1990 había 
existido un déficit del 0,1% del PBI). En 
cuanto al resto del sector público no finan- 
ciero (empresas públicas, iernos de- 
partamentales, Banco de Seguros, cajas y 
otros or, mos paraestatales), en 1991 
obtuvo un superávit del 1,4% de PBI. Ello 
lleva el superávit total del sector público 
no financiero al 1,8% del PBI durante el 


pasado. 

Siendo el déficit del Banco Central 
del 2,3% del PBI, en 1991 el déficit conso- 
hlado del sector público fue de un 0,5% 
del PBI, loque constituye una si tiva 
disminución en relación al 6.5% de 1989 
y al 2,6% de 1990. 


gar, a través del deterioro 
car rta, y 


y 
organismos del artículo 220 de la Consti- 
tución) que, entre diciembre de 1989 y 
diciembre de 1991, se redujo en un 26% 
(se estima ue a fines de año esa pérdida 


hBegará al ). 
Nada cambia en la evolución sala- 


rial de esos trabajadores, con 
del personal incluido en los escalafones 
militar y policial. que recibirán una com- 
ón del 10% sobre tal de las 
o a 
funcionarios docentes y no de 
ANEP, que percibirán un 8%. Los magis- 
trados, al anunciar una paralización 
obtuvieron 


ón de 
una mejora 


ción en otras áreas del gobierno central. 
Ena el Poder Judicial, funcionarios con 35 
años de trabajo, en de responsabi- 
lidad y con dedicación time, perciben 
800 mil nuevos pesos , mien- 
tras los que inician o la carrera 


pesos. 


"MILAGRO" ES PRODUCIR 


Otros factores contribuyen al “mi- 
o mayo de reducción pas. 


La reducción comenzó con el ajuste 
fiscal de la actual administración nacio- 


menor importancia 

han de tener los impuestos sobre la renta: 
y el patrimonio, gravámenes que normal- 
mente son utilizados como instrumentos 


tento de esta Rendición, y la intención de 
mantener una política fiscal esencialmen- 
te recaudadora, que no plantea ningún 
estímulo a la inversión productiva y privi- 
legia el impuesto al consumo. 


En la actualidad, más del 30% de 
los ingresos del Estado provienen de im- 
puestos indirectos como el IVA, el IMESI, 
al comercio exterior y a las retribuciones 
personales, en perjuicio de los trabajado- 
res, el aparato productivo y los sectores 


Nos 


más carenciados. Mientras tanto, el im- 


uesto al patrimonio (único que grava a la 
riqueza) sólo cubre el 3,8% de la recauda- 
ción 


Esperando que el cap y la 
comi su por obra y gracia 
del tetas rcado, con Un Estado neutral, se 
recortan y eliminan exoneraciones 
impositivas y estímulos crediticios nece- 
sarios para incentivar las actividades pro- 
ductivas. 


Pero además. la de in- 
versiones en 1991 se ubicó en un 62% de 


dera el muy bajo nivel de asignaciones en 
materia de inversión pública. Los niveles 
de inversión efectiva comprometen las 
preparándose 

Sobre el ya 


ejercicio 1993-94. La contracción del gas- 
to público se evidencia por su relación con 
el PBI: en 1989 representaba un 22%, en 
1990 un 18,8%, y en 1991 un 18.1% 


(reducción a de salarios, inver- 
sión y gasto público social). 


Y otro se vincula con la Ley 
de Empresas Pú . El artículo 29 de la 
misma establece que los ingresos por la 

estatal se destinarán 

a salud pública, vivienda y educación. 
Pero según el artículo 3% de la Rendición, 
no se agregarán a los recursos 
o O O To a A 
decir que los impuestos para financiar 


ntral ya los tiene destinados, al igual 
que todos los saldos superavitarios del 
sector público: pagar la deuda externa. 
Mientras tanto, el oficialismo y sus 


dólares para medicamentos destinados a 
los enfermos ambulatorios del Hospital de 
Clínicas. Los gastos en salud pública re- 
presentan un magro 7.7% del presupues- 
to nacional. 
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El 2 de octubre. cuando todavía 
resonaban los ecos del triunfo de la pape- 
leta blanca. 17 senadores blancos y colo- 
rados votaron en la Rendición de Cuentas 
una reforma jubilatoria con idénticos con- 
tenidos y objetivos que la Ley de Urgencia 
rechazada el 2 1 de mayo, por 57 a 40 votos 
de diputados de todas las bancadas. 

Esos 17 senadores fueron el presi- 
dente del cuerpo, Gonzalo Aguírre. Sergio 
Abreu, Alvaro Alonso, Ernesto Amorín, 
Juan B. Pozzolo, Juan Carlos Blanco, En- 
rique Cadenas Boix, Carlos Cigliutti, Bari 
González, Bianchi, Oscar Lenzi, Carlos J. 
Pereyra, Juan Carlos Raffo. Américo 
Rícaidoni. Walter Santoro, Néstor Moreira 
Graña y Manuel Singlet. Luego, los dipu- 
tados de los mismos sectores políticos 
levantaron prestamente sus manos y la 
reforma de seguridad social pasó de con- 
trabando, mientras quienes la votaron se 


“PAUDE CONSTITUCIONAL 


El procedimiento seguido por los 17 
senadores viola los artículos 86, 142 y219 
de la Constitución de la República. 

Viola el artículo 96. porque la ini 
ciativa para el establecimiento de cómpu- 
tos o beneficios jubilatorios es privativa 
del Poder Ejecutivo. y los nombrados se- 
nadores la introdujeron en la Rendición de 
Cuentas como aditivos propuestos por 
ellos. 

Viola el artículo 142. porque un 
proyecto de ley, que fue declarado de 
urgencia y rechazado como tal el 21 de 
mayo. no puede ser presentado nueva- 
mente hasta el próximo año. 

Viola el artículo 216, que establece 
que no puede incluirse. ni en los presu- 


Viejos y dioss sanos e 


todos iguales 


Cada uno como 


enfermos, ricos y pobres, 
ctm Hd z 


ueda, 


que la seguridad social 
no está para proteger a nadie 


Puede estar 


el Banco Mundial: aunque no fue posible rebajar 
la seguridad social durante la administración 


tampoco 
que la mala memoria diluyera el “costo político” 


gobierno (apostando 
entre A O O O a 


por fin el herrerismo, 


o 


puestos ni en las rendiciones de cuentas, 
disposiciones cuya vigencia exceda la del 
mandato del gobierno, ni aquellas que no 
se reberan exclusivamente a su interpre- 
tación o ejecución. 

Viola el artículo 219, que dispone 
que sólo se pueden remitir mensajes com- 
plementarios o sustitutivos en ocasión 
del Presupuesto Nacional, y no de la 
Rendición de Cuentas. Pero el Poder Eje- 
cutivo, intentando una burda mosqueta 
parlamentaria, remitió al Parlamento el 
texto de reforma previsional el 18 de 
setiembre, como inconstitucional men- 
saje complementario del proyecto de Ren- 
dición de Cuentas. 


£ 


Ejecutivo estaban inhabilitados para pre- 
sentaria, porque la ley de urgencia ya 
había sido rechazada en el presente año. 

Pese a que el senador Santoro quiso 
presentarlo como una “cierta habilidad 
política”, es un mal juego para viola. a 
Constitución de la República. Estas pelt- 

grosas “habilidades políticas” sos las que 
anal puedo a utilizar el referéndum 
para frenar, como en el caso debe hacerlo, 
el desborde y el voluntarismo de unos 


pocos. 


Debe recordarse que el 16 de mayo 
de 1989, en carta al Banco Mundial, el 
gobierno del presidente Julio María San- 
guinetti recomendaba que la reforma 
jubilatoria se ocultara a la población, por 
su contenido inconveniente, hasta des- 
pués de las elecciones de noviembre de 
1989, y que se pospusiera la iniciativa 
para el comienzo del actual gobierno. 


CONTENIDOS REGRESIVOS 


La reforma introducida en la Rendi- 
ción de Cuentas por los máximos dirigen- 
tes blancos y colorados tiene cinco conte- 
nidos básicos, regresivos con respecto al 
sistema vigente (que fuera implantado por 
la dictadura): 


1) Por el artículo 1% se crea el regis- 
tro de la cuenta personal con los servicios 
(Contirija en Ja pOÓGIRa siguiente) 


"9210955 


A E 


a ad 


A e e A DA e a 


A A A PR LA a y LAIA AN NEC IRARIRS 


US as RN ds 


Cada uno como pueda... 


(Viene de la página anterior) 


y montos declarados por el empleador 
y que hubieran sido objeto de retención 
de aportes. 

Vencidos los plazos que discrecio- 
nalmente establecerá la Administración, 
dichos servicio y montos imponibles se 
registrarán por los montos que efecti- 
vamente recaude el BPS. 

Todas las prestaciones (jubilacio- 
nes, pensiones, seguro de enfermedad. de 


La dependencia de los derechos a 
los beneficios y sus montos de esa cuenta 
personal afectará gravemente la protec- 
ción al trabajador y al trabajo: 


a) por las carencias y limitaciones 
técnicas y funcionales del BPS para im- 
plantar esta cuenta; 


b) porque se ignora la realidad del 
mundo del trabajo: zafrales, a la orden, 
rurales, de la construcción, informales, 
así como de la pequeña y mediana empre- 
sa, por Jo que en la absoluta mayoría de 
los casos se verán imposibilitados de re- 
gistrar su historia laboral en esa cuenta 
laboral; 


C) recaen sobre el trabajador omi- 
siones cometidas desde larga data por los 
empleadores y por el propio BPS, que no 
ha utilizado las normas con que cuenta 
desde hace más de 50 años, que tipifican 
el delito de apropiación idebida por no 
verter aportes descontados al trabajador. 


2) Los artículos 3 y 5, actuando 
conjuntamente, rebajan sustancialmente 
las jubilaciones y como consecuencia las 
pensiones. Para determinar el básico 
jubilatorio se sustituye el actual promedio 
del último trienio actualizado. por los últi- 
mos 5 años documentados (también ac- 
tualizados) que se extenderán hasta com- 
prender los últimos 10 años documenta- 
dos. 


A esos promedios, además, se apli- 
carán porcentajes menores a los vigentes: 
a quien se jubile con 80 años de edad y 
más de 40 de servicios se le aplicará el 
60%, en lugar del 70% actual. 

Esta rebaja sólo se revierte en el 
umbral del cementerio: si se pueden pro- 
bar 50 o más años de trabajo, y hasta el 
borde de la expectativa de vida. 


Los efectos de esta reforma golpean 
con mayor impacto: 

- a quienes tienen mejoras en el 
último período (ascensos, compensacio- 
nes); 7 

- alos jóvenes, por la permanencia 
hasta edad avanzada de quienes ocupen 
puestos de trabajo; 

- a las mujeres, que en el régimen 
actual con menos edad y años de trabajo 
que el hombre, obtienen porcentajes igua- 
les a los que se aplica a éstos; 

- a las empresas, que deberán con- 
tar con trabajadores, mandos medios y 
superiores de avanzada edad, con todo lo 
que ello significa frente a los cambios 
tecnológicos, exigencias y desafíos deriva- 
dos del Mercosur; 


dl 
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- a quienes se desempeñan en ta- 
reas insalubres y de riesgo, ya que para 
percibir bonificaciones en los servicios es 
necesario desempeñar esas tareas en los 
últimos 10 años de actividad. 


3) La posibilidad de denuncia con- 
tra el empleador, que la ley da al trabaja- 
dor en forma limitada, es de imposible o 
incierta aplicación. En la opción de recia- 
mar vigilando derechos futuros o subeis- 
tir y no perder el trabajo, el empleado se 
verá obligado a optar por el silencio, por- 
que el patrón y el trabajador no están en 
pie de igualdad. 


4) Por los artículos 4 y 7 del proyec- 
to. la jubilación por edad avanzada -a la 
que tantos recurrirán por no poder docu- 
mentar más de 10 años- se hace incompa- 
tíble con la percepción de cualquier otra 
jubilación o retiro. Además, se fija un tope 
en el 65% del sueldo básico de jubilación, 
con lo que su monto podrá ses aún menor 
del 85% del salario mínimo nacional. 


5) AI A 


un sistema de pasividades mínimas, que 
suma la desprotección del trabajo real y la 


6) La reforma de los socia- 
les por enfermedad (DISSE) también hace 
depender la atención de salud del trabaja- 
dor de que son del 
empleador y del BPS. 


Pero además grava el trabajo y no la 
capacidad contributiva: aumenta la carga 
tributaria de quienes emplean mayor mano 
de obra, y castiga especialmente al movi- 
miento cooperativo a través de la 


, ción de exoneraciones. También d 


punto de vista tributario la reforma de 
DISSE es regresiva: el latifundista con un 
peón pagará menos que el granjero o el 
chacarero que, en una pequeña exten- 
sión, ocupan a varios trabajadores. 


Actualmente existen unos 116 mil 
trabajadores rurales amparados por 
DISSE. Sin perjuicio de la alta concentra- 
ción de mano de obra en las arroceras y 
otras modalidades de explotación intensi- 
va de la tierra, existe un significativo nú- 
mero de beneficiarios en los sectores 
minifundistas, donde junto al titular de la 
explotación trabajan su mujer y sus hijos. 
Estas familias, que son las más despro- 
tegidas, serán las primeras en quedar 
fuera del sistema de seguros por enferme- 
dad. porque el pequeño productor ya no 
aportará según la productividad de su 
predio sino por el trabajo incorp vado. 
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Paso de los Toros 
y la paz 


de los átomos 


Mientras en el mundo desarrollado se prescinde de la energía 


tados Unidos. en la india o enla FU 
E desde el norte 


rico y cautivo de la conta- 


: NO Se ve- 
rían marchar los contadores, y nofaltaron 
los que pensaron, un poco más tarde, que 
sería posible instalar soles artificiales para 
erradicar la miseria y el dolor humanos. 
No faltaron tampoco en esa Confe- 
rencia los que anunciaron el final de los 
ra de eps fura, un progreso 
industria, corr A avan- 
ce sin tes en la medicina nuclear, 
capaz entre otras cosas de curar el cáncer; 
el anuncio de un tiempo de 
Jl alar pone ar 
ahora podemos triunfar”. 
pol iaci fanfarria, la General 
Electric y use para 
instalarse en ua pando cocidos nu- 
clear tan rt a 
que acababan de dejar los conocidos mo- 
lios de nuestras carnes, nuestras 
lanas, nuestro cobre o nuestro estaño. 
Por esa época de tanta paz atómica 
se posee los basureros de plutonio y 


oras de uranio, que au- 
a el plutonio y posibilitaban más 
bombas atómicas en oriente y occidente, y 
que desencadenarían una carrera 
armamentista tan descabellada que segu- 
ramente marcará a nuestra “civilización” 


por siglos. 


ATOMOS SIN PAZ 


El gobierno herrerista seguramen- 
teo de CES 00 que. JEPRESÁS 1955, 


nucienr 
de Lacalle 
para en el país 


de punta para usos pacíficos”, y de los otros. 


hubo varias conferencias de “Atomos para 
el ral En 1958 fue la a y se 

mitigado algo los entusiasmos 
pasados. 


Además de seguir el armamen- 
tismo, ardían los Urales del sur de la 
URSS debido a una explosión de residuos 
de plutonio, que sembró muerte y desola- 
ción en un radio de 500 quilómetros. 

También en 1957, en el norte de 
Inglaterra, estallaban en la provicia de 
Winscale los reactores de una 


conocimiento de que los reactores no 
eran tan seguros, que los diseños se 
modificaban a cada paso. que la ene: 
e ld 
se mostraban remisos. Se 
incluye entre los cautos a la URSS. donde 


TOS 


Nikita Jruschov había lanzado un prog 
ma energético con proyección hasta 
ue no mencionaba la nucleo-electricidad. 
mientras Nikita tuvo el poder. 

En la década de! 60 entran nuevos 
reactores al mercado, también ” bo 
ros”. Quiísieron instalar uno de esos más 
seguros en California, en la bahía de Bode- 


ga. donde Hitchcok filmó su película “Los 

”. Según el director, la belleza de 
ese lugar demostraba que el hombre no 
había pasado por allí. 


la y el proyecto pasó al lado de los 
leia AR 
esa planta en el poblado de era 


de los Toros también se enteraron de que... 
son muy pocos. 


¿SOLO EMOTIVIDAD? 


Hace cuarenta años que la industria 


nuclear está preocupada por la opinión 
pabica. Sólo cuestiones emocionales, 
lesinformación e 


si nos olvidamos del norteamerica- 
no Linus dos veces premio Nobel, 
que le puso número a la matanza de las 


tor de la “bomba limpia” pro rvibi que 
renunció al mundo del armamento cuando 
los delirantes no lo escucharon, y se plegó 
al mundo de los poa 
si nos olvidamos de . 
otro de los célebres del mundo nuclear, 
que después de Hiroshima declaró sentir- 
se con las manos manchadas de sangre, y 
pole són ido por el macartismo; 
(muchos ni lo cono- 
cerán) de e Lilyental. físico cebo cd 
partidario de la bomba atómica, pero 
AS 


para no excitar la desconfianza entre los 


si nos olvidamos del biólogo ruro 
Medevev, quien se mantuvo en pie contra 
las imposiciones de Lisenko -que imponía 
una genética partidaria- lo que le costó el 
exilio en el mundo occidental, pero al que 
el mundo occidental aisió acusándolo de 


mentiroso cuando expuso en Inglaterra las 
alteraciones genéticas 
si nos olvidamos, en fin, de Albert 


podremos entender que la preocu- 
pación de los pueblos es irracional y 
emotiva. 

Mientras tanto, el pueblo de Paso de 
los Toros tiene razón. 


Humberto Gonzáles Perla 
Representante Nacional 
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Ruido- 


ruido 


Descreimiento. Crisis de dirección. Mercosur. 


. Reconversión. Trabajo y salario. 


Revolución tecno) 
Dirigentes nose Arriba los que luchan. 
Avances políticos y no icativos. Partidización de los confiicios. 
¿Tienen organicidad los inorgánicos? Relaciones internacionales. 
o político-sindical. 
¿Y Jos latas qué hacen? ¿No estarán para el copamiento? 


Mezcle todos estos elementos que 
hacen a la realidad sindical de nuestros 
días, y luego trate de desenredar la made- 


Sin embargo, es necesario hacerlo. 

O por lo menos intentarlo. Y, como en 
pen los aciertos se logran mejor en la 
sión colectiva, los socialistas esta- 

mos intercambiando ideas sobre una rea- 
lidad tan compleja. Tratando de alcanzar 
un mediano grado de objetividad, en un 
momento en que algunos grupos políticos 
han sustituido la discusión ideológica por 
una suerte de 


del movimiento sindical : 
alcanzado el 1? de octubre. y la integra- 
ción de un compañero trabajador a la 
dirección del Banco de Previsión Social. 

no de los dos es un avance menor. El 


am espacio conformado alrededor de 
la ión de Defensa del Patrimonio 


Nacional demostró que la política de rela- 
ciones del PIT-CNT, tan denostada por 
en julio, era correcta. Todavía 

ta, pero estamos en camino. 

Desde el punto de vista estratégico 
incluso, de mantenerse este amplio espa- 
cio, con la importancia que debemos re- 
saltar en lo que hace al interior del país, 
permite avizorar que existe un importante 

de acumulación de fuerzas en 
torno a un programa o al 
neoliberalismo promovido por parti- 
dos tradicionales. 

Sin embargo, está claro que al mar- 
gen de estos importantes avances en lo 
político, los sindicatos encuentran 
ltades para canalizar y ob- 
tener resultados en planos mucho más 
inmediatos y urgentes: fuentes de trabajo 
y salario, los más importantes. 


TODO MEZCLADO 


En un marco general de apertura y 
reajuste de la economía, de reconversión 
salvaje y de reacomodo J2el país en el 
mercado internacional, nunca puede ser 
fácil para el movimiento sindical dar res- 
puestas efectivas. 

Frente a esto, el movimiento sindi- 
cal se encuentra bastante polarizado en 
cuanto a la estrategia a seguir. Potarización 
que no debe entenderse necesariamente 
como conformación de bloques, pues en 
muchos temas los cortes se expresan de 
distinta manera. Sin embargo, una prime- 
ra constatación es que la discusión por 

nos sectores se da por lo bajo, por la 
apelación a la manija más que a la bús- 
queda del razonamiento, el ataque perso- 
nal más que la lucha ideológica. 


-El cuestionamiento a los “dirigen- 
tes dialoguistas” y a su falta de repre- 
sentatividad, pero la negativa a que los 
dirigentes puedan ser la expresión de todo 
el conjunto. en función de su elección 
directa y secreta. 

-La partidización de los conflictos, 
descalificando a quien no acompañe el 
"arriba los que luchan”. Claro que en estos 
tiempos no existe el "¡Unidad-CNTT con el 
que la polarización estaría completa y 
volveríamos unos 25 años hacia atrás. 

-El doble discurso en el tema de las 
relaciones internacionales, sobre todo de 
algunos que han utilizado pro 
los oportunos dólares que les han permi- 
tido comprar diarios o radios, desarrollar 
proyectos económicos o institutos, y hoy 
se rasgan las vestiduras cuando llega una 
invitación para un foro internacional don- 
de gods: se 22 centrales nacionales, lo 
que impide que nuestro movimiento sin- 
dical pueda utilizar esa potencial caja de 
resonancia para hacer conocer la lucha 
desarrollada en nuestro pais contra las 
privatizaciones y el reajuste económico. 


Y EL MUNDO SIGUE ANDANDO 


Pero a pesar de todo esto, los traba- 
jadores esperan. 


-Una mejor herramienta sindical y 


una estrategia adecuada. 

-Una herramienta que no se esteri- 
lice años discutiendo a quién le compete el 
reciclaje de los trabajadores en materia de 
formación, porque la reubicación de tra- 
bajadores en un momento de reconversión 
es para ayer. 

- Una or ión sindical que en- 
tienda que la ubicación del país en el 
mercado mundial cambió, y que hoy es 
imposible desarrollar industrias o mante- 
nerias en base únicamente a un protec- 
cionismo que nada tiene que ver con una 
efectiva gestión e intervención del Estado 
en defensa de la industria nacional. 

-Que los acuerdos por productivi- 

dad, que además existen deade hace 

mu años en el país, ser 

estudiados y peleárselos como una 

herramienta más en provecho de 
los trabajadores. 


bots y la reconversión. Pero únicamente a 
partir de un conocimiento muy afinado de 
la realidad podremos luchar en buenas 
condiciones, porque hoy la lucha s; > 
puesta es el peor de los inmo 


El conncimiento científico de esta 


Asumir que es en este contexto 
donde debemos actuar, ¿significa asimi- 
sde sistema y renunciar a los princi- 
pios 

Bien nos parece que no. 

Pero además, que empezar a 
imaginar la estrategia se debe abandonar 
el discurso y comenzar a analizar dónde, 
en qué gremios o en qué rama de la 
industria ha dado resultado tal o cual 
metodología. 


Comenzamos a discutir. Sabiendo 
que estamos también acotados por la pe- 
Jea rumbo al 13 de diciembre, pero es una 
discusión ineludible y debemos avanzar 

á te en ella. 
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OLIVERA DUARTE. MARGARITA 
OLIVERA. MARGARITA 
MADRE DE LA RECLUSA RAQUEL M. DUFONT OLIVERA. 


OLIVERA. MARGARITA 

02/09/B86:3LÁA CAUSANTE FUE ELEGIDA FOR LA COORD. “k" 

AL PLEMÁRIO NACIONAL DEL F.A.. EN ELECC. REALIZADAS 
EN (0S CTE. DE BASE. LÁ MISMA ES SUPLENTE DE DICHA 

COORD. 


MORALES REBELA, ZULLY MARIA 

MORALES, ZULLI MARI 

23 AROS EN 1971, DLIO.JUAM B. ALBERTI 4801, OCUF.. 
AMA DE CASA. 

AF. AL P.C.U. Hro. 33190 (1971). 


CABRERA ZIEGLER, ARANDU 

CABRERA. ARÁNDU i 
08/11/84: ARRIBO A NUESTRO PAIS (NO SE PUSEE MAS 
DATOS). 


GONZALEZ SANCHEZ, ELIZABETH LIDA 
GONZALEZ, ELIZARETH 

DLIO. JOSE BATLLE Y ORDOREZ 1631 AP.313. 
LA MISMA ES MILITANTE DEL F.A..- 


MARTINEZ GONZALEZ, DANILO NESTOR s 
MARTINEZ. -DAMILO 

DLIO. CIUDAD DE SÁM JOSE. 

28/05/89:EL CAUSANTE INTEGRA LA RECIENTEMENIE UREADA 
ASOCIACION DE SORDOS DE SÁN. JOSE 'QUE FUNCIONA EN LA 
CAPITAL MARÁGATA . — 


MARTINEZ GONZALEZ. ALVARO ANDRES 
MARTINEZ. ALVARO 

BANCARIO 

21/04/86:ES INTEGRANTE DE LA LISTA 1955 DE TENDENCIA 
1.D.I., PARA INTEGRAR LA ASAMBLEA REPRESENTATIVA 
(CAPITAL) DE LA BANCA PRIVADA DE AEBU, PERIODO 1986- 
1988.- 16/06/922 El CAUSANTE SE ADHIERE A LA 
PROPUETAS DE LA Y.A. (VERTIENTE ARTIGUISTA) PARA LAS 
ELECC. 1989. 


MARTINEZ GONZALEZ, OSCAR ENRIQUE 

MARTINEZ. OSCAR 

16/05/89: EL CAUSANTE COMPRÁ BONOS DE COLABORACION 
DEL F.C... 


MARTINEZ, OSCAR 

08/09/86: 3ER.CANDIDATO A LÁ ITA.DPTAL.DE SORIANO FOR 
EL  PDC — SURLEMA “UNIDAD SOCIALISTA, LISTA 2001” 
RESFONDE ALIANZA ELECTORAL CON QUE El PCU SE 


PRESENTA DENTRO DEL F.A. FARÁA LAS ELECC. 1984.- 
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; EMIGRACIÓN EUROPEA (CIMEJ), CON DESTINO A CURA.- 
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TE_A: CAYMARIS,. ALBERTO 
SE REGISTRA: CAYMARIS. ALBERTO 
DATOS 3 F.NAC.13/06/24, C.l. 1.705.281, C.C. ERA 14.72%, 
. OCUP'. AROGADO. CASADO CON AMA MARIA BERTERRECTORE 
VIMAS, DLIO.SANTIAGO DE CHILE 1304 AFP.1.- 
ANOTACIONES: 1962: 150.TITULAR EN LA JTA.DPTAL.DE ROCHA LISTA 
4190. 
23/11/62:FIRMANTE DE UN MANIFIESTO DE LA U.FOFULAR.” 
29/09/65: ASESOR JURIDICO DE LA FEDERACION OBRERA DE 
LA CONSTRUCCION EN C.MELO. POR SU INTERMEDIO TIENEN 
VINCULACION DIRECTA COM DIRIGENTES DE LA U.F.- 
18/08/67:EL. CTE.EJECUTIVO DEL  MPU, EMITE UNA 
DECLARACIONES FELICITANDOLO FOR SU ACTUACION EN LA 
COMFERENCIA "OLAS", REALIZADA EN “LA HABANA" . 
12/11/71:CANDIDATO A SENADOR EN EL 11o0.LUGARES EN 
LAS LISTAS 26 Y 1001 EN LAS ELECC.A EFECTUARSE 1971. 
13/01/7323 VISITA COMO ABOGADO A LOS SEDICIOSOS DE LA 
CARCEL DE FUNTA CARRETAS. 
24/06/73: DESIGNADO DEFENSOR DE LOS ALUMNOS DEL LICEO 
KODO, DETENIDOS EM INCIDENTES CALLEJEROS. 
19/07/732DETENIDO EL 30/06/73:2EN EL LOCAL DE  ADEON 
SIENDO LIBERADO EL 25/07/73. 
26/03/84 :REALIZA EN BS.AS. EL ACTO ANIVERSARIO, 
REALIZADO POR EL CTE.DE BASE "VENCEREMOS" El CUAL 
DEPENDE DEL F.A. EN BS.AS. HACIENDO USO DE LA 


S PALABRA. FTE. DEL F.A. EN ES.AS. 
23/02/86 : COLUMMISTA INVITADO FOR Et SEMANARIO 


COMUNISTA "EL POPULAR”. 

19/07/86:DIRIGENTE POLITICO DEL — FIDEL (FRENTE 
IZQUIERDA DE LIBERACION) PARTICIPA EN UN ACTO DE 
INAUGURACION DE UN NUEVO LOCAL DE DICHA COALICIOM 
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Montevideo. 11 de Noviembie de 1222 
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á 
E Se tomó conocimiento que Marcos Liber RAIMONDO 
; FIAGGÍO (PF.C.U.) dunto a los hermanos Raúl y Hécto:- 
SANGUINETTIL  (F.A.z.a adquirieron la Estación de 
id Servicio ANCAF sita en Carlos María Ramirez y Grecia. 
E 
E RAIMONDI FiAGGIO ha sanifestado que ofrecerá sus ¡ 
» servicios a las Unidades mititaras principalmente en i 
5 la que estuvo detenido (Gpo.trt.1). i 
- REFERENTE As RAIMORDO FIASGIO, MARCOS LIKE" 3 
- SE REGISTRA: RAIMONDO FIAGGIO, MARCOS LIBER 
- DATOS 3 C.l.o 2: 1.049.304 | 
E.C. : BTA 4040 ; 
F.NáC.: 23-JUL-34 ó 
L.MAC.2 Montevideo. 
Hijo dezMarcos e Irma . 
E.Civ.z Casado 7 
Esposas María Esther HUDEMA CORREA +3 
DPlio. : Lucio Rodriguez 4933 €C/Cno. de 
las Tropas (O3-MAY-85)' El 
Orup. 7 Barmcário,s Taximetrista (1967) 3 


L.Trabs BROU (Casa Central). 

MOTO MES: Af. al P.C.U. fro.39.774 desde el 7 

15-AGO-69, Secc.Hancarios. 
07-—JUN-7ó6:Detenido por el Gpo.Áárt.i par 
pertenecer al F.C.U.-— 

A fines oe 1972 ó6 principios de 1973 es 
integrado al Aparato Ármado del PFCU, 
encargado de un grupo» realizo reuniones 
y charlas de caracter político. 
13-DIC-?6:Frocesado por el Art.cO (4) 
del CPnmM. oo- 
94-0CT-79:Es sentenciado en da.Instancia 
a 6 añoz de Penitenciaria. 
20-AGO- 803Los funcionarios de la Embajada 
de taiia Dr. Carlos CALIA y Giovanni 
“AáROCCO. entrevistan al causante en el 
EM-1, dada su condición de descendiente 
de italiano. 

"09-IUL-8B2:3Baia del EMR=1 y alta al 
Sistema de "LY", siendo controlada por 
cl En.Inf.l. p 
113-O00T-S5s integra la lista  :FOUM para 
las elecciones de AER 
)08-AER Baz Integra 12 nuicipo cc ón 27? PEU 


"LOFEZ SFOSITO" del FREGUÚ coca central, 
Concurre a la Conferencia Hacional del 
FEY como chofer. 
19873 Eiemento de  —autodetensa del  FCU 
- confirmado. 
| 1 A ¿10966 
FECHA -49/02,23 cia SY lana 32 E92 1 6 
Procesado a Sistema 02% 3 
OBSERVACIONES -...... NS 
Sd - 0 encarar ooo 
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1 -— GENERAL ILADES 
For resadis clara ad Le Teri de a 
ad de Lo O E vas Ar C1CIpHaciOÓl EN e d La 
: A 2 ba IS AE APA 
A A O cuya Director es 
. Humberto RUNCCO. 
La creación de diufiab ctahi tits. Se Lasa "en la premisa que 
nadie conoce mejor la tarea que aquel que la realizas, y por 
lo tanto se encuentra en la mejor POSIcIOn para pe Huetar un 
problema y hallarle solución práctica”. 
"Sianifica creer en los funcionarios Municipales. 
Uno de los pilares en que sae apoya la actual Administración 
para lograr el obietivo de mejorar da calidad de vida de los 
y vecinos de Montevideo (tal como lo estabiece el Frograma de 
Gobierno. y camo lo anunciara el Intendente Municipal en su 
primer encuentro con los funcionarios Municipales en fecha 1ló 
; de Febrero de 17703 son los svuncionarios de la Indendencia". 


y 2-7 COMErIDOS 


A) Las COMIFA tendrán como cometido fundamental.  lugrar 
mejoras en la calidad de los servicios que se: brindar a 
los vecinos de Montevideo. sediante el análisis de la 
problemática de cada dependencia municipal, y atendiendo a 
los siguientes aspectos: 
áa —- atención al usuario. 

b - planificación,» Organización» distribución. métodos y 
Orocedimientos del trabajo que se realiza. 

c -— sistema de ¿información . tecnología a aplicar y 
necesidades de capacitación. 

d - efectuar diagnósticos, proponer soluciones a los 
problemas detectados, y toda vez que las 
recomendaciones y asesorias efectuadas sean aprobadas 
por ia Dirección. hacer el seguimiento de la puesta en 
préctica y su efectividad. 


E) La UNIFA tendrá como cometidos 
>) a > impulsar la formación de Comisiones de Participación en 
cada Servicio, Sector o Unidad. 
b —- acumular inrTormación, trabx«xios y esencialmente la 
metodología aplicada en ceda una de esas experiencias. 
Cc - evaluar conjuntamente con los Directores de División 
los beneficios de todo orden (económicOs financieros. 
de gestión. de imágen) para la Intendencia y sus 
funcionarios. que resulten de los aportes que se 
aprueben e  3nstrumenten a efectuedos por dichas 
Comisiones». elevando ei resultado de dicha evaluación, 
a dos birectores benerales de cada Departamento. 
destacando la descripción de la modificación, el tipo 
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ns: 


E 


02 eEneTicio resultantes. cuantificándolo cuando ello 
iirreEponda., 

do - encarar da concreción de jas tareas inmediatas, que se 
ecelmneran A COntintezton: 


— elaboración del material publicitario, que 
estará a cargo de Ja UNIFA, y los Servicios de 
Publicaciones Y  Frentsas dependiente ae la 


Secretaria bener IL, Y de imprenta. dependiente 
del Departamento AGRINISÍTrativoO. 
= difusion del  Froyecto ae Farticipación. que 


estará a carac de la  UNIFA, >ervicio de 
rFublicaciones Y  Frenso, dependiente de la 


Secretaría General, Y oficinas Delegadas de 
Fersanal de los aistintos Departamentos. 

= proanización de las elecciones de las Comisiones 
de Participación (COMNIFAJ., que Estará a Cargo de 
la linaidad de Farticipación y de las distintas 
Divisiones de loe BDenariómentoas 


fl Mis en cada uno de 1035 77 Servicios que posee la 
TIT... “unciona una COMIFA. 

"£1  mecanisoo de funcionamanto será por intermedio de la 
participación voluntaria ue cada funcionario”. 

*Aquellos que decidan no participara deberan ser igualsente 
informados de todas las actividades que se desarrollen, por 
parte de las CUMItA". 

De los  benet1cias que a la eciual administrecioóon le puede 
aportar el funcionamiento ce estas Lomisioners se  padria 
enumerar: 


= tomar conocimienie de das asoectos negativos que 
existen en cada Lervício. 

= tomar conocimiento de Gue Puncionarios colaboran 
y quienes no. 

de acuerdo a los problemas que estas Comisiones 
plantean. iOdras. wa Mejor v1isl10 ye todo el 
comppanto. de na di. T.Mo, You aqua 2 obtendrán 
ideas Y  salucionS Qaira voicarlas nacia la 
Aáadainistración Y hacia ..6%6 partidario. 

- se obtiene la gerticiiptación de funcionarios que 
noe militan en el Gremio, 


ose logra reunir información  decunental. de 
notas, de dlreccioOnesS. 10€ ist de toga lo que 


bado la premisa de "MEdURS:" ELM ICIOS” pueda 
SOrv1r a Sus Fl. 

realizar tlateaxe en conzirtao con los CcZ en todo 
aquelio que se ¿ef sara et brindar berviciozs a la 


EA A ad CS A tisitacio ulrecto co 
divel sas ¿umas de boded. y suis pObialor es. 

<= tieneÑn potestades para plantea probiemas y 
Solución 1 SS EEN Lv ARESIONA “A 


aquejicas que uedcan prornoblar une resistenilia 
paziva a la acts Mobil i4Ra 


PrOomuesyer la gerticiperión meniianie la cual  5€ 
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MIRAR 


DUS Ca la 
la 


Oremio y entre 


Y diz 
reaiizan tiña 
el resto del 


se esteblocors 


podria E 
creado un “aparato” de tun 
estaria integrado por” 


La UNiFA 
Las Ucidirf 
Los Cuide 


Deacon. 


5 cio 


tiras 


ceplacodn 
coordrnacio: 


y 


A 


irabatado:es 


Je asherentes y se estimula 
entre los funcionarios y el 
vs BiFecdates, Los bandos medios 


encubierta de control sobre 


FU CIAIMAFIAdo. 


co da ietorne de la J.14.Mm, za ha 
onaaaenta y participación el cual 
base en cacá Servicio y en cada 


las  CUonrdinarñares (doerde le actividad qremil! 
nuclea e loz Eomizes de lase con similitud de 
tareaca BervitiiS Y Caras. 
La difusión de la ideologia ¿zquierdizta en todos los ámbitos 
de la J.Hi. Sora att da o Y Para Aura, es la premisa 
fundamental ael "opjaralo" 1 03 Mei o anadO. 
Esta estructura se entuentra oy Fincionando a pleno, y tiene 


todavia dos años má: para 
De perder el F.á. 
Admainictración entrante se 
montada, disciplinada y 


interior 1icada de Loduz 


Y 


afianzar st 
¿as elecciones 
excont 


UN 


io piusiema 


forma de empleo. 


Minicipales del 9%, la 
TArá con una organización 
ctiidided: copáacitada e 
due abarquen 3 solamente 


= 


1 lalo 


+ 


las áreas admimiziralias da la  niendencia sino diversos 
aspectos a nivel de la 'apital y de las  Intendencias del 
Interior por lios contactos con la Federación Haciomal de 
Empleados flinicinalesz y a  nmaivéel  internacienal por las 
coordinaciones «e traves ue la Orgernización de Fancionarios 
unicipales Latincasciicanos y las diterentes entidades 


-- 


qremiales de América 
Se adivutañ al presente 
fdministrativo la 
creación de la UNIPO y 
Con respecto a 12 


NES 


las 


Latin. 
laz 
1. 
EOETFA 


resolucion o.ó 


Depar tamen t. 
de la 


resoluciones del 
due dan conocimiento 


63799 que se adiuntan 


er la 


misma figura como  inteurantes de la UNIFA los  simeentes 
Funcionarios? 
“ Aanaclina DATTI 
- Virginia SEGE +SE 
- Maria Árgela < Reto: 
De los mismos se registras 
-= fmnaela DATTI., nermana de duan ¿use DAI FETRINI 
el cual estursn grocesWalo y detenido en el ENMRkK 1 
por perteneces +1 ELE,Li 
- Maria ángela BELLO, 22 25:04:86 integrante del 


Comite Ejecutiva de A.D.E.O.Mm-. 
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30 JUL 1990 j ES 


VISTO: que por resolución del día de 


Montevideo, 


la fecha, se dispuso da creación de la Unidád de Participació:, p ae 
(UNL.PA), que tendiá entre sas cometidos, la formación de ---- ] 
las Comisiones de Participación (COML.PA) ; 

RESULTANDO: lo.) que dichas Comisfones- 
de Participación (COML.PA, apuntan a revertir el largo proce- 
so de deterioro, que en materia de Administración aún exist , 
y cuya soloción requerirá también de un proceso; 

20.) que informando con cl 
tidad Jos objetivos que se ha trazado esta Comuna, será la-- 
propia Administración quien lomará la ¡iniciativa para encá- 
rar la participación, propendiendo así a que en el ámbito-- 
labor. se instale un intercambio Slermental de.ideas y la-- 
profundización de los cambios, do que tenderá a evitar —que- 
e) funcionario caiga en el recelo, el inmovilismo, o el te 
mor al cambio frente a lo nuevo; 

Jo.) que la política a em-: 
prender pos pus te ode las Comisiones de Participación (COMI.*A, 
se basa en edo principie rector ode que lo nuevo se hará con 
el ([uncionario, o no se podrá hacer, ya que la práctica di:. 
rio de sa trabajo les da a Jos Funcionarios un conocimien” 
del mismo que tes permite detectar problemas y proponer -- 
soluciones; 

CONSIDERANDO: Jo.) que, en consecuenc::. 
la División Administración de Personal del Vepartamento Adr: - 
nistrativo, entiende que corresponde establecer los mecanir- 
mos de funcionamiento, cometidos, integración, y el signif£!:- 


cado mismo de las Comisiones de Participación ((MH.PR), y su- 


esta Intendencia Municipal; 


20.) que por lo expueste, 
la Lirección Genera) del Departamento ministra kkvo. estin:; +* 
conveniente el dictado de resolución en el sentido indicadc- 


precedentemente; 

N05 1 E$2,0969 
Ce, 
ECiBLE 


Ed 


SIGUE» 


HIRE 


1! 


El INTENDENTE BUNICIPAL DE MUNTEV LDEO 
RESUELVE: 


A 


l0.- Aprobar la siquiente reglamentación de tas Comistones «e 
Particinación(CcoOmt.PA); 


Mtículo Jo.- las Conisiones de Participación tendrán el apoyo ex- 


preso y la tención dedicada de Jos Dircctortes de bi 
visión de cada Departamento,: y contarán con su asesoramiento, y el-- 
de tos Directores de Jos distintos Servicios.- 
Mticulo 20.- lá existencia y Cuncionamiento de Jas Cumisiones de- 
uticipación o aplicar 4,bajo ningana ciicunstarcia, 
la alteración de la estivctusa Orgduico- Administrativa de la Intenón 


cia Municipal de Montevideo. - 


O 


Mtiículo Ju. las Comisiones de Participoción tendrán, cow Cumezia. 
dr - Pombo cab Dejas tam? jo es en la calidad de ll: 5- 

E Servicios que se htinden a los vecinos de Montevideo, mediante el aná 

: lisis de la problesritica de coda dependenció municipal, y atendier. do- 

| : a los siguientes aspectos: 

a) atención al usus io; 


b) Planificación organización, distribución, imétoddE y procedimientos 


del Liabajo que se sesliza; 
cc) Sistesa de infomación, tecnolugía a aplicar, y hecesidades de c3- 
pacilación: 
d) eloctuar diagnósticos, proponer sotuciones a los problemas dele 
. á > 1 
des, y Coda vez que las r0cumendaciones y asesorias efectuadas 07 


aprobadas por la Dirección, hacer el seguimiento de la puesta € -- 


O 


práctica, y su efectividad; 
Mtlículo do.- El mecanisao de funcionanjento. será por intermedio “.- 


eo: o. e y : 
la participación voluntacia de cada funcionario.- 


| ttículo 50.- Mqueltos funcionar jos que decidan no participar, de---— 
acuerdo a do establecido precedentemente, deberán se 

igualmente infonmados de todas las actividades que se desarrollen, 1 

* .. pale de las Canisionos de Paslicipación.- 
Mtáiculo 60. Dar Conisiones de Participación tendrán las siguic tez 
Cardtotesr Ísdicar y Coaqpors iodo: 

a) se tciesiá una Comisión de Participación por Servicio; 

b) Ja División Miuinistiación de Personal, debidamente asesotada c 1 ¿> » 
Unidad de Par Licipación (UB .PA), y el Divector de División res: 


VO, pahá cien Canisiones de Participación referidas a Area3 “va 


a 2 - ? 


POCO LEGIBLE 


Ñ 
y 
| 
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SEE 
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cionales cuyas disensiones así fo exijan; 
cicada Conisión de Participación tendrá entie 4(cuatro) y 10 (diez) 


ivtegn antes, debiendo estar representadas todas las Categor ías-- 


Funciomies, y todas las Secciones, pudiéndose en 1os casos par- 


ticulares, considerados en el inciso anterior, y por iguales--- 


procedimientos, alterar el Líivite superior: 


9d) los integrantes de las Coanisionos de Piu tLicipación serán elegi- 


dos por voto secteto, siendo electores y elegibles, todos los--- 
funcionarios de cada dependenció; 


e) uo de los integrantes de la Coanisión de Participación actuará- 
cu Coordinador, siendo su tajea picasovor al máximo el libre is 


tercambio «> jake; 


[) tos integrantes de tas Caniciones de Pin ticipación durzrán un-- 


Mio en sus Funciones: sólo 1 integrante de ias mismas  podtá-— 


ser teelerto poi wss vez, as dias de de continuidad a  Ja---- 
expetienacias 

9) tas Comisiones de Puticipaición se seunican una hota por señala, 
en su lugar de tridacjo, donde debatirán y recibirán todas las--- 
itiiciativas que sur jar de dos Cuncionarios, pura su consideración 
Cada Carrión dle irdeormasr ado jerarca mixiwo de su dependenci", 

ha dora y elo dis Cira quito sus coundonNos; 


=; 

hbisin perjuicio delo análisis iesevsardo de Jos temas, y del inter-- 
cabo que se queda rsalizar con Jos Directores de División o-- 
de Servicio, las pueopeestas de cada Cosisión deberán ser presen- 
tadas por escrito; : 

i)los Mirectores de División deberán tomar: 1esblución expresa sobr 
tas propuestas a2ccibidas, en un plazo no mayor de 30(treinta)--- 
días, a partir de la fecha de recepción, y una vez renlizado el- 
dictamen Linad, deberán coseunicacio a da Cotui són de Participa-- 


ción correspondiente, isvediatawentes 


20,- Comuníquese a la Secretaría General, a fin de que se sir 


va enviar Jos notir det caso, a la Asociación de Empleados 
y Obreros Municipales(A.D.F.0.M), y + la Intergremial de 


los funcionarios del bep:o Lamento de Hoteles, Casinos y- 


o 7921094 
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Turismos a todos los Departamentos; a las distintas depen- 
dencias municipajes, y pase a la División Administración-- 
de Personal, a sus efectos.- 
Dr. TABARE VAZQUEZ, Intendente Municipal.- 
Dr. R.RICARDO YELPO, Secretario Gebertal.- 
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Montevideo, 3 0 JUL 1990 E ¿ 


VISTO> la necesidad manifiesta «de es- 


LEPARTAMELTO ia hdministración, de orqanizar Ja porticipación de los fun 
MOMIAS TRATIVO cionarios en la gestión municipal, ya que los mismos deben- 
RES: 2.771/90 sec un pilar fundamental del accionar de esta Comuna; 


¡ 
' pa 
C. 61/ 270 CONSIDERANDO: lo.) que se hace impres- En 
INCL... ; cindible efectivizar esa pattíicipación; | 
20.) que se entiende pra 
cedente da coaeación de fa Unidad de Participación (UNIL.PA),- 


dependiente de la División Aduinistriación de Personal det-- 


qu A A A A A A NE pr A A o 
1 
CIN | 
MW 
í 


Departamento Administrativo; que londrá como labor principr!, 


requiaar el jmpulso creador de las Comisiones de Participa--- 


do.) que la Dirección G> 


nerst det Departamento Admiínistiativo, estima conveniente-- 
eJ dictado de sosolución creando la Comisión de que se tra- 


ta, designando «a sus inteqrontes, y estableciendo sus cametidos - 


Eb 114 EUDENTE MUNICIPAL DE MUNTEVIDEO 


EN 


RESUELVE: 


lo.- Crear la Unidad de Participación(UNI.PA), dependiente-- 


de la División Administiación de Pelisonal, del Depart:: 


ción (COMPA), en tos distintos Servicios; 
| 
| 
? 
mento Administrativo.- | 


20.-- La misma estará integiada por Jus siguientes funcionarios: 


Sra.Angetina Datti, Padrón No. 34.74/, Técnico en Adin:. 


dios Municipales; 


nistración, que se desempeña en el Instituto de Estu-- | 
| 
Virginia Sagesse, Padrón No.34.582, Oficial Grado | 


Sic. 


0) 


2, que se desempeña en el Servicio de Alumbrado Púb) i- 


á co, dependiente del Departamento de Obras y Servicios: 


Sra. María Angela Bello, Padrón No.31.227, Jefe, Grado 


- 


5, que se desempeña en el Departamento Jurídico; y 


Los cometidos de la Unidad, que se crea por la presen- 


M 


Jo.- 


le resolución, serán: : 
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a) impuisar la formación de Comisiones de Participación- 
(COMIPA), en cada Servicio, Sector o Unidad; 
b) acumular infonaación, CUrabajos, y esencialmente Ja 1: 
todotogiía aplicada en cada una de esas experiencias; 
2) evaluar conjuntamente con los DVirectores de Hivisión, 
los beneficios de Lodo orden (económico, finbanciero,- 
de gestión, de imagen) para la intendencia y sus fun- 
cionarios, que 3esulten de Jos aportes que se apruelk oa 
e instrumenten, efectuados por dicbas Cornisiones, ql 
vando ey resultado de dicha evaluación, a los Diter- 
Lotes Generajes de cada Departamento, destacando la- 
descuipción de la modificación, el tipo de benefici:- 
resultante, cuantificándolo cuando ello corresponda - 
d) Encarar dá concteción de tas larteas immediatas, que- - 
se emuncian a continuación: 

- elaboración del material publicitario, que estará a 
cargo de dla Unidad de Participación (UNL.PA), y Jos- 
Servicios de Publicaciones y Prensa, dependiente £-: 
la Secretaria Goneral, y de Juprenta, dependiente- - 
del Departamento Adainistiativao; 

- difusión del Proyecto de Participación, que estar: 
a cargo de ta Unidad de Participación (UNJ.PA), Se: 

3 vicio de Pubticaciones y Prensa, dependiente de 1-7 
Secretaría General, y Oficinas Lbelegadas de Persc:?. 
de Jos distintos Deparlamentos; 

- Organización de las elecciones de las Comisiones .' 
Participación(COMIPA), que estará a cargo de la U: 
dad de Participación(UNI.PA) y de Jas distintas [: 
visiones de los Departamentos ; 

*40.- Comuniquese a la Secreta fa Genetat; a Lodos los Lepar 
tawentos; a dos distintas dependencias municipales; y-: 


pase al Servicio de Recursos Humanos, para notificacio 
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1/ 
a los interesados; complido, vuelva a la División Ad- 7 
ministiación de Personat.- Ñ 
Dr. TABARE VAZQUEZ, Intendente Putitas). 
DEC. REARALCABDO YELPO, GSocietlario. Gonectal.- 
28 COPIA FIEL PE, LA RESOLUCION ADOPTADA POR EL INTESDERTE 0. 
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Honte.eideas. 13 de Noviembre de 19%: 


En la ciudad de Maldorada un grupo de excintegarantes del 
ELC.U. está intentando unir a los militantes de igual 
condición. a loas efectos de crear una corriente organizada 
que  dagere en el  F.ñA. departamental. Este hecho  <e 
encuadra en el carácter federativo aue la "CONVOCATORIA" 
quiere impulsar y que apunta a incentiwar la conformación 
de  insetancias Groaanizativas en el interior del pais en 
función de las caracteristicas del lugar especifico, y no 
en base a esquemas impuestos desde Montevideo. 

Este grupo viene editando en forma muy irregular el 
periódico "CUESTA ARRIBA" y está integrado, entre otras. 


por los siquientes personas: 


Oscar DE LOS SANTOS edil 
Marie Claire MILLAN edil 
Fernando SALAZAR propietario de una 


estación de servicio 
en la €. Maidonado. 


Roberto SIRÁALDI 
Daria TOLEDO 
Faula LAEDEDE 
Koberto PEREZ 


A la fecha ya han realizado reuniones en la estación de 
servicio de SALAZAR y se programa un encuentro más amplio 


en el correr de los gróximos dias. 
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SEROR DIRECTOR : 
Informo a Usted, que las personas 
Laura Julio QUINTERO y Alberte CAYIMARIS, carecen de 
antecedentes penales en ésta. 
Saluda a Usted atentamente. 


_isontevidao, 10 MW. 1092 
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REFERENTE Á: QUINTERO Laura Julia 
REGISTRAMOS: QIINTZRO CARBAJAL Laura Julia 
| OCUPACION: Peinadora 


o 


DOMICILIO: Rambla H'Iggins 4957 en 1572 
] OTROS DATOS: Oriental, de 27 años en 1972 
ANOTACIONES: Afiliada No. 71.119 al Partido Comunista desde ' 
el 31/12/972.- 


REFERENTE A: CAYMARIS Alberto 

REGISTRANOS: — CAYMARIS JAVIER Alberto Bernabé 
DOCUMENTOS: CI 1.705.281 

OCUPACION: Abog=0 - Periodista 
DOMICILIO: Durazno 1419 en 1989 

OTROS DATOS: Oriental, casado, de 49 años en 1973,nacido en nochas 
ANOTACIONS: A del grupo fundador de el 
Diario "Epoca" andidato a la Cámara de Diputados en carácter 
de titular por la Jnióm Popular en las elecciones nacionales 
del año 1962. fGa3n1idato del FIDEL como titular a la Cámara de 
Representantes en las elecciones de 1966.-1967: En este año -— 
viajó a Checoeslovaquia, Cuba e Irlanda deT Norte.-21/4/971: 
Integra Comité de Abozados de apoyo al Frente Amplio.-Candide 
to a la Címara de Senadores en cárácter de suplente lista 1031 
PDC-Prente Amplio.-18/4/980: Intezra nómina de abogados que en 
distintas oportunidades han asumido en calidad de tal, la de- 
fensa de elementos sediciosos.-24/3/984: Presidente del Frente 
Amplio en la Argentina.-16/7/86: Declaraciones del titular so 
bre la ideología "socialista y antimperialista ligada al PC" 
del FIDZL, formuladas con motivo de la imauguración en la fe- 
cha del local central del mismo (Vázquez 1429).-12/8/88: Pre- 
senta carta de acreditación al Presidente de la Mesa Ejecutiva 
del Pod., Víctor Licandrs, vara representar al FIDEL en la me 
sa ejecutiva.16/8/90: Figura en una nómina de escritores que 
condenan la "ásresión” que es objeto Cuba por parte de EEUU 
por medios de las ondas de TV Marti.- j 
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Informe a Usted, que las persenas Laura “_2y/ yo/a2 | 
Resarieo MARTINEZ GONZALEZ y Otres, carecen de id ATECEDENTES PENALES 


tes penales en ésta. $ E - 
Saluda a Usted atentamente, 
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" Montevideo, ¿10 NOV. 1992 Ñ 


-€9a 19 informado, vuelva a le oficina de proosdenala. 


EL DIRECTOR NACION *L DE INFMRMACIO9 E INTELIGENCIA 
INSPECTOR PRINCIPAL 
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Mentevideo, 23 de octubre de 1992. ! 

SENOR DIRECTOR : 


ENTR A 
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Saluda a Usted atentamente». e ¿0 
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REFERENTE A: CABRERA ZIEGLER Arardú 


REGISTRAMOS: 
DOCUMENTOS: 
OCUPACION: 
DOMICILIO: 
OTROS DATOS: 
ANOTACIONES: 


tas a Arapey 


CABRERA ZIEGLER Aramdú 

CI 1.201.033 CC BCA 48.788 

Irsemiero Industrial 

Gral. Mariño 2232 en 1988 

Oriental, racido el 9/3/951 

11/7/3970: Visita en 21 Pemal de Punta Carre- 
y Yamardú Cabrera Sureda procesados por activida 


des subversivas.- e 


REFERENTE A: 
REGISTRAMOS* 
DOCUMENTOS: 
OCUPACION: 
OTROS DATOS: 
ANOTACIONES: 


ACHE GOMEZ Susama Beatriz 

ACHE GOMEZ Susama Beatriz 

CI 1.244.807 

Erp. "Aberrza Portofimo SRL." 

No registra 
Hermama del M.L.N. Rolando Damiel ACHE GOMEZ.- 


Montevideo, Octubre 20 de 1992.- 
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DIRBCCION NaCiOlaLl DE INFOMMaCION E INTELIGENCIA 
SBURETARIA 


F 1 e 10 Nro. 1.5 992.1BUD.+Wi80 
REFEHENCIA: ANTUNEZ COSTA : Ruben ádriel y 
Otres. ANUTACIONES que puedan : 
registrar.- 
= 835 3OLICITA= j 
Mentevideo, 12 de neviembre ¿a 1992» / 


SENOR SUB DIRECTOR INTERIOR DE Lá D.G.loDo: 

Peor el presente y per dende cerrespenda / 
solicite a Usted, tener a bien dispener le cenveniente a 
fin de que se informe a esta Dirección Nacional, las ane- 
taciones que puedan regiztuar los ciudadanes aspirantes a 
ingreso en la J.PoM. (Dpto.I.DedA.ToYoCo) y Dir.Nal. de Ya- 
nidad Pelicial,-que se mencienan en liata adjunta (Oficio. 
1601/92 y 1137/92) .- 
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, OFICIO Nro.: 1.601/992.-Y 1137/92 (D.B.S.P.) , qe pi | 
)- ANTUNEZ GOSTa : Ruben ariel o, ME 
..  Céd.Ident.No.: 4.168.710-4 Cred.Civ.Senie: J/a/B/Wo.: 7.318 . ] 
F.Nac.: 12/3/1973 en Tacuarembó Ñ 
Domicilio: Pirigolles S/No. Secc.la.Tacuarembo 
2)- aLVadez nODHIGUEZ : Donato pg 
Céd.Ident.No.: 1.878,152-5 Cred.Civ.Sere: B.0.B. NMio.: 35.817 
F.Nac.: 3/7/1973 en Cerro Largo 
j Domicilio; Carlos Perez Montero No.4537 | 
z 3)- BaHkrIOS MAÁNEIKO : Myriam Susana | 
Céd.Ident.No.: 1.957.114-3 Cred.Civ.Serte: B.D.A. Mo.: 86.821 | 
¿ 


F.Nac.: 4/7/1969 en Montevideo. 
Domicilio: Mlbania No.,3827, apY2 y 
4)- BONO MONTES YE OCá4 : Guillermo Víctor / Fi 
¿ . Céd.Ident.No.: 3.093.619-6 Cred.Civ.Serie:B.0.b. NMo.: 15.188 | 
F.Nac.: 21/12/1968 en Montevideo. E 
j Domicitis: Teniente Galeano No.3517 
; 5)- BRUM DE MELLO : Jorge Enrique —— 
mn Céd.Ident.No.: 3.672.382-0 Cred.Civ.Serie:B.J.Ro Mo.: 20.747 
F.Nac.: 18/3/1967 en Rivera. 
Domicilio: Goes No.2219 
; 6)- BUZak]I CÁaPUTTO : ána Gabriela 
; Céd.Ident.No.:1.924.590-6 Cred.Civ.Serie:B.B.B. Mo.: 9.226 | 
F.Nac.: 13/10/1966 en Colonia 
Domicilio: NMentana No.3990 Ap.l. ¡ 
7)- CariaCHO BENTADCOR : Gustavo 7 | a 
Céd'Ident.No.: 3.388,883-3 Cred.Cív.Serte:6.A.B. Mo.: 8.270 | do 
F.Nac.: 24 /1/1973 en Cerro Largo | 


$)- DUARTE GOMBZ : Nelson Jesús | e 
Céd.Ident.No.: 2.628.666-2 Cued.Civ.Seiefiadca. Mo.: 48.084 ) | A 
2 F.Nac.: 4/11/1960 en Taquatembó 


¡ Domicilio: Ramón Caceres NO.381 
9)- FERNANDR£ ALMEIDa : Miguel angel 


Céd'Ident.No.: 2.714.385-5 Cred .C<v.Serde: P..B.Nt0.: 6.124 
F.Nac.: 6/7/1967 en Tacuarembó 
Domicilio: Sixtina -Pasaje D-479 pe 


10)-FObTalia CarDsviliB : alejandra Beatriz. 


Céd.Ident.No.: 1+636:513-3 “  Cred.Civ.Serie: MoJ A. Mo.: 25.022 


EF.NAC.: 25/3/1969 en Montevideo 
Domicilio: Cerro Largo No.1484-ap.102, Je 
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<GaliCla GOivcabisó : Robert Fabian Y 

Céd.Ident.No.: 1.753.025-8 Cred.Civ.Serie: NO .: 
F.Nac.: 9/7/1972 en Montevideo 

Domicilio: Conciliación 3888 


12)-GasCia MaRTIMSZ : Julio Ignacio <. e 
¡ 
| 
| 
| 
| 


Céd.Ident.No.: 1.979.503-6 Cred.Civ.Serce: BoDeboWaro.: 73.407 
F.Nac.: 30/3/1963 en Montevideo 
¿ Domicilio; Benito Berges No.1188 _-" 
ST 13)» IBahiZ HODRIGUEZ : Alberto | 
Céd.Ident.No.: 1.753.073-1 Cred.Cív.Suuie: G-BeboNto.: 10.690 
F.Nac.: 23/9/1971 en Cerro Largo 
— Domicilio: Ruta 8 Barrio Collazo 1525 Manz.10 
14)- LaNUSSB GarCla : Juan Emiliano »” 
Céd.Ident.No.: 1.8377 ..979-2 Cned.Ciív.Serie: ho MeBoNro.: 7.961 
F.Nac.: 9/3/1974 en Montevideo. 


pa Mr 


Domicilio: Paysandú No.1510 
: 15)- MaZUR CABALLERO : Mistha Esther 
a Céd.Ident.No.: 2.736.644-3 _Cred.Civ.Serie: B.V.C.Mo.: 1893 
Y F.Nac.: 11/2/1968 en-Rion' "Negro. 
¡ Domicilio: Oficial 1 No.365 
16) MÁRINO : Guillermo Marcelo 
Céd.Ident.No.: 3-808.018-1 Cred.Civ.Serie: G-.Bod-Nro.: 12.147 
F.Nac.: 2/1/1974 en Cerro Largo. 
Domicilio: Pública y avellaneda- Vivienda 1 (Melo) 
: 17)" MORALES OiIVExa : Ernesto 
Céd' Ident.No.: 1.558.496-2 Cred.Civ.Senie: A-SoA-hro.: 13.487 
F.Nac.: 29/5/1981 en Montevideo pl : 
Domicitio: Paysandú No.1934- Ap.l. a 2 
18)>" MOiaLES PORTO : Diego Yuliano | 
Céd.Ident.No.: 3.372.157-8 Cred.Civ.Serie: G-.B.h.Mo.: 11.893 Ss 
a F.Nac.: 5/1/1973 en Cerro Largo i 
Domicilio: Guardia de Coraceros y 
19)= PEREYRA RODRIGUEZ : Fidel Carlos 
Céd'Ident.No.: 1.749.501-6 Cred.Civ.Svue: B.L.B.Mo.: 27.791 
F.Nac.: 2/12/1958 en Montevideo 
Domicilio: Maciel No.1426 
20)+- PERBZ RODMIGUEZ : Martín Ricardo 
pe Céd.Ident.No.: 3.499.746-5 Cred.Civ.Serie: C.Q.b.Mo.: 12.579 
MF.NAC.: 12/5/1974 en Canelones 
Domicilio: ánzani S/No.y Ruta 74- Joaquin Juarez (Dpto.Canelones). 
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céd.Ident.No.: 2.753.192-1 Cred.Civ.Serie: GeA.Co Mo 
F.Nac.: 20/12/1968 en Cerro Largo 

Domicilio: Rio Negro No.1139 4p.2 

ROBaINaáa RODRIGUEA : Gilmo Manuel => 

Céd.Ident.No.: 2.652.746-0 Cred.Civ.Serce: GoBoCo Mo 
F.Nac.: 19/11/1963 en Cerro Largo 

Domicilio; Barrin Castro -Secc.14a.Melo. 

ROLDAN RODRIGUEZ : Alicia  , 

Céd.Ident.No.: 3.788.683-9 Cred.Civ.Serie: B-M.A- Nro 
F.Nac.: 5/10/1973 en Canelones 

Domicilio: Mariano Soler No.3232 ap.l. 

BacarELO : Roberto Jorge “ 


.: 7.388 


.:17.838 


.? 31.537 


Céd.Ident.No.: 1.766.772-4 Cred.Civ.Serce: A-0.Báno. : 8.427 


F.Mac.: 7/10/1972 en Montevideo 
Domicilio: Mínas No.1197 pa 
SUCIRO GaiiCla: Richard A 


Céd.Ident.No.: 2.776.052-2 Cred.Cév.Serie: B/O.h. Nro. : 


F.Nac.: 17/7/1973 en Montevideo 
Domicilio: Gustavo Volpe 4994 al 


26)- VaiGaS : Blanca argentina 


“epya 


28)-= 
a 


29)- 


Céd.Ident.No.: 1.346.042-7 Cred.C4v.Svuie: B-Vedo ino. : 


F.Nac.: 2/9/1953 en Artigas 
Domicilio: Puerto itico No.4257 
DB LOS SaÑN TOS CHIZUL : María Cristina 7 


Céd'Ident.No.: 1.145.352-1 Cred.Civ.Senie: B.U.B. Mo.: 17.713 


F.Nac.: 2/10/1948 en Montevideo 
Domicilio: Cno.santos No.4400  - 


» 


QUINTEROS OROZ : Elías Rogelio Z 
Céd.Ident.No.: 2,858,518-3 Cred.Civ.Setie: QO.mV.4 MO.: 
F.Nac.: 


Domicilio: Chucarro 322- Dpto.San José 


ORTIZ RIVERO: Eduardo Miguel 
Céd'Ident.No.: 2.792.434-8 Cred.Civ.Suuie: NO .: 
F.Nac.: 


Domicilio: Fosalba y Joriano -Dpto.de Colonia. 
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ASUNTO = A) - FINANZAS PARTIDO NACIONAL 


EVALUACION: B-3 : 
REFERENCIA: 550-K-I 
TEXTO : 


FINANZAS DEL PARTIDO MACIOMAL 


* - Herrerismo: 


- Exterior - tores privados paraguayos.- 
- Interior paña electoral (U$S 1:000.000) y adherentes.- 


| 
| 
O 
* - Wilsonismo: a 


a EXtari Fundació e gio 
-, - Sector A | erior undación Nauman 
— > - Partido Social cristiano italiano y 


alemán 
do pe Interior - Adherentes.- 


- Sector Juan Raúl - Exterior - Fundación Hanns Seidel (alemana de 
] tendencia derechista) 
- Interior - Adherentes.- 


er. y ga ad a 


quemas 


* - Movimiento de Rocha: 2) 


C.J.Pereira rior -— Se desconoce 


NOS: - Intexjior - Adherentes ( principalmente estancieros) 


- Se ha 'tomado “Onocimient: Wee el dinero del exterior ingresaría a 
través del CELADU, el cual fue obragISÍWILSON FERREIRA ALDUNATE.Este centro 
estaría afiliado a la Internacional Libaral.- 


A ART MIIETCAAINONN 1 A 
£ 


- Los gastos generales del P o Nacional son absorbidos por los le- 
giladores, asesores y cargos de confianza. A los primeros citados se les des- 
contaría del sueldo entre un 10 a un 20% y a los cargos de confianza un 10%,pero 
a estos, un cobrador del Partido iría a cobrar dicho monto.- 
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INFORMACION GENERAL 
PESERDIA" 607-I-F.B. 


A B-3 


COORDINADORA F 


Mesa Directivas 
A —_— : 


PA AS is tie ron: 


Asdrubal PEREIRA (MLN) 


> MUN (S/MLN) 
| | _ Alicia ae (PCU-ORT) 
Qy (PCU-ORT. P.Blancas) 
SY de ú. YACUBONI (PCU- Local Central) 
0 z QUe: Gustavo AYALA paa ] : 
E] 
¿ Roberto GCAMBELL (M26M) 
Ramona (PCI-ORTO 


ema tratado: Referendum del 13 de Dic. 
(La temática no varió com relación a la última reunió 


SA 
Mie 


de E R.CABRERA (Ex-PCU -Edil) 

o | ó 
e E | encionada persona junto a NN VALDEZ (PS-Pte del Club A. Cerro) > - 
o - 
e e starían tratando de tomar contacto con diferentes personalidades 


| FECHA .7./.3./.28. 


del quehacer político a los efectos de a Pa la inquietud 
de construir en el Barrio Cerro un qe bs 1 mismo se materia- 


lizaría en el antigiio local d Agres Pública del Barrio 
Dd Cerro”. Y e 
COORDINADORA E 


Se ha tomado conocimiento que comenzarían los preparativos para 


mudar de local a la Coordinadora. Para este fin se estaría rees- 


| 
| tructurando la "Base Pinela MLN”. 
, DIARIO  " LA JUVENTUD” Rs o Ear 
> , 
| 35 Ss! E Se ha tomado conocimiento, que Osvaldo MAIDANA (MLN) comenzaría 
E a yal a trabajar Free Lance en dicho periódico y que el cargo órganico 
| Z pa 90 de este sería tomado por su Esposa Silvia por lo cual la En E 
| 5 2 da E) se desempeñaría como períodista sindical. (realizaría ers Os 
AS == 3 Y, : y entrevistas).- E 3 Ñ 
= E a do iá Su sueldo mensual sería de U$S 100.- E 
| ES = ol.5 - Es de destacar que el diario compró un 4): abajo para darle 
=i dí, | 


movilidad a sus periodistas.- - 
| 9210977 


y? 


To. 0041-03 
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Hoja Na 


SEMANARIO "MATE AMARGO” 


Se tomó conocimiento que valdo MAIDANA s= desempeñaria como ¡ 
periodista did S; semanario. i 
Su temática es “Q SE en vivienda, terrenos y asuntos eS 


sociales. 


Ja A 


Se tomó conocimiento que el Movimiento estaría trabajando política 
y socialmente para presentar en las próximas elecciones nacionales 
su candidato. Como primera figura se destacarían E.F. HUIDOBRO 
(MLN) y como sustituto Jorge QUARTINQ, (MLN). - 
Hoy por hoy los objetivos princip s fAel KLN son 3: 

a) I.M.M. (Irregukar Élndex JEcónómicas y Financieras) 

b) Explotar a máximo “de s errores del gobierno con el fin 

de que > cales por su propio peso" 
c) Referen 


Referente a punto C, teledoce estaría montaudo un programa el cual 


se centraría en una polémica entre E.F. HUIDOBRO (MLN) y JUDE 
(P.C01.) (aparentemente) 


E.F. HUIDOBRO (MLN) 


Se tomo conocimiento que la mencionada persone viajó a España 
con la finalidad de asistir a los actos de AS - . (10 años 

de su existencia), a recibir un lios ner habegrYMendido 100 mil 
libros escrito por él sobre" La fuga. de la¿cárcel” y, a buscar 
apoyo económico. dl 3 

Referente a este último punto QS Sad ima que tomó contactos con la 


EMT, 
LA _REPUBICA" (Diario) 


Se tomo conocimiento que dicho periódico estaría tomando (en lo 

que respecta a personal) un "tínte” burgues ya que se ve diariamen- 
te dentro de su local personal de traje y muchos” peinados a 

la gomiaa”. Esto se debería a que muchos empresarios y facultarivos 
le solicitan trabajo para sus hijos en dicho diario, mientras estos 


cursan sus estudios.- e $ 


eS 


Mus 
9210977 


A 


A II AAA 


0) 


Hoja 31.2. 
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AL ROJO VIVO (Quincenario) 


Se tomo conocimiento que "EL TON Antonio Garcia Pintos con- 
fectos de solicitarle cola- 


currió al local de Mate Amrgoja 
boración a la aer Ay emanario, para publicar, cita- E 
do quincenario. Y stY fue positiva por lo cual "EL TONO” ' 


deberá concurril mana próxima para tratar el tema.- 


"9210977 
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-Se tomó conocimiento que ya reunión del día 14.NOv.92 en el 
Centro Comunal Zonal Nro.8 MAS Y el Estadio Charrúa), por manifestaciones 
de dos NNM (los que se OS nombres) , . -. que el día martes 
d 


E AAA AAA 


17 Ó 24 del corriente mes,ven un giro de Cuba por la suma de US$ 290.000 
para ser repartidos entre e ¿«M26M y PC,los que serán utilizados para 
el Plebiscito del día 13 IC. 
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CONADEHU 
Coordinadora Nacional de Derechos Humanos 
Antonio Ma. Fernández 719 - 94000 Florida - URUGUAY 
Teléfono (0342) 4200 
Julio Irigoyen Nelson Sica 


Ma. del Cármen Salazar Mario Gramoso 


Adriana Langón _Raúl Martínez 
Efraín Olivera Agustina Boggiano 
Nidia Rodríguez A María Dávila 


Ruben Artus - 


Estas persones enviaron ine uote el M.E.N. 


reclemendo por le disecrimineción periodístice, 


por el viaje e Cemboyz. 


y 28% 


, 
Tomás Cesselle 


Tte.Cnel. 


A 


coñOd 


"ajoymo<ión oe Celensa 
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El gremio se declaró en pre- 
conflicto y realiza mañana mar- 
tes, a la hoes 16, una asamblea 
general en Hocquart 1523. A 
partir de allí y hasta el jueves a 
medianoche, aplicará un paro en 
todo el sector a menos que para 
el momeuto de la asamblea 
Mayan surgido novedades de 


Desde el 1% de mayo a la 
Bicha, los trabajadoresmadereros 
han recibido un ajuste de sólo el 
$21%, el 1? de setiembre. La 
iituación anómala, que se arras- 
“ia entonces desde hace casi siete 

 ifleses, es producto de la conclu- 


sión del convenio salarial en esta 
industria. 

En este momento, el sindicato 
ha llegado a lo que puede llamar- 
se pautas de un preacuerdo de 
convenio con la patronal. De 
todas formas, las empresas afir- 
mas que llevarían adelante este 
convenio sólo si es ho 
por el Poder Ejecutivo. Las 
conversaciones tripartitas aún no 
se han iniciado; el sindicato 
reclama la instalación de los 
das de Salarios para este 


Ramón Espino, presidente del 
SOIMA, y Luciano Moreira, 
secretario general, informaron a 
LA MANANA que en los últi- 
mos días el sindicato realizó una 
movilización conjunta con traba- 
jadores de la construcción, nu- 
cleados en el SUNCA, y meta- 
lúrgicos, UNTMRA, por recla- 
mos salariales y soluciones a las 
fuentes de trabajo en estos secto- 


— Rumón Espino y Luciano Moreira, dirigentes del SOMA de visita a LA 


MAÑANA. 
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a 


res, francamente afectados por la 
desocupación. 

A partir de la última asamblea 
del SOIMA se integraron comi- 
siones de conflicto zonales y se 
incorporaron activistas sindicales 
al consejo directivo gremial. 

Ayer viernes y hoy sábado, 
ban sido destinados para realizar 
asambleas en el imeciós: Salto, 
Piedras Coloradas, Paysandú, 
Bella Unión, Algorta, Orgoroso, 
Florida, entre otros puntos del 

. Cabe recordar que el laudo 
del sector rige a nivel nacional. 


Convenio colectivo 

La Comisión de Asuntos Labo- 
rales de Diputados comenzaría el 
jueves próximo el estudio del 
zonvenio colectivo, de acuerdo a 
un proyecto presentado oportuna- 
mente por el PIT CNT. 

Los dirigentes sindicales afir- 
maron que hoy existen sólo dos 
leyes que registran convenios: 
una data de 1937 y afecta a la 
de la construcción, la 


a organismos representativos 
puedan cumplir con los conve- 
nios suscriptos. Se reclama ahora 


que se apruebe una ley interpre- 


Finalmente se plantea una vez 
más el cumplimiento de la ley de 
Consejo de Salarios 10471 que 
abarca a los trabajadores de 
Montes y PE O ratificando el 
decreto del de octubre de 
1986. “Actualmente no se cumple 
y estos trabajadores no tienen 
ámbito de negociación salarial 
Pei dijeron los dea 
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ORIGINAL: INGLES 


OPERACION DE LAS RACIONES UNIDAS EN MOZAMBIQUE:  IY'DRME DEL 
_ SECRETARIO GENERAL 


INTRODUCCION 


1. El 4 de octubre de 1992, el Sr. Joaquím Alberto Chissano, Presidente de 
la República de Mozambique, y el Sr. Afonso Macacho Marceta Dhlakama, 
Presidente de la Resistencia Nacional de Mozambique (RENAMO), firmaron, en 
Roma, un Acuerdo General de Paz (de aquí en añolaute Ylamado “el Acuerdo”) ca 
el que se establecían los principios y modolidades para la consecución de la 
páz en Mozambique. El mismo día, el Presidente Chissano me envió oficialmente 
el texto del Acuerdo acompañado de una carta en la que me pedia que tomara las 
. medidas apropiadas para asegurar la participación de las Maciones Unidas en la 
e supervisión de la aplicación del Acuerdo. la prestación de asistencia técnica 
para las elecciones generales y en la supervisión del proceso electoral. En 
la misma carta el Presidente Chissano me pedía también que informara al 
Consejo de Seguridad de su petición de que se enviara a Mozambique a un grupo 
de las Naciones Unida3 que se encargara de desempeñar las funciones antex 
mencionadas, hasta la celebración de lus elecciones generales, que tendria 
lugar un año después de la firma del Acuerdo. La carta del Presidente 
Chissanmo y 5us anexos se han distribuido al Consojo de Seguridad como 
documento S/24635. 


YX, ELEMENTOS PRINCIPALES DEL ACUERDO 


2. El Acuerdo General de Paz se compune dol Acuerdo propiamente dicho y de 
los siete Protocolo 3iguientes: 


a) Protocolo 1: Priacipios fundamentales; 


») Protocolo II: Criterios y modalidades para la formación y el 
reconocimíento de partidos politicos; 


ce) Protocolo 111: Principios generales de la ley electoral: 


a) Protocolo 1V: Cuestiones militares; 


A 


e) Protocolo V: Garantias; 


92-49179 27115 091092 ea 111092 Dei 
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En al Acuerdo se especifica además que son también partes integrantes del 


julio de 1992; 


desmovilización terminará dentro de los seis meses siguientes al Día E. 


"Conjunta firmada, también en Roma, cl 7 de ajosto de 1992 son parte integranta 
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£) Protocolo VI: La cesación del fuego; 


g) Protocolo VIT: Conferencia de donantes. 


mismo, los cuatro documentos como siguentes: 
a) Un Comunicado Conjunto de fecha 10 de julio de 1990; 
b) Un Acuerdo de fecha 1* de diciembre le 1990; 


c) Una Declaráción dei Gobierno de Mozambique y de la RENAMO sobro los 
principios orientadores de la ayuda humanitaria, firmada en Roma el 16 do 


d) Uma Declaración Conjunta, firmada en Roma el 7 de agosto de 1992, 


3. La aplicación del Acuerdo comenzará con la cesación dal fuego, que 
entrará en vigor el Día E, es decir el día en que entrará en vigor el propio 
Acuerdo, después de la publicación en la Gaceta Oficial de los instrumentos 
jurídicos aprobados por la Asamblea de la República. Se espera que esto 
tendrá lugar el 15 de octubre de 1992 a más tardar. La cesación del fuego 
será seguida rápidamente por la separación de las fuerzas de las dos partos y 
su concentración en ciertas zonas de reunión designadas para ese fin. 
Inmodistamente después empezará la desmovilización de las tropas que no vayan 
a servir en las nuevas Puerzas Armadas de Defensa de Mozambique (FADM); la 


4. Paralelamente a esos arreglos militares, se' formarán nuevos partidos 
políticos y se harún los proparativos para li elección de un Presidento y de 
una Asamblea Legíslativa que serán elegidos simultáneamente, un año despues 


del Día E, 


5. Como se mencionó en el párrafo 2 supra, la Declaración del Gobierno de 
Mozambique y de la RENAMO sobre los principios orientadores de la ayuda 
humanitaria firmada en Roma el 16 de julio de 1992, así como la Declaración 


del Acuerdo. Estos compromisos tienen que traducirse en acuerdos concretos 
que hagan posible el acceso a las zonas y poblaciones afectadas. Esto deberá 


hacerse con gran urgencia y de una manera que asegure que todas las 
actividados de las Naciones Unidas en las esferas politica, de seguridad y 


humanitaria se refuercen mutuamente. 


6. La aplicación del Acuerdo será supervisada por una Comisión de 
Supervisión y Control (CSC) cuyo cstablecimianto y funcionos se estípulan en 
la parto 11 dol Protocolo V. El Presidente será nombrado por el Secretario 
Goneral de las Naciones Unidas y la Comisión estará constituida por 
representantes del Gobierno, de la REMAMO, ¿e las Naciones Unidas, de la 
Organización de la Unidad Africana (OUA) y de ciertos paises que convengan 
entre si las partes. El papel de la CSC será: 


a) Garantizar la aplicación de las disposiciones del Acuerdo; 


TE | 9210965 


a 


A 


. aupervisión de las Naciones Unidas se establezca en todo el territorio del 


e y 
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. posibilidad de ejecutar todas esas actividades y algunas otras relacionadas 
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b) Garantizar el cumplimiento dal calendario previsto para la cesación 
del fuego y la realización de las elecciones; 


c) Proporcionar: ínterprotacionos auténticas del Acuerdo; 
d) —Dirimir las diferencias que surjan entre las partos; 


e) Orientar y coordinar las actividades de ciertas comisiones 
subordinadas. 


722 Las comisiones subordinadas de Ja CSC során en número de tres, como siguo: 


, a) Una Comisión Conjunta para la Formación de las Fuerzas Axmadas de A 
Defensa de Mozambique (CCFADM); 


b) Uma Comisión de Cesación del Fuego (CCF); 


c) Uma Comisión de Reintegración de los Militares Desmovilizados (CORE) . 


II. FUNCION QUE SE PROPONE ENCOMENDAR A LAS NACIONES UNIDAS 


8. Conforme se indica en la carta del Presidente Chissano de fecha 4 de 
octubre de 1992, y según lo previsto en la Declaración Conjunta de fecha 1 de 
agosto de 1992 (S/24406), se pide a las Naciones Unidas que asuman una función 


importante encargándose de supervisar la aplicación del Acuerdo. El 
Presidente Chissano me ha transmitido asimismo su deseo de que el mecanismo de 


país lo antes posible. 


9. En esencia. se pide a las Naciones Unidas que se encarguon de ciertas 
funciones ospecificas relacionadas con la cesación del fuego, las elecciones y 


la asistencia bumanitaria, 


10. En lo que se refiere a las elecciones se encomienda a la Organización que 


supervise todo el proceso electoral y que facilite asistencia técnica al 
respecto. A esa función se hace referencia en la parte VI del Protocolo III. 
11. En cuanto a la cesación del fuego, 3e pide a las Naciones Unidas que 
designen a los presidentas de las dos comisiones que se encargarán, 
respectivamente, de la cesación del fuego (la CCF) y de la reintegración del 
personal desmovilizado (la CORE). Las funciones de esos dos órganos se 
doscriben en la parte VI del Protocolo IV. La función de la CCF es análoga a 
la excomendada a las Naciones Unidas en otros casos recientes cn que la 
Organización ha supervisado la aplicación de una cesación del fuego, la 
separación y concentración de las fuerzas, ¡nu desmovilízación y la recogida y 
almacenaje de armas. La CCF comprobará asimismo si existen otros grupos 
armados, incluidos lo3 irregulares, y autorizará la adopción de arreglos de 
seguridad para proteger ¿infraestructuras pú>licas y privadas de importancia 
vital. La CORE se encargará de planificar, organizar y supervisar la 
reintegración económica y social de los militares desmovilizados. La 


con el proceso de paz dependerá de las recursos que la comunidad internacional 
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aporte para ese fín sobre una base voluntaria. Se ha de tenor también en 

cuenta que la viabilidad de los arreglos convenídos para la concentración de os 
las distintas fuerzas en zonas de reunión dependorá esencialmente de la i 
prontitud con que la comunidad intornacionmal proporcione a las partes desde el $ 
primer momento los suministros, la asistencia módica y el apoyo logístico que j- 

necesíten las tropas en las zonas do concentración. 


12. En o que se rofiere a la asistencia humanitaria la Daoclaración de 16 de 
julio de 1992 asígna a las Naciones Unidas la función de prosidir un comité de 
asistencia humanitaria para la coordinación y supervisión de todas las 
operaciones de asistencia humanitaria. 


III. PLAN DE ACCION 


13. El Acuerdo establece que la cesación del fuego entrará en vigor el Dia E, 
que según se indica en el párratlo 3 gupra 56 espera quo sea el 15 de octubre 
de 1992 a más tardar. La carta del Presidente Chissano de 4 de octubre de 
1992 dice que se espera que las Naciones Unidas comioncen su función de 
verificar y supervisar la cesación del fuego ese mismo día. 


14. Como queda dicho claramente en la carta que dirigí al Prosidente del 
Consejo de Seguridad el 29 de septiembre de 1992 (momento en el que yo actuaba 
partiendo del supuesto de que el Acuerdo Aispondría que la cosación del fuego 
entraría formalmente en vigor 30 días dopués de la firma), para ol 15 de 
octubre de 1992 las Naciones Unidas sólo podrán establecer en Mozambique una 
presencía simbólica. Por consiguiente, ea las primeras fases, la viabilidad 
de -la cesación del fuego dependerá radicalmente de la voluntad politica de las 
dos partes y de que cumplan estrictómento las modalidades convenidas. Hay que 
señalar que las partes no han llegado todavís a un acuerdo sobre los lugares 
en que se establecerán las zonas do reunión para la 3eparación y concentración 
de las fuerzas, que se han de especificar on cuatro anexos del Protocolo VI, 
ni tampoco sobre las vias de acceso a las mísmas. Será también necesario, 
según se ha indicado más arriba, garantizar que se hayan hecho los arreglos 
adecuadoa para aportar apoyo logístico a las tropas que se reúnan en esas 
zonas. Revestirá asimismo uua importancia crítica para la aplicación con 
éxito del Acuerdo de Paz el contar con recursos adecuados para asegurar con 
rapidez el reasentamiento., la reintegración y la rehabilitación de las 


poblaciones afectadas por la guerra. 


15, Con sujeción a la aprobación del Consejo de Seguridad, tengo la intención 
de nombrar inmediatamente un Representante Especial provisional que tendrá a 
3u Cargo en geaerel las actividados de las Nociones Unidas eñ apoyo del 
Acuerdo, incluidas la función genoral de supervisar su aplicación y las tareas 
especificas relacionados con los arreglos militares y las elecciones. y que 
coordinara además las actividados bumanitarias y otros eafuerzos conexos que 
el sistema de las Naciones Unidas dosarrolle en Mozambique durante la 
aplicación del Acuerdo. Tam pronto como sea nombrado, mi Representante 
Especial se dirígirá a Maputo para ayudar a las partes a ostablecer el 
mecanismo conjunto que han de presidir las Naciones Unidas, a finalizar las 
modalidades y condiciones de los encarguen militares y a llevar a cabo las 
demás actividades que se les encomienden al comienzo mismo del proceso. El 
Representante Especial tomará asimismo, como cuestión prioritaria, todas las 


o 005 92/0985: E: 


Sj102 


Mozambique (ONUMO) que, si el Consejo de Seguridad la aprueba, se encargará, 
bajo la dirección general de mi Representante Especial, de desempeñar las 
funciones que se piensa confiar a las Naciones Unidas, supervisar la 
aplicación del Acuerdo General do Paz y prestar la ayuda pertinente. 
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medidas necesaríaa para asegurar el eccoso del personal encargado de las | 
actividades de socorro a todas las personas que necesiten asistencia p 
humanitaria en todo el país. qe 
. IM 
Ea, 16. Para esas tareas iniciales el Representante Especial contsrá con el apoyo Í 
Ll de un equipo de hasta 25 observadores militares y del personal do upcyo 
administrativo necesario, que tengo intención do enviar a Mozambique en los 
próximos días. Este equipo, cuyo personal militar se tomará do misiones de j 
mantenimiento de la paz existentos, establecerá su presencia ca Maputo, Beira 
| y Nampula con objeto de efectuar una verificación limitada de los arreglos de ) 
cesación del fuego; establecer el enlace con ambas partes en esas regiones y . 
prestarles asesoramiento técnico sobre las modalidades de aplicación del 
Acuerdo; facilitar el establecimiento de la misión y llevar a cabo las 2 
- actividades de reconocimiento y de otro tipo que sean necesarias. ma, ' 
17. Mi Representante Especial deberá enviarme lo antes posible un informo que ds 
a tomaré como base para formular recomendaciones al Consejo de Seguridad en 
| relación con el despliegue de una Operación de las Naciones Unidas en - 
] R 
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PROTOCOLO 1 


PRINCIPIOS FUNDAMENTALES 


3 

$ 

| 

re El 18 de octubre de 1991, la delegación dol Gobierno de la República de 

Mozambigue, encabezada por el Sr. Armando Emílio Guebuza, Ministro de 
Transporte y Comunicaciones, e integrada por llos Sres. Aguiar Mazula, Ministro 
de Administración Estatal, Teodato Hunguana, Ministro de Trabajo y Francisco 
Madeira, Asesor Diplomático del Prosídente de la República, y la delegación de 
la RENAMO, encabezada por el Sr. Raul Maxuel Domingos, Jefe del Departamento 
de Relaciones Exteriorea e integrada por los Sres. Vicente Zacarias Ululu, 
Jefe del Departamento de Información, Agostinmho Semende Murrial, Jefe Adjunto 
del Departamento de Asuntos Políticos y Joao Francisco Almirante. miembro del 
Gabinete Presidencial, reunidas en Roma, en el contexto de las conversaciones 
de paz, en presencia de los mediadores, Sres. Mario Raffaelli, representante 
del Gobierno de la República Italiana y coordinador de los mediadores, * 

Ó Jaime Gongalves. Arzobispo de Boira, Audrea Riccardi y Matteo Zuppi de la 

| Comunidad de San Egidio; 

Decididas a servir a los más elevados intereses del pueblo de Mozambique, 
reafirman que el diálogo y la cooperación son el medio indispensable para 
lograr una paz duradera en el país. 


En consecuencia: 


1. El Gobierauo se compromete a abstenerse de adoptar cualquier medida ¡ 
contraria a las disposiciones de los Protocolos que se establecerán y a no 

aprobar leyes o medidas ni aplicar las leyes en vigor que posea contravenir 

esos Protocolos. 


2. Por su parte, la RENAMO se compromete, a partir de la fecha de entrada en 
vigor de la cesación del fuego, a abstunerse de la lucha armada y, en cambio, 
a conducir su lucha política de conformidad con las leyes en vigor. en el 
marco de las instituciones estatales existentes y con arreglo a las 

| ns condiciones y garentías fijadas en el Acuerdo General de Paz. 

3 

1 

| 

| 

] 


ns] 


3, Ambas Partes se comprometen a concertar lo antes posible un Acuerdo 
General de Paz que incluya Protocolos sobre cada uno de los temas del programa 
aprobado el 28 de mayo de 1991 y a adoptar las medidas necesarias para tal 

fin. En ese contexto, el Gobierno procurará no entorpecer los viajes 
internacionales de los representantes de la RENAMO y los contactos externos de 
la RENAMO an relación con las negociaciones de paz. Con el mismo fin también 
se permitirán los contactos en el interior del pais entre la RENAMO y los 
mediadores o los miembros de la Comisión Mixta de Verificación. Las 
modalidades concretas para establecer sos contactos se fijarún caso por caso, 
en respuesta a las peticiones de los mediadores al Soblerno. 


4. Los Protocolos que se deberán acordar en el curso do las negociaciones 
formarán parte integrante del Acuerdo General de Paz y entrará en vigor en la 
| fecha en que se firme el Acuerdo, con excepción del párrafo 3 del presente 


Protocolo, que entrará en vigor de inmediato. " "9 2 ] 0 9 8 5 
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Las Partes convienen en el principio de creación de una Comisión para 


S. 
La 


supervisar y controlar el cumplimiento del Acuerdo General de Paz. 
Comisión estará integrada por representantes del Gobierno, la RENAMO, las 
Naciones Unidas y otras organizaciones o gobiernos que las partes convenirán 


entre si. 


EN 


Por la delegación del Gobierno 
de la República de Mozambique: 


Por la delegación do la REHAMO: : ; 


Raul Manuel Domíngos 


(Firmado) Armanáo Emilio Guebuza (Elrmado) 


O os MAS 


Mediadores: | 
1 pa 


(Firmado) Mario Rafíaelli 


(Fármado) Jaime Gongalves E z o 
(Rirmado) Andrea Riccardi > a 


| 
A 
- (Elrmado) Matteo Zuppi : . 


eo” Hecho en San Egidío (Roma) el 18 de octubre de 1991 . > 
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OFFICE DES MATIONS UNIES A GENÉVE 
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h Ny UNITED NATIONS OFFICE AT GENEVA 
_Y 


CENTRE POUR LES DROITS DE L'HONIME IR CENTRE FOR HUMAN RIGHTS 
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Ñ Y 

Télétax : (022) 733 98 79 Palais des Nations AN py 

Téldgramines : UNATIONS, GENÉVE CH - 1211 SENÉVE sw MES 

Tétex : 41 29 62 UNO CH A 
Téléphone : 734 60 11 73102 31 ago, 

RÉF.NO : G/SO 215/51 URUG(79) a A _ 

E rappnter dans la ráposce) 322/1988 e 
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El Secretario General de las Naciones Unidas saluda 
atentamente al Representante Permanente de Uruguay ante la Oficina 
de las Naciones Unidas en Ginebra y tiene el honor de transmitir 

<.«. adjunto a la presente el texto de una decisión sobre admisibilidad 
adoptada por el Comité de Derechos Humanos, el 20 de marzo de 
1992, con respecto a la comunicación No. 322/1988, presentada al 


O 5 A 


Comité en virtud del Protocolo Facultativo del Pacto Internacional 
, JD de Derechos Civiles y Politicos por el señor Hugo Rodriguez. 
i En el párrafo $(b) de la decisión de que se trata, se pide al 
Gobierno de su Excelencia que, de conformidad con el párrafo 2 del 


artículo 4 del Protocolo Facultativo, presente al Comité 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que se aclare el 


A E ÓN 


fondo dei asunto en la medida en que los acontecimientos descritos 

_ por el Sr. Rodríguez puedan suscitar cuestiones relacionadas con 
ei artículo 7 del Pacto. 

Dichas explicaciones y declaraciones deberán ser recibidas 

por el Comité de Derechos Humanos a cargo del Centro de Derechos 


Humanos, Oficina de las Naciones Unidas en Ginebra, en un plazo de 


seis meses a partir de la fecha de la presente nota, es decir a 


mr. 


más tardar el 6 de noviembre de 1992. : 
——_———_—— gg E 


A O A ae y 6 de mayo de 1992 : 
A A 
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Pacto Internacional iSEEs 
de Derechos Civiles y Politicos RESERVADAS 


CCPR/C/44/D/322/1988 
27 de marzo de 1992 
ESPAÑOL 

ORIGINAL: INGLES 


COMITE DE DERECHOS HUMANOS 
44* periodo de sesiones 


DECISION 


j ión No. 322/ 


Presentada por: Hugo Rodriguez 
D Pr ictima: El autor 
Estado parte: Uruguay 
Fecha de la comunicación: 23 de julio de 1988 (comunicación inicial) 
Referencias documentales: Lista - CCPR/C/CL/R. 44 


Decisiones anteriores: 


- CCPR/C/WG/34/D/322/1988 (decisión adoptada 
por el Grupo de Trabajo el 24 de octubre 
de 1988 con arreglo al artículo 91) 


Fecha de 1 resen 


decisión: 20 de marzo de 1992 
GS El Comité de Derechos Humanos, actuando por intermedio de su Grupo de 


Trabajo con arreglo al párrafo 2 del articuio 87 del reglamento del Comité, 
adopta la siguiente decisión sobre admisibilidad. 


| o 
* Se ruega a tados. qe dr iaa estrictamente-erearácior confidencial 
del presente documento. E E L_ (20) : 
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Decisión re isibilidad 
1. El autor de la comunicación es Hugo Rodríguez, ciudadano uruguayo 


residente en Montevideo. Aunque aduce que el Uruguay ha violado los 
articulos 7, 9, 10, 14, 15, 18 y 19 del Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos, pide al Comité de Derechos Humanos que se concentre en su 
denuncia de una violación del artículo 7 del Pacto y al supuesto hecho de que 
el Estado parte no realizó una investigación adecuada de su caso, no castigó a 
los responsables ni le concedió una indemnización apropiada. El autor es el 
marido de Lucía Arzuaga, cuya comunicación No. 147/1983 también fue examinada 
por el Comité 1/. 


Descripción de los hechos presentada por el autor 


2.1 En junio de 1983, la policía uruguaya detuvo al autor y a su mujer, junto 
con varias ctra, personas. El autor fue llevado por policias no uniformados a 
la sede de la Dirección Nacional de Información e Inteligencia, donde, según 
declara, se le mantuvo durante varias horas atado a una silla, con las manos 
esposadas y con la cabeza encapuchada. Declara también que se le obligó a 
permanecer de pie y desnudo, siempre esposado, mientras se le derramaban 
baldes de agua fría. Al día siguiente, se le obligó a acostarse sobre una 
cama metálica sin colchón, con los brazos y las piernas atados al marco de la 
cama, y se le aplicaron descargas eléctricas (con la "picana eléctrica”) en 
los párpados, la nariz y los genitales. Otro método de tortura consistió en 
enrollarle alambres entre los dedos y los genitales y aplicarle una corriente 
eléctrica a los alambres (“magneto”), mientras se le derramaban baldes de agua 
sucia. Posteriormente, según afirma, se le suspendió de los brazos y se le 
aplicaron descargas eléctricas en los dedos. Este tratamiento continuó 
durante una semana, tras lo cual el autor fue reasignado a otra celda; 
permaneció allí incomunicado durante una semana más. El 24 de junio, fue 
conducido ante un juez militar y acusado de delitos no especificados. Siguió 
detenido en la cárcei Libertad hasta el 27 de diciembre de 1984. 


2.2 El autor declara que durante su detención e incluso después, hasta la 
transición del gobierno militar al gobierno civil, no pudo iniciarse ninguna 
investigación judicial de su caso. Tras el restablecimiento de las garantías 
constitucionales, en marzo de 1985, se presentó una denuncia formal ante las 
autoridades competentes. El 27 de septiembre de 1985 se hizo ante el Juzgado 
Letrado de Primera Instancia en lo Penal de Cuarte Turno, una denuncia de las 
torturas, incluida la sufrida por el autor, perpetradas en los locales de la 
policía secreta. Sin embargo. la investigación judicial no se inició a causa 
de una controversia sobre lá jurisdicción del tribunal, dado que las 
autoridades militares insistían en que sólo los tribunales militares podían 
llevar a cabo legítimamente las investigaciones. A fines de 1986, la Corte 
Suprema del Uruguay confirmó que la competencia de los tribunales civiles era 
competente, pero entretanto el Parlamento habia promulgado, el 22 de diciembre 
de 1986, la Ley No. 15.848, en la que se disponia efectivamente la suspensión 
inmediata de las investigaciones judiciales sobre cuestiones de ese tipo y se 
impedía el castigo de los crimenes de esa categoría cometidos durante los años 


del régimen militar. 
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Reclamación 
3. El autor denuncia los actos de tortura de que fue objeto como una 


violación del artículo 7 del Pacto. Sostiene que el Estado parte no puede, 
mediante un simple acto legislativo, violar sus compromisos internacionales y 
denegar así la justicia a todas las victimas de abusos de los derechos humanos 
cometidos por el régimen militar anterior. En este contexto, señala que el 
Estado parte ha dado sistemáticamente instrucciones a los jueces para que 
apliquen la Ley No. 15.848 uniformemente y cierren las investigaciones 
pendientes. El propio Presidente de la República, según dice, señaló que este 
procedimiento debía aplicarse sin excepciones. 


Información y observaciones presentadas por el Estado parte y comentarios 
del autor 


4.1 El Estado parte aduce que la comunicación debe declararse inadmisible por 
no haberse agotado los recursos internos. Rechaza el argumento del autor de 
que sus denuncias y los procedimientos judiciales se vieron frustrados por la 
promulgación de la Ley No. 15.848. En primer lugar, la promulgación de la Ley 
no daba necesariamente como resultado la suspensión inmediata de las 
investigaciones de denuncias de torturas y otros malos tratos, y en el 
artículo 3 de la Ley se prevé un procedimiento para la realización de 
consultas entre el Poder Ejecutivo y el Judicial. En segundo lugar, el 
artículo 4 no prohibe la investigación de situaciones similares a las 
invocadas por el autor, dado que la disposición autoriza "una investigación 
por parte del Poder Ejecutivo destinada al esclarecimiento de los casos en que 
se hayan denunciado desapariciones de personas en presuntos operativos 
militares o policiales”. En tercer lugar, el autor podia haber invocado la 
inconstitucionalidad de la Ley No. 15.848; si su petición hubiera sido 
aceptada, se habría reabierto la investigación judicial de los hechos 
supuestamente ocurridos. 


4.2 El Estado parte explica además que hay otros recursos, judiciales y no 
judiciales, que no se agotaron en el caso; en primer lugar "lo único que la 
Ley 15.848 no habilita ... es la prosecución de la acción penal contra los 
presuntos infractores, pero no se desamnara a las victimas de las violaciones 
alegadas”. Asi pues, las victimas de torturas pueden reclamar el pago de 
indemnizaciones a través de las vias judiciales o administrativas apropiadas. 
Por ejemplo, puede reclamarse el pago de una indemnización por el Estado 
uruguayo ante los tribunales administrativos competentes. El Estado parte 
observa que ya se han concedido muchas de esas indemnizaciones y que hay 
varias acciones similares pendientes ante los tribunales. 


4.3 Además, el Estado parte sostiene que la Ley No. 15.848 es compatible con 
sus obligaciones jurídicas internacionales. Según explica, la Ley "no vino 
sino a consagrar una amnistia de especiales caracteristicas y sujeta a ciertas 
condiciones para el personal militar o policial contra el que se alegaba estar 
incurso en violaciones de derechos humanos durante el anterior régimen (...). 
Se pretendió y pretende por estas normativas legales consolidar la 
institucionalidad democrática y asegurar una paz social necesaria para el 
establecimiento de una sólida base de respeto a los derechos humanos”. Se 
aduce además que la legalidad de los actos de clemencia decretados por un 
Estado soberano, como una amnistia o un indulto, puede derivarse del párrafo 4 
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úel artículo 6 del Pacto y del artículo 4 de la Convención Interamericana de 
Derechos Humanos. En definitiva, la amnistía o el no ejercicio de la acción 
penal debe consiúerarse no sólo una forma válida de acción legal sino también 
la manera más apropiada de garantizar que no se produzcan en el futuro 
situaciones que pongan en peligro el respeto de los derechos humanos. El 
Estado parte se refiere a una sentencia de la Corte Interemericana de Derechos 
Humanos en apoyo de su argumento 2/. 


5.1 Refiriéndose a la exposición del Estado parte, el autor sostiene que la 
Ley No. 15.848 no autoriza las investigaciones de casos de tortura por el 
Poder Ejecutivo: su artículo 4 se aplica solamente a la supuesta desaparición 
de personas. 


5.2 Con respecto a la petición de que se declare inconstitucional la Ley, el 
autor señala que otros demandantes ya han planteado la inconstitucionalidad de 
la Ley No. 15.848 y que la Corte Suprema declaró que ésta era constitucional. 


Cuestiones y procedimientos ante el Comité 


6.1 Antes de examinar las denuncias contenidas en una comunicación, el Comité 
de Derechos Humanos debe, de conformidad con el artículo 87 de su reglamento, 
decidir si la comunicación es o no admisible con arreglo al Protocolo 
Facultativo del Pacto. 


6.2 El Comité ha determinado, conforme debe hacerlo con arreglo al 
párrafo 2 a) del artículo 5 del Protocolo Facultativo, que la cuestión no está 
siendo examinada por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos. 


6.3 El Comité ha tomado nota del argumento del Estado parte de que el autor no 
agotó los recursos internos disponibles y que sigue habiendo recursos civiles y 
administrativos, al igual que constitucionales, a su alcance. Observa que el 
párrafo 2 b) del artículo 5 del Protocolo Facultativo exige solamente que el 
autor de una comunicación utilice los recursos internos en la medida en que 
éstos son accesibles y eficaces, y no que recurra a medidas extraoráinarias o a 
recursos cuya disponibilidad no sea razonablemente evidente. 


6.4 En opinión del Comité, un planteamiento de inconstitucionalidad de la 

Ley No. 15.848 recae en esta última categoría, especialmente dado que la Corte 
Suprema ha considerado que la Ley es constitucional. De manera análoga, en la 
medida en que el Estado parte señala la disponibilidad de recursos 
administrativos que llevarían posiblemente al pago de una indemnización al 
autor, el autor ha supuesto probablemente que la aplicación estricta de la Ley 
No. 15.848 frustraría cualquier intento de obtener una indemnización, dado que 
el cumplimiento de la Ley impide una investigación oficial de sus acusaciones. 
Además, el autor ha indicado que el 27 de septiembre de 1985, él y otras 
personas iniciaron una acción ante el Juzgado Letrado de Primera Instancia en lo 
Penal a fin de que se investigaran los supuestos abusos. El Estado parte no ha 
explicado por qué no se llevó a cabo una investigación. Teniendo en cuenta la 
gravedad de las acusaciones, el Estado parte tenía la responsabilidad de 
realizar las investigaciones incluso si, como resultado de la Ley No. 15.848, no 
pudieran imponerse sanciones penales a las personas responsables de las torturas 
y el maltrato de los prisioneros. La falta de esa investigación y de un 
informe final constituye un impedimento considerable para pasar a otros recursos 
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civiles como, por ejemplo, la indemnización. En estas circunstancias, el 
Comité considera que el Estado parte ha frustrado el agotamiento de los 
recursos internos y que la reclamación del autor ante el Juzgado Letrado de 
Primera Instancia debe considerarse un esfuerzo razonable por cumplir con los 
requisitos establecidos en el párrafo 2 b) del artículo 5. 


A a A LI ll o tr 
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¡ tb 6.5 En lo que respecta a que el autor aduce que la aplicación de la 
Ley No. 15.848 frustró su derecho a que se sometiera a juicio penal a algunos y 
ex A O el Comité recuerda su jurisprudencia anteri recuerda su jurisprudencia anterior _ ] 
. en el senti nop casricno añ TES po raoms A aoticit derecho de las personas a solicitar 
esta parte de la comunicación es inadmisible inadmisible ratione materí: materiae e por s ser 


n las disposiciones s del Pacto. Pacto. 


7. El Comité de Derechos Humanos decide en consecuencia: 


a) Que la comunicación es admisible por cuanto parece plantear 
cuestiones previstas en el artículo 7 del Pacto; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del articulo 4 del Protocolo 
Facultativo, se pedirá al Estado parte que presente al Comité, dentro del 
| plazo de seis meses de la fecha en que se le transmita esta decisión, ed 
i D) explicaciones o declaraciones por escrito en que se aclare la cuestión y | 
exponga las medidas que pueda haber adoptado al respecto; | 
| 


c) Que, con arreglo al párrafo 3 del artículo 93 del reglamento, el 

| Secretario General transmitirá las explicaciones o declaraciones que reciba 

| del Estado parte al autor, con la solicitud de que cualquier observación que 
desee hacer al respecto se presente al Comité, por conducto del Centro de 

| Derechos Humanos, Oficina de las Naciones Unidas en Ginebra, dentro del plazo 
de seis semanas a partir de la fecha de la transmisión; 


d) Que se comunique la presente decisión al Estado parte y al autor de ES 
la comunicación. : 


[Hecha en español, francés, inglés y ruso, siendo la inglesa la versión 
original.) 
Notas 


1/ Posición adoptada en el 26” período de sesiones, el 1” de noviembre 
de 1985. 


2/ Sentencia de la Corte Interamericana de Derechos Humanos en el caso a 
Velásquez Rodriguez, dictada el 29 de julio de 1988. a 


Véase la comunicación No. 213/1986 (H.C.M.A. contra los Paises Bajos). ¡ 


declarada inadmisible el 30 de marzo de 1989, párr. 11.6; la comunicación 
No. 275/1988 (S.E. contra la Argentina), declarada inadmisible el 26 de marzo 
de 1990, párr. 5.5. 
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RESPUESTA AL COMITE DE DERECHOS HUMANOS REFERIDA A LA 


DECISION SOBERE ADMISIBILIDAD DE _ 20-3-792 RESFECTO DE LA 


COMUNICACION WN9 322/1988. Al 


A 


El Gobierno de la República Oriental del Uruguay, 
notificado de la decisión sobre admisibilidad adoptada por 
el Comité de Derechos Humanos el  —20/3/92, respecto de la 
comunicación n2 1322/1988 presentada ante dicho Comité, en 
virtud de lo previsto en el Frotocolo Facultativo del Facto 
Internacional de Derechos Civiles y  Folíticos, por el 
ciudadano Uruguayo Hugo  Radríguezs, viene a. exponer su 


posición al respecto. 


Apreciaciones generales 


En el  párrato 7 (b y c) de la decisión se solicita al 
Gobierno uruguayo que, de conformidad con el párrafo 2 del 
art. 4 del Frotocolo Facultativo, - presente. al Eomité 
explicaciones o declaraciones por escrito, en las que se 
aclare el fondo del asunto, en la medida en que los 
acontecimientos descritos por el Sr. Rodriguez puedan 


suscitar cuestiones relacionadas con el art. 7? del Facto, 


las que serán a su vez trasmitidas al autor. 
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Mere" 


El Sr. Rodríguez, aunque sostiene que ay ha 
violado los arts. 7, GS, 160, 14, 13, 18 y 19 del 
Internacional de Derechos Civiles y Folíticos, solicita al 
Comite de Derechos Humanos que "se concentre en su denuncia 
de una violación del art. 7 del Facto y al supuesto de hecho 
de gue el Estado parte no realizó una investigación adecuada 
de su caso, no castigó a los responsables ni le concedió una 


indemnización apropiada". 


El denunciante deciará aue en setiembre de 19283 efectuó 
una denuncia de torturas ante el Juzgado Penal, no obstante 


lo cuai no fue iniciada la investigación judicial debido a 


endida 


pe 
> 


una controversia sobre la jurisdicción Jel tribunal, 


cuenta de que —-—según sus declaracionas-— las autoridades 
militares insistian en que solo los tribunales militares 
podían llevar acabo legítimamente las investigeciones. A 
fines de 126, la Suprema Corte uruguaya confirmó la 
competencia de los tribunales civiles. Pero, entre tanto, 
habia sido promulgada la Ley N2 15.848, que dispone la 
ceducidad de la pretensión punitiva dei Estado como nito 
fundamental en el pruces» de reconciliación. nacional, con el 
alcance oue en el presente informe se habrá de expanera 


PS Dl 


So 


v 


tiene, asimismo, que "el Estado parte no puede, 
mediante un simple acto legislativo, violar sus compromiso: 
internacionales y denegar asi la ¡justicia € todas ¡az 


victimas de abusos de los derechos humanos cometidos por el 
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regimen militar anterior". Señala, edemás, que el "Estado 
parte ha dedo sistemáticamente instrucciones a 1035 JUECces 
para que apligue la ley n2 15.848 uniformemente y cierren 


las investigaciones pendientes". | ! 


A PAR 
f 
Lei 


Ets preciso indicar, a modo de cuestión preliminar que, 
en relación al precedente plenteamiento, el Sobierno del 
Uruguay ceñfiráa fundamentalmente su exposición al análisis de 
la esitántaza misma de la ley RE 15.548 con relación al 
Derecho internacional, sin incursionar «en las invocaciones 
factuales que han servido de sustento a las denuncias del 


casa de referencia. 


For outra parte, corresponde señalar la dudosa 


O recrea AO. 
a OCRE 


procedencia de la invocación del art. 7 del Facto, como 


sustento básico de la reclamación, en virtud de due el mismo 


ú 
ul 
a 
E 
1] 
E 
J 
BA 


contiene un mandato preventivo en relación a hec 
vez acaecidos (cierta O oOresuntivamernte) trascienden la 
finalided del referido precepto, para constituir obJeto de 
reguiación de otras normas del Facto, tales como el artículo 
2, inciso 3, referido al compromisc de los Estados Farte de 
garantizar la posibilided de interposición dE C4n recurso 
efectivo a toda persona cuyos derechos 0 libertades 
reconocidas en el Facto hubieran sido violadas aún cuando 
la violación hubiera sido cometida por persones aue actuanan 


| en ejercicio de sus funciones oficiales-—. 


: 010 


El Gobierno del Uruguay no habrá de discutir en este 


ámbito su facultad de amnistiar o de disponer la caducidad 


A CARA AS 
La 
EUA 


de la acción penal del Estado, por constituir stas, 
materias privativas de su orden juridico interno y, por 


definición, de rango constitucional superior. 


Cabe advertir, empero, que el Comité parece desconocer 
la importencia de los esfuerzos llevedos a caba por el 
Gobierno y el pueblo del Uruguay por recuperar “como lo ha 
hecho-— la plena vigencia Jel Estado de Derecho en la 
Repíblica, sobre las bases del libre ejercicio de la 
democracia representativa, asentada «en el funcionamiento 
pleno dei principio de separación de poderes y en el respeto 
irrestricto de los derechos humanos de todos sus hebitantes. 

, 
For otra parte, en lo gue hace a la eventual suposición 


del autor --en opinión del Comitée-- en el sentido de que la 


e 


aolicación estricta de la ley Ne 15.643 '"frustraria 
cualgauier intento de dertenér una indemnización, dedo que el 
cumplimiento de la ley impida tna investigación oticial de 
sus acusaciones", han habido numerosos casos. en que tales 
reclamaciones prosperaron en sede civil, habdendosa ilegado 


a hacer efectivos tales pagos, tanto como culminación de los 


juicios como de transacciones prevlas. 


En relación al alcance y vigencia de le referida ley, 


cabe asimismo señalar que el Comité ha necho abstracción de 
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la circunstancia que el referido acto legislativo fue 

aprabado por la vía del  referándoam popular, en ejemplar 

expresión de democracia directa del ocueblo uruguayo al que 

el Comité de Derechos Humanos debe, al menos, consideración y 


y respeto. 


El Gobierno del Uruguay, fiel a sus  trediciones y 
consecuente con sus compromisos internacionales, siQue 
atribuyendo a la protección internacional de los Derechos 
Humanos la mayor significación y trascendencia y por ello 
mismo registra aquí su preocupacion ante la opinión vertida 
por el Comité, en la que se Jjerarquizan sólo algunas facetas 
y se ignora totalmente el contexto ético politico gue sirve 
de legítimo fundamento 3 una interpretación 


considerablemente diversa de los hechos y las normas 


involucradas. 


l. La ley NQ 15.242 (Caducidad de la Fretensión Funitiva del 


en el roceso de reconciliación nacional. 


Estado) 


En varias ocasiones ha tenido el Gobierno del liridguay 


oportunidad de presentar y reiterar su posición acerca de la 


ley de Caducidad y la plena convergencia y armonia de esta 


solución con los instrumentos internacionales sobre Derechos 


Humanos. e 92 10 986 
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Empero es preciso reafirmar aquí ciertos aspectos 
fundamentales  —--—que na han sido 0 no pudieron ser 
considerados por el Comité-—= y sin los cuales no sería 
posible comprender a cabalidad la naturaleza, alcance y 


objetivos de la Ley N2 15.848. 


En primer término, no cabe — hablar de leyes de 
ammistia y de caducided sin hablar al mismo tiempo de 


"Democracia y Reconciliación". 


Se ha dicho, a este proposito, que 
respeto efectivo de los Derechos Humanos, sin los cuales noyu 
puede haber Democracia —-como sin Democracia no es posibie 
la existencia real y plena de los Derechos Humaenos--= exige 
la Reconciliación. Derechos Humanos y Reconciliación no son 
términos antagónicos que deban  confrontarse. Ha hay que 
optar por la vigencia de los Derechos Humanos 0 por la 
Reconciliación. Esta es posible siempre que el tema de la 
violación anterior de los Lerechos Humanos se encara y 5e 


resuelva con prudencia y con justicia, con responsabilidad y 


realismo, resolviendo la cuestión de les consecuencias de 


las anteriores violaciones de los Lerechos Humanos de manera 
equilibrada, para enterrar el odio y la venganza, sin 
renunciar a lo esencial de una justicia, que mn) puede n1 


realidad y al hecho esencial de 


» 


debe cerrar los ojos as 
que lo fundamental es salvaguardar, en función del hombre y 


de sus derechos, la Democracia de hoy y la Democracia del 
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mafíana" (Conferencia sobre “Democracia y Reconciliación", 


Universidad de Salamanca, Doctor Héctor Gros Espiell, 11 de 


Dentro de . este contexto de "Democracia Y 
Reconciliación" se sitúan junto a la ley de Caducidad, Otras 
medidas legislativas y dlinicuntás aprobadas por el 

| Gabierno Democrático a partir de su fecha de su instalación, 

1 

1 


o 21 12 de marzo de 1983. 


La primera de ellas, la Ley N2 15.737, llamada "Ley de 
Facificación Macional", sancionada a sólo una semana de 
iniciada la etana de transición democrática, el 2 de marzo 

de 1983, que decretó la amnistía de todos los delitos 
políticos comunes y militares conexos cometidos a partir del 
12 de enero de 1962 larts. 2, 3 y 4%. For esta misma ley se 
reconoce el derecho de todos los uruguayos que deseen 
retornar al pais lo hagan (arts. 24) y declara el derecho de 
todos los funcionarios públicos destituidos por el gobierna 
de facto, con base en sus normas, a ser restituidos en sus 


rn 


respectivos cargos (arts. 2D). 7 


Asimismo, es por medio de esta Ley de Facificación 


Nacional que, el Gobierno uruguayo encabezado por el  ex- 
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Presidente Julio María Sanauinetti, da su ratificaci 


Convención Americana de Perechos Humanos, sometiéndosa 


014 


E A a lo ICRA 
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también a la jurisdicción obligatoria de la Corte 


interamericana. 


En loa gue nace especificamente a la amnistía, la ley N2Q 
15.737 excluye expresamente de ella a los delitos cometidos 
por funcionarios policiales o militares, por tratamientos 
inhumanos -. Y degradantes Y detención de personas 


desaparecidas larts. SS). 


A la citade la ley N2 15.737, —-ineludible--, debe 
aoregarse la de la ley N2 15.723 de 28 de noviembre de 1985 
sobre Reincorporación de Destituídos por motivos políticos, 


ideológicos o gremiales por mera arbitrariedad. 


Mediante las precitadas leyes, el Gobierno - 
constitucional del Uruguay se propuso aenerar, de un modo j 
claro Y firme, las condiciones básicas para la 

Se reconciliación nacional, dentro de una sociedad democrática 


y bajo la inspiración del bien común. 


Sin embargo, obvias razones de simetría juridica y muy 
justificadas y serias motivaciones de la mayor importancia 
politica, condujeron al Estado  uruguayOy dentro del más 
estricio apego a su orden constitucional y a sus compromisos 

] 


internacionales, a continuar avanzando en el camino de la 


transición politica. 
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LETUEZ: 


E ri 


suyD, a los principios básicos de la ética de la 


responsebilidad. 


Como expresara el actual Fresidente del Uruguay, Doctor 
Luis flberto Lacalle, siendo Senador de la República: 
“Tenemos la nión de que con esto cerramos un tiempo y, 
en ese sentido, el país necesita definitivamente cerrar el 
de las memorias sombrias, convertirlas en un recuerdo que 
por detinición se va a ir desvaneciendo. Tal es la sabiduría 
de la vida privada individual, pero también la de las 


colectividades, de las naciones y de los pueblos". 


La ley de Caducidad, juego de su aprodación por las 
correspondientes mayorías parlamentarias, fue objeto de una 
ratificación plebiscitaria que dió como resultado su 
reafirmación y su definitiva vigencia, vía Cuerpo Electoral, 


en voto directo y secreto, el 16 de abril de 1989. 


Sin olvidar, además, que la Suprema Corte de Justicia 
——cabeza de un Foder Judicial independiente dentro de un 
Estado democrático-— declaró la constitucionalidad de la Ley 


Sentencia N2 10997 de 2-5-S88). 
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En relación al alcance y filosofía de la ley, expresa 
el ex—-Fresidente Dr. Julio María Sanguinetti en su libro 
=-El Temor y la  Impaciencia--: "Hay quienes dogmaticamente 
insisten en la necesidad de justicia a cualquier precio. No 
parece moralmente sustentable. la Justicia es un valor, 
pero también lo es la paz. Ho es posible sacrificar la paz 
para hacer ubican: Frimero porgue no está demostrado que 
ésta valga más que aquélla. Segundo porque na) tendria 
sentido hacer justicia para atrás -—-que es lo irreversible-- 
cuando lo volvemos a comprometer hacia adelante, que es lo 


manejable". 


La Ley Ho 15.848 asienta su legitimidad en el 
funcionamiento de democracia representativa que su proceso 
de elaboración y aprobación conlleva, asi como en ia puesta 
a prueba del principio de separación de poderes a través del 
examen de regularidad constitucional por la Suprema Corte de 
Justicia. Y, por último, susténtase en el mecanismo de 


democracia directa que la consulta popular trasunta. 


Tres anclajes definitorios del Estado de Lerecho y de 
ias instituciones democráticas que le son inherentes. 
Cabe también destacar que, eJdemás de la ley de 


Caducidad, ei actual gobierno del Dr. Luis álberto Lacalle 
encaró la solución de otros problemas vinculados con 


Democracia y Reconciliación, debiendo destacarse el tema de 
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los Juicios por responsabilided pecuniaria como consecuencia 
de la violación de derechos humanos en el pasado. El Foder 
Ejecutivo, en efecto, tom la decisión de transar en casl 
todos los juicios iniciados, reconociendo asl la 


sceptabilidad de la protección y su voluntad de salucionar 


po 


, 


la cuestión con espiritu de honesto reconocimiento de los , LE 


PR 
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hechos y de las responsabilidades que se generaron. 


o Finalmente, resulta muy ciaro que los fines perseguidos 


por la ley de Caducidad han sido plenamente alcanzados. El 


Uruguay ha reafirmdo su Estado de Derecho, sus instituciones 
democráticas y el pleno respeto a los berechoz humanos y 


recuperado asi su tradicional lugar en el concierto 


internacional. 


Q Il. El derecho a las aarantías judiciales y la obligación de 


investigar. 


"£1l Estado parte no ha expiicado 


El Comité señala que 


dd z 
por qué nu se llevó a cabo una investigeción. Teniendo en 


cuenta la gravedad de las acusaciones, el Estado parte tenia 


la responsabilidad de realizar las investigaciones incluso 


yr pr 


.848, no pudieran 


cn 


si, como resultado de la ley NE 1 


=> 


e 


imponerse sanciones penales a las personas responsables.... 
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” 


hayan sido violados" en el pasado, pudo "deducir en el 


” 


La falta de esa investigación y de un informe final, 
constituye un impedimento considerable para pasar a otros 


recursos civiles como, por ejemplo, la indemnización”. 


Tales afirmaciones implican un desconocimiento del 
régimen procesal urugueyo y de la Jurisprudencia en la 
materia. Los damnificados han tenido, antes y después de la 
Ley de Caducidad, la oportunidad procesal de ejercer las 


acciones judiciales tendientes a obtener la reparación de 


los daños morales y patrimoniales sufridos por la violación 


de sus derechos. Así lo oruebsvan las varias demandas de 
responsabilidad patrimonial iniciades contra el Estado 
Uruguayo, algunas de las cuales ==como se señalara 


“at supra"-- culminaron con sentencias condenatorias y otras 


con transacciones acordadas entre las partes. 


El régimen de garantias judiciales establecido en el 
Pacto en el art. 2, inc. 3, en nada ha resultado afectado 
por la Ley de Caducidad, en virtud de que toda persona cuyas 
"derechos O libertades reconocidos en el presente Facto 
Uruguay una demanda ¡idónea para establecer si se ha 
incurrido en tal violación y promover lo necesario para 


remediarlo. 


La único que declaró caducada la ley fue la facultad de 


ro en la esfera penal por parte del Foder Publico, desce 
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que el Estado —=-y no los particulares-=-= es el duesfío de 
ejercer la pretensión punitiva Y a la que renunció nuestro 
pais en los referidos casos por las razones que se exponen 
en otras partes de este escrito. Y en segundo lugar porque 
no eliminá los efectos  —jurídicos de los delitoz en ámbitos 
ajenos a la esfera penal. Tal es así que, como ya se 
seffaló, con anterioridad a la Ley y con posterioridad a 
ella, aquellas personas que sufrieron daños por violación de 
(e) derechos humanos, han deducido acciones ante los tribunales 
uruguayos y ya hay sentencias que contemplan en el plano 
civil el pago de indemizaciones reparatorias y en otros 


muchos casos, se han formalizado transacciones. 


En suma, ninguna norma legal uruguaya ha impedido 
demandar la protección judicial por anteriores violeciones 
de los derechos humanos, sino que se ha conciliedo este 
derecho con consideraciones de interés general basadas en el 


bien común, totalmente concordantes con los objetivos del 


0 


Pacto. 


En lo que hace a la obligación de investigar y a la 
responsabilidad de ella derivada, cabe destacar la 
coincidencia de lo sostenido por el Gobierno uruguayo con la 
sentencia de la Corte Interamericana de EÉerechos Humanos en 
el caso de Velásquez Fodrígquez cuando declara aue "la 
protección internacional de los derechos humanos na debe 


confundirse con la justicia penal" (Fárr. 134. 


020 


4 


Los Estados no comparecen como sujetos de acción penal. 
El Derecho Internacional de (los derechos humanos no tiene 


por objeto imponer penas a las personas culpables de sus 
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violaciones, sino amparar a las víctimas y disponer la 


reparación de los daños que les hayan sido causado por los 


O Participa, asimismo, de la ¡idea de que los Estados 
deben "prevenir, investigar y sancionar toda violación de 


3 

1 

t 

Estados responsables de tales acciones". 
| los derechos reconocidos por la Convención y procurar, 
| además, el restablecimiento si es posible, del derecho 


conculcado yy en su caso, la reparación de los dafos 
producidos por la violación de los derechos humanos" (parr. 


156, precitada sentencia). 


En el caso de Uruguay, la ley de caducidad de la 

o pretensión punitiva del Estado, le eximió del ejercicio de 
su poder punitorio y reglamentó el deber de investigar en 

armonía con la inspiración y objetivos de ese acto 


legislativa de clemencia soberana. 


Aquí reaparece, necesariamente, el tema de los efectos 
! de la ley de caducidad, asimilados por su contenido a los de 
: una norma de . amnistía, dicho esto sin desconocer la 


i diversidad téecnico-jurídico de uno y otro instrumento, ambos 
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cancelatorios, en definitiva, del poder punitorio del 


Estado. 
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En  —puridad, la ley de Caducidad N2 15.548 ha 
significado que el Estado ha dispuesto de su propia acción 
penal, por esencia de carácter oficial y por definición de 
alcance colectivo o general. No ha dispuesto, por cierto, de 

ja un acción de tituiaridad individual, tal como se expusiera 
precedentemente. 

For lo tanto, la. Ley no ha afectado en modo aiguno el 


derecho humano individual en juego, desde que en esta 


particular se limita a la denuncia del delito  (notitia 
criminis), ciertamente ejercitado por los interesados con 


antelación a la ley N2 15.848. 


materia penal, como ya se ha Slade; el derecho del 

En consecuencia, cuando la Ley impone la caducidad de 
la pretensión punitiva del Estado, ello equivele a que la 
sotiedad politica organizada, ella misma, como túnica titular 
de la acción penal, desiste de ejercer su poder punitorio, 
como la máxima concesión al objetivo de la pacificación 


nacional. 


Fr 


For tanto, el deber de investigar na puede ni debe 
verse de modo aislado del marco de una lev de amnistia, 


desde que tanto uno como otro —-—deber de investigar y deber 
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de castigar-- integran el  cuedro comun de la defensa de la 


sociedad en su conjunto frente a la comisión de delitos. 


No se trata sólo de unificar ambos deberes par un puro 
vínculo de índole procesal, de medio a fin, de instrumento = 


resultado. Se trata, en esencia, de ahondar en el verdadero 
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carácter del deber de investigar, como mandato dirigido al 


logro de un valor de verdad y justicia. 


Ffero este logro de verdad y justicia, de profunda ralz 


ética, constituye un bien de la comunidad en su conjunto, 


como ente colectivo y no de una persona o ente individual; 


por esto, Cuando el Estado decide con estricta requiaridad 


juridica, no castigar, todas las demás expectativas de cada 


An 


una de los integrantes del cuerpo social han de ser vistas a 


la luz de ese presupuesto básico. 

oO Y si el no castigar se inspira en el bien común, sucede 
otro tanto con los pasos previos que le anteceden 
procesalmente y guardan con el poder punitorio una relación 
esencial en lo que se refiere al eco o resonancia colectiva 
que uno u otro, y todos juntos, podrian producir. 

| A nadie puede escapar que bajo ciertas Circunstancias, 
¿ en un tiempo y pais dados, investigar hechos del pasado, que 
| no khan podido evitarse, es tanto como  ravivir el 
j 


enfrentamiento entre personas y 2 2 a 


y 
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de castigar-- integran el cuadro comun de la defensa de la 


sociedad en su conjunto frente a la comisión de delitos. 


No se trata sólo de unificar ambos deberes por un puro 


vínculo de índole procesal, de medio a fin, de instrumento a pa 
resultado. Se trata, en esencia, de ahondar en el verdadero 
carácter del deber de investigar, como mandato dirigido al 


logro de un valor de verdad y justicia. a 


Pero este logro de verdad y justicia, de profunda raíz 5 ., 
ética, constituye un bien de la comunidad en su conjunto, 
como ente colectivo y no de una persona o ente individual; 


por esto, Cuando el Estado decide con estricta regularidad sde 


juridica, no castigar, todas las demás expectativas de cada Ñ 


uno de los integrantes del cuerpo social han de ser vistas a a 2d 


la luz de ese presupuesto básico. 


Y si el no castigar se inspira en el bien común, sucede 


otro tanto con los pasos previos que le anteceden 


procesalmente y guardan con el poder punitorio una relación 


esencial en lo que se refiere al eco o resonancia colectiva 


que uno u otro, y todos juntos, podrían producir. 


A nadie puede escapar que bajo ciertas circunstancias, 


en un tiempo y pais dados, investigar hechos del pasado, que 


no han podido evitarse, es tanto como revivir el 


enfrentamiento entre personas y entre grupos. Y esto, por 
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cierto, no contribuye al reencuentro, a la pacificación y al : Aa 
fortalecimiento de la institucionalidad democrática. Ñs 

$ 
For otra parte, es necesario tener presente que el 


deber de ¡investigar que no aparece en el Factoa titulo 
expreso, carece en consecuencia de normas de reglamentación 
para su ejercicio; tampoco hallamos en el texto 
convencional indicación alguna acerca de su prevalencia O 
O superioridad sobre otros deberes  --como el punitoria=— y 
tampoco, naturalmente, acerca de una especie de vida 
jurídica ¡ndependiente, desprendida del marco  jurídico- 
político en el que juegéen los derechos humanos en su 


conjunto. 


A 


El comocimiento de la verdad, identificar a los 


culpables, es sin duda aspiración legítima de toda persona 


humana, en cualquier tiempo y circunstancia. Tal aspiración 
O tórnase un verdadero derecho cuando el orden juridico pone a 
disposición dei interesado los mecanismos procesales al 


efecto. 


Sin embargo, por el mismo género de razones aque hemos 
Estado puede, 


expresado respecto del deber de investigar, el 


sujeto a derecho y bajo ciertas circunstancias, no poner a 


A 


disposición del interesado los medios agtos para el 


conocimiento formal y oficial de la verdad, en sede penal, 


donde prevalece el interés público y no el privado. 
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Lo cual, ciertamente, mo recorta ni impide a la persona 
el libre ejercicio de los derechos individuales, como el de 
información, habilitantes "per se" en muchos casos, al 


conocimiento de la verdad, aunque no sea la autoridad 
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pública misma quien se ocupe de ello. 


Tampoco se impide por la ley 15.848 al lesionado 

O —=-es preciso reiterarlo ya que el Comité parece tener una 
confusa posición al respecto-- el ejercicio de su derecho al 
resarcimiento patrimonial en sede civil, lo cual importa, en 


rigor y conforme a la ley procesal patria, la invocación de 


una situación  factual y la prueba, ——averiguación jurídica 


de la verdad-—— en cuanto fuere necesaria, de ella. 


¡ 
| En suma: el Gobiermo constitucional dei Uruguay no ha 
| 


incumplido obligación internacional alguna en cuanto refiere 


Ó a la investigación de hechos denunciados y ha ceñido su 
conducta en esta materia a lo dispuesto por la Ley 
N2 15.848, sancionada con el objetivo fundamental de 


preservar las instituciones democráticas. 


ill. Comentario final. 


Dei modo precedente han sido examinados, en un enálisis 


esencialmente juridico, Y sin perjuicio dea las 
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Lo 


imprescindibles referencias etico-rpoliticas, los 
fundamentos, los textos jurídicos Y su respectiva 


interpretación, así como la práctica del Estado uruguayo en 


relación a los temas esgrimidos por el autor de la 
comunicación 322/8e, cuya perspectiva argumental es 
recogida, casi en su totalidad, en la decisión de 


admisibilidad a la que se responde. 


Corresponde destacar, empero, en relación a la posición 
sustentada por el Comité, que el mismo, adecuadamente, 
estimó inadmisible la comunicación en la parte referida a la 
frustación del derecho a que se sometiera a juicio penal a 
algunos ex funcionarios gubernementales como consecuencia de 
la Ley NQ 15.848, con el fundamento de su propia 
jurisprudencia y de la incompatibilidad de tal petición con 


las disposiciones del Facto. 


En lo que hace alos demás aspectos de su decisión, 
cabe señalar que ellos se caracterizan por la ausencia de 


criterios de ponderación del contexto  Jjuridico-politico 


“democrático en el que se han adoptado en Uruguay las leyes 


de ammistia y caducidad. En efecto, lo que el Gobierno del 
Uruguay hizo fue tomar medidas politicas, Je priejencia, de 
equilibrio, dirigidas a reconciliar al o0aís y a hacer 
plenamente seguro el futuro, estable y firme la Demobrracia 


y, por ende, el imperio de los Lerechos Humanos. 
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El tema de los Derechos Humanos suponia necesariamente 


resolver un prablema fundamental de ética politica y ello 


exigía optar por dos concepciones posibles de la ética y, 


¡ 
; 
! 
í 


por ende, de la politica. Una absoluta, que sólo tiene en 


cuenta un 21lemento de la cuestión, la necesaria 


responsabilidad individual por un acto intrisecamente 
inmoral. Dtra relativa, politica, metizada, que tiene en 


cuenta las consecuencias y toma en consideración el 


O 


mantenimiento y defensa de otros valores, tuya vigencia está p 


en la base misma de la Democracia y el Estado de Lerecho. e Si 


Para no citar sino un autor de innegable  ¿jerarquia, 


recordamos lo que Max Weber dice en su ensayo "La Folitica 


como Vocación", Cuando señal que toda acción eticamente 
arientada puede ajustarse a dos máximas  —fundamentales 
distintas entre síz conforme a la $tica de la convicción, de 


cuyas consecuencias si son malas no se siente responsable su 


O 


autor, o según la ética de la responsabilidad, que ordena 
tener en cuenta las consecuencias previsibles de la propia 


acción. 


Y Uruguay lo que en realidad hizo fue optar y 
solucionar la cuestión de la violación de los derechos 


Humanos en el pasado de. acuerdo con la ética de la 


responsabilidad, de la prudencia, sabiendo que toda solución 


de este tipo no es plenamente satisfactoria en terminos de 


justicia absoluta, de una "etica de la convicción", pero 
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que, honestamente busca el mejor compromiso posible con el 


instituciones democráticas y de los derechos humanos hacia 


el futuro. 
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bien común, la paz, la seguridad y la plena vigencia de las A 
De este modo, la situación de los militares y políticos | 


involucrados en actos de violación de los derechos humanos, 


distinta en términos jurídicos aunque análoga e*n términos 
A políticos ae la de los incluidos en la Ley de Amnistía de 
1985, debió ser resuelta con la voluntad de lograr una - - 
Simetría con la solución de situaciones que si bien no eran 
iguales poseían una evidente conexión, a Tin de lograr la ó 


reconciliación nacional y evitar toda posibilidad de quiebra 


del sistema democrático. 


Estas trascendentes consideraciones debieran ser 


tenidas en cuenta por =1 Comité. E 
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pronunciamiento directa dei Cuerpo Electoral  nirugquayo. 


£ 
En sus apreciaciones, se pasa por alto el | 
Sería difícil explicar al puebio uruguayo que luego de haber ¡ 

1 


cerrado la cuestión como lo hizo, el Comite, al admitir la 


comunicación que es objeto esta respuesta, ha optado 


especie de torre de cristal desconectada de la realidad, 
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tácitamente por ignorar su voluntad cívica, desde uma | 
alejada del contexto politico y huérfana dd | 
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No es bueno para ningún sistema Je protección de los 
derechos humanos divorciarse de la realidad pues ello daefía 


al sistema y a la causa misma de los derechos humanos. pa 


O 


En virtud de lo expuesto precedentemente, se estima 
improcedente la decisión de admisibilidad adoptada por el 


Comité en relación a la comunicación 322/88. 
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PACTO INTERNACIONAL 
DE DERECHOS CIVILES Y POLÍTICOS 


oSELECCIÓN DE DECISIONES 
DEL COMITÉ 
DE DERECHOS HUMANOS 
ADOPTADAS CON ARREGLO 
AL PROTOCOLO 
FACULTATIVO 


17.* a 32.* períodos de sesiones 
(Octubre de 1982-Abril de 1988) 
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_ preparar su respuesMO on arreglo al párrafo 2 del artícu- 


lo 4 del Pacto; 
f) Que se comunique la presente decisión al Estado 
Parte y a la autora de la comunicación. 
+ 
sk Ed 


En su A periodo de sesiones, el Comité puso fin 


al examen de la comunicación N.* 94/1981, a raíz de 


una carta de la autora por la que retiraba la comu-. 


nicación en vista de la abrogación del artículo 12, pá- 
rrafo 1 b de la Indian Act. Véase a este respecto el In- 
forme del Comité de Derechos Humanos de 1983, 
págs. 259 y ss. 


Comunicación N.” 125/1982* 


Presentada por: M. M. Q. (nombre suprimido) el 10 de agosto de 1982 


Presunta víctima: La autora 
Estado Parte: Wiruguay 


Declarada admisible: 6 de abril de 1984 (21.* período de sesiones) 


Asunto: Confiscación de pasaporte por el consulado 

Cuestiones de procedimiento: Particular sujeto a la ju- 
risdicción dei Estado — Competencia del Comité de 
Derechos Humanos 

Cuestiones de fondo: Renovación de pasaporte — Liber- 
tad de movimiento 


ARTÍCULO DEL Pacto: 12 
ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1 


1. La autora de la comunicación (carta inicial de fe- 
cha 10 de agosto de 1982 y una carta posterior de fecha 
20 de septiembre de 1983) es M. M. Q., una ciudadana 
uruguaya, que actualmente vive en la ciudad de Barcelo- 
na, España. La autora alega que es víctima de una viola- 
ción por el Uruguay del párrafo 1 del artículo 2, del artí- 
culo 12 y del párrafo 1 del artículo 19 del Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 

2.1. La autora, de profesión maestra, declara que 
vive fuera del Uruguay a causa de la persecución política 
con que generalmente se enfrentan los oponentes al régi- 
men actual en el Uruguay. Añade que salió de su país 
con un pasaporte uruguayo válido. Al expirar este pasa- 
porte, el Consulado General del Uruguay en Roma (Ita- 
lia) le expidió uno nuevo (N.* 047343) el 2 de mayo de 
1980. 


22. La autora afirma que el 21 de junio de 1982 se 
presentó en el consulado del Uruguay en Barcelona y pi- 
dió el certificado de ciudadanía uruguaya que necesitaba 
para un visado de entrada en Francia. Un funcionario 
consular le pidió que presentase su pasaporte, que des- 
pués se negó a devolverle indicándole que el pasaporte 
se había expedido por error, puesto que la autora figura- 
ba «en las listas». No se dio ninguna otra explicación. 
Una carta de fecha 23 de junio de 1982, que la Sra. Q. 
envió al consulado del Uruguay por conducto de un no- 


* No publicada anteriormente en los informes anuales del Comité 
de Derechos Humanos a la Asamblea General. 
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tario público y por correo certificado, y en la que pedía 
que se le devolviera su pasaporte o que se le diera una 
explicación por escrito de su retención, quedó sin res- 
puesta. 


2.3. La autora afirma que la confiscación de su pa- l 


saporte válido por el consulado del Uruguay en Barcelo- 
na (España) constituye una apropiación indebida. 

24. Afirma que no existen recursos internos que 
puedan interponerse efectivamente en su caso. indica 
asimismo que no ha sometido este asunto a ningún otro 
procedimiento intermacional de investigación o de 
arreglo. 

3. Por su decisión de 4 de octubre de 1982, el Grupo 
de Trabajo del Comité de Derechos Humanos transmitió 
la comunicación al Estado Parte interesado, de conformi- 
dad con el artículo 91 del reglamento provisional, pi- 
diendo información y observaciones relativas a la cues- 
tión de la admisibilidad de la comunicación. 
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4. En una nota de fecha 15 de marzo de 1983, el Es- . 


tado Parte puso objeciones a la competencia del Comité 
de Derechos Humanos alegando que la comunicación no 
satisfacía los requisitos de admisibilidad establecidos en 
el artículo 1 del Protocolo Facultativo, ya que M. M. Q. 
«no se halia bajo la jurisdicción del Estado contra el cual 
presenta sus alegaciones». 

S. En.sus observaciones de fecha 20 de septiembre 
de 1983, la autora rechaza la afirmación formal del Esta- 


do Parte de que la comunicación es inadmisible porque ' 


la autora está fuera de la jurisdicción del Uruguay en el 


asunto de que se trata. La autora sostiene que, con rela- 


ción al otorgamiento de un pasaporte, las autoridades 
uruguayas son plenamente competentes para expedir un 
pasaporte tanto fuera como dentro del Uruguay. 

6.1. El Comité de Derechos Humanos no acepta la 
aseveración del Estado Parte de que el Comité no es 
competente para ocuparse de la comunicación porque la 


autora no satisface los requisitos del artículo 1 del Proto- 
colo Facultativo. La cuestión de la expedición por parte . 


del Uruguay de un pasaporte a un nacional del Uruguay, ; 
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me o 
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dondequiera que se encuentre, es asunto que corresponde 
claramente 2 la jurisdicción de las autoridades uruguayas 
y dicho ciudadano «se halla bajo la jurisdicción» del 
Uruguay a esos efectos. 


6.2. Sobre la base de la información que se le ha 
presentado, el Comité considera que el inciso a del pá- 
trafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo no le im- 
pide examinar la comunicación. Además, el Comité no 
puede llegar a la conclusión de que, en las circunstancias 
del presente caso, la presunta víctima tiene acceso en la 
jurisdicción interna a recursos eficaces que no ha agota- 
do. En consecuencia, el Comité considera que la comu- 
nicación no es inadmisible con arreglo al inciso b del pá- 
rrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo. 


J. Por lo tanto, el Comité de Derechos Humanos 
decide: 
a) Que la comunicación es admisible; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo, se pedirá al Estado Parte que presente al 
Comité, en un plazo de seis meses a partir de la fecha de 
tansmisión de esta decisión, explicación o declaraciones 
por escrito en las que se aclare el asunto y se señalen las 
medidas que eventualmente haya adoptado al respecto; 

c) Que se informe al Estado Parte de que las explica- 
ciones o declaraciones por escrito que presente con arre- 


glo al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo deben rela- 


cionarse principalmente con el fondo del asunto que se | 


examine y, en particular, con las violaciones concretas 
del Pacto que se afinme que han ocusrido; 

d) Que toda explicación o exposición que se reciba 
del Estado Parte será comunicada por el Secretario Ge- 


' neral a la autora de la comunicación con arreglo al pá- 


rrafo 3 del artículo 93 del reglamento provisional del 
Comité con la solicitud de que las observaciones adicio- 
nales que desee presentar deberán llegar a poder del 
Comité de Derechos Humanos, por conducto del Centro 
de Derechos Humanos, Oficina de las Naciones Unidas 
en Ginebra, en un plazo de seis semanas a partir de la fe- 
cha de la transmisión; 


e) Que la presente decisión se comunique al Estado 
Parte y a la autora de la comunicación. 


* 
* * 


En su 26.* período de sesiones, el Comité suspendió 
su examen de la comunicación N.” 12511982, a raíz de 
recibir una carta de la autora, de fecha 2 de diciembre 
de 1985, en la que indicaba que le había sido expedido 
un nuevo pasaporte tras el cambio de Gobierno en el 
Uruguay, y que había regresado a su país. Pedía al Co- 
Cb qe diera el caso por terminado. 
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Comunicación N.? 131/1982* 


Presentada por: N. G. (nombre suprimido) el 29 de diciembre de 1982 


Presunta víctima: D. C. B. 
Estado Parte: Uruguay 


Declarada admisible: 25 de julio de 1984 (22.? período de sesiones) 


Asunto: Detención de un ciudadano uru 
autoridades militares A 


Cuestiones de procedimiento: Calificación del autor — 
Agotamiento de los recursos de la jurisdicción in- 
terna 


Cuestiones de fondo: Tortura física y psicológica — 
Régimen de incomunicación 

ARTÍCULOS DEL PAcTO: 7, 10 

ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1, 5 (párr. 2 bh) 


1.1. La autora de la comunicación (carta inicial de 
fecha 29 de diciembre de 1982 y otras e de 30 de 
mayo de 1983 y 4 de enero de 1984) es N. G., ciudadana 
austriaca (desde 1981), que reside actualmente en Aus- 


* No publicada anterionmcate en los informes anuales del i 
* Merechos Humanos a la Asamblea General. ES 
A 


ta Presenta la comunicación en nombre de D. C. B., 
trabajador uruguayo detenido en el penal de Libertad. 


1.2. La autora afirma que el Sr. C. B. fue deteni 
por miembros de las fuerzas de seguridad a 
frente a su lugar de trabajo en Montevideo el 23 de mar- 
zo de 1982. Su familia no fue informada hasta ocho me- 
ses después de que se hallaba recluido en el penal de Li- 
bertad, adonde, según se dice, fue trasladado después de 
haber permanecido incomunicado y haber sido sometido 
a torturas en el Regimiento de Caballería N.? 4. (Su 
familia pudo observar señales de torturas la primera vez 
que lo visitó en la prisión.) La autora declara además que 
rara vez se permiten las visitas de la familia a la prisión 
y éstas tienen lugar sin contacto directo con el preso, por 
teléfono, en cabinas con líneas interceptadas, bajo el 
control de celadosas. La autora agrega que después de 
cada visita, las conversaciones grabadas son estudiadas 
por psiquiatras. Declara asimismo que cada dos semanas 
se permite al Sr. C. B. escribir una carta de una página a 
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su familia que, sin embargo, está sometida a censura ar- 
bitraria por los funcionarios de la prisión. (La autora ad- 
junta una copia de la única carta recibida por la familia 
del Sr. C. B. hasta el momento en que se presentó el caso 
al Comité de Derechos Humanos.) Todavía no se ha ini- 
ciado el juicio del Sr. C. B. 


1.3. En lo que se refiere al agotamiento de los recur- 
sos internos, la Sra. N. G. afirma que tanto una instancia 
de habeas corpus presentada por la familia inmediata- 
mente después de la desaparición del Sr. C. B. como una 
«solicitud de aparecimiento» presentada un mes después 
seguían sin dar resultado y que, en consecuencia, todos 
los recursos internos disponibles habían sido agotados en 
el caso. 

1.4. La autora declara asimismo que antes de pre- 
sentar el asunto al Comité de Derechos Humanos se ha- 
bían hecho gestiones infructuosas para que conocieran 
del caso el Comité Internacional de la Cruz Roja, Am- 
nistía Internacional y la Cruz Roja Austríaca. 

1.5. La autora alega que el Sr. C. B. es víctima de la 
violación por el Uruguay de los artículos 2, 3, 7, 9, 10, 
16, 19 y 26 del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos. 


2. En su decisión de 17 de marzo de 1983, el Grupo 
de Trabajo del Comité de Derechos Humanos transmitió 
la comunicación, de conformidad con el artículo 91 del 
reglamento provisional, al Estado Parte interesado, pi- 
diéndole que presentase informaciones y observaciones 
relacionadas con la cuestión de la admisibilidad de la co- 
municación, así como copias de toda decisión o fallo ju- 
dicial relacionados con el caso. También se pidió a la au- 
tora que proporcionara información detaliada acerca de 
los motivos y circunstancias que la justificaban para ac- 
tuar en nombre de la presunta víctima. 


3. En su respuesta a la petición del Grupo de Traba- 
jo, la autora informó al Comité, en una carta de 30 de 
mayo de 1983, de que actuaba a solicitud de la familia 
del Sr. C. B., a la que estaba unida por una antigua amis- 
tad. Además, la autora proporcionó el nombre y direc- 
ción de la esposa de la presunta víctima, en caso de que 
el Comité deseara ponerse en contacto con ella para veri- 
ficar si la autora estaba facultada a una comu- 
nicación en nombre del Sr. C. B. En carta de 16 de junio 
de 1984, la esposa de la presunta víctima confirmó la au- 
toridad de N. G. para actuar en el caso presentado ante el 
Comité de Derechos Humanos. 


4. En la exposición presentada con arreglo al artícu- 
lo 91, de fecha 8 de noviembre de 1983, el Estado Parte 
objeta la admisibilidad del caso porque no se han «agota- 
do los recursos procesales correspondientes a este caso 
por encontrarse la respectiva causa en auto para sen- 
tencia». El Gobierno del Uruguay también formula 
observaciones sobre la comunicación de la autora y dice 
que 
considera improcedentes los ténminos [de la comunicación] por cuanto 
utiliza expresiones tales como «campo de concentración» para referir- 
se al Establecimiento Militar de Reciusión N.? i, el c”"=? sumple am- 
pliamente con los requisitos que debe reunir todo centro de detención 
modelo en su género. Por otra parte, es de desiacar que el Sr. C.B.no 
fue sometido a ningún tipo de apremio físico ni psicológico, habiendo 
sido tratado en todo momento de acuerdo a las normas jurídicas vigen- 
tes en la materia. Por último, cabe destacar que la referida persona fue 
procesada por la comisión de los delitos de «asociaciones subversi- 
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vas» y «alentado contra la Constitución en el grado de conspiración 
seguida de actos preparatorios», del Código Penal Militar. 

5.1. En una nueva comunicación de fecha 4 de ene- 
ro de 1984, la autora formula observaciones sobre la ex- 
posición del Estado Parte y dice que los presos políticos 
que se encuentran en el «Establecimiento Militar de Re- 
clusión N.” 1» son objeto de apremios físicos y psicoló- 
gicos, como se demuestra en los siguientes ejemplos ge- 
nerales: 

A. El uso selectivo y arbitrario de castigos entre los que se cuen- 
ta el confinamiento hasta tres meses seguidos en «celdas de castigo» 
con el agravante de que los presos no son, en general, informados de 
las causas que generaron tales castigos. Esto tiene como consecuencia 
endógena la imposibilidad de evitarlos. 

B. A este mismo orden pertenecen los registros nocturnos y sor- 
presivos de las celdas, con robo y/o destrucción de pertenencias perso- 
nales y la agresividad «extra» del guardia de turno. 

C. Asesto se suman los múltiples casos en que el oficial respon- 
sable de la detención y bienestar de los presos, ha participado él mis- 
mo en los interrogatorios y torturas al preso llevados a cabo en otros 
lugares de detención, con el patológico desasosiego que ello provoca 
en el preso. 

D. Otra variante de la violencia es la obligatoriedad de compartir 
la celda con reclusos que están bajo tratamiento psiquiátrico. Es muy 
conocido el caso de José M. S. que por negarse a compartir su celda 
(con alguien que además de ser un peligro para el preso normal, 
arriesga su propia salud mental), fue mantenido durante 130 días en 
celda de castigo y a su condena se le agregaron exactamente dos años 
más. 

E. De más está decir que la asistencia médica es la contradicción 
flagrante de la deontología hipocrática ya que los presos que sufren 
problemas psicológicos o enfesmedades psiquiátricas (principalmente 
en cl segundo piso) además de no poder salis más de una hora por día, 
tampoco reciben tratamiento, limitándose éste a la inyección forzada 


de drogas psicotrópicas, muy peligrosas por sus efectos secundarios. 

En relación con la tortura psicológica, cabe mencionar. 

a) Suspensión arbitraria de las visitas familiares; 

b) Suspensión arbitraria de la correspondencia; 

c) Censura extremada de la correspondencia; 

d) Prohibición estricta de toda comunicación con otros presos, in- 
cluso con detenidos a quienes los une un vínculo familiar; 

e) Trabajos humillantes a modo de castigos. . 

5.2. En cuanto al caso concreto de la presunta vícti- 
ma, la autora se remite a una carta de fecha 21 de no- 
viembre de 1982 del Dr. B. C. B. en que se dice que 
cuando visitó a su hermano y cliente en la cárcel también 
pudo verificar las torturas a que se lo había sometido. 
Sin embargo, no se proporcionan detalles a este respecto. 

6. Sobre la base de la información que tiene ante sí, 
el Comité concluye que ei inciso a del apartado 2 del ar- 
tículo 5 del Protocolo Facultativo no lo inhibe de consi- 
derar la comunicación y que mo hay pruebas de que el 
mismo asunto se encuentre actualmente sometido a otro 
procedimiento de investigación o arreglo internacional, 
cosa que tampoco aduce el Estado Parte. En cuanto a la 
Cuestión del agotamiento de los recursos internos, el Co- 
mité observa que, si bien todavía no ha tenido lugar el 
juicio de D. C. B., las acusaciones de que se ha violado 
el Pacto se refieren a su detención, durante la cual fue 
mantenido ocho meses incomunicado, de marzo a no- 
viembre de 1982, en que no se dio a conocer su paradero 
a la familia y a malos tratos en la prisión, respecto de los 
cuales el Estado Parte no ha demostrado que exista o 
existiera un recurso interno efectivo que la presunta víc- 
tima no haya agotado. Por consiguiente, el Comité no 
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puede concluir que en las circunstancias del caso existan 
recursos internos a los que se podría haber recurrido 
efectivamente respecto de estas presuntas violaciones. 
En consecuencia, el Comité considera que la comunica- 
ción no es inadmisible con arreglo a lo dispuesto en los 
apartados a y b del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo. 


7. Por lo tanto, el Comité de Derechos Humanos de- 
cide: ; 


a) Que la autora está justificada para actuar en nom- 
bre de D. C. B. 


b) Que la comunicación es admisible con respecto a 
las denuncias de malos tratos y de reclusión de la pre- 


De víctima en calidad de incomunicado. 


" Cc) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pida al Estado Parte que 
presente al Comité, en el plazo de seis meses a partir de 
la fecha en que se le transmita esta decisión, explicacio- 
nes o declaraciones por escrito en las que se aclare el 
asunto y, en su caso, se señalen las medidas que el Esta- 
do haya adoptado al respecto. 

d) Que se informe al Estado Parte de que las explica- 
ciones o declaraciones que presente por escrito conforme 
al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultativo de- 
den referirse principalmente al fondo del asunto que se 
examina. El Comité subraya que, para cumplir sus obli- 
gaciones, necesita respuestas concretas a las denuncias 
que ha hecho la autora de la comunicación y explicacio- 
nes del Estado Parte sobre las medidas que ha adoptado. 
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Se pide nuevamente al Estado Parte que presente copias 
de todo fallo o decisión judicial relacionados con los 
asuntos que se examinan y también ¡) que informe al Co- 
mité de si hizo comparecer en persona a la presunta víc- 
tima ante el juez militar de primera instancia y de cuáles 
son las leyes y prácticas aplicables a ese respecto y 
ii) que informe al Comité de los resultados del proceso 
en primera instancia de D. C. B. y de si la sentencia del 
tribunal de primera instancia puede ser apelada. 

e) Que toda explicación o declaración que se reciba 
del Estado Parte sea transmitida por el Secretario Gene- 
ral a la autora de la comunicación de conformidad con el 
párrafo 3 del artículo 93 del reglamento provisional del 
Comité, con la indicación de que cualquier observación 
adicional que la autora desee presentar deberá ser recibi- 
da por el Comité de Derechos Humanos, a cargo del 
Centro de Derechos Humanos, Oficina de las Naciones 
Unidas en Ginebra, en un plazo de seis semanas a partir 
de la fecha de la transmisión. 

f) Que la presente decisión se comunique al Estado 
Parte y a la autora de la comunicación. 


x 
+ * 


En su 24.* período de sesiones, el Comité suspendió 
el examen de la comunicación N.*” 131/1982, tras haber 
recibido una carta de la autora, de fecha 17 de enero de 
1985, en la que indicaba que la presunta víctima había 
sido puesta en libertad y pedía al Comité que diera el 
caso por terminado. 
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D.—Decisiones provisionales posteriores a la decisión de admisibilidad 


Comunicación N.” 107/1981* 
Presentada por: María del Carmen Almeida de Quinteros el 17 de septiembre de . 


1981 


Presunta víctima: Elena Quinteros Almeida (hija de la autora) 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la decisión provisional: 15 de octubre de 1982 (17.* período de sesiones) 


Cuestiones de procedimiento: Obligación de investigar 
del Estado Parte — Petición de información adicio- 
nal — Respuesta suficiente del Estado Parte de con- 
formidad con el artículo 4, párrafo 2, del Protocolo 
Facultativo 


ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2) 
El Comité de Derechos Humanos, 


Tomando nota de que la autora de la comunicación ha 
presentado información detallada, incluso de testigos 
oculares, relativa al encarcelamiento de su hija, Elena 
Quinteros, 

Tomando nota asimismo de la breve información pre- 
sentada por el Estado Parte el 14 de junio y el 13 de 
agosto de 1982, en el sentido de que se ha buscado a Ele- 
na Quinteros en todo el Uruguay desde el 8 de mayo de 
1975 y de que el Gobierno del Uruguay no ha tenido par- 
te en los sucesos descritos por la autora de la comunica- 
ción, 


Preocupado, no obstante, porque el Estado Parte no 
ha intentado examinar a fondo las graves y confirmadas 


* No publicada anteriormente en los informes anuales del Comité 
de Derechos Humanos a la Asamblea General. 
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alegaciones formuladas contra él, sino que simplemente 
niega tener conocimiento del asunto, 


Concluyendo que la información presentada por el Es- 
tado Parte, hasta ahora, es insuficiente para cumplir con 
los requisitos del párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo 
Facultativo, 

1. [nsta al Estado Parte a que, sin más demora y con 
miras a aclarar la reclamación formulada, lleve a cabo 
una investigación a fondo de las alegaciones presen- 
tadas e informe al Comité de Derechos Humanos acerca 
del resultado de tal investigación a más tardar el 1.* de 
febrero de 1983, por conducio del Centro de Derechos 
Humanos, Oficina de las Naciones Unidas en Ginebra; 


2. Decide que toda respuesta recibida del Estado 
Parte de conformidad con el párrafo 1 supra se transmita 
a la autora de la comunicación a fin de que pueda 
formular sus comentarios al respecto si así lo desea. Ta- 
les comentarios deberán llegar al Comité de Derechos 
Humanos, por conducto del Centro de Derechos Huma- 
nos, Oficina de las Naciones Unidas en Ginebra, 
en un plazo de cuatro semanas a partir de la fecha del 
envío; 

3. Decide además que se comunique esta decisión al 
Estado Parte y a la autora de la comunicación. 
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Comunicación N.” 128/1982 
Presentada por: L. A. (nombre suprimido) el 7 de octubre de 1982 


Presunta víctima: U. R. 
Estado Parte: Uruguay 


Declarada inadmisible: 6 de abril de 1983 (18.* período de sesiones) 


Asunto: Detención de un ciudadano uruguayo por las 
autoridades milizares 


Cuestión de procedimiento: Calificación del autor 


ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1, 2 


1. El autor de la comunicación, de fecha 7 de octu- 
bre de 1982, es L. A., médico sueco residente en Suecía, 
que envía la comunicación al Comité de Derechos Hu- 
manos en nombre de U. R., estudiante de medicina uru- 
guayo detenido actualmente en el penal de Libertad 
(Uruguay) y que no puede presentar directamente la co- 
municación. , 


2. El autor afirma que U. R. es víctima de una viola- 
ción por parte del Uruguay de los artículos 9, 10 y 14 del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 
L. A. indica que, en su carácter de miembro de una filial 
sueca de Amnistía Internacional, está dedicado al caso, 
sin haber obtenido resultados hasta ahora, desde el 27 de 


3. Antes de examinar las denuncias contenidas en . 
una comunicación, el Comité de Derechos Humanos *' 
debe decidir, de conformidad con el artículo 87 del re- - 
glamento provisional, si esa comunicació:1 es admisible 
con arreglo al Protocolo Facultativo del Pacto. 


4. Según los artículos 1 y 2 del Protocolo Facultati- 
vo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Polít- - 
cos, quienes aleguen ser víctimas de violaciones de cual- ; 
quiera de los derechos establecidos en el Pacto pueden . 

tar comunicaciones al Comité de Derechos Huma- :; 
nos. El Comité de Derechos Humanos ha establecido - 
mediante varias decisiones sobre admisibilidad que las . 
comunicaciones presentadas por terceros en nombre de 
una presunta víctima solamente pueden tenerse en cuenta 
si el autor justifica su autoridad para presentar la comu- - 
nicación. Con respecto a la presente comunicación, sobre 
la base de la información que tiene a la vista, el Comité 
no puede aceptar que el autor está autorizado para , 
presentar la comunicación en nombre de la presunta ' 
vícti 

5. En consecuencia, el Comité de Derechos Huma- 
nos decide lo siguiente: 


o 
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Presunta víctima: 3. E. 
Estado Parte: Uruguay 


Comunicación N.* 137/1983* 


La comunicación es inadmisible. 
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Presentada por: X (organización no gubernamental) (nombre suprimido) el 5 de febrero de 1983 


Declarada inadmisible: 25 de julio de 1983 (19.2 período de sesiones) 


Ásunto: Actuación de una ONG en nombre de un ciuda- 
dano uruguayo encarcelado 


Cuestiones de procedimiento: Calificación del autor — 
Actio popularis 


ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1, 2 


1. El autor de la comunicación (carta inicial de fe- 
cha 5 de febrero de 1983 y comunicación ulterior de fe- 
cha 16 de junio de 1983) es X (una organización no gu- 
bd*—amental). Presenta la comunicación en nombre de J. 
E_acional uruguayo actualmente detenido en el penal 
de Libertad, en el Uruguay. La organización declara que 
la comunicación se presenta a petición de la esposa de J. 
F., S. G. F, ciudadana uruguaya que vive actualmente en 
Suecia, y que dicha petición se ha hecho por conducto de 
amigos íntimos cuyos nombres no puede revelar. No se 
han aportado pruebas por escrito respecto de la autoridad 
de la organización para actuar a petición de S. G. F. en 
nombre de J. F. El autor afirma que J. F. es víctima de 
0 ra por parte del Uruguay de los artículos 7, 9, 

* y . 


* No publicada anteriormente en los informes anuales del Comité 
de Derechos Humanos a la Asamblea General. 


2. AÁntes de examinar las denuncias contenidas en 
una comunicación, el Comité de Derechos Humanos 
debe decidir, de conformidad con el artículo 87 del re- 
glamento provisional, si esa comunicación es admisible 
con arreglo al Protocolo Facultativo del Pacto. 


3. Según los artículos 1 y 2 del Protocolo Facultati- 
vo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políti- 
cos, quienes aleguen ser víctimas de violaciones de cual- 
quiera de los derechos establecidos en el Pacto 
presentar comunicaciones al Comité de Derechos Huma- 
nos. El Comité de Derechos Humanos ha establecido 
mediante varias decisiones sobre admisibilidad que las 
comunicaciones presentadas por terceros en nombre de 
una presunta víctima solamente pueden tenerse en cuenta 
si el autor justifica su autoridad para presentar la comu- 
nicación. Con a la presente comunicación, sobre 
la base de la información que tiene a la vista el Comité 
no puede aceptar que el autor tenga la autoridad necesa- 
ria para presentar la comunicación en nombre de la pre- 
sunta víctima. 


4. En consecuencia, el Comité de Derechos Huma- 
nos decide lo siguiente: . 


La comunicación es inadmisible. 
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Comunicación N.* 43/1979 


Presentada por: Ivonne Ibarburu de Drescher el 11 de enero de 1979 
Presunta víctima: Adolfo Drescher Caldas (marido de la autora) 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 21 de julio de 1983 (19.* período de sesiones) 


Asunto: Detención y juicio de un ciudadano uruguayo 
por las autoridades militares 


Cuestiones de procedimiento: Respuesta suficiente del 
Estado Parte de conformidad con el párrafo 2 del ar- 
tículo 4 — Retiro de la comunicación de la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos 


Cues “res de fondo: Detención arbitraria — Medidas 
promias de seguridad — Habeas corpus — Detención 
en régimen de incomunicación — Acceso a un aboga- 
do defensar — Derecho a elegir el propio abogado — 
Demora ex el procedimiento — Denegación de me- 
dios de defensa 

ARTÍCULOS DEL PACTO: 9 (párrs. 2 y 4), 10 (párr. 1), 14 
(párr. 3 b yc) 

ArTÍCuLOS DEL ProOTocoto FACULTATIVO: 4 (párr. 2), 5 
(párr. 2 a) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo $ del Protocolo Facultativo* 


1. La autora de la comunicación (carta inicial de fe- 
cha 11 de enero de 1979 y ulteriores exposiciones de fe- 
chas 19 de septiembre de 1979 y 3 de mayo de 1983) es 
nacional del Uruguay y reside actualmente en México. 
Presentó la comunicación en nombre de su esposo, 
Adolío Drescher Caldas, nacional uruguayo de 44 años, 
quien __Jalmente está encarcelado en el Uruguay. 


2.1. La autora afirma que su esposo, que ha sido diri- 
gente del sindicato correspondiente a su actividad (la 
Asociación de Empleados Bancarios del Uruguay), fue 
deienido en Montevideo (Uruguay) el 3 de octubre de 
1978 por funcionarios que no se identificaron ni presea- 
taron ningún mandato judicial y que al parecer pertene- 
cían a la marina. Añade que no se dieron a conocer los 


* El Sr. Walter Susma Tamopolsky no participó en la adopción de 
las observaciones del Comité con arreglo al párrafo 4 dei artículo 5 
del Protocolo Facultativo en esta materia. 
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motivos de su detención y su familia aún los ignora. La 
autora cree que su esposo fue detenido a causa de sus ac- 
tividades sindicales. Afirma que se ke mantuvo incornu- 
nicado durante dos meses y que no se reveló su 

a su familia. A principios de diciembre de 1978 fue tras- 
ladado a la prisión Libertad, donde pudo visitarlo su pa- 
dre. Pero a principios de enero de 1979 se le sacó de esa 
prisión, y la familia no ha podido averiguar su paradero. 


2.2. La autora alega que no se dispone de recursos 
internos que se agotar, ya que el habeas corpus 
no se aplica bajo el régimen de medidas prontas de segu- 
ridad. 


2.3. En su comunicación inicial de 11 de enero de 
1979 la autora pide que se permita que doctores designa- 
dos por la familia de su esposo lleven a cabo un examen 
médico. 

2.4. En su comunicación inicial, de 11 de enero de 
1979, la autora afirma que su esposo es víctima de viola- 
ciones de los incisos a y hb del párrafo 3 del artículo 2; 
del artículo 3; de los párrafos 1, 2, 3 y 4 del artículo 9; 
del párrafo 3 del artículo 10, de los párrafos 1, 2 y 3 del 
artículo 12; del párrafo 1 del artículo 15; del artículo 17; 
del párrafo 1 del artículo 138; de los párrafos 1 y 2 del ar- 
tículo 19; de los artículos 22, 25 y 26 y posiblemente 
también de los artículos 6, 7 y 14 del Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos. 


3. En su decisión de 23 de abrij de 1979 el Comnité 
de Derechos Humanos sostuvo que la autora de la comu- 
nicación, debido a la estrecha relación familiar, estaba 
justificada para actuar en nombre de la presunta víctima. 
Por la misma decisión el Comité de Derechos Humanos 
transmitió la comunicación, de conformidad con el 
artículo 91 del reglamento provisional, al Estado Parte 
interesado, solicitando la información y las observacio- 
nes pertinentes a la cuestión de la admisibilidad de la co- 
municación. El Comité señaló también a la atención del 
Estado Parte la preocupación expresada por la autora 
con respecto al estado de salud y el paradero de su espo- 
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so y pidió al Estado Parte que proporcionara al Comité 
información al respecto. 


4. En la exposición que presentó en virtud del ar- 
tículo 91 del reglamento provisional, de fecha 13 de julio 
de 1979, el Estado Parte declara que Adolfo Drescher 
Caldas fue detenido el 28 de septiembre de 1978 al am- 
paro de las «medidas prontas de seguridad» por su pre- 
sunta participación en actividades subversivas. Fue in- 
culpado el 7 de noviembre de 1978 por el Juez Militar de 
Instrucción por infracción del párrafo V del artículo 60 
del Código Penaj Militar y de los artículos 340 (hurto), 
237 (falsificación o alteración de un documento público 
por un particular) y 54 (reiteración real) del Código Pe- 
nal Ordinario. Contó con su defensor de oficio nombrado 
por el tribunal, un coronel del ejército. El Estado Parte 
afirma que no se han agotado los recursos internos y que 
no se ha presentado denuncia o petición alguna ante nin- 
guna autoridad uruguaya. El Estado Parte asimismo 


a) Rechaza ja afirmación de que Adolfo Drescher 
Caldas estuviere incomunicado ilegalmente, dado que el 
Juez Militar de Instrucción levantó su incomunicación en 
el auto de procesamiento; 

b) Niega que no se revelara su paradero a sus familia- 
res; y | 

c) Sostiene que en el momento de su detención fue in- 

formado de que era detenido al amparo de las «medidas 
prontas de seguridad». 
El Estado Parte informa al Comité que Adolfo Drescher 
Caldas se encuentra en el Establecimiento Militar de Re- 
clusión N.” i, el cual cuenta con sus propios servicios 
o 
sitas médicas diarias 


5.1. En ora ada 10 ds aerea as 1070. la 
autora comentó la presentación del Estado Parte de con- 
formidad con el artículo 91 del reglamento provisional 
del Comité. 


5.2. Con respecto al argumento del Estado Parte de 
que no se han agotado los recursos internos en el caso de 
Adolfo Drescher Caldas, la autora arguye que el Estado 
Parte ha ignorado por completo la petición del Comité a 
efectos de información de que se mencione cualquier re- 
curso específico que hubiera sido aplicable en el caso 
concreto. 

5.3. La autora impugna también la presentación del 
Estado Parte en lo que se refiere al fondo de las alegacio- 
nes de la autora. Sostiene su alegación de que su esposo 
fue mantenido incomunicado al principio de su deten- 
ción y de que sus parientes no conocían su paradero. Ar- 
guye que el Estado Parte admitió este hecho cuando de- 
claró que la incomunicación fue levantada por el Juez 
Militar de Instrucción en el auto de procesamiento des- 
pués de haber dicho que fue inculpado el 7 de noviembre 
de 1978 ante el Juez Militar de Instrucción. La autora 
concluye que el Estado Parte reconoce que Adolfo Dres- 
cher Caldas fue mantenido incomunicado desde su de- 
tención hasta el 7 de noviembre de 1978, es decir, unas 
seis semanas. La autora también impugna la afirmación 
del Estado Parte de que se informó a su esposo del moti- 
vo de su detención en el momento de la misma, ya que 
se le dijo que había sido arrestado al amparo de las medi- 
das prontas de seguridad. La autora arguye que esa ex- 
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plicación equivale exactamente a no dar razón alguna, ya 
que la facultad de arresto se dice que es totalmente dis- 
crecional en ese «régimen». La autora afirma también ¿ 
que su marido no tuvo abogado de su propia elección, ya 
que sólo pudo elegir entre dos abogados defensores k 
nombrados por el Tribunal. Afirma que fue «procesado 
por un coronel y defendido por un coronel, acusado de 
ladrón y de falsificador para disfrazar burdamente la per- $ 
secución política». 


6. El Comité de Derechos Humanos, después de ha- 
ber examinado las exposiciones del' Estado Pane así 
como las de la autora con respecto a la cuestión del ago 
tamiento de los recursos internos y sobre la base de la in $ 
formación de que dispone, decidió que el inciso b del pá- É 
rrafo 2 del artículo $ del Protocolo Facultativo no k É 
impedía examinar la comunicación. El Comité tampoco 
pudo llegar a la conclusión de que en las circunstancias 
del caso la comunicación era inadmisible en virtud del 
inciso a del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facut 
tativo. 


7. Por lo tanto, el 24 de octubre de 1979, el Comié E 


de Derechos Humanos decidió: 

a) Que la comunicación era admisible; 

b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 4 
del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte que 
presentara al Comité, en el plazo de seis meses a partir 
de la fecha en que se transmitiera la decisión, explicacio- 
nes o declaraciones pos escrito en las que aclarara el 


asunto y las medidas que eventualmente hubiera adopta E 


do al respecto; 


c) Que se informase al Estado Parte de que las expli- 3 


caciones o declaraciones por escrito que presentara en 
virtud del párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facult+ 
uvo deberían referirse principalmemte al fondo del asun E 
to que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que, 
para desempeñar sus obligaciones, necesitaba respuestas 


concretas a las denuncias que había hecho la autora de la E 


comunicación y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que había adoptado. Se pidió al Estado Pante, a 


este respecto, que adjuntara copias de todas Jas Órdeneso $. 


decisiones de los tribunales que se relacionasen con el 
asunto que se examinaba. 


8. En la exposición que el Estado Parte presentó ca 5 


virtud del párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facuita- E 
tivo, el 16 de junio de 1980, el Estado Parte declara que k 
el caso del Sr. Drescher Caldas estaba ante la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos (caso N.*” 3439) $ 
desde el 25 de octubre de 1978, es decir, antes de que l E 
Sra. Drescher presentara su exposición al Comit£. 


9. Por carta del 18 de agosto de 1981, la Secretaría 
de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos 
comunicó a la Secretaría de la Comisión de Derechos 
Humanos que el caso N.” 3439 fue presentado por cana j 
de 25 de octubre de 1978 por un miembro cercano de la | 
familia del Sr. Adolfo Drescher Caldas, pero que la de- 
nuncia había sido retirada de la Comisión Interamericana ( 
de Derechos Humanos por carta enviada a la Comisión ¡ 
en septiembre de 1979. 


10. En su exposición de 3 de mayo de 1983, en vir- 
tud del párrafo 3 del artículo 93 del reglamento provisio- | 
nal, la autora confirma que retiró el caso de su marido de ¡ 
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la Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Ale- 13.3. El Comité observa que mantener a un detenido 
ga que continúa encarcelado en las mismas condiciones incomunicado durante seis semanas después de su deten- 
que anteriormente se denunciaron. ción no sólo es incompatible con la norma del trato hu- -: : , 


11. El Comité ha examinado la presente comunica- rta figura EPrplicd A 
ción tomando en cuenta toda la información facilitada qUe, e po q. 
, la posibilidad de comunicarse con un defensor de su 
por las partes, de conformidad con el párrafo 1 del EA Desónal ) 
anículo 5 del Protocolo Facultativo ión O ae Proconc dl apartado del pe 
Ñ rrafo 3 del artículo 14, y, por lo tanto, de uno de los ele- 
12.1. El Comité decide fundamentar sus opiniones mentos más importantes para preparar su defensa. 


A a a cea 13, Enclpáiafo 3 del pa dispositiva desu de 
ds, con excepción de negasivas de carácter general que — ¿o Pare que acompañara copia de cualesquiera órdenes 
no proporcionaban información ni explicaciones concre- o decisiones judiciales que guardaran relación con el. 
CI, asunto de que se trataba. El Comité observa con pesar 
12.2. Adolfo Drescher Caldas, ex dirigente sindical, que no ha recibido los documentos pertinentes ni infor- 
fue detenido en Montevideo (Uruguay) el 28 de septiem mación alguna acerca de los resultados de las actuacio- 
bre de 1978 por funcionarios que no se identificaron ni nes penales iniciadas contra Adolfo Drescher Caldas en 
presentaron ningún mandato judicial y que al parecer 1978. Es preciso concluir que no ha sido juzgado sin di- 
O O laciones indebidas, tal como se prescribe en el inciso c 
en virtud de las medidas prontas de seguridad, pero del párrafo 3 del artículo 14 del Pacto. 
al parecer, de lo pavor cier de pu dcerción De. 
rante las primeras seis semanas de su detención estuvo 14. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
incomunicado y sus familiares ignoraban su paradero. 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
No tuvo a su disposición el recurso de habeas corpus. El y Políticos, estima que los hechos, tal como los ha deter- 
7 de noviembre de 1978 fue acusado ante el Juez Militar minado el Comité, revelan violaciones del Pacto Interna- 


de Insrucción de haber infringido el artículo 60 (V) del 
Código Penal Militar y los artículos 340 (hurto), 237 cional de Derechos Civiles y Políticos, especialmente: 


(falsificación o alteración de un documento público por Del párrafo 2 del artículo 9, porque en el momento de su 
un particular) y 54 (reiteración real) del Código Penal detención Adolfo Drescher Caldas no fue suficiente- 
Ordinario. Contó con un abogado defensor Pia mente informado de las razones de su detención; 

por el Tribunal, el coronel Alfredo Ramírez, y en julio Ñ ] 

de 1979 se vio su caso ante el Tribunal Militar de cuarto Del párrafo 4 del artículo 9, porque no dispuso del recur- 
tumo. En diciembre de 1978 se le trasladó a la prisión so de habeas corpus, 

. Libe el Establecimiento Militar de Reclusión N.” 1, Del párrafo 1 del artículo 10, porque se le mantuvo inco- 
: donde tontinúa detenido. municado durante seis semanas después de su deten- 


13.1. Al formular sus observaciones el Comié de ción; 

Derechos Humanos toma también en cuenta las conside- Del inciso b del párrafo 3 del artículo 14, porque, espe- 
taciones que se indican a continuación. cialmente mientras se le mantuvo incomun'*cado, no 
13.2. Respecto de la alegación de la autora de que su pudo comunicasse con un defensor de su elección; 

. esposo nO fue debidamente informado de los motivos de o porque no fue 


A ES 


> sudetención, el Comité estima que en el párrafo 2 del ar- juzgado sin dilaciones indebidas 
: tículo 9 del Pacto se establece que toda persona detenida 
será suficientemente informada de las razones de su de- 15. Por consiguiente, el Comité opina que el Estado 


E - tención como para que pueda tomar medidas inmediatas Parte está obligado a adoptar medidas inmediatas enca- 
E afin de obtener su puesta en libertad si considera que los  minadas a) a garantizar el estricto cumplimiento de las 
motivos aducidos no son válidos o carecen de fundamen- disposiciones del Pacto y a brindar a la víctima recursos 

10. El Comité opina que no basta con informar simple- eficaces; b) a transmitir una copia de las presentes obser- 

' mente a Adolfo Drescher Caldas de que ha sido detenido vaciones a Adolfo Drescher Caldas; y c) a adoptar medi- 

= al amparo de Jas medidas prontas de seguridad sin notifi- das para garantizar que en el futuro no se produzcan vio- 

,. Gale en qué se basa la acusación. laciones similares. 
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Comunicación N.? 66/1980 


Presentada por. Olga Machado de Cámpora (a la que se une más tarde David Alberto Cámpora 
Schweizer, marido de la autora), el 15 de marzo de 1980 


Presunta víctima: David Alberto Cámpora Schweizes 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 12 de octubre de 1982 (17.? período de sesiones) 


Asunto: Detención de un ciudadano uruguayo por las 


autoridades militares 


Cuestiones de procedimiento: Acontecimientos ante- 


riores a la entrada en vigor del Pacto — Continua- 
ción de la situación — Examen del caso después de la 
liberación de la víctima — Confirmación de la acusa- 
ción de la víctima — Peso de la evidencia — Res- 
puesta suficiente del Estado Parte con arreglo al pá- 
rrafo 2 del artículo 4 — Aprobación de observaciones 
sin presentación de los méritos por el Estado Parte — 
Retiro de la comunicación de la Comisión Interame- 
ricana de Derechos Humanos 


Cuestiones de fondo: Incumplimiento del Pacto — Medi- 
das prontas de seguridad — Detención arbitraria — 
Malos tratos a los detenidos — Tortura — Demora en 
el proceso — Non bis in idem — Condiciones de 
reclusión — Detención a pesar de la orden de puesta 


en libertad — Habeas Corpus — Excarcelamiento de 
la víctima 


ARTÍCULOS DEL PAcTO: 7, 9 (párrs. 1, 3, 4 y 7), 10 (párrs.! E 


y 3), 14 (párr. 3 c y párr. 7). 
ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1, 4 (párr. 2), 5 
(párr. 2 b) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 

l. La autora inicial de la comunicación, Oiga 
Machado de Cámpora (carta inicial de fecha 15 de mar- 
zo de 1980), es nacional del Uruguay y reside en la Re- 
pública Federal de Alemania. Presentó la comunicación 
en nombre de su marido, David Alberto Cámpora 
Schweizer, alegando que fue encarcelado arbitrariamente 
en el Uruguay y que es víctima de la violación por el 
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Gobierno del Uruguay de los derechos que le confiere el 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 


2.1. La autora exponía como sigue los hechos perti- 
nentes. 


2.22. David Alberto Cámpora Schweizer, nacional 
uruguayo (de 45 años de edad en la fecha en que se pre- 
sentó la comunicación), fue detenido en marzo de 1971 
acusado de «asociación para delinquir» (art. 150 del 
Código Penal). En septiembre de 1971 escapó de la cár- 
cel junto con otros presos políticos, pero en abril de 
1972 fue detenido nuevamente y estuvo incomunicado 
durante varias semanas. El 15 de junio de 1972 las auto- 
ridades militares lo trasladaron a! Batallón de Infantería 
N.*““donde, según se afirma, fue sometido a graves 


2.3. La autora declaraba además que un juez ordenó 
la excarcelación de su marido en mayo de 1974 y que su 
solicitud de que se le permitiera salir del país fue oficial- 


- mente aprobada en noviembre de 1974. Sin embargo, es- 


tuvo detenido sin acusación a disposición de las autori- 
dades ejecutivas hasta agosto de 1977 en virtud de las 
«medidas prontas de seguridad». Subrayaba que durante 
este período no había recursos legales que pudiera utili- 
zar su marido. Añade que de marzo de 1975 a agosto de 
1977 fue objeto de malos tratos en el cuartel de Trinidad. 


2.4. En agosto de 1977 se reanudó el j 
ante un tribunal militar después de que la ley N.? 14.493, 
de diciembre de 1975, hubiera sometido retroactiva- 
mente todos los delitos políticos (capítulo VI del Código 
Penal Militar) a la jurisdicción militar, incluidos los pro- 
cedimientos incoados contra civiles. Además de ser acu- 
sado de los delitos por los que se había instruido sumario 
entre *971 y 1974, en esta nueva fase del procedimiento 
su m_Jo fue también acusado de «uso de documento 
falso» (art. 237 del Código Penal), delito que no había 
sido incluido en el sumario incoado por el juez ordinario. 
Su nuevo Jugar de encarcelamiento pasó a ser el Penal de 
Libertad. 


3.1. En otra carta, de fecha 11 de junio de 1980, 
enviada en respuesta a la petición de aclaraciones formu- 
lada por la Secretaría acerca de si el mismo asunto había 
sido presentado a la Comisión Interamericana de Dere- 


- chos Humanos, la autora declaró que, a solicitud suya, la 
hd Comisión Interamericana de Derechos Humanos había 


puesto fin al examen del caso de su esposo. 


3.2. La autora comunicó también al Comité que se 
formuló una nueva acusación contra su esposo el 15 de 


' marzo de 1980 y que su abogado, el Sr. Juan P. Labat, 
Y presentó su escrito de defensa a orincipios de abril 
de 1980. 


33. La autora envió como anexo copia de un memo- 
rando, de fecha 24 de marzo de 1980, en el que figuraba 
la acusación formulada contra su esposo el 12 de marzo 


3 d:1980. Los cargos formulados contra él eran: «asocia- 


ción para delinquir», «atentado a la Constitución en el 
grado de conspiración seguida de actos preparatorios», 
«ialsificación de documentos públicos» y «autoevasión». 
Ei fundamento legal de estas acusaciones se encontraba 
o izuentes artículos del Código Penal Ordinario: 
Fa E 132 (párr. 6). 227 237; ; 
o años de pericia Ll En e 
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v 152 Se aid la 


E Y > na s.tida, y que se declarase a David Alberto 
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Cámpora Schweizer «delincuente habitual», imponién- 
dole en consecuencia de tres a cuatro años de medidas de 
seguridad eliminativas (párr. 4 del art. 92 del Código Pe- 
nal). 

3.4. La autora incluyó también con su carta de 11 de 
junio de 1980 dos testimonios, uno del Sr. Alejandro 
Artucio, de fecha 22 de marzo de 1978, y otro de Julio 
César Modernel!, de fecha 13 de septiembre de 1977. 


3.5. El Dr. Artucio declara que representó a personas 
que estuvieron encarceladas con la presunta víctima y 
que por ese motivo conoce muy bien el caso de ésta. El 
autor hace, en un análisis detallado de la situa- 
ción jurídica de David Cámpora. Indica que la decisión 
judicial de 23 de mayo de 1974 por la que se dispuso la 
liberación provisional de David Cámpora se basaba en la 
consideración de que la privación de libertad que ya 
rr rel paid 
mente se impondría rebasaría tres años. 
ls motivos dados pára la decisión cjensiva de mantener 
encarcelado a David Cámpora en virtud de las «medidas 
prontas de seguridad»: «Teniendo en cuenta los antece- 


dentes relacionados, la alta peligrosidad de Cámpora y - 


su reincidencia, el Poder Ejecutivo dispone su interna- 


en vigor en el Uruguay una nueva ley (Ley N.” 14.493) 
que estableció retroactivamente la jurisdicción de los tri- 
bunales militares en todos los casos de los llamados deli- 
tos de lesa nación. Esa ley era aplicable también al caso 
de la presunta víctima. El Dr. Artucio menciona además 
que él mismo estuvo detenido en el Uruguay a causa de 
sus actividades de abogado defensor y que conoció a Da- 
vid Cámpora en una prisión de Montevideo (Cuartel del 
Batallón de Infantería N.?” 1, Florida) en 1972, donde, 
según alega, presenció el maltrato y la tortura a que fue 
sometida la presunta víctima (da detalles al respecto). 


3.6. Julio César Modernell declara en su testimonio 
que estuvo encarcelado con la presunta víctima durante 
dos años en el Cuartel de Artillería de Trinidad hasta que 
fue liberado en octubre de 1976. Describe las condi- 
ciones generales de su reclusión (pésima higiene) y men- 
ciona, entre otras cosas, que el tratamiento a que se 
sometía a los detenidos con la llegada de nue- 
vas autoridades militares en febrero de 1976. Se aplicaba 
la política sistemática de provocar a los detenidos y 
someterlos seguidamente a nuevos interrogatorios y mal- 
tratos (plantones). La autora declara, a este respecto, que 
David Cámpora fue atacado y golpeado violentamente 
una noche por un oficial, el alférez Queirolo, quien, a 
raíz de una denuncia presentada por familiares de deteni- 
dos, fue sometido a un breve arresto, pero después se le 
permitió que siguiera maltratando a los detenidos. 
Siguiendo un plan cuidadosamente elaborado, a un pe- 
ríodo extremadamente duro seguía otro de relativo alivio 
durante el cual se decía al detenido que su liberación era 
inminente, creando así falsas esperanzas en él y en su 
familia. Este trato tenía por objeto quebrantar psicológi- 
camente a los detenidos. 

4. En virtud de su decisión de 21 de julio de 3980, el 
Grupo de Traczio del Coié de Lermics Ec de 
có que us autora de la comunicación estaba justificada 
para actuar en representación de la presunta víctima y, 
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de conformidad con el artículo 91 de su reglamento pro- 
visional, transmitió la comunicación al Estado Parte inte- 
resado pidiéndole que presentase información y observa- 
ciones sobre la admisibilidad de la comunicación. 

S. En una nueva carta de fecha 8 de octubre de 
1980, la autora declaró que el tribunal militar de primera 
instancia había condenado a su esposo a nueve años de 
penitenciaría y uno o dos años de medidas de seguridad 
eliminativas. Informó al Comité de que el abogado de su 
esposo ya había apelado de la sentencia dictada contra él 
ante el Supremo Tribunal Militar. 


6. Por nota de fecha 14 de noviembre de 1980, el 
Estado Parte rechazó la admisibilidad de la comunica- 
ción porque no habían sido agotados los recursos de la 
jurisdicción interna. En apoyo de esa objeción, el Estado 
Parte confirmó que el 10 de septiembre de 1980 se había 
dictado en relación con el caso una sentencia de primera 
instancia que establecía una condena de nueve años de 
penitenciaría y dos de medidas eliminativas. El Estado 
Parte añadió que, según el artículo 489 del Código de 
Procedimiento Penal Militar, la apelación es automática 
en toda sentencia definitiva que imponga pena de peni- 
tenciaría superior a tres años y, una vez recaída la sen- 
tencia de segunda instancia, resta aún la posibilidad de 
oponer los recursos de casación y revisión previstos tam- 
bién por el Código de Procedimiento Penal Militar. 

7. La autora, en una nueva carta de fecha 7 de di- 
ciembre de 1980, declaró que el abogado de su esposo le 
había hecho saber que la audiencia ante el Supremo Tri- 
bunal Militar había tenido lugar el 13 de noviembre de 
1930 y que el Tribunal había dispuesto su liberación, 


8. En una nueva carta de fecha 12 de enero de 1981 
la autora comunicó al Comité que su esposo había llega- 
do a Colonia Federal de Alemania) el 14 de 
diciembre de 1980. Declaró que el 12 de diciembre, a las 
17 horas, su esposo fue trasladado de la cárcel de Liber- 
tad a la Jefatura de Policía de Montevideo, donde el Em- 
bajador de la República Federal de Alemania en el Uru- 
guay, Sr. Marré, le expidió un Fremdenpass (documento 
de viaje) de la República Federal de Alemania, con el 
que viajó el 13 de diciembre de 1980 a la República 
Federal de Alemania. La autora agregó que su esposo, al 
llegar a ese país, fue internado durante dos semanas en 
un sanatorio a causa de su precario estado de salud. 


9. En una decisión provisional de fecha 31 de marzo 
de 1981 el Comité de Derechos Humanos decidió que se 
preguntase a David Cámpora si deseaba que el Comité 
siguiera examinando el asunto. En caso afirmativo, se 
pediría a la presunta víctima que examinase el contenido 
de los escritos anteriormente presentados en su nombre y 
los presentados por el Estado Parte, con miras a: a) co- 
rregir cualesquiera inexactitudes que pudiera encontrar 
en los escritos presentados en su nombre; b) formular las 
observaciones que considerase pertinentes sobre los es- 
critos recibidos del Estado Parte; y c) añadir cualquier 
información adicional que deseara comunicar al Comité 
de Derechos Humanos para el examen de su caso. 

10. En una respuesta de fecha 28 de mayo de 1981 
David Cámpora comunicó al Comité que deseaba ratifi- 
car expresa y totalmente todos los hechos denunciados 


por su esposa, la autora de la comunicación, y confirma É 
la exactitud de las violaciones de derechos reconocidos 
en el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
que ella había señalado. Declaró además que el Comiké 
debía seguir tramitando su caso hasta tanto llegase a um E 
decisión en cuanto al fondo del asunto. 


11. En otra carta, de fecha 1.” de julio de 1981, 
David Alberto Cámpora Schweizer hace una descripción 
del trato a que eran sometidos los reclusos en el Estable 
cimiento Militar de Reclusión N.? 1 (Penal de Libertad), Y 
donde estuvo detenido desde agosto de 1977 hasta su 
liberación en diciembre de 1980. El autor describe la 
vida cotidiana de los reclusos, así como el acoso y los E 
castigos a que los someten los guardianes; el régimen de 
prohibiciones arbitrarias y sufrimientos innecesarios; la 
combinación de soledad y aislamiento, por una parte, y 
el hecho de ser constantemente vigilado, escuchado y 
seguido mediante micrófonos y mirillas; la falta de con- 
tacto con los familiares, agravada por las preocupaciones Y 
acerca de las dificultades experimentadas por éstos y las | 
presiones ejercidas sobre ellos; las crueles condiciones 
del pabellón de castigo en el que puede mantenerse a un 

recluso hasta 90 días seguidos; el empeoramiento de la 
salud física y mental causado por la mala alimentación, 
la falta de luz del sol y de ejercicio y los problemas 
nerviosos creados por la tensión y los malos tratos. Ea 
resumen, afirma que el Penal de Libertad es «una institu- 
ción concebida, establecida y administrada con el exciu- 
sivo objeto de destruir totalmente la personalidad indivi- 
dual de cada uno de los reclusos confinados en ella». 

12. El 28 de julio de 1981 el Comité decidió: 


a) Que la comunicación era admisible por cuanto se | 
refería a acontecimientos que, según se afirmaba, ocu- 
rrieron con al 23 de marzo de 1976, fecha 
de entrada en vigor del Pacto y del Protocolo Facultarivo k 
para el Uruguay; 

b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentase al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiera esta decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que se 
aclarase el asunto, y, en su caso, se señalasen las medi- 
das que el Estado Parte hubiera tomado al respecto; 


c) Que se informase al Estado Parte de que las expli- 
caciones O declaraciones que tase por escrito con E 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultahi- ¿ 
vo debían referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité hacía hincapié en que para ¿ 
desempeñar sus obligaciones necesitaba respuestas con- | 
cretas a las denuncias que había hecho la autora de la co- 
municación, así como explicaciones del Estado Parte so- [: 
bre las medidas que había adoptado. di | 
Parte, a este respecto, que adjuntase copias de todas las 
órdenes o decisiones de cualquier tribunal que fueran | E 
pertinentes al asunto que se examinaba. : 


13. El 18 de febrero de 1982 expiró el plazo de que ¿ 
disponía el Estado Parte para presentar sus escritos de ; 
conformidad con el párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo : 
Facultativo. Sin embargo, hasta la fecha no se ha recibi- | 
do escrito alguno del Estado Parte, además del que ya re- : 
cibiera el Comité con anterioridad a la decisión sobre la ; 
admisibilidad de la comunicación. El Comité observa 3 

? 


con preocupación que el Estado Parte no ha respondido 
ni ha proporcionado al Comité las órdenes y decisiones 
judiciales pertinentes. 

14, El Comité de Derechos Humanos ha examinado 
la presente comunicación a la vista de toda la informa- 
ción que le han facilitado las Partes, como dispone el pá- 
mafo 1 del artículo 5 del Protocolo Facultativo. 


15. El Comité decide fundamentar su dictamen en 
los hechos siguientes, que son indiscutibles o que el Es- 
tado Parte no rechaza ni impugna, excepto mediante ne- 
gativas de carácter general que no contienen ninguna in- 
formación o explicación concretas. 


A 


—Mcontecimientos anteriores a la entrada 
en vigor del Pacto 


16.1. David Alberto Cámpora Schweizer fue deteni- 
do en el Uruguay en marzo de 1971, acusado de «asocia- 
ción para delinquir». En septiembre de 1971 escapó de la 
cárcel, pero fue detenido nuevamente en abril de 1972. 

16.2. En mayo de 1974, un juez ordenó la liberación 
provisional de David Cámpora y en noviembre de ese 
mismo año se aprobó su solicitud de que se le permitiera 
salir del país. Sin embargo, se dictó al mismo tiempo una 
orden de detención contra él en virtud del régimen de 
«medidas prontas de seguridad», por lo que permaneció 
encarcelado sin que se formularan cargos en contra suya. 
No había recursos de que pudiera servirse para impugnar 
la prolongación de su encarcelamiento. Mientras estuvo 
en el cuartel de Trinidad (desde noviembre de 1974) fue 
cijeio de malos tratos. 


e A 


+contecimientos posteriores a la entrada 
a en vigor del Pacto 
Sur 
1. Ladetención con arreglo al régimen de «medi- 
= xoutas de seguridad» se prolongó hasta agosto de 
+7. Y reanudarse en ese momento el Procesamiento 
- < Gbunal militar de cocfiriulal 201 ile NS 
2 eicicinbte de 1975. David Alberto Cámpora 
$ +: vcutr fue trasladado del cuartel de Trinidad al Penal 
29 - (12 David Cámpora fue acusado de nuevo ante el 
ia militar competente de los mismos hechos que ya 
us sudo investigados por un juez ordinario entre 
+1 y 1974, incluido, sin embargo, el cargo de «uso de 
4. «emo falso» (art. 237 del Código Penal), que no 
E. ra sudo formulado en el procedimiento anterior. En 
eye de 1980, David Cámpora fue oficialmente acusa- 
y ¿20 dos delitos siguientes: «asociación para delinquir», 
Es sados a la Constitución en grado de conspiración 
- suda de actos preparatorios», «falsificación de docu- 
" «<"'s públicos» y «autoevasión». 
73, El 10 de septiembre de 1980, un tribunal mili- 
: primera instancia pronunció una sentencia de nue- 
EV ved de penitenciaria y hasta dos años de medidas eli- 
E. gezivas El 13 de noviembre de 1980, el Supremo 
ÑO; “etusal Militar ordenó la liberación de David Alberto 
dE 30 Schweizer, considerando que había cumplido 
a pea impuesta y sin ordenar ninguna medida de 
+5andad. 
Be 114. El 12 de diciembre de 1980 fue trasladado de 
E icgvel de Libertad a la Jefatura de Policía de Montevi- 


deo. El 13 de diciembre de 1980 viajó a la República Fe- 
deral de Alemania, donde se reunió con su familia. 


17.5. Basándose en la información facilitada por la 
autora inicial y confinmada después por el mismo David 
Alberto Cámpora Schweizer, no se puede determinar si 
los malos tratos al continuaron u ocurrieron con 
posteriosidad al 23 de marzo de 1976, fecha de la entrada 
en vigor del Pacto para el Uruguay. En cuanto al período 
posterior a la entrada en vigor del Pacto, ambos autores 
se refieren a los malos tratos en términos generales, sin 
mencionar ningún incidente concreto. En su testimonio 
de 13 de septiembre de 1977, Julio César Modernell, que 
estuvo preso con David Cámpora durante dos años, hasta 
octubre de 1976, describe una agresión por parte de un 
funcionario de prisiones que tuvo lugar en febrero de 
1976 o después. No cabe determinar si ese incidente 
tuvo lugar antes o después del 23 de marzo de 1976. 
Dadas las circunstancias, el Comité no puede pronun- 
ciarse en cuanto a los presuntos malos tratos alegados. 
En cambio, el Comité está en situación de decidir que las 
condiciones de encarcelamiento a las que David Cámpo- 
ra estuvo sometido en el Penal de Libertad eran inhuma- 
nas (véase en particular el párr. 11 supra). 


18.1. Sobre la base de los hechos del presente caso 
el Comité de Derechos Humanos no considera que esté 


dad» con arreglo al sistema jurídico uruguayo y el Pacto. 
De conformidad con el párrafo 1 del artículo 9 del Pacto, 
nadie podrá ser sometido a detención o prisión arbitra- 
rias. Aunque tal vez no sea censurable la detención 
administrativa cuando la persona de que se trata consti- 
tuya para la sociedad una amenaza clara y grave a la que 
no pueda hacerse frente de otro modo, el Comité subraya 
que las garantías consagradas en los párrafos siguientes 
del artículo 9 se aplican plenamente en esos casos. A 
esie respecio. parece que la forma en que se Jecretan. 
ar a E SE SR MO 
no se ajusta a las exigencias del artículo 9. 


18.2. En lo que respecta a la alegación de que el Es- 
tado Parte ha violado el párrafo 7 del artículo 14 del Pac- 
to, el Comité observa que, según las afirmaciones de los 
autores de la comunicación, el to penal in- 
coado contra David Cámpora en 1971 jamás fue conclui- 
do oficialmente en primera instancia hasta que el tribu- 
nal militar pronunció su fallo el 10 de septiembre de 
1980. Ahora bien, sólo se viola el párrafo 7 del artículo 
14 del Pacto si se juzga de nuevo a una persona por un 
delito por el cual ya ha sido condenada o absuelta final- 
mente. No obstante, el hecho de que transcurriera casi un 
decenio hasta que las autoridades uruguayas pronuncia- 
ran un fallo de primera instancia indica que el sistema 
judicial funciona de manera gravemente inadecuada, en 
contra de lo dispuesto en el apartado c del párrafo 3 del 
artículo 14 del Pacto. 


19. El Comité de Derechos Humanos, actuando con- 
forme al párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Facultati- 
vo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políti- 
cos, estima que los hechos comprobados por el Comité, 
en la medida en que prosiguieron u ocurrieron después 
del 23 de marzo de 1976 (fecha en la que el Pacto y el 
Protocolo Facultativo entraron en vigor para el Uru- 
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guay), revelan las violaciones siguientes del Pacto Inter- 
nacional de Derechos Civiles y Políticos: 


De los párrafos 3 y 4 del artículo 9, porque durante el 
tiempo que estuvo encarcelado en virtud del régimen 
de «medidas prontas de seguridad», David Alberto 
Cámpora Schweizer no fue hecho comparecer ante un 
juez ni pudo incoar un procedimiento para impugnar 
su detención y encarcelamiento; 


Comunicación N.? 74/1989 
Presentada por: Miguel Angel Estrella el 17 de julio de 1980 


Presunta víctima: El autor 
Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 29 de marzo de 1983 (18.* período de sesiones) 


Asunto: Detención de un ciudadano argentino en una 
cárcel uruguaya 

Cuestiones de procedimiento: Competencia del Comité 
— Jurisdicción del Estado — Presentación a la Co- 
misión Interamericana de Derechos Humanos por un 
tercero sin relación con el caso — Examen del «mis- 
mo asunto» Peso de la evidencia — Obligación 
de investigar del Estado Parte — Adopción de obser- 
vaciones sin presentación de los méritos por el Esta- 
do Parte 

Cuestiones de fondo: Confesión bajo coacción — Tortu- 
ra — Malos tratos de los detenidos — Derecho a ele- 
gir el propio defensor — Juicio justo — Audiencia 
justa y pública — Igualdad de 7 — Jui- 
cio in absentia — Denegación de medios de defensa 
— Condiciones de reclusión — Correspondencia de 
los reclusos 

ARTÍCULOS DEL Pacto: 2 (párr. 1), 7, 10 (párr. 1), 14 
(párrs. 1 y 3 b, d, 2), 17 

ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1, 5 (párr. 2 a) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo $ del Protocolo Facultativo 


1.1. El autor de la comunicación (carta inicial de fe- 
cha 17 de julio de 1980 y otras de fechas 8 de noviembre 
de 1980, 9 y 15 de julio de 1981 y 1.? de octubre de 
1982) es de nacionalidad argentina, de profesión pianista 
de conciertos, y reside actualmente en Francia. 


- 12. El autor declara que se hizo miembro del Movi- 
miento Peronista de la Argentina en 1966 porque desea- 
ba contribuir a una mayor difusión del conocimiento 
——En su caso, de la música— dentro de los sectores mar- 
ginados. Sus actividades -—realizadas sin  remu- 
neración— consistían en dar cursos, conferencias y con- 
ciertos públicos. Esas actividades eran presuntamente 
consideradas como un hecho «subversivo» por el nuevo 
Gobierno militar que llegó al poder en la Argentina en 
1976. En abril de 1977 el autor supo que su nombre figu- 
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Del párrafo 1 del artículo 10, porque estuvo detenido en 
condiciones inhumanas; 

Del apartado c del párrafo 3 del artículo 14, porque no 
fue juzgado sin dilaciones indebidas. 

20. Por consiguiente, el Comité considera que el Es- 
tado Parte está obligado a proporcionar a la víctima re- 
cursos efectivos, incluida la reparación, por la violación 
de sus derechos. 


A 


raba en la lista de intelectuales argentinos que no podían | 
participar en actividades relacionadas con los acuerdos É 
bilaterales que tenía firmados su país con el exterior y 


que se le había denunciado como ¡«subversivo integrante E 


de la Organización Montoneros»'. El autor solicitó una | 
investigación sobre aquellos cargos, y el 7 de diciembre [ 
de 1977 se le informó oficialmente de que no se había 
retenido ninguna acusación contra él y podía, en conse- 


cuencia, ejercer libremente su profesión y participar en * 


actividades relacionadas con los acuerdos bilaterales. 


13. El autor explica que, en 1977, accedió a trabaja | 
en Montevideo (Uruguay), donde había sido invitado a 
dar concierios y también cursos de perfeccionamiento 
destinados a pianistas uruguayos, y que vivió allí la m> E 
yor parte del tiempo con sus dos hijos y tres amigos a- 


gentinos: Raquel Odasso, Luisana Olivera y Luis Br2 


cony, en una casa que había alquilado. Sus amigos f: 
también trabajaban en Montevideo. En mayo de 197 

fueron canceladas repentinamente las actuaciones del av- 

tor con la Orquesta Sinfónica del SODRE?, y unas sema- E 
nas después fue informado oficialmente por un coronel 

(cuyo nombre se cita) de que su estancia en el Uruguay [ 
estaba bajo vigilancia, que se habían recibido informes j 
que no le favorecían, que su condición de peronista hacía ¿ 
obvia su oposición al Gobierno uruguayo, que sin em- $ 
bargo no registraba actividades políticas en el Uruguay y 


que, mientras se mantuviera en esa actitud, su seguridad y 


no estaba en riesgo. Podía dar libremente clases particu- E 
lares a pianistas locales, pero se le dijo que no podía 
ejercer ningún tipo de actividad concertística o pedagó- ¿ 
gica en el marco oficial. Se cancelaron los conciertos + 
previstos del autor en la Universidad y se retiró la pro- ] 
puesta que se le había hecho de una cátedra en el Con- ¡ 
servatorio. 


1 Movimiento de oposición que realizaba actividades armadas. 
2 La radio oficial uruguaya, según el autor. 
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1.4. El autor dice que en noviembre de 1977 realizó 
una gira por México y Panamá. Después permaneció en 
Buenos Aires entre el $ y el 10 de diciembre de 1977, y 
el 10 de diciembre se fue a Montevideo a fin de recoger a 
sus hijos y de entregar la casa que había alquilado. Tenía 
la intención de trasladarse a Buenos Aires para pasar al- 
gún tiempo en su país antes de viajar a México y el Ca- 
nadá para trabajar en esos países. Agrega que, cuando 
llegó a Montevideo, el 10 de diciembre de 1977, encon- 
tró en su domicilio a un viejo amigo, Carlos Valladares, 
del que dice que era un conocido dirigente montonero. El 
autos dice a ese respecto: 

Me ligaba a él una antigua relación aícctiva, ya que trabajaba con 
mi padre en venta de libros. Invité a cenar en familia a Valladares y 
parió“ asa a medianoche. Al día siguiente, en un almuerzo de des- 

idr que se me hacía en mi domicilio, también estuvo presente. Par- 

tó a la tarde y nunca más volví a verto. 
El autor menciona que, desde el 11 de diciembre de 
1977, se había percatado de que era seguido constante- 
mente. Sin embargo, como estaba su viaje, 
aquel hecho no Jo perturbó seriamente. El 15 de diciem- 
bre finalizó los trámites aduaneros y bancarios necesa- 
ños y compró los pasajes para viajar a Buenos Aires. 

15. El autor afirma que, en la tarde del 15 de di- 
ciembre de 1977, Raquel Odasso y Luisana Olivera fue- 
ron secuestradas a pocos metros de su domicilio en Mon- 
tevideo. Fue informado de aquel hecho por sus vecinos, 
los cuales, pese a que la casa estaba rodeada por un cre- 
ciente número de vehículos con individuos armados, se 
mostraron sumamente solidarios y lo ayudaron a comu- 
nicarse con diplomáticos amigos y colegas. El autor dice 
además: 

Me tranquilizaba el hecho de que las personas con quienes había 
> Comunicarme prometieron hacer saber inmediatamente la 

en el exterior [.. ..] Pasadas las 23 horas irrumpieron unos 

vestidos de paisano, fuertemente armados, profiriendo 
amenazas de muerte si no nos entregábamos. En la casa habíamos que- 
dado Bracony y yo. Salimos con las manos en alto y traté de decirles 
que no había necesidad de ninguna violencia. A golpes de puño y pa- 
bdas me tumbaron, encadenándome pies y manos; luego me vendaron 
los ojos, me colocaron una capucha y me arrastraron hasta un vehículo 
doade comenzaron a darme golpes en todo el cuerpo. 


El autor dice que fueron llevados a un lugar que estaba 
probablemente cerca del aeropuerto, donde reconoció las 
voces de Raquel Odasso y Luisana Olivera. 


1.6. El autor afirma que en aquel lugar fueron tortu- 
tados los cuatro: 


Las torturas consistían en la aplicación de electroshocks, golpes 
con porras de goma, puños y pies, colgadura con las manos atadas a la 
espalda, introducción en el agua hasta el borde de la asfixia, plantones 
con las piernas abiertas y los brazos en alto de hasta 20 horas y tortura 
psicológica. Ésta consistía principalmente en amenazas de toriura y 
violaciones a personas de la familia o amigos o de enviamos a la 
Argentina para ser ejecutados, en amenazas de hacernos presenciar la 
tawa de un compañero, y en ponemos en un estado de alucinación 
dirate el que cree uno ver y escuchar cosas que no son reales. En mi 
aso personal, se ensañaron principalmente con mis manos. Duranie 
boras me sometieron a un simulacro de cortánmelas con una sierra 
eécuica, diciéndome: «Te vamos a hacer como a Víctor Jara»”. Entre 
ss electos que padecí e o o e 
bilidad en ambos brazos y manos durante 11 meses, nylestares 


Esto se lo dije a varios médicos militares en el cuartel y en la prisión 
de Libertad. 

El autor dice que fue interrogado con objeto de obligarlo 
a reconocer que había participado en planes para realizar 
operaciones armadas en el Uruguay y la Argentina. Se le 
preguntó reiteradamente por qué no había denunciado a 
"Valladares y afirma que, en una ocasión, su interrogador 
dijo: «Te repito que vos sos un infeliz. Nosotros sabe- 
mos que vos no estás metido en la cosa, pero vas a pagar 
caro el hecho de haber dejado entrar montoneros en tu 
casa.» 


1.7. El 23 de diciembre de 1977 el autor fue traslada- 
do a un cuartel, probablemente del Batallón 13, donde se 
le mantuvo con los ojos vendados hasta el 20 de enero de 
1978 y fue maltratado durante cerca de un mes. El autor 
menciona lo siguiente: 

En mi estadía allí, padecí casi permanentemente de vómitos, dia- 


h alimentación. Nunca se me brindó allí la 
ir co 
cial que en un momento me levantó la capucha pretendiendo golpeas- 
me la cara: eza un teniente. Este militar estaba fuera de sí porque yo 
había hecho insistentes solicitudes verbales: darme una ducha y lavar- 
me la ropa que llevaba ej sello de mis trastornos intestinales y la torts- 
ra. Otras situaciones que desataron su ira fuerna mie solicitudes he- 
chas a los guardias para obtener asistencia médica, poder secribir una 
carta a mis familiares, requerir noticias de la suerte corrida por mis hi- 
Jos, autorización pasa asistir a la Misa de Navidad, solicitar entrevistas 
con mi familia [...] 

El 20 de enero de 1978 el autor fue llevado al Penal de 
Libertad. Allí permaneció los diez primeros días en re- 
ciusión solitaria en un calabozo que era una especie de 
jaula en una sección conocida con el nombre de «La 
Isla» y recibió la visita de un médico militar. Como ha- 
bía perdido 10 kilos, el médico solicitó un régimen ali- 
menticio especial, que fue denegado. El 5 de febrero su 
vida de preso se «normalizó». A partir de entonces estu- 
vo en el celdario (primer piso A) y aquel día pudo por 
primera vez salir a caminar al aire libre durante una hora 
y estar en contacto durante ese tiempo con un compa- 
hero. 

1.8. El autor declara que fue llevado ante un tribunal 
militar en tres ocasiones (ei 23 y el 26 de diciembre de 
1977 y el 15 de marzo de 1978), y que el 23 de diciemn- 
bre de 1977, en la oficina donde debía ver a un funcio- 
nario del juzgado, le quitaron la capucha y reconoció a 
varios de los individuos que lo habían secuestrado y que 
participaron en la tortura. Aquel mismo día se le dio la 
posibilidad de elegir un abogado designado oficialmente, 
«que en definitiva son oficiales de las fuerzas armadas o 
civiles asimilados con ellas”: o el Sr. Severino Barbé o el 
coronel Alfredo Ramírez. El autor optó por el Sr. Barbé, 
a quien vio aquel día y el 31 de mayo de 1978, el 14 de 
noviembre de 1978 y el 12 de febrero de 1980. Desde el 
principio, el Sr. Barbé adoptó presuntamente la actitud 
de un fiscal en sus relaciones con el autor, quien señala 
que, por consiguiente, en realidad se le negó la posibili- 
dad de una defensa efectiva. Dice en particular que el 


sn persisten en el pla derecho, y fuertes dolores en q 9d de mayo de 1978 el Sr. Barbé volvió a cuestionar la 
inocencia autor, ef que sus amgos lo 


mucr- 
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3 Conocido cantante y guitarrista chileno al que se 
to y con las manos completamenic destrozadas a fines de s 
de 1973 en un estadio de Santiago de Chile. 
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E FEHRS y en fs hecho de no habegagenunciado al 
PoR ralla El autor declara que pidió que se hicieran 


careos con sus amigos, insistiendo en que las actas ha- 
* bían sido realizadas bajo tortura. Declara además que, si 
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bien el Sr. Barbé nada hizo por los careos ni por mejorar 
las condiciones en que estaba encarcelado, sus amigos y 
colegas desde el exterior del Uruguay ayudaban a acele- 
rar el curso de su causa. 


1.9. El autor señala que el 9 de noviembre de 1978 
tuvo un careo con Luis Bracony y Luisana Olivera, y el 
14 de noviembre de 1978 con Raquel Odasso, la cual, en 
pasticular, se retractó de lo que la habían obligado a fir- 
mar contra él. Declara que el 29 de agosto de 1979 un 
funcionario que había conocido en la cárcel le comunicó 
que lo habían condenado a cuatro años y medio de pri- 
sión en un proceso realizado a puerta cerrada. Ese día se 
le leyó el fallo del tribunal militar que basaba su condena 
en las acusaciones de «asociación subversiva, atentado a 
la Constitución, seguido de preparativos criminales». El 
autor señala además que en la mañana dei 12 de febrero 
de 1980 fue conducido con otros cinco presos a Monte- 
video, «dentro del mutismo que caracteriza las sacadas 
del penal». Se enteró de que iba a haber un juicio en el 
momento en que lo hicieron entrar en la sala del Supre- 
mo Tribunal Militar ¿unto con su amigo Luis Bracony. 
No se permitió a sus familiares asistir al juicio. Recuerda 
que el juez militar, Sr. Silva Ledesma, dijo que la acusa- 
ción de atentado contra la Constitución uruguaya no se 
había podido confirmar; que, por consiguiente, los pro- 
cesados habían cumplido su sentencia y que serían ex- 
pulsados del país por haber expuesto al Uruguay al peli- 
gro de una guerra con otro Estado. El autor dice además 
que al día siguiente, 13 de febsero de 1980, fue repenti- 
namente trasladado a una celda de castigo de «La Isla», 
pero que alrededor de las 19 horas fue conducido a la Je- 
fatura de Policía de Montevideo. El 15 de febrero de 


1980 fue llevado al aeropuerto, donde se embarcó en un - 


avión con destino a Francia. 

1.10. En la segunda parte de su comunicación (cartas 
de fechas 9 y 15 de julio de 1981) el autor da una des- 
cripción detallada de las condiciones en el Pena úe Li- 
bertad. Señala en especial que cinco pisos de la prisión 
están divididos en celdas muy pequeñas, que dos deteni- 
dos comparten cada celda (salvo en el segundo piso, re- 
servado a los detenidos en reclusión solitaria), que esas 
celdas son tan estrechas que «cuando uno camina el otro 
preso tiene que sentarse», que los detenidos suelen per- 
manecer en sus celdas 23 horas al día, que se les prohíbe 
estar en la cama entre las 6.30 y las 21 horas y hacer 
ejercicio, y que sólo pueden salir al aire libre una hora al 
día, siempre que no estén castigados. Señala además que, 
de vez en cuando, las autoridades carcelarias permiten a 
los presos realizar algunas actividades, como pintar pare- 
des, hacer limpieza, cocinar, distribuir comida o libros 
en las celdas, etc. Afirma que la mayoría de los presos 
desean hacer esas tareas a pesar de que son continua- 
mente objeto de hostigamiento per los guardianes del pe- 
nal. El autor añade que, cuando los presos cumplen esas 
tareas, deben ser muy cuidadosos porque las condiciones 
de seguridad son precarias y con frecuencia se producen 
accidentes. El autor da los nombres de cinco detenidos 
que sufrieron accidentes durante su trabajo. 


1.11. El autor declara que los castigos en el Penal de 
Libertad obedecen a razones incontables (pos ejemplo, 
por llamar a un preso por su nombre en vez de utilizar el 
número que le ha sido asignado al entrar en el penal; por 
caminar sin llevar las manos detrás de la espalda; por 
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mirar a un guardián directamente; por tratar de compar E * 
la comida o la ropa con un preso; por dibujar. por esc R : 
bir música, por no cumplir una orden bastante de pris E; 
por pedir demasiado, etc.). Recuerda que fue castiga E 
repetidas veces por haber dicho «hola» con una sonrisa: $ 
otros presos durante la distribución del desayuno. La E 
castigos pueden consistir en la prohibición de salir a! ; | 
libre durante una o varias semanas o de recibir cores ¡ 
pondencia, o en la supresión de las visitas. Dice además É. 
que los castigos pueden ser totalmente arbitrarios. £ É 
autor tuvo que pasar un mes en reclusión solitaria en u E 
calabozo porque «un grupo de amigos europeos» ap 
acudido a la prisión para visitarlo; las autoridades car ; 
larias no permitieron la visita. Una vez cumplidos los Y É 
días de castigo, el autor fue obligado a firmar una dec!z y 
ración en el sentido de que se le había impuesto ese cas y 
tigo por haber tratado de atacar a un guardián. b 


1.12. El autor afirma que, en realidad, se aplica coo ¿: 
tinuamente una política de sanciones arbitrarias con ob £ 
jeto de originar momentos de esperanza seguidos de de- £ 
cepción. Sostiene que todo el sistema del Penal «f 
Libertad se basa en el afán de destruir el equilibrio fisico $, 
y psicológico de los presos, a quienes se mantiene en .b Ñ 
estado constante de ansiedad, incertidumbre y tensión, y ; . 
que no se les permite expresar ningún sentimiento de $: 
amistad o solidaridad entre ellos. Dice que muchos pr $; 
sos sufren de males psicológicos y que el psicólogo ¿ ; 
actual, Sr. Britos, es en gran parte responsable de la pol: | 
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tica de represión que rige en el Penal de Libertad. «Hay 
profesionales, como Britos, que usan su conocimien 
para tratar de que miles de seres humanos, en ese peque E 
ño país que es el Uruguay, salgan de las prisiones inh+ E 
bilitados para reinsertarse normalmente en la sociedad, 
El autor afirma además que el estado de ansiedad en qu . 
viven los presos obedece en gran parte a los ejercicios de É 
tiro de los guardianes del penal y a las señales de alarm t, 
Los presos tienen que tirarse al suelo, hasta tres veces y 
día, dondequiera que estén, cuando suena la alarma, bou ;: 
abajo y con las manos encima de la cabeza; cualquie ; 
movimiento puede provocar un tiro de parte de un guz-; 
dián del penal. Los ejercicios de tiro se llevan a cabo y 
el patio del penal y los maniquíes que sirven de blano y 
están vestidos exactamente con el mismo uniforme « ¡; 
los presos. El autor también sostiene que incluso ls 
misas de los domingos fueron suprimidas en 1975 A 
ser momentos compartidos por la mayoría de los presos, 
y expresa la esperanza de que en el futuro se permita que 
los presos vayan a misa y reciban asistencia espiritual. 


1.13. El autor dice que la correspondencia de los; 
presos está sometida a una severa censura, que no pue- 
den escribir a sus abogados ni a organizaciones inter ; 
cionales y que los oficiales del penal encargados de l: 
«censura» suprimen ciertas frases arbitrariamente t 
incluso se niegan a despachar algunas cartas. El auto 
declara que durante la totalidad de su encarcelamiento 
sólo se le entregaron 35 cartas, pese a que indudable 
mente habían llegado centenares de cartas para él 
Durante siete meses no se le entregó ninguna. Decian 
que los tenientes Rodríguez y Curruchaga le pidiero; 
que firmara un recibo por cartas que nunca pudo ver. 


1.14. El autor dice que en principio los presos tiene: 
derecho a recibir dos visitas mensuales de 45 minutes 
cada una. Se cachea minuciosamente a todos los visi, 
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tantes (incluidas las mujeres) antes de la visita, durante 
- la cual el preso y el visitante están en cuartos diferentes 
y sólo pueden comunicarse a través de una ventana; toda 
la conversación es grabada y están prohibidas las refe- 
rencias a las noticias de actualidad. En cualquier mo- 
mento los guardianes del penal pueden poner arbitraria- 
mente fin a una visita. Por consiguiente, la tensión está 
siempre presente. 


1.15. El autor hace hincapié en que, gracias a la 
campaña de solidaridad internacional organizada en su 
favor, fue un preso privilegiado. Tuvo en particular el 
privilegio de recibir algunas «visitas especiales». Por 
ejemplo, en febrero de 1979 fue llevado sin previo aviso 
ea piso del penal e introducido en una celda muy 
c con radio, grabadora y fotografías de mujeres 
en la pared. Unos minutos después, el coronel H. Nieves, 
Subdirector del Penal de Libertad, entró con un abogado 
francés, el Sr. Francois Chéron. El autor no prestó «mu- 
cha atención» a la presencia de oficiales del penal mien- 
tras hablaba con el abogado Chéron. Después de esto fue 
castigado durante siete meses (fue privado de su corres- 
pondencia, sometido a hostigamiento y registros cons- 
tantes, privado de recreo, etc.). 

1.16. A juicio del autor, el mayor sufrimiento de los 
presos obedece a la imposibilidad total de ser juzgados o 
defendidos «normalmente». Además, sostiene que en el 
Uruguay se violan las libertades y garantías individuales 
desde 1973; que distintos abogados han sido perseguidos 
y encarcelados por defender a personas consideradas ele- 
mentos «antisociales», y que se ha creado una nueva ter- 
minología en la práctica judicial, por ejemplo, el concep- 
to de «convicción moral». A este respecto recuerda un 
incidente en que uno de sus torturadores le dijo: «Sabe- 
mo--=ue no eres guerrillero; aunque no quieras firmar 
quews eres, igualmente estarás muchos años en la cárcel, 
porque nosotros tenemos la **convicción moral”* de que 
eres culpable por pensar lo que piensas.» 


1.17. El autor no especifica qué disposiciones del 
Pacto han sido presuntamente violadas en su caso. 


2. El 24 de octubre de 1980 el Comité de Derechos 
Humanos decidió que, cuando recibiera la segunda parte 
de la comunicación del autor, ésta se transmitiría al Esta- 
do Parte interesado, de conformidad con el artículo 91 
del reglamento provisional, y se le pediría que presentara 
información y observaciones relacionadas con la cues- 
tión de la admisibilidad de la comunicación. 

3. En una nota de fecha 29 de abril de 1981, el Esta- 
do Parte objetó la admisibilidad de la comunicación por 
las razones siguientes: 

La comunicación no reúne ni siquiera las condiciones esenciales 
pan su presentación ante el Comité; según el Protocolo Facultativo, 
artículo 1, se reconoce la competencia del Comité para recibir y consi- 
deras comunicaciones de individuos, siempre que las mismas cumplan 
con los requerimientos mínimos de provenir de individuos que se «ha- 
lien bajo la jurisdicción de ese Estado y que aleguen ser [...]». Al res- 

pecto, corresponde afirmar que en el caso objeto de esta comunicación 
pala situación prevista en el artículo mencionado. Es de- 
cx, el Sy. Estrella, una vez cumplida su condena, fue liberado y salió 
del territorio nacional el 15 de febrero de 1980, con destino a Francia, 
mais donde reside actualmente, y por tanto fucra de la jurisdicción del 
Esado uruguayo. Es en razón de estas consideraciones que se estima 
uprocedente que el Comité dé curso a comunicaciones de esta índole 
yr desvirtúan sus cometidos y violan disposiciones de normas inter- 
wcionales. En consecuencia, el Gobierno del Uruguay no contestará 
sore el fondo del asunto en el entendido de que el Sr. Estrella no está 


asistido del derecho de recurrir a los mecanismos previstos en el Pacto 
Internacional y su Protocolo Facultativo. 

En otra nota, de fecha 28 de septiembre de 1981, el Esta- 
do Parte reiteró la posición planteada en su nota de 29 de 
abril de 1981. 


4.1. Al examinar la cuestión de la admisibilidad de 
la comunicación, el Comité de Derechos Humanos ob- 
servó que el autor se refería a acontecimientos que ha- 
bían tenido lugar en el Uruguay entre diciembre de 1977 
y febrero de 1980, bajo jurisdicción uruguaya, y que el 
propio Estado Parte había admitido que Miguel Angel 
Estrella había completado su condena en el Uruguay. El 
Comité recordó que, en virtud de lo dispuesto en el pá- 
rrafo 1 del artículo 2 del Pacto, cada Estado Parte se 
compromete a respetar y garantizar «a todos los indivi- 
duos que se encuentren en su territorio y estén sujetos a 
su jurisdicción» los derechos reconocidos en el Pacto. 
Era evidente que el artículo 1 dei Protocolo Facultativo 
se aplicaba a las personas sujetas a la jurisdicción del Es- 
tado Parte interesado en el momento de la presunta vio- 
lación del Pacto, independientemente de su nacionalidad. 
Ese era obviamente el objetivo y el propósito del ar- 
tículo 1. El Comité de Derechos Humanos observó ade- 
más que la presente comunicación cumplía la condición 
fundamental de proceder de una persona que alegaba la 
violación de sus derechos por un Estado Parte en el Pac- 
to y en el Protocolo Facultativo, y que, por consiguiente, 
la presunta víctima tenía derecho a recurrir a los meca- 
nismos previstos en el Pacto Internacional y el Protocolo 
Facultativo. 


4.2. En relación con el inciso a del párrafo 2 del artí- 
culo 5 del Protocolo Facultativo, el Comité de Derechos 
Humanos tuvo ocasión de comprobar, en otro caso plan- 
teado en el marco del Protocolo Facultativo, que el caso 
concerniente a Miguel Angel Estrella había sido presen- 
tado a la Comisión Interamericana de Derechos Huma- 
nos con el número 2570. En su carta de fecha 8 de no- 
viembre de 1980, en respuesta a la petición de 
aclaraciones al respecto, Miguel Angel Estrella declaró 
que no tenía conocimiento previo del caso N.? 2570 
planteado ante la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos y que, a pesar de las indagaciones que había 
hecho, no había podido determinar quién había presenta- 
do el caso a dicha Comisión. Señaló que había consulta- 
do al respecto a amigos, familiares y colegas de varios 
países donde se habían formado comités destinados a ob- 
tener su liberación, pero que ninguno pudo aclarar ese 
punto. En cartas de fechas 183 de agosto y 18 de noviem- 
bre de 1981, la secretaría de la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos señaló que el caso N.” 2570 con- 
cerniente a Miguel Angel Estrella se fundaba en una re- 
clamación presentada por una tercera parte no relaciona- 
da con el caso el 21 de diciembre de 1977 y que la 
Comisión seguía examinando el caso. 

4.3. El Comité observó que la disposición del inciso 
a del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo, 
según la cual el Comité no examinaría ninguna comuni- 
cación presentada en el marco del Protocolo Facultativo 
si el mismo asunto había sido sometido ya a otro proce- 
dimiento de examen o arreglo internacionales, no podía 
interpretarse de modo tal que permitiera a una tercera 
parte no relacionada con el caso, que actuara sin el cono- 
cimiento ni el consentimiento de la supuesta víctima, im- 
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pedir a ésta el acceso al Comité de Derechos Humanos. 
En consecuencia, el Comité concluyó que la presenta- 
ción hecha a la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos por una tercera parte no relacionada con el 
caso no obstaba a que el Comité examinara la comunica- 
ción que le había presentado personalmente la supuesta 
víctima. La presentación a la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos no era «el mismo asunto» en el 
sentido del inciso a del párrafo 2 del artículo 5. 


4.4. Con respecto al inciso b del párrafo 2 del artícu- 
lo 5, el Comité, sobre la base de la información de que 
disponía y dadas las circunstancias del presente caso, no 
pudo llegar a la conclusión de que la presunta víctima 
disponía efectivamente de recursos que no había 
agotado. 

4.5. El Comité estimó, por consiguiente, que la co- 
municación no era inadmisible con arreglo a lo dispuesto 
en los incisos a y b del párrafo 2 del artículo 5 del Proto- 
colo Facultativo. 


4.6. El Comité observó que los hechos y las denun- 
cias presentados por el autor aparentemente suscitaban 
cuestiones relativas a distintas disposiciones del Pacto, 
incluidos los artículos 7, 9, 10 y 14, y que, antes de 
adoptar una decisión sobre dichas cuestiones, deberían 
examinarse los aspectos de fondo del caso. 


5. Por lo tanto, el 25 de marzo de 1982, el Comité 
de Derechos Humanos decidió: . 


a) Que la comunicación era admisible; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiese al Estado Parte 
que presentase al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiese esta decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que se 
aclarase el asunto y, en Su caso, se señalasen las medidas 
que el Estado Parte hubiese tomado al respecto; 


c) Que se informase al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones que presentase por escrito con- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo 
tivo deb.an referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que, para 
desempeñar sus obligaciones, necesitaba respuestas con- 
cretas a las denuncias que había hecho el autor de la co- 
municación, y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que había adoptado. Se pidió al Estado Parte, a 
ese respecto, que adjuntase copias de todas las órdenes o 
decisiones de cualquier tribunal que fuesen pertinentes al 
asunto que se examinaba. 

6. En una nota de fecha 27 de agosto de 1982 el 
Estado Parte reiteró la posición expresada en sus notas 
de 29 de abril y 28 de septiembre de 1981. No se recibie- 
ron nuevas explicaciones del Estado Parte de conformi- 
dad con la decisión del Comité de 25 de marzo de 1982. 
El Comité está gravemente preocupado por el hecho de 
que el Estado Parte no haya cumplido sus obligaciones 
con arreglo al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo 
Facultativo. 


7. En sus observaciones de fecha 1.” de octubre de 
1982 el autor declaró que los hechos que había denun- 
ciado —«discriminación en el trabajo, persecución, se- 
cuestro, tortura, detención, ilegalidad de procedimientos 
jurídicos» — habían ocurrido en momentos en que resi- 
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día legalmente en el Uruguay y, por consiguiente, estaba 
sometido a la jurisdicción de aquel país. 


8.1. El Comité de Derechos Humanos ha examinado 
la presente comunicación tomando en cuenta toda la in- 
formación que le han facilitado lis partes de conformi- 
dad con lo previsto en el párrafo 1 del artículo 5 del 
Protocolo Facultativo. El Comité funda sus observacio- 
nes en los hechos siguientes, que, a falta de toda aclara- 
ción básica del Estado Parte, no son refutados. 


8.2. Miguel Angel Estrella decidió en 1977 trabajar 
en Montevideo (Uruguzy) y vivió allí con sus dos hijos y 
tres amigos argentinos —Raquel Odasso, Luisana Olive- 
ra y Luis Bracony— en una casa que había alquilado 

8.3. El 15 de diciembre de 1977, cuando el autor es- 
taba a punto de salir del Uruguay, él y su amigo Luis 
Bracony fueron secuestrados en su casa de Montevideo 
por unos 15 individuos fuertemente armados y vestidos 
de civil. Fueron llevados con los ojos vendados a un 
lugar donde reconoció las voces de Raquel Odasso y 
Luisana Olivera. Allí el autor fue sometido a graves tor- 
turas físicas y psicológicas, que incluían la amenaza de 
costarle las manos con una sierra eléctrica, a fin de obli- 
garle a admitir que había realizado actividades subver- 
sivas. Los resultados de esos malos tratos se hicieron no- 
tar durante mucho tiempo, en especial en los brazos y 
manos del autor. 


8.4. El 23 de diciembre de 1977 el autor fue trasla- 
dado a un cuartel, probablemente del Batallón 13, donde 
siguió siendo maltratado. En particular, se le amenazó de 
muerte y se le denegó la atención médica. El 20 de enero 
de 1978 fue llevado al Penal de Libertad. Allí permane- 
ció los 10 primeros días en reclusión solitaria en un cala- 
bozo que era una especie de jaula, en una sección cono- 
cida con el nombre de «La Isla». Estuvo preso en el 
Penal de Libertad hasta el 13 de febrero de 1980. 


8.5. En el Penal de Libertad se sometió al autor a 
constantes malos tratos y castigos arbitrarios, incluso a 
30 días de reclusión solitaria en un calabozo y a siete 
meses sin correspondencia ni recreo y sometido a hosti- 
gamiento y registros. Su correspondencia era objeto de 
una severa censura (véase el párrafo 1.13 supra). 

8.6. El autor fue llevado ante un tribunal militar en 
tres ocasiones (el 23 y 26 de diciembre de 1977 y el 15 
de marzo de 1978). El 23 de diciembre de 1977 recono- 
ció a varios de los individuos que lo habían secuestrado 

y que participaron en la tortura. Aquel mismo día se le 
dio la posibilidad de elegir un abogado designado ofi- 
cialmente: o el Sr. Severino Barbé o el coronel Alfredo 
Ramírez. Optó por el Sr. Barbé, a quien vio aquel día y 
el 31 de mayo de 1978, el 14 de noviembre de 1978 y el 
12 de febrero de 1980. El 29 de agosto de 1979 un fun- 
cionario del Penal de Libertad le comunicó que lo habían 
condenado a cuatro años y medio de prisión, en un pro- 
ceso celebrado a puerta cerrada, por «asociación subver- 
siva, atentado a la Constitución, seguido de preparativos 
criminales». El 12 de febrero.de 1980 fue llevado ante el 
Supremo Tribunal Militar, donde el juez militar le infor- 
mó de que no se había podido confirmar la acusación de 
atentado contra la Constitución, había cumplido su sen- 
tencia y sería expulsado del Uruguay. El 15 de febrero 
de 1980 Miguel Angel Estrella fue llevado al aeropuerto 
y salió del Uruguay. 


————— 
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*—'9.1. Basándose en la información detallada presenta- 
da por el autor (véanse en particular los párrs. 1.10 a 
1.16 supra), el Comité puede llegar a la conclusión de 
que las condiciones de encarcelamiento a que fue some- 
tido Miguel Angel Estrella en el Penal de Libertad eran 
mhumanas. Á ese respecto, el Comité recuerda su exa- 
men de otras comunicaciones (véanse, por ejemplo, sus 
observaciones sobre el caso N.” 66/1980" aprobadas en 
su 17.? período de sesiones) que confirman la existencia 
de una práctica de tratos inhumanos en el Penal de 
Libertad. 


92. En lo tocante a la censura de la correspondencia 
de Miguel Angel Estrella, el Comité estima que es nor- 
mal que las autoridades carcelarias apliquen medidas de 
control y censura respecto de la correspondencia de los 
reclusos. Cabe señalar, sin embargo, que en el artícu- 
lo 17 del Pacto se dispone que «nadie será objeto de inje- 
rencias arbitrarias O ilegales en su correspondencia». 
Esto hace menester que cualesquiera medidas de control 

snsura queden sujetas a salvaguardias jurídicas satis- 
Táúorias contra su aplicación arbitraria (véase el párr. 21 
de las observaciones del Comité de 29 de octubre de 
1981 sobre la comunicación N.* 63/1979%). Además, el 
grado de restricción debe ser compatible con el nivel de 
tratamiento humanitario de las detenidas que se 
estipula en el párrafo 1 del artículo 10 del Pacto. Se ha 
de recordar, en particular, oe 
autorizados para comunicarse periódicamente, bajo la 
debida vigilancia, con su familia y con amigos de buena 
reputación, tanto por correspondencia como mediante vi- 
sitas. Sobre la base de la información presentada, el Co- 
mité llega a la conclusión de que la correspondencia 'de 
Miguel Angel Estrella fue sometida a censura y a restric- 


% Véase la pág. 98. 
5 Selección de Decisiones, voL. 1, págs. 103 a 107. 


ciones en el Penal de Libertad en una medida que el Es- 
tado Parte no ha justificado que fuera compatible con el 
artículo 17, leído en conjunción con el párrafo 1 del artí- 
culo 10 del Pacto. 

10. El Comité de Derechos Humanos, actuando con 
arreglo al párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Facultati- 
vo, estima que los hechos por el Comité 
revelan las violaciones siguientes del Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos: 


Del artículo 7, porque Miguel Angel Estrella fue tortura- 
do durante los primeros días de su detención (15 a 23 
de diciembre de 1977 y; 

Del párrafo 1 del artículo 10, porque estuvo detenido en 
condiciones inhumanas; 

Del párrafo 1 del artículo 14, porque fue juzgado sin ser 
oído públicamente y el Estado Parte no ha aducido 
ningún motivo que lo justifique de conformidad con 
el Pacto; 

De los apartados b y d del párrafo 3 del artículo 14, no 
que no se le permitió ser asistido por un abogado de 
su elección que lo representase y preparase y presen- 
tase su defensa; 


Del apartado g del párrafo 3 del artículo 14, porque se 
intentó obligarlo a declarar contra sí mismo y a confe- 
sarse culpable; 

Del artículo 17, leído en conjunción con el párrafo 1 del 
artículo 10, a causa de la medida en que su correspon- 
dencia fue sometida a censura y a restricciones en el 
Penal de Libertad. 

11. Por consiguiente, el Comité considera que el Es- 
tado Parte está obligado a proporcionar a la víctima re- 
cursos efectivos, incluida la reparación, por la violación 
de sus derechos y a tomar medidas para asegurar que no 
se produzca en el futuro una violación semejante. 
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Comunicación N.” 77/1980 


Presentada por: Samuel Lichtensztejn el 30 de septiembre de 1980 


Presunta víctima: El autor 
Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 31 de marzo de 1983 (18.” período de sesiones) 


Asunto: Denegación de un pasaporte a un ciudadano 
uruguayo 
Cuestiones de procedimiento: Competencia del Comité 
— Jurisdicción del Estado — Respuesta suficiente del 
ES Estado Parte con arreglo al párrafo 2 del artículo 4 
—No presentación de los méritos por el Estado Parte 


Cuestiones de fondo: Libertad de movimiento — Liber- 
tad de expresión — Pasaporte 


ARTÍCULOS DEL PACTO: 2 (párrs. 1 y 3), 12 (párrs. 2 y 3), 
19 


ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1, 4 (párr. 2) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1.1. El autos de la comunicación (carta inicial de 30 
de septiembre de 1980 y carta posterior de 6 de julio de 
1981) es Samuel Lichtensztejn, ciudadano uruguayo que 
reside actualmente en México. El autor, ex Director y 
Decano de la Facultad de Ciencias Económicas y de la 
Administración y ex Rector de la Universidad de la 
República del Uruguay, que presentó la comunicación en 
nombre propio, afirma que es víctima de una violación 

ln Uruguay de los artículos 12 y 19 del Pacto Inter- 

ional de Derechos Civiles y Políticos. El autor subra- 
ya el hecho de que, con respecto a su denuncia concreta, 
está dentro de la jurisdicción del Uruguay. 


1.2. El autor sostiene que las autoridades del Uru- 
guay le han negado, sin ninguna explicación, un pasa- 
porte uruguayo válido, presuntamente para castigarlo por 
las opiniones que tiene, y que ha expresado, respecto de 
la violación de los derechos humanos en el Uruguay, y 
para impedirle que siga ejerciendo su libertad de 
expresión. 


2.1. El autor declara que en los años que precedieron 
a su salida del Uruguay se hallaba estrechamente vincu- 
lado a la actividad universitaria. En 1970-1971 fue 
Director del Instituto de Economía de la Facultad de 
Ciencias Económicas y de la Administración. Durante la 
mayor parte de 1972 fue Decano de la Facultad y en 
octubre de ese año fue elegido Rector de la Universidad 
de la República del Uruguay. Desempeñó el cargo de 
Rector hasta octubre de 1973, en que el Gobierno inter- 
vino la Universidad y las fuerzas armadas ocuparon sus 
locales. El autor declara que, habiéndose restringido el 
ejercicio de sus derechos, tanto en su calidad de Rector 
como de ciudadano, dejó el país en enero de 1974. Ha 
estado viviendo en México desde febrero de 1974, 


2.2. El autor declara que, durante el tiempo que ha 
estado en México, ha participado activamente en las 
campañas por el respeto de los derechos humanos en 
Uruguay ante organizaciones nacionales e internaciona- 
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les y que ha denunciado la violación de la autonomía 
universitaria que, según afirma, se ha producido en el 
Uruguay, así como la persecución de profesores y alum- 
nos por razones ideológicas. Supone el autor que las opi- 
niones que oralmente y por escrito ha expresado sobre 
estas cuestiones explican la decisión del Gobierno del 
Uruguay de negarle un pasaporte. 

2.3. El autor describe los hechos en la forma si- 
guiente: 

a) El 23 de octubre de 1968, el Ministerio de Relaciones Exterio- 
res del Uruguay me extendió cl pasaporte N.” 112-641. El 27 de di- 
ciembre de 1973 ese pasaporte fue renovado por la policía de Monte- 


video, por un período de cinco años, que expiró el 23 de octubre de 
1978. A fin de obtener un nuevo pasapors, el 16 de octubre de 1978 


Uruguay en México, dirigí una carta al Ministro del Interior del Uru- 
A o reconsiderase la negativa 

a otorgarme un pasaporte. Por último, el 30 de marzo de 1979, la Sec. 
ción Consular de la Embajada del Uruguay en México me hizo saber, 
por escrito, que «mantiénese la resolución negativa». 

b) Pregunté al Sr. Oddone cómo podía apelar contra estas deci- 
siones, pero se me dijo que no había ninguna manera de hacerlo. No 
existe ningún recurso de jurisdicción interna para obtener 
Es de señalar que, desde 1973, el Gobierno del Uruguay adopta dispo- 
siciones legales por decreto que no están sujetas a revisión constitw- 
cional y ha detenido a abogados uruguayos que interponen acciones 
contra el Gobierno. La imposibilidad en que se encuentran los tribuna- 
les en algunos casos para hacer cumplir sus órdenes a otras dependen- 
cias gubernamentales y la utilización de la doctrina de la seguridad del 
Estado para sustraer ciertas cuestiones de la competencia de esos tri- 
bunales o para permitir que se presenten pruebas de las qre no se da 
cuenta a la otra parte llevan inevitablemente a la conch sión de que 
todo intento de resolver este problema dentro del marco del sistema 
judicial interno sería inútil y constituiría una pérdida de tiempo. 

c) El 15 de diciembre de 1973 recibí del Gobierno de México un 
documento de identidad y de viaje. Por lo tanto, en la medida en que 
la denegación del pasaporte por el Uruguay constituye una 
de los derechos que me asisten con arreglo 


la violación de mi derecho a salir libremente de cualquier país mo cesó 
como resultado de ningún cambio de la actitud del Uruguay, sino 
como consecuencia de un acto humanitario de México. 


2.4. El autor afirma que con la adquisición de un do- 
cumento sustitutivo expedido por el Gobierno de México 
no cesó el efecto punitivo de la denegación de pasaporte, 
que constituye una violación persistente del artículo 19 
del Pacto. 

2.5. El autor indica finalmente que no ha sometido el 
mismo asunto a ningún otro procedimiento de investiga- 
ción o arreglo internacional. 
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3. En virtuá de su decisión de 24 de octubre de 
1980, el Comité de Derechos Humanos, de conformidad 
con el artículo 91 del reglamento provisional, transmitió 
la comunicación al Estado Parte interesado, solicitando 
que se facilitase información y se formulasen observa- 
ciones en relación con la cuestión de la admisibilidad de 
esa comunicación. 

4.1. Por nota de $ de junio de 1981, el Estado Parte 
impugnó la competencia del Comité de Derechos Huma- 
nos para examinar la comunicación, señalando que ésta 
«no reúne ni siquiera las esenciales condiciones para su 
presentación ante el Comité», ya que, «según el Proto- 
colo Facultativo, artículo primero (sólo), se reconoce la 
competencia del Comité para recibir y considerar comu- 
nicaciones de individuos siempre que las mismas cum- 
plan con los requisitos mínimos de provenir de indivi- 
duos que “*[...] se hallen bajo la jurisdicción de ese 
Estado [...]'". Corresponde señalar que en el caso objeto 
de la presente comunicación no se configura la situación 
prevista en el artículo mencionado. Es decir, el 
Sr. Samuel Lichtenszteja se encuentra —a la fecha de 
presentación de su petición — fuera de la jurisdicción del 
Estado uruguayo». El Estado Parte llega a la conclusión 
de que «por ello se considera improcedente que el Comi- 
té dé curso a comunicaciones de esta índole que desvir- 
túan sus cometidos y violan disposiciones de normas 
_ intemacionales». 


> 4.2. Sin embargo, el Estado Parte, si bien rechaza 


categóricamente la admisibilidad de la comunicación 
que el Comité tiene ante sí, ha contestado al contenido 
de la comunicación «solamente y en el entendido de con- 
tínuar su te labor de cooperación con [el] 
Comité en la promoción y defensa de los derechos hu- 
manos [...J» y dice que son totalmente infundadas las de- 
nuncias de violaciones por el Uruguay de los artículos 12 
y 19 del Pacto. Para sustanciar esa refutación, el Estado 
Parte señala a la arención del Comité el hecho de que el 
autor goza en la actualidad del derecho a la libertad de 
circulación, así como a sus actividades en el extranjero, 
mencionando como ejemplo de ello su presentación en la 
televisión cubana el 12 de mayo de 1979, con lo cual, a 
juicio del Estado Parte, queda desvirtuado el argumento 
que aduce el autor de estar inhibido de desplazarse libre- 
mente al extranjero. El Estado Parte observa también que 
el autor abandonó libremente su propio país, es decir, el 
Uruguay, por «canales normales», en enero de 1974, y 


que tiene el derecho constitucioralmente garantizado, 
como todo ciudadano uruguayo, a volver a su país con o 


sin pasaporte. En la exposición del Estado Parte se seña- 
la además que la afirmación del autor de la comunica- 
ción de que se le ha negado el derecho a expresar sus 
opiniones mientras se encontraba en el Uruguay y que, 
por consiguiente, el Gobierno de este país ha violado las 
disposiciones del artículo 19 del Pacto, se basa «en apre- 
ciaciones estrictamente personales» y que del texto de su 
comunicación no surge «ni el [más] mínimo elemento 
probatorio que permita demostrar y fundar [las] asevera- 
ciones (del autor) (...]». 

5.1. El 6 de julio de 1981 el autor de la comunica- 
ción envió sus observaciones en respuesta a la exposi- 
ción del Estado Parte de 5 de junio de 1981. 


5.2. El autor rechaza la afirmación formal del Estado 
Parte de que la comunicación es incompatible con las 


A 


disposiciones del artículo 1 del Protocolo Facultativo y, 
por lo tanto, inadmisible en virtud de ellas, porque el 
autor está fuera de la jurisdicción del Uruguay en el 
asunto de que se trata. El autor argumenta que las opi- 
niones expresadas por el Gobierno del Uruguay no sola- 
mente están en contradicción con el derecho interna- 
cional y la práctica internacional común, sino también 
con la legislación uruguaya vigente. A ese respecto, el 
autor se remite a) al Decreto N.” 614/967, de 12 de 
septiembre de 1967, en los artículos 1 y 6 b, del cual se 
establece que todo ciudadano natural tiene derecho al 
pasaporte y que todos los trámites requeridos para obte- 
nerlo pueden realizarse fuera del Uruguay; y b) al Decre- 
to N.? 363/77, de 28 de junio de 1977, cuyo artículo 1 
prevé la expedición y renovación de pasaportes a las 
personas que «tuviesen residencia permanente en el exte- 
rior». El autor señala que las disposiciones legales cita- 
das indican claramente que la jurisdicción del Estado 
uruguayo en cuanto a expedir pasaportes se extiende 
extraterritorialmente a través de sus oficinas consulares 
acreditadas en el exterior. Agrega a este respecto que lo 
que se certifica en un pasaporte es la condición de ciuda- 
dano de un pais y no su residencia. 


5.3. El autor indica además que nunca ha dejado 
lugar a dudas, ni por actos ni por omisiones, ante las au- 
toridades uruguayas del mantenimiento de su ciudadanía 
uruguaya. El autor proporciona copias de documentos 
como prueba de que cumple todas las obligaciones que 
le incumben como ciudadano del Uruguay en el exterior, 
a saber: un documento, de fecha 30 de noviembre de 
1980, que demuestra que compareció en el Consulado 
uruguayo en México para registrar legalmente su resi- 
dencia en este país, y otro, de fecha 2 de diciembre de 
1980, que deja constancia de la razón legítima para no 
votar en el referéndum realizado por el Gobierno del 
Uruguay. 

5.4. . Para completar sus el autor men- 
ciona el caso de Guillermo Waksman (que el Comité de 
Derechos Humanos tuvo ante sí como- caso 
N.* 31/1978"), similar al del propio autor y relacionado 
con la renovación del pasaporte de un ciudadano uruguzs 
yo que vivía en el extranjero; este caso, tras ser declara- 
do admisible por el Comité de Derechos Humanos, con- 
dujo a la expedición por las autoridades consulares 

del Uruguay de un nuevo pasaporte al Sr. 
Waksman. El autor indica que lo que antecede constituye 
un precedente concluyente en el sentido de que, en una 
situación similar a la suya, las autoridades del Uruguay 
ya reconocieron que los ciudadanos unuguayos en el ex- 
terior se encontraban bajo la jurisdicción de su Estado en 
materia de pasaportes. 

S.5. En su respuesta a la exposición del Estado Parte 
acerca del contenido de su comunicación, el autor no re- 
futa la aseveración del Uruguay de que ha podido viajar 
al exterior en varias oportunidades. Sin embargo, el au- 
tor sostiene que esta situación se debe únicamente a la 
expedición por las autoridades mexicanas, por razones 
humanitarias, de un documento de identidad y viaje que 
ro puede considerarse que sustituye adecuadamente al 
pasaporte uruguayo, ya que está sujeto a condiciones y 


l Selección de Decisiones, vol. 1, pág. 9. 
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requisitos que de ninguna manera resuelven las dificulta- 
des causadas por la falta de un pasaporte uruguayo. 
Señala, por ejemplo, que el documento mexicano, que se 
le emite en su condición de extranjero a discreción de las 
autoridades mexicanas, tiene sólo una validez breve sin 
ninguna garantía de renovación a su expiración, y que ha 
tenido dificultades en obtener visados para algunos paí- 
ses con €se documento. 


5.6. El autor señala también que el ejemplo de su 
presentación en la televisión cubana —mencionada por 
el Estado Parte en su exposición en apoyo de la asevera- 
ción de que el autor realiza actividades en el exterior y 
puede viajar libremente— no es correcto, ya que nunca 


>, ha ido a Cuba, e indica a este respecto que sus documen- 
7 tos mexicanos de viaje están a disposición como prueba 


de que se encontraba en México en la fecha indicada por 
el Estado Parte en su exposición. 


5.7. Refiriéndose a la afirmación del Estado Parte de 
que abandonó libremente su país por los canales nor- 
males en enero de 1974, el autor sostiene que, aunque 
salió por tales canales, no abandonó el Uruguay «libre- 
mente», sino que se vio impulsado a hacerlo por la falta 
de garantías a sus derechos como ciudadano y Rector de 
la Universidad; el autor menciona como prueba de ello 
su detención en el Uruguay durante dos meses sin que se 
le juzgara y la negativa de las autoridades uruguayas a 
restituirle su cargo como Rector o catedrático en la Uni- 
versidad y a permitirle publicar sus artículos en la prensa 
del país. 


5.8. El autor rechaza también, por no ser aplicable a 
su caso, la afirmación del Estado Parte de que todo 
ciudadano uruguayo tiene el derecho constitucional de 

volver a su país, porque esta afirmación no se refiere al 

“ punto en discusión de su comunicación, a saber, el dere- 
cho a entrar en cualquier país, inclusive el suyo propio, y 
a salir de él, con un pasaporte uruguayo válido. 


5.9. El autor también repite su afirmación, hecha en 
la comunicación inicial, de que la negativa de las autori- 
dades uruguayas, sin aducir ninguna razón, a expedir un 
pasaporte se debe a su posición crítica respecto del 
Gobierno uruguayo y sostiene que, por consiguiente, en 
su caso se ha producido, además de una violación del ar- 
tículo 12 del Pacto, una infracción de su artículo 19, 


6.1. Al examinar la admisibilidad de la comunica- 
ción, el Comité de Derechos Humanos no aceptó la ase- 
veración del Estado Parte de que el Comité no era com- 
peiente para ocuparse de la comunicación porque el 
autor no satisfacía los requisitos del artículo 1 del Proto- 
colo Facultativo. A ese respecto el Comité formuló las 
siguientes observaciones: el artículo 1 se aplica a los 
individuos que se hallan bajo la jurisdicción del Estado 
imeresado y que aleguen ser víctimas de una violación, 
por ese Estado Parte, de cualquiera de los derechos 
enunciados en el Pacto. La expedición de un pasaporte a 
un ciudadano uruguayo es asunto que corresponde clara- 
mente a la jurisdicción de las autoridades uruguayas y 
dicho ciudadano «se halla bajo la jurisdicción» del Uru- 
guay a esos efectos. Además, el pasaporte es un medio 
que le permite «salir libremente de cualquier país, inclu- 
so del propio», como lo requiere el párrafo 2 del artículo 
12 del Pacto. En consecuencia, el Comité consideró que 
se desprendía de la misma índole de ese derecho que, en 
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el caso de un ciudadano que residía en el extranjero, el 
párrafo 2 del artículo 12 imponía obligaciones tanto al 


Estado de residencia como al Estado de nacionalidad, + * 


que, por tanto, el párrafo 1 del artículo 2 del Pacto no 
podía interpretarse en sentido de que limitara las obliga- 
ciones que incumben al Uruguay en virtud del párrafo 2 
del artículo 12 a los ciudadanos que se hallaban en su 
territorio. 

6.2. Sobre la base de la información que se le había 
presentado, el Comité consideró que el inciso a dei pá- 
rraío 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo no le im- 
pedía examinar la comunicación. Además, el Comité no 
podía llegar a la conclusión de que, en las circunstancias 
del presente caso, la presunta víctima tuviera acceso en 
la jurisdicción interna a recursos eficaces que no hubiera 
agotado. Por lo tanto, el Comité consideró que la comu- 
nicación no era inadmisible con arreglo al inciso b del 
párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo. 


6.3. En consecuencia, el 25 de marzo de 1982 el Co- 
mité decidió: 
4) Que la comunicación era admisible; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo, se pidiera al Estado Parte que presentara 
al Comité, en un plazo de seis meses a partir de la fecha 
de transmisión de esta decisión, explicaciones o declara- 
ciones por escrito en las que se aclarara el asunto y se se- 
ñalaran las medidas que eventualmente hubieza adoptado 
al respecto; 

c) Que se informara al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones por escrito que presentara con 
arreglo al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo deberían 
relacionarse principalmente con el fondo del asunto que 
se examinara y, en particular, con las violaciones concre- 
tas del Pacto que se afirmaba que habían ocurrido. 


7. El 2 de diciembre de 1982 expiró el plazo para la 
presentación de las observaciones pedidas al Estado Par- 
te con arreglo al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo 
Facultativo. No se ha recibido del Estado Parte ninguna 
comunicación. 


8.1. El Comité de Derechos Humanos ha examinado 
la presente comunicación a la luz de toda la información 
que las partes pusieron a su disposición, con arreglo a lo 
dispuesto en el párrafo 1 del artículo 5 dei Protocolo 
Facultativo. 


8.2. El Comité decide basar sus observaciones en los 
siguientes hechos que al parecer no se discuten: cuando 
el 23 de octubre de 1978 expirá el pasaporte de Samuel 
Lichtensztejn, ciudadano uruguayo residente en México 
desde 1974, las autoridades uruguayas se negaron a 
extenderie un nuevo pasaporte. La solicitud que presentó 
el interesado en el Consulado del Uruguay en México 
para que se le extendiera un nuevo pasaporte fue recha- 
zada sin que se indicaran razones válidas; simplemente 
se afirmó que «de conformidad con expresas instruccio- 
nes de la Cancillería, no ha sido autorizada la citada ex- 
pedición» [del pasaporte]. El interesado pidió entonces 
al Ministro del Interior del Uruguay que se reconsiderara 
esa decisión. El Consulado del Uruguay en México le in- 
formó posteriormente que se mantenía la negativa. En 
diciembre de 1978 las autoridades mexicanas extendie- 
ron al autor un documento de identidad y de viaje que, 
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no obstante, no se podía considerar un sustituto adecua- 
do de un pasaporte uruguayo válido (véase el párr. 5.5 
supra). . 

8.3. En cuanto a la denuncia de violación del párrafo 
2 del artículo 12 del Pacto, el Comité observó en su deci- 
sión de 25 de marzo de 1982 (véase el párr. 6.i supra) 
que, de acuerdo con esa disposición, un pasaporte es un 
medio de «salir libremente de cualquier país, incluso del 
propio». En consecuencia, de la propia naturaleza de ese 
derecho se sigue que, en el caso de un ciudadano que 
resida en el extranjero, el párrafo 2 del artícuio 12 impo- 
vc obligaciones al Estado de nacionalidad, así como al 
Estaco de residencia, y, por consiguiente, no puede inter- 
pretarse que el párrafo 1 del artículo 2 del Pacto limite 
las obligaciones que incumben al Uruguay en virtud del 
párrafo 2 del artículo 12 a los ciudadanos que residan en 
su propio territorio. Por otra parte, el artículo 12 no 
garantiza un derecho ilimitado a viajar de un país a otro. 
En particular, no confiere a ninguna persona el derecho a 
entrar a un país distinto del propio. Además, el derecho 
reconocido en el párrafo 2 de! artículo 12 puede estar 
sujeto a las limitaciones que se hallen previstas por la 
ley, sean necesarias para proteger la seguridad nacional, 
el orden público, la salud o ia moral públicas o los dere- 
chos y libertades de terceros, y sean compatibles con los 
demás derechos reconocidos en el presente Pacto. Hay, 
en consecuencia, circunstancias en que un Estado, si así 


A 


lo disponen sus leyes, puede negar el pasaporte a uno de 
sus ciudadanos. Sin embargo, en el presenie caso el 
Estado Parte no ha aducido ninguna justificación de esa 
índole para denegar el nasanorte a Samuel Lichtensztejo. 
Las facilidades brindadas por México no absuelven al 
Uruguay, en opinión del Comité, de su obligación a este 
respecto. 


8.4. Acerca de las afirmaciones del autor en relación 
con una violación del artículo 19 del Pacto, que fueron 
refutadas por el Estado Parte, el Comité señala que 


dichas afirmaciones están enunciadas en términos tez 


generales que no formula conclusiones al respecto. 


9. El Comité de Derechos Humanos, actuando en 
virtud del párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Faculi2- 
tivo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políti- 
cos, es de la opinión de que los hechos determinados por 
el Comité revelan una violación del artículo 12 del Pac- 
to, ya que se negó a Samuel Lichtensztejn la expedición 
de un pasaporte sin justificación alguna, con lo que se le 
impidió el pleno disfrute de los derechos enunciados en 
el artículo 12 del Pacto. 


10. En consecuencia, el Comité considera que, con 
arreglo al párrafo 3 del artículo 2 del Pacto, el Estado 


- Parte está obligado a proporcionar a Samuel Lichten- 


sztejn recursos efectivos. 


Comunicación N.? 80/1980 


Presentada por: Sergio Vasilskis el 3 de noviembre de 1980 
Presunta víctima: Elena Beatriz Vasilskis (hermana del autor) 


Estado Parte: Uruguay 


Fecka de la decisión: 31 de marzo de 1983 (18.* período de sesiones) 


Asunto: Detención de una activista política uruguaya — 
Tupamaro — Tribunales militares 


Cuestiones de procedimiento: Acontecimientos anterio- 
res a la entrada en vigor del Pacto — Continuación 
de la situación — Carga de la prueba — Respuesta 
suficiente del Estado Parte de conformidad con el pá- 
rrafo 2 del artículo 4 — No investigación de las acu- 
saciones por el Estado Parte 

Cuestiones de fondo: Detención en régimen de in- 
comunicación — Confesión bajo coacción — Malos 
tratos de los detenidos — Defensor de oficio — Dere- 
cho a un defensor adecuado — intimidación del 
abogado — Demora en el procedimiento — Juicio 
justo — Audiencia pública — Reformatio in peius — 
Tortura — Condiciones de reclusión —  Dene- 
gación de medios de defensa — Estado de salud de la 
víctima 


ARTÍCULOS deL Pacto: 7, 10 (párr. 1), 14 (párrs. 1 y 3 b,c 
y d) 
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ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1. El autor de la comunicación (carta inicial de 
fecha 3 de noviembre de 1980 y exposiciones posteriores 
de fecha 25 de febrero y 28 de noviembre de 1981 y 21 
de enero de 1983) es un nacional uruguayo que reside 
aciualmente en Francia. Presentó la comunicación en 
nombre de su hermana, Elena Beatriz Vasilskis, estu- 
diante uruguaya de 29 años que actualmente está encar- 
celada en el Uruguay. 

2.1. El autor afirma que Elena Beziriz Vasiiskis fue 
detenida el 4 de junio de 1972, acusada de pertenecer 2 
un grupo clandestino que estaba dedicado a la lucha 
armada como forma de acción política [el Movimiento 


de Liberación Nacional (Tupamaros)]. Se afirma que es É 


ese momento fue torturada y obligada a firmar una con- 
fesión que llevó a su condena por un tribunal militar de 
primera instancia. El autor dice que, en la medida en que 
la confesión fue obtenida ilegalmente y que Elena 


Yo 
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Beatriz Vasilskis sigue encarcelada, esta violación de sus 
derechos ha continuado después del 23 de marzo de 
1976, fecha en que el Protocolo Facultativo entró en 
vigor para el Uruguay. 


2.2. Se afirma que se mantuvo incomunicada a Elena 
Beatriz Vasilskis durante tres meses, a pesar de que el 
derecho uruguayo sólo permite un período de detención 
de 24 horas, transcurrido el cual la persona detenida 
debe ser puesta a disposición de un juez. El caso no se 


-sometió a los tribunales militares hasta septiembre de 


1972, mientras que en la Constitución y en el Código de 
Instrucción Criminal Militar se establece un plazo máxi- 
mo a, 48 horas. En los primeros meses después de su 
dete»¿ón, Elena Beatriz Vasilskis no dispuso de asisten- 
cia jurídica de ningún tipo. 


2.3. El autor basa sus afirmaciones en el testimonio 
de mujeres que estuvieron presas junto con su hermana y 
que se encuentran actualmente refugiadas en Europa; 
presuntamente, ellas fueron testigos directos de la tortura 
y el mal trato en la prisión, y están dispuestas a 
su testimonio, en caso de ser necesario, ante el Comité 
de Derechos Humanos; además, el autor declara que 
durame los tres meses en que su hermana estuvo inco- 
municada, su padre una vez por semana infaltablemente 
le llevaba ropa limpia y recogía la sucia; este trámite se 
realizaba en una oficina militar central, dado que se 
ignoraba el paradero exacto de su hermana. Durante este 
tiempo, le fueron entregados a su padre paquetes con 
ropa manchada de sangre y excrementos y con mechones 
de pelo. 


2.4. La sentencia del tribunal de primera instancia se 
dic:á el 14 de diciembre de 1977. La hermana del autor 
fndenada a 28 años de penitenciaría y 9 a 12 años 
de «medidas eliminativas de seguridad», que se suma- 
rían a la pena y se cumplirían en la misma prisión por: 
atentado a la Constitución, robo, secuestro, complicidad 
en homicidio y asociación para delinquir. Se afirma que 
en el juicio de apelación, que se llevó a cabo en mayo de 
1930, se violó la ley uruguaya al aumentarse la pena de 
18 años solicitada por el Fiscal a 30 años más 5 a 10 
años de «medidas eliminativas de seguridad». 


2.5. En ninguno de los dos juicios, afirma el autor, 
dispuso su hermana de una defensa adecuada. Se dice 
que su primer abogado, el Dr. Carlos Martínez Moreno, 
tuvo que huir del país para evitar ser detenido. Su segun- 
do abogado, la Dra. Adela Reta, era una profesora de 
derecho de quien se asegura que, en vista del clima polí- 
tico existente, se vio obligada a abandonar toda actividad 
de defensa en casos políticos. Ulteriormente, el tribunal 
militar designó defensor al coronel Otto Gilomen, 
aunque no era abogado, debido a que es muy difícil 
encontrar en el Uruguay abogados que se encarguen de 
la defensa en casos políticos. El coronel siguió en el pro- 
ceso hasta la sentencia definitiva. El juicio se realizó en 
secreto y ni siquiera los familiares más cercanos de la 
acusada estuvieron presentes. 


2.6. En lo que respecta a las condiciones de prisión, 
el autor declara que su hermana está internada en el 
EMR N.? 2 (Penal de Punta de Rieles), que se utiliza 
exclusivamente para la detención de presas políticas y 
que no está administrado por personal especial capaci- 
tado para el tratamiento de presas, sino por personal 
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militar destinado a esa tarea por períodos breves. Su 
hermana ocupa una celda con otras 14 presas. Se afirma 
que si no cumple con sus tareas, se la castiga con reclu- 
sión solitaria de hasta tres meses, prohibición de visitas, 
denegación de cigarrillos, etc. Las visitas pueden reali- 
zarse cada 15 días y duran sólo media hora. Las únicas 
personas autorizadas a visitarla son los parientes cerca- 
nos pero no los amigos. El autor afirma que la peor parte 
del encarcelamiento de su hermana es la arbitrariedad de 
los guardias y la severidad del castigo, entre otras cosas, 
por informar a sus parientes sobre las condiciones en la 
cárcel, o por hablar con otras presas en determinados 
momentos. Según se afirma, las presas viven en un esta- 
do de permanente temor de ser sometidas nuevamente a 
interrogatorio militar en relación con sus condenas ante- 
riores, o con supuestas actividades de carácter político en 
la cárcel. El autor afirma que el sistema penitenciario no 
tiene por objeto la reforma o la rehabilitación social de 
los presos, sino la destrucción de su voluntad de resistir. 
Se les asigna un número y nunca más se les llama por su 
nombre. Elena Beatriz Vasilskis es el N.” 433 del sec- 
tor B. Se dice que se ejerce presión psicológica sobre las 
presas a fin de que denuncien a sus compañeras. 


2.7. En lo relativo al estado de salud de su hermana, 
el autor declara que ésta se encontraba en excelente esta- 
do físico al momento de ser detenida. Afirma que, como 
consecuencia directa de las torturas y de los ocho años 
de encarcelamiento (al momento de escribir, el 7 de no- 
viembre de 1980), su hermana ha sufrido una disminu- 
ción de la vista en ambos ojos y ha perdido en un 40% la 
audición del oído izquierdo. Dice también que su herma- 
na sufre del síndrome de Raynaud, que posiblemente 
haya contraído como consecuencia de la prolongada de- 
tención en una celda fría y de la presión emocional. Apa- 
rentemente nunca le entregaron los medicamentos que se 
le enviaron para el tratamiento de sus afecciones. La de- 
terminación de pérdida del oído fue realizada por uz mé- 
dico del Hospital Militar entre octubre y noviembre de 
1979. El síndrome de Raynaud lo diagnosticó un espe- 
cialista cardiovascular del Hospital Militar en octubre de 
1979. Además, el régunen alimenticio y de detención es 
ta] que su hermana ha adelgazado muchísimo, sufre de 
retracción de las encías y tiene numerosas caries. Esto, 
según se afirma, es la consecuencia de una dieta desequi- 
librada, deficiente en proteínas y vitaminas, de la falta 
casi total de ejercicio durante el día, del frío intenso (se 
obliga a las presas a bañarse con agua fría en pleno in- 
vierno) y de la ausencia total de luz natural en las celdas. 


2.8. El autor declara que el mismo asunto no ha sido 
sometido a ningún otro órgano internacional. 


2.9. El autor afirma que se han violado los artículos 
2,7, 10 y 14 del Pacto. 


3. En su decisión de 19 de marzo de 1981 el Grupo 
de Trabajo del Comité de Derechos Humanos decidió 
que el autor de la comunicación estaba justificado para 
actuar en representación de la presunta víctima y trans- 
mitió la comunicación, de conformidad con el artículo 
91 del reglamento provisional, al Estado Parte interesa- 
do, pidiéndole que presentase informaciones y observa- 
ciones relacionadas con la cuestión de la admisibilidad 
de la comunicación. 
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4. En su exposición de 6 de octubre de 1981 el Esta- 
do Parte se opuso a la admisibilidad de la comunicación 
por las razones siguientes: 


silskis fue condenada por la comisión de graves delitos, tipificados en 
la legislación penal uruguaya. No se trata de una «presa política» 
como falsamente se expresa en la comunicación, ni fue de ningún 
modo inducida a confesarse cuipable. El régimen de vida que lleva a 
cabo en el Establecimiento Militar de Reclusión (EMR) N.? 2 es el 
proporcionado normalmente a todas las detenidas, »s decir, no está so- 


tratos. En cuanto a su estado de salud, y el síndrome de Raynaud de 
que padece, está recibiendo la asistencia médica necesaria y su situa- 
ción actual se define-como equilibrada. Por lo expuesto, el Gobiemo 
del Uruguay rechaza las afirmaciones expresadas en la 

que aluden a inexistentes violaciones de derechos humanos. 


5.1. El 28 de noviembre de 1981 el autor presentó 
sus comentarios en a la exposición del Estado 
Parte de 6 de octubre de 1981. En ellos reitera las afir- 
maciones hechas en sus anteriores comunicaciones res- 
pecto de la violación de los artículos 7 y 10 del Pacto y 
recalca que su hermana ha estado presa durante nueve 
años y medio y sigue sometida a tratos crueles y degra- 
dantes que ponen en peligro su vida. Declara además que 
durante la inspección de su celda realizada en octubre de 
1981 se le confiscó todo material de lectura, así como los 
materiales para realizar labores manuales de que hasta 

entonces disponía. Se dice que no se le han entregado las 
fotografías de familia enviadas por sus padres a partir de 
septiembre de 1981. El autor rechaza la afirmación del 
Estado Parte de que la situación de su hermana no cons- 
tituye una violación de sus derechos ulterior a la entrada 
en vigor del Pacto y el Protocolo Facultativo. 


5.2. En lo que respecta a la denuncia de discrimina- 
ción, indica que se refiere a la discriminación de los pre- 
sos políticos en relación con los presos comunes y obser- 
va que aquéllos están sometidos a un trato peor que el 
que se da a éstos, y que en tal sentido se han violado los 
artículos 2 y 26 del Pacto. 


5.3. En relación con el estado de salud de su herma- 
na, el autor lamenta que el Estado Parte no haya presen- 

6.1. Respecto del apartado a del párrafo 2 del arrícu- 
lo 5 del Protocolo Facultativo, el Comité de Derechos 
Humanos observó que el Estado Parte no había impug- 
nado la afirmación de! autor de que el mismo ¿sunto no 
había sido sometido a ningún otro procedimiento de exa- 
men o de arreglo. 

6.2. En cuanto a haberse agotado los recursos inter- 
nos, el Comité no pudo concluir, en virtud de la informa- 
ción de que disponía, que existiesen recursos disponibles 
a la supuesta víctima a los que ésta hubiera debido aco- 
gerse. Por consiguiente, el Comité consideró que la co- 
municación no era inadmisible con arreglo al apartado b 
del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facuitativo. 


6.3. El 25 de marzo de 1982, el Comité decidió: 


a) Que la comunicación era admisible en la medida 
en que se refería a hechos que, según se afirmaba, habían 
ocurrido el 23 de marzo de 1976 (fecha de la entrada en 
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vigor del. Pacto y del Protocolo Facultativo para el 
Uruguay) o después de esa fecha; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentase al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se transmitiera la decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que se 
aclarase el asunto; que se pidiera al Estado Parte a este 
respecto que adjuntase i) copia de todas las Órdenes o de- 
cisiones judiciales relativas a este caso, incluso la deci- 
sión del Tribunal Supremo Militar, a que se hacía refe- 
rencia en la comunicación; y ii) nuevas informaciones 
relativas al estado de salud de Elena Beatriz Vasilskis, 
inclusive copia de los informes médicos existentes a que 
se hacía referencia en la comunicación. 


7.1. En su exposición presentada con arreglo al 
párrafo 2 del artículo 4 dei Protocolo Facultativo, con 
fecha 27 de octubre de 1982, el Estado Parte rechazó las 
acusaciones del autor en el sentido de que su hermana 
estuviese sometida a torturas y malos tratos y de que su 
condena se hubiese basado en una confesión arrancada 
por la fuerza, y afirmó que la confesión se obtuvo sin 
aaa y que la condena estuvo fundada en otras prue- 

bas debidamente confirmadas mediante procedimientos 
regulares que, según el derecho uruguayo, no entrañaban 
juicios públicos por jurados. En cuanto a la demora con 
que se inició el proceso, el Estado Parte se refirió a la 
extraordinaria carga de trabajo que tuvo el sistema judi- 
cial uruguayo, debido a los muchos juicios emprendidos 
durante el período de gran actividad sediciosa. Los 
defensores no eran perseguidos y quienes deja- 
ron el país lo hicieron muchas veces debido a sus víncu- 
los con los grupos subversivos. El aumento de la senten- 
cia impuesta a la Srta Vasilskis se atribuyó a l 
aparición de nuevas pruebas que configuraron un tipo de 
delito más grave. 

72. El Estado Parte rechazó también el calificativo 
de «presa política» dado por el autor a la Srta. Vasilskis 
y puso de relieve que ésta había estado implicada en 
delitos como asesinato, secuestro y robo. 


7.3. En lo relativo a su estado de salud, el Estado 
Parte indicó que la Srta. Vasilskis es objeto de exámenes 
médicos y dentales periódicos y que recibe, cuando es 
necesario, un tratamiento médico especial, inclusive el 
tratamiento para el síndrome de Raynaud. 


7.4. Las condiciones de la prisión son conformes a 
los estudios sociológicos y psicológicos realizados con el 
fin de facilitar la rehabilitación de los prisioneros, que no 
están sujetos a un clima de arbitrariedad ni a trabajos 
forzados. 

8.1. En una nueva carta de 2] de enero de 1983, el 
antor se refiere a la exposición de! Estado Parte con arre- 
glo al párrafo 2 del artículo 4 y afirma que ésta no res- 
ponde adecuadamente a las quejas concretas sobre viola- 


ciones contenidas en su comunicación, que el Estado y 
Parte se limita a rechazar sin dar explicación alguna. El ¡ 
autor reitera que su hermana fue torturada, obligada por ¡ 


la fuerza a confesar, mantenida incomunicada, que su 
juicio se demoró indebidamente y que los abogados 


defensores han sido tan intimidados por las autoridades ; 
uruguayas que ya no están dispuestos a defender a perso- + 


nas como la Srta. Vasilskis. 
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8.2. En lo relativo al estado de salud de su hermana, 
el autor indica que el Estado Parte no ha identificado las 
medicinas dadas a la Srta. Vasilskis y se queja de que la 
medicina prescrita por médicos franceses y remitida a su 
hermana no fue admitida por las autoridades de la cárcel 
Para fundamentar sus afirmaciones de que las condicio- 
nes carcelarías han sido causa de un empeoramiento del 
estado de salud de su hermana, el autor cita una larga 
declaración de Renata Gil, antigua compañera de celda 
de la Srta. Vasilskis, conforme a la cual las presas están 
privadas de luz natural y de aire fresco salvo durante una 
bora al día, y que se han cubierto todas las ventanas con 
plástico. 


ga, En cuanto al trato dado a las presas en Punta de 
Rier= el autor se refiere a las sanciones impuestas a 
algunas de ellas después de la visita realizada en enero 
de 1982 por el Sr. Rivas Posada, Representame Especial 
del Secretario General de las Naciones Unidas. Con- 
forme a la Sra. Zdenka Starke, madre de una de las 
presas, se golpeó a muchas de ellas con palos, se les con- 
iiscaron artículos de propiedad personal y se les arrojó la 
comida al suelo de las celdas. Estos castigos se infligie- 
ron debido a que las presas habían hecho declaraciones 
al Sr. Rivas Posada. 


9.1. El Comité de Derechos Humanos, habiendo exa- 
minado la presente comunicación a la luz de toda la 
información que le han presentado las partes con arreglo 
alo dispuesto en el párrafo 1 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo, decide basar sus observaciones en los 
siguientes hechos, que no han sido impugnados por el 
Estado Parte. 


9.2. Hechos anteriores a la entrada en vigor del 
Pacto.Elena Beatriz Vasilskis fue detenida el 4 de junio 
de LA, acusada de ser miembro del Movimiento de 
Liberación Nacional (Tupamaros). Fue mantenida inco- 
municada durante tres meses y su caso no se 
ante los tribunales militares hasta septiembre de 1972. 


9.3. Hechos posteriores a la entrada en vigor del 
Pacto: el tribunal de primera instancia dictó sentencia el 
14 de diciembre de 1977. La Srta. Vasilskis fue senten- 
ciada a 28 años de penitenciaría y 9 a 12 años de medi- 
das eliminativas de seguridad. El juicio de apelación se 
realizó en mayo de 1980 y la sentencia fue aumentada a 
30 años, más $ a 10 años de «medidas eliminativas de 
seguridad». El tribunal militar nombró defensor letrado 
al coronel Otto Gilomen, aunque no se trataba de un abo- 
gado. El juicio se realizó en secreto y no estuvieron pre- 
sentes mi siquiera los familiares más cercanos de la acu- 
sada. 

10.1. Al emitir sus opiniones, el Comité de Derechos 
Humanos tiene también en cuenta las consideraciones 
siguientes, que reflejan el hecho de que el Estado Parte 
vo ha proporcionado la información y las aclaraciones 
necesarias para que el Comité formule observaciones 
definitivas sobre varias cuestiones importantes. 


102. En el apartado b de la parte dispositiva de su 
decisión del 25 de marzo de 1982, el Comité pidió al 
Estado Parte que adjuntara a) copia de todas las órdenes 
o decisiones judiciales pertinentes para la cuestión; y b) 
muevas informaciones relativas al estado de salud de 
Elena Beatriz Vasilskis, inclusive copias de los informes 
médicos existentes (véase párr. 6.3 supra). El Comité 
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toma nota con pesar de que no ha recibido ninguno de 
esos documentos. 

10.3. Con respecto al estado de salud de la presunta 
víctima, el Comité estima que las acusaciones precisas 
del autor, incluso la afirmación de que el trato que ha re- 
cibido su hermana en la prisión ha contribuido al deterio- 
ro de su salud, hacían necesarias exposiciones más deta- 
lladas del Estado Parte. En cuanto a las condiciones 
generales de prisión, el Estado Parte no ha tratado de dar 
una descripción detallada de lo que estima que sea la si- 
tuación real De manera semejante, con respecto a las 
condiciones generales de la cárcel, así como a las serias 
acusaciones sobre malos tratos formuladas por el autor, 
el Estado Parte no ha presentado pruebas de que estas 
acusaciones hayan sido debidamente investigadas. No es 
suficiente una refutación de las acusaciones en líneas 
generales, como la que contienen las exposiciones del 
Estado Parte. 


10.4. Con respecto a la carga de la prueba, el Comité 
ya ha expuesto sus opiniones en otros casos (por ejem- 
plo, 30/1978') de que dicha carga no puede recaer única- 
mente en el autor de la comunicación, considerando en 
particular que el autor y el Estado Parte no siempre tie- 
nen un acceso igual a las pruebas y que frecuentemente 
sólo el Estado Parte tiene acceso a información pertinen- 

. En el párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultati- 
vo se dice explícitamente que el Estado Parte tiene el 
deber de contribuir a aclarar la cuestión. En las circuns- 
tancias actuales, el Estado Parte habría debido presentar 
al Comité, como pruebas pertinentes, los informes médi- 
cos sobre el estado de salud de Elena Beatriz Vasilskis 
que el Comité había solicitado Í en su 
decisión del 25 de marzo de 1982. En vista de que el Es- 
tado Parte se ha abstenido deliberadamiome de presentar 
esta información autorizada, a pesar de la solicitud del 
Comité, éste no puede menos que sacar las conclusiones 
del caso. 

11. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos comprobados por el 
Comité en la medida que continuaron O que ocurrieron 
después del 23 de marzo de 1976 (fecha en que el Pacto 
y el Protocolo Facultativo entraron en vigor para el 
Uruguay) revelan violaciones del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, y en particular de los 
artículos siguientes: 

Artículo 7 y párrafo 1 del artículo 10, porque Elena 
Beatriz Vasilskis no fue tratada en la prisión con 
humanidad y con respeto para la dignidad inherente a 
la persona humana; 

Párrafo 1 del artículo 14, porque no hubo audiencia 
pública del asunto; 


Apartados b y d del párrafo 3 del artículo 14, porque no 
contó con asistencia letrada adecuada para la prepara- 
ción de su defensa; 


Apartado c del párrafo 3 del artículo 14, porque no fue 
juzgada sin dilaciones indebidas. 


l Selección de Decisiones, vol. 1, págs. 112 a 115, párr.13.3. 
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12. Por consiguiente, el Comité estima que el Estado 
Parte está obligado a adoptar medidas inmediatas a) para 
asegurar el estricto cumplimiento de las disposiciones 
del Pacto, proporcionar recursos efectivos a la víctima y, 
en particular, a Elena Beatriz Vasilskis el trato estipula- 
do en el artículo 10 del Pacto respecto de las personas 
detenidas; b) asegurarse de que reciba todos los cuidados 
médicos necesarios; c) transmitir a la interesada una 


Comunicación N.* 83/1981 


Presentada por: Víctor Martínez Machado el 24 de febrero de 1981 
Presunta víctima: Raúl Noel Martínez Machado (hermano del autor) _. 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 4 de noviembre de 1983 (20.? período de sesiones) 


Asunto: Procesamiento de un civil uruguayo por un tribu- 
nal militar — Tupamnaros 

Cuestiones de procedimiento: Acontecimientos anteriores 
a la entrada en vigor del Pacto — Agotamiento de los 
recursos de la jurisdicción interna — Revisión de la 
decisión de admisibilidad — Continuación de ia situa- 
ción — Peso de la evidencia 

Cuestiones de fondo: Detención en régimen de incomuni- 
cación — Acceso a un defensor — Defensor ex officio 
— Habeas corpus — Demora en el procedimiento — 
Personas desaparecidas — Derecho a elegir el propio 
defensor 


ArrícuLos DeL Pacto: 10 (párr. 1), 14 (párr. 3 b y c) 
ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2), 5 
(páxr. 2 b) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1.1. El autor de la comunicación (carta inicial de 
fecha 24 de febrero de 1981 y ulteriores exposiciones de 
fechas 13 y 28 de junio de 1981, 27 de septiembre de 
1981 y 12 de agosto de 1982) es nacional del Uruguay y 
reside actualmente en Francia. Presenta la comunicación 
en nombre de su hermano Machado, que se 
encuentra preso en el Uruguay. 

1.2. El autor declara que su hermano, profesor de his- 
toria, nacido el 7 de julio de 1949, fue detenido en el Uru- 
guay el 16 de octubre de 1971 por miembros de las fuer- 
zas armadas. En 1974 su hermano había pasado a la 
jurisdicción de los tribunales militares. En 1979, ocho 
años después de ser detenido, fue condenado a nueve años 
y seis meses de cárcel Su abogado defensor, el 
Dr. Rodríguez Gigena, abandonó la defensa después de 
haber intentado, sin éxito, poner remedio a las irregulari- 
dades del procedimiento. 

1.3. El 26 de noviembre de 1980 Raúl Martínez fue 
trasladado de la cárcel Libertad, donde estaba preso desde 
enero de 1973, y mantenido en un lugar desconocido de 
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copia de las presentes observaciones; y d) adoptar medi- 
das para garantizar que en el futuro no se produzcan 
violaciones similares”. 


2 Por nota de fecha 25 de marzo de 1985, el Estado Parte informó 
al Comité de que la Srta. Elena Vasilskis había sido puesta en libertad 
el 12 de marzo de 1985, en cumplimiento de la Ley de Amnistía de 
8 de marzo de 1985. 


detención durante cinco meses. Durante dicho período s $ 
familia no tuvo contacto con él y estuvo muy preocupa 
por su estado de salud. No podía acogerse al recurso de 
habeas corpus, ya que Raúl Martínez estaba sometido ah 

jurisdicción militar. : 


1.4. El autor afirma que su hermano «desapareció é + 
26 de noviembre de 1980. El 26 de septiembre de 1980< 
detenido Mano Teti Izquierdo fue sacado de la cárcel + [ 
bertad con destino desconocido. El 25 de noviembre «| 
1980 las autoridades informaron al público de una presu: | 
ta conspiración subversiva que incluía la invasión d 
Uruguay y que estaba supuestamente planeada y dirigk: $ 
por detenidos de la cárcel Libertad. Según el autor, la ac: 
sación implicaba la participación de parientes, e inclvs 
de hijos de los detenidos, como vínculo de comunicaciz 
con el mundo exterior. El autor destaca que cualquier pe- 
sona que conozca la cárcel sabe que esto es imposibk 
Subraya que la desaparición de su hermano debe consid: 
rarse en este contexto. Agrega que durante las primer: 
semanas de diciembre de 1980 también desapareciere E 
Orlando Pereira Malanolti y otros detenidos de la cáre 
de Libertad. El autor dice además que en los últimos diz 
de noviembre y en los primeros días de diciembre de 19% 
fueron detenidos varios parientes de presos políticos. E 
20 de diciembre de 1980, en un comunicado oficial, y 
anunció que Raúl Noel Martínez Machado, Orlando Pere: 
ra y otros eran los dirigentes del presunto plan de evasió: 4 
El autor señala asimismo que la desaparición de su herm: 
no y de otros presos estaba sin duda relacionada con el le 
cho de que todos ellos debían terminar próximamente k$ 
cumplir sus penas de prisión. : 

1.5. El autor afirma asimismo que la desaparición ú 
su hermano viola el derecho interno del Uruguay, pues k: 
detenidos que cumplen su sentencia están teóricamente; 
disposición del juez y no pueden ser trasladados ni man: 
nidos incomunicados si no es por una orden judicial y cx: 
las limitaciones impuestas por la ley del país. 

1.6. El autor afirma que el 16 de mayo de 1981 su he 
mano fue visto de nuevo cuando, a consecuencia de 
protesta internacional creciente, una abogada francesa h 
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había viajado al Uruguay especialmente para ocuparse 
del caso de su hermano fue autorizada a visitarlo en el 
cuartel del Batallón de Infantería N. 4, en el 
Departamento de Colonia. Esa visita se desarrolló en una 
ammósfera de tensión y presión y sólo duró cinco minu- 
tos, durante los cuales sólo pudieron hablar de la salud y 
la familia del preso. 


1.7. Posteriormente Raúl Martínez regresó a la cár- 
cel Libertad, donde, el 18 de junio de 1981, recibió una 
visita familiar. El autor afirma que durante esa visita su 
hermano comunicó a sus parientes que había sido repro- 
cesado y que en primera instancia había sido penado a 
un año de prisión militar más tres meses de «medidas de 


¿sguridad» y seis años de «libertad vigilada». El autor 


__tdde que su familia desconocía los cargos que se impu- 
taban a su hermano. También afirma que el estado de sa- 
lud de su hermano se había deteriorado apreciablemente 
después de seis meses de tortura y «desaparición», pero 
que mentalmente parecía encontrarse bien. 


1.8. Respecto de la cuestión de la admisibilidad, el 
autor señala que no ha sometido el asunto a otro procedi- 
miento de examen o arreglo internacional y que en el 
caso de su hermano no se dispone de recursos internos. 


1.9. El autor afirma que su hermano es víctima de 
violaciones de los artículos 6, 7, 10 (párr.1) y 14 del Pac- 
to Inernacional de Derechos Civiles y Políticos. 


2. En virtud de su decisión de 17 de marzo de 1981, 
el Comité de Derechos Humanos transmitió la comuni- 
cación al Estado Parte interesado de conformidad con el 
artículo 91 del reglamento provisional, solicitando infor- 
mación y observaciones relacionadas con la cuestión de 
la admisibilidad de la comunicación y pidiendo: a) co- 
"== de cualesquiera Órdenes o fallos judiciales relacio- 
m=ós con el caso; y b) información sobre el paradero 
actual de Raúl Noel Martínez Machado. 


3. En sus notas de 14 de agosto y 6 de octubre de 
1981 y 2 de junio de 1982 el Estado Parte se opuso a la 
admisibilidad de la comunicación basándose en que no 
cumplían los requisitos que se exigen en el inciso b del 
párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo, ya que 
no se habían agotado los recursos internos. El Estado 
Parte informó al Comité de que toda persona que se halle 
en el territorio del Uruguay tiene libre acceso a los tribu- 
nales y autoridades públicas y administrativas y goza del 
libre ejercicio de todos los recursos que consagra el 
ordenamiento jurídico interno. El Estado Parte declara 
asimismo que, a mediados de diciembre de 1980, se 
informó a la población acerca del descubrimiento de 
planes de reactivación del Movimiento de Liberación 
Nacional (Fupamaros), reorganizado bajo el nombre 
«Seispuntista», desde el interior del Establecimiento 
Militar de Reclusión N.” 1. En aquella ocasión se dio a 
conocer la identidad de varios de los conspiradores y se 
informó sobre la situación jurídica de cada uno de ellos. 
Raúl Martínez Machado, acusado de sedición y de ser 
uno de los cabecillas del movimiento que operaba dentro 
del establecimiento, fue procesado el 11 de mayo de 
1981 por el delito de «asociación subversiva». El Estado 
Parte añadió que el acusado, en el ámbito de la justicia 
militar, disponía efectivamente de los siguientes recur- 
sos: apelabilidad del auto denegatorio del procesamiento, 
recurso de apelación, recurso de queja por denegación de 
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apelación, recurso de nulidad y recursos extraordinarios 
de casación y revisión. 


4.1. En sus observaciones, de fecha 27 de septiembre 


de 1981 y 12 de agosto de 1982, el autor reiteró que en 
el caso de su hermano no se disponía de ningún recurso 
interno que hubiera podido entablar. Recuerda que su 


hermano llevaba varios meses incomunicado (después 


del 26 de noviembre de 1980) y, por lo tanto, estaba 
privado no sólo del libre acceso a los tribunales y autori- 
dades administrativas sino de toda posibilidad de dar 
señal de vida o de manifestar su paradero, y que había 
estado a merced de sus captores, que no admitían tenerlo 
en su poder. Así, según afirma el autor, su hermano 
había estado sustraído a todo contacto exterior y privado 
de todo derecho, incluso del derecho a la seguridad de su 
vida. En tales circunstancias, había resultado virtual- 
mente imposible aplicar ningún recurso interno. 

4.2. En relación con la pretendida participación de su 
hermano en un supuesto plan para reactivar el 
MLN-Tupamaros, el autor pone nuevamente de relieve 
que, después del plebiscito celebrado el 30 de noviembre 
de 1980 y debido al hecho de que la mayoría del pueblo 
uruguayo votó en conira del proyecto de Constitución 
propuesto por las autoridades, se aplicó una política de 


puede considerar más que ilegal. El autor afirma también 
que se negó a su hermano una defensa adecuada ya que 
su abogado defensor de oficio, el coronel Ramírez, era 
un miembro de las fuerzas armadas que debía obedecer a 
sus superiores más que defender los intereses de su her- 
mano. Añade que, aun cuando el Gobierno afirmó que su 
hermano había sido reprocesado el 11 de mayo de 1981, 
el abogado defensor había asegurado a la familia que no 
lo reprocesaban, pero que sería puesto en libertad en oc- 
tubre de 1982. El autor expresa la esperanza de que así 
sea. 


4.3. En resumen, el autor afirma que el reprocesa- 
miento de su hermano tuvo lugar después de seis meses 
de «desaparición», durante los cuales se le sometió a 
torturas; que fue procesado el 11 de mayo de 1981, 
aunque había terminado de cumplir su pena de prisión el 
16 de abril de 1981; que no había tenido posibilidad de 
una defensa imparcial, y que era víctima de la arbitrarie- 
dad de Jos jueces militares. 


4.4. Como prueba de sus afirmaciones el autor pre- 
senta varios anexos (aproximadamente 200 páginas), en 
particular dos publicaciones tituladas Les camps de con- 
centration y La politique de rejugement, del Comité des 
familles des prisonniers politiques uruguayens (FPPU, 
París, 26 de noviembre de 1981). En ellas se afirma, en 
particular, que en 1979 Raúl Martínez fue condenado a 
nueve años y seis meses de prisión por atentado contra la 
Constitución, asociación ilegal, privación de la ¡ibertad y 
complicidad de robo; que, al igual que a otros detenidos, 
se le sometió a condiciones inhumanas de encarcela- 
miento en la cárcel de Libertad (se da una descripción 
detallada de esas condiciones), y que en noviembre o di- 
ciembre de 1979 fue conducido urgentemente al hospital 
militar corno consecuencia del trato inhumano a que se 
le había sometido. 
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5. Con respecto al inciso a del párrafo 2 del ar- 
tículo 5, el Comité tomó nota de que el Estado Parte no 
había impugnado la afirmación del autor de que el asun- 
to no se había sometido a ningún otro procedimiento de 
examen o de arreglo internacional. 


6. Con respecto al inciso b del párrafo 2 del artícu- 
lo 5, el Comité de Derechos Humanos tomó nota de la 
afirmación del Estado Parie según la cual Raúl Noel 
Martínez Machado aún no había agotado los recursos 
internos de que disponía. A este respecto, el Comité 
entendía que la afirmación del Estado Parte se refería 
únicamente a los procedimientos que se iniciaron o cele- 
braron el 11 de mayo de 1981 y no a hechos anteriores a 
esa fecha. Sin embargo, no habiendo indicaciones con- 
cretas acerca de qué recursos hubieran sido aplicables en 
las circunstancias particulares del caso, el Comité no 
podía concluir que Raúl Noel Martínez Machado no 
hubiese agotado todos los recursos internos. Por lo tanto, 
el Comité consideraba que la comunicación no era inad- 
misible con arreglo a lo dispuesto en el inciso b del 
párrafo 2 del artículo 5. Observó que esta decisión, en 
cuanto se refería a sucesos ocurridos después del 11 de 
mayo de 1981, se podría revisar a la luz de las explica- 
ciones que el Estado Parte pudiese presentar de confor- 
midad con el párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Fa- 
cultativo en las que diese detalles de los recursos inter- 
nos de que, según afirmaba, disponía la supuesta 
víctima, junto con pruebas de que habría posibilidades 
razonables de que dichos recursos fueran eficaces. 

7. El 15 de octubre de 1982 el Comité de Derechos 
Humanos decidió por lo tanto: 

a) Que la comunicación era admisible en lo que se 
refería a los sucesos que, según se comunicaba, siguie- 
ron sucediendo o sucedieron con postesicridad al 23 de 
marzo de 1976, fecha en la que entraron en vigor para el 
Uruguay el Pacto y el Protocoio Facultativo; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiese al Estado Parte 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiera esta decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que se 
aclarase el asunto y, en su caso, se señalasen las medidas 
que el Estado Parte hubiese tomado al respecto; 


Cc) Que se informase al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones que presentase por escrito con- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Faculta- 
tivo debían referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité insistió en que para desem- 
peñar su misión necesitaba respuestas concretas a las 
denuncias que había hecho el autor de la comunicación y 
explicaciones del Estado Parte sobre las medidas que 
hubiese adoptado. Se pedía al Estado Parte, a este res- 
pecto, que adjuntase copias de todas las órdenes o 
decisiones de cualquier tribunal que fuesen pertinentes al 
asunto que se examinaba. 

8. En nota de 22 de noviembre de 1982, relativa a la 
exposición del autor de 12 de agosto de 1982, el Estado 
Parte reiteró que Raúl Martínez era uno de los princi- 
pales dirigentes del Movimiento Seispuntista. Señaló que 
«los procesamientos efectuados en relación al surgimien- 
to de la mencionada organización subversiva se fundan 
en investigaciones realizadas de acuerdo a lo precep- 


LR) 


tuado por la ley. El Sr. Martínez Machado no fue somet- 
do a una **desaparición forzosa'*, como se desprende de 
la comunicación del autor, sino que fue simplemente 
trasladado de su lugar de reclusión por razones de segu 
ridad y a efectos de desbaratar el plan del Seispuntismo, 
impidiendo de esta manera la comunicación entre los 


intrigantes del mismo. Si bien la libertad definitiva del [ 


Sr. Martínez pudo haberse hecho efectiva recientemente, 
el descubrimiento de su participación en este movi- 
miento determinó la iniciación de un nuevo proceso que 
impidió la concreción de la misma». En cuanto a h 


actuación de los defensores de cficio, el Estado Pare E 


añadió que las personas de que se trataba eran abogados 
independientes que no estaban sujetos a la jerarquía mili- 
tar en el desempeño de su función técnica. «Esta última 


se ajusta estrictamente a los principios que deben regir É 


todo asesoramiento técnico y jurídico.» 

9. En su exposición de fecha 4 de octubre de 1983, 
presentada de conformidad con el párrafo 2 del artículo 4 
del Protocolo Facultativo, el Estado Parte —sin presen- 
tar nuevos datos— rechazó la afirmación del autor de 
que su hermano había sido sometido a malos tratos, que 
«desapareció», que se le había negado una defensa ade- 
cuada y que era imposible la aplicación efectiva de los 
recursos internos disponibles conforme al derecho proce- 
sal del país. El Estado Parte reiteró que los tribunales 
militares disfrutaban de una total independencia en el 
ejercicio de sus funciones judiciales y afirmó que en 
todas las fases de las actuaciones se respetaban ias 


garantías procesales y que la defensa podía presenta $ 


todos los recursos que estimara convenientes. 


10. Cuando adoptó su decisión de admisibilidad, el Í 


15 de octubre de 1982, el Comité observó que su dect 
sión, en la medida en que se refería a acontecimientos 
posteriores al 11 de mayo de 1981, podría revisarse a h 
luz de las explicaciones que pudiera el Estado 
Parte conforme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo 
Facultativo. El Comité señala que, aunque ha recibido la 
exposición más reciente del Estado Parte, no se le han 
proporcionado detalles de los recursos internos de que, 
según se afirmaba, ha dispuesto la supuesta víctima, 
junto con pruebas de que habría posibilidades razonables 
de que dichos recursos fueran eficaces. En consecuencia, 
el Comité no ve razón alguna para modificar su decisión 
de admisibilidad. 

11.1. El Comité decide fundamentar sus opiniones 
en los siguientes hechos, que han sido básicamente con- 
firmados por el Estado Parte o que no han sido disputa- 
dos, con excepción de negativas de carácter general que 
no proporcionan información o explicaciones conc;etas. 

11.2. Raúl Noel Martínez Machado fue detenido el 
16 de octubre de 1971. En enero de 1973 fue trasladado 
a la cárcel Libertad. En 1974 pasó a la jurisdicción de los 
tribunales militares. En 1979 fue condenado a nueve 
años y medio de prisión. Hubiera terminado de cumplir 
su pena el 16 de abril de 1981. El 26 de noviembre de 
1980 fue trasladado de la cárcel Libertad a otro estabie- 
cimiento de detención para ser sometido a interrogatorio 
en relación con su supuesta participación en operaciones 
destinadas a reactivar una organización subversiva (el $ 
movimiento «Tupamaros») desde la cárcel Libertad. ¡ 
Desde noviembre de 1980 hasta mayo de 1981 se k 
mantuvo incomunicado. El 11 de mayo de 1981 Raúl 
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Martínez fue procesado por el delito de «conspiración 
subversiva». Su abogado de oficio es el coronel Ramí- 
rez. 


12.1. Al formular su opinión el Comité de Derechos 
Humanos tiene en cuenta, en particular, la siguiente con- 
sideración. 


12.2. En el apartado c de la parte dispositiva de su 
decisión de 15 de octubre de 1982, el Comité pidió al 
Estado Parte que presentara copias de todas las órdenes o 
decisiones de cualquier tribunal que fueran pertinentes al 
asunto que se examinaba. El Comité observa con pesar 
que no se le ha proporcionado ninguno de los docu- 
mentos pertinentes ni ninguna información sobre el 
resultado de las actuaciones penales iniciadas contra 
Raú “artínez Machado en 1971 y 1981. Teniendo en 
cuenta el retraso en el primer juicio, se ha de concluir a 
este respecto que no ha sido juzgado sin dilaciones inde- 
vidas, tal como lo estipula el inciso e del párrafo 3 del 
artículo 14 del Pacto. 


13. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos, tal como los ha deter- 
minado el Comité, en cuanto continuaron u ocurrieron 


— autor) 
Estado Parte: Uruguay 


Asunto: Detención de ciudadanos uruguayos en una cár- 
cel para presos políticos — Tupamaros 


Cuestiones de procedimiento: Agotamiento de los recur- 
sos de la jurisdicción interna — Respuesta suficiente 
del Estado Parte con arreglo al párrafo 2 del artículo 
4—No investigación de las acusaciones por el Esta- 
do Parte — Carga de la prueba — Retiro de una co- 
municación de la Comisión Interamericana de Dere- 
chos Humanos — Recurso eficaz 


3 Cuestiones de fondo: Muerte de la víctima — Derecho a 
la vida — Detención en régimen de incomunicación 
— Habeas corpus — Medidas prontas de seguridad — 
Demoras en el procedimiento — Tribunales militares 
—Detención tras cumplir la condena — Reparación 


ARTÍCULOS DEL PACTO: 2 (párr. 3), 6 (párr. 1), 7, 9 (párrs. 
3 y 4), 14 (párr. 3 c) 


ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2), 5 
- (párr. 2 a y b) 


después del 23 de marzo de 1976 (fecha en que entraron 
en vigor para el Uruguay el Pacto y el Protocolo Faculta- 


tivo) revelan violaciones del Pacto Internacional de De- 


rechos Civiles y Políticos, en particular: 

Del párrafo 1 del artículo 10, porque Raúl Martínez fue 
mantenido incomunicado durante más de cinco 
meses; 

Del inciso b del párrafo 3 del artículo 14, ya que las con- 
diciones de su detención entre noviembre de 1980 y 
mayo de 1981 le impidieron efectivamente disponer 
de asistencia letrada; 

Del inciso c del párrafo 3 del artículo 14, ya que no fue 
juzgado sin dilaciones indebidas. 

14. Por consiguiente, el Comité opina que el Estado 
Parte está obligado a adoptar medidas inmediatas para 
garantizar el estricto cumplimiento de las disposiciones 
del Pacto y en particular: a) que Raúl Martínez Machado 
sea tratado humanamente, según exige el párrafo 1 del 
artículo 10 del Pacto; b) que se respeten plenamente las 

prescritas por el artículo 14 y, por cuanto esto 
no se ha hecho en las actuaciones ya celebradas, se apli- 
que un remedio eficaz; y c) que se transmita a Raúl Mar- 
tínez Machado una copia de estas opiniones. 


Conmimnicación N.? 84/1981 


Presentada por: Hugo Gilmet Dermit el 27 de febrero de 1981 
Cryesuntas víctimas: Guillermo Ignacio Dermit Barbato y Hugo Haroldo Dermit Barbato (primos del 


Fecha de la adopción de las observaciones: 21 de octubre de 1982 (17.” período de sesiones) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protoc.lo Facultativo 


1.1. El autor de la comunicación (carta inicial fecha- 
da el 27 de febrero de 1981 seguida por otras cartas 
fechadas el 30 de septiembre de 1981 y el 28 de julio de 
1982) es un ciudadano uruguayo que reside actualmente 
en Suecia. El autor, que ha presentado la comunicación 
en nombre de sus primos Hugo Haroldo Dermit Barbato 
y Guillermo Ignacio Dermit Barbato, afirma que Hugo 
Dermit murió entre el 24 y el 28 de diciembre de 1930 
durante su detención en el Uruguay y que Guillermo 
Dermit está actualmente detenido en el Uruguay. 


1.2 El autor declara que su primo, Guillermo Der- 
mit, médico uruguayo de 30 años, desapareció el 2 de di- 
ciembre de 19830. Se encontró su automóvil abandonado 
en una calle con las puertas abiertas. Todos los intentos 
de hallar su paradero fueron vanos durante 17 días, y en 
particular, no se consiguió obtener confirmación de las 
autoridades de que estuviera detenido. El 19 de di- 
ciembre de 1980 se publicó en Montevideo un comuni- 
cado oficial en el que se informaba acerca de la deten- 
ción de Guillermo Dermit. Se le describía como 


daa A 
ES p - Pe y a . 
A > De . $ e 


OA 
O a 
A 


-9210288> 


q rs 


dat 


4 


miembro de un grupo de familiares de reclusos que 
habían realizado «actividades de agitación y propagan- 
da». En el comunicado no se revelaba el lugar de deten- 
ción de la supuesta víctima, y Guillermo Ignacio Dermit 
Barbato permaneció incomunicado. Durante algún 
tiempo, sus parientes más próximos ignoraron donde 
estaba detenido. El autor sostiene que Guillermo Dermit 
Barbato fue detenido, en realidad, por ser hermano de un 
preso político, a saber, Hugo Dermit, y que no se le 
podía acusar de actividades ilegales. 

1.3. El autor alega que Guillermo Dermit es víctima 
de violaciones de diversas disposiciones del Pacto Inter- 
nacional de Derechos Civiles y Políticos, incluidos el pá- 
rrafo 1 del artículo 9, porque fue detenido arbitrariamen- 
te; el párrafo 2 del artículo 9, porque no fue informado 
sin demora de las razones de su detención; el párrafo 3 
del artículo 9, porque no fue llevado sin demora ante un 
juez dentro del plazo de diez días estipulado en el dere- 
cho uruguayo; el párrafo 4 del artículo 9, porque se le 
mantuvo en estado de incomunicación y no pudo de este 
modo recurrir a una autoridad judicial, ni su familia 
pudo utilizar el recurso de habeas corpus; el artículo 10, 
porque el trato de las personas detenidas en el Uruguay 
no se ajustaba a esta disposición del Pacto, sin que se 
disponga de información más detaliada al haberse man- 
tenido incomunicado 2 Guillermo Dermit; el artículo 14, 
porque no se le hizo comparecer ante un tribunal, y su 
eventual comparecencia fue anie un tribunal militar 
carente de garantías procesales y de imparcialidad. 


1.4. En lo que respecta a Hugo Dermit, estudiante de 
medicina uruguayo de 32 años en el momento de su 
muerte, el autor declara que fue detenido en 1972; que su 
caso estuvo bajo la jurisdicción de los tribunales mili- 
tares y que después de un largo proceso judicial fue con- 
denado a ocho años de prisión. En julio de 1980 había 
cumplido la condena, pero no fue puesto en libertad. Se 
le informó de que su puesta en libertad dependería de la 
condición de que abandonara el país, condición que, 

según el autor de la comunicación, no se había mencio- 
nado en el juicio ni estaba basada en ninguna norma jurí- 
dica, Hubo Dermit obtuvo un visado de entrada del 
Gobierno de Suecia y tenía que haber sido puesto en li- 
bertad el 11 de diciembre de 1980. En septiembre de 
1980 Hugo Dermit fue trasladado del Establecimiento 
Militar de Reclusión N.” 1 (cárcel Libertad, Departa- 
mento de San José) al 4.” Regimiento Mecanizado de 
Caballería, situado en Montevideo (Camino Mendoza y 
Avenida de las Instrucciones). El 13 de noviembre de 
1980 firmó un documento en el que se comprometía a 
abandonar el país (con destino a Suecia) y al final de 
aquel mes fue trasladado a la Jefatura de Policía de Mon- 
tevideo. El 9 de diciembre de 1980 las autoridades poli- 
ciales anunciaron que no se le concedería el permiso de 
salida. A partir de entonces sus parientes no supieron de 
su paradero hasta el 28 de diciembre de 1980. El autor 
sostiene que durante el período de que se trata Hugo 
Dermit fue trasladado una vez más al 4.” Regimiento 
Mecanizado de Caballería, donde le vieron otros presos, 
que comunicaron que se encontraba con buen ánimo, 
pese a la interrupción de sus preparativos para la puesta 
en libertad y la salida del Uruguay. Por última vez se le 
vio con vida el 24 de diciembre de 1980. El 28 de di- 
ciembre de 1980 su madre fue convocada al Hospital 
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Militar sin ninguna clase de explicación. En el hospital 
le mostraron el cadáver de su hijo para que lo identifica- 
ra. Según el certificado de defunción, la causa de la 
muerte había sido una «hemorragia aguda por sección de 
carótida», y comunicaron a su madre que su hijo se había 
suicidado con una hoja de afeitar. El autor de la comuni 
cación sostiene que esta explicación era falsa y que 
Hugo Dermit había muerto a consecuencia de los malos 
tratos y la tortura de los que supuestamente había sido 
víctima. 

1,5. El autor afirma que en el caso de Hugo Dermil 
se violaron los derechos reconocidos en los artículos 6, 
7, 9,10, 12, 14 y 17 del Pacto Internacional de Derechos + 
Civiles y Políticos. 

1.6. En cuanto a la cuestión de la admisibilidad, el E 
autor declaró que no había sometido ninguno de los dos Y 
casos a otro procedimiento de examen o arreglo interna- [ 
cionales. Afirmó que en el Uruguay no existían más 
instancias internas a las que se pueda recurrir. En el caso 
de Hugo Dermit, los recursos del procedimiento ante los 
tribunales militares han sido agotados. Los ocho años de 
prisión a los que se le había condenado fueron conse- 
cuencia de un fallo del Supremo Tribunal Militar. Su de- 
tención después de haber cumplido la condena estuvo 
basada en «medidas prontas de seguridad». El autor afir- 
ma que la única solución a la que se podía recurrir en esa 
situación era la opción a abandonar el país. Afirma que 
no existían procedimientos posibles para obligar a las 
autoridades a respetar esta opción constitucional. El au 
tor afirma además que aunque las supuestas violaciones 
de los derechos humanos en el caso de Hugo Dermit ha- 
bían comenzado antes del 23 de marzo de 1976, seguían 
produciéndose después de aquella fecha. 


2. En su decisión de 18 de marzo de 1981 el Grupo 
de Trabajo del Comité de Derechos Humanos transmitió |. 
la comunicación al Estado Parte, de conformidad con el E 
artículo 91 del reglamento provisional, pidiéndole que 
presentase informaciones y observaciones relacionadas 
con la cuestión de la admisibilidad de la comunicación; y 
le pidió que facilitase al Comité: a) copias de cuales 
quiera órdenes o fallos judiciales relacionados con este 
caso; y b) copia del certificado de defunción y el informe 
médico, así como el informe relativo a cualquier indaga- 
ción realizada en relación con la muerte de Hugo Der- 
mit. 

3. En una nota de fecha 24 de agosto de 1981 el Es 
tado Parte se opuso a la admisibilidad de la comunica- 
ción observando que: a) en lo relativo a Hugo Dermit, el E 
mismo asunio había sido sometido al examen de la Co E 
misión Interamericana de Derechos Humanos, donde es- É 
taba en estudio con el N.* 7710; y b) con respecto a Gui- E 
llermo Dermit, no se habían agotado los recursos de 
jurisdicción interna. Por otra parte, el Estado Parte indi- 
có que en reiteradas oportunidades había informado al 
Comité acerca de todos los recursos a que tenía acceso 
toda persona que se hallase en territorio uruguayo. El 
Gobierno no proporcionó al Comité ninguna copia de or- 
den o decisión judicial relativa al caso de Guillermo Der- 
mit, ni mencionó ningún proceso que pudiera estar pen- 
diente contra la presunta víctima, ni ningún recurso 
concreto de que pudiera disponer, ni hizo referencia a 
ningún otro hecho relativo a este caso. 
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4. En su carta de 30 de septiembre de 1981 el autor 
informó al Comité que el caso de Hugo Dermit había 
sido sometido a la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos por una tercera persona. El autor adjuntó una 
copia de la carta fechada el 25 de septiembre de 1981, 
enviada por el autor del expediente N.* 7710 a la Comi- 
sión Interamericana para solicitar el retiro. En lo relativo 
al caso de Guillermo Dermit, el autor afirmó una vez 
más la falta de recursos de jurisdicción interna que hu- 
bieran podido agotarse. Informó al Comité que actual- 
mente Guillermo había sido sometido a un procedimien- 
to ante la justicia militar. Reiteró que Guillermo Ignacio 
era víctima de violaciones de derechos reconocidos en el 
artículo 14 del Pacto, afirmando que los jueces militares 
no eran independientes ni imparciales. 

- 5.1. En lo que respecta al apartado a del párrafo 2 
del artículo 5, el Comité de Derechos Humanos observó 
que el expediente N.? 7710, relativo a Hugo Dermit, 
había sido retirado de la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos (CIDH). Esto fue confirmado por la 
secretaría de la CIDH. De otro lado, el Comité toma nota 
de que el Estado Parte, en lo que respecta a Guillermo 
Dermit, no puso en tela de juicio la afirmación del autor 
según la cual este asunto no había sido sometido a otro 
procedimiento de examen o arreglo internacionales. 


5.2. En lo relativo al apartado b del párrafo 2 del 
artículo 5, el Comité de Derechos Humanos tomó nota 
de ia afirmación del Estado Parte según la cual Guiller- 
mo Dermit disponía de recursos de jurisdicción interna 
que no se habían agotado. Sin embargo, el Estado Parte 
no precisó qué recursos podían utilizarse en las circuns- 
tancias especiales de su caso; no indicó cuáles de las pre- 
tendidas violaciones hubieran podido ser objeto de un 
recurso efectivo en el marco del procedimiento de justi- 
cia militar. Sobre la base de la información de que dispo- 
nía el Comité no pudo decidir que Guillermo Dermit dis- 
pusiera de recursos que hubiera debido agotar. 

5.3. El 28 de octubre de 1981 el Comité de Derechos 
Humanos decidió por tanto: 

a) Que la comunicación era admisible; 

b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se transmitiera esta decisión, ex- 
plicaciones o declaraciones por escrito en las que se 
aclarara el asunto; y que adjuntaran copias de todas las 
órdenes O decisiones judiciales pertinentes para la cues- 
tión en examen, y en el caso de Hugo Dermit que adjun- 
taran copias del certificado de defunción y del informe 
médico, así como de los informes relativos a cualquier 
indagación realizada respecto a las circunstancias de su 
muerte. 

6.1. En la comunicación presentada de conformidad 
con el párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultativo, 
de fecha 1.” de junio de 1982, el Estado Parte envió una 
transcripción del informe de la autopsia de Hugo Dermit 
que dice lo siguiente: 

El 20 de diciembre de 1980 se constató su fallecimiento. Causa: 
autocliminación. Resultado de la autopsia: el día 28 de diciembre de 
1980, se realizó el estudio necrópsico en el cadáver de Hugo Dermit 
Basbato, de raza blanca, sexo masculino, de 32 años de edad, con 
buen estado gener>l, * Usado. Se observa sangre en cara, cuello, cara 
amierñior del tórax y miembros superiores, a predominio izquierdo. A 
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nivel del cuello, en sector izquierdo, herida cortante de 40 msm de Jon- 
gitud de bordes netos con infiltración hemorrágica de los mismos. 
Esta herida aparece oblicua, desde el cartílago tiroideo dirigiéndose 
hacia afuera y abajo, llegando a la parte media del cuespo del músculo 
extemo cleidomastoídeo. Inmediatamente por encima se observa otro 
corte de 10 mm, de bordes netos con infiltración hemorrágica. En el 
antebrazo derecho, se observa a 4 cm de la articulación de la muñeca, 
herida cortante de 30 mm de longitud oblicuos, desde el borde externo 
del antebrazo hasta la línea media del mismo (donde dista 6 cm de la 
muñeca). En el antebrazo izqui , herida de caracteres similares, 
salvo que es de menor longitud (20 mm). El resto del examen externo, 
són panticalaridad 

Examen íntemo: cuello — la disección de los planos correspon- 
dientes a la herida, hemicueilo izquierdo, muestra sección de la vena 
yugular interna, completa, con una herida de 1 mm de diámetro en la 


6.2. Con respecto a Guillermo Dermit, el Estado Par- 
te afirma que fue sometido a juicio «por habérsele proba- 
do estar incurso en los delitos de asociaciones subversi- 
vas y atentado a la Constitución en el grado de 
conspiración seguida de actos preparatorios, el 23 de 
marzo de 1981. La mencionada persona era uno de los 
sediciosos integrantes del movimiento denominado 
“Seispuntista”? que intentaba desde dentro del penal, 
con la ayuda de elementos de fuera de éste, reactivar el 
movimiento subversivo *“Tupamaros””. El Gobierno uru- 
guayo reiteró que se oponía a la declaración de admisibi- 
lidad de este caso, dado que la persona no había agotado 
los recursos de jurisdicción interna en el ámbito de la 
justicia penal militar. Esos recursos son: «apelabilidad 
del auto que deniegue el procesamiento, de los recursos 
de reposición y ordinario de revisión, del recurso de ape- 
lación, recurso de queja por denegación de apelación, re- 
curso de nulidad y recursos extraordinarios de casación y 
revisión». 

7.1. En otra carta de fecha 28 de julio de 1982, el au- 
tor se refiere a la comunicación presentada por el Estado 
Parte de conformidad con el párrafo 2 del artículo 4, y 
afirma que no responde a las denuncias concretas de vio- 
laciones formuladas en su comunicación. 

7.2. Con respecto a Hugo Dermit el autor declara en 
particular: 

El Gobierno del Uruguay, en su presentación, no da explicaciones 
sobre las denuncias efectuadas en mi comunicación del 27 de febrero 
de 1981 según las cuales mi primo fue privado arbitrariamente del de- 
recho a l vida; no recibió un trato digno y humano, sino que fue 
sometido a torturas y tratos imhumanos, crueles y degradantes; fue, sin 
lugar a dudas. privado ¡legítimamente de su libertad una vez cumplida 


culo 14 del Pacto y sufrió ataques arbitrarios a la vida de familia, a su 
honra y reputación. 

Sobre el fondo del asunto, el Gobierno del Uruguay se limita a 
señalar que transmite el resultado de la autopsia realizada sobre el 
cuerpo de la víctima el día 28 de diciembre de 1980. El cuadro presen 
tado en la autopsia no permite concluir por sí mismo y sin lugar a 
dudas de que la causa del fallecimiento de mi primo haya sido «autoe- 
liminación», como lo pretende e! Gobierno dei Uruguay. La autopsia 
fue realizada por personal médico sujeto a escalafón militar, antes de 
Que los familiares de la víctima fueran informados de su fallecimiento 
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y sin brindar a estos familiares la oportunidad de que la autopsia fuera 

realizada por los médicos de su confianza. El de la víctima, 

entregado a sus familiares en la tarde del 28 de diciembre de 1980, 

presentaba signos de haber sido sometido a una traqueotomía; presen- 

taba además signos de haber estado congelado, hinchado al principso, 

oi lucgo, con abundante pérdida de agua durante las horas 
v 


El Gobiemo del Uruguay afirma que el fallecimiento de la víctima 
fue constatado el 23 de diciembre de 1980. No aporta ninguna expli- 
cación acerca de las circunstancias en que fue constatado el falleci- 
miento (lugar, hora, quiénes encontraron el cuerpo, si fueron O no 
encontrados en el mismo lugar el objeto u objetos cortantes con los 
que supuestamente se habría autoeliminado la víctima). El Gobierno 
del Uruguay no ha presentado al Comité ningún inform- relativo a 
cualquier indagación realizada respecto a las circunstancias de la 
muerte. Ante ello y el hecho de que la víctima fue vista con vida hasta 
el día 24 de diciembre en condiciones que no hacían presumir de 
ningún modo un ánimo siquiera remotamente propicio al suicidio, a la 
vez que su simación objetiva (perspectiva de la inminente libertad) 
debía volcarlo hacia la esperanza y el optimismo, la explicación ofi- 
cial resulta inverosímil e inaceptable. La falta total de indagaciones 
sobre la responsabilidad de los funcionarios que lo tenían bajo su 
custodia, de cualquier referencia a posibles sanciones derivadas del 
hecho, la falta de toda investigación sobre los medios y las circunstan- 
cias, muestran que las autoridades, lejos de procurar la dilucidación y 
la justicia, buscan el encubrimiento de las violencias cometidas en su 
nombre. Debo repetir acá que, aun en la hipótesis de que la víctima 
efectivamente se hubiera suicidado, existirían responsabilidades graví- 
simas: la única explicación de la decisión de suicidarse tendría que 
consistir en que se le hubiera inducido mediante amenazas o violen- 
cias, de modo que el futuro le pareciese insoportable, cuando tenía 
derecho por el contrario a encarario con las mayores esperanzas. Y el 
hecho de que pudiera materialmente suicidarse estando preso habría 
obligado a la investigación y el castigo de los responsabies, si no fuera 
PLACA CO 


Con respecto a Guillermo Dermit el autor decla- 
Pe 


El Gobierno del Uruguay no da : sobre las denuncias 
a a pa coacdn da 27 de leas de 1681 
según las cuales, entre otras violaciones, ocurrieron las siguientes: el 
arresto de la víctima fue arbitrario; no se ajustó a causa legal ni a pro- 
cedimiento legal; no se notificó sin demora a la víctima de las acusa- 
ciones formuladas contra ella; la victima no fue sometida sin demora a 
un juez, en el plazo máximo de diez días que correspondía para ello; 
la víctima estuvo incomunicada, careciendo de toda posibilidad de 
recurrir ante ninguna autondad judicial por su propia iniciativa; sin 
recibir un trato de debido respeto a la dignidad inherente al ser huma- 
no y sin reconocérsele el derecho constitucional de optar por el aban- 
dono del territorio nacional. Sobre el fondo del asunto, el Gobierno 
del Uruguay se limita a informar que la víctima «fue procesada por 
habérsele probado estar incurso en los delitos de asociaciones subver- 
sivas y azentado a la Constitución en el grado de conspiración, seguida 
de actos preparatorios, el 23 de marzo de 1981». Pretende luego que 
sería «mo de los sediciosos integrantes del movimiento denominado 

*“*Seispuntista”” que intentaba desde dentro del penal, con la ayuda de 
elbemos: de lecia de (Ene, racha dl. viales albrenioo 
**“Tupamaros'*». 

El Gobierno no adjunta copias de las órdenes o decisiones judicia- 
Jes pertinentes para la cuestión en examen. En estas circunstancias re- 
afirmo que los motivos reales de la detención de Guillermo Ignacio 
Dermit Barbato se vinculan con su condición de familiar de un preso 
político (Hugo Haroldo Dermit Barbato) y que su procesamiento care- 
ce de fundamento, no habiendo el Gobierno aportado elementos que 
permitan comprobar lo contrario. 

Las circunstancias de que se haya dado intervención a jueces mili- 
tares conduce además a reiterar que ello sigue siendo violatorio del ar- 
tículo 14 del Pacio por carecer estos jueces de las garantías estableci- 
das en dicho artículo por su falta de independencia e imparcialidad, 
así como por los defectos del procedimiento que aplican. 


7.4. Con respecto a la admisibilidad de la comunica- 
ción relativa a Guillermo Dermit, el autor niega la afir- 
mación del Estado Parte de que el demandante no agotó 
los recursos internos existentes para tal fin con arreglo al 
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derecho penal militar y examina dichos recursos en la 
forma siguiente: 


“Apelabilidad del auto que deniegue el procesamiento.» Al igual 
que todos los demás recursos que se enumeran, es inaplicable por 
completo al caso de la víctima. El artículo 178 del Código de Organi- 
zación de los Tribunales Militares (COTM) dice, efectivamente, que 
el auto que deniega el procesamiento será apelable. Pero fácilmente 
comprenderá el Comité hasta qué punto esto está alejado del caso de 
mi primo. En su caso no hubo denegación del procesamiento: como 
surge del propio informe, por el contrario fue procesado. Por otra 
parte, ¿qué sentido tiene recordar aquí la posibilidad de este recurso? 
Es «el Ministerio Público» quien puede interponer ese recurso, como 
lo señala el propio artículo 178, y su objetivo es el procesamiento de 
una persona cuando el juez militar lo ha denegado disponiendo su 
libertad. 

En todo caso, no es este recurso el que el Gobiemo podía indicas 
con algún fundamento, sino —por el contrario— la apelación del pro- 
cesamiento. El informe del Gobierno no alude a este recurso; sin em- 
bargo, esa apelación es un recurso solamente teórico y de ineficacia 
plenamente comprobada porque jamás, desde que existe legalmente, 
se ha hecho lugar a él en ningún caso y porque su trámite no puede 
llevar nunca menos de un año, y sí bastante más; y durante ese tiempo 
es imposible (en: O 
gún pedido de libertad provisional. 


«Recursos de reposición y ordinario de revisión.» Se trata de re- 
cursos que caben contra decisiones determinadas de! juez. Lo dice 
claramente el artículo 475 del COTM. Y ¿contra qué decisiones se ha 
ornitido recurrir en el caso de la víctima? No lo dice el Gobiemo, y en 
realidad no hubo ninguna: la única resolución dictada a su respecto es 
la que dispuso su procesamiento, y justamente ésa sigue el régimea 
especial del artículo 173. 

«Recurso de apelación.» No cabe en el caso, porque sólo corres- 
ponde contra las sentencias (art. 481 del COTM). No ha recaído toda- 
vía sentencia, ni siquiera de primera instancia, en el caso de la víctima 
como resulta del propio informe. 

«Recurso de queja direcia por denegación de apelación.» [...] Se 
trata de un recurso (su denominación misma lo indica) que cabe en la 
simación particular en que se ha apelado contra una sentencia, y el 
O su objeto es lograr que el 
juez supeñor decida la cuestión de la apelabilidad (art. 492 del 
COTM). En el caso de mi primo no se ha dictado sentencia; mal podía 
haberse apelado contra ella. Por consiguiente no podía haber habido 
«queja» por la denegación del permiso de apelar cuando no podía pre- 
sentarse una apelación. 

«Recurso de nulidad.» No cabe en el caso de mi primo, porque 
también supone la existencia de una sentencia (art. 503); debe interpo- 
nerse «conjuntamente con la apelación» que, como se ha visio, es lo- 
davía imposible. 

«Recursos extraordinarios de casación y revisión.» [...] Se trata de 
recursos contra la sentencia de segunda instancia (art. 507), y endl 
caso de la víctima no se ha dictado todavía siquiera la de primen 
instancia. Por otra parte, son «recursos extraordinarios”; conforme al 
artículo 460, no impiden que la seniencia impugnada mediante ellos se 
convierta en cosa juzgada: «Las sentencias pasan a formar cosa juzga 
da y se hacen ejecutoriadas: 1.?: Cuando la ley no permite en la causa 
otra instancia, ni recurso ordinario». 

Tal vez pudiera pensarse que estos recursos, aunque totalmente 
inaplicables en este momenio y en lo que va del trámite, podrán sin 
embargo interponerse más adelante y que, desde este punto de vista, 
podrían considerarse Como «Tecursos no agotados». 


Esa consideración no vale respecto del primero de los recursos que 
se enumeran, puesto que jamás hubo una resolución «que deniega el 
procesamiento». Pero los demás recursos de la lista, inaplicables hasta 
ahora, pueden ser utilizados en el futuro. 


Esto obliga a examinar el procedimiento en su conjunto, y a deier- 
o a pre 

la terminación del juicio. En efecto: como se alude a recursos que sélo 
caben contra la sentencia definitiva, y aun contra la de segunda instan 
cia, si fuera preciso agotarlos antes de recurrir al Comité resultaría in- 
evitable esperar todo el curso del procedimiento. En los hechos, en el 
caso de la víctima, se demoró casi cuatro meses en someterlo a una 
«autoridad judicial»; van transcurridos hoy 20 meses desde la deten- 
ción, y está lejos de haberse dictado la sentencia de primera instancia 
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Para la de segunda instancia, hay presos en el Uruguay que no la han 
recibido en ocho años. 

En tales condiciones, pretender que se terminen los procedimien- 
tos de manera que permita intentar —para «agotarlos»—- los recursos 
que rigen teóricamente, equivaldría a postergar la intervención del Co- 
mité durante un tiempo inaceptable. Y ello cuando precisamente la 
falta del juzgamiento en plazo razonable es una de las violaciones de 
derechos denunciadas, y claramente configurada en lo que ya ha ocu- 
rrido. En otras palabras: la aplicación de un trámite de inaceptable du- 
rción, que en sí mismo configura una violación del Pacto, serviría en- 
tonces al Gobierno para verse inmune a la competencia del Comité. 
Mal puede ser ése el sentido del Protocolo. 

8.1. En virtud del párrafo 1 del artículo $5 del Proto- 
colo Facultativo, el Comité de Derechos Humanos tiene 
la obligación de examinar esta comunicación teniendo 
pr-te toda la información escrita que hayan puesto a 
su «=sposición el autor y el Estado Parte. Por consiguien- 
te, el Comité basa sus opiniones en los hechos siguien- 
tes, que no han sido contradichos por el Estado Parte: 


8.2. Hugo Haroldo Dermit Barbato fue detenido en 
1972 y posteriormente condenado a ocho años de pri- 
sión. Terminó de cumplir su condena en julio de 1980 y 
posterionmente se le mantuvo detenido en virtud de las 
«medidas urgentes de seguridad». Se le informó de que 
su puesta en libertad dependería de la condición de que 
abandonara el país, condición que no se había menciona- 


judicial hasta el 23 de marzo de 1981, cuando se le hizo 
comparecer ante un tribunal militar. Después de trans- 
curridos unos 20 meses, no parece que se haya adoptado 
decisión alguna, ni el Estado Parte ha aportado pruebas 
de que se haya adoptado tal decisión. 


9.1. Al emitir sus opiniones, el Comité de Derechos 
Humanos tiene también en cuenta las consideraciones si- 
guientes, que reflejan el hecho de que el Estado Parte no 
ha proporcionado la información y las aclaraciones nece- 


” salas para que el Comité formule las observaciones 


definitivas sobre varias cuestiones importantes. 


92. En el apartado b de la parte dispositiva de su 
decisión de 28 de octubre de 1981, el Comité pidió al 
Estado Parte que adjuntara copias del certificado de 
defunción y del informe médico, así como de los infor- 
mes relativos a cualquier indagación realizada respecto a 
hs circunstancias de la muerte de Hugo Dermit. Sólo se 
ha presentado una transcripción del informe de la autop- 
sia. El Estado Parte no ha presentado ningún informe so- 
bre las circunstancias en que falleció Hugo Dermit, ni 
tampoco información alguna sobre las investigaciones 
que se hayan realizado o sobre el resultado de las 
mismas. Por consiguiente, el Comité no puede dejar de 


dar la debida importancia a la información presentada 
por el autor, en la que se indica que pocos días antes del 
fallecimiento de Hugo lo habían visto otros prisioneros y 
según ellos estaba con buen ánimo pese a la interrupción 
de los preparativos para su puesta en libertad y salida del 
Uruguay. Si bien el Comité no puede llegar a una con- 
clusión definitiva sobre si Hugo Dermit cometió suici- 
dio, fue impulsado a cometerlo O fue muerto de otro 
modo mientras estaba encarcelado, la conclusión inelu- 
dible es la de que, en cualquier circunstancia, las autori- 
dades uruguayas fueron responsables, por acción u omi- 
sión, de no haber adoptado medidas adecuadas para 
proteger su vida conforme exige el párrafo 1 del artícu- 
lo 6 del Pacto. 


9.3. En el mismo apartado de la parte dispositiva, el 
Comité pidió al Estado Parte que proporcionara copias 
de todas las órdenes o decisiones judiciales pertinentes. 
Al Comité le preocupa profundamente el hecho de que 
en este caso y en otros varios el Estado Parte no haya 


proporcionado Jos textos de las decisiones judiciales. 


9.4. En cuanto a la cuestión del agotamiento de los 
recursos internos en el caso de Guillermo Dermit, el Co- 
mité tiene también en cuenta las consideraciones si- 
guientes: los recursos mencionados por el Estado Parte y 


a ha expuesto sus opiniones en otros casos (por ejemplo 

N.? 30/1978") de que dicha carga no puede recaer única- 
mente en el autor de la comunicación, considerando en 
particular que el autor y el Estado Parte no siempre tie- 
nen un acceso igual a las pruebas y que frecuentemente 
sólo el Estado Parte tiene acceso a la información perti- 
nente. En el párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facul- 
tativo está implícito que el Estado Parte tiene el deber de 
investigar de buena fe todos los cargos de violación del 
Pacto que se formulen contra el Estado Parte y sus 
autoridades. 


10. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que las comunicaciones revelan en 
particular las siguientes violaciones del Pacto: 

a) En el caso de Hugo Haroldo Dermit Barbato: 

Del artículo 6, porque las autoridades uruguayas 
medidas 
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do en la sentencia contra él. Después de que hubo obte- qUe según él no se han agotado, no puede considerarse Á 
nido un visado de entrada del Gobierno sueco, las autori- qUe estuvieran a disposición de la supuesta víctima A 
3 dades uruguayas le informaron de que sería puesto en adas las circunstancias de su caso. Esos recursos son de 
- 4  libertadel 11 de diciembre de 1980. No obstante, el 9 de inaplicabies o de jure o de facto y no constituyen un re- E 
: ] diciembre de 1980 se le comunicó que no se le concede-  CUrso efectivo en el sentido previsto en el párrafo 3 del E 
¡ ] ría permiso para salir del país. Sus parientes no supieron “tículo 2 del Pacto para las cuestiones denunciadas. Por : 
¡ 4 de su paradero hasta el 28 de diciembre de 1980, fecha  Consiguiente, no hay razones para modificar la conclu- 
: 4  enque las autoridades avisaron a su madre para que acu- sión alcanzada por el Comité en la decisión de 28 de 
¡3d diera al hospital a identificar su cadáver. Se informó a su oa 1981, os ee a PEPE es pa 
H Í: 101 E arreglo INCISO párraf artículo 
Qs e O Barbato, hermano pe E de 
po. .3. Guillermo io o, j 
i 3 más joven de Pudo deapaicció el 2 de diciembre de 9.5. El Estado Parte no ha intentado mostrar que la : 
i A 1980. Su detención se reconoció oficialmente el 19 de demora en el procesamiento de Guillermo Dermit pu- iz 
| 4 diciembre de 1980, pero se le mantuvo en régimen de diera estar justificada por las dificultades del caso. 
' 3 incomunicación. No fue sometido a una autoridad 9.6. Con respecto a la carga de la prueba, el Comité 
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b) En el caso de Guillermo Ignacio Dermit Barbato: 
Del párrafo 3 del artículo 9, porque no fue llevado 
sin demora ante un juez; 

Del párrafo 4 del artículo 9, porque se Je mantuvo 
en régimen de incomunicación y se le impidió de 
hecho recurrir contra su arresto y detención: 

Del inciso c del párrafo 3 del artículo 14, porque 
no fue juzgado sin dilaciones indebidas. 

11. Por consiguiente, el Comité opina que el Estado 

Parte está obligado a adoptar medidas eficaces encami- 


AN 


nadas a) a determinar los hechos de la muerte de Hugo 
Dermit, a juzgar a las personas responsables de su 
muerte y a pagar una indemnización apropiada a su 
familia; b) a observar, con respecto a Guillermo Dermit, 
el estricto cumplimiento de todas las garantías procesales 
previstas en el artículo 14 del Pacto, así como de los 
derechos de las personas detenidas estipulados en los 
artículos 7, 9 y 10 del Pacto; c) a transmitir una copia de 
las presentes observaciones a Guillermo Dermit; y d) a 
adoptar medidas para garantizar que en el futuro no se 
produzcan violaciones similares. 


Comunicación N.? 85/1981 


Presentada por: Nelly Roverano el 2 de marzo de 1981 
Presunta víctima: Héctor Alfredo Romero (marido de la autora) 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 29 de marzo de 1984 (21." período de sesiones) 


Asunto: Procesamiento de un ciudadano uruguayo por 
las autoridades militares — Tupamaros 

Cuestiones de procedimiento: Acontecimientos anterio- 
res a la entrada en vigor del Pacto — Retiro de la 
comunicación de la Comisión Interamericana de De- 
rechos Humanos — No investigación de las acusacio- 
nes por el Estado Parte — Respuesta suficiente del 
Estado Parte con arreglo al párrafo 2 del artículo 4 
— Carga de la prueba — Peso de la evidencia 


Cuestiones de fondo: Detención en régimen de incomu- 
nicación — Malos tratos a los detenidos — Condicio- 
nes de reclusión — Detención después de cumplida la 
condena — Medidas prontas de seguridad 


ARTÍCULO DEL Pacto: 10 (párr. 1) 


ArrícuLos DEL ProrocoLo FACULTATIVO: 4 (párr. 2), 5 


(párr. 2 a) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1. La autora de la comunicación (carta inicial de fe- 
cha 2 de marzo de 1981 y cartas posteriores de 15 de oc- 
tubre de 1982, 7 de junio de 1983 y 22 de febrero de 
1984) es una nacional uruguaya que reside actualmente 
en Suecia. Presentó la comunicación en nombre de su es- 


poso, Héctor Alfredo Romero, que se encuentra preso en 


la cárcel Libertad (EMR N.? 1) en el Uruguay. La autora 
no especifica qué artículos del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos han sido supuestamente 
violados. 


2.1. Para describir la situación de su esposo, la auto- 
ra recurre en parte a información facilitada por Edgardo 
Carvalho, un ex abogado defensor uruguayo actualmente 
residente en España, y a un informe más reciente que le 


dio David Cámpora Schweizer', que llegó en diciembre 
de 1980 a la República Federal de Alemania procedente 
del Uruguay, y según el cual Héctor Alfredo Romero 
estaba recluido solo en una celda de la cárcel Libertad y 
había estado castigado durante todo el mes de noviembre 
de 1980 en una celda llamada «La Isla», en la que entra 
la liuvia y que está llena de excrementos humanos. 


2.2. En la comunicación se dice que el Sr. Romero 
era obrero de una fábrica, sindicalista militante y miem- 
bro de la Resistencia Obrero-Estudiantil, organización 
de izquierda que fue declarada ilegal por el Gobierno 
militar del Uruguay en diciembre de 1973. Según se in- 
forma, fue detenido por primera vez en septiembre de 
1970 acusado de intento de robo y de asociación ilícita 
Posteriormente escapó de la cárcel en septiembre de 
1971 y fue detenido de nuevo en diciembre de 1971. A 
fines de 1975 fue condenado a cinco años de cárcel que, 
contando el tiempo que ya había estado detenido, se 
cumplieron pronto y se ordenó su puesta en libertad. No 
obstante, fue trasladado inmediatamente por orden de las 
autoridades militares a la cárcel central de la policía, 
donde, según afirma la autora, se lo mantuvo a disposi- 
ción de las autoridades ejecutivas. Se rechazó su solici- 
tud de salir del Uruguay (derecho aplicable a toda perso- 
na así detenida y que sigue en vigor en la actualidad). 
Desde entonces, según afirma la autora, Héctor Romero 
fue trasladado de un centro de detención policial a otro, 
se lo mantuvo incomunicado y durante ese tiempo fue 
presuntamente objeto de torturas y malos tratos para que 
confesara delitos que no había cometido. A fines de 
mayo de 1976 Héctor Romero, junto con otros presos 
políticos, fue entrevistado brevemente por periodisrás a 
fin de acallar los rumores del exterior de que él y otros 
presos políticos habían desaparecido en el Uruguay. 


1 Las opiniones del Comité acerca del caso Cámpora Schweizer 
han sido reproducidas en el presente volumen, en las págs. 98 a 102 
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2.3. Según José Valdés Pieri, un ex preso uruguayo 
que reside actualmente en España, en noviembre de 1976 
Héctor Romero fue trasladado por las autoridades milita- 
res a un lugar desconocido y se lo mantuvo incomunica- 
do hasta mediados de 1977, cuando volvió a aparecer en 
la cárcel Libertad en espera de otro juicio ante un tribu- 
nal militar. La autora afirma que el nuevo juicio fue una 
burla a la justicia. 


3. En virtud de su decisión de 18 de marzo de 1981, 
el Comité de Derechos Humanos transmitió la comuni- 
cación al Estado Parte interesado, de conformidad con el 
artículo 91 del reglamento provisional, solicitando infor- 
mación y observaciones relacionadas con la cuestión de 
la admisibilidad de la comunicación y pidiendo copias 
de“YJesquiera decisiones o fallos judiciales relaciona- 
dos con el caso. 

4. Por una nota de fecha 3 de junio de 1981 el Esta- 
do Parte objetó la admisibilidad de la comunicación ba- 
sándose en que la Comisión Interamericana de Derechos 


“Humanos estaba ya examinando la misma cuestión como 


caso N.? 3106. 


5. Las actuaciones del Comité de Derechos Huma- 
nos fueron suspendidas hasta que se averiguó que, efecti- 
vamente, el caso había sido retirado de la CIDH de con- 
formidad con una solicitud escrita presentada por la 
autora el 4 de mayo de 1982 y posteriormente confirma- 
da por la CIDH en diciembre de 1982. El Estado Parte 
fue informado del retiro en una nota de fecha 1. de mar- 
20 de 1983. 


6. En su respuesta de 4 de mayo de 1983 el Estado 
Pare señaló 
que la mencionada persona fue detenida por su vinculación al M.L.N. 
(Tupamaros) en momentos en que asaltaba una sucursal bancaria. En 
lc. Sr. Romero ya ha recaído sentencia de segunda instancia, 

condenado a 25 años de penitenciaría y de uno a cinco 
mos de medidas de seguridad eliminativas por hallario incurso en los 
delitos de «asociación para delinquir», «circunstancias agravantes», 
alentado conira la Constitución en el grado de conspiración seguida 
de acios preparatorios», «coautor de rapiña», «coautor de privación de 
libertad», «coautor de emplear bombas, morteros o sustancias explo- 
sivas con el objeto de infundir temor colectivo», «coautor de usurpa- 
ción de funciones» y «coautor de daños», todos del Código Penal 
Ordinario. 

El Sr. Romero se encuentra actualmente recluido en el E.M.R. 
N 1, El proceso penal fue llevado a cabo en base a las normas perti- 
sentes en la materia. Lo que el denunciante denomina equivocada- 
mente «fraguada» es la etapa del proceso cn que recayó sentencia de 
primera instancia y no un nucvo proceso. Por último se infonna que 
en ningún momento ei Sr. Romero fue sometido a apremios físicos. 
En el Uruguay la integridad de las personas sujetas a reclusión se halla 
protegida por estrictas normas de derecho positivo y en la realidad de 
los hechos. 


7. En otra comunicación, de fecha 7 de junio de 
1983, la autora afirma que, según la información obteni- 
da por medio de la Embajada de Suecia en el Uruguay, 
su esposo había sido enjuiciado tres veces: dos ante un 
tibunal civil y una ante un tribunal militar, y que había 
sido condenado a 25 años de cárcel y de uno a cinco 
años de medidas de seguridad eliminativas. 


3.1. Con respecto al inciso a del párrafo 2 del artícu- 
lo 5 del Protocolo Facultativo, cl Comité tuvo de la se- 
cretaría de la Comisión Interamericana de Derechos Hu- 
manos confirmación de que el caso de Héctor Alfredo 
Romero, presentado a la Comisión por uno de sus pa- 
sientes próximos el 20 de julio de 1979 y registrado con 


el N.? 3106, había sido retirado, dándose por concluido 
su examen, en septiembre de 1982. Por consiguiente, el 
Comité consideró que la comunicación no era inadmisi- 
ble con arreglo al inciso a del párrafo 2 del artículo 5 del 
Protocolo Facultativo. 


8.2. En cuanto a haberse agotado los recursos inter- 


_ nos, el Comité no pudo concluir, en virtud de la informa- 


ción de que disponía, que existían recursos eficaces dis- 
ponibles a la supuesta víctima a los que ésta hubiera 
debido acogerse. Por consiguiente, el Comité consideró 
que la comunicación no era inadmisible con arreglo al 
inciso b del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facul- 
tativo. 


9. Por lo tanto, el 22 de julio de 1983 el Comité de 
Derechos Humanos decidió: 


a) Que la comunicación era admisible en lo que se 
refería a los sucesos que, según lo comunicado, seguían 
sucediendo o habían sucedido con posterioridad al 23 de 
marzo de 1976, fecha en la que entraron en vigor en el 
Uruguay el Pacto y el Protocolo Facultativo; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentase al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiera esta decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que se 
aclarase el asunto y, en su caso, se señalasen las medidas 
que el Estado Parte hubiese tomado al respecto; 


c) Que se informase al Estado Parte de que las ex- 
plicaciones o declaraciones que ntase por escrito 
conforme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facul- 
tativo debían referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que para 
desempeñar sus obligaciones necesitaba respuestas con- 
cretas a las denuncias que había hecho la autora de la co- 
municación y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que había adoptado. Se pidió al Estado Parte, a 
este respecto: 1) que adjuntase copias de todas las Órde- 
nes o decisiones de cualquier tribunal que fuesen perti- 
nentes al asunto que se examinaba y en particular al he- 
cho de que el Sr. Romero continuase encarcelado 
después de haber cumplido la sentencia de cinco años de 
prisión que había recibido en 1975; ii) que informase al 
Comité sobre los motivos de que continuase encarcelado 
y de cualquier otra acción iniciada contra él; y 111) que 
investigase las denuncias hechas acerca de las condicio- 
nes en que había estado detenido el Sr. Romero (párrs. 
2.1, 2.2 y 2.3 supra) y que informase al Comité del re- 
sultado de sus investigaciones. 


10.1. En su respuesta, de fecha 23 de enero de 1984, 
presentada de conformidad con el párrafo 2 del artículo 4 
del Protocolo Facultativo, el Estado Parte reiteró lo ya 
expresado en oportunidad de la respuesta que brindó al 
Comité con fecha 4 de mayo de 1983, de donde se 
desprendían los motivos por los que el Sr. Héctor 
Alfredo Romero se encontraba recluido. El Estado Parte 
también reiteró que la calidad de las condiciones de 
reclusión a que los detenidos se encontraban sujetos 
«pudo ser constatada por funcionarios internacionales y 
diplomáticos acreditados en el Uruguay y en numerosas 
visitas efectuadas por ellos a los distintos estableci- 
mientos de detención». 
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10.2. En su carta de fecha 22 de febrero de 1984 la N.* 30/1 978?) que ésta no puede recaer únicamente enel 

autora mantiene sus acusaciones y señala que el Estado autor de la comunicación, considerando en particular que 
Pante no ha especificado quiénes son los funcionarios el autor y el Estado Parte no siempre tienen acceso igual 
internacionales y diplomáticos que han visitado los esta- a las pruebas y que frecuentemente sólo el Estado Pare 
blecimientos de detención, mientras que la autora ha tiene acceso a la información pertinente. En el párrafo 2 
suministrado el nombre de todos sus testigos, por ejem- del artículo 4 del Protocolo Facultativo está implícito 
plo, Edgardo Carvalho, David Cámpora Schweizer y que el Estado Parte tiene el deber de investigar de buena 
José Valdés Pieri. fe todos los cargos y violaciones del pacto que se formu- 


11.1. El Comité de Derechos H - habiendo len contra el Estado Parte y sus autoridades y de presen- 
y inado la presente comunicación a la luz de toda la tar al Comité la información de que disponga. En los Ca: 
infor ión que le fue facilitada por las según lo 505 en que los autores hayan presentado al Comi 
dispo EG en el párrafo 1 del artículo Pd el ea otocolo  “2rgos apoyados por declaraciones de testigos, como es 


Facultativo, decide basar sus observaciones en los he- “Presente, y en que las aclaraciones ulteriores del caso 
chos siguientes, que no han sido impugnados. dependan de información que esté exclusivamente en 


manos del Estado Parte, el Comité podrá considerar que 
11.2. Héctor Alfredo Romero, sindicalista militante 


a 0 1 mi esos cargos son justificados a menos que el Estado Pare 
y miembro de la Resistencia Obrero-Estudiantil, fue presente pruebas satisfactorias y explicaciones en senti 
detenido por primera vez en septiembre de 1970, acusa- do contrario. 
sd aa Ara Does Ea a 13. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
a o e ade Poma ld a Be a sesde Conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
oviembee de 1976 2 medi E de 1977 se le mantuvo Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
incomunicado en un lugar de detención d ido. y Políticos, estima que los hechos comprobados por el 


Comité en la meúida en que continuaron ocurriendo 0 
12.1. Al formular sus observaciones el Comité de 


: que ocurrieron después del 23 de marzo de 1976 (fecha 
Derechos Humanos también tiene en cuenta las conside- en que el Pacto y el Protocolo Facultativo entraron en vi- 
raciones siguientes. 


gor para el Uruguay) revelan violaciones del: 
12.2. En el apartado c de la decisión del Grupo de Párrafo 1 del artículo 10 del Pacto Internacional de Dere- 
E) Trabajo, de 18 de marzo de 1981, y, nuevamente, en el chos Civiles y Políticos, porque Héctor Alfredo 
c de la decisión del Comité, de 22 de julio de Romero no ha sido tratado humanamente ni con el 
1983, se pedía al Estado Parte que adjuntase copias de respeto debido a la dignidad inherente al ser humano [E . 
todos los fallos o decisiones de cualquier tribunal que y, en particular, porque se lo mantuvo incomunicado f- 
fuesen pertinentes al asunto que se examinaba y en parti- en un lugar de detención desconocido durante varios 
cular al hecho de que el Sr. Romero continuase encarce- meses (de noviembre de 1976 a mediados de 1977), 
lado después de haber cumplido la sentencia de cinco período durante el cual se desconocían su Suerte y su 
años de prisión que se había dictado en 1975. También paradero. 
se pedía al Estado Parte que investigase las denuncias 14, Por consiguiente, el Comité estima que el Estado 
hechas acerca de las condiciones en que había estado Parte está obligado a asegurarse de que Héctor Alfredo 
detenido el Sr. Romero (párrs. 2.1, 22 y 23 supra), Y Romero sea tratado humanamente en lo sucesivo, así 
que informase al Comité del resultado de esas investiga- como a transmitirle una copia de las presentes “obser- 
ciones. El Comité señala con pesar que no ha recibido la vaciones. 
información solicitada. 
12.3. Con respecto a la carga de la prueba, el Comité 
ya ha establecido en otros casos (por ejemplo 
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Comunicación N.” 88/1981 


Presentada por: Daniel Larrosa el 14 de marzo de 1981 
Presunta víctima: Gustavo Raúl Larrosa Bequio (hermano del autor) 


Estado Parte: Uruguay 
Fecha de la adopción de las observaciones: 29 de marzo de 1983 (18.? período de sesiones) 


Asunto: Proceso de ciudadanos uruguayos por un tribu- 
nal militar — Tupamaros 


Cuestiones de procedimiento: Acontecimientos ante- 
riores a la entrada en vigor del Pacto — No investi- 


Respuesta suficiente del Estado Parte con arreglo al 
párrafo 2 del artículo 4 — Retiro de la comunicación 
de la Comisión Interamericana de Derechos Hiwna- 
nos — Carga de la prueba — Recurso eficaz — Deci- 
sión sobre la admisibilidad sin una presentación con 


gación de las acusaciones por el Estado Parte — arreglo al artículo 91 por el Estado Parte 
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Cuestiones de fondo: Detención en régimen de incomu- 
nicación — Malos tratos a los reclusos — Confina- 
miento solitario — Condiciones de reclusión — Tor- 
tura — Estado de salud de la víctima 


ARTÍCULOS DEL PACTO: 7, 10 (párr. 1) 


ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2), 5 
(párr. 2 a) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1. El autor de la comunicación (carta inicial de 
fecha 14 de marzo de 198] y ulteriores exposiciones de 
fechas 25 de marzo, 21 de junio, 29 de agosto, 15 de di- 
e de 1981 y 16 de noviembre de 1982) es nacional 
del Uruguay y reside actualmente en Francia. Presentó la 
comunicación en nombre de su hermano Gustavo Raúl 
Larrosa Bequio, nacional uruguayo de 38 años, quien 
«ctualmente está encarcelado en el Uruguay. 

2.1. El autor señala que su hermano, que había sido 
miembro activo de la organización política Frente Am- 
plio, fue detenido en el Uruguay el 30 de mayo de 1972 
bajo sospecha de ser miembro del Movimiento de Libe- 
ración Nacional (Tupamaros). El autor alega asimismo 
que su hermano ha estado incomunicado durante mucho 
iempo, que se le ha mantenido en distintos centros mili- 


1 xes de detención, que actualmente está encarcelado en 


el Penal de Libertad y que ha sido sometido a torturas y 


4 acondiciones de prisión inhumanas. El autor menciona 


que su hermano ha perdido un oído a causa de los golpes 


Y qe ha recibido, que su vista ha empeorado hasta tal 


punto que deber usar lentes y que debido a la insuficien- 
a de la comida ha perdido mucho peso durante su en- 
carcelamiento. El autor también señala que no se le per- 
mii_ Acer ejercicio, leer ni escribir y que su salud 


4 nental ha sufrido las consecuencias. 


22. En cuanto a las actuaciones judiciales contra su 


3 termano, el autor señala que fue acusado por el Juzgado 


de Instrucción Militar de Primer Turno (expediente 
N? 2216, libro IV, pág. 75) de los delitos de atentado a 


Y l Constitución en grado de conspiración, concurso en 


svasión de presos en grado de complicidad, fabricación o 
wsesión de sustancias explosivas, y secuestro. Finali- 
ada la instrucción, fue acusado por el Fiscal Militar de 


4 Primer Turno, capitán de navío (en retiro) Roberto A. 


Reinoso, y condenado por los delitos de secuestro, aten- 
=dos a la Constitución, como cómplice en grado de 
conspiración, y por asociación para delinquir (arts. 61 y 
31,62 y 132, 137 y 150 del Código Penal). 

23. El Juez Militar de Primera Instancia de Primer 
Tumo, argumentando errores de cómputo, redujo a 9 


úos la pena de 12 años solicitada por el Fiscal Militar. 


24, Se apeló de la seritencia y la causa pasó al Su- 
emo Tribunal Militar, que el 11 de septiembre de 1979 
“mfimó la sentencia de primera instancia, aumentó la 
xn a diez años de prisión e impuso medidas de seguri- 
td por un lapso de uno a cinco años. Esta sentencia del 
Supremo Tribunal Militar puede considerarse definitiva, 


3 u que se han agotado los recursos para modificar la 


undena. Por otra parte, habiéndose impuesto medidas 


4 + seguridad, es imposible obtener la excarcelación o la 


Sxrtad condicional por cuanto las medidas de seguridad 
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se aplican una vez cumplida la pena principal y pueden 
aplicarse durante un lapso de hasta cinco años. 


2.5. En cuanto a las condiciones en la prisión, el au- 
tor afirma que en varias oportunidades se ha sacado a su 
hermano de la cárcel para torturarlo, que las autoridades 

de la prisión le imponen castigos con frecuencia y que 
no se le permite recibir visitas ni paquetes. Añade que, a 
mediados del mes de octubre de 1980, su hermano fue 
castigado por motivos desconocidos y que desde enton- 
ces, hasta marzo de 1981, sólo se le permitió recibir una 
visita el 21 de febrero de 1981. También ha estado dete- 
nido en «La Isla», un pabellón de la cárcel con celdas 
pequeñas, sin ventanas, en que se mantiene la luz artifi- 
cial encendida durante las 24 horas del día, con una 
cama de cemento y un agujero en el piso a modo de ex- 
cusado, en que se confinó al preso en confinamiento so- 
litario durante más de un mes. Hay quienes han pasado 
más de 90 días en «La Isla». 


2.6. En su carta de fecha 21 de julio de 1981 el autor 
informó al Comité de que había retirado su denuncia 
ante la Comisión Interamericana de Derechos Humanos 
y adjuntó una copia de la carta por la que retiraba dicha 
denuncia. 


2.7. El autor afirma que su hermano es víctima de la 
violación de los artículos 2 (párrs. 1 y 3), 6, 7, 10 y 14 
del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 

3. Por su decisión de 13 de octubre de 1981, el 
Grupo de Trabajo del Comité de Derechos Humanos 
transmitió al Estado Parte interesado la comunicación 
con arreglo a lo previsto en el artículo 91 del reglamento 
provisional y le pidió que proporcionara información e 
hiciera observaciones en relación con la cuestión de la 
admisibilidad de la comunicación. El Grupo de Trabajo 
también pidió al Estado Parte que ionara al 
Comité información sobre el estado de salud de Gustavo 
Raúl Larrosa Bequio. 


4. En otra carta, de fecha 15 de diciembre de 1981, 
el autor pidió que se proporcionaran a su hermano copias 
del material relativo a las actuaciones de la causa. 


5. El Comité de Derechos Humanos tomó nota de 
que no se había recibido ninguna exposición del Estado 
Parte relativa a la cuestión de la admisibilidad de la 
comunicación. Sobre la base de la información que le 
había sido sometida, el Comité concluyó que no existían 
los motivos que, según el apartado a del párrafo 2 del ar- 
tículo 5 del Protocolo Facultativo, le impedirían exami- 
nar la comunicación. Además, el Comité no estaba en 
condiciones de llegar a la conclusión de que, en vista de 
las circunstancias, la presunta víctima disponía efectiva- 
mente de recursos que no había agotado. En consecuen- 
cia, el Comité concluyó que la comunicación no era in- 
admisible en virtud del apartado b del párrafo 2 del 
artículo 5 del Protocolo Facultativo. 


6. Por lo tanto, el 2 de abril de 1982 el Comité de 
Derechos Humanos decidió: 


a) Que la comunicación era admisible, por cuanto se 
refería a acontecimientos que, según se afirmaba, ocu- 
rrieron con posterioridad al 23 de marzo de 1976, fecha 
en que entraron en vigor el Pacto y el Protocolo Faculta- 
tivo para el Uruguay. 
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b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiera la decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que acla- 
rara el asunto y las medidas que eventualmente hubiera 


adoptado al respecto. 


Cc) Que se informase al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones por escrito que presentara con- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultati- 
vo deberían referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que para 
desempeñar sus obligaciones necesitaba respuestas con- 
cretas a las denuncias que había hecho el autor de la co- 
municación, y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que había adoptado. Se pidió al Estado Parte, a 
este respecto, que adjuntara copias de todas las órdenes o 
decisiones de los tribunales que se relacionasen con el 
asunto que se examinaba. 


d) Que se pidiese al Estado Parte que proporcionara 
al Comité información sobre el estado de salud de Gusta- 
vo Larrosa, así como sobre el tratamiento médico que 
hubiera recibido. 

e) Que se pidiese al Estado Parte que transmitiera co- 
pias del material relativo a la causa de Gustavo Larrosa y 


que le diera la oportunidad de comunicarse directamente 
con el Comité. 


7.1. El 18 de junio de 1982, 17 días después de que 
se le transmitiera la decisión sobre la admisib'lidad, el 
Estado Parte envió una nota, que parece ser una respues- 
ta tardía hecha de conformidad con el artículo 91, en la 
que afirma, entre otras cosas, que la comunicación ado- 
lece de graves errores: 


En primer lugar, se afirma que el Sr. Larrosa fue juzgado en sep- 
tiembre de 1979, o sea siete años más tarde de su detención. Esto es 
completamente inexacto. El Sr. Larrosa fue procesado el 4 de septiem- 
bre de 1972. La fecha aludida por el denunciante corresponde a aque- 
lla en que se dictó en esta causa sentencia de segunda instancia. En 
esta etapa la condena fue aumentada de nueve a diez años debido al 
surgimiento de nuevos elementos de prueba que dieron lugar a la con- 
figuración de los delitos previstos en los artículos 150 y 132, inc. 6, 
del Código Penal ordinario: «Asociación para delinquir» y «Atentado 
contra la Constitución». Eso sipuibca que dl muñento de la condesa 
no fue arbitrario, sino que tiene su base en nuevos hechos debidamen- 
te probados [...] En lo que respecta a las acusaciones de malos tratos, 
el Gobierno del Uruguay rechaza las afirmaciones expresadas en esta 
comunicación. 


7.2. En una nota de fecha 24 de junio de 1982 el 
Estado Parte complementó su exposición anterior sin 
referirse, no obstante, a la decisión del Comité sobre la 
admisibilidad. El Estado Parte afirmó, entre otras cosas, 
que 


como miembro de la organización subversiva «Movimiento de 
Liberación Nacional» e integrando en la misma la columna N.? 15, 
sector servicios, esta persona instaló un taller mecánico con la fina- 
lidad de cubrir en él ciertas actividades de organización. En dicho lo- 
cal se construyó lo que en la jerga subversiva se denomina «berrctín», 
es decir, un escondite subtesráneo, para ocultar armas o personas. Allí 
fue retenido bajo secuestro un fotógrafo de la Jefatura de Policía 
de Montevideo, quien había sido privado de su libertad por los 
sediciosos. 
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7.3. En una nota de fecha 23 de agosto de 1982 el 
Estado Parte se refirió a su nota anterior de 24 de junio 
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de 1982 como respuesta a la decisión del Comité sobre 
la admisibilidad. de 
8.1. En su comunicación de fecha 16 de noviembr $: 
de 1982, enviada con arreglo al párrafo 3 del artículo 9 € 
el autor señala que su hermano fue juzgado nuevamente £ 
el 2 de junio de 1982, sin comparecer, no obstante, ans + 
un juez, que el tribunal no era competente ni indepen 4. 
diente y que el interesado no tuvo oportunidad de prepa- E 
rar adecuadamente su defensa, de comunicarse con u $ 
abogado de su elección, ni de presentar testigos en s: 
favor. 


8.2. Respecto del estado de salud de su hermano, e F 
autor deplora que el Estado Parte no haya atendido ls ; 
petición expresa de! Comité de que proporcionara infor É 
mación. 


8.3. En cuanto al trato que recibe actualmente su E 
hermano en el Penal de Libertad, el autor indica que el E 
Estado Parte no ha formulado observaciones sobre s: E 
denuncia inicial, especialmente en el sentido de que e E 
Gobierno del Uruguay no ha explicado la razón por l 
cual se castiga con frecuencia a Gustavo Larrosa, ni hi f 
indicado cuándo se le suspendió el derecho a recibir visi- fr. 
tas ni la razón para ello. 


8.4. El autor deplora también que, según la infoma- E 
ción de que dispone, el Estado Parte no haya atendido k E; 
petición del Comité de que se envíen a Gustavo Larros f. 
copias del materia] relativo a su caso y de que se le dé 
oportunidad de comunicarse directamente con el Comié. ki 


9. El Comité ha examinado la presente comunica |: 
ción tomando en cuenta toda la información facilitad: E. 
por las partes, de conformidad con el párrafo 1 del ar 
tículo 5 del Protocolo Facultativo. 


10.1. El Comité decide fundamentar sus opinioxs 
en los siguientes hechos que han sido básicamente cor f 
firmados por el Estado Parte o que no han sido disputz É 
dos, con excepción de las negativas de carácter genera ff. 
que no proporcionaban información ni explicacion $ 
concretas. 


10.2. Hechos anteriores a la entrada en vigor del fi, 
Pacto: Gustavo Raúl Larrosa Bequio fue detenido el Y kE. 
de mayo de 1972 bajo sospecha de pertenecer al Mov. ¿; 
miento de Liberación Nacional (Tupamaros). Se kl 
sometió a proceso penal el 4 de septiembre de 1972. 


10.3. Hechos posteriores a la entrada en vigor del 
Pacto: el 11 de septiembre de 1979 el Supremo Tribuna k- 
Militar confirmó la sentencia del Tribunal de Primer f 
Instancia, pero aumentó la pena a diez años de prisión e 
impuso medidas de seguridad por un lapso de uno: E 
cinco años. Con frecuencia se han impuesto castigos er 
la cárcel a Gustavo Larrosa y desde octubre de 198% E 
hasta marzo de. 1981 sólo se le permitió recibir um E 
visita. También ha estado detenido en «La Isla», w 
pabellón de la cárcel con celdas pequeñas, sin ventanas, 
en que se mantiene la luz encendida durante las 24 horas Y 
del día y en que se mantuvo al preso en confinamieno 
solitario durante más de un mes. 


11.1. Al formular sus opiniones, el Comité de Dere- 
chos Humanos tiene también en cuenta las consider- 
ciones que siguen, que reflejan el hecho de que el Estado 
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Parte no ha suministrado Ja información y aclaración 
necesarias para que el Comité pueda formular obser- 
vaciones finales sobre cierto número de cuestiones 
importantes. 


11.2, En los apartados c, d y e de la parte dispositiva 
de la decisión sobre admisibilidad de 2 de abril de 1982 
se pidió al Estado Parte que adjuntara copias de todas las 
órdenes o decisiones de los tribunales relativas al caso, 
que proporcionara información sobre el estado de salud 
de Gustavo Larrosa, que transmitiera a éste copias del 
legajo preparado por el Comité sobre su caso, y que le 
diera la oportunidad de comunicarse directamente con el 
Comité. El Comité toma nota con pesar de que no se ha 
«—«cibido la información pedida, ni confirmación de que 
£ haya informado a Gustavo Larrosa de las actuaciones 
ante el Comité, ni de que se de haya permitido cormuni- 
carse directamente con el Comité. 


11.3. Respecto del estado de salud de la presunta 
víctima, el Comité considera que las afirmaciones del 
autor en el sentido de que su hermano ha perdido un 
oído, ha perdido peso y su vista ha empeorado requieren 
que el Estado Parte envíe información más detallada. 
Igualmente, respecto de las condiciones generales de 
deiención y la denuncia de malos tratos que hace el 
autor, el Estado Parte no ha presentado pruebas de que 
dichas denuncias se hayan investigado adecuadamente. 
No es suficiente la refutación de dichas denuncias en tér- 
minos generales, como se hace en las comunicaciones 
del Estado Parte. 


11.4. En relación con las afirmaciones del autor en 

el sentido de que se ha vuelto a juzgar a su hermano, el 

, "pmité no ha recibido del autor ni del Estado Parte ín- 

Gdemación suficiente que le permita pronunciarse sobre 

ese punto. No obstante, el Comité señala que, si Gustavo 

Larrosa fue vuelto a juzgas el 2 de junio de 1982, ello 

debió mencionarse en las comunicaciones posteriores del 
Estado Parte. 
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11.5. Con respecto a la carga de la prueba, el Comité 
ya ha expuesto sus opiniones en otros casos (por ejem- 
plo, N-? 30/1978') de que dicha carga no puede recaer 
únicamente en el autor de la comunicación, consideran- 
do en particular que el autor y el Estado Parte no siempre 
tienen un acceso igual a las pruebas y que frecuentemen- 
te sólo el Estado Parte tiene acceso a la información per- 
tinente. En el párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Fa- 
cultativo está implícito que el Estado Parte tiene el deber 
de investigar de buena fe todas las denuncias de viola- 
ción del Pacto que se formulen contra el Estado Parte y 
sus autoridades. 


12. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo $ del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos, tal como los ha deter- 
minado el Comité, en cuanto continuaron u ocurrieron 
después del 23 de marzo de 1976 (fecha en que entraron 
en vigor para el Uruguay el Pacto y el Protocolo Faculta- 
tivo), revelan violaciones del Pacto Internacional de De- 
rechos Civiles y Políticos, especialmente: 


Del artículo 7 y del párrafo 1 del artículo 10, porque 
Gustavo Raúl Larrosa Bequio no ha sido tratado en la 
O O O E 
nidad inherente al ser humano. 


13. Por consiguiente, el Comité opina que el Estado 
Parte está obligado a adoptar medidas inmediatas enca- 
minadas a) a garantizar el estricto cumplimiento de las 
disposiciones del Pacto y a brindar a la víctima recursos 
eficaces, y especialmente a proporcionar a Gustavo La- 
Trosa el trato establecido respecto de los detenidos en el 
artículo 10 del Pacto; b) a garantizar que reciba toda la 
atención médica necesaria; c) a transmitirle una copia de 
las presentes observaciones; y d) a adoptar medidas para 
garantizar que en el futuro no se produzcan violaciones 
s A 


| Véase Selección de Decisiones, vol. 1, pág. 112, párr, 13.3. 
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Comunicación N.” 92/1981 


Presentada por: Laura Almirati García el 5 de junio de 1981 
Presunta víctima: Juan Almirati Nieto (padre de la autora) 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 25 de julio de 1983 (19.? período de sesiones)* 


Asunto: Procesamiento de un ciudadano uruguayo por 
un tribunal militar — Tupamaros — Ley marcial 


Cuestiones de procedimiento: Agotamiento de los recur- 
sos de la jurisdicción interna — Hechos anteriores a 
la entrada en vigor del Pacto — Decisión de admisi- 
bilidad sin una presentación del Estado Parte con 
arreglo al artículo 91 —- Respuesta suficiente del Es- 
tado Parte con arreglo al párrafo 2 del artículo 4 — 
No investigación de las acusaciones por el Estado 
Parte — Recurso disponible — Acusaciones no de- 
mostradas 


Cuestiones de fondo: Malos tratos a los detenidos — 
Tortura — Estado de salud de la víctima — Condicio- 
nes de reclusión — Acceso a un defensor — Denega- 
ción de medios de defensa — Igualdad de oportuni- 
dades — Juicio justo — Audiencia justa — Non bis 
in idem —-Demoras en el procedimiento 


ArrícuLOS DEL PACTO: 2 (párr. 1), 10 (párr. 1), 14 (párr. 3 
vay d), 14 (párr. 7), 26 


DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2) 


Opiniones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1.1. La autora de la comunicación (carta inicial de 5 
de junio de 1981 y nuevas exposiciones de 22 de octubre 


A 


> Por haber sido nchiicadóAniemtóo ber Tribunal de ap Zid 
dependiente del Tribunal Supremo de Ontario, el Sr. Walter Surma 
Tamopolsky no icipó en la adopción de las observaciones en el 
19. perú de so INOS ONE Comité. 


de 1981 y 11 de mayo de 1982) es nacional del Uru 
y reside actualmente en Bélgj la comunica- 
Soren nombre desú padre, Juan Almirati Nieto. 


1.2. La autora declara que su padre, ingeniero civil 
uruguayo (nacido el 23 de junio de 1932), fue detenido 
en 1970 acusado de ser miembro del Movimiento de 
Liberación Nacional (Tupamaros). Se le inició entonces 
juicio penal por los siguientes delitos: asociación para 
delinquir, atentado a la Constitución en grado de conspi- 
ración, uso de documentos de identidad falsos, robo y 
otros delitos menores, como resistencia a la autoridad. 
En mayo de 1971 logró fugarse de la cárcel, pero el 14 
de abril de 1972 fue detenido de nuevo, se le mantuvo 
incomunicado y supuestamente se le sometió a graves 
torturas. Entonces se le puso a disposición del mismo 
juez que dirigía su proceso, el que, luego de analizar la 
situación, agregó a los delitos mencionados el de colabo- 
rar en una fuga en masa de presas políticas que se había 
producido unos meses antes. La autora agrega que su pa- 
dre estuvo cortos períodos en distintos lugares de deten- 
ción y fue trasladado después al Penal de Libertad, don- 
de se encuentra preso actualmente. 


1.3. La autora expone que en la noche del 14 de abril 
de 1972, el mismo día que su padre fue detenido nueva- 
mente, el poder ejecutivo declaró el «estado de guerra 
interna», en virtud dei cual la ley marcial pasó a ser apli- 
cable a todos los delitos políticos. La autora describe así 
la situación general: 

[...] En julio de 1972 el Parlamenio, sometido a fuertes presiones y 
bajo amenazas declaradas de disolución por la fuerza, aceptó sancio- 
a A e o O a 
que vino a consolidar la competencia de los jueces militares al trans- 
formar los delitos políticos contenidos en el Código Penal Ordinario 
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en delitos militares e incorporarlos al Código Penal Militar, sin impor- 
tar que sus autores fueran militares o civiles, violando con ello la 
Constitución, que no permitía el juzgamiento de civiles por jueces mi- 
litares... El 29 de diciembre de 1975 el Consejo de Estado (nombrado 
por el Ejecutivo y que pretende sustituir al Parlamento de elección po- 
pular, disuelto cuando el golpe de Estado de junio de 1973) aprobó la 
Ley N.* 14.493. Por ella se amplió el campo de acción de los jueces 
militares, atribuyéndoles competencia retroactiva para entender en los 
delitos políticos cometidos aun antes del 14 de abril de 1972 y encar- 
gándoles tramitar todos los procesos en curso ante la justicia ordinaria, 
en los que no hubiera aún recaído sentencia firme y definitiva [...] 


Al ser aplicada la ley marcial en todo el territorio nacional, el fun- 
cionamiento de los tribunales militares dejó en evidencia todo tipo de 
vicios e irregularidades que tomaron ilusorios el derecho a un proceso 
justo y equitativo y el libre ejercicio de la defensa penal. 


La autora alega que todos estos hechos afectaron adver- 
samente a la situación de su padre. 


1.4. Señala que su padre siguió durante mucho tiem- 
po sometido a la jurisdicción de los jueces civiles, por- 
que había sido detenido un día antes de que se entregara 
a los jueces militares la competencia para juzgar a los 
sospechosos de delitos políticos. Declara además que su 
padre fue condenado a diez años de cárcel por la justicia 
civil luego de un proceso irregular caracterizado por la 
restricción de garantías y derechos procesales. Informa 
al Comité que, aunque su padre terminó de cumplir la 
pena en el mes de marzo de 1981, todavía está en prisión 
(en una exposición de fecha 11 de mayo de 1982 dice 
que eso sucedió el 14 de abril de 1982*). La autora relata 
a continuación los hechos por los que se mantuvo a su 
padre en prisión: 

ivamenie, en diciembre de 1980 se inicia un nuevo juicio 


en el pasado por la policía y las servicios de seguridad de las fuerzas 
armadas y habían sido descartadas por la justicia civil. 

O sea, se viola el principio intangible de la cosa juzgada, se viola 
el principio del non bis ín idem, pues se le juzga dos veces por los 
mismos hechos, y todo esto se hace diez años más tarde y cuando al 
preso le faltan tres meses para cumplir la totalidad de su condena. El 
fiscal militar pide ahora que se aplique a Juan Almirati una condena 
de 22 años. Debo informar al Comité que, dada la sivuación reinante 


supuesto 

que el Comité solicite al Gobierno uruguayo que se los proporcione e 
informe exactamente cuál es la situación legal de Almirati, en qué eta- 
pa se encuentra este segundo proceso y en virtud de qué normas se le- 
va a cabo. 


1.5. La autora afirma que la justicia militar no cum- 
ple algunos requisitos indispensables, que no es indepen- 
diente puesto que depende del Ejecutivo, que no es im- 
parcial puesto que los jueces son oficiales militares a 
quienes se les da un destino transitorio, y que no es idó- 
nea puesto que jueces y fiscales no son ni tienen que ses 
abogados ni prácticos tu ueigcho sino sólo oficiales mi- 
litares de cierto rango según la importancia del tribunal. 
Afirma además que los recursos internos previstos en la 
legislación uruguaya no pueden proteger a su padre por- 
que supuestamente ninguno de ellos es aplicable en la 
práctica si la violación de los derechos humanos ha sido 
cometida por personal militar o por rulenbros de la poli- 


1 La diferencia de fechas parece deberse a qu: la autora contó a 
partir de la primera detención de su padre en 190 o a partir de la se- 
gunda detención, el 14 de abril de 1972. 
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cía en relación con la seguridad del Estado tal como la 
interpretan los militares. 


1.6. La autora sostiene que su padre ha sido deteni- 
do, torturado, maltratado, juzgado, sentenciado y encar- 
celado únicamente a causa de sus ideas políticas y que, 
en las condiciones de detención que se aplican a presos 
políticos como su padre, éste no tiene ninguna posibili- 
dad de utilizar recursos internos ni de acudir a un órgano 
internacional para obtener reparación por la violación de 

- sus derechos. 


1.7. La autora afirma que en el Penal de Libertad su 
padre está sometido a condiciones de encarcelamiento 
inhumanas. A este respecto recalca lo siguiente: 

Ocupa una celda de 2 x 3,50 m con otro preso, en la que están pes- 
manentemente durante 23 horas del día; cuando hace buen tiempo y 
no están sancionados, se les saca una hora al aire libre. Como se le 
mantiene en el sector del penal destinado a los que los militares han 
clasificado como «peligrosos», no se les saca nunca de la celda para 
trabajar, ni para comer, ní para nada que no sea recreo o visita. Con- 
viene aclarar que la calificación de «peligroso» no es producto de una 
apreciación del juez, sino del comandanie de la prisión. El régimen de 
este sector (el segundo piso del penai) es todavía mucho más duro que 
el aplicado a otros detenidos ubicados en otros sectores (la población 
carcelaria del penal es actualmente de 1.100 presos políticos), que ya 
de por sí es muy penoso. Se le permite estudiar y leer libros a gusto y 
gana del comandante de tumo, y frecuentemente le son secuestrados 
sin ninguna explicación. De manera sólo lee aquellos libros 
que pasan la censura militar (...] No está autorizado a leer diarios por- 
que todos, nacionales o exiranjeros, están prohibidos; no puede escu 
char radios, también prohibidas; todo lo que provoca, como se com- 
prenderá, un corte con el mundo exterior que agrava las tensiones que 
son naturajes en una prisión y lo hace vivir desconectado del mundo 
exterior e 

La autora afirma además que los detenidos viven eu 
temor constante y están sometidos a hostigamiento per- 
manente por parte de los guardianes, que están faculta- 
dos para imponer sanciones a los presos por contraves- 
ciones nimias (por ejemplo, conversar en ciertas 
ocasiones con otros reclusos); que de tanto en tanto se 
saca a un detenido de la prisión y se ¡e lleva a unidades 
militares para ser nuevamente interrogado y torturado, 
en relación sea con su condena anterior o con supuestas 
actividades políticas en la cárcel, y que debido'a esa si- 
tuación la salud física y mental de los reclusos corre se- 
rio peligro. La autora sostiene además que, debido a las 
deficiencias de la alimentación, su padre ha perdido más 
de 15 kg durante su encarcelamiento. Afirma que el trato 
que se le inflige constituye una tortura mental. 


1.8. La autora declara que este asunto no ha sido 
sometido a ningún otro procedimiento de examen o 
arreglo. 

1.9. La autora alega que su padre es víctima de vio- 
laciones de los artículos 2 (párrs. 1 y 3), 7, 10 (párrs. 1 y 
3), 14 (párrs. 1, 2, 3 y 7) y 26 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos. 


2. Por su decisión de 23 de julio de 1981, el Comité 
de Derechos Humanos, habiendo decidido que la autora 
de la comunicación estaba justificada para actuar en 
nombre de la presunta víctima, transmitió la comunica- 
ción, de conformidad con el artículo 91 del reglamento 
provisional, al Estado Parte interesado y pidió a éste que 
presentara informaciones y observaciones relacionadas 
con la cuestión de la admisibilidad de la comunicación. 
El Comité de Derechos Humanos también pidió a Ll 
autora de la comunicación que explicase en detalle 
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cuáles de los hechos denunciados habían tenido lugar 
con posterioridad al 23 de marzo de 1976 (fecha de la 
entrada en vigor del Pacto y el Protocolo respecto del 
Uruguay), incluidos el trato y las condiciones de reclu- 
sión de su padre después de esa fecha y el acceso de éste 
a un defensor en relación con las acusaciones formuladas 
en Sr suya en el nuevo proceso incoado en diciembre 
de 1980. 


3. En una nueva carta, de 22 de octubre de 1981, 
que la autora presentó atendiendo a la petición de infor- 
mación adicional del Comité, la autora reiteró que las 
condiciones en que su padre cumplía su pena de prisión 
constituían una forma deliberada de trato cruel, inhuma- 
no y degradante y que ese trato, si bien empezó antes, 
PER ELE desde marzo de 1976 y continuaba 
t06.....4 Repitió asimismo que la nueva acción criminal 
entablada contra él violaba los principios de cosa juzga- 
da y non bis in idem. La autora afirmaba además que 
cuando se inició el segundo proceso, en diciembre de 
1980, no se informó al abogado defensor de su padre, al 
que luego se le presentaron hechos consumados, y que 


“en agosto de 1981, cuando su padre fue llevado al Juzga- 


do Militar de Primer Turno para interrogarlo sobre el 
segundo proceso, todo se hizo sin conocimiento de su 
abogado defensor y por tanto sin posibilidades de que 
interviniera y defendiera sus intereses. 


4. El Comité de Derechos Humanos tomó nota de 
que no se había recibido ninguna exposición del Estado 
Parte relativa a la cuestión de la admisibilidad de la co- 
municación y concluyó de la información que le había 
sido sometida que no existían los motivos que, según el 
inciso a del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facul- 
tativo, le impidieran examinar la comunicación. Además, 
el Comité no pudo llegar a la conclusión de que, en vista 
del- -ircunstancias, la supuesta víctima disponía efecti- 
vamoníe de recursos que no había agotado. En conse- 
cuencia, el Comité concluyó que la comunicación no era 
inadmisible en virtud del inciso b del párrafo 2 del artí- 
culo 5 del Protocolo Facultativo. 


5. Por lo tanto, el 25 de marzo de 1982 el Comité de 
Derechos Humanos decidió: 


a) Que la comunicación era admisible, por cuanto se 
refería a acontecimientos que, según se afirmaba, habían 
ocurrido con posterioridad al 23 de marzo de 1976 (fe- 
cha de entrada en vigor del Pacto y el Protocolo Faculta- 
tivo para el Uruguay) o que, aunque hubiesen ocurrido 
antes de esa fecha, continuaban o producían efectos que 
presuntamente constituían una violación después de esa 
fecha; 

b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiera esa decisión, 
explicaciones O declaraciones por escrito en las que se 
aclarara el asunto y, de haberlos, los recursos que pudie- 
ran haberse aplicado; 


c) Que se informara al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones que presentara por escrito con- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultati- 
vo debían referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que para 
desempeñar sus obligaciones necesitaba respuestas con- 


cretas a las denuncias que había hecho la autora de la co- 
municación y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que había adoptado. Se pidió al Estado Parte, a 
este respecto, que adjuntara copias de todas las órdenes o 
decisiones de los tribunales que fueran pertinentes al 
asunto que se examinaba. 


6. En otra carta, de fecha 11 de mayo de 1982, la 
autora señaló que, como resultado del trato que recibía 
su padre en el Penal de Libertad, su salud empeoraba 
constantemente y estaba en un estado de desnutrición 
crónica y tenía graves problemas de visión. Declaró ade- 
más que: 

Después de 10 años de prisión Je han iniciado otro presumario; es 
ía tercera vez que recomienzan su proceso. Quieren acusarlo de delitos 
nuevos y para ello los militares necesitan testigos que lo acusen. 
Todos sabemos que no basta el curso del tiempo para que los prisione- 


ha conseguido doblegario, como es el caso de mi padre; no basta con 
el cumplimiento de la pena para lograr la libertad, porque en esa ma- 
Quinaria infernal en que el prisionero está a merced de sus verdugos 
puede ser sacado del penal, llevado a centros de tortura e imterrogato- 
rio y ses devuelto al E.M.R. N.? 1 con tantos delitos en su expedicnete 
como años desea el régimen tenerlo en prisión. 


7. En su exposición con arreglo al párrafo 2 del artí- 
culo 4 del Protocolo Facultativo, de fecha 13 de agosto 
de 1982, el Estado Parte se refirió al contenido de una 
nota anterior, de fecha 1.” de julio de 1982, que parecía 
ser una respuesta tardía conforme al artículo 91 del re- 
glamento provisional. El texto de la nota dice así: 


[...] el Gobiemo del Uruguay desea destacar que esta comunica- 
ción parte de un fundamento inaceptable al calificar a la persona de 


en el operativo de fuga de reclusas de la Cárcel de Mujeres. En dicha 
oportunidad agredió y redujo por la fuerza a uno de los agentes poli- 
ciales que estaban a cargo de la custodia. Surge evidente que no €s po- 


comunicación se afirma que se han violado los principios de la cosa 
juzgada y del non bis in idem. Esto es inexacto, puesto que la realiza- 
ción de este procesamiento ha sido motivada por el surgimiento de 
nuevos elementos de prueba acerca de la comisión de los menciona- 


Cuenta. Por otra parte, el Gobierno del Uruguay desea destacar que en 
la presente comunicación se hacen apreciaciones absolutamente im- 
y Carentes de sentido, como lo es por ejemplo el afirmar 


samiento, no se han utilizado los recursos intemos de que el procesado 
dispone, tales como la apelación y revisión. 

8. En una nueva exposición en virtud del párrafo 2 
del artículo 4 del Protocolo Facultativo, de fecha 11 de 
octubre de 1982, el Estado Parte 
rechaza de forma categórica el término «campo de concentración» con 
que se califica al Establecimiento de Reciusión N.? 1. En efecto, el 
mismo se encuentra muy lejos de reunir tan nefasta condición al estar 
su nivel por encima del estándar medio internacional en lo referente 2 
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establecimientos de reciusión. En este sentido, el régimen existente es 
el normal, proporcionándose a todo reciuso, sin excepción aiguna, los 
alimentos y atenciones necesarios para el mantenimiento de su buen 
estado físico y aos En segundo lugar se subraya como inexactos 
y malintencionados los términos «terrible hostigamiento o llevado a 
tortura» a que supuestamente Íue o sería sometido el Sr. Almirati. Es 
de destacar en forma terminante que en el Uruguay no se practica nin- 
gún tipo de apremio físico o psicológico a las personas sujetas a reclu- 
sión y que si el Sr. Almirati se encueniza detenido y no gozando de 
una relación normal con su familia, no es porque el Gobierno del Uru- 
guay Jo haya deseado, sino porque siendo imegrante del movimiento 
subversivo M.L.N.-Tupamaros, cometió numerosos delitos tipificados 
por el régimen jurídico uruguayo por los que fue debidamente proce- 
sado y sentenciado. Sin embargo, es de destacar que los familiares de 
todo recluse están autorizados a efectuar visitas quincenales, adecuán- 
dose inclusive los horarios de las mismas para aquellos que por razo- 
nes laborales no pueden concurrir los días hábiles. En lo relativo al 
presente estado de «desnutrición crónica» del Sr. Almirati, se desea 


mientos de reclusión uruguayos son preparados por profesionales die- 
tistas que, a los efectos, desempeñan funciones en los mismos. Ade- 
más, se señala que los propios reclusos participan en las tareas de 
preparación de sus alimentos, altermándose en equipos para cumplir 
las mismas. En cuanto a la salud del Sr. Almirati, se informa que su 
estado es bueno, habiéndose sometido últimamente a numerosos exá- 
menes clínicos y controlado su presión arterial. 

9.1. El Comité decide fundamentar sus opiniones en 
los siguientes hechos que han sido básicamente confir- 
mados por el Estado Parte o que no han sido disputados, 
con excepción de negativas de carácter general que no 
proporcionaban información ni explicaciones concretas. 


9.2. Hechos anteriores a la entrada en vigor del 
Pacto: Juan Almirati Nieto fue detenido en el Uruguay 
en 1970. Se inició un proceso penal contra él por los de- 
litos siguientes: asociación para delinquir, atentado a la 
Constitución en grado de conspiración, uso de documen- 
tos de identidad falsos, robo y otros delitos menores, 
como resistencia a la autoridad. En mayo de 1971 logró 
fugarse de la cárcel, pero el 14 de abril de 1972 fue dete- 
nido de nuevo. El juez agregó a los delitos mencionados 
el de colaborar en una fuga ea masa de presas. Estuvo 
cortos períodos en distintos lugares de detención y fue 
trasladado después al Pena! de Libertad. Fue condenado 
a diez años de cárcel por la justicia civil. 

9.3. Hechos posteriores u ia entrada en vigor del 
Pacto: A fines de 1980, poco antes de la fecha en que 
debía ser liberado por haber cumplido su pena de cárcel, 
se inició un nuevo proceso penal, esta vez por la justicia 
militar, contra Juan Almirati Nieto, sin conocimiento de 
su abogado defensor, por delitos presuntamente cometi- 
dos antes de su encarcelamiento y respecto de los cuales 
se afirmaba que habían surgido nuevos elementos de 
prueba. El fiscal militar pidió que se condenara a Juan 
Almirati Nieto a 22 años de cárcel. El Comité no ha reci- 
bido información alguna acerca del resultado del proceso 
ni de si éste ha terminado. 

10.1. Al formular sus observaciones, el Comité de 
Derechos Humanos también tiene en cuenta las siguien- 
tes consideraciones. 


10.2. En su decisión de 25 de marzo de 1982 el Co- 
Er pa o e a A 
las órdenes o decisiones pertinentes de los tribunales. El 
Comité observa con pesar que el Estado Parte no ha res- 
pondido a esa sclicitud. 

10.3. El Comité observa que el Estado Parte le ha 
informado en sus exposiciones de 1.” de julio y 13 de 
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agosto de 1982 que, en relación «con el segundo proce- ; 
samiento, no se han utilizado los recursos internos de 
que el procesado dispone, tales como la apelación y revi- 
sión». Sin embargo, el Comité no puede llegar a la con- 
clusión de que se dispone de esos recursos respecto de 
las violaciones concretas del Pacto que observa en el 
presente caso. 


10.4. El Comité observa que el Estado Parte, en su 
exposición de 1! de octubre de 1982, se limitó a refutar 
en términos generales las alegaciones detalladas de la 
autora de que su padre estaba sometido a condiciones de 
encarcelamiento inhumanas en el Penal de Libenad 
(véase el párr. 1.7 supra). Las exposiciones del Estado 
Parte a este respecto son una respuesta insuficiente a las 
alegaciones formuladas. El Comité recuerda las constata- 
ciones que ha hecho en otros casos? de que en el Penal 
de Libertad existía una práctica de tratos inhumanos 
durante el período a que se refiere la presente comunica 
ción y que ha llegado a esta conclusión sobre la base de 
relatos concretos de antiguos detenidos. El Comité con- 
cluye que, también en el presente caso, Juan Almirati 
Nieto no es tratado humanamente y con el respeto debi 
do a la dignidad inherenie al ser humano, como lo exige 
el párrafo 1 del artículo 10 ác: Pacto. 


10.5. Respecto de la alegación de la autora de que el 
Estado Parte ha violado el párrafo 7 del artículo 14 del 
Pacto porque el nuevo proceso penal, iniciado por la jus- 
ticia militar contra su padre en diciembre de 1980, se 
basaba en los mismos hechos por Jos que había sido juz- 
gado y condenado a 10 años de cárcel por el tribunal 
civil, el Estado Parte, en sus exposiciones de 1.” de julio 
y 13 de agosto de 1982, rechazó esa alegación afirmando 
que fue nuevamente procesado «por el surgimiento de 
nuevos elementos de prueba» acerca de la comisión de 
los delitos de «rapiña» y «atentado contra ¡a seguridad 
de los transportes». El Comité observa 2 este respecto 
que el Estado Parte no especificó cuáles eran los nuevos 
elementos de prucba que indujeron a las autoridades wu- 
guayas a iniciar un nuevo proceso. Por carecer de infor- * 
mación sobre el resultado de ese proceso, el Comité no 
puede llegar a ninguna conclusión acerca de la cuestión 
de la violación del párrafo 7 del artículo 14, perc estima 
que los hechos indican que no se ha cumplido el requi- 
sito del inciso c del párrafo 3 del artículo 14 del Pacto de 
que la persona acusada debe ser juzgada «sin dilaciones 
indebidas». 


10.6. Ex cuanto a las alegaciones de la autora res 
pecto de la violación del párrafo 1 del artículo 2 y del ar- 
tículo 26 del Pacto, son de carácter tan general que el 
Comité no puede llegar a ninguna conclusión al respecto. 


11. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos, tal como los ha deter- 
minado el Comité, en cuanto continuaron u ocurrierus 
después del 23 de marzo de 1976 (fecha en que entraron 
en vigor respecto del Uruguay el Pacto y el Protecclo 


2 Véanse la comunicación N.? 66/1980 (Cámpora Schwerzer c. el 
Uruguay) y la comunicación N.? 74/1980 (Miguel Angel Estrella c. e 
Uruguay) en el presente volumen, págs. 98 a 102 y 10Z a 107, respec 
tivamente. 
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Facultativo), revelan violaciones del Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos, especialmente: 


Del párrafo 1 del artículo 10, porque Juan Almirati Nieto 
no ha sido tratado en la cárcel humanamente y con el 
respeto debido a la dignidad inherente al ser humano; 


los incisos b y d del párrafo 3. del artículo 14, porque 
no ha dispuesto de los medios adecuados para pre- 
parar su defensa ni ha podido valerse de asistencia 


Del inciso c del párrafo 3 del artículo 14, porque no ha 
sido juzgado sin dilaciones indebidas. 

12. Por consiguiente, el Comité opina que el Estado 
Parte está obligado a adoptar medidas inmediatas para 
garantizar el estricto cumplimiento de las disposiciones 
del Pacto y en particuiar: a) que Juan Almirati Nieto sea 
tratado humanamente, según exige el artículo 10 del 
Pacto; y b) que se respeten -plenamente las garantías 
prescritas por el artículo 14 y, por cuanto esto no se ha 
hecho ca los procesos ya celebrados, se aplique un 
recurso eficaz. 


Comunicación N.” 103/1981 


Presentada por: Estela Oxandabaral el 30 de junio de 1981 
Presunta victima: Batlle Oxandabarat Scarrone (padre de la autora) 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 4 de noviembre de 1983 (20.? período de sesiones) 


Ásunto: Procesamiento de un ciudadano uruguayo por 
un tribunal militar — Tupamaros 


Cuestiones de procedimiento: Hechos anteriores a la 
entrada en vigor del Pacto — No investigación de las 
acusaciones por el Estado Parte — Respuesta sufi- 
ciente del Estado con arreglo al párrafo 2 del artícu- 

_ Lo 4— Carga de la prueba 


siones de fondo: Derecho a un defensor adecuado 
—Dejensor ex officio — Demora en el procedimien- 
io — Tortura — Estado de salud de la víctima 


ArtícuLos DEL Pacto: 10 (párr. 1), 14 (párr. 3 b y c) 
ArrícuLO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1.1. La autora de la comunicación (carta inicial de 
fecha 30 de junio de 1981 y carta posterior de fecha 23 
de septiembre de 1932) es nacional del Uruguay y reside 
atualmenie en España. Presentó la comunicación en 
sombre de su padre, Batlle Oxandabarat Scarrone, de 
quien alega que está preso en el Uruguay y que es vícti- 
ma de la violación por parte de este país de varios artícu- 
los (que la autora especifica) del Pacto Internacional de 
vsrechos Civiles y Políticos. 


12. La autora afinma que su padre, de 57 años de 
edad y ciudadano uruguayo, era jefe de personal del 
úller de electricidad de la Administración Nacional de 
Combustibles, Alcohol y Portland, cofundador de la Fe- 
deración de Empleados de ANCAP y Presidente de la 
Convención Nacional de Trabajadores del Distrito de 
Salto. La autora declara que su padre fue detenido en 
junio de 1972, a causa de sus actividades sindicales, y 
mantenido incomunicado durante seis meses en la Uni- 
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dad Militar de Infantería de Salto, donde, según afirma, 
fue sometido a tortura, incluso golpes, choques eléctii- 
cos (picana) e inmersión en agua (submarino). Seguida- 
mente fue trasladado al Penal de Libertad y sometido a 
la jurisdicción militar. Dado que había sido detenido en 
virtud de las «medidas prontas de seguridad», no podía 
utilizarse ei recurso de habeas corpus. La autora no in- 
dica cuándo pronunció sentencia el tribunal militar de 
primera instancia. Una condena definitiva a 13 años de 
encarcelamiento fue impuesta en 1980 en segunda 
instancia por el Tribuna! Militar Supremo. La autora ale- 
ga que su padre no había cometido ningún acto punible 
con arreglo a la ley y que sus actividades sindicales esta- 
ban protegidas por la Constitución del Uruguay. 


1.3. La autora presentó también una copia de una de- 
claración escrita del médico Dr. J. J. Arén, encarcelado 
asimismo en el Penal de Libertad, donde tuvo la oportu- 
nidad de tratar a varios presos, entre ellos a la supuesta 
víctima. En el certificado se indica que en 1976-1977 
Batlle Oxandabarat sufrió un traumatismo craneoencefá- 
lico y que, desde entonces, tiene menoscabada la facul- 
tad de percibir el tiempo y el espacio. Además, a conse- 
cuencia de su prolongado encarcelamiento y de los 
malos tratos sufridos, Batlle Oxandabarat se halla en mal 
estado físico y mental y padece anemia y envejecimiento 
prematuro. 


2. La autora declara que se han agotado los recursos 
iniciamos e indica que esta misma cuestión no ha sido so- 
metida a ningún otro procedimiento de investigación o 
arreglo inter_-2cionles, Alega quo su padre ha sido vícti- 
ma de violaciones de los artículos 7, 9 (páres.1 a 4), 10 
(párrs. 1 y 3), 14, 15, 17, 19, 21, 22 y 26 del Pacto. 


3. Por su decisión de 13 de octubre de 1981, el Gru- 
po de Trabajo del Comité de Derechos Humanos trans- 
mitió la comunicación al Estado Parte interesado con 
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arreglo a lo previsto en el artículo 91 del reglamento pro- 
visional y Je pidió que proporcionara información e hi- 
ciera observaciones en relación con la cuestión de la ad- 
misibilidad de la comunicación. El Grupo de Trabajo 
pidió también al Estado Parte que transmitiera al Comité 
copias de todos los fallos judiciales dictados contra 
Batlle Oxandabarat Scarrone y que facilitara al Comité 
información sobre su estado de salud. 


4. En una exposición de fecha 29 de junio de 1982 
el Estado Parte interesado informó al Comité de que 
Batlle Oxandabarat Scarrone fue legalmente detenido 
por habérsele probado estar incurso en delitos expresa- 
mente tipificados en el Código Penal Ordinario vigente 
en Uruguay desde ei año 1934. Contrariamente a lo afir- 
mado por la autora de la comunicación, Oxandabarat no 
fue perseguido ni detenido por sus actividades sindi- 
cales; era integrante del Movimiento de Liberación Na- 
cionaj (Tupamaros) desde 1968 y participó entre otras 
actividades delictivas en el asalto a la sucursal Salto del 
Banco de la República y en la fuga de dos reclusos de la 
cárcel de Salto. Fue condenado el 4 de marzo de 1980 
por sentencia de segunda instancia a la pena de 13 años 
de penitenciaría y a medidas de seguridad eliminativas 
de uno o dos años por los siguientes delitos: «asociación 

para delinquir» con los agravantes del artículo 151, 
palos 2 y 3, «atentado contra la Constitución en el 
grado de conspiración seguida de actos preparatorios», 
«asistencia y consejo desleal», «autoevasión», «encubsi- 
miento de rapiña», «hurto», todos dei Código Penal 
Ordinario. El Estado Parte indicó asimismo que el estado 
de salud de Batlle Oxandabarat en ese momento era bue- 
no. 

5.1. En una carta posterior de fecha 23 de septiembre 
de 1982 la autora alega que, desde el final de 1975, su 
pare no ha dispuesto de un abogado defensor libremen- 
te elegido sino de un abogado de oficio; que el abogado 
jamás ha visitado a su padre ni le ha informado de la tra- 
mitación de su caso; que las condiciones de encarcela- 
miento de su padre siguen siendo inhumanas y han con- 
ducido a su progresivo deterioro físico y mental, ya que 
el régimen carcelario a que está sometido no está pensa- 
do para producir ningún tipo de reforma o rehabilitación 
sino que tiene por objeto su aniquilación psicológica y 
física. Aduce también que muchas veces que ha ido al 
penal para visitar a su padre ha sido informada de que 
estaba incomunicado y no podía ser visto. Alega que la 
aacación médica de los reclusos es 1addeciada y presente 
una copia de la declaración del Dr. J. J. Arén sobre el es- 
tado de salud de su padre (párr. 1.3 supra). 

5.2. En lo que respecta al procedimiento penal incoa- 
do contra su padre, la autora afirma que, aun cuando éste 
se inició antes de la entrada en vigor del Pacto para el 
Uruguay (23 de marzo de 1976), la etapa decisiva de la 
vista, apreciación de las pruebas, supuestamente obteni- 
das mediante torturas, y pronunciamiento de la sentencia 
tuvieron lugar después de la entrada en vigor del Pacto. 


6. Sobre la base de la información que le había sido 
sometida, el Comité consideró que no existían los moti- 
vos que según el inciso a del párrafo 2 del artículo 5 del 
Protocolo Facultativo le impedirían examinar la comuni- 
cación, ya que no había indicaciones de que esta misma 
materia hubiera sido sometida a ningún otro procedi- 
miento de investigación o arreglos internacionales. Ade- 
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más, el Comité no estaba en condiciones de llegar ala q 
conclusión de que, en vista de las circunstancias, la pre- 
sunta víctima disponía efectivamente de recursos que no 
hubiera agotado. En consecuencia, el Comité estimabe 
que la comunicación no era inadmisible en virtud del 
inciso b del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facu: 
tativo. 

7. El 27 de octubre de 1982 el Comité de Derechos 
Humanos decidió en consecuencia: 


a) Que la comunicación era admisible, por cuanto se 
refería a acontecimientos que, según se afirma, siguieron 
sucediendo o sucedieron con posterioridad al 23 de mar- 
zo de 1976, fecha en la cual entraron en vigor el Pacto y 
e3 Protocolo Facultativo para el Uruguay. 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Pane 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses 2 
partir de la fecha en que se le transmitiera esta decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que acl- 
rara el asunto y las medidas que eventualmente hubien 
adoptado al respecto. 

c) Que se informara al Estado Parte de que las expl- 
caciones o declaraciones por escrito que presentara cor- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facults- 
tivo deberían referirse principalmente al fondo del 
asunto que se examinaba. Ei Comité hizo hincapié en 
que para desempeñar sus obligaciones necesitaba res 
puestas concretas a las denuncias que había hecho l 
autora de la comunicación y explicaciones del Estado 
Parte sobre las medidas que había adoptado. 


d) Que se pidiera de nuevo al Estado Parte que pro- 
porcionara al Comité: i) información concreta sobre el 
estado de salud de Batlle Oxandabarat, así como sobre el 
tratamiento médico que hubiera recibido, y 11) copias de $ 
las decisiones judiciales dictadas contra Batlle Oxand2 
barat, incluida la decisión del tribunal militar de primer 
A , 

8.1. En la exposición presentada 
con al párrafo 2 del artículo 4 del Protocol Y 
Facultativo de fecha 27 de mayo de 1983 el Estado Pare 
comunicó al Comité que 
en ningún momento el Sr. Oxandabarat Scarrone fue sometido a aprt- 
mios físicos y que su detención se debió a que la mencionada perso [ 
fue hallada incursa en delitos tipificados por el ordenamiento jurídico 
uruguayo sobre los cuales esc Comité ya fue informado y no por sus 
actividades sindicales. Con respecto 
dabarat, el 26 de diciembre de 1975 se le dio de alta luego de ser truis 
do de una afección pulmonar, habiendo sido medicado con Calcipan- E 
ne y Tromexan. Posteriormente fue controlada su evolución ea h 
policiínica del E.M.R. N.” E. En diciembre de 1981 fue asistido en po 
liclínica quirúrgica pos padecimiento de prolapso hemorroidal. Se k 
realizó hemonroidectomía con buena evolución posoperatoria y recio 
signoidoscopia que muestra ausencia de lesiones patológicas. Cork 
núa siendo controlado y medicado con Fluxan y Hemuval El resi E 
tado del examen general actual es bueno. 

8.2. No se han recibido información ni observacio $ 


nes adicionales de la autora a este respecto. 


9.1. El Comité de Derechos Humanos, habiendo ex2- 
minado la presente comunicación a la luz de toda la in É 
formación que le han presentado las partes conforme alo E 
dispuesto en el párrafo 1 del artículo 5 del Protocolo Fa- 
cultativo, decide basar sus observaciones en los siguien 
tes hechos, que no parecen haber sido impugnados. 
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9.2. Batlle Oxandabarat era un dirigente sindical y 
había sido miembro del Movimiento de Liberación 
Nacional (Tupamaros) desde 1968. Se le ha mantenido 
recluido sin interrupción desde que fue detenido en junio 
de 1972. El 4 de marzo de 1980 fue sentenciado definiti- 
vamente por un tribunal de segunda instancia a una pena 
de 13 años de prisión. El acusado no tenía un abogado 
defensor elegido por él, sino un abogado asignado de 
oficio, quien no lo visitó ni le informó de la evolución de 
su caso. 


10.1. Al formular sus opiniones el Comité de Dere- 
chos Humanos tiene también en cuenta las considera- 
ciones siguientes, que reflejan el hecho de que ni el Esta- 
do Parte ni la autora han proporcionado la información y 


: las aclaraciones necesarias para que el Comité formule 


observaciones definitivas sobre todas las alegaciones. 


10.2. En el apartado d de la parte dispositiva de su 
decisión de 13 de octubre de 1981 y posteriormente en el 
apartado d de la parte dispositiva de su decisión sobre 
admisibilidad de 27 de octubre de 1982, el Comité pidió 
al Estado Parte que adjuntara copia de todas las deci- 
siones judiciales dictadas contra Batlle Oxandabarat, 
incluida la decisión del tribunal militar de primera 
instancia. El Comité advierte con honda preocupación 
que, a pesar de sus peticiones reiteradas, en este y en 
muchos casos no se ha recibido del Estado Parte ninguno 
de esos documentos. El Comité recuerda a este respecto 
que el representante del Gobierno del Uruguay lk asegu- 
ró el 8 de abril de 1982 (véase el acta resumida de la 
359.* sesión del Comité, documento CCPR/C/SR.359, 
párr. 17) que esos documentos estaban a la plena dispo- 
sición de cualquier parte interesada. En vista de las segu- 


_ Tidades que dio al Comité el representante del Gobierno 


del Uruguay, y que el Comité no pone en duda que fue- 
ron ofrecidas de buena fe, es tanto más inquietante cuan- 
to que, 18 meses después, no se ha recibido del Estado 
Parte ni uno solo de tales documentos, pese a las cons- 


tantes y reiteradas peticiones del Comité. En consecuen- 
cia, y habida cuenta de que el Estado Parte no ha ofreci- 


do nunca ninguna explicación de los motivos por los ' 


cuales no se le han proporcionado los documentos de 
que se trata, la falta de presentación de tales documentos 
suscita inevitablemente graves dudas acerca de ellos. Si 


: existen decisiones motivadas, no se alcanza a compren- 


der por qué no se facilita esa información. La falta de in- 
formación exacta pone serias trabas al desempeño de las 
funciones que incumben al Comité en virtud del Proto- 
colo Facultativo. 

10.3. Con respecto al estado de salud de la presunta 
víctima, el Comité estima que la información de que dis- 
pone concerniente al tratamiento del Sr. Oxandabarat 
después del 23 de marzo de 1976 (fecha en que el Pacto 
y el Protocolo Facultativo entraron en vigor con respecto 
al Uruguay) no justifica la conclusión de que se ha viola- 
do el párrafo 1 del artículo 10 del Pacto. 


11. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos comprobados por el 
Comité en la medida que continuaron o que ocurrieron 
después del 23 de marzo de 1976 revelan violaciones del 
Pacto Intemacional de Derechos Civiles y Políticos y en 
particular de las disposiciones siguientes: 


Artículo 14, párrafo 3 b, ya que Batlle Oxandabarat no 
contó con la asistencia letrada adecuada para la prepa- 
ración de su defensa; 

Artículo 14, párrafo 3 c, porque no fue juzgado sin dila- 
- indebid 
12. Por consiguiente, el Comité estima que el Estado 

Pante está obligado a proporcionar a Batlle Oxandabarat 

recursos eficaces y en particular a asegurarse de que re- 

cibe toda la atención médica necesaria y a transmitirle 
una copia de estas observaciones. 


Comunicación N.* 105/1981 


Presentada por: María A. Cabreira de Estradet el 7 de agosto de 1981 
Presunta víctima: Luis Alberto Estradet Cabreira (hijo de la autora) 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 21 de julio de 1983 (19.” período de sesiones)* 


Asunto: Procesamiento de un ciudadano uruguayo por 
un tribunal militar — Tupamaros 

Cuestiones de procedimiento: Hechos anteriores a la en- 
trada en vigor del Pacto — Respuesta suficiente del 
Estado Parte con arreglo al párrafo 2 del artículo 4 
—Carga de la prueba 


* Por haber sido nombrado miembro del Tribunal de 
dependiente del Tribunal Supremo de Ontario, el Sr. Walter Surma 
Tamopolsky no participó en la adopción de observaciones en cl 19. 
periodo de sesiones del Comité. 
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Cuestiones de fondo: Tortura — Estado de salud de la 
víctima — Malos tratos al detenido — Condiciones de 
reclusión — Detención en régimen de incomuni- 
cación 


ARTÍCULOS DEL PACTO: 2 (párr. 3), 10 (párr. 1), 14 
ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2) 
Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1. La autora de la comunicación (carta inicial de 7 
de agosto de 1981, nuevas cartas de 5 de junio y 3 de 
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septiembre y una con matasellos del 23 de septiembre de 
1982) es de nacionalidad brasileña y reside actualmente 
en los Países Bajos. Presentó la comunicación en nombre 
de su hijo, Luis Alberto Estrader Cabreira. 


2.1. La autora dice que su hijo (nacido el 14 de agos- 
to de 1947) fue detenido en el Uruguay el 13 de julio de 
1972, y afirma que durante los seis primeros meses estu- 
vo incomunicado y sometido a torturas («picana eléctri- 
ca», «submarino», «plantones», palizas y privación de 
alimentos). 

2.2. La autora dice además que, desde enero de 1973 
hasta la actualidad, su hijo está encarcelado en el Penal 
de Libertad, prisión destinada exclusivamente a presos 
políticos y administrada por personal del ejército. Des- 
cribe las condiciones actuales de encarcelamiento de su 
hijo del modo siguiente: comparte con otro preso una 
celda de 2 por 3,50 metros en la que está durante 23 ho- 
ras cada día; sólo se le permite salir una hora diaria al 
aire libre, si no está castigado; no está autorizado para 
trabajar, leer periódicos ni escuchar la radio. También 
dice que las visitas se pueden efectuar cada 15 días y 
sólo duran 20 minutos. Las únicas personas autorizadas 
para visitarlo son sus parientes próximos. Los visitantes 
y la presunta víctima están separados por un grueso vi- 
drio y las conversaciones se hacen por teléfono y pueden 
ser escuchadas por los guardianes. Afirma que lo peor 
del encarcelamiento de su hijo es el hostigamiento per- 
manente por los guardianes y los severos castigos por 
acciones como comunicar a los parientes las condiciones 
de la cárcel o hablar sin autorización con otros reclusos. 
Las sanciones pueden consistir en mantener a los presos 
en incomunicación total por espacio de hasta 90 días en 
«La Isla», una celda de castigo. La autora alega que el 
régimen penitenciario no está destinado a reformar a los 
presos, sino a destruir su resistencia. Tan pronto como 
ingresan en el penal de Libertad les afeitan la cabeza, les 
asignan un número y po se les vuelve a llamar por su 
nombre. Dice además que se mantiene a los presos en un 
continuo estado de ansiedad y tensión porque viven con 
el temor constante de que se les interrogue de nuevo en 
relación con sus procesos anteriores o con presuntas acti- 
vidades políticas en la cárcel. A causa de esta situación 
está gravemente amenazada la salud física y mental de 
los reclusos, y la autora cita los nombres de tres de ellos 
que iban a ser juzgados de nuevo y fallecieron reciente- 
mente, y de otros cinco reclusos de salud deficiente que 
también fallecieron. Menciona asimismo el caso de 
Rafael Wins, que intentó suicidarse a principios de 1982. 

2.3. Con respecto al proceso contra su hijo, la autora 
dice que el 24 de enero de 1973 se le acusó de delitos 
contra la seguridad del Estado [arts. 281, 324, 344, 132 
(párr. 6), 137 y 60 (V) del Código Penal Militar] por ser 
miembro de una organización política clandestina, el 
Movimiento de Liberación Nacional (Tupamaros) 
(MLN-T). También dice que su hijo fue condenado por 
un tribunal militar de primera instancia a nueve años de 
penitenciaría y de seis meses a tres años más de medidas 
de seguridad eliminativas. En segunda instancia, ante el 
Supremo Tribunal Militar, la pena le fue aumentada a 
12 años de penitenciaría, manteniéndose las medidas de 
seguridad. La autora alega que la seniencia del Supremo 
Tribunal Militar (de 15 de febrero de 1977) contenía 
graves fallas técnicas (por ejemplo, con respecto a deli- 
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tos que no pudieron ser probados, a delitos no mencio- 
nados en la acusación y a hechos por los que se castiga- 
ba a su hijo dos veces). Por ello, el abogado defensor 
interpuso el recurso de casación, pero fue desechado. 
Alega además que la declaración de culpabilidad de su 
hijo estaba basada en confesiones que le fueron arranca- 
das mediante torturas. Afirma que, aunque las torturas 
se aplicaron antes del 23 de marzo de 1976 (fecha de en- 
trada en vigor del Pacto para el Uruguay), sus efectos 
duraban hasta la fecha, porque fue sobre la base de esas 
confesiones arrancadas mediante torturas como su hijo 
fue condenado a 12 años de penitenciaría que sigue 
cumpliendo actualmente. Subraya que todos los cargos 
contra su hijo proceden de sus actividades políticas y 
que, por consiguiente, es un preso político. En particu- 
lar, afirma que se han violado el párrafo 1 del artículo 2 
y el artículo 26 del Pacto, «en cuanto se lo trató en for- 
ma discriminatoria en virtud de sus opiniones políticas, 
mucho peor que al culpable de un delito común». 


2.4. La autora dice que han sido agotados los recur- 
sos de la jurisdicción interna. Afirma que los recursos 
internos previstos en las leyes uruguayas no pueden pro- 
teger a su hijo, porque ninguno de ellos es aplicable en 
la práctica si la violación de derechos humanos ha sido 
cometida por militares o por miembros de la policía y 
tiene relación con la seguridad del Estado tal como la in- 
terpretan los militares. Alega además que los jueces mi- 
litares no son imparciales y, en particular, encubren las 
continuas acciones ilegales a que son sometidos los pre- 
sos políticos. 

2.5. La autora expresa su profunda preocupación por 
el estado de salud de su hijo. Menciona que sufre de una 
enfermedad del corazón, del que ha sido operado dos 
veces, que necesita urgentemente una tercera operación 
y que no se le presta la asistencia médica necesaria. 

2.6. La autora dice que el mismo asunto no está 
siendo examinado por ningún otro procedimiento de 
examen o arreglo internacionales y que ha retirado ex- 
presamente la queja que había presentado a la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos. 

2.7. La autora afirma que su hijo es víctima de vio- 
laciones de los artículos 2 (párrs. 1 y 3), 7, 10 (párrs. 1 y 
3), 14 (párr. 1) y 26 del Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos. 

3. Por su decisión de 14 de octubre de 1981, el Gru- 
po de Trabajo del Comité de Derechos Humanos deter- 
minó que la autora de la comunicación estaba justificada 
para actuar en representación de la presunta víctima y 
transmitió la comunicación al Estado Parte interesado de 
conformidad con el artículo 91 del reglamento provisio- 
nal, solicitando de ese Estado Parte informaciones y ob- 
servaciones relacionadas con la cuestión de la admisibi- 
lidad de la comunicación. El Grupo de Trabajo pidió 
también al Estado Parte que presentase al Comité infor- 
mación sobre el estado de salud de Luis Alberto Estra- 
det Cabreira. 

4. En una nota de fecha 25 de junio de 1982 el Esta- 
do Parte informó al Comité que Luis Alberto Estradet 
fue detenido el 13 de julio de 1972 y, conirariamente a 
lo afirmado por la autora, no es un preso político. Dijo 
que Luis Estradet era miembro del Movimiento de Libe- 
ración Nacional desde 1969 y había participado en acti- 
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vidades terroristas. El 24 de enero de 1973 fue procesado 

por un juez militar por delitos previstos en los artículos 

¡ 281, 324, 344 y 132 (párr. 6) del Código Penal Ordinario 

¡ y en el artículo 60 (V) del Código Penal Militar (es de- 

| cir, principalmente por disparo por arma de fuego, aso- 

io + ciación subversiva y atentado contra la Constitución). El 

Estado Parte declaró adernás que Luis Estradet fue con- 

denado por un tribunal de primera instancia a nueve años 

y seis meses de penitenciaría y de seis meses a tres años 

más de medidas de seguridad eliminativas. El 15 de 

febrero de 1977, en segunda instancia, el Supremo Tri- 

bunal Militar lo condenó a 12 años de penitenciaría y de 

| uno a tres años más de medidas de seguridad elimina- 

| tivas, básicamente por los mismos delitos con circuns- 

j L_ tancias agravantes. Comunicó además al Comité que 

* _) Luis Estradet está actualmente encarcelado en el estable- 

cimiento militar de reclusión N.” 1. En una nueva expo- 

sición, de fecha 20 de octubre de 1982, el Estado Parte 

impugna la manera en que la autora describe las condi- 

ciones de la prisión y afirma que las personas detenidas 

en prisiones militares no están aisladas del mundo exte- 

rior, sino que reciben visitas periódicas de conformidad 

con los reglamentos de las prisiones militares y pueden 

escuchar programas radiofónicos transmitidos por aita- 

voces, ver películas cinematográficas y leer los libros de 

que dispone la biblioteca de la prisión o que aportan sus 

familiares y les son entregados tras una inspección nor- 

mal por razones de seguridad. El Estado Parte rechaza 

: igualmente, en términos generales, las alegaciones he- 

y 3 chas por la autora de malos tratos, tensión psicológica y 

Y castigos arbitrarios en el establecimiento de reclusión 

: N.” 1. El Estado Parte señala que algunos párrafos de la 

! exposición de la autora de fecha 5 de junio de 1982 son 

; idénticos a los párrafos de otra comunicación presentada 

al Comité, lo que demuestra que la autora se ha limitado 

” a firmar su comunicación y que existe una campaña 

organizada con el fin de preparar quejas para su presen- 

tación a organizaciones internacionales. El Estado Parte 

afirma también que se incrementó la pena impuesta a 

Luis Estradet por haberse descubierto nuevos hechos que 

equivalían a circunstancias agravantes. En lo que respec- 

ta a la salud de Luis Estradet, el Estado Parte comunica 

al Comité que se le somete regularmente a reconoci- 

mientos médicos y que no hay motivo para preocuparse 
por su estado físico de salud. 


5. Comentando la exposición del Estado Parte la 
autora sostiene, en su carta de 3 de septiembre de 1982, 
que su hijo no es un terrorista, que fue detenido por pri- 
mera vez en 1969 por haber repartido volantes a los tra- 
bajadores de una fábrica de neumáticos (FUNSA) de 
Montevideo y que fue puesto en libertad cinco meses 
después, en febrero de 1970, sin que se mantuviese nin- 
gún cargo de «terrorismo» contra él. Reitera que su hijo 
fue detenido de nuevo el 13 de julio de 1972 y que fue 
condenado sobre la base de confesiones que le fueron 
amancadas con torturas. También reitera que su hijo 
sufre de una enfermedad del corazón y que su estado de 
salud es sumamente delicado y está agravado por las 
inhumanas condiciones de reclusión. En sus nuevos 
comentarios, con matasellos del 23 de septiembre de 
1982, la autora alega que el Supremo Tribunal Militar, 
que en segunda instancia, el 15 de febrero de 1977, 
aumentó la condena impuesta a su hijo por el tribunal 
militar de primera instancia, ha transgredido la ley uru- 
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guaya y la jurisprudencia de varias décadas porque los 
delitos eran los mismos. Alega además que la imposición 
de medidas de seguridad eliminativas es ilegal y que el 
objetivo de esas medidas es únicamente el de impedir 
todo procedimiento de liberación anticipada. Agrega que 
la justicia militar impone frecuentemente esas medidas 


- cuando se trata de delitos políticos. La autora reitera que 


ha sido violado el artículo 14 del Pacto en particular, 
porque se impuso a su hijo una condena definitiva sólo 
cuatro años y siete meses después de su detención. 

6. La afirmación de la autora de que el mismo asun- 
to no estaba siendo examinado por otro órgano interna- 
cional no fue impugnada por el Estado Parte. En cuanto 
a la cuestión del agotamiento de los recursos de la juris- 
dicción interna, el Comité no pudo llegar a la conclusión, 
en vista de las circunstancias, de que Luis Estradet dis- 
pusiera efectivamente de recursos que no hubiera agota- 
do. En consecuencia, el Comité concluyó que la comuni- 
cación no era inadmisible en virtud de los apartados a y 
b del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo. 

7. Por lo tanto, el 22 de octubre de 1982, el Comité 
de Derechos Humanos decidió: 


a) Que la comunicación era admisible por cuanto se 
refería a hechos presuntamente ocurridos el 23 de marzo 
de 1976 (fecha de entrada en vigor del Pacto y del Proto- 
colo Facultativo para el Uruguay) o con posterioridad a 
esta fecha. 

b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiera la decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que se 
aclarara el asunto y, en su caso, se señalaran las medidas 
que el Estado Parte hubiera tomado al respecto. 


c) Que se informase al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones que presentara por escrito con- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Faculta- 
tivo deberían referirse principalmente al fondo del 
asunto que se examinaba. El Comité hizo hincapié en 
que para desempeñar sus obligaciones necesitaba res- 
puestas concretas a las denuncias que había hecho la 
autora de la comunicación y explicaciones del Estado 
Parte sobre las medidas que había adoptado. Se pidió al 
Estado Parte, a este respecto: i) que adjuntara copias de 
todas las órdenes o decisiones de cualquier tribunal que 
fueran pertinentes al asunto que se examinaba; ii) que 
presentara sus observaciones relativas a las alegaciones 
de la autora según las cuales el fallo pronunciado por el 
Supremo Tribunal Militar contenía «graves fallas técni- 
cas» y que, «por ello, el abogado defensor interpuso 
recurso de casación; y iii) que comunicara al Comité los 
fundamentos jurídicos por los que se desestimó dicho 
recurso de casación. 

d) Que se pidiese al Estado Parte que comunicara al 
Comité si Luis Alberto Estradet padecía una enfermedad 
cardíaca y, en caso afirmativo, si se le había facilitado el 
tratamiento médico adecuado. 

8.1. En una nota de fecha 27 de mayo de 1983 el Es- 
tado Parte presentó nueva información sobre el estado de 
salud de Luis Alberto Estradet, a saber: 

Antecedenie previo a su detención: en el año 1971 fue imervenido 
quirúrgicamente por herida de arma blanca que interesó el ventrículo 
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derecho. A partir de su reclusión en el E.M.R. N.? 1 ha sido controla- 
do periódicamente por un médico cardiólogo. Padece ocasionalmente 
dolores precordiales de características atípicas. Se le practican electro- 


anterior, prolapso 
tamaño de valva posterior de la válvula mitral; ventrículo izquierdo 
isoderadamenie hipenrofiódo, coronarias nonmáles zonas de fibrosis 
de cara anterior de ventrículo izquierdo. Se le practicó ergometría de 
resultado negativo con excelesss tolerancia a la prueba. Se le ha admi 


Examen actual: estado general conservado, piel y mucosa normo- 
colorcadas sin lesiones a destacar. Bucofaríngeo: sin particularidades; 
linfoganglionar: sin ; ostevarticular: sin particularida- 
des. Auscultación: riuno regular de 72 pulsaciones por minuto, tonos 
bien golpeados, no presenta soplos, presión arterial 120/70, pulsos pe- 
riféricos llenos, bien . Pleuropulmonar: M.A.V. conserva- 
do globalmente sin esteriores. Abdomen: sin particularidades. Genita- 
les y perineo: sin particularidades. Miembros inferiores: sin edemas. 

8.2. El plazo límite para que el Estado Parte presen- 
tase una exposición en virtud del párrafo 2 del artículo 4 
del Protocolo Facultativo expiró el 22 de mayo de 1983. 
No se han recibido más exposiciones que las del 25 de 
junio, el 20 de octubre de 1982 y el 27 de mayo de 1983. 
El Comité agradece la información proporcionada por el 
Estado Parte acerca del estado de salud de Luis Alberto 
Estradet. Lamenta, sin embargo, que el Estado Parte no 
haya respondido a las peticiones concretas, formuladas 
en el párrafo 3 de la decisión del Comité del 22 de octu- 
bre de 1982, de que presentase informaciones y copias 
de las órdenes y decisiones de los tribunales. 

9.1. El Comité decide fundamentar sus opiniones en 
los siguientes hechos que han sido básicamente confir- 
mados por el Estado Parte o que no han sido disputados, 
con excepción de negativas de carácter general que no 
proporcionaban información y explicaciones concretas. 

9.2. Hechos anteriores a la entrada en vigor del 
Pacto: Luis Alberto Estradet Cabreira fue detenido el 13 
de julio de 1972. Durante los primeros seis meses estuvo 
incomunicado y fue objeto de malos tratos. El 24 de ene- 
ro de 1973 fue juzgado por el tribunal de primera instan- 
cia y sentenciado a nueve años y seis meses de peniten- 
ciaría y de seis meses a tes años más de medidas de 

eliminativas. En enero de 1973 fue trasladado 
al Penal de Libertad. 


9.3. Hechos posteriores a la entrada en vigor del 
Pacto: El 15 de febrero de 1977 el Supremo Tribunal 
Militar aumentó la condena impuesta a Luis Alberto 
Estradet Cabreira a 12 años de penitenciaría y de uno a 
tres años de medidas de seguridad eliminativas. El abo- 
gado defensor presentó un recurso de casación por failas 
técnicas en el juicio ante el Supremo Tribunal Militar. 
Este recurso fue desechado. 
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10.1. Al formular sus opiniones, el Comité de Dere- 
chos Humanos tiene en cuenta las siguientes conside- 
raciones. 


10.2. El Comité observa que el Estado Parte, en su 
exposición de 20 de octubre de 1982, aparte de negativas 
en términos generales, respondió sólo a algunas de las 
alegaciones de la autora de que su hijo ha sido objeto de 
malos tratos y se encuentra en condiciones inhumanas en 
el Penal de Libertad; en particular el Estado Parte no ha 
satisfecho al Comité de que las condiciones de vida y el 
trato recibido por Luis Alberto Estradet en el Penal de 
Libertad se ajusten a los requisitos del párrafo 1 del artí- 
culo 10 del Pacto. En tal sentido el Comité recuerda las 
constataciones que ha hecho en otros casos' de que en el 
Penal de Libertad existía una práctica de tratos inhuma- 
nos durante el período a que se refiere la presente comu- 
nicación y que ha llegado a esta conclusión sobre la base 
de relatos concretos de antiguos detenidos. El Comité 
concluye que, también en el presente caso, Luis Alberto 
Estradet no es tratado humanamente y con el respeto 
debido a la dignidad inherente al ser humano, como k 
exige el párrafo 1 del artículo 10 del Pacto. 


10.3. En cuanto a las supuestas fallas técnicas del 
juicio de segunda instancia, el Comité considera que, de- 
bido a la falta de información concreta proporcionada 
por la autora, no puede llegar a ninguna conclusión sobre 
la cuestión de la supuesta violación del párrafo 3 del arí- 
culo 2 y del artículo 14 del Pacto. 


11. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos, tal como los ha deter- 
minado el Comité, en cuanto continuaron u ocurrieros 
después del 23 de marzo de 1976 (fecha en que entraron 
en vigor respecto del Uruguay el Pacto y el Protocolo 
Facultativo), revelan violaciones del Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos, especialmente: 


Del párrafo 1 del artículo 10, porque Luis Alberto 
Estradet no ha sido tratado en la cárcel humanamente 
y con el respeto debido a la dignidad inherente al ser 
humano. 


12. Por consiguiente, el Comité opina que el Estado 
Parte está obligado a adoptar medidas inmediatas enca- 
minadas a garantizar el estricto cumplimiento de las dis- 
posiciones del Pacto y especialmente a proporcionar 1 
Luis Alberto Estradet el trato establecido para los deteni- 
dos en el artículo 10 del Pacto. 


l Véanse las opiniones formuladas por el Comité en la comuni- 


cación 66/1980 (Cámpora Schweizer contra el Uruguay) y la comv 
nicación N.” 74/1980 (Miguel Angel Estrella contra el Uruguay) en el 
presente volumen, págs. 98 a:102 y 102 a 107, respectivamente. 
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Comunicación N.” 106/1981 


Presentada por: Mabel Pereira Montero el 29 de agosto de 1981 


Presunta víctima: La autora 
Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 31 de marzo de 1983 (18.* período de sesiones) 


Asunto: Denegación de la renovación de un pasaporte 
a un ciudadano uruguayo 


Cuestiones de procedimiento: Competencia del Comité 
— Decisión de admisibilidad sin una presentación 
con arreglo al artículo 91 por el Estado Parte — Ju- 

E risdisón de los Estados 


Cuestiones de fondo: Libertad de movimiento — Recur- 
so eficaz — Pasaporte 


ARTÍCULOS DEL PACTO: 2 (párrs. 1 y 3), 12 (párr. 2) 
ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1.1. La autora de la comunicación, de fecha 29 de 
agosto de 1981, es Mabel Pereira Montero, ciudadana 
uruguaya que reside actualmente en Berlín occidental. 
La autora, estudiante de ingeniería química en 
; la Técnica Superior de Berlín, presentó la comunicación 

en su propio nombre, afirmando que era víctima de una 
¡ violación por el Uruguay del párrafo 2 del artículo 12 
: del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 
1.2. La autora afirma que las autoridades uruguayas, 
" sin dar más explicaciones, se han negado a renovarle el 
: 2.1 La autosa describe los hechos pertinentes del 
: modo siguiente. 
; 22. En 1972, a causa de dificultades financieras, 
: decidió salir del Uruguay y continuar sus estudios en 
: Chile. En septiembre del mismo año salió de Montevi- 
: deo en barco, «por los conductos normales». Tras el 
golpe de Estado en Chile, en septiembre de 1973, buscó 
asilo en la Embajada de México en Chile. Mabel Pereira 
Montero afirma que no buscó asilo por razones políticas, 
sino porque en aquella época reinaba en Chile una sen- 
sación de inseguridad, especialmente entre los extranje- 
TOS. 


2.3. En noviembre de 1973 el Consulado del Uru- 
guay en México expidió a la autora un nuevo pasaporte 
uwuguayo (N.” 015374) que expiraba el 22 de noviembre 
de 1983, pero que debía ser renovado en noviembre de 
1978. En enero de 1974 Mabel Pereira Montero se tras- 
ladó de México a la República Federal de Alemania, 
donde obtuvo una beca y fue admitida en la Universidad 
de Beriín occidental. 

2.4. Como su pasaporte expiraba el 22 de noviembre 
de 1978 si no era renovado, Mabel Pereira Montero soli- 
ció por escrito la renovación a la Embajada del Uru- 
guay en Bonn  juhio-de-1978.Se le indicó que se 


2.5. En diciembre del mismo año la autora pidió 
información al Consulado de Hamburgo acerca de la 
situación de la renovación de su pasaporte. Se le dijo por 
teléfono que la renovación había sido denegada. El 
funcionario consular no dio ninguna razón. La conver- 
sación telefónica de la autora y las indagaciones efectua- 
das en su nombre por la organización que patrocinaba su 
beca indicaron que habían tomado la decisión de no 
renovar su pasaporte las a'toridades competentes de 
Montevideo, y que la autora tenía la posibilidad de soli- 
citar, por conducto del Consulado del Uruguay en Ham- 
burgo o directamente al Ministerio de Relaciones Exte- 
riores de Montevideo, que se le informase acerca de las 
razones por las que se había denegado la renovación de 
su pasaporte. 

2.6. Mabel Pereira Montero afirma que en febrero de 
1979 se dirigió al Consulado del Uruguay en Berlín 


denegada, 

dice que en 1979 también intentó, sin éxito, ponerse en 
contacto con algún abogado en Montevideo que pudiese 
ocuparse de su caso ante las autoridades uruguayas en 
dicha ciudad. 

2.7. Por consiguiente, la autora dirigió una carta, de 
fecha 27 de noviembre de 1979, al Consulado del 
Uruguay en Hamburgo por la que pedía a las autorida- 
des uruguayas que reconsiderasen su decisión negativa o 
que le informasen acerca de los motivos de esa decisión. 
No recibió respuesta a esta carta hasta mayo de 1980. 
Entonces telefoneó al Consulado en Hamburgo para 
averiguar la situación de su caso. Un funcionario consu- 
lar le dijo que las autoridades uruguayas mantenían su 
decisión de negarle la renovación del pasaporte, y le su- 
girió que reiterase por escrito su solicitud del 27 de no- 
viembre de 1979 e indicase además en su solicitud que 
no tenía familiares en Montevideo que pudiesen ocupar- 
se de su caso allí. La autora así lo hizo. 

2.8. La autora afirma que también se puso en con- 
tacto con la Embajada del Uruguay y el Consuiado del 
Uruguay en Bonn para exponer su caso, pero se le dio la 
misma respuesta que en Hamburgo. 

2.9. En una ocasión se le indicó que podía apelar 
contra la decisión del Gobierno, pero que esto tenía que 
hacerse en el Uruguay. La autora respondió que no tenía 
familiares en Montevideo que pudiesen representarla. 

2.10. En diciembre de 1980 las autoridades urn- 
guayas le ofrecieron un salvoconducto para viajar al 
Uruguay a fin de resolver allí su problema. La autora 
estimó-que imó-que ao-padía, aceptar aquel ofrecimiento porque 


pusiera en con Eto con el Cofgulado/ g£15U ruguay en carecía de os económicos para realizar el viaje y 
Hamburgo, y iJlo hizó 'por carta Ale. fecha 26 de julio... porque s ios quedarían indebidamente inte- 
de 1978. rrumpidos. 
Procesadí a list... mo 
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2.11. La autora afirma que, a causa de la creciente 
inestabilidad de su situación ocasionada por la negativa 
de las autoridades uruguayas a renovar su pasaporte, en 
agosto de 1980 se dirigió al Embajador de la República 
Federal de Alemania en el Uruguay para pedirle que 
interpusiese sus buenos oficios en el caso que la afec- 
taba. Los esfuerzos de la Embajada tampoco obtuvieron 
éxito. Sin embargo, según la Embajada de la República 
Federal de Alemania, había ciertos indicios de que la 
negativa de renovación del pasaporte de la autora pro- 
venía, entre otras cosas, de la creencia de que Mabel 
Pereira Montero estaba casada con un «tupamaro» que 
figuraba en la lista de «personas buscadas» en el Uru- 
guay. En una carta al Ministerio de Relaciones Exterio- 
res en Bonn, de 9 de marzo de 1981, la autora rechazó 
esta afirmación como totalmente infundada. Declaró que 
nunca había estado casada, que la persona mencionada 
era un amigo de la infancia porque los dos eran del 
mismo pueblo y que ella nunca había participado en acti- 
vidades políticas ni había tenido contacto alguno con los 
tupamaros. 

2.12. El 18 de marzo de 1981 el Cónsul del Uruguay 
en Hamburgo pidió oralmente a la autora que facilitase a 
las autoridades de Montevideo una descripción por escri- 
to de su vida desde que salió del Uruguay en 1972, indi- 
cando las razones por las que había abandonado el país. 
La autora así lo hizo. 

2.13. El 10 de julio de 1981 el Consulado. del Uru- 
guay en Hamburgo recibió por telegrama de las autori- 
dades de Montevideo instrucciones definitivas de no 
renovar el pasaporte de la autora. No se daba ninguna 
explicación. La autora afinma que una copia de este tele- 
grama es la única notificación por escrito que posee res- 
pecto de la negativa de las autoridades uruguayas a 
renovar su pasaporte. 

2.14. La autora llega a la conclusión de que ha ago- 
tado todos los recursos internos de que dispone en ese 
caso. 


3. En la comunicación no hay indicación alguna de 
que el mismo asunto haya sido sometido a otro procedi- 
miento de examen o arreglo internacionales. 


4. Por su decisión de 14 de octubre de 1981 el Gru- 
po de Trabajo del Comité de Derechos Humanos trans- 
mitió la comunicación, en virtud del artículo 91 del re- 
glamento provisional, al Estado Parte interesado y pidió 
a éste que presentara información y observaciones rela- 
cionadas con la cuestión de la admisibilidad de la comu- 
nicación en un plazo de dos meses a partir de la fecha de 
transmisión de la decisión. Este plazo expiró el 26 de 
enero de 1982. No se recibió por entonces ninguna res- 
puesta del Estado Parte. 


5. Antes de tomar una decisión sobre la admisibili- 
dad de la comunicación, el Comité de Derechos Huma- 
nos examinó, ex officio, si el hecho de que Mabel Pereira 
Montero residiera en el extranjero afectaba a la compe- 
tencia del Comité para recibir y considerar la comunica- 
ción conforme al artículo 1 del Protocolo Facultativo, 
teniendo en cuenta las disposiciones del párrafo 1 del 
artículo 2 del Pacto. En ese contexto, el Comité formuló5 
las observaciones siguientes: el artículo 1 del Protocolo 
Facultativo se aplica a los individuos que se hallan bajo 
la jurisdicción del Estado interesado y que afirman ser 


víctimas de una violación, por ese Estado Parte, de cual- 
quiera de los derechos enunciados en el Pacto. La expe- 
dición de-un pasaporte de un ciudadano uruguayo es 
asunto que corresponde claramente a la jurisdicción de 
las autoridades uruguayas y dicho ciudadano «se halla 
bajo la jurisdicción» del Uruguay a esos efectos. Ade- 
más, un pasaporte es un medio que le permite «salir 
[libremente] de cualquier país, incluso del propio», como 
lo requiere el párrafo 2 del artículo 12 dei Pacto. En con- 
secuencia, el Comité estimó que de la índole misma del 
derecho se desprendía que, en el caso de un ciudadano 
residente en el extranjero, ese derecho imponía obliga- 
ciones tanto al Estado de residencia como al Estado de 
nacionalidad y que, por lo tanto, el párrafo 1 del artículo 
2 del Pacto no podía interpretarse en el sentido de que 
limitaba las obligaciones del Uruguay en virtud del 
párrafo 2 del artículo 12 en relación con los ciudadanos 
que se hallaban en su propio territorio. 


6.1. El Comité consideró, sobre la base de la infor- 
mación de que disponía, que el apartado a del párrafo 2 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo no le impedía 
examinar la comunicación. Por otra parte, el Comité no 
podía llegar a la conclusión de que en el presente caso la 
presunta víctima disponía de recursos internos eficaces 
que no había agotado. Por consiguiente, el Comité consi- 
deró que la comunicación no era inadmisible en virtud 
del apartado b del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo. 


6.2. En consecuencia, el 25 de marzo de 1982, el Co 
mité de Derechos Humanos decidió: 

a) Que la comunicación era admisible; 

b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo, se pidiera al Estado Parte que presentara 
al Comité, en el plazo de seis meses a partir de la fecha 
en que se le transmitiera la decisión, explicaciones o de- 
claraciones por escrito en las que se aclarase el asunto y, 
en su caso, se señalasen las medidas que el Estado Parte 
hubiera tomado al respecto; 

c) Que se informase al Estado Parte de que las expli 
caciones o declaraciones por escrito que se presentaran 
en virtud del párrafo 2 dei artículo 4 del Protocolo 
debían relacionarse principalmente con el fondo de kh 
cuestión que se examinaba y, en particular, con las viola- 
ciones concretas del Pacto que, según se afirmaba, se 
habían producido. 

7.1. En una nota de fecha 14 de julio de 1982, que 
parecía ser una exposición con arreglo al artículo 9 
enviada después de expirado el plazo, el Estado Pane 
rechazó la competencia del Comité para examinar la 
comunicación, aduciendo que ésta no reunía las condi- 
ciones para la presentación de una comunicación al 
Comité con arreglo al artículo 1 del Protocolo Facultatt- 
vo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Polít- 

os. En el artículo 1 del Protocolo Facultativo se recono- 
cía la competencia del Comité para recibir y considerar 
comunicaciones de personas que «se hallen bajo la juris- 
dicción» del Estado interesado. El Estado Parte afirma 
que «en el momento de presentar su Solicitud (para que 
se le renovase el pasaporte), la Srta. Mabel Pereira Mon- 
tero se encontraba fuera de la jurisdicción del Estado 
uruguayo» y que «f...] en consecuencia no incumbe al 
Comité ocuparse de comunicaciones de esta índole, que 
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son ajenas a su mandato y violan disposiciones interna- 
cionales». Se afirma además que «la Srta. Mabel Pereira 
Montero puede regresar a su país en cualquier momento 
y circunstancia», aun sin disponer de un pasaporte váli- 
do, para arreglar su situación personalmente. Como con- 
clusión, el Estado Parte afirma que «en el Uruguay el de- 
recho de residencia y de circulación está protegido, con 
sujeción únicamente a lo que prescriban las disposicio- 
nes de orden jurídico interno, y ese derecho está consa- 
grado constitucionalmente». 


7.2. En una nueva nota, de fecha 13 de agosto de 
1982, el Estado Parte, en respuesta a la petición que se le 
“a hecho de que presentase una exposición con arre- 
glo al párrafo 2 del artículo 4, se remitió al contenido de 
su nota anterior. 


8.1. El 7 de enero de 1983 la autora de la comunica- 
ción presentó sus observaciones en respuesta a las expo- 
siciones del Estado Parte de 14 de julio de 1982 y 13 de 
agosto de 1982. 


8.2. La autora rechaza el argumento formal del Esta- 
do Parte de que en el presente caso ella no se encuentra 
bajo la jurisdicción del Uruguay. Afirma que su residen- 
cia en un país extranjero está sujeta a su posesión de un 
pasaporte uruguayo válido y que, por consiguiente, se 
halla bajo la jurisdicción del Estado del Uruguay en la 
cuestión que se examina. 

8.3. La autora de la comunicación señala además que 
el procedimiento normal para los ciudadanos uruguayos 
que residen en el extranjero es renovar su pasaporte en 
los consulados uruguayos. Agrega que recurrió a todos 
—¿questos consulares apropiados y que en ninguna parte 
desé dio ninguna razón para la negativa continua a reno- 
varle el pasaporte. 


8.4. La Srta. Pereira Montero aclara también que 
considera anormal que las autoridades uruguayas le su- 
gieran que viaje al Uruguay a fin de renovar su pasapor- 
te, cuando las autoridades consulares se encargan plena- 
mente de estas cuestiones. 


9.1. El Comité de Derechos Humanos ha examinado 
la presente comunicación a la luz de todas las informa- 
ciones de que dispone, conforme a lo dispuesto en el pá- 
mafo 1 del artículo 5 del Protocolo Facultativo. 


92. El Comité decide basar sus observaciones en los 
hechos siguientes que no han sido impugnados: entre 
1978 y 1981 las autoridades uruguayas se negaron en 
varias ocasiones, sin explicación alguna, a renovar el 
pasaporte de Mabel Pereira Montero, ciudadana uru- 
guaya, residente actualmente en Berlín occidental, y titu- 
lar de un pasaporte expedido en 1973 en México con 
validez de 10 años, a condición de que se renovara pasa- 
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dos cinco años. En diciembre de 1980 se ofreció a la 
Srta. Pereira Montero un salvoconducto que le permitiría 
viajar al Uruguay. La autora rechazó este ofrecimiento 
porque carecía de medios económicos para hacer el viaje 
y porque sus estudios se habrían interrumpido inde- 
bidamente. 

9.3. El Comité no acepta el argumento del Estado 
Parte de que el Comité no es competente para ocuparse 
de la comunicación debido a que la autora nc reúne las 
condiciones estipuladas en el artículo 1 del Protocolo 
Facultativo. A ese respecto, se remite a las razones que 
figuran en el párrafo 5 supra. 


9.4. En cuanto a la supuesta violación del párrafo 2 
del artículo 12 del Pacto, el Comité ha observado (véase 
el párr. 5 supra) que un pasaporte constituye un medio 
de permitir que un individuo salga «de cualquier país, 
incluso del propio», tal como lo requiere esa disposición; 
en consecuencia, de la índole misma de ese derecho se 
desprende que, en el caso de un ciudadano que reside en 
el extranjero, el párrafo 2 del artículo 12 impone obliga- 
ciones tanto al Estado de nacionalidad como al Estado de 
residencia y, por lo tanto, no cabe interpretar el párrafo 1 
del artículo 2 del Pacto en el sentido de que limita las 
obligaciones del Uruguay contraídas con arreglo al 
párrafo 2 del artículo 12 respecto de los ciudadanos que 
se hallen en su propio territorio. El derecho reconocido 
en el párrafo 2 del artículo 12 puede ser objeto, de con- 
formidad con el párrafo 3 del artículo 12, de las restric- 
ciones que se hallen «previstas en la ley, sean necesarias 
para proteger la seguridad nacional, el orden público, la 
salud o la moral públicas o los derechos y libertades de 
terceros, y sean compatibles con los demás derechos 
reconocidos en el [...] Pacto». Por lo tanto, hay circuns- 
tancias en que un Estado puede, si así lo dispone su 
legislación, denegar el pasaporte a uno de sus ciudada- 
nos. Sin embargo, en el presente caso, el Estado Pane no 
ha presentado en sus exposiciones al Comité ninguna 
justificación de ese tipo para negarse a renovar el pasa- 
porte de Mabel Pereira Montero. 


10. El Comité de Derechos Humanos, actuando con 
arreglo al párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Facultati- 
vo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políti- 
cos, estima por consiguiente que los hechos que ha com- 
probado conforman una violación del párrafo 2 del 
artículo 12 del Pacto, porque se negó a Mabel Pereira 
Montero la renovación de su pasaporte sin ninguna justi- 
ficación, impidiéndole de esta manera salir de cualquier 
país, incluso del propio. 

11. En consecuencia, el Comité estima que el Estado 
Parte está en la obligación de proporcionar a Mabel 
Pereira Montero recursos eficaces con arreglo al párra- 
fo 3 del artículo 2 del Pacto. 
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Comunicación N.* 107/1981 


Presentada por: María del Carmen Almeida de Quinteros el 17 de septiembre de 1981 
Presuntas víctimas: La autora y su hija, Elena Quinteros Almeida 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 21 de julio de 1983 (19.? período de sesiones)* 


Asunto: Secuestro y detención de civiles por autorida- 
des militares 


Cuestiones de procedimiento: Petición de información 
adicional al ausor y al Estado Parte — Decisión pro- 
visional — Jurisdicción del Estado — Respuesta sufi- 
ciente del Estado Parte con arreglo al párrafo 2 del 
artículo 4 — No investigación de las acusaciones por 
el Estado Parte — Adopción de observaciones sin 
presentación de los méritos por el Estado Parte — 
Decisión sobre la admisibilidad sin una presentación 
con arreglo al artículo 91 por el Estado Parte — Re- 
tiro de la comunicación de la Comisión Interamerica- 
na de Derechos Humanos — Peso de evidencia — 
Carga de la prueba 


Cuestiones de fondo: Secuestro — Personas desapareci- 
das — Asilo diplomático — Detención en régimen de 
incomunicación — Malos tratos a los detenidos — 
Torturas — Reparación 


ARTÍCULOS DEL PACTO: 7, 9, 10 (párr. 1) 


ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1, 4 (párr. 2), 5 
(párr. 2 a) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrofo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1.1. La autora de la comunicación (carta inicial de 
fecha 17 de de 1981 y otras con matasellos 
de 30 de septiembre de 1981 y fechadas el 23 de sep- 
tiembre de 1982 y el 2 de mayo de 1983) es María del 
Carmen Almeida de Quinteros, de nacionalidad urugua- 
ya, y actualmente residente en Suecia. La autora presen- 
tó la comunicación en nombre de su hija, Elena Quinte- 
ros Almeida, y en el suyo propio. 


1.2. La autora expone como sigue los hechos perti- 
nentes: 

Mi hija (nacida el 9 de septienbre de 1945) fue detenida en su 
domicilio en la ciudad de Montevideo el 24 de junio de 1976. Cuatro 
días después, múentras se encontraba en incomunicación total, fue 
conducida por personal militar a cierto punto de la ciudad situado 
Goica de la Embajada de Venemála: Ay pareces, dul huja había dieho/a 
sus captores que en ese jugar debía encontrarse con otra persona cuya 
detención deseaban efectuar. Una vez frente a una casa vecina del 
local de la Embajada de Venezuela, mi hija logró liberarse de quienes 
la conducían, saltó por encima de un muro y cayó en el inteñor del 
predio de la Embajada. Al mismo tiempo dio gritos identificándose 
por su nombre para que las personas presentes en la calle se enterasan 
de lo que ocurría en caso de que volvieran a capturarla. Los agentes 
militares que la conducían penetraron entonces en la sede diplomática 


* Por haber sido nombrado miembro del Tribunal de 
dependiente del Tribunal Supremo de Ontario, el Sr. Walter Surma 
Tamopolsky no participó en la adopción de observaciones del 19.? 
periodo de sesiones del Comité. 


y. después de golpear al Secretario de la Embajada y a otros funcionz- 
rios, sacaron violentamente a mi hija del local. 

1.3. La autora afirma que, a consecuencia de estos 
hechos, Venezuela suspendió sus relaciones diplomáti- 
cas con el Uruguay. 


1.4. La autora afirma asimismo que desde ese día 
(28 de junio de 1976) jamás pudo obtener de las autor- 
dades información oficial sobre el paradero de su hija ni 
tampoco se admitió oficialmente su detención. Afirma 
además que esta denegación de información oficial por 
parte de las autoridades del Uruguay era incompatible 
con el testimonio de otras personas (la autora adjunta 
dos testimonios) y también con numerosas declaraciones 
hechas en privado por autoridades y representantes 
diplomáticos del Uruguay a la misma autora y a otras 
personas. La autora incluye además un extracto de un 
folleto titulado «Mujeres y niños uruguayos *“desapare- 
cidos””» relativo al caso de su hija, en el que se mencio- 
na, en particular, que el 2 de marzo de 1979 el Embaja- 
dor y representante del Uruguay ante la Comisión de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas en Ginebra, 
que eya entonces Director de Política Exterior del Minis- 
terio de Relaciones Exteriores, dijo a la autora que su 
hija vivía, que había sido sacada de la Embajada de Ve- 
nezuela por personal de la policía y ejército uruguayos, 
que la mantenían presa y que estaban buscando la mane- 
ra de desligas AA 

1,5. El testimonio que adjunta la autora, 
fechado en enero de 1981, es de Cristina Marquet 
Navarro, que declara que conoció personalmente a Elena 

. Cristina Marquet Navarro afirma que fue 
detenida el 29 de julio de 1976 en Montevideo, que el 3 
de agosto de 1976 fue llevada a una unidad miliar, 
donde todos los detenidos eran mantenidos con los ojos 
vendados y las manos atadas y sometidos sistemática- 
mente a torturas. Añade que todos los detenidos recibían 
un número identificatorio, al entrar, por el cual eran 
llamados, y que su número era el 2572. Cristina Marquet 
afinma además que durante la primera noche que estuvo 
allí oyó «los gritos desesperados de una mujer que decía 
**¿por qué no me mataron, por qué no me mataron?”, la 
cual reconocí perfectamente como la voz de Elena 
Quinteros. Por la desesperación de sus gritos se veía que 
estaba siendo torturada bestialmente». Cristina Marques 
afirma asimismo que más tarde pudo comprobar que 
Elena Quinteros había recibido el número 2537. Tam- 
bién declara que en una ocasión, al aflojarse la venda 
que le cubría los ojos, pudo ver a Elena Quinteros que 
yacía en un coichón. Elena Quinteros estaba en un esta- 
do de salud totalmente precario, «producto de las bruta- 
les y cotidianas torturas a que había sido y estaba siendo 
sometida». Cristina Marquet menciona los nombres de 
dos oficiales y de dos mujeres soldados que se ocupaban 
de Elena Quinteros. En ociubre de 1976 Cristina Mar- 
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quet fue transferida a otro lugar de encarcelamiento y el 


que, después de octubre de 1976, no volvió a tener noti- 
cias de Elena Quinteros. 


A A 


1.6. El segundo testimonio es de Alberto Grille 
Motta'. Dice que el 28 de junio de 1976 por la mañana, 
él y otros uruguayos, entre ellos Enrique Baroni, que se 
habían refugiado en la Embajada de Venezuela en Mon- 
tevideo, vieron a varios empleados de la Embajada que 
salían corriendo del edificio; que Enrique Baroni, que 
había subido al primer piso, vio sacar a una mujer a 
empujones por un hombre al que reconoció como un 

y policía al que habían conocido con un apodo (que indica 
“7 la autora) en el Departamento N.” 5 de la Dirección 
Nacional de Información e Inteligencia de la Policía de 
Montevideo cuando estuvieron detenidos allí. El 
Sr. Grille añade que, al día siguiente, el 29 de junio de 
1976, los suegros de Elena Quinteros acudieron a la 
Embajada con una fotografía de su nuera, y su identidad 
fue confirmada, en especial, por el Secretario de la 
Embajada. Afirma además que el Embajador le dijo 
algunos meses después que tenía en su poder datos rela- 
tivos a un policía conocido con el mismo apodo que el 
que había mencionado Enrique Baroni y cuyo nombre 
real era [...], quien, junto con otros policías, había toma- 
do parte en el secuestro de Elena Quinteros. 


1.7. La autora, María del Carmen Almeida de Quin- 
teros, declara que ha retirado el caso de su hija del cono- 
cimiento de la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos. En otra carta, con matasellos de 30 de sep- 
tiembre de 1981, adjuntó una copia de su carta de renun- 
cia, fechada el 17 de noviembre de 1980, dirigida a la 
CIDH y el texto de la solicitud de confirmación de la 
retirada de la denuncia, de fecha 28 de septiembre 
de 1981. 


1.8. La autora sostiene además que no existen recur- 
sos de la jurisdicción interna que pudieran entablarse y 
no se hubieran agotado, ya que la detención de su hija 
siempre ha sido negada por las autoridades del Uruguay 
y el recurso de habeas corpus sólo se aplica a personas 
detenidas. 


| 
j 
| 
| 7 de diciembre de 1978 fue puesta en libertad. Añade 
| 


8 
ar, L9. La autora alega que, en lo que a su hija se refie- 
os re, se han violado los siguientes artículos del Pacto: 7, 9, 
:a- 10, 12, 14, 17 y 19. Añade que ella misma es víctima de 
an la violación del artículo 7 (tortura psicológica, ya que ig- 
“an nora el paradero de su hija) y del artículo 17 del Pacto, 
Jet por intrusión en su vida privada y familiar. 
ea 2. El Comité de Derechos Humanos señaló a este 
la respecto que las afirmaciones de violaciones contra ella 
a que había hecho la autora suscitaban la cuestión de si 
% estaba sometida a la jurisdicción del Uruguay, en el sen- 
que tido del artículo 1 del Protocolo Facultativo, en el mo- 
pa mento de las supuestas violaciones. El Comité convino 
que en que la cuestión se volvería a examinar, llegado el 
E caso, a la luz de cualquier declaración que el Estado Par- 
nes te deseara formular en virtud del párrafo 2 del artículo 4 
vel del Protocolo Facultativo. 
sta- 
jta- 
ndo 
; de ! El Comité aprobó el 29 de julio de 1980 las observaciones 
¿ban comespondientos al caso N.? 11/1977, relativas a Alberto Grille Motta 
Aar- «Uruguay; véase Selección de Decisiones, vol. 1, pig. 56. 


059 


151 


3. Por su decisión de 14 de octubre de 1981, el 
Grupo de Trabajo del Comité de Derechos Humanos, 
habiendo decidido que la autora de la comunicación : 
estaba justificada para actuar en representación de la pre- 
sunta víctima, transmitió la comunicación al Estado 
Parte interesado de conformidad con el artículo 91 del 


- reglamento provisional, solicitando de ese Estado Parte 


informaciones y observaciones relacionadas con la 
cuestión de la admisibilidad de la comunicación, y, por 
desconocerse desde 1976 el paradero de la presunta 
víctima, solicitando además del Estado Parte que confir- 
mase que Elena Quinteros estaba detenida en aquel 
momento y que diera a conocer el lugar de su detención. 
No se recibió respuesta del Estado Parte a esas peti- 
ciones de información. 

4. De la información que se le había sometido el 
Comité concluyó que no se daba la causa impedi:iva pre- 
vista en el apartado a del párrafo 2 del artículo $ del Pro- 
tocolo Facultativo relativa al examen de la comunica- 
ción. El Comité tampoco pudo llegar a la conclusión, en 
vista de las circunstancias, de que la presunta víctima 
dispuso efectivamente de recursos que no había agotado. 
En consecuencia, el Comité concluyó que la comunica- 
ción no era inadmisible en virtud del apartado b del pá- 
rrafo 2 del artículo S del Protocolo Facultativo. 


5. El 25 de marzo de 1982, el Comité de Derechos 
Humanos decidió, por lo tanto: 


a) Que la comunicación era admisible; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiera esta decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que se 
aclarara el asunto y, en su caso, se señalaran las medidas 
que el Estado Parte hubiera tomado al respecto; 


Cc) Que se informara al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones que presentara por escrito con- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultati- 
vo debían referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que para' 
desempeñar sus obligaciones necesitaba respuestas con- 
cretas a las denuncias que había hecho la autora de la co- 
municación y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que había adoptado. Se pidió al Estado Parte, a 
este respecto, que adjuntara copias de todas las órdenes o 
decisiones de cualquier tribunal que fueran pertinentes al 
asunto que se examinaba. 

6. En su exposición del 13 de agosto de 1982, pre- 
sentada en virtud del párrafo 2 del artículo 4 del Protoco- 
lo Facultativo, el Estado Parte se refirió a la respuesta 
comunicada en su nota anterior, de fecha 14 de junio de 
1982, que resultó ser una presentación tardía, de confor- 
midad con el artículo 91 del reglamento provisional. El 
texto de esa nota anterior decía lo siguiente: 

El Gobierno uruguayo informa que la referida persona (Elena 
Quinteros) se encuentra requerida en todo el territorio nacional desde 
el 8 de mayo de 1975. Por lo expuesto se rechazan por infundadas las 
afirmaciones contenidas cn esta comunicación, dado que el Gobierno 
no tuvo ninguna participación en el episodio que se describe. 

7.1. En sus observaciones de fecha 28 de septiembre 
de 1982 la autora señala a la atención del Comité de De- 
rechos Humanos que el Gobierno del Uruguay no dio 
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una respuesta concreta y detallada, en cuanto al fondo, 
sobre el caso de su hija, pese a que el Comité así lo soli- 
citó expresamente. La autora afirma que: 


El Gobierno se limitó a rechazar mis afirmaciones por «infunda- 
das» cn lérminos generales solamente y, lo que es más, sobre la única 
base de que no había participado en el episodio por mí descrito. Esti- 
mo que es de importancia primordial subrayar 2 ese respecto que el 
Gobiemo no niega expresamente que mi hija fue detenida en junio de 
1976 por las fuerzas gubernamentales, que estuvo detenida por el ejér- 
cito en 1976 y que hubo un ir.cidente en la Embajada de Venezucia el 
28 de junio de 1976, durante el cual mi hija fue sacada del territorio de 
esa Embajada y, ante todo, el Gobierno del Uruguay no niega que mi 
hija está en su poder. En resumen, aparte de la información muy gene- 
ral antes mencionada, el Gobiemo no ha negado, ni siquiera ha puesto 
en duda, la veracidad de uno solo de los graves hechos por mí descri- 
tos en mi comunicación al Comité. Es sorprendente que, a pesar de la 
gravedad de esos hechos, el Gobierno manifiestamente no haya orde- 
nado que se haga una investigación sobre el asunto. 


7.2. La autora ruega encarecidamente al Comité que 
exhorte al Gobierno del Uruguay a que ordene que se 
haga una investigación. Propone que se formulen pre- 
guntas concretas al Estado Parte y afirma que sería utilí- 
simo que el Comité tratara de obtener detalles comple- 
mentarios del Gobierno de Venezuela relativos al 
incidente del 28 de junio de 1976 ocurrido en el territo- 
rio de su Embajada en Montevideo. 


7.3. Respecto de la cuestión suscitada por el Comité 
de si la autora está sometida a la jurisdicción del Uru- 
guay en lo que se refiere a las supuestas violaciones de 
que fue objeto, afirma que se encontraba en el Uruguay 
en el momento de la detención de su hija en 1976. 


Por consiguiente, mi hija y yo nos hallábamos las dos bajo la juris- 
dicción del Uruguay. Es evidente que mi hija se encuentra todavía 
bajo esa jurisdicción y que el Gobierno del Uruguay sigue violando 
sus derechos cada día. Siendo así que la continua violación de los 
derechos humanos de mi hija constituye el elemento crucial de la vio- 
lación de mis propios derechos, 
nO, 4 mi juicio, eludir su responsabilidad 
do día y noche por la falta de información sobre mi guerida hija y, por 
consi; considero que, a partir del momento en que mi hija fue 
detenida, yo fui y sigo siendo víctima de una violación de los artículos 
7 y 17 del Pacto. 


8. El 15 de octubre de 1982, antes de formular sus 
observaciones, a la luz de la información que pusieron a 
su disposición la autora de la comunicación y el Estado 
Parte acerca de la presunta detención y encarcelamiento 
y de los malos tratos presuntamente sufridos por Elena 
Quinteros, el Comité de Derechos Humanos estimó ne- 
cesario aprobar la siguiente decisión provisional: 

El Comité de Derechos Humanos, 


Tomando nota de que la autora de la comunicación ha presentado 
información detallada, incluso de testigos oculares, relativa al encar- 
celamiento de su hija, Elena Quinteros, 

Tomando nota asimismo de la breve información presentada por el 
Estado Parte el 14 de junio y el 13 de agosto de 1982, en el sentido de 
que se ha buscado a Elena Quinteros en todo el Uruguay desde el 3 de 
mayo de 1975 y de que el Gobierno del Uruguay no ha tenido parte en 
los sucesos descritos por la autora de la comunicación, 


Preocupado, no obstante, porque el Estado Parte no ha intentado 
examinar a fondo las graves y confirmadas alegaciones formuladas 
contra él, sino que simplemente niega tener conocimiento del asunto, 


Concluyendo que la información presentada por el Estado Parte, 
hasta ahora, es insuficiente para cumplir con los requisitos del párrafo 
2 del artículo 4 del Protocolo Facultativo, 

1. [nsta al Estado Parte a que, sin más demora y con miras a 


aclarar la reclamación formulada, lleve a cabo una investigación 2 
fondo de las alegaciones presentadas e informe al Comité de Derechos 
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Humanos acerca del resultado de tal investigación a más tardar €: 
1.? de febrero de 1983. 


9. En nota de fecha 12 de enero de 1983, en res- 
puesta a la decisión provisional del Comité de Derechos 
Humanos, el Estado Parte declaró lo siguiente: 

El Gobierno del Uruguay desea reiterar lo ya expresado a ese Co 
mité en de la respuesta que brindara a la nota de fecha 4 
de diciembre de 198] relativa al mismo caso [párr. 6 supra). 


10.1. En sus observaciones de 2 de mayo de 1983 la 
autora recuerda que su hija fue detenida oficialmente en 
su domicilio de Montevideo el 24 de junio de 19764 
causa de sus opiniones políticas por miembros del 
Departamento N.? 5 de la Dirección Nacional de Infor- 
mación e Inteligencia de la Policía de Montevideo. 
Añade que permaneció incomunicada en los locales de 
ese departamento policial durante cuatro días, hasta la 
mañana del 28 de junio, a pesar de que el plazo máximo 
de incomunicación que permiten la Constitución y la ley 
uruguayas es de 48 horas. 


10.2. La autora afirma que «ninguna duda puede 
existir sobre el hecho central que motivó mi comunica: 
ción, o sea, que mi hija Elena fue secuestrada el 28 de 
junio de 1976 del interior de la Embajada en Montevi- 
deo de la República de Venezuela, y que este secuestro 
(o detención, pero practicada como secuestro) fue obra y 
responsabilidad de autoridades oficiales uruguayas, que- 
dando desde ese momento Elena bajo la custodia de au- 
toridades militares oficiales uruguayas». 


10.3. Respecto de la detención de su hija el 28 de ju- 
nio de 1976 en el interior del territorio de la Embajada 
de Venezuela, la autora da los detalles siguientes: 


Sus captores, creyendo que iba a delatar a alguien, la llevan 1 las 


mente pidió a gritos «¡Asilo!» y dijo su nombre y profesión. Al darse 
cuenta de esto, los policías que la custodiaban ingresaron por la puerta 
de acceso a los jardines de la Embajada, sin que eilo fuera obstaculi- 
zado por los cuatro policías de la guardia. Al sentir los gritos de Elena, 
el Embajador y su Secretario, junto con otros funcionarios, corren a su 
encuentro viendo cómo era golpeada y arrastrada de los cabellos por 
la policía de civil que trataba de sacarla por la fuerza del territorio ve- 
nezolano. El Consejero de la Embajada, Sr. Frank Becerra, y el Secre- 
tario Baptista Olivares procuraron impedir que la asilada fuera sacada 
del jardín de la Embajada antes de que pudiera entrar en la propia res- 
dencia. Mientras Elena era arrastrada hacia el exterior, los dos men- 
cionados diplomáticos forcejcaban con los policías, agarrándola de las 
piernas. Uno de los policías golpea al Sr. Becerra, quien cae, logrando 
así ser Elena sacada e introducida en un auto Volkswagen, color ver- 
de, cuya matrícula termina en 714, como pudieron observar los veci- 
nos que en un grupo numeroso había seguido todos los pasos del ope- 
rativo policial y como más tarde, el 2 de julio, un comunicado de la 
Jefatura de Policía identificaría como el «auto de los sospechosos ne 
identificados que secuestraron a una mujer». La furia policial leg 
hasta el límite de golpear fuertemente la puerta del auto contra las 
piernas de Elena, que aún permanecía fuera del auto cuando es intro- 
ducida en él, provocando seguramente su fractura. El automóvil en- 
tonces emprendió la marcha a toda velocidad, teniendo incluso aún las 
puertas abiertas y marchando en sentido contrario al de la circulación, 
no obstante el intenso tránsito que predomina en Bulevar Artigas a es: 
hora, 10.30 de la mañana aproximadamente, y donde tiene su sede la 
Embajada, en cl N.* 1257, en el barrio «Pocitos», a 5 km del centro de 
Montevideo. 

10.4. La autora afirma además que, según versiones 
de testigos recogidas por el Embajador de Venezuela, su 
hija fue trasladada del Volkswagen verde a una camio- 
neta oficial del ejército uruguayo. Afirma que otro deta- 
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lle significativo es que en el momento de entrar en el jar- 
dín de la Embajada, Elena corrió hacia la residencia gri- 
tando «jasilo!, ¡asilo!», dando su nombre y profesión, y 
además logró gritar «éste es **[...J'” del Departamento 
N.? 5». La autora añade que «por refugiados ícinco en 
total) que se encontraban en la Embajada esperando el 
salvoconducto para abandonar el país, y por sus propias 
declaraciones (las de su hija), se pudo constatar que tres 
de los policías [vestidos] de civil que penetraron en la 
Embajada eran [...]» (se dan los nombres). 


10.5. Respecto de la ruptura de relaciones diplomá- 
ticas entre Venezuela y el Uruguay, la autora insiste en 
que” Xonsecuencia de jos sucesos de junio de 1976, 
Venezuela rompió sus relaciones diplomáticas con el 
Gobierno del Uruguay, situación que se mantiene hasta 
el día de hoy. El Gobierno de Venezuela ha expresado 
muy claramente que las relaciones seguirán interrum- 
pidas hasta tanto Elena Quinteros no sea entregada libre 
a las autoridades venezolanas y se dé al Gobierno una 
explicación completa de los hechos». Añade que «no pa- 
rece lógico pensar ni por un instante que las autoridades 
y grupos diversos en Venezuela adopten medida tan 
grave como la ruptura de las relaciones diplomáticas si 
no tuvieran convencimiento de la participación directa 
de funcionarios oficiales uruguayos en la violación de la 
Embajada de Venezuela en el Uruguay y en el secuestro 
de Elena Quinteros». 


10.6 La autora se refiere a la posición adoptada por 
el Comité en casos anteriores de que, ante denuncias 
concretas y detalladas, no era suficiente que el Estado 
Parte refutara esas alegaciones en términos generales, 
sino e=e «debería haber investigado las acusaciones». En 
el ca A.” 30/1978? (Eduardo Bleier c. Uruguay), por 
ejemplo, el Comité, sobre la base de las afirmaciones de 
testigos que declararon haberlo visto preso en centros 
oficiales de detención, llegó a la conclusión de que fue 
«arrestado y detenido» por las autoridades uruguayas, 
¿unque oficialmente había «desaparecido». 


10.7. En apoyo de sus afirmaciones relativas a la 
responsabilidad de las autoridades uruguayas en el caso 
de su hija, la autora recuerda los testimonios menciona- 
dos en los párrafos 1.5 y 1.6 que anteceden y añade las 
nuevas pruebas sustanciales siguientes: 


a) Una carta remitida a la autora en enero de 1977 
por el Secretario General de la Presidencia de la Repú- 
blica de Venezuela en la que dice que el Gobierno «se- 
guirá insistiendo en la libertad de su hija, Elena Quinte- 
ros Almeida», y abriga la esperanza de que «al fin pueda 
lograrse la justicia y la reparación del atropello sufrido; 


b) Una declaración adoptada por la Cámara de Dipu- 
tados de Venezuela el 26 de abril de 1978 en la que se 
dice «el pasado 28 de junio de 1976 fue detenida por las 
atoridades judiciales uruguayas la ciudadana de ese país 
Elena Quinteros en el momento en que solicitaba asilo 
diplomático dentro de la Embajada de Venezuela en 
"Montevideo», «[...] además de constituir este hecho una 
violación flagrante del derecho de asilo, las autoridades 
policiales uruguayas agredieron a dos representantes di- 
plomáticos de nuestro país, violando de esa manera las 


i Véase Selección de Decisiones, vol, 1, pág. 112. 


061 


más elementales normas de inmunidad diplomática y de 
la cortesía internacional»; 
c) Declaraciones hechas ante el Grupo de Trabajo so- 


bre Desapariciones Forzadas e Involuntarias por el repre- 
sentante del Uruguay en la Comisión de Derechos Hu- 


. manos el 1.” de diciembre de 1981. El representante 
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dijo: «a nosotros la desaparición de Elena Quinteros nos 
ha causado grandes problemas, nos ha causado la ruptura 
de relaciones con Venezuela y ha sido objeto de una po- 
lémica en los diarios del Uruguay, algunos de los cuales 
se preguntan si las autoridades uruguayas tuvieron algo 
que ver o no [(...] La Srta. Quinteros se metió en la Em- 
bajada de Venezuela. Antes de que entrara y antes de 
que se generara el procedimiento de solicitud de asilo, 
dos personas la sacaron por la fuerza de la puerta de la 
Embajada de ¿venezuela, la metieron en un auto y se la 
llevaron (...J»? . 


10.8. La autora insiste: «no puede haber dudas sobre 
la aplicabilidad del Pacto en lo que respecta a mi persona 
[..J». Afirma que cuando su hija fue detenida en junio de 
1976, «ella y yo vivíamos en Montevideo, o sea, bajo la 
jurisdicción de las autoridades uruguayas. Como lo ex- 

pliqué en mi comunicación original, fui y sigo siendo 
víctima de violación de los artículos 7 y 17 del Pacto». 


11. De conformidad con su mandato, en virtud del 
párrafo 1 del artículo 5 del Protocolo Facultativo, el Co- 
mité ha examinado la comunicación a la luz de la infor- 
mación presentada por la autora de la comunicación y 
por el Estado Parte interesado. Al respecto, el Comité ha 
cumplido estrictamente el principio audiatur et altera 
pars y ha dado al Estado Parte todas las 
para proporcionar información que refute las pruebas 
presentadas por la autora. El Estado Parte parece haber 
hecho caso omiso de la petición del Comité de que se in- 
vestigaran a fondo las acusaciones de la antora. El Comi- 
té reitera que es consecuencia implícita del párrafo 2 del 
artículo 4 del Protocolo Facultativo que el Estado Parte 
tiene la obligación de investigar de buena fe todas las 
acusaciones de violación del Pacto que se formulen con- 
tra él y sus autoridades, especialmente cuando esas acu- 
saciones estén corroboradas por pruebas presentadas por 
el autor de la comunicación, y de presentar al Comité la 
información de que disponga. En los casos, como éste, 
en que los autores han presentado al Comité acusaciones 
respaldadas por pruebas testificales sólidas, y en los que 
la ulterior aclaración del caso depende de informaciones 
que están exclusivamente en manos del Estado Parte, el 
Comité puede, a falta de pruebas satisfactorias y de ex- 
plicaciones en contrario presentadas por el Estado Parte, 
considerar esas acusaciones corno probadas. 


12.1. Respecto de la identidad de la supuesta vícti- 
ma, el Comité, sobre la base de a) la información deta- 
llada proporcionada por la autora, incluido el testimonio 
de un testigo presencial, y b) la declaración formulada 
ante el Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas 
o Involuntarias por el representante del Uruguay en la 
Comisión de Derechos Humanos, el 1.” de diciembre de 
1981, no tiene duda alguna de que la mujer que logró en- 
trar en la Embajada de Venezuela en Montevideo, el 28 


3 Véase E/CN.4/1492, anexo XVI 
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de junio de 1976, solicitando asilo, y que fue sacada por 
la fuerza de: territorio de la Embajada, metida en un co- 
che y llevada allí, era Elena Quinteros. 


12.2. Además, el Comité no puede sino dar la impor- 
tancia debida a la información siguiente: 

a) El Sr. Grille Motta afirma en su testimonio que 
durante el incidente del 23 de junio de 1976 Enrique Ba- 
roni pudo identificar a uno de los raptores de Elena 
Quinteros como un policía apodado «[...]»*; 


b) La Sra. Marquet Navarro afirma en su testimonio 
que vio a Elena Quinteros en agosto de 1976 en el lugar 
de detención en que ella misma estaba detenida y pudo 
observar que Elena Quinteros había sido sometida a 
tratos brutales. La Sra. Marquet da también los nombres 
de dos policías varones y dos mujeres soldados que «se 
ocupaban» de Elena Quinteros. 


12.3. El Comité de Derechos Humanos concluye que 
el 28 de junio de 1976 Elena Quinteros fue detenida en 
el territorio de la Embajada de Venezuela en Montevideo 
por un miembro (como mínimo) de la policía del Uru- 
guay y que en agosto de 1976 fue encerrada en un centro 
de detención militar en el Uruguay, donde fue sometida 
a tortura. 


13. En consecuencia, el Comité considera que la 
información que tiene ante sí revela incumplimientos de 


4 El mismo apodo y nombre a que se hace referencia en los párra- 
fos 1.6 y 10.4 que anteceden. 


Comunicación N.” 108/1981 
Presentada por: Carlos Varela Núñez el 27 de octubre de 1981 


Presunta víctima: El autor. 
Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 22 de julio de 1983 (19.” período de sesiones)* 


Cuestiones de procedimiento: Competencia del Comité 
— Jurisdicción de los Estados — Adopción de obser- 
vaciones sin presentación de los méritos por el Esta- 
do Parte 


Cuestiones de fondo: Libertad de movimiento — Liber- 
tad de expresión — Pasaporte — Recurso eficaz — 
Incumplimiento del Pacto 


ArrícuLos DEL Pacto: 2 (párrs. 1 y 3), 4, 12 (párr. 2), 
19 


ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1 


* Por haber sido nombrado miembro del Tribunal de Apelación 
dependiente del Tribunal Supremo de Ontario, el Sr. Walter Surma 
Tammopolsky no participó en la adopción de observaciones del Comité 
en su 19.* período de sesiones. 
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los artículos 7, 9 y 10 (párr. 1) del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos. 


] 
14. Respecto de las supuestas violaciones contra h ¡ 
propia autora, el Comité señala que el Estado Parte 15 ¿ 
contradice la declaración de la autora de que se hallate | 
en el Uruguay en el momento en que se produjo el inc E 
dente relativo a su hija. El Comité comprende el proíur- É 
do pesar y la angustia que padece la autora de la comuni $ 
cación como consecuencia de ta desaparición de su hip ¿ 
y de la continua incertidumbre sobre su suerte y su parz- 
dero. La autora tiene derecho a saber lo que ha sucedido ; 
a su hija. En ese sentido es también una víctima de las | 
violaciones del Pacto, en particular del artículo 7, sopor- | 
tadas por su hija. 


15. El Comité de Derechos Humanos reitera que el 
Gobierno del Uruguay tiene la obligación de hacer un: 
investigación completa sobre el asunto. No hay pruet: 
alguna de que esto se haya hecho. 


16. El Comité de Derechos Humanos, actuando ea 
virtud del párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Faculti- 
tivo del Pacto internacional de Derechos Civiles y Políti- 
cos, concluye en consecuencia que la responsabilidad 
por la desaparición de Elena Quinteros incumbe a las 
autoridades del Uruguay y que, por consiguiente, el 
Gobierno del Uruguay debe tomar medidas inmediatas y 
eficaces a fin de: a) determinar la suerte que ha corrido 
Elena Quinteros desde el 28 de junio de 1976 y asegura 
su liberación; b) castigar a toda persona que resulle 
culpable de su desaparición y malos tratos; c) pagar un 
indemnización por los agravios sufridos; y d) garantiza 
que no ocurran violaciones similares en el futuro. 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo S del Protocolo Facultativo 


1.1. El autor de la comunicación de fecha 27 de oc- 
tubre de 1981 es Carlos Varela Núñez, periodista uru 
guayo que actualmente vive en la ciudad de Nueva York 
(Estados Unidos de América). [La comunicación es pre- 
sentada por el autor con la ayuda de la Liga Internacio 
nal de los Derechos del Hombre.] El Sr. Varela Núñez 
alega que es víctima de una violación por el Uruguay del 
párrafo 2 del artículo 12 y del artículo 19 del Pacto Intes- 
nacional de Derechos Civiles y Políticos. 


1.22. El autor alega que las autoridades uruguayas 
han revocado su pasaporte, sin ningún aviso o explica 
ción oficial, como castigo por sus opiniones, que ha 
expresado y sigue expresando en artículos de prensa en 
los que critica las políticas del Gobierno del Uruguay, y 
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para impedirle que siga ejerciendo plenamente su liber- 
tad de expresión como periodista. Afirma que a los efec- 
tos de esta reclamación está bajo la jurisdicción del Uru- 


guay. 


2.1. El autor señala que es ciudadano uruguayo, na- 
cido en Montevideo (Uruguay) el 25 de mayo de 1942, 
A principios del decenio de 1960 era miembro activo del 
Partido Socialista Uruguayo, que.en esa época funciona- 
ba legalmente. Al mismo tiempo, trabajaba como perio- 
dista para los periódicos uruguayos Epoca y Marcha (los 
dos periódicos y el Partido Socialista fueron proscritos 
después de que el autor salió del Uruguay). El autor afir- 
ma: "> durante toda su carrera como periodista en el 
Urugúay y en el extranjero ha escrito artículos de prensa 
en los que analizaba con espíritu crítico las políticas y 
prácticas del Uruguay en materia de derechos humanos. 


2.2. El 11 de marzo de 1966 el autor salió legalmen- 
te del Uruguay en posesión de un pasaporte uruguayo 
válido. En julio de 1970 ej Sr. Varela empezó a trabajar 
para la agencia de noticias italiana ANSA, y desde 1973 
es corresponsal de ANSA en la Sede de las Naciones 
Unidas en Nueva York. Cuando su pasaporte expiró en 
1971 el Consulado del Uruguay en Roma (Italia) le 
expidió un nuevo pasaporte (N.” 151-922), que expiraba 
en noviembre de 1981, siempre que lo renovara en no- 
viembre de 1976. 


23. El autor señala que cuando solicitó la renova- 
ción de su pasaporte en el Consulado del Uruguay en 


"Nueva York en 1976 fue informado por el funcionario 


consular de que era probable que hubiese una larga 
demora en la tramitación de su solicitud. El autor alega 
que __Je 1973 era práctica corriente que las autoridades 
uruguayas, so pretexto de prolongadas demoras, denega- 
sen la renovación del pasaporte a ciertas personas. El au- 
tor afirma que, por haber conocido personalmente varios 
casos de ciudadanos uruguayos que habían esperado du- 
rante muchos años a que se les renovara el pasaporte, sin 
ningún resultado positivo, informó al Embajador del 
Uruguay ante las Naciones Unidas de qu. se proponía 
dar publicidad a su caso. Ulteriormente, oMuvo la reno- 
vación de su pasaporte, válido entonces hasta noviembre 
de 1981. 


24. El autor señala que desde el «incidente de la 
renovación del pasaporte» ha temido volver al Uruguay 
por miedo a ser objeto de represalias a causa de sus opi- 
viones y de los escritos en que ha criticado el comporta- 
miento del Gobierno del Uruguay en materia de dere- 
chos humanos y otros asuntos. El autor agrega que está 
convencido de que, de volver al Uruguay, correría grave 
peligro físico. 


2.5. El Sr. Varela dice que en julio de 1980 se enteró 
por algunos diplomáticos extranjeros de que en junio de 
1980 el Gobierno del Uruguay había notificado a los 
gobiernos extranjeros que se había revocado su pasapos- 
te. No obstante, el propio autor no recibió personalmente 
ringún aviso escrito de la revocación ni ninguna exposi- 
ción de las razones a que obedecía esa decisión del 
Gobierno del Uruguay. La pregunta por escrito que 
envió por correo certificado al Consulado del Uruguay 
en Nueva York el 5 de mayo de 1981 no obtuvo contes- 


2.6. En marzo de 1981 el Gobierno de ltalia, por 
motivos humanitarios, le entregó un documento de viaje, 
que por el momento le permite seguir trabajando como 
corresponsal de ANSA en las Naciones Unidas en Nueva 
York. Sin embargo, el autor señala que este documento 
de viaje no puede considerarse como un sustitutivo váli- 
do de su pasaporte uruguayo y, puesto que se concede a 
discreción del Gobierno de Italia, por motivos concretos, 
puede ser revocado en cualquier momento y sólo es váli- 
do para viajar a cierto número de países. Por consiguien- 
te, sostiene que los derechos que le corresponden confor- 
me al párrafo 2 del artículo 12, que según dice han sido y 
siguen siendo violados por el Gobierno del Uruguay al 
revocar su pasaporte, no se han restablecido plena y per- 
manentemente con el documento de viaje italiano y si- 
guen gravemente limitados. 


2.7. El autor sostiene también que sigue siendo vícti- 
ma de la violación por el Uruguay del artículo 19 del 
Pacto por los siguientes motivos. Su pasaporte fue revo- 
cado por las autoridades del Uruguay, según se informa, 
como represalia por haber criticado públicamente al Go- 
bierno. La revocación de su pasaporte por el Uruguay 
tiene graves consecuencias para su trabajo de periodista, 
pues limita su capacidad para cruzar fronteras libremente 
a fin de buscar, recibir y difundir informaciones. 

2.8. El autor señala que en. su caso no existen más 
recursos internos. Señala también que esta cuestión no 
ha sido sometida a ningún otro procedimiento de examen 
o arreglo internacionales. 

2.9. El autor señala que en las circunstancias de su 
caso el Uruguay no puede alegar que se han suspendido 
las obligaciones que le incumben conforme a los artícu- 
los 12 y 19, ya que no se reúnen las condiciones concre- 
tas de suspensión especificadas en los párrafos 1 y 3 del 
artículo 4 del Pacto. 

3. Por su decisión de 16 de marzo de 1982 el Grupo 
de Trabajo del Comité de Derechos Humanos transmitió 
la comunicación al Estado Parte interesado, de conformi- 
dad con el artículo 91 del reglamento provisional, 
pidiendo información y observaciones relativas a la 
cuestión de la admisibilidad de la comunicación. 

4.1. En una nota de fecha 14 de julio de 1982 el 
Estado Parte opuso objeciones a la competencia del 
Comité de Derechos Humanos alegando que la comuni- 
cación no satisfacía los requisitos de admisibilidad esta- 
blecidos en el artículo 1 del Protocolo Facultativo, ya 
que «[...] el Sr. Varela se encuentra —en la fecha de la 
presentación de su petición — fuera de la jurisdicción del 
Estado uruguayo». 

4.2. El Estado Parte termina diciendo que «considera 
improcedente que el Comité dé curso a comunicaciones 
de esta índole, que desvirtúan sus cometidos y violan 
disposiciones de normas internacionales». 

4.3. El Estado Parte destaca que ha respondido a la 
comunicación «solamente en su afán de continuar su 
permanente labor de cooperación con ese Comité en la 
promoción y defensa de los derechos humanos». 

4.4. En cuanto al contenido de la comunicación, el 
Estado Parte, en su respuesta, rechaza, por carecer de 
fundamento, las acusaciones de violación por el Uruguay 
del apartado 2 del artículo 12 y del artículo 19 del Pacto. 
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4.5. Para sustanciar su refutación, el Estado Parte 
señala a la atención del Comité las actividades del 
Sr. Varela en el exterior como corresponsal de la agencia 
italiana de noticias ANSA y su disfrute efectivo del dere- 
cho a la libertad de circulación, como lo demuestra el 
hecho de que abandonó «libremente» el Uruguay, así 
como sus visitas a Checoslovaquia y Cuba en 1967 y 
1968. El Estado Parte señala además que el Sr. Varela, al 
igual que los demás ciudadanos uruguayos, tiene dere- 
cho constitucional a regresar a su país en cualquier mo- 
mento, incluso si su pasaporte ha vencido. El Estado Par- 
te afirma además que nunca ha impedido ni intentado 
impedir que el autor de la comunicación expresara libre- 
mente sus opiniones, y cita las actividades del Sr. Varela 
en el Uruguay como oi y portavoz del Movi- 
miento Popular Unitario, 


5.1. El 21 de septiembre de 1982 el autor de la co- 
municación presentó sus observaciones en respuesta a la 
exposición del Estado Parte de fecha 14 de julio de 1982. 


5.2. El autor rechaza la afirmación formal del Estado 
Parte de que la comunicación es inadmisible en virtud de 
las disposiciones del artículo 1 del Protocolo Facultativo 
porque el autor está fuera de la jurisdicción del Uruguay 
en el asunto de que se trata. El Sr. Varela sostiene que es 
un ciudadano uruguayo que está sometido a la jurisdic- 
ción del Estado Parte respecto de la expedición de un 
pasaporte. En la eventualidad de que la declaración del 
Uruguay de que no tiene jurisdicción en el caso signifi- 
que que su ciudadanía ha sido revocada, el Sr. Varela 
sostiene que no ha recibido nunca noticia de que se le 
haya retirado la ciudadanía, acto que sería arbitrario y en 
violación de las normas internacionales. 


5.3. El autor se refiere a este al caso de 
Guillermo Waksman (N.” 31/1978)', en el que, análoga- 
mente al caso del propio autor, el Uruguay había denega- 
do un , en violación del apartado 2 del artículo 
12 y del artículo 19 del Pacto, a un ciudadano uruguayo 
que vivía en el extranjero y que, tras ser declarado admi- 
sible por el Comité de Derechos 


expedición por y 
de! Uruguay de un nuevo pasaporte al Sr. Waksman. 


5.4. El autor rechaza también la aseveración del 
Estado Parte de que no se han violado sus derechos en 
virtud del artículo 12. El Sr. Varela señala que el artículo 
12 no protege simplemente el derecho a salir del propio 
país y volver al mismo para realizar un solo viaje, sino 
que protege el derecho más amplio de viajar, a saber, 
tener libertad para salir de cualquier país, incluso del 
propio. En cuanto a la otra afirmación del Estado Parte 
de que viajó a Checoslovaquia y Cuba en 1967 y 1968, 
el autor destaca el hecho de que en esos momentos toda- 
vía era poseedor de un pasaporte uruguayo válido. Sos- 
tiene además que el documento de viaje italiano que ha 
podido obtener sólo le permite viajes limitados y tiene 
únicamente validez hasta julio de 1983. El autor reitera 
que es víctima de una violación por el Uruguay del artí- 
culo 19, en primer lugar porque debe suponer, en ausen- 
cia de aclaraciones del Estado Parte respecto de este 


l El Comité de Derechos Humanos decidió poner fin al caso N.? 
31/1978 el 28 de marzo de 1980; véase Selección de Decisiones, 
vol. 1, pág. 37. 
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punto, que la posición crítica de sus informaciones acer- 
ca de los acontecimientos relativos a los derechos huma- 
nos en el Uruguay como parte de su labor de periodista 
de las Naciones Unidas condujo a las dificultades en re- 
lación con su pasaporte y, en segundo lugar, debido a 
que, por falta de un pasaporte, se ve limitado en su traba- 
jo de periodista, que le exige atravesar libremente fronie- 
ras para buscar información. 


5.5. Por último, rechaza por inexactas las referencias 
del Estado Parte a sus actividades políticas en el Un- 
guay como integrante y portavoz del Movimiento Popu- 
lar Unitario, declarando que nunca ha sido miembro ni 
portavoz de ese grupo político ni de ningún otro grupo o 
partido político afiliado al Fremte Izquierdo de Libera- 
ción. 

6.1. Al examinar la admisibilidad de la comunica- 
ción, el Comité de Derechos Humanos no aceptó la ase- 
veración del Estado Parte de que el Comité no era com- 
petente para ocuparse de la comunicación porque el 
autor no satisfacía los requisitos del artículo 1 del Proto- 
colo Facultativo. A este respecto el Comité formuló las 
siguientes observaciones: el artículo 1 se aplica a los in- 
dividuos que se hallan bajo la jurisdicción del Estado in- 
teresado y que aleguen ser víctimas de una violación, por 
ese Estado Parte, de cualquiera de los derechos enuncia- 
dos en el Pacto. La expedición de un pasaporte a un ciu- 
dadano uruguayo es asunto que corresponde claramente 
a la jurisdicción de las autoridades uruguayas y dicho 
ciudadano «se halla bajo la jurisdicción» del Uruguay a 
esos efectos. Además, el pasaporte es un medio que le 
permite «salir de cualquier país, incluso el propio», 
como lo requiere el párrafo 2 del artículo 12 del Pacto. 
En consecuencia, el Comité consideró que se desprendía 
de la misma índole de ese derecho que, en el caso de un 
ciudadano que residía en el extranjero, el párrafo 2 del 
artículo 12 imponía obligaciones tanto al Estado de resi- 
dencia como al Estado de nacionalidad, y que, por lo 
tanto, el párrafo 1 del artículo 2 del Pacto no podía inter- 
pretarse en sentido de que limitara las obligaciones que 
incumbian al Uruguay en virtud del párrafo 2 del artículo 
12 a los ciudadanos que se Ranetan en su territorio. 


6.2. Sobre la base de la información que se le había 
presentado, el Comité consideró que el inciso a del pá- 
rrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo no le im- 
pedía examinar la comunicación. Además, el Comité no 
podía llegar a la conclusión de que, en las circunstancias 
del presente caso, la presunta víctima tuviera acceso en 
la jurisdicción interna a recursos eficaces que no hubiera 
agotado. Por lo tanto, el Comité consideró que la comu- 
nicación no era inadmisible con arreglo al inciso b del 
párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo. 


6.3. En consecuencia, el 27 de octubre de 1982 el 
Comité decidió: 
a) Que la comunicación era admisible; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artícuio 
4 del Protocolo, se pidiera al Estado Parte que presentara 
al Comité, en un plazo de seis meses a partir de la fecha 
de transmisión de esta decisión, explicaciones o declara- 
ciones por escrito en las que se aclarara el asunto y se se- 
ñalaran las medidas que eventualmente hubiera adoptado 
al respecto; 


92098) 


Lo 


E 
Eo 
r 


c) Que se informara al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones por escrito que presentara con 
arreglo al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo deberían 
relacionarse principalmente con el fondo del asunto que 


se examinara y, en particular, con las violaciones concre- 


tas del Pacto que se afirmaba que habían ocurrido. 


7. En una nota de fecha 20 de abril de 1983 el Esta- 
do Parte reiteró sus apreciaciones en cuanto a «la no 
competencia del Comité en este caso» presentadas en su 
nota de fecha 14 de julio de 1982 sobre la cuestión de la 
admisibilidad de la comunicación. 

?"YEl 30 de mayo de 1983, en respuesta a la comuni- 
cación enviada por el Estado Parte el 20 de abril de 
1983, el autor comunicó al Comité que el Gobierno del 
Uruguay seguía reteniendo su pasaporte en violación de 
los derechos que le conferían los artículos 12 y 19 del 
Pacto. Refiriéndose al hecho de que el Estado Parte no 
hubiera respondido al fondo de la comunicación, el autor 
llegó a la conclusión de que, con ello, el Estado Parte 
«parece reconocer que las medidas que ha tomado contra 
el Sr. Varela son indefendibles». 


9.1. El Comité de Derechos Humanos ha examinado 
la presente comunicación a la luz de toda la información 
que las partes pusieron a su disposición con arreglo a lo 
dispuesto en el párrafo 1 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo, 


9.2. El Comité decide basar sus observaciones en los 
siguientes hechos que al parecer no se discuten: Carlos 
Varela Núñez es un ciudadano uruguayo que desde 1973 
vive en la ciudad de Nueva York, donde trabaja como 
co: »onsal de la agencia de noticias italiana ANSA. En 
1980 el Gobierno uruguayo revocó su pasaporte (que 
entonces era válido hasta noviembre de 1981) y así lo 
comunicó a los gobiernos extranjeros en junio de dicho 
año. El propio Sr. Varela no recibió ningún aviso escrito 
de la revocación ni ninguna exposición de las razones a 
que obedecía esa decisión del Gobierno del Uruguay. La 
pregunta por escrito relativa a su pasaporte que envió por 
correo certificado al Consulado del Uruguay en Nueva 
York no obtuvo contestación. En marzo de 1981 el 
Gobierno de Italia le entregó un documento de viaje que, 


sin embargo, no puede considerarse como un sustitutivo 
válido del pasaporte uruguayo (véase el párr. 2.6 supra). 


9.3, En cuanto a la denuncia de violación del párrafo 
2 del artículo 12 del Pacto, el Comité reiteró que no 
puede interpretarse que el párrafo 1 del artículo 2 del 
Pacto limite las obligaciones que incumben al Uruguay 
en virtud del párrafo 2 del artículo 12 a los ciudadanos 
que residan en su propio territorio. Por otra parte, el ar- 
tículo 12 no garantiza un derecho ilimitado a viajar de un 
país a otro. En particular, no confiere a ninguna persona 
el derecho a entrar a un país distinto del propio. Además, 
en virtud del párrafo 3 del artículo 12 el derecho recono- 
cido en el párrafo 2 del artículo 12 puede estar sujeto a 
las restricciones que «se hallen previstas por la ley, sean 
necesarias para proteger la seguridad nacional, el orden 
público, la salud o la moral públicas o los derechos y 
libertades de terceros, y sean compatibles con Jos demás 
derechos reconocidos en el presente Pacto». Hay, en 
consecuencia, circunstancias en que un Estado, si así lo 
disponen sus leyes, puede negar el pasaporte a uno de 
sus ciudadanos. Sin embargo, en el presente caso, el 
Estado Parte no ha aducido ninguna justificación de esa 
índole para revocar el pasaporte del Sr. Varela. Las faci- 
lidades brindadas por Italia, en opinión del Comité, no 
absuelven al Uruguay de su obligación a este respecto. 

9.4. Acerca de las afirmaciones del autor en relación 
con una violación del artículo 19 del Pacto, que fueron 
refutadas por el Estado Parte, el Comité señala que 
dichas afirmaciones están enunciadas en términos tan ge- 
nerales que po formula conclusiones al respecto. 


10. El Comité de Derechos Humanos, actuando en 
virtud del párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Faculta- 
úivo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políti- 
cos, estima que los hechos determinados por el Comité 
revelan una violación del artículo 12 del Pacto, ya que el 
pasaporte de Carios Varela Núñez fue revocado sin justi- 
ficación alguna, con lo que se le impidió el pleno disfru- 
te de los derechos enunciados en el artículo 12 del Pacto. 

11. En consecuencia, el Comité considera que, con 
arreglo al párrafo 3 del artículo 2 del Pacto, el Estado 
Parte está obligado a proporcionar a Carlos Varela 
Núñez recursos eficaces. 
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Comunicación N.? 109/1981. 
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Presentada por: María Dolores Pérez de Gómez el 17 de agosto de 1981 


Presunta víctima: Teresa Gómez de Voituret Quija de la il da ai 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 10 de abril de 1984 (21.? período de sesiones) 


Asunto: Arresto y detención de un ciudadano uruguayo 
por las autoridades militares — Tupamaros 


Cuestiones de procedimiento: Petición de información 


adicional al Estado Parte — Respuesta suficiente del 
Estado Parte de conformidad con el párrafo 2 del ar- 
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tículo 4 — Carga de la prueba — Agotamiento de los 
recursos de la jurisdicción interna 


Cuestiones de fondo: Malos tratos a los detenidos — 
Detención en régimen de incomunicación — Puesta 
en liberiad de la víctima 
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ARTÍCULO DEL PACTO: 10 (párr. 1) 
ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo $ del Protocolo Facultativo 


1. La autora de la comunicación (carta inicial de 
fecha 17 de agosto de 1981 y otras cartas de fechas 20 
de noviembre de 1981 y 18 de septiembre de 1982) es 
María Dolores Pérez de Gómez, ciudadana uruguaya que 
vive en Montevideo (Uruguay) y escribe en nombre de 
su hija Teresa Gómez de Voituret, quien, según se afir- 
ma, está detenida en el Uruguay y no puede presentar 
personalmente su caso al Comité de Derechos Humanos. 
La Sra. Pérez de Gómez afirma que su hija es víctima de 
una violación por parte del Uruguay del párrafo 1 del 
artículo 10 del Pacto Internacionaj de Derechos Civiles 
y Políticos. 


2.1. La autora afirma que Teresa Gómez de Voituret, 
médica de profesión, fue detenida el 27 de noviembre de 
1980 en el aeropuerto de Carrasco (Uruguay) cuando 
volvía de un seminario médico celebrado en Buenos Ai- 
res (Argentina) del 24 al 27 de noviembre de 1980. 

2.2. La autora indica que su hija fue detenida por 
personas vestidas de civil sin ninguna orden y conducida 
al Cuaricí Primero de Artillería, en la zona del Cerro, 
donde según se informa permaneció encerrada sola en 
una celda casi sin luz natural de la que no se le 
salir hasta que fue enjuiciada en junio de 1981. A partir 
de entonces se le permitió salir de su celda durante pe- 
ríodos de recreo, encapuchada y obligada a caminar 
constantemente. 


2.3. A los 30 días de la detención se permitió a la 
autora visitar a su hija en la unidad militar. La visita se 
realizó en presencia de tres que escucharon 
Roda la onvenación euro aero ej La aaa colla 
que este tipo de visita se repitió, cada 15 días, hasta que 
Teresa Gómez de Voituret fue trasladada al Penal de 
Punta de Rieles, donde continúa detenida. En el Penal de 
Punta de Rieles se le permite recibir cada 15 días, du- 
rante media hora, la visita de familiares directos. 

2.4. La Sra. Pérez de Gómez señala que durante su 
primera visita a la unidad militar comprobó que el esta- 
do de salud de su hija había empeorado mucho desde su 
detención. Sobre la base de información que ha recibido 
de una persona detenida durante algún tiempo en el 
mismo lugar que Teresa Gómez de Voituret y que más 
adelante fue puesta en libertad, alega que su hija fue tor- 
turada durante el interrogatorio para obtener así una 
confesión. 

2.5. De esa forma, Teresa Gómez de Voituret confe- 
só, contrariamente a la verdad, que formaba parte de un 
grupo político que mantenía vinculaciones con personas 
de dentro y fuera del Penal de Libertad, donde su esposo 
se encontraba detenido desde el 27 de diciembre de 
1974. Más adelante, Teresa Gómez de Voituset rectificó 
esa afirmación en sus declaraciones escritas ante el juz- 
gado. Además, durante el interrogatorio reconoció que 
había tratado de movilizar a organismos internacionales 
para la defensa de los derechos humanos e instituciones 
religiosas de finalidades análogas, del Uruguay y el 
extranjero, y les había señalado la crítica situación de su 
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esposo y otros presos en el Penal de Libertad, y alegado 
que la vida de su esposo corría grave peligro a causa de 
las amenazas de muerte de que había sido objeto por 
parte del personal del penal. 


2.6. La autora alega que las autoridades uruguayas 
consideraron que las gestiones de su hija ante esos órga- 
nos para la defensa de los derechos humanos atentaban 
contra la imagen del país en el extranjero. 


2.7. En junio de 1981 Teresa Gómez de Voituret fue 
acusada de «asociación subversiva y atentado a la Cons- 
titución seguida de actos preparatorios». 

2.8. La autora alega que el procedimiento seguido en 
la causa instruida contra su hija ante el tribunal militar 
de primera instancia no reúne las debidas garantías de un 
proceso judicial justo, ya que no se permite a su hija 
comparecer ante el juez, y sólo puede formular declara- 
ciones por escrito, que Je toma un funcionario judicial. 
La autora alega además, a este respecto, que aunque se 
dio a su hija la posibilidad de designar a un abogado 
defensor de su elección, en realidad puede esperar muy 
poca ayuda de él, porque se le impide consultarlo libre- 
mente. Sus conversaciones se efectúan por teléfono, 
separados el abogado y su hija por una mampara de vi- 
drio y vigilados constantemente por guardias que perma- 
necen junto a ellos. 

2.9. La autora sostiene que no bay recursos internos 
que se puedan interponer efectivamente en el caso de su 
hija. La autora dice die isimbién que no tiene conocimiento 
de que el mismo caso se haya sometido a la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos. 


2.10. Por último la autora señala que presenta el 
caso de su hija al Comité de Derechos Humanos con la 
solicitud de que el Comité adopte las medidas apropia- 
das para asegurar a su hija un juicio justo y su posterior 
liberación. 

3. En virtud de su decisión de 16 de marzo de 1982 
el Grupo de Trabajo del Comité de Derechos Humanos 
transmitió la comunicación, de conformidad con el artí- 
culo 91 del reglamento provisional, al Estado Parte inte- 
resado, pidiéndole que presentase informaciones y 0b- 
servaciones relacionadas con la cuestión de la 
admisibilidad de la comunicación. Asimismo se pidió al 
Estado Parte: a) que proporcionase al Comité copias de 
cualesquiera disposiciones o decisiones judiciales perti- 
nentes al presente caso; y b) que informase al Comité si 
se hizo comparecer en persona a la presunta víctima ante 
el juez militar de primera instancia y de cuáles son las 
leyes y prácticas pertinentes a ese respecto. 

4.1. Mediante una nota de 24 de junio de 1982 el 
Estado Parte informó al Comité de que Teresa Gómez de 
Voituret fue enjuiciada el 23 de marzo de 1982 por ha- 
ber cometido el delito previsto en el artículo 60 (V) del 
Código Penal Militar, «asociaciones subversivas». El 
Estado Parte añadió que se le había imputado este delito 
«por haberse comprobado su participación activa en el 
movimiento subversivo.''“Seispuntismo””, que pretendió 
reactivar el MLN y acerca del cual el Comité ya tenía 
conocimiento». El Estado Parte subrayó que «Teresa 
Gómez de Voituret integraba el núcleo más dinámico en 
materia de agitación y propaganda y su principal come- 
tido era buscar la captación de nuevos elementos que 
pudieran integrar esta organización sediciosa». : 
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4.2. El Estado Parte no presentó, sin embargo, copias 
de ningún fallo o decisión judicial relativas al caso ni dio 
respuesta a las preguntas concretas mencionadas en el 
párrafo 3 supra. 


5.1. El 18 de septiembre de 1982 la autora de la 
comunicación envió sus observaciones sobre la respuesta 
enviada por el Estado Parte el 24 de junio de 1982. La 
autora rechazó la afirmación del Estado Parte de que su 
hija fuera un miembro activo en un movimiento del 
MLN. A ese respecto afirmó que «el movimiento sub- 
versivo denominado *“Seispuntismo”” no es más que un 
invento del Gobierno militar uruguayo para reprocesar a 
un grupo de presos del Penal de Libertad con sentencias 
cumplidas o a cumplir en breve plazo». 


5.2. La Sra. Pérez de Gómez afirmó que su hija sola- 
mente se limitó a denunciar ante la Cruz Roja y ante la 
organización «Justicia y Paz», de Buenos Alres, ¡as pre- 
siones físicas, psicológicas y morales que se aplicaban 
en ese momento en el penal de Libertad a varios presos 
políticos, entre ellos su esposo, Jorge Voituret Pazos. 
Afirmó que este era el único delito cometido, actuar en 
defensa de su marido. 


6. En respuesta a los comentarios y observaciones 
de la autora sobre la respuesta de 24 de junio de 1982, el 
Estado Parte, en una nota ulterior de fecha 28 de diciem- 
bre de 1982, reafirmó su declaración sobre el caso según 
figuraba en su nota de 24 de junio de 1982. 


7. El 3 de mayo de 1983 se pidió nuevamente al 
Estado Parte que suministrase información adicional, 
entre otras cosas, sobre si había recaído ya sentencia en 
el juicio de primera instancia. El plazo señalado al Esta- 
do Parte para responder expiró el 20 de junio de 1983. 
Cuando el Comité decidió la admisibilidad de la comuni- 
cación, en julio de 1983, no se había recibido ninguna 
información adicional del Estado Parte. 


8. Con respecto al inciso a del párrafo 2 del artículo 
5, la autora aseguró que no había sometido el asunto a 
ningún otro procedimiento de examen o de arreglo inter- 
nacionales, lo que no impugnó el Estado Parte. En cuan- 
to a la cuestión del agotamiento de los recursos internos, 
el Estado Parte no contradijo la declaración de la autora 
relativa a la falta de recursos eficaces en el caso de su 
hija. El Comité observó a ese respecto que el proceso de 
Teresa Gómez de Voituret, si bien comenzó el 23 de 
marzo de 1982, parecía no haber concluido aún, ya que 
el Comité no tenía noticia de que se hubiera dictado sen- 
tencia. Sin embargo, las acusaciones de que se había vio- 
lado el Pacto se referían a malos tratos recibidos en 
prisión y a la falta de garantías de un juicio justo, como 
exigía el Pacto, con respecto a lo cual el Estado Parte no 
había alegado que existiese un recurso interno eficaz que 
la presunta víctima no hubiese agotado. En consecuen- 
cia, el Comité no pudo concluir que en las circunstancias 
del caso existiesen recursos intemos a los que se hubiese 
podido recurrir eficazmente. Por lo tanto, el Comité con- 
sideró que la comunicación no era inadmisible con arre- 
glo a lo dispuesto en los incisos a y b del párrafo 2 del 
artículo 5 del Protocolo Facultativo. 


9. Por lo tanto, el 22 de julio de 1983 el Comité de 
Derechos Humanos decidió: 


a) Que la comunicación era admisible; 
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b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artícu- 
lo 4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 


que presentase al Comité, en el plazo de seis meses a : 


partir de la fecha en que se le transmitiese esta decisión, 

explicaciones O declaraciones por escrito en las que se 

aclarase el asunto y, en su caso, se señalasen las medidas 
- que el Estado Parte hubiese tomado al respecto; 


Cc) Que se informase al Estado Parte de que las ex- 
plicaciones o declaraciones que ntase por escrito 
conforme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facul- 
tativo debían referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que, para 
cumplir sus obligaciones, necesitaba respuestas concre- 
tas a las denuncias que había hecho la autora de la comu- 
nicación y explicaciones del Estado Parte sobre las me- 
didas que había adoptado. Se pedía nuevamente al 
Estado Parte: 1) que adjuntase copias de todas las 
órdenes o decisiones de cualquier tribunal que fueran 
pertinentes al asunto que se examinaba; ii) que informa- 
se al Comité de si se había hecho comparecer en persona 
a la presunta víctima ante el juez militar de primera 
instancia y de cuáles eran las leyes y prácticas pertinen- 
tes a ese respecto; y iii) que informase al Comité de los 
resultados del proceso en instancia de Teresa 
Gómez de Voituret y de si la sentencia del tribunal de 

10. En una nota enviada el 22 de agosto de 1983 en 
respuesta a la solicitud formulada pos el Comité el 3 de 
mayo de 1983, el Estado Parte suministró la siguiente in- 
formación adicional- 

En la causa correspondiente a Teresa Gómez de Voituret, con 
fecha 28 de septiembre de 1982 recayó sentencia de primera instancia 
con una condena de cinco años de penitenciaría por haber sido hallada 
incursa en los delitos de «asociación subversiva» y «atentado contra la 
o EE SÓ 
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uruguayo, entre las que se cuenta la debida asistencia legal a Jos 
procesados. 


11.1. En su exposición de fecha 14 de diciembre de 
1983, enviada de conformidad con el párrafo 2 del ar- 
tículo 4 del Protocolo Facultativo, c! Estado Parte 
agregó: 

En todos los casos se cumple con el ordenamiento jurídico en ma- 
e a, e ri 

juez competente. Con respecto a las sentencias de primera y segunda 
sont. a facies con opónubles ld respecinros iecirios aer: 
tos en los plazos establecidos. Por último se señala que en el Uruguay 
no se utilizan los apremios ni las amenazas como método, encontrán- 
dose la integridad física de los detenidos cabalmente 
El Comité toma nota con preocupación de que, a pesar 
de sus reiterados pedidos, no se le há suministrado nin- 
guna copia de las órdenes judiciales o las decisiones per- 
tinentes a la cuestión que se examina. 


112. No se ha recibido ninguna otra presentación de 
la autora. 


12.1. El Comité de Derechos Humanos, habiendo 
examinado la presente comunicación a la luz de toda la 
información suministrada por las partes según se prevé 
en el párrafo 1 del artículo 5 del Protocolo Facultativo, 
decide basar sus observaciones en los hechos siguientes, 
que parecen incontrovertidos. 
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12.2. Teresa Gómez de Voituret fue detenida el 27 
de noviembre de 1980 por personas vestidas de civil, sin 
ninguna orden de detención, y conducida al Cuanel Pri- 
mero de Artillería, donde permaneció encerrada sola, en 
una celda casi sin luz natural, de la que no se le permitía 
salir hasta que fue enjuiciada en junio de 1981. Fue tras- 
ladada ulteriormente a la prisión de Punta de Rieles, 
donde sigue detenida. En junio de 1981 fue acusada de 
«asociaciones subversivas y atentado contra la Constitu- 
ción seguido de actos preparatorios». Su juicio de prime- 
ra instancia comenzó ei 23 de marzo de 1982 y el 28 de 
septiembre de 1982 se le impuso una pena de cinco años 
de prisión rigurosa. El 15 de junio de 1983 se dictó sen- 
tencia de segunda instancia que confirmó la de primera 
instancia. 


13. El Comité de Derechos Humanos, procediendo 
con arreglo al párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Fa- 
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cultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, considera que los hechos determinados por el 
Comité revelan una violación del párrafo 1 del artículo 
10 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Polítt- 
cos, por cuanto Teresa Gómez de Voituret permaneció 
encerrada sola en una celda durante varios meses en con- 
diciones que entrañaban una falta de respeto a la digni- 
dad inherente a la persona humana. 


14. En consecuencia, el Comité considera que el Es- 
tado Parte tiene la obligación de asegurar que Teresa Gó- 
mez de Voituret sea tratada humanamente y de transmi- 
tirle una copia de la presente opinión'. 


l Teresa Gómez de Voituret fue puesta en libertad el 10 de marzo 
de 1984, poco ames de la adopción de las observaciones por el 
Comité. 
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Presunta víctima: El autor 
Estado Parte: Uruguay 


A 


Asunto: Procesamiento de un civil uruguayo por un tri- 
bunal militar — Tupamaros 


Cuestiones de procedimiento: Hechos anteriores a la en- 

j trada en vigor del Pacto — Jurisdicción de los Esta- 

“y dos — Competencia del Comité — Acusaciones no 

+" demostradas — Respuesta suficiente del Estado Parte 
de conformidad con el párrafo 2 del artículo 4 


Cuestiones de fondo: Detención en régimen de incomu- 
nicación — Secuestro — Malos tratos a los detenidos 
— Tortura — Derecho a elegir el propio abogado — 
Defensor de oficio — Demoras en el procedimiento 
— Recurso eficaz — Liberación de la víctima 


ARTÍCULOS DEL Pacto: 2 (párr. 1), 7, 10 (párr. 1), 14 
(párr. 3 b, c y d) 


ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 1 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


l. El autor de la comunicación (carta inicial de 12 
de agosto de 1981 y escritos complementarios de 26 de 
octubre de 1981, 27 de septiembre de 1982 y 11 de junio 
y 22 de noviembre de 1983) es un nacional uruguayo 
que reside actualmente en Suecia. Presenta la comunica- 
ción en su propio nombre. 


2.1. El autor (nacido el 30 de octubre de 1949) des- 
embe los antecedentes del caso de la siguiente manera. 
Eure 1969 y 1971, época en que trabajaba para el Sena- 
dor Zelmar Michelini, del partido uruguayo de oposición 
Frente Amplio, fue detenido varias veces por supuestas 
vinculaciones con movimientos subversivos pero nunca 
s habían sustanciado cargos contra él. Después de las 
elecciones de noviembre de 1971, en las que fue derrota- 
do el partido del Senador Michelini, salió del Uruguay y 
se trasladó con su familia a Buenos Aires (Argentina). 
Siguió trabajando para Zelmar Michelini, principalmente 
como periodista. 

2.2, El autor afirma que el 24 de febrero de 1974 fue 
s«cuestrado por un comando conjunto uruguayo- 
argentino en su domicilio en Buenos Aires (Argentina). 
Después de haber sido sometido a severas torturas en 
vanos lugares de detención y de haber sido interrogado 
para obligarlo a admitir que había participado en las actí- 
vidades del Ejército Revolucionario del Pueblo de la 
Argentina y del Movimiento de Liberación Nacional 
(Tupamaros), del Uruguay, el 4 de abril de 1974 fue tras- 
tadado al aeroparque metropolitano de Buenos Aires, 
donde se reunió con su familia. Fueron embarcados en 
un vuelo regular a Montevideo (Uruguay). En el aero- 
muerto de Carrasco los esperaban miembros de la policía 
auguaya, que los trasladaron a la jefatura de policía de 
Montevideo. 


Comunicación N.” 120/1981 
Presentada por: Antonio Viana Acosta el 12 de agosto de 1981 


Fecha de la adopción de las observaciones: 29 de marzo de 1984 (21.” período de sesiones) 


2.3. El autor sostiene que en el Uruguay lo mantu- 
vieron en Jos siguientes lugares de detención: Batallón 
de Infantería N.” 12 (donde afirma que fue torturado du- 
rante dos meses en 1974) y Batallón de Infantería N.* 11 
(también allí fue sometido a torturas, de las que da una 
descripción detallada). El 23 de diciembre de 1974 fue 
trasladado al Penal de Libertad, donde permaneció hasta 
que fue puesto en «libertad anticipada» el 13 de febrero 
de 1981. El 24 de octubre de 1974 compareció ante un 
juez para escuchar los cargos que se le imputaban. Con 
posterioridad se puso en libertad a su esposa. Los antece- 
dentes del caso descrito se refieren a acontecimientos 
que, según se afirma, ocurrieron antes de la entrada en 
vigor del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Polí- 
ticos en el Uruguay, que se produjo el 23 de marzo 
de 1976. 


2.4. El 26 de abril de 1976 el autor compareció ante 
el Juzgado Militar de Primera Instancia de 5.” Tumo. 


coronel Eduardo Silva, juez militar, escuchó sus respues- 
tas, pero no hubo declaración de testigos. El autor fue 
conducido de nuevo al Penal de Libertad, donde se le 
mantuvo incomunicado. Dos semanas más tarde se noti- 
ficó a su abogada defensora que estaba en el Penal de 
Libertad, pero que no se autorizaban las visitas. Ante el 
tribunal de instancia se acusó al autor de asocia- 
ción subversiva y se le condenó a siete años de prisión. 

2.5. El autor compareció el 13 de abril de 1977 ante 
el Supremo Tribunal Militar y se formularon nuevas acu- 
saciones en su contra, incluidos el atentado a la Constitu- 
ción en el grado de conspiración seguido de actos prepa- 
ratorios, la tenencia de armas y explosivos y el uso ilegal 
de documentación pública falsa. En esa fecha el autor 
fue condenado a 14 años de prisión. 


2.6. El autor menciona que tanto la Dra. Martínez 
Salgueiro, su primera abogada defensora, corno la Dra. 
Susana Andreasen, su segunda abogada defensora, se 
vieron obligadas a renunciar a su defensa en 1976 y pos- 
teriormente a dejar el país. Ante el Supremo Tribunal 
Militar se le obligó a aceptar a un abogado militar de oft- 
cio, el coronel Otto Gilomen, pese a que un abogado 
defensor particular, José Korsenak Fiiks, estaba dispues- 
to a asumir su defensa. 


2.7. El autor sostiene que en 1976 fue objeto de ex- 
perimentos psiquiátricos (da el nombre del médico) y 
que durante tres años se le inyectaron, contra su volun- 
tad, tranquilizantes cada 15 días. Sostiene a ese respecto 
que en mayo de 1976, cuando opuso resistencia a las 
inyecciones, el capitán X (se da el nombre) ordenó a un 
grupo de soldados que lo sometieran por la fuerza para 
inyectarle la droga y que posteriormente fue mantenido 
incomunicado en una celda de castigo durante 45 días. 
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Alega además, sin proporcionar detalles, que el 14 y el 5. Comentando la exposición del Estado Parte, el 
15 de abril de 1977 fue interrogado y sometido a torturas autor afirmó en su carta de 27 de septiembre de 1982 que 
en el Penal de Libertad, que el 22 de noviembre de 1978 le era imposible presentar la comunicación desde su pro- 
fue torturado nuevamente (en ambos casos da los pio país, ya que no existían en él garantías individuales. 
eiii pus A Qu AICIÓ una huelga de 6 AJexaminarla admisibilidad de la comunicación, 
objeso y que represalia, se le mantuvo AR el Comité de Derechos Humanos observó que los hechos 
cado en una celda de castigo durante 45 días sin atención — ¿“E2dos ocurrieron supuestamente en el Uruguay cuan 
médica. El autor mantiene que en abril de 1980 se le do el autor se encontraba bajo jurisdicción uruguaya. El 
Mantuvo de nuevo incomunicado debidoca. que había Comité recordó que, en virtud de lo dispuesto en el pá- 
hablado . : q rrafo 1 del artículo 2 del Pacto, cada Estado Parte se 
estal e nas o óS e e que compromete a respetar y garantizar «a todos los indivi- 
los pda de e a E nas duos que se encuentren en su territorio y estén sujetos a 
alega que han practicado la tortura. guay q su jurisdicción» los derechos reconocidos en el Pacto. Es 
evidente que el artículo 1 del Protocolo Facultativo se 


2.8. El autor afirma que el 13 de febrero de 1981 fue Plica a las personas sujetas a la jurisdicción del Estado 
cipada», que tenía que presentarse todos los días ante del Pacto. Ese es obviamente el objetivo y el propósito 
una determinada unidad y que así lo hizo desde el 13 de  elartículo 1. 
febrero hasta el 14 de abril de 1981, cuando se trasladó 7. Sobre la base de la información que le había sido 
al Brasil. Señala que su familia sigue siendo sometida a presentada, el Comité consideró que no existían los 
hostigamiento en el Uruguay. motivos que según el inciso a del párrafo 2 del artículo 5 
7 : a del Protocolo Facultativo le impedirían examinar la 
1 2.9. Con respecto a cuestión de la admisibilidad,  omunicación, ya que no había indicaciones de que est 
el autor señala pe 10 rn AN Sh e MBA eso misma materia hubiese sido sometida a ningún ot 
E EI O O procedimiento de investigación o arreglo internacional 
ga ac o Une internos que Además, el Comité no estaba en condiciones de ilegara 
a o a le no some la conclusión de que, en vista de las circunstancias, l 
¡a one estado de derecho con respecto a los Casos some-  presunra víctima disponía efectivamente de recursos que 
a jurisdicción militar. no había agotado. En consecuencia, el Comité estimó 
que la comunicación no era inadmisible en virtud del in- 
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2.10. El autor sostiene que es víctima de violaciones ; ; E 
de los artículos 7, 8, 9, los párrafos 1, 2 y 3 del artículo “iso b del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Faculta- 
10, los artículos 12, 14, 16, 17, 18, los párrafos 1 y 2 del  4UYo- 
artículo 19, y los artículos 21, 22, 25 y 26 del Pacto 8. Por lo tanto, el 31 de marzo de 1983 el Comité de 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos. Derechos Humanos decidió: 


3. Por decisión de 16 de marzo de 1982 el Grupo de a) Que la comunicación era admisible, por cuanto se 
Trabajo del Comité de Derechos Humanos decidió trans-  "*fería a acontecimientos que, según se afirmaba, siguie- 
mitir la comunicación al Estado Paste interesado, de con- "On sucediendo o sucedieron con posterioridad al 23 e 
Fo formidad con el artículo 91 del reglamento provisional marzo de 1976, fecha en la cual entraron en vigor el Pac- 
des del Comité, pidiéndole que presentase informaciones y Y el Protocolo Facultativo para el Uruguay; 

observaciones relacionadas con la cuestión de la admisi- b) Que se pidiera al autor que presentase al Comité, 
bilidad de la comunicación. dentro del plazo de seis semanas a partir de la fecha de 
transmisión de esta decisión, información adicional y 
4. En una nota de fecha 18 de agosto de 1982 el mgás precisa (junto con los informes médicos pertinentes) 
Estado Parte informó al Comité que el Gobierno del acerca de los experimentos psiquiátricos a los que decía 
Uruguay deseaba expresar que consideraba inadmisible que había sido sometido (véase el párr. 2.7); 
la comunicación de referencia sobre la E de lo pS c) Que se transmitiese toda la información recibida 
DD) puesto en el amículo 1 del Protocolo Facultaivo del gel autor lo antes posible al Estado Parte a fin de permi- 
Pacto Ante macional de Derechos Civiles y Políticos. Se- e tener en cuenta esa información en la presentación 
gún dicho artículo, todo Estado Parte en el Pacto recono- ¿e 5, exposición coa arreglo al párrafo 2 del artículo 4 
ce la competencia del Comité para recibir y considerar del Protocolo Facultativo; 
comunicaciones «de individuos que se hallen bajo la ju- d e y 
risdicción de ese Estado [..]». En consecuencia, el d) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
Sr. Viana Acosta no estaba habilitado para solicitar la 4 del Protocolo Facultativo, se pidiese al Estado Pare 
aplicación de los mecanismos dispuestos en el Pacto  qUE Presentase al Comité, en el plazo de seis meses a 
dado que, una vez recuperada su libertad definitiva, el 5 Parte de la fecha en que se le transmitiera esta decisión, 
de abril de 1981, pasó a residir en el exterior, es decir, no explicaciones O declaraciones por escrito en las que acla- 
se hallaba bajo jurisdicción del Estado uruguayo. No "ase el asunto y las medidas que eventualmente hubiera 
obstante, el Gobierno del Uruguay deseaba aclarar que el adoptado al respecto; 
autor de la comunicación no era un «preso político», e) Que se informase al Estado Parte de que las expli- 
sino un delincuente común, vinculado al movimiento se- caciones o declaraciones por escrito que presentase con- 
dicioso «Tupamaros», y que había sido enjuiciado porla forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Faculta- 
comisión del delito de «asistencia a la asociación subver- tivo deberían referirse principalmente al fondo del 
siva». asunto que se examinaba. El Comité hacía hincapié en 
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que para desempeñar sus obligaciones necesitaba res- 
puestas concretas a las denuncias que había hecho el 
autor de la comunicación y explicaciones del Estado 
Parte sobre las medidas que había adoptado. A ese res- 
pecto, se pedía al Estado Parte que enviase copias de 
toda orden o decisión judicial relativa a la cuestión que 
se examinaba. 


9. Por nota de fecha 5 de abril de 1983 el Gobierno 
del Uruguay repitió lo que había indicado en la respuesta 
dada al Comité en su nota de fecha 18 de agosto de 
1982, relativa al mismo caso (véase el párr. 4 supra). 


10. En carta de fecha 11 de junio de 1983 el autor la- 
mentó no estar en condiciones de facilitar al Comité la 
información precisa solicitada con respecto a los experi- 
ymentos psiquiátricos a los que sostenía haber estado su- 
= “jeto durante su detención. Explicaba que toda informa- 
ción de ese tipo estaba en poder de los médicos, algunos 
de los cuales identificaba por su nombre, que pertenecían 
al establecimiento sanitario militar del Uruguay. Repetía 
sus alegaciones anteriores de que cada 15 días durante 
más de tres años se le inyectó contra su voluntad una 
droga psicotrópica. El autor sostenía que los médicos ha- 
bían suspendido ja administración de la droga 
de que él informó al respecto al jefe de la misión de la 
Cruz Roja que había visitado el Penal de Libertad en 
abril de 1980. El autor afirmaba que no se había ejercido 
ninguna supervisión médica competente mientras se le 
suministraba el medicamento y enumeraba, a ese respec- 
to, los nombres de varios miembros del Cuerpo Sanitario 
de las Fuerzas Armadas, que supuestamente colaborabar: 
en la destrucción psicológica y física de los detenidos. 
Completaba además su lista anterior de nombres de fun- 
cionarios uruguayos que supuestamente practicaban la 
tortura (véase el párr. 2.7 supra), mencionando en total 
72 nombres. Incluía asimismo dos informes médicos, 


Y —ao de un médico brasileño de fecha 16 de junio de 1981 


y el otro de un hospital sueco que abarcaba el período 29 
de sepvienbre a 18 de diciembre de 1981. En el primer 
míorme médico se indicaba, entre otras cosas, que 
«[...] el examen revesaba [...] varias cicatrices en los pu- 
ños, tobillos, pene y región glútea, causadas por choques 
eléctricos». 


11. En sus escritos presentados con arreglo al párrafo 
1 del artículo 4 del Protocolo Facultativo, de fecha 27 de 
septiembre y 4 de octubre de 1983, el Estado Parte reite- 
raba las observaciones que había comunicado previa- 
mente al Comité (véase el párr. 4 supra). 


12. En sus comentarios sobre los escritos del Estado 
Parte el autor señalaba, en una carta de 22 de noviembre 
de 1983, que el Gobierno del Uruguay, a pesar de las 
soliciudes del Comité, no había respondido en cuanto al 
fondo ni había proporcionado al Comité copias de 
órdenes o decisiones judiciales relacionadas con su caso. 
Por otro lado, rechazaba la afirmación del Estado Parte 
de que se encontraba en libertad «incondicional». 


13.1. El Comité decide fundamentar sus opiniones 
en los siguientes hechos que han sido confirmados en lo 
esencial por el Estado Parte o que no han sido desmen- 
dos, con excepción de negativas de carácter general que 
so proporcionaban información y explicaciones concre- 
ts. No obstante, se desprende de la decisión del Comité 
sobre la admisibilidad de la comunicación que las 
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denuncias relativas a acontecimientos que supuestamente 
se produjeron antes del 23 de marzo de 1976 (véanse los 
párrs. 2.1, 2.2 y 2.3 supra) son inadmisibles, por cuanto 
el Comité no puede pronunciarse al respecto. 


13.2. Antonio Viana Acosta fue detenido por un 
comando conjunto uruguayo-argentino el 24 de febrero 
de 1974 en su domicilio de Buenos Aires (Argentina), y 
el 4 de abril de 1974 fue trasladado en avión a Monte- 
video (Uruguay), donde estuvo preso. Ulteriormente fue 
mantenido en diversos lugares de detención del Uruguay 
hasta el 23 de diciembre de 1974, fecha en que fue tras- 
ladado al Penal de Libertad, donde eció hasta que 
fue puesto en libertad el 13 de febrero de 1981. El 26 de 
abril de 1976 compareció ante un juzgado militar de pri- 
mera instancia, donde respondió a un cuestionario prepa- 
rado por su abogada defensora en presencia de un juez. 
Luego fue trasladado de nuevo al Penal de Libertad, 
donde estuvo incomunicado varias semanas. El autor fue 
acusado de asociación subversiva y condenado por el 
juzgado militar de primera instancia a siete años de pri- 
sión. El 18 de abril de 1977 Antonio Viana Acosta com- 
pareció ante el Supremo Tribunal Militar, donde se for- 
mularon nuevas acusaciones contra él. Fue obligado a 
aceptar un abogado militar de oficio, el coronel Otto Gi- 
lomen, pese a que un abogado defensor particular, José 
Karsenak Fiiks, estaba dispuesto a asumir su defensa. 
Fue sentenciado a 14 años de prisión. En tres ocasiones, 
la primera en mayo de 1976, la segunda en noviembre de 
1978 y la tercera en abril de 1980, fue supuestamente 
mantenido incomunicado en una celda de castigo. Fue 
puesto en libertad el 13 de febrero de 1981. El 14 de 
abril de 1981 el autor salió del Uruguay. 


14. En lo que se refiere a la alegación del autor de 
haber sido sometido a tortura, el Comité señala que los 
períodos de tortura, con excepción de los días 14 y 15 de 
abril de 1977 y 22 de noviembre de 1978 (véase el párr. 
2.7 supra), son anteriores a la entrada en vigor para el 
Uruguay del Pacto y de su Protocolo Facultativo y que, 
en lo relativo a las torturas supuestamente sufridas des- 
pués del 23 de marzo de 1976, el autor no ha proporcio- 
nado detalle alguno. Por lo tanto, el Comité considerá 
que no se han aducido pruebas suficientes que respalden 
esa alegación. No obstante, la información que tiene ante 
sí el Comité demuestra que Antonio Viana Acosta fue 
sometido a trato inhumano. 


15. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos, tal como los ha deter- 
minado el Comité, en cuanto continuaron u ocurrieron 
después del 23 de marzo de 1976 (fecha en que entraron 
en vigor para el Uruguay el Pacto y el Protocolo Faculta- 
tivo) revelan violaciones del Pacto Internacional de De- 
rechos Civiles y Políticos, en lo que respecta: 

Al artículo 7 y al párrafo 1 del artículo 10, porque Anto- 
nio Viana Acosta fue sometido a tratos inhumanos; 


A los incisos b y d del párrafo 3 del artículo 14, porque 
ante el Supremo Tribunal Militar no pudo elegir a su 
abogado defensor; 


Al inciso c del párrafo 3 dei artículo 14, porque no fue 
juzgado sin dilaciones indebidas. 
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Comunicación N.* 123/1982 


Presentada por: Gabriel Manera Johnson el 10 de junio de 1982 
Presunta víctima: Jorge Manera Lluberas (padre del autor) 


Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 6 de abril de 1984 (21.* período de sesiones) 


Asunto: Procesamiento de un civil uruguayo por un tri- 
bunal militar — Miembro dirigente del Movimiento 
Tupamaros 

Cuestiones de procedimiento: Retiro de la comunicación 
de la Comisión Interamericana de Derechos Huma- 
nos — Respuesta suficiente del Estado Parte de con- 
formidad con el párrafo 2 del artículo 4 — No investi- 
gación por el Estado Parte de las acusaciones 


Cuestiones de fondo: Ácceso a un defensor — Dilaciones 
en el procedimiento — Malos tratos a los detenidos — 
Condiciones de reclusión — Régimen de incomunica- 
ción — Estado de salud de la víctima 


ARTÍCULOS DEL Pacto: 10 (párr. 1), 14 (párr. 3 b y c) 
ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: $ (párr. 2 a) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1. El autor de la comunicación (carta inicial de fe- 
cha 10 de junio de 1982 y carta posterior de fecha 11 de 
febrero de 1983) es Gabriel Manera Johnson, nacional 
del Uruguay, que reside actualmente en Francia. Pre- 
señtó la comunicación en nombre de su padre, Jorge Ma- 
nera Lluberas, de quien alega que está preso en el Uru- 
guay y que es víctima de la violación por parte de este 
país de varios artículos (que el autor especifica) del Pac- 
to Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 


2.1. El autor describe los antecedentes del caso de la 
siguiente forma: Jorge Manera Lluberas (nacido el 18 de 
noviembre de 1929), ingeniero civil, fue uno de los prin- 
cipales fundadores del Movimiento de Liberación 
Nacional-Tupamaros (MLN-T). 

2.2. Jorge Manera Lluberas fue detenido en el Uru- 
guay por tercera vez en julio de 1972. Se le mantuvo in- 

durante los primeros 195 días de su deten- 
ción y presuntamente fue objeto de graves torturas. El 
autor afirma además que, en septiembre de 1973, su pa- 
dre fue transferido como «rehén» del Penal de Libertad 
al Batallón de Ingenieros N.” 3, en Paso de los Toros, y 
alega que, hasta la fecha, su padre continúa detenido co- 
mo «rehén». A consecuencia de ello, ha sido transferido 
17 veces de una prisión a otra, se le mantiene en condi- 
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ciones de encarcelamiento sumamente rigurosas y vive 
con el temor constante de ser ejecutado si el MILN-T lle- 
va a cabo cualquier acción. A este respecto, el autor in- 
cluye una declaración de Elena Curbelo, que también fue 
en un tiempo rehén. 


2.3. En lo que respecta a los hechos ocurridos des- 
pués de 1976, el autor afirma que de enero a septiembre 
de 1976 se mantuvo a su padre en el pabellón de calabo- 
zos del Batallón de Infantería N.” 4 «Colonia». Declara 
que las celdas medían 1,60 por 2 m, que se mantenía en 
cendida todo el tiempo la luz eléctrica, que el único efec- 
to era un colchón que se facilitaba por las noches y que 
los detenidos debían permanecer en las celdas 24 horas 
al día en reclusión solitaria. 


2.4. De septiembre de 1976 a agosto de 1977 se 
mantuvo al Sr. Manera en la cárcel de Trinidad. Con res- 
pecto a este período de encarcelamiento, se adjuntan dos 
declaraciones: a) de David Cámpora, quien dice que es- 
tuvo recluido en Trinidad de marzo de 1975 a agosto de 
1977; y b) de Waldemir Prieto, quien afirma fue recluido 
en ese lugar de junio de 1976 a marzo de 1977. Ambos 
declaran que las condiciones de encarcelamiento eran in- 
humanas (celdas sucias, sin luz, sin muebles, con tempe- 
raturas extremas —muy calientes en verano y muy frías 
en invierno—, falta de alimentos, ninguna atención mé- 
dica). En particular declaran que Jorge Manera estaba 
enfermo (glaucoma, diente infectado) y que no recibió 
tratamiento médico adecuado. Señalan que Manera, aún 
más que otros detenidos, era continuamente objeto de 
hostigamiento por parte de los guardias y comunican los 
nombres de varios de los funcionarios de la prisión. Por 
ejemplo, dicen que los guardias de la prisión registraban 
la celda de Manera casi todas las noches. W. Prieto 
añade que a menudo los guardias golpeaban a detenidos 
sin ninguna razón o los sometían a «plantones» de l0a 
12 horas. 


2.5. De agosto de 1977 a abril de 1978 se mantuvo a 
Jorge Manera en el Regimiento de Infantería N.* 2, Du- 
razno. El autor dice que no dispone de información di- 
recta (de ex detenidos) acerca de las condiciones de en- 
carcelamiento de su padre durante los últimos cinco 
años. En abril de 1973 Jorge Manera fue transferido a 
Colonia, donde se le mantuvo hasta marzo de 1980. El 
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autor afirma que en Colonia su padre fue nuevamente so- 
metido a torturas, que se le mantuvo durante seis meses 
en completo aislamiento y que entre mayo y noviembre 
de 1980 no se le permitió dormir más de dos horas cada 
vez. En mayo de 1980 se transfirió a Jorge Manera al 
Batalión de Ingenieros N.” 3 en Paso de los Toros, donde 
ahora se halla detenido. El autor declara que se mantiene 
a su padre durante 24 horas al día en una celda que sólo 
dispone de luz eléctrica, sin luz natural, y que su estado 
de salud es en extremo delicado (enumera las enferme- 
dades que sufre su padre). 


2.6. En lo que respecta al procedimierto judicial 
incoado contra su padre, el autor declara que el 12 de 
-—<nero de 1973 su padre compareció ante un juez militar 
...y Jue acusado de los siguientes delitos: atentado para 
subvertir la Constitución; fabricación, tráfico y depósito 
de explosivos; asesinato; asociación para delinquir y 
evasión de la cárcel. El autor declara además que, seis 
años después, en 1979, su padre fue condenado nueva- 
mente a la pena máxima de 30 años de prisión y a 15 
años adicionales de medidas de seguridad eliminativas 
por un tribunal militar de primera instancia. El autor afir- 
ma que el juicio de su padre no fue público y que no se 
le dio la oportunidad de presentar sus propios testigos. 
En una comunicación posterior de fecha 11 de febrero de 
1983, el autor indica que su padre ha s.do condenado por 
el tribunal de segunda instancia, sin proporcionar más 
detalles. 

2.7. Refiriéndose a la defensa de su padre, el autor 
afirma que de 1969 a 1971 Alejandro Artucio defendió a 
Manera, que el segundo abogado defensor fue el Dr. Ar- 
turo Dubra y que, en marzo de 1975, el Dr. José Corbo 
pasó a ser el tercer abogado defensor de Manera. A me- 
diados de 1977 el Dr. Corbo debió salir del Uruguay. 


“y” Nunca se le permitió ver a su cliente. El autor adjunta 


ua declaración del Dr. Corbo, y afirma que el actual 
abogado oficial asignado a su padre nunca ha hecho nada 
en su favor. 

2.8. El autor alega que su padre es víctima de viola- 
ciones de los siguientes artículos del Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos: de los artículos 2 y 26, 
porque fue objeto de discriminación y recibió peor trato 
que un delincuente común a causa de sus ideas políticas; 
del artículo 6, porque fue mantenido como «rehén» y su 
vida se encuentra en peligro; de los artículos 7 y 10, 
porque ha sido objeto de tortura, ha sido detenido en 
condiciones de encarcelamiento inhumanas y se le niega 
la atención médica adecuada; y del artículo 14, porque 
no fue oído públicamente y con las debidas garantías por 
u tribunal competente, independiente e imparcial, dado 
que un tribunal militar no satisface esos criterios; no se 
presumió su inocencia; jamás pudo comunicarse con un 
deiensor de su elección ni dispuso de medios para la pre- 
paración de su defensa; no fue juzgado sin dilaciones in- 
debidas y se le negó la oportunidad de obtener la com- 
parecencia e interrogatorios de testigos de descargo o de 
impugnar las pruebas presentadas contra él, obtenidas 
con frecuencia bajo tortura. 

29. El autor declara que se han agotado los recursos 
miernos. Sostiene que los recursos internos previstos en 
la legislación del Uruguay no pueden proteger a su padre 
porque, según afirma, ninguno de ellos es aplicable en la 
práctica si la violación de los derechos humanos ha sido 
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cometida por personal militar o por miembros de la 
policía en relación con la seguridad del Estado según lo 
interpretan las fuerzas militares. 

2.10. El autor declara que no se está examinando la 
misma cuestión en ningún otro procedimiento de examen 
o arreglo internacionales. Adjunta copia de una carta de 
fecha 9 de febrero de 1982 dirigida por Olga Johnson de 
Manera al Secretario Ejecutivo de la Comisión Interame- 
ricana de Derechos Humanos en la que solicitaba que se 
suspendiera el examen que realizaba dicho órgano del 
caso N.* 1.872, relativo a Jorge Manera Lluberas. 


3. En virtud de su decisión de 7 de julio de 1982, el 
Grupo de Trabajo del Comité de Derechos Humanos de- 
cidió que el autor estaba justificado para actuar en nom- 
bre de la presunta víctima y transmitió la comunicación, 
con arreglo al artículo 91 del reglamento provisional, al 
Estado Parte interesado, pidiendo informaciones y obser- 
vaciones relacionadas con la cuestión de la admisibilidad 
de la comunicación. El Grupo de Trabajo pidió también 
al Estado Parte que transmitiera al Comité copias de to- 
dos los fallos judiciales que se hubieren dictado contra 
Jorge Manera Lluberas, que facilitara información al 
Comité sobre el estado de salud de éste y que velara por 
que recibiera la atención médica necesaria. 


4. Mediante nota de fecha 11 de octubre de 1982, el 
Estado Parte informó al Comité de que, pese a que que- 
daba por determinar si la comunicación era admisible, el 
Gobierno del Uruguay deseaba formular las siguientes 
puntualizaciones con respecto al Sr. Manera Lluberas: 

Esta comunicación demuestra una vez más que, todavía hoy, en lu- 


para 
mie el eso del asabio, el robo, el secuestro, el homicidio, etc., críme- 
nes de los que el ing. Manera Lluberas, en su calidad de dirigente del 
MNL-Tupamaros, es uno de los principales culpables. 

Se pretende por medio de la comunicación en cuestión calificar al 
Ing Manera Lluberas de «rehén». El Gobiemo del Uruguay rechaza 
este calificativo para quien usó alevosamente del arma del secuestro y 
privación de libertad de diplomáticos extranjeros, pretendiendo extor- 
sionar al Gobierno legítimo de la República en aras del logro de sus 
objetivos, haciendo correr peligro a la vida de seres humanos utili- 
zados como rehenes y comprometiendo las relaciones de sincera amis- 


Me me dera Y tación persoodl de la del pesto. de los deceridos 
por delitos de subversión es en el hecho de que se encuentra alojado 
en un lugar diferente, constituyendo esto último un punto sobre el que 
el Gobierno del Uruguay se reserva el derecho de determinar, puesto 
que constituye materia de estricta jurisdicción interna. 

(--] 

El Gobierno del Uruguay rechaza toda la seric de acusaciones con- 
tenidas en la presente com: tales corro torturas y malos tra- 
tos, falta de atención médica, deficiencias en la alimentación, carencia 
de medicamentos, etc. En este sentido se subraya que el Ing. Manera 
Lluberas, al igual que todo recluso, es sometido a periódicos controles 
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médicos y en el caso concreto de una afección urinaria y lumbalgia bi- 
lateral que padeciera recientemente, se le proporcionó la atención mé- 
dica adecuada así como la medicación necesaria, todo lo cual fue su- 
ministrado por los servicios oficiales de sanidad, siendo su actual 
estado de salud bueno. 


El autor de la comunicación ha hecho uso del recurso de falsos tes- 
timonios para acumular un conjunto de acusaciones que carece de ve- 
racidad y con el fin de estructurar un documento que con su extensión 
desmesurada pretende impresionar a ese Comité e inducirlo a error en 
la formulación de sus decisiones. Por otra parte, se refleja claramente 
la coincidencia de párrafos contenidos en la comunicación, motivo de 


5. Refiriéndose a la exposición del Estado Parte el 
autor reitera, en su carta de fecha 11 de febrero de 1983, 
que su padre ha sido sometido a torturas y tratos inhuma- 
nos durante los últimos diez años; que su juicio, tanto en 
primera como en segunda instancia, fue una parodia de 
justicia y que su padre recibió la sentencia inhumana de 
45 años de encarcelamiento. El autor alega también que, 
dada la condición de «rehén» de su padre, se le ha man- 
tenido incomunicado en diferentes ocasiones, lo que ha 
supuesto aproximadamente 21 meses durante los cuales 
sus familiares no pudieron visitarlo. El autor aduce asi- 
mismo que el Estado Parte «confirmó» de hecho que se 
mantiene a su padre en reclusión soiitaria, dado que está 
detenido «en un jugar diferente». El autor informa al 
Comité de que, desde junio de 1982 (fecha de su carta 
inicial), el estado de salud de su padre ha empeorado. En 
especial, afirma que, a causa de la inadecuada atención 
médica y la falta de medicinas, su padre fue trasladado 
urgentemente al Hospital Militar Central en diciembre de 
1982 para ser operado de nuevo. El autor, que se ha refe- 
rido con frecuencia en su comunicación a las opiniones 
adoptadas por el Comité de Derechos Humanos en el ca- 
so de Raúl Sendic N.” 63/1979', indica que así lo hace 
sobre todo porque se trata en ambos casos de personas 
consideradas «rehenes» y porque desea acogerse a la ju- 
risprudencia del Comité de Derechos Humanos. 


6.1. El Comité ha tomado nota de que las observa- 
ciones presentadas por el Estado Parte con fecha 1i de 
octubre de 1982 no afectan a la cuestión de la admisibili- 
dad de la comunicación conforme a las disposiciones del 
Protocolo Facultativo. 


6.2. Sobre la base de la información que le ha sido 
sometida, el Comité consideró que no existían motivos 
que, según el apartado a dei párrafo 2 del artículo 5 del 
Protocolo Facultativo, le impedirían examinar la comu- 
nicación, ya que el caso presentado a la Comisión Inter- 
americana de Derechos Humanos en nombre de Jorge 
Manera se había retirado y no se estaba examinando el 
mismo asunto con arreglo a ningún otro procedimiento 
de investigación o arregio internacionales. Además, el 
Comité no estaba en condiciones de llegar a la conciu- 
sión de que, en vista de las circunstancias, la presunta 
víctima disponía efectivamente de recursos que no había 
agotado. En consecuencia, el Comité estimó que la co- 
municación no era inadmisible en virtud del apartado b 
del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo. 


l Véase Selección de Decisiones, vol. 1, pág. 103. 
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7. Por lo tanto, el 25 de marzo de 1983 el Comité de [ 


Derechos Humanos decidió: 


a) Que la comunicación era admisible, por cuanto s 
refería a acontecimientos que, según se afirmaba, siguie- 
ron sucediendo o sucedieron con posterioridad al 23 de 
marzo de 1976, fecha en la cual entraron en vigor el Pac- 
to y el Protocolo Facultativo para el Uruguay. 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del astículo 
4 del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Pane 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses 2 
partir de la fecha en que se le transmitjera esa decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que acli- 
rara el asunto y las medidas que eventualmente hubiera 
adoptado al respecto. 


Cc) Que se informara al Estado Parte de que las expli- 
caciones o declaraciones por escrito que presentara con- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultai- 
vo deberían referirse principalmente al fondo del asunto 
que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que para 
desempeñar sus obligaciones necesitaba respuestas cun- 
cretas a las denuncias que había hecho el autor de la co- 
municación y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que había adoptado. Las observaciones que fi- 
guraban en la nota del Estado Parte de fecha 11 de octu- 
bre de 1982 eran insuficientes para este propósito, por 
cuanto sólo contenían refutaciones a esas acusaciones en 
términos generales. 


d) Que se pidiera de nuevo al Estado Parte que pro- 
porcionara al Comité: i) información sobre el actual 
estado de salud de Jorge Manera; y ii) copias de las 
decisiones judiciales dictadas contra Jorge Manera, in- 
cluida la decisión del tribunal militar de primera y *- 
gunda instancia. 

8.1. En una nota de fecha 9 de junio de 1983 el Go- 
bierno del Uruguay reiteró lo que había señalado en su 
presentación del 11 de octubre de 1982. Con respecto al 
estado de salud del Sr. Manera, el Estado Parte agregó 
que 
con fecha 27 de diciembre de 1982 sc le efectuó una uretrotomía in- 
terna, habiendo evolucionado en forma satisfactoria. Se prevé una ur- 
trocistoscopia de control, a realizarse en el servicio de urología del 
Hospital Central de tas Fuerzas Armadas. Se halla asimismo en trata- 
miento por lumbalgia que ha respondido a la medicación por vía oral 

8.2. El plazo para la presentación del Estado Pans 
con arreglo al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Fa- 
cultativo expiró el 28 de octubre de 1983. El Comité no 
ha recibido nuevas explicaciones ni respuestas concretas 
a las afirmaciones del autor, como se solicitaba en el 

c de la parte dispositiva de la decisión del 
Comité sobre la admisibilidad. Además, el Estado Pare 
no ha dado al Comité copias de ninguna decisión per- 
nente de los tribunales, como se solicitaba en el apartado 
d de la parte penosas de la decisión sobre la admisibi- 
lidad. 


8.3, No se han recibido nuevas presentaciones del 
autor. 


9.1. El Comité de Derechos Humanos, habiendo 
examinado la presente comunicación a la luz de toda kh 
información que le fue facilitada por las partes según lo 
dispuesto en el párrafo 1 del artículo 5 del Protocolo Fa- 
cultativo, decide basar sus observaciones en los hechos 
siguientes, que no han sido impugnados, excepto con re- 
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tuaciones de carácter general que no contienen informa- 
ción ni explicaciones en particular. 


9.2. Jorge Manera Lluberas era ingeniero civil y fue 
uno de los principales fundadores del Movimiento de 
Liberación Nacional-Tupamaros (MLN-T). Fue detenido 
en julio de 1972; de enero a septiembre de 1976 fue 
mantenido en el pabellón de calabozos del Batallón de 
Infantería N.” 4 «Colonia», cuyas celdas miden 1,60 por 
2 m, en las que se mantenía encendida constantemente la 
luz eléctrica, cuyo único efecto era un colchón que se en- 
tregaba por las noches y en las que los presos debían per- 
manecer las 24 horas en reclusión solitaria. De septiem- 
bre de 1976 a agosto de 1977 fue mantenido en la cárcel 
de Trinidad, en la que las condiciones de encarcelamien- 
to, según dos testigos, se caracterizaban por las celdas 
sucias, sin luz, sin muebles, muy calientes en verano y 
muy frías en invierno. En abril de 1978 fue trasladado a 
Colonia, donde fue mantenido en completo aislamiento 
du»are seis meses; en mayo de 1980 fue trasladado al 
Bisión de Ingenieros N.? 3, donde se halla detenido ac- 
tualmente. 


9.3. El Sr. Manera fue enjuiciado el 12 de enero de 
1973. Seis años después, en 1979, fue condenado a la pe- 
na máxima de 30 años de prisión y a 15 años adicionales 
de medidas de seguridad eliminativas por un tribunal mi- 
litar de primera instancia; posteriormente fue condenado 
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por el tribunal de segunda instancia. Desde marzo de 
1975 hasta mediados de 1977 no se permitió al Sr. Ma- 
nera reunirse con su abogado defensor. 


10. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos comprobados por el 
Comité en la medida en que continuaron ocurriendo o 
que ocurrieron después del 23 de marzo de 1976 (fecha 
en que el Pacto y el Protocolo Facultativo entraron en vi- 
gor para el Uruguay) revelan violaciones del Pacto Inter- 
nacional de Derechos Civiles y Políticos y, en particular, 
de: 

El párrafo 1 del artículo 10, puesto que Jorge Manera 
Lluberas no ha sido tratado humanamente ni con el 
respeto debido a la dignidad inherente al ser humano; 

El inciso b del párrafo 3 del artículo 14, porque no se le 
dieron los medios adecuados para comuticarse con su 
defensor; 

El inciso c del párrafo 3 del artículo 14, porque no fue 
] o sin dilaci indebid 
11. Por consiguiente, el Comité estima que el Esta- 

do Parte está obligado a tomar medidas efectivas en fa- 

vor de Jorge Manera Lluberas y, en particular, a asegu- 

rarse de que sea tratado humanamente, así como a 

transmitirle una copia de las presentes observaciones. 


Comunicación N.” 139/1983 


Presentada por: Yida Thomas (hermana de la víctima), a la que se suma más tarde Hiber Con- 


teris como coautor, el 16 de marzo de 1983 


Presunta víctima: Hiber Conteris 
Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 17 de julio de 1985 (25.” período de sesiones) 
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nidades — Habeas corpus — Malos tratos a los dete- 


Asunto: Detención y procesamiento de civiles uruguayos 
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fesión bajo amenazas — Amnistía — Puesta en 
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dl Cuestiones de procedimiento: Confirmación de las acu- 


saciones por la víctima después de su liberación == 
No negación por el Estado Parte de las per 
nes — Respuestas suficientes del Estado Parte de 
conformidad con el párrafo 2 del artículo 4 — Retiro 
de la comunicación ante la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos — Carga de la prueba 


j de fondo: Detención y arresto arbitrarios — 
ent E régimen de incomunicación — Acceso , 
un defensor — Defensor ex oficio — Dilaciones en e 
procedimiento — Juicio justo — Audiencia justa y 
pública — Juicio in absentia — Igualdad de oportu- 


libertad de la víctima. 


ArrícuLos DEL PAcTO: 4, 7, 9 (párrs. 1,2, 3 y 4), 10 (párr. 
1), 14 (párss. 1 y 3b,c, d y 8) 

ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FacuLTATivo: 4 (párr. 2), 5 
(párr. 2 a) 


aciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
Só prada 5 del Protocolo Facultativo 


1.1. La autora de la comunicación (carta inicial 
fecha 16 de marzo de 1983 y otras cartas de fechas 12 de 
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mayo y 8 de noviembre de 1983 y 12 de marzo, 14 de 
junio y 1.? de julio de 1985) es Ilda Thomas, hermana de 
la presunta víctima, que actualmente reside en los Esta- 
dos Unidos de América y está legalmente representada. 


- Presenta la comunicación en nombre de su hermano Hi- 


ber Conteris, ciudadano uruguayo nacido el 23 de sep- 
tiembre de 1933, que estuvo detenido en la cárcel de 
Libertad en el Uruguay hasta el 10 de marzo de 1985. 


1.2. La autora señala que desde 1955 a 1965 Hiber 
Conteris trabajó como pastor de la Iglesia metodista y 
que durante muchos años fue redactor del semanario 
Marcha, que fue prohibido en 1974. De 1968 a 1972 fue 
profesor de Historia de las Ideas en la Facultad de Dere- 
cho y Ciencias Sociales de la Universidad de la 
ública del Uruguay. A fines del decenio de 1960, el 
onteris era miembro del Movimiento de Liberación 
Nacional (Tupamaros), pero la autora sostiene que su 
hermano se separó completamente de ese grupo en 1970, 
al aumentar las tensiones políticas y económicas y hacer 
los Tupamaros uso cada vez mayor de medios más vio- 
lentos. 


1.3. El 2 de diciembre de 1976, el Sr. Conteris fue 
detenido por la policía de seguridad, según se dice sin 
una orden de detención contra él, en el aeropuerto de 
Carrasco, Montevideo, cuando volvía de una Conferen- 
cia Cristiana para la Paz, celebrada en Brno, Checoslo- 
vaquia. Se lo trasladó a la oficina central del servicio de 
inteligencia en la ciudad. Dos semanas después, cuando 
sus familiares se presentaron en esas oñicinas para lle- 
varle comida, les entregaron las pertenencias del Sr. 
Conteris y les dijeron que había sido trasladado a un 
«centro militar». Eso fue lo último que supieron de él 
durante tres meses. El 4 de marzo de 1977 se permitió 
que su hija lo visitara durante 15 minutos bajo estricta 
-«<gilancia. Se encontraba en condiciones físicas deplo- 
coles y había perdido 20 kg de peso. Tenía cicairices en 
los brazos. Posteriormente, la familia tuvo conocimiento 
de que se lo había trasladado de un centro militar a otro, 
incluido el de peor reputación, conocido como «El In- 
fierno», el 13.” Batallón de Infantería Blindada. También 
estuvo detenido en el Sexto Cuartel de Caballería y las 
dos primeras semanas había estado detenido en la 
DINARP, oficina central del servicio de inteligencia en 
Montevideo. 


1.4. Durante los tres meses de detención en los que 
estuvo incomunicado, se alega que el Sr. Conteris fue 
torturado. Se le colgó de las muñecas durante diez días, 
se le infligieron quemaduras y se le sometió repetida- 
mente al «submarino», que consiste en sumergir la cabe- 
za de la víctima en agua sucia de sangre, orina y vómito, 
casi hasta ahogaria. Fue en esas condiciones de malos 
tratos extremos que se obligó al Sr. Conteris a que firma- 
ra una confesión de haber realizado actividades guerrille- 
ras, participando en secuestros o asesinatos o ambos de- 
litos. Aproximadamente cuatro meses después de su 
detención el Sr. Conteris fue trasladado a la cárcel de 
Libertad. 


1.5. La autora también ha sostenido que desde su de- 
tención en 1976, el Sr. Conteris no compareció jamás 
ante un juez mi se le concedió una audiencia pública 
donde poder defenderse. Nunca se ha hesho pública sen- 
tencia alguna dictada en su contra. Se sostiene asimismo 
Conteris estuvo detenido durante más de dos 


años hasta que se le informó sobre las acusaciones que 
pesaban sobre él. No está claro en qué fecha se celebró 
el primer juicio contra el Sr. Conteris. Fue declarado cul- 
pable y sentenciado in absentia por un tribunal militar, 
de primera instancia, por «atentado contra la Constitu- 
ción», «colusión criminal y política», «intrusión» y «se- 
cuestro». Á pesar de ser un civil, en virtud de la Ley de 
Seguridad Nacional promulgada en 1972, un tribunal mi- 
litar enjuició al Sr. Conteris, ya que se le acusaba de ha- 
ber realizado actividades subversivas. Se asignó al 
Sr. Conteris un asesor letrado nombrado por los militares 
(«abogado de oficio»), el Dr. Alcimar Perea'. El 
Sr. Conteris nunca vio al Dr. Perea antes del juicio. Fue 
únicamente después de la actuación judicial cuando el 
Sr. Conteris se reunió brevemente con él. El Sr. Conteris 
nunca volvió a saber de él. El Sr. Conteris presentó su 
propia declaración al tribunal militar de primera instan- 
cia, pero se hizo caso omiso de esa presentación y no fue 
incluida en el expediente. El Sr. Conteris fue sentenciado 
a 15 años de prisión, más un período de uno a cinco años 
de medidas de seguridad eliminativas. Sin asesoramiento 
letrado, apeló en agosto de 1980 ante el Supremo Tribu- 
nal Militar contra la decisión del tribunal de primera ins- 
tancia. En carta de fecha 24 de mayo de 1981 describió 
la apelación en la forma siguiente: 


A 


oportunidad de haces mi descarzo ante los miembros del Supremo Tri- 
busal MAslizar. Nada de eso ocurrió. Mi abogado no se presentó, no 
comparecí en pernona ante Jos mientos del Tribunal, un funcionar) 
subaltemo se limitó a leerme la sentencia y a solicitar mí firma y tuda 
la audiencia no duró más de tres o cuatro minutos. Llegué así, enton- 
ces, a la instancia de mi proceso con una pena de 15 años y 


1.6. La autora ha sostenido que desde su traslado a la 
cárcel de Libertad, el Sr. Conteris no comunicó ser obje- 
to de las mismas graves torturas que había sufrido en el 
Sexto Cuartel de Caballería y en el 13.” Batallón de In- 
fantería Blindada. Sin embargo, sufrió otras formas de 
abuso físico y psicológico. Fue sometido en repetidas 
ocasiones a encierro solitario y recluido en la división 
más fría de la prisión, el primer piso. Padecía de reuma- 
tismo grave en la columna, lo que con frecuencia le im- 
pidió abandonar la celda para los pocos minutos de ejer- 
cicio que se permitían. Era periódicamente trasladado de 
un piso a otro, método utilizado para aumentar la sensa- 
ción de inquietud e inseguridad del recluso. 

1.7. Se alegó que en el momento de la presentación 
no había recursos jurídicos eficaces para Hiber Conteris 
o su familia con arreglo al derecho uruguayo, puesto que 
el recurso de habeas corpus y las garantías básicas con- 
tra la detención arbitraria y de justicia fundamental y de- 
bido proceso, establecidos en la Constitución de 1967, 
habían sido enteramente denegados en prácticamente to- 
dos los casos de personas detenidas con arreglo a las 


ra fallo, parece que el Sr. Conteris tuvo otro abogado de 
oficio, el Dr. Artecona. (Véase el párrafo 4.3.) 

2A] parecer, las tres instancias son: a) el Juzgado Militar de Ins- 
trucción; b) el Tribunal Militar de primera instancia; y c) el Tribunal 
Militar Supremo. 
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Medidas Urgentes de Seguridad o a la Ley de Seguridad 
Nacional. En el caso de Hiber Conteris, el Supremo Tri- 
bunal Militar era la última instancia a que se podía recu- 
rrir. 

1.8. A solicitud de la familia Conteris, con fecha 12 
de mayo de 1983 se retiró un asunto relativo al Sr. Con- 
teris que un tercero no identificado había presentado a 
la Comisión Interamericana de Derechos Humanos 
(CIDH). 


1.9. La autora alega que los hechos mencionados re- 
velan violaciones por el Uruguay de varios artículos del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, en- 
tre ellos, los artículos 7, 9, 10 y 14. Se sostiene también 
que se han violado los artículos 4, 12, 15, 18 y 19. 


2. Por su decisión de 6 de abril de 1983, el Grupo de 
Trabajo del Comité de Derechos Humanos transmitió la 
comunicación al Estado Parte interesado, con arreglo a 
lo previsto en el artículo 91 del reglamento provisional, 
y le pidió que proporcionara información e hiciera obser- 
vaciones en relación con la cuestión de la admisibilidad 
de la comunicación. El Grupo de Trabajo pidió también 
al Estado Parte que transmitiera al Comité copias de to- 
dos los fallos o decisiones judiciales relacionados con el 
caso. 


3. En una comunicación de fecha 27 de septiembre 
de 1983 el Estado Parte informó al Comité de que: 

El Sr. Conteris fue detenido el 2 de diciembre de 1976 por su vin- 
culación al secuestro del ex Cónsul de la República Federativa del 


Brasil, Sr. Aloisio M. de Diaz Gomide, así como por haber participado 
en la reunión del M-N.L. -Tupamaros en que se decidió el asesinato del 


a a lo a lada do ondo de 
rante el mismo a ningún tipo de apremio físico ni psicológico. 

4.1. El 8 de noviembre de 1983 la autora presentó 
observaciones sobre la exposición presentada por el Es- 
tado Parte con arreglo al artículo 91 y transmitió copia 
del fallo del Juzgado Militar de Instrucción de Cuarto 
Turno, de fecha 1.” de marzo de 1977, y del fallo dei Su- 
premo Tribunal Militar, de fecha 5 de agosto de 1980, 
obtenidos por el abogado del Sr. Conteris. 


4.2. La autora señaló que los delitos de que se acusó 
a su hermano se cometieron cuando éste ya se había se- 
parado del Movimiento de Liberación Nacional 
(Tupamaros). Incluso en la época en que era miembro de 
éste, no hay indicación alguna de que el Sr. Conteris de- 
sempeñara papel activo alguno. El Gobierno uruguayo 
no ha afirmado nunca que fuera uno de $us jefes y que, 
por lo tanto, participara en decisiones de tanta trascen- 
dencia, como los planes de secuestro. En realidad, no 
tenía personalidad de dirigente: era profesor, escritor, 
ministro de culto. Su relación con los Tupamaros se li- 
mitó únicamente a verse con otros intelectuales en pe- 
queñas reuniones celebradas en un apartamento privado. 


4.3. En el fallo del Juzgado Militar de Instrucción de 
Cuarto Tumo, de fecha 1.2 de marzo de 1977, el Fiscal 
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señaló que surgía «prima facie que el indiciado [...] exo- 
ría incurso en lo que establece el Código Penal Ordinario 
en los artículos 150 (asociación para delinquir), 132 refe- 
rido al 137 (atentado a la Constitución en el grado de 
conspiración seguido de actos preparatorios), 346 (se- 
cuestro) y 294 (violación de domicilio), correspondiendo 
por tanto su procesamiento». El juzgado compartió esta 
opinión y resolvió decretar el «procesamiento y prisión 
con incomunicación» del detenido y que se le trajera a 
declarar «a la audiencia del día 2 de Jos corrientes [...] 
intimándolo a que nombre defensor que lo patrocine te- 
niéndole por nombrado a los que son de Oficio de Tur- 
no». El 2 de marzo de 1977 el juzgado nombró defensor 
al Dr. Daniel Artecona. 


4.4. Hiber Conteris también fue declarado culpable 
de los delitos previstos en los artículos del Código Penal 
Ordinario 166 (usurpación de funciones) y 340 (hurto). 
La sentencia de primera instancia dictada por el Juzgado 


PA 


Militar de Cuarto Turno, a cargo del juez coronel Luis E 


G. Blanco Vila, lo condenó a una pena de 15 años de pe- 
nitenciaría, aplicándole medidas de seguridad eliminati- 
vas con un mínimo de cinco años y un máximo de ocho. 


4.5. En la sentencia del Supremo Tribunal Militar, 
de fecha 5 de agosto de 1980, se consideraron las carac- 
terísticas especiales que rodeaban la actuación del Sr. 
Conteris en el movimiento Tupamaro. El Supremo Tr- 
bunal Militar decidió que no se había desvinculado total- 
mente del movimiento hasta septiembre de 1970; hasta 
esa fecha había participado en muchas reuniones subver- 
sivas, muchas de las cuales se celebraron en su aparta- 
mento en Montevideo, y que además entregó la llave de 
su apartamento a elementos subversivos que se reunían 
allí en su ausencia. El Supremo Tribunal Militar conítr- 
mó la sentencia de primera instancia, consideró al 
Sr. Conteris culpable de otro delito previsto en el artícu- 
lo 133 del Código Penal Ordinario (actos capaces de 
exponer a la República al peligro de una guerra o a sufrir 
represalias) y lo condenó a una pena suplementaria de 
medidas de seguridad eliminativas de un mínimo de un 
año y un máximo de cinco. 

S.1. Al estudiar la admisibilidad de la comunicación, 
el Comité consideró que no existían los motivos que se- 
gún el apartado a del párrafo 2 del artículo 5 del Proto- 
colo Facultativo le impedirían examinar la comunica- 
ción, ya que el caso que tuvo ante sí la CIDH había sido 
presentado por un tercero que no tenía ninguna relación, 
y en todo caso fue retirado a solicitud de la familia Con- 
teris. Además, el Comité no estuvo en condiciones de 
llegar a la conclusión de que, en vista de las circunstan- 
cias, la presunta víctima disponía efectivamente de re- 
cursos que no había agotado. Señaló a este respecto que 
el Sr. Conteris apeló ante el Supremo Tribunal Militar, 
que confirmó su sentencia. En consecuencia, el Comité 
estimó que la comunicación no era inadmisible en virtud 
del apartado b del párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo. 


5.2. El Comité observó que en este caso hubo varios 
hechos concretos discutibles, que debían evaluarse al 
examinar el asunto. Por ejemplo, se debía determinar si 
las alegaciones de malos tratos y tortura y si las alega- 
ciones de denegación de garantías judiciales tenían fun- 
damento. El Comité afirmó que esperaba que ambas par- , 
tes aclarasen todas las cuestiones controvertidas. 
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o a) Que la comunicación era admisible. 


5.3. Por lo tanto, el 30 de marzo de 1984 el Comité 
de Derechos Humanos decidió: 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 
4 dei Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte 
que presentara al Comité, en el plazo de seis meses a 
partir de la fecha en que se le transmitiese la decisión, 
explicaciones o declaraciones por escrito en las que acla- 
rase el asunto y las medidas que eventualmente hubiese 
adoptado al respecto. 


c) Que se informara al Estado Parte de que las expli- 
caciones O declaraciones por escrito que presentase con- 
forme al párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultati- 
vo debían referirse principalmente al fondo del asunto 

r ' que se examinaba. El Comité hizo hincapié en que para 
f desempeñar sus obligaciones necesitaba respuestas con- 
cretas a las denuncias que había hecho la autora de la co- 
municación y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que hubiere adoptado. 


d) Que se pidiera de nuevo al Estado Parte que se 
proporcionase al Comité copias de las decisiones judicia- 
les dictadas contra el Sr. Hiber Conteris que el Comité 
todavía no tuviera en su poder, en particular el fallo del 
Juzgado Militar de Instrucción de Cuarto Tumo. 


6.1. La decisión sobre la admisibilidad en la que fi- 
gura la solicitud de información concreta formulada por 
el Comité fue transmitida al Estado Parte y a la autora el 
8 de mayo de 1984. El plazo para la respuesta del Estado 
Parte expiró el 8 de noviembre de 1984. 


62. En su nota de 25 de marzo de 1985, el nuevo 
Gobierno del Uruguay informó al Comité que el Sr. Hi- 
ber Conteris había sido puesto en libertad el 10 de marzo 


| de 1985, pero no aclaró las cuestiones controvertidas. 


* 7.1. El Comité observa al respecto que la autora de 
la comunicación ha presentado alegaciones detalladas de 
maltrato y que el Estado Parte no ha aducido ninguna 
prueba de que esas alegaciones hubieran sido investiga- 
das. No es suficiente una refutación general de esas ale- 
gaciones en la que se afirma simplemente que no fue so- 
metido «a ningún tipo de apremio físico ni psicológico» 
(véase el párr. 3 supra). El Comité observa asimismo 
que la autora ha presentado alegaciones detalladas de 
que a Hiber Conteris se le han denegado las garantías ju- 
diciales consignadas en varias de las disposiciones del 
artículo 14 del Pacto. En su comunicación de 27 de sep- 
tiembre de 1983, el Estado Parte simplemente informó al 
Comité de que «el procedimiento seguido para su juzga- 

miento se desarrolló de acuerdo a las normas jurídicas 
vigentes en la materia» (véase el párr. 3 supra). Nueva- 
mente cabe afirmar que una refutación en términos tan 
generales no es suficiente. 


7.2, El Comité recuerda que ya ha establecido en 
aros casos (por ejemplo, comunicaciones N.” 30/1978? 
y 85/1981*%) que la carga de la prueba no puede recaer 
únicamente en el autor de la comunicación, consideran- 
do en particular que el autor y el Estado Parte no siempre 
isnen acceso igual a las pruebas y que frecuentemente 
sólo el Estado Parte tiene acceso a la información perti- 


3 Véase Selección de Decisiones, vol. 1, págs. 112 4 135. 
“Véanse supra págs. 126 a 128. 
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nente. En el párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facul- 
tativo está implícito que el Estado Parte tiene el deber de 
investigar de buena fe todos los cargos de violación del 
Pacto que se formulen contra el Estado Parte y sus auto- 
ridades, y de presentar al Comité la información de que 
disponga. En los casos en que los autores hayan presen- 
tado al Comité cargos apoyados por pruebas testificales, 
como en el presente, y en que las aclaraciones ulteriores 
del caso dependan de información que está exclusiva- 
mente en manos de! Estado Parte, el Comité podrá consi- 
derar que esos cargos son justificados a menos que el Es- 
tado Parte presente pruebas satisfactorias y explicaciones 
en sentido contrario. 


7.3. Las alegaciones de la autora de violaciones de 
las disposiciones del artículo 9 del Pacto no han sido ob- 
jeto de observaciones del Estado Parte y siguen, por con- 
siguiente, sin ser impugnadas. 


7.4. Las alegaciones de la autora de violaciones de 
las disposiciones de los artículos 12, 15, 18 y 19 del Pac- 
to no están adecuadamente fundamentadas. El Comité, 
por consiguiente, no ha llegado a ninguna conclusión 
respecto a esos artículos. 


7-5. En lo tocante a las afirmaciones de la autora de 
una violación del artículo 4, el Comité observa que el 
Estado Parte no ha pretendido atenerse a una suspensión 
de las disposiciones del artículo 4 del Pacto. El Comité, 
por consiguiente, estima que es inapropiado llegar a una 
conclusión respecto de este artículo. 

8. En una declaración ante notario de fecha 14 de 
junio de 1985, el Sr. Hiber Conteris describió pormeno- 
rizadamente aspectos de su interrogatorio, enjuiciamien- 
to y detención, confirmando de ese modo la información 
que la autora presentara en su nombre. En un telegrama 
de fecha 1.” de julio de 1985 confirmó su deseo de que el 
Comité prosiga examinando el caso. 


9.1. El Comité de Derechos Humanos, habiendo 
examinado la presente comunicación a la luz de toda la 
información que Je fue facilitada por las partes según lo 
dispuesto en el párrafo 1 del artículo 5 del Protocolo Fa- 
cultativo, decide basar sus observaciones en los hechos 
siguientes, que han sido confirmados en lo esencial por 
el Estado Parte o no han sido impugnados, salvo des- 
mentidos de carácter general que no ofrecen ninguna in- 
formación o explicación particular. 


9.2. Hiber Conteris fue detenido sin orden judicial 
por la policía de seguridad el 2 de diciembre de 1976 en 
el aeropuerto de Carrasco, Montevideo, y conducido a la 
sede del servicio de inteligencia en la ciudad. Fue poste- 
riormente trasladado a distintos establecimientos milita- 
res, incluidos el conocido como «El Infierno» y el Sexto 
Cuartel de Caballería. Del 2 de diciembre de 1976 al 4 
de marzo de 1977 estuvo incomunicado, y sus parientes 
no fueron informados acerca de su lugar de detención. 
Durante ese lapso, el Sr. Conteris fue sometido a malos 
tratos muy severos y obligado a firmar una confesión. El 
4 de marzo de 1977, fecha en que se permitió a su hija 
verlo por primera vez después de su detención, ella com- 
probó que su condición física era muy deficiente y que 
había perdido 20 kg de peso. Desde entonces, quedó de- 
tenido en la prisión de Libertad en condiciones muy du- 
ras y a veces degradantes, incluida reiterada incomunica- 
ción. Hiber Conteris no pudo interponer el recurso de 
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habeas corpus. No se le hizo comparecer nunca ante un 

juez y nc se le informó de las acusaciones que pesaban 

contra él durante dos años. No se le otorgó ninguna au- 
diencia pública en la que hubiera podido defenderse y no 
tuvo oportunidad de consultar con el abogado designado 

por su tribunal para preparar su defensa. Fue juzgado y 

sentenciado por un tribunal militar de primera instancia a 

15 años de cárcel y, al parecer, a un año como mínimo y 

a cinco años como máximo de prisión preventiva. Se pa- 

saron por alto s:.s declaraciones ante el tribunal militar, 

declaraciones que no se hicieron constar en el registro 
del tribunal. Sin asistencia letrada, apeló en agosto de 

1980 al Supremo Tribunal Militar, que confirmó la sen- 

tencia y lo condenó a 15 años de penitenciaría y de cinco 

a ocho años de medidas de seguridad eliminativas por 

los delitos de «asociación para delinquir», «atentado 

contra la Constitución en el grado de conspiración segui- 
da de actos preparatorios», «usurpación de funciones», 

«hurto y coautoría de secuestro cometidos en concurren- 

cia fuera de la reiteración». Después del cambio de Go- 

bierno en el Uruguay, el Sr. Hiber Conteris fue liberado 
el 10 de marzo de 1985 en virtud de la Ley de Amnistía 

dictada el 3 de maszo de 1985. 

10. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los hechos comprobados por el 
Comité revelan violaciones del Pacto, en particular: 

Del artículo 7, por el grave maltrato a que se sometió a 
Hiber Conteris durante los tres primeros meses de de- 
tención y las condiciones duras, y a veces degradan- 
tes, de su detención desde entontes; 

Del párrafo 1 del artículo 9, por la manera en que fue de- 
tenido y encarcelado sin orden judicial, lo que consti- 
tuye detención y encarcelamiento arbitrarios, indepen- 
dientemente de las acusaciones que posteriormente se 
presentaron contra él; 

Del párrafo 2 del artículo 9, porque no se le informó de 
las acusaciones que pesaban contra él durante dos 
años; 
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Del párrafo 3 del artículo 9, porque no fue llevado sin 
demora ante un juez y porque no se le juzgó dentro de 
un plazo razonable; 


Del párrafo 4 del artículo 9, porque no tuvo oportunidad * 
para impugnar su detención; 

Del párrafo 1 del artículo 10, porque se le mantuvo inco- 
municado durante más de tres meses; 

Del párrafo 1 del artículo 14, porque no pudo ser oída 
públicamente y con las debidas garantías; 


Del apartado b del párrafo 3 del artículo 14, porque no 
pudo comunicarse con un asesor letrado para preparar 
su defensa; 


Del apartado c del párrafo 3 del artículo 14, porque no 
fue juzgado sin dilaciones indebidas; 

Del apartado d del párrafo 3 del artículo 14, porque no 
estuvo presente en el proceso y no pudo defenderse 
personalmente ni ser asistido por un asesor letrado de 
su elección; 

Del apartado g del párrafo 3 del artículo 14, porque fue 
obligado por medio de la tortura a confesarse culpa- 
ble. 

11.1. Por consiguiente, el Comité considera que el 
Estado Parte tiene obligación de adoptar medidas efica- 
ces para reparar las violaciones de que ha sido víctima ei 
Sr. Hiber Conteris y de otorgarle una indemnización. 


11.2. El Estado Parte ha presentado al Comité una 
serie de listas en las que se indican los nombres de las 
personas que han sido puestas en libertad desde agosto 
de 1984 hasta el 1.” de marzo de 1985, fecha de la llega- 
da al poder del Gobierno recientemente elegido. 
Además, se ha informado al Comité de que, en aplica- 
ción de una ley de amnistía que el nuevo Gobierno pro- 
mulgó el 8 de marzo de 1985, todos los presos políticos 
han sido puestos en libertad y se han eliminado todas las 
formas de proscripción política. El Comité expresa su sa- 
tisfacción por las medidas que ha adoptado el Estado 
Parte en el sentido de cumplir con el Pacto y cooperar 
con el Comité. 
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Comunicación N.” 147/1983 


Presentada por: Felicia Gilboa de Reverdito (tía de la víctima) el 5 de julio de 1983, a la que se 
une más tarde Lucía Arzuaga Gilboa como coautora 


Presunta víctima: Lucía Arzuaga Gilboa 


Estado Parte: Uruguay 
Fecha de la adopción de las observaciones: 1. de noviembre de 1985 (26.” período de sesiones) 


Cuestiones de fondo: Detención en régimen de incomu- 
nicación — Condiciones de reclusión — Tortura — 
Medidas prontas de seguridad — Recurso eficaz — 
Malos tratos a los detenidos — Puesta en libertad de 
la víctima 


dsuato: Detención de un civil uruguayo por la autoridad 
militar 

Cuestiones de procedimiento: Confirmación de las acu- 

saciones por la víctima — Agotamiento de los recur- 

sos de la jurisdicción interna — No investigación por 

el Estado Parte de las acusaciones — Carga de la 


prueba — Acusaciones no demostradas ARTÍCULOS DEL PACTO: 7, 10 (párr. 1), 14 
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ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2), 5 
(párr. 2 b) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo $ del Protocolo Facultativo 


1. La autora original de la comunicación (carta ini- 
cial de fecha 5 de julio de 1983 y cartas posteriores de 
fechas 26 de septiembre de 1983, 20 de marzo y 15 de 
septiembre de 1984) es Felicia Gilboa de Reverdito, ciu- 
dadana uruguaya que vivía en Francia al momento de 
presentar la comunicación y ahora reside otra vez en el 
Uruguay. Presentó la comunicación en nombre de su so- 
brina, Lucía Arzuaga Gilboa, ciudadana uruguaya de 26 
años de edad y estudiante universitaria, quien estuvo de- 
tenida en el Uruguay del 15 de junio de 1983 al 3 de sep- 
tiembre de 1984 y que en el momento de presentarse la 
comunicación no estaba en condiciones de presentar su 
caso ante el Comité de Derechos Humanos. Más ade- 
lante, Lucía Arzuaga Gilboa se unió a Felicia Gilboa de 
Reverdito como coautora de la comunicación (cartas de 
fecha 2 de marzo y 14 de octubre de 1985). La autora 
decía que su sobrina era víctima de actos que constituían 
una violación de los siguientes artículos del Pacto Inter- 
nacional de Derechos Civiles y Políticos: 7, 9 (páres. 1 y 
4), 10 (párres. 1, 2 b y 3), 14 (pármss. 1,2 y 3 a,c, d y g£), 
15 (párr. 1), 17 (párr. 1), 18 (párr. 1), 19 (párrs. 1 y 2), 
22 (párrs. 1 y 2), 25 y 26. 

2.1. Felicia Gilboa de Reverdito describía como si- 
gue los hechos pertinentes: su sobrina fue detenida en 
Montevideo el 15 de junio de 1983. Se la mantuvo inco- 
municada hasta el 30 de junio de 1983 y durante ese 
período no pudo conocerse su paradero. El 30 de junio 
de 1983 fue localizada en la Jefatura de Policía de 
Montevideo y se supo que había sido procesada bajo la 
imputación del delito de «asociación subversiva». 

2.2. Respecto de las circunstancias de la detención 
de su sobrina, la Sra Reverdito señalaba que ésta había 
participado en actividades de estudiantes; que desde ju- 
nio de 1983 se habían producido en Mostevideo muchas 
detenciones de estudiantes; que se conocían más de 30 
casos de ese tipo y que la política del Gobierno del Uru- 
guay consistía en reprimir cualquier intento de formar 
asociaciones de estudiantes. 

2.3. La Sra. Reverdito declaraba que Lucía Arzuaga 
Gilboa padecía las secuelas de una meningitis que había 
contraído en 1982 y requería tratamiento médico espe- 
cial 

2.4. La Sra. Reverdito señalaba además que a su so- 
brina no le quedaba ningún recurso interno efectivo por- 
que: 

a) El recurso de habeas corpus no podía invocarse en 
el caso de las personas detenidas conforme al régimen de 
«medidas prontas de seguridad»; 

b) Todo el proceso ante los tribunales militares cons- 
tituía una violación del artículo 14 del Pacto y, en conse- 
cuencia, los recursos existentes conforme al derecho pe- 
nal militar estaban viciados por todos los defectos del 
proceso; 

c) El recurso de apelación contra el auto de proce- 
samiento era en realidad inaplicable, ya que la Suprema 
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Corte de Justicia no había aceptado nunca un recurso de 
esta clase. 


2.5. Por último, la Sra. Reverdito declaraba que el 
caso de su sobrina no se había sometido a ningún otro 
procedimiento de investigación o arreglo internacional 


3. Por decisión de 27 de julio de 1983, el Grupo de 
Trabajo del Comité de Derechos Humanos transmitió al 
Estado Parte la comunicación prevista en el artículo 9] 
del reglamento provisional, en la que le pedía que pro- 
porcionara información y observaciones en relación con 
la admisibilidad de la comunicación, que enviara al 
Cornité copias de cualesquiera órdenes o fallos judiciales 
relacionados con el caso y que informara al Comité so- 
bre el estado de salud de Lucía Arzuaga Gilboa. Tam 
bién se pidió a la autora que proporcionara información 
detallada en apoyo de sus denuncias de violación del 
Pacto, incluida su aseveración de que «todo el proceso 
ante los tribunales militares constituye una violación del 
artículo 14 del Pacto y, en consecuencia, los recursos 
existentes conforme al derecho penal militar están vicia- 
dos por todos los defectos del proceso». 


4.1. En respuesta a la petición del Grupo de Trabajo, 
el 26 de septiembre de 1983 la Sra. Reverdito propor 
cionó información adicional que, según afirmaba, no k 
era conocida cuando había presentado la carta inicial. 

4.2. En relación con el artículo 14 del Pacto, la Sra 
Reverdito reseñaba detalladamente las disposiciones 
que, según alegaba, se habían violado en el proceso pe- 
nal militar a que había sido sometida su sobrina en el 
Uruguay. Además, señalaba que por decreto de junio de 
1973 estaba expresamente prohibida la publicación de 
las sentencias de los tribunales militares. 


4.3. En relación con sus denuncias de violación del * 


artículo 7 y del párrafo 1 del artículo 10 del Pacto, l 
Sra. Reverdito decía que su sobrina había sido sometida 
a torturas y diversas formas de trato cruel y vejatorio: 


Ello ocurrió en forma prácticamente continua durante el tiempo en 
que se la mantuvo en incomunicación: es decir, desde su detención 
hasta el sometimiento de su caso a la justicia militar. Ese lapso durí, 
por lo tanto, 15 días. Ese tiempo fue íntegramente dedicado a aplicar 
al numeroso grupo de jóvenes estudiantes universitarios detenidos 
junto con mi sobrina las peores sevicias, con el objcto de arrancaries 
la «confesión» de actividades políticas o de su adhesión a ideologías 
perseguidas. Todos los interrogatorios y todas las «actas» cuya firma 
se buscaba imponer se referían exclusivamente a esta clase de cuesto- 
nes. 


Estoy en condiciones ahora de precisar con cierto detalle las for- 
mas de maltrato más importantes que sufrió mi sobrina: 


a) Golpes: formaron parte del trato permanentemente, y comenza- 
ron en el momento mismo de la detención. Mi sobrina fue brutalmente 
golpeada ya entonces, incluso en plena calle y a la vista de los 
transcúnics. 

b) La picana eléctrica, especialmente en la región genital. 


c) El colgamiento. Mi sobrina fue colgada, esposada, de la cadenz 
de sus esposas. Esto se efectuó en un patio abierto, en pleno invierno, 
con la víctima desnuda, y una sola vez. Tuvo por consecuencia que 
perdió el conocimiento, por lo que no pudo informar cuánto tiempo se 
la mantuvo así. 


d) Diversas formas permanentes de vejación y violencia, como el 
tener que estar continuamente desnuda entre los guardias y torun- 
dores, las amenazas e insultos y los anuncios de nuevas sevicias. 


No estoy en condiciones de precisar los eJecios y secuelas que est 
trato ha producido en el caso de mi sobrina, porque no ha sido posibie 
todavía obtener ninguna información clínica ni lograr que la vea un 
médico de confianza. Pero diversos indicios son motivo de alarma 2 
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este respecto. A partir de su colgamiento (relatado más arriba), mi so- 
brina ha tenido vómitos y otros síntomas por los cuales ha sido llevada 
varias veces, después de su procesamiento y de su traslado a su cárcel 
actual, para exámenes cuya naturaleza y resultados no han podido co- 
nocerse. Se sabe, sin embargo, que en algunos casos se trataba de 
electroencefalogramas. A este respecto debe tenerse presente que, 
como ya dije en mi comunicación inicial, mi sobrina contrajo el año 
pasado una meningi:is. Los golpes en la cabeza que ha recibido eran, 
por ello, especialmente peligrosos en su caso. 


| 
| 


4.4. La Sra. Reverdito decía también que su sobrina 
estaba recluida en la cárcel política para mujeres de Pun- 
ta de Rieles (Establecimiento Militar de Reclusión N." 
2), a 13 km de Montevideo. El trato que allí se recibía 
era groseramente violatorio de las normas prescritas en 
el Pacto (y en la Constitución uruguaya). Según la auto- 
1 ra, se utilizaban métodos de destrucción progresiva de la 
“personalidad de las detenidas, de ataque continuo a su 
equilibrio psicológico y de menoscabo de su entereza 
física: «Los medios empleados allí no son la tortura di- 
recta y brutal, sino que están estudiados para una acción 
lenta, gradual y acumulativa: la arbitrariedad deliberada, 
el hostigamiento permanente, la inadecuación del régi- 
men alimenticio y de trabajo y otras formas de agresión 
que procuran efectos a largo plazo.» 


j 5. En la exposición de fecha 31 de enero de 1984, 

que presentó con arreglo a lo dispuesto en el artículo 91, 

el Estado Parte formulaba observaciones sobre la comu- 

nicación inicial de la autora, así como sobre su ulterior 

comunicación de fecha 3 de noviembre de 1983, e infor- 

maba al Comité de que Lucía Arzuaga Gilboa había sido 

procesada por el delito previsto en el artículo 60 (V) del 

Código Penal Militar, «Asociaciones subversivas», y que 

no se había dictado aún sentencia de primera instancia. 

(== el Gobierno uruguayo, de confor- 

midad con el artículo 5, inciso 2 b del Protocolo Faculta- 

Jivo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 

y Políticos, se opone a la admisibilidad de la comunica- 

ción en análisis por considerar que de acuerdo a la altura 

en que se encuentran las actuaciones relativas a este pro- 

ceso aún cabe la posibilidad de interponer los recursos 

de la jurisdicción interna correspondiente. No obstante, 

se hace saber a ese Comité que el estado de salud de Ar- 
maga Gilboa es bueno.» 


6. En una nueva carta, de 20 de marzo de 1984, la 
Sra. Reverdito reiteraba que no había recursos internos 
que pudieran aplicarse efectivamente y que el proce- 
sarmiento penal militar constituía en sí mismo una viola- 
ción de las garantías previstas en el artículo 14 del Pacto. 


7.1. Al considerar la cuestión de la admisibilidad de 
la comunicación sobre la base de la información que le 
había sido sometida, el Comité llegó a la conclusión de 
que no existían los motivos que, según el inciso a del 
párrafo 2 del artículo 5 del Protocolo Facultativo, le im- 
pedirían examinar la comunicación, ya que el Estado 
Pare no había impugnado la indicación de la autora de 
que este mismo asunto no había sido sometido a ningún 
otro procedimiento de investigación o arreglo intemnacio- 


72, En relación con el inciso b del párrafo 2 del 
artículo 5 del Protocolo Facultativo, el Comité tomó nota 
de la afirmación del Estado Parte de que aún cabía la 
posibilidad de interponer los recursos de la jurisdicción 
istena correspondiente. Sin embargo, el Comité señaló 
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que las denuncias de la Sra. Reverdito no se referían 
únicamente a posibles irregularidades en las actuaciones 
pendientes, sino también a torturas y malos tratos 
respecto de los cuales el Estado Parte no había indicado 
que hubiera recursos disponibles. Además, el Comité 
había establecido en muchos otros casos que los recursos 
internos deben ser eficaces y estar disponibles en el sen- 
tido de lo dispuesto en el inciso b del párrafo 2 del ar- 
tículo 5 del Protocolo Facultativo (66/1980, 84/1981, 
etc.). Ello significa que las garantías de procedimiento 
en cuanto a ser oído públicamente «por un tribunal com- 
petente, independiente e imparcial» deben ser observa- 
das escrupulosamente. En relación con las denuncias de 
violación del artículo 14 del Pacto, el Comité examinó la 
información presentada por la autora para fundamentar 
su aseveración de que «todo el proceso ante los tribuna- 
les militares constituye una violación del artículo 14 del 
Pacto», pero estimó que, puesto que las aciuaciones aún 
no habían concluido, no podía sostenerse por el momen- 
to que Lucía Arzuaga Gilboa hubiera sido personalmente 
víctima de actos que constituyeran una violación de este 
artículo. En cuanto a las supuestas violaciones del artícu- 
lo 7 y del párrafo 1 del artículo 10 del Pacto, el Comité 
observó que la Sra. Reverdito había hecho alegaciones 
concretas de torturas y malos tratos a los que presunta- 
mente había sido sometida Lucía Arzuaga Gilboa; en tal 
sentido, el Comité recordó otros muchos casos en eb 
los respectivos autores habían hecho 
his de ión y ene el Estado Parte vo hab danos 
trado la disponibilidad de recursos eficaces. Asimismo, 
en el caso en cuestión, el Estado Parte no había informa- 
do al Comité sobre los recursos de que disponía Lucía 
Arzuaga Gilboa en relación con la denuncia de que había 
sido víctima de torturas. Además, el Comité destacó que 
en el Pacto y en el Protccolo Facultativo está implícito 
que el Estado Parte tiene la obligación de investigar de 
buena fe todas las denuncias de violación del Pacto que 
se formulen contra él y contra sus autoridades. En conse- 
cuencia, el Comité estimó que, en relación con las de- 
nuncias de violación del artículo 7 y del párrafo 1 del ar- 
tículo 10 del Pacto, la comunicación no era inadmisible 
en virtud de lo dispuesto en el inciso b del párrafo 2 del 
artículo 5 del Protocolo Facultativo. El Comité advirtió 
que esa decisión podía reexaminarse a la luz de las expli- 
caciones ulteriores que diera el Estado Parte con arreglo 
a lo previsto en el párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo 
Facultativo, a fin de proporcionar detalles concretos so- 
bre los recursos internos que, según afirmaba, había teni- 
do a su disposición la presunta víctima, así como prue- 
bas de que existían perspectivas razonables de que 
dichos recursos fuesen eficaces. El Comité advirtió tam- 
bién que otras pretendidas violaciones de distintos artí- 
culos del Pacto no han sido satisfactoriamente sustancia- 
das. 


8. El 12 de abril de 1984, el Comité de Derechos 
Humanos decidió, en consecuencia: 


a) Que la comunicación era admisible por lo que 
hacía a las denuncias de violación del artículo 7 y del 
párrafo 1 del artículo 10 del Pacto; 


b) Que, de conformidad con el párrafo 2 del artículo 4 
del Protocolo Facultativo, se pidiera al Estado Parte que 
presentase al Comité, en el plazo de seis meses a partir 
de la fecha en que se le transmitiera esta decisión, expli- 
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caciones o exposiciones por escrito en las que se aclarara 
el asunto, por lo que concernía a las denuncias de viola- 
ciones del artículo 7 y del párrafo 1 del artículo 10 del 
Pacto, y se señalaran las medidas que el Estado Parte 
eventualmente hubiera adoptado al respecto; 


c) Que se informara al Estado Parte de que las expli- 
caciones o exposiciones que presentase por escrito con 
arreglo a lo dispuesto en el párrafo 2 del artículo 4 del 
Protocolo Facultativo debían referirse principalmente al 
fondo del asunto en examen. El Comité subrayaba que, 
para cumplir sus obligaciones, necesitaba respuestas 
concretas a las denuncias que había hecho la autora de la 
comunicación y explicaciones del Estado Parte sobre las 
medidas que hubiese adoptado. 


9. En una nueva carta, de 15 de septiembre de 1984, 
la Sra. Reverdito informó al Comité que su sobrina había 
sido puesta en libertad en el Uruguay el 3 de septiembre 
de 1984. Declaraba, sin embargo, que su sobrina seguía 
estando sometida a ciertas restricciones de sus derechos, 
sobre todo de sus derechos políticos. Pedía también al 
Comité que continuara su consideración del caso y que 
aprobara sus observaciones sobre el fondo del mismo. 


10. Por carta de fecha 2 de marzo de 1985, Lucía 
Arzuaga confirmó que era su deseo que el Comité conti- 
nuara la consideración de su caso. En una nueva carta, 
de fecha 14 de octubre de 1985, confirmó la descripción 
de los hechos, conforme a lo expuesto en los párrafos 2.1 
a 2.4 y 4.2 a 4.4 supra. 


11. En la exposición que presentó con arreglo al 
párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultativo, con fe- 
cha 28 de septiembre de 1984, el Estado Parte confirma- 
ba, sin más detalles, que Lucía Arzuaga había sido provi- 
sionalmente liberada el 3 de septiembre de 1984. 


12. Cuando adoptó su decisión de admisibilidad, el 
12 de abril de 1984, el Comité observó que su decisión 
podría revisarse a la luz de las explicaciones que pudiera 

el Estado Parte conforme al párrafo 2 del 
artículo 4 del Protocolo Facultativo acerca de las acusa- 
ciones de violación del artículo 7 y del párrafo 1 del 
artículo 10 del Pacto. A este respecto el Comité señala 
que no se le han proporcionado detalles de los recursos 
internos que, según se afirmaba, ha tenido a su disposi- 
ción la presunta víctima a su debido tiempo. En conse- 
cuencia, el Comité no ve razón alguna para modificar su 
decisión de admisibilidad. 
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13.1. El Comité de Derechos Humanos, habiendo 
examinado la presente comunicación a la luz de toda ia 
información que le ha sido facilitada por las partes según 
lo dispuesto en el párrafo 1 del artículo 5 del Protocoio 
Facultativo, decide basar sus observaciones en los he- 
chos siguientes, que no han sido impugnados. 


13.2. Lucía Arzuaga Gilboa fue detenida en 
Montevideo el 15 de junio de 1983 y mantenida en situa- 
ción de incomunicada en un lugar desconocido de delen- 
ción hasta el 30 de junio de 1983. Durante ese período 
fue sometida a torturas (golpes, picana eléctrica, colga- 
miento), siendo desconocido su paradero. El 30 de junio 
de 1983 reapareció en la Jefatura de Policía de 
Montevideo. Fue procesada bajo la acusación del delito 
de «asociación subversiva» y llevada a la cáscel de Punta 
de Rieles (Establecimiento Militar de Reclusión N.* 2). 
El 3 de septiembre de 1984 fue puesta en libertad. 


14. El Comité de Derechos Humanos, procediendo 
con arreglo al párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Fa- 
cultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, considera que los hechos determinados por el 
Comité revelan violaciones del Pacto, en particular: 

Del artículo 7, por cuanto Lucía Arzuaga Gilboa fue so- 
metida a torturas y a tratos crueles y degradantes del 
15 al 30 de junio de 1983; y 

Del párrafo 1 del artículo 10, por cuanto fue mantenida 
en situación de incomunicada por un período de 15 
días y sometida a reclusión en condiciones inhumanas 
por un periodo de 14 meses, hasta su puesta en liber- 
tad en septiembre de 1984. 

15.1. Por consiguiente, el Comité considera que el 
Estado Parte tiene obligación de adoptar medidas ef 
caces para reparar las violaciones de que ha sido víctima 
Lucía Arzuaga y de otorgarle una indemnización. 

15.2. El Estado Parte ha presentado al Comité una 
serie de listas en las que se indican los nombres de las 
personas que han sido puestas en libertad desde agosto 
de 1934 hasta el 1.” de marzo de 1985, fecha de la lle- 
gada al poder del Gobiemo recientemente -elegido. 
Además, se ha informado al Comité de que, en apli 
cación de una ley de amnistía que el nuevo Gobierno 
promulgó el 8 de marzo de 1985, todos los presos políti- 
cos han sido puestos en libertad y se han eliminado todas 
las formas de proscripción política. El Comité expresa su 
satisfacción por las medidas que ha adoptado el Estado 
Paste en el sentido de cumplir con el Pacto y coopera 
con el Comité. 
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Comunicación N.* 159/1983 


Presentada por: Ruth Magri de Cariboni (esposa de la víctima) el 18 de octubre de 1983, a la 
que se suma más tarde Raúl Cariboni como coautor 


Presunta víctima: Raúl Casiboni 
Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 27 de octuvre de 1987 (31.? período de sesiones) 


Asunto: Detención de un ciudadano uruguayo por las 
autoridades militares 

Cuestiones de procedimiento: Confirmación de las afir- 
maciones por la víctima una vez puesta en libertad 
— Hechos anteriores a la entrada en vigor del Pacto 


Cuestiones de fondo: Detención en régimen de incomu- 
nicación — Audiencia justa y pública — Juicio justo 
— Malos tratos a los detenidos — Tortura — Estado 
de salud de la víctima — Confesión bajo amenazas — 
Demoras en los procedimientos — Igualdad de opor- 
tunidades — Derechos políticos — Condena agrava- 
da tras la apelación 


ARTÍCULOS DEL PaAcTO: 7, 10 (párr. 1), 14 (párrs. 1 y 3 c 
y 2) 
ARTÍCULO DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2) 


Observaciones formuladas con.arreglo al párrafo 4 
del artículo 5 del Protocolo Facultativo 


1. La autora de la comunicación (carta ini- 
cial de 18 de octubre de 1983 y nueva carta de 10 de ju- 
lo de 1984), Ruth Magri de Cariboni, es de nacionalidad 
uruguaya y reside en el Uruguay. Presentó la comunica- 
ción en nombre de su esposo, Raúl Cariboni da Silva, de 
nacionalidad uruguaya, nacido el 22 de diciembre de 
1930, ex profesor de historia y de geografía, quien estu- 
vo detenido en el Uruguay desde 1973 hasta el 13 de di- 
ciembre de 1984. Después de su liberación se unió a la 
autora de la comunicación como coautor de la misma 
(carta de 26 de agosto de 1985). 


2.1. Ruth Magri de Cariboni declara que su esposo 
fue detenido el 23 de marzo de 1973 y afirma que fue so- 
metido a tortura. Las confesiones obtenidas mediante 
torturas, según se afirma, se utilizaron más tarde en el 
proceso penal como prueba de culpabilidad. El cuarto 
día de su detención sufrió un ataque cardíaco. Después 
de la entrada en vigor del Protocolo Facultativo en el 
Unuguay, el 23 de marzo de 1976, según se indica, el Sr. 
Cariboni fue torturado nuevamente (en abril y mayo de 
1976) y sufrió un segundo ataque cardíaco. 


2.2. La Sra. Cariboni declara también que el 4 de 


- mayo de 1973 el caso del Sr. Cariboni fue sometido al 


juez militar de primera instancia, quien ordenó su deten- 
ción preventiva. Se le mantuvo incomunicado durante 42 
días sin poder comunicarse con un abogado. El 25 de 
mayo de 1973 fue trasladado al Penal de Libertad. El 4 
de mayo de 1973 el Sr. Cariboni fue acusado de «asocia- 
ción subversiva» y de «atentados contra la Constitución 
en el grado de conspiración, seguida de actos preparato- 
rios». El proceso contra el Sr. Cariboni duró seis años y 
en 1979 el Tribunal Militar Supremo lo sentenció a 15 


años de prisión basándose en las confesiones obtenidas 
mediante torturas. Después de la sentencia del Tribunal 
Militar Supremo no había otros recursos a los que el Sr. 
Cariboni pudiera recurrir, ya que en una revisión extraor- 
dinaria por casación sólo se pueden examinar los errores 
jurídicos, pero no se puede reabrir el caso para verificar 
los hechos. La Sra. Cariboni señala a la atención las irre- 
gularidades cometidas en el proceso incoado contra el 
Sr. Cariboni por los tribunales militares, que, según se 
afirma, constituyen una violación de su derecho a un jui- 
cio imparcial y público, tales como la violación de su de- 
secho a ser juzgado por un tribunal independiente e im- 
parcial, ya que durante los años de dictadura militar los 
tribunales militares no eran independientes ni imparcia- 
Jes; la violación de su derecho a ser considerado inocenie 
hasta que se demostrase su culpabilidad, ya que se presu- 
mió su culpabilidad y en tal carácter fue tratado desde el 
momento de su arresto; la violación de su derecho a ses 
juzgado sin dilaciones indebidas, ya que la sentencia se 
dictó seis años y medio después de la detención; la viola- 
ción de su derecho a asistencia de abogado, ya que no 
pudo ser asistido por un defensor mientras estuvo inco- 
municado, y la semencia se basó en confesiones obteni- 
das mediante torturas durante ese periodo, y la violación 
de su derecho a no ser obligado a declarar en contra de si 
mismo o a confesar su culpabilidad, ya que se lo torturó 
para obligarlo a confesarse culpable en 1973 y 1976. La 
Sra. Cariboni declara que todas esas presuntas violacio- 
nes de su derecho a un juicio justo permitieron que el Sr. 
Cariboni fuera arbitrariamente condenado a 15 años de 
2.3. La Sra. Cariboni declara además que las condi- 
ciones en que su esposo cumplió la sentencia eran crue- 
les, inhumanas y degradantes. La cárcel se empleaba ex- 
clusivamente para presos políticos y estaba administrada 
por personal militar que servía por períodos cortos y no 
por personal especializado. Los presos permanecían en 
pequeñas celdas durante 23 horas al día; el «recreo» de 
urna hora, según se afirma, se concedía arbitrariamente y 
en forma imprevisible. A los presos sólo se les propor- 
cionaban ciertos libros y muchos habían sido retirados o 
destruidos [los libros donados por el Comité Internacio- 
nal de la Cruz Roja (CICR) fueron quemados abierta- 
mente en febrero de 1983]. Las visitas de los familiares a 
menudo se cancelaban arbitrariamente; los presos per- 
manecían aislados del mundo exterior y bajo constante 
presión psicológica. Según se indica, el objetivo de la 
prisión en el Penal de Libertad no era, pues, la rehabilita- 
ción de los reclusos, sino su destrucción física y psi- 
cológica. El propósito era despersonalizar a los reclusos, 
mantenerlos en la incertidumbre, privarios de una rutina 
y de un programa ordenado de actividades, e intimidar- 
los mediante incursiones no anunciadas en sus celdas. 


206 


9210987 


s 
A 
: 
4 


LAO OU o o e os 
A rs NR 


A 


A AAA A a 


¡eN AAA int Curado vr Ata ie RRAIA AA a ia AMADA da ll Jl Rai si ta A Gi rocio DE IL LAI a 0 UD a 


| 3.2. Acompañando a una nota de 6 de febrero de 
| 
! 
! 
| 


2.4. La Sra. Cariboni expresó una profunda preocu- 
pación por el estado de salud de su esposo. Señaló que 
éste había sufrido dos ataques cardíacos durante las tor- 
turas. En diciembre de 1976 fue examinado en el Hospi- 
tal Central de las Fuerzas Armadas y la junta de médicos 
llegó a la conclusión de que la única manera de salvarlo 
era la cirugía cardíaca. Fue examinado nuevamente en 
diciembre de 1978 y en 1982 en una clínica privada y se 
le aconsejó someterse cada seis meses a exámenes espe- 
ciales (fonocardiogramas), pero no fue posible hacerle 
esos exámenes en la cárcel. La Sra. Cariboni declaró 
también que su esposo fue incluido por el CICR en la 
lista de los presos cuya salud era más precaria, tras las 
visitas que efectuó en 1980 y 1983, y declaró que su es- 
poso corría el peligro de morir de repente a menos que 


““ycibiese la debida atención médica y pudiese disfrutar 


“de condiciones de vida diferentes de aqueilas a que esta- 
ba sometido en la cárcel. 


2.5. La Sra. Cariboni indicó que la misma cuestión 
había sido presentada a la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos (CIDH), pero que había sido retirada 
mediante carta de fecha 23 de agosto de 1983. La secre- 
taría de la CIDH confirmó que el caso de Raúl Cariboni 
da Silva no estaba sometido a ese Órgano. 


3.1. Por decisión de 22 de marzo de 1984, el Grupo 
de Trabajo del Comité de Derechos Humanos decidió 
que la Sra. Cariboni estaba justificada para actuar en re- 
presentación de su esposo y transmitió la comunicación 
al Estado Parte interesado de conformidad con el artículo 
91 del reglamento provisional, solicitando de ese Estado 
Parte informaciones y observaciones relacionadas con la 
cuestión de la admisibilidad de la comunicación. El Gru- 
po de Trabajo pidió también al Estado Parte que presen- 
tase al Comité información sobre el estado de salud de 

Raúl Cariboni da Silva. 


1985, el Estado Parte proporcionó ai Comité una lista de 
los nombres de las personas que habían sido excarcela- 
das desde agosto de 1984. En la lista figuraba el nombre 
del Sr. Cariboni da Silva, y se dice que fue puesto en 
libertad el 13 de diciembre de 1984. No se ha recibido 
ulterior información del Estado Parte en relación con el 
caso. 


4. En una carta de 26 de agosto de 1985, la propia 
presunta víctima, Raúl Cariboni da Silva, pidió al Comi- 
té de Derechos Humanos que continuase el examen del 
caso contra el Estado del Uruguay, aunque el actual Go- 
bierno del Uruguay, que asumió el poder el 1.? de marzo 
de 1985, no debía ser considerado moralmente responsa- 
ble de las violaciones del Pacto Internacional de Dere- 
chos Civiles y Políticos que había sufrido la presunta 
víctima. Confirmó la información presentada por su es- 
posa, pero agregó los siguientes detalles y aclaraciones 
en relación con el juicio a que fue sometido y con el tra- 
to que recibió mientras estuvo detenido: 

En la comunicación se formula el criterio de que sobre la base de 
las declaraciones que me fueran arrancadas bajo lorturas en el Regi- 
miento N.* 4 de Caballería Mecanizada, unidad que me detuvo, se 
habría llegado a sustanciar mi condena. Ratifico este criterio con la 
precisión que sigue. Con base en esas declaraciones la Fiscalía pidió 
nueve años de condena y luego sobre la base de las mismas acusacio- 
nes, sin que se hubiera realizado ningún nuevo trámite judicial, sin 


que mediara ninguna nueva acusación y por lo tanto sin ninguna prue- 
ba nueva, sc me condenó en primera instancia a 13 años de prisión y 
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en última instancia, por el Supremo Tribunal Militar, a 15 años. De es- 
tos 15 años llegué a cumplir 11 años y 8 meses de prisión. 

Resulta pues que, sobre la misma acusación, se me dieron seis 
años de condena por encima del pedido de Fiscalía. 

Se desprende de lo dicho que los efectos de las violaciones de de- 
rechos humanos realizadas con anterioridad a a la entrada en vigor del 


tuvieron derivaciones, ampliadas en sus efectos, más allá de la fecha 
de entrada en vigor del Pacto. Las anormalidades jurídicas enunciadas 
(incremento de condena de 9 a 15 años sin ningún nuevo elemento de 
juicio) se produjeron con posterioridad a la entrada en vigor del Pacto: 
la condena en primera instancia fue en el año 1977 y la de segunda 
instancia en el año 1979. 

El contenido de las declaraciones que me fueran arrancadas bajo 
torturas no incluye la comisión de ningún delito tip:Sicable, de ningún 
acto de violencia y sólo aluden a la participación en actividades 
políticas, ideológicas y gremiales conceptuadas delictivas a la luz de 

normas judiciales de emergencia, operadas en ese períado por la Justi- 
cia Militar. Aun bajo torturas, pues, no se obtuvieron elementos de 
prueba que fundamentaran la condena pedida por ia Fiscalía y menos 
aún la reiterada ultra petita en primera y en última instancia. 

Sobre las torturas a las que fui sometido con posterioridad a la en- 
trada en vigor del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, 
expreso lo siguiente: 

a 


en el predio del Batallón N.” 13 de Infantería Mecanizada, Avenida de 
las Instrucciones N.? 1933. 

AlkK permanecí encapuchado y sentado permanentemente, día y 
noche («plantón de silla» o «cine» en la jerga de los torturadores) has- 
ta el 11 de abril del mismo año. No podía moverme, debiendo ingerir 
los escasísimos alimentos que se me proporcionaban arrodiliado en el 
piso y utilizando la misma silla en la que hacía el plantón como mesa. 

Se nos servía la comida, habitualmente una sopa escasa y casi sin 
contenido, muy caliente, en una escudilla de lata y debía tomarla sin 
cubiertos, con los dedos. Tenía bajo la capucha una venda de felpa 50. 


mos que se prolongó por algunos días después 

retirada al salir de la OCOA el 11 de abril de 1976. Estaba esposado 
permanentemente, con alambre en las manos, y era conducido sola- 
mente dos veces al día al baño. 

Sólo tenía posibilidad de dormir sobre el piso de cemento cuando, 
por desmayo, cansancio o sueño excesivo, caía inconsciente de la 
silla. Era despertado a puntapiés, incluso en la cabeza, y solamente 
cuanus '5 :citeración de las caídas evidenciaba que no tenía fuerzas 

mantenerme en ella se me 


o o a ds 

Padecí varios desvanecimientos y en el curso de dos de ellos, ten- 
go indicios ciertos de que se me inocularon sustancias sobre cuya na- 
turaleza no se me formuló aclaración alguna. Sin duda se me propor- 
cionaban alucinógenos, no sé si por vía oral (en la comida) o 
inyectables. La utilización de estas drogas es inequívoca dados sus 
efectos claramente perceptibles. 

La modalidad principal en este caso, en lo que a mí se refiere, fue 


varias ocasiones fui bruscamente trasladado a otros sitios, en medio de 
amenazas y malos tratos. 

Perdí la noción del tiempo por el uso prolongado de la capucha, y 
era imposible llevar la sucesión de los días y las noches. Padecí opre- 
sión y persistente dolor en el pecho. En dos ocasiones experimenté 
ahogos y dolores agudos en ei pecho, lo cual me llevó a coraunicario a 
gritos a la guardia. Ello determinó que se me hiciera ingerir píldoras 
sin variar la situación de plantón encapuchado. 

Al cabo de un desvanecimiento con ahogo, en la semiinconscien- 
cia y afectado por un fuerte dolor, percibí que se me inoculaba y oí 
comentar se trataba de «un ataque al corazón». Luego de este epi- 
sodio (quizás el jueves o el vienes de aquella semana) se me permitió 
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que permaneciera un período más largo acostado sobre el piso, pero 
luego de ser auscultado por alguien (como dije, jamás se me quitó la 
capucha), volví al plantón en la silla, 

Dos o quizá tres días después fui enviado al sector de presos del 
Batallón N.? 4 de Infantería con sede en la ciudad de Colonia, donde 
fui revisado, al ingresar, por el médico del servicio de sanidad de esa 
unidad. Este ordenó que se me entregaran almohadas y se me mantu- 
viera con la capucha levantada mientras permaneciera en el estrecho 
recinto (una casilla de establo para caballos sin puertas), donde estaría 
durante un mes y medio aproximadamente, después de lo cual fui con- 
ducido nuevamente al Penal de Libertad. Mi retomo al Penal se pro- 
dujo a fines de mayo de 1976. 


5.1. Antes de examinar ninguna pretensión conteni- 
da en una comunicación, el Comité de Derechos Huma- 
nos debe decidir, conforme al artículo 87 de su regla- 
mento provisional, si la comunicación es admisible con 
arreglo al Protocolo Facultativo del Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos. 


5.2. El Comité de Derechos Humanos se cercioró, 
según se exige en el apartado a del párrafo 2 del artículo 
5 del Protocolo Facultativo, de que ese mismo asunto no 
había sido sometido ya a otro procedimiento de examen 
o arreglo internacionales. En lo que se refiere al requisito 
de que se hayan agotado los recursos internos, el Comité 
llegó a la conclusión, basándose en la información que 
tenía ante sí, de que no existían otros recursos internos a 
los que pudiese haber recurrido el autor en las circuns- 
tancias particulares del caso. 


6. Por consiguiente, el 22 de octubre de 1985 el 
Comité decidió que la comunicación era admisible, por 
cuanto se refería a hechos presuntamente ocurridos el 23 
de marzo de 1976, fecha de entrada en vigos del Pacto y 
del Protocolo Facultativo para el Uruguay, o con poste- 
rioridad a esa fecha. 

7. En la exposición presentada el 24 de julio de 
1986 de conformidad con el párrafo 2 del artículo 4 del 
Protocolo Facultativo, el nuevo Gobierno dei Estado 
Parte hizo las siguientes observaciones: 

1. A 
lamentablemente ocasionaron el del estado de derecho. 
Dicha situación se prolongó hasta el año 1985, en que asumieron las 
autoridades que habían sido democráticamente electas en el año 1984. 

2. El 8 de marzo de 1985, el Gobierno democrático del Uruguay 
promulgó la Ley N.* 15.737, que procura la recomposición y pacifica- 


3. En el marco de la referida ley, se puso en libertad a los presos 
por ella amparados, resultaron extinguidos los créditos del Estado por 
expensas carcelarias, se levantaron todas las medidas de interdicción 
que aún pendieran sobre los bienes de las personas amnistiadas y fue- 
ron devueltas todas las sumas de dinero depositadas por concepto de 
fianza. 

4. Para el caso de los funcionarios públicos destituidos por moti- 
vos ideológicos, políticos, gremiales o por mera arbitrariedad, la Ley 
N.* 15.783, del 28 de noviembre de 1985, les reconoció el derecho a 
ser restituidos a sus respectivos cargos, con recomposición de su ca- 

5. Como no surge que ni el autor original de la comunicación, 
Sra. Ruth Magri de Cariboni, ni que el Sr. Raúl Cariboni da Silva 
hayan comparecido ante las autoridades democráticas del Uruguay pa- 
ra hacer valer sus derechos, se entiende conveniente hacer saber que el 
interesado tiene abiertos todos los previstos por la 
Constitución y las leyes de la República Oriental del Uruguay para el 
planteamiento de su caso. 


8. El texto de la exposición del Estado Parte y el de 
la Ley N.* 15.737 se remitieron el 4 de septiembre de 
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1986 al autor de la comunicación para que éste formula- 
ra las observaciones que juzgara convenientes. No se han 
recibido observaciones ulteriores del autor. 


9.1. El Comité de Derechos Humanos, habiendo 
examinado la presente comunicación a la luz de toda la 
información que le ha sido facilitada por las partes según 
lo dispuesto en el párrafo 1 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo, decide basar sus observaciones en los he- 
chos siguienics, que no han sido impugnados. 

9.2. Raúl Cariboni fue detenido el 23 de marzo de 
1973, acusado de «asociación subversiva» y de «atenta- 
dos contra la Constitución en el grado de conspiración, 
seguida de actos preparatorios». Fue obligado a hacer 
una confesión que más adelante se utilizó como prueba 
en contra suya en el proceso penal militar incoado contra 
él, proceso que duró seis años. Aunque el fiscal pidió 
una condena de nueve años de prisión, el Tribunal Mili- 
tar Supremo lo sentenció a 15 años de prisión en 1979, 
en parte sobre la base de la confesión que le había sido 
extraída por la fuerza. Al ser puesto en libertad el 13 
de diciembre de 1984 había cumplido 11 años y ocho 
meses de prisión. Del 4 al 11 de abril de 1976 fue some- 
tido a torturas con el objeto de arrancarle información 
sobre sus convicciones ideológicas y sus actividades 
políticas y gremiales. El trato que recibió mientras estu- 
vo detenido en el Batallón N.?” 4 de Infantería y en el Pe- 
nal de Libertad fue inhumano y degradante. 


9.3. Al formular sus observaciones el Comité ha te- 
nido en cuenta el cambio de gobierno que se produjo en 
el Uruguay el 1.2 de marzo de 1985 y la promulgación 
de leyes que tienen por finalidad restituir los derechos de 
las víctimas del pasado régimen militar. 

10. El Comité de Derechos Humanos, actuando de 
conformidad con el párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo 
Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, estima que los derechos comprobados por el 
Comité en la medida que ocurrieron después del 23 de 
marzo de 1976 (fecha en que el Pacto y el Protocolo Fa- 
Cultativo entraron en vigor para el Uruguay) revelan vio- 
laciones dei Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, y en particular de los artículos siguientes: 
Artículo 7, por cuanto Raúl Cariboni fue sometido a tor- 

turas y a tratos inhumanos y degradantes; 

Párrafo 1 del artículo 10, por cuanto fue sometido a re- 
clusión en condiciones inhumanas hasta su puesta en 
libertad en diciembre de 1984; 

Párrafo 1 y de los apartados c y g del párrafo 3 del artí- 
culo 14, por cuanio fue obligado a declarar contra sí 
mismo y se le denegó el derecho a ser oído pública- 
mente y con las debidas garantías, sin dilaciones in- 
debidas, por un tribunal independiente e imparcial. 
11.1. Por consiguiente, el Comité considera que el 

Estado Parte tiene obligación de adoptar medidas efica- 

ces para reparar las violaciones de que ha sido víctima 

Raúl Cariboni y en particular de otorgarle una indemni- 

zación adecuada. 


11.2. El Comité expresa su reconocimiento por las 
medidas que ha adoptado el Estado Parte desde marzo de 
1985 para asegurar el cumplimiento del Pacto y la coo- 
peración con el Comité. 
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Comunicación N.* 198/1985 


Presentada por: R. D. Stalla Costa el 11 de diciembre de 1985 


Presunta víctima: El autor 
Estado Parte: Uruguay 


Fecha de la adopción de las observaciones: 9 de julio de 1987 (30.” período de sesiones) 


Asunto: Candidato a un cargo en la función pública — 
Reposición de antiguos funcionarios 


Cuestiones de procedimiento: Agotamiento de los recur- 

sos de la jurisdicción interna — Procedimiento acele- 

“5. rado con arreglo al pársafo 2 del artículo 4 del Pro- 
— tocolo Facultativo 


Cuestiones de fondo: Acceso a la función pública — Dis- 
criminación en la contratación de funcionarios — Re- 
curso eficaz — Discriminación basada en otra situa- 
ción — Diferenciación basada en criterios objetivos y 
razonables 


ARTÍCULOS DEL PACTO: 2 (párrs. 2 y 3 a), 25 c, 26 


ARTÍCULOS DEL PROTOCOLO FACULTATIVO: 4 (párr. 2), 5 
(párr. 2 b) 


Observaciones formuladas con arreglo al párrafo 4 
del artículo $5 del Protocolo Facultativo 


1. El autor de la comunicación (carta inicial di 11 
de diciembre de 1985 y tres cartas posteriores) es Rubén 
Stalla Costa, abogado uruguayo, residente en Monievi- 
deo, que pretende ser víctima de violaciones de los artí- 

dos 2, 25 c y 26 del Pacto Internacional de Derechos 
1viles y Políticos. 


2.1. El autor declara que ha presentado solicitudes de 
empleo en diversos organismos gubernamentales con el 
fin de tener acceso a un empleo de funcionario en su país 
y de obtenerlo. Alega que se le dijo que en la actualidad 
no se admitía en la función pública más que a los anti- 
guos empleados que habían sido destituidos a consecuen- 
cia de la aplicación del Acto Institucional N.* 7, de junio 
de 1977. A ese respecto, hace referencia al artículo 25 de 
la Ley N.” 15.737 de 22 de marzo de 1985, donde se es- 
tablece el derecho que tienen todos los funcionarios pú- 
blicos destituidos en aplicación del Acto Institucional 
N.? 7 a ser restituidos en sus respectivos cargos. 


2.2. El autor alega que el artículo 25 de la Ley N.* 
15.737 da más derechos a los antiguos funcionarios que 
a Otras personas, tales como el autor mismo, y que, por 
lo tanto, es discriminatorio y viola los ustículos 2, 25 € y 


241 


057 


26 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos. 


2.3. El autor afirma haber agotado todos los recursos 
internos. Presentó un recurso de amparo contra la viola- 
ción de sus derechos constitucionales, en particular de su 
derecho a no ser discriminado, ante la Suprema Corte de 
Justicia, en junio de 1985. La Suprema Corte desestimó 
su caso. 


3. En virtud de su decisión de 26 de marzo de 1986, 
el Comité de Derechos Humanos transmitió la comunica- 
ción al Estado Parte interesado, con arreglo al artículo 91 
del reglamento provisional, y solicitó del Estado Parte 
informaciones y observaciones relacionadas con la cues- 
tión de la admisibilidad de la comunicación. 


4. En la exposición del Estado Parte con arreglo al 
artículo 91 del reglamento provisional del Comité, de 
fecha 24 de julio de 1986, se pide que la comunicación 
se declare inadmisible, explicando, entre otras cosas, que 
la Ley N.* 15.737 de 22 de marzo de 1985, que el autor 
pretende que es discriminatoria, fue dictada con el apoyo 
unánime de todos los partidos políticos uruguayos como 
un instrumento de reconstrucción nacional: 


Dicha ley [...] procura restablecer los derechos de aquellos ciuda- 


por razones ideológicas, políticas, gremiales o simple arbitrariedad a 
ser restimidos en sus cargos, a la recomposición de su carrera adminis- 
trativa y a la jubilación. 

De la aplicación de esa ley, de naturaleza reparatoria, no puede 
considerarse vulnerado el derecho de ningún ciudadano a acceder, en 
pie de igualdad, a los cargos públicos. 

Por último, en cuanto al agotamiento de los recursos, constituye 
presupuesto indispensable que antes exista un derecho violado, o que 
se pretenda hacer valer. Este no constituye el caso, pues el recurrente 
carece de tal derecho y sólo tiene la legítima expectativa, común a to- 
dos los ciudadanos uruguayos, de ser llamados a los empleos públicos. 

5. En sus observaciones sobre la exposición dei 
Estado Parte, el autor alega, entre otras cosas, que «la 
Ley N.* 15.737 no fue dictada con el apoyo de todos los 
partidos políticos [...] Además, se dice que el artículo 25 
es de naturaleza reparativa y no vulnera el derecho de ac- 
ceder en pie de igualdad a los cargos públicos. Yo com- 
pario el espíritu pacificador, como todos los habitantes 
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de mi país, pero la reparación tendría que haber sido en 
dinero.» 


6.1. En sus observaciones adicionales de fecha 10 de 
febrero de 1987, el Estado Parte pone en claro la legisla- 
ción y la práctica uruguayas en lo que respecta al acceso 
a la función pública: 

El Dr. Stalla se atribuye el ser titular de un derecho subjetivo que 
Jo habilita a demandar la exigibilidad de una determinada conducta; 
en la especie, el ingreso a la función pública. El Gobierno del Uru- 
guay reitera que el Dr. Stalla, como cualquier otro ciudadano de ¡a 
Repúbiica, tiene una legítima expectativa a ingresar a la función públi- 
Ca, pero en forma alguna posee un derecho subjetivo a dicho cargo. 

Para que exista derecho subjetivo es necesario que una norma de 
derecho objetivo lo consagre. Desde este punto de vista, todo derecho 
subjetivo supone un bien o un valor jurídico ligado al sujeto por un 
lazo de pertenencia consagrado por otro derecho, el derecho objetivo, 
de suerte que esa persona pueda demandar ese derecho o ese valor por 
ser de su pertenencia o dominio. En el caso planteado, ei Dr. Stalla no 
posee un derecho subjetivo, pues como ya fuera expuesto, la provisión 
de cargos públicos es potestad de los Órganos ejecutivos de los pode- 
res del Estado, de las empresas públicas estatales o de las administra- 
ciones municipales. Todos los habitames de la República, si cumplen 
con los requisitos que preceptúan las normas legales (exigencia de 


cionario público, si los órganos que tienen potestad para elio deciden 
designario. 

6.2. Por lo que respecta al artículo 8 de la Constitu- 
ción uruguaya, que dispone que «Todas las personas son 
iguales ante la ley, no reconociéndose otra distinción en- 
tre ellos sino la de los talentos o las virtudes», el Estado 
Parte comenta: 


dichos cargos, no diferenciándose entre ellos por otra razón que la de 
sus talentos y virtudes. 

6.3. En lo que se refiere al artículo 55 de la Constitu- 
ción uruguaya, que dispone que «La ley reglamentará la 
distribución imparcial y equitativa del trabajo», el Esta- 
do Parte comenta: 

La disposición es de las denominadas «normas marco», en aten- 
ción a que en virtud de las mismas se dictarán normas jurídicas que 
desarrollen el consagrado derecho al trabajo (art. 53), combinando por 
su mérito el derecho con la buena administración. 

A 
Comité, la imposibilidad de que el Estado uruguayo, O cualquier otro 
Estado de similar régimen, absorba en cargos públicos a todos los pro- 
fesionales universitarios que egresen. 

6.4. El Estado Parte recalca asimismo la necesidad 
de «las virtudes reparatorias de la legislación dictada por 
el primer Parlamento electo luego de más de 12 años de 
autoritarismo militar, y que permitió restablecer el dere- 
cho de aquellos funcionarios públicos y privados que 
habían sido despojados de sus cargos por motivos de 
persecución ideológica». 

7.1. Antes de examinar ninguna pretensión contenida 
en una comunicación, el Comité de Derechos Humanos 
debe decidir, conforme al artículo 87 de su reglamento 
provisional, si la comunicación es admisible con arreglo 
al Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Dere- 
chos Civiles y Políticos. 
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7.2. Por lo tanto, el Comité de Derechos Humanos se 
cercioró, según se exige en el inciso a del párrafo 2 del 
artículo $ del Protocolo Facultativo, de que ese mismo 
asunto no había sido sometido ya a otro procedimiento 
de examen o arreglo internacionales. En lo que se refiere 
al requisito de que se hayan agotado los recursos inter- 
nos, el Comité llegó a la conclusión, basándose en la 
información que tiene ante sí, de que no existían otros 
recursos internos a los que pudiese recurrir el autor en 
las circunstancias particulares del caso. El Comité tomó 
nota al respecto de la afirmación del autor de que la 
Suprema Corte había desestimado su demanda de 
amparo (véase el párr. 2.3 supra), así como de la obser- 
vación del Estado Parte en el sentido de que no podía 
haber reparación en el presente caso ya que no existía 
ninguna violación de un derecho con arreglo al derecho 
interno (véase el párr. 4 supra). 


7.3. En relación con la afirmación del Estado Parte 
de que la comunicación debió haber sido declarada inad- 
misible por la razón de que el autor no posee un derecho 
subjetivo a ser nombrado a un cargo público, sino sólo 
una aspiración legítima a ser empleado (véanse el párr. 4 
y las observaciones adicionales del Estado Parte en el 
párr. 6.1), el Comité observó que el autor había tratado 
razonablemente de justificar su reclamación y que había 
invocado disposiciones concretas del Pacto a ese respec- 
to. En consecuencia, la cuestión de si la reclamación del 
autor estaba debidamente fundamentada debía ser exa- 
minada en relación con el fondo. 


7.4. El Comité señaló que los hechos del caso, según 
habían sido establecidos por el autor y el Estado Pante, 
> suficientemente claros como para permitir que 

a un examen sobre el fondo del caso. Sin 
pal el Comité consideró oportuno limitarse en esa 
coyuntura a la exigencia de procedimiento que consiste 
en tomar una decisión acerca de la admisibilidad de la 
comunicación. Observó que si el Estado Parte deseaba 
ampliar su exposición anterior en un plazo de seis meses 
a partir de la fecha en que se le transmitiese la decisión 
sobre admisibilidad, el autor de la comunicación tendría 
oportunidad de presentar sus propios comentarios. Si no 
se recibían nuevas explicaciones o declaraciones del 
Estado Parte con arreglo al párrafo 2 del artículo 4 del 
Protocolo Facultativo, el Comité procedería a adoptar 
sus observaciones finales de conformidad con la infor- 
mación escrita ya presentada por las partes. 


7.5. En consecuencia, el 8 de abril de 1987, el Comi- 
té de Derechos Humanos decidió que la comunicación 
era admisible y pidió al Estado Parte que, si no tenía 
intenciones de presentar una nueva exposición en virtud 
del párrafo 2 del artículo 4 del Protocolo Facultativo, se 
lo comunicase al Comité, a fin de que se pueda adoptar 
rápidamente la decisión en cuanto al fondo del caso. 


8. En una nota de fecha 26 de mayo de 1987 el Esta- 
do Parte informó al Comité de que, habida cuenta de su 
exposición anterior, no presentaría una nueva exposición 
sobre el caso. 


9. El Comité de Derechos Humanos ha examinado 
el fondo de la presente comunicación tomando en cuenta 
toda la información que le han facilitado las partes, 
según se estipula en el párrafo 1 del artículo 5 del Proto- 
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colo Facultativo. Los hechos del caso no son motivo de 
controversia. 


10. La cuestión principal sometida al Comité es si el 
autor de la comunicación es víctima de una violación del 
artículo 25 c del Pacto porque, según alega, no se le ha 
permitido tener acceso a la administración pública en 
condiciones generales de igualdad. Teniendo en cuenta 
la situación social y política del Uruguay durante los 
años de Gobierno militar, y en especial la destitución de 
numerosos funcionarios públicos en aplicación del Acto 
Institucional N.? 7, el Comité comprende que la promul- 
gación de la Ley N.*” 15.737 de 22 de marzo de 1985 por 
el nuevo Gobierno democrático del Uruguay es una 
medida de reparación. Desde luego, el Comité observa 
que.< funcionarios públicos uruguayos destituidos por 
razOrss ideológicas, políticas o gremiales fueron vícti- 
mas de violaciones del artículo 25 del Pacto y, como 
tales, tienen derecho a una reparación efectiva con arre- 
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glo al inciso a del párrafo 3 del artículo 2 del Pacto. La 
ley deberá considerarse como tal reparación. La aplica- 
ción de la ley, por tanto, no se reputará incompatible con 
la expresión «en condiciones generales de igualdad» que 
figura en el apartado c del artículo 25 del Pacto. Tampo- 
co se reputará la aplicación de la ley como distinción 
injustificada a tenor del párrafo 1 del artículo 2 o como 
discriminación prohibida con arreglo al artículo 26 del 
Pacto. 

11. El Comité de Derechos Humanos, en virtud del 
párrafo 4 del artículo 5 del Protocolo Facultativo del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, opi- 
na que los hechos aducidos no sustentan la pretensión 
del autor de que se le ha negado el acceso a la adminis- 
tración pública, en violación del apartado c del artículo 
25, o de que es víctima de una distinción injustificada, 
esto es, de una discriminación en los términos de los 
artículos 2 y 26 del Pacto. 
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Anexo IV ¿ 
DESGLOSE ESTADÍSTICO DE LA SITUACIÓN DE LAS COMUNICACIONES 
AL 30 DE JUNIO DE 1988 ; 
(Final del 32.* período de sesiones) | 
¿ Pendientes Suspendidas Suspe ndidas Pendientes , 
í de una ames de la después de una 
ñ decisión decisión de ser decisión 
¿ sobre Declaradas sobre declarados sobre el : 
E admisibilidad inadmisibles admisibilidad admisibles fondo Observaciones Total ; 
¿ Argentina 1 1 
¿3 Bolivia ...... ! 1 
$ CAMA comnnncanioónnanoss 4 24 12 ! 4 45 
Colombia 4 2 2 4 12 
1 Costa Rica Í ¿ 1 . 
3 Dinamarca 6 1 7 
¿ Ecuador .... 2 1 3 
E ESA a ms J 1 : 
Finlandia cooccoaccncooncraroroanccarrcnccoroccrnaccncrnrcanonramcn 2 4 3 9 : 
: o PEE A 6 2 2 10 E, 
: AE 1 1 : 
i Mo UTMAÑES ¿ccnicccnuionionsiicocosmecaco nicortioracinen etecinin cried 1 4 3 ] 9 ; 
! TAMANO e tn tia J 5 42 i 
¡ A 4 4 : 
j 1 1 ¿ 
| 1 1 2 4 1 
A PAE A 1 6 7 p 
Países Bajos .............. ani 3 7 3 3 16 4 3 
A A 3 1 2 6 
República Dominicana RS PAE 1 1 2 
Suriname errada 8 8 
UA A 2 1 2 5 
Trinidad y Tabago as 3 3 
Uruguay tr 4 19 9 1 44 71 
Venezuela ER 3 J - 
Zaire a 2 2 2 6 12 
TOTAL 69 63 43 9 21 83 288 
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Aportes para la reforma y renovación 
del Frente Amplio 


-Documento preliminar - 


I. - Unidad y pluralidad, 
: raices de la identidad frenteamplista 


A lo largo de veinte años el Frente Amplio nació, creció y se enraizó 
profundamente en el pueblo uruguayo, hasta convertirse en fuerza 
gobernante del departamentode Montevideo y en opción de gobierno 
nacional 


Frente fue en su origen una aarlidón ue organizaciones polílicas que 
convocó a los uruguayos a adherir a un programa de cambios y a 
participar en su concreción. El eco popular que despertó dicha 
, convocatoria, la respuesta entusiasta a su apelación unitaria, la capacidad 
a del FA para conducir el enfrentamiento al autoritarismo político, los 
canales que abrió para las demandas de participación directa de la gente, 
pl como otros factores y circunstancias. se conjugaron para originar una 
nueva y poderosa, Un CosecuYO polftico Inédito, Una rdentaaa 
global Ya ¿deabidad Irenteamplista> que quebró el bipartidismo histórico. 
Como producto de todo ello el Frente Amplio fue y es, al menos desde el 
p 26 de marzo de 1971, ua movimiento. 
] Esta cara del FA, el movimiento, se expresó fundamentalmente en el 
programa común, los candidatos de base comunes y las unidades de baso 
comunes (Jos Comités de Base), así como en otros factores de no menor 
importancia, gestados y consolidados durante dos decenios. 


ir a aaa vna moon ia tad 


Y SXRMÍBIMOS Jos VeíDte aÑos Uanscurridos atendicado a Sas 
características Jel FA como fuerza Agáaia3, podemos O0INUIT que 3 
historia de este pertodo La sido la historias Te 185 relsciones entre Js 
coalición y el movimiento. Desde otro punto Je vista, también puede 
DOANSO GUI TICDIS TOÍDIONOS CODPIOJSS DAL PAPIOSITO, EM SU NÍIVEAÍ y € SU 
DIDIFZ, OLIIS TOÍDIOOOS DIVAS: Las de la unidad 000 ls pluralidad 


Dolítica, no se vincula sólo con el aspecto de movimiento (ya que quien 
adhiere “al Frente cumio tal” asume la existencia de los sectores 
cualigados), y tumpoco requiere que el movimiento tenga una forma en 
perticular de concreción orgánica (un caso extremo se dio durante la 
dictadura militar, cuando la identidad frenteamplista se templó, para 

+ decenas de miles, en ausencia de dicha concreción orgánica). Una u otra 
forma de exproción de la coalición o del movimiento, una u otra forma de 
relación entre ambos componentes, no son factores esenciales de la no. 
iGentidad Irenteamplista. a 


] 

| 

; 
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La identidad frenteamplista, base de la vigencia del FA como fuerza 4 
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Z La identidad freateampista depende. para perpetuarse. de que existas 
, la Unidad 18 DEUILII3T, y UNS IALÚUCULICIÓN OIEÁNICA De ADIDIS 

E 

: Tanto en sus aspectos de coalición como en los de movimiento, el 


Frente vivió transformaciones profundas a lo largo de su proceso 
histórico. Las expresiones orgánicas de la coalición supieron de 
incorporaciones y desgajamientos; de fusiones, divisiones y 
seagrupamientos múltiples; de fórmulas diversas para su articulación. Las 
expresiones orgánicas del movimiento conocieron pertodos de fecundidad 
y de atonía en lo programáatico, de mantenimiento y de renovación de 
las autoridades comunes, de empuje de los Comités de Base (1971-73, 
1984-85) y de debilitamiento coyuntural o profundo de los mismos. 


A 


A to Jargo de MUESUS Perípeaza. La 1TeQUIZS] ITEnteaamnaplsts se 43 
mantenido y Se Da extendido +0 LÉFMIDOS CUSDÚULILIVOS, POrO DO POL elJo 
DEDEADOS SUPONDET que Seguirá tendo Siempre vigente e siónlica 3 Sí 

INÍSIDS, DIGAMOS JO QUE DIGAMOS Sos Jrentormplistas Ante Jos desatjos de 
Loy. es preci5o emcontrar SÓrmulss que renueven dicha HIENUISa, 
LATAlAIOOÍO y extendiendo SUS SAÍCES UNICAIÍSS Y PLULatos. 


11. - La crisis político-orgánica 


Hoy el Frente vive una profunda crisis en el nivel de lo político- 
orgánico. La más profunda de su historia. Esta crisis se da en un periodo 
de legalidad democrática, en la fase en la cual el FA ejerce el gobierno 
departamentai de Montevideo, y en una coyuntura en la cual las 
perspectivas de acceso al gobierno nacional, y de incidencia creciente en 


los diferentes espacios de acción política y social, son maayores que 
NUNCA. 


E PE IaO pao delas ÓN pe 


La TÍSIS POLÍTICO -AFÁDICA ES, 1 DUESUS Opraión, global. ALECIA 3 135 
esíructuras de Dase autitantes, a Las intermedias y 3 J05 O gansos de 
dAUFEOCION, y Lalo E SOS COMponentes SecLorsales LaS os g3ZS CIONES 


Para definir la naturaleza de la crisis político-orgánica, así como los 
caminos posibles para su superación, enfocaremos el problema desde 
distintos ánguios. 


Cambios y permanencias en nuestra identidad: 
Los criterios para la toma de decisiones 


| "En materia de sistemas de representación y de decisión, el FA ha 
: conocido durante su historia diversos períodos. En los mismos operaron y 
se articularon, en distintas configuraciones, tres criterios básicos, que de 
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acuerdo con nuestro análisis son el «T/teri0 Je lA PRISIÓN POr MIYOTI3 
(búsqueda de acuerdos y, si no los hay, decisión por mayoría que obliga a 
todos), el xr1terio de la decisión por consenso (búsqueda de acuerdos y, si 
no los hay, autonomía de acción), y «Y «Siterio de representación de Jas 
bases militantes en Jos organismos de dirección. Alo largo de los años se 
han sucedido distintos pactos y reglas de juego para articular estos 
criterios, pero consideramos que en la vida real, y desde un punto de 
vista sociológico, el FA ha sido más que nada, y principalmente, u2 
movimiento dirigido por 103 COSLIción. 


El Reglamento de Organización de 1971, modificado en 19834, establece 
una dirección nacional del FA (01 Pienario Nacional) que sólo puede 
decidir por consenso la modificación de las Bases Programáticas o del 
Acuerdo Político, mientras queda habilitada para decidir por mayoría, 
cuando no alcanza consenso, en cualquier otro asunto. Todas las 
resoluciones de esta dirección nacional son de cumplimiento obligatorio 
para todos los frenteamplistas. Este sistema nació y se mantuvo ligado 
con una compleja ponderación de los votos en los organismos de 


En 1986 se procede a la “reestructura” del Frente Amplio. Según el 
Estatuto aprobado en esa oportunidad, la Mesa Política sólo toma 
decisiones pos consenso, mientras el Congreso puede hacerlo por mayoría. 

El Plenario Nacional, por su parte, sigue siendo el único organismo para 
modificar, si logra consenso al respecto, aspectos programáticos o de 
acuerdo político, y se agrega la exigencia del consenso en el Plenario para 
resolver la admisión de nuevos grupos. Para los restantes asuntos, se 
mantiene el criterio de la decisión por mayoría, pero con una 
modificación sustancial: las minorías, cuando alcanzan cierta entidad 
numérica, pueden plantear el carácter “fundamental” de una cuestión, y 
quedar eximidas del cumplimiento de lo resuelto por la mayoría. Se 
mantiene ex aste Estatuto un sistema de ponderación de votos, el cual se 
vuelve más relevante por su vínculo con la facultad de declarar 
“fundamental” una cuestión. 


SY se compara el Reglamento del 71 om e Estatuto del $6, se puede 
SOVOLUL QUO MÍ LISO Te SA TILÍSIÓN PA IDIPOri2 COTO PEDIIVS 
considerables al cr1lerto De 13 INCISIÓN POr COMSEDSO. Este proceso se 


en fo táctico -estrat LÍO. 


A una mayor cercanía de posiciones entre los integrantes de la 
coalición corresponde una aceptación más natural de la decisión por 
mayoría, mientras que la percepción de diferencias relevantes conduce a 
un avance del criterio de decisión pos consenso, a fin de equilibrar un 
funcionamiento minimamente armónico del conjunto con la preservación e 
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de las identidades diversas, y de la capacidad de acción autónoma cuando 
se la considera necesaria. 


La situación luego de la ruptura 


La fractura del Frente Amplio (1988-59) fue el desenlace indeseable y 
evitable, a nuestro entender, de un largo proceso crítico. Desde el punto 
de vista que venimos adoptando, la Iractura generó una nueva realidad, 
en la cual la aceptación de la (ranja de coincidencias antedicha se amplió 
para quienes permanecimos en el FA (no entramos aquí al debate, sin 
duda necesario, sobre la existencia o el alcance real de las discrepancias 
con quienes se alejaron del Frente, lo cierto es que dejaaron de estar 
planteadas determinadas polémicas recurrentes, fueran ellas o no 


- Jegítimas). 


Al mismo tiempo, el desarrollo de procesos removedores para el 
pensamiento de izquierda, en el país y en el mundo entero, hace a todas 
las fuerzas frenteamplistas coparticipes de las incertidumbres y desafíos 
de la hora, así como de sus certezas renovadas. Esto último afecta 
objetivamente, de modo considerable, la existencia de identidades 
sectoriales sólidamente diferenciadas dentro del FA. 


Los fenómenos antedichos no se vieron acompañados, sin embargo, pos 
una nueva adecuación de los sistemas de decisión a la realidad política. 

Poí 31 contrario, los avances del criterio de decisión por consenso 
quedaron como herencia del proceso en el cual, antes de la ruptura, se 
procuró evitar ésta. El escenario así generado habilita, a nuestro 
entender, cierta desnaturalización del sentido que tuvieron las reglas de 
juego establecidas en 1986, ya que ls mestrucción de Masas puedo 
quedar condiionada, más que a una valuniad de respelo por entidades 
COBOCIIvaS con Uleremias relevantes 2) manjeo que cada cual crea 
oportuno realizar de Su tmagen en los medios de comunicación. 


Los Comités de Base: su jerarquización formal y su crisis 


En lo referido a la participación de representantes de los Comités de 
Base en los niveles de dirección, no contemplada en el Reglamento de 
1971 pero acordada como objetivo el 9 de febrero de 1972, fue con la 
aprobación del Estatuto de 1986 que se la implantó en todos los 
organismos nacionales y departamentales del FA. 


E la medida en que el Titerio de TECISIóA Por IB3yOLÍA SE EQUATUZÓ 
von el sistema de representación de fos Comités de Base. se creó un 
escenario propicio para £s fucha de posiciones entre stores polilicos 
orientada a ocupar Jos espactos de representación 3e Jos Conulés y 
Yortalocer, por esa VÍ2, el peso de Sus Opiaiones en SOS AFADISBIoS de 
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La respuesta a este problema por parte de aigunas organizaciones 
políticas consisitió en proponer, en aquel momento, la hegemonía del 
criterio de decisión por consenso (para volver irrelevante la ponderación 
de votos y la propia lucha por ocupar posiciones dentro del FA), o incluso 
la supresión de la representación de los Comités en los organismos de 


dirección. 


Consideremos ahora lo que ocurrió con los Comités de Base, a lo largo 
del perido reseñado, mientras se sucedían las distintas reestructuras. El 
florecimiento inicial de tos Comités (1971-73) fue breve, pero de 
cualquier manera (entre otras cosas, por su carácter fundacional) más 
profundo y prolongado que el renacimiento posterior (1934-35). 


La representación de Jos Comnités en Jos Uganismos Je dirección 


QOUUNIVO A en 19806, aw el inicio de un pertodo Je 


Para dar cuenta de dicha declinación se han manejado distintos 
factores explicativos, cuya revisión no viene al caso integrar en esta 
exposición. Lo cierto es que ls participación efectiva en Jos Comités se 
*ocuentra boy en Su minimo istórico. 


Por otra parte, dicha crisis en la expresión orgánica del movimiento, 
que comenzó antes que la crisis de las estructuras políticas sectoriales del 
FA, empaimó después con ésta, que se hizo espectacular en los años 
1989-91. Tampoco viene al caso aquí debatir tas causas del fenómeno. Lo 
cierto es que se produjo una contracción sustancial, cuando no un 
vaciamiento, en la vida militante de la mayoría de las organizaciones 
sectoriales frenteamplistas, al menos en las formas tradicionales del 
quehacer militante. Como estas organizaciones tenían, a su vez, 
potenciales políticos y militantes completamente distintos, y como 
algunas fuerzas fueron afectadas por la crisis en mayor medida que otras, 
se desniveló y complicó en forma muy importante la ecuación de 
equilibrio frenteamplista anterior, alcanzada luego de trabajosas 
negociaciones. 


En síntesis la crisis de L35 estructuras para 9 militancia en la Dase 
atacó serisimente en sus Tundamenlos y el SU VISDilidad JO SPlicIcióN, 
Sistema proyectado, en 19806, para fograr 12 representación y la 

: pación Jemorilia del puetio Irentesmplista como (31 mientras la 
expresión parcial y Minoritaria - de ese pueblo Irenteamplisia a 13 vés 
de UgANIZRÍONES SECLOSIAJES SE COMPU, en grado sumo, al Jebililarso 
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Los efectos de la crisis 


La crisis, simultánea y combinada, de las expresiones orgánicas de la 
coalición y del movimiento, y la permanencia de reglas de juego 
correspondientes a otra fase histórica, determinan al día de hoy un 
blogueo en Ja vapacidad de conducción del Frente Amplio. En los hechos, 
sólo han funcionado en forma adecuada los equipos que contaron con 
grados muy importantes de autonomía: las bancadas de legisladores 
nacionales y departamentales, y et equipo de gobierno frenteamplista en 
la Intendencia Municipal de Montevideo. 


La situsción actual plantes cuestiones acuctantes de Segilimidsd y 
CTOdiDIIdS3, que ES DECESALÍO OCALAS 40 toda su magnitud Para elho es 
DOCOSario tener en cuenta os cambios que se han producido, el Jos 
últimos tietmpos en materís naturaleza y calidad- de demandas de 
articipación demoatática en la vida política, en nuestro país y en el 
mundo. Para decirlo en pocas palabras de participación requeriós por 135 


Al encare de la crisis en toda su magnitud, a la formulación de un 
programa de cambios para superarla, y a la aplicación de ese programa 
para operar un relanzamiento frenteamplista, a todo ello denominamos 
proceso de reforma y renovación del Frente Amplio 


111.- Bases de la reforma y renovación del FA 


A del Frente Ampllo deben adecuarse 3 Ja 


pronta ad el país y su gente, el proceso de reforma y rebovación 
2Kanzar cuestiones medulares de auestra vids política Q0ecUva, y 
¡politica 


Como es obvio, en este documento sólo podemos avanzar sobre los 


principios generales. Las propuestas muy acabadas pueden dificultar las 
confiuencias, fundamentalmente en ja etapa de formación de opiniones, 


cuando hacen falta una gran (lexibilidad e intercambios fluidos 
Tres pilares de una nueva institucionalidad frenteamplista 


Lo nuestra opinión, Jos UOs pilares básicos 3e 1UPAVA SOSUNUCIONILITAT 
trenteampiista deben ser la unidad Ja pluralidad y la JAMaIadia. O 
como cuestión central el logro de 102 parinipación esfieble y 
SOpresentaUiva en Ja Unad y en 48 PIUralidad. 
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Si la democracia viene a constituir la base de la reconstrucción 
orgánica en la unidad y en la pluralidad, ello significa que la decisión y el 
control deben recaer, en última instarcia, en e/ «vajunto del pueblo 
trentosmplsta entendiendo éste en su más amplia expresión, porque ¿4 
mibitamia valor moral y práctica sonal a estimular y Jesarrollar - 20 
puede olergar a quines Ja ejercen derechos AIerencasles O VOLOS 
CQUNNIDOS. 

A su vez, el ejercicio de la soberanía popular frentearaplista, o poder 
de base de todos quienes compartimos la misma identidad, supone, como 
una de sus condiciones más importantes, una amplía capacidad de 
iniciativa, reconocida, facilitada y reglada en la nueva institucionalidad. 
Como se sabo, el ejercicio maduro de la iniciativa, de la decisión y del 
control requiere, a su vez, una profunda democratización del acceso 
oportuno a la información, así como otras condiciones prácticas cuyo 
detalle no es posible desarrollar aquí. 


Participación eficiente en lo relevante 


Esta nueva institucionalidad, apta para una potenciación de la 
democracia y de la eficiencia, en la unidad y en la diversidad, dará frutos 
si se modifican radicalmente algunos conceptos tradicionales sobre la 
participación. 


se trata Je entender que el feciamo mayor de la gente se dirige Doy, 
npalmente. € Maximizar y ferar quizas Ja información disponible en el 


Én cuanto a la cuestión informativa, como derecho y función 
democrática básica, importa destacar que, en la sociedad telemática en la 
cual vivimos, cada vez es más posible organizar un flujo de comunicación 
Didireccionai, hacia y desde las mayorías, con una infraestructura que 
puede no ser tan compleja y costosa como parece en un primer examen. 
Por otra parte, ciertas ventajas informativas con tas que contaron 
históricamente las organizaciones políticas -en la medida en que accedían 
de modo privilegiado a informaciones y las colectivizaban, 
transmitiéndolas en forma más o menos interna y escalonada, aunque 
fuera con la consiguiente y frecuente degradación- no sólo desaparecieron 
sino que se volvieron en su contra, cuando los medios de comunicación 
comenzaron a vincusar directamente 40 cual no quiere decir siempre más 
democráticamente- las fuentes de información con tas mayorías 
populares. 
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Mi fracaso de un modelo 


Debemos reconocer que determinado modelo intemporal de la gestión 
política ha fracasado, por lo menos en su presunto carácter intemporal. 


Se han puesto en evidemia, aquí y abora, los errores de aquella 
politica de organización que concibe a la demorada y a 13 partiiipación. 
dentro de la Organización política Y por extensión en Ja sxiedad entera. 
como Los resultados Je 10volucrar a todos en la gestión cotidiana de la 
cuestión potílica, para lo cual aspira a construír una vasta red de 
vganizaciones de militantes, con una diversidad de escalones de 
fepresentación desde la base hasta ta cúspide 


Es erróneo asimilar la participación política del pueblo con el 
involucramiento en la gestión política cotidiana, no sólo porque lo 
relevante y lo cotidiano no siempre coinciden, sino también porque con 
esta óptica no se reconoce como legítima la opción de quien, deseoso de 
incidir eficazmente en lo relevante, desiste de una participación más 
intensiva y minuciosa, en virtud de otras prioridades individuales o 
colectivas. 

Es erróneo, asimismo, proyectar el modelo de funcionamiento de una 
organización política, con todos sus complejos y exigentes requisitos para 
la participación, como modelo para la vida democrática de una sociedad 
entera. 

Es erróneo, finalmente, seguir optando, como vía principal para la 
participación política, por los modelos escalonados de representación, hoy 
claramente anacrónicos. 


Pero no sólo es preciso reconocer las carencias del modelo centralizado, 
escalonado, orgánico pirámidal y de involucramiento cotidiano. También 
es necesario tener en cuenta que siguen siendo válidas, en la perspectiva 
de una participación política fecunda, las críticas que desde dicho modelo 
se formularon a la teoría y a la práctica demoliberales de 
delegación /representación de la soberanía partidaria en una élite 
profesionalizada, ante la cual no se tienen posibilidades reales de 
iniciativa, decisión o control en los periodos interelectorales. 


Ml pueblo como protagonista 


No compete al Frente Amplio, como conjunto, la elaboración de 
políticas para superar la crisis de las fuerzas sectoriales del FA. Y no 
parece que sea posible superar la crisis de las estructuras orgánicas 
comunes, cosa que sí nos compete obviamente a todos, irtontando 
mejorar su funcionamiento sin rozar la institucionalidad establecida. Ello 
ya se ha intentado en innumerables oportunidades, sin éxito. 
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L3 SeJorma y SEBOVación Je 12 INSULICIONALITIS IFEOleampusta es a 
auestro entender 102 CORIINIÓN MECESarí3, 3unque 20 294 SUWNICOte, para 
SUperar 18 LISIS. Si ello es 33, UNge elaborar ua proyecto para 13 
Paertiipación que conjugue la demorada directa y representaliva, cuyo 
SUJOLO OS eS PUEDIO Srealvamplista en su conjunto repetimos, en Ja más 
UDJYI ICOPCIÓN TA LÉTDIDO) con Ja exmstencia de orgasmos de trabsjo 
POliIco comunes, ViInculados « 00 43 a wbdbana de /3 pit 
¿reo tosimplista 


IV.- Una propuesta para debatir 


No se trata de establecer el predominio del movimiento sobre la 
coalición, o viceversa. Se trata de adoptar otros puntos de partida, de 
lograar una descentralización de la vida orgánica frenteamplista que sea 
compatible con la eficiencia y el desarrollo globales, y que los propicie. 


Para elo PLOPODODIOS GUO /3 POSPINIA SOStltcional Tol rento APIO 
en cada circunscripción Jocal resevante (Coordinadoras y 
Departamentales) diversifique los INECanisinos para la representación 
tica para la formación de opiniones, para la adopción Je TCISÍONES Y 
2 L8 gestión cotidians. Estas SUINIODOS 56 CONCEOÍTAn hoy en 
estruciuras 62icas, cuyo sujeto participante es, casi inicamente, el 
ailitacte Tren ts. 


mencionadas -o sea, quien debe ser representado en la dirección política, 
tener acceso a instancias deliberativas para formar opinión política, y 
contar con vías aptas pasa decidir, de modo directo, en las cuestiones 
selevantes- es el conjunto del pueblo frenteamplista correspondiente a 
cada circunscripción. La participación en la gestión cotidiana de la 
| estructura política es, a nuestro entender, optativa pur definición. Ni el 
| valor de esa actividad, ni la necesidad de su promoción, implican que el 
| involucramiento en ella califique de modo preferencial, en materia de 
representación, acceso a las deliberaciones o decisión, el peso de un 
compañero (renteamplista sobre el de otros que no militan de modo 
- cotidiano o con distintos ámbitos de inserción. 


| 
| 
| Nuestra propuesta supone que el sujeto de las tres primeras acciones 
| 
| 


“e. Por otra parte, consideramos que la diversificación de mecanismos 
mencionada requiere, para su (uncionamiento dj timo, de instancias 
institucionales específicas. En este sentido, proponemos que en cada 
circunscripción zonal o departamental existan: 


1.- Mecanismos de ejeccción de representantes (de los Comités ante la 
Coordinadora o ante el Plenario Departamental) pos listas y a padrón 
abierto, en dicha circunscripción. Cada organismo así etecto designaría, a 
su vez, a una parte de sus miembros como integrantes de la Mesa Política 
¿onal o departamental. 
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2.- Asambleas abiertas de los f1enteamplistas de la circunscripción, 
como órganos deliberativos no periódicos o de periodicidad ordinaria 
amplia, para que altí se debatan temas relevantes, se rindan cuentaas o 
se planteen iniciativas. 

3.- Mecanismos de democracia directa (plebiscito, referéndum o 
iniciativa popular) para resolver los conflictos (cuando haya discrepancias 
entre los organismos representativos, las asambieas o las estrucusas 
militantes), peso no sólo en el caso de que éstos se planteen, sino como 
práctica democrática habitual. 


A nivel nacional, dada la inviabilidad obvia de las asambleas abiertas, 
se establecerían un organismo representativo (el Plenario Nacional) e 
institutos de democracia directa (incluyendo entre estos últimos la 
elección interna de candidatos para cargos ejecutivos de gobierno). La 
mitad de los integrantes del Plenario Nacional se elegiría en una 
circunscripción única nacional (como el Senado de la República), con 
presentación de listas y a padrón abierto; y la otra mitad se integraría 
con los miembros de las Mesas Políticas de los Plenarios Departamentales 
| y de las Coordinadoras. El Plenario Nacional designaría, a su vez, a la 
| Mesa Política. 
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Z La diversidad de camniidatos o Je Listas. según el procedimiento que Se 
- » aia, expresaría, a cada mvel. Ja pluralidad Irentesmplista. An esta nueva 


Los Comités de Base, estructuras de trabajo para la gestión política eb 
- cotidiana, abiertos a la participación militante y en los cuales debemos Ñ 
proponernos integrar a un número muy importante de compañeros, a 
partir de una profunda reformulación de los modos tradicionales de hacer y 
política en eltos, son en nuestra propuesta As wganizadores en cada 0 
sSipcón Del pals de 13 SODETanía populsr ITenteanpiista, y DO sus UtUlares ses 
YD DEPOSITILÍOS CIÍUSIVOS. EPS 
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y renovación del Frente Amplio, y para 2Hanzar los acuerdos 
SUNÍSMAOLAÑOS 0 656 seDLÍTO. Como prodinto de dicho debate, 


MISITA ADOS SUNTAMENI3] que Js ITROÍOSIDPlisias Jogr emos acordar Do 
silo 85 QUOVAS LDISes de LUEStr3 LOST ICOILITS co/aciiva, SiDO 131DDiéN 
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JALLER 1 
OBJETIVOS POLITICOS Y TAREAS PARA 1991 


1. INTRODUCCION - 

El primer taller está pensado para defink en común los objetivos políticos del año, tas tareas e Instrumentos 
que nos daremos parta dormi nllarios 

De acuerdo con ta restructuta aprobada en nuestro ¡V Cong:eso, el Taller sustituye al informe 
mensual de tos lunes. Con el taller se busca desarrollar un espacio de elaboración colectiva, apuntando a 
sintetizar las ideas y experiencias de compañeros que actúan en distintos ámbitos de la sociedad y la 
organización. Para ello es lund.mental que todo asumamos al Taller como una actividad colectiva donde 
todos tenemos nuestro lugar. 


2.MARCO GENERAL 

En el último año la militancia de Izquierda y sus organizaciones han acusado los primeros 
síntomas de parálisis y disgregación. Nuestro primer objetivo debe ser apuntar a superarlos. 

Entre las causas principales de este estado de cosas tendremos que ubicario en la existencia de 
notorías debilidades en el planteo ideológico y programático de ta Izquierda. Existe una muy visible 
necesidad de renovar y actualizar nuestra propuesta polílica de cara al país de todos los días. 

Para elo apostamos al desarrollo de la actividad ideológico-programática por el cambio social, a 
la gere:ación de nuevos escenarios políticos, a la renovación del Irabajo con ta gente, a ta promoción de 
militantes Incerios socialmente, a la capacitación de nuestros milllantes. 


A SA. VEA IO JA Go RO NÓ 


3. LOS TEMAS POLITICO-PROGRAMATICOS A ENCARAR EN 1991 
3.1. TEMAS NACIONALES 

A) Dos conjuntos de hechos paularán el ingreso de Uruguay al siglo XX! 2) la integración al 
MERCOSUR, que determinará las iranstormaciones más profundas de su vida como nación, b) el 
gobierno del FA en Mdeo, punto de inflexión de un sostenido avance de las fuerzas progresistas en los 
últimos treinta años, puede ser decislvo para articitar las fuerzas cepaces de imprimirie contenido 
nacional y popular a los cambios que lremediablemente se precipitarán. 


d 

| 0 B) En el horizonte de este corto pertodo de definiciones debemos cosignar. 

¡ E 1) Profunda reorganización de todo el aparato productivo como parte de la reinserción del país a 
| un contexto internacional en prolundo cambio a ines de ests siglo. 

| 2) Agudización sin precedentes de la lucha de clases; a las viejas contradicciones que dominaron 
| los últimos años se agregarán nuevas: 
! 


A 


2.1. Las que atectarán ta estructura de poder económico y el peso relativo de sus fracciones. 

2.2. La relormulación de la delensa de ta tuentes de trabajo sobre la base de la reconversión, 
incorporación de nuevas tecnologías, el reconocimiento de lornmas de producción allenativas, la 
capacitación de la luerza de trabajo. (considerar que en cínco años estará planteada la movilidad de la 


¡ fuerza de trabajo a escala regional) 

: 2.3. El replanteo de los términos de la sobre la reconversión del aparato productivo del 
a Estado (combustible, energía etc.) en el marco de la imegración (desmonopolizaciones, 

pos etc.) 


2.4. Aumento sin precedentes del peso relativo de sectores como el cooperativo y el capital 

: cooperalivizado en el periodo de la reconversión. 

: 2.5. Fuertes impactos sobre jormas de producción que involucran a vasios sectores de la 
población: agricultura tamiilar, economía de Irontera, diversas formas de ta economia informal. 

3. La rearticulación que se operará en el Estado y en el sistema político en las condiciones de 
poder económico con centro de decisión fuera del pals. Mientras tanto, el periodo de la transición pondrá 
en cuestión el papel del Estada: en qué y cómo se negocia, el crédito a los agentes económicos, la 

Fo A A e 
$ recursos a asignar, en la generación de proyectos multinacionales . 

4. De prosperar el proyecto neoliberai, que p:lvlegia un Uruguay productor de 
servicios(linacieros, portuarios, hidrovía, turismo) se profundizará la lógica de ta concentración de capital 
en el Sur del pats; ahondando la masginación de gran parte del territorio. 

5. La misma lógica llevaria a luertes restricciones en las políticas sociales afectando gravemente 
la calidad de vida de la mayoría de la población: vivienda, salud, medio ambiente etc. 


o ama 
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6. La ampliación de los límites nacionales, en cuanto a una nueva articulación de luerzas y en 
cuanto a la conformación de nuevos centsos de poder supra nacionales, obligan a ampliar el enfoque de 
los problemas y replanilean la cuestión de la identidad nacional. 


C) Al polo neoliberal se opone un conjunto de fuerzas sociales y políticas de distintos signos, 
contradictorias, sin proyecto común; donde se entrecruzan el mo, ración de privilegios, 
el mercado sobreprotegido, junta con otras de signo político progresista mantienen alerradas a los 
esquemas redistributivos de los años 60 y 70. 

A la Integración neoliberal JuJfAyO al servicio de las multinacionales, es posible oponer un 
proyecto profundamente nacional, que con centro en lo productivo , minimice los costos sociales. En esta 
perspectiva la prolundización programática pasa a ser eje del proceso alternativo. 

La acumulación programática que nos planteamos, debe ser la vía para ta conformación de una 
allanza intersocial amplia que incorpore a los sectores más jóvenes y dinámicos de la sociedad y que 
contribuya a conftulr movimientos sociales de reciente implantación. 

Los ejes políticos de acumulación pasan por: a)jgoblemo del FA en Montevideo, bjidesarrollo de 
líneas de trabajo concretas hacia la colncidencia popular alternativa, cjla gestación de un cambio 
cualitativo en el interior. Se hace imprescindible resolver el problema de ta conducción política.En esta 
perspectiva los desaltos ideológicos pasan al primer plano; no es posible plantearse una coincidencia 
popular ampita a partir de ciertos esquemas amralgados en muchos compañeros de la izquierda. 


3.2. TEMAS PARA MONTEVIDEO 

A. Gobierno municipel 

1) Descentralización y Desconcentración 

El proceso de descentralización presenta actualmente serias dificultades, consecuencia de los 
distintos enfoques o talta de ellos, siendo notorio “los tironeos” entre directores, coordinadores zonales, el 
funcionariado y ANEOM. Por lo tanto en lo inmediato se hace imprescindible contribuír a desbloquear la 
situación. A pesar de que todavía falta un afinamiento al interior del F.A. se ha llegado a un acuerdo sobre 
la táctica a seguir en lo inmedialo: a) avanzar en el actual esquema de descentralización, 
desconcentrando los servicios y promoviendo ta participación vecinal b) abrir el debate política y jurídico, 
involucrando a la aposición en caminos que permilan arribar a la conformación de goblemos electivos a 
nivel local. 

11) Política de personal 

Con un funcionariado no muy capacitado, una burocracia hipertroflada, niveles importantes de 
corrupción y sertas carencias en los mandos medios,sl aparato municipal resulla poco eficaz pera atender 


las necesidades de los montevideanos, para cumplir con los objetivos del programa henteamplicta y * 


responder al desafio de la descentralización. 

Si blen se han emprendido acciones concretas en algunas áreas para superar el problema, es 
evidenie fa ausencia de una política global de recursos humanos, haciéndose evidente ta necegidad de 
encontrar una metodología para superar esta carencia. 


B. Desarrollo de la participacion y la movilización por mejoras condiciones de vida 

1) El impuiso a la organización social 

La descentralización sin servicios concretos y sin un luerte estimuto a la organizaciones bartales 
no hará carne en la gente. 

Desde las organizaciones sindicales es importante lr generando mayores vinculos con los 
barrios. Desde las organizaciones barriales se hace necesario un esfuerzo mayor para incorporar más 
vecinos, siendo probable la concreción para el presente año de un encuentro departamental. 

En las organizaciones municipales debernos evitar la tendencia a “la municipaiización”: hay cosas 
que los vecinos pueden hacer por sí mismos y muchas demandas deben ser canalizadas hacia el 
gobierno. nacional y no hacia el departamental. Nuestra actuación no debe ser tampoco la de “colchón” 
entre la IMM y tas organizaciones: que la gente aprenda a movilizarse por sus derechos es algo a 
promover y no a lrenar, sin caer tampoco en infantilismos Ñ 

Todo esto nos obligará a priorizar zonas, partiendo de nuestra actual inserción, pero priviieglando 
además sectores sociales u zonas donde hemos asumido responsabilidades ejecutivas en el goblemo 


m) Los temas programáticos 


Prioridades: a) problemas ambientales b) guarderías infanillos c) salud e higiene d) vivienda y 
servicios sociales e) propuestas alemativas en fa educación 


014 - 9210988 


e 


A a IT 


A A Pp 


Naturalmente que esta lista de prioridades no debe de hacernos olvidas problemas imperlosos a 
resolver como es el caso del transporle. 


3.3. TEMAS ALTERNATIVOS 


A continuarán se presentarán una serle de temas poco o nada transitados por las organizaciones 
políticas pero que entendemos se corresponden en la actualidad con buena parte de las necesidades 
básicas de las personas. Todos ellos tienen en común que apuntan a mejorar la calidad de vida ds tas 
personas. Aquí se pretende identificarlos, relacionarios políticamente y plantear su desarrollo en los 
distintos escenarios donde actuamos: IMM, Parlamento, Junta Depariamentales, organizaciones sociales 
y barriales. El objetivo sería encontrar colectivamente lineamientos políticos para abordarios y la delinición 
de algunos proyectos da trabajo concretos a impulsar, de entre ellos parecen mejores aquellos que 
salislagan la mayor cantidad de necesidades, aquellos que involucren a más frentes de trabajo y aquellos 
que se desarrollen en ta mayor cantidad de escenarios. AAA 


3.3.1. ECOLOGIA Y MEDIO AMBIENTE 

El tema ecológico dejó de ser un temas para europeos bien intencionados, es hoy un tema 
inevitablemente cotidiano en nuestro país. Las agresiones al medio amblente,ta hiperexplotación de los 
recursos naturales, la falta de acción estalal y ta alta sensibilidad del tema en la población justifican 
encarar serlamente el tema a nivel político. Como además es imposible relexlonar o elaborar en el tema 
sin asumir un papel activo, el planteo ecológico tiene la visiud de ser altamente movilizante. 

Los escenarios para desarrollar el terna son muchos. A nivel nacional, es necesario parar con tos 
desastres ecológicos que se producen en todo el pais impunemente. A nivel municipal, el tema también 
está planteado en varias puntas, por ejemplo en como se recoge la basura o como se cuidan los parques. 
A nivel individual, desde la forma como planta un agricullor hasta en los háblios de consumo de las 
personas está planteado el tema. 


3.3.2, ESTRATEGIAS DE SUPERVIVENCIA Y DE PRODUCCION ALTERNATIVAS 

La fala de fuentes de trabajo y la necesidad de complementar los ingresos salariales determinó 
el desarrollo de una enorme variedad de actividades desarrolladas, en forma individual o colecilva, por un 
grupo muy significativo de uruguayos. Aquí hablamos de coopertativas de producción y consumo, 
microempresas, empresas familiares, artesanos. q€_xq-——.- A 

El tema sería por un lado determinar que propuestas en el plano productivo y de consumo son 
viables económicamente. Por otro tado se trata de identillicar los sectores dinámicos y ablertos a los 
cambios para apoyar sus reinvidicaciones y promover su organización. Desde este punto de vista el 
interior, los centros comunales, la Universidad presentan una excelente perspectiva de trabajo. 


e 


3.3.3. SEXUALIDAD 

La sexualidad ocupa cada vez más espacio en la vida cotidiana. Los prejuicios, el temor al poco 
rédito poliico, la Tata de educación alejaron a las organizaciones políticas de esta problemática tan 
gravilante en la vida moderna,hacióndose necesario comenzar a encarara. 

La extensión del SIDA, el aumento de los seciores sociales de riesgo y el dófick educativo 
obligan a encarar el problema a diversas puntas (desde ta política sanitaria, desde la educación, desde los 
grupos sociales involucrados). 

Se hace necesario promover un estudio serlo de la poblematica del aborto. En este piano los 
centros comunales pueden desarrollar una amplia tarea educaliva, apuntando al problema de la 
matemidad precoz, de gran desarrollo en las áreas más marginadas. 


3.3.4. RECREACION 

La promoción del desarrollo de la vida social de las personas es un objetivo estratégico;en este 
sentido la vida moderna tlende a separar a las personas y a segmentar la sociedad. 

Las posiblidades de una política de recreación desde ta LM.M. y los CCZ son enormes. 

En otro plano, las vacaciones y el turismo han pasado a ser un componente principal de la 
canasta básica de consumo de los uruguayos; siendo necesario encarar el tema desde un punto de vista 
programático. 
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3.3.5. CULTURA 

La MM suponia para todos una puerta al desarollo de una política educativa popular. Clenas 
“tabazones” en el seno de la admnistración municipal han impedido el desarrollo de muchas cosas 
planificadas y a punto de instrumentar. 

“No obstante ello, ha sido acertado evitar concepciones sobre una cultura única para todos, y 
fomentar ta gestación de identidades culturales entre los distintos grupos elarios, dico e: dela 
población de Montevideo. 

Resulta imprescindible advertir que mientras algunas cosas mantienen y renuevan su vigencia 
con el tiempo (ejemplo el Carnaval), otras que tueron tradicionalmente progresistas hoy se vuelven 
conservadoras (ejemplo el folklore). También es necesario advertir el desarollo de una gran diversidad de 
expresiones culturales nuevas de importante. inplantación en sectores juventias. 

En el plano de las cosás nuevas a desarrollar, el desarrollo tecnológico ha ampliado las 
posibidades del desarrolla del video, el audio, la informática en el área cultural 


4. AREAS DE TRABAJO 


nm 
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4.1. PRODUCCION IDEOLOGICO-PROGRAMATICA Y FORMACION 

Tenemos planteado la estructuración de un Frente Programático, para desarrollar en el ámbito de 
fa DI, ta Vertiente y eventualmente otros más “amplios. En 6l se propone inmegrar a militantes insertos 

Mie, miilantes con formación técnica y púmticá y a militantes desenganchados con caracteristicas 

adecuadas para la tarea. E E 

La elaboración estará orlentada hacia: alla relormulación de nuestras Bases Políticas. bla 
proyección extema de la VA a travós de los parlamentarios, ediles, dirigentes y militantes incerlos 
socialmente, cjel desarrollo y actualización de las propuestas programáticas del FA d)la capacitación 
política de los milltantes de la organización. A 

Se preves desarrollar: ialleres mensuales, Mtalleres programáticos, Winlormes y estudios a ei 
pedido, ivjsistama informativo al servicio de los milllantes, vjactividades con medios audiovisuales y de 
comunicación a distancia. 
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O 4.2. PRODUCCION DE HECHOS POLITICOS 
A continuación se enumeran una serie de posibilidades en cuanto a la producción de hechos | 
políticos. Se trata de ampliar, analizar, priorizar y viabilizar su instrumentación. 
* Unidad de la Izquierda (posibilidad de encarar acciones conjuntas entre el FA y el NE) 
* Unilicación socialista (colectivización del panorama actual, viabilidad de emprender acciones | 
concrelas) 
* Frente Amplio (hacta el 11 Congreso del FA debemos definir iniclativas a impulsar con el objetivo 
de relanzar políticamente al FA y actualizar su propuesta) | 
* Vertiente Artiguista (se hace imprescindible volcar nuestro estuerzo al fortalecimiento de la VA | 
en todo los planos, a mantener y relorzar su proyección extema). | 
* Movimientos sociales tradicionales (debemos replantear nuestra actividad en la perspectiva de 
una nueva acumulación de fuerzas para el cambio a nivel nacional) 
Poni cd ed 


S.TAREAS DE CONSTRUCCION INTERNA 
A continuación enunciamos algunas actividades ya emprendirlas y otras a emprender. 1 

Se trata de ampliar y profundizar en su desarrollo. 

a) Creación de equipos de trabajo para el desarrollo de las tareas polflico-programática que 
ua definamos como prioritarias. o 

b) Creación de un equipo dedicado a planificar ta generación de hechos políticos, operando hacia 

la selección de los actores, los escenarios, las Imágenes públicas y los medios de comunicación. 

—EJ Treación de una secretaria Cinarizadora de la actividad programática y de tormación. 

d) Edición de un material periodístico perfodico que se distribuya a los imiegrantes de la 

organización, incluyendo análisis de coyuntura e información sobre las actividades y tareas emprendidas. 
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montevideo. 1láó de Noviembre de 1992. 


- Se adjunta al presente un cuadro correspondiente a 
"EVOLUCION DE DIFONIEILIDADES DEL 01-SET-92 AL  30-- 


SEFT-92* de la I.M.M. 
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A Pu. mo ens 


a INTENDENCIA MUNICIPAL DE 


MONTEVIDEO 


EVOLUCION DE DISPONIBILIDADES DEL 1/9/92 AL 30/9/02 


Comunicado 10/92 


Disponibilidades al 1/01/92 
ingresos . 

Impuestos 

Territoriales 

«Veníiculares 

-Comerciales 

“Domiciliarios 

Financieros 

Otros Ingresos 

Ingresos de expendios municipales 
lngreaos con destino especial 
Salac partic. Util. Casinos 1991 
Aporte Casinos 1992 


Total Ingresos 


Eqrenoa 

Gastos de Funcionamiento 
Inversión 

Retribuciones Personales 

Leyes Sociales y Seguro de Salud 
Fago de compromisos 

contraídos en ejaerc. anteriores 
Programa Habitacional Emergencia % 
Egresos de expendios municipales 
Subsidio al trensporte urbano 
Junta Departamental 


Total £ogresos 


Disponibiligades AL 31/0/92 


or A 


o TTM 


Cu YTENIDO POCO LOC!" 


CONTROL 
sn Y L iniciar ( 4b: 


AARSTRAA DORIA 
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CRA, GRACIELA OTTONELLO 
Contador Genera) Municipal Interino 


SALDO AL 31/08 


A O O O PU CE SC A 9 e 


34,374,881 .3%0 


00,218.%62.228 
115.189.483,788 
22,789.822.072 
$0,427.849.812 
14,044,411.625 
12,72%.754.737 
1,617,672,874 
410,019,402 
1,929,106.216 
4,400,000 ,000 


303,991.233,370 


40,430,3933,461 
38.731,476.104 
97,707,152,899 
44.114,220,835 


28,974,430.776 
1,074,798 ,582 
2.546.036.445 
20.073,487.3607 
12.126.314,398 


202.622,461.005 
35.70%.473.073 


SETIEMBRE 92 


11.517.489,1%3 
13.001.130,063 
3,014,109,484 
7.787,461.359 
1.949.048.0%0 
1.985.269.032 
249,044,700 
237.4662,343 


41,637.2393,170 


7,647,774 ,.2860 
7.338.718.219 
13,027,.990.088 
5.142.393.076 


320,642.346 
116.784,080 
074,984,447 
3.244,487,004 
1.732,2330.714 


39,447,301,442 
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SALDO AL 20/09 
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34.374.881 .5390 


91.734.450.363 
130.190,407,887 
23,907,922,156 
$0.411.311.171 
15.8973,6070,678 
14,711.023.785 
1,.804,717,374 
$47.681 .747 
1.929,106.216 
4,400.000,000 


343.568,508.540 


49.098.307: 

46.067.194.327 
110,775. 142.987 

49.280.821 .929 de. 


21,297,074,322 
1.191.582.432' , 


3,441,022,910 Ll 


od 
13.956.643,118 


322,043.942.327 


AL 30/09/92 37.099.427.603 
o 
DR, TADARE VAZQUEZ 
Intendente Municipal 
Montevideo, 13 de Octubre de 1982. se 
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REFERIA: SANDIN DENIS, Belniro y otros 
ANCTACICNES: Si registran. 


- SE SOLICITAN - ba 


o A NI IR DE NA, e DADA APR 


llontevideo, noviembre 16 de 1992.= 


SEÑOR SUB-DI2E070R INTIRICR DI IA D.G.1.D. 
Por el presente y por dónde corresponda 


solicito a Usted, si =sí lo estima conveniente se informe 


A A e e 
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e 2 esta Dirección Sacional, si las personas mencionadas en 
E listas sdjunt:is, aspirentes a ingreso 2 la Jef. de Policía 
: de Kvdeo. registran anotaciones negativas en esa ¿dgencia.- Ñ 
Saluda a Usted atentamente 
A tie aldo | 
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NOMINA DE ASPIRANTES A INGRESO A T.D.A.T.Y.C. [ J.P.M.] MENCIONADAS EN 


Eb, OFICIÓ NMro.: 126: .z UD 
Y 1)-SANDIN DENIS Belmiro/ 5 
: Céd.Ident.No.: 4.098.519-5 Cred.Civ.Serie: HBB  NtO.: 6684 
: F.Nac.: 18.07.73 en Rivera 
: Domicilio: Juan Acosta 074 (Rivera) 
2)- ABDALA SCHWARZ Alvaro Germán 
Céd.Ident.No.: 2.916.140-7 Cred.Civ.Serte: AXB  NMt0.: 30.30.797 
E F.Nac.: 28.05.73 en Mvdeo. 
Domicilio; Bvar. Artigas 352 Ap. A : 
3)- RODRIGUEZ SCOTO Norberto Dionisi 
Céd. Ident.No. : 2.005 .801-9 Cred .Civ.Serte: BJA NAO.: 23.645 : 


F.Nac.: 20.05.63 en Mvdeo. 
Domicilio: Paso de la Española 42 
4)- BANDERA PIEDKA C-rlos Alberto ; 
Céd.Ident.No.: 4.078.268-8 Cred.Civ .Serte: HBA NO .: 23.444 ; 
F.Nac.: 06.03.72 en Rivera 
Domicilio: Tabob£ 207 aii 
.5)- CASAS ORTEGA Sandra Mariela 
Céd.Ident.No.: 3.230.664-2 Cred.Civ.Seníez CMEB NMto.: 6009 
* F.Nac.: 04.04.68 en Mvdeo. 
Domicilio: Maggiolo 456 
6)-MANCI BALBIS Andrés nl 
: Céd.Ident.No.: 3.272.641-4 Cred.Civ.Serie: KBA Mo.: 28.910 
F.Nac.: 07.05.72 en Pays>ndá 
Domicilio: Gaboto 1852 Ap, 12 
7)- MENESES VARGAS Masio/ 
Céd'Ident.No.: 2.505.265-6 Cred.Civ.Seríe: HBE  NMto.: 5408 l 
F.Nac.: 28.01.69 en Rivera A a Ñ 


e . Domicilio: Santiago Gadea 66 (kivera) 
— 8)- MARINO Jorge Eduardo . 


Céd.Ident.No.: 3.427.268-1 Cred.Cív.Seíte: GBA Mw0o.: 11.162 
F.Nac.: 06.09.71 en C. Largo 
| Domicilio: ii 
9)- MACHADO MARQUEZ Mario Andrés 
Céd'Ident.No.: 3.541.353-5 Cred.Civ.Serie: HAB Nto.: 47.779 ' 
F.Nac.: 27.08.73 en Rivera 
Domicilio: L.Batlle Berres 250 (Rivera) d 
10)-MILONE HKODKIGUEZ Sergio Alejandr 
Céd.Ident.No.: 1.917 .955-1 Cred.Cív.Serce: BAB Nro.: 45.140 
NF.NAC.: 08.05.92 Mvdeo. 
Domicilio: Dunant 4198 
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EL OFICIO No.: 1267/92 > 
J)-OLIV5RA SIERRA Enrique Javier // 
Céd.Ident.No.: 3.474.587 Cred.Civ.Serie: EHDC 
F.Nac.: 05.05.72 en Rivera 
Domicilio: Emilio Frugoni 1518 
2)- PIeDkRá RIBERKO Julio César 
Céd.Ident.No.: 3.531.355-7 
F.Nac.: 07.09.68 en Rivera 
Domicilio; Fcio. Sanchez ¿018 
3)- PINTOS RODKIGUEZ Lhaúl Aníbal 
Céd.Ident.No.: 4.247.682-5 Cred.C4v.Serie: KCC 
F.Nac.: 01.10.73 en Paysandú 
Domicilio: Brio. Sacrificio Solar 14 (Rivera) 
kIBEIKGC DE LOS SANTOS Carlos eS 
Céd.Ident.No.: 2.940.505-3 
F.Nac.: 12.08.69 Rivera 
Domicilio: Chasque de los Santos 164 bi 
5)- RODRIGUEZ SUAREZ Robinson wWanderley 4 
Séd.Ident.No.: 3.588.972-6 Cred.Civ.Seriez HAB 
F.Nac.: 12.10.73 en Rivera 
Domicilio: Brio. Manduví (kivera) 
6)- STAZIONE FERuscIkA Mari»na Isabel 
Céd.Ident.No.: 3.313.554-7 Cred.Ci4v.Seríe: CDA 
F.Nac.: 22.05.72 Mvdeo. 
Domicilio: El Dorado S/N Fanz./12 Solar 3 
73- SANTIAGO CUSTCDIO Adroaldo 
Céd'Ident.No.: 4.434 .265-4 
F.Nac.: 14.02.68 'err Rivera 
-  Demícilio: Santi»go Gadea 107 (Rivera) 
£)]- CORDEKO KOJRIGUEZ Alejandro Daniel” 
Céd.Ident.No.: 3.193.871-9 Cred.Civ.Seiie: GhA 
F.Nac.: 09.06.68 en Mvdeo. 
Domicilio: e e E 
9)- VALENTTI SILVA Ramón Eusebio 
Cód'Ident.No.: 2.579.034-7 Cred.Civ.Serce: HAB 
F.Nac.: 10.08.70 en Sato 
Domicilio: San Martín 435 (hivera) 
10)-ViLA GO¡DAKACENA Alejandro . 
Céd.Ident.No.: 1-.669.571-8 
FF. NAC.: 29.01.70 
Domicilio: Yegros 2137 Ap. 009 


Cred.Civ.Serie: HBA 


4) 


Cred.C<v.Seue: HBE 


Cred.Ciív.Serie: HBE 


Cred.Cív.Senie: BRÁ 
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NOMINA DE ASPIRAÑItS A ¡NGUKtSsU A d1.y.A.T.Y to. io J.P.M.) MENCILNALAS LN 


(2) 
NMo.: 2288 
Mro.: 20419 
Nxo.: 6193 
Mo.: 5753 
Nro.: 46.760 
Mo. : 77203 
Ñao0.: 6697 
Na6.: 6334 
Níio.: 43.250 
Mo.: 37477 
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21) ILACUESTA SILVIRA Mugela Maribel Fr- 
, £éd.Ident.No.: 1.814.455-1 
F.Nac.: 15.02.63 en livdeo. 
- Domicilio: FC0. Mirzinda 4487 
22% de CUNHA HETANDEZ Zully Grem 4 
Céd.Ident.No.: 1.300, 251-5 Cred.Civ.Sernte: 
F.Nac.: 08.10.62 en livdeo. 
Domicilio; Isidoro lLarrzya 4603 
23)-CORDERO RODRIGUEZ Jorge Bdu:rdo”” 
Céd.Ident.No.: 3,301.589-5 
F.Nac.: 13.03.72 en Kvdeo. 
Domicilio: Ansina y Castell :nos a 
24 ).CASTRILLO SILV3RA Andrea Ceferina 
Céd.Ident.No.: 2,945.34 3-6 
F.Nac.: 22.11.68 en YvVde0. 
Domicilio: Fco. Xirznda 4349 
25). SUARZZ LUSC Néstor Javier Y 


Céd.Ident.No.: 2,001.033-8 Cred.Civ.Serie: 
F.Nac.: 23.12.67 en Cenelones 
Domicilio: Hancy 4384 
26). CASTRILIO Mzriellz 
Céd.1Ident.No.+ 1.971.499-7 Cred .Civ.Serie: 


F.Nac.: 19.02.63 en livdeo. 


Domicilio: Cipl. Américz Sehdz= 6 Block "Zz" 


, 004-04 


Cred.Civ.Senied BZB Mro.: 


Cred .Cív.Sere: 


Crned .Civ.Serte: 


54056 / 
BDA — mmo.: 70580 
Gas Mto.: 6800 
BBB  NMxr0o.: 41577 
BAB  Nro.: 49673 
BDD  Nto.: 3146 


Ap. 206 
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ACTO EP suraL DEL LOCAL DEL DEPARTAMENTAL MONTEVIDEO DEL PS 


y 
- Se ha tómado nl que se realizó como estaba previsto, el día vier- 
nes 13.NOV. . asistidaen unas 400 a 500 personas , al acto callejero de inau 
guración. Hicieron usosfé "la palabra LUIS MARDONES (PS), REYNALDO GARGANO 
a (PS) y E. DE LEON (PS).- — 


¡ 
] l 
CONFLICTO DE, 22 A 


nd ce rip ra 200 CAC T ARRIOT 1 NARPIRAS DER ALE SSA DNGRALÍA 5 nn 
Aa FE 


- Se ha tomado conocimiento que se está tratando una fórmula negociadora 
entre la dirección del CASMU y el gremio. La patronal ha manifestado que 
no tiene intensión de destruir el gremio, pero que continuará con la re- 
FFERS a planteada en todos sus términos. 

FEDERICO GOMENSORO (FUS-PS) está i ndo que la fórmula presentada por 
la patronal sea aceptada, para 40 el conflicto se pierda,no sea 
por destrozo. GOMENSORO habría o que en caso de que la asamblea 
gremial no acepte la fórmula, no queda gto camino que radicalizar la me- 
dida.- 


A 


Ls O 
DOCUMENTACION: Se adjunta : "Se | 
CORREO socracigmad Noviembre/92 | 
Documento aobté la Condición de la Mujer | 
Relación sobre aportes del movimiento sindical 
al referendum al 30.10.92 
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La reforma del Estado: 


Ni a martillazos, 
ni con estos carpinteros 


en condi- 


-El 13 de diciembre Bega 
ciones muy distintas a las del 5 de jalo, y 
a las del 1? de octubre. 
-Sí: la tenacidad de quienes impulsa- 
gen el referéndum desde noviembre de 1991 
permititió que, a un mes del 13 de diciembre, 


Chidadanos de todos los partidos se han 
unido tras la propuesta de anulación parcial 
de la ley. para impedir que el Estado sea 
sustituido por los capitales monopólicos ex- 
tranjeros en el papel que deberá seguir cum- 
E a y para 

señalar claramente que sólo con un Estado 
que controle las áreas estratégicas (energía, 
telecomunicaciones, combustibles, etcétera) 
es posible apuntalar y orientar el crecimiento 
a de la actividad económica del 


Hoy está claro para todos estos secto- 
res que la Ley de Empresas Públicas no con- 
tiene ningún elemento que reforme, moderni- 
ce y vuelva eficiente la gestión del Estado y de 
sus empresas, ninguna disposición que habl- 
,Mte una efectiva descentralización económica 
(política del país y permita gestar un desarro- 
yo: ua 


-Ahora, quienes apoyan la ley recla- 


del 
castigo” contra el gobiermo? 

-En primer lugar, hay que recordar que 
quienes transformaron este asunto en un 
pronunciamiento sobre la gestion del gobier- 
no fueron Jos propios defensores de la ley: el 
director de Planeamiento y Presupuesto, Car- 
los Cat, proclamando la noche del 5 de julio 
que la baja votación era un apoyo a la conduc- 
ción económica. o el senador Walter Santoro 
proclamando la noche del 12 de octubre que 
en diciembre se plebtsctta todo, la ley y la 
política económica del gobierno (quizá pen- 
sando en comprometer a todas las fuerzas que 
la han apovado. quizá previendo que esta 
“desobediencia” que surgía desde la pobla- 
ción terminaría arrastrando alas dirigencias). 

Pero las 716 mil personas que llevaron 
a referéndum a la Ley de E Públicas 
saben -como lo saben Cat, Santoro y quienes 
han compartido la orientación del gobierno- 
que la Ley de Empresas Públicas está estre- 


sólo la ley es mal 


discusión pariamantaria, no 
sino que también eeni (ya lo está siendo) al valizada. 


chamente vinculada con el paquete de ajuste 
fiscal, con la brutal contracción del gasto 


y una mayoría que se empobrece 
sistemáticamente. 


Yo diríaqueel 13 de diciembre llega en 
el momento preciso, cuando el modejo con- 
servador 


capitalista del mundo con más de 40 millo- 
de vida de una 


un año, y hoy lo han descubierto que 

Lo que nos alegra 

St derrotar el proyecto 

privatizador el 13 de diciembre, estaremos 

rescatando áreas de la economía 
nacional para intentar rápida y 

una real de la estructura del 


Estado y de sus empresas capitales. En nues- 


proporcione recursos para resolver las 

soctales, product 
das por décadas de estancamiento y falta de 
soctales. 


-Algunos defensores de la ley dicen 
que ésta no es buena o mala en sí misma, 


nostálgicos de un mundo que ya no existe 


Nosotros venimos dícier:do desde hace 
años, y lo repetimos cuando sr discutió la ley, 
y luego -en muchísimas oportu.::dades- des- 
de que levantamos la iniciativa del referén- 
dum, que han querido vendernos una visión 
esquemática, un ejemplo de pereza intelec- 
tual, contándonos que “todo el mundo está 
en esta onda”. Todavía hay quien dice abora 


sector privado (necesariamente extranjero, por 
los montos de que se trata). 


quedado transparentemente comprobadas las 
ilimitadas facilidades que la lky adjudica al 
Poder Ejecutivo y a los directorios de los Entes 
Autónomos para que, sin control alguno del 
Parlamento, puedan privatizar no sólo a Ante: 
O Pluna, sino también de las represas hidro- 
eléctricas. 


(Continiva en la página 2 
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Ni a martillazos, ni con estos carpinteros 


(Viene de la página 1) 


Los herreristas -y otros- acusaron a la 


posibilidades que 
abría ia ley. Antes del 12 de octubre se negaron 
ellos a ese debate, y ahora ellos dicen falseda- 
des comprobables, o los hechos confirman las 
presuntas falsedades que decíamos nosotros. 
Dijo el ministro de Ganadería, Alvaro 
Ramos -está publicado en la prensa- que el 
Parlamento tiene todo el control sobre quién, 
cómo, en qué precios, condiciones, etcétera, 
podría asoctarse al Estado. Eso me es cierto: 
no está en la ley. Fue uno de los reclamos no 
atendidos de los sectores que ahora se plega- 
ron ala campaña por la anulación de los cinco 
artículos 


Se repite que los recursos de la enaje- 
nación de los servicios públicos será destina- 
doasalud pública, educación, vivienda, segu- 


der su patrimonio antes del 13 de diciembre, 
para convertirlo en socio menor de un com- 
prador extranjero. Porque el Poder Ejecutivo 
y el directorio de Pluna sólo pueden transfor- 
marla en socía minoritaria de una empresa 
mixta aplicando estas disposiciones que se 
encaminan hacta su anulación. Esto constt- 
tuye, jurídica y políticamente, una desviación 
de 


Todo esto es lo que dijimos en el Sena- 
do cuando se discutió la ley: nunca va a faltar 


El diputado Atchugarry dijo que no se 
puede renunciar al martillo por miedo a lo que 
haga con él el carpintero. Pero está demostra- 
do que lo que necesita el país no se construye 
a martillazos, y que además estos carpinteros 


a la campaña por el referénder, 
pero ahora se cumple 
lo que anunciamos, 


y se 


comprobar 
que es falso lo que ellos dicen. 


de la telefonía básica, así como se aseguró el 


monopolio a la empresa que explota la telefonía 
celular móvil. Y desmintiendo que la mayoría 


en el mundo de los testaferros). se garantiza al 
capital extranjero el dominio del conjunto de 
las acciones privadas y que, aún siendo el 
49% del capital accionario de la nueva empre- 
sa, tendrá mayoría en el directorio y -precau- 
ción exagerada- doble voto del presidente si 
hubiera empate. 

Lo mismo ocurre con Pluna: se supo 
que el directorio -además de perpetrar un 
desmantelamiento acejerado- intentaría ven- 


AAA 
COrreo 


socialista 


periodo de su mandato de los períodos de 
gobierno; obliga a que la selección de su 
personal se realice por riguroso concurso. Eso 
elimina el clientelismo político que todos con- 
denan e identifican como una de las princtpa- 
les causas de ineficiencia. 

El llamado “proyecto de los 53” tam- 
bién establece un régimen de coordinación de 
políticas de las empresas públicas, hoy 
inexistente, un avance enorme para optimizar 
el poder de compra del sector público, 
sincronizar la prestación de servicios y 
optimizar la productividad. Crea nuevos me- 


Casa del Pueblo 
Soriano 1218, Montevideo, Uruguay 


lrecsipto en el MEC, Torno VE Fobo 223. Cornisión del Papel. 
Edición Amparado en el art. 79 lay 13349. 
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Crea la figura del “ombudsman”, la 
defensoría del usuario, como mecanismo para 
garantizar el contralor ciudadano en la pres- 
tación de Jos servicios. 

Sólo esa enumeración parcial de con- 
tenidos demuestra la falacia de afirmar que, 
después de anulados los artículos 1 al 3 
quedará un vacío. Por el contrario, este pro- 
yecto general alternativo de reforma del Esta- 
do, tanto como el de Pluna, demuestran una 
voluntad profundamente transformadora y 
modemizadora del Estado, que brilla por su 
ausencia en la Ley de Empresas Públicas de la 
derecha. 


n sur- 


y Progresista. 


Se dice que el mudo está en la ina- 
movilidad de los funcionarios públicos... 
-Es interesante: por un lado se dice que 


Estado de 
inamovilidad 
es un mito de este país: 
un funcionario omiso en el cumplimiento de 
sus res; puede ser destituido 
sim necesidad de ninguna ley: basta con 
con todas las garan- 
tías y la venia al Senado 


del cargo con suspensión de sus haberes. Lo 
que ha faltado es voluntad políticade hacerio, 
porque muy a menudo esos funcionarios 
omisos recurren al padrinazgo de algún dir+- 
gente que los salve... y volvemos al tema del 
clientelismo partidario. 


sólo crean un 7% del Producto Bruto Interno, 
y el conjunto del Estado sólo participa con un 
23% del PBL menos de lo que participa en la 
más importante del mun- 


eficiente al Estado. Recordemos que, 

se discutía la ley, el actual ministro de Econo- 
mía, entonces senador Ignacio de Posadas, 
dijo que había que vender lo que da ganancia 
porque a lo que da pérdida no lo compra 
nadie. 


Frente a esta concepción, tenemos que 
levantar un alud de voluntades el 13 de 
diciembre. Y esta batalla será muy dura: 
habrá dinero, mecanismos de podes. más 
versiones distorsionadoras de la verdad, para 
confundir a los ctudadanos e impedir que 
rescaten y defiendan el patrimonio nacional. 
Por eso, no descansar ni un minuto 
de aquí al 13 de diciembre: no vamos a ganar 
esta batalla en las encuestas, sino sólo cuan- 
do un 51% de los ctudadanos digan Si a la 
anulación de los cinco artículos de la ly 


extranjerizadora. 


Redactor Responsable: 
Guillermo Fraga - S. Gadea 3326 


Consejo de redacción 
Roberto Conde, Alvaro Energuer, 
femando López, Daniel Rossi 
Los decloraciones y opiniones vertidas en notas 
firmadas son responsabilidad de sus GuUÍos. 
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a Por fin, la ciudadanía hablará con su propia voz. ¿Sobre qué? “Solamente sobre 


funcione bien”. 

Joselo Korzeniak comentó, tiempo atrás, que alguna gente de alto poder adquisitivo 
reconoció que no le importa si la tarifa del teléfono se multiplica por cinco y el grueso de 
los usuarios deben devolverlo: quizá de esa manera ellos án tener uier servicio 
en cualquier lugar y de inmediato. Para ellos una línea telefónica significa buenos 
negocios en pocos minutos, de modo que dólares más o menos no es cosa que les 
preocupe. Lo demás... Debajo de nas cabelleras engominadas no cabe la duda sobre 

uién paga las políticas sociales si el Estado pierde cientos de millones de dólares que hoy 
a hospitales, educación, salud. seguridad social, etcétera. No es su problema: 
ellos necesitan un teléfono para hacer negocios. Y lo quieren ya. 


personas. Reconoció que eso obedece a los mayores costos de la instalación en el interior 


y 
ero a Cómo po al los va at 
e la campaña”. Cómo no: quizá a uiera que cualquier precio, 


Plebiscitamos la ley, su concepción, 
y el fin de un estilo político 


Nos acercamos más a la realidad cuando Cat y Santoro dicen que aquí se plebiscita 
todo: la Ley de Empresas Públicas y la política económica del gobierno. Por eso Aguirre 
anuncia desafiante que nada va a cambiar la política económica, y que el gobierno va a 
terminar su mandato (puede estar tranquilo, que por aquí nadie piensa derrocarlo). 


Pero hay mucho más que eso. Se plebiscita también una forma de hacer política. 
Para decirlo brevemente: que uno puede hacerse el vivo desde el gobierno, pero poco. 


nte no soñó el joven abogado J redactaba el 
royecto de Corts ón que resultó aprobado en 1966, el referéndum, esa 
erramienta de democracia ue acababa de introducte que a instancias E 


justicia antes de las elecciones e imponer el olvido al día siguiente. Había que convencer, 
y esa vez al menos pudieron asustar. Ya nose pudo asustar cuando otro referéndum pelo 
uo der Digucdad e A a a peripas ad hera lo e 
quienes ju a la ambigú tienen que no só 

hicieron, sino también porqué harán lo que harán. ep 

“Abora amenazan con un referéndum para cada cosa”, dijo algún irritado nostálgico 
de los felices tiempos en que se podía arreglar todo entre cuatro dirigentes, después votar 
lo que fuera en el Parlamento, y al día siguiente hablar de otra tema como si nada. Ni tanto 
ni tan poco: la próxima vez en que ien piense actuar contra la opinión de la gente lo 
va a pensar dos veces. ¿Pasará o no delas renga ¿cómo lo voy a explicar? 

Se ha criticado al referéndum porque “las cosas importantes no deben reducirse 
a un sío un no”. Es cierto: pero las cosas importantes deben discutirse antes, buscando 
los más amplios acuerdos posibles; no deben ser i estas a la mayoría del país por 
escuálidas minorías forzadas de la mitad más uno de los legisladores. C o algun 
soberbio se olvida de eso, la gente no puede hacer otra cosa que decir sí o no, y no hay 
que re; hárselo al referéndum: es un caso de legítima defensa del ciudadano. 

odo lo cual nos trae a la necesidad de transparencia política y a la reforma de la 
Constitución. En algunos países europeos el referéndum es cosa de día por medio. En 
otros no existe. pero el sistema electoral hace que cada legislador sea efectivamente un 
representante de sus electores. Se ha demostrado que en el Uruguay los ciudadanos ya 
no son votos cautivos siquiera del lema: en forma creciente votan a un “candidato 
insignia”, y con él a una lista de legisladores, de los que conocen a uno o dos en cada caso. 

Cuando se realizan por separado las elecciones presidenciales, legislativas y 
municipales, cada quien debe ganarse su puesto día a día (por eso la rebelión del Foro 
Batllista comenzó en el interior, donde el diputado debe dar la cara a diario). Cuando nadie 
es responsable de sus actos, la gente tene una herramienta: decir Sío No. No cortará fino, 
pero qué claro es. 

Hay quien no lo entiende todavía. El Foro Batllista insiste en que la reforma 
constitucional debe restringir la representatividad, otorgando al ganador más bancas de 
las que le corresponderían proporcionalmente, y gobernar más tranquilo con esa mayoría 

. Quizá aborte una reforma constitucional que dé transparencia al sistema. Y 
bueno: al que no quiera referéndum, dos platos. 


Nota: quedó en el Untero una referencia a "Elantfrenteampitsmo, fase tnfertor del simplisimo”. a propósito 
de la campaña ofictalista en defensa de la Ley de Empresas Públicas. Viniendo de gente tan renovadora, 
qué argumento tan apolillado. diga. Pero quizá no valga la pena: sobre gustos y argumentos... 
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Menos gasto, más recaudación 


La Rendición de Cuentas 


VINO CON 


milagros 


Con el discurso admonitorio de 


siempre (“cuidar el ”, “abatir el 
déficit”, “evitar el impuesto 
”, etcétera) y úán ingre- 
o AS ( cs del mi- 
nístro Economía a Ccmpreesa- 
rios presionen a los ). la 
Rendición de Cuentas y Ss 
Ejecución Presupuestal impuesta por 
Poder Ejecutivo confirma, en todos sus 
extremos, la orientación y so- 
cial impulsada desde el 1* de marzo de 
19090. 
El déficit de Ó 
del acorta te a 


prota a idol 
Ó recomposición 

Banco Comercial) fue de ES mil millones 
de nuevos pesos, unos 27 millones de 
dólares, equivalentes a un 0,3% del Pro- 
ducto Bruto Interno. Esa importante re- 
ducción al 1,6% de 1990 es pro- 
ducto de una fuerte disminución del gasto 
público en inversiones, retri per- 


sonales y car, yy paa 
En relación resultado de caja (lo 
1991  obierDo alle logró cl 
e rno cen un superá- 
vit de 38 millones de dólares, lo que repre- 
senta un 0,4% del PBI (len 1990 había 
existido un déficit del 0,1% del PBI). En 
O 
ciero (empresas pú E iernos de- 
partamentales, Banco de dere cajas y 
otros organismos paraestatales), en 1991 
obtuvo un superávit del 1,4% de PBI. Ello 
lleva el superávit total del sector público 
no financiero al 1.8% del PBI durante el 


año pasado. 

Siendo el déficit del Banco Central 
del 2,3% del PBI, en 1991 el déficit conso- 
lidado del sector público fue de un 0,5% 
del PBI, logue constituye pod opos 
disminución en relación al 6.5% de 1989 
y al 2.6% de 1990. 


“MILAGRO” ES SOBREVIVIR 
A LOS SALARIOS 


¿Cómo se logró ese “milagro”, que 
tanto Satisface al equipo económico? En 
primer lugar. a través del deterioro del 
pes adquisitivo de los salarios del 

rno central (Administración Central y 
organismos del artículo 220 de la Consti- 
tución) que, entre diciembre de 1989 y 
diciembre de 1991, se redujo en un 26% 
(se estima que a fines de año esa pérdida 


llegará al ). 
Nada cambia en la evolución sala- 


ríal de esos trabajadores, con excepción 
del personal incluido en los escalafones 
militar y policial, que recibirán una com- 
pensación del 10% sobre el total de las 


obtuvieron una 
parcial. Pero hasta el cuarto año de activi- 
dad un maestro no superará, al 1% de 
enero de 1993. los 520 mil nuevos pesos 
mensuales. Noes más auspiciosa la situa- 
ción en otras áreas del 


años de trabajo, en cz 


de responsabi- 
lidad y con dedicación 


time. perciben 


promedian 
ganan entre 450 mil y 500 mil nuevos 
pesos. 


“MILAGRO” ES PRODUCIR 


Otros factores contribuyen al "mi- 
lagro uruguayo” de la reducción del défi- 
cit. 


La reducción comenzó con el ajuste 
fiscal de la actual administración nacio- 
nalista, que impactó sobre la producción 
y el consumo, dado que en medida se 
implementó a través del impuesto a las 
retribuciones personales y el IVA. 

El subsecretario de Economía y Fi- 
nanzas, Gustavo Licandro, sostuvo que, 
“en tanto el impuesto sea concebido y 
aplicado esencialmente corno medio de re- 
caudación de dinero, la imposición indirec- 
ta será la más importante en los países 
americanos. Dentro de ella, el IVA segura- 
mente se constituirá en el más importante 
impuesto, individualmente considerado”. 
En relación al 1 de los impuestos en el 
futuro, destacó “la menor importancia que 
han de tener los impuestos sobre la rería 
y el patrimonio, gravámenes que normal- 
mente son utilizados como instrumentos 
para cumplir objetivos ro recaudatorios”. 

Licandro sintetizó claramente elsus- 
tento de esta Rendición, y la intención de 
mantener una política esencialmen- 
te recaudadora, que no plantea ningún 
estímulo a la inversión productiva y privi- 
legia el impuesto al consumo. 


En la actualidad, más del 80% de 
los ingresos del Estado provienen de im- 
puestos indirectos como el IVA, el IMESI, 
al comercio exterior y a las retribuciones 
personales, en perjuicio de los trabajado- 
res, el aparato productivo y los sectores 


más carenciados. Mientras tanto, el im- . 


puesto al patrimonio (único que grava a la 
riqueza) sólo cubre el 3,8% de la recauda- 
cion 


Esperando que el crecimiento y la 
competitividad surjan por obra y gracia 
del mercado, con un Estado neutral, se 
recortan y eliminan exoneraciones 
impositivas y estímulos crediticios nece- 
sarios para incentivar las actividades pro- 
ductivas. 


Pero además, la ejecución de in- 
versiones en 1991 se ubicó en un 62% de 
la asignación. Este altísimo porcentaje de 
os resulta rea si se consi- 
dera el muy bajo nivel de asi jones en 
materia de inversión pública, Los niveles 


Sobre el ya escaso nivel de 
del estado del período 1991-92, se aplica 
una reducción adicional del 10% para el 
ejercicio 1993-94. La contracción del gas- 
to público se evidencia por su relación con 
el PBI: en 1989 representaba un 22%, en 
1990 un 18,8%, y en 1991 un 18,1% 


(reducción a e de salarios, inver- 
sión y gasto público social. pr 


Y otro Epa ¡o vincula con la Lt * 
de Empresas Pú . El artículo 29 de la 
misma establece que los ingresos por la 
venta del i jo estatal se destinarán 
a salud pública, vivienda y educación. 
Pero el artículo 32 de la Rendición, 
no se agregarán a los recursos 
ppal sino que Jos sustituirán. 

decir que los impuestos para financiar 
esos gastos seguirán recaudándose, pero 


para 
los enfermos ambulatorios del Hospital de 
Clínicas. Los gastos en salud pública re- 
presentan un magro 7,7% del presupues- 
to nacional. 
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El 2 de octubre, cuando todavía Viejos y jóvenes, sanos y enfer:10s, ricos y pobres, 


resonaban los ecos del triunfo de la pape- . 
leta blanca, 17 senadores blancos y colo- todos 1gua es ante la ley: 


A Cada uno como pueda, 
tenio os que la Ley de Urgen que la seguridad social 
de diputados de todas las bancadas. nO EStá para proteger a nadie 


dente del cuerpo, Gonzalo Aguirre, Sergio 


Abreu. Alvaro Alonso, Ernes - Banco fue 
a E Poczolo pi la seguridad social durante la administración Sanguinetti, ni contrabandearia 
rique Cs Jonas E Cit Bari después de las elecciones de 1984 y antes de la asunción del nuevo gobierno 
ñ B » Carlos Cighutti, (como el propio Sanguinetti pedía) ni tempoco aprobaria en el primer año 

González, Bianchi, Oscar Lenzi, Carlos J. de este gobierno (apostando que la mala memoria diluyera el “costo político” 
Pereyra, Juan Carlos Raffo, Américo entre 1990 y 1994), ni tampoco mediante la Ley de Urgencia enviada este año, 
Ricaldoni. Walter Santoro, Néstor Moreira por fín el herrerismo, el Movimiento Nacional de Rocha, Renovación y Victoria, 
Graña y Manuel Singlet. Luego, los dipu- or nor oe me 
tados de los mismos sectores políticos en la Rendición de (el sector de Jorge Batlle no, porque esta rebaja 
levantaron prestamente sus manos y la es demasiado tibia: ellos siguen prefiriendo una “a la Pinochet”). 

reforma de seguridad social pasó de con- 
trabando, mientras quienes la votaron se Ye Representantes, esos sectores aprobaron sobre 


e Í y los acreedores: ya hay de dónde sacar más dinero para pagar la deude externa. 
Y también respira el Foro Batllista: si Vegara al gobierno en 1998, 
a el trabajo sucio ya estará hecho. 
. ¿FRAUDE CONSTITUCIONAL 
e 
El procedimiento seguido por los 17 
senadores viola los artículos 86, 142 y219 puestos ni en las rendiciones de cuentas, Doble inconstitucionalidad, enton- 
de la Constitución de la República. disposiciones cuya vigencia exceda ladel ces: ni los mencionados senadores tenían 
Viola el artículo 86, porque la ini- mandato del gobierno. ni aquellas queno iniciativa constitucional, ni el Poder Ejecu- 
ciativa para el establecimiento de cómpu- se refieran exclusivamente a Su interpre- tivo podía remitir mensajes complementa- 
tos o beneficios jubilatorios es privativa tación o ejecución. ríos o sustitutivos. Pero triple inconstitit- 
del Poder Ejecutivo. y los nombrados se- Viola el artículo 219, que dispone  cionalidad. ya que los senadores y el Poder 


nadores la introdujeron en la Rendiciónde  quesólo se pueden remitir mensajes com- Ejecutivo estaban inhabilitados para pre- 
Cuentas como aditivos propuestos por plementarios o sustitutivos en ocasión sentaria, porque la ley de urgencia ya 
ellos. del Presupuesto Nacional. y no de la había sido rechazada en el presente año. 

Viola el artículo 142, porque un Rendición de Cuentas. Pero el Poder Eje- Pese a que el senador Santoro quiso 
proyecto de ley, que fue deciarado de cutivo, intentando una burda mosqueta presentarlo como una “cierta habilidad 
urgencia y rechazado como tal el 21 de parlamentaria, remitió al Parlamento el política”, es un mal juego para violar la 
mayo, no puede ser presentado nueva- texto de reforma previsional el 18 de Constitución de la República. Estas pelt- 


mente hasta el próximo año. setiembre, como inconstitucional men-  grosas “habilidades políticas” son las que 
Viola el artículo 216, que establece  saje complementario del proyecto de Ren- obligan al pueblo a utilizar el referéndum 
que no puede incluirse. ni en los presu- dición de Cuentas. para frenar, como en el caso debe hacerlo, 
el desborde y el voluntarismo de unos 

pocos. 


Debe recordarse que el 16 de mayo 
de 1989, en carta al Banco Mundial, el 
gobierno del presidente Julio María San- 
guinetti recomendaba que ja reforma 
jubilatoria se ocultara a la población, por 
su contenido inconveniente, hasta des- 
pués de las elecciones de noviembre de 
1989, y que se pospusiera la iniciativa 
para el comienzo del actual gobierno. 


CONTENIDOS REGRESIVOS 


La reforma introducida en la Rendi- 
ción de Cuentas por Jos máximos dirigen- 
tes blancos y colorados tiene cinco conte- 
nidos básicos, regresivos con respecto al 
sistema vigente (que fuera implantado por 
la dictadura) 


1) Por el artículo 1% se crea el regis- 
tro de la cuenta personal con los servicios 
(Continúa en la pógina siguiente) 
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Cada uno como pueda... 


(Viene de la pógina anterior) 


Vencidos los plazos que discrecio- 
nalmente establecerá la Administración, 
dichos servicio y montos imponibles se 
registrarán por los montos que efecti- 
vamente recaude el BPS. 

Todas las prestaciones (jubilacio- 
nes, pensiones, seguro de enfermedad, de 
paro, asignaciones, etcétera) se concede- 
rán 


La dependencia de los derechos a 
los beneficios y sus montos de esa cuenta 
personal afectará gravemente la protec- 
ción al trabajador y al trabajo: 


a) por las carencias y limitaciones 
técnicas y funcionales del BPS para im- 
plantar esta cuenta; 


b) porque se ignora la realidad del 
mundo del trabajo: zafrales, a la orden, 
rurales, de la construcción, informales, 
así como de la pequeña y mediana empre- 
sa, por lo que en la absoluta mayoría de 
los casos se verán imposibilitados de re- 
gistrar su historia laboral en esa cuenta 
laboral; 


Cc) recaen sobre el trabajador omi- 
siones cometidas desde larga data por los 
empleadores y por el propio BPS, que no 
ha utilizado las normas con que cuenta 
desde hace más de 50 años, que tipifican 
el delito de apropiación idebida por no 
verter aportes descontados al trabajador. 


2) Los artículos 3 y 5, actuando 
conjuntamente, rebajan sustancialmente 
las jubilaciones y como consecuencia las 
pensiones. Para determinar el básico 
jubilatorio se sustituye el actual promedio 
del último trienio actualizado, por los últi- 
mos 5 años documentados (también ac- 
tualizados) que se extenderán hasta com- 
prender los últimos 10 años documenta- 
dos. 


A esos promedios, además, se apli- 
carán porcentajes menores a los vigentes: 
a quien se jubile con 80 años de edad y 
más de 40 de servicios se le aplicará el 
60%, en hugar del 70% actual. 

Esta rebaja sólo se revierte en el 
umbral del cementerio: si se pueden pro- 
bar 50 o más años de trabajo. y hasta el 
borde de la expectativa de vida. 


Los efectos de esta reforma golpean 
con mayor impacto: 

- a quienes tienen mejoras en el 
último período (ascensos, compensacio- 
nes); 

- a los jóvenes, por la permanencia 
hasta edad avanzada de quienes ocupen 
puestos de trabajo: 

- a las mujeres, que en el régimen 
actual con menos edad y años de trabajo 
que el hombre, obtienen porcentajes igua- 
les a los que se aplica a éstos; 

- a las empresas, que deberán con- 
tar con trabajadores, mandos medios y 
superiores de avanzada edad. con todo lo 
que ello significa frente a los cambios 
tecnológicos, exigencias y desafíos deriva- 
dos del Mercosur; 


- a quienes se desempeñan en ta- 
reas insalubres y de riesgo, ya que para 
percibir bonificaciones en los servicios es 
necesario desempeñar esas tareas en los 
últimos 10 años de actividad. 


3) La posibilidad de denuncia con- 
tra el empleador. que la ley da al trabaja- 
dor en forma limitada, es de imposible o 
incierta aplicación. En la opción de recia- 
mar vigilando derechos futuros o subsis- 
tir y no perder el trabajo. el empleado se 
verá obligado a optar por el silencio, por- 
que el patrón y el trabajador no están en 
pie de igualdad. 


4) Por los artículos 4 y 7 del proyec- 
to, la jubilación por edad avanzada -a la 
que tantos recurrirán por no poder docu- 
mentar más de 10 años- se hace incompa- 
tible con la percepción de cualquier otra 
jubilación o retiro. Además, se fija un tope 
en el 65% del sueldo básico de jubilación. 
con lo que su monto podrá ser aún menor 
del 85% del salario mínimo nacional. 


5) La reforma apunta claramente a 
un sistema de pasividades mínimas, que 
suma la desprotección del trabajo real y la 
rebaja de los montos de las prestaciones, 
transitando hacia un seguro mercantil y 
sustiyendo el concepto de seguridad so- 
cial solidaria por el de estos seguros co- 
merciales. 


6) La reforma de los saocia- 
les por enfermedad (DISSE) también hace 
depender la atención de sahud del trabaja- 
dor de responsabilidades que son del 
empleador y del BPS. 


Pero además grava el trabajo y no la 
capacidad contributiva: aumenta la carga 
tributaria de quienes emplean mayor mano 
de obra, y castiga especialmente al movi 
miento cooperativo a través de la deroga 
ción de exoneraciones. También desde el 
punto de vista tributario la reforma de 
DISSE es regresiva: el latifundista con un 
peón pagará menos que el granjero o el 
chacarero que, en una pequeña exten- 
sión, ocupan a varios trabajadores. 


Actualmente existen unos 116 mil 
trabajadores rurales amparados por 
DISSE. Sin perjuicio de la alta concentra- 
ción de mano de obra en las arroceras y 
otras modalidades de explotación intensi- 
va de la tierra, existe un significativo nú- 
mero de beneficiarios en los sectores 
minifundistas, donde junto al titular de la 
explotación trabajan su mujer y sus hijos. 
Estas familias, que son las más despro- 
tegidas, serán las primeras en quedar 
fuera del sistema de seguros por enferme- 
dad. porque el pequeño productor ya no 
aportará según la productividad de su 
predio sino por el trabajo incorporado. 
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Toros 


y la paz 
de los átomos 


Mientras en el mundo desarrollado se prescinde de la energía nuclear 


o se está en camino acelerado para exciuiria, el 
se propone firmar un acuerdo con Canadá 


de Lacalle 


para en el país 


lo que llaman “tecnología de punta para usos pacíficos”, y de los otros. 


yen un atentado a la vida, como ha 
uedado demostrado en el sur de los 


Unidos, en la India o en las 
nas. Y A 


de punta” desde el norte 
ríco y cautivo de la conta- 


minación. 


los que pensaron. un poco mas tarde, que 
sería posible soles artificiales para 


los que anunciaron el final de los 
lemas de la un progreso 
en la industria, y un avan- 

sin límites en la medicina nuclear, 


capaz entre otras cosas de curar el cáncer; 
el anuncio de un tiempo merecedor de 

uella canción que dice: “Ahora seremos 
Felices, ahora podemos triunfar”. 


parido tanta fanfarria, la General 
Electric y la Westinghouse trabajaban para 
instalarse en un mundo energético nu- 
clear tan ancho y ajeno como el antiguo 
que acababan de dejar los conocidos mo- 
de nuestras carnes, nuestras 

lanas, nuestro cobre o nuestro estaño. 
Por esa época de tanta paz atómica 
se instalaban los basureros de plutonio y 
Jas rocesadoras de uranio, que au- 
mentaban el plutonio y posibilitaban más 
bombas atómicas en oriente y occidente, y 
que desencadenarían una carrera 


armamentista tan descabellada que segu- 
ramente marcará a nuestra “civilización 
por siglos. 

ATOMOS SIN PAZ 


El gobierno herrerista seguramen- 
te no se enteró de que. después de 1955, 


hubo varías conferencias de “"Atomos para 
al era 1958 fue la segunda, y se 
ían mitigado algo los entusiasmos 


Además de el armamen- 
tismo, ardían los Urales del sur de la 
URSS debido a una ón de residuos 
de plutonio, que sembró muerie y desola- 
ción en un radio de 500 quilómetros. 

También en 1957, en el norte 
Inglaterra, estallaban en la provicia de 
Winscale los reactores de una 

de uranio que contaminó 
cientos de quilómetros de sustancia 
radiactiva, ol a la matanza de 
todo el ganado y a tirar la leche en el mar 
de írianda, además de alarmar a Europa. 

En 1958 el mundo no conocía 


mitigado optimismo. 
Los planes de energía nuclear para 
la electricidad habían s; los en 
todos los entusiasmos del 55. Ya tenían 
conocimiento de que los reactores no 
eran tan seguros, que los diseños se 
modificaban a cada paso. que la 

no era tan barata, y que por lo tanto 
com se mostraban remisos. Se 
incluye entre los cautos a la URSS, donde 
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Nikita Jruschov había lanzado un pr 
ma energético con proyección hasta | 
ue no mencionaba la nucleo-electricidad. 
mientras Nikita tuvo el poder. 
En la década del 60 entran nuevos 


£A se enteraron de que se instalaría una 
central nuclear o, pero lograre 
habían comenzado, pero ndetener- 
la y el proyecto pasó al lado de los 
Estados Unidos. 

O 
esa planta en Po a o eo 
que allí había pocos habitantes. la 
misma razón, nuestros hermanos de Paso 
de los Toros también se enteraron de que... 
son muy pocos. 


¿SOLO EMOTIVIDAD? 


lear está Sp trae 

nucl está preocu por 

pública. Sólo cuestiones a mocicuales: 
ón e pueden 

mantener una actitud hostil al de 

la tecnología de punta, baena y heras, 

además de ignorar que en el futuro no 


energía. 
Si los pueblos nos olvidamos de 
Juliot Curie, número uno de la ciencia 
construir artefac- 


no Linus Pauling, dos veces premio Nobel, 
que le puso número a la matanza de las 
radiaciones que ya se habían producido en 
el mundo nuciear vivido y vivir; 
dede la Toma lapa de hilcógeno: que 
pia” Ó , que 
renunció al mundo del armamento cuando 


cerán) de Lilyental, físico norteamericano 
partidario de la bomba atómica, pero que 
previno el desastre y militó para que 

investigaciones sobre la bomba H se hicie- 
ran en forma abierta en los laboratorios, 
pan no excitar la desconfianza entre los 


sí nos olvidamos del biólogo ruro 
Medevev, quien se mantuvo en pie contra 
las imposiciones de Lisenko -que imponía 
una genética partidaria- lo que le costó el 
exilio en el mundo occidental, pero al que 
el mundo occidental aisló acusándolo de 


podremos entender que la preocu- 
pación de los pueblos es irracional y 
emotiva 


Mientras tanto, el pueblo de Paso de 
los Toros tiene razón. 


Humberto González Perla 
Representante Nocional 
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La difícil coyuntura del PIT-CNT 


Ruido 


Revolución tecnol 


- ruido 


Descreímiento. Crisis de dirección. Mercosur. Apertura 
ica. Reconversión. Trabajo y salario. 
ístas. Arriba los que luchan. 
icativos. Partidización de los conflictos. 
nternacionales. 


económica. 


ideológica o pornografía político-sindical. 
¿Y los latas qué hacen? ¿No a para al copaianio? 


Mezcle todos estos elementos que 
realidad sindical de nuestros 
la made- 


Sin embargo, es necesario hacerlo. 
O por lo menos intentarlo. Y, como en 
erallos aciertos se logran mejor en la 
iscusión colectiva, los socialistas esta- 
mos intercambiando ideas sobre una rea- 
lidad tan compleja. Tratando de alcanzar 
un mediano alas objetividad, en un 
momento en que nos íticos 
han sustituido la ecusión de pr 


Y, en honor de la objetividad, parta- 
mos de dos avances políticos importantes 
del movimiento sindicalorganizado: el éxito 
o A 

n un compañero trabajador a 

dirección del Banco de Previsión Social. 
no de los dos es un avance menor. El 
am espacio conformado alrededor de 
la ión de Defensa del Patrimonio 
Nacional demostró que la política de rela- 
ciones del PIT-CNT, tan denostada por 
en julio, era correcta. Todavía 

pero estamos en camino. 

Desde el punto de vista estratégico 
incluso, de mantenerse este amplio espa- 
cio, con la importancia que debemos re- 
saltar en lo que hace al interior del país, 


torno a un programa alternativo al 
neoliberalismo promovido 


por los parti- 
dos tradicionales. 

Sin embargo, está claro que al mar- 
gen de estos importantes avances en lo 
político, hoy los sindicatos encuentran 
enormes d ltades para canalizar y ob- 
tener resultados en mucho más 
inmediatos y urgentes: fuentes de trabajo 


y salario, los importantes. 


TODO MEZCLADO 


En un marco general de apertura y 
reajuste de la economía, de reconversión 
y de reacomodo del país en el 
mercado internacional. nunca puede ser 
fácil para el movimiento sindical dar res- 
puestas efectivas. 

Frente a esto, el movimiento sindi- 
cal se encuentra bastante polarizado en 
cuanto a la estrategia a seguir. Polarización 
que no debe entenderse necesariamente 
como conformación de bloques, pues en 
muchos temas los cortes se expresan de 
distinta manera. Sin +=mbargo, una prime- 
ra constatación es que la discusión por 
por lo bajo, por la 


ideológica. 
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-El cuestionamiento a los “dirigen- 

tes dialo o 
senta . pero la negativa a que los 
de todo 


- ión de los conflictos, 
descalificando a quien no acompañe el 
“arriba los que luchan”. Claro que en estos 
tiempos no existe el “¡Unidad-CNT” con el 
que la polarización estaría completa v 
volveríamos unos 25 años hacia atrás. 
-El doble discurso en el tema de las 
relaciones internacionales. sobre todo de 


tido comprar diarios o radios, 

proyectos económicos o institutos, y hoy 
se rasgan las vestiduras cuando llega una 
invitación para un foro internacional don- 
de lt 22 centrales nacionales, lo 
que impide que nuestro movimiento sin- 
dical pueda utilizar esa potencial caja de 
resonancia para hacer conocer la lucha 
desarrollada en nuestro país contra las 
privatizaciones y el reajuste económico. 


Y EL MUNDO SIGUE ANDANDO 


Pero a pesar de todo esto, los traba- 
jadores esperan. 


-Una mejor herramienta sindical y - 


una estrategia adecuada. 


-Una nta que no se esteri- 
lice años discutiendo a quién le compete el 
reciclaje de los tra en materia de 


formación, porque la reubicación de tra- 
bajadores en un momento de recon 
es para ayer. 

-Una organización sindical que en- 
tienda que la ubicación del país en el 
mercado mundial cambió, y que hoy es 
imposible desarrollar industrias o mante- 
nerlas en base únicamente a un protec- 
cionismo que nada tiene que ver con una 
efectiva gestión e intervención del Estado 


realidad 
condiciones, porque hoy la lucha sín 
puesta es el peor de los inmovilismos. 


El conocimiento científico de esta 


Asumir que es en este contexto 
donde debemos actuar, ¿significa asimi- 
larse al sistema y renunciar a los princi- 


Bien nos parece que no. 

Pero además, que empezar a 
imaginar la estrategia se debe abandonar 
el discurso y comenzar a analizar dónde, 
en qué gremios o en qué rama de la 
industria ha dado resultado tal o cual 


Comenzamos a discutir. Sabiendo 
que estamos también acotados por la pe- 
lea rumbo al 13 de diciembre, pero es una 
discusión ineludible y debemos avanzar 
rápidamente en ella. 


Federico Gomensoro 
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iguales para dos des- 
igualdades refuerzan la 
desigualdad. 


La realidad de 
nuestro partido muestra 
que, siendo las mujeres 
algo más de la tercera 
parte de los afiliados 
(36%), y tentendo tmpor- 
tante presencia en la 
militancia y responsabl- 
lidades intermedias, no 
están ubicadas en esa 
misma proporción en los 


taje de mujeres afillia- 
das a ese ámbito al 
momento de efectuar 
la elección. Este crite- 
rio, de resultar apro 
bado, debería ser eva- 
luado periódicamen- 
te de forma que per- 
mita medir los resul- 
tados de su aplica- 
ción, rectificarlo o ra- 
tificarlo, hasta tanto 
se produzca la igual- 
dad futura que haga 
innecesaria la aplica- 
ción de este mecanis- 


concordante con sus po- 
siciones en esta temátt- 
ca. En relación a la se- 
gunda se involucran pro- 
puestas de tipo social 
(vtolencia y cobertura de 
salud), laboral (defen- 
sa y difusión de la legis- 
lación y normativa exis- 
tente contra la discrimt- 
nación femenina, ast 
como al desarrolo de 
políticas que logren tra: 
tamiento igualitario en 
el acceso a las fuentes 
de trabajo, remuneracio- 
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La mujer 
en la 
sociedad 


En las últimas décadas, 
nuestra sociedad ha vivido 
ndos procesos de trans- 
rmación en la condición de 
la mujer uruguaya, como re- 
sultado de un sin número de 
factores políticos, sociales y 
económicos. 


En el aspecto económico, 
el deterioro del salario em- 
pujó masivamente a la mu- 

er hacía el mercado de tra- 
oformal e informal, como 
estrategia de mantenimien- 
to y mejora del ingreso. Esta 
experiencia in ujo tensio- 
nes y a eiacombdos en la or- 
ganización familiar porla au- 
sencía de la mujer en el ho- 
gar y la sobrecargas que im- 


máximos cargos de di- mo. nes, acensos y forma- plica agregar otro trabajo más 
rección. Nuestro partido ción] y económicas (es- ala profesión de amadecasa. 
asumió la existencia de trateglas de reversión Pero no todo fue negatí- 
este problema y resolvió Sin embargo, la . del impacto negativo del vo; por el contrario, la expe- 
adoptarelcriteriodecuo- cuotificación no resuel- trabajo informal en la Se ir la mujer 
tificación Eldebateestá vela problemática de la mujer, acciones y forma- descubar muchas cosas, 
abierto hasta la próxi- mujer. Por lo tanto el ción para la defensa del entre ellas: 
ma instancia del Comité Partido Socialista debe consumidor, medidas ho ei 
Nacional donde se defi- propender a impulsar conducentes al abara: das sólo por hombres 
ntrá cómo aplicar este líneas de acción en di- tamiento de los produc- a bes cie der superar la 
criterio, versos planos, que tos de primera necesi- rd A 
bjeto, tant l acceso a 
parra .» ido dad. E Y) UN puesto, de trabajo como 
'ormación CO $ en ascensos y la 
Dichocriteriodebe ción de la mujer en la Depa orders podios 
estar sólidamente sus- sociedad. A tales efec- dio para mejorar las condi- 
tentado en conceptos de tos se sugiere dirigir el ciones pair id recono- 
Justicia y realidad, yala esfuerzo tanto en la vida ía dob! 
vez dar cabida a las di- partidaria como en su e Pr a 
Jerencias existentes en accionar socto-politicoen * la acción sindical y la 
los distintos organismos — la sociedad. ronca pelea io dd 
de manera dinámica. p 
Todas estas razones Los meUOS eri 
llevan a proponer que En relación a la masiva ayudaron lén 
la cuota de cargos co- primer área se plantean Eolica de omolaapidalo 
rrespondientes a mu- políticas de promoción Sue esca más de- 
Jeres en los distintos de cuadros femeninos, o 
organismos de direc. fortalecimiento del mo- O O laa tareas 
ción sea como míni-  vimiento de mujeres so- | Per ad 
mo- directamente pro-  cialistas y de la imágen > onar a la y que ta 
7 bilidad debe 
porcional al porcen- pública del partido, q O, O) eunidlen enjunlo. Ae 
2 AAA 
n ess 3 
012 É39210992 013 29210992 


HL 


PA A A A O 


ed 
.. 


mr 


Nuevas organizaciones 
sociales hicieron su aparl- 
ción, asumiendo la investi- 

ción, sensibilización y di- 
ón de la problemática de 
la mujer. 


En definitiva, toda esta 
experiencia acumulada pone 
en evidencia la no concor- 
dancia entre la legislación, 

ue define la igualdad de 
dareuios entre ani la rca: 
lidad, donde campea la dis- 
criminaciónen sus for- 
mas. 


La mujer en la política 


Si bien la integración de 
la mujer en todas las esferas 
ha sido incesante, en el ám- 
bito político es donde se de- 
tecta un atraso mayor. 


La irrupción femenina en 
el Parlamento comienza en 
1943, pero desde entonces 
al presente (50 años), han 
actuado cerca de 40 muje- 
res, la mayoría como suplen- 
tes. 


Eata constatación deja en 
evidencia los problemas del 
acceso de la mujer a los máx - 
mos niveles políticos, reall- 
dad en la cual la izquierda no 
es ajena lamentablemente. 


Este fenómeno no es ex- 
clusivo de nuestro país. Muy 
r el contrario, el mismo se 
constatado también en 
otros países, En lo que atañe 
a Europa, los principales 
partidos de los integrantes 
de la CEE, han optado por 
asumir las llamadas “accio- 
nes positivas” y estatuir en- 
tre otras, la cuota mínima 
obligatoria para los cargos 
7 irección y representa- 
ción. 


Esta nueva tendencia co- 
menzó a verificarse a media- 
dos de la década de los '70, 


pscilando la cuota entre un 
15% y un 50%, y de ajo 

rogresiva, mientras que la 
fra ideal sería la del por- 
centaje de población fernen!- 
na. 


Fundamentos de una 
"acción positiva" ? 


Según el “Comité para la 
igualdad entre hombre y 
mujer” del Consejo de Euro- 
pa, la "acción positiva” se 
define como "una estrategia 
destinada a establecer la 
igualdad de oportunidades 
por medio de unas medidas 
que permitan contrastar o 
corregir aquellas discrimina- 
clones que son el resultado 
de prácticas o de sistemas 
sociales”. 


En definitiva se trata de 
corregir una discriminación 
negativa con una positiva, 
ra reglas para 

esigualdades refuerza la 
desigualdad. 

Un ejemplo de este modo 
de razonar es el gobierno no- 
ruego, para el cual * no es 
posíble conseguir la igual- 
dad entre el estatuto social 
del hombre y el de la mujer 
prohibiendo solamente los 
tratos discriminatorios. Si se 
quiere corregir la diferencia 
que hoy existe, es necesario, 
acortoo largo plazo, propor- 
cionar ventajas en determi- 
nados campos a uno solo de 
los sexos” (Ministerio Norue- 

de Asuntos Exteriores 

ual Status between men 
SS) women”, Oslo Marzo/ 


Pero otros estatutos muy 
disímiles refuerzan esta con- 
cepción, como el Decreto ley 
de 1968 de Estados Unidos 
para contrarrestar la discri- 
minación laboral, que se fun- 
damentaenque* unaacción 
positiva, lejos de comprome- 
ter el principio de igualdad, 


constituye una parte esen- 
cial del programa para llevar 
a cabo este principio. La 
Convención sobre la elimi- 
nación de todas las formas 
de discriminación contra la 
mujer”, aprobado por la 
Asamblea General de Nacio- 
nes Unidas en diciembre/ 
79, en su artículo 4 deja en 
claro que “la adopción de 
medidas especiales de ca- 
rácter temporal, encamina- 
das a acelerar la igualdad de 
hecho entre el hombre y la 
mujer, nunca puede consl- 
derarse como un acto discri- 
le respecto al hom- 
re”. 


Lo revolucionario del con- 
cepto de acción positiva ra- 
dicaen” cuestionar la cultu- 
ra de emancipación ligada a 
los hombres y mujeres que 
se creen progresistas y para 
los cuales la igualdad entre 
los sexos garantizada por 
constituciones y leyes es de 
por sí suficiente asegu- 
qe la igualdad de oportuni- 


es”. 
La aceptación del funda- 
mento de la acción positiva 
es conducente a la adopción 
dela cuota obligatoria en los 
partidos políticos. En tal caso 
se producen situaciones con- 
flictivas porque en definitiva 
se lucha por el poder. La 
primer reacción antagónica 
es planteada por las mismas 
mujeres que resisten que les 
“regalen” algo, pero también 
r los hombres que ven un 
actor de competencia que 
les quita un cargo de direc- 
ción o una banca. 


Sin embargo, ambas críti- 
cas no son sostenibles cuan- 
do se analiza la realidad: no 


es cierto que las mujeres pue- 


dan llegar por sus propios 
méritos y esfuerzos, porque 
en los cargos intermedios o 
de base esto se cumple, pero 
existe una barrera que no se 
puede franquear para algu- 
nos cargos. 
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Por otra e, el testimo- 
nio del do Laborista No- 
ruego es muy explícito ante 
las segundas críticas : * la 
cuota para las candidatas a 
las Elecciones Generales de 
1985, condujo a un aumen- 
to excepcional de represen- 
tación en el Grupo Parla- 
mentario del Partido, de un 
33% a un 42,2%. Esto supu- 
so un récord en el mundo: no 
hay duda que el sistema de 
cuota fue el responsable de 
este excepcional resultado”. 


Por otra Derte según defl- 
ne a o Socl Sn Por- 
“reconocerque » 
Deliación de las ujerenen 
tanto que ciudadanas, en la 
vida politica y pública, es 
esencialmente para garanti- 
zar y consolidar los regime- 
nes democráticos”. 


La resolución de la Inter- 
nacional Socialista de Muje- 
res de la XII! Conferencia en 
Lima (16 y 17 de junio de 
1986), en relación a las mu- 
jeres y el poder, establece 
que: 


“La ISM afirma que la dis- 
criminación política contra 
las mujeres se producecuan- 
do éstas no están represen- 
tadas en igual proporción en 
las funciones partidarias, en 
los escaños parlamentarios 
y en los puestos guberna- 
mentales, Necesitamcs mu- 
jeres en los cargos directivos 
en todos los niveles, para 
asegurar que las necesida- 
des, preocupaciones y pera- 
pectivas femeninas se tomen 
plenamente en cuenta. 


La exclusión de las 
mujeres de los puestos di- 
rectivos ha traído como con- 
secuencia la desigualdad 
económica, política y social 
de la mujer. 


La Internacional So- 
cialista de Mujeres cree que 
la igualdad de la mujer sólo 


puede lograrse a través del 
auiente programa de ac- 


ción: 

a) Un fuerte movimiento fe- 
menino en nuestros parti- 
dos socialistas. 

b) La promoción de la mujer 
acargos que conlleven auto- 
ras económica, política y 


social. 

c) La eliminación de la doble 
carga que soportan muchas 
mujeres, independizando 
económicamente a la mujer 
y cambiando la actitud 
discriminatoria que imposl- 
bilita que los sexos compar- 
tan el cuidado del hogar”. 


La mujer en el 
Partido Socialista 


Los datos sobre la sítua- 
ción de las mujeres en e 
Partido Socialista, publica- 
dos en "Mujeres, si y...?, son 
reveladores: 

* las mujeres represen- 
tan la tercera parte de los 
afiliados (36%) 

* la afillación masiva de 
a rt se produjo a partir 
de 1984 (74%) 

* más de la tercera parte 
son menores de 35 años 
(36%) 

* casí la mitad son mon- 
tevideanas (42%) 


En relación a los cargos 
ocupados en la estructura 
partidaria se observa: 


* en el interlor, la partici- 
ación como miembros de 
os Comités Departamenta- 
les alcanza en promedio la 
cuarta parte (25%), oscilan- 
do entre el 14% (Rivera y 
Treinta y Tres) y el 57% (Flo- 
rida) 


* en Montevideo, la parti- 
cipación en los Comités 
Seccionales es variable, en- 
tre una y sels integrantes, 
con una representación fe- 
meníina en el Comité Depar- 
tamental del 19%. 


En relación a la $ct- 


pación en los dos últimos 
congresos se notan avances 
entre el 400. y el 21o. Ex- 
traordinarío, en el cual las 
mujeres representaron el 
40% delos delegados de Mon- 
tevideo, el 25% de los del 
le y el 20% de los de la 


Sin embargo, en los car- 
de dirección nacional y 
tación, la presen- 

cla femenina es mucho me- 
nor: 12% en el Comité Cen- 
tral, cero en el Comité Ejecu- 
tivo Nacional, una edila (San 
José) en oncesocialistas, nin- 
guna diputada, ninguna se- 
nadora. 


¿Conclusiones? Las muje- 
res ocupan su lugar alli don- 
de la elección es más directa, 
(por ejemplo, delegación a 
COncadd): pero cuando se 
trata de ser elegidas para 
cargos que exigen un reco- 
nocimiento más masivo, una 
elección que trascienda el 
ámbito más inmediato, elen- 
torno más cercano, no tje- 
nen el mismo éxito. 


De esto se desprende que: 


* las mujeres son poco 
conocidasen sus cualidades 
de dirigentes, en una suerte 
de círculo vicioso sin fin: el 
desconocimiento de las 
candidatas hace que no se 
voten, y el hecho de no salir 
designadas refuerza ese des- 
conocimiento 


* no se les asigna mayor 
ipresertatividad que a uy 
corto plazo 


* no se valora suficiente- 
mente su potencialidad de 
aporte E visión política, re- 
duciéndose la mayor parte 
de las tareas a q de 

líticas diseñi por hom- 

res y en áreas restringidas 
en general a finanzas y orga: 
nización. 


vs 


015 


9210992 


o EA ASIRNOTES y 


y 


Criterios de 
cuctificación 


El criterio que se aplique 
para cuotificar los cargos en 
el Partido Socialista debe 
estar sólidamente sustenta- 
do en conceptos de justicia y 
realidad. 


La cuotificación no 
debe violentar la realidad de 
la estructura y organización 
partidarias, ni transformar- 
se en un criterio rígido que 
permita injusticias a la hora 
de su aplicación. 


El criterio debe dar 
cabida a las diferencias exls- 
tentes en los distintos orga- 
nismos y asumir las varia- 
ciones y oscilaciones de la 
dinámica interna. 


Todas estas razones lle- 
van a proponer que la cuota 
de cargos correspondientes 
a mujeres en los distintos 
organismos de dirección sca 
-como mínimo- directamen- 
te proporcional al porcentaje 
de mujeres afiliadas a ese 
ámbito al momento de efec- 
tuar la elección. 


Este es el único crite- 
rio que tiene un sustento en 
la realidad, dando lugar al 
reconocimiento de las dife- 
rencias y particularidades 
propias de cada organismo. 


Este criterio, de resultar 
aprobado, debería ser eva- 
luado periódicamente de for- 
ma que permita medir los 
resultados de su aplicación; 
rectificarlooratificarlo, has- 
ta tanto se produzca la igual- 
dad futura que haga innece- 
saría la aplicación de este 
mecanismo. 


Propuesta programática 


La cuotificación no re- 
suelve la problemática de la 
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mujer. El Partido Socialista 
debe propender a impulsar 
líneas de acción en diversos 
planos que coadyuven a la 
transformación de la condi- 
ción de la mujer. 


En este sentido, se su- 
glere el desarrollo de las si- 
guientes líneas temáticas: 


* en la vida partidaria 


- política dle promoción de 
cuadros femeninos 
- fortalecimiento del mo- 
vimiento de mujeres socia- 
listas 


- asumir una imagen pú- 
blica del partido concordante 
con sus posiciones en esta 
temática (delegaciones, re- 
presentaciones en eventos, 
etcétera) 


* en su accionar 
socio-político 


a) aspectos sociales: 


a.1) tratamiento del 
tema de la violencia y discrl- 
minación social contra la 
mujer y la infancia. 


a.2) mejoramiento de 
la atención de la salud de la 
mujer 


b) aspectos laborales: 


b.1) defensa y difu- 
sión de la legislación y nor- 
mativa existente tendiente a 
la eliminación de la discri- 
minación femenina 


b.2) desarrollo de 
políticas tendientes a lograr 
un tratamiento igualitario en: 
acceso a las fuentes de tra- 
bajo, remuneraciones, posl- 
bilidad de acensos y forma- 
ción 


c) aspectos económicos: 


c.1) diseño de estra- 
tegias tendientes a revertir el 


impacto negativo del trabajo 
iniormal pa la mujer 
c.2) apoyo al desa- 


rrollo de iniciativas en de- 
fensa del consumidor 


c.3) desarrollo de 
medidas conducentesa aba- 
ratar los productos de pe 
mera necesidad (subsidios 


dirigidosa de 08 BEg- 
mentos de la población) e 


Estas líneas temáticas 
requieren concreciones en 
diversos planos que invo- 
lucran un esfuerzo artícula- 
do de todos los que hacemos 
parte del accionar político 
del Partido Socialista. 


1 El Material citado ha sido 
extraído del dossier de “Ar- 
gumentación para las cuotas 
de representación”. Secreta- 
ría Participación de la 
eE PSOE. Noviembre 
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- Recomendaciones 


del 
Consejo de las 


Comunidades 
Europeas 


El 13 de diciembre de 
1984, el Consejo de las Co- 
munidades Europeas, visto 
el proyecto de recomenda- 
ción la Comisión y los 
dictámenes de la Asamblea 
y el Comité Económico y So- 
cial, asícomo el tratado cons 


y  titutivo de la CEE, aprueba 


una recomendación relativa 
a la promoción de acciones 
positivas en favor de las mu- 
Jeres. 
Anteriormente, en ju- 
nio del mismo año, el Conse- 
o aprobó una resolución re- 
alas acciones encami- 
nadas a combatir la desocu- 
pación de las mujeres. 
Posteriormente, enju- 
llo de 1985, se aprobó por el 
Consejo y los ministros de 
Educación reunidos en el 
mismo, una resolución que 
incluye un programa de ac- 


opor- 
res 8 yo Puentes y 
jóvenes en lo que se - 
Paya eo refe 


Recomendación del Con- 
sejo, de 12/12/1984, rela- 
tiva a la promoción de 
acciones positivas en fa- 
vor de las mujeres. 


El Consejo de las Co- 
munidades Europeas, 


(...) 

CONSIDERANDO que 
se han iniciado diferentes 
acciones en la Comunidad 
con vistas a la promoción de 
la igualdad de oportunida- 
des para las mujeres; que en 
particular (...) el Consejo ha 
adoptado las directivas (...) 
relativas a la igualdad de 
trato entre los hombres y las 
mujeres; que se están prepa» 
rando otras normas Jjurídi- 
cas; hd 


que las normas jurídi- 

cas existentes sobre la igual- 
dad de trato que tienen por 
objeto el otorgar derechos a 
los individuos son insuficien- 
tes para elimitar pre pr 
forma de cena de 


lernos, las fuerzas sota 
s y otros organismos afec- 
tados no emprenden accio- 
nes con vistas a compensar 
los efectos perjudiciales para 
las mujeres en la vida activa 
que se derivan de actitudes, 
Co! rtamientos y estructu- 
per la sociadod: 


(...) el Consejo ha 
ap los ohjetivos gene- 
rales del nuevo programa de 
acción de la Comunidad so- 
bre la promoción de la gual- 
dad de oportunidades para 
las mujeres (1982-85), esto 


de trato y la promo- 
ción de la igualdad de opor- 
tunidades en los hechos por 
medio de acciones positivas, 
y ha expresado su voluntad 
de poner en marcha las Ap 
que sean aprop! 
ar la realización de estos 
tivos; 
que, en períodos de 
crisis económicas, es conve- 
niente no sólo proseguir sino, 
además, intensificar la ac- 
ción en los planos nacional y 
aber IpLalad de opero 
mover oportu: 
nidades en los hechos me- 
diante la puesta en marcha 
de acciones positivas, en 
ticular en los campos 
(gualdad de remuneraciones 
y de la igualdad de trato en lo 
que se re al acceso al 
empleo, a la formación y a la 
abc le depa ya 
condiciones de trabajo. 


Recomienda a los Estados 
miembros: 


1. Adoptar una polítt- 
ca de acción positiva destl- 
nada a eliminarlas desigual- 
dades de hecho que sufren 
las mujeres en la vida profe- 
sional, así como a promover 
la mbdura en el empleo, y 

s y es apropia: 
das e el marco de las polítt 
cas y prácticas nacionales y 
respetando plenamente las 
competencias de las partes 
sociales, con el fin de: 

a) eliminar o compen- 
sar los efectos perjudiciales 
para las mujeres que traba- 
Jan o que buscan un el 
que se derivan de actitudes, 
comportamientos y estructu: 
ras en la idea de un 
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APORTES DEL MOVIMIENTO SIMDICAL 
A LA CAMPAÑA PRO REFERENDUM AL 30/10/92 


(en dólares) 

ADEOM 3.000 
ADUR 3.300 

17.000 
COOPERATIVAS 200 
AFINCO 500 
AFJU 1.000 
APU 250 
ATSS 600 
AUTE 4.000 
S. CONAPROLE 2.500 
COFE 370 
CSEU 8.000 
FANCAP 5.000 
S. FUNSA -: 1.000 
FFOSE 2.000 

o VES 

FOT 5.000 
FUECI 300 
FUS 3.400 
SAG se 30 
SIMA 100 
SUANP 1.500 
SUGU 150 
SUTEL 2.000 
SUTMA 75 
UF 840 
S. GAS 500 
TOTAL 63.015 
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ABIMAEL  RUBEN GUZMÁN REINOSO, líder e ideólogo da 
"Partido Comunista del Perú -— Sendero Luminoso” (PCP-SL), foi a 
congenado, em 0/7 Cut 92, por crimes cometidos contra a Estado, 20 bo, 
cumprimento de prisñáo perpetua. A sentenca foi proferida por um ' 
ja “juiz sem rosto” de um tribunal militar € inmsere-se no contexto da ¡ 
nova legislacao antiterror ¡imposta pelo “Governo de Emergéncia e 
Reconstrucáio Nacional”. 


A decisño da Justica militar contraria a opiniáo 
piblica peruana, que se manifestou, em recente vesayisa, amplamente 
favorável á aprlicacáo da pena cadital ao prócere da organizaqcío 
guerriiheiro-terrorista. Por outro lado, a manutenc3o de GUZMÁN no 
cárcere assegura ao Estado maior ampliitude de manobra na  luta 
contra-insurgente. 


3 
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Em funcao do resultado do Juilgamento, o POP-SL 
veicuionu um comunicado ameacando de morte membros das Forgas Ármadas 
e da Polícia Nacional Peruana (PNP)>, os magistrados e todos aqueles 
que se opúem á "revolucáo popular senderista” e áa imelantacío da 


A 


“república popular da nova democracia”. Ássim, deu ¡inicio a um - me 
conjunto de aces retaliatórias, as quais, apesar de dotadas de 
extrema violéncia, mostram-se em patamares inferiores a outras 
ofensivas já praticadas pela organizacao, principalmente Se 


considerada a relevancia dos últimos acontecimentos relacionados com 
a detencao da "Presidente GONZALO”. 


fora tais aspectos, € de se destacar que Q.  prego 
médio do auiio de pasta básica de cocaína no Vale do ALTO HUALLAGA -— 
regiáo de alta concentracao de cuituras da folha de coca, ande 0 
PCP-SL detém grande influéncia - elevou-se de US$ 408 para li55 400, 
o que permite supor que a organizacáio está procuranda ¿incrementar 
fluxo de recursos provenientes de sua principal Fonte captadora, 
objetivando reunir condicoes materiais mais favoráveis bara 0 
recrudescimento da luta armada. 
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A crise venezuelana apresenta sinais de agravamento. 
Sáo persistentes os rumores de golpe de Estado, a causar inqguietacao 
a2Á0 Governo do Presidente CARLOS ANDRÉS PÉREZ. O Mandatário encontra- 
se isolado, inclusive por seu partido colítico, a ácáño Democrática 
CAD), e vem sendo acusado, Juntamente com 05 seus auxiliares 
imediatos, de corrupcáo e prevaricaqio. 


Outro motivo de preocupariao é o crescente 
descontentamento «dos setores militares mais jovens, onde as oficials 
que desencadearam a tentativa de golpe, em 04 Fev 92, acresentam-se 
como os vingadores da corrupecdo e exigem uma “nova democracia”. 


Ademails, tuma intervencao militar poderia encontrar 
justificativa na manuteng3o da ordem púhlica, crescentemente 
ameacada elos disturbios e Os protestos populares. Militares da A 
reserva advertem que um cenário de graves consegqiéncias surgirá no 
país se nño for atendido o anseio majoritário da populaciño - (a 
afastamento do Presidente PÉREZ. Recente pesauisa de opiniáo 
assinalou que 75% dos venezuelanos náo acreditam na capacidade do j 
Presidente em administrar a crise. : Las 
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Por sua VEZ y as rea(des populares COMECAM a 
ultrapassar 0s casos de distirbios e os atos de vandalismo, a 
configurar atentados terroristas, como o dairigicdo contra 0 eEx- 
Presidente da principal central sindical e Deputado ANTONIO RIOS, 
além de outros atos de menor significado. 


A 


Também a ligreja Católica venezuelana, tradicional € 
conservadora, vem fazendo constantes adverténcias sobre a pior crise 
da democracia e€m 34 anos, ressaltando que a classe política deve se 
transformar e servir ao pova e náo a seus próbrios interesses. Á 
crise entre a Igreja e o governo gantou ¡impacto com a denincia e 
5 ameacas contra alguns de seus dirigentes mais gtivistas por 30] 
suposto “esquadrío da morte” governamental. 


AE A a 


Ressalta-=se aue, apesar das denúncias de corrupgao 
contra oficiais de altos postos, a cunfianca pública nos militares 
continua seno elevada, em combaracao aos partidos e politicas, 0 : 
aue poderia encorajar a desestabiiizacao do regime. ? 
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FIDEL CASTRO tem poromovido  muidancas na cúpula do 
Partido Comunista Cubano (PCC), afastando membros que tiveram | 
participacáo marcante na Revolucñáo cubana € ceubstituindo-0s por : 
políticos mais jovens e moderados. y 


Recentemente, 0 ¡ideoiógo do PCC, CARL.OS ALDANA 
ESCALANTE -— Oo homem mais poderoso do país depois de FIDEL e tido E 
como um dos possiveis sucessores do líder cubano -y foi destituido : 
dos diversos cargos que ocupava na cúpula governamental. ALDANA 
controlava a orientacáo ¡ideológica do Partido, supervisionava a 
imprensa cubana e as atividades cuiturais e dirigia a política 
internacional e o sistema educacional. 


CARLOS ALDANA, todavia, €ra considerado Uma  Dpessga 
amb ígua, pois adotava uma postura moderna e liberal no exterior € z ea 
conservadora para oO público interno. ÁG mesmo tempo em que se 
mostrava favorável ás reformas económicas, era, também, um rigido 
defensor do regime cubano unipartidário. 


Por sua VEZ», a governa náo divulgo!. qualquer 
comunicado oficial sobre a destituicao de ALDANA, O aque causo : Ey 
estranheza, devido ás estreitas relagoes aue mantinha com FIDEL : 
CASTRO e ao poder político que detinha. Membros do PCC atribuiram a 
ocueda de ALDANA a atos de corrupesáo e malversacáo de verbas 
públicas. 


O RA A 


Ressalte-=se aue essas aulteractes n0 Partido tem 
provocado inauietacio e aumentario a desconfianga, a fragmentacio 


RT 


: os enfrentamentos entre as ciasses dirigentes cubanas, que comecam a 
questionar a lideranca de FIDEL CASTRO. . 
, 
Nesse contexto, AS mudansas no PEC, longe de ; 
significarem alteracoes na estrutura Go Partio, indicam A ¡ 


preocupacaáo de FIDEL CASTRO em manter-se no Poder, afastanico aauelez 
que possam vir a comerometer sua Jideranca € 0 proprio regqime 
cubano. 
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A Xenofobia y racismo 
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e An. 


NUIDENTES registrados en diversas ciu pueblos y envemena con desconfiznzas convi- i 
. A dades re a partir de desmanes  venciasseculares. E 
..Mle tuvieron lugar en el puerto háltics de Es como si la ruina de les ideologías y la, 
PE se expandieron rápidamente por panlatiza dommperición de jus fromteras estas: 
asi tado el país, han vuelto a poner de mani-  viesen alentando en sectores de la sociedad 
_. Ssato la alarmante proyección que puede lle- — enronas la restauración de um clima de dro: - 
o E Das pad do ana re deca epi juicios, peligroso en sí y, además, irremadia 


. Esto es, en realidad, lo que causa mayor : 
S as mucho más que la inevitable E 
8 2 de fanáticos y de marginales. Por- z 
sa ultitudinaria a los ex- * 
j te en Alemania. Bien se sabe 
PE ras peer e res, pu 
han cossumado, más , 
uma vez, al abrigo de la j i 
-; pilee, aunque pasiva, de sectores «e la pobla- j 
O necesariamente identificados con 5 
ideciogías extremistas. É 
-— , El fenómeno dista de circunscribirse a E 
“Alemania, si bien lo que allí ocurre al res- - 
pecto despierta -y esto será por mucho 5 


tiempo- aprensiones 

Pero es, en verdad, la nueva Exropa en su 
: la que parece haber encontrado 
uno de sus niveles sentimentales en un rever- 
decer de nacionalismos, regionalismos y par- 
ticularismos susceptibl. de ser ¡jevado por » 
muy mal camino, lo que no quedz ya en lucu- tura y progenie y que tan fácimente suele 
hración teórica sino en acto efectivo que dia- absorber los modelos que proporciona el 
riamente siega vidas, opone pueblos ccaira viejo continente. 
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ayó gobierno búlgaro 
Sofía (AFP) pasado con el apoyo del partido de la minoría meca 

Movimiento para los Derechos y Libertades (MDL). 

_.. 1 El primer gobierno no comunista de Bulgaria El jefe del gobierno, conforme a la Constitución, 
A presentó de inmediato la renuncia de su gabinete. ] 


poder 
: “de confianza solicitado por el primer ministro, Filip de una crisis política de varios meses encl transcurso de 
Dimitrov, 37 os, por 120 votos en contra. Jos cuales ¿1 gobierno recibió la oposición del MDL, los 
En total ¿111 diputados únicamente votaron o 
Fa gabe Cn podes dende ed ricm sustezidad y su anticomasiano mblecie. ... 
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Gitanos, musulmanes, africomos, árabes y 


" Un famélico ejército de extranjeros in vade 


2A finalizar 1992, sólo en Alemania serán 500.000 los 


su mejor rostro humanista. 


miseria”, , declaraba a cate perió- 


garnos” ya que halia mo nos 
quieze salvar y en Albania no se 
puede vivi”. De regreso a su 
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antes, una situación que ha agudizado hasta la 
| + wlolencia el fenómeno del neonazismo 


quedan aquellos días de agosto de 1989 en que hombres, mujeres, niños y guardias 
y austríacos lloraban juntos en el puesto fronterizo de Sopran- 

orientales acababen de pasar era “occidental” y creían haber logrado la felicidad. El muro que 
se había roto por su punto más débil. Meses más tarde, el 9 de noviembre, caería su bastión 
ás robusto. Millones de europeos occidentales recibían a los refugiados con emoción y alborozo. La 
solidaridad alcanzaba extremos conmovedores. Europa se recncontraba a sí misma, se decía, y mostraba 


a dá 
Miles de refugiados 


Kosovo, vía suicida ante la vigi- 
lancia de la policía serbia que no 
seesfuerza por coger vivos a los 
albeecies que méenten cruzar la. 


to de Rusia en el caos social y 
eccemómico son algunos de los 
púncipales faces de esse movi- 


guerra, la infarnia de sus dirigen- 
tes políticos o la estulticia de los 


por la cifra de inmigrantes como 
por sus efectos sociales y politi- 
cos. 

_La política más Imberal de 
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Ente la “limpieza émica” 


, ¡Apuesta a sangre y fuego por la 


z guerrilla serbia en Bosnia-Her- 


a2govina y la hosuisiad que 


a y de la izquierda autocrigidos en 
* muultiplica el gérmen del aniqui- 


1 líticad . 
Parúido Socialdemócrata Ale- 
mán (SPD) de insultar al alenán 
para idealizas al inenigrante con 
lemas simplistas como “fuera 
nazis y que vengan todos los ex- 


te fomentado por la izquierda y la 
imposibilidad de ésta de enien- 
der la identidad nacional fuera 
de fáciles asociaciones con el 
ultranacionalismo posiblemente 
haya causado más daño a la 
cansa de la imsegración del imi- 
grande que muchas asengas n09- 
nazis en plazas de mercado. 


falta de realismo de muchos al 
pedir mayor esfuerzo de “imte- 
gración” a la población autócto- 
na que a la migrante. 
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un largo vuelo que les llevo hasta 


este tienpo no parece que las 
cosas cosas les vayan muy bien; 
lo más probable es que pronto se 


e emicquido que el golero le 
mán estudie su petición de asilo 

: (y endo que va del año ya 

más de 400.000) empieza 
parada la que se funden la 
- sñonotonía y el miedo. Son dis- 


Ps Los nombres de 
parara ya se han hecho 
Rostock, Eisenhut- 


días pasan con extrema lentitud 
da fesulia. 

acerca el invierno, las horas 
“dle luz se reducen y cada vez se 
_Jareven menos e salir a la calle. 


Begaroa deGhema, en 


vea su caso y se rechace su apli- 
cación, como sucede en más del 


aprovechando, y que obliga 
el Estado adarie cobijo y alisaen- 
tos mientras espera la resolución 
de su caso, le impide trabajar. 
Mientras tanto, el frío del nivier- 

mo, la oscuridad y el miedo al 
aleros se comibican para enco- 
gerie el alma. Más de una vez ha 


cómo?. 
Por muchos que sean 


co, y a veces no acaba de enten- 
dex dónde están estas casas lle- 
nas de extranjeros que Incendian 
hos asoció Trabajo 6 la coc 
na de un restaurante italiano de 
Colonia. Lleva ya más de un año 
en Alemenía Llegó por la vía 


Le 
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El drama de los refugiados políticos 


les pagan por debejo del salario cocinas y se leva a los ilegale 
dueño pega Ja multa mientr: 


ménimso y £€ ahorran la seguri yel 

dad social, pero es un dinero. hasca iros trilajadeses. 
Manila se ica por mil. La 19 
policía hace selectivas. El Pats News Servica Inc 
Varias veces al año entra en las. AE rights reserved 
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_.¿Anarquistas de derechas? <R 23/52 
ecordando al Tercer Reich 


¡ 
1 
1 
i 
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nazisiins” A P : 
en la provincia de festaciones del viajo continente. ¿3 gctuales Alcunanáa, que csez. 


| a ea 

: sOCtores por se 
—arialias mo deta Es costiderados asc, aut o bi = 
“anarquistas de desochas”. ON 3 
¡ entre las “dos “No tienca una ideología, no tienca una dimensión Bn 
¡ conceptual y sobse todo, un vez muesto el COMRÍSInO, no 

! disponen más de un político. modo, es 

; ciesto, peso ellos mismos: arisuedos por un suatiemzen- 

So de eeguridar, añemó Nohe a la pecnen iselímas. La 
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El gobierno reprimirá manifestaciones de damnificados del terremoto 


Jornada de tensión en Egipto 


cy. UE 

Ei us El gobiemo “Unos 50 adolescentes de en- > AS 
amenazó ayer con tre 14 y 17 años se dirigieron al esos barrios, donde los habitan 

eslza todos los medios disuas edificio de Al Akhbar (diario tes son muy solidarios, propusie- 


los damnificados del terremoto o Sad e mcr de eos en campamentos levantados por 
de El Cairo de la semana pasada ión al-Wafd, unas 150 personas el ejército. me S 


de la ciudad frente a la sede del "25 habían resultado heridas y un período de entre curatro y seis 
Partido Nacional Demócrata 12560 fueron detenidas. Semanas” cinvilóa la población 
(PDN, partido en el poder) y Las autoridades, comsciemtes a “ser paciente”. 

junto a la torre de la Radio y la = 

Televisión egipcias, así como en 

otros centros neurálgicos de la 

ciudad. 

Por su parte, el ministro de In- 

formación, Safwat_ al-Cherif, 

acusó implíciómente a las orga. 


nizaciones islámicas de ser quie- 
nes incitaron las manifestacio- La 


nes. “Elementos de tendencia 
/ extremista intentaron sacar par- 
E : tido de la situación e incitaron 2 | 
P la población”” a manifestar, in- 
' dicó Cherif. También agregó 
i que las autoridades “harán fren- 
E te a esas tentativas con todos los 
: medios eficaces y disuasivos, 
H conformemente a la ley”. 
h En un comunicado publicado 
i el domingo sobre los incidentes 
¿ del sábado, el ministerio del ln- 
¡ terior aseguró que “las fuerzas 
| del orden controlan completa : ¿E 
, mente la situación”. 
— Según el ministerio del Inte- ! Ela 
rior, “unas 200 familias damni- NS 
| ficadas se agruparon en los ba- as == 
; mios de Bulaq y Abu al-Ella, 
i 
¿ 
r 
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o 2. VARSOVIA, 14 ea ss prebi 
i ; dente ruso, Boris Yeltsin, entregó a 
"Polonia documentos hasta ahora se- 
cretos sobre la ejecución de 14.700 
oficiales del ejército polaco y 11.000 , 
civiles polacos en los bosques de Ka- ¡ 
“p— í -  tyn y en otros territorios occiden- | 
. . tales de la Unión Soviética. ci 
y El liderato comunista entero fue , 
responsable de la decisión, adoptada : Ñ 
el 5 de marzo de 1940, dijo el director | 
del archivo dei Estado de Rusia, Ro- : 
dolf Pikhoya, al ap a el ad Li 
presidente polaco, Lech 

La decisión de entregar lr so 4 
mentos fue “difícil, inclusive herof+- A 
ca”, dijo Walesa, y manifestó a Yelt- AS 
sin su gratitud “por este gesto, al que 
nadie se atrevió antes”. 

El vocero de Yeltsin, Viacheslav 
Kostikov, dijo que Gorbachov cono- 
cía los documentos y los ocultó a sa- 
biendas durante años. 

Pikhoya entregó a Walesa dos vo- 
lúmenes con copias de los docu- 
mentos, en los cuales Se lee la deci 
sión del buró político del PCUS de 
eliminar a los polacos en tres campos 
de prisioneros en Katyn y otros lu- A - 
gares de la URSS. El documento 
- lleva la firma de José Stalin, del ex 
ue canciller Vyachesilav Molotov, del 

€ jefe de la policía secreta Laurenti Be- 
S ria y otros jerarcas del politburó. 

Todos los lideres del PCUS, “desde 
Staíin hasta Gorbachov”, supieron 
quiénes fueron los culpables de este 
crimen, dijo Pikhoya. 

Durante decenios, Moscú negó. su 
responsabilidad en la masacre y 
culpó, en cambio, al ejército alemán 
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de ocupación. 

Un primer reconocimiento de ] 
culpa vino por primera vez en abril , : 
de 1990 de Gorbachov, que entregó al ; t 


entonces presidente polaco Wojciech : 
Jaruzelski una documentación sobre - 
la masacre, aunque no el documento 
clave. 

Después de una visita del cancilier 
polaco, Krzysztof Srubiczewski dijo 
Kostikov-, Gorbachov encargó 

'=, Rovic.=bre de 1990 a la KGB y * 
calía general aciarar -* 
Kztyn, pese a que ti 

7 compietamente. 
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: yimi to de grupos nacionalistas y la compleja relación de tramtáras. y 
Hungría y el e 
4 ¿AN Madrid, 
AA Hermana Tertoch 
Sl Hungría, el único 
epi dos epa 
en 
Jo vaa transición estable y ec- 
! tivahacia laeconomía de merca- 
¡ do y la democracia, se halla cre-  doelpotencialde 
dd o a: por 
veci- Meses, Ñ 
| he Sa ES q preparando opera- 
ultranacionalistas nes de estar 
Í derechistas en Budapest. Estas ciones 1 
t exigen mayor decisión en la y 
de los húngaros ca En la Vorvodias, provincia 
poe o Ji] Blgrado pl, desde 
crático Húngaro (MDP), crece Doce aos oia ció 
con el declive físico del primer , e a 
wuúsistroJozecf Agtall, aqueja- Étnica” contra 
| E dra ri A 
3 porla guerra las bandas 
4 de los Balcanez, se debe anie aún selectivo, ha forzado 
A ' « .todoala naciona- decenas de miles a 
a o laos (as Eon ue biaganos qe haraaa ca. * conficacia oy lajoaja e ¿ 
AE í mayor par- nes E a 
- le de mus fromerea. La agitación Transilvania y ea el Banso pes Elec de la ceca e” 
E peana O > Á 
Ñ Eslovaquia, actualidad CIEeCHenie ACOSO ulkranacio- —wnprincipio pertede un z 
h L debida s Sc y Di) mn 00 rada - 
: la guerra yugoslava hen dispara- — sicalde de Cluj, Geusghe gría. La apertura de los canales a? 
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“Debemosabandonarelnorte e de Africa” 


ara llegar a su jaima ya no existe el terroso 


guien 
nel se hare desear. Por íim aparece, impecable: Muammar 
el Gadafi. 
—Ante un probable fracaso inminente de la Comuni- 
dad Europea, ¿qué solución prevé usted para los países 
editerráneo, como Italia o España, por 


——¿Qué quiere decir, exactamente? 


- —Que hay un problema entre nosotros, porque Libia [f 


sufre un embargo, está obligada a sanciones. 
—-¿Cómo ve el futuro del Magreb? 
—No tiene futuro. Es una zona de sed y de hambre. 
Tengo toda una serie de resultados de investigaciones 


sobre la presencia o no de reservas hídricas en el subsuelo 


del mundo árabe. Expertos de organizaciones mundiales y 


regionales han confirmado, con absoluta certeza, las pre- 


visiones de sequía en el futuro para estos pueblos. El. 


primer estudio lo hicieron los ingleses en Arabia Saudita, 


en 1961. El agua, que está a 1.400 metros de profundidad, * 


constituye una reserva inmensa, pero que se agotará inevi- 
tablemente. Si los sauditas no construyen bombas inmen- 
sas paraextraerla, la sequía alcanzará niveles catastróficos 
y obligará a las poblaciones a emigrar. Este nuevo éxodo 
ya está anunciado en el sagrado libro del Corán. Los 

serán abandonados por la carencia de agua y el 
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Y sólo en Argelia hay ya veinte millones, otros veinte en 


A O 


ale posibilidad de crear elfamoso gran ri 
arica con los lagos de Nigeria y Chad? 
—Oplá pudiera ser realizado: 


juega nuestra supervivencia. Pero 
permite. 
queda Ualds Aloe lo perneirta? ¿Cómo es 


- posible la unión de estos pueblos? 
—Sólo 
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—Usied hareclamado un diálogo directo con Estados 
Unidos por la cuestión de Lockerbie, sin imervención de 
las Naciones Unidas. ¿Piensa que éstas no están en 
condiciones de resolver el problema? 

—La actual administración 


aportaron perjuicios. - 


—U ted se niega a entregar a los acusados del aten- 
tado de Lockerbie. ¿Es porque soninocentes, como sostie- 
ne el The New York Times, o porque son culpables, como 


afirman Estados Unidos e Inglaterra, y teme que lo * 


involucren direciamente? 
No hay ningún tratado de extradición entre Libia y 


Estados Unidos ni entre Libia e Inglaterra. Quien quiera 


participaren Eon que estamos llevando a cabo, 
puede hacerlo. Y A 
con ese atentado, asumiré personalmente la responsabili- 
dad. Pero antes tendrán add poco: para 
establecer si han cometido o no el hecho. 

—Para traiar de resolver sus crisis, los países árabes 


tienden a propugnar el surgimiento de diferentes partidos úl 
sucedía. 


's, lo que antes no 


políticos, 
Occidente hay una clase política 


dominante, la 


* capitalista, y una pobre, dominada. Y cada una de ellas 
forma un partido para defender sos intereses. ¿Pero usted 


Rosotros, países ; 
(que abora yacsel Segundo), ¿Qué pueden significartodos”- ' 
estos partidos? Significan 


tribus. Que después evolucio- 


nan hacia un sistema armado. En el Zaire hav má< de 
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y “ass so ads las gui juega nuestra supervivencia, Pero el colonialismo no lo 


:mbién a Europa? ¿Quizá la Unión<Arabe lo ía? ¿Cómo 
es 
'ómo se la puedecomba- * posible la unión de estos pueblos?” y 
nográfico: en el norte de. OS 

r más de veinte millones. . mos abandonar todos las costas norafricanas y 
nillones, otros veinte en ' hacia el “cuarto creciente fértil” (Siria, Irak, Jordania, * 
40% A Pajestina, etcétera), hacia el Nilo. La catástrofe está muy 
. Cerca; mo hay vías de salvación. Hay que quemar todo el 
pa * -. petróleo e imos de aquí cuanto antes; o lo consumimos 


- - —¿Quépicnsanlos árabes ante la inestabilidad de las 
: pi e a cr lo 


. ¡es increíble! Es el habitual colonialismo sionista, y de €l 

+ + debemos defendemos. Yo, personalmente, querría un Es- 

; tado chiita en hal lo querría desde mi punto de vista 

: revolucionario. Esto no significa volver a las épocas de la 

. regresión árabe, ni que este Estado sea una continuación de 
eS « lahezbolla (partido de Dios). Y usted verá cómo llegarán le 
de pronso aese Estado, conayuda de todos losimvolucrados. 


—El fundamentalismo islámico, la endhasa, constitu 
ye una amenaza para el futuro de esta z0na. ¿Se puede 
¡q con el Corán? 


; encontrar 
: una solución a nuestros problemas. Es un callejón sin 
' -salida. Veamos el ejemplo de Argelia: dicen ser musulma- 
: nes, antes que árabes; no necesitan un partido religioso, no 


. denominan a sí mismos “guías”. o 


* tes, la violencia, no se puede resolver el problema del agua, — otra cosa que una restitución. 
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dad. Pero antes tendrán que ser sometidos a proceso, 
establecer si han cometido o no el hecho. —. 33 
—Para tratar de resolver sus crisis, los países árabes 
tienden a propugnar el surgimiento de diferentes partidos 
PA e 
-—En Occidente hay una clase política dominante, la 
«capitalista, y una pobue, dominada. Y cada una de ellas 
forma un partido para defender sus intereses. ¿Pero usted 
piensa que ese criterio puede aplicarse en Mauritanía, por 
-jemplo: grandes 


Da hay des en cada uno, y 
cada tribu está en lucha con la otra. También en Togo el 
Tercer Mundo se destroza en luchas 


—Según usted, ¿cuál es la solución? 
Ha legado el múmento de crear comitésievolicio: 


( O A O 


—La dele gación de las Naciones Unidas que estuvo en 
Trípoli dijo que la paciencia tiene un límite, y que el 
Consejo de Seguridad no paede quedarse esperando der 
ran una respuesta acerca de los presuntos culpables 


—El Consejo de Seguridad otorgó un plazo de veinti- 
cuatro horas en Israel e lleva 
esperando catorce años. Esta manera de proceder es con- 
traria a la misión que se ha confiado a las Naciones Unidas. 

—Usted no parece estar de acuerdo com los 

islámicos. Sin embargo, ¿no ha dado su 
apoyo ex el pasado amovimientos que utilizaban el mismo 
sistema? 

—He ayudado a movimientos que querían emancipar- 
se. 

——¿Y eso es todo? 

—Sí. 


—Ensíntesis, ¿hay una solución para la tragedia de la 
humanidad? * ' 


—Sí Es necesario crear nuevas soluciones. Y la única 


distribuirlo todo, restiuyéndoselo. Esta distri 
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“Una república utópica semejante a la de Platón” descentralizada en 1500 unidades 


Kadhafi inició “la última fase del Estado de las masas” 


t 
qa (Afp). Un solo y en especial la gestión de recur- populares locales iniciada el sá- ciente, denunciando las defi- 


e único “Estado de masas”? sos y la organización de los ser- bado, se proseguía ayer en todo ciencias de la gestión y la inefi- Í 
| (Jamahiriya) no basta ya en Li- vicios públicos. este país semidesértico, de algo cacia de los servicios públicos. ¡ 
| bia y el líder del país, el coronel E más de cuatro millones de habi- Según él, la descentralización A 
Muamar Kadhafi, quiere que Para efectuar esta tarea habrá tantes, ea medio de las loas de debe eliminar por completo la - 
| ses compatriotas creen 1.500 un “comité popular” la radio y la televisión oficiales. corrupción. e 
“pequeñas jamahiriyas” «colec- to por 13 personas, microcaloo El ““poder popular” preconi- y 
tividades locales autoadminis- del gobierno central. Cada com- zado por el coronel Kadhafi, di- Las elecciones, a las que asis- 
tradas- surgidas de una descen- petencia local (Sanidad, Justi- rigente de Libia desde hace 23 ten en algunas localidades pe- 
walización que empezó este fia cia, etc...) dependerá directa- años, está explicado ea su “Li- riocistas extranjeros debida 
de semana. mente del memsiero bro Verde””: la última fase del mente autorizados, se efectúan a 
cuyas funciones serán la ayuda “Estado de las masas”, debe mano alzada. Pero conforme a 
La prensa nacional califica de a las comumas y la coordisa- ser uma república wtópica seme- los preceptos de Kadhafi “* 
“histórica” esta reforma que jamte a la de Platón. basta rechazar a un candidato. 
dará a las “masas” locales el Kadhafi fulminó reciente- hay que decir en público las ra- : 
control directo de sus asuntos, La elección de los comités mente comtra la burocracia cre-  zomes del rechazo” 
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Por Valery Giscard d'Estaing 


Gón , or os 


os escolilcs para la unidad 


PARIS. — En la nueva arena política creada a 
partir del rechazo de Dinamarca y de la apretada 
aprobación de Francia al Tratado de Maastrickt, dos 
Cuestiones figuran hoy en el centro del debate sobre 
cuál será el futuro de la unidad europea. ¿Debe cons- 
truirse una Europa de “dos velocidades”, una para Jos 
paises que desean seguir avanzando, y la otra para 
dejar atrás a los demás? 

El debate sobre una Europa de “dos velocidades” 
es falso. Desde que la Comunidad Económica se ex- 
pandió, hubo países que siempre quedaron atrás. Gran 
Bretaña recién se sumó al Sistema Monetario Europeo 
(SME) en 1990, si bien existe desde 1979. Desde un 
comienzo además, Italia se ha beneficiado de un ma- 
yor margen de fluctuación monetaria. 

En el Tratado de Maastricht, está expresamente 
especificado que en la fase inicial sólo los países que 
cumplan con determinadas condiciones presupuesta- 
rias y monetarias participarán de la Unión Monetaria, 
en tanto que se ha elaborado una cláusula permanente 
excepcional para Gran Bretaña. 

Si se analiza el tema en profundidad, se observa 
que las protestas contra esta Europa de “dos velocida- 
des” siempre provienen de los gobiernos menos procli- 
ves a la unidad de Europa, y que son orquestadas por 
sus representantes en las instituciones europeas que 
temen quedar a un margen. 

En la práctica, la cuestión sería la siguiente: ¿debe 
dejar de avanzar el tema de la unidad de Europa 
porque algunos estados miembros prefieren el “status 
quo”? Dicho de otra forma: ¿debe el convoy europeo 
detenerse si el vagón de cola frena? La respuesta es 
política. 

La unidad de Europa es una creación continua, 
que está lejos de haber concluido. No bien se detenga 
este proceso, o se demore demasiado, aparecerán las 
fuerzas divisoras y amenazarán con desmantelar la 
unidad. No puede permitirse que la unidad de Europa 
se estanque. Debe avanzar en forma constante. Esta es 
la voluntad de la mayoría de sus estados miembros de 
hoy, a los que se ha sumado España. Esta mayoría 
representa a aproximadamente el 80 por ciento de la 
población y a cerca del 35 por ciento del Producto 
Nacional Bruto de la CE. 

Entonces ¿qué actitud debemos tomar con aqueilos 
estados miembros que dudan sobre el progreso de la 
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unidad? Si están politicamente a favor de este avance. 
pero insuficientemente preparados para sacar partido 
de ella (como en el caso de la unión monetaria), deben 
ser parte integral del sistema y beneficiarse con las 
medid:»s de transición necesarias para facilitar su 
adaptación. 

Por otro lado, si se muestran hostiles al progreso 
de la unidad, no deben tener facultades tampoco para 
bloquearla. Deberían tener la posibilidad, en carnbio, 
de permanecer afuera hasta decidirse a sumarse al 
convoy. No debería existir ni una participación obii- 
gatoria mi el derecho a vetar el avance de la unidad. 

El problema no reside en que haya una Europa de 
“dos velocidades” sino de dos voluntades. A los pue- 
blos de algunas naciones europeas —incluyendo a Fran- 
cia— les preocupa que se amplien las facultades de las 
instituciones de Bruselas. 

Esta preocupación se revela en preguntas formula- 
das una y Otra vez: ¿“En nombre de quién abordan 
este tema”? o “Ignoramos quién o quiénes deciden” 

Esta frustración pública se ve alimentada por dos 
poderosas corrientes culturales. Una desea fortalecer 
antes que debilitar la identidad de cada una de las 
naciones europeas, mientras que la otra expresa el 
deseo de una democracia en donde las decisiones se 
tomen teniendo en cuenta de la mejor manera posible 
a los ciudadanos afectados. : 

Debe pedirse a un grupo de altos funcionarios polí- 
ticos que elabore una lista de los aspectos que serán de 
responsabilidad de la CE y de los que deben permane- 
cer bajo la jurisdicción de los estados miembros, en 
forma permanente. 

Esta sería la mejor forma para calmar los temores 
de la población y, sin duda alguna, para facilitar a 
Dinamarca el retorno a la Comunidad. 

Sería también la mejor forma para hacer conocer 
el objetivo final de la unidad europea, que me atrevo a 
definir de la siguiente forma: una estrecha unidad de 
naciones, en la que cada país mantiene su identidad y 
cultura y que controla en forma conjunta, bajo la 
forma de un sistema federalista descentralizado, de- 
terminados campos que han decidido supervisar jun- 
tos. 


Valery Giscard d'Estaing fue presidente de Francin en el periodo 
1971-81. Actualmente es miembro del Pariamnento Europeo y lider 
del partido Unión Para una Francia Democrática. 
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“No queremos extranjeros”? 


e 

Por Daniel C: Z FRANCFORT. —, Ataques contra ¡os refugiados alentar a las bandas fascistas de la calle que proliferan | 
niel Cohn-Bendit en Rostock. Un Bundesbank (Banco Central alemán) en el Este. De hecho, las autoridades les están diciendo: 

que amenaza con arruinar a las economías más débiles  “Tiren algunos bombas incendiarias más, y la ley de | 

de Eurupa con su autoritaria obsesión por la estabili- inmigración va a ser reformada. Entonces podremos , 

¿ 


dad monetaria. La “limpieza étnica de los gitanos”  eerrar la frontera”. 

deportados a Rumania, donde enfrentan la persecu- Dado que enfrento los desafios del multiculturalis- 

ción segura. Habiendo pasado tan poco tiempo desde la mo en Francfort todos los días, soy plenamente cons- 

caida del Muro de Berlín, ¿está volviendo Alemania al ciente de la necesidad de restringir las leyes inmigra- 

oscuro nacionalismo que muchos temían que prevale-  torias y de asilo alemanas. 

cería cuando el país se unificara? Hace casi dos años. mucho antes de la ola de vio- ; 
Esta interpretación es exagerada. Sin duda existen lencia actual, mis propuestas para que se hicieran 


dl fuerzas en la nueva Alemania que la asemejan a la estos cambios fueron ignoradas. A 
antigua. Pero por primera vez en su historia Alemania Aunque aún pienso que Alemania debe cambiar ¿ 
E ER e oa pres en Occidente, tanto sus leyes, hacerlo en las rancia peda sul ñ 

A z valdria a bacer :ma-parod democracia li 

El cierre del Este durante la guerra fria obligó 4 que finalmente legramos reicar después de barto 
una histórica apertura hacia Occidente. La tradición — exfuerzo. 
anglosajona de la democracia y la tolerancia son hoy “Las autoridades alemanas deben primero demos- 
tan comunmente aceptadas, por lo menos en la parte trar que son intolerantes con la intolerancia, poniendo 
occidental de Alemania, corno las vacaciones en Fran- — fin al peligro para los inmigrantes y refugiados. Sólo 
cia SS a rock ie a entre los jóvenes. én ese momento pueden proceder a reformar las leyes. 

Además, Alemania a fines del siglo XX ya no es “la 
nación ideal del Voik (pueblu)”, sino una sociedad a ha incorporado más del 60 ee 
multicultural. Un risarto de la población de Francfort, ciento de los A e o a to E Ge 
por ejemplo, es hay de origen extranjero. europea. Es ciaro que el problema del asilo debe ser 

No es sorprendente que el problema de la creciente posa O ses: . Se tarta por 1096s- 108 
violencia contra los refugiados e inmigrantes sea más e q a ieda 4 . 
urgente en la parte oriental del país. La gente en el » delas a por Ñ global, que ES ie l 
Este pensó, con muy poco realismo, que la unificación PAR pi ientad jas nó se da Ea e 
elevaria sus condiciones de vida al mismo nivel del que a go la eS las pte elo Abed S H 
gozan los occidentales de la noche a la mañana. En los as? mies más ze acid ción ¡ 
hechos, llevará por lo menos 10 o 15 años. A form : : 

¿Qué pasa. Entonces cuando 100.000 refugiados se Atraidos a la ade sida Cecmental pes | 
incorporan a este caldero de angustia? Se convierten ante propaganda de . mercado: 198 MB rAMteS due 
en chivos expiatorios, blancos de la agresión acumu- llegan a los países industrializados buscando Lo 

, lada. rarse son rechazados con una admonición: que se dedi- 
) En el Este. el término democracia no conileva una quen a desear los bie ad SA 

A cultura de la tolerancia, sino una oportunidad para  “*2S25- ei A ¡ 
me decir lo que les pasa después de 40 años de censura. A. menos que e cóximos: 20 Sh E A 5 EA 2 

Habiendo pasado sin interrupción del totalitaris- ep a 2 Re E DEcIra : Tront Les me : 
mo nazi al comunista. para los alemanes del Este la Eat ases el  roblent hoola para ia: 

d ia signifie ir - S ex- j Ñ 
pda significa poder decir “no queremos ex sino para todo Occidente. 
La nueva Alemania. a medida que persigue su 
4 Maniobras politicas propia integración, deberá adaptarse a esta realidad. 
po eg 

En vez de aplastar estos estallidos de intolerancia El primer paso a dar es aceptar que ya viv imos en una 
racial. las autoridades del gobernante partido Demó- Sociedad de inmigrantes que, como toda otra sociedad 
crata Cristiano se han mostrado injustificadamente  POsmoderna, debe enfrentar los difíciles desatíos del 
tolerantes con estos crimenes de odio, con la esperanza Multiculturalismeo y la democracia. 
de obligar a los socialdemócratas de la oposición a Ñ 

D.P aceptar la restricción de la lev de inmigración alema- — arumten ron, LaS cecrodo ui eo 
— na. e como “Danny el Rojo”, fue uno de lus lideres principales de ia 
> Este manipuleo político del miedo ha servido para — famosa revuelta estudiantil de mayo de 196 en París. 
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> afrontará una moción de 
-Ay "| censura, ya anunciada por 
GU - ¡la oposición de centro- 
derecha, con: ocasión del h 
. debate parlamentario de los > 
presupuestos para 1993 ] 
.Que hoy se abre en la 
Asamblea Nacional 


El debate durará un mes, ! 
pero la moción de censura 
: será presentada esta misma 
; | semana, probablemente 
cuando el Gobierno conm- : 
prometa su responsabilidad i 
: para la aprobación sin voto | 
2. de la primera parte de! pro- la, 
yecto de ley pres : i : 
concerniente a los ingre- a A 
sos. - 
( El proyecto de ley está 
la hecho en base a unas pre- 
: visiones de contención de 
la inflación en torno at 28 
por ciento, de un creci 
miento económico del 2,6 
por ciento y de un dólar a 
5,5 francos. , 
Según las previsiones $ 
gubernamentales, el déficit i 
se establece en 33.000 mi- ; 
llones de dólares, lo que 
representa un 2,2 por cien- us 
to del Producto Interior s 
Bruto (PIB) y el endeuda- 
miento alcanzará los 34,009 * 
, nullones de dólares. ñ 
; En 1991 el déficit creció : 


¡ Unos 13.500 millones de e 
dólares sobre las previsio- 
nes iniciales, este año las 
Superará en unos 18.500 
¡ millanes y según los exper- 
y tos cel Crédito Nacional, i 


o“ 


para 1993 sería “más re- 
alista” calcular un déficit de 
45.000 millones de dólares, 
Cifra que supone un tres 
por ciento del PIB. 
+. El diputado socialista 
AlalíTRicthar, ponente de la 
A ába hace unos 
días que el crecimiento de * 
la deuda pública Jlegasa ya 
a Jimites "insostenibles" 
que Su servicio se ha multi- E 
plicado por tres en los diez + 
últimos años. e : a 
“El aumento de sólo los ; 
intereses de la deuda supe- 
rará en 1993 en 200 miilo- , 
nes de dólares el presu- ¡ ! ! 
puesto del ministerio de 
Asuntos Extericres", “seña- A A QU5 
laba. al 
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avtientras el líder de la primavera de” 
.Praga está al borde de la muerte 
¡Parlamento checoslovaco 
¡transfiere sus poderes 


a las dos repúblicas __ 


Praga (AFP) , 


% e e ode 
Iechoconia formación, tas las eleccio- 


Us camicda fue posble práciasial 
acuerdo firmado el martes en Jihlavá 
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esde el 1” al 4 de noviem- 
bre visitará nuestro país 
uma misión empresarial de la 
República Federativa Checa y 
Eslovaca, dentro de una activi 
dad que también la llevará a Ar- 
cimaaicond ete Esto de- 
muestra, que a pesar de los ac- 
problemas políticos 
internos, la actividad económica 
y comercial de los empresarios 
contimáa. 


En el marco de la misión or- 


mentar el intercambio comer- 
mas de colaboración económica 


son representantes de firmas 


Nestlé. También representantes 
de la fábrica Moravia Olo- 


meuc, fabricante de equipa- 


mientos y aparatos eléctricos 
para el hogar, Zps-¿lin. fabri- 
cante de cojinetes, la firma Skg- 
peor para 
centrales y plantas eléctricas 
entre otras. 


Ol 


Participan también en la mi- 
sión nuevas firmas privadas, co- 
mo Bois, que se ocupa del al- 
quiler de máquinas y aparalos, 
etc. y la firma Latin American 
Trade Consult Praia, que ex- 
porta e importa artículos de fan- 
tasía, productos QUÍMICOS. y 
otros. 


Período difícil 

Aunque la Federación está 
pasando us período muy difícil 
lo que ha afectado el intercam- 


a E cid a 


una considerable cantidad de la-- 
na uruguaya (en 1991 por USS 
4 millones, pero el año anterior 
la cifra fue de U$S 12,5 millo- 
nes), además de cítricos. Cueros 
y napas, y otros productos na- 
cionales, si se resuelven las ne- 
gociaciones de la Ronda Uru- 
guay del Gatt y cuando Checo- | 
Eslovaquia a el estan- * 
; 
De todas formas esta vicio! 
está enmarcada en poder encon- 
trar, en colaboración directa con 
empresarios uruguayos, los ca- 
minos para aumentar el inter- 
cambio comercial y el posible 
desarrollo de la mutua colabora-, 
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Nueve meses después de haber 
sucedido a un gobierno voltez- 


O " 


A 
do ao aa de a 


escándalo de corrmpción, y debió 


convocar a elecciones anticipadas pa- 
sa el 26 de noviembre, lo que obligó 
a su vez a adelantar para esa fecha 
el crucial referendo sobre el aborto, 
tema que provoca las divisiones más 


"apasionadas en la mación más cató- 


hica del mundo junto a Polonia. Los 
tres ministros del pequeño Partido de 
los Demócratas Progresistas abando- 
naron ej miércoles la coalición lide- 
rada por el partido uacionalista Fiam- 
na Fail por un entredicho con Rey- 


El jefe del PDP y ex ministro de * 
Comercio e Industria Des O'Malley : 
-habia sugerido ante el Mamado Te : 


bunal del Buey que Reynolds había 
*“*abusado”” de las garantías guberna- 


. mentales para créditos a la exporta- * 
. ción otorgándolas a una sociedad cu- 


yo dirigente es miembro de Fianna 


* Fail. Reynolds respondió acusándo- 


lo de incurrir en acusaciones ““desho- 
nestas””, O'Malley pidió una rectifica- 
ción y negó que lo hubiera acusado 
en verdad de nada. Reynolds no ac- 


- cedió a rectificarse porque “nunca be 


dicho tal cosa”, y entre negaciones 


_ y desmentidas de los dardos dispa- 


POR UN ESCANDALO DE CORRUPCION 


*"Bayú el gobierno irlandés — 


bierno, pues su mayoría frente a la 
derecha del Fine Gael es de 77 con- 
tra $$ bancas en el Parlamento, y el 
mismo Reynolds aseguró que la cri- 
sis le vino como anillo al dedo por- 
que le permitirá ganar una ventaja 
aun más holgada y formar tras las 
elecciones un gabinete monopartida- 
rio. 

_Su jugada corre sín embargo el 


tores progresistas lograron que se 
convocara para el 3 de cubre a 
un referendo sobre el aborto, luego 
de que una muchacha protagoniza- 


A ne 
rior con el fin de hacerse un aborto. 
El año pasado, los irlandeses dieron 


. ya una prueba inesperada de que es- 
- tán dispuestos a tomar cierta distan- 
; cía de las sótanas al elegir como pre- 
- sidenta a una izquierdista abortista. 
: Aunque hay abortistas en el Fianna 


Fail, el nacionalismo irlandés ha es- 
tado históricamente identificado con _ 
el catolicismo y sus tradiciones co- 

mo reacción contra la colonización 


* de los protestantes británicos, y por 


eso las banderas sociales y - 
les liberales (como el aborto) tienden 
a favorece a los laboristas y otros 
partidos de izquierda, lo que puede 


ra un sonado caso judicial en defen-..... complicar las elecciones. ., RATA 


Lar PR 


y 


rados la coalición murió por falta de - 


. disculpas. El Fianna Fail no corre sin 
¿embargo el riesgo de perder el go- 
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ELECCIONES EN LA FUS"* : —— 


F.2 CONTESTA EEI DE FECHA 03.11.92 


IU 


- Se han obtenid s listas 6 y 65 participantes en las 
elecciones de e 

Asimismo se infoffa que el resultado del escrutinio fue 
el siguiente: 

Lista 4 - 1424 e 2 

Lista 65 - 2147 y s 

Lista 6 - 3025 votos 


» las que se adjuntan.- 


El total de votantes era de 13000, habiendo votado 6596 
habilitados que nep tan un 50% del total. 
La nueva dirigencia queda integrada de la siguiente 

forma: . 

- Lista 6 - (ganadora) obtiene 7 cargos en el Consejo Central 4 
- ENRIQUE PINTADO (Vice-Presidente -Renov.) : 
- FEDERICO GOMENSORO (Secretario Gral -PS) 
- GRACIELA VILLAR 

NESTOR PEREIRA 


JUAN AS, BARRACHINA 
- SANDRA 


- Lista 65 - Obtuvo : cargos al Consejo Central 


- HAYDEE Sazbro il 


ANA FER; 
LUIS PEREZ 
- DIOGENRS” RYDRIGUEZ 


- BRUNQ Ry : | 
| | 
| 


aa 


ad 


- Lista 4 - Obtuvo 3 cargos en el Consejo Central. 


RAUL BULA 
- MANUELA VAZQUEZ ; | 
ENRIQUE MORENO po 
o? | 
Como hecho significativo, see, destaca que es la primera elec- 
ción que se realiza a niveY”gremial, posterior a la fractura 


del PCU, en la cual los igdependientes se fusionan con el PS 


' 

| 

y la VA.- do ani . ' | 
Aun no está prevista la rewhión del Consejo Central, donde ; | 
se designaran la integragión de las diferentes comisiones. - | 
19211012 | 
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Federación Uruguaya de la Salud por el periodo. 1992- 1994 
Interior 4 de Noviembre - Montevideo 6 de Noviembre 


5 LEMA 

3 " DECADA UNO LISTA 
; 4 LA OPINION, 

ENTRE TODOS ha 
LA FUS » 
PIT- CNT 
Voto por la siguiente lista de candidatos a integrar el Consejo 
Central y Comisión Fiscal de la 
| 
j 


1 HAYDEE D'AIUTO IMPASA 16 CARLOS CACERES CIRC. CATOLICO 
2 ANA FERREIRA IMPASA 17 GUADALUPE DOS SANTOS CASMU 
3 LUIS PACO PEREZ MIDU 18 ELVIRA QUINTANA ESPAÑOLA 
4  DIOGENES RODRIGUEZ ASILO ISRAEL 19 MIRTA PIRIZ CASMU 
5 BRUNO J. BEA COLONIA 20 Ma. ALICIA WIN CASMU 
6 ALFREDO MANITTO CASMU 21 NILDA CUÑA IMPASA 
7 WASHINGTON BOSSIO E. CIVILES 22 NORIS MENOTTI CASMU 
8 ISABEL PEREYRA CASMU 23 ROSA BOCIANSKAS IMPASA 
9 GRISELDA RODRIGUEZ SAN. LARGUERO 24 MARIO LAYERA CASMU 
¡ «9 LAURA MOLINA -  CASMU 25 SUSANA ZINGONE IMPASA 
<A HELENA MANDRACHO CIMA ESPAÑA 26 BETTY AYIYU SAN AMERICANO, 
Ed > OLGA SOSA -.. MED. URUGUAYA 27 LUIS SANGUINETTI ESPAÑOLA 
| 13 ALICIA ZORRILLA GREMCA 28 ELENA CARDOZO MIDU | 
14 MIRTA PATIÑO SAN. ITALIANO 29 NANCY MENDEZ MED. URUGUAYA | 
| "- 15 GRACIELA GONZALEZ CASMU 30 PABLO ANZALONE CASMU : 
| 
Voto por los siguientes candidatos a la Comisión Fiscal: 
31 GUILLERMO GONZALEZ CASMU 34 LYDIA CHARQUERO CASMU 
32 CRISTINA BECOÑA ESPAÑOLA 35 RINA GRASSI IMPASA 
33 MIGUEL PADILLA ESPAÑOLA - 36 MARGARITA TOLEDO SAN. ESPAÑOL 
Y La lista se vota en forma total 
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FULANO Y MENGANO JUNTOS. 
Y ESTO QUE ES? 


: teria MUA pla odas ad 
Es el resultado de dos años de Irabajo juntos. Do habor comprendido que a pesar delas 
diferencias entre nosotros podíamos trabajar en equipo. :+0i2omesttos cominajos 3:00 
Porque es necesario cambiar. Porque no importa que vota cada uno cada cinco años. Porque 
este movimiento sindical no resiste más las listas partidarias.: ic 03045050 
di . donde participan compañeros de TODAS las orientaciones 
. políticas. . 
PORQUE EL TRABAJO UNE Y LA CRITICA SIN APORTE NO CONSTRUYE; '” me E 
Hemos trabajado juntos durante 2 años, bien o mal, con errores y con aciertos pero sin ” 
bajamos” nunca de la tarea . En tareas de comisiones o en la dirección. En los conflictos y 
en las asambleas. Estuvimos en la definición de los convenios en los Consejos de Salarios, 
las categorías, defendiendo las condiciones de trabajo. Estuvimos en la creación de la 
guardería, en la organización del campeonato de fútbol y en todas las actividades sociales. 
de la Federación. En la organización de los cursos de formación sindical también estuvimos. . 
á . Estuvimos y estamos en todos los lugares donde se nos requiera, desde los sindicatos de . 
base hasta la elaboración de soluciones para la salud de los uruguayos. Sabiendo que estar . | 
en una dirección sindical al día de hoy no es fácil, pero también que el compromiso exige estar 
en las buenas y en las malas. Por eso no nos quedamos en las críticas, aportamos y : 
O trabajamos y LUCHAMOS. Y hemos aprendido entonces a conformar un equipo, lo que hoy - 
O O O O IM OR 
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arreglos de cúpulas, LA UISTALA ARMAS TU MISMO. marcado ls candidatos deu. 
preferencia dentro de la orientación que elegís. A 


mé, 


v 
. 
E . , 
A A e 


a 003: 2911042 


A 


UT AO LRP 


¿ 
! 
z 
3 


A A 


Porque hemos propuesto y logrado que los dirigentes no puedan Pemanacer: de de.DOS' | 


«PERIODOS SEGUIDOS ; porque es:,: SE o tanta) e: 


necesaño también una renovación que permla el Ingreso de nuevos gampañars ideas | 
NO ESTAMOS CONFORMES ELO STR E 


€ "ue? Er 


A da da 


Desde adentro de la FUS, y proponemos mejorarla para ayudar más a la particpación , para 
recoger la opinión: y para decidir entre todos que es lo mejor. Porque siempre osado! 


nos planteamos esforzamos todos para ampliarlas actividades sociales y deportivas de la . 


FUS. - Hp pe! 4. 47 UA ALAN 


Trabajar juntos para lograr el mejor convenio salarial posible; yen leaibiiz cl tai o 
Mejorar el PIT-GNT apart de propuecas postas que sumen; que ayuden a meca." 


EN DEFINITIVA HEMOS DEMOSTRADO QUE A LAS IDEAS LES PONEMOS EL HOMBRO 
TRABAJANDO.EN DEFINITIVA, ES UNA MANERA DE ENTENDER LA MILITANCIA Y LA. 
NECESIDADES DE LOS TRABAJADORES.CON FORMAS MAS PARTICPATIVAS Y 5 0200 SN 
TRANSPARENTES SM SECTARISMOS M PERSONALISMOS. DE LA MISMA FORMA QUE... ¿11050 s 
LO HACEMOS TODOS LOS DIAS, TRABAJANDO SIN PREGUNTARLE A NADIE QUE VOTA"... 
: O QUE FLACO TEME EL UNO PEQUSTO:POVERLE ELHOMBRO A UESTRA FEDERACION, | — dl 
 Ó TMALARES E ca ar dd 
- 4 += 601 BARRACHINA J.CARLOS ** - GREMCA ' “BERMUDEZ. UNIVERSAL * 
' —- 1602 DAVYT EDUARDO lO VIÑUELA RAUL 003 MERCEDES 
| O: GOMENSORO BELMUDEZ LUIS a "“*CASMU” 
N GOMEZ SANDRA --- RODRIGUEZ NORMA! M1 y 23:16: "IVPASA) 

_ 1605 GONZALEZ CRISTINA ¡MOREIRA ELOISA E GMAIL Apr 
606 GONZALEZ FERNANDO :x «' O A Ay cir -CIRCULO 
rro pa od CUDAM 

MILLAN CARMEN e] qnE A or 
' ¡609 PEREIRA NESIOR | PUUAN BEATRIZ a IO Bat: 
610 PINTADO ENRIQUE ¡ZABALA "YES, 
'—J6TT PIÑEIRRO ODAU: “10 > A 0 1 LES, 
[612 RAYMOND TERESA e o DANIEL Sine lo ¡RAN GTARTIGAS” 
¡[613 RUGNITZ RAFAEL : JAUME HECTOR :44b Q4h.5!i:2.53 € CEMECO' 
| |614 UGARTE CLARA CASMU; : - FODELLA ANTONIO MERCEDES 
E ¡615 VILLAR GRACIELA MIDÚ ANTUNEZ ANGELICO € 1223 OY MIDU, 
: | y Bligh cotglrs ps nro LOMSON ESA amaia Gu6adeiconizA 
| mmÚLARES Ber Mina ano EN (0H -261% SUPLENTES' ¡oq e9nozs 0 E smuinra; 1230) 
po lero MOE "2% ALIANO o A ao MD, 
1 |. »HLOPEZ BEATRIZ. '' URUGUAY ESPAÑA o MRANDA ANA O 
| ¡GOKCOCHEA NATALIA CRCULO MIRAND TS E 
A PA UN ] ] 
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“ al controvertido 


DUBMEN. 5 ¿Especiab. - La elec- 
de un nuevo gobierno más un 


A e, 


yó el gobierno de coalición irlandé 


Por Graciela Iglesias 
tEspecial para LA NACION) 


legislativo. Fue su alianza con la mi- 
noritaria democracia progresista lo 
que Je permitió formar gobierno 
hace sólo seis meses. En retribu- 
ción. miembros de ese partido to- 
maron diferentes cargos ministe- 

La crisis comenzo la semana pa- 
sada, cuando Reynolds acusó al mi- 
vistro de Industria y lider del PD, 
Des O'Malley. de haber dado “evi- 
dencia deshonesta” durante una in- 
vestigación parlamentaria sobre un 
seria casa de corrupción. Se trata 
de la venta de care a Irak desde 
1987 hasta el comienzo de la Guerra 
del Golfo, 

O'Malley dijo a la comisión parla- 


Ot - ol 


del sufragio. El Partido Laborista. 
segundo ea popularidad pero sin 
mayoría, se niega a forma una coa- 
tición con el tercero en orden, Fine 
Gael, tras una penosa experiencia 
en el periodo 198237. Y ninguna 
facción estaría eu' condiciopes de 
formar gobierno por si sola. - 
Cuatro decisiones 


Antes de ser disuelto. el Parla- 
mento dio ayer su ratificación tor- 
mal al Tratado de Maastricht y con- 
firmo la ¡lamada a referendum so- 
bre aborto. Ambos temas, eréase o 
po. seriamente vinculados. 

La puesta en marcha del Mer- 
cado Unico. a fin de año, y la apro- 
bación del acuerdo para la unión 
sociopolitica europea e impor- 
tante apoyo popular- dejó a la cato- 
lica República de Irlanda con la dj- 
fícil opción de tener da modificar 


su legislación 
“LS irtandeses deberan decir si o 


CANINA DAI CACA VIENTO FAGOR AG PEE A A 


a 
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bertad de las mujeres para que re 
ciban información sobre el tema, 
autorización para que se les pract)- 


que abortos +1 paises. y la 
más polémica- fización de 


Todo esto viene tras el caso de 
una joven de 14 años quién. tras ser 
violada. fue procesada en. Dublin 
por someterse a us aborto eri Lod- 
dres. algo que prohibe la Constity- 
cion del Eire. 

A esto Je siguió una drástica sez- 
tencia en contra de irianda . 
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0 Fin de ea civil en soria 


Es Pemal negociaciones, de- — vi president de h 
A abrigo de la gestión me 6 Machel. a 
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RES » momento, la guerra civil se enseñoreó 
q que pasó a ser escenario de crueles 
amientos y atroces masacres de la po- 
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28 El HA, 


Lunes 5 de 
octubre de 1992 


LaRepublica | 


En Roma, el gobierno y la guerrilla firman un documento que pone fin a 16 caños de gueno civil 


Acuerdo de paz para Mozambique 


El gobierno de Mozambique y la organización de Liberación del Mozambique _ paralelo al del gobierno marxis- 
guerrillera Renamo, firmaron ayer eri la sede de la A ta de Luanda y la guerrilla Uniza 


cancillería italiana un acuerdo de paz que pone 


de Jonas Savimbi, sin embargo, 
sufrió mevitablemente el de- 


| 


término a 16 años de guerra civil, logrado graciasa  “alianzanatural” con los países — rrumbe del imperio soviético ? 
dos años de mediación de Roma. apar PA o 
E entonces misteriosa mner- 
Po A a e rtarculos > Resistencia Nacional del Mo- te de Machel en un accideme 
un enfreraamicréo zambique (Renamo), grupo de  séreo en territorio sudáfricano 
El presidente del país afri- hechos, comenzó con la mde- armada que lucha — llevó al poder Chissano, quien 
cano, Joaquín Chissano, y el  pendencia misma de Mozambi- contra el gobierno marxista de — en 1989 proclamó el abandono 
lider de la Renamo, que, lograda en 1975, en las Mapego, y comienza una larga — del marzismo leninismo. E 

Dhlakama firmaron ayereltexto postrimerías del derrumbe del guerra civil marcada por mu- En 1990 comenzaron las 

que les fue dado personalmente régimen dictstorial de Salezar — . acnsaciones de masacres negociaciones (secretas) de paz, Play imon heroe Joaquín Chissano, y el lider gueni- 

por el canciller italiamo Emiño en de civiles, torturas y traiciones. — patrocinadas primero porlaIgle- a Tal a 

Colombo. a En ese momento, el Frente El presidenie Samora Ma-  sialocal, princi arzo- 

A Q—— y chel, quieneneltercer congreso bispo Jaime Goncalvez, y luego  nizado el encuentro entre Ma- progresiva del país, con el retiro 
del Frelimo (1977) wansíormó por el entonces vice canciller chel y el Papa Juan Pablo ll en o E 
la agrupación en partido marx- italiano, Mario Raffaelli, con la  1985.Elacuerdo firmado ayerse ocupen dos “corredores” en te- 
ista— leninista, lanzó la “gue- colaboración de la Conmmidad logró definir a través de largas y — rritorio de Mozambique, la crea- 
rra total” contra los rebeldes, de San Egidio. directas negociaciones, tras un Ción de una fuerza armada co- 
que a su vez lograron el apoyo Este grupo, dirigido por laj- momento de tensión vivido ano- mmún, integrada por fuerzas gu- 
de Rodhesia y luego Sudáfrica, cos y religiosos y cuya sede se che debido a les denuncias de bernamentales y rebeldes, la 
preocupados por la msimrs- halla enunex convento declau- fraude electoral lanzadas por entregadelas armas bajo control 
ción de regímenes manustasen  suraenelcentro de Roma, había  Savimbien Angola, luego de las delas Naciones Unidas y, al cabo 
Africa suroccidental. mediado para la liberación de un elecciones nacionales. de esta fase, las primeras elec- 

El enfrentamiento ante el grupo de sacerdotes secuestra- Elacuerdo estipula lescondi- ciones libres pluralistas de la 
gobierno central y el Renamo, dos porel Renamo y había orga- 


O!t-o! 


historia del país. 


de Gbarnga, bastión del líder rebel- 
de, Charies Taylor, ubicada 160 


ENTRADO 
CRUZ 2" 


“cascos blancos” no parecen poder dominar la situación en 
a convulsa república africana 


beria, ¿un nuevo Vietnam? 


liberiana de Monrovia. El pedido de 
Erskine para que la ONU intervenga 
en Liberia se da en medio de cre- 
cientes exhortaciones al gobierno 
de Ghana para que retire las fuerzas 


Liberia(FPNL)detuvoa $35 miem- 
brosde Ecomog aprincipios de año. 

“El FPNL dejó desnudos a los 
soldados y les hizo bailar y cantar 
“Taylor es nuestro Dios”. A ellos 
(dos soldados de Ecomog) se les 


negó alimento y agua 4 fia de que- 
my e SO eS 
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brantarlos”, aseguraron las fuentes. 

Pero representantes del gobierno 
de Ghanufsofbidíen expresaron 
que ni su pais ni Nigeria se pueden 
retirar de las fuerzas del Ecomog. 

Al mismo tiempo, Erzkins se 
opone a un retiro bajo pánico, “eso 
sería equivalente a admitir un fraca- 
so, lo que no es bueno para la orga- 
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ep M ía (AFP) 
e, Le 

ev cohetes lanzados por 

combatientes del Frente Nacio- 


na i 
nal Pariótico de Liberia (NPEN) ca- 
yeron madrug; en el ceyr. 
to de Monrovia. dos de ellos cerca 
ee lacmbajada de EEUU, constató la 
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acrecientan el peligro de brotes epidémicos — ,f- Pl] 


¡ Misilazos sobre Monrovia | 


En el mismo momento vio- Algros a veces trepen sobre stocks permiten aguantar des 
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EL PARLAMENTO DEBATE LA RATIFICACION DE MAASTRICHT Y 


Alegato de Felipe González en 


favor de la unidad europea 


MADRID, 1* (Reuter y EFE). —- 
El primer ministro Felipe Gonzúá- 
lez urgió hoy a España a aprobar 
el Tratado de Maxstricht cosmo exti- 
mulo que ayude a ses socios -esro- 
peos a ratificar los acuesdos. 

En un discurso de apertura de 
sesiones del debate parlamentario 
sobre la ratificación del tratado 
González dijo que su pais había 
asumido un compromiso inequivo- 
co con el proceso de «construcción 
europea. 

E] gobierno socialista, que ela- 
boró su estralegia económica en 
torno de la convergencia con los 
Estados más fuertes de una Europa 
unida, tiene el respaldo —aunque 
erítico— del Partido Popular (PP), 
epositor. La ratificación es segura. 

ET llamamiento de González 
coincidió con una profundización 
de la crisis dentro de la Comunidad 
Europea de 12 naciones luego que 
los votantes duneses rechazaron el 
Tratado de Maastricht en junio y 
Francia lo aprobó por estrecho 
margen en un referendo celebrado 
en setiembre. 

El premier dijo al Congreso que 
el compromiso de España de cum- 
plir con un calendario de adhesión 


al Tratado de Maastricht, con una 
prevista ratificación para finales de 
año, fue la mejor respuesta a las 
incertidumbres y dudas que emer- 
gen en la Comunidad. 

“0 prudente es no esperar a ver 
qué hacen Jos otros... los demás 
pueden ver lo que hacemos y nues- 
tro compromiso con el tratado pue- 
de ayudarlos en el camino a la rati- 
ficación”, sostuvo. 

El único grupo parlamentario 
hinportante que relacea Su apoyo es 
la coalición laquierda Unida (1U), 
encabezada por los comunistas, que 
pide un referendo para España. 

“Dinamarea, Irlanda y Francia 
han tenido su oportunidad para vo- 
tar en un referendo democrático. 
¿Por qué no deberian los españoles 
tener la misma oportunidad?”, dije 
el Jider de 1U, Juatie Anguita, en la 
Cámara baja. 

Tras cinco horas de debate, sin 
embargo. el Parlamento rechazó 
hoy juer es las enmiendas presenta- 
das por tres grupos paliticos al pro- 
yecto de ley de ratificación del tra- 
tado, incluyendo el plebiscito pedi- 
do por 14. 

Las otras enmiendas fueron pre- 
sentadas por el Partido Aragonés 


O!1-Ol 
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Regionalista (PAK) y el Centro 
Democrático Social (UDS). que pe- 
se a apovar la ranióicación del 1exto 
lo consideran inoportuno en estos 
momenios ante ta dificil shtuación 
económica del pais. 

Tras la votación conjunta sobre 
las enmiendas, estas fueron recha- 
zadas por 2381 votos en contra, 25 a 
favor y 4 abstenciones. 

La aprobación del texto posibi)j- 
ta que la ratificación del 1ratado se 
produzca antes de la «umbre de la 
CE, que se celebrará el 16 en la 
ciudad británica de Birmingham, 
como deseaba el ¡ele del gobierno y 
español, Felipe Gonzalez. ; 

Después de González intervino 
el presidente del conservador Par- 
tido Popular (PP. segunda fuerza 
política parlameniaria). José María - 
Aznar, quien acusó al jete del Eje- : 
cutivo de ser el máximo responsa- ¡ 
ble de la crisis económica. 

Respecto de Maastricht, Aznar 
confirmó el rechazo de su grupo a 
las enmiendas presentadas y €x- 
presó su apoyo al proyecto de rati- 
ficación por considerar que lo me- | 
jor para España es que el tratado se 
apruebe en sus términos actuales y 
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Zhivkov, que gober- B Mem ¡| h l li de cambio para cada una de 

3 urarto 35 u garia: e ICI tránsito acia e capita is 10 na epi aa 

cambiar 2 

bre en el primer líder del ex | de personas sin trabajo. extranjeros. El pago del capi- | ausencia. Las tiendas priva- | Desde su oficina en el cen- | Bulgaria, pero no existen ta- 

bloque socialista en ser sen- El estándar de vida ha de- | tal e imereses se detuvo en | das van abriendo en la medi- ¡ tro de Sofía, Kanstantin ¡ les planes, y este es un pro- 

tenciado y encarcelado por | ciinado en la medida que el | 1990. La deuda puede no pa- | da que la propiedad es de- drrnrtay ber o blema ai que deben respon- 
Una corte poscomunista. comercio exterior prácticay | recertanelevada, perotriplica | vuelta asus antiguos dueños, | ción sindical Padkrepa, y con- | der los políticos”. 

Pero el legado del régimen | mente ha desaparecido, ná | lasexportacionesbúlgarasde | pero lo que prolifera son los | siderado como uno de los Stavrev lo explica en forma 

comunista no puede borrarse 1991 ¿ 


> cafés, mesas de cambio y | hombres más poderosos de | sucinta. “Nuestros monetaris- 

4 con una simple pena de siete | tronesdecomerciodelexblo- | OTensión. Enlascallesde | boutiques. Bulgaria, ve los problemas de | tas están enamorados de 
que oriental —cuyo impacto | Sofía, la capital, hay algunos Como saben la mayoría de | su país de esta forma: “nadie | Margaret Thatcher”. Pero 
¡ i r | signos de tensión. los búlgaros, el capitalismo es | tiene ilusiones de que eltrán- | Bulgaria, puntualiza, no es 
sus vínculos particularmente El tráfico hace explosión | algo más que café y prendas | sito de una economía planifi- | Gran Bretaña, 

producción estrechos con lo que era la | cuando las catraminas del | chic. Talvez lo más impresio- | cada auna economía de mer- O El frente monetario. 
dió en un 25% en 1991, la | Unión Soviética— sino tam- 
indlación alcanzó un 40% en | bién por otros motivos. 


| nante de todo sea la obvia | cado será fácil, y es natural | Pese atodo, notodo es negro 
_ _Con el embargo de las Na- 


$ 
y 


enérgico gobernador de 69 
años del Banco Nacionai de 
Bulgaria (banco central, se- 
ñala que el tipo de cambo se 
ha estabilizado y que las re- 
servas en moneda extranjera 
han aumentado a casi 1.000 
millones de dólares —20 ve- 
ces más de lo que había bajo 
el viejo régimen—. 


Frente a un concesionario | como el desempleo, un declive profesor Todor Vuichev, el 
sitúan en el 45%. Hay un 12% 


, 2UNQue 
cuanto alcosto, no tiene idea: | destruirse, dice Trenchew con 
“no lo sé, como no me puedo ¡ énfasis. Deben pasar de un 
comprar uno, no vale la pena | modelo comunista a un mo- 

eguntar”. delo sobre la base de los prin- 


El profesor Svetosilav Sta- 
vrev, vicepresidente de la 
Confederación de Sindicatos 


gadas hasta las orejas, mien- existencia de la desigualdad. a en la economía búlgare. El 
'92, y las tasas de interés se | ciones Unidas contra Irak, E 
independientes, una de las ¡ 


Pero aún, el anterior régi- 


y que pr 
men comunista dejó unos | crimen sea un problema de Para el gobierno del primer | cipios democráticos. “No po- 


principales organizaciones 
sindicales del país, estima 10.000 millones de dólares de | cada vez mayores proporcio- | ministro Philip Dimitrov, elegi- | demos esperar que todas es- La inflación, que alcarzóun 
el desempleo llegar al | deuda externa, el 80% de esa | nes. El trabajo en la construc- | do el año pasado, la luna de | tasestructuras cambien porsi | 300%, estádescendienda. En 


julio, el índice mensual era de 
un 2,8%, y en agosto pos:ble- 
mente se haya situado entre 
un 2,5 y un 3,0%. 

Si la inflación continda ce- 
diendo, dice Vulchev, les ta- 
sas de interés descenderán 
este mes a un 40 o un 42%, 
No obstante, fos críticos cicen 
que el aumento en el precio 
de los combustibles actual 
mente en trámite, podria com- 
plicar la tendencia a la bejade 
la inflación. 

Pese a que el Banco Nacio- 
nal y el Ministeriode Finanzas 
no siempre ven las cosas Con 
los mismos ojos —Vuichew 
describe al ministro de Finan- 
zas Ivan Kostov como “mibuen 
amiao y enemigo"— compar- 
tenla preocupación per ¡a car- 
i «Laadalacouda sobre 'z soo- 


suma con unos 300 bancos ' ción lama la atención por su ' miel parece haber terminado. ' solas. Dabemnos tener planes 
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' | | PeseaqueelBancoNacio- | 
: 7) e nal y el Ministerio de Finanzas 
! no siempre ven las cosas con 


o . . ] los mismos ojos —Vuichev 
2m35 piezas de TV, Radio y Prensa de la Campaña Seguridad en describe al ministro de Finan- 
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de la 1.M.M., logramos 3 premios en el Festival y Congreso de . : "ga de la deuda sobre la eco- 

: Aralar error pad 
cen de la estabilidad de 

] moneda. “El Joy apa 

; i cari búlgara— es la más estable 

S ios de Habla Hispana y el trofeo otorgado por el Diario Lenta ínsula Balcánica”, 


to de Chile a la mejor pieza gráfica de todo el festival. tentando diseñar planes para 


anduvo sobre ruedas. Con Peugeot 205 Diesel, obtuvimos aquéllas que tienen majores 


papa .3 lo 
* aña ma extema, 
remio en a categoría sane aña > Multimedios, con Citroén que considera uno de los peo- 
res retos que debe entrenar. 
O La inversión extranjera. 
Sin embargo, existen otras 
dificultades. El proceso de 
privatizaciones —y con ellas 
el esperado tiujo de capitales 
extranjeros— se está demo- 
rando mucho, pese a que hay 
un amplio acuerdo sobre la 
necesidad de realizarlas rápi- 
damente. Los sindicatos ya 
han saboreado el podes que 
sustentan. Stavrev señaló que 
su organización ha llevado ade- 
lante una serie de huelgas, y 
reconoce que, ante la maja s+- 
tuación económica, muchas 


están perdiendo la paciencia. 
Los políticos también jue- 
gan su parte. La crisis econó- 
mica es enfrentada por minis- 
tros que tienen muy poca ex- 
periencia en materia de go- 
bierno. El parlamentario 
Georqgui Pirinski, de la oposi- 


vamos el Primer Premio en Campaña de Radio. 


2 nuestros clientes y proveedores por confiar en nosotros. 
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z ción socialista, argumenta que 
ss 4 3 Suigaria debería tener una 
PEA DIA A rt entre la gobernante 
, UDF y su partido. Esto daríaal 

E Calegoáx Automotores, Artomácies Categrííz: Servicios Comunilarios. Producir Seguridad en el Tnciin a del Certámen : : 
Ñ pb y de Bien Público Por Produc: Seguridad en el Tránsio gobierno la ventaja de contar 
Producto: ' Cliente: LM. con la experiencia de eque- 


los que sirvieron a la burocra- 
ela bajo el antiguo régimen. 

La UDF señala queta! oter- 
ta no es Lera que un esfusrzo : 
por parte los comunistas : 
para instalarse nuevamente E 
en el poder. (Información de 
The Guardian ). 
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Dirigentes del partido Inkhata solicitaron la revisión de los acuerdos De Klerk-Mandela 4110-92 


Los zulúes desafiaron la prohibición gubernamental 
de manifestar con las armas tradicionales africanas ¡ 


de zulúes partidarios del lak- taparrabos, tocados de piel de 


de protesta por el acuerdo C08-  maitipartidaria macional que 


son Mandela, prevé la pro- , E 
os de ares peli cos y violentos del ANC” y de 
sachuid bs tadicienales- ca Baber “incumplido sus prome- 
anitimes y manifestaciones, y la j 
Casera de los "hasta (e . Un vocero de la policía adini- 
len ser feudos del lakhata y fo- las moruras sobre porte de ar- ARMADOS “A GUERRA” Y VESTIDOS A LA USANZA COLONIAL 
cos de violencia. mas, por lo que sus dingentes Ly mulsitadinaria protesta que se desarrolló sin incidemses en el centro de Johannesburgo, comvrcó a 

Dirigidos por su líder, Man- podrían ser inculpados si así lo pj” cto lea Capo iras dende dende a 20 de cese, fea ds pe OREA 
gosuthu Buthelezi, los manifes- decide el fiscal general. O E Josas dsramse _ 
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nta y tres muertos en el fin de semana 
ntinúa la violencia en Sudáfrica 
o - Jolimamesburgo (UPI) 


le disparó desde un vehículo, dijo la Policía. 

Otro hombre murió en Weenen, un pueblo al norte de 
Durban. Según el informe, murió ananosde unfrancotirador 
un auto, 


U 


“Hstamos a que los Mderes políticos 3 
lo antes . 


cuatro años hugar de intensas luchas enire los 
del Inkhsta y su rival, el Consejo Naci 


ataque el fim de semana, cinco personas 
Umiazi, aldea de los suburbios de Duban, No 
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| MASACRES EN e | 

| UDAFRICA ES 
DURBAN - La cifra de muertos 

en las matanzas registradas el pasa- 

do fin de semana en los poblados | 


4 

negros de Folkweni y Mpushini, en. E : 

| las provincia de Natal, aumentó a | Ñ 
j 


0) 


32, según sendos comunicados del 
Congreso Nacional Africano (CNA) 
y del partido conservador Zulú 


E mientras que el inkata subrayó que 
la matanza de Mpushini, ocurrida el 
sábado por la noche, causó la muerte , 
: de 224 personas. j 
Según el Inkata, dicha matanza 

formó parte de un ataque dirigido : 

contra un destacado dirigente de esic H 

¡ partido en el poblado. 

Un informe publicado hace diez 
días pos la Comisión de Dercchos 
Humanos indicó que en lo que va del 
año han sido asesinadas más de 2.700 
personas cn incidentes de violencia 
lítica en distintos lugares de 


a 


Ol-Ol 


2% 1n05)4 


sad o a 
a 0 OO rfi y E PER 


posa del Congreso Nacional Africano y los zulúes de Inkhata se acusan mutuamente 


¡Sudáfrica se matan sin asco 


según la prensa. - La policía parece incapaz de 
iento zulú conser- detener la violencia en Natal y el 
el ministro de Ley y Orden (poli- 


de esas “a presencia masiva de policías Fono 
en particular de la so es suficiente para impediy que Joan de 
personas alle. > alertas rola ábano. 
aoesinadas por ministro pidió que losdiri- 202 
Uralallaka, al sar Dutheiezi de ln hnjo dal Kar Ñ 
Vte y Nelson Mandela del del CHA) 
de lnichata, Kim CNA se remmicran pra — fuioasu 
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Pe onomía esiá mal también allí y 
hallar trabajo no es fácil. sde 
Entre los cinco millones de A 
blancos, sobre una población  ” 
total de 36 millones, sólo 250 mil ; 
- británico y 
cn espiriaros fácilmente, 
j pero en Gran Bretaña la desocu- 
' pación es también alta, de alre- 


HIRIERON EN MILAN AL SECRETARIO GENERAL DEL SINDICATO DEMOCRISTIANO — ón 


Se 


y 


- Halia: fue total la huelga contra el aj 


Cientos de miles de manifestantes se volcaron ayer a los centros de las principales 
ciudades italianas durante la huelga general de cuatro horas convocada por los 
principales sindicatos de la península. El paro, que tuvo amplio acatamiento, dio 
Iugar a una nueva muestra del disconformismo de las bases con su dirigencia. El 
Mer del sindicato democristiano, Sergio D'Antoni, fue herido ayer por un proyectil 
durante una concentración en la plaza del Duomo, en Milán, que reunió 

a unas 60.000 personas. 


ROMA, 13 (AFP, EFE, Reuter y AN- 
SA). — Em un clima tenso, diez millones 
de trabajadores paralizaron hoy las acti- 
vidades en Italia en ama exitosa huelga 
general de cuatro horas contra el progra- 
ma de gobiermo del primer ministro Gía- 
Mamo Amato. Cientos de miies de mani- 
festantes ocuparon los centros de las prin- 
cipales ciudades de la peninsula y grupos 
extremistas agredieron al lider del sindi- 
a cato democristiano CISL, Sergio D'Ante- 
A má, y 2, otros cuatro dirigentes durante 

3 as » en la plaza del Duemo, 


>. riticaierta ad paro —Ja décima 
huelga general en 12 años— fue lanzada 
por las tres centrales obreras ita- 
socials y la € ex comunista, la UIL, 
soci y la CISL, en orden de impor- 

eE sta por el programa de 
ierno —<que ya recibió 
isivo con la aprobación 


tada serie de huelgas regionales. 
El tráfico ferroviario amaneció am- 
pliamente paralizado en toda Italia. Tam- 
poco circularon ómnibus, tranvías y taxis. 
Hacia la tarde hubo un bloqueo de cuatro 
horas en el tráfico aéreo; numerosos vue- 
e infernacionales debieron ser cancela- 


a medida exceptuó a las escuelas y los 
- hospitales, además de los bancos y el ser- 
A la radio y la televisión 

¡nacional En todos los casos, por tratarse 
e “de servicios públicos, cuyos gremios de- 


“Este es solo el comienzo de la lucha y 
gobieráo deberá cambiar el plan en 

avor de sacrificios más equitativos”, 
afirmó ruso Trentim, secretario general 


Cola ado anteriores, las de- 
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mostraciones antigubernzmentales sí 
racterizaron por hechos de violencia 
tagonizados por sectores que acusan 
dirigencia sindical de haberse “vend 
al gobierno. 

El enfrentamiento más grave se di 
Milán, capital económica del norte it: 
no, durante la concentración de 1 
60.000 trabajadores. Sergio D'Anton: 
der del CISL, fue herido en el rostro 
proyectiles lanzados por los opositores 

*No nos rendiremos ante la violem 
gritó D'Antoni en medios de andan: 
de huevos, tomates, pilas y latas va 
que cayeron sobre el estrado desde el 
iba a hablar a los manifestantes. 

D'Antoni sufrió un corte en los la 
al ser alcanzado por un tornillo. La [ 
cía no intervino a pesar de que se hi 
montado un fuerte dispositivo de seg 
dad; fue el propio D'Antoni, que ret 
ser protegido por eséudos de plást 
quien pidió a los poHcias por altavi 
que se mantuviera al margen. 

“A los tornillos, nosotros respond 
mos con palabras", replicó D'Ant: 
Walter Galbusera, secretario general 
la UIL de Lombardía, dijo más tarde 
“las plazas ya no son lugares de encu 
tro y debate de los trabajadores simo 
cenario de operaciones militares *. 

En todas sus intervenciones, los lide 
sindicales han venido haciendo llama 
a la unidad de los trabajadores y 1 
subrayado que, a pesar de las huel¡ 
están dispuestos a sentarse a negociar 
el gobierno “inmediatamente”. 

Las medidas, que acompañan la au: 
ra ley de presupuestos para 1993, inx 
yen el aumento de los impuestos, el c 
gelamiento de los salarios en el sec 
público, la reducción de las prestacia 
sanitarias, el retraso de la edad de jubi 
ción a los 65 años, las privatizaciones y 
recorte de los gastos de la administraci 
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ROMA- El liderazgo en los últimos 
días de Bettino Craxi en el Partido 
Socialista Italiano sufrió nuevos reve- 
ses mie la ofensiva de los críticos y, 


por primera vez, el político milanés ha 


nes ilegales. 
a PSL, confirmando su declive en 
Jos comicios de abril, 
bajó del 14% habita! ca los amteriores 
comicios, un exiguo 7% 
de 1990), lo 
o 


Martell, de 49 años, minisuo de 
Justicia del gobierno de coalición que 


su correligionanio 
Amato, culpó de la derrota del partido 
en Mantua al secretario general, quien 
a su vez achacó el desastre a su ex 
deifín de haber promovido en dicha 


Martelli acusándole de arrojar en el 
PSI el gérmen de la división con pala- 


] bras que revelan “una cierta dosis de 


culpa a quien protesta y no a quien ha 
robado”, dijo Mantelli, en alusión al 
escándalo de las comisiones ilegales. 

En la ofensiva contra Craxi, hay 


Giorgio Rufíolo y Rino Forntica, que . 
han firmado una moción pura que se . 


odlebreeste año un congreso cxtraondi- 
nario. 


Sim embargo Craxi y sos seguidores, 


entre ellos el ex ministro de Exseriores 
Gianni de Michelis y el jefe del grupo 


La ofensiva coniva Craxi ha obteni- 
do un prisner resultado: el líder socia- 
lista, elegido en julio de 1976 cuando el 


strevesaba uma de sus crisis - 


pertido 
más profunda, ha admitido por priame- 
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CRAXI PIERDE LIDERAZG 


ya vez que estí dispuesto a entregar el 
relevo “a un dirigente joven que deberé 
guiar el nuevo partido que pretendo 
constrair”. 


es 
En opinión de los 


COREStaristas, 
Craxi planes pilotar la sucesión en el 


incluso marcharse. Pero cómo y cuánto > 
lo decidirá él. Lo que es seguro es que 
no tiene lasnós mínima imención de sex 
arrojado”. 
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Con un paro de cuatro horas y 

multitudinarias marchas de 

protesta, los trabajadores repudiaron 

ayer la política de ajuste del gobier- 

E mo italiano. Durante uno de los mi- 

As fimes del ““no”* en la plaza de Milán 

PAY fue herido el secretario general del 
sindicato democristiamo (CISL) Ser- 


e A 


Cerca de diez millones de italianos : 


cumplieron ayer la minihuelga de- . 


cuatro horas dispuesta por las cen- 
trales sindicales en contra del plan de 

_ austeridad implementado por el go- 
bierno de Giuliano Amató. Los di- 
rigentes precisaron que su objetivo | 
no consiste en impugnar la necesidad ' 
de una racionalización del presu- ' 
puesto, sino en la forma en que ese 
propósito pueda alcanzarse. Obvia- 

í mente, los sindicalistas reclaman que 
el ajuste no se cumpla a costa de los 
salarios de los trabajadores. 

Por su parte, los grupos ““autóno- 
mos”* de izquierda acusan a los sin- 

-. «igatos mayoritarios de baber “ven 

ca dido” a los trabajadores al gobier- 

e 2. . “mo, especialmente luego de haber 

aceptado, a comienzos de julio, la 
supresión de la escala móvil, es de- 
<ir la eliminación de la indexación sa- 
larial basado en el incremento de pre- 
cios. , 
Los trabajadores se concentraron 
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das por las centrales (CGJL, ex co- 

¡ : munista, UIL, socialista y CISL, de- 

! E mocristiana) con diferente resultado. 

: En la plaza mayor de Bolonia, el ex 
comunista Bruno Trentin dijo ante * 
unos cien mil manifestantes que ““es- 
te sólo es el comienzo de la lucha y ¡ 
el gobierno deberá cambiar el plan 
en favor de sacrificios más equitati- 
vos'” en medio de las ovaciones de 
sus camaradas y las protestas de los 
“autónomos”, 

Menos afortunado fue el demo- 
cristiano Sergio D'Antoni, quien ha- 
bló ante unos 60.000 trabajadores 
concentrados en la plaza del Duomo, 
en Milán. Mientras hacia su discur- 
so, D'Antoni recibió de parte de los 
grupos radicales una andanada de 
proyectiles que incluían, además de 
los acostumbrados huevos y tomates 
podridos, mumerosas monedas y 
otros objetos metálicos, algunos de 
los cuales lo hirieron en el rostro. Pe- * 
se al ataque, el lides sindical conti- 
nuó hablando durante otros 20 mi- 
nutos. 

En Nápoles se movilizaron unas 


. 


en grandes manifestaciones convoca- * ' 


30.000 personas; en Padua la mar- 
cha de protesta reunió a más de 
20.000 trabajadores y en otras ciu- 
dades hubo concentraciones de me- 
nor magnitud. En la capital, en cam- 
bio, no fue convocada ninguna mar- 
cha por temor a los disturbios, pero 
se realizaron concentraciones efec- 
tuadas por el opositor Partido De- 
mocrático de la Izquierda (ex comu- 
nistas), por la central obrera neofas- 
cista (CISNAL) y por grupos estu- 
diantiles. 

Todas las marchas y el paro fue- 
ron convocados para repudiar un 


plan de ajuste que en realidad ya fue 
aprobado por el Parlamento, donde 
el presidente del Consejo planteó un 
voto de confianza para acelerar los 
trabajos, evitando así la discusión de 
varios cientos de enmiendas que ha- 
b:2 n-cmovido la oposición. 

Por otra parte, la democracia 
cristiana eligió ayer como líder al ex 
ministro Nino Martinazzoli, de 61 


años. Se trata de uno de los hombres 


del sector de izquierda del partido, 
y tendrá la misión de recuperar a la 
principal fuerza política italiana, su- 
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aL años, aboga- 
y  loumbarda de Brescia) como 
ela arrob se mencionaba 
rás que gepde acaalgon tiempo. 
o da ado medio una cuestión de imagen: este 
+9 de Defensa y antiguo presi- 
de 


FPartamentaria de Investigación 
sobre los delitos de los páliticos, tiene la reputación de 
ser un hombre br «equ ero babía perma- 

verdadero poder 
a En realidad, una renovación se imponía tras el 

_Sracazo de la DC en las recientes elecciones municipa- 
en el norte del país, donde la fortaleza demócrata 
[bd ante los da dE un al Lembarda, de 

de un pelítico del norte 


dos horas, algo nunca visto en la sede del cofisejo 
nacional de la DC. Se desprendieron del secretario 
saliente, Arnaido Forlani —<quien en estos últimos 
meses había anunciado varias veces su dimisión— y 
aclamaron a Martinazzoli, el hombre providencial. 

Peducida en número por los resultados electorales, 
agotada por las luchas intestinas por el poder y devas- 
tada por los escándalos de los sobornos, la DC juega su 
última carta con el nombramiento de un secretario 
que ha recibido “carta blanca" para “limpiar” al par- 
tido, reanudar los lazos con el mundo católico y opo- 
nerse, finalmente, al avance de las “ligas” sepientrio- 
nales. Es todo un desafío para un hombre que hace 
menos de dos años había anunciado su intenc:¿ca de 
abandonar la vida política activa. 

Si bien sigue siendo el partido mayoritario, la DC, 
parece encaminarse a una ineludible declinación. Por ' 
primera vez, la DC se ubicó debajo del nivel del 38 por ; 
ciente de les vetes durante las elecciones legislativas 
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crunminal de 
aumentado durante los últimos días, 
después de que se conociera la 
posibilidad de que la maña haya 
adquirido una considerable partida 
de armas procedente de los arsen= 


== 


inistro italíano, nuevo | 
“vb etivo" de la mafia 


Justicia de la ciudad del este de 
Sicilia ha siso reforzada, así como 
la escolt» de varios magistrados 
“incómo.sws” que, según algunos 
inform:ciones en poder de los 
invest.gadores, podrían ser objeto 
atentado. 


de ur, próximo 
E. Ministro italiano de Defensa, 


la posibilidad de que la mafia 


: Eo atente contra él y añadió habí: 

es yugosla o y que ía 
La policía halló, el pasado lunes, 

da] isil 5 conocido la noticia sólo a través de 


destinado a ser utilizado en un 
sangriento atentado mafioso, en una 
vivienda vacía situada en el centro 
histórico de Catania. 

Sin embargo, este lanzamisiles 
no sería el único que “Cosa Nos- 
tra” tiene en su poder, por lo que 
las fuerzas del orden han sido 
puestas en estado de máximo aler- 
ta 


La vigilancia del Palacio 


la prensa. 

La temida acción de la maña 
catanese podría ser una respuesta a 
las éxitos policiales de las últimas 
semanas en la lucha contra el 
crimen organizado, en especial la 
que llevó hace dos días a la deten- 
ción de once personas del clan de 
Nitto Santapaola, entre Me a 
hermano del destacado ” ; 
Catania, Salvatore. 
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Política italiana, muchos 


CRUZ E. 


A, 
el muni 
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cabos atados a la mafia 


RS ua 
el escándalo por las rela- 
ciones entre políticos y mafo- 
sos, mientras las fuerzas de se- 
guridad intensificaron ayer las 
operaciones para arrestar a los 
a “vi 

* democristiano en Sicilia, 
Salvo Lima. asesinado el 17 de 
marzo en un suburbio de Paler- 


mo. 

El escándalo ha embestido en 
pleno al ex premier Giulio An- 
dreotti, de 73 años, que era el lí- 
der de la corriente política a la 
que pertenecía Salvo Lima, y 
que aparece nombrado por los 
magistrados que emitieron 24 
órdenes de captura contra ““pa- 
drinos” y asesinos de la mafia. 

Dos pistoleros a bordo de 
una motocicleta ultimaron a ba- 
lazos a Salvo Lima poco des- 
pués que abandonó, en compa- 
ñía de un par de amigos, su casa 
en el elegante suburbio palermi- 
tano de Mondello. 

El coche no estaba blindado 
y Lima intentó, esa mañana del 
12 de marzo. huir desesperada- 
mente de sus asesinos y refu- 
giarse en una casa de las vecin- 
dades. Pero uno de los pistole- 
ros lo mató de un tiro en la 
nuca. 

La justicia siciliana acusó 
ayer a 24 mafiosos del crimen, 
entre ellos a los miembros de la 
Comisión Provincial de Cosa 


Nostra en Palermo, presidida 
por Salvatore *“Totó” Riina. 

La Comisión Provincial, se- 
gún los magistrados. ordenó el 
asesinato de Lima, que durante 
muchos años sirvió de trámite 
entre las necesidades de la ma- 
fia y los ambientes políticos si- 
cilianos y de Roma, donde se 
encuentran los ganglios vitales 
del poder italiano. 

Los ““padrinos”” decidieron [ 
eliminar a Salvo Lima, que era | 
un eurodiputado democristiano 
en el momento de su asesinato, 
después que fueron confirmadas 
en las altas instancias de la jus- 
ticia las condenas del maxipro- 
ceso de Palermo, que envió a la 


esta línea de investigación, apo- 
yándose en las declaraciones 
concordantes de media docena 
de mafiosos “arrepentidos” 
que han decidido colaborar. To- 
dos coincidieron en señalar el 
papel de mediador de Salvo Li- 
ma entre la Cosa Nostra y el po- 
der político. 

Los jueces Giovanni Falcone 
y Paolo Borsellino, protagonis- 
tas en primera línea del maxi- 
proceso, fueron asesinados en | 
sendas masacres con explosivos ¡ 
entre mayo y julio de este año. 
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Fin a 16 años de holocausto ¿n Mozambi 


¿Qu sn El gobierno las postrimerías del derrumbe del — limo (1977) transformó la agrupa: 
que y ha orgsntzación de Salazar en Portugal. ción en marzistadeninista, 

: O lanzó la A 
beración de Mozambique (Fretimo), beldes, a su vez lograron 
apoyo de Zimbabwe y luego Sudá- 

3 frica, por la instaura- 
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REUNION DE MR e VE PARA EL 21.11.92 
- Se tomó conocimiento que es prevista para el sábado 21 .NOV 


una reunión de la piaiós Ae 13 MR del PIT.CNT,donde se analizará 
el documento titulado: E A LOS GREMIOS Y PLENARIOS DEPARTAMENTALES“ 


. 


o E FINANZAS dass sE 


EA 


>) E; ES; 


- Se tomó conocimiento” que la deuda que tiene el PIT.CNT por el tema 
del Referendum asciende a US$ 65.000,a pesar de haberse aportado 

ya la suma de US$ 63.000. | 

A partir del 16.NOV,todos los lunes se vencerá un conforme a nombre 

de la Central Obrera de N$ 30:000.000. 

Se estaría intentando buscar a 30 personas que aporten cada uno US$ 2.000 
ya que se han dado cheques de UBUR,que no cuentan con fondos en la 


cuenta, por lo que el DR o, decidido cancelarla. 


Estos montos de dinero que nejan son sólo para pagar lo adeudado. 
A los efectos de financiafia propaganda del 13.DIC. se necesitaría 
Sumado ala deuda U$S 20 ¿000.- 

- La fifa que se tenía Ci organizar para financiar el déficit 

no fue permitida, Se existe una leyque autoriza las rifas solo 
para determinadas as. 

Se maneja por par Led JOSE D'ELIA (Pte. PIT/CNT)que el dinero que 
la CGIL destinaríd_aYla compra del local para el Instituto CUESTA- 
DUARTE (U$S 80.000) sea aprovechado como forma de disminuir el déficit, 
Habrían estado viendo una casa en la calle Guayabos, la cuál reuniriía 
en parte, las características requeridas para el funcionamiento 
del Cuesta-Duarte,cuyo costo sería de US$40.000 qu do libres por 
tanto US$ 40.000. V, , 

La deuda que la CentraT tiene con el BROU por US$ 00 he la compra 
de la casa ( N$7:000.000 mensuales) sería PERES por AEBU,quien 
luego los cobraría ap artir del mes de enerq,no hdciendo los aportes 
mensuales a la Central,hasta cancelar la deuda. ; 
Todos estos temas habrian sido tratados en ina reunión del SE de 
carácter reservado, realizada durante toy ia viernes 13.NOV en 
SOLYMAR. 
Se tomó conocimiento que sería muy dificil que se pueda obtener dinero 
del exterior,manejando como única vía posible la Social -Democracia Lo 
española. 004 | 022 8 Í 
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NOTA: Se adjunta la siguiente fdogumeytación: 
- Informe a los gremio Pfenarios Departamentales. 
- Informe de AEBU Mn Bancaria. 
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a A_LOS GREMIOS Y PLENARIOS DEPARTAMENTALES 


:El 17 de Octubre se realizó una Mesa  Representativa Nacional 
Ampliada en la que participaron 37 gremios 3 Plenarios del 
Interior (Bella Unión, Canelones y Artigas). 


informe por el Secretariado Ejecutivo. El mismo fue aprobado en 
lineas generales y servirá de base para la discusión de Jos 
gremios de cara a la rgunión de Comisiones Directivas que fue 
definida para el sábado Abs noviembre, la que dará continuidad a 
la discusión iniciada ey div 17/10. 


(presentado por el 
en las Comisionesyque 


A continuación tr nscel bimos el documento de referencia 
Secgetariado con las modificaciones planteadas 
ncionaron en esta reunión) 


INFORME A_LA MESA SEÉRESENTATIVA NACIONAL AMPLIADA DEL 17/10/92 
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A propuesta d retariado esta Mesa ha sido convocada desde' 
hace ya un ti 


con la aprobación de la propia Mesa. 

La idea es dar continuidad a un debate cada vez más a fondo sobre 
diferentes aspectos que hacen a la táctica y la estrategia del 
mov. simiical. Una discusión que nos vaya ayudando a encontrarle . 
entre todos, el encare politico que presida el accionar cotidiano 
de la Central única de trabajadores. 


Esta instancia reconoce antecodentes más o menos insnediatos en la 
reunión de Directivas «de FOEB, rcalizada el 20/6/92. 


La propia Mesa ha definido también el carácter de esta instancia, 

y sobre la basede los aportes que en la misma surjan, se 

convocará a una reunión de Directivas. Seguramente esta reunión 

de Directivas se sumará a oflras instancias que iremos definiendo, 

tratando de que cada una de ellas recoja la opinión de la nmavor 

cantidad : posible de compañeros, fruto del debate al interior de 
. cada organización sindical y cada Plenario del Interior. 


| 
E La discusión se hizo sobre la base de un documento: presentado coso 


Naluralmente esias ¡instancias Si e iremos promoviendo > 
pueden y debieran ser instancias de ES que culminen en <l 
Congreso del PIT-CNT. También estas ancias deben servirnos 
para elgque hacer ahora del a e ndical. Las mismas se 
irán desarrollando naluralmente (y ortunadarmente) en medio de la. 
movilización, la lucha, la Nesupias y la propuesta del 


movimiento sindical y los Sindicatos en torno a problemas urgentes 
. para loz trabajadores y e) conjgínto de la sociedad: LA REFORMA DEL 
" ESTADO, LA  OCUPACION LABO So SALARIO, LA RECONV ii. DN 
INDUSTRIAL, LAS CARACTERINÍS QUE ASUME £L PROCESO DE 
$ INTEGRACION REGIONAL, ETC. 
Sin duda alguna en medio de la interacción dialéctica de la teoria 
y la práctica, de la confrontación de los planteos con la acción, 
encontraremos Jos caminos más adecuados para establecer los 
lineaaijentos guía para la acción politica de la Central. 


El momento político en ue encaramos este debate 


Este debate abierto, intentamos ¡apulsarlo en un sosento en que 
interactúan en el accionar del movimiento sindical fuertes 
co ó is. Por un lado cosponentes de cr 
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«indudable que van desde la indefinición (por lo menos de manera 


colectiva) de una orientación politica precisa de la Central, a: 
- normes carencias desde el punto de vista organizativo y ausencia 


de cuadros militantes suficientes para encarar las tareas mBmírimas 
inherentes a una Central. Por otro lado una serie de logros muy 
importantes no «solo para los trabajadores sino también para el 
conjunto del pueblo y para ci fortalecimiento del sistema 
democrático, «que tuvieron a la Central y los Sindicatos como 
protagonistas, que van desde el histórico triunfo popular del lo 
de octubre y laz perspiYXivas que nos abre de derrotar el 
principal componente del pr to conservador. Que pasa por  !a 
instalación en el Direc iWdel BPS de un director nombrado por 
los trabajadores y 408 yes tumado por los jubilados, v las 
iniciativas politicagry que no decirlo, morales que enpezamos a 
desarrollar a partir del propio Directorio del Banco. Y también es 
justo mencionar Qui dos avances en materia reivindicativa y 
programática que hah < tenido algunos gremios en el último período 
(UAOEGAS, SUANPf-AUTÉ, FANCAP, AEBU, AFJU). Creemos que en este 
rubro merece Especial atención el éxito obtenido por los cros. 
bancarios en Eye a por detener la ofensiva de despidos desatada" 
por las patror 5 bancarias, y la lucha de la FANCAP (con el 
respaldo del conjunto del movimiento sindical) para mantener 
abierto el establecimiento agroindustrial de El Espinillar, en el 
gue trabajan unos mil compañeros, pero del que dependen directa o 
indirectamente 2 pueblos, Constitución y Belén (en Salto). 


Y naturalmente también encaramos este debate en el momento en que 
la politica meoliberal aplicada por el gobierno genera situaciones 
angustiantes en materia de fuentes de trabajo, remuneración 
salarial, situaciones anica los que nuchas veces nO encontramos, 
como Central o gresios, las acciones politicas más adecuadas para 
enfrentarlas. 


Pcro sin duda en este dificil, complejo y contradictorio momento 
politico que enfrentamos, paroce claro que no todas son señales 
mnegalivas para las fuerzas populares y el mov. sindical, que sigue 
ziendo cierto que luchando cuando encontramos la acción adecuada 
en el sorento político preciso, se puede. 


La importancia del diagnóstico 


Muchas veces se ha dicho que las organizaciones populares en 
Uruguay somos bastante Jocuaces cuando de . 
trata. Y que nuestra dificultades  apare 
encontrar propuestas que nos peraitan  s 
generalmente mala que c:1 diosnóstico Loria 


de la situación 
ndicándonos. 


Esto generalmente es cierto. Encontrar respuestas y propuestas 
naturalmente parece más  complicade quegj hacer constataciones. No 
obstante el diagnóstico, la constatación es imprescindible para 
saber_ sobre que realidad opepar.. Un diaqnóstico eguivocado 2 
insuficiente o parcial nos ' ¿ a respuestas invariablemente 
equivocadas, insuficientes y/ 


Y muchos estamos convencidos «que «el mov. sindical como tal 
colectivamente no  Liene brecisado un «diagnóstico de la realidad 

No tiene un diagnóstico discutido entre todos, ni siquiera entre 
los dirigentes sindicales sobre las caracieríisticas de la 
revolucién cientifico-técnica a la que asiste hoy el omunvoo, no 
lenemos definido colectivamente las caracteristicas de clase que 
ásume esa revolución. No tenemos caracterizado en conjunto las 


cuando se trata de: 
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al Características, los cambios que ha sufrido el mov. sindical 
mundial y el latinoamericano, también coso consecunrcia de la 
- y revolución que señalamos. 


ÑS* Y no tenemos colectivizado siquiera cual es la realidad que 
enfrenta el mov. sindical en el país. Las características que 
tienen hoy las industrias, el papel de el sector obrero y de - los 
sectores administrativos y de servicios. Y esto supone estudios de 
carácter generai, pero también otros complementaric: , 3: lamas y 
por gremio. ¿Cuál es la ealidad de la Mesa Representativa del 
PIT-CNT? ¿Que repeat cada gremio que decida allí la 
orientación y las medi encara el mov. sindical. No tenemos 
colectivizado cual e rsalidad organizativa y cuales las 
inquietudes y dias: go e los Plemarios del Interior. _ 

Todo esto es disfirostrlo, y todo esto debe tenerse en cuenta a la 

hora de definir de pncarar la discusión acerca de la orientación 

política que débe presidir nuestro accionar. 


Por tanto e 132 necesario, que esta mesa le encoriern”de a un: 

grupo de com; ros la elaboración de un material de diagnóstico 

c objetivo con el máximo rigor técnico, que tenga en cuenta los 
items que hemos señalado y otros. 


A partir de esta propuesta la Mesa Representativa resolvi¿ 

designar una Comisión integrada por los Compañeros Héctor Florit, 

Cristina Gonzalez, Cristina Díaz, Hugo Bianchi, Hur “ec "o "In «e 

Jorge Silvano, que junto a los Institutos que colaboran con el 

PIT-CNT elaborarán un material de diagnóstico que se* rodrá a 
O consideración de los gremioss. 


$ 


Reflexiones sobre algunos temas 


Aun a riesgo que se establezca alguna contradicción con lo que _ 
hemos «señalado en «el capitulo anterior, aun a riesgo que se 
utilicen los argumentos expresados anteriormente par» decir aq 
estamos poniendo la carreta delante de los bueyes, y como creemos 
que es —necesario acluar aun a riesgo de equivocarnos con el más 
“cientifico” de los diagnósticos o sin el, estableceremos en este 
capitulo algunas reflexiones (y de algún modo propuestas), sobre 
as una serie de temas de la mayor preocupación de los trabajadores. 


3 


Alianzas relaciones ¿para qué? 


La CNT, elaboró un programa. Tenia en cu lor ciotivas aa 
fondo que tenemos como Clase trabajador 1 coyuntura politica 
del mosento que semvivia, y la viabilidad de avanzar en ese 
programa en ese cuadro politico. El p. PIT-4NT hizo suyo dicho 


Q programa. e S 


Naturalmente muchas cosas han cambiado) desde aquel morento a estos 
dias, sin perjuicio que los objétivos de fondo sigan siendo los 
mismo, y la miseria, la des go y la represión contra los 
trabajadores se haya increment Ss 


El programa por  tLinto será soguramente materia de discusión del 
próximo Congreso. 


Más allá de ello parece clara que el movimiento sindical encara 


sus alianzas a dos efectos de fortalecer las posibilidades de 
avanzar en el programa con apoyo de otros sectores sociales. En 
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0 este caso parece no resistir ninguna discusión que los aliados 
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«del mov. sindical aparecen sgicndo otros ' sectores “:” en la 
particular configuración política del Uruguay tienen intereses 
permanentes similares a los trabajadores. Muchas vorcoz "arana Ina 


componentes de estos sectores son trabajadores, fueron 
trabajadores o son hijos de trabajadores. “caso de las 
organizaciones sociales (FUCVAM, ONAJPU, - Organizaciones 


estudiantiles, barriales, etca.). 


Esto que nadie discute, de reconocer que no tiene hoy día una 
atención adecuada de lagCen al, como que se ha sut.::timado el 
potencial que representa esaptollar una política de alianzas 
sistemática y ordena TÓn estos sectores. Y. estro s vn 
error, basta pensar en la importancia politica que tienen hoy los 
jubilados. e. 4 

Una primer cuestión, entonces sería encarar con mucho  Rmas 
dedicación este téma. El de la política de alianzas, las que en un 
tiempo denomin , tratégicas. 


Estamos convencióos también que el mov. sindical debe desarrollar 
con una actitud jerarquizada, _una politica de relaciones en 
función mm del objetivo. estratégico fundamental de la etapa: detener 
ei avance del proyecto neoliberal. La utopia no murió, pero lo - 
primero, para hacerla posible es que Ja avalancha neoliberal no 

nos siga arrasando. Y por un cúmulo de factores políticos en 
Uruguay no solo en el mov. sindical o en la izquierda tradicional 
vamos a encontrar interlocutores dispuestos a ponerle el Zlombro as 
objetivo estratégico fundamental de la etapa. El ejemplo del 
referéndum es el más claro y coniundente, pero no el úni->. Otro 
ejemplo Jo da una batalla reciente librada por un gremio (la 
FANCAP) con acompañamiento del mov. sindical, cc“ *to»n ala 
problemática de El Espinillar. Para la concepción neoliberal 
resultan claras (y lo son) las razones para proceder al cierre de 
el Espiniliar. Pero hemos demostrado como, a través de la 
organización, la lucha, la movilización (adecuada y en el momento 
politico preciso) «s posible sensibilizar a otros SeCinias» 
politicos para Oobojseries un bloque a los partidarios del proyecto 
neoliberal a ultranza. No nos cabe duda que sin rovilizan*fz, cíz 
lucha, sin planteos claros no hubiéramos "sensibilizado” a nadie, 
pero también sería una caricatura creer que «€ esta lucha no juega 
el  —coaponente fundamental de buscar acuerdo Di1L¿cos, partiendo 
de la base que no podiamos sacar todo lo nuestr pero_ si alcanzar. 
acuerdos politicos psra lograr el mantenimiento” de las ruentes de 


trabalo, y jograr un pronunciaaiento que es cláramente contrario a 
las politicas neoliberales. Y en este taso lo alcanzamos no >»u.u 


¿con el Frente Amplio y el Nuevo Espafio sigo también con el Mov. 


Nal de Rocha, el Foro Batlllista y "hagta la Cruzada 94. Y este 
pronunciamiento <s<e convierte en a bara la continuidad de la 
lucha en defensa de las fuenlos rabajo y la sororrivencia de 
doz pueblos. ñ $ 


Tal vez mañana mismo esteros  cafrentados  CoOh. asvguhos de stos 
sectores (o cof todos), por laz soluciones finales. Pero la 
politica de relaciones con Objetivos claros y concrete: sabe que 


debe conocer ciertamente las reglas de juego. 


Greemos _: entonces _ que el aVvimiento sindical debe encarar (como en 
19s techos lo ha venido lo haciendo), pero  debe_ profurdizar una 


política de relaciones que_ plesfáa dlener _ Objetivo:  gulivumic> Y ae 


más largo aicance, con distintos sectores politicos y sociales, 
con_ el norte claro de aunay fuerzas contra_los Audio ett 


O 


e 


C Esto supone la ratificación de la caracterizaci 


Sd 


Neoliberalismo radical. 

La Defensa del Patrimonio Nacional la Retorma del 
Estado. Objetivos rioritarios en la etapa del accionar 
del movimiento sindical. 


Como decimos al principio de este malerial, el movimient: ciíniical 
organizado -desde todos Jos ángulos que pueda analizarse el tema- 
fue un componente fundamental para la conformación de la Comisión 
de Defensa del Patrimoniga Nacional y Reforma del Estado, de la 
cual fue convocante, para campaña que esta desarrolló (con sus 
aciertos y errores) y add ente para el triunfo popular uxs 4o 
de octubre. 
A+ J : 


Y tal vez todavía no- fengamos exacta magnitud de Jo que esto ha 
significado. Perofestówtupone (lo reiteramos poro” valo la nena 
que se abre la persppeciiva de derrotar el aspecto medular de la 
política neoftberá fundamentalmente en paises de las. 
caracterís as -d Uruguay . Esto supone QUe pyesíivo el priber pais 
en América ES ndo, que logramos someter a la decisión popular 
la politica e privatizaciones, pero se podria decir Quu 
plebiscitaremos si estamos de acuerdo omo con la filosofía que 
arrasa el aundo «de este a oeste y de norte a sur: rod 
neoliberalismo. Sin duda alguna para el triunfo del lo de octubre 
(mucho más si tenemos en cuenta el revés del S de julio)». “oeksarne 
llegar a Ja conclusión que incidicron una serie de factores que 
interaciuaron, entre ellos: una difusión mucho mayor ( en calidad 
y cantidad) de todoz los opositores a la ey, sa  tisniuelcia que 
ciertos dirigentes políticos, la “participación” del Presidente de 
la Repúbiica, el gran esfuerzo de movilización «:  iiviileviuco a 
Interior de muchos compañeros, una mayor vinculación del tema de 
la reforma del Estado con Jos problemas más "ooo? i>tos qua 
padecemos los trabajadores Y el pueblo, etc. 


Per todo elio, por la directa repercusión ue el tema tiene con 
las perspectivas que _se abren para todas Jas LU cnasS quesel mov . 
sindical tiene que dar debe de ser este__. e 


adecuada que 
hizo nuestro movimiento sindical con su política de relaciones en 


torno al tema, y la necesidad de mantener misma con nuestra. 


firme adhesión a la Comisión a .) 


Supone también tomando en cuenta dugjen la presente etapa, sin 
perjuicio del funcionamiento de Sia ss. Caca sSeciur 
fortalecerá su perfil ante la Co pra cara al 13 de diciembre 
(cosa que no nos parece mal), ÍT Cua. suda el Gu va nuesica 
prédica. h__este sentido cresad Jue debemos  orientarlz bajo 12 
consigna. que: el 13 de diciembre estamos _ juzgando al rrhierno, _ 
tuda_láa politica  meovil Liberal dei gobierno, creemos también que bajo 
esa consiena el mov. sindical debe usar todos los mrétodos de 
E janda difusión y moviiización. Desde los métouos de difusión 
siva (radio, TV) hasta los de difusión mós reducida pero también 


Se calificada, barriadas, puestos fijos, A 
situación  natiuralieconuiea la movilización de los gremios por Leonas 
especificos y generales no aparecen Car. comio: a ete 


complementarios, y empre y cuando los sepamos ligar adecuadawente 


También nos parece ¡aprezcindible «difundir nuestra visión de 
reforma del Futado, partiéndo de la bese de proyecta presentado en 
Ñ 
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* el Parlamento y del proyecto de reforma de PLUNA. - 


Para poder desarrollar estas orientaciones es necesario resolve: 
el problema financiero y en este sentido entendemos que la Mesa 
Rebresentativa debe expedirse sobre la propuesta que nos presenta 
la Comisión de Finanzas del PIT-CNT. ] 


por una nueva Mesa Rep entativa a cCconvocarse en los próximos 


La propuesta de Finanzas ze adjunta a este ....vrtme y sera resuelta 
dias. i» 


€ 

La reforma de la poeunEdaS Social - 

A partir de staba que Jos sectores de la coincidencia 
pretenden ll a través de la rendición de cuentas, 
procediendo a da orma jubilatoria, y con respecto a DISSE; .el 
PIT-CNT ha de 07 Ay así lo anunció el Cro.  Ersimusio culo en su, 
discurso ES ón como Dtor. del BPS) impulsar una iniciativa, 
que nos con la participación de la ¿ente hacer nauiragar 
los objetivos 1 gobierno. 


Se trata ahora de impulsar esta iniciativa sin entorpecer elo. 
trabajo hacia el plebiscito, sin contraponerlo. 


Sobre este iema, se resolvió: 


a) Hasta el 12 de dicierbre, realizar la dif:usión del tema y la 
inicialiva. 


b) Luego del 123 de diciembre comenzar la instrumentaciór lo la 
misma : 


1) Salarios 


Ante la posición del Gobierno, acorde coy, sus compromisos publicitaaos 
ampliamente, de no homologar ajustes salarifilids para el sector privado que 
superen el 35% en el periodo que va del 109 il del 92 al 31 de mas. 
del 93, el PIT-CNT ha realizado en el ámBi rlamentario. mihernamental. 


patronal y ante la opinion pública AS ia de esta política salarial. 


carente de base real y técnica y a necesidad del mantenimiento v 


crecimiento del salario real de on. t jadores. 


Hasta ahora la peines del PIT<NT en materia ralarial 
fue: 


- Negociación «e a nivel de a de salarios) y 

homologación de loz mizmos. 
- Convenioz de largo plazo (1 año por lo menos) 
- Mantención (o recuperación) del nivel del salario real como pizo de 
los convenios 

(Esto se puede asegurar por distinto tipo de pautas, indexs "27 Dz 
indexedas, aunque no es clero que este sea un tema clave para las empresas). 
Algunos sindicatos han entendido en reuniones de la Concivión de Aslseivo 
Económicos que el piso debe ser una recuperación minima no solo mentención. 
NOTA: Algunos sindicatos previeren expresar esta posición exigiendo un % de la 
canasta familia? Esta posición se pueds expresar exigiendo un nivei mínimo y luego 
de alcanzarlo mantencrio. y 
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Si ese nivel es el mi5m0 que el actual, entonces la posición es "mentención del nivel 
salesrial”. Si el nivel mínimo es superior el actual. entonec: ura 2r2ión y luegu 
Je alcanzado ese nivel, mantenerlo. 

Una posición intermedia sería alcanzar ese nivel en un determinado 2:50 de 
ajustes salariales o un número de meses. 


A esta posición tradicional, se ha agregado (y expresado en la visita del PIT CNT al 
Partemerito). 


A AA 


Al día de hoy PEZ gremios que han firmado dentro de las 
pautas en lo esencial, por Ptra parte tenemos fremios one están dando la 
lucha aún para no acordffr- de de esas pautas. Á su vez *>2 matronales se 
amparan en la resolución del Poder Ejecutivo de na hamnlasar nada me está 
acordado por a no abriendo brecha con antecedentes dentro de? 
sector empresar;j Ys otra parte hay una seria de gremios ame inician em 
estos días las as negociaciones salariales. Frente a esta situación 
es eee a establecer una estrategia de coniunto en el ter. .niarial nara 
evitar de pul por la vía del tiempo trascurrido. 5% 

aa nos parece muy bien haher fijado rameatra msinián 
con ato ala pauta y su no aceptación por parte de la central. Pero nos 
parece que luego de la resolución del Poder Ejecutivo y nuestra Dbrimer 

_ contestación han trascurrido, una serie de hechos políticos que nos 
permiten colocarnos en mejores condiciones a la afensiva a partir ae nus 
iniciativa concreta. Es en este sentido que tomando como antecedente la 
res del Senado de la República Dor 18 votre a ??% rerlanainén la 

tificación de la politica salarial, considerando que el rol autofijado 
e el Poder Ejecutivo en la negociación salarial acotándola. 
restringiéndola, conspira contra un efectivo ámbito de nesociación 
colectiva y la creación de wan alegislación apropiada. Kn tercer Ilncar ne 
trata: de una interierencia entre dos instituciones representativas y ue 
alcance nacional.-organización de los trabajadores del PIT<NT y las 

istintas Camaras enpresariales. 

En definitiva tomando en cuenta que el objetivo del p. E. NO CONTRIBUYE A UN 


DESENVOLVIMIENTO Y PROFUNDIZACION DE LA DEMNT2""0 0 TN TISILIMATICL 
SALARIAL . E 


EL PITCNT exige que la iniciativa del gobiermo no sea bara acotar y 
limitar el libre ejercicio de la negociación coimstiva Entre las partes. y 
que para contribuir ella: 

HOMOLOGUE TODOS LOS ACUERDOS QUE A NIVEL DE Las raniso 
ACUERDEN. á 


La inicioativa de este planteo pia inportante realizarlo ante los- 
distíntos sectores representados en 1É' Comisión de Legislación dol touicio. 


as ) 
- Aumentos salariales Cc la pahductividad 
La implezzentación je este punto se puede hacer de Jictiras formas como: 


- Productinided del sector : 15, dígitos CIIU) aunque ns Siempre hay 
información. íLa producuividal industrial ha <recido mucho en los Mtuzos dos 


años y medio. pero nosotros no hemos estudiado cual 27 12... ELL Con 
wo de los sec:ores. Debería ser un tema a estudiar rapidamente, porque aunque 
la productividad globel ha aumentado, la de algúa A 


disminuido). 


j Jy10 
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a a AA ES 
a e 2 Deberia acordarze qué es productividad. 
8) Es una medida de la eficiencia: aumerita cuando se obtienen mayores 
o resultados con los mistos insumos, por jo tanto no * es destajo. 
dl b) El aumento de la productividad es resultado del aporte de todas las 
2 a partes y por lo tanto todas tienen derechoa una  perte de los results?r-. 


ci La participación de los trabajadores implica la constitución de comisiones — ' 
biparutas de seguisuiento de ios resultados que deben conter con la información 
necesaria : 


La política salarial se interrelaciona con una pcritica de empleo, de 
reconversión productiva y laboral, con las mievas ternolnglías y/o rmevas 
formas de organización del trabajo. Por elloes co 2 contimuación 


desarrollamos los capitulos degsempleo, política industrial. estudios 
sectoriales y de competividad, tecnologías y sistemas 12 sestión. z 
e, j 
O a 
En =EpirO C-. 2) Ox, 
Exy un dccumnerta presentado al Parlamento, que luego fue profundizado en !2- 
discusiones ¿qbre el proyecte de Matilde y conexos. . Z C 


Las idess cent de: anterior documento eran las siguientes: 

Los tradeyadores exigen ta existencia de una política BOtiri loci. io significa 
de creación de puestos de trabajo. Al tiempo y en forme subsidiaria, debe consolidarse 
y amplierse el sistema de desenpíeso. con elevación del tiempl y on lo. 
OTESICIONES. 


La edsptación de los servicios de leserpleo alos procssos de reconversión exige 
eontempiar ¿os cambios en los puestos de irabejo vinculedos a este proce. Se 
reducirán siguncs sectores y tros crecerén. En el tiempo que durez. los cambios el . 


trsbajudos tene derecho a tener un ingreso y a formarse para asum:r el nuevo 
trabajo. 


1 PPD WI Ln sm d 
eo pas axis del => pra 


* 


ice. incentivar aigus A A E 
la reconversión sino. Ex este senudo la politica de EapiñS exige la política 
industrial. Sin éste noc es posible elaborar uns política 4 de ermpieo activa, Y tampoco 57 
posibls una política de formación profesional. ¿Pará qué sectores se yaa formar 
trabajadores si no sabemos qué se va a derarrolisr en el pais? 


s 


4 

| Ex conclusión todas i2s reivindicaciones t 2 OP UESIO y ES JUE es MUY difícil en 
| este momento 32 csmvios, el esbozar pais: Equier tipo cul iener un perfil 

| productivo del pels. El enfoque sectiberal de es%) temo es que este perfil io hace 

! exporniínessiente el mercado. La 2 APERE jaridica que esto no ez 302.11: 3a país 

| procesó cambios en les idtimos dégados Agyjuiitica específicas, que partieron de 

le a estudios sobre cual podría ser la 22 evuliaión económica futura y qué 1-7! tados teni 
RD el país de inserans se en esa evolución: ur: país pequeño como Uruguay esto es 
mucho más imporiante. y 


1 - ( e 
| k í 
j Los acuerdos sactoridies quer) firmar las EDPrESes USUZUEVES, YOYO cian 
contradicciones extrs les estrucrarss ladustrieles de la región oil. Ln exis la 
== eisboración le una astrategia para? ináust: ria UTULUSTA Sua <enernte dificil Pensar 
que la cusde eta sj e! zercelo nos “ TERA es cas: Ati - 


. «Sesh o . 


Es capeciónida esto tus ti tene del emplen, queso vial pereélss o" “o-tosindical, 
podria emaculerse ala exizencio de el 2boreción de une política aus rial [porque la 
industria ocupe a muchos irebelsdoro, en forms direcia o indirecta? e de un nerfil 
OSLO pere al pts 
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> 3) Política An dUStHl dl 


úl Un proceso de cambios como el originado En El Mercosur Pulido 307 muy gras si nu de 
regulado. Esto es lo que están hecier 40 Argentina Y Brasil, sobre todo este último que 
no ha desmantelado : su sistema de orientación de la inversión. ni lo hará en el futuro, 


> porque lo está perfeccionando. 
a En sl ceso de Urugusy es neceserio analizar 31 el sigtezua de apertura sl mundo: e 


desgravación arancelaria eliminación de precios de referencia, desregulación de los 
sectoras, 20 producirá deterioros greves € VOriol 3uiiio, iz il ¿dico 
algunos hechos. La apertura de regulada de acuerdo a la reconversión de la 
ectividad productiva 5 
Esto exige elaborar un sigeme igghediaro ez el que los sectores pueden planteor los 

' problemas urgentes y graves que resulten de la apertura, de las políticas de los países 
de ía región, de los (Ercadondirundieles, que puedan afecter en forma profunda la 
actividad y el empleo Para estos sectores se adopterán medidas transitorias y urgentes 
para mants tivicad. 


sario elaborar una pclitica de reconversión y promoción industrial 
gíes que perzaitan orientar las recursos hacialr” *- "2785 que 


Al tiempo es 
que elabore ia” 


C pueden crecer y surcentar los empieos. Pero el pais no está hoy es. ::ndiciones de 
elaborar estes políticas. de shí la necesidad de abordar los estudios sectoriales. 


| 
Ez estaúptica el PIT-LNT ac compare 1a forma de protecció : tradicional en el país, 
generada por el paga de y ls presión de grupos econérsicos, pers tambpo comparte la 
epertura al mundo y la ¿ssregulación totaí de lá econotía, ue con va que el 

| Tuncionami ino libra de las reglas dal mercado llevará ai óptimo. adoptando lo que 

| d) indica 1s xperiencia de industrialicación en todo el mula, EAN OERRA 

| _políis cas induswiales, que favorezces la reconversión y la promoción industrial. 

Ñ 

! 

4 

!] 

| 

| 

¡ 

¿ 
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Estes pol” tices no elimina, sino que son perte del copo necsssrio de los 
industrial sins de epale pocos y elevar ci empleo, esí como de toda la sociedad de 


Ap mes mo Aria aG 
Luz 0 ia HIUITICA 


Los países cuz ke: pasado por crisis y irenciocricaciones profizndes, provocadas por 

pérdidas sde comperutividas, poz crisis e energéticas e a y a =P 
Cc revnido a 10cc: 105 Tecursos existentes en e! peís para eladorar sueles pautas del perfil 

eiii del pus: qué sectoras ravesmón por problemas serios y cuaies tienen 


csibilidades de reconversión y Y PEI 
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Ge wena el p onlor mejoras académicos. lu Taer d de la Republis cayia 

' Partioipaci: En do, sehr Y EMPLOSCIOS. 0 a IO 

e, Exigir une insienal aque los iócnicos y fi racionales puedan realizar su 

apor: prciio del pels. 5 estado dora juz imprescindit!> conal de 
regulación de! O CiCr Ús 23103 O E ndo a todas las partes 


¿e 


imteresedss to está. DIES, tro lado ex Argen *"-" “sobre todo en 
ras, donde los ne IE SAEZ 
invostigación s0bro les posidiidaisa cif =:ciiezto de la econoria bresileá 


mn. : > AA A rn tar mi rm 
9 ES AE AA E IIS 22212 Z «e Vd an. 
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La produc nda e 


tania anivel Je una2acczsa de vn castor productin, coo a nivel nacional. Su 
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pa - io Muchos sectores y empresas deberán introducir nuevas tecnologiós ¿ara mejorar la 


<alidad de los productos y diferenciarlos pará acceder a lo3 segmentos Je mercados 
existentes en la región y fuera de ella. 


La eficiencia de las nuevas tecnologias implica una participación de o A 
mes activa que la actual. Los nuevos sistemas de gestión. mas participativos. menos 
verticales permitirían un crecimiento de la productividad que podría contemplar 


aspiraciones de trabajadores y empresarios. 


En este sentido tostrabojedores pueden realizar una contribución, pero solo, si 
previamente se lesreconoce gi derecho a discutir cuales serán las responsabilidades de 
cada uno y cual es la distri ón de los resultados. La experiencia indica, y ssl 12 
recomiendan los textos de 017 no se logrará la participeción del trabajador si éstos 
no tienen un estímulo coa . En este sentido, los nuevos sistemes de gestión :.-.... 
ser una forma de diimentaJe productividad el tiempo que mejorar les condiciones de 
trabajo y cleyes los aiyelesde vida del trabajador. 


La experiencia a trldica tembién que la iniroducciós: de nueves tecnologias es más 
eficiente, si fos trabajadores tienen la posibilidad áe aportar los conocimientos que 


hen í con su trabajo. Pero esto solo lo harán si tienen un esímuto específico, 
sise su derecho ala crgenización sindical. su derecho 8 :.... "riación, Al. 


discusión de les <ondiciones de trabajo y a pertúciper er la discusión de los cambios 
que esa renovación tecnológica implica en los empleos y las cst 21 NE 


El Congreso un Encuentro or Soluciones 


Todos compartimos Ja noceoridad do convocar al Congreso d.:1 PIT- 
CNT, asi como también la necesidad de Llrabajar adecuadamente para 
que el mismo pueda convortirse en una sintesiS 22... ¿200 lu 


opinión de los trabajadores sobre las problemáticas que nos 
aguejan. 


Una_ primera cuesición que  n20s parece  ODOr e mo resolver incluso en 
misma Teunion, ES | da Eucha de esta stancia. Proponemos la 


Partiendo de la base oye todas estas ¡instancias de discusión que 


estamos realizasdo también  miporen caminos QUe «darán (1 lu 
preparación más adecuada dol Cengre cet a da la 
conformación de una comisión que «a iendaS otinente 2? 
encare a darle al mismo dedo ya, Al t pe propio encare 
propagandistico-oraanicdaealivo. 3 


Proponemos dos Comisiones cuya daran saldria de esta Mesa 
Representativa: SS 1) 


AS 


Si + 
1. DO 
una para los [ines que señalkg*“os más arriba, compuesta por tres 
compañeros del Secretariado (Bianchi, De Mello, Si"? ona o vo toc: 
compañeros de la Mesa Representativa. 
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otra para ver el encare a darle al tema Estatutos, que 
indudablemente será tema del Congreso. Esta Comisión deberá tener 
una composición amplia, por ello sugerimos a: Romero, Blassina, 
| Vilaró, Melgarejo (que ya fueron parte de la Comisión de 
( 
| 
1 
| 


E 


Estatutos) y los compañeros Puig, F. Gonzalez, J. Homar. 
También creemos que Sería una iniciativa política correcta en las 
actuales circunstanci ue tenciaría el accionar del mov. 
sindical, además de uizar su actitud ante la opinión 
pública, el sistema «pol co las organizaciones social : 
trabajar para la convocatoria de un Encuentro por Soluciones. 

S FP 
Entendemos que la fegha adecuada podría ser marzo o abril de 1993, 
en el entendidód que “para esa fecha habremos logrado profundizar en 
la discusi interna a un nivel que nos permita presentarnos con 
propuestas aras ante los tesas que conformarían la convocatoria. 


! 
| 


E 
” 


> a 
e 
. 


Sobre estds esas, se aprobaron las siguientes iniciativas: 


a) La fecha del Congreso será la segunda quincena de junio de 
1993. 


F 


b) Se conforman las dos Cosisiones propuestas en el material con 
j los compañeros indicados. 


2: El PIT-CNT y las Relaciones Internacionales 


Siendo el de las Relaciones Internacionales de la Central un tema 
importante, resulta ciaro que ¡por lo menos desde hace mucho tiempo 
no figura en el orden del día de los trabajadores en general, ni 
tampoco de las directivas sindicales. Tanto es así que muchos 


compañeros (de dirección incluso) desconocen las características 
de cada una de las Centrales mundiales y sus regionales. 


A A 


Nuestra Central tiene una definición, desde el nacimiento de la 
CNT que se resume en: 


O 
4 Ñ 3 


C 1) No afiliación a ninguna Central mundial 
2) Mantener relaciones de amistad todas las centrales 
. mundiales. 


3) Trabajar para alcanzar la unidad de acfión del mov. sindical > 


internacional, en particular en el € r Ñ 

Y La realidad del mov. sindical La campo internacional ha tenido : 
profundas variaciones desde gl posento en que la CNT adoptó esa | 
posición. - e 5 


i 
Ésto puede llevar a que ya compañeros que vean necesario 
procesar un debate en esta materia y considerar la posibilidad de 
rever esta postura. Hay otros compañeros que no encuentran motivos 
para ninguna variación. | 
Pero lo que parece claro es que noes estes el debate que hoy 
preocupa a Ja mayoría de los trabajadores y que sin información 
adecuada y participación en la decisión de todos los compañeros, 
la única actitud posible es la manutención en todos sus términos 
de la decisión adoptaga en su momento por la CNI y seguida 
consecuentesente en todos estos años por el PIT-CNT. En este 
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sentido nos parece importante hacer referencia a dos aspectos: 


1) Oue en tiempos particularmente difíciles hemos mantenido con 
firmeza la posición de rechazo al brutal bloqueo «que sufre el 
pueblo cubano, nuestro apoyo a su Central de Trabajadores (CIC) y 
la firme defensa de la autodeterminación de los pueblos. 


2) En el marco de la ión de trabajar, por la unidad de los 
trabajadores latinoamerií . en especial del Cono Sur,  hesos 
sido protagonistas de la ormación de la Coordinadora de 


Centrales sindicales del Cono Sur. 


Esta coordinadora se formó en 1986, en su momento contó con «el 


aval de la M. Rep tativa, y se ha desarrollado de una manera 
tal, que hoy cuenta ces la participación de: las tres centrales 
brasileñas, la de Paraguay. la Central de Trab. de Argentina, 


la Central Boliviana, la CUT de Chile y el PIT-CNT de Uruguay. 
Esta GCoordinadóra es sín duda el instrumento más importante de 
coordinación je Zenemos los trabajadores en el Cono Sur, yen 
forma consec: el PIT-CNT la ha jerarquizado en su accionar. La 
coordinadora cuenta desde su inicio con el apoyo de CIOSL-ORIT y 
el PIT-CNT forma parte de su Ejecutivo. 


Vinculado a este tema, la Mesa Representativa discutió la 

invitación a participar en Washington de una instancia de 

discusión en la que participarán el Fondo Eo Internacional 
T 


y el Banco Mundial que junto con CIOSL-ORI los organizadores 
del evento. 


La Mesa Representaliva por mayoría e votación consta en 
el acta) la inconveniencia política de a tar esta invitación. 


Adjunto enviamos el texto de declaraqrión a conocer sobre el 
tema. E 


Fr. 
Montevideo, 17 de octubre de 1992 -Í) 
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e PREOCUPA AL GREMIO LA SITUACION DE LA CAJA BANCARIA A DE, ALAN 
EN . En reunión conjunta celebrada el 6.11 .22 por los Consejos: Central, de 
j Sector Financiero Oficial; de Sector F'nanciero Privado; Plen:ario de 
¿ Jubilados y Pensionistas; Delegación de AEBU ante el Consejo Honorario 


i de la Caja de Jubilaciones Bancarias y Consejo Directivo Autónomo de i 
: los furcionarios del Instituto, se analizó en profundidad la siluacion i 
¿ de la Caja frente al proceso de ajuste estructural que se viene 
| operando en el Sistema Financiero. ' 


: Como resultado de dicha evaluación, por uranimidad de los miembros de 
los organismos presentes, se resolvió lo siguiente: : 


a) Poner en corocimiento del “conjunto .del gremio la preocupante 
situación en que se coloca la Instituto como consecuenci¿z de la 
reestructur+ del Sistema Financiero; 


b) A tales efectos realizar u f Baro Nacional de todos lcs trabajadores 
bancarios oficiales y privados ía viernes 13 de noviembre de 1992, 
para dar lectura a un Memorand ue recoge sinteticamente el análisis 
y debate registrado el Cde 


Cc) Dar amplia difusión al Did de preocupación de la AEFU ante la 
difícil situación a' que sé someterá al Instituto de no producirse 
soluciones que habiliten la via lega para atenuar los ajustes del 
proceso de reestructura del Sistema Financiero. 


d) O Y tema er profundidad en la Asamblea Nacional de 
Delegados conv a para el dia 26 de noviembre de 1997. 


La síntesis de lo analizado y debatido se transcribe a continuación: 


| Q La legislación que regula la afiliación a la Caja y el régi-- 
| men de inversión de sus reservas es arcaica. 
| 


| En el primer caso la legislación data de más de 50 años y en_ 
: el segundo de más de 30 años. 


En el interreóno y sobre todo en la última década se han veri 
ficado modificaciones sustanciales en el sistema financiero del -- 
- país, que afectan la ecuación económica de sostén del organismo -- 
previsional que ampara a los trabajadores del sector. Se ha am--- 
pliado el tipo de empresas de intermediación financiera, aparecien 
do categorías distintas a las utilizadas en la vieja definición le 
gal y se ha producido un acelerado proceso de cambios en la organi 
: zación del trabajo, desarticulándose las antiguas tareas componen- 
tes de la actividad bancaría corriente, las que han pasado en mu-- 

G A chos casos a realizarse mediante empresas ra A o están aho 
ra a cargo de sociedades creadas especificaménfe para ese fin. Pór 
otra parte, ha surgido y se ha consolidado ctor para-financie 
ro que ha absorbido en la práctica la a del consumo, -- 
compitiendo ventajosamente con las pmpresas bancarias. 


. 


Todos estos factores, entre Qtrosy desequilibran la ecuación_ 
: del seguro social bancario o, que he: _Fetenido la carga de los pasivos 
| y ha perdido la aportación de gn úmero de activos. 


Por disposición de la ley No. 15.800 (Art. 50.), se cometió a 
la Caja redactar un anteproyecto modificativo de su ley orgánica._ 
El mandato del legislador fue cumplido, y la Caja.elevó el 11 de - 
: setiembre de 1987 un anteproyecto en el que se incluían modifica-- 
ciones al régimen de afiliación y de aplicación de sus reservas, - 
así como cambios en el régimen de pasividades. El proyecto quedó_ 
] radicado en el Poder Ejecutivo y no fue sometido a consideración - 


parlamentaria. 


i En los últimos años, la situación esquenáticamente expuesta -- 
a más arriba, se ha agravado en términos tales que, de no aplicarse_ 
correcciones inmediatas, es razonable pensar que en el corto plazo 
e se verá comprometida gravemente la subsistencia de un Instituto -- 
| que, a lo largo de cn dei años, ha sido capaz de brindar a - 
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sus afiliados una protección previsional adecuada. 


El Gremio conoce el proceso de reestructura que se viene pro- 
cesando en el Sector de la Banca Privada y empieza a vislumbrar -- 
que a partir de los primeros meses del año próximo, dicho proceso - 
comenzará en el Sector de la Banca Oficial. 


Los acuerdos gubernamentales y de algunos sectores del Parti- 
do Colorado acatando, compartiendo e impulsando los lineamientos - 
del FMI y el BID en la materia, están debidamente documentados y - 
son de conocimiento del Gremio. Y 


Este hecho implica de forma ixpéversible la baja de puestos - 
de trabajo y el aumento del númeadb de Jubilados. 


> e] 
En la década de lo%p0 la base de sustentación económica de - 
la Caja estaba y a que existían 6 trabajadores activos y. co 


tizantes por cada sivo que percibía jubilación o pensión. 


En la actualidad existen í,3 activos xr cada pasivo. 


Se conjugan dos factores negativos para la Caja, han disminui 
do notoriamente los aportantes y aumentado sustancialmente los que 


cobran prestaciones de jubilación y pensión. 


Si a este hecho agregamos la tendencia futura inmediata, que_ 
se viene perfilando, en cuanto a bajas masivas en los puestos de - 
trabajo y aumento importante de las jubilaciones, se puede confígu 
rar un panorama claro y lúgubre de futuro. 


Tradicionalmente, en el pasado, los déficits se enjugaron con 
aumento en la tasa de aportes, hoy hemos llegado al final del cami 
no en esta materia. No es posible aumentar las tasas de aportes - 
tanto personales como patronales para pali esta situación porque 
las mismas son desmesuradamente altas en 1 ctual coyuntura políi- 
tica, social y económica del pais y del o %e Elo amparado. 


- 


a los representantes de Aebu en e nsejo Honorario, con el apoyo 
y la guía del Consejo Central, fwyncontrar fórmulas de consenso -- 
con los demás integrantes de , fx Imo cuerpo de dirección de la Ca- 
ja, representantes de las empresas e instituciones y representante 
del Poder Ejecutivo, para proyectar un texto legal abreviado, reco 


giendo y actualizando las normas sobr< afiliación e inversiones de 


La urgencia en buscar e grave situación llevó 
te, 5 


reservas consideradas imprescindibles para la supervivencia del -- 


Instituto. 

Las disposiciones proyectadas, permitirían sostener sin que-- 
brantos, por algunos años, la obra hasta hoy realizada y daría --- 
tiempo para estudiar, en el futuro, soluciones más profundas y du- 
raderas. 

En el texto propuesto se tratan, además, otros aspectos que - 
requieren solución legal y que concilian situaciones que el deve-- 
nir del tiempo hace imperioso actualizar y que no desarrollaremos_ 


Vil 921104% 


E 


en este intorme por razones de espacio y por considerar que son de 
menor cuantía frente al gran tema de la supervivencia de la Caja - 


Bancaria. 


Explicitaremos a continuafjón lo proyectado en cuanto signifi 
ca innovación sobre lo vigente actualmente en los dos grandes te-- 
mas señalados anteriormente “Afiliaciones e Inversiones-. 

/ y ] 


¿ 


Y? AFILIACIONES 


O a e VA ino 


/ 


ant 


El primer artículo del proyecto de Ley pretente sustituir el_ ) 
Art. 20. del texto legal vigente (D.L. 10331 de 29/01/43) que ha- 
ce una detallada enumeración de las categorías de empresas y enti- 


A 
e 


: dades cuyos empleados deben estar obligatoriamente afiliados a Ca- 
| ja Bancaria. 

y 

i Esa enumeración ha sido superada por el devenir del tiempo, - 
0] ya que muchas de las instituciones allí mencionadas han desapareci 
[ do Oo se han transformado, mientras que han surgido otras nuevas, - 
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| en particular a partir del año 1982 en que se promulgó la nueva -- 
Ley de Intermediación Financiera (D.L. No. 15322). 


; Comentaremos solamente las nuevas incorporaciones propuestas_ 
- y una fundamentación preliminar y básica de fácil comprensión. 


y 1 - COOPERATIVAS DE AHORRO Y CREDITO Y ASOCIACIONES DE CONSORCIOS. 


A En aplicación de las normas contenidas en el decreto-ley men- 
cionado anteriormente, el Banco Central aprobó oportunamente la -- E 
circular No. 1150 en la que se establecen seis modalidades de in-- 

O. termediación financiera, y entre elias se mencionan a texto expre- 
so las señaladas en el acápite. 


E Pero más allá de la norma legal quí ¿ clara y contundente, - 
. todos conocemos la proliferación de Ás 
| tuando en la Plaza y en particuldk a* 
perativas de Ahorro y Crédito pa tenazmente con la Banca_ 
en una franja importante de -Pajido financiero. 


ER de Consorcios ac- 
erza y pujanza de las Coo- 


No tiene sentido que trabajadores que desarrollan igual fun-- 
ción estén comprendidos en regímenes distintos de Seguridad Social. 


2 - COMPAÑIAS DE SEGUROS. 


Como se sabe, el mismo D.L. 15322, autorizó, en su Art. 210., 
al Banco Central para “reglamentar y controlar la actividad finan” 


"ciera de las empresas de seguros”. 


Parece claro que el legislador consideró a las empresas de se 
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guros actuando dentro del marco genérico del sector financiero. 


Agregando al tema, en la misma dirección, el Poder Ejecutivo_ 
elevó al Parlamento un proyecto de Ley de Cart¿ Orgánica del Banco 
Central que en su Art. 430. considera expresamente, como institu-- 
ción de intermediación financiera, a las “compañías de seguros pú" 
“blicas y privadas”, sic. 


Por lo demás, la norma propuesta vendría a corregir otra dis- 
torsión, en cuanto a que las empresas de seguros compiten con el - 
Banco de Seguros del Estado -entidad afiliada a Caja Bancaria- y - 
lo harán más aún en el futuro, de concretarse el trámite parlamen- 
tario de la ley sobre desmonopolización de los seguros, que cuenta 
ya con media sanción. £” 


No parece lógico, en A a, mantener diferentes regíme 
nes de afiliación jybilatoria; pafa la entidad estatal y las empre- 
sas privadas qu Comp ter! realizando una misma actividad. 


3 - EMPRESAS PROPIEDAD DE BANCOS QUE LE PRESTAN SERVICIOS A LOS -- 
MISMOS. 


Las empresas bancarias han descentralizado determinadas ta--- 
reas, pasándolas a sociedades creadas para un fin específico (tar- 
jetas de crédito bancario, cajeros automáticos, computación, etc.). 


Lo concreto y real es que estas empresas son propiedad de gru 
pos de bancos para desarrollar servicios de estos mismos, integran 
do la unidad operativa y técnico-económica de las empresas banca-- 


rias. 


No tendría sentido si permitiéramos que esta actividad se de- 
sarrollara con afiliación ajena a la Caja Bancaria. 


Si así lo hiciéramos estaríamos motivando la destrucción y de 
saparición de nuestro Instituto dado que los cos podrían deri-- 
A , > : 
var, con este criterio, todos los URÚSIEES | rios y solamente_ 


dejar afiliados a la Caja el staff gerencial e? 
A 


ON 


4 - CREDITOS PERSONALES Y mE DE CREDITO NO BANCARIAS. 


No puede ignorarse el hecho de que estas empresas realizan -- 
una actividad para-financiera o para-bancaria, compitiendo en el - 
mercado de créditos personales con el sector financiero. 


Seguramente, estas consideraciones han pesado en los Poderes_ 
Ejecutivo y Legislativo que incluyeron en la Ley 16237 de 2/1/92 - 
la norma contenida en el artículo 70., inciso 2, por la que se las 
grava con el impuesto a los Activos de Empresas Bancarias. 


Si el Estado considera que estas empresas deben estar grava-- 
das de forma igual a los Bancos, ¿por qué no deben estar gravadas_ 
también con las mismas contribuciones a la Seguridad Social y por_ 
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ende sus empleados amparados por la Caja Bancaria? 
La pregunta se contesta sola y no merece mayor comentario. 


Es evidente que los Poderes Públicos han atendido más que a - 
la formalidad a lo esencial, es decir, a la naturaleza de activi-- 


dad para-financiera a que se ican este tipo de empresas. 
na. h 

La modificación negar que propone la Caja, complementaria el_ 

proceso de la reotidhs de Ss normas aplicables a este sector, re- 

conociendo la reali al de “que la actividad que cumplen es competi- 


tiva con la qu res izan el Banco República y las empresas banca-- 


financiación del consumo. 
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Resumiendo, en el tema 'Afiliaciones', se recuperaría aproxi- 
madamente 3.200 trabajadores que tonificarían transitoriamente la_ 
| relación activo/pasivo de la Caja. 


O INVERSIONES 


EJ 
É 
3 

rias privadas reiniciado su participación en el mercado de 
¿ 


AAA RR crm 


En la década del 60 la Caja pasó, motivado fundamentalmente - 


en moneda nacional, de un régimen de “capitalización” a un regimen 


i 
por la inflación y por las forzadas inversiones en bonos públicos_ ¡ 
de "reparto” | 


Esto implica que la Caja debe manejar algunas reservas de con 
tingencia que no superan los 10 presupuestos del Instituto. 


y Es decir, si la Caja dejara de percibir aportes,podría pagar_ 
su presupuesto de prestaciones por 10 meses. i 


Esta moderada reserva en función de sus obligaciones es el -- 


único capital liquido disponible. 


1 

0 
Debemos mantener su valor real y ¿demás si es posible hacer- 

lo rendir de forma que se conviertaren una fuente complementaria - 

de ingresos a los tradicionales Apobtas de los trabajadores y pa-- 


tronal. Q- 

De las reducidas opcionestde inversión disponibles por la Ley 
de 1960 hemos desarrollado intensamente en los últimos años el sec 
tor forestal del cual no podemos informar extensamente por razones 
de espacio, pero nos limitaremos a señalar que hoy es una esperan- 
za de mediano plazo y que hemos logrado su autofinanciamiento en - 
términos operativos y de producción de materia prima. 


En el corto plazo será imprescindible contar con la contribu- 


ción de todas las reservas para atender el servicio previsional. 


O A 


De ahí la necesidad imperiosa de flexibilizar el abanico de - 
opciones de inversión, habilitando a la Caja a explorar otras posi 
bilidades que, sin mengua de la seguridad y liquidez de sus reser- 
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vas, que son valores a preservar en todo caso, permitan mejorar la 
escasa rentabilidad actual. 


Asi, el texto propuesto prevé expresamente la posibilidad de - 
adquirir títulos, valores o papeles no solamente públicos, sino -- 
también privados y de efectuar colocaciones no sólo en los bancos_ 
del Estado, sino también en las demás instituciones integrantes -- 
del sistema nacional de intefhediación financiera. 


Se prevé la posible inveriffón en la instalación de industrias 
para aprovechamiento integra defroductos forestales y agropecua- 
rios. r d 


Como ya señalamosí desde 1963, la Caja desarrolla un proyecto 
de inversión en matbria forestal. La experiencia demuestra que en 
determinada eta de crecimiento de las plantaciones, su explota-- 
ción debe complementarse con un aprovechamiento más intensivo de - 
lo producido, en función de exigencias de reinversión y mejor uti- 
lización de la materia prima, elementos ambos perfectamente conci- 
liables con el interés nacional explicitado en los planes genera-- 
les sobre la materia. 


El proyecto de Ley reitera, las habilitaciones establecidas - 
recientemente en otras normas legales sobre la posibilidad de enca 
rar programas habitacionales para nuestros afiliados. 


Por último, el proyecto de Ley incluye dos habilitaciones con 
sideradas fundamentales para flexibilizar el régimen de colocación 


de las reservas. 


La primera de ellas (literal ql, admite la posibilidad de que 
la Caja, procurando optimizar la reMtápilidad y seguridad de sus - 
reservas, pueda realizar otr tipo de inversiones, previos los es- 
tudios necesarios sobre factibilidad y mercado. 


e il 
La segunda (liter h), ¿habilita a la Caja para constituir so 
ciedades, destinadas a mover el desarrollo de sus inversiones. 


La experiencia acumulada en los últimos treinta años es signi 
ficativa, en cuanto a la dificultad de prever especificamente en - 
un texto legal todas las hipótesis de inversión, que a lo largo de 
los años derivan de la natural evolución de la situación económica, 
los desarrollos tecnológicos y el avance de los propios programas_ 
en curso de ejecución. Igualmente, la experiencia ha señalado la_ 
necesidad y la conveniencia, en muchos casos, de buscar fórmulas - 
de asociación que pueden permitir el beneficio mutuo a través de - 
la cooperación para el desenvolvimiento de proyectos productivos. 


Naturalmente, el ejercicio de las nuevas facultades habilita- 
das por el legislador deberá acompasarse con la prudencia y la se- 
guridad con que tradicionalmente se ha movido la Caja en este te-- 
rreno. Para garantizarlo, el texto proyectado exige que todas las 
decisiones que se adopten en cuanto a inversión de reservas, con - 
excepción de la adquisición de papeles públicos o la colocación en 


pel 3211044 


AAA 


A o 


A 


nat CEE 


PS 


$ 
¿ 
i 
* 


PP o e 


A TS 


1/ 7 


bancos del Estado, deberán ser adoptadas por una mayoría calificada de 
cinco votos, en un Consejo dos e por siete miembros. 


pe 57 

TRAMITE DEL PROYECTO 
Fue presentado al en yl Eje csutivo el 29 de Junio ppdo., y luego de mas 
de 4 meses, a pesar. de las gestiones realizadas por el Consejo 


: Honorario de la Caja y el Consejo Central de AEBU no hemos logrado que 
fuera remitido AN 


a 


Frente a esta situación urge que el Gremio se coloque en estado de 
alerta y movilización ante la preocupante situación en que viene 
siendo colocada la Caja Bancaria. 


El Señor Ministro de Trabajo y Seguridad Social Dr.Alvaro Carbone 

tiene en sus manos el proyecto modificativo de la Carta Orgánica de la 

Caja de Jubilaciones Bancarias, y en su idad de integrante del 

E oder Ejecutivo debe accionar los  mecan s para habilitar la 

| solución legal que saque al Instituto def la fícil situación que le 
genera la reestrutura del Sistema Financiero, 


OSA 
Montevideo, noviembre de 1992. e o 
dá 


a ASOCIACION DE BANCARIOS DEL URUGUAY 
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ASISTENCIA 


Señor Senador Walter Santoro. 


Señores Senadores Enrique Cadenas Boix, Raumar 
Jude y Jose Korzeniak. 


Señores Senadores Danilo Astori, Carlos Cassi- 
na, Carlos W. Cigliuti, Enrique De Fuentes, 
Pablo Millor y Manuel Singlet. 


Señores Senadores Mariano Arana y Jaime Pérez y 
señor Secretario de la Camara de Senadores, don 
Mario Farachio. 


Señor Ministro de Defensa Nacional, doctor 
Mariano R. Brito; señor Subsecretario, doctor 
José María Barbé; Jefe 2 Relaciones Públicas 
del Ministerio de Defensa Nacional, Coronel 
Washington Masullo; Ayudante del señor Ministro 
de Defensa Nacional, Coronel (Av.) Carlos A. 
López y asesor escribano Erasmo Petingi. Señor 
Ministro del Interior, doctor Juan Andrés Ramí- 
rez y señor Subsecretario, doctor Carlos Morei- 
ra Reisch. 


Señor Júpiter Batista Sierra. 


Señora Teresa López Amy. 
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Ya? 


SEÑOR PRESIDENTE.- Habiendo número, está abierta la sesión. 
(Es la hora 17 y 22 minutos) 


La Comisión de Defensa Nacional integrada con miembros de 
las Comisiones de Hacienda y de Asuntos Laborales y Seguridad 
Social ha sido citada a los efectos de iniciar el estudio de 
un proyecto de ley relativo a retiros y pensiones militares y 
policiales, con las consiguientes modificaciones al régimen 
legal vigente. 


Debemos señalar que por Secretaría fue oportunamente 
citado el señor Ministro de Defensa Nacional, pero, por razo- 
nes de trámite, se omitió la citación del señor Ministro del 
Interior. No obstante, como se encuentra en nuestra Casa, 
desde la Presidencia procedimos a invitarlo a esta sesión y 
ahora le cedemos el uso de la palabra. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Muchas gracias, señor Presi.-- 
dente. Tengo entendido que la preocupación principal en esta 
segunda parte de la reunión recae sobre el proyecto de ley 
enviado por el Poder Ejecutivo. En la exposición de motivos 
se dan los lineamientos generales del bd remitido y la 
"ratio juris" de sus disposiciones, pers, sin perjuicio de 
ello, me gustaría hacer una breyísima ponencia scbre el con- 
junto de sus normas y sobre la forma como ha inicidido, sobre 
el sistema de pasividades policiales y militares la reforma 
del artículo 67 de la Constitución de la Repúbilica, así como 
las dificultades que tuvo que afrontar el Poder Ejecutivo 
para actuar en esta materia proyectando una nueva legisla- 
cion. 


El punto inicial de consideración del tema estriba en un 
régimen jubilatorio o de pensiones militares y policiales 
notoriamente diverso al regimen general jubilatorio del Banco 
de Previsión Social. El regimen jubilatorio y pensionario de 
los pasivos y de los retirados militares y policiales tiene, 
de acuerdo con la ley, un sistema de movilidad permanente y 
automatica. 


Eso significa que cada vez que aumentan los salarios de 
los funcionarios en actividad, aumentan en idéntica propor- 
ción los retiros y pensiones, de acuerdo con el grado de la 
pasividad. Cada uno de los sistemas tiene, a los efectos del 
establecimiento de esta correlación entre el salario de acti- 
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vidad y el haber de retiro, un grado de pasividad o de reti- 
ro, como teniente coronel, comisario o comisario inspector. 

De acuerdo con ese grado, hay un haber de retiro inicial, que 

a veces no es el 100% del grado, de acuerdo con los años de... 
servicio, la edad y la causal jubilatoria, pero, según ese 
grado mediante el cual se ha obtenido la pensión, tiene una 
movilidad y un ajuste permanente cn idéntico porcentaje al... 
del salario de actividad y a las retribuciones sujetas a . 
montepio. 

Es 


En la generalidad de los casos, las pasividades milita- 
res se logran a los 30 años de servicio y las policiales a 
los 25 años, y el haber de retiro se corresponde con el 1003 
del grado de retiro. Normalmente, quienes se retiran como 
comisario, comisario inspector, capitán, teniente coronel o 
coronel, gradúan sus jubilaciones en treintavos, según la 
cantidad de años de servicio, hasta llegar a un tope de 30, 
tratándose de militares, y hasta un tope de 25, con respecto 
al haber de retiro --que es un 100% del salario-- si son 
policiales. Por lo tanto, teniendo más de treinta o veinti- 
cinco años de servicio es prácticamente el 100% del sueldo de 
actividad, o quizá algo mas, porque existe una disminución en 
el montepío que se abona. 


Ese es el régimen legal vigente y preexistente a la re- 
forma jubilatoria. La misma establece, como todos saben, dos 
elementos fundamentales: la oportunidad de los reajustes y su 
"quantum". Según la norma constitucional, la oportunidad es 
cada vez que aumentan o se ajustan los salarios de la Admi-— QS 
nsitración Central. 


El "quantum" del ajuste se regula en la misma proporción 
a como haya variado con respecto al período inmediato ante- 
rior el Indice Medio de Salarios. En esa disposición transi- 54 
toria se establece cual es el primer ajuste, fijando la 
primera oportunidad cuando haya aumento para los funcionarios 
públicos de la Administración Central con posterioridad al 12 
de mayo de 1990 y el "quantum" según la variación del Indice 
Medio de Salarios, desde el 12 de enero de 1990 hasta el día 
del ajuste, O sea, hasta el aumento del salario de los fun- 
cionarios de la Administración Central. 


Al superponerse la norma constitucional reformada y la 
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legislacion vigente, notoriamente distinta al régimen de 

pasividades y pensiones del Banco de Previsión Social --que 

tenía un sistema de revaluación anual de pasividades con au- 

mentos O adelantos periódicos-- se produce una distorsión 
rra en el sistema de pasividades militares y po- 
iciales. 


Dicha distorsión se produce en virtud de que la Suprema 
Corte de Justicia ha entendido en sentencias --por supuesto, 
para el caso concreto, pero nada hace pensar que en un período 
cercano vaya a variar su jurisprudencia-- que el artículo 67 
es aplicable al régimen de retiros y pensiones militares y 
policiales. 


Ai decidir la Suprema Corte de Justicia, en los primeros 
casos jurisprudenciales, esa aplicabilidad, el Poder Ejecuti- 
vo se ha enfrentado a la hipotesis de tener que aplicar el 
artículo 67 a la generalidad de los retirados militares y 
policiales. 


A su vez, la Suprema Corte de Justicia, en sentencia 
dictada por unanimidad, confirmatoria de una sentencia ante- 
rior de uno de los Tribunales de Apelaciones en lo Civil, 
decidió algo que a nosotros nos parece importante que se refie- 
re a la vigencia temporal de las sentencias declaratorias de 
inconstitucionalidad. 


La sentencia fue dictada en casación, en virtud de una 
ejecución posterior a una declaracion de inconstitucionali- 


dad. 


En realidad, no sé si fue la Caja Bancaria o la Notarial 
--creo que esta última-- que obtuvo una sentencia declarando 
inconstitucional una norma legal que fijaba un tributo nacio- 
nal --o municipal quiza, no lo recuerdo exactamente-- ini- 
ciando en consecuencia una demanda contra el Estado por de- 
volución del pago de lo indebido, sosteniendo jurídicamente 
que, si había pagado en virtud de un tributo que había sido 
creado por una norma que fuera declarada a la postre incons- 
titucional, ese pago era indebido y, por ende, tenía derecho 
a su devolución. La devolución debería realizarse desde el 
primer día en que efectuó el primer pago, aunque no se si 
salva la prescripcion. 
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El Tribunal de Apelaciones y la Suprema Corte de Justi- 
cia, por unanimidad, en casación resolvieron en una sentencia 
importante que la declaratoria de inconstitucionalidad es 
sentencia de condena y que, por lo tanto, en principio su 
eficacia rige a partir de dicha sentencia. Por razones de 
equidad ella debe extender sus efectos a la demanda, en vir- 
tud de que la dilación en la resolución por parte de la Su- 
prema Corte de Justicia sobre la contienda de inconstitucio- 
nalidad no puede ir en perjuicio del accionante. En conse- 
cuencia, la Suprema Corte de Justicia fija como criterio E 
que la sentencia de condena que ella dictó declarando la 
inconstitucionalidad de una norma legal tiene eficacia a 
partir de la demanda del accionante y, obviamente --como 
lo dice la propia Constitución-- para el caso concreto, es 
decir, para el accionante y desde el día de su demanda. Adi- 
cionalmente, la Suprema Corte de Justicia entendió que mien- 
tras no se accionó, o sea, mientras no sé presentó la persona 
o hizo ejercicio de su derecho de impugnar por via de acción 
o de excepción la norma legal por inconstitucionalidad, hubo 
admisión de dicha norma y de su legitimidad. Esto se coordi- 
na, a su vez, con la tesis tradicional de la doctrina de 
Derecho Público --tenemos el gusto de contar en esta Comisión 
con uno de los profesores de dicha Cátedra-- en el sentido 
de que el Poder Ejecutivo, como ejecutor ue la ley, no podía 
dejar de aplicar una norma legal aun a conciencia de su in- 
constitucionalidad. Según la tesis esgrimida por el doctor 
Cassinelli --expuesta hace muy pocos años-- esto ocurre a 
diferencia de otros organismos públicos que no son ejecutores te 
de la ley y que pueden y deben dejar de aplicar una norma 
legal cuando ella está reñida con el texto constitucional, : 


». 


a juicio del intérprete. Reitero que, en cambio, entre los - 
principales cometidos del Poder Ejecutivo, se encuentra el 

de ejecutar la ley, por lo que no puede, so pretexto de in-  , 

constitucionalidad, dejar de aplicar una norma legal. e.” 


De esta interrelación entre la Jurisprudencia y las dis- 
posiciones legales y constitucionales el Poder Ejecutivo 
sacó las siguientes conclusiones. En primer lugar, la tesis 
de la Suprema Corte de Justicia en el sentido de que era 
aplicable la reforma constitucional a los retiros militares 
y policiales. En segundo término, que obviamente sólo se 
aplicaba al caso concreto. En tercer lugar, que de acuerdo 
con la jurisprudencia unánime de la Suprema Corte de Justi- 
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cia, confirmante además de la sentencia emitida por el Tri- 
bunal de Apelaciones, la vigencia temporal de la sentencia 
era exclusivamente a partir de la demanda, es decir, que 
todo lo anterior queda legitimado, aun cuando la norma fuese 
inconstitucional. En cuarto termino, que el Poder Ejecutivo 
no puede hacer otra cosa que aplicar la ley mientras la Su- 
prema Corte de Justicia no establezca por sentencia la ina- 
plicabilidad al caso concreto. 


Teniendo en cuenta que existen unos 39.000 pasivos mili- 
tares y alrededor de 29.000 policiales y que las demandas 
instauradas, además de haberse presentado recientemente 
-—setiembre u octubre del año pasado y no desde el primer 
día de la vigencia de la reforma constitucional, es decir, 
desde 1990-- corresponden a una baja proporción de accio- 
nistas --de entre 500 y 1.000, frente a los casi 60.000 de 
la totalidad de estos pasivos-- por lo que el Poder Ejecutivo 
entendió necesario reformar la ley, para no tener que cumplir 
con una norma que, en principio, está reñida con el texto 
constitucional y que, de todas formas, debía aplicar; .lo 
que quiso, fundamentalmente, fue establecer que las pautas 
generales previstas en la reforma constitucional serian apli- 
cables por imperio legal y no constitucional a todos los 
pasivos y no sólo a los que ¡accionaron --se hubiera obtenido 
una sentencia favorable si solo se aplicara a los accionis- 
tas, por imperio constitucional-- y que, ademas, ello seria 
desde el 12 de enero de 1990 y no desde la fecha en que cada 
uno instauró su demanda de inconstitucionalidad ya sea por 
vía de acción o de excepción. Esa es la razon fundamental 
de este proyecto de ley, es decir, hacer extensivo a todos 
los pasivos un régimen que no le parecio justo al Poder Eje- 
cutivo dejar librado al accionamiento posterior y a su fecha 
para ser amparados por el nuevo sistema de ajuste de pasivi- 
dades fijado por el artículo 67 de la Constitución, reforma- 


do. 


Asimismo, no parecía justo tampoco penar con un regimen 
de ajuste distinto a quienes quizas hubieran compartido el 
criterio del Poder Ejecutivo en cuanto a que no fuera apli- 
cable el nuevo régimen de dicho artículo al de los retirados 
militares y policiales o que se hubiera entendido que, por 
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sus propias vías de interpretación Jurídica que no estaban 
comprendidos en el texto de dicho artículo. 


Paralelamente, la superposición de un régimen de ajustes 
basado en el Indice Medio de Salarios sobre uno legal, es 
notoriamente distinto al del Banco de Previsión Social. A 
nuestro juicio, esto es demostrativo de que la reforma cons- 
titucional del artículo 67 se pensó exclusivamente para el 
régimen general de dicho Banco y no para los retiros policia- 
les y militares; además, ello surge de la disposición tran- 
sitoria literal "v". 


Por otra parte, si advertimos cómo se establece la apli- 
cación inicial del régimen de reajustes de la reforma del 
artículo 67, se dice --tal como lo explicábamos hace un mo- 
mento-- que se hará en el primer aumento de los funciona- 
rios públicos de la Administración Central, ocurrido a par- 
tir del 12 de mayo de 1990, tomando en cuenta la variación 
del Indice Medio de Salarios al 12 de enero de 1990. Se optó 
por esa fecha sencillamente porque el régimen general jubi- 
latorio establecía que las revaluaciones de las pasividades 
tenían como fecha los años cronológicos y, por lo tanto, 
la anterior había culminado el 31 de diciembre de 1989, de 
modo tal que este ajuste --aplicando la reforma constitucio- 


nal-- no tuviera solución de continuidad y enganchara exac- 


tamente el día siguiente a la revaluación anterior de pasi- 
vidades. 


Esto no ocurre ni se pensó para el régimen de pasividades 
militares y policiales que, como decíamos al comienzo, tenía 
un sistema de ajuste absolutamente automático que se aplica- 
ba en cada oportunidad y en la misma proporción en que va- 
riaban las remuneraciones sujetas a montepío de los cargos 


de actividad. 
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Lo mas absurdo de esa aplicación automática, directa, 
del articulo 67 sobre el régimen legal vigente resulta de la 
superposición de los dos sistemas de ajuste. Me explico: la 
reforma constitucional --porque seguía pensando en las modi- 
ficaciones en los ajustes del Banco de Previsión Social-- 
establece que el ajuste sera en cada oportunidad en que se 
aumente el sueldo de los funcionarios públicos de la Admi- 
nistración Central y que el quántum del ajuste no podrá ser 
inferior a la variación del Indice Medio de Salarios. Pero, 
¿que ocurriria, entonces, con un sistema de pasividades como 
el de las Fuerzas Armadas y el de la Policía si la norma 
) dijera, lisa y llanamente, que se debe aplicar el mismo 
sistema del artículo 67 de la Constitución a todos los ca- 
sos? Que en cada oportunidad en que se aumentaran los suel- 
dos de los funcionarios públicos de la Administración Cen- 
tral podría suceder que de acuerdo al índice de movilidad 
legal de un Capitán del Ejército, de un Capitán de la Mari- 
na, de un Comisario o Sargento de la Policía, el salario de 
actividad hubiera aumentado más que el Indice Medio de Sala- 
rios, por ejemplo, en el mes de marzo de 1990. En ese caso, 
el pasivo debería aumentar por el índice de movilidad de 
los salarios de actividad. Supongamos que en el siguiente 
aumento cuatrimestral de los activos, el incremento de los 
salarios de actividad en el grado correspondiente de su 
retiro fuera inferior, y superior el Indice Medio de Sala- 
rios. En ese caso, el pasivo, de acuerdo con la norma cons- 
titucional que dice que no podrá ser inferior al Indice 
Medio de Salarios, engancharia en este. Por lo tanto, en 
cada oportunidad en que se produjera un aumento de los fun- 
ES cionarios activos --los militares y los policias son funcio- 

narios públicos de la Administracion Central-- ya sea por 
Rendición de Cuentas, por Presupuesto O por ajuste cuatri- 
mestral, debería verificarse uno para los pasivos, si era 
mayor el Indice Medio de Salarios o el índice de movilidad, 
generándose esta distorsion. Un funcionario policial jubi- 
lado como Comisario seguramente en un año y medio o en dos 
pasaría a tener una pasividad superior a la de un Inspec- 
tor General. En el mismo período --en dos años o dos años y 
medio-- un Capitán del Ejército pasaría a tener una pasivi- 
dad superior a la de un General o Teniente General O, quizas, 
la duplicaría, pues la instrumentacioón de una formula de 
ajuste para los pasivos pasaria a ser absolutamente aleato- 
ria. Supongamos que en una Rendicion de Cuentas se resolvie- 
ra otorgar un aumento importante a determinados grados oa 
todos los correspondientes a los funcionarios policiales o 
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militares. Si se tratara, por ejemplo, de un 30% de aumento 
y si el Indice Medio de Salarios fuera del 20%, de por sí 
partirian de una base de aumento de un 10% superior. Si en 
el periodo de aumento inmediato posterior, teniendo en cuen- 
ta el incremento presupuestal previo, se diera un aumento 
muy inferior a esos funcionarios, por el Indice Medio de 
Salarios los pasivos engancharían en el aumento superior. 
Ese efecto tan distorsionante tendría una consecuencia catas 
trofica que sería promover de modo radical el pasaje a la 
pasividad de todos aquellos funcionarios que estuvieran en 
condiciones de pedir el retiro voluntario y también de pro- 
mover legítimamente el pase a retiro anticipado. En los 
institutos Militar y Policial, las edades y los tiempos para 
pasar a retiro son muy inferiores a los del resto de los 
trabajadores. Son regímenes especiales según los cuales los 
policias, por ejemplo, necesitan reunir sólo 75 puntos entre 
la edad y los años de trabajo para poder pedir el retiro 
voluntario; el personal subalterno de las Fuerzas Armadas, 
15 años de servicio y los Oficiales 20. Por supuesto que no 
cobran el 100%, sino el 25%; en esa hipotesis son 15/30 del 
50% del salario de actividad, o sea, un 253%. 


Notemos, entonces, que si aunamos la posibilidad de un 
retiro voluntario a una edad muy temprana y la de un aumento 
vertiginoso del haber de retiro en virtud de esa combina- 
ción del régimen de movilidad legal y de ajuste constitucio- 
nal, en que en cada oportunidad enganchan sobre el pico 
superior --—-Indice Medio de Salarios o indice de Movilidad-- 
todos quienes hubieran llegado a los 20 años de servicio en 
los Oficiales de las Fuerzas Armadas, los 75 puntos en la 
Policia o los 15 años en el caso del personal subalterno, 
por razones humanas al día siguiente pedirian el pase a 
retiro porque en poco tiempo el haber de pasividad aumenta- 
ría en forma geométrica y superaría con creces cualquier 
salario que estuviera percibiendo como funcionario activo. 


Por otra parte, habría otro efecto distorsionante adicio 
nal, ya quetanto en el Instituto de las Fuerzas Armadas como 
en el Policial existen causales de retiro anticipado. Aparte 
del retiro obligatorio que se produce el alcanzar las edades 
máximas en cada grado, existen causales por razones de sa- 
lud, con intervención de una Junta Medica o cesantia por 
falta no grave que no hace perder los derechos jubilatorios. 
Entonces, por esa via, llegariamos a promover insubordina- 
"ciones, faltas, inasistencias, deficiencias u omisiones en 
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el trabajo de nuestros funcionarios como modo de lograr un 

pase a retiro por cesantía no grave que no los priven de los 

derechos jubilatorios, y que les daría la posibilidad de 

dedicarse a una actividad privada alternativa siendo aún muy 
. joven, no incompatible por tratarse de Cajas de Jubilaciones 

diferentes, y con un ahorro que, seguramente, crecería en un 

breve lapso, lo que implicaría un haber de retiro volumino- 
ya so. 


eS Para contrarrestar este efecto tan grave, nefasto, de la 

y) aplicacion de un regimen constitucional no pensado para un 
sistema de movilidad legal, la única vía que el Poder Ejecu- 
tivo encontró fue la de establecer, con efecto absolutamen- 
te retroactivo, que el haber de retiro de los funcionarios 
policiales y militares se ajustará solamente por el Indice 
Medio de Salarios. Es decir, establecer ésto allí donde la 
Constitución dice que el ajuste no podrá ser inferior, no 
violando su texto sino apegándonos a él, pero estipulando 
que se hará siempre por el Indice Medio de Salarios. 


Por lo tanto, cualquier funcionario policial o militar 
sabe que se retira con un haber equis de acuerdo con los 
años de trabajo, con tantos treintaavos como años de servi- 
cio o puntos tenga y con la remuneración de actividad del 
grado de retiro que le haya correspondido, que puede ser 
real o ficto. 


Si se jubila enel día de hoy con NS$ 1:000.000, nuevos 

pesos 2:000.000 O N$ 2:500.000, de ahí en más, los ajustes 

Y se van a producir en cada oportunidad en que los funciona- 

rios públicos de la Administracion Central perciban aumento, 

y la variación va a ser la correspondiente a la del Indice 
Medio de Salarios en el período inmediato anterior. 


ee 


A partir de entonces, van a tener un régimen de ajuste 
similar al de la totalidad de los pasivos, trabajadores 
públicos y privados de este pais, sobre todo los que se 
rigen por las normas del Banco de Prevision Social. 
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Reitero que esta es la segunda razón importante para 
establecer una modificación legal al regimen vigente hasta 
ahora. Recordemos que la primer razón era incorporar a los no 
favorecidos por la sentencia de la Suprema Corte de Justicia, 
y la segunda es buscar un procedimiento que haga admisible un 
régimen distinto al del Banco de Previsión Social y de la 
totalidad de los trabajadores públicos y privados, y obtener 
una fórmula de variación exclusivamente por aplicación del 
Indice Medio de Salarios. 


Paralelamente y en lo que hace referencia al Instituto 
Militar en forma especial, se hacen algunas modificaciones 
importantes. Debo decir que en dicho Instituto se estableció, 
a través de la ley de 1969 que regula las pasividades policia 
les, que aquellos funcionarios que tenían más de 25 años de 
servicio se podían retirar con un haber inicial ideñtico al 
que percibían en actividad los funcionarios con dos grados 
superiores; para aquellos que poseían entre 20 y 25 años, un 
haber inicial equivalente al grado superior en actividad; y 
para los que tenían menos de 20 años de trabajo, pero que 
habían alcanzado los 75 puntos o tuvieran un retiro anticipa- 
do por las causales que ya mencioné, un haber de retiro igual 
al de su propio grado. 


Es necesario aclarar que la mayor parte de los funciona- 
rios policiales, cuando sus condiciones personales así lo 
permiten, esperan a cumplir los 25 años de servicio para 
poder acceder a ese salto inicial de dos grados superiores. 


Es así que, por ejemplo, un Comisario que se retire en 
esas condiciones cobrará el sueldo de un Inspector Mayor, con 
lo cual su salario se verá aumentado en alrededor de un 25% o 
30%. Pero la norma legal del año 1969 establece que ese haber 
de retiro inicial no se puede mover automáticamente con los 
ajustes que tengan los salarios de actividad del grado corres 
pondiente, sino que empiezan a moverse recién cuando lo que 
ganaba como haber inicial de retiro equivalga al 70% del 
salario en actividad del grado real o ficto que le correspon- 
dió. Volviendo al ejemplo anterior, si ese Comisario se reti- 
rara como Inspector Mayor, su sueldo de N$ 700.000 pasara a 
NS 1:000.000; cuando se produjera un aumento de sueldos y el 
de Inspector Mayor ascendiera a N$ 1:100.000, el del retirado 
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no se incrementaría. 


Recién cuando esos N$ 1:000.000 equivalgan al 70% del sala- 
rio de ese Inspector Mayor en actividad, engancharía en los 
ajustes de movilidad y pasaría a percibir ese monto con sus 
respectivos ajustes hasta el fallecimiento del retirado y, en 
este caso, lo percibiría su viuda. Por lo tanto, en períodos 
de importante inflación, donde los aumentos de los funciona- 
rios públicos son frecuentes e intensos, ese salto duraba muy 
poco tiempo y enseguida era absorbido por la congelación 
hasta ser alcanzado por el 70% del salario en actividad de 
ese grado de retiro. A nuestro juicio, esa era una manera de 
otorgar un premio retiro disfrazado. 


En ese sentido, un funcionario retirado que cobra durante 
25 años el 70% de los dos grados superiores en actividad que 
equivale más o menos al 100% del suyo habrá percibido algo 
mas durante los primeros meses de su retiro y luego le va 
disminuyendo. Entendemos que el verdadero haber de retiro es 
el 70% de los dos grados superiores y el plus que se le otor- 
gó a raíz de la curiosa ley de 1969 constituye un premio 
retiro disfrazado en cuotas. 


Si aplicáramos la reforma constitucional a ese sistema 
legal tan curioso --en ese sentido los policías son conscien- 
tes de que ese salto implicaba solamente una mejora tempora- 
ria de sus salarios y que luego enganchaban siempre con el 
100% de su sueldo real anterior correspondiente al 70% del 
sueldo percibido en dos grados superiores-— ocurriría que ese 
salto inicial de los dos grados, automáticamente enganchar ía 
con el Indice Medio de Salarios, desvirtuando todo el sistema 
policial. Al respecto, las Fuerzas Armadas no cuentan con esa 
especialidad normativa. En la medida en que se logran abatir 
los índices de inflación, el salto inicial se hace mas costo- 
so para la Administración. 


Si se decidiera por vía de ley que los ajustes de los 
pasivos policiales fueran sobre su haber de retiro inicial, 
de acuerdo con las normas vigentes en la actualidad, entonces 
el Comisario que se retire con el sueldo de un Inspector 
Mayor no verá congelados sus haberes ante el primer aumento 
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de los sueldos de los funcionarios públicos, sino que automá- 
ticamente se reajustaría ¿por el Indice Medio de Salarios. Más 
allá de que éste fuera más conveniente que el índice de movi- 
lidad en actividad, determinaba que un pasivo policial comen- 
zara percibiendo un 30% más de pasividad que lo que percibía 
en actividad. 


Esto también es absolutamente distorsionante y, por lo 
tanto, una malísima propensión al pasaje a retiro, sobre todo 
tomando en cuenta que son funcionarios que pueden jubilarse 
muy jóvenes. Por esta razón es que por otra de las disposicio 
nes de este proyecto de ley se deroga el artículo 42 de la 
ley de 1969 dejando, entonces, como haber real de retiro el 
100% del salario en actividad en el grado real de retiro. Por 
lo tanto, el Comisario se retiraría con 30 años de servicio y 
percibiendo el 100% de su sueldo en actividad, que se ajusta- 
ría automáticamente con el Indice Medio de Salarios y no con 
el 100% de los dos grados superiores que, equivalen, a un 30% 
mas. 


Paralelamente, el Poder Ejecutivo ha entendido convenien- 
te fijar algunas pautas legales para promover la permanencia 
en la Institución, convencido de que una rápida salida hacia 
la pasividad no solamente tendría consecuencias realmente 
costosas desde el punto de vista financiero, sino también 
negativas para la institución. No deseo hablar sobre la situa 
cion de las Fuerzas Armadas porque no es competencia de nues- 
tra Cartera, pero sí puedo decir que seguramente la Policía 
se vería resentida gravemente si pasaran a pasividad todos 
los funcionarios que tuvieran más de 25 O 30 años de servicio 
y llegaran a los 75 puntos, porque se quedaría sin Comisa- 
rios, Subcomisarios, Comisarios Inspectores, Inspectores 
Mayores Principales y Generales. 


En definitiva, sería negativo que toda la camada superior 
de los oficiales pasara a retiro al igual que la del personal 
subalterno, todos los clases, cabos y sargentos, porque la 
khatalla contra el delito la deberían librar los oficiales más 
jóvenes y el personal subalterno de escasa experiencia como 
los Agentes de Primera y de Segunda. 
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A fin de evitar esta situación, los señores Senadores 
encontrarán en el proyecto de ley determinados elementos que 
buscan promover la permanencia y, paralelamente, establecer 
un sistema más justo en las pasividades policiales y milita- 
res. Como modificaciones sustanciales, se prevé un aumento en 
e:1 puntaje de la Policía, para el retiro voluntario, lleváan- 
dolo de 75 a 80 puntos, en la suma de edades más años de 
servicio. Por su parte, el instituto de las Fuerzas Armadas 
se fija un aumento en las edades de los años de servicio para 
el retiro, pasando de 15 a 20 años en el caso del personal 
subalterno, con un mínimo de 38 años de edad mientras que 
para los oficiales se pasa de 20 a 25 años de servicio para 
el retiro voluntario, exceptuándose las causales extraordina- 
rias de retiro anticipado. 


Queda claro, entonces, que se busca mantener por cinco 
años más al personal militar y policial; en el caso del pri- 
mero de los citados, a través de una extensión lisa y liana 
de las edades de retiro y, en el otro, por el aumento a 80 
puntos y la transformación del cómputo jubilatorio. Este pasa 
de veinticinco veinticincoavos, como años de servicio tenga 
hasta el tope de 25, a treinta treintavos. Entonces, se equi- 
para a las Fuerzas Policiales con las Fuerzas Armadas llegan- 
do a los treinta treintavos, como es el régimen vigente de 
pasividades militares. 


Asimismo, cabe destacar que paralelamente se ha estable- 
cido una escala decreciente en cuanto a los montos de haber 
de retiro iniciales, entendiendose justificado un cien por 
ciento cuando se tienen los 30 años de servicio. Si no se 
llega a ese tope, se le quitan tantos treintavos como menos 
años de servicio tenga. 


A su vez, en 25, 20 y 15 años, también se establece una 
Guita en el porcentaje del haber de retiro sobre el 90%, el 
80%, el 65% y el 50% en cuatro escalones, a fin de desincen- 
tivar los retiros voluntarios anticipados y promover una 
fórmula de permanencia por la que se llegue, con justicia, a 
un haber de retiro del 100% cuando realmente se cumplieron 
los treinta treintavos y los 30 años de servicio. 
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Por otro lado, debemos resaltar que dentro de las dispo- 
siciones de este proyecto de ley existe una norma que a nues- 
tro juicio consagra la "ratio" inicial que postulábamos al 
comienzo de la explicación, y que es el establecimiento por 
la propia ley de que las ventajas que se le otorgan a los 
pasivos y retirados policiales y militares, solamente tienen 
su fuente en la ley, ya que como anotábamos alcanza a quienes 
no litigaron y a aquellos que lo hicieron desde una fecha muy 
anterior a la que iniciaron realmente su demanda. Por lo 
tanto, queda claro que este beneficio tiene su fuente en la 
ley y no en la Constitución. 


También entendimos de justicia establecer, simultáneamen- 
te, una disposición transitoria a fin de que por esa vía no 
estuvieramos promoviendo el pasaje a retiro. En consecuencia, 
se establece que la reforma relativa a los aumentos de 
computos jubilatorios de edades mínimas, las escalas de dis- 
minución del haber de retiro, etcétera, se apliquen obliga- 
toriamente a todos aquellos funcionarios que no tengan 
cómputos jubilatorios para un retiro voluntario a la fecha de 
promulgación de la ley. Sin embargo, los que tuvieran cómpu- 
to jubilatorio y la posibilidad de pasar a retiro voluntario, 
si lo quisieran, a la fecha de promulgación de la ley, cuen- 
tan con la opción de manifestar su voluntad ante la Adminis- 
tración y de mantener el estatuto jurídico anterior sin nece- 
sidad de pasar a retiro. Con esta última salvedad, se preten- 
de que, en aras de mantener un sistema legal más beneficioso, 
no promovamos el pasaje a retiro; es decir, que todo aquel 
que ya tuviera computos para un retiro voluntario, no se 
viera obligado o instigado, indirectamente, a pasar a retiro. 


Reitero que en ese caso puede optar por el sistema del 
estatuto anterior declarando ante la Administración su volun- 
tad, sin necesidad de pasar a retiro; podra hacerlo dentro de 
siete o diez años, pero el régimen legal que se le aplicara 
--con las salvedades expresadas en la misma disposicion, y 
que se aplican siempre-- será el vigente. 


Señor Presidente: con esta exposición, espero haber dado 
una explicación general del proyecto de ley. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Dado que este conjunto 
normativo ha sido objeto de trabajo conjunto entre nuestra 
Cartera y el Ministerio del Interior --sin perjuicio de las 
áreas específicas-- es obvio que las consideraciones genera- 
les que ha formulado el señor Ministro del Interior son to- 
talmente compartidas por nosotros. 
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_ No obstante, deseo aludir a algunos aspectos que, pecu- 
liarmente, conciernen a las Fuerzas Armadas. En lo que tiene 
que ver con el eventual alejamiento de integrantes de las 
Fueraas Armadas, hemos entendido que debiamos cooperar para 
evitar esa situación, que podría ser dañosa, mediante el aba- 
timiento de los porcentajes del montepío. 


Es decir, desgravamos las aportaciones que corresponden 
sobre las retribuciones salariales del personal militar aba- 
tiendo el montepío. 


En ese sentido, se establecen unas franjas en las que se 
toma en cuenta la antiguedad, los años de prestación, de ser- 
vicios, etcétera, de manera de liegar a la supresión total 
del aporte por montepío, cuando han computado 30 años de ser- 
vicio, reduciendo en dos escalas sucesivas los casos en que 
se llegue a 20 y 25 años de servicio. 


Esto ha sido considerado por el Poder Ejecutivo como un 
estimulo para la permanencia del personal. 


A fin de asegurar a todo el personal en actividad que pu- 
diera tener causal de retiro voluntario por años de servicio 
y de edad, se ha querido establecer la más amplia latitud 
para la opción, de manera que se les acordaría --según la 
previsión del proyecto de ley-- un plazo de 180 días desde la 
promulgación de la ley, para hacer uso de la opción a que 
hacía referencia el señor Ministro del Interior. 


Por otra parte, cabe destacar que la elaboración del pro- 
yecto de ley fue ineludible ante una realidad, cual es la 
aplicabilidad del sistema previsto por el artículo 67. 


Ante ello, en el caso del Ministerio de Defensa Nacional, 
hubimos de considerar una única sentencia dictada por la Su- 
prema Corte de Justicia, pero la práctica de este régimen 
mostró algo que, evidentemente, nos obligó a proceder con el 
mayor entendimiento y cuidado, tratando de no acelerar dema- 
siado las soluciones, pero teniendo cuidado de que el proyec- 
to pudiera ser considerado por el Parlamento en un plazo 
razonablemente breve. 
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Tengamos en cuenta que se quiebra la unidad de un sistema 
legal cuidadosamente pensado y elaborado, en el que se arti- 
culaban las remuneraciones del personal en actividad y las 
del personal en retiro. A partir de la aplicación del ar- 
ticulo 67 de la Constitución, para el personal en retiro, 
evidentemente, se opera una quiebra, afectando la aplicabili- 
dad del artículo 209 A de la Ley Orgánica Militar, decre- 
to-ley N2 14.157. El cuidadoso examen del tema nos llevó a 
emplear un tiempo que, habida cuenta de las circunstancias, 
puede considerarse bastante breve. 


La actividad la tuvimos que cumplir en medio del trabajo 
ordinario del Ministerio, desde mediados del mes de agosto, y 
el 15 de octubre ingresaba al Parlamento el proyecto de ley, 
que en lo que hace a nuestro caso había sido considerado 
detenidamente con los organismos especializados del Ministe- 
rio de Defensa Nacional, con la Comisión Asesora creada espe- 
cialmente a partir del 26 de junio de 1992 y, luego de entre- 
gado, con las instituciones que agrupan a los retirados mi- 
litares a partir de la primera reunión mantenida con el Pre- 
sidente del Centro Militar, el 13 de junio de 1992, y en los 
sucesivos encuentros, de los cuales informé a la Comisión de 
Defensa Nacional --que fueron siete u ocho-- culminados el 6 
de octubre del corriente año a las 18 horas, en que entega- 
mos personalmente, a cada uno de los Presidentes de las seis 
instituciones que agrupan al personal superior retirado, el 
proyecto de ley que hoy está a consideración del Parlamento. 


SEÑOR CASSINA.- Sin ingresar a la deliberación en torno al 
proyecto de ley y sin formular, por lo tanto, ningun Juicio 
de valor sobre las disposiciones que contiene, desearía rea- 
lizar a los señores Ministros algunas consultas para compren- 
der mejor los alcances de algunas de estas normas, sin per- 
juicio de que después puedan quedar mas inquietudes a plan- 
tear, en la medida en que se ingrese a la discusion particu- 


lar. 


Como se ha señalado, tanto en el caso de los oficiales en 
actividad como de los funcionarios policiales tambien en ac- 
tividad, se establece una reducción de los montepiíos que 
pagan Oo que se les descuentan que, segun expresara hace un 
momento el señor Ministro de Defensa Nacional, se constituyen 


en un estímulo para la permanencia en actividad, en la medida 
en que el porcentaje de montepío que se deja de pagar es 
mayor cuantos mas años se permanezca en actividad, a partir 
de cierta base. Es decir, no alcanza, obviamente, a todos los 
funcionarios en actividad. 


La reducción del montepío obviamente se traduce también en 
un aumento real en las remuneraciones de aquellos a quienes 
beneficia. Supongo que éste también es un objetivo que se ha 
perseguido, quiza indirectamente. 


E 

Me pregunto, para entender bien el sistema que se proyec- 
ta, si en el caso de los retirados, la reducción del montepío 
o la eliminación de éste opera cuando se tienen 36 años de 
servicio, tanto para los militares como para los policiales. 
Aclaro que recién en el día de hoy ingresé al estudio del 
tema con el material que se nos proporcionó de las disposi- 
ciones citadas; por ello, quisiera saber si esto supondría 
que un oficial que se retira sin pagar montepio porque está 
exonerado de su pago por los años de servicio que lleva en 
actividad, al ingresar a la situación de retiro comenzaría a 
pagarlo, con lo que se estaría estimulando su permanencia en 
actividad, por ejemplo, hasta los 36 años de servicio. De 
otro modo, va a haber una diferencia entre la situación en 
actividad --en la que no se descuenta montepio-- y la de 
pasividad por cierto tiempo, en que sí se descuenta montepio. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Respondiendo a la interrogante 
del señor Senador Cassina, en primer lugar me quiero referir 
al tema de los retirados policiales. En el sistema policial 
vigente, el pasivo policial tiene un aporte del 163, un 3% 
superior al de los pasivos generales, mientras que el activo 
tiene un 15%. Si tiene en nuestro sistema 30 años de servi- 
cio, en el régimen vigente deja de aportar el montepio gene- 
ral del Banco de Previsión Social, o sea el 13%, y nunca se 
desgrava del 33 restante. 


si el individuo pasó a retiro a los 25 años de servicio, 
aumenta su montepío del 15% al 16%. Cuando llega a los 30 
años de actividad, se desgrava, pero esos años no se computan 
con 5 años más de servicio, sino que hay una fórmula de 
transformación de años de pasividad en años de servicio: se 
cuentan cinco cada seis. Es decir que si se retira a los 25 
años de servicio, recién a los 31 años de actividad se puede 
desgravar del 13%, porque para cubrir los restantes cinco 
años de servicio tiene que computar seis años de pasividad. 
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Obviamente, si se retira a los 20 años de servicio la 
transformación es más gravosa aun; deberá tener 32 ó 33 años 
de servicio para poder hacer dicha transformación. 


Cabe aclarar que en el régimen vigente no hay desgrava- 
ciones durante la actividad, es decir que el montepío de 
actividad no se desgrava nunca; sólo lo hace el de la pasi- 
vidad en el sistema úe 230% años de actividad, y si son años 
de retiro se computan a razón de seis por cinco. 


En el régimen proyectado, como forma de promover la per- 
manencia en los cuadros policiales, se establece que a los 
20 años de servicio se desgrava un 5%; a los 25 años, un 
10% y a los 30 años, un 13%, con lo cual quedaría pagando 
un 2% del montepiío en actividad, porque el orginal es un 
153. Cuando pasa a retiro, si no ha cumplido -—aquí hay una 
modi ficación-- 32 años y medio de servicio, tendrá que pagar 
el montepio íntegro, es decir un 16%. Al llegar a los 32 
años y medio de servicio, con la fórmula de cómputo de seis 
por cinco, sí va a tener la desgravación total del Banco 
de Previsión Social --o sea, del montepío general va a reba- 
jar un 13%-- hasta que se muera, o su viuda seguirá pagando 
un 3% como descuento jubilatorio. 


Ese es el régimen general de pasividades policiales y 
es el sistema ideado para promover una mayor permanencia 
o un estímulo a todos aquellos funcionarios policiales que, 
por haber cumplido ei cómputo para retiro voluntario, están 
en condiciones de acceder a ello. Pero el interes de la Admi- 
nistración es retenerlos por mas tiempo, por lo que se da 
este tipo de incentivo. 


Esto es en cuanto al instituto policial. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- En cuanto al instituto 
militar, el régimen es el siguiente. En tanto el militar 
permanece en actividad, paga montepío sea cual fuere el núme- 
ro de años de servicio que tenga. De manera que con 30, 36 
o más años de servicio, sigue pagando montepio. En cambio, 
una vez retirado y cumplidos los 36 años, queda desgravado 
de montepio, produciéndose, de esta manera, la paradoja 
A esto es así-- de que algunos funcionarios militares "pa- 
gan" --dicho esto entre comillas-- para poder permanecer 
en actividad. Esto se debe al hecho de que si hubieran pasado 
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a retiro estarían exonerados por haber cumplido más de 36 
años de servicio, mientras que, si permanecen en actividad 
siguen pagando. 


Precisamente, en el inciso final del artículo 22, y con 
la finalidad de estimular la permanencia, se prevé el abati- 
miento del montepío. Concretamente, se expresa que tratándo- 
se de personal en situación de retiro o reforma, deberá acre- 
ditar el pago de 36 años de montepío para quedar exonerado 
de esta imposición. Quiere decir que los 36 años se mantienen 
pero, a la vez, se agrega que de ese período se restará el 
tiempo en que se hubiera gozado de aquella exoneración como 
activo. Entonces, si en actividad se ha gozado en forma total 
o parcial de la exoneración establecida en los incisos prime- 
ro Oo segundo, se tomará en Cuenta el tiempo de exoneración 
para restarlo del cómputo «de 36 años en situación de retiro 
o reforma, logrando asi la supresión del montepío. 


En definitiva, es esto lo que establece el inciso final. 


SEÑOR CASSINA.- El comentario que deseo hacer es que la cir- 
cunstancia de que los retirados militares o policiales sigan 
abonando, cuando cesa el montepío, un porcentaje del 3% o 
algo similar, obedece al hecho de que una vez retirados reci- 
ben algunos servicios que no tienen, por ejemplo, a través 
del Banco de Previsión Social. Me refiero, por ejemplo, a 
la asistencia sanitaria y esto explica que se siga pagando 
una determinada cantidad. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- La referencia que hace 
el señor Senador Cassina tiene que ver, exclusivamente, con 
los funcionarios policiales, porque los funcionarios mili- 
tares --aun en situación de retiro-- efectúan un aporte a 
Sanidad Militar. Deseaba precisar esto para que no aparezca 
como una contrapartida del beneficio, sino que se trata de 
un aporte personal que realiza cada uno de estos funcionarios. 


SEÑOR CASSINA.- Precisamente, era esto lo que había señalado. 


Tanto en el capítulo referido a retiros militares como 
en el que trata de retiros policiales se establece como re- 
curso de ambos servicios el producido de los aumentos. Con- 
cretamente, en el artículo 11 se dice que el producido de 
los aumentos de tributos establecidos por los artículos 13 
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y 14 de la Ley N2 16.107, de 31 de marzo de 1990, con las 
modificaciones dispuestas por el artículo 618 de la Ley nú- 
mero 16.170, de 28 de diciembre de 1990, en cuanto grava 
a los atributarios y beneficiarios de aquel servicio, se 
destinara al Servicio de Retiros y Pensiones de las Fuerzas 
Armadas. Una disposición similar también se establece para 
los servicios de retiros y pensiones policiales. 


Personalmente, creo entender que esto supone que el au- 
mento del llamado Impuesto a los Sueldos establecido en la 
Ley de Ajuste Fiscal, que es la N* 16.107, cesaría a partir 
del 12 de enero de 1993, según se ha dispuesto en el proyecto 
de Rendición de Cuentas que todavía no es ley, porque el 
Poder Ejecutivo no lo ha promulgado. 


En consecuencia, me gustaría saber si el aumento dispues- 
to en el Ajuste Fiscal y que cesaría a partir del 12 de enero 
de 1993 se mantendría como recurso de los respectivos ser- 
vicios, en el caso de los funcionarios, retirados militares 
y policiales. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Pienso que ambas normas --tanto 
la que tiene que ver con las Fuerzas Armadas como la refe- 
rida al Instituto Policial-- a partir de la promulgación 
de la Ley de Rendición de Cuentas y: si sc: mantuviera la dis- 
posición de suprimir los aumentos, serian totalmente inútiles 
y no merecerian ser sancionadas. La idea inicial era que 
si se mantenía ese aumento, el mismo sirviera como una finan- 
ciación adicional para las respectivas Cajas o servicios 
de retiros policiales y militares. No obstante, habida cuenta 
de que fuera sancionado y promulgado el proyecto del Poder 
Ejecutivo, ambas disposiciones no tendrian razon de ser. 


No sé si el señor Ministro de Defensa Nacional piensa 
lo mismo. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Exactamente. 


SEÑOR MILLOR.- Mi consulta está vinculada con la última pre- 
gunta realizada por el señor Senador Cassina y consiste en 
saber qué va a suceder con lo que ya se cobro hasta la fecha 
por concepto del ajuste fiscal. Si bien se nos ha explicado 
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qué pasaría en el caso de que ese aumento fuera derogado 
en la próxima Rendición de Cuentas, me gustaría saber qué 
sucede con las cifras ya cobradas y que no se vertieron a 
la Caja Militar o Policial. 


SEÑOR CASSINA.- Antes de ceder la palabra al señor Senador 
Astori --que me solicita una interrupción y que seguramente 
realizará una observación correcta-- aclaro que en mi ante- 
rior intervención padecía una confusión. 


En realidad, lo que sucede es que la derogación del au- 
mento del impuesto a los sueldos establecido en la Ley de 
Ajuste Fiscal ya está vigente en virtud de la Ley de Rendi- 
ción de Cuentas N2 16.226, aprobada el año pasado. Mi confu- 
sión momentánea se debe a que el Poder Ejecutivo había pro- 
puesto su mantenimiento en el proyecto de Rendición de Cuen- 
tas recientemente votado por el Parlamento. 


Por lo tanto, de lo anterior surge la confusión que hemos 
padecido aunque, en todo caso y por las manifestaciones del 
señor Ministro del Interior debo entender que el Poder Eje- 
cutivo no mantendría las disposicioens del artículo 11 refe- 
rida a las Fuerzas Armadas, así como la que se vincula con 
los servicios de retiros policiales que, en este momento, 
no recuerdo cuál es. 


Al mismo tiempo, y como resultado del texto de la Rendi- 
ción de Cuentas aprobada por el Parlamento y que seguramente 
se promulgará --con o sin veto-- por el Poder Ejecutivo, 
este recurso dejaría de existir. 


SEÑOR ASTORI.- El cese del incremento del Impuesto a los 


Sueldos dispuesto por la Ley de Ajuste Fiscal --no es un 
proyecto, sino una ley, porque es la Ley de Rendición de 
Cuentas anterior-- estará firme a partir del 12 de enero 


de 1993 y es de aplicación absolutamente general para todos 
los trabajadores del pais, sean públicos o privados, inclu- 
yendo a los trabajadores y pasivos sobre los que estamos 
discutiendo en este momento, sin excepciones. 
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Por otra parte, recordando lo que planteaba el señor 
Senador Cassina en cuanto a la intención inicial del Poder 
Ejecutivo de postergar ese cese en este proyecto de ley y 
habida cuenta del acuerdo político que notoriamente se 
efectuó en materia de recursos, no es de esperar que esto 
sea objeto de veto por parte del Poder Ejecutivo. Quiere 
decir que a partir del 12 de enero del próximo año cesaría 
el incremento del Impuesto a los Sueldos que, reitero, está 
dispuesto por la Ley de Rendición de Cuentas del Ejercicio 
precedente. Esto es aplicable a todos los trabajadores y 
pasivos del país. Por tal razón, considero que sobre este 
punto no puede haber dudas de ninguna naturaleza. 


En lo que tiene que ver con el destino del incremento 
-—-pregunta que formulaba hace unos instantes el señor Sena- 
dor Millor y que seguramente a todos nos interesa conocer la 
respuesta-- no se pueden plantear dudas con proyección de 
futuro, porque a partir del 12 de enero de 1993 ese incremen 
to quedará sin efecto y reitero que esto --según le consta, 
sobre todo, al señor Presidente de la Comisión-- es producto 
de un notorio acuerdo político, por lo que no existirá nin- 
guna controversia en este punto. Por tal motivo, suponemos 
que esta resolución quedará firme a partir del próximo Ejer- 
cicio. 


Considero que este es un elementc a tener en cuenta a 
los efectos del análisis. 


SEÑOR CASSINA.- En la primera lectura de este proyecto de 
ley --que estaba fechado el 15 de octubre, pero ahora obser- 
vo que tiene una redacción anterior-- pense que era propósi- 
to del Poder Ejecutivo mantener en esas áreas el incremento 
del Impuesto a los Sueldos como un recurso de los Servicios 
de Retiros respectivos. 


Finalmente, quisiera hacer otra pregunta referida al 
régimen de transición. Queda claro que tanto para el régimen 
de retiros policiales como para ei de retiros militares, 
para quienes tengan configurada causal --como se suele decir 
en la jerga referida al régimen jubilatorio común del Banco 
de Previsión Social-- se mantiene el derecho al Estatuto de 
retiro todavía vigente, siempre que se opte por el mismo en 
un plazo de 180 dias. 
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Me pregunto --y puede haber una razón que no advierto-- 
por qué en este caso no se sigue con el criterio empleado 
tradicionalmente en el país y que incluso está en el texto 
incorporado en la Rendición de Cuentas, relacionado con la 
reforma del regimen jubilatorio del Banco de Previsión So- 
cial. Esto es que el funcionario con causal configurada a la 
fecha de promulgación de la ley, tiene de por vida --—mien- 
tras permanezca en actividad-- el derecho a elegir uno u 
otro régimen, el que más le convenga, evitándose de esta 
forma una estampida. Si esta disposición que establece 180 
días de reserva para optar por el regimen anterior se hubie- 
ra dispuesto en lo relativo al Banco de Previsión Social en 
la Rendicion de Cuentas, la estampida sobre esta institución 
hubiera sido impresionante. La seguridad que tienen los 
afiliados activos al Banco de Previsión Social con causal a 
configurarse en el plazo de dos años y que mantienen el 
derecho a ampararse a ese Estatuto jubilatorio de por vida, 
es lo que impide que ocurra la situación anteriormente men- 
cionada. Sin perjuicio de ello, se me ha informado que hay 
un incremento importante en el acogimiento a la jubilación 
en el Banco de Previsión Social. Sobre este tema, admito que 
pueda haber una razón que no advierto. En tal sentido, plan- 
teo mi consulta. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- La disprsición transitoria 
establece un plazo de 180 días para que el funcionario que 
está en condiciones de pasar a retiro voluntario a la fecha 
de la promulgación de la ley, manifieste su voluntad de 
acogerse al regimen anterior, es decir, que desea regirse 
por el Estatuto jubilatorio anterior a la ley, con las excep 
ciones expresadas en la propia disposición. Por lo tanto, 
hecha la manifestación dentro de ese plazo, el funcionario 
mantiene de por vida el régimen estatutario anterior. El 
nuevo régimen, si bien en algunas condiciones disminuye las 
ventajas del sistema jubilatorio especial --en cuanto esta- 
blece quitas en los años anteriores al retiro, o aumenta los 
años de cómputo jubilatorio, etcétera-- siendo más gravoso 
para el personal militar y policial, por otro lado es mas 
beneficioso para los funcionarios en actividad, dado que 
establece desgravaciones al Montepío a los 20, 25 y 30 años 
de servicio. Por lo tanto, aquel funcionario policial o 
militar que a la fecha de la promulgación de la ley se en- 
cuentre en condiciones de pasar a retiro voluntario, tiene 
180 días para hacer su mani ¡festación expresa ante la Adminis 
tración, en el sentido de conservar integramente el régimen 
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anterior con las excepciones previstas o admitir el régimen 
nuevo que, si bien en algunos aspectos implica acogerse a un 
regimen un poco más gravoso que el anterior, también tiene 
concomitantemente importantes ventajas desde el punto de 
vista de la desgravación del Montepío. A vía de ejemplo, un 
Inspector Mayor de la Policía con 75 puntos --puntaje nece- 
sario para pasar a retiro voluntario en el regimen legal 
vigente-- puede optar por mantener el régimen anterior 
—-manifestandolo dentro del plazo de 180 días-- manteniendo 
los veinticinco veinticincoavos de sueldo de actividad, para 
su retiro voluntario posterior y no rigiendose por los trein 
ta treintavos --norma que en alguna medida hace más gravoso 
el sistema-- pero no se beneficia con la desgravación del 
10%, por haber tenido 25 años de servicio o del 5% por haber 
cumplido másde 20 añosde labor. Si en cambio opta por acoger- 
se al nuevo sistema, no hace una manifestación expresa de 
retención del régimen estatutario anterior, y segun tenga 
20, 25 óÓ 30 años de servicios, va a tener una desgravación 
del 5%, del 10% o del 13%. Pero cuando se jubile se le va a 
calcular tantos treintavos y no tantos veinticincoavos como 
años de servicio tenga. 


Por esta razón, este sistema se ha ideado como disposi- 
ción transitoria, porque en los platcs de la balanza hay 
beneficios y pérdidas en cada una de las hipótesis y, por lo 
tanto, el funcionario tiene que manifestarse en un lapso de 
180 días. 


Si le diéramos una vigencia de por vida a todos aquellos 
que están acogidos al régimen anterior y que tuvieran cómpu- 
to jubilatorio, no beneficiándose del sistema nuevo, no 
tendrían la desgravación del Montepío. 


Entonces, repito, en esos 180 días les damos la opción 
para decidir el regimen a que se van a acoger. 


SEÑOR CASSINA.- Confieso que en esta primera aproximación a 
los textos que Estamos considerando, había entendido que la 
desgravación del Montepío, cuando se den las condiciones 
previstas, operaba en todos los casos. 
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Me doy cuenta que sólo opera en el caso de que se opte 
por este nuevo régimen de retiros y se permanezca en activi- 
dad, por supuesto siempre que se esté en condiciones de pasar 
a retiro. 


Ahora deseo hacer un brevísimo comentario, señor Presi- 
dente. Durante muchos años el régimen de ajuste de los 
retiros militares y policiales, que también existió antes del 
Acto Institucional N2 9 para algunos sectores de trabajadores 
en el Banco de Previsión Social --no con las mismas caracte- 
rísticas, pero similar-- que allí se denominaba "escala 
móvil”, fue el ideal, a tal punto que sectores de funciona- 
rios públicos luchaban por obtenerlo. 


Lo obtuvieron los políticos, a través del famoso 383; 
también los docentes, mediante un famoso artículo 5% de la 
Ley N2 12.996, si mal no recuerdo y también los funcionarios 
del Poder Legislativo. 


Ese procedimiento de reajuste, llamado de "escala móvil", 
en algunos casos "de escala móvil integral", desapareció para 
el Banco de Previsión Social y para las tres Cajas paraesta- 
tales, con el Acto Institucional N2 9. 


Sí se mantuvo, porque era un régimen aparte, en los 
servicios de retiros militares y policiales. Durante mucho 
tiempo fue el regimen ideal. 


¿Qué es lo que ha determinado que ahora exista un natural 
interés en la aplicación del régimen de ajustes establecidos 
por el artículo 67 de la Constitución de la República? 
Podríamos decir que es la baja promedial del poder adquisiti- 
vo de los salarios de los funcionarios públicos, entre los 
cuales se encuentran también los funcionarios militares y 


policiales. 


De otro modo --Obviamente-- seguiría siendo mucho más 
atractivo el régimen de escala movil, que asegura una 
relación directa y permanente entre el sueldo de pasividad y 


el sueldo de actividad. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- En primer lugar, si se aprobara 
muy rápidamente la norma propuesta tendría una vigencia de 
apenas un mes y poco, a los efectos del destino de las 
retenciones, en virtud de que el 12 de enero de 1993 entra en 
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vigencia la derogación de esos aumentos. 


Lo recaudado anteriormente no pretende ser modificado en 
absoluto r la norma propuesta. Aun cuando no existiera la 
disposicion  --que, según manifestaba el señor Senador 
Astori, está vigente desde la Rendición de Cuentas anterior 
y no desde la última-- la norma proyectada no pretende tener 
vigencia retroactiva, en cuanto al destino de los fondos ya 
recaudados, sino que se trata de una disposición para el 
futuro. 


Hoy por hoy, si fuera sancionada, tendría una vigencia 
muy exigua, de aproximadamente un mes o algo mas. 


Además, en lo que se refiere al instituto policial, en el 
momento actual --aun antes de la aplicación de estas modifi- 
caciones, que hacen más gravoso el servicio de las Cajas de 
retirados policiales-- el 55% de los egresos en pago de 
jubilaciones y pensiones proviene de Rentas Generales y sólo 
el 45% de los aportes de activos y pasivos, a través de las 
retenciones de montepio. 


Por lo tanto, hay una versión de Rentas Generales muy 
superior a los que podría ser, aun si hubieramos destinado en 
forma retroactiva ese porcentaje del aumento del impuesto a 
las retribuciones personales previsto en la norma proyectada. 


La proporción de financiamiento de recursos genuinos es 
similar en lo referente a la Caja de Retiros y Pensiones 


Militares. 


En la Caja Policial, el 55% se paga todos los meses con 
cargo a Rentas Generales y el resto, el 45% de lo que se paga 
surge del 15% y 16% de retenciones por concepto de montepio y 
aportes patronales por parte de retirados y activos policia- 


les. 


SEÑOR ASTORI.- Deseo realizar un comentario general muy breve 
y una pregunta muy especifica con respecto a una parte de la 
exposición de motivos que no entiendo y pido disculpas por 
si el tema ya fue aclarado, pero la verdad es que recién hoy 
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tomé contacto con este material y estoy comenzando a estu- 
diarlo. 


El comentario general tiene algo que ver con las causas 
por las que el viejo régimen de escala móvil ya no se 
transforma en una reivindicación, como lo fue hace años. 


El señor Senador Cassina mencionaba el deterioro de los 
salarios del sector publico y es cierto, pero diría que con 
respecto al pasado, hay una sustitucion de una brecha por 
otra. 


En el pasado, ella estaba entre el reajuste de los 
salarios y de las pasividades; ahora se da entre los salarios 
del sector público y los del sector privado, porque la 
reforma constitucional ha superado el problema del pasado, 
pero no supera la diferencia de evolución entre los salarios 
del sector público y privado. 


Esto hace que en las actuales condiciones, el Indice 
Medio de Salarios sea siempre preferible a la escala móvil de 
los salarios de los funcionarios públicos. 


Ahora estamos ante un problema de ese tipo y naturalmen- 
te, cualquier funcionario público --en este caso, los 
militares y policiales-- preferiría que sus haberes de 
retiros se ajustaran en función del Indice Medio de Salarios. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Hemos hecho un estudio grado 
por grado, teniendo en cuenta cuánto percibía un funcionario 
policial --agente de segunda, de primera, cabo, etcétera, de 
cualquiera de los catorce grados de la Policía-- que se 
hubiera retirado el 12 de enero de 1990, de acuerdo con los 
reajustes por el régimen de movilidad vigente, verificándose 
cuánto cobró en cada mes según esa escala móvil que se le fue 
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aplicando y que se continúa aplicando y cuánto podría haber 
cobrado si los ajustes se realizan de acuerdo con el Indice 
Medio de Salarios. 


Por supuesto, no tomamos en cuenta los índices máximos, 
sino que hicimos la comparación con el Indice Medio de 
Salarios, segun los grados, pero en general coinciden y 
abril de 1992 se encuentran a la par. 


Quiere decir que no fue tan perjudicial para los funcio- 
narios militares y policiales --hablo de los policiales, pero 
creo que con respecto a los militares el fenómeno fue 
similar-- este régimen. 


La suma algebraica de lo que se debió percibir si se 
aplicara según el Indice Medio de Salarios y lo que se 
percibió en función de la aplicación de la escala móvil 
indica que en abril de este año las retribuciones estaban a 
la par y recién ahora se produce un desfase en favor del 
Indice Medio de Salarios. 


Veremos si en oportunidades posteriores ello se puede 
modificar en sentido inverso. 


SEÑOR ASTORI.- Creo que la aclaración del señor Ministro en 
este asunto viene bien, porque seguramente esa afirmación 
general puede admitir matices según grados de funcionarios, 
tipo de funcionarios y sobre todo, según las bases que se 
toman para hacer el cálculo. 
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Digo esto de paso; bueno sería que haciendo un cálculo de 
comparaciones entre los dos sistemas --que es lo que propone 


el proyecto para reliquidar la retroactividad-- no diera como 
resultado que hubiera sido mayor el sistema de la movilidad 
y que hubiera que devolver dinero por parte de los retirados. 


Supongo que esta iniciativa no lo prevé porque no va a 
ocurrir. De todos modos, deseo hacer una pregunta concreta 
y pido disculpas nuevamente por si ya se aclaró el tema, 
pero algunos aspectos del problema son relativamente com- 
plejos y quiero estar seguro de entender bien. 


En la página 5 de la Exposición de Motivos del Reparti- 
do, en el penúltimo párrafo respecto a las disposiciones 
transitorias se dice lo siguiente: "Para los que si tuvie- 
ran esos requisitos,” --refiriéndose a los de retiro-- "se 
prevé la posibilidad de no ser regulados por el régimen es- 
tablecido en las normas proyectadas,” --ante una manifes- 
tación de voluntad dentro de los 180 días, como ya se ha 
explicado-- "incluyendo en ellas las que otorgan desgrava- 
ciones al montepio de actividad -con la excepción referida-” 
Quiero saber a qué se refiere esa excepción, porque no la 
encuentro citada en esta exposición de motivos. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- En el párrafo inmediatamente 
anterior se expresa: "Por último, como normas de derecho 
transitorio se establece que -salvo las disposiciones que por 
excepción son mencionadas expresamente- las proyectadas 
sólo serán obligatoriamente aplicables a los militares y 
policias que a la fecha de promulgación de la ley no tengan 
cumplidos los requisitos para el pase a situación de retiro 
voluntario.” 


Si consideramos las normas, en cada una de ellas, en un 
párrafo paralelo al Título correspondiente a las Fuerzas 
Armadas y al de la Policía, podemos apreciar que se estable- 
cen las excepciones a texto expreso. 


En ese sentido, en el artículo 27 del proyecto de ley, 
referido al Instituto Policial, se dice: "El personal po- 
licial en actividad que tenga derecho a retiro policial a 
la promulgación de esta ley, podrá optar por el régimen 
anterior o el que se establece en ella dentro del plazo de 
180 días contados desde entonces, sin necesidad de pasar a 
situación de retiro." 
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Por lo tanto, se infiere, a contrario de la norma, que 
a todos quienes no tuvieran la condición de pase a retiro 
voluntario, o sea, el cómputo jubilatorio, se les aplicará 
automáticamente la nueva ley. 


Asimismo, se benefician de un régimen transitorio 
excepcional quienes ya tuvieran el cómputo jubilatorio. A 
la vez, para este caso también se preve la excepción y se 
dice: "Transcurrido el plazo sin que se haya efectuado la 
manifestación de voluntad ante la Dirección Nacional de 
Asistencia Social Policial, le será aplicable el nuevo ré- 
gimen legal. 


Lo que se dispone en estos dos incisos anteriores no 
alcanza lo establecido en los artículos 12, 13, 14, 15 y 
25 de esta ley, que será aplicable en todos los casos." 


Estas disposiciones, aun cuando un funcionario se en- 
contrara en situación de retiro voluntario y se presenta- 
ra en el plazo de 180 días a partir de la promulgación de 
la ley, se regirá por el estatuto jurídico anterior, salvo 
que se le aplicaran igualmente los mencionados artículos; 
es decir, estas normas son de aplicación preceptiva, no 
estando libradas a la voluntad del destinatario. 


Por esa razón, se hace referencia expresa a ello en 
la exposición de motivos, en el antepenúltimo párrafo, tal 
como ya lo he leído. Asimismo, en el siguiente --que es el 
que le planteó la duda al señor Senador Astori-- se hace 
mención a los que sí tuvieran esos requisitos y al respecto 
ya dimos una explicación ante una inquietud planteada por 
el señor Senador Cassina en cuanto a por que no estable- 
cemos en forma permanente la aplicabilidad del régimen ante- 
rior para estos casos. 


La mención que aquí se hace, con la excepción referi- 
da, es al solo efecto de precisar que existen otras que 
son normas --las mencionadas expresamente-- distintas para 
el Instituto Policial que para el de las Fuerzas Armadas y 
que se aplican igualmente en forma preceptiva, ya sea que 
tengan o no la posibilidad de pasar a retiro voluntario 
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a la fecha de promulgación de la ley y hayan hecho o esa 
manifestación dentro del plazo de 180 días. 


SEÑOR ASTORI.- Me ha quedado claro lo manifestado por el 
señor Ministro. Quería dejar constancia, a la vez, de que mi 
confusión se debió al uso del singular en el mencionado 
párrafo, ya que debería decir "excepciones", porque son mu- 
chas. En realidad, pensé que se trataba de otra excepción 
y no a las que ha hecho referencia el señor Ministro. 


SEÑOR KORZENIAK.- De acuerdo con la explicaciones que nos han 
brindado los señores Ministros, que complementan lo ya dicho 
en la exposición de motivos, aparece como exacto que las 
obligaciones referidas al pago de las pasividades en un fu- 
turo, por el régimen previsto por el artículo 67 de la 
Constitución, así como el pago --llamémoslo en términos po- 
pulares-- del atraso generado, tienen una fuente legal. 


Además de que pueda haber alguna discusión teórica sobre 
el carácter de la sentencia que declara la inconstituciona- 
lidad de las leyes, para la jurisprudencia de la Suprema 
Corte de Justicia uruguaya esta claro que solamente quienes 
obtienen una sentencia cuentan con un derecho emergente de 
ella --una sentencia en una acción o excepción de inconsti- 
tucionalidad-- y que dicha sentencia no tiene efecto retroac- 
tivo. Pese a ser una declaración, en la jurisprudencia de 
la Suprema Corte de Justicia uruguaya esto es as1. 


He oido, sin embargo, algunas opiniones vinculadas al 
régimen argentino, donde la solución puede ser distinta, 
ya que en ese pais se admite, por parte de la Suprema Cor- 
te de Justicia, que no es necesario que se declaren incons- 
titucionales las leyes anteriores a una Constitución, sino 
que simplemente quedan derogadas. 


En consecuencia, si la doctrina argentina se traslada- 
ra al Uruguay el sistema jubilatorio aplicado anteriormen- 
te, O sea, el de la escala móvil, habría quedado derogado 
por el artículo 67 de la Constitución y, entonces, toda 
la proyección juridica habría variado. 


Pero, repito, sin entrar a la discusion teorica, de 
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acuerdo con la jurisprudencia de la Suprema Corte de Justi- 
cia uruguaya, entiendo que lo que se afirma en la exposi- 
ción de motivos tiene como fuente de todas estas obligacio- 
nes la ley, y ello es prácticamente indiscutible desde 
el punto de vista práctico en este país. 


Mi segunda afirmación -que va a motivar la pregunta-- 
está vinculada exclusivamente al tema de los funcionarios 
que en la actualidad están retirados. La ley, con respecto 
a ellos, hace esencialmente dos cosas. Por un lado, dice _que 
de aquí en adelante cobrarán sus pasividades por el régi- 
men del artículo 67 de la Constitución en cuanto a oportu- 
nidad y porcentaje de aumento; y, por otro, dice con rela- 
ción al desfase anterior, que lo que han cobrado en menos 
desde el 1% de enero de 1990 en adelante, se pagará en 10 
cuotas. Particularmente, me quiero referir a estos dos 
puntos. 


Por las afirmaciones que hace un momento formulaba el 
señor Ministro del Interior, por lo menos en algunos grados 
es posible que en determinados períodos haya ocurrido, si 
lo expresamos geométricamente, que la línea de aumentos de 
escala móvil, se balanceaba más O menos con la línea de 
aumentos derivada del artículo 67 de la Constitución. 


El señor Ministro hablaba de que eso podría haber ocurri- 
do en algunos grados, hasta abril de este año. 


Confieso que la informacion que poseo no está proce- 
sada con gran detalle aritmético, pero he estado obser- 
vando que en el personal subalterno, sobre todo en los 
grados inferiores, el año 1990 estaba mas o menos balan- 
ceado, lo que creo puede haber acontecido tanto en las 
Fuerzas Armadas como en la Policía y, quizás, habría 
algunas diferencias originadas en 1991 y en lo que va 
de 1992. 
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Reitero que, luego de haber hecho algunos cálculos, sin y 
la tecnica que merecería un tema serio como éste, voy a for- 
mular una pregunta. Tomando un cargo medio de la escala subal 
terna --por ejemplo, un cabo de lra. aunque no sé si la deno- 
. Minación en la Policía es equivalente-- y de allí hacia aba- 
; jo, si el pago no se hace en 10 cuotas, sino en 5, ¿la dis- 
torsion --la pregunta la hago desde el punto de vista de lo 
Que nos diría el señor Ministro de Economía y Finanzas-- > - 
generaria un tremendo estertor de problemas o sería algo poco j 
significativo desde una óptica económica financiera? 


Como se comprenderá, mi pregunta --no tengo por qué ocul- De 
tarlo-- tiene un sentido absolutamente social. He visto los , 
montos de retiro de esas categorías de personal subalterno y 
puedo decir que se trata realmente de montos diminutos. 


Entonces, me da la impresión --insisto en que no he sido 
asesorado por tecnicos que conocen la materia-- de que algo 
Cá . . “ 
como esto no provocaria un problema financiero importante. 


SEÑOR MILLOR.- Deseo complementar la inquietud planteada por 
el señor Seandor Korzeniak. Entiendo que a aquellos que co- 
bran menos se les pague, también, en menos cuotas. En reali- 
dad, las 10 O 5 cuotas de las que estamos hablando en este 
caso son 12 Ó 7, porque se comienzan a percibir dos meses 
después de promulgada la ley, y a esta altura de las circuns- 
tancias no me animo a decir cual es la fecha en que ello va a 
suceder. 


O O sea que más allá de los cálculos que se puedan realizar sobre el 

escaso monto que significaría pagar en menos cuotas a quienes percibiran 

da menos, más allá de un cálculo general que podemos hacer en el sentido de 

j que esto no sería un desfase muy grande para la economia, tambien hay que 

tener en cuenta que tampoco hay certeza de cuantos van a ser los meses en 

E que se va a hacer esa erogación, porque si fuesen estrictamente 10, no 

¡ serían 10, sino 12, y no sabemos cuando la ley va a ser promulgada, con 
lo cual el número de meses sería mayor y llegariamos a 13, 14 o 15. 


Creo que es una preocupación legítima, teniendo en cuenta 
las declaraciones provenientes del Poder Ejecutivo, destina- 
das a desalentar a determinados sectores politicos que tenian 
la inquietud de que se instrumentase el artículo 67 y se le 
aplicase a todos los retirados militares y policiales. 
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Las mismas aludían al enorme costo que ello significaba 
para el Servicio de Retiros y Pensiones Militares y la Caja de 
Retiros Policiales. A mí se me afirmó que, por ejemplo, sólo 
en la Caja de Retiros Policiales esto significaba dólares de 
los Estados Unidos de América 55:000.000, lo que en su momen- 
to se me antojó tremendamente disparatado. 


En la receptividad del retirado militar y policial, sobre 
todo en el de tropa, en el soldado de 2a. o de lra., o en el 
cabo, ese Mensaje del Poder Ejecutivo quizás desalentó la 
esperanza de que percibirían cantidades muy importantes, lo 
cual les generaría una frustración muy grande. 


Si a todo esto le agregamos que se les va a pagar en 10 
cuotas --que no son 10, sino 13 o más, porque hay que contar 
60 días después de promulgada la ley-- concluimos en que el 
proyecto de ley es muy discutido, porque contiene aspectos 
que algunos de los aquí presente no compartimos. 


En consecuencia, este es un argumento que va a pesar en 
esta inquietud de que los que vayan a cobrar menos lo hagan en 
5 ó 6 cuotas en lugar de 10. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Con relación a la pregunta de] 
señor Senador Millor, queremos decir que el volumen de las 
retroactividades y las cifras que se manejaron partieron 
inicialmente de las propias demandas judiciales. 


Basta leer cualquiera de los escritos forenses prescenta- 
dos ante la Suprema Corte de Justicia, luego trasuntados a 
través de la prensa y de las manifestaciones de los Centros 
de Retirados y de algunos interesados en particular. En base 
a las cifras tomadas, quizás alentadas también por algunos 
colegas abogados, se establecieron montos de retroactividad 
importantes y de cobro deaumentos de las pasividades también 
considerables, especialmente derivadas de la aplicación erró- 
nea del sistema de los máximos que referiámos al comienzo. 


Si al régimen de pasividades policiales y militares le 
aplicamos el sistema de que en cada aumento de los funciona- 
rios públicos, los pasivos enganchan en el incremento supe- 
rior --ya sea por Indice Medio de Salarios, Rendición de 
Cuentas, Presupuesto o ajuste cuatrimestral-- en ese caso, 
la cifra sería muy superior a la que manejaba el señor Sena- 
dor Miilor. 
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Por eso, este proyecto de ley mereció un trabajo mucho 
más afinado y no alcanzaba con lo que se establecía en los 
primeros proyectos de ley presentados por los Legisladores cn 
sus respectivas Cámaras, en el sentido de declarar simple- 
mente aplicable el artículo 67 de la Constitución al régimen 
de pasividades policiales y militares, porque eso hubiera 
significado un absurdo distorsionante de todo el régimen con 
la primera consecuercia nefasta que mencionábamos al comien- 
zao de permitir que un sargento cobrara más que un general en 
el correr de cuatro o cinco años, precisamente, por regir 
O siempre el aumento superior. A 


Ello, además, en forma totalmente aleatoria, en virtud 
de que los aumentos pueden ser mayores o menores según la 
circunstancia o la fuente normativa que tenga cada uno de 
ellos. 


Por ello es que se manejaron cifras de cualquier indole y 
naturaleza. 


Es más, en el Minsterio de Defensa Nacional existe un 
recurso promovido por uno de los pasivos en el sentido de 
pretender la aplicación del regimen de los máximos y reclamar 
por la supuesta mala aplicación del régimen legal. 


Tal como expresa la Exposición de Motivos --y Como muy 

: bien dijo el señor Senador profesor de Derecho Público-- los 
ps aumentos y la retroactividad que se otorgan, tiene su fuente pea 
exclusiva en la ley. ds 


En ese sentido, las expectativas que se pueden haber 
generado derivaron del supuesto de que el régimen constitu- 
cioanl se aplicaba automatica y preceptivamente, cosa que no 
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es así de acuerdo a la jurisprudencia de la Suprema Corte de 
Justicia y el sistema jurídico nacional. 


Por lo tanto, todo lo que se está promoviendo o proponien . 
do a través de este proyecto de ley tiene su fuente exclu- i 
siva en la ley. La retroactividad mayor en plazos y en condi- 
ciones subjetivas, o sea su aplicación a todos aquellos que o 
no han litigado contra el Estado ni han obtenido una senten- ' 
cia favorable, tiene fuente exclusivamente legal. 


Por esa razón, es lógico que el Poder Ejecutivo pueda 
promover un pago en cuotas con esa retroactividad que es 
bastante gravosa. 


Al respecto, podemos decir que el plazo inicial de 60 
días es mucho más exiguo que el reclamado por los Servicios 
policiales y militares, porque es bastante compleja la reli- 
quidación de cada una de las pasividades ya que la suma alge- 
braica del debe haber de las cuentas personales, de acuerdo 
a los distintos indices de ajuste y movilidad, no es sencilla 
porque, además, los actuales pasivos no tenían esa condición 
al 31 de diciembre de 1989, sino que desde esa fecha hasta 
ahora, han existido un grupo importante de funcionarios que 
ha pasado a retiro o han cambiado su régimen jubilatorio por 
uno de pensión a causa de fallecimiento del titular. 


Por lo tanto, el plazo reclamado por los Servicios se ha 
restringido de 4 a 2 meses, para realizar las reliquidaciones 0 
sobre las que no se sabe qué procedimiento se va a utilizar 
para obtenerlas, hasta que no sea sancionada la ley. 


En ese sentido, puede ser que cuando el proyecto tenga 
media sanción legislativa --y anticipando su aprobación inme- Li 
diata por parte de la Cámara de Representantes-- es posible : 
que se pueda adelantar trabajo. 


Pero repito que hasta que no esté sancionado o promulgado 
este proyecto de ley no será posible establecer en forma 
definitiva un criterio de reliquidación. Entendemos que la 
fórmula de reliquidación será muy compleja de obtener, aun 
con la ayuda de las computadoras. 
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En cuanto al monto que se deberá pagar, hemos realizado 
una estimación, porque tampoco es posible obtener a la fecha 
un cálculo aproximado de lo que le cuesta financieramente al 
Estado. En ese sentido, podríamos adelantar que el Estado 
deberá contribuir para pagar el aumento que percibirán los 
retirados policiales y pensionistas --pcro no la retroactivi- 
dad-- con mas de U$S 1:000.000 mensuales. La retroactividad, 
o sea la diferencia entre la suma y resta entre lo percibido 
o lo que pudo obtenerse en caso de haberse aplicado el Indice 
Medio de Salarios, está en el orden de los U$S 5:000.000 y 
O fracción para el Instituto policial y creo que en los 

U$S 7:000.000 y fracción para el Instituto militar. Por lo 

tanto, esto significa un sacrificio importante para el Estado 

que deberá contribuir a pagar este régimen que se aplica por 

fuente legal y por razones de justicia a los militares y 

policías. 


Si a esto le agregamos que como fórmula de retención para 
los policías y militares en actividad se establecen desgrava- 
ciones de montepío, adicionalmente va a haber una importante 
cantidad de dinero que se va a dejar de percibir, lo que va a 
incrementar los costos del Tesoro Nacional para poder hacerse 
cargo de este sistema. Pero, si no se hubiera establecido ese 
régimen de incentivos para la permanencia y, por lo tanto, se 
hubieran retirado muchos más funcionarios, sería mayor aún el 
servicio que habría que prestarle a los Servicios de Retiro 
en forma de auxilio por parte del Tesoro Nacional. 


No sé si con esto respondo a las inquietudes del señor 
1] Senador Millor. 


SEÑOR JUDE.- Señor Presidente: acabamos de tomar contacto con 

€ este material, por lo que no lo conocemos en profundidad. Sin 

embargo, queremos plantear algunas reflexiones en torno al 
tema del Ejército. 


En ese sentido, debo señalar que el Ejército tiene una 
formación piramidal que constituye una tradición que se con- 
serva desde los albores de la Patria, desde el funcionamiento 
de las primeras expresiones militares, donde el principio 
general es que el superior vele por sus subalternos. Este es 
un principio que esta muy arraigado. 


Queremos hacer algunas reflexiones en el sentido de que 
por la vía de establecer un aumento por concepto de equipos 
que supone N$ 540.000 para el Personal Superior, o sea, Gene- 
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ral, Coronel, Teniente y Alférez, no se llega a los subalter- 
nos que poseen solamente una pensión o complemento alimenta- 
rio no mayor a los N$ 390.000. 


Con respecto al artículo 22 de este proyecto de ley que 
concierne al sistema de retiros, se establece la exención del 
montepio. Entonces, a los Tenientes Generales les corresponde 
ría N$ 580.000, a los Generales N$ 430.000, a los Coroneles 
N$ 350.000 y a los Tenientes N$ 102.000; pero ese aumento no 
llega a las escalas inferiores. 


Comprendo que existe la intención de no provocar un reti- 
ro masivo de funcionarios, pero pienso --y esto se lo estoy 
planteando al señor Ministro con todo el respecto que me 
merece-- si no sería mejor el camino de la dedicación, que 
podría ser implementado. en ese sentido, entiendo que esto no 
crearía las distorsiones internas que podrían llevar a una 
descomposición del sistema. Creo que a traves de este proyec- 
to de ley no se aportaría al Servicio de Retiro, y me pregun- 
to si este no sería un régimen que provoque más complicacio- 
nes que soluciones. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Señor Presidente: creo 
que la referencia del señor Senador Jude a la posibilidad de 
buscar una solución alternativa por la vía de la compensación 
por dedicación integral, supone tomar en cuenta algo que el 
Poder Ejecutivo --lo recordáabamos hace un rato con el señor 
Senador y los restantes integrantes de la Comisión de Defensa 
Nacional-- planteó al Parlamento el 15 de julio de 1992. Es 
decir, llegar a un regimen de retribución del personal mili- 
tar en el que se tenga en cuenta la exigencia derivada del 
artículo 61 del decreto-ley N*2 14.157, o sea. la dedicación 
integral. 


Eso apunta a una solución definida de base legal --que el 
Poder Ejecutivo enunció en su propuesta de política sala- 
rial-- que debe mirarse en su proyeccion de futuro, que qui- 
siéramos fuera inmediato, pero que necesariamente requiere 
una elaboración en su programa de aplicación con la correspon 
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diente contrapartida de créditos presupuestales y recursos 
como para que eso sea realmente así. Queremos llegar a la 
retribución por dedicación integral del personal militar y 
* para ello, en la Exposición de Motivos que hemos formulado, 
j se dijo que el proyecto de ley de Rendición de Cuentas conte- 
nía en el aumento propuesto de 10% su primera expresión. 


Esta solución a la que el señor Senador se refiere, sí 

o está contemplada y, más aún, deseada desde el ámbito del 

Ministerio de Defensa. Además, la definición de política se 

hizo con la aprobación del señor Presidente de la República, 

pero advertimos que esta solución hay que instrumentarla en 

etapas sucesivas, hasta alcanzar una efectiva retribución 
condigna de la dedicación integral. 


En este momento, se atendió a una problemática de coyun- 

tura; es decir, a la aplicación de la solución legislativa a 

la que se refirió el señor Ministro del Interior ante el 

efecto del régimen del artículo 67 de la Constitución. Ante 

esa situación, el Poder Ejecutivo entendió que no había que 

buscar remedios de aplicación programática en un proceso que 

nos lleve a la efectiva y deseada retribución por dedicación 

integral, sino que era necesario encotrar una salida que de 

inmediato permitiera, si bien no conjurar totalmente, por lo 

menos atenuar el riesgo a que aludió el señor Ministro del 

Interior y que yo ratifico con mis palabras en cuanto que 

0 desde el ámbito del Ministerio de Defensa Nacional también 

hemos considerado que ese potencial peligro del masivo pasaje 

; hacia la situación de retiro por el atractivo del incentivo a 

. través del ajuste por el Indice Medio de Salarios, puede 
á verificarse. 


Sin perjuicio de lo planteado por el señor Senador, que 
también tuvo en cuenta el Poder Ejecutivo y consta en la 
exposición de motivos que hiciéramos a propósito de la polí- 
tica salarial para las Fuerzas Armadas, buscamos una solu- 
ción, que sin ser perfecta, atienda a una coyuntura que tene- 
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mos en el presente. Creo que para atenderla no sería prudente 

que el Gobierno pensara que la vocación profesional que reco- 
nocemos en las Fuerzas Armadas llevará a que no se produzca 

el retiro, Porque las exigencias de la realidad y de la nece- *. 
sidad económica pueden llevar a que la gente deba retirarse 
atraída por el sistema constitucional. 


Fue por esa razón que hemos propiciado esta solución que Pos 
beneficia a aquellos sectores donde por los años de servicio, * 
la legislación vigente habilita el retiro. Tengamos en cuenta 
que a partir de los 20 años se puede producir el retiro, por 
o cual se propuso la desgravación del Montepío a partir de 
ese límite, a fin de facilitar la permanencia. 


SEÑOR PEREZ.- Teniendo en cuenta las preguntas que se han 
formulado con relación al pasaje del tope de 20 a 25 años y 
de 25 a 30 años, parece ser que el hecho gira esencialmente 
en torno al tema económico y a la necesidad de que no se 
produzca un abarrotamiento en los institutos jubilatorios 
militar y policial. 


En tal sentido, quisiera saber cómo juega eso en el siste 
ma de promociones. Digo esto porque la cuestión de los 20 y dh 
25 años data de largo tiempo y puede haber creado ciertas 
expectativas; mucha gente sabía que con 20 años de servicio 
podía retirarse, y ahora se pretende llevarlo a 25. : 


Entonces, reitero ¿cómo juega ese mecanismo entre los 
Alférez que van ascendiendo, los Tenientes 2%, Tenientes 12, 
Capitanes, etcétera? ¿Esto ha sido meditado? ¿No se entiende 
que ésta pueda ser una nueva fuente de conflictos y confusio- 
nes? 
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SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Creo que el tema que 
ha pianteado el señor Senador es muy importante y, como tal, 

* lo hemos tenido en cuenta. Efectivamente, en el fondo hay =.. 

un punto muy importante en el ámbito de la carrera militar, 

que es el regimen de ascensos. El régimen previsto simplemen- 

te extiende el plazo para el retiro voluntario de 20 a 25 

años, pero lo hace en las condiciones a que nos hemos refe- 

rido. es decir, de voluntariedad de la acción. Se pasa a 

e este sistema si no media la manifestación de voluntad de 
permanecer en el regimen anterior, en cuyo caso --hecha la 
comunicación dentro de los 180 días de la promulgación de e 


la ley-- durante todo el tiempo de permanencia hasta el re- a 
tiro obligatorio, el oficial podría retirarse sin ningún 
problema. 


La regulación del régimen de ascensos del personal mi- 
litar superior es un tema muy relevante que requiere un ajus- 


te muy afinado porque es necesario --y esto lo hemos dicho 
desde que asumimos nuestra tarea, y luego de haber estudia- - 
do todos estos temas-- organizar muy bien la pirámide, de 


manera que no se advierta, en determinados niveles jerárqui- 

cos, un ensanchamiento de la misma. Este es un tema de las 

Leyes Orgánicas de cada Fuerza, porque, por otra parte, las 

realidades son diversas en las distintas Fuerzas. Por ejem- 

plo, en el Ejército, se advierte cierto ensanchamiento en 

determinadas jerarquías, pero no ocurre lo mismo en la Fuer- 
al za Aérea y en la Armada Nacional, donde se presentan situa- 
- ciones diferentes. 


Por lo tanto, no se puede pensar en una regulación gene- 
ral, sino que hay que hacerlo a través de las distintas Car- 


on tas Orgánicas. 


Además, si tenemos en cuenta que el régimen de ascensos 
vigente se fue produciendo por adición en el curso de lar- 
gos años, en los que muchas veces los ajustes eran medios 
indirectos de permitir correcciones o mejoras salariales, ES 


realizándose ajustes por la permanencia en los grados, más 
allá de determinados plazos, etcétera, uno advierte que todo 
esto debe ser objeto de una regulación muy cuidadosa. 


Como manifesté anteriormente, se trata de una solución 
coyuntural; debíamos atender una situación de ahora, sin 
pretender innovar en las Leyes Orgánicas. En ese sentido, 
hemos sido extremadamente cautelosos, al punto de contar 
con un permanente asesoramiento de los señores Comandantes, 
de la Comisión de Oficiales Generales, entre otros, porque 
una de las preocupaciones que teníamos era la que manifestó 
el señor Senador Perez, es decir, el régimen de ascensos. 


Asimismo, intentamos no vulnerarlo. Si se advierte, se 
verá que hemos hecho el minimum minimorum de lo que se podía 
hacer, ya que solamente hemos planteado que del regimen ac- 
tual de desarrollo de la carrera del personal superior se 
atienda un único aspecto. 


Me refiero a que el retiro voluntario se configure a 
los 20 años, momento en el que se abre la causal de retiro 
voluntario. Entonces, para esa situación hemos propuesto 
extender el plazo a 25 años, pero otorgando la posibilidad 
de optar a todo aquel que ya tenga configurada la situación. 
En realidad esa es la única modificación. 


Esta innovación, más la referida a la ampliación del 
plazo de 15 a 20 años de servicio y de 33 a 38 años de edad 
para el personal subalterno, tienen su origen en la siguien- 


te cuestión - 


mcd. 2 
D/1846 


ao] 
por 
>>» 


¿921104f 


A 


En el momento en que se elaboraba, a nivel del Poder 
Ejecutivo, el proyecto de ley de seguridad social general 
que fue remitido al Parlamento --los señores Senadores 
conocen su gestion, su desarrollo y sus avatares-- el 
Servicio de Retiros y Pensiones Militares nos propuso 
la inclusion precisamente de estas normas a las que me 
estoy refiriendo y que figuran en este proyecto. 


¿Por qué el Poder Ejecutivo en ese entonces decidió 
no incluirlas en el proyecto general sobre seguridad 
social? 


Afirmamos aquí en nombre del Poder Ejecutivo, y hoy lo 
reiteramos, que existe una especialidad en el régimen de 
retiros y pensiones militares. 


Los militares son funcionarios que no se encuentran 
comprendidos en el estatuto general del funcionario públi- 
co por expresa disposición constitucional. El artículo 59 
de la Constitución habla de la exclusión de los funcio- 
narios militares del estatuto general. 


Entonces, como tienen un régimen especial --carácter 
que resulta de otras normas constitucionales y del de- 
sarrollo legal-- el Poder Ejecutivo, ante el planteo del 
Servicio de Retiros y Pensiones Militares y entendiendo 
que la solución que nos planteaba era correcta, no lo in- 
cluyó en el proyecto de ley de seguridad social porque 
afirmamos que era necesaria la preservación de dicho sis- 
tema. 


Esto nos lleva a no modificar el régimen del Servi- 
cio de Retiros y Pensiones Militares más que en lo in- 
dispensable, en lo mínimo, y esto resulta ser el “"mínimun 
minimorum", porque efectivamente nos encontramos ante una 


situación de coyuntura. 


Lo que está ocurriendo, que bien describía el señor 
Ministro del Interior y que ratifico en lo que hace al 
Ministerio de Defensa Nacional, es la posibilidad de 
que se produzca ese "pasar a" ¡incentivado por un sis- 
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tema de ajustes como el que determina el mismo proyecto 
de ley. 


La manera de atenuar los efectos  --no impidiéndo- 
los-- a fin de mantener la posibilidad de opción para 
los que ya tengan causal, era precisamente ¡innovar en 
el mínimo que, repito, es lo que aquí está establecido, 
o sea, extender para el personal subalterno de 15 a 28 años 
y de 33 a 38 años de edad y para el personal superior, de 
20 a 25 años. 


Además debemos tener en cuenta que cuando estas normas 
que ahora están vigentes --y que son de vieja data-- se 
establecieron el promedio de vida y las condiciones de tra- 
bajo del personal militar, especialmente el subalterno, eran 
distintas. Hoy se estima que un soldado puede trabajar en 
condiciones tales que su vida profesional se desarrolle más 
allá de ciertos límites determinados en la legislación 
vigente. Entonces, no se le causa un agravio si se le extien- 
de solamente en 5 años el tiempo de servicio para abrirle el 
retiro voluntario y se aumenta en 5 años la edad que habilita 
a dicho retiro voluntario, y al oficial se le extiende de 20 
años a 25 años, teniendo cuidado que esto siempre tenga un 
carácter opcional para el que ya tenga configurada la cau- 
sal. Espero haber respondido a la pregunta del señor Senador. 


SEÑOR PEREZ.- No tengo elementos como para poder controvertir 
las opiniones que ha dado el señor Ministro de Defensa Nacional. Mi preo- 
cupación radicaba en si había estudiado bien el tema. Por lo que el señor 
Ministro de Defensa Nacional expresaba, se trata de un asunto que ha esta 
do en consideración. Por lo tanto,no tengo por qué abundar en el problema . 


SEÑOR MILLOR.- A esta altura de la jornada --que ha sido muy 
extensa-- y habida cuenta de lo que han manifestado todos 
los señores Legisladores que han intervenido, estamos en 
una aproximación a un tema en el cual --digo esto con espi- 
ritu constructivo y un poco chequeando lo que es la realidad 
del Parlamento-- todos los parlamentarios vamos a tener que 
profundizar mucho porque no es una cuestión afín a nuestros 
conocimientos promedios o nuestras especialidades. 


Personalmente --y creo que el señor Senador Cassina tam- 
bién-- trabajé 20 años en el Banco de Previsión Social; sin 
embargo, en esta actividad muy vinculada al tema de las pasi- 
vidades nunca tuve una aproximación a lo que es el muy comple 
jo sistema, por lo menos distinto, de retiros militares y policiales. 
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] Este es un tema que, evidentemente, va a requerir asesora- 
mientos, un trabajo muy profundo de la Comision y un régimen 
de actividad verdaderamente muy intenso. 


En función de lo que he escuchado, pero también por una 
lectura que ya había realizado del primer proyecto que fuera 
remitido por el señor Presidente de la República --al que 
ahora se hacen algunas modificaciones-- la primer _Propuesta 
que deseaba presentar la realizo por un imperativo ético. 


Sin embargo, de acuerdo con las manifestaciones que hoy he 
escuchado del Poder Ejecutivo, sé que no va a ser de recibo 
al menos por los representantes de dicho Poder; espero que sí 
lo sea por parte de los integrantes de esta Comision. 


Me refiero a solicitar el desglose de temas que son muy 
distintos. 


Una cosa es la aplicación del artículo 67, más allá de las 
consideraciones que puedan realizarse --no es del caso rea- 
brir una polémica-- con respecto a si debió o no aplicarse en 
otro momento y más allá de lo "manoseado” que ha sido este 
tema, de las expectativas que ha generado y de los problemas 
que todos sabemos que ha suscitado en el país --al punto tal 
de producir una verdadera avalancha de reclamos ante el Poder 
Judicial-- a quienes nc se les aplicó. 


Mi opinión es totalmente distinta a la que acaba de mani- 
festar el señor Ministro del Interior, ya que en ninguna 
expresión del artículo 67 entiendo que debían quedar exclui- 
dos los retirados militares y policiales. 


Al menos cuando concurrí a votar como ciudadano lohice en 
. PELS . 4 
la condición de que los incluia. 


Evidentemente, es algo muy distinto el aplicar a un sector 
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muy importante de nuestra sociedad --se habla de 39.000 reti- 
rados y pensionistas militares por un lado y de 29.000 reti- 
rados y pensionistas policiales por otro-- una norma a la que 
constitucionalmente tienen derecho, el cual también es consa- 
grado por el Poder Judicial y admitido por el Poder Ejecuti- 
vo --esta admisión fue realizada en la primera mitad del año 
y ya estamos en el languidecer de 1992-- con las expectativas 
generadas. 


Noes lo mismo la aplicación del artículo 67 a ese sector 
tan importante y tan postergado de nuestra sociedad que la 
modificación de dos leyes muy complejas y delicadas, para lo 
cual --lo digo empezando por quien habla-- los integrantes de 
este Cuerpo legislativo, para poder levantar la mano en el 
sentido de efectuar algún cambio, va a tener que asesorarse y 
profundizar mucho, porque no se trata de la clase de temas 
que usualmente pasan por nuestra mesa de trabajo. 


No es lo mismo aplicar el artículo 67 que modificar la Ley 
Orgánica Militar y la ley de jubilaciones policiales 


Digo con total sinceridad que venía con la esperanza de 
obtener el desglose de estos temas porque, más allá de que se 
coincida o no y que surjan dudas con respecto al texto que 
envió el Poder Ejecutivo para aplicar el artículo 67 a los 
retirados y pensionistas, es evidente que hay una urgencia en 
promulgar una ley e incluir en el artículo 67 de una vez por 
todas a los retirados militares y policiales. 


Sin embargo, no veo la misma urgencia en modificar dos 
leyes muy importantes y delicadas que, como a todos nos cons-— 
ta, al efectuarles algún cambio, éste regirá luego por 15, 20 
ó 30 años. 


Si cometemos algún error, el mismo se proyectará durante 
décadas. Expreso esto con total sinceridad porque no tengo 
por qué ocultar el hecho de que hemos profundizado bastante 
en el estudio del proyecto de ley que nos envió el señor 
Presidente de la República, que ha tenido algunas modifica- 
ciones de tono menor, y luego de éste. 


Repito que no tengo por qué ocultar que lo venimos anali- 
zando desde hace varios días. Tengo serios reparos a este 
contexto de leyes que para mí son muy distintas. 
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Personalmente, tengo serios reparos sobre este contexto 
úe leyes diferentes, orque .a todos se nos planteaba el 
problema de que el articulo 67, que tenía que ser aplicado a 
quienes ya estaban retirados, podía crear una distorsión con 
los que están en actividad. 


Frente a esto se podían manejar en la mesa de trabajo 
diversas opciones o hipótesis a las que el Poder Ejecutivo 
tenía acceso. 


Una de ellas podía ser la de desestimular los retiros; 
otra, ladeestimular la permanencia y una tercera posibilidad 
era la de mezclar ambas opciones. 


También se podían buscar otros sistemas bastante más 
ingeniosos que el que se ha logrado, porque si bien no deseo 
abrir una polémica en este momento, según mi modesto enten- 
der, lo que se logra es desestimular los retiros porque 
mantiene las pasividades muy bajas, modificando las causales. 


No digo que esta sea la finalidad del proyecta. pero como 
al mismo tiempo mantiene muy bajos los sueldos, sigue 
descendiendo la moral de las tropas que están en actividad. 


Aquí se ha mencionado un punto que nosotros ya habíamos 
planteado en oportunidad de tratarse, no recuerdo exactamente 
si el Presupuesto del año 1990 o la Rendición de Cuentas 
correspondiente al año 1991: me refiero a la dedicación total 


de las Fuerzas Armadas. 


A esto le agregaría, para el personal subalterno, la 
aplicación de otra ley que también está vigente en el país y 
que es la vinculada a las 8 horas. 


A arandes rasgos. nuestro pais tiene tres sistemas de 
remuneraciones para sus funcionarios públicos y los soldados 
y policías también son funcionarios públicos. 


Los sistemas a que aludo son los siguientes: la remunera- 
ción por seis horas, por ocho horas y por dedicación total. 
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Este último sistema a los únicos que no se les aplica es a los que, 
sobradamente, trabajan más de 8 horas y que es el personal subalterno. 


Además, los que tienen la más totalizadora de las 
dedicaciones totales --y pido excusas por el juego de 
palabras que estoy haciendo-- son los oficiales de las 
Fuerzas Armadas en actividad, porque es la actividad que más 
desalienta la posibilidad, aunque sea elíptica, de tener otro “ 
trabajo e, inclusive, distorsiona por completo el cuadro de 
lo que pueden ser los ingresos familiares. 


No conozco dedicación más total que aquella a la que se 
ven sometidos los oficiales de las Fuerzas Armadas, a los que 
agregaría los de la Policía. Ea 


Entonces, esto que hoy se vuelve a replantear --es decir, 
aplicar las leyes vigentes para elevar o estimular la 
permanencia en actividad-- se debe lograr no con prebendas que 
significan privilegios sino, simplemente, aplicandole a un 
conjunto de funcionarios públicos leyes que rigen para todos 
los demás. 


Si el personal subalterno trabaja más de seis horas --y 
así es-- se deberá aplicar el régimen de ocho horas y si la 
oficialidad tiene un régimen de dedicación total, también se 


debe aplicar. 


De esta manera, entra en juego un engranaje ingenioso en 
el que podríamos tener en cuenta figuras como la de remune- 
raciones no salariales, logrando así estimular la permanencia 
de los cuadros de las Fuerzas Armadas y policiales. Al mismo 
tiempo, se aplicaría de una manera bastante rápida y adecuada 
el artículo 67 a quienes están en situación de retiro. e 


Todas estas son reflexiones que hago en voz alta porque Se 
están dentro de una propuesta formal que tengo la obligación 
de realizar. En una palabra, sería conveniente efectuar el 
desglose de las disposiciones que están vinculadas con la ef 
instrumentación de la forma en que se va aplicar el artículo ] 
67 al personal militar y policial en situación de retiro y 
por otro lado --y no digo que esto se haga de manera lenta, 
sino que se trate de legislar rápidamente, con otro asesora- 
miento y dando los pasos adecuados-- abocarse a una modifica- 
ción atinada de la Ley Orgánica Militar y de la Ley de 


Pasividades Policiales. 
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Frente a todo esto surgen mil dudas Y, por esa razón, 
hemos tratado de limitarnos en el uso de la palabra, 
permitiendo que se expresen los otros señores Senadores. De 
un primer estudio se nos presentan reparos debido a la gran 
cantidad de situaciones diferentes que se dan a nivel de las 
Fuerzas Armadas y de la Policía. 

Sin recurrir a los apuntes que he hecho, puedo poner un 
ejemplo que me viene a la mente y es el de qué sucede en la 
Fuerza Aerea con los pilotos. Estos oficiales tienen un 
regimen que no es de privilegio, porque se aplica en el 
mundo entero y consiste en que el personal que pilotea 
aviones tiene un regimen bonificado en cuanto al cómputo de 
sus años y, entonces, me pregunto en qué situación quedan 
estos pilotos. También surge la interrogante respecto a la 
situacion en que pueda quedar un piloto de la Fuerza Aérea 
--estoy mencionando a un caso involucra a muy pocos, aunque 
de estas islas de pocos estan repletas las Fuerzas Armadas y 
policiales-- oO Naval, que cuando se promulgue esta ley le 
falten cuatro o cinco meses para poder realizar la opción 
entre el régimen vigente y el proyectado. ¿Dónde se establece 
si se le sigue computando un año por dos o si, por el 
contrario, pasa al régimen de cualquier otro integrante?. 
Este es uno de los tantos casos que se pueden dar. 


Deseo agregar que para mí este sistema de suspender el 
descuento por montepío --que puede ser una forma indirecta de 
alentar la permanencia porque significa, de alguna manera, un 
aumento de sueldos--, así como está diagramado y dentro de 
este contexto, implica que al final los pasivos tengan que 
subsidiar a los activos y, entonces, cuando más necesiten el 
dinero --por alguna razón están retirados-- es cuando les van 
a efectuar el descuento para que completen los 36 años de 
aportes. Aquí se ha mencionado el pago de cuotas para 
aquellos que perciben menos pero, de todas maneras, con toda 
franqueza manifiesto que si comienzo a analizar artículo por 
artículo --y expresamos todo lo que deseamos sobre este 
proyecto de ley-- ello podría insumir varias horas. 


Por esa razón, de manera formal planteo el desglose, para 
que se trate, por un lado, el artículo 67 --estemos o no de 
acuerdo con lo que establece el Mensaje del Poder  Ejecutivo— 
abocándonos a eso de una manera prioritaria, buscando alguna 
disposición transitoria para evitar una corrida precipitada 
de los efectivos en actividad y, por otro, de una manera agil 
y separada preocuparnos de algo muy delicado como es la 
modificación de la Ley Orgánica Militar y de la ley de 
Jubilaciones Policiales. En este sentido, contraemos el 
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compromiso de aportar ideas para lograr un sistema --sin 
hacer críticas a este que estamos tratando-- un poco más 
ingenioso que contemple mejor las expectativas y que no 
provoque mayor irritabilidad de la que ya existe y que está 
vinculada con ciertos hechos que no vienen al caso y que, 
francamente, no deseo mencionar en esta reunión. 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Mesa interpreta que el señor Senador 
Millor ha formulado una moción de orden. 


SEÑOR MILLOR.- Se trata más bien de una sugerencia pero, de 
todas maneras, a su experiencia de larga data dejo librado el 
rótulo de lo que he dicho. 


SEÑOR DE FUENTES.- Simplemente, para pedir excusas a la Mesa, 
a los integrantes de la Comisión y a los señores Ministros 
porque debido a compromisos contraídos, me veo en la 
obligación de retirarme, lo que lamento profundamente. 


SEÑOR PRESIDENTE.- En razón del planteamiento del señor 
Senador De Fuentes y como se han retirado algunos otros 
señores Senadores, sería conveniente fijar el régimen de 
trabajo de esta Comisión. 


SEÑOR JUDE.- Normalmente, como esta Comisión se reúne los 
días lunes a las 17 horas --lo cual es adecuado porque no se 
reúne el Senado--, sugiero que se levante esta sesión y se 
convoque nuevamente para el próximo lunes a las 17 horas. 


SEÑOR PRESIDENTE.- En caso de que el señor Ministro no desee hacer 
ningún comentario, procederíamos a votar la moción úe orden 
presentada por el señor Senador Jude, en el sentido de que 
esta Comisión de Defensa integrada sesione nuevamente el 
próximo lunes a partir de la hora 17. Naturalmente, si los 
señores Ministros desean asistir, tienen la posibilidad de 
hacerlo. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Simplemente, para hacer 
una referencia vinculada a lo que dijo el señor Senador 
Millor. En este proyecto no se altera el régimen de bonifica- 
ciones del personal de la Fuerza Aérea por riesgo de vuelo u 
otra causal. Es un punto que el proyecto no toca. 


Deseo decir, simplemente, en cuanto a la referencia 
ocasional que a modo de ejemplo efectuó el señor Senador 
Millor, que no innovamos en esta materia. 
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SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Deseo manifestar --y supongo 

que el señor Ministro de Defensa Nacional debe pensar en el ) 

mismo sentido-- que estamos complacidos de poder participar 

de las reuniones de la Comisión para analizar un tema de 

cierta especialización en el cual nos hemos adentrado E 

recientemente, porque entendemos que es importante que el 0 
M.' Poder Ejecutivo varticipe de la discusión parlamentaria. 


SEÑOR PRESIDENTE.- Se va a votar la moción formulada por el 
señor Senador Jude a los efectos de celebrar sesion el jo 
próximo lunes a las 17 horas. l 


(Se vota:) 


O 


9 en 9. Afirmativa. UNANIMIDAD. i 
Se levanta la sesión. 


(Es la hora 19 y 51 minutos) 
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SEÑOR PRESIDENTE.- Habiendo número, está abierta la sesión. 
(Es la hora 17 y 25 minutos) 


Se ha recibido una nota del Círculo Policial del Uruguay 
que solicita audiencia de la Comisión a los efectos de expre- 
sar los diferentes problemas que atañen a la Policía nacio- 
nal como consecuencia del Mensaje del Poder Ejecutivo rela- 
cionado con la modificación de las leyes jubilatorias poli- 
ciales. Creemos que hay otras entidades que también van a 
solicitar audiencia. 


En razon de que la Comisión es numerosa, pregunto a los 
señores Senadores si participan de la idea de proceder a 
designar una Subcomisión a los efectos de atender este tipo 
de planteamientos. Someto a consideración a los señores Se- 
nadores el criterio de la Mesa y, en el caso de que sea acep- 
tado, se procederá a la designación, previa consulta, de 
los integrantes de la Subcomisión, salvo que se Opine que 
es mejor que los atienda lá Comisión en pleno. 


En consideración la solicitud de audiencia del Círculo 
Policial del Uruguay. 


SEÑOR CIGLIUTI.- ¿Son muchos los pedidos de audiencia que 
se han formulado? 


SEÑOR PRESIDENTE.- Por ahora sólo nos ha llegado el del Circu 
lo Policial del Uruguay. 


SEÑOR CIGLIUTI.- Dadas las normas con que se procede cada 
vez que se nombra a una Comisión Especial de audiencias y 
estando esta Comisión --aunque no tiene término constitucio- 
nal-- urgida por los acontecimientos y deseosa de terminar 
pronto su tarea, creo que si los gestionantes no son muchos, 
puede recibirlos toda la Comisión. 


SEÑOR PRESIDENTE.- El planteamiento fue formulado por la 
Mesa considerando la posibilidad de recibir otras solicitu- 


des de audiencia. 


Por lo que se ha expresado por parte de los señores 
Senadores, en esta primera instancia se procedería a recibir 
a quienes solicitan audiencia con la Comisión completa. 
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Si no se hace uso de la palabra, se va a votar si se 
recibe a los integrantes del Círculo Policial en audiencia 
de la Comisión. La fecha será acordada entre la Mesa de la 
Comisión y el Círculo Policial. 


(Se vota:) 
9 en 9. Afirmativa. UNANIMIDAD. 


SEÑOR JUDE.- Señor Presidente: esta es la primera reunión 
que se realiza luego de haber podido leer con cierto deteni- 
miento este proyecto de ley. 


En la ¡instancia anterior, planteamos objeciones que, 
luego de haber profundizado un poco en el tema, vamos a rei- 
terar de manera muy sintética. Los aumentos de que se dispo- 
nen en el proyecto de ley del Poder Ejecutivo alcanza a un 
32%, que es el personal superior, mientras que el 68% restan- 
te no percibe ningun incremento. El personal subalterno que, 
por otra parte, es la gran mayoría del Ejército, no recibe 
nada. El hecho de que no aporte al Servicio de Retiros y 
Pensiones Militares provoca una contradicción con el artículo 
67, cuya finalidad es aportar más a la Caja. 


Fundamentalmente, señor Presidente, creo que se va a 
dar un principio de enfrentamiento interno dentro del Ejér- 
cito. En la sesión pasada mencioné las cifras de lo que sig- 
nifica la aplicación de los reintegros, cómo se generaba 
un antagonismo entre los subalternos y los mandos superiores 
del Ejército, y de cómo este se nos va a ir de las manos, 
siendo un factor que de ninguna manera podría llegar a con- 
tribuir --como siempre lo ha hecho-- con su finalidad de 
mantener el orden público. 


En el intento de encontrar una solución --con el respeto 
que naturalmente tenemos por el Gobierno y por los señores 
Ministros-- hemos hecho llegar a la Mesa un proyecto con 
dos opciones. Una de ellas sería que por la vía de la dedi- 
cación se pueda otorgar un aumento --como se ha hecho-- a 
los funcionarios policiales y militares. La segunda se rela- 
ciona con el sistema de la antiguedad. Esos son los dos cami- 
nos que entendemos que pueden perfectamente cubrir una situa-— 
ción cuyo riesgo consideramos conveniente --y somos responsa- 
bles de ello como Senadores-- advertir en tiempo y forma, 
para que después los acontecimientos no nos desborden a quie- 
nes vamos a tomar una decisión, a mi juicio --lo digo respe- 
tuosamente-- totalmente equivocada. 
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No sé si este es el momento oportuno para dar lectura al 
proyecto de ley que en su única opción establece que se incre 
mentara el porcentaje por dedicación total de un 10% --que es 
tal como esta previsto-- a un 20% o un 30%, máxime si tenemos en cuenta 
que la reglamentación que rige para los empleados públicos que cobran es- 
te beneficio, preve requisitos más flcxibles que los que se establecon 
para los militares. El empleado público tiene, por ejemplo, un horario 
mensual minimo de 40 horas, mientras que el militar cumple ese requisito 
en dos dias a la semana: además. a los brimeros el vorcentaie 


se les calcula sobre todos los componentes del sueldo mientras 
en el caso de los militares, se hace solo sobre aquellos com- 


ponentes que aportan montepío. Quiere decir, entonces, que en 
el caso de los empleados publicos que tienen dedicación total 
se aporta montepio que luego se refleja en la Jubilación y en 
el aguinaldo. Pensamos que el camino que aqui se propone es 
criterioso y razonable, y que permitirá solucionar un tema 
cuyas consecuencias advertimos como muy graves. 


Otra opción sería incrementar el valor del año de servi- 
cio, o sea, la antigiiedad, que en cada categoría quedaría de 
la siguiente manera. En el personal superior, de 10 a 14 años 
de antigiiedad, el aumento sería, no del 0,5%, tal como está 
previsto, sino de un 1% del sueldo base de General; de 15 a 
19 años, el incremento se fijaría en el 1,5% del sueldo base 
de General; de 20 a 24 años, se otorgaría un 2% con respecto 
al sueldo base de General y en aquellos casos de más de 25 
años de antigúedad, se daría un 2,5% del sueldo base de Gene- 
ral. Repito que estos porcentajes son para el personal 
superior. 


Por otro lado, al personal subalterno, que se le asigna 
un 3% de aumento, se le fijarían los siguientes porcentajes. 
De 10 a 14 años de antiguedad se daría un 1,8% 
del sueldo base de General; de 15 a 1% años, un 1,3% del sueldo base de 
General; de 20 a 24 años, el 1,8% del sueldo base de General v para los 
que tienen más de 25 años de antigúedad, un 2, 1% del sueldo base de General . 


En principio, y por las razones que hemos reiterado, de- 
sestimamos la solución generada por cl desestimiento de reti- 
ro. Pensamos que al Estado le va a significar mucho menos 
erogación el poder permanecer con aquel personal cuya capaci- 
dad e idoneidad es reconocida, que el formar gente nueva. En 
consecuencia, le ofrecemos al Gobierno y a los Ministerios 
respectivos dos caminos: el de la dedicacion y el de la anti- 
gúedad. Si bien no quiero hacer calificaciones, creo que esto 
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reviste más dignidad que el hecho de ofrecer lo que deben pa- 
gar a la Caja. La dignidad del Ejército merece un tratamiento 
enaltecido, y por ello proponemos este proyecto que tiene dos 
opciones. 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Comisión está discutiendo en general el 
proyecto de ley que oportunamente remitiera el Poder Ejecuti- 
vo. Dentro de esta discusión general, el señor Senador Jude 
ha propuesto disposiciones sustitutivas, en cierta medida, de 
las que contiene este proyecto de ley. Por lo tanto, debe en- 
tenderse que se está en la discusión general. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Voy a ser muy breve porque el 
señor Ministro de Defensa Nacional desea hacer una aclaración 
especifica ya que el señor Senador Jude se ha referido direc- 
tamente a las Fuerzas Armadas, aunque también ha hecho alu- 
sión al Instituto Policial. Es obvio que los dos proyectos 
guardan una simetría práctica muy importante. 


En primer lugar, deseo aclarar una interpretación del 
señor Senador Jude que creo ha sido errónea. Concretamente, 
debo decir que en el proyecto del Poder Ejecutivo la desgra- 
vación del montepio no alcanza sólo a los oficiales excluyen- 
do a los subalternos, sino que rige para todos, es decir, a 
oficiales y subalternos. Los subalternos no están excluidos 
del beneficio que deriva de la desgravación paulatina del mon 
tepío según los años de trabajo. De esta manera, existe una 
similitud muy importante con la propuesta que acaba de hacer 
el señor Senador Jude en el sentido de aumentar la prima por 
antiguedad. Aquí lo que se está haciendo es mejorar de una 
manera indirecta la retribución de aquellos funcionarios que 
tienen más años de trabajo, ya sean subalternos u oficiales 
de las instituciones del Ministerio de Defensa Nacional o del 
Ministerio del Interior. 


De todos modos, lo que sí tiene la propuesta del Poder 
Ejecutivo es una razón muy especial porque a medida que se 
alcanzan los plazos en los cuales se puede optar por la soli- 
citud de retiro voluntario --aclaramos que tal como se dice 
en el propio proyecto del Poder Ejecutivo, el retiro volunta- 
rio en las Fuerzas Armadas y en la Policía se _Puede lograr a 
edades mucho más tempranas que en la función pública y priva- 
da corriente-- para evitar que este retiro se haga a una edad 
temprana, se establece ese otro mecanismo de incentivo para 


aquellos funcionarios con mayor antiguedad, subalternos u ofi 


ciales, sin distincion. 
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Por lo tanto, tampoco creemos que se generaría esa oposición 
temida por el señor Senador Jude en cuanto a que pudiera 
haber malestar del personal subalterno respecto a los oficia- 
les. Simplemente, alcanza con los años de antiguedad; asimis- 
mo, los funcionarios más antiguos de las dos instituciones 
recibirán mayor retribución por concepto de prima por antiguedad. 


Por otra parte, cualquiera de las dos propuestas formu- 
ladas por el señor Senador Jude insumirían, a grosso modo, 
U$S 50:000.000 anuales, suma que las finanzas del Estado no 
podrian solventar. En cambio, con la desgravación del monte- 
pío --que tiene como finalidad promover la retensión de los 
funcionarios que en edad temprana ya tienen la posibilidad de 
pasar a retiro voluntario-- el costo se supliría por una 
mayor permanencia y menor costo en el pasaje a retiro. Como 
ya explicamos en la sesión pasada, sería realmente dramático 
un pase a retiro masivo en cualquiera de las dos institucio- 
nes. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Señor Presidente: en 
primer lugar y en lo que hace al tema de las Fuerzas Armadas, 
quiero reiterar que este proyecto de ley, que tiene que ver 
con los mecanismos de estímulo para la permanencia, no dis- 
crimina entre el personal superior y el subalterno. En ese 
sentido, el artículo 2% dice que el personal en actividad de 
las fuerzas Armadas que acredite el pago --y comienza a dis- 
tinguir las hipótesis de permanencia o antiguedad en el de- 
sempeño de la función-- quedará exento total o parcialmente 
de la imposición del montepío. 


En segundo término, si bien consideraremos con mucha 
tencion la iniciativa del señor Senador Jude, deseo señalar que 
no menos considerada resulta la dignidad del personal militar 
cuando se procura una exención de esta imposición. Precisa- 
mente, si algo la funda es el hecho de advertir la importan- 
cia de la función, la relevancia que tiene y, entonces, lo 
que se buscó es crear un mecanismo que tienda a favorecer o 
estimular la permanencia, legitimado en el artículo 86 inciso 
segundo de la Constitución de ia Republica, acordáandole al 
Poder Ejecutivo lo que es su iniciativa privativa para el 
otorgamiento de éste o similares beneficios. 


Al respecto, el Poder Ejecutivo, en la búsqueda de solu- 
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ciones que permitan atenuar o contemplar el riesgo a que 
hacía referencia el señor Ministro del Interior E. sobre el 
que oportunamente expusimos ambos en Sala-- examinó hipóte- 
sis y advirtió que conforme al artículo 86 inciso segundo de 
la Constitución y siendo su iniciativa privativa quedaba 
habilitado para plantear esta exención total o parcial de 
imposición por concepto de montepíos. En todo caso, también 
es importante advertir que cualesquiera fuera la iniciativa 
tendiente al mejoramiento de la situación salarial que nos 
preocupa e interesa sobremanera a ambos Ministros, se reque- 
rirá iniciativa privativa del Poder Ejecutivo, conforme al 
artículo 86 inciso segundo de la Constitución. 


SEÑOR JUDE.- No creo que se precisen muchos elementos para 
advertir el malestar del Ejército, ya que cualquier persona 
que habite este país está informada de un estado espiritual 
que no es el que más se adecua al cumplimiento normal de las 
funciones de esta institución. En ese sentido, entiendo que 
debemos buscar una solución y no equivocarnos al respecto. 
Pero la que propone el Poder Ejecutivo por la vía del reinte- 
gro del montepio es totalmente inadecuada. Es más; frente a 
las apreciaciones del señor Ministro del Interior, reitero 
que el personal subalterno --salvo el caso del mayor que 
recibe N$ 95.000 si posee una antiguedad muy OA no 
recibe un solo centavo por este concepto. Hay una diferencia- 
ción fundamental que crea un antagonismo que todavía no se 
percibe pero que es nuestra obligación prever, porque ni en 
el tema del beneficio por el equipo ni por la vía del monte- 
pío se llega a ayudar al 68% del Ejército. Dicho porcentaje 
de funcionarios no está amparado por ningún aumento --sólo se 
contempla a un 32%-- de manera que lo que digo es absoluta- 
mente real. Cuando los hechos sobrevengan a esta circunstan- 
cia previa, vamos a presenciar reacciones peores que las que 
ya hemos contemplado y, por lo tanto, más negativas para el 
país y para el Gobierno que integra el señor Ministro de De- 
fensa Nacional. 


SEÑOR MILLOR.- Deseo que nos pongamos de acuerdo en cuanto al 
régimen de trabajo. Lamentablemente, no pude llegar al co- 
mienzo de esta sesión, por lo cual solamente escuché parte de 
la propuesta del señor Senador Jude que, a grandes rasgos, se 
refiere a la aplicación a las Fuerzas Armadas --y yo agrega- 
ría a las policiales-- del regimen de dedicación total que 
tienen todos los funcionarios públicos. Asimismo, propondría 
incluiral personal subalterno en la posible aplicacion --ya 
lo habíamos expresado en la sesión pasada-- del régimen que 


poseen los funcionarios públicos que trabajan mas de seis horas y no 
tienen dedicación total. Me refiero a los funcionarios que trabajan ocho 


horas, donde inscribo por lo menos a todo el personal subalterno de las 
Fuerzas Armadas y Policiales. 
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Luego de haber profundizado durante este fin de semana en 
los distintos proyectos de ley que vienen en un solo cuerpo, 
insisto con la propuesta que formulamos en la primer sesión y 
que tiene que ver con el desglose. En ese sentido, tendríamos 
que estudiar por un lado el Capítulo TI, que refiere a la 
instrumentación de la aplicación del artículo 67 de la Consti 
tución al personal militar y policial en retiro y, por otro, 
los Capitulos I y III, que corresponden a la modificación de 
la Ley Organica Militar y a la Ley de Pasividades Policiales. 


Esta es una propuesta concreta sobre la cual me gustaría 
conocer la opinión del Poder Ejecutivo y del resto de los 
compañeros de trabajo, si es que estan en condiciones de 
pronunciarse en este momento. Debo decir que el señor Sena- 
dor Jude se ha referido a determinados temores que tienen su 
fundamento, pero yo tengo el temor de que sin que nadie lo 
pretenda --por favor, que esto quede claro-- se pueda provo- 
car un enfrentamiento sin tintes dramáticos, pero sí de con- 
traposición de intereses entre el personal militar y policial 
en retiro y el que está en actividad, si continuamos traba- 
jando sobre la base de que este proyecto se apruebe en su 
totalidad o que, de lo contrario, quede sin efecto. 


Si intercalamos en la modificación de la Ley Orgánica de 
las Fuerzas Armadas y en la de Pasividades Policiales, algo 
que ya está establecido en la Constitución, reconocido por el 
Poder Judicial y admitido por el Poder Ejecutivo como es la 
aplicación del artículo 67 a todos los retirados, puede en- 
tenderse que si no aprobamos la modificación del régimen 
jubilatorio para quienes están en actividad, no hay aplica- 
ción del artículo 67 para los retirados, lo que podría apare- 
cer trabando una solución --por la que al menos el que habla 
ha luchado mucho-- que es de estricta justicia --es decir, la 
aplicación del artículo 67 de la Constitución de la Repúbli- 
ca-- O obligando a legislar en forma apresurada sobre dos 
leyes tremendamente delicadas, por lo que podríamos cometer 
errores que después perdurarían por muchos años. 


Además, cabe resaltar que la intervención del señor Sena- 
dor Jude abona nuestra tesis. Algunos de los señores Senado- 
res hemos pensado otro tipo de soluciones a fin de aventar el 
temor del Poder Ejecutivo de que se produzca una corrida del 
personal en actividad a la situación de retiro. 


. . . £ . 
En ese sentido, el Poder Ejecutivo nos envia esta for- 
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mula, y reconocemos que está en su legítimo derecho porque no 
discutimos en lo más mínimo --tal como manifestaba el señor 
Ministro de Defensa Nacional-- la iniciativa privativa que le 
cabe en este tema. Sin embargo, deve comprenderse que rara 
disipar ese peligro, para poder aplicar el artículo 67 de la 
Constitucion, a los retirados y para mejorar, en este caso, 
una situación salarial --aunque sabemos que no se trata sola- 
mente de ese tema-- que ya no admite la más mínima poster- 
gacion, a muchos de los integrantes de este Cuerpo se nos 
puede ocurrir otro tipo de solución. 


Al respecto, nosotros bosquejamos una en la sesión ante- 
terior, mientras el señor Senador Jude acaba de proponer otra 
fórmula en el día de hoy. En consecuencia, todo esto nos 
pinta un panorama en el que evidentemente hay un espíritu de 
hacer justicia con los retirados y, a la vez, salvaguardar la 
integridad de las Fuerzas Armadas y Policiales; pero adverti- 
mos que las soluciones que dimos algunos señores Senadores 
distan mucho del proyecto que nos alcanza el Poder Ejecutivo. 
Digo esto sin profundizar en lo que a mi entender se debe 
estudiar en primer término, que es el Capítulo 11 que refiere 
a la aplicación del artículo 67 a los retirados militares y 
policiales, aunque nosotros tenemos alguna discrepancia con 
la redacción de ciertos artículos. 


Por lo tanto, me parece que lo primero que deberíamos 
hacer es ponernos de acuerdo en si vamos a trabajar sobre el 
total del proyecto de ley que envía el Poder Ejecutivo, apro- 
bando en una sola instancia el Capítulo II referido a un tema 
y el I y 1I que versan sobre otro totalmente diferente, o si 
existe la posibilidad --porque así lo admite el Poder Ejecu- 


tivo o la mayoría de la Comisión-- de efectuar el desglose, 
abocándonos a estudiar y a legislar rapidamente --si nos pone- 
mos de acuerdo-- sobre la aplicación del artículo 67 para 


retirados militares y policiales para luego, también de una 
manera ágil pero pudiendo contar con otras pautas y asesora- 
mientos, analizar que modificamos de la Ley de Pasividades 
Policiales y de la Ley Orgánica Militar. 


Asimismo, aprovechando la oportunidad, podríamos intentar 
arribar a algún tipo de solución para un elemento que en mi 
modesta opinion es impostergable, porque este proyecto de ley 
versa sobre pasividades pero va más allá de eso, y por suer- 
te, también incursiona por primera vez en muchos años en este 
Parlamento, de una forma muy seria, en el tema mas global de 
las Fuerzas Armadas y Policiales. 
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En tal sentido, creo que podríamos agregar un tercer 
elemento: ver de qué forma podemos mejorar esa situación 
salarial que es insostenible. 


En consecuencia, reitero la propuesta que formulamos en 
la primera sesión. De todas formas, habrá que esperar a saber 
si existe voluntad del Poder Ejecutivo o de los integrantes 
de esta Comisión, en el sentido de efectuar el desglose, 
porque de lo contrario vamos a comenzar a transitar por un 
andarivel un poco peligroso. 


Debemos tener en cuenta que se han generado expectativas 
en la familia de retirados policiales y militares, que son 
legítimas, que apuntan a que de aquí en más sus ingresos se 
regulen de acuerdo con el artículo 67 de la Constitución de 
la República y a cobrar la retroactividad a la que tienen 
derecho. Entonces, si las mismas quedan supeditadas a que el 
Senado de la República y posteriormente la Cámara de Represen 
tantes aprueben este proyecto de ley por el que se modifica 
el régimen de retiro de quienes están en actividad, temo que 
dichas expectativas se frustren porque sobre esta iniciativa 
no nos vamos a poner de acuerdo rápidamente y ello provocará 
--y no pienso que esté en el ánimo de nadie-- un enfrentamien 
to colateral entre quienes están en situación de retiro y 
aquellos que aún prestan servicio. 


Por lo tanto, insisto en la propuesta que he planteado, 
es decir, considerar por un lado el Capítulo II y luego, por 
otro, los Capítulos I y III, con la posibilidad de incursio- 
nar en algún sistema --que puede ser el que formuló el señor 
Senador Jude, o el nuestro-- y de esa forma colaborar en el 
mejoramiento de la situación salarial de las Fuerzas Policia- 
les y Militares, reconociendo, por supuesto, que la iniciati- 
va la sigue teniendo el Poder Ejecutivo. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Debemos manifestar nuestra oposición al 
desglose de algunas disposiciones contenidas en el proyecto de ley del 
Poder Ejecutivo. No obstante ello, no nos opondriamos a que alguna, en 
particular, fuera considerada separadamente, si se dan razones suficien- 
tes. Reitero, no estamos de acuerdo en la división del proyecto de ley en 
la aplicación de un sistema similar y mejor que el del artículo 67 de la 
Constitución a los ya retirados _Y, por otra parte, la consideración de 
las posibles modificaciones al régimen de retiros de las Fuerzas Armadas 
y del Instituto Policial. Esto se basa en la sencilla razón de que ambos 
temas se encuentran absolutamente vinculados. 


Por otro lado, debemos aclarar que no se encuentra a consideración de 
este Cuerpo el análisis de toda la Ley Orgánica Militar ni el régimen de 
pasividades policiales, sino que se trata simplemente de algunos singula- 
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rísimos, concretos y particulares retoques. En concreto, son 
algunas modificaciones que no transforman todo el régimen de 
pasividades policiales y militares establecidas en la Ley 
Orgánica de las Fuerzas Armadas. Lo único que se hace es 
subir en cinco años la edad para el retiro voluntario en 
algunos casos y en otros, en dos años y medio o en cinco años 
el tiempo trabajado para obtener el retiro voluntario. 


Por lo tanto, reitero, se trata de algún retoque cronoló- 
gico y nada más; no se transforma toda la organización y 
estructura del sistema orgánico de las Fuerzas Armadas ni del 
Instituto Policial, lo que sí podría parecer extremadamente 
dificultoso para este Cuerpo, teniendo en cuenta la celeridad 
con que debería aprobarse este proyecto de ley. Indudablemen- 
te, es un tema muy complejo porque refiere a la estructura 
ceneral de la Policía y de las Fuerzas Armadas. Reitero una 
vez más que simplemente se trata de algunas modificaciones 
concretas a las edades de retiro y a la fórmula del cómputo 
del coeficiente de retiros en la Fuerza Policial y en las 
Fuerzas Armadas. 


Por lo expuesto, entendemos que no existe una razón prác- 
tica que determine que analizar los aspectos relacionados con 
el retiro de los funcionarios en actividad pueda dilatar el 
trabajo del Senado o de la Cámara de Representantes. Además, 
sostenemos que existe una extrema vinculación entre un tema y 
el otro. 


A continuación, voy a reiterar algunos conceptos que 
manifesté en la sesión anterior y sobre los que tuve el agra- 
do de saber que el señor Senador Korzeniak estaba de acuerdo, 
en cuanto a la tesis del Poder Ejecutivo, siguiendo la juris- 
prudencia de la Suprema Corte de Justicia. De acuerdo con 
ésta y a la Constitución, solamente tendrían derecho a ampa- 
rarse en el régimen establecido por el artículo 67 de la 
Constitución aquellos que han tenido una sentencia favorable, 
y solamente con una retroactividad a partir del día en que 
entablaron la demanda. Advertimos que este proyecto de ley, 
no por imposición constitucional, sino por voluntad del Legis 
lador --y en este caso ha sido el Poder Ejecutivo el que ha 
tomado la iniciativa-- pretende establecer un sistema simi- 
lar, alcanzando a todos los pasivos, hayan o no obtenido una 
sentencia de inconstitucionalidad de la Suprema Corte de 
Justicia, que son la mínima expresión dentro de la totalidad 
de los retirados policiales y militares. Además, se fija una 
retroactividad que no está prevista en el Constitución ni en 
la jurisprudencia de la Suprema Corte de Justicia, de acuerdo 


con el texto constitucional. 
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Esa postulación del Poder Ejecutivo, que significa am- 
pliar el alcance del artículo 67 de la Constitución de la 
República por razones de justicia, es, básicamente, lo que 
está a consideración de esta Comisión y del Senado. 


Absolutamente vinculado a ello, está el riesgo que el 

Poder Ejecutivo ha advertido de algo mucho más serio que 

$ lo que han manifestado los señores Senadores Jude y Millor, 

de la desarticulación del instituto policial en lo que a 

mí respecta, y de las Fuerzas Armadas, por lo que ha manifes- 

tado el señor Ministro de Defensa Nacional. Si estableciéra- 

mos --como lo dijimos en la sesión anterior-- que es aplica- 

ble a todos los retirados policiales y militares el articu- 

2 a lo 67 de la Constitución de la República, en lo que respecta 

al instituto policial se puede tener la certeza de que de 

un día para el otro perderíamos el 60% o el 70% de su perso- 

nal, porque pasaría a retiro voluntario o de alguna manera 

oblicua generaría el retiro anticipado por las condiciones 

extraordinariamente beneficiosas que se lograrían mediante 

una aplicación de este sistema sin retocarlo y sin establecer 

determinadas pautas de interpretación, al régimen de las 
pasividades policiales. 


Por lo tanto, sin correr un gravísimo riesgo para el 
funcionamiento de ambas instituciones, no es posible legislar 
estableciendo que es aplicable el régimen del artículo 67 
reformado a las ¡instituciones policial Yo militar, porque 
se produciría la corrida que mencionaba recién el señor Sena- 
dor -Millor, en el sentido de que todos aquellos que tuvieran 
tiempo suficiente para obtener un retiro voluntario --y yo 
le agregaría todos aquellos que pudieran provocar una cesan- 

$ tía para un retiro anticipado-- pasarían seguramente a las 
Cajas respectivas, descabezando, en gran proporción, la ins- 
titución, fundamentalmente en lo que respecta a los funciona- 
rios más experimentados entre el personal subalterno y ofi- 


ciales. 


Por lo tanto, no es razonable ni aconsejable estable- 

cer un desglose en la consideración de la situación de los 

> retirados anteriores y ver qué pasa con la regulación del 
sistema de pasividades policiales y militares. Voy a poner 

un ejemplo con relación al instituto policial. Si no aprobá- 
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ramos el artículo 15 del proyecto que retoca el sistema de 
pasividades policiales y dijéramos que se aplica el articu- 
lo 67 de la Constitución de la República, estoy convencido 
de que de aquí en más se iría una gran mayoría de los fun- 
cionarios que tienen alguna posibilidad de retiro, por cuanto 
lograrían un retiro con dos grados superiores y aumentar ían 
en un 30% sus salarios, simplemente retirándose, y en ade- 
lante, todas las transformaciones y ajustes se realizarían 
por el Indice Medio de Salarios. En consecuencia, es impen- 
sable un sistema de activos y pasivos en el cual el activo 
obtenga a edad temprana un 30% de su sueldo sin trabajar. 
Todo esto nos ilustra en cuanto a que no es posible desglosar 
del estudio de estas normas la consideración de las trans- 
formaciones absolutamente necesarias al régimen de pasivi- 
dades policiales y militares. -- Reitero que no se trata de 
grandes transformaciones ni de que el Senado tenga que abo- 
carse al estudio de la estructura y la regulación jurídica 
de toda la Institución, sino que simplemente son pequeños 
y puntuales retoques que no creo insuman mayor tiempo en 
procura de la aprobación de este proyecto de ley. 


SEÑOR MILLOR.- Deseo aclarar que cuando mencionamos el peli- 
gro de un pase a retiro del personal en actividad, nos hace- 
mos eco de un temor del Poder Ejecutivo, que puede o no tener 
asidero en la realidad. Cuando nosotros pedimos el desglose, 
no estamos hablando de votar a rajatabla el contenido textual 
del Capítulo II. Quizas, haciéndonos eco de ese temor, esta- 
mos proponiendo legislar sobre el Capitulo Il, que refiere 
a la aplicación del artículo 67 de la Constitución a los 
retirados, pensando en algunas normas transitorias que, com- 
plementadas con algún mensaje creible --y subrayo esta expre- 


sión-- del poder político a quienes están en actividad, im- 
pidiese esa corrida. Aquí hay un problema de credibilidad. 
Si de algo estoy absolutamente convencido --y harían falta 


más de cien razones para sacarme de este convencimiento-- 
es de que, de producirse el pase de quienes estén en acti- 
vidad a la situación de retiro, no va a ser con alegría de 
parte de quienes se jubilen. Se irán obligados por las cir- 
cunstancias económicas y por la postergación salarial, amén 
de otras postergaciones que las fuerzas policiales y las 
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Fuerzas Armadas están sufriendo, pero no porque deseen pasar 
a retiro. Si hay algo que tengo en claro es que tanto el 
personal militar como el policial quiere permanecer en acti- 
vidad. Si no lo hacen, es sencillamente porque a esta altura 
de las circunstancias no pueden sobrevivir decorosamente 
con la función que cumplen y los sueldos que ganan, por no 
mencionar otras postergaciones y otra falta de respaldo, 
que en este momento no son del caso analizar. Entonces, si 
hubiese un mensaje creíble por parte de todos nosotros, en 
el sentido de que si estamos legislando sobre el artículo 
67 es para no relegar aún más a los retirados y de que esta- 
mos dispuestos a mejorar en serio y de una vez por todas 
la situacion del personal en actividad --reitero, si esto 
fuese recibido como algo posible-- dudo que esa estampida 
se produjese. Si todos juntos tuviésemos la posibilidad de 
expresar con claridad y credibilidad esa voluntad política 
y, no obstante eso, algún intcogrante de las Fuerzas Arma- 
das y, policiales pasase igualmente a retiro, creo que se 
trataría de un caso en el cual esa vocación --que descarto 
en prácticamente todos sus integrantes-- no sería tal y qui- 
zás hasta sería deseable el pase a retiro. 


Insisto en que no estoy hablando de legislar sobre el 
Capítulo 11 tal como esta redactado, sino de abocarnos a 
la aplicación del artículo 67 a los retirados. 


Quizás estemos dispuestos a introducir alguna norma tran- 
sitoria que impida en un momento esa corrida. Todo esto debe 
ser complementado con un mensaje muy claro dirigido a quie- 
nes están en actividad, asegurándoles que en poco tiempo 


será mejorada su situación. 


Creo que de esa forma se puede impedir el pase a reti- 
ro. 


Pero el Poder Ejecutivo debe comprender que se trata 
de un tema tremendamente complejo, cuyos tecnicismos esca- 
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pan al común conocimiento de los integrantes de este Cuerpo. 


Por lo tanto, para quienes estamos un poco más interio- 
rizados en el tema, el hecho de legislar la aplicación del 
artículo 67, introduciéndole algunas modificaciones --que 
no creo sean tan pequeñas-- a la Ley Orgánica Militar y a 
la Ley de Jubilaciones Policiales, con la prisa que se re- 
quiere, nos coloca en un brete muy rigido y peligroso en 
lo que tiene que ver con algunas ideas en las cuales creemos. 
La falta de respeto de los derechos adquiridos y de las legí- 
timas expectativas de muchos de los que están en actividad 
nos introduciría en un problema de muy difícil dilucidación. 
Recuerdo a los dos integrantes del Poder Ejecutivo que están 
presentes que cuando este mismo Gobierno envió un proyecto, 
que se frustró, sobre modificación del régimen general de 
las pasividades para todos los habitantes de este país, ex- 
ceptuando a los militares y a los policías, se respetaba 
esa franja intermedia entre quienes ya habían configurado 
la causal de los 60 años y quienes no. 


Además, se respetaba una franja de dos años, porque a 
quienes habian cumplido 58 años y no 60 se les respetaba 
la posibilidad de ampararse al régimen anterior o, en su 
defecto, al proyectado. ¿Por qué no a los militares y poli- 
cias? 


Si a ellos, en el momento en que esta ley sea promulga- 
da, les falta un día para cumplir con los requisitos que 
imponían las reglas de juego anteriores, ¿por qué no se les 
da ninguna alternativa? 


¿Por qué pierden absolutamente todos los años que tra- 
bajaron bajo el régimen anterior? 
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Comprendase que este tema, que es un pequeño titular, para nosotros es 
algo indigeribie, que no estamos dispuestos a votar de ninguna manera, 
porque en todas las grandes modificaciones que se hace sobre 
estos temas hay una franja que se respeta y es la de los que 
están ahí --por decir lo de una manera que se entienda-- que 
por la cantidad de años que han trabajado y de acuerdo con 
las reglas de juego a las que estaban sometidos, generaron un 
cuasi derecho que sólo falta que se les ejerza, pero igual- 
mente están muy próximos a la posibilidad de retirarse con 
base en esas condiciones con las que ingresaron a la carrera 
y trabajaron a lo largo de los años. 


Esto fue admitido por el Poder Ejecutivo en el proyecto 
de ley que envió al Parlamento relativo a la modificación del 
regimen general de pasividades; lo admitió, además, no con 
relacion a una franja pequeña, sino con respecto a una de dos 
años. Nuestra propuesta radica, precisamente, en que se res- 
pete la misma franja pero, reitero, aderezandole alguna pro- 
puesta transitoria que impida de cualquier forma, en un pri- 
mer momento y por cierto lapso ese pase a retiro, periodo en 
el que quizas de alguna forma que habría que ingeniar para 
lograr el consenso se podría detener ese retiro masivo, com- 
prometiéndonos todos a mejorar la situación del personal en 
actividad. Estas normas deben ser muy transitorias y hasta 
--no le tengo miedo a las palabras-- de repente arbitrarias; 
pero de esa forma ganaríamos el tiempo en ponernos de acuerdo 
para mejorar la situación de los integrantes de las Fuerzas 
Armadas y policiales activos. Si logramos mejorarla, después 
de que dichas normas dejen de tener vigencia, queda por verse 
si los soldados y policias de este país, que se caracteri- 
zan por encima de todo por su vocación, pasan a situación de 
retiro si saben que conservando el uniforme y sirviendo a la 
patria pueden vivir dignamente. 


Creo, entonces, que todo esto es atendible y ¡cómo no 
serlo! Sin embargo, se nos pone en un brete: se votan estas 
modificaciones o no se aplica el artículo 67 de la Constitu- 
ción para los retirados militares y policiales. Entiendo y 
respeto la posición del Poder Ejecutivo, pero no se nos puede 
decir que de ninguna manera es posible nuestra propuesta; no 
se puede comenzar trabajando de esa forma. La idea que plan- 
teamos y a la que llegamos después de un estudio profundo de 
lo que se nos ha enviado, es también un requerimiento de 
todos los interesados en el tema, y a eso no hay que tenerle 
miedo. 
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En este Parlamento, cuando se presenta un proyecto de 
ley, todo el mundo opina y creo que está bien que asi sea; si 
se presenta una iniciativa relativa a ANCAP, por ejemplo, 
opina su sindicato; si ocurre lo mismo con una relativa al 
Banco de Previsión Social, opinan los activos, los pasivos e 
inclusive los propios integrantes de su Directcrio, así como 
también los empresarios vinculados a cualquier actividad. Así 
es la democracia; todos tienen derecho a opinar sobre una 
norma por la que serán afectados. Entonces, no tengamos miedo 
a decir que quizás esto está muy cerca de la opinión de los 
diferentes Centros en los que se nuclea el personal en acti- 
vidad y el que está en retiro. Cuando hay unanimidad ante un 
reclamo de parte de quienes han portado el uniforme durante 
toda su vida, así como también de quienes quieren continuar 
sirviendo al país portando ese uniforme y también hay unani- 
midad entre quienes ya lo sirvieron y están ahora en el atar- 
decer de sus vidas, relegados económicamente, entonces ¡CÓmo 
no vamos a poder atender, por lo menos cese reclamo y abrir 
una puerta de esperanza a un posible desglose que nos permita 
hacer nuestra labor adecuadamente! Insisto en la propuesta, 
porque creo que el tema transita por trabajar intensamente y, 
también, por ver si de alguna forma podemos desglosar dos 
temas que están vinculados, pero no tanto como se cree, por- 
que si la situación salarial de los integrantes de las Fuer- 
zas Armadas y de la Policía no hubiese estado tan relegada en 
los últimos años, estos temas no estarían relacionados, ya 
que nadie desearía pasar a retiro. Muchas gracias. 


SEÑOR JUDE.- Nos queremos referir a una cifra proporcionada 
por el señor Ministro del Interior, con relación a la pérdida 
que suponía la exoneración de aportes. Los elementos de que 
disponemos nos permiten manifestar que dicha perdida, o sea, 
el aumento a otorgar al Ejército, no es de U$S 50.000, sino 
de U$S 36.000. Deseo señalar, también, que como Senador y 
miembro de esta Comision, a lo largo de muchos años he estado 
compenetrado con el Ejército, que desde mi punto de vista, si 
se consuma este acto, él será el principio del fin del Ejér- 
cito. Esto es, absolutamente, lo mas negativo que he visto 
hacerse en el manejo de las Fuerzas Armadas; digo esto al 
señor Ministro, porque el principio de falta de credibilidad 
que se generará de parte del subalterno hacia los mandos 
militares es lo que destruye indefectible e irremedia- 
blemente a una Fuerza como esta. Quería dejar esta constancia, 
señor Presidente, simplemente como Senador para que no haya 
nada de lo que después debamos arrepentirnos. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Voy a dar respuesta a la répli- 
ca hecha por el señor Senador Jude. 
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No hemos hablado de U$S 50.000 ni de U$S 36.000, sino de 
U$S 50:000.000. Asimismo, no nos referimos al costo de las desgravaciones 
del Montepío, sino al de la propuesta presentada por el señor Senador 
Jude relativa a un incremento salarial general para todos los funciona— 
rios, duplicando o triplicando la prima por antiguedad o duplicando o 
triplicando el reciente aumento aprobado por la Ley de Rendición de Cuen- 
tas, llevado de 10 a 20 o 30,tal como lo dijo el señor Senador Jude. Esta 
reforma ideada por el señor Senador Jude es la que dije --y ratifico mis 
apreciaciones— tiene un costo aproximado de U$S 50:000.000, en términos 
de incremento salarial establecido en su iniciativa. En grandes números, 
el aumento del10% establecido en la Ley de Rendición de Cuentas para el 
instituto policial, que tiene unos 24.000 funcionarios, conlleva un costo 
cercano a U$S 1:000.000 mensual, es decir U$S 12:000.000 al año; si lo 
duplicamos o triplicamos puede llegar perfectamente a la suma que mencio- 
namos, considerando solo a este Instituto. Pero si trasladamos esto a las 
Fuerzas Armadas, con unos 30.000 funcionarios se supera largamente esos 
U$S 50:000.000 anuales, con la propuesta del señor Senador Jude. Estas 
son las cifras a las que me referí cuando hablé de la idea presentada por 
el señor Senador Jude. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Simplemente, quiero hacer alguna 
referencia a las características del proyecto de ley, que me parecen im- 
portantes. El Poder Ejecutivo considero atentamente el regimen de la 
incidencia _de lo proyectado sobre la Ley Orgánica de las Fuerzas Armadas 
y procuró innovar lo menos posible. Brevemente voy a decir 
cuales fueron estas modificaciones; se sustituye, el artículo 
191 por otra redacción, tal como consta en el Capítulo 1, ar- 
tículo 12 y la modificación es, precisamente, el mínimo de 
edad y tiempo de servicios militares computables exigibles. 


En el caso de los oficiales, se llevó de 20 a 25 y para 
el personal subalterno de todos los cuerpos y escalafones de 
las diferentes Fuerzas, 20 años simples y38 de edad. Cabe 
decir que por el régimen vigente para los oficiales es de 20 
y 15 años simples y 33 de edad para el resto del personal. 


Asimismo, en el literal c) de este mismo artículo191, se 
hizo otra innovación de tan escasa relevancia que no valdría 
la pena demorar al Senado con su consideración; además, con 
la sola lectura del texto y la comparación con el de la Ley 
N2 14.157, se puede observar que ello es así. Por otro lado, en 
el artículo 62 se hace un agregado al 201de la ley vigente, 
pero sin modificarlo; esta norma es fundamental en el regimen 
y la configuración del haber de retiros del personal en ac- 
tividad. Si se lee el Capítulo XVIII de la Ley Orgánica de 
las Fuerzas Armadas --decreto-ley N*214.157-- titulado "El 
haber de retiro”, en el artículo 201 se determina como se 
constituye dicho haber. 
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Ese texto por el que se define e integra el haber de 
retiro no es modificado en absoluto. Solamente se ha agregado 
un tercer inciso en el que se contempla la situación en la 
que se han computado menos de 30 años de servicio. Entonces, 
allí se establece una escala algo decreciente tendiente, 
precisamente, a estimular la permanencia. Con esto se acaban 
las innovaciones referentes al personal en actividad introdu- 
cidas en el proyecto, con respecto a la Ley N2 14.157. 


Por otra parte, quiero referirme a una alusión hecha por 
el señor Senador Millor que me parece es importante que la 
haya hecho, ya que es un tema realmente relevante. Estoy 
hablando de los derechos adquiridos. En este sentido, toda 
vez que hemos tenido que regular o proyectar alguna norma, 
nos preocupamos en respetar los derechos adquiridos. Deseo 
expresar esto porque, incluso, tiene la protección y el apoyo 
de una sentencia de la Suprema Corte de Justicia que, en su 
momento, frente a una innovación en el régimen estatutario de 
los funcionarios de la Dirección Nacional de Meteorología 
proyectada por el Ministerio de Defensa Nacional, se pronun- 
cio terminantemente diciendo que los Poderes Legislativo y 
Ejecutivo habían respetado la Constitución, es decir que se 
pronunció por la constitucionalidad de la solución. De alguna 
manera, aquí también aparecen algunas innovaciones, pero 
estas no afectan los derechos adquiridos cuando aparecen en 
el curso de la situación funcional, mientras el funcionario 
se halla en carrera hacia la configuración o adquisición del 


derecho. 


Este es un principio general, con el que tal vez los 
señores Senadores --principalmente el señor Senador Korze- 
niak-- coincidan y mucho me honrarian si así fuera. La posi- 
bilidad de la legitimidad de la modificación de la situación 

estatutaria durante la carrera es válida para todos los 
funcionarios y es especialmente relevante cuando se trata de 
quienes están sujetos a un estatuto especial, como es el caso 
de los funcionarios militares y policiales. Además comprendo 
la preocupación del señor Senador Millor por la lesión de los 
derechos adquiridos, pero digo con cabal conciencia que hemos 
actuado procurando que ella no se configure. Por esa razón se 
proyecta una normativa a fin de establecer un plazo de 180 
días para la opción, destinada a aquellos que tienen configu- 
rada la causal de retiro voluntario conforme a la legislación 


vigente. 
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Tal vez el señor Senador Millor se refiera --en eso com- 
prendo su preocupación-- no como determinante de una situa- 
ción de derecho adquirido, sino de expectativa. Es decir que 

: puede suceder que faltándole poco para llegar a la meta que 
habilita según la legislación vigente el retiro voluntario, 
se modifique la situación. Sin embargo, conforme a derecho, 

. esto es regulable jurídicamente y nadie puede invocar un 
derecho adquirido en este orden de cosas. De lo contrario, 
nos encontraríamos con que la situación viene generada desde 
el ingreso a la carrera. Esto sucede con todos los funciona- 
rios publicos y al respecto, quien habla, cuando era funcio- 

O nario de la Universidad de la República, vio modificado el 
estatuto, pero eso no constituye lesión al derecho adquirido. 
Sí hay una expectativa, ya que uno desarrolla la actividad 
durante años con miras a llegar a una meta. Pero no debemos 
olvidarnos de que aquí está en juego el bien público. 


Respeto profundamente el planteo realizado por el señor 
Senador Millor, pero quiero dejar constancia de que el proyec 
to del Poder Ejecutivo no lesiona ningún derecho adquirido. 


SEÑOR MILLOR.- Creo haber hablado de expectativas, pero en 

8 abono a esa tesis mencioné un antecedente de este año, que es 
3 el proyecto de modificación de la ley de pasividades que 
3 envió el Poder Ejecutivo en el que ¿derechos adquiridos al 
margen pero pasando por algo que sí se adquiere por quien 
trabajó toda una vida ceñido a ciertas reylas de juego-- 
E otorga una franja que no es menor de dos años. Creo que no es 
3 un capricho del Poder Ejecutivo cambiar las reglas de juego a 
. una persona que tuviera 59 años y medio de edad y le faltaran 
0 seis meses de actividad para poder jubilarse con el régimen 
vigente. Estoy de acuerdo con esa posición del Poder Ejecuti- 

vo, más allá de que no lo estoy con otras consideraciones del 
proyecto. Me pareció un gesto de sensibilidad del Poder Eje- 

, cutivo decirle a una persona de 59 años y 300 días de trabajo 
d que no se le van a Cambiar las reglas de juego cuando le 
faltan 60 días para configurar el derecho, de acuerdo con las 
normas con que trabajó toda su vida. Sin embargo, esa sensi- 


dl bilidad que se tuvo con todos los trabajadores del país, ¿no 
se tiene con las Fuerzas Armadas y las Policiales? Aquí puede 
darse --y seguramente se dará-- que si votamos el proyecto 


tal como viene redactado, sea cual fuese la fecha de promul- 
gación, nos encontraremos con una cantidad de funcionarios 
policiales y militares que están a una semana, tres meses O 
dos años --que era lo que se concedía a todos los trabajado- 
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res del pais-- de configurar la causal. Me parece que hay que 
ser un poco coherente. 


No veo por qué no se otorga el mismo beneficio a quienes 
son tal funcionarios públicos como los que abarcaba la ley de 
pasividades. 


Insisto, señor Ministro, en que podemos encontrar solucio 
nes si efectuamos algún retoque al Proyecto, como por ejemplo 
al Capítulo II en la instrumentación del artículo 67 y alguna 
disposición transitoria que impida esa corrida. 


Creo que el Mensaje tiene que ser muy claro en el sentido 
de que se va a mejorar la situación de quienes están en acti- 
vidad. 


No quiero abrir una polémica dentro de otra, pero recuer- 
do lo que sucedió con la ley de excedencia, que entraba en 
vigencia en noviembre de 1991. 


Nosotros manifestamos nuestro descontento con la filoso- 
fía de la misma, más allá de su redacción. 


Esa ley de excedencia, que incentivaba los retiros del 
término máximo reglamentario de los que estaban en actividad 
y otorgaba compensaciones económicas que oscilaban en los dó- 
lares 10.000 y U$S 20. 000, establecía un plazo para poder 
acogerse a ella, que vencía el 7 de enero de 1992. 
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En un primer momento, había muchos oficiales que pensaban 
acogerse a esa ley que para nosotros era nefasta en cuanto a 
la integridad y preservación de nuestros oficiales. 


En aquella oportunidad --en mi modesta opinión, con buen 
criterio-- el Ministerio de Defensa Nacional realizó una 
ronda de contactos a nivel de la oficialidad diciéndoles a 
quienes tenían generado el derecho para acogerse a la ley que 
si se quedaban, iban a ser sustancialmente mejoradas las 
ccndiciones en que prestaban servicios, ya sea en lo referen- 
te a salarios como en otros aspectos. 


Muchos oficiales que podrían haberse ido se quedaron 
porque es lo que deseaban, ya que quien abraza la carrera de 
las armas, tanto en las Fuerzas Armadas como en la Policía, 
tienen una vocación que les permite sobrellevar esa faena tan 


ingrata y dura. 


Ellos no se quieren jubilar y creyeron en las palabras 
del Poder Ejecutivo. Lo malo es que esas Mejoras no se produ- 
jeron, lo que provocó una gran frustración. 


Entonces, quienes no creyeron en el Poder Ejecutivo se 
beneficiaron con la excedencia y quienes sí lo hicieron, se 
vieron postergados y relegados, ya que continuaron en activi- 
dad, se venció el plazo y las mejoras no llegaron. 


Por esa razón, si se optase por la herramienta que propo- 
nemos, el Mensaje tendría que ser muy claro y creible y ten- 
dría _que contar con un amplio consenso que estuviese muchíisi- 
mo más alla de los lemas partidarios. 
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Pocos temas como éste, en lo que va de esta Legislatura, 
tienen que ver con la institucionalidad del país, con la 
supervivencia de sus valores más esenciales y, yo diría, más 
demostrativos de lo que es nuestra identidad. 


Considero que este problema está por encima de los par- 
tidos políticos; preservar las fuerzas policiales dignas y 
la integridad de las Fuerzas Armadas creo que está muy por 
encima de los gobiernos de turno y de lo que pueden ser las 
diferentes bancadas o bloques parlamentarios. Todos sabemos 
que ya sea para la seguridad --hoy bastante menoscabada, so- 
bre todo, para los ciudadanos de Montevideo-- o para la in- 
tegridad del país, gobierne quien gobierne, y sean cuales 
sean los blcques parlamentarios, las vamos a necesitar. 


Entonces, modestamente, insisto con esta tesitura. Por 
supuesto que si esta propuesta cs desechada por los compa- 
ñeros de Comisión, mos tendremos que abocar al estudio de 
este conjunto de leyes que vienen en una sola. De todos mo- 
dos, reitero que el desglose se puede llevar a cabo y que 
es posible mejorar el Capítulo II para poder ponernos de 
acuerdo sobre cómo se va a instrumentar el artículo 67 en la 
aplicación a los retirados. 


Asimismo, considero que es posible elaborar una norma 
transitoria breve que impida ese pase a retiro masivo, po- 
nernos de acuerdo en mejorar la situación salarial de los 
que están en actividad y redactar un mensaje muy claro para 
que esá norma transitoria se sobrelleve a la espera de ver 
qué es lo que hace el poder político, en el sentido de me- 
jorar la situación de quienes opten por seguir prestando 
servicio. 


Insisto en esta propuesta, que veo que el Poder Ejecu- 
tivo desecha. Pienso que si hubiese en esta Comisión una ma- 
yoría partidaria del desglose, podríamos hacerlo, porque en 
eso sí tenemos iniciativa los Legisladores, ya que podemos 
desglosar diferentes disposiciones de un proyecto de ley; 
creo que eso sería lo más atinado. 


SEÑOR CASSINA.- Debo decir que, en mi Caso, no estoy en con- 
diciones de votar en el día de hoy otra resolución que no 
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esté referida a la que tomamos en principio, esto es, oir 

la opinión, sobre este proyecto de ley, de instituciones que 

agremien O agrupen a funcionarios militares o policiales, 
á en actividad o en retiro, según corresponda. 


Me interesa mucho conocer las opiniones de las insti- 
. tuciones anteriormente mencionadas, entre otras cosas, por- 
que esta materia de los retiros policiales y militares es 
tan compieja y singular, en relación con lo que pueden ser 
las normas vigentes en materia jubilatoria en el país para 
los demás ciudadanos o trabajadores, que no sé hasta qué 
E a punto estas disposiciones contienen soluciones que sean . 
inobjetables. No lo digo porque el trabajo que ha hecho el Saja ES 
Poder Ejecutivo no haya tenido toda ladedicación y. la respon- : 
sabilidad, sino porque puede no haberse advertido que al mo- 
ver una pequeña pieza, involuntariamente se alteran otras 
que hoy en día no percibimos, que es la preocupación que 
tengo en este momento. 


Reitero que no estoy en condiciones de votar en general, 
ni de votar la moción presentada por el señor Senador Milior. o - 
A tales efectos, informo que he pedido que sea convocada la ' 
bancada de nuestro sector para el día de mañana, de modo 
de tomar posición rápidamente, porque tengo claro que este 
es un tema cuya resolución --actuando, naturalmente, con 
responsabilidad y escuchando todas las opiniones que sean 
necesarias-- no debe ser demorada. 


A título personal afirmo --y con esto no intento abrir 

o una polémica-- que no advierto la posibilidad fáctica de 
acceder al planteamiento del señor Senador Millor en cuan- 

to a desglosar determinada parte de este proyecto de ley 
para considerarla prioritariamente porque, de acuerdo con 

lo que he estudiado y con los asesoramientos que he reci- 
bido, me doy cuenta de que todas guardan una relación ne- 


cesaria. 


Puede serqueenla medida en que profundice el estudio 
del proyecto de ley y escuche otras opiniones, esté en con- 
diciones de modificar esta posición, pero en este momento 
no tengo otra, así como tampoco conozco la postura de mi 
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Partido para votar una moción que, en este caso, tiene --Cco- 
mo todos la podrán advertir-- una determinada trascenden- 
cia, sobre la que no voy a tomar decisión por mi sola vo- 
luntad. 


Aclarado estos puntos, quisiera formular alguna con- 
sulta a los señores Ministros, a fin de tener mas elemen- 
tos de juicio para pronunciarnos finalmente. 


Antes de comenzar la sesión del día de hoy, en un diá- 
logo amable que mantuvimos con el señor Ministro de Defen- 
sa Nacional, le formulamos algunas de estas consultas que 
ahora vamos a plantear para que consten en la versión ta- 
quigráfica. 


A estos efectos, tambien escucharemos las respuestas 
que el señor Ministro del Interior esté en condiciones de 
proporcionar en el día de hoy. De otro modo, supongo que 
esta información será proporcionada no bien se disponga 
de ella. 


El régimen de reducción y exoneración del pago de mon- 
tepiíos, tantu para funcionarios militares como policiales 
que por este proyecto de ley se propicia, claramente tiene 
el propósito de desestimular el retiro a edades tempranas. 
También es cierto que de una manera indirecta permite que 
los funcionarios que reciban este descuento, reducción o 
exoneración del pago de montepío, perciban una mayor retri- 
bución líquida. 


Es claro que' este régimen no alcanza a todos, porque 
se aplica a partir de determinada antiguedad, tanto en el 
área militar como en la policial. Entiendo que alcanza tan- 
to a oficiales como a subalternos, en la medida en que las 
condiciones se den, esto es, las antiguedades requeridas 
para el o los descuentos, reducciones o exoneraciones del 


montepio que se aplican. 


Entonces, creo que sería util conocer, tanto en las 
Fuerzas Armadas como en las Policiales, aunque sea en cifras 
aproximadas, cuántos funcionarios --oficiales y subalternos-- 
se beneficiarían de la reducción o la eliminación de mon- 
tepios. Por ejemplo, en cada caso, a partir de qué grados se 
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estaría operando esta reducción o eliminación de montepíos, 
por la antiguedad promedio que se requiere para llegar a de- 
terminados grados. No sé si es posible, además, discriminar 
los porcentajes. Digo esto, porque me gustaría saber a cuán- 
tos funcionarios alcanza este beneficio --si así se le puede de- 
nominar-- discriminando los casos en que la reducción del 
pago del montepío tiene un porcentaje, en los que tiene otro 
y en los que supone la exoneración del pago de dicho pago. 
Apreciaría conocer estos datos, si es posible, en el día de 
hoy o en otra reunión de la Comisión. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- A efectos de dar respuesta a la 
interrogante del señor Senador Cassina, señalo que en la fran 
ja de 20 a 25 años --para decir esto confiamos en la memoria 
de uno de los funcionarios que nos acompaña, el Comisario 
Inspector Daverede, pero si existe alguna variación en las 
cifras, se las remitiríamos posteriormente al señor Senador 
Cassina-- tenemos 4.300 funcionarios; en la franja de 25 a 
30, 2.400 y en la de más de 30 años, 850 funcionarios, dentro 
de un total de 23.813 que teníamos a abril de este año. Si 
bien las altas y bajas son muy dinámicas en nuestro Ministe- 
rio, la cifra que citamos es la más aproximada al total de 
funcionarios. 


Por otro lado, es importante aclarar la forma en que se 
distribuye el total de funcionarios, ya que es bastante homo- 
génea a nivel de los distintos grados. Existen Agentes de 22 
que, normalmente, con el transcurso del tiempo, hacen el cur- 
so de pasaje de grado Y, ascienden a Agentes de 12 o aCabos. 
También está la categoría de Oficial Subayudante o Ayudante, 
que son los dos primeros grados de ascenso bastante rápido 
una vez que se egresa de la Escuela Nacional de Policía. Sin 
embargo, el resto de la carrera policial está homogéneamente 
distribuida en cuanto a las edades, porque encontramos Cabos 
de edad avanzada, agentes de primera con veinte años de anti- 
guedad, que son alcanzados por el aumento de remuneraciones 
indirectas o por la desgravación parcial del montepio, y 
ocurre lo mismo entre Oficiales Principales, Subcomisarios, 
Comisarios, etcetera. Quiere decir que no necesariamente se 
forma una pirámide invertida en el sentido de que los más be- 
neficiados por este tipo de disposiciones sean los de los gra 
dos superiores, sino que existe una distribución relativamen- 
te homogénea --salvo las excepciones que cité-- que alcanza 
en la franja que mencionamos los números globales que recién 
acercamos al señor Senador. De todas maneras, si logramos 
discriminar grado por grado, le haríamos llegar el número 
exacto de funcionarios. 
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SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Con respecto a lo plan- 
teado por el señor Senador Cassina, deseo señalar que en el 
día de mañana podemos suministrarle la información total. De 
todos modos, en este momento pucdo decirle que la reducción o 
eliminación de Montepío, alcanza al grado de mayor y a par- 
tir de ahí hacia arriba. 


En cuanto a los números y porcentajes, puedo decir que en 
el día de hoy se me hizo llegar un estudio actualizado de las 
cifras y, en consecuencia, en el día de mañana con mucho 
gusto se las haría llegar al señor Senador Cassina. 


SEÑOR KORZENIAK.- Con respecto al planteo formulado por el 
señor Senador Millor, en el sentido de que se desglose del 
proyecto que estamos estudiando todas las normas que no sean 
exclusivamente las que se vinculan con personal que ya está 
en situación de pasividad, no podemos pronunciarnos en el día 
de hoy, ni votarlo. 


El próximo martes --así ocurre todos los primeros martes 
de cada mes-- se reunirá la agrupación de gobierno del Frente 
Amplio y, en esa oportunidad, este tema será tratado a nivel 
de todos los Legisladores. Sin duda, este proyecto de ley 
incluirá la opinión de las dos Cámaras y, en ese sentido, nos 
parece oportuno llevarlo a la reunión del próximo martes para 
tomar posición de lema. 


De todos modos, apoyando las manifestaciones del señor 
Senador Cassina, en lo que me es personal, me he convencido 
de la estrecha vinculacion que tienen todas las disposiciones 
de este proyecto. No estoy haciendo un juicio de valor sobre 
el contenido de las mismas, pero si las veo muy relacionadas, 
porque si hacemos una lectura más detenida, observamos que 
todas --con alguna ligerísima excepción-- tienen que ver con 
la pasividad. 


Creo que esto responde a una cuestión sociológica porque 
el problema se originó con la discusión dirimida por la Su- 
prema Corte de Justicia sobre si las reformas del artículo 67 
eran o no aplicables a los pasivos militares y policiales. 
Este fue el origen sociológico del asunto, a pesar de que 
aquí nadie ignora que el tema de los salarios del personal en 
actividad --de militares y policiales-- es algo que den- 
tro y fuera de las Fierzas Armadas se viene conversando desde hace 
tiempo, tal como lo recordaba el señor Senador Jude. 
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Al mismo tiempo, el salario de los funcionarios públicos 
y de los trabajadores privados es algo que se viene analizando 
a nivel de todo el país. 


Por lo tanto, no estamos frente a un tema aislado, aunque 
reconocemos que tiene características especiales por lo que 
no podemos mirar hacia las nubes e ingnorar ese hecho. Inclu- 
so es sabido que en los últimos días hubo pronunciamientos 
que provocaron algunas inquietudes a distintos niveles, por- 
que existe un problema de salarios reducidos a nivel de los fun- 
cionarios militares y policiales en actividad. 


E Esto es así y representa un fenómeno que afecta a todos 

¡ Q los funcionarios públicos; a los que están dentro del régimen de 

; full-time y a los que no lo están. Además, aquellos que están 

: trabajando en ese régimen dentro de las Fuerzas Armadas es 

| muy difícil que puedan dedicarse a otra actividad --de todos 
modos hay excepciones y no tengo inconveniente en decirlo, 
porque esos funcionarios tampoco se opondrían a afirmar que 
es asi-- porque, basicamente, todos tienen dedicacion comple- 
ta. 


Por otra parte, conozco cantidad de funcioanrios públicos 
que tienen dedicación completa y tienen el mismo problema. 
Entonces, el hecho de que nosotros, sin ningún tipo de proble 
mas Oo de prejuicios --de cosas que se puedan pensar de un 
lado o de otro-- encaremos este tema, no quiere decir que 
hagamos, por ejemplo, una especie de Rendición de Cuentas 
especial para los funcionarios militares y policiales. 


No-digo que alguien haya propuesto esto, pero sí afirmo 

que se acaba de aprobare una Rendición de Cuentas que puede 

O ser mala, buena o regular, con justicia o injusticia. Incluso 
aún no sabemos qué normas van a ser veta as por el Poder 
Ejecutivo --me imagino algunos vetos y ojala me equivoque-- 
pero, de todas maneras, lo que me parece bastante claro y 
tiene su lógica es que a pocos dias de aprobada la Rendicion 

de Cuentas, no podemos entrar en un camino de procedimiento 
parlamentario que suponga aprobar 3, 4 o 5 normas nuevas que 

y significan una especie de modificación de la Rendicion de 


Cuentas. 


Si un día me dicen que la sociedad uruguaya está conmovi-— 
da porque la gente no da mas, estaria dispuesto a hacerlo e 
incluso andar por el pretil de la Constitucion, pero no fuera ad E 


de el. 
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Nunca conviene salirse de ese pretil, porque parece que 
el himen de la Constitución hay que mantenerlo como algo no 
demasiado tolerante; pero estoy dispuesto a hacerlo para 
todos aquellos funcionarios que estén en esas condiciones - No 
podemos dar un mal ejemplo desde el punto de vista político, 
asumiendo actitudes demasiado circunscriptas a un personal 
que efectivamente --y no tengo ningún inconveniente en decir- 
lo-- ha sufrido deterioros importantísimos en su salario 
real. 


Esto ha ocurrido a todos los niveles, sean bajos o altos, 
que requieren un grado de representatividad en la vida, como 
todos lo sabemos. 


Me da la impresión --y el próximo martes la agrupación 
del Frente Amplio decidira si se apoya o no este desglose-- 
de que estas normas están vinculadas especial y estrechamente 
con las llamadas normas para jubilaciones, lo que me parece 
justo. 


De paso debemos reconocer que por la vía indirecta de 
. 4 . . 
reducir el montepio, esos funcionarios van a lograr algunos 
aumentos. 


Me parece que esto es Justo y tiene un cauce constitu- 
cional ya que, tal como lo mencionó el señor Ministro de 
Defensa Nacional --y estoy de acuerdo con él-- el inciso 
segundo del artículo 86 habla de toda otra ley que no sea ni 
de Presupuesto ni de Rendición de Cuentas que signifique 
gastos. 


Ahi las referencias son casi constantes al tema jubila- 
torio, ya que habla de computos, dotaciones y retiros. 


Por lo tanto, existe un cauce establecido por un artículo 
que no está muy bien estudiado. 


Debo decir que este proyecto de ley significa gastos y es 
distinto al de Presupuesto, por que el artículo 86 inciso 
segundo de la Constitucion lo habilita. 
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Supongamos que decidimos hacer el desglose para estudiar 
por separado los aumentos salariales a las Fuerzas Armadas y 


Policiales --repito, creo que necesitan dicho aumento-- ¿cual 
seria el efecto de la propuesta? 


En ese sentido, me pregunto si no tendrían el mismo dere- 
cho, por ejemplo, los funcionarios de la Direccion Gencral 
del Catastro Nacional o de otros organismos publicos. 


Al respecto, ellos nos podrían exigir normas especiales, 
ya que cobran sueldos muy bajos. No tengo ningún inconvenien- 
te en reconocer que existen diferencias en cuanto a los ro- 
les, pero tambien hay otros servicios esenciales, mas allá de 
las Fuerzas Armadas, ejercidos dentro del marco de la Cons- 
titución y la ley. 


SEÑOR MILLOR.- Sin ánimo ofensivo ni de generar una polémica, 
debo decir que el señor Senador Korzeniak acaba de exponer un 
argumento preanunciado. Se dice que si atendemos la situación 
salarial de las Fuerzas Armadas y Policiales tendriamos el 
imperativo o existiría el clamor popular de tener que arreglar la 
situación salarial de todos. 


Con el mayor de los respetos, solicito al señor Senador 
Korzeniak que se detenga un instante a analizar lo que ha 
sido la evolución de los salarios de los trabajadores de este 
país desde el año 1973 a la fecha. Ya lo dijimos en la Rendi- 
ción de Cuentas de 1986-1987, siendo Representantes de la 
República y hoy lo volvemos a reiterar aumentando las cifras: 
el mayor deterioro porcentual del valor adquisitivo de los 
salarios se ha dado, sin lugar a ninguna duda, en las Fuerzas 
Armadas y Policiales. 


El argumento del señor Senador Korzeniak es muy peligro- 
so.Al respecto recuerdo que en 1985, cuando se instalaba este 
Parlamento, la democracia fue recibida con una de las huelgas 
más peligrosas que pudo tener el sistema democrático, que fue 
la del Poder Judicial. 


Obviamente, la administración de la justicia es un servi- 
cio esencial y, por lo tanto, no salimos a apoyar dicha 
huelga. Pero, sin embargo --y al respecto fuimos muy critica- 
dos-- justificamos esa huelga, que no apoyamos, debido al 
tremendo deterioro o postergación salarial que los funciona- 
rios del Poder Judicial tenian. A pesar de ello, ni siquiera 
dichos funcionarios han tenido el deterioro que sufrieron 
los de las Fuezas Armadas y de la Policía. 
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Por supuesto que respeto los argumentos del señor Senador 
Korzeniak, pero las diferentes ramas de actividad de nuestro 
país se han manifestado con mayor oO menor posibilidades de 
éxito en función de su capacidad de protesta o negociación. 
Por supuesto, muchas veces han realizado huelgas que han sido 
perjudiciales, pero esto no quiere decir que no podamos enten 
der sus motivaciones, aunque no estemos de acuerdo. Pero esto 
tiene que ver con el poder negociador que se tenga y, en ese 
sentido, el país no ha sido ajeno a reclamos aislados de 
determinados sectores de actividad que se sienten relegados 
salarialmente. Entonces, cuando salen a exigir sus mejoras, 
no escucho el argumento de que si se reclama por ese sector 
determinado de actividad, por qué no se arregla la situación 
salarial de todos los uruguayos, lo cual también sería legí- 
timo. 


Con esta propuesta que estamos realizando, queremos plan- 
tear el tema de si existe o no voluntad política para solucio 
nar este problema. Reitero que en la ciencia exacta de los 
números, esto pasa por la verdad incontrastable de que en los 
últimos 18 años de vida del pais los integrantes de las Fuer- 
zas Armadas y Policiales fueron quienes han visto más deterio 
rado su salario. 


SEÑOR KORZENIAK.- No voy a realizar un análisis numérico para 
comprobar si la. afirmación realizada por el señor Senador 
Millor es exacta. Personalmente, poseo otros números, pero 
eso no interesa en este momento. Desde 1970 a la fecha, tengo 
algunos promedios similares, pero, además, me consta que hay 
sectores absolutamente marginales que han sufrido un deterio- 
ro mucho mayor. Pero este es un tema que incluye el estudio 
de capas Oo franjas de población y a que altura se produjo lo 
que señalaba el señor Senador Millor. 


En líneas generales, no tenemos posición para votar o no 
el desglose de este proyecto de ley, pero lo vamos a tratar 
el próximo martes con todos los Legisladores del Frente Am- 


plio. 


Pero, hice una apreciación por la cual me limité a afir- 
mar que está bastante demostrado que todas las normas de este 
proyecto de ley están muy vinculadas entre sí. 


Además, quiero agregar otras consideraciones a título 


personal que, naturalmente, serán comentadas en la reunión que 
mencioné. En cuanto a la modificación de los años y de los 
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aportes en materia de jubilaciones militares O policiales o 
retiros --como se lo llama tecnicamente-- es efectivamente 
cierto que durante las carreras --y esto ocurre para todos 
los funcionarios-- existen las llamadas expectativas y no los 
derechos adquiridos. 


En ese sentido, todos sabemos que el límite entre las 
expectativas legítimas y el concepto de derecho adquirido es 
absolutamente sinuoso e, incluso, algunos autores han expre- 
sado que es imposible de trazar. Lo que sí es cierto es que 
en la tradicion uruguaya siempre se ha dado el derecho a 
opción cuando se cambian las regias de juego, sean fruto de 
una expectativa o de lo que otros sostienen es el derecho 
adquirido. 


El proyecto contempla esta opción y da un plazo para 
manifestarla. Al respecto, diría que siguiendo las tradicio- 
nes quizás esa opcion debiera abarcar, no sólo a quienes ya 
tuvieran configurada la causal como lo establece el proyecto, 
sino también a una franja, que no debe ser demasiado numero- 
sa, constituida por quienes estuvieran casi en situación 
inmediata de configurarla. Esto ha sido una tradición bastan- 
te frecuente en los casos en que se han cambiado las reglas 
de juego jubilatorias, lo que se ha llevado a cabo en muchas 

cportunidades, para bien o para mal, pero desde el punto de 
vista jurídico, las reglas jurisprudenciales los han admiti- 
do. 


Finalmente, quiero decir que --confieso que no he redon- 
deado el contenido de esta iniciativa-- este proyecto podría 
tener algún anuncio programático de lo que se propone el pais 
o el gobierno, que no es lo mismo, en materia de salarios 


militares y policiales. 


Creo que eso no estaría fuera de la temática ni incluiría 
ninguna programación contraria a la Constitución y podría 
tener un efecto disuasivo de determinadas presunciones a 
favor o en contra de lo que va a hacer en materia salarial 


con las Fuerzas Militares y Policiales. 


cds 053 9211042 


to 


E IR E A AN 
k 


i 
i 
: 
| 
i 
¡ 
' 
! 
l 
' 


No dejo de reconocer que las disposiciones programáticas 
a veces pueden ser meramente declarativas e, incluso, hasta 
ridiculizadas, pero significan un compromiso de quien las 
propone, de los Cuerpos que las aprueban y, por lo tanto, me 
parece que permitiría estudiar cor. mayor fluidez y con más 
tiempo --como supongo implica la propuesta de desglose-- una 
solución para el tema de las retribuciones. 


SEÑOR PRESIDENTE. La Mesa desea señalar que a su criterio 
este proyecto de ley está siendo analizado en general. Por lo 
tanto, habría que expedirse sobre la importancia y oportuni- 
dad del mismo. En consecuencia, la propuesta de desglose 
debería considerarse con posterioridad a la aprobación o no 
de la iniciativa, porque de otra forma la discusión sería muy 
dificultosa. Reitero, la Comisión tiene a consideración un 
proyecto que se está discutiendo en general, en su momento se 
votará --todos sabemos qué alcance reglamentario tiene la 
votación en general-- y luego estaría en condiciones de ana- 
iizar la propuesta del señor Senador Millor. Ese es el crite- 
rio que maneja la Mesa y quería ponerlo en conocimiento de 
los señores Senadores. 


Teniendo en cuenta las manifestaciones de los señores 
Senadores Cassina y Korzeniak, en el sentido de que se encuen 
tran imposibilitados de emitir opinión al respecto, por lo 
que la Mesa se permitiría sugerir que se levantara la sesión, 
sin perjuicio de otorgar la palabra al señor Senador Cassina 
para que efectúe una aclaración. 


Por otro lado, la Presidencia quiere señalar que se ha 
puesto en comunicación con el Círculo Policial del Uruguay, 
que estaría en condiciones de proceder a informar sobre su 
posición respecto de este proyecto de ley el próximo miérco- 
les a la hora 17. Debemos tener en cuenta que para ese día no 
hay fijada ninguna sesión del Senado, por lo que si los inte- 
grantes de la Comisión lo entienden conveniente, recibiríamos 
a esta delegación. 


SEÑCR CASSINA.- Personalmente, estoy de acuerdo con la fecha 
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y hora sugerida por el señor Presidente para recibir a los 
representantes del Circulo Policial. 


¡ 
; 
| 
En lo que tiene que ver con el pronunciamiento, tanto de 
caracter general y particular de este proyecto de ley, 
; --y segun lo manifestado por el señor Senador Korzeniak, el 
se encuentra en la misma situación-- advierto que debería 
demorarse algunos días. En tal sentido, consultamos si no 
sería provechoso utilizar ese tiempo para escuchar a todas 
las entidades que pudieran darnos una opinión, que seguramen- 
te va a ser útil. Además, señalamos que ese es el procedimien 
to corriente del Parlamento cuando considera cualquier proyec 
to de ley que afecta a determinados sectores de la poblacion. 
En ese sentido, estimo que la reunión con los representantes 
Q del Círculo Policial insumirá un cierto lapso, por lo que ese 
mismo día ríamos recibir a otra delegación. De ese modo 
| aprovechariamos esta semana y completaríamos el trabajo de la 
| Comisión, para luego proceder a la deliberación y resolucion. 
1] 
j 
| 


Pido disculpas porque tal vez actúe fuera del Reglamento 
pero deseo sumarme a la inquietud planteada por los señores 
Senadores Millor y Korzeniak en cuanto a examinar --y en esto 
obviamente la opinión del Poder Ejecutivo es importante para 
conocer la posibilidad práctica de operar en tal sentido-- la 
alternativa --en el caso de aprobarse este proyecto de ley-- 
de reconocer no solamente los derechos adquiridos, es decir, 
la situación de aquellos que tienen causal jubilatoria confi- 
gurada, sino también a aquellos que tienen una expectativa 
razonable, que pueden enmarcarse en los dos años previos a la o 
configuracion de esa causal, tal como acaba de hacerse con ' 
las normas sobre seguridad social incorporadas a la Rendicion 


de Cuentas. a 


> SEÑOR PRESIDENTE.- La Mesa informa que la única solicitud que 
ha recibido es la del Círculo Policial del Uruguay. Asimismo, 
desea destacar que no cuenta con el listado de entidades que 
podrían tener vinculación con este tema. No obstante ello, 
> está abierta a recepcionar todos los pedidos que se realicen E 

por parte de las distintas delegaciones que deseen ser escu- eE 


chadas por la Comisión. 
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SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Quisiera formular una sugeren- 
cia a la Comisión para que la tenga en cuenta para el futuro 


tratamiento del tema. En tal sentido, nos parece importan- 
te --y nosotros lo hicimos en nuestro propio Ministe- 
rio-- que antes de considerar y oir todas las opiniones, los 
señores Senadores tengan una idea cabal de cuál es el regimen 
jubilatorio y pensionario de las Fuerzas Armadas y del Insti- 
tuto Policial. Reitero, que antes de escuchar a cualquier 
sector interesado, sería conveniente contar con una idea aca- 
bada de cuál es el procedimiento para llegar a las pasivida- 
des del retiro voluntario y obligatorio, las edades míni- 
mas, los porcentajes, los cómputos jubilatorios, la base de 
cálculo de haber de retiro y la forma de ajuste. 


En la sesión anterior, realizamos una muy sucinta expli- 
cación pero me parece trascendente para que los señores Sena- 
dores puedan recibir información a posteriori y eventualmente 
críticas al proyecto, que tengan un conocimiento claro del 
régimen jubilatorio y pensionario policial y de retiro de las 
Fuerzas Armadas, que no es muy complejo. Esta sugerencia la 
formulo con sinceridad, porque creo que puede ser de mucha 
mayor utilidad para el trabajo parlamentario tener esa idea 
de cómo se formula el derecho jubilatorio militar y policial. 


En lo que tiene que ver con la posibilidad del estable- 
cimiento de franjas con determinados sujatos que puedan tener 
una expectativa más cercana al derecho adquirido, a la posi- 
bilidad de pasar a retiro voluntario, debo manifestar que 
siempre va a ser arbitraria e injusta la fijación de una 
fecha -tope; si establecemos dos años o seis meses, Siempre va 
a haber alguien que le faltara un día o dos para llegar al 
límite fijado. 


Por otro lado, cuando se trata de jubilaciones genera- 
les, cuando se está hablando de individuos que están llegando 
a los 60 años de edad y 30 de servicio, debemos tener en 
cuenta que el régimen común del Banco de Previsión Social 
establece 60 años para el hombre y 30 años mínimos de servi- 
cio, y advierto que me estoy refiriendo al sistema actual y 


no al proyectado. 
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A Ademas, la base de cálculo del haber de retiro no es el 
ultimo salario, sino el promedio de los tres últimos años, y 
este se fija en el 62% de la base de cálculo --en ese prome- 
dio actualizado de los tres últimos años-- cuando cuenta con 
60 años de edad y 30 de servicio. El mismo, va variando a 60 
y 40 años, respectivamente, con un cómputo del 70% de los 

z tres ultimos años y cuando llega a 70 años de edad, se toma 
| el 80% como base de cálculo. 

| Quizás por eso el establecimiento de una franja de legi- 

: timidad expectante no sea necesario ni trascendente desde el 

punto de vista de la reforma del sistema jubilatorio, en 
Q cuanto a lo que establece el proyecto, que es, simplemente, 
modificar en algo las edades y los tiempos de retiro. Para 
cbtener el retiro voluntario, al personal policial le alcan- 
za con 75 puntos, entre la suma de la edad y de los años de 
servicio, sin que se requieran topes mínimos. Por eso es muy 
probable que a los 41 años un funcionario policial pueda 
pasar a situación de retiro voluntario. En el régimen general 
jubilatorio, se requiere tener 60 años de edad. Según el 
régimen vigente, el personal subalterno de las Fuerzas Arma- 
das necesita 15 años de servicio y a los 35 años de edad o a 
los 33 --si ingresó a los 18 en el personal subalterno-- está 
en condiciones de ser un legítimo expectante. Pero en la 
óptica propuesta de fijar una franja de dos años, se podria 
encontrar en esta situación a-los 32 o a los 31 años. En el 
personal de oficiales, se requerirían 20 años de servicio y, 
según el artículo 37 de la última Ley de Presupuesto, se le 
computarían los cuatro años de Liceo Militar, por lo que po- 
demos «concluir que las franjas etarias para tener la posi- 
bilidad de acceder al retiro voluntario son muy inferiores a 
9 las que se establecen para el régimen general de pasividades. 


El Poder Ejecutivo propuso en el proyecto anterior una franja de 
legítimos expectantes según la cual podian acogerse a un regimen transi- 
torio distinto, pero debemos tener en cuenta que se trata de individuos 
. que tienen otra capacidad de trabajo y otras posibilidades de trabajo 


alternativo, muy distintas a las de una persona de 41 años o de 33, que 
necesariamente va a tener que buscar otra posibilidad de trabajo alter- 
nativo, que se va a sumar a su pasividad, porque estoy absolutamente 
seguro de que se va a tratar de Cajas diversas. Por ende, la actividad en 
un rubro no le va a impedir cobrar su jubilacion en la Caja Militar o 
Policial. 

En primer lugar, me parece importante la sugerencia inicial, para que 


.. 
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los señores Legisladores tengan una idea concreta de cuál es 
el cégimen jubilatorio y pensionario. En segundo término, en 
lo que se refiere al establecimiento de una franja, no sola- 
mente hay que atender a los antecedentes, sino también compa- 
rarlos, porque creo que son distintos. 


SEÑOR JUDE.- El señor Ministro ha dicho, de alguna manera, 
que la cifra que yo daba era un disparate. Yo hablé de 
U$S 36.000 mensuales, de pérdida por concepto de exoneración 
de aportes, que significa una suma de U$S 430.000 anuales. 
Ademas, solamente percibe ese aumento el 32% del personal, 
ya que el 68 3% restante no percibe ningún aumento. 


Por otra parte, estoy de acuerdo con lo que manifestaba el señor 
Senador Korzeniak, en cuanto a que en otras dependencias del Estado hay 
mayores dificultades que en el Ejército. Conozco sobradamente la ¡situa—- 
ción que él invocaba de la salud y la educación, y realmente es asi, pero 
ninguno de estos sectores tiene la opción jubilatoria que poseen los 
militares. Simplemente, esa es la diferencia que transforma la naturaleza 
de las cosas y también la naturaleza del propio Ejército, 
señor Presidente. He escuchado que importantes personas del 
Ejército han dicho que para percibir lo que se debería volcar 
a las Cajas, preferirian no tener ningún aumento. Si bien 
esto no tiene ningún valor desde el punto de vista político, 
es muy respetable desde el punto de vista moral. Considero 
importante esta opinión, y con todo el respeto votaría en 
contra esta solución. Honestamente, para que el Estado no 
tenga que pagar el doble de la tarifa y pueda mantener el 
personal que tantos millones de pesos le costó educar y 
adiestrar, creo que debemos hacer un esfuerzo y, si no surge 
otra solución, adelanto que voy a votar en contra de ésta. 


SEÑOR ASTORI.- Deseo hacer una breve reflexión sobre el plan 
de trabajo de la Comision. 


En la sesión pasada se propuso que esta Comisión adhirie 
ra al régimen de trabajo de la Comisión de Defensa Nacio- 
nal, o sea, que funcionara los lunes a las 17 horas, y todos 


ESÉUVImOS de acuerdo. 


Ahora se nos presenta una situación que para la próxima 
semana tendrá que admitir algunas modificaciones, en primer 
lugar por razones políticas. 
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Como lo adelantó el señor Senador Korzeniak, el Frente 
Amplio definiría su postura el día martes en la mañana y como 
el lunes es feriado, partiendo de la base de que todos 
pretendemos dar un rápido tratamiento a este proyecto, por 
las razones que han sido largamente expuestas y que comparti- 
mos, sugiero que planifiquemos alguna sesión extraordinaria. 
La semana entrante hay Senado, pero me permito sugerir que se 
tome en cuenta el jueves por la tarde, dado que en la mañana 
sesiona la Comisión de Hacienda, que tiene previsto realizar 
una reunión importante con invitados. 


Creo que podríamos realizar una sesión vespertina el día 
jueves, si están de acuerdo los Representantes de los 
distintos sectores. 


Al mismo tiempo, podriamos prever la recepción de 
invitados con las apreciaciones pertinentes que se deseen 
formular sobre el proyecto, tomando en consideración también 
la tarde del miércoles. 


SEÑOR PRESIDENTE.- Se va a votar si se celebra sesión el 
próximo miércoles para recibir al Círculo Policial del 
Uruguay, a la hora 17, sin perjuicio de que si hay alguna 
otra solicitud, también se incorpore. 


(Se vota:) 


10 en 10. Afirmativa. UNANIMIDAD. 


Hay que determinar el régimen de trabajo de la Comisión. 


El lunes es feriado; el Senado trabajaría martes y 
miércoles. Sin perjuicio de atender la solicitud del señor 
Senador Korzeniak, mañana hay una sesión extraordinaria del 
Senado y allí podría elaborarse alguna solución para que se 
suspendiera la sesión ordinaria del martes 3 --si el Senado 
así lo resuelve-- a los efectos de trabajar esta Comision, ya 
que el frente Amplio se reuniría por la mañana. 


Por lo tanto, si la Comisión lo cree pertinente, mañana 
por la tarde solicitaríamos que se suspenda la sesión del 
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Senado. a los efectos de que esta Comisión se reúna el martes 
de la próxima semana por la tarde. 


SEÑOR CASSINA.- El martes de la próxima semana el Senado debe 
considerar, en sesión ordinaria, por un lado --lo que no va a 
ocurrir mañana-- el informe de la Comisión de Vivienda y 
Ordenamiento Territorial sobre el proyecto de _ley referido al 
Banco Hipotecario que, en nuestra opinión, no debiera 
dilatarse un pronunciamiento al respecto. 


No creemos que su consideración, aun cuando existe un 
informe en mayoría y otro en minoría dé lugar a un debate 
prolongado, porque él ya se produjo; a lo sumo habrá constan- 
cias y votaciones. 


Por otro lado, el Pleno también tratará una iniciativa 
que quizás apruebe esta semana la Comisión de Hacienda 
referida al régimen de intermediación financiera, sobre lo 
que se nos ha manifestado interés de parte del Poder Ejecuti- 
vo en cuanto a una rápida sanción parlamentaria, considerando 
que ya fue aprobada en la Cámara de Representantes. 


.En consecuencia, nos inclinaríamos a no suspender la 
sesión del martes, sino, en todo caso, la del miercoles. 


Por otra parte, no sé si esta semana pero quizás antes de 
recibir a los representantes del Círculo Policial o, tal vez, 
modificando su visita en una hora mas tarde del mismo 
miércoles, a las 16 podríamos oir la información que ha 
ofrecido el señor Ministro del Interior que, en lo que a mi 
respecta, es de mucho interés, acerca de las características 
fundamentales de los régimenes de retiro militar y policial, 
que es algo básico no sólo para luego poder apreciar las 
observaciones que puedan formular las entidades representati 
vas de retirados y activos de estos grupos sociales, sino 
también para nuestra propia definición. 


Reitero que quizás el miércoles podríamos empezar oyendo 
esta información y luego recibir a los representantes del 


Círculo Policial. 


.. 
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SEÑOR ASTORI.- No es por insistir en la propuesta para el 
jueves, pero creo que la próxima semana el Senado debe tratar 
dos temas relativamente urgentes que pueden insumir algún 
tiempo. No me parece que exista mucha diferencia entre 
sesionar el miércoles o hacerlo el jueves. Sin embargo, 
naturalmente, no voy a hacer cuestión fundamental de ello, 
pero pienso que el Pleno debe resolver asuntos muy urgentes 
que, como dije, pueden insumir cierto tiempo, por lo que me 
parece mas razonable decidir que se sesione el jueves, sin 
que ello resulte perjudicial. A la vez, preservariamos el 
tiempo del Senado que, como dijo el señor Senador Cassina, 
debe considerar el proyecto de ley de intermediación 
financiera. 


Dicho proyecto, en sus aspectos básicos, parece contar 
con acuerdos, aunque sólo puedo responder por los miembros de 
la Comisión de Hacienda; sin embargo, de todas maneras puede 
dar lugar a discusión sobre algunos aspectos particulares, lo 
que nos daría a pensar que su trámite no será breve, conside- 
rando la urgencia que tiene. 


SEÑOR MILLOR.- Apoyo la tesitura de la Mesa en el sentido de 
autorizarla a solicitar la suspensión de la sesión del Cuerpo 
el día miércoles, porque creo adivinar que, dado la importan- 
cia que tiene el tema que hoy nos ocupa, la Presidencia 
piensa que esta Comisión debe sesionar los días miércoles y 
jueves, lo que no me extrañaría. 


Por lo tanto, sin quitar mérito a lo señalado por el 
señor Senador Astori y sin desconocer que los temas que 
llegan. a este Poder son muy importantes, este asunto para mí 
es relevante y, como creo que el señor Presidente insinúa que 
tambien es necesario sesionar el día jueves, reitero mi 
posición de apoyar que se autorice a la Mesa para solicitar la 
suspensión de la sesión del Pienario del Cuerpo del día 
miércoles, para que esta Comisión se pueda reunir. : 


SEÑOR PRESIDENTE. - Si no se hace uso de la palabra, se va a 
votar la moción presentada en el sentido de que la Comisión 
sesione el día miércoles 28 a partir de las 16 horas para 
oir, primeramente, a los asesores 1espectivos de los Ministe- 
rios del Interior y Defensa Nacional, sobre el tema pasivida- 
des mijitares y policiales y, en segundo lugar, recibir a los 


representantes del Círculo Policial. 
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Asimismo, se incluye autorizar a la Mesa a pedir la 
suspensión de la sesión del Senado del miércoles 4 de 
noviembre, 


a efectos de que esta Comisión continúe con su 
trabajo ese día a partir de las 16 horas. 


(Se vota:) 


BAS di o er ta 


10 en 10. Afirmativa. UNANIMIDAD. 


Se levanta la sesión. 


(Así se hace a la hora 19 y 26 minutos). 
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Barbé; señor Director General de los Servicios 
del Ministerio de Defensa Nacional, general 
Aurelio Abilleira; señor Jefe de Relaciones 
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Presidente de la Federación de Retirados Policia 
les, Comisario (R) Edgar Benítez. Señor Presiden 
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SEÑOR PRESIDENTE.- Habiendo número está abierta la sesión. 
(Es la hora 16 y 15 minutos) 


La Comisión de Defensa Nacional integrada ha sido citada 
con la presencia de los señores Ministros del Interior y de 
Defensa Nacional, a los efectos de escuchar las exposiciones 

. de sus asesores, fundamentaimente, en lo que tiene que ver 
. con las pasividades militares y policiales. 


p Antes de otorgar la palabra, la Mesa quiere señalar que 
q en el día de hoy, a partir de las 17 horas, están convocados 
los representantes de la Confederación Nacional de Retirados 
y Pensionistas del Personal Subalterno de las Fuerzas Arma- 
das, que oportunamente solicitó audiencia y a ias 18 horas 
están citados los representantes del Círculo Policial del 
Uruguay. 


La Mesa quiere aclarar que, con el fin de agilitar el 
trámite de estas sesiones, se ha dispuesto que el régimen de 
exposiciones, en lo que hace a tiempo, sea de media hora para 
cada una de las delegaciones, prorrogable por el mismo lapso, 
salvo que la Comisión disponga otra cosa. Por esa razón se va 
a controlar el tiempo con el mismo sistema que se utiliza en 
el Senado. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Por nuestra parte, de- 
seamos cometer al señor Director del Servicio de Retiros y 
Pensiones de las Fuerzas Armadas la exposición sobre los 
aspectos técnicos que se mencionaran en la reunión anterior 
ww de esta Comisión. 


a De manera que si es autorizado, el señor coronel Núñez 
. . . 2 1d . e. . 
efectuara la exposicion sobre las caracteristicas del regimen 
da vigente. 


SEÑOR NUÑEZ.- El sistema de retiros militares prevé dos cla- 
ses de retiros: uno voluntario y otro obligatorio. Para tener 
derecho al retiro voluntario, los oficiales deben tener como 
mínimo 20 años simples de servicio, mientras que el personal 
subalterno tiene que contar, como mínimo,con 15 años simples 
de servicio y 33 años de edad. 


El haber básico de retiro, que se obtiene luego de haber 
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cumplido con estos requisitos de años de servicio y de edad 
es, de acuerdo con lo que establece el artículo 201 de la Ley 
Ne 14.757, de tantas treintavas partes de asignación mensual 
total por la que pague o deba pagar montepío, al mes anterior 
al de su solicitud, si fuera un retiro voluntario, o al del 
pase a retiro obligatorio, si éste fuera el que correspon- 
diera. Ese esel haber básico de retiro. 


_ Por otro lado, en cuanto a los aumentos automáticos, el 
regimen actual establece que para el personal retirado, de 15 
a 29 años computados de servicio, son tantas treintavas par- 
tes del 803 del aumento que se establezca; de 30 a 32 años de 
servicio computados, el 80% del aumento que se fije; de 33 a 
35 años de servicio computados, el 90% y con más de 36 años 
de servicio, el 100% de los aumentos que se otorguen en cada 
oportunidad. 


En lo que se refiere ai retiro voluntario, estas son las 
condiciones para obtener el retiro: el haber básico, que se 
obtiene en el momento de pasar a esta situación, y la forma 
en que se establecen los aumentos automáticos en cada cir- 
cunstancia en que se le conceden aumentos al personal en 
actividad. 


En lo que hace al retiro obligatorio, debo aclarar que 
éste puede ser alcanzado por la edad fijada en la ley, de 
acuerdo con un cuadro de edades que se establece en 40 años 
para los soldados de segunda clase o marineros de segunda 
clase, en 45 años para los soldados de primera clase o mari- 
neros de primera clase, en 46 años para los cabos, en 50 años 
para l10s sargentos, y asi sucesivamente hasta que llegan al 
grado de coronel o capitán de navío, que es la jerarquía que 
tiene mayor edad de retiro, que es de 55 años. 


Entonces, una vez que han cumplido esa edad se les impone 
el retiro obligatorio. 


Para establecer el haber básico de retiro obligatorio 
habría que mencionar algunos elementos que lo diferencian del 
retiro voluntario. Cuando se trata de personal subalterno, 
para los grados que van de cabo a sargento primero, si tiene 
entre 10 y 24 años, le corresponde tantas treintavas partes 
de la asignación de su grado; si ha computado entre 25 y 29 
años, tantas treintavas partes de la asignación del grado 
inmediato superior, y si tiene 30 o más años de servicio, el 
íntegro de las asignaciones del grado inmediato superior. 
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Si este personal subalterno fuera suboficial mayor o 

suboficial de cargo de la Armada Nacional, el cálculo del 

z haber de retiro será, de 10 a 24 años, tantas treintavas 

Ed partes de las asignaciones de su grado; de 25 a 29 años, 

A tantas treintavas partes del sueldo y compensación del te- 

niente segundo --ello es porque el sueldo del alférez gene- 

ralmente es menor que el del suboficial mayor; si fuera subo- 

ficial de cargo, sería del alférez de fragata-- y de 30 o mas 

A años, el sueldo y compensación de teniente primero. Esto 
» corresponde al personal subalterno. 


Y En lo que refiere al personal superior, cuando se trata 
de oficiales superiores, la jerarquía de coronel, computando 
el tiempo mínimo para el ascenso al grado inmediato superior 
y siempre que estos coroneles que se retiran en forma obliga- 
toria estuvieran calificados como aptos, muy aptos o sus 
equivalentes, percibirán como asignación de retiro la corres- 
pondiente al grado de general, contralmirante o brigadier 
general, según sea la Fuerza. 


Estos son los retiros obligatorios por edad. Luego tene- 
mos los retiros obligatorios por incapaciad, que puede ser 
completa o incompleta. 


Al respecto, pienso que sería demasiado extenso enumerar 
las formas por las que se llega a ese retiro y cuáles son las 
asignaciones que reciben, que están en la ley. Ademas, hay 
otras causales, como las disciplinarias, por resoluciones de 
los Tribunales de Honor, etcétera. 


0 Creo que en lo que refiere al régimen de retiros milita- 
res actual, a grandes rasgos está todo dicho. Quedo a dispo- 
sición de los señores Senadores por cualquier consulta que 
deseen formular al respecto. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Voy a tratar de detallar sucin- 
tamente las principales caracteristicas del sistema de pasi- 
vidades policiales. 


Debo decir que no hay distinciones entre oficiales y 
personal subalterno en cuanto al régimen general de pasivida- 
des. 


La causal de retiro obligatorio, tiene lugar cuando el 
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funcionario llega a las edades tope. Asimismo, depende del 
escalafón en el que reviste y del grado en el cual se encuen- 
tra, ya se trate de personal oficial o subalterno. Necesa- 
riamente, debe pasar a retiro y en ese caso la causal es 
preceptiva. Por otra parte, tenemos una Causal de retiro 
voluntario y luego por cesantía no grave y causal de retiro 
por imposibilidad fisica. La que parece ser la regla, aunque 
no es la más general, es la causal de retiro voluntario. 
Insisto en que no es la más general y, al respecto, veremos a 
algunas cifras en cuanto al número importante de causales de 

retiro por imposibilidad física o cesantía que existen en el a 
instituto policial. a 


La causal general de retiro voluntario tiene lugar cuando 
el funcionario ha cumplido 75 puntos, que son la suma de la 
edad y los años de servicio, que no deben ser necesariamente 
policiales, sino que pueden ser años de servicio no policia- 
les anteriores a esa condición y que hayan sido traspasados a 
la Caja de Retiros Policiales, a razon de cuatro años por 
tres; es decir, cuatro años no policiales se transforman en 
tres, si es hombre y, a la par, un año no policial por uno ] 
policial, si es mujer. Entonces, computando años de servicio - 
policiales y no policiales --con la salvedad que mencionamos 
en cuanto al modo de transformación-- más la edad, cumplidos 
los 75 puntos, el funcionario puede solicitar --y debe conce- 
dérsele-- su retiro voluntario. 


Luego tenemos las causales de cesantía. Al respecto, el EN 
Tribunal de lo Contencioso Administrativo ha resuelto, por 
reiteradas sentencias, que cuando se decide por parte del (mM 
Poder Ejecutivo que la cesantía implica la perdida de los 
derechos jubilatorios --es solamente en caso de delitos con- a 
tra la Administración o cumplidos en ejercicio del cargo-- 
esta sanción lo único que significa es la pérdida de la cau- 2 
sal, pero no de los años computados a los efectos de la pasi- al 
vidad. 


Por lo tanto, si ya tuviera años para acceder a un retiro 
voluntario, igualmente podría ingresar en una causal de reti- 
ro voluntario, a pesar de haber sido cesado con pérdida de 
los derechos jubilatorios. E 


Pero otra cesantía que no tenga como causa de la sanción 
- el haber .cometido delitos contra la Administración se reputa 
falta no "grave y, en consecuencia, no implica la pérdida de 
los derechos jubilatorios y sí la causal para pasar a la 
situación de pasivo. 


de 
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Luego tenemos la causal de ineptitud física que tiene, 
a su vez, especiales formas de cómputo de los años de servicio 
según se haya producido la incapacidad. Sin embargo, en este 
caso, el cómputo jubilatorio es de tres años por cada dos 
de servicio, es decir que se bonifican los años de trabajo 
en el caso de que el funcionario cese por esta razón. 


Cuando el funcionario obtiene su causal jubilatoria, ya 
» sea por retiro voluntario, por cesantía o por imposibilidad 
d física, se fija el haber de retiro en un veinticincoavo por 
pe cada año de servicio hasta un tope de 25. Quiere decir que 
0 se jubila con un sueldo de retiro que se hace sobre una base 
il cálculo, que veremos más adelante. 


Más allá de los 25 años, se sigue cobrando el 100% de 
la base de cálculo, la que tiene algunas "particularidades 
y una complejidad especial en su interpretación. De acuerdo 
con el artículo 4% de la Ley de 1969 y el artículo 22 de la 
misma ley, que establece un régimen de interpretación relati- 
vamente complejo, puede ocurrir que un funcionario, más allá 
del puntaje --que surge de sumar los años de servicio y la 
edad, no estableciéndose ningún mínimo-- ingrese a una edad 
avanzada al Instituto Policial --por ejemplo un médico que 
ingresa a Sanidad Policial-- y con pocos años de servicio 
llegar a los 75 puntos. 


En este caso, la base de cálculo tiene relación con los 
años de servicio, y no se trata solamente del puntaje necesa- 
rio para ingresar a la causal de retiro voluntario. Para fijar 

> la base de cálculo, se establecen distintas condiciones según 
o los años de servicio que haya prestado el funcionario. Aquí 
- se está refiriendo a los servicios policiales puros, es decir 
e que se trata de los años de funcionario policial y no de los 
de funcionario no policial que haya traspasado a razón de 

Ñ cuatro por tres o de uno por uno, según fuera hombre o mujer, 
E de otras Cajas a la Policial. Si tiene más de 25 años de ser- 
vicio y computa los 25 untos por cesantia, cese O retiro 
obligatorio o ineptitud física, la base de cálculo es el 70% 

de dos grados superiores. Por supuesto, si es Inspector Gene- 


ral o Inspector Principal, no hay grado superior, por lo que 
la ley establece remuneraciones ficticias. Por lo tanto, sl 
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tiene 25 años de servicio --en este caso, puros-- y 75 puntos, 
va a tener 25 veinticincoavos del 70% de dos grados superio- 
res, que, según los grados, es más o menos el 100% de su ver- 
dadero grado. Entonces, teniendo 25 años de servicios policia- 
les puros y computando 75 puntos por cesantía, ineptitud físi- 
ca o retiro obligatorio, el policía va a cobrar el 100% de 
su sueldo presupuestal. 


Si tiene entre 20 y 25 años de servicio --solicito a los 
señores asesores que me interrumpan si me equivoco-- la base 
de cálculo es el 70% de un grado superior, que es aproxima- 
damente el 90% de su grado. Por lo tanto, va a cobrar de 20 
a 25 veinticincoavos, según el grado en que se encuentre, 
del 90% de su sueldo, o sea, del 70% del grado superior. Si 
tiene entre 15 y 20 años de serviciios puros policiales, la 
base de cálculo es el 70% de su último grado de actividad, 
o sea, del que ostentaba al tiempo de pedir el retiro, que 
es aproximadamente el 75% o el 80% de la remuneración de su 
propio grado. 


_Por lo tanto. va cobrar de 15 a 20 veinticincoavos de 
su ultimo sueldo presupuestal. 


La interpretación de las dos normas es relativamente com- 
pleja, porque el artículo 42 --al que nos referimos en las 
últimas dos reuniones-- establece la fórmula de modificación 
o movilidad en el sistema vigente. En el Institución Policial, 
ésta es automática y se aplica el mismo porcentaje de incre- 
mento que obtengan los funcionarios que ostentan el grado 
de retiro del jubilado o de la pensionista. 


Por ejemplo, si una persona se jubiló como Comisario y 
tenía 25 años de servicio, se retira como Inspector Meyor, 
y Cualquier aumento posterior que haya para los Inspectores 
Mayores se le otorgara. Es decir que existe una correiación 
absoluta entre la movilidad del sueldo de activo y la de las 
retribuciones de los pasivos y pensionistas, no habiendo nin- 


guna quita en ese porcentaje. 


Si hay alguna quita, se produce en la fijación de la base 
de cálculo y del haber de retiro, pero no en los porcentajes 
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de aumento posteriores. 


Repito que hay una cierta complejidad en la interpretación 
de la norma, debido a que el articulo 4%, que fija la forma 
de movilidad automatica, establece una particularidad. El 


; mismo dice: "Los retiros se modificarán automáticamente en 
a oportunidad de conferirse aumentos a los funcionarios en acti- 
. vidad que comprende esta ley. La forma en que se modifica- 
-0 rán los retiros será tomando como base el 70% (setenta por 


ciento) de las retribuciones, sujetas a montepío, de activi- 
dad, del grado que sirvió como base a los fines del cálculo 
del haber de retiro.” Esto quiere decir lo siguiente. Por 
ejemplo, el Comisario con 25 años de servicio se retira con 
25 veinticincoavos del salario de actividad del Inspector 
Mayor --es decir, dos grados superiores-- que puede ser de 
N$ 1:000.000. Este monto se congela hasta que equivalga al 
70% del sueldo de Inspector Mayor. Es decir que va a cobrar 
N$ 1:000.000 el tiempo que le lleve al 70% del sueldo de los 
activos alcanzar esa retribución. A partir de alií, tendrá 
siempre el 100% de los aumentos que perciba el Inspector Ma- 
yor. Entonces, va a cobrar siempre el 70% del sueldo del Ins- 
pector Mayor. Repito que mientras su retribución inicial su- 
pere el 70% del sueldo del Inspector Mayor, no percibe aumen- 
tos, y recién cuando lo alcanza, comienza a percibirlos. 


Si tenía entre 20 y 25 años de servicio, el salto es de 

O: un grado, por lo que cobraría N$ 900.000, hasta que el 70% 

del sueldo de Comisario Inspector --el grado inmediato supe- 
rior---alcance esa cifra. 


Cuando tiene entre 15 y 20 años de servicio, cobra el 

Os 70% de su sueldo en actividad, por lo que en este caso no 
hay congelación. Desde el día siguiente de su pase a retiro 
va a ajustar su retribución en el equivalente al 70% de su 
grado. Entonces, si es Comisario, se retira con el 70% del 
grado de Comisario, manteniéndose siempre esa relación. 
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SEÑOR ASTORI. Quisiera referirme a este punto para estar 
seguro de que. comprendí bien. En los dos primeros casos ex- 
puestos, el haber de retiro equivale al 100% del cargo dos 
grados superior. Luego hay que esperar un período, digamos, 
de congelamiento hasta que el 100% inicial se convierta en el 
70%, lo que una vez materializado permite retomar los reajus- 
tes periodicos. En todo caso, me interesaba confirmar que en y 
los dos primeros casos expuestos, que exigen una antiguedad « 
especial que el señor Ministro del Interior explicó, el haber ; 
de retiro inicial es el 100%. pr. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Voy a hacer una pequeña correc- 
ción y una aclaración de interpretación a la norma. 


En el tercer caso, recién expliqué que cobraba siempre el 
70% del sueldo en actividad y no es así: si como Comisario 
estaba ganando N$ 1:000.000, al retirarse sigue cobrando esa 
cantidad, pero lo congela --no tiene aumentos-- hasta que 
N$ 1:000.000 equivalgan al 70% del sueldo en actividad del 
Comisario, o sea, de su propio grado. Entonces también tiene 
ese enganche posterior. 


Se trata de un problema de interpretación y ahora voy a 
remitirme al tema planteado especificamente por el señor 
Senador Astori. ¿Cual es realmente el haber de retiro o la 
base de cálculo? ¿Es el 100% de los dos grados superiores, 
del grado superior o de su grado, o el 70%? 


La circunstancia de que se establezca este procedimiento Í 

tan curioso de que se otorgue lo correspondiente a los dos 
grados superiores y una movilidad automática permanente, que NS 
se congela hasta que se alcanza el 70% del sueldo en actividad, 
a nuestro juicio hace que --y así lo ha sostenido el Esta- 
do-- el verdadero haber de retiro para ese funcionario que 
pasa a la pasividad, por ejemplo, a los 45 años y se muere a 
los 80, el que cobra durante 35 años, es el 70% de los dos 
grados superiores, del grado superior o de su propio grado, 
segun el caso, y sólo durante un año, 6, 4 Ó 2 meses percibe 
algo más, que se congela. A nuestro entender, ese algo más 
--y asi lo comprende en general el personal policial-- es una 
especie de premio por su retiro, un estímulo para mejorar su 
situación inicial. Sin embargo, el haber de retiro es realmen 
te el 70%. 


Por lo tanto, es razonable que así sea porque sería des- 
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quiciado un sistema en el cual el haber de retiro, con un 
régimen de movilidad automático y al 100% de los aumentos de 
actividad, fuera de dos grados superiores. De esa manera sí 
habría un estímulo masivo para pasar al régimen de pasivida- 
des. En cambio, estableciendo ese procedimiento por el cual 
cobra algo más durante un breve periodo y después se estacio- 
na -—--si tiene 25 años de servicio puros-- en el 70% de los 
dos grados superiores, que es el 100% de su verdadero grado, 
al sujeto se le garantiza de por vida una pasividad exactamen 
:0 te igual al sueldo de actividad y hasta un poco mejor del que 

cobran sus colegas en actividad. Digo “un poco mejor” porque 
en el regimen vigente, al llegar a los 30 años de servicio 
--tambien con una fórmula de cómputo bastante curiosa-- se 
desgrava el montepío y pasa al 3%, mientras que un pasivo 
paga el 16%. Es decir que desgrava un 13%. En consecuencia, 
si la persona que se retira ya tiene 30 años de servicio va a 
cobrar algo mas que alguien activo, que aporta un 15% de 
montepio. Reitero que un activo paga el 15% de montepío y un 
pasivo el 16%, pero cuando el pasivo llega a los 30 años de 
servicio desgrava a 3% y, entonces, va a cobrar un poco más 
que el activo, pero no alcanza a percibir lo correspondiente 
a dos grados superiores. 


Por lo tanto, ese es el régimen general; además, existen 
algunas particularidades especiales. 


Una de ellas se da en la transformación de años. Si el 
funcionario pide el retiro con 30 años de servicio cumplidos 
O: -—-este es un pequeño aliciente que existe para que pase a la 
_ pasividad con los 30 años de servicio cumplidos-- cuando pasa 
a la pasividad ya desgrava el 13% del montepio; entonces, 
il pasa con el mismo sueldo pero aportando sólo el 3% y no el 
15%, con lo cual tiene un aumento del 12% en el haber que va 

a cobrar. 


Si la persona se retira con 25 años de servicio, cobra 
los 25/25 avos y le faltan 5 años para llegar a la desgrava- 
ción. Inmediatamente después de pasar a la pasividad queda 
gravado en un 163, mientras que antes pagaba el 15%, o sea 
que aporta un 13 más de montepío como retirado. Cuando llega 
a los 30 años de servicio --aquí se computan 6 años de activi 
dad por 5 años de servicio, o sea que si se jubiló a los 25 
años de servicio tendrá que hacer 6 más para llegar a los 5 
que se necesitan para alcanzar los 30, mecanismo bastante 
engorroso, con la fórmula de transformación y cómputo que he 
indicado-- tendrá la desgravación hasta el 3%. 
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Esto es importante porque en el proyecto propuesto por el 
Poder Ejecutivo se prolonga hasta 32 años y medio el tiempo 
para lograr la desgravación como pasivo, armónicamente, a 
nuestro juicio, con la desgravación que obtiene como activo. 
En el régimen vigente no tiene desgravación como activo. 
Actualmente, un funcionario que llegue a los 30 años de servi 
cio, si sigue en actividad continúa pagando el 15% de monte- 
pio; y a los 35 años de servicio también sigue pagando el 15% 
Por ejemplo, hemos tenido inspectores generales que se retira 
ron con 41 años de servicio y, realmente, siguieron trabajan- / 
do por amor a la profesión porque hubieran ganado 12% más 
como retirados, en virtud de que estarían desgravados luego 
de pasar los 30 años de servicio. 


Pienso que la última aclaración que corresponde hacer 
sobre el régimen, porque tiene relación con el régimen proyec 
tado, es la cuestión de la vivienda. 


La ley general de jubilaciones de 1940 establece como 
condición para el desempeño del empleo el habitar en un local 
determinado y que se calculará de alguna manera, según el 
régimen jubilatorio, el valor de arrendamiento de la vivien- 
da. A tales efectos, la Dirección General de Avalúos, Direc- 
ción General del Catastro, determina cuál es el cómputo o el 
valor de arrendamiento que puede tener dicha vivienda. Esa 
norma se aplica desde hace mucho tiempo; esa es la praxis 
actual. 


Por ejemplo, un Inspector Mayor es designado Inspector en 
una Jefatura del interior. Casi todas las Jefaturas del inte- 
rior tienen vivienda para jefe, subjefe e inspector --el jefe 
es aparte porque se rige por las Jubilaciones del Banco de 
Previsión Social-- en tanto que en Montevideo los subjefes y 
los insepctores no cuentan con casa propia, aunque algunas 
Direcciones Nacionales si las tienen. 


Ocurre lo siguiente: el inspector principal, subjefe de 
Policia de Durazno o Cerro Largo se retira. Le corresponde un 
haber de retiro, como Inspector Principal, equivalente al 70% 
de dos grados superiores fictos, que es ¡Aproximadamente el 
100% de su sueldo, y se le suma el valor integro de la tasa- 
ción de arrendamiento que haga la Dirección General del Catas 


tro Nacional. 
a 
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En primer lugar, porque es injusto que el Ministerio del 
Interior sea quien adjudique bienes de forma tan graciosa, ya 
que basta con darle un destino al inspector tal o cual, con 
una vivienda de cierto valor de arrendamiento para que este 
funcionario si quicre pase al día o al mes siguiente a retiro 


-—porque está en condiciones de solicitar esto-- o provoque 
un retiro por cesantía y se le va a computar como base de 
cálculo, no sólo su sueldo íntegro --el 70% en los sueldos 


superiores-- sino, además, N$ 1:500.000 ó NS 2:000.000 más 
por concepto de vivienda. 


-0 Esta cifra dependerá de la tasación, del valor y de las 
características que tenga el mercado de vivienda en tal o 
cual localidad. Esto no nos parece justo por la desequivalen- 
cia que se daría entre funcionarios que tienen el mismo gra- 
do. 


Además, si el Ministerio adjudica un destino que tiene el 
privilegio de contar con una vivienda adecuada, ese funciona- 
rio por el hecho de vivir en esa casa --aporta un 5% de su 
salario al Tesoro Nacional por este motivo-- tendrá no solo 
el beneficio económico que esto le significa sino que, al 
mismo tiempo y no importando el lapso que haya estado en ese 
destino --puede haber sido sólo un mes-- podrá solicitar el 
retiro, incrementando y, a veces, duplicando su salario a los 
efectos del haber de retiro. 


En consecuencia, no parece razonable que sea el Ministro 

quien haga la aaájudicacion y tenemos serias dudas en cuanto a 

la legitimidad de ese criterio. La ley habla de un local 

Queterminado y, en realidad, cuando un jefe, un subjefe o un 

inspector deben habitar, por ejemplo, en Durazno, en Meloo en 

-. Trinidad, tienen que hacerlo en la misma ciudad, pero no 
necesariamente en un local determinado. 


Creemos que esta norma esta pensada para los casos de 
guardafaros, guardabarreras Oo aquel funcionario de UTE que 
debe controlar una subestación en determinado punto de la Re- 
pública, pero no para un funcionario de las características 
de los que estamos tratando. 


Sin embargo, es algo que se ha aplicado durante muchos 
años y, por esa razón, hemos establecido en el proyecto un 
acotamiento, porque más allá de que signifique un privilegio 
el tener durante un tiempo una vivienda casi gratis-- la 
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podrá disfrutar mientras no pida pase a retiro o el Ministro 
no le cambie el destino-- creemos conveniente fijar ur 
tope de un 25% de ese valor para poner un plafón a esa retri- 
bución adicional. 


Quizás hubiera sido más conveniente suprimir lisa y llana 
mente el beneficio y establecer claramente que no era esa la 
finalidad que tenía la Ley de 1940 que aún hoy ampara a otros  * 
funcionarios de la Administracion Central sin alcanzar a : 
algunos casos precisos como los que mencionábamos recién. 

o 


Estas son las modificaciones que hemos planteado y luego 
de haber realizado esta explicación sobre el regimen vigente, 
creo que resultan muy sencillas. 


Las escalas se modifican ya que en vez de ser del 70%, 
del 80% O del 100%, pasan a ser un poco más graduadas en 
cuanto al haber de retiro y se pasa de 75 puntos a 80 puntos. 
Finalmente, desearía agregar que en nuestro Ministerio se 
realizó un estudio tomando un total de 2.856 pasividades 
sobre los 29.000 pasivos que tenemos. El muestreo se realizó 
al azar y sobre la cifra de 2.856 tenemos que 597 funciona- 
rios --o sea el 21% de la muestra-- se retiraron a una edad 
inferior a los 40 años, obteniendo su pase a retiro ya sea en 
forma voluntaria --difícilmente alcanzable, salvo que hubie- 
ran trasladado años no policiales desde edides muy tempranas, 
transformáandolos en policiales-- o por causales de cesantía o 
de imposibilidad física; un 32%, es decir 910 de ese total de 

.856 funcionarios retirados incluidos en la muestra, se 
jubilaron con una edad que oscila entre los 40 y 50 años. e 


Por lo tanto, el 53% del total de los pasivos policiales . 
se retiraron con menos de 50 años. Además, a ese 56% se le 
sirve una pensión por un periodo muy prolongado de tiempo y 
la misma está graduada de acuerdo a las características que 
mencionamos en tantos veinticincoavos como años de servicio 
tengan y de acuerdo a las bases de cálculo que señalamos. 


Si fuera por imposibilidad física se establece, además, 
una bonificación especial que consiste en que cada dos años 
de servicio se computan tres a los efectos jubilatorios. Este 
es en general, el régimen policial. 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Comisión lleva 34 minutos de sesión 
--debe durar una hora-- y ya se encuentra en la Casa una 
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delegación del Círculo Policial. 


SEÑOR JUDE.- Debido a la advertencia del señor Presidente 
prefiero hablar telegraficamente, porque en esta Casa el 
tiempo corre y nadie lo puede detener, ni siquiera el Presi- 
dente. 


Es más, en ningún ámbito se puede controlar, al punto de 
que han habido modificaciones de todos los mecanismos de 
funcionamiento del Senado pero, de todos modos, hay cosas que 
deben ser explicadas y no hay más remedio. 


Deseo aprovechar la presencia de los señores asesores y 
voy aser muy breve. Evidentemente, la solución de aumento de 
sueldos a través de la rebaja de montepios es algo que no nos 
convence. 


En primer lugar, porque provocaría un desfinanciamiento, tanto en la 
Caja de Retiros Policiales como de los Servicios de Retiros y Pensiones 
Militares y, en segundo término, se desvirtúa totalmente el 
concepto de la seguridad, porque el activo será quien contri- 
buya a formar los elementos con que se pagarán las pasivida- 
des. 


Por otro lado, creemos que no es un sistema coherente, 
porque en realidad el Gobierno está aplicando incluso, el 
cierre de negocios por la falta del pago de los aportes. 


También deseamos señalar que el aumento establecido por 
la vía.de esta propuesta del Poder Ejecutivo, en lo que res- 
pecta a las Fuerzas Armadas, alcanza al 32% del personal 
superior, mientras que el resto del personal no percibe nin- 
gún incremento. 


Por nuestra parte hemos presentado un proyecto y el señor 
Ministro precisó que el costo del mismo era de US$ 50:000.000 
y ya que en este momento están presentes los señores asesores 
queremos proponer que se revise esta información. 


Al margen de todo el respeto que tenemos por el señor 
Minsitro del Interior, entendemos que no estamos equivocados; 
es mas, esto se demuestra a través de una información comple 
mentaria del proyecto de ley que presentamos en la Comisión. 
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Concretamente, se hace una estimación de lo que significa 
el aumento del 10% por dedicación total, incluyendo el agui- 
naldo y el 10% del aporte patronal al Fondo Nacional de Vi- 
vienda. 


El 10% representa U$S 6:228.000; el 20% son U$S 12:456.000 
y, el 30% U$S 18:685.000. Si a esto se agrega el progresivo 
por antigúedad que son U$S 7:621.000, se llegaría exactamente 
a la mitad del costo de U$S 50:000.000 que señaló el señor 
Ministro. 


Es decir que si se paga el 30% por dedicación total y se 
agrega el progresivo por antigúiedad, se llegaría a un costo 
de U$S 26:300.000. 


Hago este planteo a efectos de que los señores asesores 
qeu tenemos el honor de recibir esta tarde, nos informen al 
respecto. 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Mesa advierte al señor Senador Jude que 
los asesores que acompañan hoy a los señores Ministros perte- 
necen a la Caja de Retiros Policiales y al Servicio de Reti- 
ros y Pensiones Militares, es decir, vinculados al régimen de 
pasividad y no pueden brindar información acerca de los acti- 
VOS. 


SEÑOR JUDE.- Entonces, aprovechando la presencia del señor 
Ministro que tienen tantos mecanismos a su disposicion, pedi- 
mos una contestacion. 


Nuestra idea era la de contribuir a una solución, porque 
si existen dificultades no somos ajenos a su comprension. 


De todos modos entendemos que la reducción de montepios 
no es la unica manera de otorgar aumentos, porque ello es 
algo negativo. 


El aumento debe ser hecho de otra manera, porque tampoco 
podemos exigir al Gobierno sacrificios mayores que los que 
puede enfrentar. 
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SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- A los efectos de poder cotejar 
las cifras con mayor exactitud, me gustaría que el señor 
Senador Jude nos precisara cómo ha hecho el cálculo de ese 
aumento al 20% O 30% del 10% establecido en la Rendición de 
Cuentas. 


En la sesión pasada hemos explicado que aproximadamente 

y un 10% mensual de incremento al total de retribuciones del 

E Ministerio del Interior sujetas a montepío, llegaba a 
U$S 900.000, aproximadamente. 


-0 Si multiplicamos esa cifra por 13, nos da aproximadamente 
U$S 12:000.000, que calculamos para cada 10%. Sumado esto, 
nos da la cifra de alrededor de U$S 36:000.000 sólamente para 
el Ministerio del Interior, teniendo en cuenta la primera de 
las opciones planteadas por el señor Senador Jude. 


Cuando nos referíamos a los U$S 50:000.000, hicimos otros 
cálculos computados con las distintas opciones que planteaba 
el señor Senador en aquel momento y no sé si son exactamente 
las que se manejan en la opción dos del repartido que tenemos 
a la vista. 


Esa suma es realmente muy importante y no coincide con 
los U$S 6:000. 000 que mane ja el señor Senador Jude. por lo 
tanto, me gustaría saber cómo ha llegado a esa cifra. 


a EE 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Mesa advierte que el tema de esta 
e sesión es asesorar sobre ei régimen de jubilaciones y pensio- 
nes militares y policiales y no el asunto referido a los 
s aumentos de los activos. 


Me veo en la obligación de hacer esta apreciación a los 
efectos de aprovechar la presencia de los señores asesores 
del Servicio de Retiros y Pensiones Militares y de la Caja de 
Retiros Policiales. 


SEÑOR JUDE.- Supongo que el señor Ministro del Interior tiene 
en su poder el repartido y que su pregunta se refiere al 
progresivo por antiguedad. 
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SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- La aclaración que he solicita- 
do es acerca de cómo ha llegado el señor Senador Jude a la 
estimación de costos como la que recien expresaba, tanto 
para la opción uno como para la dos. 


SEÑOR JUDE.- He procurado esta información a través de perso- 
nas idóneas que tienen mucha capacidad, como lo hace cual- 
quier señor Senador o Ministro. 


A través de esos datos, advertií que de los 17.000 funcio- 
narios del Ejército, en una estricta apreciación contempla- 
tiva de las distintas situaciones, se llega a la conclusión 
de que el 10% de la dedicación total corresponde a 
U$S 6:228.000; el 20% a U5$S 12:456.000 y el 30% a 
U$S 18:685.000. 


Asimismo, el aumento por antiguedad es de U$S 7:621.000 
que en su totalidad suman U$S 26:000.000, que es exactamente 
la mitad. 


Además, quiero decir que los aumentos porcentuales con 
respecto a la antigúedad que correspondían al 0,5%, de 10 a 
14 años de antiguedad aumentan un 1%; de 15 a 19 años, un 
1.5%; de 20 a 24 años, un 2% y más de 25 años, un 2.5%. 


Con respecto al personal subalterno, según la propuesta 
del Poder Ejecutivo, el aumento porcentual es del 0.3%, de 10 
a 14 años de actividad, tomando en cuenta el sueldo base del 
general, aumenta un o. 8%; de 15 a 19 años, un 1.3%; de 20 a 
24 años, un 1.83% y más de 25 años, un 2.13. 


Solicito que se corroboren estos datos, porque de ser 
ciertos me parece que la apreciación del señor Ministro del 
Interior cuando se refirió a los U$S 50:000.000, estaba 
bastante lejos de la propuesta que habiamos formulado. 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Mesa vuelve a advertir que estamos 
fuera del tema que motivo la citacion de la Comision. 
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SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Voy a precisar un dato a 
propósito de lo expresado por el señor Senador Jude. 


El número total de efectivos de las Fuerzas Armadas no es 
de 17.000, sino de 29.887. Es a partir de ese dato que noso- 
tros tenemos que elaborar la apreciación y los costos del 
incremento. 


Aclaro que la cifra de 29.887 se refiere exclusivamente a 

los efectivos y desde luego, no estoy incluyendo a los civi- 

-0 les dentro del Ministerio de Defensa Nacional. Asimismo, debo 
precisar que comprende a las tres Fuerzas. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Ahora comprendo por qué no nos 
entendíamos con el señor Senador Jude; porque él se refería 
al Ministerio de Defensa Nacional y quien habla al Ministerio 
del Interior. Las remuneraciones son totalmente diversas. 


Nosotros contamos con 23.800 funcionarios en todos los 
escalafones y otras remuneraciones y la dedicación total a la 
que pensé se refería el señor Senador Jude, era la dedicación 
permanente establecida en la Rendición de Cuentas --que a mi 
juicio era la que se mencionó al comienzo de la sesion pasa- 
da-- con un incremento del 10%. 


Si esto es así, el Ministerio del Interior entiende que 

ese incremento del 10% tiene un costo aproximado de 

Lo U$S 12:000.000 y a cada 10% más que se le incremente, le va a 
corresponder U$S 12:000.000 adicionales. 


Esa es la reflexión que deseaba hacer, aunque me consta que 
os estamos fuera de tema. 


SEÑOR KORZENIAK.- Voy a formular dos preguntas muy concretas, 
la primera, dirigida al ámbito del Ministerio de Defensa 
Nacional y sus asesores y la otra, al Ministerio del Interior 
y asesores, sobre el régimen de pasividades. 
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En primer lugar --en un lenguaje muy llano y no técnico-- 
la bonificacion de un grado, ¿es exclusiva para los retiros 
obligatorios, o tambien se otorga para los retiros volunta- 
rios? 


En segundo término, en el sistema de pasividades de la 
Caja de Retiros Policiales, ¿se pueden o no utilizar servi- 
cios posteriores, por ejemplo, los denunciados en la Caja de 
Industria y Comercio, para reformar la cédula jubilatoria 
policial? 


SEÑOR NUÑEZ.- La elevación de un grado para el retiro es 
exclusiva para los retiros obligatorios y no para todos los 
grados. 


En el personal superior, corresponde exclusivamente para 
el coronel, que es el oficial superior y que, además de haber 
alcanzado la edad de 55 años, o sea de retiro obligatorio, 
debe tener el requisito de haber cumplido, por lo menos, los 
cinco años de permanencia mínima en el grado y haber sido 
calificado por las comisiones correspondientes como apto o 
muy apto en el grado. 


Con respecto al personal subalterno, en algunos casos es 
un grado y en otros dos grados, referido al retiro obligato- 
rio y correspondiente a las jerarquías de cabo a suboficial 
mayor o suboficial de cargo. 


SEÑOR CASSINA.- Deseo hacer una sola consulta referida al 
Servicio de Retiros y Pensiones Militares. 


Creo tener idea de lo que siqnifica la expresión "años de 
servicio simples", que no es un concepto utilizado en el 
régimen común obligatorio, donde se habla de efectivos o 
bonificados. 
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De ser posible, me gustaría recibir alguna aclaración al 
respecto de parte del Coronel Nuñez. 


SEÑOR NUÑEZ.- En cuanto al cómputo de servicios, el artículo 


en toda situación de servicio efectivo disponible y no dispo 
nible, así como en situaciones equivalentes de leyes anterio- 
res y los prestados por retirados militares en reparticiones 
del Estado. Por otro lado, están los bonificados en un 50%, 
que son los servicios prestados en tiempos de guerra fuera 
del teatro de operaciones, cuando así lo disponga el Poder 
Ejecutivo, mientras que los bonificados en 100% son los servi 
cios prestados en período de guerra dentro del teatro de 
operaciones, cuando io determine expresamente el Poder Ejecu- 
tivo para los servicios prestados en ocasiones de medidas 
prontas de seguridad u otras circunstancias extraordinarias, 
y los servicios prestados por el personal militar que cumple 
actividades de vuelo en forma permanente de acuerdo con lo 
que establecen las leyes de las respectivas Fuerzas. Poste- 
riormente, tenemos los especialmente bonificados que se con- 
ceden al personal militar de las Fuerzas Armadas que no cum- 
plan una actividad de vuelo permanente, al que se le compu- 
tarán el doble de los años de servicio que en el período 
transcurrido desde el 12 de setiembre al 30 de noviembre del 
año siguiente haya computado 30 o más horas de vuelo en fun- 
ciones a bordo, de acuerdo con lo que establecen las leyes de 


las respectivas Fuerzas. 


SEÑOR -JUDE.- Según tengo entendido que el aumento dispuesto 
del 10% por dedicación total, fundamentalmente, afecta al 
personal superior con más de 20 años de servicio. 


SEÑOR NUÑEZ.- Disculpe, señor Senador, pero no entendí bien 
la pregunta. 


SEÑOR JUDE.- El aumento que está establecido en el proyecto 
de ley del Poder Ejecutivo alcanza al 32% del personal supe- 
rior y, por la información que poseemos, no llega al personal 
subalterno. Incluso, alcanza al 32% porque tiene un límite y 
una exigencia de 20 años de actividad para que pueda ser 
beneficiado el actor. ¿Eso es cierto? 
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SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Creo que hay dos temas 
distintos y que, de alguna manera, se están mezclando. Uno es 

el referido al aumento del 10% aprobado por el Parlamento en 
la Rendición de Cuentas, que incluye a todo el personal mili- 
tar del Escalafón K, Personal Superior y Subalterno. El pro- 
yecto de ley que está siendo considerado actualmente por esta 
Comisión establece un aumento por la vía de la desgravación o 
exoneración total del monteplo, que sí alcanza solamente a 
determinadas franjas, en función de los años de servicio. 
Reitero, ahí sí se produce un efecto de aplicación parcial, 
porque no alcanza a todo el personal de las Fuerzas Armadas 
ya que se prevén tres franjas a partir de los 20 años de 
servicio. 


Por lo tanto, el 10% a que se refiere el señor Senador, 
está incluido en la Rendición de Cuentas y alcanza a todo el 
personal de los Cuerpos de Comando, superior y subalterno de 
los Programas 02, 03, 04 y Servicio de Información de Defen- 
sa, de acuerdo con el inciso segundo de la norma aprobada. 


En consecuencia, se trata de dos temas distintos con 
efectos y alcances diversos. 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Mesa advierte que ha vencido el plazo 
de que disponía la Comisión en esta primera etapa, y hay otra 
delegación para ser recibida. 


SEÑOR JUDE.- El señor Presidente me ha recriminado en dos 
oportunidades aduciendo que estamos pasados de la hora. En 
ese sentido, manifiesto que no tengo ninguna urgencia y tam- 
poco debe tenerla ningun de los integrantes de esta Comi- 
sión. Por lo tanto, creo que sería conveniente que nos respe- 
táramos como corresponde y mantuviéramos la misma cordialidad 
de siempre. 


SEÑOR PRESIDENTE.- Lo que sucede, señor Senador, es que hay 
delegaciones que fueron citadas. 


SEÑOR JUDE.- Eso lo comprendo perfectamente. 


Entendí lo relativo a que el aumento del 10% fue previsto 
por una norma de la Rendición de Cuentas. Advierto que hubié- 
ramos deseado que el mismo fuera mayor a fin de evitar que 
por una vía de conflictividad, el Poder Ejecutivo deba reali- 
zar un aumento que, reitero, si se hubiera efectuado en un 
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SEÑOR KORZENIAK.- Me voy a permitir molestar por diez segun- 
dos a la Comision porque formulé una pregunta de tipo infor- 
mativo y, sin perjuicio del agrado con que uno aporta un 
poquito de pimienta a las discusiones, quería saber cómo 
funcionaba el regimen de servicios posteriores a la -jubila- 
ción de policía en otra Caja, es decir, si se puede o no 
volcar eso a la Caja Policial a los efectos de reformar la 
cédula. 


SEÑOR MINISTRO DEL INTERIOR.- Con el fin de aclarar la duda 
del señor Senador Korzeniak, deseo expresar que la legisla- 
ción vigente no permite acumular y traspasar servicios poste- 
riores a la actividad policial pura; lo que sí se puede tras- 
pasar son los servicios anteriores. 


La ley establece un requisito de diez años, como mínimo, 
de servicios puros para poder traspasar años anteriores. 


Por otra parte, este es el régimen no modificado del 
proyecto de ley. 


- 


En lo que respecta al Ministerio del Interior, se siguen 
« . . . 
manteniendo los diez años mínimos policiales puros para poder 


traer servicios de otras Cajas. 


Sabemos que el Círculo Policial pretende ampliar ese 
período a quince años, en perjuicio de la posibilidad de 
amparo que puedan tener los funcionarios policiales que hayan 
aportado a la Caja durante diez años, los que no podrian 
traspasar servicios no policiales a razon de cuatro por 


tres. 
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principio, habría evitado la molestia de tener que hacerlo 
posteriormente en forma presionada y a mi juicio con un grave 
error, ya que se aumentan los sueldos por la rebaja del mon- 
tepio. 


Reitero, solamente reciben este aumento de sueldo el 32% 
de los funcionarios del cuerpo jerárquico superior del Ejer- 
cito y el resto de los cargos superiores y subalternos no se 
ven afectados, motivo por el cual entiendo que se genera una 
gran inestabilidad y se vulnera la pirámide del Ejército. 


SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Le aclaro al señor Sena- 
dor que a partir de los 20 años de servicio, el personal 
subalterno también queda comprendido dentro de la desgrava- 
ción. 


La desgravación e inclusive la supresión, en su franja 
superior, no está prevista solamente para el personal supe- 
rior, sino también para el subalterno, de tal manera que un 
suboficial mayor --que es la hipótesis normal de gente com- 
prendida dentro de la franja superior-- con 30 o más años de 
servicio, también se verá beneficiado. 


De todas formas, sí tiene un efecto limitado en tanto no 
se incluye a quienes computen servicios hasta 20 años peru, 
reitero, luego de ese tope alcanza al personal superior y al 
subalterno. 


SEÑOR JUDE.- En realidad, me pregunto si en la práctica el 
personal subalterno llega a percibir realmente ese aumento 
porque, en general, aquellos que tienen más de 20 años de 
servicio componen el personal superior del Ejército, mientras 
los subordinados no llegan a eso, y solamente algún mayor con 
muchos años podrá recibir ese aumento. El resto no percibe 
absolutamente nada. 


Era la constancia que deseábamos dejar. 
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SEÑOR PRESIDENTE.- Ha vencido con exceso la hora fijada para 
la finalización de esta parte de la sesión por lo que debemos 
recibir ahora a los señores representantes del Círculo Poli- 
cial del Uruguay. Agradecemos la presencia de los señores 
Ministros. 


(Se retiran de Sala los señores Ministros de Defensa Na- 
cional y del Interior y sus asesores) 


(Ingresa a Sala la delegación del Círculo Policial) 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Comisión de Defensa Nacional integrada 
procede a recibir a una delegación del Círculo Policial inte- 
grada por el inspector general retirado Hugo Pintos Funes, el 
inspector principal retirado Núber Lazo y los señores comisa- 
rios Washington Curbelo y Edgar Benítez. 


Tenemos el gusto de darles la bienvenida y además desea- 
mos informarles que van a disponer de media hora para xreali- 
zar sus exposiciones, lapso que puede ser prorrogado si la 
Comisión así lo entiende conveniente. Por otra parte, les 
agradeceríamos que antes de comenzar su exposición, cada 
miembro de la delegación se identificara a los efectos de fa- 
cilitar la toma de la versión taquigráfica. 


SEÑOR PINTOS.- En primer término debo agradecer a la Comisión 
la oportunidad que nos brinda para exponer nuestro punto de 
vista acerca del tema en virtud del cual solicitamos esta 


reunicn. 


Una de las primeras diligencias que realizó esta Comisión 
Directiva al asumir funciones en el mes de mayo, fue visitar 
al señor Ministro del interior luego de la cual se realizaron 
otras entrevistas. En la primera de ellas le planteamos al 
señor Ministro la conveniencia de integrar la Junta Asesora 
del Ministerio del Interior que es un órgano creado por la 
Ley Orgánica Policial que está desintegrada desde hace un año 
y medio, es decir, desde el momento en que pasó a retiro el 
Inspector Velazquez. Asimismo, le hicimos notar al jerarca de 
la Cartera, la conveniencia de integrar el Estado Mayor que se 
encuentra en la misma situación, aunque este es un tema que 
no deseamos tratar en este momento. 


Con respecto a la Junta Asesora del Ministerio del Inte- 
rior que hasta el día de hoy no ha sido integrada, diremos 
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que se trata de un órgano asesor y de planificación del Mi- 
nisterio una de cuyas funciones es, precisamente, la de 
rever las leyes y, en especial, lo referente a retiros poli- 
ciales. El proyecto que nos ocupa, fue elaborado en el Minis- 
terio del Interior aunque no sabemos por quién y nos entera- 
mos de su existencia luego de que el mismo fuera enviado al 
Parlamento. 


El Círculo Policial, se vio obligado a formar una comi- 
sión de estudio de dicha iniciativa. A los efectos se lleva- 
ron a cabo varias reuniones e inclusive se realizó una asam- 
blea que en este momento se encuentra en cuarto intermedio. 
Asimismo, se efectuó un análisis sobre el cual se elaboró un 
repartido que será puesto a consideración de la Asamblea 
General del Círculo Policial. 


Cabe destacar que este organismo no ha actuado solo, sino 
que lo ha hecho con el apoyo de la Federación de Retirados a 
la cual están afiliadas más de treinta mil personas. Por su 
parte, el Círculo Policial ha mantenido contacto permanente 
y a su asamblea han concurrido todos los Círculos locales de 
numerosos departamentos del interior. 


Como ya expresé, el estudio realizado se pondrá a consi- 
deración en el día de mañana. Con respecto a la parte téc- 
nica debo expresara que su exposición estará a cargo del 
Presidente de la Comisión que se integró a los efectos de 
analizar el citado proyecto de ley, que es el inspector prin- 
cipal retirado Núber Lazo. 


SEÑOR LAZO. - Señor Presidente: los oficiales de todo el país 
y los centros sociales con integración del personal subalter- 
no, nos han hecho llegar sugerencias y nuestra misión ha sido 
recogerlas, unificarlas e interpretar el sentir de la policía 


con respecto a este proyecto. 


El procedimiento del Poder Ejecutivo al presentar la 
iniciativa en cuestión, parece fundarse en dos argumentos 


totalmente diferentes. 


En primer lugar, ello se debió a la modificación realiza- 
da al artículo 67 de la Constitución de la República en vir- 
tud de la que se requiere una ley para reglamentar el pago 
correspondiente a los retirados policiales. En segundo térmi-— 
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no, el Poder Ejecutivo entiende pertinente realizar una serie ee. 
de modificaciones a la Ley jubilatoria Policial actual. Cabe 
| destacar que no entendemos la relación que existe entre estos 
dos aspectos. Considerariamos razonable que para aplicar el 
Indice Medio de Salarios a los retirados, por mandato consti- 
tucional se requiera modificar la Ley N* 13.793 porque con- 
tradice O impide llevar a cabo el citado ajuste. 


o. Incluso la Policía estaría dispuesta a perder algunos mal 
liamados privilegios lo que, al decir del señor Ministro de 
sa Defensa Nacional, se justificaría. Si el precio para que se 
Le) efectúe el pago a los retirados es modificar la Ley lo acep- 
tamos, pero si únicamente para ello se emplean criterios más 
justos. Nos parece que lo lógico sería proceder al desglose 

de ambos temas. 


En primer termino, consideramos que es urgente el pago 
de lo adeudado. En segundo lugar --y ello no resulta de tanta 
urgencia-- es preciso cambiar la filosofía del sistema jubi- 
latorio policial que data de los años 1940 y 1969. Con res- 
pecto al primer punto, los artículos 12 a 16 inclusive de 
este proyecto, tratan lo relacionado con el pago a los reti- 
rados, incluyendo la retroactividad. En este sentido, anali- : NS 
zaremos lo que nos parece más importante ya que no tenemos 
tiempo de considerar detalladamente el articulado y, a tales 
efectos, hemos elaborado un repartido que entregaremos a los 
señores Senadores en el que se subrayan aquellos aspectos 
que merecen mayor profundización así como también, sugeren- i eN 
cias de modificación. 


9 El -artículo 13 crea la llamada suma algebraica. Entende- 
mos que el artículo 67 de la Constitución, no establece un 
. límite entre lo percibido y el Indice Medio de Salarios que 
debió sumarse cuando se pagó de menos. Cabe señalar que dicha 
disposición recorta la retroactividad. No obstante, en caso 
Ñ de aprobarse sin modificaciones, puede dar lugar a posterio- 
res reclamos. Nuestro deseo es que se estudie más profunda- 
mente el tema e incluso, el sistema de cuotas tan extenso y 


sin actualizar que se está proponiendo. 


En el artículo 15 se determina la tasa para la aplicacion 
del ajuste, que es del 70%, cuando la Ley N* 13.793 en su ar- 
tículo 12, numeral 5%, establece el haber de retiro como 
sueldo de 5ubilación o pensión, y el artículo 22 dispone nor- 
mas para los que tienen derechos adquiridos o ejercidos. 
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En conclusión, la erogación para el pago de la retroacti- 


vidad a los retirados --que inclusive se establece en cuo- 
tas, no ha sido estudiada con exactitud, lo que ya pudo haber 
se hecho. Asimismo, se han dado ejemplos para el cuadro de 


Oficiales que podrían ser los más beneficiados aunque, en 
conjunto, representan menos del 10%, mientras que el personal 
subalterno que equivale al 90%, son los que percivieron un 
haber de retiro muy bajo. A nuestro juicio, ellos merecen una 
retroactividad que compense en parte los sacrificios que 
Gebieron realizar durante las decadas del 60, 70 y 80. 


Por otra parte, las modificaciones propuestas a la ley número 
13.793 en el año 1969, están comprendidas en los artículos 17 
a 27. De estos once artículos algunos tendrían razón de ser, 
pero en cambio, otros, no tienen sentido alguno ya que causan 
un desequilibrio cn la armonía y filosofía del sistema, enve- 
jeciendo el servicio, postergano la actividad y desmereciendo 
a los más jóvenes. 


Por ejemplo, si bien el artículo 17 elimina el mal llama- 
do privilegio que en el año 1969 se otorgó para facilitar la 
movilidad de los más antiguos dando paso a los más jóvenes, 
con la idea de tecnificar y profesionalizar el servicio, o 
sea el liamado premio retiro de los dos grados, no hay incon- 
veniente en aceptarlo, porque sabemos que es efímero, no es 
por el resto de la vida del retirado, es por pocos meses pero 
úebe, al eliminarse ese premio, afianzar la graduación de 
unos treintavos, que confirma el proyecto en el siguiente 
artículo 18. 


Estos dos artículos --17 y 18-- son coherentes, pero no 
entendemos la razón de los artículos 19, 20, 23 y 26, que 
perjudican el sistema, retrasan el proceso evolutivo de la 
policía y crean descontento y malestares gratuitos sin apor- 
tar nada sustancioso, puesto que si se pudiera demostrar 
cuantitativamente que mejoramos las arcas del Estado, no 
diríamos absolutamente nada. 


El artículo 19 desalienta a los jóvenes en vez de retener 
los, como parece ser la intención, porque si hoy se van es 
porque la carrera policial no presenta futuro ni alicientes. 
En definitiva, pretende retenerlos con penalidades pecunia- 


rias. 
Los artículos 20 y 23 alargan la carrera, envejeciendo el 


servicio. El primero de ellos eleva de 75 puntos a 80 el coe- 
ficiente jubilatorio y el otro desgrava montepios a los 32 
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años y medio de servicio policiales, cuando lo correcto es ; 
aplicar el artículo 18 para que el funcionario, cuando lleque 
a 30 años de servicio, no tenga estímulos para permanecer, al 
igual que en las Fuerzas Armadas; no debe ser diferente en 
este punto. La desgravación total debe ser a los 30 años. o 
Recodemos que hoy es la Policía la que paga mayor montepio, 
artículo 72 de la Ley N2 13.793, para financiar lo que esta- 
blece el artículo 2%, que hoy pretendemos eliminar, y el 

h artículo 42, que ha sido declarado inaplicable constitucional 
mente, por lo que también desaparecería. 


:Ó El artículo 25 merece un comentario especial ya que enten 
demos vuelve a poner en vigencia el articulo 42 de la Ley 
N2 13.793, que la Suprema Corte de Justicia declaró de aplica 
ción inconstitucional. 


e 


Los centros sociales de la Policía de todo el pais, hoy 
unificados, hemos expresado nuestras opiniones con total 
prudencia y mesura. Hoy tenemos el honor de opinar en este 
ambito sagrado para la democracia. En ese sentido, decimos 
que aprobar estos artículos que hemos cuestionado significa- 
ria un duro golpe, otro de los tantos, a una institucion que 
ya tiene dificultades para dirigir a su personal al que envía 
armado a combatir la delicuencia sin leyes o codigos de pro- 
tección en el procedimiento, sin armas eficaces, sin buena 
instrucción por falta de medios para encararla, sin ropa A 
digna y sin un respaldo para su familia, que tiene grandes 
carencias de vivienda y alimentos. Aceptamos reformar las 
leyes en tiempo y forma y para progresar; deseamos elevar la 

Q moral de los cuadros policiales tecnificandolos y profesiona- 
lizandolos en bien del Uruguay, pero entendemos que no es 
esta la forma deseada. 


Señor Presidente: como quizás disponemos de más tiempo 
para decir algo mas sobre este tema, le cederia la palabra al : 
Comisario Curbelo para que pueda complenentar estos concep- 34 


tos. 


SEÑOR CURBELO.- Algunos ejemplos pueden ser ilustrativos para 

los señores Senadores, fundamentalmente respecto al artículo 

19, en el que se hace una escala de acuerdo a los años de E 
servicio haciendo un calculo de treintavos, pero sobre una 

base que se reduce a medida que tambien disminuyen los años 

de servicio. Por ejemplo, con menos de 30 años, un Agente que 

ingresa con un promedio de 21 años y que tiene edad de retiro 2 


cbligatorio a los 50 años de edad, no podría trabajar mas de 
29 años y por un año --no llegando a los 30 años, que necesa- 
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riamente tiene que cumplir-- se hace la base de cálculo sobre 
el 90% del sueldo en lugar del 100% como cuando se computan 
30 años. Un Agente que ingresara con 25 años de edad a la 
Policía, a los 52 años tendría obligatoriamente que retirarse 
--porque así lo establece la Ley Orgánica Policial-- y lo 
haría recibiendo el 75% del sueldo; si fueran 20 años, se 
retira casi con la mitad de su salario, 53%; si computa 15 
años, 32.5%; y con menos de 15 años de servicio policial, 
23.33%. 


Pensamos y sugerimos que el cálculo se haga en base a 
treintavos, sobre el último sueldo, como establece el artícu 
lo 18, para que haya un retiro justo de acuerdo a los años 
que se computen. Es decir que si un policía se retira con 28 
años de servicio --que en esta actividad no son bastante-- a 
nuestro juicio debrría retirarse con 28/30 avas partes del 
total y no con las 28/30 avas partes del 90%; en caso de que 
se retirara con 20 años de servicio policial, debería hacerlo 
con 20/30 avas partes del total y no con las 20/30 avas par- 
tes del 80% de su último sueldo. 


Estamos hablando de sueldos que todos conocemos y, por lo 
tanto, un Agente que se retirara con 15 años de servicio, es- 
taría cobrando aproximadamente el 32% de N$ 466.000. Huelga 
el comentario al respecto. 


Con referencia al tema de los 80 puntos, debemos decir 
que a diferencia de lo que establece el artículo 22 del mismo 
proyecto, parece haber filosofías distintas. Un Oficial de 
las Fuerzas Armadas puede retirarse con 25 años simples de 
servicio y, en cambio, un Oficial de la Policía tiene que 
computar como mínimo 80 puntos. Esto quiere decir que un 
Cadete que ingresa a la Escuela con 18 años, tendria que 
cumplir obligatoriamente 30 años de servicio para tener el 
mínimo jubilatorio, mientras que un Cadete de la Escuela Mi- 
litar, a los 43 años de edad se estaría retirando. 


No entendemos esta situacion; pensamos que en caso de 
haber diferencias, tendría que ser al reves. Por lo menos, 
aspiramos a que se menejen los mismos porcentajes, ya que se 
nos iguala aunque no somos iguales. 
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Por otro lado, podríamos tener la aspiración de que se 

mantuvieran los 75 puntos, que están en vigencia desde 1940. 

En ese año, la Ley N* 9.940 estableció que la actividad poli- 

cial era especial, que debía tener un sistema de retiro par- 

ticular y que 75 puntos era lo justo y adecuado. A esta altu- 

ra del siglo, cincuenta años despues, la actividad policial 

es mucho más especial que en ese entonces, ya que es más 

riesgosa, más estresante, han aumentado la intensidad y la 

ñ calidad de los delitos, hay muchos más asaltos y eso se ha 
podido comprobar a través de las décadas. 


He Esta actividad está más diversificada, es más multifacé- 
tica, con aristas cada vez mas diferentes, porque el policía 
cumple funciones desde migratorias hasta de campaña, de cami- 
nos, de aduana, fiscal, etcétera. Son funciones que todos 
conocemos y qué nccesitan una mayor preparación y, por lo 
tanto, son más estresantes que en 1940. 


Esto significa que cada policía debe alargar su vida 
funcional por lo menos en dos años y medio más, mientras que 
los oficiales de las Fuerzas Armadas deben cumplir sólo 25 
años simples de servicio y el personal subalterno, 20 años, 
con la misma escala que está prevista para nosotros. Lcs que 
mencionamos son algunos de los elementos que podemos manejar 
con respecto a esta ley de retiros. 


Por otra parte, en algunos de los artículos del proyecto 
de ley, se establece la retroactividad. Cuando estudiamos 
Derecho, aprendimos que uno de sus principios generales esta- 

9 blece que las leyes no son retroactivas y que sólo lo son en 
el terreno penal cuando son más benignas que aquellas que se 
están derogando, 


Según tengo entendido, el artículo 72 del Código Civil 
dice expresamente que las leyes no deben ser retroactivas y 
en este proyecto de ley, en algunas partes, se está consa- 
grando la retroactividad de la ley al modificarse el haber de 

retiro de aquellos que ya están en situación de retirados. 
1 
| 
! 


Además, quisieramos hacer una propuesta con respecto al 


proyecto del Poder Ejecutivo, que establece como base mínima 
l0años de servicio para acumular en la Caja Policial. 
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Entendemos que diez años de servicio son muy pocos, por- 
que en ese caso sería muy fácil trabajar durante un periodo 
prolongado fuera de la Policía y cumplir los últimos 10 años 
de vida laboral activa en ella. 


Por esa vía se podría acumular el resto de los servicios 
de las otras Cajas a la Policial y obtener un retiro especial 


Creemos que lo adecuado sería 15 años de servicio, porque 
ese periodo es la diferencia que existe entre el tope máximo 
de ingreso a la Policía en el regimen normal --35 años-- y el 
tope de retiro obligatorio para el agente de segunda, que es 


de 50 años. 


Reitero que co'wsideramos injusto que una persona aporte 
durante 20 años a otra Caja y cumpla actividades en la Poli- 
cía durante los últimos 10 años de su vida laboral activa, 
jubilándose de esa forma por el régimen especial de la Caja 
de Retiros Policiales y encareciendo, de este modo, el costo 


financiero de la institucion. 


Por estas razones sugerimos que se lleve el mínimo a 15 
me r e 
años, que entendemos seria un periodo razonable. 


SEÑOR PRESIDENTE.- Agradecemos a los señores representantes 
del Círculo Policial del Uruguay la información brindada. 


(Se retiran de Sala los representantes del Círculo Poli- 
cial del Uruguay) 


(Entran a Sala los representantes de la Confederación Na- 
cional de Retirados y Pensionistas del Personal Subalterno de 


las Fuerzas Armadas) 


La Comisión de Defensa Nacional integrada da la bienve- 
nida a los señores representantes de la Confederación Nacio- 
nal de Retirados y Pensionistas del Personal Subalterno de 


las Fuerzas Armadas y les ofrece la palabra. 
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SEÑOR ACHA CLAVIJO.- Como Presidente de la Confederación 

Nacional de Retirados y Pensionistas del Personal Subalterno 

de las Fuerzas Armadas, tengo el altísimo honor de expresar, y 
en mi nombre y en el de los miembros de la Mesa Ejecutiva que a 
me acompañan, el profundo agradecimiento por habernos reci- 
bido en el seno de esta Comisión integrada de la Cámara de 

Senadores, que usted tan dignamente preside, dándonos una vez > 
más la oportunidad de expresar nuestras inquietudes. - 


de) Si me permite, deseo ceder el uso de la palabra a nuestro 
asesor juridico, el mayor retirado, doctor Huber Díaz. 


SEÑOR DIAZ.- Agradezco a la Comisión por habernos recibido y 
adelanto que voy a plantear dos o tres problemas jurídicos 
que está analizando la Confederación y que se relacionan con 
el proyecto que está estudiando detenidamente esta Comision. - 


El primer problema refiere a los artículos que contienen 
rebajas sensibles en el montepío. Además de ser una reitera- 
ción de otro problema que tuvo que abordar el Poder Legisla- 
tivo en meses pasados, se considera que esto lesiona el con- 
cepto de montepío que proviene desde lo más antiguo de nues- 
tra organización castrense, así como el de seguridad social. 


Desde hace muchísimos años las leyes orgánicas de las 
Fuerzas establecían que una persona debía aportar entre 36 y 
40 años por concepto de montepio a efectos de solventar a sus 
camaradas en retiro, a las viudas, a los huérfanos, etcétera. Ñ 
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Lo más grave de todo es que con este traslado del aporte 
de montepío de quienes están en actividad a quienes se van a 
retirar, se grava:a las personas en la edad en que reciben 
menos y necesitan más. 


que está tratando de explicar a esta Comisión, que considera 
sensible-- que debería instrumentarse algún otro sistema que 
compensara el asunto de los montepíos. 


A tales efectos, sabemos que existen dos o tres propues- 
tas en el sentido de que se aumenten las retribuciones al 
personal que está en actividad. Es decir que la Confedera- 
ción entiende que el problema de la rebaja de los montepios e 
es muy lesivo y, ademas, disminuye el aporte a la seguridad “a 
social, especificamente, a Rentas Generales y a los servicios 
de retiro de las Fuerzas Armadas y Policiales. 
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Por lo expuesto, la Confederación estima --y eso es lo 


:92119:5 


cb3 


SEÑOR ACHA CLAVIJO.- Los 25 centros que componen nuestra 
Confederación se encuentran esparcidos por todo el país, y 
muchos de ellos incluyen personal en actividad en sus cuadros 
sociales. 


Los aumentos de salarios para el personal en actividad se 
originarían por concepto de la rebaja de los montepíos, ya 
que se pasaria de un plazo de 36 años a uno de 25. Aclaro que 
no queremos entrar en los problemas que atañen específica- 
mente a los mandos militares. 


Por otra parte, somos conscientes de la gran sensibilidad 
que siempre animó a nuestros legisladores. Por ello, les 
queremos transmitir nuestra inquietud en cuanto a que sólo un 
38% del total del personal en actividad --esta información 
aún no ha sido confirmada-- percibiría el aumento, mientras 
que el 62% restante no recibiría ninguna clase de incremento. 


Profundizando aún más en ese aspecto, quiero señalar que 
en las unidades combatientes solo percibirian ese aumento de 
salario por ese concepto dos o tres jefes u oficiales, y 
quizás algún suboficial con muchos años de antigúedad. A 
nuestro ent ender, eso sería contraproducente porque se ge- 
neraría así una especie de division entre el personal que 
percibiría ese aumento y el que no llegaría a recibirlo. 


SEÑOR DIAZ.- Otro artículo que nos parece generaría una serie 
de problemas es el que se adentra un poco en la cuestión de 
la aplicación de las sentencias por inconstitucionalidad. En 
la exposición de motivos del Poder Ejecutivo se mencionan dos ( 
sentencias de la Suprema Corte de Justicia que, aparente- 
mente,- incidieron en la confección de este proyecto de ley. 
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IN Es evidente que la primera de ellas debe ser la N*2 100 
del año 1991, que fue la primera sentencia que declaró ina- 
plicable el artículo 209 de la Ley Organica de las Fuerzas 
Armadas. La segunda sentencia, que no he leído, es aquella 
por la que la Corte dispuso determinada aplicación en el pago 
de un impuesto a la Caja Notarial. Tengo versiones de que en 
. la Revista de Derecho Constitucional y Político a aparecer 
ps próximamente figura un artículo muy fundado en el que se deja 
constancia de que esa sentencia no sería del todo aplicable 
al caso de los militares y de los policias. Sin entrar a un 
profundo análisis del punto, advertimos que los temas de las 
dos sentencias son diferentes: una de ellas refiere a una 
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cuestión de tributos mientras que la otra atañe a un pago de 
pasividades. A su vez, en el caso de la Policía y de las 
Fuerzas Armadas hay un artículo y una disposición transito- 
ria que prevén normas expresas, que creo no figuran en la 
sentencia relativa a la Caja Notarial. Por lo tanto, estimo 
que la exposiciofñ de motivos del Poder Ejecutivo deberá ser 
pasible de un exhaustivo análisis por parte de nuestros doc- 
trinos. Además, tenemos entendido que la Cátedra de Derecho 
Constitucional, asi como la mayoria de la doctrina argentina, 
tienen el concepto de que no es necesaria la derogación de 
los artículos de una ley que es notoriamente inconstitucional 
para que el Poder Ejecutivo o la Administración los dejen de 
aplicar. 


A ese respecto, en la Argentina ha habido una jurispruden 
cia muy profusa e incluso el Poder Ejecutivo ha dejado de 
aplicar leyes con sentencias de tribunales de menor jerarquía 
que la Alta Corte de dicha República. En consecuencia, para 
una gran mayoría de doctrinos no es necesaria la derogación 
de una ley para que deje de ser aplicada. El Poder Ejecutivo 
no tiene la capacidad para declarar inconstitucional una 
norma, pero sí para no aplicarla y disponer todas las medidas 
pertinentes a fin de que el Poder Legislativo la derogue con 
postericridad, máxime cuando con ella se pueda estar lesionan 
do desde el punto de vista económico a más de 62.000 perso- 
nas. 


SEÑOR RODRIGUEZ.- En primer lugar, deseo señalar que soy 
integrante de la Confederación Nacional de Retirados y Pen- 
sionistas del Personal Subalterno de las Fuerzas Armadas. En 
segundo término, quiero resaltar que hemos planteado una 
alternativa, ya que en el proyecto de ley se prevé el pago de 
la retroactividad adeudada a todos los pasivos militares y 
policiales en diez cuotas. En este caso concreto, menciono a 
los pasivos militares y policiales porque la ley así los en- 
globa, pero recalco que somos representantes de los pasivos 
militares del personal subalterno de las Fuerzas Armadas. 


Concretamente, en el artículo 92 se establece que el 
saldo que resultare se abonara en diez cuotas mensuales y 
consecutivas, haciéndose efectiva la primera de ellas dentro 
de los 60 días de la promulgación de esta ley. Por nuestra 
parte, el día 22 del corriente mes, en una reunión que mantu- 
vimos con el señor Senador Korzeniak --aquíi presente-- le 
trasmitimos la inquietud de esta Confederación en el sentido 
de que el trajera al seno de esta Comisión la propuesta de 


rp.2 u36 


.9211043 


$ 


Ñ 


A ARO re 


que a las clases más carenciadas de los pasivos militares se 
les redujera la cantidad de cuotas o se les abonara esa re- 
troactividad al contado. Por esta razón queremos agradecer 
públicamente al señor Senador Korzeniak, ya que hemos compro- 
bado con enorme satisfacción que él ha planteado esa preocu- 
pación. Creemos que se trata de una posibilidad viable que se 
puede aplicar al personal subalterno, diferenciándolo del 
personal superior en la cantidad de cuotas. Seguramente los 
señores Senadores saben --también lo acaba de señalar nuestro 
Presidente y asesor jurídico-- que nucleamos a más de 25 
centros de retirados, incluyendo a todos los pasivos milita- 
res diseminados en el país. 


A la vez, podemos afirmar que esta inquietud nos llega 
frecuentemente porque hay pasivos militares --y esto es impor 
tante que se sepa-- que están cobrando por debajo de un Sala- 
rio Mínimo Nacional. En consecuencia, la preocupación de esta 
Confederación Nacional de Retirados y Pensionistas es que, 
por lo menos a las clases más carenciadas, se les contemple 
de otra manera en el pago de estas cuotas. Sin duda es algo 
que no va a originar grandes erogaciones al Erario o a quien 
corresponda hacerse cargo de esa retroactividad; por eso, en 
nombre de estos pasivos y pensionistas, proponemos que cel 
artículo 92 de este proyecto se modifique en su parte final y 
se estudie la posibilidad de pagar, si no es posible al con- 
tado, en cinco cuotas. 


Finalizo así mi exposición, y si el señor Presidente lo 

permite cedería la palabra al señor Vicepresidente de la Con- 
federación. Muchas gracias por la atención que se me ha dis- 
pensado. 
SEÑOR BENITEZ.- En.mi calidad de suboficial de cargo retirado 
y como Vicepresidente de esta Confederación, deseo dejar en 
claro que conjuntamente con nuestros asesores jurídicos, en 
el año 1990, fuimos los primeros en presentar nuestra inquie- 
tud al Gobierno, al Poder Legislativo y al señor Ministro de 
Defensa Nacional --dentro de lo que son sus competencias-- 
sobre la inconstitucionalidad que se estaba cometiendo cuan- 
do se otorgaban aumentos a los retirados militares. 
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SEÑOR RODRIGUEZ. Deseo acotar que la situación que hoy 
estamos planteando en esta Comisión --como bien lo dijo el 
señor Benítez-- ya la habíamos alertado en el año 1990. E É 
Concretamente, manifestamos que se podía llegar a esta does 
situación en caso de no cumplirse con el mandato que la 

inmensa mayoría de votantes de este país expresó a través de 

á las urnas apoyando la reforma del artículo 67 y del sistema 
aplicable a los pasivos. Cuando hablamos de pasivos, 

9 incluimos no sólo a los del Banco de Previsión Social, sino 
. tambien a los pasivos policiales y militares. : 


| 
| 
| 
| Muchas gracias. 


Pensamos que si hubiéramos tenido una entrevista con el ¡ 
señor Ministro de Defensa Nacional --incluso fue algo que se lo 
planteamos el 29 de agosto de 1990-- se podría haber buscado 
una solución, sin necesidad de que se haya desatendido 
durante tanto tiempo a estos pasivos tan carenciados y a 
olvidados, no sólo por esta Legislatura sino por otros 
mandatarios anteriores. Lamentablemente, no se dio esa 8 
oportunidad y hoy lo hacemos ante esta Comisión planteando A 
una situación que se podía haber revertido mucho antes. UN 


Sabemos que el señor Ministro Brito estuvo aquí, en Sala, 

y a él le hemos enviado un memorándum. De todos modos, repito 

que durante el año 1990 no pudimos mantener un diálogo con el 
señor Ministro; si ello hubiera sido posible --en esto soy 
honesto y sincero--, no se hubiera planteado esta situación. 

La Constitución está por encima de la Ley y en ese momento se 

Q podría_haber dicho que los pasivos son todos iguales ante la 


. Ley. 


Muchas gracias. 


SEÑOR ACHA CLAVIJO.- Solo nos resta agradecer las atenciones 
dispensadas y nos retiramos con la esperanza viva de ver 
colmadas nuestras expectativas. 


Muchas gracias. 


] SEÑOR PRESIDENTE.- La Comisión agradece la presencia de los 
señores representantes de la Confederación "Nacional de 
y Pensionistas del Personal Subalterno de las 


Retirados > 
Fuerzas Armadas, así como la informacion que nos han 
brindado. 
038 9211043 
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Seguidamente debemos fijar la próxima sesión y, además, 
dar cuenta de que el Club Naval ha solicitado audiencia a 
través de una nota que en este momento ingresa a la Mesa. 
Oportunamente rocederemos a concertar el día en que esta 
delegación será recibida. 


La Mesa había quedado facultada para solicitar en el 
Senado de la República la suspensión de la sesión ordinaria 
del próximo miercoles, pero esto no se pudo realizar porque 
la sesión del día de ayer terminó en forma imprevista. 


_ Por tal razón, procederemos a hacer esta solicitud el 
proximo martes, y si el Senado accede a suspender su sesión 
del día miércoles citaremos a esta Comisión para ese día para 
seguir con la consideración de este asunto y recibir a la 
delegación del Club Naval. 


SEÑOR CASSINA.- Como partimos de la base de que el día 
miércoles la Comisión entraría a deliberar acerca de la 
iniciativa -—-hasta ahora esto no se ha hecho--, consulto 
sobre la posibilidad --soy conciente de lo complejo que esto 
resulta porque, además, el día lunes es feriado-- de recibir 
a los representates del Club Naval antes de esa fecha, si 
fuera posible esta semana. 


Las opiniones que se están vertiendo a través de las 
entidades representativas de los retirados e, incluso, del 
personal militar y policial en actividad, sin duda son útiles 
para alcanzar la total comprensión de los textos propuestos 
por el Poder Ejecutivo en esta materia que para todos es muy 
compleja y de difícil acceso en tanto no se trata de un 
régimen legal con el que estemos consustanciados. Además, es 
bueno tener en cuenta esas opiniones para Cuando nosotros 
ingresemos a la etapa de deliberación, o sea, para formar 
nuestra propia opinión. Por esta razón, consulto a los 
señores Senadores integrantes de esta Comisión si no sería 
posible recibir a los representantes del Club Naval en el 
correr de esta semana, a los efectos de que el día miércoles 
pudiéramos ingresar a la deliberación contando con todos los 


datos necesarios. 


SEÑOR PRESIDENTE.- La Mesa deja constancia de que se invitó a 
los señores representantes del Club Naval a participar en 
la sesión de la Comisión a realizarse en el día de hoy, pero 
nos informaron que con motivo de estar preparando una 
exposición, no lo podían hacer. De cualquier manera, haríamos 
la consulta del caso cuanto antes, a los efectos de poder 
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contestar la inquietud del señor Senador Cassina. En el caso 
de que la respuesta fuere positiva, y siempre y cuando los 
señores Senadores ¡integrantes de esta Comisión estén de 
acuerdo, podríamos realizar una sesión en el día de mañana, 
para poder escuchar a los representantes del Club Naval. 


SEÑOR CIGLIUTI.- El señor Presidente anunció que la sesión de 
esta Comisión podría llevarse a cabo el día miércoles, luego 
de que se suspendiera la sesión del Plenario. Pero también 


anunció que en primer lugar debemos recibir a los 
representantes del Club Naval. De manera que cuando 
ingresemos al estudio del asunto de fondo ya tendremos 


conocimiento de la opinión de esa delegación. 


SEÑOR PRESIDENTE.- Si no hay más observaciones, se mantendría 
el criterio original, en el sentido de que en la sesión 
ordinaria del Senado del día martes, la Presidencia de esta 
Comisión formule moción para que se suspenda la sesión del 
día miércoles, a los efectos de celebrar una sesión de esta 
Comisión de Defensa Nacional a partir de las 16 horas, para 
escuchar en primer lugar a los representantes del Club Naval 
y luego, continuar con la discusión del proyecto de ley. 


SEÑOR SINGLET.- Lamentablemente, no concurrí a la sesión 
anterior, pero aclaro que estoy de acuerdo con los señores 


Senadores. 


Sin embargo, me pregunto si en vez de suspender la sesión 
del Plenario, no sería preferible hacerlo con las Comisiones, 
porque _ si bien venimos trabajando con un Orden del Día 
bastante aliviado, éste es un tema muy especial y no sé si 
será un buen mensaje para la opinión pública el dejar de lado 
una sesión ordinaria del Senado para tratarlo. Por lo tanto, 
me parecería mejor, suspender el trabajo de otras Comisiones, 


para estudiar este proyecto de ley. 


SEÑOR PRESIDENTE.- Los otros dias se hizo referencia a esa 
situación y se estimó que el Senado estaba en condiciones de 
resolver el día martes los temas de cierta urgencia que tiene 
a estudio, como es la Ley de Intermediación Financiera, y 


otros. 
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Da la impresión de que la propuesta formulada por el 
señor Senador Singlet no tiene andamiento; por lo tanto, se 
va a votar si la Comisión de Defensa Nacional sesiona el día 
miércoles 4 de noviembre, a partir de las 16 horas para j 
recibir, en primer lugar, a la delegación del Club Naval y $ 
continuar luego con la discusión del proyecto de ley de : 
Retiros y Pensiones Militares y Policiales. 


(Se vota:) 
9 en 9. Afirmativa. UNANIMIDAD. 
Se levanta la sesión. 


(Así se hace a la hora 18 y 24 minutos) be 
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dente municipal de Montevi- 
deo, Tabaré Váxquez. por las 
“graves omisiones e incgular- 
dades”? coestatadas pur la Co- 
misión Especial de la Junta De- 
pariunental, que invesuga dos 
sucesos que pruvucaron el cese 
de cuatro jerarcas del Ixpurta- 
mento de Actividades Producti- 
vas y Comerciales de la comuna 
ca agosto pasado. 

La imburmación fue propur- 
cionada a El Día por el propio 
legislador colo- 
rado, quien estimó que “el 
Frente Amplio (FA) debe reco- 
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caso del funcionario de inóciales Arriba facsianid de uno Lectura de Sir pos 1.400 dilnres . 
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po EN) PRESIDENCIA DE LA REPUBLICA | 5 IRVASE CITA pe 
SIDA Oriciva NACIONAL DEL SERVICIO CIVIL A 
| 
, UNIDAD DE PRUEBA 
v. 
Montevideo, 23 de octubre de 1992.- 
¡ Oficio N2995/92/50.- 
8 SEÑOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL. 
s DOCTOR MARIANO BRITOS 
E Presente.- 
En expediente caratulado " MUINELO PEREZ, Walter, 
| ficha N2432/87", se solicita a usted sirva remitir a es- 
> mm "ta Comisión Especial-Ley N915.783-:a requerimiento de la 
R is misma, la información que a continuación se transcribe: 
3 o "si sus distintos Servicios de inteligencia tienen 
: antéódeiontes negativos de la época del Gobierno de facto 
E «del Sr. Wálter MUINELO PEREZ, C:1. N2 877.435-0, C.C.// 
La B.V.A. N217.459".- e 


Saludan a usted atentamente, 
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MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL. 
Montevideo, 5 de noviembre de 1992, 


SEÑOR DIRECTOR DEL SERVICIO DE INFORMACION pE DEFENSA. 


| 
| 
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Tengo el agrado de _dirígirme a usted, remitiendo *s- 


tos obrados, a los fíñes que estim ertinentes. 
saluda a úústed atentamente : 
Por el Ministro y po eds ordén; el Sub-Director Sene 
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SEÑOR JEFE DEL DEPARTAMENVO 1 (INT): 
sv. 
Renito a usted a los efectos de que 
se informe si existen antecedentes de la persona mencionada en hoja ad- 


junta .Los mismos serán comunicados en hoja borrador .- 
en 10]. Orrador. 


El Sub-Director interior de la DG1D 
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KECCION GENERAL 
DE 


MACIÓN DEA Montevideo, 24 de noviembre de 1992.- 


: SENOR MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL... 
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Acorde a lo solicitado en su Expediente 


: . 
: O O O O DO DO DO DO PO OOOO O | 
AS - : 


¡NS 92-102688, esta Dirección Ceneral no posee los antecedentes _! 


: requeridos.- 


Saluda a usted atentamente ___ 


El Director Ceneral de Información de Defensa 
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1. MOZAMBIQUE SE HALLA EN EL SURESTE DE AFRICA, EN LA COSTA DEL 
Cano INDICO. LIMITA CON TANZANIA, SALAWI, ZARBÍA, ZISBARUL, 


10 
E 

SUDAFRICA Y SUAZILANDIA, TIEME UMA SIPERFICIE DE UKOS-783.000 : 

$ KILOMETROS CUADRADOS Y UNA: POSLACIO: DE APROXIMADAMENTE 16 


4TLLONES DE HABITANTES, 


HISTORIA 

2. LISTA SU INDEPENDENCIA, EN JUNIO DE 1975, ROZAS E ERA UNA 
a PURTUGUESA. CUANDO. ¡SE CONVIRTIO EN ESTADO INDEP 

ASUHIO EL GOBIERNO El HOYISIERTO CLANDESTINO PRINCI 

FRELIRO, QUE ADOPTO LA IDESLOGIA MARXISTA LEMISTA £ 
CONVERTIR A MOZAMBIQUE EN GN.ESTADO SOCIALISTA. PAR 
EL REGIMEN DESARROLLO UNA CORTENTACION CLARAMENTE PRD 
RECIBIENDO A CANDIO URA CS GSIDERÁBLE ASISTENCIA DE 
PAISES DEL BLOQUE SOVIETIÓS, EN TC05 LOS TERRENOS. 


“oZinmBIQuUE A TODAS LAS ORGANIZACIONES SUBVERSIVAS QUE 
CONBATIERON CONTRA LOS REGIMENES DE LA MINORIA BLANCA EN RODESIA 
Y SUDAFRICA, DESPERTO UMA «ACTITUD LE ANTAGOHISHO EN SU CONTRA 
POR PARTE DE ESTOS REGINENES. PODESIA INCLUSO FUMiBO Y ¿CTIVO EN 
FOZAFPRIQUE UNA ORGANIZACION SURVERSI/A DE HOBBRE RENANODO, PARA 
CHAR CONTRA El REGIMEN DE ERELIHSO CORTRA £L ZANU, LA 
IRCIPAL ORGANIZACIÓN SUZVERSIVA ROLESIANA 
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3. COM ESTE TRASFONDO, Y SPESIDO A LA ASISTERCIA URIVTADA POR | 
20) DEL GOBIERNO DE RODESIA Y LA | 
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S EN ZIMBABUE, LA ACTIVACION DEL *RENANO" 

ADA ERNC DE SUDAFRICA. COR LA ASISTENCIA DE 

L RENATO SE ROTUSTECIO, MANTENIENDO UNA AMPLIA 

HOLA MAYOR PARTE DE MOZARBIQUE, Y ESPARCIENDO LA 
TRAVES DEL PAIS. EN ESTAS CIRCUNSTANCIAS, EN 198%, 
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MOZAMB1CUE SE VIO VULICADO A FIRBRAR 20N SUDAFRICA El ACLERDO 
HKOMATI, POR EL CUAL SUDAFRICA SE CU:PROMETIA A INTERRUMPIR SU 
APOYO AL *REÑNANO*, A CAMBIO DEL CESf LE LA ASISTENCIA MILITAR 
DEL GOBIERNO DE FOZAMBIQUE AL 'ANC*, EL PRINCIPAL MOVIMIENTO 
SUBVERSIVO EN SUDAFRICA. MIENTRAS EL GOBIERNO DE MOZAMBIQUE 
CUMPLIO SU PARTE DEL ACUERDO, EL GOBIERNO DE SUDAFRICA NO 10 
HIZO. MAS AUN, MIENTRAS TANTO EL RENAMO SE FORTALECIC Y SE 
CONVIRTIO EN UN IMPORTANTE MOVIMIENTO REBELDE, CUYA EXISTENCIA 
NO SE HALLA CONDICIONADA A LA ASISTENCIA EXTRANJERA. NO 
OSTANTE, FUNCIONABA SOBRE TODO COMO UNA BANDA DE ASALTANTES Y 
NO COMO MOVIMIENTO ORGANIZADO CON UN MENSAJE POLITICO. EN TODO 
CASO, LA ACTIVIDAD DEL RENAMO NO FUE FRENADA, Y LLEVO AL PAIS AL 
DETERIORO, MIENTRAS PROVOCIABA LA CONSTANTE HUIDA DE LOS 
HABITANTES A LA CAPITAL, EL UNICO LUGAR EN QUE SE LES PODIA 
SUMINISTRAR DEFENSA, Y CAUSANDO LA ABSOLUTA DESTRUCCION DE LA 
INFRAESTRUCTURA - ESTRUCTURAL Y ECONOHICA - Y EL RECHAZO DE LOS 
FACTORES EXTRANJEROS +A CUALQUIER TIPO DE PARTICIPACION 
ECONOMICA. 


5. CON “ESTE TRASFONDO, Y 58100 A QUE EL EJERCITO DE MOZAMBIQUE 
NO ERA CAPAZ DE ENFRENTARSE POR SUS PROPIAS FUERZAS CON EL 
*RENAMO", EL REGIMEN DE MAPUTO ORIENTO SUS ESFUERZOS PARA 
RECLUTAR UNA MAYOR ASISTENCIA DE SUS ALIADOS AFRICANOS. ENTRE 
ESTOS SOBRESALIA ZIMBABWE :Y TANZANIA, QUE ENVIARON FUERZAS A 
NOZAMBIQUE. UNA FUNCION ESPECIALMENTE IMPORTANTE CUMPLIO EL 
CONTINGENTE DE ZIMBABWE, GUYE EN CIERTOS PERIODOS ASCENDIA A MAS 
DE 10.000 SOLDADOS, Y QUE "TENIA EL OBJETIVO, ENTRE OTROS, DE 
DEFENDER LOS DOS CORREDORES DE TIERRA ENTRE ZIMBABWE Y LOS 
PUERTOS DE MOZAMBIQUE FRENTE A LOS ATAQUES DE LOS REBELDES. 


6. EN OCTUBRE DE 1986, POR. LA. CT IDA DEL AVION EN QUE VIAJABA, 
RESULTO MUERTO SAMORA MACHEL, EL PRESIDENTE DE MOZAMBIQUE Y JEFF 
DEL FRELIMO. PARA REEMPLAZARLO FU£ ELEGIDO EN NOVIEMBRE DE 1986 
JOAKIM CHISSANO, QUE SE HABRIA. DESEMPENADO HASTA ENTONCES COMO 
MINISTRO DEL EXTERIOR. BAJO SU CONDULCION, SE ACELERARON 
TENDENCIAS QUE SE HABIAN PERFILADO YA EN LA EPOCA DE MACHEL, EN 
EL SENTIDO DE LOGRAR LA CONCLUSION DE LA REBELION Y LA 
REHABILITACION DE MOZAMBIQUE. EN ESTE MARCO:- 
A. SE APLICARON REFORMAS DE VASTO ALCANCE EN LO QUE SE REFIERE 
AL CARACTER DEL REGIMEN, GUE LLEGARON INCLUSO AL ABANDONO 
DEL MARXISMO LENINISHO, “LA ADOPCION DE UNA CONSTITUCION 
SOCIAL-DEMOCRATICA, LA ANULACION DEL MONOPOLIO DEL FRELIMO 
COKO MOVIMIENTO QUE RIGE LA VIDA POLITICA, Y LA 
AUTORIZACION DEL PASO: A UNA POLITICA DE MERCADO LIBRE, 


B. LA POLITICA PROSOVIETICA FUE REEMPLAZADA POR UNA POLITICA 
EXTERIOR DIRIGIDA A OCCIDENTE, EN LA QUE SE PUSO ACENTO EN 
LA MEJORA DE LAS RELACIONES CCN LOS PAISES OCCIDENTALES, 
CON EL FIN DE RECLUTAR DE ESTOS ASISTENCIA ECONOMICA Y 
NILITAR, ASI COMO APOYO POLITICO. Y ESTO OCURRIO AUN ANTES 
DEL DESMANTELAMIENTO DE LA U£S5 Y DEL BLOQUE SOVIETICO. El 
DESMEMBRAMIENTO DE ESTE ULTIMO DIO MAS IMPULSO A ESTA 
POLITICA, Y CAUSO TAMBIEN EL DEBILITAMIENTO DE LAS 
RELACIONES ENTRE MOZAMBIQUE Y LOS PAISES DE EUROPA 
ORIENTAL. 
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C. SE ADOPTARON MEDIDAS MAS SERIAS PARA MEJGRAR LAS RELACIONES 
CON L10S PAISES AFRICANOS QUE ASISTIAN At "RENANO? PARA 
CONVENCERLOS bt NO LUNTINUAR DICHA ASISTENCIA, Y PARA QUE 
ESTOS PAISES PRESIONARAN AL 'RENAMO” PARA CESAR LA 
REBELION. LOS ESFUERZOS FUERON ORIENTADOS SOLRE TODO FRENTE 
A SUDAFRICA Y MALAWI; QUE EN EFECTO INTERRUNPIERON SU 
ASISTENCIA AL *RENAMO”. : 

E P 
7. COMO RESULTADO DE LA POLITICA DE CHISSANO -Y DE LOS CAMBIOS 
ACAECIDOS EN AFRICA Y EN EL AMBITO INTERNACIONAL, MEJORO EL 
STATUS INTERNACIONAL DE SU REGIMEN, Y EL RESPALDO EXTRANJERO AL 
*RENAMO? SE DEBILITO SIGNÍFICATIVAMENTE (APARENTEMENTE, EL 
RENAMO CUENTA AUN CON EL APOYO DE LOS CIRCULOS DE LA EXTREMA 
DERECHA DE SUDAFRICA Y DE FACTORES CONECTADOS CON LOS COLONOS 
PORTUGUESES QUE ACTUABAN EN MOZAMBIQUE HASTA SU INDEPENDENCIA). 
MAS AUN, SE INCREMENTO EL [INTERES DE DIVERSOS PAISES EN PONER 
FIN A LA REBELION POR LA “IA PACIFICA. CON ESTE TRASFONDO, YA A 
FINES DE LA DECADA DE 1982 COMENZO UNA ACTIVIDAD DE MEDIACION 
ENTRE AMBAS PARTES. , 


e 


CUADRO DE SITUACION 


dina : 


2. EN 1990 LLEGO A SU PUNTO DE MADUREZ LA ACTIVIDAD DE KREDIACION 
CITADA, LO CUAL CONDUJO, EN JUNIO DE 1990, A LAS CONVERSACIONES 
PARA EL LOGRO DE LA PAZ ENTRE EL GORLIERNO DE ROZAMBIQUE Y EL 
"RENANÑO”. LAS CONVERSACION SE 
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MANTUVIERON SOBRE TODO EN ROA. /-: 


CON EL PATROCINIO DEL GOBIERNO ITALIANO, Y CON LA PARTICIPACION 
ACTIVA DE OTROS FACTORES (5£ DEBE SUBRAYAR, EN ESTE MARCO, LA 
ACTIVA PARTICIPACION DE KENTA, QUE MIENTRAS TANTO - POR LO VISTO 
- SE RETIRO DE ESTE DESAFIO). 


9. DEBIDO A LAS SOSPECHAS -REINANTES Y A LOS INTERESES CONTRARIOS 
DE LAS PARTES, LAS RONDAS ¿DE CONVERSACICNES SE ENFRENTARON CON 
GRAVES DIFICULTADES, Y RECIEN DESPUES DE QUE TRANSCURRIERAN DOS 
ANCS ESTOS ESFUERZOS RINDIERON FRUTO, Y EL 7 DE AGOSTO DE 1992 
SE FIRMO UN ACUERDO ENTRE “CHISSANO Y £L LIDER DEL *RENANO', 
ALFONSO DHLAKAMA. EL ACUERDO DETERMINASA QUE EL CESE DE FUEGO 
ENTRARIA EN VIGENCIA El 1:PE OCTUBRE DE ESTE ANO, Y QUE EL 
GOBIERNO SE COMPROMETE A DARLE VALIDEZ LEGAL A LOS DERECHOS DE 
LOS MIEMBROS DEL MOVIMIENTO SUBVERSIVO, ESPECIALMENTE LOS QUE SE 
REFIEREN A SU SEGURIDAD PERSONAL DESPUES DE ENTREGAR LAS ARMAS, 
El ACUERDO SE LOGRO CON EL-PATROCINIO DE MUGABA, PRESIDENTE DE 

2 IMBABWE (QUE FUE EL PRINCIPAL *PADRINO*? DE LAS CONVERSACIONES), 
LA OBTENCION DEL ACUERDO CONSTITUYO UN LOGRO PARA SU PRESTIGIO 
COMO ESTATISTA DESTACADO E; UKRA REGION QUE ULTIMAMENTE SE HALLA 
EN DECADENCIA. EL CESE DE 105 COMBATES ESTA DESTINADO A 
POSISILITAR TAMBIEN LA RETIRADA DE LOS SOLDADOS DE ZIMBABWE (HOY 
EN DIA SE HALLAN AUN UNOS .7.000) Y EL RETORNO A SU PAIS. 
ZIMBABWE OBTENDRA DE ESTO :UN CONSIDERABLE BENEFICIO ECONOMICO, 
YA QUE PARA LA MANTENCION “DEL CONTINGENTE SE HABIA ASIGNADO El 
70 POR CIENTO DEL PRESUPUESTO ANUAL DEL PAIS. OTROS 'PADRINOS*” 
DEL ACUERDO FUERON BOTSWANA E ITALIA, 451 COMO EL POTENTADO 
INDUSTRIAL BRITANICO 'TINY' ROWLAND, OUE£ POSEE VASTOS INTERESES 
ECONDMHICOS EN FOZANBIQUE YEN OTROS PAISES DEL CONTIHENTE. 
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10. DESPUES DE HABERSE LOGRADO ESTE CAMBIO EN GERDO ENTRE M 
08 LOS 105 E LAS CONVERSACIONES A NIVFL FAS PAJO SE 
4 ATASCARON, SULUCIONANDOSE ESTO POR EL ACUERLO NU ESCRITO DEL 19 
DE SEPTIEMBRE DE 1992 ENTRE CHISSANO Y DHLAKARA, QUE SE 
ENCONTRARON EN LA CAPITAL :PE BOTSWANA CON EL PATROCINIO DEL 
PRESIDENTE Y DEL MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES DE ESTE PAIS. 
ESTE ACUERDO DETERMINABA ¿EL ESTABLECIMIENTO DE UN EJERCITO 
COMUN DE 30.000 SOLDADOS, ¿QUE- SE REPARTIRAM ENTRE LAS DOS 
PARTES, LA CREACION DE NUEVOS ORGANISMOS DE INTELIGENCIA DESPUES 
DE ELECCIONES DEMOCRATICAS:,. Y EL SUMINISTRO DE ALIMENTOS A LOS 
NECESITADOS EN LAS ZONAS DE CONTROL DEL '*RENAMO", QUE SE HALLAN 
A PUNTO DE MORIR DE HARBRE- VEA PUNTO 13), Y A LOS QUE HASTA 
AHORA SE LES HABIA VEDADO :L0S SUMINISTROS ENVIADOS POR 
ORGANISMOS INTERNACIONALES, DEBIDO A LOS ATAQUES DEL 'RENAMO” 
CONTRA LOS ENVIOS DE LAS NACIONES UNIDAS. 


11. ESTOS ACUERDOS PREVIOS: ABRIERON CANINO A LA FIRMA DEL 
ACUERDO DE PAZ (4 DE OCTUBRE DE ESTE ANO) DE AMBOS LIDERES, EN 
ROMA, "SIENDO SUS PUNTOS PRINCIPALES:- 

. : ; 

A. LA REALIZACION DE ELECCIONES DEMOCRATICAS, QUE SEGUN EL 
ACUERDO PREVIO ENTRE LAS PARTES SERAN EFECTUADAS, POR LO » 
VISTO, UN ANOS DESPUES DE QUE EL CESE DE FUEGO ENTRE LAS en 
PARTES ENTRE EN VIGENCIA (EL 1 DE OCTUBRE). EL *RENAMO', ud 
QUE SE HA CONVERTIDO ¿EN UN PARTIDO LEGAL, TAMBIEN 
PARTICIPARA DE LOS COMICIOS. 


i 
E 


8. EL ESTABLECIMIENTO DE: UN EJERCITO COHUN QUE CONTARA CON 
30.009 SOLDADOS, LA MITAD DE LOS MISMOS PROVENIENTES DEL 
“RENAFO*, Y LA OTRA SITAD, DEL EJERCITO DEL GOBIERNO. 


C. LA ENTRADA DE LOS SOLDADOS DE AMBOS EJERCITOS EN 
CAMPAÑENTOS ACORDADOS, EN EL TRMINC DE UN MES DE LA 
APROBACION DEL ACUERDO POR El PARLAMENTO DE MOZAMBIQUE. EN 
ESTOS CAHNPAMENTOS TAMBIEN SE REPARTIRA A. IMENTOS A LOS 
SOLDADOS, HEDIANTE OBSERVADORES INTERNACIONALES, QUE 
SUPERVISAR El ACUERDO. ESTO SE DEBE A LA GRAVE SEQUIA QUE 
ASOLA AL PAIS. 


D. Et RETIRO DE LOS SOLDADOS DE ZIMBABWE APOSTADOS EN 
MOZAMBIQUE A SU PAIS,: TAMBIEN EN El TERMINO DE UN MES A 
PARTIR DE LA APROBA CLON DEL ACUERELO. C . 
E. LA ENTREGA DE ARMAS DE TODAS LAS PARTES COMBATIENTES A LAS : 
FUERZAS DE LA Uñ, EN UN PLAZO DE SEIS MESES. | 


F. LA REUNION DEL FORO JE LOS PAISES QUE APQYAN A ROZAHSBIQUE 
DENTRO DE UN MES, PARA PERMITIR EL AFLUJO DE ASISTENCIA 
ECONOMICA AL PAIS. 


RESUMEN Y EVALUACION 
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12. LL o aCuUERLO 


FOME FIA A-10 AMOS DLE GEA 
Civir, TU COUYO TRALSOUPTO HULO, SEGUN £F 
ES IT EA LoS, ARSS HMILLONLS 
AURÚUJADOS DE SUS NOGARES CCFENTOS DL d:1 
VECINOS), Y LA 1RFTRALESTRUCTURA Y LA Elú 
HO DESTANRTE, PARECE OLT EL O URIANCIPAL 35: 
EL CRENAMO?, QUE LE UN MOYISIENTO SUÉEYER 
MABITO ISTERFACIONAL DEGICO A 
LA TORTURA DE CIVILES Y PRISTONEROS CAUNQUE TAGOIE PoR 
ILEMTIFICARSELO CON El PEGIMIEN DEL APARTHEID EN SU DAFRICA), PASO 
A CORMERTIRSE El UN PARTIDO CENTRAL Y LEGITIMO, COUIVALENTE AL 
'FRELIMO?, Y 5NAS AUN, CON UTA FUERZA IGUAL EN 
EJERCITO. SI“ :PG0, Y KR OPESAR DE SY LOGRO, MO ESTA CLARO 
ns EL '"RERBAMNO"” HA COMSEG! 120 CUBPLIR EL ACUERDO Y ACTUAR COMO 
ATIDO LEGÍTIMO. NAS, TATUPOCO ESTA CLARO AUN SI LA FIRMA DE 
ne PODRA ASEGURAR EL LESE DE LA LUCHA POR PARTE DE LOS 
COMBATIENTES DEL *REFAMO? EN EL TERRENO, ESTO SE DEBE A QUE MO 
SE TRATA DE UN MOVIMIENTO CORDEHADO Y ORGANIZADO, QUE ACATA , 
UNICAÑERTE LAS ORDEMES DE SU JEFE, Y MUCHOS DE SUS MIEMBROS 
ACTO ER GRUPOS PEOUEROS -QUE CARECEN DE UNA ESTRUCTURA 
CLARA, Y EL MEXG ENTRE ELLOS Y LA CONDUCCION CENTRAL 
o ES DEFINIDA. AS io LAZO, LA APLICACIÓN DEL CESE DE FUEGO 
ESTA COWNDICIONADA, GRAM OYEDIDA, EN LA CAPACIDAD DEL GOBIERRO 
pa DE ROZANDIQUE Y OLA como Ciói DEL *REMAMO" PARA LLENAR - 
SASANDOSE EN UNA AMPL ASISTENCIA EXTRAMJERA - LAS RHECESIDADES 
GE LOS COMBATIER ES, o HASTA AHORA DEBIAN SU SUSTENTO A LAS 
AR AS, Y AHORA OUE SE LES EXIGE DEPOMIRLAS, MNECESITARAN FUENTES 


SANCGRIENTA CIERRA 

ESTIMA, APESOXTINADANENTE ” 
APACIOUrLIS St vilros 
LES HUFERCH A 1065 PAISES 
NSOBTA FUERON eo ES 
MEFICIARIO DE ACUERDO ES 
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13. SNO0Z2ANBBIQUE ES UNO DE LOS PAISES NÁS PCSBRES DEL MUNDO, A 
PESAR DE SUS RECURSOS RATURALES: CARLO, HIERRO, ORO, RICAS 
FUENTES CE PESCA, Y TIERRA: FERTIL PÁRA CULTIVOS AGRICOLAS. EL 
PEW ES, SEGUH DATOS DEL LARCO MUNDIAL. ZL MAS BAJO PER CAPITA 
CELO MUMLO - Unos 144 DOLARES AENSUALES. Y MAS DE UN 20 POR CIENTO 

: GE CLA POSLA4CiOs GEPENDE PERA SU ALIMENTACION TOTALMENTE DE LA , 

ASISTENCIA INTERNACIONAL. (ADEMAS, LA SEGUIA - URA DE LAS MAS 

GRAVES QUE ASOLAN A LA REGION EN El ULTIMO PERIODO, HA AFECTADO 

i TABLIEN A NOZAWMELQUE, Y HOY EN DIA EL PAIS TIEME RECESIDAD DE 

j RECIBIR ALREDEDOR DE UN MILLON DE TONELADAS DE ALIMENTOS PARA 

SALVAR A SUS PHABITANTES DE UN DESASTRE COMO EL CS SOFALIA, EL 

E ALUERDO DE PAZ, 1 £50 RUZ SEA CONLTEITADO, CONSSTITUVE UNA 
ESPERANZA DE QUE 52 HAGA POSiDLE ¿PLOTACIOR DE 10S RECUASOS 
SEL PAIS. RAS AH, SÍ EN ES7 AIS RETA ¡RA LA PAZ, SEURA POSIBLE 
EL TRASLADO DE MERCADERIAS PAISES VECIHOS LIMITROFES Y 
1253 PUERTOS DE NOZARNBIQUE y ORSTITUISA UNA FUENTE DÉ 
PRIVERÁA CATEGORIA PÁNA LOS: OS tE SY GOBIERRKO, TANBIEN SERA 
POSIELE EL ESTAELECINIENTO, STA EN FUNCIONAMIENTO DE 
PEOYZCTOS CUE RIdDAU DERTF O iNá PLANTA HIDROELECTRICA 
SUENE EL RIO ZANDEZTE, QUE TP SUMINISTRAR o o dal TANBIEN 
1 193 PAISES Y NOS. ESTE 7% NO RA 3150 ISPLENENTADO HASTA 
AHORA PyR LOS ATAQUES DEL ¿SENAÑMO?”, YA GUE EL RIO PASA POR LA ? 
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(SUPLE PAPEL SIMPLE NUMERADO) 


Montevideo, 18 de noviembre de 1992,- 


¿IAEA 


OF.SEINT (R) Nro, 186/18/X1/92.- SEÑOR DIRECTOR GENERAL DE INFORMACION DE DE- 
AS. "SOLICITUD DE ANTECEDENTES" FENSA:- Solicito tenga a bien se efectúe la 
RESERY comprobación de antecedentes de las 70 perso 
NA ADO nas que se mencionan en listados adjunto, 
los cuales son promitentes ingresos a la Ar- 
mada Nacional y familiares de los mismos. 


¡a ] j Saluda a usted atentamente.- 


Capitán de Navío (CC) 


MIKISTERIO DE Boscrsx "ECIORAL 
Dirección A.2erql da riermación de Deionsa 
DEPARTAMENTO , 


fegla “e Eazuda 2elxi(a7. 
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MINISTERE DE DEFTNSA SACIÓNAL 
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APELLIDOS NOMBRES LFDN —- EDAD 
O il E e 
> hy: Ñ td - 
AGUIAR SAAREDRA MARIA CRISTINA 12 
BELTRAME FERNANDEZ Íl SATURNINO (01D MATO 
CASTRO CASTRO fL LEXICO (RIVERA) 28/06/36 
CASTRO FUJOLY/ SILVIA CECILIA MONTEVIDEO 28/08/66 
CASTRO FUJOL- RAMON (PAYSANDU) 
CHAVEZ PLINIO 
ESPARADO ANTONIO 
FRANCA LIMA EDUARDO 
FUJOL JUANA (RIO NEGRO) 19/01/40 
BAROFALO -, 2. y JOVANINA 
GAROFAL.O (0 ESTER 
GONZALEZ CAPI | JUAN FRANCISCO 28/10/39 
GONZALEZ CAPI EDUARDO 11/09/66 
sj FLORENCIO 
GONZALEZ MUNOZ/. JAVIER ENRIQUE MONTEVIDEO 17/04/67 
GONZALEZ MUNOZ FP DANIEL GUSTAVO 06/01/64 
GONZALEZ MUNOZ- NURIS 11/03/65 
GONZALEZ MUNOZA GISEL ADRIANA 05/07/65 
GONZALEZ MUNOZ Y ADRIANA YUDIT 25/07/67 
JAJULIN MARTINEZ CRISTINA MABEL  PAYSANDU 24/03/75 
JAJULIN LORDUGUIN; "¿¿PANIEL MIGUEL (SAN JAVIER) 
LU: | 15/03/42 
JAJULIN MARTINEZ - JHON ROBERT PAYSANDU 22/09/49 
LOPEZ REBOLLO -. IRMA 
MARTINEZ BALDI. OLGA DIVER NUEVO BERLIN 
Es 19/10/40 
MARTINEZ KALDI NEL.SON 02/10/45 
' SEVERINO 
MONTES DE OCA Y RODOLFO 
MUNOZ MARTINEZ+ 7 NURIS 23/07/37 
MUÑOZ MARTINEZ” .  ESTEL NEL.IDA 
MUÑOZ MARTINEZIN)* “CarLOS 
MUÑOZ MARTINEZ apoL ROO?) 
PEDRO ZAPATA ANA MARIA 08/02/69 
RODRIGUEZ . ARTIGAS 
RODRIGUEZ RODREPUEZ: y MARTA 
SILVERA VALDEZIT + : YWÁN CARLOS 
TRAPOTE AGUILAR / LUIS LORENZO 
TUALA PEREIRA CARMEN 
TUBIN ROLDAN - MIGUEL 
€ JAZQUEZ J JOSE 
WILKINS ZAPATA! / HENRY 04/01/71 
WILKINS SEREBOLO HENRY 08/02/46 
WILKINS ¡ZAPATA JAVIER ESTELIO 20/03/72 
ZAPATA// NAHIR 26/07/45 
: 
ZARZA MARIANO a 90 2 


CED. IDENT. 


1806781 -4 
26331089 


1726087-5 
1591231 -9 


1816593-7 
37377404 
A312111-4 
304135362-5 
1748399-2 
2891617-8 


de TN2022-8 


776014-0 


1156548-9 


1457309-9 
19376338 
27655350 
1244044 -0 
1006258 


11466383-3 


CRED.CIVICA DOMICILIO 


ENR43765 
ERR31098 


REB24820 


BVE25219 
f RUR23872 
(e A e e 


LRAZ200 
LRA 3610 
LAAI48B52 


DAASOSGS 


RVR26532 


BvB47374 


BTR14706 


PEDRO GIRALT 4226/2 
STA. TERESA S/N 
MALDONADO DODERA 11%6 


J. ARTIGAS BLOK "G" AP 006 
4. ARTIGAS ELOK "6" AP 009 
Y. ARTIGAS BLOK"G" AP. 201 


PEDRO GIRALT 4218 
CNO. DE LA REDENCIÓN MELILLA 


Y. ARTIGAS ELOK "G" AP. 009 
PEDRO GIRALT 4224 

PEDRO GIRALT 4218 

CNO. ANDALUZ MANZ.157 5.02 
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Montevideo, 17 de noviembre de 1992.- 


SENOR DIRECTOR GENERAL DE INFORMACION 
DE DEFENSA: Solicito tenga a bien se 
efectúe la comprobación de antecedentes 
de las 3Íí personas que se mencionan en 
listado adjunto, los cuales son promi-— 
tentes ingresos a la Armada Nacional y 
familiares de los mismos. -— 


Saluda a Usted atentamente.-— 
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INFORMACION Nro. 071/9922 .- 


URGENTE 


19 de noviembre de 1992 


SEINT.- 


NEGATIVO 
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MONTEViDEO/R.D.U..- 
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SE REMITE INFORMACION EN HOJA ADIJUNTA.- 
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e RESPUESTA A: RES.RWADO 


REFERENTE A: DODERA. SANDRA, 


REGISTRAMOS: DODERA IRIGOYEN,SANDPA 


DOM. ¿FRAY BENTOS 
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IDEOLOGIA: COLORADO 


ANOTACIONES 


Nacida en el año 1964. 


ACTUACION EN POLITICA: Miembro de ABA-Agrupacion Betliista Avanzar. 
ESTUDIOS: Sto año secundaria 


PROFESION: Profesora de piano y solfeo. 


: REFERENTE A: DODERA. SANDRA, 


() 


REGISTRAMOS: DODERA,GUALBERTO LEOPOLDO 
C.1.:2563011-5 
C.C.:LAA11279 
DOM.:ORIBE 1330 — FRAY BENTOS 

2 

0, 
LFDN:PAYSANDU 30/05/30 «¿ 
IDEOLOGIA: COLORADO 

ANOTACIONES 

PADRE DE LA SUJETO 

OCUPACION: Empleado publico O Policia (sin confirmar). 


ACTUACION: Miembro de la Agrupacion Nuevo Uruguay. 


28/11/82.- Candidato a Convencional Nro.ó65 Lista LAG 
Partido Colorado cpto.Rio Negro Elecciones Internas. 


REFERENTE A: DODERA. SANDRA, 
REGISTRAMOS: IRIGOYEN GERMAN,HILDA LILI 


C.1.:1819: 
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¡DEOLOGIA: COLORADO 
ANOTACIONES 


MADRE DE LA SUJETO 


OCUPACION: Profesora 
ACTUACION: Agrupacion Nuevo Uruguay. 


28/11/82.- Candidato a Convencional Nroa.23 


Partido Colorado Dpto.Rio Negro 


REFERENTE A: DODERA. SANDRA. 


REGISTRAMOS: DODERA IRÍIGOYEN,RENZO RENATO 


DOM. : FRAY BENTOS 
LFDN: 1 
IDEOLOGIA: 

ANOTACIONES 


HERMANO DE LA SUJETO 


ACTUACION: Desconocida referenciado como 
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Titsicios: para ratificar 
"af tratado sobre no prolife- 


¡introducir algunas 
: dases en el Tratado de Tlatelolco 
sobre la no proliferación nuclear. 
La Argentina y el Brasil, que 
de item de Slvaguardas 
en materia nuclear, habian 


- o 
0 


Lea acióh-23-% 


éxico se opone a una 
propuesta de la Argentina 


México, de repente exhibe un do- 
blez. 


no reviste la importancia de hace 


tencias nucleares ya consolidadas. 
Al margen del tema de fondo, la 


De acuerdo con los razona- 


También ¿por que no?, el cono- 
cido deseo argentino sobre la demo- 
cratización de Cuba cuya orienta- 


Ol Tella. 
sil en Santiago. á 
Dí Tella tiene prevista una visite 


- durante este mes a Chile y de ne po- 


der concretaria irá la tercera suto- 
ridad de la Cancillería, el exmbaja- 
dor Rogelio Pfirter. . 
Este estudioso de la 
continental tratará de apartar a La 
Moneda de la posición mexicana 
que, opt calar es contra 
ría a intenciones de la Argen 
tina y del Brasil en favar de la mo- 
dificación de Tiatelolco. 
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“Cinco consorcios interesados en colocarlo en órbita. 
“Llegará con novedades 
+ el satélite argentino 


e a do e a 


NÓ, que el satélite puede tener diferentes ha- 
ces de ““iuminación” de la tierra. Uno, lla- 
_3uado Spot, cubre sólo el territorio argentino, 
| $0 la máxima potencia posible. Este será el 
"cbmsiderado para evaluar la mejor oferta. 
- El pliego de licitación de la órbita argenti- 
as permite que la empresa ganadora pueda 
baindar tem bién servicio a países vecinos, con 
SES O utilizar un haz continental que 
Suba Vancouver a Ushuaia. Se abriría 
eu el mercado regional y la posibilidad de im- 
ión entre países, si las leyes lo per- 


¿Ea Argentina, Ja demanda de capacidad sa- 
Subtel ha crecido y está insatisfecta. Los saté- 
fises de comunicaciones en uso para el país son 
des; Imteleant (que sirve a “ATC”, “VCC”, 


“Cablevisión”, “Canal 9”, “Impsat”, “Key- 
deta”, “Satelital” y “Satelnet Satelnet””), y Panam- 
aut “Canal 11” e “Impsat”). Suman alrede- 
des de 110 MHz. en total. 


capacidad 
pare eo el priori Estos pedi- 
dos equivaldrían a la transmisión de casi 50 
" canales de televisión. Fueron recientemente ad- 
judícados Satelnet, en uso, “Radiodifusora 
Del Carmen”, con un transponder ganado a 
O A 
: die-precba técnica. 

. Mischos están en lista de espera: “VCC”, 
“Cablevisión ””, “Torneos y Competencias”, 
los camales *“8 de Mar del | Plata” y “Taca 
já”, el **13 de Corrientes”, el 97 de Men- 
desa”, *“Kabulakian Comunicaciones” (pa- 
ra cventos hipi “Startel””, ““Impsat”, “Sa- 
tlital” y ““Keydata”. Las dos telefónicas tam- 
huén requirieron capacidad. 

-Si bien hay demanda, la oferta no está 
ausente. En el futuro, el satélite argentino de- 
berá competir, aquí y en la región, con el PAS 
2, de Panamsat, desde 1993, y con el Intelsat 
VHA, colocado sobre el Atlántico desde 1995. 


* El pliego 


El pliego cuesta u$s 25.000. Ya lo compra- 


ron Hughes, ISC —empresa americano-sovié- 

tica—, Telesat de Canadá, General Electric, 

DASA y Bunge y Born. La italiana Stet, así 

como SOCMA,se interesaron, pero no lo han 
iquirido. 

Intelsat se sumó a la lista de compradores. 
Es probable que sólo ofrezca capacidad en sus 
satélites ya instalados, como hizo con SATS, 
Sistema del Pacto Andino, en febrero de 1991. 
Afquiló a los cinco países miembros un máxi- 

. mo de 2000 MHz., hasta el año 2009. Intelsat 
afirma que el alquiler resulta más barato que 
el satélite propio cuando el segmento terres- 
tre no está desarrollado. 

Este es el segundo llamade a licitación det 
Nabuel Se eliminó del pliego original la ca. 
pecidad gratuita a otorgar al Estado. Quedan 

a anio cu a paca 

la ceba E alta potencia y 


Nahuel, lo que genera un nuevo monopolio 
temporal, impide contratar con otros y acota 
la competencia a los satélites que ya usa la Ár- 


gentina. 
El art. 48 le permite al ganador ser presta- 
dor de otros servicios de telecomunicaciones 
en régimen de competencia, transformándo- 
se así en el proveedor satelital de sí mismo. Es- a 
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go ha sido generalmente bien recibido. Y se 
afina el lápiz para calcular los negocios. 

Los usos del satélite son variados. Se cata- 
logan genéricamente en tres: imagen, para los 
radiodifusores; voz, para las telefónicas y da- 
tos, para las empresas. 

La difusión de programas o señales de teje- 
visión será gran consumidora del satélite. Pe- b 
ro también se intensificará la difusión directa d 
de datos (económicos, financieros, agropecua- : 
rios, etc) con antenas de recepción de apenas $ 
mil dólares. 

Aparecerán novedades: sistemas busca-per- 
sonas a nivel nacional, teléfonos a bordo de 
Jos trenes, telefonía en vuelo, radiolocalización 
de móviles, etc. O el desarrollo de un merca- 
do de audio de alta calidad, existente qn otros 
países. 

Los nuevos servicios sólo estarán limitados 
por tres requisitos: ser económicamente ren- 
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F González confirmó la ] 
compra de bombarderos | 
MENOS (EFE).- a los británicos durante la 
po “A4M-Sk near aves de pr ile que el el Banco | 3 

_ las pérdidas” e la Fuerza prod j erp 
"  Méxea durante la guerra de dieron créditos por un valor de 350 
i 1982 con Gran Bretaña la millones de dólaces para la rees- 
posesión de las islas Malvinas,  tructuración de las Fuerzas Arma 
3 de” Defensa, Anrtarés j > ns de. este 
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Buenos Aires, domingo 26 de julio de 1992 


gentina y Brasil acuerdan 


Al inspecciones nucleares 


La Argentina y el Brasil 
acordaron esta semana el 
primer programa de ins- 
pecciones recíprocas a sus 
instalaciones nucleares 
para garantizar mutua- 
mente que la otra parte no 
esté embarcada en un pro- 
grama secreto para desa- 
rrollar la bomba atómica. 

” El programa será con- 
cretado por 50 profesiona- 


les de ambos paises, divi- 


didos en partes iguales, y 
abarcará todas las instala- 
ciones destinadas a la tec- 
nología atómica. 
El programa fue acorda- 
do esta semana en la sede 
de la Agencia brasileño- 
argentina de Control y 
Contabilidad de Materia- 
les Nucleares (ABACC). 
el año pasado tras 
un acuerdo entre los presi- 
dentes Carlos Menem y 
Fernando Collor de Mello. 
Con ese acuerdo, que fue 
en sus origenes 


negociado | 
por el actual embajador 


argentino en Turquía, 
Adelle Saracho. ambos 
paises pusieron fin a una 
larga disputa por la hege- 
monía nuclear en América 
latina. 

Incluso Colilor hizo de 
sactivar, antes de firmar el 
acuerdo, un programa nu- 
clear-militar que se desa- 
rrollaba en forma secreta 
en las minas de Cachimbo. 

La ABACC habia sido 
acordada el año pasado pe- 
ro recién ahora lanzó su 
primer plan de inspeccio- 
nes mutuas. 

Los resultados de esas 
inspecciones, a su vez, Se- 
rán supervisados por la 
Organización Internacio- 
nal de Energía Atómica 
(OIEA). 

Con esta medida la Ar- 
gentina y el Brasil tendrán 
el primer control interna- 
cional a todas sus instala- 
ciones nucleares, que se 
resistieron a dejar inmspec- 
cionar por técnicos de ter- 
ceros os pai 


perder sus secretos indus- 
triales. 

La delegación argentina 
que negoció el programa 


de inspecciones estuvo. 


presidida por el presidente 
de la Comisión Nacional 
de Energía Atómica, Ma- 


'nuel Mondine y el subse- 


«retario de Política Exte- 
rior de la Cancillería, Re- 


Las inspecciones serán 
dirigidas por el ABACC, 
que actualmente está a 
cargo del argentino Jorge 
Coll. 

**La constitución del 
ABACC y del programa de 
inspecciones es otra prue- 
ba del espiritu pacifista 
del plan nuclear argenti- 
no”, afirmó la CNEA en un 


gelio Pfirter. comunicado. a 
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- Les Ministerios de Defensa argentino y español firma- 
“rán en Madrid ua convenio para iniciar trabajos conjuntos 
de reciclaje de las instalaciones del complejo cordo- 
dés de Falda del Carmen, ex base de los fallidos misiles 
Cóndor 11. 


| - Una alta fuente de la cartera de Defensa informó ayer 

gue Antonio Erman González y su par español, Julián Gar- 
sía Vargas, firmarían el convenio cuando el primero de etlos 
Agerese de la gira de inspección de las tropas argentinas que 
a encuentran en Eslavonia Occidental, en la ex Yugoslavia. 


El acuerdo de complementación sería entre el Instituto 
Alciomal de Tecuología Aeroespacial de España y la Comi- 
alía Nacional de Actividades Espaciales de Argentina. De 
_ acuerdo con el programa oficial, el ministro González visi- 
- tará La Sala de Situación del Ministerio de Defensa español, 

dicade el gobierno hispánico centraliza el manejo de la in- 
Sormación militar referida a Europa. Se desconoce la asig- 
nación presupuestaria que Defensa pueda aportar al proyec- 
so, conocida la restricción de fondos que atraviesan los en- 
ses dependientes de ella. 
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«las islas antes d: 


hacia los dos mil habitantes de las islas Malvinas corno 
parte de un proceso de cambio estructural de la politi- 
ca en esta materia, cuyo enfoque reconocerá ahora que 
debe lidiar con el virtual peder de veto del que los 
kelpers gozan respecto de Londres en todo lo concer- 
niente al archipiélago en disputa. * 

La decisión podría volver ociosa la distinción que 
realizó históricamente la Argentina entre intereses y 
deseos de los isleños, lo que supone una elevada cuota 
de riesgo político. 

En doy 
la explico 2v- 7 7 Clarín, esia voluntad pol 
se en un con lo de medidas, a de este año, 
que faciliten 1. relación de las islaa con el continente, 
incluida la aceiación-de la preferencia de los kelpers 
de usar Montevideo como puerta de ingreso. 

Si este fuera el caso, Buenos Aires garantizaría la 
libertad y segurid.:? Gel tránsito por sus aguas y espa- 
cio aéreo desde las 1 15, Aunque no a 
Sus detalles, esta. ¿a politica tics 


¿Aros ecos de la 

. realizaba con 
US os ys kelpers —<abe 
recordar— Breve: há ÓN entonces esos beneficios sin 
modificar un £pico su rechazo por todo lo argentino. 

Pero más importante-que los gestos individuales 
que se conciban parece ser el corolario político que 
dejará esta nueva disposición argentina. 

La cuestión se inscribió en el contexto de una rela- 
ción notoriamente deteriorada entre el ministro Dif 
Tella y los cuadros del servicio exterior que conduce. ¡ 
Son varios los profesionales de ese cuerpo que criBican | 
el enfoque de Di Tella sosteniendo que, en el mediano 
plazo, equivaldrá a legitimar los deseos de los kelpers, 
incluido el de convertir a las Malvinas en un Estado 
independiente asociado a la mancomunidad británica 


de naciones. 


Antes, y especialmente después del conflicto de 
hace una década, la Argentina sostuvo que está dis- 
puesta a reconocer y a satisfacer los imtereses de los 


. isleños, pero no sus deseas en tanto solo aquellos se 
: relacionan con potenciales derechos. Por lo demás, el 


” 


- término deseas ha sido uno de los pilares de la literatu- 


ra jurídica que dio marco al proceso de descoloniza- 


¡ ción de la segunda posguerra. A 


sión del canciller Guido Di pe v según | 
“¡aducir- $ 


:cce definida en 


ES <W DCU yy Do - 


EN EL MARCO DE UNA NUEVA POLITICA ARGENTINA PARA MALVINAS 


estos hacia los kelpers 


El Cobiaió decidió enviar señala conciltatorias |. 


A A A 


] diplomáticos. “Lo que hacemos hoy con los isleños es 


engañoso, porque decimos reconocerles sus intereses, 


cuando en verdad les reconocemos sus intereses según 


las Malvinas. “Esa idea merece sole el rechazo de la 
Cancillería y del Gobiermo”, aseguró. 

-La razón pos la cual Di Tella pone ese énfasis en la 
desmentida es clara: el académico Carlos Escudo ganó 
ene 
1 e 


cierta actualidad al defender en su libro má 
vo versión extrema de la tenio o reconoci: nie 
¿. > ¡unted de los Íslei.os. E socie debió reuv 
2. POCO más de un mes 2 Su cargo de astsir ON 
Canoiicr. 
Die mismo modo, Di Tella asegura que no hay 
vincul:ción entre ja nueva política y un esquema de 
¿dad para el Atlántico sur, cuya viabilidad la 
a argentina vien den ara en diálogo co: 


les 3 : ribereños — +00 5 Sudáfrica—, los Estados 
Un:: : Reino Un:-* 

ooo turaa diste... uel patrón do ruzonamien' 
añicio. hay, por lo iconos, tres razones que pereci.- 


exp!¡car el nuevo enfoque hacia los kelpers que desi- 
rrolia la Argentina: 
” e La fórmula de acuerdo AA ee 


e 


o!-Ot 


92110 HY 


" se plasmó en Madrid, en febrero de 1992 —con el con- * 


gelsmiento de la disputa de soberania— parece haber ; 
encontrado un techo en lo referente a la posibilidad de . ; 
progreso en la solución del diferendo. Para el Gobierno : 
aceptar este hecho equivaidria a convalidar las criti- 
cas que se le realizaron en aquel momento a la ansie- 
dad argentina por acordar con Londres, Lo que queda 
entonces es recomocer £ los kelperas em lorma plena 
como tercer actor en el diferendo. 

eE presidente Carlos Menem viajará al Reino 
Unido el año entrante y desea que esa visita sea un 
importante escenario político. En los próximos meses, 
las comisiones bilaterales trabajarar para que en el 
momento en que Menem arribe a 1. res no quede 
problema pendiente uo de la con::.. ¡ación de 21- 
mas del “e. : 

e Laasi Hiamada “eceldentalización” de la política | 
exterior argentina —el vapuleado ingreso sl] Primer 

Munde— es un fenómeno que ha ganado inercia 'pro- 

pia y. obliga. a :« guir cada decisión cor ate: : en el 


mismo sentico 'sesde esta última persperti, el in- 
unto arger:: e segwcción de los.kejnro: e ima 
pcederics -— 1 un gesto inevitable par. : crentí- 
n3 qUe no siig ¿e de lafertaloza de la prop! e pasición. E 
- Oscor Raúl Cardoso 
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4 nuestro país no * E DEE qUe algunos recurrieroa a 
- aclaraciones. 


Di Tella para solicitar 


Como resultado de una investiga- 
ción para tratar de aclarar el punto 
se podría exponer que lo más pare- 
cido a la estrategia oficial en la cues- 
tión, es que se están enviando a los 
kelpers mensajes de buena voluntad. 
No con la intención de que los com- 
prenden inmediato, sino con el 


propósito de establecer, poco a poco, 
un díálogo que el Foreig Office ve 
un 


ría con interés”, según afirmó 
plomático. 


El embajador en el Reino Unido, 
Mario Campora, había declarado 
hace unos meses a este diario que es- 
timaba que el principal (¿único?) es- 
collo para negociar la soberanía de 
las Malvinas lo aportaban sus habi- 
tantes. 


e Por un lado, las relaciones entre 
nuestro pais y Gran Bretaña transi- 
tan por los carriles de la excelencia. 

Aparte de los vinculos mensura- 
bles en divisas comercio, interven- 


mayo. 


4 $ +. 
cit 


Acorde] 
Carlos. polo 


los kelpers de cualquier tipo de acer- 
camiento. 


Para intentar retrotraer el estado 


Atlantic que recorrerá ida y vuelta la 
ruta Buenos Aires, Montevideo, 


Algunas dudas 


e coo ds seg 
ran, no obstante, que 
gunas propuestas no pe parecia 
nientes para los intereses nacionales 
que ya habrían sido formuladas por 
Di Tella en Londres, en algunas de 
sus visitas privadas. La última, en 
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2 Mein de Aoluciónos Estrmases y Ello 


buende Aires, 26 de myo de 1992 


MIRNORAMOLS A: Canciller Guido Di Tella 
Enbejador Andrés Cisneros 


DB: Carlos Becudé 
SSUWTO-: 


TAMENTE EQUIVOCADA - 


RICA PARA LOS SUDAMERICANOS . 


Argentino en el futuro pre” 


tiempo y PIata. 
la tierra y de 
llarse onoa las 


en va e someter a sumar. sl r:srgo nutural de la operación. 


tensión consecuente. Por Tit 


hecho. Los británicos Y +9£ NUIT cecopes canos tamb len coinciden. 
Kn eote pleno. la Argent: an tiene un verdadero 


mecional argentino, entonces. 


por dos o por tres. 


e. Los O YoDE 
maiviner”» jer E 
eXx2iglr.on “e, ra: ao DOtin 
la reunion de Larga pia 


b. Por lo tanto, ly aque hay que 

retirada de los britanicus Je 1 
independencia de lar tula, en 
ra desde 


el 


Pasre> PO máis 


LOA ESTRATEGIA ARGENTINA S5REMTE A MALVINAS ESTA 
APB0LUY 


ES MECESARIO  AUSPICIAR LA RETIRADA DE LOS 
BRITAMICOS DEL ATLAMTICO — SUR PROPICIANDO ¿A 
EVEMTOAS.  IMDEPEMDENSIA. 


SE RECOMIENDA PROCLAMAR_— LA "DOCTRINA MENEM”: 
VIBE: 


2 romtreido con los kelrors z 


igiba 
vuelvan a le Argentina solo congeguiró-hacernos perder 
2. Erolucionenos hacia un ra«:men de soberania anglo-kelper en 


. viución hscia una soberanía compartida en el mar (se 
¡e por 3u nostre) es inevitable ei 130 

rtee han de usufructuer de lus rcursos de hidrocarburos que 
a rEntenente existen en la r> LALAÍOruaA, YS 200 ningun cepicel 


líticos emergeitcs de uns felte de ecuerdo y le 
O conos a «pversgaciones recientes en 
Virginia, perece eer que los icjenos esten concientes de este 


1 1mterós 
. La cuestión que verdederanente afecta 2» 
A es si los repuestos » 
dla producción petrolera en el es” se váén a davidar 


divan > recursos malvineros a l1oB 
cazo de =ncontrerse ¡p=tróieco 
¿stando e David Thomas en 


Facsímil del memorándum <ecreto del xsesor 
Carlos Escudé dirigido al canciller Di Tella, 
donde se propone reconocer el derecho de 

outodeterminación de los kelpers. 


El memorándum del ex asesor de 
la Camiicriia Carlos Escudó sobre 
las Malvinas propone lisa y llana- 
mente el abandono de una de las po- 
siciones tradicionales de la Argenti- 
na en el conflicto dei Atlántico sur: 


En esa nota de carácter “secreto 
dirigida al canciller Guido Di Tella, 
a la que tuvo acceso Clarín (véase 
facsímil), eros er 
estrategia argentina” respecto de las 
Malvinas (consistente en tratar de 
evitar que se cree ua Estado inde- 
pendiente) "está absolutamente 
equivocada” 


La histórica negativa argentina 
se basa, y asi lo apoyaron las Nacio- 
nes Unidas, en que no se puede bene- 
ficiar con el principio de autodeter- 
minación a una descen- 
diente de aquellos que usurparon las 
islas por la fuerza en 1833. El princi- 
pio se aplicó, pero para casos de po- 
blaciones nativas sometidas por po- 
tencias coloniales. 

Altas fuentes de la Cancillería 
consultadas por Clarín afirmaron 
que Di Tella desechó categóricamen- 
. te estas ideas cuando Escudé se las 
| expuso “verbalmente” antes de re- 
' nunciar el 1? de junio pasado. La 

ice por escrito “me la pódió el 
. espciller”, afirmaron, y llegó siete 

días después de la dimisión. Sin em- 
' bargo, la copia de este diario está 
fechada el 26 de maye de este año. 

En lugar de aceptar las ideas de 
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Alóños Aires, jueves 2 de ¡ulio de 1992 yr CLARÍN 


LAS RELACIONE 
Proponen que Malvinas sea 


un Estado independiente 


Carlos Escudé. ex asesor del canciller Guido Di Tella, propuso en un memorándum secreto al tuvo acceso 

Clarín, que la Argentina debe aceptar “el derecho de los keipers a la autodeterminación”. El Experto ea mul j 
A A A 

ideas sobre las Malvinas, sostuvo también que Malvinas debería ser “un Estado independiente”. 


Escudé, Di Tella decidió comenzar a 
enviar señales de conciliación a los 
kelpers, que podrían comenzar a ins- 
trumentarse antes de fin de año, tal . 
como lo adelantó ayer Clarím. 


nuncia: 

e Por “el compromiso público 
contraído con los kelpers a raíz de la 
guerra del '22, Gran Bretaña no va a 
abandonar a los isleños y la sobera- 
nía de la tierra no revertirá a la Ar- 
gentina en el futuro previsible”. 


mar” ya que ninguna empresa nen 
trolera va a sumar a los riesgos na- 
turales de una exploración “los ries- ; 
gos políticos de la falta de acuerdo”. 

e “La cuestión que verdadera- 
mente afecta al interés nacional ar- 


se van a dividir por dos o tres”. Es, 
decir entre los kelpers y británicos, o 
entre ellos dos y los argentinos. : 

e “Hay que promover la retirada : 
ciando la independencia de las telas 


392 11043 


=S CO 


la inder'erdencia de las islas con so 
beranía compartida entrejos kelpers 
y nosotros en el mar” y el de núnk- 

ma, “debe ser soberanía angloxiceb- - 


eos y nosotros en el mar”. Se refiere 


tene cesos 
alisaza ustural sagio-chilena q 
daría desarticulada”. A 

Pero la parte del mensoriiodumo 
de Escudé —uno de las firmes defen- 
sores del alineamiento con los Esta- 


y antiimperialista. Nuestro objetivo 
: debe ser expulsar a una potencia co- 
lonial de nuestro patio trasero”. 
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-£ Argentina y Reino Unido 


concretarán explotación 
petrolera en Malvinas 


La HAÑ 10-7- 


y icos del Reino Unido y Argentina estudiarán entre el lunes y el martes | 
próximos, en Londres, una posi 


La tercera reunión con este objeti- recursos “respecto de los cuales sión 
vo se celebrará en la sede del existe un vivo interés empresarial”. islas 
Foreiga Office (Ministerio británi- Las mismas fuentes declararona encuentro 
ce de Asuntos Exteriores) y partici- la agencia oficial de noticias "Té- por la fórmula del * 

lla los , lam” que durante las negociaciones diplomático, que deja a un lado ese 
ambos países que forman parte del "se explorarán las posibilidades debate para poder avanzar en el 
denominado “Grupo de alto nivel concretas de llevar adelante accio- restablecimiento total de las rela- 
sobre *, dijeron nes conjuntas en áreas circundantes cioues entre los dos países. Los 
fuentes de la Cancillería argentina. a las islas Malvinas, para la pros- negociadores británicos y argenti- 
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| Delegaciones de los dos países acordaron 
seguir negociando el tema, luego de dos 
días de conversaciones en Londres. 


i 


La segunda resvión del lhama- 
de “grupo srgeutino- británico 


* de alle nivel”, que discute formas 


de cosperación hbiinieral para in ex- 
pleración y explotación del petróleo 
ca la zonas maritima que redes a las 


Seis funcionarios argentinos, cia- 
co británicos y un representante de 
los habitantes de las islas Malvinas 


t_ deliberaron durante dos días en uno 
í de los salones del Foreign Office. La 


delegación argentina estuvo encabe- 


' zada por el embajador Rogelio Pfir- 


1 
2 


1 


ter y la británica por el embajador 
Adrian Beamish. Junto a ellos se sen- 
tó la secretaria de Combustibles de 
las islas, Phillis Rendall. Tanto en 
Londres como en la Argentina se res” 


. tó importancia a la presencia kelper 


en las negociaciones. Según explicó 
un funcionario de la Cancillería ar- 
gentinal, “es uma costumbre estable- 
- .cida desde MZ”. *Las conversacio- 
nes avanzan y se va llegando 2 pe- 
queños acuerdos que por ahora no 
pasan de ser preliminares”, agregó 
k fuente. En el Foreign Office tras- 
cendió un balance similar. 

Las delegaciones analizan por aho- 
ra las posibilidades de emprendi- 
mientos conjuntos para la prospec- 


. ción sísmica y geológica en el mar 


4 


A 
TAO. 


que rodea a las islas Malvinas. En 
términos más simples, significa que 
por ahora sólo se discute la detección 
de petróleo en la plataforma sub- 
marina. La segunda etapa es la ex- 
ploración y la tercera, Ra explotación. 
*-El proceso completo puede demo- 
rar entre ocho y nueve ados”, expli- 
¡ có un funcionario argentino del Mi- 
misterio de Relaciones Exteriores y 
agregó: ““Los encuentros son formas 
de aproximación para ver cómo ven 
las partes a la prospección”. 

Desde la Cancillería argentina, la 
voluntad británica para negociar el 


i 


: se realizó bajo la fórmula sobre la 


tema se explica porque no puede ha- 
petrolera 


simplemente 
que “estamos a 450 kilómetros”*. Y 
la presencia argentina en las reunio- 
nes es —en esta misma interpreta- 
ción— parte de “un ejercicio inte- 
grador de politica exterior que a lar- 
go plazo nos couviene”. Los voct- 
ros de la Cancillería agregan que el 
otro cálculo británico es el siguien 
te: cuanto más lejos esté un acuerdo 
bilateral, más altos son los riesgos 
de las empresas dispuestas a explo- 


* tar petróleo en el mar lindante con 


las Malvinas. Un miembro de la co- 
mitiva argentina que viajó a Londres 
resumió los dos argumentos: *“El pe- 
tróleo pasa por debajo de los limites 
fisicos de los países, pero un acuer- 
do británico-argentino le permitiría 
a ambas partes beneficiarse con los 
recursos”. Según la publicación es- 


tanto petróleo como en el Mar del 


* Norte británico. 


En las islas Malvinas las posicio= 
nes son encontradas. Están quienes * 
incentivan consultorías con compa- 
ñas petroleras como forma de pre- 
sión para acortar los tiempos de las 
negociaciones entresla Argentina y 
Gran Bretaña. Otros isleños asegu- 
ancillería ar- _ ranique las empresas o están dis- 

a iavertis en un marco de in- 

juródica c invierten los tér- 
minos. Un tercer grupo se opone a 
todo contacto con los argentinos y 
no ve la necesidad de negociar los 
cuantiosos ingresos que podria ge- 1: 
neras la explotación petrolera. Pero 
también existen quienes temen el im- $ 
pacto que la explotación de hidro- 
carburos generaría en la economia 
isteña: por cada pozo de petróleo se- 
ria necesario emplear a 350 trabaja- 
dores y la población total de las Mal- 
vinas es de 1300 habitantes. 

El comunicado conjunto redacta- 
de por el “grupo argentino-británico 
de alto nivel'* aclara que “la reunión 


soberania de las islas Malvinas 
(Falkland Islands), Georgias del Sur 
y Sandwich del Sur y sus espacios) 
maritimos circundantes, acordada 
por ambos gobiernos el 19 de octu- 
bre de 1989””, es decir, bajo la de- 
nominada figura del '“paraguas*” que 
deja en buspenso la discusión sobr 


o/-al 


2. ió E 


la soberanía. “La reunión tuvo lu- 
gar en un clima cordial. El grupo es- 
tuvo de acuerdo en intercambiar nue- 
vas ideas por la via diplomática y en 
la conveniencia de alcanzar un pron- 


¿Y RR en los temas bajo 


A 


Las Malvinas frente una nueva alternativa económica. 
£ltema ya comenzó a generar debate entre los sieños. 


- nada, pero quedó en claro que los 


consideración” sigue el comunica- y 
do. Una fuente diplomática fue más 4 
gráfica: “En concreto no se acordó jj 


dos gobiernos queremos seguir É 
conversando”. 
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no arrojó os 


'viala la melación argentimo 


PO 


“Buenos Aires, domingo 19 des ¡uho de 1992 * CLAR 


La sombrilla que dejaría a resguardo el tema de la soberania en Malvinas, sa 


acordaron los diplomáticos de la Argentina y Gran Bretaña al restablecer n 


en febrero del '90, está 
decisión sobre pesca y ld 


e 


Di fela hasta. la alusión: más EE 


- nica le 


la ido: em E- been dal du 


de analgésicos. En el último año rr 
conflicto por la soberanía sobre las 
islas Malvinas se ha fugado de 
a jirones —pesca, petróleo, rega- 
lias— del interior de la sombrilla 
juridico-política que Londres y 
Buenos Aires convinieron en febre- 


ro de 1990, en lo que se llamó la: 


reunión de Madrid IL. 

En forma paralela, Carles Me- 
nem demanda 4 su canciller una 
visita oficial al Reino Unido, con 
garantia de éxito politico, para 
1993. Y lo hace sin dejar de musitar 


ca presión, 
Di Tella —el académico Carlos Es- 
ecndé— generó hace poco un peque- 


¿ ño vendaval doméstico al propo- 


nerle al ministro una fórmula de 
renunciamiento argentino, apenas 


ES 


$ 
, 


A 
la grilla estatal —y se llevó consigo 
su audaz propuesta—, pero Di Te- 
lla no pudo, desde entonces, diso- 
ciar de aquel incómodo anteceden- 
te su propia idea de transformar el 


ia ce arica 
una prospección unilate- 
ral en el archipiélago y en la plata- 
forma submarina adyacente mo le 
hará ta vida más sencilla a Di Tella 
O al propio Menem. 

Buenos Aires podrá responder 
de cualquier modo, pero ne podrá 
aducir sorpresa porque ya en no- 
viembre pasado tuvo que Íntercamn- 
biar reproches públicos con Lon- 
dres euando el Reino Unido anun- 
ció que iba a licenciar a empresas 
privadas para realizar investiga- 
ción sísmica, el primer paso en la 
prospección petrolera. Las firmas 
argentinas, según se adelantó, iban 
2 ser prolijamente marginadas. 


+ bañas astrecturales 


Sin que las gestiones diplomáti- 
cas posteriores de la Argentina pu- 
dieran evitario este deterioro siguió 
su curso. Más que por el petróleo 
raismo, que en la zona aún tiene un 
carácter más mítico que real, el 
problema es ingrato al Gobierno 
porque sugiere la insuficiencia es- 
tructural de la fórmula de la som- 
brilla —tomada del artículo 5” del 
Tratado Antártico— para proteger 
los derechos de, por Jo menos, una 


Atlántico sur tiene un hito en el 


ndo escasa capocidad para ont 
¡cobre bósquedo de pétedles del gobierno l 
Londres muestran las fallas estructurales de esa fórmula, ya que las dos cue 

tienen directa relación con la soberanía en la región. En 29 meses, hay 13 
clave para seguir el rastro de la negociación petrolera entre ambas partes, 
Errar 


diferendo por Malvinas en una rá" Informe de Lord Shackleton de 


'6 —el mismo que recomendó 
mayor cooperación de las islas 
$ el continente—, que apuntó ha-.. 


“a cuatro cuencas ubicadas entre 


la costa continental argentina y el 
archipiélago señalando que estas 
podían guardar una riqueza simi- 
lar a la del Mar del Norte. Muchos 
economistas aseguran que fue el 
petróleo de ese mar uno de los fac- 
tores que hizo posible ei hoy cues- 
tionado sueño del “capitalismo po- 
pular”' de los años de Margaret 
Timteber. 

El dato más nuevo sobre la re- 
gión austral lo aportan, en esta ma- 
teria, los recientes trabajos de pros- 
pección realizados en la cuenca 
marina Malvinas por la empresa 
OXY (Estados Unidos) que no pa- 
recen haber arrojado un saldo de- 


. masiado prometedor. 


Pero aun la visión negativa no 
reduce la envergadura del proble- 
ma. El tema del petróleo potencial 
se suma a las dificultades que la 
Argentina tiene —en la misma 
área y con los mismos protagonis- 
tas— con la pesca real. Y hablar de 
fuentes de energía no renovables y 
de recursos naturales es hablar de 
soberania. La misma que desde 
1990, y según el gobierno argenti- 
no, debía estar resguardada por los 
documentos de Madrid Il a la espe- 
ra de tiempos mejores que, está vis- 
ta: ne demoran en llegar. 

Oscar Raúl Cordoso 
Copyright Clarín, 1992 


En 29 meses, 13 fechas 


Desde el restablecimiento de relaciones entre Bue- 
nos Aires y Londres, hace 29 meses, hubo trece fechas 


clave para la negociación petrolera. 


e 15 de febrero de 1990: la cumbre diplomática en 
Madrid tiene éxito y la Argentina y Gran Bretaña 
reamudan las relaciones diplomáticas, interrumpidas 
casi ocho sños atrás por la guerra de Malvinas. 

e 16 de febrero: Lucia Garcia del Selar jefe de los 

Y negociadores argentinos, anticipa que la normaliza- 
«ción de las relaciones “derhlgar a.etape acuerdos ea, 


pesca y 


smercial en las Malvinas. 


e 2 de junio: Clarin revela que la Cancillería detec- 
tó en las últimas semanas un aumento en la presión de 
los kelpers sobre el gobierno británico para que aprue- 
be un proyecto de eS que permitiría al gobierno de las 
Malvinas otorgar licencias a empresas privadas para 

petroleras. 


la exploración y explotación 


O!-O! 


e 8 de abril de 1991: el diario británico The Guar- * 
dían sostiene que Gran Bretaña permitirá que las em- * 
presas petroleras inicien el trabajo de exploración co- 


e 22 de setiembre: el diario británico Sunday Ti- 
mes asegura que hai estudios que indican la existen- 


cia de masivas reservas petroliferas, que tranformarí- 


diciembre. 


E TS 
* 


nia. 


e 


an la economía de las islas y aportarian abundantes 
recursos a la corona. 

e 26 de setiembee: la Argentina y Gran Brete“a 
resuelven imcluis elas negociaciones el tema del pe- 


e 22 de noviembre: Gran Bretaña autoriza al go- 
bierno de las Malvines a conceder licencias a empresas 
privadas para que íficien tareas de investigación sís- 
mica con el objetivo.de buscar petróleo. La Cancillería 
argentina rechaza la medida. Buenos Aires y Londres 
anuncian el imicio de conversaciones sobre petróleo en 


e 4 y 5 de diciembre: diplomáticos argentinos y 
británicos inician la primera ronda de conversaciones, 
e 9 de diciembre: Buenos Aires y Londres anun- 
a O a y 


sm” en la exploración y explota- 


sa “posible cooperación 
ción petrolera en el área de las Malvinas, manteniendo 
bajo el “paraguas diplomático” el tema de la sobera- 


O 26 y 27 de febrero de 1992: ala acuerdo en la 
prirnera reunión del Grupo de Alto Nivel realizada en 
Buenos Aires. “Reweencia'” de los británicos a coopt- 


o inn aueda de patoóico en el 
pisa tea tas Malvinas: 


) cuenca de Malvinas. 
| e 1% de abril: el 


llama a licitación para la realización de estudios sís- 


unico para buscar 


argentinas. 


2 13y Me ivi e piña 
Nivel, esta vez «1 Lo 


e 1" de marzo: fracaso total de la empresa norte- 
l americana OXY en ÓN de tres pozos en la 


de las islas Malvinas A 


y excluye a las empresas 
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iniciará 
"undateralmente antes de fin de año la 


es ala bailen lao, 

* demuestran las corencias de la fórmula 

- de lo sombrilla" acordada en febrero de 
1990 al restablecerse las relaciones entre 

- ambos países después de la guerra en el 
Atlóntico Sur (ver también página 4). 


A MR $ 
VIRTIO QUE A FIN DE AÑO INICIARA LA PROSPECCI 


Gran Bretaña amenaza 
econ imicilar en forma ubila- 
teral, ames de fin de año, 
ta búsqueda de petróleo en 
las aguas que radeon a los 
Mailvinse, luego de que 
fracasara a principios de 
semana una segunda ne- 
gociación reservada con la 
Argentina por ese confílic- 
Civo terna. 

Si bien hasta el viernes 
la Embajada de Gran Bre- 
taña en Buenos Aires “ae 
había recibide'' de Lon- 
dres ninguna orden de 
anunciar esa eventual de- 
cisión a la Cancillería, la 
posibilidad “no la descar- 
tamos”, dijeron fuentes 
británicas consultadas por 
Clarín. 

Él factor fundamental 
por el que Londres daría el 
primer paso uuilateral 
desde que se reanudaron 
las relaciones diplomáti- 
cas en febrero de 1990. es 
la presión de los kelpers (y 
de las empresas británicas 
que operan en la región) 
por iniciar la prospección 
Lrleddd “en ectubre pró- 


e noviembre del año 


pasado, Londres autorizo . 


a los kelpers a otorgar li- 
cencias para la prospec- 
ción petrolera. Esa deci- 
sión está ahora en suspen- 
se porque se abrió la ins- 
tancia de la negociación, 
que sún no dio resultados. 

Londres descongelaría 
en forma unilateral esa 
autorización antes de fin 
de año si no se logra un 
acuerdo con la Argentina. 
La frase “no descartamos 


——_—_———— e 


O! vi 


la posibilidad”, de los ingle- 
ses significa uma adverten- 


"Por esta crítica situación 
ambas partes están com- 
prometidas a agotar la 
instancia negociadora, lo 
que se concretaría es una 
reunión de emergencia del 
Grupo de Alte Nivel ar- 
gentino-britgrico sobre hi- 
drocarburos, en Buenos 
Aires, según informaron a 
Clarín fuentes de la Canci- 
Leria. 


% Mueva propuesta 

británica 

Los negociadores argen- 
tinos regresaron esta se- 
mana de la capital británi- 
ca con varios “non pa- 
pers” (papeles informales 
sin valor de documentos) 
que contienen una nueva 
propuesta, según trascen- 
dió en fuentes argentinas. 

El contenido de esa pro- 


Ha, a su regreso de una gi- 
ra por el Caribe, deberá 
decidir si la acepta o re- 
chaza, o formula una con- 


En cambio, se supo que 
e oferta original de Lon- 
od aceptada como 
de negociación”, y 
a a de 
por el subsecreta- 
rio de Política Exterior 
Beogello Pfirter, jefe de los 
negociadores argentinos. 
Esa propuesta original 
consistía en aceptar coope- 
¿ rar pera la prospección 


de 


cuenta propia para las ta- 
zeas de prospección en una 
s>»nie de áreas delimitadas 
dentro de ia zona de pre- 
servación pesquera (FICZ) 
y la zona de prohibición de 
pesca con forma de semia- * 
nillo, ubicada al este de las 
islas (ver mapa). 

La única excepción de- 
bería ser, para los británi- 
cos, la pequeñ área donde 
se supergsi<a las 200 mi- 
las medigas desde ei con- 
tinente argentino hasta las 
156 de la zona de conserva- 
ción pesguera británica 
(FICZ). AMí sí aceptan la 
administración comparti- 
da y el intercambio de la 
información obtenida, de 
acuerdo a las líneas gene- 
rales de la propuesta que 
había sido enviada a la 
Cancillería argentina el 23 
de junio pasado, según se 
supo en fuentes diplomáti- 
cas y parlamentarias. 


4 Tres pasos 

La proépección sismica 
es el primer paso de los 
tres básicos de la actividad e 
petrolera. 

El segundo paso es la ex- 
ploración, es decir la per- 
foración de pozos; y el ter- 
cero, la óm, O sea 
la extracción del aia 

Por ahera, Londres solo 
permitirá al gobierno de 
los kelpers concretar la 
primera etapa. Lo haría 
adelantando la decisión . - 
primero a Buemos Aires, 2 . 
fin de e con el cona- 
promiso de “evitar sorpro- - 
sas” en la rcla- 
ción bila 

En eg la propuesta 
que la ntina puso en 
la mesa ¿e negociación en 


aguas myacentes a las 
Minivinas, incluyendo den- 
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los primeros meses de 
1993”. 


ue . La política de: Foreign 
00 Office (Cancillería británi- 


il 


ES mo es  quees consciente de que “si 
a PR aceptar una aste- no hay acuerdo con la Ar- . * IDe al 
compartida” en las gentina, mo hay megecio”, oro tere 
aguas de las Malvinas, ex- se admitió en medios di ya - Zora de conservacio 

una fuente británica, plomáticos. e ' UN pesquera de 
aa posición de presas privadas no están ol : Gran Bretaña 


(FICZ) 


feservado debate en Lon- rias para la exploración E 30 miíías 
dires entre el gobierno del explotación, si no tienen 2 a martir de 

ministro Jehnm Ma- garantías jurídico-políti- ] cominente 
r y los kelpers, que el ens de nusencia de tensión 1 
martes dieron a conocer emilazoma. 


Las urgencias políticas, 


¿AS ci e o e Los británicos son conscientes de que si no se lo- 
Di Tella tiene en las negociaciones con Gran Bretaña ' gran garantias jurídico-políticas en el Atlántico Sur 
para tratar de cooperar en la búsqueda de petróleo en con la Argentina, las grandes empresas no arriesgarán 
el Atlántico Sur? En el Congreso y en sectores del cifras millonarias en la búsqueda del petróleo. Porque, 
Gobierno se aventuran varias respuestas. entre otras cosas, a mayor tensión política más au- 


Es cierto que se corre una carrera contra el reloj mentan el costo de los seguros para buques, instalacio- 
para evitar un desacuerdo definitivo que haga respa- nes y personal. 
recer la tensión política en el Atlántico Sur. Pero tam- Quizás alguna pequeña empresa se aventure a ha- 
bién se sospecha que la táctica de Di Telia está vincu- cer la prospección sísmica bajo esas eventuales malas 


lada con una mecesidad de política interma: pretende condiciones políticas, porque no significa tanto dinero. 
que el presidente Carlos Menem firme una serie de Pero, en las actuales condiciones del mercado interna- 
acuerdos, entre ellos el que se podría alcanzar sobre el cional, es muy difícil que alguna firma arriesgue gran- 
petróleo, cuando el año que viene visite Gran Bretajía. des cifras de dinero para la exploración y explotación. 
Llamativamente, hasta ahora, ne llegó la invita- Otra de las desventajas hubiese sido caer en una 
ción formal de la corona británica a Menem para que  centradicción ante la comunidad internacional. .. - 
realice ese viaje, aunque existen ciertos compromisos . El 22 de noviembre la Argentina promulgó la Ley 
políticos del gobierno conservador en ese sentido. Lon- de Espacios Marítimos y dio a conocer una declaración » 
dres solo recibe un puñado de jefes de Estado por año en la que sostenía que el Gobierno “me acepta mi com- a 
en visita oficial. Es decir, con toda la pompa y las siente la jurisdicción” que se atribuyen los británicos . 5 
trompetas del protocolo real. en las aguas que rodean a las islas. Es precisamente la E 
Di Tella no solo está apurado sino que quiere co- a a e das E O E 
rrer esta carrera sin ebstáculos intermos. Por eso re- ción compartida con la Argentina. ' * “ E 
movió recientemente al director de Malvinas de la La frase, que fue incluida gracias a una propuesta e. 
Cancillería, José María Otegui —que venía negocian- del :«actuial embajador argentino en Londres, Marie * E 
do el tema desde hace tres años— por recordar posi- Cámpora, es claramente contraria a cualquier acio E 
clenes tradicionales del país en el conflicto, como la de que consienta-esa atribución, como” aceptar la idea pS 
no reconocer a los kelpers como la tercera pata en En. británica de las "aguas separadas” por urgebcias polí- E 


- Otegui fue remplazado por otro diplomático de : 
carrera, Santos Goñi, más permeable a la “nueva polí- 
tica” que se delineó para las Malvinas. 

Pero en el apuro se pueden cometer errores. No 
rr od 

británica original como base de nego- 
CE Da la roeida de la demana pasad 

Los que defienden esa decisión en la Cancillería 
afirman que esos “non papers” (papeles informajes) 
“no sirven como prueba” de cesión de derechos. . 

Lo que sí es cierto, es que si se hubiese logrado un 
acuerdo en base a esa idea británica la Argentina 
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ARTS 
a TEA restón de isleños traba la negociación diplámática 
7 ” tiñen 
Los pers” tiñen E 
mE 
h] 
tálogo por Malvinas 
3 
El lavado documento que la reanudación de relaciones 5 
produjo la reunión “de alto diplomáticas, Argentina se ha | y 
nivej” realizada en Londres, a -| convertido en un mercado co- 15 
propósito de la explotación del mercial muy importante para | 3 
a lecho submarino aledaño a las la recesión que sufre Inglate- | 5 
ístas Malvinas, sólo dejó en pie rra. Es obvio que muchas pe- |] 
« que “Tas negociaciones seguí- troleras “grandes” mantie- 12 
, tá por la via normal dipicmó- nen operaciones importantes | S 
_ fáca”. En el críptico lenguaje con la Argentina, todo lo cual [2 
¡ Utilizado en las relaciones ex- explicaría por qué Londres se N 
1. seriores podría entenderse que muestra remiso en acceder ala 
_ en próximos encuentros quizá las presiones aun cuando por | 2 
* Bo asistan los representantes razones de su frente interno no 5 
de los isleños, que parecen ses pueda impedir que los isieños | a 
Jos únicos que intentan pro- continúen intentando ser par- 12 
mover la medida unilateral de ] ] te de Jas negociaciones. 2 

; iniciar las prospecciones sismi- Guido Di Tella Sobre la idea británica de!" 

cas. Desde Londres se le adjudi- Rossell ea 

l La ió ién tie- | can a los grupos de presión a maríti- 

ero Dor dl hecho de ha. | 00n intereses en las islas — | mas susceptibles de una acción 

¿ * ber producido, a su término, | asistió a las reuniones ¡Robert | bisateral en materia petrolera, 

los conocidos “non papers” Sempson, un kelper antiargen- | mo hay que perder de vista que 

: —sin membretes ni finmas— | Uno *“arajatabla”, según gra- | la Argentina ya ha legislado 

que carecen de valor docu- | ficó un asistemte— quienes | sobre el particalar. La Ley de 
mental. Pero además, porque | iMaginan poder comenzar a Espacios Marítimos es explici- 

se asegura que el gobierso bei...] Sabajar en la prospección sis- | ta cuando afirma que “o 

: se viene opouiendo, mica hacia octubre próximo. | AcEpía mi comsiente jurisdic- 

= desde hace ya 6 meses, a una A in E ción” sobre las aguas que ro- 


e Sia interés 


dean las islas. Lamentable- 


| peer al e mente ayer el embajador en 

ads ds dá Desde Europa se observa Londres, Mario 

| de hace 10 años recnerdos que ninguna de “las grandes” | viajó a Lisboa, porque fue a 

o es petroleras ha manifestado in- | propuesta de él que se incluyó 

TAN | tesés em la primera etapa de los | en la wormea legisintiva esa pre- 

¡ sondeos sísmicos y aunque bu- | cisión. 

i biera “chicas” dispuestas » Mkentras tanto, con el telón 

i ella, tampoco se entiende bien | de fondo de una guerra como 

; a quién podrán venderles los | la que libró la Argentina en 
atendiendo al be- 1982 y cuyo objetivo político 


vtrin e IA e cl ac cn o ur 


extraer petróleo “off shore”, 
es enorme. Sin dejar de tener 
en cuenta que pasarán alrede- 


dor de 5 años, antes de que los 


Carlos Menem reafirmó re- 
cientemente ante las Fuerzas 
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es fuerza un acuerdo que no que: no convence a Buenos, Aires , 
ran Bretaña iniciaría unilateralmente 
búsqueda de petróleo en Malvinas 


! Ele 2 


E , i otoño de 1982 fracumó. Y facel argentina no querría vers es- 
Hi AS o , z A verlos ex un nuevo esfaisas 

tro de Economía Domingo en sus complicadas relaciones 
LA REPUBLICA E pe Cavallo, quien impulsó el com Londres. Paso el gobierno ' 


acuerdo. bosación de Buenos Añyes. 
Una impasse, se dice, podría d 
reavivar la tensión ca el Atlánti-  tima dictó uma Ley ú- 
co Sur. junto con uma 
: Días atrás Londres hizo saber  raciónen leque sostenía que 
: su sualestar por las gestiones del acepta mi cansiente la jurisdio- 
misistro de Defensa ción” que se erribuyen Jos britó- 
: en los EEUU pera adquiris svio- micos en aguas que rodea al 
mes con alcance del continente Esos lazona mia 
hasta las islas que en este paísse que los beitánicas no quisuta, 
concesía tierras irredentas. ma sduaasio- 
ción conspastida con 
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Margaret Thatcher 
para algunos porque la Ge- 
co Prakla de Nueva York, 
del grupo energético Schlum- 
berger, efectivamente se de- 
dica a tareas de prospección 
sísmica, siendo una de las 


Otras de las interpretacio- 
Des €s que la versión “kel- 
per” londinense está empa- 
.rentada con la próxima vis- | 
ta que realizará Carlos Me- 
sem a Londres y los resulta- 
dos que eventualmente pue- 
dan surgir de ella; razón del 
,  €mapecinamiento de los gru- 
¡- pos de presión vinculados a 
los isleños para hacerla fra- 


ces wa pie en el avión que lo 
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tos en que se negocia la ex- 
ploración y explotación del 
lecho subimnarino adyacente a 


Malvinas. 


ILUOSD 
marcha. A este respecto, 


fuentes londinenses explica- 
FOR que ninguna empresa 
“grande” petrolera está in- 
dercenda en ser parte de un 
particularmente 
la mayor parte de 
ya operan con Bucnos 

re 
La versión resultó creíble 


También fue remarcado 
que difícilmente una petro- 
lera “grande” quiera afron- 
tar una inversión como la 
que requeriría la prospección 
sísmica en alta mar —sólo al 
sur de las Malvinas se ha de- ; 
tectado la presencia de petró- 
leo. 
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9 Tola: lo dijo en Es- 

, ia respecto de la posibi- 
Jad de que Gran Bre- 
leader ee prospección 

4 en aguas del ar- 
-alipiélago. 


canciller Guido Di Tella ase- 


, el canci- 
'advirtió que “no se reconocerá 
jurídica a cualquier tipo de 
A que impliquen la utilización 
Í Es aguas que rodean a las islas 
le realizar prospección petroli- 


El senador nacional Hipólito So- 
Jari Yrigoyen (UCR) pidió la inter- 
pelación del canciller Guido Di Te- 


Ma para que informe al Congreso 
«sobre las negociaciones entre los 
' giiblernos argentino y británico 
- per las islas Malvinas. 
“-— La solicitud se basa en su inquie- 
- Hdi por “una reunión celebrada en 
Lendres entre representantes del 
denominado Grupo Argentino-Bri- 
tímico de Alto Nivel que concluyó 
:- Gen un escueto comunicado dado a 
conocer el 14 de julio último”. 
- + Según su opinión, “nuestra can- 
. eilería no ha dado a conocer hasta 
el momento cuáles han sido las opi- 
menes ni las propuestas concretas 


«+ 


fera por ser territorio marítimo ar- 
gentino”. 

Cabe mencionar que, en los úl- 
timos días, surgió una controversia 
entre informaciones provenientes 
del archipiélago y de Londres so- 
bre la intención de excluir a la Ar- 
gentina de las iones. 

Un artículo del Financial Times 
anticipaba los nombres de las dos 
empresas (una de capitales britá- 
nicos y otra norteamericana) que 
efectuarían esas tareas, mientras 
que fuentes diplomáticas asegura- 
ban que en ningún momento se ha- 
bía decidido excluir a nuestro país 
de esas cuestiones. 

Es más, se recordó que los is 
leños deben contar con una autori 
zación expresa del gobierno britá- 
nico para efectuar esas tareas, per- 
miso que hasta el momento no jes 
fue otorgado. 

Ante esa situación, Guido Di Te- 
lla condicionó el envío de una nota 
de protesta al Reino Unido según 


que las partes han intercambiado, 
ni si se ha llegado a algún tipo de 
compromiso o de acuerdo”. 

Para el legislador, el aprovecha- 
miento futuro de las fuentes de 
energia, como los hidrocarburos, 
“constituyen una cuestión sustan- 
cialmente ldiyada a la atribución de 
soberanía territorial” 

Advirtió que “tampoco podemos 
permanecer indiferentes respecto 
de los compromisos asumidos por 
el gobierno nacional en relación 
con la conservación de los recursos 
pesqueros en los espacios marí- 
timos circundantes a las islas Mal 
vinas. Se trata de asuntos que, por 


Di Tella 


ha actitud final que adopte. “De- 
pende de lo que ocurra, segura- 
mente lo haremos”, anticipó. 

“El hecho no es que quien lo 
haga sean las autoridades pre- 
sentes en las islas o sea el gobierno 
británico, nosotros no recono- 
cemos ningún acto que implique el 
desconocimiento de la soberanía 
argentina”, concluyó. 


Solicitan interpelar al canciller ' 


su trascendencia, requieren ser 
analizados con la mayor transpa- 
rencia”. 

Solari Yrigoyen también se mos- 
tró pado por unas recientes 
declaraciones del ministro de De- 


“Decir que esa visita no inte 
rrumpe para nada las negocia- 
soberanía 


concierta. Debemos conocer, 
cuanto antes, si existen otros as- 
pectos | de la negociación que igno- 
ramos”, concluyó el senador. 


1 


Bajos parámetros del intercambio comercial | 


LONDRES ¡Télam).- Á pesar del 
restablecimiento de relaciones di- 
plomáticas hace dos años, el inter- 
cambio comercial entre la Argen- 
tina y Gran Bretaña se mantiene 
ea muy bajos parámetros, simi 

. Bares a los tiempos previos a la Gue- 
. .pra de Malvinas. según informes 
| ebtenidos aqui en fuentes el 


libras esterlinas. equivalente a 
unos 394 millones de dolares. 

Para la Argentina, esa cifra re- 
presenta una leve mejoría en rela- 
ción con la critica situación de 
años anteriores, pero en Gran Bre- 
taña sólo significa la décima parte 
del uno por ciento del total de im- 


portaciones y exportaciones. 
La suma de importaciones y ex- 
portaciones argentinas y británicas 


rr - NA 


es igual al 0,09 por ciento del mmovi- 
miento de comercio exterior del 
Reino Unido, que en 1991 llegó a 
jos 429.000 millones de dólares. 


Al comparar estadísticas, en 1980 
el nivel de intercambio de merca- 
derías entre la Argentina y Gran 
Bretaña era apenas inferior al va- 
lor dólar que los actuales montos y 
representaba un 0,18 por ciente del 
total del comercio exterior i 
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¿La cuarta reunión ar- 
pentino-británica por el 
seguía hasta ayer 
Pocha, pese a la renova- 


pana pasada en Londres. 
, En el comunicado con- 
¿jpnto difundido tras el en- 


uma próxima reunión del 


tendrá lugar opor- 
. Oportuna- 


No hay fechá para| 
la pd reunión 


esentro, se acordó que , 


que será clave para obser 
var si continuará o no 
“luna de miel” que man 
tienen la Argentina y 
Bretaña desde que 
daron las relaciones dip 

máticas en febrero de 1990, 
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kelpers seleccionaron las empresas que inicia- 

05 búsqueda de petróleo en las aguas adyacentes a 

. La decisión unilateral depende ahora, para 

pose en práctica, de una autorización formal del go- 
biérdlo británico. Hasta anoche, Londres “no había auto- 


- eiélo” a iniciar las tareas de prospección sísmica y, 


o tama de prensa británicas, ese paso no se daría 
inmediato. 
+ Bix rigor, la jugada de los isleños constituye etro peso 


más em la politica de presión que mantienen sobre Lon- 


Pos cod gio tratar de iniciar en octubre próximo la pros- 
petrolera en el mar y revelar una de las grandes 
pat del No si hay peooleoo mo. 

s fue p 


; grupo tger). 

unos pa uillones de dólares « en los trabajos según la 

información publicada ayer por el diario londinese The 

Financial Times. 

: La decisión de los kelpers de escoger estas empresas 

tomfirma la información exclusiva publicada el domingo 

$ Clarin, en el sentido de que Gran Bretaña había 
- reservada e implicitamente a la Cancilleria 
que, de no lograrse un acuerdo bilateral antes 


= fin de año para cooperar en materia petrolera, esas 
unilateral, 


tareas serían iniciadas en forma tai como 

parece ser el deseo de los keipers y de las empresas 

“petroleras interesadas en el tema. 

, La nota del Fimancial Times, tirmada por los perio- 

distas Jinmy Burns (en Londres) y John Baerhama (en 
Aires) agregó que las empresas Spectrum y Geco 


* Prakla fueron seleccionadas de una lista de compañias 


interesadas en el trabajo por el organismo autárquico 
Geological Survey. Esta entidad recibe fondos 
fgobierno aunque no depende directamente de él. 
+ Estos primeros trabajos, que se realizarían fuera de 
ma zona de 200 millas trazada a partir de las islas, 
iempre según la versión periodistica, deberían comen- 
ZA em octubre próximo y terminar a mediados del añ 
4ue viene. Con ello se trala de aprovechar las mejores 
fondiiciones climáticas de la primavera y el verano. 
E A o OS fue confirmada en Lon- 
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tro paso unilateral concretaron 
Kkelpers por el petróleo en Malvinas 


Los kelpers seleccionaron ya dos EnIpresas que 
iniciarán los trabajos de búsqueda de petróleo en las 
El ] e 


'aCen esas 


dres por Ronald Sampsew, une de los altos funcionarios 
del gobierno de Malvinas. 

Aunque la intormación no lo indica, se presume que 
esta primera área por investigar es la ubicada al nordeste 
de la zona de prohibición de pesca acordada hace más de 
un año entre la Argentina y Gran Bretaña para evitar la 
depredación del calamar ilex, donde se sospecha que 
“habria petróleo. Además es la que sería menos conflicti- 
va porque se encuentra en aguas internacionales. 

Los kelpers obviamente me inciuyerem empresas ar- 
gentinas en la selección, pero estarían dispuestos “a 
compartir la información que se obtemga”, afirmó el 
Financial Times. Esta sería, en principio, la única conce- 
sión al interés argentino en la región, sobre la que sigue 
pendiente el conflicto de »oberasía que ambas partes 
acordaron resguardar bajo una sombrilla cuando, en 
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febrero de 1990, se restablecieron las relaciones diplomá-.' 
ticas interrumpidas desde la guerra del Atlántico sur, en 
1982. 

La prospección es la primera de las tres etapasids 14 
actividad petrolera. La segunda es la exglaración y 1£ 
tercera la explotación en el aa 

tareas na padrán comenzar hasta el 

Pero las aa n que go. 
bierno británico, a través del Foreign Office ¿Cancilleria), ; 
las autorice erpresamente. 

“Todavía mo hemos temado ninguna decisión” e 


comlicto. 
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Con el patrocinio de Chile 
y Venezuela el Comité de Des- 
colonización de las Naciones 
Unidas aprobó ayer una reseo- 


La moción fue aprobada 
por 20 votos a favor, ninguno 
en contra y las abstenciones de 
las ex colonias inglesas de Fid- 
fi, Trinidad y Sierra Leona. Al 
contrario de lo ocurrido en 
años anteriores, hubo una vir- 
tual reptura del frente latinoa- 
mericano, al haberse rehusa- 
de Cuba a auspiciar la resolu 
ción aprobada. Chile, Vene- 
vela y Cuba son las tres na- 
ciones latinoamericanas que 
integran el Comité de Desco- 
lonización de la ONU. Tradi- 
cionalmente —y particular- 
mente a partir de 1982— los 
países de la región han hecho 
un frente común en las de- 
mandas de reivindicación ar- 
gentina sobre las islas del 
Atlántico Sur. 

No obstante,Cuba acompa- 
ñó con su voto afirmativo la 
propuesta presentada. En los 
corrillos diplomáticos de la 
ONU, en Nueva York, la ac- 


ante los reiterados plantes 
mientos de Carlos Menem en 
la Cumbre Eberosimericana en 
Madrid en favor del retorne 2 
ta democracia de la isla cari- 
beña que sigue gobernando fé- 
rreamente Fidel Castro. 

El diplomático *“tamento”” 
del Comité de Descoloniza- 
ción aiudió explicitamente, en 
los considerandos de la medi- 
da, a la sesión del 16 de di- 
ciembre de 1965, cuando la 
Asamblea General de la ONU 
aprobó la resolución 2065 
—era canciller el radical Mi- 
guel Angel Zavala Ortiz (go- 
bierno de Arturo Umberto 
Mia) — donde se instaba a Ar- 
gentina y Gran Bretaña a en- 
contrarle solución a la contro- 
versia. Los 27 años transcurri- 
dos desde entonces —incluido 
el enfrentamiento armado de 
1982—., en todo caso demues- 
tran la inoperaacia de la ONU 
en aquellos aspectos que a las 
potencias del mundo no les im- 
teresa reselver. 


e Aval 


Para el Palacio San Martin 
la resolución aprobada —que 
se viene repitiendo anualmen- 
te desde 1982— implica un 
aval a la posición argentina 
que deberá ratificar la Asam- 
blea General en setiembre pró- 
ximo. “La comunidad inter- 
nacional renovó, de este me- 
de, su opinión favorable a ta; 
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Comité de Descolonización de la ONU votó a favor. Lo reitera desde 1965 


alvinas: Argentina tiene razón 


posición del gobierno argenti- j la comunidad internacional”, 


se sobre la manera de resob- 
ver la disputa de soberania 
existente entre nuestro país y 
el Reino Unido sobre las istas 
Malvinas, Georgias del Sur y 
Sandwich del Sur”, explicitó 
la Cancilleria. 

También se recordó que en 
su momento Guido Di Tella 
manifestó que los avales de or- 
ganismos internacionales ayu- 


El representante argentino 
ante las Naciones Unidas, Alb 


fredo Chiaradía, desde Nueva 


York declaró que en el mun- 
do de la posguerra fria y en el 
contexto de la multiplicación 
de los contactos entre la Ar- 
gentina y el Reino Unido, “ka 


Añadió el representante di- 
plomático que “todavía más 
dificil de explicar es la falta de 
avances en cl requerimiento de | 


— 


para la terminación del con- 
flicto en forma bilateral. 


e el diplomático argen- 
aludir a las versiones pro- 
cedentes de Londres, e impul- 

sadas por los grupos de pre- 
sión vinculados a las islas as 
de Malvinas y desde Inglate- 
rra), acerca de la posible deci- 
sión unilateral del Foreign Of- 
fice de autorizar a partir de 
octubre próximo la prospec- 
ción sismica, involucrando in- 
cluso a dos empresas, una bri- 
tánica y otra estadounidense. 
Finalmente hay otro aspec- 
to favorable —según el punto 
de vista de la Cancillería, ya 
que en todo caso lo único que 
asegura es la repetición hasta 
el infinito de lo miSMmO—, Y €s 
Desceloniza- 


to”. O sea que el año próxi- 
mo volverá a aprobar lo wmis- 
mo, en el caso de que no se re- 
suelva, o tenga principio de 


centenaria disputa con Ingia- 
tm A-P- 02337 
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“Malvinas: una nueva 
exhortación de la UN a 
negociar pacíficamente 


NUEVA YORK (EFE).- La Argen- 
pon manifestó ayer en el Comité de 
Ñ ión de la UN —que re+ 
teró a nuestro país y ai Reino Unido 
a de negociaciones so- 
* bre las Malvinas- que no debe permi- 
*, firse que la controversia iniciada en 
el siglo XIX se extienda ai XXI y res- 
Juidó el proyecto de resolución que 
_patrocinaron Venezuela y Chile. 
i Y representante de la Argentina, 
, Alfredo Chiaradía, calificó de ana- 
q “esta controversia de sobera- 
ebeuadrada en una situación co- 


donial”. 

El embajador venezolano, Diego 
cines presentó en el Comité de los 24 
43 propuesta que fue aprobada, simi- 
"ler a la de años anteriores, en la que 
se exhorta a la Argentina y al Reino 

Unido a procurar una solución paci- 
fica y negociada de la controversia 
sobre las Malvinas. 

La resolución fue aprobada por 
unanimidad. con tres abstenciones: 
Fidji, Sierra Leona y Trinidad y To- 


A 


LIGA 


bago, todas ellas ex colonias britá- 
nicas, la última de las cuales visitó 
hace pocos dias el canciller argen- 
tino Guido Di Telta. 

El deseo de los kelpers 


del Comité de los 2 “por cuante to- 
davía no sé qué respuesta tiene mi 
gobierno al respecto”. 

Recordó que la Argentina había 
lr oie 
nía quedase bajo un 
a su juicio ha posililiado grandes * 
avances en los ultimos años. 

Maud dijo que “la carta de la 
defiende el derecho a la autodeter- 
minación de los pueblos. Sobre esto 
mi gobierno asienta su actitud y son 
únicamente los deseos de los isleños, 
los que han sido reconocidos por el 
canciller agrgentino, el elemento fi- 
nal de Ja cuestión”. 
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dlls Orgamización de Estos | 
ba Orponiación de atados | 
7 em gecocd de tres semanas la aperte- 
ande la comsa presentada por el pe- 
slodicia Horacio Verbitsky contra el 
argentino, por violación a 

y artículos $, 13 y 24 de la Conves- 
Americana de Derechos Huma- 


de Jos jueces, Liber- 
Kguablad ante la dey. Su Comisión la- 


a 

Abmá lo sede de la OEA, en Was- 

Vigton, donde entregará a la comi- 
decumentos sobre su caso. 


2484 $ de mayo, coa el patrocinio de 
Ju abogadas Alicia Oliveira y Ma- 


E Hudlba Martínez y de las organiza- 


t ticos de este proceso a la libertad de 


; 


<ames internacionales Americas 
Watch y Centro internacional por la 
Justicia y el Derecho (CJIL), el autor 
de Robo para la Corona había ape- 
lindo la condena por desacato confir- 
mada por la Corte Suprema de Jus- 
ficia en una causa iniciada por uno 
de ses miembros, Augusto César Be- 
Buscio. El 27 de mayo la secretaria 
ejecutiva de la CIDH, Elisabeth 
Márquez Rodríguez, hizo saber a los 
representantes de Verbitsky que la 
comisión habia resuelto abrir la cau- ; 
sa, a la que asignó el número 11.012, | 
y cormido vista al gobierno argentino. ; 


_ Al describir los antecedentes polí- 


prensa, la presentación recordó q 
Verbitsky denunció las políticas 
presidente Carlos Menem tendient 
a acotar la división coustitucional 
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La Comisión de Derechos Humanos de la OEA aceptó la denuncia 


presentada por Verbitsky y dío vista al gobierno argentino. El periodista 
¡ viaja el domingo a Estados Unidos invitado por Jimmy Carter 


“una sesión en la que un juez aún ín- 
vestiga la presencia de cafeteros y or- 
A y 


tal de perisamicnto y expresión El que Jos integrantes de la nueva ma- 


yoría obtuvieron el acuerdo del Se- 
o a dea 
minutos, apenas 24 horas después de 
la remisión de los pliegos por el Po- 
der Ejecutivo. 

El 22 de diciembre último Ver- 
bitsky escribió que “con la Corte Sts- 
prema en un puño y un par de jue- 
ces federales en dormir 
causas contra funcionarios o en pro- 
nunciar sobreseimientos definitivos 


definir el Bien y el Mal. La inseguri- 
dad jurídica se insinúa así como el 
gran tema de 1992. Asegurada la con- 
tinuidad institucional y sia desbor- 


des inminentes la oconomía, se acer- 
ca la hora de debatir cómo se asegu- 
ran los derechos y garantias esencia- 
les, para que no haya una justicia de 
ha Corona y otra Justicia para el pue- 
blo”. Dos meses después, la Corte 
condenó a Verbitsky en una vieja 
causa que tenía cuatro años de anti- 
gñedad. Ninguno de sus miembros se 
excusó, como hubiera 

do. En la misma semana del fallo el 
ministro del Interior, José Luis Man- 
zZAno, y un grupo de sus colaborado- 
res, lo querellaron por injurias, en 
una acción que el periodista denun- 
ció como concertada, y que motivó 
una declaración de advertencia de la 
Sociedad Interamericana de Prenca 
(SIP). 

- En su edición del lunes, el matuti- 


po penal del desacato, pero que no 
se deciden a hacerlo porque esa san- 
ción sería conocida como “la ley 
Verbitsky”, y haría desaparecer 
aquelía condena a un mes de prisión 
en suspenso. En realidad veinte pe- 
riodistas están procesados por desa- 
cato, y tanto la Asociación de Enti- 
dades Periodisticas Argentinas 
(ADEPA), coro la Unión de Traba- 
jadores de Prensa de Buenos Aires 
(UTPBA) ban reclamado la deroga- 
ción del artículo 244 del Código Pe- 
nal (ver aparte). Proyectos en ese 
sentido fueron presentados por dipu- 
tados y senadores radicales, del Gru- 
po de los Ocho, socialistas, provin- 
ciales e incluso por el perouista 
Eduardo Varela Cid. 
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LAOEA DIO VISTA AL GOBIERNO ARGENTINO. Ze <2 


- Herblsig es el mámevo TLOIZ 


El 9 de mayo, representantes de La 
Nación, Clarín, La Voz del Interior 
y Págima/12 se pronunciasou en el 


de Justicia, Carlos Borinsky, dio su 
apoyo a una nueva ley de prensa que 
aumentaria en un 50 por ciento las 
actuales penas por desacato. La se- 
mana pasada, en el canal ustatal de 
televisión, ATC, el presidente Cas- 


los Cichello. Verbitsky recibió la in-. 
vitación de Carter para viajar a Es- 
tados Unidos al día siguiente del 
pronunciamiento favorable de pa, 
CIDH. 


ENTF.4DO 
CRUZ a as 


_ Miércoles 1* de julio de 1992 A 
CGT dectde 
hoy su primer. 
paro en la era 
menemista 
infrentamiento: la con- - 
ducción cegetista presen- 

tará hoy al comité central 
confederal un plan de lu- ¿ 


cha, luego del fracaso de E 
las negociaciones con el Go- 


%S =€GT un paro 


¡ o bel próximo 28| ps de og y de 


e 


a CGT resolvió impulsar ux , E 
paro de 24 horas para e Lescano señaló que el Gobierno . 


MIR 28, luego de fracas “no cumplió con su palabra” de com 
O de Mar ada EE tinuar ayer con las conversaciones 


| | -Eación de la negociación sal | que “al siquiera nos uxaros por te. 


el cree nece 
: En pt fue ato brete Gobierno pe 
. eamsejo directivo cegetista O e O 
d ¿MÁ ratificada hoy por el co a eto asa 
UN -Sité central preto pa - dispuesto a a ú parres 
P“séunirá en la tradicional sede mejorar la negociación salarial por 
pote Azopardo 802. productividad, en el seno de lá com. 
Él titular alterno de la cen- ro ell ao 


tral obrera, Oscar Lescano, En cambio, trascendió que el Go 
50 que “se agota- bierno no está dispuesto a devolver a 
don todas las instancias de dia. Jos sindicatos la recaudación de los 
¡ÍARO” y que “no hay otro ca- fondos para las obras sociales, ni a 
o Ss pa que la confrontación”. 
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Protesta: maestros, profe- 
sores y estudiantes de todos 
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_Mnsentes y estudiantes 


La marcha, que partió del Con- 
greso, fue organizada por la Mesa 
Permsnente en Defensa de la Educa- 


Y MINOS 
ecaron la protesta los diri- 


gentes Juan Carreño, por la Ctera; 
Hactor Robles, por Camyp; Angélica 
Huarte de Ferrabosco, por la Federa- 
Educadores Bonaerenses; De- 
tía Risuti, por la Unión de Trabaja- 
la Educación; Anibal Veláz- 
la Conadu; Carlos Martinez, 
la Asociación de Educadores de 
Física y Beatriz Mastelli y 
Pramcisco Durán, por Sedeba. 


EPS VAS RAODARR ME LADA e CORO IIA NTRA CORNELIO RICA. 
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cuelas nacionales, normales, téc- 
nicas, especiales y artísticas, que 
encabezaron la protesta precedidos 
por una bandera argentina. 

. Asistió el rector del Colegio Nacio- 


“nal de Buenos Aires. Horacio Sangu+ 


netti, quien en las últimas horas fue 
por el presidente Menem de 
haber sacado a sus alumnos a la calle. 
Acompañaron la protesta los dipu- 
tados nacionales Carlos “Chacho” Al- 
varez y Luis Brunatti, los dirigentes 
Angel Bruno y Graciela Fernández 
Meijide, por la Democracia Popular, 
Fernando “Pino” Solanas, quie 
marchó junto con la Ciera. , 


Pancartas y congestionamiento 


Los docentes y alumnos transita- 
ron por las avenidas Callao, Co- 
rrientes y Diagonal Norte y su des- 


plazamiento vocó serios conges- 
tionamiento de tránsito eu las calles 
laterajes. 

Con , en las 
que se reclamaba la responsabilidad 


Y 
CA 
bl > + 


palco, que se encontraba sobre la ca- 
He Balcarce, de espaldas a la Casa de 
Gobierno. 

- “Alumnos sí, clientes no”, decía un 


mensaje que portaban los estu-. 
diantes del 


ENET N” 12, mientras los 
organizadores instaban a bajar los 
carteles para observar la multitud 
que cubría la piaza. 


Les mensajes 


En la Plaza de Mayo, no se registra- 
ron discursos de dirigentes gre- 
miales. Hablaron tres estudiantes, 
uno por cada nivel de enseñanza, 
quienes leyeron una declaración sus- 
cripta por las entidades que organi 
zaron la E 

Subierou al palco Agustin Demi- 
chelis, que cursa el 7? grado en la Es- 
cuela Granaderos de San Martin, de 
Wilde; Mariano Lebed, del 6* año de 


ed 


ultitudinarid marcha por la 


hi - Ps % 


(Foto de Daniel Caldirota) 


“que se ve amenazado por políticas y 
concepciones regresivas qe preten- 
den hacer de ella un bien solo al al- 
cance de minorías ”. 


Pidieron, además, una ley de edu...... 


cación que asegure la educación per- 
manente integral, desde los 45 días 
hasta la Universidad, la gratuidad de 
todos los niveles y modalidades, .la 
participación de la comunidad edu- 
cativa en la definición de políticas y 
en la toma de decisiones, y el respeto 
por la autonomía y el cogobierno 
universitario. 

El paro 


Maestros y profesores paralizaron 
ayer en forma casi total la actividad 
educativa, en cumplimiento del paro 
nacional dispuesto por la mayor 
parte de las entidades gremiales do- 
centes. 

La medida de fuerza, decidida por 
entidades sindicales, agrupaciones 
estudiantiles y 


nente en Defensa de la Educación 
Pública, tuvo un alto acatamiento en 
los establecimientos estatales de la 
Capital Federal y de las provincias, 
ta pde tismo fue dispar en los 
También adhirió al paro e! perso- 
mo docente dependiente del Mi- 
histerio de Cultura y Educación de la 
Nación. 


Ka cambio, los profesores universi- 
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escuela y blica 
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Salonia con Cavallo 


CION una alta fuente, habrían 
acordado modificar el per 


OL-o? 


adelantarlos. Se manejan varisgd 

alternativas, las que quedan 

estas en manos de >. 

nicos. 

En el Ministerio de Educación 

se insistió en la preocu; 

“ssivar el abu escolar” y en la vip" 

cación de ditlogo de 

superar la situación. PE 

Moderado por el momieñto el 

po ng pot de ea 
a causas de aime e 


Las entidades docentes quieres. = 
que toda la mejora sea inmediata.” 


(Foto de Patas! VANAS. 
actividades para estar presentes. ¿n 
la movilización. penes 


En Buenos Aires A 
La Dirección General de Escuelas 
_de la Provincia de Buenos Aires reéo- 
noció oficialmente el alto grada de: 
acatamiento a la medida de fuerzave! 
ausentismo docente en la rama. de 
especial y preescolar en ta 
ciudad de La Ptata e estimado en- 
tre el 95 y el 100 %, en tanto en e) ni. 
a 


por ciento. 

En los institutos superiores 
tenses, en cambio, la adhesión 
del 60 por ciento. 

En el resto de la provincia los 
dices superan, en general, el 90 DÉS 


, ciento. 


También en la provincia de Cos- 
doba el paro tuvo un elevado pi 
miento. Los docentes también rea 
Taron una movilización por las calles 
céntricas de la capital provincial y 
una concentración frente a la Lega 
fatura. e 

En casi todas las provincias el paro 
culminó con marchas, moviliza- 
ciones y concentraciones. “a 
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4 A Confederación General del Trabajo 
> ha resuelto realizar un paro general de 
 «petividades en todo el país, por 24 horas, pero 
E? df comité central confederal, que agrupa a 
S Js las delegaciones de la entidad obrera, 
p no establecer una fecha definida, de- 
¡ado en el consejo directivo la decisión so- 
+ Qué la oportunidad de concretarlo, con el fin 
¿di que los dirigentes puedan seguir nego- 
F- elusido con el Gobierno las exigencias que 


E del 28 de este mes, lo que revela, a pri- 
vista, que lo que se pretende es colocar 

x las autoridades gubernamentales bajo los 
- laceaa de ana presión estores con el ontilo 
«ipaelicional de acción directa que el país ya 
,  2MMACIÓ en numerosas oportunidades ante- 


o | siete de requerimientos de la cen- 
y sl obrera es múltiple; incluye el desis:: 


- sus aportes por el Estado; la derogación del 
. decreto pi el aumento de sala- 
; sies al ineremento de la productividad y 
. misas medidas relacionadas con el 
¿380 paritárias, además del rechazo del 
, proyecto oficial, que tiene en consideración 
el Pariamento, sobre el régimen de jubila- 
ciones. 

A este conjunto de reclamos se suman 
- etras consideraciones de fundamentación 
- sealmente ambigua que aluden a las diferen- 
; tias entre las posiciones de la central obrera 
Ma política económica nacional y que, en de- 

conjugan un manifiesto propósito de 

preservar para la organización sindical el 
- sáejo statu quo que le confería el papel de un 
inapelable factor de poder político, y que 
ahora está en revisión por requerimientos 
diel interés general del país. 

En la actualidad, y cotidianamente, nu- 
merosas organizaciones gremiales de los sec- 
tores público y privado dirimen diferencias 
específicas con los empleadores apelando en 
tales ocasiones a la huelga, un derecho cons- 
titucional cuyo límite está determinado por 
el uso abusivo que se suele hacer de él y por 
las exigencias reglamentarias tendientes a 
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Grave intento de presionar al Gobierno 


garantizar otros derechos de la sociedad y, 
especialmente, la libertad de trabajo. 

En el caso de la CGT, por tratarse de una 
organización laboral de tercer grado, las ra- 
zones alegadas para desencadenar una me- 
dida de fuerza se diluyen en reclamos gene- 
ralizados, los cuales —y un buen ejemplo es lo 
que ocurre en esta oportunidad- tienen por 
objetivo modificar decisiones políticas que 
dd e a os 
tivo. 

Pero la vía legítima para corregir situa- 
ciones de orden institucional no es, precisa- 
a a 


se procura paralizar todas las actividades di 
rxís; el derecho de peticionar ante las auto 
dades así como el de actuar judi 


cialmente, sen los carios que ofrecen 
además, el respeto por el derecho ajeno y e 
clima de convivencia que requiere la mode: 
“nización de la Nación. 

El procedimiento elegido para p: ñ 
a las autoridades ofende a las institucion 1 
del orden constitucional y mejor se corres 
ponde, en todo caso, o de 
una crisis del Estado de Derecho, 
malparada la imagen de las organizaciones 
laborales cuyos dirigentes superiores, como Ph! 
en este caso, resuelven tan tortuoso procedi. 
miento sin consultar a sus bases. 

En lamentable situación se verían los po- 
deres constitucionales si aceptaran 1 
sus decisiones, las mismas que están colnes- 
zando a sacar al país de su viejo estanca- 
miento, fuera del marco jurídico de sus insti 
tuciones, bajo la presión de actitudes de pre 
potencia. En ese sentido, ha sido acertada la 
afirmación presidencial según la cual el Go- 
bierno “no recibe ni admite amenazas” bajo 
la invocación de un derecho constitucional 
de huelga que, sin embargo, no se deja de re- 
conocer. 

Los dirigentes gremiales que han re- 
suelto la Adopción de un procedimiento de 
tal naturaleza no parecen haber advertido 
que el país y la sociedad son actaalmente 
muy diferentes de lo que eran en los tiempos 
en que el poder de las parcialidades se dirt 
mía hal» itualmente por la fuerza, inclusive al 
sde Poner en peligro la continuidad dé 

orgías institucionales. 
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números 
de la Iglesia 


¿Qué puede decirse de la Iglesia 
tras una lectura estrictamente cuan- 
titativa de su situación actual? 

Por lo general, los “números de la 
Iglesia” no llegan a conocimiento de 
la opinión pública con la frecuencia 
con que lo hacen otras estadisticas, y 
entonces acaso resulte ilustrativo re- 
pasar algunos datos principales vin- 
culados a la realidad actual del cato- 
licismo en el mundo que sirvan para 
inferir perspectivas de futuro. 

Entre 1973 y 1991 la cantidad de 
fieles aumentó en alrededor de 194 
millones, ya que pasó de poco menos 
de 250 millones a algo más de 914 
millones. Se trata de un crecimiento 
que sigue prácticamente a la par al 
de la población del planeta, y que no 
fue acompañado por igual tendencia 
en materia de sace:2ctes y religiosos, 
por que estos pasaron de 418.522, em 
ta primera de las fechas señaladas, a 
463.173, el año pasado. 

De todos modos, en este último te- 
rreno la perspectiva no es desalenta- 
dora porque en los últimos años fue 
importante el crecimiento de las or- 
denaciones sacerdotales (42 por ciem- 
to), el del número de seminaristas 
mayores, es decir, los más próximos 


"a Negar ál sacerdocio (el 53 per cien- 


to), y el de los catequistas, que regis- 
tró un alza del 117 por ciento entre 
ambos extremos del periodo baje 
análisis. 

Africa y Asia fueron los continen- 
tes en los cuales el crecimiento del 
clero fue más significativo, con tasas 
de! 21,1 y del 29,4 por cienta respecti- 
vamente, y en ellos se da también la 
mayor suba en el rubro de los candi- 
datos al sacerdocio, con 154 y 87,8 por 
ciento,en cada caso. Los seminaristas 
mayores eran 62.670 en 1978, y el año 
anterior habían llegado ya a casi 
97.000. 

Pese a los espectaculares aumen- 
tos de vocaciones en los continentes 
más “nuevos” para la Iglesia, todavía 
la composición del clero exhibe un 
claro predominio de miembros euro- 
peos (55,7 por ciento), mientras que 
los americanos llegan al 29,4 por 
ciento, los africanos al 5,1 por ciento, 
los asiáticos al 8,4 por ciento y los de 
Oceanía representan el 1,4 por 
ciento. 

Del total general de sacerdotes, 
que en 19%1 —<como queda dicho— 
era de 403.173, el 64 por ciento corres- 
ponde al denominado “clero secular”, 
Oo diocesano, mientras que el restante 
36 por ciernio perienece a alguna de 
las órdenes y congregaciones religio- 
sas. En este sentido los primeros evi- 
denciaron un leve crecimiento (0,2 
por ciento) enire 130 y el año pasa- 
do, en tanto que los religiosos dismi- 
nuyeron en alrededor dei 0,8 por 
ciento. 

Los obispos de todo el mundo, que 
eran 3.650 en 1978. pasaron a 4.210 en 
1990, y el año pasado el papa Juan 
Pablo MH consagró a otros 169. A la 
inversa de lo que sucede en el campo 
sacerdotal, el continente que más in- 
tegrantes aporta al episcopado cató- 
lico es América, con el 38 por ciento, 
en tanto que los europeos totalizan el 
34 por ciento, con presencias menores 
de dignatarios procedentes del resto 
del mundo. 

Vale. a esta altura. considerar al- 
gunas cifras correspondientes a la 
Argentina. donde en las 64 jurisdic- 
ciones eclesiásticas existentes (inclui- 
dos el ordinariato castrense, las dos 
eparquías católicas orientales: maro- 
pita, ucraniana, y el exarcado arme- 


nio) trabajan alrededor de 5.500 sa- 
cerdotes, entre diocesanos y religio- 
sos, así como también algo más de 
10.000 religiosas. 

De acuerdo con los datos propor- 
cionados días atrás por el secretario 
general de la Conferencia Episcopal 
Argentina, monseñor José María 
Arancibia, los seminaristas mayores 
son en este momento 1.937 entre se- 
culares y regulares, lo que traduce 
una nierma del orden del 6 por ciento 
respecto a la cantidad existente el 
año anterior. 

Las caidas más relevantes se pro- 
dujeron en las diócesis de San Justo 
(32,7 por ciento), Buenos Aires (24,7 
por ciento), Morón (24,4 por ciento) y 
San Rafae! (20 peor ciento), mientras 
que, por el contrario, fueron destaca- 
dos los aumentos en Mendoza (14,5 
por cienio), Córdoba (9,7 por ciento) y 
La Plata (9,1 por ciento). El resto de 
las jurisdicciones no experimentó va- 
riaciones de importancia. 

Por el lado de las comunidades re- 
ligiosas masculinas, son seis las que 
cuentan con seminaristas mayores en 
nuestro país, según la información 
difundida. El número mayor lo apor- 
tan los salesiamos, con 210 aspirantes 
al sacordocio (179 en 1991); le siguen 
los franciscanos con 69 (83), los jesui- 
tas con 61 (61), los dominicos con 36 
(33), los franciscanos conventuales 
con 22 (no tenían candidatos un año 
antes) y los mercedarios con 4 (6). 

Como puede apreciarse, la cifra de 
futuros religiosos argentinos ha ex- 
perimentado un crecimiento superior 
al 11 por ciento, a contrapelo de la 
tendencia a la baja que el sector ex- 
híbe a nivel mundial. 

En cantidades brutas, Buenos Ai- 
res es la diócesis que contribuye con 
el mayor número de aspirantes al or- 
den sagrado (128). seguida por Cór- 
doba (93), San Rafael (68), Rosario 
(58). La Plata y Mendoza (55). 

En el otro extremo del registro 
aparecen: Neuquén (6), Goya (5), San 
Martín, Venado Tuerto, Río Gallegos 
y el obispado castrense (1), Cafayate 
(2) y Viedma, que no cuenta con se- 
mina: ista mayor aiguno. 


Reurienes y presupuestos 


Nuevamente en el plano interna- 
cional, las estadisticas indican que 
durante 1991 la Santa Sede participó 
de 333 reuniones o congresos inter- 
nacionales que abordaron asuntos 
tan diversos como la situación de los 
paises del gulío Pérsico después del 
conflicto bélico, la bioética o el de- 
porte. 

Los representantes del Vaticano 
estuvieron en deliberaciones organi- 
zadas por las Naciones Unidas, el 
Consejo de Europa, el Parlamento 
Furopeo. la Organización Internacio- 
nal del Trabajo y la Conferencia so- 
bre Seguridad y Cooperación en Eu- 
ropa, pero también se trasladaron a 
puntos tan disiantes entre sí como 
Nairobi, Nueva Delhi, Reijavik o An- 
gra dos Reis. 

Para el final, otra clase de cifras 
no menos importantes: el cardenal 
Edmund Szoka, titular de la Prefec- 
tura para Asuntos Económicos de la 
Santa Sede. informó la semana pasa- 
da que el deficit del Estado pontificio 
en 1991 bajó a 37.5 millones de dóla- 
res, y pudo ser enjugado con contri- 
buciones de diócesis de todo el 


mundo. 
Norberto Beladrich 
cop a Clarín, 1902 
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La conciliación obligatoria es una 
medida administrativa que facuita al 
gobierno a citar a las partes en con- 
flicto a realizar negociaciones por un 
plazo de 20 días prorrogables por 
otros $, lapso en el cual éstos dejan 
sia efecto medidas que pueden al 
tezario. Contra lo que pueda pensar- 
se, es una convocatoria que los gre- 
umalistas ansían en muchos casos ya 
que les evita el desgaste de realizar 
medidas de fuerza sin resultados, 
- Sumque sin quitarles el crédito por 
y Je declarado. 
'. "EF gremio logró mejorar hasta 
“ahora sólo los sueldos convenciona- 
_. des de los trabajadores de la automo- 
triz SEVEL y las autopartistas afi- 
+ Siedos a la UOM, que constituyen 
+ apenas un 10 por ciento de la totali- 
dad de sus 300 mil operarios. La me- 
jora de 29,3 por ciento para un año 
se constituyó en una base de nego- 
“ “ciación que el gremio aspira:exten- 
. - der a los otros sectores de la activi- 
. dad, según explicitó días atrás Aní- 
; bal Martínez, del secretariado meta- 
 déxgico. Estos aumentos son resisti- 
dos por el empresariado de las otras 
ramas, aduciendo que sus condicio- 
. nes de desenvolvimiento no lo per- 
miten. En este caso está, entre otras, 
la rama siderúrgica a excepción de la 
empresa Siderca, que exporta caños 
sin costura y pidió una paritaria es- 
ME. pecial para evitar que el conflicto 
" We atente contra sus planes de produc- 
F- cióm. 
¡<: El Ministerio de Trabajo estima 
Que varias paritarias de rama se en 
cuentran próximas a llegar a acuer- 
. des y a quitar de esa manera explosi- 
— wídad a ta negociación metalúrgica, 
que sigue siendo testigo para toda la 
iedustria. Por otra parte, si la Cá- 
mara de Diputados sanciona en los 
próximos dias la nueva ley de con- 
venciones colectivas de trabajo, a la 
- que el Senado yá dio su aprobación, 
3 el polémico decreto 1334 caería auto- 
3  gnáticamente por ser reglamentario 
ñ de la key vigente. Según trascendió, 
Z enel Ministerio de Trabajo ya se es- 
tá confeccionando una reglamenta- 
. á6n de la nueva ley que, a diferen- 
. cia de aquel decreto que sólo permi- 


TRI rd 180 CREALO caso. 


La UOM aceptó la 
suspendió sus paros por 20 


Necesitado como pocos de un paro general 
de la CGT que respalde sus reclamos 
salariales, Miguel acató la tregua. 


lizó cuatro paros, dos de 24 horas de 
duración, otro de 48 horas y el más 


- global que de respaldo a sus deman- 


Tony Valdez 


te las mejoras salariales imputables 
al rubro ““productividad””, dará ma- 
yor flexibilidad a las tratativas, des- 
trabando los mecanismos actualmen- 
te vigentes. 

En lo que va del año, la UOM rea- 


reciente de 15 con movilizaciones. 
Aunque en el reciente confederal ce- 
getista el propio Miguel defendió la y z o ] 
posición de no ponerle fecha al pa- a ñ 
ro general que presentó el secretaria- . 

do de la central en una actitud dia- 
loguista con el Gobierno, resulta ob- 
vio que la UOM es uno de los gre- 
mios más necesitados de una huelga 


das. Miguel acusó al ministro Cava- 
llo de *“ser un paritario de los empre- 


sarios”, tras lo cual el presidente Me- ¡He 0% 0 
nem dijo que el sindicalista *“se equi A e a, 44 ] ' 
voca”. Lorenzo t'iguel, un '*equivocado””, según el presidente Mens. . 


Volver a la negociación mientras llega el paro genaral. 


Un obstáculo más 


ara los trabajadores y el movimiento obrero, 
el texto sobre convenciones colectivas 
aprobado por el Senado de la Nación contiene existieran las restricciones actuales —por ejemplo - 
disposiciones que implican una regresión. Una de el decreto 1334/91, llamado de productividad—., las ' | 
ellas es la referida a la ultraactividad del Convenio i 1si 5 
Colectivo de Trabajo. 

El texto original de la Ley 14.250 decía que: 
*“*“Vencido el término de una convención colectiva, 
se mantendrán subsistentes las condiciones de 
trabajo establecidas en virtud de ella, hasta tanto 
entre en vigencia una nueva convención”. Durante A A 
el proceso militar, una jurisprudencia interpretó necesidad alimentaria de los tralimjadoses gut - - 
que las cláusulas obligacionales, es decir, las que representación 
vinculan a las partes de la comisión negociadora 
(por ejemplo contribuciones patronales al sindicato 
pactadas en el convenio), al vencer el convenio 
perdían su vigencia. Va de suyo la gravedad 
que conlleva para la vida sindical perder parte 
sustancial de sus recursos. 

Como entendiamos que la interpretación además 
de ser errónea importaba un retroceso, en ocasión 
de discutirse en 1988 reformas al sistema de 
negociación colectiva, en nombre de la CGT le 
propusimos al entonces subsecretario de Trabajo, 
Horacio Ferro (maestro de muchos de nosotros) ' Cero. " 
una modificación del texto que impidiera El Convenio Colectivo de Trabajo m0 <S 
interpretaciones como la citada. Por eso el texto resultado de una generación espontánes. No nace 
actual afirma que la ultraactividad abarca también de toda la historia del 
**...a las normas relativas a contribuciones y 
demás obligaciones asumidas por los convenio, trató, con luchas. con Cebermos Y Da 
De eps ri trabajo de los asalariados 


a su vez, opera como ua clemento extorsivo hacia - 


El texto sancionado por el Senado, en su 
artículo 27, dice ahora que estas normas vencen a 
los seis meses del término de vigencia y todo el 
convenio cae en un lapso de dos años. 

La experiencia argentina en materia de 
negociación colectiva es elocuente en torno de la 
dificultad que tienen Jos sindicatos para mejorar 
las condiciones generales de trabajo y las. 


Francs Fukuyama, el fin de la historia. Nosotros, 
que no somos fukuyaistas, creemos en la fuerza 
denunciamos este text0 como un obsiáculo más. 
* Asesor letrado de la CUT. 
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Jicos levantaron el y paro 


. : y LOM decidió acatar la conciliación obligatoria decidida por Trabajo 


La cúpula de la Unión Obrera Metalúrgica (UOM) autopartista (29.33 por ciento); finica de las 24 ramas que 
resolvió ayer acatar la intimación dispuesta por el Ge- Consiguieron cerrar trato con los empresarios. Desde la . 
bierno y suspendió las medidas de fuerza programadas Otra vereda, el sector patronal adelantó reiteradas veces 
para aquellas ramas del sectoe que no acordaron aún. . que me. reconocerán al cemvenis automotor como una 
mejoras salariales por productividad. : “paritaria testigo”. 

El Ministerio de Trabajo había dispuesto apliar el Ante una consulta de Ciaría, funcionarios de Trabajo 
lunes la conciliación obligatoriz —que regirá a partir de no creen que haya sido una equivocación homologar el 
hoy— en la conflictiva paritaria metalúrgica con el pro- convenio automotor y pocos días después intimar al gre- 
pósito de destrabar las negociaciones entre sindicalistas mio a levantar los paros 
y patrones. Frente a eso, la UOM levantó un plan de .. “Si no le hubiéramos dado el visto bueno a la rama 
lucha que contemplaba paros parciales de uuna y dos automotriz y luego disponíamos la conciliación obligato- [ 
horas por turno en reclamo de aumentos de sueldo. -  - ria, la VOM. lo hubiera interpretado como una declara- 

Al confirmar el j 
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A Hd edo 
E m j de Relaciones Laborales, Juan Pasto- 
Naldo Brunelli, secretario de rino, a las dos partes para que presenten sus propuestas 
Prersa de ha UOM. El gre-  -—por escrito— con la mayor celeridad. 
mio suspendió los paros de. Los metalúrgicos reclaman un aumento similar al 
una y dos horas por turno. . logrado hace más de ur mes por la'rama automotriz. 
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Pár una HUELGA; PERTENECEN A DOS EMPRESAS PETROQUIMICAS 


400 despedidos en Córdoba 


Unos 400 trabajadores 
de las empresas Atanor y 
Petroquímica, ambas de 
Río Tercero (Córdoba). 
fueron despedidos ayer 
tras Culminar un paro ge- 
neral de 48 horas realizado 
en esas plantas para recia- 
mar mejoras salariales. 

Á última hora de anoche, 
sin embargo, representan- 
tes de la Federación de 
Trabajadores de Indus- 
trias Quimicas y Petro- 
químicas y autoridades de 
las dos firmas —pertene- 
cientes al grupo Bunge 4 
Dera— parecian haber al- 
canzado un principio de 
acuerdo que posibilitaria 
la reincorporación del per- 
sonal cesanteado. 

Mientras los operarios 

aredidos denunciaban 


[se fueron impedidos de 


e 


- 


ingresar a la planta, el sec- 


los empieados que no se 
vieron afectados por la 
medida. 

“Los despidos fueron to- 
talmente injustos”, consi- 
deró el titular del gremio, 
Reinaldo Hermoso (inte- 
grante del barrionuevis- 
mo), quien justificó la le- 
galidad de las medidas de - 
fuerza ante el vencimiento. 
del período de conciliación 
obligatoria que había dis- 
puesto Alberto Zappia, ti- 
tular del Ministerio de 
Trabajo de esa provincia. 
La cartera laboral no de- 


Lejos de compartir ese 
punto de vista, el gerente 
de Recursos Humanos de 
Atanor, Carles Marrones, 
evaluó que la huelga de la 
discordia “fue un hecho 
muy grave, por los riesgos 
que corren estas empresas 
en sus procesos producti- 

VOS, que son muy comple- 


ol o arez ir 
do en enero un acuerdo sa- 
larial por productividad 


del 8 por ciento para los 
salarios básicos de conwe- 
nio, el gremio reclama 
ahora un incremento total 
de 200 pesos, en tanto la 
última oferta patronal 
consistió en un aumento 
—por suma fija— de YU a 
100 pesos y la reincorpora- 
ción del despedi- 
do. No obstante el posible 
acuerdo, el gremio mante- 
nía el estado de alerta y 
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Buenos Aires, jueves 9 de julio de 1992 x* _* CLARIN 


HUBO MANIFESTACIONES EN TUCUMAN Y EN MENDOZA 


Los docentes nacionales 


purgar ¿ con del diálo- 
go mantenido el 1 pasado con las autoridades del 
Ministerio Educación”. En medios gremiales, se esti- 


Ol - Of! 


vuelven a parar el miércoles 


generales que tomaron la conducción del gremio conwo- 
caron a un plenario en el que podrían decretar una 
de 


. También la Universidad 


pantano ceca llorar pus a que 
“se otorgaron cifras irrisorias a las dedicaciones se 

micxciusivas y simples”, por lo cual se decidió "Tolluar 
O A 


saben: los no decentes de SOEME harán un 
paro total de tareas mañana, continuando con una medi- 
da similar el lunes y martes. La decisión del SOEME se 
basa en el reciamo de equiparación com los no docentes 


docentes de la Asociación de la Educa- 
ción ¿ un paro de actividades sin concu- 
rrencía a los lugares de 
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Conflictos gremia!es 
JaDDO: el gremio con- Ñ 
tl 38,1 % de las 42 
. as del mes último, 
«elque prevalecieron, ! 
| 
para la pe 
¿ 
e 19 %, e gremios estatales de la tagonizaron les confiietas docentes; 
administración pública (ATE y el 12%, los ferroviarios, el 11 %, los 
UPCN). mrrmbrd A 
: o E dee Daamarico y el % los auto- 
A e 6 en metalúrgicos, munici tramtpertistas. a A 
pales, judiciales y minoridad. 
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asumen el costo de una 
jubilación complementaria 


- ebe porcentaje inevita- 
blemente se plantea la ne- 
cesidad de que comple- 
mente sus aportes con 
otras, 1 


CLARIN * Buenos Aires, domingo 


al 70% de la remuneración, 
porque esta garantía es so- 
lo hasta 10 veces el haber 
mímimo, actualmente 
equivalente n $ 1.508, De 


de su salario, si además 
confía en que el Estado 
cumpla con la legisiación. 


nos, a la de sus empleados 
con mayor ppt y 
j uía. 

_Sas, como IBM, Renault 


jubilación complementa- 
ría; a través del fende de 
pensión o por medio de 
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Haber jubitatorio ($) 


la desventaja de que el 
Aporte es deducible del im- 
puegte a tas ganancias so- 
tv insta $ 630 por año y 
| sr cumpicado. 
; 

El especialista Damiel 
¡lageñ, en conversación ; 
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les 2D (promedio 

e édad actua)) para com- 

pas la jubilación 
cubrir el 75% del sa- 
) deberí ría aportar un 
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Í equivalente al 
Ls lao aucidos. En cam- 
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DE LA REFORMA PREVISIONAL 


_LAS ledbdii JUBILACIONES 


edad promedio), el costo se 
eleva al 12% de los sueldes. 


Lo aconsejable es enton- 
ces que cada empresa ela- 
bore el cuadro jubilatorio 
potencial de su personal y 
determine la brecha que se 
deberia cubrir con un 
aporte voluntario. Sobre 
esa base puede determi.- 
narse el costo real del 
aporte adicional. También 
en función de las escalas 
de sueldos puede determi- 
narse si el personal está en 
condiciones de contribuir a 
dicho aporte. Por lo prom- 
to, esta variante está des- 
cartada para les que £ga- 
nan menos de $ 1,089 men- 
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Meroha: los maestros se 
movilizarán el viernes a la 
Plaza de Mayo, en defensa 
- dela escuela pública, 

|. junto con otras entidades 

; y organizaciones de dere- 

- chos humanos. 


"> Mañana se paralizará la actividad 
-- »ediscativa en casi todas las jurisdic- 
; ejénes que no comenzaron aún el 
» peceso de invierno, a raiz del paro 
a cumplirán, por 24 horas, las en- 
Es docentes de todos los ni- 
_ weles de enseñanza. 
! La medida se completará el 
- viernes, con la de protesta 
; partirá, a las 17. rumbo a ia 
Plaga de Mayo. 
Ed o 


Luis y Santiago del 


y paro fue convocado inicial 
- mente por la Ctera y, posterior. 
mente. expresaron su adhesión 
ttras entidades. 


Nermalidad en Misiones 


No obstante el pronunciamientio 
los docentes nacionales de 

iones, agrupados en la Unión Do- 
centes Argentinos (UDA), decidie- 
ron no acatar las medidas de fuerza, 
en virtud de haber acordado la 


docente de mañana 
ren 9 jurisdicciones 


También el gobierno neuquino 
papa con los aa nacionales 
irá sus haberes: lo tes 

a lo que 
los educadores privados. 


Los reclamos docentes 


En coincidencia con la decisión 
de Ctera, la Camyp resolvió anoche 
paralizar sus actividades mañana en 
los establecimientos nacionales. La 
medida no se cumplirá en las es- 
cuelas municipales. 

Las entidades docentes convoca- 
ron al paro con el lema “en defensa 
de la escuela pública”. Reclaman, 
además, la equiparación salarial de 
quienes serán transferidos y la con- 
vocatoria a 


cooperadoras y de padres. Mañana, 
a las 10, el organismo expresará a la 
Comisión de Educación de Dipu- 
tados su rechazo al proyecto de ley 
general que aprobó el Senado. 

La huelga de los maestros es 
apoyada por el Suten, gremio de 
base de Ctera, la UDA, la Conadu y 
los tres sindicatos que actúan en la 
provincia de Buenos Aires: la Fede- 
ración de Educadores Bonaerenses, 
el Suteba y el Sindicato Argentino 

Particulares. 


de Docentes 


praia 
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En tanto, ayer se constituyó la co- 
misión gremial municipal que ana- 
liza con los gremios docentes los as- 
pectos salariales y laborales que 
afectarán a quienes serán transfe- 
ridos a la jurisdicción metropoli- 
tana. La reunión fue presidida por 
el secretario de Educación, Osvaldo 
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siva, un mensaje que ¡bu a ser 
emitido anoche por la cadena 
i de radio y TV, a pocas 
de iniciarse un nuevo paro 


ado el estudio de ATC ya es 
alimente j para 


O02-0% 


Hoy Salonia deberá viajar a 
Otivos. ARi lo espera el 
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“Buenos Aires; miércoles 15 de ¡uo de ei * CLARÍN 
pesar de las negociaciones entabluodos SE ESPERA LA MAYOR REPERCUSION'EN BUENOS .. 
con el Gobierno, los gremios docentes 
mantuvieron su decisión de concretar hoy 
el sexto paro nacional en el último mes y 
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(FEB) y privados del SADOP. 


una pueva marcha que ride el viernes, a las ELA desde ES 
el Congreso a la Plaza de Mayo. E 
las previsiones gremiales, la huelga se hará :- 
sentir con mayor fuerza en la provincia de Duepañ Alres, 3 
donde coinciden en el paro todos los gremios calh repre- ¿ 
sentatividad. Los gremios agrupados en CTERÁ enun- E 
ciaron una mareha que comenzará a las 1) en la plaza 
Mitre de Avellaneda y enfilará hacia La Plata. E 
También se espera una fuerte repercusión ex la Ca- 
pital Federal, donde sólo trabajarán los decentes de es- | 
cuelas primarias y del sector privado. E 
Las de invierno, en las que se encuentras | 
la mayoría de las provincias, hace que la paralización de 
servicios sólo afecte a las escuelas secundarias de la 


| 50 
po AA medio. El ministro de Educación, Antonio 
: - Salonia, insistió en considerar politizados 
| los reclamos y aseguró que no piensa 
| renunciar. La huelga tendrá mayor 
repercusión en la provincia de Buenos 
| Aíres y también en la Capital Federal. 
| Los colegios decundarids y terciarios de todo el pais, 
| LA HUELGA DE HOY las escuelas bonaerenses de todos los niveles y las uni- 
| pod ho er pcia de la 
1 ¡ ¡ por un nuevo paro docente, convocado en 
Alcance de la medida Gremios que paran o eau ta de los y a de E 
Colegios secundarios y terciarios SUTEN (secundarios), ADEF (Ed.  €tmergencia. E 
estatales y Universid física), CAMyP (maestros y profe- ES los últimos dias, el conflicto fue alimentado por 
- Escaso alcance en la enseñanza sores), Ad (secundarias de posiciones contradictorias desde el seno del Gobierno. ] 
privada. No afecta al nivel prima- Capital y Gran Bs. e universi Mientras se pusoen marcha una Comisión 
ro. > tarios de CONADU, privados de rial para negociar una solución salarial, el presidente 
. SADOP y UDA. : Carios Memem dijo que las protestas son 
A A E METE O E TE ES TL A SN, propicias a un rebrote subversiva. La CTERA, organis- E 
| »ros Aires Participan todos los gremios pro- SUTEN (nacionales) y los bo- mos defensores de derechos humanos, la Federación $ 
vinciales y nacionales. naerenses SUTEBA (eterista), Universitaria Argentina (FUA) y organizaciones de ceo- E 
| Federación de Educadores Peradoras escolares respondieron con la convocateria a ¿¿ 
sm” 


El paro fue dispuesto por SU- 
TEN y UDA atectando al nivel 
secundario nacional. 


ES AOS Paro en todos los niveles: prima- 
: rio, secundario, terciario y uriver- 
- sitarío en Entre Ríos, San Juan, 
San Luis, La Rioja. Santiago del 
Estero, Chaco y Jujuy. 


Debido al receso invernal la me- 
dida no afecta a Córdoba, Chu- 
but, Formosa, La Pampa, Mendo- 
za, Salta, Tucumán, Pic 
Río Negro, Tierra del Fuego 
Neuquén, Santa blo e. 
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La UDA Seccional Misiones no 
parará. El gobernador Ramón 


Capital Federal y de ocho provincias, dende el ébbiso 
recién comenzará este fin de semana. En Misiones, las | 
profesores de escuelas nacronajes decidieron no abderir a 


: Puerta equiparó los sueldos na-. la medida de fuerza después de Negar a un acuerdo con el g 
¿ cionales con los provinciales. gobernador Ramón Puerta, quien se hizo cargo de equi- 4 
E : parar sus salarios con fondos provinciales. oa 
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AIRES Y LA CAPITAL, PESE A QUE TRABAJARAN LOS PRIMARIOS 


alizan hoy su sexto 


Cavallo le echa 
la culpa a Grosso 


Dar 
El ministro de Econo- tad de lo que se les paga- 
mía, Demingo Cavalle, . ba a sus colegas porteños. 
criticó la decisión del in- A partir de esto Cavallo 
tendente Carlos Grosso pareció descargar en 
de triplicar los sueldos de Grosso el erigen de la cri- 
los docentes de la Capital sis educativa. 
y dijo que esa fue “una Por otra parte, el mi-. 
equivocación que planteó  nistro —en declaraciones. 
» ! ongará una injusticia”. Cavallo “+ Radio América— ade- 
Colón Decente Agrtin (UDA). que prol sánel señaló que Grosso no “ta-  lantó que el gobierno nas 
También convocaron al paro la CONADU (profeso- ve en cuenta qué eu la cional va a alentar con 
res universitarios), la Confederación de Maestros y Pro- [| Capital Federal son mu- “apoyos especiales” a las 
fesores (Camyp), los docentes de AdeMyS y los privados chos más lo» docentes provincias que resuelvan 
del SADOP, pero sólo en las escuelas porteñas y bonae- |] Baciomales que los muni- destinar mayores recur- 
renses. donde $u convocatoria es escasa. cipales”. sus para la educación, y 
En el Gran Buenos Aires y el resto de la provincia la En los últimos días de pidió a los dirigentes gre- 
situación es más grave, porque también están en conflic- mayo. la Secretaría de miales de los docentes 
to los gremios que representan a los maestros y profeso- Educación de la Comuna —que dirijan sus reclamos 
res de las escuelas estatales y privadas. Disconformes | legó a un rra ade a e roads Pe 
. ioné 7 ini - Con el ajuste salarial concedido por el gobernador | mento salarial con los El gobernador cordo- 
O en O a an Dale. resolvieron parar hoy 1 Federación maestros municipales. El bés Eduardo Angeloz re- 
“politizadas” y agregó que nadie en el Gobierno le imsi- de Educadores Bonacrenses (FEB), los ceteristas del [3 de junio los docentes  plicó rápidamente a Ca- 
vaso li pod rob ánte laccrisis del SUTEBA y los privados dei SADOP. nacionales del Instituto valla y le pidió que “ha- 
También dilo que iS pa paria pl Anoche se sumaron al paro los no docentes de SOE- Bernasconi comenzaron bie menos y baje los deci- 
E con rol pac seguirá ME, que venían de cumplir una huelga de tres días, que sus reclamos salariales beles de sus declaracios 
, comenzó el viernes de la semana pasada y siguió el lunes 
$ Je huelga. y martes de esta semana. 


En medio del conflicto, el gobierno nacional hace los 


45 ue significa la pérdida de diez días de clase y mayores esfuerzos para trasiadar a las provincias la 

un permanente estado de asamblea, sentadas y moviliza- responsabilidad de solucionar el probiema y 
ciones. Estas protestas, en defensa de la escuela pública, La titular de la CTERA, “Mary” Sánhez, reclamó a 
finalizaron con una multitudinaria marcha desde el la Comisión Interministerial que las provincias sean io a 
Congreso a Piaza de Mayo que, hace casi dos semanas,  convucadas a la mesa de negociación a fin de garantizar : a 
congregó a más de 70.000 padres, alumnos y docentes. un salario unificado en una paritaria federal. 


La decisión de ir ai paro fue ratificad Los mitnustros de Economía, Domingo Cavallo, y de 
ss en marcha una pegoriación con el je 2 travé Educación. Antonio Saloníia, insistieron en la postura del 
: e gobierno que pretende desplazar los reclamos docentes a 
los gobiernos provinciales. 
del Interi "Cavallo reclamó a los gremios que “direccionen bien 
Lo Primeros en convocar a esta huelga fueron los sus esfuerzos” y que “se sienten a hablar con los gober- 


EA 


docentes nacionales del SUTEN, gremio de base de la madores de cada provincia y com el intendente Carios A 
CTERA, y después se sumaron los docentes de escuelas Grosso”. a quien cuestionó los últimos ajustes salariales : 
técnicas de AMET y los profesores secundarios de la otorgados (véase aparte). 
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La sexta huelga de los docentes 
les en 45 días logró una adhesión 
del 90 por ciento, según admitieron 
AGONC del Ministerio de Educación. 
i El panaroma de aulas vacíos de 
y alumnos se repitió en la casi 
¡e dal da los legis sectas y 
¡ terciarios de Capital y ocho provincias. En 
Buenos Aires se sumaron los maestros y 
- profesores de todos los niveles. Sin 
.- embargo, la marcha que los docentes 
habían convocado hasta La Plata para 
protestar logró poca repercusión. El 
ho. últimas die de esto was venta el plaza 
= fijado por la CTERA para llegar a un 
3d acuerdo con el Gobierno. Ese día el 
congreso de ese gremio decidirá si 
reanudan las dases después del receso 


dis -. 
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La huelga docente de ayer paralizó ca- 
sien su totalidad los ies secundarios 
y terciarios nacionales de la Capital Fe- 
deral y de ocho provincias y a las univer- 
sidades estatales. La repercusión fue ma- 
yor en la provincia de Buenos Aires por- 
que también se sumaron los maestres y 
profesores benserenses de todos los nive- 
les, aunque la marcha programada para 
protestar que concluyó en La Plata tuvo 
-escasa repercusión (véase aparte). 

El supervisor de Enseñanza Media, 
Ramugio Mora, admitió que el porcentaje 
de ausentismo superó el 90 por clento em 
:esta capital y las provinelas y otros fun- 
cionarios de esa Dirección señalaron que, 
en el caso de Catamarca y Jujuy, el au- 
sentismo fue total en bachilleratos y co- 
merciales de su dependencia. Para los 
gremios, la adhesión llegó del 95 por cien- 
to. 


El acatamiento al paro fue dispar en 
las escuelas privadas bonaerenses y muy 
escaso en las escuelas capitalinas. Esta 
fue la sexta huelga de los docentes nacio- 
nales en los últimos 45 días, lo que signifi- 
có ka pérdida de diez dias de clase en 
medio de urí estado de asamblea perma- 
nente, sentadas, clases públicas y mar- 
chas. 


La demostración más importante fue 
la que hace diez días congregó a más de 
10,000 padres, maestros y alumnos en una 
marcha desde el Congreso hasta la Plaza 
de Mayo. El presidente Carlos Menem re- 
¡ accionó frente a las protestas y dijo que 
las protestas estudiantiles son propicias 
para un rebrote subversivo. 

La respuesta de la CTERA y de orga 
mismos defensores de los derechos fue 
comvocar a un nuevo acto de protesta en 
4 defensa de la escuela pública con el lema 
4 Por el derecho a defender nuestros dere- 
ehbes. La convocatoria fue ratificada para 
mañana, a las 17, en la plaza del Congre- 
so, y también convoca la Mesa Perma- 
mente en Defensa de la Educación 
Pública, que integran cooperadoras, la 
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Buenos Aires, jueves lÓ de julio de 1992 Y 


Federación Universitaria Argentina 
(FUA) y gremios del magisterio. 
9 Alcances del paro 

Además de Capital Federal y Buenos 
Aires, la medida de fuerza afectó a las 
provincias de Entre Rios, Sam-Juen, San 
Luis, La Rioja, Santiago del Estero, Cha- 
cs, Jujuy y Catamarca. En el resto de las 
jurisdicciones no hay actividad porque el 
receso invernal de las escuelas nacionales 
coincide con el de esas 14 provincias. 

La medida de fuerza fue dispuesta por 
el SUTEN, gremio de base de la CTERA, 
y luego se plegaron los profesores secur- 
darios de la Unión Decentes Argentinos 
(UDA), de ADEMYyS, la Confederación de 
Maestros y Profesores (CAMYP) y los 
profesores de educación física de ADEF. 

También resolvieron parar ayer los do- 
centes universitarios de CONADU y los 
empleados administrativos y de maes- 
tranza del SOEME. En la provincia de 
Buenos Aires se unieron la Federación de 
Educadores Bonaerenses (FEB), el gre- 
mio ceterista SUTEBA y los privados-del__ 
SADOP. La UDA apostó a extender la 
medida de fuerza hasta hoy, sin el respal- 
do de las demás entidades sindicales. 

Misiones fue la única excepción, ya que 
la Unión Docentes Argentinos (UDAy de 
esa provincia resolvió no adherir a la 
huelga porque el gobierno local equiparó 
los sueidos de los nacionales con sus cole- 
gas misioneros. 

0 “No vino nadie” 

Cronistas de Clarín comprobaron ayer 
que en el inmenso edificio que da sobre la 
Avenida Callao al 400, donde funciona la 
Escuela Normal N* 9, la única persona 
que se encontraba allí era el vicerrector 
Angel Zecco Patria, profesor y licenciado 
en historia: “No vaya a ereer mark yo 
también estoy adherido al paro —ee atajó 
en su despacho del primer piso— pero 
cemo funcionario tengo la obligación de 
euidar los bienes del Estado. Por eso es- 
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_ ADMITIERON QUE EL AUSENTISMO SUPERO EL 90 POR CIENTO 


alcanzó la huelga de los docentes 


A 
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que la huelga es política, porque la políti- 
ca rige la vida de los hombres”. opinó sobre la 
Otro que también estaba solo en referida a las protestas estudiantiles. 
E dl rector dll Colega Maciel “Fue una provocación y demuestra lo mal 
porque 


Buenos Aires, Horacio Sanguinetti. “Las ] 
puertas de este establecimiento permane- pueden hacer que au- 
cieron abiertas durante toda la mañana y mente el número de chicos que salgan a la 


no apareció ningún profesor. Están can- calle, aquellos que todavia no se habian 
carinz da enhrar ra nesas mar haora de animado a hacerlo”. 
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OSSERVACIONES 


oU Montevideo, 10 de Octubre de 1992, z 


UN A + y 1 A 


E.E.I 


-. Se requiere ¡información - sobre los aportes financieros nacionales 
e internacionales a los diferentes sectores del Partido Colorado 


y Partido Blanco. 
AS 


- Se requiere lista de afiliados y con los convencionales a estos partidos.' 


Montevideo, 09 de Octubre de 1992.- 


Pase a la Sección R.E.I. a sus efectos.- 
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| l E FINANZAS DEL PAKTIL1VO NACIONAL : a A 
E x z 3 ¿ E . el 
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- Exterior - Sectores privados paraguayos. : a 
- "y 
—- Interior - Campaña electoral (U$S 1:UVUU.UVU) y adherentes. o 
¡e 
: - FO — MILSUNISMO É ES | ES 
3 - Sector Zumaran - Exterior - Fundacion Naumen e 
2 e os 
- Fartido Social Uristiano Italiano 
z y 
d y Aleman 
E - interior -— Adherentes.. 
] ¿ A 
3 e 
3 - Sector Juan Kaul - Exterior - Fundacion Hanns Seidel (alemana 
E de Tendencia derechista). 
e Ñ al 
p- - interior - Adherentes. , 
. » 
E X - MOVIMIENTO DE KUGHA 
C.J. PERELKA - Exterior - 5e desconoce . 
- interior - Adherentes (Principalmente estan- 
" cieros. e 


- Se ha tomado conocimiento que el dinero del exterior 1ngresaria a tra- 
vez del UELADU, el cual fue obra de WLLSUN FEKKELRA ALDUNALE. Este . 


centro estaria atiliado a la Internacional Liberal. A 
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- Los gastos generales del Partido Nacional son absorbidos por los 
Legisladores, asesores y cargos de contianza. A los primeros citados 

i se les descontaria del sueido entre un IU a un Z<4U% y a los cargos 

de contianza un 1U%, pero a estos, un cobrador del Partido 1ria a co- 


brar dicho monto. 


Montevideo, 18 de Noviembre de 1992.- 


Pase al Departamento I, la contestación del E.E.I. solicitado 
el día 10 de Octubre de 1992.- 
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-LÍ0 DE SANIDAD DE HORA: “% 
“F.ÁN. z A 
l- FECHA NIJTES 1 LEAL LA CU se Ss 
AL OS SOUICHA LA € IWORMACION: 30NOV92 , -. 
1 - INFORMACION COMOCUIDA: A EVALUACION: 
8 - TEXTO 
Se solicitan antecedentes de las personas especificadas en relación adjunta 
3 2 
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pecesaria una regene- 

ión visible, un punto de 
reptura con este pasado 
para gobernar esta transi- 
ción y construir el futuro”, 
añadió el dirigente socialis- 
ta, cuyo partido vive uno de 


) BS peores crisis tras la 


ión de altos cargos 

del PSI en graves casos de 

soborno en Milán, Roma y 
talianas. 


otras ciudades 1 


Sl -ol 4 


as 
corroboradas 


por 
polar Vreltegoham dd 
veintitrés miembros de la 
dirección que j con el 
Ministro de Justicia han 
firmado un documento en el 


grupo dirigente” que de- 
vuelva al PSI credibilidad y 
le permita construir una 
izquierda de Gobierno. 

Craxi, por su parte, 
afirmó que era “totalmente 
contrario” a la idea de una 
“crisis en el vacío”, a una 
crisis "para solucionar 
cuestiones que no están muy 
claras ni bien definidas”. 

El contestado secretario 
del tercer partido político 
italiano hizo un llamamiento 

"para que todos trabajemos 
juntos”, tras asegurar que le 

“pillaba por sorpresa” la 
petición de dimisión apunta- 
da por Martelli. 

Bettino Craxi subrayó 
que "en las condiciones 
actuales” no podía acoger la 
petición de Martelli. 

La reunión concluyó sia 


ón del PS italiano 


votación o documento final 
alguno: todo ha sido aplaza- 
do hasta la Asamblea Na- 
cional que se celebrará en 
Roma del 20 al 27 de no- 
viembre. 

El pasado 15 de octubre 
Craxi negó rotundamente 
que tuviera intenciones de. 
dimitir, al considerar que se 


El caso de los sobornos 
de Milán, uno de los feudos 
socialistas, donde numero- 
sos empresarios pagaron 
grandes cantidades de dine- 
ro sobre todo a políticos 
socialistas, democristianos, 

republicanos y ex comunis- 
tas para adjudicarse impor- 
tantes obras públicas, ha 
sido el detonante de la 
fuerte división del PSI 


Enrico Manca coincidió 
ayer con lo que dijo el 


alcalde de Roma, el socia- 
lista Franco Carraro: el PSI. 
es actualmente el partido 


más implicado en cuestiones 
morales y que por ello, 


ahora aparece como el que: 


frena las reformas de las 
instituciones “cuando siem- 
pre hemos sido los abande- 
rados de los ie 
puntualizó. 
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Resonancias que parecían dormidas vuelven a 
evocar “los años de plomo” de las Brigadas Rojas 


Terrorismo en Italia 


Roma (ANSA) 


AAA 
O 


grepo con las Brigadas Rojas, 
poi Did Roja e rpm 


Italiana, cuyo mornezso culminante fue 
os asesinajo del presidente de la Demo- 
eracia Cristiana, Aido Moro. 

a servicios secre- 
tos que imaciaron de inmediaio las mvestigaciones 
A 


Sears 


Ol-— OÍ 


A 


de un grupo de no más de diez o veinte personas 
den id 
las izquierdas italianas. 


reivindicados en los últimos meses por la ETA. La 
organización ñ terrorista ista vasca atacó con bombas 
varias dependencias diplomáticas, empresas y 
organismos culturales españoles en algunas ciuda- 
des italianas. 

El ministro del Interior, Nicola Mancino, dijo 
que es necesario “controlar estos fenómenos” y que 
las fuezzas de seguridad están alertas desde hace 
eses. 

Elministro del Trabajo, Nino Cristofori, afirmó 
que los atentados de ayez contra la Confimdustria y 

su presidente “son eptsodios del estilo de las Bri- 
po que el “unarespuesta 

Heyquien está organizando laprotesta 
pirineo il prat 
cional y las reglas de ladernocracia”, añadió el mi- 
Distro. 
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BONN, 4 (De Global 
Viewpoint, distribuido 
por Los Angeles Times 
syndicate, especial para 
Ctarin). 

—Usted ne convirtió en 
canciller un viernes 1* de 
octubre de hace diez 
años. ¿Cuáles de las ex- 
pectativas que tenía por 
entonces se ban eumpli- 
do, y cuáles no? ¿Cuáles 
fueron.sus heras más 
gloriosas, y cuáles Jos 
momentos más difíciles 
que tuvo que pasar? 


han visto tatalrmwente su- 
peradas per los aconteci- 
mientos. En octubre de 
1982. la situación de Ale- 
manía occidental era. 
muy delicada .El estado” 
de la economia era criti- 
co. En Europa se hablaba 
de una “euroesclerosis”. 
Teniamos diferencias su- 
mamente marcadas so- 
bre la "doble deeisión” 


(criterio de ' reciprocidad > 


entre el Este: v el Oeste” 
para la instalación de mi- 
siles o el desarme). Hel- 
mut Schmidt había per- 
dido todo el apeyo dentro 
de su propio partido. Ese 
fue el verdaderó raotivo 
de £u caída. El resta fue 
nada más que propigan- . 
da: mio 
“Quería ésas elecciones. 
Pero mucha gente dijo 
que éso nunca funciona- 
ría. Siempre estaré agra- 
decido a quien era presí- 
dente por entonces, Carl 
Karstens, por haber to- 
mado la decisión que 
asumió en aquella situa- 
ción tan compleja (en di- 
ciembre de 1982, a dos 
meses de la asunción de 
Kohl, Karstens apoyó el 
pedido del canciller de 
disolver el Parlamento y 
convocar a elecciones an- 
ticipadas). Podía adelan- 
tar que sería muy pero 
muy complejo progresar 
en el debate sobre la mo- 
dernización de arma- 
mentos sin un mandato 
claro del pueblo. 

—¿Fue esa decisión el 
punto de partida pera la 

unidad alemana? 


q 


bondades de nuestra- 1f- 


ol. 


A A a 


ron emplazados, que era 
inevitable un cambio en 
la política exterior sovié- 
tica. Esto condujo luego a 
conversaciones sobre de- 
sarme con Occidente y, 
por motivos económicos, 
a la “perestruika'. Y, si 
quiere pensarlo en estos 
términos, ello también 
nos dio la chance de ha- 


blar finalmente en serio | 


de la unidad alemana. La 
“unidad alemana es una 


“srealidad gracias a Gor- 
“bachov, E 
—Mis expectativas se + ai 


gracias presidente 


francés, Fíancois Mitte- _ .. 


rrand. “” 
—¿Tuvo dudas en al- 
g£ub momento? -. 


-—Nó dudé sobre las 


nea politica sino sobre 
nuestra capacidad para 


ponerla en práctica. El . 


día de la violenta mani? 
festación.por la paz en el 
Hofgarten de Bonn. 


(cuardo' sé discutía Ya * Z 


ciórr de misites de 
la OTAN en suelo ale- 
mán, a fines de 19833) , me 


subí a un helicóptero em * 
el helipuerto de ul ofici- 


na central. Estaba solo.” 


Dije al piloto: “demos . 


una vuelta por aMf”, En 


E 


A a | 
ES 
> 
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PORTAJE A 
Hace diez años y luego de una tormentosa reunión parlamentaria 


con la destitución del canciller socialdemácrata Helmut Schmidt, el fíder opositor, 
conservador, Helmut Kohl, asumió a los 52 años como el canciller más joven de" 
- la historia alemana. En una entrevista realizada la semana pasada en Bonn por. 


- los editores del diario alemán “Welt am Sonntag”, Kohl recordó aquellos — 

primeros años de gobierno, cuando en plena guerra fría la crisis por los misiles 

Cruise y Pershing 2 de la OTAN (que desde suelo alemán apuntaban hacia la 
Unión Soviética) y los $$-20 soviéticos (dirigidos hacia Occidente) había  - 
convertido al territorio federal en el evenival campo de batalla europeo. 


el Hofgarten, del otro la- . e al 


"de. del Rin, había entre ” 
300.000 y 400.000 mani- 
“festautes que gritaban 


“mejsr” rojos que muer- 
tos”. 

Cuando uno observa to- 
do eso desde un helicóp- 
tero, sole, no puede evitar 
preguntarse: ¿es posible 
que tedos estén equivoca- 
dos. o soy yo el que lo 
está? 

Ye creia en mi postura, 
realmente. Pero las pala- 
bras de aliento que escu- 
chaba no se gritaban en 
voz alta y debo admitir 
que muchas veces me 
sentí muy solo. 

—¿Pero no había una 
mayoría silenciosa de- 
trás de usted? 

—Es posible. Desde ya 
que entre los manifestan- 
tes siempre habia un po- 
deroso grupo central que 
era el que digitaba todos 
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*. Buenos Aires, lunes 5 de octubre de | 


estimó por completo el 
efecto que ocasionaria 
muestra Alemania en los 
rmano orientales que 
Fán autorizados a visi- 
mos masivamente a 
de ese día. Para mi 
ada más que una es- 
Ignoraba si re- 
a o no. En un prin- 
pio, llegaron decenas de 
lez, luego cientos de 
es y más tarde millo- 


$ —¿Cuándo se dio cuen- 
de que pasaría algo 
de del tema de la 


-  Ipupecto 
o z ¿r+lfue algo gradual! en 
— fealidad. La primera vez 
gue do pensé 


4 


dio de 1989. Ambos llega- 
énes a la conclusión de 
debía ser alcanzado 


adoptaran una nueva 
iva Esto fue en 
parque de la cancille- 
Tiempo después, él 
ni contó la historia. 


A m sentados alli, y 
ego seguían su camino. 
A Gorbachov y a mí nos 


Ez claro que el pueblo 
ambas naciones reci- 


:¿ Aária con agrado un 
"acuerdo de esa dimen- 
- shón, y con perspectivas 
de futuro. Dije, sin ern- 
lnrgo, a Gorbachov: “El 
acuerdo no desembocará 
en nada importante 
mientras nosotros este- 
maos divididos”. Señalé el 
Rin y dije: “El Rin de- 
sermboca en el mar. Pue- 
de estar arruinado pero 
después el agua cubre sus 
márgenes y las destruye. 
¿o Ala larga, llegará al 
_.  sáas. Con la misma segu- 
=> fidad con que el Rin ldo- 
era llegar al mar, la uni- 
dad alemana será un he- 
«cho, y la de Europa tam- 
bién”. 
“La pregunta es sim- 
» plemente esta: ¿lo hare- 
sos en esta generación O 
esperaremos un poco más 
__ hasta ver todos los pro- 
blemas que esto puede 
originar?” Y dije una vez 
más: "Los alemanes no 
Hlegarán a un acuerdo 
con la división de Alema- 
nia”. 
Desde ya que aquella 
no fue mi primera discu- 
sión con Gorbachov sobre 
la cuestión alemana. Pe- 
M ro fue ia primera vez en 

no me contestó. De 
tedos modos, no había di- 
cho que sí. Sin embargo. 
después de eso pO profun- 


viéticas. Gorbachox les 
pidió que me pregunta=- 
ran si existía algún pel- 
gro de esa naturaleza. Mi 
mensaje fue: “Totalmen- 
te falso. La gente está fe- 
liz. No hay amenaza de 
ataques en absoluto”. 
Tiempo después pre- 
senté el plan de 10 puntos 
que causó conmoción, y 
no en Jos EE.UU.. sino en 
Europa, porque el déci- 
mo punto pedía un Esta- 


—Y poco tiempo des- 
pués cayó el Muro. 

—No bien llegué a Ber- 
lin el 9 de noviembre de 
1989, habia un terrible 
griterío. Mientras está- 
bamos en el balcón de la 
alcaldía llamó Mijail 
Gorhachov, otro ejemplo 
de la confianza mutua 
que se habia creado entre 
Nosotros. 

Por lo que hoy sabe- 
mos, la KGB, la Stasi y 
los lideres germano 
vrientales habian hecho 
sonar la alarma en Mos- 
| cú. La situación era simi- 


Y 


lar a la de 1953, cuando 


A A 


: de alemán unido. Nunca 


“Le dije:a € 


abandonar ta OTAN es erprecio de 
la unidad, entonces no cuente ñ 
conmigo. No estoy preparado para 
pagar ese precio." 


La cumbre especial de 
la CE en Estrasburgo fue 
excepcionalmente agita- 
da. El clima era como de 
hielo. Mucha gente pensó 
que estábamos dispues- 
tos a sacrificar nuestra 
condición de miembros 
de la OTAN por un Esta- 


Abando por atto 
s hechos; aqui 
De hasta la dis- 
pión definitiva de julio 
39980, cuyo primer en- 
4 ro tuvo lugar en 
Meta y el segundo en el 
“Cáucaso. Después de lle- 
“sar, dije a Gorbachov 
Que necesitaba dejarle en 
eláro que el hecho de que 
“fuera al CMucaso depen- 
Aa de la respuesta: “Si la 
cofdición soviética es la 
MBidad para toda 
YE abando- 


olvidaré que en ese mo- 
mento el primer ministro 
español, Felipe González, 
me apoyá nruchísimo. 

—¿Cómo negoció con 
la URSS la stencia de 
una Ale: unida que 
seguiría dentro de la 
OTAN? 

—Negociamos en for- 


nar la OTAN es el precio: 
de la unidad, entonces no. 
cuente conmigo. No estoy ' 
preparado para pagar ese 
precio, y la unidad ale- 
- mana vendrá después. : 
Pero no abandonaremos ' 
la OTAN bajo ninguna * 
circunstancia”. : 
Gorbachov no dijo ni sí : 
ni no. Solo dijo: “Volemos * 
al Cáuraso”. El resto es 
historia. (Ambos paises 
firmaron al dia siguiente 
en el Cáucaso el acuerdo 
para que la Alemania * 
¿permanezca ia 
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EX CANCILLER ALEMAN, PREMIO NOBEL DE LA PAZ Y CREADOR DE LA APERTURA HACIA EL ESTE 


Socialista y Premio Nobel de la Paz en 
1971, murió en las primeras horas de 
hoy en Bonn a los 78 años, víctima de 
hacia la URSS y los países del Este, lo 


— E y 


Brandt renunció espectacularmente a 
la jefatura de gobierno en 1974, por 
el descubrimiento de que uno de sus 
más íntimos colaboradores era espía 

de la Alemania comunista. 


* BONX, RFA. 9 (Por Hedwing Muth, de la agencia 
EFE). — Con la muerte de Willy Brandt, hoy desapa- 
reció uno de los g. andes estadistas europeos de nuestro 
siglo, un alemán por encima de toda sospecha, que 
disfrutó de renembre y admiración internacionales 
" cemo casi ningún otro político germano de su época. 

Hasta los meses postreros de su vida, atormentado 
ya por los crueles sufrimientos de un cáncer de intesti- 
no, Brandt siguió ejerciendo las funciones de diputado 
del Parlamento federal y ocupando los cargos de presi- 

* dente de la Internacional Socialista (1S) y de presiden- 

_ te honorario del Partido Socialdemócrata (SPD) ale- 
' mán. 

! Brandt, fallecido hoy a los 78 años en Bonn, fue 
! alcalde de Berlin occidental en una de las etapas más 
' cruciales de la dividida capital germana, canciller de 
[ Alemania y padre de la “ostpolitik” y presidente del 
| SPD durante más de 23 años decisivos en la larga 
historia de ese partido. 

La apertura al Este y la norma!ización de relacio- 
nes con los países del bloque socialista le merecieron 
el Premio Nobel de la Paz en 1311, y la alta estima de 
que gozó a lo largo de su vida activa encontró reflejo 
en numerosos otros galardones, condecoraciones y tí- 
tulos honoríficos. 

Desde sus tiempos de adolescente, Brandt, nacido 
el 19 de diciembre de 1913 en Lúbeck (norte de Alema- 
nia), y cuyo nombre original era Herbert Frahm, mili- 
tó en la izquierda y contra el fascismo, actividades que 
le empujaron en 1933 a emigrar, aunque regresó a su 
patria clandestinamente durante el MI Reich (1933- 
1945) para Inchar contra el regimen de Adolf Hitler. í 

Durante su exilio en Escandinavia, que de llevó a 
adoptar en 1933 la ciudadania noruega y el nombre de 
Willy Brandt, se inició en el periodismo, entre Otros . 
como corresponsal de varios periódicos escandinavos 
en la Guerra Civil Española (1936-1939). 

Después de su regreso a Alemania en 1945 y una 
etapa inicial de tres años como informador para esos 

os diarios, Brandt emprendió en serio su carrera 
"política, que tuvo su primer hito en 1949, en la elección 
al primer periodo legislativo del Bundestag (Parla- 
mento federal alemán). escaño que renovaría en comi- ; 
cios posteriores hasta dar en 1957 el salto a Bertín j 
ocridental, de la que tue alcalde hasta 1966. 
Brandt tuvo un papel decisivo A la a del 
««o de Godes los sucialdemó- . 
la” Programa E 9-0! 


| 


” canciller y su partido como cabeza de un 
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condiciones claves para la época de distensión * de 
década de los 70, le mereció en 1971 el Premio Moheja 
la Paz y ser proclamado “hombre del año” por dif 
revistas internacionales, como “Time” en. 
pas “L'Anrore” y “Mundo” em HNTE. ETS ¡ 
.. .: El escándalo político deseg 
4 germano oriental Gúnter Guillaume, 12 E z 
. te años en el propio corazón de la Cane die Y 
provocó en 1974 la dimisión de Brandt corne cancíll 
federal. puesto en que le sucedería uno de sus “emetún 
gos” internos, Helenut Selmidt. 

Otro escándalo menor, el causado en 1987. por. 
nombramiento de la griega Margarita 3 


Premio Nobel de lo Paz. 


cratas alemanes, en el que estos se desprendieron en 
1959 de sus antiguos credos marxistas y se convirtie- 
ron en un “partido pepular desideolegizado”, como 
primer paso en su camino hacia el poder en Bonn. . 

Cuando se constituyó en 1966 el primer y único 
gobierno de gran coalición (socialdemócrata-cristia- 
nodemócrata) habido hasta ahora en Alemania, 
Brandt, que en dos años había ascendido ya al puesto 
de presidente del SPD, se convirtió en vicecanciller y 
ministro de Asuntos Exteriores, cargo que eocuperia 
hasta las elecciones de 1969, de las que salió 
un gobierno de 
coalición socialdemócrata-liberal. 


La “ostpolitik” (apertura al este) que lanzó duran- 
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te su época de jefe de gobierno, y que fue 


AAA IE A A + 
. 


A 


¿ 
$ 
$ 
¡ 
3 
51 
E 
+ 


- TATEMONIA puisré——. 
+ 400.000 extranjeros | 
El Parlamento alemán 

. modífica la ley de 


cambio, la Constisación 


trocientos sul en total este año— 
fuerza de la ición, 20 cuyo pedido sea considerado 
ciparon en el debate mi en la yA 7 
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Bonn (AFP) . 


M Tras scis semanas de violenci 


* renófoba cas; cotidiana en Alemania, 


los responsables políticos comenzaron 
a proponer medidas, mientras el gobicr- ' 


no y laoposición se desgarran sobre los E 
medios a utilizar para combatr a los. 


jóvenes extremistas de derecha 
- + Envisperas del debate en la Bundes- 


“tag sobre laola de atentados racistas que 


. yacausó 10 muertos en loque vadelaño, 


los démocras* cristianos (CDUACSU) 
del canciller Helmut Kohl propusieron 


hacer más duras las leyes que reprimen 
- Jos asentados al orden público. 

7 .* Heiner Geissler, vicepresidente del - 
" grupo parlamentario CDU/CSU, pro- - 


puso el martes darle a la justicia los 
medios para condenar a todo miembro 
de un gnipo de conducta violenta si 
rehusa dispersarse después de las ex- 


- hortaciones hechas por la policía a ese 
respecto. 


De una forma general, los demócra- 


as cristianos quieren reforzar el arsenal 


represivo y cuentan con proponer un 
proyecto de ¡ey sobre “seguridad inte- 
rior” destinado a luchar contra la crimi- 


nalidad organizada, 

Su proyecto prevé la posibilidad de 
autorizar las escuchas telefónicas y 
abrir el correo en caso de incitación al 
odio y a la violencia racial. También se 
ha propuesto limitar el derecho a mani- 
festar. 

El pequeño Pardo Liberal, miemn- 


“bro de lacoalición enel poder, inmedia- 


tamente denunció esos proyectos, opi- 


“nando que la aplicación rigurosa de las 


za 


a 


a 77 1 
Violencia racista divide 
a políticos germanos 


leyes existentes basta para reprimir los 
actos de los extremistas, 

La oposición Social Demócrata 
(SPD) comparte el análisis de los Libe- 


| rales y acusa a los conservadores en el 


poder de “activismo cicgo” por medio 
-del miniswo del Interior del Estado de 
Renania, Herbert Schnoor. 

El SPD opinaque es necesario llevar 
a juicio sistemáticamente por “tentativa 


de asesinato” a los que lanzan bombas . 
incendiarias contsa los albergues de los 


que solicitan asilo. 


el debate del jueves, los * 


demócratas cristianos también plantca- 
ron el problema de reformar las leyes 
sobre el derecho a asilo, afirmando que 
la oleada de peticionantes alimenta el 


- racismo de los alemanes. 


Ei CDU (el partido del canciller), 
espera llegar a un compromiso con el 
SPD para enmendar la Constitución y 
limitar el derecho de asilo, aunque res- 
perando la Convención de Ginebra 
sobre los refugiados. 

La dirección del SPD decidió a fi- 
nales de agosto aceptar la idea de una 
enmienda constitucional, pero en ello 
choca con la opinión de su base, hos- 
til a toda limitación al derecho de asi- 
lo. ; z 
Mientras el CDU negocia con el 
SPD y con sus socios liberales, el CSU, 
rama bávara uliraconservadosa de la 
Democracia Cristiana, pidió a princi- 
pios de semana que se deposite inme- 
diafamente un proyecio que prevé la 
supresión total del artículo constitucio- 
nal que garantiza el derecho de asilo 
individual. 
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: 9 de Octubre de 1992 | la abans INTERNACIONALES /1: 


- Y El Parlamento alemán tiene la última 
palabra sobre una "moneda europea Ú 
RI NE AP O 


insiste en que el Parlamento debe europea, po habcía fire: 
: El Ministro de Finanzas, Theo Waigel, señaló ayer que el Parlamento tendría la teves la última palabra. a o dj 
4 última palabra sobre si Alemania ingresa a la tercera y última erapa de la Unión o En Jo qué conctiluyó mms y 


A : -7 a son ob a mu- al Presidente Fr 
Económica y Monetaria (UEM) de Europa, la creación de una moneda común. o a a rs de Eolo Minerrasd. eg : 
: las encuestas, temen quedar atrapa- —cientemente que el benco cent 
dos en brad, proceso ieversbl que europeo E alg instrucción 
BONN (REUTER).- Durante referencia a las cláusulas que obli- sobre la participación de Alemania. podría derivar en el reemp políticas, Waigel manifestó que 
un debate parlamentario sobre la gan a los países de la CE a reducir *“*El Gobierno alemán necesita Pi a moseda común nueva iestitución sería comple 

ratificación del tratado de Maas- E déficit presupuestario y su tasa la aprobación del Parlamento antes Waigel admitió la A 
An tricht de unión europea, sostuvo de iiflación a divelos “copiadas. de tomar una decisión de ese tipo”, E que la pérdida 


a ] del marco genera temor, pero vaa ser un grupo de tecaócral 
que la entrada a la tercera fase no Los jefes de Estado, la Comi- indicó. ““No se trata de una ratifi- 2.15 que el tratado de Maastricht que obedecen instrucciones de h 
bes sión Europea y el Comité Moneta- 


cación ni tampoco de una ciáusula conlizas Miner . El ; 
» , : +» garantías respecto  pelíticos. Sus miembros sen 
H *“El texto del tratado es claro. rio de la CE decidirían en 1998 que dé la opción de retirarse”. de que la nueva moneda que conta- completamente independientes 
La precondición para participar ea cuáles son los países qe cumplen Las declaraciones de Waigel ría con la protección de un banco sólo tendrán la obligación de cua 
la unión económica y monetaria es con esos requisitos. Waigel mani- parecen ser una concesión a la central independiente. . plir con sus funciones, que, € 
cumplir con las normas de conves-  festó que las dos cámaras del Parla- oposición socialdemócrata, que **Puedo aseguraries que si yo primer lugar, comprender garant 
gencia”, dijo Waigel, haciendo mento de Bonn decidirían entonces apoya el tratado de Maastricht pero dudara de la estabilidad de la futura zar la estabilidad”, afirmó. í 
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Alemania organiza una rigurosa 
acción represiva contra neonazis 


ron con una serie de actos de repu- 
dio al racismo. 


El gobierno germano, al que se 
acusa de estar haciendo poco para ' 
O A 

parece estar buscando ahora 


foctaleser las facultades de la policía 


para impedir nuevos estallidos de 
violencia. 


El ministro del Intericr, Rudolf - 


Seiters, anunció hoy que ya convocó 


sá- para el viernes a sus colegas de los 16. : 


Estados federales para daries a cono- 
cer un paquete de medidas que in- 


cluye la facultad de arrestar a los al- 


borotadores reincidentes. 


El vocero de Seiters, Roland Bach- * 
a nad tacar los peligros 


de la vigente ley de seguridad in 
terna: -* 


En un campo de concentración 


SACHSENHAUSEN, Alemania, 4 
(AP). - Varios miles de personas se 
manifestaron hoy en el antiguo cam- 
pamento de concentración nazi. de 

usen en una protesta con- 
tra el creciente antisemitismo y xe- 
nofobia en Alemania. 

La reunión, que incluyó a varios 
altos funcionarios estatales y fede- 
rales, representa el mayor intento 
efectuado hasta ahora en Alemania 
de utilizar el sitio de un tenebroso 
pra de A del pasado 
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- Petra Kelly, una de las fundadoras del Partido Verde 
- alemán, y su compañero, el general pacifista Gert Bastian, 


fueron encontrados muertos tras un presunto pacto suicida. 


Petra Kelly, la figura más co- 
de los partidos verdes en 


: tedo el mando y una de las funda- 


dieras de ese movimiento en Alema- 


NMiundial y ex general de la Bundes- 
webr que se convirtió en 1960 en añ 
der pacifista, mató a su compañe- 
ra de un balazo en la sien y luego se 


. sucidó disparándose en la cabeza 


con ta misma pistola, en lo que no 
se sabe si fue un pacto suicida o una 
acción desesperada del ex militar. El 
avanzado estado de descomposición 
de los cadáveres, que fueron halla- 
des en la vivienda de la pareja en 
Dona reción tres semanas después del 
deceso, impidió hasta abora precisar 
si Kelly, que no se resistió, dio su 
consentimiento o estaba dormida. 
No faltó quien habló de un asesima- 
so de la ultraderecha, ante lo inusual 
de un suicidio de dirigentes políticos 
sia"carta alguna de despedida. 
Kelly con sus casi 45 años, y Bas- 


' tían con sus 69, constituian desde ha- 


cía tienpo cada uno el único consue- 
lo del otro, pues ambos habian su- 
frido un ocaso politico prematuro 
mucho antes de que el Partido Ver- 
de fuera herido de muerte por la reu- 
sificación alemana y quedara fuera 
del Bundestag por no conseguir el 5 
por ciento de los votos en 1990. Á 
esas primeras elecciones de la Alema- 


_nún reunificada, Kelly llegaria ya tan 


aislada en el seno de los verdes que 
Ea conducción del partido en Bavie- 
ra, su estado natal, se pudo dar el hi- 
jo de negarie ua puesto en la hsta 
para diputados. 

Tanto ella como Bastian llegaron 
a convertirse en simbolos de un mo- 
visniento cuyo núcleo fundador los 
miró siempre con cierta desconfian- 
za, por su formación politica dife- 
rente y la libertad de movimientos 
Que se reservaban a si mismos. Am- 


dentro del partido por su oposición 


[ ro da parido por su oposición 


al principio de rotación, la fórmula 
organizativa más innovadora que 
aportaron los verdes a la politica y 
la única que jamás fue imitada por 
otro movimiento importante en nin- 
guna parte del mundo. Por oposición 
a la rotación, que obligaba a todo mi- 
titante verde alemán a abandonar sus 
casgos electivos en el partido o el Es- * 
tado a los dos años de asumir para ser 
reemplazado por su suplente, Bas- 
tian abandonó el partido en 1986 y 
Kelly experimentó sus mayores difí- 
cultades, aunque nunca llegó a irse. 
Ambos llegaron al Bundestag con la 
primera camada ecologista en 1983, 
pero al quedarse sin partido Bastian 
no consiguió ta reelección en 1987, 
mientras que Kelly sí. En algún mo- 
mento de esa década, la estrecha co- 
laboración política entre el ex general 
y la fogosa pacifista se convirtió en 
romance y —tras la separación de 
Bastian y su ex esposa— en convi- 
vencia y presencia conjunta en todas 
las ocasiones importantes. 

La vida de Kelly se había iniciado 
junto a otro militar, un oficial del 
ejército norteamericano que la adop- 
tó recién nacida, en 1M7. A los 13 
años su padrastro la llevó a EE.UU. 
¿onde estudió 10 años y se graduó 
en “Ciencias Políticas, mientras tra- 
bajaba de secretaria de políticos de- 
mócratas como Edward Kennedy y 
Hubert Humphrey. De regreso al 
Viejo Continente recaló en Bruselas, 
donde trabajó como funcionaria de 
la Comunidad Europea, experiencia 
crucial para su campaña ciectoral de 
1979, en la que el recién fundado 
Partido Verde Alemán la llevaría co- 
mo primera randidata al Parilamen- 
to europeo, con un éxito resonante 
que marcaría el nacimiento del mo- 
vimiento ecologista como una nue- 
va opción politica en todo el mundo. 
Muchos rastrean, sin embargo, su fos- 
mación más fundamental más atrás 
de los 13 años, cuando era interna- 
da de un colegio católico y vivia la 
religión como una pasión, no muy 
distinta de la que luego la converti- 


ría en la Pasionaria de los verdes. 
En los años 70 Klm a 1] 
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Partido Socialdemócrata (SPD) al 


zar misiles Pershing II y Cruising en 
Europa, el mismo motivo que llevó 
a Bastian a dejar la Bundeswehr en 
1980. Quienes confluyeron con ella 
para fundar en 1979 el Partido Verde 
eran en cambio en su mayoría ex mi- 


hitantes de extrema izquierda, que . 


conservaron una formación altamen- 
te doctrinaria y recelaron siempre de 
sus métodos ““intuitivos”” para haces 
política. Intuición, gesto y palabra 
encendida fueron en todo caso lo 
más característico que Kelly aportó 
a los verdes, desde sus innumerables 
bloqueos de las rutas que conducían 
a las bases militares norteamericanas 
hasta su ingreso con zapatillas y 
jeans en 1983 en el consternado Bun- 
destag, al frente de una banda de me- 
lenudos recién elegidos como diputa- 
dos. Ayer toda la clase política ale- 
mana, aun dolida por la partida de 
Willy Brandt, rindió homenaje a esa 
misma Kelly, que se fue de manera 
aun más desconcertante de la que en- 
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pes anunció la preparación de un decreto 


arias € los policias 
dl pe los alber- 
A uabién se informó que 
disrsate el fin de semana 
-Jmibe ataques contra aloja- 


la presencia po- 


ja, cuya econo- 


Pur su u parte, el ministro 
NA Ismterior, Rudolf Sei- 
A tiene planes para lo- 
fun cambio de ley que 
a los refugiados 


Luyas solicitudes de asilo 
dean rechazadas que ten- 
ta 


cir la permanencia de extranjeros en el país. 


Actualmente se permite 
que mientras se procesan 
tales apelaciones los refu- 
giados permanezcan en 
Alernania, con gastos E 
gos por el gobierno. Menos 
de un 10 por ciento de los 


En Wismar, unos 200 
agentes policiales se en- 


En la ciudad de Señten- 
beg, unos 100 kilómetros al 
sudeste de Berlín, 80 ultra- 
derechistas atacaron 


tados sieí« extremistas. 

El canciller Helmut 
Kehl condenó ayer los 
continuados ataques dere- 
chistas, calificando a esa 
violencia como “una ver- 
gúenza para nuestro pais”, 
y su gobierno anunció pla- 
nes de amplios alcances 
para sofocarla. 

En lo que va del año, 
más de 290.000 extranjeros 


Molencia neonazi en 


p presidente del Consejo Central de Judíos en 
2, Ignatz Bubis, criticó al gobierno de Helmut 


no ha expresado que la ' 


mayoría viene por razones 
económicas. Pero la Cons- 
titución permite que se 
queden en el país, con los 
gastos de alojamienio y 
alimentación a cargo del 
gobierno, hasta tanto se 
dictamine sobre sus res- 
pectivas solicitudes, un 
proceso que puede tomar 
años. 
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DERUMN (Alemania).— La historia de este país es la de un 
ola camino hasta su constitución como estado nacional. 
rmania no es sólo geográfica sino también históricamente el 
nombre que los romanos dieron a la región comprendida entre 
in, Elba y Danubio, poblada por las tribus de habla 

5 ica sajones y tfrisios al norte, francos en el oeste, 
ringlos en el centro, y suabios, alemanes y bávaros en el sur. 
sta organización tribal se pone de manifiesto aún hoy en los 
federados que integran la República Federal de Alema- 


los rios 


"La historia moderna muestra que la "'gortina de hierro" que 


4 


de la Segunda Guerra Mundial dividió a Eur 


en dos partes. De las tres zonas ocoidentalns 


por las potencias militares aladas (EE. UÍ. Francia y 


ds Araba) surgió la República Federal, en 


. " WinquIÓ de inmediato a las democracias ocol 
ntal, que tus ocupado por la entonces Unión Soviética, se 
ts cada vez más a occidente y levantó en 1901 el tristemente 

E muro de Berlín. 

. n 1989, una revolución pacífica de ciudadanos de la 
República Dernocrática Alemana derrocó a la dictadura socialis- 
ta de Erich Honecker, el bien mandado del Kremiin, e inició el 

de la reunificación. Cientos de miles de 
ron en las ciudades de la RDA contra la talta de 
del régimen, consiguiendo que en la noche 


noviembre del 89 las autoridades de la ADA abrieran el muro de 


n y la Irontera entre las dos Alemanias. 


Desde el 3 de octubre de 1990, Alemania está otra vez unida 
a partir de ese momento se inició el difícil camino de la 


1949 


trucción, algo sobre lo que los alemanes tienen 
experiencia en su milenio de existencia. 


LA RECONSTRUCCION 


Solamente algunas cifras nos permiten tener 
ecabada de la titánica tarea. Un nuevo comienzo en 


. socia! y económico. Desde el inicio de la unidad 
** pronetária y social hacia fines de 1991, los nuevos 
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ayuda de fondos pú 
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LA SOLIDA BASE DE LA ECONOMIA DE MERCADO 


que se 
estado 


ibertad y 
del 9 de 


por valor de 
:,) de los 


het HArá pra 
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9.600 marcos por habitante de los nuevos estados, asistencia 
que fue ampliade ya este año. 

El funcionario dijo a EL PAIS que la tasa de inflación anual 
para el año en curso es de 4,5% para toda Alemania, mientras 
recordó que antes de la unificación era de apenas el 2%. El 
estuerzo de los cludadanos de la parte occidental por ayudar a 
sus monas es importante, aunque algunos no lo crean as! 
ya que el Producto Bruto per cápita es de U$8 20.000 anuales. 

Si bien hay cierto descontento popular por este sacrificio, 
nadie quiere volver a tener dos estados alemanes. El propio 
canciller federal Helmut Kohl afirma en cuanta ocasión tiene que 
“nadie en la parte oriental de Alemania va a vivir peor que 
antes". Es un consuelo, por los detractoros del gobierno arreme- 
ten con sus críticas porque las realidades no son tan bonitas 
como se las habia pintado dos años atrás. 

El desempleo en el e;*. «e de 14 % aproximadamente, lo que 
arroja una cifra de unos 250.000 personas ociosas. En el ceste la 

ción nunca sobrepasa el 6%, Pero como en todo 
cambio estructural, también para la reconstrucción de tos 
nuevos estados hay que hacer desaparecer los sectores impro- 
ductivos, Pero el mo federal ha puesto en marcha un plan, 
de común con los gobiernos estaduales, por el cual se 
creia con rapidez y sin trabas burocráticas nuevos puestos de 
rabajo. 
| Producto Bruto interno creció en toda Alemania un 15% 
de la reunificación, comentó Scholoz. Este año, sin 
embargo, el crecimiento será de sólo el 4%. Un 90% de es. 
crecimiento ee realizará en la parte oeste, lo que denuncia 
claramente la debilidad de la econamía oriental todavía. 


El o federal es optimista y pretende un crecimiento 
del 10% durante estos años en la faro esto, El camino está 
marosd tomadas. Fi- 


o, las decisiones fundamentales han 
nanciación para los proyectos es lo que sobra y en muchos 
segtores se notan re8os. 

ho 4 E ALEMAN 


: en dia, en Alemania se ven realizados como nunca en 
sus mil años de existencia los sueños de libertad y bienestar. 
Pero, ¿hay un mi alemán? El rápido resurgimiento de entre 
las de la Segunda Guerra Mundial se puede explicar, en lo 
, por la concurrencia de tres causas: la voluntad decidi- 
da de reconstruir el país, la habilitad técnica y cientifica y la 
elercado. ss hen Impulsado ¡osas queres em ay Gora 
, POro no el capital humano, Quizás el secrelo más 
atesoran los alemánes. No olvidares 


su 
un sistema de | als 
uay. Se grava a los trabaja 
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dores con tasas qué ran del 20% al 50% (no es error de 
impresión) y existenjm el dee más de cuarenta impuestos 
diferentes. én este pls, se dedica más de un tercio del PBI a 
prestaciones sociales mignándose a la economía de mercado 
una función protectofipara aqueltos grupos que, por cualquier 
razón, no sean capachide adaptarse a las exigencias de la vida 
económica. 
En todos los palsqtexisto una norma muy simple para medir 
la eficiencia de un siflima ecorómico: si se tiene en cuenta el 
aumento del costo dida durante los últimos 40 años, hoy en 
día los que viven de ufsuaido en Alemania pueden comprar con 
el producto de su tralijo casi cuatro veces más que an 1949, 
El Partamento tediital (Bundestag) acaba de aprobar una ley 
, pea eliminar trabas Ah hora de privatizar empresas y fomentar 
nversiones. Esta ley Briá siendo muy beneficiosa en la parte 
este, en donde de 9.000 empresas del estado se han 
privatizado ya unas B000. El gobierno plensa finalizar este 


proceso en unos dos Mos. 

LA OTRA CARA 
Pasando a otro teja, la situación en Alemania vista del lado 
este no es tan promiskia. Conversando con ciudadanos comu- 
nes de Berlin este, se puede tener la otra campana. Afortunada- 
monte, es fácil comunkarse en inglés con ellos. Los periodistas 
hablan de una “crisis hental”' de los ciudadanos del este, ya que 


reción después de 40 Hlos pueden ver las cosas como realmente 
son. Los temores e infiguridades de la pobinción que sufrió un 
régimen que pensaba[por elfos, recién ahora están saliendo a 


flote. Un sondeo de of 
que el 01) % de los ale: 
en el oeste, de donde 
los medios de com 
“nuevos” compatriot 
tales vivieron en una 
les permitía decidir có 
que se les diga cómo 
reuniticada. 

Dos temas preoc 


ión pública conocida estos dias asegura 
nes del este no conoce la forma de vida 
ge claramente la importancia que tienen 
cación en la tarea de llustrar a los 
Durante decenios, los alemanes orien- 
quinaria educativa, informativa, que no 
9 comportarse. De pronto, ya no aceptan 
mejor que se conduzcan en la sociedad 


san más a esta gente: a) la pérdida de 
epson de trabajo y¿) la posibilidad de no poder pagar su 
Y » 


Alemania Orientafijenía, antes de la unificación, diez mijlo- 
nes de asalariados y hiy conserva apenas de la mitad. 
El nivel de productividia del salario oriental sólo alcanzaba un 
tercio de su compatridh occidental, lo que lleva a que para ejlos 
ses difícil conseguir fábajo. Naturalmente que un empresario 
proferirá emplear a quíbn produce més. 
pb me nobel ta pri Juctividad de las empresas orientales = 

por despedir a lo trabajadores estatales impraductivos, en 
general todos de la ra este. Sin embargo, se cria 


AÑ pen asignación no alcanzaba uN 
correcto mantenimientó de la vivienda y la calidad de vida es fue 
deteriorando a poo > nos este pónsaron 


ndo, pol o A 
dela ala 
entre 1900 y 1968. huyern 4 gr 


BY SE SUSTENTA EN 


Si observamos estos hechos desde una óptica sociológica, 
podremos encontrar situaciones de injusticia social que pueden 
conducir —es una de las teorías existente— a que la gente 
ociosa y 8in vivienda se sienta con posibilidad de atentar contra 
los extranjeros. Tras tos hechos xenofóbicos producidos en 
zonas del este alemán, especialmente en el puerto de Rostock. la 
policía tiene tres pistas a seguir: 1) se trata de radicales de 
derecha, ideologizados, de condición dura”, que se han trasia- 
dado desde el territorio oeste hacia los lugares del este donde 
encontrarían más respaldo a sus ataques; 2) se trata de alemanes 
orientales revoltosos. que siempre cometieron desmanes, inclu- 
so en las canchas de fútbol; y 3) se trata de de Alemania 
Oriental qua por primera vez participan en actos de violencia, ya 
que antes se encontraban feria pe] el régimen y ahora no 
encuentran su espacio en ía soci . Se sienten como de 

unda categoría y buscan a quienes ellos cresn interiores (los 
extranjeros) para hacerlos víctimas de su irracionalidad. Se 
interpreta como un desahogo. 

Los medios de comunicación alemanes dudan, en reiteradas 
ocasiones, sobre si informar o no de estos hechos, ya que temen 
que sea contraproducente. Otros jóvenes que vean eso por la 
televisión pueden sentirse motivados a hacer lo mismo. 

El gobierno reconoce que la unificación mental seré muy 
lenta, y así lo manifiestan constantemente los pedagogos y 
cientistas políticos. An 

Las Iglesias católica y protestante, las pri es 
iedlógicas de Alemania, condenan las revueltas y el debate en los 
medios de comunicación es muy fuerte. 

Los di tes políticos critican a los periodistas por ha- 
cerlos A ali, en cierta medida, de la crisis social que se 
ha desatado tras la unificación. Los periodistas replican soste- 
niendo que no se dijo la verdad a la población sobre lo que iba a 
suceder desde 1 en adelante. 

Christian Wernicke, redactor político del respetado e in- 
fuyente semanario ''Die Zeit”, comentó a este si 
realizamos una mirada retrospectiva a los acontecim el 
error tal vez haya sido que el proceso de reunificación se dio en 
un año electoral". Quizás se debió advertir que ese era un 


roblema suprapartidario, aunque allegados al piensan 
QoS la activa del reli federal Helmut Kohi ha sido histórica 
el momento . z 
di El SObierno está sostenido os Alemania por una ooali- 
ción formada por la Unión Dem 


rata Cristiana y el Partido 
Liberal, teniendo al Partido Social Demócrata como principal. 
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” En la reciente cumbre europea de Birmingham, 
ias de la CE rechazaron, una vez más, la 
ectiva de construir una Europa “a dos velocida- 
. Pero la diferencia de velocidades es inevitable 
es consecuencia de las diferencias de creci- 
“sañento y productividad, que han causado la reciente 
“esinis monetaria, y que determinan disparidades de 
kpeder económico y politico dentro de Europa. 
Las disputas por la modificación del acuerdo de 
let sobre las paridades cambiarias y, en gene- 
la forma de compatibilizar las diferentes velo- 
económicas, son reflejos de la sorda lucha que 
las grandes naciones dentro y fuera de Eu- 
por la redefinición de ia hegemonía económica y 
fá internacional. 
de hace meses Alemania mantiene tasas de 
¡elevadas para evitar un aumento de la infla- 
UA 2 pesar de los ruegos y presiones de los Estados 
uádos y de otros países europeos. La conducta inde- 
, y hasta arrogante, del pais germánico, prc- 
primero un desbarranque de la cotización del 
y luego la crisis del Sistema Monetario Europeo, 
po las economias más débiles no pudieron mante- 
entro del acuerdo de paridades. Francia logró 
Ye a la situación impuesta por Alemania; In- 


Ela paridad que dará a su moneda y los paises 
pes esperan que pase la tormenta para ver en qué 
condiciones pueden volver al juego. 

mn el último siglo el orden económico internacio- 
Wo cuatro grandes momentos: dos de nas paca 


PROBLEMAS MONETARIOS Y POLÍTICOS E DIVIDEN A EUROPA 


ucha por la hegemonía 
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A se debate, como desde principios de siglo, s 
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ternacional y otros dos caracterizados por la crisis de 
esa potencia, inestabilidad monetaria, crisis producti- 
va y la disputa por el trono del poder internacional. 
Los primeros momentos terminaron en la Primera y 
Segunda guerras mundiales. 

El primer momento se encuentra en la última par- 
te del sigilo XiX, cuando Gran Bretaña era la potencia 
comercial, monetaria y militar indiscutida. 

La declinación económica británica frente a las 
potencias em tes —Alemania, Francia, Estados 
Unidos— resintió la libra esterlina y desató una corn- 
petencia que terminó en la Primera Guerra. 

Al finalizar el conflicto, Inglaterra había perdido 
capacidad productiva y comercial, era deudora de los 
Estados Unidos y su moneda se habia desvalorizado en 
relación con el oro. Los Estados Unidos eran acreedo- 
res de Europa y su moneda comenzaba a circular en el 
mercado internacional desplazando a la libra. En ese 
momento los países vencedores iniciaron una discu- 
sión sobre la cancelación de deudas y las paridades a 
adoptar, que duró veinte años sin recrear un nuevo 
sistema: ninguna potencia, ninguna moneda, pudo im- 
ponerse al resto. La libra esterlina británica se revaluó 
primero y luego se devaluó, se sucedieron las crisis 
productiva y bursátil, las turbulencias monetarias y 
cambiarias y los movimientos descontrolados de capi- 
tales, en una creciente tensión internacional que de- 
sembocó en la Segunda Guerra. 

Al fin del conflicto, la economia y la moneda britá- 
nicas esí :ban ya claramente fuera del primer puesto. 
El sistema se reorganizó en 1944 con los acuerdos 
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socios. Varios de ellos no pudieron resistir le paridad 
acordada y tuvieron que devaluar y salir del: nl 


día en el momento de la 
sola potencia económica y nccciaria indiscatibls y los 
países mayores se disputan el Hdersogo 
mo. Europa, uno de los polos de poder mundial, sp 
organiza alrededor del eje Alemanlo-Fraucia; 

el primer acreedor mundial, primera potencia: banca” : 
ria y el país grande de más rápido crecimiento, co 
truye su base de operaciones en Asia CU sed 
inversiones y comercio; dos Estades Unjllsa, 
tienen su lideraxge miittar, ya drag 
conducta moretaria e comercial £ 
industriales. Hice diez años sar * 
medio marcos alemanes, ahora vale 
marco y lenta pero inexorablemente, 
acerca a un valor que será el simbele dé: 
relación de hegermonías: un dólar-am marce 
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En este último capitulo a diferencia de lo 39 
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CONTINUA OLA DE ATAQUES 


XENOFOBOS 


Bonn.- La ola de ataques neonazis 


pres 
Partido Socialdemócrata (SPD), Dip 


Engholm, unió su voz a los que c 
por un frente amplio contra la extrema 


Por tercera noche consecutiva se re- 
gistraron en Grifswald, noroeste del país, 
violentos enfrentamientos enure jóve- 
nes neonazis y «skinheads» (cabezas 
rapadas) en la ciudad y estudiantes ex- 
tranjeros que se defendieron contra los 
aLSques extremistas. 

Más de cien policías fueron movili- 
SEDA ae UR CI 
casi cuatro horas, con lanzamiento de 


En otras localidades del Este y del 
Oeste de Alemania hubo ataques o in- 
tentos de ataques contra albergues de 
refugiados. 

También el viemes por la noche se 
conoció la noticia de otro atentado con- 
tra un monumenio en memoria de las 
víctims de los nazis, en el que unos 
desconocidos lanzaron «cócteles 
Molotov» en el crematorio del antiguo 
campo de concentración de 
Ravensbruck, cerca de Berlín, aunque 
sin causar un incendio como habia su- 
cedido hace pocas semanas en el cerca- 
no campo de Sachsenhausen, donde las 
llamas destruyeron un museo judío. 

Engholm calificó esta ola de 
«indignante y vergonzosa», y en unas 
declaraciones publicadas por el diario 
«Express», de Colonia, denuncia que 
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hay indicios claros de que la ultraderecha 
está montando en el país cada vez más 

«No quiero pintar el diablo en 
pared, pero el enemigo de nuestra 
"mocracia está nuevamente en la dere- 
cha y en vías de organizarse 
logísticamente», precisó el diri gente de 
la oposición y primer ministro de 
Schjewig-Holstem. 

Engholm hizo el viernes un llama- 
miento en el que instaba a todos a su- 
marse a la manifestación contra la xe- 
nofobiaconvocada para el próximo 8 de 
noviembre en Berlín, con el patrocinio 
del presidente germano, Richard von 
Weizxaecker. 

La vicepresidenta del SPD, Herta 
Daeubler-Gmelin, se pronunció ayer por 
una emergencia» contra el 
terror y la violencia de la ultraderecha. 

Ladirigenie explica en unaentrevista 
publicada por el diario «Rheinpíalz», 
de Ludwigshafen, que representantes 
«competentes» de los gobiernos central 
y federados deberían sentarse a una 
mesa con expertos de la policía y de la 
justicia, con el fin de poner «señales 
claras» que hagan saber a todos que 
actos de violencia neonazi y xenófoba 
serán perseguidos en Alemaniacon todo 

Lrigor de la ley. 


También el escritor alemán Siegímed 


Y Lenz exigió que los autores de la violen- 


cja xenófoba no sigan saliendo «tan 
bien librados» como hasta ahora, y ale- 


-  gÓ que los diarjos ataques contra alber- 


gues «son contra la vida de seres huma- 
nos» y tendrán que ser perseguidos como 
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BERLIN (ANSA).-Los hechos de 
. violencia son cotidianos, dice el 
. disrio Sueddeutsche Zeitung que, 
.ciando datos de la policía federal 
- Gta), recuerda que sólo en los 
E 10 meses de este año los 

. con trasfondo xenófobo 
de 3374, y provocaron 13 
¿ inisprtes y 346 heridos. 
: -Las autoridades alemanas se 
dibcuentran en suma con un fenó- 


* Así prohibieron la programada 

; paen el 15 de noviembre, organiza- 
+ diapor dos organizaciones de extre- 
: sam derecha, en un cementerio 


Alemania parece cada vez más metida en la espiral racista. El número de delitos que 
tienen sus raíces en los sentimientos xenófobos aumentó respecto al año pasado un 


7O por ciento. 


Según la policía, además, detrás 
de la asociación cultural Prusia, 
que organizó las manifestaciones, 
se encuentran dos mil personas 

rtenecientes al Partido Nacional 

mocrático de Alemania y de la 
Juventud Vikinga, sobre las cuales 


Los extremistas de derecha 
habían tratado recientemente de 
lograr el rechazo llevando el caso a 
la justicia, donde convencieron a 
los jueces que su manifestación no 
sería violenta, pero el jefe de la 


policía de Postdam, que firmó la 
prohibición, motivó la medida 
diciendo que era en el interés 
público prohibir manifestaciones 
que dañarían la imagen de Alema- 
nia en el exterior. 

Una imagen negativa que pesa 
mucho también en Rostok (la ciu- 
dad de la ex Alemania del este 
teatro de varios hechos de violencia 
xenófoba) donde el alcaide presentó 
las excusas oficiales en nombre de 
la ciudadanía después un admi- 
nistrador local, 1 Heinz 
Schmidt, miembro de la Cdu, el 
partido del Canciller Helmut Kohl, 
dijo a Ignazio Bubis, jefe de la 
comunidad hebrea en Alemenia, 


que su patria era Israel. 
Condenando con fuerza la frase 


Pero los problemas de los alema- 
pes continúan también con el hecho 
de los 60 mil refugiados rumanos. 
en parte gitanos, que están por ser 
repatriados. 
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x « Aumenta la espiral racista en una. 
Alemania con violencia cotidiana ¡ 
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Conservadores ingleses 
divididos por Maastricht 


El discurso de Norman Tebbit, 
ex presidente del partido y seguidor 
de Margaret Thatcter, marcó la 
culminación de las discusiones, con 
una arenga antieuropeísta, en la 
que atacó el centralismo de Bruse- 
las en la Comunidad Europea. 

"¿Ustedes quieren ser ciudada- 
nos de una unión zuropea?, 
¿Quieren una Europa que decida 
vuestra política de inmigración, 
vuestra política extranjera?”, pre- 


. guntó Tebbit a los conservadores, 


quienes respondieron con una 
unánime negativa. 

La tendencia antieuropeísta del 
congreso Conservador hizo prever 
las dificultades con que se en'renta- 
rá el premier John Major para 
llevar adelante su política proeuro- 
pea, a la cual ha asegurado en 
repetidas oportunidades que no 
renunciará. 

La necesidad de evitas un sisma 
partidario, y el discurso del Minis- 
tro de Exteriores, Douglas Hurd, 
indujo a los conservadores a apro- 
bar por amplia mayoría la política 
del gobierno de Major "a favor de 
la construcción de una Europa 
abierta, y con la mirada dirigida 


hacia el exterior”. 

Hurd advirtió a los congresistas 
sobre la importancia para Gran 
Bretaña de “permanecer dentro de 
Europa”. 

Los congresistas, no obstanie, 


votaron también una enmienda para . 


que el gobierno esté en guardia 
durante la cumbre europea prevista 
para el 16 de este mes, contra "las 
inútiles interferencias de Bruselas”. 

Durante la encendida discusión, 
John Major se mantuvo silencioso 
en su butaca detrás de Tebbit, que 
con sus discursos provocó el frene- 
sí de los congresistas. 

Tebbit —quien calificó el tratado 
concebido ea la localidad bojandesa 
de Maastricht sobre la unión euro- 
pea como "una bomba de tiempo”-— 
invitó a sus compañeros de partido 
a discutir un proyecto de “Maas- 
tricht dos”, un nuevo tratado euro- 
peo en el cual no se haga ninguna 
referencia a la política económica 
ni monetaria. 

“No queremos que Gran Bretaña 
sea dejada de lado cuando sean 
decididas la seguridad y la prospe- 
ridad de Europa. Dentro de noso- 
tros sabemos que no es sabio, y 
que es un error”, arguyó por su 
parte Douglas Hurd, quien instó a 
los congresistas a pensar en la 
imagen que daría Major ante sus 
colegas, si renunciara a un tratado 
por el cual había pedido, y obteni- 
do, concesiones. “No nos deje- 
mos engañar una rumorosa 
minoría”, dijo Hurd a los congre- 
sistas, entre los cuales, sin embar- 


o1-o1 


go, cundía la convicción de que la 
batalla por la aprobación de Maas- 
tricht será mucho más dura de lo 
que anunciaban todas las previsio- 
nes. 

Douglas Hurd llamó a la refle- 
xión tanto a quienes apoyan como 
a quienes descreende Maastricht, e 
invitó a ambos bandos a abandonar 
la guerra de palabras, y a buscar 
puntos de convergencia que permi- 
tan mantener unido al partido. 

Con un firme discurso, el canci- 
ller británico rechazó la intepreta- 
ción del tratado de Maastricht 
como el seguro camino hacia una 
Europa centralizada, y se declaró 
partidario acérrimo de la lucha 
contra la burocracia. 

“Ningún partido Conservador 
dejará que Gran Bretaña integre un 
*super-estado europeo”, dijo. 

Por su parte, Sir George Gardi- 
ner advirtió <a] premier sobre el 
peligro de volver a introducir en el 

arlamento el proyecto de ley para 
la ratificación de Maastricht, antes 
de que Dinamarca se pronuncie al 
respecto en el previsto segundo 
referéndum. 

En tanto, un sondeo de opinión 
realizado hoy por el periódico 
“Sun”, reveló que la ex Dama de 
Hierro Margaret Thatcher es más 
adecuada para dirigir los asuntos 
nacionales británicos que el actual 
jefe del gobierno, John Major. 

Según el sondeo, el 54 por cien- 
to de los británicos prefiere a 
Thatcher, y sólo el 38 elige a 
Major. u 
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e Ejército Republicano Irlandés (IRA) intondllica ad campaña de. 
A atentados contra el régimen británico en Irlanda del Norte, e 
finelendo estallar tres bombas en Londres el miércoles por la noche po 


Ottubre 10 
7.Comisaria de policía Paddíngion 
Green, un herido lave e 
Octubre 12 e 
8.Bar Sussex Arms en Covent Garden, Ñ 
cuatro heridos 
Octubre 19 ES 
: 9. Novotel, Hammersmith de 
CA . 10. Bar The Comedy , Plaza Leicester 
a ¿e p 2 Octubre 21 
NS o Y : 11.Estación de tren Siver Street 
12 Centro del Ejército Territorial, 
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- Gran Bretaña 
rechaza un 
mayor embargo 
contra Cuba 


yes 
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20 (EFE). — El gobierno británico 
no permitirá que la legislación es- 
tadounidense destinada a prohibir 
el comercio con Cuba afecte a las 


subsidiarias británicas de compa- . 


ñas norteamericanas, segúh anun- 
ció hoy, martes, el secretario de Es- 
tado del Ministerio de Comercio, 

. El Acta sobre Ge .ocracia en 
Cuba, que aún necesita.la firma del 
presidente estadounidense, George 
Bush, para entrar en vigencia, im- 
pediría comerciar con Cuba a las 


compañías de propiedad o bajo. . 


control estadounidense instaladas 
en terceros países. * 

Needham señaló con relación a 
dicho proyecto de ley que será el 
gobierno británico y no el Congre- 
so de los Estados Unidos el que 
determinará la política del Relno 
Unido en relación al comercio | 


LONDRES y MONTEVIDEO, 


sobre las compañías británicas”, 
dijo Needham.  * 

Needham agregó que “no hay 
alternativa, ya que estamos deter- 


minados a salvaguardar los intere- '* 
ses de todas las compañías que co-. 


mercian con Cuba, sea cual sea su 


. parentesco". E 


También el gobierno del Uru- 
guay rechazó enérgicamente el Ac- 
ta sobre Democracia en Cuba que 
agrava el bloqueo económico esta- 
dounidense a la isla caribeña, aun- 
que aboga por la instauración de la 


: democracia en ese país. 


Para el Ejecutivo uruguayo, la 


denominada “Iniciativa Torrice-. 
Mi”, así Mamada por el congresista 


estadounidense que la propuso, 
contiene medidas que condicionan 
el comercio de otros países con Cu- 


" ba. 


“No aceptaré cualquier intento 
_de imponer la. ley estadounidense 


- intereses”. 


Un comunicado del Ministerio 


.de Relaciones Exteriores, ratifica- 


do luego en declaraciones a la 
prensa por el canciller Héctor Gros 
Eaplel!, señala que el gobierno del 
Uruguay procedió a “un cuidadoso 
estudio del reciente proyecto de ley 
aprobado por la Cámara de Repre- 
sentantes de los Estados Unidos”. 


La actitud del gobierno urugua- 


.. yo se basa en los principios del de- 
.recho internacional y en la defensa 


de su soberanía, al no aceptar la 
intervención de un tercer Estado en 


” sus relaciones comerciales. 


El gobierno afirmó que “no 
aceptará en su jurisdicción la apli- 
cación de ninguna medida con al- 
cance extraterritorial decidida por 
un tercer Estado, que lesione su de- 
recho soberano a comerciar libre- 


mente, en función de sus propios 
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7 , unas 150.000 personas marcharon desde las 
5 del Témesis' hasta Hyde Park, convocadas por los 
isos y la oposición laborista. 


RES, 25 (Reuter, ANSA y AFP). la política económica y social del gobier- 
rates y la oposición laborista no que amenaza con el cierre de 31 minas 
O 


, como lo llama la prensa británi- 
am slmo el comienzo. Quiero 
ciones como esta en cada ciudad, en cada 
pueblo de Gran Bretaña hasta que el go- 
cambie de política y retire la ame- 
maza de cerrar las minas de carbón.” 

La marcha se transformó al final en 


uma gigantesca manifestación del descon- 
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CLARIN * Buenos Aires, lunes 26 de octubre de 1992 


AGRAVA EL DETERIORO DEL PREMIER BRITANICO 


personas protestan 


nicos por la crisis económica que desde 
hace dos años atenaza al país. 

A los mineros se sumaron numerosas 

delegaciones de todos los gremios —meta- 

Y largicos, portuarios, obreros de la cons- 

trucción, personal de vigilancia—, que 

. desfilaron llevando los estandartes y ban- 

deras de sus sindicatos. 


Todos los oradores advirtieron que el 

plan gubernamental de cerrar la mitad de 

:Jas minas de carbón actuó como un verda- 

Ñ dero “electroshock” en un país en plena 

> — recesión y que se acerca cada vez más al 

: hivel de tres millones de desempleados, 

casi el diez por ciento de la población eco- 
nómicamente activa. 


- Al hablar ante la multitud reunida en 
Hyde Park, el líder de la oposición labo- 
*rista, Jobn Smith, atacó con vigor a Ma- 
"jor. “Proteja los nacionales y 
comience a actuar como primer minís- 
tre”, dijo dirigiéndose al jefe de gobierno, 


- carbón para hablar con los obreros. 
“Necesitamos una revisión completa 

"de la polítics o toda nuestra economía 

deberá cerra r. La verdad es que la crisis 


¿nos amenaza”, dijo Norman Willis, secre-  ;. 

¡tario general de la federación de Sirl- .- 

o británicos, que organizó la protes- 

Se yorata, ar Aa Ancacu a 

5 den ser dc Tuna indiferencia sin pie- 
E: a 


ES Sal Rapto ds necia ur 
genio con Major para «hacuut el elerre de 
laa riinas. De celetrarse la reunión, seria 
“la primera ve2 que un jofe del sindicato de 
resencia anclar del prose intaliro Del 
BC. €, el pr:mer ro - 
tánico, desde los años setenta, cuando go- Uno mujer levanta un ' cartel € con la leyendo * 
bernaba el la a Major, no a los mineros”. 
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- Más de 100.000 mineros protestaron por las calles de Londre 
¡a E e ! astas si 
'“Despidan 
| E 3) 
a Major! 


Ak El líder de la oposición 
Jaborista, John Smith, invitó al 
primer ministro conservador a 
bajar a un pozo de mina de 
carbón para discutir con los 
obreros E 


TT 309 e ORI AIRE 


Los sindicatos y la oposición británica lograron 
movilizar ayer, pese a una intensa lluvia, a más de 
100.000 personas, en solidaridad con los mineros 
amenazados por el desempleo y en protesta por la 
política económica “desastrosa” del gobierno del 


Londres, (AFP) rada. En lo ala de- 
e Que respecta al 
E La evolución de la activi- 8,8 por ciento, en respuesta al 
dad económica en 1991 imdica- incremento del salario real y del 
A turismo, en que la inver- 
. Enefec- sión bruta se 17 por 
to, E rn 1,9 porciento ciento, sobre en maquins- 
en Bruio rias y equi E , 
) fue la más elevada de los Conjunto, la mversión 
no dela del dia 
en lo , O S£a Un E . “. . “2 » “ 
iniemna, asuvezporel centual la proporción Los conservadores británicos fueron blanco de burdas y encendidas protestas en la multitudinaria manifestación minera de ayer. (Tolefo 
nerd consumo y de la registrada en 1990, de AFP) d E 
pos ional tesmporad Da Lg A Anivel sectorial, laactividad ras caidas, del 0,4 y el 0,5 Tanto los ingresos como los contrajeron. Como resultado, el salariales, de arrendamie: 
ca ' : ” del comercio y de dos restauran- Ciento Tepecuvamente. 8 gastos fiscales esecieron en lár- déficit público se redujo del 2,5 rr 
tes y hoteles se ex 16 6,3 por En el primer caso, ello se minosrea los prime- por ciento del PIB e 1990 al 1,4 y 
crecimiento ciento, incentivada por el mayor debió a la menor cub ros lo ncieron a una tasa mayor. ciento en 1991, siendo el 
ñado de una ¡ uso de distintas tivada de trigo, ala menoractivi- Los ingresos del Bóñca Banco 
mejoría en la simación > ito, de la tempora- dad lechera y al menor rendi- al Valor Agregado el principal factor en este 
ya del secior público como con-  datwística y de la fuerte entrada miento Asiunismo, la A) aumentaron, en tanto los l ciento del 
secuencia SA de bienes i ca E A las existencias C A E das E os 
a fiscal iniciado en 1 consecuencia de la reducción vacunas y la mayor competencia — jeron. QUe respecta a a lo largo del añ 
Elnosfacones, senador lara” respecto a Sus 30cios algo enero gastos, las ransferencias a la se- gio ra 
tiva apreciación merciales, especialmente Europea, restante de su política social mostraron un au- Cia, fue restrictiva, fación 
. la Br , ina que las mento real del 12 por ciento,  contimuó debido a la 


cambio real, tontrbuyeron a de precios, e B 
w la inflación, si bi . de mientras las remuneracio- de mecamismos de 
reducir la inflación, si bien en a E ventas extemas de => y les Pa pa etarra 
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A Lunes 26 de Ocmbre de 1992 


150 mil personas rervindicaron en Londres el derecho a trabajar 


La marcha de los mineros, una 
manifestación del descontento 


ondres (Ansa). Más de 

150.000 personas marcha- 
ron ayer por el centro de Lon- 
dres en la segunda manifesta- 
ción de protesta en una semana 
para apoyar la lucha de los mi- 
neros británicos y para reivindi- 
car el derecho al trabajo. 

La imponente manifestación 
de ayer comenzó a orillas del 
Támesis y se dirigió luego a 
Hyde Park, donde líderes sindi- 
cales y políticos se pronuncia- 
ron contra la política económica 
y social del gobierno de John 
Major, que amenaza cerrar 31 
minas y despedir a 30.000 mu- 
eros, 


Encabezaban la manifesta- 
ción de umas 150.000 personas 
(unas 200.000 según los organi- 
zadores) decenas de mineros 
vestidos coa su mameluco ama- 
rillo, que a su paso por las ca- 
lles fueron aplaudidos cálida- 
mente por la población. 

El mal tiempo — lluvias to- 
menciales y ráfagas de viento 
helado — no impidió a los ma- 
nifestantes marchar por las ca- 
lles y gritar eslóganes contra 

jor y el ministro de Indus- 
tria, Michael Hesela 

En centenares de carteles se 


de quienes 
transformó al final en una gi- 
gantesca manifestación del des- 


CRITICAS A MAJOR Y A HESELTINE 


El premier y el ministro de Industrias fueron los blancos prefer sos de ir s más de 150 mil 
manifestantes que bajo intensas lluvias protestaroa corra la crisis -n Gran Bresaña 


contento y de las preocupacio- 
nes de la gente por la crisis eco- 
nómica que desde hace dos 
años atenaza al país. 

Los desocupados son 2,8 mi- 
llones, casi el 10 por ciento de 
las fuerzas trabajadoras. miei 
tras no cesa el cierre de fábricas 
y empresas, que están llevando 
el país hacia una gravisima re- 

A los muneros se sumaron 
delegaciones de todas las cate- 


gorías de trabajadores que des- 
filaron llevando sus estandartes 
y las banderas de sus sindicatos. 

Venidos de Gales, Escocia y 


En al de los estandartes 
que llevaban durante el desfile 


aparecía la imagen de Arthur 
Scargili, el irreductible presi- 
dente del NUM (el sindicato de 
Jos mineros de inspiración labo- 
rista) que encabezó la lucha de 
1983 a 1984. En otra imagen se 
ve a Scargili en el momento de 
ser arrestado por dos policías en 
1983. 

En aquel interminable tira y 
Scargihi perdió la partida, pero 
hoy son muchos los que grta- 
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ciales. la incriminación por ha- 
ber violado las leyes antibuelga 
introducidas por Thatcher y su 
marginación en el Partido Labo- 
ista. 
Sin embargo, “el rey Ar- 
turo””. como lo llamaba la pren- 


IO 


. 


sa popular durante la huelga d 
1983-84, ha vuelto a sentarse e 
su vwono. Lo ha traído la gent 
que ayer lo aplaudió y ovacior 
mientras hablaba en Eyde Park 
“Esta gran manifestación T 
es el fin de la campaña —di 
Scargili— sino el comienz 
Quiero manifestaciones con 
esta en cada ciudad, en ca 
pueblo de Gran Bretaña ha: 
que el gobierno po cambie 
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Emportantes líderes fueron muertos; toque de queda en Luanda 


Cacería humana” en Angola 
contra las fuerzas de Savimbi 


Luanda (Ap). Destacados lí- 


| deres rebeldes fueron muertos, 


según se informó, y otros resul- 
taron heridos cuando las fuerzas 


- del gobierno angoleño asumie- 
ron el control de la mayor parte 


. que de queda de tres días en to- 
: da la provincia 


El número dos de Unita, Je- 


peto -Peña-otra alt 

y-sobrine-de Savimbi, fueron 
hattadós muertos, dijo Aguiar 
dos Santos, reportero de Radio 
TSF de Lisboa, en Luanda. 
Afirmó haber visto los cadáve- 
res en una estación policial ca- 


La policía informó que un al- 
to oficial militar de Unita resul- 
tó herido y escapó. y TSF dijo 
que Abel Chivukuvuku, porta- 
voz de asuntos exteriores de 
Unita, fue herido de gravedad y 
era tratado en un hospital mili- 
tar. 

Otros tres oficiales militares 


: de Unita fueron capturados, se- 


gún se informó. 
El gobierno parecía haber to- 


mado el control de esta capital 
ayer luego que entró en vigor 
un cese del fuego negociado por 
las Naciones Unidas, tras inien- 
sos combates que hicieron te- 
mer una reanudción de la guerra 
civil. 

Por lo menos mil personas, 
angoleñas o extranjeras, murie- 
ron en Angola debido a los en- 
frentamientos que se produjeron 


* remías Chitunda, y Elías" Salu- el fin de semana entre fuerzas 
funcionario 


gubernamentales y soldados de 
la Unión Nacional para la Inde- 
pendencia Total de Angola 
(Unita), anunció ayer la radio 
nacional. 

Al avanzar la jornada comen- 
6 a instalarse una relativa cal- 
ma en la capital, aunque las au- 
toridades recomendaron a los 
habitantes que no abandonasen 
sus hogares, salvo en caso *'de 
extrema urgencia”. 

Aparentemente, varios de los 
principales responsables de la 
Unita en la capital angoleña 
murieron, cayeron prisioneros o 
resultaron heridos. 

Circulan los rumores más 
contradictorios sobre la suerte 
de Savimbi. Pe ciertas infor- 


20 
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maciones, el líder máximo de 
Unita dejó Huambo y se en- 
cuentra en su ex cuartel general 
de Jamba, en el extremo sudeste 
del país, mientras que otras 
fuentes indican que está en Su- 
dáfrica, en ruta a Marruecos. 

Cada hora, la radio nacional 
lanza llamados pidiendo a la 
población que no se libre a ac- 
tos de venganza. En las calles 
de Luanda y los barrios periféri- 
cos hay una cacería humana 
contra los partidarios de Unita. 

La radio, en un comunicado 
oficial del comando de la poli- 
cía, pidió a la población que 
**muestre el mismo nivel de ci- 
vismo y de tolerancia que du- 
rante el proceso electoral”” y 
que los “adversarios políticos 
sean tratados con un máximo de 
respeto y humanidad”. 

La emisora pide también a la 
población que no se libre a ac- 
tos de saqueo. Varias viviendas 
del barrio residencial de Mira- 
mar, donde se produjeron los 
combates más feroces, así como 
algunos comercios de la capital. 
fueron pillados. 
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:-  Construtora Norberto Odebrecht retira do país 
AS Ls 412 brasileiros; mil ainda devem ser repatriados 


de vítimas dos ana 


civil, “que $ durava 16 
havia sido interrompida 
passado. * 
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Angola: confirman! 


victoria del 
gobernante MPLA 


Luanpa - EL Consejo Nacional 
Electoral (CNE) angoleño confir- 
mó hoy que el actual jefe del 


taja significativa el escrutinio 
oficial provisional. Dos Santos ha 
conseguido en las presidenciales 
1.380.543 votos (54,37%) mien- 
tras que el MPLA registró a su 
favor 1.482.589 votos (58,14 %). 
Jonas Savimbi, el principal 
adv Santos en las 
elecciones; Sigue en segundo 
lugar con 913.873 votos 
(36,12%) al igual que su partido 
Unión Nacional para la Inde- 
pendencia Total de Angola 
(Unita) que cuenta con 784.385 
votos (30,76) en las legislativas 
al haberse escrutado el 60% de 
los votos. 

Después de Unita, el Frente 
de Liberación Nacional de 
Angola (FNLA). también mani- 
festó su duda sobre los resulta- 
dos provisionales. M (EFE) 
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La Unita fue piden 
retornó la calma a Luanda 


elecioral, organá- 
zada bajo cl comme dela ONU, 


Huamba y amenazó con retomar 


Sovicia mesi como EEUU y. 


a Angola”, afirma que “los deli- 


número de brasileños evacuados 


país. 

Dos nuevos aviones del tipo 
DC-10 de las aerolíneas Varig y 
all pu cda 

al aeropuerto iniermna- 
cional de Río de Janeiro, proce- 
dentes de Brazzaville y Wind- 
hoek, capitales de Congo y 
Namibia, respectivamente, 
adonde los brasileños habían 


dé 
É 
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Más de mil muertos en una semana de cruentos combates entre la  Unita y el MPLA 


Un soldado id rra ando meti pr fam 


res en el aeropuerto de Río de Janeiro. 


É 
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¡; sada “si sigue la actual ofensiva de 

| UNITA ca el país, donde los guerrille- 

| ros ocuparon varias localidades estra- 
légicas y pusieron sitio a tres sedes 
provinciales “Huambo, Kuito y Malaa- 
ge. 


El anuncio fue hecho en un comenta- 
rio que publicó el dominical del “Jour- 
nal do Angola” confimando rumores 
que circulabanen los últimos días por la 
capital angoleña. 

En 1975, el entonces Movimiento 
Popular de Liberación de Angola 
(MPLA) que hace tres semanas ganó 
las primeras cleocciones democráticas 
legislativas del país, llamó en su apoyo 
internacionalistas cubanas. 

Estos lograron frenar una ofensiva 
combinada en el norte, de tropas regula- 
res del Zaire y e) Frente Nacional de 
ponian rodear y elSux, 
desde donde penetraban los batallones 
sudafricanos en coordinación con los 
guerrilleros de la Unión Nacional para 
la Liberación Total de Angola (UNI- 
¿ TA) 

Para el “Joumal”, único rotativo 
angoleño, el gobiemo tiene que dejar de 
tener ilusiones en cuanto a UNITA que, 
en estos momentos, trata de distraer la 
atención de la opinión pública con 

“comisiones y conversaciones mientras 
ya unilateralmente inició la guerra”. 
El diario, que refleja opiniones de 
| círculos gubernamentales, afirma que 

“es hora de organizarse decidamente y 

para a la soción, para hacer frente a esta 

tentativa de imponer una dictadura que 

la mayoría del pueblo angoleño ya 

rechazó claramente en las urnas”. 

“La hora es de acción y decisión 

que el MPLA tiene en este 
momento la legalidad y legitimidad del 
voto popular”, estima el diario, que 
adelanta la posibilidad de que Angola si 
yd. AA RR 
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 eriaado le clbila debió: 
dos de paz de Bicesse, el gobierno 
angoleño desmovilizó antes de las elec- 
ciones de setiembre pasado, más del 
80% de sus 180.000 efectivos, entre 


publicadas 
mediados de la sernana de que UNITA 
ya introdujo “en el perímetro de seguri- 
dad” de la capital angoleña una fuerza 
de 7.000 hombres. 

les confirma- 
ron que unos 300 comandos 
especiales de UNITA lograron 
méíiluarse en la capital para apoyar a 


¿, sus elementos que ya se encuentran en 
Luanda. 


Según informaciones procedentes del 
interior de Angola, al menos en tres 
ciudades de importancia, Huambo, 
Kuito y Malange, la situación “es tensa 
y se agrava por momentos”. 


UNITA sigue introduciendo hombres 
armados en estas ciudades que se en- 
cuentran prácticamente sitiadas exis- 
tiendo la posibilidad de que puedan caer 
en manos de los guerrilleros en cual- 
quier momento... 

Fuentes militares oficiales confirma- 
ron que UNITA introdujo el sábado en 
Malange tres batallones de comandos 
con oficiales entrenados en Marruecos 

para distribuirlos por distintos puntos 
caraigca de lá coda 
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: al acuerdo firmado en Lisboa —luego de la 

. . solicada de los ejércitos foráneos que, ade- 
¿tds, consagró la independencia de Nasni- 
Eo cmslfatl bre rol 
A 
E generales y participación en 
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de investigación 
Unidas y atenerse a sus 
El Ministro Botha —consciente del peli- 
pandeo arman rm 
cago país el resto del 
para su Areta CORO sur 
africano— trata d+ 


iniciar negociaciones 
Fectas entr el presidente Dos Santas y l Dr. 
Savimbi. 


En consecuencia parece obvio que no es 
reconocer ado electoral 
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"Dirigentes de Unita prometen respetar la vida de rusos y brasileños secuestrados en Angola 


¡inminente liberación de rehenes 
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capital angoleña, divigentes de la Janciro, Windhock y Brazzavi NS , A 
y mad ea rd q que De y conigaió eroconrá aa de A 
KM monos cuatro aviones de  tarán la vida y la salud de los wmil doscientos A pe 
Hércules están en el ( ; y" estaben en Angola cuando esta- delos brasileños trabaja enobras Ya en un contacto directo —  palmente EEUU y Rusia, orga- 
de Capenga aguar- “Moscú espera que cumplen  lleron los cosmbetes han  dedesarvolloen la nación aírica- el primero desde que estallaron  nizado luego de que la violencia 
instrucciones pera trasla-  comsu promesa”, aseveró Rosa- provocado hasta ej momento la m2. los combates que deja- volviera a estalla en Angola a 
lrasileños y rusos hacia A muerte de unas mil quinicatas dirigentes de rom por lo menos mil qumientos — raíz del rechazo de la Unita de 


aceptar el veredicto de las ur- 
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28 El Mundo ce noz 


Soldados rebeldes lanzaron violento 
ataque contra la capital amgoleña 


Luanda en jaque pa 
invadir Angola 


¿ 

Luanda radio, la policía antidisturbios  Cassenda, cercano al aeropuerto 
| (AFP -UPD  evíaóun menso de activistas de deLmenda 

- Violentos enfrentamien- mador de i ; 

tus. ente soldados de la Unita y Mammel. sida ns oct a trar 
_ dedos fuerzas gubernamentales El gobernador se había re- explotaron la noche 
hh enelcentro  fugiado en el hotel Panorama. Lusnla , 
MÍ 


Las feerzas de la Unión de la Unita, Jonas Savimbi, se Cercanías del aeropuerto, según 
h ia encuentra actualmente cortade 


| 
' 


Tusal de Angola mienteron del resto del país. Según la radiodifusora 
suizas Ja sede del diario Jornal Las fuerzas de la Unita O 
E an o E ol rdénto 
ev * 
consanó la mierma foezne. do al trálico horas del viernes, usando artlle- : 
Por ota perte, según la crab gram 
solloancional, 2 mediados de la SUDAFRICA NIEGA que los rebeldes pare- | 
uuiena de ayer estallaron en- PLANES PARA INVADIR dEBET COMO 3 
¿ cerca del hotel A ANGOLA tel pobicial de la ezadad. 
¡nende, que alberga La violencia se 
amilitantes de la Sudafrica negó que planée conserueacia de los resul. 
La radio agregó ua invadir Angola, mientras se ia-  Mdos de las elecciones del 29 y 
ur atea conte la eds del Mov: formaba que 30 de setiembre, los que fueron 
Popular pera la Libera- — habían lanzado un ataque rechazados por 
por bei plato torio yla lo Erre hubo fraude por 
nad repelido y provo- menos a : Movimiento 
is de la Unita. los cal dedo Lund A 
rs 
Por su parte, el MPLA in- milicianos de la uni la 
Sinnó del avance de 600 solda- liberación total de quee de observadores 
desdela Unite que sepreparaban ta) lanzaron en la noche del jue- internacionales consideraron 
central ves un saque comicios habían sido 
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N'* York y Luanda (Afp 
Ansa, Ap y Efe). La ONU 
informó ayer de un serio inciden- 
te en Angola en el que 21) brasile- 
ños y $0 rusos fueron *“secuestra- 
dos”” en el puesto de control de 
Capanda por las fuerzas oposito- 


ENFRENTAMIENTOS EN LUANDA 


Fo A. 4403 
Naams desletoro, 14413 


El vocero de las Naciones Uni- 
das, Joe Silis, no dio más preci- 
siomes sobre el incidente. 

Por otra parte, Sills no pudo 


La capital angoleña fue escenario, o a ed 


de la Unica. 


- 


paz del año pasado que pusieron 
fin a la guezra civil de Angola de 
16 años. 

Los órganos estatales de infor- 
mación dijeron que los tiroteos 
continuaban en torno a puerto de 
Lobito, 400 kilómetros al sur de 
la capital, pero se informó que la 
mayor paste del país estaba ca 
calma. 


De 


gobierno. a 
Umita quedó segunda en la vo- E 
tación freme al Movimiento Po- 
pular para la Liberación de An- 
gola (Mpla) ea el gobierno. Ob- E 
servadores de las Naciones 
Unidas declararon que la vota- $ 
ción había sido libre y justa en lí- 


neas generales. 

La radio estatal dido hoy que el 
gobierno quería sostener Una reu- 
nión entre Savimbi y el presi- 
dente, Jose Eduardo dos Santos, 
para resolver la crisis. 

Varios líderes de Unita conti- 
núan prisioneros en poder de 
fuerzas del gobierno. Otros fur- 
ron asesinados, incluso los pris- 
cipales negociaciores rebeldes en 
la capital, el vicepresideme de 
Unita, Jeremías Chitunda y Elías 
Salupeto Pena, sobrino de Savim- 
bi. Los funcionarios del gobierno 
demandaron que Unita se desar- 
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Guerra civil estremece Angola 
¡Las últimas 48 horas de combate 
ovocaron más de mil muertos ' 


Brasil y Portugal repatriíaron ciudadanos de Luanda 
Lisbon (ANSA) 


importantes 
Ue ac: 
rados y que el ex jefe de la organi- 


anclado en la bahía de la ciudad. - 
El aeropuerto de Luanda, cesra- 


Chitunda, y el jefe de la misión 
militar en Luanda, Elías Salupeso 


Un Hércules C-130 procedente 


de Brasil aterrizó para proceder a la 
«evacuación de los cindadanos brasi- 


do a consecuencia de los combates, 


fue abierto ayer de nuevo al tráfico, 


anunció la agencia portuguesa * 
LUSA. pico 
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Governo diz que mais de mil' morreram 


[IDepois de um acordo de 
cesar logo anemciado 


gucia, Huambo e Lubango. O cli 
ma permanecia tenso ontes á tar- 
de emm Luanda, depois que as tropas 


um acordo de cessar-fogo inter- 
mediado pelas Naqdes Unidas e 
que passou a vigorar á meia-nofte 
de domingo. 


“Há tiroteios esporádicos, mas a 
situacio está melhor do que duran- 
tea manhi” , £arantiu o adido mili- 
Johan Smith, a uma rede de televi- 
sño subafricana. Smith, que falava 
a bordo de um barco ancorado no 
porto de Luanda, contou que os 
soldados do Movimento Popular 
para a Libertario de Angola (PM- 


ATAQUE — As forcas do governo 
angolano utilizaram tanques e in- 


ES 
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AFP/ZH 


la beeviie: a 


fantaria para atacar os redutos da 
Unita ao amanhecer. Segundo di 
plomatas destacados em Luanda, 
muitos dirigentes da organizacio 
foram capturados pelas forcas do 
governo do presidente José Eduar- 
do dos Santos. O adido militar sul- 
africano em Angola, Johan Smith, 
disse que a operacáo de ataque ás 
bases da Unita incluju um bombar- 
deio á casa do lider da Unita, Jonas 
Savimbi, em Miramar, onde está 
instalada a maioria das embaixa- 
das. 

Savimbi se encontra em Huam- 
bo, no centro do país, para onde 
fugju depois de denunciar fraude 
nas primeiras cleigdes livres presi- 
denciais e legislativas do país, desde 

sua independéncia, vencidas por 
José Eduardo dos Santos. Os solda- 


dos da MPLA realizaram ontemn 


_vuma varredura geral em Luan- 


da á procura de possiveis rebeldes. 
A situagáo ficou mais crítica na 
capital com a chegada dos morado- 
res pobres dos subúrbios, que apro- 
veitaram o clima de tensáo para 
realizar saques em edificios da ca- 
pital ¡ 

Angok calu novamente na guer- 
ya civil depois que Savimbi se ne- 


supervisáo da ONU, deviam ser o 
primeiro passo rumo á paz, após 16 
anos de guerra civil entre a Unita, 
aposada pelos Estados Unidos e pe- 
la África do Sul, e o MPLA, do 
presidente Santos, apotado pela 
desmembrada Unido Soviética e 
por Cube. (Ol 
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A Sob ameaca de di DANOS, DO 20- 

deorto de 20d, dpi avides - 
DA 10 da Varig ecipiptt po do ] 
mirigo, 412 brasil egos d Angola. 


2-voz da cónstritto Nor- 


conté i , 
cionátio da emp eja de q há fort 
dos do grupo. E disse|que nte 
guém ¡ deixado/para trás 4 
“A e é traásitória”, es nt 
tem d embaigador de Añgola no 
Brasil, E £5 Romáo de Olivei 


ises náo estáo SuSpensos, ga- 
rante 22 130. 
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Miérooles 30 de Setiembre de 1992 


"éste", el “animal tipo" de expe- 
rimwentación, para formar futuros 
docentes, que deberán tratar a 
diario el dolor humano. 

"Nuestra institución PAD-DA- 


/ A AP E a A Er pr E | 
Protestas coníra Facultad ve Meatcina 

e Disconformidad de protectora de animales PAD-DAVI 
e Bregan por el derecho que los animales tienen a vivir 


mentalidad colectiva que desvía 


al hombre del verdadero senti-"* 


Fe pa ¡ 
esalta que "todos los progre- 
sos científicos, que se basan en la 


Hb 


] VI, brega por el sagrado derecho "experimentación animal", ter- 
Eva Barceló, presidenta de la claro lo que significa, el verdadero que los animales tienen de vivir y minan provocundo en el ser 


Una nueva manifestación de 
morir con dignidad, Es un sagra- humano un ef. to so pd y 
ombres 


disconformidad con los proce- institución indicó que la protectora cometido por la vida", 
dimientos que se llevan a cabo de animales comésticos "Derecho a Agregó que "los responsables de do derecho en el que todos los aunque quieran 
en la Facultad de Medicina fue la Vida", informa a la población, dicha cátedra, han tratado por seres racionales estamos compro- de ciencia", tranquilizar su con- 
librada por rotectora de sobre su disconformidad, al trato todos los medios, de coartar metidos con el deber moral de ciencia, con diferentes excusas, 
animales domésticos "Derecho dispensado a los perros, en el huestro derecho a la libertad de respetar y defender la vida, para estos crueles y despiadados 

a la Vida* (PAD-DAVD). Con “Departamento de Cirugía Experi- expresión, intimidándomos con porque está ligado a nuestra experimentos, justificando 
tal motivo, se expresa 0 mental de nuestra Facultad de erróneas denuncias, tratando así propia existencia”. dolor animal infligido, de que: 
"todos los progresos científi- Medicina. de confundir él verdadero cometi- Precisó Barceló, entre otras cosas ellos persiguen un fin elevado, no 
cos”, que se basan en la "expe- Fueron y son varias las denun- do que nosotros, defensores de que"nos podemos considerar con hacen más que demostrar, una 
rimentación animal, terminan cias, que se realizan a diario, estos animales nos proponemos”. un alto valor moral, únicamente vezmás, la decadencia de nuestra 
provocando en el ser humano contra "ese sistema" horripilante, Las diferencias del perro con el cuando se considera sagrada la civilización, enmarcando una 
un efecto negativo”. que afecta la sensibilidad de cual- ser humano, son tan abismales, que vida en general. El no respetar el época que la caracteriza por la 
e quier ser humano que “enga bien no justifica para nada, que sa derecho a la vida, forma una ausencia total del derecho". —R 
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Fovarón a prisión a la 
Pureio de asuliuntes inte- 
preda por dos individuos 
Guo eros Gpurtunidad 
babíir prrieicidea e dos 
cuvuaraos del Movimicnmo 
de Liberación Mucional. 
Unov de ellos había partici 
pudo en la fuga musiva del 
establecimientopenitencia- 
rio Punta Carretas. 


Como se recordará, LA 
MANANA ofrecía en su 
edición del pasado martes la 
detención de dos sujetos, en 
momentos que iban a come- 
ter un atraco en una medie- 
sía instalada en 18 de Julio, 
en la zona del Cordón. 


fe (iieñen: 
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de la ció. Miras. contes 
totes de qui 
tirao leciuenle a 


Jos Maier Morián, Orien- 
al, cáscuer. Le Sl años, car 
cstorce Pruvessinienmtos por 
diferentes dejstos contra la 
Propiedad y la persona y 
gue ex su Oportunidad 
aproveció la fuga masiva 
del pesa de Punta Carretas 
Y ose evadió junto a un 
grupo que totalizaban 106 
personas. 

Su  compinche, — Juan 


Viernes 16 de Octubre de 1922 


¡cuentes 
e Cérce 


Una patrulla perteneciente Carlos González Ayala, | 
a ta Comisaría de Menores, — oriental. casado, de 53 AJcjsTo — 


logró el arresto de Jos 
individuos, cuando uno 
oticiaba de campana y el 
otro estaba frente a la caja, 


años, es poseedor de cuatro 
antecedentes penales. 

Luego de la audiencia 
Judicial. ambos delincuentes 


d. Juan Carlos González Ayala 


A 


2-Gustavo Jesé Mattei Morlán 


A 


pronto para cometer el fueron  precesados con 
Jicito. prisión caja el cargo de 
— interrogados en el local Chis ceeradas”. a 
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El Ec. Juan Manuel , Advierte la presencia 
de una nueva Pipa en el (COSUR, con proble- 
enerados por una competencia más abierta, sin 
ción de políticas macroeconómicas entre los 
po firmantes Del Tratado de Asunción. 


Rodríguez analizó para LA MAÑANA, la presente 
situación regional, a la luz de la situación argentina, que 
vuelve a presentar dificultades, al resultar virtualmente 
ssutralizadas las medidas del Plan Cavallo Il, por la 
devaluación en Brasil y las recientes resoluciones urugua- 


yas. 

*Tanto Argentina como Brasil, tienen problemas, los 
cuales intentan s n. Pope sere sus políticas (también 
la hace Uruguay) y cada uno, tratando de quedar mejor 
posicionado en la prenda comercial y la consecuen- 
ela de esto es que se puede llegar a una guerra comercial, 


como creo que está, en gran medida insinuándose”, indicó 
el Ec. Juan Manuel R guez. 

fesional inte rante e O o ass ndien- 

Asesor Económico de lo de la 


Obrera en la Coin S Santoral del. M RCOSUR 
EC), es autor de un extenso documento sobre el 
lo de los acuerdos sectoriales, el cual preparó espe- 
. ente para el Instituto Cuesta-Duarte, Rodríguez, 
Pacisó algunos otros aspectos del proceso de transición. 

Desde el momento en que ahora se habla de nuevas 
tndidas en Argentina, también es de esperar que se 
Produzcan otras en Brasil y en nue. e claramente, 
oo es contrario al plmentt del MERCOSUR” 
Consultado si a raíz de esta espiral de medidas, el 
oceso de transición al Mercado Común del Sur podría 
retrasado, respondió que "me parece que en gran 
¿ sí; creo que es muy dificil que se cumplan los 
3 y el aspecto de la coordinación macroeconómica, 
SY) uno de los elenientos que tiende a eso”. 

“Pero si uno analiza otros aspectos, como los acuerdos 
sectoriales, se ve también que a nivel de cada uno de los 
tores, existe la influencia, digamos, la competitividad 
va; influyen por un lado laz políticas macroeconómi- 


cas, ¡pero también las pa ticas sectoriales, las industria- 

les, de incentivos, que buscan objetivos concretos en cada 

pri industrias y que en los distintos países son 
rentes”. 

“Esto lleva a que por un lado deban complementarse, 
eliminando las asimetrías, pero esto no se logra en forma _. 
inmediata, O sea que a nivel de los sectores, también 
existen problemas, para en corto plazo llegar a haya 
políticas sectoriales homogéneas”, 

Agregó entonces, un tercer aspecto, que son las proble- 
máticas regionales y sobre este punto formuló la siguiente 
explicación: . 

*Tanto en Argentina como en Brasil, el Estado nacional 
buscó la radicación de capitales en las Provincias y 
Estados para atenuar, en cierta manera, las desigualda- 
des, darles viabilidad económica, un impulso a sus 
porel y que se mejoren las condiciones de vida de 

de Le copias con niveles relativamente inferiores a los 

tales, permitiendo descentralizar la industria y 
% acti económica”. 

"Para una coordinación global, hay que tener en cuenta 
que esto implica ibilizar ya no solo los Estados, * 
sino las distintas regiones dentro de cada país, lo cual es 
sumamente complejo, porque los que participan en la 
discusión son muchos”. 

Interrogado si en el punto en que están las cosas es 
viable el MERCOSUR, indicó que “yo me haría esa 
misma pregunta de esta manera: las razones que explican 
la idea. del MERCOSUR, o sea la conformación de un 
área económica mayor, siguen hoy tan presentes como 
antes”. 

=Yo dirla que estaban presentes hace 10 o 15 años 
atrás, o 30 e la real alla lad económica del mundo no 
cambió porque la región tenga estas dificultades. El 


problema es que el concepto o la estrategia con la que se 


lso construir un área económica como es el MERCO- 

UR, es extremadamente limitado y los plazos son absolu- 

tamente exiguos y no cede la riqueza de ena 
complejidad real de cada uno de los países”. 
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POLACO : 
Ec. Rodríguez: "Se está insinuando 
una guerra comercial en la región" 


e Coordinación macroeconómica sería la solución 


Ec. Juan Monvel Rodriguez, delegado del PIT CNT en 
la COMISEC, 


en ———etarocaraza 
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Sandra Dodera marcó as 


con golpistas y mandos policiales 
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"Siempre hay nostálgicos que 
bin: ulilizado nuestro 


las cuatro es policías 

que desenca on la huelga 

lal fueron recibidas en 

ay Bentos por una manifes- 
Mn. 


FRAY BENTOS (Por Luis Ma- 
rio Nan). La llegada del ómnibus 
de línea que las transportara alteró 
la tradicional quietud de las tardes 
sabatinas de esta capital pra mp 
mental, luego de ser aplaudidas en 
varias localidades del camino. Al 
descender en la entrada de la ciu- 
dad, las esperaba un nutrido contin- 
gente. de policías en actividad y 
retirados y mus familiares, que 
marcharon en manifestación hacia 


el centro. También había público 


agolpado en algunas veredas. 
La manifestación se dirigió al 
domicilio de que 


» 
funcionó como "cuartel general" 
del movimiento de esposas: allí 
estuvieron en sesión permanente 
desde el principio, allí confecciona- 
ron pasteles y empanadas para 
vender y solventar los gastos de la 
movilización, principalmente de 
quienes estaban en Montevideo. 


os qe hubieran utilizado nuestro 
movimiento para pretender desesta- 
bilizar al país”. 

"Hay que tener en cuenta que 
sobre nuestras espaldas pesaban la 
enenata ná 19s porro dia 

e uridad, el patrullaje as 
Fuerzas Armadas en las calles, la 
responsabilidad de que muchos 
oficiales de las FFAA se habían 
negado a salir a la calle; nos 
habían llevado el apoyo moral al 
campamento, por lo que en un 
momento se llegó a temer hasta por 
la institucionalidad del país. Mu- 
cho hicimos a la apurada, pero 
tenlamos la responsabili de 
todo un campamento donde había 
mujeres y niños, y se nos había 
dicho que nos iban a desalojar, y 
muchas otras cosas... Por eso 
considero que conseguimos bastan- 
te”. 

En esas circunstancias, el rd 
miento físico y la presión psico 
ca, entre otros motivos por 
Medidas Prontas de Seg 


EZ . (pero) siempre hay nostálgl- 


, QUE 


di 


ya estaban firmadas", hicieron 
necesaria la intervención de un 


médico de spenido Sparkoy, a 
quien ra era agradeció 
especialmente: “Si tuviéramos que 
pagarle, ni con todo el dinero del 
mundo alcanzaría. Hasta dormía 


en el campamento para atender- 
nos”, manifestó. 


Sin apoyo de Ja oficialidad - 


Dodera destacó que en Montevi- 
deo no tuvieron apoyo del Círculo 
Policial (esa institución emitió en la 
madru de ayer una declaración 
-que se publica en la página 1$- en 
que marca distancia con la movili- 
zación policial, y discrepa con la 


. creación de una Mesa Permanente), 


así como de la Federación ni de los 
retirados policiales. “Después 


vienen a pedir los votos al inte- po 


dis pe pod ) 
"Yo er (por el viernes, 
adonde estaba reunido el Círculo 
Policial de Montevideo, y les dije 
que iba a saludar solamente a 


aquellos oficiales de alto grado que 


habían ido al campamento a dar la 
cara, arriesgando perder muchas 


cosas, y que a aquellos que habían 
tenido miedo de perder las «tiras» " 
(los galones) “los disculpábamos, 
pero que era el momento de poner- 
se los pantalones. Tal vez les cayó 
un p mito mal, papo era, la ver- 


Destacó que al llegar a Montevi- 
deo sólo un re -polici 


Tauriño. es dio apoyo junto a "un 
puñado de compañeros", y reveló 


que en Montevideo las cuatro 
mujeres debieron trasladarse de una 
casa a otra por su propia seguridad, 
porque Dec las llegamos tuvi- 
mos una cantidad de amenazas. 
Toda la Policta de Montevideo 
estuvo cuidándonos, llevándonos de 
un lugar a otro, escondiéndonos un 
co 


Soluciones 0... volver 


Confirmó luego que el sábado 
róximo estarán nuevamente en 
Montevideo para dejar integrada la 


Mesa Permanente. El organismo 
representativo del personal policial 
ante las autoridades p.2ra trasladarle 
sus reivindicaciones, instrumentará 
un plan de viviendas con MEVIR y 
para las cooperativas ya constitu:- 
das. Anunció que 300 unidades 
serán ejecutadas, y 250 préstamos 
del Banco Hipotecario serán desti- 
nados a vivienda usada y refacción, 

ro -señaló- son insuficientes para 
os 25 mil funcionarios. 

"Con las del io empezó 
primeramente la policía ejecutiva, 
pero en los beneficios nosotros 
dijimos que si no era para todos no 
era para nadie, y un poco sacnífi- 
camos a los ejecutivos para que 
también los nistrativos tuvie- 
ran algo, Por eso lo que consegui- 
mos es un paso reción. Ya le avisa- 
mos al señor subsecretario - del 


" Interior que vamos a volver dos 


meses antes de la Rendición de 
Cuentas para a as den 


soluciones a la ia policial, que 
todavía sigue sumergida: hemos 
mejorado, pero mos mejorar 


mucho más con el esfuerzo de cada 
uno" 


Respecto a los traslados, que 
fueron uno de los detonantes de la 
movilización de las de 
rro en Río Negro, Sandra 

era manifestó que “tanto aquí 
en Fray Bentos como en Paysandú 
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simplemente falta un trámite admi- 
Sandra Dodera reiteró que llegó nistrativo. El Ministro (del Interior, — ' a y 
a temer por la institucionalidad: Juan Andrés Ramírez) ya puso toda MINISTERIO DE DEFENSA qAGIOMAL | 
“por eso aclaramos en su momento su buena disposición de su lado, y Ditección 6 : 
ue la Policía por un lado y las bueno, tenemos la promesa de que eneral ue miermt:ón de Detensa 
iba a por el otro. dali unos dos días ese te, | DEPARTAMEATO 
mos recalcar que a nosotros h caso contrario... emos e ) YOLO 
no nos movían fas de desestabi- volver”. po | Fecha e Entrada 2 3 NOV. 1867 
Ñ lizar nada, ni de golpes de Estado, E . SA PES de 7 ñ a Después, y a pesar de que el 9 »mo Riranle 
d ni de perjudicar a la democracia. . Ao a ds : ; a de diciembre cumplirá ocho meses — . coco ccomenamns. 
rl luchar para qu ser Std A E a de Ep no rod verdad es ve Orden »1 4 A 4 42 
mar, los, para tener derecho a ue una de mie vamos a PR 
la salud, a la vivienda, a la duce Sl loo compromisos no son cumplidas, otr puedo vulvar a lnventarss, anuneló la vocera de les policias. parar ahora. Po qáÓIOEOEO A -M«« 
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Asumió 
General de 


FLORIDA (por Mario Colista, correspon- 
sai). — El inencente Mpal. de Fior a Cono 
Aliredo Brescia invistió en su Cargo el nuevo 
: Secretario General da iaimtenderncia, car e 
de retayó en cl asesor letrado comunal 
uben Coito Pérez. Do 

El iniendenie axfiesó su sisfiéción y 
sor que lo acompañe en el sresio de su 
Boblermo como secretario generai el Dr. Rú- 
ben Cojo Pérez, Quien . al asimir como tal 
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AA 


Nuevo e claña 


Intendencia* 


i El Or. Rúben Coito Pérez ÁCIDO En ida del ntandónie de Florida, al asumir como 
Secretario General de la intendencia ¡ocal 


deberá sacrificar muchas horas “pera sabe- 
mos —dija Broscia— que lo hace con total 
devoción, por el bien de la ciudadanía úa 
Florida y para que el Ejecutivo Departamer ia? 
tome un rumba diferente. Hemos cursadu una 
etapa de recuperación económico-financiera, 
hemos saneado esa situación, nos estemos 
proyectando, estamos haciendo obras, tene- 
mos mucho todavía por hacer”, y en esa tarea 
auguro una brillante gestión ai Ur, Ayesa 
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- Se ha tomado cono nto que VICTOR ROSSI (Director 

de Tránsito y Trans de la IMM- PCU) y PEDRO APES 

TEGUIA (Dirección de nsito IMM-FA) habrían recibido 

por parte de CUTCSA la fija de U$S 450.000 c/u por la ' 

adjudicación de las línegg,centricas que eran de COOP al 

TROL. C> : 
Además se ha podido sa “que CUTCSA no habría esta- 

do interesada en las líneas que tenía COTSUR, por tra- E 
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| 1. ASUNTO ORGANIZACION "IUNA NUZVA" | Fecha de Esuads £ Y NOV. 1990 
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-En el día de la fecha se concurre a realizar la cobertura 
[ ———teraeto convocado por la Organización de Mujeres LUNA NUEVA y el // 
CCz 7 "rob 13. El mismo se llevó a cabo ns intersección de Cnos Ariel 
ss :Sayagjo estando previsto para las 1900horas. Ante un grupo reducido 
dé participantes dió comienzo a las¿ 2038*horas aproximadamente, con / 
lá representación de una obra teatral _p cargo de imtegrantes de la Or 
ganización LUNA NUEVA, donde se intentaba testimoniar casos de la vi- 
Ae Posteriormente se dió lectura a otro testimonio de violencia 
chal la mijer y que perteneciera a una de las integrantes de la or- 
tapión pero que no 3 hallaba presente. los temas tratados fueron 
la violencia doméstica,” Y scriminación laboral, el acoso sexual, 
q alcoholismo, críticas procedimiento legal. 
-Se dió lectura a las siguientes adhesiones: COMISION DE MU 
JERES 'DEL M.P.P.; COMISION DE EUJERES DEL P.S.T.; SERVICIO DE ASISTEN 


GIA A LA IUJER DE LA 1.M.Mo 
9 —De la entrevista con dos SE pie de esta organización 


Íurge que LUNA NUEVA fue creada el por un grupo de mujeres mal 
tadas. la organización tiene su $ en Adolfo Rodriguez 6747 esqui 
La Marín y los teléfonos + 351066 ,* ¿4406594 para cualquier consulta. las 
Teuniones se llevan a cabo en la Féferida sede los días miércoles y sá 
bados de 14 a 1700 horass ; 

Entre sus f eqoras se encuentran Fstela RETAMOSO (Sociólo 
ga) y Mriana LOPEZ cor s se dialogó y proporcionaron los anterio 
res datos. También se encontraba junto a ellas Martha VIÑAS como repre 
sentante de la I.M.M. quien una vez finalizadas las actividades en la 
zona, se retiró en el vehículo matriculado 1.1 1-876. 

=Consulteda la guía telefónica suge que el tel.406594 corres 
ponde a Estela RETAMOSO FERNANDEZ con domicilio en José E. Rodó 2053 y 
el tel 351066 corresponde a Adriana María IOPEZ CASTAÑERO con domicilio 
en el Complejo Habitacional Solana Del Prado 1104. 

—Entre los presentes se detectó a Daniel MARICMEL, dirigente 
del Movimiento Unico de Sub£Ocupadog - -CUÍDO ) quien conducía la moto ma- 
trícula 44.433 (Canelones). Cabe destapar que al llegar saludó a las 
organizadoras. 
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-Se detectaron 168 “siguientes vehículos: 
Matrícula 877.115 : Metrícula 263.029 
PROP.: LA REPUBLICA S.P A PROP.: Alvaro MOCCIA 
DO. : Garibalai 2679 DOM. : 18 de mayo 1112 
1/M  : Chevrolet/90 2p. 1/M  : Opel1/81 4p. 
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MOVIMIENTO DE LIBERACION NACIONAL A 


(TUPAMAROS ) 
Montevideo, 17 de noviembre de 1992 


COMUNICADO DE PaciSa 

Ante la movilización policial de notoriedad, el Movimiento de Liveración 
(Supamaros) siente como un deber ineludible fijar publicamente su posici8n. 

Este país ha atravesado en el pasado no muy lejano por situaciones suma- 
mente delicadas y sumamente des adas. Una de las causas de ello fue, a 
nuestro juicio, la ambi gúedaL $ ces la omisión por parte de laa orgesnií- 
zacíones políticas. La n 81 del asunto radica en el hecho, grave, de 
que las fuerzas mo y, són las que portan armas. La política del 
avestruz es una deslas péores en Éstos casos. También la de la simplificación 


A o 


esquemática de Q blemas que, comu el presente, obedecen a mÚltiples cau- 
misma manera que hemos criticado duramente a la policía 


sas de fondo. De 
cuando repríme a los trabajadores y al pueblo, hoy debemos reconocer que 
la legitimidad de las reclamaciones del funcionariado policial resul ia a to- 
das luces inobjetable. 
ks la misma legitimidad y las mismas reclamaciones de practicamente todos ¡ 
los sectores de nuestro pueblo: desde los jóvenes marginados y los ayriculto- 
res, pasando por los maestros y eu general, todos los trabajadores y llegan- : 
Y do a los niños, los ancianos, los enfermos... No se puede, es humanamente ima 
posible, seguir soportando tanta misería y tanta falta de respeto por la dijní- 
dad de los peres humanos. 
Se está llegando, sí ea que no se ha llegado ya, al máximo de loa sacrifi- 
| cios que se le pueden exigir a un pueblo. Ante ello,toda otrá consideración, 
por más valiosa que seu, corre el severo ries caer en la ceguera o en la 
frivolidad. 
jste país tiene los recursos seas dol 53 resolver Éstos problemas. No 
es de recibo seguir sosteniendo que po ' Jos paycuando al mismo tiempo se des- pa LE 
tinan fabulosas cifras ( más de 2 2 mil pes de dólares por día) al pago de nues- E “E 
pnejor que nadie saben que tanto pera una 1 
oi país, existen límites para exigir el pago E: 
de una deuda. límites que no se pueden traspasar bajo riesgo de la vida misma. al 


tros acreedores extranjeros. illes 


Y esa es una causa suprema de fuerza meyor. Los hechos que na están viviendo 
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MOVIMIENTO DE LIBERACIÓN NACIONAL 
(TUPAMAROS ) 


son una prueba inobjetable. 


Wwé otra altexrmatíva nogaya :do a los uruguayos? 
Perder las libertade Da conquistadas? 
Volver a vivir tt Msicas? 


Privatízar va 


policía a niveles mayores que los actuales? 
Y para e 


PM declaración va a ser frívolamente mal interpretada por 
1 
$ EOS Ñ pititus mezquinos que viven medrando en base a las desgracias aje- 


S Va dicha con eptera buena fÉ y porque no queremos ser cómplices ds un silen- 


A e e A 


cio que de tan generalizado llama poderosamente la atención. Mo puede ser que 
Éste Gobiemo que tantos errores hu cometido y sigue cometiendo, y que tanta 


insensibilidad social viene demostrando, s ínica voz que se escuche. l 
Ñ 0% 
o: : 


"HABRA PATEIA PAña Topos" 
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Montevideo, jí de Noviemorxe ase 19y2 


Ánteé du gecasioóon gel goviezrno 0e Orcenar al ejezcito Y cumplir 

¿ls tuncion ce Je policia, OQ sea, Ja 0e conuroj y represion 

oe la socieozo civai dra una vez as 0e Su Concepcion 

autoritaria y re SS veciaramos: 

1) Cue esta SS O tiene OLFO OLJECÍVO, que enrarecer el 
clima eQmreñtos aueorentar al pueblo anve ja Ttutura con — 

“e 

Sula ular del 13 ge aciciempre, donde e volveremos ay 
var otro golpe a su POLIULER hambr6ad0rs, represiva y pio. 
14Wper1alisia; que por cjcmplo a cejaco a 3Joo.o00o jovenes 
vEeSOCUPAacOosS. 

¿li Que la rap3iocez con que se tama esta meQ105, RO es Ja mi5- 


ma que Cuango se Trate ue 0sXx Soluciones 3 ¿0S reclamos 


de 105 y ¿as trap3j]acoras, de las y ¿Jos jovenes, en 0et1—- 


ñitiva ad conjunta aej mmm Qs a le nora 0€e Ue» 


tenger Jos privialega10s ue EN XI1D3, CAMDIA ADILUPTIAMEN 
te la vejocidad Ue las de siónes. 


3) Que ex1gimos el 12 ¡30 Jevantamiento de esta resolucion, 
Ss 405 


y convocamos a ¿a Jovenes y sj CORJURTO US Jas TuLI- 
zas sociales y positacas gel puecio ss manitestarse punbil- 


camente en este sentidO. 


mu A LA MALITARIZACION DE + LA CALLE” e 
O L 


RURILAS AL CUARTEL A 0 


EL 13 vÉ DICIEMBRE vVOSt CuminA tb Ls] ERNO; 


FHENIE JUVEMIL DEL PARFIADO SOCIALIDIA UE LUD PRAGA JADURES 


LS 


MuUVimiENu UL PantliCszPrnu ao a E ESEÑNIC APTA 


poz ei rrgnge Juvenil Gel EN 
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DOS VA TES | 
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¡ Por un Frente de Trabajadores 
Contra todas las privatizaciones 


VOTE NULO ' 


E Privatización 
Bloqueo y 


guerra - Mi 
comercial 'Y IINOLOES 


e tratapa ET 


-- 
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2u Situación Política 
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El “SP” y 


el “NO”: 


DOS VARIANTES. PRIVATIZADORAS . 


Vote NULO contra todas las privatizaciones 
y por un Frente de Trabajadores para luchar 


El 13 de diciembre la ciudadinia 
está convocada a votar en un plebiscito 
“trucho”. Esto porque cualquiera sea su 
resultado, seguirá adelante la politica 
de “privatizaciones”, en alguna de sus 
variantes. 

El “NO” equivale aconvalidar toda la 
ley entreguista, mediante la cual se 
consagra el saqueo del ahorro nacional 
por un puñado de banqueros y trusts 
internacionales. 

El “SP avala 27 artículos privatiza- 
dores y deroga solamente 5. Convalida 
la entrega de Pluna, llpe, sectores de 
Ute (como la represa de Palmar) y hasta 
el cierre de El Espinillar a través del 
artículo 5?. Los impulsores del “SÍ” con- 
fiesan que no están en contra de las pri- 
vatizaciones por principios, sino “en 
contra de esta reforma del estado”. 

El pueblo es convocado a decidir 
en torno a dos variantes privatizado- 
res. Es como si a un pato que va a ser 
cocinado para el banquete de una boda 
se le hiciera elegir entre ser cocido al 
horno o a la cacerola. El pobre animal 
diría: “¡no voto nada! ¡El pate de le 
boda siempre soy yo!”. 


La detensa del patrimonio naciona! 
es incompatible con ei Sl y con el NO. El 
voto en blanco se contabiliza a tavor de 
la ley entreguista. La lucha contra las 
privatizaciones y por la construcción de 
una herramienta política consecuente- 
mente antiimperialista, sólo puede ex- 
presarse en el VOTO NULO, que es la 
continuidad de la campaña de la “pape- 
leta rosada”. El PT plantea votar nulo 
introduciendo una “rosada” en el 
sobre de votación, para remarcar que 
seguimos votando contra TODAS las 
“privatizaciones”. 


Una división en el seno 
de la burguesía * 


La elevada votación de la papeleta 
blanca el 12 de octubre está expresando 
la creciente “rebelión” de la burguesía 
agraria € indusinial contra ta política 
económica del gobierno. No es casual 
que el triunto de la “blanca” haya sido 
precedido de marchas de tractores, de 
cierres de rutas, de movilizaciones de 
los productores cítricos y arroceros, de 
amenazas de huelga de pago de im- 
puestos, de reclamos de devaluación, 
de suspensión da la rebaja arancelaria 
y de oposición a nuevos impuestas. 

Esto explica la elevadisima votación 
del interior y particularmente del litoral, 
donde se concentraron las protestas 

ronales contra el gobierno. El 40% 
obtenido por la “blanca” en el departa- 
memo de Paysandú, que llegó a un 

¡70%! en la capital departamental, refle- 
ja que se contormó “de hecho un trente 
que sólo excluia al herrerismo” (Mate 
Amargo) E En diversos cali ocrmdsaos el 


Foro Batllista ¡y hasta el pachequismo! 
trabajaron por la “blanca”. Los “caudi- 
llos” blancos y colorados del interior se 
sumaron casi unánimemente a la cam, 


“Hasta el 13 de 
diciembre un St” 


En 1980 Sanguinetti publicó un artí- 
culo en “El Día” bajo el sugestivo título 
de “Hasta el 30 (de noviembre) un NO” 
en el que convocaba a votar en contra 


milicos. El Club Naval no fue un paso 
“casual” sino el resultado de la estrate- 
gia del dirigente colorado. 

La posición actual del Foro Batilista 
podría resumirse en la consigna “Hasta 
el 13 de diciembre un Sí”, ya que 
pretende abrir una negociación a partir 
del 14 de diciembre para consagrar una 
ley alternativa. 


Lo notable es que en esta oportuni- ¿"dsta. 
SO) resunsss del 13 de aciombro 


dad la totalidad del “Frente del SI" está 
en la misma posición. La Mesa 

del FA, por ejemplo, resolvió “por 
nimidad que si el Foro Batilista quie- 
re dialogar sobre la reforma del Esta- 
do, tendrá que esperar un día des- 
pués del 13 de diciembre, una vez 
que se pronuncie la ciudadania so- 
bre la Ley de Empresas Públicas” (La 
República, 22/10). Según el mismo 
matutino “También se estableció que 
la coalición de izquierdas no nego- 
ciará como tal, sino que cualquier 


dad”. EJMPP Je da de esta torma el aval 
a un nuevo "Club Naval”, esta vez para 
pactar con los privatizadores una nueva 
ley de entrega. 

La misma posición adoptaron, ob- 
viamente, los “aliados” del Polo Progre- 
sista, Vaillant y Taváres, asi como los 
PGP-PDC y Millor, que acaban de 
sumarse al “SI”. La Comisión pro-rete- 
réndum “parcial”, en la que el FA delegó 


sr 
$ a 


posterior con.los , 


todas las negociaciones, declaró que 


21110). 


El intendente de Montevideo, por su 
parte, anunció que presentará una 
“ponencia altemativa” sobre la ley im- 
pugnada (idem). “Creo que el aporio 
debe ser positivo y no sólo decir por 
qué no estamos de acuerdo con los 


“abrir un camino de discusión que, 
desde mi punto de vista, no debe ser 
de privatizaciones sí o privatizacio- 
nes no, sino sobre lo que es sustan- 
cial como la reforma del Estado y el 
Estado que queremos en el siglo 
100”. 


Si el resultado del 1* de octubre fue 
completamente “rucho”, ya que la vo- 
luntad popular contra las privatizacio- 
nes fue violentada y conducida a expre- 


vaa determinar si se privatiza o no 
privatiza. Los votos por el “SI” serán 
una moneda de cambio en una negocia- 
ción posterior, dande la voluntad popu- 
lar será traficada por los dirigentes del 
FA y la burocracia sindical, de la mano 


en torno a un “modelo alternativo de pri- 
vatización” sino también en torno a la 
política gubernamental para el agro y la 
industria, es decir, a subsidios y preben- 
das a costillas del Estado y los trabaja- 
dores. 


La votación “rosada” 


La “rosada” retrocedió juego del5de_. 
jufio, pasando de 22.000 votos 3. 


16.000. Sin embargo la calidad del voto > 


de octubre es superior, en tant 1 
existía otra instancia en la cual "cambias. 
el voto” (como sucedió en julio) eg la 
medida en que quines votaban ly 
“rosada” sabían que esta no alcanzaría 
el 25% del padrón. 

Para los 16.000 trabajadores que 
votaron la “rosada” no fue una elección 
entre dos vanantes de una misma poli- 
tica, sino entre dos posiciones politicas 


FO a 
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antagónicas (una proimperialista, otra 
de detensa del patrimonio nacional). 
Por eso no les importó quitarle posiblk- 
dades a la “blanca”, ya que la caracto- 
rizaron como privatizadora. Esto está 
revelando un grado muy importante de 
superación política del FA y su estrate- 
gía de alianza con la burguesía y some- 
timiento al régimen del FMI. 

Por todo esto los 16.000 votos 
“rosados” del 1*de octubre constilu- 


La posición adoptada por ladisectiva 
del sindicato de PLUNA y por Conwer- 
gencia Socialista, que se negaron a 
Cabojar por el FRENTE DE TRABAJA. 
DORES, disolvieron la comisión de la 
“rosada” y llamaron a votar el “SP el 13 
de diciembre, conduce a diluir este 
awance de la vanguardia obrera y de la 
juventud. Votar ahora el “St” equiuate 
anegor la validez de haber votado la 
“rosada”. Significa sumarse a eno 


Zumaráno Vaillant, ¿cómo puede disol- 
verse ahora en un frente más podrido 
aún con los pesos pesados de la bur- 
guesia Sanguinetti y Millor? Si rechaza- 


El Partido de los Trabajadores con- 
tinúa luchando contra TODAS las priva- 
tizaciones, y por ello votará NULO el 13 
de diciembre. El Partido de los Trabaja- 
dores continúa trabajando por un 
FRENTE DE TRABAJADORES para 
tuchar, dado el agotamiento completo 
del FA como canal para obtener las rei- 
vindicaciones populares desde el punto 
de vifta de un amplio sector de los 
t a , por ello votará NULO el 13 

e. 


se dirige a los 16.000 com- 


el 13 de diciembre se concretará otro 


Pl vaa sol ulocaasa y aci 


El proceso de diferenciación política 


en el voto por el “SI”, justamente 
cuendo este voto asume un carácter 
co pletamente “trucho”. Los 16.000 
compañeros que votaron la “rosada” 
deben comprender que no es posible 


cfimtasipera cat IIA 
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darle el aval a una posición privatizado- 
FA, que para colmo va a ser empeorada 


fuincos, rompiendo ese frente con 
Bu “privatizadores” Seregni, 


» Contra todas las privatizaciones. 
Ocupación de PLUNA y demás empre- 
sas que pretenden privatizar y plan de 
lucha del movimiento obrero contra la 
entrega. Puesta de las empresas esta- 
tales bajo control de los trabajadores 
pera enfrentar el sabotaje de las patro- 
nales y su gobierno, y acabar con el bu- 
rocratismo. Abolición del secreto co- 
mesrcial y bancario. Apertura de los l- 
bros comerciales al control de los traba- 
jadores. . 

+ No pago de la deuda extema ni de 
sus intereses. Ruptura con el FMI. 
| encon la banca loe mono: 

rior. 

+ Salario y jubilación mínimos de N$ 

2:000.000, reajustables mensualmente 
según el costo de vida, 


« Reducción de la jornada laboral sin 
rebaja salarial, para enfrentar la deso- 


Sólo el voto NULO es un voto por 
este programa. No le dé el voto ni a los 
Lacalle-Batlle-Pacheco ni a los 
Vázquez-Zumarán-Sanguinetti. Am- 
bes “coaliciones” utilizarán su voto 


contra el régimen proimperialista y 
por e socalemo: 


CASA A ARA AA OS AOCR AAA 
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Hagotámiento del gobierno de Lacalle 
o. La posibilidad cierta de que la 
po gubernamental sea derrotada el 13 


de diciembre ha planteado a la burguesía el 
problema de la “sucesión” del mandatario. 
Por ejemplo, el semanario Búsqueda ha 
planteado que si el sistema político uruguayo 
lo permitiera, en caso de un triunfo del “SI” 
Lacalle debería renunciar y la “oposición” 
debería formar gobierno. El vicepresidente 
Aguirre de alguna manera reconoce el agota- 
miento del gobierno cuando afirma que aun- 
que pierda el plebiscito Lacalle no va a renun- 
ciar y va a mantener la misma política econó- 


mica (La República, 8/10). 

Por otro tado el carácter ve e de 
la campaña de Jorge Batilé, qu cara el 
voto por el “NO” bajo la co ipaís, 
contra el gobierno”, n la fragili- 

2 

Enoposicigral gobierno lacaliista se ha 

ido conf 'p “rejunte” burgués, que 


reciama , exenciones de impues- 
tos, devaluación, no reducción de aranceles, 
créditos baratos, refinanciación de deudas, 
etc. Las movilizaciones agrarias (cítricos, 
arroceros, etc.) y las protestas industriales 
son un componente fundamental de este re- 
agrupamiento patronal. La adhesión del Foro 
Batilista al “SI” es otra expresión más de esta 
montonera de los capitalistas contra el go- 
bierno de Lacalle. 


Sin embargo el reconocimiento más 
claro del agotamiento del gobierno lacallista 
lo ha hecho el propio presidente, cuando 
decidió que no encabezaría la campaña por 
el “NO”... y que el propio ministro De Posa- 
das se mantendría al margen de esta disputa. 
La abstención del presidente y de su principal 
ministro (y principal redactor de la ley en 
cuestión) en la lucha política entablada, si 
nifica de un lado el reconocimiento de que e 


“NO” va a la derrota, y del otro el reconock- 3 


* Dirección: Siracusa 2120 Casa 19 - 
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miento de que se ha agotado su capacidad 
de arbitraje político. 

El plebiscito del 13 de diciembre es el 
terreno en el que medirán sus fuerzas las 
distintas fracciones de la burguesía que 
están enfrentadas. Tras el resultado, cual- 
quiera sea, se abrirá una negociación que 
no se limitará a rediscutir las “privatizacio- 
nes” sino que englobará el conjunto de la 
política económica. En esta negociación 


- se definirá el Regio destino del gobierno 


lacallsta yx. * 

Lacalle. Está como ese niño que 
acompaña a su padre a la cancha donde 
_ este jugará un “picadito”. El padre lo sienta 
“ en un murito mientras él juega. Cuando el 

+ “papi” termina el partido, se dirige al muro 
y... abajo el “nene”! 


Administrador: Juan Vital Andrada 
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La llamada "izquierda" del F. 5 

el MLN atribuyen el triunto de SA sb al 
ca” al estuerzo de la militancia frenteamplista y al 
“ascenso” de la lucha popular, de donde natural- 
mente se deduce que el FA sería un instrumento 
apto para golpear al gobierno y al capitalismo. 


¿ASCENSO DE LA LUCHA POPULAR? 


“El primero de octubre se fue 
en el ascenso de la movilización 


precedieron a la instancia del 
(Mate Amargo, 7/10). El le 
nosotros en que la envergadu 
tuchas que precedieron al reteréndS 
en nada de las que se vienen manifestando a lo 
largo de los últimos años. ¿Por qué las luchas 
que existieron antes del 5 de julio no permitieron 
que entonces la “blanca” triuntara? 

Por otra parte, si luchas han habido en todos 
estos años, por qué no se tradujeron en un “buen 
paso adelante en la resistencia a la ofensiva 
del neoliberalismo” (idem) como caracteriza el 
resultado del referéndum el MLN? En realidad lo 
que sostiene Mate Amargo es que estas luchas 
permitieron golpear al gobiemo GRACIAS al 
referéndum privatizador que impulsa el FA. 
Tenemos aquí una demostración acabada de 
cómo se trata de conducir las luchas obreras 
detrás de los mecanismos constitucionales (bur- 
gueses) como forma fundamental de lucha. 

La característica tundamental de las luchas 
del último período ha sido que se oponían por el 
vértice a la política del FA. inlasa, los estudian- 
tes, y hasta la huelga general de los judiciales 
(¿cuándo tos dirigentes sindicales del FA han 
impulsado la huetga por tiempo indeterminado 
como forma de obtener las reivindicaciones ?) 
son expresiones de una tendencia política 
opuesta al FA. Ni que hablar de la campana por 
la derogación total que votaron los trabajadores 
de Pluna, y que casualmente no figura en la ksta 
de luchas que, según el MLN, contribuyeron al 
triunto de su propuesta privatizadora. Pretender 
que estas movilizaciones han contribuido a que 
se entregara Pluna, se desmonopolice UTE, o a 

se convalide el cierre de ILPE es un sin 
sentido, ademas de un insulto a la inteligencia de 
quienes las protagonizaron. 

Lo que Mate Amargo trata de ocultar es que 
ellos, como el conjunto del FA, se subieron al 
carro de la lucha que protagonizan distirtos 
sectores capitalistas contra la política de Lacalle, 
como forma de evitar un nuevo fracaso como el 
del 5 de julio. Trata de ocultar también que la 
Iglesia Católica, que el 5 de julio mantuvo una 

ición de “neutralidad”, el primero de octubre 
llamo a votar 

Fue la crisis interburguesa, que fractura las 

ias cámaras empresariales, y la colabora- 

ción de instituciones y medios de comunicación 

én de la burguesía (recuérdese cuando 

dirigentes de la blanca alababan a los “me- 

dios” del interior por ser pluralistas) lo que permt- 
dió el triunfo de la propuesta de MLN y el FA. 

También contribuyó al triunfo de la blanca la 
nanda diseñada por Valenti 8 Compañia, 


propag2 


“Todos detrás 
del Foro” 


que pretendió una oposición a las privatizacio- 
nes de conjunto, ocultando el “gris oscuro” que 
significaba la “blanca”. Si fuera por el FA el 
“Capitán Garfio” se quedará con Pluna, se sa- 
arriba a llpe, se quedará con Palmar o 
y , y ya verá como se las arregla para 


Finalmente el Foro Batllista se pronunció 
por el “SI” ala derogación de 5 artículos de la ley 
de “empresas públicas”. La posición del san- 
guinettismo consiste en. negociar -con el go- 
bierno y con el FA- una ley alternativa, igual- 


en Antel. mente “privatizadora”. El proyecto del Foro es- - 
tablece “garantías” (para la burguesía!) en la 
POBRE MILITANCIA! concesión de sectores de las empresas estata- - 


les, así como limita la privatización de ANTEL 
a un 49% de su capitai accionarió, de forma de ' 
garantizar que la burguesía de conjunto mar- 
tenga el control de las tarifas a través de los 

Según el herrerismo el Foro Batilista va a 
rastras del FA. Esto es cierto, en la medida en 
que el sanguinettismo no promovió el referén- 
dum, peso ha sido posible solamente porque ] 
antes el FA fue a rastras del Foro: si el FA Qe 
hubiera lanzado ta “impugnación total” de laley, * j 
Sanguinetti no ta votaba de ninguna manera. s. 
Según Araújo “una de las razones por las é 
que se llegó a impugnar sólo los cinco ¿ 
artículos de los treinta y dos fue por el Foro ] 
Batilista” (La República, 9/10). Según el diri- 
gente del FA “los que estaban negociando 
(el lanzamiento del referéndum) allá por el año 
pasado, dijeron: Vamos a impugnar sólo 
cinco, así logramos que a la Comisión se. 
sume también el Foro Batllista”. ] 

Laalianza o frente en tomo al “Sl” se realiza 
en tomo a las posiciones de los grandes capi- 
talistas Nacionales” que pretenden participar 
del negocio de las “privatizaciones” -en tanto la 
-Jey cuestionada entrega el control sobre Antel 
a los trusts internacionales. 

Sanguinetti espera poder negociar -con el 
gobierno y la “oposición” - una nueva ley cuan- 


Toda la “izquierda” frentista ha atribuido al 
esfuerzo de los militantes de base el resultado 
del 1*. Si esto fuera cierto, ¿cuál habría sido el 
factor que revirtió la situación anterior? Según el 
mismo editorial de Mate Amargo: “El Frente 
crece cuando expresando el sentir delos más 
empobrecidos, arrastra hacia posiciones 
progresistas a otros sectores políticos que 
no tiene más remedio que escapar de ta dere- 
cha hacia el centro”. Pero, ¿no había sido 
Zabatza, director de Mate Amargo, quien había 
dicho que el FA se había “bajado los 
pantalones” al aceptar no impugnar toda la ley |. 
para hacer un acuerdo con Zumarán y Taváres? 
Es el FA quien se corre cada vez más apresura- 
damente hacia las posiciones privatizadoras de 
los partidos tradicionales. Es el FA el que se 

Si ha sido esta política la que llevó a una parte 
de la militancia frenteamplista a movilizarse con 
ta “blanca”, debemos concluir que esta militancia | 
está totalmente desnorteada, que ha fracasado 
el intento de la “izquierda” del FA por ganaria a 
una posición supuestamente combativa. 

Ademas, gran parte de lo que fue Ja militancia 
del FA se negó a acompañar su propu iva- | 


tizadora, votando la “rosada”, es dci esta 
polfica que impulso elMALN ha sis onscionte 


mente repudiada. ) do esta sea parcialmente derogada. En esta y 
: negociación las posiciones que el Foro defen- lim 4: 
ADONDE y GEL MLN | dió en el partamento durante el tratamiento de Mié 


la ley de empresas públicas" tendrían grandes (ppiá 
chances de salir triuntantes. Se habla mucho d 
de los “costos electorales” que habrían obliga- 3 
do a Sanguinetti a sumarse al “Si”. En realidad 
todo indica que el dirigente colorado adoptó 
esta posición pensando antes que nada en los 
réditos (más bien económicos que electorales) 
Que obtendrá. El referéndum lanzado por el FA 
podría muy bien culminar en un brutal negocio 
para el sanguinettismo. Y 


El triunfo de ta ” implica que la “izquier- 
da" del Frente. reforzará su integración a 
ta política del FAuilh realidad, cuando los dirigen 
tes del MPP decían “que no pondrían en riesgo 
ta unidad popular por una privatización”, para 
justificar su apoyo a la “blanca”, estaban diciendo 
que su política de integración al régimen burgués 
no reconocería limites. El embellecimiento y la 
fraudulenta caracterización que hoy realizan del 
referéndum, son la consecuencia de la posición 
privatizadora que defendieron y defienden. 

Los dirigentes del MPP y el MLN, perdieron su 
oportunidad de cualquier evolución progresiva, 


CAMPAÑA FINANCIERA 


al apoyarla “blanca”. Para los militantes del MLN, 1 ve 

que en gran parte votaron la “rosada”, y que en =, 

muchos casos militaron activamente por ella, . Por un de 

está planteado abordar un balance de la conduc- Traflajadores 

ta de su organización, caracterizar adecuada- ó E . 

mente la politica del FA y la necesidad de un a todas las 

nuevo reagrupamiento político de izquierda que 'EIZACIOnNeS a 
exprese las reivindicaciones y objetivos estraté- II . PON DIE MO Ñ 
gicos de los trabajadores. Los 16.000 votos rosa- Pon goes intemacional 


dos indican una superación política del FA, hay 
que plasmar esa voluntad. 
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energía a empresas privadas. Esto equivale ala 


DEL “TRAVESTISMO" AL "STRIP-TEASE" 


Astori: "La privatización es el 
único destino posible para Pluna" 


Luego del referéndum del 1* de octubre, el 
senador frenteamplista Danilo Astori ha expues- 
to extensamente en diversos reportajes en ra- 
dios y diarios de la capital, la necesidad de “un 
debate serio, protundo, riguroso” orientado al 
plebiscita de diciembre. Astori reclamó “un 
Snálisis caso por caso” de las posibles depen- 
dencias estatales a privatizar “a ta luz de ta con- 
veniencia nacional” (La República, 8/10). El 
senador del FA afirmó a “Mate Amargo” (7/10) 
que “Es un error creer que (el referéndum) es 
para decir que no: es, en parte, para decirle que 
no al estado actual de las empresas públicas, y 
enparte para decirle que sía una 
forma del Estado”. 

La campaña de la papeleta blanca hacia 
de octubre tuvo, sin embargo, otro tono. La pro- 
paganda televisiva mostraba a piratas interna- 
cionales que se peleaban en torno al “botín” de 
Amtel o Pluna. La campaña del FA y sus “alia- 
dos” se distrazó de “impugnación total” a ta 
ley entreguista, para ganar el voto popular 
para una posición “parcialmente” privatiza- 
dera. Luego de obtenido el voto del puebio 
para la “impugnación parcial”, ahora los líde- 
res del FA desnudan claramente su posición 
entreguista, para que “nadie se confunda” y 
espere de la coalición de “izquierda” la defen- 

sa de Phana, El Espinillar, o la represa de 
Paiar. 

Es así que Danilo Astori indicó que es “post 
tivo” que UTE pueda comprar y vender energia 
(La República, 8/10) señalando que la venta de 
energía eléctrica es “el principal tactor de cre- 
cimiento del Producto Bruto interno en el 
primer semestre del año”. Astori sabe muy bien 
que la “venta” de energía no tiene nada que ver 
con la ley “privatizadora”: lo que esta ley intro- 
duce es la autorización a UTE a “comprar” 


desmonopolización de la generación de ener- 
gía eléctrica, un paso previo, desde el punto 
de vista legal, a la entrega de represas hidro- 
eléctricas a capitales privados. El arrenda- 
miento de Palmar por 209 años a capitales priva- 
dos, a cambio del pago de la deuda de la represa 
de 400 eglccó: lares, está autorizado 


justamente en s 26 y 27 de la ley de 
“empresas que el FA no 
impug “blanca” decía deten- 


ahora Astori “contiesa” que es 


us capítulo referido al organismo. 
tendió la privatización de Palmar (CX44, 


1) restándole trascendencia porque “queda- 

como una empresa mixta”, comparándola 
con la situación de la represa de Salto Grande 
(binacional y no “mixta”; no tiene participación de 
capital privado). 

Pero Asiofi no se queda ahí. Según el sena- 
dor trerteamplista “la solución a la problemática 
de Pluna pasa exclusivamente (sic) por la cor” 
formación de una empresa de economía mixta 
(sic)”. (La República, 8/10). “Nosotros no nos 
oponemos a que Pkuna haga acuerdos con 
empresas privadas, sino que creemos que es 
el único destino posible (sic)” ya que ai “tener 
como único valor la utilización de ta bandera eso 
exige que se hagan acuerdos con capitales pri- 
vados”. Astori se distanció de ta posición del go- 
bierno... mostrándose partidario de que esos 
convenios no sean exclusivamente con una 


empresa, “sino con grupos de $ 
(idem). $ 
El cinismo con el que los lidere o 


ierto. El 
nciaba en 

de la VASP 
ira a apoderarse de 
Collorgate”, presentán- 


Situación Política * 5 


EEE ?L22 1 7 7 ET 48 E EEG 470 TAC, 


55 
dose como opuesto a la “privatización” de la em- 
presa aérea. Victor Vaillant realizó toda una 


campaña denunciando que los “compradores” 


de lipe (Inperagro) deben U$S 7,5 milones a! 
Estado... ¡como si la “papeleta blahca” impugna- 
ra el capítulo referido a la planta pesquera! 


El pueblo fue llevado a votar 4 blanca" con 
engaños. Durante los próximos meses esto irá 
quedando al desnudo, acentuanaliiia orisis de la 
falsa “izquierda”. Hay que trabaje por la cons- 
trucción de una verdadera izquierda: un Frente 
de Trabajadores para luchar. * 


El MLN y PLUNA 


Ante el adelantamiento del cro- 
nograma de “privatización” de 
PLUNA por el gobierno, Mate 
Amargo afirma que “La soberanía 
nacional sigue en peligro” (7/10). 
Según el quincenaño tupamaro 
“Los compromisos fuerzan al 
gobierno y el proceso de extran- 
jerización sigue adelante. Lo que 
ee dió de narices contra el porta- 
zo, quiere entrar por la ventana 
gel Primero de Octubre”. 

Con estas palabras el MUN pasa 
sobrevolando sobre su fracasada 
=1áctica” de que la defensa de Pluna 
pasaba por “ganar” con la impugna- 
ción parcial de la ley —la que justa- 
mente no impugnaba el capitulo re- 
terido a Pluna. Hay que recordar 
que Zabalza consideraba que para 
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el MUN “Otra derrota hunidría en 
el Triángulo de tas Bermudas al 
movimiento popular” y que votar 
la blanca” era “ta mejor forma de 
defender PLUNA, el Puerto, El 
Espinillar y todos los servicios 
públicos en peligro” (Tupama- 
ros”). El plenario del MPP que resol- 
vió retirar el apoyo a la “impugna- 
ción total” planteaba la ilusión de 
que el gobierno “no podria seguir 
adelante” con la privatización de la 
empresa de aeronavegación en 
caso de triunfar la “blanca”. 

Ahora el MLN afirma que “Junto 
con la campaña para ganar el 20 
de diciembre, la Comisión Nacio- 
nal de Defensa del Patrimonio 
Nacional debe encarar seriamen- 
te la defensa de PLUNA. Acá no 


pasa ninguna privatización, y me- 
nos la que enajena la bandesa 
nacional” (idem). 

Es así que mientras Astori em- 
prende su “strip-tease”, el MUN 
parece empecinado en actuar como 

“hoja de parra” de la coalición pri- 
vatizadora que se contormá en tor- 


significado tiene este llamado 
Zumarán, Taváres, Pérez, Ade, atzaco 
Vaillant y Vázquez a "“defe 
(¡seriamente!) a PLUNA” después 
que estos señores se negaron a 
impugnar el artículo 6* de la ley 
entreguista y afirman ahora que la 
privatización “es el único destino 
posible” para PLUNA? 

Lo único que “seriamente” pue- 
de esperarse de los privatizadores 


“parciales” es que sigan embaucan- 
do al pueblo, agitando e “proyecto 
altemativo” sobre ln empresa a6- 


anifgun etecto práslicoy síaque 
no a la papeleta blanca. a deposiien su 


fianza en este Organismo pri 
. En lugar de romper con 
los privatizadores parciales los Si 
guen encubriendo y ndo- 
los como ca de la lucha 
contra la entrega nacional. La direc- 
ción tupamara pretende con eslos 
llamados lavar sus culpas y atenuar 
su crisis, ante la evidencia del fraca- 
so de su política de añanza con la 
burguesía. + 
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La "privatización" de la represa de Palmar 


UN FABULOSO NEGOCIADO _ 


A continuación reproducimos en 
forma textual un documento apre- 
bado por los dirigentes de Aute- 
Palmar.con anterioridad al 1* de 
octubre y puesto a consideración 
de los trabajadores de la represa. 


ACERCA DE LA DEUDA 
DE PALMAR 
Y SU PRIVATIZACION 


de las privatizaciones y del rete- 
réadum err fa próxima asamblea, 
entendemos Conveniente dar a 


mantenimienio de la represa para 
tratar de disminuir o cancelar la 
abultada deuda que aún se marr 
tiene por la construcción de la obra. 


ALGUNOS NUMEROS DE 
LA DEUDA 


Pero sería interesante que co- 
nociéramos algunos números so- 
bre este fraudulento negocio de la 
Dictadura, ratificado por los suce- 
sivos gobiernos de la Democracia. 

La construcción de la represa 
de Palmar estaba prevista en el 
plan de obras de UTE de 1961- 
1968. En 1971 el Directorio de la 
epoca decide hacer un estudio de 
tactibiidad y costos de la obra, 
encomendándolo a una consultora 
y en base a su estudio, llamar a 
licitación. La Única oferta recibida, 
por un consorcio de 11 empresas 
originarias de 8 paises, asciende a 
un costo total de 141.102.000 dóla - 
es. Pero el Direciorio la rechazó 
- Varios sectores de la sociedad 
reclamaban que se realizara la 
obra e hicieron pública su discon- 
formidad con el Directorio por 
haber rechazado la oferta. 


Fue entonces que el Gobierno 
de Bordabery decide la creación 
de ta Comisión Mixta de Palmar a 


¿Porqué se consideró barato 
un costo de esa cifra, cuandó 
menos de 3 años antes la UTE 
había desectrado por caro un.costo 
de 141 millones de dólares. : 


PERO LA OBRA NO 
COSTO “230” MILLONES 
DEDOLARES 


El costo final tue de aproxima- 
damente de. 583 millones de dóla- 
res, que tue el saldo de deuda que 
le pasa COMIPAL a UTE cuando 


se firma el contrato de entrega ps... de ómnit Mercedes, 
Se yo oben mucho los 


la represa el 8 de noviembre 
1983 y aprobado por el P.E. el 
de Mayo de 1984 y ratificado 
nitivamente por la ley Nro. 15.700 
del 1-1-85. 


Durante el año 1983 la UTE 
paga aproximadamente 98 millo- 
nes de dólares por concepto de la 
amortización e intereses, pero ya a 
fines del 84 la deuda ya ascendia a 
652 millones de dólares. 


Ya en el año 1986 el país había 
pago 372,8 millones de dólares por 
Palmar, pero la deuda que restaba 
pagar era de 796,8 millones de 
dólares. Esto hace un total de 1169 
millones de dólares. 


No sabemos con exactitud 
cuanto suma lo pagado hasta la 
techa, pero si se ha cumplido pun- 
tualmente con los sucesivos pla- 


nes de amortización ya se deben 
levar pagos aproximadamente 
798.3 millones de dólares.y aún 
quedaría por pagar unos 450 millo- 
nes de dólares. 


¡ESTA DEBE SER LA 
ÚNICA DEUDA QUE 
CUANTO MAS SE PAGA 
MAS SE DEBE! 


Por otro tado la represa ha 


generado en 10 años, desde Agos- 
to de 1982 hasta Agosto de 192% el 


anda valiendo la Deuda Externa 


Pero si en 10 años generó 715 
millones, teniendo en cuenta que 


100.000 dólares al mes, lo que 
haría un promedio aproximado al 
año de 1,2 millones de dólares. 
Habria que sumar los gastos de re- 
paraciones, combustibles y otros 
insumos. Pero de todos modos 
aunque el total de gastos llegue a 2 


aún a algún inversionista extranje- 
ro, y todo a costillas del pueblo que 
paga la tanta y de los trabajadores 
que somos los que sacamos ade- 
lante la producción. 


Lo anteriormente 


En vistas de que el 1? de Oct 
bre se dará una nueva instancia 
para que la población se pronuncie 


: a favor de plebiscitar ta ley de pri- 


amparándose 
en el Art. 6to de ta Ley Nacional de 
Electricidad de ta Dictadura (De- 
creto Ley Nro. 14.694 del 1* de 
Setiembre de 19377), tal como 
consta en la R92 1584 consideran- 


dos 13, 14 y 15. 


generación y sus líneas de trans- 
misión correspondientes, ubica- 


De modo que para poder dar en 
concesión la Central de Palmar y 
sus lineas de transmisión, er 
necesario moditicar el inciso 3ro € 
dicho articulo, tal como se recor 


A a 


+ ->608 ¿8211150 


- 


fem 


RN 


» tea 
ta 2 a 
rro mi da td ss a 


rs 


rr poto dl A 


ce en la R 92 1584 en su conside- 
rando 6to. Esa modificación es in- 
troducida por la Ley de Empresas 
Públicas en el Art. 26 donde dice 
textualmente: 

“Sustitúyese el inciso 3ro del 
art. 6to del Decreto Ley Nro. 
14.694....por los siguientes: 

El Poder Ejecutivo previo in- 
forme de ta Dirección Nacional 
de Usinas y Transmisiones Eléc- 
tricas, podrá autorizar la integra- 
ción al sistema interconectado 
de UTE de centrales de genera- 
ción y líneas de transmisión de 
propiedad de otros sujetos de 

ho o que fueran expiota- 

3.0 administrados por otros. 

Las condiciones de interco- 
nección y del intercambio ener- 


gético serán convenidas en 


cada caso entre...” 
De este modo se puede conce- 
der la explotación de ta represa 


para la venta de energía para.un . 


área geográfica determinada, pero 
para que pueda vender el exce- 
dente de generación a UTE la Ley 
de Empresas Públicas lo habilita a 
través del Art. 27 que dice textual 
mente: 

"Agréganse al artículo 4t0 del 
Decreto Ley Nro 15.031 del 4 de 
julio de 1990 los siguientes era 
les: 

t) La compra y venta de energía 

eléctrica a empresas autorizadas a 

funcionar con sus centrales gene- 
ras. 

Prestar servicios de asesora- 

lento... 

'De modo que siel 1? de Octubre 
pierde o triunfa el recurso de refe- 
réndum parcial (Papeleta Blanca) 
no afectaría juridicamente para la 
privatización de Palmar, ya que no 
plantea derogar los artículos artes 
mencionados 


El único recurso que impedi- 
ría la privatización sería la dero- 
gación total de la ley (Papeleta 
Rosada). | 

Cabe reiterar que si bien los 
artículos 1 y 2 de la Ley de Empre- 
sas Públicas plantean dar en con- 
cesión los servicios públicos en 
general a los privados y estos artí- 
culos fueran derogados por el re- 


( RCA AAA 


La bomba en la résidorcia: vera- 
niega del Comandante de la Arma- 
da, vicealmirante James Coates 
ha vueito a convulsionar los medios 
políticos y periodísticos. 


Días atrás (viernes 3010) una 
asamblea de policías retirados y en 
actividad advertía que “si el Parta- 


- sogación de la norma” (Búsque- 
- da, 5/11). La asamblea, en la que 


no fallaron ataques a Lacalle y al 
ministro del interior, terminó con 
una resolución que “exige” la m- 
stalación de “una mesa de trabg- . 
jo” con representación de 

cías para que se concreten 
vindicaciones en el “corto 
Además de otros reclamos los po- 
ficías plantean un aumento salarial 
del orden del 72% (de N$ 700.000 
aNS$ 1.200.000 para los agentes de 
2da.).. e 


El jefe de la armada es conside- 
rado como “traidor” de acuerdo a 
los volantes espascidos en el lugar 
donde fue encontrada la bomba, 
debido a su fidelidad a Lacalle y su 


- instituciones 
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ni quiere renovar el pacto del Club Naval o 


(Coates), pronibió alosmarinos democratizante, suorfandad políti- 
participar de las reuniones del ca, la insubordinación de un gran 
, Centro Militag” (Brecha 6/11). * 


” sector de la burguesía respecto a 
“la gestión económica del gobierno 
- Coates al ser reporteado porel tiene también su expresión militar. 
semanario Búsqueda intenta” rés- * La crisis militar está también 


“tarte trascendencia a estos episo- mostrando que el gobierno” 
] dios diciendo que “esto es un pro- ' Lacalle (como ayer Colior o el otro 


y no de economía def país, sina. . nom) es un gobierno acabado 
de fa economía del bolsillo de A 
cada uno”. Sin embargo no puede -to8.. : ---. y 


| dejar de' referirse a que “loque... 


molesta aparentemente es que E 
elija el poder petítico...”. Precisa- de ta coalición de “inquierda” 
mente Coates es un hombre de: Frente Amplio llama a beber hasta 
confianza de la Lacalle -su esposa — la última gota de la cicuta del régi- 
es secretaria det presidente- y fue men Club Navalista. Por un lado 
colocado al frente delaarmada pa- Seregni pone el grito en el cielo 
sando por encima de otros oficiales - contra deliberación y la incursión 
de eo ano “  enpolítica de tos militares (El Ob- 

servador Económico 5/11). Que a 


Mientras. Coates prociama el ta masa de policías y soldados le . 
apego a las instituciones y que “el sean conculcados sus derechos 


ministro de defensa está más fir-... gremiales y políticos significa ta 
me qué sanca” (Búsqueda 5/11), 1 de 
discurso en presencia del jefe del imperialismo y grandes Gapitalis- 
ejército (Rebollo) hacía la reivindi- tas, que son en definitivaquienes 


cación del golpe de Estado y la “le- decidenla “política” milital:Digas * 
. Sitimidad” de la insubordinación que éstos son los que se afpeñan - 


militar. “Primero la patria, des- en “democratizar” las Merzas 
pués el sistema ... cuando las armadas!! Más adelante Sesogní 
se toman  afima: “el reconocimigalo de 
ta vida que los militares no puedan le- 

, poniendo en ner ningún tipo de reliadica- 
ener vivo el espíritu ción de tipo colectivo, áblliga a 


incapaces de, 
social y 
peligro 1 


nación, resulta en- — tos gobiernos y los sistemas po-. 
líticos, a salir al encuentfepdelos - 


E legítimo intervenir para 
Y lbn aún cuando estain- problemas para no llegara situa: 

A ciones limites” (Idem.)..Pero el. 

a tas propias instituciones” evitar “situaciones limiigs” signt. 


(Búsqueda 5/11). fica avanzar en el sometimiento a. 
e e las camarillas militares. enuncia 
La seguiditta de pronunciamien- men de dictadura civil. - que 


tos, intercalados con los atentados 


con bombas, son harto ilustrativas Lo que está en el nO 


de lareal situación emergente dela esta crisis es la dislocación po 
frente burgués que se ap. 


dictadura y el pacto del club naval: 
se produjo una cooptación de las el gobierno de Lacalle. La ¿ 
instituciones civiles (parlamento, — discute es el relevo pai 
“poder civil”) por parte del régt en esta discusión la camarita mk. 


men militar. La subordinación de tar ocupa un lu 
gar privilegiado tal 
los militares a las “instituciones” como lo expresa el mismisimo 


UTE IA ización se llevaria a | “políticas” de los militares. Preci  esunaficción que sale a luz apenas 
pet que está ampara- | samente una asamblea en el Club el “poder militar” se siente me- AS 
da en el Art. Gto de la ley 14.694 | Naval, sibien coincidió enlos recla- noscabado en sus prerrogativas y EY 
y los art. 26 y 27 de la Ley de mos económicos, tomó distancia atribuciones. 
Empresas Públicas. del resto de los pronunciamientos e Pablo Fuentes 
AUTE - PALMAR del Centro Militar. y el jefe del arma La bancarrota del régimen yde ESE 
1 , 
q L>. Oo «9211130 


cesión de sus derechos a los alos : 
el Gral. retirado Ballestrino, en un mandos, los representantes del. 


a 
me 
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En el número 106 de “Palabra Socialis- 
ta", CS da una voltereta espectacular y pasa 
a apoyar calurosamente la papeleta blanca 
que se vota con el “SI”. Esa misma papeleta 
que en un periódico anterior (P. S. N* 103) 
caracterizaban como un aval a “la privatiza- 
ción de importantes sectores no comprendi- 
dos en dichos artículos, como Pluna y UTE”. 


Ta De a A a 


Antes CS criticaba a la dirección del PIT 


ee 


ala Ley de Privatizaciones tuera la pape- 
teta rosada”. La diferencia entre “rosada” y 


contra el capital nacional e 
ional. Para CS sería una mera 


pr 
CNT que “ha preferido unirse -una vez PS “rosada” de la “blanca”. 


con los burgueses como Da Silva Tav 

y Zumarán” (P. S. N* 103) y ahora my 

ningún empacho en “sumarse” a ] 
2a privatizadora... ¡que se ha engrasado 
hacia la derecha con las adhesiones de 
| Batalla, Lescano, Millor y Sanguinetti! 


Borrando con el codo lo que escribieron 
A con la mano, afirman que "Con la votación 
del 1? de octubre hemos ganado el dere- 
cho a un reteréndum”. Pero cómo... ¿acaso 
CS no votó la “rosada”? CS borra toda 
frontera entre los 18.000 votos “rosados” y 
: los 700.000 “blancos. 
i Para CS esto ha sido un “triunfo” y con- 
secuentemente pasan a subirse al carro: 


“Los que apoyamos la derogación total dela 


ley (papeleta “rosada”) nos sumamos a la 
tarea de conquistar la derogación de esos 
artículos, única opción ante la propuesta 
que peleará el gobierno por mantener toda 
la Ley de Privatizaciones”. 


A pesar de considerar que “ningún refe- 
réndum puede sustituir la lucha de los traba- 
| jadores y el pueblo”, afirman que un “refe- 
¿ réndum ganado puede ayudar a esa lucha, 
así como uno perdido puede dificultarla”. 
- Para el morenismo, al margen del carácter 
privatizador de todas las variantes someti- 
das a plebiscito, “ganar” fortalecerá la “u- 
cha”... exactamente lo que dijo el MPP 
cuando abandonó la rosada y pasó a apo- 
yar la “parcial”. Cuando CS apoyaba a la 
“rosada” a pesar de que nunca podría al- 
canzar el 25% del padrón electoral, y resta- 
ba por lo tanto sus votos a la “blanca”, ¿es- 
taba apostando a que “un referéndum per- 
dido dificultara la lucha”? ¡Con esta argu- 
mentación CS debió haber votado la “blan- 
ca” el 5 de julio y el 1? de octubre! ¿Conver- 
gencia Socialista va a hacerse una autocrí- 
tica sobre su apoyo a la “rosada”? 
El editorial de “Palabra Socialista” con- 
i nada sino fue a través de la 
pelea", “Y esto es independiente de que se 
pusiera a consideración la papeleta blanca 
o rosada, 8SÍ Nosotros sigamos conside- 
rando que permitiría un mejor trabajo y 
mása fondo, si lo que se contrapusiera 
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A pesar de toda la alharaca en torno a la 
“ucha” y a la “mposibilidad de sustituirla” 
con un referéndum, Convergencia termina 
colocando la “mprescindible” movilización 


si empezamos hoy mismo a pelear contra 


_ las privatizaciones en Pluna y en tt 


lugares donde se están dando, 

cho más posible ganar la 

población para que en diciegabre 

otra batalla al goblerno,« la del 
referéndum. De esa máflega dele pode- 
tando ta política neolibéral del gobierno de 
Lacalle-FMI y, A por encima 
de la blanca y 
Ley de privatizaciones”. 


Nuevamente hay que preguntarse: ¿por 
qué CS votó la rosada, si con la “blanca” 
apoyada en la “tucha” se legaba a la derrota 
de las privatizaciones? Lo que tenemos es 
la disolución completa de CS en el MPP y en 
el frente grande “privatizados” que se con- 
formó en tomo a la “blanca”. ¿Para cuando 
la autocrítica de Convergencia? 


Seguidismo 


Es que CS comparte la concepción eme- 
pepista de que las “bases” a través de la 
“lucha” corrigen los “errores” de la direc- 
ción, y hasta la superan, sin necesidad de 
construir una dirección revolucionaria 
mediante una intensa tucha política... lo 
que les viene como anillo al dedo para hacer 
un seguidismo ajevoso a las posiciones de 
fa burguesía. SS 

Es así que Convergencia afirma que “la 
cúpula dirigente (...) efectivamente no 
está por la derogación de la ley de priva- 


ye 


tización sino por modificaria parcial 
mente”. Pero esto no tendría ninguna 
importancia porque “más allá de los votos 
de los dirigentes, muy concientes por su- 
puesto, ta inmensa mayoría votó en con- 
tra de toda la ley. Bastaba que esos 
dirigentes hubieran levantado la papele- 
ta rosada para que hubiéramos tenido 
700.000 votos por la derogación total. Y 
esto va a quedas muy claro cuando haya 
que defender alos compañeros de PLUNA, 
Anteí, Ute, etc. En el terreno de la lucha, que 
es el único que puede garantizar ia derrota 
efectiva de esa funesta ley, nadie 


pregun- 
a ón o UN 
en la volanteada, en la ocupación o erY 


cualquier otra medida, si votó la blanca o 
ta rosada en octubre. Y porque además, a 
la vez que luchamos, debemos volver a 
votar contra el gobierno en el referéndum de 
diciembre, aunque sea por la derogación 
percial de la ley”. 


apoyan la “blanca” siguiendo a los dirigen- 
tes que buscan “modificar parcialmente” la 
ley privatizadora y no derogaria, Conver- 
gencia adula a las masas y refuerza su 
atraso. Si CS piensa que “bastaba que esos 
dirigentes hubieran levantado la rosada 
para que hubiéramos tenido 700.000 votos 
por la derogación total”... ¿cómo puede 
dejar de señalar que fueron 16.000 los 
que superaron a esos dirigentes y vota- 


lado el empantanamiento de los trabajado a; 


A 
E 


res, que siguen a direcciones privatizado-WY 


ras y votan incluso contra su conciencia, y 
del otro el enorme paso adelante que fueron 
los 16.000 votos rosados. Corwergencia 
tira al tacho ese paso adelante, sumergien- 
do a los “rosados” entre los que “ganamos 
el derecho a un referéndum”, “votamos con- 
tra el gobierno”, etc., y por to tanto anula la 
única perspectiva positiva abierta el 1%? de 
octubre: la construcción de una herramien- 
ta política superadgra del FA y el régimen 

ista, un Frente de Trabajado- 
res para luchar.” 

Para CS el atraso de las masas no impor- 
ta: “en el temeno de la lucha” nos uniremos 
todos, 0 tendrán ninguna importancia las 
sen políticas, todo transcurrirá mag- 

en el “mejor de los mundos". Y 
todo ello ahorrará al morenismo tener que 


desarrollar una lucha política contra el FA y 


demás privatizadores, y le permitirá diluirse 
en Su seno. 


Con este seguidismo acrítico a las ma- 


sas, es curioso que CS tenga motivos para 


+92111556 


te 
acabar con todala ron la rosada? Esto está marcando de un Y 
ES 
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Hoy a varios días di ta huelga de 
- Hambre que en capital desarro- 
llaron 12 obre la industria azuca- 


rera (Espinillar y Bella Unión) Tribuna 
dialogó con Julio Centurión, 

de! Sindicato Unico de Obreros Rurales 
y Agroindustriales (SUDORA), momen- 
previos a una reunión que efectuaba 
oO sindicato en esta ciudad. 


aia as 


SC. Es la agrupación que reune a todos 
Jos zafrales que hasta hace dos años 
estábamos afectados a la Jurisdicción 
de A.N.C.A.P. y hoy estamos en la órbita 
“prácticamente privada, que que depen- 
" demos de un contratista; igualmente 
una de nuestras tareas es reclamar ante 
las autoridades competentes para que 
nos reconozcan como trabajadores de 
Ancap. 


Pregunta. En la lucha que llsuan ade- 
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! Recibimos desde Salto ,,- 


Entrevista con Julio Centurión, -:.:. > 
de SUDORA 


les el PIT.CNT, su disección? 


JC. El apoyo realmente no estuvo a la 
altura de las exigencias, pero en cierto 
modo creo que estuvo en concordancia 
con las perspectivas o la visión que 
teníamos, ya que somos realistas,en 
cuanto al tratamiento del tema en la 
acción misma por parte de la dirección 
del PIT.CNT. 


incluso “acaecieron” ciertos vacios ya 
Que faltaron o no se “provocaron” entre- 
vistas que cobrarían carácter importan- 
te. + 


También hubieron dí del PIT, in- 
cluso de la que ava- 
laron su pasivid Wcon argumentos 


positiva ta medida de 
hambre llevada a cabo? 


i, en la apreciación que para El Es- 
pinillar ya estaba la carta de defunción 
por parte del Directorio de Ancap y del 
Poder Ejecutivo y hemos logrado sensi- 


Situaci 


bilizar a la opinión pública y que el Par- 
lamento halla emitido una declaración 
que asegura la continuación de la fuente 
de trabajo en el año 1993. Pero esto es 
una parte de la lucha, seguiremos lu- 
chando por objetivos y acciones concre- 
tas que ayuden a resolver en forma po- 
sitiva la permanencia del Espinillar en la 
órbita del Estado. 


Pregunta.¿Hay un objetivo concreto 
a seguir? 


J.C. Sí, la interpelación a los ministros 
Ache y Ramos, pata que porlo menos se 
definan sobre el tema. 


Es una aspiración y un objetivo del SU- 
DORA llegar y contactarse con la pobla- 
ción trabajadora del medio rural y afines 
donde también la gente de ese ámbito 
debe unirse y luchar por sus intereses. 


Entrevista realizada por 
Luis dl 


plantear la necesidad de “ir construyendo 
un nuevo partido, un partido de trabajado- 
res, que luche consecuentemente por el 
socialismo y sea hermano de todos los 
] trabajadores del mundo que luchan por su 
independencia nacional y social”. La cons- 
trucción de un Partido de los Trabajado- 
res sólo puede basarse justamente en la 
tucha consecuente, no en ta capitulación 
ante los privatizadores. 


Un balance 


lectura de “Palabra Socialista” deja la 
esión de que los votos de Convergen- 
cia Socialista en julio y en octubre fueron 
como los “rabanitos”: rosados por tuera 
El tardío afloramiento del “corazón 
blanco” de CS viene a explicar muchas de 
las vacilaciones del morenismo en la cam- 


cional. La labor de CS fue de t pe este 
reagrupamiento clasista y antiimperialista, 
llegando a colocarse contra el funciona- 
miento en asambleas soberanas y preconi- 
zando un régimen interno basado en pactos 
entre los partidos y la directiva de OFP, 
haciendo un seguidismo tremendo a la 
misma, aún sabiendo que la mayoría de 
esta dirección actuaba bajo presión del FA 
y que había legado a plantear antes del 5de 
julio el abandono de la “rosada” para sumar- 
se a la “blanca”. 


Los militantes de CS deben compren- 
der que el actual seguidismo al FA y la 


Br- 011 


La superación del frentepopulismo pasa 


+ hoy porel voto nulo, rompiendo con el frente 


“privatizador” que integran los Seregni, 
Astori, Vázquez, Zumarán, Taváres, Var 
llant, Millor y Sanguinetti. Votar el “ST” es 
darle a los partidos burgueses y al FA la 
“patente” de “defensores del patrimanio 
o - Es negar el agotamiento deFA 
ingreso a esta coalición 

Sabemos que la lucha el voto ndo no 
es fácil. Pero los militantes de CS “alga 
que la mayoria de los trabajadores, $8- 
ben que el más fácil no es siempre el 
pta] camino” (Palabra Socialista. N? 

Ad 


Rafael Fernáaiez 


El Congreso norteamericano aprobó re- 
cientemente la llamada “ley Torricelli”, que 


refuerza las condiciones del bloqueo co ial 
sobre Cuba. La ¡ey estipula sanciones pasa 
países que comercien con la isla ¿ale 
especialmente a las empresas rotas 
nas radicadas fuera de los Estados Ss) y 
prohibe durante seis meses el ú de na- 
ves que hayan comerciadp” . El co- 
mercio de las subsidiarias..qgleamericanas 
con la isla se cuadrupicá, desde 1989 hasta 


alcanzar 718 millo es el año pasa- 
do. 


a “ley Torricell propiciada por la 
“Fundación Cubano-Americana”. Según 
denuncias de la prensa (ver “El Nuevo Herak- 
do” de Miami o “The Economist” en su edi- 
ción del 19/9), la “Fundación” ha sobornado a 
un corgunto de legisladores norteamericanos y 
Hevó adelante una campaña terrorista contra 
los miembros del “exilio”, la prensa y las 
empresas opuestos a la ley. 


Durante el debate de la ley, Bush —al igual 
que Reagan en el pasado, se manifestó opues- 
to a restringir et comercio de tas subsidiarias de 
las empresas norteamericanas con Cuba y 
anunció que vetaría la ley en diciembre pasado 
(Bush vetó incluso una iniciativa similar, la 
llamada “iniciativa Mack”). Precisamente, 
para dificultar el veto, el Congreso incluyó la 
“tey Torrícelll” en una “ley ómnibus” sobre el 
presupuesto de defensa para el año próximo. 
Aunque no está claro qué posición adoptará en 
definitiva Bush, la prensa no descarta el veto 
parcial de la ley de defensa en lo tocante al co- 
mercio con Cuba (Clarín, 9/10). 


De un modo general, la prensa “seria” nor- 
teamericana se opuso a la ley. “The Wail 
Street Journal” (25/9) la rechazó porque 
significaría “millones de dólares en comer- 
cio perdido para las empresas 
norteamericanas”; “The New York Times” 
caracterizó al proyecto como “dudoso en 
teoría, cruel en su potencial práctico e inno- 
ble en las expectativas de un año electoral” 
y reclamó “flexibilizar el bloqueo” (reproduct 

- do por Brecha, 26/6); “El Nuevo Heraldo” de 
Miami, por su parte, denunció las amenazas 
que recibieron sus periodistas por su campaña 
contra la ley. 


Más notoria aún fue la “agresiva 
campaña” para bloquear la ley que montó el 
“lobby” que conformaron las empresas que 
negocian con Cuba, entre ellas puipos de las 
dimensiones de Cargill ——que monopoliza el 
comercio del azúcar cubano en el mercado de 
Londres—, Continental Grain, Johnson and 
Johnson, Goodyear y Otis. El “comercio cu- 
bano” de estos pulpos es perfectamente legal 
y cuenta con la autorización del tesoro nortea- 
mericano. 

La integración comercial de Cuba a! merca- 
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-norteamericano de alimentos—, Phillip Morris 


tado de! “Merconorte”— anunciaron que pro- 
seguirían comerciando normalmente con 
Cuba. Canadá, incluso, aprobó un decreto que 
“prohibe a las empresas involucradas aca- 
tar las medidas tomadas por el Congreso de 
los Estados Unidos” (Clarín, 10/10). 

Según la revista londinense “Cuba Bust 
ness”, citada por el ultra-castrista “The MIi- 
tant” (22/5), “existe ta sospecha en círculps 
empresarios europeos que el propósilo 
oculto de la nueva legislación es expuisar 
del mercado cubano a las empresas no 
«estadounidenses para preparar un ev 
reíngreso de tas empresas nort 
nas. Esta sospecha se sostiene en la sebo 
tiva aplicación norteamericana de las ac- 
tuales regtas del embargo”. En efecio, Was- ' 


do mundial a través de la intermediación de los 
pulpos imperialistas se ha desarrollado eñoft- 
memeénte en los últimos años a partir de la 
“desaparición” de la URSS. El principal ren- 
gión del comercio exterior cubano, el azúcar, 
es objeto de una violenta disputa entre un 
conjunto de “tradings”. La norteamericana 
Cargill revende en todo ei mundo el azúcar 
cubano desde su filial londinense, pero la 
francesa Denrés et Sucre le ha quitado un 
bocado fenomenal, el mercado de la antigua 
ex-URSS, ahora que el comescio con el Este ha 
dejado de ser entre Estados para transtormar- 
se en privado y con ajuste al pago en divisas. E) 
pulpo japonés Nissho iwai, la segunda empre- 
sa comercializadora nipona, le ha arrebatado a 
Cargill otro bocado sustancioso, el del Lejano 
Oriente: por intermedio de la firma japonesa, 
Corea acaba de comprar azúcar cubano por . 


vezenia hi so Esta pala % extranjeras de granos que comercian con 


Cuba mientras autoriza el comercio de la Car- 
gil y ta Continental Grain y el propio gobierno 
cubano ha denunciado las amenazas de repre- 
salias económicas y políticas que recibieron 
empresas y gobiernos europeos que comer- 
cian con Cuba. 

¡Pero sucede que el comercio “europeo”, 
“canadiense” y “mexicano” con Cuba es, 
básicamente, el comercio de las subsidiarias 


nas de níquel a los países ses capitalistas —el se- 
gundo renglón de, su Comercio exterior— se 
han cuadrupii 


des de comercio e inversión en Cuba” orga- 
nizado recientemente en México por la revista 
“Euromoney”. Allí concurrieron los represen 
tantes de 125 empresas, de las cuales nada nos de los pulpos yanquis! Un portavoz, * "E 


negocios anuales europeos”... que hoy tota- 
lizan 600 millones (Clarín, 9/10). ¡El qa de 
“comercio europeo” con Cuba está 


menos que 80 —el 75%— eran norteamerica- 
nas, entre ellas pulpos de las dimensiones de 
Procter and- Gamble —el mayor productos 


cancillería canadiense por su parte recon» 
Que “una parte significativa del comercio de 
su país con Cuba tiene por origen filiales de 
empresas norteamericanas” (Clarin, 10/10). 
Las protestas de los “aliados” no son más que 
parte de la campaña del “lobby” de empresas 
yanquis que quieren voltear la “ley Torricalll”» 


Togo esto ilustra la clara división del impe- 


pp a de la política trente al rógi- 
: MEN Para una franja creciente del 
Nuevo Heraldo”, 10/6). Naturalmente, los par- “capital mundial que comercia con Cuba y que 
ticipantes del simposio de “Euromoney” son”  harealizado inversiones en la isla, “ta presen” 
violentos opositores al bloqueo y a la “ey - cla de Fidel Castro en el gobierno significa 
Torricelll”. “El peor problema para los “estabilidad”, lo que da garantía a lar 
cios con Cuba —sintetizó Joe Brocwer, siones”, según le confesó al castrista Brecha 
o a o (26/6) uno de los participantes en el simposio 
tal— es el exilio de Miami” (idem). organizado por “Euromoney”, Pedro Juan 

La Comunidad Económica Europea —y L%Pe2 ejecutivo de “Support Marketing”, 
dentro de ella particularmente la “estrecha Pesa que representó a una veintél y! de 

he E firmas turisticas y de alimentos con sede 

aliada” Gran Bretaña— también se ha opuesto Housión d en 
ala “ley Torricelli”, al extremo de advertir que j 


y Kodak, además de decenas de representan 
tes de empresas de menor porte. En ese sin 
posio, los empresarios norteamericanos resal- 
taron las condiciones privilegiadas de Cuba 
para el comercio, ya que es el mayor mercado 
de América Central y “vía natural” para la 
expansión del capital norteamericano (“El 


sus relaciones con Washington podrían sutrir Luis Oviedo 
“graves daños” si Bush no veta la ley (Clarín, 
9/10). Otros dos estrechos socios comerciales 13/10/92 
norteamericanos, Canadá y México —con los 
cuales Estados Unidos acaba de firmar el tra- - 
2 
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La votación de la “papeleta blgdja” del 1% de octubre encierra una contradicción. Por un lado ta 
ciudadanía fue convocada a votar “contra las privatizaciones”; sin embargo, el contenido real de la 
papeleta triuntante es privat . Inmediatamente al triunto del FA y sus aliados, el gobierno anunció 
que seguirá adelante qpn ja privatización de Pluna, lipe y sectores de la UTE, permitidas por ta papeleta 
blanca. 

La elevada votación de la “blanca” es un reflejo de una división en el seno de la burguesía. Las 
movilizaciones de la burguesía agraria y los reclamos de los industriales contra la política cambiaria, 
arancelaria e impositiva del gobierno, están alentando a la conformación de un frente burgués de 
“oposición” a Lacalle. La papeleta blanca —sobre todo en el interior del país— ha sido el vehículo de este 
reagrupamiento patronal. Eso explica la alta votación del litoral, donde existe un notorio enfrentamiento 
de la burguesía rural con el gobierno e incluso se lanté la amenaza de una huelga de impuestos. El 40% 
obtenido por la blanca en el departamento de Paysandú (¡y un 70% en la capital departamental!) refleja 
que se contormó “de hecho un frente que sólo excluía al herrerismo” (Mate Amargo). En la mayor parte 
de los departamentos del interior el Fog Batista y hasta diversos intendentes blancos y colorados 
realizaron campaña por la “derogación parcial” de la ley. 

El resultado del 1? de octubre el completamente “trucho”: el pueblo fue convocado a votar contra 
el gobierno y contra la gajréga dy) patrimonio nacional, pero su voto será utilizado en favor de una política 
privatizadora “. moneda de cambio en uria negociación de la burguesía “opositora” con 
el gobierno de Lacalle. 

El sólo hecho de que inmediatamente el PGP y el PDC, y aún el sector del ex-pachequista Millor, hayan 
adherido al “ST”, ya reveta el carácter privatizador de esta papeletá. La posición adoptada por el Foro 
Batilista en ese mismo sentido avala esta caracterización. El sanguineilismo pretende abrir una negocia- 
ción en torno a una nueva ley de “reforma del estado” (léase: “privatizacitgiss”) ante la posibilidad —y a 
esta altura casi la seguridad— de que la posición del gobierno sea derrotada en diciembre. 

Todas las fracciones políticas que apoyan el “Sí” han aceptado abrir una negociación después del 
plebiscito. El Nuevo Espacio, el Polo Progresista, la Crugaka 94 y el propio Frente Amplio (¡por 
unanimidad!), resolvieron negociar con el Foro Batllisia y partir del 14 de diciembre. La Comisión pro- 
referóndum “parcial” —en la cual el FA delegó todas las n89ociaci declaró que “estamos dispuestos 
hoy, como lo estuvimos siempre, a respongar..: mativamente a cualquier convocatoria por otros 
realizada” para negociar una “reforma del E República 21/10). Esto significa que e! plebiscito del 
13 de diciembre está anticipadamente vaci caso de ser derogados los cinco artículos los sectores 
“triunfadores” terminarán negociando con los “derrotados” una nueva variante privatizadora. 

Tabaré Vázquez anunció que presentará una “ponencia alternativa” sobre la ley impugnada (La 
República, 21/10). “Creo que el aporte debe ser positivo y no sólo decir por qué no estamos de 
acuerdo con los cinco artículos impugnados sino también exponer algún modelo alternativo” 
(idem). Vázquez afirmó que la derogación de esos artículos permitirá “abrir un camino de discusión que, 
desde mi punto de vista, no debe ser de privatizaciones si o privatizaciones no, sino sobre jo que 
es sustancial como la reforma del Estado y el Estado que queremos en el sigio XXI”. 
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El “ala izquierda” del FA (MLN, PVP, 26M) apoyó la declaración de ta Mesa Política de o 
acepte negotiar con-el Foro Batlista un. proyecte “altemativo” y que delega pstái negociación ón ta 
Comisión pro-referéndum (La República, 22/10). Luego de haber declarado que ta “unidad popular” estaba 
por encima de tal o cual privatización, pará justificar su voto a la papeleta blanca, ahora irán a negociar 
fa “reforma del Estado” los Sanguinetti, Millor, Vázquez y Zumarán. 

El resullado del ito del 13 de diciembre será utilizado como moneda de cambio en estas 
negociaciones. La vol y de derrotar las privatizaciones y al gobierno del FMI será traficada pp”. 
los dirigentes del FA sindical. Se trata de un plebiscito “trucho”. 

Los 16.000 ” del 12 de octubre constituyen una conquista importantísima pera 
una política independiente y antiimperialista consecuente. Se trata de un paso en la 
superación del Frente Amplio —es decir, del sepullurero de cientos y cientos de luchas obreras— 
por parte amplio sector de los trabajadores y ta juventud. Esta es una base para construir un FRENTE 
DE S que sirva para luchar contra el régimen proimperialista. 

El YY de diciembre este proceso de diterenciación política de la vanguardia con el FA está amenazado 

diluido en el voto por el “SF, justamente cuando este voto asume un carácter completamente 
”. Los 16.000 trabajadores y jóvenes que votaron la “rosada” deben comprender queno es posible 
daria el aval a una posición “privatizadora” que pags,colmo va a ser empeorada en una negociación 


posterior con el gobiemo. Es necesario defender ta política de los trabajadores: hay 
que romper con este frente “privatizador” de Vázquez, Zumerán, Milior y Sanguinetti. 
Por eso el Partido de los Trabajadores convoda a por el VOTO NULO. Llamamos a introducir 
una papeleta rosada o cualquier objeto en de votación, para votas nulo contratodas las 
privatizaciones y contra las negociaciones pi de los privatizadores del Si con los privatizadores del 
NO. 
Al mismo tiempo hay que impulsar de los trabajadores corira las privatizaciones, que en 
el caso de Pluna el gobierno preteridg realizar incluso antes del 13 de diciembre. r 
+» Contra todas las Ocupación de PLUNA y demás empresas que pretenden —N.> 
privatizar y plan de lucha obrero contra la entrega Puesta de ias empresas estatales 


bajo control de los pera enfrentar el sabotaje de las patronales y su gobierno, y acabar con 
el burocratismo. Abolición del secreto comercial y bancario. Apertura de los libros comerciales al _—_ 
control de los trabajadores. 
- No pego de la deuda externa ni de sus intereses. Ruptura can el FMI. Confiscación de la banca Ñ 
y los monopolios. Nacionalización del comercio exterior. -” ;. 1 
- Salario y jubliación minimos de N$ 2:000.000, reajustables mensualmeñte según el costo de vida. 
+ Reduicción de la jornada hberal sin rebeja salarial, para enfrentar la desocupación. Ocupación de 
A A A A 


A 


obrero. 
Sólo el voto NULO es un voto por este programa. No le dé el j a lóyLuicallo-Batile-Pacheco ni 
alos Vázquez-Zumarán-Sanguinetti, Ambas “coaticiones” suwoto para negociar una salida 


contra los trabajadores. Vote por un FRENTE DE 
prolmperialista, pos un gobierno ebrero y por el 
S/ 


luchar contra el régimen 
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inión pública. O 
Hoy nos vemos enfrentados a una situación 
especialmente difícil, producto de las últimas de- 
cisionestomadas porta Junta Directiva del CASMU, 


Se ha renunciado a cumplir el corivenio 


firmado con el gremio en 1990 y se ha dis O 
no pagar los salarios en la fecha legalmente 
prevista. A A e 
Previament igngdejado cesantes acua- 
tro trabajadoras y' imado. con amenazas 
Ade sanciones y a todo el personal desti- - 


=nado al CTI del Sanatorio 3 (Matemidad), por 
reclamar compensaciones salariales a un trabajo 
altamente especializado, de enorme responsabk 
lidad, que ya se paga en la inmensa mayoría de 
las mutualistas. 
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¿Que implica la renuncia al cumplimiento del 
Convenio? 


0 Amenaza de pérdida de más de 600 pues-- 


tos de trabajo en áreas de prod ión (Lavade-* 
ro, Mantenimiento, Ja ero). 


O  Desprotección del trabajador que se enfer- 
ma, descontándosele es primeros días de 
enfermedad, cua MO de una actividad 


de potencial alto ri 


O Pérdida de la posibilidad de cobrar horas 
extras y compensación por trabajo noctumo en 
la quincena posterior al mes en que se trabajó. 


¿A qué obedece esta andanada de medidas 
contra nuestro gremio? 

Desde hace bastante tiempo se viene im- 
pulsando por parte del CASMU un proceso de 
reestructura que ha determinado un ca 
sustancial en las relaciones entre el gremio 
Junta Directiva. 

No es casualidad que no se haya podido 
odelantar nada en materia de pr as de 


carácter programándose y desalb hace más de 


un año. . 
La Junta orectg aja ha apostado - 
siempre ala dilación y imbiguedad, a vía de 


ejemplo, la reivindicación acerca de compen- 
sagjones en áreas especializadas de enfermería 


Br: 016 «9211150 


iS 


(CTI, Hemodiálisis, Block Quirúrgico, etc.) tiene ya 
"dos años. 


implica reestructura en concreto? 

La Institución solo busca ndonar todas 
las Bases Fundacionales « U de 
por aquellos médicos. ON E: MÍSMO 

Asis fines de ÍíCro, al 


Hoy Se AN 
contrario, es decir, una empresa con fines de 
lucro, enmarcada en una política general 
“"modemizadora”, que deja por el camino princi- 
pios de solidaridad social. 

Este proceso comenzado hace algún tiem- 
po tiene múltiples expresiones como la contrata- 
ción de empresas privadas. que sustituyendo el 
trabajo calificado de nuestros compañeros, ven- 
o A A MI O OOY 
a costos multiplicados. 

Un ejemplo de ellos es el kavadg de ropa 


sanatorial, realizado últimarmente aderos 
industriales po SP $ ¡d8s controles ni 
¿garantías de ura el Lavadero 


pd la construcción 


Cel CASMU. 
Seno ÑO) 
del nuevo CT niños que antes de ser inaugu- 


rado tuvo que ser demolido y vuelto a construir 
debidoa la ineficiencia de la empresa contrata- 
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da a ese fin, determinando que el mismo se ¡ 
loviera por una inadecuado testalación lea 
ria. : | 
debemos soportgy la groitrági j 
la certificación miédi | 
ma cualgui ¿ 
torio | 
* Focto | 
-. $e prescri Me 
dl Ante esto situación quérefnos dejar en YN. ..! | 
ro que presentar el conflicto polarizado en el | E 
tema de la apertura del nuevo CT de niños o en á 
Hl 


Jas injustas cesaiciónes de trabajadoras de la.  : 

“sección Costurero, tiene camo motivo principal | 

] combiar el eje de las cosas por parte del CASMU. 

/ ¡ Lo que está en juego. como hemos denun- 
a clado, es una reestructura que nos coloca: 


** - alostrabajadores en 

de dadtal quenonos pf e q 
i 

j 


las reglas deju 


a los Sí ante una situación 
de real del! nivel asistencial que defende- 
mos y dile 
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encabezados por Lescano, 
en las negociaciones 
previas al acuerdo. 


Cuando las cartas del paro general ya 

“echadas, el conflicto entre el Gobierno y la OCT que Suede 
destrabado en una reservada entrevista que reunió, en 
- la mañana de ayer, a Domingo Cavallo y a la plana 
mayor del sindicalismo peronista. Paradojas de la his- 
; toria: hace dos sernanas, cuando la CGT anunciaba un 
| paro general, el grueso de la dirigencia gremial no 
dudó en apuntar al ministro de Economía como el 
. principal responsable del primer y ahora suspendido 
plan de lucha cegetista contra el gobierno menemista. 

“Cavallo entendió el criterio lógico con que expusi- 
mos nuestras inquietudes", se ufanaban ayer los sindi- 
enlistas paru explicar el alcance de la entrevista clave 
que mantuvieron con el jefe de Economia “en un lugar 
neutral” para arrimar posiciones. 

¿Qué ocurrió para que fuera justamente Cavallo, 
tantas veces Crítico de la dirigencia gremial, quien 
piloteara con éxito la dilatada negociación con la 
OGT? La respuesta parece quedar dibujada de este 
' modo: con todos los elernentos sobre la rnesa, Cavallo 
juzgó que las demandas gremiales podían ser satisfe- 
. Chas sim poner en peligro la estabilidad de la economía 
y la futura suerte del plan. Para el Gobierno era mejor 
negocio atenderlas que abrir un nuevo frente de com- 
bate social. 

Pese al costo político que deberá pagar el sindica- 
Memo peronista al retroceder con la prometida huelga 

los hombres de la CGT no ocultaban su satis- 
facción por lo que consideraban un traspié del minis- 
tro de Trabajo, Rodeldo Díaz, a quien responsabilizan 
por el fracaso de las primeras negociaciones. “Lo tuvi- 
mos que puentear (a Díaz) porque si no ibamos al paro 


Cavallo, mediador 


Í, que 


eno” , confesaban los conductores de la central obre- 


La eliminación del tope de 45 años para las jubila- 
ciones privadas, un aumento “perentorio” para la cla- 
se pasiva y la flexibilización de la discusión salarial 
-—sin quedar atada únicamente a la productividad— 
son las principales líneas del acta-acuerdo que ayer 
firmarcn funcionarios y sindicalistas. | 


poema dipera tubno en Diputados. 

Se convino adernás modificar el pago de los aportes 
a las obras sociales, implementando una boleta mag- 
netizada y exclusiva para ese fin. De ese modo —sin 
que el Gobierno resigne la supervisión de los depósi- 
tos— esos aportes irán directamerte a las obras socia- 
ds A id “cuenta puente” de los 
bancos. Además, la fiscalización estará a cargo de las 
obras sociales. 

El acuerdo especifica tambien el compromiso de 
establecer mecanismos de participación para reformar 
rio] med A 
truct sistema “preservando el 
solidaridad”. O 

Otros puntos claves para las aspiraciones gremia- 
les tienen que ver con ia reglamentación de un bono 
para licuar los pasivos de las obras sociales. 


Buenos Aires, sábado 18 de ¡juiro de 1992 * CLARÍN 


acuerdo ¡ent 
resolvió 


a Guarmo 


Ai 


Ei Gobierno fumó ayer 
la po de la paz con la 
CGT y en el aire quedó flo- 
tando una sensación de 
empate, ¿Por qué? Pedir 

sindicalismo logró 
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A A 
a ja capitalización inicial del futa- 
pena 


de tendos de pensión. 


0 sumento « jubilados 
'.Dpe, para los actuales jubilados. Se 
ñe ; inérementarian en forma perentoria 


que vaya al reparto no puede ir a la capi- 
talización, y viceversa. 

Dos, que la fuente de financiarmitato 
del inminente aumento en las pasividades 
po puede ser sino un nuevo reparto del 
actual IVA del 18%, lo que implica la 
aceptación de las provincias, pero tam- 
bien de la Nación, a resignar ingresos 


AP 


que revísara su 


EAS prenlalstas. que 
EZ vivían su propia 
tironeados entre 

; de cunfron- 
dueto que se negaban a 
pr a la vereda de en- 
del Gobierno, dise- 
con éxito una opera- 
de pinzas: llamaron 
- e a la guerra 
el Gobierno en la 
del jueves y aún 


Ho se reun:ó des- 
fa com Menem en Olivos 
pa Bauzá y a Díaz y, 
- la una de la tarde, 


que esas fintas no 
conocidas más que 


comenzar la reunión del 
Consejo Directivo tenía 


ellos pedían empezar la 
reunión de inmediato para 
ratificar, como habían 
acordado la noche ante- 
rior, el paro por 24 horas 
para los últimos días de ju- 
io 


Incluso, el despiste al- 
canzó a uno de los cineo 
secretarios generales, el 
mecánico José 
Ajeno a las tratativas, Ro- 
driguez había propagandi- 
zado en su sindicato du- 
rante la mañana la necesi- 
dad ee la huelga. Llegó 


del levantamiento de Éa 
huelga, quiso' levantarla 
(ver recuadro). 


había repetido que “las 
reivindicaciones (de los 
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1 
última y secreta reunión 
apenas, 
gremialistas) están mucho | 


39,111 S/ 


A 


A e A PI 


o, 


Mo. OPCUMINTO 


: nruto Soho o 
PEOCEDERIA. Soo 22 S aid 
A 20/7/72 

E btecleo 

| 

| 

| 

| ] 

| ME 


H acta que suscribió anoche 
Js:chpala de la CGT con el se- mediante el sistema de boleta 
:amtanío general de la Presiden- y pago en un mismo acto. Que 


ra que permita el procesamién- 
to de datos premagnetizados. 
Los itos serán directos 
en las cuentas de las obras So- 


as contro! a cargo de los 
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| exto del acuerdo e 
la se tenderá a garantizar dere- | Comenzará a funcionar de in- | 
chos básicos a los trabajado- | mediato de conformidad con 
d las propuestas de los actores 
sociales, ratificadas por el De- ¡e 
creto N* 1148/92 del presiden- 
te de la Nación. Este acto re- ¿ 
frenda un compromiso de diá- ' 
logo y participación tendien- 
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El Gobierno está modificando el proyecto 
de jubilaciones privadas, con lo que 
cambiará el negocio de la administración 
de fondos de pensión. No habría 
discriminación entre los mayores y los 
menores de 45 años y se establecería un 
retiro mínimo en función de los aportes. 
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El proyecto oficial de re- 
forma previsional tendrá 
importantes modificacio- 
mes. La primera es que 
comprendería 2 todos los 
jadores en actividad, 

sin distinción de edades. 
La segunda es que quienes 
opten por el régimen pre- 
visional privado recibirí- 
an, cuando se jubilen, ade- 
más de un haber que surja 
de lo que capitalicen, una 


Los 
fondos de 
pensión 
en la 


picota 


Ol-02, 


jubilación estatal en fun- 
ción de les años que apor- 
tó al régimen público. Por 
último, existe consenso en- 
tre los integrantes de la 
Comisión de Previsión So- 
cial de la Cámara de Dipu- 
tados de que las comisio- 
nes que percibirían los Ad- 
ministradores de los Fon- 
dos de Jubilación y Pen- 
sión (AFJP), de acuerdo al 


sivas por lo que plantearí- 
an que las mismas se está- 
blezcan como un porcen- 
tual de los rendimientos de 
los fondos y no sobre los 
aportes del trabajador. 
0 El acuerdo 

Finalmente las autorida- 
des admitieron que el pro- 
yecto que habian presenta- 
do al Parlamento castiga- 


proyecto oficial, son exce- ba previsionalmente a los 


El negocio de los fondos de pensión sufrirá altera- 
ciones sustanciales si se aprueban las modificaciones 
al proyecto oficial 

La primera gran cuestión es del résien privado: 
va a ser optativo u obligatorio. Si se adopta la 
postura, como todo indicarlo, las AFJP (Admi- 
nistradoras de Fondos de Jubilación y Pensión) ten- 


- drán que salir a la calle a convencer a los trabajadores 


de las bondades de la jubilación privada, compitiendo 
además con el régimen estatal que garantizaría un 
haber del 70% del sueido promedio de los últimos 10 


aseguraría la captacián compulsiva del 1% de los 
aportes de todos los trabajadores (ya no solo los meno- 


La otra cuestión son las comisiones que perci- 


gran 
; "birán las AFJP. En el proyecto oficial se establece que 


será un porcentaje del aporte del trabajador que cubri- 
ría además las primas de invalidez y sobrevivencia. 
Estas comisiones significan, para aportes de 4.000 mi- 
ones de dólares nada menos que 1.200 millo- 
nes de dólares por año. En la Comisión Previsional de 
Diputados se considera una exageración y la postura 
mayoritaria se inclinaría por que las comisiones sean 
un porcentaje del rendimiento del fondo, lo cual incen- 
tivará —dicen— a las AFJP a maximizar los benefi- 
cios de los fondos. Los asesores de las AFJP critican 
esta postura, señalando que las AFJP se verian esti- 
muladas para maximizar beneficios a realizar inv: 
siones riesgosas, inconvenientes para este tipo de fon- 
dos por tratarse de dinero comprormnetido con la jubila- 
ción de millones de ciudadanos. 18 
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menores de 45 años por 
cuanto compulsivamente 
los obligaba a adherirse a 
un régimen jubilatorio 
privado sin reconocerles 
los aportes realizados has- 
ta ese momento a las Cajas 
oficiales. De este modo 
cuanto más cerca se en- 
contraba el trabajador de 
45 años, menor sería su ju- 
bilación futura. El com- 
promiso oficial adoptado 
con la CGT es que el pro- 
yecto deberá “garantizar 
derechos básicos a los tra- 
bajadores de todas tas 
edades, evitando un corte 
discriminatorio”. 

A partir de aquí los fun- 
cionarios comenzaron a 
trabajar las modificacio- 
nes sobre la base de los si- 
guientes lineamientos: el 
nuevo régimen sería opta- 
tive, es decir que el traba- 
jador podrá optar entre 
permanecer en el régimen 
público actual o adherirse 
al privado. Si se mantiene 
en el actual sistema tendrá. 
derecho a una jubilación 
equivalente al 70% del 
sueldo promedio actuali- 
zado de los últimos diez 
años, con un tope equiva- 
lente a diez salarios mini- 
mos ($ 1.500). En cambio, 
si opta por el privado ten- 
drá una jubilación estatal 
en función de los años que 
aportó a ese sistema más 
lo que capitalice en el sis- 
tema privado a partir de 
su adhesión. 

La cuestión clave es a 
cuánto ascenderá esta ju- 
bilación estatal proporcio- 
maja los años aportados. 


: La directiva del Palacio de 


Hacienda es que la misma 
sea una cifra o porcentaje 
tal que sumado al haber 
que obtendría del sistema 
privado resulte una jubila- 
ción total similar a la que 
hubiera obtenido si hubie- 
se aportado a un régimen 
de capitalización indivi- 
dual desde su ingreso a la 
vida laboral. Esto es, se 
aplicaría una especie de 
teoría de la indiferencia 
por cuanto al momento de 
jubilarse, todos obtendrian 
un haber total similar, cla- 
ro está que en función del 
sueldo percibido. Por 
- ejemplo, un trabajador de 
40 años que gana un sueldo 
de $11.000 podría capitali- 
zar de ahora en más 25 
años y tendría un haber 
mensual equivalente a 
$300. En cambio, uno de 
25 años con igual sueldo 
capitalizaria 40 años y re- 
cibiría un haber de $750. 
Si el trabajador de 40 años 
ingresó a la vida loba 


ma público o del beneficio 
que se hubiese adquirido 
con esos aportes, integrán- 
dolos de ahora en más a la 
cuenta de capitalización 
privada. En este caso se 
trataría de un reconoci- 
miento del stock adeuda- 
do, que fue la variante 
aplicada en Chile. En cam- 
bio, aquí se aplicaría un 
incremento de la presta- 
ción estatal. 
0 Financiamiento 

Este cambio de postura 
oficial altera por completo 
la ingeniería financiera 
previsional por cuanto de 
una prestación básica uni- 
forme que se estimaba que 
oscilaría entre los $ 100 y 
$ 130 mensuaies, ahora ei 
compromiso es garantizar 
un haber que debería com- 
plementar el privado de 
manera de alcanzar un ni- 
vel como mínimo del 70% 
de la remuneración pro- 
medio de los últimos años. 
Esta cuestión es además 


clave para que e! trabaja- ! 


dor tenga algún incentivo 
para adherirse al régimen 
privado, porque de lo con- 
trario preferirá permane- 
cer en el sistema público 
por la garantía que le ofre- 


—RKetiro a los 65 años. 


obligatorio para los 
menores de 45 años. 
Prestación básica estatal 
uniforme más jubilación 


privada de capitalización. 


Sistema público para los 


mayores de 45 años con 
haber equivalente al 70% 
del sueldo promedio de 
las últimos 10 años. 
Opción a adherir al 
régimen privado. 


| 
| 


ce de tener un haber equi- . 
valente al 70% de la remu- 


neración promedio de los 
últimos diez años. 
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royecto de retiro privado 


LOS CAMBIOS EN DISCUSION 
SISTEMA ACTUAL PROYECTO OFICIAL 
—Régimen público —Régimen mixto 
Sistema privado 


Prestación estatal 
diferenciada en función 
de los años aportados al 
régimen público más 
jubilación privada de 
capitalización. 
——Slistema público: 
Haber equivalente al 70% 
del sueido promedio de 
los últimos 10 años. 
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menores de 45 años por 
cuanto compulsivamente 
los obligaba a adherirse a 
un régimen jubilatorio 
privado sin reconocerles 
los aportes realizados has- 
ta ese momento a las Cajas 
oficiales. De este modo 
cuanto más cerca se en- 
contraba el trabajador de 
45 años, menor sería su ju- 
bilación futura. El com- 
promiso oficial adoptado 
con la CGT es que el pro- 
yecto deberá “garantizar 
derechos básicos a los tra- 
bajadores de todas las 
edades, evitando un corte 
discriminatorio”. 

A partir de aqui los fun- 
cionarios comenzaron a 
trabajar las modificacio- 
nes sobre la base de los si- 
guientes lineamientos: el 
nuevo régimen sería opta- 
tíve, es decir que el traba- 
jador podrá optar entre 

permanecer en el régimen 
Público actual o adherirse 
al privado. Si se mantiene 
en el actual sistema tendrá 
derecho a una jubilación 
equivaiente al 70% del 
sueldo promedio actuali- 
zado de los últimos diez 
años, con un tope equiva- 
lente a diez salarios mini- 
mos ($ 1.500). En cambio, 
sí opta por el privado ten- 
drá una jubilación estatal 
en función de los años que 
aportó a ese sistema más 
lo que capitalice en el sis- 
tema privado a partir de 
su adhesión. 

La cuestión clave es a 
cuánto ascenderá esta ju- 
bilación estatal proporcio- 
mala los años aportados. 
La directiva del Palacio de 
Hacienda es que la misma 
sea una cifra o porcentaje 


” tal que sumado al haber 


que abtendría del sistema 
privado resulte una jubila- 
ción total similar a la que 
hubiera obtenido si hubie- 
se aportado a un régimen 
de capitalización indivi- 
dual desde su ingreso a la 
vida laboral. Esto es, se 
aplicaría una especie de 
teoría de la indiferencia 
por cuanto al momento de 
jubilarse, todos obtendrian 
un haber total similar, cla- 
ro está que en función del 
sueldo percibido. Por 
ejemplo, un trabajador de 
40 años que gana un sueldo 
de $ 1.000 podría capitali- 
zar de ahora en más 25 
años y tendría un haber 
mensual equivalente a 
$300. En cambio, uno de 
25 años con igual sueldo 
capitalizaría 40 años y re- 
cibiria un haber de $750. 
Si el trabajador de 40 años 
ingresó a la vida laboral a 
los 25 años, su jubilación 
futura comprenderá los 
300 pesos del régimen pri- 
vado más $ 450 del sistema 
estatal, de modo que su- 
mado obtenga $ 750, igual 


.| al trabajador de 25 años. 


La prestación estatal, en- 
tonces, no será uniforme 
como planteaba el proyec- 
to oficial, sino que habrá 


uma prestación adicional | 


guridad 

borando la tabía con estas 
e rail móviles. Una 
vez conocida se podrá te- 
ner el cuadro jubilatorio 


completo. Algunos funcio- 


narios plantean que la 
Ñ prestación estatal sea e 
t porcentaje. proporcional a 
; das años aportados, sobre el 


haber que surgiría de la 
: espitalización privada. 

i Con esta variante, las 
: atoridades descartan el 
¡reconocimiento de los 
B efectuados al sigte-.; 
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ma público o del beneficio 
que se hubiese adquirido 
con esos aportes, integrán- 
dolos de ahora en más a la 
cuenta de capitalización 
privada. En este caso se 
trataría de un reconoci- 
miento del stock adeuda- 


do. que fue la variante '! 


aplicada en Chile. En cam- 
bio, aquí se aplicaría un 
incremento de la presta- 
ción estatal. 
0 Financiamiento 

Este cambio de postura 
oficial altera por completo 
la ingeniería financiera 
previsional por cuanto de 
una prestación básica uni- 
forme que se estimaba que 
oscilaría entre los $ 100 y 
$ 130 mensuales, ahora el 
compromiso es garantizar 
un haber que debería com- 
plementar el privado de 
manera de alcanzar un ni- 
vel como mínimo del 70% 
de la remuneración pro- 
medio de los últimos años. 
Esta cuestión es además 
clave para que el trabaja- 


—Haber —Sistema privado —Gistema privado 
equivalente al obligatorio para los (optativo): 
82% del mejor menores de 45 años. Prestación estata! 
salario de los Prestación básica estatal diferenciada en función 
últimos 3 años. uniforme más jubilación de los años aportados al 
privada de capitalización. régimen público más 
jubilación privada de 
capitalización. 
—Sistema público para los -——Slisiema público: 
mayores de 45 años con Haber equivalente al 70% 
haber equivalente al 70% del sueldo promedio de 
del sueido promedio de los últimos 10 años. 
los últimos 10 años. 
Opción a adherir al 
régimen privado. 
——Retiro a los 65 años. —-Retiro a los 65 años. 


dor tenga algún incentivo : 


para adherirse al régimen 
privado, porque de lo con- 
trario preferirá permane- 
cer en el sistema público 


por la garantia que le ofre- ; 


ce de tener un haber equi- 
valente al 70% de la remu- 
neración promedio de los 
últimos diez años. 
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MODIFICACIONES EN DANZA 
Régimen mixto 


ES 


proyecto de retiro privado 


LOS CAMBIOS EN DISCUSION 


PROYECTO OFICIAL 
Régimen público —Fógimen mixto 
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erece un análisis pro- 
M1 fundo el proyecto al- 
ternativo de reforma al régi- 
men nacional lanzado por el 
Consejo Federal de Previ- 
sión Social (Cofepres). Esen- 
cialmente, propicia una en- 
mienda inspirada en la larga 
experiencia, manteniendo el 
régimen de reparto basado 
en una investigación, demo- 
gráfica y ecomométrica, 
“que permite proyecíar la 
evelnción del sistema”. 
Avala los derechos adqui- 
ridos por Jos beneficiarios 
del régimen y propugna que 
una vez establecida la refor- 
mua les haberes se norms- 


hasta el plazo en que se abo- 
nara el haber reajustado. 


El proyecto, fundado en la 


Y solidaridad y el compromiso 


jurada. 
epnaicectorizo 0 
ber previsional lo establece 
en 2% por cada año de ser- 
vicios (acreditados y con 


a 


guiráa aportando por diez 
años el adicional de 3%. 

Para efectivizar este pro- 

deberá concretarse la 

complementaria y 

Tse cuál debe ser el 

minimo de afiliados 

para crear una nueva caja 

complementaria y acompa- 

Rar un estudio actuarial de 

sacutilaad. 9A - O ¡ 


—PREVISIONALES 
Una alternativa 
para la reforma 


Al considerar el importan- 
te tema de la movilidad de 


te supuesto, debe tomarse 
como base las modificacio- 
nes del salario medio de la 
economía. 

La reforma enfatiza sobre 
las prestaciones mínimas. 
Tras seialar que las retribu- 
ciones debes otorgarse en 
forma estrictamente proper- 
cional a los 2505 con spor- 
tes acreditados, “aun cuan- 
do ello signifique obtener 

que no alcancen 
el monto de una jubilación 
mínima. Esta debe integrar- 
se con dos aportes. Una de 


pass acrediten haber pa- 


bleciéndose 2 categorías. 
Una de carácter obligatoria 
y con prestación única; y la 
restante, también con carác- 
ter obligatorio, pero faculta 
el acceso en forma volunta- 
ria a las categorías vigentes. 


más, 
PAGOS DEL 4” BIMESTRE 


Se conocen las fechas de pago del corriente mes y ages 
to a los beneficiarios del régimen nacional de previsión. Los 
beneficiarios que perciben menos de 230 pesos mensuales co- 
brarán en las siguientes fechas: 


Contributivas (Protección Social) 


preci 


— 


Auténomes (pensiones) y Persiones en 


de romina a y pensiones) 


Cemercio (jubilaciones y pensiones) 


e ooo mensualidad 
1178 y 307, y agus catre 15 y 305. - 
GLMSs+ 


300 meses de aportes, abona- 
dos en fecha o dentro del 
año calendario del venci- ; 
miento. En las condiciones : 
precitadas cada año se incre- | 
mentará en 6 meses haste nu 
máximo de 360 meses. Al 
contemplar la situación de 
los actuales aportantes, esta- 
blece un año de plazo para 
pagar los periodos adeuda- 
dos hasta la puesta en mar- 
cha de la norma, sia Fecono- 
cimiento de prescripción al- 


guna. 

No se podrá acumular 
más de una jubilación y una 
rá una completa y 50% de la 
restante, por ls libre edección 
del beneficiario. | 


Pensión 
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positiva del Estado sobre la socie 
dad. En una economía cuyo PBI se 
estinza en U$S 150.000 millones, la 
educación dispondría de unos 
USS 12.800 millones por año. 


(Destino “Educación y cultura”; 
% del presupuesto de la 
administración central) 


*Para 1992 se computa ya la baja del 
o casi! calado a La aonstin 
cía de escuelas a las provincias. 


un lado para aumentarios en otro: 
¿en qué áreas se harán los recortes 
para mejorar la educación? ¿habrá, 
por el contrario, nuevos y mayores 


El ministro de Educación, Anto- 
nio Sajonia, advirtió a comienzos de 
y » qn. cuendo el 0% que quer rán 


ed E 
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Aun a pesar del deterioro, tal vez 
por inercía, el conjunto de la región 
anotó un mejoramiento de los indi 
cadores básicos de educación, ya 


estudio de todos los grupos de 


edad”, a la vez mejoraron los in- 
dicadores de temprana, 
de inasistencia y de rezago escolar. 


La Argentina no compartió esos 


a pe 
sar de contar con la ventaja inicial 
de haber sido uno de los primeros 
países del área en reducir la tasa de 
analfabetismo a es cer 
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E A 
3asto en equcacion por habitante 


( Por subperíodos. Base: 1979-81=100 ) 
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DEBUTA HOY El CONSEJO DEL SALARIO 


Se pone en marcha el. 
- pacto CGT-Gobierno 


Después de las marchas y contra- 
a que generó su convocatoria 


sindicalistas, a través de un acta, para 
evitar el paro general que había prome- 
tido la CGT para este mes. 

El encuentro —que se realizará a las 
11 en la sede de la cartera laboral— fue 
definido por el Gobierno como prepara- 
torio de las actividades formales que 
desarrollará el Consejo, integrado por 
funcionarios, sindicalistas y ermpresa- 
rios. Para ir ganando terreno, los inte- 
grantes del cuerpo analirarán hoy el 
reglamento interne que regirá su fun- 
cionamiento e integrarán distintas co- 
misiones de trabajo. 

Según indica la Ley de Empleo, el 
organismo podrá formular recomenda- 
cienes para la elaboración de políticas 
de empleo y fijará el valor del salario 
mínimo vital, móvil y los montos mini- 
mos y máximos del seguro de desem- 


¡Pleo, entre otras funciones. 


[XXX —Á — 


Con un valor actual de 97 pesos, el 


salario mínimo establece un parámetro . 


A e a aca “por 
la importancia de este tol po 


el sindicalista enumerando distintos 
conflictos 

A la hora de imaginar porcentajes, 
Lescano prefirió dejar de lado la calcu- 
ladora y expresó que la CGT “no quiere 
seguro de desempleo sino que se garan- 
tice el trabajo. Ese es nuestro objetivo. 
Si avalamos el seguro de desempleo sig- 


dl <= 01 


cho (Sr. GI : 


ENTRADÓ........- 


crez 22 


Gerardo Martínez, por los sindicalistas, 


nificaría que estamos a favor del cierre 
de fuentes laborales”, opinó. 
Desafinando 


del paro de 
la CGT por desconocer la base del 
acuerdo Gobierno-CGT. _ Ahora, refi- 


Ricardo 
de Planeamiento del Ministerio de De- 
fensa, Jorge Pereyra de Olazábal y el 


Ei balizas bons, SS 
in 
primera reunión del Consejo del Salario 


ilesciatado de Pida de esa 
cartera, Luis González Estévez. 

“Son dirigentes de primera línea”, 
dijo Rodríguez al referirse al equipo 
sindical, encabezado por cuatro de los 
cinco titulares de la secretaria 
Jess Pedraza (ferroviarios), Aníbal 
Martinez (UOM), Ramón Baldassini 
(telepostales) y Jose Rodríguer (SMA- 
TA). También integrarán el Consejo 
Gerardo Martinez (UOCRA), Pedro 
Goyeneche (AOT) y el estatal Andrés 
Redriguez, entre los 16 representantes 

iales. 


En el “staff” del empresariado pri- . 
vado alinearán, entre otros, Manuel He- 
rrera, Patricio Zavalía Lagos, Gilberto 
Montagna, Ovidio Bolo y Juan María 
Anchorena: 
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el proyecto 


sola excepción de aquellos que 
hubiesen aportado más de 45 


: años, creaba una situación de 
-- injusticia que se hacía más no- 


toria en aquellos casos en que 
los salarios eran bajos y por 
ende la parte pública de la ju- 
bilación resultaba proporcio- 
nalmente más importante que 


A 


= Definen n nueva ad de e 


ENTRADO e csesintiacata e 


para la jubilación privada 


der equilibrar las cuentas. Evi- 


82 por ciento, que dejaba ex- 
plicitamente marginados a 
quienes con edades superiores 
a 35 años debian obligatoria- 
mente ingresar en el nuevo ré- 
gimen. 

+ Espejo 


El ejemplo de Chile mues- | 
tra que una compensación a 
través de bonos puede recibir 
una buena respuesta aunque 
recién después de los primeros 
años y siempre y cuando el sis- 
tema de capitalización de- 
muestre desde sus inicios que 
las rentabilidades futuras son 
atractivas. Por esa misma ra- 


| zón es que sería importante 


apliquen no som de forma si- 


los niesgos que se corren es que 
la oferta de AFJP, entre las 


área previsional, explicó a es- 

te diario que otro de los temas 

que preocupa es el sistema de 

ión, que según se es- 
bh = 


También es fundamental, 
dijo López Esteves, que el go- 
bierno defina las característi- 
cas que tendrá el futuro segw- 
ro de invalidez y muerte, y 


"a M|Ékñ 7 


cuáles serán las obligatoria 
coberturas que se deberán to 
mar. En este rubro tambiéx 
hay interés del exterior pa 


ganismo de control que inter- 
vendrá en esta materia, dado 
que la experiencia argentina en 
lo que hace a fraudes no es 
una buena señal para quienes 
quieran realizar inversiones de 
importancia. 
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LA PROTESTA TUVO ALTO GRADO DE ACATAMIENTO 


No reanudaron las clases 
alta, Mendoza y Córdoba 


rabesoces y maestros de las provincias de Córdoba. Salta y Mendoza realizaron ayer un paro general que 
¡2ALOmDó un alto grado de acatamiento, estimado entre el 70 y el 30 por ciento, que obstaculizó la reanudación de 
, Mus clases. La medida de fuerza constituye el primer test luego del receso invernal. El próximo viernes, UTE RA 
¡¡úmaberá en un plenario si continúa con la protesta en todo el país. 


; « "Los docentes de Córdoba, Mendoza y Salta no volvie- 
¡sóla ayer a las aulas, luego del receso de invierno. El paro 
: slEsi26 un alto nivel de acatamiento —entre el 70 y el 98 
¡day ciemto— en las tres provincias, donde maestros y 
¡¡Seilesores reclaman mejoras salariales. 
«--* ¡La protesta configura un primer test sobre el clima 
¡dgcente iuego de las vacaciones de invierno. El viernes, 
realizará un plenario nacional para c-cidir 
fio continúa la protesta gremial en todo el + 


5 en 
mto la UDA (profesores secundarios) antir' se la 
¡a próxima se reanudarán las med: JOTZA 


| fracaso de las negociaciones con el Mususierio de 


PR e eye em 


A 


mo las clases se reanudaron normalmente en 
Mil Wegro, Corrientes, Formosa, Tierra del Fuego, Chu- 
RAE Pampa y Tacumán, Salvo en Santa Fe, en el 
'dñiba de Las s provincias y en la Capital Federal está pre- 
dc docentes retornen a las aulas el próximo 


o Fe, el receso invernal finalizó el tunes 20 y, 

a seenos durante esta semana, no habrá medidas de 
Boi Asi lo decidió una ajustada votación de los docen- 

A en la Asociación del Magisterio de Santa 


; . donde por solo 19 votos fue derrotada la 

pp rd a un paro de 48 horas. 
- - Play el gobierno de Buenos Aires difundirá el texto 
* aiiuaplieto del decreto con la respuesta oficial a la deman- 

a de aumentos salariales. 
Las autoridades provinciales ya anticiparon el otre- 
Seisito de una bonificación no remunerativa de 100 
ppal presentismo, que provocó el inmediato recha- 
Sedes los gremios. 

Femnics de la Dirección General de Escuelas confia- 
_ són 2 Clarin que no hay que esperar nueves anuncios 
e porque “el ofrecimiento principal ya fue 


hug 7=r=de ios rechazan la bonificación no remunerati- 
qua porque está sujeta a los días trabajados y se pierde, 
pur éjeraplo, en los casos de licencia por enfermedad. 

Además, insisten en su reclamo de equiparación im- 
medieta con los docentes porteños. Aun con la inclusión 
del presentismo, el salario en la provincia llega a 300 
peñor, mientras que en la Capital sus colegas ganan 350. 


4 Alo acatamiento 
Los docentes cordobeses y mendocinos realizaron pa- 


ros por 24 horas, en tanto los salteños efectuaron una 
“jornada de protesta sin atención de alumnos”, que tuvo 
el mismo efecto que una huelga tradicional. 

La Unión de Educadores de la Provincia de Córdoba 
(UEPC) estimó en un 90 por ciento el acatamiento a la 
medida mientras el gobierno ubicó la cifra en el 80 por 
ciento. * 

En Córdoba, la adhesión a la huelga fue notable en 
los colegios más importantes como la escuela Presidente 
Irigoyen, donde concurrieron solo dos maestras. El jue- 
ves habrá una asamblea de la UEPC para decidir qué 
medidas aplicarán si el gobierno no satisface sus recia- 
mos de aumentos salariales. 

El Sindicato Unido de Trabajadores de la Educación 
(SUTE) de Mendoza estimó en el 70 por ciento la adhe-. 
sión al paro. Al cierre de esta edición no se conocia el 
cáiculo del 

El SUTE ya decidió nuevas medidas por 48 horas el 
lunes y martes de la próxima semana, y mañana evalua- 
rá qué postura llevará al plenario de CTERA. 

Por su parte, en Salta la Agremiación Docente Pro- 
vincial (ADP) estimó en un 95 por ciento el acatamiento 
a la protesta. No hubo estimaciones del gobierno provin- 
cial. 

La medida, que afectó a los establecimientos que 
dependen de la provincia, se llevó a cabo por aumentos 
de salarios, la falta de pago del sueldo de junio, el medio 
aguinaldo y una diferencia salarial de noviembre del año 

do. 


En Salta, la protesta —que no afecta a los colegios 
privados— terminó ayer, aunque continuará en las es- 
cuelas donde los docentes todavía mo hayan cobrado sus 
sueldos. Por su parte, los gremios de base de la CTERA 
están decidiendo la postura que llevarán el viernes al 
plenario nacional. En Neuquén, la Asociación de Traba- 
jadores de la Educación (ATEN) ya definió su inclina- 
ción por “iniciar un plan de lucha. Si CTERA decidió lo 
contrario, nosotros lo impulsaremos a nivel provincial lá 
semana que viene”, señaló el secretario de Prensa Hugo 
Villarreal. 

En la Capital Federal, el subsecretario de Educación, 
Daniel Filmus, se reunió con representantes de los gre- 
mios ADEF, CTERA, UDA, CAMYT, AMET y FEDEBA 
y acordaron equiparar las condiciones de trabajo de los 
A a a 
maestros que dependen de la Comuna. 
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OS GREMIALISTAS RESISTEN EL CRITERIO DE NEGOCIAR POR PRODUCTIVIDAD | 


Discuten la CGT y la UA por los salarios 


Con una polémica entre 


empresarios y 
sindicalistas ayer quedó 
inaugurado el Consejo 
Nacional del Empleo, la 
Productividad y el Salario 
iaa que materializa 


pario coa loca 
para flexibilizar esas 
tratativas En su primera 
reunión, los integrantes 
de! Consejo acordaron la 
formación de comisiones - . 
y un cronograma de 
actividades. 


Juntos desde ayer en el CN Nacional del E 
ple.,, ta Productividad y el Salario Minimo, sindicalistas 
y erapresarios dejaron entrever en el día del debut que la 
convivencia en el nuevo organismo será cuanto menos 


azarosa. 
Mientras los representantes de la Unión Industrial 
Argentina (ULA) defendieron la productividad como 
única alternativa pesible para Le ri aumentos sala- 
Hala. los jetes de Ec CGT reivindicaron el acuerdo logra- 
Gobiérno para fiezibilisar la discusión salarial 
¿con la infraducuión de otras variantes ql exceda a da 


Con esa polémica de por media, la puesta en marcha 
del Consejo concretó el primer punte que acordaron 
Gobierno y sindicalistas, a través de un acta, para evitar 
el paro general que había prometido la CGT para este 
mes. 


Si bien el oficialismo presentó la convocatoria del 
cuerpo como una confesión al sindicalismo y la central 
obrera, a Su vez, como una conquista, en rigor no es ni 
una cosa ni la otra: el Consejo del Salario estaba previsto 

la de Empleo, sancionada el último día del año 
baciao. 

Bajo ese mismo techo, funcionarios, sindicalistas y 
empresarios deberán discutir —desde la próxima sema- 
na, cuando el organismo quede formalmente inaugura- 
do— sobre politicas de empleo y establecer el valor del 
salario minimo vital y móvil y los montos del seguro de 
desempleo, 

“Esto es casi un consejo económico social”, presentó 
en sociedad el secretario de Trabajo, Enrique Rodriguez, 
al cuerpo tripartito que sesionará bajo su presidencia. 
En la reunión preparatoria de ayer, las partes convinie- 
ron la integración de cwatro comisiones, comenzarán 
a reunirse desde mediados de agosto, en tanto los prime- 
ros miércoles de cada mes habrá un plenario conjunto. 

. "Bueno señores, ustedes tienen la palabra...” dijo 


Ol - Of 


El viceministro de SS Ena , hodógias (derecho). 


Rodríguez al inaugurar el primer encuentro del Consejo 
en la sede de la cartera laboral, sin la presencia de 
periodistas. Cuando la invitación del número dos de Tra- 
bajo parecia caer en saco roto, el jefe de la CGT, Oscar 
Lescano, se animó a romper un silencio pesado. 

Después de manifestar una previsible “satisfacción” 
por la puesta en funcionamiento del Consejo, el sindica- 
lista arremetió contra el Gobierno y los empresarios. 
Lescano recordó ante el auditorio que la preocupación de 
la dirigencia gremial “está centrada en el ajuste, que no 
solo se da en el sector público. 

En realidad, la polémica quedó cristalizada más que 
nada en las declaraciones de unos y otros: establecidos 
los planes de trabajo del Consejo y finalizado el solitario 
discurso de Lescano, la reunión apenas se extendió me- 
dia hora. 

“La discusión que debemos tener sindicalistas y em- 
presarios pasa por ver cómo hacemos para incrementar 
la productividad, que hoy es la única manera posible 
para discutir salarios”, consideró el secretario de la TIA, 
Manuel Herrera, encendiendo la mecha de la controver- 
sia con la CGT. 
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PACTO CGT-GOBIERNO 


QUE SE CONCRETO. 


- 1 Fue inaugurado el Consejo del Salario. 
El nuevo organismo debatirá políticas de 
empleo y fijará los montos del satario mínimo ** 
vital y móvil y del seguro de desempleo. 


QUE FALTA CONCRETAR: 


Para eso deberá modificarse el decreta 
desreguiador de la economía. 


W La sanción de una nueva ley de 


Alénder el pago da 22 70 por cierta delas 
* salaños de los activos. Determinar a estructura. 
de un nuevo sistema de jubilación privada. ' : 


- 8 Crear una comsión que estudie modificaciones 
oa ES 


En diálogo con Caria, el espresario adri que“ 
actualmente hay otramanera de negociar aumentos, que 
me enseñen alguna porque yo no la conozco”. “En un 1 
modelo económico dende el tipo de cambio está fijo, los 
productos del exterior entran al país libremente y no se 
protege a la industria local y tenemos estabilidad, ¿se 
puede negociar de Ota manera?”, tó Herrera 
su posición contraria a flexibilizar la cláusula de produc- 
tividad. 

De la vereda gremial, Lescano reclamó a los empre- 
sarios “saber cuál es aporte que hacen” y en ese senti- | 
do criba “si e. a dar información estadística o no 
para erminar la »oductividad y si van a incorporar 
teconología o importar”. dá 

El cruce de opiniones tiene en la mira un mísmo 
objetivo: la nueva ley de convenios colectivos, que rem- 


plazará a la actual de paritarias. Con media sanción del Y 


Senado, la norma espera su momento en Di tados, 
a instancias de la CGT introducirá nodibicaciónes due 
—necesariamente— laharán volver a la Cámara alta. 


Frente a la negativa segura del empresariado a dar 2 3 
el visto bueno a esa ley, el sindicalismo defenderá a capa $E 


y espada la promesa del Gobierno para fijar nuevas 


pautas que complementen la productividad cuando se 
reglamente la nueva ley. 
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LICENCIAS, UN OBSTACULO INSALVABLE 


lo habrá acuerdo 
con fa Comunidad Europea 


o Se dice que lo mejor es enemigo de lo bueno. De posean piramide eel copo ead ado 
lacuerdo a Fernando Gutiérrez, subsecretario de Pesca, Coreanos y japoneses, que las están esperando. 


Pr ti 


j 
¡ : 
¡como no se logró Ett acuerdo pesquerc con los Si Buenos Aires se casa, al fin, con los europeos, 
¡europeos, los negociadores de la CEE despegaron pal recibirá créditos por 100 millones de dólares para reno- 
i¡runsbo a Bruselas Se fueron con las mazos vacias. Las var su flota pesquera y formar “joint ventures”. Hay un a, 
:comversaciones se reanadarán en setiembre. obsequio por otros 3 millones para que investigue y ca-! 
¿ “La Argentina no tiene ningún apuro en firmar”,  pacite a sus técnicos y marineros. 


a dt a Clarin. O o pa y Pero hay otros ítem en este convenio que se irán 
i ías argentinos y europeos se anaron los  pegociando entre bastidores, hasta la próxima ronda: 

; sesos en el Palacio San Martín. El español Manuel Arnal, . - .... - ECN A 
h púmero uno en materia de pesca de la CEE, prolongó su 

¿ estadía en Buenos Aires con tal de regresar a casa con el 

? acuerdo soñado. Pero las negociaciones se empantana- 

, ron en el punto de la discordia: las 


] "La CEE solicita li jas para pescar li en 
| a a a 
, Lo hace a cambio de otorgar créditos 
blandos por 100 millones de dólares. Pero los argentinos | 
mo quieren acceder. Arguyen que por muy poco —e le ; 

300.000 dólares : 


- A 
aeceder a su pedido”, dijo Gutiérrez. Sin embargo, flexi- 
bilizaron sus posiciones. Lo que en principio era un pedi- 
do para el supermercado —licencias para pescar todas 
las especies — se convirtió en una modesta lista para el 
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ZLapla pasó | 
| pla p 
| 1anos privadas o 
| Y - 
| : ¡ 
| la acería fue com- etectivo y el resto en titulos de la | 
| Previo a la firma del | 
' 0 contrato de compraventa, el mú- | 
tancia del hecho, que forma parte 
de la política del Gobierno de tras- i 
> actividades que en su mo- 
uellas 
ento fueron encaradas de 
fomento. 
sneciente Plan de inversiones | 
del contrato, el vi- pas 
Tras la firma de | 
¡ Zapla S.A, ds 
0 zada. confirmó que habrá va | 
Frilones de délares, en un plazo 
| de l0añoí. . a | 
| En el to 
| de la localidad jujeña de Palpalt, 3 
| en las mejores condi- 
ciones y en forma paulatina, den- 
ol ba a de los próximos diez meses, 
E hpazrába! y Juan deidad a eñajenzción de Altos Mirar | 
W Asno Enstit- renta ahorrar 1200.00 dólares 
de Criar | 
A la venta de Zapla seguirá 
cuyo decreto marco ¿ 
ya está a la firma del presidente | 
i de la Nación, y Mos- .: 
| coní, cuyas estaadios de euajema- a 
| ción finalizados dentro da 
| de 30 = ; Fu is e ¡ ña 
! NS E E A 
E | 
| | 
| | 
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«JBamiíngo Caxallo firmó ayer el pasaporte para 
o yr rl Chab de París y transitar el último tramo 


O a a e 
ma La via fue da aprobación del convenio financiero 


0 Es un convenio con el principal acreedor esta- 
tal de la Argentina dentro de las naciones industria- 


: 6 Permite poner punto final al acuerdo que se 
Jegró el año pasado en el marco del Club de Paris. La 
ñegociación con Alemania era la única pendiente. 

ai € El Club de París había puesto como requisito 
pera abrir una nueva ronda de negociaciones que se 7, 
finelizaran los acuerdos correspondientes al año pa- Ñ “. 
sado. Ahora, con este convenio, está despejado el 
camino para la nueva y definitiva renegociación con 

| el conjunto de naciones acreedoras a partir del 20 de 


acuerdo lo firmó ayer el propio ministro De- 

- gaimgo Cavallo junto con el embajador de Alemania : 

en Buenos Aires, Herbert Limmer. El convenio con- Do 
temapia la refinanciación de 284,4 millones de dólares > 

a una década de plazo y con seis años de gracia. En 
Estuvo presente en el acto el secretario de Hacienda 

.y el asesor para la negociación con los países del 

“Chab de París, Roberto Mori. Al hacer el anuncio 

eorrespondiente, el ministro de Economía manifestó: 


Se París en la semana del 20 de julio”. 
: + Los países acreedores que participan en esta 
=Mueva ronda de negociaciones son: Alernania, Japon, 
iliados Unidos, Francia, Reino Unido, Htalta, Paí- 
des Bajos, España, Cauadá, Suiza, Suecia, Austria, 
Délitea, Dinamarca, Finlandia e Israel. 
- --" BM total de la deuda Argentina con los países 
“ucreedores del Club de París es aproximadamente 
de 8.700 millones de dólares. 
: »Cavallo intentará refinanciar todo el capital y 
sesstructurario a largo plazo en forma similar al 
Senerdo alcanzado con los bancos acreedores. En 
- estos momentos el subsecretario de Financiamiento, 
Horacio Liendo, explica en el exterior los términos 
:del Plan Brady. 
. - Elobjetivo, en realidad, es terminar este año con 
Ja negociación de la deuda externa argentina, con el 
gropósito de que deje de ser una variable de desequi- 
Ebecio en el programa económico argentins. 
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"Argentina Supera metas de recaudación 
fiscal acordadas con el Fondo Monetario 


La RECAUDACIÓN TRIBUTARIA Y pfe- 
visional de junio en Argentina al- 
canzó 2.980,8 millones de pesos, 
2,7% más que la meta fijada para el 
mes, según los compromisos del país 
en sus pautas ante el Fondo Mone- 
tario Internacional (FMD),, y 0,3% 
por encima de la de mayo. 

El resultado favorable se explica 


AETNTA Eno inrracios mr da nerecen- 


por impuestos a las ganancias y a 
los combustibles, informó el Mi- 
nisterio de Economía argentino. 

El mayor caudal de ingresos lo 
obtuvo la DGI con 1.988,4 millones 
de pesos, cifra que superó lo previs- 
to en 2,7%. La Aduana logró 130,3 
millones, 6,7% más Je lo estimado. 

Los aportes y contribuciones a la 
seguridad social sumaron 680 mi- 


llones, y los destinados al PAMI y a 
la Arial 132,2 millones, niveles 
que superaron las metas en 2,3 y 
1,1%, respectivamente. A raíz de 
estos resultados, el Tesoro puso 
embolsar en junio 971,9 millones 
de pesos, 4,6% más que lo proyec- 
tado; las provincias recibieron 950,5 
millones, 3,5% por encima de lo 
esperado, y el sistema de seguridad 
social 825 millones, 1,5% más. MW 
(DyN) 
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—Ropainterior 17.44 
Ropa exterior 15,56 


Fuente: : 
sódatos del INDEC, clero sl 


- El repunte para este mes lo explican por los aumen- 
tos en la última semana de junio en las carnicerías. 
También por los gastos de turismo y las continuas re- 
marcaciones en rubros como alquileres y servicios diver- 
sos. 

Todos estos rubros volvieron a incrementarse por 
encima del ajuste promedio de la inflación en junio. Los 
alquileres aumentaron cuatro veces el índice del 0,8 por 
ciento. 

La remarcación que sufrieron los inquilinos fue 

. exactamente un 3,7 por ciento. A pesar de que la Ley de 
Convertibilidad prohibe los ajustes, la indexación de los 
acumula, según el INDEC, la friolera de 733. 


Transporte 12,85 
Mecánico 11,27 


Los estudios que habi- 
tualmente realizan el se- 
guimiento de los precios 
pronrosticaron para el 
mes de julio un ligero in- 
cremento respecto al 
0.8% que se registró en 
junio, y ubican el indice 
de Precios al Consumí- 
dor un par de décimas 
por encima del 1%. 

Para el estudio Retom- 
daro-Costaguta y Aso- 
ciados, que cerró junio 
con un alza de 0,7%, el 
índice de precios del mes 
que corre no debería es- 
tar más allá de 1,14%.Indi- 
ca también este estudio 
que de no registrarse fac- 
tores que alteren brusca- 
mente los indicadores 


económicos (aumento en 


SALUD V ESITACION 


la tasa del IVA, por ejem- 
plo), el próximo semestre 
debería tener una tasa de 
laflación promedio men- 
sual oscilante en el 1%. 

A su vez, el estudis de 
Evangelino Gómer pro- 
nosticó también un leve 
repunte infiacionario pa- 
ra julio, ya que ubicó sus 
proyecciones en torno al 
1,2% (el indice de jumio le - 
dio 0,88%). 

Por su parte el Institu- 
to de Política Económica 


Dominguez, si bien no. 
arriesgó todavía una pro- |! 


yección, registra un 
arrastre estadistico de 


Todos los estudios coin- 


incrementos. El rubro relacionado con la salud (gastos 
en profesionales) subió 58 por ciento. 

También la canasta de alimentos tiene un comporta- 
miento contra el presupuesto familiar. Aunque mensual- 


mente no se perciben como importantes los ajustes, lo : 


cierto es que los alimentos de alto consumo popular 
tuvieron remarcaciones significativos para el bolsillo de 
la gente. 

En julio el rubro alimentos y bebidas se elevó un 0,8 
por ciento pero en los quince meses de convertibilidad 
acumula un porcentaje muy importante: 46 por ciento. 


El comportamiento que tienen los alimentos desde el 
inicio de la gestión del ministro Domingo Cavallo casti- 


ga el poder adquisitivo de amplios sectores de la pobla- : 
ción. 
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Aumentos en julio 


ciden en que además dei 
factor servicios, habrá 
que seguir muy de cerca 
lo que suceda con el pre- 


cio de la carne, ya que en 
julio, por razones esta- 
cionarias, suele hal r 
una 


? 


a nr - a el ÉS 


* 


Buenos Aires, sábado 4 de ¡ulio de 1992 y CLARIN 
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'INFENDA Y HOGAR - ESPARCIMIENTO 


LOS MAYORISTAS TAMBIEN 0,8% 


El costo de vida subió 0,8% 


En junio, los precios minoristas subieron 


0,8%; los mayoristas, por su parte, CANASTA FAMILIAR Que se hablan cumplido las previsiones de e car 
registraron una cifra similar, 0,8%. SCREEN me por cien de aumento, Temo el indico rara el 
El costo de la construcción aumentó cuanto el de precios mayoristas indicaros 


mucho para el nivel prevaleciente de 
inflación: 3,4%. La Secretaría de industria 
estima que el costo de vida crecerá en 
] julio el 1,5%. 


| 
| 
| 
di 


COSTO DE VIDA EN JUNIO - 


E . o 
TATI ARTAITANRSDAGRTOS TORA EI CAMACTATA eS ; - e de 6,9 per cinta. 
% Ñ 


Tanto en ese mes coms en abril y mayo el indice de 


-3,1 31.6 precios minoristas estuvoen continuas baja hasta tocar 
-Q.6 -14.9 el 0,7%. ln marzo fas Yí 8,1% y en adri del LI por 
-29 —8A calsmún, N dl 
Ey: pr La limon descendente se queuró en dema mas pro- | 
EX ea? nunciada en el caso del lidice meyerista: salto de ama 
20 46 vaziación nula en mayo sisctual 0,8 per ciente. , 
0.0 85 Otra señal en esta dirección la reflejó el costo de la 
3.6 10.0 construcción. En julio serprendió con un alza del 3,4 por 
0.0 9 ciente, el aumento más importante desde el imició del 
ds La tendencia ascendente que retnnó la inflación a 
14.6 partir de junio se verifica en otro dato que maneja en la 


intimidad la conduccion emnmómica: la Secretaria de In- 
dustria y. Comercio proyiwta un índice para julio del 


- INDICES DE PRECIOS 


“ 2:135.623.869.7 
. Bimestre. - 08% 
Trimestre Of 
- Semestta. . 


Año 


CONSTRUCCION 
NIVEL GENERAL 


MAYORISTA 
NO AGROPECUARIO 


CE = 2 


y Menos en petróleo y gas, los otros 22 explicarse, pero que aportó bastante para mente, en los surtidores de las estaciones. 
El trol rubros considerados par» calcular la va- redendear el aumente del 0.58% conque Claro que los traslados de precios Bo 
i2c10n de ¿dos precios al por mayor mues- cerró el mes para les mayoristas. son inmediatos. Algunos se quan no 

tran bajas o una seguidilla de ceros. Pero -Es que los precios internos pueden es- — llegan más rápido las subas que 


INDEC anotan una suba el 8,2% entre. rige por-otra cuerda. Desde la desregula- rigor, quienes entienden del negocio ar 

mayo y junio. ; - ción dispuesta en enero de 1991, su cotiza- gumentan que las compañías refinados e 
¿Por qué? El presidente de Yacimien- — ción sigue la fijada por el mercado inter- (som tres las grandes y Copan 

tos Petrolíferos Fiscales S.A.. José Es- nacional Ne tieme em cuenta les costes las ventas) juegan con sus márgenes para 


a 
tenssero, explicó a Clarín que la cifra co-  lecales. amortiguar aumentos y subas brastaó 
rresponde exactamente al aumento que Por eso la suerte de los consumidores El panorama será más calmo 


: s > en ese rengión estratégico las planillas del tar quietos pero el petróleo doméstico se dispuestas por la pleza mundial. Pero, en 
. empujo a los 


tuvo en ese periodo el West Texas Imter- . argentinos de hidrocarburos sigue el cumplen las corazonadas de precios más 
mediate (WTI), el tipo de crudo de refe- compás del WTI. Cuando la pizarra mun- generalizadas: en lo que Los 21 
rencia tomado por el mercado interno. dial cargbiía, el coletazo llega a las refine- barril de WTI oscilará entre los 79 y pp 
- — -El traslado fue lineal gracias a una rias que adquieren la materia prima para dólares, apenas por debajo de lo que 
metodología que ningún petrolero pudo elaborar combustibles y se instala, final- paga hoy. 
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Buenos Aires, sábado 4 de julio de 1992 «y CLARIN 
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1: SENDA Y HOGAR | - ESPARCIMIENTO 


LOS MAYORISTAS TAMBIEN o 8% 


En junio, los precios minoristas subieron 
0,8%; los mayoristas, por su parte, 
registraron una cifra similar, 0,8%. 
El costo de la construcción aumenté 

mucho para el nivel prevaleciente de 
inflación: 3,4%. | La Secretaría de Industria 

A A CS en 

julio el 1,5%. 


o re gr ers 


CANASTA FAMILIAR 
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Tanto en ese mes com en abril y mayo el indice de 
precios mineristas estuveena continua baja hasta tocar 
—el 0,3% En marzo fue dí 2,1% y en abril del LS por 


MAYORISTA 
NIVEL GENERAL 


; Bimestro Sp 
Trimestre. 09% 
- Semeste 33% 
Año 


MAYORISTA 
NO AGROPECUARIO 


¡INDICE 


Baavo- -- 2.176.651.532.3 A 
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Fuente: sídatos del INDEC 


estaciones. 
Menos en petróleo los otros 22 e qe aportó bastante para mente, en los surtidores de las 
Fúbros cronacrados pare callar la va redondear el ná dd 03 E coa Claro que los traslados de precios mo 
ró e0 riación de los precios al por mayor mues- - cerró el mes para los mayoristas. son inmedia*os. Algunos se quej clado pl 
tran bajas o una seguidilla de ceros. Pero -Es que.los precios internos pueden es- llegan más rápido las subas que Esp 
en ese renglón estratégico las planillas dél. “tar quietos pero el petróleo doméstico se dispuestas por la plaza mundial. Pero, 


anotan ba el entre: a a a rigor, quienes entienden dei negocio ar- 
empujó a los mayo y Jumbo ass A A gumentan que las compañías refinadoras 


: el 95 $ de 
2 te de Yacimien- A A a ol fson tres las grandes y copan 
Pocrlile El presidente de Yacimien- nacional. Ne tiene em cuenta les costes las ventas) juegan con sus márgenes para 


tos” 

j úl co-  lecales. amortiguar aumentos y subas bruscas. . 
ma oristas A ro dl nena gia Por eso la suerte de los consumidores El panorama será más calmo si se 
= tuvo en ese periodo el West Texas Inter- - argentinos de hidrocarburos sigue el cumplen las corazonadas de gente 
a mediate (WTI). el tipo de crudo de refe- compás del WTI. Cuando la pizarra mun- ia a 
ES rencia tomado por el mercado interno. dial cargbía, el coletazo llega a las refine- barril de WTI oscilará entre 4 e 
ES : -.  . . «El traslado fue lineal gracias a una rias que adquieren la materia prima pura dólares, apenas por debajo de lo que ' 
iS metodología que ningún petrolero pudo elaborar combustibles y se instala, final paga hoy. 
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Con el retiro del Estado 
acabarán los privilegios 


(Maso de lo PASTA ASTRO 


A A A 
a or 
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Personal ; 
Atos Hornos Zapla 120 Transterido 
Bienes de cambio a abonar por 
el comprador en-.efectivo: u$s 1.210.167 
HIPASAM 27 En kiquidación , 
SOBNIGA 6.349 Resolución y decreto firma Sr. Presidente 
vo. : FORÍA Argentina S.A. 407 Concurso pública. 
“FSk Acido Sulfúrice 45 Licitación pública en ejecisción 
-EMM Allo Tercero 943 En estudio 
FM. Tolueno Sintético +04 Licitación pública. En ejecución 
j ica Argentaa SM. 75 Licitación pública 23/7/92. Pliegos a ta venta 
ica Bahia 369 Revisión de plisgas — - E 
Pairoquimica Rio Tercero — Transierida . 
Putrequímica General Mosconi 992 Revisión de pliegos 
AFAINE. 21 . En estudio 
— Transterida 
FMAECA.” 346 En proceso de valuación por ta 
' Corporacion Financiera internacional 
1 FM. San Francisco 181 Phiego ticitatorio en estudia 
! FM. San Martín 23 Títulos de propiedad en estudio 
| VIA. Armas D. Mathrou “7 Valuación de activos 
' 448. Pólvoras y Explosivos 131 Valuación de activos 
FM Fray L. Beltrán 584 Valuación de activas 
Piar 101 Valuación de activos 
FM. Pólvoras V. Maria 461 Valuación de activas 
Aulíllerot Y. Domecq Garcia 452 En estudio alternativas 
TAM.S.E. 238 Análisis A» 


CC) Detación al 1*/3,12 - Fuente: Ministario de Defensa. 
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de nx empresas 
militar. 


cer el Estado industrial no 
desaparecen solamente los 
déficit que ocasionaba sino 
que también desaparecen 
los privilegios. El indus- 
trial argeritino, inevitable- 
mente, con estas nuevas 
reglas de juego deberá 
asumir una nueva cultura, 
que es la del riesgo empre- 


—En julio saldrán a E 


venta los pliegos de las 
empresas químicas: Tolue- 
no Sintético y Acido Sulfú- 
rico. ECA, la fábrica mili- 
tar de vainas y conducto- 
res eléctricos, tendrá los 
pliegos a fin de julio. Las 
fábricas de armamentos 
requieren primero el cum- 
plimiento de lo que se lía- 
ma la línea de producción 


.para la defensa. Esto sig- 


nifica que se continúe corn 
el abastecimiento a las 
Fuerzas Armadas. Con es- 
te condicionamiento trala- 
mos de buscar soluciones. 
Por ejemplo, la oferta de la 
empresa Mazda para el 
arrendamiento por 20 años 
de la fábrica TAMSE. Ya 
estamos analizando un 
contrato, que respeta este 


El ministro de Defensa, Ante- 
sio Erman (González, viajaría a 
los Estados Unidos para suseri- 
bir el préstamo, el primero que fensa. 


-Crédito por trescientos. 
millones de dolares 


A mediados de mes, el Banco 
Mundial otorgaría un crédito 
por 308 millunes de dólares con 
destino a la reestructuración 


condicionamiento de pro- 
visión. Es nuestro objetivo 
para el año '9 poder decir 
que se ha privatizado todo 
0 Que se han tomado todas 
las medidas necesarias pa- 
ra tal fin. 

—¿Existe algún otro 
ofrecimiento para las em- 
press wilitares similar al 
de Mazda? 

—Hay conversaciones 
sobre dos ofrecimientos in- 
furmales para dos empre- 
sas, Fanazul y Pilar. 

—¿Cómo está la situa- 
ción de AFNE? 

—Se está analizando la 
provincialización de la 
misma (Buenos Aires), con 
la condición de que se ms 
<eda posteriormente a 
privatización. El problema 
que presenta la provincia- 
lización es la forma jurídi- 
E ya que Defensa no pue- 


de transferir un 'bien sin 


—U na comisión de la 
Armada se halla definien- 
de qué se hace con el sub- 
marino. Una vez resuelto 
este punto, pasará a la Se- 
cretaría para su privatiza- 
ción. Estimo que este pro- 
ceso na se demorará más 
allá de dos meses. 


daría la entidad con este destino. 

funcionarios del BM tam- 
bién tendrían previsto invitar a 
Erman González a dar una serie 
del complejo de conferencias en paises de La- 
tinoamérica sobre la reestructu- 
ración de las Fuerzas Armadas 
y la política de privatización 
de las empresas del área de De - 


—¿Y qué pasará con el 
Area Material Córdoba, 
que es in que produce el 
avión Pampa? 

—El avión Pampa es un 
avión muy reconocido por 


sión del área de Defensa la 
manera en que se va a de- 
finir la constitución de una 
sociedad anónima para 
proceder luego a llamar a 
consultores y proceder a su 
posterior venta. 


—¿Se va a seguir fabri- 
cando el avión Pampa? 

—SI, por supuesto. Ade- 
más esta empresa fabrica 
juntamente con Embraer | 
el CBA 123, que es un 
avión para pasajeros. Pero 
en un futuro lo harán los 
privados. 


-—¿Y Forja ajgue simte-3 . 


ner imteresadon? 


—No, hemos deléciado 
dos interesadus en Forja. 
Producto de Jas privatiza- ¡ 
ciones de los ferrocarriles, 
hoy resulta interesante 
una empresa que produce 
y mantiene partes ferro- 
viarias. 
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Y En1993 cambiarán — ' 
-= las reglas de juego 
+] para la industria 


En 15 días estará listo el pliego de privatización de SOMISA y Este semana trascen- 

P saldrá a la venta el de Petroquímica General Mosconi. A SU Vez, en 122 Menem habría mal. 

diciembre estaría privatizada Petroquímica Bahía Blanca, con lo festado su disgusto por la 

que a fines de este año tanto la siderurgia cuanto la petroquímica  'entílud en las privatiza- 

estarán sujetas a las reglas de juego del riesgo empresario, SIN soto también les llegó a 
privilegios de ninguna índole, sostuvo el secretario de  astedes? 

Planeamiento del Ministerio de Defensa, Jorge Pereyra de  -—Formalmente no he 


Olazábal. en diálogo con Clarín recibido ningún comenta- 


rio acerca de nuestro cro- 
— NN NN oo 


A 


nograma de privatizacio- 

” pes, ya que está en tiempo 
y de acuerdo a lo estableci- 
de en diciembre del '91 y 
ratificado en abril de este 
ado. 


-—4 Qué empresas se die- 
res de haja? 

—Se dio de baja a las 
esmpresas Tandanor, Pe- 

E Rio 1, Altos | 

Hermos Zapla. Hipasam : 
está en proceso de liquida- 
ción. 


EMIR AÑ GA at Rc. 


-— ¿Qué medidas ha to- 
mado el Ministerio de De- 
a de 
£ Se pagá el retico vo- 
lumtario y Ena ade Eb 


A 
. 
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ue 0 
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l 2211103 ' 


existían interesados en 
comprar esta planta. Asi- 
mismo Hipasam tenía una 
deuda de casi 300 millones 
de dólares, y como corola- 
rio la empresa, sin produ- 
cir, perdía casi un millón 
de dólares por mes. El 
miércoles pasado el direc- 
torio de Hipasam decidió 
vender los activos, y esti- 


mamos que los bienes 


” 


a dd Snigerz 
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Se ha decidido permitir 
que empresas pesqueras 
puedan operar la zona por- 
tuaria hasta tanto aparez- 
ca un comprador. 

—¿Qué pasará con el 


pueblo que fundamenta!- 


HRipasam? 

—Algunas personas vi- 
ven en Sierra Grande, 
otras se han mudado. Por 


o -.r. E 
Doy sr A pa 


cadofigJas JoarorTosciaós 
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otro lado se está analizan- 
do el desplazamiento de 
una unidad militar al área 
de Sierra Grande, lo cual 
contribuirá .en parte a la 
estabilidad del pueblo. 

—¿Cuánteo se pagó en 
concepto de indemniracio- 
mes y retiros voluntarios? 

—Aproximadamente 15 
millones de dólares. 

—¿Cuúánte dinero ingre- 
só a la Tesorería por la 
privatización de Altos 
Hornos Zepla? 

—Sobre un total de 
33.250.000 dólares, se reci- 
bieron 10 millones en efec- 
tivo y el resto en títulos. 

—-¿Se va a transferir to- 
do el personal de Altes 
Hornes Zapla? 

—Unas 900 personas se- 
rán transferidas, en tanto 
que el resto. 1.700, pasará a 
retro voluntario. Pero la 
expectativa es positiva, ya 
que el grupo inversor debe 
invertir en los próximos 
diez años unos 50 millones 


ln 0 y ed 


por los retiros velunta- : 
-—Aproximadamente : 
unos 18 millones de dóla- | 
res, y ya han comenzado a | HE 
hacerse efectivos los reti- ' =, 
ros voluntarios. ] 
Pontinén en ta PONGA SOUND. 
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f Argentina Necesita Aval por U$S 3.500 


A dos, Y D E 
- Millones Para Reestructurar su Deuda 


rá entre 3.500 y-3.800 millones, 
según cuál sea la opción que 
Jomen los bancos y dependien- 
do de las tasas de interós”, añs- 
mó Liendo en conferencia de 


CJ] 


por ciento y pagan 13/16 puntos 
sobre la tasa interbancaria de 


enel primer añoal séis por ciento 
del sexto al trigésimo año, y tarn- 
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a E 


A A 


No 


mios es del Estado S.A 
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Habrá diez Gas del Estado S. Az 


En los casos de las distribui- ¡ portadora de Gas del Sar que 
doras de menor envergadura ¡ Y engloba el gasoducto dd Ser y 
se tenderá a privatizar todo de | NEUBA ! y ll, y la Tramspor- 
entrada salvo el porcentaje de | tadora de Gas del Nerte que 
acciones que corresponda al | incluye el gasoducto del Nor- 
personal por el programa de | te y el Centro-Oeste. 
propiedad participada. De las 8 distribuidoras, las 

El porcentaje correspon- | de mayor volumen de negocios 
diente al PPP también sesá va- | son Distribuidoras de Gas Me- 
riable, de modo que el personal | trepolitama que abastecerá a la 
de todas las áreas tenga una Capital Federal y los partidos 
participación equivalente. Es | del sur del Gran Buenos Aires, 
y la Distribuidora de Gas de 
| Gran Buenos Aires Norte que 
' atenderá a los partidos ubica- 

dos al norte de la General Paz. 

Las restantes distribuidoras 
So 
- .— Distribuidora del Gas del 
Noreeste: Salta, Jujuy, Tucu- 
mán y Santiago del Estero. 

— Distribuidora de Gas del 
Centro: Córdoba, La Rioja y 


tario para privatizar Gas del 
Estado. La norma dividirá a la 
actual empresa en 2 transpor- 
Staduras y $ distribuidoras y er- 
demrá en cada caso la consti- 


* El decreto establecerá tam- 
- ón al porcentaje que se lici- 
tará en cada una de las nuevas 
de opaca 


4 Asimismo, el porcentaje de 
Y acciones que retendrá el Esta- 
de se colocará en Bolsa en el 


Litoral: Norte de la provincia 
de Buenos Aires desde la zo- 
na del Delta y Santa Fe. Se 
presume que esta empresa ter- 
minará abasteciendo a las pro- 
vincias hoy no servidas de gas 
Jo que puede generar algún 
atractivo adicional (Formosa, 


Cuyasa: Mendoza, San Juan 
San Luis. Parte de las accio- 
de esta empresa quedarán 
manos del gobierno men- 
io que deberá colocarlas 
Bolsa en los próximos dos 
. Esto es así en virtud del 


ENTRAOD: 


ir | 


perirdesiraereiia | 
vincia. 

— Distribuidora de Gas del 
Ser: Sur de la provincia de 
Buenos Aires a la altura del 
Negro, Chubut, Santa Cruz y 
Tierra del Fuego. 

— Distribuidora de Gas 
Pampesaa: Resto de la pro- 
vincia de Buenos Aires y La- 
Pampa que se licitará en su to- 
talidad, salvo las acciones del 
PPP. El 25% del producido ' 
de esta privatización corres- 
ponde a la provincia de Bue- 
nos Aires por el acuerdo con 
el gobierno naciona) que les 
reconoció ese derecho sobre 
las redes de gas. 

Cada consorcio que resulte 
precalificado puede presentar- 
se en todas las empresas, de 
modo que si-40 resulta gana- 
dor en la que prefiere puede 
resultarlo en otra. Es decir, ca- 
da consorcio se presenta en 
das las licitaciones que desee, 
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z interrogante: en tanto 
Bi y da poa 
* ajertará fondos para 
O A 
territorio provincial, otras 


y gli medio de crecientes pro- 
Ferrocarriles 


Argentinos re- 


igue pen 


como que el tema aún no está ce- 
rrado. 


La extrema decisión de suprimir 
los trenes de pasajeros tendrá apli- 
cación en todos casos en 
que no se obtengan recursos los de 
Estados provinciales, según in- 
formó el subsecretario de Trans- 
porte Ferroviario, ingeniero Ro- 
berto Pía. 


Entre tanto, el gobernador de 
Buenos Aires, doctor Eduardo Du- 
halde, anticipó que la provincia 

transitoriamente a 


está 

girar los fondos necesarios, al 

menos hasta fin de diciembre 

próximo, aunque exclusivamente 

para mantener la continuidad de 
-servicios ferroviarios que 


£ El déficit anual que producen « esos servicios 
a 
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diente la---| 
'supresión de trenes 


ESOMAIS er 
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ES 


uirdó que en la reunión que 
provinciales 
svieron el 20 de mayo eon el 


e mar manteniendo la red de 
» de pasajeros. dada sus 


de la línea Urquiza. “El 
de pasajeros no es ren- 
e y el de carga si, por lo que 
inversor quiso hacerse 


primero”. dijo. 

a año ha bajado la canti- 
j de personas que utilizan los 
; ferroriarios 


a alla del 31 del actual 
o venden pasajes 
nes interurbanos 


£> A 


s de * 


tancia. Actualmente en la Argen- 
tina sólo un 7 % de ios viajes de 


“Además son contados los Ju- 
gares del país en que no hay 
modos de transportes alterna- 
tivos.” 

“Se van a licitar las concesiones 
de todos los trenes de carga del 
país”, agregó. 

Cofinanciación 


“En la reunión del 20 de mayo 
—<ontinuó- Cavalic propuso llegar 
a un acuerdo a través del cual 
desde el 31 de julio hasta el último 
día del año actuai, la Nación y los 


cer cargo por completo del servi- 


“Ya estamos en tratativas con 
representantes de los gobiernos 
de Buenos Aires, Entre Rios, 


Santa Fe y La Pampa para lograr . 
un acuerdo y 


Se le preguntó al ingeniero Pia 
qué le pasará con esta medida a 
aquellos pueblos del interior. de 
provincias con problemas econó- 
micos, que dependen del tren 
para todo, va que reciben a traves 
de él no sólo los víveres sino hasta 
el agua. Y que encima el servicio 
dr “arga es poco atractivo para 
posibles inversores privadas. 

“Alguien se hará cargo de ese 
servicio, sea la Nación o las pro- 
vincias, pero esos lugares no serán 
abaudonados”. prometió el fun- 
cionario. 
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A Carlos Reutemann fue categórico y veloz en la réplica: 
Sanja Fe no está en condiciones de financiar los 

E servicios ferroviarios. Jorge Kohan, interventor de FA, 
Y también fue muy directo: “Si las provincias no 
manifiestan su interés por determinadas líneas, en 

IN 20 días más no habrá más servicios”. 


Ya hay fecha para 
suprimir servicios 


, El director del Programa FA-Banco Mundial y 
¡] titular de la comisión privatizadora de FEMESA, 
. Borge Kogan, afirmó ayer que si las provincias no 
| manifiestan su interés para hacerse cargo de los 
servicios ferroviarios de larga distancia en 20 días, 
¡ “el gobierno nacional dejará de hacer su aporte 
:] para el maptenimiento de los trenes de pasajeros”. 
Al ratificar la decisión del gobierno central de 
levantar los servicios interurbanos, Kogan indicó 
que las provincias tienen tiempo hasta el 31 de julio 
para expresar su interés en la continuidad de los 
trenes de pasajeros y para comprometes su aporte al 
5 financiamiento del déficit operativo. 

El funcionario sostuvo que si Jos estados provin- 
ciales “plantean su interés, el Estado nacional conti- 
Muará efectuando aportes parciales hasta el 31 de 
diciembre para cubrir los costos de operación. En 
caso contrario —puntualizó— les servicios se supri- 
márán a partir de agosto 

Kogan manifestó que “el ministro de Economía, 
Domingo Cavallo, planteó esta situación a los guber 
madores hace dos meses. Creo gue hubo el tiempo 
hecesario para que las provincias dieran señales de 
cuál es su posición con respecto al futuro de los 
servicios ferroviarios de pasajeros de larga distan- 
cia”. 


“Pese al estado en que se encuentra —destacó el 
funcionario— el servicio interurbano de 
E requiere anualmente un aporte del Tesoro del orden 
¿l de los 156 millones de dólares”. 
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SI LAS PROVINCIAS NO LOS QUIEREN, CERRARAN LOS RAMALES 


El adiós alos 


TRENES 


Los servicios que peligran 


“Es un objetivo fundamenta) el aumento de la parti- 
cipación del modo ferroviario en la movilización del 
tráfica de carga y pasajeros”, destacaba en setiembre de 
1989 el plan de reestructuración —decreto 666/89— 
puesto en marcha por el gobiervo nacional para la em- 
presa Ferrocarriles Argentinos. 

ÁA casi tres años de ese anuncio, la realidad de los 
trenes interurbanos de pasajeros na coincide en lo más 

. mínimo: todos los servicios corren el riesgo de desapare- 
cer a partir del 1* de agosto. 

El “objetivo fundamental” que busca ahora el equipo 
económico para la empresa ferroviaria ya no pasa por el 
área del transporte, sino por el terreno fiscal. De acuer- 
do con los números difundidos por los funcionarios, el 
Tesoro está enviando a FA alrededor de 159 millones de 
pesos anuales para mantener la prestación de los servi- 
cios de pasajeros de larga distancia. Como este aporte va 
en contra de la filosofía del plan de ajuste —porque 
representa un subsidio y porque desvía recursos que 
desmejoran las cuentas fiscales comprometidas ante el 

FMI—, la decisión de Economía ha sido eliminar este 


Para ello apeló a una vía utilizada en forma cada vez 


hospitales y lus escuelas, 

Coa los resultados de un estudio efectuado sobre los 
servicios de larga distancia que mostró que todos resul- 
O a e 

de Economia, Demingo Cavallo, comunicó a los gober- 
nadores, el 20 de mayo | la decisión del gobierno nacional 
sobre los trenes de pasajeros. Antes del 31 de julio, las 
A deseen la continuidad de los servicios 

deberán manifestar á 


mecesarios para cubrir la mitad del défictt operativo. 
Según el esquema definido por el equipo económico, los 
gobiernos provinciales que quieran el mantenimiento de 
los servicios tendrán que cofinanciar los gastos que pro- 
woca el déficit actual en partes iguales con la Nación 
entre agosto y diciembre. A partir de enero de 1983, esos 
evesrvicios serán directamente transferidos a laa provin- 
cias, que deberán hacerse cargo de la operación y los 
cestos de cada uno de los trenes que ya no serán atendi- 
deñ por FA. 

Hasta el momento, algunas provincias manifestaron 
su intención de preservar los servicios, pero esto no es 
suficiente para garantizar la supervivencia de los tre- 
¡ men amenazados. Todas las provincias —unas más que 
otcas— enfrentan dificultades financieras y todavía na 
han terminado de digerir el traspaso de los estableci- 
usjentos asistenciales y educativos. “No tenemos expe- 
riemcía ná recursos para hacernos cargo de los servicios 
Serrevíarica”, advirtieron al unisono los gobernadores 

, del NOA, al rechazar el levantamiento anunciado por la 
' Nación. Expresiones críticas de igual tenor asomaron en 
Cúrdoba, Tucumán, Mendoza, Entre Rios y Santa Fe. 

Para colmo de males, los mandatarios locales sufrie- 
rom hace unos días un nuevo desaire del gobierno cen- 
tral: a instancias de Cavallo, el PEN vetóá la ley que 
permitia la transferencia ita a las provincias de los 

A A 

va lorroviaria, 

6 Palítica y números 
Hasta ahora no se conocen los datos que pintan la 
; realidad de cada uno de los servicios que están en capilla. 
Los últimos números disponibles indican que en 1988, el 
a de les servicios interurbanos de las seis 
líneas llegó a 65,8 millones de dólares y que en 1990 se 
rté algo más de 11 millones de pasajeros. 

Más allá del valor de las cifras, lo cierto es que varias 
localidades corren el riesgo de quedar incomunicadas, ya 


Si bien en una buena cantidad de países se han adop- 
tado medidas de reestructuración ferroviaria que impli- 
can el cambio del papel jugado en las últimas décadas 
¿ por el Estado, en ningún lugar se opté per la eliminación 


Japón y España, entre otros países. financian los déficit 
ponia de los trenes de pasajeros —«que llegan a ci- 
fras multimillonarias— porque entienden que eee cos- 


poeta menor que el “costo” que 
A A 
no extetioran los. Deade que crearon AM 
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TBAR a principios de la década de 1970, los norteameri- 
canos pasaron a manos privadas la operación de servi- 
cios, pero mnca eliminaron los subeidios. 

Por los pasos dados por el Gobierno, la Argentina se 
encamina a ser el primer país que deja eser eus tremes al 


*  Bueros Aires, viernes 10 de ¡ulio de 1992 


Rosa San Martín 
Ángresos - 81 


gresos 24 167 170 84 
Costos 69 - 321 364 


pe Ta se 
Défica 154 194 ad 


privilegiar el superávit fiscal en lugar del criterío de : A - 
“beneficio público”. laa pueden ocultas la necedad Fuente: FA; anólics realizació por BABH 


DAS 


Santa Fe no puede soportar 
el costo del 


ferrocarril 


El gobernador de Santa Fe, Carles 
afirmó ayer.que “Santa Fe no está en condiciones 
soportar el costo que le insumirá el mantenimiento 
la red ferroviaria”, en caso de producirse la an i 
transferencia del sistema a las provincias. 

Precisó que si llega a ocurrir esta transferencia la 
provincia “deberá afrontar una grave crisis económi- 
ca” ya que “son diez mil kilómetros de vias les que 
habrá que mantener y a ello, dijo, se debe agregar la 
s ión social emergente de la perdida de prestos de 
trabajo”. ; 

El gobernador respondió asi la inquietud de los 
periodistas locales al arribar a Rosario para reunirse 
con directivos de la Beisa de Comercio de Resario y ' 
un grupo de esspresarios del sur provincial. 

“Santa Fe no está en condiciones de soportar el 
costo del mantenimiento de la red ferroviaria”, res- 
pondió el gobernador Reutemann sobre la anunciada 
transferencia de servicios de carga y pasajeros a los 
estados provinciales, preocupación que también hizo 
extensiva a la transferencia de escuelas nacionales a la' 


. provincia. 


“Los docentes (nacionales) van a querer cobrar los 
mísmos sueldos de los maestros santafesinos y elle, 
entonces, supondrá un tremendo gasto a la provim- 
cia”, dijo Reutemann. y agregó: “Debemos tener mu- 
cho cuidado con esas peticiones cuando los recursos no 
existen”. 
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A Un ene duro 
>Dolmingo Cavallo rechazó . 


CALIFICO DE -DISTRIBUCIONISTAS. eS D : 


: Cavallo aseguró que no va a 
- ceder frente a los rOCIamoS | 


pasaba Arenas e 


el corredor Buenos Aires- 
Y ar del Plata) el destino es 


"ayer todos los planteos + > ía supresión lisa y llana a 


contenidos en las protestH * 
de las últimas semanas dé : 
sectores poe económi; 


bién reveló que el pri 


dente Carios Menem lo hí? * 


30 personalmente respon- P 


sable de “no recomendar 
absolutamente nada que 


En esta ocasión, el jefe 
del Palacio de Hacienda 
eligió la vía radiofónica 
_para asegurar que si el Go- 

hiciera 


Nunca antes, desde el 1* de 
abril de 1991, Cavallo ha- 
bía hablado tan fuerte. | 

Un repaso de los temas 
que derivaron en la protes- 
ta social y Agra —inclu- 
yendo a los gobiernos pro- 
vinciales— podría resu- 
mirse 


A ao pero no así 
«equiparación de los sa- 
larios docentes, que son 
nte el doble 


“ cional está 
* - ellas porque dice que no- 
E hacen el ajuste que se les. ; 


. partir del 1* de agosto, si 


Y : lasprovincias no se hacen 
+98 
:: Me 


de ellos. Pero esa 
ida genera fuertes re- 
¿ istencias y tiene rad costo 


sentidas porque se dr 


¿ga ac 


ompartir los gastos 
de la DGI y el gobierno na- 
enfrentado con 


reclama. 


Y Trasfondo político 
En sus declaraciones de 


Docentes 


El Gobierno negocia 
con los gremios en la Co- 
misión Interministerial. 
La CTERA dijo que solo 
recibió “anuncios mera- 
mente poro Pa a 


Cria se encarnizó 


Jubilados 

Los jubilados reclaman 
básicamente el pago in- 
mediato del 82 por ciento 


móvil, además del urgen- 
te incremento del salario 


como solución integral, 
que ahora busca agili 
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Cámara de-Diputados 
(compuesta mayoritaria- 
ménte por. rádicales) de 
habe? irmpedido que se tra- 
tara el proyecto que él 
mandó el año pasado para 


y el pago escalonado del 


. Desde enton- 


y como consecuencia, su 
falta de implementación 
implicará una suba de “al- 


Oocar j 
acusó de “despilfarrar di- 


Provinciales 


Los empleados estata- 
les de las provincias in- 
tentan resistir el plan de 
ajuste di para las 
economias locales. Criti- 
can la transferencia de 
servicios como educación 
y salud sin recursos que 
la sustenten. En Jujuy, 

traso 


man por salarios, cuyo 
promedio ronda los 220 
pesos mensuales. 


POSARQID Ó gA aron 


Gusta- 
vo López, diciendo que 
“me asombra el dl 


cimiento del ministro, 
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(En setiembre SOMISA será pri 


A los nueve meses de haber asumido la interven- . E 
ción de la empresa, María Julia Alsogaray entregará A: E , ps 
SOMISA a sus nuevos dueños. La semana próxima se 
inicia la venta de pliegos, el 19 de setiembre se infor- 
ma el precio base y el * de ese mes se abren los sobres 
do: ofertas. Ese mismo dia se conoce el nombre del 
dueño de la empresa siderúrgica más grande del 
con una facturación anual que renda los 890 

de dolares. 

En una charla con Clarín la interventora explicó 
las caracteristicas de la licitación: 

e Se vende el 80 por ciento de la empresa. El 20 
restante queda en manos de los trabajadores. 

e Se transfiere con un pasivo de 199 millones de 
délares, compensado en parte por stock de insumos. El 
veste de la deuda la asume el Estado. 

e La oferta deberá consistir en una suma en efecti- 
vo, fijada por la intervención, y papeles de la deuda 
) externa. 

e Gana aquel consorcio que ofrezca más papeles de 
la deuda. 

e Existe la posibilidad dei repechaje. El ganador 
deberá ofertar el 15 por ciento más que el segundo. De 
lo contrario, se convoca a las dos mejores ofertas a una 

nueva licitación, inmediatamente después de la aper- 
.. tura de los sobres. 

“Aquií está abierta la posibilidad de que aquel que 
resultó segundo en la primera licitación, pueda que- 
darse con la empresa en la segunda ronda”, afirma 
María Julia Alsogaray. 

La expresión de la interventora requiere de una 
condición esencial: que existan, por lo menos, dos ofe- 

rentes. Una presunción dificil si se atiende a la situa- 
| ción del mercado internacional de la industria siderúr- 


-«£ica. Pero todo depende del precio de venta. 

“En todo caso, me reservo el derecho de declarar 
desierta la licitación o anularia, si las circunstancias 
BO aseguran un negocio transparente y claro”, dijo. 
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El mecanismo de determinación del ganador (€: 


.quemás papeles ofrezca) asegura la transparencia del 


proceso licitatorio. Pero la ausencia de un precio de 
referencia en el pliego de bases y condiciones alimenta 
Algunas dudas sobre el grado de transparencia del 


“El precio base lo fijaremos el 19 de setiembre, diez 


; días antes de la presentación de las ofertas. Lo hace- 


1808 porque las condiciones del mercado son muy cara- 
+biantes (ver recuadro aparte). Lo mismo ocurre con el 


, percentaje que se deberá pagar en efectivo y en pape- 
:; des. Lo que sí ya está establecido es que de los títulos 


-de deuda, el 55 por ciento debe corresponder a la 


; imberma y el 45 restante a la externa.” 


Con todas las empresas que paguen por el acceso a 


- la información (10.000 dólares cuando el pliego cuesta 


, María julia discutirá el centrato de transferen- 
cia. Y el primero de setiembre, un mes antes de las 
ofertas, ya estará redactado el definitivo que tendrá ta 


Mea de la interventora y de los consorcios dispuestos 


Mm ebertar. “Con esto queremos evitar que las negocia- 
" ciones de la transferencia atieren las reglas de la lici- 
-Sagiém, como ocurrió con la licitación de ENTel.” 

(¿El cronograma previsto es el s:guiente” dijo. “La 
"señana que viene comienza la venta de pliegos. La 
.eallfbcación de cada uno de los interesados se hace 
poa el 19 de setiembre, a medida que se vayan pre- 

. Después los interesados pueden consorciase 
Marti ipar individualmente si lograron calificar ope- 
va y financieramente. El 29 de setiembre se habren 


¿38 Gbmoce el ganador de la licitación, en la primera o la 
. segunda vuelta”. 

Del informe Braxton que aconsejaba apagar los 
"dos hornos de la empresa, dejar solo 2.300 operarios y 
venderla como una laminadora “queda solo como el 
,ejeenplo de lo que na se debe hacer”. Pero nada impide 
que los nuevos dueños sigan, después, los consejos de la 


Hoy SOMISA produce más de lo que vende. Y 
som un ejemplo de la crisis gue atraviesa el sector, en 
«él mercado se menciona que una de las empresas lide- 
. ses vende a treinta dias de plazo, cuando la prác- 
ira anterior era cobrar adelantado 
Maria Julia explicó que el pliego exige una inver- 
sáb de 100 millones de dólares en dos años, para intro- 
e + cambios técnicos destinados fundamentalmente 
ar las condiciones ambientales. Pero no deja de 
ser una condición decorativa, porque en el mismo plie- 
go se toma en cuenta la posibilidad de disolución de la 


cy 


—$Si la asamblea de accionistas decide la disolu- 


tión de la empresa. los trabajadores a través del Pro- 


de Propiedad Participada tienen la opción de 
esmmpra. Si optan por la fusión, se asegura el manteni- 
faiento del 20 por ciento a todos, incluso a los de la 
'Mueva empresa. Y si existe una ampliación del capital, 

24 meses para pagarla y asi mantener su parti- 
-Cipación. 

La interventora explicó que a los trabajadores se 
les consultará por escrito si quieren participr del PPP. 
Y junto a la respuesta afirmativa deberán adjuntar el 
voto que designe al director obrero. 

7" Junto a la transferencia de la empresa, Maria Ju- 
Ma denunciará el actual convenio de trabajo. Y ya 
.tutá fijado un piazzo de 120 días para la redacción del 


aueve. 
a Oraar Báez 


Jos sobres con las ofertas económicas y ese mismo día Ñ 


La lista de 


los posibles 


compradores 


¿PRODUCCION : 
Primeros 5 meses de caño en mes de 


O?- 0% 


En tres oportunidades, Maria 
Julia Alsogaray repitió la frase 
“si consigo que participe más de 
uno en la licitación”. La preocu- 
pación no es gratuita. Tiene su 
fundamento en la difícil situa- 
ción del mercado internacional 
y local. Pero a pesar de que mu- 
chos afirman que Techint será el 
único que apueste, ya existen 
cinco que, al menos, mestraron 
su interés. 

e LIriternica de Italia, asociada 
con Thyssen de Alemania. 

e Techint, bólding local pro- 
pietario de Propulsora Siderúr- 
gica. 

e Usiminas, de Brasil. 

e La Corporación. de Aceros 
del Pacífico, de Chile. 

e Y una empresa holandesa 


El pco lo Lago Economía 


Erman González dijo que la empresa se feñderá * 


que recorrió la planta de San 
Nicolás y, según se afitmea en el 
ambiente, está a la búsquéda de 
socios nacionales. ' - 


% Prebable acuerdo. 


Me 
De Usiminas se afirmaba que 
iría junto a Techint. Pero en la 
semana se reunió con el consor- 
cio Thysen-Iritecnia. y, de 
acuerdo a lo que trascenció, pero 
no pudo confirmarse. habrí- 
Tlegado a un acuerdo para 
participar en forma conjunta. 
' De todos modos, operadores 
locales y analistas del sector 


por 398 millones de dólares, por lo menos. Peso María 
Julia trasladó. la respeneabilidad del peocia Suai a 
Economía. : A 
—¿Cuál es el precio base de la empreanÍ 
—Recién lo fijaremos el 19 de septiembre, pero 
depende de cómo resuelva la Secretaría de Industria y 
Comercio las denuncias de dúmping que presentaron 
los industriales siderúrgicos contra las impartagiapes 
de acero desde los paises del Este emropea 
—¿Entonces, la decisión finales de Cavallo? 
—Si protege a la industria de la competencia des- 
leal, SOMISA tiene un precio; si no lo hace, ticmesótro 
muy inferior. > 
Postergando la fijación del y 
adelante uno de los tensas que” 
los pliegos, redactados hace des meñes por 
La puja que mantiene el minéstro de Beenemia con Jon 
industriales ol pora redil 
Los empresarios del sector señalan su [ 
ción por el futuro de la industria 
nal. Y algunos datos sirven o para junior $ 
emores. : 
El Centro de Industriales Siderúrgicos ( 
dúmping en mas de 22,089 toneladas que se 
ron de los países del Este. Se vendieron en él. 
local a 330 dólares cuando en Europa se comere 
460 y ya tiene un subsidio de 108 dólares la tasa. -. 
El costo de producción en las modernas acesips $ E 
$60 dólares o 
Pero los siderúrgicos agregan otro dato pará cole: 
jar. En Brasil se importa a ciento de la * 
producción local; en Japón 7; nidos imipttria.: 
el 15 y Argentina el 22 por ciento. Pára ellos, el elevado: 
porcentaje que la Argentina compra en el exterior és 
L petencia desical.. E de E 
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. Buenos Aires, domingo 12 ue uo de 1992 ee Cl a IN. 
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IMPORTACION DE CHAPA 


(EnerciMa yo de cada año, en toneladas) eS 


e año las importaciones superarían el récord alcanzado bajo la gestión de Martínez de 
Hoz. A la cabeza de las compras externas se encuentran los bienes de consumo, 
aumentado en los últimos meses por las adquisiciones de alimentos. Los industriales 
señatan que se registra una elevada subfacturación, a fin de eludir el pago de impuestos, 

: por lo que el volumen importado sería un 20% superior. Coinciden en que en 1992 habrá 
una balanza comercial deficitaria. 


B - Los bienes de consumo | —[% 
lideran! las ni externas ..... “ts 


Las importaciones de es- 
te año van camino a batir 
el récord alcanzado bajo la 
gestión de Martinez de 


COMPARACIÓN 13 LA "APERTURA" 91 CON LA APERTURA * AER 
ar ip VARIACIÓN %e DE LAS IMPORTACIONES DE ¡ 


del Ministerio de Econo-  : 
mia, las importaciones 250. 
treparon a 4.950 millones . 

de dólares, duplicando los 
valores enero-mayo de 
1991 y más que triplicando 
los registros de igual perí- 
odo de 1990. Lo significati- 
vo también es que se equi- 
paran en dólares comáian- 
tes al valer importado en 


e los primeros cinco meses 
224 E de 1980. 
22.2 a Las cifras dadas a cono- 
185 cer por la Secretaria de 
175 Programación Económica 
a 5 ; : indican que las importa- 
. ciones mensuales de marzo 
18,4 en adelante pasaron la ba- 
14.0 > rrera de les 1.000 millones 
17.9 $ de dólares, un valor que 
17.0 » solo se alcanzó en todos es- 
177 : tos últimos 12 años en 
15.6 Ñ marzo de 1981 y en los me- 
17.2 ses de setiembre a diciem- ña E 
bre de 1980. De continuar BIENES DE 
la tendencia, las compras y 


FUENTE INDEC: externas de este año supe- 
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de dólares, el más alto ni- 


vel de importaciones de la 
Argentina. 


-9 Qué se importa 
: Los. importadores con- 
t sultados por Ctarin señala- 
ron que se compra de todo, 
en especial bienes de 
sumo y bienes inter- 
medios. Hugo Di Florio, 
titular interino del Foro de 
Comercio Exterior, pun- 
tualizó que se observa una 
gran iraportación de con- 
juntos y semiconjuntes 
para la industria de arte- 
factes para hogar, como 
por ejemplo motores para 
heladeras. Prácticamente, 
—agregó— se han dejado 
de producir en el país esos 
motores porque se consi- 
guen del exterior a un pre- 
cio inferior —4el 40%4— de 
los de la industria local. 
Para Di Florio se verifica 
un auge importador en ru- 
bros vinculados a artículos 
de consumo masivo, pro- 
ductos alimenticios termi- 
nados, artefactos eléctricos 
y «“rectrónicos, audio, vide- 
¡ 08, eiectrodomésticos, tex- 

| tiles e indumentaria. 
| Alberto Ibañez, titular 
del Departamento de Co- 
mercio de la Unión Indus- 
trial Argentina (UÍA) se- 
ñaló a Clarin que el 80% de 
las importaciones se con- 


Ñ Ea 


centra en bienes de consu- 
mo o de utilización inter- 
media. Para Ibáñez, e! au- 
ge importador en esos pro- 
ductos es compatible con el 
objetivo del pian de con- 
vertibilidad de contención 
inflacionaria via compe- 
tencia externa. Los bienes 
de consumo —agregó Ibá- 
ñez— son más fáciles de 
identificar y de vender en 
el corto plazo, sin importar 
su calidad, confiabilidad, 
servicio y garantía. Solo 
luego de un periodo, el 
cliente se vuelve más se- 
lectivo y tiende a eliminar 
los productos de peor re- 
sultado. 

Fuentes del Centro de 
Industriales Siderúrgicos 
(CIS) señalaron que, de ha- 
berse importado en los pri- 
meros cinco meses de 1991 
unas 2.100 toneladas de la- 
minados en frio, en igual 
período de 1992 se llevan 
importadas unas 51.000 to- 
neladas, mientras que en 
laminados en caliente se 
pasó de 1.420 toneladas a 
38.600. En total, señalaron 
a Clarín que las importa- 
ciones pasaron de repre- 
sentar el 1,6% del mercado 
interno en enero-mayo de 
1991 a nada menos que el 
21,5% en estos cinco meses 
ue 1992, 


Igual fenómeno se obser- 
va en tractores. Según la 
Asociación de Fábricas 
Argentinas de Tractores, 
sobre 350 unidades vendi- 
das en mayo, 82 fueron de 
origen extranjero, lo que 
representa nada menos 
que el 23% de los tractores 
vendidos, cuando en los 
meses anteriores las im- 
portaciones no represen- 
taban el 10%. 


Las cifras dadas a cono- 
cer por el INDEC indican 
que los bienes de consume 


"fueron el sector que mayor 


crecimiento importador 
tuvo durante ¡391, pues se 
empinaron tres veces y 
media, mientras que Jos 
bienes de capital lo hacian 
en un 120% Pero más sig- 
nificativo aún es que 
mientras la participación 
de los bienes de capital en 
el tota! importade se man- 
tuvo dentro de los niveles 
históricos (15/18%), los 
bienes de consumo salta- 
ron de un 8,1% en 1990 al 
18,2% en 1991. En números 
absolutos, se importaron 
bienes de consumo por un 
valor superior a los bienes 


por Clarín señalaron -—sin 
embargo— que el aumento 
registrado en las importa- 
ciones de bienes de capital 
es un hecho alentador, 
pues indica que la indus- 
tria se está reequipando, 
pero no se debe exagerar 
su significado. Se trata, en . 
realidad, —4dijeron— de 
reposición de equipos, Jue- 
go de varios años de nula 
inversión. : 
% Afmentos 


Lo nuevo en la avalan- 
cha importadora es la ma- . 
siva importación de ali- ; 
mentos que se está produ- 
ciendo en la actualidad, en 
especial proveniente del 
Brasil y del Uruguay, de- 
bido a dos factores: las re- * 
bajas preferenciales que 
existen entre los integran- 
tes del Mercosur y, en el 
caso brasileño, la recesión-- 
económica interna. Para 
las autoridades argentinas 
los alimentos importados 
actúan como un techo a los 
precios de los bienes-sala- - 
rio. Es así como según las 
cámaras avicolas ingresan 
del exterior, en especial 
del Brasil, unas 2.000 tone- ' 
ladas mensuales de pollos, 
equivalentes a un milión 
de unidades, mientras que 
se importan huevos del 
Uruguay. 

Alberto Alvarez Guíani, 
titular de la Coordinadora 
de Praeductores Alimenti- 
cios (COPAL)J), señaló a - 
Clarín que la importación 
de pollos llega al 20% del 
consumo interno. Tam- 
bién se observa —agregó 
Alvarez Gaiani— un valu- - 
men creciente de importa- 
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[iamo de la PAGINA 2) 
pa de materias primas 
para la industria del cha- 

“eimado, mientras que las 
. empjcesas multinacionales 


compensando ia so- 
q ión que se re- 
en Chile y el Brasil 


Pod Oca parte de ella 
ex, el mercado argentino, 
en especial sopas y galleti- 
, más Finalmente, el titular 
ÍCOPAL señaló que es- 
ímgresando alimentos 


" pphebidas sofisticadas para 


, des sectores de poder ad- 
“ «gisitivo alto, al tiempo 


reiteró que la recesión 
o 
del vecino pa- 

; Ms inundar el mercado 


amparados ade- 
un tipo de cambio 


A 


Dia apertura del comer- 
_ cih exterior brusca y sin 
paraarance- 
. con un sistema 
5 sin información 
¿ B y preparado para 
" altra época, alienta inevita- 
- hlemente a E de 
:srítlicas ales. En los 
medios importadores se 
recemoció que la subfactu- 
: sección podría rendar el 
30%, lo que permite impor- 
tar sin pagar impuestos y 


Aa, 
esta esimación, 


suaje el hecho de que las 
tipiportaciones reales se- 
rá del orden de los 1.200 
. mailones de dólares men- 
suíiles. 
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Déficit comercial 


EVOLUCION DE LAS COMPRAS EXTERNAS 
(Enero-mayo de cada año) 


AÑO 


1989 
1981 
1982 
19683 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992* 


* Provisorio. 


En miliones de En miltones de 
dólar: 


dólares 
corrientes de junio 1982 (*) 


5.198,6 
5.597,1 
2.9528 
2.120.2 
1.8196 
1.961,2 
2.081,2 
2.573,9 
2.29B,5 
1.999,1 
1.560,7 
2.478,1 
4.999.5 


(Mm) Corregido por el ¡PM de los EE yu 


FUENTE: INDEC. 


que las importaciones ron- 
darán los 12.000 millones 
de dólares, un 50% supe- 
riores a lo realizado el año 
pasado. Se confía, además, 
en que el reciente anticipo 
del 3% de impuesto a las 
ganancias al valor FOB de 
las importaciones, con ex- 
cepción de los bienes de ca- 
pital, actúe como disuasivo 
a las compras externas de 
bienes intermedios o de 
consumo. En la industria. 
en cambio, se teme que es- 
1e gravamen haga más 
rentable la subfacturación. 
De todos modos, Alberto 


Ibáñez evaluó que se regis- 
trarían este año importa- 
ciones del orden de los 
13.500 millones de dólares, 
contra 12500 millones de 


dólares de exportaciones, . . 


con lo que se produciria un 
déficit comercial mo inmfe- 
rior a 1.000 millones de 
dólares. La estimación del 
economista Miguel Broda 
es que las importaciones 
serian de 13.200 millones 
de dólares y las exporta- 
ciones alcanzarían los u$s 
12.200 millones. 
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EN 1992 INGRESARAN U$S 800 MILLONES 


La exportación de petróleo se está transformando en un excelente negocio: en 1992 ingresarán al país 
ués 800 millones por la venta de ese producto. ("asi 20%, de la extracción anual buscará mercados 
extranjeros. Para muchos petroleros, interesados en explotar al máximo las ventajas de la desregulación, el 
futuro. tiene un nombre: Mercosur. En ese ámbito se intentará uniformar el tratamiento de exportaciones 

e importaciones y alcanzar acuerdos para aprovechar las instalaciones petroleras. 


X Crece la exportación de petróleo. 


Las empresas que venden hidrocarburos están sal- 
tando en una pata, porque este año el repunte de la 
actividad petrolera les dejará un salde exportable de 
unos € millones de metros cúbicos. El bocado equivale a 
casi 20% de los 32 millones de metres cúbicos que sal- 
drán de los yacimientos argentinos y, medido en plata, le 
dejará a) pais 800 mijloves de dólares. 

Después de un año y medio de desreguiación secto- 
rial son varias las compañías productoras que aprendie- 
ron cómo es eso de cumercializar hacia afuera. Gracias a 
la enseñanza acumulada en ese tiempo, los ingresos de 
las empresas que exportan crudo aumentaron 3%. “Es 
soto porque se manejan mejor; ahora obtienen más por el 
mismo volumen vendido porque contrataron a especia- 
listas y ampliaron la lista de los destinos posibles”, co- 
mentó uno de los mercaderes de mayor experiencia en la 
novísima plaza local. 

Las “traders” mejor posicionadas de las 40 en funcio- 
namiento, tienen la mira puesta en la triangulación de 
operaciones y hasta acuden a las convocatorias interna- 
cionales. Es el caso de Interpetral, donde YPF mantiene 
todavía el 49% de las acciones, que se presentó a una 
licitación en el Ecuader para vender 68 mil metros cúbi- 
esa mensuales de crudo por el término de un año. Son la 
excepción, porque la tendencia es concentrarse en el 
paño que ofrecen para cortar los países limitrofes. 

Las perlas son Chile, que importa el 65% de todc lo 
que consume, y el Brasil que necesita adquirir afuera la 
mitad de los barriles que gasta. Hay que agregar al 
Uruguay y al Paraguay, dos importadores netos. Por 
ahora, la veta es la entrega de cargamentos de crudo a 
precios que los empresarios jocales quisieran ver más 
altos. Ellos explican que los celos regionales más que la 
bondad del producto, terminan en un regateo donde los 
argentinos pierden bastante. 

- Para quienes viven de esto “es una ironia que jos 
países limitrofes traigan petróleo desde Oriente Medio 
con todo el excedente que podemos ofrecerles acá”. Fren- 

.te a algunas “joyas” libres de azufres, los descuentos de 
precios ni se pueden insinuar. Son los tipos de crudo que 
figuran a la cabeza del ránking de calidad. El mejor es el 
extraido por la francesa Total con Bridas en el vaci- 
mienio Hidra frente a Tierra del Fuego. Le sigue el 
obtenido en la zona de Cañadon Seco al sur de Comodoro 
Rivadavia, y el de Escalante, en Chubut, sacado mayori- 
tariamente por YPF y la estadounidense Amoco que es 
especial para elaborar combustibles pesados. 

No se trata únicamente de ser los proveedores de 
turno. En los despachos alfombrados que tienen los pe- 
troleros en Buenos Aires, se aspira a algo más. Quisieran 
diseñar la politica petrolera regignal y tener la llave del 
megocieo. Imaginan al Uruguay como abastecedor zonal 
de fueloil porque sus refinerías están preparadas para 
ese producto. Y a Chile como el gran vendedor de naftas 
siempre que compre el crudo liviano a la Argentina. 

Como las operaciones cierran si hay ganas entre 
vendedores y compradores, el panorama se complica un 
poco más al Norte. Es casi imposible competir con los 
signatarios del Pacto Andine, cuya oferta está monopoli- 


zada por Venezuela y Celembia. Entre los vecinos tam- 


—f- 


¡ petrolera estatal planea ceder al sector privado. Algunas 


bién hay trabas. Las mayores barreras para el intercam- 
bio pasan por los aranceles. Salvo Chile y la Argentina, 
los otros paises fijan cargas altas para permitir la entra- 
da de mercadería foránea. 

Cualquier cambio en la situación admite dos cammi- 
nos: el político y el empresarial. Ambas salidas llevan el 
misimo nombre propio del Mercosur. Allí se buscará la 
uniformidad de tratamiento para la importación y ex- 
portación de hidrocarburos y algún acuerdo para apro- 
vechar las instalaciones petroleras que aporta cada uno 
al mercado en común. Solo entonces, cuando la materia 
prima local se elabore empleando ¡la infraestructura de | 
la región, estará a la vista el filón mayor de los interme- : 
diarios. ¿ 

0 Rilending 

A las armas políticas, los empresarios locales le qui- 
sieran agregar un escudo técnico. La última ocurrencia 
es un cóctel. Los especialistas aseguran que mezciando 
varios tipos de petróleo = acceder a un estándar 
uniforme de calidad con chances de competir fronteras h 
afuera. j 


Ese tratamiento (blending) puede hacerse en el labo- 
ratorio que YPF tiene en Florencio Varela, uno de los 
setenta bienes en la lista de espera de las privatizaciones. 
Hay varios interesados en quedarse con la parte que la 


“tradings” integran el elenco de candidatos firmes. 

El ingenio empresarial es insuficiente para liberar la 
senda hacia la exportación. “El problema es la logisti- 
ca”, repiten en lenguaje críptico los comerciantes en 
hidrocarburos. La referencia tiene tres significados: 
puertos, tanques y boyas. En algunos despachos, la preo- 
cupación está asentada en carpetas. Todas guardan las 
cuentas sobre el ahorro en costo operativo que muestran 
las bocas de salida de otros paises. Para aprovecharias, 
los “traders” tirnen que concretar el 


ron 


regioualizas el negocio. 
o. 01 Ana Ale 
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Ernesto” cuado Martorell 


“Anelga general”, casualmente 48 ho- 
a a daa le 
. amumicios del justicialismo (en la Capital Fe- 
derah, y la resparición de la figura de Saúl 
-Ualdíai, cuyo recuerdo —asociado a los 14 
:pures generales al gobierno anterior todavía 
loe El polacas — Ea vuelto dl tires 
da aecesidad de reformar la Ley de Asocia- 
ciones Profesionales. Y ello, no sólo para 
- perasitis la existencia de sindicatos pluralis- 


vellS y BO mOnOPÓliCOs, sino para que la acti- - 


- villad de los jerarcas sindicales se vuelgue a 
¡Ja verdadera defensa de los intereses profe- 
' - siamades de los afiliados de su gremio, en lu- 
* gar de centralizarse en la puja política y en 
-: ln presión para mantener el enriquecedor ma- 
. mejo de las obras sociales, amén de preben- 
F_ des varias. 
- — Sia que lo que aquí se diga implique des- 
-copocer la situación de marginación por la 
gue atraviesan vastos sectores de la vida na- 
:ciomal, como los jubilados o los maestros, 
hecho éste que nadie ignora ni discute, to- 
¿des coinciden en el mundo evolucionado en 
:que los dos temas centrales en torno de los 
«cuales debe girar la actividad gremial bien 
entendida, son la lucha por el mejoramien- 
“so del salario real, y por la reducción del de- 
"sempleo. 


Si se analiza la primera cuestión, se com- 

; prueba que el salario neto de bolsillo de la 

' ' adeastria pasó de u$s 182 por mes en agosto 

de 1989, a u$s 657 en marzo de 1992. Esta- 
mos ante un dato irrefutable y concreto que, 

; además, no puede Justifi icarse hablando de 

* “atraso cambiario”. En efecto, si medimos 
el poder de compra del salario con relación 

al costo de lor ipomsrapejid erdotez fio 


+ BR? anuncio de la CGT de una próxima 


— A AZ E A 


ENTRADO .. 


CRUZADO. 
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Imprescindible reforma 
en el derecho sindical 


sea, los primeros días del mes siguiente al de 
su percepción), y asignamos base 100 a se- 
tiembre de 1989, tenemos que en julio de 
1989 su poder de coripra era de 43, y en mar- 
zo de 1992 llegaba a 120, estimándose que 
hoy es mucho mayor. 4 


En lo que hace al segundo punto, o sea al 
*“desempleo””, su tasa en el Gran Buenos 
Aires era de 7,6% en mayo de 1989, y ya se 
había reducido a 5,3% en octubre de 1991. 
Aclaro, porque el dato es sumamente siguj- 
Íicativo, que cada punto de reducción en la 
tasa indicativa, traduce un aumento de * 
70.000 nuevos puestos de trabajo (!), habian- 
do las cifras por sí solas. 

Estamos ante un momento clave, como es 
el de la reforma de las leyesve Obras Socia- 
les y de Asociaciones Profesionales. Si se le 
otorga el monopolio del manejo de las pri- 
meras a los sindicatos, éstos contarán con 
enormes recursos económicos, que en épo- 
cas pasadas han servido para enriquecer di- 
rigentes a costa de los afiliados. En lo que 
hace al manejo de las mismas que aquellos 
efectuaron, baste con decir que debió apro- 
barse un *Bono de Refinanciación”. 
—verdadera convocatoria encubierta— pa- ' 
ra que la gran mayoría de estas institucio- 
nes no terminaran en quiebra (o en concur- 
so preventivo, como FOETRA), y sus diri- 
gentes sometidos a un proceso de ““califica- 
ción de conducta”. 

Con respecto a la Ley de Asociaciones - 
Profesionales, el PEN debe mantenerse fir- 
me, y terminar con la estructura corporati- 
vista o “unicato sindical”' —que tantos n12- 
les le ha causado al pais— elevando al con- 

greso un anteproyecto de ley que permite 
la pluralidad sindical con igualdad de dere- 
chos de representación. Si así no lo hace, 
esp? y L EDO y todos DOSIS habrán 
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supo 
eniste especial interés en fuentes chi- 
humes en mantener esa vía de comu- 


negociaciones mantiene o íni- 
con empresas dej sector privado 


Las provincias se oponen al 
ramales ferroviarios 


Preocupación en Santa Fe 


El ministro de Agrícultura y Gana- 
dería santafecino, Ing. José Weber, 


AAC - 


destacar nuestra vocación en el sen- 
tido de que se convoque a uha nueva 
kicitación para la concesión privada 


incia de Entre Ríos ya 


“La provincia : 
formulado una propuesta al go-. 


siendo ana- 


jeros llegó a La Rioja en 1977, el 

bierno provincial se el 
resto de los mandatarios del NOA al 
firmar un acta en la que se le pide al 


Poder Ejecutivo la continuidad del 
servicio como hasta el presente. 


Marcha de protesta ferroviaria en Junín 


JUNIN.- Alrededor de 300 agentes 


ferroviarios, ere et r el in- 
vadente munici Abel Eo se 
nm ayer frente a la esta- 


ción 
sesta por la decisión de traspasar los 
servicial a las provincias o cerrarlos. 
Abel, junto con los intendentes de 
' Lesédre N. Alem, Chacabuco y 


cedes, gremialistas y representantes 
de entidades intermedias, viajará pa- 
sado mañana 4 Buenos Aires para en- 
trevistarse con el interventor en Fe- 
rrocarriles Argentinos, Ignacio Lu- 
dueña, y kos titulares Dm] las comi- 


siones de 
Arado ama Labra ye 
dor Pedro Conchez. . 


Miguel sostuvo que “no es tan ele- 
vado el monto del déficit del trans- 
porte de pasajeros” de la región no-. 
roeste bonarense . 

Precisó que una manera posible de 
mantener el servicio sería “dismi. 
nuyendo a la mitad los gastos”. 


comunicación al 
correntina 
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“Buenos Aires, hiéreoles 15 de julio de 1992 se ' CRARIN 


-* EL MINISTRO A AVALLO SOLO 


La Rural pidió tres 
para mejorar la 


“La situación del campo pasa per un mal momento”. La declaración de Eduardo de 


Zavalía, a la salida de Olivos, después de conversar con el presidente Menem y el 
mimstro Cavallo, marca un cambio en el estado de ánimo del sector: ahora hay 

. cho más campo para demandar mejoras que para aplaudir los logros de la 
política económica. Pasó la época de alabar la falta de retenciones, abora hay que 


-——Le traemos 500 ejemplares del Time, 


" sadudó ayer Eduardo de Zavatía » Carlos 


Menem. Pero no le regaló ningún número 


- de la revista que habló rnaravillas del go- 


biermo. Y su buen humor se agotó ense- 


“na, Comtederaciones Rurzles, e aran 


Tel Gobáerno. Cavallo les suprimió las re- 
-Symelenes. Ellos se comprometieron a au- 
mentar la cosecha. Uno y estres han cum- 
plido. No hay retenciones y la cosecha 


ser el más contemporizador entre estos 
dirigentes, se transformó en un león en la 
reunión que mantuvieron hace una sema- 


ma las cuatro entidades del campo con 
- Cavallo. 


” Laentrevista de ayer fue solicitada por 
Ae Rural invocando un motivo formal: ia- 


car drenar er ¡ode 


09 


Orotto 
i hn iestejo ampecial: la expanición” 


A par por una imnejor FERaRSn por evilar importaciones DES y por bajar 


la carga impositiva. 


a Menem, ya les pertenece. Pero las pro- 
mesas y los chistes duraran dos minutos, 
de acuerdo al cronómetro ruralista, 

—Presidente, la situación del campo 
pe es buena. Los resultados han sido ma- 
gros y ins cuentas no nos cierra —dijo de 
Zavalia. 

——¿Es asi, Mingo”, quiso saber Menera 
de boca de su ministro de Economia. 

—¿Están mal respecto a qué fecha?, 
—<Jdes preguntó Cavallo. 

—Mirá Mingo, vos sierampre comparás 
respecto de marzo de 1991, cuando estába- 
mos pésimo. Pero no se puede tomar una 
fecha puntual. Estamos peor que hace dos 
años y muy mal respecto del último quin- 


—Estamos muay cerca de alcanvtar el 
éxito y la situación de ustedes va a mejo- 
rar —machacé el ministro. 

—Este país es coma un drogadicto. 
Cuando se le quita la droga mejora, pero 
sufre durante ese primer tiempo de absti- 
nencia: traten con mayor cariño al enfer- 
mo —sugirió De Zavalía. 

— Domingo, hay que ver qué grado de 
razón tienen... —sugirió Menerna. 

—Yeremos —respordió el ministro. 

La Rural llevó en su carpeta tres pedi- 
dos. La eliminación de las retenciones en 
el IVA ganadero, la aplicación de aramce- 
les a las importacionbes de leche y 
subsidiadas y que se becrre a dos de los 
tres impuestos que graban la tterra (acti- 
vos, hamobiliario y municipal). Se fue só- 
lo con el” veremos”. 

De las entidades del campo la Federa 


ILIUIEÍ 


A AA A A E lc — aa 
> 


> 


| 


o 


is CLARÍN »x Bueros Ares rr ércoes 15 de fulrode 1992 


-PROMETIO ESTUDIAR EL PEDIDO 


e - 


idas económicas 


A 


TRIGO +13,0 -15,9 

: MAIZ +2,4 -22,2 

: SORGO 425-. -16,6 : 
"SOJA +0,6 -17,9 
"GIRASOL +5,5 ls 


ción Agraría era la única que estaba en la 


_ vereda opuesta. Pero ayer, camino a Oli- 


vos, De Zavalia dio muestras de querer 
cruzar la calle: telefoneó desde su movi- 


* com a Humberto Volando para anticipar- 


te los temas que llevaban en carpeta. 
-También lo hizo en su viaje de regreso. 

La gota que rebasó el vaso ruralista 
fue el IVA ganadero. Cavallo les rebanó 
unos puntos al pasar de 40 a 36 pesos por 
cabeza el importe que les toca anticipar a 
los ganaderos. Y en el caso de las vacas 
jóvenes y viejas lo redujo a la mitad, de 40 
a 20. Pero igual, no los dejó conformes. En 
Economía lo atribuyen a que esta retem- 
ción del IVA obiiga “a blanquear uma 
producción come la ganadera en la que se 
evade en todos los niveles”. 2 ] 

“La Sociedad Rural fue la única enti- 
dad que se jugó por la generalización del 


""IVA. Pero ustedes lo desnaturalizaron. A 


partir de ahora estamos en contra del 
IVA”, le disparó De Zavalía a Carios Tac- 
chi, el hombre de los impuestos, el lunes 6. 

Este cambio de discurso coincide con el 
inicio de la siembra de trigo. Y cuando 


Cleo 


EL CAMPO EN CIFRAS 


Precto de los granos en moneda constante 


Variación porcentual * Variación porcentual 
mayo 1992/mayo 1991 en el éltimo decenio 


¡ón del sector 


hay que aguantar hasta diciembre con la 
plata de la campaña que se recolectó en 
marzo. Según la Rural para salir hechos 
en la última campaña hacían falta 2.840 
kilos de trigo, 2,6% más que en 1991. El 
promedio nacional fue de 2.200. Sin em- 
bargo, los establecimientos que trabaja- 
ron bien el suelo, fertilizaron y aplicaron 
herbicidas, recolectaron 4.000 kilos. Pero 
a esa marca excepcional solo llegó un 15% 
entre los productores medianos y grandes 
que son socios de la Rural. 

Humberto Volando dice que para salir 
hechos en la campaña que se está sem- 
brando ahora habrá que lograr rendi- 
mientos de 3.400 kilos por hectárea. Su 
y está lejos de alcanzar esos rin- 

Para evitar que el río siga sonando, 
Marcelo Regúnaga, secretario de Agri- 
cultura, convocó ayer a los cuatro entida- 
des del campo para mañana, a las 17. De 
Zavalía faltará a la cita. Volará a Asum- 
ción del Paraguay para estar junto a Me- 
nem cuando corten la cinta y dejen inau- 
gurada la exposición ganadera. 
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A E rá el eriterio de recionali- estrategia se acentuará. - mingo Cavallo. fuerte redistribución de las de 
a E do a zación, continuando con la Señala que en el “nuevo Entre las medidas que erogaciones. Se reducirán e Pre Socisl e le e 
td ds maña salarial reestructuración escalafo- esquema de división del . confirma figuran: por los traslados de servi- Sectores destinados am. 
slenilar a la de 1992 entér- "212. 18 reducción de trabajo se debe alcanzar “La estrategia cambia- cios a las provincias, pero |, e ira ts. 
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LINEAMIENTOS DEL FUTURO PRESUPUESTO NACIONAL 


No prevén aumentos salariales pa 
los empleados públicos en 1993 


La decisión política sola 


es manejada por los ocho proyecto de Presupuesto 1993, un los empleados públicos; esto es, se en la administración pública. Se te a pagar la deuda exter- 
pride a tn documento al que tuvo acceso extendería el actual congelamiento. contempla, eso sí, seguir con la ra- EE a el marco del Plan . 
de tedos los empleados pú- Clarín, el año próximo no habría au- Solo se prevén algunas excepciones cionalización. AA 


biless no tendrá retoques 
y se mantendrá sin va- 


A juzgar por los lineamientos del 


.ción, en la medida que su- 


cumento reservado se deri- 


mentos generales de salarios para 


proyecto al Parlamento en 


MO e yan at ir 


derivadas de las reestructuraciones - 


tributario definitivo sobre 


nal Se destina básicamen- ---. 


“principales pautas del pro- 


grama es importante. Se * 


cínmbes hasta diciembre de ceda una cosa: mayor ra- va en forma total esa res- .- setiembre. -la base de la retorma del produce en momentos en 

mM0sS. cionalización del personal  ponsabilidad a.los geber- Los parámetros básicos sistema de seguridad so- que desde diversos sectos - * 
La ión de alto a través de despidos en el  nadores de las provimeias, implican de hecho repetir cial: al fortaiecimiento del res del peronismo se insis 

voltaje político está inclui- sector publico. El Tesoro Nacional solo el rígido presupuesto de impuesto a los. activas y te enla necesidad de hacer: - 


da en las pautas reserva- 


Así lo precisa el docu- 


atenderá a las universida- - 


este año. La redacción del 


ganancias personales, y a 


política social para miti-"- 


das tienen los minis- Mento que trascendió en des. ] E documento interno de cin- la integración de los im- los efectos del ajuste. 
e para elaborar el Pre- Uno de los ministerios, que - El texto ratifica el tras- ce carillas y un anexo sig- puestos nacionales-provin- pcs A iment aj eS 
sin eufemismos precisa lado de los servicios a las nifican la ratificación del ciales y municipales. nto no esquiva. 


supuesto del año próximo. 
El documento al que tu- 


meses, aunque la frase del 
documento abre algún res- 
quicio. Ya existe una res- 
tricción similar hasta fin 
de este año y ahora se 
Agrega Otra igual hasta di- 


, tiembre de 1991 


Los únicos aumentos que 


que “en la distribución de 
la masa salarial se aplica- 


de personal que implica 


despidos; y la previa pro- 
moción o recategorización 
del agente que se pro- 
mueva. 

El virtual congelamiento 
salarial para el conjunto 
de los empleados estatales 
no incluye a los decentes, 


pero solo porque em.ej do- . 


provincias en salud y edu- 
cación y reafirma que esa 


La pauta presupuestaria 
para el año próximo fue 
tratada en el gabinete na- 
cional hace unos días y ya 
provocó una serie de reu- 
niones entre representan- 
tes de los ministerios y 
funcionarios del Palacio de 
Hacienda. La intención 
oficial es enviar el amté- 


9 


severo programa económi- 
co que lleva adelante Do- 


. tricciones impuestas por la 
Ley de Convertibilidad. 

Se aspira a tener una im- 
flación amua!l ínfima para 
todo el año próximo. Se 
proyecta un ajuste combi- 
nado (entre precios mayo- 
ristas y minoristas) de solo 
el 5,3%. Para 1992 se pautó 

un alza de solo el 7%, pero 
¿porcentaje ya quedó 
do durante el pri- 
ME semestre. 
tasca de crecimiento 
"esperada es del 1,5%. Infe- 
- rior a la proyectada para 
”: este año. del 6.5%. 
- Se acentuará la reduc- 
ción de personal estatal. 
Se tomarán medidas pa- 
Tra establecer un sistema 


“i 


Los gastos se mantienen 
estables a partir de una 
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el tema e incluye una ab- 
via observación contra la 
forma cómo el Ministerio 
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: LAS PROVINCIAS ADVIERTEN SOBRE EL SISTEMA DE 


Afirman que los futuros 
cobrarían entre 82,50y 


Un estudio elaborado por ÍA especialistas y ' 
presentado en el Congreso por los organismos de 
previsión provinciales tormula duras críticas al : 
proyecto de privatización del régimen jubilatorio - 
impulsado por el Gobierno, advirtiendo que por esa vía 
. los futuros jubilados estarán en peores condiciones que 
los actuales. El trabajo propone como alternativa un 
nuevo modelo previsional basado en dos nivejes: un 
sistema de reparto más riguroso que el actual y otro 
constituido por cajas complementarias. 


La elocuencia del dato dejó perplejo a más de uno de 
los legisladores que lo recepcionaron en el Congreso a la 
vez que también planteó un irterrogante para el futuro 
que aparenta no tener respuesta a la vista: ¿serán más 
pobres los jubilados dentro de 30 años que los actuales? 

Un meticuloso trabajo presentado por los organis- 
mos de previsión de las provincias revela en ese sentido 
que los trabajadores que hoy tienen menos de 45 años de 
edad y que se jubiien a tfavés del sistema de capítaliza- 
ción obligatoria que impulsa el Gobierno, obtendrían 
hsberes básicos de entre 82,50 y 107,23 pesos, según 
acrediten en ese momento de 39 a 15 años de 

A la conclusión se llega tomando como base de cálcu- 
lo el salario medio de 500 pesos que registra actualmente 
la economia, pero las proyecciones no solo le apuntan los 
cañones al modelo previsional de la capitalización dise- 
ñado por el Ministerio de Economía y la Secretaría de 
Seguridad Social. También enciende una luz amarilla en 
anto a su aplicación haciendo una lectura de la histo- 
ria reciente de los argentinos. 

Por eso el informe afirma que si el esquema de la 
ión se hubiera puesto en vigencia en el país 25 
atrás, solo podría ahora cubrir nueve meses de 
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-Jfepres), Juan Carlos Díaz Roig, titular además de la 
Caja de Jubilaciones y Pensiones de Formosa. 

Ei Consejo, tal como lo anticipó Clarím la semana 
anterior, se sumó a la convocatoria que los diputados > 
que integran la Comisión de Previsión realizan para i 
recabar la opinión de los distintos sectores acerca de la ! 
mejor manera de encarar las soluc.ones del problema ¡ 
jubilatorio. ] 

Sin embargo el trabajo contiene dos elementos que 
los diferencia claramente del resto de las propuestas en 
danza: es la palabra oficial de las provincias en el tema y 
fue ó 


Opa _del ex gerente del PAML, ex vicepresi- 
E e eri IC 


jubilados y los trabajadores. 
El proyecto del Consejo lleva las firmas del director 
de Programación Económica de ¡a Secretaria de Seguri- 


A nadie escapa que la mayoría 
de las provincias que respaldan 
en su totalidad ese trabajo son 
gobernadas por mandatarios 
que comparten la misma línea 


- —política de sus autores... 
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-CAPITALIZACION 


jubilados 
107 ,29 pesos 


Jorge Urriza y por el ex ministro de Acción 
al pi la provincia de Buenos Aires y presidente del 
Instituto de Previsión bonaerense, José Di Lorenzo. 


.9 ¿Alternativa justicialista? 
Dos de ellos, Urriza y Di Lorenzo, tienen una dilata- 


da trayectoria en el peronismo, aunque no es este el 
¿fico aspecto que tienen en ciaro en el Congreso: a nadie 
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«Si el esquema de capitalización 
se hubiera puesto en vigencia 
en el país 25 años atrás, solo 
podría cubrir ahora nueve 
meses de jubilación por delante. 
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ae le escapa que la mayoria de las provincias que respal- 
_das en su totalidad ese trabajo son gobernadas por 
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_degislativos se preguntan si además de constituirse en 
federalista y 
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-4 Régimen con des niveles 


especificos y el otro constituido por un sistema | . 
Pecera complementarias, administradas por los pro- 
“pios beneficiarios y financiadas con un aporte del 3% 
e nOs e toa : 
Ambos-niveles garantizaría» los haberes. Al prime- 
bs e de correspondería hacerlo con el 70% de esa remunera- 
rá Ces jblatei, e tant que el reta Ss mivena ] 
? . Tía a través de las cajas comp. : 


" de aportes, prome- | 
5 ando los últimos diez de la relación laboral, Los sala- 

: fos se actualizarían tomando las modificaciones produ- | 
cidas en la remuneración media de la econornia, de 

. acuerdo con la encuesta que eva Seguridad Social. El |: 


Un capitulo especial se abre con el haber minimo, ya 
que la iniciativa de las provincias considera que las 
prestaciones deben ser otorgadas “em forma estricta- 


un complemento de caracter asistencial, pagado por el 
Estado con fondos de rentas generales. 
El máximo jubilatorio sería de um monto de 3.900 


“variaciones registradas en los salarios y dentro de los 30 


días de producidas. 
Las edades se fijariaa en 68 años para las mujeres y 


por 
- rie y estructurado en un nivel básico, etre complementa 
tío y un tercero, el de la previsión individual a través de 
A ión, que quedaría sujeto a la libre veluntad 


o o pa sis 32 11193 


A ES 


Pega CE! 


RDA NUIPNS IIA A a ir rra 


a VR NIN RARE A 


Argentinos (FA). 
o aaa lo cala ayer el colado de Ecnniadás 
»E9 Cavalle; sostuvo: “El Gobierno decidió termb- 
m el problema del dófictt ferroviario”. 


el 1* de agosto, los trenes interurbanos de pasaje- 

pe mo sean cofinanciados por las provincias, Cavallo 
iebtó una lista de servicios considerados “esenciales y 
JF pesibilidades de pasar a manos de operadores priva- 
a 


pes Ena datos vs de costos ingresos y abel dea 
- j ue arrojan una necesi- 
4 millones de le _pe- 


o de 1993. 998. En cambio, si 
cales: no están dispuestos a cofinanciar el 
desde el mes próximo se suprimirán los servicios 
os de larga distancia, tal como se había fijado a 

tados de mayo. 
Cavallo indicó que las medidas de reestructuración 
sistema ferroviario provocarán una drástica reduc- 
hen la cantidad de trabajadores de FA. El ministro 
ed se llevará adelante “ a de retiro. 
Jiminar a 30.000 trabajadores de Ja 

alrededor de 20.800”. 


O —que estuvo acompañado por todos los 

; ios del área de Transporte, encabezados por el 

Edmundo del Valle Soria— dio per sentado que 

30.000 trabajadores en el registro abierto 

retiro voluntario, pero no aclaró qué sucederá si 

Fee consigue reunir “voluntariamente” esa cantidad de 
Mieresados en abandonar el Estado. 

E ot er afec 


TO 


sean absorbidos, Cavallo lanzó al ruedo los números de 
los principales trenes de pasajeros que tienen las seis 


. líneas ferroviarias. 


De acuerdo con la visión de Cavallo, si las provincias 
aceptan mantener el diagrama de servicios propuesto 
“tendrán que aportar mensualmente hasta fin de año 
unos 5 millones de pesos”. En los meses que restan hasta 


- 1993, “se podrán formar empresas privadas interesadas 


en la operación de esos servicios que pasarán íntegra- 
rnente a manos de las provincias”, sostuvo el ministro, 
: El esquema reducido de servicios que elaboró el 
equipo económico comprende: 6 trenes semanales entre 
Bornon Aires y Neuquen: 2 cutre Buena Alo y Barilo- 
che y un servicio diario a Mendoza y San Juan. Entre 
Retiro y Córdoba, contempla la prestación de un servicio 
diario, lo mismo que para el trayecto Buenos Aires-Tu- 
cumán. En la linea del ferrocarril Sarmiento se prevén 3 
trenes semanales entre Once-Toay y entre Once-General 
Pico. Para el tramo Bragado-Lincoln se programaron 6 
servicios semanales. 

Para la linea Urquiza, se diseñaron 6 trenes semana- 
les entre Lacroze y Posadas y una cantidad similar entre 
Lacroze y Corrientes. En el ferrocarril Belgrano se plan- 
tearon 2 servicios semanales entre Retiro y La Quiaca, 2 
entre Buenos Aires y Resistencia y uno entre Retiro- 
Resistencia, pasando por Vera. 

El actual diagrama de servicios que funciona entre 
Constitución y Mar del Plata se mantendrá sin modifica- 
ciones, ya que está prevista la concesión del corredor al 
sector privado para los primeros meses de 1993. 

En la conferencia de prensa realizada ayer en el 
salón Padilla del Palacio de Hacienda, Cavallo —ue 
confundió en varias oportunidades ramales con servi- 
cios— sostuvo que “FA es una hipoteca que ofrece pési- 
mos servicios, tiene vicios de larga data, prácticas labo- 
rales muy onerosas y relaciones con los proveedores ha- 
sadas en la corrupción durante décadas”. 

El ministro ponderó el papel del autotransporte pú- 
blico de pasajeros y destacó que la eliminación de los 
trenes deficitarios es una decisión política del gobierno 
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E espacio en las conce- 
sionarias. Fuentes priva- 
das calculan que uno de 


producción automo- 
its 16,5% entre ma- 
umáo de este año, con- 


Analiza la recuperación 
apio se viene observando 


cada tres automotores 
vendidos en este momento 
es un vehiculo importado, 
por lo que una estadistica 


a a TN 


referida únicamente a 
locales 


que los 19.880 de ma- ventas = 
F1364% por encima de o SUN a 
day: éncasos 9.794 produci- ta 
bye 1991. 

sostenido crecimiento 


É-2é producción se hace , 
po , Sobre todo, en las ci- 
del semestre: en ene- 
judo de 1992 se produ- | , 
Món 104.823 unidades, ; 
MAPS más que los 47.487 
elaborados en 


Espe semestre de 


(tanto en junio ña 
| 


pinaron apenas 8.432 | 
¡Sa tercera parte de : 

logró el mes pasa- 

y el peor primer se- 


e 


tatemos de la mitad de ¡ 
en enero-ju- 
$ entes perales | 
Ex información fue pro- | 
por la Asocia- 
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-parcionada 
la de Fábricas de Auto- 
dt que también brindó 
«estadísticas sobre las ven- 
del sector. En junio se 
22.616 unidades, 
más que en mayo de 
aro alo y a 8% más que 
de 1991. En enero- 
do de 1992 se vendieron 
automotores, | 
Sn ms ce en enero- | 


JERSR las cifras brin- 
dadas por ADEFA sobre 
ventas locales no son de- 
jususíado trascendentes, ya 
que este cálculo no incluye 
Ma ceuta de importados. 
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ma 
gobierno argentino y la CE discutirán un 
acuerdo de tercera generación sobre pesca 


ARGENTINA Y LOS países miembros para el desarrollo de la actividad 
ictícola. 


de la Comunidad Europea (CE) 


expandir este sector de la producción 
y requiere de capitales, lo que expli- 
ca que, en las dos rondas de nego- 
ciaciones ya desarrolladas con la 
CE, Argentina enmarque las mis- 
mas dentro de los denominados 
“acuerdos de tercera generación”. 

A través de éstos se procura ma- 
terializar la explotación del recurso 
pesquero por medio de joint 
ventures, además de la radicación 


de empresas que aporten capitales 


En el mismo sentido, 


, Argentina 
solicitó a la CE fondos destinados a 


proyectos de cooperación técnica, 
tendientes a mejorar y ampliar 
puertos y programas de acuicultura. 
El volumen de captura de pesca 
disponible para su explotación en 
Argentina asciende a aproximada- 
mente 250 mil toneladas, recursos 
que son ofrecidos a la CE a través 
del otorgamiento de permisos de 
pesca que dan permanencia y esta- 
bilidad para acceder al caladero. 
Argentina solicitó a la Comuni- 
dad Europea un tratamiento aran- 
celario en condiciones más favora- 


El Obs. 
26->-%2 


bles que el actualmente vigente para 


turas, y durante 1991 la CE adqui- 
rió el 56% de la producción, por 
valor de 230 millones de dólares 
sobre un total vendido por 406 mi- 


sus puertos, además de poseer dis- 
ponibilidad de capitales y esquemas 
de financiamiento, aspectos que 
favorecerán el intento de un acuer- 
do. M (DyN) 
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¡Empresarios argentinos alarmados por el 


“aumento de importaciones hacia Brasil 


goatina, según un informe de la UIA. 

. Los empresarios argentinos sostienen que 
ente superávit llegará a los 1.000 millones de 
disleres al finalizar 1992, cifra que marcaría 
wn récord en el comercio bilateral. La políti- 
ca de apertura comercial del Gobierno argen- 
; tino hizo que los brasileños manejen el 40 
por ciento del mercado local de ruedas para 
amtomóviles; el 25 por ciento de las ventas de 
calzado y el 20 por ciento en el caso de los 
amebles, aseguró el informe. 


El trabajo indica que los costos de fabrica- 
de Brasil son el 40 
o 


tienen una mala tecnología o 
ductivo o porque sus dueños a dl ren dl dinero 
en vez de reinvestirlo”. 


Los Presidentes de Argentina, Brasil, Para- 

y y Uruguay aprobaron en junio pasado 

normas por las cuales los productores 

podrán presentar quejas por las prácticas 
comerciales desleales dentro del Mercosur. 


Mercosur entrará en vigor, plenamente, el , . 
a Á 


1 de enero de 1995. 
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iidind: se adjudica al 
tro Díaz un sentido 
SUAS ión que conven- 
5 sin 

OS A encon- 
caminos para evitar la 
de fuerza. 


ada: anoche, tras la firma 


-Amte la evidente tranquilidad por 
- él acuerdo alcanzado, esos voceros 
Si disimularon que “politicamente 
al paro no le convenía a la CGT, 
” las señales del Gobierno 
¡"ros siempre muy claras en rela- 
F- | con no variar el rumbo econó- 
para desalentar planteos de 
sectores” 


, se logró un acuerdo con la 
Pa , 2 poco menos de 24 horas de 


ras. 


By, 


decisión cegetista es 
m adelanto político 


ciones con el Poder Ejecutivo? La 
o bipdariaos 


para negociar” que 
Berpryererioainos crol dir 
Díaz, quien en la jornada de ayer 
mantuvo á 


cial, Juñio César 
Cabalgar sia beneficios 

Sobre el “carabio en la actitud po- 
lítica de dos ES 


manas después 
la Capital Federal, el Gobierno reci- 


Sin embargo, se insistió con que 
“las recientes medidas adoptadas 
por el Presidente, como pedir ¡a eli- 
minación de la figura de desacato, 
recibir a las Abuelas de Plaza de 
Mayo y atender los reclamos so- 
ciales llevaron a los sindicatos a la 
conclusión de que rl 


lictomenta urgenia de haberes jubiatorios y ; 
mejora de los mecanismos que permitan arpliar . 


la recaudación. Modificar el proyecto da 


Lo cual fue confirmado instantes 
después por Oscar Lescano quien, 
terminantemente, anunció que: “El 
paro se ha levantado 

De todos modos, Aníbal Martínez, 
al conversar con algunos perio- 
distas, se limitó a explicar los 


ETS 


pida un corto senmistono por: edad. 


ría retornar a presionar a través de 
esa figura poco agradable que es 2 
de recurrir a la huelga general 


__ María Elena Polack i 
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0. MW ajusta 
cel El ajuste en el sector pú- 
blico consiste en una fuer- 
Ye reducción del déficit fis- 
cal y en la obtención de un 
Suaperávit en la cuenta co- 
eriente que pormita gene- 


p rar excedentes para pagar 


pla deuda externa. Para lo- 
* grario, se apeló tanto a la 
mía del aumento de los in- 
¿presos cuanto a la de re- 
«ducción de los gastos. Adi- 

mente, y hasta que 
estructura de ingresos 
Jertifique, piensan las 
¡amtoridades económiras, el 
Sache resultante se cubre 


¡"yl las privatizacio- 


¿ Dha caída de la tavervión 


ENTRADO cc. 


ALE Du 


entre 1989 y 190? y las áre- 
as que más contribuyeron 
a ello fueron las que cuen- 
tan con alta densidad de 
persoun): Defensa, el 29 
por ciento o Salud y Ac- 
ción Social con el 26 por 
ciento. Economía contri- 
buyó fundamentalmente 
con el retroceso inversor 
gastando, en 1992, menos 
de la mitad de lo que lo 
hacía cuatro años atrás, y 
Educación con una caída 
del 46 por ciento, producto 
de la conjunción de los ma- 
gros salarios y la transfe- 
rencia de servicios hacia 
las provincias. 

Entonces, el problema 


país se puede estimar 
aproximadamente en una 
relación con el PDA del 4 
por ciento, unos seis nui 
millones de dólares. Pere 
de esta mena las 
cias deberán cargar de 
ahora en adelante con las 
tres cuartas partes, que- 
dando el resto en el área 
del gobierno nacional, la 


que equivale a unos 1309 


rallies de dólares. A su 
vez, de esta cantidad, las 
dos terceras partes (mil 
millones) van a parar a las 
veintinueve universidades, 
le que deja prácticamente 
inerme la capacidad del 


% Transferencia 

Para las autoridades na- 
cionales, las provincias po- 
drian hacer frente al costo 


CIARIN £ Buenos Are dor -2019 de julio de 1992 


eo 


cias recibirían este año 

] nos 2.000 millones de dó- 

De p s más, mientras el cos- 

ta de la transferencia edu- 

cativa rormdaría los 1.200 

stuillcnes de dólares más 

pos suña indeterminada 

Leto que no bajaría de 

Útros 200 millones adicio- 

ieléa que costarian las 

nuégas transferencias y la 

- Sátlparación salarial de 

, Lo - -  Jessdecentes nacionales. El 
argumento oficial parece 

:- -templécable pero también 
A E - “ja es el de las provincias 
. porque estas señalan que 

- es 2.000 millones de dó- 

£_ ares igualmente los reci- 

. biríam de acuerdo con los 

e a "términos de la coparticipa- 

: . ción federal. La transfe- 

_ emtán Educativa les incor- 
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5 de las provincias, : Ñ ' 
á a cumplir | 


5 en el Plan : A 


El asunto clave e es 5 saber ' 

a. - sl Economía cuenta eon la k h ; . : d 
] imerza necesaria como pa- : 
ra mantener un presu- 
- E puesto para el año próxi 
: - MO prácticamente en los 
mismos términos que el l e o z A ] 
a - actual, donde la inflación : Si ; : : 
fue socavando todas las E 

Ze festidas. Dicho en otros . z ] o 

; Meminos, si se enfria in ne- : 
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Escribe j 
_ Santiago Vergara 


dnd 
e fectación de 30.000 em- 


- salud) y al Ministerio de Edu- 
cación. Se transfirieron 


representa 54% de al dele 
“reducción en las empresas pú- 
" blicas. Sólo 46.068 agentes son 
transferidos al sector privado 


base de abril 1990 correspon- 


dientes a las privatizaciones de 
Entel y Aerolíneas Argentinas. 


gramas de asistencia), 31.480 


* Cifra oficial estimada para esta fecha. 
** No incluye las bajas correspondientes a los empleados de 
Entel y Aerolíneas privatizadas con anterioridad a Abril “90. 


ENTRADO 


La reducción en el empleo estatal será de 46 por ciento en tres años 


: Habrá 275.000 empleados 
públicos menos en 1993 


Ñ Reducción de Empleados Públicos 


mente 13.974 puestos a 
24.774. 

El único ítem que aumentó 
su dotación fue la Policía Fe- 
deral que aumentó en más de 
3% en el último año. 


e Fmerzas Armadas 


Por su parte el personal ci- 


vil de las Fuerzas Armadas fue 
reducido en 36% pasando de 
40.531 civiles empleados has- 
ta abril del *90 a 25.929 en di- 
ciembre de 1992. Otro tanto 
sucedió con Fabricaciones Mi- 
litares que fue disminuido en 
60% de 13.276 a 5083 emplea- 
dos en el mismo peri 

El sistema bascario oficial 
se redujo en 11.409 emplea 
dos, de los cuales 6. 126 perso- 


o! — Ol 


RUZ a 


nas optaron por el retiro vo- 
luntario implementado a par- 
tir de noviembre de 1991. 


32%, pasando de 13.449 agen- 
tes en abril de 1990 a 9079 es- 


En base a las cifras del in- 
forme se estiman en cerca de 
87.000 personas que optaron 
por el retiro voluntario sin te- 
ner en cuenta la Administra 
ción. Esto representa nada 
menos que 55% del total de 
empleados que dejó el sector 
público. 
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Lunes 20 de Julio de 1992 


La Mañana desde Buenos Aires 


¿ Cuestionan el modelo: sector 
rgentina presentará mañana 


e La Unión Industrial l Argentina se prepara para exigir! la corrección 


Esos ellos mismos propi- 

¡arían mantener la actual 
paridad del dólar, siempre y 
cuando el Gobierno instru- 
mente reembolsos a las 


exportaciones para así 
E ha eo 


Desde el oficialismo, 
mientras tanto, se anticipa- 
ban obstáculos a este plan- 
teo. "Mantendremos nuestra 


política, que .es exitosa, 
pese a quien pese. Los 
análisis que hemos hecho 
indican que la inflación del 
próximo año podría rondar 
entre el 5 y el 6 por ciento 
en todo el periodo, y si ello 
es así podemos cantar 
victoria: habremos logrado 
la estabilidad eco 
elemento esencial para 
potenciar el desarrollo y, 
con él, el bienestar de todos 
los argentinos”, afirmó la 
no semana el Ministro 
Economía del vecino 
se Domingo Cavallo, en 
diálogo con LA MANANA 
durante su participación en 


por el ahora titular de Eco- 
nomía, que hoy sigue 
prestándole un apoyo que es 
considerado como sustan- 


recibe su apoyo invalora- 
ble", afirmaba a LA MA- 
NANA uno de los organi- 
zadores del encuentro, 
explicando así la participa- 
cion del titular de Economía 
en el acto inaugural. 

Sin embargo desde la 
platea no fueron todos 
aplausos para el titular de la 
economía argentina, puesto 
que más de un indicador 
económico parece ya mos- 
trar que la experiencia 
iniciada podría convertirse 

- en un estruendoso fracaso y 
con Él, cuestionarse varias 
de las experiencias similares 


que se están untando de - 


o1-02 


implementar en otros países 
del continente. 

Se sostiene que las rápi- 
das privatizaciones que se 
han concretado, en especial 
la de Aerolíneas Argentinas, 
y de las empresas telefóni- 
cas, en lugar de lograr los 
objetivos anunciados, se han 
convertido en fuentes de 
conflictos. La  =mpresa 
aérea suma, además del 


incumplimientoen los pagos 
de la operación de parte de 
la compradora Iberia, un 
evidente  desmejoramiento 
en los servicios, que se 
prestan además con costos 
más altos para los usuarios. 
Paralelamente se entiende 
que con la rápida privatiza- 
ción de Entel, vendida a 
empresas telefónicas euro- 
, tampoco se han obte- 
nido los logros anunciados 
por el Gobierno, ni mejora- 
do los servicios que se 
siguen prestando con defi- 
ciencias evidentes, ni au- 
mentado las inversiones (el 
tiempo para cubrir la colo- 
cación de un servicio telefó- 
hico | manteniéndose 
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Lunes 20 de Julio de 1992 


na 


lomeonona 


exportador de la 


fuertes criticas 


“del atraso cambiario imperante" 


capitales invertidos en la 
compra de las empresas, a 
lo que también ha colabora- 


en todos los sectores, desde 


5 
É 
ñl 
$ 


perderle respeto al plan 

conómico, augurando 
Luchas de ellos un desajus- 
te, imprevisible en sus 
consecuencias, para el pri- 
mer trimestre del año próxi- 


Hoy la situación es muy 
otra. La pronunciada y 
continua caida de las accio- 


la cogio a un 
o a Mar Monda. 


el pais. boro indicó que "la 
prueba del nueve de que lo 
hecho está bien” es que el 
ajuste fiscal ba sido apoya- 

el Partido 


El 

cambio efectuó una exposi- 
ción en términos más mesu- 
tados, evitando referencias 
partidarias al dirigirse a sus 
correligionariose insistió en 
los temas que preocupan al 
gobierno nacionalista pen- 
dientes de sanción Laila 
mentaria. 
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Pese a la opinión en contrario del ministro De Posadas cayó un 11,2% la 


gimportación de bienes de capital 


EMOICIEEILA 
sa el semestre de referencia y en de USS 11,2 millones. Si apre- $S 79.5 millones 
- el segundo caso se registra un  ciamos.esta situación con Brasil Agueda enel mismo perío- Leia a DE 


Aumentaron un 115% las exportaciones 
uru | entina en este año 


torsión no por el jos ya que se facturó más de mejora en la facturación es supe- 
bno. que e un le de E quese auncató eh volumen de nor al incremento del volumen 
de bienes de capital con vista ala Una situación jimnilar suce - 

nal que son las 


rior 
Unos indicáramos en la te es smpeños en-el los USS 166,6 millones del mis- mente a Brasil USS 19,3 
oro E TIS,3%, ya $ mo periodo pero del año pasado, millones, lo que selleja un ay- 
Sá bien Brasil sigue siendo ve Lse-faciuró por  Joquereflejaunacaídadel28%. mento del 21,4%. Con Argenti- 
muestro principal socio comez- . Este creci- Eso sudo A qe amentaros na la simación refleja también un 
Gal con un total del intercambio  miénto a su vez mejoró el saldo las compras uruguayas en ese incremento del 10.34%, al pasar 
cemercial de USS 319,1 millo- dela balanza comercial con los mercado da como resultado que de USS 138,8 millones en 1991 
j - rs ria o o o 
mes con Argentina, en el primer millones eneciperío- — que históricamente nos fuefavo- presente período consi- 

uacaídacel3% do anterior en este año pasa aser  rable, ses 55 en estos derado. . 

momentos en Uy) 


que de USS 92.414 millones 
pasas USS 98.343 eneste año, lo 
y qien rita dde 

su vez, si observa los volúme- 
nes físicos exportados, el creci- 
miento es tan solo del 3,3%, lo 
que revela una mejora en los 
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La coparticipación impositiva es uno de los puntos clave a tratar 


En Argentina, el Poder Ejecutivo convocó a las| 
provincias para discutir reformas económicas |. 


El gobierno argentino 
convocó a las provincias a 
la activación de una serie 
de reformas en diversas 
áreas económicas y 
sociales, entre las cuales se 
destaca la coparticipación 
de impuestos, la reforma 
previsional, educación y 
servicios ferroviarios. 


a invitación para discutir es- 
H tos temas la formuló el mi- 
nistro del Interior, José Luis 
Manzano. atodos los gobernadores 
pero, les aclaró, los acuerdos deben 
lograrse sin modificar ninguno de 
los puntos del programa económico 
que están en funcionamiento. 

El ministro señaló que el objeti- 
vo final de la convocatoria a las 
provincias es lograr un acuerdo 
transitorio que garantice a las au- 


' toridades provinciales el flujo de 
" fondos necesario para hacer frente a 


los acuciantes problemas que deben 
afrontar. 

La fecha de la convocatoria aún 
no está definida aunque sí algunos 
de los temas. 

Los más destacados son: 

- Coparticipación Federal - Los 
planes del ministro de Economía 
Domingo Cavallo incluyen una 
desactivación del actual sistema de 
coparticipación para llevarlo a un 
tipo de esquema de cuota fija. 

Esto significaría que en el futuro 
las provincias recibirían una suma 


" (en pesos) proporcional a la que han 


recibido a do largo del año. 

Con esto se busca que de ahora 
en adelante todo el dinero que supere 
las expectativas de recaudación, 
pase exclusivamente a la Nación, 


AT FOBEIES nia R ERSENTIAA IA 


- Clasificación Evurrónifea-' E E 
EN MILES DE MILLONES DE 5 


Seguridad Social 


que según Cavallo, fue la más afec- 
tada por el sistema de distribución 
vigente. 

- Educación - El traslado de dos 
centros secundarios a la órbita 
provincial significa que los estados 
provinciales deben lograr la 
equiparación de los sueldos entre 
los maestros provinciales y los na- 
cionales. 

En este punto se presenta el pro- 
blema de que en algunas provincias 
los sueldos son mayores que en el 
resto y se plantea la discusión entre 
si el Estado obliga a las provincias 
a que ese esfuerzo extra se financie 
con los fondos de coparticipación. 

- Ferrocarriles - La intención del 
gobierno es que continúcn funcio- 
nando los servicios de pasajeros 
que tengan un “justificativo social”. 


16.8 
13.7 


12.6 


7.9 
>> 


(*) Proyección del Ministerio de Economía 


Para esto las provincias deberán 
aportar la mitad de los gastos 
operativos: alrededor de cinco mi- 
Hones de pesos al mes. 

- Energía - Existen puntos con- 
flictivos, a raíz de la privatización 
del sector eléctrico. principalmente 
con las centrales instaladas en las 
provincias de Neuquén y Río Ne- 
gro. Aún no está determinado de 
qué manera participarán esas pro- 
vincias en el proceso de privatiza- 
ción. 

Por ejemplo: todavía no se ha 
decidido quién embolsará lo re- 
caudado ni tampoco quién pagará 
las deudas por regalías.- 

- Reforma previsional - El pro- 
yecto de ley enviado por el gobier- 
no al Congreso (Parlamento) mo- 
difica sustancialmente el actual ré- 
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gimen de coparticipación. El as- 
pecto más importante es el referido 
a dos tipos de impuestos clave para 
la recaudación tributaria del país: 
IVA y Ganancias. 

El gobierno argentino mediante 
un decreto de este año extrajo un 
20% de fondos coparticipados por 
el Impuesto a las Ganancias para 
destinario a la seguridad social. 

Mediante la futura ley de seguri- 
dad social el Poder Ejecutivo podra 
corregir la actual tasa de 18% del 
IVA llevándola a 13,5% o 22.5%, 

Del total obtenido por recauda 
ción, el 26% será destinado al Sis- 
tema Nacional de Previsión Social 
y el 74% restante alacoparticipación 
federal. Para 1993 la propor ción 
será de 36% y 64% mientras que en 
1994 se ubicará en 40% y 60%. W 


92192 


1 A ir 


A + 


SA AA: y AAA AS 

PROC Ñ isso 22 

FECHA CEf + 21—>-22 

VINCULACILINES..........669 60 
AA 

Gua 
] 10314” 
a y 


FMI 


e del año aunque descontó 
_ Que el mismo ya está aproba- 
do por el FMI y que el giro de 
dos recursos se producirá en el 


el año, el tercer trimestre, es 
ql que se le planteó a Llach co- 
ino el que los mercados perci- 


Í ee 
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aprueba y man 
190 millones de dólares 


Juan José Llach 
las posibles concesiones a las 


rrespondiente partida, pero 


admitió que se está trabajan- . 
do con las provincias explo- : 


rando soluciones para la rea- 
signación de los recursos, O sea 
A 


ESTADO 
friamiento de la economía, el 
A 
nistro Cavallo lo mx 


41 izÓ, 


demandas sociales y a la me- | 


nor recaudación que surgiría 
del enfriamiento de la econo- 
mía. Pero el funcionario hizo 
bincapié en que a esas deman- 
das, incluida la mejora a jubt 
lados, “ahora el contexto es 
otro porque sólo se paga cuan 
do hay recursos, y los recur- 
sos no están”. Llach refutó a 


quienes desde el análisis eco- |» 


nómico señalan que aumentó 
el riesgo del plan, dejando en 
claro que no se cederá a las 
presiones que RO tengan su co- 


te sentido, amplió señalando 


: tó que el ministro de Econo- 


¡ y también reducir la carga fis- * 


mía esté por implementar una 
segunda fase del plan. “Lo 
que se va a hacer es seguir ba- 
jando el costo argentino y el 
costo de financiamiento, del 
que se quejan los productores, 


cal directa e indirecta en las ex- 


de por los sindicalistas con el 
gobierno, Llach estimó que se 
trata de una lectura equivoca- 
da y remitió a diálogos de Am- 
bito Financiero de ayer, don- 
de “allí está la verdad de lo 


j es una mayor inver- 
sión y productividad, y desta- 
có que este año sigue en 
aumento la estadisima de in- 
versión, con un incremento de 
SO% en la importación de bie- 
nes de capital, en un nivel de 
3600 millones de dólares. Aña- 
dió que cn 1991 la inversión 
productiva creció 28% y 48% 


' la inversión en bienes y equi- 


pos. Of-01A— 
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“Para Washington está todo bien hasta junio. Ahora viene lo dificil. Desmienten 
, | segunda fase del plan 
—— reee 
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del Sur S.A. integrado por Unión 
nteg por 


El ganados del pará 
Que presente la mejor oferta 

rayar cantidad de talos de 
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el negocio 
transferirse al ám- 
ado representa 
. mración anual de 
01% nes de dólares, 
que el Estado 
pe 


Y 


lo mañana y el lunes 

la venta de los pliegos 

Roe tes a la licitación de 
del Estado, los cuales ya ha- 
firmado el ministro de Eco- 
Domingo Cavallo. 

$ privatización implica la 
> a al sector privado de 


soperán en el futuro, en su lugar 
ds seciedades anónimas que se 
camatiteyan sobre las ocho zonas 
a 


estatal que tiene actualmente 

unos 3000 agentes, quedaría para 

el Estado una utilidad, entre 

pagos cash y presentación de pa- 

a de la deuda interna y ex- 

terna, una suma cercana a los 1800 
de dólares. 


Del total de las ocho zonas de 


ivatización del gas: 
á listo el decreto 


miento en la Bolsa. 


portancia 
vatizará, desde un primer mo- 
mento, el 90 % del capital social 
de las futuras empresas de distri- 
bución. 


En lo concerniente a las dos em- 

presas operadoras que existirán 

sobre la red de gasoductos, la lici- 
Dn pat 

el 70 % de las acciones de esas £ú- 


turas sociedades de transporte 
mayorista. 


a a y 
de áreas centrales y 

la reconversión de contratos pe 
trojeros en concesiones que pet- 
mitió la de más de la 
mitad la producción petrolífera 


del país. 


Quedaría como asignatura pen- 
diente de ese importante proceso 
de participación de capitales pri 
vados en el sector hidrocarburí- 
fero el lanzamiento de la transfor- 
mación de YPF. a través de la 
apertura de su capital social a los 
grandes y pequeños inversores. 


distribación, en las empresas por (y ol Ernesto De Paola 
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Los industriales p iden 
medidas sin py rod 


EMI ZAS 


Principales puntos del documento 


bm: las corrientes 
de la ULA suscri- 

pon un acuerdo electo- 

$ programático que 

we de manifiesto el 

6 ieyo al plan económico 


¡5 
$ 
| 


” PP A ii 
an 


"coañtuyen el Movimiento la 


$ Rodero de mádidas od 
cambio real, mec pera mejor el po 


A A a 


Eretario general « Es ho PA 
Kindgard, y el titular del — '; % Precios complica para ls croviciia dl 
- 5 ál. A 


a de seniacion a com- 


5 que ips eS movi- costo laboral” es una “de las asig- 
tos internos de la ULA, tal  naturas pendientes”. 


ratificaron que la UIA rechaza la que baje sus 


alternativa de una devaluación, disminuya la tasa activa de interés. 


pero argumentaron que se deben 
tomar medidas -en el campo tribu- 
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Los industriales unieron posiciones efíuñ, 


3 Pe completo del 


2 tal Aleoncióo de la Unida indus 
argentina (LÍA) 


MBA y la Lista de Unidad conside- 
e a agregar al acuerdo elec- 


2.- El crecimiento a través de la in- 
versión productiva privada y la compe- 
titividad son los dos principales obje 
tivos del proceso de cambio en el que 
está embarcado el pais. Por ello es de 
crucial importancia aplicar en todos los 


errores humanos, 


rrectivas de la economía clásica, es de- 
cir, fuertes devaluaciones y/o ajustes 
en nuestro 


el tipo de cambio real aplicando instru- 
mentos de dismir.ución de costos y de 
incentivos a las exportaciones. 

4.- Creemos que en el área econó 
mica, la conocida y descon- 
fianza mutua entre gobernantes y go- 
bernados en nuestro país está todavia 
vigente para el sector industrial, y es 

característica 


atuerdo programático 


5.3- Nueva legisiación laboral, previ- 
slumal y de obras sociales basadas en 
3 criterios de eficiencia y de 


social. 
4.- Profundización de la desregula- 
es E. de servicios 

los derechos adqui- 
“eidlos por tas empresas acogidas a regi 
menes de promoción que cum» 


plteron en lo esencial con los proyectos 
presentados. 

Dictado de un nuevo régimen de fo- 
imento industrial regional como herra- 
mienta válida para contribuir al desa- 
rrollo del interior del pais. 

54.- Aplicación rápida y justa de la 

vigente sobre 


petencia entre entidades, que baje sus 


dides para contar con créditos de me. 
diano y largo plazo, en especial los des- 
tinados a pequeñas y medianas em- 
presas. 

5.8.- Nuevo y put aer 
positivo que atienda con criterios de 
equidad los diferentes sectores produc- 
tivos y de servicios, que sea sencillo, de 
pocos impuestos, de dificil evasión y 
que estímule la inversión. 


acuerdos recientes en _. 


industriales que muestran cuán fructi- 
tera puede ser la colaboración mencio- 
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misma preocu z 
adecuada y rápida de temas trastes .: 
den te vinculados con 
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"El Estado tendrá el 43%: 


—ho que en los proyectos iba a ser una privaización, ahora seré 


iS dos: Del acto femada con los socios privados: el acuerdo 
A 


O/-OZL 


El Estado va a tener en 
sus manos 43 Y del paque- 
te accionario de la privati- 
zada y ahora parcialmente 
reestatizada Aerolíneas 
nes S.A. (Arsa). 

Ese porcentaje incluye el 
10% que pertenece a los 
trabajadores y que no fue 
distribuido. Así lo dijo 
ayer Domingo Cavallo; 

Comisión 


Pérez del Río, dijo: “El Es- 


nista de ATC para dispa- 
rar contra la televisión es- 
tatista que “divulgaba la 
venta de las joyas de la. 
abuela y decia que había 
que pedir mucha plata por 
ellas, un valor que no tenía 
que ver con el valor real de 
las empresas”. 

De paso, diferenció su 
modelo privatizador con el 


de Jesé Roberto Dromi y. 


el de la polifuncionaria 


Maria Jutia Alsogaray: . 


resados, un monopolio. 
Ahora privilegiamos el 
servicio que se va a pres- 


tar y ias tarifas: exigimos 
que sean semejantes a las 
de otros países”. 


——¿Esta vuelta atrás es 
un fracaso para el gobier- 
no? —abrió el correspon- 
sal de la agencia UPI. 

—No. La privatización 
resolvió muchos proble- 
mas. Aerolineas había per- 
dido dinero, que pudo 
compensar con en el free 
shop y en los servcios de 
rampa. El Estado recibió 
800 millones de dólares por 
esta venta, entre dinero al 
contado, Bonex y otros tj- 
tulos de la deuda externa 
que ya fueron verificados y 
aceptados en un 95 Y. 

—« ¿Puasijeron plata? 

—No hemos tenido que 
poner un solo peso. Toda la 
capitalización se hace por 
capitalización de acreen- 
cias —las deudas de Arsa 
con el Estado—. Algunas 
estaban en discusión y fue-- 
ron reconocidas. 

—¿El Estado se hace 
cargo del pasivo? 

—No avala los pasivos. 
Las deudas son de la em- 
presa, no del Estado. El 
Estado es propietario del 
43 € de la empresa, es de- 
cir de su patrimonio y co- 
rre los riesgos de toda: 

con sus ganan- 


do en el aire si el Estado, 


Ne los tengo en mi me- 


Sa 

: A NS 
E pa argentinos? 
Ss be incumpli- 
o. Hubo imposibili- 
le hacer ps rot de 
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Aerolíneas | 


guel Pons le denegó el re- —No hay excelentes 
in e curso. perspectivas para nadie en 
e hemos atribuido —¿Qué puede decir de la la aviación mundial. La 


— bilidades al sector sobreventa de pasajes y *2conomía mundial la está | 'Deria(en comisión) 19,00% 
2. fa. No hemos habla- dei pésimo servicio que Pasando mal. Se viaja me- 
responsabilidad del presta Arsa? _nos. Esto puede durar 6 
'páblico. Lo que ocwu- —Yo viajo siempre, viajo M*S€s, 2 años, 
que hay estatistas por todo el mundo. Debo Miguel Aguiló, presidente 
rmidos que les can-  <oór uno de los argentinos Iberia. 
idas a las empresas del ¿on más horas de vuelo, y 
> que perdieron di-  ¿ servicio me parece bue- 
no. Los fenómenos de so- 
por agravar preventa de pasajes se dan 
Beti situación que bn todos lados. Yon la ea. 
Arce. Hay un di-  oitalización Arsa tendrá 
5 de la Nación (en menos defectos. 


chazó el balance de Aerolí- 


16 de la denun- hay excelentes Ñ 

y hoy intentó por Vas para Aerolíneas, Sin 
: impedir este embargo Iberia acamuló 
Pero el juez Mi- Perdidas... 


REESTATIZACION PARCIAL 


“Gobierno acaba de recomprar una parte de 
Da . Cuando se privatizó la empre- 
HA sl Estado se quedó con el 5% de las acciomes y 


8 
- Bste cambio no es el primero, pero tampoco será el la empresa quiebra el paíe se queda sin su aerolínea de 
apto Porque según informó el propio Deminge Ca- bandera. daa ; 

Ñ oailo, una vez que se termine de perfeccionar el acuer- e El otro argumento del ministro es que los socios 
ii de celebrado con Iberia y los dos socios argentinos argentinos no pudieron acompañar a Iberia con aporte 
e] privados (Amadeo Riva y Francisco De Vieenzo), el A o , 
Jiutado intentará deshacerse de buena parte de esas  “s resplazarios. A Po sa ost 
'accienes que volvieron a su poder: la idea es comercia. . pot ete? Me 
Mynrlas a través de la Bolsa o venderlas eventaalmen- : 

toa etres compresarios argentinos. 

E id o att 
a id 


Teegun la cotización internacional 
se licitó). cambio, 
balance del 30 de j 
ares. - 
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S ANUNCIARON EL ACUERDO CON ; 
(AEROLINEAS: QUEDA AMADEO RIVA: 
presa. justificó la 


| princi- Aerolineas con Austral para ] 
L pio, según anunció el minis- mejorar la posición de la em- te de Acrolíneas (Ver pág. 2.) J 


sio 92111 17 


a 


. Con serias imprecisiones y 
súzmerosos datos no informa- 
dos, el ministro Domingo Ca- 
: anunció ayer en confe- 
8 encia de prensa las caracterís- 

21 $icas del acuerdo suscripto en 
Ms ; Ésmo momento entre el 
d nacional, Aerolíneas 
Argentinas, Iberia, Riva SA y 
Devi SA. 


que Cavallo informó a media 
tarde, debe todavia ser refren- 
dado por dictámenes de la Sin- 
ducatura de Empresas Públi- 
cas, la Procuración del Teso- 
ro y del propio organismo par 

encargado de las 


lo que requirió un aporte adi- 
- Gional que los socios argenti- 
Bos no podían afrontar. Des- 
tacó que el Estado argentino 
reemplaza “transitoriamente” 


a los socios argentinos. 


Cavallo sostuvo asiisanas 


público, dijo no poder preci- 
sar esa relación entre deuda y 
patrimonio neto, y ante la in- 
sistencia de los periodistas se 
justificó afirmando que no po- 
día “recitar de memoria todas 
las cifras”. 

Cuando se le preguntó si la 


so, el ministro respondió que 
*“el Estado además de percibir 
800 millones de dólares entre 
lo pagado al contado, los BO- 
NEX y los títulos de la deuda 
exierna, se queda con 43% de 
las acciones que va a poder co- 
locar en la Bolsa y sin temer 


Iberia. 
Sia embargo, al referiese al 


Dijo también que alrededor 
de fin de año habrá otro 
aumento de capital de 143 mi- 
llones de dólares al que el Es- 
tado concurrirá si no lo hacen 
los socios argentinos. 

Es decir, del total de acreen- 
cias que tenía el Estado por 
ahora sólo se aportan 21, 7 mi 


ce de Acrolimeas” y que sólo 
hubo una discrepancia resuel- 
ta por el mecanismo de reso- 
lución de controversia previs- 
to en el contrato, tema sobre 
el cual tampoco dio aclaracio- 
nes. 

Cuando se le preguntó sí K- 
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El ministro 
Cavallo 
anunció ayer 
algunos de los 
términos del 
acuerdo con 
que el 
gobierno 
argentino 

4 cerró la 


“el pasivo debe ser atendido 
con el pasivo y los ingresos de 
Aerolímess” Agregó que los 
pasivos están avalados '“por 
los accionistas, en primer lu- 
gar por Iberia”? y que el Esta- 
do argentino no los avala. Sia 


El acta acuerdo fue firma- 
da ayer por Cavallo en repre- 
sentación del Estado, Ama- 
des Riva (que seguirá sien- 
do presidente de Aerolineas 
según confirmaron Cavallo 
y el presidente de Iberia) y Se- 

Maandía 


Argentinas SA Aldo Borraro 
por AA Soc del Estado, Mi- 
guel Aguiló y Javier Colomi- 
ma por Iberia, y Amadeo Ri- 
va por si y en representación 
de Riva SA y Francisco de 
Vincenzo, ca 


en representación 
de Devi Constaarciones SA. 
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%i Estado será dueño transitorio de 43% de la empresa. iberia quedará con 30%, y 8% los socios argentino 
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Un confuso Cavallo anunció, 
el acuerdo por Aerolíneas 
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3 argentina, El Presidente de “tberia”, su ha reiterado q 
Bafegociaciones que posibil Sl Aerolineas Argentinas esta Cartero rnculeda 


Esto aumento de ta participación accionaria del Estado 
5 a A A A 


01-04 23H 


pS 


A A 


AR 


e MIA 


tn 


¿0 


E 


RN 


0 ATENTAR EIA 


o 


+ El OBSERVADOR ECONOMICO 


para, 


TITULO o. ES Aron > A RDA el EN | 
ii 
renos Solera o | 

a ; CRU? | 
PECHA Cé : Z32-32 ¿e e 
CULACLNoS moco + Ta | 
FV6! ¡ 
ES LEE U tt | 
1 pa! ¡A | 
S dé 2L 2 d 


he 


— ac 


4 
1 Eure. 
eS - ¡JUEVES 23 DE JULIO DE 1992 
ad EE y e A e a o o 5 5 


Nuevo avance en las negociaciones con los acreedores externos 


Argentina refinanció un tercio de su deuda de 
U$S 8.700 millones con países del Club de París 


Argentina logró ayer un importante acuerdo con los países 
acreedores integrantes del Club de París, al refinanciar a 
16 años de plazo, con cuatro de gracia, 2.800 millones de 
dólares y despejar así el problema de su deuda externa 


para los próximos tres años. 


a refinanciación de la deuda 
con el Club de París se suma 
al acuerdo con los bancos 
acreedores alcanzado en abril, 


Los 2.800 millones de dólares 
refinanciados forman parte de la 
deuda total de 8.730 millones de 
dólares del país con el Club de Pa- 
rís. 

El nuevo avance de la reestruc- 


turación de la deuda externa no tuvo 
impacto inmediato en los merca- 
dos. 

La Bolsa registró una nueva y 


fuerte caída. 
El acuerdo con el Club de París 


para informar sobre el acuerdo que 
-a su juicio- cierra un capítulo de la 
ció e 
na argentina. 


“Hemos logrado condiciones 
sumamente favorables”, sostuvo el 
ministro, para anunciar que luego 
de este acuerdo no habrá más nego- 
ciaciones globales nicon el Club de 
París ni con el Comité de Bancos 
Acreedores, sino que de ahora en 
más las conversaciones serán bila- 
terales, es decir, con cada uno de los 
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nia, Austria, Bélgica, Canadá, Di- 
namarca, 
iltima reestructuración en el Club * 


rresponden a los vencimientos del ; 
trienio 1992-1994, período que co- | 
incide con el crédito de facilidades | 
extendidas concedido por el 
Fondo Monetario Internacional 
(FMD 


Argentina aspiraba a una refi- 
nanciación a doce años con seis de 
gracia, pero finalmente (aunque 
obtuvo mayor plazo de financia- 
ción, 16 años) vio recortado el 
período de gracia a cuatro a- 


ños. M(DyN) 
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acta-acuerdo que 


+ "Bomingo Cavallo firmó el 
E. martes último con Iberia 


organismos ad 
referéndum de los cuales 
se suscribió. Las cinco 
canillas del documento 
contienen una larga lista 
de concesiones. 


(Por Julio Nudier) El primer 
punto del acuerda, celosamen- 
te guardado desde que fuera firmaa- 
do el martes 21 de julio, y a cuyo pie 
figuran las rúbricas de Domingo Ca- 
vallo por el Estado nacional, Aldo 
Borraro por ARSE (la Aerolíneas es- 
tatal), Salustiano Mandiá y Amadeo 
Riva por ARSA (la privatizada) y 
Miguel AguitA =ar lharia dice que 
ARSA ofrece y el Esiudo =cepta ses- 
cribir e integrar las acciones no ses- 
critas en la última ampliación de ca- 
pital en la asambica del 
12/9/91 por 21.700.000 dólares. 
El segundo punto señala que se 
procederá a votar favorablemente la 
capitalización del ajuste de aportes 


irrevocables que surge del balance al. 


30/6/91 por 16.867.000 dólares me- 
diante la emisión de acciones ordi- 
narias clases A, B y C. 

Luego se acuerda una reunión del 
directorio de ARSA antes del 8 de 
agosto, que convoque a asamblea ge- 
neral de accionistas para ampliar en 
145 millones de dólares el capital or- 
dinario de la compañía a su actual 
valor nominal y a la par. Las partes 
se obligan a votar favorablemente ta- 
hes aumentos de capital. El Estado 
nacional se compromete a suscribir 
e integrar todas las acciones del 
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Texto del acta con Iberia 26 +32 


1 AGUERDO DE 
DISCORDIA. 


2 tuvo acceso al . 


aumento mencionado (el de 145 mi-: 


llones) correspondientes a accionis- 
tas locales que, una vez vencido el 
plazo para el ejercicio del derecho de 
preferencia, no lo hayan ejercido. 
Iberia, a Su vez, se compromete, por 
si o en comisión, a Suscribir e ímte- 
grar todas las acciones de tal aumen- 
to correspondientes a accionistas ex- 
tranjeros que no lo hagan. 

El aumento de vapital deberá rea- 
lizarse por aportes en efectivo que 
deberán integrarse dentro de los 30 
dias de vencido el plazo para el ejes- 
cicio del derecho de suscripción pre- 
ferente, o por capitalización de cré- 
ditos. El Estado nacional, por las ac- 
ciones que suscriba, capitalizará los 
créditos que le han sido reconocidos 
a su favor en el Acta de Conciliación 
del 20/7/92 (o sea el dia anterior y 
que fue celebrada entre Cavallo y el 
representante de ARSA), hasta su 
concurrencia. Asimismo, podrá ca- 
pitalizar el valor nominal de los pa- 
garés por 16.843.333 y 16.843.334 
dólares, con vencimiento el 15/12/92 
y el 15/6/93, más los intereses deven- 
gados a la fecha de capitalización. 
De manera que este aporte de acreen- 
cias por parte del fisco nacional 
abarca también las que ya habían si- 
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- Gtro punto del acuerdo indica que 
m0 podrán ser accionistas, salvo que 
medie el consentimiento expreso de 
Meria, otras líneas aéreas o compa- 

' ias vinculadas con la actividad del 

transporte aéreo. También se acuer- 

l de que ARSA podrá reestructurar 
sus pasivos estableciendo inclusive 
reales sobre sus activos a 

: favor de terceros (es decir, hipotecar 

* sus aviones). Más aún: también se es- 
Tblace que en el futuro los présta-. 

7 mos que le otorguen o jas garantías 
£” que cofístituyan a su favor los socios 

+ oteséiiros para los compromisos que 


, susjim de la actividad de la compa- 


ses de ARSA. 

lberia —se acuerda— continuará 
como operador de la compañía. Las 
inversiones que se efectúen por Cie- .. 
los del Sur (Austral), mientras ésta 
sea controlada por ARSA, se com-._ 
putarán como si se las realizase en —. 
cumplimiento del Plan de Inversio- *. 


mes (PI) previstas para Aerolíneas. 


Se conviene reducir en $ por cien- 
pr opa ari vá 


727), y que en el plazo de 60 días las 
partes realizarán los actos tendientes 
para la definitiva resolución de los 
reclamos de ARSA pendientes. Se 
añade que los candidatos elegibles 
como miembros de la Comisión Fis- 
calizadora de ARSA deberán ser 
profesionales integrantes de firmas 
de auditoría de reconocido prestigio 
internacional. Aqui hay que recordar 
que ninguna de ellas fue llamada a 
intervenir en el vidrioso proceso de 
esta privatización. 


Iberia logró, entre otras concesio- 
nes, que el PI y el Plan de Acción de 
ARSA a que se comprometiera sean 
interpretados **con la necesaria fle- 
xibilidad para adecuarlo a las con 
diciones de mercado y los imereses 
de la empresa y de los usuarios””, ex- 
presión de llamativa ambigúedad. Se 
establece además, con curiosa asime- 
tria, que si las propuestas de modi- 
ficación de dichos planes fueran 
aprobadas por los directores estata- 
les en ARSA, el Gobierno no podria 
-_rechazarlas, pero que si esos direc- 
jores se opusieran, el Gobierno po- 


ca función de su grado de cumpli /“ária det , j 
miento. También que, una vez apro- LL ibena se compr ar o 


sarge acuerdo por decreto, que- 

" derán canceladas las garantías de la * 
privatización, en especial la prenda / 
sobre acciones de ARSA y la inter- 
dipción de venta de aeronaves, sal- 
va 13 (que se detallan), que no po- 
diráni venderse mientras no estén ve- 
sificados los títulos de deuda exter- 
28 que entregó ARSA y la cancela- 
ción por capitalización de unos 30 
ajllames de dólares de los intereses 
quie corresponden a esos papeles. La 
interdicción de venta se irá dejando 
sia efecto en proporción a la cance- 

* tación de los intereses, dejando a 
elección de ARSA cuáles aviones li- 
berar. Aquí la única restricción es 
que deberá tenerse en cuenta la rela- 

: ción 1,5 de garantia por 1 de deuda. 

— Otya de las operaciones pendien- 

ses del Contrato General de Trans- 

ferencia que se acuerda cerrar es — 
tal como adelantó anteayer este 
diario— la transferencia de Optar, 
operadora turística mayorista de 

Aerolineas que formaba parte del 

objeto de la licitación y que había pa- 

sado a manos del ubicuo Enrique 

Pescarmona. igualmente se dispone 

el otorgamiento de las escrituras tras- 

intivas de dominio e inscripción re- 
gistral de los inmuebles de la socie- 

dad y transferencia de las marcas y 

demás derechos de propiedad intelec- 

tual so más allá del 31 de octubre 
próximo. 

Se acuerda asimismo la naciona- 
lización de las aeronaves pendientes 
de tal trámite (ua Boeing 747 y otro 
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5 punto décimo— a realizar su mejor 


esfuerzo (best effort, lo cual impli- 


— ca un compromiso limitado) para 


obtener la adhesión de los accionis- 
tas extranjeros (los bancos españo- 
des) a los términos del acuerdo. Y en 
el punto 12: “Los firmantes dejan 
expresa constancia de aue no existen 
daños ai perjuicios directos O indi- 
rectos a reclamar a ninguna de las 
par:es en relación com los hechos que 
han sido objeto del presente 
acuerdo”. 


Como los directivos de Iberia no 
son muy espléndidos, si se deduce de 
su escasa propensión a invertir, no 
olvidaron arrancar otra concesión 
més: ““El presente —reza el 
acuerdo— , como acto conducente a 
la privatización de Acrolineas Argen- 
tinas, se encuentra exento del pago 
del impuesto de sellos”. Por fortuna, 
se trata de un tributo que Carlos Tac- 
chi se propone eliminar. 

Las cinco carillas de este docu- 
mento, titulado “Ejecución del Ac- 
ta de Conciliación y Acuerdos Com- 
plementarios””, pretenden cerrar de- 
finitivamente la serie interminable de 
litigios que provocó esta privatiza- 
ción, hasta desembocar en la sorda 
desavenencia entre el Mingo Cava- 
llo y el Chacho Soria. Razones para 
temer quedar pegado a esto no fal- 
tan: entre otras cosas, se bendice el 
controvertido balance a junio del '91 
y la argucia de hipotecar Aerolineas 
para comprar Aerolíneas. 
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las ha subido notablemente su piso 
de dinero negociado en el último 


A 


A lame del plaz que hizo la mo- 
jaedh: argentina (antes el austral 
ahora el peso) convertible respecto 
del dólar, la Bolsa local 20 
o 30 millones de pesos. En los 
meses más eufóricos, el volumen 
trepó a 150 millones, y ahora se ba 
estacionado entre 30 y 90 millones. 
Con la Bolsa de Comercio rodan- 
do cuesta abajo y una sensación de 
incertidumbre creciente entre bs 
pequeños y grandes ahorristas, el 
e 
mía argentina después meses 
de éxito continuado dei plan de 
ajuste gubernamental. 
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23 An As 


pérdidas del 34,3% desde el 1 de 
Junio, en una caída que se intensifi- 
có esta semana con bajas del 12% 


en sólo tres ruedas. El efecto es tan 


fuerte que, en medio de una oleada 
de ventas, arrancó con pérdidas del 
cuatro por ciento, hasta que una 
interrupción momentánea del siste- 
ma de computación del recinto 
provocó la suspensión de la rueda. 
La gran pregunta es si este 
acontecimiento es pasajero y, 
nte, si forzará a cambios 

en el rumbo. El diario “Ambito 


Financiero” respondió negativa- 


mente; “Los fundamentos esencia- 
les del plan económico están intac- 
tos; Argentina está en el plan 
Brady, bay superávit en las cuentas 
fiscales, la inflación ronda el uno 
por ciento mensual” y no hay 
presiones sobre la paridad cambia- 


ria. 
Entonces ¿qué es lo que ocurre? 


El derrumbe de la Bolsa comen- 
zó hacia fines de mayo y se acen- 
wuó desile entonces. esa fecha 
se combinaron una serie de factores 
explosivos que involucraron aspec- 
tos políticos y otros propios del 
mercado, como la forma en que 
muchos pequeños inversionistas 
ingresaron a la Bolsa, comprando 
acciones vía créditos que los ban- 
cos otorgaban presionados por el 
optimismo sobre pingúes ganancias 

la 


ron particularmente con las accio- 
nes de las dos empresas telefónicas 
“Telecom” y “Telefónica”, tenían 
que empezar a pagar sus créditos 
pero el negocio resultó en parte 
una trampa; desde el 1 de junio las 


pérdidas de esos acumulan 
un 35,4% y un 33,8% respectiva- 
mente 


El diario La Nación dijo en un 
comentario titulado “La economía 
cuestionada” que “por primera vez 
desde el comienzo de su gestión, la 
A 
tal está siendo 
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Bolsa Argentina: los. 
capitales "golondrina" A 
anaron y dijeron adiós 


e El volumen trepó a $150: y ahora está en $ 80: 
- e Desde junio acumula pérdidas del 34,3 por ciento 
e Ayer se frenó el tobogán y tuvo un alza del 3,4% 


Tras más de un mes y medio de caída sostenida, la Bolsa de Valores de Buenos 
ró, aunque con un insignificante 3,4% tras pérdidas en 
volúmenes del 50% y en indice del 36%. El ambiente financiero está convulsionado 


social se ha extendido (con ianume- 
rables) problemas que como hemo- 
rragias de magaitud diversa surgen 
del cuerpo social”. 

Ese es el punto más novedoso y 
dinámico que deberá enfrentar el 
Ggobierno en el futuro inmediato 
para flexibilizar el ajuste y a decir 
de algunos analistas, quizá esta 
crisis incipiente, sea sólo una luz 
de alarma para acotar el triunfalis- 
mo que hasta no hace mucho rodeó 
al Gobierno. 

En los últimos dos meses se 
caldeó el panorama político. En 
junio el Presidente Carlos Menem 


pugnaba por 
ón 
modi ¡C 


Así, el 28 de junio, el peronismo 
gobernante sufrió una 
significativa derrota en unas rá 
ciones por una banca de Senador en 
Buenos Aires que ganó el opositor 
radical Fernando de la Rúa, un 
político moderado con fuerte fama 
de incorruptible. 

La victoria de de la eo se pro- 


dujo además en momentos en que 
so desató la va de distintos 


siadicatos, partioslermente dos 
docentes en demanda de aumentos 


salariales y que configuraron un | 


frente de críticas contra los costos 
del duro ajuste en marcha. 

Esos factores se combinaron 
últimamente con una dura declara- 
ción del radicalismo, que aseguró 
que el plan económico estaba a 
punto de su agotamiento y denunció 
la falta de equidad implícita en el 
programa y con un comunicado de 
la poderosa Unión Industrial Ar- 
gentina, que ea tono dramático 
reclamó medidas gubernamentales 
para proteger a las empresas z 

la exportación. 
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LA Union INDUSTRIAL Argentina 
(ULA) pidió al presidente Carlos 
Menem subsidios a las exportacio- 
nes para compensar los efectos ne- 
gativos de la sobrevaluación del 
peso con relación al dólar y la com- 
petencia externa, principalmente de 
parte de Brasil. 

Un documento producido por la 
UIA -uno de los principales grupos 
empresariales del país- reclamó re- 
embolsos a las exportaciones, re- 
ducción de costos internos y medi- 
das para evitar la avalancha de im- 
portaciones a precios subsidiados, 
que llegan a Argentina particular- 
mente de Brasil y que amenazan 
con dejar este año en rojo la balanza 
comercial argentina. 

Menem y el ministro de Econo- 
mía, Domingo Cavallo, han recha- 
zado de plano la posibilidad de una 

devaluación y la UIA -hasta el 


“* momento-se ha abstenido de pedirla 


formalmente. 

El documento empresarial acla- 
ró que una devaluación iría contra 
el plan de convertibilidad, que la 
ULA respalda. 

El gobierno estableció por ley 
del Congreso la paridad entre el 
dólar y el peso, y se comprometió a 


- BO emitir moneda sin un adecuado 


respaldo para la moneda argentina. 
Pero los exportadores y otros 
sectores económicos sostienen que 
el peso está ahora sobrevaluado en 
por lo menos un 35%. 
El año pasado el comercio exte- 


rior argentino registró un superávit ] 


de 3.850 millones de dólares. Las- 
exportaciones alcanzaron 11.961 
millones de dólares, un 2,73% me- 


Pero las importaciones -que lle- 
garon a 8.091 millones de dólares- 
treparon un 98% con relación a 


provocar un saldo negativo en la 
balanza comercial. 
El ministro Cavallo dijo no es- 


Común del Sur (Mescosur), que 
debe comenzar a funcionaren 1995. 
Brasil atraviesa por una etapa de 
alta inflación -de alrededor del 20% 
mensual- realiza continuas 
devaluaciones y está subsidiando 
sus ventas en el exterior. 
Armando Bertucci, uno de los 
dirigentes de la UIA, declaró a la 
prensa que frente a la convulsión 
económica que aún vive Brasil de- 
ben fijarse aranceles 


Kindgard, afirmó que Brasil está 
dando subsidios a las exportaciones 
y está volcando su costo 


O/-01- 


9211201 


da 


E A rra MAI A russia RAI ne. 


MRE SA 


mn 


nm” 


A di E 


PROCE. ¡30024 
Es 26-32-92 
-PECHA LE - 
VINCULA. Zkos.. lb bIco. 
, 310) 
ASES 


ENTRADO 7 IA 


Banco Mundial 


Entre 1992 y 1994, el Banco Mundial tiene pro- 
A O 2.925 
múlloues de dólares, según un informe de la eccidad 
en el que se incluyen desembolsos, los pages elec 
fundos y las transferencias petas, 
El documento del Banco Internacional de Re- 
ión y Fomento (Bamco Mundial), indica 
se encuentran en ejecución siete 


4 


E o de 306 millones de dólares para Yacyretá 
que será desemboisado en tres cuotas de 34, 89 y 
millones de dólares durante este año y los dos 


(299), desarrollo de la edaceción (200), e 
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JAY cosas en la vida que plantean 
solamente dos inconvenientes: no 
] se sabe cómo empiezan, pero 


tampoco cómo terminan. Algo de 
eso parece estar ocurriendo en las últimas 
semanas con la economia o. al menos, con 
-la sensación que la gente tiene de la eco- 
¿¡nomía. Como si después de tanto oir ha- 
blar de la sensación térmica, la frase hu- 
«bjese terminado por contaminar otras ac- 
“tiridades en las que se perciben escalofrí- 
Ey es, chuchos y malestares propios de cier- 
fes momentos económicos, en un pais en 
el que alguna vez se hizo célebre una ad- 
véertencia: hay que pasar el invierno. 
. Las imágenes son curiosas. Negocios 
-sáás vacios que hace unas semanas, casas 
- die cambio más llenas, hombres de la Bol- 
sa con mandíbulas flojas y entrecejos 
frupcidos. Hay otras: industriales eriza- 
* dies por el dólar y la recesión, sindicalistas 
' melamando salarios, puebios enteros mo- 
wikizados frente al cierre de más fábricas 
smás vías ferroviarias que amenazan con 
¿Rorrarios literalmente del mapa. Hay 
de docentes, padres e hijos; hay 
os partidarios y de la Iglesiz, 
contraataques, más que e ae 
hay una inter.ción reelectoral 
veces confirraada y desmentida 


3 

'[ que termina por confundir, hay una pesa- 
da derrota electoral del oficialismo en la 
Capital Federal. Hay muchas demandas 
sociales y no muchas ofertas, para decirlo 
en términos de mercado. La nítida foto- 
grafía de la estabilidad, con sus persona- 
jes coloridos y triunfales, ahora parece 
faovida, revelando contraluces, y 


eo 


La estabilidad 
COwiicrnica a 
aparecer como un 
cepo. Na se podía 
seguir el. 
“=  sobredimensiona- 
+ miento del Estado, 
_=  * pero hay que tratar 
*-. de equilibrar la 
ecuación, porque 
los privados no van 
a remplazar a ese 
Estado. (Carlos. 
West Ocampo, . 
sindicalista) 
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plica que el plan esté agotado, pero todo 
esto implica que hay muchas preguntas 
que todavía no encuentran quién las con- 
teste. Lo que sí resulta evidente es que el 
pais parece haber entrado en una etapa 
adulta, donde no se apuesta a incinerar la 
estabilidad, sino a que funcione como pla- 
taforma para concretar muchas de las 
cuentas pendientes. 


O!- 04 


ee 


No hay que tocar el 
dólar. Nunca se lo 
debe tocar. La 
profundización de 
ids ajustes, el 
avance de las 
privatizaciones y el 


sostenimiento de la 
política salarial 
aseguran la 
estabilidad. 


(Adalbert Krieger 
Vasena, ex ministro 
de Economía) 


¿Cuándo empezó esta sensación? Mis- 
terio. Puede ser una simple acumulación 
de algunos datos negativos tras largos 
meses de mercados y nervios en 
calma. El plan de convertibilidad se inició 


a pación y el taras 
del crédito, provocaron un “boom” del 
Consumo, que fue grande pero no abarcó a 
toda la sociedad sino a sectores medios y 
altos. El fenómeno fue acompañado por 
una reactivación de la economía (reacti- 
var algo que estaba parado no es lo mis- 
mo que crecimiento). Uno de los datos 
actuales es que tanto la reactivación como 
el incremento del consumo se han deteni- 
do. Y el crecimiento sigue 
como una utopia. 


Hay estudios que sostienen, en cambio, 


- que la reactivación no se frenó. Esta con- 


tradicción no es extraña: uno de los datos 
más llamativos de la Argentina actual es 
la ausencia de datos, y esto explica en 
parte que haya más sensaciones y opinio- 
nes que cifras sobre lo que pasa en la 
los periodistas sobre estadísticas. Datos 
que deberían ser objetivos (la desocupa- 
ción, la inflación, el gasto social) termi- 
nan así convirtiéndose en una cuestión de 


fe, a vez hay más ateos que creyén- 


e marzo el papa Juan Pablo E habló 
a los gobernantes argentinos: “No pedra 
considerarse aceptable un modelo de ap- 


ganización que, en aras de la eficacia, . 


impidiera a la mayoría de la 
aceeder a mejores condiciones de vida”. 


El Papa y la Bolsa 


a er rt, 
El Presidente sugirió que al Piipate falta 
ban estadísticas sobre la Argentina dijo 
que “debería estar mejor infunmado”, y 
citó el descenso en la desocupación cum- 
parado con el momento más vioiifa: 


momento de híper. Los economista 
radicalismo retrucan diciendo que Al 
lario actual es un 30 por ciento inferidhall 
promedio del trienio 85-87 (Plan A 
Estos tipo de debates intentaron ser sf 
dados en abril por Cavallo cuando salió 3 
rebatir criticas de obispos diciendo: “* 
obispos conocerán mucho de las almas de 
los argentinos, pero sobre la situación +. 
económica están mal informados". 

Otro de los temas que golyeajuí en 
estos días es el de la Bolsa de Comercio. 
Los hombres del Presidente cuentan que 
desde hace un par de semanas Menera 
había tomado la costumbre de consultar, 

a las tres de la tarde, los datos de cierre de 
la rueda. Ha tenido mala suerte, porque 
la Bolsa siguió cayendo. Cuando subía 
desmesuradamente, el oficialismo se en- 
cargó de anunciar que se trataba de un 
reflejo de las bondades de la situación 
económica. Aguellos mensajes entrampa- 
ron ahora al Gobierno. Lo más evidente 
del sube y baja es que murió el mito de las 
grandes inversiones que llegaban al país. 
En todo caso, fueron inversiones especu- 
lativas. Llegaron con la Bolsa baja, la 
hicieron subir, venden caro y se van, ha- 
ciendo caer el mercado. El tema de la 
reelección, la situación norteamericana y 
otras cuestiones parecen más excusas que 
otra cosa en un mercado donde la especu- 
lación todavía parece ser el secreto de 
todas las excitaciones. 


Fotos del plan 


Todos los entrevistados por Clarín, po- 
líticos, economistas y sindicalistas, pare- 
cen coincidir en una cuestión: el presente 
está como está, y lo que hay que debatir es 
el futuro. Todavía hay oxígeno pero ya 
hay que diagramar lo que se viene para 
no tener que caer en los pulmotores. 

La foto del presente es así: las cuentas 
fiscales cierran, dejando en crisis a la 
educación, la salud, la Justicia y la segu- 
ridad. Para no desestabilizar el plan, los 
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pa 
de la gente son cada vez estriden- 
one pero el elemento central para resol- * 
grar el crecimiento, a través de las inver- 
El país aparece como confiable en 


] QUE DICEN LOS POLITICOS 


ejemplifica con las desprolijidades del caso 
y advierte que sin programa de crecimiento habrá un 


el plan eco 


3 
23 
E 


nómico? 


pecha que las inversiones que podrían 
no vendrán del exterior sino 

de las altas tarifas que se 

| mismas tarifas en empresas que siguen 

El plan no atraviesa 

ninguna instancia 

de inestabilidad y se 


mantendrá como a a ROESS ERTAD: 
a mora La Hombres en pugna 


balanza ial (el hecho de que se im- 
porta más de lo que se exporta) no tiene 
peso existe reflujo de capitales. La 


menú de críticas, 
alfonsinistas o i 


orfandad 
os halde, para quien bay que i 


amenazante caldo de cultivo para la tensión social. 
Ubicado en el alfonsinismo crítico, el ex ministro 
Jesús jeci 


protestas empresariales : 
presiones de la oposición alcanzan para cambiar un 
paisaje que parecía a salvo de otros cíclicos escánda- 
dos. 


En el oficialismo la mutación del clima genera 


Las asechanzas políticas que hoy vive el plan, pro- 


fetiza Grosso, no serán tales 
dice, “al radicalismo solo le queda el rol de reclamar 
por la aceleración de los ti 


reducción del gasto público y el equilibrio 


porque después de todo, 
tiempos, no veo al plan ame- 
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par 


¿Que está 
pasando 
con el plan 

e€económico? 


(Viene de la PAGINA ANTIRIOS) 
nivel de inversión y le dan dinamisrmro a la 
economia”. 

El angelocista Francisco Mezzadri (del 
- grupo liberal-radical), en cambio, hace 
; Boar la alarma: “Se esperaha que el plan 
. afravesara momentos de tensión derivada 
: de los ajustes estructurales que había que 
: hacer. Esos mumentos se agravaron por- 
*-que los cambios tuvieron un mal acompa- 
famiento político. No encuentro un pro- 
. 0eso de inversión activo y fluido en todos 
: 105 sectores, y por eso :a consistencia glo- 
hal del programa presenta problemas. Se 
: secesita una fuerte corriente de inversión 
. para que los desplazados tengan alguna 
forma de reubicación laboral, porque de 

otra manera el programa se cae”. 
Mdalbert Krieger Vasena, otro ex mi- 
mistro (durante el régimen del general 
Juan Carlos Onganíia) se acerca a los ra- 
aomamientos de Alemann: “No hay que 
*  tecar el dólar. Nunca se lo debe tocar. La 
profundización de ¡os ajustes, el avance 


UN de das privatizaciones y el sostenimiento 


' . de la politica salarial aseguran la estabili- 
dad y son la base de las inversiones futu- 
En la vereda de enfrente, Roberto 
Jfremkel (del eguipo que, con Juan Sou- 
yrouille, impiementó el Plan Austral) 
Sfuncia algunos peligros: “El problema 
dhicial del plan es el dólar bajo. El Gobier- 
so pensó que mejoraría por efecto de la 
gdefiación (baja de precios), pero eso no se 
produjo. Pero vamos camino a una caída 
salarial. Sería mejor redefinir los objeti- 
os giobales antes que el programa explo- 
: fe. Si eso no se hace, serán enormes los 
| gostos sociales que se pagarán por mante- 

: ser esta estabilidad”. 
- ; * 'Con respecto al dólar, lo que plantea 
+ por ejemplo la Unión Industrial Argenti- 


ee 


Hay que convocar a 
una reunión de 
dirigentes políticos, 
empresarios y del 
trabajo, para hacer 
una especie de 


concertacion, de 
pacto social. Que 
banquen este , 
camino o digan qué 
pretenden. 
(Eduardo Duhalde, 
gobernador 
bonaerense) 


na no es aumentarlo nominalmente (de- 
valuar la moneda) sino en términos que 
favorezcan a los exportadores, pero man- 
teniendo la paridad actual. 

Los liberales aseguran que simple- 
mente hay que esperar que lleguen inver- 
siones (aunque contradictoriamente e) 
sector donde se han realizado las mayores 
inversiones es el automotor, casualmente 
un sector protegido y no sometido a la 
apertura irrestricta). Esperar porque to- 
de va bien, dicen los defensores del plan. 
Actuar rápidamente, porque las tensiones 
sociales pueden hacer caer todo, respon- 
den los que ven que la realidad no cierra. 
Esa €s la opción. 


El plan alternativo 


Los políticos y los sindicalistas, aun los 
menemistas, parecen más convencidos de 
que esperar que solamente el mercado 
arregle las cosas, se ha convertido en una 
fantasía. “Hay que hacer algo” es la can- 
signa. Para los que gobiernan se presenta 
una situación paradójica: una de las for- 
mas de defender la liberalización econó- 
mica planteada por Menem fue decir que 


AA AI 
“no hay plan alternativo”. Los 
al menos, nunca lograron esbozarlo en 
términos concretos desde la oposición. Pe-. 
ro e] que ahora está pensando en un plan 
alternativo al actual, parece ser el propio . 
gobierno. Usan diferentes palabras. Ely 
gobernador Eduardo Duhalde habia de: 
“una especie de concertación, de $ LS 
7 


social”. El intendente Carles Grease 2É- 
fiere la “peronización” del modelo y da 
planeamiento de un perfil producto. EY * 
secretario general de la Presidencia, 
Eduardo Bauzá, intuye la entrada en uma 
era distributiva. ¡ 
¿Están hablando de las mistras cosas? 
¿Cómo ensambla esto con el planteo die 
Menem sobre que “no estoy para haser : 
sólo el ajuste”? ¿Se puede peronizar, Wlk- ; 
tribuir y hacer pactos sociales ' 
tres años recorridos en sentido exgttie 
mente inverso? En todos los casos Ta que 
vuelve a estar en juego es el papel Bel ES 
Estado. En ta medida en que las ideas -. 
liberales sirvieron para debilitar ese rol : 
(remplazándolo teóricamente por la ma- :. 
gia del libre mercado) lo que está por :. 
verse es si el Gobierno está en condiciónes :' 
de replantear lo que ha venido haciendo, ' 
y sí ese replanteo resulta creíble y logra - 


eo 


No encuentro un 
proceso de 
inversión activo y 
fluido en todos los 
sectores, y por eso 
ta consistencia 
global del programa 
presenta problemas. ..- 
Si tos desplazados :> EE 
no tienen formas de 

E reubicación laboral, -$ 

- el programa care. 

(Francisco 
Mezzadri, d 
economista 
angetocista) 


QUE DICEN LOS GREMIALISTAS 


Cepo, libertad y ausencias 


Alejado de la primera línea oficial y rezagado dedá E 


Algunos remarcan que falta de inversión genuina, 


$ són hacer distingos entre el sector público y el privado. 


Pérdidz ¡el poder adquisitivo de jos salarios y retrac- 
ción del consumo es la ecuación que desvela a otros. 
Poca o nula asistencia financiera del Estado para 
atender problemas sociales es una queja casi unánime, 
que va del brazo con la idea de que buena parte de las 
variables del ajuste están subordinadas a un único 
objetivo: pagar la deuda exterua. 

De este modo, con sus más y sus menos, las distin- 
tas vertientes que dibujan el mosaico gremial peronis- 
ta activan luces amarillas —cuando no rojas— a la 
hora de imaginar el camino que desariará la política 
económica y social del Gobierno en un futuro próximo. 

Tanta es la cautela sobre lo que vendrá que ni 
siquiera los sindicalistas más próximos a las recetas 
oficiales se privan de devaluar las bondades de la esta- 
bilidad. “La pobreza no se soluciona con la estabili- 
dad”, opina el mercantil Armando Cavalieri, mientras 
el jefe de la Sanidad, Carios West Ocampo, cree obser- 
var que “la estabilidad comienza a aparecer como un 


El ingreso al poder de Carlos Menem, en julio de 
3989, encontró a la dirigencia sindical en pleno proceso 
de fragmentación. Esa divisoria de aguas quedó paten- 
tizada entre aquellos que apostaron con fervor a la 
transformación del modelo económico de un solo tra- 
go, aunque fuese amargo, y quienes no le reconocían 
identidad peronista a tanta libertad de mercado y pri- 
vátización de empresas públicas. 

“El sindicalismo fue el primer sector en entender 
dos cambios que necesitaba el país —interpreta West 
Ocampo—. Para él, “no se podía seguir alimentando 


- ese nacionalismo mal entendido que era el sobredi- 


mensionamiento del Estado”, pero ahora “hay que 


' tratar de equilibrar la ecuación, porque la inversión 


UR dl a aa Estado". 


- - La implenrenteri4a del Plan Cavallo fue delinean- 
de los pilares de lo que sería 21 reencuentro gremial en 
una sola central ulirers. 


a e 


La primera gran prueba la tuvo con el sorpresivo 
decretazo que el Gobierno lanzó a la cancha para ne- 
gociar aumentos salariales por productividad, en un 
correlato de la ley de convertibilidad. 

“La política salarial está a contrapclo de la liber- 
tad de mercado.” A esa lectura, la CGT acompaña hoy 
un dato estadistico: son menos de la mitad las organi- 
zaciones gremiales que consiguieron incrementos de 
sueldo por productividad en los últimos catorce meses. 
Dicho de otra manera, la productividad operó un vir- 
tual congelamiento en los básicos de cenvenio y, en 
algunos casos, un abismo con los salarios de bolsillo. 


Asesor económico de Loreuzo Miguel, Demingo 
Setti opina que el salario “quedó retrasado respecto de 
la evolución de les principales precias vigentes en la 
economia argentina. Dice que “los salarios perdieron 
poder adquisitivo y la economía argentina perdió pro- 
ductividad, no por culpa de los trabajadores sino por 
condiciones de competitividad derivadas de la reduc- 
A A o 

Desde el enfoque de Cavatierá —ahora cultor del 
necestatismo—, el problema que enfrenta, en este mo- 
mento, la economía argertina “es la falta de un perfil 
productivo y saber para qué abrimos la economía. Asi 
como están las cosas, la apertura económica de la 
Argentina va a traer problemas muy graves para la 

En diálogo con Clarin desde los Estados Unidos, el 
jefe de los mercantiles jugó sus beletos al triunfo de 
Bill Clíntow en las próximas elecciones presidenciales 
de ese país “porque los demócratas están redefinienda 
el papel del Estado, cosa que no ocurre en nuestro 
pais”. Sin un rasgo de piedad para con Domingo Cava- 
lo, Cavalieri relativizó sin vueltas el superávit fiscal y 
las privatizaciones: “Las cuentas cierras porque el 
Estado no de paga a nadie y Dios sabe ocurrirá 
<uando terminen de pasar a Caacoós Pilas todas las 
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conducción cegetista, Luis Barrionueva cree que el 


Plan de Convertibilidad "va a resistir por lo mesas di Y 


año más, pero será fundamental lo que se haga ense 
período porque hasta ahora estamos frente a wn plis * 
fiscal, en el que los capitales de riesgo brillan por su. 
ausencia”. Para el ex jefe de la A > del. 
Seguro de Salud (ANSSAL), los capitales que Hegaxisb 
al país tuvieron como destino bási 
lación bursátil”. 
¿Hay reactivación en la industria? La peegumes : 
parece apropiada para Gerardo Martínez, jefe del fui. 
mio de la Construcción (UOCRA), una industria * 
en 1989 aparecía casi sin signos vitales. “Eh ese qe 
do se puede decir que estamos en un buen mute 
pero que desde luego no satisface todavía. Hay 
vación, pero no crecimiento”. a 


del sindicalismo combativo que no abreva cie la CANO. 
indica que “vivimos una reactivación 
impacto de una demanda sostenida 
miento de excedentes del circuito 
ciertas ramas productivas. ds 

Piloteada por el tándem Julie € 
Ferro (asesores legales de Lorenzo Miguel), el banca- 
rio duan Zaneola y el petrolero Diego Ibanez, la Funda 


ción Sindical concluye que "el balance social del ac- . 


tual plan económico se presenta como altamente defi- 
citario. Para esa entidad. hay una simplificación que * 
tiende a demostrar que “el Plan Brady es el i , 
Primer Mundo; el sistema de obras sociales es la É. 
afiliación; la educación es el arancelamiento, y la pie 
vatización es la antiburocracia. Así, la discusión 3 
se diluye y todo cuestionamiento aparece pegatita”, .. 
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cónvertirse en algo más que una catarata 
de buenas intenciones. 


Ln gente 


j El Gobierno agita estadisticas que su- 
ponen que el 65 por ciento de la población 
está de acuerdo con el plan Cavallo. Los 
, preocupados por mantener 
mó propia base de sustentación, transmi- 
g mensaje: “La gente apoya porque 
' hey otra cosa a la vista. Pero lo que 
el mundo se está preguntando es, 

viene después de la estabilidad? ¿có- 

sigue esto?” El dato más impresio- 

de los últimos tiempos fue la pro- 

a docente, reflejo en realidad de una 

media que ve perder posiciones de 

si sus hijos ya no tienen acceso, 
a una educación razonable. 

Fa el ambiente político se respiran al- 

Simas impresiones. La gente ya vio que se 

pero eso no trajo mejores ser- 

ni mejores tarifas ni más compe- 

Las privatizaciones, además, debí- 


' es la corrupción, pi 
con respecto a que la Justi- 
e sima ce respeto 


. En la medida en que no aparezca 
horizonte claro, o formas de atenuar 
Ss costos del ajuste, ¿cuál será el límite? 
el miedo a la hiperinflación pa- 
los reclamos? ¿Es inevitable 
siga la resignada tendencia hacia una 

cada vez más excluyente donde 
Mi brecha entre ricos y pobres se transfor- 
tibe en un abismo? 


principio de la historia 


y an ex director de Planificación Política 
del Departamento de Estado norteameri- 


Eduardo Bauzá, 
secretario general 
de la Presidencia, es 
de los que 
considera que el 
plan económico ya 


está en los umbrales 
de una nueva era 
distributiva que 
calmará los 
reclamos sociales 


cano, Francis Fukuyama, escribió hace ¡ 
tres años un articulo que estalló en todo el 
mundo: “¿El fin de la historia?”, en el que 
planteaba que las democracias con econo- 
mías de líbre mercado son el máximo 
grado de evolución al que puede aspirar 
la humanidad. Obviamente el trabajo ! 
provocó toda clase de polémicas, desde : 
políticas hasta filosóficas. El gobierno ar- 
gentino lo invitó a exponer sus ideas y a 
propagandizar el modelo. Ahora Eu ' 
kuyama infló su trabajo y lo convirtió en 
un libro, donde se muestra más cauto. 
Retomando el pensamiento del filósofo po 
alemán George Hegel, Fukuyama plan- | 
tea que el alma humana se divide en tres 


y que 
po or En la medida en que los | 


e iio de la AS : 
tea las cosas uno de los polémicos expo- : 
nexies de: márxeting liberal en boga. Se 
lo toma a titulo ilustrativo, porque ni los 
padres del pensamiento liberal han insi- 
nuado que la economía de mercado sea un 
fin en sí mismo, y como medio es ostensi- 
blemente discutible, Fukuyama, de todos 
modos, habla de esa contradicción en paí- 


ses desarrollados, que podrían estar teóri- 
camente cerca de la salida del laberinto. 


Para el resto, incluyendo a la Argenti- 
demasiadas 


ciedad parece jugada a que esa historia 
pueda ser vivida sin volver a viejos abis- 
mos:lo que nadie sabe muy bien, todavía, 
es de qué manera debe ser escrita. 
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Al radicalismo solo 
le queda el rol de 
reclamar por la 
aceleración de los 
tiempos. No veo al 
plan amenazado. Ya 
estamos planteando 
el crecimiento. 
¿Quién se va a 
oponer? ¿Los 
liberales, el 
radicalismo, la 
izquierda? (Carlos 
Grosso , intendente 
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_Mascelo Zlotogwiazda) 
a uno de los deba- 
tes dominantes en Estados Unidos, 
eláliiezo número de la revista Aper- 
Mibizy relata que un diputado por Min- 
'helota presentó hace no mucho en el 
Tapitobo un proyecto para limitar 

impositivas a las em- 


BS que paguen a sus ejecutivos 
el dos que excedan 25 veces el sa- 
daño más bajo de la empresa. De 

do con una de las más prestigio- 

: sobre remuneraciones 

ke Ja que accedió CASH, el sueldo de 
ze perente general en una empresa 

:die primera linea es 35 veces mayor 


salarial en la Ar- 
ports mucho más acentuada 
y: Se sien cn cuenta que hay jubilados, 
“docentes, enfermeros, vendedores, 
émpieados y policias que ganan bzs- 
tante menos que el cadete de una 


gran compañía, según lo demuestra, 4 


un relevamiento de este suplemento. 


Uno de los responsables de la en-. 


cuesta señaló que “los sueldos de los 
altos ejecutivos de una firma gran- 
de están al nivel de tos 25$0.000- 
300.000 dólares anuales que se gana 
en Estados Unidos o Europa estan- 
do en el mismo puesto y trabajando 
para una empresa de similar enver- 
gadura”. De más está resaltar que no 
ocurre lo mismo con las categorías 
más bajas, donde los salarios som 
sensiblemente inferiores a los del Pri- 
mer Mundo. 

El cuadro 3 muestra lo que segu- 
ramente es, junto con la de los jubi- 
lados y excluyendo a los desocupa- 
dos, la situación más patética en ma- 
teria salarial. De los ejemplos toma- 
dos se advierte que salvo un rector 


de jomnada completa y 25 años de am- 


tigiiedad, el resto de los docentes co- * 


bra menos que algunos cadetes. 

El cuadro 4 permite comparar la 
involución en diferentes ramas de la 
economía, y también sirve para re- 
frescar la memoria acerca de los sa- 
larios vigentes en 1975, el año en que 
comenzó la era de los ajustes: tas re- 
muneraciones del ler. trimestre de 
1992 ni siquiera alcanzaron a la mi- 
tad de las de ese año. También es de 
notas el comportamiento del sector 
bancario, ya que sus salarios también 
se redujeron pero mucho menos que 

el resto. Todo un simbolo de lo que 
fue la plata dulce, la bicicleta, la es- 
peculación y un modelo basado en 
M acumulación financiera. 

En cuanto a los trabajadores de 
cuello azul y más allá de la creciente 
distancia que los separa de los suel- 


Mk; 


más notable ha sido el deterioro que ' 
vienen sufriendo en los últimos años, 
que Juego de una recuperación iní- 
cial, se siguió profundizando desde 
el lanzamiento del Plan de Conver- 
tibilidad. En el cuadro 5 se advierte 
que el poder de compra del salario 
industria! fue en junio de esiz año un 
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* 4 Mayo-d> 1991, mes en 
: E que se no- 
le dl fupacto de la brusca caída en 
FIEL de inflación. Estos datos de 
-e— SOM prácticamente iguales a las 


, E "0 Oficiales sobre Mei 
A 


00 
ALGUNOS EJEMPLOS E realidad, la estadística salarial 
e insuficiente como par 
Salario de bolsillo del mes de junio deterioro em el nivel de vida de las 
San Sebastián - Gerente Producción 6.000 a mjas sociales de menores ingresos. 
Siemens - Jete de Sección 1.900 a el 
Caca Cola - Analista Programador 2.500 más castigados pradera 
SMA - Secretaria jefe Ñ 1.500 - Crásts recorte en lo que se den. 
Congreso de la Nación - Analista Program. 1.300 Auema el salario indirecto, es decir las 
Bárico de Boston - Auxiliar Secc. Export. 840 salad. estatales en materia de 
Línea 71 - Chofer 800 a Algo que 
Pizzeria imperio - Mozo (incluye propinas) 700 - Que pudieron sustituir esos servicios 
dlinco de Quilmes - Cajero 640 Públicos con oferta privada. 
Mipts! Ciaridge - Cocinero 600 
Gilmegna - Manicura (incluye propinas) 40 ETC 
Prosegur - Cajero ; - 360 
a 200 SALARIO 
Peficia Federal - Agente 360 Ss S 
Élemea - Vendedor (sin comisión) . 300 ;- EL “NO” PODER 
e 3 0 fndice 1985 = 100) 
RENE MS . LA 1 
A ide : 00,0 
| DOCENTES rea 230 
o 81,2 
: Salario de bolsillo del mes de junio a 80,2 
nostro nacional (1 tumo) 183,09 AQODI a 
Mipestro municipal (1 turno) 300,87 SETS 78 
Misbstro nacional jornada completa 221,49 "OCT-O+ 77,5 
58 municipal jornada completa ar - 571,85 , NOVS1 778 
bonaerense grado (inicial - bruto) 200,00 + DICO1 78. 4 
* Sttor primaria municipal jorn. completa, 25 años antig. — 1154,15 - ENE? 73 
Fisctor primaria nacional jom. completa, 25 años antig.. — 439,72 “EDO? 761 
Prolesor nacional, 15 hs. cátedra/sein., sin antig. - 159,05 - ARO Es 
Sraftaor nacional, 15 hs. cátedrafeem., 15 años antig. . .: 202,82. : MBR-OZ 753 
Profesor nacional 36 hs. cátedralsem., sin antig. 380,11 ¿MNR >. 
Rector secundaria nacional, (1 tumno)., sin antig. 328,55,  MNO2 de 
Rector secundaria nacional, (1 turno)., 15 años antig. 412,20 ** ¿AÑUENTE: FIEL $. 
Profesor UBA asociado, dedicación simple, 4 años antig. 100,01 Pro : 
Profesor UBA titular, dedicación semiexciusiva, 4 años antig. 305,80 AAA rr rro 
a RAMA POR RAMA 
miso Salarios en pesos de mayo de 1992" 
AÑO NIVEL INDUSTRIA COMERCIO BANCOS ADMIN. EMPRESAS  JUBILACION 
e GENERAL : CENTRAL ESTADO MINIJA 
e - 1003 986 - - a S Gb 
. 1080 * 650 82 655 1139 504 961 274 
i 1905 673 857 650 1246 486 940 251 
* ez 575 891 544 1333 506 222 6 
a] 534 72 458 1201 492 727 166 
o. 483 660 451 1.099 249 562 159. 
we 459 583 405 1083 228 - 598 162 
1982 [ler tim.) 453 568 397 1.030 205 E] 154 
FUENTE: FIDE 
» infiacionados por praciós al consumidor a 
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E 
Acuerdan infestación 
y bursátil con Bolivia 


Se flema hoy un acuerdo 
entre das autoridades de las 


<comisiones de valores argen- 
- Mn y beliviaza. El texto del 


acuerdo será difundido hoy 
o mañana, pero según tras- 


cedió e str l curó, fl cof, 


con Chile y con el que se fir- 
mará la semana próxima con 
Paraguay. Para la firma, 


"| vicepresidente de la CNV. 


biarias y fiscales. En este 


de las acciones de las empre- 


sas de cada país en los mer- : 
cados de capitales del país ' 


con el cual se firma el acuer- 
Pe 


importancia la Comisión 
Nacional de Valores (CNV) 


mes de las comisiones de va- 

i dores. Para ello, se busca que 
¡»des acquisitos de información 
| que piden las comisiones de 
ppp sean semejantes en- 
tre países. Esta serie de 

- acuerdos busca en última 
¡estancia la integración re- 
siomal de los mercados de ca- 
pitales con el fin de estabili- 

: zar la cotización de los títu- 
Jos valores, facilitar el finan- 
ciamiento más conveniente 
para las sociedades emisoras 
y por otra parte brindar ma- 
yor alternativas al inver- 


de acciones los capitales bo- 
diviamos?, se preguntaba un 
analista financiero,. “El 
amercado de capitales bolivia- 
Bo creció fuertemente en el 
último tiempo mediante el 
aercado bursátil de La Paz, 
fendado tres años atrás, y el 
de Santa Cruz que inició sus 
operaciones hace dos años”, 
sostuvo el doctor Susmell, 


“Por otro lado esto es parte 
de una estrategia que com- 
prende varios mercados de 
capitales latinoamericanos”, 
afirmó la misma fuente. 
Sin embargo, la integración 
de Jos mercados t¡jene como 
punto vital las políticas cam- 
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:a, a pertir del próximo 31 de 


- Por su paste, tanto el gober- 


“Micitras se acerca la fecha 
del ultimátum del PEN, el res- 
to de los gobernadores buscan 


otras soluciones factibles. 


de Marzamo—; Entre Rios, 
Neuquén, Rio Negro e incla- 
se el propio Duhalde. 

“* Aquella provincia que de- 
cida no mantener les ramales, 


expresó Roberto Pia. 
Frente a algunas expresio- 


nes de mandatarios provincia- 
Jes el funcionario comentó que 
a la hora de calcular el gasto 
improductivo, muchos prefie- 
ren darle otros destinos a los 
recursos que tendrian que 
aportar para los ferrocarriles. 
Duhalde dijo que el tema se re- 
solvía ““con trabajo concreto, 
no con marchas ni con movi- 


Ol- OZ 


lada it provincia áceptó ramales 
LAS PROVINICIAS 


ACEPTARIAN 
CONDICIONAL 


El gobernador de Entre 
Rios, Mario Moine, salió al 
cruce de versiones y señaló que 
propuso hacerse cargo de los 
trenes hasta diciembre de 
1992, pero a un costo de 
120.000 pesos mensuales. Ca- 
be recordar que cl jueves pa- 


ES 


rrientes, por lo que Moime de- 
bería afromtar un gasto men- 
sual de 400.000 pesos (2,5 mi- 
llones de pesos hasta fin de 


to 1162,“el 31 de julio conclu- 
yen todos los servicios”. 
Mientras esperan la hora 
“D"”. com 4 las 
nes contrarias a la medida gu- 
bernamental. El presidente de :- 
la UCR bongerense, Juas C. A 
Casella, estó su preocu- + 


pación por 14 “ligereza” con ; 
la que el g encaró el te- ; 
ma ferroviario. Casella recor- 
dó que apena tres meses atrás |- 
Dubalde ió el desarrollo kE 
dei tren bala tatre Avellaneda $ 
y Bahía Bianta y ahora no ha- 


e 
Alberto Natale, legis'adus YE 
santafesino, se pronunció a rá ] 
vor de que el Estado subsidie FF 


Cost. en pág. 5 
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No.aceptan ramales | 


Viene de pág. 2 


ae drid 
interior del país, porque si hay 
subsidios para la Capital Fe- 
deral y Gran Buenos Aires de- 
be haberlos también para el in- 
terior. Natale puso en duda 
que el gobierno haya evalus- 
de a fondo las consecuencias 
de la claasara. 

Por su parte el Partido So- 
; cialista Auténtico (PSA) fue 
ÓN 


“No es un problenza de re- 
cursos, simo de uma total 
ausencia de moral pública y de 
el PSA. y 
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¡7 Se intentará US el intercambio comercial 
Negocian í ampliación de NS 
'onvento con Argentina 


ó 2 
Montevideo (de nuestra 


115%, totalizando 142,1 mi- | te dejan fuera del acuerdo a 
llones de dólares los productos de más interés 


3,3 millones de dólares, con | Para el caso paraguayo, se 


un aumento de 10,5% respec- | ha señalado el interés de ven- 
to a los de | der al mercadp uruguayo pro- 
ductos como aceites vegetales, 
En general las principales | maderas y fibras, rubros que 
compras uruguayas a Argen- | Uruguay incluye en listas de 
tina se han centrado en ali- | excepción. 
mentos del área agropecuaria. Estas negociaciones se ini- 
En esta negociación que se | ciaron en febrero, procurando 
busca para ampliar el CAU- | Uraguay un acuerdo similar a 
CE, se estima se abrirá un es- | los que tiene suscripto con Ar- 
pectro mayor de productos, | gemtima (CAUCE) y con Bra- 
tanto con la ampliación de las | sil (PEC). 
nóminas con la apertura de cu- De todas formas, el inter- 
pos mayores para algunos que | cambio comercial de Uruguay 
ya se negocian dentro de las | con Paraguay es muy reduci- ' 
listas de preferencia. do, si se compara con sus 
Uruguay, en tanto, negocia | otros futuros socios en el Mer- 
también un acuerdo en el área | cosur. El intercambio comer- 
de comercio con Paraguay, | cial con Argentina es 18,8% 
aunque voceros de las delega- | del total, con Brasil 20,3% y 
ciones de los dos países han di- | com Paraguay 0,5%. 
cho que la negociación ““eg- - a raid 
cuentra dificultades”. 
Tanto Uruguay como Para- 
guay han establecido listas de 
excepciones, que prácticamen- 
-—— A 


mente ayer. A nivel empresa- 
rial en Uruguay se aguarda 
cba expectativa esa negocia- 

ción, quese estima permitirá. 


mercial entre los dos paises, 
Actualmente muy ds 
por la situación cambiaria. 

Según indicaron voceros 
oficiales en la capital urugua- 
yA, se procurará avanzar en es- 
tas reuniones del 18, 19 y 20 
de agosto en la capital argen- 
tima para estar en condiciones 
de lograr el acuerdo final du- 
rante la visita que el presiden- 
te argentino, Carios Menem, 
hará oficialmente a Uruguay 
el 23 de agosto. 

En el primer semestre de es- 
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DOS EMPRESAS DEL GRUPO TECHINT COMPRARON PLIEGOS 


Primeros interesados por 


Phepulsora Siderúrgica y Siderca, dos empresas del grupo Techint, adquirieron ayer 

+, . dos primeros pliegos para la privatización de SOMISA. Se presume que entre los LOS NUMEROS DE SOMISA : 

eventuales interesados también se alistarán IRI Technia, empresa que pertenece al : 

... Estado italiano, y el grupo alernán Thyssen, uno de los mayores holdings de toda AS 
Europa, de acuerdo con la información que manejan en el Ministerio de Defensa. Y 
: no se descarta ura oferta de Acindar. La US. Steel, que tiempo atrás había 


- mostrado interés, por el contrario, no realizó presentación alguna ni tampoco hubo 


“Hasta ahora dos empre- 
sas se presentaron para la 
compra de los pliegos por 
la privatización de SOMI- 
SA. Se trata de Siderca y 
de Prepulsora a 
ez, ambas pertenecientes 
al hólding Techint. 

La venta de los pliegos 
de bases y condiciones se 
inició ayer y se espera que 
por lo menos se presenten 
con interés casi tres con- 
sorcios más, de acuerdo 
cen los realizados 
per funcionarios del Mi- 
¡misterio de Defensa. 

.. El Estado pone a la ven- 
ta el 90 % del paquete ac- 
cionario de SOMISA, lue- 


SFeestructuración de la em- 
presa que terminó con el 
retiro voluntario de gran 
parte del personal, funda- 
imentalmente de la planta 
de San Nicolás. También 

JE decidió la venta de su 

v./ sede central en la Capital 
Federal, aunque todavía 
» se haya podido lograr 
ese objetivo. 

Fuentes de Defensa ma- 
mifestaron que “una cosa 
es la venta de los pliegos y 
etra el acceso a la informa- 
ción confidencial”. La ven- 
ta del pliego consiste prác- 
ticamente en un acto for- 
mal, más bien burocrático, 
de todo proceso de licita- 
ción o privatización, donde 
se establecen las formas 
para la presentación de las 
ofertas. 


En cambio, el acceso a la 

ción reservada de- 

jará en evidencia el interés 

de los futuros comprado- 

res. Dentro de este paquete 
confidencial. figuran: 

e Un detalle completo 
del inventario y los últi- 
mos balances, facturación 
¿sual estimada. 

e Composición del mer- 
cado, valuación de créditos 
y compromisos que van 

más allí de la fecha de ad- 


judicación. 
..0 Capacidad de produc- 


: —— rr ma 


ción, proveedores, clientes, 
etcétera. 


Defensa piensan que ha- 
brá por lo menos dos inte- 
resados más en competir 
por el control de una de las 
más grandes empresas del 


Se trata de un consorcio . 


conformado por IKI Tech- 
nia de Italia y por el grupo 
Thysses de Alemania. La 
primers es una empresa 


Una cuarta oferta que 
también es esperada ven- 
dría también por un im- 
portante grupo holandés. 

En tanto, hasta el mo- 
mento, U.S. Steel, que 
tiempo atrás había mos- 
trado interés en la compra 
de SOMISA, no realizó 
presentación alguna; 

contactos 


naci 

En esta privatización no 
existe precio base por lo 
que las ofertas deberán 
contener una estimación 
que no tiene siquiera una 
referencia. Es decir que el 
precio surgirá de las dis- 
tintas ofertas. 

Pero de acuerdo con esti- 
maciones propias y de 
analistas del mercado a ni- 
vel internacional, se coin- 
cide en que SOMISA ten- 
drá un precio de vemta que 
se situaria entre 200 y 300 
millones de dólares. Este 
valor de 300 millones es 
considerado techo por los 
mismos analistas, 

También ha quedado li- 
bre el monto que se deberá 


contactos extraoficiales. 


integrar en efectivo y en 
títulos de la deuda argenti- 
na. Sin embargo, pesará 
con mayer incidencia 


deberán se- integrados: 

e 45% en títulos de la 
deuda interna. 

e 55% en titulos de la 
deuda externa. 

El Ministerio de Defensa 
fijó para el 29 de setiembre 
la fecha de apertura de so- 
bres. Un mes después se 
producirá la adjudicación 


de la compañía a sus nue- . 


vos propietarios. 


Deuda acumulada p 
| Del 1/4 al 31/12/91 u$s 60 millones (consolidada). 
| Desde el 1/1/92 u$s 45 millones (a asumir por el compradon. 


Privatizan 80% del paquete accionario de Nueva Sidemumpia SA. | 
20% del paquete accionario destinado al personal. 


[Inversión requerida —— Entreuss 100y 150 milnes len as) | 
| Valor estimado del 
| 80% paquete accionario 


Entre u$s 200 y 300 millones. 


| 
¿ 
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. 0 Más de 30 cooperativas no podrían presentarse 
e Esc. Berrutti: "Irregularidades de los pliegos" 
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fuera por no 
. Gbtener el del 
: o del » 


Los pliegos oi- 
qu pe a Mcitabión e cha- 


fas de taxis se entregan hoy 
«Eos «último plazo-, y el 


gus so realiza el 16 de 
¡¿lriembre. No se descarta, 


tidad de cooperativas de 
adores que quedaron 
de juego” po 


menos 20 meses al BPS. 
Anoche, los miembros de 
C Al denunciaron a LA 
ANA irregularidades 


«Bed prnccna de licitación 
que hacía peligrar su pre- 
sentación para el sorteo de 
60 chapas 


La cooperativa optó en 
una primera instancia pre- 
sentarse a la licitación por 
la vía sindical. Hace 25 
días, se informó a COOTAI 

ue existían problemas con 

e rmido le la cooperati- 
va, Fernando Argomaniz y 
¡crol la huelga 

en la huelga 
de 1990, y ss les eugiere 
sustituirios. 


le 


presión y posible pérdida de 
trabajo. cooperativa 
resuelve entonces mantener 
sus diez miembros e inicia 
el trámite vía BPS para 
resentarse a la licitación. 
n esta instancia se cuestio- 
na la situación legal de 
má de Julio Ademar 
padoni 


y de Yamandú González -. 


11 años de taxista-, Ambos 
casos, producto de errores 
administrativos, son aclara» 
dos y solucionados. 

Las conversaciones deri- 
varon luego directamente 
ante la IMM. Los delegados 
de COOTAI n reci 22] 

r Pedro Apezteguía, 
ea de aru e 

ransporte y por la 
.Magalí Maghuad. Se les 
informa entonces, que los 
avales son personales, de 
modo que la solución era 
presentar 3 cooperativastas 
con el aval sindical y otros 
2 con el aval del BPS. Se 
resolvería así el caso del 
cooperativista Gustavo 

, avalado en una 
primera instancia por el 
sindicato, quien no podía 
presentarse por BPS por 
toner 9 meses de aportes. El 
sindicato se niega a aceptar 
este sistema; en las nuevas 
conversaciones con la escri- 
bana esta "insiste 
o sí, el sindicato puede 
avalar personalmente a los 

rativistas”. 

n realidad de parte de 
la Intendencia no tuvimos 
problemas, las trabas per- 
sisten en el sindicato”, dijo 
a LA ANA Julio 


Spadoni residente de 
COOTAL. * 


Las conversaciones trian- 
ulares entre la rativa, 
y usd, y 

los dirigentes sindicales 
y , MO 

le A concretar una 
ución. Bl sindicato insla- 


fa avalarse por proble- 
ce con el BPS' cuendo en 
realidad, había sido avalado 
anteriormente sin problema 
alguno. 


COOTAI había realizado 
los aportes previos -aval de 
garantía-, y todos los trámi- 
tes ante las oficinas respec- 
tivas. 

Anoche a última hora se 
intentaba corregir la situa- 
ción con el dor que 
había obtenido el visto 
bueno del sindicato prime- 
ro, se le había negado 
luego, cuando se habían 
solucionado los problemas 
con los otros dos cooperati- 
vistas. 

De todas formas, a nivel 
general se informó que al 
menos unas 30 cooperativas 


de taxistas han chocado . 


contra inconvenientes admi- 
nintrativos de 
índole que rían hacer 


el llamado a 


garlo, 

Los miembros de COO- 
TAI son Julio Ademar: 
Spadoni, Presidente, Vi. : 


cente Moreno, Gustavo: 
x Pintos Sosa, «Ruben Fer-: 


nando Argomaniz,¿ Juan 


Carlos Polito arez], 

AYamandá González, Ma: 
rio Bombau Rocha; José 
Rolando Benítez, Arman- 
do Romeu Hilo. José 
Luis Castro ». 


Il laridades en 


liegos 

La Pa Be- 
rruti, especializada en la 
formación de cooperativas 
para sectores de trabajado- 
res, cuestionó el llamado a 
licitación de chapas de taxis 
realizado por la IMM, por 
problemas de legal y 
por haberes permitido que 
un sindicato -con su aval- so 


diferente : 


j 
| 
Ereric o al menos poster- | 


Sindicato de Taximetristas 
"ee está manejando en 


formanotoriamente parciali- 

zada, que ha hecho afiliar a 

tadas. las: cooperativas contra el 

Dijo además que el certi- pago de 500 mil nuevos 
ficado expedido por DISSE pesos por afiliación”. 


tiene una antigiiedad de 18 


Dijo también que se ha 
meses cuando el mínimo 


otorgado aval a personas 


habilitante y exigido por los que nunca integraron el 
pliexos es de 20. gremio del taxi; algo similar 

na vez que se hayan sucedió en la licitación 
abiertos las propuestas, la anterior y tuvo que ver con 
Comisión actuante en la núcleos que dependen de La 
División Tránsito y Trans- Española, Patronal, Fonota- 
porte de la deberá xi. Bstos grupos están 
examinar los listados que a trabajando con cooperativas 


Jos efectos de los requisitos de personas que no eran 


de admisibilidad le presents obreros del taxímetro. 

E, y este organismo Berruti cuestionó también 
sólo informará re 18 duramente que el sindicato 
meses, por lo que el único  condicionara el aval a haber 
certificado vale -a los trabajado o no en la huelga 
efectos de la IMM- es el del , Asunto que no 
o! Sindicatode puede resolverse 6n una 
Taximetristas. 


Según la oscribana, el 


asamblea sindical por pro- 
-diemna de tiempo. - 


E 
: 


001 -01 


* Licitación de taxis: denuncian trabas 
del sindicato para otorgar los avales 


ROCIVO 


Victor Rossi, Director de - 

Trensporte de la Comuna 

capitalina, centro de otra 
polémica. 
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- A suscripción del acuerdo de refinan- 
ciación con el Club de París y el anuncio 
MK que la firma del convenio final con la 
pe: además privada tendrá efecto a 


internas e internacionales en 
local. 


particulares 
igádo a formalizar el acceso al llamado 
e Brady son, pues, los últimos nudos de 
MDMA trama tejida para repartir y dosificar el 
io del endeudamiento externo y para nor- 
Juas las relaciones financieras del país, se- 
> trabadas o entorpecidas durante 
de una década por un estado de mora 
Sirtualhmente ininterrumpido. 
;-- La obtención de un préstamo stand by 
ei Fondo Monetario internacional (FMD y el 
Seuerdo posterior sobre un empréstito de fa- 
-¿ildades extendidas con ese organismo 
las puertas al convenio de reduc- 
sión y consolidación de deuda celebrado des- 
. pués con la banca privada, y luego al reciente 
a 8 de refinanciación con el Club de 


“Tras dichos pasos, el subsecretario de Fi- 
to Externo del Ministerio de Eco- 
informó que los pagos correspon 
a ese conjunto de pactos financieros 
a dos mil doscientos millones de 
anuales durante el ejercicio co- 
lente y los dos venideros, ya que el con- 
“gato con los acreedores estatales volverá a 
¿discutirse en marzo de 1985. 
- sa cantidad no supera, por cierto, el 
auperávit fiscal que el Estado se ha compro- 
“gnetido a obtener para hacer frente con re- 
emos genuinos al servicio de su deuda ex- 
terna e interna. 
- Como se recordará, el excedente en las 
_ccsentas tributarias pactado con el FMI quedó 
establecido en los doscientos cincuenta mi- 
flames de dólares mensuales, y su total anual 
éfpuivale al monto requerido para curaplir 
«¿sa dos vencimientos internos y externos, cal- 
salado oficialmente en el orden de los tres 
mal millones de dólares hasta que el Estado 
deba afrontar los pagos correspondientes a 
ebiigaciones contraídas localmente, como 
son dos Bonos de Consolidación de la deuda 
interna (BOCON), cuyos primeros venci- 
múentos se operarán en 1997. 

La también reciente remesa del primer 
tramo del empréstito de facilidades exten- 
didas otorgado por el FMI informa, al mismo 
tiempo, que las metas acordadas con esa ins- 
titación, entre las que tienen especial rele- 
vancia tas fiscales, han sido alcanzadas. 

Naturalmente, los fondos prestados por 

internacionai son parte consi 


e 
derable de la cantidad necesaria para garañ- 


Doro ' 


tizar la refinanciación acordada con la banca 
privada al momento del canje de los instru- 
mentos actuales por los títulos que implican 
A a a e 
mada “masa crítica” en la terminología fi- 
nanciera. 

Al mismo tiempo, el mantenimiento del 
préstamo del FMI y de sus periódicas re- 
ri od 


brio entre compromisos posibili 
dades de pago: que dio base a la vénagoció: 
ción sigue en pie. 


Desde ese punto de vista, el conjunto de 
convenios suscripto por nuestro país reviste 
un grado de solidez superior al de transac- 
ciones anudadas casi directamente por los 
bancos acreedores con algún deudor princi- 
pal, como puede baber sido el caso del Brasil 

Si bien también en nuestro caso el ac- 


la desafectación de reservas constituidas por 
orden de sus autoridades monetarias debido 
a la ausencia de pagos (non performing) la 
intervención del FMI y la participación de or- 
ganismos multilaterales como el Banco Mun- 
dial o del Banco de Importación y Exports- 
ción del Japón, largamente discutidas y pre- 
meditadas, casi vedaría ie que el 
acuerdo lo- 


conseguido por las 
cales fue fruto de la oportunidad o la emer- 


gencia. 

En cuanto a Jos posibles efectos prácticos 
del entendimiento alcanzado, sin duda están 
ya a la vista, porque han sido paulatinamente 
“descontados” por los mercados financieros 
y comerciales y sus operadores a medida que 
sus distintos pasos fueron dados. ; 

En definitiva, el flujo de capitales mani- 
festado por la colocación de obligaciones ne- 
gociables de varias firmas locales, e inclusive 
por la emisión y de eurobonos 
emitidos por un banco oficial, demuestra con 
claridad el restablecimiento de condiciones y 
posibilidades financieras que eran inimagi 
nables antes de la renegociación. 

La evidente fluidez con que han aumen- 
tado las importaciones, nítidamente ex- 
puesta por el balance respectivo, señala a su 
vez que se encuentra también restablecida 


—por lo menos, en buena parte- la posibilidad 
de hacer transacciones apelando a los usos y 
recursos normales en el comercio internacio. 


nal; algo que hasta poco tiempo distaba de 
ser asi. 

Toda la evidencia indica, entonces, que [ 
los términos convenidos para llegar a los 
pactos y acuerdos financieros suscriptos por 
la administración con los acreedores del país 
son aceptados por la comunidad de negocios 
internacional, que considera factible su cum- 
plimiento. Y ése es, verdaderamente, el me- 
jor objetivo que los agentes de la economía f 
fucren bancus o instituciones mul- 
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José Luis Manzano ade- 
lantó ayer a los diputados 
justicialistas que el Go- 
bi - 


Antonio Sajonia, y que en 
su oportunidad había sido 
calificada como de “dificil 
implementación" por el 
Ministerio de Economía. 
Salonia i 


ciativa, que contempla que 
ese arancel aicanzará a 
quienes tengan activos por 
más de 100.000 pesos e hi- 

jes estudiando en las facul- 
: tados estatales, y cuya re- 
¡ caudación irá a las univer- 


po que el Gobierno reforzó 
su ofensiva para lograr 
| que las provincias com- 

partan los mayores gastos 

que siguificarán los 


- €Special en la 


Interior al bloque de dipu- 
tados rara para 
agilizar la reforma a la ley 

federal. 


A su vez, Economia 
acentuó su presión a los 
provinciales pa- 

ra hacer posible la refor- 
mulación de la copartici- 
pación impositiva entre la 
Nación y las provincias 


pacte 
cripto —«l se llega a un 
acuerdo— con toda ta 
Pear por la totalidad de 
los gobernadores y el pre- 
Menem, tal 


.como ocurrió hace dos 
años en la ciudad de Lu- 


ján. 

El ministro del Interior, 
informó además anoche al 
Era di diputados pero- 


coparticipación impositi- 
va, a cambio del envio por 
parte de la Nación de su- 
mas mensuales fijas a las 


de provincias, con el propósi- 


to de lograr los Tecursos 


be temer forma de ley ya 

papeleo acidos 
a coparticipación 
federal, 


“Buenos Aires, miércoles 2 de ivlio de 1992 * CLARÍN 


Promue ven 


ES 


de una mayor disciplina .. 
fiscal también sea tomado -- 
como una esuzada por las | 
provincias. > 

Por este motivo Manza- ji 
no comenzó ayer a “ablam- 
dar” a los que hasta no ha- : 
Ce mucho fueron Sas pines. 
E! ministro fue todo la ex- : 
plícito que se puede ser en : 
estas circuntancías: Ef 
probiema de les jubilados 
es tanto de la Naglín como. 
de las provinción Busca- 
mos un acuerde que nos 
sirva a todos”. 


$ 720 millones - 
El gobierno_pacienal 


PRE O. 


AU A 


que : 
ra”, aseguró Manzano, 
quien además aclaró que 


provincias: “Solamente E 
una mente afiebrada pue- £ 
de creer que se trata de al- $ 
go así”. Y volvió a aclarar É 
gue se garantizará a las E 
provincias la asignación ¿2 
mas alta que han tenido. $ 

¿Cuál es entonces tebten» £ 
tidu de esta reforma 63 
acuerdo transitorietBl go- Y 
bierno ra Ea 
positiva en la segundal ukh- E 


tad del año y pretende qué? 
las provincias resigmen 


82 por ciento a les jubila. 
dos y un aumente a los de- =: 
cestites, 

El ministro del Interior + 
lo dijo, a su modo, ayer en : 
el Congreso: AS y 
analizando la mejor mamne- 
ra de distribuir les recur- re 
ses que está generando la 
capacidad recandadora:> 
del equipo económico”. 

En los últimos 15 días, .. 
Manzano mantuvo reunio- | 
nes con la mayoría de los 
gobernadores en er 
oficiosa y aspira a formali» 


' CEAURIN * Buenos Aires, miércoles 29 de julio de 1992 e y 


HIJOS:DE QUIENES TENGAN UN PATRIMONIO MAYOR A 100 MIL PESOS 
del arancel 


A AAÁ 


QUE sd NEGOCIA 


( ; pagar el 7 70 y 82% a todos las jubilados 
modificó, por decreto, el sistema de 4 
de to recaudado por Ganancias para 


dirimido por la Corte Su- 
prema de Justicia. 
Manzano reciamó ayer a 
los diputados peronistas la 
sanción de los proyectos de 
reforma previsional, Ley 


deral de Educación, así co» 
mo las privatizaciones de 
la cartera de morosos de la: 
Caja de Ahorre, el BANA- 
DE y la Casa de Moneda. 
Estos proyectos son cotr- 
siderados vitales por el go- 


03-0t 


de agosto. El ministro 
que con lo recauda- 


do la venta de la carte- 
ra de morosos del BANADE 


y de la Caja de Ahorro, su- 


mado a préstamos del . 


22/1217 


d Social. Dl ono 


veo: 


. DSCUM 
TULOS 


lestras las diferencias Ñ- 
mátrofes por los Hielos 
siguen sin defi- 
“sición, en Santiago continúa 
la Ill Reunión 
Met Consejo de Complementa- 
Económica Argentino 
Chilena, que se extendrá has- 
“da dl vierses cuando la clansu- 
em.smbos cancilleres. Pero el 
Euénentro puede presentar ris- 
:púdoces indeseadas a partir de 
Ya decisión chilena de aplicar 
um arancel de 12% a las im- 


iia 


a bien el encuentro tiene un 
“amplio temario, la reciente 
“medida adoptada por el pais 
trassadino provocó una rápi- 
da reacción de este lado de la 
Cordillera donde, por ejem- 
“slo, el Centro Azucarero seña- 
-ló que constituía una medida 


- Las lógicas protestas locales 
seguramente llevarán a la de- 
“Jegación argentina, encabeza- 
da por Alieto Guadagui, a ha- 
* cer un planteo “fuerte” para 
¡ Inderegación de la medida, ya 
| que el sobrecosto para el pro- 
_ducto argentino (que el año 
* pasado abasteció casi 50% de 
Tas importaciones chilenas) 
““iesplica, prácticamente, co- 
Tren la frontera 1000 km”, se- 
súa señaló un industrial azu- 
Carero. 

Para complicar más el pa- 
ROFama, trascendió que la po- 
derosa Sociedad Nacional de 
Agricultura —fuerte oposito- 
. ra a la integración económica 

Argentina, ya que teme la 
enmpetencia en la producción 
¿primaria— tiene preparada 
“una lista amplia de productos 
_ para que se les apliquen dere- 
_chos compensatorios por me- 

“do de los cuales podrian res- 
Stringir las compras argentinas. 
- Por supuesto que el gobier- 
“mo trasandino insiste en que 


pecial, en lo que se refiere a 


y energía y iransporte. 


Ambos puntos están consi- 
: derados en la agenda en diver- 


ARGENTINA: INTERCAMBIO 
COMERCIAL CON CHILE 


pd o da 


En el primer caso, el gaso- 
ducto fue adjudicado al con- 
sorcio formado por YPF, Pe- 


ra desarrollo del proyecto con 
el que se suministrarán hasta 
$5 millones de metros cúbicos 
diarios de gas desde Lomas de 
La Lata (cabecera) hasta la re- 
gión central de Chile. En 
cuanto al oleaducto de 424 
km, las obras comenzarán a 
fin de año previéndose 18 me- 
ses hasta su finalización. - 
El monto de inversión as- | 
ciende a u$s 200 millones y se | 
estima una capacidad operati- 
va inicial de 94.000 barriles de 
petróleo diarios (alrededor de 
15.000 metros cúbicos) facti- ; 
bles de ampliar a 18.000 m3. ; 
Estos temas, y el eventual 
tratamiento de la salida del gas 
de los yacimientos del norte 
argentino via Chile y hacia los 
mercados del Pacífico (que 
podría constituir un caso de 
aprovechamiento conjunto), 
justifican la presencia en da de- 
legación del titular de YPF, 
José Estenssoro. Pero también 
participará del grupo el secre- ' 


tario de Obras Públicas, Saúl j 
Bowuer, quien, además de ne- í 


gociar en el área de conexio- . 
nes viales, seguramente tendrá . 
que enfrentar un nuevo avan- 
ce por el paso trasandino a mi- 
vel que *“alegraria”” a los chi- 
lenos. El proyecto, que ya 
cuenta con una estimación 


—- 


preliminar de factibilidad, ten- 
dría un costo aproximado de 
u$s 200 millones. 

El túnel desde Juncal en 
Chile, hasta Los Horcones 
(Argentina) tendría una exten- 
sión de 18 a 28 km a 2000-2300 
metros de altura (el actual Pa- 
so del Libertador está a 3300 
metros), y contará con obras 
de ión ferrovia- 
ria que se enmarcan en los 
proyectos de “facilitación 
fronteriza”. 


Otro tema que también fi- 
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Ss y sa estrechan 
las relaciones con Chile 


gura en la agenda es la nego- 


diciembre del *94 caducarán 


Además, un puato impor- 
tante de las deliberaciones se- 
rá el levantamiento a las res- 


realizará otra reunión entre 
ben avaasar en la instramen- 


tación del tráfico de sjes.y ce- | t 
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bollas argentinos per el terri y 
torio trasandino. Ambos pro- 
ductos, que constituirán un 
“leading case” para el sector 
agropecuario, deberán prove- 
nir de “zonas libres”, al igual 
que la papa chilena que atra- 
viese territorio argentino. Es- 


mente en Buenos Aires, y aho- 
ra los técnicos tienen que ins- 
trumentar la técnica de control 
para que ya en la próxima 
campaña (los primeros meses 
del año próximo) tales pro- 
ductos puedan ser trassporta- 
dos sin inconvenientes por la 
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EL sEGRErARIO DE la Unión Indus- 
trial Argentina (ULA), Manuel 
Herrera, instó al gobierno a 
“ nd , eli- 
minando algunas de las cargas 
impositivas existentes, que consi- 
deró como usurarias. 

Hay que aumentar la inversión 
productiva y no penalizar la pro- 
ducción, sostuvo el dirigente in- 

” dustrial, al representar al sector in- 
dustrial durante la inauguración del 
Consejo Nacional del Empleo, la 
Productividad y el Salario Mínimo. 

Herrera sostuvo que actualmen- 
te la actividad productiva está pe- 
nalizada a través de un sistema 


' El acwal sistema impositivo, 


ústriales argentinos exigen eliminar 
tributos para “despenalizar la producción” 


Señaló que el mercado argentino 
es un mercado que no se cuida, por 
eso recomendó aumentar la inver- 
sión productiva y no penalizar la 
producción ni dañar la industria. 

Herrera hizo mención a algunas 
promesas que le formuló el gobierno 
a la UIA en relación a sus reclamos 
y que aún no han sido cumplidas y 
advirtió que “es tiempo que vamos 


Respecto de las elevadas tarifas 
que debe pagar la industria, se quejó 
porque Argentina tiene “la energía 
más cara del mindo, el gas más caro 
de América, e impuestos provincia- 
les y municipales y nacionales sq 
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suben todos los precios en forma no 
compatible con una economía 
abierta”. 

Respecto a las negociaciones 
triales con los sindicalistas en elf 
marco de la recientemente creada 
Comisión Nacional de Empleo, 
opinó que ambos sectores “tene- |. 
mos que conversar más, analizar las 
cosas en conjunto, hablando con 
menos soberbia”. 

Finalmente, reiteró que los in- 
dustriales están dispuestos adiscu- 
tir incrementos salariales con los 
sindicalistas sólo sobre la base de 
la productividad de cada sector, de 
la misma forma en que se discute 
en el mundo, “en las economías a 
las que queremos parecernos”. 
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Horacio Lachman 


Era amen: 
: tas fiscales comprometi- 

con el Fondo Monetario 

el seguado semestre 
: no es una (area senci- 
La a pesar de la buena marcha 
de la recaudación y el impul- 
! 10 privatizador. Las consulto- 
teado y si bien una mayoría 
¡ cree que las cuentas cierran, 


La meta para el segundo tri- 


12. + | ro para el tercer trimestre la 
meta se eleva a u$s 690 millo- 
mes y para el cuarto a 1046 mi- 
llones. Debe recordarse ade- 
| más que en el tercero se paga 
:F el aguinaldo de junio, lo que 
y jesplica un plus de gasto cer- 
4 camo a los u$s 300 millones. 

En general todos los analis- 
tas coincidieron cuando se co- 
noció el acuerdo de facilidades 
. + ampliadas con el FMI que en 

* la primera mitad del año no 
kabía problemas. La venta de 
las acciones de Telecom que 
brindó al fisco u$s 1200 millo- 
nes, facilitaba el cumplimien- 
to de metas que no eran exce- 
sivamente exigentes. El pro- 
blema siempre fueron el terce- 
TO y cuarto trimestres. La con- 
saltora Macroeconómica, que 
desarrolla en su último bole- 
tán un prolijo seguimiento nu- 
mérico, señala que “global- 
mente pronostica una perfor- 
mance apretada para el tramo 
jubio/sctiembre y alguna insu- 
ficiencia de caja en el tramo 
octubre/ diciembre”. Con ma- 
yor optimismo en el equipo de 
Ricardo Arriazu se advierte 
que si en el primer semestre se 
—cifra que incluyó el aguinal- 
do de diciembre pasado— al- 
canzar la meta anual de u$s 
3000 millones no va 4 ser tan 


* De:todas formas por ahora 


| Ahora será difícil | 
. cumplir con el FMI De 


das. De esa forma en el segun- 
do trimestre del año no se 
cumplió con la meta de ingre- 
so en materia de privatizacio- 
nes de u$s 475 millones y sólo 
se alcanzó u$s 160 millones. 
La diferencia se cubrió con su- 
perávit operativo y por ende 
no hubo objeciones del FMI. 


gresos por privatizaciones 

de u$s 329 y u$s 459 millones 
respectivamente. Estas cifras 
parecen globalmente fáciles de 
superar ya que está encarán- 
dose la venta de Segba, Gas 
del Estado, Somisa, YPF, etc. 
Sin embargo los fondos de 
YPF deberían ir a capitalizar 
el sistema previsional y los 
provenientes de las empresas 
del área de Defensa, en prin- 
cipio, deberian cancelar las 
deudas acumuladas en estos 


el caso de Segba, por ejemplo 
se fijó un ingreso cash de sólo 
u$s 60 millones. Esta forma 
de pago que sin duda convie- 


e 


O ao aa 


do se está en un área impreci- 
sa, sujeta a negociación polí- 
tica. 


Ahora se advierte que el mo- 
delo fiscal planteado les da a 
las proviacias más de lo presu- 
puestado y resta recursos pa- 
ra atención de los sectores so- - 
ciales. El gobierno respondió 
con la transferencia de gastos 


ac.—, 
pero ello da lugar a resisten- 
cia de las provincias y el Com 
greso. En estos días se está lle- 
vando adelante una negocia- 
ción que si no se adapta a las 
demandas del Palacio de Ha- 
cienda puede hacer muy difi- 
cil avanzar con la reforma pre- 
visional, el pago de los poroen- 
tajes legales de 70 a 82% a los 
jubilados, la equiparación y 
mejora de sueldo a los maes- 
tros, el financiamiento del dé- 
ficit ferroviario, etc. En sinte- 
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de aumento de la recaudación 
y negociar con las provincias || * 
y el Congreso la redistribución 
del gasto social. 
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Algunas nubes ensombrecen el programa económico de Menem. 


Diversos sectores reclaman al gobierno la 
flexibilización del denominado Plan Cavall 


La discusión sobre hacia dónde va el Plan Cavallo está 
presente desde hace muy poco tiempo en la sociedad 
argentina y su sola mención es una clara muestra de que 
algunas nubes han comenzado a ensombrecer el programa : 


1 


económico del gobierno de Menem, a partir de esas 
formulaciones comienzan a aparecer insistentes versiones 


sobre una virtual flexibilización del plan económico vigente. 


Roúl Bareño 


- de la redacción de El Observodor 


ay algunos hechos, como el 
vintual déficit en la balanza 
comercial para.1992, las 
continuas caídas en la Bolsa de 
Comercio y una eventual acelera- 
ción en los niveles de inflación de 
los próximos meses, que se han 
combinado con síntomas de ma- 
lestar social y reclamos desde los 
sectores productivos, que dan 
muestra de que el actual rumbo eco- 
nómico no pasa por sus mejores 
momentos, lo que hace necesario 
un replanteo del futuro cercano del 
plan. 
"A pesar de esto, sin embargo, 
brota una pregunta: ¿se puede ago- 


. tar un plan -como el de la converti- 


bilidad- o modelo que ha resultado 


Cavallo a partir de la convertibili- 
dad, consideran que el plan enfren- 
ta la disyuntiva de su mantenimien- 
to a rajatabla o su adecuación a los 
crecientes reclamos sociales y em- 


Aunque los analistas coinciden 


en que el plan económico tuvo 
grandes aciertos en la estabilidad 
alcanzada en los precios, en el reor- 
denamiento de las finanzas públi- 
cas y en la política de la reestructu- 
ración de la deuda, sostienen que ha 
Hegado el momento de encarar su 
segunda etapa y aplicar medidas 


que apunten al crecimiento. 
Desde el propio Palacio de Ha- 


cienda se reconocen algunos pro- 
blemas que e! plan no pudo superar 
desde su comienzo mismo. 


El ejemplo más significativo es . 


el atraso cambiario que dejó prác- 
ticamente inmóvil la relación dólar- 
peso. 

A través de este mecanismo, el 
gobierno se comprometió a com- 
prar la casi totalidad de las divisas 
que entraran a Argentina impul- 
sando una emisión monetaria que 
se contradijo con la estabilidad de 
precios buscada. 

El Banco Central estableció, 
además, un seguro de cambio gra- 
tuito sin ningún riesgo, K5que signi- 
fica que el dólar puede salir del país 
al mismo tipo de cambio que in- 


Mediante este mecanismo se 
alentó una masiva entrada de capi- 
tales con un único objetivo, el espe- 
culativo, que apuntó hacia la plaza 
immobiliaria y bursátil de manera 
casi excluyente. 

Como estos activos se incre- 
mentaron rápidamente, provocaron 
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INFLACION EN 
ARGENTINA 


desde el inicio 
10] del Plan Cavaliu 
i Tasas mensuales 
(Estimada 
e 7] 
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una mayor afluencia de capitales 
hacia esos mercados que provocó 
alzas en los precios de las acciones 


-._ y de los inmuebles en una especie 


de bola de nieve especulativa y de 
corto 
Ahora, los sectores productivos 
reclaman que “Tos esfuerzos apun- 
ten a que el país crezca, produzca 
E 
va. 


Objetivos pendientes 


Estos son algunos de los datos clave 
por los que las estadísticas no refle- 
jan un crecimiento acorde durante 
lo que va de este año más allá del 


aumento del consumo interno y de 
la reactivación que muestran algu 


se quedan cn Argentina si pueden 


lograr réditos alos en el corto plazo 
y es difícil que actualmente esos 
rendimientos financieros alcancen 
lo conseguido durante el año pasa- 
do cuando se registró una “explo- 
sión” inversora externa en el país. 
El plan del ministro Cavallo - 
presionado justamente por esas ra- 
zones- no alcanzó todavía acumplir 
con uno de sus mayores propósitos: 


de 1991 hasta el presente subió casi 
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el 35%, lo que presenta signos de 
contradicción al 


con ur 
tipo de cambio fijo. 

Alos precios internos argentinos 
se los intentó controlar mediante la 
importación. 

Paralelamente a esto, las expor- 
taciones no consiguieron un incre- 


mento significativo. 


Las privatizaciones aún están en 


A 


con Aerolíneas Argentinas, el plan 
continúa. 

En el frente externo, ahora y tras 
las comparaciones, se advierte 
que el ingreso al Brady por parte 
de Argentina la obliga a hacer 


frente a condiciones rigurosas que 
no se aplicaron luego en el caso de 
Brasil. 


El acuerdo argentino con los 
bancos acreedores significa que su 
deuda externa no se reduce y por 
esta razón es que los bancos se 
inclinan a tomar bonos a la par y no 
los de descuento sobre el capital 
adeudado. 

Otro de los puntos del programa 
económico estaba asentado sobre la 
base de que los países del Primer 
Mundo o mundo industrializado 
contribuirían en el intercambio a 
resolver algunos de los males eco- 
nÓmicos argentinos. 

Pero las economías del Primer 
Mundo también hoy están atrave- 
sando momentos de recesión e in- 
certidumbre económica. 

A esto se le agrega el claro 
mantenimiento de políticas protec- ; 
cionistas que alejan la posibilidad 
de ingreso de los países periféricos 
a los mercados de los países indus- 


tual período por el que atraviesa el 
Pian de Converiibilidaé. | 

De aquí en adelante. según esti- 
man fuentes económicas argentinas, | 
el gobierno deberá hacer frente a 
una aceleración de los precios res- 
pecto a meses anteriores, a un in- 
minente déficit en la balanza co- 
mercial y al cumplimiento de lo 
pactado en el frente extemo para 
afianzar el indispensable manteni- 
miento de la estabilidad y alcanzar 
el crecimiento. E 
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Liderado por la petrolera Astra e integrado por 
franceses y españoles, el consorcio Electricidad 
Argentina se quedó ayer con EDENOR, una de las 
dos empresas en que fue dividida el área de 
distribución de SEGBA. Su oferta superó en apenas 10 
millones de dólares la del hólding encabezado por 
Sociedad Comercial del Plata Hoy se adjudicará la 
Zona Sur. 
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El consorcio Electricidad Argentina, que lidera la 
petrolera local Astra, ganó ayer la licitación de EDE- 
NOR —-una de las dos empresas en que se dividió el área 
] de distribución de SEGBA— con una eferta total de 

427,9 millones de dólares, entre efectivo y títulos de las 
deudas interna y externa. 

. El grupo que se adjudicó —aunque todavía faltan 
detalles legales— el 51 % de las acciones de la empresa 
Que se encargará de suministrar electricidad a la zona 
morte de la Capital Federal y el Gran Buenos Aires está 
integrado por: Astra Capsa (Argentina), Electricité de 
France, Societé D'Amenagement Urbain et Rural (Fran- 


Naciona! Hidroeléctrica del Ribagoranza. 

El precio ofrecido por el grupo ganador superó en 
apenas 16 millones de dólares a la segunda mejor oferta, 
la de la Compañía Inversora Eléctrica de Buenos Aires 
Que encabeza la Sociedad Comercial del Plata, del grupo 
Seidati. Bastante lejos, en el tercer lugar, se ubicó el 
grupo Techint, con una oferta de 361,3 millones de dóla- 

es. El consorcio Distrilec —que agrupa a Pérez Com- 

ac y Endesa de Chlie, dueños de la central Costanera 
quedó relegado al cuarto lugar. Finalmente, el con- 
¡o Unión Fenesa (España) y Banco Galicia quedó en 
último puesta: ofreció apenas 181,5 millones de dóla- 
res. 

La propuesta económica ganadora —«que superó las 
expectativas de recaudación de las autoridades energéti- 
cas que esperan alrededor de 300 millones de dólares— 
se conoció ayer en un acto realizado en la sede de SEG- 
BA que fue presidido por el secretario de Energía, Carlos 
Bastos, y el interventor de la empresa eléctrica, Carjos 
Miattauch. 


participar en la privatización de las dos empresas de 
- distribución presentaron ayer sus ofertas y, tal como se 
fijó en el mecanismo licitatorio, se preadjudicó EDE- 
- NOR en forma automática al grupo que se comprometió 
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cia) y las compañías españolas ENDESA y Empresa . 


Los cinco consorcios que habían sido calificados para * 
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CLARIN x Buenos Aires, jueves 30 de julio de 1992 


ENTRE EFECTIVO Y TITULOS DE LA DEUDA 


| por Astra 


a pagar el precio más elevado en títulos de deudas por 
encima del vales base fijado en 30 milliones de dólares al 
comtado. 


Composición 
De esta forma, la oferta del consorcio Electricidad 


mecanismo de precio 
-'mació tras la firma de los acuerdos para ingresar al Plan 


Para evitar las dificultades que pudieran tener los 

. grupos en la obtención de los títulos ofrecidos, el equipo 

económico abrió la posibilidad de que el consorcio gana- 

“dor que no consiga los papeles de deudas efectúe un 
en 


la zona norte de SEGBA 


privatización de SEGBA. Los BOCON previsionales se 
tomarán al 60% de su valor nominal, mientras que los 
-BOCON proveedores y los GRA se recibirán al 47,5 por 
ciento. 


El pago en efectivo de los 30 millones deberá concre- 


tarse antes del 31 de agosto, fecha fijada para la transte-. 


rencia de la empresa distribuidora. 
EDENOR es una de las dos unidades de negocio que 


Pilar, Morón, Merlo y La Matanza. 


años, dividido en “períodos de gestión”: el primero dura- 
rá 15 años y los restantes 10 años cada uno. 
Para hoy está prevista la apertura de los sobres con 
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omo “importantes” 
fueron calificados los 

_ avances que se lograron du- 
rante la Reunión de Coas- 


*.. Ambas delegaciones, en- 
cabezadas por el subsecreta- 
. so de Economía chileno, 
: Jorge Marshall, y por el se- 
- cretario de Relaciones Eco- 
¡'mómicas Internacionales de 


¡alagmé, acordaron, entre 
SOS PUNLOS la fecha de ha- 


3 ción, para 199, el regiamen- 
¡So de tránsito de ajos y cebo- 


"En 1994 estará ¡ habilitado 
el oleoducto trasandino ' 


(supermercados), Horacio 
Foster (Sociedad Rural), Pa- 
blo Cluseflas (mineros), Die- 
go Pérez Sentiesteban (im- 
portadores) y Rubén García 


. (Cámara de Comercio), en 


tre otros. 
e Acuerdos 


Los principales puntos 
acordados durante las inten- 
= deliberaciones fueron; 


agosto 
» Se concretó el acuerdo fi- 
nal para el desarrollo del ga- 
soducto entre la Cuenca 
Neuquina y Chile para la 
construcción, operación 
transporte y distribución de 
gas. 

e Se definió que el eleodac- 


. ts desde Puesto Hisnándoz 


tación submarina en el Yaci- 
miento de la Cuenca Marina 
Austral, ubicado en la boca 
oriental del Estrecho de Ma- 


e Gas licuado 


e También se destacó la po- 
sibilidad de avanzar en la in- 
terconexión gasifera entre la 
cuenca del noroeste argenti- 
ño y el norte de Chile, con 
destino a ese país, así como 
al Lejano Oriente y otros 
mercados. El proyecto pue- 
de suministrar alrededor de 
35.000 millones de metros 


plan maestro cal para 
analizar costos y calendario 
de ejecución de obras a efec- 
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Argentina y Chile extendieron preferencias arancelarias 


C 


: po. By ómILE. 


Su 


NEGOCIADORES ARGENTINOS Y 


pliar el comercio entre ambas na- 


dino que permitirá esa provisión, y 
la definición de proyectos de 
transporte de integración física. 
Uno de los puntos de mayor 
conflictividad en las negociaciones 
es la llamada “guerra de las frutas”, 
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equilibrado en todas las exigencias 
fitosanitarias y una ley pareja”, 
precisó el jefe de la delegación ar- 
gentina, el embajador Alieto Gua- 
dagni, al referirse a la instrumenta- 
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Desgravación arancelaria 
Desde esta perspectiva, se trataron 
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acuerdos de comercio con des- 
gravaciones arancelarias, y se tomó 
la decisión de prorrogar hasta fines 
de 1994 las preferencias de arance- 
les entre Argentina y Chile y, a fin 
de año, expandir y profundizar las 
desgravaciones arancelarias mu- 
tuas. 

Todas estas deliberaciones se 
enmarcan en la II] Reunión del 
Consejo de Complementación 
Económica Argentino Chilena, cu- 
yas conciusiones se conocerán hoy, 
cuando el encuentro sea clausurado 
por ambos cancilleres. MW (DyN) 
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Suprimir trenes costará U$S 200: anuales a la Argentina 


La SUPRESIÓN DE los servicios de 
medía y larga distancia de los ferro- 
carriles argentinos, que comenzará 
a regir el sábado si las provincias 
afectadas (excepto Buenos Aires) 
ompartir gastos con 
la Nación, puede costarje al Es- 
tado más de 200 millones de 


por una mayor frecuencia de óm- 
nibus. 


La cifra surge de un estudio rea- 
lizado por la Asociación del Per- 
soual de Dirección de Ferrocarriles 


Argentinos y Administración Ge- 
neral de Puertos (Apedcis), en don- 
de, a través de una serie de cálculos 


muestra la inconveniencia econó- 


Estado debería destinar casi 17 
millones de dólares mensuales para 
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recomponer los caminos que se ve- 
rían afectados por el incremento del 
tránsito vehicular. 


peso de 12a 14 toneladas y carga 45 
pasajeros sentados. 

Si se estima una ocupación anual 
promedio del 80% y que el peso 
también promedio de cada pasajero 
y el de su equipaje es de 70 kilo- 
AAA 


A 
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del ómnibus en tales condiciones 
será de 15,52 toneladas, sostiene el 
documento. 

El texto indica que cada ómnibus 
cuenta con tres ejes en los que se 
reparte la carga a razón de 5,17 
toneladas cada uno y que, según el 
ensayo práctico efectuado por la 
Aasho entre los años 1961 y 1962, 
en el estado de Illinois (Estados 
Unidos), la cantidad de ejes transi- 
tando que carguen 5,17 toneladas 


que producen 
vimento es de 555.631. 


gentinos en 1986 fue de 
12.877.000.8 


a a 


ka rotuza total del pa- 
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no quiere habla 
de salarios 


alimentarias, textiles, plástica vom! 
topartistas. 


- Mamuol Herrera, secretario de la en- 
Errar fabril, los salarios hay que dis- 
en paritartas o por empresa. 
2 punto que interesa primariamente 
3 q empresarios será el fracaso de la 
. ley de empleo a pocos meses de su 
: puesta en marcha. “Se ha demostra- 
-. Q0 que esa ley sirve para cualquier 
Eos CUE, menos para promover el em- 
-¿pleo”, dice Herrera, preconizando la 
:¿ Wecesidad de remplazarla por un ins- 
j “tramento más flexible. 
Pero sobre todo se quejarán de “la 
. Tubustria del juicio laboral, que es la 
:- edustria más próspera hoy en la Ar- 
- ¡entina'”. Así dice Diego Videla, yer- 
:, batero, que ha sido elegido secretario 
Fgeneral del MIA, Movimiento Indus- 
tal Argentino. 
” Las cuitas patronales en este tema 
+ som de dos órdenes: 1?) la Justicia casi 
Burnica le da la razón a la parte patro- 
E po porque se inclina naturalmente 
por la parte obrera, más débil, sin 
, medir los argumentos empresarios 
F- énia la misma vara. 2%) aunque la par- 
de patronal gane el juicio, cosa que 
casi .punca sucede, igualmente pier- 


ES E 


de, porque tiene que pagar un 20 por” 


'cientó de costas; de ahí que, o gana la 
Áe olirera, o se llega a una transac- 


> a cosa habría llegado hasta el 
punto que en algunas fábricas los jui- 
: Chos inwolucrarían al 60% del perso- 
"mal Esa es, al menos, opinión prove- 
¿ jente del sector patronal. 
= «. De aqui los empresarios saltan al 
. téma de la productividad, un concep- 
rs to tan usado como evasivo en su sig- 
-smzficado. Habitualmente se entiende 
: cone productividad, la introducción 
«de mejores maquinarias, mejores 
«ulltados de trabajo y también mayo- 
alarios. Pero técnicamente es de- 
“fiaódta como la forma de aumentar la 
* Cantidad o la calidad, sin mayor em- 
_pleo de factores productivos, o bien 
Fanantener la misma cantidad y cali- 
“dad, pero reduciendo el empleo de 


"aquí se puede inferir (como de hecho, 
_ entienden muchos dirigentes obreros 
.. de base y la propia CGT) que la pro- 

dectividad producir 


Jo disminuyendo los salarios 
.- ela cantidad de personal. 
Los unes y los otros 


Manuel Herrera se apresura a 
* tranquilizar a los sindicalistas; preci- 
- sa que los países que más cuidan la 


E salarios reales, y que empresa- 

* “rios y trabajadores estamos del mis- 
mo lado del mostrador y del otro lado 
está el especulador. Pero ese razona- 
miento, con ser válido, no tranquiliza 
a muchos miembros del personal que 
ven sus puestos de trabajo amenaza- 
dos. 

Muchos fabricantes, en efecto, es- 
tán poniendo a punto nuevos méto- 
dos que incrementan drásticamente 
la productividad. Pero al tener que 
competir en un mercado donde «n- 

y tran iinbremente productos importa- 
des mucho más baratos, esa mayor 
productividad no se traduce en ma- 
yor bienestar sino en cierres de em- 
presas, fusiones y una tendencia a la 
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Por ejemplo —según 
director de ex Renault, hoy 
Tibor Teleki— la empresa 
tria concentró a la mayor parte dei 

proveedores autopartistas 
de sa'fíbrica en Santa Isabel, 
ba, con el An de implementar dl SÉ 
todo “just in tinte”, o sea, en lugar de- 
tener que almacenar stocks para va-- 
ríos meses, tener un steck minimo; 
para nueve días sabiendo que se lo” 
van a remplazar apenas lo pida, 10: 
que trae un gigantesco ahorro, > 

Y Diego Videla cuenta lo que pasé - 
en la industria alimentaria: se está ' 
trayendo maquinaria ultrarrápida y 
de alta calidad, y como 


lo que antes se hacía en áreas de mu- i 


cha densidad de mano de obra, corno ; 
el procesamiento de materia prima, 
en tres turnos, ii 
turno y medio y por personal poco 
especializado. El personal especiali- 
zado se instala en áreas más sensiti-f 
vas, como packaging. Es lógico que j 
estos últimos ganen más que aque- + 
llos, razona Videla. Pero también al 
dirigente del MIA le parecería razor; 
nable que en la reunión del Consejo; 
del Salario los sindicalistas le exijan” 
a los empresarios que capaciten más 


-a se personal, dando 


des a quienes han quedado rezagados 
en conocirnientos. 


Brasil, Brasil 


Pero lo que en este momento más 
inquieta a la UTA y es objeto de mu- 
chas reuniones es el fenómeno que 
perciben como “invasión de produc-. 
tos brasileños”. Manuel Herrera vi 
mil camiones por día entrando al país 
por Uruguayana , y desde entonces 
no puede : dormir. 

El intercambio con el Brasil en 
1990 fue favorable a la Argentina en 
705 millones de dólares, en 1991 fue 
negativo en 33 millones y en 1992 se 
calcula que va a ser negativo en 1.109 
méíllomes, además con una pérdida de 
calidad en nuestras exportaciones ya 
que van cayendo las de manufactu- 
ras. Pero sostiene Herrera, “el Brasil 
tiene un esquema coherente de pro- 


con impuestos a la inversión, y sus 
tarifas de gas industrial y electrici- 
dad son entre un tercio y la mitad de 
las argentinas. 

Entre los sectores industriales más 
dañados figuran: máquinas cosecha- 
doras donde el 80% viene del Brasil, 
heladeras, pollos en gran cantidad, 
quesos (cuando tradicionalmente en 
Brasil se consumían quesos argenti- 
nos), compresores, muebles, textiles y 
juguetes. 


Porcentajes 


De ahi que Herrera, y con él otros 
dirigentes industriales, pidan un 
arancel compensatorio de 35% para 
las importaciones provenientes del 
Brasil, que a] menos compensaria el 
desfase cambiario aunque sin modifi- 
car las demás distorsiones de costos. 
Pero la UIA hasta ahora no adoptó 
oficialmente esta postura, porque 
equivaldria tácitamente a proponer 
una devaluación y este es un punto 

muy difícil. 

Sin embargo, de acuerdo a Jos 
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j Rectifice Memor=ndum 070/9: (R.E. 920531) 


TI - ASUNTO : ESTRUCTURA DEL PARTIDO SOCIALISTA 


¿il - EVALUA“ “ON 
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IIt - TEXTO : Se deiallen los iniegrentes del Partido Socialista “el ES a, 
Uruguey, detectedos haste la fecha en los siguientes Me 
niveles: + 
Sede: Soriano 1218 «xq. Zelmar M:chelini 
e Teléfonos: 91.33.44 - 21.44.44 - 95.84.98 -— 390.3835.99 
A - Congreso : e 
1 - Comité Nacionel 
- Integrado por miembro: del comité Central y ¿“legados 


departamentales. 
2 - Comité Central 
Tiiulares: 


Guillermo Alverez 
Pedro Apesteguia 
Ariel Bergzanair: 


Se 


NS 


Gustevo Bernir.1 


. 
sb 227 e” CEMSA SENA + a er 


¡ 
| Azurena Berrutii. 
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A A O mn cronos ross 


ce 
o á 
uf | z E Javier Berterreche 
: : Luis Blesina 
$ X | Fernendo Cáceres 
e E José Pedro Cercozeo (Pte. del P>; 
Sy E Di Alba Cocc: 
Pre ad 3 ' Seúl Cort-2a 
DE 3 E Hugo Cuecrado 
E $ E : | Guiller:> Chiffle: 
¿E 4 0 de Ricerdo Derré 
il Ecuerdo 22 León 
— Elea-2r Le León , 
id Ernesto De Los Cempcs y 
Tm as o TDeniel Dos Santos 
E Alvero Echeicdec: i O MUASTERO DE DEF NACIONAL 


Deni:1 Espósito 
eduardo Ferméncez 
Guillermo Freg-. 
jeonel Frenz. 
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Reinaldo Garge:o (Sec. Gral. del PS) 
Fe“ccrico Gomen:oro 
Aldo Gus+rrini 
Jorg-. “risity 

José Korseni2x 
3ernardo K: ».immerm 
Ma:wel Laguerda 
Remón Leg:.-ni 

Sere Lóp=z 

Luis Marilones 
Daniel Martinez 
Artigas Melgarejo 


Carlos Morena 
Fernando Nopitsch 


AS 


José Nunes 
Manuel Nuñez 
Yerú Pardiñas 
Q José Pereira 
Ricardo Prato 
Matilde Reisch 
Hugo Rasdriguez 


Gastón Silva 
José Tognola 


css 


- 2. dile anciana 
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Daisy Tournée 
Olga Traba 
Tabaré Vázquez 
Manuel Xavier 
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Suplentes: 


Julio Bango 

Juan Alarcón 

Alba Clavijo 

Jorge Basso 

Emilio Mansilla 
Sergio Camacho 
Ignacio Huguet 
Gustavo Gonzalez 
Humberto Gonzalez Perla 
César Benavidez 
Leonardo Wolckovicz 
Rolando Vieira 


Luis Belmudez 
Fernaudo López 


Juan Silveira 
Freddy Gonzalez 


César Basso 
Aníbal Alvez 
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Andrés De La Iglesia 
Carlos Barboza 

Bruno Gi1l1li 

Gustavo García 
Eduardo Fregosi 
Rolando Levy 

Jorge Menéndez 


Fernando González 


3 - Comité Ejecutivo 


Guillermo Alvarez 
Javier Berterreche 
José Luis Blasina 
Ricardo Darré 


PA AVANT 


Ernesto De Los Campos 
Aldo Guerrini 
José Korseniak 
Guillermo Fraga 
Manuel Laguarda 
Luis Mardones 
[e] Fernando Nopitsch 
José Nunes 


a - Secretarías: 
- De Organización: Guillermo Fraga 
- De Finanazas: José Nunes 
- De Prensa y Propaganda: Javier Berterreche 
De Organizaciones Sindicales: Federico Gomensoro 
De Org. Sociales y Coop.: Fernando Nopitsch 
- De Formación Política: Manuel Laguarda 
De 
De 


TS 


Relac. . laternac.: Dr. José Pereira 
la Mujer: Alba Clavijo 
Marisa Ruiz 
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- De Relaciones Nacionales: José Xorseniak 
; Leonel Franzi 
| Ricardo Darré 
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Manuel Nuñez 
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Mónica Xavier 
Manuel Xavier 
Artigas Melgarejo 
Fernando Cáceres 
Hugo Rodriguez 


- De Interior: Ricardo Darré 


4 - Juventud Socialista del Uruguay 
Sede: Galicia 1349 


Sec. Gral.: Fernando Uriarte 
a - Comité Nacional 
Federico Alvarez 
Fernando Cáceres 
Bruno Gilli 


A 9211229 
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Gustavo Pacheco 
Alvaro Echeider 
Marcela Montes De Oca 
Juan Leopolá 

Mario Galeottií 
Alvaro Erseguer 
Gustavo Bordoni 
Juan Daufin 
Leonardo Abreu 
Federico Arregui 
Guillermo Pérez 
Luis Balduini 
Carlos Peruzzo 
Fernando Uriarte 
Javier Cha 
Fernando Velázquez 
Martiniano Olivera 
Carlos Marcelo Fleitas 
Eduardo Grampin 
Julio Bango 
Eduardo Sentoro 


b .- Comité Ejecutivo JSU 
Julio Bango 


Fernando Cáceres 
Bruno Gilli 

Fernando Uriarte 
Federico Alvarez 


Gustavo Pacheco 


Juan Leopold E 
Carlos Marcelo Fleitas Le 


(1).- Secreterías: 


Sec. Departamental de Mdeo:z Alvaro Ersequer 

Sec. de Relac. Nacionales: Javier Cha 

Sec. de Capacitación: Fernando López 
D'Alessendro 


OBSERVACIONES ............................. 


(2).- Brigadas Territoriales: 
la).- "Lucas Prodán"” 
(b).- "José Artigas” 


ad NES 
a 


(3).- Núcleos JSU: 
- Paso Carrasco 
- Ingeniería 
- Agronomía 


5.- Comité Departamental de Mdeo ad 


Gastón Silva 
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=$. 
Alvaro Díaz 
Daniel Espósito 
Juan Vallarino 
Fernando González , 


Juen Síilveira- 
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Andrés De La Iglesia 
Fernándo Cáceres 
Blanca Elgart 
Ricardo Prato 


Juen Freiría 


Marita Sassi 
Luis Belmudes 


Alfredo Rodriguez 


| 
| 
| 


Mónica Xavier 
Ó Ema Islas 
Alvaro Espinosa 
Herman Hansen 
Leonardo Wolkowicz ! 
José Martinez 
Eleazar De León 
e.- Secretarías del Cté Dptal. de Mdeo. 
Sec. Político: Eleazar De León 


Sec. de Finenzes: Hermen Hansen 


Sec. de Organización: Ricardo Prato 


i 


5 

e E Sec . 2 Javier Berterreche 
$ 3 : Sec. Sindical: Leonardo Wolkowicz *K 
pa $ E Sec. Territorial: Juen Freiría 

3 > E Sec. Asuntos Sociales: D. Tournée 

E ze | Sec. Ejecutiva: Garrido 

a 0 


$ 
A | 
es. 


b.- Seccionales: 
(1).- Seccional 1 “Viviáóán Trias” 
(la).- Núcleo “A” 
(b).- Núcleo "Cordón Norte” 


¡CA 


(c).- Núcleo "Cordón Sur” 
(d).- Núcleo "Ciudad Vieja” 
(e).- Núcleo "Bancarios" 

Sede: Misiones 1422 
(f).- Núcleo “Banco de Seguros 
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(2).- Seccional 2 “Salvador Allende” 
Sede: Av. Gral. Flores 2177 
(a).- Núcleo "Walter Medina” 
(b).- Núcleo "Jacinto Vera” 
(c).- Núcleo ”"Villa Dolores” 
(a).- Núcleo "“Reducto” 


(3).- Seccional 3 
(a) Núcleo “La Teja” 
- Enrique Avelino Laguna Viera 
- Agrupación de "La Teja” 


(4).- Seccional 4 
la).- Núcleo "*Peñarol” 


(5).- Seccional 5 
Sede Máximo Gómez 4211 


(6).- Seccional 6 

Sede: Av. 8 de Octubre y La Habana 

(a).- Núcleo "Km 16” 

(b).- Núcleo "Km 18 - Cno. Madonado” 
(7).- Seccional 7 

Sede: Feliciano Rodriguez 2771 

(a).- Núcleo "Punta Carretas” 

(b).- Núcleo "La Blanqueaca” 


(8).- Seccional 8 
(a).- Núcleo "Agronomía" 
(b).- Núcleo “Médicos” 
(c).- Núcleo "Sicólogos” 
Susena Goldstein 


(9).- Seccionel 9 “Bencarios” 
le).- Núcleo "BROU" 
- Walter Bordoni 


(10).- Seccional 10 
(a).- Núcleo "Capurro” 
=- Roberto Méndez 


(11).- Seccional 11 "*Salua” 
Secretería de Finenzes: Merta Remirez 


(12).- Seccional 12 


(13).- Seccional 13 
(e).- Núcleo *2” - "Zona E” 
- Suseane Galmes 
- Estela Fernéndez 
- Héctor Di Giácomo 
- Olga Sotelo 


906 .9211229 
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- Cristina Parserisa 
- Carlos Otero 
- Luis Gontade 


(14).- Seccional 14 


(15).- Seccional 15 


A 


» o (16).- Seccional 16 *Privados” 
| Sec. de Finenzas: Falcone 
Sec. Organización: Melita Sanabria 
Político: Fernendo Gonzalez 

(2).- Núcleo "Gráficos” 
(b).- Núcleo "Casmu” 
(c).- Núcieo *Conaprole” 
(d).- Núcleo "Centros Asistenciales” 
(e).- Núcleo "Transporte” 
(f).- Núcleo ”Km 16” 


(17).- Seccional 17 


() 


(18).- Seccional 18 “FUCVAM” 
Secretaría Política: Egar Barrera 
- Lilián Tort 
- Josefina Sapriza 
- José Urrutia 


- Jorge Basso 
Fernando Nopitsch 
José Tognola 
Carlos Ramos 

- Bladomiro Ruiz 


a 


- Gustavo González 
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(19).- Seccional 19 


(20).- Sin Encuedre: 


A nes 


(a).- Núcleo “Profesionales” 


- Greciela Romero 


A 
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(b).- Núcleo “Capurro” 
(c).- Núcleo “Peso de la Arena” 
(a).- Núcleo "Parque Betlle” 
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¡ (le).- Núcleo "Mujeres Socialistes 
i del Uruguay” 
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| 
| 
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(£).- Núcleo "De los Institutos” 
(g).- Núcleo "Relac. Internacionales” 
(h).- Núcleo *Formeción" 

- Augusto Stenic 


Cc.- Agrupeciones: 
(1).- Agrupación-Núcleo “Nuevo París” 
Sede: Cañas 398 
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(2).- Agrupación "Lealtad" 


A 


6.- Comités del Interior: 


PP. 


e.- Cté. Dptel. Artiges 


Sede: Diego Lamas 462 
la).- Núcleo ”"”Docentes” 
4 (b).- Núcleo "Jubilados” 
. (c).- Núcleo "Trebajedores 


Independientes” 
b.- Cté. Dptal. Rio Negro 


Sede: Avda. Rincón y Las Piedres 
(1).- Seccional “Fray Bentos” 
(e).- Núcleo “Fray Bentos” 
(b).- Núcleo 1 
(c).- Núcleo *3” 
- Alberto Alzaiber 
- Ricardo Castromáén 


| 
(3).- Agrupación "Lealtad Socialista Mario ] 


- 


0) 


Sede: Santa Teresa 813 
- Rafael Melién 


d.- Cté. Dptal. San José 
Sede: Artigas 348 
la).- Núcleo "Piaye Pescual” 
(b).- Núcleo *2” 
- Joezquin Rossi 


- Héctor Sellenes 


- Silvana Cebrerea 


A 7 IN Y 


- Guillermo Frage 


( 
| reca 12722/32 mucian AO 


po; 
| E jo. 
: E A e.- Cté. Dptel. Tecuarembó 
| 7 Z - Céser René Benevidez Silva 
un 
. y j - Saúl Correa Pereira 
< : y par de 
3 zz Ñ - Junio Piñeiro 
us 
3 4 f.- Cté. PDptal. Soriano E 
fa).- Núcleo “Mercedes” 


- Hugo Cuadrado 


- Liena De La Fuente 


g.- Cté. Dptal. Canelones 

- Renzo García 

- Juan Spinoglio 

- Ma. A. Rodriguez 
Menuel Caraballo 
- Eduardo Carbejel 


Miguel Rodriguez 
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- Dante Huber 
- Freddy González 
le).- Núcleo "Las Piedras” 


» 


Sede: Barrio Bella Viste 


IRE in o: ota: 
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h.- Cté. Dptal. Cerro Largo 
- German Gil 
- José Daniel Aquino Dománguez 

(Sec. Dptal. de Finenzeas) 

- Carlos Enrique Barone Zavalla 
- Osiris Ferreira Lucas 
- José Richard Garcia 
- Angel Yerú Pardiñas Salomón 
-= José Florencio Serrat Frega 
- Jorge Tort 
- Ademar Silvera González 


Sede: Uruguey 740 


Sede: Manuel Oribe y Rubino 
- Jorge Eduardo Menéndez Corte 


(la).- Núcleo "Carmelo” 
Sede: Zorrilla de San Martín c/Defense 


1l.- Cté. Dpteal. Lavalleja 
Sede: 18 de Julio 632 esq. Rodó 


m.- Cté. Dptal. Paysandú 
Sede: Leandro Gómez 1181 
- Ramón Sosa 
- Anibal Fuentes 
- Nelson Manzor 


A 


n.- Cté. Dptal. Rivera 
- Julio Fernéndez Da Silva 
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ek Welter Rodriguez Mello 


Rubenson Silva 


Leci Rodriguez de Florio 
Ade Beetriz Olivera 


IV.- DISTRIBUCION : Originel - Archivo 
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Abimael Guzmán, el enigmático creador de Sendero Luminoso 


EL MONJE ROJO 


Desencadenó una “guerra” que ya dejó 25 mil peruanos muertos. 
Tiene un particular concepto sobre la moral y no duda en fusilar a 
: drogadictos y homosexuales. Lo llaman “Presidente Gonzalo”. 


sus viejos alumnos de la Universidad 
todavía les cuesta asociar al amable 


claró: “La lucha armada es el acero más 
fino, una psnzante lanza para herir las en- 
trañas de la reacción” . El mismo que bajo la 
consigna “El que no está con nosotros está 
contra nosotros proclamó la necesidad de 
“un baño de sangre que inunde el país” y 
desencadenó una guerra que lleva cobradas 
más de 25 mul vidas, sin importar si la vícti- 
ma era un niño, un anciano o una mujer. El 


Acerca de la vida anterior de Guzmán, son 
pocos los datos cón que se cuenta. Cualquier 
información sobre su paradero actual es re- 


llarze, muy estudioso, 


ses el caldo de cultivo perfecto para sus 
proyectos más secretos. 


Ayacucho, ciudad que alguna vez fue es- 
cenario de una batalla decisiva para la eman- 


Gsñabia qu Tue perl acacia da 
ta un récord de analfabetismo que alcanza el 
68% de la población escolar. Además, no 
son pocas las áreas en donde el consumo 
diatio de calorías no llega a las 400, ado 
el mínimo indispensable se ubica en los 350. 
Guzmán sospechó que pocos lugares en el 
mundo le podían dar semejante 
de converimse en el líder de un ejército de 


formó su propio PCP en 1970. Al poco 
tiempo do bautizó con el poético Serdero 
Lumineso (SL) en homenaje a una frase del 
manústa José Carlos Mazitegui: "“Marche- 


. mos por el sendero luminoso de la revolu- 


ción peruana”. A su alrededor, Guzmán fue 


en un acto que no dejó 


agrupación 
víctimas. El 17 de mayo de 1980, un día 
anses de las primeras convocadas 


después de 12 años de gobierno militar, 


- “Salvo el poder, todo es ilusión”. En su 


primer año, aquel acto simbólico sería comti- 
nuado por muchos más —exactamente 
219— que se alejarían del romanticismo ini- 
cial y arrojarían un saldo de once muertos. 
Fue el principio de una impresionante serie 
que, al día de hoy, suma un total de 12 mil 
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E -El misterioso “Presidente Gonzalo”. 


A 
de la ONU. 


abajo 

Combinaba todos Jos tics posibles en un 
erudito: anteojos, trajes grises, una gordura 
disimulada y conducta de asceta. Se dice 
que, en el enclaustramiento que mantiene 
en algún lugar del Perú, el y Presideme 
Gonzalo” no fuma ni toma alcohol, obliga 
a los senderistas a practicar una moral 
“hipercristiana” y mo duda en fusilar a 
homosexuales, 


y prostitutas. 
Los pobladores de: “las"zonas liberadas” 
tuvieron que disciplinarse: “El hombre tie- 


Guzmán no solo ' 
-- matan sin pie- 
dad. 


; ma . 
- SENDERO ILUMINADO 
a sociedad de la gran armonía, la radical y defini- * 
nueva sociedad hacia la cua! 15 millones de 
años de materia en movimiento, de esta parte que 
conocemos de la materia eterna, se enrumba nece- 
- saría e inconteniblemente... Unica e insustituible 
nueva sociedad sin explotados ni explotadores, sin 
oprimidos ni opresores, sin clases, sin estado, sin 
partidos, sin democracia, sin armas, sin guerras”. 
. En un lenguaje cerrado, típico de las sectas y de los 
. senderistas 


ne que ser fiel a su mujer y sólo podemos 
beber una vez por semana” 


un pesiodista de la agencia AP. “Sóle mos 
advierten una vez y tenemos que cuidar- 
nos. Gonzalo tiene mil ojos y mil oídos”, 
agregó el hombre, aterrorizado porque días 
antes ocho jóvenes habían sido asesinados 
por fumar cigarrillos mezclados con cocaí- 
na semirrefinada. 


“una identidad cuasi religiosa, fundamen- 
talista”. Aunque cueste entenderio, la san- 
guinaria metodología senderista no es para 
el “Presidente Gonzalo” otra cosa que un 
acto de amor y servicio: “Las masas nece- 
sitan la dirección de un Partido Comunista 
con más teoría y práctica revolucionaria, 
con más acciones armadas, con más gue- 
rra popular, para llegar al corazón mismo 
de la clase y ganarlo. ¿Para qué? Para 
servirlo, eso es lo que queremos” , escribió 
en su “biblia”. 

, Guzmán se autoprocla- 
ma la “cuaría espada del marxismo” des- 
pués de Marx, Lenín y Mao. El “pensa- 
miento Gonzalo” es el dogma en el que se 
nutren los nuevos , que en la 
mayoría de los casos no saben leer. Uno de 
estos jóvenes militantes con- 
testó asombrado ante 
la pregunta de un ” 
periodista sobre 
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discusiones internas: “Nosotros no tene- 


reportajes. Su autoencilanstramiento dio lu- 
gar a diversas especulaciones que lo hacían 
aparecer como víctima de terribles enfer- 
medades o muerto desde hacía años. La 
única fotografía del “Presidente Gonzalo” 


" —publicada miles de veces— data del año 


69 cuando cayó detenido, mientras que los 
afiches de SL prefieren resaltar el carácter 
intelectua] de su jefe y publican otra ima- 
gen antigua, pero con anteojos y un libro 
entre sus manos. 

Luego del fracaso del reciente “paro ar- 
mado”, trascendió la noticia de la captura 
de Guzmán. Pasaron los días y nadie dijo 
esta boca es mía ni fue confirmada la espe- 
cie. En las calles de Lima, la gente ya dejó 
de creer. “Debe ser mentira, la policía 
siempre dice lo mismo y Sendero sigue 
actuando. Seguro que es un invento”, decia 
un taxista del barrio de Miraflores. Mien- 
tras el gobierno de Alberto Fujimori apare- 
ce cada vez más débil, la recompensa aún 
se mantiene: ua millón de dólares por la 
cabeza de Abimael Guzmán. Si 
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Luminoso podría tomar la ca- 
pital del Perú en cualquier momen- 
to, afirme == informe de inteliges. 
cia argentino mentes de 
e e La de la sec 
de 
Pese a que miembros del Oficialisao— 
negaron que el dato pretenda ser uti- 
lizado para una campaña macartis- 
¡ta en este país y sostuvierom que la 
preocupación gira en torno de la ac- 
titud a tomar'a posteriori, admitie- 
rom que las Fuerzas Armadas realí- 
, zan “inteligencia interna bajo cuer- 
ida”, pese a que lo tienen expresa- 
mente prohibido. Al mismo tiempo, 
desincaron que existe un fuerte con- 
trol fronterizo en el norte del país, 
que tiene por fin la represión del mar- 
cotráfico, otro tema en el que los mi- 
Etares quieren tener participación. 

Pesé a que Sendero Luminoso pa- 
rece haberse impuesto un paréntesis 
¡en su gran ofensiva de fines de julio 
: y principios de agosto sobre Lima 
1 —Aaungue ayer mismo las fuerzas de 
seguridad fueron puestas en “*alerta 
rojo”” ante nuevos atentados en la 
capital—, ei gobierno argentino, 
afirmaron las fuentes, sigue con 
preocupación la evolución de los 
acontecimientos. Esta inquietud, se- 
gún sostuvo un alto funcionario de 
la Casa Rosada que solicitó expresa- 
mente no ser identificado, tiene su 
origen en un informe de Inteligencia 
**muy completo”” que circula entre 
los integrantes del gabinete nacional. 
En el informe se afirma, palabras 


Otros, los datos provienen de la em- 


“deberá adoptar el Gobierno en tér--: 


- “PODRIA TOMAR: “PODRÍA TOMAREIMA” 


, Sandro asta 


más, palab:=s menos, que «Sende- E 


ro Luminoso está en condiciones tác-$ 
ticas y estratégicas de tomar la capi-? 
tal peruana cuando se lo proponga”; 
explicó el informante. Tanto éste co- 
mo un ex integrante del gabinete y 
allegado al presidente Carios Menem 
se preocuparon por aclarar que ed. 
Gobierno no quiere utilizar estos da-* 
tos para agitar el fantasma dela. 
*“subversión y el o = 
en la Argentina. 

Las fuentes coincidieron en  obser- 
var que el contenido del informe “so * 
constituye ninguna novedad”, al me- - 
nos dentro del Gobierno, pero 'se 
mostraren cautas a la hora de preci- 
sar quién o quiénes lo elaboraron. 
No obstante, revelaron que, entre 


bajada argentina en Lima, a cargo 
de Julián Licastro, y de la sección de : 
Inteligencia Exterior de la SIDE. +: 

Según dijeron, conviven en este z 
momento en Perú “servicios de in- + 
teligencia de todos los países, cada > 
uno con motivaciones diferentes, pe-- 


pa quoi 


ro tras el mismo objetivo: determi-* de 


nar si se producirá el asalto final, que” 
se presume seria muy sangriento”. 7: 
“*Nuestra preocupación corre por <: 7 
dos carriles —expuso ante Págiza/12 - 
un alto funcionario de la Casa Ro- _ 
sada— . Primero, saber qué actitud . 


minos políticos si esa posibilidad lle- 5 
gara a concretarse, por un lado por-> :S 
que no hay ningún mecanismo jurí-+.. 
dico internacional que contemple es- + 
te tipo de situación y. por el otro, $: 


O0/-0S 


porque, como quiera que sea, setra- + 
_tará de una cuestión estrictamente in- - 
terna del Perú.”” La segunda está vin- - 


culada con la seguridad del personal 
de la embajada en Lima y la del gru- 


po de residentes ADO en, ese 


-país. 
La ate faientó que en y etos 
"momentos la relación entre el oficia- 


.lismo y la Unión Cívica Radical : 
: (UCR). “no atraviese el mejor mo- 


-. MENO COMO para sentarse a debatir 


el asunto”. Asimismo, se empeñó, al. 


Y- igual que los otros informantes con- 
¿ sultados, en desvincular este tema de 


> cúalquier i intento de agitar el fantas- . 


ma de la guerrilla y, particularmen- 

te, de las declaraciones del presidente, 
Menem en las que acusó a las mar. 

- chas en defensa de la escuela públi- 
ea de estar ““infiltradas”” por *“la sub- 
versión”, y advirtió sobre la posibi- 
lidad de que hubiera que crear de 
nuevo. una asociación de Madres de 


¿"Plaza de, Mayo, en “alusión a. una 
. eventual reedición de la represión ile-. 


-' gal desatada porla dictadura militar. 
Dé hecho, las Fuerzas Armadas no 
"han abandonado su objetivo de par- 


ticipár en la seguridad interna y, con. 


ese fin, realizan inteligencia interior 


“bajo cuerda”, según admitió una 
“fuente del Ministerio del Interior li- 


gada a temas de seguridad, quien se- 
ñaló como uno de los objetivos la: 


-participación en la represión del nar-" 


cotráfico —ejercida sobre todo en la. 
frontera norte del país—, hasta aho-. 
ra reservada a la; o ner 


Prefectura y la.policia.. 
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/2yÓ Abimael Guzmán, 


sangriento de 

pd cn latina, acaba de recibir el golpe más duro en sus doce 
be * Gonzalo” o el “Mao Tsetung” del Perú, 

: y líder de la guerrilla macísta peruana, fue detenido 
poe por las autoridades en Lima. Muchos 
is salieron a festejar por las calles céntricas de la capital. 
| » de Guzmán no garantiza ue Sendo pierda fuerso y dela de optar pero implica un triunfo E 
ba de envergadura para el presidente Alberto Fujimori poco antes de realizarse has elecciones 

ss. Otros siete terroristas también fueron detenidos, entre ellos Elena iparaguirre, la número dos 

. [Más información en las páginas 30 a 32.) 
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LIMA, 13 (Reuter, AP, EFE, AFP, ANSA y DPA). — 
El fundador, ideólogo y máximo jefe de Sendero Lumi- 
nose, Abimae! Guzmán, fee capturado anoche sim epo- 
ner resistencia junto a otres cabecillas de esa organiza- 
ción en una casa de Lima, se confirmó oficialmente hoy, 
en lo que significa el más dure golpe contra la banda . 
terrorista que mantiene en vilo al Perú, que para algu- 
nos analistas puede representar el primer paso hacia la 
pacificación del país. 

La detención del “enemigo público número uno de 
los peruanos”, como lo llama la prensa limeña, fue reali- 
zada por efectivos de la Direcc:ón Nacional de Contrate- 
rrorismo (Dincete), tras un paciente seguimiento de cin- 
co meses de operaciones de inteligencia y vigilancia. 
Según trascendidos de informantes policiales, los agen- 
tes de seguridad tenían información sobre una reunión 
del llamado “comité central” senderista, para este fin de 
semana, en la casa donde finalmente se capturó al jefe 
sedicioso. 

El presidente Alberto Fujimori, que iba a dirigir un 
mensaje a todo el país para referirse a la detención del 
máximo líder sedicioso, se vio obligado a suspender una 
gira que realizaba por la Amazonia para regresar a 

Lima e interiorizarse de los detalles de la captura y de 
Ea ria adelante. TETTADIAA 

Guz de 57 años, fue detenido a las pueve de la” 
noc dora local) del sábado, en una casa del barrio La 

Calera de Surquillo, un distrito residencial limeño, junto 
a siete de sus seguidores, entre los que se encuentra 
Elena Iparaguirre, la presunta “número des” de Sende- 
ro, según fuentes policiales. 

El anterior segundo de Guzmán, Osman Morote, está 
en prisión desde 1988. 

La detención se suma a la reciente captura del máxi- 
mo lider de la otra guerrilla actuante en el Perú, el 
Movimiento Revolucionario Túpac Amara, Victor Po- 
tay, con lo que el gobierno de facto de Fujimori puede 
anotar en corto lapso dos importantes golpes en su lucha 
contra el terrorismo. 

Los efectivos de la Dincote, un cuerpo de elite espe- 
cialmente adiestrado en la lucha antiterrorista, secues- 
traron además en la vivienda una gran cantidad de ar- 
mas y documentos del Partido Comunista Peruano, el 
nombre "oficial" de Sendero, entre los que se encontraría 
un diario personal de Guzmán e importantes pruebas 
sobre los planes de la banda maoista para una anunciada 

“gran ofensiva” a efectuar en octubre. 

Un impresionante dispositivo de tropas y tanques se 
montó. ya por la mañana del domingo, frente a la sede 
central de la Dincote, donde había sido trasladado el 
máximo lider senderista. 

“Me tocó perder”, dijo el autoprocilamado “Presiden- 
te Gonzalo” durante una charia-interrogatorio con el 
máximo jefe del cuerpo de elite contrainsurgente, el ge- 
neral Antenio Vidal Herrera, según trascendidos de 
fuentes policiales. 

De acuerdo con esos informantes, el primer diálogo 
del lider terrorista con las autoridades se produjo en 
presencia del ministro del Interior, general Juan Brio- 
nes Dávila. Los encuentros con el general Vidal Herrera 
se sucedieron durante toda la jornada, comentaron. 

Aunque hasta el momento no se tinía certeza alguna 
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analistas coincidían en que muy probablemente 
juleélogo terrorista fuera procesado por el fuero mili- 
E, y descontaban la aplicación de cadena perpetua. 

. El ex fiscal de la nación Pedro Méndez Jurado, reco- 
jurista, señaló que de acuerdo con las nuevas 
pg legales —impuestas tras el “autogolpe” del 
Alberto Fujimori del 5 de abril— el juicia 
a íniciarse en un plazo de 25 días. 

a caso sería tipificado como delito de traición a la 

que contempla la pena de reclusión a perpetui- 

, según el decreto-ley dictado recientemente por el 
te Fujimori. comentó Méndez Jurado. 

>tanto en los comentarios oídos en las calles 
(o que se cumprobó a través de consultas reali- 
zuños por las cadenas televisivas) cuanto en medios polí- 
epa, la detención del jefe terrorista fue motivo de rea- 
pertura del debate sobre la posible implantación de la 


La Constitución de 1979, que el actual régimen cívi- 


lider de Senderc 


A 


co-militar de facto pretende reformar, abolió la pena 
capital. Solo la contempla en los casos de traición a la 
patria en situación de “guerra externa”. Sendero Lumi- 
noso ha desatado en el Perú una “guerra interna”, coin- 
ciden los analistas, y esa figura procesal ha librado a sus 
militantes hasta ahora detenidos de enfrentarse a un 
pelotón de fusilamiento. 

La organización maoísta, que en 1980 se lanzó a una 
guerra total contra el Estado peruane, desató en estos 
doce años una escalada de acciones sangrientas e indis- 
E o e 
nas y que ocasionaron dañor y párdidas. 


-"un valor estimado én alrededor de 20.000 riores 
dólares. 


Sendero Luminoso ha lanzado ataques a través 
Los Andes, en las selvas orientales de Perú y en Lima 
otras ciudades costeras. Su accionar se centra en 
suburbios de Lima, dende vive la mitad de los siete 
millones de habitantes de la capital. 
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contradecir hoy todas las su- 
MES steóricas sobre cómno enfrentar 
: la negocia peruana. El trabajo de 
: . ha sido producto de cinco me- 
ses de seguimiento y vigilancia sobre 
_Gpamán, según E el jefe policial, lo 
” que corresponde al periodo menos pro- 


E Pez Prisa 


:¿LIMA, 13 (AFP). — Un am- 
“hiente cargado de tensión se vi- 
“Vea hoy en la sede de la policía 


_eurridizo jefe y fundador de 
Sendero Laminoso, capturado 
en la noche del sábado. 

Unos 500 policías, apoyados 
por tanquetas del ejército, acor- 
demaban la comandancia poli- 
ala, ubicada en pleno centro de 
Lima, que se encontraba total- 
“suerte aislada y cerrada al trán- 
. alto vehicular y peatonal. 
Varias decenas de periodistas 
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e aña ió z 

emma oleada de atentados salvajes y to- 
indiscriminados. ici 

A 24 


Tensión en Lima 


greso, intervino la Justicia y se adueñó 
de la democracia; en ese mismo plazo, 
Sendero estrechó el cerco sobre Lima y 
dío el salto a la “ofensiva estratégica”, 
la tercera y definitiva etapa de su gue- 
rra contra el Estado peruano. 

Los planes de la guerra popular sen- 
derista están trazados desde hace ua 
década y alcanzan hasta por lo menos 


los primeros años del siglo próximo. De 


modo que consideran la captura de 
Guzmán como una posibilidad entre 
muchas otras. Pero no hay duda de qué 


que hasta ahora poco se conoce, y con- 
tribuir a su debilitamiento. En este ca- 
so, el mito “Gonzalo” también desapa- 
rece para la titurgia senderista. 

El presidente Fujimori ha obtenido 
lo que más buscaba desde que dio su 
golpe institucional. La respuesta de 
Sendero Luminoso, según su dogmatis- 
mo, habrá que esperarla unas semanas: 
cuando suceda, es probable que la vio- 
lencia supere todo lo conacido. 


que permanecían en las cercamí- 
as, en una noche fría y bajo una 
persistente llovizna, eran man- 
tenidos a más de cien metros de 
distancia del local por agentes 
armados con fusiles aubomáticos 
y por un carro rompemanifesta- 
ciones. 

Pese al intenso ajetreo que se 
vivia en el local, con ingreso y 
salida de altos oficiales policia- 
les, no había, por el momento, 
confirmación oficial sobre la 
captura de Guzmán, a quien sus 
seguidores idolatran con el so- 
brenombre de “Presidente Gon- 
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EL “PRESIDENTE GONZALO” 


Teórico 


Un hombre pequeño, de conducta 
irascible, que padece alteraciones 
sanguíneas y psoriasis, se proclamó 
en un momento impreciso de finales 
de los '60 la Cuarta Espada del so- 
cialismo mundial, la que sucede a 


dad San Cristóbal de Huamanga, en 
Ayacucho, nació entonces el “Presi- 
dente Gonzalo”, o la concepción de la 

ia comunista del siglo XXL 


“Es para sus cuadros el más gran- 
de marxista leninista viviente, lo 
mejor que ha producido la materia 
en 15 mil millones de años de evolu- 
ción. Si Sendero Lumir >s0 ha tenido 
éxito es porque desarrolló en su en- 
torna una guerra de perfil religioso”. 

Ñ La definición corresponde al so- 

¡jciólogo Carles Iván De Gregori, un 
respetado conocedor del fenómeno 
senderista que compartió claustros 
universitarios con Guzmán. La en- 
tronización de éste como poco menos 
que una figura divina supera larga- 
mente el culto a la personalidad, y 
acaso sea esto mismo, sumado a la 
¡multiplicación del terror, sus más 
¡delirantes contribuciones hacia el 
[mames de una etapa superior en 
el pensamiento marxista. 

La figura yA líder senderista ha 
sido siempre la de un ser enigmático 
y vidrioso. Las agencias de noticias, 
tomando como fuente en algunos ca- 
sos el libro ue Alain Labrousse y 
Alain Hertoghe “Le Sentier Lumi- 
neux de Pérou”, coinciden en que 
nació el 4 de diciembre de 1934 en 
Lima y fue educado por su padre y 
su madrastra en Arequipa. 


Tras perder a su padre a los cinco 
años, Guzmán ingresa al Colegio La 
Salle de esa ciudad del sur peruano. 
La lucha contra la dictadura del ge- 
neral Manuel Odría (entre 1948 y 


Ya había adherido, a los 24 
al Partido Comunista” fun- 
por Jesé Carios Mariátegui 
decide 
Guzmán será e: 


dera a hasta que ¡ip 
larla. Por lo menos en tres oportuni- 
dades viajará a China para estudiar 
marxismo y recibir instrucción so- 

bre insurgencia. 

0% PCP Sendero Luminoso 
En_1969, año gue se casa con 
Latorre, es elegido director 
enseñanza de la uni- 
versidad ayacuchana y es arrestado 
r primera vez tras los disturbios 
 raudad andina de Huanta. Para 
algunos estudiosos, esa revuelta, que 
duró semanas y tuvo un saldo san- 
griento, determinó la formación de 

TO. 

Un año más tarde, lanza el mani- 
fiesto con el que funda el Partido 


E — Bd 


del terror 


noso —tomado del lema de una frac- 
ción estudiantil de Ayacucho (por el 
Sendero Luminoso de Mariátegui)—, 
inspirado en la concepción raacísta 
de la guerra popular y decide en- 
frentarse a todos las otras formacio- 
nes marxistas del Perú. 


La década de los 70 verá a Sende- 


zada izquierda peruana. Guzmán se- 
rá junto a otros 27 profe- 


sores la Universidad en 1977 y - 


mos 13 años de terror en el Perú. 

“Hizo su aparición el Presidente 
Gonzalo acompañado de más de 
treinta guerrilleros armados hasta 
los dientes... Duro, enérgico al califi- 
car a sus enemigos políticos y hasta 
burión para referirse a ciertos perso- 
najes de la política nacional. Queda 
impregnada su fe inquebrantable en 
el triunfo de la revolución y en el 
aplastamiento de sus opresores”. Es- 
ta es la descripción que Luis Arce 
Borja hace de Guzmán en la única 
entrevista que concedió al desapare- 
cido periódico El Diario, vocero seri- 
derista, en 1988. 

Se lo vio, después de doce años, en 
un video incautado en 1989. La cinta 
lo mostraba en el funeral de su espo- 
sa con una barba crecida y algo gor- 
do. Anoche, todavía se esperaba su 
exposición como trofeo del presiden- 
te Alberto Fujimori. em 

Water Curia 


Copyright Cierín, 1992 


y 
6 
R > 
€ 
q 
A 
S 


Pro. 
PEH. 
VINCUL ci 


ENTIROO O ) 


| ALI 
: ¿ 


oponer resistencia, se rindió a: 


aj 


policía el feroz Abimael Guzmán :: 
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de 
“La captura de Abimael Guzmán Luminoso coincidió con el de- 
O o rrumbe económico del Perú. 
mo”, indicó general 
peros, un ex ministro del interic>. Lima, embanderada 
sus Guzmán, de 57 años, segura- LIMA, 13 (AFP) - Los peruanos 
Gonzalo”, y mente será juzgado por un tribunal comenzaron a embanderar sus 


A ads li 
A 


1 de MA 
2 O A Y A 


ía 
» 
ho. 
ko)” 
E, 
A 
le 
SN 
y 
po 
1 
A 
A 
j 
4 
+ 
£ 
E 
23 
á 


E 01-02 


92 11236 


e eo PA 


El que caminaba sobre un mar de sangre: 


id e - ... 
“B naje en la noticia 


4 Perú, incluida Lima, la más encar- 
: 4 nizada “guerra popular” de Ocel- 
dente, que en 12 años ocasionó : 
cerca de 20.000 muertos y daños : 
económicos estimados en 22.000 mi- 
llones de dólares. 


Las jefes del operativo conjunto 


PQ. 


“entra el gobierno del ge- “Si en la revolución -no trepidó 
e calcalar la dls en afirmar en un panfleto el prest- : 
dente Gonzalo murieran 21 mi 


el nuevo Perú sobre el millón que 


¡0 
: 


de Foto reciente de Abimael, tomada por los senderistas durante el fu- 
neral ciandestino de une dirigente terrorista muerta en acción (AP) 
als de un par de factores 12 imprescindible personalidad ca- A los 25 años, renuncia a seguir 


para ensanchar las filas, rismática sino también su vehe- enseñando Miosofía en la Universi bailando al ritmo de la música de 
dolas prioritariamente mencia y una formación cultural dad de Ayacucho, atraído por el in- película “Zorba el griego”. 5 


MN", y el trazo de una estrategia elas antípodas a 

frontal, sin concesiones. Fn su sobresaliente dossier se ios mundiales de la ¿Heoiofía, 
semejante lide- 2notaban sus profesorados de histo- Moscú y Pekín. _ 

sólo tres meses después de j ía y derecho, La norteña ciudad peruana lo ve 

¿ a Sendero Uni de San en enel 80 restablecerse allí con un de- sidente Alberto 
j nose ipa, uno de cuyos catedrá- signio muy diferente a aquel que 
i recordaría en una oportuni exhibió en el claustro universitario: 
t Mi hómbre del momento dad su “extraordinaria y brillante” convertido en el “presidente Gon- 


Bue, su llegada al mando, un apo- referido al espacio y al tiempo, y zaron como “la cuarta espada del tivas respecto manera 3 

5 de las riendas revolu- una exposición complementaria marxismo”. hizo de la empobre- se reads o ez 

Da-  ¿j ; pres 

- qiba del “hombre justo en el mo- rumbo: “Reflexiones acerca del Es- luarte de Sendero, y degile als ads A e O 
úl os del - Willy G. Bouillon * 
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Un espaldarazo 


para Fujimori 


a La captura del lider senderista Abima- 


*l Gurmán representa para el presidente 


Seaano Alberto Fujimori el oxígeno que 


su régimen de facto necesitaba en un mo- 
“sento en que la popularidad de que gozó 
cenando lanzó el autogolpe del cinco de 
abxil comenzaba a resquebrajarse como 
compecuencia de la grave crisis econó- 
mica. 

Pero también por la resistencia de los 
grandes partidos políticos a participar en 
+ eronograma institucional diseñado por 
el gobierno, por los sintomas de intran- 
«quwitidad en las fuerzas armadas y por el 
jámico de los limeños frente a la ofensiva 


zada por Sendero Luminoso en la ca- 


-- Umo de los argumentos esgrimidos con 
“qaeyor insistencia por Fujimori para di- 
sntwer el Congreso y reestructurar la Jus- 
ticia fue que esos dos poderes, a los que 
Seusaba de ineficacia y de corrupción res- 
gectivamente, trababan la lucha que era 
imprescindible librar contra las dos gran- 
des organizaciones guerrilleras que ope- 
san en el país, Sendero y el Movimiento 
IMevelacionario Túpac Amaru. 

“Esas imputaciones a los otros poderes, 
Mismadas a la estrecha relación con los 
emiformados que el gobernante estableció 
.Heode que. imició su gratión; 


res cie que permitieron al presidente 


obtener el respaldo de los militares, en 
especial del Ejército, cuando resolvió que- 
brar el sistema constitucional. 

Ese salto al vacio presentaba un riesgo 
para Fujimori: la sociedad peruana no le 
estaba otorgando un cheque en blanco. 
En otras palabras, el mandatario necesi- 
taba producir hechos, obtener éxitos, que 
lo justificaran frente a los que lo habían 
apoyado en su aventura golpista. El desa- 
fío no era fácil de superar. 

La primera estrategia ensayada por el 
presidente de facto para fundar su actitud 
fue cuipar por todo lo que no conseguía a 
los partidos políticos que lo precedieron 
en el poder, en especial al Partido Aprista 
Peruano (PAP), cuyo secretario general, 
el ex mandatario Alan García, debió pa- 
sar a la clandestinidad hasta que pudo 
exiliarse en Colombia. Esa táctica pronto 
se desgastó. 

El régimen de facto se vio entonces 
ante la imperiosa necesidad de producir 
hechos espectaculares. Con un pueblo y 
un ejército que después del periodo inicial 
de euforia que siguió al cinco de abril se 
reencontró con su realidad cotidiana de 
desocupación y de salarios insuficientes 
para cubrir sus necesidades básicas, Fuji- 
mori se propuso afirmar su imagen inten- 
sificandaladucha 


Jeducha antiguerrillera. 
rl 


O/-0/ 


quetes de medidas represivas. Primero 


fue la restricción del tránsito de vehículos 
durante la noche, luego la designación de 
“jueces sin rostro” —magistrados.cuyos 
nombres no se dan a conocer a los que se 
confía el juzgamiento de los rebeldes— y, 
por fin, la imposición de la prisión perpe- 
tua para los jefes máximos y los integran- 
tes de los grupos de exterminio de las 
organizaciones guerrilleras. 

Sendero respondió intensificando su 
“batalla de Lima”, con una serie de aten- 
tados espectaculares y sin precedentes en 
el país, que dejaron decenas de muertos y 
generaron la impresión de que el Ejecuti- 
vo de facto estaba actuando con tanta ine- 
ficacia como la que había reprochado a 
los otros poderes del Estado. Fue enton- 
ces, hace apenas un mes, cuando comen- 
zaron a circular insistentemente Funñores 
__sobre un golpe militar. 


321103+ 


Una combinación de mano dara, 
ción eficaz de los servicios de inteligen 
y Suerte contribuyeron a apuntalar 2 
tambalente Fujimori. Primero fue el 
arresto de Victor Polay Campos, fa] 
lla del MRTA, que redujo a esta organiz 
ción a una virtual parálisis. Luego. 
produjo la violenta represión del motín « 
reclusos senderistas en el penal Mi 
Castro Castro, en el barrio de Cati 
Grande, donde los guerrilleros habian es 
tablecido una virtual zona liberada. Pu 
fin, la detención de Abimael Guemán sig 
nificó para el jefe de Estado una inyes 
ción de credibilidad que posiblemerte se 
decisiva cuando, el 22 de noviembre, den 
ga que poner en marcha su calendató 
institucional con las lecciones para de 
signar el Congreso Constituyrent 
erático. y 


3 
E ; 
¿ 


A EN 


o 


des 


distrito de Cangallo, en Ayacucho, iban 2 
votar en las primeras elecciones que si- 
guieron a 12 años de gobierno militar, 

nadie imaginó que se estaba asistiendo al 
ente de Sendero Luminoso, la or- 
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iali peruanos, cuenta con entre 
cuatro y anco mil cuadros, a los que apo- 
yan alreédor de 25 mil simpatizantes 
-—experté6 estadounidenses cuestionan 
estas estisaciones y aseguran que Sende- 


teo de 
que en los 12 años es ñ 


AGR 


desataría : 
a 


mento en esa región su avance está para- 
lizado como consecuencia de la resisten- 
cia que le oponen las fuerzas armadas y 
las rondas campesinas entrenadas y ar- 
madas por los militares. 
Pese 2 que e) grupo nao remmecis a la 
enñ el campo, su-tentro principal de - 
'se encuentre ahora localiza- 


¡imientos o comunas, rodean la ciudad. Los 
guerrilleros tienen su principal base de 
poder en el este de la capital, al que llegan 
los inmigrantes pobres de la región «andi- 
na y, mezclados con ellos, los senderistas. ' 
La Carretera Central, que une las zonas 
rurales próximas con el centro limeño 
constituye la principal ruta de infiltra- 
ción. 

No obstante, según algunos observado- 
res, el grupo maoísta mantiene sus com- 
batientes más veteranos en la zona del 
Alto Huallaga, donde brinda protección a 
los narcotraficantes que, a cambio, le en- 


. tregan armas y dinero que Sendero utili- 


za para desarrollar su lucha. 

Algunos de los estudiosos de las accio- 
nes senderistas, como por ejemplo Carlos - 
Tapia, estiman que el autogolpe del presi- 
dente Alberto Fujimori llevó a los rebel- 
des a reformular su estrategia. De la gue- 
rra popular prolongada, de inspiración 
maoísta, los sediciosos pasaron a una ful- 
minante campaña contra Lima. 

Aunque la organización parecería ha- 
berse embarcado en una campaña de te- 
rrorismo indiscriminado, los politólogos 
peruanos consideran que Sendero, sin re- 
nunciar a sus blancos tradicionales —mi- 
litares, funcionarios, dirigentes políticos y 
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QUE ES SENDERO 


comunales que se resistieron a sus accio- 


calle Taratz, que dejaron un saldo de 29 ' 
muertos y varias decenas de heridos en el 
elegante distrito de. Mirafores, no habría . 
sido. un golpe terrorista lanzado al azar, , 


tra el Canal 2 de televisión : y contra otras , 
compañías. 

Para aquellos analistas, Sendero La- 
minoso —designación tomada de un pa- 
saje de los Siete Emsayos de Interpreta- . 
ción de la Realídad Peruana, del célebre 
intelectual marxista peruano José Carlos 
Mariátegui—, habría acelerado los tiem- 
pos de su ofensiva por dos motivos. Lino de 
ellos sería la escalada represiva iniciada 
por el gobierno. El otro, la hipótesis de 
que el régimen de facto de Alberto Fujl- 
mori, jaqueado por graves problemas eco- 
nómicos que se ha mostrado incapaz de 
superar y con un cuadro social en cons- 
tante deterioro, se encontraría en breve 
enfrentado a un cuadro insurreccioñal 


. que los senderistas tendrían que estar en 
” condiciones de liderar. 


En los últimos días, después de una 
pausa de relativa calma que siguió a la 
ola dé atentado con coches bomba y a dos 
paros armados, Sendero volvió a la carga 
dejando una veintena de muertos y varias 
decenas de heridos. Tanto el gobierno co- 
mo dos importantes diarios que, pese a ser 
de derechas, se oponen a Fujimori, afir- 
maron que el objetivo de los sediciosos es ; 
frustar las elecciones de Constituyentes 
que tendrán lugar el 22 de noviembre. —- 


Juan Rafoel Guell 
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EL EL PRESIDENTE PERUANO REAFIRMO QUE ANT ES QUE FINALICE SU MANDATO DERROTARA AL 


ayer a la detención de su 
máximo jefe, Abimael 
Guzmán, con una ola de 
atentados en Lima y en el 
interior de Perú. Á pesar de 
que no está previsto en la 
Constitución, el presidente 
Alberto Fujimori pidió la pena 
de muerte para el líder 
senderista. Un importante 
sector del movimiento 
guerrillero Túpac Amaru pide 
al gobierno abiir 
negociaciones (ver pág. 26). 
El ex presidente Alan García 
—Gsiltado en Colombia-— 
felicitó a Fujimori, pero afirmó 
que el éxito frente a da 
subversión no legaliza la 


Atico Guemén, máximo y songuinaria jee del grupo mareo Sendero Lino, derós de os rejas de nó crcl deL E pm 
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TERRORISMO 


para Abimael 


LIMA, 14 (ANSA, EFE, AP, DPA y Reuter). — El 
presidente Alberto Fujimori se manifestó hoy “persou :!- 
mente partidario” de aplicar la pena de muerte . lid r 
de Sendero Luminoso, Abimael Guzmán, ya que así > 
reclama “el clamor del pueblo”, aunque admitió que .a 
legislación peruana no contempla por el momento esa 
alternativa como sanción penal. 

Aunque advirtió contra cualquier tentación “triunfa- 
lista” derivada de la detención del número 1 de la orga- 
nización maoista, el mandatario reafirmó su promesa de 
que su gobierno de facto derrotará al terrorismo antes 
de 1995. 

En un ambiente de entusiasmo popular por el apre— 
samiento del máximo jefe terrorista, el mandatario feli- 
citó calurosamente a los responsables de la Dirección 
Nacional de Contraterrorismo (Dincote), y aseguró que 
los datos desprendidos de la documentación secuestrada 
en la cusa donde fue detenido Guzmán permitirán la 
captura de otros dirigentes de Sendero en breve: “Es 
cuestión de unos dias”, afirmó. 

En una desordenada conferencia de prensa ofrecida 
esta tarde después de haber visitado el edificio de la 
Dincote donde Guzmán permanece detenido, Fujimori 
admitió que la actual legislación contempla la prisión a 


a a y 
La Constitución 

El delito de traición a la patria, del que se acusa- 
ría al líder de Sendero Luminoso, Abimael Guzmán, 
contempla la aplicación de la pena de muerte, pero 
solo para los casos de guerra externa. 

Cuando a principios de mayo el presidente Al- 
berte Fujimori anunció que los cabecillas de las 
organizaciones sediciosas y los integrantes de los 
equipos de aniquilación de estas serían juzgados por 

“traición a la patria”, provocó una polérnica Juridica 
que aún no está agotada. 

En primer lugar, numerosos especialistas en de- 
recho penal sostienen que el concepto de traición a la 
patria no es aplicable a los cabecillas y miembros de 
los escuadrones de la muerte de las agrupaciones 
guerrilleras, porque estos en todo caso libraron una 
fuerra interna. A 

Pero además, al anunciar que esos rebeldes serí- 
an considerados incursos en traición a la patria, 
Fujimori chocó con un segundo obstáculo. Perú es 
signatario del Convenio de San José de Costa Rica, 
que veda la aplicación de la pena capital. Fue énton- 
Ces que el jefe de Estado anunció el surgimiento de 
un curioso hibrido jurídico: ios guerrilleros serían 
juzgados por traición a la patria, pero en caso de ser 
condenados se les aplicaría prisión perpetua ho ex- 
carcelable. 
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Guzmán 


perpetuidad como máximo castigo a los delitos de tezro- 
rismo, pero enfatizó que “hay que escuchar el clamor del 
pueblo” y, conforme con ello, se manifestó “personal- 
mente partidario” de aplicar la pena capital contra el 
máximo lider del autoprocilamado Partido Comunista 
Peruano (PCP). . 

Según los mecanismos legales vigentes desde el 5 de 
abril último, cuando Fujimori disolvió el Congreso e 
intervino el Poder Judicial, la Dincote dispone de un 
plazo máximo de quince días para completar sus interro- 
gatorios. Después de eso, Guzmán será puesto a disposi- 
ción de un tribunal militar, que a su vez dispondrá de 
treinta días para encausarlo y celebrarle juicio. 

Pero el abogado que asumió la defensa de Guzmán, 
Aitredo Crespo, ya adelantó que se opendrá a que su 
deleudido sea juzgado por una corte militar. 

“Los tribunales militares son para los militares y 
según la doctrina son para delitos de función militar. (...) 
La Constitución aún vigente también prohíbe que los 
civiles sean juzgados por el fuero militar”, recalcó Cres- 
po, presidente de la Asociación de Abogados Democráti- 
ces, una organización dedicada a la defensa de acusados 
de acciones terroristas. 

£l abogado cuestionó seriamente la equidad del ac- 
tual sistema jurídico vigente, e incluso denunció amena- 
zas, secuestros, asesinatos y desapariciones de colegas de 
él dedicados a la defensa de presuntos terroristas. 


Desde el “autogolpe” de abril, que ubicó la lucha |! 


antiterrorista en el centro de sus argumentos para expli- 
car el quiebre del orden institucional, el debate en torno 
de la instauración de la pena capital se instaló como 
cuestión medular de la vida política peruana, y la captu- 
ra del número 1 senderista reavivó inmediatamente esa. 
discusión en el seno de la sociedad. 3 


Las encuestas realizadas por las cadenas televisivas 


reflejaron un amplia tendencia de la gente consultada a 
favot de la pena capital.-- 

Fujimori aclaró que “todavía no nos hemos pronun- 
ciado” como gobierno en relación a la posible aplicación 


de pena de muerte contra Guzmán, al que en su discurso . 
al pais de la noche anterior habia calificado como:“Abd- . 
mael el exterminador, pero también Abimael el disipa-¡ 


do. Eu suma, un monstruo”. 


El mandatario comentó que el líder senderista y las]. 


personas que con él fueron capturadas se hallaban entre- 
gados “a una relajación inimaginable” en el momento 
de la detención, y en otro momento dijo que en la perso- 
nalidad de Guzmán hay “desviaciones ide »dógicas, de 
conducta y alcohólicas”. En los últimos añ:-s la versión 
de que el autoprociamado “Presidente Gonzalo” padecía 
de alcoholismo había circulado cada vez con mayor in- 


- sistencia. 


“No debemos ser triunfalistas ni bajar un segundo la 
guardia frente a estos fanáticos y criminales”, aclaró 
Fujimori, para advertir enseguida que las autoridades 
están alertas ante la posible acción de cuadros interme- 
dios de la organización maoista que podrían lanzarse a 
una escalada de acciones terroristas (véase nota aparte). 

Igualmente, el mandatario se manifestó optimista y 
ratificó su promesa de “derrotar a los grupos extremis- 
tas antes de 1995”, tal como lo proclamó inmediatamente 
después de producido el “autogolpe” de abril. 

Reveló que en los últimos meses alrededor de medio 
centenar de extremistas de Sendero y un número similar 
del pro castrista Movimiento Revolucionario Túpac 
Amara (MRTA), se han entregado a las autoridades: 
“Son auténticos arrepentidos y están dando información 
valiosa”, dijo, en lo que apoyó sus anuncios de prontos 
nuevos golpes contra las organizaciones terroristas. 
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5 hoy que está dis- 
a dialogar con el 
o de facto del presi- 
: Alerto Fujimori y a 


> 2 la vida polí- 


mos decididos a 
ner conversaciones 
e e 


as armas pára 
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él 


fin de Regar a un entendi- 
miento que nos permita 
reincorporarnos a la lega- 
lidad”, expresó el dirigente 
rebelde Cistero García, 
quien encabeza un grupo 
formado por unos 200 sedi- 
ciosas. 

El anuncio, formulado a 


un programa de televisión . 


por el jefe rebelde, cuyo 


nombre de guerra es Ce-.. 


mandante Ricardo, se pro- 


.dujo 24 horas después de la 


detención del cabecilla de 


la agrupación guerrillera 
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macista Sendero Lumino- 
so, Abimae! Guzmán. 
García manifestó ante 
las cámaras de televisión 
que él y sus hombres llega- 
ron a la conclusión de que 
“la lucha armada ha sido 
desprestigiada demasiado 
y es rechazada ahora por 
el pueblo”. 
" En este sentida, el jefe 
guerrillero criticó a Victar 
'" Polay Campos, líder del 
MRTA, quien en junio ca- 
yó en manos de la policia. 
Polay -—afirmó el guerri- 


lero arrepentido— “actuó 


: mentalidad puramen- 
: te militarista y mandó ase- 
- dinar a sus opositores ín- 
id en el movimiento”. 

EF Fámandante Ricardo 


Ñ que aunque el Tú-- . 
A a “er” > 


. Objetivo “tomar el poder”, 
ma finalidad fundamental 
“era hacer politica”, y 

que el sector enca- 


por. Polay Carmipos * 


embarcó en estrategias 
hicieron totalmente 


dea es case de acti- Los 


- El cabecilla del MRTA 
se encuentra ahora preso 
“en una cárcel de Lima, 
. djespués de haber pasado 


em tiempo confinado en 
umá alejada prisión de la 
3 p, andina. Polay, a). 
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LUCHA ARMADA ES RECHAZADA POR El PUEBLO”, DICE EL GRUPO GUERRILLERO 


Túpac Amaru pide negociaciones. 


. 


tud de la cual podría ser 
sentenciado a prisión per- 
petua. 

El MRTA, una agrupa- 
ción de tendencia 
Similar a la de las agrupa- 


al mundo se se produjeron _ La agrupación, 
grandes” cáinébios que * ca Hekó2 prer 
¡cen imposible llegar al po- de Senderp, e 
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g sponde con 
en Lima y ene 


desa LIMA, 14 (AFP, EFE, ANSA y Reu- - perada”. El presidente de faeto, Alberto 
. ten. -—. Comandos de Sendero Leminoso .. Fujimori, exhortó anoche a los pues 
¿ mataron hoy a cuatro soldados y un poli” .. “a nobajar la guardia”. 

cia, además de hacer estallar un coche- El Presidente Gonzalo, como sus se- 
bomba que dejó un saldo de ocho personas  guidores suelen llamar al lider senderista, 
heridas, cinco de ellas de gravedad, un dia se encuentra confinado en dependencias 
después de la detención del lider máximo de la Dirección Nacional contra el Terrp- 
de or ptización macia. A rísmo (Dincote), en el centro de Linsa, 


interior | 


ñ 


pao 
y 
1) 


mán. .donde aguarda ser sometido al tribunal 
Tahquétás y bicGlos blindados fue- a AS lo juzgará, presuntamente 

ron apostados en los puntos neurálgicos: < el detíto de “traición rro 

de Lima, mientras los accesesa la cápita -: Bon antic IR fuentes t A 

peruana permanecian cerrados y custe- +. s Ojñaraíh ¿ policióles. a A EE 


diados por efectivos militares pára iape- - 
dir que los senderistas lanzaran uná- dla ;* 
de atentados como PraES por el ares. : 


£ Un número indeterminado de 
“ze detenido por las fuerzas de seguri 


G ' ¡después de! arresto de Guzmán, eáea- 

to de Guzmán. yó en manos de la policía en el bestió 
Los sediciosos embascaron una colum- capitalino de Surquillo, un distrito de tlb- 

na del ejército en Satipo, 180 kilórnetros se media alta de la capital. DE 


al este de la capital, y abatieron a un ejérci policia 
oficial y tres soldados. En el distrito mar- eat E Er, enaá- 
ginal de San Juan de Miraflores, al sur de versos puntos de Lima, durante los que 
la ciudad, un policía de civil fue alcanza- efectuaron las detenciones. La mayor 
do por seis balazos disparados por sende- parte de los arrestados son personas millo 
ristas disfrazados con uniformes escola- cumentadas. Fuentes castrenses comál- 
res. El agente fue trasladado de inmedia- radas por las agencias de noticias sejaega- 

to a un hospital próximo, donde murió. : nao Y 

En el distrito de Los Olivos, situado en á a 
la zona norte de la periferia capitalina, los tivo de vigilancia en terne de Ja] 
rebeldes hicieron estallar una mina accio- Aimas, donde se encuentra el 
nada por un dispositivo de control remeto i 
al paso de tres ómnibus que transitaban 
por la Carretera Panamericana, dos de 
ellos sin pasajeros. Ocho personas sd 
taron heridas, cinco de elas de gravedad:... 
y fueron trasladadas al hospital del $6 - 
mac. 

La policia informó que los rebeldes 
también detonaron bombas en zonas fa- 
briles y en las ruinas de Pachacs: 
ubicadas 25 kilómetros altsut dé 
. : no atentados no prox vcaromvictimas. , 

Ca uentes policiales sustuvieron qué .dósitos . 
.. debe descartarse que, tras la caida TN presume que los senderistas Podría, 
i Jere. ¡madero lance uña PsterishAA AEseés bér ocultado asrhas y explosivos. ñ 
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con pena de prisión sino con la obli- 
de hacer un servicio mi- 
especiales. 


Muchas son la suspicacias, y 
so- 
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detienen al jefe de un pelotón de aniquil 
ia 15 (ANSA). - Luis Isidro  Abimael Guzmán Reynoso, y entreguen a la Justicia y ayuden a de ala teccloga, dique 
ES, si y por fuentes de El córoN el [dias A A O detectar les movimicitia 
, último. azotada por una ola de  senderista y sus seciiicil ' 
| Readiciónes ti: yl mea A Quainton, en rada con 7 
| BOGOTA, 15 (AFP). - Unos 100 timos años. : 
| maoístas de Sendero Colaboración norteamericana 
LIMA, 15 (ANSA). - El embajador 
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edo está atiendo al deccibeieno y la ars icalación dela organización maoísta. 
Guzmán sería procesado como mínimo por unos 80 cargos. 


- LIMA y BOGOTA, 15 (AFP, ANSA, EFE, 
PRA y Reuter). — Unos cien guerrilleros de Ses 
dere Luminoso se entregaron en el Perú desde el 
aíbado, cuando la policía detuvo en Líma al ca- 
dVecilla de la organización maoísta, Abimael Guz- 
sé», según afirmó en Colombia el ministro de 
"Jadustria peruano, Jorge Camet. 

Carnet opinó que “estamos asistiendo al des- 
cabezamiento y la desarticulación de Sendero” y 

E que el gobierno de facto del presidente 
: nes “aniquilará al grupo extremis- 
fir antes que hayan transcurrido dos años”. 
.¿ El Presidente Gonzalo, como llamaban los 
Senderistas a su jefe, tiene abiertos unos ochenta 
en los que aparece como acusado princi- 
informó el tituiar de la Corte Suprema de 
. Luís Serpa, quien hoy agregó que el 
, ¡Mero está además implicado con distintos 
En responsabilidad en alrededor de un 
y de casos. 
e. Guzmán, quien es interrogado en la sede de la 
Iirección Nacional contra el Terrorismo (Dia- 
ste), teme por su vida y permanentemente re- 
que el comandante del organismo anti- 
guerrillero que lo tiene detenido, general Anto- 
uo Vidal Herrera, lo acompañe en su celda, in- 
formó hoy el diario peruano Expreso, de tenden- 
eonservadora. 

* El lider senderista, después de ser sentencia- 
de podría ser confinado en el penal de Yanama- 
$e, un alejada presidio situado en el departa- 
fitento andino de Puno, o bien en la isla de Sam 

, frente al puerto de El Callao, donde la 
Sirmmada tiene una base considerada inexpugna- 
según afirma hoy el diario izquierdista La 
que asegura haber obtenido ese dato 
castrenses. 
El ministro Camet, quien se encuentra en Bo- 
para asistir a un foro sobre inversión bursá- 
peruano-colombiana, reveló que. al capturar a 
la policia "logró desmantelar una red 
j de comunicaciones que poseía Sendero para pla- 
mear sus acciones terroristas”, y anticipó que el 
gobierno se propone amnistiar o reducir las pe- 
nas de los guerrilleros que ya se entregaron y las 
de los que lo hagan en el futuro, siempre que 
colaboren con las autoridades para destruir la 
organización subversiva. 
Fujimori ya había dicho ayer lunes que se van 
a aprobar “normas extraordinarias para que los 
desertores (de las organizaciones guerrilleras) no 
sufran pena de cárcel, si se comprueba su arre- 


consejo de guerra del ejército, demandó la distrj- 
bución en los barrios pobres del país de volantes 
con la fotografía de Guzmán, una explicación de 
la forma en que fue detenido y una enumeración 
de los puntos salientes de la Ley de 

miento, promulgada en mayo por el Ejecutivo. 
“Es el momento de sacarle partido a esta situa- 
ción mediante operaciones psicológicas”. 

Fuentes gubernamentales indicaron que la 
Ley de Arrepentimiento contempla la reducción, 
exención, remisión o atenuación de penas para 
Jos subversivos desengañados que acepten cola- 
borar con las autoridades para dar con el para- 
dero de los integrantes de las cúpulas guerrille- 
ras. 

El presidente de la Corte Suprema, quien pi- 
dió a todos los tribunales superiores del país que 
remitan a la máxima instancia judicial informa- 
ción sobre los juicios en los que pueda estar im- 
plicado Guzmán, subrayó que este no podrá ser 
condenado a muerte. El magistrado recordó que 
la legislación peruana solo prevé la pena capital 
para los casos de traición a la patria en el su- 
puesto de guerra externa, y que además el Perú 
es signatario del acuerdo de San José de Costa 
Rica, que veda la aplicación de esa sanción, 

El jefe senderista será juzgado por un tribu- 
na] militar. Según algunas fuentes forenses de 
Lima el proceso sería sustanciado por el Consejo 
de Guerra de la Segunda Zona Judicial de Poli- 
cía. El procurador público para casos de terroris- 
mo, Daniel Espichan, dijo que las actuaciones 
estarán a cargo de un tribunal especial de la 
marina de guerra. También intervendrian juz- 
ER civiles. 

Las fuerzas de seguridad continúan custo- 
diando los puntos neurálgicos de la capital y 
realizando batidas y allanamientos, con el doble 
objetivo de impedir atentados y de aprovechar el 
golpe que la captura de Guzmán significó para 
Sendero para detener a la mayor cantidad posi- 
ble de neos de la 
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Se rindieron cien senderis tas 


re Guzmán teme por su vida y reclama que Jo acompañe permanentemente el comandante 
. de la policía antiterrorista, que lo tiene detenido. El líder senderista sería reciuido en un alejado 
del departamento andino de Puno o en una base naval situada frente al puerto de El Callao. 
entregaron cien guerrilleros de Sendero y un ministro del gobierno del presidente Fujimori dijo 
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lla decapitación de Sdndero Luminoso | | | 
Detienen en Perúa a más terroristas 


a as 


procedimientos fueron cap- 
úúrrados varios activistas de : 


Sendero Luminoso, entre 


éllos Germán Sipián Ta- 


vara, coordinador de la or- * 


Detenciones en el Sur 


LIMA, 16 (EFE). - Por lo menos 


veinte activistas de la banda maoísta 
Sendero Luminoso, entre ejlos varios. 
jefes de la organización terrorista en 
el sur peruano, fueron capturados 
por la policía en operaciones efec- 
tuadas en las últimas 48 horas. 

«Las capturas, registradas en los de- 
partamentos de Arequipa y Ayacu- 
cho, constituyen nuevos golpes ases- 
tados por la policia antiterrorista a la 
banda maoísta, tras su descabeza- 


mán. 
«En Arequipa fueron detenidos die- 
cisiete activistas integrantes del co- 


Eee, 


>. L5009S 


La policía de esta región 
* cia y el control de los viajeros ' 


E bn ol gd 
M pricing por 
Ja ola de atentados. en Lima y 
otras cindades peruanas. . 


mité de la zona de dicho departa- 

mento, acusados de más de 50 aten- 

tados en diversas pro- 

vincias arequipeñas, en las que 

causaron la muerte a un número in- 

determinado de personas y daños 
cuantiosos. 


A los capturados, entre los que hay 
jefes de diferentes sectores, se les de- 
comisó armas, explosivos y material 
de rOpaganda: así como docu- 
mentos en los que se registraban 

desencadenar una esca- 


planes para 

lada de atentados dirigidos a di- 
versas entidades públicas y privadas 
y a destruir las redes del tendido 
eléctrico. ] 
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Fujimori reveló a la prensa los 
nombres de medio centenar de ciu- 
dadanos peruanos- que, 
A 
que hacen senderista y 
colectas en favor de la banda 
maoísta en Bélgica, Dina- 
marca, España, Francia, Inglaterra, 
Suecia, Suiza y los Estados Unidos. 

Precisó que su gobierno está estu- 
diando la posibizidad de 
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Según Fujimori, en los paises men- 
cionados se han formado grupos con- 
diversos como 


manos en el Perú”, en Bélgica; “Aso- i 


abia el cocina a la 
mito el “Gro de apo 
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guerrilleros 


yo aunque amplia, 
,Jipndos semanas atrás en los asentamientos San Pablo, y 
O A 
La ada de policias y Borre a la población 
evidencia que el gobierno peruano ha decidido aprove- 
A A 
de Guzmán y de por lo menos otros cuatro inte- 
¡Eramtes del buró político de Sendero. entre ellos, Elema 
, Actual mujer del “Presidente Gonzalo” y 

-uámero dos del grupo, según se cree. 

3 - ese sentido Villa el Salvador pasa a ser un símbo- 
«doce había transformado desde hace cerca de un año en 
“ana suerte de vanguardia senderista en Lima, una vez 
gue la organización decidió avanzar hacia su etapa de 
'” en su guerra de inspiración ma- 
aleta contra el Estado perso. En exe momente Sendero 


aia 


9211Qu+ 


O 


il MARES 


Se 


a para 
Sendero 


alteró sus planes e A 
fracasado en su intento de acordonar gradualmente las | 
ciudades desde el campo— y se lanzó al “anillado” de: 
Lima desde su periferia. : 


crea “Un oido de A olrilación senderista la 
asesinó a balazos en febrero pasado. 

A o 
tencia: su cuerpo finalmente apareció hecho pedazas por 
uma carga de dinamita. Dos días antes de su muerte, y 
tras la virtual captura de la llamada Comunidad Urbana 
Aartogestionaria, Moyano había decidido rendirse ante 
las amenazas de muerte y marcharse a España. 

A poi 
ri ' Lurigancho a siete 


A A o 
jogrado capturar en Huacho, a 150 kilómetros al norte de 

de Lima, al jefe operativo para la región norte de los 
comandos de aniquilamiento de Sendero Luminoso, a 
quien se identificó como Luis Dávila Torres. La misma 
fuente policial corrigió hoy la versión, aparecida en dia- 
ros y sostenida por algunas agencias de noticias, y dijo 
que Dávila es en realidad un dirigente del tercer frente 
disidente del Movimiento Kevolucionario Amaru, 
la guerrilla guevarista liderada por Víctor Polay Cam- 


pos, detenido en junio último. 
Walter Curia 
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- LIMA, 16 (Enviado especial). — 

wma ofensiva política que sigue a la a 
tura de Abimael Guzmán, máximo lí- 
der de Sendero Luminosa, el presidente 
Alberto Fujimori difundió una nómina 
de los principales dirigentes y grupos 
de fachada política senderista que, dijo, 
-- seta em ocho paises de Europa y los 
Estados Unidos. 

Durante una conferencia de prensa y 
acompañado por el presidente del Con- 
sejo Superior de Justicia Militar, el jefe 
de Estado peruano anunció que el 27 de 


dictará un tribunal militar contra Guz- 
mán, Pomo será juzgado por el delito de 
' *“tyairión a la patria”. Se descuenta que 
el “presidente Gonzalo” será condenado 
¡Az cadena perpetua, la máxima pena que 
la justicia peruana para este 
tipo de delitos. La pena de muerte, cuya 
, fuaplantación seguía siendo tema de 
discusión hoy, solo está contemplada en 
les casos de traición en situación de 
, “guerra exterior”. 
En un gesto decidido Fujimori en- 
tregó al periodismo un abultado docu- 
mento con información sobre medio 
C<entenar de militantes senderistas 
—“embajadores del terror”, dee HNa- 


octubre se conocerá la sentencia que. 


nue El aio sostuvo que su go- 

“estudia” la posibilidad de reti- 
Eso la nacionalidad peruana y de so- 
licitar su e 

Una fuente de La Cancillería del Perú 
a la que accedió Clarín admitió sin em- 
bargo que Fujimori pareció “sobredi- 
mensionar” la estatura de los presuntos 
senderistas refugiados en Europa y 
Norteamérica. 

La fuente aceptó que los exiliados 
peruanos ocupan un “segundo orden” 
en la estructura orgánica de Sendero 
Luminoso y agregó que los gobiernos 
europeos, a los gue aludió en sentido 
crítico Fujimori, ya no se muestran de- 
masiado al otorgamiento 
de asilo. 


Carlos Tapia, un respetado “sende- 
rólogo” que compartió la docencia con 
Guzmán en Ayacucho, relativizó toda- 


algu- 
nos dólares al partido” (Comunista del 
Perú, el nombre oficial de Sendero). 
“Pero, dime ¿para qué quieres unos mi- 
les si tienes millones en el Alto Hualla- 
ga, donde está la mayor plantación de 
coca del mundo?”. 


0/-0/ 


A DE FUJIMORI ———, 


La conexión europea 


DL MEDUR 


pa, 


PS 


rr 


a 


A A A A O 
S 


A A a MO 


mo 


ES 


A A e A O e e 


No. DUCUY TO 


TITULO 


PECHA 


VINCULACIÓN 5... $ z ) 


; 
á 


erqucos pe. uti . 


Paciin+” 


DE! E 


ALO 
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Un trabajo de inteligencia 


ia LIMA, 16 (Enviado Especial). — 
caída del místico líder de Sendero Lu 
asómoso, Abimael Guzmán, ha sido el 
A a y paciente trabajo 
de investigación de la Dirección Nacio- 


. mal Contra el Ferrorismo (Dincote), el 


“anés profesionalizado servicio de inteli- 


- gencia de los que existen en el Perú, 


según pudo averiguar Clarín como re- 
* saltado de consultas a distintas fuentes 
en Lima. 


La excelencia de la tarea de la Din- 
cote ahogó las versiones más diversas 
sobre las circunstancias que rodearon 
la captara del idente Gonzalo” y 
de otros cuatro dirigentes de la plana 
mayor senderista en una vivienda de 
Surquillo, un barrio residencial limeño. 
. La Dincote es un cuerpo altamente 
pcalado en inteligencia contrain- 
. Siergente, creado a finales de 1990, algu- 


.Apmmnísta del Perú, 
Sipcia lo “guerra revolucionaria”. Su di- 
sector, el general Vidal Herre- 


es más efectiva que la re- 
ción indiscriminada. 
Vidal Herrera, un oficial de gesto 


VS TRIBGATO E 


Bretaña, aparece hoy como el reverso 
del régimen del presidente Alberto Fu- 


de la mano de la 
A Sd dd penado 
Enrique Be presidente de la 


Política en el Perú, del disuelto Congre- 
so peruano, coincide plenamente con 
e análisis. “Aún contra la ria 
cia de Fujimori y sus generales, la 

cote ha trabajado con irirtimr do Cai 


El sociólogo Carlos Tapia, diputado 
por la Izquierda Unida Peruana entre 
1985 y 1990, también lo acepta. “Vidal 
Herrera ha de 
la Policía Nacional. Su 


le Dincúte y la de su equipo es el Secreto. 


del éxito. Los mandos militares rotan 
constantemente y, lo que es peor, han 
tenido una comprensión equivocada del 
fenómeno se 

Ante la duda sobre cómo todo puede 
funcionar bien en el Perú de un día 
para otro, como fue la que dejó en prin- 
A A a e A 
mán, un diplomático que 
servar el anonimato fue todavía py 


AITESL EÉEMCA 


explícito: “Lo único que siempre ha : 
funcionado bien en el Perú es la policía. ' 


No lo olvide.”, dijo a este enviado. 
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¡ Soal y no como presidente de la Aso- 


O Y- O yy ciación, la cual, por Pato vd e 


; en todos 
'. Cuando fue do del 5 de abril, detu- 


y Procesado y dejados cn será po . 
pruebas, aunque en forma 
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Estimon que una mujer sería el relevo de Guzmán, la que estaría encargada de 
administrar la fabulosa fortuna del grupo es 
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A AI equipos especia- 
zado dela Dirección Cota Tenorio (Dies) el capo 
Po a 

La docamentación i 


ha sufrido 
pública, el 17 de mayo de 1930, cuando uno de sus 
armados tacóla pequeña localidad de ac e o sedes 


dólares. 
odo parece indicar que Sendero Luminoso entró en un 
redee proceso de debacle, de grave desarticulación, especialmente en su 
A e evidencias . Guzmán base principal en la capital peruana, donde Laura 


sebeuabre 
el fiscal del fuero militar. ÁS h a 
veneran con inusitada reverencia, y lo consideran como la “cuarta 
EN iemas fre jr que a yn caida e de documen espada” de larevolución mundial, después de Marx, Lenin y Mao. 
y computarizados, requisados el sábado pasadocael Ayer mascendió que una mujez, cuya identidad aún no ha sido 
/ a ino OE is sevelada, figuraría como la sucesora de Guzmán, algo parecido 2 
cid PORO un “jefe operativo” que tendría a su cargo la reorganización de 
Sendero Luminoso. 
Pera la policía, esta ión subv y terrorista está 
desarticulada con la caída de Guzmán, 


como “el A “la dirección”, “el presidente 


nen que la “jefatura” podría estar en manos de otra mujer: Martha Se calcula que Sendero Luminoso podría tener más de cien 
Huaray, en la clandestinidad desde que apareció en un video que  millonesde dólares como parte de su “tesoro” enel exterior, dinero 
el propio Guzmán hizo filmar en los funerales clandestinos de su que la policía considera suficiente como para desatar una verda- 
e a e ll eE eri rotor a 


cida como Esta mañana se operativos de rastreo de | 
ad a Demo- presuntos involucrados con Sendero Luminoso, pero los servicios 

críticos (AAD), una organización de fachada que el propio de igenci en ndi a los | 

para defender a sus o nuevos “jerarcas” senderistas tras la captura de su líder. 

enjuiciados por las > Varios nombres de personas vinculadas en el i 
Buatay, una mujer de origen andino, eraconsideradacomo uno exterior con Sendero j fueron divulgados ayer por el 
de los “brazos” líder senderista y sutora de los presidente Alberto Fujimori, pero todavía nc se conocen muevas 
FOCUESOS presentados en muchos jahciales de versiones sobre capturas de prominentes miembros de la dirigen- 
El acwal esa asociación, el Alfredo Al menos 20 se detenidas bajo la acusa- 

amunció el lunes que asumirá la defensa de peso ción formal de pertenecer a la cúpula de Sendero 

hasta no spereció en las dependencias Un diario fuentes de crédiso dijeron a ANSA que en los próximos días 
local dijo que hay orden de captura contra podrían producirse H1ITesios Que provocarían v conmo- 


cen “cupos” cobrades a los narcotraficantes. el mires yl PUR 
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JIMOR! BUSCA PEDIR LA EXTRADICION DE TERRORISTAS EN EUROPA Y LOS EE. UU. 


A la caza de senderistas en el mundo. 


En un video de un minuto de duración sobre su 
* captura, difundido ayer por televisión perana, 
Abimael Guzmán asegura en un nervioso monólogo 
que aunque lo maten sus ideas “no morirán”. El 
£obierno de Alberto Fujimori se lanzó a Ja caza de 
alrededor de 50 agentes senderistas en Europa y los 
Estados Unidos, que podrán ser sentenciados en 
ausencia. Fuerzas combinadas del ejército y de la 
policía revisaron ayer casa por casa en un barrio 
Marginal limeño, en busca de activistas de la 


organización maoista. 


ES E IA A 


LIMA, 18 (Enviado especial). — 
El presidente Alberto Fujimori fa- 
Cultó y autorizó hoy a la Justicia pa- 
ra condenar en ausencia a los res- 


ponsables de los delitos de terroris-- 


mo y “traición a la patria”, especifi- 
cados en los estatutos de su régimen 
civico-militar, según se puede leer 
hoy en el diario oficial El Peruano. 

La medida está dirigida especifi- 
camente a neutralizar el trabajo de 
agentes de Sendero Luminoso que 
vienen actuando en cerca de una de- 
cena de países de Europa y en los 
Estados Unidos, según reveló el pro- 
pio Fujimori el martes último. Las 
autoridades tainbién informaron 
hoy que tropas del ejército y de la 
policía peruana lanzaron en la ma- 
drugada un nuevo operativo de ras- 
trillaje sobre poblaciones margina- 
les de la periferia de Lima en busca 
de elementos senderistas. El saldo 
fue de 20 sospechosos detenidos. 

Esta mañana la televisión del Pe- 
Tú trasmitió imágenes inéditas sobre 
el operativo ““Vereau”, de la Direc- 
ción Nacional Contra el Terrorismo 
(DINCOTE), que terminó con la 
captura de Guzmán y otros cuatro 
miembros del comité central del 
también llamado Partido Comunista 
del Perú. 


En un videotape de tres minutos, 
impreso el sábado último en la vi- 
vienda de Los Sauces de Surquillo, 
pudo verse hoy a Guzmán en el mo- 
mento en que era sorprendido en su 
escondite del barrio residencial li- 
meño por efectivos del GEIN, Grupo 
Especial de Inteligencia de la DIN- 
COTE. 


En las imágenes, Guzmán, que 
aparece visiblemente más tenso que 
en prisión, está acompañado por su 
segunda mujer, Elena Iparaguirre. 
El material editado por la policía pe- 
ruana muestra por primera vez al 
lider senderista asumiéndose como 
tal. Guzmán se arrellana en un sillón 
y se dirige a quien le apunta con una 
pistola: “Si yo muero, esto queda. 
Esto nunca se va a borrar ni podrá 
ser destruido”, dice con un tim- 
bre seco golpeando con los dedos su 
frente. 

El propio Guzmán y la Iparagui- 
rre son tomados en primer plano por 
la videocámara. Puede oirse con cla- 
ridad la voz de la mujer cuando re- 
clama: “¡Ai Presidente no lo tocan, 
al Presidente no lo tocan"” 

Por primera vez desde la captura, 
las autoridades policiales abrieron 
esta tarde a la prensa las puertas del 
chalet de Surquillo donde se alojaba 


Or- 01 


Guzmán y miembros del buró políti- 
co de Sendero Luminoso. 

La casa, de tres plantas, no pre- 
sentaba ningún elemento que la sos- 
pechara de refugio de la plana ma- . 
yor senderista, con la excepción de 
una bandera roja con la hoz y el 
martillo en el cuarto del segundo pi- ' 
so que habitaba Guzmán. : 
% “Papá Noel” 

El gobierno informó que en un . 
despliegue gigantesco, un millar de 
efectivos acordonó hacia las tres de . 
hoy el “pueblo joven” (villa miseria) 
Laura Caller, del distrito Los Olivos, 
unos 18 kilómetros al norte de la ca- 
pital, y detuvo a una veintena de sos- 
pec! 

La operación, como hace un par ' 
de días en Villa El Salvador, incluyó 
el empadronamiento de miles de in- 
documentados, distribución de me- 
dicinas, alimentos y asistencia sani- 
taria. Para muchos esto tiene una 
explicación: anotado el golpe sobre el 
terrorismo, Fujimori está en plena 
campaña de cara a las elecciones 
constituyentes de noviembre, que 
abrirán el camino para el restableci- 
miento de la democracia en el Perú. 


Walter Curia 
Copyright Clarín, 1992) 
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la "camarada Elena" 


e La cúpula senderista es de mujeres 


e Considerada la más sanguinaria 


LIMA, (Reuter) - Tras la 
muerte de la primera esposz 
del jefe Abimsel Guzmán, una 
mujer enérgica y. resuelta, 
Elena Iparraguirre, asumió la 
subjefatura del movimiento 


lia según fuentes poli- 
Iparraguirre fue apresada juato 


al líder de Sendero Luminoso del 
que cuidaba incluso el aseo perso- 
pal. El sitial lo ocupaba tras la 
muerte de Augusta La Torre, 
conocida como '*Camarada No- 
rah*”, ocurrida en noviembre de 
1990. 

Pero además ejercía una in- 
fluencia poderosa sobre el ideólogo 
y creador del movimiento, con el 
que, según la prensa peruana, 
mantenía vínculos sentimentales. 

Iparraguirre protesió alrada- 
menie cuando la policía incursionó 
en la vivienda del residencial barrio 
de Surquillo que dio con la capiura 
del hombre más buscado de Perú. 

“No lo teguen... no lo to- 
quen”, gritaba reiteradamente 
Iparraguirre a los agentes especiali- 
zados de la policía antiterrorista. 

L> detención de Iparraguirre 
junto a la bella bailerina Maritza 


a 


Peres 


Garrido y la ex convicta Laura 
canbrano, “Camarada Meche”, 
pusieron en evidencia que ¿gran 
paste de la cúpula senderista estaba 
poblada por mujeres. 

Zambrano, considerada como 
la mujer más sanguinaria del apara- 
to militar de Sendero Luminoso, 
fue apresada en julio de 1956 y un 
juez de ejecución penal la liberó en 
mayo de 1991 aduciendo “falta de 
pruebas”. 

Tras su liberación viajó a 
Europa presentando documentación 
falsa y a su retorno asumió la 
jefatura del “Comité Metropolita- 
no”, considerado como el aparato 
político militar senderista que 
planea y ejecuta acciones subversi- 
vas en la capital peruzna, sogún 
voceros policiales. 

*““La detención de Laura Zam- 
brano evidentemente afectará a 
todo el Comité, pero difíciime: 
significa la desactivación inmediata 
de todo este enredado organigra- 
ma””, dijo un experto. j 

Garrido, la bailarina de 28 
años, 2costumbrada a brirdar 
espectáculos de élite, pertenece a 
una acomodada familia de la clase 
media alta en Lima y según la 
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poiicía fue el principal nexo que los 
llevó a la captura, el sábado, del 
líder del temible movimiento gue- 
rrillero. . 

La bailarina apareció en un 


“vídeo de la televisión gritando 


arengas a la lucha armada de Sen- 
dero Luminoso cuando e! presiden- 
te Alberto Fujimori, en un mensaje 
a la nación, relaió los sucesos 
ocurridos en una vivienda del 
distrito limeño de Surquillo. 

Garrido, la menor de cinco 
hermanos, cursó sus estudios en un 
aristocrático colegio del distrito 
limeño de San Isidro y alternó sus 
estudios universitarios con la exi- 
gente disciplina del ballet. 

Se casó joven y su matrimonio 
duró poco debido a su pasión por 
la danza, dijeron las investigaciones 
periodísticas. 

Dos semanas antes de la captu- 
.. membros de la Dirección 
Naciunal Contra. el Terrorisino 
(DINCOTE) dudeban sobre la 
presencia del lider senderista en la 
casa de Surquillo, que estaba regis- 
trada a nomore de la bailarina. 

Otras dos ¡nujeres, Patricia 


A. compañera de arte de 
asrido y María Pantoja Sanchez, 


conformaban el grupo de mujeres 
que estaban dentro de la vivienda 
que había sido convertida en acade- 
mia da E A 
La ex monja Nelly Evans, tía 
de Garrido, " como 
encargada de las finanzas de Sende- 
ro Luminoso hasta enero, cuando 
cayó en manos de la policia y 
según la policía fue el nexo que 
llevó a Maritza hacia Guzmán. 
Celso Garrido Lecca, tío de 
Maritza y su conviviente Carlos 


Inchaustegui, también fueron arres- 
tados eu e vivienda. en cuyo se- 


a, 
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wuerriliero 
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gundo piso residía Guzmán con su . 
conviviente Elena Iparraguirre. 
“Guzmán se ocultaba en barrios 
de gente pudiente y cada tres o 
cuatro meses cambiaba de escondi- 
te”, dijo un vocero policial tras 


señalar que paradójicamente los - 


refugios detectados siempre estu- 
vieron cerca del Cuartel General 
del Ejército. 

La vivienda de Surquillo era 
vigilada desde hace más de dos 


-meses por la policía “pero nunca ; 


vieron entrar mi salir a Guzmán”, : 
relató una fuente policial. B| 
y a acta. 
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rú: tras los pasos 
más senderistas 


A A A A A A A A A A A A A A A A A A A A A A A AS 


terroristas 
barrios pobres de la capital, que los 
A 
curridas avenidas. 


Los atentados terroristas consistie- 
ron en el lanzamiento A cinco 


j parque donde juegan 
rd en el barrio limeño Los 
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Por Manuel d'Ornellas (*) 
(Para LA NACION) 


bimael y la ideología AE 


7 aplica la ideología de 3 
' Lenin con severidad fun- “.. 


dolo así, Guzmán despre- mente fue alrededor del tercio de Megó a gobernar, y seguramen 
quienes, en otras tiendas polé los votos. asustados : 
A, se > 
ble ha enrostrado lo que consi Marx y Lenin 
pita de La acción brutal y salvaje del 


flllo die ellos, acá en el Perú, en 
de del mismo marxismo purlerions ol lerlrdon nscid 


5 principios y dictados ambos JUierdistas peruanos nismo. Porque, al juzgar la colecti 
de buena fe y tienen buen corazón las 1 i 


h verdad, esta demostración BAM, por tanto, abjurado -en los ciones de Guzmán y su siniestro 

hechos -y a lo largo de 12 hechos- de sus antiguas comvic- Sondero Luminoso, lo que está ha- 

MA de los extremos crueles a los “10nes. ciendo es condenar los funda- 

Mé Meva la aplicación intransi Los demás, con unas pocas Y mentos doctrinarios de tanto sal 

de de los cánones del mar- señaladas revisan a  vajismo. Es la ideología la que se 
halla cuestionada, en verdad. 


.s por las cuales se ha desin- 
Me en los últimos tiempos la iz- 
: pp 


excepciones, 
acaso sea una de las ra- toda máquina sus doctrinas y pro- 
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puestas programáticas, conven- 
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lo. ses mes 3 E - € Dinector del dieetgcibzgerno de Link, 
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Liberan al músico detenido con Guzmán 


" debesáser reciuido en una depcadencia de E 


se procesamiento jadicial que cl presidente Alberto Fejimos: dijo que debe 
¡ Ei a ias Lecca, y se novia la builarias culminar cl 27 de ectubee con la cxpedición de señitencia. 

i : die halles Panic; AZ A Aira El abogado Vascones dijo cl vicanes que Gerrido Lecca, tio de Maritza 
¡ : arsestados ca lacasa dende seescandoel jefedel grupo Garido-Lecca, de 77 años, en cuya casa se escondía Guzmán y es de sus 
¿ sncísta Sendeso Liminoso, Abisaci Guzmán. priacipales coleboradostex, visitó a su sobrina la noche del 12 del mes ca curso 
: a en forma ciscuastancial, como lo había hecho ca ctras dos ecasiomes. 

| mude rápidamense la sede de la Discoción Nacional Contra cl Termerismo “El hecho que visite el imunchle no pruebe que (Celso Garrido Lecca) sen 
| (Mincose)ca 5 abogada, Ricasdo Vascenez, actiwista dr Sendero”. dijo Vascomes, secesdando que a la cosa mumbión 


quien largo dijo que ca dos peósianos dijes desín mua cosérocacia de perrea, cencuría un guapo de niñas y sus sespectivas seducs, además de un grupo de 
Alcabode M días de arsesto la Dincete dejó en ibestad a la parejo al no dutlarinen, alamnas de la encucio de denme que dicigía en esc logar Merieza: 

" arras PA ADA AR CARA, ir Gonrida Lorca. ; 
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Tras el sendero de “Feliciano” 
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El quinto integranic no está 
identificado por la policía., 


O 
Esas Mezzch, según los ana 
listas. : 
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AN, IDEOLOGO EN JEFE DEL O 


Significado y perspectivas de la primera 
gran derrota senderista 


Una plaga bíblica 
Sendero Luminoso descendió como una plaga bíblica sobre 


El gobierno de Alberto Fuji- 


mori asestó un espectacular 
«golpe al terrorismo al lograr 


a captura del líder e ideólo- . 


go senderista Abimael Guz- 
mán, junto con varios otros 


_miginbros de la cúpula. Lo 
- qué preocupa a los analistas 


es que Sendero Luminoso 
pueda seguir en acción aun 


. después de este duro revés. 


el Perú a fines de los años '70 y comienzos de la década 
inmediata siguiente. Se trata de un movimiento que si bien 
guarda ciertas similaridades con otras organizaciones latino- 
americanas de esie tipo, abriga muchas más diferencias. 
Algunos especialistas lo consideran un transplante del 
maoísmo “puro”, el de la Marcha y, sobre todo, el de la 
“Revolución Cultural”, intolerante y tizado, intransi- 
gente y capaz de llegar a extremos de violencia sólo compara- 
ba a los del llamado polpotismo, el de los khmeres rojos de 


- 
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_ El senderismo resultó ser eximio teórico y también 


Camboya, practicantes del genocidio en nombre de la pureza 
ica de la revoluci: 


Fea Golpear en caliente 


Tal la situación a la que se vieron enfrentados los 


practicante del viejo aforismo terrorista de “cuanto peor, sucesivos gobiernos peruanos, de distinto signo político y 
mejor”. En realidad, las concepciones táctico-estratégicas todos comprometidos a librar una lucha a fondo contra el 


del movimiento se reducen a una: Sembrar el caos por terrorismo: la meta de neutralizar al movimiento los eludió a 
> medio, desintegrar por entero la estructura del todos ellos. La diferencia con Fujimori es que, a pocos meses 


o del poder en un mismo del “autogolpe” —abril pasado— durante el período de facto 


Bipe Dual, Estado no quede sino la cáscara as autoridades logran la captura de Guzmán obteniendo así, 
-emterios. El senderismo, según quienes han estudiado su como se ha dicho, “el primer gran triunfo psicológico” contra 
secionar, trabaja para el mediano y el largo plazo y por esono Sendero Luminoso. “Se ha quebrado el halo de misticismo” 
está dispuesto a entrar en ningún transacción política, que rodeaba a esta enigmática figura, vista en público por 
implicaría de algima manera el poder y las última vez hace casi catorce años. 
soluciones y medidas de gobierno. La meta es j ] : 
Mica —sastituir toda la estructura existente con otra por Lo que ahora advierten los estudiosos de la guerrilla 


exa el principal teórico del movimiento, en 
fermento y activos debates en la izquierda 


Je viabilidad de la incha armada y su conveniencia o 


respecto a otras técnicas para el apodera- 


mars 
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FEMEN QUE FUJIMORI APROVECHE EL GOLPE A SENDERO PARA APLICAR UN MODELO FASCISTA 


. Perú después 


El jefe de Sendero Luminoso es, además, un líder religioso y 
filosófico. ¿Qué representa entonces su arresto? 

El periodista peruano Gustavo Gorriti reflexiona sobre los 
alcances de esta espectacular detención y sobre el futuro 


OS 


e : Sa ; A 
+ político del gobierno de Fujimori, que —a su criterio— 
¿comienza un período de debacle. 
F 
É Por Gustavo Gorriti 
d A sorprendente noticia que se recuperara de la pérdida de su 
Í del arresto de Abimael — lider durante la etapa revolucionaria. 
. i Guzmán, el filósofo y rey El Ejército Revolucionario del Pue- 
: . de Sendero Luminoso, blo de Colombia, por ejemplo, fue un 
: resultó mucho más es- movimiento maoísta que perdió a su 
; pectacular debido a las líder y que vegetó durante años hasta 
z múltiples resonancias que firmó un acuerdo de paz con el 
¡; cemceptuales. ¿Es posible que un solo gobierno presidente César Gavi- 
E a o aa isa EA 
escalada insurgente de los 
| Luminoso a través de doce años de aa aca cies ES 
j revolución da y quince de tra- gran medida, Sendero Luminoso tie- 
¡ bajo preparatorio? ¿Puede, acaso, ne muchaz cosas en común con estos 
uma iniciativa estratégica cuidadosa- movimientos. La pérdida de un líder 
¿ mente creada y un momento estraté- metafísico em ocasiones aflló las es- 
E a 


? feico favorable —y Sendero Luminoso 
; desafortunadamente ti 


ro se 


 . El con conceptual 
¡ detiene allí si los momentos vencen a 


: arresto, sino que también había 

j una causa filosófica: que el 

pueden 

desafiar y, eventualmente, alterar 
ES t ys 


: poderosas de 
* regresión en los asuntos humanos. 


fundamentales para nosotros e igual- 


a a la adoración religiosa que un 
* £rUpo secular pudiera practicar. 
limi 


de la insurgencia. Con el transcurso 
de los años, esto alcanzó dimensiones 


_ en el futuro inmediato por algunos 


den ser posibles, lo que hace que 
cualquier ón, incluyendo la 
más obvia —Ja desaparición de Sem- 
dero Lumiímoso—, sea demasiado 


Fujimori ahora tendrá mucho 
apoyo interno, proporcionándole to- 


Finalmente, el precio será pagado 
por Jos peruanos y por la democracia ¡ 
del hemisferio en partes iguales.! 
Cuando la fortuna favorece a quienes: 
no la merecen, por lo general exige,* 
en el futuro, términos usureros. Y si 
aquel que no merece la fortuna es un 
líder político, suelen ser los dirigidos 
quienes terminan pagando la deuda 
principal y los intereses. 

La permanencia de Fujimori en el 
poder sería una continua reJucción 
de dea eri y Lacasa que hi- 
ciera posi captura Guzmán. 
El ahora se sentirá con la confianza 
suficiente como para afianzar su pro- 
yectado plan de un régimen dictato- 
rial a largo plazo, ligitimizado a tra- 
vés de la supuesta apariencia de un 
proceso democrático e interpretada 


AD! 


+ 
porar a Taiwán, al Chile de Pinochet 
ala reatidad peruana. Á 


e 3421 


mael 


arrestado a Guzmán. En este tipo de 
guerra, solamente se puede medir el. 
progreso sustancial por el número de 
gente y la cantidad de tierra a la que 
se le devolvió una vida democrática 
viable. Si esto, el trabajo real, no se 
llevara a cabo, entonces la posibili- 

dad de nuevas formas de rebelión y 

de desintegración social —o la conti- 

nuación más fuerte de las conoci- 

das— aumentaría. 

. Por último, aunque resulta bas- 

tante evidente que Fujimori va a 

aprovechar lo que sucede, deberia dé- 

Ccirse que este éxito no será el resulta- 

de de su estrategía o de sus medidas. 

Esto fue el éxito de una fuerza poli- 

cial pequeña, especializada y alta- 

mente independiente, Dincote (Di- 

rección Contra el Terrorismo), el úni- 

co grupo que le causó un daño cons- 

tante a Sendero Luminoso en el 

transcurso de los años. 

El golpe de Dincote demuestra que 
el trabajo policial inteligente y per- 
sistente, cuidadosamente planificado 
y perfectamente ejecutado, puede Ob- 
tener resultados valiosos, en lugar de 
la lista de rutina de las atrocidades 
que caracterizaron a la mayoría de 
los esfuerzos contrarrevolucionarios 
durante la guerra. 

El 16 de setiembre, para subrayar 
la importancia de la cuestión, se en- 
contraron los cadáveres de 13 estu-. 
diantes universitarios secuestrados' 
en la ciudad de Huancayo, en los al- 
rededores de la ciudad andina. Los 
secuestradores eran “supuestamente 
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a del DE HARVARD. 
- el tristemente céle- 
ia 6 Guzmán, alias Presj- 
ica un serio 


Gonzalo, sígnif 
sacÁN y, acaso, el principio dei fin 
as Sendero Luminoso anática 


fa em sus períodos de glo- 
hecho y la estructura ver- 
e mente centralizada, úe 
fraerán como consecuen: 
- que, abora que el 
y jefe supremo del que 
está entre rejas, 
e dexmoralización entre 
» senderistas y 108 orga- 
pes vivientes queden se- 
OS y sean mucho más 
Des. Si las autoridades ac- 
rapidez, podrían darle el 


sidad eportunista 

»e? gobierno de facto de Al- 

ori parece empeñado 
esta i 


AN pa oportuni- 
publicitarias 

s de muy dudoso tino, 
xr a Abimael Guzmán 
e, de fieras, con un traje 
at mumerado, y hacerlo des- 
% ante las cámaras de tele- 
eS a, €n humillantes y circenses 
SAS que, además de consti- 
Nusrante violación de los 
ÓÑ humanos inberentes a 
er reo faun el del prontua- 
sangriento), sólo servirán 


ma detario de una aureola de 
uwticio y galvanizar a sus faná- 


: todo entre los peruanos 
E más humilde, y los 


económicos y políticos 
«quee ellas causaron al Perú requie- 
¿gan ama sanción ejemplar, desde 
, Pero una sanción legal, re- 
de un proceso digno de 
amb hombre, ant un tribunal 


¡Sigas y de apelar las sentencias- es- 


- tía más cerca de esas aberra- 


ciones jurídicas que son los 
con que Sen- 


del TRA. Esto parecer eficaz 
el corto , pero en el me- 
y en el largo no lo es, pues si 


A diferencia de otros 
países latinoamericanos, 
como la Argentina, 
Venezuela o México, 
donde el crecimiento de 
la clase media y el 
mestizaje en 
de manera consi Fable 
los antagonismos - 
sociales y permitieron 
una modernización de 
vastos sectores del país, 
en el Perú aquella 
esquizofrenia histórica 
ha continuado; hay dos 
naciones, casi 
impermeables la una a 
la otra, que conviven en 
una tensa y recelosa 
animadversión 
recíproca 


es aquél el que gana la guerra, 
aunque parezca perder todas las 

tallas. (Esto no lo dice un simpa- 
tizante de Sendero, desde luego, 


dos ocasiones y muchos de cuyos 
amigos y colaboradores fueron 
blanco de sus crímenes. Pero éstos 
murieron porque querían acabar 


El preso 1509 


Por Mario Vargas Llosa 


> e entre la pequeña elite occ+ 
talizada y próspera y una 
inmensa masa de origen indio, mi- 


tores del país, en el Perú aquella 
esquizofrenia histórica ha conti 


Forasteros espantados 
Los forasteros que recorren la 


(pocos, en los últimos años), que 
dan espantados al advertir la verti 
ginosa distancia que hay entre los 
niveles de vida de la alta clase me- 
dia y de los ricos peruanos y los de 
esas inmensas masas de las ba- 
rriadas o de las aldeas de los 
Andes, entre las que epidemias 


diciones de higiene y. lo peor de 


nen que lA PRA e SO 
ción para los problemas econó- 
micos y sociales de un país son las 
soluciones equivocadas, aquellas 


Ya 


ver Y 


blicos. Sin la catástrofe pa 
es esa el 


fundiría con el de tantos gru- 
púsculos ultraextremistas efí- 


La izquierda intelectual 
La dictadura de Velasco, que se 
socialista y revolucio- 


proclamaba y 

naria, reclutó al Partido Comu- 

nista pro soviético y a otras 
de izquierda sobre todo 


los colaboradores y, para desmar- 
rencia, se confinaban en una orto- 


cretinos 

plicación de que el Perú haya sido 
el único país latinoamericano en el 
que el maoísmo más radical lle 
de dea oo popa 

cierto arraigo 

la perales ño hublera encon- 
trado eco, por lo demás, sin el em- 
rosana atroz de bpaes 


del pueblo peruano 
tajo consigo a potica populista y 
colectivista de 
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Luminoso, fanática 


id dde manera curs 


exhibir a Abimael Guzmán 
pr juula de fieras, con un traje 
sumerado, y hacerlo des- 


[Buégo. Pero una sanción Jegal, re- 
de un proceso digno de 
: ce hembre, ante un tribunal 
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A diferencia de otros 
países latinoamericanos, 
como la Argentina, 
Venezuela o México, 
donde el crecimiento de 
la clase media y el 
mestizaje amorti 
de manera considerable 
los antagonismos 
sociales y permitieron 
una modernización de 
vastos sectores del país, 
en el Perú aquella 
esquizofrenia histórica 
ha continuado; hay dos 
naciones, casi 
impermeables la una a 
la otra, que conviven en 
una tensa y recelosa 
animadversión 
recíproca 


es aquél el que gana la guerra, 
aunque parezca perder todas las 
batallas. (Esta no lo dice un simpa- 
tizante de Sendero, desde luego, 
sino alguien que combatió a esa or- 

desde el primer día, 
dentro y fuera del Perú, a quien 
los terroristas intentaron matar en 
dos ocasiones y muchos de cuyos 
amigos y colaboradores fueron 
blanco de sus crímenes. Pero éstos 
murieron porque querían acabar 
para siempre con el salvajismo en 
el Perú, no reemplazar la barbarie 
del la de una dicta- 
dura.) 


Horror de violencia 
La captura de Guzmán ha des- 


ron a las calles, exultantes, a can- 
tar el Himno Nacional y embande- 
raron sus casas. Pero, por desgra- 
cia, es improbable que la terrible 
violencia política y social que vive 
el Perú desde hace algunos años 
en un futuro inme- 


frustración que empujaron a mu- 

chos estudiantes, maestros, td 
pesinos, intelectuales y 

gados Eados Campeon) a poner as tomas 


El preso 1509 


Por Mario Vargas Llosa 


permeables la una a la otra, que 
conviven en una tensa y recelosa 
animadversión recíproca. 


Forasteros espantados 
Los forasteros que recorren la 
geografía peruana o visi 
tan sus maravillas arqueológicas 
(pocos, en los últimos años), que- 
dan espantados al advertir la verti- 
ginosa distancia que hay entre los 
niveles de vida de la alta clase me- 
dia y de los ricos peruanos y los de 
esas immensas masas de las ba- 
rriadas o de las aldeas de los 
Andes, entre las que epidemias 
como la del cólera hacen estragos, 
que viven sin agua, sin luz, sin tra- 
bajo, sin las más elementales con- 
diciones de higiene y, lo peor de 
todo, sin esperanza. 


“Vale un Perú” 


El Perú es un pais rico, porque 
su suelo está lleno de riquezas 


ellos, en el abismo de desespera- 
ción que hizo, a algunos, recep- 
tivos al mensaje nihilista y auto- 
destructivo de Sendero Luminoso. 


Soluciones equivocadas 
Acaso peor que la falta de solu- 
ción para los problemas econó- 
micos y sociales de un país son las 
equivocadas, aquellas 


0-02 


blicos. Sin la catástrofe ds 
esa para el 

bro Sendero a a 
biera llegado a ser lo que su 
destino, probablemente, se con- 
fundiría con el de tantos gru- 


púsculos ultraextremistas efí- 
jamás salieron de la ca- 


en los grandes entes burocráticos 
= aquélla erigió para adminis- 
magnificado . 


“cretinos tarios”, y la ex- 
plicación de que el Perú haya 
el único latinoamericano en el 


que el maoísmo más radical lle- 
gara a convertirse ey una fuerza 


de la dictadura mili 


Empobrecimiente atroz 

Era política de nacionalismo 
económico, hostigamiento a la em- 
presa privada, desaliento a la ín- 
versión socialización 
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nderistas queman 


algunos meses, de un coche bomba 
que destruyó parte de la misma z0n2- 
donde hoy se desató el siniestro. 


se dictó contra el máximo líder de 
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un centro comercial. 


A a 
mero de víctimas de pais apiribio 
tre civiles y militares, en las últimas 
24 horas. 


También se infornó que al alba se 
atentados en ha 
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al ¿Cuándo se fugará Abimael Guzmán? | 


Nadie puede aproximarse a menos de tres millas a la 
. del Kdes guerrillero sin corres peligro de muerte 
. singular manifestación en favor de Abimael Guzmán 
: O 


integrante de la Marina de Guerra peruana 
e a po e 


personas : 
tra sus vidas en el hotel de Lisa dende ma de Derechos a. 
o. Juega ds somos que el 


Safames de Marina en la Isla de San 


plemeazo. 
Sibien laisla, a seis millas de lacosta 


<Jlibicos, más aún si se tiene en cuenta 
«¿or da cúpula de Sendero Luminoso 
umanóuna millonaria fortuna, estimada 
el primer ministro y canciller de 
cada Puems, ca más de 200 


ES 
A termo 


a 


¡disunsiva. 

- 'Fambién se han colocado flotadores 
don miaorad y minas 04 ha prolabida 
'wiselmevucio de acronaves particulares 
aaboe la isla San Lorenzo, donde Guz- 
—sm familiares a la vista— no 
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10 (ANSA y AFP). — El trullas militares en los Andes cen- 
Colililejo de Guerra Especial de  trales del pais. 1 

Justicia Militar confirmó hoy ta Por otro lado, el Comando Con- 

sembencia a cadena perpetua con- — junto de las Fuerzas Armadas in- 

traíet máximo líder de Sendero formó que doce senderistas mu- 

Lulsialñoso, Abimael Guzmán, cu- — rieron y otros cuatro fuerot cap- 

yo iogado defensor dispone solo turados en enfrentamientos ar- 

| de Béhb horas para interponer el mados sostenidos en los tres últi- 

¡ ltimgo recurso de apelación ante mos días en apartadas zonas de 

i Eye Supremo de Justicia los vecinos departamentos de Ju- 


nín de Huánuco. - 

e imtificación de la sentencia id a 
máa el miércoles por un juez  % Otros casos 
in la isla San Lorenzo, lu- Según declaró el procurador 
que réctusión de Guzmán, fue  Espichón Tumán, el fallo judicial 

Ñ loa da prensa a través del _ contra Guzmán fue extendido a 
¡La prensa a través del los casos de Elena Iparraguirre y 
Je de la república para Zenóm Vargas, principales Jugar- 
PR Daniel Espi- tenientes de Guzmán en el movi- 

A ” miento Sendero Luminoso. 

o defensor de Guz- 


3 Guzmán, Iparraguirre y Vargas 
más, Altredo Crespo, dijo que re- ; s 
cién hue notificado esta mañana fueron juzgados la semana pasa 


da y sentenciados como autores 
iS cin del Consejo de 1 deli : : 
Sy irmó que * del delito de traición a la patria en 


A agravio del Estado peruano, y a. 
so el recurso de ape- ellos se les ha fijado una repara- 
, Eo civil de 25 mil millones de. 
es las últimas 72 horas en a Pla Der Pagar en 
Ataques terroristas de Sen- 

ritinoso registrados en di- De acuerdo cón Ms normas pro- 
di zonas del Perú, princi- cesales del furor htilitar, el defen- 
mb los Andes. Desde que _sor di Guzoián, Crespo, solo dis- 
A- Guzmán fue capturada Puso apetar de ocho horas a 
el 12 de setiembre, han muerto partir del momento en que fue no- 
por lo menos 104 personas en dife- * tificado de la ratificación de la 
rentes acciones terroristas. sentencia a su patrocinado. 

. Entre las últimas victimas figu- Similares acciones judiciales se 
ram cinco autoridades del distrito . producirán en los penales milita- 
+ eampesino de Palca. Puno, asesi- res de Arequipa y Puno, donde 
nados por una «columna subversi- también fueron condenados a ca- 
va, un policia baleado en Lima  dena perpetua otros ocho miem- 
pur un comando terrorista, y doce bros de la cúpula de Sendero Lu- 
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de menos 18 personas mu- 


O! O! 9214169 


re 


e BI O PEO A AAA TI RAE MA Ai 


AA A o 
A Ane 


O 


AMIA 1 BLUVASE 
Ma) to) pen 
-(60S/ ' 
ec HIGA 
Hoz fi0ps pos 
WEY 
PA. 


Lima, Perú, 
por Ximena Ortúzar 


Pese a que o 
qye 


ERES Das 
: tar ul 

pe , el distrito de Chorrillos, pas 
ato de la Comandancia 


» pas 
casaparticular, E quinidaca 
Má mm precio de 80.000 dólares. 


] do a pe da 
* confianza de los altos mandos y para : 
á A 


lazos con los uni- * 


Militar, que dirigía en esa 
- de 1990— el 
Fourmer. 


gobierno 
Kameia Janowes a Dm de forn um 


que era nece- 


diesado” para oficiales poco confia- 
¡Blesa los ojos de Momesinos y Puji- 


Montesinos. 

> A O 

Ñ lar e Facua al presideráe dela 
Repéblica para nombrar incluso a 


Jara as o 
:: adas, cesó a los timulares de la 
A 


En la Comandancia General del 
Ejército y Presidencia del Comando 
% Conjunto de las Fuerzas Armadas fue 
+. nombrado el general Nicolás de Bari 
t Hermoza Ríos, amique por artigile- 
dad ese nombramiento habría corres- 
pondido al general Luis Palomino, 
'. Quien foc espada de honor de su pro- 

: MOCIÓN. 


>... El gestaral Hsemora Ríos promat- . 
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Vladimiro Montesinos, un ex capitán del ejército 
peruano, preparó el golpe de Alberto Fujimor qee el 
amen sa OIÍMEr día de su asunción 


; La parte del león : 


* Después de 
sustituir a todos 
los altos 

oficiales 
Fujimon 
destina 75 


Viadirniro Montesinos, su 


peto sh 3 de abrá con mucha antcpación. (Teleoso de archivo de AFP) 
5 ls Con el correr de los días y el flujo de información en torno de los antecedentes del golpe del 


5 de abril, queda en claro que éste se gestó desde el momento mismo en que Alberto Fujimori 
¿ fue elegido presidente. La colaboración de su “asesor personal”, Vladimiro Montesinos, fue 
: determinante para que Fujimori lograra acaparar en sus manos todo e! poder. Un estudio de 
= cómo el ex capitán del ejército peruano —acusado en el curso de su carrera militar de vender ¿dns 


“ció en enero de este año un discurso 


hecho de tanta gravedad. 

En la jefatura del Estado del 
Comando Conjunto de las 
Armadas, Fujimori designó al general 


José Valdivia Dueñas, a quien la Fisca- 


ba como jefe del comando político- 
militar del Frente Huamanga. 
Además, Fujimori lo llamó a ocupar 
la jefarura de la Segunda Región Mili- 
wr. Valdivia Dueñas es otro de los in- 
condicionales de Monuesinos, desde 
ap ito ei 
el oficial, que se encontraba en 
de la Fiscalía de la Nación quedara 
En cl Ministerio de la Defensa Faj- 


En pare de la Casa Militar del 
Palacio de Gobierno quedó un amigo 
Arturo 


electo cuando se alojó en el Círculo 
Militar. Después le sucedió el general 


La lista es más larga, al punto de que 
por prismera vez en la hastoria del Perú, 


spain Gol cua as 120 0fi- 
ciales del ejército como colaboradores y 
asesores, cuando el número de ellos 
tradicionalmente no ha excedido la 
docena. 


Entre los casos más notables de esta 


o citan el del general 
Jerez, quien debía pasar a retiro 
en diciembre de 1993, después de ocu- 
par el cargo de comandante general del 
Ejército, sucediendo a Palomino. Pastor 


ocupó siempre el primer puesto de su . 


promoción a lo largo de su carrera y 
contaba con gran ascendiente entre sus 
camaradas de armas. 

Pastor fue llamado a retiro por el 


general Hermoza Ríos, 


posteriormente 
enviado por Fujimori al Golfo Pérsico y 
actualmente 


—<dado que sobrevivió— 
es agregado militar cn la Embajada 


Rerúbb 
sino un rehén del Do comer 
j alejado 


nus Foca 


DESPROPORCIONADA FUERZA 
MILITAR 
Un estudio realizado en 1988 arrojó 


900.000 habitantes, Perú contaba ya en 
1985 con 127.000 efectivos de las 
Fuerzas Armadas. (La cifra oficial ac- 
tual es de 130.000). Esa cifra era la más 
alta en comparación con otros once 
países (Argentina, Bolivia, Brasil, Co- 
Jombia, Bi Ecuador, Guyana, Para- 


"0, -O) 


Fujimori se asladó al - información secreta de Estado a China, la Unión Soviética y los Estados Unidos— despejó el 
A o o : 
.Eación del diario La República, de Lima. Este es un resumes. E 


pS Usa y Vez). 
proporción era desmesurada 


y se 

conlos 283.000 efectivos de 

las Armadas de Brasil, con una 

OE proyectada de 150 millones 
coa 


De igual manera, ese <studio (Den- 
da y Desarme, Diana Avila/1989)seña- 


Ja gos de dead acumulada aeribaible a 


gastos militares (como porcentaje de la 
deuda total) en el casode Perú alcanzaba 


estar, en relación con el PIB, al yaismo 
nivel que Chile y Argentina, es deci, 
entre los más alos”. 

Desos oficiales muestran que el pre- 
supuesto de Defensa 1990-1991 faz ca 


Las analistas locales adelantan que 
esos fondos irán a sumentar los ingresos 
de los uniformados —base de sustenta- 
ción del gobierno actual — y, probable- 
mente, a modernizar y engrosar el equé- 

No hay acuerdo, por ahora, en que 
tales inversiones sean necesarias. Para 
algunos inclusiva, jas Fuerzas doma 


conjunto (ejército, 
a 120.000 efectivos, a 
los que se suman los 30.000 miembros 
de la Policía, que dependen del Coman- 
doConjunto. Los reservistas se calculan 
en 188.000 solamente para el ejército. 

El ejército es el que mayor número 
de elementos tiene y también es el que 
Pa re de mejor equipo. Aunque no 

está disponible dalo 


fuenses 


A 


del ca de 1 ay 


caliones de dos bocas de 114 mulimo=' 
vOS y Cuatro 
cañones de 120 ses 
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Nuevo golpe a Sendero Luminoso: 
Cae el sucesor de Abimael Guzmán 


LIMA, 19 (Reuter, AFP, ANSA y EFE). — La policía 
antiterrorista del Perú capturó a Oscar Ramírez Du- 
rand, alias “Feliciano”, presunto suéesor de Abimael 
Guzmáa en el Mderazgo de la agrupación maoísta Sem- 
dero Luminoso, informó hoy la agencía de noticias Rew- 
ter, que citó a fuentes judiciales saónimoas. ] 


DCHO ALTOS DIRIGENTES DETENIDOS EN LIMA CUANDO REESTRUCTURABAN LA CUPULA TERRORISTA 


RA y 


duro contra Sendero desde la caída de Guzinán, es 12 de setiembre. 


: patrullan los ae 


LIMA, 19 (AFP). — Más dz 5009 


fa, de los cuales 250 lo hicieron la 
semana pasada en el departamento 
de Junin, confirmaron este lunes 
fuentes castrenses. 

En lo que se considera “une de los 
mayores reveses de la subversión” 
tras la captura de Abimael Guzmán, 
jefe de Sendero Luminoso (SL). el 12 
de setiembre, 245 miembros del Mo- 
vimiento Revolucionario Túpac 
Amare (META) y 15 senderistas de- 


sus ATADOS y se entregaron 
Pariahuanca, 


pusieron 
enm-lha base málitar de 
Junín, 315 lom aleste de Lima. 


Se entregan 5 


Ma 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


Según fuentes del Comando Polí- 
tico Militar del Frente Mantaro, con 
sede en Huancayo, capital de Junin, 
entre los arrepentidos figuran 10 
mujeres, quienes denunciaron haber 
sido ultrajadas sexualmente por los 
líderes tupacamaros y que fueron 
enroladas bajo amenazas y el ofrecí- 
miento de pagarles en dólares. 

Los rendidos, que se acogieron a 
la ley de arrepentimiente expedida 
por el gobierno en mayo pasado, lle- 
garon a) emplazamiento del ejército 
portando banderas blancas y sus ar- 
mas. 

La fuente, que no dio mayores 
precisiones sobre las circunstancias 


Agencia AP 


00 subversivos 


indicaron que los rendidos entrega- 
ron armas, explosivos y municiones. 

El jefe del MRTA, Victor Polay 
Campos, detenido en mayo, se en- 
cuentra encarcelado en el departa- 
mento de Pune, a 1.300 km al sudes- 
te de Lima, 

Las autoridades recordaron que 
entre agosto y setiembre otros 150 
elementos guevaristas del MRTA 
también se habían entregado en la 
zona del Alto Huallaga, departa- 
mento de Sam Martín, 750 km al nor- 
deste de Lima. 

A ello se suma la entrega de otros 
100 tupacamaristas en la zona cen- 
tral del pais en el curso del mes de 
setiembre. 


IICA ti 


Miembro del reducido “comité permanente” del Par- 


tido Comunista del Perú (PCP, nombre 
ro) y tercero en la jerarquía senderista 
mán y Elena Iparraguirre —ambos cap! 
temente 


condenados a cadena perpetua— Feliciano fue 


oficial de Sende- 
después de Guz- 


turados y recien- 


sorprendido el sábado junto a la abogada Marta Huatay, 
alias “camarada Rosa”, en la clandestinidad desde 1986. 


y a otros seis altos dirigentes en Puerto Libre, un distrito 


limeño de clase media. 


Aunque no aparecia en la lista de prófugos difundida . 


tras la captura de Guzmán, el 12 de septiembre, Marta 
Huatay relevó a Yovanka Pardavé, muerta durante un 
motín en la cárcel de Canto Grande. en la dirección del 


movimiento Socerre Pepular y lideró 


Abogades Democráticos, “organismos generados” o de: 


fachada política senderista. 


Informes de inteligencia señalaron que entre los pro- : 


la Asociación de 


bables sucesores de Guzmán en la dirección política de 
Sendero se encontraba Ramimez, de quien negaron sín 
embargo que tuviera la formación politica y el ascenden- 


te del “presidente Gonzalo”. 


| 


En una reciente rueda de prensa con corresponsales * 
extranjeros, la primera que ofreció tras la caida de Guz- 


mán, el presidente Alberto Fujimori afi 


rmó que la máxi- 


ma dirección senderista (el comité permanente) estaba 
integrado por Guzmán, Iparraguirre y Ramirez. “Feli- 


ciano”, hijo de un militar retirado del 


ejército, se había 


convertido desde entonces en el senderista más buscado 


por la policía antiterrorista. 
Algunos análisis sostenían a la par 


que, tras su des- 


cabezamiento, Sendero se habria inclinado .por una di- 
rección colegiada de la que tomarian parte “Feliciano” y 


la Huatay. 


La detención de ambos y otros seis senderistas se 
produjo precisamente cuando acudian a una reunión 


para coordinar la recomposición de la 
casa del distrito de Pueblo Libre. 


dirección, en una 


Hasta el momento solo se cunfirmó oficialmente la 
detención de Huatay. y no así la de “Feliciano”. “Dos de 
los capturados en esta nueva operación de seguimiento 
son muy, pero muy importantes”, dijo una fuente de la 
Dincote. la dirección contra el terrorismo, en un diálogo 
telefónico con la agencia France Presse. lo que dio lugar 
a especulaciones sobre la caída de Ramirez. 

Policias fuertemente armados acordonaron hoy las 


instalaciones de la Prefectura de Lima. 


Las investigaciones atribuyen a Marta Huatay res- 
ponsabilidad por el asesinato, en 1997, del dirigente 
aprista César López Silva y del mayor del ejército David 
Soto Vélez. También se le imputa la autoria intelectual 
en la muerte de un jefe de relaciones laborales de h 
Compañia Peruana de Envases. que afrontaba una dura 


asesorado por la abogada. 

Señalada como una de las “hijas di 
el Guzmán, la “camarada Rosa” 
de abogados vinculada al senderismo 


resistencia del sindicato de trabajadores, por entonces 


Jectas” de Abima: 


presidió la asociación 


después de la exi 


tosa defensa de cuatro acusados de terrorismo y orgaml 
2ó ta infiltración en los sindicatos de trabajadores. 
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Las hermanas senderistas 


== 7 


- 0 Teresa Durand, Margie Clavo y la recientemente detenida 
- Martha Huatay, ahora sustituida por Angélica Salas, - 


qe mc tail nl ata 


r 
.e 


A 


" unaaldea campesina, luego la Poli 


conformen la troika femenina en la 
organización guerrillera 


Tres dirigentes mujeres de Sendero Luminoso tomaron el 


poder del grupo maoísta tras la captura de su jefe Abimael . 


Guzmán, y algunos analistas estimaban ayer que Teresa 
Durand Araújo podría ya haberse consolidado en el mando de 
la organización que desató la violencia en Perú. : 


Lima (AFP) 
por Fersando Barrantes 


universidad 
dividir en tres comités la acuv 


el 
0 
ñ 


| 
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cía entregó la custodia de los 
abuelos. 


por fuentes policiales, consideran 
que Teresa Durand es iblemene 


lanuevaj fe" de Sendero Lumino. 
so al confirmarse 
“Doris” 


cúpula de la 

Martha Huatay, 49 años, que será . 
próximamente por la ' 

_= Poco o nada se sabe de la tercera * 


justicia mihitar. 

integrante Margie Clavo “Nancy”, 
según Fujimori está enferma de 
cáncer y su rastro ha sido detectado 


- en Arequipa a mil quiómeros al sur 
de Lima, E E iS 
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Fujimori ordenó que 


da subrersión sea 


O A O 


retroceder en la lucha contra la sub- 
...) sin contempla- versión. 


: 


A Este enérgico pronunciamiento de ta 
: y terrorístas que ¿Fujimori se produjo a pocas horas de 
hr - «su declaración rra > ES 
| pena de muerte jefe de 
ines precisas a todos los ¿ Reinoso, condenado a cadena perpe- 
de la Policia Nacional, a tua hace dos semanas. ] 
srdenó que aniquilen a los Fujimori considera que “es tonto” 
sel y afirmó que, a me- que el Estado peruano mantenga con ro A 
para los casos de traj- 
pero el gobierno de Fujimori es par- 
1 
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“Con Australia tirando de 
la cuerda, el grupo de 


;. Calerms— los 14 paises que 


batallan contra los subsi- 
hos agrícolas— reclamará 
timeciones contra Estados 


t pen el marco del 
CGATLA Argentina y Ca- 


b tos otros dos miem- 
Áwos VIP, acompañarán a 
Sydney. Pero para que es- 


.. Lo se concrete falta un lar- 
-. po trecho: “Estamos ha- 


ciendo las consultas para 
ver si es posible hacer un 
cuestionamiento y lograr 


.. la medida de no innovar”, 


dijo a Clarin Marocecio Re- 


. Kúnaga, secretario de 


: Agricultura. 
Az 


Se trata de 


GA nor con las leyes que 
: Bay a mano dentro del 


GATT. el paquetazo de 


;, sulbidios —de 29 millones 


de toneladas, es el más im- 
portante de la historia— 


”, que anunció el miércoles el 


—Estamos en contacto 
con los canadienses y los 
colombianos para que se 


forme un panel en el 


Ro 


GATT y al menos se trate 
la cuestión. Si todo va bien 
ese panel puede dictar la 
medida de no innovar y los 
Estados Unidos. como pais 
miembro, la tendrá que 


” cumplir. 


—¿Hay posibilidades de 


nm 


pm suceda como usted 


iio haciendo las 
consultas para saber si 
puede prosperar. Caso 
contrario seguiremos ha- 
ciendo “lobby”. 

En Cancillería se plante- 
aron como primer objetivo 
que Estados Unidos saque 
a Brasil de la lista de los 
paises beneficiados con 
subsidios. El viernes aña- 
dieron un planteo: hicieron 
saber en Washington que 
también quieren bajar a 
Veneznela, otro cliente de 
Buenos Aires. Ayer, Dia 
del Trabajador en Estados 
Unidos, no tuvieron ningu- 
na respuesta. 

—¿La habrá mañana? 

—Lo dudo —Jijo el se- 
cretario de Relaciones 
Económicas Internaciona- 
les, Aliete Guadagni. 


q ) HARA EL GRUPO DE CAIRNS ANTE EL GATT 


Pedirán sanciones contra 
- EE.UU. por los subsidios 


mo día que Bush anunció 
los subsidios en Dakota del 
Sur obtuvieron el compro- 
miso de! gobierno de Bra- 
sil, beneficiado con 500.000 
toneladas —unos 60 millo- 
nes de dólares—, de no 
comprar un sole gramo. 
Antonio Cabrera, ministro 
de Agricultura brasileño, 
prometió castigar con 
aranceles a todos los pri- 
vados que compren trigo 
con subsidios. 

Esta respuesta se sintió 
en el mercado: evitó que la 
cotización del cereal se 
fuera barranca abajo. 
Aver el trígo se negocis 
para la posición octubre en 
117,50 dólares. El lunes de 
la semana pasada, cuando 
nada había pasado, estaba 
firme en 120. Pero esta ba- 
ja es una nimiedad si se la 
comprara con el 10% de 
caída que contabilizó en 
mayo de 1991, cuando los 
Estados Unidos beneficia- 
ron a Brasil con 700.000 to- 
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neladas de trigo a precio 
de regalo. 

La cotización internacio- 
nal del trigo apemas sí se 
movió tras el anuncio de 
Bush. Pese a que implica a 
la tercera parte del comer- 
cio internacional del trigo 
y a casi todo el saldo ex- 
portador estadounidense. 
Los exportadores —cuyo 
negocio consiste precisa- 
mente en anticiparse— lo 
descontaron del precio con 
la suficiente antelación. 

El anuncio tampoco to- 
mó por sorpresa a los fun- 
cionarios: dos horas despú- 
es dal discurso de Bush en 
Dakota del Sur, la Canci- 
lieria citó de urgencia al 
embajador Todman para 
una presentación formal. 
Todman, desde el viernes 
en los Estados Unidos, dijo 
que iba a transmitir a su 
gobierno las quejas de 
Buenos Aires. Pero aquí si- 
guen esperando como Pe- 
nélope. 
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Cancillería impulsará “las medidas que la situación requiera” 


El gobierno uruguayo enfrenta 
los subsidios trigueros de EEUU 


El gobiemo uruguayo “lamenta” el otorgamiento de subsidios por mil millones de dólares 
exportaciones de trigo de EEUU. Así lo hizo saber en reciente comunicado de prensa el Ministerio de 
Relaciones i ÁGATTI : 


“afectan y comprometen” las negociaciones de la Ronda Unuguay. Nuestro país “llevará a cabo todas 
las acciones que la situación requiera” de acuerdo a la declaración oficial. 


. MBEl siguiente es el comunicado del 
Ministerio de Relaciones Exteriores: 


o 
adoptadas por el gobierno de 
e incrementar sustancialmente 


Mit asegura que la medida 
Kraerá atrasos en el GATT 


canas de trigo, por valor de mil millones 
de Bólames. así como su aplicación a 


Washington (AFP) 
MB Larecienteoferta norteamericana 
de venta de casi 30 millones de pat 


finme ) 
.100 millones de dólares. triguera de sólo 7,5% en 
las negociaciones GATT (Acuerdo O. ce los expertos interroga- 
q incipios de dá de 
pt. A EEUÓ, George Govege Bush, habla anuncia alo 
> Al mismo 6 congrasuló por la “cohesión” de la Comu- aceleración del programa de subsi- 
pidnd Essmámica Esroges (CE dei cdorgad pd iación, cohesión forta- des] a poca de LO pa 
> 00 pc los doce estados de e DN ventas 
VOLETO:. AAA ds (CEE) y tonificar las exportaciones 

NOrtcamericanas. 

“Es wsa gran operación política del 


Of - Or y 


Biedermann, director de investiga- 
ciones de la firma de corsedores Allen- 


permita 

pero “no se puede ignorar el hecho de 

que eso entra bien en el calendario elec- 
”, declaró por su parte un vocero de 


ILL GE 


OL tal. 


Los productores norteamericanos 
son los únicos que están contentos 


contra 34,87 millones en 1991/92. 
Durante cl año fiscal Cda 
a 


que se le ofreció el 15 de mayo. A. 
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ALEMANIA Y JAPON QUIEREN 
ENTRAR EN CONSEJO SEGURIDAD 


Naciones Unidas.- El minisro de 
Asuntos Exteriores de Alemanía, 
Klaus Kinkel, reiteró que su país está 
dispuesto a ocupar un puesto perma- 
nente en el Consejo de Seguridad. 

Tras mencionar la necesidad de 
eficacia y credibilidad del Consejo 
como guardián de la paz internacio- 


- Curaremos tener un puesto perma- 
nente”. 
La declaración de Kinkel produjo, 


: entre otras, la reacción del ministro 


holandés Hans Van den Broek, quien 
en el debate general hizo alusión a 
- una popular y coloquial frase norte- 
americana que dice: «si algo funcio- 
na ¿Por qué 
ldca similar a la del ministro ale- 
- imán, propusocon anterioridad, y por 
: Segundo año consecutivo, al jefe de la 
: dipiomacia japonesa, Michio Wata- 
¡ Mabe. 
Este opinó que eu el año 1995, cuan- 
do la ONU cumple 50 años, puede 
' darse la ocasión apropiada para re- 
: formar la organización teniendo en 
¡ Cuenta las alternativas históricas y el 


¿ realineamiento de las fuerzas en el 
: mundo de la postguerra fría, 


Ma. - q - 


+ 


Ya el canciller brasileño, Cetso La- 
fer, quien inauguró el Debate Gene- 


ral de la Asamblea el lunes, había * 


planteado el asunto de la reforma del 
Consejo desde el punto de vista Sel 
tercer mundo. 

Se requiere dijo- “una discusión a 
fondo sobre la naturaleza represen 
tativa de la composición del Consejo, 
el marco de su competencia y los 
poderes de sus miembros”. 

Brasil, junto a India, Egipto y 
Kenia, han manifestado claramente 
su aspiración a ocupar asientos per- 
manentes en el consejo, por su impor- 
tancia dentro de sus respectivos gru- 


“Debemos considerar con pruden- 
cia y visión tales reajustes, que per- 
mitirán al Consejo desempeñar un 

papel cada vez más decisivoen forma 
más representativa”, dijo Lafer al 
señalar que “Brasil está dispuesto a 
contribuir a este esfuerzo, teniendo 
en cuenta el equilibrio instituciona) 
entre los órganos de Naciones Uni- 
das”. 

El secretario de Relaciones Exte- 


riores de México, Fernando Solana, 
fue más explicito al decir que “mi país 


“Debemos conjurar el riesgo de 


_ mero instrumento para legitimar con 


de unos cuantos países ze”, 


permanten 

(EEUU, URSS, Graa Bretaña, Fran- 
cía y China) y seis no permanentes. 

La asamblea aprobó el 17 de dí- 
ciembre de 1963 una resolución por 
la que aumentaba el númerode mieza- 
bros alternos de seís a diez, y el 31 de 
agosto de 1965 entró otra en vigor 
con la que incrementó de oncé 2 quin- 


ce el número tota) de miembros del : 


Consejo. 


Los quince no permanentes, que se 


alternan cada dos años, son propues- 


e cor 


Que puestos vacantes para ta grupo, 
como ocurre abora con España, Sue- 
cia y Nueva Zelandia que se disputan 


participan 
en las deliberaciones, los debates y 
tienen derecho a voto pero sín poder 
de veto. 

En la etapa de postguerra del con- 
sejo su vigencia se ha visto afectada 
por la creciente práctica de los claco 
Grandesde ponerse de acuerdo entre 
ellos, antesde presentar los proyectos 
a consideración de los otros quince. 


ducían antes los frecuentes vetos, no 
se muestran dispuestos a compartir 
ese privilegio con nuevos miembros 
permanentes. 


Sim embargo, reconocen que las 
dos potencias derrotadas en la Gue- 
rra Mundial, han resurgido como su- 
perpotenciaseconómicas y se requie- 
re SM COMCUNSO, 
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|América Latina fue un tema menor en reunion 
del FMI y el BM; dominó la crisis de Europa 


YO rpm] dar 
rica Latina fue, a diferen 
cia de otros años, un lema me- 
mor de la reunioa y uno de los 
pocos que merecieron evalua 
cion positiva. La crisis moneta- 
ma europea domino la 47 


FMD 
y del Banco Mundial (BM) y 
desinflo las iniciativas que 
- apuntaban a canalizar recursos 
para los paises mas pobres y pa- 
ra proyectos en defensa del me- 
dio ambiente. 


Precisamente, la asamblea 
sirvio de escenario para que Ar- 
gentina afinase la mezcla de bo- 
ños con los que reestructurara 
su deuda exierna bajo el Plan 
Brady y Brasil anuncio el 
acuerdo con sus acreedores so- 
bre la hoja de terminos para su 


cra mento (AIF), la ventanilla con- 


Ta 


a a 


para aprobacion del senado ca- 


Peru, que hizo una de las pre- 
sentaciones a nombre de los 
paises latinoamericanos, se en- 
cuentra a punto de recobrar su 
elegibilidad para prestamos del 
BM y logro una exitosa revision 
en el FMI de la marcha de su 
programa economica. 

Los organismos multilatera- 
les rectores de la economia 
mundial cerraron su reunion 
anual en medio de serias dudas 
sobre la evolucion economica 
en los paises ricos y BEgrOS Mu- 
barrones en las perspectivas de 
recursos disponibles para el 
mundo en desarrollo. 


La reposicion de recursos de 
la Agencia Intemacional de Fo- 


cesionaria del BM, quedo en el 
aire en medio de la debacle eu- 
ropea que, segun los especialis- 
tas, llevara a recortes en los pre- 
supuestos estatales y casi con 
seguridad en los niveles de 
ayuda exterior, un rubro cada 
vez menos popular en la pobla- 
cion del Primer Mundo. 

La meta de 18.000 millones 
de dolares para la AIF en los 
proximos tres anos parece hoy 
utopsca y la estrechez se acen 
tuara ya que ha aumentado ea 
los ultimos meses el numero de 
paises elegibles para creditos de 
esa agencia. 

La realidad del “salvese quien 
pueda* fue recogida por el pro- 
pio comite de desarrollo del 
FMI y el BM, que recomendo 
una serie de “lineamientos vo- 
luntarios* para que los paises en 
desarrollo den garantias y de tal 


del exterior, incluyendo el retor- 
po de capital fugado durante la 
decada de los ochenta. “El nivel 
de inversiones ha aumentado 
notablemente en muchos paises 
que han tomado las medidas 
(macroeconomicas) 

y que sirven de iman...La inver- 
sion directa va a desempenar un 
papel cada vez mas importante”, 
observo Lewis Preston, presi- 
deníe del Banco Mundial. 

Sin embargo, las corrientes 
positivas de capital privado se 
concentran en un punado de 
paises mientras aumenta la 
competencia por recursos decre- 
cientes entre el resto. 
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URUGUAY PRIMERO COMO 
PLAZA PARA INVERSION 
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- Supera a Argentina, México y. 
Costa Rica; Principal Traba es* 
hento Proceso de Privatización“ 


> ) empresas y corporaciones 
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lo 1 años atrás, un releva- 
miento de este tipo habría sido - 
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Crecimiento del 6% Para Países 


en Desarrollo en 1992 y 1993 
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_ CRISIS FINANCIERA | 
- Discusión en Asamblea del FMI 
y Banco Mundial de los Países 


Desarrollados sin Final Feliz 


WASHINGTON. (Por Carlos de la Comunidad, pone en du- LA DEUDA INTERNA 
Pauletti),— Al finalizar la da el proceso de integración y Pero, como el lector com- 
Asamblea Anual del Fondo su futuro. En tal sentido, sé prenderá, se reconoce que en 
Monetario Internacional y él llega al caso de promover la nuestra región queda muchísi- 


y 


¿Y e 


6 


E 


Banco Mundial, y luego de va- ratificación de un Tratado co- mo por concretar y el propio 


rios días de discusiones acerca 
de la crisis financiera y econó- 
mica que sacude al mundo in- 
dustrializado, la principal cón- 
elusión que de esta experien- 
> roo muchos observa- 
es clara: los dirigentes 
de los principales países no 
esben cómo actuar ante una 
ión crítica de este po y 
demostrado carecer de ll- 
derazgo para encarrilar los 
problemas a una solución. 


También, que la tan mentada 
oocoperación económica entre 
ellos ha quedado nada más 
que on buenas palabras y cada 
pels actúa de acuerdo con lo 

cres d0n sus intereses par- 
ticulares inmediatos, no vaci- 


mo el de Maastrich que, de 

hecho, no se está aplicando en 

uno de sus pliares tundamen- 

tales como es la pertenencia a 

e sisiema monetario unifica- 
o. 

Durante esta reunión, de dio 
también una especie de ''re- 
vancha' para muchos palses 
en desarrollo, cuando varios de 
sus Ministros ocuparon el es- 
trado p. incipal y en sus alocu- 
clones 'se dieron el lujo" de 
reclamar a las naciones indus- 
triales no los temas tradiciona-. 
tes de nomercio, equidad, etc., 
sino que adopten “medidas 
econóinicas de base”. LLáme- 
se que emprendan los ajustes 
necesarios para “lograr un 


Michel Camdessus lo definió 
durante la conferencia de 
prensa que ofreció ayer. “Ve- 
mos ahora," dijo, "que en la 
mucho mejor performance de 
varios países en desarrollo hay 
una oportunidad para hacer 
significativos progresos hacia 
la erradicación de la pobreza y 
el mejoramiento de la vida de 
millones de personas”. 

Y al calificar ta misión del 
a Monetario E de | 
en este proceso, agregó de in- 
mediato “los Gobernadores 
han apoyado la contribución 
del Fondo en el progreso del 
mundo en desarrollo y conti. 
nuaremos haciendo todo lo 
que podamos para promover 


norteamericana 
el secretario del 
de bajar las tasas de interés 
mpulsar el crecimiento, 
la reticencia alemana 
r el ministro de 


La preocupación por lo que 


trializado es compartida por 
todos los demás países, en es- 

lal América Latina, porque 
a ausencia de crecimiento en 
esas economías tendría como 
consecuencia un bajo crecl- 
miento en el resto del planeta. 


'aigel de mantener 
las tasas altas para evitar un 
rebrote inflacionario 


+ 


as diferentes naciones deben, 
necesariamente, reducir y ell- 
minar sus déficits fiscales para 
recuperar el crecimiento eco- 
nómico sostenido en el media- 
no plazo. 


Las sugerencias para los 
rro tatinoamericanos no di- 
ren mucho de las recetas 
anteriores: persistir en el pro- 
ceso de reforma económica. 
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Superando las expectativas, las metas pactadas con 
el FMI para el primer semestre se cumplieron con 
amplio margen (8). El ministro De Posadas dijo que 
la derogación del IVA en el agro no significará 


. ud 


un cambio en la política económica del gobierno (8). 
Las reservas intemacionales del país cayeron 20 
millones de dólares en junio (9). Enrique Braga no 
descartó retiros incentivados para el BROU (11). 


Performance del sector público superó las expectativas oficiales 


Se cumplieron con holgura las me 
del primer semestre pactadas con € 


Los funcionarios del Fondo 


Monetario Internacional 
(FMI) que vengan a 
Uruguay este mes, 
comprobarán que, para el 
primer semestre del 
corriente año, se han 
cumplido con holgura las 
metas cuantitativas 
convenidas con el gobierno 
uruguayo a través del 
acuerdo stand by aprobado 


el 1* de julio pasado. 


en el cuadro que acompaña 

esta nota, en el primer se- 
mestre del año, se ha estado lejos de 
alcanzar los límites máximos acor- 
dados con el FMI para el déficit y la 
deuda externa del sector público, el 
crédito interno neto de la autoridad 
monetaria y los depósitos en mone- 
da extranjera del Banco de la Re- 
pública del Uruguay (BROU) que 
no se encuentren ni el Banco Cen- 
tral del Uruguay (BCU) ni el exte- 
rior. También se han superado am- 
pliamente los req uerimientos mí 
nimos contenidos con el Fondo 
sobre superávit del sector público 
no financiero y reservas interna- 
cionales del BCU. 

Así, en lo que se refiere a este 
sector público no financiero, el su- 
perávit obtenido en el primer se- 
mestre del corriente año equi valdría 
a más de cuatro veces el mínimo 
exigido por el FMI. A dicha con- 
clusión se llega a partir de los últi- 
mos datos disponibles sobre los 
resultados positivos obtenidos por 
el gobierno central y tomando en 
cuenta las estimaciones oficiales 
sobre el superávit de las empresas 
públicas realizadas a partir de las 
transferencias a la administración 
central que dichas empresas reali- 
zan. Cabe destacar que el resultado 
de la gestión financiera de los go- 
biernos tales y de la 
seguridad social, se ha estimado a 

“ir de los montos que el gobierno 


Dates 
Superávit del sector público no financiero nivel mí 
(en miles de millones de NuevOS PESOS) .........-ooocooodecicosnomo LO (Uh ecoccnnconaoicacnoos rm BA crio 299 
Déficit global del sector público nivel máximo : 
(en miles de millones de MuevOS PESOS) ........ooococoooodecacoonos “LO (L) coccoconacnonocncos CUOTA E. PIREDOES AO 
Variación del crédito intemo neto del BCU ó 
A A E A TE A e y JA —152 
MÍ Reservas intemacionales netas del BCU sivel mínimo 
fon millones de délnses) ........... 245 (4) 35... 1H 
Crecimiento de los depósitos en moneda exiranjera sos! máctsa 
Ñ d=l MADU que ns se encuentesa ni en el BEY... A SEBA 7 ARRE DAR 17,7 
do ni el exterior (en milliones de dólares) mo 
A d an 
ESE Deuda extema del sector público o 
(en millones de dólares) nivel máximo 
A menos de un año as A EPA AA PT 1: JA ceo 115 
A menos de cinco años Le > y" AA A / 1 PE 104 » 
A MENOS de dOCe AÑOS .........ocococcocococcocncncacononacconanordeconoconas 1771 (5) eE a MA coi. 128 
(t) incluye administración central, agencias autónomas, sistema de seguridad de social, 4 
gobiernos departamentales y empresas C . % 
(21 cane Eos [cio Esencias y ls perlas opacas del BOL, de es Danos z 
) y del A 
(3) Emisión ba reservas internacionales netas del BCU calculadas según lo expresado a 
en la nota E 
(4) El oro se encuentra valuado a USS 42 la onza troy 5 
A A O A A o = 


AA as A e 


central destina a transferencias y 
asistencia financiera. 

Por otra parte, el déficit del sector 
público en su conjunto en el primer 
semestre de 1992, sería apenas un 
6,9% de la meta acordada con el 
Fondo. En este caso, hay que señalar 
que la cifra que se ha comparado 
con dicha meta resulta de >gregar al 
superávit atribuido al sector públi- 
co no financiero, el déficit 
o del BCU, recientemente divulga- 
do, y el resultado financiero nega- 
tivo que, según las fuentes del 
equipo económico consultadas, han 
registrado los bancos gestionados y 
el Banco Hipotecario del Uruguay 
(BHU). En definitiva, aunque se 
discrepe con las estimaciones utili- 
zadas, es necesario destacar que en 
el primer semestre de 1992 el sector 


público uruguayo ha mostrado, UNO y 


dei dara 


ARAS 


comportamiento financiero que ha 
superado ampliamente las expecta- 
tivas del equipo económico. 

El gobierno uruguayo también 
habría cumplido coa holgura aque- 
los objetivos a través de los cuales 
el Fondo buscaba restringir la ex- 
pansión del crédito interno. En 
efecto, existiría un margen de 
152.000 millones de nuevos pesos 
en el cumplimiento de la meta refe- 
rida a ta expansión del Crédito In- 
terno Neto (CIN) del BCU en el 
primer semesue del año. Dicho cré- 
dito se habría reducido en 72.000 
millones de nuevos pesos en dicho 
periodo, habiéndose acordado con 
el Fondo que el incremento del mis- 
millones de nuevos pesos. 

Téngase en cuenta que la cifra de 
variación del CIN del BCU a utli- 


EAS 


zar a los efectos de verificar el 
cumplimiento de lo acordado con 


" el Fondo, resulta de comparar los 


cambios en la emisión con los del 
stock de reservas internacionales 
que la autoridad monetaria posee. 
Cabe destacar especialmente que 
en el cálculo de dicho stock, Se 
trabaja con el oro valuado a U$S 42 
la onza troy y con el tipo de cambio 

considera- 


promedio del trimestre 


do. Obsérvese, sin embargo, qué 


los funcionarios del FMI trabajarán 


con las devaluaciones programadas 
nor el equipo económico y que Se- 


| 


Para controlar su CIN en lo que vé 
transcurrido de 1992. Es más: ut 


ner el tipo de cambio dentro de la 
banda de flotación establecida. 
Los límites acordados con el 
Fando al crecimiento de los depó- 
sitos en moneda extranjera del 
BROU que nose encuentren ni enel 
BCU ni enel exterior, buscan frenar 
la expansión del crédito qué se 
conceda a nivel interno: En el pri- 


mismos se redujeron en casi 32 
millones de dólares, con lo que e 
gobierno uruguayo presentará a 
Foudo ua margen de 17,7 millone 


Las reservas internacionales m 
tas del BCU al 30 de junio de 199' 
superaron en 114 millones de d 
lares el nivel mínimo acordado c« 
el Fondo. Recuérdese que a la ho 
de valuar estas reservas, dicho € 
ganismo trabaja con una cotizaci 
del oro de 42 U$S la onza tro 
Téngase presente, además. que 1 
proyecciones del staff del Fom 
para 1993 se refieren a una caída « 
50 millones de dólares en estos a 
tivos netos a corto plazo que 
BCU mantiene con el exterior. Ot 
de las metas que el gobierno un 
guayo cumplió con un ampl: 
margen es la referida al control d 
endeudamiento externo a con 
plazo del sector público. En efect 
las fuentes del equipo económic 
consultadas destacan que a junio c 
1992 la deuda externa pública 
menos de doce años, fue inferior e 
128 millones de dólares al iími 
máximo acordado con el Fond 
Téngase presente que los pasive 
por concepto de Letras de Tesorer 
y Bonos del Tesoro en poder d 
sector privado no bancario repn 
sentan más de las tres cuartas parte 
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| Gobierno confirmó ayer 


RAY — OCIO 


el nuevo representante d 


SE CONFIRMÓ OFICIALMENTE ayer que 
el nuevo residente del 
Fondo Monetario Internacional 


- 1.3: en Uruguay, Andrew Wolfe, 


asumirá su cargo en los primeros 
días del mes de noviembre. 

Wolfe reemplazará a Guillermo 
Le Fort, quien abandonó el cargo 
tras casi dos años de ejercicio para 
ocupar un puesto en el Banco Cen- 
tral de Chile, país de donde es oriun- 
do. 

Un comunicado emitido por el 
Banco Central del Uruguay (BCU) 
señala que la designación del fun- 
cionario fue propuesta por el FMI y 
aceptada por el gobierno uruguayo, 
que había solicitado al organismo el 
nombramiento de un reemplazante 
de Le Fost. Estos funcionarios actúan 

como enlace entre las autoridades 
del país de su residencia y el FMI, en 
las funciones de asesoramiento iéc- 
nico y asistencia financiera que presta 


la institución, expli 
do gu 

Wolfe es oriundo de Estados 
Unidos y nacido en agosto de 1956. 
Completó en 1978 los bachilleratos 
de Ciencias Aplicadas y en Ciencias 
en Economía en la Universidad de 
Pennsylvania, obteniendo el docto- 
rado en Economía en la Universidad 
de Wisconsinen 1985. Fue profesor 
asistente de Economía en la Uni- 
versidad Bowdoin de 1983 a 1986, 
ingresando en 1987 al FMI. Como 
economista del organismo cumplió 
desde entonces las siguientes fun- 
ciones: 

1987-83: Departamento del He- 
misferio Occidental, División de 


División de Políticas Stand-by. 
1989-90: Departamento del He- 
misferio Occidental, División del 


OYP-Or 


drew Wolfe es ” 


O. 


SÁNDREW Ware 


PP 


n Uruguay 


Guillermo Le Fort 


Se confirmó que será reemplazado 
por Adi Wolle 


Río de la Plata, desk officer de Uru- 


guay. 

1990-92: Departamento del He- 
misferio Occidental, División del 
Río de la Plata, desk-officez de Ar- 
gentina. W 
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Aplicar Reformas Económicas - 


sk Camdessus: “Sólo Creciendo . 


Habrá Respuestas Sociales” 


WASHINGTON (Por Carlos 
Pauletti), — El crecimiento 
económico latinoamericano y 
en especial de nuestro país du- 
rante los próximos años, sólo 
podrá concretarse en las cifras 
previstas del 6 por ciento 
anual, si los países persisten en 
la aplicación de políticas de 
di económica estructu- 
ral, 


Lo anterior fue afirmado por 
altos funcionarios de los orga- 
nismos internacionales como 
el director gerente del Fondo 
Montetario Internacional, Mi- 
che! Camdessus, el presidente 
del Banco Mundial, Lewis 
Preston, así como técnicos del 
mundo financiero y varios MI- 
nistros de Economia, 


Uno de los elementos tunda- 

* mentales en esta etapa de 
apertura debería ser la desre- 
gulación de las economías en 
aquellos países dunde todavía 
existen trabas burocráticas y 
regulaciones que impiden el 
desarrollo empresarial y hu- 


“Bi o. pueden remover esos 
obeláculos”, indicó un tunolo- 


nario Wonico “la actividad pri- 


0 ANECA] 


vada podrá lanzarse a la crea- 
ción de empresas y fuentes de 
trabajo adicionales”. El propio 
Camdessus indicó que la etapa 
siguiente a la estabilización es 
el crecimiento sostenido, y las 
naciones deberían persistir en 
la reforma de sus economías 
para potenciaer aun más las 
posibilidades de crecimiento, 
En una 46* Asamblea Anual 
de Gobernadores del FMI y 
Banco Mundial caracterizada 
por la crisis ecomómica y mo- 
netaria del mundo industriall- 
zado, América Latina estuvo 
prácticamente ausente de las 
grandes discusiones por vez 
primera en por lo menos una 
década, y en un momento dado 
pareció que en nuestra región 
está todo resuelto, tal la mag- 
nitud de los problemas que en- 
frentan los países más ricos. 
Durante una conferencia de 
rensa, el Director Garente del 
ondo Monetario fue interro- 
gado por este corresponsal so- 
re los costos del ajuste y la 
reducción del apoyo al mismo 
si no se producen resultados 
concretos, con beneficios per- 
cibibles por la población en un 
tiempo relativamente breve. 


UNICO CAMINO 


Algo inquieto, Camdessus 
respondió que el único modo 
de lograr resultados es, justa- 
mente, continuar aplicando 

líticas sanas y de equilibrio 
iscal. Ello redundará en creci- 
miento sostenido, creación de 
riqueza, que permitirá a la gen- 
te recibir los beneficios de la 
reforma económica. 


No obstante, se manifestó en 
desacuerdo con la teoría de 
que el respaldo democrático a 
las relormas esté disminuyen- 
do. ''No es eso lo que yo percl- 
on ta col po idad 

| motivo para que; en 
Ecos Me intervenciones, haya 
destacado la necesidad que 
junto con la reforma haya más 
democracia, como un elemen- 
to indisPensable de buen Go- 
bierno”. dijo palabras más o 
menos. 


En este sentido, uno de los 
llamados de atención que hizo 
a los Gobernadores de los 170 
países que integran los orga- 
nismos mencionados, consis- 
tió .en observar que muchas 
cosas podrían atentar contra la 


: los: 


; 


de un parado de in 
[ordocendencia "mindial que 
encierra un gran lal de 
beneficios para la humanidad. 


Entre las amenazas subrayó 
los conflictos armados en mu- 
chas regiones, tensiones ótni- 
cas y nacionales, hambre y pe- 
nurlas que empañan el futuro 
de millones de niños, pobreza 
endémica e indicios cada vez 
más numerosos de ensancha: 
miento de laz diferencias en el 
ingreso, tanto a escala nacio- 
nal como entre unos países y 
otros, y enormes padecimien- 
tos humanos en los países que 
están luchando ¡por transfor- 
mar sus sistemas económicos. 

Para enfrentar los desafíos 
que estos temas presentan, la 
reunión de Gobernadores y és- 
tos, en sus presentaciones, 
mencionaron coincidentemen- 
te que deben aplicarse medi- 
das acertadas de políticas y 
una sólida cooperación entre 
los países y grupos de países. 


- 


En. el Mo. 
[und . Gón cierta 

de que los Gobier- 

nos de los países industrializa- 
dos puedan comenzar un pro- 
oeso de coordinación serio y 
eficaz, luego de superada la 
actual crisis económica y mo- 
netaria. Pero esa cooperación, 
haste s momento, no ha sido 
lo amplia y profunda que todos 
los Operadores económicos 
raban, reduciéndose a que 
Alemania y Francia actuaron 
juntas durante estos días para 
sostener el valor del franco 
frente al marco. El rersto de las 
potencias económicas prosi- 
guieron con sus respectivos 
rumbos y de acuerdo con lo 
que consideraron prioritario 
para sus respectivos intereses. 


MEDIDAS CONTRADICTORIAS 


Además, y en 5 casos, 
las medidas adoptadas han si- 
do totalmente contradictorias, 


E A SS 


ejemplo en el área de las 
Eee de intereses. En este 
, Bs naciones SUTopeas 
altas tasas para ovi- 
tar la calida de las monedas y 
ante el temor a un rebrote in- 
Hiacionario; Estados Unidos si-. 
ue presionando para que los 
ntereses bajen y desde allí im- 
pulsar la recupsración de su 
alicaida economía. 
inclusive, los observadores 
destacaron las vacilaciones de 
los liderazgos en estos mo- 
mentos de turbulencia en los 
mercados, y la falta de decisión 
para afrontar log principales 


desequilibrios económicos. In- * A 

cide en ello que el principal Py eli pogo e 

socio de todos, Estados Vni- ee' durante el tra- 

dos, está en un año electoral diciana que ofrece 

que, por otra parte, se presorda cada año el Bank —esta 

pi Po) le el presidente. vaz en el Hotel Ana de asta 
eorge Bush. -— OR 


Entre tanto nerviosismo 
incertidumbre que la 46 
Asamblea del 
rio y Banco Mundial, hubo 


ondo Monteta- “PM: 


al— donde su vicepresi- 
, Gerrit T. Tammes, anali- 
ación de los mercados 
: os 
"Mianza en la capacidad de 


palses, mostrando 


des. ; 
Las reuniones de Goberna- 
dores itieron, asimismo, 


constatar la expansión de Jos 
organismos internacionales 
creados hace 46 años en Bret- 
ton Woods, produciéndose na- 
da menos que el ingreso de 15 
nuevos países en el Último año. 
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¡FMI Aprobó Resolución! 


s «que Permite a Uruguay: 
¡Seguir en el Directorio” | 
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“Noel Mancebo representará a Uruguay ante el FMI 


” FUENTES GUBERNAMENTALES CON- 
FIRMARON ayer a El Observador que 
Ur.:guay designará a Noel Mance- 
bo para ocupar el cargo de repre- 
sentante ante el Fondo Monetario 
ES (FMD en Washing- 


EA capitán de navío y 
contador, pasará a ocupar dicha 
función después del 31 de octubre, 
cuando el ingeniero Alejandro Végh 
Villegas cese enel cargo de director 


O PM ps cmación 


de Argentina, Bolivia, Chile, Para- 
guay, Perú y Uruguay. 

La titularidad del cargo que 
comparten los seis países pasará a 
ser detentada por el argentino 
Guillermo Zoccali, actual director 


Uruguay ocupó la dirección al- 
terna en el FMI durante la adminis- 
tración Sanguinetti por intermedio 


del Banco Central del Uruguay 


OY = OS 


buscalo o Duero orde Ari 


(BCU) Ricardo Lombardo. 

Si bien la decisión de designar a 
Mancebo ya fue adoptada, “por ra- 
zones de cortesía” las autoridades 

uruguayas vienen realizando una 
ronda de consultas con el resto de 
los países que comparten el lugar en 
el máximo órgano del FML 

Mancebo es docente en la Fa- 
cultad de Ciencias Económicas y de 
Administración y en la Escuela de 
comedo Y Eso Mor 
(Ecema). 


Le 
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A todo esto, fuentes de gobierno 
dijeron anoche a El Observador que 
Unuguay realiza intensas negocia- 
ciones en Washington en pos de no 
perder el lugar cue ocupa en el 
Directorio del FMI a raíz del even- 
tual ingreso de Suiza al órgano con- 


que 
se agregue una silla al Directorio” y 
de esta forma evitar que una de las 
actuales cambie de titular, dijeron 
los informantes. Mi 


H 
i 
3 
E 


ESA 1 OMA A los hobbit 


Ne: DOCUS 2 AAZAA En 
HTULO Lupi e al Ent «elfo yo Ae lan pot: beca ete 
POCA > Bd Reropuea (450023) 
CEA: E SALA 
UNCULA Ci ET 126. 

DE2ca LAGAHA - MCHÉ - l 


! 


1 


o a 


Informe del apoyo de las políticas neoliberales E 


El ajuste muestra resultados ; | 
positivos en América Latina + | 


w ANSA), Lama 
porra pasaron de un aldo megabvode 13.000 mallzues de 
ppt en 1990, a uno Poe de 9.000 millones 


Atar 
1 


a e interna a mcluyendo bajas sustanciales en ina, Perú 
Eéda > a 


li 
pue 
Me 
304 
B 
y 
E 


A 


A A 


A rn 2 AI A AAC AO IO ns 


O! - O EDIT 


tal 


e, 


MA 


ua rn 


Pus 


FECHA CF: ] 
VINCULACRS__ EMI. 


TT A ED 


¿LANZ 


El pais ( asccor) 
22-22 
= 142602 


e. 


B-1_-.304534. 


o 


LIERILA cáriva - METE. 


O A e rt o eres 
A o a rat 


que se prevé para éste, la región 
A 5 ceras 
mayor que propios in- 
Otros funcionarios, al analizar 
el vendaval desatado en los mer- 


ello. 

Así tueron acumulando déficits 
(Estados Unidos 7% de su PBI, 
Alemania 4-5 % de su PBI, ttalia 
12-13 % de su PBI, Gran Bretaña, 
Francia y Canadá 
mentando las desequilibrios de 


Of- E 


uencia Increíble de Crisis Económica 


América Latina Convertida en 
Ejemplo para industrializados 


bancos acresdores en las últimas 
horas. 


Y éste es el clima en el cual se 
ivaugura, esta mañana, la 46* 
Asambréa Ánual de Gobernado- 
res del Fondo Monetario y el 
Banco Mundial: crisis sin prece- 
dentes en la Europa de la post 
guerra, recesión en los Estados 
Unidos y Canadá, crecientes difi- 
Cultades del Japón y. como con- 


disiante de 10S Toncionarios 
distiante de los funcionarios in- 


ajuste. 

“La famosa frase «good news, 
no news» (buenas noticas no son 
noticia), ha tenido plena contir- 
mación en el caso latinoamerica 
no”, comentó a este correspon- 
sel un observador explicando asi 
el casi inexistente interés de la 
prensa internacional en los 
asuntos de la región, apenas sa- 
cudido por el acuerdo sobre la 
e on f de ho 

n inaugural » 
contará con los discursos habt- 
tuales del Presidente de la Asam- 
blea, el Director-Gerente del FMI 
y el Presidente del Banco Mun- 
dial, faltando con aviso el Presi- 
dente de Estados Unidos quien 
se encuentra en campaña electo- 
ral y recibió a los ministros inte- 
grantes del Comité interino el 


a foro eccducotack sorteo», 
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MI) estudio sobre sistemas 


de cambio y sus aplicaciones 


Píllico uo pretenda iedicar la significación económica de las 


Analiza y sintetiza las dos últimas ediciones 
de Aasual > rt on Exchange Arrangements 
. ind Exchange Restrictions, publicación del FMI 
oia la evolución de los sistemas cara- 
es de los países miembro 

dure 1989, 1 y principios de 1991. 

, Taenbién ofrece una útil panorámica de las 
: relativas de los acuerdos de com- 
a realizadas en Europa oriental, justo 

antes de la descomposición del Consejo de 

Económica Mutsa. 


e 


a convertibilidad y también señala, que los 
acuerdos cambiarios de los países miembros del 
FMI, sobre todo, los países en desarrollo, mostra- 
ron una mayor flexibilidad, apartándose de los 
vínculos a una sola moneda. 


una sola moneda, al final de 1990, había bajado al 
26 % del total frente al 33 % registrado al final de 
1988, mientras que el de países con régimen 
flotación ¡ nte subió del 11 % al 16 %. 


años '80, sobre todo en Africa, Europa oriental y 
América, que obligó a muchos países a depreciar 
la moneda para cviar un deterioro de la compatt 


* La incertidumbre provocada por las fluctuacio- 
nes de los tipos de cambio bilaterales de las princi- 
mosedas, que animó a muchos países a 
vincular su moneda a una canasta de monedas (y 
ere pel eres 
fluctuaciones en la economía. 


en el que dl tipo de cambio lo dsermisan le 
fuerzas del mercado. A veces, fue el resultado de 
la unificación de múltiples tipos de cambio a un 
tipo bastantes depreciado determinado por el 
mercado. 

La tendencia a una liberalización de las transac- 
ciones no comerciales, tanto corrientes como de 
capital, se mantuvo en el mismo lapso, sobre todo 
porque se considera ineficaz e incluso contraprodu- 
cente intentar controlar esas corrientes financieras. 

Analizando en detalle los cambios registrados en 
Europa oriental, los autores del estudio Hans Flic- 
kenschild y Martin Gilman, citan variados ejem- 
pios de las reformas introducidas con respecto a 
las transacciones corrientes: 

2 La unificación de los tipos de cambio anterior- 
mente separados. 

* El desmantelamiento de los monopolios estata- 
A 
provisión de moneda extranjera. 
eliminación de las restricciones que limita- 
o a las divisas, incluso para las tran- 
sacciones no comerciales. 


Añade el artículo incluido en el boletín del FMI, ' 


que la eliminación de éstos y otros acuerdos 
restrictivos y de sus rasgos discriminatorios repre- 
senta un importante paso adelante de los regímenes 
de pagos multilaterales. 

Sobre las transacciones de capital, señala que 
todo parece indicar que se identifican causas de 
que una economía mundial más abierta e buey o 
la mayores beneficios, además de estos 


e La liberalización de los servicios financieros 
que ha propiciado, a su vez, la liberalización de 
las transacciones en cuenta de capital y los avances 
tecnológicos; en estas circunstancias, es dificil 
aplicar restricciones a esas transacciones. 

2 El convencimiento creciente de las autoridades 


programas 
que es ible mantener una cuenta de capital sia 
restricciones, siempre y cuando se apliquen medi- 
das internas adecuadas. 

* La necesidad de atraer capital extranjero, que 
ha propiciado la atenuación de las restricciones, 
sobre todo con respecto a las corrientes de capital 

mo generadoras de deuda. 
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ximadamente una tercera parte 
Eto q pl aii qu 


por las monedas de los principa- 
les países con los que comercia, 
para que la moneda así vinculada 
tenga más estabilidad que si se 
vinculase a una sola. Las ponde- 
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É ¿són? tivertad sindical, ne. 
gociación colectiva y real parti- 
cipación de los sindicatos en la 


toma de las decisiones ecomó- muestro 
Micas que afectan al país, serán 
puntos claves de le nueva cou- 


me dirigente sindical (pana- 

meño, 51 años, ex ministro de 
Trabajo del gobierno del Gral. 
Omar Torrijos), se encuentra en 


tica de Dirigentes Sindicales, 
que la entidad que el preside or- 


Uno de los puntos analizados 
en el curso, fue el perfil que de- 
be asumir el dirigente sindical 
de cara al año 2000 a la luz de 
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destacó que “se ha notado un 


tesis sindicales a nivel de los or- 
: Fticios 1 E 
**Yo creo que hay una nueva tros 

actitud del FMI y el BM con 


Anderson negó que la Ciosi- 
Orit se haya planteado una es- 
trategia hegemónica en procura 
de captar la adhesión de las cen- 
trales sindicales que de un mo- 
do u otro mostraban su afinidad 
hacia los países del denominado 

“socialismo real”. La caída de 

estos regímenes determina, más 
bien, ““una magnífica coyunturá 
para discutir más abiertamente 


una estrategia sindical. Hoy eli 


muado ha perdido su bipolari- 
dad y si uno de nuestros enemi- 
gos estaba representado por la 
dogia de la dictara del prole 
tariado y la solución de todos 


los problemas a través de una 


C?- 07 


el capitalismo salvaje. Hoy de- 
be haber mayor lucidez y clari- 


dad para cosformar una esteste- 


gia que nos ayude a derrotas al 
esenugo que nos queda. Noso- 

tros hemos intensificado mues- 
tro contacto Com Organismos 
que no son afiliados, que hace 


. algunos años nos eran distantes 


y que hoy -como el Pit-Cnt- Jos 
consideramos fraternales”. 


No buscamos la 
hegemonía 

“La cuestión esta de la afilia- 
ción -puntualizó Anderson- de 
cuál central tiene más poder ea 
el mundo, se define en el tiem 
po porque tiene su propia diná- 
mica. Nosotros no estamos en 
un intento hegemónico ni gasta- 
mos recursos del movimiento 
sindical para esta lucha por un 
afiliado más o menos. Á noso- 


que -sia ninguna 
producir un Pk-Cnt más moder- 


AS 


no y fortalecido”. 

“El sindicalismo uruguayo 
-agrezó- tiene una tradición de 
mucha lucha y dignidad que lo 
ha llevado a alinearse más con 
el bloque del socialismo real, 
pero el mundo ha cambiado y el 


2 


lo PEI rin ros iaa «e 
Ñ 


Y 
1 


Pit-Cnt está cambiando en for- 
ma inteligente por medio de de- 
bates que a veces son encoma- 
dos y fuertes, pero saludables, 
que redundarán en una central 
obrera mucho más eficiente en 
la defensa de los intereses de 


los trabajadores”. 
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- El FMI quita importancia 
y relativiza caos de moneda 


(EFE).- Los Europeo (SME) y revocar parte 
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tendrían implicaciones para las “Es cierto que los aconteci- 
Hvaseconómicas mundia- mientos recientes son importan- 
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Crisis Monetaria 


EUROPEOS ADOPTAN DESESPERADAS 
EDIDAS PARA PROTEGER SUS DIVISAS 


EX Pais 
e 


AN 


onetarias y el descuido de las fiscales, 
m la acumulación de elevados déficit, 
el principal motivo de la crisis mone- 
ña europea, según el director gerente 
d Fondo Monetario internacional (FMI), 
ichel Camdessus. 

Sin embargo, esta crisis, que llevó a 
clarar la ión “temporal” de la 
ra británica y la lira italiana del Sistema 
onetario Europeo (SME), ha demostra- 
y la “flexibilidad” del propio sistema y 

miso existente en mantenerio, 
irmó hoy Camdessus en una conferen- 
2 de prensa. 

“Pese a las conmociones y turbulen- 
as tan impresionantes de los últimos 
as, este sistema ha demostrado una vez 
ás que es sumamente maleable, las 
doridades han reaccionado en forma 
mible y también han demostrado su 


bes agplna por llevario adelante”, dijo 
positivo el hecho de que un 


existe 

estrategia a medio piazo ésta se ha 

de llevar a cabo”, en referencia a los 
ejevados déficit presupuestarios acumu- 
El Director Gerente del FMI negó que 


les”. 

*“Independientemente de cual sea la 
decisión de mis compatriotas franceses, 
tenemos aquí algo que funciona y que va 
a contribuir al cables i 


miento de una era 


monetarias”. 
Camdessus calificó el caso del déficit 
fiscal de Italia de “sumamente grave”, 
pero catificó la reacción inmediata de las 
— En una reunión del Comité Monetario 
de la Comunidad Europea, celebrada 
Bruselas, 


lo que dismin: el papel que podrían 
en apoyo de los 

países de Europa Oriental”. 
del Fondo indicó que en 


que esas naciones 
con planes de que 
mayor movilidad a dicho y 
cresa más empleo. % / 
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Reconversión Industrial R 


tasa de intorás variable anual que 
se ubica en el 7,99 por ciento. 
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- El presidente del Banco Mun- 
ad, Lewis Preston dijo que los 
¿Aradicional mente generosos donan- 
es a dos países del Tercer Mundo 
emtán retrayendo sus ofertas ya que 
>: Ma crisis monetaria afecta seriamen- 


ir presupuestos de las naciones 

sr 

E “El aspecto más preoc de 
la tesbujencia monetaria la 


, perspactiva del Banco (Mundial) es 
el. impacto sobre los presupuestos 
(le las naciones ricas) y por ende 
sabre el flujo de asistencia a las 
- uncioses más pobres”, dijo Preston 
. en conferencia de prensa al finali- 
.. zar las reuniones anuales del Fondo 
+. Monetario Internacional y el Banco 
Mundial. 


p ”La semana pasada, ha visto a 


este hecho conduce a disminuir el 
ritno de crecimiento en los países 
industrializados”. 

Los países pobres, que atravie- 
san abrumadores problemas socia- 
les y políticos, acordaron que la 
convulsión en los mercados finan- 
cieros plantean otros obstáculos en 
la lucha por crear economías com- 
petitivas y viables en el mundo en 
desarrollo. 

Temen que la crisis monetaria 
podría obligar a los países ricos a 
preocuparse más por sus propios 
problemas y estar menos dispuesto 
a py sus vecinos más pobres. 

ncia monetaria llegó 
a amenazar desplazar a sus 
pedidos del temario de la reunión 
de este año —tradicionalmente una 
oportunidad para recaudar más 
oli de naciones más acaudala- 

Pa, volatilidad en las paridades 
cambiarias en los principales países 


ES - O 


Finanzas indio Manboban Sing, 
ante la reunión anual del FMI y 
Banco Mundial. Otros ministros 
de finanzas y banqueros centrales 
de paises pobres, que concluyeron 
una reunión de una semana aquí, se 
hicieron eco de las opiniones de 
Singh y advirtieron contra la turbu- 
lencia del mercado monetario. 


“Las reciente turbulencia en los 


mercados europeos crea crecientes 
incertidumbres sobre ta» ers” .ti- 
vas económicas fuimra.” dijo 
Hubert Ingraham, Primer Ministro 
y Ministro de finanzas de las Baha- 


ma. Ingraham es además presidente . 


de un grupo que dc! a alos 
países caribeños. 


ciones exacerban las. erp 


económicas para los países en 
desarrollo, especialmente aquellas 
pequeñas economías en cuyo nom- 
bre hablo”, manifestó. 

Muchos funcionarios también 
temen que la crisis de los mercados 
financieros se produce en la peor 
época posible para los países en 

, muchos de Jos cuales se 
ballan en las etapas iniciales de 
construir economías de mercado. E 
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ercicio correspondiente a 
1993, para atender las necesida- 
des crediticias de los países de 
la antigua Unión Soviética. 
En cl infome anual sobre su 
ejercicio 1992, que concluyó el 
30 de junio, el Banco Mundial 
5 informó ayer que espera que su 


5 financiación a los países en de- 


sarrollo oscile entre los 25.500 
y 28.500 millones de dólares en 
1993, lo que supone un fuerte 
2mento frente a los 15.200 mi- 


O -Qs 


Los nuevos préstamos del 
BM para el presente año se es- 
pera que alcancen entre los- 
18.500 y los 21.500 millones de 
dólares, y que los créditos con-' 
cesionarios sumen los 7.000 
millones de dólares. 


Este incremento de la finan- 
ciación respecto al pasado ejer- 
cicio, se debe en parte al in- 
greso de las antiguas repúblicas 
de la URSS en el organismo y 
al aumento de las necesidades 
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Felipe González: 
El Desarrollo. no 


A 
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Los des puntos habían se ioercemericana pa rá compe. Los p 
do calificados por el presi- tir 


¿ l 
! 
b 
3 


Hlbzo, 


al- YN 


MADRID. (Por nuestro co- 
neal permanente en Eu- 
.: bird Aa Lus- 
.— La aceptación por par- 
de la ll Cumbre Iberoameri- 
de dos propuestas con- 
ufuguayas, que el presi- 


mndamente trascendenta- 
'*, suscitaron satistacción y 
lasmo en el Mandatario 
Uayo. 
Guadalajara (la pri- 
Cumbre Iberoamericana, 
091) mantuvimos que ha- 
que tener cuidado con las 
ralidades, que había que 
r cosas concretas y ahora 
hemos cumplido", afirmó 
te, en rueda de prensa, al 
ino de la Cumbre. 
En el documento final apro- 
Ñ por los mandatarios se 
Boluyeron los dos puntos rela- 
a la necesidad de acelerar 
conclusión de la Ronda Uru- 
del Acuerdo General 680- 
Aranceles Aduaneros Co- 
mercio (GATT) y al Mercado 
Común del Conocimiento, ini- 
clativa personal del Presidente. 
En cuanto a la segunda, La- 
calle expresó su gran satistac- 
pegaba su idea de que ta 
ra y la difusión de la edu- 
cación son el eje de la Comu- 
nidad Ibérica fue aceptada, 
“no sólo a través del Mercado 


te Lecalle calificó de “tre- - 


Común del Conocimiento 
Que ya no es nuestro, sino 
que ya tiene personalidad in- 
ternacional— sino a través de 
los distintos programes de 
educación aprobados”. 
"Estamos entusiasmados 
el eco que ha tenido esta 
dea, que por supuesto no es 
exclusivamente nuestra sino 
era surgió de muchos”, aña- 
CONCL! DE LA RONDA 
URUAJA 
Otro motivo de gran sntis- 
facción para Lacalle es que la 
lodo subrayó la necesidad 
que la Ronda Uruguay con- 
pele de de manera rápida y satis- 
factoria, apoyando su insisten- 
cla en que “un comercio libre 
es la prueba objetiva de que 
haya o no voluntad de progre- 
sar de las naciones". 
“Estaríamos dispuestos A 
renunciar a toda ayuda finan- 
clera, a toda cooperación tóo- 
nica a cambio de tener oportu- 
nidades para vender nuestros 
productos —aseguró— no es 
un regalo, es déjenos competir 
porque hemos abierto nuestras 
economías, hemos bajado 
nuestros aranceles, hemos re- 
formado nuestros Estados". 
regó que no es una idea 
unilateral porque la Comuni- 
dad Ibérica ha encontrado 


“una voluntad lb pa 
ra pedir la li de comer- 
clio, para competir, “para de- 
clrie a la humanidad que so- 
mos br gr de generar un 
trillón dólares más de co- 
mercio mundial”. 

El Presidente uruguayo tam- 
bién destacó la importancia de 
que esta declaración esté fir- 
mada por dos naciones (Espa- 
Ma y Portugal) que pertenecen 
4 la Comunidad Europea, pero 
subrayando que estos países 
no van a actuar de intermedia- 
rios para que la CE rompa sus 
barreras sino que serán los 
propios iberoamericanos quie- 
nes lo pidan. 

En el ámbito político, Lacalle 
consideró que no es una con- 
tradicción que la Cumbre de 
Madrid haya reafirmado su 
compromiso con la “democra- 
ola representativa” y que entre 
las firmas estó la del presidente 
cubano, Fidel Castro. 

“Esto se lo habrá planteado 
él (Castro), nosotros lo hemos 
firmado con toda tranquili- 
dad”, y aciaró que ello no sí 
nifica quo crea que el Presi- 
dente cubano vaya a ajustarse 
A lo prometido, “no soy opti- 
mista, soy contrario a su ma- 


| nera de gobernar, pero no 


quien para decirle a nacio 15 
que hacer”. 


, E MEA AN A CRD 


impulsaron Concluir la Ronda Uruguay 
Crea Mercado Común de Conocimiento 


pa: 


Además, recordó que "esto 
no es una convocatoria ro 
0A, 08 una conmemoración de 
tos quinientos años de la co- 
munidad ibérica de naciones". 


LA PROPUESTA URUGUAYA 
La Segunda Cumbre Iberos- 
mericana, 


Hondamente aber r 
la prolongación indefini 00 


las negociaciones de la Ronda 


Uruguay; 
de la gravedad pa- 
ra la economía mundial de un 
fracaso o de un estancamiento 
de estas negociaciones; 
, QUE la reactivación 


del comercio mundial! es el ele- 


mento esencial para el desa- 
rrollo económico a nivel uni- 
vorsal; 

Que esta reactivación sólo 
puede lograrse en el marco de 
una regulación multilateral, 
como resultado de la adecuada 
finalización de las negociacio- 
nes en curso; 

Que los países iberoamerica- 
nos tienen conciencia de su 
responsabilidad histórica para 
cooperar decisivamente en el 
logro de resultados positivos, 
equilibrados y urgentes en es- 
tas negociaciones. 


1) Manitestar su honda 


ión por la pre: a- 
on inde náefinida de les negos a- 
de la Ronda Uruguay; 

r que es necesario 

dar un e y decisivo impul- 

5 final que permita terminar 

Yu ol más breve plazo posible 
h les negociaciones; 

y» 9) ar que nuestros pal- 


han hecho individualmente 
sustanciales dirial- 


A 


' 

| 

S 1 
; | 
| 

| 


dos a llevar a cabo poilticas de 
ajuste, estabilización y EP 
ra de las economías, y tienen 
consiguientemente derecho a 
reclamar igual actitud a nivel 
del comercio internacional; 

4) Solicitar del Comité de 
Negociaciones Comerciales un 
fuerte y decisivo impulso final 
que permita terminar en el más 


| 


da a 


breve plazo ble las actua- 
les negociaciones; 

5) Trasmitir oficialmente al 
Protidente del Comité de Ne- 
gociaciones Comerciales a ni- 
vel Ministerial y al Director Ge- 
neral del GATT y Presidente del 
Comité de ocilaciones Co- 
merciales a Nivel Técnico, la 
presente resolución; 

6) informar de la miema al 

retario General de las Na- 


á 


ciones Unidad, al Secretario 
General de la Organización de 
Estados Americanos, al Presi- 
dente del Consejo de las Co- 
munidades Europeas y al Pre- 
sidente de la Comisión de las 
Comunidades Europeas; 

7) Poner esta resolución en 
conocimiento de los Goblernos 
de todos los Estados que parti- 
clpan en las negociaciones de 
la Ronda Uruguay. 


PROPUESTAS URUGUAYAS - 


ea 


El presidente uruguayo 
Luis Alberto Lacalle y el 
jefe de gobierno español, 


durante la firma del 


Tratado de Cooperación y 
Amistad, entre ambos 
países, el jueves en el 
Palacio de ta Moncloa en 
Madrid. (Foto de Daniel 
Herrera Lussich, 


corresponsal). 
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MADRID (Especial para Clarín, por Tito Drago). — 
formalidad de los mandatarios y las anécdotas y los 
es con que acompañaron sus intervenciones ayuda- 
$ quebrar Ja seriedad establecida por el obligado 
alo: Un protacolo que no impidió que desde el rey 
Carlos de España hasta el presidente de Cuba, 
Castro, conversaran animadamente e intercam- 
bromas. 
Aletas actitudes dieron origen a lo que Castro calificó 
biente fabuloso” y se mar.tuvieron a lo largo 
" las sesiones de la cumbre realizadas a puertas 
palas, pero a las que tuvo acceso este corresponsal. 
Em el Salón de Plenos del Senado, los 19 mandatarios 
anecieron sentados alrededor de una mesa redonda, 


¡entrando y saliendo del recinto, entregándoles documen- 
. des o haciéndoles consultas, y sobre su hase en salas 
,se iba redactando la declaración final. 02. 
. embargo, tanto a la mañana como a media 
A es intermedios, en el transcurso de los 


E rca > e portiaiid Estado y de gobierno interrumpieron 
¿tu Bes para disfrutar de un ligero refrigerio que consis- 


_ Unos presidentes participaron más que otros. El rey 
se limitó a abrir y cerrar las sesiones, por 
menuda. 


, Castro, Serrana (Guatemala), Co- 
3 y Paz Zamora fueron Jos que más veces y con mayor 
ión intervinieron. Violeta Chamerre fue la única 
., en estas sesiones a puertas cerradas, leyó su discur- 
los demás im provisaron. 


A£cedieron al pedido de los delegacos y les hicierem 
6. COR Sus presidentes. Castro batió el récerd: inte- 


El rey, González, el ministro español de Asuntos 
“IEsteriores y el jefe de la Casa Real, Sabino Fernáudez 
Campo, intercambiaban impresiones continuamente, 
ASablándose al oído. También se consultaban los presi- 

-¿Aemtes del Mercosur, con excepción del paraguayo Am- 
dirós Rodriguez, algo retraído. pero no tanto como el: 
jenameño Jorge Endara, que parecía “sapo de otro po- 
ca, pues no intervine, ne tomó motas y prácticamente 

De conversó con los demás mandatarios, ni siquiera en 
des intermedios. 

En cambio y en contra de las previsiones que augu- 
saban un aislamiento de Castro, el azar determinó que al 
“Wertearse los lugares alrededor de la mesa de reuniones, 
he tocase pasar Jas dos sesiones de la mañana del viernes 
- sentado codo a coda con el presidente argentino, Carios 
Vañi Menem, A AA DA 
_Morre, del otro. 


% Volver tenprono . 

Al tratarse el tema educativo, Menem habló de la 
tuborma del Estado y dijo que esta es un prerrequisito 
esencial para ¡ograr la reforma de la educación y evitar 

telver “per el túnel de los tiempos”. Para apoyar su 
planteo, recordó que en su juventud, cuando los padres 
entregaban la llave de la casa a los hijos, les indicaban 
que debían regresar a las once o doce de la noche. “Aho- 
Badoo ha cambiado, pues a esa hora es cuando salen y 
“unst uisrgún padre marca una hora de regreso a sus 
hijes”, señaló entre las risas de los demás mandatarios y 
miernioros de las delegaciones. 
Momentos después, Felipe González retomó el tema 
refiriéndose a unas frases de Menem en jas que este 
que la fijación de los niños com la televisión se 
eomvertía en un problema dramático, contó que en su 
dpoca de esiudiante la normal era estudiar y escuchar la 
Zadio al mismo tiempo. “Ahora, los estudiantes estadia 
venia TV simultáneamente. Es un xigne del cambio de 
us Miesspos.” Pero todos coincidieron en que la televisión 
Ne para ser efectiva debe ser buena, realizada 
den un alto nivel de calidad. capaz. de rompetir con 
, rotro programa de entretenimo tito. 
aniceraterias de posgra- 
horas diarias de televisión educativa por el 
Hispasat, Salinas de Gortari anunció de ínme- 
z: gue su país ofrecía otras 400 becas y Menem ni 
corto A perezoso, dijo que la Argentina comenzaría a 
emitir un programa educativo “na de tres, simo de seis 
fieras diarías y que comenzará a más tardar en des 
eses”, 

Uno de los que mayores carcajadas provocó fue Jes- 
quin Ralaguwer, de la República Dominicana, quien inte- 
rrumpgnó al rey cuando estaba por cerrar la segunda 
sesión matinal, e invocó su ancianidad para pedir la 
palabra y decir: “Ye sey un hombre de bica, que nunca 
hablé bien de nadie”. Esa confesión no pedida, dijo, “me 


PALI1ES Toco 


todas las delegaciones quisieron 
a os ab 7 


coda mandatario. 


:JEn los intermedios, los fotógrafos oficiales de la Casa . 


od 


El presidente Menem habla con el rey de España, Juan Car- 
los l, durante la visito que junto o otros mandatarios realizó 
al Palacio Reel. 


ci o o 
estoy apreadiendo mucho en la cumbre”. : 


0 Un toma serio 


Pero no todo fueron bromas y das presidentes busca- 
ron coincidencias para obtener buenos resultados fina- 
les. Precisamente para lograr en la declaración final una 
mención expresa a la Ronda Uruguay del GATT, se 
empeñaron conjuntamente Collor, Rodriguez, Menem y 
Lacalte. El presidente oriental pianteó con claridad hi 
cuestión: España y Portugal pertenecen a la Comunidad 
Europea y los demás paises participantes a la región 


latinoamericana. Eso permite, “si hay voluntad poñtó- : 


ca”, que se logren coincidencias en el punto más impor- 


tante de la actualidad, que es la finalización rápida y. 


satisfactoria de la Ronda Uruguay del GATT. 

Collor, al apoyar la moción de Lacalle, »uso un ejeza- 
¿do ciaro: “Cada vaca está subvencionada en la Comuni- 
dud Europea con dos mil dólares al año, una cantidad 
que es superior al ingreso per rápita del 85% de la pobia- 
ción mandial”. 

Felipe González contestó: “Apeyamos firmemente, 
con convicción, la propuesta sobre la Ronda Uruguay... 
a ver si conseguimos que no haya RÍRURA Vaca con 
renta per cápita superior a la de persona en 
slugúa lugar del 


ninguna 
mundo”. No obstante, el gobernante 


oS 


tener una foto con él. También fue el que 
minutos cuando se habían previsto 


recien del Garda bal PA de espoldo, habla ame lo presidentes isrcomesiconos dono una va. 
Peras ea legledo coctel o ureds de le Ces econo e 


LUCE hloo perder a esta región cinco puntos eu el 
mundial. 


1 


- de, 


Buenos Aires, sábado 25 de julio de 1992 «$ CLA 


1 puntualizó que la reciente rebaja de 


atención y duró 17 minutes, cuando 
ninguno superara los cimce. “Reimó ws clíema 1 


pendió a 


cd tt las pas 
lez, quien dió que confiaran en que la 


_ ESPAÑA OTORGA CREDITOS 


Fondos Para Modernización Industrial 
Construcción de Nueva Sede del SODRE A 


MADRIO (Especial para EL alos jardines de La P ? á 
Daniel Herrera L ps jar e Moncioa y rentas. Sin embargo esto que provecho, sprrbna trabajo, ; 


REA 


un compromiso antenor, dejando 


lines de financiación tiene bios a Arata el la de obreros españoles la de 
: como . , en ven 
120 millones de los per entre los responsa- Cd ade oa tecnología de las empresas 
cientes al Fondo de Ayuda 
el Desarrollo (créditos FAD) 
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- La "revolución silenciosa” en la 
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3 $4 el o. - de . de - En 
cla Solchasa. dense del Banco Nacional de Desa Argentiza- 


to k > A 
inspiraron una "revolución silencio- Bacionales de México, Angel Gu- latina). Cándido Velázquez, 
sa", cuyo motor fue el cambio en rria, y Ricardo Hausmana, Minis- presidente de la Compañía Teles5- Edad. ? 


j 


on DDNMBOL + 


Entusiasmo de Lacalle por los 


acuerdos logrados en la Cumbre 


Il Cumbre +! 
Iberoamericana; 


En el documento final aprobado 
p los ios se incluyeron 
“tremendamente tras- 
par en palabras de En 
lle, relativos a la necesidad de 
acelerar la conclusión de la Ronda 
Uruguay del Acuerdo General 
sobre Aranceles Aduaneros y Co- 
mercio Pp taa al Mercado 


Existe crecimiento pero 
Falta! Inversión interna 


cocbaiid y0d 


_ y pidieron que se resmnden las conversaciones del GA! 
rada ae proa dijeron que la 
latinoamericana 


perjudicando a 
“La inversión interna bruta sigue sin recuperar los niveles 
amtesiores a la crisis, aunque algunos países hayan avanzado en la 
mperación del problema; la deuda externa exige el pago de elevadas 
sumas que disminuyen las posibilidades de imversión y obligan a 
efectuar público. 


consiguientes repercusiones sobre la economía”, agrega. 
Según expresaron, la conferencia iberoamericana pide por ello a 
los vega miembro que preparen iniciativas concretas que serán 
Bevadas al Fondo Monetario Internacional (FMD y el Banco Mundial 
para movilizar financiamiento para América latina. 

Estas iniciativas podrían ser presentadas en la próxima reunión del 
comité interino del FMI y del comité de del Banco 
. iwondial, en primavera (boreal). 

Los líderes señalaron que América latina había hecho esfuerzos 
“seetanciales para ajustar su economía en un entorno internacional 
“difícil, para liberalizar el comercio y dar máxima prioridad a la 


integración regional. 

esta razón dijeron que era vital concluir rápidamente un 
. acuerdo comercial satisfactorio en la Ronda Uruguay del Acuerdo 
General de Aranceles y Comercio (GATT). 


Ampliación de de CA UCE 


El Presidente Lacalle acordó mientras se celebraba la 
, eccada jocmada de la EE Cambse 
Iberoamericana, que boy transcu- 
rrió a puerta cesrada. 


“Le pedí que estas negociacio- 
nes se realizaraa lo antes posible 
para que tengamos a ja vista los 
resultados cuando el Presidente 

Uruguay hacia el 


OD 


argevtino visite 
al 2A de ago , señaló Laca- - * 


“El docusacito Canibitn Expresa lu 
0 - qe Suregando que Menea estuvo ecocaración de ión delos países-ibeson- il 


su idea de que la cultura y la difu- 
sión de la educación son el eje de 
la Comunidad Ibérica fue aceptada, 
“no sólo a través del Mercado 
Común del Conocimiento que ya 


nuestros la -ASeguró-; no es 

un regalo, es «déjenos competir 

porque hemos: abierto nuestras 

economías, henfos bajado nuestros 

aranceles, hemés reformado nues- 
Estados»". 


no es nuestro, sino que ya tiene tros 


personalidad internacional- sino a 
través de los distintos programas de 
educación aprobados”. 


Otro motivo de gran satisfacción 
para Lacalle es que la Cumbre 
subrayó la necesidad de que la 
Ronda Uruguay concluya de mane- 
ra rápida y satisfactoria, apoyando 


En el ámbil político, Lacalle 
consideró que nm es una contradic- 
ción que la bre de Madrid 
haya rea su compromiso 
con la “democrábia representativa” 

que entre lasj esté la del 

idente cubago, Fidel Castro. 

"Esto se lo planteado él 
(Castro), nosotrés lo hemos firma- 
do con r *, y aclaró 
que ello no sig que crea que 
el presidente c vaya a ajustar- 
se a lo : soy opti- 


E ad e a a 
gobernar, pero no s0y n para 
y a nadie. Se que debe Sr 


Presidentes enfatizaron apoyo 
a la democracia representativa 


prensa 
nombre de todos el resultado de la 
Conferencia, dijo que en todos 


” En su primera parte, el docu- 
mento reitera los principios firma- 
dos en la Declaración Constitutiva, 
emitida en la 1 Cumbre Iberoameri- 
cana de Guadalajara: "Reafirmamos 
nuestro compromiso con la demo- 
cracia representativa, el respeto a 
los derechos humanos y a las liber- 
tades fundamentales, como pilares 
que son de nuestra comunidad”, 
dice el texto. 

El término “democracia repre- 
sentativa” dio lugar a una sorda 
lucha di entre bambalinas, 
que se prolongó durante las cuatro 
reuniones de Canci- 
lleres, y en el encuentro que los 
Miaistros de Relaciones Exteriores 


marco de nuestres principios funda- 
cionales, .£ imponer soluciones por 
la fuerza”. 

Cuba y Perú aparecieron como 
los destinatarios de estas afirmacio- 
A e 
solidaridad concreta con la 
zuela de Carios Andrés Pérez fue 
explicitada en una declaración en la 
que se formula el “rechazo de 
cualquier forma o intento de alterar 
el orden institucional de la demo- 
cracias iberoamericanas”. 

El premier español dijo que los 
proyectos aprobados en el Docu- 
mento de Conclusiones de la Con- 
ferenci” =ran "coacretos y modes- 
tos, pero ambiciosos”. Hoy, duran- 
pur di scr lean 

Cumbre, se decidieron varios 
programas, sobre todo en el área 
de la educación, “que fue el ele- 
mento muclear del debate”, dijo 
González. 


En el campo económico, la 
Cumbre seneró la la necesidad de que 
concluya “de manera rápida y 
satisfactoria”, la Ronda Uru = 
del GATT, iniciada en 1987, 
actualmente bloqueada debido a e 
e dera discrepancias entre Estados 

nidos, la Comunidad Europea, 
Japón y los países en desarrollo . 

Felipe González destacó “la 
dimensión histórica del esfuerzo” 
realizado en América latina para 
enderezar las economías. Dijo que 
la región había pasado de la desas- 
trosa situación de la llamada “dé- 
cada perdida” de los años 80, a la 
coyuntura actual. “En los últimos 
dos años la América latina es la 
única región del planeta que crece, 
y se ha transformado en receptora 
neta de capitales", agregó. 

El rey Juan Carlos 1 po el 
último acto de la Cumbre, que fue 
una cena en la que los brindis 
concluyeron con augurios de nue- 
vos avances concretos hacia la ya 


Cumbre se realizará en julio de . 


"1993; "en Salvador de Bahía, Bra- 
E A 


Po nr 


A FP 


Compromiso 


a la educación 


Ñ 


ea 


ini. dondincid 


LA 


* Misión Comercial 


SEVILLA (Especia! para EL PAIS por Daniel Herrera Lussich. 

Vía Fax. — Durante una hora y cuarto, en un desayuno de 
rabajo, en el magnífico edificio recién estrenado, próximo a la 
Lspo Sevilla, donde tiene su cuartel general la Confederación 
General de Empresarios Andaluces, el presidente de Uruguay. 
. Luis Á. Lacalle. acompañado del Presidente de la Cámara de 
ustrias y el presidente de la Organización de Entidades 
añolas en nuestro país, Martín Samoa, conversó amigable- 

te con la cúpula de hombres de industria, comercio y 


exportaciones de Andalucia, en procura de un acercamiento que * 


ay y a la tormación de compañias mixtas Joint-ventures. 
uego de la reunión, el Mandatario, en un salón vecino 
recibió a la gente de la prensa, para Ap A sobre el tema. 
UNA MISION A URUGUAY 


. 08 Presidente que nos dijera sobre su encuentro 
a dela de Empresarios Andaluza, 


.. Nosotros creemos que es una obligación de los gobernan- 
«Mé actuales, abrir el camino a las relaciones que verdaderamente 
lan entre los países, que son las relaciones comerciales. En 
lal en un mundo tan interdependiente como al que hoy 

. También decir que por suerte en España no tenemos 
, gastar demasiados argumentos, en hablar de las bondades 
" de nuestro país, como país de inversión y de trabajo, puesto que 
en este momento hay capitales españoles, radicados ya desde 
vieja data en nuestra tierra, en actividades tan visibles, como 
pueden ser la banca, la forestación, la pesca, la fabricación de 
oemento, el cambio de técnicas de administración (caso de 
Unión Fanosa). Y aquí en Andalucía con el grupo Bencumea, que 
tiene un importante emprendimiento, desde hace doce años, con 
nosotros. 

Por tanto reiterar que Uruguay, ya no es el país, de tres 
millones de habitantes, sino que muy pronto será la puerta del 
Mercado Común del Sur. Decir que las condiciones legales para 
M inversión en nuestra Patria son óptimas. 

Y decir que esperamos que en el próximo mes de octubre, 
cuando viajen a nuestro pais, una excursión de empresarios 
españoles, tenga un fuerte componente de Andalucía. Si a la 
gónte andaluza le fue tan bien hace 500 años, yéndose al 


exterior, hoy que no pierda la costumbre. 
te rrelizado algun tipo de scuerdo? 


o, porque ROSCÍroS no realizamos ningún tipo de acuer- 
do con las organizaciones empresariales, justamente hoy quere- 
mos abrir la puerta por el lado más importante, que es con 
nuestra presencia. Repito, nosotros abrimos la puerta, por ella 
lil que pasar los que quieran y hagan los negocios concre- 


LICITACIONES CLARAS 

Hay empresas públicas uruguayas, empresas que se piensan 

transformar totalmente o hacer compañias mixtas, las experien- 

cias no muy favorables, por parte de compañías españolas en 

paises vecinos no llevan a pensar que se puede correr el mismo 
riesgo. 

ruguay tiene en este momento, en virtud de la aprobación 
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sora las puertas a la inversión de esta región de España hacia 
rugu 
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de empresas públicas, efectuado un llamado a asociar capitales 
privados mayoritarios en la empresa telefónica, ANTEL, que es 
sin lugar a dudas, una de las empresas más importantes del país. 
Y muy próximamente efectuará similar llamado para PLUNA. En 
el llamado de la línea telefónica se han presentado compañías 
francesas, italianas, españolas, norteamericanas. El sistema de 
adjudicaciones de Uruguay, es totalmente igualitario para todos, 
rubi y empiricamente inatacable. Ni podemos adelantar 
nosotros opinión sobre cómo nos ¡rá. Las experiencias de países 
vecinos, son las de países vecinos, con otras características, 
quizás con dificultades que nosotros no tenemos. Quizás noso- 
tros tengamos dificultades que ellos no tengan. Yo puedo 
garantizar a cualquier inversor, sea español, sea Ítallano, francés 
O norteamericano, la ecuanimidad en la igualdad del trato, la 
claridad de los procederes y la certeza que tanto en uno como en 
otro caso se habrán de edludios: a buenas empresas, con muy 


buen futuro. 
Qué Pi tenor el tratado de México, 
andá y Estados Unido: 
Canadá y Unidos Poole el MERCOSUR? 
—Creo que ninguna adversa. Con mi querido amigo y gran 
residente, que es Salinas de Gortari, hemos hablado de este 
'ema desde la pan vez que nos encontramos. Y noté que 
tenía un sentimiento de querer explicarnos, a los de América del 
Sur, porque estaba d! tratando de integrar ese proceso magnífico 
con Estados Unidos y Canadá. Recuerdo que no 10 dejó nl 
terminar el párrafo: "Carlos, están haciendo lo que deben hacer, ; 
están haciendo lo que les dicta la Laa el gran destino *: 
de México. Ojalá les vaya espiéndidamente bien, nos conviene 
que un país latinoamericano, sea cada vez más roso y 
róspero. El MERCOSUR está muy lejos, no solamente en 
ilómetros de esa realidad. Entonces en este mundo que va --- E 
agrupándose en torma modular, nosotros aspiramos a que Z., NO A 
nuestra potencia del sur, sea tan fuerte como otra del norte. Pero «ms Ae Spa ; y 
como no estamos pensando en una integración excluyente, ni aa el 
encarar guerra comerciales, creemos que potenciar las ucono- O Cira 
mías regionales tienen un pynto de convergencia, quizás ol subis 
pero lo tienen. 
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LACALLE RECLAMO IGUALDAD EN EL COMERCIÓ 


También de Oportunidades Para Todos 
Iberoamérica Debe Probar su Realidad 
Asumir Posición de Firmeza en el GATT 


MADRID, (especial para EL PAIS por Dantel Herrera Lusich, 
via tax). — El Presidente urpUaYo: luego de quinca discursos 
qua Apuntaban a la situación ¡iDeroamericana y a los 500 años del 

escubrimiento, cambió el tono de la primera sesión de trabajo 
de la Cumbre de Presidentes. El Dr. Luls A. Lacalle en severo 
alegato planteó crudamente la necesidad que la comunidad 
iberoamericana, demuestre real y efectivamente la razón de su 
existencia, logrando la libertad de oportunidades, la libertad de 
ono: en una rápida solución de la Ronda Uruguay del 


Un largo aplauso siguió a las palabras del mandatario 
uruguayo, de sus colegas y de los palcos con delegaciones y 
autoridades españolas, El cambio brusco que provacó Lacalle en 
la generalidad de la oratoria, fue señalado por los comentaristas 
de dos de las cadenas de televisión: TV Uno, enfatizó que de los 
20 de la lista, el dirigente uruguayo “habla sido el más pragmátl- 
00, el más realista en su visión de la Cumbre”; mientras “Antena 
3" sostuvo: “fue el presidente más concreto en su exposición”. 

El Or. Lacalle historió primero la mejoría en la economía 
latinoamericana, recordó la década perdida del '80, paro señaló 
que existe un “mundo de desasosiego”, que no permite vatici- 
nar soluciones rápidas y que hoy en día, ya nu se puede 
económicamente caminar solo, ni aún en bloques regionales: 
“ta única solución está en la liberación del comercio”. 

He aquí sus palabras: 


ACTITUD ESPIRITUAL POSITIVA 

“La organización de nuestra reunión establece que la 
primera sesión debe tratar de la situación política y económica 
en el mundo y el pape) de los países iberoamericanos, En este 
sentido es que debemos manifestar que llegamos a esta cumbre 
de Madrid, con una Iberoamérica que puede exhibir una trans- 
formación profunda y real, en su entramado social, económico y 
político. Digámoslo claramente, los países iberoamericanos 
usden mostrar hoy un crecimiento económico, pueden mostrar 
oy, en muchos casos, solución eficaz a su problerna de deuda 
externa, pueden exhibir ante las demás naciones políticas de 
apertura económica, ¡:ueden decir que están firmes en el camino 
de una verdadera inteyración, Vale decir que la actitud espiritual 
política, de quienes estamos hoy aquí, no solamente es positiva 
en intención, sino que puede aportar lee de cambio, 
Lejana queda ya la década del ochenta, década perdida, década 
de crisis, para que hoy podamos exhibir en esos primeros años, 
en la década del noventa esos guarismos positivos y esa actitud 
que nos hace llegar hasta España, con el sereno orgullo y 
tranquilidad, de muchas (areas realizadas. Claro está que queda 
mucho por delante, pero la actitud de los paises que hoy estamos 

aquí, es de serena tranquilidad por la tarea empeñada. 


UN MUNDO DE DESASOSIEGO 

También tiene su vertiente política, Y digámosio, la crisis, las 
dificultades, todavía existentes, en algunas naciones, no son 
susceptibles de ser generalizadas, sino que por el contrarlo, la 
norma, la tendencia, la voluntad, es hacia la legitimidad del 
poder del sufragio y la convivencia política sana y leal. Esta es la 
actitud, éste es el estado de ánimo de los palses latinoamerica- 
nos, que están insertos en un mundo donde vemos señales de 
otro tipo. Un mundo en el cual relna un desasosiego, un 
malestar, una falta de conformidad, señales económicas no 
siempre Bositivas, es decir, un horizonte que no nos permite, a 
nosotros, pensar en soluciones ni rápidas, ni fáciles. 


NO HAY SOLUCIONES SOLOS 
En el mundo actual es preciso que recordemos que nadie 
encontrará la solución ni la salvación solo. Ni siquiera en la 
formación de bloques económicos. La interdependencia de las 
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economías, del comecio, de la información, de la cultura, es tan 
qunds que nadie puede salvarse solo. Y ello es pertectamente 

emostrable cuando hablamos de dos temas que entrelazan el 
mundo: el medio ambiente, del cual hemos hablado en la 
Conferencia de Rio, que es responsabilidad de todos; y también, 
el entramado comercial, que es la prosperidad de todos. 

Entonces si ese es el panorama, y creo que todos comparti- 
mos esas breves pinceladas, ¿cuál es el destino de la comunidad 
ibérica?, ¿hay una comunidad Ibérica susceptible de tener 6 
personería en este mundo? Muchos 
referido a la globalidad de la comun 
considerarla omnicomprensiva de lo político, de lo social, de lo . 
económico. 

Nosotros creemos que el entoque debe ser el inverso, 
porque una comunidad va a estar determinada por la existencia 
de una voluntad distinta de la suma de las voluntades de las 
er Que sea una voluntad inequívoca, frente a determinadas 
ncltaciones de la realidad o frente a determinados problemas. 
Por ejemplo mañana tataremos el tema del conocimiento, de la 
educación, de la cultura. Y ahi hemos afirmado que hay un punto 
de articulación de la comunidad ibérica, clerto, Er le, eficaz, 
posible. Pero también us cierto que para la solución de estos 
problemas del mundo, más en el plano económico, que es el que 
nos preocupa en la sesión de hoy, hay una negociación de 
progreso, que se llama la Ronda Uruguay. Y entonces creemos : 
nosotros, que una manifestación de la existencia de la comuni- 
dad ibérica de naciones, bien puede ser que todos los países 
Aqui presentes, que pertenecen al sistema arancelario del GATT, 
establezcan, clara y definitivamente, que la prueba que el mundo 
se palio capaz de un verdadero progreso, es la liberación del 
comercio. 

Y ya no son suficientes las medidas internas de los palses, ni 
las rebajas de las tasas de interés, ni el fomento de los créditos, 
porque las economías son tan interdependientes, que solamente 
el comercio totalmente libre puede dar oportunidad a la expan- 
tea de las economías, verdaderas, auténticas, con funda- 
mento. 

Y proponemos como resultado de estas sesiones que la 
Comunidad pruebe su existencia, haciendo un planteo enérgico, 
de rápida solución o no, de la Ronda Uruguay, para que 

amos decirle al mundo si somos o no capaces de encontrar 


a prosperidad que es tangible y real, a través de la libertad de 
oportunidades. 4 


LA MISMA OPORTUNIDAD QUE DIERON 

¿Y qué otra cosa le dimos a los eioranien?. nos dieron a 
los inmigrantes las tlerras de América. Entonces digámosto hoy, 
a 500 años del Descubrimiento, lo que hoy piden los palses 
latinoamericanos es la misma oportunidad que dieron, cuando 
abrieron sus puertas a nuestros pasados inmigrantes. Pero nada 
ús regalo, simplemente una oportunidad. Y la liberted de 
comercio será la prueba que ésta comunidad tlene una voz que 
pesa, tiene una voz eficaz. Y nos parece y proponemos que así 
Ses, para demostrar nuestra propia vigencia y nuestro proplo 
peso en la comunidad internacional, Por eso, estimados colegas 
creemos que esta comunidad vivirá, en la medida que logre 
voluntad inequívoca. Hace 500 años la curiosidad y el espíritu de 
aventura de don Enriaue al navecanta. huso: 
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La apertura de la Cumbre Iberoamericana, ayer, en Madrid. Diecinueve Presidentes y Jefes de Estado se congregaron para | 


analizar un amplio temario que tendrá repercusiones en todos los países latinoamericanos. (Laserfoto de Reuter). 


ano un mundo nuevo, por al o lo recuerda un monumento en tierras americanas. Esa España rica en su diversidad, pero una y 


Ú , de los grandes destinos, desde el fondo de 
id , ma de proa, que sigue orientándose hacia el Atlántico. Hace única, hoy y siempre, de 
Pre ee una de pe onos: 800 años España lograba su unidad política que derramó por nuestra sangre más vieja, 
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LA OTRA CARA DE LA CUMBRE 


de 


pat Hi; 
Una alila vacia en la reunión de Ministros de Relaciones Exteriores, en Madrid. El Canciller 
de Perú no asistió como tampoco lo hará el presidente Alberto Fujimori a la cumbre que 
comienza en esta jornada (Laserfoto de Associated Press) 


oficialmente la noticia el 

presidente Fujimori no 

poros últimos violentos aten- 
a terroristas de “Sendero 


martir la pales apro 
mantuv a : 
sentativa” E de demo- 


eS y CAIGIdO 
n s pelabras y cuando 
se l rescción del 
canciller cubano en la delibo- 
ración final de ayer, no hubo 
ninguna objeción. 


sm INTERRUPCIÓN Y . 
APLAUSOS A 
LACALLE 


Sin duda fue un mal momen- 
to y las tres cientas personas 
que estaban en el sálón vivio- 
ron segundos de tensión y 
enorme sorpresa. Hacía uso de 
la palabra el presidente uru- 


gusyo. Pir. Luis Alberto Lacalle , 


iciendo: “Hemos asistido a 
un sano proceso de desidecio- 
gización, hemos asistido a un 
combate frontal a los sistemas 
ideológicos, que no quiera de- 
olr qué hayamos perdido los 


. 


% Discusiones Técnicas con Cuba 
*% Un Cubano Interrumpió a Lacalle 
* Países con Hinchas y los Contras 


MADRID. (Especial para 
Lor ed Pe ell Los 
eleh pagaria pamión 


ideales, al contrario, sino que 
vivimos lo que yo llamo un 
pragmatismo optimista", 
cuando desde las cercanias de 
la puerta del amplio comedor 
del Hotel Palace, una voz inte- 
rrumpió el discurso del man- 
datario. El hombre con acento 
caribeño salió de inmediato. 
Durante varlos segundos todo 
el mundo en sllencio, se ola 
volar las moscas, hasta que 
rápida y háblimente el Dr. La- 
calle, cuando se recuperó de la 
us es Un pragmático pesimi 

u un pragmático mis- 
ta”. Una carcajada gaheral de 
la concurrencia y fuertes 
aplausos. El Presidente conti- 
nuó luego su discurso sin alu- 
dir más al Eonema, ¡NO 

Trascendió que la persona 
en cuestión, es un cubano que 
vive en Puerto Rico y está vin- 
culado a la elaboración de ron. 


m HINCHADAS Y 
Cc AS 


AR MEC: 


(Continúa en la página 10) 


'URUGUAY BREGO POR RESO 


wi 


LUCION OPERATIVA 


Presidentes Aprueban Programas en Area Educativa 


- PAIS por Daniel Herrera Lus- 
“En la 


tos en un A 
bleció el ministro de Reladlo- 
nes Exterlores, Dr. Héctor 
Esplell, en las primeras h 

de la tarde, pocos Insta 
después de finalizar la delibe- 
ración de los ministros ¡beroa- 
mericanos, realizada en la 

de Asuntos Exteriores, 
ajustar el documento que 
comenzará a analizar la C 
bre de Presidentes en el mo- 
derno y amplio salón del Sena- 


do frente al Palacio Real; de: 


Ms 708 Espiel ñaló que 
ros ell, que seña 
todo se habla desarrollado en 


conformidad con el texto - 
ado, especialmente cuando 
afirmó a EL PAIS que ti 
mente las conclusiones t 


LOS TEMAS — . 


— En la Óptica de Uruguay 
se quería que la cumbre tuviera 
un sentido distinto a Guada- 
lajara, que no tuviera el mismo 
eéntido declarativo. Que fuera 
una Cumbre de realizaciones, 
de anuncios, de proyectos, de 


Dl concretas. 
e ¿Lo hizo rra q l 
- Uruguay lo planteó desde 
e) primer momento, sin embar- 
go el documento elaborádo 
r los redactores, que 
aprobaron tos cancilleres, es 


un documento muy exterso, 
tiene 29 páginas, muy deciara- 


tivo, aunque muy sólido en 6u 
mentación. Prácticamente 
s los problemas interna- 
olonales, en el campo político, 
económico, social, cultural. 
concreta 


Y 

=Én una parte enuncia los 
sectos concretos de coo- 

peración. En la reunión de h 

ertiqué este enfoque. Relte 
la posición de Uruguay, que 
habla sido sostenida por el 
presidente Lavalle. Dije que yo 
el dovumunto lo concebía con 
un texto breve, con una intro- 
ducción general, relativa a lo 
que significa la comunidad 
hlepanoamericana de nacio- 
mes, que relterara los criterios 
rales de Guadalajara y que 
o pasara directamente a la 
enumeración de los proyectos 
y de las acciones fficas 
que hablamos decidido en Mé- 
xloo. Ful Apoyado en esta posí- 
olón por Colombia, pero final» 
mente predominó el criterio de 
mantener un documento tan 
extenso, si blen Solana recogió 


en du intervención, la necesi- 


29 páginas. 4 ded 
. nota 
u SE TOCAN 70004 


de hacer una especie de 
de prensa, dirigida a la 
nión pública que pudiera 
ocar un impacto, porque 


dile, un a 
un folleto de treinta pág! 
iría a enriquecer las Di- 
bilotecas y los anaqueles de las 


eancillerias y las universida- 
des, pero que nadie lo leería. 
A 


Y ALGUNOS 
CAMBIOS 


e 
E ol ll 


a discrepancias 
«<> Mire, en la parte de ayor,. 


trabajaron tos cancilleres 
ela mañana temprano, to- 
de se desarrolló con una cor- 
dialidad recíproca, Se pressn- 
n una serie de modifica- 
es, por ejemplo se modifi- 
06 todo el 


rrafo referido al 
e la pro-- 


falarnos que el párrato debía 
ser mejorado, para dejar esta: 
blecido bien claramente cuál 
es la realidad actual del MER- 
COSUAR, ahora apuse de la 
reunión de Las Leñas en Ar- 
gentina, Se señaló la aproba- 
ción do cronograma y la 
proyección. 

Otros 


7 hambién a prouesta 
nuestra delegación se modifi 
el párrato sobre la Ronda Uru- 
guay, dándole un contenido 
más concreto, ya que volaba 
por las nubes, estableciendo 
que el prob! 


de 
có 


lema no era nada 
más que la Ronda terminara, 
sino que terminara bien, con 
un ataque al proteccionismo 
con la afirmación de la necesi- : 
dad de un comercio libre y con 
la referencia a la Imprescindi- 
ble apertura de los mercados. 


—¿LosS puntos oonoretos 
son? 


pre ara incluir boga sb 
tos: rama de t » 
Xión Eduamtiva. Iberoamerica- 
na. Se prevé (a emisión de tres 
horas diarias trasmitidas a tra- 
vés del satélite Hispasat. Exis- 
ten materiales aportados ya 
por varios países ¡beroamerl- 
canos, Unesco y la OPS para 
cubrir el primer año. el 00- 
peración Universitaria y Movill- 
dad de Post Graduados. El 

rograma Mutis, de intercam- 

los de postgraduados se de- 
sarrollará en centros universi- 
tarios, especialmente seleccio- 
nados y se complementará con 
el intercambio de profesorado. 


Educación básica. El objetivo 
es la escolarización básica en 
la infancia y la alfabetización 
de adultos. Se elegirán las zo- 
nas llamadas críticas a fin de 
reducir por ejemplo, el analta- 
betismo en un 20 a 25% a lo 
largo de cinco años, 4%) Fondo 
indigena. Recursos para el de- 
sarrollo de los pueblos indi 
nas de Latinoamérica. 5%) 
procurará avanzar en la crea» . 
cón del Mercado Común del 
Conocimiento, Sectores de 
Seguridad Social y Salud. Se 
destaca la importancia del 
acuerdo firmado por los minis- 
tros recientemente en Madrid 


o: 
es una flor que se la marchitó 
en el vuelo”. 


Una vez que pasaron los 
ludos protocolares o0n el 
nistro de Asuntos 


te. 
Mi- 


unas deciaraciones. 
atario salió del ciásico camb 
nero púrpu : 


ra 
d 


mucho miramiento: Presiden- 

to: ¿qué lleva en su saco? 
La llegó rápido: 
ue 


y la venta para usos 
medicinales que definitiva: 


mente tl y que una 
importan visas 
para mi país.” 
indu lamati- 
va insignia la del 
boliviano, pero que 1 su 
Ivo lo logró. El diálogo 
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Entrevista Exclusiva al Presidente Luis A. Lacalle en Madria 


LATINOAMERICA RENUNCIO A CREDITO FACIL 


pas 
1 


e eeprb pl para EL 
e errara Lus- 
La vía Fax pe Una hora larga 


- de charia tranquila en una sall- 


ta del Hotel Ritz, en pleno cen- 
tro de esta cludad, que obliga a 
dos tazas de caté tuerto, exhibe 
a un hombre calmo, uro en 
lo que está haciendo, diría o 
timista, que confia plenamente 
en los planes que su goblerno 
ha puesto en marcha (“Es todo 
to que anunció antes del acto 
electora!”, aciara para disparar 
dudas) que sostiene con calor 


cas horas de finalizada la 
umbre de P 


maldantes-too- 1 
roamericanos, con las valijas 


prontas para ir por unas horas 
a Barcelona para presenciar la 
indicator Aid a los 
uegos Olímpicos y seguir en 
la a hacha rumbo a Sevi- 
lla, traza a veces con cierta 
vehemencia —bsstante habi 
tual cuando habla de algún te- 
ma aus le gusta— una visión 
amplia y clara sobre la situa- 
ción uruguaya actual, comenta 
penajes que considera impor- 

ntes de la Conferencia de 
Madrid y traza paralelos con la 
eltuación que ha encontrado 


en España. 
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-«PLUIMDAMEDT: 
APERTURA 
ECONOMICA 


En la entrevista exclusiva 
concedida a El. PAIS recuerda 
que América Latina ostenta 
hoy guarismos favorables: flujo 
de Capitales, crecimiento del 
eoaeie rulo y baja de la 
nfiación. 

yeso se logró dar este pa- 
so? ¿Para Lacalle es tunda- 
mental la apertura de las eco- 
nomias y la baja de aranceles? 
¿La o tica ustes conti- 

con una política social?, 


Y REGALOS POR OPORTU 


según el Mandatario, esa es 
de lps metas, pero siempre 


' que tenga un respaldo de fi- 


nenciación, no se puede emitir 
en el aire, hay que contener el 
déficit fiecal. ¿Privatizar es la 
salida?, no es sólo privatizar, 
es trasladar recursos que se 
pueden obtener de organismos 


Públicos que no funcionan, a 


salud, enseñanza Y vivienda. 
Felipe González y Fidel Castro, 
an la reunión, fueron voreros 
de una política abierta a los 
Capitales privados. En un mo- 
mento se levanta de la silla, se 
coloca las manos en los bolsi- 


llos, camina unos PESOS, para . 


(Continua en la página 22) 


Ratificación de amistad entre Uruguay y España. 
Los presidentes Luls A. Lacal'e y Felipe 

González se aprestan a firmar el acuerdo de 
cooperación, que crea canalo ; de 

financiamiento para diversos proyectos en 

nuestro país. La.ceremonia fue en el Palacio de 

la Moncloa, en Madrid. Los créditos permitirán, 
entre otros proyectos, construir la nueva sede 

del SODRE, (Fotocolor de Daniel Herrera Lussich). 
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% No es Privatizar Sólo 


por Privatizar 


* Lo Afirmó en Conferencia Internacional 
* Síntomas Económicos Favorables en Región 


MADRID. pera EL PAIS por Daniel Herrera Lussich. 
Via Far) Eros que creer que el mañana vu ser major 


POCERO OS, e 
registrado en Latinoamérica, que muestran 
aún incipientes, síntomas de 


dijo, no extraido extremistas, sino un sentido de toleran- 
Borders all irreal pd ercer dirt ebro 


“¿Qué ha en Latina? ¿Qué ha pasado en la 
del ¿Qué puendo al estreno de la década del 
90? Pues pasó en ta década del ochenta, 
tantas veces lo ha iglesias, tantas veces lo han 
indicado los analistas, el tema del P el tema de ios 
coletazos del . JOS la elevación de las 
tablas de Todos sabemos cuál fue el tremendo legado de 
ne : 250 de transteridos por de 
nos juicio su ó 
Entonces tuvirnos notorias e inmediatas en la 


creo en una colectiva extraído 
os dede notorio de la Eoloranci 
Lo que está ocurriendo hoy Latina, tiene un 


Firman Hoy el Tratado de Cooperación ; 


MADRID Daniel Herrera la movilización de U$S 300 má- 
Lussich) y flores hacia nuestro país. 
firmerán hoy el Tratado Los presidentes Luis Alberto 
de Cooperación y amistad Lacalle y Felipe González 
entre ambos peíses que 


- y las 11:30 local en el Palacio de tratará 


Corresponsal 
Permanente 
en Europa 


- - 


¿Qué características, en una cosa tan diversa como América 
, comunes a todos los países? Yo diría 
os 


ideológicos, no quiere decir hayamos los 

idasles, al conarario, croo que si los Eberammos de los 

role rim a o 
ce rl ph o practican 

los de la América Latina, es la asunción de sistemas 

en su totalidad, que era como una suerte de 

cassette, que nos poniíamos dentro de nuestras dentro 


bd sin, ams tig Para mí es una combinación que 
cena con su 

O O Y de lo ser 
o o henna. e last á lo. Y entonces aplican, 
Como b lo que ellos consideran la mejor solución sen 
ella de donde Que tendrán que tener su tono de 


nuestro 
Latina. Es . sobre todo en naciones que fusron prósperas, 
el creer que el mañana va a ser mejor que ayer”. 


la h 
que no le correspondían en beneficio para ta sociedad civil es 
a j Y que va a requerir, no 
solamente de la privatización, a veces para utilizar una sola 
pelabra se unta: ¿Y cómo va la privatización? ¡No!, no 
estamos en una privatización; la privatización es 
instrumentar 1 


permite decir que lo que gastamos mejor va a ir a los fines 
e id He citad » 
también ubicados en el tiempo en que vivirnos”. Pp 


q 
8] 


E 


A 


A ANT 


De 


ke 


Dora ata, 2 AA > 


, 


El Presidente habló en la Cumbre de mandatarios y destacó los progresos de e 
América Latina en materia económica 


Lacalle: Que la comunidad ibérica pruebe que existe, 
apoyando una salida para la Ronda Uruguay del GATT 


* Lo que pedimos “es una oportunidad y la libertad de 
comercio para demostrar que esta comunidad tiene un 
voz que pesa, una voz eficaz” 


_ Madrid, 
por nuestro corr 


a esponsal 
Alejandro Gourevitch 


E El presidente Lacalle pidió a los países miembros 
del GATT la liberación del comercio para que, a través 
de la libertad de oportunidades, los países 


apertura pue- 
den decir que están fines ene comino e na verda 


ia de las economías, del comercio, de la 


prosiguen otros dos encuentros 


Felipe Gonzalez. 


a a pin a de as cc preparatorios de la Cumbre 
A Presidente dela ñ ,CRÍONCES, 
como reslado de ls sas Es le Comte, a FETMinó el seminario sobre 
paa que poa di ando soma perspectivas de la inversión ; 
qa pong caierabi AO E Con el discursodel presidente Cámara de Comercio, ¡ 
Dijo el doctor Lacalle que oportamidades similares Uruguayo, Luis Albero Lacalle, ca Alfonso Pablo Varela Fernández. | 
dio América a los inmigrantes emropeos. caráceer de invitade especial, se Los los se entrevistan 
Por último, expresó que simplemente lo que se Clatusuró el seminarioconferencia  maiñanacon Felipe González, al que 
reclama es “una oportenidad y la libertad de comercio mico sobre lag perspectivas mn con sus 
pe e a o O A YE qua pe » pa e aelevar a la Cambre. 
o Cold Tribane. la Conaración Ban- Y finalmente, los 21 jóvenesibe- 
hoy 


“no es otra cosa que una prueba mutua 
dica qu la men ear 


Los uruguayos y españoles 
inmigrantes podrán votar 
en comicios meras | 


El Presidente de Uru- 
guay, Luis Alberto Laca- 
lle, afirmó ayer que la 
Comunidad Ibérica de 
naciones debe plantear 
enérgicamente la solución 
de la Ronda Uruguay del 
GATT para probar su 
misma existencia, 
sólo con la libe de 
comercio es posible el 
progreso económico. 

En su intervención ante 
los jefes de Estado y 
Gobierno, Lacalle comen- 
zó con una breve exposi- 
ción de los logros con los 
que los países de [beroa- 
mérica acuden a este 


foro, para pedir, después, 
la contrapartida necesaria 


por parte de la comuni- 
dad internacional en un 
mundo absolutamente 


llega a esta cumbre exhi- 
be una profunda transfor- 


ciones, 
crecimiento económico, 
la solución, en muchos 
casos eficaz, a la deuda 
externa, la apertura eco- 
nómica y el camino a la 
integración” 


ral en el continente pese a 
“las dificultades existen- 
tes en algunas naciones”. 


protecciomistas em umes- 
tres princi merca 
des pe 
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¡Y 


El jefe del Estado brasile- 
ño destacó las cifras 


Enérgico reclamo en favor del 
comercio libre hizo Lacalle 


guay del GATT (Acuerdo 
General de Aranceles 

a y Comercio). 
or ello, agrego, “para 
unidad Ibérica 


sesión de la Il Cumbre 
Iberoamericana Menem 
“esta situación 


por el aumento de los subsi- 
práctica creciente de” 
cación de medidas de 


productoreseficientes, tanto 
el sector agrícola nica”, pues 
porros. y Y en élsse a tocan todos los 


Asi lo expresó en una 
rueda de prensa ayer, en la 
además, 


E a 
pS e 1 


"Lecciones *” 
aEuropa" 


temas políticos, 
y sociales y se incluyen 
proyectos concretos. 

el aspecto económico 
del documento, el canciller 
destacó “un párrafo suma- 
mente importante que se 
modificó Er eta a 
propuesta ruguay”, el 
referido a la Ronda Uru- 


E reúne oia vez la Cumbre lberoumericana) 
%, Pero ¿existe una comunicad Iberommerte Dor 
4 y deurás de esa cumbre? Sin entrar de nuevo en el 
FUÍ” problema del nombre, tan fundamental en lo 
que a la idenidad se refiere pero sin resolver desde hace 
caco siglos (bercamérica. América Latina, Indoaméri- 
<a, Nuestra Arnérica, las Indias...) hay que mirar la cosa: 
Gué elementos de identidad común existen para jusufi- 
car ia retórica de la magna reunión de jefes de Estado: 
gcográncos e étnicos o históricos O políticos o económi- 
cos o religiosos o culturales. O tal vez todos esos. O a lo 
peor ninguno. 

La homogeneidad geográfica es poca. Las metrópolis 
conquistadorás, España y Portugal, están apartadas de sus 
anúgues cosonias por la anchura de un océxno. Á ellas 
áos entre sí no las separa ni un río, pero sí mii años de 
historias divergentes. En cuan:o a las naciones de Améri- 
Ca, Gisiibuidas en diferentes climas y asomadas a distin- 
tos mares, las alsign unas de otras tremendos obstáculos 
fisicos, cordilleras y selvas que 1odavía hoy resultan diBcil- 
mente francucables: sigue siendo imposible, por ejem- 
20, Construir cl iramo que je falta 2 la carretera paname- 
ricana en ei tupón del Darién, enve Panamá v Colombia. Y 


es más fácil viajar o llevar mercancias de Bue- 


o de Mionievideo 2 Managua. 

¿Comunidad éinicaz No existe ya en Amé- 
rica la miriada de puebios que encontraron 
nace cinco sigios los conquistadores, reduci- 
da por el exterminio, la aculturación y el 
mestizaje. Pero subsivien grandes masas de 
población india no sólo discriminadas, sino 
todavía perseguidas como entonces: quechuas y ay.naras 
del mundo andino, quichés de Guatemala, tarahumaras 
dy México: eu Colombia, a principios de este año, lerra- 
wenjentes bluncos y mestizos celebraron el Y Centenario 
masacrando una conunidad de indios pacces para qui- 
taries sus tierras. Las tres grancles razas del conunente si- 
guen separadas y Gs£:iquales: no hay negros en el Gobier- 
no del Brasil, ni en el de Cuba; en el Perú ha llegudo 2 
mandar un japonés, pero Jamás un incio; y éstos, en mu- 
chos países. siguen siendo inferiores ante la ler, y tratados 
como mencrus de edad. En Colombia, el año pasado, fue 
necesario reiornar ia Considitución para que representan- 
tes indígenas pudieran Negar al Pariamento. Y no es que 
estén mucho más normalizadas las relaciones enire Jos 
nuebios ae sa vieja ieltrópolt, donde hasta 1. pugnaz ex 
miniso de la España Una anda ahora reciciudo de lider 
nacionalista gullego, por no hab:ar de los indeperndemis 
mos vasco y cuialón. De modo que iámpoco en jo émico 
Cabe nablir de una comuudad ¡bercamericana. 

ces, los lazos de la dusioria. Pero la verdua es que 
yan sido escasos. No sólo enire la América espa- 
iporuguesa, que desde el principio crecieron Ge 
uuágn ctra, sino entre las diversas Iracciomes de 


- 


, 


rreinatos y capitanías como compartimentos estancos, 
unidos solamente par el cordón umbilical administrativo 
de Sevilla o de Cádiz. A principios del XIX, las guerras de 
independencia parecieron unificarlos enel enfrenta- 
miento contra el enemigo común, la-España absolutista. 
Pero eso duró poco, y pronto los egoísmos locales y las 
ambiciones personales, fuertemente ayudados por el in- 
tervencionismo de las grandes potencias. (Inglaterra, 
Francia y Estados Unidos), produjeron la pulverización 
del conúnente en dos docenas de países, no sólo separa- 
dos, sino muchas veces enfrentados en grandes guerras 
como la de la Triple Alianza o la del Pacífico. Y, en el me- 
jor de los casos, mutuamente ignorantes unos de otros, 

Eso sigue siendo así. En Quito no se encuentran pe- 
riódicos, no ya de Caracas o de Asunción, sino ni siquie- 
ra de capitales vecinas como Bogotá o Lima (aunque sí 
de Miami). Nadie sabe en La Paz que pasa en Tegucigal- 
pa, y Caracas ignora lo que sucede en Santiago, porque, 
como complemento de lo anterior, los periódicos locales 
de todos esos sitios dan más información sobré el Orien- 
te Medio, por ejemplo, que sobre Iberoamérica:'Si acaso, 
todos coinciden en publicar al unísono la foto de age%- 


cias de un gatito rescatado por.los bomberos de.un in-.. 


cendio en Milwaukee. 
Con las antiguas metrópolis la distancia es 


de medio siglo por razones ideológicas (en. 

América, en teoría al menos, habían tiunfa- 

do los liberales derrotados en la península. 
Ibérica) y luego prácticas (las injerencias * 
francesa e inglesa, y la doctrina Monroe nor-. 
teamesicana). La gran emigración española de fines del * 
XiX no sirvió tampoco para integrar, sino más bien para - 
marcar diferencias: gachupines en México, gallegos en la 
Argenuna. Y el fenómeno de los transterrados de la Gue-: 
rra Civil, en 1939, tampoco “produjo un acercamiento, ' 
porque coincidió con el aislamiento internacional de la 
España iranguista y el Portugal salazarista. En lo político, 

menos todavía se puede hablar de una comunidad ibe- 


roameéricana, así sea incipiente. Con España y Portugal,” 


por las razones ya señaladas. Y en lo que se refiere a 
América, todas las tentativas que se han hecho, empezan-*: 
do por el sueño anfictiónico del libertador Simón Bolí- 
var, han sido fracasos. Fracasos desde la derecha y desde 
la izquierda: tanto.los proyectos de revolución continen- +. 
tal (desde el APRA de Haya de la Torre en los años 20 : 
hasta los veinte Vietnams del Che Guevara en los 60) co- 
mo los de hegemonía militar auspiciados por Estados 
Unidas bajo la doctrina de seguridad nacional. Lo único ' 
unitario que en materia políuca han conseguido los paí- 
ses iberoamericanos es, paradójicamente, la doctrina di- 
plomaáica de la no intervención, que acabó con la paru- 


cipación de jos vecinos en las guerras de cada cual, pero” - 


dejó el monopoto de la interícrencia a EE UU. E 
¿Hav elgo que una a esos países en el campo económi-". 


POLO LEGISLE 
“Ss CArsórs soc. Ñ 1 S 


ALDO sor 


aún mayor. Rotas las relaciones con la inde-”* 
pencencia, así se mantuvieron durante más... 


e 


co? Se ha ensavado casi todo: la absorción de economías 
Pequeñas por Oures más fuertes —Paraguay por el Brasil 
ota Argenuna—, los acuerdos regionales —ei Pacto A 
cino, el Mercado Común Centroamericano—, jos pacios 
Sleterales de supsesión Ge aranceles, la creación de zo- 
ás rd la, consolidación de cárteles, legales, como 

o $ Casos del culé a el azúcar, o egales, como en ei de 
2. : ee todo eso hz generado una nuirida bu- 
ha tenido éxito. ol México de- 


Esiados Unido: y Cana dá; qe genúna y Srl se esfuerza 
por crear un Mercosur; el Per "ú de Fujimori! busca socios 
en el Exvemo Oriente; Cuba, que ensayó su integración 
11 el Este, sequeda sola en el mindo. Ni siquiera las 
orendes tos nales han organizado un mercado 
nico en países cuyas econom:fas son mucho más rivales 
¿ementarias: se han aisuibuido los mercados, 
ao pusad o las potencias se reparú zron las 
zonas de influencia; Shell v EP contra Texaco y Occiden- 
tá: Renauh contra Flat y Volkswagen (y las japonesas); 
Buyer conua Rróne-Poulernc. También en lo económico 
fue siendo Iberoamérica una comunidad estaliada. Es- 
paña y Portugal, por su parte, se imegran cn Europa. 
Como base de una cormunidad verdadera no acaba 
quedando sino aquello que siempre fue considerado 
pura rezórica: la religión y la lengua. En el aspecto reli- 
gioso, y salvo la excepción relalvamenie marginal de los 
sincretisim OS aninaistas Ge las poblaciones. negras de 
Cuca y de, Brasil, el contineme es homogéneamente Ca- 
tólico, lo cual lo unifica y 10 acerca a Portugal v España. 
O, al menos, lo era, pues en les Últimas décadas camibién 
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_¿HNTONIO CABALLERO 


esa homogeneidad religiosa ha venido erosionándose. 

La mina, por un lado, el notable crecimiento de las sec- 

tas protestantes; y, sobre todo, la divide la ruptura casi 

cismática que se viene produciendo en la propia Iglesia 

católica entre progresistas y tradicionalistas; entre teólo- 

gos de la liberación y vaticanistas ortodoxos, entre «Igle- 
a de los pobres» e «Igiesia de los ricos». 


tante, excluyendo música, artes plásticas y gas- 
; tronomía, campos en los que los países iberoa- 
mericanos siguen siendo islas que se ignoran. En Nicara- 

gua se desconoce el chupe de gallina y en el Uruguay los 
huevos de iguana; los bolivianos desdeñan la centolla y a 
los portugueses les dan asco las hormigas culonas. En el 
Perú nadie ha visto películas de cinema novo brasileño, y 
las de Almodóvar necesitan subútulos para ser compren- 
didas en San Salvador y en Managua (o los necesitarían, 

en el caso improbable de que las distribuidoras nortca- 
mericanas permitieran proyectarlas). Nadie sabe bailar 
sevillanas en Santo Domingo, ni cumbia en Bilbao.:Se 
oye 2 Julio Iglesias en Río de Janeiro, es cierto, y a Celia 
Cruz en Lisboa; pero a ninguno delos dos tanto como a 


Michael Jackson. En La Habana se ignora a Szyslo tanto 


como en Santiago a Botero, en Barcelona a Reverón o a 
Tapies en La Paz. Y si en Buenos Aires conocen a Matta y 
a Lam es porque han triunfado en París...“ -: 
Nuestra cultura común, pues, se reduce'a la lengua. 
Parí ser más exactos, a la lengua culta, literaria, en un 
continente entero y una península de 
oo que registran altos niveles de analfa- 
i¿etismo (pero sería excesivo decir que 
«so es un lazo de unión). Porque si pue- 


A 


du uno y otro lado del mar, es poco pro- 
bable que lo hagan los taxistas: un ruletero 
del Defe (México) y un tásis del Foro (Ma- 
«¿rid). Pero, en fin, sí: nos une el idioma 
castellano, impuesto por igual (y por la 
“uerza) en Cataluña y en el Tahuanusuyu, 
«n Al-Andalus y en el valle del Anáhuac. 
En ese idioma podemos entender a los 
autores que no lee nadie, como Calderón 
v sor Juana, y a los que leemos todos, sean 
norteamericanos o franceses, en traduc- 
ciones barcelonesas o porteñas. Y lo que 
de verdad nos interconecta es la red de 
«citoriales y librerías que los publican, 
creadas hace 50 años por los transterrados 
de la Guerra Civil española y hoy caídas 
en manos del capital alemán. En tales 
a hay que concluir, parafra- 
eando a Borges, que ser iberoamericano 

« es un acio de fe. Lo cual no es mucho. MW 


A cultura, se dirá finalmente. Sin embargo, 
también esto hay que maúzarlo y reducirlo bas- 


cen entenderse sin problemas los poetas 


E Lo O nO CE 0 OPIO O CO e DO a Do o O O OO DO DO O DO DO DO ÓN 


4 
¡ 
| 
] 
l 


de 
pi 


3 


q 


ia dl 
Población Joven, riquezas naturales, Í tengua y re veligión 
COMNImnes: LUses para una comunidad de 21 países 


habría que destacar la juventud de la 
población: la Comunidad Iheroamez.; 
ricara tendría una población. activa 
cel 31,4 nos ciento, frente al 45,7. de. z 
la CE o al 51,7 de Japón. E E j 
Generalmente, los rasgos de ide 1 
tidad se miden a través de los indica ] 
dores socioculturales. En este. nti 
do, la situación de la Comunidad 


a A 


Cxuos D. 5D (CEST cancen los 770 millones de habitan-* Iberoamericana de Naciones es _muy 
ANTONIO SANTAMARÍA de a irente a los 300 millones que por: peculiar. Los problemas con'las : 
y Enioncés habitarían EL UC. La tasa - minorías son inferiores a los éxióten ; 
FRANCISCO Fernúndez Ordóñez, de crecimiento se explica por un ín-' tes en EE UU, a pesar de la evidente 
Mal el minisuo estrelia del último de- ' dice de mortalidad inferior al euro-* marginación de la población indige- 
3 cenlo leon hoy reurado por peo y noricamericano, frente aun: nay “de ciertos grupos rurales. Las di- ¡ 
enfermedad de su despacho en el; índice de natalidad muy superior al. ferencias entre los mulatos y mestizos po 
isterio de Asuntos oie ; de ambos. Las dos notas negativas se-: y los blancos no son de gran magno 1 
está convencido de que es posible jn me ] 
ventar la CIN. Si en un momento , LAS CuninO0 POTENCIAS E A | 
sado — eos IÓ ÓÉÁ A AAA a 
posible inventarse la CEE (Comuné-l yy --————— ate: -——CE t- 
dad Eco nómica Europea), no hay rá-' Extensión a Extensión 1 
¿ón pera no inventar la CIN. TA E 2.385.152 kmecos ¡ 
Muy bien. Pero, ¿qué es la CIN? ¡Población (miles) Población (miles). - | 
Por ahorz, sólo una sicla. La sigla de: 222952 342.298 ¡ 
una Comunidad Iberoamericana de - sidod (habs, Km*) Densidod (hak=. Kim? ) H y 
Nucionts. Pero podría llegar a serun.  26£ 144,5 : 
conjuro de instituciones jurídicas | 
acordadas ai los intereses : : 
comunes del tercer bloque más po-! UN ——JAPON 
puloso cel mundo, asentado en un | Exteasión Extensión . ; 
serritorio mavor que Estados Unidos, : 205% %" 372313 km i 
Japón y Europa juntos. Un bloque en Población (rales) Población (miles) - i 
el que más de 560 millones de perso-; 26 E Te pe 
nas hablan español o portugués, re-¡ Densidodibabs, Km") Densidad (habs, Ku): - 
zan a un mismo Dios y padecen nive- SA j 


les parecicos de pobreza. 
Si, en una situación hipotética, la 


curmbre iberoamericana Ma a 2. 
americane de Madrid MORTALIDAD - 


conciuyera con un acuerdo de inte- ' a 

gración económica entre todos los; asesinas 1332 So o 

países. lo que esmpezó como una reu- nl 75 267 
nióa de 21 países amigos podría ter: e e 

minar convertido en “Ta ¡DA ¿Cuál : SE , 10,1 15 

sería la fisonomía v las perspectivas ; ER qu 8,6 uN 

de esa ad en comparación ' JAPOR $1 453 


con la Comunidad Europea (CE). jar : 
q v istados Unidos? 

La superficie de la CIN, 20.595.691 
IS meLros cuadrados repartidos en : 
dos continentes, formaría la exten- : 
sión territorial más grande Cel plane- | 
18 tros la desapa la UXSS, 


n ús 


Kilo 


rían la elevada tasa Qe mortalidad im- | 
fanul y un índice ce esperanza de ' 
vida inferior en ocho años al de los : 
restantes paises. El fuerte crecimien- ; 
to demográfico se compensa con una | 
denvidad de sólo 22,5 habitantes por 


UN espacio 2 ve , . 3 cuadrado. A pesar de ello, 
FE UÚ E E veces al existe problemas de presión demo- ' 
una poz ación de in gráfica depido a las dificultades eco- 


nes de habitantes —cifre 
sólo superad 


.. 


uná Ge PEE asus du Cre- D.F. presenian Índices ' 
cinlento más elevadas de concentración que se . 
del mundo. Paro es 2ñ0 sitúan entre los más al- 
2025 se espera que se al- vos áel mundo. Además, 
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nómicas y el Cesigual re- ' 
parto de la coblación: 12: 

Revública Dominicana O : 
AN coro México , 


A? 


noO áfclieNTO > Epa 
VEGETATIVO DE VIDA? 


%o %e ¿ 
29, IN 4 
11,9 das 

16,7 81 

5,9 32 


los censos, que tiende a elevar, Ap 
centaje de las personas de raza blan: 
ca que son mayoría en países como 
Argentina y Uruguay y, por supuesto, . 
en “España y y Portugal. No obstante; 
en iérminos generales, el mestizaje». 
define étnica y culturalmente a los ;- Ñ 
países latinoamericanos. e, 
A diferencia de la CE, por se am 
bas entidades producto de la 1 intégra- 
ción de distintos países independie 
tes, la religión y la lengua son los ma; 
vores factores de identidad. La: pre 
ponderancia del culto católico no 
deja lugar a dudas. Respecto ala len- A 
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Los conictos étnicos son menores en Iberoamérica 


gua, €: puso de Brasil es muv signií- ' 


cativo va que representa el 31 por 
ciento Ge la población de la Comuni- 

ad Iberoamericana. Excluyendo 
Oriugós, en dos 19 países rustantes se 
alla casteñcno. Y esa es una de las 
mavores ventalzs comparativas de 


Iberoamérica: su zito grado de ho- ' 


Cá. Las diferen , 


Mogensaze La, 


Vués y el castellano 


nO Gn insul 00 Que reduciría 
el cos Le DIOCEsO de integración. 


Esta mayor homogencidad se com- 
Da cn 5 
xstencia de nacionalismos Contrift- 
JOS O SEBANUlis..S 


ner en Poio el proceso 


vica Lotina con la me- 
' región experimenten hoy el inicio de. , 
que pudieran po- 
casos todavía está es ciernes. 


A 


que en Estados Unidos. 


Las grandes diferencias entre la 


' Comunidad Iberoamericana y países 
, como japón o EE UL, o entidades 
: supranacionales como la CE, vienen 
. dadas por los indicadores del bienes- 
«tar. Pero no hay que olvidar que la 


crisis de los nos £0 na afectado de 
canera negativa a las economías ibe- 
roamericanas, incidiendo sobre sec- 
toras claves, como sanidad o educa- 
ción, cue se han visto desprovisios de 
Tecursas en una época de Guros ajus- 
tes económicos. En e. mejor de los 
casos, la mavoría ce los paises de la 


una recuperación, que er algunos 


Ja 


El índice de alfabetización de 
adultos de la Comunidad Iberoame- 
ricana es del 78 por ciento, frente al 
98 de Japón, EE UU y la CE, y las di- 
ferencias son aún mayores en lo que 
se refiere a la población con estudios 


: secundarios: un 54 por ciento frente 


al 87 de la CE o al 96 del Japón. Uni- 
camente en el número de personas 
que realizan estudios universitarios 
mantienen un nivel aceptable, ¿on 
tan sólo seis puntos porcentuales por 
<ubajo de la CE. Estas eifras están de 
acuerdo con el porcentaje del gasto 
público destinado a educación, que 
es de un 3,2 por ciento, frente al 4,9 . 
de Japón o al 6,8 de Estados Unidos. : 


dee “INFRAESTRUCTURA 
Cctos estimodos 1990” CARRETERAS — FERROCARRIL 
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En sanidad e higiene la situación 
es muy similar. Si bien en número de 
médicos por cada cien habitantes se 
aproxima a Japón, sus 400 habitantes 

r cama hospitalaria están muy lejos 
de los 80 de este. último, incluso*de 
los 190 de Estados Unidos. Además, 
sólo un 63 por ciento de la población. 
tiene acceso al agua potable, frente: 
al 98 de la CE, Japón y EE UU. j 

Ei consumo de energía per cápita 
no sólo es muy inferior al de los res- 
tantes países, sino que, además, con- 
trasta abiertamente con una produc- 
ción sólo superada por EE UU. La 


: brecha es muy semejante.en el nú- 
: mero de líneas de teléfono, de apara- 


GQ y) | | 30 Luadss 


105 Ue radio + televisión O 
por cada del neviiantes. Sólo en li- 
Bros publicado $ por cada mil habi- 
tentes O en la producción cinemato- 
¿ralica se acerca a las cifras j japone- 
Sas, 2unque siguen siendo inferiores 
cespecio a ta CE y u las de Estados 

Cnuidos. 

Los indicadores económicos ofre- 
cen Imuesiras evicer:tes de la enorme 
contradicción existenic entre la po- 
venela 


de esá ipotéLica Comunidad lberca- 


dad y la reasiidad económica ' 


> de coches ' 


¿ricana. Sóso se explota un 6,7 por ' 


cienio de le sup Sci total y su pro- 
Guctividad ca mejorarse conside- 
rablemen e El porcentale en Japón 
es de 11, 
tados Unidos y del 28,7 en la CE. No 
obstante, al contrario de lo das ocu 
rre cr Europa, los espacios narurales 
virgenes —verdaderos DAralsos. ecoló- 
giCOs—, son enormes. 


ELEVADA DEUDA EXTERNA. Mientras en : 


lá procucción de materias primas y | 


combustibles como za caña de azúcar, 


ia soja, el hierro o ei petróleo la co- ; 
ovmericana se situaria h 


munidad Iber 
en los primeros lugares del mundo, 


2 por ciento, del 20,1 en Es 


en dos de los indicadores básicos de : 
desarrollo —la producción de acero ; 


y de automóvies— no resiste 
ración ¿lguna con lapón, EL UU o ta 
CE y, por SUpLEsiO, no alcanza a cu- 
brir las necesidades internas. 
Según 


compa- ' 


la Comisión Económica 


para “América Latina y el Caribe . 


(Cepai), la aciual situación económi- 


ca de los eufemisacamente llamados 


Y paises en vías de desarrolio se 
explica por la rciación deuda-comer- ' 
cionddesarrolo. La úeuda externz de ; 


la Comunidad Ineroamericana só- 


lo es comparable a la de Estados Uni- 
dos en términos absolutos. Relativa- 
mente, mientras que para la prime- 
ra representaría un 41,6 por cien- 
to de su Producio Interior Bruto 
(PIB), para los seguncos sólo supone 
un 9,5 de 

La Geuda lue la culpable de la ele- 
vada tasa de inflación de la década 
de los $09, que 


Megó a i alcanzar clíras ; 


de cuatro díg nos y que en la actuali- > 
dad, a pesar de Os procesos de ajuste : 
puestos cn marcha por los distintos 


Dee en los Últimos años, se sitúa en 
un 53,9 por cdlenio 
ción norteame TiCana v la europe 
ronda el 3,75 po 


9 


sa, eli, 
El comercio internacional liene 


5. La tasa de infa- 


cienio y la pone: 


una imporaancia básica para los paí- * 


á 
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PETROLEO HIERRO 
Dció est.nectos 1990 imibiones Tra mues Tm 
CN 362,5 197,1 
CE aa 13,9 917 
EE YU pul 4398 49,7 
JAPON ME 7 30,2 


POBLACION 


POR SECTORES 
activa % en Y de la población activa 
Data estimacos 1995 PRIMARIO SECUNDARIO TERCIARIO 
E E 31,4 43,3 236 33,1 
era 45,7 6/6. 32,5. 60,9 
ñ yu Y, PEA 49,9 28 26,2 70,9 
3A20N SÍ 7,2 A 58,7 


ALFABETIZACIÓN 


ESCOLARIZACION % 

Detos estirados 1930 %ADULTOS E SECUNDARIA UNIVERSITARIOS 

CIN 78 5 2. 

CE 98 87 . 28 

Ez UU 98 92 60 

japon 3 93. 9 30 q 


Datos estiricaos 1950 LIMZAS DE APARATOS 


ACERO 


ETA POR: SECTORES +. 


COCHES 
¡miles Im millones unidodes 
532. 30 
135,8 15,2. 
110,3 9,8 
- 98,8 13,5 


APARATOS LIBROS 


por cude dl abetos TELEFCAO DE TY DE RADIO AL ANO 
GRO sra 75 170 333 0,23 
Eo Les 302 407 60 0,80. 
seus 7 533 814 2003 
JAPON” 432 619, 860. 029. 


ses de la Comunidad iberoamerica- | 


na de Naciones, sobre ¡odo iras el 


fracaso del proyecto Ce industrializa- * 


ción que se inició en la segunda y 
tercera décadas del presente siglo 
y que no ha conseguido modernizar 
suficieniemente ia economía y la so- 
ciedad. 

El porcentaje de las im portaciones 
y exportaciones en el PIB, 17,3 y-16,6 
por ciento, respectiva- 
mente, doblaria al ja- 


onés y al norieamer;- . nidad Iberoamerica- 
cano. A pesar de que y LGUNOS ra. La única nota po- 
la saiud de ia econo- paises sitiva es que algunos 
Iberoamericana de | [| deAmérica cortes hán bo: 

p merica iS fl e 
pende ex buena parte : Latina se neficiado en los últi- 
de las exportaciones, han beneficiado de mos años de un flujo 
Sus COMPras en el mer- -n flujo d ta] de capital extranjero, 
cado mundial son su- un fiujo de Capi que ha potenciado 
periores 2 sus ventas. extranjero que la reactivación eco- po 
Aparentemente, Esta- fay la ti nómica. . 0 
dos Unidos y la CE se avorece la reac Las tasas de inver . 
encuentran también vación económica sión bruta y de aho- * 


en esta situación. La ' 


qa 


te arroja un saldo negativo que, si. 


bien en términos absolutos es infe- 


rior al europeo y al norteamericano, 
en relación con el PIB supone un 2,3.. 


por ciento frente al 1,3 de FE UU y... 
al 0,9 de la CE. Lo mismo se podría : . 


decir de las reservas. en divisas con- 

vertibles, aunque en este caso la com- 

paración en términos absolutos tam- 
bién perjudica sensi- 
blemente a la Comu- 


rro interno serían se- 


ALDO! 


NAO ES 
Euios estmedos 1025 CIN 
CIN <E 
CE CE BE 
EU Sa JAPON 
JAPON -S 
mejantes «€ las europeas y sensible 


neñi superiores a 1as norteumernca- 
nus. dato positivo e imprescindible 
para la reestruciuración económica 
que debe acompañar cualquier pro- 
yecio de integración. Sin embargo, el 
porcentaje de la población activa 
ocupada én ¡os disiritos sectores de 
la economní,z o su contrivución al PiB 
vuelven a incidir de un modo negat- 
vo sobre las contradicciones del siste- 
ma económ ico, tanto de forma abso- 


juta como relativa, 


POLA id Cuadras. Cerca de un 
30 jor ciento Ge la población. trabaja 
en el secios secu! «Caro, que coliiíd- 
uyea la generación de Procucio Ín- 
1er1 sd Bruno en ese DISH 
12. Las grandes Qi ¡1Cids Se Obser- 
ución acupada 
en el sector tercio 153.1 por cien- 
tos y en da coninnución de este sec- 
oral PIB 69 por dento), 
tajes dejaros as v 50,1 reDec 
mente de Janún. Vi batos respecto 


1 
da CUIIAna Jia 


tiVa- 


qe 


m97.072 21-92 


a: “Datos estados 1950 

40 en 

3 =e : 
8 S e E 
1 JAPON pá 


la Ck y EE UU. Más del 40 por ciento 


¡ de la población travaja en un sector 


primaz:o que ceneaiecIca de un 25 
por ciento e la necueza. La diferen- 
cia enire ambos porcentajes, deter- 
mina el :15 por ciento de la pobla- 
ción que vive en condiciones de sub- 
sistencia en el mecio rural. 


Lá situación es zún peor en las ciu- 


Gades. Una tasa de desempleo del 


10,2 poz ciento, semejante a la euro- 


pea, no refleja la tasa del 31,4 por 


" cienio un que se ha estimado el nivel 


de subeinpleo urbano. De ambas ci- 


 fres, rural y urbana, se deduce que el 
40 por cienio de la población vive en: 


condiciones de pobreza. Pero, estos 


- daios carecen de parangón en Esta- 


20 Dorcenta- : 


- GUnas pistas sobre 


DOTCcun- 
; 


dos Unicos, Japón y la Comunidad 
Europea. 

Sia cinbaz rzo, no 
Ciertos indicadores 


2030 es negativo. 
proporcionan al- 
los cambios que 
acerrearía la unificación. Pese a la 


desiguaidad existente enire los dis- 


tintos Daíses, aqueos con más difi- 


IN 


1.805.000 vas entre sí, desarrollarian 
1.870.000 sus posibilidades de com- 
2.117.900  plementariedad, favoreci-. 

249.000 das por la expansión del 


cultades (generalmente los 
más pequeños) podrían 
encontrar soluciones si co- 
laboraran los restantes. 

En general, los factores 
socio- políticos deberían 
potenciar la integración. 


que ia voluntad política de 


va. En los últimos años, el 
acercamiento entre países 
se ha visto favorecido tarito 
por un ambiente interna- 
cional adecuado para la 
formación de bloques de 
. unión económica, como 
por los procesos de demo. 
cratización y desestataliza 
ción de las economías y so- 
* ciedades dela. región. : 

Dicha integración mejo- 
raría el nivel de explota- 
ción del continente y de 
infraestructura, que se be- 
neficiaría del aumento 
consiguiente del movi- 
miento de población: ya de 
mercancías. o 

Unas economías que ac- 
tualmente son competiti- 


mercado y aprovechan- 
do su potencial de -autoa- 
bastecimiento. Ello, podría 
reducir las necesidades de impor- 
tación, rompería el proteccionis: , 


mo de los países desarrollados y 


el círculo vicioso deuda-comercio- 
desarrollo. Además, se 'elevarían los 
niveles de ingreso absoluto y per cápi- 
ta y, con ellos, los indicadores de bie- 
nestar social. : o 


Nota sobre las fuentes. Todos los datos que apa- 
recen en los distintos gráficos tienen un carácter 
meramente estimativo, válido sobre tudo para la 
comparación. Las cifras han sido elaboradas a 
partir de distintas fuentes: Agencia EFE, Anuario 
Iberoamericano 1992; AKAL, El Estado del Mundo. 
Anuario Económico y Geopolítico Mundial 1992; 
Anuario El País 1992: Cedeal, Situación Latinoame- 
ricana. Informe Ánual 1991; Cepal, Panorama Eco- 
nóruco de América Latina 1990; Balance Prem:linar 
de la Economía de América Latina y el Caribe 1991, y 
Anuario 1991; 1CI/Cepal, Pensamiento Iberoameri- 
cano, n* 19, enero-junio 1991; lepala, Guía del 
Tercer Mundo 1991/1992; Insituto Geográfico 
D'Agostini, Calendario Allante 1991; Naciones 
Unidas, Estudio Económico Mundial 1991, y Améri- 
ra en Cifras, The Worla iu 1991 y Year Book 1992 
publicados por Thc Economist. Los datos corres- 
pondientes a Portugal y España se incluveron 
tanto en la CIN como en la CE. 


AD 1130) cueona 


En este sentido, es posible 


los gobernantes sea decisi- . 


) 


Ke e a e 
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“7 MAGINXESE una comunidad de 300 
¿millones de personas unidas por dos 

, lenguas tan hermanas que la una parece 
“una versión azucarada de la otra; con una 
«+ extensión que dobia ia de Estados Unidos 
Lc é y es diez veces superior a la de la 
Cormunidad Europea. imaginese una 
comunidad que, ente otros artículos, produce 
> de caca 1ú tone:adas del azúcar que consume 
el mundo y 84 de cada 100 sacos de café. 
imaginese una comunidad que ha acumulado 
tres premios Nobe: de Literatura en diez años 
v cuva música —llamada famenco, salsa, 
bolero, tango— se escucha y baila en todos los 
continentes. Ímaginese una comunidad que se 
reconoce en una historia común y ha 
mezciado decenas de razas en un fenómeno 
de mestuzaje relativamente indoloro. 

Esa, que podría llamarse Comunicad 
iDeroamericana de Naciones (CIN>, ya nabía 
sido soñada por el Conde de Aranda hace más 
de dos siglos. Cien años después, es poeta 
nicaragúense Rubén Darío trazaba ¡ias 
tronieras antropológicas de una comunidad 
que rezaba a jesucristo y hablaba en español. 
En la CIN vive aún el 55 de la población 
católica del mundo. Y cada vez habla con 
mavor vigor en español —y en portugués—, 
nasta el punto de que ha invadido con su 
lengua el corazón Ge Estados Unidos. 

Atada por estrechos faciores cuiturales de 
cotidiana presencia— el matrimonio intenso 
entre la papa americana v la gallina española 
urodujo sa embiemática tortilla de patáata—, la 
CiN se emirenta al desaño de traducir en 
EIOgreso concreto ese patrimonio general. 


Parte de su éxito dependerá de la imaginación 


a 


4 


+ 


que demuestren sus gobernantes para que la 
vocación europea de España y Portugal sea 


. puente y no muro entre los dos continentes. 


Por un contraste histórico que debería 
maravillarnos mucho más y obligarnos a 
reflexiones generosas, la Comunidad Europea 
lucha por levantar un solo techo político y 
cuitural para albergar unos miembros que no 
se reconocen como hermanos, al paso que en 
los países de la CIN vive una congregación 
diversa pero con poderosa identidad común, 
cuyos líderes han sido, hasta añora, incapaces 
de expresar. La era que se abre tras la Guerra 
Fría enfrenta dos tendencias: la que agrupa 
fuerzas en bloques regionales, y la que debilit 


¡ y atomiza antiguas naciones. Por todas sus 
; características, la CIN debe formar parte del 


primer mapa. 

Hace un año, en Guadalajara los países 
iberoamericanos empezaron a recorrer, con 
dos siglos de atraso, el camino común. Madri: 
es ahora escenario de un nuevo encuentro 
que procurará impulsar la lenta marcha de la 
caravana. CAMBIO16 dedica buena parte de 


- su presente edición al encuentro del 92 y la 
; comunidad que lo celebra. 


Un gran americano afirmó en 1815 que er: 
«idea grandiosa pretender formar de todo el 
Nuevo Mundo una sola nación», pues «tiene 
un mismo origen, una lengua, unas 


; costumbres y una religión». Dentro de 
" circunstancias nuevas, esa idea básica sigue 
' vigente. Quien la propuso fue Simón Bolívar 


un venezolano descendiente de españoles. 

¡ Durante la cumbre de España se cumplirá u: 
- aniversario más de su nacimiento. No se trat 
; Obviamente, de una coincidencia. 


COMUNIDAD ISERCAMERICENA DE NACIONES (CIN) 
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La Cumbre de Ma 


drid puede ser 


la culminación 


de los deseos de unidad americana del «Libertador» 


ION LAN ON NGZCO 


Rev 
ld " . A 

¿Os de Borbón v 
ci presidente d de 


£L 12 de ociu- , 
bie de 20430, el 
quan Car: 


¡a República de ; 
México, Carlos : 
Salinas de Gar- 


carl, Racian a mismo lempo un : 


anunido muy esperado: 


la celebra- : 


ción ae la ld Coanmbre de ¡ejes de Esta- ; 


Go y de Gobierno de ¡Neroumérica. 
Ciento sesenta y cuaio años antes, 
Simón Bo ivar, € Libertador, habia 
necho una convocazoria similar: lia- 
mó a todos los países que en el año 
1326 se nabían ifberaco Cel yugo es 
Duñcl para que acudieran a una cita 
en Pañamá. ALÍ tuvo lugar el Primer 
Congreso de isiados Anmericanos, 
que estandeció el Tratado de Unión 

pe “Síiuad. 

Foro, de esgraciucamente, Bolivar se 


Gua Cira caso. 


gunas. No ha degado la nora Ge 
Amóri ica unida. Mi 
dO5s 10s 
cita de Panamá. 

El sueño bosvari 


no Comienza a 


03 na- : 
mos nocienits sun muv pu- ! 
¿uma : 
¿quiera ¿asisten 1o- ¡ 


nalses independientes a la, 


¡oinar cuerpo e: pasado a año. Vein-, ' 


uún pelses, 19 de la América de ha- 
a añola y portuguesa, más las 


is merróposs, España y Portu- 


Mexicana del esiado de jalis- 


: O E a AZ 
coVaos alas lo v 1£ de simio. Alli se 


encon isaron Y rablaren amistosa : 
mente DreaiGeutos tan peo conto 
NS CUDLO idol Castro O el drze non o 
Curiós dul Meneni el comomnbiano 
Cesar Gaviria y el perueno A.derto 
ni Wioicia Un ro Uca NiCú- 
“ioaos sus vec: nos « eniTOañnk:- 


coo UNE IuiaD. 
a ada La jes es de Estado y 
p: Tuiden ius ax Godien 140 ¿España es- 


E O O TR 
JernOn Cia € asudUdiajard, lid 
y 


tuvo representada, al igual que Por- 
tugal, por partida dobie: el jefe del 
Estado y el pres:dente del ejecutivo) 
hasia Guadalajara no había sido fácil. 
Has:a que el 12 de ociubre de 1990 
ei Rev Juan Carlos y el presidente Sa- 
nas ha ES une en Maarid y el otro 
en Caracas —donde se encuentra 
reunido con sus colegas del llamado 
Gaupo de Rio—, el anuncio de la 
Cumbre de Guacalajara, las diploma- 
cias de los dos países trabajaron ho- 
ras £Xtras. 

La idea de organizar esa primera 
reunión de los países hermanos de 
beroamérica surgió por vez primera 
durante la presidencia de Adolfo 


Suárez. En los últimos años de la dé- ¡ 
cada de los 70, en el Palacio de la : 


Moncloa de Madrid, se habló de esa 
posibilidad que no llegaría a concre- 
tarse hasta 1990. 7 


Ese año, España decide convocar ! 


una cumbre a la que asistan todos los ; 


jefes de Estado de las 19 repúblicas : 
iberoamericanas, més la vecina Por- ; 


ugal. Se haría coincidir con las cele- 
braciones Cel Y Centenario de la le- 
gada de Cristóbal Colón a tierras 
americanas. 

México, un país respeiado en poli- 
ica exterior, como comentaba a esta 


,Tevisia un diplomático afincado en la 


Los 23 
mMagrinicos 


Estos hombres son 
¡os que deben 
poner los cimientos 
de una comunidad 


de estados MG + 
iberoamericanos de CARLOS SAUL 
más de 400 MENEM 


millones de seres. 
Son 2ú presidentes, —' 
dos jefes de : 
; Gobierno y un rey. 


Foco Les: 


gA 


La reunión de Guadalajara fue el comienzo; por pri 


capital azteca, rechazó la idea de asis- 
ur a una cumbre justo en el año en 
que se recordaba lo que para mu- 
chos es una dolorosa herida aún san- 
grantc: la conquista a sangre y fuego 
del continente americano por parte 
de las tropas españolas. 

En el tra y afloja siguiente surgió 
la idea de que fuera México quien 


puncs | 
Estudió leyes en la Universidad de | 
Córdoba y comenzó sus actividades po- 
líticas en el Partido Peronista como Go- 
bernador de La Rioja en 1973, cargo en 
ei que fue reelegido en 1983 y 1987. En 
1988 fue candidato peronista a la presi- | 
dencia y ganó las elecciones al año si- 
guiente, sustituyendo en el poder al líder 
de: Partido Radical Raúl Altonsin. ! 


| 


AD! DEA 


| 
| 


¡mufa Cumbre, en + bajaron en su preparación, Alberto 


Lv asia Qu Má- Aza, crubalador español en México, 


diia. aund as Cuca ce con da Yo ha deciarado a este semanario en los 
Centenario, sería visia e Como una. dias previos a la Cumbre de Madrid, 
conunuación dela mia en Gua- . que el éxio de la Cumbre de Guada- 

O las sus] picac ¿tuvo lajara consistió simpie y llanamente 


en celebrarla: «Se Sumbró ala cria- 
tura», 2tuma Aza. 
Para este veterano dipiomáuco, de 


personas QUe Más iTa- 


Movimiento de izquierga 
Fue ea se axi- 


T EcccEnte aéreo. 
SSITENO: ales de 7 
rudo Acción | Nas .anauista 


FERNANDO 
: COLOR DE MELLO 


Las siglas de América. 


Son muchas las organizaciones 
interestatales iberoamericanas. 
Aqui se reflejan las más importantes. 


OEA (Organizacón de Estados 


. ¡ Americanos). Tuvo su origen en la Unión 

¡ Internacional de Repúblicas Americanas y 
' en la Oficina Comercia! de Repúblicas 
: Americanas. En 1948, la carta de la OEA 
' tua suscrita en Bogotá en la IX Conferencia 
¡ internacional Americana. Está formada por 
; EE UU y toda América Latina, con 
. excepción de Cuba. Objetivos: fortalecer la 
: paz, defender la soberanía y la integridad 


territorial de los participantes, y promover 


* > tz colaboración económica y social. 


CEPAL ¡Comisión Económica para Ausérica 


Latina y el Caribe). Es una de las cinco 


comisiones económicas de Naciones 


- Unidas que dependen dei Consejo 
' Económico y Social. Fundada en 1948, 
¡ jorman parte de ella 40 países, entre ellos 


España. Este organismo se ocupa de los 
nrs>lemas económicos de América Latina. > 


Í : CZECA (Organización de Estudos 


<eniroameriunos). Se tundó en 1951 con . 


£ * ¡a firma de la Carta de San Salvador. Sus 


miembros [Costa Rica, El Salvador, 
Guatemala, Honduras y Nicaragua) tienen 
como objetivo impulsar el desarrollo 
económica, social y cultural de la región. 


CEMIA (Centro de Estudios Monetarios 
Lotinoamericanos). Fundado en 1952. 
Cuenta con 30 bancos centrales asociados 
y ocho colaboradores. Su finalidad es 
formar a los organismos financieros 
latinoamericanos a través del intercambio 
de experiencias y seminarios. 


BD (Banco Interumeriamo de Desarrollo). 
Fundado en 1959 por 19 estados 


El presidente brasileño nació en 1950 
y estudió Ciencias Económicas en la 
Universidad de Brasilia. Su carrera polítih 
ca comenzó en 1979 cuando fue elegido 
alcalde de Maceió y se reafirmó en 1986 
al ocupar ei cargo de gobernador de Ala- 
goas. Fundó el Partido Nacional de Re-  : 
novación para que le apoyara en sus 
ambiciones políticas. Con el ganó las 
elecciones a la presidencia en 1989. A 
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Proenia es que ia de 
ae e roto le darie Cunte- 

ración final de 

4 a era y con- 
unmerado Ge buenas intenciones 

cue «oresenaían la reforia estructu- 

ral de medio ión Lógicamen- 


e 


MES? das ” O aass iDeroamerl- 
cn concepto mucho 
y Meciid 32 va 2 discutir 
tumes comcoreros. En el rerreno de la 
eQuecac en el campo de la seguri 
asa social, en la colaboración Cientí- 
fica. Será imposible evitar el debate 
político. pero las comisiones prepara- 
ns 20 trabajando los Úlo- 
12 meses pS que esta Cita no se 


PR IA 
NES] CEMast 


ro 


EDUCACION, Un ica muy 
eS esá prácicaracite ult- 
programma cl suiclie cspa- 
Sera lá primera expe- 
Boración educativa 
DALunacionas ausáe el espacio que 
en al mundo. España 2por- 
tará la pario técnica. la apertura de 
dos canales tolevisivos, uno comercial 
Y GUO ¿ara us0 ¿cos respectivos es- 
tados. Gobierno Y OTBAnisimos cultu» 
rules Iberoamer:canos se ocuparán 
le llenar una program ación de alto 
vel educativo, que se emitirá simui- 
tineamente todo el continente, vía 


O A 


SELéNiLe. 5 
El deseo en los djas previos a la ; 


cuinbre es que en Madrid se dé el 
primer paso pura concretar las bue- 
Das, eso CAS, Pro 2 veces Miiborma- 
oras en Acción Cancreios. 
Des ER Ríc Granúe, que separa a la 
mérica de infuencia ibérica de la 
érica anglosajona, hasta Tierra de 
Fuego, los distintos poes buscan 
At Armnen atados, propones 


la 


iercados Conjuntos, para, unidos, : 


2 


PA 
Ao A: 


Fue elegido presidente en 1990 como 


Estudió Leyes en la Universidad de > € ' 
candidato del Partido Liberal. Anterior- 


É Cute y fus el por el Panido Vemó- del Part A 
craia Crisiano en 1965. Liegó a presi- mente había ejercido como ministro de 
_ dente de Chile ai ganar ¡as elecciones Hacienda y ministro del interior en el Go- 


po : BRE: biemo de Virgilio Barco. Retormó el sis- 
PATaICcIO Guetc Pinochet. Sus reiaciones con elex | CESAR tema político de su pais con la aproba- 
ACTOR diciecor han sido o especialmenie : : GAVIRIA TRUJILLO ción de una nueva Constitución, elaboró 
después ce estabiece: una comisión “| el Nuevo Código Procesal Penal y ha co- 
: - para investigar ¡os pta de ¡os dere- : menzado a negociar con los cárteles de 
a chos humanos durante su manaato. 3 fa droga colombianos. 


E o tdo e 


| Coro cades por el régimen militar de Au- * 
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os MOTO URICTICULos en 
los cran j 
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vi MOFLe, Estidos 
an Tratado 
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he 
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adi 


re Conercio 
de sus veciios 


lc ios Daniados 


0 forma puria de 
Srapo ve los Tres (60) —México, 
Cosombia, y del Crupo 
de Mo y Grupo de los Once (61. 


Ue Ñ a 
EDIC —Á 


Los ciíco países conLroumerica- 


nos. a .9s que er los últimos meses 
se les hi unico Panamá. alsiado Muas- 
la hace poco por os 8 
ne 


lazos de de- 


DPEBGOGCUCIa Sá 


: 
210 ald- 
A A 
Viña Esiados nidos. 


e ; embajador, los países 
ora | ¡berownericanos sien- 
pe 4 ten que hay algo en- 
TN ¿ tre ellos que los obli- 


buscan ! 
través : ce, 
integración Centroa- > 
mericano SICAS. 

Hacia el Sur, Co- pe 
AOS nia, CUYO premier 


prosidenie fue preci- 
samente Sinén Boli- 
var (ú “vino de 
Los países us más us 
tán iravujando por 


si9%, 


Ja 
MUentbro acu- 
vo Cel Pacto Andino. del G-11 y del 
CS, inandene estrecitis COnversacio- 


ay - 
unid ad 


nes com Venezuela para unilicar aún 
más sus economías. 
Yen es Cono Sur uns Cuatro pal- 
a “pr .s 2 
és, An ió ú Caguas Paraguay : v 
3rasil, con el desurronaudo Ciule es- 


peranas el mama HO) pro pic lo pura 
2 


Simón Boiivar, el «Lidertadcr». 


sumarse ali: QUE. cosarroilan su 
Merz sur. 
Docenas Ce organismos initerna- : 


dusde lOs puNa- 


q 
sha 


cionales de OO Apo, 
med le coondna CU Mino la 6 o: 
sión Lco! SS para 


: ci Caribe (Cen 


Aunérica Latina 


2 Os as Ter. 


do con Gran Bretana 


cientes y que abordan A 
corso los estupefacie nies —la Comi- 
sión Interamericana contra el Abuso 
e las Drogas (Cicad)— se desarro- 
Blan en todo el continente (Ver recua- 
on La más anugua, y de la que for- 
2 pare más países, es la Organiza- 
ón úe Ustados Americanos (OEA). 
Sucesora ce la Unién Internacional 
de Repúblicas Americanas (1890), la 
OÉA surge en 1948 con el objetivo 
de promover la paz y lá seguridad. 

Alberto Aza, que ha representado 


ASAS 


a Espuña ante la OEA como país ob- 
servacor desde 1985 a 1960, disun- 
gue varias etapas en el desarrollo de 
la organización ame- 
;  ricana. Para el actual 


«Estas 
¡ Organizaciones provo- 
+ can un 
tante de paa a 
la integración», dice 
Aza. 
inmediatamente, 
alirma el dipiomáuco 
español, aparece el 
aspecto negativo: la 
unión de los países al sur de Río 
Grande entra en coríicto con los in- 
tereses de Estados Unidos. Lo mismo 
que en siglos anteriores hubía Ocurri- 


ga a unirse: 


e incluso con 

rancia. 

L¿ primera Gisyuniiva que se plan- 
tea Iberoamúrica cuando intenta bus- 
car organismos integracores es si lo 
hace con o sin EE UL. Es sintomáti- 
co un hecho: cuando Estados Unidos 
asisie a guna cumbre hemisférica, 
la prensa de aquel país se vuelca: te- 
levisiones, emisoras Gu radio, periódi- 
cos, revistas. Eso sucedió por ejemplo 
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iniento cons- 


iberoamericanos y EE UU, actualmente lo 
forman: Alemania, Argentina, Austria, 
Bahamas, Barbados, Bélgica, Bolivia, 
Brasil, Canadá, Colombia, Costa Rica, 
Chile, Dinamarca, Ecuador, El Salvador, 
España, E£ UU, Finlandia, Francia, 
Guatemala, Guyana, Hartí, Honduras, 
israel, ftalia, Jamaica, Japón, México, 
Nicaragua, Noruega, Países Bajos, 
Panamá, Paraguay, Perú, Portugal, Reino 
Unido, República Dominicana, Suecia, 
Suiza, Surinam, Trinidad Tobago, 
Uruguay, Venezuela y Yugostavia. Es una 
entidad financiera centrada en las 
necesidades americanas y en aumentar la 
financiación exterior al desarrollo. 


FACCA (Mercado Común Centrormerionso). 
Se creó en 1960 con el objetivo de 
fomentar el desarrollo de ta región 
mediante la integración económica de sus 
miembros: Costa Rica, e1 Salvador, 
Guatemala, Honduras y Nicaragua. 


CONDECA (Consejo de Defensa 
Cesttroumericamo). En 1263, Honduras, 
Guatemala, Nicaragua, Costa Flica y 
Panamá firmaron un acuerdo para 
coordinar la lucha contra el comunismo ef! 
el área centroamericana. 


PARLATINO (Parfcenerdo 
Lofinoamericano). Se fundó en diciembre 
de 1964. Su misión se reduce a 


Dominicana, El Salvador, Guatemala, 
Cotombia, México, Trinidad Tobago, 
Nicaragua, Paraguay, Surinam, Venezueta, 
Barbados, Bolivia, Ecuador, Guyana, Haítí, 
Jamaica, Panamá y Perú. 


PACTO ANDINO. Firmado el 26 de mayo de 
1959 en Cartagena, el órgano del Pacto 


Nació en 1927 y estudió Leyes en la 
Universidad de La Habana. Fue encar- 
celado por su lucha contra Batista. Orga- 
nizó una guerrilla contra la dictadura y 
en 1956 fue proclamado jefe del Estado. 
Su interpretación del socialismo ha per- 
manecido invariable desde la revolución 
del 59, a pesar de que las presiones ex- 
teriores han dejade a la Cuba comunista 
práciicamente aisiada. 
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cordla Cienbre de la Droxa celebrada 


el ines de febrero de 1990 en Carta 
genza de Lidias, Colombia. Centena- 
Tes Ce peras Ss RONWCUMmericanos 


aa .maran Man .. Vos Ww 
MINATODN 12 crie la ciudad y 


TTadsmilleror en Girecio el desarro- ::, 


ode le cuiiboe El presidente, 


George Dual, estaba presente por- ::, 


> 
vs 


que "Washington tenia intereses cla- 
Foz Y CONCTELOS. 


EUERAS ¡MTEMCIONES, POCO DINERO. Un 
año después, 
rá ena istoria de este continente se 
leron 10409s ¿os presidentes del 
misilo, más los dingentes españoles 
Yo vurugucses. los periodistas MOTIea- 
mericanos desplazados 2 Guadalajura 
¿€ potian contar con ¿os Cudos de 
usa mara. Los informativos estadou- 
nudenses apenas sí emitieron unos se- 
gundos de ia histórica curibre. Pare- 

“a ul gigante del 


Cia 220m0 Si JLOJES 
NMoriz que los pegueñajos del Sur su- 


inaran sus fuerzas e nicieran escu- | 


Char sus VOCCs. 

iásta entonces, la OEA hubía teni 
do una vica ¿lena Cde aiúbajos. Con el 
presidenze joní E. Rennedy, la ORA 
pasa de ser un organismo politico a 
ser un Organismo de cooperación, a 
Waávós Ge ia ÁUrnza para el Progreso. 

1. 


¿La cooperación noricamericana '* 
América Lati- 55. 


COM ed gudaise a 


nas afina Alberio Aya. Durante la 
¿residencia de Resnedy, y por pre- 
: la Estudos Unidos, se decide 
la expuisión de Cuba en 1962. Desde 
ela ie caribeña está aletuda 


sesimáto Ge Renicly sumerge 
aia OLA en una grave crisis. Un 
enorme 2parato DUTOCIÁLICO se na 
farmaco en torio 2 1 organización. 
Los palses Incmoros, empobrecidos, 
aporián mur poce dinero. Con el 


presidente Ronald Reagan en la 


cuando por vez prime- 


- la ayuda 


E 


Casa Bianca, la OEA vivirá días de 
tensión. 

Los vaises más débiles se defien- 
den del gigante del Norte aplicando 
los principios de la Carta de la OEA a 
rajatabla: el principio de no interven- 
ción y el de autodeierminación es sa- 
grado. La organización se convierte 
en un púlpito Conde pueden hacer 
oír su voz, en definición de Aza. 


Nació 0 


= 


años después 


:ón 
DES P ; 


la 


ni 
Cua 


1925 y estudió Ciencias Po- 
¿ _eves en la Un versidad Central 
ce Ecuezor. Ha percido ias recientes 
ejeccionas y será sustiuido por Sixto 
Suán. Elegido diputado en 1982, ocho 
tuncó izquierda Democré- : * 
participó en la reforma de * ' 
promulgada en 1972, , ! 


omíó posesión Gel cargo de president 
2 la Aepuolica el 10 de agosto de 1983. 


de Eurapa es esencial. Especialment 


PoOoWwLEGALE 


pá 


e en los paises que se 


za 


7 


recuperan de guerr: 


Con George Bush, en la sede de l 
OEA se discute qué es más importa: 
te: el principio de no intervenciór 
que defienden países tan importa: 
tes como México, o el de la democr: 
tización, con Estados Unidos y A: 
gentina como abogados defensores. 

En esos años, la OEA represen: 
importantes papeles en algunos pa 
ses miembros: Nicaragua, El Salv. 


SALVADOR 


Nació en 1947 en el seno de una fa- 
milia de terratenientes y estudió Admi- 
nistración de empresas en la Universi- 
dad de Georgetown, en Estados Unidos. 
Ingresó en el partido ultraderechista 
Alianza Republicana Nacionalista (Áre- 
na) en 1984, y tue designado candidato 
presidencial por su partido en las elec- 
ciones de 1988, obteniendo la victoria en 
la primera vuelta. 
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¡Sala ador, donte no hay dinero ni para prótesis. 
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Tio Ge la organización, 
¿020 Bavita Se 
Duo Para servir 
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Obsers 


ES. va de un 
úe e mcdia rio en 


so T 
£ COniict os. La ma vez en 


Perú, bras el gulpr acl presiacnieo Au * 


Derzo Futlitiori. 
La lnitaliva pare cds Sunarica 


puesta por Dusñ es 1 provecio dife 


Ss pro 


: má de Eric . 


AQUTO> suvOs super 
ecu rales Y Ci secrona : 
ci brasijenño , 
de Sp a 

Ñ " que representa al resio de los países 


so, y los países :niembros de la OEA 
comienzan a crear O revitalizar orga- 
nismos iniegradores propios, pero 
raás reducidos: desde el Pacio Ándi- 
no, al Grupo de Río o el más recien- 
e Mercosu 

El más importan:e Ce todos es sin 
duda el Crupo de Río, cuyo nombre 
exacto es el de Mecanismo Perma- 
nente de Consulta y Concertación 
Política. Nació el 18 de diciembre de 
Í358S en Río de janeiro, Brasil, como 
un foro informal de los miníswos de 
Asuntos Exteriores de ¡os países inte- 
granies de los grupos de Contadora y 
ADOyo. 

El Grupo de Contacora habia sido 
creado en 1982 por Colombia, Méxi- 
26, Panamá y Venezuela. Nació con 
ci Objetivo de pacificar 1a entonces 
convulsicnaca Centroamérica. Al 
Grupo de Contadora se Je sumarán 


- Otros cuatro países, que recibirán en 


una primera instancia el nombre de 
Grupo de Apoyo: Argenuna, Brasil, 
Perú y Uruguav. Duramie un tiempo 
funcionó como el Grupo de los 


Ocho. 
" RESULTADOS CONCRETOS, La primera cri- 


sis seria sufrica por el Grupo de Río 
uene lugar en febrero de 1988, tras 
la renuncia a la presidencia de Pana- 
riuro dei Valle, crisis 
que se agudiza con la invasión norte- 

americana de Panamí. El país del 
Sismo es suspendido como miembro 
del grupo. 

En la aciualidad lo componen los 
ocho países citados, más Bolivia, Chi- 
le, Ecuador, Paraguay, Costa Rica — 


centrouimericanos— y Jamaica, que 
Osienta la repr 'esentación de los pe- 


: Queños palses caribeños. 


Este imporiante grupo de nacio- 
nes hisparnoamericanas ha logrado 
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lleva el nombre oficial de Comisión del 
Acuerdo de Cartagena. En la actualidad, 
tras la retirada de Chile en 1971, lo forman 
Bolivia, Perú, Ecuador, Colombia y 
Venezuela. Se creó con el objetivo de ser 


un organismo de integración subregional Y 
consuítivo. 


OPANAL (Organismo para la Proscripción 
de Jas Armas Nodeares en América 


Lati). En 1969, de acuerdo con el 
Tratado para la Prescripción de las Armas 
Nucleares en América Latina, firmado en 
Tisteloico (México) en 1967, se creó la 
Opanal para garantizar y vigilar las 
obligaciones dimanantes del tratado. 
Cuenta con 24 miembros. 


TRATADO DE LA CUENTA DEL PLATA. El 23 
de abril de 19539, los cinco estados de ta 
cuenca del río de la Plata y sus afluentes 
(Argentina, Brasil, Bolivia, Paraguay y 
Uruguay) firmaron el tratado destinado a 
intensificar las relaciones interestatales 
dentro de la región y promover la. 
cooperación económica en el sector 

de los transportes. 


CARICOM/COUM (Comunidad del 

Coribe/ Mercado Común del Caribe). Esta 
Comunidad se creó en 1973 a partir de la 
Asociación de Libre Comercio del Caribe 
(CARIFTA), que entró en vigor en 1968. 
Está formado por 13 paises. Su objetivo es 
contribuir a superar los efectos negativos 
que se derivan de la escasa extensión, el 
aislamiento geográfico y la dependencia 
exterior de los estados miembros. 


SELA (Sistema Económico 
Latipoamerkuno). El acuerdo se firma en 
octubre de 1975 en Panamá. Su objetivo es 
el desarrollo ntegral!, autónorno e 
independiente de América Latina, 
financiando y promoviendo iniciativas 
nacionales y ofreciendo su apoyo a la 
exportación, importación y formación de Ñ 


Nació en el exilio, en !talía, en 1938. 
Designado oficialmente como sucesor 
de Franco en 1969, fue coronado en 
1975 cuando éste murió. Desde el co- | 
mienzo de su reinado ha impulsado y | 
avalado todo el proceso democrático. El 
rey Juan Carlos, que ha viajado oficial- 
menie por todo el continente iberoameri- | 
cano, con excepción de Cuba, goza de | 
gran prestigio en estos paises. | 


resuluados concrezos: sa Comunidad 
iuripra (CL) ha autorizado al Bar- 
co Europeo de inversiones (BE! a 
olorgear credicos y Ginaunciación a los 
bros cel ¿rupo. El tope 
máximo Ge liz unciación será, hasta 
¿£50, ce 320 niñiones de dólares. 

En la seg ada rex 060 insutucio- 
nalizada de 
nes exter: ares 
iu CE, celebrada en 
le los días 28 y Y Ce ¡n2vo, se estudió 
la forma de aumentar el lujo de ¡0- 
versiones europeas en los países del 
grupo. También 
mienio ae un 
conoci 
sarrollo 
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ae ¿Gr upo de Rio y Ce 


Mendo común del 
MUentos, para :mpulsar el ae- 


ey 3 —L. 
teca diógico. rid- 


cientifico Ñ 


mini siros de relacio- 


Suuriago de Chi- 


se anunció el lanza- ! 


brá commboración también para la for- * 


mación de auminisiraGores públicos 
> empresarios aa Decanos 
En la cumbre 


2 de presidentes cele- 


brada en Cartagena de incias, Co- 


:ombla, en diciembre de 199!, el 
¿rupo Se pronuncia por la cresción 


de un Estado Común Launoamerica- | 


Lo, Y Muésira la esperanza de que 
para es año 2000 exista una zona de 
¡ibre comercio en todo el hemisferio. 
El Grupo de Río ha mostrado su 
irme oposición a la creación de una 
suerza miliar euspiciada por la OEA. 


La propuesta parúó de EE UU y Ar. 


3eñ 0 Mas 
> ana Oies Eco: a con- 
sias de Haití y ha dado su 

sidenie venezolano, Car- 
y Ye vez, tras ciíclido inten- 
0 ae gui pe de costado ue febrero ce 


ser de gran a ha sido for- 
daca por la canciller colombiana, 
Xoheza? Sanín: 
ción de ministros de 4s 
FOTOS v Defensa que analice las dis- 
crepar mias sobre ias ironteras entre 


LOS países ( ae la re gión. 


sun! tos EXte- ¡ 


Samtién ha condenado y : 


¿9u2. Una úlcina propuesta, que po- 


promover Lina reu- | 


ñ 


1 


Dei Grupo de Río ha surgido un 
más reducido club de tres países, 
económicamente más estables y con 


un desarrollo superior a la media, Es 


ei Grupo de los Tres (C-3). 
Con 137 millones de habitantes y 


el 49 por ciento del comercio exte- ¡ 


rior global de toda Iberoamérica, así 
como €l 32 por ciento del Producto 
Interior 
lombia y Venezuela se han impuesto 
la meta de liberar gravámenes y res- 
iricciones al comercio recíproco. El 
propósito es lograrlo en el lapso de 
1992 a 1995. 


LOS CELOS DE 195 SOCIOS. En la quinta 
reunión cumbre de los tres presiden- 
tes del G-3, celebrada en Colombia 
en Giciembre de 1991, se pasó revista 
a las diez áreas prioritarias del grupo: 
comercio, energía, telecomunicacio- 


nes, transporte marítimo y aéreo, fk- | 


nanzas, cultura, turismo, medio am- 


biente y cooperación con Centroa- ' 
mérica y el Caribe. «El desafío princi- 


pal de! G-3 es darle contenido a su 
acuerdo en cuento a lisias de produc- 
tos y Cesarroilo de las normas comer- 


ciales que lo regirán», decía a esta re- ' 


vista Alfredo Fuentes Hernández, 


asesor del ministro de Comercio Ex- ¡ 


terior colombiano. 
Se trata, afirma este funcionario, de 
«Concretar una zona de libre comer- 
cio con México, puesto que Colom- 
bia y Venezuela ya liberaron casi to- 
talmnente su intercambio bajo las noT- 
mas del Pacto Andino». 
Precisamente, ia pertenencia de 
Colombia y Venezuela a este otro 
grupo provocó los celos de algunos 
socios del Pacto. Concretamente, 
Ecuador planicó la necesidad de que 
fuera el Pacio Andino en bloque 
quién negociara con México, dando 


así alumbramiento a un nuevo gru- : 
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Un soidado registra la residencia de Noriega en P: 


po, el G3. Colombia y Venezuela ce- 
rraron filas y se comprometieron a 
encontrar con México una fórmula 
de negociación que incluyera a todos 
los miembros del Grupo Ándino. 
Para los miembros del G-3, el mer- 
cado de Estados Unidos es su objeti- 
vo prioritario. México está con un 
pie dentro de ese mercado, a punto 
de firmar un Tratado de Libre Co- 


É 
Nació en Tegucigalpa en 1943 y se li- | 
cenció en Economía Agricola en la Uni- | 
versidad de Misisipi (Estados Unidos). 
Trabajó en planificación agrícola y fue 
ministro de Recursos Naturales durante | 
la década de los 70. Lider del Partido 
Nacional, ganó las elecciones presiden- | 
ciales en 1989. Ha sido un importante | 
mediador entre la Contra y el Gobierno | 
nicaragúense. | 
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mexicano, señala: «El compromiso 
de los miembros del C-3 en la pacifi- 
cución de Centroamérica, su peso 


: económico en el área del Caribe, su 


afluencia en la progresiva formación 
de un mercado launoamericano, asi 
como de un mercado hemisférico 
con Estados Unidos, las gestiones 
para la prugresiva democratización y 
¡cinserción de Cuba y su preocupa- 


€: seno de una la- 

uuca (Su padre fue 

F es:udió en Harvard 

> a Economicas. Esegi- 

xo ¡$e ¡an VIOLETA 

GANAS h CRAmoRRO 

DECIA ni : para 

Meer con ica na cana Ce ¿oe comer- 
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multinacionales. Sus miembros son: 
Argentina, Barbados, Bolivia, Brasil, 
Colombia, Costa Rica, Cuba, Chile, 
Ecuador, El Salvador, Granada, Guatemala, 
Guyana, Haití, Honduras, Jamaica, México, 
Nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, 
República Dominicana, Surinam, Trinidad 
Tobago, Uruguay y Venezuela. 


1976 en Madrid. Su misión es fomentar la 
cooperación entre las corporaciones 
profesionales, así como la homologación y 
convalidación de títulos, A la UIBA 
pertenecen letrados de 22 países. 


ZATADO DE COOPERACION AMAZONICA. 
Ei 3 de julio de 1978 los ministros de 
Relaciones Exteriores de Bolivia, Brasil, 


, Ecuador, Guyana, Colombia, Perú, 
: Surinam y Venezuela firmaron en Brasilia ? 
: el tratado que entraría en vigor en 1930. 


Este tratado responde principalmente a los 
intereses geográficos de Brasil, como pais 
cominante en la Amazonia, y a un plan de 
¡ternacionalizar la región amazónica. 


¿551 (Asociación Latinoamericana de 
ntogradón). El 18 de marzo de 1981 entró 
en vigor el tratado de Mentevideo, por 

el que todos los derechos y obligaciones 
de la Asociación Latinoamericana de 
Libre Comercio pasaron a la Aladi. 

El tratado lo firmaron: Argentina, Bolivia, 
Brasil, Chile, Ecuador, Colombia, 

México, Paraguay, Perú, Uruguay y 
Venezuela. Su objetivo es lograr una 
mayor colaboración económica y crear un 
mercado común... 


Ú£CO (Organizadón de Estudes Caribeños 
Crientales). En junio de 1981, los siete 
estados del Caribe oriental (Antigua, 
Dominica, Granada, Montserrat, St. Kitts 
/Nevis, Santa Lucia, San Vicente y 
Granadinas) firmaron este tratado, con el 


En 1950, con 21 años, se casó con 
Pedro Joaquin Chamorro, editor del pe- 
riódico La Prensa y destacado opositor 
al dictador Anastasio Somoza. Tras el 
asesinato de su marido, convirtió el pe- 
riódico en el órgano conservador de opo- 
sición ai Gobierno hasta que éste lo ce- 
rró en 1986. Llegó a la presidencia en 
1990 tras derrotar en ¡as umas al Frente 
Sandinista de Liberación Nacional. 
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Ñ ción MO TELAS como ja Testuuración : 
de la Gemocracia es Haití, consuiu- . 
yen slemenios que ustran la deci- ; 
sión de encaucar el pluralismo políti- * 
co Y ia seguridad del área hacia la : 
. uadad lntinoraciicanas». p 
Colorabia y Venezuela son 21 tiern- 
no miembros de uno Ce los grupos 
R más veteranos del continente, el Pac- . . 
to Andino. cercado er. 1969. A pesar : fis j 
ce la crisis por la que atraviesa, fun- : poes ¡ 
Camentalmente debido 2 la 2ctítud ' A : 
de Perú desde el goipe de estado del ' Pes | 
presidente Euji mori. Jas exportacio- 
nes ente los cinco o miembros | | 
(los citados más Ecuador y Bolivia), ; ¡ 
sumentaron en 1991 un 33 por cien- : Z 
io. Las transacciones comerciales en- | 
Q ire los cinco países del gr apo alcan-  : 
zaron 1.746 r.oillones de dólares ese | p ¡ 
mismo año. Y pocrían llegar a 2.500 £ ] 
millones en 1992. i ¿ 
El pais coa n.aavor crecimiento del | 
comercio regional Zue Colombia ¡ 
(103 por r ciento), seguido de Bolivia 5 ! 
(45 por ciento), Perú (18 por cien- | p 
: to3, Ecuecor (12 por ciento) y Vene- ; ó 
zuela, con un crecimiento negativo |; 
: del E por ciento. ó ! E 
! 
CLUB CO PRODLERTAS. En la última reu- 
> nión de presidentes del Pacío, ceie- ¡E i y 
brad: en diciembre de 1991 en Car '' : A 
uagena, se firmó el Ácta de Baraho- ' ] 
na, según a cual la zona de libre co- i 
iercio enmezarñe a bincionar 2 par- : sÉy z . 
tir del l de enero de 1999, En el caso *  Setiene más miedo a! hambre que amor a la demorada Sin no hay soluciones erp má : 
de Perú + 5 ON el 3 de junio del | : y a ; 
mismo ar ciar al mismo OS con los países , miembros —los antéñiore : 
¡d) Sin embugo, prácucamente todos ' que forman el Mercosur, tienen al ¡ guay y Paraguay—, celebrada“eli : 
los países snilenibros incumplie ron en + Pacto ex un hilo | do mes de junio, se llegó al cofmpre E 
mavor o menor grado la rebaja de . — ÉEiMercosur es el organismo regio- ; miso de que el; Mercado Común; : 
gravámenes en numerosos arúculos. | nal más importante del Cono Sur. * damericano funcióne a plen ni ¿ 
La Eo sición de Perú, cuyo Gcbierno * Fue creado «durante los gobiernos del ¡ 1995. Dos presidentes más; los: ! 
sosúene que apenas sí encuentra ven- | argenúno Raúl Alfonsín y el brashie- , livia y Chile, Jaime Paz Zamo 
ajus en ser miembro del club andi- | ño > José Sarnev. en 1986. En la última + vicio Aylwin, asistieron'a esarcumbre 
no, y de Bula, Gue pretende nego. reunión mantenida por los Cuatro + en calidad de observadores, f 
j ] 
- Orosio: e Mienvel Antocio Noriega, 
E + se presemíó a les elecciones de 1369 
¡ É ccmo candicgto de Avanza Democratica y ar qu 
¿ de Oposición Civil. Estas g'2ocicn3s, ca- : Mi nto al detacor Arado Ad ; 
a -: “fcacas de tacdunentas, OesEmoccaron : 12 
CUMAZZO en un enfrentamiento que CUEmnóÓ comia ANDRES : 
; CEDAR cicsión del país por les tropas estadou-  '  ROBRGUEZ Colo: tado. nea ha júrado. la: ¿ 
| tidenses, en ciciemore de 1582. Wa- - nueva Constitución de su país que lei im- : 
j cion id reco: ped.rá.ser ree.egido en las próximas ; ; 
! dE : 2 ra elecciones. anda : 
Poco LEb:Ble E: ¿ 
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les revueltes se puedsn su 


er en Iberoamérica. 
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Chile espera 2 ame sus vecinos al- 
cancen el desarrollo que clios 
ron en los úliinos ¿ños para inte- 
pramse en es grupo. Pero para algu- 
nus onservadores, los chiienos, que 
Can algun 103 ÉXITOS en agriCuitu- 
za, esurían temerosos del m: 1vor po- 
tencia: agricola Ge Argenuna. 

»no2rzo, Bolivia, según algu- : 


logra 
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migrantes | Japoneses, 


bandonar el 
integrarse en 
donó el Pac- 


1105 expertos. debería a 
Pacto Ándino si desea 
el Mercosur (Chile aban 
vo en 1977). 

En lu citada cumbre de presiden- 
es del Mercosur, en el balneario ar- 

entúno de Las Leñas, los seis presi- 
da 1tes presentes acordaron reco- 
mendar 21 Comité Jurídico Imterame- 
ricano que dictaminase sobre la lega- 
¿dad del fallo ac la Tribunal Supre- 
Ge 
los secuesiros de presuntos delin- 
cuentes en terceros países. 


mo 


¡MERSO ECAERCIO. Este es uno de los 
aspectos nosiuvos de la unidad de los 
paises de Hispanczmérica: alzar sus 
voces y, en algunos casos hacer fren- 
al gigante Gel Norte. Juntos pue- 
den. De ota aislada, todos a la pos- 
ve tienen miedo de las represalias, 
económicas casi siempre, de EE UT. 
El comercio entre los cuitro socios 
es intenso. Sobre todo entre los dos 
grandes, Brasil y Argentina. Compa- 
Tias importantes, como las od 
toras Sultepa, de Brasil, v la Compa- 
nía Misionera de Construcciones, de 
Argezuna, han decidido L icitar Junita- 
sas i0das las Obras de importancia 
dentro del Mercomur Una de ellas 
será la de unir a Brasil con Argenuna 
a través de un puente sobre el famo- 
so río de la Plata. al que el genial es- 
rior argentino Jorge 1 Luis Borges 
medía con la sombra de cuatro lunas. 
La propuesta de este mercado Cco- 
mún de América del Sur es una vieja 


idea que ronaó en ia cabeza de Juan. 


Domingo Perón, el imanes iíder 
argentino. En la década de os 40 
soñó con una políica unitaria a la 
que larió ABC, por las siglas de los 
tres ' países que deberían formar par- 
te Ge ella: Argentina, Brasil v Chile. 
Sin embargo, fue mucho más tarde 


aa aint 
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nació 


de la Umiversidac 


¿inRiO 
SOARES 


Estados Unidos, que autoriza ¡ 


nn 


que intentaban conseguir una mayor +; 
consistencia política, mayor capacidad de, 
negociación frente al exterior y un:” 3. 
aumento de la cooperación.” : .:-: 


SrUPO DE RÍO. Formado por Venezuela; - 
México, Argentina, Colombia, Brasil, Perú, , 
Uruguay, Chile, Ecuador, Bolivia,” -.:1:; 
Paraguay, Jamaica y Costa Rica. El Grupo: 
de Rio se instituyó en el año 1982 con el»: 
nembre de Grupo Contadora; Su objeto : 
es buscar soluciones pacificas al conflicto: : 
centroamericano, negociar la retirada de; 
las fuerzas militares externas y sugerir la.: 
adopción de procesos electorales... E 
democráticos. AA 


ex (Comunidus Democrática $ 5 y 
Cerrtrocmericana). Los ministros des; 
Relaciones Exteriores de Costa Rica, El . 
Salvador y Honduras suscribieron ent 
de 1982 en San José el acuerdo '**: 
fundacional. Sus objetivos som: ser eli:zy' 
contrapeso económico y militar alas.%... 
fuerzas revolucionarias de la región y *”- 
servir de interlocutor de los planes de: 


ESQUIPULAS IL El 7 de O de: 1987. los - 

cinco paises centroamericanos firmaron 4... 
este acuerdo. Preveía la amnistia; alto el :* 
fuego; democratización y cese de la ayuda 


a movimientos insurrecionales: 


SA 


MERCADO COMUN DE AMERICA DEL NORTE. 
E! 1 de enero de 1989 entró en. vigor el:37 
acuerdo de libre comercio entre EE uu y : 


Canadá. El 13 de junio de 1991 :: 
comenzaron en Toronto las eqcciaciolias 
con México para conformar el tratado de - 

Libre Comercio que supondría hare uml 
integración económica de los tres paisés. 
El tratado'aún no ha ql a ; 


reorganizó el Partido e él 
mismo había fundado en 1965:con*el 
nombre de Acción Socialista Portuguesa. 


E 


O NN 1 AI AI RUCIA METIA PU IT PAR 


en 19%0, cuando el sueño peronisa 
pudo comenzar 2 acerse realidad. 
La untón no siempre sa surgido 
de la umistad. En el caso de Centroa- 
mérica, nació de la guerra 
Curiosimente, uno de los contlic 


vos locales inás san zrientos en las úl 
tinas décadas en el continente ba ' 


dado origen a uno de los grupos más 
cohesionados. Fue necesaria una re- 
volución, ia sandinista, y una década 
ce guerras civiles en ures de los cinco 
países centrogmericanos, un impre- 
sionamie desp:iegue de avuda y pre- 


sencia noricamericane. la militariza- F 
ción de sociedades enteros v el surgi- ' 


miento Ce violentos grupos guerri ¿ile 
ros para que al final se firmara una 
paz ne viene visos de ser duradera 
en todos ellos. 


EFI ARUSTED. Cuando en 1986 los 


presicentes de Guatemala, Horndu- 


ras, Nicaragua, Costa Rica y El Salva- : 


Gor se reuniar por vez primera en 
Esquipuizs (Guatemala 
años que los mandatarios de esos cin- 


co países no tenían un coniacto per- * 


sonal, Girectó Y CONJUNtO. 
Aquella primera cumbre terminó, 


tras Giscuslones acaloradas, en un Úú- |; 
mido acuerdo de crear un parlumen- : 
10 centrozmencano. No era fácil po- :;: 


ner de acuerdo a un comundante re- 


olucionario, Daniel Oriegaz dos de- 
mocrisúazos, josé Napoieón Duarte | 
(El Salvador) y Vinicio Cerezo (Gua : 


tienda; un presiden: e ivielado, José 


Azcone Hovos (ronduras); y un aspl- 3! 


rante a Premio Mobel, Oscar Arias 
(Costa Rica). 
La noy presidenta de Nicaragua, 


Violera Barrios de Chumorro, decía , 


en la úluma cuinore, el pasado «l de 
junio, que en ese momento (19530) 
«Nicaragua Vivía una guerra civil con 
las puertas cerradas a la convivencia 


), hacia 20 : 


; 


ciua: primer ministr 
r Louie en 1938 y z:guió ¡a carre- 
eccnomisia. Liegó E ser ! 
e Finanzas en ¡930 y presidente Cel. 
insejo Naciona! de Planificación desde -' 
231 a 100. En 1983 ganó las eleccio- 
nes a een du Partido Social Demócra- 
aro un Gobierno de mincria. Des- ' 
greso en la SES Cavaco na impui- 


9 pTnuUgues 


ministro 
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BALAGUER 


. del dictador Ratfae! Leónidas Trujillo y 


bona de París. Estuvo en el Gobierno 


asumió la presidencia cuando éste-fue 


asesinado en mayo de 1961: Un 'año*-|” 
después, un golpe de estado le obliga a * 
exiliarse en EE UU. Fue presidente des- * 
de 1966 nasia 1978. En 1986 volvió a. 


serlo y fue reelegido en 1990. 


ASUMA 


Nació en 1806 y se educó en la Uni- : 
versidad de Santo Domingo y en La Sor- -.: 


| 
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pacitica, al diálogo sincero y al enten- 
TS Bora An ys». 

La primera cumbre habíz sido 2 
sible zrácios dl Caivo Ge Contador 
Sin enibaryo, itiqie los vecinos 
—México, Cosor:bia, Venezuela, Pa- 
namá—= podían avudar inucho, a la 
postre eran ¿Os propias interesados 
os que decien decidir si fumaban la 
vipa Ce da vaz O seguían Gándose de 
Mimporrazos. 

Dcce cumbres después, y cuando 
ya 105 poesia eran ideoiógica- 


. republicano john E. 


ia El senador 
leims presentó un 
inzorme al Senado estadounidense 
solicitando la suspersión de la ayuda. 
Las razones: tras visitar el país, su im- 
presión fue que el nuevo Gobierno 
democrático de la señora Chamorro 
no había logrado acabar con 1 el =p 


dace ERUUaN 


rato sarnainista. 


Como en el caso de los países del 


. Mercosur y la decisión del Tribune! 


me cho Inás nomogéneos, la | 
iniegrución centuoamer cana fue una 


ZU pista coraparaca corn 
ante camino de hace 
SGO seis unos. 


el serpente- 


Supremo norteamericano respecio al 
secuestro de delincuentes en otros 
países, los cenirozmericanos se unie- 
ron y sus seis voces surtieron más 
efecto que la de una sóla ante Was- 
hingion. 

El presidente Jorge 


de EOS da - Y y] 

El nevliberalsiñio Us P N toda Ibe- Serrano Elías decia 
a : A é E E. 
el santo y seña que 3 zoamérice se en la última cumbre 


1 4 
los iGentiíica a ¡odos ; 3 
cllos: Vigieta Barrios e 
deL has JONTrÓ e 
do Criscin 
(E Suvadori, jorge SS k 
Mano ¿Guarmales, Ra- | 
fuel Culicius (Honcu- 
ras), Ratiel Calderón 
(Cosia Rica), a los eS 
se Suma un peso Desa- 
do, Guillermo Endara. 
de Panamá. 
Los primeros resultados de un 
se de an:lgos ia bien avenidos no 
han hecho esperar: 
nrevisia la vmiiicación de aranceles y 
el pasaporte Único. Aunque a 
dientes, ¡odos 105 pres! den:es nan 
aceptado 
vía pura que estos seis pequeños paí- 
ses, Juntos, form 
De momento, va han em- 
2cciones COnjUntas, COMO 


guas, 


respetir 
premkiia. ) 


la Geiensa común de las exportacio- 
nes del plátano o del café. También, 
juntos, pudieron reaccionar ante los 
E la ayu- 


indicios del congeiamienio Ge 


A 


para 1993 está : 


ha compren- 
dido que la 
unidad es la mejor 
arma para hacerse 
oír ante Europa 

y sobre todo ante 
Esiados Unidos 


' 


' 


r cgaña- a 


de junio respecto a 
jos secuestros que 
«no creo que la ayu- 
Ga de ningún país 
externo pueda ser un 
condicionante que 
favorezca una deci- 
sión que es sobera- 
na». Nunca antes un 
presidente 
tan minúsculo como 
cualquiera de los cen- 
uoamericanos podría haber nablado 
de tú a tí al gigante del Norte. 

Y es que, aunque manida, la frase 
ce que la unión hace la fuerza sigue 
siendo una Ce las pocas verdades uni- 


_ versajes que todavía tienen vigencia. 


ese acuerco, como Única : 
tes de Iberoamérica se sientan a ha-- 
en uno que se haga ; 


En busca de esa unidad, los presiden- 


blar en Madrid; su voz resonará fuera 
Ge sus propias fronteras. a 


Con inforimaciones de Maria Dolores Albiac 


(San Sulvado:), María Cris:ina Caballero 


(Sogoi) y Norma Morandini (Bueños Aires) 
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Procede Cde una tradiciones 
uruguaya. Después de 11 años de go- 
1934, ue senaaor po; 
el Partido Nacicnal (Blancos). Cinco 
ños Cespués ganó las elecc.enes Dresi 

enciaies. Es un buen cragor Que Co- 
MIBRERÁ — merzó su carrera polica con sólo 17 
Durarte su campaña eleciorai ña- 
consenso Jolico y meor 

naci 


¿emilia Els 


CARLOS ANDRES 
PEREZ 


as enta . 1 


> de un país 


A 


presidentes de Brasil, Argentina, Uruguay 
y Paraguay firmaron en Asunción el 
documento base. Sus objetivos son: fijar 
un arancel externo común, liberalizar 
progresivamente el comercio y lograr 
acuerdos sectoriales. 


ASOCIACION DE TELEVISION EDUCATIVA — * 
IBEROAMERICANA. Comenzará a emitir en 
enero de 1993 a través del satélite 
Hispasat. El órgano rector lo integran 13 
países y su sede estará en Madrid. El . 
acuerdo fue suscrito en 1992 por 18 países 
iberoamericanos, uncaada España. sa 


CADENA DE LAS AMERICAS. Sociedad de A 
televisiones de Argentina, Bolivia, Chile, 
Colombia, Costa Rica, Ecuador, El - -. 
Salvador, España, Guatemala, Honduras, 
México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, ...:.. 
Perú, Puerto Rico, República Dominicana, 
Uruguay y Venezuela. Comenzó su' 2: 
emisión el 20 de abril de 1992, con el fin :-* 
promover la unidad interamericana a... '* 
través de las ¡O CICIoneS: 


SICA (Sistema de Integración. 


Centroamericano). Está constituido Da 


Nicaragua, El Salvador y Honduras y se.: 
creó en junio de 1992 como una estructura. 
permanente de coordinación e pedia 


£CIE (Banco Centroamericano de: SES 

Integración Económica). Tiene cinco países - 
socios y una cartera operativa de 1.250. -./ 
millones de dólares. : ae 


Cenfroumericno). Es un instrumento para 

la unificación regional. El acuerdo ha sido :-: 
ratificado, de momento, por El Salvador, : - 
Honduras y Guatemala, que eligieron en-: 
octubre de 1991 al ex vicepresidente... 


de Guatemala, Roberto Carpio saca OS] 
presidente del organismo. . + + +::> 
Eva Saiabert 


En 1941 participó en la fundación del: * 
Partido de Acción Democrática, de ten- + 
dencia socialdemócrata. Ocupó el cargo * 
de ministro del Interior a principios de los- - 

años 60. En 1988 llegó a la presidencia ” 

por segunda vez. El 4 de febrero de + 
1992 se enfrentó a un intento de golpe ** 
de estado que consiguió cortar. No asis-*': 
tirá a la cumbre por la prohibición del Se- * | 
nado venezolano a que salga del país. “' | 
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ADA más acertado para América que la ob- 
servación que hizo Fomero hace 28 siglos: 
«El hombre necesita de dioses». Nuestro ra- 
cionalismo, del que todavía perduran sus co- 
letazos hundió en grar: parte iz religión en Europa. Pe- 
ro en Latinoamérica todo es distinto porque allí no ha 
disminuido la religión o sus sucedáneos. No ha ocurrido 


. COMO Entre ROSOUOs. ue hemos saludado estos últimos 


años el advenimiento de la secularización y, más tarde, el 
agnosticismo, que no sabe decidirse acerca del más aliá. 
Se pueden cisunguir tres caminos religiosos en las na- 
ciones del continente armnericano de influencia española 
y portuguesa. Un cato.icismo que pocíamos llamar «po- 
pular», enraizado en devociones regionales y prácticas 
piadosas milagreras o milagrosas, según se mire; y muy 
aficionado a la pompa + la celebración paralitúrgica, mu- 
cho más que a una liturgia severa, como la 
romana que tanto predicamentio tuvo hasta 
hace poco en Europa. El ciudadano religioso 
de América Latina teuía una devoción filial 
al sacerdote, mucho más arraigada que la 
europea, siempre matizada por un anticleri- 
calismo tradicionai, especialmente en Espa- 
na. Una excepción es la que se produjo en 


+ CUMBRE: IBEROAMERICANA: 


Los tres caminos ae la religión 


Poo Lec BLE 
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México, como reacción contra los abusos del clero, du- 
rante la revolución de este siglo, de cuya lucha anuúcleri- 
cal han quedado hasta hace poco reliquias en las leyes 
e allí regulaban el comportamiento del clero. Sin em- 

bargo, ocurrió la reacción de defensa armaxa de los cris- 
teros contra ei régimen de la revolución mexicana. 

La segunda manifestación típicamente americana es la 
de la Teología de la Liberación, que surgió en 1969 con 
el teólogo protestante Alves —hoy casi olvidado— y, so- 
bre todo, con el sacerdote católico peruano, Gustavo Gu- 
uérrez en 1971. Gutiérrez resultó ser el clarín que llama- 
ba a la lucha contra la injusticia social en América Lati- 
ra, proporcionando cauces teológicos para seguirla con 
un pensamiento que. dirigiera la acción religiosa-social 
contra esta situación de explotación experimentada por 
la mayoría de los ciudadanos o por. los países bajo la ex- 
p¿otación de los intereses norteamericanos. : 

El tercer fenómeno religioso es la explo- 
sión de las sectas: unas de inspiración cristia- 
na, otras de supersticiones, como el espiritis- 
mo, y de ritos anteriores a la llegada del cris- 
tianismo, como la macumba brasileña:o el 
vudú en Haití. Este fenómeno es tan impor- 
tante que se pueden dar los siguientes datos: 
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en todo el coninente se calcula que diaria- 
mente se pasan « protestantismo unos 8.000 
'aTÓliCOs; «4 principios de este siglo había 
sóio 30.000 protestantes, en 1955, 40 millo- 
nes y para el alo 2060 se ceicula que se po- 
driz negar a los 140 nuilones. Y en lo que 
respecta a Giros ritos religiosos nocristanos, 
se cree que en Brasii, pura principios del próximo siglo, 
habrá más espiriistas que católicos, a pesar de la cant- 
dad de cos que va hey allí, el pais que ene más obispos 
del mundo. 

Para España, donde tanio arraigo tuvo el catolicismo, 
y Gel cuai es exportador, resulta chocante este rápido 
cambio hacia us sectas. ¿Qué ha podido ocurrirs En 
1986, los obispos católicos se preocuparon por e: fenó- 
meno y escribieron un documento crítico en el que ha- 
cian un examen de la situación y proporcionaban pautas 
de conducta, al clero sobre todo, para reaccionar contra 
ello. Pero el problema está precisamenie en la carencia 
de ciero en esos países, en donde a veces un sacerdote 
tiene una zona de influencia con tales distancias y difi- 
culiades de desplazamiento que apenas la puede aten- 
der, viviendo además en una gran soledad. De ahí que 
muchos obispos de aquellos lugares sean partidarios de 
suprimir el celibaio de: clero. Otro camino de solución 
de esta carencia, es ordenar a los catequistas seglares que 
atienden a las comunidades carentes de sacerdotes. Pero 
el Vaticano quiere seguir imponiendo las costumbres de 
nuestro Papa en Polonia. 


_ ENRIQUE MIRET MAGDALENA 


El éxito que tienen los nuevos grupos 
protestantes en América Latina no hay que 
atribuirlo sólo a la ayuda norteamericana a 
sus promotores. El dominico mexicano Pa- 
dre Romo realizó un excelente estudio en 
1987 haciendo ver que también contaban 
varios factores positivos, como el sentido es- 
piritual poco burocrático y poco legalista de muchos de 
ellos; su organización sencilla de abajo a arriba, y no 
come la nuestra, que casi todo lo hace de arriba a abajo 
y apenas tiene iniciativa; la lectura directa y personal de 
la Biblia; y la acción interior más que los mandatos exter- 
nos o las doctrinas rígidas venidas de la autoridad relié 
giosa, demasiado tiránicas y poco adecuadas a las cos- 
tumbres y cultura de pueblos tan diferentes de la expe- 
riencia launa. : , E 

Y la Teología de la Liberación, ¿ha tenido éxito en las 
mesas populares?. No tanto como debía esperarse, pues 
se encuentra en manos de un clero más bien intelectual. 

Ese es el panorama que presenta la religión en Amér- 
ca Latina hoy, y el que irá adelante si no hay un cambio 
radical en la Iglesia católica, demasiado dominada por la 
Curia romana con sus ideas salidas de la realidad de esos 
paises v de la religiosidad que allí necesita el pueblo su- 
mido en la injusticia, que precisa más de realidades prác- 
úcas que de teorías brillantes; y de fuerza del espíritu, y 
no sólo de vivencias horizontales que no lo elevan. Lo 
primero que daba Jesús a las masas de Palestina era pan; 
pero luego les ayudaba a vivir no sólo de pan. , :.M 
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iu y democrada 


Los países reunidos en Madrid han elegido ejer 


O ejercer 


sin recories las libertades políticas y económicas 


CARLOS RODRIGUIZ BRAUN 


q E Cefendido la libertad hasta 
que ha sido erigida ña sobe- 
rana de Colombia». Son pala- 
ón escritas el 27 de septiembre de 
1822 por Simón Bolivar, el más gran- 
de de los próceres iberoamericanos, 
y dirigiúas a Jeremy Bentaam, pensa- 


uy] 
e. 
e 


dor y jurisconsulto inglés. En reali : 


dac, iba a wranscurrir más de un sigio : 


entre la cura de Bolívar y el reinado 
generalizado Ge 
económicas como politicas en la pe- 
nínsula Ibérica y en América. 

Las liberzades han sido frutas raras 
en la Comunidad Iberoamericana de 
Naciones (CiX), y las guerras más o 
menos abiertas han eniutado ambas 
orillas del Ailíntco. Llegó a exien- 
derse la idea de que los pueblos ibe- 
roamericanos no estadan preparados 
para la democracia. Eran por alguna 


razón «naturales» los prolongados re- ; 
gímenes autonianos en Portugal y : 


España, la sucesión de periodos de- 


las libertades tanto ; 


nocráticos con dicizduras militares ' 


en Argentina, Bolivia, Perú v Brasil, 
la desaparí ción brutal de las liberia- 


des en países de vieja tradición de- | 
mocráuca, como Uruguay y Chile, la : 


pseudodemocracia de México o los 
mastocuntes cuctatoriales, propios de 


la Ección que tan magistralmente do- | 
Y iS 


minan los iperoamericanos, como el 
paraguayo Suocssner, el nicaraguen- 
se Somoza y —aunque la mavoría de 
los escritores no lo adimi- 
teron— el cucano Fidel 
Casto. 

De pronto, todo 
bló. De Lisboa u Monievi- 
deo, de Madria a Lima, 
en todas DATies hebía 
elesciones, E 
y democracia. Estados 
Unicos, que en el pasado había apo- 
vaso diciaduras terrinles en toda lbe- 
rosmérica, parece respaldar todavía 
cientes democr acias. 
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LOs nro icericaos dieron la es-, 
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oa forma ae violencia política, la 


de ienrorismo Ós z y QUe Ostl- 
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muió una es pa ral de viciencia que y 


a 


cobró miles de vidas, animó a los gol- ; 


pes militares y dio lugar al primer 
gran exilio iberoamericano. 

La religión siguió la tónica gene- 
ral. Quien se pasea por el continente 


en olor de multitud es el muy mode- : 


rado y conserva 2doE quan Pabio 11. La 
llamada Teología de la Liberación 
—no por casualidad un invento ibe- 
roamericano— entra en crisis, Fidel 
Castro es hoy un perdedor solitario. * 


PROBLEMAS PENDIENTES. Hay proble- | 


mas políticos todavía pendientes. 


Está la violencia del narcotráfico, la 


involución representada por el golpe 


en la Venezuela de Carlos Andrés Pé-. 


rez, en febrero pasado, o el autogol ¡hi 


e de Fujimori en Perú, tiempo des- 
Pp y 


pués. Puede detectarse también una | 
tendencia al despotismo ——<esprecio ; 


hacia los poc legisiauvo y judi- 


clal— por algunos gobernantes, pero ; 


en cualquier caso el cambio político 
es evidente y llamativo. 

En el campo económico el cambio 
no ha sido menos radical. Iberoamé- 
rica está dando carpetazo a medio si- 
glo de políticas económicas estatistas 
y proteccionistas. 

Esas políticas se Enpusieron en los 
años 30, cuando la reducción de los 
precios de las materias primas, de cu- 
yas exportaciones dependía esta co- 
munidad, liquidó la confianza en el 
modelo liberal. No se trató un fenó- 


mero sólo iberoamericano: el recelo ; 


hacia el mercado fue ge- 
neralizado en touo el 
mundo. En 1936 se pu- 
blicó en Londres la Teo- 
ría general de da ocupación, 
ci interés y el ¿ dinero, del 
economista más impor- 
tanie del siglo XX que, 
no por casualidad, fue 
un enemigo dei mercado libre, el bri- 
tánico jokn Maynard Keynes. 

Más tarde, el populismo siguió y 
aumenté el intervencionismo. En 


1952 el general Juan Domingo Perón ' 


declaró: «Me hablan de economía ie 

bre, pero yo PEEguoNO: ¿Cuándo es 1 
bre la economía ? Si no la dinge a! 

Estado; ia dirigen los mozopolos». 
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El petrólas en Iberoamérica no cambia, peo la 


En toda peroaana se implanta- 
ron políticas económicas proteccio- 
nistas de la industria, que. casugaban. 
a la agricultura, y se amplió. conside-. 
rabiemente.el marco. de acción del 
Estado. El cambio fue amparado por 
la influyente la Comisión Económica 


para América Latina. (Cepal) de las - 


Naciones Unidas, encabezada por el 


AS EMOS Raúl Prebisch. - 
Pl . 

Datos estmados 1992 —— millomes de $ por apta 

CIN 1.173.000. 2356. 

CE 101,000. "11.981 
: EE YU 4.198.000 16.861 

JAPON, ... ...2564.000 ...:...: 20.467. 

"PIB u precios a mercado 1980 


- "PRODUCCION Y-CONSUMO DE ENERGIA 


PRODUCION CONSUMO 

Detos estimados 1990 [tonsladas) - Kg/hub./año 

CIN 1.180.000 1.000 

CE RE 573000... 55.200. 

' FE YU 1.603.000 2.000 

- JAPON 65.000 . 3900 
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El resultacio de las nuevas políticas | 
intervencionistas arcó el £inal del ; 
ciclo 1880-1950, en el que una relati- 
va tranquilicad política y apertura 


económica produiercn un periodo de 
| prosperidad en virtualmente todo el 
conúnente, con algunos casos de enri- 
quecimiento espectacular, como ocu- 
rió con Argenuna, que en pocas dé- 
cadas pasó a codearse con los países 
más ricos del mundo. Millones de in- 
migrantes europeos cruzaron el 


me 
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Algodón Ñ 13 


Dcios estimados 1552 Edna 
a AUántico en ese medio siglo para «ha- 
aña cxusar A : cer las Américas». 


INVESTIGACIÓN 


Esos años de prosperidad fueron 
quedando atrás y llegaron los tiem- 


3 Los de crisis de balanza de pagos, 


pruscas devaluaciones, crónicos déb- 
- Cits públicos y persistente inflación. 
. El crecimiento económico se fue fre- 
indo y los países de esta zona per- 
Gieron posiciones relativas en la eco- 
nomía mundiai. La crisis de la deuda 
- externa, iniciada por México a co- 
- mienzos de los años 80, parecía la 
- puntilla de un irreversible deterioro. 
- Pero de pronto, todo cambió en la 
economía, igual que en la política. 
Los nuevos políticos iberoamerica- 
nos de los años 80 abren sus econo- 
mías, bajan el gasto público, desregu- 
lan y privatizan. Donde había protec*” 
cionismo ahora hay acuerdos de su» 
presión de aranceles y formación de 
áreas de libre comercio, como Mer- 
cosur que agrupa a Brasil, Argentina, 
Uruguay y Paraguay. Otro tanto pue- 
de decirse del acuerdo de libre co- 
. mercio entre México, Estados Uni- 
dos y Canadá, y por supuesto, la ré- 
plica europea: la integración de Es- 
paña y Portugal en la Comunidad 
. Europea. 

El público ha respaldado e esa polf 
Uca. El sucesor de Pinochet, Patricio 
, Aylwin, no cambió las líneas econó- 
micas liberales del general golpista. 

El respaldo no ha sido sólo vocal: 
el capital, que durante décadas huyó 
de Iberoamérica —como huyeron las 
personas— está regresando. El céxci- 
miento de las inversiones del extran- 
jero en estos territorios es notable: +. 
: 5.000 millones de dólares en 1989$ 
¡ 18.500 millones en 1990 y 40. 000 mi- 
| ones de dólares en 1991... ':, 
| Este dinero es en parte de los pro- 
| 
| 
| 
| 
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¡ pios iberoamericanos, que una vez lo 
sacaron y ahora lo vuelven a meter, 
de también de empresas europeas, ' 
Japonesas y sobre todo nor- 
teamericanas, que no quie- 


¡ | Divas esco 1990 ren perderse la fiesta. Los. 
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A DEFENSA EDUCACION Y DESARROLLO analistas financieros inter- 

i CIR 24 3,2 01 nacionales coinciden en 

€ 7 3,3 8 ES que las perspectivas.de es- 

» 5S UL 5,2 6,8 29 tos países son más promiso- 

a ¿APOH 10. 4,3 20... rias que las del Éste. La 

| j o deuda externa es menos 

: ; q AAA problemática hoy, tanto 

: : Jronio - 2 d ñ 

O Morano 24 SEO" PEOR por esquemas de refinan- 

o» Y ii 7 E ab sha ciación tipo plan Brady 

: Easxiia mi E , Bi PAGOS INVERS 50H UMPORT. EXPORT. como por la mayor confian- 

Ñ Os? A 25 Duo. estimo os 1992 mulgnes $ en úl AS en % del en 

| Ea A A E py 5 za que despierta el mundo 

isinás eo CA - 27.000 26 17,3 16,6 Dira 

¡ 00 A SS ree Ea 255 293. lderoa: ezicano. 

| Su: 0 en pe ea es 92 79 Hay razones internacio- 

| Pista a EU A 0 15 , 4 nales que explican esta ten- * 

¡ Piozao sa JAPO + 55.000 31 7,9 97. > 
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dencia, como la debilidad 
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de las economías desarrolladas y la '' 
caída de los tipo» de interés en Esta- 
dos Unidos, pero la mayor fuerza ha ; : 
sido la avracción interna y las expec- ; 
tativas futuras que han hecho que la Ñ 


Bolsa de Buenos Aires, por ejemplo, 


hava sido la más rentable del mundo | ¡2% 


en 1491. 


En la comunidad se vive una exci- 1% 
tante sensación de novedad económ:- | 


cz, con empresas que se crean sin ce- 
ser y cuyos planieamientos son radi- 


calmente diferentes de las empresas ; 
más anuguas, que vivían de la protec- : 
ción estacal: hoy la competencia da ' 
lugar a amplios movimientos de inte- ' 
gración empresarial entre países, ' 
«go similar a lo vivido recientemente | +: 
an España y Portugal. Los años de ; : 
Jdeíensa a cal y canto de la «industria : 
nacional», con la cual las multinacio- i tg 
nales nicieron su agosto en mercados ' + 


cerrados, parecen terminar. 


Los cisúnios esiados se están red- ' 
ando de algunos campos, aunque el ' 
movimiento privauzador muestra di- : 
fcrencias entre países: es más intenso | 
en México y Argenuna que en Brasil : 


y Venezuela 0... España. 


Es destacable, y revela hasta qué ; 
unto se habia agotado el modelo , 
anterior, que la privatización ni si- |. 


quiera se hava detenido en el petró- 
leo argentino, auténuca vaca sagrada 
de los políticos Ge ese país. 
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. un 800 por ciento anual. Hay dificul- 


tades en el sector exterior de México 
y no es descartable que la sobrevalua- 
ción del peso argentino provoque 
cisturbios similares en ese país. El 


'. mundo financiero no está vacunado 


contra la crisis: hace algunos años pa- 
deció una Chile, la economía más sa- 
neada del continente. 


NARCOTRAFICO Y POBREZA. Dos gran- 
des problemas todavía carecen de so- 
lución: el narcotráfico y la pobreza. 
El narcotráfico representa un cuan- 
tioso beneficio económico para las 
organizaciones criminales y un bene- 
ficio económico muy pequeño para 
los campesinos, pero en cualquier 
caso superior al que hoy por hoy son 
capaces de conseguir en alguna otra 
actividad. En cuanto a la pobreza, al 


: menos un tercio de la población vive 
: sumido en ella y en ningún caso se 
, puede hablar de éxito económico si -: 
- éste deja al margen a una población .:.. 
; tan cuantiosa. 


" De ahí que las nuevas autoridades .: 


: económicas —jóvenes con impecable :: 
: inglés y útulos de master en Estados .*- | 
¡; Unidos— sean objeto en ocasiones .. 

: de un cierto recelo, pero por ahora . 

: muy larvado y sigiloso. La tradición 


intelectual antiliberal iberoamerica- 


|; na está en retroceso y pocos se: atre- ”- 
; ven a levantar la voz para condenar: 


A e A 


; unas medidas aperturistas que tienen 
KACIA 105 ¡NUMEROS KEGROS, Los resul- * sos | por el momento resultados :acepta- 
tados úe Jos cambios económicos son . La miblesia e A E A 
buenos, pero también irregulares y us ¿Por qué hoy los políticos iberoa- 
no han despejudo la incerudumbre : mericanos más intervencionistas pa- : 
. 7 del futuro. El PIB de Iberoamérica : . recen hablar como si fueran Hayek o | 
> crece hoy alrededor del 4 por ciento Friedman? Hay dos conjeturas. Una 4 
anual y la inflación se ha moderado. : : pasa por el agotamiento de los recur” 


Las inversiones locales y extranjeras | 
raarchan viento en popa. Los merca- : Macia: 
cos financieros florecen y les cuentas ' 


públicas entran en números negros 
en muchos paises. 


La desregulación de las copiosas y ' 


corruptas burocracias van a dar mu- 


cho trabajo: en el destseller del perua- ! 


datos estimados 1990 


sos públicos: un político privatizará 
; de forma más entusiasta si no tiene 


otra vía de llevar fondos a las arcas 


: del Estado. Por otro lado, los ciuda- 
! danos han sufrido la inflación duran- 
í te demasiado tiempo. Cualquier pue- 

blo que haya padecido el vérugo'em- 
:; pobrecedor de una hiperinflación es- 
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no Hernando de Soto. £l otro sendero, ; 08% 98% 98% tará dispuesto a cualquier sacrificio 
se demostrada empíricamente que ' EA ms ca ; con tal de conseguir, en ese campo E 
no había forma de montar una em-, E. qe : también, la paz. ms : 
nresa en Perú sin sobornar a alguien. A a ¡ Suele hablarse de la década de los : 
La hisioria se repite, con más O me- : o ES a : años 80, lasuados por la inflación y 


nos matices, en toga la zona. 

Otros problemas macroeconómi- 
cos persisten. El caso más grave es 
quizás Brasil, donce cl ministro de 


la crisis de la deuda externa, como 


de la «década perdida». Sin embar- 
: go, si ese periodo de tiempo sienta 
- definitivamente las bases de la demo- 


a - cracia estable y el capitalismo prós- 


Economia, Marcilio Marques Morei- le 
pero en Iberoamérica, entonces ha- .. 


ra, todavía no ha puesio su Hacienda , ci A 
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en orden y padece una inflación del 0 po e E brá que llamarle cualquier cosa me- 
2% por ciento mensual, es decir, Cu AS ¡ nos perdida. Y 
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Madrid, sede de reunión 


el Cuinto Centenario 


gan Las Otras Voces de América : 
a Latina, las que no están de acuer- ' 

BY Co con 23 celebración del Quinto 
Centenario y que consideran una 
aberración celenrar la conquista del : 


Nuevo Continente. Doscientos de :: 


elios se reunieron, los pasados días : 
10 y li ce julio, en una Cumbre Ad i 
ternauva para discuur los temas que 


con toda probabilidad no tratarán ' | 
los Jeíes de Estado y de Gobierno en :í 


la Cumbre Iberoarnericana que se ce- ; 
iebraré . ca capitar española a fina- ' 
les de julio. 

La Cumbre Aliernadva forma par- 
se de la campaña «5300 años de agre- 
sión, 500 años de resistencia, por la 
emancipación. de los Pueblos». Se ha 
realizado con el apoyo de 60 organi- 
zacion.es no gubernamentales y la co- 
laboración del avunt.miento de Cos- 
lada (Madrid) y el de Puerto Real 
(Cáciz), donde el arústa ecuanonano : 
Oswaldo Guavasamin inaugurará su ; 
monumenio «a las vicumas de la in- 
vasión eurcpea desde 1492». A la 
curabre extraoficial —organizada 
por la Coordinadora Estataj Contra 
la Celebración del Quinto Centena- 
rio (CCCQO)— acudieron feminis- ' 
tas, objetores. pacióstas, indigenistas, 
izquierdistas Y CColCglsias. 

«Si no crevera en «sto, estaría en 
mi cusa tejiendo o haciendo dulces ; 
—<omentó tlebe de Bonafini, lider ; 
Gel movimienio ergenuno de lus Ma- : 
Ares Ce la Piuza de Mayo—. Esios 540 * 
unos cespués ce le conquista han 
530 CemasiadOs paro us 


> Jn. 
perar a hubiar. No es e 
al e paró, sino sigo e. 
Í ro > AS 
que sigue pasando. Por E 
eso memos Dortcip.do Ea” 
en las acuvidados en ESE ] 
E eS É- > 
conira del Quinio Cen- ja A 
tenario». Li 


Asimismo acudieron 2l encuentro. 
Aidaz Cañas, militente del salvadore- | 


ño Frer.te Farabunco Marú de Libe- 
ración Nacional (FMLNX), viuda del 
intelectual y poe:za Roque Dalton; 


Héctor León Moncayo, director de la 
revista colombiana Opción y represen- ¡ 


tante de la campaña «500 años de 
Resistencia Indigena, Negra y Popu- 
lar»; el boliviano Víctor Hugo Cárde- 
nas, líder indígena v el escritor uru- 


guayo Mario Benece:u, que habló so- ; 
bre la evolución de las lenguas bajo : 


el condicionante cel dominado y la 
imposición de culturas en los pue- 
blos de América Latina. 


VERDADIRAS DEMOCRACIAS, «En este en- 


cuentro se escucharon voces alterna- 


tivas que plantearon problemas |! 


como ¡os de ¡as mujeres, de los gru- 
pos éimicos, la dificultad establecer 
verdaderas democracias en esos pai- 
ses... Son temas que en la cumbre oñ- 
cial no se discuuirán a fondo —señala 
el antropólogo mexicano Héctor 
Díaz-Polar.cc, experto 
en movimientos indige- 
nistas—. En ia Cumbre 


4 Iberoamericana se escu- ; 


“4 Charán voces de carácter ; 


protocolario, más oficial. 
Por ejempio, cuando se 
hable sobre el Fondo in- 
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En la Cumbre Alternativa se: 


-digenista no habrá una verdadera * 


participación relevante de los indios, 
ni en el diseño del fondo ni tampoco 
en lo que se refiere a la gestión». — 

Al final de la Cumbre Alternativa, 
se emitió un manifiesto en el que se 
condenan las políticas económicas 


neoliberales que exigen organizacio- 
nes como el Fondo Monetario Inter- . 


nacional (FMI) antes de concede: 
préstamos, se solicita la condonación 
de la deuda externa; se apoya la lu- 
cha de las mujeres iberoamericanas; 
se exige el desbloqueo de Cuba; bus- 
ca la preservación y recuperación de 
los recursos ecológicos y se califica a 
la ley de extranjería española (ley 
que regula la entrada de inmigrantes 
en España) como «la verguenza de la 
celebración de estos 500 años». 

«Desde mi punto de vista, la cum- 
bre oficial no sirve de nada —conclu- 
ye Angela da Silva, ingeniera brasile- 
ña experta en el movimiento negro 
de América Latina—. No se conse- 
guirá nada porque la gente que debe 
de estar presente, los oprimidos que 
sufren las políticas de los gobiernos, 
no van a estar en la cumbre. Sólo es- 
tarán los gobiernos autoritarios y dic- 
tatoriales y la burguesía. Espero que 
se la pasen bien». 


Texto y Fotos: JESSICKA KREIMERMAN 
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% Los cancilleres de los 21 países participantes aprobaron el 
de Fujimori, Carlos Andres Pérez y del presidente de 


que en una declaración final mañana anunciarán modestos programas de que se puedan es- 
cooperación y ratificarán su compromiso con la democracia. da en esta Cumbre”. 
| Madrid (ANSA) con la democracia represen programas educativos, los pas irird 


a S y 
cgóp . : : es conel í ís, que hasidoaceptadapar decoca, que es rica y salud 
euonts e Seo Ls la llegada por integración de Iberoamércia se pueda llegara algo. Nohay LOA yen que emos Die” En cambio, coa mal 


bros de mun comunidad. permitan los puesidates y ¡ AA 
Epoca anclar. doce y pogranzs de comia y de pco» Fidel Castro Hegó a Madrid 
= e q Madrid (AFP) rd ere pp , previsto que el líder cubano 


capital 
bre, que tuvo su primer ante- la educación (alfabetización principal producto de expor- Ml El presideme Fidel Castro cas desu motivo del día de honor de Cu 
cedente el año pasado ex  ytelevisióneducativa),salud tación de varios países cem- llegó a Madrid hoy jueves enla Manilersciones de todo en la Expo-92. 
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A Primera Cumbre Iberoamericana de 
Jefes de Estado y de Gobierno reali- 

ls” zada en Guadalajara, México, consis- 
tió más allá del beneficioso encuentro di- 
recio entre los mandatarios de los diversos 
países, en una avalancha de declaraciones 
Que de por sí, no comprometieron nada 
cóncreto en ta marcha de los paises reuni- 


grelos 

Cumbre, en Madrid, 
e no va a que- 
el a la O de la de Esos 

LIA 29 páginas que repasa t 
TH grrr internacionales, políticos, 
- | Biifenómicos, sociales, culturales, enrique- 
- 1 Miré los archivos de las cancillerías pero 
¡aún en lo adecuado y bien expresado de 
referencias, no va a constituirse en 
petrumento determinante en la marcha de 
ende uno de los paises miembros ni en su 
FF" Los voceros uruguayos, a nivel de ex- 
partos en el encuentro de Cancilleres y en 
4 del presidente Luis Alberto La- 


bregaron atinadamente por resulta- 
s menos declarativos, más centrados en 
prorrogar del abia 
actitudes concretas, pero no obstante las 


y 1 tiaquietudes del Secretario de 


cional de España: “basta de anun- 
'timbombantes que nunca se materiali- 


a f”, prevaleció como lo muestra la Decla- ' 


A final, la tendencia a aludir a todo en 
p sideral y no tanto a todo por cuanto 
incluyeron pretendidas menciones a 
siones de Cuba y Perú. Ni siquiera 
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de Guadalajara, así 


1 bieri el 
j como el de ahora, resultan coheren- 


$2” tes con la tradición latinoamericana 
declaraciones 
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dnd 
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hermosamen- 
carentes de compromisos 
lo real es que acicateados O no 


pesceso de transtormación”, 
ue contrariamente a los 250 mil millones 


capitales. Por primera vez 


pin yn e 


nidad de aludir desde la tribuna in- 


Espapas 
Beni di 
el Uruguay. 
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IBEROAMERICA 
EN MADRID 


prosperidad económica, descartando la fa- 
lacia de hablar de política social ocupán- 
dose poco, nada y hasta en contra de que 
hubiera prosperidad para financiarla y, de 
allí el desencuentro entre aspiraciones 
sembradas y falta de fondos para finan 


En lo bilateral que también hubo de esto 
en el encuentro en España, Uruguay firmó 
con el país anfitrión un Tratado al de 
Cooperación y Amistad que prevé la movi- 
lización de 300 millones de dólares hacia 
nuestro país en cinco años. 

El acuerdo establece mecanismos para 
dinamizar y modernizar la producción uru- 
guaya mediante créditos de hasta 200 mi- 
llones de dólares entre 1992 y 1996, desti- 
nados a financiar bienes y servicios espa- 
ñoles a Uruguay e inversiunes como anor- 
tes para la construcción del edificio del 


como resultado de la reunión hay 
siete iniciativas a saber: 

Un programa de preservación iberoa- 
mericana por la conservación del entorno y 
sentar las bases para una mayor atención 
futura,un programa de televisión educativa 
iberoamericana, con trasmisiones satelita- 
les dedicadas a la docencia, aifabetización, 
prevención sanitaria y defensa del medio 
ambiente; un programa de educación ele- 
meñia: con Tecursos para la escolarización 

o desd 


aprobada por la OEA, y un Programa de 

Educación Laboral, forma de facilitar la 

a y 
o 

a a e 
discusión al ro cada una da los 
participantes y España el trato a los via- 
jeros que llegan de América Latina y las 
confusas tramitaciones para los inmigran- 
tes, en tanto no se percibe inquietud frente 
a los cada vez más frecuentes actos de 
violencia contra los extranjeros. 

Otro aspecto de inquietud lo configuran 
las trabas al ingreso de productos latinoa- 
mericanos a España por efecto de disposi- 

nitarias, destacándose el pro- 
blema con los cítricos que afecta a Uru- 
guay. 


O todo es luminoso ni todo oscuro en 
el encuentro cumbre de Madrid. 
Satistace haber visto a Uruguay 
actuando con sentido práctico, con propó- 
sitos realistas tratando de despejar en lo 
posible, la maraña de la verborragia en las 
declaraciones. 


Nuestro Presidente desarrolló temas de 


deliberaciones. 
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la visita de 18 jefes de Estado bloqueó Madrid : oo RE a 
Un foro comunitario permanente poz 


áen 1993 ha pózima Cumbre Deiolenccicani, i 
tó 2 rio Ed, e dende 
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"¿Sabre el cierre de la Cumbre de Jefes de Estado y + 


"de Gobierno Iberoamericanos, los mandatarios de las : 


 Jmaciones participantes resolvieron no emitir una de- ' 
:Hezación final sino un documento de couclusiones ; 
_.digrade se renovó el compromiso con la libertad y la; 


E 


y 
É 


justicia de su primera cita en México y se pidió que | 
¿les esfuerzos por ajustar y abrir las economias de Amé- 
. sica latina sean correspondidos con una liberalización 1 | 
csmercio mundia]. En paralelo a esta cumbre, tam-” 
bién sesionaron en Madrid representantes de la juven- 
tad de Iberoamérica, quienes exhortaron a los presi- 
“dentes a encarar los problemas que afrontan los jóve- 
mes, sobre todo los referentes a la EQUGacIón y la falta 
de salidas laborales. 

“Reafirmamos nuestro compromiso con la demo- 
“csacia representativa, el respeto a los derechos huma- 
ans y las libertades fundamentales como pilares que 
son de muestra comunidad”, destaca uno de los pá- 
reafos centrales del documento, que fue interpretado 
_ como una velada alusión a la situación de Cuba, ante 
- Eximposibilidad de imponer una condena expresa que 

un grupo encabezado por la Argentina. Y 

que los firmantes “buscan una sociedad libre, 

y Pluralista con pleno ejercicio de las liberta- 

des individuales, sin perseguidos ni excluidos y dirigi- 


«da a la consecución del progreso y de la justicia - 


social”. 


Corte Suprema de Estados Unidos que avaló el secues- 


Los presidentes también cuestionaron el fallo de la 


tro de presuntos delincuentes en otros países para ser 
juzgados en territorio norteamericano. En cuidados 
términos diplomáticos, el documento rechaza “todo 
tipo de interpretaciones que pretenden reconocer la 
posibilidad de la aplicación extraterritorial de un país 
a otro” y considera *“altamente preocupante cualquier 
decisión judicial que vaya en contra de tos principios 
mencionados”. Además, el pronunciamiento agrega 
que se acudirá a las Naciones Unidas para que solici- 
te una “opinión consultiva”? sobre este asunto a la 
Corte Internacional de La Haya. 


Los 19 mandatarios también anunciaron que pon- 
drán en marcha una serie de gestiones ante los orga- 
nismos de crédito internacionales para combatir los 
altos indices de pobreza que castigan a América laii- 
na. “Estas iniciativas —señala— podrán ser plantea- 
das en la reunión que el Comité de Desarrollo del Ban- 
co Mundial y el Fondo Monetario Internacional cele- 
brará en 1993”. No obstante, se hizo un análisis *“fa- 
vorable”” de la situación económica de los países ibe- 
roamericanos donde “la inversión interna bruta sigue 
sin recuperar los niveles anteriores a la crisis, aunque 
algunos paises hayan avanzado en la superación de los 
problemas”. 


También se condenó el terrorismo y el tráfico de 


drogas y, en un párrafo dedicado a ha cooperación para 
combatirlo, destacan que la respuesta debe estas ba- 
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Mercado Común del Conocimiento y Ay uda a Escolarización 


Una Cumbre que Evitará Declaraciones 
y se Centrará en Programas Concretos 


i Iberoamérica dentro de ta Y 
MADRID, (Especial para Se establecerá relación con 
EL PAIS por Daniel Herrera Lussich, via 
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El otro aspecto que se cuestiona, es 
ía, a la Í Gua- el referido a las trabas al ingreso de los 
vención sanitaria y ta defensa del me- dalajara “so sentaron las beses teórt- productos latinoamericanos a España 


Arias. 400 interesados por año. 


más sobre la cumbre iberoamericana 


Por Rolando Riviére 


pie 
pobreza se oyó ty dra: el caso del hermano del ex vi+ 


b cofad hablando en términos 
senies. Con 


- Durante esta carabre, la prensa 
Jocal se ha ocupado en señatar los 
de corrupción, narco- 

trádico, inestabilidad (se habló de 
amenszas militares de golpe sin 
identificarlas, sin decir dónde) 


. poderes. Ha sido buena la cumbre, 


cepresidente Alfonso Guerra; dí- 
nero extraño en empresas, par- 
tidos políticos, etc. Pero el juego 
del lavaje de cerebro parece con- 
firmar lo de ha paja en el ojo 


- 2j0R0. 


Hemos vivido estos dias la expe- 
riencia de una guerra de ver- 
siones, asimismo, sobre entrenta- 


hemos podido confirmar. Ni pa- j 
Estamos ante una estructura de 


como precedente de un diálogo. 
Ha sido menos buena, quizá, por- 
que los iberoamericanos no en- ; 
cuentran una voz común en de , 
fensa de sus intereses más que le- - |' 
gitimos. Que Felipe González diga 
que la resolución de la Ronda 
Uruguay del GATT provocaría un 
crecimiento notable del comercio 
es apenas una expresión de de : 
seos. España no tiene el peso sufi- 
ciente para lograr que se desblo- 
¿Pesimismo? No. Pero hay que 
actuar con meyor presión en estos 
países prósperos y en crisis. Nos 
gusta la boja SP coca en la ep 
presidenta de Bolivia. Ha sido 
eumbre. 


Dia 
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LIBERALIZACION COMERCIAL --; 
UNDIAL RECLAMAN EN MADRI 


— MADRID. — La 1! Cumbre de jefes de Estado acabe de una manera rápida y satisfactoria, que. 
y de pre rosmericanos renovó hoy en conduzca a la reactivación de la economia -... 
Madrid el compromiso con la libertad y la Alano y proporcione nuevas aa porn fe 
justicia de su primera cita en México y pidió que , en desarr 

Nos esfuerzos por ajustar y abrir las economías 


ndial. con “do a la liberali: 
: una liberalización del comercio mu: 
cuan! hold publ se clausuró la reunión, 
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ADO que causó pro funca satistacción tus la 
constitución formal del Fondo el Desarro- 7. 
e do la mías y e Jo delos Pueblos indigenas de Latina y $ 
apropiado donen al espiritu de la y A Fondo, una Juciaia as Soliva aplaudida 
los 


A dayana 0 
nclusiones robado in iata e hizo que representan- «: 
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Me. peritoría de la cumbre, sobre la 
) planeo la ausencia de los . 


TS 


gran pragmatismo relacionado . | 
mente con la educa: cuyo desarrollo se han los medios de , 
A i como base la Pero esa tue, en cualquier caso, la anécdota. 
h nación democrática y el désrollo importante es que. por segunda vez. los 
! P pueblos. . latinoamericanos se reunieron 
¡ Eo, o ria de conciuciones e ¡ ra intentar Caminos COMUNES y 
$ ao CONEA lan Brasil el Ne e 
| AU | oo O poda ) 38 Caños al cazorla Coon li 
i ta necesidad de que oy Coeancio sun 
; 
. id E 4 
Jara latina hoy reunida con los respecto es México con reservas de casi 20 mil económicas y sociales que las perjudican a corto 
/ jefes de Estado y de gobierno de la millones de dólares y, a pesar de un déficit plazo. En algunos casos, este efecto se ve paliado 
peninsula ibérica no es la misma que se did cita del mismo tamaño, su economía crecerá por maniobras de un tipo o de otro: el fraude 
en Guadalajara, México, el año pasado. O más según la mayoria de las estimaciones sólo al 2,5 - electoral en México, el nuevo populismo - 
bien, la imagen que proyecta y la premura de los - por ciento en 1992: una tasa menor a la de 1991 y cambiario en la Argentina. ¿Cuánto pueden 
problemas que enfrenta son distintas. El a la de 1990, y escasamente superior a la del durar? 
optimismo y ta aclamación ante los nuevos crecimiento demográfico. El dinero que entra, por Esta también es la pregunta que conviene 
caminos seguidos, y que permeaban la opinión tratarse de flujos altamente especulativos, de corto hacerse en materia ideológica. En Europa sigue en 
regional el año pasado, hoy se empiezan a nublar plazo y volátiles, no se traduce en inversión fisica, boga el conservadurismo reaganiano, sobre todo 
por dudas y frustraciones ante la terquedad de las en maquinaria y equipo, en nuevas fábricas. Se donde menos se esperaba: entre algunos 
dificultades. acumula en las arcas de los centrales, gobernantes socialistas. Pero en Estados Unidos 
to Son cuatro los nuevos dilemas latinoamericanos estacionado alli hasta que las diferencias de los estragos que dejaron los doce años de libre 
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La primera paradoja que se le presenta a la 
región es ta de sus finanzas y el crecimiento. 
Desde 1982 el continente había padecido una crisis 
de pagos: exportaba mucho más dinero al resto 
del mundo del que recibía; se descapitalizaban asi 


Pero ahora resulta que a pesar de la 
disponibilidad —en algunos casos de la 
abundancia— de recursos externos, el añorado 
crecimiento económico no acude a la cita. De 
nuevo la situación varia de país en pais pero, en 
general, la región gozará este año de una 
expansión económica inferior al 3 por ciento, 
igual al año pasado, ciertamente más que durante 
los ochenta y, sin embargo, muy por debajo de lo 
deseable o lo necesario. El mejor ejemplo a este 


de ciudad ' 
Perú y Colombia, un -. 
r Aunque evitaron aludir directamente e put presidentes de Venezuela, y pa 


ncipios 
soluciones por la fuerza” y 


rendimientos entre las distintas bolsas de valores y 
el riesgo cambiario indiquen que llegó el momento 
de mandarse o cambiar, como dicen los chilenos. 

El segundo problema proviene directamente del 
primero; a pesar de un renovado, aunque muy 

, Crecimiento macroeconómico, las 

condiciones de vida de la población no mejoran e 
incluso siguen empeorando. El 


pero más allá del maquillaje que le imponen los 
régimenes neoliberales, se ha visto reorientado y 
readministrado más que realmente incrementado. 
Y las desigualdades sociales que todos sabiamos 
surgieron subrepticiamenie en el decenio pasado, 
aparecen ahora a la trágica luz del dia. América 
latina es hoy un continente más desigual y más 
pobre que antes; el combate a la pobreza apenas 
A 


“De alli el dilema político: ante tanta pobreza y 


desigualdad, las frágiles estructuras demócraticas 


de América latina comienzan a mostrar fisuras 
peligrosas. Son los casos de Venezuela y Perú, en 
lo que toca a los participantes en la Cumbre 
Iberoamericana; habria que agregar a Haiti. La 


percepción por parte de una mayoria de la 
ión de que su suerte va a mejorar por lo 
menos en el futuro. De no ser el caso, le . 
convendría más buscar otras salidas. En América 
latina hoy, con la excepción de Chile, la vuelta a 
la democracia representativa no sólo no ha 
beneficiado aun a las mayorias, sino que ha 
coincidido con la puesta en práctica de politicas 


os AL 


. - «cualquier forma o intento de alterar el orden 
de la a 


mercado a ultranza de Reagan y Bush han 
desencantado a todos, salvo a sus más fervientes 
adeptos. La crítica intelectual al radicalismo 
antiestatal, antirregulazorio y librecambista se ha 
adelantado a las posiciones políticas y a los 
sentimientos del electorado, pero no por mucho. 
El clamor por una nueva intervención estatal en 
maieria educativa, de salud, de infraestructura y 
de lucha contra la pobreza es cada vez más 
Sonoro. 

Para América latina, el riesgo es mayor de 
quedarse, como se dice en México, colgada de la 
brocha: enarbolando tesis y aplicando medidas 
asimiladas desde afuera para estar a tono con la 
moda mundial, y comprobar que dicha moda de 
repente cambió. No es para nada imposible que el 
último resguardo del neoliberalismo sea 
justamente la región al sur del rio Bravo, donde 
las ideas importadas siempre han sobrevivido o se 
han anticipado a la condiciones de su posible 
realización. 


Son éstos los problemas que-agobian hoy al 
continente: distintos de los de antes, ES 


apremiantes como siempre. 


. Explican los 
predicamentos de cada gobernante Collor y st 
posible impeachment, Fidel Castro y su 
Numancia, las vicisitudes golpistas que han 
entrampado a Carlos Andrés Pérez y a Fujimori, 
y el nerviosismo de Carlos Salinas y Carios 
Menem, que ven desvanecerse sus booms 
bursáriles y con ellos las reservas tan codiciadas y 
necesarias. La de España no es ciertamente la 
Cumbre de una crisis, pero es, tal vez, la del 
desencanto. 

* Profesor de la Universidad Autónoma de 
México y columnista de Newsweek 
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Tratado con España cubre desarrollo” 


social, investigación y tecnología 
y, * También derecho a voto municipal para residentes de ambos países 


Iberoamérica, el continente más favorecido por la ayuda económica exterior española: el Gobierno del Reino 
de España destinará este año 60.000 millones de pesetas para favorecer el desarrollo de los países 
iberoamericanos, mediante la concesión de “créditos blandos” o de donaciones 


ll Cumbre 
Iberoamericana 


L 


e 
, 


ás importantes 
Ronda Uruguay del GATT. 
El Presidente 


El Canciller uruguayo, por su 

parte calificó este Tratado de 

¡ “realmente excepcional” y dijo 

que, dado.su carácter tan positi- 
puede 


cantidad, que forma parte de la cooperación bilateral española, hay 


ñ 


a fondo perdido. A esta 
que añadir los fondos puestos a 


disposición para favorecer las inversiones españolas en determinados púíses, entre ellos Uruguay, mediante 
los Tratados Generales de Amistad y Cooperación, el instrumento que desde 1989 ha sido el eje de las 


relaciones con Iberoamérica, y las aportaciones d. 
subcontinente 


americano. 


e diversos organismos insernacionales, llegan al 


bilaterales en los ámbitos citados. 

En el ámbito de la cooperación 
política, las partes acordaron inten- 
sificar las visitas recíprocas y 
contactos de sus respectivos Jefes 
de Estado, Jefes de Gobierno y 
Ministros, para fortalecer la fluidez 
del diálogo político entre las dos 
partes. En materia de cooperación 
económica, las partes acuerdan 
establecer un Programa Global de 
Cooperación ómica y Finan- 
ciera, de cinco años de duración, 
que se detalla en ei Acuerdo Eco- 
nómico correspondiente y que 
forma parte integrante del presente 
Tratado firmado ayer en la capital 


tende impulsar el desarrollo con- 
junto de España y Uruguay, con el 
establecer 


economías, y ampliar la coopera- 
ción económica y financiera entre 
ambos países, sin perjuicio de los 
compromisos internac; ' 
ridos por cada uno. También fo- 
mentas el desarrollo de los sectores 


E ET E ROS 


de la segunda Cumbre Ibereamericana. 


) Cooperación la Moderni- 
a para 
zación del Estado. 


rrollo de los sectores agrícola, 
forestal y pesquero. * 


del sector turístico. 


MADRID (REUTER)- Diecinueve Jefes de Estado de América latina, España y Portugal particizan de la primera sesión 


dólares de inversión y 200 millones 
de dólares de crédito, junto a otros 
que no están en el Tratado, pero de 
iso anterior con una 


! 
Ñ 
| 


E 

A 

a 
A 


Mientras se aguarda el comienzo de la II Cumbre Iberoamericana 


El BID y la banca española ofrecen el nuevo 
El Dorado: la inversión en América Latina. -- 


respecto 
Busspa del este. Mientras el BID busca 
ebeaner en Europa los recursos que ya 


MD eje de la sesión de la víspera de 


1 


inflación. El PB] de la región creció en 
1991 ea un 3% de media, con cifras del 
9.5% en Venezuela y con índices supe- 
riores a la media en Chile y México. 
El motor de este crecimiento es la 
demanda intema y la demanda externa, 
pese a que estamos ca un momento de 
caída de los psecios de las materias 
¡Ein Seexgortamás y lacxpoctación 


O>+ 


1 j - $ . . 
to «lfusuro. Pero señaló que hay proble. 


Y hay que hacerlo ya, porque el 
déficit sociales agudo y lasexpectativas 
sociales no son fáciles de controlar. 


a meolver y hay voluntad 


política de hacerlo. El ajuste ha sido—. 


agnsoz 


LAS 4 VENTAJAS DE 
LATINOAMERICA 


CICCIEMILDIO; UBA IAYor que 
ya conoce mejor “lo que es la ccolaommía 
desmercado y buenos resultadosecanó- 


ea dia : Ezad 


a 


alarde de sinceridad de Felipe González: estrechar lazos con 
E ica Latina le proporciona a * España un plus que hace que 
Y no se la mida por su PBI o por su extensión geográfica” 


“Un plus para España” 


ed Ari de queme ¿Maio 

Para Feb í y su Lo 

fire exterior e constituyen una tarea fundamental- 
mente y 


ik a dem 
el objenivo lomentar 
conferencia estuvo claro desde un 


Para Felipe Gonzáles, este plus ya le era concedido de hecho, paro la inplicio. po 
pi qomo md ardido) apto en da 
' e influencia. (Teletoto de AFP) : a 


dí j 1989, el 
-Eiiiliplomacia española pe dente de A a o o 
trosmérica de su í 


CB 2213802, 


AA 


"MADRID. (Especial para El 
'AIS por Paniel Herrera Lus- 
h. Via tax). — “Ti un 
so ¡optimismo”, dijo 
prudencia, aunque sin 
r su dntusiasmo, el Pre- 
e del|gobierno español 
Gonáález. cuando ante 
concurrencia de periodis- 
ue desbordaba la ampli- 
la del Centro de Prensa, 
un pormenorizado intor- 
me de los resultados de la !l 
gumbre de Presidentes Iberoa- 
merico "8. 
7” “Tor.o esto contiene un lar- 


proceso previo, un trabajo 
ES que detrás de la 
*, aclaró el mandata- 


rio, que recordó las reuniones 

por el Quinto Centenario, de 

oencilleres (deliberaron cuatro 

), de ministros de Educa- 

y de Salud, que "fueron 

la red de relaciones 

abrieron el camino a polí- 

ocordinedas”. 

ipe González enfatizó que 

Ol tema central del documento 

“que procuramos vivamente 

fuera meramente declarati- 

ve, elno que pusiera en marcha 

' concretos”) es la 

lón, que buscamos que 

no fuera sólo la comunicación 

postie por dos lenguas, sino 

bién un mismo lenguaje 
político, económico y social. 

“Pero quiero aclarar o 


Pm. 


aprobado programas 

nl modestos, pero que son 
y que pensamos 

aumentar cada año con pro- 
como el uso del satéll- 


a 000, ya o. México ofreció 
nanoiar intercambio de 
esos otros 400. 


a LAS INICIATIVAS 
URUGUAYAS 


El Presidente español se re- 
firió luego concretamente a las 
dos iniciativas uruguayas, in- 
cluidas en e! documento. Acla- 
ró que habían sido suscritas 

r todos los presidentes: una 
la del Mercado Común del Co- 
nocimiento, que se coordinará 
con el “CYTED-D”, el Progra- 
ma iberoamericano de Ciencia 
Y Tecnología para el Desarro- 
lo, incluido par la Comisión 
del Quinto Centenario, y la idea 
de Venezuela, del plan Simón 
Bolívar. que serán de gran re- 
sultado en el terreno de inno- 
vación tecnológica. 

Luego aludió a lo que califi- 
có de “propuesta muy firme y 
rigurosa de Uruguay para la 
liberalización del comercio pa-, 
ra hacer llegar al GATT, a las 
Naciones Unidas y la OEA ta 

reocupación honda que exis- 


e en la Comunidad Iberoame- + 


ricana sobre la gravedad de los 
problemas que vivirá el mundo 
sl no concluye con equilibrio 
razonable ta Ronda Uruguay”. 

Terminó la explicación de 
Felipe González con una relle- 
xión: “hay que medir la impor- 
tancia de la Cumbre pensando 
que hace ocho o diez años 
nadie podía imaginar una reu- 
nión de esta magnitud”. 


a NO ES UNA 
FRIVOLIDAD 


—Frente al pragmatismo de 
las declaraciones de los jetes 
de Estado de Europa, contras- 
ta la frivolidad de los mandata- 
rios americanos, además por 
ejemplo en Colombia, Ecuador 


y otros está pendiente un 


- DECLARACION Pt 
Collor y Felipe González: “Hay | 
Comunidad Europea con más Subsidios que la 


nta per Cápita de Ciudadanos de Otras Zonas” 


acuerdo sobre benano y se 
sabe que España favorecerá a 
los bananos de las Canarias. 
La actitud de España será a 
vor de la Comunidad Euro- 


pea y vamos a esperar los 


canos trivolidades como . 


esta definitivamente? 

—Yo como soy una persona 
que me consideran pragmátl- 
ca, cuando se hace una califi- 
cación de trivolidad de la de- 
claración, pragmáticamente 

, prsunia ¿cuál parece frivola? 
rivolidad es una considera- 
ción que no es suya, pero ten- 
go que detender a mis colegas 
en honor a la verdad y a la 
Justicia, porque si hay algo que 
sea frivolo en lo que hemos 
declarado, me gustaría poderlo 
comprobar o constatar. Si no 
es una frivolidad apreciar co- 
mo frivolo un esfuerzo que, sin 
duda alguna, es un esfuerzo, 
modesto, que daremos paso a 
aso. Por eso les pido que por 

., lavor vuelvan la vista atrás, 
porque hubiera sido inimagi- 
nable por incompatibilidades 
insuperables, hace sólo cinco 
años o hace sólo siete años. 
Por consiguiente me gustaría 
que hiciéramos siempre un 
análisis sereno de lo que pue- 
den ser los acontecimientos, 
en comunidades tan amplias y 
tan diversas como las que 
compartimos. Compararlo con 
la Comunidad Europea, creo 
que no es serlo, yo no me 
atravería a decir que fuera fri- 
vola la comparación. No es se- 
rio, la Comunidad Europea tie- 
ne treinta años roo de exís- 
tencia. La Comunidad Europea 
ha caminado paso a paso, ha 
sustituido ta dialéctica de los 
cañonazos por la del debate, a 
veces muy duro, muy crudo. La 
sustitución de las declaracio- 
nes por las conclusiones, la del 
enfrentamiento por la coope- 
ración paso a paso, con deten- 
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Corresponsal 
Permanente 
en Europa 
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intereses de cada parte se han 
dado en la Comunidad Euro- 
pea. Yo lo prefiero, prefiero 
una defensa clara y abierta de 
intereses tratando de compar- 
tir los que son comunes, que 
volverse la espalda y terminar, 
resolviendo los conflictos de 
intereses a cañonazos. Es al 

ran progreso de la Comuni- 

ad. Pero si se quisiera esta- 
blecer un elemento de compa- 
ración habría que hacerlo con 
el MERCOSUR, por poner un 
ejemplo, podría poner varios. 

se estuerzo es equiparable al 
comienzo del estuerzo de la 
Comunidad Europea, pero va 
mucho más allá de lo que fue la 
meta del inicio de la Comuni- 
dad Europea, esse estuerzo de 
MERCOSUR en 3u ritmo histó- 
rico para su aplicación. Parece 
que los procesos de integra- 
clón subregional, con esa vo- 
cación de regionalización, son 
muy serios. 


m SE IMPORTA 
EL 60% A 
LATINOAMERICA 


"Después usted expone uno 
de los problemas, uno de los 
muchos que tenemos con el 
problema del banano, también 
eso olaro. Yo 


nanos de las Canarias. Y es una 
contradicción que asuma se le 
ha dicho a los mandatarios, 
pero la hago copatible con la 
defensa de intereses que me 
recen legítimos y manejo ci- 
ras para no hacer sólo decla- 
raciones. El plátano que pro- 
duce la Comunidad es el 
de lo que produce hoy. El ptá- 
tano que produce la zona de 
ACP, que lleva una relación 
con la Comunidad de hace 25 
años es el otro 20% del consu- 
mo. Y el plátano procedente de 
los países latinoamericanos, a 
mí no me gusta decir de la zona 
dólar, peros hace más rela- 
ción a las compañías, que a los 
(ses que lo producen, es el 
del consumo europeo. Y 
en los próximos años habrá un 
incremento entre el 3 y el 5%, 
cada año de ese consumo, que 
yo defiendo que vaya con una 
estabilidad de la producción 
de la exportación a cda 
que hay algunos elementos de 
protección en la economía, no 
sólo en esto. He tenido ocasión 
de discutirio cuando hablába- 
mos de la Ronda Uruguay, ha 
dicho el presidente Collor de 
Melo que hay vacas en la Co- 
munidad con más subsidios 
que renta per cápita de cluda- 
nos del planeta. Esto no es 
discutible como tampoco lo es 
que la caída de los precios del 
caló no 68 porque ne 'uZOA 
un golo gramo de cafó en Ale- 


'ATAL 


Vacas en la 


sacrificios para mejorar la si- 
tuación de sus economías y 
ponerlas en una zona de creci- 
miento. A tal punto que Améri- 
ca Latina es la única región del 
mundo, que en los dos últimos 
años, está ofreciendo, está 
creciendo claramente en su 
producto bruto. 


a SI HABLO CON 
FIDEL CASTRO 


-—$i tengo la entrevista des- 


de luego. Le digo que cuando 
uno es anfitrión de una reunión 
de esta naturaleza no puede 
solicitarla. En Guadalajara fui 
yo quien le solicitó una entre- 
vista, cuando estuvimos en Rio 
enla de 


toma 
lor de Melo tul yo 
E 
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de Co- 
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ecspciones, ni exclusiones, uno 
flanes que atenerse cuando está 


tro comportamiento global 
frente al problema. 


—Mire hasta que tenga la 
solicitud me es muy dificil pro- 
nunciarme. Nosotros venimos 


de parte de un país nunca tiene 
la menor eficacia, lo que hace 
es liberar recursos del pais pa- 
ra que paguen a otros acree- 
dores, otros acreedores con 
más nivel de renta que noso- 
tros. Y por consiguiente seria 
relativamente injusto para los 
contribuyentes españoles que 
yo condonara una deuda bila- 
teralmente O unilateralmente 
por nuestra parte y que liberara 
recursos de mi país para que 
asumiera compromisos con 
otros paises. Nosotros estamos 
haciendo sacrificios y le digo 
que estudiaremos las condi- 
ciones de Paraguay. Y le digo 
que lo analizaremos igual que 
con_otros países 


w» CONTRARIO AL 


200 España plas le ss a los 
en 1993? 


—No es exactamente como 
lo ve usted, a veces en la Co- 
munidad Europea se ha pehsa- 
de en un sístema de visas ge- 
neralizado en función de una 
frontera que se considera co- 
mún. Nosotros lo hemos re- 
chazado. no por razones 
pe bbc del 32 o del 91, en 
el 93 seguiremos opiniéndanos 
y en el 9 y en el 95. Por 
consiguiente no tiene mucho 
que ver, además el resto de los 
países con el 92, bueno todo el 
mundo tiene que ver con el 92, 
porque marcó sin duda el cam- 
bio de la historia de la humani- 
dad, pero en fin, no se sienten 
directamente implicados por 
ese año. Existe ese debate, esa 
discusión de las visas, noso- 
tros queremos defender la Co- 
munidad a la que nos sentimos 
kigados cultural e histórica- 
mente y lo rechazamos. De to- 
des maneras por desdramati- 
zar la discusión y el debate, 
muchas veces pienso que ha- 
biendo algunos paises euro- 

que exigen visa. s: sólo 
Fiona Una visa para todos los 
países europeos. la mitad de la 
tramitación burocrática de los 
tatinoamericanos. que viajan 
por Europa se suprimiria. Aun 
nosotros asi no queremos que 
haya visas, lo que queremos 
que supriman las que hay, en 
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Claros signos 


de recuperación 


SE 


caída del crecimiento la po- 


' distribuye”, dijo 


¡ELE 


sustentación para el ansiado 
despegue económico de la re- 
gión. 

“En 1991 el crecimiento 
promedio del producto por 
a 


veles más altos de la histo- 
ria”, dijo el presidente del 
BID. 


e. Inversión 


“La inversión extranjera 
directa ascendió a entre 
10.000 y 14.000 millones de 
dólares” en el último añ0, 
y de los 300.000 millones de 
dólares fugados en la déca- 
da pasada “regresaron entre 
00 y 10.000 millones”, 


a debido a Jos 


A 


A 
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mstros de Relaciones Exterio- 


no asistirá a la cumbre debido 


: La Cumbre de Madrid 
busca su sen tido 


propiado que se ausente de su 
país, afectado por una profun- 
da crisis secial. 


Además de la declaración 
final, que según fuentes espa- 
ñolas hará referencia a la si- 
tuación política y económica 
de Iberoamérica, se espera que 
la cumbre apruebe programas 
de cooperación en salad y edu- 
cación, y la creación de un 


Veinte jefes de Estado iberoamericanos tratarán de justificar la costosa convocatoria 


tivamente 

La seguridad es otro moti- 
dada 
fitriones. Cuando se desplacen 
juntos, los mandatarios lo ha- 
rán en un ómaibus blindado 
cuyo interior semeja el de un 
confortable salón sebre rue- 
das, con capacidad para todes 
ellos y en el que ninguno dará 
la espalda a otro. 


millones | 


te a la famosa fuente de CF ' 
bedes, fue adquirido por el ; ' 
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INDICE DE DESARROLLO HUMANO ' 


(Una comparación con el ”e;:- ubicado. 
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pas EN ESPAÑA 
Canadá (1) 
España (23) 
Uruguay (29) El gobierno de Carlos 
Chile (36) Menem enfrentará en 
Portugal4(39) Madrid los mismos 
Costa Rica (42) obstáculos que intentó 
Argentina (43) sortear un año antes en la 
Venezuela (44) Primera Cumbre 
México (46) Iberoamericana, que se 
CASTA realizó en Guadalajara, 
Brasa (58) México: el canciller 
naná el Guido Di Tella insistirá 
Ecuador (77) en persuadir a sus colegas 
Paraguay (78) de América latina con 
Perú (81) adopíar criterios rígidos y 
República Dominicana (83) comunes al momento de 
El Salvador (96) definir qué es democracia 
Nicaragua (97) y buscará impulsar una 
Honduras (101) acción concertada para 
Bolivia (109) presionar al régimen 
socialista de Cuba. 


FUENTE: Desarrotio Humano: informe 1992. — Programa de las 
Naciones Unidas para el Desarrolio (PNUD). El número junte . 
al nombre del país refieja la ubicación del mismo en la Tabla : NES 
de indice de Desarrollo Humano que inchays a 160 estados. Ñ a 


PRODUCTO BRUTO PER CAPITA 
DE LOS 21 PAISES DE LA COMUNIDAD 


(en dólares estadunidenses 1990) 
7 «Ln PAS 


Honduras ” 

México *** 
Nicaragua (3) 

Panamá ** 

Paraguay se 

Perú *? 

Portugal *** 

República Domini >. 
Uruguay *** 

Venezuela **” 2,560 


* Paises de ingreso bajo. — ** Países dtingreso medio bajo. — *** Paises de ingreso inedio añto. — 
+...» Países de ingreso alto. — (1) Dato m disponible. — (2) Cuba no es miembro del organismo. 
FUENTE: o 


MADRID (Enviado especial). — Poco 
parece haber cambiado para las posicio- 
nes del gobierno de Carlos Menem en este 
foro informal, entre la Primera Cumbre 
iberoamericana realizada en Guadalajara 
y la que está a punto de celebrarse aquí: 
los problemas que enfrenta hoy son los 
raismos de hace un año: Guido Mi Telia 
pondrá fin esta mañana a un pases por el 
interior de España para asistir a las sesio- 
nes preparatorias de los 21 cancilleres con 
la idea de reducir la oposición a algunas 
de las ideas argentinas. 

La Argentina sigue teniendo dificulta- 
des para “vender” al resto de América 
latina —ahora también a España y a Por- 
tugal— tres temas que mucho le intere- 
san: la adopción de parámetros rígidos y 
comunes para definir qué es demerracia 
y qué me lo es, una idea peculiar de. la 
reforma de la de Estados 
Americanos y una acción concertada pa- 
ra presionar al régimen socialista en- 
bane. 

Hace poco más de quince días uno de 
los diplomáticos argentinos que participó 
en la negociación ia del documento 
final de la II Cumbre Iberoamericana, 
informó a Buenos Aires: “La delegación 
rexicanas mantuvo una postura conser- 
vadora y renuente a la introducción de 
modificaciones sustanciales a la versión 
fuicial del documento de conciusiomes. 
No se manifestó muy entusiasta respecte 
al fortalecimiento de la OEA y se pro- 
manció en contra de la inclusión '“demo- 


“MENEM VIAJA HOY A LA REUNION DE MADRID 


- Argentina en la cumbre: un 
protagonismo con obstáculos 


ran primero algunas decisiones y reducir 


eraciía representativa” propuesta por la . 


Argentina. En cambio propuso la inclu- 
sión de un párrafo ratificando la vigencia 
del principio de soberamía del Estado en 
las relaciones internacionales”. 

Los dos párrafos son el resumen de los 
obstáculos que frenan desde hace un 


tiempo los impulsos de protagonismo y 


renovación que ensaya Buenos Aires, 

Di Telia, quien hasta ayer condujo co- 
mo un turista más un automóvil por las 
rutas que llevan a Sevilla y Córdoba, vol- 
verá hoy a la carga con los temas para 
conmover a sus pares. No es aventurado 
suponer que el canciller siente ya cierta 
fatiga con algunos de los temas, porque el 
sábado llegó proveniente de una gira cari- 
beña donde intentó sumar votos de esa 
región para la reforma de la carta de la 
OEA y no hay, al menos aún, indicio serio 
de que se haya aproximado a su objetivo. 

¿Qué pretenden Menem y su canciller? 
Ambos creen que es imprescindible ade- 
cuar la OEA al “nuevo orden internacio- 
nal” enunciado por el presidente nortea- 
mericano George Bush en los días de.la 
crisis del golfo Pérsico, concediéndole fa- 
cultades militares para defender la demo- 
cracia y quizá también para combatir fe- 
_nómenos como el narcotráfico. También 


desean acelerar lo que creen será un trán 
sito inevitable de Cuba hacia la democra 
cia capitalista y se ilusionan con que 1 
iniciativas argentinas sirvan para reduci 
el riesgo de que esa transformación se 
traumática. 


0 El concepto de soberanía 


dos clásicos del concepto de soberanía. 
Pero en lugar de proponer un debate 
hemisférico preferiría ver que se adopta- 


la discusión a un posterior ejercicio dile- 
tante. Este enfoque no es —en esencia— 
muy distinto de la política doméstica del 
privatizaciones que Menem hizo avanzar 
en la Argentina eludiendo todo debate de 
la sociedad sobre el papel del Estado. 

“El presidente Menem —explicó ayer 


Bush existe y muchos de sus colegas 
ven las cosas del mismo modo. Si, 


De todos modos, Menem tendrá opor- 
tunidad de probar otra vez su suerte en la 
diplornacia personal. Durante las sesiones 
de trabajo compartirá espacio en la mesa 
de los jefes de Estado con Fidel Castro y 
dos de sus entrevistas bilaterales —hast 
ahora tiene programadas tres en total, 
incluyendo a Jalme Paz Zamora, de Boli- 
via— serán con el colombiano César Gz- 
viria y el mexicano Carlos Salinas de 
Gortari. 

También coincidirá en una sesión con 


- Alberto Fujimori, pero aquí se presenta 


urr factor irritante adicional: Menem ila- 
mó públicamente “amateur político” al 
peruano cuando este dio un autogolpe en 
su pais hace algunos meses. El estilo de 
pronunciamientos de Menem también de- 
mandará precisiones fuera de la cumbre. 
Sus afirmaciones de hace pocas semanas 
sobre el peligro de nuevas acciones insu- 
rreccionales en la Argentina han tenido 
gran repercusión en España y varios em- 
presarios con intereses en el Cono Sur 
han transmitido inquietud a la diploma- 
cia de Buenos Aires. 
Oscar Raúl Cardoso 
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. Apasionada defensa del modelo democrático y de las exportaciones latinoamericanas 
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Cumbre: el proteccionismo en la picota 


a* En su primera sesión de trabajo los 
mandatarios coincidieron en reclamar una 
efectiva apertura del comercio internacional 

Un generalizado reclamo contra las barreras proteccionistas que afectan a las 

exportaciones latinoamericanas, y una apasionada defensa del modelo demo- 

crático de gobierno, caracterizaron ayer la primera jornada de la Cumbre 


“Cuba no anda 


de pedi 


Madrid, (EPS) nacional También fueron enfá- latinoamericanos en sanidad, : 
por Marcel Garcés ticos en condenar las prácticas vivienda, trabajo, también fue- | 
ioni contra ron anotados como desafíos i 

MEnsa primera sesiónde ya “producen con eficiencia” pendientes pera las sociedades y : 
bajo, que se desarrolló en el los presidentes de México, Car- los dirigentes políticos del conti- 
Senado español, los mandata- los Salinas de Gortari, de Argen-  nente, todo Jo cual fue definido 
ños presentes hablaron siete tina, Carlos Menem, y de Co- en el mensaje de Gaviria como 
minutos cada uno y coincidieron  lombia, César Geviria, cuyo “la tiranía de la pobreza”. 
enreciamas una efectiva aperm- — Hiscurso fue leído por su canci- Gaviria denunció que deter- 
ra del comercio internacional ler, Noemí Sanín de Rubio. minados gobiernos que entrega- 

Dentunciaron que sus respec- Gaviria, quien desistió a últi- ban recursos cuando en los paí- - a 1 
tivas exportaciones se venperja- momomentodevisjar a Madrid, ses de Centroamérica “se desan- . A o A A a a e 
dicadas por acenceles aduaneros instó a la Cumbre a adoptar una graban en guezres frstricidas, Iberoamericane a la que asistieron 19 primeros mandatarios. Los asientos de Colombia, Perú y - 
abusivos, fijación de cuotas de  posiciónconcretayservirdevoz hoy ya no lo hacen cuando hs Venezuela quedaron vacios alo poder asis los presidentes Gavira, Fujimori y Púraz. (Teleñoto de AFP) ¡ 
exportaciones y subsidios a la “de los que todavía siguen ex-  Ilegado la paz”. Castro fue directo en sus críticas medicinas, indicó Castro, cons- mendigar”, sino en calidad de 
peoducción propia en EEUU y  ciuidosdelamesadelos podeso- “La Cumbsc debe hacer un a la potencia (EEUU) que ba  timyeun genocidio, “wm ultrajea “hermana catreotros hermanos” 
Emopa que constituyen uma sos”. llamado para que no se olvide a establecido “la hegemonía uaí- la humanidad” y es el porvenir y aseguróque su país no ternía el 

is deste. El seguado gran temsa de le Cemtrosmérica, a los pobwes de polar sobre el mundo”, y denma-  queespera”a cualquier país que futro porque estaba seguro de 

de La Unión de Países Exporte-  Cuebwe —que conchiirá hoy *, concha cióel bloqueo económico contra quiera ser independiente”. .  que“América Latina no nos Í4- 

dowes de Banso (UPEB) —is-  viermes—, reiterado por todos En una spisudida imterven- — su país. El bloqueo, que impide Castro afirmóqueCuballegó  llará, como tampoco Cuba le 

rtegrada por ocho países de Ces- los presidentes, fue la reafisma- ción, el presidente cubano Fidel el ingreso aCube de alimentos y ala Cumbre de Madrid “no para — fallará a Lat -— 

two y Sudamérica— denunció ción de la democracia represen- Í y á ; 

que la aplicación de cuotas ala  tativacomo sistema de gobierno , ; A Ti 

a e a a le ma a sta Fidel Castro consideró un “genocidio” el bloqueo de EEUU 

parte de la Comunidad maciente Comunidad Iberosane- 
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IPRU recibió fondos del$ID) ; 
para asistencia a microempresas * 
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Ed 


.o. . ves 
MEDIA 
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- A Luis Murias de IPRU y los directores de la Corporación Nacie- 
miento 2 28 microesa- sal para el Desarrollo, Roberto Horta y Milka Barkato 
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Los economistas Roberto 
Horta por la CND, y Luis 
Murias en representación 
dei IPRU, formalizaron en 
usa sencilla ceremonia este 
acuerdo que permite exten- 
des el número de beneficia- 
sos del programa de mi- 
croempresas de esta última 


La doctora Milka Barba- 
w, i del directorio 
de la CND manifestó que 
de las 90 organizaciones no 
grbernamentales, ONGs., 
interesadas en recibir recur- 
po p 


de 
La doctora Barbato desta- 
$ pea ia de e. 
lonaciones para e 
aalecimienas institucional 
de las ONGs., afirmando 
> “es uno de los rubros a 
que yo atribuyo más 
importancia, ya que signifi- 
cs trabajar Con jublamente 
con el microempresario 
Para que su idea se trans- 
forme en proyecto. Luego 
éste, presentado a la insris- 
ción financiera, se transfor- 
TÁ en recursos crediticios 
Sue permitirán, en definisi- 
ve, al mi : 


ma para 1992 IPRU atiende 
47 proyectos para la mi- 
croempresa, el 


nas, los restantes, de 
carácter hortícola, en la 
regional Salto-Artigas del 


Instituto. Para su concreción * 


IPRU dispone de préstamos 
que oscilan entre los 1.500 
y los 2.500 dólares, y a la 
vez, presta asistencia técni- 
ca a este conjunto de mi- 


rias destacó que esta dona- 
ción permite extender los 
alcances a productores 
agropecuarios, industriales 
y de servicios, de muy 
modestos recursos que no se 
hallaban en condiciones de 
pagar por la asistencia 
técnica. Estos se encuentran 
en la zona de Salto-Artigas 
y en el Area Metropolitana. 

IPRU es una asociación 
vivil sin fines de lucro con 
27 años de actividad que ha 
orientado su acción hacia 
cooperativas y grupos arte- 
sanales, cooperativas agra- 
rias, de producción y servi- 
cios; grupos solidarios 
vinculados al desarrollo 
local y microempresas en 
diversos sectores de la 


IPRU es la de mejorar la 
calidad de vida de los secto- 
res más carenciados de la 
población, interés que la 
lleva a apoyar experiencias 
de tipo productiva como 
fuentes generadoras de 
empleo y aumento de los 
nivelés de ingreso. 

Murias explicó a LA 
MANANA que las condi- 
ciones del trabajo de IPRU 
hacen que -por carencias de 
financiamiento- no se pue- 
dan atender todas las de- 
mandas de apoyo crediticio, 
asistencia, jurídica, econó- 
mica, organizativa, agronó- 
mica y veterinana, ni las de 
capacitación mediante talle- 
res o encuentros. Tampoco 
se puede elaborar en todos 
los casos proyectos de 
inversión para los diferentes 
emprendimientos ni realizar 
la gestión de su financia- 
miento. Por este motivo, 


técnicos con que contamos ”. 

Suman 28 las pequeñas 
empresas de Salto-Artigas y 
del Area Metropolitana que 
se verán beneficiadas pa 
asistencia lécuica de IPRU 
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La “operación Bosnia” 


4 El costo, incluso de la más modesta operación, será ingente. 
Pero los partidarios de la intervención advierten que la 

: o o o O A 

: Las imágenes televisivas, las informaciones sobre la guerra y las atrocidades contra civiles en 

- Bosnia han despertado la indignación en todo el mundo e incrementado la presión sobre 


, Sobiernos y organismos internacionales para intervenir militarmente y acabar con el baño de 
; sangre. Sin embargo, políticos, militares y expertos en defensa muestran reticencias a implicar 
: 45us ejércitos en esta guerra, mientras las consecuencias de tal intervención o de su ausencia 


* son objero de debate en todo el mundo. 


e : ¿Has opiniones divergenencuanto 
E lón y alcance de la operación 
¡ militar. La resolución del Consejo de 


Dr - es 


orografía accidentada 
O 
o e 
unas fuerzas 
a 
en armamento. 
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[Un ex primer ministro polaco investi 


a la ex Yugosl 


Ginebra (AFP) manifestado hace años su la inexis- 
Eto cios prin 
La ONU decidió este viernes en Ginebra  mitiera juzgar toda una serie de crímenes 
o có sobre las escapan a los tribunales nacionales por su 
A humanos ter transfronterizo. 
se podrian se juga: La comisión de Derecho Internacional encar- 


-- Sa ener es primer deus relacionados cua droga o crímenes 
'sobwe el terreno humanidad, 


ser era del Papa 
E mie pes su vida a 
con 


E Ai Juan Pas 
es de las violaciones de 


A 10 de bre 192 
! e eds to «poder 1 Macia el 18 de abril de 1927 en 


| 
depa in ación émica “prac- 1990 mue ¡ A ha 
xx AS 
A ie Loya mao la Europa del | 
es ehrermionio de otro Estado”. (centro de Polonia) y Sara de formación, y 
3 Mazowiecki fundó 
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¿ CRECE LA INQUIETUD MUNDIAL SOBRE LAS 
VERSIONES DE ATROCIDADES EN YUGOSLAV! 


NIDAS/ 8 (Por Peter James Spielmann de nar la adopción por eí Consejo de Seguridad de las Naciones nado de las Naciones Unidas para los Refugiados y los emisarios ' 
dos Unidos estableció hoy relaciones Unidas de una resolución que permite el empleo de la fuerza 
diplomáticas con tres ex repúblicas yugosiavas y unió suvoza la militar para proteger los embarques de ayudá humanitaria a 
db) Vaticano y la Comunidad Europea para expresar suiraporias Yugoslavia. 


reo 


de paz del organismo mundiai han tenido conocimiento de las 
atrocidades durante los últimos cinco meses pero no lo informa- 


ron al Consejo de Seguridad. 
versiones cada vez más intensas de atrocidades cometidas en El embajador interino de Estados Unidos, Alexander Watson Un memorando contidencia! de las fuerzas de paz hizo notar 
bi de detención en Bosnia. discutió el texto del borrador esta mañana con pí secretario que los obsevadores de las Naciones Unidas presenciaron el 


residente George Bush dijo al anunciar la apertura de general Boutros Boutros-Ghaii, dijaron fuentes diplomáticas. +; arresto masivo de musulmanes por fuerzas serbias en un estadio 
relaciones plenas con Bosnia-Herzegovia, Eslovenia y Croacia, La resolución permitiría el uso de "ios mediog necesarios'"Y, de fútbol en Bosanksi Novi, en Bosnia-Merzegovina. 
Beruis an medidas para alslar económica Error 8 para asegurarse el envío de alimentos, medicaméntos y otros En Ginebra, el ACNUR rechazó las críticas de que no había 


'' en tanto continúe la campaña serbla resión. pertrechos a la población civil de Bosnia-Herz: ina y otras hecho lo suficiente para alertar al mundo sobre los horrores de 
E mos detener la depuración étnica”, dijo Bush en una áreas de conflicto en Yugoslavia. los campos de concentración. 
de prensa. Pero descartó el empleo inmediato de ia fuerza En Washington, el Comité de Relaciones Exteriores del ,. “Hemos formulado alertas de atrocidades durante años”, 
r en el área en conflicto. i a Senado aprobó hoy. por 12-4 una resolución en la que pide a dilo el vocero del ACNUR, Ron Redmond. 
ña eh dijo, sin embargo, que no podía confirmar “con a Redmond negó las versiones de que la institución suprimió 


n gobierno la convocatoria de una sesión de rbd poca en | 
cla contundente algunas de las acusaciones hechas jaciones Unidas para discutir una intervención militar y poner ta publicación de un estudia a comienzos de Bop en el cual se 
erro campamentos de exterminio en Bosnia- fin al conflicto yu mencionaba la existencia de campamentos de concentración. 
vina. 


Oslavo. 
En la sede de Tas Naciones Unidas, una ola de indignación se Dijo que la agencia para los refugiados había entragado intor- 
originó hoy en cuanto a las alegaciones de que el Alto Comisip- mación no confirmada sobre (os campos de tortura y muerte al 
Comité Internacional! de la Cruz Roja en una reunión al 3 de julio. 
Cruz Roja dijo por su parte gue las facciones beligerantes en 
Herzegovina han seguido negándole acceso a los cam- 
E de reclusión posa a la presión ejercida por el Consejo de 
Paguridad y ta opinión mundial. 
¿La portavoz Christina Fedele indicó que sin un total acceso, 
"la agencia humanitaria con sede en Suiza no tenía posibilidad de 
| Indicar sl los informes sobre presuntos campos de concentra- 
-.glón de corte nazi y matanzes sistemáticas eran ciertas o el 
j aban parte de ía guerra de lA embera étnica. 
y El Vaticano dijo hoy que tiene información que confirmaría 
da existencia de campos de concentración controlados por los 
-Bervicios en Bosnia, y exhortó al mundo a Iniciar una investiga- 
'clón sobre el caso. 


o, el Presidente ha instruido a sus diplomáticos a presio- 
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¡Los protagonistas de la crisis A 
Laberinto de pasiones 


Belgrado (AFP) afirmó que se opondrá al reconocisniento de Croacia 

en sus fronteras actuales. | 

speras de la conferencia que debe abrirse —Bosnia-Herzegovina: El presi lzetbegovic jos 
aboga por una Bosnia indivisible y rechaza lacreación 


Sizabelo exige “una terapia de choque” (bombardeos  — é 

Pc a peda ayu la Conferencia pra abs 
n, ayuda en erencia, a 
pe de repúbli comdesecho de secesión para 


Sandzak: El idente del 
—. Los crostas descan recobrar pos las armas el 224% estatuto de república 
; diploma- los 200.000 musulmanes de esa 03 
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1 líder deYos serbios de Bosnia, Karadzic, clieció a 


ONU peanudó el puente . 
Í acional continúa |. 
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* Kohl habló de “genocidio” y pidió el bloqueo total de Serbid 
El puente aéreo humanitanio de Naciones Unidas sobre Sarajevo se reanudó este sábado tras La agencia oficial yugosl 
«mes días de suspensión, mientras se produjeron combaies en varios puntos de Bosnia y la T señaló violentos com- 
j islervención miliaar Ue pira ida alcanzó. anni tl seme pote na.” am de | 
do . en Jevo poco mj 
Ia 0M00 GMT segun anunciaron fuentes de las Naciones Unidas. Los bombardeos. Dtos, anclsa de loca 
. cúnilimaaron durante la madrugada del sábado en Sarajevo, donde los combases, según fuentes Dálmata, ente £ serbias 
. bosnias, háa producido 95 muertos en sus filas en los últimos cinco días. ee : as co 
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e BUSH: NO HAY 
.. BISCREPANCIAS 
CON LOS ALIADOS 


El presidente norteamezica- 
mo George Bush reafirmó el 
-. sflbado que la solución del con- 
+ Siero en la 


A A 


entre y sus aliados sobre 
la forma de fin a la crisis. 
Bushrealizóesas declaracio- 


Estado adjunto Lawrence Eagle- 


- burger, esentante adj 
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la Cruz Roja el Edutol “inmediato” de todos los campos de detención 


aéreo sobre Sarajevo: la comunidad 
buscando una solución diplomá tica 


y Montenegro. Bush analizó “todas las opciones” y afirmó: “No tenemos una solución mágica” 


"aliados, dado que todos son reti- una “fórmula mágica”. “Si exis- Tonmenta del Desierto ...) las repas - tarios, Dushindicó. estaba pueda, solo, iusal 
cemtes al « de la fuerza ticra ya la habríamos adoptado”, o O 199 te io ode covers lima pq o pa 
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RESULTADOS DE | 
CONFERENCIA DE PAZ | 


Los seis puntos principales -.. 
acordados por la conferencia ,. 
. internacional de paz sobre 

. Yugoslavia celebrada: 
E en Londres  ' 


"Serbia notificará 
3 . ala ONU sobre 
Ubicación de todas mE: 
las armas pesadas o .. 
] 
| 
í 
t 


.. Reconocimiento de 
.Bosnia-Herzegovina y. 
devolución de todo 
territorio tomado : 
por la fuerza . 
- Acuerdo sobre un 
. nuevo mecanismo . 


A 


0% de paz para poner . 
EN fin al conflicto 

Mejorar condiciones para 
operaciones de socorro : | 
de la ONU e incremento j 
de la ayuda humanitaria 


Abolir campamentos de 
detención y permitir 
g acceso inmediato 

. de organismos 
internacionales 


intensificar la presión 
para cumplir con la 
iniciativa de paz 
con cumplimiento de - 
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Salvas de artillería contra la sede de los “cascos azules ” en Sarajevo | 


Acuerdo con serbios de Bosnia 4 
armas pesadas bajo control dé 


Sarajevo, Bosnia-Herzegovina, 2 (AP y Reuter)- Las 
fuerzas de paz de las Naciones Unidas llegaron a un 
acuerdo con los serbios bosnios para emplazar sus armas 
pesadas bajo su supervisión, e iniciaron hoy operaciones 
que podrían durar varios años, según dijo un funcionario. 


1 líder serbio de Bosnia, 

Radovan Karadzic, firmó 

anoche un acuerdo con mi- 
litares de la ONU relacionado con 
las medidas que tomarán para que 
los cañones serbios queden bajo 
supervisión serbia. 

El acuerdo incluye los morteros 
de 82 milímetros o más, los tanques 
con cañones y las piezas de artille- 
ría de 100 milímetros o más, dentro 
y alrededor de Sarajevo. Los obser- 
vadores de la ONU vigilaron hoy 
los 11 puntos de conexión. 

La devastada capital de Bosnia 
estaba fundamentalmente en calma 
esta mañana, después de un día de 
intensos combates, mientras que sus 
defensores, encabezados por mu- 
sulmanes, libraban una desespera- 
da y costosa ofensiva para romper 
el sitio serbio de cinco meses. 


Atacan un cuartel de la ONU 


El cuartel general de la Fuerza de 
Protección de las Naciones Unidas 
(Unprofor) en Sarajevo fue blanco 
hoy de nutridas salvas de artillería, 
aunque el resto de la capital de 
Bosnia-Herzegovina disfrutaba de 
un infrecuente periodo de paz. 

En un primer momento no se 
conocieron versiones sobre vícti- 
mas. 

El cañoneo se produjo poco 
después de ser atacado con morte- 
ros un campamento vecino de la 
Unprofor, ocupado por efectivos 
egipcios de la fuerza de paz. Cinco 
soldados de ese contingente resul- 


Seis tumbas musulmanas 


Covados por milicianos en el 
cementerio de lion. Sarajevo 


CIO 


taron heridos. La comunidad inter- 
nacional pondrá en marcha el jue- . Ñ 
ves una nueva iniciativa de paz para : 

la ex Yugoslavia, en medio de un 

recrudecimiento de los combates 

en Sarajevo, revueltas en Serbia y 


En Ginebra, un comité de supervi- 
sión de 17 miembros asignará fun- 
ciones concretas a seis grupos de 
trabajo que se abocarán a los si- 


guientes temas: Bosnia-Herzego- 
vina, medidas generadoras de con- 
fianza, cuestiones humanitarias, 
problemas económicos, minorías, 
y sucesión del Estado yugoslavo. 
Las conversaciones de Ginebra 
se realizarán bajo las presidencias 
del enviado ce la ONU, Cyrus 
Vance, quien 3ctuó como mediador 
del únicoces« de fuego para la gue- 
rra yugoslava en enero último, y el 
ex canciller británico Lord Owen. 
| 
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Plazo para ] 
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Serajevo, 
55 A md ainia 


dijeroa Europea el 
san ies ds Manrtl Cin, pos de la pecan de pa qe 
mude deszerolla en operaciones de paz que 
ag legó durante la noche del síbado a la ciudad suiza, 
de Sarajevo, tras mantener dos días de conversaciones curanie 
z O ES A E 
E E 
plo mayor de 9 horas anticaía l argaiems iteraciónal sor 
para colocarlas bajo ampervisión de la ONU en el ca pr 


a a a lade las 96 
| e mus bajo cl control de las Fuerzas de Protscción de las Naciones 


“El doctor Karadzic no ha hecho aña Las notificaciones previstas en el 


de y 7 camaro condados pora el medsodía del sábado 12 
comunicado explicó que Gouldiag, d ls Le 
Karadzic, ¡legó una coiecidencia sobre la definición de “armas saciones A 
que inclotrán a todas las piezas de artillería con calibre superior a los 100 
milímetros, y todos los tanques y orah lar 


- ero Karadac, aparenteménte en un intento por explicar la demora pen 
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Serbios, elas y musulmomes reonudaráón negociaciones en , Ginebra 


Enviarán más cascos azules a Bosnia 


0 El secretario general de la ONU, Boutros Boutros Ghadi, recomendó multiplicar “por cuatro 
o por cinco” el número de efectivos “para defenderse” Ai 
€ Los distintos beligerantes aceptaron el reforzamiento militar de la ayuda humanitaria 
q os militares europeos negociam amte la ONU “las reglas de entrada en combate” Y 


"ls un marco dramático, los copresidentes de la Conferencia 
jesersacional sobre Yugoslavia, lord Owen y Cyrus Vance, 
“sont vieron ayer cruciales reuniones en Sarajevo y fijaron 
+. «para principios de la próxima semana el comienzo de nuevas 
: . Coniversaciones interémicas. Los dos negociadores deben 
viajar ahora a esta capital, donde se conoció la renuncia del 

E Canciller federal, Vladislav Jovanovic, renuncia aceptada por 
"el premier federal Milan Panic, quien, desde su mol de 
ias ose A 


. a Diplomacia y chalscoantibales: Cyrus Vance (izquierda) dialoga con el comandarte bancés delos “cascos azules” en Sarsjevo, 

pri el. A 

: las y los PA e wit que dsfinieron la segunda inse negociadora a reacuciarse la semana próxima. 
. . $ el 3 AS E . 
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Negociadores de ONU y CE logran en 
Belgrado importantes acuerdos 5 


Los protagonistas de la guerra en Bosnia 
Herzegovina acordaron ayer emprender la 
búsqueda de una solución sobre la base de 
“fronteras existentes”, y aceptaron en principio 
la presencia de observadores internacionales en 
los campos de aterrizaje militares. 


de este a oeste en lo que era Yu- 


goslavia, debería abrirse en 
“*cuatro o ciaco días”. 


res” del ejército yugoslavo es- 
tuvieron presentes en las com 
versaciones de hoy. Pero no es- 
taba claro si el acuerdo en 
principio abarcaría las pistas de 
serbio así como las pistas el 
Serbia. Y los mediadores no 
dieron detalles. 

En el párrafo quinto del pun- 


LO” -0s 


pieza étnica” llevadas a cabo y 
nos comprometemos a contri- 
buir a subsanar los desmanes 
que al respecto se hayan come- 


tido”, se dice en el punto IN del 


de la ONU en las fronteras bos- 
nias, a fin de impedir que Ser- 
bia ayude a los serbios de Bos- 
nia, y Croacia a los croatas bos- 
nios. 
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0 El Consejo de Seguridad de la ONU aprobó ayer, por 
doce votos a favor y tres abstenciones (China, India y 
Zimbabwe), la resolución 770 que autoriza el uso de la 


aya a o 
propósito posible la asis- civil Bosaia- 
bunsanitaria”, dijo el Emba- , í por 


je esa italiano 
dir que la población de Bosnia coectuyó con us comunicado en el 
Herzegovina macra de hambre y de que se afirma “se creará vn 
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Belgrado tr fuera de la O 


B Consejo de Seguridad —como lo anticipó aye ia desplaa! a la nueva a ugosiavia bajo la forma de una “exclusión”. 
2 Y 19 (Reuter y EFE). — Et. 


Biapo 


a favor y 3 abstenciones (China, “Edi 

¿onda votos la resolución de ese organismo interna- 
cima! decidió negar a la actual República Federal de 
Ygeciovia la banca que ocupaba la antigua Federa- 

añím Socialista Yugoslava (que incluía los estados de 
Eslovenia, Croacia, Bosnia- "Herzegovina y Macedonia). 


'imegociaciones para una solución política de la crisis 
yugoslava. 

: Occidente acusa a Belgrado de apoyar a las mili- 
jeias serbias, responsables de gran parte de la violencia 
em Bosnia y de las expulsiones sistemáticas de musul- E 
yema conocidas como “limpiezas étnicas”. 


Yugoslavia tramite su el: | jer mí loe de ; destruida los bombardeos. La lucha en Yugoslavia - 
do de Seguridad resqmisión ya que Misa reujer mira, llorando, los restos de su casa en Sarajevo, ayer por pre | 


Na promete “volver a examinar la > alcanzo niveles alarmantes: o 130 kilómetros de la capital bosnia se registran bombardeos con 

de la Asamblea. cis > hoy no tiene precedentes.en la historia de la ONU no atacar el puento aéreo para trasiado.de ayuda hu- 

E Las potencias accidentales, tales, miembros permanen- 79 que Sudáfrica fue solo suspendida pero no exchiida. - manitaria (véase crónica aparte). h 
Consejo —30s5 Estados Unidos, Gran Bretaña El representante de Yugoslavia ante ese organis- . a rada ea trees debo cr $ 


Piancia— podrian bloquear el pedido hasta que ¿sp internacional, Slobodam Kotevski, manifestó su. ciones por un lado, no sé nos puede-impedir que 
y carincia de que Serut y Binedetro. ya sujetas a. :ligusto por una medida que calificó de “mala decb-- - pora en el trabajo de la ONU por el otro. Creemos 
_tamciones comerciales, han cambiado de actitud. - :. «sp em el poor momento”. E - que E puede tener consecuencias muy Py rt j 
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AB PRESIDENTE BUSH PROPUSO, EN NUEVA Y' 


2 de wnntenimiente 
pd internacional” y 
- gumunció la creación de un 
Sanalo de crecimiento para 
.asíetir las necesidades de 
Jos países en desarrollo 
daíe atraviesan profundas 
Transformaciones econó- 


de 

tie6 y aseguró que habrá 

ad ¿zo ta to- 
asistencia norte- 


la esencia de su 
mensaje ante la 47* Asam- 
flen General de las Nacio- 
ses Unidas. Su presencia 
ae confirmada este fin de 
Simema ya que, según se 

resmoreaba, Bush no dese- 
aha abonar aún más su 


más que a los do- 
imésticos, en momentos 
que lacha por remontar la 
poeta frente al candi- 
demócrata, BiM Clim- 


y 


Carta EN NUEVA YORK 


mundial recoge y avanza 
aún más en lo propuesto es 
el bautizado Programa pa- 
ra la Pax presentado por el 
actual secretario general 
de Naciones Unidas,Bu- 
tros Ghalí, cuya candida- 
tura al cargo fue apoyada 
ocho meses atrás por los 
rteamericanos. 


En su discurso, Bush 
ofreció entrenamiento, 
apoyo logístico y las pro- 
pias bases norteamerica- 


Su propuesta erizó la 
piel de algunos delegados 
de los países en desarrollo 
que observan estas pro- 
puestas —<ada vez más 
instaladas en la ONU— 
como una amenaza a sus 
propias identidades. El 
fantasma cobra la forma 
de un ejército multinacio- 
nal alimentado por “uni- 


daden donde domitan solo 
las grandes potencias, 
Varios países no alinea- 
dos ya han adelantado sus 
críticas al respecto indi- 
cando que sus i 


respectivas 
quedan severa- 


mente cidildifinados ante 


semejante concentración 
de fuerza. 


El primer orador en 
abrir los debates fue el 
canciller brasileño Celso 
Lafer, en ausencia del pre- 
sidente Celler de Melio, 
sumergido en una crisis 
institucional Lafer elogió 
la propuesta de paz de Bu- 
tros Ghali cuyas iniciati- 


de modificar o ampliar la 
composición del Consejo 
de Seguridad “ahora que 
se busca que cumpla "mn 
rol más decisivo”. Brasil 


Por su parte, la presi- 
denta de Nicaragua, Viole- 
ta Chamorro reclamó ayu- 
da para “la reconstrucción 


plo a Haití, Violeta Cha- 
morro denunció que la co- 
munidad internacional 
“todavía no ha tomado 


se encuentra en juego em 
algunos países” al referir- 
se a la necesidad de un 
apoyo efectivo por parte de 


C4- 0/ 


Ambos mensajes, que ' 
ieren al discurso del 


canciller argentino Guide 
Di Telia (véanse págs. 2 y 
3), mostraron a las claras 
la distancia que separa las 
preocupaciones y priorida- 


des de las naciones del 


jo de Seguridad de no per- 
mitir que la nueva Yugos- 
lavia (Serbia y Montene- 
gro) continúe automática- 
mente como miembro de la 
Asamblea en el lugar de la 


ex Yugoslavia. 


Maria Luisa Mac Kay 
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los organismos internacio- 
nales. 
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QUE SU PAIS INTEGRE LA FUERZA DE PAZ DE LA ONU 
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— - La grave omisión de 
n Yugoslavia 


1 Consejo de Seguridad 
de las Naciones Unidas 
ha recomendado a la 


Asamblea General de di- 


cho o, interna- 


cional que la actual República Federal 
de Yugoslavia, formada sólo por Ser- 
bia y Montenegro, sea expulsada del 
seno de las Naciones Unidas. 

Según señalan los cables, de ser 
aprobada por la Asamblea dicha reco- 
mendación sería la primera vez en su 
dilatada historia —desde finales de la 
Segunda Guerra Mundial hasta el pre- 
sente— en que un país es expulsado 
del máximo organismo internacional. 

La recomendación aprobada por el 
Consejo es bastante menos de lo que 
pretendían las potencias occidentales 
y reclamaban los musulmanes, y ha si- 
do el fruto de una forzada transacción 
para lograr el voto favorable de Rusia. 


La medida, de aplicarse, encuadra — 


te dentro de las previsio- 
nes de la Carta de las Naciones Uni- 
das, a tenor de cuyo artículo 6: “Todo 
miembro de las Naciones Unidas que 
haya violado repetidamente los princi- 
pios contenidos en esta Carta podrá 
ser expulsado de la Organización por 
la Asamblea General a recomendación 
del Consejo de Seguridad”. 

La crítica que ya desde el título 
formulamos no se debe, por consi- 
guiente, a la medida considerada en sí 
misma que, obvio es señalarlo, nos re- 
sulta enteramente compartible, sino a 
su insuficiencia, al hecho de no resul- 
tar acompañada de otras medidas, de 
mayor severidad todavía, que la ONU 
puede y debe adoptar frente a la viola- 
ción permanente, continuada y contu- 
maz de los principios de la Carta por 
parte de Serbia. 

Los principios de la Carta de las 
Naciones Unidas son, sintéticamente 
apuntados aquí, los de “mantener la 
paz y la seguridad internacionales, y 
con tal fin: tomar medidas colectivas 
eficaces para prevenir y eliminar ame- 
nazas a la paz y para suprimir actos de 
agresión u otros quebrantamientos de 
la paz...”; “fomentar entre las naciones 
relaciones de amistad basadas en el 


| respeto al principio de igualdad de de- 


rechos y al de la libre determinación 
de los pueblos...” 
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Para preservar efectivamente la vigen- 
cia y el respeto de tales principios, la 
ONU cuenta con poderes y facultades 
que van mucho más allá de la mera 
expulsión de uno o más de sus miem- 
bros. Las Naciones Unidas pueden 
adoptar medidas cautelares o provi- 
sionales —que en el caso concreto ya 
resultarían absolutamente extemporá- 
neas e ineficaces— y puede, además, 
adoptar medidas coercitivas, diplomá- 
ticas, económicas y militares y, entre 
estas últimas la de “ejercer, por medio 
de fuerzas aéreas, navales o terrestres, 
la acción que sea necesaria para man- 
tener o restablecer ja paz y la seguri- 
dad internacionales” (art. 42), cuyos 
planes “serán hechos por el Consejo 
de Seguridad con la ayuda del Comité 
de Estado Mayor” (art. 46). 


La situación gravísima que se vive 
en la ex Yugoslavia, donde los bom- 
bardeos, los misiles y hasta el napalm 
destruyen todos los días y desde hace 
meses vidas humanas y bienes públi- 
cos y privados, esta cruenta guerra ci- 
vil que reproduce las batallas de la úl- 
tima Guerra Mundial, debe ser cortada 
de inmediato, de manera tajante y ab- 
soluta. La misma decisión que se tuvo 
para quebrar, por la fuerza internacio- 
nal puesta al servicio del Derecho, la 
violación de los principios de la Carta 
por parte de Irak en la llamada Guerra 
del Golfo, debería imperar hoy en las 
grandes potencias que conducen la 
comunidad internacional, para hacer 
cesar la guerra en Yugoslavia. 


Si fuerzas de Estados Unidos, Ru- 
sia, Gran Bretaña, Francia, Alemania, 
Italia y otros, autorizadas por la Asam- 
blea de la ONU, intimaran el cese in- 
mediato del fuego bajo apercibimiento 
de invasión y de ataque a quienes lo 
incumplieran, lo más probable es que 
la acción armada de las Naciones Uni- 
das no fuera siquiera necesaria, o fue- 
ra brevísima en su duración. 


Mientras así no lo hagan, las Na- 
ciones Unidas estarán en omisión en 
el cumplimiento de su deber esencia) | 


de salvaguardar la paz. 
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Lo que se juega en Bosnia 


ARIAS son las cosas que están en juego cuales el novísimo -y todavía no bien defi- 
em la ensangrentada Bosnia. Ante todo, nido- ordenamiento de la comunidad inter- 
Supuesto, la subsistencia de seres ino- nacional aspira a protegerse. 
es, de comunidades históricas que han A la luz de estos hechos, esfuerzos como 
llo mos y otros- bajo el azote de exclusi- a o Ud, dl 
ines fanáticos, enancados en una lucha de tropas de paz de las Naciones Unidás : 
dM mp cesa y que día tras día extiende su se- quieren fundamental importancia. Se trata 


in ese torturado rincón de Europa. El a E a a o 

ea . Al respecto, las surja una actitud favorable 2d illo 
y contrapro- una vía de negociación. 

sen que se manifiestan los dirigentes Daría la impresión que se han cotse- 


que integraban Yugoslavia, son agresividad verbal y croatas y serbios esta- 
E e testimonio de que encontrar una o- o ds e aa 

cho es una tarea sembrada de obs- mites tienen su sustancia lo atestigua el que 
sy extremadamente dificultosa. se hayan expresado ya temores de que un 


abierto, con su alto costo de vidas hu- algunas de las minorías 
conviene no perder de vista que en que integran el complicado damero de las n2-. 
la está en juego, también, otro valor de eionalidades ión baleí Da di 


$ y no mero enunciado formal. 


, Europa, protagonista, en 
de complejos y controvertidos 
de translocación y de integración : 
permitirse el lujo de que perdure, De suerte que también está en juego el 


Sí mismo seno, un feco de violencia irra- prestigio del-orden político let» : 
tato más cuanto que existe la ame- carl apelado coria 
ups de que situaciones similares se planteen en lo que fue Yugoslavia tienen la 

e pos de et. Fa a de encontrar un punto de 
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LIDERES TURCOS SON PARTIDARIOS. 


Turquía prgr-ba verse forzada a distanciarse del Occidente si 


DE ACTUAR CONTRA SERBIA: 


el problema de ina diera carácter ¡ armados y nao de otros medios 

dl sanilcan entre musulmanes y orftlanos: El gobierno turco del conseguir equipo ] 

púmaer Demirel, está real intensos Turquía no está una acción unilateral en 
pera evitar esa situación. El gobierno ha de cuanto a tos de armas o la máli No 


Nmitada 
plen turco incluye ataques aéreos tra blancos serbios 
o rodea PEE 
Tal se slectuaria tras a la aprobación del plan por el 


- se 

Buena emigraron a Turguía en loe los JON y JO y hoy se 
000 la turca de bosnio. 
cea e sopas e aro “Te 

Cala no a mor de sus sus habitantes 


sesolución HN la ONU paid el . pol 
ua a que uso 
heras e eocasaban las sanciones impuestas por la misma ONU, 
DÍ como medidas diplomáticas. . 


CY - Or 


mundo. 
este ti curando el a.dar todo sl apoyo a la e 

asunto, envío de una para una . 
intervención 


no muy ni a 

mente hasta el punto de la intervención militar. Pero continuare- 

mos NUEStros esfuerzos para 

esfuerzos diplomáticos es que si actús con vigor 

eso no sólo dañará la reputación de los EE.UU. y del Occidente 
4 de los valores y (así como 


como 
de un ret it sino que llevará a un incremento 
del “radicalismo isiámico”, lo que convertirá la crisis en una * 
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BELGRADO, (por Hugh Pain de REUTER, en nota de que la presencia de la ONU Implica poco descable el status quo, están etianzando dando legitimidad a la manifestó; Elementos | sables 
análisis). — La muerte de dos soldados franceses de un convoy publicidad para las matanzas y «a asi llamada limpleza étnica -y  autoprociamada República Serbia de Krajina en partes ocupa- órdenes del comandante bosn atacaron el convoy 
la ONU en Bosnia es la última be gon que se ha abatido el radar de la ONU que cubre Sara puede detectar quién das de Croacia, desde una distancia de menos de cien metros”. 
bre qna fuerza de paz en un pals donde nadie parece dispare los cañones que abaten civiles en la capital bosnia. Los musulmanes de Bosnia, con su territorio ubicado entre 
Querer!a. 


La caída la semana pasada de un avión italiano de socorro 

La Fuerza de Protección de ins Naciones Unidas (UNPRO ; br cli iria na perlas no Bosnia y ento tas Arto premia pr A A pESogigbin probable- en Bosnia podría haberse debido al impacto de uno o dos 

ue 'e Pro Ñ extensiones roacia y ahora quieren forzar a sus oponentes mente con: rán las conquistas serdias creen que su efec! . 

A) de 14.000 hombres, enviada para mantener la paz en a acgptar negociaciones, no más lucha. ES única salida es que haya una Ihtervención milla misiles y los serbios insisten en que los musulmanes efectua 
a 


rextranjera en ron el o los disparos. 
cla, está ahora tratando de alimentar a civiles, proteger a nto en Bosnia como Croacia los serbios insisten, a pesar su favor. Ñ 
refugiados y restablecer la paz en Bosnia. de una falta total de evidencia, en que la UNPROFOR está Algunos funcionarios de la ONU que participan en las Mi en Pagar Pp poca de todo a tos 
ero un funcionario de la ONU en Ginebra que participaen ayudando a prolongar la guerra al localizar blancos para los conversaciones de paz que se desarrollan en Ginebra sospe- los. Ahora estáis viendo la clase de coses que pueden 


imientos do restablecer la paz en las ex repúblicas yugosiavas — croatas, permitiendo que unidades de comando croatas pasen chan que los musulmanes podrían estar atacando a la ONU con — hacer los musulmanes”, dijo un funcionario serbio. 
: fmanifestó: “Están pasando cosas extrañas en Boenta... Algu- — 3us líneas y hasta transportando armas para ellos. ese objetivo en mente. Si los observadores de la ONU y sus radares revelaron que 
¿M08 están jugando un Juego extraño y letal”. Los croatas de Croacia, mejor a: ue el año pasado, Y el oficial que comanda ¡as fuerzas de paz de la ONU en musulmanes y croatas fueron bre Argo de ataques contra . 
La conspiración y las sospechas son una forma de vidaen se sienten molestos por la presencia de la ONU, creyendo Sar 


pro ajevo culpó a musulmanes bosnios por el ataque del martes tropas de la o de cañonear las filas de gente que quiere 
Balcanes. Serbios, croatas y musulmanes todos tienen sua sin ella podrían resolver por el sotos el problema de los contra el convoy de la ONU en el que dos soldados franceses 


comprar pan en Sarajevo, esto los privaría de tu única carta de 
, para desconfiar de la fuerza internaciona! de paz. territorios en poder de los serblos. resultaron muertos y cinco quedaron heridos. triunfo Ja elmpatía mundial. 
En une guerra particularmente sucia, los tres grupos saben También piensan que los efectivos de la ONU, al mantener El general de brigada egipcio Hussein All Abqui Razek Los serbios tienen eso bien claro. 
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EBOECUATO 

cia en Bosnia y socorrer a las poblaciones civiles 
osa una amplia participación de las Naciones 
- siones específicas”. ; que constimyenel programa de 


En a 


También el prosidarte 
A A docto se 
Económica internacional. ET a po 


Ó COME petición . 

liberación de Unidas lo cotlerenciasol, políticas, que se levante el “ IUBSUO de” armamento 
16a “1odos los países y atodas — sitio de las ciudades de Bos- Pesado, solicita también el 
un plazo de siete días, a o a 
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¡ 
EN LA CONFERENCIA DE PAZ DE LONDRES TODOS PARECEN NO QUERER COMPROMET ERSE 7! 


la la batalla de Sarajevo mi 
se se lala una solución para Yugosla 


por el recrodecimiento de des contadas cómo ayer do Load la Cafes 
tl rado de ole ro olaa! clima gis q 
otra cosa que vagas advertencias contra Belgrado. El presidente George Bush. 
volvió a mostrarse contrario al envío de tropas norteamericanas a Bosnia. - 


LONDRES, 26 (AFP, to de trabajo a puertas cerradas fue la 
ANSA, Reuter y por Alaím Debeve, de vertencia del “aislamiento” que pá 
Monde, especial para Claríia). pp sufrir aquellos que no cumplan cas 
cluir hoy la primera jornada de la Confe- cinco principica fundamentales de ox 
'rencia Internacional de Paz para Yugos-. Vencia que exige la comunidad ímte 
lavia, el gobierno de la nueva federación cional. El hecho de que se haya usad 
yugoslava (Serbia y Montenegro) recibió eufemismo para nombrar a Serbia m 
vagas advertencias sobre un intensificado tra que las grandes potencias mo quel 

i impulsar una intervención 
Los principios mencionados son el 


| 
| 


de peintencras. el respeto por las 
ras» anteriores al estallido del pu 
Londres, sin que al concluir esta noche los derechos de las minerías. 


Los Estados Unidos y Europa, que si la dirigencia serbia no 
política, Sl aa electa ad 
“espectacularmente A 


a £pta de guerra de la nueva Yugoslavia. 


"Siegación comia con! preidnte y e 
: ministro yugoslavo, 


noche del atar 
víspera misma de la inauguración 
Londres de la Conferencia Entesastil 


terapia de choque” (bombardeos El presidente Miro Gligerov intenta 

masivos) contra las bases serbias si obtener el O is 

fracasa la conferencia de Londres. Los internacional y garantías 

crogtas desean recobrar por las armas fronteras actuales de las ex repúblicas 

el 22 por ciento de su territorio tomado yugoslavas. Grecia se opone al 

por los serbios, si la diplomacia fracasa.  Feconocimiento de esa república bajo el 

Ñ nombre de Macedonia, que según 

0 República serbia de Krajina Atenas pertenece a su patrimonio 

¡El presidente de la “República serbia histórico. 
IT OT RENE ] RA RR j Ñ 0 PS i AAC Ol i que prácticamente Carecen de hon 


PARTES Posw LEÉbiBRiEsS 


| Serbios y croatas deberán hacer concesiones territoriales 


De Londres a Ginebra 


* Cyrus Vance, copresidente de Ja Conferencia, aseguró Ja a 
división de Bosnía en cantones se discutirá Ja semena próxima sd 


Y 


i ** Ayer continuaron los combates en , mientras la VEO puso 
| 5.000 hombres a disposición de la(( U para Ja ex Yugoslavia 
3 _—_ “limpios éticamente por fuer- res en hombres y material el se la Unión. Esta operación mo 
viemes en tras una rr ig id 
| reunión a puestas cerradas de su zación del Tratado del Arlántico 
5 . None (OTAN) y está el 
| rio sobre la ex Yugoslavia. La de h : 
UEO es la única organización precisó Colombo. A pesar de los ¡ he 
| con 3 i- acuerdos concluidos el pasado 
! tas. Integrada por los países de la en la conferencia de 
| ica Euro- sobre la ex Yugoslavia, j 
¡ pea (CEE), salvo Grecia, Dina- los continua- i ) 
| A marca e rienda, ofrece “nme- bam en Bosnia 1 ¡ 
i ES distamense” ala ONU casi5.000 donde combates casaron 
: A dios de transporte y uma logísti- da 
Í 8 3 
Es, E a — He 6 E ETS Ei. L A Ce == o h 
a > 
| A : 
| 00 
1 - UN 
Sn 
¿ A 
| E 
| k i 
| | | 
! , ) Es 
| 
| amata y uno musulmán Las , 
A 
| e críticos a la canto- 
- ¡Sulliuación consideren que sólo : 
A 44 ía una se transitoria ¡ 
| a Ñ EA ¿ 
[ Eo sl 1 Ima 
y z eo 
8 y el cosata la unión 
intidad serzacial de Bosnia 
: a Es 3 
; JE dexgaciones 
dí en la Conferencia de Lon- 
"dun. Bua concluyó el viernes 
Sun uusvas sanciones a Serbia y 
eleramaso de la comunidad in- 
tammacional de que no mterven- 
; sulitazmente en cote Estado 
j amúapbos de l ONU, pese a 
Somiedo a 
| y Mentenegro como los 
j Vance manifestó que | 
dl que han conquistado 
tueritario por la fuerza tendrán 
| , 
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7 próximas en bajo la dí z 
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- Amplían el bloqueo para 
«asfixiar aún más a Serbia 


az 


1 


Dial 


E secado de paz en 
, la Unión Euro- 
Occidental descartó la 


á a los serbios so- 
dell hubo 


8 por ataques 
eros y cohetes en 
de Bosnia Herze- 


iEvención armada, pero 


S, 28.- “Sólo hay que ir a 
o para ver cúan efectivo es 
Dessbestecimiento, cre- 


p eta “forma, el secretario de 
e británico, Dou- 

¿ explicaba a la prensa por 
pia Unión Europea Occidental 


Por Graciela Iglesias 
(Especial para LA NACION) 


lega holandés, Hans van Den Broek, 
aseguraba que Serbia “pudo sentir 
durante la Conferencia de Paz que 
sólo tíene dos opciones par seguir: 
continuar con la guerra y estar ais 
lada del mundo o establecer rela- 
ciones internacionales normales”. 

Según los diplomáticos, los cons- 
tantes bombardeos sobre Sarajevo 
¿que boy causaron, al menos, 19 
muertos) sólo violan “técnicamen- 

te” lo firmado ayer por todas las 
itanes dl conílicio. 

Los 13 puntos de principio de 
acuerdo a los que se llegó ayer fue- 
ron más tarde reagrupados en seis 
grandes lineamientos que buscan, 
ante todo, asegurar que la ayuda de 
las Naciones Unidas llegue a su des- 
tipo y que jos derechos humanos 


Pero las partes tienen una se- 
mana de plazo para llevar esto a 
cabo. 

La Unión Europea Occidental, 
presidida por Italia, también anup- 
ció hoy que participará en el con- 
trol de armas pesadas de todas las 
facciones y descartó toda interven- 
ción militar, “por el momento”. 

En tanto, Gran Bretaña ofreció 
18900 soldados (800 del especializado 
Cheshire Regiment) para incremen- 
tar el número de cascos azules que 
protegerán los convoys con ayuda 
en la región. 

El Consejo de Ministros es- 
pañoles, encabezado por Felipe 
González, puso a disposición una 
unidad tipo batallón dotada de ve- 
hiculos de transporte y blindados 
con 400 efectivos de la reciente- 
mente creada “Fuerza de Acción 
Rápida”. El convoy no partirá antes 
del a mes cajracrsd e si 

campo diplo: y 
LA NACION - lord 


"YUGOSLAVIA ES FRAGIL 


COMBATES MAS FEROCES 


, 5) Se un 
E: adoptó un compromiso 


” 
| dE 
pl 


: buber 

¿ Sivisión entre 

[ ieeping'"" (mantener ¿a paz. ta- 

¡ Ws confiada a la ONU). y la 
paz ara confia (promover la 

; tada a la CEE). 

Ñ la declaración de Vance se 

Ñ mano el parecer de Lord Owen 


ayer presiden 

E Cantor: Conferencia. de Paz para la 
ex Yugoslavia, en 
de Lord Carrington. 

ún Owen. el trabajo 
conjunto entre la ONU y la Cee 
vepresenta el comienzo de una 
: mua era de colaboración con 
: UN ra “única en Su 
: género, que permitirá exami- 


ÉS 
8: 


Ci 


tualmente presidida por Gran Bre- 
tana. Los reparos manifestados por 
Francia para su nominación fueron 
levantados ayer, cuando (Owen se 
retractó de su pedido de acción mi- 
litar contra Serbia. También se es- 
tima que el visto bueno de París es 


Y, 
je 


bios, aclaró hoy que su defensa 
de la posibilidad de que se 
bombardeen las posiciones de 
Jos serbios en Bosni 


humanitarios, lo que acrecien- 
ta la posibilidad de llegar a una 
solución”. 


El presidente de la Comisión 
Europea, ere Delors. dijo 
hoy que las decisiones toma- 
das en Londres * 
un avance indiscutible respec- 
to a la situación precedente”, 
pero acivirtió que de esta con- 
ferencia no no puede esperarse 

“un milagro”. 
Por su parte. el ministro de 
jones Exteriores alemán, 
Klaus Kinkel, consideró “váli- 
dos'' los resultados alcanzados 
en la Conferencia, dadas las 


difíciles circunstancias en las 
que se celebró, pero se mostró 
escéptico sobre las posibilida- 


inco Puntos Para un Arrealo 


Ss O A 
i bien la creación de la es- 


Por ahora, esta estructura 

“única debe esperar que Milán 
Panic, el premier de la Repú- 
y Montenegro). denda ln capa: 
y pr tenga la capa 
cidad hacer aplicar los 
cuido: 

A la espera de la entrada en 


vigencia del acuerdo, la comu- 
nidad internacional decidió in- 


crementar la ayuda humanita- dades 


ria, y socorrer a las victimas 

Civiles, al constatarse mayores 

facilidades de parte de las 
en conflicto. 

Esta ayuda, dijo hoy el se- 
Cretario de estado norteame- 
ricano interino, Lawrence ce 
tri ad puede represen 

“presión”, 


que calificó como un “cáncer 
en el corazón de Europa”. 

Por otra parte Yugoslavia lo 
e. sus principales 


Aunque la conferencia abrió 
camino para un choque de vo- 
luntades entre el primer minis- 
tro serbio Slabodan M 
el primer ministro yugoslavo 


rn para estar conforme 
con los resultados. 


La división de Bosnia- 
Herzegovina por tas comuni- 
musulmana, serbia y 
croata, que los serbios persi- 
guen, es todavia el cbjetivo di- 
plomático de las Naciones Uni- 
das y la Comunidad Europea 

La federación yugoslava 
conformada por Serbia y 
tenegro también logró que na 

su estado actusi de . 


empeore su 
plis 


LA PAZ EN LA EX 
Y CONTINUAN [LOS 


LONDRES, 28 (ANSA y 
Las en conflicto 


epoca e británico. John 
Mejor, resumió hoy los acuer- 


pda alcanzados en ta 
ta pb conjunto de iafONO) la 
e U 


CFS 1% 


as 


epublica de Bosnia- 


ina, a respetar las 
fromteras actuales, y'a no 


conferencia 
4) La ayuda humanitaria será 
conside 


rablemente ia 
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Punto el presidente francés, Francois Mitterrand, 


* 
£ 
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; A en la que incurrieron todos los a 
. diesen Bomiía, pero en especial los serbios (véase crónica 


E La Resolución 770 dispone que las partes deben dete- 
ner todas las actividades militares en Bosnia- 


: Galera la Dicría para el caso de que o se acále da 
decisión. 


' La norma es similar a la aprobada por la ONU en 
- MIBO per la que se autorizó a la coalición liderada por los 
Unides a ermplear la fuerza militar para expul- 
- sar de Kuwait a las tropas iraquíes - 

dá diferencia del visto bueno del Consejo de Seguri- 
SE le la Resolu- 
. ción TO solo tiene corno objetivo garantizar la Dezada de 
_¿huistencia humanitaria a quienes lo necesiten y está lejos 

le ausórizar una intervención armada en gran escala. 
no se sabe qué paises aportarán unidades 
amiiilares para salv las operaciones de socorro 
3, según fuentes diplomáticas, la adopción de la medida 
ser suficiente para disuadir a las milicias serbias 

el desarrollo de las operaciones de SOcorro. 
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A “TODA MEDIDA NECESARIA” P PARA AYUDAR A SARAJEVO 


La(ONU autorizó el uso de * 
- la fuerza militar en Bosnia 


Coincidentemente, analistas militares pertenecientes 
a los ministerios de Defensa y de Relaciones Exteriores 
de los paises de la Unión de Europa Occidental (UEO), 
que se reunieron hoy en Remma, concluyeron que “por el 
momento es irrealizable” el proyecto de crear un pase 
humanitario custodiado por miles de soldados para ha- 
cer llegar la ayuda a Sarajevo. 

El grupo, al que la UEO encomendó la búsqueda de 
soluciones destinadas a abastecer la capital bosnia, estu- 
dia la posibilidad de enviar caravanas escoltadas, lo que 
evitaría dar la impresión de que se está ocupando mili- 
tarmente el territorio y, al mismo tiempo, dificuitaría los 
ataques. 
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seguridad garantizó la ayuda humomitaria a Sarajevo 


Jeja abierta la opción militar en Bosnia 
trato “inhumano” en los campos de detención bajo control serbio, croata y MA: 
El Consejo de Seguridad de la ONU aprobó dos resoluciones sobre Bosnia-Herzegovina, una 
e Pe ca Tera Solera, ci 


AU — 
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a 


+ 


se adecuen a lo que dicen las resolu- 
ciones. Siesonosucede, el Consejo 
deberá tomar muevas medidas se- 


CruzRoja(CICR)afirmóayerenun 
“solemne llamassiento” que “civi- ; 
detenidos y :- 


Muhammad Sacirbey, embajador de Bosnia Herzegovina ante la ONU. El Consejo de Seguridad pichó el cose del fuego y 
denunció la Timpieza étnica”. (Teleloto de AFP) 


El Consej e 


h idad de Conven- 
ción de Ginebra de 1949 sobre el 
A de los pis 


centros de desención”, y la coopera- 
ción de las partes faciliten 
na iria 

y las organizacio- 


nes 
pide la resolución, dehen reunir las 
y z lives 4 vioba 


GEABLE 


e e a 
AA 
: e 
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: Con Bocs votes 1 tavor y las 
s de China, Endis 
, el Consejo de Seguri- 


tauabién lus militares) para garanti- 
ser el suministro de la ayada buma- 


(771) en la que condena las violacio- 
mes de los derechos humanos por to- 
des las pastes implicadas en el con- 
: fllcto bosuio y advierte a estas que 
de continusr esa situación tomará 
“amevas medidas con arreglo al Ca- 
pítulo VII de la Carta de la ONU”, 
que prevé el uso de la fuerza y fue 
invecado para inmzar la guerra con- 
tra Irak. La reunión del Consejo es 
Nueva York fue apenas una de las 
iuntancias puestas en movimiento en 
termo de la ex Yugoslavia en la jos- 
mada de ayer, que las vio proliferar 


iQuraso armado de la CE), y en Gh 


da ONU, que hoy podria designar a 
propuesta de EE.UU. un relator es- 


pecial para investigar las denuncias 


concentración. 

Las resoluciones de la ONU se atu- 
vieron estrictamente a lo previsto, 
iackheso en cuanto a las abstenciones 
de China —que tras haber enfrenta- 
do en la guerra de Corea a la ONU 
EE.UU.) se opone tradicionalmen- 
te a avalar el uso de la fuerza— y 
la India y Zimbabwe, que siempre 
recelan de campañas en las que ven 
como protagónicos los intereses del 
hemisferio Norte. La alusión de la 
resolución 771 al capítulo VII se en- 
cuadra sin duda dentro de la inten- 
ción de la ONU de emitir una ““ame- 
maza creíble”, como se le exigió in- 
sistentemente desde algunas capita- 
les europeas, pero nadie cree de veras 
que pueda pasarse en las circunstan- 
. cias actuales de la amenaza a los he- 
chos, a menos que las violaciones a 


En efecto, la propia resolución 770, 
que no invoca el uso de la fuerza pa- 
ra poner fin a la guerra sino que só- 
lo autoriza su uso para garantizar 
el suministro de ayuda humanitaria, 


bosajos bajo su control. Asi, David 
Hannay, el representante de Gran 
Bretaña, el país más renuente al des- 
pliegue de uniformados extranjeros 

en la región, insistió reiteradas veces 

+ ante la prensa: “Esta resolución no 
E prescribe el uso de la fuerza, simple- 
mente la autoriza como último recur- 

so y con el único objetivo de hacer 
posible la asistencia humanitaria”. 

La exhortación de la resolución 

TIO está dirigida a los “estados” pa- 

ra que adopico las medidas “en el 
plano nacional o a través de los or- 
ganismos o mecanismos ”. 

en clara alusión a la OTAN, la UEO 

y k <SCE, pero añade que ellas de- 
berán ejecutarse **en coordinación 


El Consejo de Seguridad aprobó por 12 votos a favor y tres pe 
abstenciones dos resoluciones que permiten adoptar todas las : 
medidas —incluyendo el uso de la fuerza— en la ex Yugoslavia. 

| 


con la ONU”, típica fórmula usual- 
mente propiciada por Francia para 
impedir el contro! exclusivo de cual- 
quier operación conjunta por parte 
de la OTAN, en cuyo comando mi- 
litar no participa. La mención apun- 
ta también a tranquilizar al secreta- 
rio general, Butros Gali, que en es- 
tos días advirtió que cualquier ope- 
ración militar que pueda poner en 
peligro a los propios efectivos de la 
ONU ya emplazados en Yugoslavia 
(14.000 cascos azules) lo obligaría 
a retirar a éstos de inmediato para 
preservarios de cualquier represalia 
de algunos de los bandos del conflic- 
to. Un artículo especial del texto ex- 
borta por la misma razón a los es- 


La resolución 771 contiene un ar- 
tículo especial de condena de la ““lism- 
pieza étnica”, y otro en el que ad- 


cional” o los Convenios de Ginebra 
del 12 de agosto de 1949, o impar- 
tan las órdenes para ello, serán com- 
siderados “personalmente responsa- 
bles”, lo que abre el camino para 
su juzgamiento internacional, 


L7- 


E IN 


se hoy en Ginebra. 

Ayer, en la sesión de Ginebra, el 
vicepresidente de la Cruz Roja, Ciau- 
dio Caratsch, afirmó que si bien su 


cuatro por los serbios y dos por los 
musulmanes, “sólo pudimos ver a los 
prisioneros de guerra, cuando los 
campos están atestados de civiles 
inocentes y aterrorizados””. En cuan- 
do a la reunión de la UEO en Ro- 


me 
Re qe 


GLI 


A Pc AA A E 


O 


-ríormente en el Golfo por una 
, fuerza multinacional con sofisti- 


brá que ver. las reaceiones en el 
o 
posterior de los acontecimientos. 

Para £se enfoque se tomaron ' 


: en cuenta toda una serie de datos : 


: fya¡éxistericia reveló; The" Guar 


E guerra.. amblén eá el recuerdo = 
A delas Panzer divisiones de Hi- -. 


ter, al mando del general Kleist, 
_Cuya, dificultad para controlar. . 

"- Yugoslavia en el año 1941 retrasó 

“> la ofensiva subsiguieñte contra la : 

" "URSS y contribuyó, junto con 


"gtros factores, a lá derrota nazi ye 
O en el frente oriental. Ello le fue -- 
¿en =. señalado al estratega inglés Lid- 0. 


del Hart por los generales alema- 
. nes prisioneros, a los que tuvo - 
o oportunidad de interrogar en 
pt». 1945. Y quedó reflejado en su li- 


na bro de 1950 The other side of the - 
: : hill, traducido entre nosotros co- 
ur ..mo Los generales alemanes. ha- > 


ES ye blan.; $ E 


Según Tiadal ' Hart, Jas fuer-: 
A 
para este golpe- (la 


., + :¿2S, Necesarias 
E E invasión de Yugoslavia), eran 


En mucho más importantes de lo que 
-; hubiera lea la campaña de 
Grecia s ed NETAS asía 


ta e e 


guerrilla irlandesa.;: .-7.-. 
-¿ouEn los Estados Unidos, el sub- 
creia de Pao (0. po 


«“«blemente en estos días acceda 

, primer-.nivel-de -su bc 
«Lawrence Eagleburger, quien co- 
¿ noce muy bien Yugoslavia donde 
fue embajador, señaló. que “sino 


"OS encontraremos inmerso? -—y' 


lo. digo sin ningún empacho— . en 
otro Líbano u otro Vietnam”. In- 
 uaablemede. -n0 se .refería:a 
«comparaciones: formales (pon-lo 
menos no en el caso de Vietnam), 
. sino más bien a conflictos en los. 
cuales se va entrando insensible- 


“2 Esa vd resultando: imposible lue- 


E “pretensión de Bosnia para que se 
: le entreguen.armas que compén- 


-- sen:su- actual inferioridad para 
- «defenderse, sostuvo a su vez que 


“intentamos resolver un conflicto 
y no hacerlo más equilibrado"... 

- ., La resolución. del. Consejo: de 
. Seguridad, propiciada por los Es- 
tados Unidos, Gran Bretaña:y 
_ Francia, se concretará, probabie- 

- mente, mediante el envío de con- 

¡voyes de ayuda humanitaria, 

+ apoyados por tropas suficientes 
(Francia ha adelantado ya su de- 
terminación de a y Pe: 


A 


abordaje cauteloso en Bs 


blemente con apoyo aéreo. Apa- 
rentemente se ha descartado la 
ádea de abrir un corredor perma- 
nente, lo cua! significaría ocupa- 
ción efectiva de territorio y po- 
diría determinar un envolvimien- 
—- to en las acciones bélicas que se 
diesen evitar. Por supuesto que si 
. esa operación fuera contrariada, 
guedaría abierta la puerta para 
acciones más determinadas. 
Interesa observar que la pre- 
servación de la paz en el mundo 
e —+ncluso en una situación tan 
E como la observable en 
o 00 puede ser alcanzada 
"ae mediante inter- 
- aehciones multilaterales de fuer- 
ups dotadas de las últimas tecno- 
cular y movilizadas desde los 
éuttro confines del planeta. La- 
e, los cambios que 


8 multiplicarse sin tasa. Las 
e Unidas —aun con el 
acuso, como ahora ha pedido, 
diles 'erganizaciones regiona- 


ántes que pcia» 
Esta última puede ser 
rumento apropiado en 
de unas Naciones Unidas 
que vayan ayudando al 
a operar el tránsito hacia 
'sevas formas de organiza- 
que se visiumbran en el ho- 


, Pero serán apropiadas en 
+ dauaedida misma en que se apele 
poe como instancia decisiva, 
e lo otros recursos ensayados 
ó aehayan agotado. 
> MEsto último no empece para 


t 
á -que se realice el mayor esfuerzo 
á evitar acciones que llegan a 
: con el genocidio, cuando se 
múága a un pueblo el derecho a la 
: seoradía y luego a la vida, so pre- 
texto de su origen nacional. Los 
millones de refugiados que han 
* Jumidlo de Yugoslavia, los prisione- 
fos de los campos, cuya patética 
> ha sido documentada 
días, los habitantes de 
villorrios que mueren 


incesantemente por el renaci- 
miento de odios ancestrales, me- 
recen que la comunidad interna- 
cional repare en ellos y los tame 
en cuenta para defenderlos. Este 
parece ser el sentido de la inter- 
vención humanitaria. Ella entra- 
ña un mensaje que, por desdicha, 
no parece haber sido registrado 


todavía por los bandos en pugna, 


cuya coincidencia fortuita expre- 


sa el rechazo a la entrada de tro- 
pas foráneas. 

Pero si la intervención huma- 
nitaria es de rigor, la cruzada 
emprendida en estos días por al- 
gunos teóricos, según la cual toda 
disidencia debe ser combatida y 
toda soberanía puede ser contin- 
gente, no responde ni a los datos 
de la realidad ni a la posibilidad 
de construir un mundo pacifico. 


ada 


Es un resabio autoritario de la 
época de la guerra fría (en la que 
muchos pensaban en una buena y 

clarificadora guerra maciear) o 
bien trasunta Al excesn de ciertos 
CONVersos, cuya por 
Occidente les hace ólvídar que 
nuestra democracia se basa en el 
pluralismo, sis: el cual otro gallo 

taa. Envique Alonso 
Copyright Ctaría, 1922 
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La última Asamblea Genera) de 
la Organización de Estados Ameril- 
canos, realizada en las Bahamas en 
mavo de este año, decidió iniciar 
el proceso de reforma de su Carta. 

La resolución, presentada por la 


» delegación de la República Argen- 


tina (1), fue aprobada por unaniml- 
dad y, en consecuencia, convocada 
una asamblea extraordinaria para 
fines de año, deberá considerar la 
incorporación de textos “...refe- 
ridos a la posibilidad de suspender 
a los gobiernos de los Estados 
donde se produzcan los hechos 
previstos en la resolución 
AG/RES. 1080/91 y a la necesidad 
de enfrentar la pobreza crítica en 
la región que constituye una de las 
más graves amenazas a la demo- 
cracía...” (2) 

. Desde su actual constitución, en 
1948, la Organización de Estados 
Americanos ha considerado la ví- 
gencia de la democracia represen- 
miembros 
como una de las condiciones que 
dan sustento a la solidaridad ame- 
ricana. 

Durante décadas, sin embargo, 
el impacto del conflicto Este-Oeste 
devaluó sensiblemente el compro- 
miso de la organización regional 
con la democracia ai subordinar, 
desde una perspectiva, la vigencia 
de instituciones democráticas a la 
-lucha contra el comunismo, gene- 
rando desde la otra una interpre- 
tación abusiva del principio de no 
intervención por parte de regí- 


LalOEA y la de 


menes autoritarios, poco incli- 

nados al monitoreo internacional, 
“A partir de la reforma de Carta- 

gena de Indias, Colombia, 1985, y 


"como consecuencia del generall- 


zado proceso de democratización 
regional, se decidió incluir en. el 
preámbulo de la Carta de la orga- 


nización el siguiente texto: “Con- * 


vencidos de que la democracia re- 
presentativa es condición indis- 
pensable para la paz, la estabilidad 
y el desarrollo de la región”. La 
OEA se transformó así en la única 
organización multilateral que 
otorga a la democracia el status de 
requisito necesario para el cumpli: 
miento de sus fines. 


Sin embargo, y pese a que se 


propusieron entonces iniciativas 
de suspensión y expulsión, la 
Carta de la OEA no prevé hingún 
tipo de sanción a aquellos. go- 
biernos que en su origen o du- 
rante su mandato abandonen de 
manera flagrante los principios 
elementales de la democracia re- 
presentativa. 

La ausencia de una disposición 
de estas características llevó -en- 
tre otras causas- a que se sancio- 
nara al gobierno cubano, interpre- 
tando a nuestro juicio arbitraría- 
mente las cláusulas del Tratado In- 
teramericano de Asistencia 
Recíproca (TIAR). " 


«La propuesta argentina 


Con el fin de lograr el máximo 
consensc<ue haga posible su apro- 


« 
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(Para LA NACION) 


bación por la asamblea extraordi- 
narla, la propuesta que nuestro 
país presentará en la comisión es- 
pecial para la reforma se cenirá, 
en términos generales, a los sl- 
guientes parámetros: 
v La sanción debería consistir en 
la suspensión temporaria de un go- 
bierno de origen no democrático o 
que vulnere flagrantemente Jos 
fundamentos básicos de la demo- 
cracia representativa. 
Decimos suspensión temporaria 
y no exclusión, ya que la primera 
posibilita la reincorporación, por 
decisión del organismo que adopto 
la medida, sin que se requiera pe- 
dido de la parte afectada, una vez 
ue cesen las condiciones que mo- 
tivaron la sanción. 
-Propondremos la suspensión da 
oblernos y no de Estados, ya qua 
a medida estaría dirigida contra 
aquellos gobiernos que vulneren 
el compromiso democrático asu» 
mido por sus Estados al suscribil 
la Carta de la organización. 
Debe quedar bler claro que L 
sanción no sería automática, sin) 
un recurso extremo aplicable anta 
el agotamiento de otras instancias; 
Se trata, especificamente, d 
permitir el funcionamiento previ 
de los a de £probad 
por la Asamblea General de Sa 
tiago de Chile (Resolució 
AG/RES. 1080) que le brindan a 1 
or ¿anización la posibilidad de res! 
lir e acciones politicodiplomá 
tic sen los casos en que *...se pro 
« an hechos que ocaslonen uni 


interrupción abrupta o irregular 
del proceso político institucional 
democrático o del legítimo ejerci- 
cio del'poder por un gobierno de- 
mocráticamente elegido...”, ten- 
dientes a facilitar la restauración 
democrática (procedimientos apli- 
cados en los casos de Haití y de 
Perú). 

Sería el órgano supremo de la 
OEA, es decir la Asamblea Gene- 
ral, el único capaz de decidir sobre 
la aplicación de la medida, medida 


que debería ser adoptada por una : 


mayoría de dos tercios de los Es- 
tados. imlembros de la organiza: 
ción. 

Es decir que para que la sanción. 
sea procedente, en primer lugar 
debería convocarse un período ex- 
traordinario de sesiones de la 
Asamblea General. Esta convoca- 
toria requiere ser aprobada por 
es tercios de los Estados miem- 

ros. 

En virtud de la trascendencia de 
la decisión por adoptar enten: 
demos que la mayoria exigida 
para que esta asamblea extraordi- 
naria decida la suspensión de un 
gobierno debería ser también de 
dos tercios. : 

Quedaría de este modo circuns- 
cripto al máximo posible el riesgo 
de una decisión apresurada, ín- 
tempestiva o motivada por:ra- 
zones distintas de las que inspiran 
la reforma. » af 

Cabe agregar que, a nuestro jui- 
cio, debe tratarse de una medida 
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mocracia; reformas a su Carta 


Por Hernán Patiño Mayer (*) 


de alcance amplio, es decir, exten- 
siva a los restantes órganos y enti- 
= dades de la organización, que sus- 
- penda el ejercicio de los derechos 
herentes a la condición de Es- 
tado miembro. 


Consideraciones finales 
Así como la Carta de las Na- 


ciones Unidas prevé la posibilidad * 


de suspender a aquellos miembros 

contra quienes se hayan adoptado 
medidas para el mantenimiento o 

el restablecimiento de la paz, el 

tratado de Roma respecto de aque- 

llos que obstaculicen el funciona- 

miento del Mercado Común o la 

Liga Arabe respecto de los que 

violen los principios fundamen- 

tales de ta organización, creemos 

que la Carta de la OEA debe pre- 

ver la posibilidad de aplicar la sus- 

poi en los casos antes seña- 

08, que vulneran uno de los re- 

* quisitos básicos de la solidaridad 
regional. 

La iniciativa de reforma no nos 
lleva a ignorar que la fortaleza y el 
sostán primario de la democracia 
se encuentran en Ja mano de los 
pueblos, sin cuyo respaldo y parti- 
cipación la estabilidad institucio- 
nal se vería seria y urgentemente 
comprometida, 

Pero no ignoramos tampoco la 
influencia que tienen hoy y segu- 
ramente tendrán en el futuro las 
acciones y decisiones que la comu- 
nidad internacional adopte para 
fayorecer, defender o consolidar 


y 
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4 


e 


la soberanía política de ¡os pue- 
blos. 


_Por otra parte, la credibilidad y 
eficacia de los organismos interna- 
cionales, sensiblemente erosio- 
nadas en el pasado, dependerán, 
entre otras cosas, de la coherencia 
que exhiban entre los principios 
qe sustentan y las acciones que 

esarrollen. 

Justamente, con la finalidad de 
avanzar en el fortalecimiento de 
nuestra organización regional, la 
delegación argentina trabajará 
para lograr el consenso necesario 
que baga posible, sin menoscabo 
alguno de otros principios del de- 
recho internacional, avanzar un 

más en el compromiso de la 
rganización de Estados Ameri- 
canos con la democracia represen- 
tativa, convencidos como estamos 
de que sín democracia no habrá 
integración y que sin ella el desa- 
rrollo económico y social de nues- 
tros pueblos seguirá habitando la 
utopía. -(c) LA NACION 


(*) Embajador de la República Argen- 
tina ante la OEA. 

(1) Resolución presentada por el canci- 
ller argentino y copatrocirada por 
las delegaciones de Antigua y Bar- 
buda, la Argentina, Brasil, los Es 
tados Unidos, Canadá, Chi!e, Costa 
Rica, Haití, Jamaica, Paraguay, Ve 
nezuela y Uruguay. 

(2) Resolución que también incluye el 
tema de la pobreza critica como ame- 
naza a la democracia, tema que, por 
razones de espacio, abordaremos en 
otra ocasión. —: 
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¡La OEA se reúne para iríítar el caso ' 


del mexicano secuestrado por EEUU “ 


Washington (UPD secuestro del médico Humberto Alva- Comité Jurídico Interamericano que se 


rez Machín “fue una seria violacióndel  promunciará sobre la legalidad de la 
WD El Consejo Permanente de la Derecho ico, puesto decisión. 
de los Estados que fue una transgresión de la soberanía El Comité estableció en su informe 
nes se reínen hoy para escuchar um territorial de ”. que no tenía derecho a opinar acerca de 
fuertemente a Esta- La Corte de Uni- si la decisión de se 
des por haber secuestrado aun  dosdictaminó aan a a 
ser 


U-O/ 


en pleno conocimiento de lo » 
el gobierno “se ha absienido de revertir 
esa acción”. 


TE 11330 


> O A 
lidia aida no 
? Ñ 


mr 


Ne. 2 ocu 


Po 
¡ PE: Ha LE F E Ps eS A 3-22. 
y VINCULACILAES.... OL e — - S0oreS - 


ISRAEL —. SOF6O>3. , 7 
ESTO — 65314, | 


O 


pta confederación | po 
como estado independiente | 
lo 


: l Cairo (Efe) Yamal al hablemos de dos Estados inde- . 

Surani, miembro del Co- pendientes com sus fronteras de- 
mité Ejecutivo de la Orgamiza- terminadas y mo de un Estado L 
ción para la Liberación de Pa- de Israel y un grupo de palesti- A : 
lestina (Olp), go Aca mos”, afirmó Al Surani, que co- da - 
tinos mo están en contra de ordina las actividades palestino- 


a la agencia de noticias egipcia política acerca de la paz. 
Mena, en la que se refirió a la “Los palestinos no podemos j 
A ministro israelí, Isaac Rabin, de negociaciones que comenzaron 
formar una confederación con hace casi un año y aún no pode- 
los palestinos. mos ver una solución”” com- 
“No estamos en desacuerdo cluyó el responsable del Comité y 
epa la idea, siempre y cuando id 
9 ED, 
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nanciero y el comercio exterior 


Tanto por el lado de la ofer- lación interna y creo que es un ble, oa pool | 
di coros. ple el. de La dejes prematuro opinar sobre U$S 470 mil para apoyar 
día, se está viendo la eso, pero todo lo que pueda desregulación y facilitación dl 
dad de ha de  hacerel BID yenloque pueda Comercio Exterior. y 
Valores, como un lugar contribuir para que la Bolsa sea Los documentos, fueron firma- 

. dende ía proveerse más activa, lo hará, para que dos porel Ministro de Economía , 
fimamciamiento para los y Finanzas, Dr. Ignacio de Posa- 

em oductives das y el representante del BID 

en estos tiempos de integra- ante Uruguay. 

. ción, dijo a LA MANANA, el El objetivo general del progra- 
Lie. ¿ (A ma es contribuir a poner en 


vigor las muevas políticas del 
Gobierno relacionadas con la 
racionalización y modernización | 
de las actividades del sector 
público y la apertura y fomento 
del sector externo. 


El representante del BID en el 


_ "Uruguay, precisó en tanto, que 
Ja cifra de USS 50 millones que 


” E Consul tado, Radovic, por las 
desarrollo y a la regulación — partidas que Uruguay está espe” Se estima los costos de las 
is cr, is rando del Banco Interamericano gestiones y trámites para activi 
en difere sectores, todas de Desarrollo, con destino a 
cho pa a de comercio exterior pa - 


reconversión, el funcionario se 
limitó a decir que "estamos 
avanzando bien, en un programa 

de créditos, que sería de 


drán reducirse sustancialmente, 


los intermediarios financieros”. 
Radovic, fue entrevistado por 
LA MANANA, luego de la país, mediante reformas que 
firma ayer, del convenio de á 1 
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¡ Firmaron Crédito. . 
“Pará Desregular 
Comercio Exterior 


Weramericano de 


ES acuerdo fue firmado por el ministro de Economía, Dr 
de Posadas y el representante del BID. Lic. Viadimos 


lez pequeñas orcas y a le 
: y medianas a las 
a en el inter el pal, siendo ur estimado para las 
APC AS. 
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REUNION QUE SE LLEVO A CABO EL 26 DE SETIEMBRE DE 1992 ENTRE EL pa 


PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE SUDAFRICA Y EL PRESIDENTE DEL 
CONGRESO NACIONAL AFRICANO A ) 


RESUMEN DEL “DOCUMENTO DE ENTENDIMIENTO” 


Este documento refleja el entendimiento alcanzado por las partes 
luego de las conversaciones llevadas a cabo para eliminar 
obstáculos y problemas relacionados con la reanudación del 
proceso de negociación. 


Estos obstáculos y problemas son enumerados a continuación, 
e. aungue aún existen otros asuntos importantes que deberan ser 
A resueltos durante el proceso de negociación: 


A A A A Ú 
4 


(a) el gobierno y el ANC acordaron que es necesario formar una 
Asamblea Constituyente democrática co un organismo que 
elabore una Constitución. Para que dicho organismo o 
Asamblea sea democrática deberá: 


j 
- ser elegida democráticamente; 
- elaborar y adoptar la nueva Constitución, 
considerando a la Asamblea como una única Cámara; va 
- estar unida sólo por los principios constitucionales 
acordados; 
- tener un plazo de tiempo pre-establecido; 


— tener mecanismos adecuados para quebrar 
estancamientos; 
— funcionar democráticamente. por ejemplo, llegar a 
decisiones democráticamente corn una determinada mayoría; y 
mm - ser elegida dentro de un período de tiempo 
y pre-establecido y previamente acordado. 


(b) El gobierno y el CNA acordaron que durante el periodo 

4 interino o de transición, habrá continuidad constitucional y 

no un vacío constitu-ional. De acuerdo con este principio, 

ha acordado además que: A 

- la Asamblea Constituyente u organismo que ' elabore la 
Constitución, actuará también como el Parlamento interino 
o de transición; 

- habrá un gobierno de unidad nacional interino o de 
transición; 
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- el organismo o Asamblea Constituyente con el 
Parlamento interino o de transición, y. el gobierno de 
unidad nacional interino o de transición trabajarán 
dentro de un marco constitucional o: Constitución de 
transición que proveerá un gobierno regional o 
nacional durante el período de transición e 
incorporará derechos y libertades básicas con 
garantias. El Palamento ¡interino o de transición ra 
podrá funcionar como un organismo de una o dos 
cámaras. 


(c) Las partes concuerdan que todos los prisioneros que han sido 
| encarcelados debido a problemas políticos del pasado, y cuya 
libertad contribuya a la reconciliación, deberán ser puestos 
en libertad. Asimismo, los prisioneros que el CNA considera 
presos políticos y el gobierno no, y fueron arrestados antes 
del 9 de octubre de 1990, serán liberados ¡por etapas antes 
del 15 de noviembre de 1992. La posición del gobierno es 
que todos aquellos que hayan cometido ofensas similares 
pero gue todavía no han sido sentenciados, deberian ser 
tratados del mismo modo. Sobre este punto no hubo acuerdo, 
por lo cual este tema se seguirá tratando en el futuro. 


A 


(d) La Comisión Goldstone ha seguido estudiando el tema de los - 
albergues de trabajadores y confeccionó un informe de $ : 
prioridad sobre ciertos temas y eventos. 
El gobierno le ha dado prioridad al problema de los 
albergues en los cuales ha habido violencia, y le informará 
a la Comisión Goldstone y al Secretariado Nacional de Paz 
sobre el progreso del mismo, pudiendo los observadores de * 
las Naciones Unidas ser testigos del mismo. . “, 


S 


E 


¿ le) En el clima de violencia actual debería prohibirse 
exhibir y portar armas peligrosas que pudieran provocar 
mayor tensión. El gobierno informó al CNA que en el curso ¡ 
de las próximas semanas hará una declaración en la cual se 
prohibirá a nivel nacional portar o exhibir armas peligrosas 
en actos públicos excepto casos a ser determinados ¡por la 
Comisión Goldstone. 


(f£) El gobierno reconoce el derecho de todas las paries y 
organizaciones a participar en acciones de masas pacificas 
de acuerdo con las disposiciones del Acuerdo Nacional de 
Paz y de las sugerencias de la Comisión Goldstone. El CNA 
por su parte, reafirma su compromiso con las disposiciones 
del Código de Conducta para los Partidos Políticos que fuera 
acordado en el Acuerdo Nacional de Paz y con el acuerdo 
alcanzado el 16 de julio de 1992 bajo los auspicios de la 
Comisión Goldstone para asegurar la actividad política 
democrática en un clima de participación política libre. ¡ 


O 


Las dos partes también se comprometen a darle vigor al : 
proceso del Acuerdo de Paz, a hacer todo lo que esté a su t 
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alcance para apaciguar las tensiones y a buscar maneras y 
medios para lograr la reconciliación en Sudáfrica. 


En vi:ta del progreso logrado en esta reunión, y del progreso que 
seguramente lograremos cuando se reinicien las negociaciones, el 
CNA expresa su intención de consultar urgentemente a su 
constituyente, con el fin de examinar el actual programa de 
acción de masas. 


S FW de Klerk NR Mandela ) 
Ni : Presidente de la República Presidente del CNA 
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ASUNTO: 
REFERENCIA: 


CLAUDIO VALENTI 
F.A. 


EVALUACION: B-3. 


TEXTO: 


Se ha tomado conocimie 


Esteban VALENTI) trabajaría en 


en la calle Plaza Cagancha Q 


92.49.70/71. 
Es 
padre (Esteban 
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Los flashes de personajes que aparecen en esta obra no pretenden encarnar totalmente las 
particularidades de los seres que representan, sino que son un simple y amoroso homenaje, 
a veces a su humanidad o a alguna de sus cualidades, otras veces al higar que les 
tocó ocupar en esa tela en la que todos tejemos nuestro hilo. 

También queremos que nuestras danzas puedan ser vistas como movimientos 
no lineales que forman parte del cosmos y cuyo significado no empieza 
ní termina aquí. Aunque a veces puedan parecer un dibujo 

| animado, hay otra dimensión en que son puro 
movimiento, son sólo el medio («el medio es el mensaje») 


1. EVOCACION INVOCACION 


«Habló una vez en mi mente: «El amor, 
como la energía», dijo «no puede ser destrui- 


años, ese sentimiento perdura y puede expe- 
rimentarse aún. A partir de las huellas que 
deja el amor en el Universo, se pueden re- 
construir y volver a vivir los sucesos con tal 
nitidez que apenas se distinguen del modo 
en que ocurrieron.» 

«Nuestra cultura era pacífica en este mun- 
do aún sin descubrir, entre las tribus curo- 
peas en guerra y los belicosos asiáticos. 
Vuestros documentos apenas habian de las 
Américas porque, hasta hace poco nuestros 
pueblos no habían creado la historia. Hasta 
hace unos dos mil quinientos años nuestras 
costumbres eran sencillas y nuestros conflic- 


tos pocos». 
Kpx Carey 


€. RITMOS 
Sin nombrar los hijos del sol, os inicia. 


a o ra 
decimos que el sol sale por el este y se pone 
por ej oeste. Corazón del universo, despierta 
mi corazón que late y responde con vida y 
amor. Sí 


7. COLON 


Música: «Arauco tiene una pena» de Viole- 
ta Parra. A 


A A 
Uno de los inicios de ía conexión que se irá 
acrecentando con la película sensible exo- 
nerviosa de los medios de comunicación. 


02 (A) 


para acercarnos a la fuente, a su fundamento, 
PRPE a nosotros mismos. O 


He muerto un millón de muertes y he 
vivido otras tantas vidas para enscñar a las 
tribus guerreras lo que nunca habrían podido 
aprender de otro modo. Al final he vencido, 
ya que los hombres de esas tribus están 
cambiando profundamente, mientras yo re- 
sucito una y otra v=z y los conduzco, a ellos 
y a su especie, siempre hacia adelante, hacia 
su destino catre las estrellas.» 

Ken Carey 


Contés por una profecía es confundido 
con Quetzalcóatl o sea Dios. Creo que Cor- 
tés es Dios (por ponerte alguna palabra a 
eso) porque Dios es todo, aunque siempre lo 
ponemos arriba. 


tragarse la pildora de lo que tenía que ser. 


9211336. 


30. EVERY VALLEY 
Música: Aria del Mesías de Hacndel. 
Todo valle será exaltado y toda montaña 


y colina disminuida. Lo torcido caderezado y . 


e ES 


21 ARAUCO 
Música: Arauce tiene una Peza. Violeta Parra 


' ¡Levámtate, Huenchulléán! 


LIBERTADORES 


A la paciencia y tenacidad del tiempo las 
primicias de su definitiva realización.» 
Conferencia. Benito Llambl 


23 LIXO 


«El Podes Nuclear no pertenece a nia- 
guna pación o bloque de naciones en parti- 
cular; por el contrario, las naciones le peste- 
necen. No hay tal Poder Nuciear Americano, 
ni tal Poder Nuclear Soviético, ni tal Podes 
Chino, ni de ninguna otra denominación; 
Sólo cuenta «EL PODER NUCLEAR», uni- 


Cen ante nuestros ojos distribuyéndose el Poder 
no son más que articulaciones dinámicas del 


24. CHORO N* 10 
de Villa Lobos 


«Cuando el águila del Norte, 

vucle con el aguila del Sur 

el espáritu de la tierra ella se despertará» 
Profecia peruana inca 


«Hispania (Portugal incluida) es la via 
n atural que los paises de Centro y Sudamé- 
rica tienen 2 su disposición para crear un 


efecto repetidor en su contacto con Europa. 
No hay otro camino por donde pasar. De 
aquí que, aún siendo en estos momento son 
centro secundario del poder de la Tierra, 
Hispania esté llamada, quinientos años des- 
pués, a jugar de nuevo un papel preponde- 
rante en el tablero del mundo. 
Necesitamos más que nunca el retorno 
de ese espíritu de conquista y aventura que 
tanto nos caracterizó ca otros tiempos, pero 
esta vez no será para imponeraos a otros 
pueblos por la astucia o por las armas, sino 
algo mucho mas dificil, la conquista del único 
salvaje verdadero, nuestras limitaciones 
mentales y emocionales.» 
Miyo 


en que cuando una masa crítica de la buena- 
nidad llegue a una visión y a una resolución 
comúa la «idea» o la visón de la paz global 
y de un nuevo ordea mundial va a saltar 
espontáneamente a través de la imaginación 
de usa mayoría significante de la raza humna- 
ma desde cuya transformada percepción emcs- 
girá una genuina socicdad planciaría. 
«Según el calendario sagrado de los 
Mayas la primera fase de toda evolución a 
nivel planctario cs «la naturaleza se prescn- 
ta a si misma». La segunda cs «cl hombre 
aprende de la naturaleza». La tercera que 
comenzó hacia cl 3100 a.C. y que acaba de 
terminas ca el 87 es el hombre transforma la 
naturaleza. Estamos ahora cn la cuarta fase 
muy breve que es el período de la purifica- 
ción, de 1987 a 1992 según el cómputo maya. 
Entonces entraremos ca la quiata fase el 
hombre y la naturaleza sinictizan. Se acepta- 


yá que mo podemos seguir operando bajo la-- - 


creencia de que somos algo aparte o superior 
a la naturaleza, sino que formamos una rela- 
ción simbiótica com el entorno planetario 
global, que a su vez es parte de un organis- 
mo galáctico enormemente mayor. En 2012 
saldremos de la influencia cósmica de los 
últimos 5125 años para entrar ca una fase 
aún mas intensa de sincronizaicón galáctica. 

A partir de esa fecha el destino del mundo 
queda en manos humanas con la doble posi 
bilidad (hasta el 31 de Diciembre del 2012) 
de destrucción o libertad. 

La fecha del 16/17 de Agosto del 87 
proviene de las an :¡guas profecias mexicas y 
el sistema de cálculo que se relaciona con el 
avatar Quetzalcoatl. El último Quetzalcoatl 
(son varias encarnaciones históricas que ex- 
presan el arquetipo del verdadero Rey-Sa- 
cerdote) partió de Mexico en el año 999 d.C. 
y predijo que retornaría ej Dia 1-Caña del 
Año 1-Caña. Esta fecha aparece en dos mo- 
mentos críticos: 

El primero es el Viernes Santo del año 
1519, cuando Cortés desembarca cn Mexico 
(por eso fué confundida su licgada con el 
retorno de Quetzalcoatl). En realidad este 
momento señala el comienzo de los Nueve 
infiernos Mayas, y no la llegada de la época 
ansiada. 


El segundo de estos momentos si que 
da cumplimiento a la profecía, y sucede al 
final del ciclo infernal, el ya conocido 16 de 
Agosto del 87 con la celebración mundial de 
la Convergencia Armónica. En este día mi- 


llomes de gentes se vincularos al espíritu del 02 (A) 


de poder de las cuatro razas, esa noche de 
vigilia marcó un cambio indekble cn la 
conciencia humana.» 

«Finalmente en el último dia del Nove- 
no y último lafierno, Tezcatlipoca, el dios de 
la muerte y la destrucción, removerá su más- 
cara de Jade para revelas su verdadera nalu- 
raleza subyacente = , el dios de 
E Miyo 


26. CAMPANAS Y ESPEJOS 


atuendo universitario y nos da verg-«enza llevar 
a cabo una actividad que requiere forzosa- 
mente una verdad interior y una constante 
confesión. 

En América, ya lo dije en mi primer li- 
bro, se plantea ante todo un problema de in- 
tegridad mental y la solución consiste ca 
retomas cl antiguo mundo para ganar la salud. 
Si no se hace así, el amiguo mundo coati- 
nuará siendo autónomo y, por lo tanto, será 
una fuente ES para nuestra vida 
psíquica y social. 

De la compueción del ser y ds ciar as: 
reni> el Descubrimiento, surge la fagocita- 
ción, que constituye el concepto resultante 
de aquellos dos y que explica esc proceso 


es natural todo esto deriva finalmente en una 
sabiduría, como saber de vida, que alienta cn 
el subsuelo social y en el inconsciente nues- 
tro y que se opone a todo nuestro quehacer 
intelectual y político. El calificativo hedien- 
lO, que esgrimo a veces, se refiere a un pre- 
juicio propio de nuestras minorías y nuestra 
clase media, que suelen ves lo americano, 
tomado desde sus raíces, como lo nausca- 
bundo, aunque diste mucho de ses así. Evi- 
demtemente tuve la deliberada inicación de 
mostrar el hondo sentido positivo que tiene 
ese presunto hedor.» 

Spdolfo Kusck 


«... La queja se tomará pedido, la pso- 
testa se tornará propósito, el propósito pro- 
yecto y cl proyecto realización y se puede 
pedir cualquier cosa que no va encontra de la 
armonia Cósmica.» 


Masía Adela Talcos 


ÉL SILENCIO, EL vacío. 

Est MISTERIOSO Y MARAVILLOSO EN QUE 
NOS VAMOS NACIENDO A La Vina 
HUMANIDAD 
UNA UNIDAD 
Uno 
o 
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2 QUETZALCOATL 


Música: Baléro de Marie J. Canteloube de 
Malaret o Nadie se bibra de Tamohuanchán 
de Jorge Reyes. 


«Pájaro Serpiente. Cielo. Tierra. Es el 
signo del advenimiento de la conciencia. Dios 
sacerdote, hombre, Venus, Serpiente emplu- 


8. XOLOTL 


Música: «Nadie se libra» de Tamohuanchan. 


12. RELOJ LINEAL 


13, ENCUENTRO CON LA SOMBRA 


Perro y gemelo. Doble de Quetzalcoatl. Música: Janis Joplin 


mada. «Resulta entonces que la importancia «Es bajo la forma de perro o de un 
de Que Tzalcoatl reside no en su calidad de ser desnudo y contrahecho que ten- 
individuo social, sino en la de arquetipo cen- dremos que seguir la luz encarna- 
tral de una estructura filosófica en la que el da» 
hombre, sobesano al fia de sus decisiones «Xolotl es esencialmente móvil 
Jogra convertir una masa perecedera en entr- ya que su misión es llevar la chispa 
gía luminosa.» de la que es portador al otro extremo 
«Una fe tan ardiente en la utilidad de la del mundo: en la zona donde la 


obra debía ser inseparable de la fe en el 
individuo como fin en sín el hombre no podía 


erigirse en el instrumento del devenir univer- ras. ] 
sal más que forjado primero su propio destino. Nacido de la unión que Xolotl 
La potente dinámica que el pensamiento estahlece por su inmessión en los 
náhuatl asigna al acto intencional sería una abismos, el Quinto Sol es el Sol de 
prueba suficiente, puesto que la certidumbre las profundiades que descubre la es- 
de un posible cambio del mundo se basa tructura secreta del Universo al es- 
sobre la experiencia de Quetzalcóatl. Es clarecer las ligas internas que conec- 
decir, que se entendía que la gran obra cós- tan cada una de sus pertículas a una 
mica debía comenzar con el trabajo de cada fuente central.» 
individeo sobre sí misamo.» Laurette Sejournt 
Laurette Sejournd 
La peregrinación hacia el sexto 
sol dura 500 años. 


3. AGUILA Y SERPIENTE 
Música: Nadie se hbra de Tamobuanchan de 


gravitación en vez de ser ejercida 
por los abismos, lo es por las altw- 


7 Ara roRATO taca 


dineros 


Jorge Reyes. CONQUISTADORES ie a 
«Fortuna ayuda a los osados «Cuando se habla de la expansión de la 
Ao Del oro se hace tesoru wa apertera hacía el Éxtasis, pero pocas veces 
«Hace dos mil quinientos años los hu- si no es del cagó el moro se piensa que la expansión de la conciencia 
manos ya sc habían multiplicado suficiente- y el que lo tiene es esférica, y que se produce tanto hacia 
mente, como para señalar el inicio definitivo con el mundo hace lo que quiere. arriba como hacia abaje, tanto hacia afuera 
de una conciencia global humana. Y nos sor- Y si el mundo está inmundo. como hacia adentro.» 
prendía el hecho de que las influencias del Un padre dijo: Kpmda Pascual Muñoz Soler 
micdo fueran sentidas muchas veces cn Que puede el oro 
nuestras tierras, El aura de nuestro continen- Bevarte al paraiso. 
te se estaba debilitando y las semillas del Si no te bentizas 14. INTERVALO 
descontento comenzaron a brotar. e con la ayuda de Dios entraré 
necía a un pequeño grupo responsable de contra Música: Soy más. Piero d 
cofarolar El creciente illo de la cnsrgla Al yugo de la Iglesia te sujetaré iS 
gucrrera en la capa de pensamiento que y a su majestad te entregaré 
enivía La ticera! Cuando ví que el móvil del tus mujeres e hijos tomaré 15. TANGO 
miedo comenzaba a deformar y tergiversar todos los daños que pucda te haré. » 


los valores de las principales tribus de América 
Central y Sud-América, concluí que lo que 
presentía (la próxima llegada de los curo- 
pcos a nuestras costas) pronto se veria con- 


pta yd o lll 
la época, extraidos de “venas abiertas de 
América Latina» de Eduardo Galeans. 


Música: Cuesta Abajo Garde! y Le pera. 


16. ICANT GET 


Adi SARNA 


Ken Carey 


«La clevación delos aztecas al poder 
absoluto constituye una epopeya de un dra- 
matismo singularmente patético. Porque lo 
que vemos plegarse lentamente bajo los golpes 
de la fuerza bruta no son sólo los seres toca- 
dos en su propia carne, sino también la 
vocación espiritual de una potencia, quizá, 
sin paralclo. Para un observador intercsado, 


“a la empleada en nuestros días, la degrada- 
ción de un pensamiento religioso, de aspira- 
ciones tan increíblemente vivas, que pudie- 
ron servir de apoyo idcolágico a la voluntad 
de mucric indispensable al establecimiento 
de un Imperio. Para el mundo accidental, el 
mismo Ícnómeno cquivaldría a ua estado de 
un dictador pudiera instaurar la crucifixión 
como medio de terror, bajo el pretexto de 
ayudar a sus conciadadamos a ganar cl «=> 
lo.» 


Laurette Sejournd 


$. DISCURSO DE 


Dicen que Huáscar no fue muerto por su 
hermano Atahualpa, sino que entró en la 
tierra. Ayahuasca siguió vivo. El oro espiri- 
tual de América está dentro e «intacto». 


11. CUAHTEMOC 


Música: «Árauco tiene una pena» de Violeta 
Parra. 


huatl, la declinación del espíritu en la noche 
de la materia». 
Laurette Sejowrnd 


«Recuerdo cl día cn que, crpuida la cabeza 
y las plumas desplegadas al vicoto, cruzaha 
la extensa pradera. Los soldados divisaron 
mi silucta recortada en e! ciclo. Carmné denta- 
mente hacia cios con los brazos extendidos, 
presentándoles las palmas, cn un gesto de 
paz. Vi curo las ondas de amor, tan nienso 
como cl gue he manifestado siempre, antes y 
después del Gólgota, fluían de mis manos, 

Los soldados me mataron a tiros. 

Sabía que lo ibzn a hacer. 

Pero sus hijos han sido educados cn mis 


firmado. Sabía quo nos acercábamos al cicio 10. CAMBIO DE ROPA NO STATISFACTION 

de purificación y que, en breve, en menos de 

dos milenios, habría un único mundo huma- «Nada real puede ser amenazado» Rolling Stones 
no. El período de aislamiento de nuestro Curso de Milagros 

contincnic llegaba a su fin.» 17. INUTIL 


Música: Ultraje a Rigor. 


Nosotros no sabemos elegir Presidente 

Nosotros no sabemos hacernos cargo de 
nosotros MiSINOS 

Nosotros mo sabemos ni lavamos los 
dientes 

Hay gringos pcasando que nosotros somos 
indigentes 


Jos canales correspondientes a este periodo 

describen con precisión, a la vez que el proceso Cuahtemoc quiere docir «águila que cac». Inútil 

de sometimiento social por medidas cuya fe- Imagen del sol poniente. 

rocidad ingeniosa no tiene nada que cavidiar «Señala en el lenguaje simbólico Na- Nosotros somos inútil 


12, Texto del Ebro La respuesta del Angel 
de Gita Mallasz 

9. BACH 
Música: ca Fu Micnor de J.S. Rach. 


«Cuando Los personas pasan a dar más 
atención a lo que les dicen otros que a su 


«El gran número de jóvenes buscadores 
que cn los años sesenta y seicnta se sumer- 


OA enseñanzas, han amado mi espíritu y han . 
IOMA: CUALQUIER comprendido mis principios creativos lo gen cn el ascetismo oriental y en cl contacto y 
PERSONA, MONGO AURELIO suficiente como para remontarse a la Luna. con Gunús exóticos, es sustituido cn los ochenta ! 


«Alguien que hizo una opción deliberada de 


Me pregunto si habría podido enseñarles de 
otro modo aquel día, cuando volaron sus 


por aquellos que se acercan al Misterio sin 
intermediarios.» 


creses separados de las ot ba! flotaron plumas, y si mis pala- Miyo 

ico TA e iticrin cdo melt chaas que ejemplo . 
Curso en Milagros de mis hechos. «Cuando comprendas los sucia] 
ES A 21e) g2 MISC. Z<. 


Coreografia de Gardel (tango): Jacob 


Sowido: Waker Linas 

Trabajo Vocal en Salve Regina: Sara 
Herrera 
Vestuario: María Inés Strasser y Mer- 
cedes Wilkar 


DIRECCION Y COREOGRAFIA: 
Graciela Figueroa 
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| E * MEMORANDUM Nos 3204 FECHA: 92/11/19 PAGINA 1 x 
Ñ . IRNOS HO BOARD REBORd REASON ONDA do 08000000 BR0HRBRRdO ROBER RDA EARDRBRARODRRRRRRNABDRBADES 
i k x 
: * REFERQNTE Az PELELISSI , ADRTANA £ 
% SE REGISTRA: PELBUSST FIGUEROA , ADRIANA * 
* CC AE 7015 * 
e 1927 - Figura en una lista de probables firmantes del  referendie $ 
* por la ley No. 15.243.- EVALUACION: A-2 * | 
MHZ A A A<KÁ A ÁA «<A > —Á ———— | 
% REFERENTE Az FIGUERDA , GRACIELA * ó 
% SE REGISTRA: FIGUEROA , GRACIELA * 
* FEDMA MAC: 1952 * ad 
* DOMICILIO: AUDA.20 METROS 2208 * 
* 71/08/04 - Afiliado al Partido Comunista Na. 31622. * : ; 
 íá_ —_—_______—___ —_————— —————- —E * 
% REFERENTE Az NUDELAN , LILA £ 
% SE REGISTRA: NUDELMAN ELEJMAS , LILA £ 
* C.C. BAR 25311 € 
* 198) - Figura en uma lista de probables firmantes del referendum E 
* por la ley No. 15.842.- EVALUACION: A-2 * 


a 3 


% REFERENTE As PASSARO , DANIELLA * 5 

% SE REGISTRA: PASSARO ASTIAZARAN , DONTELLA * di 

re €.C. 80D 2549 * A -- 
-* 1989  -Figea en una lista de probables firmantes del  referendun . p a 

* por la tey Noa. 15.242.- EVALUACION: 4-2 $ Ñ 
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% REFERENTE As OSIMANI , DANIEL e 

% SE REGISTRA: OSIMANI MOIZO , DANIEL ALEERTO * 
* 2...  8AB MER * 
tt 1729 - Figura en una lista de probables firmantes del referendum É ; 
* por la ley No. 15.842.- EVALUACION: A-2 * ! 


a 
% REFERENTE As GOITISD , NELLY 

% SE REGISTRA: GOITISD ARIGON , NELLY 

2 EST.CIVs CASADO FEC.NAC: 240117 

% DOCUMENTOS: CEDULA DE IDENTIDAD 467507  C.C. ACB 2237 


2 DOMICILIOS: MOD POLONIA 1153 O (77/01/01) 7! 
. MDO DE LOS OLIMPICOS, PLAZA 4488 O (72/07/12) 4 . a 
* FAMILIARES: HIJD/A DE: GOITISD , ESTERAN . de 
, HIJO/A DE= ARIGON LUCHO , MARIA ESTHER A A 
* ESPOSO/A DEz MONCADA , JULIO * va 
: HERMAND/A — DE: OOITIRD ARIGON , MISUEL ANGEL . 
| PROFESIONES U OCUPACIONES: . 
: I >_A — _ A __- _E_-_==_ EA Al —XXKÉÁ x 
Y FECHAS CM. Y FIN C AR 60 LUGAR TEXTO . 
A > ú —————— —— AAA A KÑÁ «e 
| % 74/08/21 74/08/21 ABOGADO CONSEJO DEL NI 0 . 
« 72/01/01 78/01/01 ACTOR/ACTRIZ DESSINOCIOA 0 mn 
E % 73/01/01 78/01/01 POETA DESCONOCIDA 0 . 
+ 72/01/01 78/01/01 MAESTRO NESCINOCIDA 0 pr 
* 78/01/01 72/01/02 PROFESOR DE MUSICA DESCONOCIDA 0 . 
* SINDICADO: ACTIVISTAS/M POSIPLE m 
i * OTRAS ACTIVIDADES: . 
A £ 
| % FECHAS CM. YFIN C A RG 0 LOU GAR TEXTO . 
EA € AAAASAOKSKÁ ——- ——— * 
| + 87/02/18 27/02/18 INTEGRANTE COM. NACIONAL PRO-REFERENIA 0 s 
; . LISTAS RESPONDE 4 CANDIDATO Ar LU: SITUACIÓN « 
Xx a -_m=-—_m—— o — E 
7 «62/11/25 1001 FRENTE I79.D€ LIBERACION SENADORES 31 SIPLENTE £ 
| % RELACIONES: . 
y ->--—— 4 
y 2 72/07/12 — MOTIVO:VISITA A PETENIDO NOMBRES :GOICOECHEA CAMACHO MIGUEL ATAHUALPA s 
+ 73/00/00 — MOTTUO:VISITA A DETENIDO NOMERES:COITIS) ARTSON MIGUEL ANGEL s 
4 se. ue 
| Es $13 ¿0211335 
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XK 
X% ACTIVIDADES VARIAS: 


xx  - — ___—___—_ 

de 74/08/21 Al ACCIONSACTIVTDADES 

* PLETBLE NORPED. 

* 27/01/22 A2 ACCIONSASISTE /CONCURRE DETALLE: REUNIONES ENCUENTRTS 

£ UE LA OIMISION NACIONAL PRO REFERENCIA EN LA ASDE CRISTIANA DE JDUENES Y EN 
* 37/05/17 SE ACCION=REUNTONES/ENCUENTROS LUGAR: TEATRO "El GALPON" 
k CON LA PARTICIPACION DE IMPORTANTES FIGURAS [E LA CULTURA DE NUESTRO PAIS. 

e 90/05/21 A2 ACLTON=: INTEGRA NOMINA 

E DE PERSONAS QUE HICIERON POSIBLE LA APARICION DEL 1FR.NRO.REVISTA “GRAFFITI”. 
* 1939 — - Figura en una lista de probables firmantes del  referendia 

x por la ley No. 15,242.- EVALUACIÓN: A-2 


 (Á__—_ A AA A A A A a 
x% REFERENTE As MARQUEZ , MICOLAS 
Xx SE REGISTRA: MARQUEZ MAZZONT , NICOLAS 
E.C. —AXA 214% 
C.I: 1.302.496-5 
EDAD: 21 ARIS EN 1924 
DOMICILIO: P.VAZQUEZ Y VEGA 277 
OCUPACION: ESTUDIANTE FAC. ARQUITECTURA 
04/06/34 - PARTICIPA EN UNA "JORNADA POR LAS LIBERTADES Y LA CULTURA" ,2 CONVOCADA POR LA INTERSECTDRIAL 
EN PANDE RESULTO LESIONADA AL SER DISUELTA LA MISMA. 
19897 - Figura en una lista de probables firmantes del  referendur 
por la ¡ey No. 15.242.- EVALUACION: 4-2 
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Me 


x% REFERENTE A: STERN , GABRIEL E 
% SE REGISTRA: STERN FRETFELD , GABRIEL * 
* CL. BA 30647 * 
* 1929 - Figura en uma lista de probables firmantes del referendum *£ 
xk por la ley No. 15.242.- EVALUACION: A-2 ll 


% REFERENTE A: FERRAGUT , JUAN XK 
% SE REGISTRA: FERRAGUT ROMRIGUEZ , JUAN JOSE x* 
E C.C.  BUA 29412 * 
* 192) - Figura en una lista de probables firmantes del referendum X 
* por la ley No. 15.842.- EVALUACION: A-2 x 
_AA=>+44+4«4+«4+222 E53Á __>>2 -> _ _ ______-_-____ _—_— __—_ A ÁAA— _  _ ___--E-=————H 
x% REFERENTE As PASSARO , MONICA Xx 
Xx SE REGISTRA: PASSARDO , MINICA * 

25/11/33 - SECRETARIA TEL SEMANARIO JAQUE. * 


a 


% REFERENTE Az LINAS , WALTER x 
* SE REGISTRA: LINAS QUINTEROS , WALTER ERNESTO * 
*e E.C. AQ 12056 * 
* 199 - Figura en lista de probables firmantes del referendua por la ley k 
* No, 15.848.- * 
* O5/DIC/P0R - Diario Oficial No. 22.758 del Referendum por la ley * 
* No. 15.242, convocados por la Corte Electoral a ratificar au rectificar * 
* su adhesión a dicha recurso, no pudiendose establecer la accion tomada. * 
_  —_aa Q____—_——  _—_ _— __— __ _>______  _—- A ___—_  _ —_ — _-___z--z------------———A 
X REFERENTE Az HERRERA , SARA Xx 
4 SE REGISTRA: HERRERA DE CASSINELLT , SARA 9 xk 
* OCUPACIÓN: PROFESORA * 
* 191 - PROFESORA AFILIADA A 1A GREMIAL DE PROFESORES DE MONTEVIDEO Y FED. NAC. 0 PROFESORES. * 
* 1972 - FIGURA EN RELACION DE PROFESORES DE TENDENCIA TZQUIEROISTA, EN FOLLETOS PUBLICADOS POR * 
* LA FED.NAC.IE PROFESORES DE ENS. SECUNDARIA. * 
a REFERENTE Az STRASSER , MARTA * 
Xx SE REGISTRA: STRASSER LARRGRLA , MARTA INES x 
e CL.  ECA SEA * 
* 1939 - Figura en wma fista de probables firmantes del referendum * 
* por la  fey No. 15.248,- FUALACION: M2 * 
_ AA ---j]j— —— 
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t MEMORANDUM No: 2204 FECHA: 97/11/19 PAGINA 2 * ¡ 
A IABRNABRRODE RAROS AROO HBO OA ABROARRARIAADED ROO HEARARO OREIRO DORADO RODAR RRE j 
* | 
* ACTIVIDADES VARIAS: 
S]q >_—— o o ——— —— 
* 74/08/21 Al ACCION:ACTIVICADES 
: * POSIBLE CORREO. 
A * 27/01/22 A2 ACCIONSASISTE/CONCURRE DETALLESREUNIONES/ ENCUENTROS 
* MIE LA COMISION NACIONAL PRO REFERENDIM EN LA ASOC CRISTIANA DE JDUENES Y EN de 
* 87/05/17 SE ACCIONSREUNTONES/ENCUENTROS LUGAR: TEATRO "EL GALPON" j 
* CON LA PARTICIPACION DE IMPORTANTES FIGURAS DIE LA CULTURA DE NUESTRO PAIS. E 
*£ 90/05/21 A2 ACCION: INTEGRA NOMINA q 
| * DE PERSONAS QUE HICIERON POSIBLE LA APARICION DEL 1FR.NRO.REVISTA "GRAFFITI". 
| * 1939  -Figira en una lista de probables firmantes del  referendua E? 
* par ta ley No. 15.848.- EVALUACION: A-2 ' 


(AIM AA A AA A — 
! *% REFERENTE A: MARQUEZ , NICOLAS 
% SE REGISTRA: MARQUEZ MAZZONT , NICOLAS 
E-C.  AXÁ 21475 
C.I: 1.208.496-5 
EDAD: 21 ADS EN 1984 
DOMICILIO: P,VAZQUEZ Y VEGA 277 
OCUPACION: ESTUDIANTE FAL. ARQUITECTURA 
04/06/34  - PARTICIPA EN UNA "JORNADA POR LAS LTAERTADES Y LA CULTURA”,2 CONVOCADA POR LA INTERSECTORIAL 
EN DONDE RESULTO LESIONADO AL SER DISUELTA LA MIDA. 
1927 — Figura er uma lista de probables firmantes del  referendan 
por lá ley No, 15.242.- EVALUACION: A-2 
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A A A A A 
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de de 


x REFERENTE A: STERM , GABRIEL * 
% SE REGISTRA: STERN FREIFELO , GABRIEL £ 
E * CC. BAA 20647 * 
! * 1929 - Figura en una lista de probables firmantes del  referendun * EE 
s por la ley Mo. 15.248.- EVALUACION: A-2 . q 
| CPP EEES PELA E AT RA 
¡ % REFERENTE A: FERRAGUT , JUAN * | 
' % SE REGISTRA: FERRAGUT RODRIGUEZ , JUAN JOSE * +4 is 
x CC BA 29412 + po 
| * 193) - Figura en una lista de probables firmantes del  referendun E ia 
* por la ley No. 15,848.- EVALUACION: A-2 * 4 e 
Í 
» REFERENTE Az PASSARO , MONICA * 
% SE REGISTRA: PASSARO , MONICA * he 
25/11/83 — SECRETARIA TEL SEMANARIO JAQUE. * 


! 
| % REFERENTE As LINAS , WALTER x 
| « SE REGISTRA: LINAS QUINTEROS , MALTER ERNESTO € 
¡ * CC. AA 12056 * 
1 * 19% - Figura en lista de probables firmantes del referendun por la ley * 
| x* No. 15.2483.- xk 
* O0WTIC/V8R - Diaria Oficial No. 22.7 del Referendes por la ley * 
¡ É No. 15.242, convocados por la Corte Electoral a ratificar o rectificar k 
| * su adhesión a dicho recurso, 26 pudiendose establecer la accion tonada. hal 
_ _ — AAAAAAIIIIIDLIII[I->--ááAá<á—>/ q¿_E AA E - 
2 REFERENTE Az HERRERA , SARA x 
* SE REGISTRA: HERRERA DE CASSINELLT , SARA 9 * 
* OCUPACIÓN: PROFESORA * 
e 171 — PROFESORA AFILIADA A LA GREMIAL DE PROFESORES DE MONTEVIDEO Y FED. NAC. DE PROFESORES. * 
* 1972 — FIGURA EN RELACION DE PROFESORES E TENDENCIA TZQUIERDISTA, EN FOLLETOS PUBLICADOS POR * 
* LA FED.NAC.DE PROFESORES DE ENS.SECUNDARIA. k 
% REFERENTE A: STRASSER , MARTA k 
x SE REGISTRA: STRASSER LARROBLA , MARIA INES xk 
e Cl. SCA 66.7% Y 
* 193 - Figura en uma lista de probables firmantes del  referendur X 
e por la ley No, 15.24,.- EVALIMCIÓN: 4-2 xk 
EE ETS A A A 
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*£ 
X* REFERENTE Az WNILLAT , MERCEDES * 
Xx SE PEGISTRA: WILLAT REAL DE AZUA , MARIA MERCEDES e 
* Cl. AXA 20174 * 
* 1929 - Figura en una lista de probables firmantes del referendum * 
xk per la tey No. 1£.248.- EVALUACION: A-2 * 
 _A  __ E __— —— — — —  — — —_a— —_— Í_Á_ _  ___>_>_—— ————_—m— * 
X* REFERENTE Az CABEZUDO , CARMEN * 
* SE REGISTRA: CAPEZUDO ALGORTA , CARMEN * 
* EC. AB 23926 * 
* 199 - Figura en una lista de probables firmantes del  referendua Xx 
* por la ley Na. 15,843.- EVALUACION: A-2 * 
ÍÁ__—_—_o o _—_—_ —— _—  _— _—_— —— _—— —_— ae —_  _— _—__ Q_ERr— ——* 
% REFERENTE Az FIGUEROA y, CARMEN $ 
€ SE REGISTRA: FIGUERDA CABEZURO , CARMEN * 
* EL. AB 15410 *k 
* 192) - Figura en uma lista de probables firmantes del  referendus 40 
* por lá ley No. 15,248.- EVALUACION: A-2 x 
 _ A A _------__ E AKÁKASÑÁ * 
REFERENTE Az VÁLLEDOR , RICARDO * 
% SE REGISTRA: VALLEDOR , RICARDO * 
e LISTAS RESPONDE ds CANDIDATO A: LUG: SITUACION € 
7 ur _ _ _ —_ __ÁA ___—_——— —l ———£ 
99/11/26 302 UNION DEMOCRÁTICA CRISTIAN SENADORES 22 — SUPLENTE * 


a 


de REFERENTE A: RIENZD , MIGUEL * 
% SE REGISTRA: RIENZO CEJAS , MIGUEL ANGEL E 
€ £.C. — BUB 2317 * 
* 197 - Figura en wma lista de probables firmantes del referendum * 
* por la ley No. 15,342.- EVALUACION: A-2 * 
_ A_aua — _—_— ___ __ —__—_— __na —__—_—_ _—_—_a __ __— _ ______ __ _»> _ Cr Ñ ____—_—_—__—A 
de REFERENTE Az SCHROEIER , GUZMAN * 
x% SE REGISTRA: SCHROEDER ROCRIQEZ , GUZMAN ROBERTO * 
* EC AB 20481 *£ 
* 199 - Figura en una lista de probables firmantes del referendum * 
* por la  tfey Noa. 15.843.- EVALUACION: A-2 * 


* REFERENTE As BARROS , GRACIELA X 
% SE REGISTRA: BARROS GÁLBTATI , GRACIELA 4 
e CL.  AZB 133% Xx 

1929 - Figura en uma lista de probables firmantes del  referendar x 
É por la ley No. 15,842,- EVALUACION: A-2 * 
€__ _______ _—___ ___—__—_ A xx  _ AA AAA A 
% REFERENTE A: BARROS , MARTELA * 
% SE REGISTRA: BARRDS GALBIATI , MARIELA X* 
* C.C.  AZB 12402 * 
x* 1989 - Figura em una lista de 1 probables firmantes del referendum * 
k por la ltey No. 1%,543.- EVALUACION: A-2 € 
€__ __AHA-<A«< A __ _ __ _ _ ____ ______zz>>-_>_---=2=2- -___E MH 
% REFERENTE Az VIGNONE , CARLOS e 
x% SE REGISTRA: VIGNONE RELRUSST , CARLOS ALPERTO * 
E £.C. AZR 10088 C.T.: 1.147, 7281-2 * 
a FECHA NAC.: 02/02/30 HIJO TE: ANGEL Y ZULIA * 
* OANICILIO: 26 DE MARZO 1214 APTO. 401 € 
* OCUPACIÓN: AYUDANTE DE LAR, CLINICA TRAMALTILOGIA Y ORTOPEDIA . ONCENTE GRADO 1 £ 
* 1931 - DETENION FOR PARTICIPAR EN UNA REUNION MA AUTORIZADA EN LA CUAL SE ANALIZABA UNA * 
€ CARTA A ENTREGAR AL RECTOR DE LA UNIVERSIDAD, * 
* 19% - EN FLECCIONES REALIZADAS EN FAC.MENDICINA SEGUN REGIMEN VIE CANTADO , EL CAUSANTE * 
*t VOTA POR LA LISTA 1942, TENENCIA T1.0.1.- 3 
* 1929  - Figura en una lista de probables firmantes del referendum X 
* por la ley No. 15,882,- FVALMACION: A-2 * 
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* e 
X% REFERENTE Az MEDINA , BENJAMIN Xx 
x* SE REGISTRA: MEDINA , BENJAMIN E 
k C.1.: 61.950 e 
* £.C.z CBA 19775 E 
* DONTCILIO: SARANDI 6% — CANELONES £ 
* 22/03/09 - INTEGRANTE DE LA MIRGA “LA REINA DE LA TEJA". E 
e * 
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Un general riguroso 
Un artillero de 58 años, el general de división Raúl e 
Gómez Sabaini —uno de los hombres de la más estrecha 4 
confianza del teniente general Martín Ba!l:a— asumirá = 
como subjefe del Estado Mayor General « . Ejército, con + 
retención del cargo de inspector general que desempeña y 
desde el año pasado. 8] 
Gómez Sabzini, que egresó como subteniente del Co- **- 
: legio Militar de la Nación en 1956, desempeñó diversos 
: cargos y funciones a lo largo de su carrera, entre los que 
se destacan su actuación como secretario general de la 
Conferencia de Ejércitos Americanos que se realizó en Z 
Mar del Plata en 1987. j 


Ese año debía ascender a general de brigada, pero su , 


promoción fue demorada durante un año. Hay quienes la 
vincular con un incidente con el entonces canciller Dan- 
te Caputo, quien mantuvo un áspero diálogo con el en- 
tonces jeí= del Comando Sur de los EE.UU., John Galvin, 
de quien Gómez Sabaini era ayudante durante su per- 
manencia enla Argentina. A 
Ya cotno general se desempeñó como titular del V 
" Cuerpo de Ejército con asiento en Bahía Blanca y de allí 
pasó a sus actuales funciones en el Estado Mayor. 


Gómez Sabaini tiene la reputación de ser un estricto 
disciplinario, severo en la exigencia del curmplimiento de 
normas y reglamentos, lo que le valió algunos incidentes 
en momentos en que la disidencia “carapintada” se ha- 
cía sentir con fuerza en la institución. H 
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15 de octubre de 1Y92 


informe Ns A 6'732 
Asunto = EL CERCANO UKIENIE — keseña informativa semanal 
(6 — 14 de octubre de 1972) 


EL LlBA NO 
Las elecciones en la zona de KASKANAN 
li. El 11 de octubre «se realizó en KASKANAN la etapa especial de 


las elecciones para Cubrir cinco bancas del Parlamento, con lo 
cual guedó completado el proceso de las elecciones a la Cámara de 
kepresentantes libanesa. El porcentaje de votantes fue bajo» dado 
que todo el bando cristiano habia boicoteado las elecciones y 
realizó una huelga de dos dias en la zona Este de BEIKUJ y en las 
zonas de JUBAIL y KASRANAN;:, en señal de protesta por los comicios. 
Se informó acerca de casos de soborno» y sobre el bloqueo de 
caminos para impedir a los posibles votantes que llegaran a las 
urnaSs pero por lo general reinó la calama. A través de las 
primeras informaciones se deduce que el ex Canciller FARES PUUEZ 
obtuvo la mayoría de los votoss pese a que su lista no pudo hacer 
pasar a todos sus candidatos. 6£El Parlamento electo debe reunirse 
el 16 de octubre para elegir a su Presidente. Entre los candida- 
tos al cargo figuran NABIH BEK1 y HASSAN EL-HUSSEINI> Presidente 


del Parlamento saliente. 


(n 


2. Antes de las elecciones en KASKANAN (9 oct.)s elementos 
cristianos de la oposición efectuaron una conferencia, en cuyo 
transcurso fue establecido el "Frente ULpositor Libanés”. Este 
Frente -integrado por el Bloque Nacional (los partidarios de 
KAYMOUND EDDE),s los Nacionales Liberales (seguidores de CHAMOUN) > 
las Fuerzas Libanesas» los hombres de MICHEL AGOUN y varias persona 


lidades independientes- exhortó a la conciliación nacional, a la 
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salida de las tfuerzas extranjeras de El LIBANU y a la realización 
de nuevas elecciones. 


IKAK 


Exigencia Kurda de independencia en el marco de un Estado Federal 


3. im portavoz de la Unión Patriótica de KURDISIAN  intormó (4 
oct.) que el Parlasento kurdo había votado en tavor de un Estado 
Federal en el Norte de IRAK. Esta resolución indica el propósito 


kurdo de procurar aumentar las atribuciones de su gobierno propio» 


a 
Pr 


más allá de las incluidas en elomarco de la autonomía que había 

se sido hasta ahora la solución preferida por la conducción kurda. 

y Lespués de esa. votación, la dirección politica del Frente Kurdo de 
IRAK se reunió en SALAH AL-D1IM (5 oct.), oportunidad en que fueron 
tomadas varias decisiones, entre ellas el apoyo colectivo kurdo a 

la resolución del Parlamento relativa a la creación de una Federa- 

ción en el marco de la hHepública lraquí, y la adopción de este 

lema durante la próxima reunión de la oposición iraquí (prevista 


para el 2£3 de ectubre). 


4. Urganizaciones opositoras chiitas, entre ellas el Consejo 
Supremo de la Revolución lslámica en JRAK y la Urganización de 
Acción Islámica, criticaron (8 oct.) la decisión adoptada aducien— 

do que la misma podría despertar el tensor de los países vecinos 
ante una eventual partición de 1IKRAKs> y por la posible escisión de 
las filas de la oposición, que se había reunido hace un tiempo en 

la región kurda y había exhortado a una acción conjunta contra el Z 
régimen de SALDAM HUSSEIN. 


¿ 

| 

| Viscurso de SALDAM HUSSEIN en la Convención del Partido Baat 

¡ >. SADLAM HUSSEIN inauguró la bLécima Convención del Partido baat 
t6 oct.) con un discurso patriótico en el cual analizó los tacto- 
res de la actividad nacional y organizacional del partido desde la 
Guerra del Golfo (enero de 1991). Cabe señalar los siguientes 
puntos de su discursos 
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a. CUriticó acerbamente el fracaso del partido, del ejército 
y de sus respectivos jefes para hacer trente a la situa- 
ción impuesta a 1KRAK desde "La Madre de Todas las 
Batallas”. 


b. Señaló que estos dos organismos tienen la obligación de 
prepararse de anteaano» estudiando las vías para combatir 
y hacer trente al enemigo desde el punto de vista técnico 


¡ 
y práctico. 
| 
| 


C. GÚrdenó a los miembros del partido que movilizaran a los 

personajes respetables y dos dirigentes de las tribus 
para hacerlos actuar de acuerdo con la línea y las 

concepciones de la Revolución. Asiaismo» exhortó a sus 

compatriotas a erguir la cabeza y ayudar a la reconstruc- 

ción de 1KAK para impedir cualquier aenoscabo de su 


soberania. 


d. Volvió a exaltar la victoria de 1kAK en "La Madre de 


Todas las batallas” como el triunfo más grande de la 


historia. 
6. El cosunicado de la sesión extraordinaria de la Convención 
del Baat (7 oct.) decia que la propuesta de SALDAM, de aumentar el 
A núsero de miembros de la Conducción Territorial del Baat, había 


obtenido el apoyo de los asistentes. Pespués que se presentara la 
candidatura de cuatro aiesmbros fueron elegidos dos de ellos en 
; votación secreta y de acuerdo con las normas usuales en las conven 
ciones del partido. be esta manera, el mímero de miembros de la 


conducción auaentó de 16 a 18. 
| La cuestión del desarme 
Te Para el 16 de octubre está prevista la llegada a JRAK de una 


nueva Delegación de besarme de las Naciones Unidas compuesta por 
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49 miembros y encabezada por NIKITA SEMIDUVICH, que permanecerá en 
ese pais unas dos semanas. Previamente (Y oct.), el Llanciller 
iraqui)>) MUHAMED SalD AL-SAHHAFs había enviado una nota al Jefe de 
la Comisión Especial de Lesarae de la UNU, ROLF EKEUS, solicitando 
que la visita fuera postergada por tres semanas para iapedir la 
posibilidad de que ESTADOS UNIDOS la aproveche para los tines de 
su política interior,» dada la campaña electoral que se desarrolla 
en este momento. La respuesta de EKEUS (9% oct.) decia -que la 
Comisión había rechazado el pedido de IKAK y la visita se llevaría 
a cabo tal como estaba previsto. SEMIDOVICH inforaó (11 oct.) que 
go los expertos se concentrarian en el tema de los misiles balisti- 
cos» los “SUD” y sus componentes, y buscarian equipo que puede 
servir para la fabricación de armas quiaicas» biológicas o muclea— 
Tres. ÁAsimisano», agregó que los miembros de su delegación no se 


abstendrian de inspeccionar lugares sospechosos» en caso de que 
fuera necesario. Un portavoz de la Coaisión manifestó igualaente 
(9 oct.) que el análisis de los datos traidos por delegaciones 
anteriores había conducido a conclusiones distintas de las declara 
das por IRAK el cual tendrá que explicarlo. ¡ras la negativa a 
postergar la visita, el Canciller iraqui manitestó (12 oct.) que 
su país había invitado a EKEUS aque viniera a supervisar la 
próxima inspección de las Naciones Unidas en J1RAK y que BAGDAD, 


por su parte, cooperaria como lo hiciera en el pasado. 


F 


IRAN 

======= 

Visita,de los jefes del Hamás y el Hizballah a 1EHERAN 

8. tl 4 de octubre se inauguró en TEHERAN el Segundo Seminario 
Anual que realizan en conjunto el Ministerio de Kelaciones Exterio 
res iranio y el movimiento Hamás, oportunidad en que los lideres 
de la organización se reunieron con la cúpula del gobierno iranio. 
El jefe de la delegación del Hamás, MUSA ABU MARZUK, inforeó sobre 


la situación en los "territorios ocupados” y destacó la posición 


estratégica de su organizacións que preconiza “la confrontación 
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con el régimen sionista hasta su aniquilación y la creación de un 
gobierno palestino en todas las tierras ocupadas”. El portavoz 
del Hamás, IBHAHIM GAUSHA, agradeció a JKAN el apoyo que presta a 
las aspiraciones palestinas. 


9. En un encuentro de HAMENEY con los jetes del Hamás (5 oct.), 
el lider iranio subrayó la posición de su pais en lo referente a 
la necesidad de aniquilar "al régimen sionista” y dijo que el 
pueblo palestino en los territorios tiene que tener fe en la 
religión ¡islámica y tomar el gobierno en sus manos. Agregó que 
contrariamente al deseo de los países occidentales y de las publi- 
caciones infundadas contra RAN, su pais cobra fuerza de día en 
dia. t1 LCanciller iranios AL] AKBAR VELAYAT1,3 condenó cualquier 
cosponenda con ISRAEL y subrayó la ¡aportancia que reviste la 
continuación del levantamiento palestino. El Presidente del 
Majlis, NATEK-NURI> sostuvo que  1RAN considera el apoyo alas 
aspiraciones palestinas como apoyo al Islaa (5 oct.). Según él, 
las conversaciones de paz son un engaño y una farsas y expresó la 
esperanza de que 1os palestinos perseveren en su actitud sagrada 


contra estas conversaciones. 


10. El Secretario beneral del Hizballah, HASAN NASSEHALLAH> que 
también se encuentra de visita en TEHERAN, se reunió con KHAMENE Y 
(5 oct.) y destacó que es importante intensificar los ataques de 
"esusuleaanes revolucionarios libaneses” contra ISRAEL. KHAMENEY 
felicitó a la conducción del Hizballah por su éxito en las eleccio 
nes al Parlamento "libanés, y sostuvo que eso fue posible gracias 
al pueblo libanés amante del lslam y gracias a llos combatientes 
del Jihad. El líder iranio subrayó la necesidad de coordinación 
entre el Jihad tla lucha armada) y la actividad politica, agregan- 
do que EL LIBANO es una zona donde los factores del Jihad se 
convirtieron en factores politicos. También RAFSANJANI se reunió 
con NAS! "¿RALLAH y felicitó a la organización por su triunfo en las 


elecciones. El Presidente iranio aanifestó la esperanza de que el 
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muevo Parlaento pueda deseapeñar un papel importante en la recons- 
trucción del país, que haga partícipe al pueblo de su propio 
destino e impida ataques de ISKAEL contra EL LIBANU,» así coso la 
guerra civil. RHAFSANJAN1 puso de relieve el apoyo de JKAN a la 
lucha de la organización contra ISRAEL. Los jefes del Hizballah 


se reunieron igualsente con miembros del Consejo Lentral del Fondo 
de Ayuda a nombre del Imán KHOMEINY,s con los cuales discutieron, 
entre otras cosas» la aspliación de la actividad del Fondo en El 
LIBANU. 


¿yO intranquilidad interior 

11. En distintos barrios de las ciudades de KUM y MESHEDL se 
registraron manifestaciones (10 oct.) a raíz de una resolución del 
gobierrmo de aumentar en un 500% el precio del gas. Como consecuen 
cia de las manifestaciones se suspendió la resolución. Asimismo» 
se inforeó que habia estallado una bosba en el aausoleo en aemoria 
del laán KHOMEINY, en el Sur de TEHERÁN (10 oct.). La organiza- 
ción opositora irania Mujahidin Khalk asumió la responsabilidad 


del hecho. La organización declaró que sus partidarios habían 


hecho estallar tres bombas que ocasionaron daños muy serios al 
¿ sepulcro de KHOUMEINY, y que resultaron heridos varios miembros de 


la Guardia HhRevolucionaria que se encontraban en el lugar. 


»” KUWAIT 


¡yj O —-A APA 


| Jrciunfo de la oposición en las elecciones al Parlamento 
12. En las elecciones al Parlamento que tuvieron lugar en KUWAIT 


el > de octubre, y fueron las primeras desde que ese organismo 
fuera disuelto por el Emir en 179865 diversos factores de la oposi- 
ción (circulos de izquierda, nacionalistas, islámicos, Ccoserciar- 
tes e independientes) obtuvieron 35 de las 50 bancas. Los circulos 
islámicos se apuntaron un éxito particularaente notable: se trata 
de cuatro grupos Sunitas y chiítas que no actúan coso bloque» 
cuyos representantes obtuvieron 19 bancas, en cosparación con las 


nueve que habian tenido en el Parlamento de 1786. 
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13. VLespués de las eleccioness el gobierno presenté su renuncia 
(7 oct.) y el 12 de otubre se encargó al Príncipe Heredero la 
formación de un nuevo gobierno hasta ei 17 de octubre, antes de la 
primera reunión del Farlamento a realizarse el día 20. Según se 
informara» el gobierno incluirá 16 Ministros, en lugar de los 22 
del gobierno saliente, al parecer por motivos de racionalización. 
¿ Se informó que el Príncipe Heredero se había negado a formar el 
gobierno hasta que se le proaetió que contará con “el apoyo de la 
familia gobernante", es decir» tendrá libertad para elegir a los 


Ministros, repartir las carteras y tomar decisiones sin interte— 
¡ > rencias. 


| 4 16. La primera sesión del Parlamento será presidida por su miem— 
bro de mayor edad», y durante la misaa serán elegidos el Presidente 
y Vicepresidente del Parlamento por aayoría absoluta de los 
presentes. Los Ministros son considerados miembros del Parlaaento 
| (de acuerdo con el Articulo 80 de la Constitución), pero no pueden 
constituir más de un tercio de sus integrantes, por lo tanto 


también elios participarán en la elección del Presidente. 


15. El éxito relativo de la oposición en las elecciones se desta-— 
| ca principalmente por elsihecho de que la participación en las 
| mismas fue peraitida a sólo 81.400 ciudadanos kuwaitíes de “primer 
a rango” (familias que viven en el Enirato por lo menos desde 1720), 
e sobre un total de 600.000 habitantes. La proliferación de elemen- 

tos opositores en el Parlaaento conferirá a los mismos un amplio 

margen para criticar ala tamilia gobernante y para reatirsaar sus 


exigencias. 


Conflictos limítrofes en el Golfo 
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akabBlA SaUuLITA — KAJARK: incidente fronterizo 


16. Como consecuencia de esfuerzos de sediación interárabes» 


| principalmente kumaities y egipcios, ARABIA SAULITA liberó al 
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soldado katarí (9 oct.) que había tomado prisionero durante el 
incidente fronterizo entre los dos países, que tuviera lugar el 30 
de setiembre. Sin embargo» K1AD reiteró (12 oct.) su adhesión al 
acuerdo limítrofe firmado por ambos paises en 1965. En este marco» 
en la reunión semanal del gobierno<saudita se destacó que el reino 
se atiene al Artículo 3del acuerdo» que exhorta a elegir en 
conjunto una empresa internacional especializada en la demarcación 
de limites de acuerdo con los mapas que acompañan el acuerdo, y 
también al Artículo 5, que exhorta a la creación de una comisión 


conjunta de expertos que controle la aplicación del acuerdo. 


17%. Al parecer» en respuesta al conflicto limitrofe que surgiera 
con ARABIA SAUDITA, y como expresión de protesta, KATNAR retiró a 
sus tropas de la fuerza eilitar conjunta del Golfo (5 oct.), y 
resolvió boicotear (12 oct.) la reunión del Consejo de Cooperación 
del Golfo, prevista para el 18 de octubre en KlIAD. 


LI1IB1IA 


========= 

Nombramientos en el gobierne y cambios en la estructura del 
régimen 

18. La secretaría del Congreso beneral del Pueblo libio fel Parla 


mento) publicó el 10 de octubre un decreto convocando a los 
Comités Populares hHegionales a una reunión extraordinaria (17 
oct.), para empezar a poner en práctica los cambios en el aparato 
administrativo del pais y en la elección de los Ministros. La 


publicación del decreto estuvo precedida por: 


a. Una resolución del  Longreso beneral del Pueblo (6 oct.) 


para realizar cambios organizacionales en el gobierno * 


libio, en cuyo marco serían unificados varios Ministerios 
y se reduciría el número de los mismos. Así por ejemplo» 
se uniriían el Ministerio de Justicia y el Ministerio del 


interior» llamándose en adelante Comité Popular beneral 
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de Justicia y Seguridad General. En el último gobierno 
libios elegido en octubre de 19790, tiguran 26 Ministe- 


e ic 


rios, y al parecer el Parlasnento libio se propone reducir 


su núsero a 13. 
b. Una reunión de los Comités Populares Hegionales Libios 
(26 set.). En las resoluciones publicadas (Y oct.) se 


explicaba el mecanismo constitucional pertinente para 


les. En esta reunión se presentó también la propuesta de 


0) 


descentralizar las facultades de los Consejos Provincia- 


1) 


¡ 
' 
| 
| 
fijar los nuevos nombramientos y los cambios estructura- ] ¡ 
les y conferir la autoridad de decisión y ejecución a los 


niveles aunicipales que se o0rganizarían Como Ccosunas. 


“AM —-JUMUHIRIAH” exhortaba (8 oct.) a reemplazar a una parte de los 
secretarios de los Comités Populares debido a su deseapeño defi-— 
cientes y a examinar si la estructura de los Comités Populares tal 
E como existe hoy en día responde a los cambios ideológicos que se 


están registrando en Ll1BiA. 
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19. FParalelaaente a estos acontecimientos, el diario libio 
j 
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],  Viemes 13 de Noviembre de 1992. 
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Esposas de policias 
fraybentinos van a: 
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15 DE OCTUBRE DE 1992 
INFORME NO.: JA /6593 - 


ASUNTO + EL CERCANO ORIENTE - RESENA INFORMATIVA SEMANAL 
(30 DE SETIEMBRE - 6 DE OCTUBRE DE 1992) 


: EL _LIBANO 

VISITA DE UNA DELEGACION DEL HIZBALLAH_A IRAN 

1. UNA DELEGACION DE LA ORGANIZACION HIZBALLAH, ENCABEZADA POR 
EL SECRETARIÓ GENERAL HASSAN NASSERALLAH, SE ENCUENTRA DE VISITA 
EN IRAN DESDE EL 2 DE OCTUBRE. DURANTE SU ESTADIA, LA DELEGACION 
SE REUNIO CON EL CANCILLER VELAYATI, QUIEN FELICITO A SUS 
MIEMBROS POR EL TIRUNFO DE LA ORGANIZACION EN LA ELECCIONES AL 
PARLAMENTO LIBANES, Y LOS ALENTO A CONTINUAR LA POLITICA DE 
*RESISTENCI' HASTA QUE SEA EXPULSADO EL 'GOBIERNO SIONISTA DE 
OCUPACION'. CABE SENALAR QUE ESTA ES LA PRIMERA VISITA EFECTUADA 
A IRAN POR UNA DELEGACION DEL HIZBALLAH DESDE LAS ELECCIONES 
PARLAMENTARIAS EN EL LIBANO. 


JORDANIA 

DESMENTIDOS SOBRE AYUDA A IRAK 

2. JORDANIA DESMINTIO ENERGICAMENTE LAS ACUSACIONES 
NORTEAMERICANAS DE HABER ENVIADO ARMAS A IRAn DURANTE LA GUERRA 
DEL GOLFO..EL PRIMER MINISTRO BEN-SHAKER SOSTUVO QUE DICHAS 
AFIRMACIONES ERAN PRIMER MINISTRO BEN-SHAKER SOSTUVO QUE DICHAS 
AFIRMACIONES ERAN INFUNDADAS (2 OCT.), SUBRAYANDO QUE SU PAIS NO 
HABIA ENVIADO NINGUN TIPO DE EQUIPO MILITAR A IRAK DESDE QUE 
CONCLUYERA LA GUERRA ENTRE IRAK E IRAN. 


3. PREVIAMENTE, EN UN DISCURSO PRONUNCIADO EN UN ACTO (1 OCT.), 
EL CANCILLER ABU JABER TAMBIEN SE REFIRIO A LA CUESTION DE LAS 
SANCIONES CONTRA IRAK, DICIENDO QUE SU PAIS SE CONSIDERA 
OBLIGADO POR LAS RESOLUCIONES DEL CONSEJO DE SEGURIDAD Y PROCURA 
PONER PUNTO FINAL A LOS APENDICES DE LA CRISIS DEL GOLFO POR 
VIAS PACIFICAS, PRESTANDO ATENCION AL SUFRIMIENTO DEL PUEBLO 
IRAQUI Y A LA PRESERVACION DE LA INTEGRIDAD TERRITORIAL DE IRAK. 


IRAK : 
RESOLUCION DEL CONSEJO DE SEGURIDAD ACERCA DE LA DESCONGELACION 
DE BIENES IRAQUIES EN EL EXTERIOR 

h. EL CONSEJO DE SEGURIDAD SE REUNIO EL 2 DE OCTUBRE PARA 
DISCUTIR LA CONFISCACION DE FONDOS IRAQUIES QUE SE ENCUENTRAN EN 
EL EXTERIOR. CON LA ABSTENCION DE CHINA, FUE APROBADA LA 
RESOLUCION NO.778 (SUJETA EL CAPITULO 7 DE LA CARTA DE LAS 
NACIONES UNIDAS). LA MISMA SE REFIERE PRINCIPALMENTE A LA 
CONFISCACION DE FONDOS QUE SE ENCUENTRAN EN BACOS DEL 
EXTRANJERO, Y QUE CONSTITUYEN EL PAGO POR LA ADQUISICION DE 
PETROLEO IRAQUI DESPUES DEL 6 DE AGOSTO DE 1990 (FECHA EN QUE SE 
HABIA APROBADO LA RESOLUCION NO.661 DEL CONSEJO DE SEGURIDAD QUE 
APLICA SANCIONES ECONOMICAS A IRAK), Y LA TRANSFERENCIA DE ESAS 
SUMAS A MANOS DE LAS NACIONES UNIDAS. POR EL MOMENTO SE TRATA DE 
UN MONTO DE HASTA 200 MILLONES DE DOLARES DE LOS DEPOSITOS EN 
CADA PAIS, A MENOS QUE HAYA EN EL MISMO ACREEDORES QUE RECLAMEN 


2/.. 


/ 


o 21395 


SECRETO 
0 


LA PROPIEDAD DE ESE DINERO. LA RESOLUCION ESTABLECIA IGUALMENTE 
QUE LOS PAISFS EN CUYO TERRITORIO HAYA PETROLEO O DERIVADOS, 
PERTENECIENTES AL GOBIERNO IRAQUI, DEBEN VENDERLOS Y TRANSFERIR 
EL DINERO OBTENIDO A LA CUENTA DE LAS NACIONES UNIDAS. 


5. LA RESOLUCION TAMBIEN ESTABLECE QUE EL DINERO SEA DEPOSITADO 
-COMO LO ESTIPULAN LAS RESOLUCIONES 706 Y 712 DEL CONSEJO DE 
SEGURIDAD- EN UNA CUENTA ESPECIAL QUE SERA MANEJADA POR EL 
SECRETARIO GENERAL Y QUE ESTARA DESTINADA AL PAGO DE 
INDEMNIZACION A LAS VICTIMAS DE LA GUERRA Y PARA SOLVENTAR LA 
DEVOLUCION DEL EQUIPO KUWAITI CONFISCADO POR IRAK DURANTE LA 
GUERRA, AL PAGO COMPLETO DE LOS GASTOS DE LAS DELEGACIONES DE 
LAS NACIONES UNIDAS PARA DESCUBRIR Y SUPRIMIR EL ARMAMENTO NO 
CONVENCIONAL IRAQUI, Y AL PAGO DE LA MITAD DE LOS GASTOS DE LA 
COMISIÓN DE DEMARCACIÓN DE LA FRONTERA ENTRE IRAK Y KUWAIT. 


6. EL MINISTRO DE INFORMACION IRAQUI, HAMED YUSSUF HAMMADI, 
CENSURO LA RESOLUCION DEL CONSEJO DE SEGURIDAD DICIENDO QUE 
SIGNIFICABA LA USURPACION DEL DINERO DEL PUEBLO IRAQUI Y ACUSO 
AL CONSEJO DE SEGURIDAD DE PRESTARSE A SSER UN INSTRUMENTO AL 
SERVICIO DE ESTADOS UNIDOS (3 OCT.). TAMBIEN EL MINISTRO DE 
RELACIONES EXTERIORES, MOHAMED SAID AL-SAHHAF, EN EL DISCURSO 
QUE PRONUNCIARA ANTE LA ASAMBLEA DE LAS NACIONES UNIDAS ANTES DE 
QUE SE TOMARA LA RESOLUCION (30 SET.), HABIA ACUSADO AL CONSEJO 
DE SEGURIDAD, A ESTADOS UNIDOS Y A SUS ALIADOS DE VIOLAR LOS 
DERECHOS HUMANOS EN IRAK. DESPUES QUE SE APROBARA LA RESOLUCION, 
EL MINISTRO DE FINANZAS, AHMED HUSSEIN, EXHORTO A LOS MINISTROS 
DE FINANZAS DE LOS PAISES QUE NO SE ENCUENTRAN EN LA ORBITA DE 
INFLUENCIA NORTEAMERICANA A DESCONOCER ESTA RESOLUCION (4 OCT.), 
SOSTENIENDO QUE LA MISMA NO ES LEGAL Y QUE IRAK DECLARA SU 
PROPOSITO DE REANUDAR LAS NEGOCIACIONES EN TORNO A LA 
EXPORTACION DE PETROLEO. 


DEMARCACION DE LA FRONTERA ENTRE IRAK Y KUWAIT 

7. EL PRESIDENTE DE LA COMISION DE DEMARCACION DE LA FRONTERA 
ENTRE IRAK Y KUWAIT MANIFESTO QUE SU DELEGACION HABIA INICIADO 
SUS TAREAS Y QUE HASTA AHORA NO HABIA TROPEZADO CON OPOSICION 
POR PARTE DE IRAK (1 OCT.). AGREGO QUE LAS TRES PRIMERAS SEMANAS 
ESTARIAN CONSAGRADAS A TAREAS DE INVESTIGACION, TRAS LO CUAL LA 
COMISION EMPEZARIA A COLOCAR MOJONES DE PIEDRA EN LA LINEA DE LA 
FRONTERA CADA DOS KILOMETROS. 


IRAN 

AMPLIACION DE LA COOPERACION MILITAR CCN_ SIRIA 

8. EN UNA SESION REALIZADA EL 22 DE SETIEMBRE, EL MAJLIS APROBO 
UNA PROPUESTA DE LEY SOBRE LA AMPLIACION DE LAS RELACIONES ENTRE 
SIRIA E IRAN EN EL TERRENO DE LA ACTIVIDAD) DE LAS FUERZAS DE 
SEGURIDAD DE LOS DOS PAISES. CABE SENALAR QUE EN LOS ULTIMOS 
MESES SE OBSERVA UNA TENDENCIA A ESTRECHAR LAS RELACIONES ENTRE 
SIRIA E IRAN Y A AUMENTAR LA COOPERACION PRACTICA ENTRE AMBOS 
PAISES, PRINCIPALMENTE EN EL TERRENO DE SEGURIDAD. 


CONFLICTOS LIMITROFES EN EL GOLFO 


E.A.U. - IRAN: LA DISPUTA DE ABU-MUSA 
9. LAS CONVERSACIONES ENTRE LOS REPRESENTANTES DE AMBOS PAISES 
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REFERENTES AL CONFLICTO DE ABU-MUSA (27-28 SET.) QUEDARON 
ESTANCADAS DEBIDO A LA ENERGICA OPOSICION DE IRAN AL INTENTO DE 
LOS EMIRATOS ARABES UNIDOS DE TRATAR LA CUESTION DE LA SOBERANIA 
TAMBIEN EN LO QUE RESPECTA A LAS DOS ISLAS DE TANB. TRAS EL 
FRACASO DE LAS CONVERSACIONES, EL CANCILLER DE LOS E.A.U. SENALO 
(30 SET.) QUE LA SEGURIDAD DE VARIOS PAISES PEQUENOS SE VE 

: AMENAZADA POR LOS INTERESES DE PAISES QUE ASPIRAN A EXPANDIRSE A 
EXPENSAS DE SUS VECINOS. EL MINISTRO DESTACO QUE LAS TRES ISLAS 
PERTENECEN A LOS EMIRATOS ARABES UNIDOS Y QUE SE DEBE TOMAR 
TODAS LAS MEDIDAS NECESARIAS A FIN DE IMPEDIR ESTA AGRESION, QUE 
PONE EN PELIGRO LA PAZ Y LA SEGURIDAD INTERNACIONALES. IRAN, POR 
SU PARTE, SE REFIRIO AL TEMA EN UNA REUNION DEL CONSEJO DE 
SEGURIDAD NACIONAL (3 OCT.) Y LO HIZO EN UN TONO CONSILIATORIO 
PERO CON UN MATIZ AMENAZADOR, SUBRAYANDO QUE DESDE EL ESTALLIDO 
DE LA REVOLUCION ISLAMICA NO CODICIABA LAS TIERRAS DE SUS 
VECINOS, MANIFESTANDO SU ASOMBRO POR EL ALBOROTO DE LOS MEDIOS 
DE COMUNICACION EN TORNO A LA CUESTION. TEHERAN ACLARO 
IGUALMENTE QUE SU PODERIO MILITAR ESTABA DESTINADO A DEFENDER 
SUS INTERESES NACIONALES, Y NUNCA HABIA ABRIGADO EL PROPOSITO DE 
UTILIZAR ESTE PODERIO CON FINES EXPANSIONISTAS O PARA PERJUDICAR 
A OTROS. LOS IRANIOS ACLARARON QUE ESPERAN QUE LOS EMIRATOS 
ARABES UNIDOS ACTUEN CON SERENIDAD EN TEMAS BILATERALES Y SE 

O ABSTENGAN DE FORMULAR RECLAMACIONES INFUNDADAS, DADO QUE *LAS 
MAQUINACIONES ARROGANTES' NO HABRAN DE FAVORECERLOS. ASIMISMO, 
TEHERAN VOLVIO A DESTACAR QUE RESPETA EL ACUERDO DE 1971 Y ESTA 
DISPUESTO A DISCUTIRLO SIN PONER CONDICIONES, CON UN ESPITIRU 
PRACTICO, Y A TOMAR MEDIDAS PARA SOLUCIONAR EL PROBLEMA. 


ARABIA SAUDITA - KATAR: INCIDENTE FRONTERIZO 
10. UNA FUENTE AUTORIZADA SAUDITA DESMINTIO (1 OCT.) LA VERSION 
DE KATAR, SEGUN LA CUAL EN UN ATAQUE DEL EJERCITO SAUDITA (30 
SET.) CONTRA UN PUESTO FRONTERIZO KATARI EN LA ZONA DE KHUFUS 
(UNOS 130 KM. AL SUDESTE DE DOHA) HABIAN PERECIDO DOS SOLDADOS Y 
UN TERCERO FUE TOMADO PRISIONERO. ARABIA SAUDITA RECHAZO 
TAMBIEN LA DECLARACION KATARI DE QUE EN UN SEGUNDO ATAQUE EL 
CAMPAMENTO FUE RODEADO Y LOS HOMBRES QUE HABIAN QUEDADO EN EL SE 
VIERON OBLIGADOS A ABANDONAR EL LUGAR, HABIENDOSE ABSTENIDO DE 
CHOCAR CON LA FUERZA SAUDITA ATACANTE PARA EVITAR UN 
DERRAMAMIENTO DE SANGRE, DE ACUERDO CON LAS INSTRUCCIONES QUE 
RECIBIERAN TRAS EL PRIMER ATAQUE. LA FUENTE SAUDITA MANIFESTO SU 

EN PROFUNDO PESAR Y SORPRESA POR LOS ANUNCIOS KATARIES, QUE NO 

NU CONTRIBUYEN AL INTERES COMUN A AMBOS PAISES. SUBRAYO QUE SU PAIS 
OBSERVA ESCRUPULOSAMENTE LAS RELACIONES DE BUENA VECINDAD Y LA 
SEGURIDAD DE LA REGION, Y SENALO QUE SE DEBE PERMITIRSE QUE 
INCIDENTES FORTUITOS PROTAGONIZADOS POR ELEMENTOS IRRESPONSABLES 
PERTENECIENTES A LAS DOS PARTES INFLUYAN EN LAS ESTRECHAS 
RELACIONES MANTENIDAS POR AMBOS PAISES. ASIMISMO, LA FUENTE 
ACLARO QUE EL ANUNCIO KATARI QUE ATRIBUYE EL INCIDENTE A FUERZAS 
DEL EJERCITO SAUDITA ES INFUNDADO, PERO ADMITIO QUE HUBO UN 
TIROTEO ENTRE BEDUINOS, A SU ENTENDER DENTRO DEL TERRITORIO DE 
SU PAIS, Y SOSTUVO QUE LOS KATARIES FUERON LOS QUE ABRIERON 
FUEGO. LA FUENTE INFORMO QUE SE HABIA INICIADO UNA INVESTIGACION 
SOBRE EL TEMA Y EN BASE A SUS CONCLUSIONES SE TOMARIAN LAS 
MEDIDAS NECESARIAS. 
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11. COMO CONSECUENCIA DEL INCIDENTE, EL GOBIERNO KATARI EFECTUO 
UNA REUNION ESPECIAL (10 OCT.), EN LA CUAL DECIDIO SUSPENDER EL 
ACUERDO LIMITROFE DE 1965 CON ARABIA SAUDITA, POR LO QUE 
CONSERABA COMO UNA ACCION UNILATERAL DE RIAD PARA TRAZAR LA 
FRONTERA ENTRE LOS DOS PAISES CONTRARIAMENTE A LO ESTABLECIDO 
POR DICHO ACUERDO, Y POR LA OPOSICION SAUDITA A LOS INSISTENTES 
PEDIDOS DE KATAR DE MANTENER CONVERSACIONES SOBRE EL TEMA. EL 
GOBIERNO DE KATAR DESTACO TAMBIEN LA NECESIDAD DE QUE AMBOS 
PAISES MANTUVIERAN CONVERSACIONES A LA BREVEDAD POSIBLE, PARA 
LLEGAR A UN ACUERDO SOBRE LA FRONTERA DEFINITIVA Y SU 
DEMARCACIÓN. EN RESPUESTA, UNA FUENTE SAUDITA AUTORIZADA EXPRESO 
GRAN ASOMBRO (1 OCT.) POR EL CONTENIDO DEL COMUNICADO PUBLICADO 
POR EL GOBIERNO DE KATAR, RECHAZO TERMINANTEMENTE LA DECISION 
ADOPTADA POR EL MISMO EN FORMA UNILATERAL DE SUSPENDER EL 
ACUERDO FRONTERIZO APROBADO EN 1965, Y ANUNCIO QUE SU GOBIERNO 
CONSIDERA QUE EL ACUERDO OBLIGA A LAS DOS PARTES. 


12. EN UN INTENTO POR SOLUCIONAR EL NUEVO CONFLICTO QUE VOLVIO 
A SURGIR EN EL GOLFO, EL PRESIDENTE DE EGIPTO MANTUVO 
CONVERSACIONES TELEFONICAS (2 OCT.) CON EL REY FAHED, CON EL 
EMIR DE KATAR Y CON EL PRINCIPE HEREDERO KATARI. ASIMISMO, EL 
EMIR DE DUWAIT VIAJO A JEDDA Y A DOHA (3 OCT.). EL PRINCIPE 
HEREDEREO KATARI (QUE REEMPLAZA AL EMIR QUE SE ENCUENTRA EN EL 
EXTRANJERO), RECIBIO TAMBIEN UN MENSAJE VERBAL DE RAFSANJANI (2 
OCT.) Y EL DIARIO IRANIO "TEHERAN TIMES” DEL 3 DE OCTUBRE DECIA 
QUE IRAN DEFENDERA A KATAR Y A TODOS LOS EMIRATOS DE LA COSTA 
DEL GOLFO PERSICO FRENTE A LA AGRESION SAUDITA. ADEMAS, SENALABA 
QUE “IRAN CONDENA EL EMPLEO DE LA FUERZA POR PARTE DE ARABIA 
SAUDITA CONTRA EL PEQUENO PAIS MUSLMAN DE KATAR, Y RECHAZA LOS 
PLANES EXPANSIONISTAS SAUDITAS DESTINADOS A ASEGURAR SU 
HEGEMONÍA SOBRE LOS OTROS PAISES DEL GOLFO PERSICO"”. 

ARABIA SAUDITA - YEMEN: CONTINUAN LAS DELIBERACIONES SOBRE EL 
TRAZADO DE LA FRONTERA iS 
13. TRAS UN ENCUENTRO REALIZADO EN RIAD, Y EN EL CUAL 
PARTICIPARON ESPECIALISTAS DE AMBAS PARTES PARA DISCUTIR LA 
CUESTION LIMITROFE, EL PORTAVOZ DE LA CANCILLERIA SAUDITA 
INFORMO (29 SET.) QUE SU PAIS ESTA ESPERANDO LA RESPUESTA DE LOS 
YEMENITAS A UN PLAN DE 4 PUNTOS QUE LE FUERA TRANSMITIDO POR 
ARABIA SAUDITA EL 10 DE SETIEMBRE. EL VOCERO SENALO QUE EL PLAN 
PROPONE DEMARCAR LAS ZONAS LIMITROFES QUE NO FUERON FIJADAS POR 
EL ACUERDO DE TAIF DE 1934, INCLUSO LOS LIMITES MARITIMOS. DE 
ACUERDO CON EL MISMO ESQUEMA. 


YEMEN - OMAN: ACUERDO DE DEMARCACION DE LA FRONTERA 

14. TRAS PROLONGADOS CONTACTOS, OMAN Y EL YEMEN FIRMARON EN 
SANA (1 OCT.) UN ACUERDO DE DEMARCACION DE LA FRONTERA ENTRE 
AMBOS. EL ACUERDO FUE FIRMADO POR THUWAYNI BEN SHEHAB, ASESPR 
ESPECIAL DEL SULTAN KABUS DE OMAN, Y POR EL PRIMER MINISTRO 
YEMENITA, HAYDARABU BAKER EL-ATTAS. AL CONCLUIR LA FIRMA DEL 
DOCUMENTO, EL PRESIDENTE DEL YEMEN EXPRESO SU AGRADECIMIENTO Y 
ESTIMA AL SULTAN KABUS, POR LA COLABORACION EN LA SOLUCIÓN DEL 
CONFLICTO LIMITROFE ENTRE LOS DOS PAISES, Y SENALO QUE LAS 
NEGOCIACIONES MANTENIDAS EN LOS ULTIMOS DIAS HABIAN SIDO 
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SINCERAS Y LAS DOS PARTES TRABAJARON COMO UN SOLO EQUIPO PARA 
LLEGAR A RESULTADOS SATISFACTORIOS. ASIMISMO, EXPRESO LA 
ESPERANZA DE QUE TODOS LOS CONFLICTOS FRONTERIZOS EN EL MUNDO 
ARABE SE SOLUCIONEN CON EL MISMO ESPIRITU (IMPLICITAMENTE, SE 

z REFERIA A ARABIA SAUDITA, CON LA CUAL, COMO QUEDA DICHO, LOS 
YEMENITAS TAMBIEN MANTIENEN NEGOCIACIONES REFERENTES AL TRAZADO 
DE LA FRONTERA). 


EGIPTO 
COORDINACION ENTRE CRSANISMOS OPOSITORES CON MIRAS A LAS 
ELECCIONES MUNICPALES 
15. LOS PARTIDOS OPOSITORES CONTINUAN SUS PREPARATIVOS PARA LAS 
ELECCIONES MUNICIPALES, QUE SE LLEVARAN A CABO A PRINCIPIOS DE 
NOVIEMBRE. A TAL FIN, LA HERMANDAD MUSULMANA Y OS GRANDES 
i PARTIDOS OPOSITORES -EL PARTIDO LABORISTA SOCIALISTA Y 

"“EL-WAFD"- CONVINIERON EN COORDINAR SU ACCION DE TAL MANERA QUE 
EN CADA UNA DE LAS REGIONES ELECTORALES SE PRESENTARIA EL 
CANDIDATO QUE TUVIERA LAS MAYORES POSIBILIDADES DE TRIUNFO, PARA 
COMPETIR CON EL CANDIDATO DEL PARTIDO GOBERNANTE (EL PARTIDO 
NACIONAL DEMOCRATICO). DE ACUERDO CON UNA INFORMACION 
PERIODISTICA, RECIENTEMENTE SE PRODUJO UN CONFLICTO ENTRE *” 
EL-WAFD” Y LA HERMANDAD MUSLMANA EN TRONO A LA REPRESENTACION 

¡0 PROPORCIONAL DE LA SEHGUNDA EN ESTE PACTO. POR ESTA RAZON, EL 
SECRETARIO GENERAL DE "EL-WAFD", IBRAHIM FARAJ, LE INFORMO AL 
PARTIDO LABORISTA QUE SE PARTIDO SE RETIRABA DE LA ALIANZA. EL 
REPRESENTANTE DE LA HERMANDAD MUSULMANA DESMINTIO QUE “EL-WAFD" 
YA SE HUBIERA RETIRADO DEL PACTO, Y SOSTUVO QUE SI DECIDIERA 
SEPARARSE, LA HERMANDAD MUSULMANA LO LAMENTARIA. 


16. DEBE SENALARSE QUE EL ESCENARIO LOCAL CONSTITUYE UNA DE LAS 
PRUEBAS MAS IMPORTANTES DEL PODERIO DE LA OPOSICION, DADO QUE LA 
GRAN MAYORIA DE LOS PARTIDOS OPOSITORES NO HABIAN PARTICIPADO EN 
LAS ELECCIONES AL CONSEJO DEL PUEBLO Y AL CONSEJO DE LA SHURA, 
ADUCIENDO QUE LOS RESULTADOS DE LAS MISMAS SERIAN GRAGUADOS POR 
EL REGIMEN. EN VISTA DEL EXITO LOGRADO POR LA HERMANDAD 
MUSULMANA EN LAS ELECCIONES DE LA FEDERACION DE ABOGADOS, QUE 
SUSCITA LA PREOCUPACION DEL REGIMEN, ES PROBABLE QAUE LA 
COORDINACION ENTRE LOS ORGANISMOS MAS GRANDES DE LA OPOSICION 
INQUIETE AL REGIMEN, QUE SE CONGRATULARA CON TODA GRIETA QUE SE 
PRODUZCA EN ESTA ALIANZA. 


O ARGELIA | 
NUEVA LEY DE LUCHA CONTRA EL TERRORISMO 


17. AL AGRAVARSE LA SITUACION DE SEGURIDAD, EL ALTO CONSEJO DE 
ESTADO PUBLICO UN NUEVO DECRETO CONSTITUCIONAL DE LUCHA CONTRA 
EL TERRORISMO (4 OCT.). DE ACUERDO CON DICHO DECRETO, QUE ENTRO 
EN VIGENCIA EL DIA DE SU PUBLICACION, SE ESTABLECIERON TRES 
TRIBUNALES ESPECIALES PARA JUZGAR RAPIDAMENTE A QUIENES SE 
OCUPAN DE SUBVERSION Y TERROR. ESTOS TRIBUNALES ESTAN 
AUTORIZADOS A APLICAR CASTIGOS DESDE ANOS DE PRISION HASTA 
SENTENCIAS DE MUERTE. 


18. EL MISMO DIA EN QUE SE PROMULGO ESTE DECRETO, SE PUBLICO 


OFICIALMENTE EN LOS MEDIOS DE COMUNICACION LOCALES QUE HABIA 
SIDO DETENIDO UN GRUPO DE PERSONAS SIMPATIZANTES DEL FIS, 
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ACUSADAS DE SER RESPONSABLES POR LA CATASTROFICA EXPLOSION QUE 
TUVIERA LUGAR EN EL AEROPUERTO DE ARGEL EL 26 DE AGOSTO. EN EL 
GRUPO ARRESTADO FIGURAN UN CONSEJERO PROXIMO DEL LIDER DEL FIS, 
ABASSI MADANI; EL DIRECTOR DE UNA ESCUELA DE CONSTANTINA; UN 

. FUNCIONARIO MUNICIPAL Y UN PILOTO DE LA COMPANIA AEREA ARGELINA. 
EL MINISTERIO DEL INTERIOR SUSPENDIO POR DOS SEMANAS LA 
APARICION DEL DIARIO 'LIBERTE', QUE FUE EL PRIMERO EN PUBLICAR 
LA NOTICIA, ADUCIENDO QUE ESA PUBLICACION HABIA OCASIONADO DANO 
A LA ACTIVIDAD DE LOS SERVICIOS DE SEGURIDAD EN SU LUCHA CONTRA 
EL TERROR. 


19. CABE SENALAR QUE ESTA ES LA PRIMERA VEZ QUE LAS AUTORIDADES ) 
INCRIMINAN DIRECTAMENTE AL FIS POR ACTIVIDADES TERRORISTAS DE 

ESTA ENVERGADURA (EL FIS DESMINTIO TODA INTERVENCION EN EL 

ATENTADOO), Y NO ES DESCARTABLE QUE ESTE HECHO ENCUADRE EN LOS 

PREPARATIVOS DE UNA ACTIVIDAD MAS AMPLIA PARA SUPRIMIR LOS FOCOS 

DEL FIS EN TODO EL PAIS. 


ASESINATO DE ASISTENTES SOCIALES DE LAS NACIONES UNIDAS 
20. LA ORGANIZACION DE LAS NACIONES UNIDAS ACUSO AL EJERCITO E 
DE LIBERACION DEL PUEBLO SUDANES (1 OCT) DEL ASESINATO DE DOS 
EMPLEADOS SUYOS (EN EL ESTE DE ECUATORIA) QUE ACTUABAN EN EL 
SENO DE LA ORGANIZACION PRESTANDOLE AYUDA HUMANITARIA. LOS DOS 
EMPLEADOS PERTENECIANA LA SOCIEDAD DE AYUDA Y RECONSTRUCCIÓN DE 
SUDAN (SRRA), QUE ES UNA RAMA DE LA OLS QUE ACTUA EN EL SUR DE 
SUDAN EN NOMBRE DE LAS NACIONES UNIDAS. EL ELPS, POR SU PARTE, 
SOSTUVO QUE AMBOS FUNCIONARIOS HABIAN PERECIDO DURANTE UN 
TIROTEO ENTRE LAS FUERZAS REBELDES. SIN EMBARGO, LA ONU 
DESVIRTUO ESTAS AFIRMACIONES (4 OCT.) Y SUBRAYO QUE LOS 
RESULTADOS DE LA AUTOPSIA DEMUESTRAN CLARAMTE QUE AMBOS FUERON 
ASESINADOS. EL ELPS FUE ACUSADO TAMBIEN DE FALSEAR PRUEBAS Y DE 
TRATAR DE LLEVAR LA INVESTIGAACION DEL ASESINATO A UN CALLEJON as 
SIN SALIDA. COMO REACCION A ESTE GRAVE HECHO, LAS NACIONES 

UNIDAS SUSPENDIERON SU AYUDA A LA ORGANIZACION EN LA ZONA DONDE 

OCURRIO. 


21. POR EL MOMENTO NO SE SABE CLARAMENTE CUAL FUE LA CAUSA DEL 
ASESINATO. SIN EMBARGO, SEGUN EL LIDER DEL ELPS, JOHN GARANG, 

o AMBOS FUNCIONARIOS HABIAN SIDO SECUESTRADOS POR UNA FRACCIÓN DEL 

¡0 ELPS ENCABEZADA POR SU LUGARTENIENTE, WILLIAM NYOUN BANI 
(PERTENECIENTE A LA TRIBU NUER), PARA QUE SIRVIERAN DE REHENES 
DURANTE EL TRASLADO DE SUS FUERZAS A LA ZONA DOMINADA POR LA 
FRACCION NASSER, QUE SE SEPARARA DEL ELPS A PRINCIPIOS DE ESTE 
ANO, Y A LA CUAL SE NCORPORARIA. AL PARECER, DAS LOS VICTIMAS 
FUERON ASESINADAS CUANDO INTENTABAN HUIR DE LAS FUERZAS DE 
WILLIAM NYOUN BANI. DEBE DESTACARSE QUE ESTE ULTIMO HABIA 
ENCABEZADO LA DELEGACION DEL ELPS A LAS CONVERSACIONES DE PAZ 
CON EL REGIMEN SUDANES, QUE TUVIERAN LUGAR EN ABUJA, CAPITAL DE 
NIGERIA, EN MAYO-JUNIO DE ESTE ANO. ESTE SUCESO TESTIMONÍIA QUE 
SE HA DEBILITADO LA POSICION DE GARANG COMO LIDER DEL ELPS, QUE 
SE ESTA LIBRANDO UNA GUERRA POR LA SUCESION DE LA JEFATURA DE LA 
ORGANIZACION, QUE EXISTEN DISCREPANCIAS EN EL SENO DE LA 
ORGANIZACION, Y POR ENCIMA DE TODO, QUE SE HA DEBILITADO LA 
UNIDAD DE LA MISMA. 
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Asunto 2 EL CERCANG OFKIENTE — Keseña informativa semanal 
(13 —- 20 de octubre de 17972) 


A o 2 2 2 O a o ro 
WA A A A A 


Reunión del nuevo Parlamento 

l. t1 20 de octubre se reunió por primera vez el nuevo Parlamen— 
to libanés y eligió a NABIH BÉR1 coso su Presidente. El cargo 
habia sido disputado también por MOHAMED BAYDUN (chiíta> Ministro 
de Recursos de Agua y Energía en el gobierno de AL-SULKH, y 
miembro del Parlamento desde 1977). El Presidente saliente, 
HUSSEIN EL-HUSSEINI> había anunciado previamente (15 oct.) que 
retiraba su candidatura para ese cargo. El amuncio de HUSSEINI se 
produjo después de su visita a DAMASCO y su entrevista con el 
Presidente ASSAD el 13 de octubre. 


2. Se espera todavía que el Parlamento designe al Primer Minis- 
tro que formará un nuevo gobierno después que el encabezado por 
RASHID EL-SULEH dimitiera el 15 de octubre. Además del mismo 
AL-SULEKH> (Otros candidatos que compiten también por el cargo de 
Primer Ministro son RAFIK HARIRI, hombre de negocios, y el 
veterano estadista sunita SELIM AL—HOUSS. 


3. La cuestión del nombramiento para los cargos de Presidente 
del Parlamento y Primer Ministro ccupó el centro de las conversa—- 


ciones entre HARANI y ASSAD (14 oct.). 


JORDANIA 
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Visita del Rey HUSSEIN a EL CAIRO 
4. El key HUSSEIN aprovechó el terremoto que asoló la ciudad de 
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EL CAIRKG para efectuar una visita oficial de un día a EG1PI10 (14 
oct.). Esta tfue la priaera visita del monarca jordano a EGI1P10 
desde la crisis del Golto, que inició un período turbio en las 
relaciones entre ambos paises, que incluyó hostilidad personal 
entre sus respectivos lideres. HUSSEIN viajó acompañado por el 
Primer Ministro ZAlD BEN-SHAKER. £€l Canciller KAMEL ABU JABER 
manifestó la esperanza de que la visita constituya el principio de 
una mejoría en las relaciones mutuas. En la práctica» no parece- 
ria que la visita haya generado un cambio en las relaciones entre 


ambos paises. 


SIKIA -— JURDANIA — RUSIA 


Visita de una delegación económico-politica a JORDANIA y S1K1IA 


S. Una delegación rusa encabezada por el Ministro de Relaciones 
Exteriores Económicas estuvo la semana pasada en DAMASCO y en 


——_— ño o o o e a 
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AMNMAN»s donde mantuvo conversaciones políticas y económicas. Según 
se informara (14 oct.)ys la delegación discutió con los sirios el 
tema de la deuda exterior siria con HUSIA y la necesidad de 
acordar una fórmula para su pago» como condición para el progreso 
de las relaciones económicas entre ambos países. lambién se tocé 
el tema del intercambio comercial entre los dos países y el del 
estado de proyectos que la ex UNION SOVIETICA habia comenzado a 
realizar en SIRIA. Enel aspecto político, se discutieron el 
proceso de paz» la Situación en el Cercano Oriente y las relacio- 
nes bilaterales. Se inforsó que los rusos no aportaron ideas 
nuevas en lo referente al proceso. fÁmbas partes intercambiaron 
opiniones al respecto, y fuentes sirias que fueron citadas 
hablaron de un esfuerzo sirio para estimular el papel ruso en el 
proceso. Se recordará que la visita había sido concertada durante 
la visita del Canciller sirio, FARUK A-SHAR*'As a MUSCU el mes 


pasado» por primera vez desde el desmembramiento de la UNION 


SOVIETICA. 
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6. En SUKDANIA (12-159 oct.» la delegación se reunió con el Key 
HUSSEIN y con figuras de la cúpula económica, y firmó un acuerdo 
de consolidación de la deuda del reino a la ex UNION SUVIETILA. 
Según fuentes económicas» JURKDANIA se comprometió a devolver en 
efectivo una deuda de algo aenos de 200 millones de dólares» en 
tanto que el resto de la deuda será reintegrado en productos de 
consuso. Cabe señalar que el volunsen del intercambio comercial 
entre ambos paises no es significativo para la economia de ninguno 


de ellos. 
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La cuestión del desarme 

Te La delegación de desarme N2 453 encabezada por NikK11A 
SEMIDUVICH, llegó a BAGLAD el 16 de octubre y al día siguiente 
inició su actividad. KULFP EKEUS, Jefe de la Lelegación de las 
Naciones Unidas para la Supresión del firmamento en 1kKAK,s resolvió 
rechazar la solicitud de los iraquíes, de que se les permitiera 
controlar directaaente las operaciones de la delegación actual» 
aduciendo que no deseaba dar la iapresión de que se sosete a las 
preocupaciones politicas de JHAK. Como se recordará SEMIDUV1CH 
habia dicho que de ser necesario» los miembros de la delegación no 
se abstendrían de inspeccionar lugares sospechosos,» incluso Minis- 
terios y el Palacio Presidencial. ÁAsimisao, manifestó preocupación 
por la seguridad de su equipo, dado que en visperas de su llegada 
se había informado que los iraquies estorbaban a funcionarios de 


las Naciones Unidas en lJkAK. 


8. En respuesta, el Ministro de Cultura e información iraqui» 
HAMED YUSSEF HAMMADI>, manifestó 117 oct.) que las autoridades 
iraquíes se esforzarían por garantizar la seguridad de los equipos 
de control y de los funcionarios de la UNU en 1KAK. Además» Como 
consecuencia de las expresiones de condena de las graves manitesta 


ciones de SALDAM contra los equipos de las Naciones Unidas» 
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formuladas por el Presidente del Consejo de Seguridad (15 oct.)» 
HAMMADI sostuvo que el intento de perturbar la seguridad de los 
miembros de la delegación forma parte de una ofensiva de propagan- 
da tendenciosa y continua que se desarrolla contra ¡kAK, en el 
marco de la campaña electoral de la adainistración norteamericana. 
Estas declaraciones estuvieron precedidas por la reacción del 
Ministro de Comercio iraquís  MUHAMED MAHDI SALAH, que acusó (16 
oct.) a las delegaciones de control de inaiscuirse en los asuntos 


internos de IRAK y de subversión contra su pueblo. 


Y. Con todo, fuera de la actitud hostil hacia los miembros de la 
delegación por parte de los habitantes de BAGDAD, la búsqueda de 
los misiles S-S en el centro y en el Sur del país se desarrolla 
sin incidentes especiales. Ál concluir el tercer dia de la 
búsguedas SEMIDOUVICH manifestó (19 oct.) que los expertos de las 
Naciones Unidas habian mantenido conversaciones con expertos 
iraquies en misiles y que hasta ahora los reconocimientos fueron 


provechosos. 


Negociaciones en torno al Protocolo de Entendimiento con da ONU 
10. En BAGDAD tuvieron lugar conversaciones (14-17 oct.) entre 


altos funcionarios de las Naciones Unidas y representantes del 
gobierno iraquí, en un intento por arribar a un acuerdo sobre el 
plan de ayuda internacional a las regiones kurdas del Norte de 
IKAKs antes de la llegada del invierno. Las negociaciones en 
torno a la renovación del Protocolo de Entendimiento se habian 
realizado ya en agosto, pero en ese aosento fueron rechazadas por 
los iraquíes,» que no consentíian en la ubicación y el núsero de los 
guardias de la UNU en 1KAK. JAMES GRANT» Director Interino de la 
UNICEF y representante de las Naciones linidas en las conversacio- 
nes», manifestó (17 oct.) que se había convenido en que hasta el 
mes de marzo próximo concluirian las negociaciones sobre el plan 
de acción humanitaria por un total de alrededor de 200 aillones de 


dólares, que incluirá el suministro de comestibles, medicamentos y 
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combustible al Norte, mejoras sanitarias y siailares, y la aplica- 
ción del plan en todo el territorio iraquí, poniendo particular 
acento en la región del Norte. lambién esta vez surgieron discre— 
pancias entre las partes con respecto al despliegue de los 
guardias de la UNU en JKAKs así como sobre la duración y el lugar 
de la aplicación del plans» dado que los iraquíes exigian que la 
ayuda fuera Suministrada a todos los habitantes y no sólo a los 
kurdos en eloNorte. Cabe señalar que el plan no ha obtenido aún 
la aprobación definitiva del gobierno iraquí y de las Naciones 


Unidas. 


Medidas para aejorar la situación económica 


11. En vista de las últimas resoluciones del Consejo de Segur i-— 
dad referentes a la continuación del embargo económico impuesto a 
IRAK (24 set.), y a la confiscación de los bienes iraquíes congela 
dos en el exterior (2 oct.),» el gobierno de BAGDAD prosigue sus 
intentos de promover medidas que sanejoren la situación econósica 
del pais. Ási fue como el 16 de octubre, el Director benerad de 
Aduanas informó que el gobierno había decidido crear una zona de 
comercio libre cerca de la ciudad de FALUJAs al Ueste de BAGDAD, 
con elobjeto de estimular las inversiones en IRAK. Con otra 
medida, destinada a recuperar parte de la moneda iraquí que 
circula por los mercados negros del Cercano Urientes» las autorida- 
des iraquies atenuaron las disposiciones monetarias (1% oct.)» 
peraitiendo que ciudadanos árabes y extranjeros introdujeran en el 
pais hasta 1.000 dinares iraquies. Previamente (14 oct.)», el 
Ministro de Comercio iraquis»>, MOUHAMED MAHDI SALAH, habia declarado 
que su pais está dispuesto arealizar operaciones con enpresas 
extranjeras para la adquisición de comestibles y medicamentos» 
pagándolos mediante sus bienes congelados», o más tarde y cuando le 
sea permitido», mediante la exportación de petróleo. Ásimismo, el 
Ministro se reunió con comerciantes íiraquies (16 oct.) con el 
objeto de asegurar el cuapliaiento de la orden del gobierno» de 


que hasta el 20 de noviembre se ofrecieran en venta los articulos 
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contrario serian incautados y quienes cosercian con ellos serían 
llevados a juicio. Esta medida del gobierno iraquí está destinada 
a conforaar a lla población y a adaptar as sus posibilidades los 


precios de los aliaentos y de otros productos básicos. 


KUWAI? 


Nuevo gobierno tras las elecciones 
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extranjeros cuya importación fue prohibida» y Que en caso 
12. El nuevo gobierno designado (17 oct.) tras las elecciones al 
Parlamento por el Principe Heredero y Primer Ministro kuwaiti, 
| SAAD ABDALLAH  AL-SALAM  AL- SABAH»s ¿incluye por primera vez a 


miembros de la oposición que fueron elegidos recientenente como 


() 


Diputados. Le los seis miembros del Parlaaento noabrados en el 
gobierno, tres pertenecen a circulos de la oposición islámica —que 
recibieron las carteras de Comercio e lndustria>» Tlrabajo y Ásuntos 
Sociales» y de Bienes Keligiosos y Asuntos Islámicos- en tanto que 
a los otros tres,» independientes, les fueron confiadas las carte— 
ras de Petróleo» Cultura y Educacións yde Justicia y Asuntos 


Legales. 


13. Por otra parte» la familia AL-SABAH conserva para sí las 
carteras clave en el mievo gobiernos cCcosc lo hiciera tradicional- 
mente: el Priaer Ministro» el Vicepriamaer Ministro y Canciller», 
eS interior y Defensa. También le fue encomendada la cartera de 
Información. El único cambio entre los titulares de estos cargos 


es el reemplazo del Viceprimer Ministro y Canciller, SALAM SABAH 


AL-SALAM, de la rama SALAM (a la que pertenece el Principe 
Heredero y Primer Ministro)» por SABAH AL-AHMED AL-JABER> de la 
rama JABER (a la que pertenece el Emir). De esta manera vuelve al 
gobierno el veterano Ministro de Relaciones Exteriores que desespe 
ñara ese carge durante cerca de 30 años» hasta que se vio obligado 
a renunciar como consecuencia de los cambios personales realizados 


en el gobierno cuando concluyó la Guerra del 6Golfc, momento en que 
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la posición de la rama JABER sufrió menoscabo al acusársela como 


principal culpable de la invasión. Lebe señalarse que el nuevo 


E gobierno está compuesto por 16 Ministros» en lugar de 22 en el 


gabinete saliente, al parecer por razones de racionalización. 


14. Como reacción al nosbramiento del muevo gobiernos» el líder 
cd del partido opositor Forum Lemocrático que fuera elegido reciente— 
mente al Parlamento» ABDALLAH AL—-NIBARI, señaló que la familia 
gobernante de AL-SABAH se empecina en conservar en su poder los 
cargos clave del Emirato, pese a las exigencia general de un 
cambios» y aqregó que la oposición no tiene planes de protesta 


formales contra el mievo gobierno, dado que no puede oponerse a su 


0) 


creación en foraa legal, pero seguirá aanifestando su insatisfac-— 
ción. AL-NIBARÍ destacó que la familia AL-SABAH no tiene derecho 
a monopolizar estos altos cargos y oque KUWAIT necesita hoabres 


capaces» pertenezcan o no a esta familia. 


a ¡ 15. Paralelamente, el 17 de octubre se llevó a cabo una reunión 
ro oficial del Parlamento, en la Cual se realizó una votación 
preparatoria para la presidencia del misao», en la cual participa- 
ron 48 representantes sobre un total de 50. AHMED SAADON, ex 
Presidente del Parlamento y lider del movimiento que brega por su 
resurgimiento» fue elegido por 27 votos. La elección oficial del 

| 


Presidente del Farlamento tendrá lugar en su primera reunión, el 


a, 20 de octubre. 


Conflictos limitrofes en el Golfo Pérsico 


ARE 


ARABIA SAUDITA — KATAR 

16. El gobierno de KATARK acogió favorablemente (14 oct.) la 
propuesta saudita del 13 de cctubre, de solucionar el conflicto 
limitrofe entre los dos paises. Sin embargo» HKATAR destacó que 
antes de elegir una empresa internacional que prepare el terreno 


para la demarcación de la fronteras como  propusiera ARÁBIA 
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SAUDITA, se debe crear una Comisión Conjunta para su trazado y 
agregó que en case de que los dos paises no arribaran aun 
acuerdo» la controversia sería sometida a arbitraje internacional. 
Asimismo» exigió que ARABIA SAUDITA retire sus fuerzas de las 


| 

| zonaS que ocupara. En respuesta, «un alto funcionario Ssaudita 
1 señaló (14 oct.) que ya en el pasado se habia formado una comisión 
| técnica común a ambos paises» Que todavía en 1968 había convenido 
| en la demarcación de la fronteras y por lo tanto lo único que 
| queda por hacer es llegar a un acuerdo con respecto a la empresa 


! que prepare la señalización del límite. 


17. ARABIA SAUDITA, por el contrario», acusó a KATARK de haber 


aprovechado la Guerra del Golfo para ocupar territorio saudita en 


0) 


la zona de la frontera, en el cual estableció el puesto fortifica- 
do de KHAFUS. 


o 
EMIRATOS ARABES UNIDOS — IRAN 
| 18. Naves de la Marina irania hostigaron a 12 barcos de pesca de 


los EAU cerca de las Islas de JANB (15 oct.) y detuvieron a dos de 
los mismos en los cuales se encontraban cuatro pescadores hindúes. 
Fuentes diplomáticas hindúes en los EMIRATIOS ARABES UNIDOS manifes 
' taron que la INDIA mantiene contactos con IRÁN para liberar a sus 


ciudadanos. 


19. Se recordará que la causa principal del fracaso de jas conver 
saciones mantenidas recientemente (27-28 set.) por los EMIRATOS 
ARABES UNIDOS e 1RAN para solucionar el conflicto fronterizo entre 
ambos había sido la oposición irania a la exigencia de los 
EMIRATOUS) de incluir también en el orden del dia la cuestión de la 


soberanía sobre las Islas de TANB. 


EGIPTO 
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Desórdenes en El CAIRO tras el terremoto 
20. El 17 de cctubre se produjeron desórdenes en EL CAIRO y 
..(9 
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Cuyas familias y viviendas resultaron afectadas por el terremoto. 
Los disturbios estallaron en señal de protesta por la atención 
lenta e ineficiente prestada por el régimen a la reconstrucción de 
los edificios», a la búsqueda de viviendas sucedáneas y al pago de 
indeanización por los daños ceocasionados. Las manifestaciones más 
teapestuosas se registraron en el barrio de BULAK en El CAIRO», en 
GIZEH y en AL-GEZIRAH. Los manifestantes se congregaron frente a 
los Ministerios profiriendo voces de repudio contra el Presidente 
MUBARAK y también incendiaron negocios y vehículos. Las fuerzas 
de seguridad interior actuaron con violencia contra los manifestan 


tes y esa missa noche se tranquilizó la situación. ÁAl parecer», el 


) 
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alrededores, en los cuales participaron más de 5.0060 personas 
wo régimen efectivamente da muestras de  inoperancia para atender a 
las victimas del terremoto y 1os daños ocasionados por el mismo; 
hasta tanto se sabes los primeros dias se caracterizaron por la 
falta de equipo de salvasento para la remoción de escosabros. 
Probablemente también la distribución de las indesnizaciones se 


reveló como ineficiente. 
£l. tl régimen trata de calmar los ánisos en dos planos: 


a. Sus personalidades más destacadas) incluso el Presiden- 
tes dieron seguridades de indesnización en dinero y de 
búsqueda de soluciones de vivienda. Entre otras cosas» 


el Presidente MUBARAK prometió a los habitantes que la 


O 


familia de cada muerto sería ayudada con una indemniza- 
ción de 5.000 libras egipcias» y Cada herido recibiria 


1.000 libras egipcias. 
b. Faralelamentes hizo intervenir a la policias que repri- 
maiá los disturbios con mano dura» mediante el empleo de 


balas de goma» gases lacrimógenos y cachiporras. 


fl. Factores opositores» y entre ellos fundamentalistas, tratan 
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de aprovechar la situación y de ganar puntos en su favor en la 
opinión pública. Asi fue como parte de los diarios de la oposición 
atacaron la ineficacia y la burocracia del régimen para atender | 
esta cuestión. Elementos fundamentalistas sostuvieron que el 
terremoto es un castigo enviado al régiaen y a la sociedad atea. | 
Organizaciones religiosas de beneficencia ayudan a los daanifica- | 
dos» ganándose asi el apoyo popular. Incluso el Jeque AL—AZHAR » i 
que por lo general respalda al régimen», lo criticó por la morosi- | 
| dad y los procedimientos burocráticos con que atiende a los | 
¿ barrics pobres. En respuesta,» e€el régiaen acusá a estos factores | 
de atizar los disturbios y les advirtió que no siguieran haciéndo- L- 


lo. 
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Ante las elecciones en KASRAWAN y el establecimiento del gobierno 

1. Durante las últimas semanas, el gobierno libanés siguió manteniendo 
contactos con SIRIA y con diversos factores en EL LIBANO, particularmente 
con la oposición maronita, en torno a su propósito de realizar elecciones 
en la zona de KASRARAN el 11 de octubre para formar un nuevo gobierno con 
la participación de todos los factores políticos, incluso de aquéllos que 
no intervinieron en las elecciones. En el bando cristiano las opiniones 
están divididas y todavía no se sabe con certeza si sus diversos componen- 
tes accederán a las exhortaciones del gobierno. Entre los cristianos 
existe un vasto sector encabezado por las Falanges que todavía alienta la 
creación de un Frente Nacional psico: pero también se escuchan otros 
pareceres. SAMIR GEAGEA volvió a aducir que el Parlamento es ilegal (19 
set.) y que deben realizarse nuevas elecciones, pero al mismo tiempo dijo 
que las Fuerzas Libanesas están dispuestas al diálogo y que previamente a 
su ingreso al gobierno habrá que ocuparse de la crisis creada por las 
elecciones. El Canciller renunciante, FARES BOUEZ, desmintió los rumores 
de que se oponía a la presentación de su candidatura en KASRAWAN (19 set.). 
BOUEZ sostuvo que una de las razones que justificaría la presentación de 
su candidatura sería la posibilidad de actuar contra el nuevo Parlamento 


desde el seno del mismo, y exhortó a establecer un gobierno de conciliación 


nacional. 


2. Entretanto, el 16 de setiembre el gobierno aceptó la renuncia de los 
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Ministros GEAGEA, MANKARA, SAADA y BOUEZ, designando a otros Ministros como 
sus reemplazantes transitorios hasta la creación del nuevo gobierno, 
prevista para mediados de octubre. Paralelamente, se observa actividad 
entre diversos factores en torno al nombramiento del nuevo Primer Ministro 
y del nuevo Presidente del Parlamento. Entre los candidatos mencionados 
para ocupar el cargo de Primer Ministro figuran: RAFIL EL-HARIRI, RASHID 
EL—SULKH y SELIM EL-HUSS; en tanto que como candidatos a la Presidencia del 
Parlamento se menciona a NABIH BERI, MUHSEN DALLUL y HUSSEIN EL-HUSSEINI. 
En este contexto cabe señalar que durante su entrevista con el Presidente 
ASSAD, HARAWI aludió a RAFIX EL-HARIRI como candidato a la Jefatura del 
Gobierno y a HUSSEINI para encabezar el Parlamento. NABIH BERI, que según 
9 se informara (19 set.) se encontraba en DAMASCO para promover su candidatu 
ra a la Presidencia del Parlamento, tropezó con la oposición de HARAWI a 


elio. 


JORDANIA 


Esicsisis==z= 
Posible aplazamiento de la sesión del Consejo de la Nación 
3. En JORDANIA se espera la publicación de un Decreto Real que postergue 
por uno o dos meses el comienzo de la sesión del Consejo de la Nación (la 
Cámara de Diputados y el Senado) que debía tener lugar a principios de 

) octubre. En JORDANIA se estima que la postergación está vinculada con la 
enfermedad del Rey, o con el deseo del régimen de esperar que concluya el 


procedimiento judicial en torno a la detención de KARASH Y SHUBEILAT (véase 


más adelante). Al postergarse la sesión se atrasa la conclusión del proceso 
de elaboración de varias leyes, entre ellas la Ley de Prensa y Publicaciones. 
El diario "JORDAN TIMES" informó el 12 de setiembre que un grupo de periodis 
tas habían organizado una campaña pública contra el propósito de diferir la 
iniciación de la sesión. Se recordará que este período de sesiones será el 


último en que tomará parte el actual Consejo de la Nación (cuyo ejercicio 
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El caso de las organizaciones islámicas 


Situación interior 
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dura cuatro años) y que al concluir el mismo deben llevarse a cabo elecciones 


generales al Parlamento. 


4. El Fiscal General jordano terminó de preparar el expediente de la inves 
tigación según el cual se presentará el acta de la acusación contra los 
Diputados KARASH y SHUBEILAT. KARASH es acusado de haber encabezado la 
organización “JUVENTUD DEL LLAMADO ISLAMICO”, así como de portación de armas 
y de recibir dinero del exterior, en tanto que el cargo contra SHUBEILAT es 
el de haber transportado armas pertenecientes a la organización en su automó 
vil. Fuentes jurídicas estiman que el juicio comenzará dentro de dos 


semanas. 


5. Entretanto, el gobierno jordano advirtió a las agencias noticiosas inter 
nacionales que actúan en su territorio y a los diarios locales que encausará 
a todo periodista que informe sobre el desarrollo de la investigación de 
KARASH y SHUBETLAT en forma distinta de los comunicados oficiales sobre el 
tema. El propósito es impedir amenazas contra los mismos, así como una 


posible influencia sobre la marcha del juicio. 


IRAK 


6. En ei Sur - Durante la última semana, fuentes opositoras chiítas -y 
principalmente iranias- informaron que continúan los bombardeos contra concen 
traciones chiítas en el Sur de IRAK. Asimismo, se informó (19 set.) que en 
un intento por movilizar el apoyo de la población local al régimen, el Minis 
tro de Defensa, ALI HASSAN EL-MAJID, había visitado la zona que se encuentra 
al Sur del paralelo 32 y había exhortado a los habitantes de la misma -y 
entre ellos a los miembros de las tribus- a unirse contra los enemigos de 
IRAK. En este marco se informó igualmente que el régimen había ordenado que 


se repartieran armas a las tribus del Sur, pretextando que de esta manera 
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podrán detener a infiltrados provenientes de la costa, y también había conce 
dido una amnistía general y total a soldados desertores de las provincias 
sureñas que se entregaran hasta el 24 de setiembre. ES posible que la visita 
de MAJID al Sur esté relacionada con las quejas iraquíes que acusan a IRAN de 
inmiscuirse en sus asuntos internos. Sea como fuere, IRAK envió una nota al 
Secretario General de las Naciones Unidas (18 set.), en la cual señalaba que 
el régimen iranio realiza actividad subversiva en su territorio y moviliza 


terroristas para que actíien dentro del mismo. 


7. En el Norte - Prosigue el sitio impuesto por los iraquíes a la región 
kurda. Fuentes de la oposición informaron (16 set.) que el régimen había 

O evacuado a familias kurdas de las cercanías de la frontera con IRAN al centro 
del país, después de confiscar sus bienes. Asimismo, se informó (16 set.) 
que en la localidad de ZAKHO se había producido una explosi'n a corta distan 
cia de un hotel, y elementos kurdos atribuyeron la responsabilidad de este 
hecho al régimen. Paralelamente, el régimen publicó un decreto (16 set.) 
postergando el reclutamiento al ejército de los ciudadanos kurdos nacidos en 
1974. En respuesta, un vocero del partido de TALABANI manifestó que el 
decreto demuestra la falta de autoridad de BAGDAD y reconoce su incapacidad 
para materializar su dominio en la región kurda. Al mismo tiempo, fuentes 
kurdas informaron (16 set.) que los dirigentes kurdos habían decidido unifi- 
car en un solo marco las fuerzas de la milicia “PASHMARGA"_ a sus Órdenes, 


que hasta ahora habían actuado independientemente. 


8. En el plano económico - Al parecer, dado el estrechamiento del embargo 
por parte de JORDANIA se agravan las penurias de IRAK. Su Ministro de 
Comercio, MOHAMMED MAHDI SALAH, viajó a AMMAN donde se reunió (18 set.) con 
25 hombres de negocios jordanos y los alentó a desarrollar relaciones comer- 
ciales con BAGDAD. Detrás de esta reunión se encontraba la ejecución de 42 


comerciantes iraquíes (fines de julio de 1992), que aumentó el temor y la 
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reticencia de los comerciantes jordanos a continuar los vínculos con IRAK. 
(se informó «que sólo un corto número de hombres de negocios había accedido 
a la invitación del Ministro). La ejecución de los comerciantes suscitó 
críticas que fueron publicadas (16 set.) en los diarios “BABEL” y "AL- 
RAFIDAIN", cuyo director es el hijo de SADDAM HUSSEIN, UDAI. Los diarios 
exhortaban a frenar el aumento de precios en el mercado iraquí, y sostenían 
que había fracasado el intento de intervención directa del gobierno para 
bajar los precios. Asimismo, instaban al gobierno a reconocer sus errores 
en el terreno económico y le aconsejaban que pusiera en manos del sector 
público la dirección de las empresas y las granjas, a fin de reducir la 


penosa influencia del embargo económico. 


9. También en el discurso de SADDAM HUSSEIN pronunciado en una ceremonia 

en que se otorgaron condecoraciones a mujeres árabes (19 set.) se escucharon 
ecos de la estrechez económica. En dicha oportunidad, el líder aclaró que 
IRAK no podrá liberarse económica y socialmente hasta que que no se libere 
políticammete. Entretanto, se informó que el Ministro de Finanzas, AHMED 
HUSSEIN, había enviado cartas (13 set.) a los Ministros de Finanzas y de 
Economía de países árabes y otros, exhortándolos a identificarse con el pueblo 
iraquí, a gestionar en el plano internacional el levantamiento del embargo y 
la liberación de los fondos iraquíes congelados en bancos internacionales, a 


fin de aliviar el sufrimiento del pueblo de IRAK. 


La cuestión del desarme 


10. El Consejo de Seguridad efectuó una reunión de consulta (18 set.), 
durante la cual ROLF EKEUS informó sobre los resultados de la última misión 
de control que estuvo en IRAK. Los miembros del Consejo expresaron su pleno 
apoyo a la Comisión de Control y la estimularon a seguir investigando la 
capacidad de IRAK para fabricar armas prohibidas. EKEUS subrayó que IRAK no 
está dispuesto a revelar quiénes fueron las fuentes extranjeras que le ayuda 
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ron a desarrollar su programa nuclear y señaló que en el futuro los miembros 
de la Comisión visitarán todo lugar que tengan motivo para hacerlo. Entretan 
to se informó que una nueva delegación de control de armas químicas había 
partido de BAHREIN (21 set.) con destino a IRAK, donde permanecería unos 8 
días. El jefe de la delegación, BERNARD BAUER) dijo (21 set.) que la misma 
verificaría si las municiones que contienen material de guerra química habían 
sido trasladadas efectivamente de la zona donde estaban almacenadas a la 
planta de MUTHANA, y también visitaría instalaciones declaradas de armamento 
químico. BRUNER agregó que su delegación no abriga el propósito de visitar 


oficinas del gobierno. 


O 


Asesinato de cuatro personalidades kurdas en BERLIN 
1. Cuatro kurdos pertenecientes al Partido Democrático del Kurdistán Iranio, 
que se opone al régimen de TEHERAN, resultaron muertos y otro individuo resultó 
herido como consecuencia de disparos efectuados por desconocidos en un restau- 
rante de BERLIN (18 set.). La policía berlinesa informó que las víctimas 
habían participado en el Congreso de la Internacional Socialista que concluyera 
el 16 de agosto. Entre los muertos se cuenta el Secretario General del parti- 
do, SADEK SHARAFKANDI. Los Mujahidín Khalk atribuyeron al gobierno iranio 
y) la responsabilidad por el asesinato de los activistas kurdos. Un alto funcio- 
nario de la Cancillería irania desmintió (19 set.) cualquier vinculación con él 
asesinato ocurrido en ALEMANIA y dijo que las acusaciones eran injustas y 


falsas. 


12. Se recordará que el Secretario General del Partido Democrático Kurdo que 
precediera a SHARAFKANDI. ABDEL RAHMAN KASSEMLAU, había sido asesinado en 


julio de 1989. La responsabilidad por este homicidio también fue imputada a 


IRAN. 
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13. En las dos últimas semanas, el conflicto de ABU-MUSA volvió a ocupar el 
centro de la atención en las relaciones entre IRAN y el sistema interárabe. 
Contrariamente a la diplomacia silenciosa y a los intentos de restar trascen- 
dencia que caracterizaran hasta ahora a la reacción suscitada por las medidas 
tomadas por IRAN en abril para completar su dominio sobre toda la isla de ABU 
MUSA (cuyo dominio era compartido por IRAN y el Emirato de CHARDJA desde 
noviembre de 1971), sus recientes acciones y declaraciones despertaron un eco 
y reacciones públicas interáírabes e internacionales que expresan un apoyo 
inequívoco a los EMIRATOS ARABES UNIDOS. Así fue como IRAN fue censurado por 
la reunión de Cancilleres del Consejo de Cooperación del Golfo (8 set.), por 
los Cancilleres del Bloque de los Ocho (10 set.) y por los Cancilleres de la 
Liga Arabe (14 set.). También MARRUECOS y JORDANIA censuraron la ocupación 
irania y expresaron apoyo a los EMIRATOS ARABES UNIDOS (14 y 17 set. respecti 
vamente). En una entrevista con el Embajador iranio, el Vicecanciller ruso 
manifestó el deseo de su país de que el conflicto fuera solucionado por vías 
pacíficas (18 set.), en tanto que la propaganda iraquí, por su parte, aprove- 
chó el caso para exhortar (18 y 19 set.) a los países árabes en general y a 
los Estados del Golfo en perticular, a oponerse a las medidas de anexión de 


IRAN y volverse hacia IRAK, que rechazó la agresión irania durante ocho años. 


14. El conflicto entre IRAN y los EMIRATOS ARABES UNIDOS fue discutido esta 
semana por los Presidentes de SIRIA y EGIPTO durante la visita de ASSAD a 
ALEJANDRIA (16 set.), y según el consejero de MUBARAK, ambos estadistas convi- 
nieron en la necesidad de convencer a IRAN de que practique una política que 
impida una escalada. En un intento de solucionar la disputa entre IRAN y los 
EMIRATOS, el Canciller sirio efectuó una visita a TEHERAN (18-19 set.), en 
cuyo transcurso entregó al Presidente iranio una carta del Presidente ASSAD 


referente a la Isla de ABU-MUSA. Citando al Vicecanciller iranio, Radio 
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DAMASCO informó (19 set.) que IRAN había aceptado la mediación siria en este 
asunto, que sus relaciones con los EMIRATOS ARABES UNIDOS volverían a su 
cauce normal y que los habitantes de ABU-MUSA podrían entrar a la isla sin 
ninguna visación. Radio TEHERAN, por el contrario, informó que RAFSANJANI le 
había aclarado a SHAR*'A que la política de su país con respecto a ABU-MUSA y 
a las Islas de TANB era irreversible. El diario “TEHERAN TIMES”, allegado a 
círculos de la Cancillería irania, sostuvo que SIRIA no podía actuar como 


mediadora (20 set.) debido a que su posición no era imparcial. 


15. IRAN, que al parecer quedó sorprendido por el amplio apoyo acordado a 
los EMIRATOS ARABES UNIDOS en esta crisis, y en particular por la actitud de 
SIRIA, destacó que tiene interés en mantener relaciones de buena vecindad con 
los países del Golfo, pero no está dispuesto a renunciar a su soberanía en 

las islas. En el oficio religioso del viernes en TEHERAN (18 set.), 
RAFSANJANI reiteró que IRAN no modificará su posición en el tema de las Islas 
de ABU-MUSA y de las dos Islas de TANB, mas no tiene interés en que se produz- 
can choques entre los países de la zona. También KHAMENEY subrayó que la 
posición de IRAN en el tema no había variado (15 set.) y acusó a ESTADOS 
UNIDOS y GRAN BRETAÑA de tratar de arruinar las relaciones de IRAN con sus 
vecinos. El Secretario del Consejo Supremo de Seguridad Nacional, HASSAN 
RUHANI, agregó (18 set.) que IRAN no abriga el menor propósito agresivo contra 
ningún país, y que respeta el acuerdo firmado con CHARDJA en 1971, pero al 


mismo tiempo no se rendirá ante ninguna agresión. 


16. Entretanto se informó (14 set.) que el ayudante del Canciller iranio, 
HUSSEIN SHEIKH ALSALAM, había convocado a los Embajadores de los países del 
Consejo de Cooperación del Golfo para comunicarles que su país se esmera en 
desarrollar sus relaciones con los países del Golfo en todos los terrenos. 
Según se informara, se espera igualmente que el Presidente de los EMIRATOS 
ARABES UNIDOS viaje a EGIPTO y a SIRIA en breve. 


../9 


09 ADTEDES 


¿Hacia reformas políticas? 


AA AI ESTAR 


SECRETO 
-. 9 - 


17. En vísperas de las celebraciones del 60% aniversario de la fundación del 
reino que tendrán lugar el 23 de setiembre, el Rey FAHED se reunió (20 set.) 
con un grupo de príncipes conspicuos (entre ellos, el Príncipe Heredero y 
Viceprimer Ministro, el Ministro de Defensa y el Ministro del Interior) y con 
miembros de la comisión que examinó y preparó el Reglamento Básico del gobier- 
no, el Reglamento del Consejo de la Shura y el Reglamento de las Zonas Adminis 
trativas. En la entrevista, el Rey ordenó a la comisión encabezada por el 
Ministro del Interior, el Príncipe NAIF, que se reuniera el 27 de setiembre 
para empezar a adaptar leyes y disposiciones existentes a las exigencias del 
nuevo Reglamento Básico (Constitución). Eli Rey destacó también la importancia 
de estas medidas, basadas en los principios del Isiam, y habló sobre la necesi 


dad de ponerlas en práctica a la brevedad posible. 


18. Previamente, como primer paso en la aplicación de los reglamentos, el 
Rey FAHED publicó un Decreto Real (16 set.) designando a MOHAMMED IBRAHIM 
AL-JUBAYRI como Presidente del Consejo de la Shura, con el rango de Minis- 
tro. AL-JUBAYRI, que se contó entre los que planearon y concibieron estos 
reglamentos, es egresado de la Universidad de "“EL-SHARIA" de LA MECA. En el 
pasado actuó en la magistratura, más tarde se desempeñó como Subdirector de 
la oficina del "Ombudsmen”", y en 1989 fue nombrado Ministro de Justicia, 
cargo que ocupara hasta este momento. Tras su designación, JUBAYRI manifestó 
(17 set.) que la misión que se le había encomendado constituía una gran res- 
ponsabilidad, que requería ingentes esfuerzos a fin de materializar las 


esperanzas del Rey, al servicio de la Patria y de los ciudadanos. 


19. Como se recordará, el 1% de marzo FAHED había promulgado un cuerpo de 
leyes básicas que convierten a ARABIA SAUDITA en una especie de Monarquía 


Constitucional. Dicho cuerpo de leyes está compuesto por el Reglamento Básico 
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del Gobierno (Constitución), el Reglamento para la creación del Consejo de la 

Shura y el Reglamento que divide al reino en Zonas Administrativas Gubernamen 

tales. En este marco, el Rey prometió designar a los miembros del Consejo de 

la Shura en el término de seis meses y el nombramiento de JUBAYRI efectuado — 
esta semana constituye el primer paso en esa dirección. Sin embargo, no está ) 
claro si esta designación es una primera señal tras la cual FAHED nombrará en 

breve a los miembros restantes de la Shura, o si respondió a la necesidad de 

acallar las renovadas exigencias de establecer el Consejo como se había prome 


tido. 


Las negociaciones con el Fondo Monetario Internacional y el Banco Mundial 


20. En el mes de noviembre próximo, los miembros del Club de PARIS borrarán 

otro 15% de la suma que EGIPTO les adeuda. Esto está supeditado a que EGIPTO 

cumpla las condiciones del plan económico que presentara el año pasado ante 

el Fondo Monetario Internacional y el Banco Mundial, así como al nuevo plan 

que presente ahora. Por tal razón, durante las últimas semanas tienen lugar : - 
frecuentes contactos entre las partes. Los egipcios tienen que exponer ante 

el Fondo Monetario Internacional un plan económico que contenga, entre otras S 
cosas, medidas destinadas a amenguar el déficit del presupuesto mediante una 

reducción de los gastos del gobierno; el aumento del precio de mercaderías y 

servicios, conservando el precio del pan (pese a la exigencia del FMI de 

suprimir totalmente los subsidios); la privatización de empresas en el sector 


público, y la liberalización del mercado monetario. 


21. El régimen egipcio estima que las medidas económicas exigidas por el 
Fondo Monetario y el Banco Mundial podrían acrecentar la pesada carga que 
soporta la población, afectando en consecuencia la seguridad interna en el 
país, y por lo tanto trata de moderarlas e incluso de suprimirlas en la 


medida de lo posible. Las medidas previstas suscitan contrariedad desde ya 
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en el seno de la oposición y de los sindicatos. Entretanto, estos últimos se 
ocupan principalmente de preparativos para resistir los previstos despidos, 


lo Cual incluye amenazas de huelgas, y para oponerse a los aumentos de precios. 


Acontecimientos en el plano interior 


22. El 20 de setiembre, ALI KAFI publicó un comunicado político, por prime 
ra vez desde que fuera nombrado para encabezar el Alto Consejo de Estado en Je 
julio de 1992. El mensaje se concentró en la crisis interna, y entre otras 

cosas decía que ARGELIA posee la capacidad y los recursos para sobreponerse - 
a la misma. Asimismo, señalaba que los factores encargados de atender la 
situación luchan contra el terror “con determinación y utilizan los recursos 
legales de que disponen para eliminar este flagelo definitivamente”. En este 
contexto, KAFI agregó que en los próximos días el gobierno anunciaría la 
promulgación de nuevas leyes que permitirán a estos factores hacer frente a 
la violencia, el contrabando y la corrupción con "una decidida eficacia". 
También expresó la esperanza de que se creen las condiciones apropiadas para 
establecer un régimen democrático que garantice todas las libertades básicas 
y los derechos humanos, y permita plasmar un Estado moderno y fuerte. Sin 
embargo, descartó rotundamente la posibilidad de mantener cualquier clase de 
diálogo “con los que emplean la violencia y el terror... o con los que se 
dirigen a extraños para que presionen a ARGELIA". Al respecto, se recordará 
que recientemente, el Alto Consejo de Estado había propuesto iniciar negocia 
ciones a partir del 21 de setiembre con las diversas fuerzas políticas, "con 
la excepción de aquéllas que se niegan a condenar el terror” (aludiendo al 
En una entrevista concedida al diario 


FIS, disuelto en marzo de este año). 


francés "LE MONDE" (18 set.), el portavoz del Frente Islámico de Salvación, 


RABAH KABIR, que se había fugado al exterior la semana pasada, respondió a 
esto subrayando la disposición del Frente a iniciar un diálogo con el régimen, 


con la condición de que se satisfacieran sus requisitos: la liberación de sus 
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activistas presos -incluso de sus líderes-; la suspensión de los arrestos; la 


. reparación de las injusticias cometidas contra los militantes del Frente 


A 
s 


mediante el pago de incemnizaciones, el reintegro a sus funciones de los 


miembros del Frente que resultaron electos (en los gobiernos municipales y en 


las mezquitas) y la reanudación del proceso electoral. 


” 


23. En su comunicado, KAFI se refería también al tema económico, justifican 


s 


do la necesidad de implantar una política de austeridad para sobreponerse a 
la crisis. Asimismo, exhortaba al pueblo argelino a "aceptar esto con mucha 


comprensión por un período determinado a fin de que la crisis no se agrave”, 


E 


prometiendo que estas medidas no afectarían a la clase obrera. 


ON 


24. Las manifestaciones de KAFI sobre el tema económico fueron formuladas 
casi al mismo tiempo que el anuncio del gobierno argelino encabezado por 
ABDEL SALAM BELAID el fin de semana pasado, que presentaba el nuevo plan de 


económico consistente en una política de austeridad y restricción, basada en 


una reducción drástica de las importaciones, la aplicación de impuestos a 
las clases pudientes, y por otra parte de estímulo e incentivos a las inver 


siones extranjeras (principalmente en el terreno del petróleo y el gas). 


S 25. Tras las conmociones internas registradas en el país durante el último 
verano (el asesinato Ge bBOUDIAF, la renuncia del Primer Ministro GHOZALI y 
la escalada del terrorismo), el régimen actual encabezado por KAFI está 
tratando de calmar la situación y de devolverla a su cauce normal en la 
medida de lo posible. Dados los graves desafíos que tiene que enfrentar: la 
detención del terror, la ampliación de su legitimidad política y la atención 
de la crisis socioeconómica, el régimen busca aliados políticos que respaiden 
su acción. El principal interrogante que se plantea en este momento es si el 
régimen está dispuesto a iniciar un diálogo también con elementos "moderados" 


dentro del FIS, y Cómo pueden salvarse las brechas que separan a las dos 


partes, tal como se manifiestan en las condiciones puestas por ambas. 


1 BL MEUS 


O 


eat 
y ev 
1 


Ñ 
K 


AM DAS 


. MAK -25) 59 6 
ONO  - ANERA 


213% 
| FP. muy or Ar di 


e. 


A - 


A 


| 
| 
1 
| 


() 


SECRETO 


30 de setieabre de 1992 


Informe N2: QU 56449 


Asunto sz EL CERCANO ORIENTE - Reseña informativa sesanal 
(22 -— 29 de setiembre de 1992) 


E-L LIBANO 

S==s====noo=noo===o= 

Segunda vuelta electoral en KASRAWAN 

1. El Carciller dimitente de El LIBANO, FARES BOUEZ)> que había 
participado en el boicot de las elecciones parlamentarias realiza- 
do por elementos cristianos» anunció que se propone tomar parte en 
la segunda vuelta electoral que se llevará a cabo en KASRANAN, e 
incluso encabezará una lista en dicha zona. Factores cristianos 
criticaron esta decisión de BQUEZ, pero éste sostuvo que no hay 


razáún para boicotear también las elecciones en KkASRANAN. 


JORDANIA 


Pa 
Retarno del monarca 

Le £1 Rey HUSSEIN regresó a JORDANIA el 24 de setiembre, después 
de que fuera sometido auna intervención quirúrgica en ESTADOS 
UNIDOS, en la cual se le extirpé un tumor canceroso de las vias 
urinarias. Á su regreso» multitudes de ciudadanos lo recibieron 
con manifestaciones de alegría en les calles de ÁAMMAN. —Ántes de 
llegar e JORDANIA, el Rey efectuó una visita a CROACIA, donde se 
reunió con las tropas jordanaes estacionadas alli en el marco de 
la Fuerza de las Naciones Unidas. Asimismo, HUSSEIN estuvo en 


AUSTRÍÁ y se entrevistó con su Presidente. 


3. Tras el retorne del menarca se anunció (24 set.) que está por 
publicarse próximamente un comunicado referente a una amnistía 


reel ceneral que abercerá a todos las preses que se encuentran en 
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EL LIBANO 

E E 

Segunda vuelta electorel en KASRAWNAN 

l. El Canciller dimitente de El LIBANO, FARES BOUEZ> que había 
participado en el boicot de las elecciones parlamentarias realiza- 
do por elementos cristianes, anunció que se propone tumar parte en 
la segunda vuelta electoral que se llevará a cabo en FASRAWNAN, e 
incluso encabezará una lista en dicha zona. Factores cristianos 
criticaren esta decisión de BOUEZs pero éste sostuvo que no hey 


razén para boicotear taabién las elecciones en KASRANAN. 


JORDANIA 

See o=os=o=o==o== 

Retorna del monarca 

2. El Rey HUSSEIN regresó a JORDANIA el 24 de setiembre, después 
de que fuera sometido auna intervención quirúrgica en ESTADOS 
UNIDOS, en la cual se le extirpó un tumor canceroso de las vias 
urinarias. Á su regreso, multitudes de ciudadanos lo recibieron 
con manifestaciones de alegría en las calles de AMMAN. Antes de 
llegar a JORDANIA, <*el Rey efectuó una visita a CROACIA, donde se 
reunió con las tropas jordanas estacionadas alli en el omarco de 
la Fuerza de las Naciones Unidas. Asimismo, HUSSEIN estuvo en 


AUSTRIA y se entrevistó con su Presidente. 


3. Tras el retorno del monarca se anunció (24 set.) que está por 
publicarse próximamente un Comunicado referente a una amnistia 


reel ceneral que abercará e todos loas preses que se encuentran en 
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las cárceles jordanas, excepto los que fueron condenados por 
espionaje, asesinato y violación. Se inforeó igualmente que el 
Consejo de la Nación (constituido por la Cámara de Diputados y el 
Senado) habia pospuesto la feche de ey cuarto periodo de sesiones» 


que debia comenzar *=el 12 de octubre, para principios de diciembre. 


slóármicas 


pa. 


eE El 20 de setiesbre «=<e irici4 =l víciz de los miembras del 


sovimiento "Juventud del Llamado Islámico”, ertre lcr cuales se- 


cuentan los Diputados KARASH y SHUBEILAT. El acta de acusación 
contra ambos incluye los cargos de pertenecer a una organización 
ilegal, y de mantener encuentros con la conducción iranias con 
AHMED JIBRIL y con otras corganizacioness con el objeto de crear 
organizaciones religiosas en paises árabes» destinadas a derribar 
a los regimenes existentes y a establecer regímenes islámicos en 


su lugar. 


S. Al comenzar el juicio» el abogado de SHUBEILAT solicitó que 
se anmlaran las acusaciones contra su defendido y éste fuera 
puesto en libertad. £l defensor de KARASH pidió que se invalidara 
la competencia del Tribunal para tratar dos de jos cargcs que 
figuraban en el acta de ecusación. Paralelamente, Diputados 
pertenecientes a la Hermandad Musulmana publicaron una declaración 
censurando el trato que reciben los detenidos y exigiendo garan— 


tias de que fueran juzgados con ecuanimidad. 


IRAK 

==ooz=== 

Reunión de le oposición en EURDISTAN 

6. En SALAH AL-DIN (KURDISTAN) tuvo lugar una reunión de la 
oposición iraqui (23 set.), en la cual participaron la mayor parte 
de los grupos iraquíes: chiiítas, kurdos,» turcomanos») Ccmunistas e 


independientes. El comunicado final (27 set.) informaba acerca de 
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acuerdos logrados en lo referente a la creación de organiseos 
opositores conjuntos, tales coso un Gobierno paralelo y un Parla- 
mento de 174 bancas», asi como un Triunvirato Presidencial formado 
por un kurdos un chiíta y un sunita. El comimicado también 
exhortaba a ESTADOS UNIDOS a utilizar los bienes iraquíes congela- 
dos en el exterior para financiar la ayuda "al pueblo iraquí” 
(tácitamente, los factores que se oponen al régimen),» y destacaba 
la necesidad de prohibir los vuelos en todo els espacio aéreo 
iragui>, así como de establecer una zona protegida enel Sur del 
pais. Se programó una nueva reunión para el 23 de octubre en 
ARBIL. 


Ze En respuesta a esta reunións IRAK aclaré (22 set.) gue está 
firmemente resuelto a volver amejercer su dominio en las tres 
provincias kurdas del Norte. Entretanto» un responsable del 
Partido Baat iraquí, YASER HASAN SULTAN,s inforesó (22 set.) que los 
kurdos no podrán resistir indefinidamente a las autoridades de 
BAGDAD y que a fin de cuentas se arrepentirán de su oposición. 
Asimismo» acregó que IRAK no reconoce al gobierno kurdo estableci- 
do en ARBIL en mayo de este año, y acusó a ESTADOS UNIDOS, GRAN 
BRETAÑA y FRANCIA de alentar a los kurdos a realizar elecciones y 


a instaurar un gobierno propio. 


Actividad en la ONU en torno a la ayuda humanitaria 


8. El Consejo de Seguridad resolvió continuar las sanciones 
contra IRAK (24 set.). El Presidente de turno señaló que todavia 
nro se habían dado las condiciones para levantarlas (24 set.). 
Fuera de esto» prosiguen los contactos para que el Consejo de 
Seguridad tome la decisión de liberar los bienes iraquies congela- 
dos en el exterior» a fin de invertirlos en la financiación de las 
actividades de las Naciones Unidas en territorio iraquí. El 
Ministro de Comercio iraquí censuró la propuesta norteamericana en 
este sentido y dijo (25 set.) que el dinero debe ser descongelado 
para adquirir comestibles y medicamentos, en vista del sufrimiento 


- humano y la mortandad infantil en IRAK. 
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9. El Ministro de Estado para Ásuntos Extericres iraqui, MOHAMED 
SAID AL-SAHHAFs que participa en la reunión de la Asamblea de las 
Naciones Unidas), se reunió el 24 de setiembre con JAN ELIASSON, 
Ayudante del Secretario General de la ONU para Asuntos Humanita- 
rios, y le informó que su pais no se opone al programa de ayuda a 
los kurdos con ja condición de que el misao abarque a todo IRAK. 
Dada la intención de utilizar el dinero de IRAK para financiar las 
actividades de las Naciones Unidas en su territorio, SAHHAF presen 
tó un semorándua al Presidente de turno del Consejo de Seguridad 
(28 set.), en el cual se especificaba la posición de su pais: 


a. Reducir el núsero de guardias de las Naciones Unidas a 
sólo 1503 que estarán autorizados a desplazarse en las 


zonas donde será aplicado el programa de ayuda. 


b. La exportación de petróleo iraquí alcanzará un total de 
4.000 millones de dólares durante seis meses. 


€. Los ingresos serán depositados en una cuenta manejada por 
la ONU, y serán invertidos en la adquisición de comesti- 


bles, medicamentos, etc. 


d. El Consejo de Seguridad establecerá de qué paises serán 


importados esos productos por IRAK. 


e. El 5% de los ingresos será invertido para satisfacer 


necesidades humanitarias en otros paises. 


La cuestión del desarme 

10. La Delegación de las Naciones Unides encargada del Control 
del Armamento Quimico,» encabezada por BERNARD BRUNER, partió de 
IRAK el 29 de setiembre con destino a BAHREIN. BRUNER manifestó 
cue el perícdo de cantrol en IRAK había transcurrido sin inciden 


tes y de acuerdo con lc planeado. Se lievaron a caba tareas de 
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controil en unos 10 lugares de IRAK donde se alaacenaban armas 
quimicas» con el objeto de comprobar la ubicación y la cantidad de 
las mismas. El jefe de la delegación agregó que no se había 
encontrado armas 0 elementos que contravinieran la Resolución 487 
de las Naciones linidass y que las operaciones de destrucción del 
armasento químico habían comenzado en la planta de MUTHANA. BRUNER 
declaró asimisao que sus hosbres no habian tropezado con ninguna 


clase de molestías en el transcurso de su labor. 


11. Durante la Conferencia General de la Agencia Internacional 
de Energía Atóaica que comenzara en VIENA el 21 de setiembre» IRAK 
acusó a la organización de no haber sacado aún de su territorio 
los combustibles radioactivos» que constituyen una asenaza para el 
medio asbiente y para la población. El jefe de la delegación 
iraquí que asistió a la Conferencia, HAMAN ABDEL GÁFURs sostuvo 
(22 set.) que su país había cumplido todos sus compromisos con las 
Naciones Unidas y exigió que se levantaran las sanciones que pesan 
sobre IRAK, principalmente en los terrenos de asistencia técnica» 


medicina y agricultura. 


IRAN -— GOLFO PERSICO 
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Contactos para scelucionar el conflicto de la Isla de ABU-MUSA 

12. Las conversaciones en torno al conflicto de ABU-MUSA manteni 
das en ABU-DHABI (27-28 set.) por una delegación irania encabezada 
por el Director del Departamento del Golfo en la Cancillería con 
representantes de los EMIRATOS ARABES UNIDOS, concluyercen sin 
resultados después que estos últimos plantearan la cuestión de la 
soberania también con respecto a las dos Islas de TANE y tropeza- 
ran con la enérgica cposición de la delegación irania. Al concluir 
las conversaciones, el jefe de esta delegación señaló que se había 
aclarado a los EMiIRATOS, empeñados en incluir en el orden del dia 
el tema de las Islas de TANB> que nadie tiene derecho a habler 


sobre su soberanía en territorios de IRÁN. Al mismo tiempo, aclaró 
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que IRÁN todavía reconoce el acuerdo logrado en 1971 referente a 
ABUARISAs y agregó que la delegación de los EMIRATOS ARABES UNIDOS 
había sido invitada a TEHERAN para continuar el debate del tema. 


13. Al concluir las conversaciones) los EMIRATOS ARABES UNIDOS, 
por su parte, publicaron un comunicado en el cual subrayaban la 
necesidad de poner fin a la ocupación militar de las Islas de TANB 
y el comprosiso contraido por los iranios en lo referente a 
ABU-MUSA>, según el Protocolo de Acuerdo de 1971. Los EMIRATOS 
destacaban su exigencia de que no hubiera ninguna clase de inter- 
vención enel ejercicio de su pleno dominio sobre su parte de la 
isla, y de que se anularan las medidas tomadas por IRAN contra sus 
instalaciones», sus ciudadanos y los habitantes de la isla. El 
comunicado exhortaba también a encontrar un sarco apropiado para 
dirimir la cuestión de la soberanía en la isla en un plazo 
definidos achacando a la parte irania la responsabilidad por el 
estancasriento de las conversaciones: al negarse a discutir la 
cuestión de la finalización de la ocupación de las Islas de TANB o 
a trasladar el tema al Tribunal Internacional de Justicia. El 
comunicado aclara al respecto que el Derecho Internacional 
establece que la ocupación proveniente del empleo de la fuerza no 
confiere soberanía al pais ocupante enel territorio ocupado» 
independientemente del tiempo transcurrido. Se destaca asimismo 
que a los EMIRATOS ARABES UNIDOS no les queda más remedio que 
recurrir a todos los medios y vías pacificas posibles para 


reafiraar su soberanía en las tres islas. 


14. La cuestión de ABLU-MUSA fue mencionada también esta semana 
en la reunión de la Asamblea General de las Naciones Unidas) que 
fue aprovechada por Cancilleres árabes para exhortar a poner fin 
al conflicto y para expresar apoyo a los EMIRATOS ARABES UNIDOS. 
En esta oportunidad también se escuchó por primera vez una referen 
cia pública saudita al problema. En efectos el Canciller saudita 


expresó la preocupación de su pais (30 set.) por el fracaso de les 
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conversaciones entre IRÁN y los EMIRATOS, y exhortó a anular las 
sedidas tomadas por IRAN en foraa unilateral, así como a solucio- 
nar el problema por «medio de negociaciones y de acatamiento de la 
ley internacional. Al margen de la Asamblea», el Canciller iranio 
se reunió con sus colegas de KATAR y OMAN, y juntos subrayaron que 
el problema debe ser resuelto por vias pacíficas, sin ninguna 
intervención extranjera. Cabe señalar que el grupo de Ministros 
de Relaciones Exteriores del Consejo de Cooperación del Golfo se 
abstuvo de reunirse con el Canciller iranio> como acostuabrara 


hacerlo en los dos últimos años. 


15. En cuanto a la situación actual en ABLHAMISAs el gobernador 
de la isla, MOHAMED ABU  GHANEM>; sostuvo que la vida en la misma 
había vuelto a su cauce normal (29 set.)s y que la policía irania 
sigue patrullando toda la isla, pero dejó de molestar alos 
habitantes. €El gobernador agregé que la única escuela de la isla 
todavía está cerrada» dado que los 28 maestros que enseñan en 
ella, en su mayoría palestinos y jordanoss no fueron autorizados a 


regresar y se encuentran en CHARDIA. 


ARABIA SAUDITA 

TERRIER ZA 

El clero critica al régimen 

16. El Consejo de los Grandes Ulemas de ARABIA SAUDITA se 
reunió en TAIF (17 set.) y publicé un comunicado condenando el 
-Mesorándua de Asesoramiento” presentado recientemente al Rey 
FAHED, y advirtiendo contra ideas erróneas y contra principios 
sustentados por entidades y partidos extraños, destacando que se 
debe seguir el camino de los antepasados. El comunicado decias 
entre otras cosas) que el Consejo había estudiado el Memorándum 
presentado al Rey y las publicaciones sobre el tema en la prensa 
extranjera» y consideraba acertedo dar a conocer un commicado 
cendenando dicho Memorándum » cuyo -contenido contradice la 


realidad» esí como la forma en que fue preparado y publicados 
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subrayando que sus autores habian obrado aviesamente para sembrar 
la discordia en el reino. En una entrevista concedida al diario 
saudita "OKAZ2”" (19 set.), los Ulemas sostenían que el Memorándua 
trata de denigrar al Islam, y destacaban que el Islam predica la 
solidaridad y cooperación con el gobernante y la devoción a Dios» 
que le confiere fuerza frente al enemigo. Además, señalaban que 
_ Jos eusuimanes deben dirigirse siempre a los sabios religiosos 
tulemas) y aconsejarse con ellos en todos afin de asegurar los 


intereses de los musulmanes y el futuro de la Nación. 


17. Como se indicara» el comunicado se refiere al "Memorándum de 
Asesoramiento” escrito recientemente (agosto) por sabios religio- 
sos de ARABIA SAUDITA, y en cuya redacción participó también, 
según se informara, el jefe del establishment religioso sauditas 
ABDEL AZIZ BIN BAZ. El memorándua se extiende a lo largo de 80 
páginas», y exhorta al Rey a intervenir rápidamentes antes de que 
sea demasiado tarde» para salvar al país de la corrupción politi- 
cas económicas social y de propaganda que asenaza el futuro del 
pueblo saudita. El Mesorándua de Asesoramiento, que fue publicado 
por “AL-MAHRAR*"» despertó un amplio eco en el seno de la ceonduc- 
ción sauditas que no permitió que trascendiera e ¡impidió su 


publicación. 


Conversaciones en torno al conflicto limitrofe con el YEMEN 
18. El 29 de setiembre tuvo lugar un encuentro en RIAD entre 


expertos yemenitas encabezados por JAFER SAID y colegas sauditas 
encabezados por MATLAB NAFISA, Asesor Juridico del Tribunal Real, 
para discutir el conflicto fronterizo entre ambos paises. Una 
fuente diplomática yemenita informó que la delegación de su pais 
había presentado un documento de trabajo relativo a la forma en 
que debe ser examinado el conflicto limítrofe entre los dos 
paises. El Embajador yemenita en RIAD, GHALEB ALI JAMIL,> señaló 
que la reunién había comenzado bien y expresé la esperanza de 


arribar ea resultados positivos. 
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19. Se recordará que hacia fines de julio habían tenido lugar en 
GINEBRA los contactos iniciales entre representantes de ARABIA 
SAUDITA y del YEMEN, como paso preparatorio de conversaciones 
oficiales a un nivel más alto en torno al conflicto limítrofe 
entre ambos paises. Al concluir dichos contactos), el Canciller 
yemenita señaló (30 jul.) que su pais había expresado el deseo de 
reanudar a mediados de setiembre las conversaciones preparatorias 
con ARABIA SAUDITA en lo referente al trazado de la frontera y 
agregó que la línea sería fijada de acuerdo con las normas del 
Derecho internacional. Asimismo» manifestó que el Acuerdo de TAIF 
de 1934 que fija la frontera entre los dos paises -—-y que debe ser 
refrendado cada 20 años- será uno de los documentos que se 


presentarán en las negociseziones. 


YEMEN 

========= 

La estabilidad interior 

20. Durante los últimos meses, el YEMEN fue azotado por una cla 
de violencia y atentados. Las agresiones estuvieron dirigidas 
hasta ahora contra personalidades de la cúpula del ex YEMEN DEL 
SUR» pero esta semana fueron blanco de llos intentos homicidas 
personajes que formaron parte de la conducción del ex YEMEN DEL 
NORTE. el 20 de setiembre estalló una bomba cerca del domicilio 
de ABDEL KARIM ARASHI, miembro del Consejo Presidencial Provisio— 
nal que una semana antes había sido designado Presidente de la 
Comisión Electoral Suprema, encargada de preparar las elecciones 
programadas para fines de noviembre. Previamente (16 nov.) se 
registraron intentos de atentados contra la sede del Partido del 
Congreso General del Pueblo tnorteño)s contra la casa de ABDEL 
RAHMAN AL-AKAWNIs miembro de la Comisión Suprema de ese partido» 
contra el Viceministro de Información y cuñado del Presidente (17 
set.), y contra el domicilio de MOHAMED ABDALLAH SALA, Jefe del 
Servicio de Informaciones y hermano del Presidente (18 s<et.). 


Gtros intentos de atentados cometidos durante el último mes estu- 
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vieron dirigidos contra el Ministro de Comercio y Abastecimiento : 


(10 ago.), y contra el Presidente del Parlamento (20 ago.). as 


2l. Como reacción a esta ola de violencias el Partido del 
Congreso General del Pueblo (norteño) condenó (21 set.) la serie 
de explosiones. registradas en los últimos días en SANA, cuyo 
objetivo fueron importantes figuras del partido. En una reunión 
«de seis partidos yemenitas realizada paralelamente se atribuyó al 
Gobierno y al Consejo Presidencial la responsabilidad por los 
recientes intentos agresivos» señalándose que la causa eran 

a discrepancias en el seno del Consejo. Anteriormente se había ' 

j reunido también el Consejo Presidencial Yemenita (22 agc.),» que ] 
exhortó al Ministro del Interior a adoptar "enérgicas medidas” 
para combatir la falta de seguridad en el país, en colaboración 
con las fuerzas de seguridad y las autoridades judiciales. 
También el Bobierno discutió el estado de la seguridad interior 
(2£ act.» cc ceo rcedit un plazo de diez días a las Tfuerzes de 


me rs 


seguridad para que capturaran e quienes se esociuzpntrer detrás de 
una serie de ztenteados cometidos el año pesedo. Hasta ahora no se 


ha informado acerca 22 erreztoz. 


== Parelelenentza s2 informá ¿2% ag.) scbre una reunión de 
partidos politicos y corcenmizacienes Juve se ccupan del terreno 
social (22 ago.)» que había discutido el estado de la seguridad en 
el pais. En dicha reunión se había pedido que se Convocara a una 
sesión especial del Parlamento, y se anunció el propósito de 
declarar una huelga parcial en instituciones públicas, para exigir 


que se descubra a quienes se encuentran detrás de estos actos 


terroristas. 


23d. La fragilidad de la seguridad interior es consecuencia -de 
pugnas de fuerza entre las conducciones del Norte y del Sur» que 
derivan del sentimiento de discriminación y desilusión de la Unión 


por parte de los sureños, así como de la contimiación de la luzha 
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entre el gobierno central de SANA y la oposición tribal e islámica 
concentrada en el Norte del país. Estas pugnas recrudecen en 
visperas de las elecciones generales al Parlamento, previstas para 
noviembre. También contribuye a esta situación la crisis económica 
que atraviesa el YEMEN, particularmente desde que fuera castigado 
por la politica proiraquí que adoptara en la crisis del Golfo. Es 
posible que detrás de los intentos de ataque contra personalidades 
de la cúpula del ex YEMEN DEL NORTE se encuentren factores 


sureños, que tratan de endosar la cuipa a sus camaradas del Norte. 


ARGELIA 


ARENAS 
Contactos oficiales del régimen con factores de la oposición 

24. En los últimos días» el Alto Consejo de Estado inició contac 
tos con diversos factores de la oposición» conel propósito de 
llegar a un consenso nacional interno. Esto encuadra en la tenden 
cia del régimen» proclamada a mediados de setiembre, referente a 
su disposición a mantener contactos con las fuerzas politicas a 
partir del 21 de setiembre, excepto con elementos involucrados en 
terror. Así fue como el 28 de setiembre, ALI KAFI se reunió con 
el Secretario General de la Agrupación por la Cultura y la Democra 
cia (el RCD beréber). Por ahora no se conocen contactos oficiales 
con el FIS. 


23. Paralelamente se multiplican los rusores acerca de un próxi- 
mo refuerzo del dispositivo de seguridad en todo el pais, así como 
de un posible incresento de la actividad de las autoridades para 
frenar la ola de terrorismo fundamentalista que se está estendien— 
do. El finde semana último perdieron la vida seis policias en 
emboscadas tendidas en ARGEL y alrededores. Varios díes antes 
había estallado una bomba junto a las oficinas de “AIR ARGELIA” >» 
en tanto que otra bomba colocada en las oficinas de “SWISSAIR” fue 


neutralizada por las fuerzas de seguridad. 
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SUBJECT:- THE SITUATION IN YUGOSLAVIA | ] 
-ANALYTICAL REPORT CORRECT TO 14 SEPTEMBER, 1992- | 
' 
| 
| 


1. THE DEVELOPMENTS WHICH HAVE TAKEN PLACE IN THE TWO WEEKS 


SINCE THE CONCLUSION OF THE LONDON PEACE CONFERENCE, HAVE MADE | 
IT CLEAR THAT THE ACHIEVEMENT OF A SETTLEMENT ACCORDING TO THE | 


1 
1 
o 


PRINCIPLES FORMULATED AT THIS CONFERENCE WAS A LONG WAY OFF. 


2. THE FIRST WEEK AFTER THE TALKS WAS MARKED NOT ONLY BY THE 
CONTINUED FIGHTING THROUGHOUT BOSNIA, BUT ALSO BY TWO SERIOUS | 


INCIDENTS WHICH HAMPERED THE INTERNATIONAL COMMUNITY 'S : : de 


EFFORTS TO EXTEND HUMANITARIAN AID TO THE POPULATION. ON 4 
SEPTEMBER, 1992, AN ITALIAN RELIEF PLANE THAT WAS ON ITS WAY TO 
SARAJEVO WAS SHOT DOWN, AND ON 8 SEPTEMBER, 1992, A RELIEF 
CONVOY WAS AMBUSHED NEAR THE BOSNIAN CAPITAL. THE FOUR CREWMEN 
OF THE ITALIAN PLANE AND TWO FRENCH SOLDIERS WHO GUARDED THE 
CONVOY, WERE KILLED. MUSLIM FORCES ARE SUSPECTED OF HAVING 
CARRIED OUT BOTH ATTACKS IN AN ATTEMPT TO IMPLICATE THE 
INTERNATIONAL COMMUNITY IN THE FIGHTING IN BOSNIA. IT SHOULD BE 
NOTED THAT THE BOSNIAN MUSLIMS WERE DEEPLY DISAPPOINTED IN THE 
RESULTS OF THE LONDON CONFERENCE AND THAT THEIR LEADERS WERE 
FREQUENTLY ANGRY AT THE WEST'S APPROACH TO RESOLVING THE 


CONFLICT. 
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WEEK AFTER THE TALKS, GAVE RISE TO HOPES THAT SOME PROGRESS HAD 
BEEN MADE TOWARDS ACHIEVING A POLYTICAL SETTLEMENT. THIS WAS 


ESPECIALLY THE RESULT OF:- 


A. THE VISITS TO YUGOSLAVIA OF TWO MEDIATORS: LORD OWEN, WHO 
CAME TO YUGOSLAVIA ON BEHALF OF THE EUROPEAN COMMUNITY, AND 
CYRUS VANCE, WHO CAME ON BEHALF OF THE U.N. (AS OF 10 
SEPTEMBER, 1992). THE TWO MEDIATORS MET WITH THE HEADS OF 
THE VARIOUS SECTS IN BOSNIA AS WELL AS WITH THE HEADS OF 


á 

¿ 

| 

E 3. AT FIRST, THE DEVELOPMENTS WHICH TOOK PLACE IN THE SECOND 0 
| 

| 

1 

| 

| 

| 

i 

| 

] 

| 

| 

THE SERB ADMINISTRATION, AND MANAGED TO GET AT LEAST | 
| 


O 


PARTIAL AGREEMENT TO THEIR PROPOSALS FOR 
CONFIDENCE-BUILDING MEASURES WHICH WOULD PREPARE THE GROUND 
FOR THE CONTINUATION OF TALKS IN THE GENEVA PEACE 


CONFERENCE . | 7 


B. THE PARTIAL FULFILMENT OF THE COMMITMENT OF THE LEADER OF A 
SERBS IN BOSNIA, TO PLACE THE HEAVY WEAPONS OF HIS FORCES o 
UNDER U.N. INSPECTION. ALTHOUGH THE INSPECTION AGREED TO IS 
CONDITIONAL AND DOES NOT TOTALLY PRECLUDE THE POSSIBILITY 
OF THE SERBS' USING THEM, AND ALTHOUGH IT WAS IMPLEMENTED 
ONLY IN SARAJEVO, IT CONTRIBUTED TO A LULL IN THE FIGHTING 
AROUND THE CAPITAL, WHICH HAD GONE ON FOR ALMOST THREE 


DAYS. 
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4. ANOTHER CAUSE FOR HOPE WAS A FURTHER STRENGTHENING IN THE 

> STATUS OF YUGOSLAV PRIME MINISTER PANIC, WHO IS CONSIDERED TO BE 
MODERATE AT THE EXPENSE OF THE PRESIDENT OF SERBIA MILOSEVIC WHO 
IS RENOWNED FOR HIS EXTREMIST VIEWS. SERB NATIONALISTS ACCUSED 
PANIC OF SUCCUMBING TO EUROPEAN DICTATES IN THE LONDON 
CONFERENCE, BUT AN ATTEMPT TO TOPPLE HIM BY MEANS OF A a 

NO-CONFIDENCE VOTE IN THE FEDERAL PARLIAMENT, FAILED. MOREOVER, 

PANIC MANAGED TO BRING ABOUT THE RESIGNATION OF THE FEDERAL 

FOREIGN MINISTER, WHO WAS CONSIDERED TO BE MILOSEVIC'S ALLY, AND 

TO MAKE FURTHER CHANGES IN THE GOVERNMENT WHICH THE PRESIDENT OF 


SERBIA MUST HAVE FELT UNCOMFORTABLE WITH. 


E 5. THESE DEVELOPMENTS GAVE RISE TO HOPES THAT THE ATMOSPHERE 
BETWEEN THE SIDES WOULD BE CLEARED BEFORE THE OPENING OF THE 


GENEVA TALKS ON 18 SEPTEMBER, 1992. SHORTLY AFTER THE MEDIATORS 


| 
LEFT, HOWEVER, THE SITUATION DETERIORATED. FIGHTING CONTINUED, 
AND INCLUDED ARTILLERY SHELLINGS AND AIR RAIDS THROUGHOUT 

BOSNIA, AS A RESULT OF WHICH THE DELIVERY OF HEAVY WEAPONS TO 

U.N. INSPECTION WAS HELD UP (ESPECIALLY AROUND THE MUSLIM 

ENCLAVES IN JAJCE, BIHAC AND GORAZDE). BATTLES AROUND SARAJEVO | Ea - 
ESCALATED, AND CORRECT TO 14 SEPTEMBER, 1992, THE CAPIT WAS 


ONCE AGAIN UNDER HEAVY SERB BOMBARDMENT. 


6. IN VIEW OF THE RENEWAL OF FIGHTING, MUSLIM LEADERS IN BOSNIA 
ANNOUNECD THAT AS LONG AS THE FIGHTING CONTINUED, THEY WOULD NOT 
ATTEND THE GENEVA TALKS. NEVERTHELESS, BOSNIAN PRESIDENT 
IZETBEGOVIC DECIDED TO SEND AN OFFICIAL REPRESENTATIVE TO THE 


TALKS. THE LEADER OF BOSNIAN SERBS ALSO THREATENED TO BOYCOTT 
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THE GENEVA TALKS. HE OBJECTS TO THE PROPOSAL FORMULATED BY THE 
EUROPEAN COMMUNITY TO DECLARE THE BOSNIAN AIR SPACE A NO-FLY 
ZONE FOR FIGHTER PLANES, CLAIMING THAT SUCH A MEASURE COULD 
DESTABILIZE THE MILITARY BALANCE IN THE AREA AND PREVENT THE 


SERBS FROM EVACUATING CASUALTIES FROM THE BATTLE ZONES. 


7. THE ESCALATION OF FIGHTING IN BOSNIA MIGHT, THEN, NOT ONLY 
UNDERMINE THE GENEVA TALKS BUT ALSO WORSEN THE CONDITION OF THE 
CIVILIAN POPULATION. IT WILL BE NOTED THAT HUMANITARIAN AID 
FLIGHTS TO BOSNIA WERE DISCONTINUED AFTER THE DOWNING OF THE 
ITALIAN PLANE AND CORRECT TO 14 SEPTEMBER, 1992, HAD NOT YET 
BEEN RENEWED. THE TRANSFERRING OF EMERGENCY AID BY LAND IS 
DANGEROUS AND BESET WITH LOGISTIC DIFFICULTIES WHICH WILL 


EXACERBATE AS WINTER APPROACHES. 


8. THE RESOLUTION ACCEPTED BY THE U.N. SECURITY COUNCIL ON 14 


SEPTEMBER, 1992, TO SIGNIFICANTLY INCREASE THE NUMBER OF U.N. 
TROOPS IN BOSNIA FROM 1500 TO 7500, COULD BE ONE WAY OF 
OVERCOMING THESE DIFFICULTIES. THE TROOPS ARE TO BE DEPLOYED IN 
4 OR 5 AREAS (BESIDE SARAJEVO) NEAR MAJOR CITIES IN BOSNIA, AND 
THEIR MAIN MISSION WILL BE TO ENSURE THE TRANSFER OF 
HUMANITARIAN AID TO THE POPULATION. ONE MUST BEAR IN MIND, 
HOWEVER, THAT THE SECURITY COUNCIL RESOLUTION IS STILL IN 
PRELIMINARY STAGES OF IMPLEMENTATION AND CANNOT YET ALLEVIATE 
THE SUFFERING OF CIVILIANS IN BOSNIA. IN OUR ASSESSMENT, ONE 
CANNOT RULE OUT THE POSSIBILITY THAT THE CONTINUATION OF THE 
FIGHTING IN BOSNIA WOULD PRECLUDE THE OPTION OF DISPATCHING 


ADDITIONAL U.N. FORCES TO THE AREA. 
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Nach den verheerender ol Pot-Experimenten ricr:iste sich 
Kambodschas Sozialisnmus nach vietnamesisch-sov“jetischenm 
Vorbild aus. Doch betriez es die Kollektivieriña Zsr Landá- 
wirtschaft vorsichtig uni lieB Kleinbetriebe zu. “cr allen 
seit 1987 wurden Tenilisioetriebe und private Cescráfisax- 


tivitáten sowie sit 1523 eine SESBeRe jnerháncicieit der 


s 
verstaatlichten Incdustris z3efórdert. Die Industriz. die vor 
allem aus 1.470 Reismizlez und 69 setrieben der Nenrungsmit- 
tel- und anderen Ronsurciterindustrien besternt y Erócrt aller- 
dings nur 10 $ zuz 5ruiiciniancdsprodukt bel und cescná 


lediglich 3 % der erverzstitigen Bevólkerung. 


dalicdschas erbeiten run 92% der ca. 


rt 


In der Landwirtscnaí 
8,5 Mio. Einwohner. Zivz 30 $ der gesamten Acrerzioduktion 
entfallen auf Reis, Cdesss5. irtráge von jJéhrlicx runs ¿20.000 t 
nach Vertreibung cer sois. Khmer (1979) auí 1,8 XI. t 1990 
gesteigert werden xenmien. Nach Angaben der UN- rcanisation 
WORLD FOOD PROGRAM ist 7eicchn 1991 bei der Reisernte it einen 
Ausfall von 90.000 t, 13922 sogar von 170.000 3 zu zechnen. 


a 


Riesige UÚberschwemmunge naben námlich die Anbeuflécis35 wieder 


reduziert. Das Fehien rreiswerter Diinger und Pestizicds aus dem 
friheren Sowjetbiock verzindert weiter die onnehnin niedrigen 


Hektarertráge. Die CGewinnung neuer Anbaufléácnen wire curch die 


Verminung weiter Landestelie erschwert. 


Bei dem Wiederaufbau ces andes, dessen jánrliches >ro-Kopf- 
Einkommen unter 200 US-S 1iiegt, werden auch folgence TZaktoren 
noch lange Zeit negativ nachwirken: Ñ 

- eine durch Biirgerkrieg zerstórte bzw. vóllig herurtergewirt- 


schaftete Infreastruxktur: 30 $ der Brúcken sind zerstort, der 
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Waggon- und Lokomotivpark wurde auf ein knappes Drittel 
reduziert; 

- die Beeintráchtigung des Energiesektors durch das Ausbleiben 
sowjetischer Úllieferungen und das Fehlen von Devisen fúr 
Ersatzimporte; 

- ein vóllig ungenigendes Finanzsystem; Gescháfte werden per En 
Handschlag oder in bar abgewickelt; 

- das Fehlen einer Steuerordnung; der Staat beschafft die Ñ ; 
benótigten Finanzmittel durch Betátigung der Notenpresse 
oder den Verkauf staatlicher Betriebe im Zuge seines Priva- 
tisierungsprogramns'; 

- eine sích verstárkende Inflation von hbereits 1990 lúber 
200 $; sie begiinstigt die Flucht ins Goid und verteuert 
weiter die meist in Gold bewerteten Konsumgúter; - 

- ein bescheidenes Exportvolumen Ende der achtziger Jahre” 


von jáhrlich rund 40 Mio. US-$ bei einem Importvolumen von 


) sl 


ca. 160 Mio. US-$. Den Landesprodukten - Kautschuk, Tropen- 
hólzern, Sojabohnen, Fisch und Meeresfrichten - steht also 
ein wachsender Einfuhrbedarf an Nahrungsmitteln und Konsuna- 
gútern sowie Treibstoffen, Ersatzteilen und Ausrústungsgui- 
tern gegeniiber, deren Finanzierung durch das Ausbleiben der 
sowjetischen Wirtschaftshilfe immer problematischer wird. 


Die im Vergleich zu Vietnam relativ liberale Wirtschaftspoli- 
tik ermóglichte in Kambodscha auBerhalb der Kampfgebiete eine 
Erhóhung der landwirtschaftlichen Erzeugung und eine dank den 
Schmuggel mit Thailand hauptsáchlich der Hauptstadt Phnom Penh 
zugute kommende bessere Versorgung mit Industriegútern. Vor 
allem thailándische Gescháftsleute und Exilkambodschaner meist 


chinesischer  Herkunft  engagierten sich im  Lande. Der 


$ 
| 
1 
2. Wirtschaftliche Zusammenarbeit mit dem Ausland 
i 
j 


*) neuere lahlen liegen nicht vor 
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Friedensvertrag von Paris (23.10.1991) und die Riickkehr von 
Prinz Norodom SIHANOUK, aber auch das Bekenntnis zur Markt- 
wirtschaft und zum Schutz auslándischer Investitionén werden 
dem bisher bescheidenen Aufschwung neue Impulse verleihen. Die 
folgende Aufzáhlung, die nicht vollstándig ist, soll eine 
Vorstellung von dem derzeitigen bzw. gyeplanten Engagement 
einzelner Firmen und Lánder in Kambodscha geben: 
-_Kambodschaner, die heute in Thailand, Australien, den USA, 
Kanada und Frankreich leben, taten sich bereits 1990 in 
Bangkok zu einer Investmentgesellschaft 2zusammen und erar- 
beiteten einen detaillierten Plan fiir kiúnftige Investitionen 
in Industrie, Energiewirtschaft und Telekommunikation. Im 
Gegensatz zu manchen westlichen Investoren, die in Phnon 
Penh antichambrieren und meist auf das schnelle Geld =aus 


sind, planen sie langfristig und gezielt. 


- Eine hthailándische Unternehmensgruppe will mit . anderen 
Partnern aus Hongkong und Taiwan Investitionen in Hóhe von 
160 Mio. US-S vornehmen. U.a. will sie eine Produktionsanla- 
ge fiir Fertigbekleidung von Hongkong nach Kambodscha verle- 
gen. 

Die seit fast 30 Jahren unterbrochene Eisenbahnverbindung 
zwischen Arany (Thailand) und Poi Pet (Kambodscha) soll mit 
thailándischer Hilfe wieder hergestellt werden. 


- Die japanische Holzfirma OKADA investierte bereits 5,5 Mio. 
US-$ in eine Ságemihle bei Phnom Penh. Kambodscha setzt fir 
seinen Wiederaufbau groBe Hoffnungen auf jJapanische Finanz- 
quellen, die wahrscheinlich aber erst nach den 1993 unter 
UN-Aufsicht stattfindenden Wahlen sprudeln werden. 


- Frankreich, das seinen kulturellen EinfiuB in Kambodscha 
wiederherzustellen hofft, entsandte 20 fiihrende Gescháfts- 
leute aus den Bereichen Elektrizitát, Wasser und Banken in 


dieses Land. 
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- Das Investitionsinteresse amerikanischer Firmen hált sich 
noch in Grenzen. Doch wird erwartet, daf£ die USA einen 
erheblichen finanziellen und personellen Beitrag zu den 
Friedensaktionen der UN in Kambodscha leisten werden. 


Die Bedeutung der ehemaligen UdSSR schwindet in dem MaBe, wie 
sie sich aufgrund eigener Wirtschaftsprobleme immer mehr aus 
dem Engagerent in Kambodscha zuriickziehnt. Mitte 12391 mufSten 
z.B. drei kambodschanische Textilfabriken schlieBen, weil die 
Rohstofflieferungen aus der  vormaligen UdSSR  ausblieben. 
Immerhin sieht das zuletzt (1991) unterzeichnete Abkommen 
zwischen der ehemaligen UdSSR und Kambodscha, in dem die 
Rúckzahlung der seit 1980 erhaltenen sowjetischen Wirtschafts- 
hilfe in Landesprodukten bzw. harten Devisen festgelegt ibt, 
auch zinsfreie Verlángerungen eines Teils dieser Hilfe vor. 


Ausblick 


Mit dem Auslaufen der Wirtschaftsbeziehungen zum ehemaligen 
Sowjetblock und seit der Verschlechterung der Agrarsituation 
ist Kambodscha mehr denn je auf internationale Hilfe angewie- 
sen. Die Aussichten hierfiir sind seit dem Friedensvertrag in 
Paris weiter gestiegen. Allerdings ist das ausgeblutete Land, 
in dem die fachliche Ausbildung einen Tiefstand erreicht hat 
und unter Marktwirtschaft eher frúhkapitalistische Ausbeu- 
tungsmethoden verstanden werden, auf einen sinnvoll abgestimm- 


ten Einsatz auslándischer Mittel kaum vorbereitet. 


Wirtschaftshilfe wird also in enger Verbindung mit Vermittlung 
technischen Know-hows und einer grúndlichen Ausbildung in 
Technik und Administration geleistet werden mússen. Sie muS 
bei der Wiederherstellung der Infrastruktur ansetzen. Der 
Agrarsektor, der zurúckstrómende Fliichtlinge vor allem aus dem 
thailándischen Grenzgebiet aufzunehmen hat, muS ausgebaut und 
effektiver gestaltet werden. Eine der Voraussetzungen hierfúr 
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ist die Beseitigung der mit Schwerpunkt im Nordosten vorhande- 
nen Minenfelder. Die Fórderung auslándischer Privatinvesti- 
tionen bedarf klarer rechtlicher Grundlagen. Ohnehin wird sich 
ein Teil der auslándischen Investoren noch abwartend verhal- 
ten, solange nicht klar abzuschátzen ist, welche Rolle die 
Roten Khmer nach den Wahlen 1993 innerhalb der kambodschani- 
schen Politik spielen werden. 


Eine entsprechende Gesetzgebung hátte auch zu verhindern, da 
an den Naturressourcen des Landes Raubbau getrieben wird. Das 
gilt vor allem fiir die kambodschanischen Waldgebiete, die zum 
Teil «schon jetzt riicksichtslos abgeholzt werden. Andere 
Naturquellen, wie z.B. die Stránde im Súden des Landes, harren 


noch der úkologisch sinnvollen ErschlieBbung. . 
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o $: r” SECRTT NOFORN ATL URIGTAY sE 
BAGÍGROUND IAPOFYAFION ON MOZAMBIQUZ 


O 
l. SUMMART. FE RFLIEVZ TSE MOST CRUCYAL VLEMENT IN THE 
ROSPECTS YOR PZACZ AND STABILITY IN “OZAMBIQI? VNILL BE TAB 
O VILLIAGNESS A¿ND ABILITY OF RIÑAMO CHIEF DALAZAYA AND HIS SENIOR a 
COMYAND TO ETEP TUEIR MEN ON BCART “ITH THE CEASP-FIRE AND TC 
MAINTAIN TDISCIPLINZ DUARIMO THE TRANSITION, OTHER FACTORS, MOST 
OQ NOTLFLY ARMY TNDISCIPLINS AND MOZAMRIQUE”S DAMAGED TRANSPORTATION 
hd 
$ 


INFRASTRUCTURE, WILL ALSO COMPLICATE THZ TRANSITION. Y 
2. FENA£MO”S SPNIOR COMMAND. DWLAKAMA WORXFD HARD OVER TIE PAST Cc ) 
YE£LA TC BUILD A CONSENSOS FOR PEACE AYMONC HYTS SENTOR COMMANDERS, AND 
WE ASSESS IT UNLIKELY TFAT HE dOUT.D HAVF SICNED TEE OCTORER ACCORD 
UNLESS BE BPLIEYTED HE HAD FITHER THFIR FULL SUPPORT OR AT LEAST A La) 


LIMERS 
COMMITMENT FROM ANY HARDIDAS WEO OPPOSED SICNATORE THAT THEY WOULD 
ADOPT A WAIT AND SEE ATTITUDE. “E HAVF NO EVIDENCE TEAT IN THE 
VAKZE OF TRE ACCORD”S SIGNATURE HARDLINE COMMANDERS BAVE YTOICED 
OPPOSITION OR FAVE P7GUN PREPARATTONS TO FORM AN INDEPENDENT ARMT. A 
KzY ELEMENT IN DALAKAMA”S EFFORTS TO ASSTUTAGE ANTI-TALXS SENTIMENT 
AMONC HIS COA»MANDERS FAS PROBABLY BEEN A TRUMPETING OF PENAMO*S 
POLITICAL PEOSPÉECTS, WHICH MAY JAVE CONVINCED MANY OF TEEM TEAT PTERY 
WILL HAVE LYADERSITP POSITIONS IN TAGE INTEGRATED ARMED FORCES, IN THAT 
aL FUTTRE POLTTICAL PARTY, AND AFTER ELFYCTIONS, IN A RENAMO-LED E 
GOVURNMENT. 


. 
1 
y JD E 
A REA a te 


3. RENAMO TROOPS. YE BFLIZTE RENAMO”S CENTRAL CONTROL FAS C 
PRAYED MAFKEDLY OVER TOY PAST YEAR AS A RYSULT OF THE IMPACT CF “HF 
REGION-YIDE DROUGST, WATCH JAS SPURRED GPOWING DESTRTIONS. IN TAR 
o SOUTE, RERNAMC”S DISCIPLINE PRORLEMS APPTAREN TO INCREASE AFTER THE 
DEATE CP TER SOUTHERN ZONZ COMMANTER IN APRIL. 


CONVINCE HIS SENIOR CCMMANDERS OF TEX EFFICACY OF A PEACE SETTLEMENT. 
ZOWEVER, MILITARY DISCIPLINE HAS DETERIPRATED IN RECENT MONTAS AS 

5 MANY UNITS, UNPAID FOF MONTHS, HAVE MOUNTED PROTESTS. SOME 72,690 e 
MVOZAMBICAN SOLDIERS PACE RELTASE KITA MINIMAL COMPYNSATION AND FEW 
JOR ALTERNATIVES. NONETHELESS, MOZA “BTQUE”S SENTOR OFFICER CORPS 
PEMAINS LOYAL AND VE FAVE NO EVIDENCE OF COUP PLOTTINS. 


O A cis 
(38 de 


pa 


5. TRANSPORTATION INFRASTRUCTURT_ MOZAMRTQUR”S POORLY 
. DEVELOPED AND DAMAGED TRANSPORTATION NETWORK WILL COMPLICATE e 
“> INTERNATIONAL EFFORTS TO MONITOR ¿AND INPLEMENT THE CRASE-PIRE. 
MOZAMBICUE?*S THREE MAIN PORTS-—MAPUTO, RETRA AND NACALA--—AND THEIR 
CONNECTINS RATLWAYS WFR*R DEVFLCPED *Y COLONTAL AUTHIORITIES MAINLY TO 
7 SERV NEIGHRORING ZIMBABWE, SOUTE AFRICA, AND MALAYI. THE CORRIDORS 
ARE IN TAIALY 500D CONDITION, PUT MANY SECONDARY RCADS ARE NOT. 


| 
| 

2 

> 4. GOVERNMENT FORCES. PRESIDENT CFISSANO HAS ALSO WO?KED TO CG 
| 


e €. OUTLOOX. UNTIL A FULLI-CTAFFED UY PEACEKESPINS MISSION 1S 

IN PLACT AND THE DFMOBILIZLTION PROCESS BFGINS IN ZARNEST, MOZAMBIQUE 
: CAN ETJPZCT A 3UMPY PEFIOD. COVERNMFNT AND REEFEL FORCES ARE LIXELY TO 
“2 ATTEMPT TO SCORE TERRITORIAL GAINS IN AN EFFORT TO STRENCTIEN THETR 
PELATIVZ PCOSITIONS F*EFORE TFTY ARF FROZEN. MOREOVER, *F EXPECT BOTH 
SIDES "C RETAIN SYALL RESFRVES OF TROOPS IN CASE TIE TRANSITION GOES E 
BADIT. IF CANTONMINT AREAS ARE NOT LOCATED NEAR TRANSPORTATION FUBS, 


.. 


| 
| 
i 
) 6 72/1348 


ue 


A ido 


| 
| 


A ios: Us 
ER e 


£FFORTS“TO MOVE TROCSPS TO COLLICTFION POINTS, TA FPED TIEM ONCE THERE, 


: ASD YO MONITOR THEIR ACTIVITIES WILL PROV? DIFFICTTT, 


¿e 


+ 7. PROSPFCTS FOR TIE DEYMORILIZATION PROCESS. FA% TROOPS AND 
RENAMO INSURGENTS VILL NEED LITTLE PERSTADING TO REPCRT TO AND REMAIN 
AT ASSA¿MPLY APFAS IF TRWY APE REASONAFLY WFLL SUPPLIED AND 
MATNTAINED. MOST FIGATERS ON BOTH SIDES ARY HTNGRY AND TIRED AND ARE 
LIX+*LY TO FEPORT? TO DEMCBILIZATION POINTS IN SFARCH CF FOOD AND 
ACCOMMODATIONS. NONFTTHFLESS, WE EXPECT THE IMPLEMENTATION PROCESS TO 
bE DIFFICULT: 


O LOGISTIC DIFFICULTIPS ON FOTA SIDES IN PROVIDINS AN ACCURATE 
COUNT OF THE NUMBERS AND LOCATIONS OF THETR TROOPS AND COMMUNICATING 
PROCEDURES FOR DEMODILIZATION END INTEGRATION WILL SLCOY THE PROCESS. 


O MYANY TROOPS “ILL NOT RFPORT TO COLLTCTION POINTS AND THOSE 
YEC DO SHOULD BE KYPECTED TO LEAVE IF ARRANGEMENTS FOR FEEDING AND 
PREPARING TEEM POR CIVILIAN LIFE PROVE INADFOVATE, OR IP TEF 
DiMOBILIZATION AND INTEGRATION PROCESS VERE UNEXPECTEDLY LENGTHET. 


O GIVEN DESPERATF ECONOMIC CONDITIONS AND DROJGHT-RELATED 
SACATAGES, MANY OF TIESF MEN MAY ENT UP IN £RMED BANDS, STEALING FOOD 
AND SAFILTER, OR PREYING ON REFOGEES TRICKLING BACK TO THEIR 
TRADITIONAL LANDS. 


2. COMMITMENT TO TFE ACCOKRDS. WE BELIFVE TRAT BOTH SIDES ARE 
LIX2LY TO REMAIN COMPITTED TO THE 2CCORDS, AT LFAST UNTIL ELECTIONS 
ARE HELD. CEISSANO STAKED HIS CAREER ON ENDINS THE JAR, AND TIE 
ACCORDS WILL ALLOY JIM TO ISOLATE CRITICS IN TEE RULING PARTY, 
DETAKAMA, FOR HIS PART, IS BETTING TIAT HIS SIGNATURE AND NEU 
INTERNATIONAL LEGITIMACY WILL RESULT IN AN INFLUX OF FUNDING TEAT 
HELPS UNDERWRITE HIS POLITICAL ORGANIZATION EFFORTS. 


NONETARTESS, DHLAXAMA AND HIS COMMANDERS HAVY LESS AT STAKE IN 
MAINTAINING THE ACCORDS TEAN THE GOVERNMENT, AND WE CANNOT RULE OUT 
TIE PCSSIPILITY THAT RENAMO COULD ABROGATE THE CEASE-FIRÉ ¿ENTIRELY AT 
SOME POINT DURING TEE TRANSITION, PARTICULAPLY IF ANY ONE CF TIE 
FOLLOWING DEVELOPYENTS OCCURS: 


O THE RENAMO SENIOR COMMAND DOWNGRADES ITS ASSESSMENT OF THE 


GROUP*S POLITICAL PROSPECTS, PERHAPS DUE TO AN OUTPOURING OF PUBLIC 
ANTI-RENAMO SENTIMVENT. (RENAMO”S EFFORTS TO BUILD A POLITICAL BASE 
HAVE BFEN UNDERCUT BY ITS POOR RELATIONS WITE.CIVILIANS. FOOD 
SHORTAGES AND REBFL ATROCITIES HAVE LED THOUSANDS OF CIVILIANS TO 
AFANDON RENAMO-DOMINATED AREAS IN TETE, MANICA, SOFALA AND GAZA 
PFOTINCES THIS YEAP.) 


O IF THE CRISIS IN ANGOLA RESULTS IN THE DEATH 0R IMPRISON“ENT 
OF SAVIMBI, OR RE-ESCALATES TO FULL-SCALZ WAR, DPLAKAMA AND HIS 
COYMANLFRS MAY CONSIDER TEFSF DEVFLOPMFNTS A HARPINGER OF PENAMO'S 
PROSPECTS. 


O PEE DEMOBILIZATION AND INTEGRATION PROCESS MAY PROVE 
UNEXPECTEDLY LENGTEY, INCRUASINCS TEE VIABILITY OF TEZ ARYED OPTION. 
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Z DOCUMENTO SECRETO REFERENTE A URBGUAY. 


(Procedencia: CIA) 
INFORMACION SOBRE MOZAMBIQUE: ANTECEDENTES (Traducción) 


1) Sumario 


ad 


A ET DAM URI UP Go gor AA. 


La CIA cree que el elemento crucial para las perspectivas de paz en 
MOZAMBIQUE será la buena voluntad y la habilidad del líder de RENAMO, DHLAKA 
MA, y su comando para mantener el cese de fuego y mantener la disciplina du- 
rante el período transicional. Asimismo, otros factores como la gran indisci 
plina del Ejército mozambiqueño, podrían complicar la situación. 


2) El Comando de RENAMO 


e e pr ratito A RRA TERA E 


DHLAKAMA trabajó duro durante los dos últimos años a fin de obtener 


A A A A A A A A e rr 
; j 
? E j 
z - 


consenso entre sus comandantes para lograr la paz, y difícilmente hubiera - 
podido firmar el acuerdo de Octubre a menos que pensara que sus comandantes y 
La 

,Artidarios de línea dura estahan de acuerdo en compromenterse también en un 


proceso de paz. No hay evidencia sobre la posibilidad de que, en caso de que 


A A RA e e A 


se llegase a concretar el acuerdo de paz, dichos comandantes y partidarios - 
vudieran crear un ejército independiente: El elemento clave que usó DHLAKAMA 


pará mitigar el sentimiento anti-paz de la mayoría de sus comandantes fue -- 


convencerlos de que, de cualquier forma, ellos podrían mantener su actual li 
derazgo en unas fuerzas armadas hnteegradas, Ó en el futuro papel político del 
grupo, una vez producidas las elecciones. 


3) Tropas de RENAMO 


SE La CIA piensa que el control central de RENAMO se ha deteriorado en 
7 
los últimos años considerablemente, principalmente como resultado de la se-- 
quía general que vive el país, lo cual ha alentado las deserciones. En el Sur 


los problemas de disciplina de RENAMO se incrementaron luego de la muerte del 


A A O o PO 


comandante del grupo para esa zona, ocurrida en Abril. 


4) Fuerzas del Gobierno 
Por otra parte, el Pte. CHISSANO ha trabajado también para convencer 


a sus comandantes de la eficacia de un acuerdo de paz. No obstante la discipli 


na militar se ha deteriorado últimamente, ya que varias unidades, al no haber 
recihido naga, se han levantado yrealizado diversas protestas. Unos 70.000 sol 
dados mozambiqueños se enfrentan al relevo o retiro con compensaciones míni- 


mas y sin persnectivas de trabajo. Sin embargo el cuerpo de oficiales se man- 


tiene leal al Gobierno y no hay evidencias de que intenten provocar un golpe : 


de estado o de que tomen medicas de rebeldía. 


714 | 
0 | 
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Y, Infraestructura de Transportes 


La poco desarrollada situación en transportes del país complicará 


a 


los esfuerzos internacionales por implementar un cese de fuego. Los tres -- 
principales puertos del país - MAPUTO, BEIRA y NACALA - y sus carreteras 


correspondientes por las que se vinculan con el resto del país y con ZIM 


A A 


BABWE, SUDAFRICA y MALAWI, fueron construídos en la época colonial y hoy 
en día se encuentran en pésimas condiciones infraestructurales. 


6) Perfil 


PP IL do 00 OA A A 142 RAN ARMOR. 


A nes 


Hasta tanto no se establezca en el páís una fuerza pacificadora 


- 


: de la ONU, MOZAMBIQUE seguramente enfrentará un período de inestabilidad 


a A 


- 


muy grande. El Gobierno y los rebeldes se esfuerzan cada vez más por obte 


E 


ner mayores porciones de territorio para quedar en las mejores condiciones 


A SOS 


5 


posibles, territorialmente hablando, antes de que las fuerzas de paz con- 
— gelen sus conquistas. Si las áreas de acantonamiento no se localizan cer- . 
ca de nudos o ejes de transnmorte , las fuerzas de la ONU deberán movilizar- ] ¿a 
se por todo el vaís a fin de poder controlar a los combatientes. 
7) Perspectivas para el proceso de desmovilización 
Las fuerzas gubernamentales y del RENAMO necesitarán poca persua 
ción para reportarse y permanecer en sus zonas ocupadas si son relativamen- 
te bien suministradas y mantenidas, ya que la mayoría de los combatientes - 
| de ambos bandos padecen hambre y cansancio no satisfechos. Sin embargo la 
| CIA cree que el proceso de acantonamiento y supervisión del mismo no será - 
tan fácil. 
mé Dificultades lógísticas por ambas partes de informar concretamen- 
te sobre el número y ubicación de sus tromas enlentecerá el proceso. 
Algunas tropas probablemente no se presentarán ante los lugares 
de acantonamiento y registro, y aquellas que lo hagan deberán probar estar 
hien dispuestas a reintegrarse a la vida civil, so pena de quedar fuera del 
proceso. 
Dadas las precarias: condiciones económicas y de alimentación de 


¿ MOZAMBIQUE, se prevé el surgimiento de bandas armadas en busca de alimentos. 


8) Cumplimiento dv1 acuerdo 


La CIA piensa que ambas partes cumplirán lo establecido por los a 


cuerdos, al menos hasta que se celebren las elecciones. CHISSANO comprome- - A 
tió su futuro político al acuerlo de paz y a la finalización de la guerra. 
DHLAKAMA espera que su legitimación internacional le reporte fondos que le 
permitan llevar a cabo sus esfuerzos de organización política. 


Sin embargo, cabe destacar que él Y sus comandantes se sienten me y 


¿A ARAACROAIDIADE ARCILLA PAR ARE LEONA y An o 


: | 3921134? 
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A 


o A 


-w5 comprometidos que el Gobierno de CHISSANO en el proceso de paz, y puede 
ocurrir que el RENAMO revoque ó anule el cese de fuego, sobre todo si algu- 
no de los elementos siguientes ocurre: que DHLAKAMA deje de lado las pers- 
pectivas políticas del grupo, quizás por la posibilidad de que se percate - 
de un gran sentimiento público anti-RENAMO; en efecto, los esfuerzos del -- 
grupo por establecer una base volítica para sus reivindicaciones han fraca- 
sado en el pasado por la noca relación de RENAMO con la población civil en 
general. 

Si la crisis en ANGOLA resulta con la muerte o prisión de SAVIMBI 
o una escalada de la guerra civil, DHLAKAMA y sus comandantes pueden consi 
derar estos hechos como un presagio de las perspectivas de RENAMO. 

La desmovilización y desintegración puede resultar muy larga, in 


crementando la viabilidad de la opción armada. 


Trad: Sdo.la.Juan P. Wallace 
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SECT OR RELIG 
La sede d 


La ra asumió súbitamente nuevo rol E 


¿1ON.- 


e la Curia en Ciudad Vieja Jue el EOS de las reservadas peguchiciones 


medió con éxito y finalizó la rebelión 


En la sociedad más laica de Latinoamérica, con 
una presencia marginal de la [glesta Católica, el 
protagonismo asumido por el Arzobispado de 
Montevideo en la brisqueda de soluciones a la 
reciente rebelión policial no ene precedentes en 
nuestra historia y ábica a la institución como un 


actor social privilegiado, 


proyecciones. 
por Luis Casal Beck 


Caña la tarde del jueves 19 de 
noviembre en aquella tersa con- 
centración de policías y fimalia- 
Tes, CUANdo COMICIAZALON 2 UIrcU- 
lar velozmente capresiones de 
sorpresa que fueron segundas 
por aplausos cerrados. Miles de 
personas se pusieron de pie y a 
un nimo frenético baueron pal- 
mas. Quien habia ingresado a 
ayuel campo depostivo conver- 
tido en escenario de la rebelión 
de los hombres de unifonne 


“Cul, era el arzobispo de Monte- 
“marco, Monseñor José Gotturdi. 


Estucando UNA SODTISA, ON 


de invusitudas 


de las conversaciones entre de- 
legados de los huelguistas caca 
bezados por Sandia Vodera (29) 
que se prochama Cearólica, 
apostólica y temanal?, amic 
bros de Ja Cosusión de Apoyo 
Policial y el Poder Ejecutiva a 
través del subsecretario del la- 
terior, Carlos Murcisa. 

El día Sundinental fue cl tue- 
ves 19 en que el propio se/obis- 
po Gottudi se trasladó en su 
Toyota azul primero al edilicio 
Libertad donde departió con el 
Presidente Lacalle; y luego, 
hasta el carpo deportiva frente 


salesiano de 69 años con Sama ada Guaidiz de Coraveros en fa 4 casa ly un enig- su clectivi ina Por lo no. encuentras. Fatumido 12 miny- h 

de calmo estratega, había roto calie José Pedro Varcía, donde ima suñer dos queos dados por” che, anetaciós taplosivos delo» tos para dicga a le medianoche, r 
en pocas horas con iuda una se concentraban miles de uni dus poienciales ayumantes d4- nan en vastas partes de Monte-  Moseisa sale con rostro cansan» as 
historia de marginalidad de la — formados con sus Jamilias. santo los días siguientes en video, sin que itadie se atribuya — do pero satisfecho y anuncia en , 
Iglesia Carólica uruguaya, res- Puentes de la Cgaria revelaron  Muntevidco. la responsubilidad de clio. La la puesta de la Curia *después 
pecto a los grandes conflictos a El Día que el E, de contacio — Empero, el lunes 16 en la temperatura social va en au- de dialogar much:s horas he- 
sociales. En la sociedad más luj- entre cuaso familiares de poli- madrugada se inició la protesta mento y nadie sabe cómo puede mos armbado a soluciones satis- | 

ca de América Latina la inedia-  cí1s sancionados en Río Negro, policial y es a instancias de la concluir aquello. factorias'"'. Los sublevados ; 
ción eclesial entre el gobierno y entre los que se enconuaba Do- Iglesia que familiares de los po- El miércoles 18 por la :ma- aprucbun asimismo Jos términos 

las fuerzas de seguridad suble- dera y el responsable de la Pas- — licías sublevados inaimienen una — siana, Dudera se comunica COR del acuerdo. : | 


vadas, fue decisiva para cacon- 
us una solución ue puso la a) 
grave suceso sin derrunamicnio 
de sangre, apelando a da fuerza 
del didiogo y la negociación. 


toral Saciai de Montévideo Ale- 
jandro Beiasro (30), se produjo 
cl lunes 11 de noviembre. 
Ayucilas personas que venian 
de Fray Bentos, pedian un ám- 


reumón en horas de du arde cont 
cl imiassico del Intenor Jun An- 
drés Karurez e la sudo de su 
CaYIcra, 

En horas de la noche Ramí- 


Briano y con el visto burno de 
Gutiardi, comienza la Iglesia 
Católica a jugar un rol aclivo. 
Empiezan las lugas reuniones 
con familiares en la Curia (15 a 


Y cotidiano bonaerciee Pá- 
gina/P2, que no es precivamente 


pro ecigsiad dice en su edición 


del sibudo 25: “Con 13.060 
policías «n huciga -3000 de 


: El Arzobispo Emérito debito físico para iniciar una huel- rez apareció en la televisión 3as- 18.30 horas). Luego Briano elfos acimpadas cu plena che 
j Montevideo Monseñor Carlos ga de hambie como protesta por tando a du apelación y ase- acude al Palacio Legislativo de ¿ es A E e pá Sn ñ 
i Panclfi (E2), abordado por El dos tiastados de sus Tabares, prendo que vo ss negociada Guide durdele varias duras ue: E de id sólo a 
¿ Día cl sábado 2) al ictirarse de que se habían negado a retirar Bajo el isiperio dde la presión de partirá cun la Comisión de Se- one a 
¡ la Catedral Metropolitana, se li- alimentos entecgados por el Mi- los huelguistas. En la noche si- guridad, varios legisladores y mediación dei de 
: mitó a decir “Sí, realineme du uisterio del Interior que no les guiente, cuido da protesta SC ioantíene UN ENCUCULO JUSET- Mentericeo José Conarsi, 3 la 
que pasó €s algo asombroso". nerecias contianza. agigunta y ya sara mies lus ino vado de $0 urutes coa el sub-  FÁpida 1cacción del Parigento, 
i El escritorio que ecupa Ale- — Brianu inició de inmediato  volucridos, el gobierno encós * secrciario Mureira en el despa- Ue aprobó per vuanimidad un 
i jandro Briano -coordimador de — las contactos y quedó fijado que menda el patrullaje de les ca- cho del senador Walter Santoro, Micremente del 54 por ciento de 
po * Pastoral Social de la Arqui- el ayuno sería ca el Convento ies adas Fuerzas Armadas, Cir- En la jernada siguiente se dan los sueltos. lograron citar ci 
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I.- AMERICA LATINA 


A. ARGENTINA 
1. FACTOR POLITICO 


El gobernador de la provincia de SAN JUAN, JORGE ESCOBAR (PARTIDO 
JUSTICIALISTA), que asumiera el 11 de agosto de 1991 fue suspendido en sus 
funciones por 30 días y se le inició juicio político por una serie de presuntos delitos 
cometidos durante su gestión. El vicegobernador JUAN CARLOS ROJAS asumió la 
titularidad del Poder Ejecutivo provincial. El documento presentado por la Comisión 
Investigadora designada por la legislatura provincial determina persecución sindical; 


0) 


] 
! 
| 
t 
| 
! 
práctica desleal y publicidad engañosa; ejercicios indebidos de otro empleo, profesión | 
y comercio; violación de la prohibición de contratar con el Estado y la utilización de | 
agentes, movilidades y maquinarias estatales en beneficio propio. 
2. FACTOR ECONOMICO | 

Tras veinte meses de implantado el Plan de Convertibilidad, se produjo la 
primera corrida cambiaria y el Banco Central tuvo que vender casi U$S 300 millones 
entre los días 11 , 12 y 13 del corriente mes para atender una súbita demanda de 
divisas y poder mantener la paridad cambiaria establecida. Según la Ley de 
Convertibilidad, la relación del peso con el dólar puede oscilar en una banda fija de 
entre 0,9 y 1 peso. No obstante durante esos tres días el dólar se cotizó por encima 
de ese techo cambiario. Una vez estabilizado el tipo de cambio, el gobierno proyecta 
dar dos pasos importantes para profundizar la dolarización de la economía. 

En primer lugar posibilitar la integración de los encajes cambiarios usando 
cualquier moneda, es decir, indistintamente dólares o pesos, que desincentivaría a los | 
bancos a captar depósitos en moneda local, lo que al menos en teoría permitiría que | 
las tasas bajaran a niveles cercanos a los internacionales. En segundo término crear 
las cuentas corrientes en dólares, lo que apuntaría a darle mayor certidumbre al Plan 
de Convertibilidad porque al removerse las trabas que existen sobre las transacciones 
en dólares, se piensa que el gobierno estaría demostrando que en el país resulta 
indistinto tener un peso o un dólar. | 

3. FACTOR MILITAR | 

VISITA DEL GRAL. COLIN POWELL 

El Jefe del ESTADO MAYOR CONJUNTO DE LAS FUERZAS ARMADAS 
NORTEAMERICANAS, General COLIN POWELL llegó el 10 de noviembre a la ARGENTINA $ 
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en una visita de dos días como parte de una gira que 
Gral. POWELL se reunió con el Pte. CARLOS MENEM, ofreció una disertación en el 
Ministerio de Defensa y mantuvo un encuentro con los legisladores de las Comisiones 
de Defensa del Congreso argentino. En una reunión que mantuvieron el Ministro de 
Defensa, ANTONIO ERMAN GONZALEZ, el Jefe del ESMACO, Brig.Gral. ANDRES ANTONIETTI 
y los titulares de cada Arma, Tte.Gral. MARTIN BALZA, Almirante JORGE FERRER y 
Brig.Gral. JOSE JULIA con el Gral. POWELL, se analizaron varios temas, entre los que 
se destacan la intensificación del intercambio militar entre ARGENTINA y ESTADOS 
UNIDOS y la reestructuración y equipamiento de las FF.AA. argentinas. GONZALEZ 
aclaró que en ningún caso se habló de regalos -en alusión a la controvertida 
operación por los aviones SKYHAWK- sino de la posibilidad de obtener equipamientos 
a precios razonables y acordes con la situación económica del país. 

Por su parte el militar norteamericano prometió mantener una estrecha 
relación con las autoridades militares argentinas para resolver los problemas comunes 
en materia defensiva. Afirmó también que EE.UU. está a favor de una ampliación de 
la OTAN, a través del ingreso de más países, lo que fue tomado como un apoyo 
implícito al anuncio formulado por el Pte. MENEM durante su reciente viaje a EUROPA, 
en el sentido de que la ARGENTINA deseaba incorporarse a esa alianza occidental, una 
pretensión que ya fue rechazada por los gobiernos de FRANCIA e ITALIA. 

4. ANALISIS Y CONCLUSIONES 

- El caso del gobernador de SAN JUAN es el primer juicio político por 
corrupción a tan alto nivel, precisamente luego de los hechos de notoriedad ocurridos 
en BRASIL con el Presidente COLLOR DE MELLO. 

—- No se descarta que pueda significar un antecedente para otros hechos 
similares, en un pais donde cíclicamente se denuncian casos de corrupción que 
involucran a funcionarios del gobierno, que incluso podrían afectar al propio gabinete 
ministerial teniendo en cuenta que recientemente la justicia determinó que existen 
pruebas para iniciar una causa penal contra el Ministro de Economía, DOMINGO 
CAVALLO, por recibir un sobresueldo por parte de empresarios privados. 

- La situación planteada en torno a la cotización del dólar era previsible 
y se trataría de una manifestación más de las presiones de varios sectores por 
provocar una devaluación. La confirmación y profundización del Plan de Convertibili- 
dad ha sido una respuesta meramente retórica por parte del Ministerio de Economía, 


ya que en sí no soluciona los problemas de fondo que esta ocasionando el dólar fijo. 
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- La visita del Comandante en jefe de las FF: , 
COLIN POWELL, confirma una vez más el alineamiento estratégico entre ARGENTINA y 
los EE.UU. y la posibilidad de que éste se mantenga a pesar del cambio de Administra- 
ción en WASHINGTON. 


Ne, 
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B.- BRASIL 
1.- FACTOR POLITICO 
a.- GOBIERNO 


Una encuesta realizada en siete de las principales capitales 
estatales (SAN PABLO, RIO DE JANEIRO, BELLO HORIZONTE, EL SALVADOR, PORTO 
ALEGRE, CAMPO GRANDE Y GOIANA) referente a la evaluación de la población sobre el 
primer mes de gobierno de ITAMAR FRANCO señala que: el 17% de los encuestados 


(6.342 personas) lo consideran bueno, el 19% regular, el 6% pésimo y el 58% no tiene 


+ opinión sobre el mismo. ; 
«l - EL PROYECTO SOBRE REFORMA FISCAL 


| 
El Congreso Nacional deberá aprobar antes de finalizar el presente | E 
año un proyecto de ley presentado por el Pte. ITAMAR FRANCO, que introduce una | 
profunda reforma fiscal. 
Los principales puntos del proyecto son relativos a: 1) un mayor mn 
poder del Ministro de Hacienda respecto al secreto bancario, el cual podría ser po 
levantado en aquellos casos que se estime pertinente (combate a la evasión fiscal y 
ante irregularidades en el sector económico-financiero). 2) Incremento en el número 
de fiscales dependientes de la Agencia recaudadora de Impuesios (Receita Fiscal) para i 
poder llevar adelante un mayor control de los contribuyentes. 3) Creación de nuevos 
impuestos referente al movimiento de recursos en cuentas bancarias, contribución del 
valor agregado para las industrias y rentas sobre empresas. 4) Eliminación de 
] impuestos sobre productos industrializados e importación de petróleo. 5) Prohibición 
a los Estados de emitir títulos públicos hasta el año 2.000, para saldar su deuda 
pública interna y 6) Recorte a los presupuestos de diferentes ministerios. 
- FRENTE NACIONAL PARLAMENTARISTA "ULYSSES GUIMARAES” 
Como consecuencia del posible triunfo del parlamentarismo como 


sistema de gobierno, en el plebiscito a llevarse a cabo en abril del próximo año, 


diferentes partidos políticos han comenzado a articularse en torno a ello. Es así que 
el pasado día 12 de los corrientes, fue anunciado oficialmente el lanzamiento del 
FRENTE NACIONAL PARLAMENTARISTA "ULYSSES GUIMARAES”, el cual tendrá como 
presidente al Senador por el PARTIDO DE LA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEÑA (PSDB) 
JOSE RICHA y el Consenso estará compuesto por 13 diputados y senadores integrantes 
de: PARTIDO DEL MOVIMIENTO DEMOCRATICO BRASILEÑO, PARTIDO POPULAR SOCIALIS- 
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TA, PARTIDO TRABALHISTA, PARTIDO DE LA RECONSTRUCCION NACIONAL, PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEÑO, PARTIDO DEMOCRATA TRABALHISTA, PARTIDO DEMOCRATICO 
SOCIAL, PARTIDO DEL FRENTE LIBERAL Y PARTIDO DE LA SOCIAL DEMOCRACIA E 
BRASILEÑA. 
El Senador del PARTIDO DEL MOVIMIENTO DEMOCRATICO BRASILEÑO 
(PMDB) y líder del Gobierno en el Senado Federal, PEDRO SIMON fue lanzado S 
oficialmente como candidato a Primer Ministro de Gobierno. 
"e Ante la posibilidad de que el Parlamentarismo fuese elegido por l sE 
amplia mayoría en el plebiscito, el Presidente FRANCO anunció que podría anticiparse 
la implantación del parlamentarismo como sistema de gobierno, nombrando en tal caso 
un Primer Ministro, el cual sería escogido por el Congreso Nacional, al que le otorgaría 
los poderes que un presidente ostenta en un sistema presidencialista y quedando él 
como poder moderador. j 
El Senador JOSE RICHA, ha manifestado su discrepancia con la i 
anticipación de la implantación del sistema, considerando que previamente deben 
llevarse a cabo ciertas reformas en la legislación partidaria y la creación de una ” 
estructura administrativa organizada y estable que garantice la estabilidad del sistema. 
El Gobernador de SAN PABLO, LUIZ ANTONIO FLEURY, presidente 
del Frente en su Estado, sostiene una posición similar a la asumida por RICHA. 
2.- ANALISIS Y CONCLUSIONES 
La encuesta realizada en siete capitales estatales brasileñas muestran 


que aproximadamente el 60% de la población no tiene opinión concreta sobre el nuevo 
presidente, debido en parte al escaso tiempo en el cargo y a que su atención estuvo 
centrada en la reforma ministerial y en la presentación ante el Congreso de proyectos 
de ley tendientes a sacar al país de la gran recesión económica existente. 

La Adminsitración FRANCO ha tenido el mérito de haber presentado al 
país una propuesta concreta de ajuste fiscal, lo que la Administración anterior no 
consiguió hacer en los dos años y medio que estuvo en el gobierno. El cometido 
esencial de la implementación de la nueva normativa fiscal es el contener el alto índice 
de evasión fiscal y lograr subsanar el déficit existente, factores importantes para 
poder cumplir los acuerdos firmados en enero pasado con el FONDO MONETARIO 
INTERNACIONAL referente al pago de la deuda externa brasileña. 

La clara posibilidad de que el parlamentarismo triunfe frente al 
presidencialismo en el plebiscito de abril del próximo año ha hecho que los principales 
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senadores y diputados adeptos al sistema. 

Ei hecho de que se adelante el fin del actual sistema de gobierno se ve 
cada vez más posible, pero es imprescindible que antes se realicen cambios tanto en 
la legislación partidaria como en lo que respecta al aspecto administrativo de gobierno, 


para que el sistema no fracase desde un comienzo. 
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C.- PERU 
1.- FACTOR POLITICO 
INTENTO _ DE GOLPE 
El Presidente FUJIMORI informó que el 
fue desbaratado un intento de golpe de Estado, encabezado por tres Generales 


retirados y un Comandante en actividad. 

El Gobierno responsabilizó a los Generales retirados JAIME SALINAS 
SEDO, JOSE PASTOR VIVES y LUIS PALOMINO RODRIGUEZ, como los líderes de la 
intentona. Estos tres militares fueron pasados a situación de retiro "por invitación” 
en 1991, cuando estaban en la nómina de candidatos para acceder a la Comandancia 
General del Ejército. 

La primera parte del plan consistía en asesinar al Presidente FUJIMORI 
y arrestar al Comandante General del Ejército, General de División NICOLAS DE BARI 
HERMOZA. 

En total fueron detenidos los tres Generales implicados en el complot y 
25 oficiales. 

Diversas fuentes políticas han calificado estos hechos como una maniobra 
del Gobierno poniendo en duda la veracidad de las versiones oficiales. Mientras tanto, 
el Pte. FUJIMORI ha sugerido que los militares implicados en la conspiración, mantenían 
vínculos con el ex-Pte. ALAN GARCIA. 

2.- ANALISIS Y CONCLUSIONES 

— El intento de golpe contra el Presidente FUJIMORI constituye un hecho 
confuso, que no se ajusta a los parámetros clásicos de los pronunciamientos militares. 

- Es atípico que los implicados en la intentona golpista sean militares 
retirados, sin influencia dentro de la estructura de mandos y sin el respaldo de 
ninguna colectividad política. 

- De acuerdo a lo expuesto, estos acontecimientos podrían admitir dos 
hipótesis: 1) que los golpistas esperaran contar con el apoyo de los mandos militares 
después de eliminar al Pte. FUJIMORI, 2) que en realidad el mandatario peruano alentó 
de alguna manera el pronunciamiento militar, sabiendo que no se concretaría, para 
capitalizar políticamente la situación. 

- En síntesis, se considera que por el momento dentro de las FF.AA. no 


existe consenso para desplazar al Pte. FUJIMORI. 
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II.- EUROPA OCCIDENTAL 
A.- IRLANDA 
1.- FACTOR MILITAR 


El EJERCITO REPUBLICANO IRLANDES KIRA), que lucha por poner fin. 


al gobierno británico en IRLANDA DEL NORTE, reconoció sus planes de hacer 
más de dos toneladas de explosivos en LONDRES. Estos planes fueron frustrados y la 
policía declaró a la capital británica en estado de alta alerta. 

Por su parte, el viernes 13, mientras que SCOTLAND YARD realizaba un 
control de rutina en el norte de LONDRES, fue incautada una tonelada de explosivos 
en un camión, siendo herido en el hecho un policía. 

Desde hace un mes y medio, el IRA intensificó su acción en la capital 
británica, perpetrando 15 atentados en octubre, con un balance total de un muerto y 
15 heridos. Al mismo tiempo, la organización clandestina continúa sus ataques en 
IRLANDA DEL NORTE, el último de los cuales destruyó entre el 14 y el 15 del corriente, 
varios almacenes en la ciudad de COLORAINE. 

2.- ANALISIS Y CONCLUSIONES 

- Los atentados realizados por el IRA desde el pasado mes de octubre 
sumados al descubrimiento realizado por SCOTLAND YARD evidencian el interés de este 
grupo terrorista de persistir en su presión sobre el Gobierno del Primer Ministro JOHN 
MAJOR, para que conceda definitivamente la soberanía a IRLANDA DEL NORTE. 

— La facilidad con la que el IRA parece desplazar por LONDRES grandes 
cantidades de explosivos, hace temer un inminente recrudecimiento de las acciones 


terroristas en esta capital. 


RESERVADO 


oa 


9211355 


A A PP [PX O A A A 
' 


RESERVADO 9 


rm 


I11.- EUROPA ORIENTAL 
A.- RUSIA 
1.- FACTOR POLITICO 
VIAJE DEL PRESIDENTE YELTSIN A GRAN BRETAÑA 
En la segunda semana del presente mes, cl Presidente BORIS YELTSIN e 3 
realizó su primera visita oficial a GRAN BRETAÑA. Durante la misma se firmó un amplio 
acuerdo bilateral, el primero que se celebra entre ambos países desde 1766. El capítulo 


económico del tratado estipula una concesión de un crédito de u$s 476 millones, el que | E 


sería destinado a impulsar proyectos en los que participarían empresas británicas para E: 
la modernización de gasoductos y construcción de una nueva terminal de aeropuerto. 
En lo militar, los Ministros de Defensa británico y ruso, MALCOLM RIFKIND y PAVEL 
GRACHOV respectivamente firmaron un memorandum de cooperación para 1993-94, 
primer pacto de esa indole entre ambos países. 
2.- ANALISIS Y CONCLUSIONES 
El acuerdo firmado por los gobiernos de RUSIA y GRAN BRETAÑA, | e 
tendría como cometido poner fin a la "guerra fría" existente entre ambos países, e / 
impulsar una normalización en las relaciones entre los mismos. a 
y H 
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IV.- MEDIO ORIENTE 
imikREUPCION DE CONVERSACIONES D£ PAZ 


Las conversaciones de paz que se reanudaron él pasado día 9 de los corrientes 


en WASHINGTON se vieron afectadas por un recrudecimiento de la tensión existente en 
la frontera LIBANO-ISRAELI, al producirse un ataque de aviones israelíes a posiciones E 
del grupo pro iraní PARTIDO DE DIOS (HEZBOLLAH), el cual respondió mediante el 
lanzamiento de misiles KATIUSKA sobre la FRANJA DE SEGURIDAD situada en la frontera | 
sur del LIBANO y que es controlada por ISRAEL, donde se encuentran emplazadas 
unidades del EJERCITO LIBANES DEL SUR, milicia armada pro israelí. 

Como consecuencia de estos nuevos incidentes el gobierno israelí resolvió po? 
incrementar las tropas allí existentes así como también el envío de armamento. 

Combatientes del PARTIDO NACIONAL SOCIAL SIRIO (PNSS) atacaron el área de 


DABSHE (Franja de Seguridad), resultando un gran número de víctimas, en respuesta > 


lA 


al incremento de las tropas israelies estacionadas en la región. 
1.- ANALISIS Y CONCLUSIONES 
La situación bélica en la Franja de Seguridad en la frontera LIBANO- 
ISRAEL se ha visto agudizada como consecuencia de los nuevos ataques realizados, lo 
que ha provocado un nuevo entorpecimiento en las conversaciones de paz que se 
vienen realizando en WASHINGTON y que se habían visto interrumpidas por las 
elecciones que se realizaron en EE.UU. AD 
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A.- PAKISTAN 
1.- FACTOR POLITICO 


La ALIANZA POPULAR DEMOCRATICA, ición opositora al gobierno 
integrada por cuatro partidos, llevó adelante una marcha desde RAWALPINDI hástr 
ISLAMABAD, en demanda por la realización de elecciones anticipadas y la renuncia del 

as ler. Ministro NAWAF SHARIF y su Gabinete. | e 

La marcha fue interceptada por la policía paquistaní, produciéndose 
violentos incidentes con los manifestantes. BENAZI BHUTTO, ex premier y líder de la 
Alianza POPULAR DEMOCRATICA fue deportada a KARACHI, teniendo la expresa 


prohibición del Gobierno de no poder permanecer en la capital del país durante los 


próximos treinta días. 

Con anterioridad a la realización de la marcha la policía detuvo : 
aproximadamente 1.500 activistas en un intento por impedir que la misma se lleve a 
cabo. 

2.- ANALISIS Y CONCLUSIONES 

La marcha organizada por la ALIANZA POPULAR DEMOCRATICA tenía como 
objetivo fundamental exigir la renuncia del ler. Ministro SHARIF y su Gabinete, el que 
asumió en 1990 al derrotar a BENAZI BHUTTO, en elecciones que la oposición considera 

y que fueron fraudulentas. 
La reclusión de BHUTTO en KARACHI, ciudad que se encuentra al sur 


de PAKISTAN, podría ocasionar un incremento en las actividades de la oposición contra 


SHARIF, con el consiguiente enfrentamiento con las fuerzas del orden el que podría 


arrojar un número considerable de víctimas. 
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: “El programa nuclear ¡ iraquí 
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y se cuengbo 
Mluecido O 0D. 


se encuentra reducido a cero” 


É BAGDAD. 2 (ANSA. 
Sere y Reuter). — El jefe 
de los inspecto- 

on mucleares destacados 
por las Naciones Unidas en 

. Irak, el italiano Mauricio 
De Zierrere, dijo hoy en rue- 
du de prensa celebrada en 
Dent que “el programa 
se encuen- 

a a aecids a cero”, al 
+ iempo que especificó que, 
de las constataciones, sur- 

- ge que los bombardeos de 
ta aviación aliada durante 


ae alrnacenado por el régi- 
.anen de Saddam Hussein. 
Ziferrero, rodeado por 
alecenas de periodistas ira- 
sqáles y representantes de 
es medios de información 
-"+teternacionales, dijo que 
os iraquies declararon, 
+=ela repetidas oportunida- 
«Mes, que habian decidido 
suspender su programa 
*tisclear: lo cierto es que 
Him cumplido con esa pro- 
* Siles y esto si que es una 
¿elóma noticia”. 
“La tajante declara-ión 
“a jefe de los expertos de 
*44 ONU representa un gol- 


ES dl plo las especulaciones 
= inistración Bush 

-—selbre el potencial nuciear 
“de Erak 


20d «Seguimos estudiando el 
pre a nuclear iraquí 

Edo el experto italia- 
o — aun cuando no he- 

“uses encontrado ninguna 
¿ pirseba de que este progra- 
a, o cualquier otro de 


ms 


e) 


me. 


Las Naciones Unidas admitieron ayer que Irak 
cumplió con la desmantelación de sus arsenales 
nucleares y con los almacenamientos de armas de 

masiva. Esa aseveración fue formulada, 


destrucción 
en Bagdad, por el jefe de los expertos nucieares de la 
Maurizdo Ziferrero. 


remplazo haya sido puesto 


en práctica”. ZiHerrero re- 
chazó dar mayores deta- 
lles sobre la misión de los 


poco 
ciones controladas, pero 
aseguró que las autorida- 
des iraquies “colaboraron 
eficientemente con mí 
equipo”. 

Recordó que, en la pasa- 
da contienda, los objetivos 
nucleares iraquies, espe- 


bían sido “virtaalmente 
aniquilados” con los bom- 
bardeos de las fuerzas 
combinadas de los Estados 
Unidos, Gran Bretaña y 
Francia, cuyos aviones 

centenares 


Precisamente las autori- 
dades de Washington, 
Londres y París habian 
advertido recientemente 
que podrian decidir utiti- 
zar nuevamente la fuerza 
en caso que las autorida- 
des de Bagdad me presen- 


Cr el 


Saddam Hussein, 


especialmente 

hibió, en junio, el ingreso 
de estos en las instalacio- 
nes del Ministerio de Agrí- 
cultura. 


Al preguntársele especí- 
ficamente si creia que Irak 
continuaba ocultando apa- 
ratos centrífugos utiliza- 
dos para el «nriquecimien- 
to de uranio, Ziferrero 


se trata de hechos mo in- 
portantes”. C 


o Consejo de Seguridad 

Mientras tanto, el Com- 
sejo de Seguridad de la 
ONU debatirá en la noche 
de boy el hostigamiento 
del personal de la organmi- 
zación en Irak y ta vegnati- 
va de frak a prorrogar el 
acuerdo para la perma- 

de los 


negativa de Bagdad está 
argumentada en que la de- 
cisión de los aliados de no 
permitir los vuelos iraquí- 
es por debajo del paralelo 


tomada con el vo de 
defender a los chiitas de la 
agresión del cem- 


tral, excede *comple- 
ictámenes 
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SANCIONES. 
CONTRA IRAK 


Ñ Nueva York.- El de agosto de 19909. Hasta ahora Irak 
Seguridad de dió no dió satisfacción a una serie de e 
prolongar las impues- exigencias del Consejo de Segu- pa 
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y hecho uso de autorización limb- 
Inspecto NI A tada del Consejo de Seguridad 
res de O en: para la venta de petróleo para la 
* $ compra de alimentos Anal 
0 argumentando 
1 a : 
SOTrpresiva UNI d Por otra parte, el presidente : 
del o a ps ! 
A Lasso hasta 
Bee ru (Ap). Un equi Fue el primer comentario e elas dal prócimo mes de oct 
po de inspectores de armas tenso de Bruno a la prensa so- bre po se tomará ninguna deck 
químicas de las Naciones Uni- bre la visita de su equipo de ex- sión respecto a la utilización de 
das realizó ayer sorpresivas vi-  pertos. Cuando se le instó a dar fundos iraquíes congeladas en el 
sitas a dos o tres instalaciones información sobre las sedes ppal dde e 
sospechosas, pero el dirigente anónimas, leyó el siguiente co-' oa elas cana 
del equipo se negó a decir si ha- mentario: Pou 
llaron armas proscriptas. *La comisión se reserva el ; 


“Nuestra tarea se cumple 
normalmente, según nuestro 
plan”. dijo Reinhard Bruno, na- 
tural suizo, cuando los periodis- 
tas le preguntaron si tenía queja 
alguna sobre las visitas a insta- 
laciones “no declaradas”* en el 
sur de Irak. 

Bruno se negó a identificar 
las instalaciones, pero dijo que 
algunas eran declaradas, esto es, 
designadas por los iraquíes co- 
mo lugares dedicados a progra- 
mas bélicos, y que dos o tres 
eran no declaradas. El equipo. 
que representa a la Comisión 
Especial de la ONU sobre cum- 
plimiento iraquí con las resolu- 
ciones de tvegua de la guerra del 
golfo Pérsico, llegó el 21 de 
septiembre para lo que llama 
una misión rutinaria. Planea 
partir el martes. 


| 


derecho a visitar todo lugar 
donde se sospeche que hay ar- 
mas químicas no declaradas. La 
comisión está decidida a seguir : 
las visitas a todo lugar y toda ¡ 
instalación sospechosos”, dijo. 
Agregó que sus primeras visitas 
a instalaciones no declaradas tu- 
vieron lugar hoy. 


La resolución de tregua de la | 
guerra del golfo Pérsico exige a 
Irak declarar todos sus progra- 
mas y annas nucleares, quími- 
cos. biológicos. así como todo 
programa y cohete balístico de 
largo alcance. Todo equipo de- 
be ser destruido bajo la supervi- 
sión de la ONU. 

Los funcionarios de la ONU 
dicen tener un cuadro bastante 
completo de los programas de 
armas químicas de fralc 
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Canadá inició puente aéreo y EE.UU. amplió operaciones 


— Amplían la ayuda 
alimentaria a Somalia 


L 
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Por Greg Myre 
MA ste 
Canadá inició ayer bn 
puente aéreo de ayuda y Esta- 
dos Unidos amplió sus opera- 
ciones de auxilio, al tiempo que 
la . 


tierra, dijo la portavoz del pro- 


grama Brenda Barton. 
Un grupo de funcionarios de 
la Comunidad Europea, encabe- 


Cruz Roja estima que el país re- 
quiere de 60.000 toneladas de 
alimentos al mes para sobrevi- 
vir. 


100.000 toneladas y el pro- 
grama de la ONU unas 50.000 


base en Roma, dijo que la agen- 
cia y la Cruz Roja han acordado 
un esfuerzo conjunto para au- 
mentar las entregas mensuales 
de alimentos a Somalia a 
52.150 toneladas. 
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¿Soldados delONU)aSómalia Pará 


La rt edi ed 


NES UNIDAS, 4 12 de setiembre en la primera 


Según datos de la ONU, grandes potencias del Consejo 

El primer grupo de etapa de una gira a Alsica, ue alrededor de 1,5 millones de e Seguridad por 
e te llevar. ón a Kenia, somalíes están amenazados de A a 
dia 12 para dán, Etiopía, Yibuti y Zimbe- muerte debido a la darse de ls tragedia somall. el 

3 proteger los suminis- bue. é aprobó 


organismo 
E E En una rueda de prensa enla destruido la economía y la Sado el envío a Somalia de 
hay sienes Jan Eliasson, alto ONU, el alto funcionario califi- agricultura, y producido miles 000 ** y 
“pesadilla” la situación de refugiados. 
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'Hl gobierno sudafricano solicitó este jueves a la ONU que : 
envíe urgentemente al país a uno de sus mediadores, que ¿ 
podría restablecer puentes entre Pretoria y el Congreso : 
Nacional Africano (ANC) tras la matanza de Ciskei el lunes 


y blancos. El ministro sudafricano de Relaciones 
Pik Botha, anunció en una rueda de prensa el |... ed 
fo al secretario general de la ONU, Butros Butros Ghali, 
mn canta de 21) paganas en la que el gobiccno de Exesona 
Súreriula esta petición. 
. Pretoria (AFP) 
El mediador, según sus indicaciones, tendría la misión de reunirse con 
he lada ac iio O proba e ie - 
ciomal, interrumpido en junio por el ANC tras la masacre de 45 nacionalistas ]. 
.megros de Boipalong (Johanesburgo) y que parece ahora casi una utopía tras la 
muataagza de Ciskci. 
58 llamamiento coincide con una generalización de los actos de protesta del 
Ss -AÑC por lamatanza de nacionalistas negros el lunes y con muevas ofensivas del | 


emisario Secretario CNA e hirieron a otros 200, 

General de las Naciones  Dayal, que participó de la misión 
Unidas, Bouiros Boutros realizada e o e peo 
Ghali, llegó ayer a Pa por el ex Secretario de Estado 
el Lo 


norteamericano, a Vance, 


invitaciones del jefe del Estado al líder negro del 

antiapartheid habían sido rechazadas por el CNA. , 
.- Laseasión cutre el CNA y el gobierno habían llegado a su punto culminante | Al 
9 Ames, cuando las tropas del Estado negro teóricamense independiente de |. 3 
'Ciahei, slindo de Presoria, dispararon contra manifestantes del movimiento 


: — Asimismo, desconocidos prendieron fuego acasas en varias localidades del 
' Culos. donde el hunes se registró una MALanza. 


“RALANCE OFICIAL EN CISKEI 


-:Lasassacre de simpatizantes del Congreso Nacional Africano (CNA) por 
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En respuesta aun pedido expreso de las autoridades de la ex colonia portuguesa en Africa, el gobierno 
podría enviar tropas a Mozambique en el marco de una nueva misión de paz de las Naciones Unidas. 
eontabene tendría que vigilar el cese del fuego entre la guerrilla y el gobierno de ese país, la desmovilización de 


e mln dem 


ho. , 

No sería de descartar que Argentina participara en 
la operación —bautizada ONUMO— si sigue la tenden- 
cia de los dos últimos años de fortalecer su protagonismo 
en este tipo de despliegues de la ONU. Actualmente, 


Mozambique, quien concretamente le pidió asistencia y 
colaboración para llevar adelante las reformas electora- 


E 


tupes 177] eat 9 a ] 


tegcia humanitaria. Hasta abora, los argentinos participan de siete misiones similares. 


El Consejo de Seguridad deberá tratar hoy —ya que 
ayer Estados Unidos aún no tenía instrucciones de 


reparando para - Washington acerca de cómo votar-—— la propuesta del 
supervisar-en Mozambique el cumplimiento del Acuerdo ÉS 
General de Paz, firmado en Roma el 4 de octubre pasado, . 


. operación que abarcaría desde la vigilancia del cese del 


fuego hasta la asistencia humanitaria, desmovilización 
de tropas y la formación de nuevos partidos políticos. 
4 Propuesta del Grupo Río 

-Una dispar acogida de la comunidad internacional 


- tuvo la iniciativa presentada el viernes por el Grupo Río 


ante la Asamblea General de la ONU de crear un Grupo 
de Trabajo, abierto a todos los países miembros, que 
pueda disputarle al Consejo de Seguridad algo de cartel 
en lo que a decisiones de seguridad colectiva se refiere. 

- El embajador argentino Jorge Vázquez fue el encar- 
gado de leer el mensaje ante el plenario, como titular del 
país coordinador del Grupo Río. Con términos diplomá- 
ticos, por supuesto, los latinoamericanos reclamaron con 
la iniciativa que la Asamblea General no quede al mar- 
gen de las decisiones —cada vez más aisladas— que 
toman en particular los miembros permanentes del Con- 


capos la Decade Pedeti ce y 


6 pta de pá ca la ios laa 


mericanos actuaron a sabiendas de que la iniciativa se- 
ría resistida, en particular, por los norteamericanos, que 

una intensa presión para desactivar la 
propuesta, 
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- ALEMANIA REORDENA 3 
SUS RELACIONES CON 


LAS NACIONES UNIDAS> 


BONN - Dos años después de la uni- 
ficación, la República Federal de Ale- 
mansa está ahora abocada a reordenar 
sus relaciones con las Naciones Uni- 
das. El munistro alemán del Exterior, 
Klaus Kinkel. viaja el domingo a Nueva 
York a la Asamblea General de la ONU 
donde entre otras cosas expondrá la 
posibilidad de una participación de 
soldados alemanes en misiones de paz y 
plantear la demanda de que Alemania 
agrese como miembro permanente al 
Consejo de Seguridad. 


Hasta ahora Alemania siempre ha 
murado a la ONU con sentimientos en- 
contrados. Es el tercer mayor contribu- 
sente al presupuesto de la ONU (1992: 
43.2 millones de dólares). cinco por 
ciento del personal superior de la Orza 
nización (en total 2560 personas) son 
alemanes y el país cosecha aplausos por 
sus iniciativas constructivas dentro de 
la Organización Mundial. Pero por ova 
parte, el segundo mayor estado curopco 
<«ún bnilla por su ausencia cuando la 
ONU envía soldados afocos de crisisen 
«3 mundo. 

Aúnen 1991 Hans -Dictrich Genscher, 
“l antecesor de Rinkel en el ministerio 
alemán del exterior, agato a la oposición 
nolítica cuando prometió ante la Asam- 
“lea General que Alemania asumiría 
odos los derechos y deberes de la Carta 
lcla ONU -»inclusive las medidas para 
¡al seguridad colectiva». Un año des- 
pues sin embargo, también los soctalde - 
nocratas Lcrminaron por convencerse 
le que Alemania no podía mantener 

“ás su postura de no participar con 
sopas propias en las mistones de paz de 

¿ ONU. 

y Lanecesaria modilicación de la Cons - 
tución sin embargo puede concretarse 
o más temprano en 1993, Los socialde 

NOCTatas, RECESArios poara una reforma 
«le la lev fundamental que es solo posi- 
ole con una mayoría de dos tercios, 

«weren definir su posición definitivacn 

xi ioviembre. 

Posteriormente los observadores us- 
ran un nuevo tira y afoje en tomo a las 
condiciones a las cuales debe sujularse 
na participación de torno a las condi- 
ciones a las cuales debe sujetarse una 
participación du tropas alemanas en 
riones de la ONU, por lo que Alema- 
rua no podrá desempeñar plenamente 
cn forma inmediata su crecido papul 
dentro de la familia de las naciones. 

Esto vale sobre todo cn cuanto al 
futuro posible estatus en el Consejo de 
Seguridad. 

A diferencia de Japón, que desenca- 
deno la dicusión sobre una rocstructura- 

cun del más importante gremio de la 


Y ONU, Bonn no le ha dado a este lema 


ninguna prioridad. «Esc no es un lema 


> ad 


C++ O 
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para mi, vo no quiero ingresar al Conse- 
yo de Seguridad», dijo aún a principios 
de año el jefe del gobiemo alemán, 
Helmut Kohl. 

En julio cl portavoz del gobierno 
alemán, Dicier Vogel, dijo que Bonn no 
planca ninguna iniciativa para su ingre- 
so como miembro permanenic al Con- 
sejo. 

Actualmente se describe las aspira- 
ciones de Alemania así: en el caso de 
una modi ficación en la constitución del 
Consejo, Bomm desea ser «tenido en 
cuenta en f orma adocuada». 

El gobierno de Khol no quiere dar la 
impresión de que pone en tula de juicio 
el derecho de veto y demás dercchos de 
los actuales miembros del Consejo de 
Seguridad (Estados Unidos, Rusia, Chi- 
na Francia yc Gran Bretaña). 

El ministro Kinkel sin embargo 
opipna que Alemania como segunda 
mayor nación europea deberái estar 
jutnoa Japón y quizás otros países cn 
este gremio, siempre anteponiendo que 
Alemania asuma también todos los com- 
promisos. Bonn hace referencia al ejem- 
plo de Japón que hasta ahora se encon- 
tó en una situación parecida a la de 
Alemania. En junio el Parlamento en 
Tokio aprobó una nueva lev que posibi- 
lita la participación de tropas japonesas 
en misiones de paz de la ONU. 

«Para nosotros po puedo haber una 
asociación a las Naciones Unidas a la 
carte» dijo el mimistro Kinkel el Y de 
setiembre en el debate del p arlamento 
alemán sobre la «Misión Adriática-. 

La presencia de barcos y aviones 
alemanes en unidades de la OTTAN 
que «observan = en cl mar Adriático el 
cumplimiento de las sanciones de la 
ONU contra Servia es uno de los recion 
les aportes alemanes como adelanto a 
un cambio de su Constitución. 

Esta acción estuvo precedida del en- 
vío a fines de mayo de unos 140 solda- 
dos sanitarios y médicos para atender a 
las tropas de la ONU destacadas un 
Camboya. Ayuda logística en forma de 
helicópteros militares ofrece Bonn ac- 
tualmente a los inspectores de la ONU 
en Irak. 

La primera participación mayor cn 
una «acción paramilitar» alemana se re 
gistró en 1939, cuando tras la indepen- 
dencia de Namibia Alemania envió a 50 
policcias de fronteras a integrara las 
tropas de la ONU para la supervisión de 
las elecciones en aquel país. 

Pero aparte de esto, por regla gencral 
Alemania se limita a apoyar 
financieramente las! mistoncs militares 
de la ONU -según al aporic alemán a la 
ONU, 3,93%). 

A cso se agregan transicrencias vo- 
huntarias, que entre 1981 y 1991 ascer 
dieron a unos 350 millones de ares. 
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ando sé reia a Tía: 
Proliferación en 1995. 


pel tratado, de que serán 


Por Julio Crespo 
(Corresponsal de LA NACION en Washington) 


Sush habla a la Asambies 


(AP) 


Bush señaló tres nuevos desafios , 


compañías norteamericanas 

Se pad bienes, servicios y. co- 

nocimieatos necesarios en los 

Dáses que están reestructurando 
sus economías. 

También babló de aumentar los 


que examina el funcionamiento de 
testimo- 


en algunos 
las agencias de la UN. 

+ Una suma > 
de dinero se gasta en informes y 
publicaciones, impresas con. un 
costo enorme, que, según el el Wa 
shington Post, “sirven 


Bara yu interés en que el Con- praia justificar 
ió Seguridad de las Naciones de ganancias enormes para produc- En un año de elecciones, hay poca” + Muchas oficinas de la UN -se 
a a los países  torese intermediarios. disposición a suspender las ventas da como ejemplo el “centro re 


Hace exactamente un año, en el dearmamentos. nal de desarme en Katimáindu”- 
á pycootra un ataque COn mismo foro de las Naciones Unidas, Mil millones de dólares recen nó teriet más propósito E 
el presidente hizo un llamado para milton extender la de la Organi 


> rela parias y elecciones 


detener el flujo de armas conven- 
cionales hacia el Medio Oriente. 

Sin embargo, días atrás, Bush au- 
torizó la venta de aviones de com- 
bate F-15 a Arabia Saudita, y. más 


En cuanto al desafio económico, 
Bush reiteró lo dicho el domingo en 
Washington acerca del compro- 
miso de los Estados Unidos para 
crear una estructura financiera es- 


zación en el mundo. Una vez 
creadas, dificitmente son supri- 
midas. 


. Liamó Mi atención en el mensaje tarde, aviones F-16 a Taiwan. Estas table. Expresó nuevamente sú recen muchás 
¡unit ES falta de toda referencia medidas pueden no estar en el esp apoyo a la integración europea y se . Los jefes de agencias especiali- 
'eración de armas conven- ritu de las Naciones Unidas, pero refirió a la importancia de comple-  zadas de la UN y otros altos funcio- 
cole, ls laicas eat ed los son buenas para los negocios y para tar la ronda uruzuay del GATT, y  narios operan con pocos controles y 
¡Siniflicios que In UN está tratando mantener fuentes de trabajo. a de seguir adelante con los acuerdos rl 
¡venta es fuente consecuencia, pueden ganar votos. comenzados com el NAFTA. administración. 
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Mil seiscientos millones de dólares adeudados y un creciente 
> presupuesto en sus actividades 


Crisis financiera de la 
amenaza su papel pacificador 


nes en algunos de los más 
sensibles y peligrosos puntos 
de todo el globo. 

Si las Naciones Unidas 
han de tener un papel vital en 
la conformación y adminis- 
tración de una nueva era de 
relaciones internacionales 
pacíficas, de ir ci 
naciones miembro traducir 
sus peticiones de apoyo en 
acción y asumir su total res- 


pago de los estados miembro 
Jo que ha ocasionado la debi- 
litante crisis financiera a que 


del año sólo 58 de 163 miem- 
bros hayan pagado totalmen- 
te sus cuotas al presupuesto 
regular de las Naciones Uni- 
das. 


Las Naciones Unidas se 
han visto por mucho tiempo 
afligidas por la falta de recur- 


- En 1980, se debían ala ONU 


USS 95.6 millones en cuotas 


muchas operaciones pacifi- 
cadoras, alcanzando el total 
combinado de deudas la ava- 
salladora cantidad de U$S 
1.600 mijlones. Es másque el 
presupuesto total de la ONU 
para 1992. 


Comosino fuerasuficien- 


temente malo, la grieta entre. 


en el curso de 18 meses— 


. solo nueve estados miembro 
“lispian pagado totalmente 


de na manera eficiente, y, si 
"mo se soluciona, amenaza la 


| misma capacidad de la orga- 


A 


E 


Algunos críticos se han 
cesado únicamente en el 
precio de estas nuevas opera- 
ciones sia considerar la cos- 
dosaalteraativa de un conflic- 
to armado con sus conse- 


- cuentes trágicas pérdidas de 


vidas humanas. Los USS 
2.800 millones que las Na- 
ciones Unidas necesitan este 
año para sus actividades 
pacificadoras difícilmente 
parecen excesivos compara- 


dos con el billón de dólares 


pas en tierraal principio de la 
misión. Más recientemente, 
en Camboya,ha habido tam- 
bién prolongadas demoras en 
el patrocinioque aumentan la 
fragilidad de una ya difícil 
misión. 


Debido alalcance y exten- 
sión de la crisis financiera de 
la ONU, creo que estamos en 
necesidad no solo de reme- 
dios a corto plazo pasa poder 
seguir adelante con lasopera- 
ciones actuales, sino de solu- 
ciones a largo plazo también, 
que garanticen la efectividad 
de las Naciones Unidas para 


presupuesto 
— Aumentar el Fondo de 
Capital de Trabajo a USS 250 
millones y el princi- 


adoptar 
pio de que debe ser del 25% 


una meta de USS 1.000 millo- 
nes que serán financiados por 
contribuciones propias y 
voluntarias de los gobiernos, 
luntarias del sector privado e 
individuos. Una vez que se 
alcance la meta, las utilidades 
de la inversión de su capital se 
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Ginebra da su 


dE 


sumergirán el j juevesena i 
lento conflicto yugoslavo, otro 
grupo se desembarazará alegre- 
mente de un problema que ha 
sido no menos arduo.Al cabo de 
24 años de negociaciones, diplo- 
máticos adoptarán un nuevo 
tratado sobre armas químicas, y 
lo despacharán para que sea 
aprobado por la Asamblea Ge- 
neral de la ONU que sesionará 
en Nueva York. El nuevo trata- 
do, que reemplaza el Protocolo 
de Ginebra de 1925 que pros- 
cribía el uso de tales armas, no 
sólo prohibirá el uso de armas 
químicas, sino también su pose- 
sión y manufactura. Formal- 
mente, fue en 1968 que comen- 
zaron las negociaciones para una 
convención sobre armas quími- | 
cas en Ginebra, en el marco de la 
] 
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Comisión de Desarme integrada 
por 18 naciones. Ese organismo 
fue sustituido en 1972 por la 
Conferencia del Comité de Des- 
arme, que en 1979 devino en la 
Conferencia sobre Desarme in- 
tegrada por 40 naciones. Pero, 
las Naciones Unidas habían re- 
conocido desde mucho antes la 
necesidad de actualizar el acuer- 
do de 1925.La Unión Soviética, 
que recién en 1987 admitió tener 
armas químicas, declaró en Pa- 

+ Fís que ese mismo año comenza-  : 
rá a destruir sus reservas. ME ¡ 
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En su carta e informe sobre el cese al 
, Boutros-Ghali dice ex- 
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En una carta e informe al Co io de 4el Consejo de Seguridad. pe 
: uridad, Bou . A 0 j 
Mm las Naciones Unidas hablan 3:00 Iorcra La carta de la ONU no limita el papel 
SYNDICATE das en las negociaciones de Londres se los pida el C jo de Seguridad. | 
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de ridad cualquier 
¡pueda amenazar la paz o la segur 


. ] EN AS AQ es A y hábil 
mas de procedimiento siguen muy vivos. _ po sellar r Competente. Pero Soda: 
El interés de Boutros-Ghali es menos si * mente encuentra dificil trabajar bajo las: 

el acuerdo pieja y descentralizada. Y una forma en : 


» cb orde 

e carta para : 

> obli ¡ dar al cargo de io General más; 
Boutros-Ghali utilizó la ocasión ; : | 
) de Seguridad sus poder en una más centralizada organi . 


exponer al Consejo de Seguridad Sus. zación. : 
tário General. Ya habia prostitado uni $La “Agenda para la Paz” hace un* 
e las ne de Cujendo la 'asig 0 de un pe Apu 

Í Á ignac: un ex-- 

cocti un informe de fines de junio O aia, a las j + 
lamado “Agenda para retario General para la, 

Paz”) en que aseguró que “a menudo” presensación y mantenimiento de la paz. «| 
los acuerdos regionales se creaban “só- dificil imaginar que estas reinterpre- ' : 
lo por ausencia de un sistema universal taciones sean aceptadas por los estados , 
para la seguridad colectiva”. miembros dei Consejo de Segu , 
la ONU, aunque podrian hacer algo más, 


para mantenerto i . 
O 1992, Los Angeles Times Syndicate. > 
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El E Bulgaria, Stojan Ganev, fue nombrado por 
=> aclamación presidente de la 47 Asamblea 
Uruguay preside comisión económica — General de las Naciones Unidas, 
$ inaugurada en Nueva York. 


Comenzó Su 47 sesión 


1] 

i 

j E veva York (Ansa) La 
| 47” Asamblea Gene- 
13 


- ral de las o 

7, comenzó ayer aquí con 
En > elección de su presidente, 
sm el canciller búlgaro Stoyan 
rr Ganev, de 37 años, el más 


joven titular en la historia 
del organismo, que fue 
electo por ac 
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del debate general. que du- 
rante tres semanas verá 
desfilar a los lídercs de to- 
dos los países del planeta. 


Entre las cuestiones que 
la ONU deberá abordar es- 
tá la de la legitimidad de la 
representación yugoslava, 
confiada por ahora a los 
representantes de Serbia y 


También deberá discutir 
el nuevo rol de la ONU en 
los conflictos internaciona- 


rada en presencia de repre- 
sentantes de un número ré- 
cord de 179 Estados por el 


presidente saliente de la 


Shihabi, (Arabia Saudita). 


179 países miembros -20 más queen se ha ganado numerosas críticas. 


la inauguración del año pasado- inter- 
* vendrán en los debates generales de los 


próximos meses, cuyo tema principa)- 


y será la nueva estrategia para la organi- 
¡ zación mundial, cada vez más solicita- 
' da en los focos de crisis en el mundo y 
sumergida en una crisis financiera. 

Tras el fin de la guerra fría, que para- 

¿ hz61a0NU durante decenios, el Secre- 

| tario de las Naciones Unidas, Butros 

dor pierre “estrategia pera la 
a 

pa en las discusiones. .o. 

: >Con su observación de queREa, 
antigua Yugoslavia hay una “guejrá 
ricos” y que la ONU habría de ocuparse 
por lo menos con la misma intensidad 
de tragedias como lade Somalía, Ghale 


ensaje de. 
sali en el 


Sin embargo, Ghali opina que es una 

fundamental de la ONU el ocupar- 

se de nuevo con mayor empeño del 

desequilibrio económico y social entre 
Norte y Sur. 

Poco antes de comenzar la sesión se 
perfilaban duras controversias en torno 
a la representación de O En 
las delegaciones de la Comunidad Eu 
ropea circula un proyecto de resolución 
por el que se despojaría a Belgrado el 
derecho de participar en las actividades 
de las Naciones Unidas, y que, de hallar 


Mo mayartrucocemiros el Consejagie | 
Seguridad, significaría que Serbia y” 
Montenegro no podría participar en las ; 
decisiones de ningún gremio de laorga- ; 


e OR TRA 


ma y el Caribe asisten a la 
XLVA Asamblea de ha 
ONU. 

"Quizás, por primera vez en la 


¡e 
E 0 
4 


de los nuevos cambios 


podesosos que actóm como ua disecterio 

Sepmío. la inogración ión y los facultades del Comejo 
cráficos paraque éste pueda aunsconcepciónde 
A A 
v 

El Cantro-Sur se quejó de e era ú haedanen- 
ide da Coro icrado Laos 20 alas sdo ignorado a 
estrias ebro and se e a convenieaciapor ; 

Al dirigirse el martes ala Asamblea General, el ministro 


del Exuerior holandés, Hans Van der Broek, foruualó 
3 hasta ahora con el fin 


propuestas más esplias 
E Peor en el Consejo. 

vista de que el artículo 24 de la Carta especifica que 
el Consejo acuás en nombre de todos los miembros de la | 


organización, el Consejo debeserregresentarivodeciacoa 
sus 179 miembros, dijo el simistro holandés. | 


Si el Consejo se convierte en un club exclusivo, desco- 
nectado de los miembros de Naciones Unidas ensu conjan - 
vo, esto podría Rev er a erosiones sa autoridad y a disasimuir 
su efectividad, sostuvo. j 
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levantó su copa por la "revolución 


de Cuba”, pero se mostró optimista de las relaciones hemisféricas” y 
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La Cuestión de Yugoslavia 


HAMBRUNAS Y 
; AL INAUGURA 


dd : 


” "NACIONES UNIDAS, 15 (por Andrew 
Katelí de Associated Press). — La 
General de la Organización 

delos Naciones Unidss (ONU) inauguró 
ay su 47* sesión anual con un temario 
"ala que figuran esfuerzos por terminar 
cen hembrunas y conflictos bélicos, y 

cen esperanzas de que el fin de la 
*Glunrra Fría haga que las naciones se 
. teen pera hallar soluciones en conjun- 
Ace De los 145 puntos que incluye el 
E , quedó en un primer plano en 
inmediata ta cuestión de Yu- 
aii, donde tiene lagar uno de os 


de todos los organismos de la 
, trientras otros reclamaron su ex- 


«bajes de los cuerpos de las Naciones 
Unidas”, dijo el embajador británico Sir 
> Hannay una después del inicia de 
> iyesoión. El Embajador habló en nom- 
de les 12 naciones de la Comunidad 


548) embajador norteamericano 


¿Ealoró 
E palio 


en favor 


de la Cancillería. Al parecer, China 
compartia la posición rusa. 
Estados Unidos propugna la expul- 
sión de Yugoslavia de las Naciones 
Unidas, pero aparentemente aceptaría 
la suspensión como compromiso, dijo 
un diplomático. Los paises musuima- 
nes -——uriosos por las operaciones de 
limpieza étnica contra los musulmanes 
de Bosnia— también propugnan ta ex- 
pulsión 


Tras ser electo presidente de la 
Asamblea General, el búlgaro Stoyan 
Ganev se refirió a la guerra civil en la ex 
bd donde la ONU envía a miles 

de soldados de sus fuerzas de paz y 
está abocada a esfuerzos dipiomáticos 
para tratar que termine la lucha. 

“Recesión económica, tensiones 
sociales, nacionalismo, intolerancia ra- 
cial y religiosa, hostilidades étnicas, 
burdas violaciones de derechos huma- 
nos y libertades fundamentaies, contí- 


La semana próxima comenzarán los 
discursos ante la Asamblea Generai de 
ta ONU a cargo de una serie de 40 
dirigentes mundiales, con el del presi- 
dente norteamericano George Bush. 

El presidente de Brasil Fernando 
Collor de Mello, que según lo planifica- 
do iba a pronunciar el primero de esos 


oría de los Peruanos 


QUIEREN 
__ GUZMAN 


Somalia y otros países africanos, y a 
efectuar aportes a otro fondo para pro- 
teger el medio ambiente. 

Pocas horas antes, varios paises eu- 
ropeos actuaron con rapidez para ne- 
gar a la Yugoslavia dominada por los 
serbios el derecho al voto durante la 
sesión, como castigo por 3u campaña 
militar en Bosnia-Herzegovir.a. 

Los países miembros de la Comuni- 
dad Europea, encabezados por Gran 
Bretaña, se reunieron esta mañana con 
integrantes del Movimiento de Países 
No Alineados que integran el Consejo 
de Seguridad, para discutir su resol.- 
ción que niegue el derecho de Yu- 
gosiavia a participar en jos asuntos de 
la ONU. 

Esa medida haría que lo que queda 
de Yugoslavia quede reducido a un 
paña intemacional, como Sudáfrica, 
cuyos derechos de votación le fueron 
suspendidos en 1974. 

El primer ministro yugoslavo Mitan 
Panic, que se encuentra en Beijing 
buscando el apoyo de China para que 

tal suspensión sea aplazada entre tres y 
seis meses, dijo ayer que dirigentes 
chinos le comunicaron que no vetarian 
una decisión de la ONU de expuisar a 
Yugoslavia, por sus ataques contra ta 
Bosnia gobernada por musulmanes. 

Si bien el Presidente de la Asambiea 
General ejerce un cargo principalmente 

, puede desempeñar 


pa: 


pel de mayor relieve tras bambalinas, al 


conseguir que diplomáticos en pugna ' 


ONU ante el fin. 


de la Historia”. 


20 e. 


¿Intervenciones? 


sis de los vetos entrecruzados este-oeste, la 


a ONU se transformó en una agencia planeta- 


umevo papel de las Naciones Unidas tos locales, 


acción tan vasto. 


ria de intervención rápida; 
desastres 


dispu' 
internacionales. Pero las Naciones Unidas no 
tienen la reserva para cubrir ua radio de 


carestía, conflic- 
tas 


La roporción entre los deberes y los 


Dal teria digo 
vista con creciente sospec: países 
no alineados, ue teen el paciente de sa 
mecanismo donde sólo los países más ricos 
se encuentren eu condiciones de pilotear el 
uso de tales reservas. 

El hirviente problema de Bosnia Herzego- 
vina, donde la intervención de los cascos 
azules fue autorizada sólo después del com- 
promiso de los paises occidentales a pagar 


irieroa mucha 
recientemente privadamente los gastos de las operaciones, 
el secretario general Boutros Boutros-Ghali sólo aumentó la descoafianza de los 108 


Srgamnismo. ici 
Liberada de la Guerra Fría y de la peráli- su precio”, comentó 
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PAZ, DESARME Y DESARROLLO, LOS-TEMAS.DE” 
_ LA 47: ASAMBLEA DE LASWVZ 


NACIONES UNIDAS, 21 deró estos sucesos como “la El Presidente estadounida 


y Cooperación ali, denunció los extremis- dos el de Bosnia-Herzegovina, 


mos nacionalistas y los con- donde las fuerzas serdias han 


FE).— El presidente esta- mayor amenaza a la paz demo- se pidió el respaldo internacio- Europa (CSCE) y demás orga- C 
nidense, rge Bush, crática que esperamos cons- nal para la Organización del nizaciones reglonales. flictos étnicos que han surgido cometido crímenes espantosos 
demás oradores en la pr truir con Europa Oriental, con Tratado del Atlántico Norte El ministro de Asuntos Exte- tras la quer fria, y calíticó con propósitos genocidas de 
sesión de la 47 Asamblea Rusia y Eurasia". (OTAN), la Conferencia sobre riores de Marruecos, Abdelatif como “el más peligroso de to- limpieza étnica”. 
j | de la ONU dedicaron 
í lal atención a los esfuer- 
E de la organización para 


restablecer y mantener la paz, 
e » r el desarme y fomen- 

-Y8r Ol desarrollo sostenible". 
' LA guerra civil en Bosnia- 
BA vilo baila fue también men- 
por todos los orado- 
fan, desde el ministro de Rela- 
genes Exteriores brasileño, 
Lafer, que ocupó el pri- 
mer turno, hasta el primer mi- 

, higtro austriaco, Alols Mock. 

. último sugirió que pue- 
de ser inevitable una Interven- 
- 6lén militar internacional, de 
: Ss con el artículo 42 de la 
. de la ONU, para restable- 
oor la paz en Bosnia, al agotar- 
00 todos los estuezos pacíticos 
Bueh, cuyo discurso fue “un 
Í reo de la ONU” según el 
. Ombajador ruso Yuri Vorontsov 
==19 que puede interpretarse 
00mo qué pecó de excesiva- 
mente diplomático y comedi- 
- do, respaldó la iniciativa del 
secretario general de la orga- 
nización, Butros Ghall, para 
ue los países miembros pon- 
pa a disposición de las Nacio- 
Unidas fuerzas de ''des- 
. pegue rápido" para mantener 


stados Unidos está dis- 

o A contribuir con apoyo 

¿ Wan y logístico, e incluso 

ivos militares, a esas 

fuerzas de paz, aungue el pre- y 
-  tidente matizó que es una ' 

 ouestión futura que deberá 

po Ssacinlr el Consejo de Seguri- 


, Bush sólo mencionó direc- 
: tamente | Bosnia- 
; Herzegovina, junto a Somalía y 
Camboya, como lugares en los 
MS cio 
A ra : 
; Menclonó también de 
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de las Naciones Unidas y 
la celebración concomitante del 
Día Frrternacional de la Paz, tal 
comb Se dispuso en 1981 para 
“conmemorar y fortalecer los ide- 


ción de los embloca- 
lentos de la guerra fría ha 
abierto efectivamente una nueva 
¡etapa en las relaciones interna- 


cionales y en la evolución interna 
.; de las naciones, por lo cual el te- 


ma disla paz se plantea ahora con 
mayor vigor todavía en la dimen- 


: Para que la coexistencia pacífi- 
E ca y la cooperación entre los dis- 
tintos páíses se afiancen es im- 

¡ prescindible, en efecto, que desa- 


parezca. la enorme brecha que 


¿ boy divide a quienes avanzan por 
los carriles de las innovaciones 


' becnológicas y las renovaciones 


productivas de los que se deslizan 
o están detenidos O se precipitan 


2 para que en el seno de tales 
es se homogeinicen las socie- 
Es y se estabilicen las institu- 


-.. stos aspectos del nuevo dile- 
e de la paz fueron mencionados 
«y subrayados en el mensaje que el 
Fsecretario general de las Nacio- 
nes Unidas, Butros Ghali, pro- 
-nunció ante la Asamblea General, 
, y también fueron abordados, si- 
«multáneamente, por el papa Juan 
Pablo 11 en su mensaje al congre- 
.s0 “Hombres y religiones”, que se 
; ella en Bruselas. 

- Afirma el Pontífice que la po- 
«reza constituye una “amenaza 
«ereciente” para la paz, y recuerda 
que “el abismo social y económi- 


Jai imposible el nuevo orden 
undial”. 

5 .Papa considera asimismo 

pa debe ser capaz de 


.convertido en el terreno de los 
: conflictos más numerosos y don- 
, de la injusticia pesa de un modo 
insoportable”. Por supuesto aña- 
de que esta misma Europa está 
acosada por “divisiones desespe- 
el resurgir de ciertos na- 
cionalismos, la tentación de re- 
"plegarse en sí misma y, sobre to- 
Ey desgarrada, una vez más, por 
el drama de una guerra absurda 
y cruel que nos angustia profun- 
damente”. 


La perduración de viejos con- 
flictos y el surgimiento de otros 
_ nuevos también fue tema impor- 
tante para Butros Ghali, quien 
exhortó a trabajar en forma man- 
-COmunada para la paz y destacó 
en especial el papel de las fuerzas 


oda 


A situación de los pueblos aco- de 
sados i 


Si la nueva etapa interiadiónal 
está permitiendo la solución de / 
viejos diferendos, es evidente que 
la descompresión de antiguas 
tensiones latentes estalló hoy en 
enfrentamientos imprevistos, y 
que otros, en las áreas más pos- 
tergadas del planeta, tienden a 
agravarse. 

Estas hogueras tienen como 
combustible la pobreza y el pri- 
mitivismo productivo. El propio 
secretario general de las Nacio- 
nes Unidas lo había señalado re- 
cientemente ante el Consejo Eco- 
nómico y Social del organismo, al 
decir que “todas las esperanzas 
de la humanidad ——de paz y segu- 
ridad, de salud y prosperidad, de 
justicia y oportunidad— depen- 
den de un desarrollo sostenible, 
equitativo y dinámico”. 

Butros Ghali considera, empe- 
ro, que vivimos un momento his- 
tórico “en el que existe la posibili- 
dad de lograr nuevos adelantos 
que beneficien a todos”, y en el 
cual se ha comenzado “a recono- 
cer que los modelos y las políticas 
de aplicados en el pa- 
sado no han dado resultados sa- 
tisfactorios”. 

Las estadísticas indican que los 
países industrializados, donde vi- 
a el 25% de la población mun- 

dial, consumen el 70% de la ener- 
gía, el 75% de los metales, el 85% 
de la madera y el 60% de los ali- 
mentos que se producen en todo el 
mundo 


Para el secretario general de la 
ONU son imprescindibles políti- 
cas especiales de inversión, pues 
la pobreza y la inestabilidad tie- 
nen extensas y profundas raíces y 
la época en que vivimos nos exige 
nuevos conceptos para enfrentar 
esos viejos desafíos. 

La creciente disposición a cola- 
borar por intermedio de las Na- 
ciones Unidas es indudablemente 
uno de los caminos para enfren- 
tar los problemas mencionados y, 
según Butros Ghali, el organismo 
deberá promover activamente la 
cooperación económica y social, 
*a fin de facilitar la integración a 
la economía mundial de los paises 
en desarrollo y de los que se en- 
cuentran en etapa de transición”. 

Como hemos señalado tradicio- 
nalmente en esta columna, la si- 
tuación de tales países debe ser 
denominada por su verdadera 
condición, la del subdesarrollo, y 
debe ser enfrentada, en el marco 
de la buena voluntad y la coope- 
ración internacional, a partir de 
políticas domésticas clara y fir- 
memente dirigidas a romper la 
inercia del atraso y el juego de 
intereses que lo perpetúan. 

Los conceptos de Butros Ghali 
y de Juan Pablo II evidencian que 
la relevancia y la urgencia del 
tema están siendo asumidos con 
la prioridad requerida en instan- 
cias importantes de la actividad 
política y espiritual de la huma- 
nidad. Es imperioso que sin más 
demora fructifiquen, para bien de 
la humanidad toda, en obras y 
acciones. 
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dente de Colombia: 
ses son los culpables 
tráfico de dr 


ogas? 


od su erradicación L 

y simultáneamente el lavado de dólares provo- 
ma existir fronteras para Juchar conta el rral, por 
delito debe ser considerado un crimen contra la 
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Asamblea General :; 


se Perfila MO 


NACIONES UNIDAS, 12 (EFE).— La 47" Asamblea 
el mo martes en 


de la ONU, que se inaugurará Nueva 

York, se perfila inusitadamente y y puede 

agravar ía división Norte-Sur, que ha resmpiazado el antren- 
A las cuestiones centrales 


futuro planeta, el las 
qe Paco iron del 
escaño ugosiavia, y en guerra, en la 


quedarse en 178 si, por la sangrienta guerra en las antiguas 


bros y de veto. 
cuestiones de desarme, la Asamblea aprobar 
le ión para le eliminación de armas 


o Gobierno, entre elios 


debate de la Asam de la di 
búlgara, Stoyan Ganew. el ; ANS 
Contrariamente a la tradición, no será el presidente de 


Brasil, sino su ministro de Asuntos Exteriores, el primero en 
ocuper el podio, EN que Fernando 


Se prevé que en sus discursos los lideres expresen su ' 

sobra la ** para ia Paz”, presentada por el 

la ONU, el egipcio Butros Ghali, a 

petición de la cumbre del Consejo de Seguridad, celebrada 
en enero 


3 


, o fuerza de inter y Peters dali ro 
a su por los países miembros. ' 

e mbién pidió un fondo ta 

millones de dólares —destinado a subsanar en cierta forma el 

enorme déficit de las operaciones de paz de la ONU—, y otro, 

de 50 millones, para la rápida puesta en marcha de dichas 

misiones 


El extraordinario intervencionismo que tendría la ONU, 
según la “Agenda para la Paz" -——podría desp tropas a 
modo preventivo o cuando lo solicitara sólo una de las partes 
de un conflícto—, va en contra de los principios de 
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E “La ratificación del Tratado de Tlatelolco 


ve 


RANSCURRIDOS 25 años desde que lo A SI 
rieron merdo inicia ala ratillo de modo sistemático, ma deflición con: Ñ 
a acuerdo ala ra e , UNA con- 
esción del ratado de Tiatelolco, que pros- cluyente en cuanto a una eventual renuncia 
8 E roma de ropa nuclear —afabricar armas nucleares. 
po países de América latina y el estacio- Esa actitud -inalterable a lo largo de una 
Gorra lr or eres pl pr etapa en la que se sucedieron administra- 
bora ed a po piba blo ciones que respondían a las tee 
y ciente de los medios susceptibles de ser apli- E poa perio a o 
Ondas en la actividad nuclear con propósitos internacional y tuvo, inclusive, el apoyo emo- 
+ múlitares. ] cional de no pocos prenunciamientos parti- 
Armbos países habían convenido el año  darios. 
en conversaciones bilaterales, esa ra- otras cuestiones vaga- 
Es si previamente las autoridades del o caba pr lo de de un modo 
») Mitado aceptaban ciertas modificaciones en pmp 
Y sus alcances, una porte lo rc defensa de la 


sede 


pode 
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la actitud argentina respecto de la no prolife- 
e el o pa 


Admitidas ahora las reformas solici- Como lo han sostenido algunos funciona- 
tadas, el trámite de la ratificación no re- rios, habría bastado el anuncio de la ratifica 
quiere en adelante más que la convalidación ción para que llegasen del extranjero pro- 
Jegisiativa, en Buenos Aires y en Brasilia. A puestas de colaboración. Conviene ser cautos 
1 partir de allí, las normas que establece el Tra- al respecto, empero, y tener presente que las 
de Tlatelolco se volverán generales para decisiones en este campo no se adoptan sino 

j tras muy concienzudos estudios; em- 
bargo, las ventajas de integrarse a los con- 
sensos mundiales son indudables, pues se 
trata de la llave que abre las puertas hacia los 
niveles de ias que han alcanzado otros 
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: zado por los gobiernos de la 
Argentina y Chile a pasar del 
Atlántico al Pacífico a través 
del estrecho de Magallanes, 
Revando a bordo alrededor de 
una tonelada de óxido de plu- 
tonio. Ese material radiacti- 
--- vo, de alta toxicidad, cuyo 
7. transporte por vía marítima 

ha sido considerado de alto 

riesgo en caso de un posible 
. accidente o de un eventual in- 
;-- feto de robo, adquiere así 
una nueva vía libre para su 
traslado, el cual se realizaría 
esta vez atravesando el extre- 


rro rro pomo poroso. 


- cerca de las costas 
. BAS. 
De confirmarse la especie, 
estaríamos ante un caso de 
.- absurda e injustificada per- 
misividad que, cuando se 
.. Soerque la fecha de la llegada 
.. del buque sobre la que aún no 
hay precisiones, desatará en- 
.. Gendidas y justificadas acti- 
_fades de rechazo ya que el 
:; echo involucraría riesgos de 
Ñ magnitud difícil de estimar a 
priori para un área previsi- 
- biemente muy extensa del te- 
. rrítorio nacional. 
- El plutonio, emparentado 
- «qquiímicamente con el uranio, 
es. un subproducto de proce- 
sos de obtención de energía 
nuclear que parten del uranio 
_ y, aun en la forma de óxido, 
“gue no es explosiva, presenta 
_ahto poder tóxico y fuertes 
efectos cancerígenos sobre los 
seres vivos, que en caso de 
- afectar un área cualquiera 
perdurarian por miles de 
años. Además, contando con 
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OPI rr ron erro 
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"cono yarra dido 
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250 sur del continente, muy 
argenti- 


' el extremo sur de América y 


Riesgo potencial en nuestro mar / 


— YN barco japonés, el “Akat- : 
suki Maru”, sería autori- 


del descarte de uranio que es- 
te último adquiere en la 
Unión y al parecer Japón pro- 
gramó transportar, en dicho 
lapso, un total de hasta 150 
toneladas de ese material crí- 
tico —en envíos de alrededor 
de una tonelada por vez— a lo 
largo de los 25.000 kilómetros 
que lo separan de Europa. 


Cabe apuntar que cuatro 
años antes del acuerdo, en 
1984, con activa participación 
del Pentágono norteamerica- 
no, se dispuso que un barco 
que llevaba solo poco más de 
200 kilogramos de óxido de 
plutonio fuera escoltado por 
una flota de buques de guerra 
de los Estados Unidos, Fran- 
cia y del propio Japón. La na- 
ve viajó desde Cherburgo, en 
Francia, a través del Atlánti- 
co, cruzando por el canal de 
Panamá y luego por el Pacífi- 
co norte hasta Japón. 

En el momento actual los 
Estados Unidos no permiten 
el paso de esa carga por el 
canal de Panamá, al tiempo 
que Sudáfrica advirtió que el 
buque no podrá trasponer el 
límite de sus aguas territoria- 
les, en tanto Australia, Nueva 
Zelanda y las repúblicas in- 
sulares del Pacífico, atentas a 
un eventual acercamiento del 
“Akatsuki Maru” a sus costas 
en su trayecto hacia Japón, 
exigieron que se haga público 
el derrotero a seguir por la 
nave, el que por ahora se 
mantiene en secreto. Y en es- 
te punto sobreviene lo para- 
dójico: el barco y su carga 
eventualmente letal cruzarán 


aaron cr r APRA c rra nana 


errar cra na nara rgrL rc 2 


no por el pasaje de Drake, al 


er 


' imfraestructura y tecnología sur del Cabo de Hornos, sino 
«. suficientes, puede constituir por el estrecho de Magalla- 
" .elLinsumo esencial para la fa- nes. 


bricación de bombas nuclea- 

-. es. Ambas condiciones han 

-. «determinado su calificación 
- (¿o0mo material estratégico. 

- En cuanto a las razones del 

: transporte japonés de este 

material a lo largo de enor- 


xaes distancias por los mares 


del mundo, ellas se enlazan 
con convenios internaciona- 
des vinculados con intereses 
especificos de los gobiernos, 
pero pueden abarcarse sobre 
- la base de los datos que si- 


guen. de origen, suelen fluir hacia : 
Japón 'alimenta buena par- las zonas aún no contamina- 
e de sus plantas nucleares .; das del mundo. 
A el cual proviene, - El ejemplo viene a cuento 


>: biertas de sustancias nocivas * 


su reprocesamienmto > 28 


ld era Frásicia 'y en Inglaterra, 
diel uranio ya usado que com- 

pra en los Estados Unidos. De 
ello surge la necesidad de que 
importantes cantidades de es- 


te material atraviesen el glo- 


bo por una u otra vía, desde 
Europa hacia el país de Ex- 
tremo Oriente. 

En 1988 el gobierno de 
Washington concedió al de 
Tokio una autorización por 30 
años para extraer Pa] 


- del paso de la nave japonesa 


No hace mucho una ley y 
un decreto del Poder Ejecuti- 
vo Nacional respondieron a la 
frecuencia de diversas impor- 
taciones más o menos encu- 


¿carcasa 


para la salud humana que, 
tes de las Áreas más. -. 
desarrolladas del mundo, 
pretendían ubicar desechos 
de la más variada indole en 
nuestro territorio. Esos des- 
perdicios, cuya eliminación 
resulta costosa en los países 


por aguas territoriales argen- 
tinas y chilenas, no solo por- 
que el grado de peligrosidad 
de su carga es innegable y ha 
sido reconocido mundialmen- 
te, sino porque de producirse 
esta vez y teniendo en cuenta 
la necesidad de aquel país de 
proseguir con sus envíos, se 
constituiría en la aceptación 
“sine die” de un riesgo grave 
que ambas naciones no tienen 
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Greenpeace Brasileño 


Repudia el Paso de 


Buque con Plutonio 
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“Treinta años dl servicio de quienes viven en situaciones ds HER ayudémdolos a 


transformar esa realidad”, aseguró an director 


como víctimas de estructuras A nena ¿dl 


+ Estuvo presente el director de Caritas Internacionalis, el obispo brasileño Alfonso Gregory 


por Resana Gómez 
— WD Fundada en marzo de 1962, Caritas 
z treinta años de. om: 
pera que todos podamos viva dignamen- 


: Aya í 
das Conitas de más de 120 í 
Sudirector nacional, _ 
Bote comentó a LA 
significación de cate mecvo aniversario. 


* “En estas tres décadas hemos vivido en nuestro 


vivimos 
Acambiller insistió en resaltar la figura del 
PA A A 
5 atea panda dea cents 
a waa promoción real del hombre, en lomo a la 
So ha signado ia meva pornciidd 
cido ha uma nueva potencialidad 
Immaena pera la 
cion oavé de lec ; 


plusteacomo criterios básicosque losmismos scan 
Ez multiplicadores y transformadores 
So ia a nadie una profesión de fe 
E de pose de algunos problemas 
Pa rada pool papa carpa 


salas imiciativas que surgen de los propios involu- 
crados. a 


En el área de la salud, posee policlínicas en 
Montevideo y en el interior del peís, distribuye 


AUTOABASTECIMIENTO 


todos conservar nues- 

tros recursos naturales? Son los desafíos se 

a ¡lápobis y a 

Caritas aportando si de 

3 de alimentos sanos y variados, con 
lógicos y MÍNRMDOS. 

Semaade promover Un sobiente donde nosólo 

; productivas de - 


cada uno, alternados cada os 

alumnos una formación teórico-práctica en la que 

los propios intervienen en los siste- 

mas prodacivos 

blgaces de digan pa la en práctica de las 
puesta 


Enei primer ciclo denominado Huerta Familiar 


Orgánica, se enseña acerca de la productividad y 
fertilización, cultivos, control de plagas y enfes- 
medades, nutrición, eco- 

ía e histona. 

O 
cialización, preservación del ambienie, cicótera. 

El Ciclo B (Granja integral Rural), consta de 
pro nieoipia deco 
MÓStICOS y proyectos. i 2% 

En a e e ación de e 
tratan el manejo y preserv FOCUrsos na0u- 

almacenamiento 


F2 1267 


Poleo ls ralla esidente deCaritas 
Internationalis, Alfonso Felipe Gregory, obispo y 
sociólogo brasileño. 
O e e oy 
en ciencias sociales, y cuenta con una decena de 
acerca de temas eclesiales y socio- 


Tal como informó LA REPUBLICA 
y . 
nes católicas a al 


y ooo con le roca Ss 
) y 2 agrado 


er o 
| ruguaya celebrará sus 
yy ano todos poda- justicia, porque éste es el primer todas las instituciones católicas que i 
y? mos vivir dignamente, es el escalón de la caridad”. trabajan ca el érca social en nues 
-  luma que desde hace 30 años Es así que Caritas Uruguaya, tro país, el próximo 12 . | | 
Caritas ha desarro- apoya distintos proyectos en las Para dicho evento se contará con | 
fado a través de sus años de áreas de salud, vivienda, alimenta- ¡a presencia de Mons. Alfonso 
: ción, producción y apoyo al desa- Gregory, Obispo de Brasil y Presi- 
] dilatada y valiosa tarea desa- rrollo comunitario. dente de Caritas Internacional, | 
reellada por la Institución eclesial Con motivo de la conmemora-. quien disertará sobre el tema. 
Carigas, cumple en este año, sus ción del trigésimo aniversario de la Mende la perspectiva de los $500 -. 
treinta años de vida. ñ institución, se están or cafrentan 
3. Caritas Internacionalis 
a 
murio 120 países y cuyo mandato 
eé el de trabajar por la promoción 
del reinado del amor y la justicia 
| secial ea el mundo, a trivés de | 
proyectos concretos romoc 
i en el mundo en partic con las | 
¿ elos sociales económicas y social- 
i tuunte sumergidas. | 
Fueron fundadas por el Papa | 
¡ Pablo Vi quien afirmaba en su 
¡gesstunidad idad ha “hay que buscar la | 
| 
y 
== - 
¡ 
e 
Ue 
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| e : (otr reflexiona sobre la 
| do sociedad y las políticas de ajuste l 


El problema 
i de crear empleo 


: Es con un optimismo cauteloso como se ha inicia- 
w Michel Hansenne 


¿ 
: 


z 


É a En 
A 


Lo 


do el último decenio del siglo XX en América latina. 
Las proyecciones internacionales auguran mayor 
crecimiento, los momentos más graves de la crisis de 
la deuda externa parecen haberse atenuado y la re- 
gión vuelve a constituir un espacio económico estra- 
tégico para el desarrollo mundial. 

La experiencia vivida, con todo, no debe olvidarse. 
Ella mostró que el ajuste fue en gran medida impos- 
tergable y que el alto costo social que trajo aparejado 
recayó en particular sobre los más desprotegidos. Se 
observó también que no está predeterminado quiénes, 


A 


> en definitiva, son los que pagan los costos del ajuste; ss 
A. por el contrario, ello estuvo sujeto a la influencia de - - 


las políticas públicas, y este hecho, precisamente, fue 
, lo que abrió los ojos a la posibilidad de una interven- 
¿ ción que puede amortiguar el efecto social del ajuste. ' 
Desde la perspectiva de la OJT, es decir la del 
mundo del trabajo, la experiencia de reestructura- - 
ción productiva en América latina puso de relieve 
tres vías posibles de intervención eficaz. La primera: 
. se refiere a la defensa del nivel de empleo, el arma . 
. más eficaz para superar la pobreza y aprovechar el : 
gran potencial humano que posee la región. Para 
defender el empleo durante el ajuste hace falta resta- 
biecer los equilibrios macroeconómicos porque no 
hay impuesto más regresivo que la inflación y porque : 
la inestabilidad conspira contra la inversión y, por 
ende, contra el empleo. Por otra parte, se aplicaron 
con relativo éxito en algunos países políticas selecti- 
vas de apoyo a sectores con alta capacidad de genera? . » 


po : : ñ A á : 3 llo de 4 o E “one 
“ita de empleo, como el informal o el campesino, en no, generación de empleo productivo y desarro! . 
; dos que se concentra el mayor número de los pobres. la sociedad. Desarrollo humano, porque E inversión 
i dues ¿La segunda via de intervención consistió en la en los hombres y mujeres de la región es lo que BS ] 
iroducción de politicas compensatorias para miti- asegurar el desarrollo económico en un marco . 


A A Or 


, . ¡gar el vosto del ajuste e impedir que este. recaiga 


siffire los grupos más vulnerables. Se establecieron 
programas de empleo y fondos sociales de inversión 

; cuya eficacia quedó demostrada con la creación del 

". empleo temporario, de manera rápida y a bajo costo. 
Hubo programas dirigidos a los jóvenes, a las muje- 
mes y a los grupos de trabajadores más afectados por 
el ajuste. También se introdujeron seguros de desem- 
pleo y se efectuó una utilización más racional del 
gasto social. Todo elio puso en evidencia el papel 
pikimordial que puede y debe jugar una red de protec- 
ción social durante el ajuste. 

Por último, la tercera vía que probó ser eficaz fue 
la del diálogo social, como instrumento y objetivo a la 
vez del proceso de reestructuración económica. Como 
instrumento, porque allí donde hubo participación de 
los sectores organizados se logró un grado mayor de 
adhesión y de compromiso nacional con los cambios, 
lo que ayudó a consolidarios y a hacerlos más equita- 


tivos. Como objetivo, porqu”> el diálogo social refuer- ; 


za el papel de las organizaciones y el de las normas y 
prácticas de convivencia nacional, requisitos impor- 
tantes para funcionar en democracia. 

Es esta mezcla de sufrida experiencia, aprendiza- 
je y apertura de oportunidades la que nos hace mirar 
al futuro con mayor confianza. América latina se 
encuentra hoy en una encrucijada que requiere una 
acción decidida para convertir lo que resta del siglo 
en años de desarrollo con justicia social. Nosotros en 
la OIT estamos convencidos de que nunca existieron 

+ condiciones más propicias para enfrentar con éxito 
.. este desafío. 
"7353 camino de la modernidad ón depen y en 
"3 djsumecracia exige peder competir en ano interna- 
 elamal, pero ads interuamente la legitimi- 
¡: dnd social de la senda elegida. La eliminación de la 
j pobreza, que constituye la forma más aberrante de la 
. desigualdad. debe ser una meta primordial. Ahora 
bien, este reto se plantea en un mundo en rápida 
transformación. 
¿Cómo efectuar con éxito esa transición? Se trata 
de un triple desafio, en términos de desarrolio huma- 


a —Á e 


AO tés 14 > MÍO 


igualdad de oportunidades. Esto significa redoblar los 
esfuerzos en el campo de la formación: preparar a las 
nuevas generaciones, readaptar a quienes deben de- +: 
sempeñar nuevas tareas, vincular más estrechamente 

la escuela con la ocupación laboral y aprovechar un 
espacio creciente para la capacitación dentro de las 
empresas, 


¿7 e O A bra oa! 


El problema de 
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(Viene de la PAGINA 17) I 
he Dd primordial porque la legitimidad social, i 
que a Su vez engendra la estabilidad, se adquiere ' 
ton ¡salarios mínimos aceptables, condiciones de : 
trabajo dignas y relaciones laborales equitativas. 
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Por último, el tercer desafío es promover el 

i desárrollo de la sociedad. Para la OIT es una. 

i tarep prioritaria, que no surge espontáneamente 

de la transformación económica, ni equivale a la 

! Suinia del desarrollo de cada individuo. La socte- 

: doed:exige objetivos comunes y una acción colec- 
tiva, Hay que cortar con actores sociales organi- 
zados, autónomos, representativos y técnicamen- ! 
te capacitados: organizaciones de empleadores y | 
de trabajadores que puedan atender a las deman- 
das individuales por encima de los intereses sec- 
tortales. El movimiento sindical latinoamericano 

ñas erganizaciones han dado muestras de gran 
Wndurez en circunstancias muy adversas y aho- ' 
rá se encuentran embarcados en un serio esfuer- 
20 de replanteo estratégica y de formación de sus : 
pr pm Muchos empresarios, a su vez, han 
cl pri de leerla ep 
vas regias de competitividad, de innovar y de 
invertir en la capacitación de los trabajadores. 
Muestra organización está al servicio de todos 
dins constituyentes: gobiernos, empleadores y tra- 
lajadores. Nos asiste la convicción de que pode- 
tos contribuir a encorftrar las soluciones a los 
os de América latina en el campo laboral. 
la posibilidad de hacerlo a través de las 
fermas del trabajo internacionalmente acepta- 
das y de nuestra experiencia de más de siete déca- 
des al servicio de los estados miembros. . 
Podemos también proveer cooperación técnica ' de eh 
para encarar ese triple desafío en materia de de- . : 
O sarrello hamano, generación de empleo producti- 
e y desarrollo de la sociedad. : 
fiena de oportunidades se abre para América la ¡ 
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(REUNION EN VENEZUELA 


Seguridad social,' ( e 
- tema de la | 


idad social co- sistema, y a 1X'Vez como 
mo mao? de protección pa- oriente”: 
fa los grupos afectados Interpretando que la 
for los procesos de recon- modernización significa 
versión económica y una una profundización del 
pueva visión de las rela- sistema democrático, la | 
del trabajo, serán OIT alienta el diálogo de 
temas centrales que los distintos interlocuo- 
amalizará la Decimoter- res sociales. “No puede 
otra Conferencia de los desarrollarse con éxito 
Estados de América un proceso de democrati- 
Mbémbros de la Organi- zación y cambio si no hay 
Internacional del capacidad para respon- 
Frabajo (OIT) a partir , der a las necesidades bá- 
) de este mes en Ca- | q sicas de ade 
5 Venezuela. 
A qaodo de adelanto, el 
Bétor general de la ¡ 
: Miche) Hansenne, | 
y en la memoria de 
sx entidad que los regí- 
E e instituciones de 
i social en la re- 
a “se encuentran en : 
dlimación de crisis finan- 
elera y de organización”. 
Según la OIT, la crisis 
vUbedece a “la lentitud del 
crecimiento económico y 
ados programas de ajuste 
estructural, factores que 
Chusan el doble efecto de 
: rediacir los recursos para 
las politicas sociales y de 
imerementar la necesidad 
-de protección social". 
A partir de esa lectura 
crítica, el informe de la 
: OIT propone el mejora- 
miento de los programas 
asistenciales, la exten- 


contribución 
Sexibilización labo- 
reducir el nivel 

de la protección 


a BA a die 
a 
147 
Y 
y 
le 
o 
+ 
14 
48 
a 
o 
. PD 
«e. 


pose 


r 
ga 


A 
Gose de 
y) 


LAco0007 


Es 


G2M3%4 


A a y, 
ys 


22th... 
TICA - 42109 


er > 9 Lodo. 


A DGCUN. a 3% 
HTULO 
PO 

CH 


AS 


- 


o 


c) 


- 


pa] 


Vi ¡de 


A 


á 


IN, 


3 

E 
mE 
(y 
E. 
E 
a 
SE 


til 


a e 


q 


cn a 


de productores dela 
so lo 


Um 


prota 
riota sa acciones 


en Argente video, 
compat 


pra dado comienzo a las 


Su tarea 


dio el técrico 
pescao poi 


de A 


el punto que le ha 
O, puesta 
cocción de les 
del CONASUAR, du- 
primer año y medio de des, 


En ese 


pea 


1 


si 


oflapagrdci Para el q cl 


A HE ll 
HjSSgIE 68 a 
j o cd 
0 58 
z Ñ ci il 
| 
MN DO». A 


Mich al o 
Me 
ES hi 


FENAZ7A 


CY - O, 


A nad 


iS «go ÓN culiao e atea da 
N 


TITULO TICA. ¡APPTIDOI 


PACIEN" RAS. (Asoo00s 


FECHA 05: 2310 2 


427195 


APALIMNTALA ¿AURA ARACIRIAMAETA VACIA AAN A IO 


DAA rr 


VINO AECA TOS - 
IDOGIAÍ - SOY bb 


Montevideo 


financiará un proyecto regional de - 


a a E CTRA 


th con 


comercio e integración para el área sur 


El Instituto Interamericano de Cooperación para la Agricultura (IICA) 
financiará un proyecto regional de comercio e integración para el área sur, 
con sede en Montevideo, que respaldará acciones como la creación de una 
base de información agropecuaria común a los cuatro países del Mercosur, 
modelos de análisis para medir los impactos de la armonización de políticas 
sectoriales sobre el complejo agroindustrial y la realización de estudios de 
competitividad y complementariedad a nivel nacional y regional. 
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E fuentes diplomáticas de Nueva York. 
Ante informaciones de apoyo latinoamericano al candidato chi- 
leno Rafael Moreno, informantes del Grulac desacreditaron esa si- 
tuación y aclararon que ese grapo solicitó aunar criterios en torao a 
un úzico candidato. 
La elección para el cargo más importante de la Fao se realizará 
en noviembee del año próximo, cuando se definirá al sucesor del ki- 
banés Edouard Saouma quien ha estado al frente de la Organización 
durante los dos últimos períodos. A 
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ORGANIZACION CONTINENTAL LATINOAMERICANA DE ESTUDIANTES. 


(D.C.L. A. E. ) 


ANTECEDENTES : 


La .OCLAE surge el día ll! ce áygisto due ivoo como 
resultado del CUARTO CONGRESO LATINOAMERICANO DE ESTUDIANTES, 
celebrado en'"la ciudad de LA HABANA. 


Previamente se habian celebrado tres Congresos 
latinoamericanos, pero es en el cuarto, en el cual se dan las 
condiciones para crear una "estructura regional” estudiantil, que : . 


coordine en conjunto todas las movilizaciones. 


A lo largo de estos 25 años la OCLAE ha celebrado cuatro 
Congresos mas, siendo estos: SANTIAGO DE CHILE, LA HABANA, 
MANAGUA, LA HABANA (1987). 


. Es de significar en Cuanto al alcance internacionai de 
OCLAE, esta s5e encuentra afiliada a le UNIGN INTERNACIONAL CE 
ES!UDIANTES (uleE)s UIE asimismo nuclea a estudiantes de los cinco 
Cortinentes. 


O 


La FEDERACION DE ESTUDIANTES UNIVERSITARIOS DEL URUGUAY 
(FEU. integra el SECRETARIADO de ambas organ1zac1ones 
internacionales. 


FINES DE OCLAE. 

Esta Organización se ha dedicado en estos 25 anos a 
coordinar las actividades de las FEDERACIONES de estudiantes, 
teniendo dentro de sus principales objetivos sus 
reivindicaciones, cuyas ¡peculiaridades ¡han caracterizado al 
estudiantado latinoamericano. 


Es de considerar, que los postulados han cambiado con el 
correr del tiempo. Este "movimiento" ha ido tranformandose y 
cambiando sus demandaSs,. sus reivindicaciones y metodos, en 
función de diferentes coyunturas politicas e históricas. 


F 
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| 
ESTRUCTURA DE OCLAE. | 
Anteriormente el SECRETARIADO de OCLAE se encontraba 
integrado por siete Federaciones: la FEDERACION DE ESTUDIANTES DE 
CUBA, que ocupa la PRESIDENCIA, la UNION NACIONAL DE ESTUDIANTES 
DE NICARAGUA, la UNION DE ESTUDIANTES TERCIARIOS DE JAMAICA, el 
CONSEJO DE FEDERACIONES ESTUDIANTILES DE CHILE, la FEDERACION DE 
UNIVERSITARIOS PRO INDEPENDENCIA DE PUERTO RICO, la FEDERACION DE 
ESTUDIANTES DE PANAMA y la FEDERACION DE ESTUDIANTES 
UNIVERSITARIOS DEL URUGUAY (FEUU). (VER ANEXOI1) 
| 
| 
; 
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La sede de su SECRETARIADO PERMANENTE se encuentra en LA 
HABANA -—CUBA-, funcionando sus instalaciones en la Calle 25 
Nro.710 entre /ma y 17. Miramar. 
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Su actual PRESIDENTE, es el dirigente estudiantil cubano ; 
Jorge ARIAS DIAZ, quien en el mes de OCTUBRE DE 1991 realizó una ; 
gira por CHILE, ARGENTINA, URUGUAY y BRASIL, regresando 
posteriormente a La Isla. ¡ 


Dentro de las actividades internacionales mas 
recientes y notorias de la FEUU se encuentran las siguientes: 


ADDIS ABEBA - ETIOPIA. Enero de 1987. Participación 
de la FEUU en su carácter de miembro del COMITE EJECUTIVO de la 
UNION INTERNACIONAL DE ESTUDIANTES (UIE). 


LA HABANA - Enero de 1987. Participación de la FEUU 
en el VIII CONGRESO de la ORGANIZACION CONTINENTAL 
LATINOAMERICANA DE ESTUDIANTES (OCLAE). 


MOSCU - Febrero de 1987. Participación de una 
delegación en el "PRIMER COMITE INTERNACIONAL PREPARATORIO" del 
“XIl FESTIVAL MUNDIAL DE LA JUVENTUD" 


MONTEVIDEO —-— Agosto de 1987. Participación en la 
"REUNION CONSULTIVA SUDAMERICANA DE ESTUDIANTES HACIA EL XV 
CONGRESO DE LA UIE". 


BRASIL. -— Enero de 1988. Participación de una 
Delegación de ñFEUU ante la invitacion cursada por la UNION 
NACIONAL DE ESTUDIANTES DEL BRASIL, para un encuentro en "HONOR 
AL CHE GUEVARA”. 


NICARAGUA  - Mayo de 1988. Un representante de la 
FEULS participa en la CUARTA BRIGADA "JOSE ARTIGAS" que parte con 
destino hacia aquel pais. Esta BRIGADA se encontraba integrada 
por 20 jovenes uruguayos. 


1 

: 

] 

j 
SANTIAGO DE CHILE. - Octubre de 1988. Un 

representante de la FEUU concurre a aquella ciudad integrando una ¡ 
delegación conformada por sindicalistas, dirigentes estudiantiles 
| 

j 


y politicos uruguayos que observaran el desarrollo de un acto de 
plebiscito. Al representante de la Federacion le es impedida la 
entrada al pais trasandino, lo que provocó una serie de 
declaraciones. 


PYONGYANG. -REPUBLICA POPULAR DEMOCRATICA DE COREA- 
Julio de 1989. Parte hacia esa ciudad nor-coreana una nutrida 
delegación de jóvenes uruguayos entre los que se encuentran 
delegados de la FEUU, los que participan del “XIII FESTIVAL 
MUNDIAL DE LA JUVENTUD Y LOS ESTUDIANTES”. 


MONTEVIDEO. Diciembre de 1989. La FEUU resuelve la 
formación de un COMITE POR LA DEFENSA DE PANAMA y realiza el dia 
29 de diciembre una movilización juvenil por esta Ciudad. 


INTERNA POLITICA EN ASCEEP-FEUU 
A los efectos de no ser muy extenso, hemos de 
significar que el movimiento estudiantil universitario, en buena 
parte se encuentra aparentemente "desarticulado" en estos 
momentos. Este hecho se puede acreditar a una serie de factores 
que inciden directamente sobre este. 


Principalmente la abierta lucha ¡ideológica que i 
existe en su seno, la cual con el transcurso del tiempo ha creado i 
listas gremiales abiertamente ¡identificadas con dirigentes 
juveniles pertencientes a todos el espectro politico uruguayo. 


A modo de ejemplo mencionaremos algunas de estas 
listas gremiales que cohabitan el CONSEJO FEDERAL de la FEUU. 


LISTA 819 - Tendencia del PARTIDO COLORADO. 

LISTA 12 - MOVIMIENTO RENOVADOR UNIVERSITARIO. 

LISTA 88 - Tendencia Partido Democrata Cristiano - 
PGP (FREZELMI )>),y el Frente Amplio. 

LISTA 14158 - Tendencia PCU. E 

LISTA 11 - Tendencia PARTIDO NACIONAL (CGU). 

LISTA 19 - CORRIENTE INDEPENDIENTE UNIVERSITARIA -— 
Tendencia “Movimiento Independientes". 
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Es de significar primeramente que el CONGRESO DE LA 
OCLAE no se reunia desde el año 1988. 


En la ciudad de MONTEVIDEO, a partir del dia 4 al 7 de 
noviembre de 1992, se efectivizó el mismo, contando con la 
asistencia de diversas organizaciones estudiantiles 
latinoamericanas no en la forma como se encontraba previsto. 


Se constato la ausencia a la reunión por diversos | 
motivos de delegaciones estudiantiles del PERU, COLOMBIA y CHILE. | 


En el acto de inauguración del CONGRESO,  -realizado en 
la UNIVERSIDAD DE LA REPUBLICA-, hicieron uso de la palabra un 
representante de esa casa de estudios, el PRESIDENTE de la OCLAE 
y un representante de la FEUU, en su carácter de anfitrión. 


El evento se realizó en la sede de la FACULTAD DE 
ARQUITECTURA, a partir del dia S de noviembre, adoptándose una 
serie de decisiones en cuanto al funcionamiento del CONGRESO, a 
saber entre ellas: 


- Integrantes de la OCLAE. 

— Funcionamiento del CONGRESO, y 

- Paises miembros que dejaron de pertenecer a esta 
Organización (COLOMBIA, HONDURAS, COSTA RICA y 


ECUADOR). 


a ¡integrar la OCLAE a nivel de miembros, las asociaciones de 
"enseñanza secundaria” del BRASIL, CUBA, NICARAGUA y MEXICO. 
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El día é de noviembre, en esa casa de estudios, se llevó 
a Cato la formación de cinco COMISIONES, las que atendieron los 
sigu:entes temas: 


ARA o: pio 
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- POLITICA INTERNACIONAL Y ECONOMIA. ¡ 
- OCLAE, SU FUNCIONAMIENTO Y ESTATUTOS. i 
- MEDIO AMBIENTE. 
- INTERCAMBIO ACADEMICO. 
- SOLIDARIDAD Y  DD.HH. CON LOS PUEBLOS DE LATINO 

AMERICA. 


“ El regimen de trabajo de COMISIONES continuó en la 
FACULTAD hasta el día siguiente, comenzando en las primeras horas : Le 
de la mañana, prolongandose hasta las últimas horas de la tarde. 


El día sabado 7 de noviembre a partir de las 21.00 horas 
se llevó acabo el PLENARIO en el cual se aprobaron diversos 
DOCUMENTOS atinmentes a la actividad del CONGRESO. 
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- TALLER DE POLITICA INTERNACIONAL Y ECONOMIA. 
Abarcó los siguientes puntos: 
- Defensa de la Enseñanza Pública. de 
- Lucha contra la privatización. | Ñ 
- Lucha contra la disminución del Presupuesto para la : 


Universidad. 
— No cobro de matricula y aranceles. 


- TALLER DE OCLAE -—FUNCIONAMIENTO Y ESTATUTOS. 


Modificación de su Estatuto. 


Esta modificación provocá un cambio en su estructura de 
funcionamiento a nivel Continental, apreciandose esta en la 
integración de un: 


A) SECRETARIADO EJECUTIVO. Quedé integrado por tres 
miembros: CUBA, GUATEMALA y BOLIVIA. 


B) REGIONES. La OCLAE se sut divide en REGIONES y SUB- 
REGIONES. 


Por CENTRO AMERICA, PANAMA un 
representante. 


SUB-REGIONES. Se constituye un SECRETARIADO 
INTERMEDIO con cinco delegados por 
sub-region. Las mismas son: CONO SUR, 
ANDINA, CENTRO AMERICA, CARIBE (Anglo 
Sajona) y CARIBE (Hispana). 


1] 
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Í 
REGIONES. Por SUR AMERICA, BRASIL un representante. 


| 
| 


—- TALLER DEL MEDIO AMBIENTE. : 


Dentro de los puntos adoptados se encuentra el de ¡ 
contribuir al desarrollo de la industria sin perjudicar el medio j 
ambiente, realizar propaganda e informes sobre el tema, como así 
tambien movilizarse en defensa del mismo. 


- TALLER SOBRE INTERCAMBIO ACADEMICO. 


Dentro de lo tratado corresponde señalar los siguientes 


puntos: 
- Becas. 
- Intercambio de Estudiantes e 
- Realización de Congresos Internacionales por 


- TALLER DE SOLIDARIDAD CON LOS DD.HH. Y CON LOS PUEBLOS 
LATINO AMERICANOS. 


Se resolvió especialmente tener encuenta la situación 
del PERU y la solidaridad con CUBA, ante el bloqueo del NORTE, y 
en general con todos los pueblos de LATINO AMERICA que se 
encuentran subyugados. 


j 

especialidad 
Un hecho importante a tener presente, es que la | 

COORDINADORA DE ESTUDIANTES DE SECUNDARIA participá muy de cerca | 

en todas las actividades de la OCLAE, inclusive solicitando su y 

afiliación a la misma. : ; 
La petición fue negada, al expresarsele por parte de las 

autoridades que la COORDINADORA es una organizacion en formación, 

lo que provocó una serie de declaraciones de dirigentes en la 

prensa. 


CONCLUSIONES . 


- Queda en evidencia, que a travs de sus dirigentes 
permanentes, es el caso de CUBA, esta nación demuestra tener un 
marcado interes en digitar en esta etapa la reorganización del 
movimiento estudiantil latinoamericano, con el propósito de 
levantar un "viejo frente". 


- Como es observable tambien, muchas de las 
organizaciones participantes, son meramente figurativas. Tal es 
asi, Que algunos miembros de la OCLAE no cuenta actualmente con 
un rTuncionamiento orgánico dentro del movimiento estudiantil, 
dentro de sus respectivos paises. 


i 
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- La falta de miembros (Organizaciones), se puedo 
disimular a  travs de la afiliación de diversas federaciones a Í 
nivel de la enseñanza secundaria latinoamericana, como es el caso | 

de las peticiones realizadas por CUBA, BRASIL, etc. las Cuales 

pidieron su incorporación. 
¡ 

; 
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- A los efectos de darle continuidad y un nuevo impulso 
a este movimiento, se ha previsto por parte de la OCLAE, 
realizar dentro de cuatro meses aproximadamente una reunión del 
SECRETARIADO EJECUTIVO en la ciudad de RIO DE JANEIRO, en la Cual 
cada REGION y SUB-REGION elevaran sus propuestas al respecto. - 
S 
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No seria aventurado expresar, que esta futura reunión j 
de la Dirección de la OCLAE tendria como finalidad la de evaluar 3 
la receptividad de las ideas incorporadas en la transformacion de i 
las estructuras, y a su vez, poder observar la evolucion en el : 
desarrolio del trabajo que se ha realizado hasta ahora. 
¿ 
- Asimismo, el hecho anteriormente indicado esta en | 
relación directa con la diversidad de objetivos que pretende 
ásumir O seguir esta Organización. Para hacer mención a algunos ¡ 
de ellos podemos mencionar: MEDIO AMBIENTE, SOLIDARIDAD Y 
DERECHOS HUMANOS, POLITICA INTERNACIONAL Y ECONOMIA, etc. 
| 
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ANEXO I - Presencia de FEUU ante la UIE y OCLAE. 


ANEXO II - Composición del antiguo SECRETARIADO 
PERMANENTE de OCLAE. 


ANEXD III - Actual integración del SECRETARIADO 
PERMANETE de OCLAE. 


ANEXO IV - ESTRUCTURAS INTERMEDIAS de la OCLAE. 


ANEXO V - DELEGACIONES PARTICIPANTES. 
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ANEXO IU i 

NUEVA ESTRUCTURA ASUMIDA POR LA 0.C.L.A. , 
BASADA EN REGIONES Y SUB-RESIONES 
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REGIONES de la 0.C.L.A.É, 


| GION "SUR, AMERICA” 
í Representante (BRASIL> 


GION "CENTRO AMERICA” 
í Representante (FAINAMÓ) ] 


SUB- REGIONES de la 9.C.L.A.É. 
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ANEXO V 


Nomina de delegaciones participantes 
e integrantes de las mísmeas 


II SIDE PU LM A nt 


ARGENTINA 
Cartos Manuel GKRELA 
BOLIVIA 
Jose BALLESTEROS COCA 
Florencio GUERRERO TERCEROS 
Rodrigo IBANEZ CASSON 
BRASIL. 


Mauro BLANCO 
Kevin Aubin AUBIM 


CUBA 
Sergio VIGOA DE La UZ 
Andor VAZQUEZ PEREZ 
Jorge ARIAS DIAZ 
EL SALVADOR 
Cartos CASTILLO MARTINEZ 
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Minor GONZALEZ IZCOLIN 
MEXICO : 


Fose de Jesus QUINTANO CONTRERA 
Tose Francisco SOTO CRUZ : | 
Alfonso PARTIDA CABALLERO 0 
Mara NADIEZBHDA VILLA 
Adan RIEBELING GUTIERREZ 
Ismael OLAGUE VALDEZ 
Enrique PEREZ CORREA 
Carlos ORTEGA VIELELASENOR 
Mayo RAMIREZ GUTIERREZ 
Eric CASTRO IBARRA 


NICARAGUA 


Juan PUPIRO VARGAS 


-- 013 de 


PANAMA 
Hector CHAVEZ GONZALEZ 
REPUBLICA DOMINICANA 


ose Domingo CONTRERAS 
Norberto LAZALA SANCHEZ 


SANTA LUCIA (Caribe) 
Perry ETHOMASON JEANINS 
URUGUAY 
Natalia TRABAL FERNANDEZ 
Fernando BERRIEL TANO 
Leonardo LIMA GOROSITO (Odontologia ) 
Monica MARTINEZ (Quimica) 
Diego IBARRA (Veterinaria ) 
Pablo FERRER (C.Economicas ) 
Marcelo ARDOGUEIN (Agronomía ) 


Fuan CANESSA (Humanidades ) 
Pablo FERRARO 


USA. 
Hiran GUADALUPE PEREZ 
VENEZUELA 


Jesus RUIZ CONTREKAS 
Gerardo RAMIREZ RIERA 
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" ¿que si desapareciera la 
panización serían suma- 


ko uncudoe> As EQ OPE? 


Ello causaría un caos adicional en 
la economía mundial, ya que la ener- 
gía caería en los cicios de auge y de- 


presión comúnmente vistos en otros . 


pois pea 00 ca y 


popa idea de la disolu- 
ción de la OPEP es que ciertamente 
tendríamos una pesadilla”, dijo un 
ejecutivo de una multinacional occi- 
dental, al formular comentarios 50- 
bre las últimas dificultades. 

Conversaciones de la OPEP termi- 
naron la semana última en Ginebra, 
y Ecuador dio aviso de que piensa 
convertirse en el primero de los 13 
miembros en abandonar el grupo, 
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'reocupan las discrepancias 
tre los miembros de la JPEP 


Ecuador sea el prirnero de varios de- 
sertores, los proveedores impor- 


tantes seguramente podrán comser- 


_ var cierta clase de control. 
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dor son de 1.45Ú millones de barriles, lo 
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pasa refelxionar sobre países a 


distinción: una cosa es un club de defensa de productores 
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(cuado anunció que se era de lp) 


uito (Ap). El presidente Sito Durán-Ballén encuentra participando en 

anunció anoche que Ecuador ha decidido re- OPEP en Ginebra. 
tirarse de la Organización de Países Exportadores Consultado cuándo se producirá el retiro, Du- 
de Petróleo, OPEP, por considerar que la perma- rán-Ballén contestó: “Tan pronto las circunstan- 

. nencia no le aporta mayor beneficio al país. cias contractuales lo permitas, 

*“He mandado una comunicación de la cual Manifestó que el gobierno había analizado la 
ha sido portador el ministro de Energía para ser coaveniencia de continuar como país miembro y 
entregada al ejecutivo máximo de la OPEP. que que se llegó a la conclusión que * “no aos significa 
nos retiramos de esa organización y que permane- realmente mayor beneficio”. Explicó que Norue- 
ceremos como asociados”, dijo Durán Ballén en ga, México y Gran Bretaña son países petroleros 
una rueda de que no están en la OPEP y ello * “no les está cau- 


prensa. 
El ministro de Energía, Andrés Barreiro, se sando ningún perjuicio”. ig 
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ECUADOR ANUNCIA ¿RETIRO 


Gimebra.- Para alcanzar el precio 
mínimo de referencia de 21 dólares por 
il para la cesta de siere tipos de 
del Cartel, el Comité de Super- 
visión de Precios y Cuotas de la Orga- 
nización de Países Exportadores de 
Petróleo (OPEP) decidió ayer en Gine- 
bra aumentar la cuota diana de produc- 
ción a 24,2 millones de barriles (1 
barril=159 litros) para el último ti- 
mestre de este año. En el segundo y ter- 
cer trimestre de este año, el tope de pro- 
ducción del Cartel era de 22,98 millo- 
nes de barriles diarios. 
Con referencia al retiro de Ecuador 
de la OPEP, anunciado en Quito por el 
presiedente de Ecuador, Sixto Duran- 


Ballen, el Secretario General del Car- . 


tel, Subroto, dijo en Ginebra que los es- 


tamtos de la OPEP esupulan que un . 


país que quiera retirarse del Cantel 
deberá presentar la solicitud para dis- 
cusión de la conferencia ordinaria del 
-Cartel y que por eso los Ministros pue- 
den ocuparse del tema recien en la 


* próxima Conferencia de Viena. 


Subroto dijo que el Ministro de 
Energía de Ecuador Andrés Barreiro, — 
quien le entregó una misiva del presi- 
dente Sixto Duran-Ballen con el anun- 
cio sobre el inmediaio retiro ecuatoria- 
no del Cartel, le explicó que Ecuador 
desea duplicar (en dos a tres años) su 


segundo 
ingresó a la OPEP en 1973. Tras su re- 
tiro, que según el anuncio del presiden- 
te Duran-Ballen se concretará “tan 
lo permitan”, la OPEP quedará integra- 
da por 12 países. 

“Hemos visto que permanecer en la 
OPEP no nos significa mayores bene- 
ficios”, dijo Duran-Ballen, señalando 
que grandes esportadores de crudo, 
cómo México, Noriega y Egipto, no se 
integraron al Cartel pero operan muy 
facilmente en los mercados. La pro- 
ducción diaria de Ecuador es de actual - 
mente 305.000 barriles, de los que 


Os e, 


La decisión de Ecuador de retirarse 
dela OPEP sinduda se debe al rechazo, 
sobre todo pos parte de Arabia Saudita, 
de un aumento de su cuota de produc- 
ción. 


Observadores consideran que 
decisión del Comist de Supervizión de 
Precios y Cuotas del Cartel resultó 
moderada, dado que analistas calculan 
para el último trimestre de 1992 con 
una demanda de crudo de la OPEP de 
unos 25 millones de barriles diarios. 


En los sectores petroleros se estima 
que la decisión de la OPEP no provo- 
del crudo. El ideal de 21 precios por 
barril del cartel aún está muy lejano, se 
dijo. “Eso se debe sobre todo a la 
amenaza de Irán de aumentar su pro- 
ducción”, dijo un vocero de la ESSO en 


Hamburgo. 
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Sc dr bajo forma de 
SaciO cooperativa e inte- 
grción. MECCO encara el deca- 
o o 
¡ pes MX y D, y Universidades asi 
CcóniO sus relaciones con los sec- 
Awres público y privado. El pro- 
pea, conocado. po 
'oSs convocado por 

. en Punta del Este, Uri 


q y 


4) Relación entre R y D, Uni- 
vessidad e Industria. 


necesidad urgente de la región 
de las subregiones por 4 
var proyectos cooperativas em lus 


Eo Uta 


áreas de Ciencia, Tecnología 
Educación. y 


Entre las tareas propuestas por 
el Grupo de expertos, se debe 


rentes países de la región. lo que 
Elecrrago el concepto y la metodo- 


Para establecer la forma 
racional del apoyo de UNESOS a 


onocimiento: Inclu yO : 5 Areas 


El Ing. Enrique Martín dol Campo explicó EL PAIS alcances 
del apoyo a la creación del Mercado Conún del 
Conoci 


mas propuestos por el Grupo de 
o o: 

La Secretaría de MECCO y 
UNESCO ROSTLAC establecerá 
un programa globa! sobre la base 
de la propuesta inicial de ROS- 
TAC y este último iniciará for- 


principalmente para urar 
que las actividades 

por otros mecanismos o institu- 
ciones, en el contexto regional o 


os fondos deberán orientarse 
exclusivamente hacia actividades 
de naturaleza regional o subre- 
gional y no deberán ser usados 
pera apoyar proyectos o activi 
dades cuya finalidad sea el apoyo 
de esfuerzos de un solo Estado. 
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para establecer un 

a mos de de contrapartida 

de Jos recursos internacionales 

lo cual hará posible incrementar 
la capacidad del sistema. 

El Programa está también en 
vías de aprobación por Ereda del 
consejo de Educación, Ciencia y 
pero ES de la Organiza- 

Estados Americanos 


(OEA. E presupuesto aprobado 
se limita a un encuentro 0 de Uun+ 
versidades a fines de 1992, y el 
establecimiento de una red eleo- 
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Mercado Común del - | 
Conocimiento con 
Apoyo de UNESCO ¿ 


8) Mercado Común del nos convocó, hace ya dos 
; iento, iniciativa años, Sr trabajar en el 
por ei gobierno tema dei Mercado Común 
a nivel latinoa- del Conocimiento, creimos 
, recibió ayer su identificar en esta visiona- 
o financiero in- ria idea, un instrumento 
O. , al suscribirse privilegiado en la consecu- 
Convenio e ción de aquellos fines”. 
, por U$S “La cascada de buenos 
Por otra parte, EL PAIS augurios que se han desa- ca E 
pudo saber'q que a fines de tado sin cesar desde que el 
dieciocho organismos presidente Lacalle lanzó la ao de co al a Eso Liberia, an que sn concretó e ES 
n se reunirán ¡dea en Asunción, tiene Apoyo de UNESCO al Mercado Comos del Concciaitaas 
Montevideo, a fin de co- uno . 
ocer detalles sobre la ini- tos 
tiativa. 
: De.esa reunión, pe ten- 


hugar los días 28, 29 y 


de investigación y 
ión de recursos hu- 
en el área científica 
que consiste el ME E 
el Edificio Libertad, 
de Educación 
suscribieron el 

ración. 
oni, sub- 


que “los tiempos 
venir, que se encuen- 
pera nomás, a la vuelta 
Lc eo ne marcan 
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z, Ein y el 


- Y YER, en el Chateau de la Muette, en 
, tr la Argentina presentó ante la Or- 
Cooperación y el Desarro- 
comúnmente denomi- 

un panorama de su 
yelvimiento actual en la esfera politica, 
ct y de sus relaciones internacio- 


ii cóoperación entre las naciones es uno 
MM instrumentos básicos desarrollados 
Mu de la Segunda Guerra Mundial para 
y un orden internacional de paz y de 
piambe bienestar económico. La OCDE 
NA, em ese contexto, un papel impulsor. 
K fermada principalmente por naciones 
relladas, aunque también la integran 
¿Grecia y Turquía, cuyo nivel de de- 
ly'dista de ser el de los países llamados 
K Macho menos podían ser considerados . 
bsuiles en la ér<ca de la fundación de la 
dR en 1961. Hoy, después de la adhesión 
fa en 1968 y de Australia y Nueva Ze- 
hen la década del setenta, el club está in- 
z roer reel 
de la población del globo, pero geneza- 
ade dos tercios de la producción mun- 


Punciona en la OCDE un numeroso 
pa de comités, en los que participan los 
lo relaciones de equilibrio. 
 inlentras la presidencia rocze tradicio- 
e en un europeo, el comité de polí 
enica está presidido por un nortea- 


se trabejo de la organización se centra 
idiscusión de los temas básicos de la coo- 
en materia económica y social, tales 
> políticas de ajuste estructural, las 
ces cambiarias, las tasas de interés y 

Han surgido de su seno los códigos de 

ixación de movimientos de capital y de 
Enciones no registradas; y también 
os de gran importancia sobre el con- 
de las tasas de interés de los 
08 internacionales garantizados por 
ianismos gubernamentales o paragu- 

aentales. Su orientación en procura de 
acción del proteccionismo y de los sub- 


dls en el comercio internacionales mate- . 


E constante refirmación. e 
investigaciones y publicaciones son. 
de referencia insoslayables en mu- 
'essos, por ejemplo, en materia de co- 
agrícola internacional, un tema de 
importancia para nuestro país, ha coope- 
en la obtención de formas de medición 
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““club de los ricos” 


La participación argentina en la OCDE 
tiene como antecedente una presentación 
anterior, durante el esfuerzo estabilizador en 
que el país estaba empeñado a fines de la dé- 


cada del sesenta, cuando se concretó la adhe- 


sión al GATT. Posteriormente, el intento se 
diluyó ante el rebrote de la inflación que 
acompañó a nuestra economía hasta muy re- 
cientemente. 

El esfuerzo actual de la Argentina en 
procura de la estabilidad monetaria es mu- 
cho más enérgico, su economía es más 
abierta, sus relaciones internacionales reco- 
nocen una relación más amplia y mejor fun- 


dada con el mundo desarrollado. Y, entre -: 


otros aspectos, el marco político y sus pers- 
pectivas globales son más sólidos. En general, 
la Argentina es observada hoy con interés en 
el mundo que, por otra parte, esiá más dis- 
puesto a contribuir a su desenvolvimiento. 
Una participación en la OCDE constitui- 
ría un paso positivo por diversas razones. Im- 
plica incorporarse a un nuevo foro de coope- 
ración internacional, con efectos positivos so- 


bre la consideración internacional respecto . 


de diversas cuestiones, entre éllas la inver- 
sión. Significa, además, el acceso a los cen- 
tros de información, de observación y deci- 
sión internacionales. También el ingreso en 
un escenario del que la Argentina debió par 
ticipar desde hace mucho, si no Hiábiera mar- 
chado en sentido contrarío a la historia. 
Países que en un pasado no muy lejano mos- 
traban condiciones muy parecidas a las del 
nuestro lograron ese objetivo. 
Otras naciones se proponen ingresar 
también en la OCDE con tantos o tal vez con 
más antecedentes que los de la Argentina. 
Seguramente las -adhesiones serán. 
tinas, partiendo de la condición de observa- 
dores, un camino que ahora intenta comen- 
zar a recorrer nuestro país. : : 
Insertarse en el Primer Mundo, como se 
desea y se invoca, requiere persistencia en el 
esfuerzo, fidelidad en los compromisos, parti 
cipación en las responsabilidades con hechos 
que se demuestran todos los días. Asi lo hicie- 
ron las naciones que decidieron fundar la 
OCDE hace tres décadas. Casi todas ellas ve . 
nían de participar en la Organización Euab- 
pea de Cooperación Económica¿un. otgh- A: 
nismo creado para coordinar la Ayuda del. 


Plan Marshall en momentos en que naciones . 
hoy florecientes estaban sumidas en la des- 


trucción. 

Como en estos casos, nadie será mayor 
beneficiario del esfuerzo requerido que el 
propio país que lo ejecuta; en este caso, los 
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sumarse a este foro. La larga lista 
de aspirantes provocó en la OCDE 
una “crisis de crecimiento”, 
traduce en la duda de esta 
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EJERCITO NACIONAL <h | 
C.G.E. E.M.E. i 
DEPARTAMENTO II (INT) 
MONTEVIDEO.- 
¡ 161000 - NOV - 1992.- 
EA 
E -PARTE ESPECIAL DE INFORMACION (1) Nro 456 /B/BIO/992. 
0 | 
Ed MA) i 
Zé .T.- EVALIACION: -Omitida. 
vv data Ye 
S Z h - RESPONDE A: -PP.II. Nros.36 y 37/92 de la D.G.I.D. 
pu ' | : 
a py) os 
IT;- TEXTO : -Referente a los ciudadanos mencionados en sus PP.II. 
— ,»Sse informa que no registran antecedentes en- , 
este Devartamento, a excepción de: 
PR A REFERENTE A: CAYMARIS Alberto. 
A ad SE REGISTRA: CAYMARIS Alberto. 
: TT | Profesión: Abogado 
: E Domicilio: Juan Carlos Grez 1479, Piso 4to. 
7 e Escritorio 49. dis 
O A 10-07-966: -Dirigente del Grupo Político «Movimiento Popular 
hd Unitario", se plegó a filas del FIDEL. El causante es Secretario 
O TZ General de dicho Movimiento. 
| E A -Candidato a Diputado por DEL en las Elecciones del 27-11- 
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IV.- DISTRIBUCION: . 
D.G.1.D. 


(Titular No.11) a la Cámata a 
ko lista 1001 elecciones de 1971. 

-Año 1984: -PresideilimilEsa Frente Amplio en Buenos Aires. 

-Fue cofundador y co director del Dixrio 'EPOCA", abogado de 
sindicatos de Montevideo y del Interior, defensor de presos 
políticos, militánte politico de la izquierda desde muy joven 
En 1974 debió exilarse en la Argentina, donde desarrollo su 
actividad literaria y presidio durante un año y medio, a par- 
tir de 1982, la Mesa Ejecutiva del Frente Amplio en la Repú- 
blica Argentina, habiendo retornado recientemente al Uruguay 
(1988). Se presenta con un libro titulado "ANTOLOGIA POETICA'* 
Publicado por Ediciones de la Banda Oriental siendo abierto ¡ 
dicho libro con un Prólogo de SELVA CASAL, que hace una apo- | 
logía del sufrimiento del autor y de su defensa a los desva- 


lidos, a los seres sufrientes, etc. 
MNNISTERIE ME ICFENSA MACIONAL : 
Dirección Genera: -e aueroción de Delense : 
EISApiES No.01. DEPARTAMENTO 1 | 
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ua 2 Argentina fundamentará con datos de 14 | 
spenomía su pedido de ingreso en la OCDE 2 


El secretario de Negociaciones políticas en las comisiones sobre 
i mercados agrícolas, comercio, ñ 


-ANDODe? mas 


crático de gobierno; 2” Estabi 
económica, y 3” Vigencia de la eco- 
nomía de mercado. 

La OCDE es un foro donde les Nueva 


mes, 


5d AL co a INDIA dy o pra o 


Tole tio 


| 2). 0, RAMIS 


de de ES PZT ES 
A Alice a da, o OS 


La O (1sedos 


FED Ha Cr 2h... 


VINCULACE 5 >. -ABLSaAT. -. E6900 
ODE... 1248 


gresar en la 


2 el grupo de los 
es más avanzados 
26 días atrás la posi- 
adi de que el país ex- 
lx en París su solicitud. 


país. 
“Los países que integran el gru 
son económicamente creibles y y 


México formalice en breve un pe- 
dido similar al que gestiona la admi 
nistración de Carlos Menem. 


PA A A NG AAA ASIS IS A O A 


EI a O TE RÓN 
¿ ati 


De 


e.» 


E 
a popa nd rn e dl 1 O; O ion M.D.N. Y 
j = 40 n-— D.G.1.D. 


SUB - DCCION 


241600NOV92 


SEÑOR JEFE DEL DEPARTAMENTO 1 (INT): 

Adjunto remito a usted Memo 
6-92 perteneciente a Agencia Amiga. - 
«La persona mencionada se contactó con la Juez Peñal Zulma CASA- 


NOVA , diciendo ser Agente de la CIA, con actuación en territorio 


de Brasil y acusando a los integrantes de esta Agencia en nuestro 
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país de estar ligado" al tráfico de drogas.- 


: José 
L a Jueza se contactó conel Director de la DEA Señor Pepe ENOJOSA 
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para ponerlo en antecedentes del hecho. - | 
Í da 
Según la CIA la persona de referencia no registra antecedentes , e 
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SECRETO 
22 Noviembre 1992 
MEMORANDUM NO. 6-92 
me” 
ASUNTO: Pedro PENA Marquicio 


ne 
Se solicita un informe sobre Pedro PENA Marquício, 
nacido el 1 de junio de 1946 en Montevideo. Vivía unos 
25 años en el Brasil, pero ahora reside en la Calle 
Missouri 1540, piso tercero, Montevideo. 
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SECRET PAGE 2 
CHAPTER _I - GENERAL 


| 

1. THE MUBARAK REGIME PRESENTLY ENJOYS WIDESPREAD LEGITIMACY AT 

HOME AND ABROAD. THE REGIME IS NOT FACING IMMEDIATE THREATS TO | 

ITS STABILITY, THANKS MAINLY TO ITS "NEUTRALIZATION” OF THE | 

OPPOSITION IN ITS VARIOUS SHADES ON THE ONE HAND, AND THE ARMY'S 

LOYALTY TO THE REGIME ON THE OTHER. AT THE SAME TIME, THE REGIME l 

e) IS BESET BY SEVERAL DEVELOPMENTS REFLECTING A  úTENDENCY OF | 
GROWING THREATS TO INTERNAL STABILITY, EVEN THOUGH THOSE ARE NOT 
| 

| 

| 

¡ 


a 


AT PRESENT DIRECTLY ENDANGERING THE REGIME'S SURVIVAL. 


2. IN THE ECONOMIC _SPHERE 
IN RECENT YEARS EGYPT, THE MOST POPULOUS ARAB STATE, SUFFERED 


FROM INCREASING ECONOMIC PROBLEMS, MAINLY DUE TO A SEVERE 
DEMOGRAPHIC BURDEN, A HIGH RATE OF UNEMPLOYMENT, A POOR AND . 
INSUFFICIENT ECONOMIC AND SOCIAL INFRASTRUCTURE AND A HEAVY 
EXTERNAL DEBT. THE ECONOMIC PROFITS WHICH EGYPT GAINED IN THE 

y NAKE OF THE GULF WAR, AS WELL AS THE GRADUAL IMPROVEMENT OF ITS 
INTERNATIONAL STATUS, IMPROVED ITS SITUATION TO SOME EXTENT AND 
GAINED FOR EGYPT A BREATHING SPACE OF A FEW YEARS TO TRY AND 
CARRY OU ¡HE REFORMS ESSENTIAL FOR ECONOMIC RECOVERY. YET, 
EGYPT STILL REQUIRES SIGNIFICANT STRENGTHENING OF JITS ECONOMIC 
FOUNDATIONS, AND WILL HAVE TO CONTINUE COPING, IN THE FUTURE 
ALSO, WITH THE ECONOMIC AND SOCIAL PROBLEMS RESULTING FROM ITS 
PREDICAMENT, AND MITH THE EVER-PRESENT THREAT THEY POSE TO THE 
REGIME*S STABILITY. 
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3. ISLAMIC FUNDAMENTAL SM 
A. AN ADDITIONAL PHENOMENON THREATENING EGYPT'S INTERNAL 


STABILITY IS CONNECTED WITH THE INTENSIVE ACTIVITY SHOWN BY 
RADICAL ISLAMIC ELEMENTS, AND ESPECIALLY THE "AL  JIHAD” 
ORGANIZATION, WHICH INCREASINGLY STANDS OUT AS A SUBVERSIVE | 
ELEMENT DEMONSTRATING INCREASED DARING IN  ITS | 
CONFRONTATIONS WITH EGYPTIAN INTERNAL SECURITY FORCES. 
B. THE  REGIME IS AWARE OF THESE INTERNAL THREATS AND 
APPROACHES THIS PROBLEM WITH SENSITIVITY AND CARE, COMBINED 
WITH ThE RESOLVE TO ACT SWIFTLY AND WITH AN JRON HAND IN 
2) ANY CASE OF DOMESTIC UNREST. IN THE CONFRONTATIONS WITH THE 
ISLAMIC OPPOSITION, THE REGIME 1S TAKING VARIOUS MEASURES: 
CONTROL AND SUPERVISION - ESPECIALLY IN SENSITIVE AREAS 
KNOWN AS HOTBEDS FOR THE GROWTH OF ISLAMIC EXTREMISM, AS 
WELL AS MONITORING THE MOVEMENTS OF PROMINENT ACTIVISTS AND 
THEIR DETENTION. RECENTLY, A LAW WAS PASSED PUNISHING | 
TERRORIST ACTS WITH DEATH. AT THE SAME TIME, THE REGIME 
-) CONTINUES ITS INFORMATION CAMPAIGN (WITH THE ASSISTANCE OF 
THE FORMAL RELIGIOUS ESTABLISHMENT) IN ORDER TO COUNTER THE É e 
INFLUENCE OF EXTREMIST ELEMENTS. | 


4. IN CONCLUSION: THE MAIN FUTURE THREATS TO THE STABILITY OF THE 
REGIME ARE, IN OUR ESTIMATE, TO BE FOUND IN THE ECONOMIC SPHERE, 
WHERE THE GRAVITY OF THE PROBLEMS REFLECTS ON THE EGYPTIAN 
POPULATION AS WELL AS ON EGYPT'S FOREIGN RELATIONS. THE REGIME 
ENDEAVORS TO PREVENT FRICTION BETWEEN EXPRESSIONS 0F PROTEST 
BASED ON ECONOMIC HARDSHIP, AND OPPOSITION ACTIVITY OF ISLAMIC 


ELEMENTS, AND IS PREPARED TO ACT QUICKLY AND DECISIVELY IN 
LOCATING ANY SIGN OF VIOLENT OPPOSITION ACTIVITY. IN CASE OF 
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| 

j 

DETERIORATION ON THE DOMESTIC FRONT, THE ARMY - THE REGIME'S ] 
MAINSTAY - WILL BE REQUIRED TO INTERVENE AS 17 DID IN THE PAST. 
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SECRET PAGE 5 
CHAPTER _II - THE EGYPTIAN POLITICAL SYSTEM 


1. THE EGYPTIAN REGIM 
A. THE  EGYPTIAN  REGIME IS A PRESIDENTIAL REPUBLIC. THE 
PRESIDENT HAS A DOMINANT STATUS, HE TAKES POLITICAL 
DECISIONS AND APPOINTS THE OFFICIALS FOR THE VARIOUS 
BRANCHES OF THE REGIME: THE EXECUTIVE, THE LEGISLATIVE AND 
THE JUDICIAL. THE PRESIDENT SERVES AS THE  COMMANDER- IN- 
CHIEF OF THE ARMED FORCES AND THE HEAD OF THE RULING PARTY. 
HE IS EMPOWERED, INTER ALIA, TO APPOINT AND DISMISS THE 
) PRIME MINISTER, THE CABINET MINISTERS, DISTRICT GOVERNORS, 
ARMY COMMANDERS AND THE DIRECTORS OF VARIOUS ADMINISTRATIVE 
AND ECONOMIC BODIES. 
B. THE EGYPTIAN REGIME TRADITIONALLY DRAWS ITS POWER FROM THE 
SUPPORT OF THE ARMED - FORCES AND THE INTERNAL SECURITY 
ORGANS. THE CENTRAL POSITION OF THE ARMED FORCES ANO THE 
INTERNAL SECURITY  APPARATUSES IN  EGYPT'S POLITICAL 
=) STRUCTURE 1S PROMINENT MAINLY AS A RESULT OF THE FACT THAT 
ALL HEADS OF GOVERNMENT, SINCE THE OFFICERS' COUP OF 1952, 
HAD A MILITARY ' PAST. ALSO PROMINENT IS THE CONSTANT 
PRESENCE OF THE SECURITY FORCES IN CITIES, STRATEGIC 
LOCATIONS AND NEAR PUBLIC BUILDINGS IN EGYPT. AT TIMES OF 
CRISIS, THE REGIME RELIES ON ITS MAINSTAY - THE ARMY, WHICH 
LAST HAD TO PROVE ITS LOYALTY TO THE REGIME IN FEBRUARY 
1986, WHEN IT SUPPRESSED RIOTING OF THE CENTRAL SECURITY 
FORCES. 
. THE EGYPTI/AN REGIME OPERATES THROUGH THREE BRANCHES: 
1) THE EXECUTIVE (THE GOVERNMENT): ITS 30 MINISTERS ARE 


PROFESSIONALS IN THEIR SPHERES OF AUTHORITY. THE 
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GOVERNMENT SERVES AS A TECHNICAL-EXECUTIVE BODY, 
CARRYING OUT THE PRESIDENT'S DECISIONS AND THE DAY-TO- 
DAY AFFAIRS OF STATE. 
2) THE LEGISLATURE: | 
A) THE "PEOPLE'S COUNCIL" (PARLIAMENT) NUMBERS 454 | de 
DEPUTIES, OF WHOM 444 ARE ELECTED, AND 10 ARE | 
APPOINTED BY THE PRESIDENT. THE “PEOPLE'S COUNCIL 
TAKES ITS DECISIONS AS A “RUBBER STAMP" OF THE i 
REGIME, BUT REPRESENTATIVES OF THE OPPOSITION 
(ABOUT 20% OF ITS MEMBERSHIP) FREQUENTLY 
» CRITICIZE THE REGIME'S POLICIES IN VARIOUS 
SPHERES. IT IS NOTED THAT ACCORDING TO LAW, THE 
CHAIRMAN OF THE  "PEOPLE'S COUNCIL" 1S TO 
OFFICIATE AS  ACTING PRESIDENT IN CASE THE 
PRESIDENT IS UNABLE TO FULFIL HIS DUTIES, AND/OR 
UNTIL A NEW PRESIDENT IS ELECTED. 
B) THE "SHURAH" COUNCIL (AN  ADVISORY COUNCIL) 
e) NUMBERS 258 DELEGATES, INCLUDING 172 ELECTED 
MEMBERS, AND 86  PRESIDENTIAL NOMINEES. THE 
"SHURA" SERVES AS A FORUM ADVISING THE ”PEOPLE'S 
COUNCIL”, AND LACKS ANY ACTUAL LEGISLATIVE POWER. 
C.  IHE JUDICIARY 
THIS BRANCH ENJOYS A LARGE MEASURE OF INDEPENDENCE, WITH 
SPECIAL EMPHASIS ON THE STATUS OF THE JUDGES, WHO CANNOT BE 
DISMISSED. ALTHOUGH THE JUDICIAL SYSTEM DID, IN RECENT 
YEARS, IMPOSE VARIOUS CONSTRAINTS ON THE REGIME WHICH 
LIMITED ITS MANEUVERING SPACE, THE LATTER DID NOT DARE TO 
TOUCH THE INDEPENDENCE OF THE LEGAL SYSTEM, AND SO FAR 
ABIDES BY ITS RULINGS. | 
SECRET A 
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THE_PARTY SYSTEM _IN EGVYPT 


A. 


SINCE THE “FREE OFFICERS” REVOLT IN 1952, EGYPT USED TO BE 
RULED BY AN AUTHORITATIVE GOVERNMENT SYSTEM BASED ON ONE 
PARTY - THE PARTY OF THE REGIME. IN THE MID-SEVENTIES, 
SADAT STARTED A SLOW AND GRADUAL PROCESS, CONTINUED BY 
MUBARAK UNTIL THIS DAY, OF CONSTRUCTING A MULTI-PARTY 
SYSTEM. PRESIDENT MUBARAK PROMOTED POLITICAL  OPENNESS, 
INTER ALIA, BY RELEASING FROM PRISON POLITICIANS ARRESTED 
BY HIS PREDECESSOR, AND PERMITTING THE PUBLICATION OF 
OPPOSITION PUBLICATIONS PREVIOUSLY FORBIDDEN. 

THE PROCESS OF DEMOCRATIZATION IN EGYPT 1S PRESENTLY 
EXPANDING, AND APART FROM THE RULING DEMOCRATIC PARTY, TEN 
OPPOSITION PARTIES ARE OPERATING. AT THE SAME TIME, IT IS 
OF NOTE THAT THIS IS NOT A MESTERN-STYLE MULTI-PARTY 


SYSTEM. VARIOUS POLITICAL STREAMS WERE NOT PERMITTED TO -* 


ESTABLISH PARTIES, AND IN THIS CONTEXT, THE PARTIES LAW 
SPECIFICALLY FORBIDS THE FORMATION AND MAINTENANCE OF 
PARTIES ON A BASIS OF RELIGION OR CLASS. FURTHERMORE : 

1) ON THE EGYPTIAN POLITICAL COURT, ONLY A SMALL AREA IS 
ALLOCATED FOR MULTI-PARTY PLAY, WHILE IN.ITS CENTRAL 
SECTOR, THE PRESIDENT AND HIS REGIME ARE SUPPORTED BY 
THEIR TRADITIONAL BASES, WHICH RELIEVE THEM FROM 
HAVING TO ADDRESS THEMSELVES TOO _SERIOUSLY TO OTHER 
FACTORS IN THE COURT. 

2) THE REGIME HAS FULL CONTROL ALSO OVER THE SMALL, 
MARGINAL AREA SET ASIDE FOR THE MULTI-PARTY PART OF 
THE GAME. THE RULING PARTY HOLDS THE MAJORITY OF 
MANDATES IN THE “PEOPLE'S COUNCIL” AND ENABLES THE 
REGIME TO PASS THE RESOLUTIONS IT PROPOSES. 
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FOR THE PAST TWO YEARS, THE POPULARITY OF THE OPPOSITION PARTIES 
WITH THE PUBLIC HAS BEEN DECLINING. THEY FAILED TO POSÉ A THREAT 
TO INTERNAL STABILITY, AND THEIR MAIN ACTIVITY WAS LIMITED TO 
PROTESTING MEASURES TAKEN BY THE REGIME. IN NOVEMBER 1990, MOST 
PARTIES DECIDED TO BOYCOTT THE LAST ELECTIONS TO THE "PEOPLE 'S 
COUNCIL”, THEREBY IN FACT LOSING ONE OF THE MAIN CHANNELS FOR 
THEIR ACTIVITY AND POTENTIAL PUBLIC INFLUENCE; THEIR OPPOSITION 
TO THE REGIME*S MOVES PRIOR TO AND DURING THE GULF  NAR 
PRACTICALLY CONTRIBUTED TO THEIR LOSS OF POPULARITY - A PROCESS 
FURTHERED BY INTERNAL PARTY DISPUTES, WHICH CAUSED POWER 
STRUGGLES AND MWEAKENING SPLITS; ALL COMBINED TO LOWER THE 
PARTIES" PUBLIC ESTEEM. 

THE CONTINUING AND WIDENING PROCESS OF DEMOCRATIZATION POSES A 
DILEMMA FOR THE REGIME: ON THE ONE HAND, THE POLICY AIMED AT 
INTENSIFYING THIS PROCESS COULD AFFECT THE REGIME"S POWER IN THE 
LONG RUN (IF THE PARTIES SUCCEED IN OVERCOMING THETR INTERNAL 
RIFTS AND IN IMPROVING THEIR PUBLIC IMAGE). ON THE OTHER HAND, 
AN OPPOSITE POLICY, WHICH WOULD NOT ENABLE THE "LEGITIMATE 
PLAYERS” IN THE INTERNAL ARENA TO “LET OUT STEAM" IS LIABLE TO 
PUSH THE LATTER INTO CHANNELS MORE DANGEROUS TO THE REGIME. IT 
SEEMS REASONABLE, THEREFORE, THAT IN THE FUTURE THE REGIME WILL 
CONTINUE ON ITS COURSE 0OF THE PAST YEARS: A CONTROLLED 
DEVELOPMENT OF THE “PARLIAMENTARY GAME”, ACCOMPANIED BY TIGHTER 
CONTROL OF THESE ELEMENTS. 
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THE ISLAMIC OPPOSITION 


5. 


THE FUNDAMENTALIST ELEMENTS IN EGYPTIAN SOCIETY CONTINUE TO 
CONSTITUTE THE MAIN OPPOSITION TO THE REGIME. THESE ELEMENTS 
CONSIST OF TWO STREAMS - THE MORE MODERATE “MOSLEM BROTHERHOOD”, 
AND THE RADICAL STREAM OF EXTREMIST ISLAMIC GROUPS. THE 
ESCALATION OF THE LATTER'S VIOLENT ACTIVITY DURING THE PAST 
MONTHS, AIMED AT SECURITY FORCES, INTELLECTUALS, THE COPTIC 
POPULATION AND FOREIGN TOURISTS, RAISED THE CONTROL OF EXTREMIST 
PHENOMENA TO THE TOP OF THE REGIME'S AGENDA. 
THE "MOSLEM BROTHERHOOD” ORGANIZATION SET FOR ITSELF THE AIM OF 
TURNING EGYPT INTO A STATE GOVERNED BY ISLAMIC LAM. THIS - BY 
MEANS OF PERSUASION AND PREACHING, WHILE CAREFULLY AVOIDING 
HEAD-ON CONFRONTATION MWITH THE REGIME. ALTHOUGH THE EXTENT OF 
SUPPORT ENJOYED BY THE ORGANIZATION IS DIFFICULT TO ESTIMATE, IT 
SEEMS THAT ITS SUPPORTERS NUMBER SEVERAL MILLIONS OF CITIZEN 
FROM ALL STRATA OF THE POPULATION, WHO ARE ATTRACTED TO THE 
ORGANIZATION BY ITS ACTIVITY IN THE MOSQUES, THE PRESS, THE 
TRADE UNIONS AND THE STUDENTS* UNIONS. 
UNTIL A YEAR AGO, THE ORGANIZATION MAINTAINED A LOW PROFILE IN 
ITS OPPOSITION ACTIVITY - APPARENTLY IN ORDER TO GAIN 
RECOGNITION AS A LEGITIMATE PARTY. AS A RESULT OF TITS LACK OF 
REPRESENTATIONS IN THE “PEOPLE'S COUNCIL" (THE ORGANIZATION 
BOYCOTTED THE ELECTIONS), AND FOLLOWING AN ADDITIONAL 
DISAPPOINTMENT WHEN, IN FEBRUARY 1992, ITS APPLICATION FOR 
ANNULMENT OF THE ORDER FORBIDDING ITS ASSOCIATION WAS REJECTED, 
ITS ACTIVITY INTENSIFIED DURING THE PAST YEAR, BUT THIS DOES NOT 
PROVIDE A SERIOUS CHALLENGE TO INTERNAL STABILITY. 
THE REGIME, ON 1TS PART, PERMITS THE ORGANIZATION TO PARTICIPATE 
IN EGYPT'S POLITICAL LIFE, WHILE MAINTAINING STRICT SUPERVISION 
SECRET 


Uy 


q2u2383 


IS RL o is ie E or 


CASA IIA AREA VTA GAS VIDELA PSICO DEIA a do 


Ne 


SECRET PAGE 10 


OVER ITS ACTIVITIES. THUS, THE REGIME OBLIGES 1T TO KEEP A LOW 
PROFILE, IN ORDER NOT TO ENDANGER ITS ACHIEVEMENTS. 

THE STREAM POSING THE GREATER AND MORE ACUTE THREAT TO DOMESTIC 
STABILITY IS RADICAL ISLAM. THIS CAMP, OPERATING AND  ORGANIZ ING 
UNDERGROUND, PROMOTES VIOLENCE AND TERRORISM IN ORDER TO TOPPLE 
THE REGIME AND ACHIEVE ITS AIM - THE ESTABLISHMENT OF AN ISLAMIC 
STATE. THIS STREAM, WHICH ENCOMPASSES VARIOUS FOCI OF ACTIVITY, 
LACKS A CENTRAL LEADERSHIP AND POPULAR SUPPORT, AND THEREFORE 
DOES NOT CONSTITUTE A SERIOUS THREAT TO THE REGIME"S STABILITY. 
NEVERTHELESS, THE RADICAL ISLAMIC ELEMENTS IN EGYPT ARE CAPABLE 
OF CONTRIBUTING TO THE CREATION OF FERMENT AND TURMOIL IN THE 
STREETS. 

FOLLOWING A YEAR OF COMPARATIVE QUIET IN THE ACTIVITIES OF THE 
EXTREMIST ELEMENTS, RECENTLY A PROCESS OF CONTINUOUS ESCALATION 
IS NOTED IN THEIR ACTS OF VIOLENCE AGAINST THE REGIME. THIS 
EXTREMISM IS MANIFEST IN REPEATED VIOLENT CLASHES BETWEEN 
SECURITY FORCES AND MOSLEM FANATICS, ATTACKS ON SECURITY 
PERSONNEL AND INTELLECTUALS, AND ASSAULTS ON THE  COPTIC 
POPULATION, WITH THE REGIME FIRMLY RESOLVED TO CRUSH THESE 
OUTBURSTS WITH AN IRON FIST. IN THIS CONTEXT, HUNDREDS OF 
EXTREMIST MOSLEMS WERE  ARRESTED, AND  WIDESPREAD SEARCH 
OPERATIONS MWERE CARRIED OUT IN THE SEARCH FOR FOC1I OF ACTIVITY 
AND ARMS CACHES. AT THE SAME TIME, THE ADMINISTRATION THESE DAYS 
IS PREPARING AMENDMENTS TO THE PENAL LAW, IN ORDER TO FACILITATE 
THE REGIME'S CONFRONTATION WITH TERRORIST ACTIVITY. 
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FUNDAMENTAL IST ISLAM WILL PROBABLY REMAIN THE MAIN OPPOSITION TO 
THE REGIME. THE LATTER'S POLICY OF AN IRON FIST IS ACHIEVING 
RESULTS, BUT ALSO LEADS TO COUNTER-ATTACKS AND REACTIONS, 
CREATING A VICIOUS CIRCLE WHICH THE REGIME WILL FIND DIFFICULT 
TO EXTRICATE ITSELF FROM. THE REGIME WILL, IN OUR ESTIMATE, HAVE 
TO CONTINUE COPING WITH PHENOMENA OF ISLAMIC EXTREMISM ALSO IN 
THE FUTURE, WITHOUT, FOR THE TIME BEING, FACING A THREAT TO  ITS 
BASIC STABILITY. 

THE INCREASE IN PERSONAL TERRORISM AND ATTACKS ON SECURITY 
PERSONNEL AND  INTELLECTUALS IN  EGYPT, AS MELL AS THE 
ASSASSINATION OF THE ALGERIAN PRESIDENT  BOUDIAF, SERVE AS 
WARNING SIGNALS FOR THE REGIME REGARDING POSSIBLE ATTEMPTS ALSO 
ON THE LIVES OF EGYPTIAN LEADERS. 
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CHAPTER 11] - THE EGYPTIAN ECONOMY - BASIC DATA 


EGYPT, THE MOST POPULOUS ARAB STATE, SUFFERED IN RECENT YEARS 
FROM INCREASING ECONOMIC PROBLEMS, MAINLY: OVERPOPULATION IN THE 
CITIES, HIGH RATES OF UNEMPLOYMENT, AN INEFFICIENT ECONOMIC 
INFRASTRUCTURE, AND A HEAVY EXTERNAL DEBT. THE ECONOMIC  PROFITS 
EGYPT REAPED IN THE MAKE OF THE GULF WAR, AND ITS GRADUALLY 
IMPROVING INTERNATIONAL STATUS, EASED ITS PLIGHT TO SOME EXTENT, 
BUT EGYPT STILL REQUIRES SIGNIFICANT BOLSTERING OF ITS ECONOMIC 
FOUNDATIONS. 


DEMOGRAPHIC PRESSURE 


A. THE PRINCIPAL CONSTRAINT ON THE EGYPTIAN ECONOMY IS THE 
DEMOGRAPHIC CONSTRAINT. EGYPT*S POPULATION TODAY TOTALS 
- OVER 58 MILLION, AND ITS ANNUAL BIRTH RATE 1S 2.3% OR 1.3 M 
NEW CITIZENS EACH YEAR. MOREOVER, THE COMPOSITION OF THIS 
POPULATION IS COMPARATIVELY YOUNG, WITH OVER 40% OF THE 
COUNTRY'S  INHABITANTS BELOW THE AGE OF 14. IN THIS 
SITUATION, EGYPT HAS TO INVEST HEAVILY IN THE ECONOMIC AND 
SOCIAL “INFRASTRUCTURE IN ORDER TO FIND SOLUTIONS TO THE 
IMMEDIATE NEEDS OF THE POPULATION, MAINLY REGARDING 
EMPLOYMENT AND FOOD. 

B. THE REGIME'S ATTEMPTS TO CURB THE POPULATION'S BIRTH RATE 
BY RESTRICTING THE SIZE OF FAMILIES HAVE FAILED SO FAR, S0 
THAT EGYPT'S POPULATION 1S LIABLE TO REACH 67 MILLION AT 
THE END OF THIS DECADE, AND BY 2030, AT THE PRESENT RATE - 
OVZR 100 MILLION. 
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THE UNEMPLOYMENT PROBLEM 


A. 


EGYPT'S LABOR FORCE TODAY TOTALS ABOUT 16 MILLION MEN AND 
WOMEN, TO WHICH PRESENTLY ABOUT 500,000 YOUTH ARE ADDED 
ANNUALLY. THE HIGH BIRTH RATE, THE COMPOSITION OF THE 
G.N.P. (CHARACTERIZED BY  LOW-EMPLOYMENT SECTORS), THE 
INABILITY TO ALLOCATE SUFFICIENTS RESOURCES FOR CREATING 
EMPLOYMENT AND THE INEFFICIENCY SHOWN IN  EXPLOITING 
EXISTING RESOURCES, CREATE AN UNEMPLOYMENT PROBLEM THAT IS 
INCREASING IN SCOPE AND INTENSITY. THE RATE OF UNEMPLOYMENT 
IN THE ECONOMY IS ESTIMATED AT 20%, AND THE NUMBER OF  JOB- 
SEEKERS EXCEEDS 3 MILLION. 

THE EGYPTIAN UNEMPLOYMENT PROBLEM IS EASED TO SOME EXTENT 
BY THE “EXPORT” OF A GREAT NUMBER OF WORKERS WHO  FIND 
EMPLOYMENT ABROAD (MAINLY IN THE FIELDS OF EDUCATION AND 
THE OIL INDUSTRY): APPROXIMATELY 2-2.5 M EGYPTIANS WORKING 
ABROAD PROVIDE EGYPT WITH AN ANNUAL REVENUE OF OVER $ 3 
BILLION. THE MASSIVE PRESENCE OF EGYPTIANS IN THE  REGION'S 
COUNTRIES SIGNIFICANTLY INCREASES CAIRO'S EXPOSURE TO THE 
POLITICAL — INSTABILITY IN THE MIDDLE EAST. THUS, FOR 
INSTANCE, THE GULF CRISIS SENT HEAVY TREMORS AMONG 
EGYPTIAN LABOR ABROAD, AS HUNDREDS OF THOUSANDS OF WORKERS 
EMPLOYED IN IRAQ AND KUWAIT ESCAPED FROM THESE STATES. SOME 
OF THESE WERE ABSORBED IN THE GULF STATES AND IN LIBYA, AND 
ABOUT 500,000 WERE ADDED TO THE RANKS OF THE UNEMPLOYED IN 
EGYPT. SIMILARILY, THE PRESENCE 0F 500,000 - 1 MILLION 
EGYPTIAN WORKERS IN LIBYA EXPOSES EGYPT TO THE THREAT OF A 
SERIOUS DETERIORATION IN ITS UNEMPLOYMENT CRISIS IN CASE OF 
THE ESCALATION OF THE EUROPEAN BOYCOTT OF LIBYA DUE TO TTS 
INVOLVEMENT IN THE PAN-AM AFFAIR. 
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THE DETERIORATING SITUATION ON THE LABOR MARKET AGAINST THE 
BACKGROUND OF THE GULF CRISIS CAUSED THE GOVERNMENT TO 
ANNOUNCE THE ESTABLISHMENT OF AN INTERNATIONALLY  FINANCED 
$ 400 M. DEVELOPMENT FUND, WHICH 1S EXPECTED TO CREATE SOME 
25,000 JOBS BY GRANTING LOANS TO SMALL ENTERPRISES IN THE 
PRIVATE SECTOR. THE GOVERNMENT'S ANNOUNCEMENTS HAVE NOT YET 
FOUND FACTUAL APPLICATION, AND THE PLIGHT OF THE UNEMPLOYED 
REMAINS A FACTOR FROUGHT WITH DANGER, LIABLE TO TURN ON ITS 
CREATOR, GIVEN THE SUITABLE CIRCUMSTANCES. IN ANY CASE, IN 
VIEW OF PAST EXPERIENCE WHICH HAS SHOWN THE GOVERNMENT 'S 
WRESTLING WITH THIS TASK TO RESEMBLE THE LABORS OF 
SISYPHUS, AND  CONSIDERING THE  EGYPTIAN ECONOMY 'S 
INCAPABILITY TO SUPPLY THE ESSENTIAL RESOURCES FOR AN 
IMPROVEMENT OF THE UNEMPLOYMENT CRISIS, IT IS DOUBTFUL 
WHETHER A SOLUTION OF THIS PROBLEM CAN BE EXPECTED IN THE 
NEAR FUTURE. 


4. THE ISSUE OF WATER 


A. 


EGYPT'S WATER PROBLEM IS ONE OF THE PRINCIPAL CAUSES 


AFFECTING THE CRISIS OF ITS AGRICULTURAL SECTOR. A DESERT 


COUNTRY, EGYPT RELIES ON THE NILE AS ITS DOMINANT WATER 
SOURCE. ACCORDING TO THE AGREEMENT OF 1959 BETWEEN EGYPT 
AND SUDAN, EGYPT EXPLOITS AN ANNUAL 55.5 BILLION m? OF 
THE NILE'S ANNUAL SUPPLY AVERAGING 84 BILLION Mm. LAKE 
NASSER, CREATED BY THE ASWAN DAM, SERVES AS A MULTI-ANNUAL 
RESERVOIR, WHICH SUFFERS FROM  ACCUMULATING  SHORTAGES 
FOLLOWING THE YEARS OF DROUGHT IN THE EARLY 80'S. 
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B.  EGYPT'S MATER CONSUMPTION IS PRESENTLY ESTIMATED AT ABOUT 
62 BILLION M3 ANNUALLY, MHICH ARE OBTAINED BY RELEASE OF 
WATER FROM THE ASMAN DAM (55.5 BILLION M3), RECYCLING OF i 
DRAINAGE MATER (6 BILLION M%) AND DRAWING OF GROUND WATER | 
(0.5 M3). THE GROWING NEEDS OF THE INCREASING POPULATION 
OBLIGE EGYPT TO ACT ALREADY NOW IN ORDER TO MEET FUTURE | 
REQUIREMENTS, MHICH ALREADY BY THE YEAR 2000 ARE EXPECTED 
FO TOTAL ABOUT 77 BILLION M?. THOSE SOLUTIONS INCLUDE 
PROJECTS FOR INCREASING MATER RESOURCES IN EGYPT ITSELF, AS 
WELL AS JOINT PROJECTS WITH SUDAN AIMED AT INCREASING THE 
OVERALL SUPPLY.OF THE NILE. REALIZATION OF THESE PROJECTS 
PROCEEDS SLOWLY, BECAUSE OF THE IMMENSE FINANCIAL RESOURCES 
THEY REQUIRE, AND OMING TO THE TENSION BETWEEN EGYPT AND 
SUDAN. AGAINST THE BACKGROUND OF THIS REALITY, EGYPT HAS 
ALREADY CLARIFIED THAT JT WILL REFUSE TO TIE THE SUBJECT OF 
THE NILE'S MATER TO A SOLUTION OF THE REGIONAL MATER 
ISSUES. a 

| 
| 
| 


5. COMPOSITION OF THE GROSS  DOMESTIC PRODUCT AND MAIN FOREIGN 

CURRENCY SOURCES IN THE EGYPTIAN ECONOMY 

A. — THE TOTAL GROSS DOMESTIC PRODUCT IS ESTIMATED AT ABOUT $ 33 
BILLION P.A., REFLECTING A PER CAPITA ANNUAL INCOME OF ONLY 
ABOUT $ 600. THE GROWTH OF THE PRODUCT IN 1992 1S NO MORE 
THAN AN ESTIMATED 1-1.5%, WHICH REFLECTS A  CONTINUING 
DECREASING TREND OF THE G.D.P. NOTED IN THE EGYPTIAN 
ECONOMY SINCE TH£ MID-80*S. 

B.  EGYPTIAN INDUSTRY, WHICH CONSTiTUTES ABOUT 18% OF THE 
6.D.P., IS BASED MAINLY ON  OUTDATED EAST EUROPEAN 
TECHNOLOGY - A REMAINDER OF EGYPT'S HISTORIC TIES WITH THE 
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FORMER USSR. EGYPTIAN BUREAUCRACY, AND THE  RESTRICTIONS 
IMPOSED BY VARIOUS INVESTMENT LAWS DISCOURAGED POTENTIAL 
WESTERN INVESTORS, SO THAT THE INDUSTRIAL SECTOR BECAME 
OUTDATED AND INEFFICIENT, AND THE COMPOSITION 0F  ITS 
PRODUCTS, AS WELL AS THEIR QUALITY, DID NOT ENABLE 1T TO 
COMPETE IN INTERNATIONAL MARKETS WITH WESTERN OR FAR 
EASTERN PRODUCTS. 

THE PRODUCT OF THE  INDUSTIAL SECTOR SERVED MAINLY FOR 
DOMESTIC DEMAND AND FOR THE LITTLE TRADE WITH OTHER ARAB OR 
EAST EUROPEAN STATES. THAT TRADE, PARTLY CARRIED OUT IN THE 
FORM 0F BARTER AGREEMENTS, HAS ALREADY IN THE PAST 
CONSTITUTED A MARGINAL SOURCE OF FOREIGN CURRENCY WHICH DID 
NOT ANSWER THE GROWING FOREIGN CURRENCY NEEDS OF EGYPT'S 
ECONOMY. THE  DETERIORATING  ECONOMIES 0F EGYPT'S EAST 
EUROPEAN TRADING PARTNERS ON INCREASED THIS TENDENCY. 
EGYPTIAN AGRICULTURE, WHICH MAKES UP ABOUT 20% OF THE 
G.D.P. 1S CONCENTRATED IN A LIMITED AREA WHICH CAN BE 
CULTIVATED IN THE NILE DELTA AND ALONG THE NILE. THIS AREA 
TOTALS ABOUT 3% OF THE TOTAL AREA OF EGYPT. THE .FARMING 
POPULATION CONSISTS MOSTLY OF TRADITIONAL VILLAGERS, AND 
IRRIGATION METHODS ARE PRIMITIVE AND WASTEFUL. LOW YIELDS, 
SEVERAL YEARS OF DROUGHT AND THE GROWING WATER CRISIS 
RESULTED IN A GRADUAL REDUCTION OF THE AGRICULTURAL SECTOR 
AND ACCELERATED THE PROCESS OF URBANIZATION, REDUCING 
EGYPT'S OWN SOURCES OF FOOD PRODUCTION ON THE ONE HAND, AND 
IMPOSING AN ADDITIONAL BURDEN ON THE  COLLAPSING URBAN 
INFRASTRUCTURE ÓN THE OTHER HAND. 
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THE CONDITION OF THE AGRICULTURAL SECTOR AND THE WATER 
CRISIS PREVENT EGYPT FROM SUPPLYING THE FOOD CONSUMPTION OF 
ITS POPULATION FROM ITS OWN RESOURCES, AND MADE JT MORE AND 

MORE DEPENDENT ON  INCREASING LARGE-SCALE FOOD IMPORTS. 

THUS, FOR INSTANCE, EGYPT IMPORTS ABOUT 60% OF ITS WHEAT 

AND LEGUME CONSUMPTION, ABOUT ONE THIRD OF ITS SUGAR, A 

QUARTER OF ITS MAIZE AND SOME 10% OF 1TS EDIBLE OIL 

CONSUMPTION. THE COST OF THESE FOOD IMPORTS IS ESTIMATED AT 

MORE THAN $ 2 BILLION ANNUALLY, CONSTITUTING OVER 20% OF 

ALL EGYPTIAN IMPORTS. 

ITS DEPENDANCE ON IMPORTS CAUSED EGYPT TO ENCOURAGE AND 

DEVELOP ITS EXPORTABLE PRODUCTS AS A SOURCE OF VITAL 

FOREIGN CURRENCY. OUTSTANDING AMONG THOSE BRANCHES ARE: 

1) THE _ OIL SECTOR - EGYPT PRESENTLY PRODUCES SOME 870,000 
BARRELS A DAY, OF WHICH 200,000 ARE EXPORTED FOR AN 
ANNUAL REVENUE OF ABOUT $ 1.3 BILLION. THIS SOURCE, 
WHICH PRODUCED A ONE-TIME PROFIT OF A BILLION DOLLARS 
WHEN OIL PRICES SOARED DURING THE GULF WAR, IS ON A 
DCWNWARD TREND,  OWING TO úTHE LACK OF NEW OIL 
DISCOVERIES ON THE ONE HAND, AND GROWING LOCAL 
CONSUMPTION ON THE OTHER. ACCORDING TO PRESENT TRENDS, 
EGYPT IS LIABLE TO TURN INTO AN IMPORTER OF OIL - NET 
- ALREADY TOWARDS THE END OF THE PRESENT DECADE. 

2) THE SUEZ CANAL - ONE OF EGYPT'S MOST STABLE AND 
PROMISING SOURCES 0OF FOREIGN CURRENCY, SUPPLIES AN 
ANNUAL REVENUE OF ABOUT $ 1.5 BILLION. ON THE AGENDA: 
PLANS FOR WIDENING AND DEEPENING THE CANAL SO AS TO 
ADMIT “SUPER TANKERS”" CARRYING OIL FROM THE GULF 
STATES, THUS INCREASING STILL FURTHER THE FOREIGN 
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CURRENCY PRODUCED BY THE CANAL. 

3) TOURISM - AMONG THE MOST PROMISING SOURCES OF FOREIGN 
CURRENCY, THIS SECTOR IS IN A STATE CF RAPID GROWTH 
THANKS TO INVESTMENT OF INTERNATIONAL BUSINESS 
INTERESTS, ENDEAVOURING TO REALIZE THE LATENT PROFIT 
POTENTIAL OF EGYPT'S NATURAL AND HISTORIC TREASURES. 
EGYPT'S TOURIST INDUSTRY YIELDS ABOUT ONE BILLION 
DOLLARS ANNUALLY, BUT REMAINS EXTREMELY VULNERABLE 
BEING  INFLUENCED BY THE REGION *S POLITICAL 
INSTABILITY. 

DESPITE THE ENCOURAGEMENT OF EXPORT-ORIENTED BRANCHES, 

EGYPT DID NOT SUCCEED IN SuPP.VING ALL ITS FOREIGN CURRENCY 

NEEDS, AND DEPENDS INCREASINGLY ON LOANS FROM FOREIGN 

FACTORS, THUS INCREASING' ITS FOREIGN DEBT, WHICH SOARED 

FROM ABOUT $ 20 B. IN 1980 TO ABOUT $ 51 B. ON THE EVE OF 

THE GULF WAR. DEBT SERVICING REACHED ABOUT $ 5 B. ANNUALLY, 

AND EGYPT BEGAN ACCUMULATING DELAYS IN REPAYMENT AT AN 

ANNUAL RATE OF ABOUT $ 2 B., MHICH NOW-' STAND AT 

APPROXIMATELY $ 11 B. THE DELAYS IN REPAYMENT 0F DEBTS 

CAUSED A DETERIORATION OF EGYPT'S FOREIGN TRADE CONDITIONS 

WHICH FINALLY LED TO TANGIBLE DIFFICULTIES IN FOOD IMPORTS, 

AND EVEN TO DISRUPTIONS IN THE SUPPLY OF BASIC FOODS TO THE 

EGYPTIAN POPULATION. 
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THE_ECONQMY IN_THE WAKE _OF THE GULF WAR 


A. 


EGYPT, WHICH PROFITED SUBSTANTIALLY FROM THE GULF CRISIS, 
GAINED IN ITS WAKE SEVERAL SIGNIFICANT ACHIEVEMENTS, FIRST 
AND FOREMOST THE CANCELLATION OF SOME $ 14 BILLION DEBTS 
OWED TO THE U.S. AND THE GULF STATES, IN ADDITION TO AN 
AGREEMENT REGARDING A GRADED REDUCTION OF FOREIGN DEBTS 
TOTALING $ 10 B. OWED TO THE "PARIS CLUB". EGYPT'S TOTAL 
FOREIGN DEBT DROPPED FROM $ 51 B. TO ONLY $ 27 B., AND DEBT 
SERVICING - FROM $ 5 B. TO ONLY 2 B. A YEAR. IN ADDITION, 
EGYPT RECEIVED FOREIGN AID úTOTALING ABOUT $. 4  B., 
COMMITMENTS FOR ADDITIONAL AID OF $ 1 B., AND GENEROUS AID 
IN THE FORM OF WHEAT SUPPLIES (THESE SUPPLIES, IN ADDITION 
TO SIGNIFICANT PROCUREMENTS OF WHEAT AND OTHER PRODUCTS 
NORMALIZED THE SYSTEM OF SUPPLY: TO EGYPTIAN MARKETS). 

THE  IMPROVED CONDITIONS 0F EGYPT*S ECONOMY AND THE 
INTERNATIONAL GOODWILL IT ENJOYED ENABLED THE REGIME TO 
PREPARE A NUMBER OF MOVES IN ORDER TO TRY AND STRENGTHEN TO 
SOME EXTENT THE SHAKY  FOUNDATIONS OF THE LOCAL ECONOMY. 
THESE MOVES, OUTLINED IN DELIBERATIONS (AFTER LONG YEARS OF 
DISCUSSIONS) WITH THE INTERNATIONAL  MONETARY FUND, 
CRYSTALLIZED INTO AN OVERALL ECONOMIC REFORM PLAN, WHICH 
WHEN CARRIED OUT WILL BE A CONDITION FOR THE GRADUAL 
CANCELLATION OF EGYPT"S DEBTS TO MEMBERS 0F THE "PARIS 
CLUB”. 

THE REFORM PLAN'S MAIN OBJECTIVES ARE THE GRADUAL REDUCTION 
OF THE  BUDGETARY  DEFICIT, AND  REDUCED GOVERNMENT 
INVOLVEMENT ¡N THE ECONOMY, WHICH EXPRESSED ITSELF IN ALL 
STRATA OF THE ECONOMY, STARTING AT SETTING THE RATE OF 
EXCHANGE, INTEREST RATES AND PRICES OF G00DS, UP TO THE 
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MAINTENANCE OF AN INFLATED, CORRUPT AND INEFFICIENT PUBLIC 
SECTOR, WHICH EMPLOYS ABOUT 40% OF THOSE EMPLOYED IN THE 
ECONOMY . 
IN THE PROCESS OF REALIZATION OF THE PLAN, BASIC FOOD 
PRICES MERE RAISED AND, AFTER A LENGTHY DELAY, ALSO THE | 
PRICES OF ENERGY PRODUCTS AND PUBLIC TRANSPORTATION WERE 
UPDATED. SIMULTANEOUSLY, THE MANY EXCHANGE RATES WERE | 
CANCELLED, THE EGYPTIAN POUND WAS DEVALUATED BY ABOUT 20% | 
AND CHEAP CREDITS WERE RESTRICTED BY CANCELLATION OF THE | 
LIMITATION OF INTEREST RATES. ADDITIONAL MEASURES WHICH THE | 
REGIME UNDERTOOK TO CARRY OUT (FIRST AND FOREMOST, A 

” DRASTIC REDUCTION OF THE BUDGETARY DEFICIT AND PROMOTION OF | sa 
THE PRIVATIZATION PLAN), HAVE NOT BEEN TAKEN -  APPARENTLY 
OUT OF CONCERN OVER PUBLIC IRRITABILITY. THE DELAY IN i 
REALIZATION OF THE PLAN CAUSES A DISPUTE WITH THE IMF, AND 
POSES A úTHREAT TO EGYPT'S CAPABILITY TO CARRY OUT THE | 
AGREEMENT REGARDING CANCELLATION OF ITS DEBTS BY THE "PARIS | 
CLUB". 


7. SUMMARY 

A. —DESPITE THE CONSIDERABLE ECONOMIC BENEFITS EGYPT RECEIVED 

7) IN THE WAKE OF THE GULF CRISIS, NO REAL CHANGE OCCURRED IN 
THE CHARACTERISTICS OF ITS ECONOMY, AND IN I1TS CAPABILITY 

TO DEVELOP AND BREAK THE VICIOUS CIRCLE OF ITS STRUCTURAL 

PROBLEMS - MAINLY IN THE REALM OF DEMOGRAPHY, UNEMPLOYMENT, 

AND THE SERIOUS LACK OF INFRASTRUCTURE AND RESOURCES. BY 

ITS NATURE, THE EGYPTIAN ECONOMY CONTINUES TO BE BASED ON 
NON-ECONOMIC CONSIDERATIONS, DICTATED BY POLITICAL FACTORS. 

THE EGYPTIAN BUREAUCRACY AND WIDESPREAD CORRUPTION ARE 
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HAMPERING ITS ACTIVITY, AND POTENTIAL INVESTORS HESITATE TO 
INVEST IN ITS PROJECTS. 

B. IN SPITE OF THE TEMPORARY IMPROVEMENT IN EGYPT'S CONDITION, 
THE “MAN IN THE STREET” IS NOT BETTER OFF. HE CONTINUES TO 
SUFFER FROM DAILY  PLIGHT  :STEMMING FROM POVERTY, ¡ 

UNEMPLOYMENT, AND THE LACK OF BASIC SOCIAL SERVICES SUCH AS | mE 

HOUSING, HEALTH AND EDUCATION. THE MISERY OF THE "SIMPLE | 
¡ 
] 
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CITIZEN”" POSES A PERMANENT AND CONTINUING THREAT TO THE 
REGIME*S STABILITY, ESPECIALLY WHEN  FANNED BY EXTREMIST 
ISLAMIC ELEMENTS. STILL, THE  IMPROVEMENTS — IN  EGYPT'S. 
ECONOMY IN THE MAKE OF THE GULF CRISIS ARE BUYING THE 

y EGYPTIAN REGIME A BREATHING SPACE OF SEVERAL YEARS IN WHICH 
TO TRY AND CARRY OUT THE VITAL ECONOMIC REFORMS NECESSARY 
FOR THE EGYPTIAN ECONOMY. 
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EGYPT__- BASIC ECONOMIC DATA 


1987/8 | 1988/9 | 1989/90 | 1990/1 | 1991/2 | 1992/3 


1986/7 
cel ld al 


GROSS DOMESTIC PRODUCT 
(BILLION EGYPTIAN POUNDS) 


APPROXIMATE VALUE IN 
BILLIO 


BIRTH RATE (X) 
POPULATION (MILLIONS) 
NATURAL INCREASE (%) 
INFLATION (%) 


“uf FOREIGN CURRENCY 
RESERVES (BILLION $) 


47.9 | 48.8 
(BILLION EGYPTIAN POUNDS) 
BUDGETARY DEFICIT (7.8) | (11.8) | (14.6) (8.7) 
(BILLION EGYPTIAN POUNDS) 
DEFENCE BUDGET 
(BILLION EGYPTIAN POUNDS) 


% OF DEFENCE IN THE 14.90 8.80 8.17 10.04 7.36 
BUDGET ¿ 
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REPORT NO. vY  /6206 


SUBJECT: CZECHOSLOVAKIA/ TIMETABLE FOR THE DISBANDMENT 


OF _THE FEDERATION 


1. ON 26 AUGUST, 1992, THE FIFTH ROUND OF TALKS WAS HELD IN BRNO 
BETWEEN THE HEADS OF GOVERNMENTS OF THE CZECH AND SLOVAK 
REPUBLICS, VACLAV KLAUS AND VLADIMIR MECIAR. AT THE END OF THEIR 
DISCUSSIONS, THE TWO ANNOUNCED THAT THEY HAD MANAGED TO RESOLVE 
A LARGE NUMBER OF DISPUTES CONCERNING THE IMPLEMENTATION OF ls 
AGREEMENTS ALREADY ACHIEVED, THEREBY PAVING THE WAY FOR ) 
DETERMINING A TIMETABLE FOR THE DISBANDMENT OF THE FEDERATION. 
ACCORDING TO THEM, CZECHOSLOVAKIA WILL CEASE TO EXIST AS A 
UNITED STATE ON 1 JUNE, 1993 AND TWO INDEPENDENT STATES, THE 
CZECH AND SLOVAK REPUBLICS, WILL BE ESTABLISHED IN ITS PLACE. 


hd 


ON 


2. FOLLOWING IS THE DETAILED TIMETABLE FOR THE DISBANDMENT OF 
THE FEDERATION: 


A. UNTIL THE END OF SEPTEMBER 1992, THE FEDERAL PARLIAMENT 
WILL PASS A LAW ON THE DISBANDMENT OF THE FEDERATION, AND 
ON THE DIVISION OF ASSETS AND INHERITANCE RIGHTS BETWEEN 
THE TWO REPUBLICS. MECIAR DID ANNOUNCE, HOWEVER, THAT THE 
TARGET DATE FOR THE ADOPTION OF THE LAW ON THE DIVISION OF 
ASSETS MIGHT BE POSTPONED TILL OCTOBER 1992. AT THIS STAGE, 
AN UNDERSTANDING IN PRINCIPLE HAS BEEN REACHED ON THE 
DIVISION OF ASSETS AT A RATIO OF 2:1 IN FAVOUR OF THE CZECH 
REPUBLIC, IN ACCORDANCE WITH THE DIVISION OF POPULATION IN 
THE TWO REPUBLICS. 


“PT A ACACIA DA DAPR 1 PIPA PA US 


B. BY THE END OF NOVEMBER, 1992, THE REPUBLICAN PARLIAMENTS 
WILL DRAFT AND RATIFY LAWS CONCERNING ECONOMIC COOPERATION. 7 


C. FINAL TALKS WILL BE HELD TO RESOLVE REMAINING PROBLEMS. y 


3. IT WAS POSSIBLE TO DETERMINE A TIMETABLE FOR THE DISBANDMENT 
OF THE FEDERATION, ONCE A NUMBER OF DISPUTES BETWEEN THE TWO 
LEADERS HAD BEEN SETTLED. AMONG THESE, THE FOLLOWING ARE OF 
NOTE: 


A. KLAUS' AGREEMENT, AT LEAST FOR THE TIME BEING, TO A COMMON 
CURRENCY FOR BOTH REPUBLICS. IT HAS BEEN FURTHER AGREED 
THAT FOLLOWING THE INSTITUTION OF A SEPARATE CURRENCY, 
THERE WILL BE A FIXED RATE OF EXCHANGE OF 1:1. 


B. KLAUS' AGREEMENT TO THE REMOVAL FROM OFFICE OF STEFAN 
BACINSKI, THE HEAD OF THE FEDERAL SECRET SERVICE. VLADIMIR 
MECIAR MADE THE CONTINUATION OF THE NEGOTIATIONS, 
CONDITIONAL ON HIS REMOVAL BECAUSE HE REGARDED HIM AS THE 
PERSON RESPONSIBLE FOR EXPOSING THE SLOVAK PRIME MINISTER'S 
ALLEGED COLLABORATION WITH THE COMMUNIST SECRET SERVICES. 
ON MECIAR'S DEMAND, BACINSKI WAS REPLACED BY PAVEL SLOVAK, 
OF SLOVAK ORIGIN. STANISLAV DEVATY, OF CZECH ORIGIN WAS 
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APPOINTED HIS DEPUTY. THE TWO WERE GIVEN THE TASK OF 
DIVIDING THE SERVICE BETWEEN THE TWO REPUBLICS. 


4. ON THE FACE OF IT, KLAUS GAVE IN TO MECIAR'S DEMANDS IN BOTH 
CASES. IT SEEMS, HOWEVER, THAT KLAUS CONSIDERED THIS TO BE A 
PRICE WORTH PAYING FOR SPEEDING UP THE PROCESS OF DISBANDMENT': 


A. ECONOMIC EXPERTS BELIEVE THAT THE SETTLEMENT ON THE RATE OF 
| EXCHANGE WILL BE SHORT-LIVED BECAUSE OF THE MARKED 53 
DIFFERENCES BETWEEN THE ECONOMIES OF THE TWO COUNTRIES. IN y 
THEIR OPINION SUBSTANTIAL CHANGES WILL BE MADE IN THIS 
| SETTLEMENT ALREADY IN THE NEAR FUTURE. 


B. THE REPLACEMENT OF STEFAN BACINSKI WAS EXPECTED ANYWAY . 
EVER SINCE HIS APPOINTMENT, IN OCTOBER 1991, BACINSKI'S 
PERFORMANCE WAS SUBJECT TO SEVERE AND CONSTANT CRITICISM, 
NOT NECESSARILY DUE TO HIS BAD RELATIONS WITH MECIAR. ALSO, 
E WITH THE DISBANDMENT OF THE FEDERATION, FAR-REACHING 
ORGANIZATIONAL CHANGES ARE EXPECTED TO TAKE PLACE IN THE 
INTELLIGENCE SERVICES, WHOSE FUTURE IS PRESENTLY NOT CLEAR. de 
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REPORT_NO. A /6736 
ACUAES REDÍDMES SiO - RUI 


SUBJECT: SYRIA-—RUSSIA/CURRENT RELATIONS 


DETAILS 
1. SYRIAN FOREIGN MINISTER SHARA' VISITED MOSCOW ON 10-11 

a SEPTEMBER, 1992, THIS WAS IN FACT THE FIRST CONTACT AT SENIOR 
LEVEL BETWEEN DAMASCUS AND THE NEW LEADERSHIP IN MOSCON SINCE 
THE BREAK-UP OF THE SOVIET UNION. THE TIME THAT HAS ELAPSED 
SINCE JANUARY 1992, WHEN RUSSIA WAS DECLARED AN INDEPENDENT 
STATE, IS ESPECIALLY SIGNIFICANT IN VIEW OF THE VISITS OF ARAB 
AND ISRAELI PERSONALITIES TO MOSCOW, AND THE FACT THAT IN MARCH 


1992, FOREIGN MINISTER SHARA* VISITED THE MUSLIM REPUBLICS WHICH 


HE REACHED VIA MOSCOWN, WITHOUT HAVING HELD ANY POLITICAL 


- CONTACTS THERE. 


2. DURING THIS VISIT, SHARA' MET WITH VICE-PRESIDENT RUTSKOY 
AND FOREIGN MINISTER KOZYREV. THEIR TALKS FOCUSSED ON A NUMBER 


OF ISSUES: 


A. BILATERAL RELATIONS, WHICH HAD REACHED THEIR NADIR OVER 
THE PAST YEAR AND WHICH RUTSKOY SAID NEEDED TO BE 

] RE-EXAMINED. ALONGSIDE THE STATEMENT THAT THE FRIENDSHIP 
AND COOPERATION TREATY THAT HAS EXISTED BETWEEN THE TWO 
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COUNTRIES SINCE 1980 SHOULD BE REINFORCED, RUTSKOY SAID 
THAT RUSSIA WAS REVIEWING THE LEGAL BASIS OF THE CONTRACTS 
IT HAD INHERITED FROM THE SOVIET UNION SO AS TO FIT THEM 
TO PRESENT REALITIES. HE MAY HAVE BEEN HINTING AT THE NEED. 
TO INTRODUCE CHANGES IN THE CLAUSES OF THE FRIENDSHIP AND 
COOPERATION AGREEMENTS. 


DEBTS - THESE CONTINUE TO PRESENT A MAJOR OBSTACLE TO 
PROGRESS IN MILITARY AND ECONOMIC RELATIONS AND ARE RAISED 
AT EVERY MEETING BETWEEN SYRIA AND RUSSIA. DURING SHARA'S 
VISIT TO MOSCOW THE TWO SIDES PUBLICLY AGREED ON THE NEED 
FOR SETTING UP AN APPARATUS DESIGNED TO REDUCE THE DEBT IN 
STAGES. NO COMPROMISE SEEMS TO HAVE BEEN REACHED DURING 
THE VISIT OF THE RUSSIAN MINISTER OF FOREIGN ECONOMIC e 


RELATIONS TO SYRIA, EITHER. 


IN THE MILIARY SPHERE - A VERY GENERAL PUBLIC STATEMENT 
WAS ISSUED ACCORDING TO WHICH THE SIDES HAD EXPRESSED 
THEIR DESIRE TO CONTINUE MILITARY COOPERATION. THERE CAN 
BE NO DOUBT THAT SYRIA WILL CONTINUE TO REMAIN DEPENDENT 
ON RUSSIA FOR ITS ARMS SUPPLIES, SINCE THE LATTER HAS FOR 
DECADES BEEN ITS MAJOR ARMS SUPPLIER. OVER THE PAST YEAR, 
ONLY ONE MAJOR ARMS DEAL STILL LEFT OVER FROM AGREEMENTS 
SIGNED WITH THE SOVIET UNION HAS BEEN IMPLEMENTED. IN THE 
FIRST STAGE IT INCLUDED 300 TANKS, AND 125 MORE WERE 
SUPPLIED IN THE SECOND STAGE. IN ADDITION TO THIS, THE 
SYRIANS HAVE BEEN TRYING OVER THE PAST YEAR TO PROCURE 


ADVANCED WEAPONRY IN THE AERIAL SPHERE. THEY HAVE SHOWN 
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INTEREST MAINLY IN INTERCEPTOR PLANES: MIG-29 (WHICH 
ALREADY EXIST IN THE SYRIAN DISPOSITION) AND THE SU-27, AS 


WELL AS SA-10 ADVANCED MISSILES. 


D. THE PEACE PROCESS - WITH REGARD TO THE BILATERAL TALKS, 
SHARA' PRESENTED A TOUGH STAND REGARDING THE NEED FOR AN 
OVERALL ARRANGEMENT ON THE GOLAN HEIGHTS, AND OPPOSITION 
TO INTERIM STAGES. HOWEVER, AT THE SAME TIME HE AIRED HIS 
BELIEF THAT THE GOVERNMENT OF ISRAEL WAS SERIOUS IN ITS 
INTENTIONS TO HOLD SINCERE NEGOTIATIONS, AND THAT THIS WAS 
AN OPPORTUNITY THAT MIGHT NOT AGAIN PRESENT ITSELF TO THE 
ARABS. SHARA* ALSO EXPRESSED HIS DESIRE FOR DEEPER 
INVOLVEMENT OF THE SPONSORS - THE UNITED STATES AND 
RUSSIA. THE RUSSIANS DID NOT SUCCEED, DESPITE ALL THEIR 
EFFORTS, IN SOFTENING SYRIA'S REFUSAL TO PARTICIPATE IN 
THE MULTILATERAL TALKS SO LONG AS SUBSTANTIAL PROGRESS HAS 


NOT BEEN MADE IN THE BILATERAL TALKS. 


COMMENTS 

3. THE GAP CREATED BETWEEN SYRIA AND THE FORMER SOVIET UNION 
EVEN WHILE GORBACHEV WAS STILL IN POWER, HAS WIDENED SINCE ITS 
DISBANDMENT. THE DISAPPEARANCE OF THE POWER THAT SUPPORTED SYRIA 
FOR DECADES, THE CHANGES IN RUSSIA'S ORDER OF PRIORITIES WHICH 
IT INHERITED FROM THE SOVIET UNION AND THE CHANGE IN ITS 
POLITICAL AND DEFENCE CONCEPTS SHATTERED THE FOUNDATION OF 
SYRIAN-SOVIET COOPERATION. THE SYRIANS FOUND THEMSELVES IN A 
SITUATION IN WHICH RUSSIA'S POLITICAL POWER HAD DECREASED, AND 


ACCORDINGLY, SO HAD ITS ABILITY TO GRANT POLITICAL SUPPORT. 
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MOSCOW WAS ALSO NO LONGER PREPARED TO GRANT DAMASCUS MILITARY 


AID ON THE CONVENIENT TERMS IT HAD KNOWN IN THE PAST. 


4. THE PERIOD OF STAGNATION IN RELATIONS BETWEEN THE TWO 


SHO 


COUNTRIES HAS APPARENTLY LED TO A RE-EVALUATION BY EACH OF THE 
SIDES. THE MESSAGE IS REACHING THE SYRIANS THAT IT IS IN THEIR 
BEST INTERESTS TO IMPROVE RELATIONS AND CREATE A DIALOGUE Ñ y 
BETWEEN THE LEADERS OF THE TWO COUNTRIES. THIS IS PARTICULARLY 

NECESSARY IN ORDER TO FIND A SOLUTION TO THE PROBLEM OF DEBTS 

WHICH BECLOUD RELATIONS BETWEEN THEM AND SYRIA'S CHANCES OF 

CLOSING A NEW WEAPONS PROCUREMENT DEAL. IN THIS SPHERE, SYRIA IS 

APPARENTLY PRESSING FOR THE FORMULATION OF AN ARMS DEAL IN THE - 
AERIAL AND AIR DEFENCE SPHERES, AFTER THE IMPLEMENTATION OF 
SS-MISSILE DEALS WITH NORTH KOREA, AND TANK DEALS WITH RUSSIA | 

AND CZECHOSLOVAKIA. AT THE SAME TIME, THERE IS INCREASING 

PRESSURE INSIDE RUSSIA FROM THE MILITARY INDUSTRIES TO CONTINUE 

SELLING ARMS, POSSIBLY EVEN BEFORE THE MATTER OF THE DEBTS HAS 


BEEN SETTLED. 
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14TH OCTOBER 1992 
REPORT _NO: /A (4590 
SUBJECT: THE COMMONWEALTH OF INDEPENDENT STATES (CIS) - 


THE MUSLIM STATES - ANALYTICAL REPORT 


TAJIKISTAN 

í. ALTHOUGH THE DOMESTIC SITUATION CONTINUES TO BE UNSTABLE Ed 

(DESPITE THE ESTABLISHMENT OF A RULING COUNCIL, WITH THE ) 
PARTICIPATION OF THE OPPOSITION), PRESIDENT NABIYEV VISITED IRAN 
AND PAKISTAN. 


2. IN IRAN (28 TO 30 JUNE 1992) NABIYEV MET WITH PRESIDENT 
RAFSANJANI, WHO EXPRESSED HIS COUNTRY*S WILLINGNESS TO PLACE ALL 
THE MEANS REQUIRED BY THE MUSLIM COUNTRIES AT THEIR DISPOSAL. 
THE IRANIANS PROMISED TO GRANT THEM CREDIT TO THE AMOUNT CF 50 
MILLION DOLLARS, TO BUY EQUIPMENT FOR LIGHT INDUSTRY IN 
TAJIKISTAN. NOTING THE SUCCESS OF THE VISIT, NABIYEV EMPHASIZED 
5 THE BONDS OF HISTORY, LANGUAGE, RELIGION AND TRADITION BETWEEN p07 
THE TWO COUNTRIES. DURING THE VISIT THE FOLLOWING AGREEMENTS 
WERE SIGNED: 


A A 


A. A COOPERATION TREATY BETWEEN THE TWO COUNTRIES. 


B. AN AGREEMENT BETWEEN THE MINISTRIES OF FOREIGN AFFAIRS, 
INCLUDING THREE-MONTHLY MEETINGS OF THE FOREIGN MINISTERS, 
AS WELL AS THE ESTABLISHMENT OF A PERMANENT ADVISORY BODY 
WHICH IS TO DEAL WITH REGIONAL POLITICAL CRISES AND 
PROBLEMS IN THE INTERNATIONAL ARENA, 

C. A SERIES OF AGREEMENTS IN THE SPHERES OF ECONOMY, TRADE, 2% 

SCIENCE AND CULTURE. 


3. THE SYMPATHY TOWARDS TAJIKISTAN, DEMONSTRATED BY IRAN'S 
LEADERS DURING THE VISIT WERE IMPORTANT FOR PRESIDENT NABIYEV, 
SINCE IN APRIL 1992 HE BARELY SUCCEEDED IN OVERCOMING JOINT 
EFFORTS OF THE ISLAMIC AND DEMOCRATIC OPPOSITION TO OUST HIM. 
THROUGHOUT THESE EVENTS, NABIYEV WAS SEVERELY CRITICIZED BY THE 
IRANIAN MEDIA. EVEN DURING THE VISIT IN TEHRAN, THE INTERNAL 
CLASHES BETWEEN THE OPPOSITION, THE NEW GOVERNMENT AND ITS 
SUPPORTERS FUELLED BY TRIBAL QUARRELS, THREATENED TO DEVELOP 
INTO A FULLFLEDGED CIVIL WAR. 

4. IN PAKISTAN (30 JUNE TO 2 JULY 1992) NABIYEV MET WITH THE 
PRIME MINISTER, WHO SAID THAT THE VISIT WAS OF GREAT IMPORTANCE 
FOR FUTURE RELATIONS BETWEEN COUNTRIES, WHOSE PEOPLES HAVE 
COMMON HISTORIC, CULTURAL AND ECONOMIC TIES. AT THE END OF THE 
VISIT AGREEMENTS WERE SIGNED IN A VARIETY OF SPHERES, INCLUDING 
TRADE, ECONOMY, CULTURE, TOURISM, SCIENCE AND TECHNOLOGY. THE 
POSSIBILITY OF SUPPLYING ELECTRICAL POWER FROM TAJIKISTAN IN 
RETURN FOR CONSUMER GOODS FROM PAKISTAN, AND BUILDING A ROAD 
LINKING THE TWO COUNTRTIES THROUGH AFGHANISTAN, WAS DISCUSSED AS 
WELL. 
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AZERBAIJAN 
5. THE FIGHTING AROUND THE DISTRICT OF NAGORNO-KARABAKH IS 
CONTINUING. THE CSCE IN ROME HAS DEVOTED A SPECIAL SESSION TO 
THE SUBJECT. THOUGH REPRESENTATIVES OF ARMENIA AND AZERBAIJAN 
WERE INVITED, THE DELEGATION REPRESENTING THE NAGORNO-KARABAKH 
DISTRICT WAS NOT PERMITTED TO TAKE PART IN THE PLENUM, WHICH 
GRAPPLED WITH THE QUESTION OF THE DELEGATION'S STATUS. DUE TO 
DIFFERENCES OF OPINION ON THIS ISSUE, THE DELEGATIONS OF ARMENIA 
AND NAGORNO-KARABAKH LEFT THE ROME MEETING. 


6. DESPITE AZERBAIJAN'S ANNOUNCEMENT OF A UNILATERAL CEASE-FIRE 
AS OF 9 JULY 1992, ARMENIA ACCUSED IT OF CONTINUING THE SHELLING 
CF THE NAGORNO-KARABAKH DISTRICT. THE POSSIBLE DISPATCH OF A 
PEACE-KEEPING FORCE ON BEHALF OF THE CSCE TO KEEP THE WARRING 
SIDES APART WAS CONSIDERED. 
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11TH OCTOBER 1992 


REPORT NO. : A 5088 


SUBJECT: RUSSIA/DECLINE 1N FOREIGN MINISTER'S STATUS 


1. THERE HAVE RECENTLY BEEN INCREASING INDICATIONS OF A FURTHER 
DETERIORATION IN THE POLITICAL STATUS OF RUSSIAN FOREIGN 
MINISTER KOZYREV, EVEN TO THE POINT WHERE HE MAY BE REPLACED. 
KOZYREV HAS BEEN UNDER POLITICAL PRESSURE SINCE THE BEGINNING OF 
1992, BUT THE PRESENT DEBATE OVER HIS STATUS AROSE FOLLOWING AN 
INTERVIEW HE GRANTED TO 'IZVESTIA* ON 1 JULY, 1992 IN WHICH HE 
WARNED OF THE DANGERS OF NEW ANTI-DEMOCRATIC UPHEAVALS BY 
NATIONALIST AND COMMUNIST GROUPS. HE WARNED OF THE WEAKENING OF 
CONTROL OVER THE ARMY AND THE SECURITY SERVICES AND SPOKE OUT 
AGAINST THE TREND TOWARDS NATIONALISM IN RUSSIA'S FOREIGN 
POLICY. HE ALSO ASSESSED THAT PRESIDENT YELTSIN WAS THE ONLY 
PERSON CAPABLE OF STOPPING ANTI-DEMOCRATIC MOVES IN RUSSIAN 


SOCIETY TODAY. 


2. AS EXPECTED, KOZYREV'S STATEMENTS GAVE RISE TO A WAVE OF 
REACTIONS AND CRITICISM. REPRESENTATIVES OF THE DEFENCE AND 
SECURITY MINISTRIES STAUNCHLY DENIED HINTS THAT THEY INTENDED 
MOUNTING A COUP. STRONG CRITICISM OF KOZYREV WAS ALSO VOICED AT 
THE MEETING OF THE NATIONAL SECURITY COUNCIL. PRESIDENT YELTSIN 
Elo 


O? - 
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SECRET-ROUTINE 3 
- 2- : 


SAID THAT WHAT HE HAD SAID WAS 'HARMFUL', HINTING THAT HE WOULD 
DO WELL TO RESIGN. VICE PRESIDENT RUTSKOY SAID ON 16 JULY, 1992, 
THAT KOZYREV WAS SPREADING STUPID AND PROVOCATIVE RUMOURS, 
ADDING THAT HE SHOULD BE REPLACED. ACCORDING TO PRESS REPORTS, 


IT HAD ALREADY BEEN DECIDED TO OUST KOZYREV AND HIS SENIOR .o 


DEPUTY, AND THE NAMES OF POSSIBLE CANDIDATES AMONG THEM THE pS 
RUSSIAN AMBASSADOR TO THE UNITED NATIONS, VORONTZEV, WERE 

PUBLISHED. HOWEVER, THESE REPORTS WERE FLATLY DENIED BY 

YELTSIN'S SPOKESMAN AS WELL AS BY THE MINISTER FOR MEDIA 

AFFAIRS. THEY CLAIMED THAT REPLACING KOZYREV WAS NEVER EVEN ! 
DISCUSSED AND THAT HE WOULD CONTINUE TO SERVE AS FOREIGN 


MINISTER. E 


3. KOZYYREV SAID THAT HE HAD NO INTENTIONS OF RESIGNING AND 
THAT HE WOULD CONTINUE TO DEFEND HIS VIEWS IN THE GOVERNMENT. HE 
ALSO EXPRESSED IMPLIED CRITICISM OF THE TRANSFER OF GOVERNMENT 
AUTHORITY TO THE PRESIDENTIAL NATIONAL SECURITY COUNCIL, AS WELL 


AS HIS RESERVATIONS REGARDING THE IDEA RECENTLY BROUGHT UP TO 


ESTABLISH A NEW MINISTRY TO DEAL WITH THE CIS COUNTRIES, TAKING 
THE MATTER OUT OF THE HANDS OF THE FOREIGN MINISTRY. HOWEVER, IT 
WAS CLEAR FROM WHAT KOZYREV SAID THAT HE WAS NOT SURE WHETHER HE 
WOULD BE ABLE TO INFLUENCE THE PRESIDENT*'S POSITION EITHER ON 
POLITICAL AFFAIRS OR ON HIS OWN CONTINUED SERVICE AS FOREIGN 


MINISTER. 


kh. YELTSIN APPEARS TO BE IN SOMEWHAT OF A DILEMMA REGARDING 


KOZYREV'S CONTINUATION AS FOREIGN MINISTER: 


sq A 


NA 1 A BI CEA CRIA TR e PM A ML Ca 


OS 21338 


É 


SECRET-ROUTINE 


A. . ON THE ONE HAND, REPLACING HIM COULD WEAKEN THE LIBERAL 
CIRCLES IN THE LEADERHIP, WITH THE APPOINTMENT OF FIGURES 
FROM THE INDUSTRIAL-MILITARY ESTABLISHMENT TO KEY 
GOVERNMENT POSITIONS. THIS COULD ALSO AROUSE NEGATIVE 
REACTIONS IN THE WEST WHERE KOZYREV IS A SYMBOL OF 
RUSSIA'S COMMITMENT TO COOPERATION WITH THE WEST. 


B. ON THE OTHER HAND, KOZYREV HAS BECOME A POLITICAL BURDEN 
AT HOME IN VIEW OF STIFF CRITICISM LEVELLED AGAINST HIM IN 
MIDDLE-OF-THE-ROAD AND RIGHT-WING CIRCLES IN PARLIAMENT, 
AND OPPOSITION TO HIM AMUNG SENIOR OFFICIALS IN THE 
RUSSIAN FOREIGN MINISTRY. THE REASON FOR THIS IS THE 
INCREASING DEMANDS FOR A TOUGHER LINE IN THE DEFENCE OF 
THE RUSSIAN MINORITY IN CIS STATES, AND DISSATISFACTION 
WITH WHAT THEY CONSIDER TO BE THE INORDINATE DEGREE OF 
IDENTIFICATION WITH THE UNITED STATES IN RUSSIA'S FOREIGN 


POLICY. 


5. IT SHOULD ALSO BE BORNE IN MIND THAT KOZYREV'S WARNINGS 
AGAINST THE DANGERS OF A NEW UPHEAVAL IN THE REGIME CAME IN THE 
WAKE OF SIMILAR STATEMENTS BY YELTSIN'S FORMER ADVISER, 
SHAKHRAY. ACCORDING TO HIM, THE PRESIDENT MIGHT BE OVERTHRONWN BY 
THE CONSERVATIVE MAJORITY IN PARLIAMENT AS EARLY AS THE END OF 
1992, AND THAT RULE WOULD FALL INTO THE NADS OF THE NATIONAL 
SECURITY COUNCIL WHOSE AUTHORITY HAS RECENTLY BEEN INCREASED. 
THIS IS UNDOUBTEDLY A REFLECTION OF CONCERN WITHIN DEMOCRATIC 
CIRCLES OVER THE POSSIBILITY THAT THE MIDDLE-OF-THE-ROAD AND 


RIGHT-WING PARTIES WOULD TRY AND NEUTRALIZE YELTSIN'S POLITICAL 
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F 
E 
POWER, EXPLOITING GROWING DISSAPOINTMENT WITHIN THE POPULATION 
BECAUSE OF THE DRASTIC DROP IN THE STANDARD OF LIVING AND 
INCPEASED UNEMPLOYMENT. THIS CONCERN HAS INCREASED RECENTLY IN 
| VIEW OF THE ESTABLISHMENT OF A STRONG MIDDLE-OF-THE-ROAD BLOC IN 
WHO FAVOUR A TOUGH LINE TO KEY POSITIONS IN THE DEFENCE AND 
SECURITY MINISTRIES. : 
? 


PARLIAMENT AND THE APPOINTMENT OF OFFICERS IDENTIFIED WITH THOSE 
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| UNGTAD, A FAVOR DE UNA 


REDUCCION DE LA 


Ginebra.- La Conferencia de comer- 
cio y Desarrollo de las Naciones Unidas 
(UNCTAD) se pronunció a favor de 


j una clara reducción de las tasas de inte- 


rés en Alemania. 


pendiente de la ONU propone 
mania reduzca las tasas al nivel de los 
intereses en Estados Unidos y en Japón 
para la reactivar la coyuntura en Euro- 
pa Ajuiciode le UNCTAD, lareactiva- 
ción de la economía en Estados Unidos 
no bastará para encarar la ““deflación a 
través del endeudamiento”. 

La organización insta además a la 
Resezva Federal de EEUU y a los go- 
biernos de EEUU, Japón y Gran Breta- 
ña a efectuar su aporte para combatir la 
actual recesión. El documento señala 
que los intereses a largo plazo en los 
EEUU siguen siendo muy alos, y reco- 
mienda a la Reserva Federal volver a la 


STASAS + 


El infonme ; de la UNCTAD no ve 


política de intereses de 1979. 


ENTRADA DE RECURSOS. 
SE REACTIVO EN 1991 


GINEBRA, 14 (EFE). — La ; 
recursos : Además, la mayoría de esas 


vencía de las Naciones Unidas los emi aa 
ao mercio y el Desarrollo UNCTAD A ir a 


da bonos y de las inversiones 75% consistió en emprésillos 
rar francieros 4 cono plazo, indica 
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| UNCTAD, A FAVOR DEUNA ” 
REDUCCION DE LAS TASAS — * 


Ginebra.- La Conferencia de comer- 

cio y Desarrollo de las Naciones Unidas 

(UNCTAD) se pronunció a favor de 

“uma clara reducción de las tasas de inte- 
rés en Alemania. 

En su informe anual dado a conocer 


pendiente de la ONU propone que Ale- 
mania reduzca las tasas al nivel de los 
intereses en Estados Unidos y en Japón 
para la reactivar la coyuntura en Euro- 
pa. Ajuiciode la UNCTAD, lareactiva- 
ción de la economía en Estados Unidos 


El informe de la UNCTAD no ve 
perspectivas de una importante reacti- 


más nos puede allanar el camino”, se- Reserva Federal de EEUU y a los go- 
3 biernos de EEUU, Japón y Gran Breta- 
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siguen 
deltipo de descuento, no menciona cifras  mienda ala Reserva Federal volver ala que se liberalicen repentinamente las 
política de intereses de 1979. 
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ENTRADA DE RECURSOS: 
SE REACTIVO EN 1991 - 


GINEBRA, 14 (EFE). — La Además, la n ia de 
recursos financieros emisiones de bonos tienen unos 


¿ 


¿ 
s 
J 
9 
( 


8 
S 
7 
o 
3 
Ss 
9 
: 
E 
2 
£ 
> 

A 


Sólo México incrementó elintome. 
los empréstitos Ñ 
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ANALIZA VIOLACIONES A 


vés de una delegación especial enviada 
a Haití, la verificación del respecto a 
los derechos humanos en esa nación 
caribeña. 

Al menos ocho miembros de la 


+ misión de la OEA, compuesta por 18 


personas en total, han hecho su arribo a 


HAITI 


buir a la reducción de la violencia po- 


A ul efecto, los 18 integrantes de la 
misión se distribuiran por los nueve de- 


. 0 
todos de signo conservador, han recha- 
zado la presencia de la delegación de la 
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ra” del país. 
La misión humanitaria de la OEA es 
la primera de este tipo a Haití luego de 


resultado alguno, negociar una solu- 
ción política a la crisis que vive el país 
desde el golpe militar contra el Presi- 
dente Jean Bertrand Aristide, el 3 e 
setiembre de 1991. 
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da El porqué de un prescacia cu Perú“ ] 
DA a. y 
Una aclaración de OEA) : 
j 1 presidente de la Remnión guiente: $ 
Ad Hoc de Ministeos de 1. Que esta acción se inscribe 
Relaciones, FExteriors de Ll dentro del pusceso de apoyo de 
A O 
a de de e Ec PA: 
papu srgor fro 2 da laz de la cvela- 
momcato de caviar ad Perú, caia a loz qa 
centorme a lo solicitado per su el Perú, como usa polí 0 
gobierao, uma misión de 2si5- de aros oa ación apa 
tencia y ebservación electoral cional que 
de acuerdo con las reseluciones sido a 
1-92 y 2.92 de la cada Row. Ad Ho: de Manaros de Rola 
nión Ad Hoc, declaran lo si- ciones Exteriores de la OEA. 
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Escribe 
Alberto de las as 
Ex secretario de Comercio 


a tercera visita del suizo 
Arturo Dunkel a la Ar- 
Sgentina estuvo acorde con su 
importancia. En la primera, 
hacia mediados de 1983, con 
el gobierno en plena retira- 
de no tuvo interlocutores, 
porque imperaba el vacío 
: político en Buenos Aires. En 
le segunda, en 1990, la orga- 
zazación de la visita fue po- 
bre, pero pudo al menos, sa- 
ber qué se pensaba aqui. 
Esta vez tuvo el contexto 
y Jos intercambios de ideas 


Jos jefes de Estado de los 
:priacipales contendientes. El 
presidente francés no quiere 
problemas antes del 20 de se- 
_ tiembre, fecha del referén- 


sas comerciales internacio- 
sakes antes de sus elecciones 
del 3 de noviembre. Y des- 
pués vienen las elecciones 
parlamentaria. francesas a 
' mediados de febrero pró- 
ximo. 

Como si esto fuera poco, 
el J de marzo vence el plazo 
del Esmado “fast track”, se- 


tar al Congreso el resultado 
de la negociación. Queda en- 
tonces una cronología muy 
" saezquina. Los más optintis- 
. tas dicen que podría encon- 
trarse el hueco para un 
acuerdo hacia fin del año en 
curso, es decir entre la elec- 
ción norteamericana y la 
francesa. 

Hay sin embargo, otros 
inconvenientes, que alimen- 
tan a los pesimistas. Y es el 
argumento nada desdeñable 
del cambio de la administra- 
ción norteamericana, que DO 
se sabe cuál será. Falta con 
pletar además, una parte de 
Éa raeda, consistente en la 
Begociación tarifaria, que 
nadie quiere completar has- 
ta no saber cuáles van a ser 
las reglas comerciales futu- 
ras. Dunkel trata de destra- 
bar esta cuestión, proponien- 
do una especie de posrueda 
para tratar estas cuestiones, 
que para la mayoría son te- 
mas menores. Pero para 


Incierto final : 
de Ronda Uruguay 


4 


Arthur Dunkel 


otros no. Y como último in- 
grediente vale agregar que a 
fin de año cambia la Comi- 
sión de la Comunidad Euro- 
E aunque Jaques Delors, 


Resumiendo, la Ronda 
Uruguay tiene una perspec- 
tiva de cerrar a fin de año y 
otra de quedar en hiberna- 
ción, a la espera de que el 
Congreso norteamericano 


negociar. Y por cierto, que 


Washington y París —los 
dos más débiles— asuman 
después de las respectivas ' 
elecciones, el poder político 
suficiente para cortar el nu- 
do gordiano que los tiene 
apresad 


el primer ministro británico, 
que revalidó sus títulos poli- 
ticos y es abora, además, 
presidente temporario del 
Consejo de la Comunidad. 
En el mundo oriental, el Par- 
tido Demócrata Liberal, go- 
bernante en Japón, acaba de 
ganar las elecciones con el re- 
novado apoyo de los agricul- 
tores que claman por la pro- 
tección del arroz. Sin embar- 
go, todos piensan que si Ja- 
pón se queda solo, no se re- 
sistirá a un acuerdo, 


e El multilateralismo 


Mientras se negocia bajo 
las condiciones expuestas, 
existe el peligro de un desl;- 
zamiento hacia el bilateralis- 
mo y los bloques de orienta- 
ción proteccionista. Una dis- 
puta comercial tras otra 
—abora este Ja de los 


yecto de acta final redacta- 
do por el equipo Dunkel ha- 
ya celocado al GATT en el 
centro de la escena. Con ello || 
se logró que la institución de 
Ginebra mostrara un forta- 
fecimiento propicio para 
mantener el sisterna multila- 
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: sén contribuiráa simplifi- h 
fortalecer el sistema tribu- : 
terio y la devolución de impues- 


, ya además de la 


oyo del Programa de las Na- 
es Unidas el Desarrollo 

A D) de 150.000. 

DSi bien en la víspera informa- 

jos sobre el tema, por falta de 


.. PILADES, nos informó que en 
ll marco de los programas de 
ásmpuiso al sector productivo : 
| exportador se han identificado DN 
¡las áreas de desregulación y 
' sacionalización de los procedi- 


| unjeatos vinculados con el comer- 

j a vital impor- q 
macia para e ir las exporí. -, : 
Bienes, reducir los costos y. ; 
mejorar la competitividad del ¡ ' 
y dentro del MERCO- 

y frente al resto del mun- : 


- Se ha cuantificado en no me- 


“dós sobrecostos para las activida- 
des de comercio exterior a con- 


encarecen dichas operaciones. 
De acuerdo a lo informado a 
LA MANANA, el impacto del 
programa favorecerá especial- 
mente a las pequeñas y medianas 
empresas y a las radicadas en el 
imterior del país, constituyéndose 


pientes. 

Se establece que los beneficios 
del programa en su primera 
pers dol ba ahora se 
ejecuta, han sido cuantificados, 
en cuanto a sus impactos direc- 
tes, em no menos de U$S 15 
millones anuales de ahorros de 
costos y mejoras en la competiti- 
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BID/APORTARIA CREDITO PARA LA INVERSION 
ías Viaja una Misión 
BANK 


“Uruguaya y Define Operación 
MÁS FUERZA. MÁS MUNDO. MÁS BANCO. 


CREER 


WASHINGTON (Por 
Pauletti).— En sor- 


pon noma Desde WASHINGTON 


a del 6D, el minis- 


Economí : j 
9 Urucaay Dr. ¡Ar Por . Oamtrel: Misiones 138/00. Tol. 000001 '/000082*. Fax: 068906. Tetas: 20872 INA UY / 23087 INOB UY. Bart: INOB UY MM. Busurtal Prinelpal: Rincón 680. Tol. SEUOBO  DUBLIO y O Bueuaates un 
SE ' J . Montevideo. En ol imerior: Paysando, Punta del Esto, Baño, Rivera. NÓ en el mundo: Hotenda (Ametordam y más de 400 sucursales). Amberes, Aruba, Asunción, Alierta, Barhok. Boyng. Bern, Bogota, 
as, y el gerente de CARLOS ' Bombay. Urstsiava. Bruecias, Budapest Buencs Ares, Cercas. , Curacao, Diessidor!. Estambul, Hamburgo. Ho Chi Min, Hong Kong, Jakarta. Jersey. Lagos. Lema. Londres. Los Ángeles. 
Proyectos y Programación Manila, México. Milán, Mosoy, Nueva York, Osaka, Paris. Porto Alegre, Prags, Quito, Rio de Janeiro, Ban Pablo, Banuago de Chile, Beul, Singapur, Bt. Marin, Durgart, Tape. Tenerán, Toto, 
del organismo, Ciro de Fal- PAULETTI | ' 


00, lOgraron importantes 


progresos para la rápida Las conversaciones se viaja desde Montevideo a m É 

: over el desarrol la el ministro de Posadas fir- 
O a pa realizaron en el 7* piso de la sel capital una misión de inversión privada en nues. mó junto al vicepresidente 
Ive ión  a icsno, Cr. Enrique Igiesias, sede central del BÍD, en las funcionarios uruguayos tro país, y, entre otros ele- del Banco Mundial, Sahid 
50 is Est Pad La a ; del y los gerentes del mismo, oficinas de la representa- para liquidar la operación. mentos, prevé una rees- Hussein, los documentos 
5 a ope reunión había sido retraso, pero luego de resolvió efectuaria, con ción de Uruguay, Paraguay Est isió tará com- tructuración importante de que oficializan el préstamo 
ación es conocida como suspendida debido a que contacto sostenido por de to cual se dio un importante y Bolivia, acordándose que Esta misión estar ctm. la Bolsa de Valores así co- por U$S 11.000.000 que ese 
orial de inversiones”. las gestiones mostraban Posadas y la delegación impulso a la iniciativa. en los próximos 18 días apo rn ross entan- mo la adopción de otras Organismo concedió a Uru- 
'mía (podría ser el subse- Medidas que viabilicen la que para el Programa de 
o Gustavo Licandro) AMPliación de posibilida- Mefórma del Estado. El 
Cr. Conrado Hughes, es de inversión en secto- mismo fue aprobado por el 
ha estado trabajando "98 productivos e indus- Directorio del Banco sema- 
tema triales. nas atrás, y permitirá finan- 
Sa 0 de clar la reestructuración de 

;' El crédito apunta a pro- En otro orden de cosas, las empresas públicas. 
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De Posadas se reunirá : 


hoy cc 


Bla Dia y l ases del CU. 
alvi, siendo el come- 
tido de este último funcionario, el 
de trabajar con los técnicos del 


De Posadas y Díaz, participarán 


de la Asamblea Anual de Goberna- 


deres del Fondo Monetario Interna- 
cional y del Banco Mundial y 
A entrevistarán al Presidente 

al jefe del Departamento 
paa e ems rio Occidental del 


Asus de mu partida hacia loc 


del BID 


n el Presidente 
Cr. Iglesias 


Estados Unidos, el Ministro de 


principales de este viaje, la Asam- 
blea Anual del Banco Mundial y 
del Fondo Monetario, más algunos 
contactos con instituciones finan- 
cieras, básicamente, los motivos de 
este viaje”. 

Consultado sobre qué novedades 

se podrían traer desde Washington, 
al jerarca de Gobierno respondió 
que “con el BID y el Banco Mun- 
dial, tenemos una serie de présta- 
mos, algunos en A prpro y en 


te, pero además de esto, tenemos 
algunas ideas sobre otras posibles 
líneas de crédito para empezar un 
poco a dibujarlas, digamos. Yo 
diría que hay mucho trabajo para 
hacer en los dos casos, tanto en el 
Banco Interamericano de Desarro- 
llo, como en el Fondo Monetario 
Internacional”. 

El Dr. Ignacio de Posadas, des- 
cartó rotundamente, rumores que 


¡0% 


Sr. Steri Beza, la necesidad de 


ción, un aumento de salarios mayor 
al 10 % para los funcionarios 
públicos. 


Según el Ministro, “debe enten- 
derse que eso está fuera de lugar, 
no tiene nada que ver en este viaje, 
además esas cosas no se negocian 
pra Fondo Monetario Internacio- 


hace los análisis periódico y sus 
integrantes han encontrado que el 
programa está marchando normal- 
mente, tal como estaba previsto, 
así que, o 
es básicamente por la Asambica 
Anual”. 

"Ese es un evento importante, 
donde uno alú tiene una percep- 
ción, un poco, de lo que está pa- 
sando en economías a lo largo y a 
lo ancho del mundo, la posibilidad 
de tomar contacto con otros minis- 
tros, con presidentes de bancos 


finalizó diciendo el Dr. Ignacio de 
Posadas. a 
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Río o Branco: financiación del = 
BID en inversión social 


y teniendo 
Río Branco se aboca a nuevas obras, y para la ejecución de ellas está prevista la coi necesidad de crear naz 
Jinoncioción dei Banco Iberoamericano de Desarrollo. o o E necesidades o a 
| de FISE, quien realizara el aporte de dos mil dólares para la finalización de otras ¿el Cevixo Comunitario Tres Ba- 
; obras sociales en esta ciudad. a O 


MO BRANCO (por Bernardo a to ciudad. Anteriormente, recordó Uría, 
: - La posibilidad de que les de Emergencia, na, rape FISE, efectuó un había sido presentado otro proyec- 


z desormian la urgenciacxisteate para 
es E E a. al HA 
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- Argentina interesada : 
| en TLC norteamericano : 


. Iglesias añ ymó que socio del Mercosur mira con 
- “atención espacio económico del Norte E 


El Presidente ack) Enrique Iglesias, expresó en 
: Holanda que prevé Tha ampliación uel Tratado de 


so Libre Comercio, firmado entre Estados Unidos, México 
E . y Canadá, añadiendo que Argentina país integrante del 
. Mercosur tiene un gran interés en el espacio económico 

norteamericano. 


A — LS 


jo 


" AMSTERDAM (EFB).- El dr 


¡¡ewessión extranjera “porque está 
Lor e política y económica- 


. 


E en un acto empresarial 
por iniciativa del grupo 


bancario holandés NMB Postbank, 
elogió el Tratado de Libre Comer- 
cio (TLC) recientemente firmado 
cutre Estados Unidos, Canadá y 
“ Bléxico, “que propiciará muchos 
cambios en toda América latina”. 

idente del BID prevé una 
: del TLC hacia los 
.príses centroamericanosen el plazo 


Paraguay) muestra interés en el 


la crisis de la deuda iniciada en 
1982. 

“Las instancias que elaboran la 
política económica son ahora más 
sólidas y las autoridades responsa- 
bles están mucho mejor preparadas 
para enfrentar los retos de este 
decenio”, expresó. El prendes 
del BID subrayó que el rumbo 
macroeconómico ha dado un giro 
de 130 grados, de tal medo q. 2 


zona ofrece oportunidades excelea- 
tes de inversión. 

“La lucha contra la inflación sl 
los últimos tres años es un ps 
de éxito alcanzado. 


Enrique iglesias 


bancos centrales se han desligado 
de los gobiernos (Colombia y 
Chile) y el aparato del Estado se 
privatiza, desregula y descentrali- 
za”, dijo. 
Otro logro importante dei sub- 
continente es el abandono de la 
tradicional política proteccionista, 
“que se produce con un ritmo más 
acelerado que en otras partes del 
mundo”, cosciuyó diciendo Igle- 
sas. a 
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Preparando la TV Conferencia Episcopal Latinoamericana 


Obispos 


desafían 


al neoliberalismo 


%* Lo acusan de aumentar las desigualdades sociales y de 
. hacer case sobre las espaldas del continente la enorme 


carga de la deuda externa 
Los obispos de América Latina se 
-ebarolbiberalismo, 


se aprestan a pronunciar, en octubre, una severa crítica contra 
de aumentar las desigualdades en un continente ya de por sí pobre, 


_ acsecentando los riesgos de inestabilidad social y política. 


México (ANSA) 


por Giulio Gelibter 


- imctrextofnal del documento de vabajo de ta IV 
Latinoamericana (Celam), que 


la cual el continente “seguicá amsente” ca los auevos 
seundiales. 


puRoesos 

Las obispos expresarán su “preocupación” por el 
- hechade que la crisis del comunismo haya “producido 
sasexpltación del mercado 


oracaid uno de los relatores del documento de 
wushajo que tomó cuatro años de consultas con las 
iglesias de toda América Latina. 
a “peligro 
deipestabilidad social” en el continente si no st encuen- 


texuñé mada es posible”. 

se puede hacer con 17 millones de personas 
en estado de extrema pobreza?”, se pregunta el sacer- 
dote. 


OA - 02 


les” en México como consecuencia de la profundiza- 
ción de las desi económicas 
además de la iglesia- por sindicatos y partidos de la 


oposición. 
in ei 


Santo 1 el acento sobre 
dos lapas de la Sola como ale 
“El obedece a una neocolonización 


América Latina ca los años 80, 


enorme carga de la deuda extema. 
Sobre este último tema, los obispos dicen que se trata 
de un problema “no sólo -ni principalmente- económi- 


obispos aprestan a pronunciar una 
a 


A da AGAR 


fueron lanzadas - 
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Ubispos latinoamericanos contra la“ideologiade corte pragmático 
donde el concepto de Estado se confunde con el de empresario” 


Colocando en el centro de | 


la crítica al neoliberalismo y 
a la “exaltación del mercado 
coma único criterio”, los obis- 
pos latinoamericanos emitie- 
ron un documento que será 
o ante la cuarta 
Conferencia General del 
Episcopado de este conti- 
nente que se realizará en 
Santo Domingo del 12 al 28 
de octubre. 
El documento del Consejo 
oculta la pre- 
de la iglesia cató- 


lica de' continente porque “el 
fracaso del modelo econó- 
' mico basado en la centrali- 
zación estatal” produjo el 
avance de tas concepciones 
neoliberales, e inscripta en 
el enfoque de la iglesia 
vaticana, apunta a confor- 
mar una alternativa en el te- 
rreno de las ideas. 


garantizar la distribución 
po dad los beneficios y 
del progreso”. 


La “burocratización” y la 
“corrupción” en las adminis- 
traciones públicas de los paí- 
ses latinoamericanos, los 
risas prometen pero 
no cumpien”, la “concentra- 
ción de la riqueza en manos 
de unos pocos" y la “validez” 
de la deuda externa, tam- 
bién fueron severamente 
cuestionados por los obis- 


pos. 

“El problema de ta deuda 
externa no es sólo, ni princi- 
palmente, económico sino 


humano porque lleva a un 


empobrecimiento cada vez 
mayor.e impide el desarrollo 
y retarda la promoción de los 


pos en este escrito. 

En el capítulo titulado “Mi- 
rada pastoral a la realidad 
social en América Latina”, 


' uno de los tres que confor- 


cuente burocratización 


so”. 

“El factor económico pare- 
ce ser determinante en la 
actuación política, dando lu- 
cla delo a edad 
pragmático concep- 
to de Estado se confunde 
con el de empresario.(...) En 
nombre de la eficiencia, no 
pueden sobrar ni personas 


5 e2 


ni pueblos”, añade 

Tras recordar que si la dé- 
poro riegan dea 
el paso regímenes 
militares a los democráticos 
en el continente señala que 
en la actualidad “también 
existe desencanto y trustra- 
ción debido a la lucha parti- 
dista, les por el 
sectarismo, la ambición per- 
sonal, el clientelismo parti- 
AY o CS 


hoc y as incluso desp. 
ciada”, sostiene más adetar- 


mientos de la negritud en el 
continente. “Pedimos perdón 
como Pastores de la Iglesia 
católica por las veces que no 
hemos sabido reconocer la 
presencia de la Semilla del 
Verbo en esas culturas, por 
las veces que hemos con- 
fundido el anuncio del Evan- 

de 
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Apoyo a países del 
Este reduce ayuda 
del Ejército de 
Salvación a Uruguay 


El Ejército de Salvación 
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creación de cultura" los obis- 
pos opinan que “también 
demasiadas veces son un 
simple instrumento manipu- 
tador en las manos de pe- 
queños grupos imeresados 
en el poder ideológico o en el 
poder económico, al servicio 
de una emergente cultura 
transnacional de inspiración : 
neoliberal. : 

El objetivo de los jerarcas 
religiosos, según señalan, es 
“colocar la liberación auténti- 
ca y la realización integral de 
la persona humana como el 
centro de preocupación del 
quehacer cultural, económi- 
co, político y social”, 


SS 
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El oficial dijo que se procu- 


que el Ejército de Salva- 
ción se ha “alejado de la 
realidad de la gente". Agre- 
gó que setrata de una “ns- 
trae una formación anglo- 

“, en momentos en 
que en el mundo cobraron 
un fuerte impulso las con- 
cepciones y corrientes na- 
cionalistas. 


En Uruguay cuenta con 
17 oficiales y 70 soldados. 
Atiende una residencia 


ista le daban la espalda a 


“La necesidad de dar res- 
puestas rápidas, sin tanta 
burocracia, sin tanta medi- 
tación y análisis "fue lo que 
llevó a concebir la idea 
crear una organización 
opere corno un ejérci- 
. “Cuando un jefe da ór- 
es, nose discuie"agre- 

que más tarde 
ió la idea de librar 


“espirtual”. 
jene un jefe mundial, 
el único con cargo 
eral, un responsa- 
por cada una de las 
regiones y encarga- 
territoriales. Para airk 
una región o un territo- 
se necesa como mini- 
_obtener el grado de 
e general. 

la actualidad es presi 
por fa generaía Eva 
Burrows, que reside en In- 
La región forma- 


3apor Argentina, Paraguay 
y Uruguay la dirige el coronel 
Sitray A 


E LIPIIIOOO OI 11 OO PILI OI LIO llei 


289 


3 875 
a ó 


EE 


ERRE A 


3-2 


3 
SS 


20 


E 


UDI ra 


MT + o e, 


Ne. Doro 
tiruo Car 


 QLIALAL 


por: 
ESA ES 24-Q-92. 
VINCULACI. >. 


a E 


PELCT. DE Plengh- FA soogo) 


3. OmerE ROS ALOLÍ . 


A_Aanta — S13662. 


Salas de Cal 


A s4 o Paul de Aisise EA uva ¿Me e t a-J vas ¡SD E Has 


QUNTPE 


derón: "Encuentro 


. de AMMPE fue extraordinario" 


e Afirmó a LA MAÑANA su fundadora y Presidenta vitalicia 
0 El próximo año AMMPE se reunirá en Lagos (Nigeria) 


temas actuales vinculados com la 
profesión del periodista y sa inser- 


colega y actual Directora del Suple- 
mento Femenino-Masculino de este 
matutino, María Rosa Atella. 
Cabe destacar que la actual sede 
de la Asociación está en Canadá, 
ya que de ese país es originaria la 
actual Presidenta, Pierrette Paré- 


tora coasultada, las compañeras - 
que son muy jóvenes consideraron 
necesaria la creación de una guar- 
dería. Se hicieron los trámites que 
fueron muy engorrosos y se logró 
su que 


funciona las 24 hs. diarias, que es 
lo que un periodista necesita”. ] 
no 


respiraban los tiempo difíciles, la 
z del ambiente, el temor... 

ro ahora me encuentro un Uru- 
guay maravilloso, la gente vive 
ila, feliz, no será el paraíso 

pero es del cielo a la tierra lo que 


e 


Lacalle y Vázquez recibieron ayer 
E periodistas y escritoras de AMMPE 


sus lectoras nuevos cursos 
de escritura, diseño, pintu- 
ra, relaciones públicas y 
otras materias como artes 


a 


miro vivir”), fue la conse- 

cuencia de la exigencia de 

sus lectoras, que le pidieron 

reunir en un volumen sus 

artículos de la revista fran- 
*Realise 


editorial 

Por dos veces, fue elegi- 
da como la "Mujer del 
Año”, en 1987 y ON 


SA E hon ¿MN 1989 en el World Who's 
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—Pacibió en el Palacio Esteves al Consejo Directivo de la Asociación Mundial 
Lo Concreto es la “Integración Modular”, ; 
-=-**Dijo Lacalle a Periodistas Visitantes 


En gueto que fue debida: ecite lo meras pr tono HIDROVIA Y MERCOSUR , 
espa por las visi- coloquial al encuentro, que en CON CERTIDUMBRE actúa como bisagra. El atardecer, visto desde una 
tanos. el Presidente de la Re. pocos minutos puso cómodas Consultado sobre la integra- pun también a o 
Esmas al Conasjo Es po mbio 0e pra za iniciativa del idente Bush sólo le proporciona 
<a jO Ejecutí- intercami de untas Ú presi que no le i P a 
wo de la Asociación Mundial de respuestas. Al serle requerida de fabricar un continente sin salida al mar a medite- provoco Iaucable inunda 
a O su Opinión sobre el “mass me- barreras comerciales desde ráneos como y Para- nifestado en 

a Mo ” como guey y ala zona csste a Eresi guntas sobre Artigas, la 
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regarde vivre unas las 


A lo izquierda, Gloria Salas de Calderén, Presidenta Honeraria y Vitalicia de AMMPE, dirigiendo una de los sesiones del Consejo en idze, rra y 
Ejecutivo de la Asociación que circula por todo el 
la mañana sesionará el sobre “La mujer, las comu-  autorade las novelas "Cerro  AMMPE: la franco-can- Casada, madre de tres : 
Consejo Ejecutivo. de  micaciones y el desafío del de los Jumiles” y “El parto diease Pierrette Paré-  bijos -dos varones y una 
AMMPE, a ls 14.00 hs: — siglo ¿ del León”. Dirige el progra Walsh. mujer- Paré-Walsh cree en 
City Tour con espe- Entre las visitantes se '"** “El boom de la escrito- Fundadora de la revistala — la fuerza de la familia y ha 
Euendencia docusitra la  ascrioen: ra” para radio ABC de "Revue des Fermieres”,con guiado a sus hijos en su 
de Montevideo aa México. ] un tiraje inicial de 81.000 trabajo y en los desafíos que 
(María Pérez Santar- de Calderón, funda Como escritora combina ejemplares, esta comunica- ellos habrán de enfrentar en 
ciesi, Billy Tial), en ómni- ¿ora de AMMPE y recono- gracia e iroaía, en especial dora ignowó en presentara — elSiglo XXL a 
bus cedidos por Agencia cida ls iadas de *. El parto del león . 
Central. por a90c (Editada por Domes), con- ¿q-ñÉúÚñÚ- p 
todo el mundo que la han ¿cado al lector por el ' 
18.00 hs. Concluye City muadocotidiano, enrejillado j 
FE, Vitalicia de ¿e política, poder, amor : 
Pet io : de corrupción, feminismo... i hi 
1 Ministerio Dedicó gran parte de su e pete , 
E AMPR vida al estudio de los pro- re ib, ar pal | 
URUGUAY xclusivo blemas mujer y a 
difundir sus experiencias 2n pr haces ero figuras 
19.30 hs. Investidura de artículos y entrevistas en de rom é 
la Filial de AMMPE, AM- diarios, periódicos y revis- vel ooenina: ¿ 
PE- Uruguay. - Mesa Re- tas, así como en la radio. Por otra É 
panelistas visi- Directora del periódico : lo ¡ 
tantes, abierto al público. “Brecha” escrito por muje- A as otra manera t 
Investidura del res; es colaboradora de las agitan perrera ¡ 
Brasil de AMMPE, por el editoriales de los actual presidenta ! 


Llegaron destacadas mujeres periodistas 
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prolicación 
del "Face Learning Conter”. 
el Press Women”, de la que 
ha sido Regional 
por dos 

además "Florida 
Press Women”, afiliada a la 


a la labor 


iMmecteción Meis] de Mujeres 
LAAMM] E), QUE - 

como sede a muestro 

país, y dende se contó con la 
ia de las integramtes 

jo Ejecutivo, LA ) ya 

NA dialogó con su fundadora y 
ia vitakici 

de ln” ión Gloria Salas 

de de México 


[Gloria Salas exhortó. 


conjunta * 


Congreso. 
temas centrales tratados en 


cuento de cómo ha evolucionado la 
periodista en los últimos años, en 
Listi ! 
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Conferencia Episcopal ]! 
> en Santo Domingo : 3 


La celebración de la Conferen- Domingo donde las expectativas 


cia General Latimos- — aumentan a medida que se acerca el 
MEFICARA tendrácome sede momento, en tanto la Iglesia lati- ; 
3 ante tan 1 
la E Mio expectativas importante | 
continente se expresa por parte En cuanto al hospedaje de Juan 
de la aa a , se confirmó que será en 
destaca la presencia —L iatura Apostólica sé- 
de Sa Santidad Juan Pablo EL quiso papal etará hospedado en el 
En relación a este hecho se hotel de aquella ciudad. 
asmacia para el 12 de octubre a las viajarán los miem- , 
12 horas la celebración de los $00 er rg , 
años de Evangelización de las  parán en los trabajos de Y | ze 
Auméricas y el Santo Padre Juan a a del Eracopa: 
; Mablo Il dirigirá su discurso a todos Latinoamericano, donde se 
miembros de la IV Conferencia án 1 temas sobre 
General Latinoame- la estrategia de la Iglesia en los 
FICADO. países lat > y su pro- l 
Según se indica sólo restaz 15  yección, tras ua exhaustivo 
días para la de Su Santidad de la actual cumplida ea los 
Juan Pablo EH a la ciudad de Santo 
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Tru: Ana zoo A Recs Boff: en el límite 


- Par ILcEC?. DE CENSO ray Leonardo Boff, una de las más destacadas figuras de la teología 

5 1 latinoamericana de la liberación y seguramente el pensador 

1 «Es 5-91 católico contemporáneo más conocido a nivel mundial ha hecho 

4 VINSULAL A Ñ «pública su decisión de abandonar ta orden de los franciscanos a la que 

t ANSULACIE gil Soo41 . PM pertenecía. “Todo tiene un límite y el mío llegó” escribió el teólogo en 

, BRLAG? E una carta publicada por el diario Folha de S. Paulo. Es una historia 
BA SO EMZ on un final anunciado desde hace mucho tiempo como lógico 


> A vesultado de las constantes acusaciones y persecuciones que el Vaticano, 
TEO 48 A12GL E cil la Congregación para la Doctrina de la Fe eS Santo 
) y su titular, el cardenal alemán Josef Ratzinger, han realizado 


nr dia et Es una victoria del Vaticano, aunque no 
una derrota para Boff y si, en cambio, una pérdida — 
A -Jasitacional para la Iglesia Cauólica, en particulas para los sectores 


“anás progresistas dentro de ella. 
EÍ cardenal Ratzinger desde Roma y entre los latinoamericanos el 

“tasdenal colombiano Alfonso López Trujillo son dos de los personajes 
. "sppe más encarnizadamente persiguieron a Boff y, a través del propio 
! ayuge Juan Pablo ll, presionaron a la orden de los franciscanos para 

fimitara más y más los ámbitos de acción del teólogo, 
E iastndole primero enseñar y luego publicar. La última decisión de- 
“la congregación, que le fue comunicada al sacerdote hace apenas unas 
aemanas, le impuso a Boff una prohibición de cinco años para enseñar. 
7 Boff no abandona su congregación porque, como pueden suponer 
algunos, se quiera casar. Aunque es probabie que estando libre de las 
normas eclesiásticas opte, como cualquier hombre normal que lo es, j 

* mor unirse con una mujer con quien compartir la vida. Aunque en más 
_de una ocasión haya criticado el celibato sacerdotal, ésta no era su 
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o desafiar al poder eclesial —del que acaba de decir que es “cruel y no 

MEA tiene piedad” — se puede entender fácilmente la reacción de ua 
hombre de enorme lacidez intelectual, que fue perdiendo en los últimos 
años la jovialidad y la alegría, un rasgo que si bien es propio de todo 
| brasileño, Jo distinguía a él en forma muy particular. Muchos de sus 
, Suaigos comentaban en los últimos tiempos que los golpes le estaban La 
' haciendo perdes a fray Leonardo la frescura y la alegría que lo E 
- Caracteriza. 


Roux, y en particular Ratzinger, pueden estar ahora seguros de que S 
han logrado poner más allá de los límites de la institución a un crítico 
- acérrimo. No obstante, seguramente no habrán acaltado a un 
cuestionados permanente que ejercerá su desecho a cilo más allá de su 
. elbicación institucional. Entre otras cosas porque seguirá sosteniendo, 
. Seno lo dice en su carta, que “la Iglesia jerárquica no poses el 
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que le valió la primera sanción, Boff comparó a la curia romana con 
,1A comité central del desaparecido Partido Comunista de la Unión 
Soviética. 


y La decisión que ahora se conoció no podría leerse como una derrota 
*puea Boff que, por el contrario, toma este camino para mantenesse fel 
pde e meapor da credo y prencado. de peto al costado des: 
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..Puede leerse, en cambio, como una derrota para los sectores 

: - progresivas de la Iglesia que quieren permanecer dentro de las , 
A ¿ 
actsar y que tiene en Boff a un referente muy importante. F, 
Lesiardo lo lo sabe y por ese motivo en su carta-anzacio inchuye un 

, , plarrado dedicado a “*mis amigos” en el que les pide seguir trabajando 

j ua “terangclizar”” a la Iglesia desde adentro. A este nivel el goipe 

- —Aectasá, en primer lugar, a figuras tan importantes como los 
* cardenales Aloisio Lorscheider y Paulo Evaristo Arms que, con un 
grupo significativo de obispos de aquel país, han hecho hasta lo 
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- elegir otro espacio desde donde poder vivir y predicar cor ibertad 
aquello que, según su punto de vista, el cristianismo tiene para decirle 

- hoy a la sociedad. 

: Boff seguirá teniendo decisiva importancia en el pensamiento de los 

- cristianos latinoamericamos más comprometidos con las luchas sociales. 


institación el , ñ su di fético y de id 
Íiberador. Es previsible que su denuncia, también en lo que respecta a 

| . la iestitución eclesiástica, adquiera más nitidez y contundencia. En ese 

sentido satisfará a seguidores que k reclamaban desde hace tiempo 


REO 


das pústara de ac ipo, taciuidos muchos de $us BaeigOS ProtasiacieL. 
Pero no menos cierto es que a partir de ahora tendrá vedado el ingreso 
: a espacios eclesiales que antes lo recibieron con los brazos abiertos aun 
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oO? : trascender con su carisma y sus aportes novedosos todos los limites y 

Ñ las barreras institucionales, no menos cierto es que, al menos en el 
primer tiempo, todo aquello que provenga del ex franciscano será 
recibido con mayores reservas que nunca y el solo hecho de citar al 
teólogo brasileño acarreará a cualquier católico la posibilidad de la 
censura y la proscripción. 

A Leonardo Boff no le preocupaba esta posibilidad. Es más: sabia 
> que en algún momento éste seria su destino. Hace más de cuatro años, 
; en un diájogo que maniw»o con estic periodista, sutuvo con toda 
claridad que “prefiero ser considerado hereje y mo estúpido; porque a 
deme, Esso un cocción de emp Delos cdas aj e 
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_ Leonardo Boff: “En un contexto de opresión, ' 
la teología debe ser siempre de liberación” ' 


Río de Janeiro, algunos de los cuales fueron Agregó que una muestra del ticas de Base (OFB), formadas tólicas de Brasil y añadió que 
especial de IPS censurados por órdenes, del  apoyoquerecibió fueladivulga- — por cristianos laicos. i p 

Ñ Vaticano debsdo alas posiciones ción masiva de su carta en que El teólogo explicó que todas obispos conservadores muy  iamente al cardenal de Río de 

El Frustrado con la políticas del teólogo. antació su retiro del sacerdocio, — las presiones que desdeel poderoso en ese país. Janezxo, Eugerio Salles, como 

“Yo no digo que soy teólogo la cual ha sido distribuida en Vaticano tuvieron origen en “Son 50 a 60 obispos (de un uno de los líderes de ese grupo 

Liberación, oy . miles de comunidades eclesiás- acusaciones de autoridades ca- total de 290) que tienen mucho conservador.  - 
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noque hacealgunosdías la; eclesiástica no esla | 
uRCarta Ed rea Ma doo sólo par de ela a 
Ge la orden de los franciscanos y o ¡ j 
sesíicma su voluntad, de segur  armadel esla pelabraen : 

el Vaticano le > 
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Desde Rio de Janeiro, Ricardo Soca| 


ia 


Leonardo Boít: “La A. 
0 del Vaticano es igual 
ala de la dictadura” 


El teólogo brasileño Leonardo Bolf, uno de los principales ideólogos de la Teología de Ja Liberación, acaba de abandonar el. 


sacerdocio debido a la represión” ejercida por Roma. Libre de decir lo que piensa sobre Ja jerarquía eclesiástica, concedió una 
entrevista la última que daré a la prensa”- a sels conespenecios extremjeros, entre los cuciós se encontraba al de Mate Amargo. 
Iteólogo brasileño Leonardo Boff, bajando desde la perspectiva del indio y simbolo, no es ñ de prácticas . cuerpo de la divinidad, 
e del negro”. “políticas oeconómicas de gran signífica-  * instalaensu cupo yla porsubca 
ES sudecisión de elsacer- ¡Sigo dla teología oficial circa ción, que cambien el destino de lagente” Y sienten Vo en no tengo 
:- docio, duros ataques alas auto- para el campo de la teología popular. inclusive lapropia Iglesiadebe ser redu- nada, sí salgo a la calla la policía me 
*. tidades iásticas que Tlenen ver-  Estosignificaque aceptaré dictar cursos,  cíida asus verdaderas dimensiones: La pega, pero.aquí.-.ah ... aquí tengo digní- 
EE pro Bibl rÍ op populares y de E ones tienen importancia pa a e 
"quese L a a organiz. ancia en a e . 
ren delas oficiales de ma a bs Comisiones da en que potencian la idad de Una democracia 
E - pastorales del episcopado brasileño, de resistencia, de a, de “> 
Es la persecución de que como las de la tierra, del indio, de los “sin sentido de la vida. ¿Quién dar de la clase 
“hasido o iglesiacon tierra”, de la ecología. Será una teología esperanza alos miserables de Brasi?El Sum se 
política ejercida por la dicta- de matrizcatólica, pero abierta haciauna socialismo ió, los pueblos ' dominante 
s : Brasilero 1924 y 985. En [5 ; 
' los últimos años, la jerar- 
ud la romana lo ha acusado 
pr real la . 
con 
cn de slomaros macia: 
tas y de utilizar el cristianis- 
mo con fines políticos aje- $ 
A ia 
siaantes se llamaba inquisi- 
ción y a la gente 
en la hoguera: E 
sintió verguenza y se llamó 


hacer. están gritando; ¿ y quién escucha el grito 


' - vía de nada y que 
ricoces jo ico 20 ia calle, que tiene sus necesidades, E eso pario, all leiaca el papal E e iS ver el 
esperanzas, su sentir de la vida, y veo de las Comunidades Eclesiásticas de mundo, de amar, de entender, hasta de 


Base (CEBs), clero sociale 
movimiento social. 


“Si vas a una reunión -. 


de sindicato, a errada vecíi- 
nos, a Un grupo de 
A 
¡Miembros de las a o 


provienon de la ksa, som Ios de las 
“Por eso, no vasta ver fas CEBs 


cuestiones meramente 
Dase OO a os DOS Paba y Dinporde podria rosabe 
S pregsrriansj 


¿Quien escucha 
el grito 
del oprimido? 


ara el teólogo brasileño, lo impor- 
tante son los fieles, no el Vaticano. 
“Los problemas y cuestiones fundamen- 
a e Dor ano Moscú. 
ton, Moscú, 

Parts, Londres, Ponde se docide la vida 
y 2 muerto de mios de rsonas. Cada 
decisión tornan es fun- 


parala gracia rligagecole 


quedo es discurso, es yodicción de 


cuanto al desmoronamiento del 
sochalemo on la Europa del Este, el teó- 
a 
fuerza interior, pot plas 


miseria, 
road dE | 


Pr EN 


a Iglesia Católica 

ica Roma- 

na, se sabe, ha 

relativa- 

mente indemne 
Riola 
jías. A fines de este siglo, el re- 


justa, y que Los es 


fuese una aventura 


mente creía, nada de lo que hacía que la vida - 


Leonardo Boff 


y el cisma de las almas 


Leonardo Boff solicitó a las autoridades eclesiásticas recuperar su 
estado laico y quedar desligado de la orden franciscana. Aunque 
presentado en abril pasado, el pedido recién trascendió en la última 
semana y causó enorme conmoción en la comunidad católica 
lartinoamericana,una de cuyas expresiones, la del jesuita 
Luis Pérez Aguirre, acompaña esta nota. 


nial (...) de la imposición de un 


one y de la “la 
mo” ( y e 
situación actual de las 


a Desde Rio de Janeiro, Eric Nemopuceno 


Cuando Dios es libertad 
Leonardo Boff le gustan los fideos al 
pesto. Pero mucho más le las 
ideas, el ser humano, la fe. 

muchísimo más, le gusta lzidea de que el hombre 


más sun, 


una conquista, 


la decisión estaba tomada, y que todo era una 
cuestión de plazo. La fecha prevista había sido 
agosto de 1992. Pero de alguna forma la noticia 
fue filuada a la prensa. Cuando se dio cuenta del . 
imprevisto, el teólogo se anticipó, y el 28 de junio 
divulgó un mensaje a sus “compañesos 
pañeras de camino y de esperanza”. “No se crea 
sin libertad. No se respira sin aire”, decía el 


De sus 56 años, Leonardo Boff dedicó los 
últimos 34 a proponer una nueva revolución para 
la Iglesia Catóbica. Lo que más irriió a sus críti- 
cos y detractores ha sado siempre el altísimo 
nivel con que Boff defendió sus ideas. Pocos, en 
toda a Vaticano, tienen el 


en la misma ruta de si r 
que ser libre y feliz debería ser un destimo, y no 


y com- 


que el fraile 


de un problema 
que se volvió para mí cada vez 
más 7 


las presiones para que me some- 
tiera a los criserios de la línea 
oficial”. 

En respuesta a Fernando 


porque provenía de una Iglesia 
paralela, o de un proceso revols 


apoyado y legitimado 
psa ota o o 


“sigue, interroga y también se le 
juzga y condena”. 


a . presiones 
recibió de las jerarquías (“todo 


Guillermo González 


El pedido de Boff que sigue 
tun proceso relativamente largo y 
complicado— incluye la libera- 
ción del voto de castidad porque 
quiere dejar abierta “esa cuestión 
de la convivencia con una com- 
pañera . poder experimentar esa 
experiencia humana de la amis- 
tad y del amor” . No le teme a la 
excomunión porque siente “la 
conciencia tranquila de no rom- 
per con la gran tradición de la 
Iglesia, ni confrontar o romper 
con el Evangelio”. 
Desechó como imposible 
“un eventual cisma de la iglesia 
j $ teme 


que 


acepté y atodo me sometí” ) hasta 
que “antes de amargarme, de ver | 
ó s bases luma- -; 


uno de Inte vlnomeranza cristia- | 


nas y debibtada la imagen evan- 
l_ gética de Dios-comunión, prefóe- ' 


dirección. Las pad de 
axiales inspiraron mi vi 
comiruerón inolierodos: la bir: 
cha por el Reino que comienza 
la pasión por el 


los es, 
caos Lo: call patín Eon los 


de este mundo, el 


teólogo 
comunes en la Iglesia” y que los 
sectores más conservadores “van 
a estudiar mucho este hecho”. 
Para él, la Teología de la Libera- 
ción no será conmovida por la 
decisión de Boff: “Sufriría si él 
no estuviese dispuesto a hacer 
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! Seminario sobre reforma del Estado *.F 


La Fundación Friedrich Ebert 


El mismo se llevará a cabo el 
jueves y viernes próximos en la 
Poy de Prensa del edificio Liber- 

El pueivo de cis evento es 
reflexionar sobre un aspecto i- 
cular de la adecuación de hicón 
del Estado, referido fundamental- 
mente a la eficiencia de la adminis- 
tración pública en el nivel nacional 
y departamental y la gestión de las 

públicas. 


FESUR organiza un seminario sobre 


fin de reducir el tamaño del Esta- 
do, en el marco de políticas gene- 
rales de apertura y desregulación 
de las economías respectivas, la 
problemática de la introducción de 
cambios sustanciales en las formas 
de gestión, adecuación estructural y 
formación/capacitación de personal 
aparece como una constante que 
trasciende el horizonte de aquellas 
reformas. Este es tanto más 
erucial, por cuanto la propia legiti- 
midad del Estado está indisoluble- 
mente ligada también a la eficiencia 
de su acción y esto debido entre 
otras razones al hecho de que el 
concepto de eficiencia ha pasado a 
ser un valor central de nuestra 
civilización. 

La idea es discutir estas cuestio- 
nes sobre la base competitiva, 
incluyendo los casos de Uruguay, 
Argentina y Chile. 


Programa: 

Apertura. Hora 9.00. Klaus 
Bodemer, Romeo Pérez, Héctor 
Clavijo, Alberto Sayagués. 


pa Y) 


1 Parte. El Debate General: va: El caso de la Intendencia Muni- ! 


Nuevos Desafíos, Nuevos Enfo- 
ques. Moderador: Klus Bode- 


mer. 

9.30 hrs. Racionalización adini- 
nistrativa según la teoría de la - 
organziación. José Arocena. 

10.00 hrs. Preguntas y Debates. _ 

10.45 hrs. Reforma administrati- 
va. Nuevos enfoques analíticos en 
las ciencias sociales. Conrado 


OS. 
11.15 hrs. Debate. 


II Parte.- La Experiencia Uru- - 
guaya. Moderador: Romeo Pérez. 

14.45 hrs. Experiencia de racio- 
nalización administrativa: El caso 
de Maldoaado. Oscar Torelli. 

15.30hrs. Reforma del Servicio 
Civil. Héctor Clavijo. 

16.30 hrs. Debate. 

17.30 hrs. Proceso de desburo- 
cratizacióm. Alberto Sayagués. 

18.15 hrs. Debate 


VIERNES 11 
9.00 hrs. Reforma administrati- 


A e 


"reforma del Estado y privatización" | 


| 


), la Oficina e 
: deía A ja de ia República, el Programa 
: Nacional de Desburocratización (PRONADE) y 


¿ El mismo se llevará a cabo en la Sala de Prensa 
| del Edificio Libertad, primer piso, Luis Alberto de 
| Herrera s/n, los días 10 y 11 de setiembre. 
| El objetivo de este evento es reflexionar sobre un 
' aspecto particular de la adecuación de la acción del 
¡ Estado, referido fundamentalmente a la eficiencia de 
¡ la administración pública en el nivel nacional y 
tal y la gestión de las empresas públicas. 
Er erp los resultados de las reformas que casi 
tados los países latinoamericanos están encarando a 
fín de reducir el tamaño del Estado, en el marco de 


ción de personal aparece como una constante que 
trasciende el horizonte de aquellas reformas. Este 
aspecto es tanto más crucial, por cuanto la propia 
legitimidad del Estado está indisolublemente ligada 
también a la eficiencia de su acción y esto debido 
entre otras razones al hecho de que el concepto de : 
eficiencia ha pasado a ser un valor central de nuestra 
civilización. ] 

Se constata que desde hace mucho tiempo los 
gobiernos han encarado acciones en este terreno, 
muchas veces poco conocidas y siempre menos 
espectaculares que otras medidas de adecuación del 
Estado a los requerimientos de la situación actual. 
Por otra parte, estus emprendimientos concitan un 
acuerdo general de la clase política y son reclamados 
por los ciudadanos. Ambos tos convierten el 
tratamiento del problema, tanto desde el punto de 
vista de la conceptualización teórica como de la | 
evaluación de las experiencias en curso, en un tema ' 
central que merece un debate entre expertos idóneos 


icas generales de apertura y desregularizaciónde 


E E economías respectivas, la problemática de la 
introducción de cambios sustanciales en la forma de 


y de alto nivel. 


O! -O73 


La idea es discutir estas cuestiones sobre una base 
comparativa, incluyendo los casos de Uruguay, 
¡ o 


adecuación estructural y formación/capacita- Argentina y Chile. ¿kn 
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clk Ededo / procluaeias : 


ciapl de Montevideo. María Julia 
Muñoz. 
9.45 hrs. Debate. 


e pl pida adminsitrati- 
2: El caso chileno. Angel Fli 
rre gel Flisfisch 


17.00 hrs. Debate. 
17.45 hrs. Panel: Eficiencia de la 
gestión pública y legitimidad del 
Estado. ¿También un problema 
para el Parlamento? E 


Sergio Abreu, Roberto Vá z 
Platero, Daniel Díaz Mayuard, José ' 
Korzeniak. 
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— Las generaciones anteriores "en € 


José Batlle y Ordóñez, un 


pr recorde ple aero y la Fundación Pax fque preside el ex Presidente Julio María Sanguinetti, realizó 
E ayer un sobre "Los jóvenes empresarios y los procesos de apertura 
e lindaa y económica”, en el Hotel Victoria Plaza. 


ex Presidente, ulio María Sas- Intervinieron como expositores el propio Sanguinetti, el especialista alemán en 


lapara analizar la situación brasile- Jorge González, con comentarios a cargo de varios was. 
da (entrevistado por el programa A 
a a os tano Alberío Lacalle, Carlos Menem, Carlos Andrés Pérez, Patricio Aylwin, Jaime Paz 
ses atañe en pleno proceso integra- Zamora y Carlos Salinas de Gortari, así como Raúl Alfonsín, Belisario Bentancour, 
o Enrique Iglesias, Juan Pivel Devoto y Ariel Davrieux. 


o ada ae er la 

“so si miedo a la iber- La actual situación de “nuevo desorden internacional” que surge de la posguerra 
mE, rec quienes “haces fría, el pasaje de un mundo con dos hegemonías mundiales a uno en que no existe 
procedi et io ninguna por la debilidad estadounidense, la celeridad de los cambios, las 
posibilidades de un papel protagónico de América latina entre los tres megabloques 
Sanguinetti precisó que "los que surgen (EE.UU y el NAFTA, Jupón y la Comunidad Económica Europea) y el 
cambios cualitativos, que luego de actual paradigna empresarial que se concreta en el imaginario social de los jóvenes 


o e e en las intervenciones de Wolf Grabendroff y Julio 

los Uruguayos, estuvieron presentes es 8 
qu pe 

rl a rep ob La exposición del economista orge González IOtIvo nota próxima. 


PA TEMAS 


Aparicic 


certado” y buscando "articular la 
realidad para entenderla”, incluida 
en la histórica "tensión permanente 
entre lo que debe conservar y lo 
Que intenta conquistar”. 


Sin embargo, palos 
netti, los ciudadanos tienen 

sensación de prudencia que a a ces 
sorprende”, en relación a ”las 
elites” que procuran avizorar el 
horizonte. Indicó como ejemplo a 
Europa, cuyos "estadistas están 
construyendo el sueño de la unión” 
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Urtiguay soñaban con ser un Rodó, un 


"muy positivo que los jóvenes las "tribulaciones del mundo” en el Expositores y panelistas del seminario en momentos en que el Sr. Anibal Gledefsky iniciaba la seción de le mañono de 
WU ayer on la que disertaren Julio María Sanguinetá y Well Grabendoríl. 
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PROCURAN QUE EL(PUENTE 


JE “Que no se Convierta en un Barrio res 
'€E Informe del Ing. Serrato: Propender a Integración 


¡lía Comisión Nacional del bre nuestro territorio y que se El informe a cargo del Ing. practicando no sólo los técni tendencia, «Junta 
Le.) sobre et Río de la Plata daños irreversibles José 


3 


Departa 
generen Serrato en su carácter cos de esa entidad, sino tam-. mental y Fuerzas Vivas de Co- 

, do estudios de en el medio ambiente. Así Presidente de la Comisión, dei bién varias reparticiones de la —lonía. Anteriormente, los Mls- . 

Iipacto que permitirán evitar. quedó de manifiesto en ta Coordinador Ing. Marcos Ca- Universidad de la República, res políticos fueron informa- 

o ía ciudad de Colonia se reunión promovida para la macho y de n$- , Estadistica y 

antorme en un barrio de Red de ONGs Ambientalistas, O A O 

OS Aires, que vehículos y a la que fue especialmente  versó, . . 

pasen de largo so- invitada la Comisión Nacional. bre los estudios que están 
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ALTERNATIVAS 
DE TRAZADO 


] 

: 
1 
hi 
l 
ii 


| 
/ 
¡ 


SEb 
dl 
al 
ln 
1 
Le 


desa 
li 
E 
sE 

; 


my 
¡ln 
E 2 
il 
' 

E 

j 7 


» y sus alternativas. Estudian impacto para reducir riesgos sociales, econórmicos y i un informe pormanork- caso curarte la reunión, anto : 
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: La Comisión que preside el Ing. Serrato y un prolijo informe sobre, por ejemplo, i 
: condiciones ambientalistas : 
partes contraria a la ejecu ki en territorio unu- en ocho años. entre Uruguay. E 
: puente guayo. la provincia de Buenos Aires y : 
| pal ed : e os 3 
| - EXPLOSIVO CRECIMIENTO En 1971, 1.167.000 pesso- una población millones : 
DEL TRAFICO nas atravesaron el Río de la habitantes. Esa es el área de: E 
| Ptata en uno y otro sentido. En mográfica de incidencia del : 
| Alvera bien, el trazado del 1991 ese número se había ele- puente. 
3 
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El geopolítico uruguayo recordó la posición contraria de Lacalle al proyecto en julio de 1988 | 


Quagliotti: con el puente “pasaríamos a ser corredor 
de paso entre Buenos Aires, Porto Alegre y San Pablo” 


O “Capitales argentinos ya compraron desde playa Pablo Ferrando hasta dl 
el aeropuerto de Colonia para futura urbanización” 3 


En diálogo con LA REPUBLICA, el geopolítico Bernardo Quagliotti de Bellis señaló que 
Uruguay, a pesar de los cambios radicales —regionales y mundiales— que se vienen 
registrando, carece “de un proyecto nacional coherente, que traduzca la voluntad del Uruguay 
que varias generaciones —y fundamentalmente las más nuevas— aspiran concretar”. Del 
diálogo surgen reflexiones generales dirigidas a una clara definición respecto a 
incoherentes varial e se exponen y, en particular, nuevos argumentos 


p os 
t d 


Uruguay? 

—Considero que desde el siglo 
X'VH, con la introducción de la ganade- 
ría por Hernandarias, quien valoró la 
pueencialidad de nuesiras praderas 
(“benda-v aquería”); la presencia portu- 
guess en Colonia de Sacramento (con- € 
trol del movimiento masítimo-fuvial): 
3principios del siglo XIX las invasiones 
imglesas (creación de un espacio econó- 
CO) y fundamentalmente con la clara 


una vía fórrea paralela al lírica con Brasd habría permitido consolidar la frontera. 
Rocha. Enambos ca508, el pusro de aguas pretundac.0n Fost. 


í de 


sa Saho Grande en la Cámara de Repre- complementación de cargas en nuestro  Demez, muy interesada en la obra. (El 

ica que sencantes. Uraguay logró integrar el  puerto(¡millones de dólares en elfondo estudio de prefactibilidad alcanza a 

Onñicntal (frontera de integración) se vio —-delineado prevismnense por del río de la Plata!). millonarias en dólares, financia 

astollada por la oligarquía portuaria el acuerdo vigente entre Argentina y La idea del puente surgió enla plata- das por el BID). 

anjeri Desfallece la idea en Brasil — sin conocerse aún pautas mdi- forma electoral del período mierior en 
10, sucumbe en Paysandú y, en lo cativas del Estado como, por ejemplo, el Hotel Columbia. En 1973, la Cía. 
segional, con el trágico saceso de la en política de reconversión. Lo mismo Palmer 4 Baker la había planteado al 
Tiple Alianza. con el imporiane proyecto de la hidro- gobierno de Bordabezry. Argentina sún 
En grandes rasgos, diría que en el vía; también existe entusiasmo por el no tiene posición tomada respecto a la 
siglo XX se fue ahondando en las esfe- puente Colonis-Buenos Aires que, a cabecera en su terriiorio, por aspectos 
zas política, econóuica, social y educa- muestro criterio sus respectivos objeti- técnicos que no vienen al tenor de esta 


carece de fundamentados proyectos de 

alleraativa Surge la improvisación y la 

dude. ¿Qué Uruguay deseamos?. 
—¿Usted cree que Lruguay no Jos 


Bdad de su suelo y mar, su contexlo 
social, indudablemente —salvando 
distancias — lo posibilitan. El hecho es 
que ala luz de algunos proyectos que se 
que nos llevan a pensar que todo condu- 


Uv E : 
Vemo (Vértice del Noroeste) que ac- 
tualmente sigue el derrosero de otras 


conferencia el 28 de juhio de 1988: 
sobre la construcción del puente Colo- 
nia-Buenos Aires... pero si eventual- 
mente se construyera ese puente y el 
puerto de Montevideo continuara en la 


tiempo en poder competir. 
La cautiva hidrovía Paraguay -Paxa- 
aá biene una salida por la cantiva Nueva 


ciemal, el “divorcio” uruguayo: camnpo- vos geopolíticos 20 se comparecen. entrevista. 

ciudad; froniera-puerto; espacio nacio- —Usted en varias oportanidades Pero el hecho más importante, es que 
. mal-espacio regionsl Vivimos pos y se ha manifestado renuente a esta la obra en caso de realizarse, i 

hacia Europa y Estados Unidos y, cuan- ebra. ¿Cuáles son sus argumentos? sí, la estructura ica del Uru- 

de éstos acualmente se enfrentan en mismos que el guay. Pasamos a ser “corredor de paso” 

una “guerra de mercados”, Uruguay Presidente de la República, el doctor entre Buenos Aires y Porto Alegre-San 


Pablo; Colonia zerá otro suburbio de 
aquélla (capitales argentinos compra- 
ron desde Playa Pablo Ferrando hasta el 
aeropuerto de Colonia para futura urda- 


nes del año XIHL. Se quiebra el pensa- 
miento de los estadistas de fin de siglo 
(Armenio, Cayusisi, FioroCosta, Idiarte 


Borda, José Batlle y Ordóñez) que veían 
en el Este el fono del Urugusy con ss 
puerto oceímico en jascostas rocihenses. 


Adántico Sus. 


SS] 


Por ello le reitezo: ¿Qué Uruguay 
queres? 
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VERSION DE U$S 800: 


. *R Comienza en Agosto del 94 y Llevará 4 Años E 
% Habrá 345 Kilómetros Menos Desde Capital : 
* Primeros Contactos con Empresas en 30 Días E ] 


que “se están cumpliendo los plazos” com- 


la prometidos en diciembre 91 por los presiden- 
cuatro tes Menem 


Lacalle, para la concreción de la 
obra de binacional que aj ita unir 
pd conjunto Brasil, Uruguay, Argentina y 


Tras mantener los primeros contactos con 
en la obra el próximo 
, los técnicos financiados a través del 


pliegos 
licitación pito el llamado público internacio- 


nal, señal 

. ún el jerarca gubernamental, la convo- 
catoria se realizará a fines de 1993 y segura- 
mente en o de 1994 comenzará la cons- 


res trucción, que demandará más de 2.600 trabaja- 
dores radi 


cados en la cera de construcción y 
no menos de 48 meses de labores 
Ya se están realizando los estudios de 
impacto socio-económico ambiental, el cual 
medirá los pro y tos contra de la ejecución de 
tas obras, análisis que concluirá en junio de 
1993, a eegón se aseguró anoche. 
proyecto participan la Universidad 
de a República la Dirección de Estadistica y 
Censos, cuenta con apoyo metodológico fran- 
cés y financiero Cod ll de Naciones Uni- 
pong CEPAL y Organización internacional para 


A AA 
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Edificio Libertad, el Lacalle imbormó : 

a oa de 
'u a 

5 : además de los mínis- 


Blanco, 
LA MU € 
del ex mandatario Julio María Sanguinetil. 


de la reunión, .el Presidente inettuyó > 
a ta Bolegación Org ante ta 
ión alas 


Binacional del puente Buenos Altres. 


putados, así Se también a los 
gremios y sectores sociales del país. 


Calificados portavoces del gobierno 
ron anoche a El PAIS que se protura con seee 
medidas que “una obra de tal 


pod per po por rafia los peo 


Mientras e continúa el proceso de son- 
deo para ubicar en la zona dde Colonia la 
pricucament a la, croscion de Ue : 

obligarán prácticamente a la creación de un ; 
'] NS y 


Epa costal de la 
das iasmilias, Ain ala Ex 
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Un enorme desafío deberá 
enfrentar la ciudad de Colo- 
nia, de 19 mil habitantes, 


! del gobierno— quede 
directamente 

o > ta ciudad de Buenos Aires, 

¡ cuya población supera los 10 

p E millones de personas, através 


Esta obra, de cincuenta 


quilómetros de jongitud, no 
se convertirá en un un puen- 


2 
5 
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, para 
desafío de la construcción del 

implica la posibi- 
idad de generar un gran de- 
sarrollo en la región suroeste 
del país— no se convierta en 
un riesgo que atente contra la 


calidad de vida de los habi- 
tantes del departamento, es 
fundamental que se invierta 
en el crecimiento de infraes- 
tructura en ciuda-des como 
Colonia, cuya población pue- 

de alcanzar los 100 má habi 
tantes y además se impulse 
la innovación tecnológica en 


ternacional 


que espera recibirde la Oficina 
de Planeamiento y Presu- 
puesto (OPP) a través de 
préstamos internacionales, 
para financiar gran parte de 

obras necesarias a reali- 


La construcción del puente 
Colonia-Buenos Altres se rea- 
fizará por concesión de obra 
pública, mediante capital pri- 
vado y demandará un pro- 
medio de 1.800 empleados 


gentina a través de uno de Je 


trabajando AS 
cuatro años, afirmó a  Bús- 


queda el presidente de la co- 
misión oficial, José Serrato. 
Los días 8 y 9 de setiembre 
próximo se realizará en Bue- 
nos Aires el llamado a “expre- 


enfrentará un enorme desafío al quedar conectada con 


3 más largos del mundo 


en una conferencia de prensa 
que tuvo lugar el martes 4 de 
agosto en el Edificio Libertad. 


8 impacto del puente 
Las obras del puente más 


siones de interés” porla comi- 
sión binacional del puente 
Buenos Aires-Colonia para 
recibir a posibles interesados 
en la construcción de la obra. 
Este paso, que consiste en 


-entrar en contacto con las 


tienen sobre la concreción de 
laobra, es previo ala lictación, 
la cual se convocará inter- 
nacionalmente para enero de 
1994, según afirmó el director 
dela Oficina de Planeamiento 
ados | y Pr Presupueno; Carlos Cat, 


| largo de! mundo (interco- 
nexión vial entre dos ciuda- 
| des que comparte ese status 
con el tunel de la Mancha, 
que también tendrá 50 qui- 


/ Una vez terminadas, la dix: 


tancia entre Buenos Aires y 
Montevideo se acortará en 
345 quilómetros si se pre- 
tende unir las dos ciudades 
por vía terrestre. 

La interconexión directacon 
la capital argentina podría 
activar la industria en el de- 
partamento, lo que a su vez 


afirmó Carlos Acuña, presi- 
dente de la comisión del 
puente Colonia-Buenos Aires, 

que funciona en laórbita de la 
Universidad y que está inte- 
qa por las Facultades de 


encargo 
de la comisión ministerial nu- 
: merosos estudios sobre el 


100 mil habitantes luego de 
construida esta obra bina- 
cional. Asimismo manejó a 
título personal diversas hipó- 
tesis sobre el tipo de habitan- 


—————> 


J 
AQ LDO 


tes que podría llegar a la ciu- 
dad. Según una de ellas, Co- 
lonia del Sacramento podría 
convertirse en una zona resi- 
dencial visitada los fines de 
semana por la clase alta bo- 
naerense, deseosa de 


_ 


mento de turistas, principal-. 


de la comisión oficial sobre el 
impacto del puente en el área 

agropecuaria, es presumible 
que su construcción dinami- 

ce en especial al sector lác- 
teo y fruticola de la zona de 
Colonia, San José y Soriano 
debido a las ventajas de los 
suelos de la región que son' 
los mejores del país y elinme- 


beneficiados, pus 
actividad podría incre- 
mentarse debido a un mayor 
ingreso de mercadería a tra- 
vés del puente que luego se- 
ría embarcada en esa termi 
nal uruguaya por tener mayor 
o que la de Buenos Ai- $ 


ESA embargo, aún no se 
puede precisar el impacto del 
puente Colonia-Buenos Aires, 
debido a que es una obra sin 
precedentes en la región, 
afirmó Acuña. 
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A 
sidente Luis Alberto Lacalle y otros 
jerarcas informaron a líderes y diri- 
gentes políticos de todos los parti- 
dos sobre el tema, el director de 
Planeamiento, Carlos Cat, reveló 
ayer que las obras para la construc- 
ción del puente Colonia-Buenos 
Aires podrían comenzar en agosto 
de 1994 y que los trabajos llevarían 
_ Unos cuatro años. 

El encuentro realizado en el Edi- 


Raúl Ferreira, Pablo Millor y 
Guill Stirling. 

- Empresas interesadas 

Cat precisó a los medios de cormuni- 
cación que las empresas interesadas 


en la obra serán recibidas los días 8 y 
9 de setiembre en Buenos Altres. 


“Después de eso «dijo Cat- 
complentaremos los sénminos de refe- 
rencia, contrataremos los consultores 


que nos van a ayudar a preparar todos * 


los estudios necesarios que Bos van a 


Asimismo el director de Pla- 


ente Colonia-Buenos A N 


que E 
estará forrmlando a fines de 1993, de 
formatal que se puedan estar empezan- 
do las obras en agosto de 1994. 

Con respecto a la importancia 
que tuvo la convocatoria a los líde- 


7 


res políticos, Cat señaló que es in- 
tención del primer mandatario -en 
virtud de la magnitud que tiene la 
obra- mantener informada plena- 
mente a la ciudadanía. 

Expresó luego que “el presiden- 


mpezarían en 1994 


te nos encomendó también hacer 
una presentación similar a la Comi- 
sión de Obras Públicas y Medio 
Ambiente de la Cámara Alta, de 
hacer una presentación también a 
los sectores sociales y gremiales y 
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por supuesto, de la misma manera 
concurrir a los die:intos departa- 
mentos a las zonas próximas de 
Colonia para informar sobre lo que 
está haciendo la comisión”. 

Finalmente el ingeniero Carlos 
Cat precisó que la totalidad de la 
obra no estaría culminada antes de 
los cuatro años. 
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2 impacto ambie 


Juente Colonia - Bs. Aires) + 
e Acuerdo con OPP para financiar rabajó CO 
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PNUD los estadios de de escenarios. ade rísticas cuantitativas y cualitativas tituyeron un foro de discusión 

pa e oecoménticas y a sacionales a. de de desanda futara del Puente y donde se abarcaron las temáticas de 

relacionados a la i asesor jurídico e inge- las previsiones de Co robot transporte, Mercosur, industria, 

futura construcción del niero de transporte). Estos comple- infraestructurade transporte. Como agro, demografía y aspectos socia- 

É Aires. mentarán al 'equipo técnico de la oresultado importante, se espera les y donde se aportaron elementos 

El Coordinados Residente de la Comisión Nacional del Puente Poder establecer propuestas y dereftexión al equipo técnico de la 
ONU y ei Representante del PNUD  Colonia-Buenos Aires que actual- "tcomendaciones sobre las normas Comisión. 

enel y, Paul van Hanswijck  meute está realizando algunos de Y Procedimientos necesarios Los estudios de impacto junto 

Jenge, el martes 18 de j cultural y cou los seminarios temáticos han 


En este proyecto, que se espera 
concluya en junio de 1993, también 


ipa la Universidad de la 
Republica y la Dirección de Esta- 


de jo en los meses de setiem- 


sido desarrollados en el entendido 
que el Puente servirá como instru- 
mento de integración de ego 
habilitando las posibilidades de 

reconversión productivo nacionales 
en -el marco del Mercosur, de 
acuerdo al V Nacioual 
del id y del Gobierno Urugua- 


j 


¿ 


de la construcción del puente 
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El presidente de la comisión que considera el proyecto, José Serrato, lo dijo en el Parlamento: 


Capitales franceses están interesados en participa. 


A A que 5 prole, y ls E oporanib la Coon 

* “Lo fundamental de esta obra es que va a generar puestos de A a o 

trabajo y contribuye a evitar que la gente se vaya al exterior” El ingeniero Serrato indi- colaboración de las autorid: 
de la obra están país” 


rad e Los de factibali A | 
en el ámbito legislativo, a las Se están llevando 2 cabo Con vecinos —en este caso con fechas tentativas pero no tiene que tener su rentabali- jo, esto es muy importan 


- comisiones de Transporte y. A a Argentina— y hasta incluso definitivas para la constuc- dad. Paraelloserealizaráuna si contribuye a evitar que 


s Pú y un mandato constitucional, ción, y se están estudiando a convocatoria a “expresiones ¡o vaya al exterk 
Ambiente del Senado y de la República. 3 A nivel de la Comisión el im- de interés”, para ver cuáles ia tiene una particula: 
e de un contexto de la necesidad de esa integra- pacto y-los efectos que ten- som los potenciales interesa- dad: que es el departamen 

El ingeniero José Luis Se- - integración regional en el ción. 00 dría la conexión vial con una dos y sus requerimientos. con más familias con int 
ON ña B Aires, ia sigue siendo un tesenelexterior emig1 

de las mayores del mundo,  firmei enlaobra— Vamos a tratar de su 
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FDeclarado "expresión de interés”. 


vanza puente 
Bs.As. - Colonia 


Les pobiernos de Areas sibilidad 
y Uruguay llamaron a presen- to rr La lon- 
gitud —dice— puede variar 
entre 40 y 50 kilómetros, de- 
pendiendo de la traza que se 
elija, y debe garantizar los ca- 
nales de navegación del Río de 
la Plata. 

Los gobiernos otorgarán al 
concesionario las seguridades 
para crear las condiciones que 
atraigan capitales y posibiliten 
el mejor manejo posible de la 
concesión, aunque no otorga- 
rán avales ni asegurarán volú- 
menes de tránsito. 

La recepción de las expre- 
siones de interés se efectuará 
en Buenos Aires entre el 8 y 9 
de setiembre. Los grupos in- 
teresados recibirán de la Co- 
misión la primera versión de 
los términos de referencia de 
los estudios básicos que lleva- 
ráa cabo mediante la contra- 
tación de consultores con fi- 
dial. 

-: La concreción del proyecto 
-| “del puente se inscribe ea la po- 

Mítica de integración de los paí- 
-| stes del Cono Sur —Brasil, Pa- 
raguay, Uruguay, Chile y Ar- 
 Seatima. 


Los expertos señalaron 
Y —aemás— que para unir 
- Bugaos Aires con Colorta no 
Es Becésario ni imprescindible 
j la reslización de un puente, ya 
Y que s existe una propuesta in- 
: évesante de algunas de las em- 
presas el emprendimiento bien 
“podría hacerse a través de un 
támel. Pero la distancia es uno 
e los clementos que más jue- 
_ gan en contra para la concre- 
cba de esta obra largamente 
esperada por los 

. Otro de los inconvenientes 
gue deberán sortear las empre- 
sa —que según señalan 
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Alres y Colonia, sobre el Río 
$ de la Plata, contemplado en el 
proceso de integración del 
Mercosur Ñ 


La invitación formulada 
-por la Comisión Binacional 
Puente Buenos Aires - Colo- 
maesa presentar un proyecto 
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Aseguran que la obra binacional “puede transformar a la región en un 1 espacio 
irreconocible para los traguayes 


El grupo ecologista San Gabriel alertó sobre | 
perjuicios delpuente Colonia-Buenos Aires> 


* “La sobrevivencia misma del núcleo urbano y AM | 
dia señalan los ecologistas 
$ o se hara un de 
codcoaón en el que los gobleraos tendrán 
poco que dect uba ves que ésta be haya 
concretado” 


La coloniense Sociedad Ecológica San Gabriel alertó sobre los perjuicios que podría acarrear pe 
para el departamento la construcción del proyectado puente Colonia-Buenos Aires. “La Y 
ncia busma los , . 
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| Analizan impa impacto socioambiental de 


construcción de pe a Buenos Aires 
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e Comisión estima que población de Colonia crecerá en forma “explosiva” 


población de la ciudad de Colonia 
se multplicará en forma explosiva, 


seis o siete veces, con lo que se 


plantearán problemas de infraes- . 


tructura, especialmente teniendo en 
cuenta que para cualquier persona 
que ahora tenga su vivienda en la 
zonu del gran Buenos Aires, la 
distancia desde la ciudad uruguaya 
hasta el centro de la capital argenti- 

sa, se reducirá muy significativa- 
mente. 

Hasta extz momento li referida 
Comisión ha abordado tres cuestio- 
nes fundamentales, la primera de 
ellas vinculada al uso del territorio. 
El segundo tema abordado ha sido 
soulizar la AS e institu- 
cional del área, y el tercero es 
detectar las opiniones de los actores 


: sociales del departamento de Colo- 
: mia, especialmente acerca de su 


conscientes que viven en un depar- 
tamento que es 
rrollo. 


de desa- 


biará "brutalmente" de 
la vida”. 
EL CRECIMIENTO DE 
LA CIUDAD 


que tendrá la ciudad de Colonia, 
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versitaria ha hecho un análisis, 
indicando que la ciudad de Colo- 
niz, en un relativo corto plazo, 


Ese crecimiento, de acuerdo a los 
análisis realizados, podría provenir 
de parte de sectores de población 
po gra se trasladarían a esa 


mejores oportuni 
na laborales. También podrían 
llegar importantes contingentes 
desde la ciudad de Buenos Aires, 
algunos para tener su segunda casa 
en esa zona, u otros para vivir 
permanentemente, ya que el tiempo 
de la llegada al centro de Buenos 
Aires sería mucho más reducida 
que la ocupada desde algunas zonas 
de la periferia bonaerense. “Muw- 
chos van a demorar menos atra- 


sean en el futuro muy distintas, 
"debiéndose ahora azotar las 
e ya que la 

determinará 


do una valoración del suelo, en un 
fenómeno muy importante, que está 
modificando rápidamente los nive- 
les de precios que tenían un nivel 


histórico. Esta situación provocará, 
se afirma, "una serie de dificulta- 
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Por otra parte ya se está obser- 
vando en la zona de Colonia un 
aumento en los valores de los 
suelos que, se presume, estarán 
cercanos a la cabecera de l9s em- 
prendimientos multinacionales. La 
expectativa del puente ba desperta- 


En lo referente al suelo- según 
recomienda la Comisión- se debería 
conformar una bolsa o cartera de 
tierras del área que fuera la más - 
impactada por la construcción del. 


referido puente. : 
a o N so A E 
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elos. 


sociales y económicos 


LAREPUBLICA consiguió drados de 
a un informe reser- 


ná 
ME 
mn 
las 
Hi 


dl 
Al 
E 


PEE 


E 
y 


| 
| 


4 

F 

j 
Ventas 


¡ 
E 
! 


T 
j 


| 
! 


l 
' 


A 
£e 
f 
i 
1 
4 


II A ES 


puen Colonia-Buenos Aires 


| y El 
% A 


A 


A AS E E A 


4 
E 


suelo, de su potencialidad 

getal amó 
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Temas que Presidencia omitió . 


El jefe de la misión europca que realiza para el gobierno uruguayo 
el estudio sobre los impactos de Ja construcción dei Pueme 

la forma que se está encarando la obra 
vid contra Goliat. 
La Sociedad Ecológica San Gabrici formuló un dramático llamado . 


nia-Bucnos Aires, dijo 
de recuerda la lucha de 


Colo- 


“ala dirigencia política” para que sc tome conciencia de los riesgos 


WM Agrega que es necesaro que “se 
tame conciencia de los riesgos que el 


A 
-. El jefe de la misión al ser 
"ecalogista de las objeciones a la forma 
que se ba la decisión de 


“memoria el pasaje 
- diblico referente a David y Goliat”. 

"La Sociedad Ecológica San Gabriel 
“la dimen- 


bm ue los departamen- 
asividad a de ride pe 
comer manciera 

mescado ino, la formidable desi- 

Po 
en el poder NS prome- 
de un lado y otro del Río de la Plata, 
Inescasez de áreas de esparcimiento v el 
añí costo de la berra en las Zonas rést- 
denciales del Gran i 


El 


coní 

ción de la contribución inmobiliaria”, 

dice.Pone como ejemplo que a fines de 

ddr de detenidos, Mem 

o me- 

tros de ancho paralela al Río de la Plata, 
Ferrando, del 


Advierte que existe el p igrode 
de e peligro A 


106 ayer el primer informe técni- 


de 


“so sobwe Jos impactos de la construcción del elabo- 

Sado par aécuicós de la Universidad y en poder de la Cámara 

informe no fue mencionado 

¡Lacalle a los líderes po- 
cio 

osa Puente, Situnpre se Ieresan por 


va y la Previsión Social, se torne inope- 
verse o poco eficaz pera ua RÚMCIo 


Intendente Mario Gayol: “Nos preocupa” * 


Ja clave sobre la decisión de construir o 
noel Puente descansa en razones de tipo 


eminentemente político”. 
“La misión (curopea), a través de su 


jefe, fue clara en subrayarendoso 3 
== no el poder político Ítico ' 


"Progreso medido en términos ¿de 


Informe de la Universidad causó 


venta 
de en la zona costera del - 
campos en la E == 


zona. “Notengoningunaduda. Los. nos, con Puente 


”, dijo. 
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| 
al tramsformaciones que Servicios, turismo, medicambieate, Al ingresar al análisis de la etapa ll 
coa, en la última década sos, amálesis social, rela- de escenarios para el 
siglo en el país y en la región, ciones bs cio futuro del país, (por escenario se 
al parlamento el impemiero c<struciusas urbanas y equipamicato enticade “un sistema coherente 
Just Serrato, presidente de la una situación de 
comisión bimacional "Puente “La mesa redonda del MERCO- origen, una de futuro y los acomte- 
Colonia - Ruenes Aires” en re- SUR - añadió Serrato - estuvo que una a 
-clte visita a la comisión de por el economista Juan otra"), Serrato informó que en el 
_Tesmperte y Obcas Públicas de M. Quijano, la de industria por la caso turismo, un escenario 
la Cámara de Diputados. Cristina, la de - sería "Punta del Este como centro 
> Serraño afirmó que las modifica- se el ingeniero Nieto, la de imernacional” y otro “pro- 
cientes fseron analizadas por repre- ión por el seció é mover el desarrollo de la Costa de 
sentantes de los emprezsanos, traba- Aguiar y también imtervino el ar- Oro - Montevideo - Punta del Esse, 
5 y del Estado quienes eva- quitecio Juan Pablo Terra en la con una visión internacional, pero ES 
3 “el impacto socio- económi- mesa redonda demografía; también nacional”; otra posibilidad 
ep ambiental ” que sufrirá la unos sería “planificar el turismo ecológi- 
A pocos días después. Estaban tam- co en Colonia o uno termal en el 
dela cbra que quedaría pronta para bién representantes de Ministerios, — litoral”. . 
“am wilización a partir del siglo el negociador del MERCOS Para Jo anterior, se le reciamó al i 
300 Embajador , el Secretario “una legí de 
: El ¡aformaste - que compareció General de la comisión del MER- protección litoral y de sueloz ya 
el pasado 20 de agosto ante la COSUR Uruguay, que toca  “ 
Cíanara - destacó que el objetivo Jorge Sienra, el señor José D'Elía ri legislativas, 
del estadio es “identificar y anali-  - a una delegación tanto nacionales como 
; sales. Por lo tanto, esto es algo 
apo RECESATTamente 


| > aonigo 


PA AN 


IN Deade junio de 1991, fecha en que 
Sociedad ica Sar Gabniel 


ubicación de cada una de ellas. Nótese 
Que las opciones o razas numeradas del 
uno al es tendrían, del lado uruguayo, 
prácticamente el mismo punto de arram- 
que en la zona comocida como La Are- 
EÍSCA. 

La traza 4, en cambio, tendría su 
apoyo oriental unos 5 o 6 quilómetros al 
este de Colonia. Por estas razones, en 
algunos documentos se habla de la 
conexión de Colonia del Sacramento 
con la costa argentina sia especificas un 


punto preciso. 
La traza N" $ pasaría a través del 
Delza del río Paraná y tocaría la costa 


Desde luego, estas opciones tienen 
que ver con la lengitod del puente, que 


Alejandro Wasilesky exhortó a mitigar los daños que ocasionará 


el puente 


podría variar entre 40 y 55 quilómetros. 


mas al centro de la ciudad de Colonia, la 
sobrevivencia misma del núcleo urbano 
o 
mo sólo por los 

pra a 
consecuencias indigectas en el mediano 


Pr 


E E AA 


ss Edil de la 15 acusó al “centralismo de 
==: Montevideo” por pretender “decidir el 
ss destino” del departamento de Colonia 
sús telefónicas, de imágenes, de datos, Colonia, ses realizó un la paseda sesión de la del 

o o 


des e la iniciativa privada en forma casi 
A s 
Estos corredores tendrían un ancho 
de dos o más quilémetros, y una longi- 
especificada. 


atraer pa 
en vide be dl pues Como 


A 


REPUBLICA que * 
realidad de concreción” enel tesna de la 


VELL. 


El presidente de la comisión del ojo al anunció que los q | 
estudios para determinar si el proyecto es rentable demandarán 13 o 14 meses, 


1994 podría ser el año de inicio de la construcci ión” 
del puente más largamente anunciado de la historia 


*% Sin embargo, el ingeniero José Serrato no supo precisar el 
mes de comienzo de las obras 
% Estimó que la tarea habrá de absorbes alrededor de 2.500 
es uruguayos 
* “Ya no se habla de una obra de los Estados, con préstamos 
= internacionales, sino de concesión de obra pública con 
men capital de riesgo privado” 
=> a A Cabo fiat ya ns 
sorresponeal nos v PESA , 
bi o Pe que 1994 podría ser el año de inicio de las po qe a sa de obra públi 


ME) presidente de la Comi- Obras no precisó la fecha y afirmó que los estudios capital de 15 vado. e 
sión Nacional que estudia la. de factibilidad de la obra Jemandarán entre trece o .. “Estsinemanocsimeroca — LOs Vos posibles pazacos del puente 


. posibilidad de concreción del . - Uruguay ya que por este sistema 
Colouis-Buenos Aires, CALOrCE Meses. Á su vez el ingeniero Serrato destacó id olraá ¡Cal dl er Aclaró S dea 
jero José Serraso, se pre- también que cerca de dos mil quinientos uruguayos ano el Henk Casio Cda. da e rias ld Comisión quo poasa, capo 


+ 


ot roer bene podrán ser ocupados en tareas vinculadas a la cons- e Camcde res lead rentable para la comunidad fi- enrfnsemente se le obran 
Koon Yim y al intendente muns- trucción será el puente más largo del mundo. Carrasco, el Nogaróde Punta nancieza internacional. nado. Estamos trabajando con 
cipal Mario Gayol, frente a la delque el e o Este, el Sen Ralael, el Argentino En este sentido no podemos máxima objetividad. 


E del departamento de  vencimientosobrelaconcreción sión que estudia esta obra bina- Hotel de Pirispolis, entre otras engañarnos, expresó Serrato, Una parte importante de la 
- Calenincaci Palacio Municipal. de la obra, sumque precisó no ciomal, el puente comenzará a obras. Según Serrato, éste es el fieme que haber un grupo de conferencia estuvo dedicade al 
+ ydmadosllírcalizóerascendentes saber cuándo se hará. Más ade- construirse en 1994, dando tra- sistema que se viene empleando  ¡imversores que entienda que la impacto sobre toda la zoma cer- 
* declaraciones. lante imformó que si todo sale bajo, directao indisectamente, 2 en el mundo pera realizar obras  obraes factible económicamen- cana a lacabecera del hipotético 
-> Semeto cxpresó su total con- como está provisto por la Comi- 2.500 trabajadores uruguayos. de infraestructura que los esta- se. Este es un capítulo muy ins- puente. 


axrollo y ordenamiento derrito- de refesencia para hacer el esta-  Samte para una empresa privada, — queestar alejada de la ciudad de 
. ] : 


que pasaron 
a tre el 76 y 30, donde uno iba por cursos y éstos están disponibles. Para la reunión de Buenos del puente, que aínnoestá deter- 
: ds la calle y se podía ver el creci- Se ha convocado a través de Aires, Serrato anunció que ya minado. 
E ee a ls que pariciparán hoy y mañana e euro de miento”. ¿ , i A 
el fín, primer paso en la carrera para la construcción 
h Basi, 


Por otro lado José Serraso se 13 y 14 meses todo claño93-y un puente. fraestructura. 
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PUGNA POR EL PUENTE, 


+ Cinco Zonas Quieren Tener Cabecera al Uruguay 
E Entre 127 Empresas Definirán el Mejor Proyecto 
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BUENOS AIRES [Especial para EL PAIS). — Especial 
, a > o Cat por a 
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INESPERADO INTERES EN 
127 Empresas de 18 Países Licitaron por 


PUENTE COLONIA-BS. AS.. 


- ¡Construir la Obra; en Noviembre Deciden 
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. las tomas han trascendido a la 3 
S en estos últimos días y t 
convertido H 
de batalla de las dis- a 
asnos : 
eps Lavalle De 4 
3 Al 
E, 3 
En reidad, este llamado a 1 
d de interés" no Y h 
necesariamente que la < i 
haya salvado el escollo de H 
interesados en asu- E 
y poes. eel e : 
nn a ni con aportes 3 
giiatales vi con avales, por i 
_ gaste de los gibiernos de Ar- B 
hare pee A qe recibido más ofertas de las esperadas. ; 
¡ asa incñcnida. la oa a -uritiva, Porto reali pro: ST Ne ct de mentarias, entre ls cuales se j 
da en Peras Santiago de Chile, culmt- El área de incidencia directa las: defensas, la ituminación, ¿ 
¡ LS UERITOS O a A nan : 
Sirmultineamente, i 
¿ Ourente la reunión de toy ACORNTAMIENTO DE de 71 millones de en cados por el BIE, 30 real a 
i urante DIS TANCIAS tanto que el zarán estudios bésicos-que en- Al 
E el día miércoles— los se- a plica a un total de 200.000.000 tre otros temas, abarcurán ta Z 
E Cat acortar en 345 kiló- de habitantes. . medición de riesgos y bunefi- 5 
1 y Quadagni, junto con metros el trayecto entre Bue- Son cinco cios del proyecto, el anátisis d 
H sE autoridades, nm nos Aires y Montevideo, y en trazado del puente, en hipóte- potencial del futuro de urtiani 
Fene onnferencia de prensa kilómetros la distancia que sis que zación, el impacto ambienta! E 
dedo media entre Aires y oscilan entre los 40 y los 55 las alternativas de transporte e 
detattes de lo que será la obra n principio. se ingeniería, los tipos 
emprendido en región peleado del flujo de cl ved sos co de k cone! e 
mundo entre dos países. Como ruguay pt mln S sobre los canales del Río de ia intemaciosl pera el proyecto 
pop reed die ceci promedio del 5.3% A 
Ne aro ido. cobros anual desde 1971, cuando pa- Ae 
i Alberto Lacalle y Carlos Saúl no E NO '¿(QoO O 
; Menem anunciaron ip 11 contra 0D AP 
curar la construcción definttiva 90 las cuales reco -. 


regional ala quese En estos momentos, el inter- 
sumaría una vasta región del cambio comercial entre Argen- 


EQ 
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El costo que calcula la comisión binacional es de mil millones de dólares, 


pero los estados no pondrón un peso 


Ciento veintisiete empresas se anotaron para 
participar en el puente Colonia-Buenos Aires 


% El viaducto de cincuenta quilómetros sobre el Río 
de la Plata sería el más largo del mundo 
% Entre Ríos se quejó a la cancillería argentina por el 


impulso que le ha dado al proyecto 


representa p 
y de los recursos de toda América del 
Sur. 

Los estudios primarios de factibihi- 
dad quedarán completados en el primer 
semestre de 1993, según se prevé, y el 


JA 


Precisó ademásque ante la eventua- 
tidad de construime el eje vial que 
comunicaría a las ciudades de Santiago 
de Chile y San Pablo (Brasil) a través de 
mer lpariisegiodio. psp dsd 
“el efecto imegrador abarcaría dos 
océanos A la mayoría de las 
ciudades de esta región del mundo”. 

Desde hace dier años el tráfico de 


4.000 millones de dólares. 


La lista completa: la delegación 
más nutrida fue de EEUU 


Ul Los grupos constractores inteze- 
dios cal poricipar en la contirucción 
del puente son, de momento, los si- 
guientes: : 

- Estados Unides: Bechtel Group 
kx (representante Alvaro Estévez); 
Bilfimger + Berger (Dieser Toclle); 


1 


iscayne Eng. Company Ínc (Luis 
rad Browa Root Civil 
Brave). Brown Root Civil (Guillermo 
D' Albo); Brown Root Civil (Patricio 
Novarro); Ciifford Chance (John Cahi- 
lane); Clifford Chance (Colin Potier); 
Harris/W. Smith (Janes D. Decker) 
Entrados (Baljiz Vohra); Louis Berger 
(Carlos Marcenaro), Shearson Lehman 
Beothers (Jarme Nicholson); T. Y. Lin 
International (Juan Murillo). 

- Francia: Bceom (Michel Henry); 
Boeom (Michel Thilloux); Bouygues 
(IT Marquet); Campenon Bernard 
SGE (Gaoques Genhan), Dumez (11 
inscripciones con sólo tres representan- 
tes amnciados); Transrouie (4 repre- 
sentantes: Chantal Guillet, Parvis 
Madjedi, P. Moreau y Pierre Perrod). 

talla: Astaldi Spa(Salvia); Bonifi- 
ca(Andrea Mangoni); Iritecna (4 repre- 
sentantes, Giorgio Cugrieri y Cesare 
RE); halconsuit (no figura representan- 
we) Li Coninra-Sueito de Messina 
(Guido e sm Stipe Spa (Juan Del- 
bangni); Tecnic Consulting Eng. (Al- 
berto Pinasco); Trevi (Guillermo Ricar- 
do Petrocelli). 

-Alemania: Dickerhoíf y Wximan 
hear Dickerhotf y Widman (Kro- 

Internañional GmbH 


Entrecanales (Julián 
Chalfoun) Entrecanales (Hernán Cris- 
Sánchez 


dbal); Europistas (Enrique 

Rodilla); Huarte SA (Jorge Aubinen); 

Huarte SA (Juan Carlos Dugonjic) 
Leunda); 


_ Inglaterra: Costain Group; Cos- 
tain Group (Néstor Granelliy Mogan 
Grenfelkd (David Beresford) Mott 
McDonald Group: 
Sgwaburg and Co Lad. (Nicholas Rea- 
de); Sir William Halcrow and Part Lid 
Heimvrich 


). 
-Japón: Marubmi (Komesu); Ing. 
Oceánica (Lara); Nippon Koei Co Lad 


(Juan Carlos Rocca). 

-Chile: Zublin Chile Lid. Zublis 
Chile Lid. 

«Brasil: Banco CreditCom. de Fran: 
ce (Francois Legleye); Camargo Corres 
(Maacio Prieto); Constructora Queiro 
Galvao (Ricardo de Queiroz Galvao); 
Construciora Queiroz Galvao (Malta: 
Soares); Convap Engenhairia e Const 

Rocha Vieira); Estacon (Eduar: 
do een Estacon (Walter Luna), 
Montreal (Sergio Mota); Promnoa (Pe: 


). 
lie Gropolea (Jin Cintas: 
sen), Grupo Ica (Juan Madrazo); Grepc 
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A URUGUAY POR PUENTE 


3 
a un coche con 4 ocupantes 
día combinarse con un puente o con. 
dead wn túnel para no obstaculizar los ca- 
SMpUaJa esperó ayer en el Palacio Un antecedente para basar cual nales de navegación. 
Sun Martía una doble jornada ide» quier hipótesis de rentabilidad son La idea es que los futuros consor- 
dapara tentar » un muestrario imter- los números actualizados de un tra- cios interesados —en los que podrian 
amelouel de más de cien empresas bajo que hicieron técnicos del BID incluirse entidades financieras— va- 
o ia.iden de construir un puentees- en 1987, cuando Raúl Alfonsín y Ju- yan acercando sugerencias para la re- 
se lbnenos Aíres y Celenia. Aunque lo Maria Sanguinetti planeaban el  dacción de los pliegos. El intento será 
Mn factibilidad del proyecto está mw» puente como una obra pública con- — legar —una vez evaluadas todas las 
jeta a un estudio que harán consal  vencional: según aquellos cálculos, demás variables— a un concurso 
Saunas elegidas de una lista que fija el los concesionarios tendrian yn ingre- donde e) prendo. sen quien portes: 
Busco Mundial, exisien indicios de so anual no inferior a los 120 millo- da celltar uma menor tarifa. 
gue el emprendimiento podría resub- ves de dólares, considerando el fiw- a 
der qm nepocio atractivo. jo de tránsito menos optimista. S HS 


-+ Convocadas por un “llamado de 
jegerés””, las empresas llegaron a la 
Cuncileria para saber, al menos, de 
apt se trata. La idea de los des go- 
hiernos cousiste en construir un 


Las tarifas supuestas en aquella 
ocasión indican que hoy un vehícu- 
lo debería pagar por el cruce (ida so- 
ta) 20 dólares, más 7 por cada per- 
soaa, importe que ascendería a 70 


piurate a través del sistema de con- dólares en el caso de un ómnibus y 
tan de obra pública por peaje por 4 140 si se tratara de un camión. El 
Baños, sin subsidios ni avales ofi- promedio diario de vehículos imagi- 
Gales, sapque con el compromiso de nado va de 6.400 a casi 9.000. 
Ajue mo se propiciaráa otros proyec- Pero apenas está dicha la primera 
se que resulten competitivos palabra. En estos días se conocerá la 
"Bl oosto estimado de la obra osci- lista corta de consultoras del BM, 


de eitre dos 300 y 1000 millones de 
Úlares. Pero, para deleite del audi- 
Yesjo, la comisión barajó tasas de re- 
- danto de esa inversión de entre el 14 
. y el 22 por ciento anual, niveles que 
montan exorbitantes cualquier 
ffitrte del mundo, pero que no desen- 
_ foam con la rentabilidad que suele 

a los inversores pri- 
velos cn el pais (teléfonos y peajes). 


Un estímulo adicional ofrecido es 
- ¿de poder aprovechar el puente pa- 
«A otros usos complementarios, co- 
we el tendido de cables eléctricos o 
de fibra óptica, con el consiguiente 
celbro de peaje, e inclusive la posibi- 
hilad de obtener con ciertas facilida- 
dies las tierras aledañas a las cabece- 


que financiará con unos 10 millones 
de dólares nuevos estudios de facti- 
bilidad para evaluar el proyecto des- 
de la perspectiva de un inversor pri- 
vado. Los técnicos elegidos tendrán 
hasta enero del 9% para terminar su 
tarea, y sólo si ellos consideran via- 
ble el emprendimiento (a mediados 
del 93 se haria una primer evalua- 
ción) se llamaria a ticitación. 

De este estudio también surgirá 
A as ya 


sionarios quedará, en tanto, qué for- 


ma tendrá el nexo: un viaducto po- 
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Img. Serrato, jefe de la de- 


'legación uruguaya, el estudio 


nes de interés” que finaliza 
¡boy en la Cancillería y de la 


Jl por Joel Serrato y la ar. 
-gentima presidida por Antonio 
Federico. La Comisión Bina- 
cional fijó un cronograma, se 
gún el cual, la consultora que 


elaborará el estudio de impac- 
do socioeconómico y el pliego 
dela Feitación, será elegida en 
noviembre de este año. Para 


y según funcionarios 


temirán los gobiernos”, enfa- 
tizó el Ing. Antonio Federico, 


En la reunión de hoy se es- 
cucharán las propuestas de las 
distintas consultoras, una de 
las cuales será elegida para 
realizar el estudio de impacto 
socioeconómico durante el 
mes de noviembre del 92. El 
Banco Mundial otorgó un 
préstamo de u$s 2 millones pa- 
ra realizar el estudio. 

Participan de la reunión 


can entre las constructoras ar- 
gentinas Techint, Benito Rog- 
gio y Dycasa. Además se pre- 
sentan la australiana Trans- 
field Construction, la alema- 
na Lahmeyer International, la 
japonesa Maruhini, la españo- 
la Entrecanales, la brasileña 
Estacon, Iritecnia de Italia del 
célebre IRI (Instituto de Re- 


construcción Italiana) y Du- 


mel MM, 
uentes oficiales, la 


- 


jefe de la delegación ar consultoras, constructoras y interesada es 
ma. Las alternativas de se bancos de inversión pertene- ya habría estable- 
za son las que parten cientes a 18 países. Se desta- cido contactos. 

Gral. Paz, Aer o ed EN : 
E Río de la Plata. “Incluso más, 
termativa, de menos de 4Alum | temiendo en cuenta que circu- 

de extensión es la queyuñe | lan cerca de 200.000 vehículos 

Punta Lara con Ferrando fa diariamente por la Panameri- . 

16 km de Colonia). La quinta | cana, y no menos de 70.000 a 

«a través del Delta delria Pia- través de cada una de las otras 

raná y el propio Riola vías de acceso a Buenos Aires, 

Plata. es muy probable que lleguen a 


Según estimaciones de Se- 


retorno de 14%. El iniestara- 
bio de pasajeros aumebihia 
uma tasa de 5,3% anual decano 
te los últimso 20 años, y. Hegó 
33.281 970 en el año. No Sin 


¡o diarios. “Pero el 
e mismo y el eje vial que 


| cacaría el puente en el Merco- 
| sar uniendo Buenos Aires-Co- 
¡ dalnia-Porto Alegre-San Pablo 
¡ provocaría un fuerte aumen- 
' to en el flujo de autotranspor- 
te entre las dos ciadades del 


! 


circular 10.000 vehículos o 


rato, en base a una concesión más” , precisó Alieto Guadag-. 
; de 30 años y un peaje de u$s 5 El puesto puede sr ae 
9 por persona y u$s 5 poy.to- . 
| nelada de carga, la concesión 
¡ obtendría una tasa interga de 


agnuúzo 


A 


ee 


ro z AS TIUAN( PE 
- AS 


VINCULS 4. Se 
a 
Il DAN 


Puente: empresas preocupadas por velocidad | 


6 reintegro de capitales que invertirian 


e Estiman necesano el estudio de los volúmenes de tránsito 


e Las respuestas las dará la "consultora" recién en 1993 


posibles empresas intere- 
sadas en la construcción 
del emprendimiento bina- 
cional, puedan hacer 
cálculos de retorno de los 
capitales que eventualmen- 
te invertirán. "Ese 
es fundapsental” -dijo a 

LA MANANA el repre- 
sentante de una empresa 


precisos sobre el proyecto- 
agregando que “por el 
momento no tenemos 
mada, 
de inversión sin conocer 
la velocidad de reterne 
de les capitales”. 

Se entiende que el puen- 
te y los accesos, más las 
obras ' 


Binacional 
convocante de la reunión 
. de Bueaes Aires, estaba 


A 


í ARES PR ] 
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destinada a que las distin- 
tas empresas manifestaran 
sus opiniones, para armar, 
luego del estudio de todas 
ellas, los pliegos de licita- 
ción correspondientes. 
“No hubo nada med 


conocer los volúmenes de 
tránsito, en uno y otro 
sentido, y la competencia 
de otros medios de trans- 


si el puente se debiera 
construir para permitir 
también el tránsito terro- 
viario, tema sobre el cual 
ne existe definición de 


E 
Y: 
CA 

w 


interés en que las expor- 


¿ "Si no existe un estudio 
claro, con una definición 


de las 


esperar el imforme de la FERROCARRIL 
je que Otro de los temas que se 
- motivar la inversión de las 


empresas, y que tienen un 


a oa 


mercaderías que se ode 
concretar por el puente. 
Ello exige determine” si 


exterior por los puertos 
uruguayos, y no por el de 
Buenos Aires 


Esa aclaración, que es 
exigida por la mayoría de 
las empresas, determinaria 


vas, es muy difícil que 
las empresas 

decidir al respecto”, 
concluyó el informante. 


- LA POSIBLE 
TRAYECTORIA 


De acuerdo a las previ- 
siones antes de fin de año 
deberá quedar finiquitada 
la elección de la empresa 
consultora, que tendría el 
plazo de un año «todo el 
transcurso de 1993- para 
concretar el estudio de 
todos los aspectos del 
puente, determinando los 
mejores emplazamientos 
para el mismo. Se entien- 
de que la consultora por lo 
menos debería indicar dos 
de las tres opciones posi- 
bles. 


Luego de finalizado ese 
trabajo, se llamará a 
licitación para la construc- 
ción. Se entiende que de 
superarse todas las dificul- 
tades previas, la constrac- 
ción del puente y sus 
accesos podría concretarse 
en alrededor de o 


años de trabajo. 


| Fue enorme el número de las empresas que se interesaron 


- PY ABC Ballast Nedam (Francia), 2) Acindar S.A. 


feia. 3) Albano A Lt 4) Asos. Conc. 
(Argentina), 5) Astaidi S.p.A. (Italia), 6) Ballast 


E Modem (Holanda), 7) Bechtel ISA), 8) Bilfin Ba 
4 y (Alemania), 9) Bougueus (Fraxtia), 10) 
A e ), 11) Brown £ Root AS 


33) ka México), 34) Iglys SA. (Argentina), 35) 
impregillo S.p.A. (Argentina), 36) Iritecna (Ralia), 37) 
Kargen S. A. rea). 38) Montreal Engenbaria 
(Brasil), 39) Odebrecht Arg. S.A. (Argentina), 40) 
Parenti Mai S.A. (Argeutina),?41) Promico S.A. 
(Argentina), 42) Queiroz Galvao (Brasil), 43) Sabavisa 
(Argentina), 44) Saceem (Uruguay), 45) Sideco Ameri- 

cana (Argentina), 46) Cd e S.p.A. (Ttalia/Argentina), 
Dn Techint (Argentina/Uruguay), 48) Technoexport 
(Argentina), 49) Torno S.p.A. (Italia), $0) Transfeid 
(Australia), $1) Trevi (Argentina), 52) Vematek (Argen- 
tina), 53) Wayss de Freytag (Alemania), 54) Weidlinge- 


rass (Argentina), 55) Ariel Nieto y Asoc. (Uruguay), 


56) Atec Nedeco (Holanda), 57) Azu cayos (Ar- 
gentina), 58) spa rancia) 59) Eng. 
(USA), pe iso 61) ” Bonifica 
(Kalia), 6 e . (Argentina), 63) 
ifford Ri TI 64) Comar. Misnaasar- . 
, 65) Conintra (Argentina), 66) SRL. 


Argentina), 67) £ Librand ), 68) CSI * 
(Argentina Coopers Ye > 


, 69) Ecoconsult S.A 
7 Ema Nazio “ldro: (Ralia), 71) Estudio Jur. Pascale 


(Uruguay), 72) Grimaux X£ Asoc. ( 
Gru; 


piel TP) latasa ( (Argentina), 
proto de Ing. (Argentina), 79) Italconsutt (Ralia), 80) 
li kalia (Italia), 81) J. Muller lat. (USA), 82) Lahme- 

(Alemania), 83) Leopoldo Franke (Argentina), 34) 
T Berger Int. (EEUU), 35) M.H. Azulam y Asoc. 
(Argentina), 86) Nedeco  Rendel (Holanda/Inglaterra), 
87) Nicholson dk Cano (Argentina), 88) Nippoa Koei/- 
Mitsubishi (Argentina), 89) Promon Engenharia (Brasil), 
90) German Asoc. (Argentina), 91) Shell (Argentina), 
92) Tecnic (Argentina), 93) Transroute (Francia), 94) 
Wilbur Smith As. (USA), 95) Banco Gral. de Neg. 
(Argenuna), 96) Banco Mun. de La Plata (Argentina), 
97) Banco Tornquist (Argentina), 98) Banque Paribas 
(Brasil), 99)BNP (Argentina), 100) Buroconsul (Argen- 
tina), 101) CCF (Brasil), 102) Pallas Finanzas S.A. 
(España), 103) SG Warburg (Inglaterra), 104) Sueareos 
Lehman (USA), 105) Smith Barn=y (USA). 
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"Más tarde o más temprano”, el viaducto de cincuenta quilómetros “será una 
realidad de la integración de América Latina” 


José Serrato anunció que la construcción del 
puente Colonia-Buenos Aires “es irreversible” 


* Los estudios sabre el riesgo económico de la obra ocuparán de 
12 a 14 meses y a mediados de 1993 se hará un nuevo llamado 
a 


este tipo”, puntualizó Serrato. a mediados de 1993 se hará ua 
cosvocioha Conchas inadhesión de nuevo Hamado a precalificación de 


ciaco continentes, ¡ancho cuatro Serrato sobre el c0s- 
so de construcción de la obra mani- 


Josestimativos y 
para determinar costos en detalles,  roadamen el orden de los $00 miilo- 
el volunca de tráfico potencial, que nes de dólares, aunque, por se-  vienda, jento Territorial y 
se divide en “váfico derivado” — puesto, eso noes todo el capital que Medio Ambiente para estudiar el 
que es el que ya existe entre las dos se necesita, porque cada inversor impacto y las medidas a tomar” 
orillas y que se derivaría hacia el del núcleo debe capual pos 
puento— y el “vwáfico generado”, ws orden del 25 % lo que daría us las hay de mucho tipo amaque fue 
a pod arial costo de unos 200 millones de dóla- damentalmente a nivel qu 

Serrato. hay que res.” ¡ y tiene que ver con el uso de la tierr: 
un estudio matemático de plain sy repens y laprotección de los lisoralez, cute 
D. 3 de OUOS MPECIOS. 


mn 


Bapro Jocá Sra, preside a dologación topo a le Comisión Bi 
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E | Uruguay, según el puras Eden! Melo y 
de ps _ + La “hegemonía porteña” se impondría detinitivamente 


| 
MM La Cámara de Representantes se reunió la enorme urbe Liza que es cuatro veces 
o. ayer en sesión extraordinaria para escuchar uns más gane que todo el Uruguay”. 

exposición del tado del Partido Por el Gobier- a 

no del Pueblo, Melo Santa María, acerca de] actitud del presidente de la Comisión Técnico- , 

impacto que se ía en nuestro país con la Mixta del Puente Colonia-Buenos Aires, el inge- 
1 
1 


el YE 
¿STPS capres en Sala que esa an 
oben es del voluntarismo que nadie puede rasa Panlamacalo dato alce dl imac 


| 
quo | 
paño a una "que seriamente este grave problema, | 
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—) Los riesgos del puente Colonia-Buenos Aires 


Se nos vienen, ¿viste? 


e | Por detrás de la espectacularidad de su tamaño (el más, 
| largo del mundo), la de su costo (850 millones de dólares 
estimados), y la del vértigo, el ruido y el humo de su : rn 
tránsito anunciado, cabe analizar cuáles son los beneficios 
reales para Uruguay del puente Colonia-Buenos Aires, una 
obra cuyas rentas serán —sin discusión— para el consorcio ) 

que la construya. Las ventajas o trastornos no los garantiza 

un contrato sino que dependerán de la previsión y firmeza 
| de las autoridades uruguayas frente a los gigantescos 
intereses económicos que se pondrán en juego. 
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El 14 de agosto la comisión universita- 
urbanización, y otras que dependen de la ria entregó a las autoridades municipales 
imaginación y el interés de las 33 empresas de Colonia y a la prensa de esta ciudad las 
7 y ; lus : pot 


. de sus investigaciones. A 
Con esta obra, una zona del país relati- partir de su conocimiento, las organiza- 

Ñ vamente influida por Buenos Aisesse trans- ciones sociales de la zona, los grupos lle 
a formará ca uno de sus suburbios y, así productores, de industriales y comercian- 
á como los avisos de su Radio Colonia se tes tendrán la ocasión de asomarse a la 
de oportunidad” recién abierta, 


Por su parte la Intendencia y la Junta 
a los de la provincia de Buenos Aires, Departamental deberán hacer frente a las 


| 
| 


priviloghd z 
costa oriental del Río de laPlata, asietode asistido a la expansión de ensanches ur- 
los futuros barrios residenciales de la emi- banos, y aun a la creación de muchas 


A de infraestructura urbana, que luego se 


definitiva de construirio (materializadaen  cipales), el informe concluye en que ésta 
el lanzamiento del pliego de condiciones), no se ha cumplido, dando lugar a * 
con el inicio de las obras, y consu finaliza- distorsiones como las citadas, y termina - 


» “we 


O 


E 


niero Serrato al diario La República del 3- 
* 1X-92, cuando afirmó que los costos de 
infraestructura de Colonia serán pagados 
por la población mediante el IVA y Ll 
contribución inmobiliaria. Como se kee en 
ese diario “al haber más actividad econó- 
mica, habrá más recaudación que se vol- 
cará a infraestructura” . Agregó entonces 
Serrato que cada una de las ciudades que 
van a recibir el impacto poblacional debe- 
rán tener un plano director para planificar 
o considerando 
el plano ambiental en forma prioritaria. 
De 19 mil a 100 mil habitantes podría 
pasar a tener la ciudad de Colonia en el 
término de 10 años a partir de la construc- 
ción del puente. Esta estimación se basaen 
cap 
mente las zonas resesvadas por la Inten- 
dencia para su crecimiento. Para llegar a 
esta cifra de habitantes se atendió también 


De todas formas queda sin conocerse 
cuál será la política territorial del Estado, 
saber si éste se hará de una cartera suficien- 
te de tierras para regulas el crecimiento de 


los barrios populares. Esta es una de las. . 


recomendaciones más enfáticas de la co- 
misión universitaria, quien advierte que 
los planes reguladores sin dinero no alcan- 


BOrque sun duda roda les conos delo 
A a 
uerto áe Colonia no por ello perderá su 
poraacia. Fundadas razones llevan a 
alo de panda porcinos 
Ed vo de proyecciones, 
mejor ubicado que los clubes náuticos del 
Delta del Paraná donde actualmente fon- 


para ia permanente 

gentinos, inclinarán también a éstos a tras- 
ladar sus naves a esta ciudad. Este hecho 
debería ser previsto en los desarrollos ur- 
banísticos municipales, con la debida re- 
serva de terrenos en zonas costeras. Si las 


Larrañaga, intendente 
BRECHA del 28-11-92) afirma que el puen- 
te “astentará contra intereses económicos, 


su O e Ei NED: 
del 8-IX- a y “a nivel reg. - 
o de puente de Sas... 
Grande seguirá funcionando”, basado en 
el hecho de que está en permanente au- 
mento el número de vehículos argentinos 


ue franquearía a Salto el acceso atoda una 
rca zona de Argentina y Bras dela cua 
es su extensión natural. 


me tos provenientes de la zona litoraleña. 
El evo puente, lejos de deprimir al lito- 


ral, resultaría entonces de efecto dina- - 


mizador. 


Puentes y túneles de la 


geopolítica 


a túnel en la cordillera de los An- 
des, en situación de avanzado estu- 
dio, y el puente Colonia-Buenos 
A po pci ao 


polos 
micos de América del Sur. El tránsito de 


- camiones que hoy se canaliza desde 


por las rutas uruguayas 1, 89 Jana 
Chuy. 


2 Brasil por Río Branco o el 


Para dar una muy vaga idea de los 


do 408 millones de dólares y las importa- 


de todas formas, angosta), ni la 9, de: =A 
y con puentes del tipo “fusible”. ¿S. du- 


" A cs 
E AAA 


a RARO 


4 NP. DOCUS 


j TITULO PRAT. LO QGN:áA - VEROS Aries BROCAS OA PE RBENCIA DS, 


ed 


PROCTE:>. MECO pe TRIM: 
PECHb. 7 07 2-4 
MINCULACI) 5.3 Ti ro Li 1280 


a e vo loe 


Dial, 


24 
1 


Le 


provoca diferencias 


e Se discute si deberá tener aprobación parlamentaria 


HITA 
ME 
PA 
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el Gana fuerza proyecto alternativo : > 


Colonia a Buenos Aires. 

El trayecto sería el más corto posible entre 
ambas orillas, con una extensión de 36,6 kilóme- 
tros, casi seis kilómetros menos que la línea Colo- 


nia-Buenos Aires. hasta ahora en los es- 
a Ar- 
Eos 


Lain 
un a am pra correspondió a 
miembros del cuerpo Carlos Díaz, Luis Lugones 
y Antonio Di Tomasso, por el cual se adhiere a la 
construcción del puente desde Punta Lara. 

En el Senado de la provincia de Buenos Ai- 
res, una iniciativa de igual tenor es apoyada por 
los legisladores justicialistas Juan Amondarain y 


S poi apt poseen de 
gobernador 


mento a ser presentado al Eduardo 
Duhalde a efectos de que sea él quien lidere la de- 
fensa concreta del trazado. 

La reivindicación se sustenta en las econo- 
mías representadas no sólo por la menor exten- 
sión del trazado sino por el hecho de que por ese 
lugar se atraviesa un solo canal de navegación, 
evitándose las grandes obras de ingeniería que de- 
berán ser encaradas de la otra forma, que exige 
sortear dos canales. 

Esta circunstancia podrá transformarse en el 
argumento de mayor peso a favor del incipiente 
pero creciente movimiento a favor del trazado al- 


ternativo. 
A. 
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“NO SE HA ESTUDIADO EL IMPACTO QUE 


elo no dudó en calificar a ia 

obra como la de «mayor impac- 

to de todas aquellas que se rea 

A 
nación 

En una alocución Sí duró cerca de 

una hora el legislador pegepista señaló 

que «para nosotros legisladores,no es 

el momento de apoyar u oponernos a la 

construcción del puente, sino de exigir 


se lama: evaluación de los estudios de 

impacto ambiental, cosaque hasta aho- 
ra, no se ha hecho. No se nos puede 
decir que esos estudios ya están realiza- 
dos y que algunos informes de 
diagnóstico, algunos cuadros en la 


UNA SEGURA 
COLONIZACIÓN PORTEÑA 
LAUDARA EL VIEJO PLEITO 
DE LA HEGEMONIA 
PLATENSE 


El legislador no dudó en calificar la 
obra como « la de mayor impacio de 
todas aquellas que se realizaron a llo 
largo de nuestra vida como nación inde- 
pendiente y lo primero que debemos 
fijar en nuestra mente cs que sic] puente 


A. 


PRODUCIRA EL PUENTE 


El puente Colonia-Buenos Aires, acordado entre los presidentes Lacalle y Menem «es la obra de mayor impacto a 
lo largo de nuestra vida como nación independiente», «convertirá a Colonia en un barrio privilegiado de la city 
porteña» y, sin embargo no hay ningún estudio serio que dimensione el impacto que producirá en nuestro país, 


se construye, quizás cambie la historia 
para el Uruguay, y el nunca formulado 
«proyecto nacional», sc materialice a 
través de una segura colonización por- 
teña. Se habra laudado entonces, el vie- 
jo pleito de la hegemonia platense. Esto 
hay que verlo como lo que realmente va 
a significar, una obra de impacto regio- 
nal respecto de la cual, mc adelanto a 
decir, no se ha hecho nada. En 
consecuencia, para el Uruguay, la posi- 

bilidad de construir el puente no impli- 

ca únicamente encontrar fórumulas 
juridicas yfinancieras que permitan la 
realización de una fantástica obra de 
ingenieria que pondria a la gran 
metrópoli porteña a mediahorade nues- 

tras costas, sino que este hecho conlleva 
necesariamente un cambio ambiental, 
cualitativo y cuantitativo para nuestro 


pais». 
«Creo que nadie se atrevería hoy a 
negar seriamente que, una vez 
construido el puente, a corto a 
vivirán más porteños que 
seis Dolor (Soriano) y Liber (E 
José). Esto parece no preocupar a los 
gobiernos nacionales y locales. Cuando 
en la franja oeste se instalen 150.000 
200.000 porteños podrá haber sin duda, 
unfuerte 


se encasezos de los ejecutivos de la city 
porteña y las maestras ahora podrán 
optar entre la punta del este y la del 
oeste para trabajar como baby sitter o 
ama de llaves» y el legislador se pre- 
gunta y pregunta a sus pares: es esta la 
reconversión de que tanto se habla?». 


NO RESPALDAREMOS 
NINGUNA ACCION QUE 
IMPLIQUE RECONOCER 

COMO COSA JUZGADA LA 
IÓN D 


«Tal como están las cosas, personal - 
mernie, no respaldaremos ninguna acción 
que implique reconocer, como cosa juz - 
zada, la construcción del puente dejan- 


, du para despues cl analisis de cómo 


solucionamos o no las consecuencias 
que de ello deriven. En tanto no se 
vstudie y evalbe en profundidad, con la 
vxtensión y rigor imprescindibles, lo- 
dos y cada uno de los aspectos concu- 
rrentes, el pais no sabra, inclusive, si el 
puente podrá transformarse un dia en 
una catástrofe nacional. Está lejos de 
«demostrarse que se ha evaluado con- 
«ienzudamente cada uno de los efectos 
¡ue se producirian no sólo en el mo- 
mento en que el puente esté terminado 
sino durante el propio proceso de 
construcción, y en que dorma se piensa 
solucionarlos y fiananciarios, en segun- 
do término, tampoco se tiene planifica- 
«o lo mucho que hay que hacer e inver- 
ur previamente a la construcción del 
puente, y, en tercer lugar, el pais debe 
saber claramente a qué se enfrenta en 
realidad, más allá de los eslóganes y 
meros voluntarismos. 
De su realización se derivarin im- 


pactos ambientales de gran magnitud 
en los aspectos social, demográfico. 


económico, ecologico, de uso del suelo ma 


y del agua, de estructuras productivas, 
de ordenamiento del territorio de los 


recursos energéticos, de mfracstructura 


vial y de servicios.» 


—NO SE HAN REALIZADO _ 
ESTUDIOS SERIOS, TODO ES 
AN IMPROVISACION 


A 
Y SIN EMBARGO YA ESTA 


DECIDIDO QUE SE 
-CONSTRUIRA _ 


Edén Melo sostuvo en distintos mo- 
mentos de su discurso lo que es una 
realidad: no hay estudios serios sobre 
las consecuencias que derivarán para 
nuestro país como consecuencia de la 
construcción del puente. 

«El deseo «sine qua nom de impulsar 
este puente constituye un acto del más 
puro voluntarismo que, desgraciada- 
mente, ha sido la constante en la vida 
del país durante muchísimo tiempo». 

«La decisión de llevar adelante la 
obra ya está tomada, la ha anunciado el 
propio señor Presidente dela República 
AS inclusive, a otro fantásti- 

voluntariosos: una 
sopa que unará Vilparalio. Buenos 
Airers,Punta del Este y San Pablo. 
Tambien lo ha dicho el 20 de agosto de 
este año, el señor Director de la Oficina 


señalada por la ley, en ningún estudio 
relativo ali impacto del puente. Al pere- 
cer, no existe ningún estudio hecho por 
este Ministerio». 

Y noes poco loque se debe investigar 
ya que «cse puente puede transformar la 
zona uruguaya de impacto cercano cn 
un barrio privilegiado de la «city» por- 
teña. Es este un excelente negocio para 
la porteña provincia de Buenos Aires y, 
en particular, parasu cosmopolita Capi- 
tal Federal, en tanto la gran ciudad por- 
teña puede convertir a loda la faja 
litoral oeste en su basurero ecológico, o 
bien, por su sola voluntad, transformar 
las 900.006 has de impacto cercano cn 
mero satélite recreativo y residencial de 
apenas el 10% de su población de la 
Capital Federal, que sería suficiente para 
colonizar una gran porción de nuestro 
territorio 

Para el legislador del PGP, « el puen- 
te deja de ser un factor de integración 
pudiendo constituirse, en cambio, en el 
mayor instrumento de colonización cul- 
tural y económica de la historia nacio- 
nal « ya que «la orilla uruguaya estará 
accesible para la capital porieña, a me- 
nor distancia inclusive que sus actuales 
suburbios residenciales. Pero no solo 
eso, en esta orilla casi a la vista de la city 
porteña, todavía corretean el ciervo y el 
jabalí, hay vacas, gauchos de a caballo 
y vida natural. És decir que existen 
condiciones de vida, de calidad de vida, 


y que, inclusive, puede adquirír sin cos- 


dijo el diputado Edén Melo Santa María en la Cámara de Diputados. 


Diputado Edén Melo, PGP, fustigó la ligereza con que se ha encado el puente Colonia-Buenos Aires 


Lacalle y Menem acordaron la realización del puente Colonia-Buenos Aires 


«quintas» 

estricta creara 
para que se altere sustancialmente el 
medio ambiente de la región y sedestru- 
ya en buena parte la estructura produc- 
tiva agropecuaria que, es particulamente 
importante en esa región». 


EN EL CORTO Y MEDIANO 


Se anuncia que el puente comenzará 
a construirse en 1991. 

Qué acciones legislativas prepara cl 
Uruguay para ordenar cl Territorio?» 
comenzó preguntando Mclo, «cuál ha- 
brá de ser el marco jurídico de los 
asentamientos humanos que brotarán 
como hongos, inclusive ya a partir de la 
demanda del propio obrador?, cómo 
piensa mane jar el gobierno departamen- 
tal de Colonia, para empczar, una masa 
de inmigrantes de dos sil o tres mil 
familias obreras que, sin duda 
alguna,convergerán sobre la zona no 
bien se anuncie el comienzo de las 
obras?, cómo se prevé el manejo de los 
recursos básicos: tierra, agua y ener- 
gía?, cómo se está manejando en la 
actualidad, ante la sola expectiva del 
puente, el tema de la especulación in- 
mobiliaria, especialmente referidas a 
tierras fértiles, que comienza apercibuse 
en estos días y ha llevado la cotización 
por hectárea a la frontera de USS 2000 
absolutamente fuera de toda 
racionalidad vinculada a la productivi- 
dad agrarria?, a esta altura, aventura 
una respuesta genérica: nada está pre- 
visto, ni nada se está planificando, todo 
queda librado al azar o al voluntarismo. 
Desde luego que, a los fines que se 


72.44.30 


propone este debate, hay varios quik»s 
de papel y folletos lujosamente impre- 


HOY ESTA VIGENTE UN 
NADIE PUED A 
OS CAMBIOS 


«En el fondo sé que estamos pelean- 
do contra molinos de viento porque, de 
alguna manera, hoy está vigente un cierto 
terrorismo ideológico de salón, según el 
cual nadie puede oponerse a los cam- 
bios so pena de ser etiquetado de con- 
servador. La filosofía terrorista es la de 
que los cambios son axiomáticamente 
buenos, por el solo hecho de modificar 
lo existente, se considera imclevante 
que los cambios puedan scr 
conceptualmente retrógrados. En la so- 
ciedad uruguaya se pretende instalar la 
mística del cambio, así suponga éste 
sumergirnos en el túnel del tiempo». 

«Según algunas versiones de prensa, 
el Señor Presidente considera que esta 
es una obra que puede calalogarse como 
cuestión de Estado porque, obviamente 
trasciende su mandato. Sin embargo, 
las politicas de Estado no pueden 
adoptarse sinel compromiso amplísimo 
del sistema político y sin el consenso 
generalizado de la sociedad. No tene- 
mos ninguna duda de qus la decisión de 
construir este puente es una definición 
de política de Estado. Vaya si lo es, la 
resolución la está tomando este gobier- 

no, pero sus efectos se transferirán enel 
tiempo a las futuras generaciones, sin 
perjuicio, además, de que se están tras- 
ladando a futuros gobiernos 
nes de inversión, seguramente de enor- 
me magnitud». 

Melo concluyó afirmando que «qui- 
zás estamos laydando los viejos pleitos 
de hegemonía de la oligarquía porteña 
sobre la P.x-=da Oriental, ahora sin nece- 
sidad de ejércitos sitiadores». 
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IV-TEXTO: 
TEMAS TRATADOS EN EL ULTIMO COMITE DEPARTAMENTAL DEL DIA 
LUNES 9 DEL CORRIENTE. 

- Se ha tomado conocimiento, ampliando 9 informado anteriormente, en 


timo Cté Dptal. que se habría realizad 
0 
atado una serie de temas dentro de lks cuales los más importantes fueron 
n grandes razgos los siguientes: o 
El reinicio de la audición deQu: do en CX 40. 
El Activo a realizarse en Ca de la Cultura el día sábado 21. 
: ; ps : 
El tema de la amada SON ¿los gremios. 
La organización de los Pl s de Trabajo. 


El lanzamiento de la entrega de Carnet. 


día lunes 9 se habrían 


La propaganda para el próximo plebiscito. 
- La organización de Comisiones y/o equipos para futuras Conferencias De- 


partamentales y el próximo Congreso. 

Todos estos temas fueron discutidos en forma rapida en el Activo realizado 

el lunes 16 en el local del Seccional MENDIOLA. 

Con respecto al tema de la audición, esta e criticada debido a que hay 
militantes que manifestaron” que la hora «E se irradia por CX 40 no es 
| la mas apropiada. 

Por tal motivo buscarian la fo para tratar de cambiar la hora de emi- 

sión de dicho programa. A 

Para el día sabado 21 est as la realización de un Activo en 

tos de reactivar en dicho Local el fun- 


E la Casa de la Cultura a lo 
cionamiento de varios Seccionales como asi también de la UJC que hoy por 
hoy no cuenta con local propio para la realización de sus reuniones. 

Muy probablemente en éste Local comiencen a funcionar, además de la UJC, 
los Seccionales del "ARTE", de la “ENSEÑANZA MEDIA", de "ADEMU" y "CHASA- 
LES”. 

Con respecto al tema de organización de los gremios y para ésto se habría 
previsto la realización en el Local Central de RIO Negro de un Activo Sin- 
-dical. 
Ya comenzó el Partido organizando su militancia dentro de ANCAP, donde se-; 
gún se habría comentado estarían teniendo resultados positivos. 
El PCU ALBACETI, es quien tiene a cargo toda la parte de organización de ise 
gremios en los ENTES. 

También se ha tomado conocimiento que los,%yremios que se estarían organi- 
zando en buena forma serian UTE, ANTEK 0 PUERTO, además de ANCAP, 
lugares estos donde habria aumentada la jenta de la "CARTA POPULAR”. 

A los militanes del Partido que Funcipnan en ANCAP le habría sido entre- 
gada la llave del Seccional CALARzA a los efectos de que reactiven nueva- 
mente el funcionamiento deb, Ri gmo. 

Con respecto al tema de Confección y Organización de los Planes de Trabajo+: 
se pudo saber que éstos se habrían comenzado a hacer por partes, en igual 


forma como se realizaban. -- e e nai do2 5 9214 42 6 + 


Hoja Nro 2/.... 
Tal es así, que se comenzaron a tratar en forma separada por Seccionales | 
los Planes de Crecimiento, Planes de dd Pe de Finanzas, de Propa-- 
ganda, de venta de diarios y el Plap (2) ico Organizativo. Con respecto | 
a éste último, comprende: la part 1 sarrollo político, es decir como 
se va a trabajar, dentro del , . deberá funcionar la Mesa por el ¡ 
Trabajo, como se va a traba AS | 
se discuten y se realiza orma verbal ypueden cambiar en cortos períio- 
dos de tiempo. Dentro de an Político Organizativo estaria comprendido 
a su vez el Plan de Crecimiento. 
Con respecto al tema de la entrega de carnet se fijó como fecha de inicio 
para el lanzamiento de dicha entrega el último día del mes de noviembre. Es 
Con respecto al próximo Plebiscito del día 13/DIC, el Partido tendría A 


pensado confeccionar la cantidad de 8 mil murales para dicho evento. El cos» 


el Centro Comunal, etc. Estos planes | 
' 


e 


to de estos murales sería de 2 millones de nuevos pesos y se estarían a 

la espera de la contestación de la Comisión de Finanzas a los efectos de 
que éstos respondan si hay rubros o no: 

Se ha tomado conocimiento que vinculado al tema de Organización de Planes 
de Trabajo el Partido tiene dentro de sus planes una idea que piensa plas- 
mar a corto plazo en cuanto al funcionami o de los Seccionales. Esta idea 
consiste enla formación u organización equipos integrados por un mínimo 
de aproximadamente 5 Seccionales par que éstos funcionen en forma similar 
a la que funcionaban los Regionalé o s equipos (C/U) estaría integrado 
por los Secretarios POlíticospigl ECUTIVO de cada Seccional que realiza- 
rán reuniones periódicas yo transmitirlas a la Dirección o al Ejecu- 
tivo del Partido. El equipo 

to a su vez por el Seccional*“CERRO", “SECCIONAL 14","SECCIONAL 16" y el 
"SECCIONAL 20”, todos de la misma zona. 

Con respecto a la próxima Conferencia Departamental que se realizará el pró- 


integra el Seccional Mendiola está compues- 


ximo año, la Dcción del Partido tiene la intensión de comenzar a prepararla 
desde ya. Es por eso que en febrero del año entrante comenzarían a funcionar 
las Comisiones preparatorias y equipos formados para tratar diversos temas, 
tales como el Social, el Comunal, PCU, AN Mitica, Industria Rural y 
el tema Electoral. Una vez que comienzen a abajar estas Comisiones daran 
comienzo a su vez con la elaboración dE documentos a discutir en la 
Aa. 

INFORMACION CON ENTE A LA COORDINADORA "E" 
- Se ha tomado conocimiento mn E misma se encontraría totalmente abocada 
al tema del Plebiscito. y se estarían realizando cursos en el Local del CoT 
para los delegados participantes de las Mesas ELECTORALES de dicho evento: 


Conferencia Dptal. y en el próximo 


a dd 
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í IV-TEXTO:> 
t REUNION DE MR DEL DIA SABADO 21.NOV.92 


LOCAL; AEBU | 
ASISTENTES: 100 personas aproximadamente, suplentes y titulares de los Pao 


DESARROLLO: Debido a la gran concurrencia se nombraron 2 comisiones: ) 
| 1) Política de Alianza y EsfffMtegia. 
2) MERCOSUR - Política S Y: 
S comisión estaría integrada por 


| 1) Política de alianzas - Estrategia: Me 
| los dirigentes sindicales más 0 E que se encontraban presentes. 


No se habrían marcado grandes ferencias, las que hubieronn fueron en 


| gremios asistentes a la MR. | 
! 
1 


1) cuanto a matices. 
JORGE SILVANO (FOT-UTC) í planteado que se deberían hacer alianzas as 
con todos los movimientos iales populares: FUCVAM, SERPAJ, Comisiones 


de Vecinos, así como también con la Cámara de Industrias. Esta posición 
habría sido sostenida también por el representante de: ANCAP, quien habría 
expresado que se debían hacer contactos incluso con el Gobierno. Los.sec- 
tores radicales negaron esta posibilidad, por considerar a la Cámara de 
Industrias como' enemigo de ==, e 


2) MERCOSUR-Politica Salarial: En Gt Comisión se sucitó un problema entre 
LUIS ROMERO (FUNSA) y un delégago de la Compañía del Gas, tomándose a 
golpes de puño. La discusión. s habría planteado por las críticas que el 
delegado del Gas hizo ak. arréglo sobre productividad realizado en FUNSA. 

am Es de destacar que ROMERQ no integraría esta Comisión, sino que fue lla- 
mado por CRISTINA GONZALEZ (FUS). 

HORA 1500: Almuerzo 
HORA 1800: Sesión de MR ampliada. (Se adjunta resolucion) 


| Se destaca que a la hora 2000 ya no existia quorum para que seccionara 


e Y Mm sonando s 
pS 
di 


ELA 


la MR, por lo que no se pudo llegar a resolver ninguna propuesta. 

Se decidió que se habría formado una Comisión para estudiar los temas 
del movimiento sindical integrada por JORGE SILVANO(FOT), CARLOS CURBELO 
(AUTE), LUIS ROMERO (FUNSA) y PUIG (GAS), 

Referente al plebiscito se habría hecho liga, crítica en cuanto a que el 
movimiento sindical habría sido pradkigamente desplazado y quehoy se 
trata puramente de un asunto politico. Be habrían planteado dos posiciones,. 
una presentada por PUIG (GAS) e: vé el lro. de Octubre se había ganado | 
porque previamente se había Peal'zado un paro general, y que se había mo- 


vilizado las masas. En da pai de esto, se habría planteado que i 
sería necesario ofrecer un ima de paz y tranquilidad, si se quiere hacer : 


AA O RA LA DA IR CMA A DN IA a 


¿ 


z un Frente Grande que congregue a organizaciones populares, sociales y po- | 
' líticas. 
E Como estrategia del Movimiento Sindical se habría planteado seguir golpean i 
y do al Gobierno, ante la demostración de debilidad por parte de éste. 


008 -02 82142 


. 
ad 
a 


Hoja Nro 2/... 


TRANSPORTE E 
- Día miércoles 25 E 
Hora 1800 a 2400 - Asamblea de sele kay de UTC en el local de 1A FOT. 


- Día Viernes 27 
: Hora 0900 - Paro de transport “9 
Hora 1100 - Asamblea genera Sh FOT en su Local Central. 
Tema: EA día sábado 28 un Paro de 72 hs.a partir del js 
lunes Y corriente mes. 


Las personas que llevan adelante tales medidas se identificarían como integran-. 


tes del MPP o sector "ultra" del transporte: 
Cabe acotar que en el Secretariado Ejecutivo del PIT/CNT del día 24.11l.se le 


habría llamado la atención a JORGE id (FOT-UTC) por no tomar cartas en 
a, 


el asunto minimizándo la problemát] que dicho asunto comprometía grave- 


mente a la Central obrera. 
En contrapartida a lo di r A, Ejecutivo de la Central, integrantes 
la propuesta de desestabilizar aprovechando o 


A e 


del Sector ultra llevan adelan 
el debilitamiento del gobifexno a causa de la problemática policial y militar, 


aduciendo que era el "o ereciso para presionar. 


() 


902 9311427 
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j 
Y importar Goncral de Migración, Yamandú Castro Silva, en diélego con el Le, Salvador Alahón Demaro, Redactar 
Jespenzablo de LA MAÑANA y El DIARIO 
ex 
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Maestros  Foidenses | 
no nictarian as 


Juan josé Rodríguez Gerdon).- A los efectes 
y Cacucstó a casi la miead de las 


, ha meodida de mo Zar canales y las clasos da mera 


Ra que se inicio el año lectivo cos una huelga. 
realizada no comprendió la zona do Sarandí Grande y 
ss donde existe otro gremio que se maneja en forms 


Sodores públicas y 3 los polos sata 


consecuencias de no iniciar las clases el 


zonales con padres y maestres.- ADEMU Fioridn ha 
a serie de reuniones zonales com padres y maestros a 
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Procesado a Sistema 2" 
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DAA DRA RARA do ROTAR URIEL DÍA CARO o oc rn 


Si para marzo de 1993 no 
surgen soluciones económicas 
¡ para la enseñanza pública - 
4 entre ellas un aumento sala- 
Y rial. del 100%- los 42 mil 


de hace un mes por LA 
; ANA, ya fue resuelta 
por varios sindicatos de base, 
está a estudio de otros, pero 
"se descuenta de parte del 
io el total apoyo". Ayer 

Neo rai de la E 
Ranza sus bo 
tos y reclamos. Las E 
incluirán Presidencia de la 
República 


: at. 


UIARS aX 


1. 


- 
un 


Hoy, 
1992, el salario promedio de 
yarios miles de trabajadores de la 
se oscila entre los 500 y 
mil nuevos pesos nominales. 
trata, de profesores o perso- 
administrativo con una carga 
raria de 20 horas semanales, 
ler. grado, aunque claro que en 
el caso de los profesores la 
dedicación se extiende al trabajo 
extra: corrección de escritos y 
preparación de clases. 


Dentrenga o a 
CT UITRWA 


25 de noviembre de 


Miércoles 25 de Noviembre de 1992 


La situación salarial y presu- 
puestal general de la enseñanza 
primaria y media ha sido califi- 
cada como “insostenible” por los 
sindicatos. Organizados en la 
Coordinadora de Sindicatos de la 
Enseñanza del Uruguay, CSEU, 
anunciaron ayer la disposición de 
las gremiales de iniciar una 
huelga al comienzo del año 
lectivo 1993 y presentaron las 
pros! ales demandas que serán 
slev. 
CODICEN, Ministerios de Tra- 
bajo 3 Economía, y la propia 
Presidencia de la República. 

La huelga ya fue aprobada por 
ADEMU y Montevideo, 
dirección de FENAPES (Fede- 
ración Nacional de Profesores de 
Educación Secundaria), faltando 
en los tres casos el pronuncia- 
miento de las filiales del interior 
del país. e 

Bn el caso de los múestros se 

6 como plazo para esto el 5 de 
diciembre, los trabajadores do la 
UTU intentarían una asamblea 
- Pri en los primeros días de 

iciembre, pese a que ya han 
culminado los cursos, otro tanto 
se haría en Secundaria. No se 
descarta una asamblea general de 


4 


ahora al Parlamento, * 


A A A AA A O o A A AA A A PVX[VXVÓ nr e 


los tres sindicatos a nivel nacio» 
nal, aunque una medida de este 
tipo tiene serias dificultades ya 
que acaba de concluir el año 
lectivo. De esta forma, se logra- 
ría yn mayor y masivo respaldo 
a las iniciativas que ya esta 


semana se presentarán ante la 
Comisión de Instrucción Pública 


del Senado y organismos del 
Poder Ejecutivo. 


No es especulació 


VANA qué 
conflicto “no es ninguna amena- 
za ni especulación. una 


voluntad masiva de ir a un con--. 


ligto muy duro en el caso en que 
A anuncien cambios impor 
tantes para marzo de 1993 parti- 
cularmente en el pp sala- 
rial. Antes, podía decirse que 
parte de los trabajadores especu- 
Jaban sobre sí apoyar o no las 


asambleas y las medidas, pero, 


ahora, con $00 mil nuevos 

de sueldo la gente ya no duda”. 
“Queremos hechos concretos, 

no plazos y reuniones intermi- 


O 


archivo SOLE 
42 mil trabajadores de Enseñanza 
dispuestos a la huelga en 1993. 


e Exigen un salario mínimo de un millón de pesos 


nables, que se manifieste qué es 
lo que se va a hacer en materia 
e obeal ”, reafirmó el sindicalis- 


Mínimo N$ 1:000.000 

Los sindicatos reclaman un 
aumento del 100%, estableciendo 
un sueldo mínimo para todos los 
trabajadores de la ANEP de 
media canasta familiar básica, 
aproximadamente N$ 1:000.000. 

Reclaman al mismo tiempo la 
instalación de una mesa tripartita 
de negociaciones. Allí, dicen, es 
pe ql rerndeas la representación 
del Gobierno a través de los 
reed de nat e y de 

onomía y Finanzas, del CODI- 
CEN y obviamente de la CSEU. 

La idea de los sindicalistas es 
la de discutir y encontrar solu- 
ciones avaladas directamente por 
el Poder Ejecutivo y no solamen- 
te por el CODICEN en la medi- 
da en que lo que de la mesa 
tripartita se apruebe se aplique 
ya en forma casi inmediata. 

El segundo franco en que 
insistirá la CSEU es el Parla- 
mento a través de la comisión 
indicada arriba. 
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Fernando Rodal no descarta el 
contacto con las autoridades de 
la Iglesia Católica aunque “pen- 
samos que todavía es muy tem- 
prano para ello”, dijo. 

“Durante poo 1992 dimos más 
que tiempo suficiente para que 
consideraran la grávedad Tel 
problema de la enseñanza, ahora 


tenen otros cuatro meses para 


instrumentar soluciones concre- 
tas, es claro que en esto no 
pueden haber más dilaciones”, 
dijo Roda) en la entrevista reali- 
zada con LA MAÑANA. 

El dirigente dio cuenta de la 


conciencia de varios jerarcas de 


la ANEP por la problemática de 
la enseñanza primaria y media, 
evidenciada -por si faltaban 


- por un voluminoso y. 


preciso estudio de dos años 
realizado por la CEPAL. 


El CODICEN ha comenzado a 
concretar algunas medidas para 
fortalecer el sistema educativo 
pero lo que ha quedado para 


atrás, señalan los sindicatos en. 


forma terminante, "es nuestro 
salario y un milión de caruncias 
de una enseñanza pública en una 
situación dramática”, a 
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ENCUENTRO DE PARTIDOS Y ORGANIZACIONES DE 
IZQUIERDA DE AMERICA LATINA Y El CARIBE 


(FORO DE SAN PABLO) 


ANTECEDENTES: 
1 — SAN PABLO. 


Los dias 2, 3 y + de Julio de 1990 se realizó en la 
ciudad de SAN PABLO el “ENCUENTRO DE PARTIDOS Y ORGANIZACIONES DE 
IZQUIERDA DE AMERICA LATINA Y EL CARIBE". Su convocatoria se 
realizó por parte del PARTIDO DE LOS TRABAJADORES DEL BRASIL 
(PT). Asistieron a este Encuentro cuarenta y ocho delegaciones, 
exclusivamente de Ámerica Latina. 


Esta reunión, no es la primera de su genero en la 
cual participan importantes partidos y organizaciones marxistas 
de este Continente. Este ámbito o foro de discusión son propicios 
para que se realicen diversos tipos de contactos e intercambio de 
experiencia entre los asistentes. 


En 1967, a instancias del PARTIDO COMUNISTA CUBANO 
se convocó y llevó a cabo la creación de la denominada 
ORGANIZACION LATINOAMERICANA DE SOLIDARIDAD (DLAS). 


Es de significar que este evento realizado en la 
ciudad de LA HABANA -CUBA-, tuvo incidencia fundamental en lo que 
fueron las lineas de acción de los MOVIMIENTOS DE LIBERACION y 
los PARTIDOS COMUNISTAS de AMERICA LANTINA, en relación a su 
acción militar y politica. 


La representación uruguaya al denominado "FORO DE 
SAN PABLO” estuvo integrada en julio de 1990 por las siguientes 
personas: : 


Carlos BARAIBAR y Belela HERRERA por la Presidencia 
del FRENTE AMPLIO. a 
Jaime PEREZ Y y Gonzalo CARAMBULA por el PARTIDO 
COMUNISTA DeL URUGUAY. 
Marcelo FILOMENO por la VERTIENTE ARTIGUISTA. 
y Javier ARTOLA, por ARTIGUISMO Y UNIDAD. 
icsvl Ruben OLIVERA por el PARTIDO POR LA VICTORIA DEL 
PUEBLO. e 
Juan Jaime ARMSTRON, por el PARTIDO OBRERO 
REVOLUCIONARIO. 
Javier BERTERRETCHE, por el PARTIDO SOCIAL ISTA. 
Enr ¡que RUBIO, por la IZQUIERDA DEMOCRATICA 
INDEPENDIENTE. 
Hugo UBILLA, por la CORRIENTE POPULAR. 
Jorge QUARTINO y Antonio DUBRA por el MOVIMIENTO DE 


LIBERACIÓN NACIONAL - "TUPAMARDS", y 
Ruben VERA y Fernando VAZQUEZ por el MOVIMIENTO 264 


DE MARZO. 
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El debate del Encuentro se centró fundamentalmente 
en los siguientes puntos: 


- Orden Internacional. 

- La estrategia del capitalismo y la ofensiva 
neoliberal. 

- La crisis del socialismo real. 

- Balance de la lucha por la democracia. 

- La construcción del socialismo en CUBA. 

- Las experiencias de frentes de izquierda en 
URUGUAY y PERU. 

- La experiencia del PT, NICARAGUA, EL SALVADOR. 

- La lucha por el socialismo en AMERICA LATINA. 

- Socialismo y democracia. 

- Caracteristicas del socialismo en AMERICA LATINA: 
Integración continental y especificidades nacionales. 


No 


Es de mencionar que la delegación uruguaya presentó 
en el FORO un informe titulado: “Balance de las luchas por la 
democracia y por el socialismo en nuestro pais, y la experiencia 
en la construccion de frentes y procesos electorales”. 


DECLARACION DE SAN PABLO. 


Al finalizar la reunion fue convocado un nuevo 
Encuentro del foro para el año 1991 en la ciudad de MEXICO. 


Asimismo se emitió una "DECLARACION", siendo lo 
sustancial de la misma los siguientes puntos: 


- "Evaluamos la crisis de Europa Oriental y del 
modelo de transicion al socialismo alli impuesto.” 


- "Pasamos revisión de las estrategias 
revolucionárias de la izquierda de esta parte del planeta , y de 
los retos Que el cuadro internacional le plantean. Seguiremos 
adelante con estos y otros esfuerzos unitarios." 


- "Por ello reafirmamos nuestra solidaridad con la 
revolución socialista de Cuba que defiende firmemente su 
soberania y sus logros; con la revolución popular sandinista que 
resiste los intentos de desmoronar sus conquistas y reagrupar sus 
fuerzas; con las fuer zas democráticas, papulares y 
revolucionárias salvadorenas que impulsan la desmilitarización y 
la solución politica a la guerra; con el pueblo panameño  - 
invadido y ocupado por el imperialismo norteamericano, Cuyo 
inmediato retiro exigimos- y con los pueblos andinos que 
enfrentan la presion ailitarista del imperio". 


e -— MEXICO. 


Entre los dias 12 al 15 de junio de 1991 se llevó a 
cabo en la ciudad de MEXICO la segunda reunión del FORO DE SAN 
PABLO. Asistieron a esta sesenta y ocho organizaciones de 
veintidos paises latinoamericanos y caribeños. Se sumaron doce 
entidades solidarias de los ESTADOS UNIDOS, CANADA, EUROPA 
OCCIDENTAL (ESPANA, FRANCIA e ITALIA), participando asimismo 
delegados de la ex-UNION SOVIETICA. 
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La delegación uruguaya se encontraba integrada en 
esta oportunidad por los siguientes dirigentes politicos: 


General (RR) Liber SEREGINI -—participó en forma 
personal, no en representación de la coalición FRENTE AMPLIO- 

Jaime PEREZ, en representación del PARTIDO 
COMUNISTA DEL URUGUAY . 

Hugo CORES, en representación del PARTIDO POR LA 
VICTORIA DEL PUEBLO. 

Luis MARDONES, por el PARTIDO SOCIALISTA URUGUAYO. 

Enrique RUBIO, por la IZQUIERDA DEMOCRAT ICA 


INDEPENDIENTE. | 
Luis AMSTRONG y Raul CAMPANELLA, por el PARTIDO l 

OBRERO REVOLUCIONARIO. *a 
Roberto VILLANUEVA, por el MOVIMIENTO DE LIBERACION 

NACIONAL — “TUPAMAROS". 


Ruben J. VERA, por el MOVIMIENTO 26 DE MARZO, y ) 
Mario ROSSI, en representación del MOVIMIENTO 


REVOLUCIONARIO ORIENTAL. Ed 
DECLARACION DE MEXICO. 


El eje central de la tematica abordeda en esta 
oportunidad fue "America Latina y el Caribe frente a la 
reestructura hegemónica internacional." 


Como objetivo principal de esta reunión, al haberse . EN 
elevado la cantidad y diversidad de los participantes fue el de Z 
reunír CO acumular al cunjunto de fuerzas marxistas de AMERICA ; 
LATINA, para enfrentar a traves de un programa alternativo a la 
ofensiva de los ESTADOS UNIDOS contra CUBA, 


La imporancia de esto radica, en no perder de 
vista, el reclamo inmediato de solidaridad para CUBA, debido al 
bloqueo comercial que viene realizando los ESTADOS UNIDOS DE 
NORTE AMERICA hacia la isla. 


Esta consigna, a reclamo "inmediato" expresado en 
la oportunidad se debe a que CUBA en ese momento habia Comenzado 
a sentir la perdida de su socio SOVIETICO, el cual la sostenia 
politica y economicamente. 


3 - MANAGUA. 


Del 16 al 19de julio de 1992 tuvo lugar en la 
ciudad de MANAGUA el "TERCER ENCUENTRO DE LOS MOVIMIENTOS Y 
PARTIDOS POLITICOS DEL FORO DE SAN PABLO". 


Este evento incorporo una novedad respecto a los 
anteriores encuentros, y fue la presencia de "observadores" de 
fuera del área latinoamericana. 


Participaron 182 representantes de 104 
organizaciones y partidos politicos de diecisiete paises de 
AMERICA LATINA y el CARIBE y de otros continentes. 


ALEMANIA, ARGELIA, AUSTRIA, AUSTRALIA, BELGICA, 
CAMERUN, CANADA, CHINA, ESPANA, ESTADOS UNIDOS, FILIPINA, 
FRANCIA, GRAN BRETANA, HOLANDA, INDIA, IRAK, ITALIA, MALASIA, 
NORUEGA, PALESTINA, PORTUGAL, COREA y VIETNAM. 
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En sintesis estuvieron presentes 2 organizaciones 
de AFRICA, 9 de ASIA, 21 de EUROPA y 11 de los ESTADOS UNIDOS y 
CANADA. | 


Estuvieron representadas asimismo 61 organizaciones 
y partidos de 17 paises de Ámerica Latina y el Caribe. 


La delegación compatriota estuvo integrada por los 
siguientes dirigentes politicos: 


Marisióna ARISMENDI y Pablo ANZALDNE, por el PARTIDO za 
COMUNISTA DEL URUGUAY. SUN 

Jorge QUARTINO, por el MOVIMIENTO DE LIBERACION 
NAaCcIioóNnAL -—- "TUPAMAROS". Ñ 

Jose BAYARDI, por la IZQUIERDA DEMOCRAT ICA 
INDEPENDIENTE. 

Fernando VAZQUEZ, por el MOVIMIENTO 26 DE MARZO. 

Raúl CAMPANELLA, por el PARTIDO OBRERO 
REVOLUCIONARIO. 

Sergio PREVITALI, por "PREGON", y 

Aldo GUERRINI, en representacion del PARTIDO A 
SOCIALISTA URUGUAYO. Pa 


rea 


ig 
El General (R) CL ber SEREGNI fue invitado a 
participar de esta instancia continental, pero este envió un 
“mensaje de salutacion”, dejando en claro los motivos por el cual 
la coalición de izquierdas FRENTE AMPLIO, no participaba como tál 
en las deliberaciones. 


DECLARACON DE MANAGUA . 


En el documento final emitido como declaración de 
MANAGUA se "demanda el cese del bloqueo a CUBA, la restitución de 
Jean Bertrand ARISTIDE a la presidencia de HAITI, el cese de la 
represión y elecciones en PERU, el cumplimiento de los acuerdos 
de paz en EL SALVADOR, la agilización del proceso de negociación : Es 
en GUATEMALA, el cese de la injerencia yanqui en NICARAGUA, el S 
retiro de las tropas de -: PANAMA, el respeto a la libre 
determinación de PUERTD RICO, la restitución de las Islas 
MALVINAS, la erradicación del colonialismo dei CARIBE y el fin de 
la presencia militar en el área...” 


Es de mencionar tambien, que con el objetivo de 
aumentar la presencia permanente en forma política del FORD DE 
SAN PABLO se aprobó, en esta oportunidad, la participación en 
diversas instancias, de este mecanismo internacional marxista. 


La intervenciones, se harán efectiva a traves de 
delegaciones multinacionales y multipartidarias en diversos 
eventos, que sean propios de su interes común. 


Por último, es de destacar el hecho de que se 
resolvió que el próxima Encuentro se realice en la ciudad de LA 
HABANA -CUBA-. 


4 -— GRUPO DE TRABAJO. 
Como se encontraba previsto, se reunio en la ciudad 


de .MONTEVIDED a partir del dia viernes 16 de octubre de 1992, y 
hasta el día domingo 18 del corriente, el GRUPO DE TRABAJO DEL 
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En sintesis estuvieron presentes 2 organizaciones 
de AFRICA, 39 de ASIA, 21 de EUROPA y 11 de los ESTADOS UNIDOS y 
CANADA. 


Estuvieron representadas asimismo 61 organizaciones 
y partidos de 17 paises de America Latina y el Caribe. 


La delegación compatriota estuvo integrada por los 
siguientes dirigentes politicos: 


Marina ARISMENDI y Pablo ANZALODNE, por el PARTIDO a Se 
COMUNISTA DEL URUGUAY . de 
Jorge QUARTINO, por el MOVIMIENTO DE LIBERACION 
NACIONAL — “"TUPAMAROS". 
Jose BAYARDI, por la IZQUIERDA DEMOCRATICA 
INDEPENDIENTE. 
Fernando VAZQUEZ, por el MOVIMIENTO 26 DE MARZO. 
Raúl CAMPANELLA, por el PARTIDO OBRERO 
REVOLUCIONARIO. 
Sergio PREVITALI, por “PREGON", y 
Aldo GUERRINI, en representacion del PARTIDO 
SOCIALISTA URUGUAYO. a 
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El General (R) Liber SEREGNI fue invitado a E 
participar de esta instancia continental, pero este envió un ño 
“mensaje de salutacion”, dejando en claro los motivos por el cual 
la coalición de izquierdas FRENTE AMPLIO, no participaba como tál 
en las deliberaciones. 


DECLARACON DE MANAGUA . 


En el documento final emitido como declaración de 
MANAGUA se "demanda el cese del bloqueo a CUBA, la restitución de 
Jean Bertrand ARISTIDE a la presidencia de HAITI, el cese de la 
represión y elecciones en PERU, el cumplimiento de los acuerdos 
de paz en EL SALVADOR, la agilización del procesa de negociación 
en GUATEMALA, el cese de la injerencia yanqui en NICARAGUA, el 
retiro de las tropas de - PANAMA, el respeto a la libre 
determinación de PUERTO RICO, la restitución de las Islas 
MALVINAS, la erradicación del colonialismo del CARIBE y el fin de 


la presencia militar en el área...” 


Es de mencionar tambien, que con el objetivo de 
aumentar la presencia permanente en forma política del FORO DE 
SAN PABLC se aprobó, en esta oportunidad, la participación en 
diversas instancias, de este mecanismo internaciomal marxista. 


La intervenciones, se harán efectiva a traves de 
delegaciones multinacionales y multipartidarias en Jiversos 
eventos, que sean propias de su interes común. 


Por último, es de destacar el hecho de que se 
resolvió que el próximo Encuentro se realice en la ciudad de LA 
HABANA -CUBA-. 


4 — GRUPO DE TRABAJO. 
Como se encontraba previsto, se reunio en la ciudad 


de .MONTEVIDED a partir del dia viernes 16 de octubre de 1992, y 
hasta el dia domingo 18 del corriente, el GRUPO DE TRABAJO DEL 
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FORO DE SAN PABLO. 


Este GRUPO DE TRABAJO es una instancia de 
coordinación que debe, entre Encuentro y Encuentro, asegurar la 
necesaria continuidad de sus actividades. 


El GRUPO DE TRABAJO se encuentra integrado por el: 


PARTIDO COMUNISTA DE CUBA (PCC). 
FRENTE SANDINISTA DE LIBERACION NACIONAL DE 


NICARAGUA (FSLN). ; e 
FRENTE FARABUNDO MARTI DE LIBERACION NACIONAL DE EL ¡ 


SALVADOR (FMLN). a 
UNIDAD REVOLUCIONARIA NACIONAL DE GUATEMALA (URNG). 


PARTIDO REVOLUCIONARIO DEMDCRATICO DE MEXICO (PRD). 
PARTIDO UNIFICADO MARIATEGUISTA DE PERU (PUM). 
PARTIDO DE LOS TRABAJADORES DEL BRASIL (PT) y el 
MOVIMIENTO BOLIVIA LIBRE. 


El objetivo de esta reunion era entre otros, el de 
planificar el próximo "CUARTO ENCUENTRO" que se realizará en LA . 
HABANA, en el mes de julio de 1993. 


Oficiaron de anfitriones, grupos y organizaciones 
de la coalición de izquierdas FRENTE AMPLIO,  ¡identificandose a 


los siguientes: 


- Mariana ARISMENDI, por el PARTIDO COMUNISTA DEL 


URUGUAY . 

- Enrique RUBIO, por la VERTIENTE ARTIGUISTA. 

- Jorge QUARTINO y Pablo ANZALONE por el MOVIMIENTO 
DE LIBERACION NACIONAL - “TUPAMAROS*. 

- Sergio PREVITALE, por el grupo “PREGUN”*. 

- Aldo GUERRINI, por el PARTIDO SOCIALISTA 


URUGUAYO, y 
- Fernando VAZQUEZ, por el MOVIMIENTO 26 DE MARZD. de 


Por el GRUPO DE TRABAJO asistieron a la reunion: 


- German SANCHEZ y Roberto  REGALANDO , por el 


PARTIDO COMUNISTA CUBANO. 
- Comandante Rolando MORAN y Francisco VILLAGRAN de 


la COMISION POLITICA de la UNIDAD REVOLUCIONARIA NACIONAL DE 


GUATEMALA. 
- Senador Javier DIEZ CANESCTO, por el PARTIDO 


UNIFICADO MARIATEGUISTA. 
- Luis CALDERA, por el FRENTE SANDINISTA DE 


LIBERACION. 
- Diputado Alfonso ALEM ROJO, por el MOVIMIENTO 


BOLIVIA LIBRE. 
- Jose DIRCEU y Marco Aurelio GARCIA, SECRETARIO 


GENERAL y SECRETARIO DE RELACIONES INTERNACIONALES del PARTIDO DE 
LOS TRABAJADORES DEL BRASIL, respectivamente. 


AGENDA DE MONTEVIDEO. 


Dentro del plan de trabajo de la organización del 
FORO, y de su mecanismo, se discutió sobre problemas 
organizativos, continuidad y diversificación de las tareas, etc. 
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GÚtro aspecto considerado fue el reciente "TERCER e 
ENCUENTRO DE MANAGUA", confeccionadose un informe y balance. ES 


Tambien se analizó la Situación latinoamericana y 
caribena. 


Fue objeto de atención la politica continental de 
los ESTADOS UNIDOS DE NORTE AMERICA, la cual es sintetizada en k 
los siguientes dos puntos: 


- El bloqueo económico que esta realizando a CUBA a 
traves de la ENMINDA TORRICELLTI. 


la "ocupación militar" de PANAMA para imponer un 
cuestionamiento a la vigencia del TRATADO TORRIJOS-CARTER. he 
En su DECLARACION final se reafirmó la 


significacion del FORO DE SAN PABLO, surgido en 1990. y 


Es de significar tambien, que los medios de 
comunicación, prensa, radio y televisión cubrieron el evento. 


Estos entrevistaron a los dirigentes 
internacionales mas destacados, los que brindaron su apreciacion. 


FUTURAS ACTIVIDADES. 


Dentro de las lineas a seguir en el marco de la ye 
"continuidad" que se le quiere dar al FORO, se encuentran: ES 


- el "SEMINARIO SOBRE EDUCACION POLITICA Y POPULAR” 
a lievarse a cabo en BOLIVIA, y 


- el evento denominado “RELACION ENTRE MOVIMIENTOS 
SOCIALES-POPULARES Y PARTIDOS POLITICOS DE AMERICA LATINA" a 
efectivizarse en MEXICO en febrero de 1993. 


"CUARTO ENCUENTRO - LA HABANA". 


£l mismo se llevará a cabo a partir del mes de . -, 
julio de 1993, oficiando como anfitrion el PARTIDO COMUNISTA 
CUBANO. 


En este, se analizara a fondo el propio carácter 
del FORO, es decir, si este continuará teniendo el carácter que 
ha tenido hasta este momento de intercambio y discusión, 0 si 
debe ¡ir adoptando definiciones que tiendan a darle mayor 
organicidad. 


El otro aspecto, esta relacionado con el 
internacionalismo del FORO, es «decir, la participacion de 
"observadores" de otros continentes, resoluciones sobre temas de 
caracter no latinoamericano, etc. 
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CONCLUSIONES. 


1 - Primeramente debemos remarcar que esta nueva : 
alineacion se sucita como consecuencia inmediata de los hechos 
que sucedieron en la UNION SOVIETICA y el ESTE EUROPEO 


fundamentalmente. 


Durante los ano 1989 y el 90, se vivio en la esfera 
del MUNDO SOCIALISTA una gran crisis tanto desde el punto de l 
vista filosofico como practico -extincion de Ja UNION SOVIETICA, : Aa 
por consiguiente, perdida de su hegemonia, caida de los PARTIDOS 
COMUNISTAS en los gobiernos del ESTE EUROPEO, 


Ií -— Debido a estos sucesos, los MOVIMIENTOS DE 
LIBERACION NACIONAL y los PARTIDOS COMUNISTAS se encuentran ante 
lo que estos dieron en llamar la "CAIDA DEL SOCIALISMO REAL". 


Al quedar estos aislados, se vieron enfrentados a 
la presion politica y filosofica dentros de sus fronteras, 
desmoronandose el mito internacionalista de sus organizaciones. 


111 - Esta crisis lievo a que diversas 


| 
organizaciones del area latinoamericana comenzaran un proceso de l 
revision. 
Este ámbito de convergencia, se materializó a 
La redefinición del enemigo -EE.UU., capitalismo, 
E 
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traves de lo que se dió a llamar el FORO DE SAN PABLO. 


Fundamentalmente, dentro de este foro se han 
estudiado como ejes de la nueva alineación los siguientes puntos: 


neoliberalismo. 

Revisión de la "estrategia revolucionária”. 

Intercambio de diferentes experiencias politicas - 
FSLN, PT, FA, etc.- 

Alineación de las organizaciones que componen este 
nuevo ámbito a CUBA, y en defensa de su fontera y de su gobierno 
castro-comunista. 


IV -— Se desprende asimismo de la observancia del 
periodo 1990 -1992, que esta organizacion ha marcado diferentes 
etapas evolutivas, las que podrian sintetizarse en los siguientes 
puntos: 


- CONVOCATORIA (ANO 1990) - Surgimiento, a traves 
de una serie de líneas generales para las organizaciones 
marxistas, las cuales son llamadas a participar en un ámbito de 
convergencia común. 


— ORGANIZACION (ANDO 1991 -— 1992) - Quedó demostrado 
luego de finalizado el SEGUNDO ENCUENTRO, realizado en MEXICO, la 
importancia Que para este tipo de movimiento internacional tiene 
ese aspecto organico. 
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Es a estos efectos, que se ha buscado como forma de 
dar Continuidad, y vigencia al Movimiento crear una propuesta 
tan amplia para latinoamerica que abarque diferentes iniciativas 
sociales y politicas de la región, trabejando sobre ella en forma 
permantente GRUPOS DE TRABAJO, FOROS, ENCUENTROS, etc. 


— INTERNACIONAL ISMO - Se puede observar, como hecho 
a tener presente, el número de organizaciones ¡invitadas como 
“OBSERVADORES“, en el Encuentro realizado en MEXICO, y un año 
despues, el realizado en MANAGUA. 


En este último como se expresa en esta APRECIACION 
participaron delegaciones de; 
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ALEMANIA, ARGELIA, AUSTRIA, AUSTRALIA, BELGICA, 
CAMERUN, CANADA, CHINA, ESPANA, ESTADOS UNIDOS,  FILIPINA, 
FRANCIA, GRAN BRETANA, HOLANDA, INDIA, IRAK, ITALIA, MALASIA, 
NORUEGA, PALESTINA, PORTUGAL, COREA y VIETNAM. 


En síntesis; 2 de AFRICA, 9 de ASIA, 21 de EUROPA y HE 
1i de los ESTADOS UNIDOS y CANADA. 
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V — No escapó a este proceso de revisión el FRENTE 
AMPLIO y las organizaciones de carácter internacional que las 
componen. 


Se debe recordar, Que en el momento en Que el ' 
PARTIDO DE LOS TRABAJADORES DEL BRASIL hace llegar al FRENTE 
AmPLIO la invitación para participar en el PRIMER FORO, se 


sucitan una serie importante de declaraciones, a favor y en 
contra, para que la coalición asista al evento en su carácter de 
tál. 


Debido a la presión de algunos dirigentes politicos A 
históricos del FRENTE AMPLIO, se asiste pero no se adopta 
posición orgánica en ese primer Foro. 


Adoptando posiciones diversas y presentando 
informes, lo hacen por separado algunos grupos, organizaciones, 
movimientos y partidos politicos de la coalición. 


Asimismo hemos asistido, luego del CONGRESO DEL PCU 
en el mes de mayo de 1992 a su fractura en varias posturas -— 
"ORTODOXDS", “RENUNCIANTES", “TERCERA POSICION”, etc., etc..- 


Este hecho a lievado a que los dirigentes que en 
una primera oportunidad representaran al PCU ante el FORO 
-SAN PABLO y MEXICO (Jáime PEREZ)- cambiaran, apareciendo en 
estas dos últimas oportunidades —-MANAGUA y MONTEVIDEO-, Mariana 
ARISMENDI. 


VI — Es de tener muy en cuenta lo que representan 
dentro de la interna frenteamplista las posiciones que vienen oe 
adoptando los bloques hegemonizados por el PCU y el MLN-T en el de 
proceso de revisión del socialismo. 
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Asimismo no podemos pasar por alto que tanto el PCU 
y el MLN-T, están comprometidos históricamente e 
internacionalmente con LA HABANA. 


Como consecuencia lógica, estas dos organizaciones 
se han disputada y ahora con mas fundamento, su credibilidad como 
vanguardia de la revolución de la izquierda uruguaya ante FIDEL 
CASTRO. 
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Este hecho, dentro de la interna de la coalición ; he 
traerá aparejado nuevos cambios en las estrategias, asi como en 
la postura internacional de la política del FRENTE AMPLIO en lo 
que tiene que ver con la "defensa de CUBA" a mediano 0 largo ) 


plazo. 


Cabe rememorar aqui, e€el hecho sucitado Cuando el 
MOVIMIENTO REVOLUCIONARIO ORIENTAL (MRO), asistió en la ciudad de 
BUENOS AIRES los dias 26 y 27 de setiembre de 1991 al "ENCUENTRO 
DE LA IZQUIERDA LATINOAMERICANA ANTE LA NUEVA CONFIGURACION 


MUNDIAL". 

En el Encuentro participaron veintidos E 7 
organizaciones marxistas, a instancias del PARTIDO COMUNISTA cz Ñ 
ARGENTIND. Su objetivo era en esa ortunidad el intentar dar una A 
respuesta de la ¡izquierda latimoamericana ante la nueva ' 


configuración politica mundial, y el de asumir el compromiso de 
defensa del socialismo en CUBA. 


Como detalle a este hecho es de hacer mención que 
por nuestro pais participaron el: PCU, MRO, M26MAR20D, MPP y el 


PvP. 

Dentro de las posturas sustentadas, se hizo d 
presente una fuerte ¡influencia del pensamiento de MAD oO del 
"rescate de la violencia revolucionária como estrategia ] “, 


de liberación para los paises del área". Estas posiciones 
fueron las expresadas por el PARTIDO COMUNISTA DEL PERU, el PSP 
de CHILE, el FRENTE PATRIOTICO “MANUEL RODRIGUEZ" de CHILE y el 


MRO. 


Cabe aclarar que la declaración del MRO 
inmediatamente tuvo una aspera resonancia dentro de la dirección 
del FRENTE AMPLIO. Los dichos provocaron que dirigentes de la 
coalición solicitaran la formación de una “Comisión” a los 
efectos de estudiar los hechos, y esta hasta el presente no se ha 
expedido en esa materia. 


que este nuevo proceso de "convergencia" de la izquierda 
latinoamericana, tiene similitudes como notables diferencias con 
los fenómenos de la decada del 60' como fue el caso de OLAS. 

En aquel momento la URSS era una potencia 


imperialista que se expandia por todo el mundo cuestionando la 
hegemonia de los EEUU en todas las regiones del mundo y en 
particular en A.Latina. La Revolución Cubana habia abierto una 
puerta para toda la revolución latinoamericana y muchos veian en 
ella el modelo a seguir. En definitiva la "revolución mundial" 


VII - Desde un contexto histórico podemos apreciar A 
l 
| 
' 
] F | 
era un proceso en ascenso y la famosa afirmación marxista de que 
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la rueda de la historia" marchaba en dirección al socialismo 
parecia ser una tesis correcta. 


Hoy por el contrario estos encuentros se deben en 
Primer lugar a la orfandad ideológica y politica en la cual se | 
encuentra la izquierda de A.Latina. Hay una busqueda para 
redefinir su perfil en medio de grandes contradicciones internas, 
donde algunos siguen postulando al comunismo como ideología y a 
la lucha armada como via válida para la conquista del poder, 
mientras otros giran hacia el “centro” tanto en lo ideológico, ; 
político como metodológico. Dentro de estos casos podemos citar 
varios grupos ex-querrilleros que se incorporan a la lucha 
politica legal. 


CUBA sigue siendo un punto insoslayable de 
referencia. Pero a diferencia del pasado CUBA no es ya el modelo 
ansiado (crecen las voces dentro de la izquierda para la 
democratización de CUBA) sino que se trata ahora de defender a 
CUBA para asegurar la sobrevivencia de la izquierda en A.Latina. 
Para definirlo de una manera simple podemos decir que la 
izquierda latinoamericana es "hija" de la "revolución cubana”. La 
muerte de esa revolución cerraría un ciclo histórico al cual 
núnca más se podria retornar. Como todo ciclo histórico que se 
agota por sus contradicciones e inviabilidad, terminan con 1 
tambbin los lideres e instituciones que lo sustentaron o fueron E 
representativas del mismo. 


VIII - Como conclusión final, ya los efectos 
preventivos en Cuanto al área de seguridad, aisladamente no 
influye sobre el “trabajo de masas” que viene realizando tanto el 
FRENTE AMPLIO, como de otras organizaciones solidarias con la 
"Revolucion Cubana”. 


El tema si estará presente en todas las 
movilizaciones u actos que estos frentes lleven a cabo, y debera 
prestar particular atención a los mismos, debido a las 
“reminicencias nostálgicas”" de muchos dirigentes para la 
“Revolucion” y la directa participacion de funcionarios de la 
Inteligencia Cubana en la organizacion de estos eventos. 
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RESPUESTA DEL GOBIERNO A UNA OFENSIVA INSURGENTE QUE EROMEES MAS DE 30 MUERTOS 


Colombia: * “guerra total” a la guerrilla 


Y BOGOTA. 22 (AP, AFP, departamento de Cauca, al 


“EFE y ANSA). — La gue- 
rrilla y el gobierno colom- 
hiAhds se declararon la 
“guerra total”, luego de la 
violenta ofensiva rebeirde 
que se desató esta semana 
en todo el país y que pro- 
vocó más de una treintena 
de muertos. Los guerriile- 
ros también ihcendiaron 
14 colectivos en diferentes 


viria Trujillo manifestó 

que.“la guerrilla ya no es 
ón que una jauría de pe- 
rros rabiosos, que atacan a 
su paso a todo lo que se 
mueva, para desahogar 
con la violencia la angus- 
tia de su desaparición in- 
minente”. Al mismo tiem- 
po una solución militar al 


sudoeste del país, sin que 
se precisara el número de 
victimas. 

La CGSB explicó, a tra- 
vés de un mensaje hecho 
liegar a la prensa colom- 
biana, que su accionar es 


_ una respuesta al 


PO 


gobierno 
por haber suspendido la 
reanudación del diálogo 


conflicto fue acevtada por . 


el ministro de Gobierno, ' 


¡Humberto de Is Calle 
Lombans, para quien “no 
hay posibilidades de nego- 


ciaciones. Solo hay espacio ' 


para el accionar de la fuer- 
za pública”, según dijo en 
conferencia de prensa. 

El ministro agregó que 
las fuerzas armadas reci- 
bieron la orden de atacar 
por tierra y aire a los gru 


pos guerrilleros, que esta . 


seinana bloquearcn ¡as 
principales rutas del país, 
atacaron poblacionas y 


puestos policiales e incen- . .. 


diaron catorce ómnibus en 
Bogotá. También se creó 
un consejo de seguridad 
—<Ompues- 
to por ministros, jefes puli- 
ciales y militares— para 
neutralizar las acciones 
subversivas. ; 

El Ministerio de Defensa 
informó también que se re- 
gistraban feroces cumbta- 
tes entre los sediciosos de 
la Coordinadora Guerri- 
llera Simón Eclivar 


(CGSB) y eL ejército. en el 


de paz, hecho al que consi- 
deran como una virtual 


declaración de “guerra to- 


tal” por parte de las auto- 
ridades. 

Hasta el momento los 
ataques se habían concen- 
trado en el bloqueo de ru- 
tas y caminos y en atenta- 
dos a la red eléctrica. Pero 
ahora también los medios 


de transporte se convirtie- 
ron en un preciado objeti- 
vo, ya que 14 colectivos 
fueron atacados con bom- 

Sin embargo el accionar 
rebeide provocó la muerte 
de once militares, luego de 
la emboscada que sufrie- 
ron mientras viajaban en 
un camión castrense. Fue 
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justamente después de ese . 


hecho cuando se produjo la 
declaración del presidente 
Gaviria, que calificó a los 


terróristas como una “jau- * 


ría de perros rabiosos”. 
ataques de la CGSB busca 
obligar al gobierno a ren- 
nudar las negociaciones de 
paz que se interrumpieron 
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el 4 de mayo en México, 
Sin embargo el gobierna ' 
exigió para ello que la Cos - 
ordinadora Guerrillera li“ 
bere a centenares de per- 
sonas que mantiene se- 
y suspenda sus 
acciones terroristas para 
crear las condiciones nece- 
sarias que conduzcan a un 
diálogo de paz. ' 
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BOGOTA, 29 (Reuter). — Una violenta ofensiva 
que dejó en los últimos siete días un saldo de 


marzo a la fecha la guerrilla “perpetró 1 
terroristas y 103 secuestros y drajó 
huras energética y de comunicaciones. 
clima de alteración del orden público es 
mble e imposible que se dé cabida a unas 
pre saciones (de paz) que no conducirían a nada". 
o su parte, el senador del gobernante Partido 
Silrrral Fernando Botero Zea, advirtió que “Colom- 
iiadlebe prepararse para la guerra”. 
El país vive vive una escalada guerrillera en los últi- 
10 días. Desde el jueves hubo 56 muertos entre 
res, policías y guerrilleros en combates regis- 
¡diferentes zonas del país. 
s últimas horas murieron 11 policías y seis 
es em emboscadas y combates de los grupos 
ps de la Cesrdinadora Guerrillera Simón 
pe informó el Ministerio de Defensa. 
el del Ejército de Liberación Nacional 
 dimamitaron hoy un vehículo de una patrulla 
policía, en la población de El Copey, departa- 
del César, 600 kilómetros al norte de Bogotá. 
la emboscada murieron cuatro policías y otros 
is resultaron heridos de gravedad. 
- Ditros hechos aislados dejaron en las últimas ho- 
ito policias y seis guerrilleros muertos, en en- 
ntos registrados en cuatro regiones distin- 


A país. 
¿JEJ presidente César Gaviria, al reaccionar días 
- sobre la escalada de la guerrilla, la calificó 
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«Hasta que nuestros pueblos no tengan la capacidad de represéñtarse a sí misinos no ser 
verdaderamente libres e independientes» 


COMANDANTE ROLANDO MORAN DE 
LA URNG ESTUVO CON NOSOTROS 


Son motivo de celebrarse la Reunión de Trabajo del Foro de San Pablo, llegó a nuestro 
país, en representación de las fuerzas progresistas de Guatemala, el Comandante de la 
Unión Revolucionaria Nacional Guatemalteca (URNG ) Rolando Morán quien concediera 
en exclusiva a LA JUVENTUD, la siguiente entrevista. 


- Guatemala lleva 31 años de gue- 
"ra, pocos uruguayos conocen de esto, 
le la realidad que vive su país. Nos 
»odría explicar entonces en qué síua- 
:ión se encuentra hoy el pueblo guate- 
nalteco. 

- Hay como se sabe un segundo go- 
diemo civil, que no representa una ver- 
Jadera democracia. Sino que está com- 
alelunmente «horcajado» por el ejército 
¿uatemalteco, que es el que verdadera- 
ayente detenta el poder desce el año 54. 

Este gobierno civil tiene un espacio, 
pero sin embargo se ha visto imposibi- 
litado de ejerces líncas políticas cohc- 
rentes en los aspecios fundamentales de 
iz economía, de Jas alianzas políticas 

ovas fuerzas, del desarrollo cívico, 
zconómico y social del país, y mucho 
menos (ha encontrado) solución al pro- 
blema que acongoja a nuestro país des- 
de hace 30 años que es el conflicto 
armado interno, la guerra. Sobre este 
aspecto el gobierno actual ha tenido 
mayor flexibilidad y ha permitido más 
que el anterior, la posibilidad de un 
diálogo y de negociaciones. 


- ¿En ei proceso de negociación que 
se está procesando actualmente, quié- 
nes participan? : 

-La negociación se está realizando 
entre e! gobierno, coaligado con el ejér- 
cito, y la URNG. 


- ¿Están mediando las Naciones Uni- 
das? 
Y. - Si está mediando el conciliador que 
ts el obispo de Zacapa, Presidente de la 
Conferencia Episcopal y un observador 
de las Naciones Unidas. Es decir que 
somos dos partes que están siendo im- 
pulsadas por el conciliador y un obser- 
vador de la ONU. 


- ¿En qué situación está actualmen- 
te la negociación y cuáles serían los 
puntos propuestos por ustedes para 
alcanzar un acuerdo? 

- La URNG pianicó una plalalorma 


pde discusión de las negociaciones de 11 - 


dais que fue aprobada en un acuerdo 
icon cel gobierno y con el ejército, en 
México, en abril del año pasado, hay 
ipuntos que podriamos llamarles 
isustamiivos y puntos Cperalivos. 
j Nosotros plantean:os, como URNG, 
la discusión inicial de los puntos 
sustantivos, a parir de los cuales se 
¡puede llegar aacuerdos políticos funda- 
mentales y básicos, y que solamente 
sobre el acuerdode los mismos se puede 
Vegar (a tratar) los punios operativos. 
Mc explico, nosotros planteamos que 
en primer lugar debe haber un acuerdo 
en cuanto a la democratización, a los 
Derechos Humanos, a los derechos y 
reconocimiento de los pueblos indíge- 
nas y de los socio-econórnicos; la refor- 
ma constitucional, el regreso de las re- 
fugiados y ubicación de los desplaza- 
dos que han sido marginados por la 
guerra prolongada. A partir, entonces, 
de llegar a acuerdos sobre estos temas, 
que consliivirían una plataforma 
¡programátca política importante sobre 
b cual podríamos tencr una garantia, 
atrar a considerar la posibilidad del 
kesc del fuego, de la desmovilización, 


de la integración de la URNG a la vida 
política legal y la firma de un pacto 
global de paz. 

Nosotros consideramos que si los 
puntos sustantivos no son resueltos, los 
punics operativos, que serían los últ- 
mos referidos, no pueden ser aplicados. 
Por lo tanto, estamos haciendo un piun- 
teamiento político-programático previo 
de acuerdos básicos necesarios e indis- 
pensables para fundamentar la posibili- 
dad de que en Guatemala se entren 2 
considerar las condiciones de una solu- 
ción política del conflicto arn:ado inter- 
no. 


- Algunos organismos han asegura- 
do que ha habido una mejoría en su 
pais, en lo quea Derechos Humanos se 
refieren, ¿en qué medida eso es así? 

- Aparentemente sí Aparentemente 
desde el punto de vista, por ejemplo, de 
que el procurador de los Derechos Hu- 
manos ha tenido una participación más 
efectiva, más grande, más púbiica y que 
también se han hecho una seric de jun- 
cios sobre problemas de violación de 
los Derechos Humanos. Pero cuando 
digo que aparentemenic, afirmo que en 
cuanto a soluciones concretas no se ha 
legado a un avance fundamental y que, 
además, paralelamente a esta situación 
se siguen produciendo cn Guatemala, 
las desapariciones, los secuestros, las 
ejecuciones extrajudiciales, los bom- 
bardcos contra la población civil, la 
represión, las torturas. Creo, incluso, 
que hasido bastante conocido el caso de 
Marisa que ha presentado testimonio 
en Estados Unidos y en Europa, sobre 
su secuostro por las fuerzas del ejército 
y de las fuerzas de seguridad, que si- 
guen operando impunemente en Guate- 
mala. 


-Recientemente le fue adjiidicado el 
Premio Nóbel de la Paz, a una 
guatemalzcca, e Rigoberta Menchú, 
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¿quésignificado tiene, en este momen- 
to, para el pueblo guatemaltzco,ese 
premio? 

7 - Significa un reconocimiento muy 

” impeglante y considerado de la opinión 
internacional, de la situación en Guate- 
mala y también de la lucha por los 
Derechos Humanos, que se efectúa en 
nuestre país. También es muy impor- 
tante, porque por primera vez hay un 
reconocimiento de la representación 
indígena de nuestro pueblo y ac la re- 
percusión que tiene en la historia mis- 
ma. En la con/:guración que nosotros 
pretendemos darle a nuestro país como 
una fisonomía múluple, multiémica, 
multicultural y denso de la cual un 
aspecto fundamental está representado 
por población mayoritaria de Gualen:3- 
la (60 Ss de los habitantes son indíye- 
nas) procedentes de 22 eimias de origen 
maya. Esto podríamos decir que es cast 
una revolución, ¿por qué?, porque por 
primera vez se le está dando a Gualema- 
la ese carácter muktiémico y no se está 
haciendo de nuestro pais como de otros, 
una especie de copia o réplica de los 
países occidentales. Guasemala será cn 
un futuro un mosaico de representacio- 
nes émicas con todo su aporte civiliza- 
dor a la cultura de nucstru país, que 
indudablemente tendrá que absorber 
otros aspectos de las culturas occiden- 
tales, pero que no representará una inic- 
gración indigena al occidente, sino que 
tendrá una representación muy clara y 
muy definida, muy perfilada. Es decir 
nosotros opinamos, y yo personalmenie 
lo siento así, que es la primera forma de 
reconocimiento de que realmente voda 
la llamada culivra occidental no repre- 
senta la configuración del mundo en el 
futuro, sino que habrá una representa- 
ción múluple en la cual tengamos que 
parucipar y debemos de participas to- 
dos los pueblos, asiáticos, africanos y 
launoamericanos. 
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-De aquí a tres semanas se realiza. 
rán las elecciones en los Estados Uni- 
dos. Por lo que parece se daría una 
victoria de los Demócratas. ¿El cam- 
bio de partido en el gobierno de ese 
pcís tendría alguna incidencia en la 
situación de Guatemala? 

- Nosotros realmente no vemos nin- 
guna posibilkdad de cambio, porque el 
problema de los partidos políticos cn 
los Estados Unidos no es un problema 
profundamente ideológico, en realidad 
configuran dos partes de un solo siste- 
ma; entonces no creemos que esto sig- 
nifique un cambio de sistema. Si perci- 
bimos en la crisis que está acogiendo al 
mundo y a los Estados Unidos, cambios 
más profundos pero no se van a mani- 
festar ea los partidos políticos, sino cn 
las expresiones de masa, en las expre- 
siones populares, en las expresiones 
económicas y sociales en los Estados 
Unidos y, ninguno de los partidos, ni el 

' Demócrata ni el Republicano, repre- 
sentan esas inquictudes. 


- Sin embargo mucha gente piensa : 
queelhechode que hubiercan gobier- : 
no Demócrata favoreció el avence de : 
las fuerzas proyresistas en América 
Latina, dándose por ejemplo, el triun- * 
Jo en Nicaragua. Mientras que con los 
Republicanos se dieron hechos como 
las invasiones de Granada y Panamá, 
los sandinistas perdieron el gobier- 
nO.. 

- No <reo que sca asi Lo que nosgitos 
tenemos que estimar claramente es que 
hay un sistema imperialista que aplica 
diversas formas de dominación, pero 
que cn el fondo y escacialmente esa 
doninación no cambia y no ha cambia- 
do. Creo que sería erro considerar 
que porque había un gobeerno democrá- 
cose produjo la: -volución Sandinista. 
Esia se produjo porque había causas 
internas que la deicrmuaxon y ¡a hicic- 


ron vencer. Pueden haber si,cn ciezlos quililliao 
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momentos actitudes más represivas unas 
que otras, pero esto no cambia la esen- 
ciadel sistema, el sistema va aoperar en 
función de sus intereses. 

No pienso que un cambio entre Bush 
y Clinton pudiera determinar una trans- 
formación de la política y de la estrate- 
gia norteamericana hacia América La- 
fina y su propósito de dominación y de 
conformación de un mercado latino- 
* americano impulsado y determinado por 
¡ »os intereses de los grandes monopolios 
yankis. 


- ¿La participación en estainstancia 


4 de trabajo, de discusión de las fuerzas 


progresistas latinoamericanas, que se 
* hadado en llamar Foro de San Pablo, 
_ que importancia tiene para el proceso 
que ustedes están viviendo? s 
- Depués de lo que se podía interpre- 
¡ tar de una especie de descenso, o de un 
casi colapso, de lo que era una corura- 
i parte al imperialismo norteamericano, 
alrededor de la cual mucha gente tuvo 
esperanzas y que ahora vemos que no 
ocurre, el Foro representa una búsqueda 
muy positiva de las fuerzas de izquierda 
de América Latina para encontrar sus 
verdaderos cauces. Para encontrar po- 
: dríamos decir su verdadero pensamien- 
to y además, su teorización de lo que 
debe ses la liberación y la conformación 
de una fuerza, la fuerza bolivariana 


izquierda ganizan- 
do alrededor del Foro de San Pablo está 
verdaderamente elaborando una nueva 
altemativa, considero que representa 
una esperanza para América Latina, sino 
también para el desenvolvimiento de 
las fuerzas progresistas en el mundo, 
porque va a tener repercusiones en Eu- 
ropa, en Asia, en Africa y en los propios 


dASEPENUL II 4. Entonces de esta forma 
3e cambiará la correlación de fuerzas en 
América Latina en la lucha 

Por lo tanto ustedes 


'ntuirán que somos dos países pequeños 


Estados Unidos. | 
Para nosotros (la URNG), el Foro de! 
sn Pablo representa algo muy impor- 
tante, ya que nosostros somos la única 
organización que ha sido aceptada en el 
Comité de Trabajo del Foro, que cons 


también una realidad. No seamos ing 
nUOs y no pensemos que la lucha por la 
necesidades fundamentales, sociales | 


«democracias actuanies», a lo mejor', 
vamos a tener que luchar mucho más; y 3, 
entonces, la lucha armada no se puede 
descartar como posibilidad también para | 
el futuro. Eso lo estamos viendo por el 
decaecimiento y el deterioro de esas |: 
Namadas democracias, en toda Améri- 
ca Latina. Posiblemente tengamos que 
prever una segunda lucha de indepen- 
dencia en el futuro, en contra del impe- 
rialismo y del neoliberalismo. Hasta]. 
que nuestros pueblos no tengan la capa- 
cidad de representarse por sí mismos na 
seremos totalmente libres e indepen 
dientes. 


- ¿Qué podríamos hacer desde Uru- 
£way, para ayudar a los guatemaltecos 
cómo podríamos brindarle nuestra s- 
lidoridac? 

- La mejos manifestación de solidar: 
dad que los guatemaliecos podemo: 
recibir de un pueblo hermano, es ls 
divulgación de nuestra lucha, la misma 
conciencia que puede adquiriy el pueblo 
uruguayo sobre lalucha del pueblo gua- 
temalteco. Hacernos llegar su simpatía 
y además la propia lucha del pucblo 
UNMIguayo por su completa liberación e 


pero de lentas ¡maneras importantes cn el 
continente y la expresión de Uds. repes- 
cuurá cn esta lucha general que iene- 
mos que realizas contra las f 
adversas a la jusucia y a la Paz. 
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República Dominicana, 
una democracia de momias 
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cami ] 
Joaq 
de | "e 

tuvieron 

; ochenta. 
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estas circunstancias declara una de 
o 
¿yal sín ningún tipo de altema- dente tenga 86, y el jefe de la 
vas, m en el gobierno, ni en la oposición, su principal y cierno 
«pusición taria Eldrama rival político, 82. Los partidos 
cobra relevancia cuan- — políticos que encabezan no son 
de se que entre los más que representantes del per- 
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tel candidato de- 
sidera que re- 
economía in- 
jitnfteamericana no 
IA desatender las res- 
ibdades internacio- 


4 


PEON.- Uno de los argu- 
persistentes de la cam- 
yo Bush en contra de su 
Clinton ha sido que el 
trata carece de expe- 
nal, y que su 


Pest 


> durante los cuales 
'4 la guerra fría y se exten- 
cía en muchas re 


al paso de estas crí- 
bo importantes discursos 
exterior, y contraatacó 
Pe cnantionando la idoneidad 
Sl lider mundial, y carac- 
db presidente como un ob- 
+ ble a la vigencia de 
¿ ticos. 
Me pueden verse, en 
h retórica partidaria, los 
Cliaton en el campo in- 
? En un año de elec- 
Juco está en las cuestiones 
Ñ tspecíalmente en la eco- 
MEsa0d0 son las más decisivas 
Edo dos votos. La política ex- 
e see muchas veces sólo 
do de ese debate. 
p, aun en ese contexto, 
definir ciertas lineas. Una 
de La NACION entre 
bipcrnmoral con la campaña 
sto pr: 
Loma to del gobernador 
hisás sobre el papel de Wa- 
bi ex la escena internacional y 
EN que -en caso de ser ele- 
amará o no orientaciones 
ales del actual gobierno. 


la economia 

al Derger, asesor de política 

de la campaña Clinton-Gore 
Hemario del Departamento 

durante la presidencia de 

que la economía es la 


A 
Ñ e en el pensamiento de 
Miilbm en política internacional. 

8 ha dicho reiteradamente 
io a campaña que la cuestión 

ate en politica exterior 
la más importante cues- 
ca interna, la urgente 
de revitalizar la economía 
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Clinton, en campaña, discute sobre problemas de discriminación (Reuter) 


Estudios Avanzados de la Universi- 
dad John Hopkins, y asesor de Clin- 
ton, señaló dos razones por las que la 
recuperación de la economía nortea- 
mericana es de vital importancia 
para la acción internacional. 

“La primera es que, en la época de 
la postguerra fría, cualesquiera que 
sean los giros de la política, la forta- 
leza económica va a ser más impor- 
tante que nunca. El pais va a necesi 
tar recursos para cumplir el papel 
que no sólo el gobernador Ciinton y 
el senador Gore han abrazado con 
esa idea, pero saben que sólo será po- 
sible materializarla sobre la base de 
una economía robusta. 

“Sólo cuando el pueblo norteame- 
ricano se convenza de que su go- 
bierno está atendiendo a los ur- 
gentes problemas económicos y so- 
ciales del pais, será posible persua- 
dirlo de que los Estados Unidos 
tienen que atender también a sus 
responsabilidades internacionales.” 


Conflicto y desorden 


Como se ha podidc ver en el último 
año, el fin de la guerra fria está lejos 
de garantizar el fin de los conflictos, 
y el candidato a la vicepresidencia Al 
Gore senaló repetidamente que “el 
mundo sigue siendo un lugar muy 
peligroso”. 

Madeleine Alibright, profesora de 
ha Escuela del Servicio Exterior en la 


Universidad de a as y ex po 


Pads 


bid 


as prioridades de Clinton en . 


Por Julio Crespo $ 
(Corresponsal de LA NACION en Washington) 


% 


zinski era su titular durante la presi- 
dencia de Carter, aclaró a La NACION 
algunos detalles del pensamiento de 
Clinton sobre la perspectiva de este 
tipo de conflictos: 

“Clinton ha dejado bien en claro 
que se propone mantener una de- 
fensa fuerte. Habrá cortes en los 
gastos militares, pero lo más impor- 
tante será la reestructuración de las 
fuerzas armadas para enfrentar lo 
que consideramos nuevas ame- 
nazas.” 


Allbright señaló “un potencial de- 
sorden” en distintos lugares del 
mundo. e indicó, como ejemplo del 
tipo de acción que podria tomar la 
presidencia de Clinton, las pro- 
puestas del candidato demócrata de 
asistencia a Rusia y a otras ex repú- 
blicas soviéticas, anteriores a las ini- 
ciativas de la administración Bush. 

Por su parte, Richard Schifter, 
también asesor de Clinton, ex repre- 
sentante ante la Comisión de Dere- 
chos Humanos de la UN y subsecre- 
tario de Estado para Derechos Hu- 
manos y Asuntos Humanita-ios, 
llamó la atención sobre algunos on- 
trastes entre las propuestas de (lin- 
ton y las acciones de Bush. 

“Clinton ha dicho muy claramente 
cue las cuestiones de derechos hu- 
manos como las que se plantean en 
Ckhina- son de gran importancia para 
él. y ha demostrado su preocupación 
por las nuevas generaciones en ese 
país, alienadas de la casta de gober- 
nantes ios.” (En un re- 


5 octogenarios. 
ciente discuryo, Clinton volvió a crige . 


car la decisión de mantener-.el slátus 
de China de nación más favorecida, a . 
pesar de la oposición del Congreso.) 
Comercio agrícola 
A pesar de que, por razones com 
declaraciones 


(Nafta). 
América latina 


Acerca de la perspectiva Ao 
Nafta termine e a todo - 
el hemisferio, Michael E 


aero ados Unión dl 
un saludable efecto sobre Aplica! 


Prefirió no entrar en 
r:unes sobre cuáles países 
ser los primeros en sumarse a Un 
acuerdo de libre comercio, por pen- 
sar que especulaciones de este tipe 
carecen de real importancia, 

Samuel Berger afirmó su convic- 
ción de que “en general, la adminis 
tración Clinton va a fortalecer la aso- 
ciación de los Estados Unidos con 


América latina”. Tambien criticó a la 
adminsitración 


Bush por no haber - 
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fon exterior, y contraatacó 
E Cuestiomando la idoneidad 
pe tider mundial, y carac- 
idente como un ob- 
e a la vigencia de 
mocráticos. 
: pueden verse, en 
h retórica partidaria, los 
Clinton en el campo in- 
: En un año de elec- 
Abineo está en las cuestiones 
y npecialmente en la eco- 
6D son las más decisivas 
dos votos. La politica ex- 
see muchas veces sólo 
do de ese debate. 
; ), Aun en ese contexto, 
> definir ciertas lineas. Una 
de La NACION entre 
MW vinculadas con la campaña 
permitió una aproxima- 
siento del gobernador 
s sobre el papel de Wa- 
sm la escena internacional y 
la =m que en caso de ser ele- 
timmwará o no orientaciones 
es del actual gobierno. 


la economía 


Berger, asesor de politica 
ir de la campaña Clinton-Gore 
inciemario del Departamento 
durante la presidencia de 
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Por Julio Crespo 7 


(Corresponsal de LA NACION en Washingtan) —. .. 


Clinton, en campaña, discuto sobre problemas de discriminación (Router) 


Estudios Avanzados de la Universi- 
dad John Hopkins, y asesor de Clin- 
ton, señaló dos razones por las que la 
recuperación de la economía nortea- 
mericana es de vital importancia 
para la acción internacional. 

“La primera es que, en la época de 
la postguerra fría, cualesquiera que 
sean los giros de la política, la forta- 
leza económica va a ser más impor- 
tante que nunca. El pais va a necesi 
tar recursos para cumplir el papel 
que no sólo el gobernador Clinton y 
el senador Gore han abrazado con 
esa idea, pero saben que sólo será po- 
sible materializarla sobre la base de 
una economía robusta. 

“Sólo cuando el pueblo norteame- 
ricano se convenza de que su 
bierno está atendiendo a los ur- 
gentes problemas económicos y so- 
ciales del pais, será posible persua- 
dirlo de que los Estados Unidos 
tienen que atender también a sus 
responsabilidades in 


Conflicto y desorden 


Como se ha podido ver en el último 
ano, el fin de la guerra fria está lejos 
de garantizar el fin de los conflictos, 
y el candidato a la vicepresidencia Al 
Gore señaló repetidamente que “el 
mundo sigue siendo un lugar muy 
peligroso”. 

Madeleine Albright. profesora de 
la Escuela del Servicio Exterior en la 
Universidad de Georgetown, y ex co- 


zinski era su titular durante la presi- 
dencia de Carter, aclaró a LA NACION 
algunos detalles del pensamiento de 
Clinton sobre la perspectiva de este 
tipo de 

“Clinton ha dejado bien en claro 
que se propone mantener una de- 
fensa fuerte. Habrá cortes en los 
gastos militares, pero lo más impor- 
tante será la reestructuración de las 
fuerzas armadas para enfrentar lo 
E consideramos nuevas ame- 


> Albright señaló “un potencial de- 
sorden” en distintos lugares del 
mundo, e indicó, como ejemplo del 
tipo de acción que podría tomar la 
presidencia de Clinton, las pro- 
puestas del candidato demócrata de 
asistencia a Rusia y a Otras ex repú- 
blicas soviéticas, anteriores a las ini 
ciativas de la administración Bush. 

Por su parte, Richard Schifter, 
también asesor de Clinton, ex repre- 
sentante ante la Comisión de Dere- 
chos Humanos de la UN y subsecre- 
tario de Estado para Derechos Hu- 
manos y Asuntos Humanita-ios, 
llamó la atenzión sobre algunos -on- 
trastes entre las propuestas de Clin- 
ton y las acciones de Bush. 

“Clinton ha dicho muy claramente 
que las cuestiones de derechos hu- 
manos -como las que se plantean en 
China- son de gran importancia para 
él. y ha demostrado su preocupación 
por las nuevas generaciones en ese 
país, alienadas de ha casta de gober- 
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Elecciones de Estados Unidos: 


victoria gracias a la “derechización” 


Esta campaña por ta Presi- ; 
dencia de Estados Unidos es 
atípica, no selo por las idas y 
venidas del ahora candidato 
independiente Ross Perot, 
sino también por jos temas 
que la caracterizan. 

El candidato demócrata Bil 
Clinion está primera en las 
encuestas, pese a que no pe- 
leó en Vietnam ni en ninguna 
otra guerra y a haber sido acu- 
sado de manilestar contra su 
país, de ser mujeriego y de 
haber tenido romances vanos, 
y de haber fumado marihuana 
en su juventud. incluso sopor- 
tó insinuaciones de que pudo 
haber sico agente de ta KGB. 

Estas acusaciones —cier- 
tas o no— hubieran signífica- | 
do, en campañas anteriores, 
la muerte en vida dei candida- 
to. Sin embargo, en estaapor- 
tunidad el público estadouni- 
dense parece estas muy atur- 
dido por la recesión económi- 
ca que atraviesa su pals: no le 
importa la vida privada del 
candidato y Vietnam, por fin, 
pa a ser un tema del pasa- 


toa pane, la plataforma 
electoral del Partido Demó- 
crata se hatirado más hacia la 
derecha, dejando de tado vie- 
jas posturas liberales —en el 
sentida noneamericano de la 
palabra—. 

En efecto, esta plataforma 
emplaza al pueblo norteame- 
ricano a instaurar la “revolu- 

. ción de 1992” para devolver el 
liderazgo económico a los Es- 
tados Unidos. También evoca 

¡| los valores tradicionales de la 

1 Ej crecimiento econó- 


“mico y el estímulo a las inver- i 


¡ siones, sustituyen la tradicio- 
nal postura demócrata de au- 


mentar las mejoras sociales, 


Tampoco está presente el au- 
mento del salario mínimo, la | 
moratoria sobre las pruebas 
nucieares y las restricciones 
sobre el comercio exterior, 
aunque aún defienden cierto 
grado de intervencionismo 
estatal en la economía. 

Conservan en cambio la 
defensa del derecho al abos- 
to, la protección de los dere- 
chos de los homosexuales, y 
la tucha contra el sida, 

Los republicanos, por su 
parte, mantienen sus postu- 
ras tradicionales de nulo 
intervencionismo estatal en la 
economía y las promesas no 
solo de no aumentar los im- 
puestos, sino más bien dismi- 
nuirlos. 

Las posturas consermvado- 
ras resaltaron en la conven- 
ción republicana celebradaen 
agosto en Houston, además 
de los tradicionales ataques 
contra los homosexuales y la 
oposición al aborto. 

Estas posturas provocaron 
que los estrategas de la re- 
elección de George Bush, in- 
tentaran moderar el discurso 
del presidente para contra- 
rrestar los eventuales efectos 
negativos en la población. . 

Porotra parie, en un intento 
por cambiar el curso negativo 
de su campaña, Bush decidió 
recurrir a la experiencia en a | 
tema del ahora ex secretario 
del Departamento de Estado, 
James Baker, pero hasta el 
momento Jos resultados no 
han sido los esperados. 

incluso los éxitos en política 


pro 


| exterior —invasión de Pana- | 
; má, guerradel Golfo Pérsico, ; 
fin de la guerra fria— regis- ' 
trados por el presidente, so- ; 
bre todo en los primeros años 
de su mandato, no están 
dando los trutos que tal vez 
en otra oportunidad hubie- 
ran dado. 

En efecto, la decisión que 
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muchos consideran que 
| Bush ha demostrado en ma- 
' teria de política exterior, no 
parece conmover en estos 
momentos al electorado es- 
tadounidense, como tampo- 
co le rechina el nistorial de 
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Clinton parece dirigirse hacia la 


de la propuesta demócrata 


; James Stockdale, un viceal- 


Clinton en materia militar. 


Y El legado de Truman 


Después de 40 añes de cul- ' 


: quisiera que volviera a repe- ; 
: tirse. 


M Las idas y venidas 
de Perot 


minado si mandato y a 20 * 


años de su muere, el ex pre- : 


sidente demócrata Harry 
Truman (1945-53) se convir- 
tió en la estrella póstuma de la 


Cuando se inició la campa- 
. ña electoral estadounidense, 


J 


; mirante jubilado, ex prisione- 


ro de la guerra de Vietnam y 
hasta ahora desconocido en 


; Jos círculos políticos estado- 
; Unidenses. Bush y Clinton 


comenzaron acontejaraPerot, 


: y especialmente Bush evitó 


| ésta se vio alterada por la : 
: presencia del candidato ofi- 


MAYOR ATENCION A LAS 
RELACIONES RACIALES, 
ENTRENAMIENTO LABORAL, 

_RENOV NA... 


JESTRAN QUE 
¿ANOS ESTAN 


PODEMOS HACER 
A ELIMINARLAS? 


| campaña electoral estadouni- 
j dense. 

Mientras Bush, pese a ha- 
bervotado por Thomas Dewey 
en aquelía oportunidad, dice 
inspirarse en su experiencia, 
particularmente por la sor- 
esiva relección de Truman 
1948, Clinton dice sentirse *' 


promedio. 
Truman pasó la mayor par- 
t te da su vida en elestaco rural 
de Missouri e ignoró la política 
* buena parte de su vida, hasta 
que Estados Unidos entró en 
la Primera Guerra Mundial. 
Ingresó al Ejército como te- 
niente, y salió con el grado de 
capitán. Abrió un negocio que | 
quebró, luego tue juez de con- 
dado durante 12 años, antes 
de ser electo senador en 1934. 
Diez años más tarde, Franklin 
D. Roosevelt, a quien resia- 
ban pocos meses de vida, lo ' 
escogió como compañero de 
tórmula. Tras la muerte de 
Roosevelt en 1945, Truman 
tuvo que afrontar e! fin de la 
Segunda Guerra Mundial y el 
principio de la “guerra fría" sin : 
ninguna experiencia en políti- 
ca exterior. Se impuso rápida- 
mente. Decidió lanzar bom- 
bas atómicas sobre Hiroshima 
y Nagasaki para apresurar la | 
capitulación de Japón, lanzó 
el Plan Marshall para la re- 
construcción de Europa, con- 
¿ Cibió la doctrina de la “ocnten- 
ción” contra el comunismo y | 
prganizó un puente aéreo en 
¡1948 pararesponder al bloqueo 
soviético sobre Berlín. También 
¡ llevó a Estados Unidos en 1950 
| a la guerra de Corea. 
En 1948, la popularidad de 
¡; Truman estaba en su punto 
| más bajo debido a las dificul- 
¿tades económicas del perío- 
2 do de la posguerra. Se lanzó 
en una campaña para ser 
relecto recorriendo el país de 
Punta a punta en tren, y ata- 
f.cando a un Congreso de ma- 
iyoda republicana. Contra to- 
“dos los pronósticos, consi- 
«guió su relección con una ho!- 
'gada mayoría. Algo que Bush 


¡ cioso independiente Ross 
Peroi, un multimillonario 
| texano que pateó el tablero 
político estadounidense, y 


¡ . Durante este periodo, Bush 
A 


de que anunciara oficialmen- 

¡ tesu candidata. S1s-otirg de 
ltalizaelectore; 55 proc jo tras 
ta celebración de la conven- 

¡ ción demócrata en el Madison 
Square Garden de Nueva 
York, porque la misma “fue un 
éxito” y dio “sensación da 

| unidad”. Para Perot, la; 
“revitalización” del Partido 

| Demócrata, le restaba toda 
; posibilidad de ganar la Presi- 

: dencia por mayoría absoluta, 
lo cual podría crear una crisis 

¡ política en los Estados Uni- 


! dos, porque la Cámara de Re- : 


presentantes debería enton- 
| ces asumir la responsabilidad 
de escoger al presidente. 
Previo a su renuncia, sin 
embargo, sa habían registra- 
do desencuentros y renuncias 
de personalidades impo:tan- 
tes en el movimiento de Perot. 
La campaña electoral vol- 
vió a cambiar de rumbo, y 
Clinton —que iba tercero en 
¡ las encuestas— pasó a ocu- 
¡ par el primer lugar, y allí per- 
manece hasta el día de hoy, 
' con un margen de ventaja 
entre 12 y 15 puntos porcen- 
| tuales respecto a Bush. Los 
| analistas estiman que dos ter- 
Í 


cios de los "perotistas” se vol- 
caron hacia Clinton. 
í  Perot decidió aprovechar el 
impulso que le había dado su 
campaña para construir un mo- 
vimiento político, el que se lama 
“United We Stand, Ámerica” . 
A mediados de setiembre, 
no obstante, Perot comenzó a 
coquetear nuevamente con su 
candidatura a la Presidencia, 
la que mantuvo en suspenso 
hasta el primero de octubre, 
cuando anunció en forma ofi- 


electoral con la formula Perot- 


QUO 


cial su participación en la liza : 


atacarto en forma alguna. 
Otra vez la campaña se vol- 

vió a moditicar, pero el impac- 

to que Perot había causado 


¿ en un principio no se repitió. 


; MW Las recetas económicas 


Los tres candidatos a la 


; Presidencia de Estados Uni- 
: dos tienen sus recetas para 
, sacar a la economía estado- 
: unidense de la crisis en la que 
; se encuentra inmersa. 


El presidente Bush, 
do la estrategia de su.antecesor 
Ronald Reagan, considera que 
la economía de su país reposa 


; sobre bases sólidas y que pue- 
: de recuperarse sola, si el Esta- 
: do no interviene en su convale- 
: Cencia. 


Asimismo, Bush se 
ne duplicar el volumen de la 


: economía norteamericana 
¡ antes del inicio del siglo XXI 


—10.000 millones de dólares : 
en términos absolutos—, gra- 
cias a una reducción de im- 
puestos y de gastos, y a la 
expansión del comercio mun- 
dial. 

Segúnun responsable dela 
campaña de relección del pre- 
sidente, para ello sería nece- 
sario un crecimiento anual 
entre un 3,5 y un 4%. Los 
expertos prevén solamente 
tasas de crecimiento de tan 
solo un 2%, y señalan que 
globalmente, los cuatro años 
del mandato de Bush registiz- 


IMpUesStos —en 
la campaña de 1988 Bush 
2seguró que no aumentaría 
ics impuestos, promesa que 
tuego debió quebrar en 1990— 
los expertos dudan de esta 
posibilidad debido al enorme 
déficit presupuestal estado- 
unidensa, que en 1288 ronda- 
ba los 200.000 millones de 
dólares y que en 1993 supera- 
rá los 320.000 millones. 

Bush tampoco ha precisa- 
do qué gastos públicos pien- 
sa reducir, pero yase hacom- 
prometido a no tocar la segu- 
ridad nacional y a no reducir el 
presupuesto militar, que fue 
recortado. 

Entanto, Ciinton es partida- 
ño de estimuiar la economía, 
pero se ha mostrado prudente 
para no hacer resurgir la idea 
del fantasma del interven- 
cionismo creado por el “New 
Del" de Franklin D. Roo- 
sevelt, inaugurado en 1933 
para sacar al país de la gran 
depresión. 

Clinton propone la creación 
de más impuestos para quie- 
nes cobran más de 200.000 
dólares anuales y la creación 
de un impuesto especial so- 
bre las fonunas /más de un 
millón de dólares anuales), 
pero también propone una re- 
ducción de los impuestos para 
aquéilos que ganan menos de 
90.000 dólares anuales. 

Por su parte, el mulimi- 
llonario texano Ross Perot no 
se enmarca en ninguna es- 
cuela económica y solo tiene 
en mente hacer desaparecer 
el déficit presupuestal, de 
335.000 millones de dólares 
en 1992. (Redacción de Bús- 
queda en base a información 
de AFP, DPA y material de 
archivo). 
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Actuación de los candidatos 
Una encuesta de CBS News reali- 


a, la seguridad social y los jubi- variar, es indudable que Clinton 
tuidies; des derechos fue el gran triunfador de la noche. 
«Añaga, el Se movió con absoluta comodidad 
phelenes, angustias y resenti- en un formato que él mismo había 
sus que reflejan po- propuesto y que había probado, a lo 
Mación en general largo de su campaña, en numerosos 

.. «9, Aunque sólo 11 de las 209 per- diálogos directos con el público. 
Ea tuvieron i Además de articular bien sus res- 


presentes 90m 9portuni- 
Us acercarse al micrófono, su 


debate entre los candidatos a la Casa Blanca 


ton, nuevamente, emergió airoso 


Por Julio Crespo 
(Corresponsal de LA NACION en Washington) a 


Bush no puso tanto cuidado en la 
relación con el público. En cuatro 
oportunidades miró su reloj -como 
si estuviera apurado porque la se- 
sión terminara-, lo cual fue inter- 
pretado como una descortesía. 

Su intento de cuestionar el carác- 
ter de Clinton fue detenido por la 
reacción de la audiencia, y el tema 
de la política exterior, en el que su 
autoridad es incuestionada, no se 

teó hasta muy avanzado el de- 

te. Sus respuestas fueron, en ge- 

neral, adecuadas, pero no genera- 
ron entusiasmo. 

Ross Perot repitió su acto en el 
que las críticas a la burocracia de 
Washington se mezclan con salidas 


tuvieron esta vez menos eficacia. 


ción de los problemas,. las solu- 
ciones que propone son todavía de- 


de su limite de tiempo y debió ser 
instado a concluir- dijo: “Si el pue- 
norteamericaro quiere hacer 
lugar de hablar de 
persona que deben tener en 
cuenta. Si sólo quieren seguir des- 
pacio, hablar y no hacer nada, yo 
no soy su hombre”. 

Clinton concluyó diciendo: “En- 
tré en esta competencia porque no 
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A 16 DIAS DE LAS ELECCIONES COMIENZA A SURGIR EL PESIMISMO EN EL ENTORNO PRESIDENCIAL 


Bush bin resignado a perder 


WASHINGTON, 17 (En- 
viada especial). — Mien- 
tras el candidato demócra- 
ta Bill Clintun comienza a 
sentirse más confiado so- 
bre una posible victoria en 
los comicios del 3 de no- 
viembre —incluso la pren- 
sa ya especula con los 
nombres de quienes inte- 
grarán su futuro gabine- 
o? te—, una ola de pesimismo 

flota sobre los republica- 
nos y el propio presidente 
George Bush parece estar 
resignándose a “perder 

: een dignidad”. 

- Uno de los signos más 

: evidentes de que Bush no 

. ¡parece demasiado di 

: to a luchar hasta el final 
con el candidato demócra- 
ta asomó en el debate del 
jueves, cuando el presiden- 
Se respondió sobre la posi- 
hilídad de que una mujer 
Suera primera mandata- 
fia: “Cree que si Barbara 
"Buah hubiese sido camdi- 


- ¿Acaso el presidente ya 
admite su derrota? 

Un alto funcionario re- 

.publicano confió hoy que 

escuché esas pa- 

sentí que la batalla 

había terminado”. “Bush 

sabe que perdió. El sabe 

realmente es demasia- 

tarde. Eso es muy tris- 

te”, reconoció en privado 

. el funcionario que frente a 

las cámaras de televisión 

había asegurado que el 


presidente había tenido un 
desempeño “brillante” en 
el debate. 


Fue sumamente extraña 
“la actitud de Bush durante 
las dos contiendas televisi- 
vas ya que, a casi dos se- 
manas de los comicios y 
con las encuestas que le 
Auguran un futuro más 
que pesismista, no solo no 
pl duramente a su rival 
demócrata, como se espe- 
raba, sino que lució resig- 
nado, con una actitud de- 
fenmsiva. Incluso, en señal 
- de que ya era hora de ter- 
minar el debate, Bush mi- 
veces su reloj con 
paciencia. 
“Nadie me lo dijo, pero 
Hay que pensar que el pre- 
cree que va a 
«perder y ha decidido que 
'perderá con dignidad. 
Creo que no hay otra ex- 


mari dijo otro alto 
republicano. 


: Quizás el presidente esté 
«mirando más aJlá del 3 de 
inóviembre y Crea que no le 
conviene "ensuciarse con 
el barro” atacando agresi- 

-. VNamente a su rival demó- 
Crata, con el objetivo de 
cosiservar una buena ima- 

p gen en la memoria de la 
gente. 

Bush, quien durante la 
> guerra del Golfo gozó de 
una popularidad jamás al- 
* canzada por un presidente 
* norteamericano, ahora pa- 
: rece resignado a perder 
con dignidad. 

Sin embargo, su compa- 
Saro de fórmula Dan 


e 


ra 
WASHINGTON 


Quayle, ayer aseguró que 
“dos semanas es mucho 
tiempo en política” y con- 
fió en que todavía están a 
tiempo de revertir el resul- 
tado. 

No es improbable que la 
campaña republicana esté 
tramando una sorpresa 
para el último debate, el 
lunes en East Lansing, Mi- 
chigan, en la que será la 
última oportunidad de 
Bush para remontar los 
pronósticos adversos. 

Quizás allí pueda verse a 
un presidente dispuesto a 
pelear hasta las últimas 
consecuencias, o incluso 
podría llegar a sacar algún 
as de la manga que perju- 
dicara al candidato demó- 
crata. 

Previendo algún disgus- 
to de último momento. 
Clinton se guardó para el 
final dos fuertes cartas que 
seguramente jugará en ca- 
so de ser atacado por el 
presidente. 

Uno de las temas que to- 
davía no se han tocado en 
ninguna de las dos con- 
tiendas televisivas (incluso 
Clinton eludió hábilmente 
una oportunidad para tra- 
tar la cuestión en el debate 
del jueves) es el cada vez 

más creciente escándalo 
sobre la política de Bush 
hacia Irak, antes de la 
guerra del Golfo. 

En 1989, agentes del FBI 
que investigaban un frau- 
de de la sucursal] de Atlan- 
ta de la Banca Nazionale 
del Lavoro, descubrieron 
que el banco había estado 
funcionando como provee- 
dar de fondos a Irak, otor- 
gándole cerca de 4.000 mi- 
llones de dólares en crédi- 
tos y garantías crediticias 
al gobierno de Saddam 
Hussein, que eran utiliza- 
dos para comprar armas. 

El caso parece compro- 
meter seriamente al go- 
bierno de Bush, ya que 
tanto el Departamento de 
Justicia, el FBI y la CIA se 
acusan mutuamente de 
haber ocultado informa- 
ción sobre el tema. 

Utro tema que sigue en 
sombras es el llamado caso 
“Irán-contras”, o la venta 
de armas a Irán y el poste- 
rior desvío de fondos para 


* financiar a los contrarre- 


voluciorarios nicaragúen- 
ses. 

Una señal de adverten- 
cia lanzó ayer el candidato 
demócrata a la vicepresi- 
dencia, Albert Gere, quien 
comparó la gravedad de 
ambos casos con el escán- 
dalo Watergate, que llevó 
a la renuncia del presiden- 
te Richard Nixon: '"Creo 
que lo que estamos viendo 
ahora mismo es a George 


encubrimiento mucho más 
gate.” 


ton, ahora con un lideraz- 
go de 15 puntos en las en- 
cuestas, no sólo se muestra 
muy confiado en que será 
el próximo presidente de 
los Estados Unidos, sino 
que pretende ahora ganar 
por amplio margen. 
por casualidad decidió ha- 
cer campaña la semana 
que viene por los estados 
de Nevada y Wyoming, 
dos tradicionales bastiones 
republicanos donde los 
candidatos demócratas ge- 
neralmente han permane- 
cido por muy poco tiempo. 


Clinton aseguran que es 


Bush presidiendo sobre un 
grande que el del Water- 
El demócrata Bil Clin- 


No 


Aunque los asesores de 


un tema que todavía no se 
discute, la prensa ya c<o- 
mienza, incluso, a imagi- 
nar algunos miembros de 
un futuro gabinete demó- 
crata. 

La Secretaría de Estado 
podría quedar en manos de 
Warren Cristopher, un 
asesor y ex subsecretario 
de Estado durante la pre- 
sidencia de James Carter, 
o del representante Lee 
Hamilton. 

La Secretaría de ¡vefen- 
sa podría ser ofrecida a Ja- 
mes Woolsey, ex subsecre- 
tario de la Armada, y la 
Secretaría del Tesoro a 
Paul Volcker, un ex titular 
de la Reserva Federal, o a 
los asesores económicos 
Roger Altman o Robert 
Reich. 


Textos de 
Paula Lugones 


Pidan Caos ds aid seal das do pales 
podrío recomponer su debilitada posición frente a su adversario demócrata. 


Otro obstáculo para la reelección 


WASHINGTON, 17 (por Alain 
Frachon, de Le Monde, y Ronald 
Ostrow, de Los Angeles Tímes, es- 
pecial para Clarin). — A casi dos 
semanas de los comicios presiden- 
ciales del 3 de noviembre, y con los 
resultados de las encuestas en su 
contra, el presidente George Bush 
enfrenta ahora un nuevo obstáculo 
hacia su reelección, con el escánda- 
lo denominado “Irakgate”. 

Bajo la creciente presión de los 
demócratas, el procurador general 
William Barr, se vio obligado el 
viernes a designar al ex juez fede- 
ral Frederick Lacey, como fiscal 
especial para investigar el papel 
que desempeñó el gobierno en la 
concesión de préstamos ilegales a 
Irak antes de la crisis del Golfo. 

El asunto es demasiado comple- 
jo como para apasionar al gran pú- 
blico y no tuvo aún gran 
en los noticieros televisivos; pero ha 
comenzado a confirmar la impre- 
sión generalizada de que la admi- 
nistración Bush respaldó al lider 
iraquí Saddam Hunsetn, hasta la 
invasión de Kuwait en agosto de 
1990, y colaboró en la construcción 
de su poderosa maquinaria de gue- 
rra. 

El gobierno norteamericano se 
defendió afirmando que únicamen- 
te acordó a Irak facilidades en el 
campo agrícola, y asegura que el 
objetivo político era atraer a Sad- 
dam Husseín hacia el campo de los 
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moderados del mundo árabe. Pero 
el argumento no convence al candi- 
dato demócrata Bill Clinton ni a su 
compañero de fórmula, Albert Go- 
re, que denuncian una política 
atropellada y parcialmente respon- 
sable de la guerra. 

Cada detalle del “Irakgate”, pa- 
cientemente actualizado por The 
New York Times y The Washing- 
tor Post, parece confirmar que la 
administración norteamericana tu- 
vo al menos algo que ocultar. 

En primer lugar, en agosto de 
1989, figura la imputación contra 
Ch Drogoul, de 43 años, 
director de la filial en Atlanta, Ge- 
orgia, de la Banca Nazionale del 
Lavore (BNL), que en un 90 por 
ciento pertenece al Estado italiano. 

Drogoul es acusado de haber 
a Irak 


cipio, a la compra de cereales por 
re de los iraquíes. Es casi sega- 
ro que también para la 
financiación del arsenal, especial- 
mente el desarrollo nuciear, de 
Saddam Hussein, y es posible 
—aunque no ha sido probado— que 


a Ceraaala del and haya recibi- 
de la del gebierno nertea- 
mericano. 

Los procuradores que hasta aho- 
ra se habian encargado de la ins- 


trucción defendieron una tesis có- 
moda para los gobiernos norteame- 


ricano e italiano: al consentir esos 
préstamos, Drogoul habria actua- 
do por iniciativa propia, sin que 
sus superiores en Roma ni Wash- 
ington hayan estado al tante. : 

En un primer momento, Dro- 
goul, que corre el riesgo de recibir 
390 años de prisión, presentó una 
declaración cuyos términos lo mas- 
traban como culpable. En la decia- 
ración final, que puso fin a la ins- 
trucción, el expediente quedaba en 
el gobierno y ya no había que san- 
cionar a 

Pero debido a las dudas lr qu 


ma lpis 
nisterio de Justicia dio marcha 


atrás: la instrucción va a realizarse 
puevamente y desembocará en un 


»ormal. 

El período de instrucción demo- 
rará algún tiempo, por Jo cual el 
juicio no comenzará hasta después 
de las elecciores. 

En referencia a la designación 
del fiscal especial, Al Gore afirmó 
que el procurador general “está 
dando medio paso, cuando lo que 
se necesita es un paso entero. Ese 
medio paso lo encamina en la di- 
rección correcta, pero está lejos de 
hacerie avanzar en el camino”. 
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indecisos/no contestan: 9% 


Fuente: Encuesta Gallup para la revista Newsweek 
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a Clinton cada vez mejor 


WASHINGTON, 17 (Enviado espe- 
cial). — El candidato demócrata a la pre- 
sidencia de los Estados Unidos, Bill Clim- 
ton, aventaja al presidente George Bush 
por 15 puntos en la intención de voto a 
menos de tres semanas de las elecciones 
del 3 de noviembre. según una encuesta 
de Gallup para la revista Newsweek. 

El sondeo, que aparecerá en el número 
de la próxima semana de ia revista, indi- 
ca que Ciinton está manteniendo o incluso 
aumentando levemente su ventaja sobre 
Bush pes: a las acusaciones de éste sobre 
falta de credibilidad y de carácter para 
dirigir el país. 

La encuesta, llevada a cabo después de 
los dos primeros debates entre los candi- 
datos a la presidencia y el que mantuvie- 
ron los aspirantes a la vicepresidencia, en 
ta última semana, eterga a Clinton un 46 
por ciento del apoyo del electorado, frem- 


te a un 31 por ciento de Bush y un 14 por 


ciente del independiente Roos Perot. 
Asimismo, un 58 por ciento de los en- 
cuestados dijeron que confían en la ho- 
nestidad e integridad del candidato de- 
mócrata para ser presidente de los Esta- 
dos Unidos. 
Estas cifras suponen un descenso de 


os 


ESB pu ho! 


Bush frente a Clinton respecto a anterio- 
res encuestas y una ligera mejora de Pe- 
rot, y muestran que los últimos ataques 
de Bush y del vicepresidente Dan Quayle 
contra Clinton no han tenido efectos sobre 
el electorado. 

Según una encuesta similar de News- 
week, llevada a cabo la pasada semana, 
Clinton contaba con un 44 por cienta de 
apoyo. Bush con un 32 y Perot con un 12. 

Durante los pasados debates, tanto 
Bush como Quayle centraron sus esfuer- 
zos en poner en duda la credibilidad del 
candidato demócrata y en denunciar las 
supuestas artimañas de este para no tener 
que combatir en la guerra de Vietnam. 

Un 56 por ciento de los entrevistados se 
mostraron complacidos con las respuestas 
que el candidato presidencial demócrata 
ha dado a las acusaciones de sus oponen- 
tes republicanos de que participó en ma- 
nifestaciones contra la guerra de Vietnam 
en el extranjero y sobre un viaje que rea- 
lizó a Moscú cuando era estudiante. 

Un 54 por ciento de los entrevistados 
también dijeron estar insatisfechos con 
las explicaciones dadas por Bush sobre su 
presunta participación en el escándalo de 
los préstamos concedidos a Irak, 
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ASHINGTON, 
,AP y Reuter). — E 
-. Gef semanas de las eleccio- 

á presidenciales de los 

> s Unidos, las en- 
¿ ímadican que el as- 


a demócrata, Bin 


un recopilación de 
timos sondeos, Clin- 
en elare favorito en 25 
añ y en la capital de 
Mé Estados Unidos, Wash- 
o que de proporcio- 
296 votos electorales, 
centar aquellos de los 
5 en los que su ven- 
es pequeña. 
candidato ganador de 
se lleva todos los 
electorales del mis- 
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mo, mientras que los per- 
dedores no obtienen nin- 
guno. Estos votos, a dife- 
rencia de los populares, 
son los que, en definitiva, 
eligen al presidente. 

Sin contar Texas, plaza 
fuerte del presidente esta- 
dounidense, George Bush, 
y único estado en ei que el 
independiente Ross Perot 
puede aspirar a los votos 
electorales, Clinton apare- 
ce muy por encima de la 
mitad más uno de los 538 
votos electorales de la na- 
ción. 

Esa cifra de votos electo- 
rales equivale a la totali- 
dad de los legisladores del 
Congreso: 100 senadores 
—dos por cada estado—, 
435 miembros de la Cáma- 
ra de Representantes (cu- 
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yo número varía en cada 
estado, según su pobla- 
ción) y, finalmente, los tres 
que le corresponden al dis- 
trito de Columbia (Wash- 
ington). 

Clinton figura favorito 
en dos de los tres estados 
de mayor peso numérico 
——California y Nueva York, 
con 54 y 33 votos respecti- 
vamente—. que le propor- 
cionarian 87 votos, casi un 
tercio de los necesarios. 

Bush nunca estuvo en la 
cabeza de las encuestas de 
California, uno de los esta- 
dos más afectados por la 
crisis económica que su- 
fren los EE.UU., y es im- 
pensable una victoria suya 
en Nueva York, donde per- 
dió en las elecciones de 
1988, a pesar de ganar en 
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40 estados y haber sido el 
favorito a nivel nacional. 

El candidato demócrata 
figura también como Íavo- 
rito en tres de otros cinco 
estados con elevado núme- 
ro de votos electorales 
—Pensilvania con 23, Jili- 
nois con 22 y Michigan con 
18—, que le proporcionarí- 
an 63 votos más, los que. 
unidos a los anteriores, su- 
marían 150. 

Los tres estados restan- 
tes de esos dos grupos 
—Texas (32), Florida (25) 
y Ohio (21)— con tradición 
republicana, se inclinan 
por Bush, a quien pueden 
dar hasta 78 votos eleuto- 
rales. 

Por debajo de esos ocho 
estados con mayor peso 
numérico existe oro grupo 


s encuestas dan a Clinton mayoría 
ores para ser designado presidente 


de 12 importantes estados 
que tienen entre 10 y 15 
votos electorales cada uno. 

La mitad de ellos —Ge- 
orgia (13) Massachusetts 
(12), Tennessee (11), Wis- 
consin (11), Maryland (10) 
y Minnesota (10)— le darí- 
an a Clinton 67 votos más, 
ya que también en ellos es 
claro favorito, siempre se- 
gún las últimas encuestas. 

Respecto a la otra mitad, 
ambos candidatos están 
empatados o con diferen- 
cias mínimas en cuatro es- 
tados, inclinándose por 
Bush los dos restantes: 
Virginia, con 13 votos, 
donde el presidente venció 
en 1988 casi sin hacer 
campaña, e Indiana, con 
12, un estado muy republi- 
cano y tierra natal del vi- 
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, 19 (Por Dan Fagin, 


la crisis energética de los años "70 parece 
así como también las calamidades eco- 
que afectaron a gran parte de la in- 
ia automotriz en los Estados Unidos. En 
suburbio de Detroit, aproximadamente 
empleados dependen de la irresistible 
ión que sienten los americanos por los 
de lujo. 
embargo, en el ambiente se percibe una 
potencial. En su reciente paso por la 
d, el presidente George Bush afirmó 
e varios miles de personas— que su opo- 
, el demócrata Bill Clinton, planea arras- 
directamente a la pobreza. El candida- 
no advirtió que los patrones de 
que maneja Clinton respecto al com- 
aiitible “dejarán sin ermmpleo a 10. trabaja- 
BES del sector automotor aquí en Michigan”. 
2 BEN discurso del presidente fue una continua- 
a de la política sobre medio ambiente segui- 
por el gobierno en 1492. Su constante oposi- 
MR a la regulación en asuntos que van desde 
Eta inundados hasta el smog. podria ha- 
* considerado en otra época como una tác- 
Heb inconveniente. Pero en una política domi- 
mea por la debilidad económica, Bush, junto 
h el vicepresidente Dan Quayle, pasaron al 
por medio de la táctica de la diiama- 
acusan a Clintun y a su compañero Al 
de “extremistas”, capaces de paralizar la 
ón económica por una aplicación ce- 
Fegulaciones para el medio ambiente. 
año los republicanos utilizaron la frase 


“tnfpltajo versus medio ambiente”, en los deba. 


. a 


y, especial para Clarin). — En Wi- - 


tes sobre la preservación de las zonas foresta- 
les en la región noroeste del Pacífico, y en la 
cumbre ecológica de Río (ECO *92); (ña donde 
la posición de los Estados Unidos discor- 
dante respecto al resto de las delegaciones. 

En aquella oportunidad, el presidente, Bush 
se limitó a defender la política ambiental de su 
país y habia ofrecido como propuesta alterna- 
tiva para salvar al planeta de su degradación 


ecológica la realización de una nueva reunión, 


para tratar uno solo de los problemas discuti- 
dos: el del recalentamiento global. 

Durante la ECO "92 Washington se negó a 
firmar el Convenio de Biodiversidad, que pre- 
tende poner control a la explotación y la pro- 
piedad sobre la variedad de las especies vivas. . 

El concepto de antirregulación, difundido a 
través de una fuerte campaña publicitaria, es 
un elemento fundamental en da estrategia de 
Bush y Quayle en los estados de Michigan, 
Ohio, Pennsylvania y el noroeste del Pacifico, 
según explicó Jeff Nesbit, director de comuni- 
caciones de Dan Quavie. 

Clinton y Gore, quienes escribieron un libro 
sobre ese tema, argumentan que el crecimien- 
to económico requiere protección del medio 
ambiente y, a] mismo tiempo, que la protec- 
ción del medio ambiente precisa del creci- 
miento económico. Sostienen que protegiendo 
el medio ambiente, desarrollando tecnología y 
promoviendo la eficiencia energética se favo- 
recerá el crecimiento económico. 

Pero sus argumentos no son fáciles de di- 
fundir en una publicidad de 51] segundos, oen 


so Un breve reportaje para. 
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¿El “factor”? ecológico 


sión. Por eso, frente a las denuncias formula- 
das por Bush, Clinton se ha apartado de la 
posición sustentada por la mayoría de los gru- 
pos ecologistas. limitándose solo a sostener 
compromisos ambiguos. 

Pero aun si algunas ciudades como Wixom 
perdieran fuentes de trabajo, el efecto global 
que provocaría la aplicación de una política 
más eficiente con los combustibles seguramen- 
te sería positivo para la política nacional. 

Actualmente la econorría de los Estados 
Unidos no utiliza la energía en forma tan efi- 
ciente como sus competidores: Japón y Alema- 
nia; y además Washington importa práctica- 
mente la mitad del combustible que requiere. 
Mientras las importaciones han aumentado 
cunstantemente en los últimos ocho años, la 
eficiencia de los automóviles vendidos en los 
EE.UU. ha mermado. 

Por su parte, Ross Peret ha ignorado vir- 
tualmente la cuestión ecologista. Su propuesta 
de aumentar en un 50 por ciento los impuestos 
al combustible es aplaudida en círculos ecolo- 
gistas, pero solo porque produciría fuentes al- 
ternativas de energía. y no por la reducción del 
déficit. argumento que sostiene Perot. El tono 
del debate ha asustado a mucha gente que se 
autoprocilama ecologista, incluso a prominen- 
tes republicanos. 

“Es muy negativo que se presente la opción 
de medio ambiente versus economía, porque 
esencialmente es una falsa premisa”, dijo Rus- 
sel Train, quien fue jefe de la Agencia Federal 
para la Protección del Medio Ambiente E 
te las presidencias de Richard Nixon y Tiiail 
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cepresidente Dan Quayle, 

Otros estados con menos 
votos electorales le propor- 
cionarían a Clinton los 53 


210 necesarios de la victo- 
ria y son Colorado, Con- 
necticut y Kentucky, que 
tienen 8 votos.cada uno; 
Oregon, con 7, y Kansas, 
con 6, como Arkansas —«]e 
donde Clinton es goberna- 
dor—, y Nuevo México y 
Virginia Occidental, con. 5 
cada uno, ; 

Para superar el margen 
mínimo, el candidato de- 
mócrata, cuenta con cinco 
nen cuatro votos electora- 
les ——Hawaii, Idaho, Mai- 
ne, Nevada y Rhode Is- 
land— (New Hampshire 
parece feudo de Bush) y 
tiene seguros los tres votus 
de Delaware. 

Bush, que sumaría 135 
votos electorales en los ca- 
torce estados en los que 
aparece como favorito, no 
alcanzaría los votos miná- 


-mes necesarios.para ganar 


ni apuntándose los once 
estados en los que ambas 
candidatos aparecen casi 
igualados, y que suman 87 
votos electorales. 

Lo lógico es que estos vo-, 
tos se repartarn entre am- 
bos o, siguiendo la tenden- 
cia de las últimas sema- 
nas, su mayoria incremen- 
te las cifras favorables de 
Clinton, quien fácilmente 
según los analistas, pedrá, 
alcanzar 350 votos electo. 
rales. 


dado el domingo per per oa. 

diarios, incluso tres por Je. 

menos que apoyarcn al 
Bush, 


tland, Oregon, el diario 
más antiguo de la zona del 
oeste del Misisipi, dije que 
desviarse de su casi inque- 
brantable tradición de res- 
pakdar a los republicanos 


peza la presidencia me fup 
So dd ci 
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A eta bdtoda de poridarión en Eneida: a a o pda 
4 perdes votos en el estodo que nudea a la comunidad cubano-norteamericana. 


o El tibio rechazo manifestado 
hasta ahora por gran parte de los 
países latinoamericanos contra la 
ley Torricelli, promulgada ayer por 
| z el gobierno norteamericano (ver 
nota central), deja ai desnudo el 
cambio de posición que la dipiloma- 
cia de la región tuvo en los últimos 
años frente a la cuestión cubana y 
sus consecuencias internacionales. 

La Argentina, México, Chile, 
Uruguay y Venezuela, entre otros, 
se quejaron con argumentos pare- 
cidos: la ley que amplia el embargo 
original a Cuba que data de 1962 es 
um menoscabo a su soberanía y 
contraria el principio del libre co- 
mercieo, pero no fueron más allá. Y 
lo hicieron recién después de que, 
por ejemplo, la Comunidad Euro- 
pea advirtiera que la ley puede pro- 
vocar “graves daños” en sus rela- 
ciones con Washington. Y que Ca- 
nadá, socio junto a México en el 
Tratado de Libre Comercio con 
EE.UU. (NAFTA) adelantara que 
pese a la ley seguirá comerciando 
con Cuba. 

El rechazo tiene una diferencia 
sustancia) de la posición común 
que las diplomacias latinoamerica- 
nos asumieron, por ejemplo, hasta 
hace dos años contra el intento nor- 
teamericano de condenar a Cuba 
en la Comisión de Derechos Huma- 
nos de la ONU. Por entonces, el 
gobierno radical presidido por Ra- 
úl Alfonsín sostenía que no se tra- 
zaba de la defensa del gobierno cu- 
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bano, sino del respeto a los regla- 
mentos de la comisión para este ti- 
po de casos a fin de evitar un prece- 
dente antijuridico. 

El bajo perfil de la región tam- 
bién se manifestó en el hecho de 


dos Americanes, que es la habitual 
caja de resonancia de los reclamos 
latinoamericanos a Washington. 

Del mismo modo en algún cajón 
del Congreso argentino duerme un 
pedido de solidaridad del Paria- 
mento cubano frente a esta ley pro- 
piciada por el diputado por Nueva 
Jersey Robert Torricelli. 

El antecedente más reciente de 
ese tibio rechazo latinoamericano 
es la declaración conjunta que los 
presidentes de la Argentina, Carlos 
Menem, y México, Carlos Salinas 
de Gortari, dieron a conocer el jue- 
ves pasado en la capital mexicana. 

“Los estados tienen soberanía 
para negociar libremente con todo 
el mundo, sin estar subordinados a 
un tercer Estado”, señala la nota 
conjunta de Menem y Salinas. 

La frase significa que los gobier- 
nos de ambos países reivindican 
sus leyes ante la ley Torricelli que, 
por ejemplo, prohíbe a las subsidia- 
rias de empresas norteamericanas 
radicadas fuera de territorio esta- 
dounidense tener relaciones con la 
isia gobernada por el régimen de 
Fidel Castro. 

Pero la preocupación funda- 


mental de América latina es la fa- 
cultad que tiene a partir de abora 


Menem tocó el aspecto político 
de la cuestión cuando el sábado pa- 
sado dijo en Santo Domingo que 
este incremento del embargo co- 
mercial “no tiene sentido”. La ad- 
ministración republicana cree que 
con esta ley se potenciará la crisis 
económica cubana y así se acelera- 
rá la eventual caída de Castro. 


Para el gobierno argentino y 
otros latir.omericanos la ley solo le 
dará una excusa a Fidel para pre- 
sentarse como “una víctima del im- 
perialismo norteamericano y le- 
vantar una ola de simpatías a su 
favor”, dijo a Clarín una alta fuen- 
te de nuestr: a Cancillería. 


De todos modos, en varias canci- 
Llerías de la región se sospecha que 
el motivo oculto de la ley Torricelli 
obedece más a cuestiones domésii- 
cas que a una cruzada internacio- 
nal contra Fidel: asegurarse el voto 
de la comunidad cubano-nortea- 
mericana residente en Florida pa- 
ra las elecciones del 3 de moviem- 


Daniel Santoro 
Cap) ah Ciara, 190. 


CANADA ANTICIPO QUE SEGUIRA COMERCIANDO CON CUBA | 


Un tibio rechazo 
latinoamericano 


3 per ciente. 
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GOLPE DE CAMPAÑA AÑA ELECTORAL PARA ASEGURARSE LOS VOTOS DEL ESTADO DE FLORIDA E 


Bush firmó una ley que busca aumentar 
la presión contra el régimen de Castro 


Asi atar is 


En un intento por evitar que los cubano- E 
estadounidenses le den la espalda al Partido E 
Republicano, el presidente George Bush firmó ayer lá | i 

5 


ley que endurece el embargo impuesto hace treinta . ' 
años a Cuba Las nuevas disposiciones extienden el; 
bloqueo a las subsidiarias de empresas E 
norteamericanas que operan en otros países. La e 
Comunidad Europea, Canadá, México y otros países a 
latinoamericanos —entre ellos la Argentina— : 
condenaron la Jey, por considerar que Jesiona sus £ 
intereses comerciales. Cuba, por su parte, la consideró Ñ 
“legal”. ' 


MIAMI, 23 (EFE y AFP). — El presidente Georg 
Bush firmó hoy, viernes, en Miami (Florida) la llamada: 
ley TorriceiM, que incrementa el embargo comerciak . 
contra Cuba con el declarado propósito de forzar unal > 


Bush firmó la ley ante un centenar de representantes . 
de la comunidad cubana en el exilio. Lo hizo a las 18.1 
hora local, en un acto que se llevó a cabo en un céntrico! 
hotel de Miami, al cual no fueron invitados ni Robert: 
Torricelli ni Bob Graham, los dos legisladores demócra- 
tas que fueron los principales patrocinadores de la ley. 

La ley Torricelli (en relidad Acta sobre Democra-, 
cía em Cuba) es producto de un consenso de demócratas y; 
republicanos en el Congreso. Fue aprobada el 2 de estel 
mes y refuerza notablemente el embargo comercial 4d 
tra Cuba, al extender el bloqueo a las subsidiarias 
empresas estadounidenses que operan en otros países y! 
prohibir el ingreso a puertos nacionales de barcos 
hayan comercializado con la isla. Asimismo, prevé san 
ciones comerciales para aquellos países que no cump 
con esta interdicción. ] 

El embargo actual solo prohíbe comerciar con Cul 
a toda empresa norteamericana situada dentro de los 
Estados Unidos. 

La ley Torricelli recibió el aval del principal con- 
trincante de Bush en la contienda presidencial, el candi-; 
dato demócrata Bill Clinten (ver aparte), pero fue cate-l 
góricamente rechazada tanto por la Comunidad Euro; 

pea (CE) como por los dos socios de los Estados Uni 
sad Acuerdo de Libre Comercio de América del 
(NAFTA): México y Canadá (ver nota). » 

El gesto de escoger Miami —que alberga más de ún: 
millón de exiliados cubanos— para la ceremonia de. 
firma de la ley responde a la necesidad de recong 
el apoyo de Florida para la fórmula republicana. 

Florida —<que cuenta con 25 electores para la con-: 
tienda presidencial — votó a los republicanos en todas las' 
elecciones, menos una, desde 1968. Pero, según las últi- 
mas encuestas, los habitantes de este estado se estarian 
volcando hacia la fórmula demócrata a raíz de su preo- 
cupación por la situación económica. 

Torricelli —Jegislador por Nueva Jersey— se lamen- 
tó anoche por no poder estar presente en el último trámi-¡| 
te para que la ley entre en efecto, y recordó que ha sida . 
una de las resoluciones más importantes que ha presen- + 
tado. La reación de Graham —senador por Florida, que 
busca su reelección — fue más política: sostuvo que “el ; 
presidente de los Estados Unidos siempre es bienvenido 
en 


La Fundación Cubano-Americana que alentó la 
aprobación de la ley Torricelli expresó hoy su satistgc- 
ción, ya que consideró que “ayudará a cortar los días de, 
la dictadura castrista”. 


% Contienda por Horida 

“Necesitamos ganar en Florida”, reiteró hoy el hijo 
de Bush, Jeff, importante industrial de Miami y cabeza” 
de la campaña del estado en favor de su padre. 

Los exiliados cubanos representan un 10 por ciento 
de la fuerza electoral de Florida. Se estima que las tres 
visitas que realizó Bush a este estado sureño, además der 
motivo manifiesto de visitar a los afectados por el huta- . 
cán Andrés, respondería a la necesidad de reconquistar a 
gran parte del electorado local. 

Un grupo de exiliados encabezado por el ex preso * 
político castrista Eloy Gutiérrez Menoyo se reunió hoy * 
para expresar su apoyo a la fórmula demócrata. “Des- : 
pués de veinte años de gobiernos republicanos, rada se 
ha arreglado a favor de la democracia interna de Guba”, 
dijo uno de sus representantes, 

Clinton visitará Tampa. al oeste de Miami, en la | 
última semana de la campaña. Su esposa, Hilary. ya está 
aqui para apoyar a su marido con visitas a las ciudades ; 
de Boca Raton, Pembroke Pines y Opalocha. 

El “factor Perot", como se denomina el elemento de 
incertidumbre introducido en la elección por la apafi- 
ción del candidato independiente Ross Perot, podría in- | 
fluir en gran medida en el rumbo que tomen los 25 votost 
electorales que se decidirán aqui el 3 de noviembre. 

Tras su participación en los debates presidenc ¡ales 
de los últimos 10 dias y en la serie de avisos televisivos 
que montó camo parte de su « ampaña. za popularidad del 
magnate texano e. d tma del 13 
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Washington puede ensombrecer sus vínculos con México, Canadá y sus socios comerciales de Europa. 
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WASHINGTON, 23 (Por David 
Haskel, de la agencia Reuter). — Los 
Estados Unidos apuntan una nueva ar- 
ma hacia el presidente cubano, Fidel 


Castro, 30 años después de la crisis de ' 
los misiles, pero los expertos dicen que. 


el tiro puede salirle por la culata, pro- 
vocando mayores daños a Washington 


; QUuea La Habana. 


' 


El nuevo esfuerzo norteamericano 


wa socavar al gobierne comunista de. 


¡Castro tomó la forma de un proyecto 
» que el presidente George Bush convir- 
. tió en ley. 

La llamada Acta sobre Democracia 


, en Cuba, propuesta por el representan- 


te Robert Torricelli, un demócrata por 


Nueva Jersey, busca endurecer el em- 


A 
creia a la isla caribeña hace 30 


A aark a las subsidiarias de com- 
pañías estadounidenses en otros países 
A respetar el embargo comercial contra 
Cuba en lo que Torricelli califica como 
un intento por acelerar la dimisión de 


Castro. También prohibe a los barcos . 


que cormercien con la isla utilizar puer- 
tos estadounidenses durante seis meses. 


dos claves como la Comunidad Euro- 
pea (CE), Canadá, México y varias na- 


¡O pe latinoamericanas. 


gue 
j los cohetes. 


Castro puede utilizarla para reforzar 
su imagen de líder de su pueblo contra 
el “imperialismo yanki” y apoyar sus 


argumentos de que jas preocupaciones _ 


económicas de Cuba no son resultado 
de políticas fallidas, sino de un feroz 
capitalismo, 

“Creo que probablemente fortalece a 
Castro, porque es vista como más agre- 
.sión extranjera”, dijo Rachel Neild, del 
grupo privado Oficina de Washington 
sobre América latina. 


* En sus 34 años de vida, el régimen . 
«cubano ha sobrevivido a invasiones, - 


bloqueos navales, boicots comerciales y 
políticos, el colapso de su principal lÍ- 
nea de abastecimiento —la ex Unión 
Soviética— y varios denunciados inten- 


tos de la Azencia Central de inteligen-.. 


cia (CIA) de matar a Castro. 


Se necesitaría más que un acta esta- * 


dounidense para obligarlo a dimitir, dí- 
jo Peter Hakim del instituto de investi-. 
gación privado Diálogo Interamerica- 
no “Esta ley no es un gran golpe, en 
sentido alguno, para Castro”, agregó. 
La acción se produce en el 39* ami- 
versario de la crisís de los misiles. En 
octubre de 1962, cuando descubrió que 
Moscu había trasiadado misiles nuclea- 


¡; res a Cuba, el entonces presidente esta- 


dounidense John F. Kennedy estuvo al 
borde de involucrar a su pais en una 
rra nuclear para lograr el retiro de 
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También constituye la primera ac- 


ción politica importante de los Estados * 


Unidos hacia Cuba en mucho tiempo, 
ya que en los últimos años los políticas 
parecian satisfechos con permitir que 
un supuestamente debilitado Castro ca- 
yera bajo el peso de la crítica situación 
económica de su pais, sin una “ayu 
adicional de Washington. 


El acta sobre democracia en Cuba ha ' 
aliados 


provocado el enojo de muchos 
claves de los Estados Unidos, incluyen- 


.do la CE, Canadá y varios países de 


América latina. 
Al ampliar el embargo a las subsíi- 
diarias en el extranjero de firmas esta- 


dounidenses, Washington está E . 
intereses comerciales de 


mando los i 


aliados y tocando la cuerda sensible de o 
cional. 


la soberanía na: 


La CE envió us ata Ba plo É 


diéndole que vetara el acta, con el argu- 


” mento de que es "una violación de los ' 


principios generales de la ley interna-. 
cional y de la soberanía de naciones 
independien 
podría llevar el caso ante el Acuerdo 


General sobre Aranceles y Comercio” 


(GATT). 
Gran Bretaña y Canadá han tomado 


medidas para eludir la prohibición. 
“Las compañías canadienses 


rán sus transacciones 
con las de un país extranjero”, señaló el 


ministro de Justicia de Canadá, Him 


CampbelL El ministro de Comercio bri- 
tánico, Riebard Needham, dijo: “No 
aceptaré intento alguno de superponer 
la ley estadounidense a las compañías 
del Reino Unido. 

Los presidentes Carlos Salinss, de 
México —el tercer socio comercial de 
los Estados Unidos—, y Carios Menem, 
de la Argentina —un anticastrista re- 


. calcitrante—, emitieron un comunica- 


do conjunto condenando el acta como 
inaceptable. “Los presidentes afirma- 
ron que el establecimiento de vinculos 
comerciales con 


Torricelli sostiene que el acta acele- 
rará la dimisión de Castro. “Es un mal 
día en La Habana”, dijo al diário Mia- 
mi Herald cuando se aprobó la legisla- 


' ción en el Congreso. 


Los expertos están en desacuerdo. 
Desestiman el acta como una táctica de 
año electoral destinada a los 600.000 cu- 
bano-estadounidenses que se espera 
emitan su voto en las elecciones presi- 
denciales del 3 de noviembre. 

Si los rmusulmanes rezan en direc- 
ción a La Meca, los cubanos de Florida 
votan pensando en La Habana. Esa co- 
munidad ha favorecido tradicional- 
mente a los republicanos, a quienes 
perciben como más duros con adas 

a Castro. 
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”, Algunos funcionarios . 
de la CE sugirieron que la comunidad * 


efectua- - . 
comerciales con 
las leyes y regulaciones de Canadá, no. 


cualquier país es una * 
expresión de soberanía que no puede 
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puede ganar 


sólo los 11 Estados 
* principales con 270 
votos electorales. 


1 
lr 


, 9 Kentucky 8 W.Dak. N.Dakota del Norte 3 
E cru 3 Luisiana 9 Ohio Ohio a 
: . pode 4 Oka. Oldahoma , 
6 rylend 10 Oreg. Oregón 
id y $4 Massachusetts 12 Pen. Pennoyivania 2 
$ 8 Michigan 18 RÁ — Fihode island 4 
od 8 Minnesota. 10 SC. CarolinadelSar 8 
Delaware 3 Mississippi 7 SDak Dehota del Sur 3 
Washington D.C. 3 Mistari 11 Ten. Termmesse i 
- * Florida 25 Montana Tex. Texas R 
. Georgia 13 Nebraska 5 Utah Utah 5 
Hawexi 4 Nevada VL. Vermont S 
. ldaho 4 N. Harnpshire 4 VA. — Virginia “3 
- Minois 22 Nueva Jerss 15 Wesh. Washingt 1 
. Jndiana 12 Nuevo México 5 W.Va. Virginia Occidertal 5 
_ dowa 7 Nueva York 33 Wisc. Wisconsin " 
a anses 6 Carolina del Norte 14 Wyo. Wyoming 3 


¿ACUM VA 


y 
- 


USER 


— 


VINUESA CL 


AN 


Lolli ' 
A 


y 
DAPFONDONTMINCINNOS 
D 


pl IS Y 


rr 


ll dl 


esallalibicoca 


j A a E 
5 


sólo los 11 Estados 
* principales con 270 


votos electorales. 


Totales de electores para cada Estado 


[6] 


al as pita 
bicaliasal 


E Cada Estado tiene votos electorales en castidad 
ada con el volumen de su delegación al Congreso, incluyendo 
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Nacido en Hope, Arkansas, 
el 19 de agosto de 1946, Clin- 
ton se graduó en la Universidad 


de Georgetown, Facultad “de 


Relaciones Exteriores, en 1968 paña 


y estudió en la Universidad de 
Oxford, para convertifse .en 
a pd o 
ven del país. - 

Nada en la juventud de Bil 
Clinton lo destinaba a convertir- 


se en un gigante político. Huér- 
fano de padre" desde los cuatro 


“Hasta Jos 15 años, Billy 
Blythe usó el apellido de su pa- 
dre adoptivo, un alcohólico, con 
quien era muy dificil convivir. 


tica Exterior de la Universidad 
de Georgetown, en Washington, 
en Oxford (Inglaterra), y en la 
facultad de Yale. 
Trayectoria política 
Tras dirigir en Texas la cam- 


Universidad de Arkansas: - 


- Arkansas a los 32 años de edad, 
. en remplazo del demócrata Da- 


vid Pryor, que ese año fue ele- 


demócrata, 
una Co! de estudios de la Fa- 
cultad de Derecho de la Univer- 
sidad de Yale. 


el 0 


Sin embargo, dos años des- 
pués fue derrotado por el repu- 
blicano Frank White, que reci- 
bió el 52 por cieto de los vo 


“En 1982 recuperó la gobemna- 
duría de Arkansas al derrotar a 
White con el 55 por ciento de 
los votos. 


““Me otorgaron algo que muy  gido 


pocas personas reciben, una se- 


Blanca, creando en todo el país 
una red de amigos, contactos y 
aliados. 


En 1983, pensó en presentar 
su candidatura, pero renunció a 
ello a último minuto, 


o POS Se 


Bill Clinton: Y años de trayectoria política 


que habría perjudicado a su hija nam. 
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* Prioridad a Recuperación Económica 
% Protección al Estado de Israel 
X Temas Inmediatos: Desempleo y Salud 


:... En el último reportaje en profundidad concedido antes de la 
a Bi Clinton analiza con la periodista Trude 8. Feldman 
¿Sab aw York Times, las pautas en temas domésticos e interna- 
E Que marcarían su gobierno. EL PAIS lo ofrece a sus 
3 en forma exclusiva, extrayendo del mismo los puntos de 


::... MIOOIOS humanos. “Bush ha estado más preocupado en 
SiO, Su status opa y sus relaciones con líderes extranjeros 
ps protegerios. Fue lento para reconocer la desintegración 
ma artoricdad Poctirbbal rdopioid Soviética: lento para recono- 


Para implementar estos programas quiero en ta Casa Blanca un 


equipo, un gabinete y una administración que sientan como 

dlerenti alicia den ilidad a sus compatriotas. Gente 

igente, enérgica, que en squipo y no se apuñale por 

la espaida, que no sea Honestidad e integridad serán 
lo más importante” 

Desde ia Casa Blanca, daré 


A o y ISS BRE A o 


de ; 


¿Qué aprendió durante un año de polílica? “Que 


apunta 

tengo confianza en que el pueblo 
reconoce la necesidad de un cambio, y mi habilidad para llevario 
adelante”. 

o eos e ou e o a 0 
uerra que no amos ganar, que perseguía objetivos inalcan- 
Sabies, a un costo inaceptable. Fui educado en un entorno 
patriótico y pro-militar, da estaba convencido de que esa 
guerra era equivocada. no quiere decir que me oponga a 
todas las guerras. Si hubiera tenido la edad hubiera participado 


en la 2* Guerra Mundial y en la de Corea. Y me hubiera gustado 


intervenir en la guerra del Golfo”. 

Sobre la política norisamericana er Medio Oriente. 'Actua- 
ría con más vigor Haag obtener un esfuerzo internacional que 
eliminara la posesión de armas de destrucción masiva de manos 
Sd ut como lrán, Iraq. Siria y Libya. Y al mismo tiempo 

irmaría, nuestro compromiso para mantener la superioridad 
enilitar cualitativa de Israel, sobre sus enemigos potenciales. La 

de ión Clinton tratará el conflicto árabe-sraelí teniendo 
cuenta que se juega la supervivencia de israel". 

Subso cuál sería la Have de la paz en Medio Oriente. Ni 
ná palestinos pueden hacer concesiones unilaterales. 
palestinos tienen derecho a determinar su propio futuro, 
no el de israel. Los Estados Unidos sólo pueden actuar 


ciales normales y acuerdos que protejan 


seño armbiente y aseguren a todos un suministro adecuado 


serio fuera. 
apoyo económico a Rusia. “Es de interés nacional, 
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Entrevista al comandante venezolano “Zacarías”, líder de las Fuerzas Bolivarianos de Liberación 


Desde un lugar en ninguna parte 


Caracas (AFP) € Encapuchado y armado con una pistola, Zacarías” ofreció una 
o o entrevista en la que amenazó de muerte a diversas 
al oolacas Zecwías venezolanas, entre ellas al ex presidente Jaime Lusinchi 
e quedo bajo Espai El misterioso comandante Zacarías, líder de las Fuerzas Bolivarianas de Liberación (*..) que 
ad e, na Edo insurgieron hace dos semanas con el atentado al jerarca sindical Antonio Ríos, sentenció que “somos 
zalams) y [saqueado por otr partidarios de una insurrección cívico militar” en Venezuela. 


Ríos, también enjuici por a a A 


v e 
) rabo alzanienao militar del Ex presidente socialdemócrata contra Jane vice-  matva y de opinión de RCTV los qe wrizantes 
4 de febrero, que encabezaron Jaime Lusimchi (1984-1989), presidenta del ) de Cara- A pr só días, período en el 


; se asiló recientemente en Costa  (RCTV),Canal Dos, alequetres mos uede: as ; 
nario Bolivariano (MRB Rica. desconocidos dispararon en rea Pre plc e Contrario Nn0S VETremos 
Zacarías” aseguró pata “no Zacarías dijo que el alaquea rostro, dejándola gravemente ' Blancalbáñez, elexminisrodel forzados a pira fuerza  IUESUO: 
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SEVERA ADVERTENCIA AL GOLPISMO DEL JEFE DEL EJERCITO, GENERAL RANGEL ROJAS 


“Las FF.AA. tomarán medidas para 


Ms medio de una ola de rumores sobre conspiraciones golpistas, el 
estandarte del Ejército venezolano, general Pedro Rangel Rojas, 
_Adirartóó ayer que los militares “tomarán las medidas necesarias” 
para mantener la democracia en el país. La policía comenzó a 
investigar a los responsables de una entrevista al líder del grupo 
extremista Bandera Roja, quien se pronunció a favor de un 
A levantamiento cívico-milit 21 contra el gobierno. 
e Ie >< A 
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CARACAS, 10 (AP). — En la más severa ad- 
vertencia militar desde el fallido golpe del 4 de 
febrero, el comandante del Ejército, general Pe- 
dro Remigio Rangel Rojas, afirmó hoy que las 
fuerzas armadas tomarán las medidas necesa- 
rias para preservar la libertad y evitar que el 
pais “se pierda”. 

La deciaraciones del general —realizadas du- 
rante la conmemoración del Día del Soldado Ve- 

y difundidas anoche por la agencia ofi- 


“cal de noticias Venpres— fueron simultáneas a' 


del Ministerio de Defensa sebre su- 
aizamientes en comandos del interior 

país y deserciones de oficiales. 
+=" Rumores sobre intentos golpistas han circula- 
de ear apar o intensidad durante las 
. íiltismas semanas, aunque ninguno resultó hasta 


 shhora fundado. Pero el pronunciamiento de Ran- 


gel es la primera advertencia de un oficial de 
tanta jerarquía. 

Rangel, quien comanda a la única de las cua- 
tuo fuerzas que participó en la sublevación de 
Sebrero, dijo que si era “necesario aplicar accio- 
mes coercitivas para mantener la democracia en 
el país, las fuerzas armadas y el ejército darán 
su eucta de esfuerzo y sabrán hacer su trabajo”. 

. Frente a la oficialidad, Rangel agregó que sus 
“soldados están al servicio de la paz, pero si es 
- mecesario ir más allá de las medidas cautelares 
del diálogo y la disuasión para mantener la paz y 
el sistema de libertades, haremos nuestro trabajo 
y desempeñaremos el rol que espera la sociedad, 
el país y el mundo que cumplan los ejércitos en 
“ "nomentos de extrema dificultad”. 

El general no detalló cuáles serian las medi- 
das que apiicaría el ejército ni tampoco qué si- 
tuación las provocaria. 

“Podemos garantizar que el pais no se va a 
perder, que no vamos a permitir bajo ningún 
concepto que se embochinche”, a Rangel, 
tercero en la línea 


A A 


impedir que Venezuela se pierda” 


dente Carlos Andrés Pérez y el ministro de De- 
fensa, genera) Iván Jiménez Sánchez. 

icar lag razones, dijo tam- 
bién que la Dirección de Inteligencia Militar 
(DIM) investiga a por lo menos 20 oficiales y que 
se les ha llamado a presentarse en las oficinas de 
la DIM, pero que no se ha podido “comprobar 
hasta el momento un plan tendiente a destruir el 
normal desenvolvimiento de las instituciones de- 
mocráticas”. 


0 Prensa para los golpistas 

La policía investigará la entrevista efectuada 
al jefe de un grupo clandestino que se pronunció 
en favor de un levantamiento cívico-militar para 
derrocar al gobierno del presidente Carlos An- 
drés Pérez, dijo hoy El Diario de Caracas, que 
publicó el reportaje. 

El viceministro del Interior, Edmando Egué 
Lums, anunció ayer en el Palacio de Miraflores 
que serán citados a la Dirección de los Servicias 
de Inteligencia y Prevención (DISIP) el periodis- 
ta y el fotógrafo que entrevistaron a Juan Fran- 
cisco López, líder del grupo Bandera Roja (BR). 
conocido desde la década de 1970 como un movi- 
miento clandestino con tácticas 

López ha tenido hasta ahora acceso irrestricto 
a los medios de prensa, a quienes ha otorgado 
numerosas entrevistas. E 

La jefa de Información de El Diario, Lucy 
Gómez, dijo que el periodista Alcides Castillo y 
el fotógrafo Victor Díaz Miretes no han recibido 
aún la citación de la DISIP. “La estamos espe- 
rando. Castillo y Diaz cuentan con el apoyo del 
diario, de los abogados de la empresa y del gre- 
mio periodistico”. expresó. 

El viceministro Egui Luna indicó que el go- 
bierno abriría la investigación porque “es su G, - 
ber, cada vez que se os publicaciomes donde 


figuren personas encapuchadas instiga a de 
del presi Jinguiro estimular la propagaíslá 
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CARACAS, 19 (AFP). — El presi- 
dente socialdemócrata Carlos An- 
dirés Pérez tiene en sus manos, con 
su renuncia, la posibilidad de evitar 
el riesgo de una guerra civil en Ve- 
mezxnela, sostienen militares disiden- 
tes cuya identidad fue resguardada 
por la prensa ayer. 

El opositor matutino caraqueño 
El Naciemal informó que los disiden- 
tes dijeron que la solución política y 
pacifica de la crisis de Venezuela, 
detonada en el alzamiento del 4 de 
febrero, pasa, además, por la desig- 
nación de un gobierno provisional, 
por la reestructuración de los pode- 
res públicos y por la amnistía de los 
comandantes del ejército protago- 

. nistas de la asonada. 

El Nacional publicó una nueva 
entrevista clandestina a insurgentes 
del régimen de Pérez, en la que estos 
militares ratificaron denuncias se- 
bre el malestar creciente en la insti- 
tación castrense por detenciones e 

'' iuterrogatorios a los que fueron so- 
-metidos muchos de sus efectivos ac- 
tivos. 

Estas medidas, recalcaron, fueron 
acompañadas de allanamientos de 
casas de estos militares y aun de las 
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de sus familiares, así como otras for- 
mas de “amedrentamiente”, todo lo 
cual ha desatado un cuadro de deser- 
ciones, solicitudes de bajas y transfe- 
rencias. 

Las fuentes citadas por El Nacio- 
nal afirmaron que aunque el llama- 
do Movimiento Bolivariano Revola- 
cionario de los líderes rebeldes del 4 
de febrero, los tenientes coroneles 
Hugo Chávez y Francisco Arias, 
quedó parcialmente descabezado con 
sus detenciones, “como manifesta- 
ción disidente en el seno de la insti- 
tución militar, el movimiento sigue 
en marcha y es indetenible”. 

El fin de semana, el alcalde de 
Caracas, el socialdemócrata Claudio 

Fermin, propuso la “amunistia” de los 
alzados el 4 de febrero como una me- 
dida de alivio a la grave crisis - 

Secundó su propuesta el goberna- 
dor del petrolero estado occidental 
Zulia, el democristiano Oswaido Al- 
varez Paz, y aunque ambos recibie- 
ron numerosas adhesiones a sus 
planteamientos, otros los desestiman 
como “electoreros”, ya que ambos 
políticos buscan la reelección a sus 
respectivos cargos este diciembre. 

Los “disidentes” aseveran que el 


Ha 


sentimiento de cambio tiene su prin- 
cipal arraigo en los sectores milita- 
res medios y de base. ya que “el país * 
está podrido y la cúpula militar está . 
en alianza con los cogollos políticos - 
que están en el puder””. El 

Afirman contar con el apoyo fi- * 
nanciero de “empresarios y politi- + 
cos”, mantener una organización pi- - 
ramidal que les permita mantener el : 
control de la situación en momentos 
críticos y minimizar el número de 
bajas, ya que hay muchísimas armas 
em la calle. “Puedo decir que hay 
batallones de civiles armados”, indi- 
c6 uno de los clandestinos. ] 

Revelaron los insurgentes que en 
mayo pasado hubo un acercamiento 
al presidente del gobernante Acción 
Democrática (AD), Humberto Celll, 
para que mediara ante Pérez la posi- 
bilidad de negociar, y la respuesta 
del presidente fue que él no negocia- 
ba con conspiradores. 

En cuanto a las suluciones que 
proponen, las fuentes dijeron que el 
gobierno provisional tendría una 
duración de 180 días, lo integrarían : 
personalidades independientes y es- : 
tablecerían un tribunal especial pa- : 
ra juzgar a los corruptos, : 
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"El partido de Gobierno toma distancia 
del Presidente Pérez en Venezuela 


CARACAS (REUTER).-"Hay 


Acción Democrática, el partido socialdemócrata de gobierno en Venezuela, reclamó 


o la Cactos Usos en darse cuenta el mundo 

o ayer una rectificación del programa económico de ajuste en un intento por cambió”, dijo a Dedos prod 

de AD que integró una comisión distanciarse del Presidente Carlos Andrés Pérez a poco más de un mes de las de una importante bancaria 
partido resentó ruciales lecciones rado alcaldes. extranjera. 

pd unidos de coctla S e de gobe 1.37 Pero la cercanía de las elbccio- 

ciones sobre la marcha del ajuste. poto oe eri. 


Los 


venezolanos a a Er 
: d ; Pérez, uno de los vicepresidentes 
de la Internaciunal Socialista. 
E "Acción Democrática insta al 
E, Gobierno a abstenerse a devaluar la 
Los dirigentes del partido ofi- moneda para buscar una salida al 
cialista parecen decididos a no problema del déficit fiscal”, dijo 
Canache Mata. 

El partido rechazó también 
enérgicamenteel aumento dispuesto 
por el Gobierno en las tarifas de la 
electricidady una comisión partida- 
ria dictaminó que no eran necesa- 
rios "ni ahora ni 


bierno por su gestión económica. 
La caída de la cotización del 
bolívar, que es vivida por la pobla- 


hrecimiento, se ha transformado en [ «umentos calificados de “atropello 
el principal argumento para contra el puebio”. 
os E ral de El sindicalista José Beltrán 


Vallejo, también dirigente de AD, 

sostuvo que "el Gobierno está 
armando una situación explosiva, 
peligrosa para la democracia. Se 
está cometiendo un crimen contra 
el pueblo, primero por el alza del 
dólar y después con la electricidad, 

todo lo cual va a convertir en 
cenizas los úlltimos aumentos 
salariales”. 

Ni los venezolanos, ni la mayo- 
ría de los políticos se resignan a los 
rigores de una economía libre y sin 
subsisidos, que duranie años permi- 
tó tarifas bajísimas en los teléfo- 
nos, el agua potable o la electrici- 


01-0/ 


dad, pero que también llevó, según  blidad de sufrir reveses electorales 


los expertos, al virtual colapso de en varios ha i 2 
los servicios públicos. 


El programa de Pérez ha logra- Volumen las críticas costra 
do tasas de crecimiento 5 53 y 1728 


incluso, el alcalde de 
Claudio 
E 
más varios pr de ayuda 


Ogramas 
social y logró la refinanciación de golpistas dei 4 de fobrero en 
la deuda exterior de 30.000 millo- o 
nes de dólares. una buena parte de la 
_ “Los dirigentes de AD siguen menos recursos que, 2egún 

socialdemócratas e E ; 


respectivamente, tras la Esta del 
cuatro por ciento en 1989, el pri- 
mer año del ajuste. Mantiene ade- 
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. E12de agosto de 1992 concluyeron las negociaciones entre 
“Estados Unidos, México y Canada del Tratado de Libre Comercio olerta 
dis Ambrica del Norte (TLC). 

, Restan una serie de etapas para su entrada en vigencia, la 

"que se estima será en el año 1994. 

+... Los principales aspectos del TLC son los siguientes: 
COMERCIO DE BIENES 


Lo ACCESO AL MERCADO 

,  *La eliminación general de aranceles será en forma inmedia- 
1.0 gradual en cinco o diez etapas iguales, de todos los bienes 
producidos en 


Asnárica del Norte y que cumplan con los sequisitos 


organ, 
*Paralos productos sensibles esta eliminación se realizará 
en un plazo mayor, de hasta 15 reducciones í 


principio 

ecamorcialización de los bienes en cualquiera de los tres paises. 

” Los regimenes promocionales para determinados sectores 

productivos o zonas geográficas serán eliminados a más tardas el 
9.1.2001. 


* Prohibirá fijar impuestos a la exportación, excepto cuando 
estos también se apliquen a los bienes que se destinen al 
consumo intemo. 

2 MERINEN DE OIE 


2) La eliminación de aranceles se aplicará cuando: 
* Los bienes se produzcan en su totalidad en Armérica del 


* S contienen materiales de extraregión, se considerarán 
cuando el producto final tenga una posición azancela- 
insumo; 


que no cumplan con los requisitos de 
ein ds énclicón se lentark a un incito que se cistemninará 


en bese a criterios establecidos. 
Seguirá vigente el régimen de Draw Back para las exporta- 
clones fuera de la región. 
3, MERMMATIVAS ESPECIFICAS SECTORMALES 
Textiles y Prendas de vestir. 
* Las disposiciones del TLC relativas a este sectos prevale- 


gradual en un periodo máximo de 10 años para los rubros del 
e os dl 


de origen; 

” EE.UU. eliminará inmediatamente las cuotas de importa- 
«ción para los productos mexicanos que se ajusian al origen, y en 
forma gradual para los productos manutachirados de México que 
ne cumplan con organ; 

"Para la mayoria delos productos la rea de ongen será de 


Excepcionalmente originarias 
prelerencial les prendas de vestir conadas y cosidas en un país 


a hacimes fees de 
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importación; 


importaciones. importador 
aranceles. Silos productos no cumplen con las "-=5 de origen se 
podrán establecer cuotas. 


—Sector Autornotriz. 

Cada país signatario eliminará en un plazo de 10 años todos 
los aranceles a las importaciones de productos automotrices de la 
do Existirá un régimen especifico de origen, por el cual el 

contenido regional deberá ser superior al 50% dal costo neto total 


(Primera Parte) ¡ 


PRINCIPALES ASPECTOS DEL TRATADO DE 
LIBRE COMERCIO DE AMERICA DEL NORTE | 


cuota como en el caso del maiz. Estas limitaciones se eliminarán 


durante los primeros cuatro años, 59% durante los siguientes zona: 


cuatro y 62.5% a partir del novena. 


* En unplazo no superior a 10 años se eliminarán los aranceles 
del resto de los productos, salvo los de aquellos extremadamente 
sensibles, lo que se hará en un plazo no mayor a 15 años de la 
entrada en vigencia del TLC. Entre estos últimos producios se 
encuentra el maíz y el vigo para México y el jugo de naranja y el 
azúcar para EE.UU. 

- Las restricciones al comercio de azúcar se eliminarán total 
mente en un período de 15 años; después del sexto año de entrada 
en vigencia del Tratado se aplicará un sistema de arancel - - CUOóa. 


hortícolas y fruticolas y an diez años pasa los productos 
restantes; 
con cn de IE o 0 Y A 
sustituirá sus 


do el huevo, México de importación por 
aranceles, como en el caso del trigo por ejemplo, o por arancel — 
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y 
—Agricultura. a cillarios técnicos preano ser utilizados como barreras no aranco- 
* Se reconocen las asinotías existentes entre los ves países aras. ] 
—Enengía. 
* Las disposiciones del TLC en materia de energía incorpo- 
san las Disciplinas del GATT relacionadas 


con las restricciones 


petrolaas 
3 Las desgravaciones mexicanas están consideradas sobre el total de 
importaciones provenientes de EE UU. y Canertál 
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El PRI pierde una cabeza 


| La renuncia del cuestionado gobernador 
de Michoacán significa un triunfo para la oposici ición e 


L 15 de septiembre Michoacán 
| E-- un estado bicéfalo. El estado 
más conflictivo de México tenía 
: dos gobernadores: el oficial, del Par- 
| tudo Revolucionario Institucional 
¡ (PRI), Eduardo Viilaseñor, y el de la 
; Oposición, autoproclamado goberna- 
' dor Cristóbal Arias, del Partido de la 
Revolución Democrática (PRD). Tres 
semanas después, el mandatario del 
PRI ha dimitido y, en su sustitución, 
hay un interino: Áusencio Chávez. La 
renuncia de Villaseñor ha puesto de 
nuevo en evidencia la fragiiidad del 
sistema electoral mexicano. También 
ha comprometido la autoridad del 
presidente, Carlos Salinas de Gortan, 
que tuvo que retractarse de su actua- 
ción después de haber avalado la in- 
vestidura del gobernador. 

Bajo el disfraz de una «solicitud de 
licencia por un año», Villaseñor re- 
nunció. Las denuncias de fraude elec- 
toral lanzadas por el PRD, desde que 
el 12 de julio se confirmó la victoria 
de Villaseñor, y las movilizaciones po- 
pulares terminaron por desquiciar la 
vida política de la provincia. 

Durante 21 días el hombre del PRI 
contó con la bendición de Salinas. 
Sin embargo, la conflictividad que se 
apoderó del estado y 1.: imposibilidad 
de lograr una solución negociada 


obligaron al poúer central a interve- 
nir. La renuncia de Villaseñor, y su 


¡ sustitución por Chávez, secretario de 


Gobierno en la última administración 
¡ nichoacana, parecía la única fórmula 
| viable. «Me voy para que vuelva la 
tranquilidad», declaró Villaseñor. 

Pero la inceridumbre persiste. Las 
reacciones suscitadas son un expo- 
nente de la preocupación que genera 
el caso. El primero en intervenir fue 
Cuauhtémoc Cárdenas, dirigente del 
PRD: «Villaseñor tiene que renunciar 
definitivamente y se deben convocar 
elecciones». Por el contrario, el PRI 
puso reparos a la renuncia. Su presk- 
dente, Genaro Borrego, aseguraba: 
«No compartimos la decisión de Vi- 
llaseñor, aunque la respetamos. Mi- 
choacán nos dio, sin sombra de duda, 
el mandato de gobernar». 

Se abre un compás de espera, aun- 
que las posibilidades empiezan a es- 
casear. El PRD debe demandar nue- 
vas elecciones si quiere rentabilizar 
las energías desplegadas. Y el PRI pa- 
rece condenido a mantener a Chá- 
vez si no_desea arriesgar su credibili- 
dad política con la repetición de 
unos comicios cuyos resultados ha 
defendido a capa y espada. 


Luis VINALOPO, México 
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EL MUNDO DE LA INTEGRACION / 
gunos Están Contentos y Otros Enojad 


FINANCIAL TIMES Mm El Tratado de Libre Comercio entre. 
eee emos, Estados Unidos, Canadá y México ha - 
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a aa reee SUSCItadO Opiniones divergentes de los 
¿le y Canadá exporian grande hacia ático. y éñe las productores agropecuarios. El pacto" 


y 


Fa o uo ccoo conca coso. Será importante. 
, los os pote no pudieron lograr un 
los tres países, en materia de Comer- nes del comercio. Establecieron un un acuerdo para notifi- tratado es la autorización otorgada a México para impor- 
h car de inmediato cuando exista un intento de introducir E a ANC lo: USOS 
OEA, iento entre dro y México incluye la un subsidio a tas exportaciones agrícolas hacia otro desde terceros países. Afirman que México 
Agiminación de todas las barreras arancelarias y no miembro de NAFTA. A 
“seencelarias con ex ión de las que rigen para los Angell exhortó a crear la obligatoriedad de informar Unidos sin pagar ningún recargo “. 
factores láctecs, aví A leves) azucare- de los precios de exportación a un organismo interna- Los productores estadounidenses están especial- 
e ue res que cional neutral y la conveniencia de aplicar certificados de poro reocupados por la carne. Si bien los iado- 
destino, se detallaría el nombre del i de Estados U Unidos sostuvieron que las e: 

7 ¿ uso que le daría a jos adquiridos.Ello de Como estada uridanes y Dedos continuarán en creci- 

A a SAS a impediría que los granos ¡ fueran reembarca- miento, existe a a as 
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Los dos países eliminarán inmediatamente o reduci- Unidos. _“Cargill"—-la segunda planta Sus ¡nas de de Estados 
PAE Su eliminación en un período máximo de cinco Grupos de agricultores opuestos a NAFTA —y Pro Moro. Unidos — comenzó a trasiadar 
los aranceles y recargos que pesan sobre varios A A a una 
djarrA de frutas y vegetales. 
a OS Y y aranceles sobre el resto de frutas y 
a IS girl en un periodo de diez años. - 
y México se logró un acuerdo 
al aaa o Todes las medidas ro arancelarias que 
Er al comercio agrícola majo! eliminadas Pace 


MAFTA tenga vi Serán transtormadas en 

roduciass Macia du eliminación en un periodo de de 
Ls años. 

Mes de la mitad del comercio agrícola entre Estados 
Unidos y México quedará liberado de aranceles y recar- 
no bien erre bardo lo Estados algo tendrá 
sigues uta transición mas extensos para el azúcar, 
nz y egotaes. y ugo de naranja Méico los 
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Los agricultores estadounidenses, en general, están 
con el potencial del nuevo mercado que se 
crea, pero la Asociación Nacional de Cultivadores de 
Bla está furiosa porque los negociadores de Estados 
+  Unedos fracasaron sn sa pl convencer a veleta 
7 e sd lo triguero sea mas transparen 
j Act slide productores trigueros, 
a Finanzas del Soo 
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El 


pr eri o a igualar 
indicó. “No hay indicios que el presidente Bush 
enfrentará a los canadienses en el futuro, si NAFTA se 


en Ñ 
Los tres países acordaron avanzar A 
políticas internas de apoyo que no resulten en distorsio- 
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e a .. La industria azucarera de Estados Unidos continuará 
po : * siendo protegida por el sistema de cuota mundial. Cual- 
quier incremento de las exportaciones de azúcar mexi- 

ELE .. Gamo hacie Estados Unidos, será a expensas de otros 
tales como los países caribeños. Sin em- 
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¿Salvadoreños 
"u hondureños? 


: - sar SALVADOR, 12 


El Salvador, país al que 
también le correspondie- 
rem las principales islas 
del Gelío de Fonseca, en el 
iteral pacífico. 


Luego del acatamiento 


de miles de campesinos 
que viven en la zona fron- 


raíz de la resolución del 
tribunal de La Haya. 

El número exacto de po- 
bladores se desconoce, 
puesto que en El 
no se realizan censos de 
población desde hace 20 
años y el siguiente está 
previsto para fines del pre- 
sente mes. 

El presidente de Hondu- 
ras, Leonardo Callejas, se- 
ñaló tres problemas funda- 
mentales que deberán re- 
solver los dos gobiernos en 
los territorios delimitados: 
el de nacionalidad, la se- 
guridad personal y la se- 
guridad de los bienes. 

Con ese fin, ambos go- 


biernos nombraron una 
Comisió 5 
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- doctrina social de la Iglesia 
a mM0s abría al mundo de la 


JOAQUIN VILLALOBOS 


»”El FMLN es el vencedor moral de la 


rs 


El líder de la 


las armas, sino desarrollar una democracia adaptada a la realidad de su ¡país 


NORBERTO ALCOVER, El Salvador 


STA ante mí el hombre que 
he perseguido durasite mes y 
medio. Hay un primer ins- 
tante de mutua observación. 
El hombre sospecha de mis 
intenciones, lógico tras 12 


años de vida guerrillera en las mon- ¡ 
tañas salvadoreñas. Acostumbrado a ¡ 
que los personajes públicos sospe- ! 


chen del periodista, intento encon- 
trar cómo ganarme su confianza. 

—«¿Por qué no me dice algo de su 
infancia y de sus imiciales aventuras 

líticas...? 

Joaquín Villalobos, el mejor estra- 
ega del ex guerrillero Frente Fara- 
undo Mart la Liberación Na- 

cional (FMLN) me mira y esboza una 
sonrisa. 

—A nadie suele importarle todo 
esto, pero la verdad es que es impor- 
tante. Nací en una familia muy senci- 
lla, en 1951. Mi padre era un peque- 
ño impresor y mi madre una ama de 
casa, que tuvieron seis hijos... Me 
educaron en un alto senti- 
do de la ética, pero como 
algo muy ligado a la reli- 
gión, asunto que los her- 
manos Maristas acabaron 
de afianzar... Al final del 
bachillerato comenzó mi 
preocupación por las cues- 
tiones sociales... Como tan- 
tos de mi generación en El 
Salvador, descubrí que la 


pobreza y la injusticia. El 
primer hambre que influyó 
en mi, además de mi pa- 
dre, fue un jesuita belga, 
capellán en el colegio ma- 
rista. Creo que en estos 
años y de nuestro grupo 
surgió el actual MPC, lide- 
rado por Rubén Zamora, el 
Movimiento Popular Cris- 
tiano. Cuando en 1969 in- 
greso en la universidad, me 
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¡ INCOFPoro a grupos cristianos, vincu- 
¡ lados a las vrganizaciones campesi- 
, nas, fundamentales para compren- 


der todo lo que sucedió después. 
—¿Le influyó alguien en concreto 
en su evolución hacia la política? 

—Si, Rafael Antonio Arce, el me- 
jor estudiante del colegio y excelente 
organizador de los grupos cristianos 
en la universidad. Murió en 1975, y 
yo asumi su responsabilidad. Árce 
era un fuera de serie: tenía un futuro 
asegurado, con su flamante carrera 
de Medicina, v lo dejó todo para de- 
dicarse a la causa de los pobres. De 
su mano conecté con gente vincula- 
da a la lucha armada y en 1973, was 
un incidente fortuito con la Policía, 
pasé a la clandestinidad. 

—Se habla de usted como de al- 
guien misterioso, inasequíble. ¿Pue- 
de contarme algo de sus aficiones? 

(Me mira sorprendido y sonríe). 

—NXunca hubiera pensado que es- 
tos detalles importaran a los lectores 
cuando se habla de un político que 
además, hasta hace muy poco, ha 


VileatodoS — LDER 


; XIsmo, especialmente pur 


sido guerrillero, pero si insiste... Para 
empezar, soy el resultaco de una 
mezcla de libros y autores, desde el 
brasileño Freire, hasta los teólogos 
de la liberación, pasando nor el mar- 
>TAmSsc] y 
Togiiatti... Más adelante, a;>arecieron 
dos personajes fundamentales, el 
docior Ungo e Ignacio Elizcuría, con 
los que mantuve una gra: amistad. 
Jamás me llamaron la ater.ción las ar- 
tes plásticas, pero, como :odo joven 
de mi generación, me entusiasmó el 
sock, en aquel curioso clima de los 


50 y 70, con la guerra de Vietnam de- 


fondo... Y, aunque parezc:. sorpren- 
dente, me gusta muchísimo Frank Si- 
natra. Es una maravilla cómo canta... 
Ya ve, cosas muy normales, ¿110 cree?, 
pero quizá un tanto aburridas. 

—El Salvador vive con i:tensidad 
la negociación del Trataco de Cha- 
pultepec. ¿Por qué firmó <:e tratado 
exactamente el EMILN? 

—Todo es de una enorme senci- 
llez. Por una parte, tras la viensiva de 
1989 se había demostra:.o que la 
guerra no era la solución. 
Además, con la caída de los 
5 paises del Este a: FMLN se 
5 le agota una basc referen- 

cial importante. No deja de 

resultar llamativo que el 
mismo día del tratado, el 

31 de diciembre «e 1991, la 

URSS dejaba de cxistir. 

—¿Tiene el F:¿LN con- 
ciencia de ser e. vencedor 
moral del conflic:::2 

—Me coloca 1 una si- 
tuación dificil, poque pue- 
do herir la susce; ¿Ubilidad 
de mis adversarios, pero la 
realidad es que si. Nosotros 
siempre luchamos para de- 
sarrollar una socicdad civil 
democrática, y el “MLN es 
parte de esa sociedad: la 
victoria es de esa sociedad, 
y nuestra por an: pljación... 

Nos hicimos militares pen- 

sando en la «civilidad», 
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lla salvadoreña, ahora un partido político, no desea uv: lver a 
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Con la firma del Tratado de Chapultepec, empezó la desmovilización de los guerrilleros. 


para llegar a ser algo semejante a las 
democracias europeas... 

“Sin embargo, sus oponentes pa- 
recen negarles esa «civilidad». Sin ir 
más lejos, un miembro del FMLN 
acaba de ser objeto de un atentado, 
lo que les ha llevado a abandonar el 
organismo negociador. La opinión 
pública se pregunta si van a endure- 
cer ante las provocaciones. 

—No pretendemos romper el pro- 
ceso, sino dejar claro que el objetivo 
primero para establecer en El Salva- 
dor la democracia real, que es el res- 
peto a la vida ajena, no admite ex- 
cepciones. Pero, además, es significa- 
tivo que el atentado se da cuando va 
a comenzar a actuar la comisión en- 
cargada de la reforma militar. Aquí 
lo que está realmente en juego, 
como le dije antes, es conseguir de 
una vez por todas el ingreso de nues- 
tro país en una situación de «civiliza- 
ción». La dureza, en ocasiones, es el 
único medio para que el adversario 
rectifique a tiempo, antes de que so- 
brevenga la violencia. 

—¿Qué les haría reiniciar la lucha 
armada? 

—Nosotros jamás tomaremos ini- 
ciativas violentas porque el país nece- 
sita la paz para crecer y desarrollarse. 
Pero si hubiera provocaciones siste- 
máticas contra el FMLN habría una 
reacción de estricta defensa. 

—c¿Están jugando limpio el Go- 
bierno y las Fuerzas Armadas? 
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—-En ambos colectivos hay muchas 
personas que desean sinceramente 
que los acuerdos mexicanos sigan 
adelante. Otra cosa son los aparatos 
de inteligencia, que aún existen y siem- 
pre han practicado la guerra sucia. 
Mientras no se solucione este asunto 
hay una amenaza que se cierne sobre 
nosotros. 

—¿Tienen algún modelo político 
de referencia en el exterior? 

—Somos una opción revoluciona- 
ria/wansftormadora, vinculada a la 
socialdemocracia europea, pero 
adaptada a la realidad y necesidades 
latinoamericanas. Defendemos un 
Estado neutral y democrático, la au- 
téntica independencia del poder ju- 
dicial, la convivencia 
de áreas de propiedad 
individual con otras 
de propiedad social, . 
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con un 5 por ciento. ¿Cómo interpre- 
ta estas cifras? 

—Sería una insensatez decir que 
tales cifras no nos hacen reflexionar, 
pero el FMLN no se considera un 
simple fenómeno electoral que sólo 
busca el poder. Sabemos que, a medi- 
da que se adelante el momento elec- 
toral y hayamos tenido tiempo de 
ofrecer nucstro programa, seremos 
una fuerza decisiva. 

—¿Qué opina de Estados Unidos? 

—Tras un largo periodo de apoyo 
a las fuerzas reaccionarias, desde se 


| iembre de 199] EE UU colaboró de 


forma decisiva al fin de la guerra. 
Ahora, esperamos que mantenga esta 
línea de apoyo a la pacificación. 

—«¿Y sobre las relaciones entre el 
Cobierno español y el FMLN?  : 

—España asumió un protagonis- 
mo en cuestiones tan serias como la 
reforma policial y la militar. Por otra 
parte, la personalidad del actual em- 
bajador español, Ricardo Peidró, ha 
sido decisiva en todo el proceso. 

—Una opinión sobre Cuba. 

—Cuba es una cuestión muy conmr- 
pleja, pero apasionante. Desde mi 
punto de vista, no debe abordarse 
este caso tanto como un debate so- 
bre la democracia, sino analizar obje- 
uvamente las relaciones entre Améri- 
ca Latina y Estados Unidos. Cuba 
apasiona, en pro o en contra, porque 
en su tierra se juega gran parte del 
futuro de la soberanía de nuestros 
pueblos frente al imperio yanqui. Y 
guste o disguste, las revoluciones cu- 
bana y sandinista han cambiado el 
horizonte de este continente. 

—¿El momento latinoamericano? 

—Estamos saliendo de una desgra- 
ciada etapa en que se aplicó dogmáu- 
camente el neoliberalismo económi 
co, para entrar en 
otra en que, sobre tal 
experiencia, poda- 
mos encontrar nues- 


pero ambas igualmen- tro propio modelo. 
te competitivas. —¿Qué piensa de 
—En una encuesta STADOS Unidos + Iglesia en el proce- 
sobre intención de ; so latinoamericano? 
voto para las eleccio- apoyó a las —La Iglesia es una 
nes legislativas de fuerzas más reacciona- "realidad muy plural y 
1994, elaborada por la ] toda generalización 
Universidad Centroa- ras, pero desde sería ridícula. Yo le 
mericana de El Salva- septiembre de 1991 pediría que sa da 
dor (UCA), se refleja A insistiendo en ús- 
que, Di el par colaboró para que queda de aquella 
do que ahora está en el conflicto terminase base ética necesaria 


el poder tiene un ape- 
yo del 21 por ciento, 


el FMEN sólo cuenta 
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para toda democra- 
cia, en la línea de 
Ellacuría. 
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La destitución del que ha sido tercer hombre más importante del régimen cubano, Carlos Aldana (a la derecha, con Fidel) ha estado rod 


Deslices ideológicos y electrónicos 


Una extraña trama se esconde tras el cese de Carlos Aldana, el ex número 3 de 
Cuba; una trama en que están envueltos el Partido Comunista y la empresa Sony 


ROMAN OROZCO, enviado 


ARLOS Aldana Escalante vi | 
vió a medio camino entre la 
1 


espada y la pluma. Militar y 
escritor, Aldana había llega- 
do a ocupar un influyente 
espacio de poder en Cuba. 
El inesperado cese a finales de sep- 
tiembre de quien estaba considerado 
en la prensa internacional como «el 
número tres del régimen» ——<etrás 
de Fidel Castro y su hermano Raúl—- 
ha desatado todo tipo de rumores y 
especulaciones. 

Para atajarlos, por vez primera en 
los últimos años, la cúpula dirigente 
del Partido Comunista de Cuba 
(PCC) se mostró interesada en infor- 
mar a la prensa extranjera del cese 
de Aldana como miembro del buró 
político y responsable de las impor- | 


tantes áreas que dirigía en el seno 
del Comité Central: el Departamento 
Ideológico, el de Relaciones Exterio- 
res y el de Educación, Salud, Ciencia 
y Deportes. 

Un funcionario del Comité Cen- 


.tral explicó a esta revista que «Aldana 


sigue siendo el mismo hombre fide- 
lista y revolucionario de siempre». 
Oficialmente, el citado portavoz del 
Comité Central afirma «que las opi- 
niones y puntos de vista vertidos por 
Carlos Aldana en los últimos meses a 
este enviado especial, con destino a 
un libro de próxima aparición, «si- 
guen teniendo validez». Aldana no 
ha tenido «discrepancias políticas ni 
ningún desliz ideológico». 
Oficialmente, en La Habana se in- 
siste en la versión de que el impor- 
tante dirigente ha sido sustituido de 
sus funciones por su estrecha rela- 


ción, desde hace tres años, con el cu- 
bano representante de la firma japo- 
nesa Sony, Heberto López Morales. 

El propio Aldana, en un hecho sin 
precedentes en los últimos años, ex- 
plicaba en una entrevista concedida 
a Mario Vázquez Rana, presidente 
del Comité Olímpico mexicano, que 
había sido objeto de «un timo». 


«MEA CULPA». «Los errores que con- 
ciernen a mi gestión como dirigente 
no conciernen ni a mi vida privada ni 
a mi vida familiar», decía Aldana a 
Vázquez Rana, un gallego mexicano 
que tiene estrechas vinculaciones 
con Fidel Castro y Cuba a través del 
deporte olímpico. 

Aldana reconoce haberse extrali- 
mitado en sus responsabilidades al fa- 
vorecer operaciones comerciales con 
Heberto López. «Creí de buena fe 
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la de _ ¿eculaciones. La cúpula dirigente del pais, antes de informar a la población, justificó la destitución ante los militantes del Partido. 
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que ¡bamos a obtener mejores venta- 
jas en el proceso de dotar al país de 
determinado equipamiento» electró- 
nico, concretamente, videos y mate- 
rial para la televisión local. «Eviden- 
temente, me equivoqué porque en 
todo este asunto hay lamentablemen- 
te un timo», concluye. 

¿Qué tenía que ver el responsable 


A 


HOY MAS QUE NUNCA 
¿| FIRMES ABANDERADOS 
¿DEL SOCIALISMO. 


de ideología con la adquisición de 
este tipo de bicnes electrónicos? Fue 
precisamente en el seno del Comité 
Central donde surgió la idea de do- 
tar a los municipios del país de salas 


¡ de vídeo para exhibir películas y en 


ocasiones grabaciones especiales de 
la cúpula dirigente del país destina- 
das a los miembros del Partido. 


de 
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Para los más ines, pa ñmordal es defender la Revolución y el Socialismo. 
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Funcionarios del comité contacta- 
ron con Heberto López. Aunque na- 
die concrete en qué consiste «el 
uúumo», todo parece indicar que Ló- 
pez habría prometido precios más 
ventajosos que otras firmas, cosa que 
no resultó exacta. Ello obligó al país 
a un gasto extra en divisas en unos 
momentos en los que cada dólar, y 
cualquier moneda convertible, es un 
verdadero tesoro. 

Heberto López se encuentra dete- 
nido desde el pasado mes de junio. 
La rumorología callejera le atribuye 
un doble pape!: Heberto sería un 
igente de la Agencia Central de Inte- 
ligencia estadounidense (CIA), que 
habría aprovechado los regalos de 
equipos electrónicos a dirigentes del 


. país para colocarles micrófonos. 


Fuentes bien informadas señala- 
ron a esta revista que hasta el mo- 
mento no se ha probado que López 
sca agente de la CIA. Ello no quiere 
decir que no existieran sospechas, 
pero en absoluto puede afirmarse en 
cl punto en que se encuentra la in- 
vestigación que lo sea. En cuanto a 
los inicrófonos instalados en vídeos y 
televisores, se irata «de un gran cuen- V 
to», afirmó la rrisma fuente. 


La caída de Aldana, que él liama AN 
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ROBERTO ROBAINA 


» El cese de Aldana ratifica la 
política de la Revolución cubana?” 


OBERTO Robaina González tie; 

e 36 años y es el miembro más 
joven del buró político del Purtido 
Comunista de Cuba (PCC). Licen- 
ciado en Matemáticas, asignatura de 
la que ha sico profesor, Robaina es 
también el primer secretario de lau 


Unión de Jóvenes Comunistas 
(UJC), organización que agrupa a 
más de medio millón de cubanos. . 

En una reciente visita a México 
de diez días, invitado por el Frente 
Juvenil Revolucionario del gober- 
nante Partido Revolucionario Insti- 
tucional (PRI), Robaina fue el pri- 
mer dirigente cubano en hablar pú- 
blicamente del cese de Carlos Alda- 
na, miembro del buró político y res- 
ponsable de ideología, relaciones in- 
ternacionales, educación, ciencia, 
salud y deportes del Parudo. 

—¿Cuáles son las causas del cese 
de Carlos Aldana? 

—Responde a insuficiencias en el 
wabajo y a graves errores de carác- 
ter personal que ha cometido en el 
ejercicio de sus funciones. 

—¿En qué consisten esos errores? 


—En los tiempos actuales, cuan- 
do la sociedad vive un periodo ex- 
tremadamente sensible, no se puede 
demostrar lo que ha demostrado Al- 
dana en los úlumos tiempos. Funda- 
mentalmente esos errores tienen re- 
lación con lalias de exigencia consi 


go mismo y con parie de su colect- 
vo de trabajo. 

—Se ha especulado muchisimo 
sobre los motivos políticos del cese 
de Aldana. 


—No tiene nada que ver su desti-" 


tución con una disidencia política 
ni con pacto alguno con el cnemi- 
go. Nada que ver con todo eso que 
se ha publicado fuera de Cuba. 

—¿Qué razón había para que no 
se informara inmediatamente a la 
población cubana de la destitución 
de Aldana? 

—Hemos tenido que recorrer 
una serie de pasos antes, a nivel in- 
terno, como el de informar primero 
a los 600.000 militantes del Partido 
en sus respectivos comités de hase, 
precisamente por tratarse de un alto 
dirigente. 


—Si su cese no tiene un origen 
político v dice que ha cometido se- 
rios errores personales, ¿significa 
que estamos ante un caso de co- 
rrupción? 

—Nada tiene que ver con proble- 
mas de enriquecimiento personal ni 
con prácticas de corrupción. Tiene 
que ver sencillamente con los mo- 
dos, las actitudes de carácter perso- 
nal. Se trata de comportamientos 
personales en un periodo de tiempo A 
que no es sólo especial para el pue- 
blo, sino para todos. 

—¿Cuál ha sido la reacción de 
Carlos Aldana? 

—En el proceso de investigación 
«¿evado a cabo, ha participado el 
¿opio Aldana y él mismo ha reco- 
nocido sus errores, que han afecta- 
«o altamente a su prestigio entre la 
voblación. 

—Precisamente por ser un alto 
dirigente, ¿cómo afectará su cese 
del buró al futuro del país? 

—Efecuvamente ha sido un gulpe 
duro. Pero para todos los que han 
especulado con que si ello significa 
un cambio de política en la revolu- 
ción cubana, creo que es justamente 
lo contrario: se trata de una ratifica- 
ción de una importante política de 
la Revolución y es que nadie puede 
situarse por encima del pueblo. La 
revolución hoy necesita cuadros no 
sólo extremadamente sensibles a las 
necesidades del pueblo, sino que so- 
bre todas las cosas sean ejemplo en 
su actuación personal. 

—Cuando el presidente Fidel 
Castro visitó España con motivo de 
la II Cumbre Iberoamericana el pa- 
sado mes de julio, acortó sensible- 
mente su estancia. Se dijo entonces 
que usted y Carlos Aldana estaban 
bajo arresto domiciliario y que ha- 
bía un fuerte movimiento de tropas. 
¿Qué hay de verdad en todo ello? 

—Lo único cierto es que había 
un creciente comentario en el país 
en relación con esas actitudes de Al- 
dana, que habían comenzado a fil- 
trarse. En cuanto a mí, ¿qué base 
podían tener esos rumores cuando 
me encuentro en México represen- 
tando precisamente al Gobierno 
que teóricamente me habría arresta- 
do? No tengo ningún temor a lo 
que hago o digo, porque soy muy 
consciente del proyecto que defien- 
do y de las tareas a las que me he 
entregado. 


N.* 1.090/24 2 32 


An E ARA L 


a 891116 1 


PP A A E A € 1 A FI 


A 


«sustitución», no había sido comuni ' 
cada a la población cubana al cierre ' 
de esta edición. Dirigentes cubanos 


informaron que ello se debe a la imn- 
portancia de la persona afectada. 
Aldana fue un tiéroe que comba- 
tió contra la dictadura de Fulgencio 
Batista cuando sólo contaba con 15 
años. Luchó en la colunina del míti- 
co Ignacio Agramonte cerca de su 


ciudad natal, Camaguey, donde na- | 
ció hace 50 años. 

Con 19 años cursó estudios milits- 
res en Moscú y desde entonces repar- 
tió su vida entre la milicia, como jefe 
ideológico, y el Partido, en el que se 


brillante oratoria, y el enorme poder 
que se le concedió, confieren a este 
cese un valor incalculable en estos 
inomentos de presión y dificultades 
que vive la isla. 

¡ Aldana era visto indistintamente 
. como un reformista y como un Lom- 
bre duro del régimen. Para algunos 
; de sus críticos era aperturista ante la 


puertas adentro. 

: — En este sentido se comentan dos 
¿ hechos relevantes que mostrarían las 
dos caras del dirigente cesado. La 
¡ primera tiene como protagonistas al 
¡ presidente Fidel Castro, al propio A- 


pes 


ocupó también básicamente de la 


ideología y llegó a ser su máximo res : 


ponsable. 

Fuentes solventes confirmaron 
que antes de hacer un anuncio ofi- 
cial a la población, se decidió, como 
en Otros casos, informar en los comi- 
+45 de base del Partido. Algunos de 

austos comités rechazaron las explica- 
ciones dadas y exigieron una mayor 
información. 

Las sesiones informativas se inicia- 
ron el pasado 21 de sepuembre y es 
posible que hasta que los 600.000 mi- 
litantes del Partido no estén comple- 
tamente convencidos de las razones 
de la destitución, ésta no se hará pú- 
blica oficialmente. 

La fuerte personalidad de Aldana, 
de quien dirigentes y funcionarios si- 
guen destacando su inteligencia y 


había criticado a los grupos de defensa de laos derechos humanos y disidentes. 


A ” 


: dana y al senador de Estados Unidos 
Larry Pressler. Los tres celebraron 
l una cena el pasado mes de dicien» 
j bre. A la hora de las despedidas, el 


diálogo entre los dos países, puso su 
mano sobre el liombro de Aldana y 
dirigiéndose a Fidel manifestó: «Di- 
¡ cen en nuestra embajada que Aldana 
es el mejor interlocutor con el que 
podríamos contar. Debería usted en- 
; viarlo a Washingion». 

Pero, inmediatamenie, el senador, 
a la vista de las caras que pusieron 
sus interlocutores, se dio cuenta de 
¡ que había cometido una gruve indis- 
creción. Meses más tarde reconoció 
que había sido un error habíar en es- 
tos términos de Aldana. 

Por otro lado. en el discurso que 
Aldana pronunció ese mismo mes de 
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' prensa extranjera y un ortodoxo de ¡ 
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diciembre ante la sesión plenaria d 

la Asamblea Nacional (Parlamentol 
cubano), el dir:gente ideológico 
arremetió con dureza contra «las 
partes blandas» de la sociedad que 
no se sacrifican por la Revolución y 


contra los grupos de disidentes y de- | 


fensores de los derechos humanos. 


¿DEMASIADO APERTURISTA? Entre sus 
críticos más destacados se encuen- 
tran los intelectuales, ya que era pre- 
cisamente Aldana el responsable del 
control y orientación de los medios 
de comunicación. 

Algunos dipiomá:icos europeos 
decían de él que era un reformista 
en el área económica, partidario de 
que se autorizara el trabajo indivi- 
dual en pequeños oficios, como elec- 
tricistas, fontaneros o carpinteros. 

Fuentes oficiulcs negaron a este 
enviado que su cese tenga alguna re- 
lación con una visión más aperturista 
del régimen, en contraposición con 
José Ramón Machado Ventura, otro 
importante dirigente del Partido que 
encabezaría la línea más ortodoxa 
del mismo. 

«Todo lo que se especule sobre 
quién es más rígido y quién más fle- 


* xible es un grandísimo cuento», dijo 


' senador Pressler, partidario de un ; 


esta fuente. «Hay unos dirigentes 
(que son más audaces que otros, pero 
la línea política al final es la misma y 
esa linea la marca el Partido y la 
orienta Fidel Castro», senaló. 

Aldana podría ser destinado a un 
puesto intermedio, aunque nada se 
sabía al cierre de este número hasta 
que oficialmente no se anuncie su 
cese. Mientras, sigue acudiendo to- 
dos los dias a su anuguo despacho 
para ultimar el traspaso de poderes a 
su sucesor, José Ramón Balaguer, ex 
cmbajador en la desaparecida Unión 
Soviética y un hombre que tiene el 
mismo origen de Alda:1a: pasó por el 
Ejército y por el Partido. 

Para algunos funcionarios cuba- 
nos, Aldana «no es un caso perdido». 
Recuerdan el caso de Efigenio Amei- 
jeiras, un destacado luchador en la 
Sierra, que llegó a ocupar el cargo de 
viceministro de las Fuerzas Armadas. 
An: cijeiras fue apartado en los años 
60 de sus cargos por «errores perso- 
nales». Pero su figura fue rehabilita- 
da y actualmente es general del Ejér- 
cito. Y es que, según un funcionario 
del Partido, «la Revolución jamás le 
ha negado a nadie la posibilidad de 
que se reivindique; el día que lo haga 
se nicga a sí misma». 
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oder, si es 
ueda, en Manos de Fidel Castro. 
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Carlos Aldaria, uno de los: - a 
hombres fuertes del régi- «um ess EE A 


“men cubano, constituye un e ninio a 
nuevo indicio de la crítica ente extravagante en el estio de vida de Aldana. 
situación imperante en la anuncisoo oncialmento fuera de Cuba el funcionario 
... ps A disfrutaba de una amplia injerencia en las relaciones 
isla. : fa ciencia y la pr. así como el 
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e MAL Cuando el gobierno cubano relata rensa agregan, su mayor pecado al extender su influencia 
gobierno fue en encarnar ante los ojos de Castro un polo opuesto de 
sido cesado, le aporta 08 los axpertos Yn Cube plain en potencia que incluía la posibilidad de 


ñ 
los lideres de La Habana, a que La Habana niega El primer indicio de serios problemas para Aldana se 
existan divergencias ideciógicas o corrupción. produjo. en diciembre pasado, cuando pronunció un 

Durante varios años el funcionario cesado, Carlos discurso similar a rajar regia en el que admitió haber 

Aldana, fue conocido como la única persona, además del sentido admiración hacia ergo —el movi- 

hermano del Presidente Fidel Castro, cuya posición en el miento de reestructuración “polliica y económicamente : 
Partido Comunista le permitía hablar libremente. iniciado por el Presidente soviético Mijail Gorbachow—, 

Muchos consideraron el cese de Aldana, de 50 años, hasta que Castro lo ayudó a corregir su pensamiento. 


como parte de un desesperado intento del dictador CTITUD CAMBIANTE 
cubano por atrincherarse contra el cambio, mientras la Tal A . Aldana amenazó al 
oo A pos do reducir movimiento disidente en la ¡sía, rechazando a sus 
Subrayaron asimismo los recientes cambios consti- miembros como criaturas de la CIA que deben ser - 
aplastadas. : 
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lag porra poderes de emergencia en Los expertos en asuntos cubanos afirman que duran- 
alos la conducta del funcionario se 

“Guando sumamos el cese de Aldana con otras caracterizó por varios cambios hacia el ala izquierda y el 

: q emba, e go poco ae eta Sopa ias ¿la derecha: po por ejemplo, en un momento parecía alentar 
! Smith, director rector de estudios cubanos de la Universidad pertodieas. iia ad 
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No obstante, otros observadores sugieren que la 
o ear de ql ia a pS clavo de la cala ds Alcena Tus su poder creciente y no 

ría agregó. alguna decisión particular, en un sistema que se centra 

En la primera discusión pública sobre el cese de cada vez más en Castro. 
Algana, Roberto Robaina, miembro del politburo cubano “Fue un soplo de ai Siro fresco, pese a que no fue un 
de la juventud del Partido Comunista, afirmó reformista total”, asevera Jorge Dominquez, experto en 

fosa O cormpción. pero telejó la nsatitacción asuntos cubanos de la Universidad de 

ideología o corrupción es a insau “Ahora el régimen se ha vuelto más personalizado 

hacia lo que llamó “serios de carácter personal”. aye en ningún EA momento desde los años 

eos el gio O er el ño lo de vida en e bofetada esto ers más Glici .en Edel, y su he 04 
menor io o el menor es una vO ificil y no ,29 
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| Tres golpes a Fidel 


El número 3 del castrismo cae mientras crece el 6bICO 
gringo a Cuba y México se abre a la oposición 


que desapareció tras el cuarto con- 
greso del partido celebrado hace | 
ahora un año. Responsable primero 
del Departamento Ideológico, Alda- 
na se hizo cargo de las Relaciones In- 
ternacionales del Partido y del De- 
partamento de Educación, Ciencia, 
Salud y Deportes desde 1990. Esos 
departamentos habían estado en ma- 
nos de dos destacados dirigentes: Jor- 
ge Risquet Valdés, de 65 años, y José 
Ramón Balaguer Cabrera, de 57. 
Risquet ocupó ese puesto desde 
1975 hasta 1990, cuando fue destitui- 
do del Buró Político y sus funciones | 


Cuba. En el exterior y el interior. 

En Washington, la Cámara de Re- 
presentantes aprobaba la Ley Torri- 
celli, que aprieta un poco más la soga 
del bloqueo alrededor del cuello de 
la isla. En México se confirmaba la 
noticia de que dos destacados repre- 
sentantes cubanos de la oposición en 
el exterior eran recibidos por el pre- 
sidente Carlos Salinas de Gortari. Y 
en Cuba, dirigentes del Partido Co- 
munista de Cuba (PCC) informaban 
en asambleas de base a los 600.000 
militantes que Carlos Aldana Esca- 


L A pasada semana fue aciaga para 


0 
e | 


E 


En el Gobierno cubano algunos creian que Aldana tderecha) tenía demasiado poder. 


lante, el poderoso número tres del 
régimen, había sido destituido de to- 
dos sus cargos. 

5 Según Roberto Robaina González, 
primer secretario de la Unión de Jó- 
venes Comunistas (UJC) y miembro 
del Buró Político (máximo órgano 
de dirección del Partido Comunista 


l 

1 

| mo año Balaguer fue enviado como 

| 
de Cuba), la destitución del destaca- | 

| 

| 


embajador a Moscú y Aldana asumió 
también las funciones de su departa- 
mento. 

Mientras Risquet era considerado 
como un hombre bajo la influencia 
de Fidel Castro, Balaguer aparecía 
como un hombre del aparato que de- 
pendía de José Ramón Machado Ven- 
tura, el destacado dirigente responsa- 
ble de la organización del partido. 
Analistas y diplomáticos afincados en 
La Habana consideraban a Aldana 
un reformador frente al conservadu- 
rismo de Machado Ventura. 

El hecho de que sea el defenestra- 


do dirigente se debió a su actitud 
personal frente al trabajo y a «graves 
errores de carácter personal cometi- 

| dos en el ejercicio de sus funciones». 
Aldana, de 50 años de edad, había 

ido acumulando importantes espa- 

| cios de poder desde que llegó al Se- 
cretariado del PCC en 1986, órgano 
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| miento legal. 


pasaron a manos de Aldana. Ese mis- | 


do Balaguer quien sustituya a Aldana 
al frente del Departamento Ideológi- 
co y de las Relaciones Exteriores y 
que María de los Angeles García Al- 
varez —una dirigente del partido en 
Santiago, donde Balaguer fue primer 
secrctario— se ocupe del Departa- 
mento de Educación, indicaría que 
de alguna forma Jos hombres de Ma- 
chado han ganado la partida. 
Roberto Robaina ha descartado 
que la destitución de Aldana estuvie- 
ra relacionada con «algún tipo de di- 
sidencia política». En su camino ha- 
cia el poder, que según Robaina ha- 
bía llegado a ser excesivo, Aldana se 
había granjeado suficientes enemi- 
gos como para que éstos le pasaran 
lactura en el momento oportuno. 


POSIBLE CORRUPCION. La detención de 
un oscuro personaje, representante 
de una multinacional dedicada a la 
electrónica y que al parecer mante- 
nía relaciones con Aldana, dieron 
pie a especulaciones sobre un posi- 
ble caso de corrupción. 

Robaina también negó que la des- 
utución del hasta hace poco respon- 
sable ideológico del partido tenga 
«que ver con enriquecimiento perso- 
nal o prácticas de corrupción». £l lí- 


¡ ; Aldana», se había evitado que éste 


degenerara en un caso de comporta- 


La caída de Aldana coincidió con 
la aprobación por las dos Cámaras 
del Congreso de Estados Unidos de 
la llamada Acta de la Democracia en 
Cuba, más conocida como Ley Torri- 
celli, por el nombre del congresista 
demócrata de Nueva Jersey que la 
presentó y defendió. Esta ley, que ya 
está a un paso de entrar en vigor, san- 
cionará a terceros países que comer- 
cien con Cuba y prohíbe a las subsi- 
diarias de compañías estadouniden- 
ses mantener relaciones comerciales 
con la isla. 

Por último, esa misma semana se 
filuó la noticia de que dos destaca- 
| dos dirigentes de la oposición anti- 

castrista, Carlos Alberto Montaner y 
Jorge Mas Canosa, habían sido recibi 
dos por el presidente mexicano, Car- 
los Salinas de Gortari. Se rompía con 
ello una larguísima tradición de re- 
chazo a los opositores a Castro por 
parte de México. Un nuevo revés 
para Fidel. 
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Sony-gate en el Comité Central 
A pocos días de terminarse el año 1991, Carlos Aldana La moneda de Aldana 
miembro del Buró Político y responsable ideológico del 
Partido Comunista de Cuba pronunció un discurso de “línea 
dura” ante la Asamblea Nacional donde, entre otros 
aspectos, denunció como enemigos potenciales a las “partes 
blandas” de la sociedad cubana que se quejaban del 
descenso de la calidad de vida impuesto por la severa crisis 
económica que vive la isla. Aparentemente, su propia 
inconsecuencia ideológica lo llevó a ser uno de los pocos 
desocupados del país. 


n ese mismo discurso, con 
su mejor tono autoritario, el 
dirigente demandó de los 
comunistas el tener una 
“sensibilidad especial” ame 
3 Especial para evitar 
.Guientaciones en la vida personal que irri- 
-Joran a la población. 
y... Aloé nueve meses de aquel discurso, el 


Ni : 
dismento no ha sido publicada ca senisorio 
qu. Sólo a la militancia del Partido 


parado de sus responsabilidades por 
es rata. y' aero 


que por sus relaciones perso- 


fuentes de crédito, por fraude económico, 
malversación y relaciones con agentes del 
servicio de inteligencia norteamericano 
(CIA). Al desenrollarse el hilo de la made- 


rasa las que decenas de años enel ejercicio 
del poder les habían mellado la autoridad y 
la eficiencia. Su carrera política ascendió 
el primer escalón cuando fue elegido para 

el Comisé Nacional de la Unión de Jóvenes 
Comunistas donde estaba responsabilizado 
con la atención a las Fuerzas Armadas 
Revolucionarias (FAR), ya que se había 

anteriormente 


ra partidista ocurrió 
inició en o el llamado Proceso de 
Rectificación de Errores y Tendencias Ne- 


Un 
ES dd de formular un redes de le cto 


a a joa a e se aia dl 


modelo soviético importado hacia la isla a 
fimes de los sesenta. Mijaíl Gorbachov se 

huracanados de la ala. Cuba 
intentó adelantarse a las reformas que se 
avecinaban. Carlos Aldana, por su induda- 
ble capacidad e inteligencia, era un ele- 


| che de tormenta. La fallecida URSS se 


había con la perestroika, y 


Al radaieno. 
Ascendido al Secretarindo del Comité 
Centual logró acumular mayor poder A 
partir de su actuación durante las 
e a tado 


dE 


ero Carlos Aldana tenía dos caras, 

una para los que viven en la ista y 

otra para los foráneos. El Cartos 

ibas se distinguió por su 
oratoria de agresivos regaños 1 

y la intimidación con el arma de la amena- 


Instituto de Radio y Televisión —sabordi- 
nado al PCC- y la sección fílmica de las 
Fuerzas Armadas. 


proyectar 
una imagen de tipo pesado, por lo que la 


comúa aa ula da ia 

de poder que llegó a acumular le hizocreer 

que pcdía ser un vocalista en el escenario 

de ta política cubana de hoy y de un maña. 

na. Todo indica que así lo creyó. 
Mientrasel Aldana 


El caso del Sony-gate como noticia 
oficial aún se mantiene como un asunto 
que se desarrolla fuera de las fronteras de 
laisla. Roberto Robaina, miembro del Buró 
Político y dirigente máximo de la Unión de a 
Jóvenes Comunistas, 


está hasta las últimas consecuencias con 
elp-0y sona histórico del socialismo e inde- 
l de la nación cubana, 
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LA HABANA RECLAMA LA SOLIDARIDAD INTERNACIONAL 


Cuba dice que EE.UU. sacó “patente de 


corso” al aumentar el bloqueo comercial 


_El vicepresidente cubano, José Ramón Fernández, dijo ayer que la amada “le ricelli” irmada dl 
viernes por el presidente norteamericano George Bush, conil ye una iolación e papa neo 
normas del derecho internacional, como el de libre comercio”. El régimen de Fidel Castro instó además a la 
comunidad internacional a rechazar la medida “para defenderse a sí misma”. Según una versión, el gobierno 
cubano convocaría a.una marcha jasiya"*de reafirmación revolucionaria” , 


pol 


LA HABANA, 24 (EFE, ANSA, DPA y Reuter). — 

El gobierno presidido por Fidel Castro, en una prime- 

ra reacción oficial sobre los efectos de la llamada ley 

Terricelli —que el viernes firmó el presidente George 

. Bush con el propósito de intensificar el embargo co- 
.,  mercial contra Cuba— advirtió que “la cuestión en .. 
¡juego para todos los Estados es defender a Cuba para”, 


defenderse a sí misimos”. A e 
"Horas después que Bush estampó su firma al.pro- . 
yecto de inspiración demócrata, la televisión cubana 
.| afirmó que “la ley Torricelli es parte de un diseño que 
incluye amenazas y agresiones de todo tipo contra el 
¿pueblo de Cuba”. Subrayó, además, que “el refuerzo 
-del biuqueo aplica la legislación norteamericana más 
altá de sus fronteras. 
"La ley Torricelli amplía el actual embargo —que 
| impide a las empresas norteamericanas que operan 
¡ desde territorio de los Estados Unidos comerciar con 
Cuba— para incluir también a las compañías estadou- 
nidenses con filiales en el exterior. * 

Impide además entrar a los puertos norteamerica- 
'nos a cualquier barco que haya comerciado con la isla 
antillana, y establece sanciones comerciaies para los. 
paises que mantengan relaciones comerciales con el 
régimen de Fidel Castro. , 

El vicepresidente de Cuba, José Ramón Fernán- 
dez, afirmó hoy que el único propósito de la ley Torri- 
celli es “asfixiar la revolución cubana” y crear condi- 
ciones de tensión en el pais. s 

Fernández señaló que los legisiadores estadouni- 
denses “no han tenido el menor escrápulo en violar las 
más elementales normas del derecho internacional, 

* como es el derecho al libre comercio”. y ; 
. + Por otra parte, se difundió una versión aún no 
confirmada de que el gobierno cubano convocará una 
marcha masiva Ge “reafirmación revolucionaria”, que 
no dejará de pasar por delante de la Sección de Intere- 
ses de los Estados Unidos en Cuba. ES 

] Las Fuerzas Armadas cubznas aseguran que están 
capacitadas para cumplir sus misiones en las condicio- 
nes más dificiles, incluida la posibilidad de un bloqueo . 
total contra la isla, afirmó hoy el general Ulises Rosa- 
"tes del Toro, jefe del Estado Mayor General. . 

Las declaraciones de Rosales del Toro fueron reali- 
zadas al término de una maniobra militar de tres días 
denominada “Granma 92”, en la que también partici- 
paron efectivos del Ministerio del Interior e institucio- 
nes de dirección de la economía nacional, según la 
agencia de noticias Prensa Latina. . 

El general dijo también que el ejercicio militar 
“sirvió para demostrar una vez más que a pesar de las 
timitaciones económicas que enfrenta el pais como 
consecuencia del férreo bliogueo económico, el pueblo 
cubano continúa elevando su preparación para defen- 

| der su Revolución con las armas en la mano”. 

Bos También el diario Granma, órgano oficial del Par- 

| tido Comunista cubano, advirtió en un editoria! de 

; primera página que Cuba “sabrá defender sin flaque- 
zas la revolución” y calificó como “bestialidad políti- 
ca” y “patente de corso” la ley Torricelli firmada pos 

| Bush en Miami. - 
"— *La apinión pública internacional ha sido rampio-- 
namente desoida por los prepotentes del norte bruta!”, 
destacó Granma, en referencia al rechazo de algunos 
puntos de la lev manifestado por diversos gobiernos, . 
entre ellos los de la Comunidad Económica Europea 
(CEE), y los dos socios de los Estados Unidos en la 
NAFTA (Acuerdo de Libre Comercio para América 
del Norte), Canadá y México. 

En las últimas semanas, la ley Torricelli ha hecho 

' coincidir en un tajante rechazo al gobierno cubana, a 

la Iglesia Católica, y a los sectores más moderados de 
ri AT 

: la oposición interna. 015 yUbb 
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ún Castro, 
Cuba está peor. 
que durante la 
crisis de los 
misiles del '62 
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SAN JUAN, Puerto Rico, 31 
(AP). — El presidente cubano, 
Fidel Castro, declaró que la cri- 
sis económica que actualmente 
enfrenta esta nación comunista 
se presenta con mayor dificultad 
que el tenso enfrentamiento de 
las superpotencias en 1962 por la 
instalación de una base misilis- 
tica soviética en la isla. 

Castro, en un discurso difundi- 
do hoy por la agencia noticiosa 
oficial cubana, responsabilizó a 
los Estados Unidos por muchos 
de sus problemas económicos e 
instó a los cubanos a resistir la 
más recientes presiones nortea- 
mericanas, tales como la inten- 
sificación del embargo económi- 
co a la isla. : 

Castro pronunció un discurso 
de clausura de una sesión del 
Parlamento el jueves, que fue 


divulgada anoche por la televi- '* 


sión local. El líder cubano consi- 
deró posible que la isla se im- 
ponga a “las actuales dificulta- 
des provocadas por el asedio de 
Washington y la desaparición 
del campo socialista europeo”. 

- En la sesión de dos dias, la 
Asamblea Nacional, de 464 
miembros, aprobó por unanimi- 
dad una condena a la nueva ley 


norteamericana que refuerza el - 


embargo a Cuba. Los legislado- 


10d 


res aprobaron, asimismo, una 
ley que implanta el voto popular 
secreto para elegir a los miem- 
bros del Parlamento y las asam- 
bleas provinciales. 

Castro, de 66 años, ha perdido 


* el respaldo de sus aliados comer- 


ciales al desmembrarse la Unión 
Soviética y sus otrora satélites 
de Europa Oriental, que tradi- 
cionalmente proveían a Cuba de 
gran parte de sus importaciones. 
Actualmente la isla enfrenta la 
falta de liquidez y ha reducido 
sus raciones de alimentos y com- 
bustible- 

Castro comparó a la Cuba ac- 


tual con la de octubre de 1962, 


Indicó que las causas del en- 
frentamiento aún persisten. 

“Con la presión redoblada de 
los Estados Unidos y la debacle 
del socialismo europeo, treinta 
años después se repiten momen- 
tos dramáticos, pero los proble- 
mas son más dificiles”. 

Sin embargo, el presidente cu- 
bano se expresó con optimismo y 


calificó de admirable la resisten- - 


cia, cuando las importaciones 
descendieron en el 75 por ciento 
desde 1989 y la zafra azucarera 
concluida este año debió reali- 
zarse con una tercera' parte de 
los recursos tradicionalmente 
utilizados, destacó la agencia. 
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Tercer año de Chamorro 


Exito cuando se aparta 


informe Especial 


del sandinismo 


ye corre el tercer año de gobierno 
de Chamorro y la economía no da señales 
de reactivación. Los dos primeros años 
de este gobierno obtuvo resultados igua- 
les a los que se lograron durante los años 
sandinistas: todas las predicciones que 
hacen los funcionarios del gobierno para 
el año 1992 son también iguales a cual- 
quier año típico sandinista: el crecimien- 
to del PIB será negativo o, en el mejor de 
los casos, será cero; las exportaciones no 
aumentarán y quizás sean menores a las 
del año anterior; la deuda externa tendrá 
que aumentar; y las donaciones de paises 
amigos (cientos de millones de dolares 
anuales) son vitales para apenas poder 
sobrevivir este año. 

El gobierno de Chamorro ha optado 
por co-gobernar con el sandinismo y con- 
tinuar con la misma política sandinista en 
muchos de los asuntos nacionales: todo 
sigue ¡igual en lo que respecta a la falta de 
garantia a la propiedad, al encubrimiento 
de las muertes de decenas de ex miem- 
bros de la Resistencia Nicaragiiense; a la 
| impunidad del deshonesto manejo de 
| la cosa pública; a la otorgada hegemonía 
| 


A A 


sandinista en la gestión administrativa, el 
ejéscito, la legislación, policia y medios 
de comunicación, en el sistema judicial y 
en el poder económico. Todo esto ha 
contsibuido a alejar la inversión privada 
que hace que el pais necesite vivir de 
la caridad internacional. 

Sin embargo, en algunos asuntos se ha 
apartado de esa politica sandinista y es 
precisamente en esas cosas que el gobier- 
no de Chamorro ha tenido éxito. Lo ha 
tenido en detener la galopante inflación 
porque en ello se apartó de la política 
sandinista. Aquella inflación que llegó a 


acifras insignificantes. En los programas 
de educación primaria y secundaria se ha 
apartado bastante de aquellos programas 
sandinistas. Igual éxito ha tenido en me- 
jorar las relaciones con la iglesia Católi- 
ca... para con la libertad de expresión... 
con la abolición del servicio militar obli- 
gatorio... y con la libertad de comercio. 
Para salir de este estancamiento eco- 
nómico, social, político y moral, el nica- 
ragiense reclama la formulación de una 
| agenda nacional que rompa la alianza con 


el sandinismo y reviva el pacto y las 
<——__ Visión, 1 ai 15 de septiembre de a e a ol 


pk 


promesas de los partidos de oposición al 
sandinismo (UNO) que ganó las eleccio- 
nes de 1990, de manera que persiga la 
creación de un régimen de derecho para 
que pueda resultar en oportunidad y espe- 
ranza para iniciar alguna recuperación 
económica y social. 

En 1978 Nicaragua tenía 2,5 millones 
de habitantes y se producian bienes y 
servicios con un valor de un poco más de 
2.500 miilones de dólares anuales (en 
dolares de hoy), equivalentes a más de 
mil dólares por habitante. Durante el año 
1979 se perdió el 26,5 por ciento de la 
producción de ese año debido a la guerra 


Panamá y Belice: 


También buscan la 
integración regional 


insurreccional. En 1980, ese Pro- 
ducto Interno Bruto (PIB) aumen- 
tó 4,6 por ciento y en 1981 creció 
5,4, pero desde entonces la pro- 
ducción de cada año ha sido menor 
que la del inmediato anterior, ex- 
cepto en 1990. 

Ya para finales de 1991 la po- 


blación ha llegado a casi cuatro / 


millones, mientras que su producción ha : 
bajado a menos de 1.600 millones de | 
dolares anuzles, equivalente pues, a sólo 
400 dólares por habitante. Claro que, 
como poco se produce poco se exporta. 
Las exportaciones de 1978/79 llegaron a 
650 millones de dólares. Desde entonces 
han decrecido sistemáticamente hasta 
bajar en 1991 a solamente 270 millones 
de dolares. 

Mientras tanto, en este mismo lapso 
(1979-1991) la deuda exterma ha pasado | 
de 1.600 millones de dólares a casi ti mi! ' 
millones. 


a 


Enrique Bolaños Geyes 


o ta liegada del presidente Guillermo Endara al poder, en diciembre de 


ser más de 30 mil por ciento ha bajado * 


AO Pd 
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1989, cambió la actitud de Estados Unidos a! restabiecarse los vínculos en el 
comercio y ia asistencia financiera. El gobierno de George Bush eliminó las 
sanciones económicas y libeió jondos congelados en la administración de 
Manuel Antonio Noriega, llevado por la fuerza a la unión americana acusado 
de tener lazos con el narcotráfico, para ahi juzgarlo. 

Según un informe del Banco interamericano de Desarrolo, con el presidente 
Endara su Estrategia Nacional de Desarrollo y Mudernización Económica 
propugna un sistema de libre empresa orientado hacia las exportaciones, con 
libertad de gestión en tos ámbitos laborales y empresariales y se reduce la 
función del Estado como productor y orientador de la actividad económica. La 
administración panameña, renegoció buena parte de ¡a deuda con los miem- 
bros de! Club de París, las amortizaciones e intereses de la deuda contratada 
antes de 1985, que debian pagarse a más tardar en marzo de este año, fueron 
reprogramados con seis años de gracia y cinco años para pagar e partirde 1997. 

Como tos demás gobernantes de la zona, Endara activa llegar a un acuerdo 
político y eccnómico con la región. Aunque Panamá nc fue signatario del Acta 
de Tuxtla Gutiérrez, Chiapas, México, donde se reunieron cinco mandatarios 
centroamericanos en 1991 para las negociaciones de un posible acuerdo 
económico, el gobierno ya ha pedido participar en esa comunidad. 

También Belice, a pesar de su tamaño e idioma, desea beneficiarse del 
Acuerdo de Complementación Económica que se negocia. 

Con cerca de 180 mil habitantes que viven en una área de 22.965 kiiómetros 
cuadrados y un ingreso per cápita de unos 1.300 dólares, empresarios de Belice 
han participado en el diálogo integrador económicc de Centroamérica. 

El comercio extesor beliceño —principalmente con Gran Bretaña, Estados 
Unidos, Antilias Holandesas y México— de azúcar, cítricos, bananos y produc- 
tos forestales, registra ingresos inferiores a los 109 millones de dólares. En su 
segundo mandato como Primer Ministro, Gecrge Price, Gel Partido Democrático 
Unido, trata de sustituir el “salvaje liberalismo económico”, que asegura heredó 
de la anterior administración presidida por Manusi Esquivel. 
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da socialista gobernará en Guyana 


Gesrgetown (AFP) mente en cl auevo presidente de ciento de los votos ganar 18 de 
o , los 24 escaños parimnentarios. 
'D A dos 74 ortrEE qa , J nacido a a ” A” LA 
sovelar si mantendrá la ¡ 
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Gobierno boliviano 
en la recia final 


E La Paz 
n agosto el gobierno del presi- 
dente boliviano Jaime Paz Zamora cum- 
plió el tercer año de su gestión, ingre- 
sando en la recta final de su mandato, |k- 
con muchos temas pendientes aún por [f-“>> 
resolver: afiznzar y acrecentas el creci- 
miento económico, reordenar las rela- 
ciones con Estados Unidos y despejar 
las dudas sobre corrupción que pesan 
sobre su administración. 

El tema de mayor importancia pare- 
ce ser el de las relaciones con Estados 
Unidos, que atraviesan estos días por 
una de las más serias crisis. La presen- 
cia en Bolivia de 122 SoLo e estadounidenses que realizan 
entrenamiento militar sin autorización congresa!, es uno de los 
asuntos por resolver, asi como las politicas conjuntas de la lucha 
antidrogas. 

Debe aclararse el ingreso, o no, del ejército boliviano al 
combate contra el narcotráfico, tema que genera susceptibilida- 
des y rechazo de la mayoría de los sectores del pais. 

Dependiendo de este último tramo dei gobierno, las posibi- 
lidades del candidato de la coalición oficialista, el ex presidente 
de facto Hugo Banzer Suárez, podrán mejorar o diluirse, según 
opinan aquí analistas y observadores. 

Al respecio, el ministro de Informaciones de Bolivia, Jaime 
Céspedes, en declaraciones a Visión, señaló que “las perspec- 
tivas electorales de los partidos de gobierno son grandes, 
debido a que hemos logrado llevar adelante una administración 
seria y de realizaciones”. 

El ministro señaló que se ha logrado reducir el desempleo en 
Bolivia a un seis por ciento, uno de los más bajos del continente. 
Esta cifsa no incluye, sin embargo, los subempleados y los 
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Protestas callejeras por la presencia 
militar de Estados Unidos 


hera oe Bonus 
_L500% 


SO ZoS0 


A Y 
V 
trabajadores eventuales, 


presentar alrededor del 70 ld la 
población económicamente activa, según 
estudios de organismos internacionales. 
Céspedes añadió que el crecimiento de 
la economía boliviana será este año 
de “por lo menos el 3,0 por 
- Ciento”, lo que sería impos- 
3 tante por situarse encima del 


3 3 Amér ica Latina. 

E “Además, la inflación será 

no mayor al 12 por ciento este 

año y es posible que para 1993 

este sea un digito algo inexis- 

A tente en el continente”, advir- 
tio Cespedes. 

La oposición acusa al go? 
bierno, sín embargo, de mos- 
trar cifras irregulares al país, 
y que la pobreza se ha acre- 
centado, mientras el estanca- 
miento económico no tendría 
visos de solución. 

Las elecciones generales se realizarán en junio de 1993, 
mientras el cambio de gobierno está previsto para el 6 de agosto 
del próximo año. 

En general, sin embargo, se puede observar que la imagen 
del gobierno está mejor que hace uno o dos años, cuando éste 
se veía enfrentado continuamente con todos los sectores 
sociales del país, incluida la Corte Suprerna, a cuyos miembros 
el Ejecutivo quiso defenestar. 

“Evidentemente hemos tomado una postura de acercamien- 
to y de consenso y ése es un logro de este gobierno, de haber 
logrado unir antes que desunir y concertar antes que dividir”, 
explicó el ministro. 

En agosto, pareció reanudarse la crítica hacia el presidente 
por su “optimismo patológico, la isrealidad de las cifras econó- 
micas que ofrece al país y su debilidad frente a Estados 
Unidos”, según opinión del diputado de izquierda Gregorio 
Lanza, reflejando la postura de los partidos de oposición y los 
sindicatos. a 
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Los tres partidos que 

apoyan al actual go-| 0-0. 
bierno de Bolivia parti- : 

ciparán en las eleccio- Í 

nes generales de 1993 ; 


con una sola fórmula ¿-. NN 


encabezada por el gene- | 
ral retirado Hugo Ban- 
zer, aunque no se ha de-. 
cidido el nombre del 
candidato a la vicepre- 
sidencia. 

Los dirigentes del lla- 
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13 
j Movimiento de la lz- j 

daa do quierda Revolucionaria ! 
E (MIR), Acción Demo- ; 
Ina crática Nacionalista | 
(ADN) y la Democracia ¡ 
Nacionalista (ADN), la 
Democracia Cristiana |. 
(DC), ratificaron el f-” 
miércoles la candidatu- 
PARA ra a la presidencia del 
general Banzer, procla- 
mado oficiosamente ha- | 
ce casi un año. 

La designación oficial EA ad 
de Banzer pone en prác- | 
tica un “acuerdo de ca- : 
bulleras” de 1989, cuan- ; 
A do a cumbio de su apoyo * [ia 
total en las elecciones 

de 1993 la ADN entregó >. pro: 4 
“el MIR sus votos en el j 
Pariamento para DomM- 150) pot la 
brar a Jalme Paz Za- 
mora presidente de Bo o “io; 
livia. : 
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-Tras siete semanas en el poder, 
¿cuáles son las ex e ias que ha 
obtenido? ¿Han sid sitivas? ¿Le 

han causado frustraciones? 

Ciertamente los problemas que 
he recibidv son grandes. No quiero 
ponerme en la clásica situación de 
todo presidente que se presenta ante 
un muro de lamentos, pero Ja situa- 
ción es muy difícil, aunque en mu- 
chos aspectos se debe a impactos de 
tipo internacional que repercuten 
entre nosotros como la inflación en 
el nivel de hemisferio -no sólo es 
nuestra-; la recesión en los Estados 

Unidos, que implica también im- 

pacto en el Ecuador; el decreci- 
| miento de bienes y servicios euro- 

peos, la conmemoración de los 500 

años, que crea una serie de pro- 

blemas. A esto se suma el hecho de 
que existe una situación económica 

* específica del pais, que ha signiti- 

cado para mi gobierno un serio im- 
Wbpacto. Esta situación ha sido gene- 
“ada con anterioridad al desempeño 
“de mis funciones, pero me toca a mí 

darle resolución. 

Existen compromisos hechos por 

e gobierno anterior, unos enmar- 

cados dentro del presupuesto y otros 

: €xtrapresupuestarios, que por lo ge- 
neral tengo que respetar, porque co- 
tresponden a proyectos que están en 
marcha. Esto significa que he recl- 
bido un déficit de gran magnitud, 
que debo tratar de cubrir en la parte 
que se hace necesario -pues no se 
puede paralizar al país-, y reducir en 

aquello que sea factible, posible y 

aceptable dentro del proceso de de- 

rro social y económico del Ecua- 
or 
Todo esto, y la falta de fondos 

nifica que, en estas siete semanas li 

clales más bien haya tenido preoqu- 

pación por no haber podido realizar 


todo lo que habria querido en 
marcha, como la rebabilitack de 
los programas de vivienda, la ráactl- 
vación de la economía mediant «a 


canismos de producción, la c 
de nuevas de empleo a 
de obra pública y' 5 los propios: 
gramas de viv 
Todo esto se + 


4 que no 
recursos " mutiglantes 


Asides, a pesar d 
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El presidente ecustoriano durante la 
medidas adoptadas el 3 de septiem- 
bre, que sólo han servido, hasta el 
momento, para que el Estado pueda 
seguir funcionando. Pero también 
e Po hecho de que, teniendo 
entes en el exterior, no 
os log hasta este momento 
sino trámites que darán consecuen- 
0 Un plazo realmente corto o me- 

O. 


Posiblemente, 
bo llevar por la 


ude haberme de- 
ntación de buscar 


Elena 


pecado un aspecto. 
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tro de dos mundos. ¿Cómo aprecia 
la by que estamos viviendo res- 
pecto de esta conmemoración? 

Po que el a es Del pep 
e sea el 


historia. 
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La política internacional en la visión de D 


presidente Durán Ballén. A una pre- 
gunta sobre los casos de Brasil y Ve- 
nezuela, donde fue alejado del poder 
el presidente Collor de Mello, en el 

rimer caso, y donde el ex-presi- 

ente Rafael Caldera solicitó la re- 
nuncia inmediata de Carlos Andrés 
Pérez, en el segundo caso, el manda- 
tario ecuatoriano respondio: 


“Los sucesos habidos en Brasil y en 
Venezuela son asuntos internos de 
eos piises y no nos Corresponde a 
nosotros intervenir. Pero sí creo que, 
a poa de América, de- 


que en ésN0s países se 
na vga] ¿ emooracia: lo mismo 
puedo decir de Cube y Hait. o 


as tubl veria la lección que es- 
o: las pos Ag a los 


Hemos de corrupelón que están . 
do las baii pi pil 
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todos los casos de Eo en 
cualquier cis que sean ln, en 


mente com , A los misinos 
dirigentes que me: habla- 
mec les h sE | Y 

echos, los he que toda danun- 
cla y o: de Fo 
tada será tramitada... A 

¿Cuál es su opinión respecto de 

la situación cubana? 


-El gobierno de Castro debe: ser 
sensible a una cotrieñte múndial y 
sería muy bién visto un retorno pro- 
gresivo hacía la democracía. * .* 


Integración 


Pacto Andino, Mercosur, integra: 
ción, zonas de libre comercio, aper- 


tura de comercio, todas éstas son as- . 


del 
urán Ba- 


piraciones de todos los 
rg dijo el presidente 


Mr pu país, por más lejano que 
esté del Ecuador, está más allá de 24 
horas, En pocas horas podemos lle- 
gar a cualquier parte. Ya no estamos 


en €se mundo en que se demoraba . 


tres meses en un barco, para ir a otro 
sector de la Tierra E por tanto, no 
podiamos hablar de exportación, 
porque cualquier producto llegaba 


dañado, Hoy 108 estar en Cual- 
q sitio d o, con Un pro- 
ucto ecustoriano, en horas, Si que 


remos fortalecer Ja tconomía de 
med a debémos hablar de la 


mayor integración posible. Colombia 

lo ha hecho a Pbro £on 

ren provecho Boo Bu palpos. 

on gran ppp uta 

entre uno y ro 

fortalecimiento de la pass S. 
industria”. Ao 
 rolemnas Menitrofes Se 


in Ballén 


tal es que existe hoy un clima de dis 
tensión que, inclusive, ha permitido 
que el presidente Alberto Fujimori 
visite Ecuador en dos oportunidades 
y que esté preparando una tercera, 
que seguramente se cumplirá este 
rhes, para unas cortas vacaciones en 
la ciudad de Bahía de Caraquez. 


Al ser consultado el presidente 
Síxto Durán Ballén, sobre las rela- 
ciones con el Perú y el avance de las 
conversaciones respecto del pro- 
blema limítrofe, expresó que en el 
mensaje que pronunció hace poco en 
las Naciones Unidas, está muy clara 
su opinión sobre el asunto. 


“Creo que fue un paso muy signifi- 
cativo el que dio el presidente Borja, 
para buscar el diálogo. Es por esto 
que he puesto todo mi empeño y 
hasta mi entusiasmo para seguir con- 
versando. De las conversaciones con 
el presidente Fujimori capté que él, 
como presidente del Perú, tenía 
igual sentimiento de seguir conver- 


Sando. Fue por esto que, ante una ini- 


ciativa de volver a reunirnos, se plan- 


- te6 la posibilidad de una nueva visita 


a Ecuador”, afirmó. 
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A, 23 (AFP). - Después de 
de intensas negocia- 
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podría ser objeto de un referendo 
nacional 


Este proyecto prevé fundamen- 
talmente una reforma del Senado, 
que repercutirá en el funciona- 
miento de la Cámara de los Co- 


munes, el otorgamiento a los aborí- 
genes de un derecho ?. la autono- 
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has exigencias separatistas de los 
nacionalistas de lengua francesa. 
Esta vez, Quebec obtiene la ga- 
rantía de que su carácter “diferen- 
te” será reconocido en la clásula Ca- 
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seguirá comerciando con 


> eanadienúe reeccionó ayer ante los términos de una ley aprobada por el Congreso de los Estados OTTAWA, 2 (AFP y . 
Bab desimada  erniar e enduro comercia puesto ace 3 ios cota Cub. Seg la minita de Es a La ministra ca-"* áñ 
Justicia, ¿m2 Kia ai 0 o bla rr per | inaceptalie de las leyes no ' en Ron. acia ho 
+ : viernes, la ióm de 
un decreto para contra- 


—que siempre mantuvo 
relaciones diplomáticas y 
coméfciales con Cuba— 

“está a blo- : 
queaf ciralquier medida E 
e ee o di ¡ 
beranía”. 
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¿ E primer ministro conservador canadiense, Brian Mulroney, aseguró ayer que se 
de proponer nuevas reformas constitucionales, tras el triunfo del “No” en 
1 celebrado el lunes. El duro revés de Mulroney lo ubica ante un futuro 
incierto, ya que su programa fue rechazado incluso en numerosas provincias 
Amglófonas. Sin embargo, descartó por el momento la convocatoria a elecciones 
] En la provincia trancoparlante de Quebec —donde la población votó en 
contra del programa federal— hubo manifestaciones de júbilo, va que los 


nacionalistas ponsgeran que se dio el primer paso hacia su independencia. 


LUN PASO HACIA LA SECESION? 


S rotundo “ho” a jas. reformas constitucienales que otorgahaa mayor: 
E autonomía a la provincia trancófona de Quebec (se impuso par el 54% 
ae los velos contra el 45% para el "sí”"), es un duro golpe para la * 
- dirigencia política y el gobierno encabezado por el primer 
ministro Brian Mulroney. Los nacionalistas de Quebec 
creen que han togrado con el “no” un avance hacia 
la separación de esa provincia del , resto del país. 
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EL 54 % DIO LA ESPALDA A LA REFORMA QUE Dane 
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MONTREAL y OTTA- 
WA, 27 (AP, AFP, Reuter, 
EFE y por Deminique 
Dhombres, de Le Mende, 
especial para Clarin). — 
Los canadienses rechaza- 
ron en el referéndum cele- 
brado ayer, lunes, las re- 
formas constitucionales 
destinadas a consolidar la 
unidad del país y a poner 
fin a dos siglos de división 
entre descendientes de in- 
gleses y franceses. Las ci- 
fras definitivas indican 
que el 54 por ciento de los 
votantes se pronunció por 
el “no” y el 45 por el “sí”. 

La consulta, llevada a 
cabo en las 10 provincias 
canadienses, representó un 
duro golpe para la clase 
política, a la que buena 


Quebec goza ya de una 
considerable autonomía. 
Cuenta con una Asamblea 
General que se elige por voto 
. Universal y un Poder Ejecutivo 
- Formado por un gabinete que 
encabeza un primer ministro. 
_ ECONOMIA: provincia 


s, 


parte de la ciudadania 
considera incapaz de resol- 
ver la crisis económica que 
se abatió sobre ese pais. El 
rechazo de las reformas 
constituye en especial un 
grave revés para el primer 
ministro. Brian Mulruney. 

Las reformas constitu- 
cionales plebiscitas ayer 
fueron fruto de un acuerdo 
entre los 10 gobernadores 
y Mulroney. El plan trans- 
fería a los gobiernos pro- 
vinciales facultades deci- 
sorias en lo político y eco- 
nómico. En el caso concre- 
to de Quebec, se la recono- 
cía como una “sociedad 
distinta”. 

Si bien el gobierno pro- 
vincial de Quebec —que no 
es partidario de la sece- 


Qué es Quebec 


e SUPERFICIE: 1.540.680 km2. 
Es la provincia más extensa del 
Canadá, cuya superficie 
alcanza los 9.976.137 km2. 

e POBLACION: 6.900.000 
habitantes, sobre un total de 26 
millones. El idioma oficial es el 
francés, hablado por el 80 por 
ciento de la población. 

o CAPITAL: Montreal. Con tres 


roicias apIicola y pal 
productor 
Produce la mayor dad da. 
electricidad de Canadá, can 
centrales eee pe 
algunas nucleares. 


nivel de ind 
desarrollo de los servicios es 


los ultranacionalistas del 


ya. 


A 


e > : 

i : ¿ 

| MAS AUTONOMIA AL QUEBEC FRANCOFONO í 

: E 

E 

0 | 

| y ] Ñ $ a E Poo e: 

$ $ A. tas' calles cón- artctaben: ta orina seis senadores eldgido de 

: y-, tricas de Montreal, a pesar institucional del resto del rectamente por el voto po- 

: ; fiel intenso frío. Con bailes, — país. Esa iniciativa incluía  pular. En la actualidad las 

¡ . eámticos y banderas “na- provincias rr 

[ e sionales” expresaron de tienen i 

¡ este modo su certeza de | 

: 7 que el triunfo del “no'' re- - 

a -* presenta un paso transcen- 

! +5: detal para la consecución ! 
Oe la independencia de la ¡ 
= provincia. p 
Las reformas —acorda- ¡ 

dea en Chartottetown, ca- 93 
: Ea J de la provincia de 
¡ 5 pe Eduardo— tam- 


: bién fueron rechazadas en 
: po Sejukcatehev:an, Alberta y p 
-. fa:Columbia Británica, y 
OE " gatiavesaba graves dificul- 
talles en la poderosa Onta- 
1, donde con el 72,3 por 
ciento de los votos conta- 
.-«iis, el 49,8 por cienta de la 
eitidadanía se pronunciaba 
la negativa, contra el 
+ 49,6 que lo hacía por la 
. slirmativa. y 
.S De las diez provincias de > ¡ Ñ 
.Cánadí, el proyecto solo 
"=elituvo una nitida ventaja 
E es Terranova (62.9 por el 
“Gi, Nueva Brunswick (61,3 : 
ES + gitavor del provecto) y 
* Pébocipe Eduardo (13.6 al 
o afirmativo). En estas 
"amovincias solo reside el 
e ::. ECO por ciento de la po- 
; - blación t total del pais. 
: Aunque todavía quedan 
:¿ áiragios por contar la 
-, es absolutamen- 
« tirreversible y el primer 
.. seámistro, Brian Mulroney, 
sige: “el acuerdo 
ci z ottetown ya es 
-storia”. El premier con- 
5d . setvador agregó que en e' 
art ro “+ + Bafaro inmediato se abs- 
A . Sendrá de proponer nuevas 
CEIUCIDESS *17 Cs rellorimas constitucionales > Cto Ea das ad 
_y Se concentrará en com- 
da A: A ir la crisis económica. 
- votación de aver se 
da a E As vÓ a cabo después de +. ¿q com rs MI je putas ido La 
intensa campaña. du- 
la cual se muiltiplica- SN NU _ O sE Lo 
" sua los debates entre los : j j 
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idarios de las refor- 


: en especial Mulroney, 
y es que se oponían a 
cuyo abanderado fue 
Parizeau, jefe del 
Quebecois. 
] CUimenzar la campa- y , eta é poe a, 
: ña, feis semanas atrás, pe ' t> is 6 
apoyaban las re- E . ón 
- Surmas suponían que se + E ' ; 
; ían sin dificulta- j 
él la consulta, pero a  ' a ER ! a 
] ida que pasaban los o 
o la oposición fue cre- EN EOS 
sin pausa. 
roney habia antici- 
. «pedo que la victoria del 
“ho” en una sola provincia 
LR staría para que los 
A rdos resultaran re- 
á . por lo que des- 


¿egués de la abrumadora 
o pu/ OL SLI AS 


- anticipó el mismo premier, 

| toda tentativa de reforma - 
¿ constitucional quedará 

postergada por largo tiem- | 
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¿ PO. : 
( En realidad, el plan fe- 
: — deral satisfacía muchas de 
las aspiraciones de Que- 
bec, ya que contemplaba 
medidas especiales para la 
protección de su idioma y 
su cultura, aseguraba a la 
provincia el 25 por ciento 
de las bancas en la Cáma- 
ra baja del Parlamento fe- 
deral y le garantizaba tres 
puestos en la Suprema 
Ñ Corte de Justicia, integra- 
da por nueve jueces. 
El plan de Charlotte- 
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América Latina 


La captura de un iceberg 


Santiago de Chile-Sáo Paulo 


LT; detención en Brasil del ex agen- 
te de la Dirección de Inteligencia Nacio- 
nal (DINA), Osvaido Romo Mena, es, 
para muchos chilenos, como haber captu- 
rado un iceberg: la cifra conocida de sus 
violaciones a los derechos humanos du- 
rante el pasado régimen militar, es sólo 
una mínima parte de los hechosen los que 
estuvo involucrado. 

Algunas de sus actuaciones están do- 
cumentadas en el voluminoso informe 
emitido por la Comisión de Verdad y 
Reconciliación, creada por el gobierno 
democrático para investigar las violacio- 
nes a los derechos humanos cometidas 
por los organismos de seguridad entre 
septiembre de 1973 y marzo de 1990, 
pero otras muchas permanecen indele- 
bles en la memoria de sus víctimas que 
sobrevivieron. 

El mundo construido en Brasil para 
Romo Mena por la ex policía secreta 
chilena comenzó a derrumbarse hace seis 
meses, cuando un par de abogados que 
actúan en un olvidado juicio por el se- 
cuestro en 1974 de un dirigente estudian- 
til, dieron con su paradero en el pueblo 
de Mogi-Guazu, en las inmediaciones de 
Sio Paulo, donde la policía brasileña lo 
detuvo el 20 de julio último, bajo el 
nombre de Osvaido Henriquez Mena, 
donde no sólo sobrevivió junto a su mujer 
y cinco hijos, sino también se jubilo, 
obteniendo una pensión del ministerio de 
la Previsión Social. La facilidad con que 
Romo circuló y obtuvo todos esos bene- 
ficios es un misterio a ser descubierto por 
la Interpol. Un ciudadano brasileño nece- 
sita 35 años de trabajo o 65 de edad, para 
acogerse a esa regalía. ] 

Alto y , Romo esa durante el 
gobierno de la Unidad Popular (1970- 
1973), un exaltado dirigente poblacional 
conocido como el “Comandante Raúi”,o 
el “Guatón Romo”, que alentó la ocupa- 
ción de terrenos para los “sin casa” y 
adquirió notoriedad al provocar e insultar 
en 1972 al presidente Salvador Allende 
durante una visita a la población “La 
Dormida”, en la periferia de Santiago. 
Rechazada su militancia por el Movi- 
miento de Izquierda Revolucionaria 
(MIR), Romo Mena actuó coino mi'ta- 
te de la Unión Socialista Popular, peque- 
ña colectividad miembro de la coalición 
gobernante de entonces. 

La metamorfosis, aunque rápida no 
pudo pasar inadvertida. De acuerdo con 
múltiples testigos, inmediatamente des- 
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pués del golpe mili:ar que derrocó al 
presidente Allende, el “Comandante Raúl”, 
vestido con uniforme militar, pero con 
grados de suboficial, ingresó en ¡as po- 
blaciones capitalinas delatando a sus 
antiguos compañeros. 


MEDIO CENTENAR 


Según el viceministro del Interior, 
Belisario Velasco, sobre Romo pesa me- 
dio centenar de acusaciones “todas por 
violaciones a los derechos humanos”. 
Detención, torturas, interrogatorios, vio- 
laciones, es el tránsito común denuncia- 
do por quienes caye- 
ron en sus manos y so- 
brevivieron. Muchos 
otros desaparecieron. 

El “Guatón Romo” 
está involucrado en el 
secuestro de 14 perso- 
nas que luego desapa- 
recieron, pero también 
es sindicado en el caso 
“Colombo”, en el que 
119 militantes del MIR 
asesinados, figuraron 
en el único numero de 
un diario brasileño ex- 
presamente creado al 
efecto por la Dina, 
como muertos en en- 
frentamientos entre 
facciones rivales en 
Argentina. 

El cúmulo de car- 
gos en su contra trans- 
formó a Romo en un 
peligro para sus com- 
pañeros. Según su es- 

, Raquel, en octu- 
bre de 1975 toda la fa- 
milia fue enviada a 
Brasil con documen- 
tos falsos que le pro- 
porcionaron en el 
avión antes de salir de 
Chile. Recibido por di- 
plomáticos chilenos, 
Romo Mena obtuvo su 
primer trabajo en Bra- 
sil por parte de Carlos 
Barbieri, presidente de la Liga Antico- 
munista liternacional, según declaró su 
esposa al diario La Epoca de Santiago. 

El “Guaton” se convirtió entonces en 
un tranquilo profesor en una escuela esta- 
tal, buen vecino y que conmemoraba la 
muerte del presidente Allende junto a 
otros exiliados chilenos. Pero 17 años 


Visión, 1 ul 15 de septiembre de 1992 
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Romo Mena, informante y 
torturador de la ex Dina 


después Romo Mena no es el mismo: 
víctima de diabetes, hipertensión, úlcera 
y una trombosis que paralizó la mitad de 
su cuerpo y lo dejó semiciego, sólo atinó 
a decir “los estaba esperando” cuando las 
autoridades llegaron a buscarlo. 

Entre desafiante y temeroso, anunció 
su deseo de volver a Chile para hablar 
sobre su “vinculación con los aparatos de 
seguridad del gobierno anterior”. 

A pedido de su colega Patricio Aylwin, 
el presidente Fernando Collor de Mello 
firmará, se dice, un decreto disponiendo 
su expuisión del país. 

“Muchos deben estar yendo varias 

veces al baño”, dijo 
3 Romo Mena, de 54 años 
de edad, en aparentepre- 
<ferencia a su retorno a 
ESantiago y a sus inten- 
3 ciones de A 
3 En Chile, un juez mi- 
litar pidió a una magis- 
b trada civil que se declare 
incompetente en el pro- 
ceso que se sigue por el 
-- secuestro y desaparición 
-£ del líder estudiantil del 
: MIR, Alfonso Chan- 
freau, en el que estáinvo- 
lucrado Romo. Las razo- 
nes: la jueza “ha interro- 
gado a varios oficiales 
del ejército que gozan de 
¡ fueromilitar” y “su com- 
parecencia al tribunal ha 
¡ sido en calidad de incul- 
pados”. 


“DELITOS 
COMUNES” 


Para los abogados 
querellantes, Jos mismos 
que dieron con el hilo de 
Romo, loinvestigado son 
“delitos comunes come- 
tidos probablemente por 
efectivos militares; sin 
embargo, no puede jamás 
argúirse que estos delitos 
fueron coinetidos en ac- 
tos de servicio”. 

Antes, quizás Romo deberá responder 
a dos procesos en Brasil. El primero por 
falsedad ideológica, al portar documnen- 
tos falsos y el segundo por ingresar al pais 
en forma clandestina. La prensa paulista 
califica 2 la serie de crimenes atribuidos 
2 Romo como “La crónica de horrores”. 

Omar S:púlveda-Patricio de la Barra 
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er en Chile 
manifestaciones contra 
el espionaje militar 


SANTIAGO, Chile, 25 (AP, ANSA y EFE ). — La 
policía chilena reprimió hoy una serie de manifestacio- 
nes de grupos de estudiantes y políticos frente a dos de 
las principales sedes de la Dirección de Inteligencia del 
Ejército (DINE), organización de servicios que ha sido 
acusada de acciones de espionaje político. Las protestas 


El ejército de Chile se 
puso ayer en “estado de 
alerta” luego de una 
denuncia contra los 
servicios de inteligencia 


(DINE) protagonizada Se iniciaron el jueves, horas después que un agente de la 
por uno de sus DINE hizo ese tipo de acusación ante las cámaras de la 
funcionarios —que se televialón entatal fente a la sede central de ese organts- 


mo de inteligencia y seguridad, ubicada en la céntrica 
alameda Bernardo O'Higgins, encubierta como un taller 
de reparaciones de vehículos. 

La serie de protestas, reprimida severamente por la 
policía de Santiago, se extendió hoy a otra sede menos 
encubierta de la DINE, situada frente a la universidad 
privada Andrés Bello, cuyos estudiantes manifestaron en 
contra del espionaje y fueron reprimidos inmediatamen- 
te con el uso de gases lacrimógenos. 


presentó sin mostrar el 
rostro en un programa 
televisivo—, que motivó 
una serie de 
manifestaciones 
estudiantiles y de las 
juventudes políticas. En 


los choques con la policía También hubo detenidos en esa acción polici¡1l, pero 
no hubo heridos. La las desta Peas al soslayar el número de estudiantes 
n sonaje APrehendidos, señalaron que los detenidos —<asi en su 
cie rbd totalidad estudiantes— han sido acusados de “perturbar 
« serie de de : t el tránsito peatonal” y de involucrarse en “desórdener 
serte nuncias contra callejeros”, contravenciones menores por las cuales, sin 
el espionaje político de embargo, deberán comparecer ante un juzgado correc- 
esa organización de cional, tras cumplir las autorizadas 86 horas de deten- 
inteligencia. Se prevén — ción en los cuarteles. 
nuevas manifestaciones Las cartas y consignas lanzadas por los manifes- 
en Santiago. El alto tantes decían: “Que se vaya Pinochet”, “Esta es una 
dod Li iército “ona de sapos” e, ironizando, “Por menos que esto re- 
mando del ejército nunció Nixon”. Los voceros de los manifestantes coinci- 
difundió un comunicado dieron en exigir el fin de laz actividades de la DINE, 
donde expresa que estos referidas al espionaje político, al tiempo que también 
hechos “se enmarcan en exigían la dimisión Brequrerras de Pinochet, ye mn sazón 
la continua y reiterada Comandante en 0 y ex goberna acto 
campaña de despres oo cdo portado dr medió yde o a pl 
contra la inslitución”. a fue sucedido, tras ejecclo- 
universales, por el, > Patricio Ayl- 


accionó ñirado y 


dárolto chileno rence 


la denuneia del agente 


«ajárcito debió admiti pair las pletina 
un esplonaje a altos persostrits del 


Meal 


rostro ennegrecido y con la voz deformada intencional - 
mente, apareció en la pantalla, se identificó como agente 
de inteligencia y dijo que la DINE efectúa una amplia e 
intensa intercepción de comunicaciones de teléfonos ce- 
lulares de dirigentes políticos de diversa extracción y 
también de comunicaciones personales de empresarios y * 
de personalidados religiosas. 

Se comunicó también que el ejército chileno entró en 
"estado de alerta” tras el incidente. Esa manifestación 
reglamentaria —denominada como “de alerta” es una 
disposición castrense por la cual el personal que se en- | 
cuentra liberado del servicio —por franco o por vacacio- 
nes — deberá reportarse a sus cuarteles en las próximas 

24 horas para quedar a disposición de los mandos. 

Se recordará que en los últimos días, frente a e 
cuarteles de los batallones de la “inteligencia militar" 
produjeron sucesivas manifestaciones de grupos de io 
diantes, catalogados de comunistas, que fueron rápida- 
mente disueltas mediante el uso de gases lacrimógenos, 
sin que produjeran otros disturbios o detenciones. : 

ese a las actuales desmentidas, aváladas por la 


totalidad de la per militar chi E hoi vend 
narios de la DINE ' dea Activamenze en 


General Augusto Pinochet y 
presidente Patricio Aylwin: el 
ejército, otra vez en tela de 
juicio. 
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Hallan escuela para, 
la la guerrilla en Chile” 


DE Nr 
ra de la 
ciudad de V: a Ml 
- kilómetros al sur de Sastia- 

go, puso a 


be, de 39, Héctor Garces, de 33, 
Marcelo Quidel, de 25 y su herma- 


Al grupo se le sindica involucra- 
do en asaltos a bancos, atentados 
con explosivos PA robos a mano 
armada tanto en Valdivia y Santia- 


go. 

Al detenerios, la policía incautó 
armas de fuego y su munición, 
pero no se identificó tipo y canti- 
dad. 
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En 
ña policía ten- 
O Jispar de un pena! de 


z grupo guerrillero a 
Erótico Manuel Rodríguez 
o Palma murió hoy al 
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Aunque la relación entre el poder civil y el militar de 
Chile es armónica, de vez en cuando Pinoche: ruge 


rro (Santiago), hay un caserón 
de 5.000 metros cuadra ¿95 cons- 
truidos y 70.000 metros cuauzados de 


ÉE- el exclusivo barrio de Lo Cu- 


jardines. Se trata del Club de Oficia- 


les del Ejército, que la noche del 19 


de parade vistió sus mejores ga- 
“las. 


anfitrión fue el comandante 
en jefe del Ejército, Augusto Pino- 
chet; el huésped de honor, Patricio 
Aylwin, presidente de la República; y 
con ellos, toda una corte de genera- 
les y ministros, coroneles y parlamen- 
tarios, autoridades civiles y militares. 
Se celebraba el Día del Ejército. 
Pinochet y Ayiwin hicieron sonar | 
sus copas de champán para el brindis 
de rigor. La fiesta fue caballerosa y 
ve esca. Hacia el final de la no- 
che, el líder socialista Ricardo Lagos : 


- Pinochet está a salvo de cualquier intento de reforma del Gobierno de Aylwin (derecha). 
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se encontró con el ex dictador y se 
estrecharon las manos. E 

Al fin y al cabo han pasado más de 
dos años y medio de democracia y se 
han hecho cosas que muchos creían 
imposibles. El Gobierno de transi- 
ción no trajo crisis económicas ni re- 
vueltas sociales. En torno al poder, la 
democracia cristiana y el socialismo 
se han entendido mejor de ¡u que to- 
dos pensaban. Y, aunque las violacio- 
nes de derechos humanos de la dicta- 
dura:no se han resuelto, se sabe lo 
que ocurrió gracias al llamado «In- 
forme Retting». 

El Gobierno ha estrechado lazos 
sinceros con los Carabineros y la 
Fuerza Aérea y ha evitado roces con 
la Armada. La relación con el Ejérci 
to es diferente. porque sigue al man- 
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do de Pinochet. La vida en los cuar- 
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teles le queda pequeña porque el 
hombre no olvida su poderoso pasa- 
do, y en ocasiones bordea los límites 
de lo aceptable por el poder civil? 

Así, hace unas semanas, el ex dic- 
tador afirmó que el Ejército «era un 
león dormido» para dejar una estela 
de inquietud. Pinochet se siente se- 
guro con la Constitución de 1980, 
que asegura la inamovilidad de los 
comandantes en jefe de las Fuerzas 
Armadas. Por eso, cada vez que el 
Gobierno ha intentado modificar 
una ley, se encuentra con el gruñido 
del Ejército y los partidos de derecha 
le niegan los votos que necesita para 
las reformas, 

Pero Chile funciona y muy bien. 
Incluso hay quien dice que la iras1si- 
ción chilena es un modelo a imitar. 
Así de bien están las cosas y así se ex- 
plica la animada fiesta en Lo Curro, 
donde Pinochet era el delicado anfi- 
trión de la clase política. 

Pero los sapos no descansan. Sapo 
denominaban en Chile 'a los miem- 
bros de la policía política de la dicta- 
dura: civiles y militares os en 
la Central Nacional de Informació. 
nes (CNI). Un brazo armado y un 
nido de espías que empezó a disol- 
verse a medida que Pinochet se aleja- 
ba del poder que supo mantener casi 


¡ 17 años. A la CNI también se la cono- 


| cía como la laguna, poema era el te- 


' rritorio de los sapos. La laguna se secó 
con la democracia y los sapos hicie- 
ron lo único que podían hacer: dar 
un salto e incorporarse al Ejército. 


DE ESPIONAJE. El Gobierno de 
Aylwin, a comienzos de 1990, se resis- 
tió al reciclaje de cerca de mil agen- 
tes de la CNI, y le impuso una fecha 
para su desaparición: 1993. Perg no 
logró impedir que los sapos siguieran 
existiendo. El Ejército cobijó a mu- 
chos en la Dine (Dirección Nacional 
de Inteligencia) y el compromiso fue 
reducir su número paulatinamente. 
Se dice que la mitad,ya ha renuncia- 
do o se ha jubilado, y la otra mitad 
está en vías de extinción. 

El sargento primero del Ejército 
Carlos Kramm Soto, Charly, era un 
sapo en noviembre de 1991. Fue des- 
cubierto gracias a una denunicia del 
diario La Epoca. La misión de Charly, 
que tenía una red de informantes, 
| consistía en seguir a los políticos so- 
; 
| 
! 


cialistas y a algunos ministros. El 
Ejército tuvo que dar explicaciones 
por la actividad de Charly y el Gobier- 
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no decidió hacer borrón y cuenta 
nueva. 

Meses después se filtraron los lla- 
mados planes Halcón I y Haicón ll, 
que Investigaciones, la policía civil, 
había puesto en marcha para espiar 
al Ejército y a la Dine. Entonces fue ' 
el Ejército el que pidió explicaciones. 
El director de Investigaciones, Hora- 
cio Toro, se vio obligado a renunciar. 

Pero las tramas de espías siguie- , 
ron. A mediados de agosto, el canal 
privado Megavisión destapó otro es- 
cándalo. Ricardo Claro, dueño del 
canal, dio a conocer una grabación 
telefónica privada del senador Sebas- | 
tián Piñera, un presidenciable de la 
derecha. En ella el político trataba 
con escasa camaradería y más de una | 
palabrota a Evelyn Matthei, diputada 
y presidenciable también. Renova- | 
ción Nacional, el partido de ambos, ' 
aún no se ha repuesto del impacto. 
La invesugación del origen de la cin- 
ta —un pinchazo telefónico— toda- 
vía continúa, pero hay indicios que 
apuntan como responsable a un ex 
agente de la CNL 

El último episodio ocurrió el 22 
de sepuiembre. Televisión Nacional 
ofreció el testimonio de un ex agente 
de la Dine. El rostro y la voz del hom- 
bre se exhibieron deformados para 
su protección, pero todos entendie- 
ron lo que decía: la Dine, en un edi- 
ficio en la calle García Reyes de San- 
tiago, tenía su batallón de inteligen- 
cia: modernos scanners con los que se 
espiaban conversaciones de empresa- : 
rios, Gobierno y oposición. La laguna a 
seguía húmeda y repleta de sapos. 

Algunos sectores militares reaccio- 
naron indig.1ados por las nuevas acu- 
saciones. Así, en Santiago, el general 
Jorge Lúcar habló de traición, de 
una maquinación orquestada contra 
el Ejército y ordenó un estado de 
alerta. En la práctica significó res- 
guardar, todavía más, las instalacio- 
nes de los militares. 

El Ejército, una vez más, se ha con- 
vertido en una fortaleza armada en 
el interior del país y sus hombres no! 
están dispuestos a ordenarse obe- 
dientemente bajo dirección civil. La . 
Dine, por tanto, seguirá existiendo. 
El episodio no terminó en confronta 
ción porque el Gobierno aceptó las 
explicaciones del Ejército. El proble- 
ma de fondo, las relaciones del po- 
der civil con el militar, permanece 
aún intocable. 
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a oscuras la col chilena 


pe tes policiales chilenas atribuyeron a la Jamada Facción Autónoma del Frente Patriótico Manuel Rodríguez | 


n se registraron otros 
es presuntamente cometidos 


¿ erialicado en k desactivación de 


Ds se ocupó del peta 


satentados se vieron favorecidos por un 


dicaba la figura del ingeniero Raúl 
Pellegrín, reconocido por Sus nora- 
bres “de guerra” como “comandante 
José Miguel” o “comandante Rodri- 
go”, muerto en 1988 por las fuerzas 
de seguridad, después de haber enca- 

estable- 
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serie de atentados cometidos en Santiago entre la noche del miércoles y la madrugada de ayer. 


apagón, que dejó a la capital completamente a oscuras 
el sabotaje contra dos torres de la red central de energía eléctrica. 


cía haya resporsabilizado a la la- 
mada Facción Autánema del FPMR 
de la autoría de los atentados: Pelle- 
grín y su compañera Cecilia Maguí, 
apodada “comandante Tamara”, 
eran los máximos dirígentes de esa 
fracción de la organización guerri- 
Nera izquierdista. 

A diferencia del llamado brazo 
político de! FPMR, la Facción Autó- 
noma se negó a deponer las armas 
para integrarse a la vida institucio- 
nal, una iciativa del gobierno civil 
del presidente Patricio Aylwin que 
buscó la pacificación tetal del país 
tras el restablecimiento del sistema 
democrático en 1990. 

El corte de energía eléctrica afec- 
tó a la región comprendida entre Co- 
piapó y Talca, en ua extensión de 
casi 1.000 kilómetros, de worte a sur, 
del territorio chilene. 

El apagón tuvo un efecto verdade- 
ramente aterrorizante entre los san- 
tiaguinos: aproximadamente entre 
las 2330 del miércoles y la 0.30 de 
hoy, jueves, la capital quedó comple- 
tamente a oscuras, lo que le dio a la 
andanada de atentados un marco de 


pánico generalizado. | 


El corte energético general provo- : 
có un gran congestionaméento de; 
tránsito en varias JOBAaS, y se efec. 


encerradas en los ascensores de 
grandes edificios. 

Además de la a el 
afectó a las ciudades de 
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Democracia paraguaya 


f Asunción 
da apertura democrática iniciada 
en Paraguay hace tres años por el presi- 
dente Andrés Rodriguez (que debió sor- 
tear el mes pasado una primera huelga 
nacional de maestros por mejoras salaria- 
les), tuvo otro hecho que la fortalece: 
elecciones internas libres en el Partido 
Colorado, que gobierna desde hace me- 
dio siglo. 

Bias Riquelme, un industrial cervece- 
ro de 63 años de edad, fue el ganador en- 
ire ocho candidatos y pasó a ocupar la 
presidencia del partido que apoyó duran- 
te tres décadasal dictador Alfredo Siroess- 


ner, derrocado en 1989 por su consuegro 
Rodríguez. Este llamó entonces a elec- 


"ciones y apoyado siempre por el Partido 


Colorado se postuló candidato y ganó 
ampliamente. Inició luego una transición 
hacia la democracia en el pais, uno de cu- 
yos pasos fue esta lucha i::terna reciente. 

“La democracia paraguaya ha salido 
favorecida”, comentó el presidente del 
Senado, Gustavo Diaz de Vivar, mientras 
el lider del Partido Revolucionario Fe- 
brerista (opositor), Euclides Acevedo, 
saludaba “esta jornada democrática vivi- 
da por los colorados”. Juan Benitez Flo- 
rentín, presidente del Partido Liberal Ra- 


Ol 0 


dical Auténtico, 
el mayor de la 
oposición, afirmó 
que dichas elec- 
ciones “consoli- 
dan la tradición z 
de la democracia E 


del Paraguay”. PM 
Comicios pre- | 
sidenciales en 
Paraguay debe- 
rán cumplirse en 
mayo próximo. 
Rodríguez ha rei- 
terado que no se 


Blas | uelme 
postulará a un se- de 


A 
gundo periodo, aunque luego de su anun- 


cio una reforma constitucional dispuso la 
imposibilidad de una reelección inme- 
diata de presidente y vicepresidente. y 
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Contrabando de autos en Paraguay * 


Comandante en jefe del Ejército y otros a. estao a 


Asunción (ANSA) González Rojas fue encausado 
desobediencia a un superior, 
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Según el informe que el embajador 
argentino Rubén Cardozo le entregó al 


militares, entre ellos el jefe del ejército. 
También, el arresto de dos comisarios y la 
destitución de 17 alcaldes. Una denuncia 
de un ex senador oficialista involucra 


n ñ al propi H » 9 Z 


ASUNCION, Paraguay (Enviado especial Luis Pa- 
zos). — “En este momento están circulando en Para- 
guay 35.000 autos robados: 20.000 son brasileños, 10.099 
argentinos y 5.090 pertenecen 3 paragusyos”. El dato es 
parte del informe que el 24 de setiembre el embajador 
argentino Rubén Cardeze entregó al presidente Andrés 

Informe producto de la investigación parale- 
la realizada por Interpol Argentina, la Policía Federal, 
la Gendarmería Nacional con asiento en Formosa, y los 
servicios de Inteligencia del Estado (SIDE). 

*El primer dato concreto sobre el tema —recordó el 
embajador— lo tuve un domingo, hace unos dos meses, 
leyendo Clarin. Al día siguiente ordené a tres agentes de 
la SIDE que investigaran. El resultado fue la comproba- 
ción de los datos publicados por el diario. De inmediato 
me comuniqué con el presidente Menem y le planteé la 
necesidad de profundizar la investigación. Su respuesta 
fue: “Métale a fondo, nomás" 

La investigación encargada por la embajada pudo 
establecer las rutas elegidas por los contrabandistas ar- 
gentinos para entrar los coches, el modo de venderlos y 
los trucos usados por los propios dueños para simular un 
robo y cobrar el seguro (ver recuadro). 

En Asunción, mientras tanto, cada día que pasa ali- 
menta la sensación entre la gente de que el “autotráfico” 
(como los paraguayos llaman al contrabando de autos) 
está dejando de ser un caso policial para convertirse en 
'un tema politico que todos saben cómo empezó, pero 
nadie cómo terminará (y lo que es más importante, con 
quién terminará). 

La Comisión Bicameral de Investigación de Hicitos, 
compuesta por siete diputados y siete senadores, empezó 
a investigar el “autotráfico” el 21 de setiembre. Hoy, dos 
semanas después, hay cuatre oficiales del ejército pre- 
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Hay 10.000 coches robados en la 


sos, media docena de procexados (incluyendo al jefe del 
arma) y la certeza de que el presidente Andrés Rodri- 
guez pasará a retiro a la plana mayor, a de pesar que 
todos ellos lo apoyaron en el golpe del 3 de febrero de 
1989, cuando derrocó a Stroessner y 10mó el poder. 

La policía, por su parte, arrestó a dos de sus comisa- 
ries; la investigación produjo la destitución de 17 alcal- 
des (comisarios del interior); hay dos denuncias que, de 
comprobarse, comprometerian al Departamento de Inte- 
tigencia de la policia; y hay también un pedido, presenta- 
do ante la Cámara de Diputados, para que sea relevado 
el general Francisco Sánchez, jefe de la Policía de Asun- 
ción. 

El escándalo rozó también al presidente Andrés Ro- 
dríguez: el senador Carlos Romero Pereyra, jefe del 
bloque oficialista hasta el 2 de octubre e integrante de la 
comisión que investiga el contrabando de autos fue más 
lejos: declaró públicamente: “Estamos es peligra. El 
capo dí tutti capi del autotráfica es el presidente Rodri- 


El 25 de setiembre, 5.000 paraguayos salieron a la 
calle para realizar la Marcha Contra la Impunidad, la 
Corrupción y el Opá Rei (palabra guarani que significa 
“no pasa nada”). El cántico más escuchado durante la 
marcha fue: “De día, de noche, los milicos roba co- 
ches”. 

" ¿Cómo y cuándo empezó lo que algunas definen co-- 
mo “crisis de conciencia” y otros, con todo lo que puede 
significar, “crisis institucional”? Sin que nadie pudiera 
imaginarlo, con la designación del coronel Catalino Gen- 
zález Rojas, en mayo de este año, como comandante del 
IV Cuerpo de Infantería, que controla la frontera para- 
guayo-boliviana. 

Según lo declaró ante los jueces Joné Agustin Fes- 


La investigación realizada en la 
frontera argentino-paraguaya pu- 
do establecer cuatro ““mudus ope- 
randi” para entrar en el Paraguay 
un coche robado: 


e Por tierra via Posadas. Los 
contrabandistas van por la Pana- 
mericana hasta el complejo Zárate- 
Brazo Largo para entrar en la ciu- 
dad entrerriana de Ceibas. Ali eli- 
gen dos caminos hasla Posadas: la 
ruta 14, donde hay un puesio de 
control caminero, o la ruta 12 don- 
de no hay ningún control. En Posa- 
das le cambian la chapa de original 
por otra de Misiones y aprovechan- 
do la llamada “Tarjeta Vecinal” 
pasan a Paraguay por el Puente 
Internacional. 


O Por tierra vía Formosa. El co- 
che viaja. normalmente, hasta 5 ki- 
lómetros antes de llegar a la fronte- 
ra. De ali hav que llegar hasta una 
estación de servicio Mamada El 
Cruee. 1a en Paraguav. donde se 
“ancentran gran «cantidad de “cu- 


Cómo los pasan por la frontera 


ches mau” (truchos). La segunda 
parada es en Villa Oliva, a 80 kiló- 
metros de El Cruce. La tercera y 
altima en Naranjito, 30 kilómetros 
más arriba. (Asi entró, aparente- 
mente, ct coche que le robaron a 
Fangio). En cada parada. desde ya 
hav que pagar Ja coima correspon- 
diente. 


e Por agua, via el Paraná. Los 
coches rubados “viajan” en balsa. 
durante la noche, a través del rio 
Paraná hasta la ciudad paraguaya 
de Encarnación. Las balsas de 
grandes dimensiones flotan sobre 
tambores vacios de combustible. La 
más conocida es la del contraban- 
dista brasileño Jose Luis Vander- 
dei, que está prófugo. 

o Por tierra, con la documenta- 
ción legal No es un truco de con- 
trabandistas sine de los dueños de 
autos que estafan a su compania de 
seguros. Entran como cualquier tu- 
pásta do venden a dos “mMauseros 
(vendedores truekos) por la tercera 


parte de su previo, denuncian el su- 
puesto robo y va en la Argentina 
cobran el seguia. 

Para un argentino comprar un 
auto robado en Asunción es el más 
simple de los irámiles. Basta com- 
prar un diario y hijarse en Jos avi- 
sos. Los coches con papeles dicen 
“legal”. Los otros ne dicen nada y 
Jos precios equivalen, a veces, a la 
tercera parte del precio normal. Un 
Fiat “mau” 0 ale 2.000 dólares: 
un Mercedes Benz 23.000: una ca- 
mioneta F-3040) medelo 92 airededor 
de 10.000. 

Cada aviso “inau” tiene su telé- 
fono correspondiente. Al comisario 
inspeutor Eaiés barra (preso) había 
que llamarlo al A02-3M0, El subco- 
Misario Leomio Martinez (preso), a 
quien se le encontró una bibreta con 
números telefónicos de la Argenti- 
na. otorgaba «conloatos prisados en 
los que Jal io ee establin ia que 
“el comprador es el único Prspon- 
sable ante cruralquier reclamo del 


enterior” úl y 9 
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Argentina 


uández y Angel Berchini (declaraciones que fueron re- 
producidas de manera textual en los diarios nacionales), 
al instalarse en el Fortín Joel Estigarribia, el coronel se 
encontró, sencillamente, con la red boliviana de “auto- 

Lo primero que averiguó v denunció fue que el te- 
niente Lino Riqu-ime-y el subteniente Meiciades López 
ftque ahora están detenidos) cobraban 1.500 délares por 
cada camión robado que dejaban pasar. A Su vez, paga- 
ron al conscripto Elias Esteche (entre otros) 1.089 para 
que no abriera la boca. 

El 28 de diciembre del año pasado, por ejemplo, habi- 
an pasado 153 camiones. Pero lo que más indignó al coro- 
mel, según deciaró, fueron los asados que los oficiales 


. daban a los contrabandistas Juan de Dios Martinez, Car- 


los Maggi y Roberte Cáceres (todos prófugos) cada vez 
que se concretaba un “operativo”. Asados en los que, 
agregó el coronel en su denuncia, se carneaba una vaca 
robada por un conscripto para la ocasión. 

9 *“Opá reí” 

Tres meses después, además de relevar y abrirles 
sumarios a los oficiales y conscriptos implicados, habia 
concluido su investigación. La presentó a su inmediato 
superior, le general Emilio Balbuena, comandante del 
EHH Cuerpo. El general recibió el informe y no pasó nada. 

González Rojas se dirigió, entonces, al general Hum- 
berto Garcete, comandante del ejército. Al entrar en su 
despacho, según lo declaró ante el juez Angel Barchini, 
se llevó la sorpresa de su vida: Garcete estaba conversan- 
do, amablemente, con Juan de Dios Martínez, acusado 
de ser el máximo contrabandista de coches del Paraguay 
y buscado por la policía. 

Al salir tomó una decisión que. según algunos analis- 
tas paraguavos, tal vez cambie la historia de la fuerzas 
armadas paraguayas: comunicarse con la prensa. Resul- 
tado: González Rojas perdió su rango y terminó preso, 
por orden del general Garcete, en la Guardia Presiden- 
cial. La acusación: calumnias e injurias. El acusador se 
había convertido en acusado. 

Para el jefe del ejército esa orden de detención fue el 
famoso “error fatal". González Rojas, asesorado por el 
abogado Hermes“ Rambo”Saguier, se negó a declarar 
ante la justicia militar y pidio al presidente de la Repú- 
blica hacerlo ante la justicia ordinaria. El presidente 
Andrés Rodríguez otorgó el permiso (io cual le valió el 
elogio hasta de sus adversarios) y los dos jueces que le 
tomaron declaración —José Agustin Fernández y Angel 
Barchini— levantaron el secreto del sumario para entre- 
gar a los medios la copia textual de sus declaraciones 
que. a la vez, fueron publicadas en forma textual. 

El 25 de setiembre, durante la Marcha Contra la 
Cerrupción. uno de los estribillos fue “González presen- 
tz, Garcete que reviente”. Frente al Monumeto de los 
Heróes lo3 cinco mil manifestantes ascendieron a Gonzá- 
lez Rojas a “general, por voluntad del pueblo”. 

El 28, a las dos de la mañana. dispararon desde un 
camioneta una ráfaga de ametralladora contra la c 
de Saguier. González Ruias le pidió que abandonara s 
defensa pero el abugado no quiso. La Comisión Bicame 
ral declaró que lo sucedido “es un acto de terrorismo”. 

El pruner periodista que investigó el contrabando d 
autos robados v las conexiones con Argentina, Bolivia y 
Brasil fue Santiago Leguizamon, corresponsal del diario 
Noticias y Canal 13 de Asunción, en la localidad de Juan 
Caballero. El 26 de abril de 11991 lo mataron a escopeta- 
zos en medio de lá calle. 

El 2 de oevubre, el diputado oficialista Carlos Duarte 
Torres pidió. ante la Cámara. la destitución del ministro 
del Interior. general Orlando Machuca Vargas. 

El juez Angel Barchira, por su parte, ettó al jefe del 
ejército para el lunes. Motivo. tomarle una indagatoria 
de la cual, según dos trascendidos en medios judiciales, 
podría surgir la prisión preventiva. A quien el juez ya ie 


dictó la preventiva tur al several Einilio Balbuena, «ac- 

tualmentesna Taiwán 

» «bir, Ra puede preseddo que puede pasar mañar 
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uién es quién en el “affaire” 


ASUNCION (Enviado especial). 
— La investigación de la Comisión 
Bieamera! y las denuncias del coro- 
nel Catalino González Rojas, fueron 
presentando a la sociedad paragua- 
ya los personajes que integran, de 
una manera u otra, el caso de los 
“autos mau” (truchos). 

e Genera! Andres Rodriguez, pre- 
sidente de la República. Según un 
senador oficialista estaría involuecra- 
do directamente. 

e Coronel Catalino González Ro- 
jas, ex comandante del IV Cuerpo de 
Ejército. Militar con fama de inta- 
chable, es tan popular en este mo- 
mento que la gente grita por las ca- 
lles “Viva Catalino”. Fue quien de- 
nunció a la cúpula del Ejército por 
su presunta vinculación con el con- 
trabando de coches. 

e General Line Oviedo, coman- 
dante del Primer Cuerpo. Firme 


A 


candidato a remplazar al actual jefe 
del Ejército. Ganó su prestigio du- 
rante el golpe del 3 de febrero de 
1989 cuando se cubrió el pecho de 
granadas y al grito de “Si tiran vola- 
mos todos, carajo”, entró en la Casa 
de Gobierno y se llevó preso a Stro- 
essner. 

e General Humberto Gascete, jefe 
del Ejército. El lunes nou sólo deberá 
comparecer ante el juez Angel Bar- 
chini. Está sospechado de ser Acá 
Guaza (Cabezón) el misterioso jefe 
de la banda de contrabandistas de 
autos cuya identidad continúa en el 
misterio. : 

e General Lorenzo Carillo Melo, 


ex comandante dei IV Cuerpo de - 


Ejército. Está preso bajo el cargo de 
proteger a los contrabandistas. 

e General Emilio Balbuena, co- 
mandante de! HH Cuerpo de Ejército. 
Está en Taiwán. El juez Barchini le 


dictó la prisión preventiva y orden 
de arresto. d 

e General Francisco Sánchez, jefe 
de Policia. A pesar de los comisarios 
presos, destituidos y denunciados, 
niega que exista la corrupción poli- 
cial. Sostiene que el contrabando es 
obra de delincuentes comunes y que 
en Asunción, como en Buenos Aljres, 
“es una corriente acusar a las autori- 


e Carlos Romero Pereyra. Sena- 
dor oficialista, fue destituido comu 
jefe de la bancada por sus denuncias 
contra el presidente y llamar “co- 
bardes” a los demás senadores. 


e Nelson Mora, José Agustin ter- 
nández, Angel Barchini y Cristóbal 
Cáceres (jueces). Su actuación, al 
procesar a militares en actividad, 
constituye un hecho inédito en la 
historia de la Justicia paraguaya. 


A Li 


ANA] NARNIA DEMENCIA AIDA 1: JS FOIE. 


06) > eo” 


2 


iO de y 
MltiraasA 


JIDOIS 


CoXaz 


General paragua yo "en el banquillo", ee 


ASUNCION (Reuter) - 


cara indagatoria 
no Enciso”, dice la resolución del 
juez Nelson edo conocida hoy. 

El militar se desempaña como 
comandante ade la Tercera División 
de Infantería. 

old, Semana pasada otros dos 
o ordenaron - arT 


y = 
1- 


to, quien se encuentra realizando 


illo, quien está 
-Guar 
general ambien procesaron al General 
Garcete, comandante del 


Humberto a 


“Ejército. 


eda de prensa realiza- 
da er +, Hermes Rafael Saguier, 
abogado de González Rojas, entre- 
g6 a los periodistas una grabación 
de una conversación telefónica” 
entre el General Garcete y la cono- 


-cida modelo. paraguaya, Ser 


Castiñetra, donde el miljtár y.la 


mujer aparece 
tado dtlimidaoco contra Saguier. 
Dos desconocidós tirotearon. el 


lunes la vivienda de Saguier, des- 


una visita oficial a Taiwan, así -trozando ventanas y puertas, pero 


como del General retirado Lore BZO sin ocasionar heridos. 


Or 01 


n planeandó un aten- 


vivienda fueron ei General Garcete 
e e iS 
claramente de esta 
les hago entrega” ye: Saguier a a 
Jos periodistas. ,*. Ñ 

A AAN 


a e 
fin de temar conocimiento de la 


grabación. E EEN 
**Todo este caso está en manos 


.de la justicia, nadie interferirá la 


labor de los juéces, y cuando el 
General Emilio Balbuena vuelva de 
Taiwan se pondrá a 1ón de 
la justicia”, dijo el Presidente 
Andrés Rodríguezal ser € 

por los periodistas, 


La prensa ha dicho que este 
£aso se convertirá en “el JUelos del 


_siglo en Paraguay”. a 
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un policía de carrera accede a 
dicho cargo ya que era un puesto 


“Es cierto, me ofreció el cargo 
o 
en coa mañana al 
presidente” jo alos periodicos el 
general Bernal. 

“No quisiera emitir opinión 
sobre estos cambios en los mándos 
militares, pero hay que puntualizar 
que se producen en medio de mu- 
chas e insistentes versiones de 


DI-01 
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“Cambios € en altos mandos dos paráguayos 


esto se debe a que no se combate 
con decisión la corrupción que hay 
a el ejército”, dijo a la a el 
influyente político opositor Miguel 
Abaón Saguier. 
El senador oficialista Carlos 
Romero Pereira dijo a los periodis- 
tas: “Hay que sancionar ejemplar- 
mente a los generales corruptos. Si 
Rodríguez no da ese paso es indig- 
po de ser el Comandante en Jefe de 
las Fuerzas Armadas". “Hay 
que depurar el ejército para que allí 
BO tengan cabida los corruptos y 
perl rn que darlo con deci- 
sión dando de baja a todos los 
generales involucrados cou el 
tráfico de los vehículos robados”, 
dijo a la prensa el Senador Romero 
Pestiza. a 
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Elcomandante Humberto sarcete solicito su separación dl cargo 


Asunción (AFP, ANSA) 


IN E NASA 
o 
i asunso de cerrupción 


militares y policías, anunció un comumicado 
El presidente Andrés Rodríguez anunció a zu vez que asumiráiaterinamente 

das funciones al frente del ejérciso. 

Ea E PO A 


¡_Á— ATA 


4 


contrabando de vehículos y asociación ilícita para delinquir. 


Defensa, en remplazo del general Angel Juan Sou Hernández, quien será 
designado como embajador en un país a determinar. 


El general Beal manifestó que aceptó el cargo “porque no puedo dejar de E 


apoyar al gobierno del presidente Rodriguez 
Hasisinfochod puncal Bercilan dorcopodibecons peleo Esto Majo: 
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Liberan al coronel paragú 


pat al a AA 
EL CASO DEL CONTRABANDO DE AUTOS ROBADOS tó ) 
— ali 24 | 


que denunció a sus camaradas 


ASUNCION, Paraguay 
(EFE, AFP y Reuter). — 
EL coronel Luís Catalino 
Genzález Rojas, que de- 
nunció la complicidad de 
altos oficiales del Ejército 
en el contrabando de autos 
que son robados en países 
limítrofes y luego ingresa- 
dos en el Paraguay, recu- 
peró su libertad tras 44 dí- 
as de arresto. González 
Rojas había sido destituido 
de su cargo de comandante 
de la IV División de Infan- 
tería y detenido por su- 
puesta difamación a varios 
Superiores. 

Abeora, un tribunal mili- 
tar dispuso la libertad del 
coronel, considerado como 


Su abogado, Hermes Ra- 
fael Saguir, declaró que 
González Rojas “va a ser 
declarado inocente en el 
absurdo proceso militar 
que se le sigue y a fin de 
año probablemente ten- 
dremos a un general de la 
Nación”. 

Las denuncias de Gonzá- 
lez Rojas abrieron una in- 
vestigación por autotráfico 
(como se conoce en el Pa- 
raguay al contrabando de 
autos) que involucraron 
hasta el jefe del Ejérci- 
to, general Humberto Gar- 
cete. 

El arzobispo de Asun- 
ción, monseñor lamael Ho- 
lón, calificó a González 
Rojas como un “simbolo” 
de la lucha contra la co- 
rrupción en el Paraguay. 


4 Cargos 

Procesado por dos de los 
tres jueces que siguen este 
caso, Garcete debió pedir 
licencia para afrontar los 
cargos que se le hicieron 
ante la justicia civil 

Al jefe del Ejército no so- 
lo se lo acusa de complici- 
dad en el tráfico de coches 


¡tucóegesz,dijo.cicomnel. sino también de abigeato 


Ante los tribunales civi- 
les, estando aún detenido, 
González Rojas ratificó to- 
das y cada una de las de- 
nuncias. Por primera vez 
en el Paraguay, la gente 
salió a la calle para recla- 
max contra la corrupción y 
vitorear al coronel. 


ITA 
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Otro de los jefes milita- 
res acusados y con proceso 
abierto es el general Aladí- 
mo Enciso, comandante de 
la Tercera División de in- 
fantería. Enciso y Garcete 
deberán presentarse a de- 
clarar, aunque se aclaró 
que no pesa sobre ellos 
ninguna orden de arresto. 

Con relación a las de- 
nuncias de González Ro- 
jas, el general Eumelio 
Berna) denunció a la pren- 
sa que recibió amenazas 
para que no comprometa a 
nadie cuando sea llamado 
por los jueces. 

“Hay interesados en que 


_no sigan las investigacio- 


mes de los casos denuncia- 
des por el coronel Gonzá- 
lez Rojas —precisó Ber- 
rnal—, pero puedo afirmar 
Que a pesar de las amena- 
zas anónimas que recibo 
yo diré teda la verdad a los 
” 


Bernal] fue jefe del Esta- 
do Mayor hasta la semana 
pesada. Actualmente está 
a disposición del coman- 
dante en jefe y versiones 
extraoficiales dicen que 
Defensa. 
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Paraguay vive la hora de los escándalos. Es inminente el pase a retiro del ex jefe del 
ejército, general Humberto Garcete, acusado de contrabando de automotores y 
abigeato, a lo que ahora se suma su presunta complicidad en el narcotráfico. También 
serian retirados otros tres generales de if a los sols castssen 

A A e a a lo Da 

a generales del año próximo, el 

presidente Andrés Rodríguez convocó el veros por la arde alos hders de odos los 
agrupaciones políticas. Teléfonos intervenidos en le capital paraguaya. 


Clarín EN ASUNCIÓN 


ASUNCION, 24 (Enviado especial). — Los principa- 
les itirigentes políticos del país, convocados ayer por el 
presidente Andrés Rodríguez, reclamaron que el gobier- 
no deje de utilizar los fondos del Estado con fines proseli- 


ca demi a Bolivia en el Chaco P Paraguayo. deberá 
prestar declaración la semana que viene en un juicio por 
é , en el que aparece com: 
E castrenses, Garcete será pasado a reti- 
yo próxima junto con otros tres generales de 
bm, dos de ellos acusados de graves delitos, cuando 
se el tribunal de calificación de servicios de las 
armadas. 
: llsmandatario recibió ayer por la tarde en el Palacio 
de sede del gobierno, a los precandidatos colora- 
ilos:a presidente y vice, Juan Carios Wasmesy y Angel 
Rolllaréa Setfart, respectivamente. Los representantes de 
las ptres líneas del coloradismo, enfrentados con el presi- 
dente, a quien acusan de favorecer abiertamente a Was- 
A O e Uno de esos 


Diés tarde, el jefe del Estado se reunió con los líderes 
de la: Domingo Laíno, precandidato presiden- 
por el Partido Liberal Radical Auténtico (PLRA), 
:Que es imperativo “usar correctamente los re- 
os públicos, y no con el fin de favorecer a parcialida- 


E veterano dirigente del PLRA, principal agrupa- 
ción opositora, propuso que los partidos ajenos al colora- 
se conviertan en “contralores permanentes del 

ya y el egreso de fondos”, en una especie de coges- 


| candidato a presidente por el movimiento inde- 


Encuentro Nacional, Guillermo Caballero 
; f comentó a los periodistas que “manifestamos al 
A que sería un retroceso el que tengamos 
¡ resieamos de «l proceso sl ez que no iemerace la la RE 
¡ dndide igualdad política”. A 
: , El presidente tras denunciar el acoso a su 
gobierno, confirmó que habrá elecciones “libres y lim- 
on ei que “voy a traspasar el poder al ciudada- 
m0 paraguayo electo democráticamente en 1993”. 
: Y Mascotráfico y retiros 

El general Garcete deberá presentarse la semana 
que viene ante un tribunal penal para prestar declara- 
ba en un proceso iniciado en setiembre de 1990 a causa 

del hallazgo en la región de Parque Cué, en el Chaco, de 
un avión boliviano que llevaba 343 kílos de cocaína. 

Bite caso recientemente adquirió un giro inesperado 
con motivo de las declaraciones del coronel Victoriano 
Amarilis González, ex comandante del Regimiento 4 de 
Infantería y jefe de estado mayor de la VIII División, con 
asiento en el Chaco. 

Aimarilla González aseguró a la Comisión de Nícitos 
del Parlamento que en la zona de Parque Cué aterriza- 
ban aviones que transportaban un promedio semanal de 
quinientos kilos de cocaína. El militar a gregó frente a los 
parlamentarios que el aeródromo local se encontraba 
bajo la jurisdicción del entonces comandante de la VI 
División de Infantería, general Garcete. 

Por decisión del presidente Rodríguez a partir del 
tunes se reunirá el Tribunal de Calificación de Servicios, 
para decidir sobre ascensos y pases a retiro. Fuentes 
tastrenses anticiparon que además de Garcete, se retira-| 
ram los generales de división Ramón Balbuena y F E 
eleeo Sánchez, implicados en numerosos ilícitos (vé 
aparte), además del ex jefe de Estado Mayor, Eun : 
quien avaló las denuncias del coronel Luis Gon 


Mojas contra los tres oficiales mencionados en pri; 


araguay: en un clima de escándalo, la 


Hay revuelo general 


por la 


“pinchadura” de teléfonos 


ASUNCION 24 (Enviado espe- 
cial). — Todos los teléfonos de la 
capital paraguaya que por algún 
motivo “interesan”, están interve- 
nidos. Y los pre candidatos presi- 
denciales del Partido Celoradeo, 
empeñados en una campaña 
piadada para dirimir candidaturas 
con vistas a las elecciones genera- 
les del año que viene, utilizan las 
grabaciones obtenidas por medio 
de las lineas “pinchadas” para in- 
tercambiar acusaciones feroces, 

Los escándalos no solo alcazzañ 
a las fuerzas armadas, sinó tam- 
bién a los partidos y a la policía. El 
$ fonogate”. el caso de los “pollfan- 
tasmas'" y los rumores sobre la fi- 
nanciación de las campañas prose- 
litistas y la procedencia de la fortu- 
na de los dirigentes partidarios lle- 
nan las páginas de todos los diarios 
de la capital paraguaya. 


0 Investigaciones 

El “fonogate” se desató cuando 
el abogado Hermes Rafael Saguier 
presentó la grabación de una con- 
versación telefónica entre el gene- 
ra] Humberto Ramón Garcete, jete 
del ejército, y la modelo Zuni Cas- 
tiñeira, en la que concertaban los 
detalles de un atentado contra su 
vida. 

La justicia comenzó entonces a 
investigar el tema de la interven- 
ción de las líneas y terminó por 
descubrir en el quinto piso de la 
Central li de Antelco, la Compañia 
Telefónica estatal, un avanzadisi- 
mo sistema de escucha que, por 
medio de computadoras y grabado- 
res, podía registrar y almacenar 
haste Mé lsmedas por epeedo, 


Los equipos, instalados durante 
la dictadura de Alfredo Stroessner 
por el técnico argentino Ame Fertz, 
ahora detenido y dare siguie- 
ron funcionando durante el periodo 
democrático. 

No bien salió a la luz el tema de 
los teléfonos intervenidos, comen- 


mm. 


zaron a aparecer grabaciónes qué — 


comprometian a dirigentes oficia- 
listas. Las cintas revelaron conver- 
saciones entre la hija del presidente 
Andrés Rodríguez, el ministro del 
inmierivi, el vice ministro de esa 
cartera, el presidente del Partido 
Colorado, y otros dirigentes y fun- 
cionarios, en las que los interlocu- 
tores pedian fondos o reclamaban 
destituciones de empleados públi- 
cos que no respaldaran al ingeniero 
Juan Carlos VWasmosy, pre candi- 
dato presuntamente favorecido por 
el gobierne. 

La crisis tuvo un giro inespera- 
do cuando, al viajar Rodríguez a 
Chile a principios de esta semana, 
el presidente del Senado, Gustave 
Díaz de Vivar, quien asuntió interi- 
namente la Presidencia, intentó 
dictar un decreto por el que prohi- 
bía el uso de fondos del Estado para 
favorecer a cualquiera de los pre 
candidatos. Díaz de Vivar también 
aspira a ser candidato presidencial 
Colorado. 


0 Agresividad 

Desde Santiago, el presidente 
negó a su remplazante isterino el 
derecho de dictar ese decreto y, en 
lo que constituyó una apreciación 
insólita, aseguró que el de- 


wes, sino dar a conecer esas graba- 
ciones a través de la prensa. 

Come consecuencia de las reve- 
laciones sobre el apoyo oficial a 
Wasmosy, los choques entre los 
candidatos alcanzaron niveles de 
agresividad sin precedente. Se ase- 
guró que Wasmosy hizo fortuna 
durante dictadura obteniondo, 


gracias a su vinculación con el hijo 
menor de Stroessner, contratos 
multimillonarios para la construe- 
ción de Itaipú. Diaz de Vivar fue 
acusado de haber evadido el pago 
de impuestos de sus empresas, 
aguardando un blanqueo tributario 
del que tenía conocimiento como 
legislador. El tercer hombre en el 
juego, Luis Maria Argaña, no tardó 
en ser blanco de fuego graneado. Se 
recordó que, si ahora denuncia la 
corrupción del gobierno, fue miem- 
bro del entorno íntimo de Stroess- 
ner y, en noviembre de 1972 pidió 
que se convirtiera al dictador en 
“gobernante perpetuo”. En 1977, 
como constituyente, insistió en el 
*vitaliciado” del dictador depuesto 
en 1989. 

Por su parte, el Tribunal de 
Cuentas y la Contraloría General 
de la Nación, inv estigan el caso de 
los “polifantasmas”. Mientras el 
actual Comandante del Estado Ma- 
yor del Ejército, general Francisco 
Sánchez, fue jefe de Policia, se pa- 
garon sueldos a nombre de qui- 
nientos funcionarios policiales ine- 
xistentes. El dinero de esos sala- 
rios, una suma varias veces millo- 
haria. habría sido em por 
los responsables máximos del cuer- 
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ASUNCION, 24 (Uuisia- 
do especial). — “(resina 
(los generales acu-. ci : 
violar las estipulaci 
la nueva Constituci 
los .reglamentos 1n::. E 
Yo luché por manteser ia 
situación dentro del muatue 


* institucional”, dice elopra- 


nel Luis González Voujas. 
un hombre alto y «e la- 
blar pausado que recibió a 
Clarín en su casa del tia- 
rrio Sajonia, un distrii6 «de. 
clase media de la capital ! 
paraguaya. 

—Se dice que uste) inte- 
gra una línea del ejercito 
junto con los generaies 1.i- 
no Oviedo y Eumelio (ber 
nal. ¿Es asi? 

—Fui ayudante de Der 


e 


nal durante dos añus. Yi 


Oviedo lo conocí en +1 Us 
legio Nacional de Guerra 
donde escribimos junto 
un trabajo titulado “Rees 
tructuración del Esta2 
Paraguayo”. Esa es tuúa 
mi relación con ellos. 

——A Ovicdo, 2 Berna! y a 
usted se los caracteriza en- 
mo miembros de una tinca 

.institucionalista, interesa- 
da en la profesionalización 
y despolitización dei ejer- 
cito. E? a 

—Coincido con esos ofi- 
ciales en la necesidad de 
ajustar la fuerza de inme- 
díato a la nueva Consiitu- 
ción. Otros sectores del 
ejército parecen algo más. 
renuentes a hacerlo u. po? 
lo menos, se muestran par- 
tidarios de una adaptación 
gradual de la institución 
armada a la ley funda- 
mental. 

- Se comentó que mien- 
tras usted estuvo preso co- 
menzó a integrarse Una 
alianza de coroneles ieci- 
díidos a derrocar a los pe- 
nerales acusados de cu 
rrupción. 

—Creo que no existió. 

—La abogada del genera 
ral Humberto Garcct” me 
dijo que usted, impulsado 


' liberales, se propuso de- 


sarticular la cúpula mili- 
tar colorada y acelerar la 
partida del presidente Ko- 
pe 


» 


'ez. 

1 —Es completamente Íal- : 
¡ so. Yo no me envuelvo en ; 
politica, salvo con mi voto, : 
como cuaiquier otro ciutla- 
dano. Además, soy culona! 
do. Pero sobre todo, creo; 
-que el general Rodríguez | 
se ganó un lugar en la his-: 
toria, al terminar cun la: 
dictadura y quitarle la' 

al puebio. Estu es 
algo que ni yo ni ningún 
«ciudadano paraguayo put- 
de negar. . 

—¿Qué cree que piensan 
sus camaradas de armas 
de las denuncias que usted 
formuló? 

-—Estimo que crecn qué: 
la institución salió favore- 
cida. Antes se hablaba de 
ta corrupción de las lutr- 
zas armadas en general. 
Ahora los corruptos sun el 
general fulano o el coron«i 
mengano y no todos ¡os 
militares. 

—¿Cuál piensa que es su 
futuro en el ejército” 


ponde ascender a genetal. y 
después de haber come | 


-viamente, esto depen-le ce 


lo que el Tribunal Militar 


y 
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En el día de la fecha la Coordinadora por Trabajo de la 
Zona Oeste de Montevideo convocó a la realización de la MARCHA DB 
LAS ANTORCHAS en reclamo de "fuenteg'We trabajo, salario digno y 
en defensa del patrimonio nacional". 
Siendo aproximadamente qn 3 horas en Agraciada y Zu za 
d 
j 


a? ftíiategui se concentraron a 30 personas. Al inicio de 3 
la marcha, a las 2030 horas, tima que los participantes ascen : 
dían a 200 personas apr . Se estima que al llegar a la 
7 Parroquia de La Teja, el n de concurrentes alcanssba las 250 


personas. 

fal como fue amada, la movilización se dirigió ha 
cia el lugar donde trabajadores de PROMOPES realigan la huelga de 
hambre. La setitud de la movilización fue pacífica, destacándose / 
la presencia de agitadores que dirigían los cánticos y organigaban 
la marcha. Sin embargo el control de los manifestantes durante la 
movilización, así como la coordinación, fue deficiente pudiéndose 
apreciar un gran escurrimiento. 


Durante la moviligación tectaron las siguientes ban 
deras: - MOVIMIENTO DE PARTICIPACION (M.P.P.) 
=- SINDICATO DE OBREROS DE (S.0.U.-CUTIP) 
- MOVIMIENTO DE LIBERACI ONAL - TUPAMAROS (M.L.N.-T) 
ER - CONGRESO URUGUAYO DE ADCRES DE LA INDUSTRIA PESQUERA 
(CUTIP-PIT/CNT) 
Se observó el siguieple pasacalle que abría la marchas 
- 8 TRABAJADORES "BROMOPES EN HUELGA DE HAMBRE POR CREDI- 
TOS DEL B.R.O. CUPIP-PIT/CNT) 
En la Parroqui La Teja se llevó a cabo un acto donde 


hicieron uso de la palabra Dayse VIÑOLO (así se entendió) en repre 
sentación de CUPIP-Secretería General y Eduardo BONOMI en represen 
tación de los trabajadores de PROMOPES que realizan la huelga de 7? 
hambre. La primera de los menciogagos dió lectura a su discurso re 
firiéndose a la defensa del patr io nacional, al cierre de fé-/ 
bricas en la zona de La Teja, Edo Y esidad de presupuesto para no 
concretar el cierre de otrag, qu mantienen aún abiertas. Por o- 
tra parte BONOMI expresó que, ey sensibilided de las personas que 
tienen que resolver éstos te está flechada, nosotros no usamos 
uniforme ni llevamos revólver a la cintura? (textual). Agregó que 
el costo del “arreglo” “can el conflicto policial le significaba al 
País, U$ 74 millones epuales.que. no se recuperan mientras que PRO- 
MOPES necesita un próqdymo de U$ 1 millón que será invertido y de- 
vuelto al País, más al1 de su significadh social. 
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Destacó el papel desempeñado por la Coordinadora por Trabajo de 
la Zona Oeste de Montevideo ral qe el conflicto de LA AURORA, 
criticando que la misma se reún o pera tratar temas puntua 
les debiendo según su opinióf re se en forma permanente. 

Se dió lectára a les gjguientes adhesiones: 

— COORDINADORA FP DEL FA. ” , 

- SECCIONALES 20 Y MENDIOLA=SEL PARTIDO COMUNISTA 

- UNION DE TRABAJADORES DL HOSPITAL DE CLINICAS (UTHC) 

- TRABAJADORES DE LA AYRORA 

- CONGRESO OBRERO (cor) 

- SINDICATO DEL G 

= COMUNIDADES CATOLICAS DEL CERRO, LA TEJA, PASO MOLINO Y NUE- 
VO PARIS. 

- CONGRESO URUGUAYO DE TRABAJADORES DE LA INDUSTRIA PESCUERA 

- CONFERACION DE COOPERATIVAS DE PRODUCCION DE BRASIL, ARGENTI 
NA, PARAGUAY Y CHILE. > 

Durante el acto se anun que veitidós funcionarios 
de CUTIP comenzaban un ayuno por oras en apoyo a los tra- 
bajadores de PROMOPES. Ne 

Entre la concurrencia" dy detectó la presencia de los 
dirigentes Hugo DE MELLO (EITAGNT-FANCAP) y José Alberto LOPEZ 
MERCAO (MLN-T). 

Cabe destacar que Ja marcha fue encabezada por tres 
carros que portaban propegenda del referendum por el "SI", de- 
tectándose los sigujeqtas vehículos vinculados con la moviliza 
ción: 538.526, 539. 66.765, 63.824, EM 40.463 y la camione 
ta NISSAN matrícula 630.609 (perteneciente al diario EL PAIS). 

Se adjunta volante que fuera arrojado en el trayecto 
de la mercha hacia La Teja. la 
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2. 29  ... noviembre de 1992 


MEMORANDUM Nro. 920615 /S.0.E. 


Ll. ASUNTO MOVILIZACION DE LA U.T.C. 
il. REFERENCIA 


En el día de la fecha se realizó la movilización convoca- 
da por la Unión de Trabajadores de Cutcsa (UTC) que fuera acompaña 
da por un paro de la mencionad presa. 


Siendo aproximad e 1745 horas se concentraron fren 
te al Palacio legislativo, a or de 20 unidades de la enpresa. 
ha Las mismas circularon en Parlemento, girando sin detenerse dá 
Luego de manifestar con el Lido de las bocinas se retiraron del / á 
lugar. No se realizó teada. 
Se efectuó un: orrida por la zona centro, Av. Gral. Flo 
res, local de U.N.O.f.T: prioioad Libertad y Bvar. Artigas pudién- 
dose observar que 14 - a adopteda no afectó el servicio. Se des- 


taca que durante el odo se détestaron varias unidades de CUTCSA 
circulando con pasaje. Asimismo no se observó aglomertciones de per 
sonas en las paradas habituales del servicio urbano. 
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1. ASUNTO CONCENTRACION EN B.S.E. 


11. REFERENCIA 


En el día de la fecha se concurre a realisar la cobertura 
de la concentración que realizaran funcionarios del Banco de Segu- 
ros del Estado en la sede cehtral de la mencionada institución. 
Siendo las 1345 horas aproximadamente frente al local se 
concentraron alrededor de 120 pers iniciámiose el acto con la 
oratoria de Angel PEÑALOSA y la lec de un documento que consta 
ra de diez hojas por parte de un dele o del gremio. . 5 
A las 1440 horas se dió pef finalizada la concentración, j 
anunciándose para el día must A de diciembre una asamblea gene 
ral de funcionarios A RIEN posteriormente a sus lugares 
de trabajo. 
Entre el sistente se distribuyó la DECLARACION DEL 
8vo. ENCUENTRO NACI DE TRABAJADORES DEL SEGUROS ( se adjunta). 
Asimismo se realizó grabezción de la parte oratoria cuya transcrip 
ción se elevará oportunamente .- 
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DECLARACION DEL 8" ENCUENTRO 
NACIONAL DE TRABAJADORES 
DEL SEGUROS 


El Banco de Seguros del Estado ha 
sufrido en los últimos años un virulento 
ataque a los instrumentos legales (mo- 
nopolio), que permitieron su creación y 
desarrollo. 


Abanderado principal de estos ata- 
ques ha sido el Dr. Lacalle, primero 
como Senador y luego como Presidente 
de la República. 

El objetivo de esa campaña ha sido 
privatizar y extranjerizar el mercado 
local de seguros. Este propósito conver- 
tiría el negocio del seguro en el Uruguay 
en un caos, como el que hoy se observa, 
por ejemplo, en la vecina República Ar- 
gentina. 

El gobierno no se ha limitado a im- 
pHEHarla ley que ataca el monopolio, sino 
que concomitantemente designó (aligual 
que en el resto de las empresas públicas) 
un Directorio integrado exclusivamente 
e pot apoyan su política. 

actual Directorio del Banco de 
ts ha resignado toda acción para 
combatir las formas de competencia, que 
contrarían la legislación vigente. 

Pero además este Directorio ha de- 
sarrollado una gestión que amenaza li- 
quidar la capacidad del Banco para 


participar en el mercado. Se ha apunta- 


do asimismo a ceder áreas importantes 
del Banco al dominio privado. 

Los mecanismos de ingreso y de as- 
censo del personal se han convertido en 
una palanca de esta política. 

Incentivados por la ley 16.127 se 
fueron 126 funcionarios del Banco. A 
cambio de ellos han ingresado más de 
300, obviando el tradicional mecanismo 
del concurso. Sólo un centenar de éstos 
provienen de organismos en liquidación 
(AFE e ILPE). 

Por este manejo de los ingresos el 
Banco ha recibido algunos funcionarios 
con graves sumarios en sus oficinas de 
origen, otros sin la capacidad adecuada 
eincluso ha contratado alguno que cobró 
el incentivo para abandonar la función 
pública en otro banco oficial. 

Con parte de los funcionarios ingre- 
sados se han creado estructuras admi- 
nistrativas paralelas. Incluso se ha 
sustituido la labor de importantes divi- 
siones técnicas del Banco. 
Coincidentemente se agrede a la es- 
tructura administrativa tradicional del 
Banco, mediante una política de ascen- 
sos "a dedo” que no respeta los legítimos 


derechos de los funcionarios. 
Teniendo como personeros a algunos 
1 
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de los recién ingresados, junto a al- 
gunos de los ascendidos en premio a su 
obsecuencia y al propio Directorio, se 
impulsan actuaciones de evidente per- 
juicio para el Banco. Citamos como 
ejemplos: 


* Creación del "Seguro Agrícola In- 
tegral" que resultó un verdadero fiasco. 

* Conveniocon ARGENGROUPS.A. 
para cobertura de "muerte accidental" 
en automotores a pura pérdida para el 
Banco. 

* Marcado de vehículos (que se pre- 
tende extender a electrodomésticos), de 
cuestionable eficacia, entregado a la 
empresa RESIMBAL S.A. en forma por 
demás onerosa y que el Banco hubiera 
podido realizar a bajo costo por sus me- 
dios. 

* Organización de la reunión del 
Mercoseguros en Punta del Este, con 
una empresa privada, que se apropió de 
los dineros del Banco y no pagó las 
obligaciones contraídas. 

* Inadecuado cobro de la deuda del 
INDER (Instituto del Reaseguro argen- 
tino) con el Banco. De esta deuda de 
decenas de millones de dólares, sólo se 
cobró una parte y con papeles del estado 
argentino (Bonex), que se cotizaban a la 
mitad del valor nominal por que fueron 
aceptados. 

* De la deuda por reaseguros que el 
Banco mantiene, que según datos ma- 
nejados en el Parlamento equivale a la 
totalidad de las reservas inmuebles del 
Banco, se han negociado pagos directa- 
mente por el Directorio, con una moda- 
lidad de cancelación en efectivo inusual 
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en la materia. 

* No hay divulgación accesible de los 
resultados económicos, pero la tenden- 
cia parece ser al incremento de las pér- 
didas en varias carteras. 

* Se intenta liquidar las reservas 
inmuebles (edificios, campos) pero a la 
vezse estudian operaciones tan confusas 
como la compra de lotes... ¡en un cemen- 
terio privado! 

* Se estudia la entrega de parte 
importante de la cobranza a entidades 
ajenas al Banco. 

* Se demuestra la insensibilidad del 
directorio al anular el seguro de vida 
contratado por los deudores del B.H.U. 
El mismo, si bien resultó en mal negocio 
para el B.S.E., es de importante conte- 
nido social por lo cual pensamos que 
antes de ser tan radical en este sentido 
y tan amplio para otros negocios, se 
debería buscar otras alternativas, para 
que los deudores sigan teniendo la po- 
sibilidad de continuar con dicho seguro. 

Cabe señalar además la responsabi- 
lidad que en la situación creada compete 
al Directorio del B.H.U., que suma g su 
política de aumento de interés eNh.os 
préstamos hipotecarios (en UR los más 
altos de plaza) y al nuevo sistema de 
reajustes que son un impacto en la eco- 
nomía de todos los hogares de nuestra 
pueblo que adquirieron la vivienda para 
vivir y no para especular. 

* Con relación al Préstamo del Banco 
Mundial de U$S 60:000.000, está desti- 
nado a tres proyectos, dos de los cuales 
ya están elaborados por el Banco, Pre- 
vención de Accidentes y Recuperación 
de Accidentados, lo que significa asumir 
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un compromiso ante éste organis- 
mo; solicitamos que el Directorio aclare 
a la opinión pública: 

a) si el préstamo tiene adjudicado 
exclusivamente al Banco. 

b) si esa adjudicación significa que 
deberá responder total o parcialmente 
por el mismo. 

c) si no tuviera que responder di- 
rectamente, determinar si es garante 
solidario. 

d) que se determine si existen 
condicionamientos ala gestión comercial 
del Banco para el otorgamiento del cré- 
dito o como consecuencia del mismo. 


Estas son algunas de las situaciones 
preocupantes y sobre ellas abundare- 
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mos en el futuro. 

Parte muy significativa de la ciuda- 
danía se ha expresado inequívocamente 
contra esta política. Ese gran sector de la 
opinión pública no tiene ninguna posibi- 
lidad de contralor, dada la actual inte- 
gración (exclusivamente privatista) de 
los Directorios. 

Reclamamos que el Parlamento 
Nacional (el conjunto de los sectores allí 
representados) realice una revisión de la 
gestión del Banco de Seguros. 

Reclamamos también una modifi- 
cación en la integración del Directorio, 
que permita encaminar al Banco por 
derroteros de solvencia técnica y ade- 
cuado contralor, que ofrezca garantía a 
todos. 


8% ENCUENTRO NACIONAL 
DE TRABAJADORES DEL BANCO 
DE SEGUROS DEL ESTADO 
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En virtud de la compleja situación que 
atraviesa nuestro Instituto como conse- 
cuencia de la desacertada conducción 
política del Directorio, la Comisión Re- 
presentativa nuevamente está desarro- 
llando una campaña de información ala 
Opinión Pública sobre toda la temática 
del Banco entre las cuales destacamos 
las siguientes instancias: 

Domingo 18/10: Diario "La República” 
Jueves 2410" CX 30 Radio Nacional, 
Programa “De Persona de Persona” 
Viernes 30/10: Diario ”Acción” de Merce- 


des. 

Sábado 31/10: Difusora Soriano 
Domingo 1%/11: Diario “Acción” de Mer- 
cedes. ; 

Lunes 02/11: Diario “Acción” de Merce- 
des. 


Jueves 05/11: Diario "La Juventud” 
Miércoles 1111: Conferencia de Prensa 
en A.E.B.U. con la participación de los 
siguientes medios: Montecarlo TV Ca- 
nal 4, Saeta TV Canal 10, Canal 12 
Teledoce, La República, La Juventud, 
Ultimas Noticias, La Mañana, CX 8 
Radio Sarandí, CX 30 Radio Nacional. 
Jueves 12/11: Diario "Ultimas Noticias”. 
Viernes 12/11: Diario "La Juventud" 
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Sábado 14/11: Diario "La República" 
Simultáneamente se han realizado so- 
hicitudes de audiencias a varios legisla- 
dores estando en curso una participa- 
ción en la Comisión de Legislación del 
Trabajo de la Cámara de Diputados las 
cuáles se concretarán a la brevedad. 
En otro orden de cosas, la Comisión 
Representativa participó el Lunes 04/11 
en la Comisión de Legislación y Asuntos 
Internos de la Junta Departamental de 
Artigas donde los cros. H. PIO, J. 
GONZALEZ, J. MENDEZ y R. 
BURMIDA argumentaron la posición del 
Sindicato sobre el Proyecto de 
Desmonopolización del B.S.E. como así 
también las razones sobre el rechazo a 
la Ley de Empresas Públicas. 

Se efectuaron, además, intervenciones 
en “La Voz de Artigas”, “Radio Cuareim”, 
“Radio Frontera” y "Canal 3 de Artigas”. 
Hubo recorridas por la totalidad de los 
Bancos existentes es esa ciudad: 
Santander, Cofac, BHU, Comercial y 
Banesto, finalizando la actividad con 
una extensa reunión con los cros. de 
nuestra Sucursal. 

Continuaremos informando a la 

dad. 
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* Buenos Ares, 


ABIEN COMPRO LA CENTRAL COSTANERA 


Pérez Companc 


: dedias dos empresas en que se dividió 
el área de distribución de SEGBA. 

“EA SI del paquete accionario de. 
da empresa distribuidora que se en- 


cargará de suministrar electricidad 


_¡2 la zona sur de la Capital Federal y 


.. del Gran Buenos Aires quedó en ma- 
nes del grupo integrado por: Compa- 

autora Pérez Compane (Argen- 
É ¡Energy (Estados Unidos) 
A empresas chilenas Enersis, 
y Chilectra Metropeli- 


Al igual que lo acor**cido con la 
'atización de la zona norte. el 
io ofrecido por el grupo ganador 
* EDESUR superó en solo 19 millo- 


swerfin), que en la pugna por 


] EDENOR se ubicó segunda muy 


cerca de la propuesta ganadora, ayer 

efreció 490,5 millones de dólares y 
DT relegada al tercer lugar. 

El consorcio Fémix del Sur —que 

ió 2 Unión Fenosa, DYCASA, 

Hispanoamericano y Banco 


Gaileia— presentó una' oferta de * 


millones y, como en el caso de 
DENOR, ocupó el último puesto 


«.ernes 31 de julio de 1992 


EDENOR— se conoció ayer en un 
acto realizado en el Salón Anfiteatro 
de la Secretaría de Energía que fue 

idido por el titular del área, Car- 
les Bastes. También estuvieron pre- 
sentes el interventor en SEGBA, 


Al estar 
por las condiciones del pliego, el gru- 
po que lidera la petrolera local Astra 
que se alzó con la zona norte, la pug- 
na por EDESUR quedó limitada a 
los otros cuatro consorcios que habi- 
an sido calificados para esta privati- 
zación. En un escenario distinto al 
utilizado para la definición de EDE- 
NOR —s cambió la reducida sala 
.de actos de SEGBA por el amplio 
salón-teatro de la Secretaría de 


De esta manera, la oferta de Die- 
trilec Inversora S.A. quedó com- 
puesta por 39 millones de dólares en 
efectivo que deberá pagar antes del 
31 de agosto y por 481,62 millones de 
dólares en títulos de las deudas im- 
terna y externa que deberá entregar 
en partes iguales. Para evitar las di- 
ficultades que pudieran tener los 
consorcios en la obtención de los ti- 
tulos ofrecidos, el equipo económico 
A OS 
que no consigan la o e dos 
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papeles efectúen un depósito en fi- 


deicomiso en el BCRA para que la 


entidad bancaria se encargue de 
coraprarios. Los que no reúnan todos 
A 

rán ajustarse a las paridades fijadas 
por las autoridades económicas hace 


La empresa EDESUR constituye 
una de las dos unidades de negocio. 


en que se desmermbró el mercado de . 


distribución que atendió SEGBA 
Con casi 1.870.000 clientes, abarca 
la zona sur de la Capital Federal y 


rencio Varela, San Vicente, Cañue- 


-las y Berazategui. 


Si bien el pasivo que deberá ab- 


sorber el concesionario privado es - 


superior al de EDENOR (135 mille- 
mes de dólares frente a 95 millones), 
la zona sur tiene una mayor factura- 
ción de energía y el nivel de las pér- 
didas no técnicas es inferior al de las 
de su gemela del norte. 

En EDENOR y EDESUR. el Go- 
bierno puso en venta el 51 % del pa- 
quete accionario. El 39 % de las ac- 
ciones de cada empresa queda en 
manos del Estado para ser vendido 
en el mercado de valores, y el 10% 
restante irá para los trabajadores a 
través del Programa de Propiedad 
Participada (PPP). 

Para las dos zonas se fijó un plazo 
de concesión de 95 años, divididos en 
períodos de gestión; el primero dura- 
rá 15 añes y los restantes, 10 años 
Se A : 


Con la edjudicasión delo zona'sur eliminá lo a 
privatización del área de distribución de SEGBA. El: - 

*iércoles, el grupo liderado por Astra ganó lisas : 
+ 7 a 
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IN SUS SOCIOS CHILENOS, 


0-02 92 1149 


o 


PR O AOS, 


A 2117192 
do 8 bbdeo 
IHbL 

Es 114038 


tm - 


Anunció que hubo déficit de 301,8 millones de dólares en el comercio exterior durante el primer trimestre 


Ahora el INDEC contradice a Cavallo 


Ayer el Instituto Nacional 
de Estadistica y Censos (IN- 
DEC) difundió cifras prelimi- 
nares respacto al intercambio 
comercial del primer trimestre 
del '92 que generaron confu- 
sión debido a que estos datos 


MINISTERIO DE ECONOMIA 
Y OBRAS Y SERVICIOS rUMICOS. 


elena 
za de comercio exterior de 
; 301,9 millones de dólares. Sin 
¡ Embargo, en una conferencia 
| de prensa realizada el 25 de ju- 
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0 último, el secretario de S 
¿ Programación Económica, a 
' Juan José Llach, de quien de- A 
"pende el INDEC, señaló que $ 
en ese mismo periodo se había 
A pare la difusión”. sajero del INDEC trajo una 
, múllones de dólares. Los periodistas quisi nueva cantidad de copias, 
: La contradicción de los va- saber si el comunicado conte- | Posteriormente, personal de 
lores adquiere mayor impor- nía errores y habría otro para | prensa del INDEC consultó a 
tancia si se tiene en cuenta que reemplazarlo, pero la única | los periodistas si habían reci- 
el fuerte incremento de las im- explicación fue: “Lo que pa- | bido la primera orden de de- 
portaciones era uno de los te- sa es que el papel salió sin que | tener la difusión, y repitió el 
mas más utilizados por los re- Montero lo viera primero”. | argumento : “Salió sin 
industriales para * Ante esta respuesta, la esta- ¡ que Montero lo viera”. 
eriticar al gobierno. Los em- dística fue utilizada por los | Sin embargo, sostuvo que 
presarios reclaman desde ha- ; periodistas presentes en la sa- | después de que el titular del 
ce varios meses por el retraso j Í la, quienes argumentaron que | organismo vio la miormación, 
cambiario que facilitaría el in- ¡ cil contabilizar las operacio- | Comercio, Juan Schiaretti, dí- | jó el comunicado en la sala del | las razones invocadas para de- | mo se introdujo cambio al- 
A a Ministerio de Economía, hu- | tener la información no eran | guno. 
| 
les la respuesta a las acusacio- A “ 
nes se limitaba a mostrar las errar eo “o; 
cifras del comercio exterios co- o: 
mocidas hasta ese momento ra agilizar el recuento de las y 
que hablaban de superáva y Operaciones a fin de poder dar 
no de déficit. á conocer valores confiables 
A con una frecuencia de 15 días. 
Cifras Esta posibilidad parece remo- E 
ta hasta el momento ya que las 
En diálogo con este diario, cifras que se conocieron ayer 
amoche, Llach destacó un pun- corresponden recién al primer 
to de la información difudida trimestre del *92 y son sólo 
por el INDEC: “Las cifras preliminares 
Pa E eo a: Existía inquietud entre los 


de dólares y para importacio- gares de vacaciones, por la di- 
e a | fusión de esta información. 
tantes de la documentación se trató de algún “picaro” que 
aduanera recibida dejó trascender el comuni- 
te por el INDEC hasta la fe- cado, 

ex- 
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:JUEVES Y MATNGES 
DIAR TAMENTE 
DIARIAMENTE á 
BIAR LAMENIE 

SABADOS — CONO CEMIS. 


:SEERCOLES 
“DIARJARESTE 


3.40 :I0MINGOS Y ACES 


20.56 -:MIEROLES Y SABAGOS 
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1,47 ¿0LARIABENTE 
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23,42 ¡VIERNES 


13,39 :DJARIAMENGE 
18,25 "DIARIAMENTE 


0 'DIARIAMENTE 
9,45 :DIARLAWENE 
10,55 :81AR LANEIGE 


9,00 : MARTES A SOMMIBES 
5.00 "LUNES Y VIE 


21,19 :DONINGOS A VIEMES 
5,75 ¿MARTES 


2.10 :LUNES A SAMAIIS 


5,26 ¡DIARIAMENTE 
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El Gobierno decidió dar un respiro de 
elhbóo meses a la idea original de inte- 
: trumapir el servicio ferroviario. Ahora, los 
' trenes interurbanos levartarán pasajeros, 
pos algunas difercnrias, Las frecuen» 
—a Córdoba, por 

. , COFrerá una vez por día en vez de 
los dos actuales — y solo habrá dos clases, 
Pri turista y primera. Camarotes y pull- 
: desaparecerán de ¡os convoyes. Lo 
queda es un “tren social” destinado al 


A los pobres. 
Pue así cómo describieron al nuevo 


de servicios el interventor de 
arriles, Ignacio Ludueña, y el 
de Transporte en este tema, Re- 
o Pía. En ese esquema. que fue prepa- 
por el equipo de Domingo Cavalle, 
trenes no pararán en todas: hay pueblos 
q ya no los verán detenerse. “Todo esto 
: + va a depender de lo que quieran las pro- 
A wincins, ellas son las encargadas de pedir 
estaciones a atender por el servicio”. 
O sí, los que van de Buenos Altres a Mar 
Plata conservarán todas sus virtudes. 
por cuenta separada porque se tra- 

de un servicio “muy rentable” que 

será privatizado. 

e. wma marcha atrás del Gohier- 
o doc una y otra vez los pe- 
api. 

em aaodo alguno, el decreto se cum- 
dl pie de la letra. aa Porque el. 


A A RA e aa poner de acuerdo, respondieron en e ad is 
Ad O o nía Ludueña y Pía. políticamente viable; lo que hay que ver 


respondieron los funcionarios. Pero aorde sor cuino temor star os sacar ca- Después, y ya en privado, Pía admitió es si los números dan bien. Se añirma, 
-da uno de su bolsillo. Ese cálculo se hard había 5 Jaci. 


? "Jas cosas no están tan claras: Córdoba se 
+-Miso e un lado. A última hora de anoche, lo que cueste operar los vincia entonces se procedería a 


s provincias hasta fin de 
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sarpender ; 
ss Eduardo Angeloz hizo $2- trenes en el nuevo esquema. Mientras el servicio correspondiente. Explicó que los sindicalistas para explotar.el 
i Estado i 


que no está dispuesto a poner un peso. 

O os fanta porque no tene- 
ueno”. dijeron sus voceros. 

- Hubo otros temas confusos. El comuni- 

> pa distribuido por Ferrocarriles dice, 

magro sobre blanco, que el nuevo diagra- 

de ua Semienca a del Y de agosto y se 

.qeuitemdorá hasta el 31 de diciembre. Pero 


tanto, la empresa decidió llevar contabili- 

dades separadas para cada servicio y po- 

nerias a disposición de los técnicos pro- 

vinciales para que hagan sus propias esti- 

maciones. 

5 —¿Qué pasa si después del 31 de ages 
coaHl. 


El ministro José Luis Manzano dio al- 


guna idea de córno se resolverá el año que declaraciones que hizo esta miiaña par 


hey otra fecha: el 31 de agosto. Hasta ese 8 
E A E viene la continuidad del transporte ferro- radio, en vez de llevarle tranquilidad a la 
viario. Hay varias alternativas en danza: gente echó un litro de nafta debut el fue- 
una es que el Congreso apruebe una par- go”. Tampoco ahorró elogios : 


privatización. “Hay gobernaciones que ya 


“E La reiteración de “principito de acuerdo” sión del ministro. “Si 


'duarde Angeloz rompió para “compartir” los Dios quiere”, se esperan- 
la armonía que el Go- gastos de un diagrama  26el funcionario, en “po- | 
intentó presentar básico de servicios. “Te- cos días más” llegará una 


Ser cuando anticipó un  nemos comunicaciones solución “conjunta”. 
virtual acuerdo con las de Buenos Aires, Co- Los tantos quedarán 
provincias sobre la rees-  rrientes, Misiones y Enm-  másclaros cuando la “se- 
trwcturación ferroviaria. tre Rios” A poes a mana próxima” se reali- 
-Voceros del gobernador Posición a ee ce “seguramente” una 
de Córdoba se apurarona Pacto que bajó desde la reunión con los guberna- 
ratificar que “no se ha- Casa Rosada. FTueumám, dores, dijo Manzano. 
rám eargo de cofinanciar JUJuy, Salta, San Juan y a 
los servicios de pasajeros Mendoza seguían entre colocó Córdoba y falta 
del Mitre y del Belgrano” las adherentes con el saber cuál será el alcance 


agueto hasta fin de 
ábo”, dejaron bien en 
are en nombre de An- 
Pidieron, a cambio 
dh transferencia de ta- 

paquete financiero, 
E Gobierno poster- ; 
"medida. En ese 


po de espera podrian 
el intento de bus- 


de la buena predisposi- 


j agregado “pesiblemente” 
rio. de Río Negre, en la ver- — ción de Mendoza, 
"Estamos a mitad de >" CES ] 


02 oz 


surge del ala gremial. 
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omercial entre enero El marzo 


primer trimestre del año las A en las de vehiculos automotores de pe- 


agro- 

pS se incrementaron un 
pose , especialmente las de pes- 
y mariscos elaborados y pro- 

os e molinería. Disminuyó sig- 
nificativamente el dará de pro- 
ductos primarios —u pg %- y un 
164 % las esporaciónes. de origen 
industrial. 
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% _ Nadie espera * *grandes cosas” para el debut del Ptas 
: ara, el programa de exploración petrolera del me- 
iamo. Ni los funcionarios ni los empresarios que 
pus el elenco estable de las privatizaciones pronosti- 
A buena ventura para las 41 áreas de mediano y alte 
MS que licita oficialmente hoy la Secretaría de m- 
Mineria. 


< y 
Se trata del primero de tres paquetes identificados 
¿sam total de 151 regiones. Forma el bloque inaugural 
isa aledaña a la cordillera de los Andes donde que- 

on agrupados los yacimientos devueltos al Estado 


> "El objetivo declarado del Plan Argentina es la bús- 
ida de reservas para sacarle la soga del cuello a la 
ión entre el stock identificado y el consumo: los 


da por encima de los 44 años. 
Para tentar los bolsillos empresarios, el Gobierno 
- acomodó las condiciones de la búsqueda. Habrá primero 


¡A ADJUDICACION ES AL MEJOR POSTOR EN EFECTIVO 


Licitan áreas para el plan 
2 exploración petrolera 


12 $ para las provincias) y los mismos impuestos que 
cualquier otra compañia. Podrá disponer del hidrocar- 
buro para su venta dentro o fuera del país. 

El acceso a las áreas es barato. Por los pliegos y la 
información disponible desembolsaron 409 dólares y el 
piso mínimo de cotización —formado por unidades de 
trabajo— redondea el milión y medio de dólares. 

Los petroleros abultan un poco más el cálculo: “Na- 
die va a entrar a un área para cruzarse de brazos y, 
considerando la oferta más baja y el costa de hacer dos 
POZOS, ya hay que hablar de unos cinco millones de dóla- 

res”, dicen. Por eso estiman que “serán unos 10 los 
clientes en Bro” para pasar por el filtro de la 
precalificación. Una semana después, la oficina a cargo 
de Luis Prol abrirá los sobres con las propuestas econó- 
micas. El criterio de adjudicación es al mejor postor de 
dólares en efectivo. 


LICITACION DE AREAS DE ALTO 
RIESGO DEL PLAN ARGENTINA 
sn 
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en Nueva York 


“1 La fiscalía de Nueva York, a cargo de Robert 


es pedidas por los ex presidentes del Banco Central, 
García Vazquez y Alfredo Concepción, so- 

. tee el presunto soborno pagado por el BCCI entre 

1983 y 1984, “al presidente y a un miersbro de la 

ON 


> Morgenthau denunció el miércoles que el BCCI 


García 


se negó ayer a responder las aclaracio- 


“pagos corruptos” a funcionarios del 


- NUEVA YORK, 30 (Por Emily Sachar, de Los 
+-iiguiba Times, especial para Clarin). — Hace tres 
cy Sueses, el fiscal del distrito de Mamhattas Robert | 

reunió a su jefe de investigaciones y a. ' 
ezo rayaciin que habían pasado más de un an 
p — dilucidar qué había detrás del banco . 


. 7 El caso era importante, según el mismo Mor- 
| geuthas, porque una de jas principales líneas co- 
, iserciales del BCCI era el lavado de dinero, y mi- 
] Tes de millones de dólares de dinero sucio pasan 
anualmente por Nueva York. 
“Nes resultó muy difícil. Teniamos documentos 
testigos para autenticarios; teniamos testigos 
gue sustentaran su testimonio. Pero 
> nales lo logramos", cómentó Morgenthau, 
. quuiem ayer cumplió 73 años. 
. De acuerdo con el fiscal de Nueva York, a pesar 
afiliación al Partido Demócrata, nunca conoció 


A través de un vocero, el 
Banco Central hizo saber 
2yer que el BCCI empezó 
a operar en la Argentina 
en 1984. La declaración se 


que el 


fiscal de Nueva York 


acusó al BCCI de pagar 
coimas a directivos del 
Vázquez anunció que exigirá al fiscal La rola de Noa 
una “urgente aciaración”, y Concep- : York guarda 
silencio ante 
el peetido de aclaración 
hecho por des ex 
presidentes del Central 
e 1] - r o N 
Diez mil páginas 
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El BCCI empezó a operar 
en la E tie en el Lal 


poa apra barr cl 
tina a fines de 1984. Así lo informó la 
propia entidad al Banco Central de la Re- 
pública Argentina, según recordó ayer 
una alta fuente del BCRA a la agencia 
oficial Télam. 

La fuente reveló que. según los archi- 
vos del BCRA, el 21 de diciembre de 1984 
las autoridades del BCCI comunicaron al 


il 
41 


e ada: al Dal del fraudulento 
Et of Credit and rce Interna- 
4 acusado el miércoles por el Ea 


921S01 


eS de ÓN es 


Morgenthau, que también acusó de 
de De- 


.fraude al influyente ex 


Jemrier González Fraga, en su mosnsento 
aseser financiero de Pharaom y hutgia. 
sidente del Central en des e ca a > Je 
la administración Menem, salió em delle 3 

sa de Garcia Vázquez: “De dl sy pedi 


Ayer fue el segundo de los presidentes ES 
del Central del gobierno de Alfemaíía, que A 
a a ana 
Concepción también negó habez tenido. 7 
algún tipo de contacto o información, ce- 
lacionado con el presunto sobcrno pagado ** E 
a funcienarios del Central, y reclamó uba” 
A ne 


de DA 
mus. De feb 
PROCEL 
lPECHA DE 

- VINCULE CIS 


Buenos Aires, viernes 31 de ju!:n de 1992 * 


Un déficit de 301,8 lll de des "e 


nfirmó veglatró la 
A o ela balenss comercial durante los primeres tpes meses de 
que comercial 1992, según informó oficialmente el Insttiato Maciemal 
balanza comer Estadística y Censos (INDEC). , 
argentina (exportaciones Mientras las exportaciones de enero-merzh. 
amenos importaciones) po taron entre 1991 y e apenas el 6%, las imp 
primer trimestre de 1 se incrementaron en dE 
anotó un déficit de 301,8 De esta forma, con el lanzamiento_del ¿laa de eq 
millones de dólares, luego vertibilidad en el medio (que clavó al tipo de eanaliós, en 
al do un un dólar igual un peso), el saldo comercial de la da Arguñiti- 
de haber alcanzado. na con el exterior pasó de un superávit de 106,5 miñio- 
superávit de 10495 nes de dólares en enero-marzo de 1991 a un déficit de 
sniflanas qu igual Japos de 301,8 millones de dólares en igual lapso de 1992. 
acá O +. + AUN Curiosamente, la Secretaría de -Eco- 
a 
> 
tran que las 
- triplicado 
tras que as 
apertura que llevó a 
El 
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“trado én la importación de val 
de pasajeros, donde se re 
1.693,38. 


mento de importaciones 
móviles. El ingreso de vi 
466,1%. También se regis 
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Buenos Aires, domingo 31 de mayo de 1992 


ANCiLLERIA Y DEFENSA 


¿Debate por los 


ENTRO 


cascos azules 


' La llegada a Buenos Aires, a principios 


.de junio, del secretario general de la 


ONU, Butros Ghali, y de una delegación 
de militares canadienses reavivó un inci- 


_El canciller Guido Di Tella cree que ya 
es hora de que las Fuerzas Armadas ar- 
gentinas tengan tropas aliístadas y entre- 
nadas para engrosar los 
contingentes de los cascos azules de la 
ONU. Pero su colega Antonio Erman 


- González es más cauteloso. 


La diplomacia, que incorporó el tema 
dentro de las prioridades de la agenda 
internacional de la Argentina, también 


guarda bajo siete llaves un proyecto im-. 


ternacional aún más ambicioso relacio- 
nado con la cuestión, que se va a negociar 
reservadamente en la ONU, revelaron a 
Clarin fuentes de la Cancillería. - 

.La respuesta de Defensa, según voce- 
ros de la cartera, no es un me rotundo, 


pero sí eríticos comentarios basados en la 
falta de para las tareas nor- 
males de los militares y preguntas como: 
¿se mantendrá en el tiempo la demanda 
de cascos azules, que la actual realidad 
internacional requiere como para pensar 
en tener batallones especiales al estilo ca- 
nadiense? 

Actualmente la Argentina tiene 955 


electives en el exterior participando de 7- 


eperativos distintos de la ONU (véase 
aparte). Las Naciones Unidas tienen 32 
mil cascos azules repartidos por el mun- 

Precisamente, uno de los objetivos del 
egipcio Ghali es conseguir apoyo de las 
autoridades locales para continuar rees- 


para 
de 700 a 3.000 millones de dólares en igual 
período y hay muchos deudores. Sola- 
mente los Estados Unidos deben 300 mi- 


Or -94 


| 


1986 


1989 Angola 

199 Frontera irán-4rak 
1991 Sahara Occidental 
1991 América Central 
1991 Camboya 


1992 


llones a ese fondo especial, según datos 
que maneja el experto de la Cancillería en 
este tema Ricardo Lagorio. 


4 El costo argentino 

La participación nacional en los cascos 
azules también tiene su costo económico, 
sin contar la incalculable pérdida en vi- 
das humanas, como los dos suboficiales 
que murieron esta semana en Croacia, en 
un accidente de tránsito. 

Por ejemplo, el mantenimiento del ba- 


talión en Croacia costará “nueve millones 


de dólares” por semestre. El resto de los 
gastos los paga la ONU. 


Pa li Sos 
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»y 


Nota: la citra no incluye pedidos de tropas todavía no concretados. 


Di Tella empuja también para que la $. 
Organización de Estados Americanos: 
(OEA) pueda formar tropas de paz como ; 
la ONU. Si esa iniciativa llega a aprobar- ; 
se se amplificará la discusión en el seno ' 
del Gobierno que, por ahora, se mantiene 


“en un excelente clima” y en el marco de 

ta reunión mensual que el secretario para j 

Asuntos Militares de Defensa, Juan Fo | 
rrebra Pino, y el secretario general de la y 
Cancillería, Andrés Cisneros, tienen 

mensualmente con los secretarios de esta- 

A 


Daniel Santoro *. 
Copyright Clarín, 1992 : 
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"Los 990 dólares y 25% de 
. aúáticos están lejos, para mu- 
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Los paga mensualmente la ONU para las tropas argentinas en el exterior 


Un millón 


militares 


[ CASCOS AZULES ARGENTINOS | 
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Otro destino que es mirado 
de reojo es Angola, donde las 

condiciones de vida diaria 
obligan, por ejemplo, a pagar 
el agua no sólo que se bebe s+- 
no también la usada para 
asearse porque el grado de 
contaminación que tiene la de 
pozos la tornan peligrosa. No 
pueden ser consumidos los vi- 
veres frescos y los secos que se 
compran en los mercados por 
la misma razón. Todos termai- 


01-09 


repro MINURSO - Desde 1991 aseguran la tre- 
tal (Marruecos) 


Kuwait, luego de la guerra del 
Golfo Pérsico, donde los 7 of+- 
ciales del Ejército se las ven en |! 
figurillas para arreglarse con 
990 dólares por mes en un país 
donde todo es carisimo. Todos 
los paises de Medio Oriente 
padecen problemas de agua. 
Esto obliga a quienes prestan 
servicios allí a gastar en agua 
mineral (por lo general fran- 
cesa) O gaseosas, un cofisumo 
que se potencia porque el cli- 
ma obliga a beber en gran can- 
tidad. 


e Méritos 


Con estos inconvenientes, 


oficiales y suboficiales ven en 
estos destinos la posibilidad de 
acumular méritos para futuras 


promociones. No es ua secre- 


eS 


gua entre el Frente Polisa- 
río y Marruecos. 


Desde 1991 por el cese de 
la guerra civil. 


to que los mejores de cada 
promoción, calificación que 
incluye manejarse en idioma 
inglés, son designados cada 


Argentino 
levomia Ocodental (ex Yugos- 
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un com de de Israel, que ocasionó un saldo 
Namaid ave por l tae, el muuy grave de victimas”. 

jo de Defensa intentó Sin embargo, el ministerio no acla- 
plumente la razón de ta a visita  róla misión especifica y, menos aún, 
as el nombre de los dos “expertos”, 

¿érer que fueron sorprendidos en el Aero- 

parque Metropolitano por un funcio- 
ar- nario de Migraciones (ver recuadro). 
**Oportunamente —dice ia informa- 
“ción oficial—, el Ministerio de De- 

fensa solicitó asesoramiento en la 
materia a Estados Unidos y a Ale- 


tica y el accionar del terrorismo in- 
ternacional, para que técnicos en la 


las medidas de seguridad para evitar_ 
ele ción e ipo ler, 
Temo la ocurrida el 17 de marzo pa- 


“sado contra la Embajada del Esta- cuestión presten asistencia a nuestro 


ot-ol 


AEROPARQUE Y EZEIZA 3 2 3312 


Defensa explicó que la visita de dos expertos 
-* norteamericanos apunta a fortalecer las medidas de 
seguridad frente a eventuales acciones terroristas. 


país en la elaboración de medidas de 
protección.” 


*“Con ese motivo, los días 28 y 29 
del corriente visitaron el Aeropuer- 
to Internacional de Ezeiza y el Aero- 
parque Metropolitano Jorge New- 
bery, respectivamente, dos funciona- 
rios norteamericanos asistidos por 
personal de la Policia Aeronáutica 
(PAN) y una intérprete. El asesora- 
miento iécnico brindado por estos 
expertos servirá para que la PAN 
fortalezca las instalaciones aeropor- 
tuarias a fin de evitar cualquier ac- 
ción del terrorismo internacional, de- 
biendo dejarse constancia —finali- 
Za— que esta cooperación pone de 
manifiesto, una vez más, la estrecha 
colaboración que existe entre los dos 


países.” 


La historia de los expertos comen- 
26 el miércoles, cuando un funcio- 
- nario de Migraciones, que depende 
del Ministerio del Interior, dijo que 
las personas sorprendidas en Aero- 
parque se habian identificado como 
pertenecientes a la CIA, la Agencia 
Central de Inteligencia de Estados 
Unidos. De alfi en más, todo fue mis- 
terioso. Un vocero de la Fuerza 
Aérea, que se empeñó en el anoni- 
mato, dedicó parte de su tiempo a 
Jlamar a los distintos medios perio- 
dísticos para informarles que los 


**expertos no pertenecen a la CIA”. 


Da 


Las medidas de seguridad en los aeropuertos traen visitas. 

Se solicitó asesoramiento a Estados Unidos y a Alesnania. 
Por su parte, la embajada de Es- 

tados Unidos, en un comunicado di- 


fundido el mismo miércoles, asegu- 
ró que los investigadores habian jle- 


nocer un comunicado ayer. En éste 
se afirma que *'se investigará el ca- 
* so” y, casi al fmal, señala que *“exis- 
tió un pedido de colaboración con el 


gado a la Argentina “por pedido del gobierno de Estados Unidos”. 
gobierno de Carlos Menem”, pero Los expertos visitantes fueron vis- 
sin negar que perteriecieran al orga- tos dentro del aeroparque, en los sec- 


tores de cargas, preembarco, embar- 
cO, puente aéreo y otras dependen- 


nismo de inteligencia, ni tampoco 
que se desempeñaran como agentes 


especializados en acciones terroristas cias, siempre en compañia de una 
O antinarcóticos. empleada de ta embajada de Estados 
Unidos que oficiaba de intérprete, 


La Cancillería también dio a co- 
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ET ACUERDO DE DEFENSA 


Cóndor cen acento español 


Por. 


| 
| 


Edusrdo Barcelvna) Tras 
de “excelentes”? las re- 
'entre los militares y el pg- 


Alles político, el ministro de Defensa, 
«Eras González, analizó ayer en 
Madrid con su colega español, Julión 
“García Vargas, la posibilidad de uti- 


.Qzar en forma pacífica ta tecnología 


aúallástica del Cóndor H y tas insta- 


«Maciomes de la planta de Falda del 


,Casmen. Como primera manitesta- 


esa regla, lo que explica, en parte, el . 
temor de las principales potencias so- 

bee lo que podria representar el mái- * 
sil Cóndor Il en otras manos que no 
fueran las de ellos. Tanto los britá- 
nicos como los israelíes presionaron 
a Washington para que la Casa Blan- 
ca obligara al gobierno argentino a 
terminar con el provecto militar, pe- 
ro ahora el Cóndor 11 puede ato 
con. ... o 


sa 


cb del encuentro ministerial, el lu- 
wues próximo llegará a Buenos Aires 
«el titular del instituto Nacional de 
Heemelogía Aeroespacial. (INTA), 
Araido Trilla, quien traerá el regue- 
-timbento concreto, capaz de reacti- 
cur el bunker de las sierras de 
Cínbcta. 
- Be lo que se trata es dare traba- 
joa la fábrica del Valle de Punilla”, 
sefinó a Págima/ 12 una fuente de la s 
cartera militar que anticipó que cual- “> 
quier acuerdo sobre el terna se hará | 
4ntreel ¿INTA españo! y la Comisión | 
Nacional de Actividades Espaciales 
que preside el cientifico 
Los españoles tienen ; 
O en nibrelfóa el proyecto Capricornia,  ¡ 
ua plan ambicioso de control aeroes- 
“fattal, en cuya meta figura la cólo- 
- cación de satélites de comunicacio- 
+ ales y meteorológicos. : 
- Para cada una de las especialida- |! 
“ses existen necesidades distintas, 


y 


“porque si fuera para colocar un sa- 
Téhite de comunicaciones, se requie- 
Te “ma potencia en el lanzamiento 
“ssáyor que para los de meteorología. 
“Entre las especulaciones que tienen 
“en carpeta los españoles figura la po- 
¡ "sibilidad de que la construcción de 
“em vector lanzacohetes conste de más 
de una etapa. Este cohete de varias 
etapas seria para los satélites de co- 
“emtinicaciónes, que como minimo de-  ¡ 
“ben ser puestos en una órbita geoes-  : 
“tilcloñiaria a cientos de kilómetros so-  ¡ 
“bre ha Tierra. Los meteorológicos es- 
Es por debajo de este rango. 
* *PriBla viene con la misión de avan- 
zar un paso más en la planificación | 
“para reactivar Falda del Carmen, que | Ol Y Ol 
tiene aptitud para producir motores 
de combustible sólido de hasta un 
metro de diámetro. El diámetro y no 
la longitud es lo que determina la ca- 
* pacidad portante de un cohete, lo 
i que puede llevar en lo que se conoce 
. como la cabeza útil. Cuando los pai- 
' ses más industrializados se reunieron 
* en abril de 1987 para fijar límites en 
a transferencia de tecnología mis+ 
Éstica, acordaron que el diámetro 
máximo permitido seria de $0 centi- 
metros. Falda del Carmen duplica |! 
WES MEAT 
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Un comunicado a ladó por iaa: Comición Merlo repudia declaraciones de Menem 
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Viernes 31 
julio de 1992 


El MTP deslinda su eventual participación en 
“hechos de violencia futuros” en Argentina 


* Los protagonistas de la toma del cuartel de La Tablada afírmon actuar “legalmente” y 


MEIMorimiezto Todos porla Paria su comunicado que “ scnía legalmente” 
P) remitió un comunicado para“re- ota era elreclamo —realizado 
las presidense  poradades de mu legal 
argentino Carlos Saúl Menem, que AAN 
SMEBAZA CON TEpresión y is”: 
nes” y para deslindar sueventual vincu- La participación dei MTP en los 
con “hechos de violencia funiros episodios del 23 de enero de 1989 es 
pera encubrir a los verdaderos delim- explicada en base a “las particulares 
cuentes”. circunstancias que vivía el país en ese 
Elcomunicadorecibido por laredac- momento”. Lo que sigue es el texso del 
ción de LA REPUBLICA coentaconel comunicado remitido por el sector. 
aval de los nombres de Enrique Gorria- 
rán Meno (dirigente en la clandestini- COMUNICADO DE PRENSA 
dad), Roberto Felicerti y Claudia Acos- 
ta (ambos en prisión), pero no de sus El Movimiento Todos por La Patria 
finas. se dirige a la opinión pública repu- 
-— El MTP protagonizó en enero de  diar las declaraciones del Presidente 
1989 la toma del cuartel de La Tablada, . Menem, que amenaza con represión y 
en la provincia de Buenos Aires, episo- a quienes exptesen su 


dio que concluyó con numerosos muer- 
tos en ambos bandos, entre ellos el 
sbogedo y militsnte por las derechos 
humanos Jorge Beños. 

. Gorriarán Mezlo fue, antes de su 


Ein Melo, además a miltros de 
a ra dia 
que pertenece el ex mandatario Raúl 
¡Alfonsín— de sex uno de los instigado- 
xes de las movilizaciones sociales más 
recientes en su peís, entre ellas el con- 
Ílicwo de jos docentes. 


oposición con movilizaciones y protes- 
tas, en el lenguaje de todas las dictadu- * 
ras y en una muestra de cuál es surespeto 
que 


que los verdaderos 
Ol ea lala da. 
mil millones de dólares al exterior, los . 


los corruptos que 
verdaderos responsables de la destruc- 
ción del sistema de salud, la educación, 


ót- 04 


Ticiones y fusilamiento, y la libertad de 
los líticos. 

Movimiento Todos por la Pa 
tría, como organización política que 
actúa legalmente, reitera el reclamo — 
realizado en distintas oportinidades— 
de su legalización para participar de la 
vida política del país, pues como lo ha 
demostrado antes y después del 23 de 
enero de 1989, no posee una táctica de 
lucha annada; nuestra acttod frente a 
esos hechos respondió alas particulares 
cireunstancias que vivía el país en ese 
MOMENÍO. 

El Presidente Menem aún le debe al 
pueblo la verdad de por qué impulsó a 
sectores militares carapimiadas desde 
mediados de 1983. Ratificamos nuesto 


debate, la movilización y la protesta, en 


defensa de los derechos del pueblo auna ] 


vida digna y a un fumro . Será la 

mejor y garantía del Nunca Más y de que 
habrá Patria para Todos. 

Enrique Gorriarán 

-.  * Roberto Felicetti 


"reiteran el reclamo de su legalización para PARAS en la vida política” 
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ulo$a sobre los expertos 


j Una acraión de Defensa no depeja as dudas sobre los nico que dieron ser dela CIA 


- Un comunicado del Mi- 
nisterio de Defensa aclaró 
ayer que la presencia en la 

de dos expertos 


,bió a un pedido de asesora- 
miento hecho por el minis- 
¡ terio a los Estados Unides. - - 
Los funcionarios reco- 


- rrieron los aeropuertos de 


Ezeiza y Jorge Newbery 
para fortalecer “las medi- 
das de seguridad para evi- 
tar cualquier tipo de ac- 
ción terrorista. —dice el 


.comunicado— que, como 


la ocurrida el 17 de marzo 
pasado contra la Embaja- 
da del Estado de e 


Ol= 01 


ocasionó un saldo muy 
grave de víctimas”. 

De esa forma, el Ministe- 
rio de Defensa desmintió 
que la presencia de los ex- 


y, sin decirlo, que se trate 
de agentes de la CIA. El 
comunicado aclaratorio, 


sin embargo, no aclasa 
quiénes son los expertos n 


a qué organismo nortea- 


mericano pertenecen. 

Los dos funcionarios 
' norteamericanos en segu- 
ridad aérea fueron sor- 
prendidos en un área res- 
tringida por Ricardo Rus- 
so, un inspector de Migra- 


quien relató a la prensa 
que ambos -extranjeros se 
identificaron como agentes 
| de la Central Intelligence 
Agency (CIA). la agencia 
de espionaje de los Estados 
Unidos. 

Fuentes de Defensa ne- 


rr 


garon ayer la versión de : 


: y “no pertenecen a la 
14 —admitieron ante 
Clarin sino 2 un 0rga- 


nismo intergubernamen- - 


tal de Estados Unidos de- 
dicado a la lucha contra el 
terrorismo internacional”. 

Algunas versiones los 
vinculan con una fuerza 
especial de lucha antite- 


rrorista, que actúa en el : 


área del vicepresidente de 
los Estados Unidos, Dam 
Qua yle. 
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0 Ossés, satisfecho ' 


El jefe del Estado Mayor ; 
¿Conjurito, almirante Emi- El 
Je Onaés, dejó constancia 
«de su “satisfacción” por la 
«tarea que cumplen las tro- 
¿pes del Ejército argentino 
que participan de las fuer- « 
zas de p.. de la ONU en 
«Croacia, al regresar de la 
“visita que efectuó a esa zo- 
my en compañía del presi- : 
dente Carlos Menem y - 
otros funcionarios del Go- 
.,béerno y jetes militares. 
“*El Ejército debe estar ¿ 5 
'mey ose de lo que 
estír haciendo”, comentó 
Otinés, tras destacar que, 
¡solo 30 días después de su 
, despliegue en territorio 
Baccara el contingente ar- £ - 
E a les sectores Ossés: "El Ejército debe 
¡aairentados —croatas y estor orgulloso”. Ze 
, ssimorta serbia—, inclui- sud hi 
% ¿Ses los integrantes de la tar una eficaz política de 
múálécia policial croata. acercamiento a la pobla- 
ción civil, lo que le permi- 
tió facilitar el logro de sus 
misiones de pacificación. 
ambién aclaró que, por 
¡jmossento, mo existe min- 
a púlido por parte de la 
FU para que las tropas 
eat enviadas a Cro- i 
modifiquen su status i 
paz para de- | 
belige- : 
eventuales . 
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Por Eduardo Barcelona) 
dos ministros de Defen- 
de la Argentina y España, Erman 
5 y Julián Garcia Vargas, 
hoy en Madrid “una idea 
e convenio”? sobre el uso pacífico 
le tecnología misilistica, se iniciará 
Y de reactivación de la parali- 
lilas instalación de Falda del Car- 
fuen, eu el Valle de Punilla, Córdo- 
ha, solar donde está empotrada la se 
jpessecreta factoria del proyectil Cón- 
Ses UL, el proyecío militar que debió 


Phandonerse por las presiones de Es- 


tadel! Unidos. 

' Los españoles hace años que se 
a interesados en el misil, tan- 

el anterior gobierno tuvo que 
ua oferta concreta de com- 


CP 


de la cartera Horacio Jaunarena fis- 
mó un convenio de intercambio de 
colaboración y tecnología (7 de abril 
de 1939), que ahora es reflotado pa- 
ra lograr la reapertura del bunquer 
misilístico de las sierras de Córdoba. 
El preconvenio será suscripto por el 
mismo funcionario al que le tocó 
anunciar la desactivación del progra- 
ma bélico del misil el 28 de mayo de 
1991, después de una puja con les 
ministros de Economía, Domingo 
Cavallo, y de Relaciones Exteriores, 
Guido Di Telia, quienes solicitaban 
que Falda del Carmen fuera destrui- 
da igual que se hizo con el famoso 
Albergue Warnes. Di Tella, apoya- 
do por Cavallo, pedia la demolición 
de las instalaciones como una demos- 
tración práctica de lo que entendia 
debian ser las ““relaciones carnales” 


7" es Estados Unidos, gobierno que 


: presionó hasta conseguir el desman- 
-. telamiento del misil. 

"Sá bien será González el hombre 
.Guie negocie con los españoles los al- 
camces del convenio, será la Comi- 


.-- Sión Nacional de Actividades Espa- 
.. tales (CONAE) la que lleve adelan- 


“qe la fiscalización de los acuerdos con 


-“el Instituto Nacional de Tecnología 


Aeroespacial (INTA) de España. To- 

* 'darvía no está claro cuál será la cola- 
boración, en qué va a consistir, pe- 
ro la tecnologia argentina, que siem- 

- pre interesó a los españoles más allá 
de la tenencia de un misil, es la del 
oomnbustible sólido y el uso de las ins- 

_ talaciones de Falda del Carmen pa- 
.ra producir un vector lanzador de co- 


¡  hetes que coloque un satélite en Ór- 


.. data sobre la Tierra. 
En quince dias más, llegará a la 
Argentina el titular del INTA espa- 


ol -ol 
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? ' A IN 
ESPANOLES INTERESADOS EN FALDA DEL CARMEN P 


Ssbrevuela el fantasma del Cóndor 


ñol, Osvaldo Trilla, quien podria ir 
a conoces Falda del Carmen, igual 
que lo hizo la delegación de técnicos 
de su institución a finales de mayo 
pasado, cuando el general Juan Re- 
metín los intesnó por las entrañas de 
la factoria. Las instalaciones del Va- 
lle de Punilla fueron clausuradas du- 
rante los primeros días de julio del 
año pasado, poco después de que el 
Gobierno decidiera el cierre del pro- 
grama. 

Una de Jas últimas delegaciones en 
entrar a Falda del Carmen fue una 
norteamericana, encabezada por Ro- 
bert Walpole, un director del depar- 
tamento de Defensa, que investigó 
sobre los elementos y partes que que- 
daron estibadas en el bunquer. Du- 
rante aquella prolija revisación, los 
estadounidenses no consiguieron de- 
tectar que la Fuerza Aérea había 
guardado en otro lado dos misiles 
Cóndor lí, aptos para ser lanzados 
contra cualquier blanco militar a una 
distancia de 1000/1200 kilómetros 
con un margen de error de no más 
de tres mil metros. 

Durante su reciente viaje a Was- 
hington, el ministro Erman Gonzá- 
tez volvió a conversar sobre el tema 
de la tecnologia del misil con el sub- 
secretario de Defensa, Dan Atwood. 
Mientras que el secretario de Asun- 
tos Militares, Juan Ferreira Pinho, 
había analizado el mismo tema con 
el director para Asuntos Interameri- 
canos del Departamento de Estado, 
Mc Lean. También los norteameri- 
canos están interesados en reciclar la 
tecnología dél Cóndor Il, en especial 
la del combustible sólido que probó 


en varias Ocasiones ser confiable y de 
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Por Edusrdo Barcelona) 


3 hoy en Madrid “una idea 
le comvenio”? sobre el uso pacifico 
: 6 7 . misili . , sei . irá 
a etapa de reactivación de ta parali- 
ida imsinlación de Falda del Car- 
en el Valle de Punilla, Córdo- 


« Los españoles hace años que se 
0 a interesados en el misil, tan- 
ie el anterior gobierno tuvo que 
Jar una oferta concreta de com- 
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de la cartera Horacio Jaunarena fir- 
mó un convenio de intercambio de 
colaboración y tecnología (7 de abril 
de 1989), que ahora es reflotado pa- 
ra lograr la reapertura del bunquer 
misilístico de las sierras de Córdoba. 
El preconvenio será suscripto por el 
mismo funcionario al que le tocó 
anunciar la desactivación del progra- 
ma bélico del misil el 28 de mayo de 
1991, después de una puja con les 
ministros de Economía, Domingo 
Cavallo, y de Relaciones Exteriores, 
Guido Di Tella, quienes solicitaban 
que Falda del Carmen fuera destrui- 
da igual que se hizo con el famoso 
Albergue Warnes. Di Tella, apoya- 
do por Cavallo, pedía la demolición 
de las instalaciones como una demos- 
tración práctica de lo que entendía 
debían ser las “*relaciones carnales” 


==>: ' ebm Estados Unidos, gobierno que 


“presionó hasta conseguir el desman- 

. telamiento del misil. 

_ Si bien será González el hombre 
gue negocie con los españoles jos al- 
camces del convenio, será la Comi- 
.. Sión Nacional de Actividades Espa- 

. ciales (CONAE) la que lleve adelaa- 

- je la fiscalización de los acuerdos com 
“el Instituto Nacional de Tecnología 

= Azroespacial (INTA) de España. To- 

-"davia no está claro cuál será la cola- 

boración, en qué va a consistir, pe- 
ro la tecnología argentina, que siem- 
pre interesó a los españoles más allá 
de la tenencia de un misil, es la del 
combustible sólido y el uso de las ins- 
ralaciones de Falda del Carmen pa- 
ya producir un vector lanzador de co- 
¡ hetes que coloque un satélite en ór- 


¡ Hita sobre la Tierra. 
"En quince dias más, llegará a la 
Argentina el titular del INTA espa- 
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Sebrevuela el fantasma del Cóndor 


ñol, Osvaldo Trilla, quien podría ir 

a conocer Falda del Carmen, igual 

que lo hizo la delegación de técnicos a 
de su institución a finales de mayo PTY" 
pasado, cuando el general Juan Re- 

metin los internó por las entrañas de 

la factoría. Las instalaciones del Va- 

lle de Punilla fueron clausuradas du- 

rante los primeros días de julio del 

año pasado, poco después de que el 

Gobierno decidiera el cierre del pro- 

grama. 

Una de las últimas delegaciones en 
entrar a Falda del Carmen fue una 
norteamericana, encabezada por Ro- 
bert Walpole, un director del depar- 
tamenio de Defensa, que investigó 
sobre los elementos y partes que que- 
daron estibadas en el bunquer. Du- 
rante aquella prolija revisación, los 
estadounidenses no consiguieron de- 
tectar que la Fuerza Aérea había 
guardado en otro lado dos misiles 
Cóndor li, aptos para ser lanzados 
contra cualquier blanco militar a una 
distancia de 1000/1200 kilómetros 
con un margen de error de no más 
de tres mil metros. 

Durante su reciente viaje a Was- 
hington, el ministro Erman Gonzá- 
lez volvió a conversar sobre el tema 
de la tecnología del misil con el sub- 
secretario de Defensa, Dap Atwood. 
Mientras que el secretario de Asun- 
tos Militares, Juan Ferreira Pinho, 
había analizado el mismo tema con 
el director para Asuntos Interameri- 
canos del Departamento de Estado, 
Mc Lean. También los norteameri- 
canos están interesados en reciciar la 
tecnología del Cóndor 11, en especial 
la del combustible sólido que probó 
en varias ocasiones ser confiable y de - 
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Un dirigente de la organización, que ze Jdentificó como Raúl Martínez, entregó a LA REP 
publicación al respecto E is pea 


El grupo terrorista argentino ORP anunció | 
“movilizaciones violentas” contra Menem 


O La Organización riega vea pre eel edad varias acciones en su país, pero 
A 


ME El gropo texrorista axgen- de ju lo de su tro de Defensa de Argenti admitir ¡ ón una investigaci ; “movil 


b del £TUpOS terroristas. E por el 
ORP en l edición msernacional A mediados de julio el minis- esca en p Gibia y desorganizada”. 


A IE E q 


facios lanzapanfletos a 
Canal 9 de televisión, en la Es- 
tación Congreso de la línea A de 
Subterráneos, y en las plazas 
Ouxe y de la República de Bue- 
nos Arres, el 24 de marzo, cuan- 
do se cumplían 16 años del últi- 
mo golpe militar en Argentina. 
El mismo día fue colocada una 


disponer 

waque hacaracterizado anuestro Buenos Aires-— en el cruce de 

accionar”. las calles Ayacucho y Tupunga- 
Afirma la intención de “con- — to, que la Policía logró desacti- 

vertimos en la vanguardia de la var. La ORP reivindicó esa ac- 

lucha por la revolución socialis- ción y ladistribución de volantes 

ta en nuestra patria” y que el durante el último 1* de mayo. 
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La “inteligencia”? V 
i S DE | 
| enera confusión 
| 8 1 
| ra el territorio, 3 través del ser- | - 
Jorge Pedro Barceló vicio de radares. Al respec- 
| to, EE.UU. se comprometió | 
A poco más de 24 horas de a proveer de estos ingenios 
| haberse reglamentado para cubrir municiosamente 
ds Ley de Seguridad Interior la frontera con Bolivia y Pa- 
| algunas declaraciones del mi- raguay. La misma reflexión : 
¡ astro de Justicia provocaron vale para el entrenamiento 
| una reacción radícal. Las que pueda dar el Ejército o 
¡ mormas que rigen la defensa la Armada o el vuelo heli- | 
EA nacional y la seguridad inte- transportado para aquellos ¡ 
rr rior, más la nonata aún ley efectivos policiales o de Se- | ] 
para los servicios de inteli- guridad que requieran tras- ¿ 
gencia, al no haber sido ladarse a un determinado ; 
compatibilizadas, generan teatro de operaciones. i 
confusiones en funcionarios : El decreto que reglamen- h 
y legisladores. Victorio Bisciotti ta la Ley de Seguridad Inte- i 
Un grupo de diputados ra- rior incluye en el Anexo A | 
dicales, con el bonaerense un glosario “de 
Victorio Bisciotti s la cabe- de uso en la 
za, sostiene que la Ley seguridad intesior”, Allí de- j 
34.059 —de Seguridad fine, en el punto 3, la pala- : 
interior — no antoriza a los bra “apoyo”. Dice la norma 
arganicmos de imteli aprobada que “es la vinca- 
gullltares a participar de ope- Isción entre dos o más fuer- : 
PA de seguridad inte- e (no especifica sí Arma- h 
ier. Lo curioso es que lare- acciones , Policiales, o de Seguri- 
Sismentación de esa ley, es- roza el narcotráfico. — *2d) de las cuales una de 
1273/92 y publicado em el — alentado desde el poder po- Ec o"PeTar, proleger, com y 
Bulesío Oliciol el aves pass jíico en Estados Unidos, in- — Pam mar Vicmoro Bajo la 
de, establece taxalivamente — cliso para sus propios uni- Yer pero siempre bajo la 
a Jo contrario. formados. El Pentágono ha del comando 2 
ad El artículo 24 de la regla- mantenido, también, una so- la cual está asiguada, 29reg2- ! 
¿mentación aludida díce, 2 la respuesta: No. En la visi- da o al que pertenece orgá- ; 
propósito del , requier! ta efectuada por el coman aa 
do informativo”, que “custr-  dante de las fuerzas nortea- | : 
de ses dirigido a las Fuerzas mericanas para el sur de Dadas ¡ 
Aumadas, las mismas debe- América, con asiento en Pa- Por otra m 
rán satisfacesio, solicitando  pamá, la explicita respuesta Pe : 
el tratamiento adecuado ala - que dio ante la misma pre- rta im ; 
información militar con dla- gunta fue un categórico 1273 referido al q : 
alíicación de ”, “No”. La razón es obvia: jes ved querias mp . : 
La salida al ruedo de los los mandos de las Fuerzas pnl 4 e 
sadicales, en pleno receso de- Armadas, tanto en Estados lr romete af betta 
gislativo, fue motivada por Unidos como en la Argenti-  queel cette insistió 
declaraciones del ministro de na, tratan de preservar asus obtuvo, en a a 
Justicia, León Arsiamizs, subordinados de la polítiza- Ley de Seguridad Interior 
quien desde Salta sostuvo ción y corrupción adondeen Pp, so : 
Armadas en la lucha contra enfrentar al narcotráfico. — Est impedidas de hacerlo. í 
e narcotráfico constituye 2 o tuvo ribetes tragicómi- : 
prevista eu bl. a cos cuando, al crearse el Co- 
Ley de Seguridad Interior. ta mité de Seguridad Nacional 
-Con la falta de precisión Lo que sí prevé la Ley de ao 5 ss La e 
que caracteriza a algunos Seguridad Interior, y que fue por el Movimiento Todos 
funcionarios cuando abor- confirmado ayer por una al- por la Patria en tiempos de 
dan temas específicos, el ti- ra fuente del Ministerio de Raúl Alfonsín y Enrique No- 
Denfesa, es el “apoyo” de ti siedin, la reunión de informa- 
po logístico que las Fuerzas ción tuvo er soldados, ma- 
Armadas prestarán a las po-  rinos y aviadores, a silencio- 
pista cl pa rea La ley al im- 
se » hacer $4 a. 
za Aérea, por ejeraplo, ejer- cia”, les vedaba a Fl 
ce el control del aireen todo  hibir información. y 
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ca de su relevo generaron 5 é 
nes de réchazo en la comunidad ! > 
» .formoseña donde actuá en las opé- ¿ 
> ee "5 +raciones para hacer frente a las 
sl 4 p os de io - PE as y 5h opaca, y evacuar ponaae 
| “Ya se terminó con etapa”, sos-. el jete dela VI ¡Agrupación :: -El. próximo 5 de agosto se car * 
: | tuvo Suerz en la Casa de Gobierno. da dela Y Agresión “mmemora el aniversario de la erea- 
l tras reunirse con el ministro del ' Ricardo Spadare, dijo ayer que. ps e pe paid Aclitar 
a amo, Y, do .. desconoce las rajones de su relevo _ pta : cope ciin larar 
“hurga en los altos mandos de Gen. a A 
ASS e cerros ls aer 0% E + * > ponsabilidades. De hecho, al refe- . 
plotara un casete-bomba dirigido a Spadaro fuejfondecorado en  rirse al atentado, Suerz lo atribuyó : 
Suerz que causó gravestififidas en” Malvi es y ex , 2 personal que había sido H 
$u ayudante, Dn de la institución á fines del'año p? ; 
; te Villalba. ¿ de prestigio en la institución. La sado y comienzos de este. 4 
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El jefe de esa fuerza de seguridad dispuso 6 disponibilidades por “falta de confianza”. Deliberaciones .. 


- Se agrava la“crisis 
en la Gendarmería 


Jorge Podeo Bascaló 
“E? ] pase a disponibilidad de 
6 oficiales superiores y el 
““anúlicis de la situación imter- 
ma de la fuerza”? les llevó ayer 
a los mandos superiores de la 
Gendarmería Nacional casi 12 


do explosivo dirigido a él y 
que terminó hiriendo grave- 
mente a su ayudante de cam- 
po, comandante Villalba, que 


por la noche en todas las uni- 
dades de la GN informó que 
pasaron a “disponibilidad” 
los comandantes mayores Ri- 


primeros recibidos en la UBA 
y el tercero en Córdoba. Los 
3 pasaron por la jefatura de 
unidades de elite, como son 
Orán, Río Turbio y Clorinda, 
respectivamente. 

En el caso de Spadare se da 
que ejerce además la docencia 
como profesor de Derecho Po- 
lítico en la Universidad de Sal- 
ta. Fue uno de los 8 gendar- 


la hervía con el ir y venir de 


oficiales superiores que aguar- 
la terminación de un 


cónclave que empezó a las 9. 


Nadie pensaba que hoy es el 


quen la “pérdida de confiam- 
57 aludida por el jefe de la 
GN. Tampoco se entiende 
muy bien cómo es posible que 
el director de la Escuela Supe- 


- Paratodos estos casos Suerz 


declaró anoche que hacia fin 
de año “será la Junta de Cali- 


didas tomadas, cuando existe 
un contexto donde ha habido 
un atentado explosivo e inclu- 
so el mismo jefe de la GN ha 
manifestado que varios relevos 


para que no se asocien sus re- 
levos con la crisis originada en 
GN a partir del deleznable 
atentado explosivo que afectó 
al comandante Villalba. 
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Buenos Aires, domingo 26 de ¡10 de 1992 *r CLARIN 
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Alrededor de 450¡policías de la provincia de Buenos 


] d bonaerense, Eduardo La 
ilidad a 450 miembros de la Policí sz decos esc mora ACTA a 
o cousas judiciales pendiente pa Familiares de jóvenes gmardo , 


a muertos por policías estún formando una comisión para reclamar una mayor 


ES investigación de esos casos. Ya fueron recibidos por el presidente de la Corte 


den y el rnibecales depara cen el mint alle, José Luis Manzano. 


entre otros (ver aparte) — fueron recibidos días atrás por 
el presidente de la Corte Suprema, Ricardo Leveme. 


% La opinión oficial 

Según Jos mierabros de la comisión, Levene 
dicho que los relatos le hicieron recordar * los campos 
concentración de de la Segunda Guerra Mundia)”. La oláci- 
na de prensa de la Corte no negó mi confirmá la declara- 


a 


El ministro del Interior, José Luis Manzano, los recí- 
birá el miércoles a las 17.30. La directora nacional de 
Derechos Humanos, Alicía Pierimi, dijo que “estamos 
abiertos a recibirlos, a tramitar y hasta podemos hacer. 
diligencias paralelas, ya que estamos para eso. Pero mp 


bolícial Barroza muestra cómo disparó su arma 
5 te unos loones. Una bala mató a un chica de 
que viajaba en un colectivo. El juez le dictó 
Al pra e palo, quien lus 
amtuecelado por la Cámora del Crimen. Fomiliores 


nos Aires se acaba de abrir una Dirección Provincial de. 
Derechos Humanos (que hace mucha falta). Yo milena 
cenezco algunos de esos casos porque han venido acá, 
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ME o un orgárismo no gubergs-. 
dundado en 1981 que actúa coo o de pee 
el Congreso y en el Departamento de Estado de 

. des Unidos, “a pesar de que la tortura represestia 
li Sa sociedad un problema grave y de que se han 


policia sigue siendo muy difundido”. 
de impunidad” -. 
un informe sobre la Violencia Policial (torturas 
? en la Argentina en los años 1986/90, este 
BSO (que, junto con las filfales de Africa, Asia, 
Medio Oriente, Es el Fondo para la Libertad de 
forma parte del Hisahais Rigths Watch), se 
la situación ha mejorado con respecto a los 
o militar, pero se dice que “estos abusos 
em debido a la prolongación de un sistema de 
que está basada en la intimidación de testi- 
_. s y funcionarios, e incluso en la promoción 
que han violado la ley”. 
pe todos los consultados por Clariía reconocen 
ia del probiema, no coinciden a la hora de 


ía de la provincia de Buenos Aires dijo que 

A relecires al tema hasta ver publicado este infor- 
». Eutreoficialmente, un vocero comentó que es un 
RR estructural gue no se resuelve con buenas 

E La situación económica que viene atrave- 
Ja institución desde hace varios años la ha conver- 
un receptáculo de gente desocupada, a la que no 
B pro dar una buena preparación por falta de me- 


puta primaria y no tener antecedentes penales. Luego, 
lb Juego de la carrera tienen una sola materia —Técni- 

pude los procedimientos policiales—, en la que se les 
4 actuar en determinadas situaciones callejeras 
son justamente las cuestionadas por los padres 
REDES MIaestos: 


ha instrucción que reciben * 'está a 30 años de la que 
AR en los paises desarrollados”, dijo Pettigiani. El 
fiv de Seguridad y los jefes de la Policía provin- 
sitaron recientemente las policías de Washington, 
Madrid, Roma, Tel Aviv y París y encontraron 


o 


esfuerzos por contenerla, su empleo por parte. 
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wo famará por - 
policías 


-jantallas de tamaño natural se reproducen situacio- 
Ñ bles —una persecución; un condenado por un 
a que se abalanza con una tijera sobre el cuerpo 
lés— para enseñarie al policía a actuar correcta- 
e. Un aparato computarizado que mide el tiempo de 
ción y la certeza del disparo del policía deslumbró a 
dades argentinas. 
Ledesma, ex titular de la Cámara Fede- 


ado (incluyendo algunos jefes), mal preparado 
pago, lo que no hace otra cosa que expresar la 
ón suicida de los argentinos”. 
Jen familiares que se nuclearon en la COFAVI en- 
que “la violencia policial es apenas una faceta de 
institucional. Decimos que también son res- 
es los médicos que dan su consentimiento para 
de falsas autopsias y les jueces que son 
NOS 2 caratular estos hechos como enfrentamien- 
'vilina, que son delitos excarcelables. Particular- 
O 
fis de Rivas, una mujer que fue secuestrada, 
y violada el 29 de mayo de 1987. 
mpecha de un juez 
ua atacantes le decian que no se meta con los “ne- 
"de Ingeniero Budge. un caso que terminó con la 
de tres agentes policiales, a los que la Justicia 
MilDá conutores de tres homicidios. El informe del 
is» Watch habla también de las amenanas que 


2 Luis Cevasco señala que uno de los proble- 
la Policía es la que realiza el primer sumario. 
uo era juez de Instrucción fui a una enorme canti- 

¿rocedimientos policiales. Jamás pude acreditar 
elo que dijese la Policía era incorrecto, pere ca mu- 
¡eñees me quedé con la sospecha de que no había 
$ Wretess”, dijo a Clarín. 
heón Zimerman, abogado de los familiares de los 

asesinados en Budge. afirmó que “hay un medio 
ste o una formación que lleva a los jueces a mane- 
se con criterios similares a los de la Policia. Y cuando 
jefe de Policía como Osvaldo Somohano se permite 
lr que lo de Budge fue un enfrentamiento, aun des- 
ds de que la Justicia falló todo lo contrario, puedo 
e d que estos métodos son aceptados por 
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Estas son algunas de laz denun- 
cias sobre excesos de la Policía que 
tuvieron más difusión en los últi- 
mos tiempos. 

e Walter David Bulacio tenía 17 
años y estaba en 5* año del Colegio 
Nacional Rivadavia. El 19 de abril 
de 1991 fue a un recital de Los Re- 
donditos de Bicota. Entonces fue 
detenido, junto a otros jóvenes, 
acusado de provocar desórdenes. 
En la comisaría 35* sufre una des- 
compostura y tiene que ser interna- 
do. Las denuncias indican que fue 
muy golpeado por la Policía. Muere 
días después. El 25 de marzo, el 
juez Victor Pettigiani dictó prisión 
preventiva para el titular de la 35*, 
comisario Miguel Angel 
acusándolo de privación ilegítima 
de la libertad. Esta sentencia fue 
revocada por la Cámara del Cri- 
men en mayo. . : 


03-03 


osito, 


e Juan Manuel Suárez, 14 años, 
murió luego de recibir un balazo en 
la cabeza cuando dormitaba en un 
colectivo de la linea 53 que pasó por 
Gaona y Nazca el 17 de diciembre 
de 1991. El disparo le fue adjudica- 
do al suboficial de la Policía Fede- 
ral, Carlos Barraza. Ese día Barra- 
za salia de un banco con un porta- 
folio en el que Hevaba una impor- 
tante suma de dinero en dólares. 
Entonces, desde una moto, trataron 
de robarle. El policía sacó su arma 
e hizo tres disparos. Uno de esos 
disparos hirió a Juan Manuel Suá- 
rez. El juez Pettigiani también le 
dictó prisión preventiva a Barraza, 
acusándolo de homicidio simple y 
considerando que debió prever que 
podia causar la muerte de otras 
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| E ormosa: reacción solidaria con : 
"a comandante mayor Spadaro 


) FORMOSA.- Causó extrañeza y 
solidarias la versión que 
.“ dia cuenta de un eventual aleja- 


provincia, mere- 
dle el  ecomocimiento del gobierno 
ea que le encomendó la jefatura 
en la ciudad de Clo- 
debido a las inundaciones que 


É 
eros 20 evacuados 


Tea. ¿sirena 15 022 


aaa. 


E 


Paraguay, donde el embajador Ru- 
bén Cardozo y las autoridades del ve- 


reñas del pais hermano, se mostra- 
ron conformes con el tratamiento 
o po e esa y DeMadas 


por 
En el ámbito gubernamental, el 
Le gobernador Vicente Joga elo- 
e Operativo que el ac- 
E jefe de Gendarmería de For- 
mosa puso en vigor en el extremo 
oeste cuando aparecieron brotes de 
cólera que pudieron limitarse con la 
dp reci gio de esa fuerza. 
aye virtual pase a dispo- 
nibilidad de Spadaro 
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grante del grupo Alacráa en Mala 
vinas, abogado y firme defensor de” 
la lucha contra el marcotráfico- 
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1 Menem habilitó a las FF.AA. a actuar 
"en operaciones de "seguridad interior" 


El Gobierno argentino reglamentó una ley que prevé el empleo de las Fúerzas a pad: 
Armadas en operaciones de “seguridad interior”, un tema que sensibiliza a gran que lo sucedió, Carlos Menem 
parte de la población a raíz de los delitos, judicialmente comprobados, que los prefirió una línea mucho más con-| .: 
militares cometieron durante la represión durante el régimen de facto (1976-83).  ¡aamora. y fue así que indultó af; 
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El Gobierno argentino reglamentó una ley que prevé el empleo de las Fuerzas 
Armadas en operaciones de “seguridad inserior”, un tema que sensibiliza a gran 
parte de la población a raíz de los delitos, judicialmente comprobados, que los 
milizares cometieron durante la represión durante el régimen de facto (1976-83). 
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Continúa la invest 


ión tras el atentado 


SA Gobierno 


Dispusieron más relevos en 
mandos de-la Gendarmería 


fución presentó una de- 
ante la Justicia Fe- 

también dispuso 
aulevar de sus cargos a dos 
tes generales y 

ji Comandante mayor. 


Méillente un radiograma que en- 
alfin sedas las unidades y organism 
inbaña da fuerza, el director nacional 
dibGendarzmería, comandante gene- 
folk: Jorge Suerz, comunicó ayer a 
Sisguberdinados que había presen- 
uma “formal jenuácia ante la 


TA organismo de inteligen- 
3 un reducido grupo de “ilumi- 
, Como él mismo los definió, 

e “no quieren vivir en democra- 


sin Aia de reconocer, a 

E que hizo aflorar todo 
LO hola de pució cama seno tasa: 
Lanka qee caló ca las manos de 


su secretario ayudante y que estaba 
i asu persona. 
Las medidas más inmediatas dis 
puestas por el jefe de la fuerza, con 
conocimiento de 


En cuanto al pase a disponibili- 
dad de Tabossi, es obvio que fue 


tud de retiro o se lo pase a disponi- 
bilidad. 


Esta hipótesis se ve robustecida 
por la designación del comandante 
general Juan Carlos Medina al 
pala del instituto de f 


EA investigación judicial también 
podría arrastrar en la caída al ac- 


Oo1-0l 


tual jefe de la Región HI, coman- 
dante general Mario 3 


Piccio, quien 
fue el anterior director de la Es- 
cuela, si es que el desorden fuera de 
vieja 


En el edificio Centinela se refor- 
zaron las guardias, pero no hay un 
clima de internas. Ello es así porque 
el grueso de los cuadros apoyan las 
medidas y, por ende, a 8u jefe. 

Suerz también cuenta con todo el 
apoyo del Gobierno y ello es muy 
importante. 


En se inició un ver- 
dadero proceso de au 
tal como lo anunció el hasta ayer se- 
cretario general de la fuerza y 
Inteli- 


seguramente, 
como piensa la mayor parte de los 
cuadros, fortalecerá el espíritu de 
servicio y de sacrificio que durante 
más de medio siglo modeló en sus 
institución. 


Francisco J. Papini 


La caja que contenia el cassette, 
para grabadores comunes, babría 
sido asegurada con una banda elás- 
tica que, al ser retirada para su 
apertura, provocó la detonación del 
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a jo de 1992 La Repuvlica 


> o da oa | 
Importantes relevos 


en Gendarmería de la 
¡República argentina 


No EA 


cas de ld a oca 
"Gendarmería, será relevada luego del atentado del que fue víctima 
wnmalo jefe de esaarma auxiliar de las FFAA y que tiene ase cargo 
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¡ se sabe opera una línca “carapintada”. 
: > González dijo que existen “indicios muy fuertes” a! 
: sesponsables del asentado están “vinculados con alguien de la 
eS no ad : ¡puopúa fuczza y no estavo sólo dirigido contra Suerz, sino también - ¡ 
mé”, dijo, cn referencia a volarses criticando la gestión del 


Pero los analistas sostienen que ni en la Gendarmería ni en 
.Jitrds fuerzas, las iniernas se han resuehto en el pasado mediante ” 
- Ja fuerza: en general, no pasm de denuncias por medio de , 
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| Ent estos hechos y las dec 1 
| tree encdoproriene dedo dla estaría una 
de las claves que tratan de desentrañar los investigadores del 
ateutado. La purga llevaría a su casa, al menos en lo inmediato, 
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González, quien calificó ai 


' Gendarmería: 
hubo bajas por narcotráfico 


Escribe 
Jorge Pedro Barceló . 


te general Suerz admitió que el 
atentado dirigido a él y sufri- 
do por su ayudante pudo ha- 


nes del año pasado o princi- 
pios de éste y que de esta for- 
ma haya querido vengarse, pa- 
ra decirlo de alguna manera. 

P.: ¿Y la segunda? 

J.S.: La segunda tiene que 
ver con la depuración que hi- 
cimos en la fuerza del año pa- 
sado, de algunos elementos 


ENTRA 


CRUZADO. 


P..: Si hay sóbo des relevos, 
¿por qué se habla de muchos 
cambies? — * 

J.S.: Porque usted no des- 
conoce que los relevos en la 
cúpula, como son las direccio- 
| mes de Operaciones € Imteli- 


ot-ol 


ivo:lo dijo el jefe de la fuerza, quien justificó la purga en la cúpula por la bomba 


admiten que | 


gencia, producen un corri- 

miento hacia arriba de mucha 

gente. Además no son sólo 

dos. Hay 4 0 $ disponibilida- : 

des más, de oficiales de menor : 
jerarquía, comandantes prin- : 
cipales y un mayor, que tam- ¡ 
bién obligan, para cubrir las ; 

funciones en las que estaban, ¡ 

a un corrimiento. 

P.: ¿Los relevos del año pa- 
sado teníam que ver con el nar- 
cotráfico? 

3.S.: No todos. La mayor E 
parte tuvo que ver con una di- ! 
ferencia de criterio respecto de 1 
lo que el jefe de la fuerza pien- * 


sa. Con un estilo de trabajo. . 


No le dieron a su labor la di- 
námica que yo pretendía. 
Más tarde Seerz también 
afirmó que había elementos 
“carapintadas” en la institu- 
ción pero que éstos fueron ade- 
jados cuando asumió la jefa- 
tura de la fuerza. - | 
El atentado explosivo diri- 


" gido a Suerz le provocó a su 


ayudante Vilalba la pérdida 
de tres dedos de su mano iz- 
quierda y sufrió heridas en el 
abdomen y en el ojo izquier- 
do, siendo atendido en el Hos- 
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La Afgentina aspira a un 


sondeos reservados con la vista Aunque el estado embrionario de 
puesta en lograr alguna forma de in- a gestiones impiden conocer 

e militar con la Organiza- yores detalles, se sabe que en los 
ción del Tratado del Atlántico Norte medios navales de nuestro país se sl 


Actualmente, la NATO está en las la posibilidad de codearse con las ar- 
A a madas más poderosas y actualizadas 
nueva situación del mundo. . 


que se 
vive en Europa del este. Está por de- ; 
cidese st sl se va a permitir eli pa rada e cl ron 


greso de algunos de los países que in- plicancias marítimas que tiene el. 


tegraban la ex Unión Soviética. PO- nuevo orden mundi y . 

a desde una undial y regional 
objetivos a partir de la disgrega- E ] 

Tión de su contraparte comunista el “Si llega a darse la necesidad de 

Pacto de Varsovia. otra coalición internacional seria 


La nueva coyuntura estaría favo- uy positivo el conocimiento mutuo 


ES tinas e ecdran como punto de jeron fuentes navales a LA NACION . 

30% partida alguna suerte de ejercitación PJ En su reciente viaje a los Estados 
naval conjunta. El excelente desem- f Unidos ei ministro de Defensa, Anto- 
peño de los marinos argentinos du- | nio Erman González, undizó los 


La Organización del Tratado del Atlántico Norte lue fundada el 4 de abril de 1949. Fueron sus firmantes. 
* iniciales Estados Unidos, Gran Bretaña, Francia, Bélgica, Holanda, Luxemburgo y Canadá. * 


América del Norte a 


ran 
EN, 


Espana 


> lugar dentro de la NATO e 


poes. jefe del Estado Mayor Con- 27 


dijeron que Goa- 


ie 
1 
: 


polis, en 

Ferrer expuso allí un principóo 
que algunos interpre- 
tan como un cauce recorrer 


bros fundadores de la NATO. Ferrer 


A 


intografía José L. Corsefti 


reunió con el comandante de la in- dria avanzar_nuestro país baraja la. fue resumido un alto jefe na- 
fa qn gal pol da do dada 


fantería de marina, almirante Frank bilidad de contar con un repre- 
O A 


vides 88 el cuat el proyecso mo po tual de las aspiraciones argentinas 


Alfredo Vega 


21 Ss22 


na, 
E. 


0 o» e 
ras el atentado, se alejó el jefe 


de Operaciones de la Gendarmería 
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do e dino seca cn Ll deca de lose: e 2ceped que podria comvenirze que 

¡ e jato sería en ea te- ue convenirse que 

fu on la r ligencía, conducida actualmente por Se trató de motivos combinados. 

tructuración de la cúpula. ej comandante mayor José Tabossi. González mismo reconoció ayer 

En los próximos días podría Si bien se aclaró que Echagie pi que habia “indicios muy fuertes” de * Z 

haber otros relevos. dió el retiro, se reconoció implicita- que los responsables del atentado te- 
ri ur lcd “con alguien de la pro- 

Come consecuencia et por la conducción uerza.  piafuerza” 
lirica peoviaa do le Geniliraeria En su lugar quedó su segundo, C0- mane anda Ñ 
tras el atentado explosivo dirigido al "E a e s E Ñ 
jete de la institución y que hirió a su So tinela fue La reorganización de los mandos 
secretario, comandante Jorge Vi Presidido por el director nacional de fue justificada por el ministro, | 
pia de loca ee po EA comandante general además, en el hecho de que se in- : 
jele de Operaciones del organismo,  ?orge Suerz, contra quien estuvo di- A ca que ue ha enca : 
comandante general Guillermo Igna-  "igido el atentado. rado últimamente la : 


Los altos mandos se reunieron 
ayer en el edificio Centinela, donde 
analizaron los cambios y los pases a 


efectuarían entre hoy y los primeros 
días de la semana próxima. El resto 
de los relevos quedaría sólo para fin 
de año, cuando se renueva natural 


mente parte de la cúpula. El atentado “no podría haberse lle ; 
de Defensa, Antonio vado a cabo sin alguna facilidad que ; 
Erman González, antes de partir ha- haya encontrado dentro de la institw- 


casos se trata de 
Otros relevos 
Trascendió que otros de los cam- 


Cuestiones internas . 


" La versión de que el atentado po- 
dría responder a cuestiones internas 
de la Gendarmería, aunque no pocos 
aducen que sería una derivación de 
la lucha contra el narcotráfico, en- 
contró nuevo impulso en declara- 
ciones del ministro González. 


ción. Seguimos investigando para ve- 
rificar si se trata de problemas in- 


ternos, de gente desplazada de ' 


depuración de la cúpula), 


La supuesta vinculación del hecho 
con el narcotráfico tampoco fue des- 


> E CA rr as. 


SE=zol 


contra el tráfico de estupefacientes. 


Pese a aquella: afirmación acerca 
_' de presuntas relaciones del narcotrá- 
fico com hombres de la fuerza de se- 
guridad, González dejó entrever que 
no se trataría de vinculaciones di- 
rectas, sino de una supuesta actitud . 
cómplice, de “una mirada Fit o | 
una mano blanda” respecto de la ac- 


MSN 
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El ministro Manzano destacó la forma 


Mer plano al anunciarlo intempesti- 
biem el araries por la noche por 
 leniaión, a horas de la liberación. 
; A monto del botín y la edad de la 
-vicrima — 14 años— agregaron con- 
mentos a un asunto que, en cam- 
b, era muy precario por el lado de 


part CM rabajo ¡JO 


iÍmitaron a engordar a 


encadenada a una cama _ 


Departamento de O ivos. 
Martin, ex combatiente ea 
MERESt: a, podría ser el plato 
: oria, pero Manzano, 
prudente, descartó ayer en una con- 
ferencia de prensa cualquier especu- 
lación política y se kimitó a cobrar el 
rédito por una eficaz labor de la Po- 
Ecía. Una vez más, el equipo de De- 
.. Sramdaciones y Estafas, encabezado 
per el comisario Vicente Luis Palo 
y dos subcomisarios Carlos Gutiérrez 
y Carlos Sablich, arrojó beneficios 
a la cartera política, como lo hiciera 
con la resolución del secuestro del 
nos de un año. 


"la banda del mal: tres personajes de. 


ms 


«que la Policía Federal desbarató una 
lada Integrada por tres secuestradores. 


el Pasquimi) Tres ve- 3 * l 


de veces con el dinero para probar 
su voluntad y discreción y, finalmen- 
te, se organizó el pago real. 

Aquí, una vez más, se vio la pre- 
cariedad de esta banda, que no con- 
taba con los medios sofisticados de 
las pandillas de policias y militares 
que se dedicaron al rubro en los úl- 
timos 15 años. En lugar de obligar 
a la familia a pasar por varias pos- 


tas —como sucedió en el caso. 


Macri—, Dalman tuvo simplemente 
que entregar la valija con el rescate 
en un sitio donde fue recogida por 
un mensajero que, a su vez, la pasó 
a un flete, y así sucesivamente. 

El método pretende hacer caer a 
la Policia en la trampa de detener a 
alguno de los eslabones imocentes de 
esta cadena —choferes, mensaje- 


Y 


ENTRADA 


Lu uc 


had delos "raptores | 


Marcelo Dalman junto a £u padre (abajo) y el ministro Manzano junto a los jefes de la investigación (i 
El titular de interior descartó de plano cualquier móvil político en el secuestro del joven. 


ros— y evitar un disgusto al secues- 
trador. Los hombres de Defrauda- 
ciones y Estafas siguieron el recorri- 
do hasta el final, una esquina de la 
Capital Federal, donde estaba San 
Martín con su Toyota, que rápida- 
mente se marchó con la valija 

La persecucion cumplió con todo 
lo que merecía una película de ac- 
ción. San Martin se arrojó varias ve- 
ces contra el automóvil de la Policía, 
que se vio forzado a subir a la vere- 
da o maniobrar entre conductores 
aterrados, y no temió correr a toda 


Las nueve milimetros de los per- 
seguidores dispararon hasta que las 
balas perforaron los neumáticos del 
Toyota. San Martín no tuvo más re- 


AS ea 


Ag 


Ps 


medio que rendirse : y, tras un * 


zo Montaña, el tercrs sesentón, quie- * 
nes no se resistieron a la embestida .. 
de la comisión encabezada por Sp». - a 
blich en el primer Biso “cr de de Ph: 
lliza 519. 

La valija fue devuelta intacta a: E 
Dalman, con 600.080 dólares aden. : 
tro. Tal vez nunca $e sepa si puso | 
menos porque no dOrsiguió juntar - 
más o porque confisiba en la ar 
Los secuestradores Creian que con- 
tenía el doble. Quizá, sólo Fuera otra 


. de sus ilusiones 


Ms ii 


mos, 


A 


A REA A Mid ii 


- Bl iefe de la banda de secuestra. 
—que algunas fuentes 


— pana en duda—, antecedentes Les 


RAFAEL SAN MARTIN A 


Noqui, ex guerrillero y escritor - 


€). Cuando lo A apitoa: 
M a los policias: “Quería que 
: e mataran”. Sin embargo, está tan 
- salidable que hace apenas un par de 
"* años escaló por el Aconcagua. 


Sam Martín hizo todo el trabajo. 
. Camsció a Marcejo Dalman en una 


(Por A.D.) Cusado los radica- 
les del Semado se enteraron de 


combatió en favos de la revolución 
en Playa Girón, lo que le valió una 
condecoración 


DE) lo premió con la “faja de ho- 
nor”. 


, fiesta y decidió que seria la víctima que el cerebro de la banda de secues- : Cuando el doctor Eduardo Dubhal- 
deal: era lo suficientemente inteli-  tradores era el ex asesor Rafael San Involucrado en el secuestro extor- de decidió, a comienzos de 1990, la 
E get como para no ofrecer proble-- Martín temieron que se hubiera des-  sivo de un empresario, San Martín reorganización del personal del Se- 
+ IÁ-OOIBO prisionero y su padre, in tapado una de esas avemturas políti- fue a parar a la cárcel y, pese aque nado, San Martín fue puesto “en dis- 
: 3 pertador de autopartes, tenía la ri, . cas que terminan salpicando a dies- consiguió zafar de la causa judicial, . ponibilidad'”, pero evisó el despido 
» once e tra y siniestra, pero más en el segus- permaneció cinco años detenido. En liso y llano porque le faltaba poco : 
: SaBE imberesaate. do sentido que en el primero. Los am los últimos años de prisión San Mar- — para jubilarse. Permaneció sin des- 
. HEhines de julio pasado, él mismo  tecedemtes del abogado detenido tin intentó convencer a sus compa- — tino fijo hasta junio de 1991, 
* , tesoemgó de subirlo a sa automó- alentaron cierta inquietud. Pero cua  ñeros presos de que todo estaba per- Para la mayoría de los que solían con- . 
y: vikTayeta a punta de pistola. Argu- do se supo que uno de sus cómplices dido, por lo que lo marginaron y le versar con San Martín en dos pasillos  - 
> . Néxpreeza un policía que hacía un era Carlos Kay, otro ex asesor de la  endilgaron la calificación de ““que- del Congreso, se trata de uu hombre : 
eanedimiento por drogas y se lo lle- Comisión de Deportes, les miedos se brado”, cuando no de *“botón”. culto, refinado, elegante y seductor: * 
: * wh, Mechos compañeros de Dalman - disiparom: su perfil lo acercaba con Sin embargo, con la democracia algunas empleadas avalan esta des- 
i cantaron el episodio en Chester, su usayor factibilidad hacia um hecho recuperada, San Martin logró ingre-  cripción. Pero no faltan quienes, con 


; . calagio privado de Belgrano, y los di- 


delictivo que político. 


sar al Senado como asesos del ex se- 


menor conocimiento, oponía cier- 


, Mectivos de éste lo denunciaron. San Martín entró a la Cámara al- nador Antonio Nápoli, impuisor de tas dudas sobre la seriedad de Sau 
] »”: La familia fue convocada al Mi- tacon el ex senador Antonio Nápo- leyes en la que habría tenido partici- Martín. El senador radical Hipólito 
misterio del Interior y colaboró, a ve- li, luego de permanecer durante cin- pación el devenido delicuente común Solari Yrigoyen, a quien se lo asig- 


ÓN 


2 AS 


; 
t 
í 
E 
: 


a ces a la fuerza, a lo largo del caso. 
1: Sem Murtín, hiperactivo, Se encargó -. 


co años en la cárcel como preso po- 
lítico. En cambio, Kay ingresó al 


naron en el último periodo, tiene un 
pésimo recuerdo de E cómo traba- 


- die redactar y enviar las cartas a Sil Parlamento durante el gobierno mi- más prestigio, aunque potencialmes- — jador.'*No venía y penetraba 

, win Daleman en las que pedía un mi- — litar y fue transferido luego a la Co- te menos rentables: en 1987 publicó mas en mi despacho”, dijo el legis- 

: Món y medio de dólares para liberar misión de Deportes. un libro de 500 páginas titulado La  lador patagónico que le recibió co- 

- ass hijo. Como es norma en este ti- Hijo de un dirigente radical de San - biografía del Tío Sam en el que rea- mo presente griego después de que de 

q pode delito —y San Martín ya ha-  Fernando,San Martín se graduó de liza un pormenorizado análisis de fue Nápoli. Sea como fuere, mingw- * 
búa participado en uno—, los fami- abogado y viajó a Cuba, donde la sociedad estadounidense. La So-  noesperaba que una vez j 


+ Reyes fueron obligados a salir un par 


—según sus propios comentarios— 
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dedicara a semejante acti 


B21S 24 


237 
bETRS.. 


ASA 
HIAAA 


rn e e apa 


e dr 


ist efe 


* Roberto Viíiniba. 
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se Algunos observadores estiman que casi treinta ofk- 
pa podrian pasar a situación de disponibilidad, etapa 
'previa al retiro del servicio activo. 

En círculos allegados a Gendarmería se indica que 
en enero pasado, a pocos días de asumir su cargo, el 
comandante Suerz impartió directivas precisas a las 
imandos sobre la orientación que planeaba dar a la insti- 
bución y, al parecer, ne todos habrian seguido esas ins- 
trwociones a satisfacción del titular de la fuerza. 


O Hipótesis 


Pa 


veloj. 


El ministro de Delensa, en declaraciones que formu- 
35 el martes, expresó que entre las hipótesis que se anali- 
zaban sobre el origen del atentado no podía excluirse que 
sedebiera a algún tipo de conflicto buterneo en la fuerza. 

Sin embargo Suerz, luego de su entrevista con Gon- 
uñlex, manifestó que el origer, del hecho debía buscarse 
E ET ARRASTRE RRION Pcrmee 


dis eneta na, al (irector nacional de 


pe 
-— Como se anticipó ayes, Gouzáles y Suerz mantuvie- 
.. POR UNA reunión de 50 minutos en las últimas horas de la 
: tuede del martes, en el curso de la cual el titular de 
* Gendarmería informó al ministro sobre el atentado del 
- qqee resultó víctima su secretario ayudante, comandante 


= Durante la entrevista se habría analizado también la 
marcha de la institución y la acción que lleva a cabo 

contra el anarcotrático, y se llegó a la conclusión de que 

gra necesario profundizaria en todos sue aspectos, sobre 

.. ante la presunción de que elementos vinculados con 

la droga eran responsabies del envío de una carta bomba 

o en principio, a Suerz, que terminó siriendo a 


con informaciones 


El atentado ocurrió el sábado, cuando el comandante 
Villalba abrió en su domicilio un paquete que supuesta- 
mente contenía una casete dirigida al director nacional, 
pero que en realidad era una carga explosiva 
gramos de pólvora. activada por dos estopines detonados 
con un circuito eléctrico alimentado coa ocho pilas de 


ob; 


e 


Cambios € en => “cúpula de Gi 


El jefe de la Gendarmería, comandante Jorge Suerz, 
tiene autorización del ministro de Defensa para 
efectuar una profunda reorganización de la cúpula de 
se... Más de dos docenas des 


e a le la aa 
1co y se conoce pocos días después del 

atentado con una carta bomba dirigida a Suesz, que 
hecho atribuido, 


terminó afectando a su ayudante, hecho 
eficialmente, a una acción de los traficantes de droga. 


en la actividad desplegada por Gendarmería coutra les 
narcotraficantes. 

En la jornada de ayer, el director nacional volvió a 
referirse al tema y expresó que el atentado estuvo dirigi- 
do “contra el sistema institucional de la República” y lo 
atribuyó a “mana de obra desorupada” contratada por 
organizaciones de narcotraficantes. 

Por su parte —precisando la posición del Ministe- 
rio— el secretario de Asuntos Militares, Juan Ferreira 
Pimho, dijo que “la hipótesis más seria obedeceria e la 
fuerte labor que realiza Gendarmería coutra el narco- 
trafico”. 

El funcionario subrayó que este hecho “nos trae re- 
miniscencias de otros tiempos, cercanos a la década del 
0, cuando el país vivía una serie dé acontecimientos 
sangrientos provocados por atentados con explosivos”. 

La “carta blanca” otorgada por el ministro González. 
para la reorganización de los mandos y profundizar la 
arción de Gendarmería son interpretadas como una ex- 
presión directa de la voluntad pohtica de fortalecer la 
lucha contra el narcotráfico que. por primera vez en 
nuestro pais, ataca directamente a la cabeza de una de 
las fuerzas de seguridad encargadas de combatirlo. 

En recientes declaraciones públicas, el ministro de 
Defensa se refirió a las bandas de traficantes de drogas 
como uno de los principales peligros que acechan a Jos 
gobiernos de América latina. 
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del canciller 

Guido Di Tella y del jefe 
del Ejército, general Mar- 
:fím Balsa, pase revista a 
las tropas argentinas 
acantonadas en Eslavonia, 
Croacia, y se reúna con los 
del. contin 
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l paso de un tren” RA, 


de que pasara por el lugar el tren de 
que une esta ciudad con 


Se ignoran los móviles del aten 
ly está sobre el arroyo Sala- 
Galvez, paralelo a la ruta 


nacional número 9, y a pocos met 
del paente de la avenida de circun- 
valación. 


* HWHexplosivo se encontró a la altura 
de la margen derecha, en jurisdic- 
uñón de Villa Gobernador 


Al ir a determinar la veracidad del 
alerta, se advirtió que el artefacto es- 
taba montado para explotar. 


Más allá de un conflicto 


enterarse del atentado frustrado, 
que el hecho había ido “más allá del 
rroviarios en o dd Pad 
miento de servicios, per pili 
rísticas del hecho. La potencia del ar- 
cado hacen pensar que esto no has 


consec el tren y el puente, con 

uencias inimaginables.” 

responsable 1omento nadie se hizo 
pe ar 
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n colega de Relaciones Exteriores, 
O E O a 
general Martin Balza, estarán en 
zona entre el domingo y el martes' 
próxim 
Por el articulo 87. inciso 25, de la 
Constitución 


de 1 Nación. y 12 y la prterda de 
fuerzas nacionales Cueva de él.” 
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CAMBIOS EN LA EDUCACION MILITAR [3/2 
A e o AS E -2- Y 
| Ue 
| ; 
| E B. ).A partic del 15de- Y ide Oliva que edita el Ejército metas de ahorro en la parte presu- 
1 aparecen por psimera vez las metas  puestaria. El dinero presupuestado 
de reducción de personal, que es uno para el Ejército durante el ejercicio 
de los temas centrales de la reestruc- 1992 asciende a 600 millones de pe- 
j turación. Según el periódico castren- sos, de los cuales el 80 por ciento se 
| se para fin del año que viene, el Es- destina a sueldos y el resto a inver- : 
i E E tado Mayor anuncia una disminu- siones y mantenimiento. Los planes y 
Stilo: proporar el sistema educa- ción del 9,29 por ciento de cuadros de ajuste al que se comprometieron | 
Di paa que durante 1993 los cua-  enire oficiales y suboficiales, con lo enel Edificio Libertador son menos i pa 
y de suboficiales co- cual de los actuales 29.160 militares resonantes que los de la reducción de | 
quedarán en 26.680. Pero para 1995 personal: para finales de 1993, el | 
el achicamiento llegará al 38,3 por Ejército gastará un 10,3 por ciento 
sable ps ciento, de manera que cuando este menos que lo presupuestado este año | 
igadie Gobierno finalice su mandato el y para 1995 el agujero del cinturón q 
Ejército sólo tendrá 4280 oficiales y se correrá hasta alcanzar el 23 por ! 
OQ 16.795 suboficiales, es decir, ur t0- ciento menos de la plata que se gas- ; 
tal de 21.075 cuadros. taba hasta hoy, de acuerdo con lo 
Já O AS 
E eHserzo denodado del Ejérci- A ES 
Spat encostrar cuadros en cantidad | 
Milllulente que superaran el dominio : 
bs más allá del **estilo indio”, a 
Waldo estaban organizando la gen- 
daae integra el Batallón Ejército 
Mftiatimo (BEA) que está en Croa- - 


3 ¡¡Grvió de lección a las Fuerzas 

Armadas para adoptar las medidas 

que terminen con este dé- 

Bick- Una de las razones por las cua- 

on al coronel Luis Hila- 

pás: Lagos al frente del BEA fue su 

a del idioma, de otra 

habiera tenido que entrar en 

de los potenciales hombres 

E como uno más. Los otros 
a que pasaron airosos por el 

Atid de la lengua extranjera fueron 

Iemidicoperadores, cuya tarea esen- 

“cial es la de comunicar los mensajes 

técnico. 

WE inclusión del inglés como ma- 
sera eliminatoria forma parte de las 
slilluemas en los programas de estu- 
Gia en las academias militares y de 
Mr teestructuración general de las 

A FELÁA., que recién este año comen- 

abrió en especial, en el 
Bjército. Los pasos concretos en la 

| Reerza que conduce el general Mar 
Hb Balza se refieren al traslado d 
aumdades a otras del interior, com 


e ra sc 


Wrignda de La Plata a La Pampa. 
¡En el segundo número del boletín 
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Volvió Erman con 
armas 7 to 


Antonio Ermaa González 
regresó ayer a Buenos Aires, 
después de haber firmado el 
viernes pasado en Washíng- 
ton un memorándum de en- 


no norteamericano, los re- 


sulados informados por l miisro de Defensa sa ls sí 


gujentes: 


. Antes de fin de año se firmará el convenio definitivo pa- 

ra la provisión de 3 escuadrones de aviomes Skyhawk A4M, 

| depomendo la trenslerenda Y E ronogracta de entrga; Los | 
primeros llegarían en octubre próximo. 

. Elo de agora hd rc Zavions tra 


esa 


pa A aL 


+ Modernizació 


e En Estados Unidos ya se inició el cambio de planos (alas) 
y modernización del primer Hércules C-130 de los 4 comve- 
nidos y que forman parte de la dotación de transporte de 


la Fuerza Aérea. 


e Después del pago de las cuotas del crédito acordado, se 
ha iniciado la reparación para recuperar más de 200 blinda- 
dos M-113 de origen porieamericano —de dotación del 
Ejército—, así como también de alrededor de 20 helicópte- 
ros Bell UH-1H, que constituyen parte de la flota de la avia- 


ción del Ejército. 


e También con destino al Ejército se estudia la posibilidad 
de incorporar 2 0 3 helicópteros de mayor porte, que se des- 
dere a tetra de ayuda DERESIAnA Y ONE ESIORR, CoNo 


inundaciones. 


. Para la Armada se analiza cuál será el buque logístico cora- 
prometido durante la visita del secretario de Defensa de : 
EE.UU., Richard Cheaey, en tanto que ya se seleccionó ' 


yo para la Patagonia. 
. También para la Armada se avanzó en la gestión para la 
provisión de 3 aviones S-2 Truckers, antisubmarinos, que 
serán dotados de turbinas en la Argentina. En la misma fuer- 
di 
: el Adántico Sur. * 
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”aes parecidas a las que tendrá el de 


"did pasado, donde recibe 
Nil ad inglés y sobre la Con- 


Es eel HOZ. nd 


Eduardo Barcelona) Aun- 
ministro de Defensa, Er- 
lez, habló ayer en condi- 
el contingente que se em- 


il tiene en etapa de emtrena- 


no y las Fuerzas Arma- 
lim las misiones de paz en 
» perque es el modo de dar 
dos militares. La tarea de 
ación internacional no es al- 


"ge que desconoce la gente del Edifi- 


0 Centinela, tanto que en Croacia 
existe otro grupo que cumple funcio- 


Camboya. 
El contingente de gendarmes que 
será enviado al pais asiático está con- 
en Campo de Mayo desde 


vención de los Derechos Humanos 
de las ONU. El problema del idio- 
ma es básico para cumplir con éxito 
Ta siisión, por eso la fuerza contra- 
Véa una empresa particular para que 
sstiuyera a los hombres que tendrán 
a: tarea de vigilar si se respetan 
derechos ciudadanos. Aparte de | 
seis horas obligatorias de lengua, | 


ado, pero con un relevo de hombr 
¡dos seis meses. Como jefe del gr 
po de gendarmes fue designado el 
aandante Rolando Reynoso, quie. 
tendrá como apoyo al primer alfér 
Juan Torales y otros cinco alfér 
más. El grupo de 49 gendarmes 
diría salir rumbo al sudeste asiático 
a fimales de agosto. De 


A Su TEgTeso de EE.UU., González 
firmó que efectivos de Gendarmería 


"ra quedar inmunes deben recibir va- E 
rias dosis, un gendarme será pincha- E 'Q ns 
Un coger de gendarmes se preparan pura vir a Combo 


de ir hasta allá. Como el costo para 
llevar a 900 hombres hubiera sido 
muy elevado, la ONU decidió son- 
dear a otras naciones del Asia para 
que se hicieran cargo de la misión. 
Y, entonces, a cambio, a los argen- 
tinos se les ofreció la de le ex Yugos- 
lavia, adonde están. 

Una de las razones por las que las 
Naciones Unidas pidieron la presen- 
cia de gendarmes en Camboya, es 
por la solvencia con la que se han 
movido en Croacia. Además, la Gen- 
darmería es una fuerza de seguridad 
con estado militar, que para el orga- 
nismo internacional también cuenta. 

Cada uno de los gendarmes que 
viajen a Camboya deberá tener 9 va- 
cunas, preventivas contra las enfer- 
medades que acechan en áreas de sel- 
va. Pero como en algunos casos pa- 


do por lo menos en 23 ocasiones an- 
tes de subir al avión. 


to 


Los gastos producidos hasta el 
momento alcanzan a 60.000 pesos en 
concepto de vestimenta y otros me- 
nesteres, imprescindibles para adap- 
tarse a la región de clima tropical. 
Pero el financiamiento de la opera- 
ción correrá por cuenta de las Nacio- 
nes Unidas, que atraviesan por gra- 

| ves problemas económicos en lo que 
hace al rubro de las misiones de paz. 
Una de las versiones internacionales 
es que la parte militar del operativo 
estaria a cargo de Japón o de Aus- 
tralia, en su defecto. Los nipones de- 
ben mucha plata a la ONU, oportu- 
nidad que serviría para cancelar los 
millones de dólares que tienen de 
acreencia, pero también sería una 
forma de volver a tener presencia en 


' la zona del sudeste después de que 


cayeron derrotados en 1945. 

La primera vez que se escuchó ha- 
blar de Camboya fue cuando toda- 
vía se especulaba con que viajara el 
Ejército a la zona. La oferta militar 
la recibió el general Martín Balza de 
boca de su colega norteamericano, 
que lo consultó sobre la posibilidad 
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En lo que constituye un reequí- 


repuestes”. 
De satuerdo con lo manifestado 
voceros de Defensa, '“los avio- 
AAM Skyhawk son una variante 
"reposenciada de los A4B que comba- 
k tieron eu Malvinas”. Antes de que 
el ministro Antonio Erman Gonzá- 
lez partiera hacia su gira por Esta- 
des Unidos, fuentes ministeriales ha- 
bían adelantado que la intención del 
Gobierno era comprar tres escuadro- 
mes. completos de aviones de comba- 
se, de 18 aparatos cada uno, para re- 
poner las máquinas perdidas en el 
conflicto bélico con Gran Bresaña en 


OL = Ol 


$ aviones -3z 


que “el Estado Mayor General del 
Ejército ha pagado las cuotas corres- 
pondientes y se ha iniciado la repa- 
ración para recuperar más de 200 
blindados M-113, de origen nortea- 
mericano, y los helicópteros Bell 
UH-1H”, que forman parte de la 
flota de la fuerza. En cuanto a los 


tres helicópteros destinados al Ejér-' 


cito para tareas de emergencia, los 
voceros señalaron que “esto fue 
acordado en una entrevista manteni- 
da con el jefe del Estado Mayor de 
las Fuerzas Armadas de Estados 
Unidos, general Colin Powel”. 


El comunicado emátido ayer por el 
Ministerio destaca también que “*pa- 
ra la Armada se busca actualmente 
decidir el buque logístico comprome- 
tido durante la visita al país del se- 
cretario de Defensa norteamericano, 
Richard Cheney, en tanto se seleccio- 
nó el aviso que se destinará para con- 
trol del mar en la zona económica ex- 
clusiva, trabajos hidrográficos y apo- 
yo para la Patagonia”. La Armada 
también será provista de tres aviones 
S-2 Truckers para lucha antisubma- 
rina y de una serie de buques que se 


destinará a investigaciones oceano- * 


gráficas en el: Atlíntico Sur. 
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ASUNTO : INFORMACION GENERAL DEL MOVIMIENTO 26 DE MARZO 
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- Se ha tomado conocimiento que de acuerdo a comentarios de integrantes del 
M26M pertenecientes al Comité LA TEJA, se estaría organizando una marcha que 
partiría desde Montevideo i ión del Ayuí,por parte de la Juventud de 
este movimiento. 
Esta marcha, 11 
POR LA SENDA 


PA APR AUN IS ir 


A A 


MN as "EL EXODO 
”".Su recorrido sería el mismo que realizó Artigas, 
en el podido saber, que se tendría previsto partir el día sá 
bado 28 de iembre, desde el local central del M26M hasta la Plaza Inde 
pendencia, lugar éste donde se iniciará la marcha o “EXODO POR LA SENDA DE 
ARTIGAS”. 

Una vez de arribado al AYUI, 
estando previsto éste para el día 6 de Diciembre.- 


NOTA : Se adjunta ejemp 
dicha marcha y 


que el M26M está realizando para 
votación del día 13.DIC..- 


MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL 9 
Dirección General de intermoción de Defense 
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E Capos de la Drbga Serán | 
Enjuiciados en Colombia * 


: UDAOTA, 28 (AP).— Pablo Escobar Gaviria, jefe del Cártel de dos narcotraficantes continúan en a A 
mación, será anluiciado en ceo y ccaoriandes palcos Ls , 
a Gilberto ¡enenerades en stos. 


e e 
por ta fuga viria y nueve de sus 
== más allegados en el Cártel Eerba Medellín. 
e Iiumás, el poderoso narcotraficante debe responder por 
Siglas datos. que van desde asesinato y terrorismo od 


de cocaína 
búsqueds de Escobar Gaviria ha resultado infructuosa 
ahora, a pesar de una recompensa de 3,4 millones de 
ofrecida por los gobiernos de Colombia y Estados 
o: 2 quien suministre información que permita su captura. 
E bien autoridades colombianas reciben unas 300 llamadas , 
* “dietas con presuntos datos sobre los movimientos de Escobar ; 
ss sólo un cinco por ciento de ellas brindan algunos ; 
serios, que sin embargo no han permitido su captura, : j , 
pre ministro de Defensa Nacional Rafael Pardo Rueda. - y 
. Esteatando, el procurador general de la Nación, Carlos : * 
Arrieta, dijo que sus pto estáh abocados a enjuiciar 
uela y José Santacruz Londoño, consi- 
los cabecillas del Cártel de Cali y quienes hasta ahora 
salir airosos en dos procesos judiciales. 
informó que esos dos jetes del narcotráfico pueden 
ctiados por el delito de enriquecimiento ilícito, ya que no 
- eine li la justicia el origen legitimo de su 
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Da Reportagem Local 


O ex-assessor da Presidéncia da 
República elo Monueiro deverá 
ser indiciado pela Polícia Federal 
(PF) em Sáo Paulo por formacáo 
de quadrilha para o tráfico inter- 


nacional de drogas. Investigacóes 
conduzidas pelo delegado Roberto 


* Precioso Júnior, do Departamento 


de Entorpecentes, indicam que 
Monteiro, Augusto Morbach Neto 


e Os colombianos Diego Gutierrez | 
e José António Palou pertencem a ¡ 


uma mesma quadrilha, ligada ao 
cartel de Cali, na Colombia. ” 
Na semana passada, o delegado. 
Precioso esteve no México para 
buscar informacóes sobre a queda: 
de um aviáo da Transamérica, 
ocorrida em majo desse ano. No 
aviáo, havia mais de uma tonelada 


: de cocaína. Com os documentos 
 obiidos, o delegado entende que 
. dispóe de elementos para indictar. 


Monteiro e pedir a prisáo preven- 


: tiva do ex-garimpeiro Morbach, já 


indiciado por evasáo de divisas e 


" narcotráfico. 


A polícia tem provas de que 
Palou foi quem alugou o aviáo 
acidentado no México. Há, tam- 
bém, provas de que Morbach 
apresentou o colombiano para a 
Transamérica e de que os dois 


estiveram reunidos com Monteiro, 


no ano passado, no Hotel Mak- 
soud Plaza, em Sáo Paulo. As 
despesas de todo o grupo foram 
pagas por Morbach. 

Em novembro do ano passado, 
Morbach foi preso com cerca de 
US$ 4,5 inilhóoes. Na PF, ele 
chegou a gravar um depoimento 
dizendo que parte da dimheiro 
pertencia a Monteiro. “um tesia- 
de-ferro de PC Farias”. Dias 
depois. Morbach afirmou que fora 
coagido a gravar O depoimento e 
acusou delegados da PF de ficar 
com parte do dinhetro. 


Segundo delegados da PF, é 


possível que PC Farias usasse O - 


esquema montado por Morbach 
para fazer lavagem de dinheiro, € 
Monteiro seria a ponte entre o 
esquema PC e Morbach. 

Monteiro foi assessor de Cldu- 
dio Vieira e cunserva inabalada a 
amizade com o ex-secretário par- 
ticular do presidente afastado, 
Fernando Colior. Na semana re- 
trasada, Monteiro e Vieira nave- 
garam juntos na regata de Recife a 
Fernando de Noronha. 

Zélia 

O ex-funcionário do Ministério 
da Economia Joáo Carlos Camar- 
go vai dizer hoje a PF que a 
ex-ministra Zélia Cardoso de Mel- 
lo usava dinheiro do empresário 
PC Farias para pagar suas despe- 
sas pessoals. A PF está aguardan- 
do o depoimento para pedir a 
aberiura de inquérito contra a 
ex-ministra. y 

Camargo, que foi secretário 
particular de Zélia, vai entregar 
ao delegado Paulo Lacerda che- 
ques e notas fiscais indicando que 
PC patrocinou, entre Outras Coi- 
sas, a reforma do apartamento de 


Zélia em Sio Paulo e diversas 5 


viagens suas ao exterior. 

Em dinheiro, Zélia teria recebi- 
do cerca de US$ 230 mil de PC, 
segundo irá afirmar á PF seu 
ex-secretári0. A quantia teria Ser- 
vido para pagar de empregados 
domésticos ao supermercado. 

Ontem. o delegado Lacerda en- 


“tregou ao STF (Supremo Tribunal 


Federal) as últimas diligéncias do 
inquérito do caso PC. A PF quer 
também um inquérito para cada 
grupo empresarial suspeito de en- 
volvimento com 0 “esquema 

(Mário Simas Filho) 
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: PF vai indiciar ex-assessor de Colior 


Lula Marques. Folha imagem 


í 1 - 
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Fábio Monteiro, ontem, após prestar depoimento a PF 


Da Sucursal de Brasilia 


Fábio Monteiro Gouveia. ex- 
-assessor da Presidéncia da Re- 
pública. prestou depoiniento 
ontem a PF (Policia Federal). 
em Brasília, e negou ter qual- 
quer relacáo com Augusto 
Morbach, acusado de envolvi- 
mento com o narcotráfico € 
lavagem de dólares. 

Fabio Monteiro disse que co- 
nheceu Morbach em julho do 
ano passado. no elevador do 
hotel Macksoud Plaza. em Sdo 
aulo, Ele negou que Morbucíi 


OUTRO LADO 
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Monteiro nega as acusacóes - 


tenhia pago sua estadia no hotel. 
Na assessoria da Presidéncia 
da República. Monteiro estava 
subordinado a Cláudio Vieira, 
ex-secretário particular do pre- 
sidente afastado. Fernando Col- 
lor. Ele disse á PF que cuidava 
de *““algumas das despesas pes- 
suais'* de Vieira. mas que náo 
recebeu nenhum ““cheque-fan- 
tasma"* do chamado **esquema 
PC". Gouveia disse que O seu 
envolvimento no caso se deve 
“0 ¿io de ele ter estado “no 
lugarerrado. na hora errada””. 
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más importante reunión i 


janspurgo Y 
patp 1.85 


Lianoo 05 
Ls an? 


mA —3 


e ENTRADO 


CRUZADO 


CEN del SA MES 
A os need 
E es 

¿ss 


Contraste: investiga- 
ciones norteamericanas 


señalaron a la Argentina 


feras oficiales se advirtió, 
con reservas, que la legis- 
lación ayuda a impediria. - 


El fantasma del lavado de dinero 


en la Argentina ha vuelto a rondar. : i 


Reavivó este temor un informe so- 
bre nuestro país, en el contexto 
mundial, proporcionado reciente 


cina de 
del - 


rada la más 
ternacional sobre el tema. 
Ted Greennberg, el funcionario 
que tuvo a su cargo dar cuenta de 
ese informe, no tuvo reparos de 


1m- 


al respecto. 

¿Es en realidad la Argentina un. 
enclave seguro del narcotráfico 
para el lavado? Este interrogante 
obra como una brasa caliente en 
manos del secretario del área presi- 


*dencial, Alberto Lestelle, uno de los 


principales responsables de estruc- 


 turar las acciones contra el lavado 


de dinero en el país. : 


“ tular de la Secretaría de 


Desde sus oficinas en la city, el ti- ] 
Programa- 


ción para la Prevención de la Dro- 

gadicción y Lucha contra el Narco- 

tráfico alzó su voz para advertir 

QUe “no nay un lugar ca la liersa en 
actividad 


_que esta pueda evitarse 0. 
"ser efrádicada definitivamente. . 


“Sin embargo, en estos mo- 
mentos -agregó- hay lugares más 
seguros para hacerlo, desde países 
como los Estados Unidos y Suiza, in- 
clusive Uruguay ¿donde la legisla- 
ción prosperó muchísimo para im- 
pedirla) hasta lugares tan exóticos 
como las islas Caimán. Por eso no 
coincido con ese informe.” S 

Los funcionarios gubernamen- 
tales eluden hablar del tema, a 
veces por desconocimiento, otras, 
por tratarse de temas de investiga- 
ción secreta. Lo cierto es que 


quienes lo hacen pidiendo no ser 

identificados reconocen que mi- 

Jlones de dólares circulan en inver- 
" siones de procedencia dudosa. 


Tarea difícil 


En opinión de Lesteile “es real- 
mente difícil fiscalizar la 


El lavado de narcodólares, 


" nominación de los billetes no es in- 


dicativo suficiente para saber si se 
trata de dinero lavado o no. : 

a ds trasburgo cobró 
particular ue fue orga- 
nizada por el Consejo de Europa y 
contó con la asistencia de represen- 
tantes del Fondo Monetario Inter- 


"- En la materia, el caso del BCCI 
(Banco de Crédito y Comercio In- 
"ternacional) fue el más resonante 
de los últimos tiempos en nuestro 
país. Una investigación permitió 
comprobar que su principal activi- 
dad era el lavado de narcodólares y 
fuecerrado. —... 

La atención está centrada ahora 
en quienes fueron los ex direciivos 
del Banco Central, supuestamente 
sobornados, que permitieron el 
funcionamiento de esa entidad fi- 


nanciera. 

repatriación de capitales desde Pharaon, uno de los accionistas 
hace dos años a esta ,- principales del BCCI, colocó, en 
Todo parece indicar, de acuerdo septiembre de 1989, la piedra fun- 
con la información recogida por “damental del hotel Hyatt, sobre la 
este diario, que nadie puede hacer calle Posadas. Ei presidente Carlos 


demasiadas preguntas cuando los Menem, el Principal. invitado al. 


cuuple con 


e porrandicda e si se 


se coímeide 
que el pS e narcodólares no 
puede ser estimado con precisión 
en la mayoría de los casos regis- 
trados en el mundo, por tratarse de 
una actividad subrepticia. 


Billetes chicos 


“Hay escaso movimiento de dó- 
lares en cambio chico (billetes de 
10, 20 y 50), que suele ser el signo 
más evidente del lavado de dólares 
en el mercado”, dijo Lestelle. 

El tema, indudablemente, es espi- 
noso. Hay quienes aseguran que la 


CTO no: 


-—narcodólares E 

son adecuadas, teniendo en cuenta 
que la mayoría del dinero de la 
droga entra y se mueve en los 
_ países en cash. 

- Además, abundan las recomenda- 
ciones formuladas por el Gobierno 
a los bancos para prevenir el lavado 
de dinero del narcotráfico. 


No más secretos 


Lestelle rescató los bajos índices 
de inflación y el levantamiento del 
secreto bancario cesó úua de los: 
mejores remedios contra el lev? lu, 


A 


OD/e3zus3g 


un 
fantasma escurridizo que 1 retorna 


Por la ley 21737, de octubre. de 
bancario 


1989, se eliminó el secreto 


y tributario para combatir esa acti-. 
vidad ilegal La norma reprime con' 
penas de dos a diez años de prisión. 


a quienes intervengan de alguna 
forma en la comisión de esos de- 
litos. Inclusive, los jueces federales 


es necesario que se dicten medidas 

complementarias que permitan 

neutralizar en forma más efectiva 

el control de los activos fijos”, pun- 
'Lestelle. - 


En consecuencia, € en la citada se- 
cretaría y én otros organismos ' 


como el Banco Central y la Direc- 
ción General Impositiva se presume 


que las inversiones de los narcos. 


tendrían otros caminos con menos 
dificultades que los que aparece- 
rían actualmente en nuestro pais. 
En principio, se duda sobre la hi- 
pótesis de que el dinero del narco- 
tráfico vaya a la industria de la 
construcción, como se sospechó en 
un momento por el vertiginoso 


auge de torres y algunos shopping- . 
centers en barrios como EEradO. y. 


Palermo. 


. Hoteles, pasto de los narco : 


" Se presume que las inversiones : 
tendrian pasto fácil .en países con . 


escasa fiscalización del movimiento 
bancario. Esto permite realizar inr 
portaciones falsas o legítimas, aun- 
que sobrefacturadas, y transferen- 
cias cablegráficas interbancarias... 


pueden efectuar todo tipo de inves-. 


, Obviamente esta modalidad no «j 
invalida de A 


para que 


zar sus capitales Los 
cios y el movimiento de y y 
dinero de ios hoteles sigue siendo 
en todo el mundo una inversión 
preponderante para el lavado. 
Explicó Lestelle que la venta de 
joyas es un recurso que, con asidui- 
dad, se usa en el lavado de dinero. 
“También -expresó-, los casinos, 


donde alguien puede comprar fi-.- 


chas y venderlas sin necesidad de 
apostar, todo sin ser controlado”. 


Julio Aguirre Chaneton 
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El séptimo president 
del PDC en sus 30 años 


En junio de 1990 se convirtió en el sép- 
timo presidente del Partido Demócrata Cris- 
tiano uruguayo (PDC), que tiene tres décadas 
de existencia. Sin embargo, es el primero de 
ellos que posee un doctorado en filosofía 
otorgado por la Universidad argentina de La 
Plata y que hizo prácticamente todos los estu- 
dios para ser sacerdote (Seminario Mayor In- 
terdiocesano, Seminario de la Plata), aunque 
finalmente desistió y se dedicó a la docencia, Ma 
su gran vocación. Mario Juan Bosco Cayota 
de 56 años, casado, tiene 5 hijos y está al ti- - 
món del PDC, una formación política con : 
13006 afiliados, dotada de una buena organiza- 
ción en todo el país, con incidencia especial- 
mente entre las clases medias, con creciente 
influencia en el ámbito sindical. Actualmente 
cuenta con un diputado y cuitro ediles. En 
1989 logró, dentro del Nuevo Espacio, 32.035 
votos (1,63 % de todos los votantes). 

Cayota preside la Junta Nacional demo- 
cnistiana. Sps aniecesores en este cargo fueron 
sucesivamente, desde 1962, Juan Vicente 
Chiarino, Daniel Pérez del Castillo, Adolfo 
Gelsi Vidart, Juan Pablo Terra (que estuvirea 
esta función entre 1967 y 1984), Juan Young 
A gue ocupa una 


í 


250 y 300 miembros (según sus afiliados), 
que sesiona cada 2 o 3 años; una Junta Nacio- 
nal de 16 que ejerce su conducción cotidiana, 
diccinueve 


Departamentales y varios Frentes 

(Tenia, Juve, Tratados, Secta 
ría de la Mujes). 

Cayota hació en Monevided dl 18 de 
| agosto de 1936. Estudió en el Colegio Semi- 

nario, en el Seminario Mayor Interdiocesano, . ] 
en el Senaralao de la Ciadad arpraca de La a 
Plata y en la Facultad de Ciencias y Lerras de 
La Plata donde en 1966 se doctoró en filoso- 


fía y de historia en nuestro país. Sin embargo, 
sus ingresos fundamentales provienen de los 
cursos que da como profesor fijo en la Uni-- 


versidad Cujólica de polis en Brasil y | 
como profesor visitanie en la Universidad C+ ¡ 
tólica de Chile.  _ | 


Escribió Cristianos y Cambio Social , 
conjuntamente al Decano de la Facultad de 


Cultura como del Municipio de Montevideo y 
Siembra entre brumas, un ensayo sobre la al- 
terativa franciscana a la conquista española 
de hace 500 años. 
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Concesiones de TV cable 


E l gobierno concedió ayer 
permisos para servicios 
de televisión por cable en dis- 
tintos departamentos del puís. 


Lis decisiones fueros di- 


das a conocer tras la corres- 
pondiente firma de los acuer- 
des cun el ministro de Defen- 
sa Nacional y en base a las 
atismas, el Presidente Luis 
Albesto Lacalle dispuso las si- 
guientes concesiones. 

Colonia Valdense, (Col No 
nia), Ss. Napoleón Gardiol. 

Vilia Vergara, (Treinta y 
Tres). Caty Sel., Omas Sacias 
y Jué Alderete. 

Nueva Palmira, (Colonial, 
Colunia Visión TV, Aruselino 
Lalune y Etías Porras. 

Sauve, (Caunclones), Ána 
Manía Troacoso. 


Sarandí Grande, (Flo- 
rida), Sergio Moreira Rosso.- 

Juanicó, (Canelones), Ana 
María Troncoso. 

Young, (Río Negro), Teó- 
filo Daniel Cabrera. 

Cardona y Florencio Sán- 
chez, Sa y Colonia), Sa- 
ra S. Cabrera de Nicollean—— 

Rís Brance, (Cerro Largo), 
Telecable Cerro Largo S.A, 
Femando Riet y León Vi 
linsky. 


Bella Univa, (Anigas), 


Luis Gurcía Da Rosa. ] 
Nueva Heivecia, (Colonia), 
Telocable Lida, Nelly Con- 
den y otros. 
Libertad, (Sua José), J 
R. Rodríguez. 00 
Sarandi del Yi, (Durazno), 
Noguel Musa Núñez. 
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pe * Lo E Pr Ad 7 Montevideo,25 de noviembre de 1992.- 
ad ASPIRANTES A INGRESO AL SERVICIO DE SANIDAD DE LAS FUERZAS ARMADAS COMO 
AUXILIARES DE ENFERMERIA. 


/ 
1.- BARBERA AROCENA, VERONICA MARIA.- 


Fecha y lugar de naicimi ento. 


1-10-1969 Montevideo. 
.1.2.014.621 4 - 


.C.BDA 84.026.- 


Paumicilio actunat. Viv.Juane de America Pasaje 14 N'3512 - 


Dotticilio anterior. 


Nombre del padre; 


Dionisio Barbera có Si 


Nombre de la madre: 


a pr 


Diadema Arocena Gonzdlez.« * ú 
Nombre del cónyuge: | 
2.- CARRASCO MARTINEZ, OSCAR WILLIAM. de dl 
e Fecha y lugar de nc Sitó: 18 -4-1957.- 
C.I. 1.460.190.1.- | - 
| C.C “AUB 8897|- o j 
| D Domicilio actual: Tomas Gomez 3712.- 
| bomícilio anterior: d 
| | e 
| Hombre del padre- Francisco Carrasco. 
| Nombre de la madre: Nelfa Martinez.u/ 
Hombre del cónyuge: >> 
3.- COLOMBATTO NIETO ROSANA ELISABET Y” | 
Fecha y lugar de nacimiento: 8-11-1971 Montevideo - | Ñ 
| C.I. 1.940.213.8.- | 
| C.C. ARA 14.758.- 9 | 
| 2 bomícilio actual: plas Basualdo 3573-2.>- : 
| bomicilio anterior: Charrúa 2214-1 
i tlombre del padre: Hugo Ahtonio Colombatto il 
Hombre de ta madrid: Hilda Vilma Nieto Freita / 
* Hombre del cónyuqre: Fernando Julian Mezquita Tacón Z 
4.- GONZALEZ SAJUR, MAPIA DEL CARMEN .-| 
Fecha y lugar ode nacimiento: 20-10-1965 "ivera - 
C.l. 1.,706.832.8 - 
C.C BvB 39.162.1 
Lbomicilio nevtunlt Cnro.Melilla 6420 Block 12 Apto 005 Calle 4 Complejo(Verdisol, 
bomiíviliov nntorinrsy Victoria 193 Ex La narino/ 
ombre del patre: Heber Gonzalez Cominio - E 
llombre de la madre maría Isabel Sajur Dosantos / E 
Mombra dal cónyuges E, Mi 


Ea 
E 


A ÓN 3". 002 Y 


pa ”. es e 11 - ha? ema CA 
27 1 E 
>] * bb o 4 ss 4 - 


lu 


AAA A A A A 


5.- HERNANDEZ BATISTA! PPOLA SAMANTA.-— 


A IO AO ANI 0 


, / 

Fecha y Durrar de nacimiento. 11-5-1973 Canelones .- 
C.1. 4,109.446.0.- 
C.C. CAA 31.302.- 
| Pomicilio actuat. Comercio 2468/604.- 
Domicilio anteríor: Barrios Amorin 1945/13 
llombre del padre: Ruben Darío Hernandez Cáceres. / 

y : e ho 
Hombre de la madre: Julia Elda Batista Peraza yl ER ps | 

b i 


Nombre del cónyuge: 


Y 


| 6.- MOTTA ALFONSO, MONICA TERESITA ¡2 


1d 


Fecha y lugar de nacimiento: 28=<12=1956 Montevideo : 


C.1. 1.375.072. 


C.C (AIA 7967.- 


Domicilio actual: Gral. Luna N*1173= j 


Domícilio anteritor: 


Nombre del padre. Atilio Motta.= (Fallecido) 


A A e A Ae AO A a e me e 


Nombre de la madre: Petra Dora Alfonso Maidan EN Lo 
ad ¿ A Sr 
tlombre del cónyuge: Mauro Laviano Antinolfi.y-/- pe d 


. 


7.< MORIXE ANUCELINO, GABRIELA: SOLANGE 
MORIXE AJCELINO, GABRIELA SOM 


Fecha y lugar de nacimiento: 8/10/1967 Montevideo 
c.1.1.952.882/3.- 


C.C.BCB 42.929.- Ñ 


Z) bomicilio actual: Acosta y Lara 2384 >. 


. . | 
: Domicilio anterior: A : 


Hombre del padre: José Edison Morixe Aloy 


Hombre de la madre- Rosa Alvor Esmeralda Angelino Deleo ES 


dad Hombre del cónyuge: 


8.- RAMOS ALMEIDA, GABY ANDREA -— / 


e ón Ma 


Fecha Y IEA TS EAS 26-7-<1969 Artigas. 
c.1. 3.972.997.4.- 


C.cC IAC 49.757.- traslado APB 14 71389. 


| 
| 
| 


Domteslio nrtunts Martín C,Martínez 1532/2 


bomtocilio autoerter, Diego Lamas N*927/Artigas 


ombre dol parlre: Minato Ramos Lalindra 


ombre de la madrioe: Tania Marisa Almeida de 


ie El ¿9211554 


| Mombra dol cónyuges 


>= A A i 
O”  = | 
2 RODRIGUEZ MALDONADO, SILVIA ADRIANA - Je 


Fecha y bugqar de nacimiento: 9-12-1972 Montevideo -- 


C.I. 3,334.432/4 

C.C. BNB 49.534.- 

Domicilio actunt- Avda. de la Oliva N'27-- 

bomícilio anterior: Ruta 8 Km. 29.200 Calle ES Zapican (Pando) 


Hombre del padre; Juan Antonio Rodriguez Acuña. 


AS AAA OACI IE EMIR nar a, 


e 
Hombre de la madre: Juana Maldonado Rivero y | 
Nombre del cónyuge: 
| | 
| 10.- RODRIGUEZ VERON, AURORA BEATRIZ - | 
| 
| Es Fecha y Jugar de nacimiento: 1956 Tacuarembd ..* po 
lo 
| C.1. 2.015.713.6.- ii 
| _ 
C.C TFD 17.644.- traslado BUA 31 723> A AS 
aos us$ 
| a Domicilio actual «Vicente Bazagoiti 4743 - ADA 
| s . i Ñ - . 
Domícilio antertor - pá «ee - 
1 yo q 
4 we 
| Hombre del padre- Froilán Santos Rodríguez López - 
| y 
| Nombre de Ja madre: Basiliza E á 
Hombre del cónyuge: Nestor Silva Silveira o E 
o | 
A | a 
| Fecha y lugar de nacimiento: 5-9-1969 Montevideo 
C.1. 1.716.386-9.- MM 
1 
C.C. BAB 49.021.- il | 
! a, 
: $us Domicilio actual: Las Heras 1816. | 
: Domicilio anteríior- | 


Nombre del padro: Miguel Angel Savia 


Nombre de la madió- María Mercedes Pedrido: Fernández -= E 


s Hombre del cónyuge: 
xy 


12.- SILVERA LEMOS, RUBEN ALFREDO - 


Fecha Y Murga ele nacimiento: 28-7 1967 Montevideo 
C.1. 1.818.523.4.- 


Ae 
C.C. BJB 1923.-P:': 
bomicilio auvtunty Isla de Flores 1446/12.- 


bomiícililio nntortari Juan Paullier 1934 - 

ñ 
ombre del parlre: Nepomuceno Silvera Ferreira 
Vombre de la madre: Isolina Lemos Silvera / 


Y 


“. ASA e 
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Hombre de! cónyuges 
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13.- VIERA RECOBA, ANDREA FERNANDA. - 
Fecha y iras de nacimiento. 9-11-1968 Montevideo 
C.1. 1.527.341.4.- 

C.C. BSA 11.886.- 

bomicilio actua). Portugal 3461. 


Domicilio anterior. 


tiombre del padre: YMalter Ricardo Viera tí 


osea o. 
| D de qe 
tiombre de la madre. Marta Sonia Recoba Olivera ¡5 7 : | 
; y 
Nombre del cónyuge: i 
E 
14.- VITOLA ALONSO, MARCELO -FERNANDO | 
1 
Fecha y lugar de nacimiento: 15.11.1972 Canelones .- | . 
y 
C.1. 3.393.193-9.- | 
C.C CQA 12.421:- 
Domícilio actunl-. Juan Díaz de Solis S/N Suarez-Canelones.- 
Domícilio anterior: ñ 
Nombre del padre- Jose Luis Vitola Barreto .- 
Nombre de la madre: Nidia Esther Alonso ia 
Vombre del cónyuge: 
/ 
15.- ZUCOVICH CHAVES, CLAUDIA -JEANNETTE me $ 
ZUCOVICH CAVE A 
Fecha y lugar de nacimíento: 3-5-1971 Montevideo. 
C.1. 2,000.974.5.- 
C.C. CME 3968.- E 
Domicilio actual: Ruta 8 Km. 25 Calle 9 Solar 130. 
do : | 
bomicilio antotior: 8 / Í 
Hombre del padre»: Juan Luis Zukovich Pérez .- | 


£ 


Nombre de la madrid: María Isabel Chaves.- 


A / 
Hombre del cónyuqr: Alejandro Javier Damiano Giudici 7 


Fecha y druegiro orde criba dor 
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Hombre del quwire:; 


9211554 
Dotubre de li mandar: 
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qe 
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COPIA 1: SR. JEFE DEL DPTO. IIC(INF) E.M.E. e Ñ 
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SECRETO Mo D. Na 


D. 6. I. _D. 

DEPARTAMENTO Jl. 

€. MONTEVIDEO 

2711420/NO0V/1992 
ci) 


PEDIDO D_E INFORMACION Nro. 38/92 


1 - FECHA ANTES DE LA CUAL SE NECESITA LA INFORMACION: 
11 - INFORMACION EXISTENTE: 


A- TEXTO: 


- Se adjunta.- 


111 - INFORMACION SOLICITADA: 


- Información acorde a trámite adjunto.- 


IV - DISTRIBUCION: 


OR JG6JINAL 6: ARCHIVO DEPARTAMENTO 1 /D.G.I.D. 


COPIA 1: SR. JEFE DEL DPTO. II(INF) E.M.E. 


COPIA 2 SR.JEFE DE SECRETARIA DE INTELIGENCIA 


DEL C.6.A. 


COPIA 3_: SR.DIRECTOR DEL SERVICIO DE INFORMACION 
DE LA FUERZA AEREA. 


COPIA 4: SR. 2do.COMANDANTE DE LA D.E. l. 


COP I_A 5 : SR.DIRECTOR DE LA D.N.I.]i. 


MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL 
Dirección General de intormación de Delensa 
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SECRETO ED: Ne 


D. 6. 1. __D. 
DEPARTAMENTO  [. 


€. MONTEVIDEO 
231135/NOV/ 1992 
ci) 
PEDIDO DE INFORMACION Nro. $0 / 92 


pu 
1 


FECHA ANTES DE LA CUAL SE NECESITA LA INFORMACION: 


URGENTE 


INFORMACION EXISTENTE: 


11 


A - TEX T_Os 


- Se adjunta.- 


pat 

bot 

al 
í 


INFORMACICN SOLICITADA: 


- Información acorde a trámite adjunto.- 


1v 


DISTRIBUCION: 


ORIGICPFAL : ARCHIVO DEPARTAMENTO 1 /D.G.I.D. 


CcOoP,IA 1 SR. JEFE DEL DPTO. IICINF) E.M.E. 


SR.JEFE DE SECRETARIA DE INTELIGENCIA 
DEL C.6.A. 


COPIA 2: 


COPIA 3 : SR.DIRECTOR DEL SERVICIO DE INFORMACION 
DE LA FUERZA AEREA. 


COPIA 4 : SR. Zdo.COMANDANTE DE LA D.E. Il. 


COPIA 5 _: SR.DIRECTOR DE LA D.N.I.l. 


OR DE LA D. 6. Il. D. 


MINISTERIO BE DEFENSA MACIONAL 


AR, E E E Dirección Genero! se n:simeción de Delense 
to a i 4 DEPARTAMENTO 4 
SECRET - 


fecha ce catrada 90 Nov. 99 
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SECRETO 


D. 6. 
DEPARTAMENTO 1. 


c. MONTEVIDEO 
Z281135/NOV/1992 
ci) 
PEDIDO pE INFORMACION N ro. 40 / 9 2 
1 - FECHA ANTES DE LA CUAL SE NECESITA LA INFORMACION: 3 
; 
URGENTE A 
11 - INFORMACION EXISTENTE. o 
A- TEXTOS 
- Se adjunta.- 
111 - INFORMACION SOLICITADA: : = 
- Información acorde a trámite adjunto.- 
IV - DISTRIBUCION: SS 
ORIGINA 2 ARCHIVO DEPARTAMENTO 1 /D.G.I.D. 
COPIA 1 237 SR. JEFE DEL DPTO. II(1NF) E.M.E. 


COPIA Z_: SR.JEFE DE SECRETARIA DE INTELIGENCIA 
DEL C.G.A. : 


COPIA 3 _: SR.DIRECTOR DEL SERVICIO DE INFORMACION 
DE LA FUERZA AEREA. 


COP,IA 4 : SR. Zdo.COMANDANTE DE LA D.E. l. 


SR.DIRECTOR DE LA D.N.I.l. 


MINISTERIO BE OFFERSA NACIONAL 
Disección Genere! de n:ipmación de Delensa 


DEPARTAMENTO 1 
fecha co Catreda 39 Nov. 1% 
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- Silvia Adriana FADUA 
Col. 3.250.913-9 - / 
C.C. BZ2B 59,397 


PADUA HORNOS, Hirla Edith 
C.l. 3.250.882-6 
C.C. BZB 50.977 


PADUA, Heber Danilo 
C.l. 3.372.183-9 
C.C. BZB 52.289 
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PADUA, Miriam Graciela : 
: C.l. 3,174,877-4 Ñ 
C.C. BZB 52.298 


GOMEZ ROSAS, Luis Carlos j ' 
C.l. 1.920.391-2 
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GONZALEZ GONZALEZ, Julio A » 
Col. 1.861.179-2 
C.C. BZB 53.511 


DE PAIVA MARQUEZ, Asmabet 


Col. 923.043-8 : j 
C.C. AIB 3963 
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MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL 
PA O O O ON mi DPTO. 1 (INT) 
DIRECCION GENERAL DE INFORMACION DE DEFENSA 


Montevideo, 30 de Noviembre de 1992.- 


MEMORANDUM N0o168/92.- 


EVALUACION : A- 1 


REFERENTE A : GRAÑA, ALDO (C/A) y BERRIEL, Carmen (C/A) 


TEXTO : - GRAÑA, Aldo 


Secretario de la Comisión de DD.HH. de la 
Cámara de Representantes para la XLIII Le- 


gislatura 3er. período 1992.- 


- BERRIEL > Carmen 
Secretaria de la Comisión de Hacienda de la 
Cámara de Representantes para la XLIlII Le- 


gislatura 3er. período 1992.- 
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PROFESION : Profesora de enseñanza Secundaria 


Inspectora. 
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PROFESION : Docente del Instituto 
- Magisterial Superior. 


Maestra. 


A A A AAA [PA A PP PP XP PP PP PP PP Xq S  NOPNO 
> 
d 


a 
| | 
| : 
| MIMSTERIO DE NEFERSA NACIONAL 
p Dirección Generar e pimocien e Delensa po 
: /. 0 DEPARTAMENTO 1 ; 
EE facha e Enveds Í 0) NOW, 1992 
| , | Dan a [DO GRATO - | 
| | te”. de dla 66 | 
FECHA 2. AR ML CY | 
Procesado a 3 0:9sn 7 . 
OBSERVACIONES ) A 
e se 2 > 
$ y9211566 
: A 00 1 — OA á 
| 


Ñ 


a; 
de, Y 


iS 


MINISTERIO DEL INTERIOR Fis. 


Dirección Naciona: de Cárceles, 
Penitenciarias y 
Centros de Recuperacion 


7%, [Montevileo, 17 Ze novienbre de 1202. OFICIO Ho 507/92.- 


REF. Se sol info 
de 


pus A 


ión e ciudedeonos,. 


E , Mr sic 


SIÑOR JESE DEE DEParTa 2.20 NO0 3. D2 LA DIRECCION NAGICIAL DP 


INPCRACION 3 INCINLIG ¿Clie- - y o 
Señor Jerez >: 1 : A: 

. Por la rresente solicito a usted, teng, a bién dise 
ner*ló pertinente a fin de cue se inforie a éste, .si los ciuda 
danos que a cortinvuación se noxinr. 2oseez antecedentes; ex vir 
tud de que los ::isuos reclizio. tidcive de ingreso en este .Uni-. 
dad Ejecuiore.s - yo Esa 

«+ 1) Nelsor Febica 0ZALIZ GOLzz;»C.I.-24922.074-8, € 

Co LedeBe 13107, Dóm. e...1 Guide 1287, Secc. 4ia..de Montevj 
deb, + 7 : h ; A 
* :2) Loría ¿dejeondrz C.I».2.8094,1490| 

C.Co BoloClo 1728, Dore Perlo Polosua 1251 A Secc, 14 de Montevj 


ED.” ? 

3) Elliot JAKUBOTICZ ROÍZFTR, Colo-32237+438-8, C.Co- 
..o 203. 283050, Doce Cinico Cerrgsco 4500 Torre 2 Block B apto. 
004, 3ecc. 15 ler Montevideo. . 
4) tenio Leozurdo Ns C.Co Reteñor * 
9587) Col. 3.526.229-1, Do. Genbeta y” Canino del. Este (Sunrez) 
7 e 
EAN ÁS Cel. 3.841.738-0, 

C.Co OomoDe 7440, Doris Cisielo:es 608, Secc. 2%a San José. 
6) Cloro Tusiiro BULDiZg Col. 2+586.209-7,* C.Co leoBe 
Ao 19233, Jono 12 ue Covubre, Secce livegas 
EE E Y.312.857=4>,. 0. 


Beltelo 35019, Jos Ju oso 4309 bis ov0 2, Secc. 12 ce Monte 


¡CPP 


Secc» 16 de Cevieloz:es. 
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7) Curlos “4rúuro 24 
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OFICIO .iro.1.998/202.LEUD.wis. 

PRIFSHZLCIA: GOMZALEZ GOMEZ: uelson Fabian 
y Otros. ANOTACIO.¿ES que pue- 
dan registrare 


= SE SOLICITA= 
Montevideo, 27 de noviembre de 1992» 
SEHOR SUB DIRECTOR INTERIOR DE LA D.G.1.D.: 


Por el presente y por donde correspon- 


da solicito a Usted, tener a bien disponer lo conveniente 
a fin de que se informe a esta Dirección Nacional ,las 
anotaciones que puedan registrar los ciudadanos aspirantes 
a ingreso €n la Dir+-Nal. Cárceles y Ctros.Recuperación, que 


se mencionan €n lista adjunta (Oficio No.507/92).= 
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Saluda a Usted atentamente. 


Pr 
MORO TIRIS DE DEPFELSA y CIBMAL 
í -i..8..54 C.neral de iniermación de Detenso 


CEPA RTAMENTO 1 


ga e ta 2 


DIÍECCION GENERAL DE INFORMACION 
DE DEFE: ZA 


MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL 
Dirección Genera! de :n:ormc::0r .  =iense 
DEPARTAME)TO 1 
Fecha ce camele 9) NOV. 1982 


Pues e AUTECEDENTES- 


r.«mbPII9567 


A 
N”. de wssntiicación IZ WOGIF 


qn -07 


4 


AS RR A NACO UE PIPAS ms 0 AER: s A > ES 
rl" H 


¡AN 


Ao Wer DEJD. 
: Mia 
> 


A 
pa 


; . MINISTERIO “DEL INTERIOR Fis. 


COirección Naciona: de Cárceles, 
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Centros de Recuperacion 
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MINISTERIO DEL INTERIOR 
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Montevideo,26 de noviembre de 1992í 
SEÑOR SUB DIRECTOR INTERIOR DE LA D.G.I.D. 


Por el presente y por donde corres- - 
pomia solicito a Usted, tener a bien disponer lo con- | 
veniente a fin de que se informe a esta Direccion Na- 

cional,las anotaciones que puedan registrar los ciu- 

dadanos aspirantes a ingreso en la J.P.M.(DPPO.IDATYC) 

que se mencionan en la lista adjunta (Oficio No. 12656/92)% 

Saluda a Usted atentamente? AS 
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Eorección Leonera! de imiermoción de 


DEPARTAMENTO 1 
fecha de Entrada 22412482. 
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DIRECCION GENERAL DE INFORMACION 
DE CEFENTA 
SECRETO 


MINISTERIO DE DEFENSA FACIONAL 
Dirección General ie misimo:é0 ce Defensa 
DEPARTAMENTO 1] 


e comes a M0. E 
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Fecha de Entrada. ON 
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EAS Qqr:itse 00 1.03 


NUM a p ] A a A A .o- A 


ca 7 EL OFICIO Wo. cd 656/992+- .. DEI 
a a a a NO RR > 
mE 1) —Bertrtb ria ulas : Luis Gerardo/ 
Céd.Ident.Nc.:2.994.229-1 Cred.Cuv.Serie: qpB Mto.: 6.299. 


F.Nac.: 11/2/1968 en Cerro Largo. 
Domicilio: Ruta 7 Mevir No.4 (Fraile Muerto) .Dpto.C.Largo. 
2)- Bei Tab JILVa : Manuel Exequiel f/ Z 


AE 


| Céd.Ident.No.: 2.969 .603-6 Cred.Cáv. SeriefG-B. B.Nno. OS 

| F.Nac.: 6/4/1969 en cerro Largo e 
i e Domicilio; Colon No.903 (C.Largo).. 

¡ “-.3)-BRITOS BENITEZ : Eduardo Daniel 

o Céd.Ident.No.: 1-994.160-3 Cned.Civ.Senie: GeBod-Nro.: 12.352 


F.Nac.: 4/10/1974 en Cerro Largo 
Domicilio: José de San Martín NO0.319 -ele-Dpto.C.Largo. 
4)- DaMBOLEha CH:BELI: Blaine Barbara. 
| Céd.Ident.No.: 1.892.468-€ Cred.Civ.Serie: BeP.BoNro.: 31,458 
F.Nac.: 14/1/2973 en Montevideo. : 
Domicilio: Rio de Janeiro No. 4335 
5)- DE asiaS SaBETTA : Danny Leopolde / 
Céd.Ident.No.: 3+.161.505-0 Cred.Civ.Serce: B.T.A. Nro.: 6.649. 


F.Nac.: 10/8/1974 en Cerro Largo 
5) Domicil4o: Martín Garcia No. 1585 LS 
6)- LEL PI¿O nOcHs : Dayner Gabriel : 
Céd.Ident.Na.: 3,424.479=3 Cred.Civ.Serie:q.p,p. M0-*14.256 JÁ 
: F.Nac.: 30/12f£1072 en Cerra Lareo. A ES a 
¡ Domicilio: Tucumán No.820. | 
7)- GlaielLl CasinO : Rossana María Z 
Céd'Ident.No.: 3,197,251-3 Cred.Civ.Seriesp y y, Mo :*3,844 
F.Nac.: 14/11/1969 en Montevideo " 
Domicilio: Los Platanos No. 6259 5: 
£)- GUaS«UB BakBOza : Enrique 
| Céd. Ident.No.: 4.064.926-2 _  Cned.Civ.SeKie: Ni0.: Carece 
| 


F.Naz.: 20/3/1974 en Montevideo 
Domicitio: Pública No.1497 o ii 
e) 9)- IBansz nOJxIGUEZ : Benarde 
Céd'Ident.No.: 1.793.201-8 Cred.Civ.Sevie: F.BeheWMo.: 10.376 
F.Nac.: 12/2/1968 en Cerro Largo. 
Domicilio: Ruta 8 Km.Barrio Collazo-Dpto.C.Largo. | 
10)- L5IVaS TOR:S : Vicented | 


Céd.Ident.Nc : 3.996 .785-5 Cred.Cáv.Serde: G-P-E-MC0 : 3.035 | 
RF.NAC.: 6/9/1971 en Cerro Largo. | 
Domicilio: Barrio Trampolín S/No. je E 

l 


6 9311558 | 


e 


> 
4 


Ped | 
PYR ManiadO SOTO——HueÍo / 
- CEd.Ident.No.:3.606.437-7 Cred.Civ.Serie: Rehobo Mo.: 10.731 
F.Nac.: 8/2/1974 en Vurazno 
Domicilio: Calle 25 de agosto J/NO. 
12)- ManqUbÉ£ COSTA : Luis Fernando 
Céd.Ident.No.:1.777.649-6 Cred.C4v.Serie: B.D.Bo Mo.: 57.202 
F.Nac.: 7/10/1971 en Treinta y Tres. 
- Domicilio; Calle 250 No.3544 Block 7 Apto.104. 
'— 13)-MOREI:a MUNBZ : Marcos Robert 


o. 


Céd.Ident.No.: 5.497 .814-2 Cred.Cív.Suie:H.Beabd Nno.: 23.176 
: F.Nac.: 21/9/1971 en divera 
pe Domicilio: Figueroa No. 36 (Dpto.Rivera). 
14)-- MUJICa rROVXIGUEZ : Jenny Renan 7 - 
Céd.Ident.No.: 2.661.740-4 Cred.Civ.Serie:G.Boh. M0-:12.317 - 


F.Nac.: 16/9/1974 en Cerro Largo. 
Domicilio: Chuy No. 1021 (C.Laxrgo). 
25)-NUABZ SllLVEda: Ricardo Fabio vS 
Céd.Ident.No.: 3.109.055-7 Cred.Civ.Serie:G.B.D. Mto.: 4,942, 
y F.Nac.: 2/2/1971 en Cerro Largo. 
se Domicilio: Pueblo Noblia=Dpto.Cerro Largo. 
16)- - Piava FribianyEl ; Julio Cesar. 
Céd.Ident.No.: 2.896 .040-8 Cred.Civ.Serie: C.D.ANto.: 61.289 
F.Nac.: 3/2/1965 en Montevideo 
Domicilio: Servidumbre No.2072 
17)-- SILVExa ulanTa : Francisce Javier” 
Céd'Ident.No.: 2.761.982-2 Cred.Civ.Serie: Aa. hk.B. Mo.: 12.409 
F.Nac.: 12/5/1967 en Cerro Largo. 
Domicilio: Varela No.1148 o AS 
18) - TeChHuita Perdiz :Roger Damian. 
Céd.Ident.No.: 3.827.219-6 Cred.Civ.Suice:GoBobo Mro.:10.766. 
F.Nac.: 20/12/1970 en Cerro largo. : 
. Domicilio: Continuación Brannazen NZ.1028 (C.Largo). 
A) TOruts% GU1 Ibis : RodrÉgo Ramón 
Céd'Ident.No.: 3.790.376-6 Cred.Civ Serie: C-B=De pmo.: 2. ?79 
F.Nac.: 12/10/1972. ' 
Domicilio: Esteban Olvieira No.902 (Melo=Dpto.C.Largo). 
203) -ViLiar hOnblie : Cristián / 
Céd.Ident.No.: 3-036.261-4 Cred.Civ.Senie: E-Brbo hno. : 12+106» 
MF.NAC.: 2/9/1973 en Cerro ¡urge 
Domcild : Guardia Nueva ho.925 (Dpto.C.bargo). 
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: - II - TarrOs (CORRESPONDE a OeE99922) A 
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i S A E OR e 
| E SA la attuación del MLN, previa a 
la Commención a soaiisares 0l 18, 19, 22 dy Dicientro «a 


ETA 
- Hay posiciones eufreztadas eqfre guien dios que el 
Mo.L.i, se debe convertir en. un gran porimiento de mega y j 
no continuar siendo una organización, de cuadros y militeg 
tes. E: A E EN A Ñ 
- '= Sá miramos hacía atrás, en los momentos de la Y //” O 
| Convención ya existía en MERLO un grupo del M.L.N.(hay un | | 
ES informe al respecte de las sestenaiques y A 106 | 3 
e ds 


| ES ci) ! 
Después de la Py Queres pos qomo tal. A 
Se Hoy 3 meses antes 6n xuelve a aparecer gon | | 


fuerza insitado y por. integrantes del 00-418 /// 

(CHsLA). Este liderado por MARY y RAUL estuvierga oeroa 

de Raúl SENDIC y fueron cuestionados por el M.L.E. por // 
.  rasones,sicológicas. Este grupo en puuel BONSATO CORO eM 
- > la actualidad está enfrentado ogn 09 ero some? 22201409 
gado pur NOKBERTO. y -ARÍEDS 00 o o e 

Este grupo mentiens,-una conducta más o menos. , inalterable 

respeoto a los cambios que pueden introducirse. 

si bien por euwmduota y disciplina estén sujeton a las di» 
reotivas del CO-MIX (creación MP relagi políticas // 


la lucha, la toma del 
m0). En B.4.se habían 2 e sete rotio joda las 1 
” dos líneap'a seguire .-*. sd o 
Uno de estes grupos está integrado per. MARY, RAUL, IVAN / 
CHSBLO, FRIDA, el. COLORADO, WILSON. y YAMANDU FERNANDEZ, / 
- que a su-ves tembién reflejan a miyel del MeL.No la dilo» 
] rencia existente si bien sos dos ggsos separados MM y // 
] 5 E A AA 
TE 00 li 
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a | 
- fiay entonces ¿oy ARES la del' grupo MERLO Sy el ae 
po CERRADO DE Bote - 8 ae 
.— En la VY Convención se van a2a'divoutir 3 grandes temas: el 
plan de trabajo 90-9$ que casos ae oumplirán y cuales 105 la es 
tretegis a'sveguir y ia problemática del'Regional Montevideo. 
Aquí estaría el tema de la Juventud y el Sindical. Este Último . 
muy importante por la deserción de MARX MENÉNDEZ (MIN), Socretg 
rio de INLASA y Secretario del PIt-CNE, trás el vueloo que ha / 
dade D*'ELIA y verte del PITT € partial par en .. conversacio 
A nes con el- HIDD. . > Ñ : 0: SS ; sd, 4 E 
- Noe encontramos frente a una situación problemática dentro 
ue la Convención porque se puede der la'situación que se 416 en' 
la Y Convención que no se arribó a naa,” simplemente prevaleció 
a de je sell 
ciales del NIN. *. 
-» Existon 3 S MINS - Que o 
Una línea dura carécter polítábeo que aprovecha las ciro 
cunstancias y el MPP. Otra Super ¿ura que pretende influenciar / 
más intransigente, que trata de desarrollar las contradiciones / 
existentes en 31 sistema, obteniendo el“apoyo de la población. 
La tercera posición que relaciona la Puersa, ARMAS, Ejército Re- 
volucionaríio y Toma del Poder. la a sezair actualmente es- 
meter el aperato por isimmte.- * 
Si hubícae habido manos de 5 el MPP em Bid. no existe,” con 2 del 
MoL.Mo uo sirve, el PVP está en la suyas” concentrado en el' plena, 
'integrante dal YPP pero físicamente no está. Están haciendo su / 
trabajo y e] xás destacalo es - CASANOVA * pero para ellos, no pera 
el MPP o Xi. j 
- De ésta menera queda solerado que sl 20 es por el MIN no / 
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canina neda.s 
- Oner ALANIZ está | A A la Conven, 
ción gero no perticipa del a nivel O que no Qee za 


- «= El Quioo SUAREZ por ejemplo es Sua representante del 
MIN, por su contucta, está renpontiendo a los intersses del CS / 
no os moyoría en esto momento. oc Pc om" Ñ A 
de a ia ota de Va Saad 
da - democrática, participar sín nunoa' renunciar a los €: 


de-la tom'del podes que moss logra por sé nolos 
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z a Ñ ca a | ] lll 
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ES A "29211569 
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> J03 viejos nustienen su línsa» pS leer los discurre 
sos del HATO y siempre representa la línea de los viejos. 

“sto significa mantener los »rincipios del Marxismo-Leninismo, 
modificado por la cuída del Socialismo. 

Es posible al igual que la lucha pur 1qa pobres, losque nada 7) 
tienen, que lleva a un cambío regl de estructura, Super estrug 
tura y la economía, kstos son cesos reales que s6 pueden ejeoy * 
tar frente a la otra posición que implica crear un frente ¿rab> 
de, eliminando a lose viejos que lo que hscen es puner trabas a 
la gente que empuja, la Juventud, la cequte que viene de abaja / 
con iídcas renovadoras8. j 

Cuando se empieza a correr dotrás de lgs papeles se provoca que 
se diluya un poco el X.L.N, y adquiere fuerza la uposición de / 
cambiarle la qsra » los integrantes. ¿. DÍ E 

+ EL PAMPA y EL PAPIN están parti son San Fernando 
en el grupo SAN FERMANDO, pe ¡que logs vengan a busgar 
pera la eoncretas : Me 00 | 
la juventud se siente ' , A par Le vio jon quo se alles 
a la política y la misma es muy enredoda, estos están cortando 
la iniciativa y la fuerza de los, Jóvenga.. 

- El M.L.N. quiere la toma del poder, mentenerio en , da na, 
no y hacer un cambio de estructuras, ag quiere llegar al Gobier 
Wi no y Ver que podencs repartir. E, AN 

La otra zostura apunta al gran ncviniagto de masace Con esto MO 
$ último lo que sucude que todo logro a Jargo plecista se trans 
. forma en un Partido Comunistas LA cs A 
Lo único que queda jara un cambio concreto es que corza sangre. 
en las calloso _... . E 
_La VI viene con más virulencia par queslos visjos vienen con e 
HOT LUETERA DO O 9211569 
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- Referente a las papolotas Dluasa y. hosada hubo 2 postur- 
ras3 una de apoyar la Jlaaca porque saytarqu : se llegaba a / | 
nada y la otra de mantegerae $ reénta 1.4 Pasar a Ser yn 
grupo de izquierdistas 0% > la a 
De la Mesa política del PL: el MIN se retiró, pero no cambia / 
nada que un socialista o un comunista, sucede que es totalmente 
inoperante. En el Partido Comunista lq que dirigo se llama RENA 
TA y «a el Sogialista se Jllama RAUL que no representa a nadia. 
Los que representan son los que tieney, vinculación con gente de 
Montevideo y tienen un trabajo hecho. Cuando el 10r.Ctésdel Poke 
había 13 Ctés. hoy no bay ninguno» sojo funciona la Mesa del // 
F.A Norberto DOMINGUEZ pensaba venirse a Miso.a iaa 
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z 24/11/02 ,- Ba P. S. - REGISTRO DE CONTRIBUYENTES Y EMPRESAS - 16:10:07 ! 
e O + 
cl! Situacion del - ' Faginaz 1  ! 
l CONTRIBUYENTE Numero: 212584850014 20 EMPRESA Numero: 3514770 A 
$ AAA A A A A A A AAA A AA nm + 
| 3 IDENTIFICACION CONTRIBUYENTE Persona Juridica - Fecha Vigencia: 02/06/92. 
Fecha de inicio de Actividad  :.02/06/%92 
Nombre o Denominmacion: VALCALAR LTDA N : 
| Haiuraieza Juridica 12 2 SUCIEGAD RESPUNSABILIDAD LIMITAD E 
Adrimistracion dz la Sociecad : 
INDISTINTAMENTE | 
h Feena Contrato: 21/05/72 recna Anroo.Estat.: // Fecha ins.: 21/04/92 MN 
. A E E RR RR ES o o a o po 
- DOMiICILIC CONSTITUIDO DEL CONTRIBUYENTE - 
caile : PLAZA DE CASGANCRA . Cod.: 2997 Numero: 13353 Apto.: 103 
Localidad: Dpto.z MONTEVIDEO Cod.: Y Telefono: Í e 
> AS E E NS AA TT A E + 
- TITULARES DEL CONTRIBUYENTE Personas Figjea nn a 
Nro. Cedula de Identidad : 106441792 
Nombre esc ide LOF ESQ EL Ne ds 
Vincuiacion Ue : 0: K) soXio LS E Cod. do. Ñ 
Fo Nacim.s OS Sex ional.: U URUGUAYO Est.Civil: S SOLTERO ; E 
: Tiere Activicad : a l E 
E Nro. Cedula de aia E Yu.= e me A ea: E E 
: Nombre. completoirChiW ENT AIHARha ERRNANTO, a DA A O : EN A 
Vinmculacion Lesde 2: 02/06/92 Tiíbo: SOCIO * AN e = > SEU 
F.hacim.: 30/02/71 3exoz lí Nacionmal.: U URUGUAYO Est. Civil: 3 SOLTERO 
Tiene Activicad A E " NES a 
E A A A A A A ES A A A e e O o ce ¡e + ; 
- APORTACION INDUSTRIA Y COMERCIO - ? Y e ts 
Nombre : VALENTI CLAUDIO : C.l.: 16417928 C F.Desde:08/04/292 
Nro. Empresa : 35090+i Cat.Sdo.Ficto : CAT.5D9.FICTO 2 Cod.: 2: 
SK A A A o e e + 
- INFORMACION INICIAL DE LA EMPRESA - . less Fecha Vigenciaz 02/06/92. 
Fecha de Inicio de fetivicdid : 02/06/92 TE Y AN 
Domicilio Fiscal de la Empresa - e e os 
Calie : FLAZA BE CAGANCHA Cod.: 2997 Numero: 1353 fpto.: 103 6... 
Localidad: Doto.: MONTEYPIDED -Cod.:2 UV. Telefono: EN 
$ A A AA A A A A A A A + 
- DATOS BASICOS DE LA EMPRESA - BIEN PERA 


¡Om re Comercial : VALCALAR LTDA 
—iene: Contabilidad suficiente ? 


Actividad ERINCIPAL : Inmo abar az A q0t AV. Cod.: 83100 
Fals A 


Nro. Flamilla: 


O da 


- TIPOS DE APORTACION Y EST O EnPReSa AN ll a : 
Caja 2: IND. Y COM ade: F.Desdez 02/06/92 F.Hastaz: / / 
Estado: ACTIVA Cod.: Farma Fago: SIN ESPECIFICAR Cod.i: 97 
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- OTRAS PERSONAS FISICAS VINCULADAS A LA EMPRESA - 
Nro. Cedula de identidad : 18842307 c 
Nombre Completo: CALVENTO ACHARD FERNANDO AGUSTIN: 
Vinculacion Hesde : 02/06/92 Tipo: TRAMITES ANTE EL AREA tE AC Cod.: 123 
F.Nacim.z 30/03/71 Sexo: $  Nacional.: UY URUGUAYO Est. Civil: S SOLTERO 


A A 


- LOCALES -—- 


Numero de Local e! Fecha de Apertura — 21 02/06/92... .. Ñ 
Calle 2 PLAZA DE CAGANCHA Cod.: 2797 Numero: 1355 Aobto.: 163 . 
iocalidad: Doto.: MONTEVIOES Cod.: V. Telefono: ' 38 
Actividad FRINCIPAL : Inmobiliarias. Aóm. de propiedades. Ávalusd lod.: E3100 
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$ La preconvención tendra que empezar en Enero ya que al 


postergirse la Convención prevista pará el 18,19 y 20 de Diciembre 


por el Eeferendunm requiere realizar reuniones (pre-convención)uy mes 
después porc determinar la fecha exacta de la aesmbles. 

Se desconoce la cwusa pero se raclisaré en el mos de Abril. 
á tales efoutos se coners6 «el estuiio y discugión de un documente * 
titulado "Táctica y EistrategiasEstrategía Defensiva y Táctica Ofenaly 
Se entiende. por ¿etrutugia Ln 200Í0009 € largo_pnase 
que no implican ni 00 AO BIMGÍMA CORD corstrabajo np” 
cialosindicalyecumlación de fuersasyejos 

TÍíctica Ofenatya .ea 2: asajo concrete en terms tias que ayuda 
él desarrollo de la itanis Defencivo(Plebisoito,MPP,Voto, Verde, 


Mercosur yeto. + 


2.203. L Ns 
Con referencia al lonal 36. ¿6-ÓOMAar 1 NTZ(ronpegacile de 
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Lag.Fxterior)logré urificor organicaments loe Grupos de Base, poro 
aún persisten diferencics ideológicas difícilea ae 2¿3iular supo 
cialmente con PEIDA y vu ¡zupoióa ocaso ue mo «venirse « los liyeanie: 
orgípicos que bajaren del Ejecutivo podrfu | izwe su expuluién. le 
Las reuniones se O : ds la Paso 4393-3B0 


Es la sede del lovimiento la Paz y Solidaridad con les Pusbles 


(MOPASUL) o 
El MOPASOL .s uy movimiento mupejedo por intelectuales que Spuyan 
- fundanentalaents a Cubuynicaragua y El Salvador.A Jusgar ¡pes 28 


A A A A XA [XA O A 


instalaciones el apoye económico es busnoyse desconoce quier lo 
financia y a quien respocda. 
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ca ¿ ha dll eno 


y 3Je-PIN/NZ AS. A 
Se mopejó el tema fiuuosús en la reunión que Omar ALANIZ sostuy 


en Ps. 468.con el grupo de base de Cap.Foderal.Inforaó que el kN tispo 


j una deuda de U$S 160.000sCon U$S 50.000 salen de la orísis,een U$S8120.( 
¿ PEA a 
resyiran y con USU 160.000 tiran 7 años más(SIC). 
Sa le planteó realizar algunas operaciones de fínsnsgs para Dinapaler 
una Operación más importente y se le informó que ya habían realigada e 
| trabajo previo de estudio de log objetivos. A: : A n 
| La operación importauto podrí Er ds 7 AP p ta del Est 
pero ue asbía tener la ás que los ejecutantes fuer« de Ba, 
| o Koatersideos susún es lugar u elesir. ] e PA 
| A S.-El Ao ds e 
¡ La documentación Zaleu de los vascoo que fueron detenidos ey 
| Mentevides fua cóyfeocionaca en bs.as ruimumente Suero e Peluero ha i 
/ á E ee ae ” - Sa Us ¡ ; E 
| un festival en el «alacio Pelaral a begeficio de lua vaycose i = 
| 
Se =tisPincaDa 43 di Di. 
El viernes 11 de Dicieñus 150 perecuss viajay por la empresa 
UL Sora ei ik conaliguió rebujas es lus pasajos» o 
Ho lena q03 9211571 i 
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MEMORANDUM Nro..920625...../Rel.../.FECHA.30.de.Voviembre.de.1992. LN 
x 


ASUNTO: TRANSPORTE. 
REFERENCIA: ROBERTO. MINISTERIO DE DEFENSA NACIONA! 
a ¿e e) Y Dirección Genera¡ de ntenmeción de b+.. 


EVALUACION: C-3. 


A 
, 


Se 


sorpresivos a partir del día lero. de Diciembre. 


EE Na DEPARTAMENTO 1 
TEXTO: E dd Fecha e E 0 NOV. 082; 
ERANSPORTE - Pose eUDLOGRA re Pio iosa- | 
r «we9211573| | 
SITUACION: 
Se ha tomado conocimiento que al día de la fecha la FOT habría decretado paros | 
Í 
¡ 
y 


Dichos paros serían comunicados por los delegados de cada empresa a la hora 
de salida o llegada de los vehículos. ; y 
PAROS: de ut 


a 
eN 1 Ry 
Los mismos serian Veracenid ones donde se encuentran los vehículos, inclusiw Ñ 
en el trayecto con pasajexs dentro de éstos. t 


Se estima que los citados serían de una duración de 10 minutos aproximadamente. 


GREMIALISTAS: i 


de medidas serían los Ultras encabezados por FREDDY ARDUZO. 
PLATAFORMA REIVINDICATIVA: 


Se tomó conocimiento además que las personas que llevan adelante éste tipo e 
La federación aduciría que las movilizaciones se deberían: a que el gobierno 
otorgó a los funcionarios un aumento del 137 a partir de enero hasta el lero. | 
1 
de Junio y esto no es suficiente, replanteando el tema de la siguiene manera: ; 


aumento de un 20% a partir de enero pero hasta el lero. de marzo, luego comen . 


4 
zarian nuevamente las “Conversaciones” por dicho tema. ¿ > 
1 
Se supo además que frente a ésta ión la herección de la empresa mencio 
nada, manifestó que asumiríal rio de pagar ese 72 restante, 
en los términos que asi lo pUsiera el gremio. ¡ 
Dicha manifestación no fué aceptada aduciendo que las otras empresas no podr ía, ! 
hacer frente a tal gasto y ..” En esto estaban todos unidos” | 


No obstant2 a la respuesta comunicada por U.T.C. la empresa hebría decidido pagarles 
a sus empleados un aguinaldo entero, pago en 2 veces en el transcurso del 


mes de Diciembre. 
INCIDENTES: 


La empresa CUTCSA durante las movilizaci8nes (pasadas) habría sido victima de 
diferenes situaciones. 

- Agresiones verbales, roptura de vidrios en vehículos e instalaciones, sabes: 
taje a la salida de Jos omnibus e inclusive el día viernes en la terminal 
Aduanera la empresa COETC habría cercado con.sus vehículos - las inmediaciones no dejando 
salir ni entrar onmibus a la misma. Esto causó «¿nc tecate materiales y perso- 


nales. e, e. 
ACCIONES FUTURAS DE LA FOT: A 
Se tomó conocimiento que habríg. un pay. $ 72 horas a partir del martes 10 


del corriente mes. 


Q01-o2 . 


A de ms E, 


A rr oo 


IDENTIFICACION DEL AGENTE: 
(M.A.) 


Dirveción 5 neral Ce intormación de Defene) 
DPTO, 1! 


Fecha ce Enri 
Fecha de Sea 3D). LZ 
Pose 4 740.7. A 


We". de Grdea_ YZ134 3. 


DISTRIBUCION: Original: Señor Jefe.del Departamento Il. 
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Bar *  Bueros Ares, martes 21 de ¡uto de ¿992 Só > E 


-NGrave aten tado en la 6 a 


Los médicos del Hospital Militar Central luchaban El ayudante del jefe de la Gendarmería corre riesgo se originó por el remplazo de la institución en la 
Ayer por salvar la mano izquierda del comandante de de perder su mano izquierda por el atentado explosivo stodia de aeropuertos, por efectivos de la Policía Aero- 


Gendarmería Roberto Villalba, sec yudante-del áutica Nacional. 

nacional de la institución, comandante que sutrió el sábado pasado. Una carga de pólvora, Gendarmería lleva adelante acciones de represión al 

Frpo See sisi de an alentado slo Sara disimulada en un casete que fue enviado por correo 2 ba rcotráfico y equipos especiales de la repartición están 
j la sede de la fuerza, estalló provocándoje además iendo utilizados incluso en el ámbito de la Capital Fede- 


| eon una carga de pólv 
an heridas en un ojo y el abdomen. Se especula con una ¿ral para concretar procedimientos ordenados por la Jus-: 
ñ también sufrió heridas en un eje y en el venganza de Jos traficantes de droga. idicia. 


ahbdsmen, cuando el sábado por la mañana intentó abrir . El Por eso se cree en fuentes oficiales — que el atenta: 

la caja plástica de la supuesta casete, que había llevado a ; "do, dirigido contra Suerz perc que ; afectó a SU-Ayu dadas : 

su domicilio particular para enterarse del contenido de mente, las astillas de plástico también le alcanzaron en t puede ser una venganza de alguna banda, de 

lo que se creía era una grabación. el ojo y la zona abdominal. ¿can n Uerza, a j 

Fuentes de Gendarmería informaron que el viernes El comandante Viliaiba se practicó él mismo un ter- % Cambo 8 

¿per la tarde llegó un paquete al edificio Centinela, sede diques = la altura de la muñeca y con le ayuda de un E ye A 

eS de la repartición, que fue transportado por la empresa vecino se trasladó inmediatamente al Hospital Militar En a el ella plc Artante 2. 
OCA provenia aparentemente Resistencia, capi- donde urgencia González, uncio aver, ornu dende 

tal del Chaco. E pido qe ea ne ¿EE.LU., que las Naciones Unidas sulicitan el envío de 


El oficial perdió des dedes de la mano izquierda y se € 


ido alícoman z le practicó un injerto para reconstruirle la palma, pero E efectivos de roo resi eb prada ds 
- fmerz, con la indicación de 1, pero este leindicóa las esquirlas incrustadas amenazan con desencadenar »P"" gue sc 0an Ñ ue “pos ; 25 
Su secretario oe lo llevase E Ha dumitilio, escuchase la un proceso infeccioso, que se trataba de controlar ayer rn Lip or Bate e cian de 
hr presunta grabación y que el lunes le informase del conte- e a de sd A Se Eo q operación”. y también SEIInDS que ese o at esté 
o comandante Villalba procedió al día siguiente a nía des detonadores, activados por pilas de reloj puestas a ado po ches periodísticas 
abrir el paquete y dentro de otro sobre, también dirigido en serie que hicieron estallar una carga de pólvora. Naciones Unidas ha solicitado que los 1 
O a o as 0 plas argentinos permanezcan en Camboya unos £5 díae, 
¿7 dencialmente el oficial de Gendarmería había indicado a El comandante general Jorge Suerz asumió la con- Fada rei e cio de ese país piensa llevar 2 sebo arnes 
su hija menor que se alejase, pues cuando quitó la banda ducción de Gendarmería en los últimos días del año de fin de año. 
que sujetaba el envoltorio este estalló hiriéndoto grave- pasado, luego de que su antecesor, el comandante gene- 
mente en la mano izquierda y, como se señaló anterior- ral Adalino Barberis pasara a retiro debido a una erisi Ds sd bei : 
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: la Gendar- 
recibió con satisfac- 
requerimiento de 
para enviar a 
que reciente- 


pe los argentinos, no pasó 


humanos de los habi- 
A de distintas latitudes que 
. «sutrieron las consecuen: 
' fue la lejana Angola, en 
Sa donde paren, 
en 1901, un oficial, 


quae la UN volviera sus Ojos 
a hacia los gendarmes ar- 


E"; que 

faltas que pudiera cometer la 
ía local y reportarlas al orga- 
o internacional para defender 


Apialón se encuentran en ciu- 
como Daruvar, Pakrac, Oku- 
ba l, Grubismo y elsa El cuartel 
EN en Sarajev 
A ño de ARO también se 
Jana de lograr un clima capaz de 
Es que ese pueblo llegara a 
comicios y elegiera lihremente 
“E gus autoridades. 
agrendieron 


n.— 


CApÁc 


viarán gendarmes a Camboya 


peine de las Mb 


EA a 


Ah il el Alta E 


E MA o a 


gracias a Jos gendarmes argentinos 
normas elementales de higiene y 
modos primarios de subsistencia 
utilizando los frutos de la tierra en 
que nacieron. 


Bare camplir una sico 
en Camboya, Asia, se Preparan. 
amada de 108 1 

la avanzada de los 75 
“que pidió la UN. 


El entrenamiento incluye mate- 
rias como Introducción al 


internacienal, idioma inglés y 


Ol -ol 


francés, conducción de vehículos y 
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Y AS Naciones Unidas han requerido a 
país una nueva dotación de 


- .Mectivos de cascos azules, que viajarían 


samente a Camboya para sumarse a las 


rd le amltinacionales de paz en esa zona 


unfiicto, donde la Argentina ya está pre- 
» desde el año actual con Un destacz- 
id) reducido. De acuerdo con lo anun- 
E pen pa el ao de Asus 


¿Ministerio de Defensa, la nueva represen- 

E estaría integrada por 75 miembros de 

ifleadarmería Nacional que aguardan la co- 

"pendiente autorización de los ministerios 
» Defensa y de Relaciones Exteriores. 

3% e e O OO e la 
prnización internacional debe relacionarse 


q. concepto de excelencia en que se tiene 
FOR Qui efectivos militares y de seguridad de 
es ) país. Semejante evaluación se ha he- 


ha sambién en los Estados Unidos, y ambas 
Mililicaciones han dado lugar a que se esté 
utilizando la instalación en Campo de Mayo 
de buses de entrenamiento de cascos azules, 


OS 


epi, 

, Maciomal y“ en ellos, cada vez con mayor sig- 
E se producen compromisos de las 
E h Unidas de intervenir para asegurar 
Ea paz. La reciente Guerra del Golfo y la com- 
ji presente en la ex República 
pas de Yugoslavia, sin desenlace a la 
¿: vísta, son dos ejemplos de absoluta nitidez so- 
* tre la imposibilidad de la comunidad de na- 
:ejenes de eludir la acción internacional 
. frente a estas crisis militares localizadas, sin 

grave riesgo para la paz mundial. 
La elección de un país como integrante 
de las fuerzas de paz de la UN, constituye, 


' par cierto, un acto político que lo prestigia a 


gentina y la paz internacional 


no sólo por la aptitud técnica de sus fuerzas 
armadas sino por el concepto en que es te- 
nido por los organismos ipternacionales y 
por las partes en conflicto. Por otro lado, y 
en el caso concreto que nos atañe, esa partici 
pación se produce -y asf lo señaló reciente- 
mente el presidente de la Nación durante la ; 
comida anual de las Fuerzas Armadas- cómo 
parte de las “inéditas transformaciones de 
ul mundo en el que ya nc somos meros es- 
pectadores, y nos enriquecen con su en- 
señanza, debiendo adscribir a un sistema de 
seguridad colectivo que priorice la anbelada 
paz internacional”. 

Este es, en lo fundamental, el sentido 
que en las actuales circunstancias adquiere 
el proyecto de constituir un centro regienal 
para la formación de tropas destinadas a di- 
chas misiones de paz. En la iniciativa se cón- 
jugan una revisión de política internacional 
con la actualización de los criterios que 
orientan la defensa nacional y la preparación 
profesional de las fuerzas armadas. A cargo 
de la coordinación, por tanto, deben actuar 
la Cancillería y la cartera de Defensa. El en- 
trenamiento de los contingentes, de acuerdo 
con esta idea, alcanzaría no sólo a efectivos ' 
de nuestro país sino tanybién a los de todos 
reopmadida grid e 
pio de la seguridad colectiva. 


nacional, pero lo que en esta oportunidad in- 
teresa señalar como sustancial es la decisión 
de que las Fuerzas Armadas se conviertan en 
un instrumento activo e importante de la po- 
lítica exterior argentina, cuya 


perspectiva 
esencial apunta a la integración en el nuevo 


orden mundial, tanto como al compromisp 
de su defensa frente : a bs amenazas Jocali- 
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|, ERMAN GONZALEZ Y EL NARCOTERRORISMO 


Los radares vi 


¿El ministro Erman González negocia en 


e la compra de poderosos radares para 
vigilar los pasos fronterizos en el Norte. 


.¿¿Edstre dos negocios que fue a 
a Estados Unidos el 
mbilvtivo de Defensa, Erman Gonzá- 
lez, figura el pedido de radares para 


controlar la frontera norte del país, 


una sona “caliente” por el marcotrá- 
fico y lugar de ingreso del supuesto 
*“vebrote subversivo”. En la confe- 
rencia de prensa que brindó en Was- 
hingion, el titular de Defensa dijo 


“Luego de poner de relieve la par- 
ticipación de la Argentina en las 
fuerzas de paz de las Naciones Uni- 


. das, el ministro expresó que de *“esa 


manera estamos actuando para tener 
un crédito a favor cuando nosotros 
reciamemos esa vigencia del derecho 
internacional””, en obvia referencia 


* a la disputa por la soberania en Mal- 


vinas. “La Argentina no ha renun- 
ciado a sus derechos sobre el archi- 
piélago; hemos reforzado nuestro re- 
clamo y seguiremos haciéndolo por 
la vía diplomática, para hacer valer 

y reconocer nuestros derechos en to- 
dos los foros diplomáticos””, 
subrayó. 

La Casa Blanca, en tanto, presio- 
na desde noviembre de 1987 para que 
los militares asuman como propia la 
misión contra el narcotráfico, pero 
recién con el gobierno peronista con- 
siguió que las Fuerzas Armadas in- 
corporaran como hipótesis de con- 
fíicto la lucha sobre el flagelo. De- 
trás de la asunción del tema pueden 
venir los. pd y el reequipa- 
miento militar, congelados desde que 
las FF. AA. produjeron violaciones 
a los derechos humanos durante la 
úhima dictadura y la guerra de 
vinas. 


cero en su tipo, porque antes ya se 
habían realizado ejercicios similares 
en la ciudad de Posadas, Misiones, 
y otro en la zona norte de Formosa. 


Junto a los radares podrían llegar 
helicópteros para el Ejército, un bu- 
que petrolero, un aviso para la Ar- 
mada, un barco oceanográfico y 40 
aviones A4M para la Fuerza Aérea. 
Durante la reunión que mantuvo el 
miércoles con el secretario adjunto 
de Defensa, Donald Atwood, y el ge- 
nesal Colin Powell, González con- 
versó sobre todos estos temas, ade- 
más de hablar sobre las privatizacio- 
nes en el área y el pedido de un cré- 
dito de 300 millones de dólares para 
facilitar la enajenación de las empre- 


En relación con la principal ace- 
ría estatal, González explicó: ““El go- 
bierno argentino lanzó un programa 
de privatizaciones ajustado a un cro- 
nograma, destacándose el decreto 
para privatizar SOMISA, cuya lici- 
tación se hará en setiembre”. 


Una nueva reacción de Chile cruzó los Andes por 
la eventual compra por parte de la Argentina de avio- 
nes norteamericanos de combate. El presidente del 
Partido Radical chileno, agrupación que integra la 
alianza gubernamental, senador Carlos González Már- 
quez, deploró “*profundamente”” el anuncio de Bue- 
nos Aires sobre la adquisición de material aéreo, lo 
que “impulsará una carrera armamentista””, dijo. 
González Márquez criticó también al Pentágono que 
adelantó que asi como pensaba entregar 40 aviones 
A4M Skyhawk a Argentina, vendería una cantidad si- 
milar a Chile **para mantener el equilibrio aéreo”” su- 


. 


Dilo 


las 


Chile se queja por el ““armamentismo” 


del norte 


Erman González está de compras en EE.UU. 
Radares norteamericanos para vigilar al narcoterrorismo. 


damericano. La posición del Partido Radical chileno 
es compartida por las fuerzas armadas de su pais, las 
que apenas se conoció aquí la posibilidad de que lle- | 
garan los caza de combate norteamericanos pusieron 
el grito en el cielo y solicitaron que Estados Unidos 
kes venda los sofisticados F-16, que en la región sólo 
tiene Venezuela. Los A4M son aviones con más de 20 
años, que ni siquiera están en uso en la Guardia Na- 
cional estadounidense. Pero los que vengan a la Ar- 
gentina —si se concreta la transferencia— traerian la 
aviónica de última generación, razón por la cual tam- 
bién elevaron su protesta a Washington los británicos, 
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a E y E cartera **observamos y mantenemos 
la mejor información posible de lo Lo 
a la . Que sucede fuera de nuestras fronte- 

: ras. Pero cuando esa información ei ia 
acarrea algún riesgo o la necesidad : MN 
de que los servicios de seguridad in- | 
termos estén alertas, trasladamos la  : 
información a esos organismos”. El 
martes de la semana pasada el jefe 

: NR ! e , del Estado Mayor Conjunto, alwmi- 
i E : SS rante Emilio Ossés, brindó un infor- 
A ñ : me-al Presidente sobre el asunto Sen- 
¡ ó j E e noto. dero, que fue utilizado por Carlos 
¿ Menem el 9 de julio para unir la pro- 
, e testa docente con la subversión. Al 

á margen de lo dicho por el jefe de Es- 


A e a y 


a 


4 
Ea tado, la repetición dej argumento 
Sendero por parte de Erman parece 
po a temer también como destinatario al 
j ministro del Interior, José Luis Man- 
¡ zamo, quien tendría yue haber sido 
i £ , el hombre que le advirtiera primero » 
¿ que nadie al Presidente sobre la 
¿ cuestión. 
¡ 7 + Los radares norteamericanos po- NN 
; drían ses destinados a otros puntos |. 
; á ! O EE . - delta frontera argentina, pero, antes : 
¡ j que nada, irán a las provincias del | - nie 
e | norte. De esta manera se entiende el " ! 
| fe ] operativo de la Fuerza Aérea, reali - . 4 
1? zado en junio pasado, en la zona de E 
As o > .¡ Tartagal, Salta, consistente en un z 
ejercicio de lucha contra el narcotrá- po E (ER A 
fico, centrado en el control del espa- A : 
-cio aéreo. El de Tartagal fue el ter- P --: -, e tl 
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Buenos Alres, miércoles '17 de Junio de 1992, Ambito Finahclero 


Antonio Erman 
González negó | 
ayer que la fuerza 
aérea este partici- 
pando en un ope- 
rativo contra el * 
narcotráfico en 
Salta y aseguró que 
tampoco intervíe- $ 
nen miembros dela * 
agencia antinarcó- 
ticos de los Estados 
Unidos (DEA), ni 
militares nortea- 
mericanos, en ese 
ejercicio. 
errantes Erman González 
al abandonar el Aeroparque “Jorge New- 
bery”, tras su frustrado viaje a la Mesopo- 
tamiía, por razones climáticas, donde tenía 
previsto recorrer un centro de la Superinten- 
desicia Nacional de Fronteras, en Paso de los 
Libres, y sobrevolar las zonas afectadas por 
inuagaciones en Concordia. 
referirse a la realizació 3 
o de la Fuerza Aerea en la zona de Tama 
al, Sal 27 también intervier.en 
Efectivos de las policias de esa provincia, 1 u- 
riman y Formosa, Gendarmería Nacion 
Prelectura Nacional, González señaló que 


“el operativo se Hama Vigía ll está elabo- : 


rado e instrumentado por la Luerza Aer: 
sor orden del ministerio y se Celeie dun e c:- 
cicio_ de control de tránsito aéreo”. 

Agregó que “como consecue 
tivo 

Ecos ue esté en infracción respecto de 
Basto seTreo 0 mpiosos 


- A o 


cicio militares norteamericanos y miembros 
de la DEA (Drug Enforcement Agency),c1- 
jo González: ““Descarto totalmente”, y aña- 


dió que la -sgnfuión tambica pres halecos 
generado a raíz de que en este HODOES: 


oct -ol 


dea 


rman dijo cue no- 
trabaja con es 


en entó 3 que ela y 
veterinarios, odontólogos y otros suí- 


hare de la o 
minado «Su... 


famente mada zea 

la DEA, sino que us de ApoysaÍura com asis- | 
tencia médica preiesional y además medica- : 
mentos”. S| 

Requerido sobre una versión periodística 
señalaba que el sucesor de Ossés seria el ac- | 
tual inspector general del Ejército, general 
de División Raúl Gómez Sabaini, González 
opinó que “éstas son versiones, 10 hay ua- 
da resuelto todavía”. 

En este sentido, destacó que el presidente 
Carlos Meno “tendrá opciones para deter- 
minar el 052; .. "fe del organismo, entre ofí- | 
ciales de las tres Fuerzas Armadas”. i 

Con relación al batallón Ejército Argent- | 
Do, quese encuentra en la ex Yugoslavia par- - 
ticipando como fuerzas de paz de las Nacio- 
nes Unidas, ir icó que “mo hay previsto nít- 


gún despia2.:: ¡ato de su zon2 de operacio- 


nes en Estorus... cucidental, en Croacia”. 

Agregó que “(o único que se ha pedido es 
la colaboraciór de un oficial observador que 
en este momento se encomiraba eu el Sinai, 
para a 
jevo”. 

Afirmó que en breve «visjará una comi- 
sión de la Armada argentinas a los Estados 
Unidos”, para realizar una iuspección de los 
dos buc::-s que ese pais donará al muestro 
y prever el ir.:-lado”. 


Cuando «i s2rezario de Defensa nortea- 
mericano, Rictliará Cheney, visitó Buenos 
Aires, anunció que se donaría a la Argenti- 
na un buque esistico preparado para ope- * 
rar en zonas árticas y otro de menor porte, 
que podría ser a “aviso” que es un tipo de 
Nave Tauiirco nica, : 
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el país está tratando de visita de una semana a los 


O A E ES E 


la guerrilla y 
tráfico de drogas 


e Solicitó equipos a EE.UU. 


Argentina pidió a los Estados Unidos radares y equipos para 
combatir actividades guerrilleras y el tráfico ilegal de drogas, dijo 
ayer el Ministro de Defensa Antonio Erman González. 


A A 
ter).- Además Ministro, que el Londres seguía preo- 
aviones de combate que viernes concluye una  cupado por los continuos 


a inos de 
» Argentina busca Estados Unidos, restó soberanía sobre el archi- 


cópteros, ua buque petro- de aviones de "Nosotros  mantene- 
lero, un Skyhawk, sobre los que mos un contacto muy 
rápido y un buque ocea-  nohubo una definiciónen estrecho con.los 

»ográfico, dijo González reuniones mante- Unidos en lo que hace a 


Argentina qui de fondos mi está interesa- 

A el material perdido" en la  Ín en embarcarse ea 
"Sabemos que en la imade  “Mreras 

región 1982 por la posesión de  *% cuidaba de solicitar 


«que ha sido o está siendo 
terrorismo y la subver- a a dejado de lado ya por las 
sión, que en gran parte se  jada ijo que a 
están financiando com el pesar de la franca mejoría a 
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bms militares 
EA actúan en opera- 
de apoyo e inter- 
ón, ante ataques 
s facciones. 


lam la zona donde está acan- 
el Batallón Ejército Argen- 
BA) es la de menor fricción 
y de las cinco en que está divi- 


facciones. 
rención que provocó la 
A de un comandante ser- 


2. informó ayer, no fue la 


de del batallón, coronel Luis 
¿ “Lagos, dijo a LA NACION 
ello está dentro de los már- 
bles de la participación 
Porno lo ocurrido a fines 


"35 ¿Cómo y dónde viven los 
o 


e o os 
| en distintos lugares y 
> es. Hay efectivos en 
=] boscosas y húmedas, pla- 
Ñ de mosquitos. otros que es- 
en áreas despejadas, llanas, que 
el día soportan calores 
y imbensos (más de se be 
protección que 

ej quienes están en sectores con 
agafua y fango, sin luz. 
a as hay grupos que con- 
Sutepistas y otros que vigi- 


4 [pe meets sobre lo Sa 


Marita Croacia con Bosnia, 
evitar el retorno de fuerzas 
rantes.” 

.- EJ BEA actúa en una linea de 


tre otras, ciudades como Patrac, 
“que está practicamente destrui- 
da”, afirmó Lagos, y Nipik. 


.. > n de riesgo del BEA.” 


Lagos hizo hincapié en que en la 
región donde acantonan las tropas 
argentinas, Eslavonia occidental, 
“la situación es de normalidad, 
dentro de los parámetros previs- 
tos” y que alí “se cumple paso a 
paso, más que en el resto de las 
áreas de la ex Yugoslavia, los obje- 
tivos de las Naciones Unidas”. 


Repliegue con reparos 


El oficial explicó que, en lineas 
generales, ya se logró el repliegue 
y el desarme de croatas y serbios 
en la zona, aunque destacó que aún 
hay inconvenientes por salvar: 

o Asegurar un estricto control 
para impedir el regreso de grupos 
armados. 


e Verificar la posesión de arma- 
mento por parte de civiles. 

e Vigilar las reacciones de efec- 
tivos policiales locales en el mo- 
mento que regresen los civiles ser- 
bios a los poblados y ciudades 
donde residen y que habían sido 
tomados por croatas, y viceversa. 

Según Lagos, se presume que las 
cuestiones étnicas podrían provo- 
car actitudes violentas en los poli- 
cías que actúan en distintas pobla- 
ciones. Es decir, que agentes de se- 
guridad croatas puedan agredir a 
serbios, 0 lo contrario. 

No obstante, las Naciones Unidas 
tiene un cuerpo policíaco, del que 
participan efectivos argentinos de 
Gendarmería, para controlar la ac- 


tuación de sus pares que revisten 


en las distintas facciones de lá ex 
Yugoslavia. 

e Inspección de campos minados 
y el consecuente levantamiento de 
explosivos, a lo cual están abocados 
actualmente ingenieros militares 
argentinos. Esta tarea es la que de- 
mandaría mayor tiempo. 


Mauricio Carini 


¿Sitdad croata e Patrac y 
+elpersonal médico y de en- 
fermería se negó a aten- 
den a” 


CRUZADO... 
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Coronel Lagos 


Cambiarán 
al jefe del 
batallón 


El teniente coronel de Infanteria 
Miguel Angel Moreno fue desig- 
nado reemplazante del jefe del ba- 
tallón Ejército Argentino que 
Opera en la zona de Croacia, como 
parte de las fuerzas de pacificación 
de las Naciones Unidas. 


nuestro país. ] 

En un comunicado, el Cltrcióo : 
aclaró que aún no fue designado el 
nro o cl 

que, y, Via- ; 
hará a la zona en conflicto en octu- * 
bre próximo. 

Moreno, que reemplazará al co- 
ronel Lnis Hilario Lagos, se desem- 
peña actualmente como jefe del 
Regimiento de Infantería Aero- 
ire 2, con asiento en Cór- 
dol 

Casado, padre de tres hijos, Mo- 
reno nació en esta ciudad el 16 de 
enero de 1947 y egresó del Colegio 
Militar en 1968. Es oficial de estado 
mayor, paracaidista militar y posee 
la aptitud especial de comando. 

En 1988 cumplió funciones COMO - 
observador militar de las Naciones 
Unidas en Irán e Irak. 

El Ejército también anunció que 
en marzo de 1993, cuando finalice 


Bendini egresó del Colegio Mili- 
tar en 1968, es el actual jefe del Re- 
gimiento de Caballería de Tanques 
11, con asiento en Puerto Santa 
Cruz, y cumplió misiones como ob- 
servador militar de la UN en irán e 
Irak en 1989. 


Una visita ministerial de sólo 24 horas 


| cese del fuego. en la que están, en- 
pl 


: Una reducida comitiva visitará, 
. entre el 27 y el 29 del actual, a las 
. tropas argentinas que integran las 
fuerzas de paz de las Naciones 
Unidas en Croacia. 
Tal como lo anticipó La NACION , 
el canciller Guido Di Tella y el mi 
mistro de Defensa, Antonio Erman 
Genzáier, viajarán a Zagreb. 


ún fuentes oficiales, sólo seis 
funcionarios llegarán a la zona 
donde se encuentran las tropas ar- 
gentinas. 
Por la Cancillería, irán Di Tella. 
el embajador ante las Naciones 
Únicas, orge Vázquez. y otro di 
plomático de similar rango. 


y un tercer funcionario que aún no 
habría sido designado. 

En sus desplazamientos, las auto- 
ridades argentinas serán asistidas 
por las Naciones Unidas. 

Di Tella y González permanece- 
rían en la base del batallón argen- 
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El ministro de Defensa, in- 
o 

ida, y a efectos de 
la paz en la re- 


p Las palabras de Erman 
se producen en mo- 

- mentos en que su par chileno, 
. Patricio Rojas, se apresta a 
| desembarcar también en Esta- 


aílez no lo dijo, no se descar- 
ta que fue tema de la reunión, 
y del almuerzo servido en el 
Pentágono, la provisión de 
Skyhawk A4M, confirmindo- 
se que el 26 de agosto próxi- 
. wo se secibirán des C-1308 de 


ot - ol 


ENTRADO 
CRUZADO. 


de entrega las turbinas para 
helicópteros del Ejército, lo 


que permitiría renovar el pas-: 


130H o los repuestos par 
blindados. 

Si solicitó expresamente el 
ministro de Defensa argentino 
que en futuras operaciones de 
la OTAN participen oficiales 
de la Armada Argentina, 
“buscando la imteroperabili- 
dad para el caso eventual de 
tener que actuar nuevamente 
juntos, en una operación or- 
denada por las Naciones Uni- 
das, dentro de la finalidad de 
preservar la paz”. La OTAN 
invitó recientemente al almi- 
rante Jorge Ferrer, jefe del Es- 
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A oaane a ala taios e arÉ 
: do a haras de remita enel edifica Libera: 
- “entrevista habia sido concedida por 45 minu- 
A o a o ec eradoS 
; * por las cúpulas militares del Proceso se 
» otra sorpresa: de haca de Balza recibieron le 
- que el oficial s_tres suboficiales acusad 
“uo ps” E contitner en la ini: 
, por lo tanto, serán dades de b b 
Ares ——<uyos nombres se mantienen en re- 
A acusados de haber sometido a descargas de pica- 
“Mn eléctrica, quemaduras de cigarrillos y golpes a sela 


taiiades durante unas maniobras nocturnas el 29 de 


ú tumbión investigados por un juez foderal de Azul. El 
ibóz sido denunciado por Bravo ——<pue fue tortura- 
Faber general Ramés Campa durante el régimen 
tar — a través de un pedido de informes. 
a el encuentro, el jefe de esa unidad, general Jutio 
ppmedlé, dio detallado informe del caso taló gue 
ube ese ejercicio los lados fueron sometidos 3 dos a un 
INterro, gatorio en el que se los gol OLJpPeb y Se 
as eléctricas con el ma de un 
x pastos José Miguez Berino. uno de los miembros 
la comisión directiva de la APDH, que participó de la 
nión, informó a Claris que Balza también se compro- 
mié y enviaries copias de planes de estudio, bibliogra- 
ón y Mutado de profesores de los institutos de formación 
ca len eficinicn y suboficiales del Ejército y a reumirae 


y d las ergamhtaciones deten- 
os derechos humanos del pais-— con la cúpula_ 
Ex Armada y la Fuerza Aérea, agregó el religioso 
DH, además de Míguez ino, estuvo repre- 
da en la reunión por el obispo metodista Alde Et- 


t-Ol 


Buenos Aires, ¡jueves lÓ de ¡10 0e 1992 * CLARIN 


Balza también estaban el subjefe del Ejército, general 
Cándido Diínz, y el inspector del Ejército, el director de 
Institutos Militares y el secretario general de la Fuerza, 


generales Raúl Gómez Sebainí, Alberta Mattey y Aníbal ' 


Lsaiño, respectivamente. 

Balza rompió el hielo —el clima previo fue un poco 
tenso— comentando que los hechos de Tandil fueron 
consecuencia de la tendencia a la “rambomanía” de al- 
gunos cuadros de la institución, que se pretende erra- 
dicar. 

Como muestra del clima cordial que caracterizó el 
encuentro, solo interrumpido por una ronda de café, umo 
de los presentes contó un chiste y Balza entregó a hos 
visitantes un Manual de Ejercicio del Mando escrito por 
el ex presidente Alejandro Agustín Lanu=se. 

Bonino justificó con entusiasmo este primer contac- 
to, después de los duros años de la lucha antisubversiva, 
diciendo que “las Fuerzas Armadas están dentro de ta 
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ogró Argentina el apoyo de EE.UU. 
para capacitar sector de la defensa 


Minos e EN 
. > 


e La ayuda financiera provendrá del BID y de la Banca nipona 
np ayer el respaldo de Estados Unidos para cr _.>o e Negó Chile la A 


- existencia de una 


Routor).- ar- sector de la defensa que apesar de la privatización 

gouñino de Defensa, Anto- estuvieron de la empresa militar 

carl Dope se Ergo a la industrializa- A 
iuawistó ayer con el subee- Ci ias primas y de la 

<a Tesoro de la ión de La — firma 

RE.UUL., cea A SS as 

proa combeguir apoyo argentina se Erman 

desblo- sobre -tudo  Gouzílez.  Goazález 

queer les “condicionamien- regímenes "de esas afirmaciones tras man- 

vas fimitan la obtea- facto”, en centros de poder temer aquí una reunión 

a cródicos del Banco poda a 

dencia para el presepuesto presidente 
to y el Banco de . estadounidense LTV con ta 


pero onde >. 
pana e operas "10 day as canTOEn e 


, Pampa. Entretanto, el en 
reestructuración de la avión de entrenamiento de “1Viones de combate 
.cosncusía, racionalizar y combate Pampa será produ- — al tanto de la 
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El IA-63 Pampa 
sigue adelante 


Mientras Antonio Erman sectores: uno de “produc- 
González trataba ayer en ción”, dende se encaran Jos 
Washington de conocer lasi- proyectos del 1463 y el 
tuación de la empresa esta-  CBA-123 (com Brasil); y otro 
dounidense LTV —socia po- de “mantenimiento”, donde 
a la Fuerza Aérea atiende le- 


“Eg cualquiera de las cir- 


cunstancias”, declaró Goa- 
zález al término de la reu- 
nión de más de 2 horas, “In 


aCOmpa- 
ñado por el embajador ar- 
gentino Carles Ortiz de Re- 
sas y el agregado de Defen- 
sa y de la Fuerza Aérea, bri- 
gadier mayor Romeo Gale. 
LTV están centradas en la 
venta de sus sectores afecta- 
dos a la industria de Defen- 
sa y la Aeroespacia] —las 
más rentables del grupo—, 
que le permitirian afrontar la 
resolución del pedido de 
quiebra. 
Por su parte, el ministro 
González debió también ex- 


del paquete accionario. 

Un segundo paso llevará 
al estudio de una estrategia 
de venta de parte de ese pa- 
quete accionario —aún sin 
determinar — preservando 


una cláusula obligatoria pa- : 
ra el adquirente de continuar ; 
coa el proyecto Pampa. Es- ; 
ta etapa es la que se analiza * 
con más detenimiento ya que - 


y el AMC está dividido en des 


Pampa ¡ 
ducto de la Aeromacchi ita- * 


liana, el C-Marchetti 211, 
cuyo costo es levemente in- 


ferior. Mientras tamio, 3. 


Pampas están en los Estados 


Unidos donde se le introdu- 
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¿Rodríguez fue retirado | 
Hace ya una semana que Carlos Menem fir- ¡ Za Aérea, denunció al titular, brigadier gene- 
mé el decreto por el que dispuse el pase a re- ral José Antonio Juliá, acusándolo ante la Jus- Ds 
tiro del brigadier mayor Tomás Rodríguez, ticia Federal de haber realizado compras de 
quien se encontraba en disponibilidad. Estaúl- | repuestos sin licitación. El juicio aún sigue su 
tima figura castrense, identifica a aquellos ofi- | Curso y se encuentra en la etapa de ampliación 
ciales que quedan sin cargo ni función por un de prueba pedida por la Fuerza Aérea. El pla- 
plazo que no puede exceder el año. Rodriguez, zo de la disponibilidad de Rodríguez se cum- 
quien era subjefe del ó el pasado sábado 4 de julio. 
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Presunte “ A: 
A E 
Nuevamente, ome tudos los años, festejamos el Día del vulclo : y 
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Informó el diario El Cronista Comercial 
nteligencia habría alertado sobre 
presencia poto en Argentina 


Buenos Aires (ANSA) 


debio (ERP alquilado de. educación pública que se regis- ; 
náribso, según infonmá eyes el a e traron en todo el país. 


A A A A 


Pp , cleos senderistas que podrían, mó sao doy Porq 
de distinsos sectores enconflicio también, estar vinculados com el presidente dijo lo que di- 
gremial 


organizaciones de tevado de jo”. 
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Avanza en el Senado un 


A, 
AS 
Nur? 


Edo arre ocios 


pario encubiertos que 
camplan an scto de la fun- 
ción pública ordeuado por 


A co lo, odwdca Re Pcia, 


-| rante la semana el 


ENTE.0A 
CRUZA... 


SAN 


ILos Sérpico con 
Eobertura legal 


den facilitar el descubrimien- 
to o prueba de un delito co- : 
metido por uno de los miera- 
bros de la banda, impedir su : 
consumación o lograr la ¡a- F 
dividualización o aprehen- 
sión de sus autores, partici- 
pes y encubridores. 

e Tienen derecho a la pre- 
servación de su identidad. 

e Para poder cumplir con lo 
anterior los jefes de Policía, 
Prefectura y Gendarmería : 
deberán elevar a la Corte una | | 
nómipa conteniendo los ; 
nombres y apellidos de las 
personas designadas en sobre 
lacrado y sellado. 

No obstante las intencio- 
nes del Ejecutivo, el Congre- 
so excluyó la consideración 
pd ici E 
para quien se preveía una 
importante reducción de pe- 
nas. “La situación del deno- 
minado delincuente arrepen- 
tido deberá ser objeto de us 
ley especial”, explicaba du- 


A o in 


te de la Comisión Penal del 
Senado, el tucumano Árta- 
ro Jiménez Montilla. 

Para justificar el proyec- 
to y defenderse de las críti- 
cas de la oposición, entre los 
fundamentos Menem y Ars- 
lanian argumentan que “la 
Corte Suprema ha destacado 
en antos fiscal c/ Fernández, 
Victor Hago, del 11 de di- 
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Cumpliendo nucstaya 40 años, La Asocigción Uruguaya de Tulefonisiós 
táune el placer de ¿nvátante a cefelrar el Vea del Totefonista con 
una animada Cena-Show que arcalizaremos eL 12 de diciembre a las 


21:30 hionas en el Restauranie del Notariado. 
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Para una mejor organización, 
ei día 5 de diciembre a Los sdgueentes 
24,23,09 y 41.358,93. 
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vor: el ex líder 


pre al tiempo 
A loque “la vio- 
política sólo está 
cada en casos de ex- 
a mecesidad”. 


zx Bder montonero Mario 
Firmenich, indultado por 
be Carlos Menem, con- 
wr que se encuentra orga- 
una serie de reuniones po- 
«en el propósito de “cons- 
| proyecto nacional para de- 
. la revolución productiva 
ate montonero habia 
enado a 30 años de prisión 
cuestro extorsivo de los 
cd Ari en 1974, pero recu- 
Mibertad en diciembre de 

,  mercad 2 un indulto firmado 


menich retomó la 
Hítica para hacer la 
yolución productiva 


En declaraciones radiales, Firme- 
mich confirmó que participan de 
tales íticos "milj- 
an circunscripción 22 -Vi- 
lla Lugano, antiguos militantes 


O! 


 ECntES 
entidades intermedias, vecinos y 
gente común”. 


montonero negó que 
existan actualmente jone ; 
que pudieran justificar actos (e 
violencia y aseguró que la prem'sa 
es hoy “producir la menos cantic 2d 
de palabras y revisar los hechos”, 
motivo por el cual se rehusó a ba- 
cer comentarios sobre recientes de- 
claraciones del primer mindatario 
en relación con posibles rebrotes 
subversivos. 


“A puertas cerradas” 


Firmenich calificó de malinten- 
cionada la información sobre esa 
reunión, difundida ayer por un ves 
pertino de esta capital al refutar 
que dos encuentros sean una res 
puesta a la mencionada adverten- 


== 


o! 


Los pasos de Mario Firmen ch 


Construir “un proyecto naciónal para desa- 
.rroltar la revolución dad con justicia 
social”. 


Y Realizar  eaiones 4 Edda cada con 
militantes, de ahora y de se e para haltar 
coincidencias. 


o Mantener a conducta de nofabusar del dis- 
curso político. 


O Etectuar debates más amplios con otras 
fuerzas políticas, con or inter- 
medias y con “gente común” sobre la reali- 
dad nacional. pi - 


No pará su acción con dut antipuós con. 
dd 
Per 


dió a los montoneros” y destacó que 
su actividad política ha sido “pú- 
e Ly notoria a Jo largo de estos 


con el que el ex terrorista coordina 
su acción política. 


Vaca Narvaja y Perdía 
rara ocho años de transi- 


ción democrática, hicimos un desa- 
rrollo de la práctica política a la 
vista de todo el mundo y lo hicimos 
sin violencia”, agregó Firmenich al 
reiterar que, a su juicio, “la violen- 
cia política sólo está justificada en 
casos de extrema necesidad”. 

“Por ahora -agregó-, mante- 
nemos la conducta de no abusar del 


Si pudo o que no 
acempañan a h sus anti 
guos compañeros Fernando Vaca 
Narvaja y Roberto Perdía. 

Al ser consultado sobre los temas 
que se abordaron durante la reu- 
nión realizada el sábado último en 


esta capital, el dirigente respondió 
que “se trata de debates que se vie- 


discurso politico”, razón por la cual 
las reuniones que realiza son “a 
puertas cerradas y no actos públi- 
cos”. 
Hasta ayer se mantenían en se- 
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- afirmó que “no existen en la ac- 
tualidad condiciones” para jus- 
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tes de la circunscripción 22, an- 
retiraron, dirigentes de otras 


Tecomán”, y se quejó por el tra- 
tamiento periodístico ““mali 

“ncionado”” que se le dio al te- 
sa “porque se habló de “miste- 
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3 fueron 
os más efectivos 

fuerza en los escua- 
de Ledesma, en Ju- 
z y de Orán, en Salta. 
j fican la revisión de 
mentos personales. 
RITA. - El jefe de la 7 
celón de pr A e oe 
- to en esta ciudad, comandante 

E _Eámundo Frigerio, con- 
e han sido reforzados los 
ones destacados en Le- 


yop 
noroeste argen- 


73 o, Garner vt 
posos ronterizos con Bolk- 
: en Aguas Blancas y en 

Fuctas, con el fin de evitar el le 


erlo, 


e guerrilleros. bolivianes, sde de pro y en 
terior, 


A Mn 


advertencia del Presidente 


oeste argentino 


e Lan no 


en RdA 


LA pAC> 


greso de contrabando, tarea que.ha 
cedido paso al control de la doen-. ; 
mentación personal de los viajeros 
y a “demorar” a aquellos que pre- 
senten dudas o sospechas sobre su 
Mientidad. / 

Efectivos del Escuadrón 22, con 
asiento en San Antonio de los Co- 
bres, fueron distribuidos en el 
norte de la provincia, pero 
atribuyó el desplazamiento de 
tropas al hecho de encontrarse de 
ticencia parte de ellas y adelantó 
que jos controles seguirán “unos 
días más”, para luego regresar a sus 
respectivos destinos. 


Comienzos en Orán 


Debe recoráarse que la guerrilla 
tuvo su comienzo en la Argentina 
con el asentamiento de elementos 
subversivos en la selva de Orán, 
cuya topografía nta dificul 
tades para su debido control 


Manzano) o el subsecretario (por él 
mismo) lo sabrían”. 


con 
noso, y ahora hay en Bolivia una las fuerzas que dependen del Minis- 
actividad de producción de co- terio, es decir, la Policía Federal, 

bra poli subver- Prefectura y Gendarmería. 

vos están . a 

El resguardo de presunta infor- lee ia Los diputados radiéajes - 
mación fehaciente crea contradic- En referencia a las controver- Marcelo Bassani, Juan Ma: 
ciones en torno de dichos de dis- tidas expresiones que Menem hizo nue! 


tintos funcionarios. Inclusive, a la semana última en Jujuy, cuando 
advirtió el riesgo de que elementos 
guerrilleros se mezclen con las ma- 

nsabie. nifestaciones gremiales, Ahuad 

Por ejemplo, Ahuad reconoció señaló que interior no comprobó 
ayer que la cartera política tiene que hubiera habido infiltraciones 
“algún informe”, elaborado por las subversivas en las marchas reali 
fuerzas de seguridad 


territorio argentino. Pero también 


respecto 
formación de inteligencia 
demuestre la opone 
subversiva tl. 


mento el Presidente dijo que esos 


dijo que en su subsecretaría no se desaparecidos iban a estar determi- 
tiene la certeza absoluta de que or- nados por la acción del Gobierno, 
ganizaciones guerrilleras estén ac- de las fuerzas de seguridad o de las 
tuando en el país. Fuerzas Armadas, ni por una repre- 
Para reforzar lo primero, Ahuad sión egal, así que nadie puede ma- 
paa que las Aga tanto ofi- linterpretar esas palabras” zarse hoy, si el on de 
es como populares re la pre- rum, con re- 
Ahuzd recordó que el Consejo de e. 
Seguridad Interior se reúne perma- ara Movimiento 
consultado durante una au- nentemente y que, de acuerdo con pora Vida yla Paz Moro) y 


eños del ra- 
diecejala por Gabriele y 


> Calvo ie. sepa 
el sendos comunj- 
por los cuales se mani- 
94m en contra de las de 


dición de radio El Mundo, justificó 
la contradictoria información dada 
desde diversas áreas del Poder Eje- 
cutívo: “Todos los funcionarios del 
Gobierno tienen distintas co- 
nexiones con las áreas de seguri 
dad, la Central Nacional de Intel- 
gencia y la SIDE; no es raro que pt 
dieran tener algún tipo de datos”. 


esa periodicidad, 

una sesión, tras la cual, de haber 
novedades, serán comunicadas 
“dentro de las reservas del caso o 
de la posibilidad concreta de dar in- 
formación”. 

£l mandatario bonaerense, 
Eduardo Duhalde, pese a cue 


Jisiopes de Menem. 
"decumento del Movip 
E firmado por su presi- 


Aunque agregó leña al confuso tión con la que dl he, José Westerkamp. 
fuego al aclarar que “si hubiera a+  bierna, afirmó que BO PUyoS. calificó de peligrosa la 
gún tipo de información a ese nivel, guna la'remac” ¿A presidencial, 
seguramente el ministro Jesé Luis dadesga vera ¿by ul 
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»Y ASautoridades gubernamentales se han 


mostrado cautelosas respecto de ver- 
siones procedentes del exterior Ñ otras con 


¡ deuna eventual presencia en el 
iistas peruanos del grupo mao 
«Luminoso. 


ís de terro- 
Sendero 


Todo cuanto se ha avanzado en la infor- 
: mación sobre el tema ha corrido por cuenta 
“Miel ministro de Defensa quien, al término de 
'una reunión del gabinete nacional, expresó 
,Qque no se ha comprobado tal infiltración 
: , Según informes de inteligencia de las 
z Armadas, ese grupo guerrillero ten- 
diría proyectos de extender sus actividades 
fuera del Perú. En tal sentido, el ministro 
"Antonio Erman González manifestó también 
que “hemos visto acciones de Sendero en el 
; «serte de Chile, con amenazas a empresarios 
para conseguir financiación, y sabemos de 
saovimientos y conexiones en Bolivia”. 
”, Por su parte, el presidente Menem, inte 
por este diario sobre la cuestión, sos- 
“tuvo que si tuviera noticia de algo semejante 
-20 lo diría, porque “son cosas totalmente se- 
bale , y agregó que “no hay ningún tipo de 
. de que, por ahora, Sendero Lu- 
“mámoso esté en el pais”. El titular de Defensa 
'Sseguró que, de cualquier manera, se advir- 
..$dó a los organismos de seguridad interna, a 
la Secretaría de Informaciones del Estado y 
al Ministerio del Interior para que “estén 
“atentos ante esas amenazas, porque ese 
grupo terrorista tiene que buscar conexiones 
con países de la región”. 

La significación que el Gobierno ha dado 
4 esas consideraciones explica la presencia 
«en la reunión del gabinete del secretario de 
a SIDE, el jefe del Estado Mayor Conjunto y 
altos mandos de las Fuerzas Armadas. Más 
“a Má de cualquier versión alarmista sobre la 
"situación, lo cierto es que las autoridades se 
han colocado en un estado de prevención 
“que se justifica, cualquiera que sea la pers 
pectiva con que se lo observe. 

Protegido por una situación geográfica y 
social que le era favorable, Sendero Lumi- 
a actuar hace doce años en 
capacidad subversiva rara vez 


0! -0f: 


LANAc 27-95 
Oportuno toque de prevención 


NN 


alcanzada en el subcontinente. Con origen 
ideológico maoísta, obtuvo el apoyo de 
ciertos sectores campesinos y perpetró, du- ' 
rante ese tiempo, ataques delictivos de extre- '; 
mada violencia, con asesinatos a veces ma | 
sivos de pobladores remisos a secundario. - 
Precisamente esa naturaleza 
de la región que en alguna medida compar- 
ten, Perú, Bolivia, Chile y la Argentina, es la ; 
que permite abrigar temores y sospechas so- ¡ 
bre un corrimiento de la eoniición sub- 
versiva, que ha recibido duros golpes, pero las 
fuerzas militares peruanas no han conse- 
guido hasta ahora desintegrar. Conocedor de 
los territorios andinos, el grupo terrorista, se- 
gún las versiones recogidas, trataría de bus- 
car mayor espacio de acción ante los reveses 
que en los últimos tiempos ha debido sopor- 
tar. | 
Las autoridades argentinas confían 
E 
aptitud de las fuerzas de seguridad son 
cientes para prevenir la eventualidad de 
presencia senderista en el territorio nacio 
nal, y así lo ha manifestado el Presidente. - 
Además, cabe contar con una predispesición 
natural y seguramente fortalecida por el re- 
cuerdo de un pasado no ny distante, gue , 
convoca a la sociedad a colaborar con da pre- 
servación de la paz como un bien irrenuncia 
ble, frente a una amenaza como la que de- 
nuncia la hipótesis en cuestión. ' 
Pero no bastan la confianza y las condi 
ciones generales que podrían esterilizar por 
sí mismas un intento subversivo, sí no van 
acompañadas por un eficaz sistema de pre- ' 
vención que no dé tregua a las acciones de in- 
teligencia como la aludida por el ministro de 
Defensa, y a cuantas permitan actuar con 
todos los medios con que la ley vigente fa- ! 
culta al Poder Ejecutivo para garantizar la 
tranquilidad pública y defender el interés co- : 
mún, sin retacear mi subordinar las liber- 
tades individuales. La confianza frente a las 
amenazas o hipótesis de subversión terro- 
rista debe basarse, antes que nada, en la cer- ; 
teza de una capacidad de respuesta sufi ; 
ciente como para desalentar por sí misma 
todo intento de agresión. ..... E 
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— Sr comerciante: 

For la presente, les queremos hscer lleger nues- 
tros saludos, y comentarles, una ¡des en la que queremos tenerle 
como avisadores. 

Del 27 de noviembre al 7 de diciembre realizaremos, el reco- 
rrido del Exodo, emulando a nuestro procer Artigas. El mismo, lo 
hacemos por segundos año consecutivo, y pretendiendo hacerio todos 
los años con la finalidad de mantener ciempre presente en la 
memoria de nuestro puebic tar magna gesta. 

El trayecto del mismo cera: Las Piedres, Canslones,5ar. Jose, 
Cardona, Mercedes, San Javier, Peysandu, Termas del  Guaviyu-y » 
Salto donde terminaremos con un festival que, por supuesto: vues- 
tra empresa estera presente en la escenografia dei estrado. 

El recorrido ca  hsrenmoz en omnibus, bicicletas y todo tipo... 
de vehiculos. 

Como veran, el potencial de personas que veran vuestro aviso 
es importarige. fñdemas) y Como piato fuerte, le ofrecemos (que su 
empresa salga mencionada diariamente “eh “TS Ebfsocs_ger CX 26 
Redis¿ Centenario y el diario la Jliventua estaran difundiendo en. 
lo previo y durante el Exodo. 

Agregatoos ademas: que mencionaremos a las empresas que nos 
apoyen en el informe que dsareicos a diario en el programa Mañanas 
de Radio en CX 36 , 

Como ya se habran dado cuenta la intencion es que nos apoyen 
economicamente: . 

Les ofrecemos distintas variantes: Sclidari0.......U$£S 50 

APOYD <<... .u..»«ULSS 100 

AMnunciO.........U£S 300 
Exciusividad,......U$S5 1500 
Canje a Convenir... ....... 
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WU Hay versiones sobre la eventual 
incorporación de un militar al gabinete, 
O que se volvcsá al esquema de las 


guerrille- 

o as 
eficial que cree ver que Sendero Lumj- 
meso puede bajar a la Argentina como lo 
hizo meses atrás el colera. O que en 
Bxasil se esconden potenciales guerri- 


les y un modo de volver a poner en un 
priesez pleno la propuesta argentina, de 
A 


una propuesta para las Naciones Uni- 
das, pero que apunta también a la Orga- 
nización de Estados Americanos, pera 
que Campo de Mayo, la mítica guarni- 
ción del Ejército en las cercanías de esta 
capital, se convierta en una escuela de 
internacionales. 


Ol -0Ol 


nión del almirante Emilio Osses Bian- 


"Dentro de este esquema, se le otorga 
importancia al entrenamiento de las 
fuerzas conjuntas en la Argentina, pero 
también en países límitrofes o de la 
región, que adhieran a los principios de 
sustentar la seguridad colectiva, como 
lo viene proponiendo sin éxito el canci- 
Ber Guido Di Tella en foros de la OEA. 

El alenirante José Ferrer, jefe de la 
Armada y pe:sona de gran predicamen- 
30 sobre Menem, sostiene como doctri- 
na militar actual y en el mismo nivel de 
la Defensa Nacional, la hipótesis de 
conflicsoen función de eventmales crisis 
regionales y endiversas partes del mun- 
do. 


Acmalmente hay 873 efectivos an- 


EN 


Domingo 12 de 
julio de 1992 


gentinos en Croacia, 10 en Canboya, 8 
en América Central, 25 en el Sahara 
oriental, 7 en la frontera Irak-Irán, 25 en 
Angola y 6 en el Canal de Suez, todos 
bajo la bandera de la ONU. 

Para Campo de Mayo estaba previs- 
to, en el plan de reestructuración del 
Ejército, su remate, una vez que las 
escuelas militares que allí funcionan 
sean trasladadas 4 otros puntos del país. 


Campo de Mayo, fue evaluada por 

funcionarios del Ministerio de Defensa 

con sus pares de los EE.UU. Las Nacio- 

nes Unidas estarían interesadas en esta 

propuesta, según las fuentes de esa 
inisterial 


El próximo mes de octubre se debe 
producir el recambio de los efectivos 
que están en Croacia. Los programado- 
res de la novedad que se comenta esti- 
man conveniente, COÉno primer paso, 
montar en Campo de Mayo el cero de 
coordinación para la formación de quie- 


nes habrán de integrar el nuevo batallón 
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La Repuvlica| 


La idea fue evaluada por funcionarios del Ministerio de Defensa argentino con sus pares de EEUU 


Campo de Mayo: ¿una escuela de 
entrenamiento internacional? 


O La propuesta deberá ser aprobada por la ONU, que sería la que la financiaría 


El presidente Carlos Menem piensa ampliar el pape! de las Fuerzas Armadas en el esquema 
>" . de poder que prepara para el segundo trienio de gobierno, buscando su respaldo para las 
contingencias políticas que deberá afrontar en esta etapa de su administración, cuando el 
disconformismo social surge como un nuevo dato de la realidad. 


Pexo en definitiva se requiere que la 
propuesta sea aprobada por el organis- 
mo mundial, ya que la ONU debería 
financiar la nueva escuela. Y las Nacio- 
nes Unidas con un déficit de 3.000 
millones de dólares anuales, no parece 
poder apoyar la idea en lo inmediato. 
¿Lo barán los EEUU? 
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y Oportuno toque de prevención 


AS autoridades gubernamentales se han 
mostrado cautelosas respecto de ver- 
siones procedentes del exterior y otras con 
.Orígenes en a noroeste e Ar8entino, en 1 torno 


Todo cuanto se ha nad en la infor- 
- mación sobre el in ha pri por cuenta 


a reunión del gabinete nacional, pre 
no se ha co ión: 


“movimientos y conexiones en Bolivia”. 
Por su parte, el presidente enem, inte- 


Srogado por este diario sobre la cuestión, sos- : 


tuvo que si tuviera noticia de algo semejante 


a “son Cosas te se- 
cretas”; y agregó que “no bay ningún tipo de 
«posibilidades de que, por ahora, Sendero Lu- 


_minoso esté en el país”. El titular de Defensa 
'aseguró que, de cualquier manera, se advir- 
10 a los craneo de doraridnd interta. 
h Secretaría de Informaciones del Estado y 
al Ministerio del Interior para que “estén 


“atentos ante esas amenazas, porque ese * 
conéxiones 


grupo terrorista tiene que buscar 
con países de la región”. 

La significación que el Gobierno ha dado. 

a esas considefaciones explica la presencia.- 
en la reunión del gabinete del secretario de 
"la SIDE, el jefe del Estado Mayor Conjunto y 

altos mandos de las Fuerzas Armadas. 
'allá de cualquier versión alarmista sobre la 

«situación, lo cierto es que las autoridades se 


han colocado en un estado de prevención . 
"que se justifica, cualquiera que sea la pers -* 
pectiva con que se lo observe. 


Protegido por una situación geográfica y 
“social que le era favorable, Sendero Lumi- 
.noso comenzó a actuar hace doce años en 


; Perú, con'una capacidad subversiva rara vez - 


Ot-0 |] 


“alcanzada en el subcontinente. Con origen 


ideológico maoísta, obtuvo el apoyo de 
ciertos sectores campesinos y perpetró, du- ; 
rante ese tiempo, ataques delictivos de extre- 


de la región que en alguna medida 


compar- 
a PES DUE CUE Ya ata O ? 


que permite abrigar temores y sospechas so- 
bre un corrimiento de'la organización sub- 


versiva, que ba recibido duros golpes, pero las 


fuerzas militares peruanas no han cónse- 
guido hasta ahora desintegrar. Conocedor de 
los territorios andinos, el grupo terrorista, se- 


gún las versiones recogidas, trataria de bus- 


car mayor espacio de acción ante los reveses 
que en los últimos tiempos ha debido sopor- 
tar. 

- Las autoridades argentinas confían en; 
que las previsiones de la Ley de Defensa y la 
aptitud de las fuerzas de seguridad son suf 
cientes para prevenir la eventualidad de una 
presencia senderista en el territorio nacio- 


A a 


Además, cabe contar con una pr 

Aitural y sgurscenle Tortaiecida poz al re: 
cuerdo de un pasado no muy distante, que 
convoca a la sociedad a colaborar con la pre-. 
servación de la paz como un bien irrenuncia? 
ble, frente a una amenaza como la que de- 
nuncia la hipótesis en cuestión. 

: Pero no bastan la confianza y las condi 


- ciones generales que podrían esterilizar por 


si mismas un intento subversivo, si no van 
acompañadas por un eficaz sistema de pre- 
vención que no dé tregua a las acciones de in- 
teligencia como la aludida por el ministro de 
Defensa, y 4 cuantas permitan actuar con 


Más todos los medios con que la Jey vígente fa- 


culta al Poder Ejecutivo para garantizar la 
tranquilidad pública y defender el interés co- 
mún, sin retacear mi subordinar las liber-- 
tades individuales. La confianza frente a las 
amenazas o hipótesis de subversión terro- 
rista debe basarse, antes que nada, en la cer-. 
teza de una capacidad de respuesta sufi; 
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todo intento de agresión. .. si 
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'Otra denuncia 
A contra Juliá 


E) brigadier José Antonio Julíá, jefe del Estado Ma- 
yor de lá Fuerza Aérea, se enfrenta con otra denuncia en 
la Justicia por haber efectuado una contratación directa 
para la compra de respuestos para aviones, doude se 
habría pagado un sobreprecio de 1.880.000 dólares. 

El fiscal Gustavo Bruzzone, quien presentó esta de- 
nuncia en el juzgado de Martín Erurzun, pidió el precesa- 
miente de Juliá acusándolo dei delito de abuse de astori- 
dad. por haber efectuado una contratación directa a fa- 

vor de Citadin S.A. por la provisión de repuestos para los 
aviones Fokker F-27. El monto del contrate, celebrado 
en 1990, era de 5 miltenes de dólares. 


Las pruebas de este presunto ilícito fueron aportadas _ 
¡ por el entonces segundo de la Fuerza Aérea, td contrato por la provisión de repuestos para aviones Fok- 
AA ————— $ 
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Tomás Rodriguez, quien nuevamente se presentó ante la 
Justicia con esta denuncia a principios del mes de junio. 

En julio del año pasado, Rodriguéz denunció a Juliá 
ante la Justicia Federa! por haher autorizado la contra- 
tación directa a favor de las empresas Citadin-Rami y 
Hielitecno, para la provisión de repuestos por un manto 
de 18 millones de dólares. Esta causa también se encuen- 
tra en el juzgado de Irurzun. 

En la presentación de Bruzzone también figura un 
testimonio del entonces agregado aeronáutico en los Es- 
tados Unidos, Carlos Enrique Corino. En su declaración. 
Corino sostiene que en agosto de 1999 recibió un llamado 
telefónico donde se le indicó la urgencia de formalizar un 


.ker F-27, con la empresa Citadin, por un monto total de 5 
millones de dólares. 

A Coríino “le llamó la atención lo de “urgente”, por 
euante contratos de tal envergadura se trabajan con 


¡ tsmpe”, según declaró al fiscal Bruzzone. También ma- 


nifestó que, “habiéndose comprobada disparidad de cri- 
terios em cuanto al carácter de la compra procedó como 
en otras oportunidades, a efectuar una consulta al Jefe 
del Estado Mayor Genera! de la Fuerza Aérea, José 
Antonio Jultá. Telefónicamente lo impuse de las discre- 
pamecins de fondo y forma, v me indicó que le hiciera 
Megar por escrito estas observaciones. A las 43 heras 
recibí un fax de respuesta junto con la orden de formali- 
mur el contrato”. 


AA 


92M 60! 


E 


TA A rr OEA, 


| 
| 


| 
| 
i 
Í 
| 
| 
| 
| 


- bre tedo por la naturaleza de los cursos pre- 
e A 


Lear, 


L Ministerio de Defensa está trabajando 
en forma conjunta con el de Educación 
instrumentar cursos 


pe Planes para el 


pora regulares y progra- 
mados con el fin de que el soldado pueda ob- 


cronograma de incorporación 
clase 1974, que sería la primera en experi- 


mentar estos cambios, están OR 
además, cursos sobre la prevención del 


dico de la clase y a la duración del servicio 
militar, que sigue siendo de doce meses, 
El tema del servicio militar fue analizado 


: pepetidamente en esta columna, a partir de 

: Ja idea básica de que no puede ni debe ser 

A 
por un poder supuestamente extraño, sino 


eso una manifestación más de la sociedad 


- mísma. En abril de 1987 decíamos que “la 


vida militar y la civil no son compartimientos 
sislados en ni nación sanamente cons- 


ninguna 
. tífuida”. Y agregábamos: “El servicio militar 
_ debería comenzar a ser considerado como 


una parte del sistema educativo en su con- 


: jamto”. Por cierto, ha realizado una labor 
- educativa ponderable, no siempre recono- 


e pe A EA 
hecho en los cuarteles. 


reas. PD 
servicio militar 
A EE 
tre los cuales se incluyen muchos que intere- 
san tanto a la vida civil como a la militar, es 
empresa educativa interesante, no siem- 


atendida por otras instituciones. Conti- 
hÚR además, la destacable línea de carácter 


litar obliga » tos y aptitudes  ctfvico-militar que caracterizó durante mu- 
adecuados para la vida civil. chos años el servicio de conscripción. 
En una primera etapa, el proyecto abar- En el editorial antes citado tuvimos opor- 


tunidad de comentar un proyecto de ley que 
proponía un cambio sustancial en las normas 
del servicio militar, cuyos fundamentos s0s- 
tenían algo que se puede repetir ahora: “En 
la actualidad, 
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El tema del servicio militar se presenta, | 
problema de 


como cuesta poco ver, como un 

solución para nada simple, agravado por las 
dificultades presupuestarias presentes. Di- 
versos proyectos se han presentado con la in- 


tención de acortar los plazos que los ciuda- 


danos pasan bajo bandera o de ofrecer am- 
paro a los llamados objetores de conciencia. 

La historia de nuestro servicio militar se 
caracteriza por presentar facetas muchas 
veces contradictorias. realizables 
-como los de orden educativo- se contrapo- 
nen con otros que nuestra sociedad, tradicio- 
nalmente, ha considerado poco gratos. Su na- 
turraleza se desmerece mucho cuando es visto 
como un servicio gratuito de orden burocrá- 
tico, administrativo o hasta como un servicio 
personal forzado. 


Las ideas propuestas pueden ser vistas 
como una aproximación para un en- 


foque renovado de este antiguo tema. Las ne- 
cesidades de las Fuerzas Armadas tienen hoy 
mucho que ver con la preparación técnica de 
sus miembros, pero también con la disposi- 
dadanos llamados a 
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El ministro de Defensa, Antonio Er- 
se González, destacó ayer el “sostenido 
- de las Fuerzas Armadas y de 
seguridad para alcanzar los objetivos de 
reestructuración en los que está empeña- 
do el Gobierno, sobre todo cuando “soy 
plenamente consciente de la situación 
económica que atraviesa nuestro pais”. 

El mensaje del ministro fue leído en la 
plaza de armas del Edificio Libertador, 
donde el Ejército realizó el acto de con- 
memoración del 9 de Julio, ya que Gonzá- 
lez se encontraba junto al presidente Car- 
les Menem en Tucumán, donde tuvieron 
¡ Jugar los actos centrales de la celebración 
- del Dia de la Independencia. 

González señaió también que alcanzar 
la reestructuración de las fuerzas supon- 
drá lograr en “esa oportunidad el basa- 
mento fundamental para disponer el ins- 
trumento nrilitar eficaz, acorde con nues- 


A tros tien:pos y necesario para cumplir con 


la misión de defender nuestra soberanía”. 
El acto estuvo encabezado por el subje- 
fe del Ejército, general Mario Cándido 


¡3 Díaz, ya que el jefe del Estado Mayor, 


general Martín Baiza, se encontraba en 
“Tucumán donde Carles Menem, presidió 
la ceremonia central por el Dia de la In- 
dependencia. 

Balza, quien también dejó un mensaje 
que fue leído señaló que el 9 de Julia de 
1816 “constituyó la expresión definitiva 
de un pueblo encaminado a lograr su 
. identidad como nación". Balza sostuvo 

que el Ejército sigue abocado a su rol 
tradicional y decididamente ¡igado “a las 
vicisitudes del puebio del cual se nutre" y, 
entonces enumeró aiguna de las tareas 
Que realiza el Ejército en apoyo de la co- 
“smunidad: en las inundaciones, en la lucha 
- contra el cólera, etc. 
El titular del Ejército exhortó a sus 


acompañaba 
al Presidente en Tucumán. 


subordinados a conmemorar Ja fecha pa- 
tria con “mayor intensidad patriótica” y 
recordó a “nuestros camaradas que se en- 
cuentran en la ex Yugoslavia cumpliendo 
tareas con otros ejércitos en resguardo de 
la paz”. 

La ceremonia del Ejército contó con la 
presencia de los ex presidentes de facto 
Juan Carios Onganía y Reinaldo Benito 
Bignene, quienes izaron la bandera na- 
cional junto al general Díaz y al subofi- 
cial Carlos Sepúlveda. 

Por su parte la Fuerza Aérea conme- 
moró el 9 de Julio en el Edificio Cóndor y 
el acto fue presidido por el jefe coordina- 
dor del Estado Mayor de la Fuerza, briga- 
dier mayor Henry Graton, y se leyó un 
mensaje de Erman González. 

La Armada realizó el acto en el heli- 
puerto del Edificio Libertad y estuvo pre- 
sidido por el comandante de Operaciones 
Navales, vicealmirante Juan Carlos Bou. 

En tanto la Prefectura Naval realizó el 
acto en la Plaza de Armas de la Prefectu- 
ra.Zona Rio de la Plata, en el puerto de 
Buenos Aires, y estuvo encabezado por e! 
subprefecto nacional naval, Jorge Genti- 
luomo. 

La Policía Federal también festejó el 9 
de Julio en un acto que presidió el jefe de 
la institución, comisario Jorge Paseecro, 
en el Departamento Central. 

Por su parte el gobernador de la pro- 
vincia de Buenos Aires, Eduardo Duhaj- 
de. presidió ayer en La Plata los actos 
centrales del 176 aniversario de la Decla- 
ración de la Independencia, a los que asis- 
tió el canciller Guido Di Teila.Duhaide 
concurrió al tedéum celebrado en la cate- 
dral local por el arzobispo de La Plata, 
monseñor Carlos Galán. Antes, el gober- 
nador había recibido en la sede guberna- 
mental el saludo de funcionarios 
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79 González insistió con la” 
reestructuración de las FF. AA. 


El ministro de Defensa, Antonio Erman González, destacó ayer el “esfuerzo” que 

realizan las Fuerzas Armadas y de seguridad en medio de restricciones económicas 

para alcanzar la reestructuración. El mensaje del ministro fue leído en el acto que 
el Ejército realizó en el edificio Libertador, ya que en esos momentos 


El minastro González ponde- 

ró la reestructuración de las 

fuerzas Armadas como me- 

dio de tograr un “instrumen- 
ñ to” eficaz. 
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Sendero Luminoso aún no | 
-ha llegado a la Argentina? 


ción suministrada por este diario, 
advirtiendo sobre la posibilidad de 
que Defensa dispusiera de informa- 
ción más precisa sobre las activida- 
Er ba més precisamente en Jujuy, des de este núcleo terrorista en el No- 
“Salta y Adi El Presidente es- roeste argentino. Falta consignar 
“puro canto: “Sin embargo, hay que reunión 


»; 
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Ri lmes pasado, el presidente Me- 


aportados por los militares y orga- 
Samos ministro Erman González, 


nismos de Inteligencia a propósito 
de Sendero Luminoso y otras cone- 
xiones en esa región del país. Como 
consecuencia de estos datos, interesa 
conocer un trabajo preparado por el 
doctor Rosendo Fraga en torno a ex- 
tensión de esta organización subver- 
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1 los últimos meses, la 
Stganización terrorista 
Luminoso ha intensi- 
“ficado sus acciones en el cam- 


q donde dicha organiza- 
. ibm está constituyendo go- 
4 comunales paralelos 
“ellos Berrios pobres que cir- 
-cuadita la ciudad, en los cua- 
se concentra un tercio de la 
"biación total del pais. 
*” Paralelamente, buscan aislar 


otro grupo terrorista que ac- 


contra-guerrilla. 

Si bien hay casi 20 hombres 
en las fuerzas regulares por ca- 
da guerrillero, las caracteristi- 
cas particulares del país, el 
fundamentalismo del terroris- 
mo y la debilidad del Estado 
peruano convergen para que 


Túpac Katari, que responde a 
dicha organización. El mismo 
cuenta con aproximadamente 
360 integrantes, organizados 


b) En Ecuador apareció en 
abril el grupo terrorista *“*Hé- 
roes de Salto Grande”, que 
realizó su primer atentado 
contra el edificio de la Canci- 
llería ecuatoriana. Este grupo 
es la versión local de Sendero. 

c) En el norte de Chile, pre- 


siva fuera del Perú y su posible in- 
serción en el territorio argentino. 


a actuar en el sur del país. 


e) En Brasil, la proyección : 


de Sendero ha sido uno de los 
argumentos con los cuales el 


3 , tendiente a enfren- | Túpac Amaru (MRTA), con | €n pequeñas células. Durante | Ejército ha sustentado la ne- 

“E al gobierno de Alberto Fu- otros 1000 guerrilleros comba- | la década del '80, Sendero uti- | cesidad de incrementar el des- 

- ¿unan tientes, frente a 190.000 efec- lizó el territorio boliviano co- pliegue militar en la zona del 

"Las operaciones terroristas | tivos de las Fuerzas Armadas | mo zona de descanso, pero | Amazonia, de baja prioridad 

Ata hace poco tiempo limi- y de Seguridad, de los cuales ¡ desde el año pasado ha co- | estratégica para Brasil hasta 

tadas a la sierra y la selva, se sólo un determinado porcen- | menzado a emplearlo como | los primeros años de la déca- 
ahora a la capital del | taje se emplea en operaciones | *“teatro de operaciones”. da del *90, 


Si bien los cambios que se 
han operado en el mundo han 
quitado a las guerrillas lati- 
noamericanas la propuesta 
ideológica y la apoyatura in- 
ternacional, el fenómeno de 
Sendero Luminoso que tiene 
“omo punto de referencia la 


+ Jima del resto del país, ime- | éstos puedan disputar el con- | cisamente en la zona de Iqui- | experiencia del comunismo 

frampiendo las comunicacio- ¡ trol estatal sobre determinadas | que, próxima a la frontera con | camboyano de Pol Pot, se es- 

e ues e impidiendo el tránsito | zonas del pais. . Perú, Sendero extorsiona em- | tá convirtiendo en un proble- 

: normal de personas con el in- presarios, a quienes exige con- | ma de magnitud, que requie- 

terior. e Novedoso triduciones económicas, las | re atención por parte de los 
" Esta estrategia se desarrolla | ————————————- | que utiliza para financiar sus | estados de la región. Í 
éR un contexto muy particu- Pero el hecho realmente no- | actividades. Empresarios que Desde esta perspectiva, la si- i 

j las, ya que Sendero Lumino- | vedoso es que Sendero Lumi- | se negaron a pagar, sufrieron tuación del noroeste argentino 
i so cuenta aproximadamente | noso ha comenzado a actuar atentados con explosivos. debe ser observada como una | 
: con $000 combatientes y el | militarmente en los países limí- d) En Colombia, los orga- | región donde aquella organi- ; 
: trofes: nismos de seguridad e inteli- | zación terrorista puede inten- . 
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váa en el pais, a) En Bolivia inició sus 
Movimiento lo | operaciones ca 1991 el grupo 
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Antonio Ermas González 
megó ayer que se bubiera 


z confirmado ls presencia y 


de lo mismo que niega: que 
hay presencia y acción; de lo 


mo sabe que esas acciones se 
están intensificando. 

En todo caso el tema no es 
muy novedoso. El Instituto ; 


Consejo de Se, 

nal (COSENA), había eleva- 
0071 Rail AHonsia un me 

mo dé DCCrCa 


| ministro de Defensa admitió su actividad. Enel el '89 existió un nte 


Sendero Luminoso: González 
negó presencia en Argentina 


na de descanso usada por la 
extinguida “compañía de 
monte” del ERP cuando 
operaba en Tucumán. 


sp cos 


Por entonces estaban fres- 


cos los recuerdos de la acción 
tesrorista del MTP en La Ta- 
blada y Alfonsín dio órdenes 
de iniciar una campañs pu- 

blicitaria convocando a la 
pacificación nacional. Tam- 
bién se había detectado una 


contrario no se entiende có-  minoso en uno de les 
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Erman González 

Jo ayer, para justificar el des- 
pliegue que antecedió y Si- 
guió a la reunión con el Pre- 
sidente en Olivos, que “he- 
mos visto acciones de Sende- 
ro Lumisoso en el norte de 
Chile, com amen27as a em- 
presarios para conseguir fi- 
manciación y sabemos de co- 
npexiones y movimientos con 
Bolivia”. Aquí manifestó su 
“preocupación” por la even- 
tual irrupción de senderistas 
en territorio argentino. 

Carlos Menem también hi- 
zo declaraciones, señalando 
que “es muy remota y leja- 
ma” la posibilidad de que 
grupos narcoterroristas desa- 
rrollen una actividad organi- 
zada en la Argentina, tal co- 
mo sucede en el Perú. Esti- 
mó que, ante una eventuali- 
dad de ese tipo, “bastan y 
sobran las fuerzas de segari- 
dad y la Policía Federal que 
es wma de las mejores del 
mundo”. 


.* Alerta 


Coincidiendo con aquel in- 


forme de 1989, el ministro 


González sostuvo que para 
conseguir refugio o apoyo lo- 
gístico, los senderistas ““tie- 

nes que buscar alguns cone- 
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bre el tema salarial para el sec- 
tor”, aseveró. 

La entidad sindical anunció que 
“dado el prolongado tiempo de 
negociación, consideramos cum- 
plidos los plazos y entonces se re- 
solvió paros sorpresivos como ini 
led 
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e. 


pidió por 
no desmantelamiento de las 
de óptica, 


3 e “plantas : y 
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* Hubo ayer cierto malestar en ambientes castrenses por 
de soticia publicada por este diario de que el aumento de 
“fs ialarios militares rondaría 15% para el mes de abril. Son 
ceñocidos los reclamos que venía haciendo desde hace se- 
-sunmas Erman González que podían hacer prever que la su- 
he salarial fuera mayor o que por lo menos empezara a regir 
desde el mes de marzo. 

- Vlin la Casa de Gobierno, cerca de Eduardo Banzá,don- 


de ae trabaja para lograr un acuerdo entre Domingo Cava- 


do y Enman por los aumentos militares se comentaba ano- 
Che que se busca que el porcentaje de suba sea to mayor po- 
sible dentro de los limites que fija el Ministerio de Econo- 
mía. Asimismo, anoche comentaban que 20 millones de dó- 
les serán destinados para las Fuerzas Armadas (Ejército, 
Marina y Fuerza Aerea) y 10 millones de dólares más para 
las fuerzas de seguridad (Prefectura, Gendarmería), Policía 
Federal y Servicio Penitenciario Federal. 

Precisamente el hecho de que el aumento sea semejante 
para Fuerzas Armadas y de seguridad habría provocado tara- 
Juén algún resquemor en aquéllas, desde el momento que 
da promesa que el gobierno venía haciendo desde el Minis- 
terio de Defensa era una suba porcentualmente mayor para 
des primeras. 
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centaje (se rumorea al mismo 
tiempo, 10%, 15% y hasta 
20%), si empezara a regir a 


mos que venía haciendo el mj- 
nistro de Defensa en las últi- 
mas sernanas en la materia. 
¿Será un gesto de Cavallo 
para mejorar su coexistencia 


aumento? Estos eran sólo al 
gunos de los distintos interro- 
gantes que se multiplican en 
Casa de Gobierno desde el úl- 
timo miércoles por la tarde 
cuando Cavallo le comunicó 
telefónicamente desde Tokio a 


“Si bien la decisión política 
de la suba de los sueldos ya no 
se discute, todavían faltan 


ENTRO 4. 


por - 


El gobierno decidió 


aumentar a militares 


cerca de 15%. La Secretaría 
General (léase Banzá) 10%. Es 
confusa la situación porque 
todos mencionan como cifra 
del aumento los 25 milliones 
de dólares, que teniendo en 
cuenta el gasto militar total en 
salarios, supera holgadamen- 
te 10%. 

+ Cómo incluirá a las fuerzas 
de seguridad, Policía Federal 
y Servicio Penitenciario Fede- 
ral. No es lo mismo aumentar 


' el salario de los 51.000 ¡imte- 
grantes de las Fuerzas Arma- 


das que trasladar la suba al 
vesto de los uniformados. 

+ El puato aulerior, que pa- 
rece sólo tener un carácter téc- 
mico también tiene un trams- 
fondo político. Ermaa Genzí- 
lez cada vez que en el gabine- 


te reclama por el aumento mi- 


litar, explicaba que no sólo 
*“msporta el porcentaje sino el 
gesto político aate los unifor- 
mados”.. Traducción: Genzí- 


ol -ot 


Fablén Domen 


dez necesita que la suba tenga 
algún condimento que le per- 
mita mostrar a las Fuerzas Ar- 
madas que el aumento los tie- 
ne como eje político y no a las 
porter d rrollo 
decisión de Economia integran 
también la lista de los unifor- 


Cuando Cavallo regrese a 
Buenos Aires se reunirá urgen- 
temente con Erman y Bauzá 
para definir la cuestión. Se 
cree, que aprovechando que el 
ministro llega a la Argentina 
el miércoles 3 por la noche, la 
reunión del gabinete del jueves 
siguiente por la mañana pue- 
de ser el lugar y momento 
ideal para “'acordar”” el 
aumento militar. 


Lo que parece estar defini- | 


do de las continuas conversa- 
ciones telefógicas entre Cava. | 


Mo, Erman y Bauzá es que es- 
te aumento no se distribuirá 
según un nuevo escalafón mi- 
lar simo que se utilizpr3 eñla ma. 
ra ayudar la coyuntura. De esta 
manera queda “compelado” 
ayudar la coyuntura. De esta 
congrludo 


marco entre Cavallo y Enaan 
para rejerarquizas las Fuerzas 
Armadas, sobre la base de en 
aumento porcentual mayor 
para los jefes superiores mili- 


LA HAVANA. 
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Se realizára hoy en el Libertador. Misiones de paz it y pendientes 


Aurlo FHaQue ev 


Menem hará un balance en la 
comida anual de las FF.AA. 


nel Hilario Lagos, el almiran- 


da de te Osses indicó que se.realiza- 
emmagadería de ls Fuerzas rá hacia mediados de octubre, 
Ariuadas. Será a partis de las | al cumplirse 6 meses de sy es- 


21 en el edificio Libertador, | tancia en Yugoslavia, en la re- 
sede del Estado Mayor Gene- “gión de Croacia. Aclaró Ossés 


sab del Ejército. La misma, | que “el Ejército ya confeceio- 
DE Fi su , el cual 


A A 


rm 


escuels—, una fuerza de em- 
pleo variable y otra de desplic- 
gue rápido, pianos las prin- 
sobre las que ps la rees- 
tructuración de esa fuerza te- 
'rrestre. e 


ye Reducción 
“Verde Oliva”, una pubji- 
cación oficial del Ejército, in- | 
f0rS gue entre 1991 y.el-95 
a TE ECiÓN SUSAN: 
l sus efectivos. Toman- 
do como base los « 


+ Continuidad 


pomandante en jefe, leerá un 
saje en el que hará un ba- 
¿y aladirá a la labor fu- 


No obstante, Osses señaló 
que “se está estudiando la po- 
sibilidad de hacer que algunos 
oficiales repitan el periodo pa- 
ra que haya continuidad””. No 
0 será el caso del general de bri- 
sos del mundo, en misio- ¡ gada Carlos María Zabala, 
s de paz encomendadas por | quien permanecerá un año in- 
s Naciones Unidas. En este | tegrando el de , 


Carlos $. Mena 


la ONU en Yugoslavia. 
En cuanto a la labor futu- 

ra, Menem ya debe conocer la 
marcha de la reestructuración 
en el Ejército. Esta pasará por 
la 


rales almirante Emilio 
: —uien solicitaría su 
0 : 4 retiro antes de fin de 

>, Quien indicó que la! 
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.Adrededor de 75 efectivos de la 
3 amente a Camboya, para 
prarse a las fuerzas multina- 
de paz en esa zona de con- 
p, de acuerdo con un requeri- 
formulado por las Na- 
Unidas, afirmó anoche 


a 


o expresó a La Na- 


2 lentes 


“Son excelentes los antece- 
Gines que existen sobre los efec- 

tubos argentinos, iclusives los E 
se 9 y de Gendarmería, y 

y »e motivo la UN nos pide el lo 

e nuestros hombres”, dijo Fe 


1-04 


para Camboya. 


Cascos 
azules, es decir destinadas a 
id io 


Recambio 
Mientras tanto, noticias proce- | 
dentes de Rosario oi cuenta ' 


Ossés, q gi pere 
bio de los efectivos del 
contingente de cascos azules en la 
ex Yugoslavia, se realizaría a me- 
ratas 

En declaraciones formuladas ai 


parte del grupo -—especialmente 
oficiales- pegue Lote la a 
tia. > sd 
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Campo de Mayo sería sede de una 


eS uela para los Cascos Azules 
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se crearía un En la actualidad la creciente par- nada en razón de los procesos de in- Pressnet: 
2 : ticipación de tropas argentinas en tegración-, sino con relación a su no deberán descuidarse 
Miro de formación de El mili 


5 E las operaciones de las Naciones participación en otras áreas del 
3 para misiones de Unidas está sustentada en la línea mundo. 


2án la aprobación y fi- de razonamiento del ps ces: Bases de entrenamiento 


« E fensa. ] 
rión de Naciones Los principios que sostiene Er-  Laposibilidad de montar en la Ar- 
tesis de man González apuntán a la integr»- gentina bases de entrenamiento 


ES 


Dentro de este ¡esquema se le 
otorga particalar importancia al en- 
trenamiento de las fuerzas de pez 
no sólo de ausstrd país, sino de los 
O e dad 
ran a los principigs de la necesidad 

furidad colecti 
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evaluada en profundidad como norteamericana y con responsables 
constitutiva de un instrumento más militares de las Naciones Unidas, 
y no el menos injportante de la polí- quienes se interesaron por la pro- 

tica exterior delppaís. puesta. 
Meta Lo cierto es nuestras Fuerzas “Se trata de impartir una nueva 
"Estado Mayor Com- Armadas no sólb podrán establecer instrucción para nutrir al militar de 
án hi i hipótesis de conflicto en función de otros elementos, más allá de los tra- 
las cuales desarrollaban eventuales crisis regionales, -no- dicionales”, manifestó a LA NACION 
ar. ción ésta que está siendo cuestio- Ferreyra Pinho. me pe 


Tropas argentinas en el exterior 


definitiva, lo que se requiere : ' 
ión propuesta por «- 
st. 


Mide que en bre se debe pro que la financiación del proyecto de- | 


e, el $ i - s S : 
e zos ES los efectivos nismo internacional. Sin embargo, : 


h más de estas j “, 
principio se ha estimado como nicas, ha quedado definido que la 
Rede montar en Campo de Propuesta argentina coincide . 
centro de coordinación como se señaló- con la tendencia + 

de quienes ha. Mundial a la intervención de las ; 

el muevo batallón fuerzas multinacionales de paz para : 


Se considera viable la utilización ¿” CUalquier parte del planeta. Em ; ; 
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pero, esta estrategi ¡fi : ; / ; 
aros a que Cuesta ala UN mada menos que 9000: 221) Ge t 
: OR realizan sus activi suma q pre | 


enera una gran incóg- ;: 
dades en los nuevos asientos de nita sobre la capaci ci 
y Monte Caseros, Concordia, Paso de Para continuar ada as 4 
¿ Jos Libres, ce RcióS del Uruguay Misiones de paz. ; 
: y Mercedes, Corrientes. 
] ot-of1 Juan Carlos Insiarte . 
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El Ejército analizó la situación de 
das tropas argentinas en Croacia 

+ a 

suboficiales que integran las fuerzas tidas. Ello permitirá ello hacer 

de paz de las Naciones Unidas. frente a los gastos sin pagos por 

Alto el fuego crono com los servie- 

i s Según se dijo en la reunión, en las O O as 
! + Mn efectivos que serán rele- Tao tecgo de comun acuerdo CUS,c2 la actualidad cuenta ya ce 
; ; Putas en octubre. Ed medida los cOoctivos LDOntÍnoS. meda que estaban en Cooper] | 


maron el primer contingente de : 
teniente general Martín modo de transmitirles sus experien expresando sus A 


Tumbién se dispuso que el jefe del nota 
de a “Señor 
: lugar de un coronel y que la segunda : 
a los efectivos argen- jel bear A vÓl coo me 

de un teniente coronel. ; 
El tema presupuestario, si bien si- 

de ía dando al. 


A 


A 


y 
O 


A AE A II A A A AV A A A A A o 
: y 


Y 


Ho, 


TITULO OA 


PEOCEL 
PECHa (: 
MINCULACL.. > 


CASI SIE FE DE GASLSIE FE DE CADA DIEZ PORTENOO VOIORON DIEZ PORTEÑOS VOTARON 


O | DI EAN? = E CPRCESTS Cea 
Ñ ELDIA. 

¡ DESPUES 

Ml —7  ConcasielS0 porcientode — Aye rentado pr ac 


Evolución del voto . 


| se [rectores | votos 
CTREMEESS 
EX 
EN 
061 | 
085 | 


E 


ES 
cera 


17) 
bh 


$ 


E 


|| | sezo62 | 1950 
| | taseoz | 677 
| — | | empes | 448 | 
| | sazs | — | — | ases | -— | -— | 
z Gel de las nueve fuerzas politicas que se presenta- por el candidato de la UCR. El Frente del Sur es la destacó tegia que ya venían insimuando en . 
Ban estos comicios no lo habian hecho en la elec- confluencia de peronistas disidentes, más un sector de | en el cuarto lugar El los últimos días a la espera de los 
en de senador por Capital de 1989. La Alianza Nue- — la Izquierda Unida —que no incluye al MAS— y otros Gobierno salió ayer mismo a 
da que postuló a Avelino Porto, es la suma del grupos de izquierda. El partido Demócrata Cristiano intentar desnacionalizar el taja que daban las encuestas de la 
ZPuetido Justicialista, más el núcleo central de la fuer- — se presentó en elecciones anteriores integrando alian- .S tarde. De la Rúa sañó a insistir con . 
jm liberal Alianza de Centro. A su vez, los electores — zas com el PJ. El MODIN no existia en 1989 y el Par- efecto de los comidos. — 1 trascendencia nacional de 
le Contéarración Esccralea Indepciticne, que tido Veciaaltta es le pellncia vez que e pecoenes d 4 ción, mientras que el oficialismo, por: 
8 prenda ca cportanidad, ca 196, ves A a AA di id e intermedio del derrotado Porto, del; 
á E PRE. Pa Eae E E A A 2 - 4 Ñ a j 1 C 4 s Grosso y del mi- 
intentó —: 
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centrotzquierda se ubicó — tuvieron una primera aproximación 
> a las cifras apenas terminado el co- 
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Manz: > o. Que fue el primero en ad, 
pen revés, al afirmar que este rex 


o 


y se reunia para hacer 
_ um primer balance del comicio con 
¿di seeretario general de la Presiden- 


-—/ vela, Eduardo Bauzá; el ministro de 


pe , Rodolfo Díaz; el secretario 
¿de , Raúl Burzaco, y el go- 
bernador bonaerense, Eduardo Du- 


Desa nr 


Las declaraciones de Grosso y de 
Manzano también apuntaron en es- 
te último sentido. El ministro del in- 
terior señaló en primers lugar que no 
debía interpretarse que el triunío ra- 
dical modificaba el cuadro politico, 

porque De la Rúa ocupará en el Se- 
nado la banca dejada por un corre- 
higionario, Juan Trilla. “Esta elec- 
ción ha sido sobre todo una opción 
entre candidatos””, dijo, y agregó 
para restarie trascendencia nacional: 
“La Capital Federal no es el mejor 
termómetro de la Argentina”. 


“fista victoria es de todo el pueblo 


- dela ciudad, pero también de toda 


dM:. Argentina por si resonancia 
 mional”” 


Manzano fue el encargado de re- 
chazar que pudiera interpretarse el 
resultado como un 'voto castigo” 
al Gobierno. Además, insistió con 
el carácter local de la elección, aun- 
que admitió que “tonifica”” a la 
UCR. Este punto de las declaracio- 
a revalorizar su propio espacio en 
la pugna por la estrategia oficial so- 
bre la reforma de la Constitución, 
debido a su insistencia en que debe 
buscarse un canal de acuerdo con el 
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Su análisis tuvo, a pesar de todo, un 
aspecto autocríitico, cuando conside- 
FO que el resultado también represen- 
taba mn “resarcimiento de De la 
Rúa, ya que en la anterior elección 
todo el mundo entendió que había 
sido despojado . de algo que le 
corr de 
Grosso también salió a desmentir 
que vaya a renunciar, en respuesta 
al reclamo que habia formulado el 
candidato radical en plena campaña 
electoral. “No renunciaré porque ga- 
ne De la Rúa. El que me colocó en 
mi puesto es el presidente Carlos 
Menem”, dijo, aunque señaló que 
su dimisión, como la de cualquies 
funcionario, “está siempre a dispo- 
sición”” del jefe del Estado. 

Para De la Rúa la fiesta fue com- 
pleta, porque además de E gp le 

ca que perdió cae 


“La opinión pública dirá cuál es mi falar” 


en carrera para la día 2. 
la candidatura presi 


su triunfo en d 
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Montevideo, 27 de Noviembre de 1992,- 


REFERENTE As ABBAS, Mohamad Riad 
SE REGISTRA: ABBAS, Mohamad Riad 
Fec. de Nac.: 05.09.954 - NAJAF KARBA (IRAM) 
Hijo de : Mohamed Sadika ABBAS 
Nacionalización: Argentina 
Domicilio: San Nicolás 674 (CAP.FEDERAL - ARGENTINA) 
- 10,03.988 - Enrolado en el Registro Nacional de 
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4 los > 1" de julio de 1992 


A y 


la convención 
se pro- 

á el fin de semana 
Era la modificación 
cional y la reelec- 
», sunque se estima que 
rá de hacer pública 

cación reformista. 


Sin embargo, hay todavia dis 
tintos puutos de discusión respecto 
de cuál es la mejor forma para con- 
solidar ese perfil. 

Ayer, las reuniones para unificar 
posiciones entre distintas lineas inm- 
ternas estaban a la orden del día. 

Un escueto repaso de los temas en 
discusión entre las corrientes im- 
ternas no deberia dejar de contar 


cisco Mugnolo para presidir el 
cuerpo en reemplazo de Alfredo 
Concepción, que termina su man- 
datu. El angelocismo, por su lado, 
parecía inclinarse ayer por el ex go- 
bernador de Entre Ríos Sergio Mon- 
tiel, mientras que la Corriente de 
Opinión Nacional (CON), que lidera 
Federico Storapi, impulsa al rione- 
grino Osvaldo Alvarez Guerrero. 
Nadie, en cambio, parece darie de- 
masiadas posibilidades a Elva Rou- 
let, inicialmente nominada por el 
propio Alfonsin. 

o Posición sobre la reforma cons- 
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es el momento adecuado, existen di- 
ferencias de matices. De los tres di- 
rigentes, el más firme opositor es el 
reciente triunfador en los comicios 
del domingo úttimo. Alfonsín cues- 
tiona la oportunidad y pone reparos 
a la propuesta de reforma aprobada 
por el justicialismo, mientras que 
Angeloz -atrapado, en cierta forma, 
por haber impulsado la modifica- 

ción de la constitución cordobesa- 


ción, pero también influirá en la 
imagen que la UCR se propone pre- 
sentar frente a la sociedad la con- 
formación del comité nacional. En 
tal sentido, los seguidores de Juan 
Manuel Casella y la CON impulsan 
“una transición ordenada hasta el 
83”, lo que representa desacelerar 
la disputa entre De la Rúa, Angeloz 
y Alfonsín, y permitir que se man- 
tenga una conducción como la ac- 
tual, que no tiene aristas conflic- 
tivas. A ello se oponen los alfonsi- 
nistas ortodoxos, que sostienen la 
conveniencia de un liderazgo fuerte 
a partir del 93, que consolide la ima- 
opeiesza dela 


Fortalecida, la UCR busca 


Desde la dls angelocista 
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: ga anticipa el sesgo que el par- un bien ya “digerido” por la socie- "E 
"qn debe adoptar para volver a ser dad, habrá que marcar que sin un 
¿¿ Héfile en el nivel nacional. fuerte empuje a la educación, a la Ñ 


el angelocismo hará salud, a la tecnología y a la mvesti- ' 
Mi ideas en la convención, gación no podrá conseguirse el 
: bliminalmente, las pleno destape productivo, que sólo 
certo sl apertura econó- 
mica, que privilegie las exporta- ! 
ciones, redundará en el tan ansiado i 
crecimiento. 


ciende en los bunkers del “fonsi 
nismo, temen. 


De todos modos, el antecedente 
de la cumbre de los 
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CO | 0 “Los partidos ultra- 
' mectonalistas y de ex- po. 
El presidente Carlos troms isquierda que ? 
Menesa insistió en colo- pugenas una política l 
car ayer en el mismo ¿pu unda tiene que ver | 
rímeón de la política a esa os argentinos se | 
Ailo Rico y a Fermando ; elilearen en lo último 
Silesas. Incluso asegu- de ln tabla”. La metáfo- ¡ 
só que el jefe MO- ra fistholera intentó ex- ; 
DIN quedó “a la iz- plicar el resultado obte- 
quierda” del cineasta, mide por el Frente del : 
ge fue cándidato a se- Sur y el MODIN. Y 
undosr por el Frente del agregó “Solanas está a 
Qur. Inaiarecha de Rico”. ] y 
El Presidente ya ha- e-Los partidos politi- 
dúa elegido el singular cos, que integraron el , 
cecnmino de considerar frente de izquierda “es- 
tóm abrazados, como di- 


l 
| 


sos de sus aspectos, siempre tuvo “un | 
cuando el lunes aseguró : de vo- E 
que “solamente el 10 » emía Capital, pero 
por ciento votó contra . pas “la expuisión de fi- 
h al Gobierno”. oo Sa como Erman 
p Ayer, en declaracio- Qe ancó el 0,5 por 7 
] mes a Radio Nacional, «Aubr de los votos. Alli 
Menem hizo su propia eñiti: las comsecuencias 
| lectura de los comicios dia das netitudes de esta ¡ 
y no dejó partido ni 3 . (En reali- 3 
: andideto por r. -dipál, la democracia cris- í 
Sus declaraciones sobre 'Minpr solo hizo una bue- : 


m4 elección en 1983, ' 
eusado basó su campa- 
en la defensa de los 
: R srechos humanos y 
“su candidato”, Avelino aeagró diputado al 
Perte, hasta la cantidad Miecido August Com- 


las performances de 
compitieron el 


. 
Esto es lo sustancial que el justicia- 


q de lo dicho por el Presi- A elecciones an- 
dente: j : íbunca superó el 
» Los partidos que la 'diemto de los vo- 
perdieron las elecciones MbUlbpital. “Etecto- 
C on “el viejo : ón ha cambia- 
dilncuros, que yo tam- da ¿ 
Mín esgrimi en otras Hi A | 
ápocas”. Agregó que en pi | 
la actualidad esa prédi- 3 
ch “ya no va más en la 
epública Argentina. | 
My la misma que ban 
Suspuisado los os 
que han cutrado en Mm 
Í 
Foto Leó6 uE. 
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“Co 
mo es un voto vergenzante, pocos se 
Ñ La . 3 e o 
.«2nimaban a decirlo”, se justificaron los 
encuestadores ante el éxito de Rico y los suyos. 
Raál Kollmsa9) “En A SOCMERC, consideró que “es evi- 
uste del MODIN, rices y po- dente que el MODIN fue mejoran 
palapuen en la misma cama pe- do con la campaña y acertó en el to- 
¡o distimtos: los de ni- no, sintonizando con los sectores que 
cas alto esperan el orden están más llenos de bronca. Además 
p y la seguridad militar en tanto que no hizo publicidad y fue austero, lo 
5 de menores recursos expressa su que cac bien entre esa gente que está 
désesperación con el sistema.” Estas” furiosa con el sistema”. Esteban Li- 
pelobess del consultor Enrique Zu-  jalad, de Equas, coincidió en que 
lot Pueriro pintan el perfil del ser- *“hubo dos vertientes en el voto a 
: 5,6 por ciento de los votes  Venturino, una corriente autoritaria 
: ate abuvo el partido de Rice. Los y militarista de la clase media-aita, a 
ae señalaron —ez algún o e > si : 
auo polimicindo estr les vé cub cacada de lopoltco O A A 
sicamente tres razones por las que el En la evaluación de Enrique Zu- A Fico hay que considerario dentro de un fenómeno mundial”. : 
» por la Dignidad Nacio- — leta Puceiro entra a jugar lo que se co candidato y hasta lo admiraba. En lo de la Capital Federal fue un he- $ 
: subvaluado en los sos- ha convertido en un fenómeno mun- los seguidores de Rico el voto es ver- cho aislado pero yo creo que es un e 
deis puevios: los que respaldaron a — dial: el nacionalismo. ““No podemos  Bonzante”. termómetro. Cuando en 1989 el PJ 3 
Ventasino fueron reacios a adelaw- considerar a Rico sólo en la Capital Sobre las perspectivas inmediatas ganó a nivel nacional, en la Capital É 
tus ua voto al encuestador; algunos Federal. En Europa y Estados Uni- del MODIN, Manuel Mora y Arau- prácticamente empató la elección; E 
tenian previsto votar en blanco y a dosel nacionalismo está creciendo y, jo considera que “tal vez no supere cuando el 8 de setiembre pasado ga- í 
_ última hora se pasaron al MODIN frente a la política globalizadora de los porcentajes actuales pero puede 16 por poco en el pais, en la Capital 3 
y, por último, ante la enorme venta-  Menein, el MODIN, como otros par- expandirse horizontalmente hacia to- la UCR igualmente triunfó, pero por % 
ja que llevaba De la Ría una parte tidos del mundo, aparece defendien- do el país”. Para Edgardo Catter- un margen menor. Ahora, el triun- 
de los votantes de Porto se inclinó do los derechos de la aldea. Si uno  berg, quien asesoró la campaña de fo tan amplio de ia UCR tiene que 
0. Ve turino indaga en los perfiles ideológicos de Dela Rúa, “la fuente de los votos estar mostrando un fenómeno más:* 
- El pronóstico sobre las escasas po- la población verá que hay sectores del MODIN es fundamentalmente el amplio, que el justicialismo no estár 
" sibilidades de la gente de Rico en la —cespecialmente los uniformados peronismo. Desde los despachos ofi- bien a nivel nacional. El M 
Capital Federal se asentó en un ra-  queson nada menos que 100.000eu ciales se está tratando de explicar que A 
zomamiento que fue casi unánime en- la Capital Federal— identificados em E 
tre los consultores de campañas elec- Con el nacionalismo.” j 
torales: ““Esto no es el Gran Buenos Prácticamente todos los consulto- ? 
Aires, donde son muy grandes las res están de acuerdo en que los que j 
¿uamias de desesperados”. Sin em- respaldaron al MODIN tendieron a 1 
" bungo, cos el correr de los días lain- ocultar su voto frente a los encues- : 
. tención de voto fue pasando del uno tadores: “El ciudadano que piensa : 
por ciento y, en general, laci- que los políticos son ladrones cree j 
* fía que se barajó a 48 horas de los que las encuestas son una especie de : 
comicios fue del cuatro por ciento. aparato de control del sistema y es : 
Estudiado el fenómeno por nivel muy reacio a responder”, señala : 
: económico-social y por procedencia Eduardo Fidanza, de Equas, en tan- 1 
; del voto, los consultores percibieron to que Julio Aurelio, de Aresco, ex- E 
¿ que el MODIN empezaba a conse- plica que “el voto a Venturino fue 3 
j guir respaldo también en sectores de la antitesis del de Solanas. El de este : 
¿ Sas recuzsos y ex votantes de la último fue un respaldo eufórico, gen- h 
. UCeDé. Manuel Mora y Araujo, de te que decia que Pino es un m2agaáfi- ¿ 
3 a ? 
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PRIMER BALANCE DEL MODIN 


_A la caza de mujeres 


*- “Las mujeres todavía nos asocian 


“com el perfil militar que tenemos y 


. por el temor de que alguna vez pu- 
diéramos levar a sus hijos a una aue- 
va guerra. Votaron con un criterio 
conservador. Pero la clase media su- 
 fragó sin escucharnos, porque no 
: ¿quiere oír nuestro mensaje que la in- 
“"tiamquiliza respecto del futuro 
ecomómico-social 


ar po medias? 


ejemplo, ““el resultado del domingo 
confirma que hay una tendencia al 
crecimiento, partiendo del hecho de 


perfil afín. Pero la Capital es un dis- 
trito duro para nosotros, dende no 
pusimos mucha plata en la campa- 
ha, y logramos casi el 6 por ciento 
de los votos””, continúa Venturino. 

El MODIN puso al especialista en 
inteligencia militar como candidato 


Como en la elección de setiembre 
de 1991 en la Capital obtuvieron 
unOS casi inexistentes 11.000 votos, 
que ahora se convirtieron en 
101.000, los directivos del MODIN 
infieren que han “superado la idea 
de que nuestros sufragios son volá- 
tiles”. Este concepto se apoya en la 
circunstancia de que el partido se 
afirmó en la Capital, tras instalarse 
con el 10 por ciento de los votos en 
«) principal distrito electoral del país, 
Buenos Aires. 

... “Elobjetivo de convertirnos en la 


_ Megas a la clase media con el mismo 


amensaje con el que hizo campaña. 
“Pero también advirtió que “si con és- 
se siensaje nos fue bien, tal vez ten- 


Samos que esperar que ella se desen- 


_caute del plan económico y del 
a 
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¡3 Jebaten en el Cohen 


nes de Porto en el 
BIOS que soto recibió un apoyo 
¿sa puja por ganar el do- 
Mimo una banca en el Se- 
Ja Capital Federal ha des- 
um debate de aristas bas- 
E filtsas en algunos ámbitos 
j . La búsqueda de res- 


a ciencia cierta cómo 
insisten en seña- 
nada”. 


da y el que inciusive 

-Según fuentes ofi- 

- la residencia 

. Bs, donde estuvo el pre- 
a con algunos de sus 

pe Ps, analizando el resul- 


Corach 

El propio subsecretario general 
de la Presidencia, Carlos Corach, 
salió al cruce de la supuesta falta 
de respaldo a Porto. “Todo lo con- 
trario -dijo- contó con el apoyo del 
justicialismo, el partido se movilizó 
y sus dirigentes lo acogieran con 


a derrota en los comicios 


: en la Casa Rosada. di- 

ls informantes, sólo queda- £ntusiasmo”. A 

de toda culpa el propio Transparencia máútitiplez las interpreta- 

Bstado y el ministro de políticas en los 
No obstante el funcionario reco- despachos dé la Casa Rosada al re- ¡ 
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Ó a salir con Porto 
reiterado por la televi- 
tuvo un duro costo poli- 

lespertó críticas de la 


«E previa a ies condi. 


t cios”. Pero eso no fue la única ex- 


r: UL 
Het 
E 


presión que. como prueba, se esgri- 


que el Presidente no lo había 
dejado sólo a su candidato. “Hasta 
se afirmó- lo apoyó públi- 
camine. a reparos, y eso es bien 


| Eee que el Presidente no lo habia 
' 


Uns 


noció la necesidad de que esta ex- 
periencia electoral deja la en- 


tocrítica con responsabilidad”. 

En este sentido anunció que “se 
profundizará y ampliará el con- 
senso como es precisamente la pro- 
pa de reforma ¡> Constitu- 


a a la celosa reserva impuesta 
por otros funcionarios, no pasó por 
alto que, en tren de echar calas: 
Carlos Grosso, por ser de titular del 

itano, reci- 
bía las peores miradas. Y no sólo 
por ese carácter sino también por- 
que se le reprocha que, como in- 
tendente, tenia la obligación de 
“parar” el escándalo que generó el 
incremento en el gravamen a los 
automotores. 

En segundo lugar aparecia el mi- 
aistro del interior, de quien se re- 


. Suera nunca salió en forma 
r at candidins 


presa 
antes de las elecciones. 

“Manzano tenía como función 
ocuparse pura y exclusivamente 
_de la transparencia del mecanismo 
electoral, no podía meterse en la 
campaña”. argumentó un 
colaborador del ministro cuando se 
lo consultó all respecto. 


Gobierno o al menos lo estuvo en 
A 


<ppirús como consució 26. Ade 
muló una fuerte cuota de opti- 
mismo en cuanto a la suerte que 
pueda correr el justicialismo en la 
renovación de las senadurías pro- 
vinciales prevista para antes de fin 
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bietoria de Fernando de la 
en la ciudad de Buenos Aires 
la cultura politica que se 
formando en nuestro país 
le 1083. Se trata de un diálogo 
LS so entre los intereses he- 
imisos que intenta imponer el 
Bb Jjerutivo, por un lado, y 
los valores de un electo- 


pa entre dos visiones di- 
es del sistema político re- 
míos y derrotas, ascensos 
'sbruptas. En todo caso, 
ka perspectiva de nuestra 


expresa el con- 


tradiciones 


+ dos maneras de concebir 
'son típicas de este siglo. 
Ba de 1949 modificó de 
deL de 1853-1850 e 
mó la reejlección indefinida 
residente. El argumento jurí- 
entonces se esgrimía 
eon un apoyo electoral 
ate: la Constitución que 
un poder plebiscitario 
ba sobre mayorías que 
eran hegemónicas. En 
q ba las elecciones 


miento ea, care. 


centajes se repitieron .en 1954 y 
1973. 


Diez años más tarde, el pano- 


rama comenzó a modificarse. Si 


bien Alfonsin alcanzó en 1983 una 
mayoría superior al 50 %, en 1985 
esa proporción descendió al 43 % 
hasta llegar en 1987 a1 37 %. La de- 
rrota de 1989 confirmó esta ten- 
dencia. Una situación análoga se 
presenta a partir de esa fecha en 
el menemismo. El holgado triunfo 
de 1989, que rozó el 50 %, se redujo 
en varios puntos en 1991 y ahora 
soporta un duro revés en la Capé 
tai Federal. 


Hay dos cifras que deben to- 
marse en cuenta para entender la 
contradicción entre jos valores de 
los dirigentes y la respuesta del 
electorado. En 1985 y 1991, Alfon- 
sin y Menem cosecharon los éxitos 
inmediatos del Plan Austral y del 
Plan de Convertibilidad, pero en 
ambos casos el electorado redujo 
el apoyo mayoritario de dos años 
atrás a un nivel ubicado en torno 
del 40 %. La Jectura de estos resul- 
tados no sirvió, sin embargo, para 
definir una política acorde con el 
pluralismo electoral que se insi- 
nuaba con energía, sino que dio 
pábulo a pretensiones hegemó- 
nicas. En 1996 se alentó la idea de 
un “tercer movimiento histórico” 
y, en 1991, el Partido Justicialista 
puso en marcha el proyecto de re- 
forma constitucional para reclegir 
al presidente Menem. 

Realidad de la opinión pública e 
interpretación de los dirigentes: el 
electorado es peralta >. Li] 
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¡Las elecciones del 28 de junio: contrás 


Por Natalio R. Botana 


(Para LA NACION)  ' 2% e A El e | 


Mientras no se resuelva este in- 
tringulis, los presidentes tendrán 
que padecer derrotas para ellos in- 
comprensibles. Insisten en pensar 
la política con el criterio plebisci- 
tario de 1949, cuando lo que la Ar- 
gentina muestra en estos nueve 
años es el crepúsculo de esa tradi- 
ción personalista. 


El voto porteño 
La estrategia electoral de Fer- 
pando de la Rúa abrevó en esta 
contradicción. Recorrió la ciudad 
sin pausa, como viene haciéndolo 
desde hace años, para reclamar 
una mayoría capa2 de hacer frente 
al proyecto hegemónico del Poder 
Ejecutivo. Su mensaje plantó ban- 
dera en contra de la orientación 
politica y ética del menemismo: se 
opuso a la reforma de la Constitu- 
ción Nacional, por ende a la ree 
lección del presidente Menem, y 
exigió una actitud alerta de a 
dei electorado para rrollo] 
control institucional Dijo que A 
bía que “fortalecer a las institu- 
ciones y no a los hombres”, cop- 
denó la corru 


Estado atento a la Justicia, a la 
educación, a la salud y a la vejez. 
De la Rúa señaló así carencias 


que en modo alguno ponen en 


cuestión la estabilidad económica 


ni las lineas básicas de la refórmá 
del Estado. Advirtió, eso si, que 
dentro de la legitimidad indiseuti- 
ble de una democracia no inflacio- 
naria, la oposición debe perfeccio- 
nar los mecanismos de control y 


a 
tizaciones. Sé 


ÓN 


GIN 


la hegemonía 


7% 


"al mevimientismo. Grave error co- 


exclusivo del Partido 
En realidad, esas acti- 


: Igayectoria espun 
E trepó más a!lá del 60 % en 
tao en 1989 alrededor del 


¿ smo y superó esa ci 
años después en 1991. Hoy 
a ha reunido colegio elec- 
ppío y una mayoría en las 
2 se ubica en torno del 50 


vietoría ratificó pues un lide- 
a de casi veinte años y pro- 

un significativo realinea- 
del sistema de partidos. 
e 1885 y 1991, la tendencia 
firme en la ciudad de Buenos 

esa hacia el bipartidismo im- 
beto: una tercera franja de 
que se expandia en cada 
Sr hasta rozar el 30%, fre- 

pb el predominio de radicales y 
S En 1989, el partido más 
EE te en aquel espacio fue la 

ga 1991 los partidos de iz- 


em. muss» 


Modin, la derecha E ro 
parecen en retira 

a 

comicios año elrdinites 
cruciales para comprobar si se 
mantiene esta orientación. 


e comicios se rre 
opciones adoptan nombre 
apellido y el disenso se oca Y, 


Los gobernantes y rar ganar 
esta carrera, acaso ilusoria, mien- 
tras la opinión pública les 

poner a los desafios coti- 


dades excepcionales. Si se escu: 
charan con más atención estos 
signos, las derrotas en los 

intermedios no evocarían fracasos! 
incomprensibles, sino el juego nor. 
mal de las consultas electorales 
durante un período de seis os 
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. ¡Viedma (de nuestra agencia) En un tramo de las delibe- 
< Nueve provincias argenti- | raciones participó el subsecre- 
Mbs iniciaron gestiones para | tario de Puertos y Vias Nave- 
esustituir un Consejo Inter- | gables de la Nación, Rafael 


primordial *“la defensa de los 


intereses provinciales y la efec- 
tiva federalización del sistema 


COl-ol 


Reunión de provincias portuarias 


tablecimiento de políticas por- 
tuarias estables, con la parti- 
cipación efectiva de los secto- 
res interesados”. 

Con este propósito se desig- 
nó una comisión que tendrá a 
su cargo la redacción de un an- 
teproyecto que luego de ser 
analizado por los , 
provinciales interesados, será 
definitivamente aprobado en 


nadas con la transferencia de 

puertos racionales, principal- 

mente en lo que respecta al es- 

fuerzo económico, E 
El plenario manifestó ade- = 

más al subsecretario el interés : 

de las provincias en participar 

activamente en la reglamenta- 

ción de la recientemente san- 

cionada Ley de Puertos. ae 
Se le plantearon en este sen- 

tido algunos puntos que deben 

ser especialmente contempla- 

dos para preservar. los intere- 


A 


Las rasomes por las cuales la mitad de los porieños 
llevaron a De la Rúa al Senado muestran una 


cauta y copecífica a las políticas del Gobierno que, antes 
A critican la imagen del 


las mujeres, quienes 
el 56,9% de sus 

_En cambio, el por- 

se redujo entre 


ame ga Al A o 19 Pedal 


oficialismo y ven en el radical una figura que puede 
correcciones. 


El jefe del radicalismo porteño logró que el 81,5% de 
quienes lo habían consagrado diputado hace menos de 
un año volvieran a llenar las urnas con su nombre, pero 
además hizo una pesca variada entre votantes de toda el 
espectro político. 

El muestreo realizado el domingo sobre 746 casos 
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e ENCUESTA EXCLUSIVA SOBRE LAS RAZONES DEL IRUNEO DEL 
O rana D J Rú 
- 7% De la Rúa ganó con'e 
i good aa | 
| e 
=== reclaman correcciones 
_ piden correcciones 
el Gobierno, según 
da leas del Fernando de la Rúa se consagró senador por la Capi- 


enseña que el 8,9% de quienes el año pasado votaron al . 


otros votos de la alianza que sostuvo a Avelimo Peste 21 ' 


conseguir el e 
la UCeDé en el 


tentaron, sin conseguirlo, 
hacerlo ingresar al Sena- 
do de la Nación. 

El estudio indica que al 


clusiva para Clarín el 
candidato oficialista, 
Avelino Porto, cosechó el 


49% de sus votos en los 
sectores de bajo nivel 


cineasta Fernando *Pi- 
no” Solanas lo eligieron 
más mujeres que hom- 


a de o ee mo obtuvo 
dto les sectores diserencias sq 


E ar 
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A 


mujeres le dieron el 
36,1% restante. Del total 
el candidato 


cómseguido, 

45,7% proveniente 
atcteres bajos y un 47,2% 
'em Jos medios. 


En Unidad Socialista 
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- ; eentroizquierda. - estabilidad y por “propuesta” en un 1.8%, Una de las 


ES orque es más honesto / creíble (25 (25, 

. “+ Porque es de este partido (17, 8%) 
:» Por su capacidad (15,7%) 
a Por su buena imagen / su personaiidad 
:s Porque votó contra el gobiemo (8,5%) 
« Por descarte (6,3%) ' 


+ Para defender la estabilidad (41, 7%): 
A Eprqué es pd ra (13, 2.) 
sE] or propues 

z Mejor candidato (S. 8%) 


Porque tiene. la mejor opuesta (15; 
Porque votó contra dl gobiemo (1 Ep 
ara cambiar (13%) 
ar descarte (11,6%) . 
Buena imagén personál (10,1%) - 
Honesto, creíble (7,3%) 


porque tigne lá mejor propuesta (38, 9% E 
su capacidad , 


y uo aatá contra al Obie 11 
Para cambiar (11 11. o : 
» Graible (8,3%)  ': 


el 10,5% de los votos que : ne $ Por descarte (20,8%). 


: » Para cambiar (16,7%) * 
» sonido lo rada o FPorquedo defraudaron (12,5%) 


todo su caudal. El 68,4% de los votantes ucede- - 

A sufragaron por la Alianza del Nuevo Páís pero el 
enreda Lo 10.5% a Dela Ria;5,3%4 Errpelpaal 
a mientras qe el Pd a Ps e poa 


«$ Se a Mas : 


ce $8 safragios hacia el Frente del Sur y hatia el: 
A: de Aldo Rico dan cuerita dé que la UCeDE ha” £ 
A lares Ca da de DE ps o y 

sus electores de otrora.  * 


NOTA: para har cd Cc bc tarda 


$ . El domingo, entre Solanas y Ventyrino se Jeyaron: $ E E 
ns del 10% del electorado porteño, arrimado en buena Etosplbicentajes impresos sobre fondo Edda fidelidad, o 


El cineasta Solanas consiguió también gran parte de r el Cole do presas ión: que ee 
sus votos entre los que habían favorecido al Fredejuso el e a near 
año pasado (72%) y llevó a su redil: al 50% de quienes - legislador. 

;¿Vótaron en la elección anterior a la Izquierda y a la. A Porto lo votaron, en un 41,7% para defender la . 


:4 . Elex militar Venturino hizo-su negocio electoral, en  prineipales lineas de la:campaña que diseñó el “portis- 
mayor medida, con quienes el año pasado votaron por mo” —al insistir con que el triunfo de De la Rúa podría . 
* partidos menores de tentroderecha y derecha (338), poner en peligro la estabilidad — parece no haber fumcio- 

] que consiguió el 5,3% de sufragios antes ucede- nado - 
£ islas. Es un dato curioso que el A La bposición cerrada al oficialismo radicó en cambio 
A en y entre los que votaroa a Solanas y a Venturino. El direc- 
“centroizquierda, 23 P tor de ciñe cosechó votos “porque tiene la mejor propues- * 


e Sobre todo, la images — ' “ a A (5,9%) y 
£_ : Como una confirmación devfas encuestas previas a PAra cam (13,34) : 
: +Jos cotnicios realizadas por el CEOP, tos ciudadanos con- - - La“'propuesta de Venturino fue la razón por la cual 


<: fultados tir su voto, dijeron habían preferido Se inclinó a favor del MODIN el 38,9%, mientras que el 
“A Dela Rúa, en un 25.48 porque les resulta “más honesto 1114 lo hizo para oponerse al Gobierno y el 11,1% “para 
y cretvle”; : por su “capacidad” (15,7%) y por “su buena Cambiar”. A O O 


personali ” los rubros que hablan de la imagen personal candi- 
cÁ dad” (12,4%). a dato no son significativos. Se trató, pd de 


había hecho para “votar contra 
Po”: .Butos datos abonan dos certezas: se lo votó más por de oposición que buscó diferenciarse, con energía, de los 
; — Imegén que por propuesta y la oposición que el radical E JA E pa: E ) e 
*”. Las cualidades que el electorado entrevió en el 
ye solo falta el trámite dé consagración 
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- FContacto de Menem y Major en Río. 


“Un breve encuentro y un intercambio afectuoso de saludos” mantuvieron en 


los Lores, por boca de la baronesa Chalker, ministra de Transportes. 
El primer ministro británico Johm Buenos Aires se apresta a introducir 


mo Unido que comentó la reunión, baro- como Menem pronunciaron sus discur- 
nena Chalker,  Jostemas sos en el mismo día. Insistieron en que 
abordados señaló que “existe la mo había habido tiempo material para 
posibilidad de que (Menem) visite este desarrollar una agenda. 

Nose mejo- No es un secreto que Menem espera 


de varias empresas británicas por ha- 
- lar un espacio en la actual etapa de las 
[daros argentinas y de las 
' amistosas presiones” con las que el 
gobierno de Su Majestad respalda ese 
imterés privado. “Las relaciones bilate- 
- rales actuales son excelentes”, añadie- 


Sin embargo, también es cierto que 


que su viaje al Reino Unido, el primero 


dios— existe en las islas y en la plata- 
forma marítima que las circunda. 

Por lo demás, y como informó ayer 
Clarín, el gobierno argentino estudia 
una serie de medidas tendientes (véase 
más información en la página 14) a pro- 
ducir un reconocimiento de la voluntad 
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Buenos Aires, jueves 2 de 9us de 1992 * CLARÍN . 


J: Duhalde inaugurará 


el encuentro de Cosquín 


E 


Aunque hasta ayer recién iba a viajar 
después de su propio acto en Lanés, final- 
mente será el gobernador bonaerense 
Eduardo Duhalde quien inaugure maña- 
na, en Cosquín, la cumbre menemista de 
tres días concebida como el plato fuerte 
del oficialismo en su estrategia para lo- 
grar la reforma constitucional y la reelec- 
ción de Carlos Menen. 

Este nuevo cambio de la actitud de 


Su primer efecto había sido que, el 
martes, Duhalde ordenara a la dirigencia 
del PJ bonaerense “bajar el tomo” al acto 
del sábado en Lanús para mo exacerbar la 
imagen de confrontación con Cosquín. 
En rigor, el acto de Lanús había nacido 
como una táctica de diferenciación de 
Duhalde respecto de Cosquín, para opo- 
ner, a una “comstelación de dirigentes”, la 
contundencia de una gram movilización 
popular, calculada como mínimo en 29 
amál personas. 
. Tras la derrota del domingo en las 
¡elecciones porteñas, y con el crecimiento 
de los inconvenientes encontrados por la 
estrategía reformista del Gobierno —que 


de ellas, la prioritaria, consistió en con- 
vencer a Duhalde de la necesidad de “ha- 
jarel porfi” de Lanús. 

Ayer, en La Plata, existía de todos mo- 
A O a 
sexím más complicados los esiaerzos por 
desmovilizar que lo que costó en los días 
Perlas crabajdr para uetacio mayo en 


ii cálculos sostenían que, desde 


: bos distintos distritos de la provincia, ya 


Las. 
Ys que los “caciques” de lqa des mrom- 


A 


GA 
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des corrientes del sistema de poder de * 


Duhalde —a Liga Federal y la Liga Pe- 
ronista Bonaerense—, habían asumido 
Lanús come un hecho crucial, de dimesn- 
sión nacional y como ámbito para dirimir 
distintas internas partidarias de la pro- 
vincia. 

e En la dimensión nacional, una de- 
mostración contundente de poder de mo- 
vilización implicaba, si la iniciativa de la 
reforma y la reelección sigue adelante, 
que el PJ bonaerense debe ser el pilar 
fundamental de la jugada. Y si la iniciati- 
va no puede avanzar, mostrará que Du- 
halde está anotado en la primera flia de 
Jos presidenciables del justiciallamo para 
1906 

e Hacia adentro, con una dinámica 
partidaria a la que Duhalde puso bozal en 
lo cotidiano, el acto debía servir para de- 
terminar cuál de las líneas —Liga Fede- 
ral o LIPEBO— "tiene más”. 

Frente a la realidad de los últimos días 
——<ue el duhaldismo considera de “extre- 
ma complicación” para el gobierno nacio- 
nal—, Duhalde se refirmó en su tesis ori- 
ginal de que el año para intentar sacar la 
reforma con reelección me era este sino 
1993. 

Dicen que, incluso, planteó la posibili- 
dad de que se levantaran les des actes, 
Cosquín y Lanús, aunque luego convino 
en que el Gobierno y el PJ me se pueden 
“bajar” del operativo reelección. 

Nadie está seguro en el PJ bonaerense 
de que se pueda, efectivamente, “desacti- 
var” Lanús, e incluso se teme que las in- 
ternas que se juegan allí provoquen algún 
enfrentamiento. Hasta el punto de que 
alguien propuso cambiar el escenario del 
miniestadio de Lanús —pczo apto para 
garantizar seguridad con mucha gente— 
por la cancha de El Porvenir. 

Pero Duhalde habría respondido: “Si 
estamos diciendo que vamos a hacer un 
acto chico, ¿cómo explicamos al mismo 
tiempo que lo llevamos a El Pervenir. 


porque eutza más gente?”. a 
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y Dinero y pasaportes , 
5 "falsos al PC argentino 


El hoy disuelto Partido 1989, Valentín Falin, jefe 5 
Comunista de la ex Unión nao E del entonces departamento o. 
Soviética envió dinero, pa- mente falea. ¿Qué se puede internacional del PCUS, Es 


UN ARCHIVOS DEL PC Y LA KGB e eteri Uy 


1 

f 

j otros documen- esperar —se preguntó La- presentó “um pedido del 

; des falsos a] PC argentino  borde— de la pandilla que. presidente del Partido Co- 

j durante 1989, según un pe- gobierna entre- munista Argentino, Athos | 
dido del entonces secreta-  gé el país a las mafias ya  Fava, de una partida de ; 
slo general del PC, Athos cl pasaportes y etros decn- 


espe- 
en Moscú. El diario cita la secretaría del comité  cifica qué tipo de docu- 
osmo fuentes de informa- central del PCUS, encabe- mentación falsa fue la que, 
ción algunos documentos zada por Mijail Gorba- supuestamente, pidió el 
H secretos del PC soviético y  ehev, autorizó el retiro de PC argentino, ni qué tipos 
: de la KGB, abiertos re- fondos de la tesorería esta- de pasaportes le facilitó la 
] cientemente. tal soviética, para que fue- policía secreta soviética. | 
| A través de Oscar La- sen enviados, a modo de  Fava fue separado de la : 
borde, su secretario de - “ayuda fratermal”, al Par- secretaría general del PC o 
o tido Comunista Argentino. argentino en abril de 1969 d 
——— Los fondos se hicieron Y 3esignado presidente del 


A 


“El actual gobierno 
E : junto a otro diario mosco —Adijo ayer el jefe de p 
. ¡ vita, > ss sa del PC argentino— 

ga la historia de un 


cos en su lucha contra 
ES puesta nazismo, venciendo e 
¡ E cs hambre en pla 
| ps res o logrando hazaña: 
y Según las publicaciones, cientificas La intención 
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- baina de despocracia” iS a 
e eifierto del Palacio San Martin 
E «Hey todos compartimos la misma 

» básica””, agregó. 


El viernes, al final de la cumbre 

¡ qpk MIERCOSUR en Las Leñas, don- 
¡ Oéánisticron también los presidentes 
| de Chile y Bolivia como observado- 
, ss, elsexiero debutó en sociedad con 
¡wa documento pidiendo a la Orga- 
'sisáción de los Estados Americanos 
que recomendase al Comité Juridi- 
Bl os interamericano el análisis de si 
SS licito el fallo de la Corte Suprema 
de Estados Unidos legitimando los 


los Menem anunció el blanqueo le- 
"gal para los inmigrantes de Chile, 
Bolivia y Paraguay residentes en la 
Argentina. La iniciativa había sur- 
¡+ sido del Ministerio del Interior para 
Pd dcir Es prisas. Bal 


dla dea Ae 


| a los países del Cono Suren 
ne ce de aa democrático”? 


EN TA 


> 


Sapos posa, 5 OR Son Man 
> AN uacuoha 


a 
: 


tina y se había sentido a disgusto con 
la perspectiva de un anuncio así con 

Chile de espectador. Brasilia y Sap- 

tiago mantienen una puja sorda en : Ñ 

la región, porque los chilenos criti- 

can a los brasileños por excesivamen- E 

te proteccionistas. Por esa misma ra- 

zón, Chile observa pero no desea in- 

volucrarse más directamente en el 

MERCOSUR. A o Re e 
Otro tema que roza el MERCO- 

SUR, pero que no es exclusivo de los 


vía que abarcará el Litoral y el norte. 
También se planteó en el marco de 
la reunión de Las Leñas. 

En cuanto al documento sobre el 
fallo de la Corte, los diplomáticos 


Chile y Bolivia. Los dos países 
tiene relaciones entre si, lo cual se 
ria otro símbolo de que esta 
de MERCOSUR ampliado con fines 
de coordinación política podria 
obrar milagros. 

El texio que apunta a criticar ve- á 
ladamente el pronunciarniento terro- : 
rista de la Corte norteamericana fue : 1 
una iniciativa original de Chile, que 
de inmediato fue aprobada por la 
Argentina. El embajador chileno en 
Buenos Aires, Carlos Figueroa, hi- 
zo de mensajero de lujo entre Gui- 
do Di Tella y Enrique Silva Cimma 
hasta llegar a un borrador común, 

y los dos persuadieron después a los Ñ 
otros cuatro. Fuentes diplomáticas 
aseguraban anoche que Estados Uni- 

dos se verá en un brete si decide 
oponerse a que el consejo de la OEA 

eleve el pedido al Comisé Juridico... 
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] MR La Repuolica y 
SN Kn grup grupo multidisciplinario analizará las | 

E Irreguíaridades ocurridas en la Zona Alfa o] 

le > idisciplinari integrado por representantes del Minis- timos y Fronterizos, otorgará las facili- | ñ 

triode Defense Transpoñe y Otras dades necesarias de trabajo, se informó. 
elegi rm ún el artículo 2 del Tratado del - 
nal de Puertos, de la Dirección de Río de la Plata y su frente marítimo, 
3 en febrero de 1974, se esta- | 
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INDEMNIZACION PARA PRESOS POLITICOS 


en todos los casos, la obligación de 


clexación jurada del beneficiario o 
sus herederos en la que se manifies- 
ve el periodo de detención, cumpli- 
de por decreto del PEN o por penas 
impuestas por tribunales militares 
dusante el periodo estipulado como 


uwlilido. Cuando la presentación sea 


es decir convertidos en presos “le- 
gnies”, para comprobar el tiempo 
ge permanecieron en cárceles clan- 
destinas deberán adjuntar copia de 
la peesentación de un recurso de há- 
bess corpus y de la sentencia respec- 
tiva, informes emanados de autori- 
dad competente y la documentación 
obrante en el expediente judicial. 
Tal como habian reclamado los 
organismos de Derechos Humanos 
que estuvieron de acuerdo con la ley 
—Sedos menos las Madres de Plaza 
de Mayo, cuya presidenta, Hebe de 
coasideró “denigrante que 
5 cobre por haber sido 
*-—, el decreto reglamen- 
cos como otra prueba váli- 
Ade las detenciones toda la infor- 
mación reunida en la CONADEP y 
Í enños expedientes de los juicios a las 
Junras Mibtares y a los comandan- 
: ses de la represión ilegal. También 
¡ sesán contemplados los casos en que 
. las victimas acrediten “lesiones gra- 
* visimas” sufridas durante la deten- 
ción (previstas en el artículo 9 de 


Código Penal). Los damnificados . 
podrán preseniar las solicitudes has- 


ta el 30 de setiembre próximo, en la . 


Dirección Nacional de Derechos Hu- 
manos, Moreno 71 í, piso quiato, en 
donde ya se recibieron 4.500 casos. 


El reglamento aprobado por el Po- 
der Ejecutivo atendió a las inquietu- 
des que la Asamblea Permanente de 
los Derechos Humanos (APDH) 
—en representación de los 
organismos— presentó hace dós me- 
ses al ministro del Interior, José Luis 
Manzano, para aclarar los términos 
ambiguos o contradictorios que te- 


nía la ley promulgada y ahora corre- - 


- gida por la reglamentación. De to- 


dos modos hubo una sorpresa: la de- 
mora que habrá en el pago del be- 
neficio. 


Al dar a conocer el decreto, la di- 
rectora de Derechos Huimanos, Ah- 
cia Pierini, adelantó ayer que el re- 
sarcimiento recién podrá Ser cobra- 
do en 1993, **porque no fue contem- 


plado en el Presupuesto de 1992”. | 


Sobre este punto giró la única críti- 
ca del ex diputado y miembro de la 
APDH, Simón Lázara: “'Este es un 
argumento típicamente comercial de 
Domingo Cavallo, que no tiene sus- 
tento, ya que en la ley de presupues- 
to hay un artículo que faculta al Po- 
der Ejecutivo a transferir partidas. 
El Gobierno se olvida que la ley de- 
cía que el pago debía ser inmediato, 
y que hay un compromiso tomado 
con la Corte interamericana de De- 
rechos Humanos, además del com- 
promiso moral y jurídico con las 
victimas”, afirmó. 

El tema del pago con fondos fis- 
cales ya fue motivo de discusión du- 
rante el largo trámite parlamentario 
de la ley. Por entonces, los hombres 
de Hacienda pretendieron diferir el 
pago mediante la implementación de 
bonos —intento fracasado—, y lo- 
graron que se vetara el artículo que 
establecía una tasa de interés a regir 
entre la fecha de la aprobación de 
la norma y el pago efectivo, argu- 
mentando que seria contradictorio 
con las leyes de Convertibilidad y de 
Consolidación de la Deuda Externa. 
**Este es otro de los motivos por los 
cuales los organismos exigiamos la 
rápida reglamentación, y ahora, el 
pago inmediato”, concluyó Lázara. 
Ot- ol 
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El canciller y 
"González irán 
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El canciller, Guido Di 

y el ministro de De- 

. Antonio Erman 

tendrían el pro- a 


de viajar a Eslavo- 7 
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Sentimos que integran el 
'cámtimgente de paz de las 
'Macíomes Unidas. 
Según trascendió, los 
"Juncienarios aguardan pa- 
va el tunes la aprobación 
ist: Consejo de Seguridad | 
de la ONU para fijar la fe- 
Jn la reunión de ayer de 
los mandos dei Ejército, el ¿ 
jefe del Estado Mayor de : 
esa Fuerza, teniente gene- 
ral Martín Balza, impartió 
iásttucciones a los coman- 
Eantes de cuerpos para 
gue se inicie la conforma- 
ción del batallón que, a 
mediados de octubre, irá a 
remplazar a los efectivos 
_ ¡argentinos acantonados en 
_Eslavonia occidental. 
Según se informó a los 
tf las tropas ar- 
> se desplazaron 
: un lugar más cerca- 
ma la linea de fuego, pero - 
ón que ello reviste un ma- 
meligro para los 850 
P ciales qe oncales que * 
integran las fuerzas de paz 
Mor Naciones Unidas. 
: dispuso que el jefe del 
batallón sea un teniente 
en lugar de un co- 
fómel y que la segunda je- 
recaiga en un ma- 
en vez de un teniente 


“nia-a fin de mes, en un ges- E 
pl %e que se interpreta como E 
<=) de apeyo a los soldados ar- ' 
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Bl año último, el MAS había lo- 
20.823 votos (1,2%) la DC, 
sufragios (0,4%), y el PV, 
Bao (13 %). 

En los comicios del domingo, el 


j - BAS y el PV tuvieron un importante 


-discenso en la captación de votantes, 


centaje exigido. 
individualmente lograron 9487 
(05 %), 10.933 (0,6 %) y 11.147 (0,6 %) 


Las explicaciones 


. mar en cuenta a esta elección con la 


crata cristiana, Marta Noee. * 
por la campaña que emprendimos, 
sin confrontaciones ni golpes 


quiso 
tir un voto castigo contra el Go- 
bierno y no reparó en el daño que al- 
guna vez produjo el partido del can- 
didato vencedor”. 


adoptada por 
O 
“Al resultado del domingo no lo 
vemos como un fracaso, sino como 
una mala elección”, agregó. 
Entre tanto, el vecinalista Carlos 
Núñez aclaró que a su modo de ver, 
h justicia electoral “no debiera to- 


Ol Of 


culos. 


res partidos en la picota, luego. 
E las elecciones del domingo 28 ! 
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UCR sé 


“Lon una visión optimista de su rel 


_ tiento fínal, sentirse como partido la 
¡ dl del modeio gober- 


oy la UCR está nuevamente en 
cendiciones de expresar la doble 
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El encuentro mayor de los radica- 
les, que se desarrolló desde el viernes 
en el complejo de Parque Norte, es- 
tuvo signado por un acentuado com- 
seso para responderle de modo ro- 
Y tundamente negativo al Gobierno 

sobre sus planes de reforma consti- 
fmeional, reelección y plebiscito, y 
un espirita confrontativo para 
idir la suerte de la jefatura de la 


aibullitientos que vienen en la UCR están 
e mantienen por la presidencia del Comité Nacional 


ER Ln NA f 


pueva mesa directiva de la Conven- 
ción. 


Esta finalmente recayó en el al- 
fonsinista erítico Osvaldo Alvarez 


telectual y militante— como “la l- 
cha en contra de las diferencias em- 
tre ricos y pobres, la oposición a los 


“Cuánto parecido hay entre la fri- 
velidad de Juárez Celman y la de un 
presidente (Carios Menem) que cada 


vez parece más interesado en des- expresiones del radicalismo. 
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gastar su tiempo en cumpleaños va- 


bass de- 
Pg ra 
No hay duda que esa convocatoria 


espóntanea la provocaron el reciente 
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ducción del Comité Nacional, en ma- 


nos de Mario Losada, caracterizada 
por el diálogo abierto con todas las 


mó como alternativa 


2 En un duro documento que puso el broche a la convención partidaria, la UCR criticó al Gobierno y se proclamó 
cams alternativa al modeio menemista. El texto dice que se cumplirá en todos sus alcances el rol opositor. Los 
signados por la definición de la puja que Raúl Alfonsín y Eduardo 
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ontadores renuevan 
hoy su directiva 


A A 
de es en Ciencias Económi 
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Esta vez se renuevan cuatro miembros. Los salientes 
sou: la economista Haydée Pérez Pedreyra por la Lista 
111 y los contadores Domingo Ros también por la 111, 


A aa 


en sus cargos por un año más 
soe por a Lic 111 111 los contadores Graciela Muniz de 
Faliveni, Osvaldo Toscano y aid era pla 


y 
El Tribunal de Honor, la Comisión Fiscal y la Comi- 
món Electoral se renuevan totalmente. 
El año 1993 es el año del Centenario del Colegio de 
Costadores del Uruguay y, para festejarlo, está progra- 
mada una serie de actos, tanto académicos com sociales 
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1 pronunciamiento de la 
fuerzas políticas más 
importantes del país, asi co- 
mo de un sinnúmero de pres- 
tigiosos argentinos respecto 
A de la pecesidad de la refor- 
ma de nuestra Constitución 
Nacional, obtuvo el logro de 
5 us denominador común: “la 
instalación del tema, como 
debate para el conjunto de la 
sociedad”. 

Creo menester dejar abo- 
ra que el tema madure y re- 
coger la opinión que los dis- 


sectores renuentes evitar un 
comportamiento compulsivo 
atando de imponer nues- 
tras determinaciones si bus- 
camos que también ellos, 
pongan mayor énfasis en la 
defensa de las ideas que en 
Ea de sus posiciones. Nuestro 
método para afianzar la Í- 
bertad e institucionalizar la 
Incha por la ¡dea ba de ser el 


sar bien”, con el grado de 
eficacia y justicia que para 
todos sea el que la realidad 


peste. 

"Del mismo modo que 
tengo la íntima convicción de 
que muchos de los que se 
oponen a la reforma de la 
Constauciónin para impedir 
la reelección de Menen es en 
La seguridad de que el pueblo 
podría votario nuevamente; 
tengo la absoluta certeza que 
si gobernamos bien la refor- 


preocupan las aspiraciones. 


e A 


a reforma del 
2 Constitución] 


le de quienes apuciiaa y af. postre gil ai les pi- ($ ! 
Dz - o! 


dels COLUMNISTAS ss; 


=Z- 


turo fundado en el fracaso $$ 
de nuestra gestión; pues DO! 
títuir de modo permanente La 
voluntad de un pueblo, de la Y 
misata manera que antes que | 
ser candidato de uno mismo $ 
hay que ser primero candida- 
10 de los demás. : 

La sociedad argentina cu fl, 
su tránsito hacia una estabi- Y; 
bidad política estructural, ba- 
se de todo crecimiento, exi- ( 
ge como continuidad en la) 
administración de la misma $ 
de “gobiernos fuertes”, que 
expresen la voluntad de la $ 
mayaría en compuisas sio % 
exclusión alguna y que fun- 
Sl 
de poderes. Los pitan 
débiles que en nuestro país , 
surgieron de la exclusión de ' 
la mayoría, han demostrado A 
que pagaron esta cencupis- 
cencia cayendo en manos de 
gobierno .de facto, con el% 
consabido costo que esto tra- $ 
jo para los intereses de to- $ 
dos. Necesitamos despegar Y 
definitivamente de este ries- % 
ada 
orden 


de los argentinos. 
. Conclusión 


Finalmente, por todo esto | 
creo necesaria la reforma de! 
la Constitución Nacional, $ 
DPOrGUE ISURO CONFESPODSA- Y 
blemente el desafío en el di- A 
seño de un sistena que me- | 
jore la representación, la ges- 
tión, la participación y el ll 
control de la gente en las de- f 
cisiones que hacen a su pre- fl 
sente y porvenir. a 

“A todos aquellos amigos Y 
y compañeros que antes de la $ 
mitad del cumplimiento del y 
mandato que el pueblo nos | 
delegó ya pensaban en pre- Y 
sentarse como precardidatos 4 


se angus-| 
diarelarando u obstaculi- 
aado un debaíc que no los 
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radicales se oponen a modificación de la Carta 1 Magna 
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Lunes 6 de 
julio de 1992 


LaRepública € 


Peronistas definieron su estrategia 
para reelección del presidente Menem. 


-Justicialistas aplazan para 1993 la reforma constitucional 
El justicialismo ordenó su discurso político en favor de la reforma constitucional y lareelección 


de su líder Carlos Menem en 1995, pero 


v..E realizó su 


año que 


: a pode as 


Oc 


A as 


El sábado por la noche en una nuev 
soalfirmmación de su intención (actual) 
no presentarse a la reelección en Y 
Menem dijo que es su deseo el conver 


_presidencial postergó 

: primerísimo planola cuestión, cuando se verifiquen las elecciones de renovación parlamentaria | 
que actuarán como nunca como termómetro de la 

posibilidad de llevar adelante sus panes polticos de máxima. 


ia PAK 


mu de 1991, debido en gran parte a los 
efectos estabilizadores 


programa 
económico, Menem comenzó acelar de 
su ministro y éste, después de semanas 
de confrontación, terminó aceptando su 
total al presidente, ca un 
acto de sealismo político para poder 
seguir en la misma carrera ca que está 
embuscado el gobernador Duhalde. 


popularidad del primer mandatario y 


ol -ot 


> 


hasta 1993 poner en un 


ninguna 
ni siquiera la de la estabilidad. Por eso 
necesitamos el apoyo de la gente, de las 
estructuras políticas y fundamental- 
mente de la gente”, confensó ante lo más 


de ponerle un palo a la rueda de la 
ambición justicialista. El cónclave fue 
Tico por otras definiciones: la elección 
del tisular del más alto órgano delibera- 


Duhalde juega a dos puntas: su candidatura a la presidencia o kderar reelección 
de Menem. : 
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Las relaciones entre 
«JOhile y la Argentina pasan 
¿pr un buen momento po- 
“Mtico y comercial. Pero 
hey un punto donde las 

no se ponen de 


Tas mes econó- 
ENS Los productores 
utilizan todos 


+ medios para frenar la 
corapetencia en aquellos 


mercados que atienden 


dleade sus puertos del Pací- 


¡fico fespecialmente, Ja- 


- Les argentinos se 
porque dos caminos 
“atraviesan la cordille- 
h están virtaalmmente co- 


rrados para sus frutas y 
hortalizas. 


Este problema viene de 
lejos y está presente en to- 


das las conversaciones en- . 


tre las partes. Pero la últi- 
ma semana hubo un “es- 
durecimiento” argentino; 
al menos, así lo vivieron 
diplomáticos de ambas 
partes en reuniones que 
prefirieron definir como de 
“aproximación informal”. 
Los dipiomáticos arger- 
tinos proyectan jugar aj- 
gunas carías fuerter. La 
semana pasada les dieron a 
entender a sus colegas chi- 
lenos que están dispuestos 
a aplicar un exiterio de 
tránsito por el texsiterio 


7 


- 4 Historia antigua 


* dende figuró como un ca- 
. mercadería a través de los 


“disputa es antigua. Se re- 


- cenando los chilenos deci- 
"dieron impedir que, por su 
-sertitorio, pasaran manza- 
_MAS y peras argentinas 
rumbo al Perú. En un con- 


"Nas economías. 


xa 


muacienal “tan riguroso” 
como el que rige del lado 
trasandino. Eso significa- 
ría ni más ni menos que 
ponerle restricciones al 
paso por la Argentina de 
los camiomes que salen de 
Chize con destino al Bra- 


ml, cargades con frutas y. 


hortalízass. Los empresa- 
ríos chilenos descreen de 
la eficacia de esa suerte de 
represalia porque dicen 
que sus exportaciones ha- 
cia territorio brasileño a 
través de la Argentina son 
“irrelevantes”. Las fuentes 
de Cancillería entienden 
que planteado ese endure- 
cimiento, las negociacio- 
nes se podrían reanudar 
sebre bases diferentes: 
desde el punto de máxima, 
ambas partes procurarian' 
tejer mutuas concesiones. 


_La historia de esta 


monta a siete años atrás 


Texto de acercamiento po- 
Mtico y económico, se cele- 
wd en 1991 un acuerdo ge- 
neral de complementación 


pítulo clave el paso de 


Andes. Con todo, su aplica- 
ción quedó sujeta a una 
cláusula de conveniencia: 
que esa libertad de tránsi- 
to no afectara las respecti- 


Los empresarios chile- 
mes entienden que ese 
acuerdo ue tiene validez 
para el caso de frutas y 
hortalizas. Dicen que per- 
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mitir a los argentinos ex- 
portar esos productos por 
sus puertos del Pacifico los 
perjudica comercialmente. 
No piensan aceptar que un 
“competidor fuerte” les 
gane mercados. 

Los argentinos ven con 
pesimismo los resultados 


de las negociaciones diplo- * 


máticas. Con todo, hay al- 
go que les consuela: los 496 
millones de toneladas que 
exportaros el año pasado 
salieron por el Atlántico, 
por la sencilla razón de 
que tuvieron corno destina 
la Comunidad Económica 
Europea. Claro que admi- 
ten que el tener el camino 
por Chile virtualmente 
clausurado les pone un te- 
cho al crecimiento de la 
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Obstáculos al paso de las 
frutas argentinas por Chile 
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Buenos Aires, martes 7 de julia de 1992 


MEJORAR LAS RELACIONES CON PAISES DE HABLA INGLESA 


lDi Tella va a buscar votos al Caribe 


— El canciller Guide Di Tella inicia blemas y sus puntos de vista y dejar 

Ae sábado una gira por países del de consultarios solo a la hora de los 
aribe angiófone con un objetivo ne- votos”, comentó un diplomático que 
* [tamente político: mejorar las rela- pidió mantenerse en el anonimato. 


A A A a 
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con los principales paises del Menos consistente resulta la idea 

a que representan 13 estratégicos de ir sumando consenso para la pre- 
'etos en foros internacionales, como tensión del gobierno de Caries Me- 
Orgarización de Estados Ameri- mem de presentar la candidatura de 

; (OEA). : la Argentina al de Seguri- 
p' i semana de dura- dad de las Naciones Uni para el 
ción por esa área me para periodo 94-95. La candidatura del 
E Polífica exterior a gentina inplula. año pasado debió apresura- 
hasta a arbados, Gre damente cuando se/descubrió que el 
Triuidad y T posibilidad hiriente retiro argentino de los No 


a amaica había dismní- Alineados había hecho perder el voto 
nuido en las últimas horas porque la de varios paises del Tercer Mundo. 
visita de Di Tella se superpondría 4 Viejas 
con la del canciller de Costa Rica, 


E ha Otra de las r. ; Que se esgri- 
a AS ale justificar 


Si bien Di Tella “no pedirá apo- este viaje consiste en señalar que la E ; : 
:yos especificos” para las candidatu- Presencia del canciller “dejará una 
ras argentinas que en estos momen- “lara señal” sobre una medida politi- car uma serie de acuerdos en el 
tos están en danza, según afirmaron o marco del Fondo Argentino de Coo- ¡ 
«fuentes de la cartera consultadas por UE el reciente cierre de las embaja- Deración Internacional de la 
larín, se intentará cimentar una 425 Argentinas en Barbados y Trini- por.montos de escaso valor moneta- ' 
, j j dad y Tobago fue “por motivos pre- rio y un comvemio mareo de coopera- 
y me políticos”. , ción científica, antes que comience la 


RE con la A tina en 1967 tura de política interna. Di Tella la 
momento que se someta a fin de año o a gestión. Lo hace después de la crisis 
al veredicto de las urnas la propues- encia de la. A Se Ap de las Nacio- que provocó el pobre stand argentino 
Po nes Unidas por sobre la de la entonces - - 
a o a po DEE pri ERA de ese país Rita asesor Caries Escudé —<quien pro- 
tado. Otro tanto se espera por la can- Barrow. E tual Estado independiente en las 
|, didatura del argentino Martin Píñei- Di Teila se convertirá en el prí- Motvinas—. El Caribe seguramente 
la titularidad FAO (Orga- '""*r canciller argentino que visita pis : 
ro a la tit de la (Orga tra de 5 le permitirá salirse, por ahora, del 
nización de las Naciones Unidas pa- *£Stos países y tratará de hacerio ojo de la tormenta. 


ra la Alimentación y la Agricultura). lesa ayer se trabajaba a toda Doniel Santoro 


“Queremos ir a escuchar sus pro- máquina en la Cancillería para ce Copyright Clarin. 1992 
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» soberbia construcción 


E po price Argentiña y Chile comenzarán esta 
+ las estudios técnicos para la construcción de ua túnel que cruce 
] e -máilra delos Andes ca la frontera de as des países con un costo de 
CN :; 18) millenes de dólares. 
a casa sáaad, que coteó a 2.000 metros sobe el aivej del mear Y idol 25 
E al actual túnel Cristo Redentor que une 
+ ' a de Mendoza con la región Juncal de Chile, dijo ayer 
e de estatal de noticias Telam. 
los constructores, será similar a la del Canal 
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Una 
ne no muy fme 
BUENOS (Renter).- La  peromistas 
ja fórmula cs una creación 
ex Vicepresidente edo Duhalde, 
mos Aires, cl mayor electoral realidad 
. acar 
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Propuso Duhalde 
acortar en dos años 
el mandato de Menem 
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-cremento del 1 por ciento de la slí- 
cuota del impuesto a los bienes per- 


senales no incorporados al proceso aranceles universitarios” —y no to- 
econóssico, que sólo tributarán do el proyecto de régimen económi- 
contribuyentes con hijos en las casas co financiero— es incrementar en sn 
de altos estudios estatales. El anum- punto ta tasa del denominado im- 
a a puesto a la rigueza “sobre un míni- 
de Hacienda, Ricardo Gutiérrez, mo determinado de capital o de ga- 
quien al término de uns reunión del nancias”. Según detalló, el tributo 
gabinete económico presidida por el sólo lo aquellos que tienen 
titular de esa cartera, Domisgo Ca- activos por más de 100.000 pesos e 
vallo, actaró que se estudia ta posi- hijos en las casas de estudios estata- 
bilidad de impulsar esta medida, tes y la recaudación se destiadrá en 
Tanto la oposición como su totalidad úl sistema de enseñanza 
tantes de la comunidad uni e adoña directas 
celebraron la determinación del te a la universidad respectiva"No a 
bierno de dar marcha atrás con el un fondo universitario, ni tampoco 
arancel de los estudios de a rentas generales””. Más cauto que 
ebectividad de la nueva propuesta (por ayex) podría estás Ñ h 
la forma en que se levará a la prác> propuesta definitiva”—, 
da. Los reparos son compartidos, sostuvo Economía est po- 
Cjaniano, por sigunos miembros del sibilidad de amuncatar lu. alicuota del 
" ayaipo- económico (ver aparte). impuesto a la riqueza y prefirió no 
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y profundizar demasiado cs el tema. 
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Mo obstante, el secretario de Hacien- 
Mié manifestó que la nueva imposi- 
¿Gba se realizaría “en forma muy li- 
"siltada”” y apunta a que “las perso- 
M-de mayores recursos” financien 
“eacual presupuesto universitario, 
perjudicar a los sectores de me- 

. silos ingresos”. En materia de nú- 


letjos, sólo se arriesgó a adelantar - 


+ dase se maneja una cifra cercana a los 
- 1880 pesos por año y por hijo. 
"Com la misma mesura, el subsecre- 
¿Hario de Política Universitaria de la 
*Eausera educativa, Eduardo Mundet, 
aúntesó a Página/12 que **el tema no 
es fácil; se están haciendo los cálcu- 
los. Además se está trabajando pa- 


A ra buscarla mejor manera de imple- 


imestario porque cuando una cosa 
“máce mal, más que solución puede 
"tramsformarse en un problema”. El 


"dl arancel nunca fue entendido” pa- 
sa explicar el porqué de la marcha 
atrás del Ejecutivo, aunque aseguró 
gue la nueva propuesta “tiene el mis- 
60 espiritu solidario al contemplar 
Sue aquel que tenga bijos en la uni- 
versidad y pueda colaborar, lo ha- 


Atentos a lo dicho por el presiden- 
te Menem en el sentido de no crear 
nuevos impuestos —*'nos vamos a 
arreglar con lo que se recauda y evi- 
1tando además una evasión del 25 al 
30 por ciento que existe en el 
país”*—. la propuesta que analizan 
los funcionarios de Hacienda con- 
sempla duplicar la alícuota del tribu- 
to a la riqueza. Según comentaron 
voceros de esa cartera, la tasa actual 
de esa imposición —que asciende al 
1 por ciento de valor de los activos 
personales no productivos que supe- 
ren los 100.000 pesos— se elevaría a 
2 puntos para el caso de los contri- 
buyentes Que tengan hijos en la 
universidad, aunque se fijaria un to- 
pe anual de 1500 pesos por alumno. 
Los padres con hijos en casas de es- 
tudio privadas quedarán exentos del 
gravamen. 

El presidente de la Federación 
Universitaria Argentina (FUA), Ariel 
Rodriguez, se mostró satisfecho an- 
te la determinación del Gobierno y 
recordó que “nosotros siempre plan- 
teamos que el financiamiento debía 
hacerse por la vía de impuestos, apli- 
cados a los sectores de mayores re- 
cursos””. Sin embargo, el dirigente 


CEL 


estudiantil planteó dudas acerca de 
““cuánta plata”” se puede obtener a 
través del nuevo mecanismo y seña- 
ló que su distribución debe realizar- 
se **“con un criterio lógico, acorde 
con la realidad universitaria”. En el 
mismo sentido, se pronunció el pe- 
ronista Tulio Del Bono, rector de la 
Universidad de San Juan y titular del 
Consejo Intesuniversitario Nacional 
(CIN), que en el plenario del próxi- 
mo martes analizará la alternativa. 
Por su parte, el ex diputado radical 
Federico Storani —autor de un pro- 
yecto de ley universitaria que prevé 
mecanismos impositivos de 
financiamiento— consideró que *“el 
Ejecutivo sale con una solución im- 
provisada, a la que intenta darle un 
tinte de justicia social, para desacti- 
var el conflicto”. 


Ricardo Balleste 
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CONFIRMAN EL PARO DEL MIERCOLES 


Pri «ciación sin handera blanca 


A quince metros del despacho 

presidencial, en la misma sala 
donde se reúne habitualmente el ga- 
binete nacional, la conducción de la. 
Confederación de Trabajadores de la 
Educación (CTERA) fue recibida 
ayer por funcionarios de Economía, 
Interior, Educación y la Municipa- 
lidad para encauzar un camino de 
concertación en el conflicto educa- 
tivo. El único dato que enrareció el 
encuentro fue la confirmación de un 
nuevo paro de los docentes naciona- 
les y bonaerenses para el miércoles 
próximo. La titular del gremio, Mary 
Sánchez, explicó que las medidas se 
mantienen **porque hasta ahora no 
hay respuestas concretas sino expre- 
siones de voluntad politica” e insis- 
tió en la necesidad de “*convocar a 
los gobiernos provinciales en el mar- 
co de las convenciones colectivas de 
trabajo, cuyo funcionamiento fue 
aprobado por ley hace más de un 


año”. La inusual comisión oficial de 
“búsqueda de consenso” se reunió 
luego con la cúpula de la Unión Do- 
centes Argentinos (UDA) y anunció 
que mañana continuará escuchando 
reclamos de los técnicos de AMET 
y de la CAMYP. 

Después de tres horas de conver- 
saciones, funcionarios y gremialistas 
coincidieron en “la defensa de la 
educación pública, gratuita y obliga- 
toria” y en la necesidad de *'encon- 
trar soluciones concertadas enire el 
Podes Ejecutivo y el Legislativo”, 
precisó un escueto comunicado fir- 
mado por los secretarios de Educa- 
ción de la Nación, Luis Barry; de la 
comuna porteña, Osvaldo Devries; 
de Hacienda, Ricardo Gutiérrez y 
por la subsecretaria de Relaciones 
con la Comunidad, de Interior, 
Claudia Bello. El acuerdo de princi- 
pios todavia no tiene su correlato en 
los números que reclaman, con uf- 


A EQ A 


gencia, los gremios. Mary Sánchez 
remarcó que “en la coyuntura bay 
una sóla forma de avanzar en la con- 
certación: que la Nación se haga car- 
go de equiparar inmediatamente los 
salarios de docentes que están sien- 
do transferidos y se libere a las pro- 
vincias del costo de esa igualación, 
permitiendo asi el congelamiento de 
hecho de los haberes provinciales”. 

En rigor, no se manejaron cifras 
ni mecanismos para conseguir más 
recursos. Los funcionarios quedaron 
en seguir dialogando, pero la CTE- 
RA aclaró que ese tiempo- expira el 
31 de julio, fecha en que se realizará 
el congreso del gremio para evaluar 
**la distancia que media entre recla- 
mos y soluciones””. Más allá de las 
soluciones inmediatas, los gremialis- 
tas insistieron en fijar ““entre el 6 y 
el 8 por ciento”” del Producto Bruto 
Interno como piso para garantizar el 
sostenimiento del sistema. La parte 
oficial puso reparos porque “esto su- 
pondría avanzar sobre los criterios de 
asignación presupuestaria de las pro- 
vincias””, explicó Sánchez y aclaró 
que ““nosotros le planteamos que si 
hay decisión política se tendrán que 
compatibilizar los intereses de Na- 
ción y provincias”. 

La preocupación del Ejecutivo por 
apagar el estallido de la protesta que 
desde hace más de un mes viene en 
aumento, a pesar de la superación de 


la puia electoral, se concentrará hoy 
en desalentar el paro de los naciona- 
les. A última hora, los funcionarios 
de Educación convocaron a los diri- 
gentes del Sindicato Unico de Tra- 
bajadores de la Educación Nacional 
(SUTEN) —gremio de base de 
CTERA— a una reunión que se rea- 
lizará hoy, a pesar dei feriado, en el 
Palacio Pizzurno. La huelga de los 
profesores que serán transferidos ca- 
yó como un balde de agua fria en la 
Casa Rosada. El secretario de Edu- 
cación porteño, Osvaldo Devries, le 
preguntó a la cúpula orterista “si este 
paro me lo hacen a mí”. La pregun- 
ta del funcionario, en realidad, 
apuntó a deslindar 
puesto que él fue uno de los impul- 
sores de esa ronda de negociación. 
Los dirigentes evitaron discriminar 
destinatarios, su interés apunta a fle- 
xibilizar el bolsillo del ministro de 
Economía, Domingo Cavallo. 
Hasta el momento, Economía ra- 
tificó la decisión política de dar res- 
puesta a Jos reclamos educativos pe- 
ro no avanzó sobre las formas de ha- 
cerlo. El oficialismo tratará en los 
próximos dias de hacer más prolija 
la negociación, ya que, se lamentan 
algunos, “no puede ser que se haya 
decidido retirar el proyecto de aran- 
celamiento y modificar la ley de Edu- 
cación y se lo anuncie fuera de esta 
mesa de diálogo”. 


ko pc Ri E pon 


3 


E 
ES 
t 
0 
7 
E 


a negocios con Taiwán 


El gobierno bs pasa a ol nueva oficina 5 
y cultural en Taiwán que intentará “fomentar el desa- a 


A a 


0) 
mi 
li 
4 
A 
EE 
qn 


_ jor conocimiento entre ambos pueblos”, según consta en el de- 
ae» oficial que justifica la creación de esta delegación. 
_ Esameva oficina argentina estará facultada para otorgar per- 
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DESVIOS QUE PUEDAN QUE PUEDAN 


1Menem: dura ad 


Bl presidente Me Menem advirtió ayer la 
ate cera ends 


manifestaciones estudiantiles y docentes. 
El Presidente recomendó a los padres de 


los alumnos que “no los envien tan 


seguido a la calle”. Menem presidió ayer 


escuchar silbatina y reclamos por los 


jubilados y por el sistema educativo, a la 
solida del tedávm. El ministro del Interior 


SAN MIGUEL DE TU- 
CUMAN (Enviada espe- 
cial, María Luisa Mac 
May). — El presidente 
Carios Menem advirtió 
ayer que las constantes 
ovilizaciones de jóvenes 


de prensa con la que cerró 
su visita a Jujuy y Tucu- 
mán—. Pero no vaya a ser: 


via referencia, aunque sin 

nombrarla, a la Asociación 
Madres de Plaza de Mayo. 

“e no estoy en contra Menem hi i 


de esta amplia libertad er- 


a ES i s 
ca Argentina —dijo a E Tr 
Menem en la reacia ia de guerri 

ión peruana 


mdero Lu 


Ly 


tengan mucho 


manifi 
Ñ = la libertad, A 
me, ahi se meten - 
í 14 
SEDE ati- 


Ante un pedido puntual 
de Clarín para que am- 
pliara ese punto, el presi- 
dente dijo: “Les digo a los 


escuela que en la calle”. 
La pregunta de los perio- 
distas fue entonces cómo 
podría reeditarse una Si- 
tuación sirnilar a la desa- 
parición masiva de perso- 
nas, como la ocurrida du- 
rante el último gobierno 
militar: “Si Sendero Lu- 
mineso entra en la Argen 
tima... ¿O mo?”, contestó el 
Presidente. "Por eso les 
estoy advirtiendo: hay 
muchos movimientos gue- 
rrilleros: Sendero, Túpac 
Amaru... hay muchos”. 
Los periodistas advirtie- 
ron entonces que “también 
tendría que existir una re- 
presión como la encarada 
a partir de 1976”, a lo que 
Menem respondió: “Na: en- 
toy hablando por via de 
hipútesin. No es una res- 
puesta de un valor absolu- 
te, Simplemente, qué ten- 
gan en cuenta lo que 0cu- 
rrió. Los pueblos que olvi- 
dan su historia, repites su 
histeria. Y yo ne quiero 
que se repita esto en la Re- 
pública Argentina”. 
> El Presidente pareció 

dar por terminada su res- 
puesta, pero se volvió para 
agregar: 
5 


en Tucumán los actos del 176* Z 


para injuriar, y eso llevó a 


ol - ol 


tacto y activando a mu- 


_€hos sectores en la Argen- 


— “Menem se refirió a las 
movilizaciones como las de 
. Jujuy y decidió atribuírse- 


carta documento enviada 
por el ex presidente Raúl 


ratifique o rectifique su 
denuncia acerca de que 


las a sectores que sienten hubo corrupción en el Pro- 
“la impotencia del fracaso grama Alimentario Nacio- 
electoral” y enumeró que  nal(PAN) 

en la marcha jujeña “ha- “Yo no hice ninguna de- 
bía muchachos con pan- nmuncia en forma directa al 
cartas de Franja Morada, - decter Alfemsín —dijo Me- 


del MAS, del PO y munici- 
pales jujeños”. También 
señaló que “los que recla- 
man son los que nos deja- 
ron el pais con un doscien- cumento recién hoy, “una 
tos por ciento de infla- vez que la haya leído bien. 
ción”, y tras resaltar la ac- Cuando hable de esta fer- 
tual situación económico ma, estoy haciendo refe- 
social como “esta suerte de rencia a un sistema eo- 
milagro de la que se ocupó rrupto. También dije en 
una revista tan importan- 
de come Time”, reiteró que 
los reclamos provienen de 
“quienes han fracasado y 
quieren que fracasemos 


mosatres, Y esto es impesi-. sayo que sele penga”. 

El Presidente des lezó En otros momentos de la 
una amplia penda el extensa conferencia de 
miércoles en San Salvador prensa ofrecida en ei aero- 


»de Jujuy y en la localidad puerto tucumano antes de 
de Perico, donde tomó ju- 
ramento al intendente Ju- 
le Costas, electo el pasado 
28 de junio. Tanto en la 


Aires, flanqueado por. 


ital j be había . porra de la Erin 
capital jujeña palpa- 
do las protestas les y cia, Ramón Ortega, el Pre- 


los reciamos que le llovie- 
desde su llegada a esa 
Frovincia Ayer, en Tucu- 


ame 
litar en conmemoración reca dnción 
del 176* aniversario de la impuestos pri 
Independencia. 

“que generan una canti- 
dad de dinero siete veces 


que le dirigieron unas 
trescientas personas que se 
congregaron en la Plaza 

ia, a la salida 
del tedéum, reclamando 
por los jubilados y la situa- 
ción educativa. 

El fantasia de una mo- 
vilización de los gremios 
estatales, en cambio, se 
desvaneció luego de varias 
Eestiones por parte del go- 
bierno provincial y del 
propio ministro del Inte- “ningún otro Repú- 
rior, Jesé Luis Manzano. ¡ es 

En su conferencia de 
prensa de ayer. el Presi- 
dente sostuvo que en el pa- 
ís había libertad incluso 


su gestión está puesto “en 
la cuestión social”. 


% Monopolios de 
información 


en aras de esa libetad que 
“este presidente dispuso la | 


Ccuuz 00. o 


la pregunta “acerca de Ta — 


Alfonsin para que Menem. 


partir de regreso a Buenos - 


¡ 


esta situación, si es que 
hay posibilidad todavía de 


ciona la cosa. De todos mo- 
dos, este ha sido uno de los 
errores”, concluyó. 
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Ll. ASUNTE  "EXODO ARTIGUISTA” - JM26M 
il.oc REFERENCIA 


lili TE XI 
El día 28NOV92 se realizó en la Plaza Independencia el 
acto convocado por la Juventud de ovimiento 26 de Marzo (JM26M) 


| 
! 
] 
con motivo de iniciarse el “EXODO GUISTA” que finalizará el / ] pa 
i 
] 
| 
| 
] 


0) 


06DIC92 en el Ayuí. N 

Siendo O las 1110 horas en el lugar se ha 
bian concentrado entre 15 a, 20 jóvenes (15 a 18 años), mayores y / 
niños. Se destaca que 1 niños vestían túnicas pertenecientes a / 
un jardín de infante 7 
en la que se podía ES) "POR LA SENDA DE ARTIGAS”. 

Entre los presentes se detectó a los dirigentes del re- 
ferido movimiento : Raúl Fernando SENDIC (DNM26M) y Eduardo RUBIO 
VICO (DNM26M). 

A las 1150 horas aproximadamente un jóven dió lectura a 
una proclama en la que se anuncia en pocas palabras el inicio de 
| Seinen el grupo de jóvenes 


su mayoría los jóvenes lucian una vincha 


ES 
A AP AAA O PM A O A a A A A A A A A A A 


la marcha hacia el Ayul (Salto 


a se dirige en el ómnibus mat SN 805 por Avda. 18 de Julio ha 
cia el centro, seguidos EN camioneta matrícula 4010 Libramento. 

El acto finalizó a las 12q)) horas detectándose sólo banderas del Mov. 

26M. 

Se adjuntan tomas f raficas realizadas en el lugar, destacándo- 

se que a diferencia del año anterior no se hicieron presentes me- 


dios de prensa. 
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PA A A PrcaprarVicnnerorpaciVniOne rr Vrrrrdercoas, . , 
¿ Pese a ser perseguidos por la Iglesia.Católica, | 
5 : 
¿Jos teólogos ll liberales no se apartan de su fe : 
2 “Después del colapso maneja la historia  quieracuandosabíanque móslerade ebullición. Los : | 
PA del comunismo, el Vatica- rta liralo forma que estaba cerca de la muer- obispos que ponen en: 
¿ noes la última institución solía hacerlo el Kremlin. te. Eso fue vergonzoso. práctica ideas liberales € 
A autoritaria y absolutista nte nunca hay un ('á mínima reforma poria innovadoras ven que su 
que subsiste en Europa; cambio de línea y los epi- que brego es por la trans- autoridades socavada 
4 no hay otro régimen que  sodios embaraZosos,  parencia: que los acusa- Roma. Lasvacantes epis- 
4 trate peor a su propia gen- como el rol del Vaticano dos aparezcan ante sus  copales son sistemática- : 
2 te, especialmente a los durante y después de la , yquelosacw mente llenadas por con- : 
z Ncj sadores”, Segunda Guerra Mundial,  sadospuedanestogersu servadores, aún cuando : 
¿ dijo el eminente teólogo nason hechos históricos. propio consejo de delen- en países como : 
2 Hans Kung a la BBC de En Gran Bretaña, explí- e nia, Austria y Suiza, pollo * 
| 3 Londres en julio, después có Schwarz, “uno tiene que Estas palabras no son viola las tradiciones loca- : 
| % quesu uido manejar a las tuentes y  deun cuento de Kaka, ni ; ] a : 
2% Leonardo Boff, renunciara católicos en for- provienen de un archivo Aún así, ni Boff ni Kung 
| 4 al sacerdocio tras denun-  madistinta”. Unobispoan- estalinista, sino que per- oningún otro de los már- % 
: 2 ciar décadas de cénsura y  gficano le dirá lo que pien- tenecen a Bernard - tires modemos han deja- ? 
! 3 igamiento. ] sa sobre cualquier tema, ding, uneminenteleólogo do a la Iglesia para con- ; 
% Walter Schwarz, perio-  comungrabadoradelante, que enseñó en una uni- vertirse en protestantes. 
4 dista - ente-  oenunaconversación te- versidad papal en Roma La atracción de la tradi 7 
% mas religiosos de The  lefónica, y gustoso con- por 30 años antes de ción y la universalidad 3 
4 Guardian, expresó en un atraer la atención del San- finds ml les 7 | 
4. reciente análisis que “sin to Oficio. en como lo fueron 7 ¡ 
3 ser un pensador católico Hardingnoatacóalale, para Graham Greene, T.¿ i 
A líder, he tenido la misma sino que solo cuestionó la S. Elloty tantos otroscon- 7 
2 e durante mu- prohibición papal sobre el versos. . z ! 
A chos años”. Según control de la natalidad y La tradición y la univer- E 
A un peri 2er los trabajos dictatoriales  salidad son, por cierto, la 
2 pra ete lcadeojt del Vaticano Sy el pre- posee ruin ra z 
% 1os aticano tene que sente papado. atrevió apa por el carde- 5 
3 como solían ha- a sugenr que la kglesia  nalRatzinger, adel ¿ 
3 certo los kremiinólogos: : 1 >se- Santo Oficio y jete z 
% leer entre líneas y consul- funcionando sin el E ex- 7 
A tar a expertos por signifi- Santo Oficio, sucesor de recientemente que 7 
3 cados ocultos. Los sínodos pelo peace podes la Dobla “que ell 3 
pon % y consejospapales son pri- cribió como en-  abajo"es apropiada ; 
di $ vados, y solo ofrecen a la venenado donde los pe- unaiglesiaquesea “gran- 7 
2 prensa un resumen pre- dd diosa pero con una reali 
z parta halo > El la sinebrde Sa 
4 nea aria” o pro- mes ca”. ; 
4 viene del diario Osserva- do Boff, el padre de la debe serinmutable lanto 
¿ lore Romano. teología de la liberación, en maleria de iglesia 7 
%  Elvocero de prensa del  lestará cn “Un  noresistió más. we  comodefey las reformas 
% Vaticano, Joaquín Nava- obispo católico se sentiá desde 1971 había sufrido  kiberalizadoras del Vatica- 
% rro Valls, “obviamente lee perseguido, tendrá una  contínuas tribulaciones, no Il solo pueden ser 
Z la prensa en la misma for- mirada furtiva cuando ha- restricciones y penitenci aceptadas si son vistas, % 
2 ma que lo hacían fos co- ble sobre el Papa, e inclu- por parte del Santo Oficio como todo lo que provie- ; 
Í 4 munistas: debe servir al so los sacerdotes parro- ydelaOrden Franciscana.  nedelVaticano, comouna % 
> elias a eno j de cátla Pe e Sch ; 
Z permanecer previamen: cosa ero según warz 2 
3 de circulación”, explicó delicados como el contral que escribo, ya sea un esa noes la única visión 
4% Schwarz. Valis es miem denatalidad y elcelibato”. libro o un artículo, es  delareligión, y los católi- 7 
% bro del Opus Dei, “la secta Paralos teólogos católi- abusivo ycontrarioalser-  cosmás progresistas, que 
% elitista, autoritaria y cos romanos en la línea tido de la ley canónica. creen que la fe necesita ; 
2 archi espe- de fuego, todo esto es Uno no puede respirar sin una renovación contínua 
% cialmente favorecida por mucho más que una in$- aire o crear sin libertad. e individual simplemente ; 
% el Papa”, según la defini conveniencia administta-  Cristonos llamó a la liber- esperan a que llegue el ; 
% ción del cronista de The tiva. “Lo más terrible de tad, noa la esclavitud”. próximo Papa, 
% Guardian. todo es que nunca deja- A través del mundo ca- do silenciosamente el 
5 Schwarz dice que el Va- ron de uirme, msi tófico romano hay una at- 5 
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malestar llega en un 7 
omento dramático, 
cuando la derrota del 7 
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tempos. 
"Actualmente más 


para una 3 
polarización entre los % z 
fundamentalistas por un 3 
lado, y lospaganos y new z 
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$ A eraEneS el oblea de Lon Jeob de Cool e 
- la pronosticó el obispo de San José de Costa Rica, 
¡ Bireconocimiento de las diferentes concepciones dentro de la Sen José, (Especial de EPS) 
| Iglesia Casólica bajo un prisma de unidad y la apertura a la 8 El encuentro de obispos latinoa- 

perticipación de la mujer, con excepción del sacerdocio, están la de los 


MENCANOS 
- entre lasinnovaciones que hará la IV Conferencia General del Bioeacin-qreró rá cbzo ca 


paciones”, 3 
Ésto no se ha dado en la ica dentro i , 
pr peer práctica Agregó que si los países ricos 


mingo sea modificar esa conducta y Com alapolítica. : 
darle responsabilidades, incluso supe- e. m0 caia dos prohlcinas de da 


LA OPCION POR LOS POBRES — Jebenjugar sn papel vislenka 
ad el bien cormón la política 
¿Ono sepecto del cacuenteo será le convertido en un medio de riqueza 
a pa en vo rm cr 2. e Si 
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la uno de los pilares de l4 Teología 


Bart “Necesitam 
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REPARA 


Zo be: 


MALOS 


uno de los pilares de la Teología de la Liberación, junto alos jesuitas Gustavo Gutiérrez 

ps — ardid de Costa Rica, el padre Leonardo Boff acaba de renunciar a su condición de 
sacerdote. En esta entrevista —la más reciente que se le ha realizado— Boff se centra en la necesidad 
¡ de integrar el catolicismo tradicional con las culturas indígenas y negras. La entrevista fue publicada 
' ogiginalmente en Terra Viva, el diario internacional que, dirigido por Federico Fasano, se publicó en Río 


: Milk cubrir las alternativas de la ECO 92. 
por María Urruzola 


norte su tipo, la sociedad africa- 


E0, como otros tantos que están 


rte la renuncia de Boff. 
eacciones en la 
lesia uruguaya a 


señaló que aunque Boff deje de ejercer el ministerio 
éste esun sacrasnento para siempre. “No sé si pensará 
€n la fe como cristiano, pero me llama la atención ya que 
ds recibe ese sacramento, €s COMO UNA MACA para siem- 


si E dogo prelado cós mición Gel Papa polerar y cuidis que la 
aa a “Seguramenie si le llamó la 
¡atención por alguna de ses expresiones, debe estar molesto por 
eso actúa de ese modo”. 
Boff, de 53 años, decidió colgar los hábitos y dejar el 
“sacerdocio afirmando en una entrevista por el diario 
Feliha de Sao Paulo que teme mucho “un cisma de las almas” en 
DR : 
que al dejar el sacerdocio “estaba saliendo hacia la 
Bbertad y esa libertad es la gran herencia que Cristo nos dejó”. 
No obstante, dijo qe seguirá dedicándose a la tcología y que para 
desvincularse de sus votos de obediencia, pobreza y castidad, 
- transitará todo el engarroso proceso prescripto por el derecho 
A e 


pS 
El 
+ 
5 


das a dad > ÓN E 
dd a ol Sonaa de Coda aida bla in 
E distinción entre renunciar al sacerdocio y a pertenecer a la 
: o ld lalala pad pops 

E como hombre de fe ala Iglesia, pasando £ ser pane . 
la iglesia laical. 


E “Estando en sus funciones, ex po o a e 
+ | de obediencia que como laico no le debe. Esa jerarquía tiene el 
manifestaciones escritas de dos 


tr IRA 
mientras siga predominando csa 
lógica, camimamos bien, pero 
rumbo al ecológico. 
- Otro tema de la Cumbre 


ideológica- 
mente, tanto por los países del 


el de población sino el de consu- 
mo de energía. Un habitante del 
norte consume veinte veces más 
energía que cualquier habitante 
de Africa, o de Asia. Eso quiere 
decir que el problema Je la su- 
lación no viene de China 

o del sur, sino de Estados Uni- 
dos. Porque ese es el país que 
consume el 80 por ciento de los 
icos mundiales, 


recursos energéticos 
siendo el 18 por ciznso de la 
j Entonces 


za. Por otra parte, el Vaticano 


la fala de vivienda, por la falta 
basándose en la decisión de las 
familas, que entienden que 


> deben saber limitarse, en fun- 


ción del bien común humano y. 
natural. 
- ¿Cree que esta Cumbre es 


ol moldea Por 


a op calar 
en el sentido de que aumentan la 
Aso 


de la 1Ib6r 
na nueva ética política” 


aces fomes Tb Jo 


calle, la inuurrección contra el 


presión que vendrá de la socie- 
dad. 


indígena, de la situación de los 
niños de la calle, del papel de las 
selvas tropicales en nuestra vida. 


que el 90 por ciento de la 
ción científica del mundo esta al 
norte y que por eso quieren esta- 
blecer el rumbo de la evolución. 
Pero en América Latina están las 


Hay que socializar la ciencia 
y la tecnología y tratar esos bie- 
nes el patrimonio 
ecológico, como un bien común 
de la humanidad. 

- ¿Una mueva ética política? 

- Sí, una nueva ética 
del bien común. Es a 


¡ón que nos sigue 
tiene el derecho de ver las estre- 
llas, el sol y la luna, cuando ya 


Vin UL 
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+: La controversia sobre la práctica de religiones 


afro ileñas por parte de crecientes sectores de la 
A ión argentina se ha acrecentado, como es de 


úblico conocimiento, en los últimos días, por el justi- 
revuelo que causó el incomprensible asesinato 
del pequeño Evandro en el Brasil. Este hecho revulsi- 
wo; sin embargo, tuvo consecuencias totalmente dife- 
rentes en ambos paises. En el Brasil la indignada 
respuesta popular se canalizó hacia los autores mate- 
riales y sobre todo hacia los inspiradores de este he- 
cha, el “brujo” Marceneiro y la mujer y la hija del 
intendente de Guaratuba. En nuestro país el hecho 
desató una persecución de ninguna manera justifica- 
da de los practicantes de religiones afrobrasileñas. 
Este vuelco sorprendente se vio detonado por el si- 
titailtáneo allanamiento de un templo umbanda donde 
se realizaban sacrificios de animales y por la denun- 
cia de un cura párroco de Paso del Rey de que en ese 
Isgar se habría practicado el crimen ritual de una 
-'Es concebible que un paí argentino (como cual- 
Quier otra categoría de individuos) se pueda ver en- 
vuelto, de alguna forma, en un asesinato. Este es un 
problema que la Justicia tendrá que resolver. Este, 
sim embargo, no necesariamente significa que haya 
side un asesinato ritual (la información brirdada por 
los medios hasta ahora no parece justificar esta pre- 
Ssunción). 
- Aun cuando este fuera el caso (poco probable, pero 
remotamente posible) esto de ninguna manera ismpli- 


. en que la práctica de religiones afrobrasileñas donde 


se sacrifican animales conduzca o aumente la posibiú- 
idad de que se realicen sacrificios humanos. La me- 
jor prueba de esto es que en el Brasil, donde miles y 
smiles de templos practican umbanda, batuque, can- 
domblé o alguna otra de las muchas variantes religio- 
sas de origen afro, nadie se planteó seriamente (mí 
num luego del asesinato de Evandro) esta posibilidad. 
Esto es así no solo porque las religiones de origen 
lafro, en sus diversas variantes, han logrado una ma- 
yor legitimidad, sino también porque los cientificos 
Que las estudian (dentro de una tradición de estudios 
aAfrobrasileños que ya tiene más de 90 años, y en la 
¡cual hay que incluir a clásicos de la antropología y 
poci ía como el francés Roger Bastide, o el nortea- 
imericano Melville Herskovits) también han logrado 
tama mayor legitimidad social, y con el conocimiento 
que han generado han contribuido a disminuir los 
prejuicios existentes contra estas religiones. 
En el Brasil, caracteristicas de un tipo de religio- 


es 


IATA 


¿Existe una relación en 


Las 
religiones afro 
no asesinan 


El sacrificio de un niño, presuntamente a 
manos de una secta brasileña, puso bajo 
sospecha a los grupos umbanda. Para el 
ensayista Enrique Marí se los condena por 
anticipado y se instala el delito de opinión, 
mientras que para el antropólogo Alejandro 
Frigerio hay una persecución injustificada 
de las religiones afrobrasileñas, cuyos . 
adeptos no propician el crimen. 


Por Alejandro Frigerio 


Dan Rodríguez 


TEL EG O 


sectas Y el crimen? 


sidad diferente a la católica. como el trance v el uso 
ubicuo de ofrendas materiales de distinto tipo (inclui- 
dos sacrificios de animales) ya no son catalogadas 
como “prácticas primitivas” por psicólogos que nun- 
ca estudiaron concretamente el tema (eomo sucede 
en nuestro país) ni pour “especialistas en sectas” de 
dudosa formación cientifica. 

La conceptualización de las religiones afroameri- 
canas como otra posibilidad religiosa abierta a todos 
aún no se da en nuestro país. Aquí, a nivel popular, la 
principal resistencia a estas religiones por parte de 
quienes no las practican se da generalmente por mie- 
do, por desconocimiento de la simbolegía de ciertas 
ofrendas e imaginería que son reinterpretadas por 
los legos como “satánicas” (en base únicamente a sus 
experiencias de peliculas de terror). Esta interpreta- 
ción errónea, esta identificación de exú (para los 
umbandistas un espíritu ambivalente, capaz de hacer 
el bien o el mal, de acuerdo con lo que se le pida) con 
el demonio católico (principio esencialmente malig- 
no, la negación úe Dios) es también repetida por pe- 
riodistas y por “expertos en sectas”. 

El hecho de que una persona (en un contexto 
ritual comunitario) entre en trance O experimente 
algún estado alterado de conciencia no es, de ninguna 
manera, como sostienen algunos profesionales (den- 
tro de un modelo psicologizante, y con casi nula expe- 
riencia real en el tema) una señal de locura ni tampo- 
co lo induce. 

De la misma manera, no se “progresa” (o “involu- 
ciona”) del sacrificio de animales al de seres huma- 
nos. Dentro de la lógica umbandista cada entidad - 
espiritual o cada orixá tiene sus ofrendas particulares 
y rechaza otras. Exu, por ejemplo, puede aceptar 
gallos negros, chivos, pero no chivas o vacas o elefan- 
tes. La ofrenda de un animal diferente o de diferente 
sexo e color no provocará, según la cosmovisión um- 
bandista, el efecto deseado. 

Pensar en el asesinato ritual de un ser humano 
ofende la conciencís de un umbandista tanto cuanto 
ofende la de cualquier otra persona. Esto bien lo 
saben log brasileños, que no salieron a apedrear tem- 
plos de smbanda sino las casas de quienes, desde el | 
poder (y:no desde la miseria y la ignorancia, como a . 
veces sersostiene), para perpetuarse no dudaron en 
sacrifi lo más sagrado que poseemos, la vida hu- 
mana. 


El ductor hiejand 
y de 


la U 


En nuestro pais, y por cierto también en el Brasil, 
da opinión pública se ve sometida con una constancia 
y persistencia poco habitual a la acusación de que 
miembros de una secta dedicada a actividades esoté- 
ricas, ceremonias rituales y brujerías habrían inmo- 
lado a un niño. Alrededor de este episodio, con infor- 
«maciones de “mass media” que aumentan a diario, 
«creando una secuela de temor y espanto, presuntos 
¡acusados de un delito se ven condenados por anticipa- 
do, sin un análisis racional de las pruebas obrantes en 
ta causa, por lo menos en el seno de esta opinión 


izada. Solo la jueza de Curitiba se opone hasta 


aque se consume esta aberración jurídica.” : 

í El mensaje subliminal que con la mayor impru- 
a se transmite al hombre de la calle és que. los 
ipios básicos del derecho liberal cuya conquista 

¡tanto costó a la humanidad, el derecho de defensa, la 

¿presunción de inocencia y el debido proceso legal, 

ideben ser dejados de lado con toda ligereza dada las 

singularidades del caso 
El riesgo de condenar a inocentes cuando se ponen 

¡en juego mecanismos sociales de este tipo no ha pasa- 

do inadvertido para filósofos y juristas, cuyas opinio- 

«nes han sido paradójicamente las menos convocadas, 

,pese a que por profesión y experiencia son las más 

¡adecuadas para argumentar razonablemente en este 


Eo [tipo de circunstancia. Inscripto en el primer grupo, 


uno de ellos, E. F. Carrit, llamó la atención al respec- 
"to, con este párrafo: “Si algún tipo de crimen suma- 
,mente cruel ha proliferado em exceso y ninguno de 
¡los criminales ha podido ser descubierto, podría re- 
cultar samancate eticas como miécla ejeprlcuter 


[colgar a un hombre inocente, si la acusación en su 
:comtra pudiera ser organizada de tal manera que 


-todos lo creyeran e posa (Ethical and Political 
-Thinking.) 

Es bueno recordar, en el interior de una experien- 
+cia argentina, a veces proclive al olvido, el caso cono- 
cido como el crimen de la adolescente Penjerek, atri- 

-buido al comerciante Vecchio, de Florencio Varela, en 
:el que se convenció prácticamente a la mayoría de las 
¡personas de su autoría y monstruosidad, para ser 
*finalmente acreditada su inocencia en el proceso. 
, Pero esta cuestión de naturaleza jurídica, siendo 
'fundamental, no es la única. El caso de las sectas, 
¡semejante al de los hechiceros, astrólogos, embauca- 
e ilurninados, está tocando otra frontera de la 
«sociedad, con posibles y no menos graves consecuen- 
cias para la democracia. Estas consecuencias se pre- 


ido minos sen ei ops de poca ti 
y el mol, distinto ol demonio católico. : : 


Ni lavar 
ni secar 
cerebros 


Por Enrique Marí 


sentan, pues, en el plano de la política. Un nuevo tipo 
de censura, un nuevo delito de opinión está en mar- 
cha, y es urgente salir al cruce del mismo. Se ha 
informado que en la Secretaría Nacional de Cultos, a 
cargo de Angel Centeno, se analizan e impulsan dos 
proyectos para controlar y “modificar notablemente 
el comportamiento de las sectas en nuestro pais”. En 
uno de ellos se propone castigar penalmente la “cap- 
tación de conciencia”, conocida como “lavado de cere- 
bro”. Prácticas irracionales, concebidas como idolá- 
tricas, conciencias confusas, sentimientos de bajo ni- 
vel de cultura, se arguye. son promocionados para 
excitar sistemas nerviosos rudimentarios e inteligen- 
cias de escaso raciocinio, a fin de lograr lazes de 
dependencia espurios y mentes cautivas. Cándidos en 
beneficio de manipuladores. 

La respuesta a esta irracionalidad, que propone el 


del orden constituido y culturalmente acep- 
tadoge las creencias, es la represión penal. Un proce- 
dimiento siempre fácil y apto usado desde siempre 
paraxdejar afuera a competidores u ocupantes de es- 
paciés de otras prácticas religiosas, semirreligiosas o 


cas. 
a una alegada irracionalidad de primer gra- 
do, se propone un tipo de control no menos irracional: 
sustituir el lavado de cerebro por su secado oficial y 
canónico. Sin embargo, la experiencia histórica ha 
demestrado con creces que contra los sortilegios, los 
“cerdos eróticos”, los encantamientos, por brutales 
+ que hayan sido los castigos corporales, la amenaza de 
los tormentos y las hogueras del Santo Oficio, resylta- 
ron completamente ineficaces para desterrar de cier- 


” tas almas humanas conductas, modós “desviados” de 


fe, que tienen sus profundas raíces en la psicología 
individual o grupal y que crecen en forma progresi- 
vamente geométrica en las épocas de crisis económi- 
ca, delor, pobreza e injusticias sociales. 

En su libro Las multitudes argentinas, José M. 
Ramos Mejía analizó la génesis de este estado primi- 
tivo del brujo, adivino, embaucador, fraile apóstata y 
librepensador, señalando, por un lado, el papel positi- 
vo que cumplieran al hacer difundir el espíritu de 
rebeldia en favor de la independencia nacional com- 
batiendo la dominación del bando colonizador-realis- 
ta y, por otro lado, la sombra de sus confusas visiones 
y extravagantes exaltaciones. 

La represión penal, la respuesta del secado de 
cerebro. debe condenarse no solo por su inutilidad 
práctica, sino también porque configura un mecanis- 
mo de desvío del análisis central del problema de las 
sectas: su expansión en una sociedad que abandena 
cada vez más sus obligaciones educativas, que sume 
al hombre en la angustia por sus carencias existes- 
ciales más elementales, que al mismo tiempo que 
genera crisis pretende enfrentaria limitando el libre 
pensamiento. El secado de cerebro es una tipica ope- 
ración de intolerancia y antidemocracia. 

La respuesta a las sectas no habrá de encontrarse 
en el Código Penal sino, y en todo caso, en la tradición 
sarmientina y en la ley de educación e je y 
obligatoria. Aun cuando habrá. que tener 
que siempre y en toda sociedad debe habés y 
la superficie o en las catacumbas un espacio que 
respetarse para la diferencia, la diversidad de idpas 
la disímil manifestación de cultos y prácticas 
sas heréticas-o semirreligiosas. 
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- Inaugura hoy Menem seminario 
"Desafios de la agricultura” 


o 


y Seminario sobre *Los desafíos 

8 de la agricultura argentina ante 

el muevo escenario mundial ”. 
El evento se desarrollará en el 
Salón Auditorio del Banco de la 
Mación Argentina (Rivadavia 325 
Piso t) y contará con la participa 
ción del presidente de la Repúbli- 
ca, Dr. Carios Saúl Menem. 

También harán uso de la palabra 
disrante el acto inaugural el Secre- 
tario de Agricultura, Ganadería y. 
Pisca, ing. Agr. Marcelo Regúna- 
EN Director General del HCA, 
ir. Martín E. Piñeiro. 

“El programa de actividades es- 
fucturado comprende además los 

3 detalles: 


MD da: El ouero cicónició ani 
Sal. 


2 El nuevo contexto internacional 
en la década del noventa. Martín 
E. Piñeiro, Director General del 


ivas de la Ronda Uru- 


EN 


y). 
* Los cambios en Europa del Este 
Pra los pela 
iiernacionales de 


CEABA CSAKI era). Prost 
dente de la Asociación Internacio-, 
de Economistes Agrícolas 


* lx preservación del medio am- 
biente en la agricultura internacio 
nai. Juan Felipe Y riart, Presidente 
de la Fundación Grupo Esquel. 
2 Resumen y pa pi Carios 
LL Garmamón, Representante del 
MICA en la Argentina. Moderador: 
Jerge Werthein, Director de Rela- 
ejones Exiernas ICA. 

4:30 hs. El muevo escenario 


regreeal. 


* Integración regional, Iniciativa 
en las Américas y Agricultura. 
élix Peña, ex Subsecretario Ad- 
junto del MERCOSUR y Relacio- 
ves Económicas Internacionales a 
cargo de la Dirección Nacional de 
Integración Económica, 
* Avances y perspectivas en la 
ERCOSUR. 


j . Robert 
Janses Kochon, Exiraor- 
dinanio y Plenipotencianode Cana- 


* Resumen y conclusiones: Victor 
Eduardo Machinea, Secretario de 
Coordinación del CONASUR. 


bla 


COMULANA Ate 077 4 LO Caurtttluo., 


22% 1d Pros 


mo de Economía y Obras y Servi- 
Moderador: ¡ 


cios Públicos. Dr. 
ual Planeamiento y 


18 hx. Acto de clausura. 
* Dr. Carlos J. Garramón, Repre- 


Intera- 


3 de 
ICA) se iia ca e rial A 
Agraria. da e 


La consolidación hemisférica y la proyección 
mundial del organismo se gestó en un momento en 
que Aménica latina y el Caribe se debaten en la más 


en la región, como resultado del serio deterioro en los 
principales ¡ socioeconómicos de los países 
de América latina Mo el HCA realiza en 
México en 1986 la Reunión Extraordinaria de 
la Junta ica de Agricultura. Durante el 
evento se define una meva visión de la fia- 

mante administración al aprobarse el Plan de Mediano 
Plazo 1986-1991. 

A través del mismo, el Iostituto concentra sus 
actividades en el fortalecimiento y desarrollo del 
sector agropecuario; la acentuación ea la moderniza 
ción tecnológica y eu la eficiencia de la producción 
agropecuaria; así como también en el accieraniento 
del proceso de integración regional. 

El IICA establece en ese momento cinco programas 
que constituyen el principal instrumento para lograr 
A 
coniemplados en el Plan de Mediano Plazo: I) Análisis 
y planeación dela poca agraria. 1) Gesesión y 

de A ID Organización y 


el Dr. Martin Piñeiro 


E 


Da 


| 
¿ 
| 
i 


administración del desarrollo rural. IY) Comercio 
agromdustria. V) Sanidad agropecuaria. 


Reactivación. Un año después, el ICA consolida! 
Plan de Mediano Plazo en la IX Conferencia 
mericana de Ministro de Agricultura (CIMA), 
da en Ottawa, Canadá. Allí se debate el nuevo 
conceptual de la agricultura que se convierte en 
ea de la reactivación económica de rada región. 

a esa cumbre agricola regional 
miembros se aprueba la Recomendación e X, 
partir de la cual el ICA coordina el proceso 
elaboración de un Plan de alcance hemisférico, que : 
orienta a la reactivación del sector agropecuario en 


¡ón. 
“E Instituto comienza un intenso proceso parti; 
vo de diálogo y concertación con los aicaad: 
- y las agencias internacionales de cooperación, vine: 
das al sector agropecuario. De ese debate surg 
pe A o o 
cuaria de América Latina y el Caribe (PLAN 
La Quinta Junta Interamericana de Agricu 
aprueba en 1989 en San José de Costa Rica, el 
de Acción Conjunta para la Reactivación Agropex 
en América latina y el Caribe. La administracií 
Dr. Martín E. Pineiro se orienta a la búsque 
soluciones los problemas críticos identif 
los paises miembro, mediante la ejecuci 
ALC. En el año 1990, el IICA res 
Dr. Martín Piñeiro como tor General, 
tácito reconocimiento a su labor de impt 
modernización de la agricultura en América la 
Caribe, para integrar a los pequeños prod 
fortalecer las relaciones intersectoriales y € 
los recursos naturales. 
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P. ¿Ceál ba sido el apoyo del CA a 
nável de los exfuerzos recientes de iniegra- 
elón sub regional? 


se ha constituido en su Secretaría Ejecuti- 
va, con otros tiene convenios de coopera- 


¿ a eanato al TICA nunca cayó en la trampa ción de todos estos elementos el IICA dad es el proyecto de la CEE según el cual 
de vinculación con corrientes ideológicas. senta en 1987 a los ministros reunidos on — Babrá fondos para apoyar todos los meca- 
P. ¿Quó cvurro casado emplea 2 per-  Otrawa una propuesta de revisión del papel nismos de integración que están dentro del 
lo idos de relfurma agraria el del sector agrícola, de su rol futuro. Así MERCOSUR. Los ministros han coincidido 
que en el 


RL. La cuestión de la reforma agraria va a oa ni die cooperación con ese destino y la CEE ha 


terreno porque se oponía al mo- : aceptado la propuesta. De esta forma, todos 

e deere daa iwal ica de generas Say valor apre. — Jos esfuerzos que se están haciendo 

auundial. Mo caben por ejemplo que — gado, y debería revisar sus instituciones "ente tanto en sanidad como en tecnología, 

el modelo de para modernizarias y para llegar etectiva-  *D tipificación y en armonización de políti- 

Ga motociomente anti Entonces la mente a convertirse en un factor importante “2 3e verán fortalecidas. El otro instru- 

hausa era la de como palanca de resctivación de una eco-  "Mento de apoyo es que a través de un 

uneficiar al sector agrario pero en la prác- — nomía en crisis Esto determinó que los Proyecto de la sede central del IICA de dos 

fica mo existía esta priorided. Por eso creo encomendarsa al IICA un plan de  ProgTamas de investigación y transierencia 

que fracasan en América Latina todos los acción conjunto que el TICA realizó de tecnología, y de política agrícola, se 

iabuutos de reforma a excepción de el PLANALC en el que se recoge el haciendo comparativos de 

la chilena de la época pre-marrists con un to de los ministros de trabajar más bien a "estructuración de cadenas agroalimenta- 

Gaito relativo, y de la mexicana que Esta idea es el embrión “28 Es el momento de elegir países para 

tuye un caso muy distinto pues se realizó en  agizás de los intentos diversos de integra- estos estudios con 

el contexto de una revolución Por ción regional que van prosperando en toda  SPaóola en la cadena agroindustrial de la 

estas fracases los organismos internaciona- jeche. Estas son las actividades dentro del 1] 

laz incluido el TICA comienzan a plantearse contexto del Conasur y del MERCOSUR | 
altemativos y es de allí que surge Modemización más relevantes. Y podremos realizar otras | 

¿ea de Desarrollo que ea la medida que los ministros así las : 
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(Especial comienzan a hacer ruido —dij 
María Castro). el Or. Piñeiro por ej el ES pa 


El MERCOSUR marca gran- 
des dificultades y gran incerti- 
, SOMOS imistas a 


tn- relacionado con la Ti : a 
Señaló que se está ante ta ter- , 
n cera revolución industrial, la : 
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[COFAC y(CLAEH Firmaron 
Convenio de Cooperación 


ión y asistencia técnica. 
técnicos jocales interesados en 
a las PYME en la operativa de la línea 


la que ofrece no sólo el C 
tcnica del CLAEH que es el centro especializado en 


experiencia piloto del barrio 
instalada 
Y del Centro 
de Economía Humana (CLAEH) dijo a EL PAIS, que se 
á i ó ji función de su a 


Cr. Young. 
restar asistencia técnica para que el 
y pueda acceder a la linea de 


Destaca el jeraraca « 
importando o ón en 1 
A A 22/$ EXP. 


TELE 


S 
; 


_—  -—__—— 


ho - 9IZANGOÉ : 
nm. a veu Lol 
: La nañarna [450045 


nj» 


a cd 


ACLAEHfirma convenio 
_ Cónla Corporación * 


para apoyo a empresas 


El prestigioso instituto de nuestro medio, a la vez que ratifica el éxito de su ya 


conocido programa “PUENTE”, lanza al mercado un nuevo servicio, consistente en el 


; Seguimiento para pequeñas y medianas empresas en formación y empresas del medio 
que necesiten asistencia en áreas estratégicas. 


"co, o e una corta vida de 
“des años. da no do Da Ya 
programa ¡tación empresa- 
sat de los considerados, al 
¿puto que este año este año se 
147 iniciativas en 
y 45 en el interior, 
cios habián por el anios de las 
A del mismo. 
: -Lastreto, director del programa, 
-imáicó a LA MAÑANA que “en el 


.tuterios Éste fue el Eecaba, Obtener 
-Meaibajo y no se esperaba obtener 
mala repercusión 


en un priocipio”. 


"  Mianifestó que de los 47 proyectos 
“presentados 


ss, 20 fueron elegidos 


cuales quedaron 30 previo el pasaje 
por la etapa de TE culmi- 
nando con éxito 27 de ellas. 

En este momento, el CLAEH se 
aboca a la exposición de los resul- 
tados del en la Rural del 
Prado; será en el pabellón de Tai- 
wan donde el ceautro montó un 
stand, en el cual las empresas que 
aprobaron el programa presentan 
sus producios a manera de un 
primer contacto con el mercado. 

La experiencia de los dos años 
de cursos, muestra un panorama 
heterogéneo de actividades que van 
desde la pinturas de casas, empre- 
sas de motores turbo diesel, empre- 
sas de diseño gráfico, de publici- 
dad, de ropa, etc. El aporte del 
CLAEH consiste en proporcionar 
con el servicio el armado empresa- 
rial de la propuesta, no un curso de 
perfeccionamieuto técnico en las 
actividades que desarrolla el aspi- 


rante. 
Cr. fuaa Young, director del 


Ot- e, 


CLAEH, explicó las nuevas , Áreas 

se propone incursionar el 
centro: se trata de un nuevo 
grama denominado Servicio Ínte- 
gral de Asistencia Técnica Empre- 
sarial (SIATEC). Según Young se 
trata de “un servicio que apunta a 
vn seguimiento de las PYMES en 
ereación, para ello contamos con el 
financiamiento de la Corporación 
Nacional para el Desarrollo, pero 
además queda abierto para otras 
empresas del medio que presenten 
su necesidad de seguimiento”. 


El nuevo servicio contará con : 


beneficios que puedea ir desde el 
aspecto contable, pasando _por el 
asesoramiento jurídico, así como 
ua servicio de Marketing. 


El programa se lleva adelante 
previo una negociación entre el 


CLAEH y la empresa, dondé se 
definen lns necesidades que deter- 
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aeh clausuró programa Puente 
nado a futuros empresarios 


parado caricia residente en las ciudades de uma nveva área, además de los 1991. A estos efectos, se firmó 
cas lo Montevideo o Tacuawembó, habituales estudios en ciencias un convenio con la Corporación 
pp de Economía Humana lugares donde el Claeh tiene sociales. En este sentido, se ha Nacional para el Desarrollo del 
unidades de instrucción que conformado el Siatec (Servicio programa del BID. 
imcluyen taller diario —saatutñi-  Extegral de Asistencia Técnica En cuanto al financiamiento 
roo vespertizo— y iutoríascada Empresarial), aplicado al segui- de los proyectos elaborados o a 
15 días. miento de más de 20 proyectos concretarse, se piensa canalizar 
Yowng destacó que el Clach que culminaron con un plen de — el crédito a través de coopesati- 
3 . empresa durante los cursos de 


a ES Clash cam qu curro a poquatos empresarios an su stand del Puedo. 
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** - QUITO (AFP). — América latina y el 
Quelibo deberán invertir entre 98 y 108.009 
“millones de dólares en esta década en ex- 
' ploración y explotación petrolera, para 
descubrir nuevas reservas por 19.009 má- 
Mones de barriles y mantener el coeficien- 
te ucción. 
Latineamericana de 

á OLADE) con sede en Quite, so- 
bre la rmaciones oficiales de 

¡ los 26 países miembros, dice que las re- 

' servas petroleras en la región a fines de 
- 1991 totalizaron 123008 millomes de ba- 
- rriles, equivalentes al 12% de las reservas 
' mundiales estimadas en un billón de de 
los mismos. 

: La producción en América latima y el 
Caribe en 1991 sumó 72.709 millones de 
baesrides, lo que permitiría, con ese nivel 

. de reservas, mantenerla por 46 años, 
mientras el billón de reservas mundiales, 
com un nivel de extracción de 23.400 mi- 
Memes de barriles, como en 1991, permiti- 
ría un abastecimiente regular per 43 
25. 
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petrolera en 


"América latina y el Caribe 


El 92% de las reservas petroleras latí- 
noamericanas y caribeñas se encuentra 
Jocalizado en Venezuela y México y estos 
dos países generan el 7% de la produe- 
ción regional. 

En cambio, a nivel mundial, el 686% de 
las reservas se encuentran en él Cercano 
Oriente, pero Arabia Saudita, Irán, Ku- 
wait, Irak, Abu Dhabi, Dubeí y Qatar 
solo extrajeron 6.106 milliones de barriles 
em 1991, es decir el 26% de la producción 
del mundo. 

El consuma petrolero en los paises del 
golfo Pérsico prosigue muy bajo y en 
1991 fue de solo 1.100 millones de barriles, 
por lo que su capacidad de exportar es la 
más alta del mundo. 

En cambio, en América latina y el Ca- 
ribe el consumo en 1991 fue de 1.919 mi- 
llenes de barriles, con una tasa de creci- 
miento desde la década pasada del 1,4%, 
acorde con el crecimiento económico. 

Las cifras, según OLADE, revelan “de 


manera clara y directa el potencial hege- 


mámico de os puises del guille | 
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E conexión gasifera entre Bo- 
A y Brasil asi como entre la Ar- 


gantina y Chile. 


y 
La Tap a lo que sucede en el 
en materia de interco- 


cluyen Jas medidas adecuadas 
cuando un proyecto se gesta, más 
cuando necesario 


gética de una 
camente iría desde el Mediterrá- 
neo y el mar del Norte hasta la Si- 
beria rusa. 


puesto a la venta de cada barril de 


Acerca del mismo, Sánchez 
que “aparentemente este 
impuesto lo están promocionando 


como si fuera una posición de de- . 


fensa del medio ambiente. Noso- 
tros consideramos que no lo es. Los 
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- Ingresos netos dekBanco Mundial. 
aumentan 37% en el añ 


PL Parco Mundial informa que sus ingresos netos 
durante el año fiscal que concluyó el 30 de junio de 1992 
aumentaron 37 por ciento respecto al año fiscal anterior, y 
que, por Jo tanto, se halla “bien situado para enfrentar las 
exigencias operativas del período entrante”. 

Jessica Einhom, vicepresidenta y tesorera de la 
institución, dijo en una sesión de prensa que el ingreso neto 
del Banco durante el año fiscal de 1992 fue de 1.650 
millones de dólares, contra 1.200 millones de dólares 
durante el año fiscal de 1991, y que había desembolsado casi 
12.000 millones de dólares a los países en desarrollo durante 
el año fiscal 1992, en tanto que hizo nuevos Compromisos 
de préstamos por más de 15.000 millones de dólares. El 
informe se dío a conocer el 31 de julio. 

Einhorn dijo que la tasa de interés variable del Banco 
disminuyó 13 centésimas de punto porcentual, de 7.73 por 
ciento a 7.60 por cienio durante el año fiscal de 1992, y que 
el banco instituyó una política de dispensas de crédito que 
redujo todavía más los costos de los préstamos del Banco. 

Conforme a la política de dispensas, explicó Einhomn, 
casi el 75 por ciento de los prestatarios del Banco reunieron 
los requisitos para obtener una exención de 25 centésimos 
de punto porcentual de la tasa de interés sobre los préstamos, 
siempre y cuando todos los pagos de interés vencidos 
durante el semestre anterior se hicieran dentro de 30 días de 
la fecha de pago. 

Un centésimo de punto porcentual es una centésima de 
uno por ciento; el Banco Mundial recibe pagos de interés 
sobre sus préstamos dos veces al año, en enero y en julio. 

Einhorn dijo que solamente seis países -Guatemala, Perú, 
Liberia, Congo, Siria e Irak- seguían en mora en sus pagos 
de interés al 30 de junio de 1992, lo que representaba el 2.1 
por ciento de los préstamos pendientes, a diferencia de ocho 
países con el 2.8 por ciento de los préstamos pendientes a 
fines del año fiscal anterior. 

Einhorn dijo que el tomas prestado en los mercados 
financieros del mundo fue “1.5 por ciento más barato” que 
durante el año fiscal anterior. Dijo que el Banco "economizó 
74 centésimos de punto porcentual” en las tasas de interés 
mediante transacciones de “intercambio de moneda” de 
3.000 millones de dólxes. 

Durante el pasado año fiscal, el Banco tomó prestados 
11.800 millones de dólares a plazo intermedio y largo en los 
mercados financieros del mundo y refinanció 5.400 mil- 
lones de dólares de los préstamos a corio plazo. Los 
préstamos directos a plazo intermedio y Largo se hicieron en 
11 monedas diferentes sobre una base “previa al intercam- 
bio” pero el financiamiento "después del intercambio” se 
hizo en dólares norteamericanos, yenes japoneses, Marcos 
alemanes y francos suizos. 

Estos intercambios han permitido que el Banco reduzca 


OA -O4 


Jos costos de recaudación de fondos y extienda sus transac- 
ciones depréstamos directos a mercados y monedas en los 
que de otro modo no habría tomado prestado, dijo un fun- 
cionario del Banco. 

Dijo que la política del Banco es diversificar los mer- 
cados de sus valores de capital al ofrecerios a compradores 
privados y gubernamentales en el mayor número de mer- 
cados y términos de ofertas que resultan aceptables para el 
Banco. El Banco sigue siendo una empresa de orientación 
de mercado, y más del 90 por ciento de sus préstamos 
proviene del sector privado, dijo. 

El funcionario explicó que el Banco también fue la 
primera institución que emitió “bonos globales” en 1989, y 
en el año fiscal de 1992 emitió un total de 4.900 millones 
de dólares en bonos globales, dos emisiones en dólares 
norteamericanos sumaron 3.000 millones de dólares, y una 
emisión en yenes japoneses fue por 1.900 millones de 
dólares. 

Einhom agregó que espera que en el año fiscal de 1993 
los bonos globales continúen siendo “un elemento fun- 
damental” de los préstamos del Banco. Dijo que espesa que 
el Banco tome prestados 13.500 millones de dólares en el 
año fiscal de 1993, un aumento de 1.700 millones de dólures 
sobre los 11.800 millones de dólares del año fiscal de 1992. 


Además, dijo que espera que en el año fiscal de 1993 una ' 


gran parte de los préstamos del Banco “después del intes- 
cambio” se haga en marcos 


Banco “después del intercambio” se dividieron casi en par- 
tes iguales entre dólares norteamericanos, yenes japoneses 
y marcos alemanes, y algunas porciones menores en francos 
suizos y florines holandeses. 

En un acontecimiento posterior el 28 de julio, los direc- 
tores ejecutivos del Banco revisaron el ingreso neto del 


Banco y las perspectivas financieras a plazo intermedio y : 


reafirmaron un objetivo del 11 por ciento como relación 
reservas/préstamos. También decidieron aumentar Ma 
exención de los cargos de interés a los países que están al 
día con sus obli de 25 centésimas de punto porcen- 
tual a 35 centésimas para el año fiscal de 1993. 

Además, Jos directores ejecutivos recomendaron a la 
Junta de Gobernadores que 300 millones de dólares de los 
1.645 millones a que legó el ingreso neto en 1992 estén 
disponibles como "una donación inmediata” ala Asociación 
de Fomento Internacional (AIF), el servicio de préstamos 
concesionarios del Banco Mundial que concede préstamos 
a sus miembros más pobres. 

Además, los directores ejecutivos recomendaron que 
otros 375 millones de dólares de ingresos netos queden a 
disposición de la décima reposición de fondos de la AIF que 
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alemanes, hasta . 
un 50 por ciento. En el año fiscal de 1992, los préstamos del 
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relación al mismo período pero de 1991. 


tes del Banco y 6.500 A 

a 
proyectos respaldados por se añilia- 
de pera préstamos 


dólares, una baja 


CA 


ajustes representaron el 33 por 
ciesto del total de la AIF, en coms- 


103), mientras que hubo 14 proyec- 

tos menos respaldados por 

dl Bol cora 120). El 
total 


-CA 


y la suspensión de nuevos compro- 
misos en el caso de Yugoslavia. 


comperaci 
2.000 millones del año fac! 1991 
mayoría de los países de la 


mentaron a 5.200 millones de 

dólares (5.200 millones en 1991); 

los préstamos para la reducción de 

la pobreza y el desarrollo de recur- 
sos humanos 
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i bien es verdad que la situación ambiental del 
ha empeorado drásticamente durante 
dos décadas que sucedieron a Estocolmo '72, tambi 
es cierto que la preocupación por el tema se ha instala- 
do firmemente en ta comunidad mundial. Y el termó- 
metro que mide esta —«nucho más que 


preocupación 
tas acciones de los gobiemos— es la proliferación y, 
en muchos casos, el poder de las Organizaciones No 
Gubemamentales. 


nos que se organiza para conseguir agua corriente y 
irria, asta da peoeroso e iiliyenia oracle: con 
filiales en todo el mundo, redes de comunicación y 
publicaciones periódicas y de gran circulación (por 


En ECOCSz al protagonismo no_de las ONGS, que 
harán su Foro paralelo en os nte la Conferencia, 
el . y sobre todo expli- 


cito. De alguna manera, las “ONGs representan formas 


ción misma, “destinataria y responsable en Ultima ns- 
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Encuentro internacional de Cáceres 


MW Con una conferencia de 
en Madrid, se inició el 
de ONGs ¡beroarneri- 


camas, enla extremeña ciudad de 


por 
ve92” de la Junta de Extremady- 


- say comtó con el apoyo y colabo- 


Agencia Española 
Internaci 


LA REPUBLICA 


85 ONGs Y 150 


En la Conferencia de Prensa 


ela cena de cts y e 


O2-D2 


de la paz y los derechos huma- 
nos. 


tamhién a un am- 
plio espectro de actividades. De 
srl acre sealed 
presidente brasileño, José Sar- 


Lima, A 


lomé de las Casas 1991, José 
Cant. 


DOS SIGNIFICATIVAS 
AUSENCIAS 


La conferencia de prensa ya _ 


dio lugar a las dos primeras au- 
sencias de esa lista. Antonio Na- 
varro Wolf (anunciado como fi- 


explicó el representante en 
dnd del M-19— a la detención 
de uno de los dingentes de este 


“Lamesa de la Rueda de Pren- 
constituida por la sena- 


. SRESUIVO 
dora (del PSOE) Francisca Sam. 
_quillo, presidenta del MPDL,; el 
¿Ibogado chileno Contre- 


ovamericana imagins- 


) 


DIA 


todo el mundo 


la nutrición y la vivienda, y todo 
lo referente al mercado Abed 
del conocimiento iberoamerics- 
no. 


LAS ONGs NO 
SUSTITUYEN A LOS 
PARTIDOS POLITICOS 
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Las Organizaciones No Gubernamentales buscas 
definir rol y objetivos de 
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Fundación alemana para el Desarrolla 


Los interlocutores de estos 25 participantes serár IN semistás en 
as fúr rail Entwicklung - 5D asuntos de las ONG latinoamericanas, vinculados a instituciones 
un curso de perfeccionamiento sobre "Evaluación y donantes alemanas. 
a de Proyectos de ONG" tendrá ho del 17 d El curso de perfeccionamiento se ha fijado los tres objetivos 
puto al 2 de setiembre de 1992 en y Bonn. e 

/ 1. Exponer los métodos de evaluación y monitoreo aplicados para - 
le cursaron invitaciones a cinco ejecutivos de organizaciones no las ON latinoamericanas y alemanas participantes en el curso. ) 

por cada uno de los cinco países latinoamericanos: 2. Elaborar un marco de rererencia unitario en el área de evalua- 

Bolivia, Chile, Perú Uruguay. ción y monitoreo. 
pr Uruguay participarán: María Noel Fadel, encargada del 3, lecer contactos con organizaciones de desarrollo en Berlín 
Técnico de la Obra Kolping Uruguay, Alejandro y Bonn. 
Tiitema, Director del Instituto de Comunicación y Desarrollo (1CD), Una vez terminado el curso de perfeccionamiento de diez días en * 
¡- eilag. Agr. Jorge veytia Nin, Coordinador del Area Rural del Berlín, los participantes tendrán la oportunidad de-visitar a e rr 
- Cóntro Cooperativi yo (OCU); Waltes Menéndez, Directos orpaizsciones de desarrolio alemanas, durante una excucción al área 
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Denuncias de Amnistía Internacional eá Haití “ak. 


en tiempos de Duvalie 


Sam Jové (EPS) des de tortura practicadas en las cárceles y la 
; extorsión a los detenidos. 
“En Hajtí persiste el desorden y las fuerzas de 
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Fu Amnistía Denuncia a los 


que, en 
es 
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Gobiernos de Todo el Mundo 
PRES, 9 (EFE). — Més de cien gobiernos de todo Muchos periodistas, algunos de los cuales escribían , ) 
| A a sobre cometidos por los gobiernos, , 
| j 
¿ 1 
i 
y 
, 
a a O 
dl , LONDRES, 8 (AFP, ANSA y EFE). — máticas” y de miles de desapariciones y el gobierno siguió sin resolver miles d 
La impunidad de los torturadores en la permanecieron en sus cargos. casos de violaciones a dos derechos huma 
E Amnesty mayoría de los países de América latina nos, documentadas desde oy 


- denuncia 


persecución 


y torturas 


ar 


proceso, y » € 
de Amnesty International, difundido hoy 
en esta capital. Pese a que caracteriza las 
violaciones de los derechos humanos en 


ras y malos tratos por parte de la Policía 
y grupos no identificados, que agredieron 
y amenazaron de muerte a defensores de 
los derechos humanos, eríticos del Go- 
bierno, jueces y periodistas. 

La organización destaca que las leyes 
de amnistía, aprobadas en Honduras y en 
Nicaragua en 1991 con el pretexto de ““re- 
conciliación nacional”, en la práctica obs- 
taculizaron las investigaciones sobre vio- 
laciones a los derechos humanos. En am- 
bos países los miembros de las fuerzas de 

idad responsables de “torturas siste- 
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El informe revela que en Brasil, los 
llamados “escuadrones de la muerte” ma- 


taron medida alguna para evitar la comi- 


sión de esos delitos. En una prisión de Rio ' 


de Janeiro murieron 24 internos debido a 
un incendio que, al parecer, fue iniciado 

intencionalmente 
En Perú, más de 300 personas fueron 
consideradas “desaparecidas” en los últi- 
mos meses y otras 60 fueron ejecutadas 
extrajudicialmente por las fuerzas de se- 
guridad o por grupos parapoliciales que 
habrían actuado con el apoyo de las auto- 
ridades. Se denunciaron miles de casos de 
tortura y de encarcelamiento tendencioso 
' 


TEMO TA 


LAA E 


nario policial, de 
investigaba violaciones a los 
manos. 
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“El último informe de la organización detalla 900 


ejecuciones ilegales y las más diversas violaciones de los 


- derechos humanos. La Argentina tiene sus casos. - 


A pesar de la saludable recu- 
a democrática de la ma- 
¡puría de los países del continente 
¡dmericano, en 1991 fueron ejecuta- 
fas Bogalmente na menos de $88 per- 
bemos y se registraroa las más dives- 


A pe 1991 “se 
jegistraron denuncias de torturas y 
¿pubos tratos por paste de la policia 
Y grupos no identificados agredieron 
Y amenazaron de muerte a defenso- 
Yes de los derechos humanos, criti- 
cos del gobierno, jueces y periodis- 
a”. 

= El caso de los escuadrones de la 
“Suerte es uno de los más graves, 
£on cerca de 900 victimas en once 
países americanos, en particular Bra- 
sil, Colombia, Guatemala, Haiti y 
Perú. 

“Brasil y Perú marchan a la cabeza 
En materia de violaciones y en el pri- 
ápero de los casos los más afectados 
son los niños. “Cientos de chicos de 
da calle fueron asesinados por los es- 
cuadrones de la muerte que, según se 
eret, están vinculados con la Policía 
Nacional”; señala al respecto el do- 


.samexo de AL En Perú, “más de 


300 personas desaparecieron y al me- 


do Comunista dei Perú (Sendero Lu- 


- minoso) llevó a cabo atrocidades ge- 


neralizadas, entre ellas, el homicidio 
de determinados funcionarios civi- 
les”. 


Más hacia el norte, prácticamen- 
te todos los gobiernos tienen alguna 
desuncia para responder. En Méxi- 
co, “la tortura y los malos tratos fue- 
ron hechos cotidianos”? durante 1991 
y los detenidos **recibían habitual- 
mente palizas y muchos padecieron 
otras formas de tortura como des- 
cargas eléctricas y semiasfixia””. Sus 
secios en el proceso de integración 
regional, Estados Unidos, aparecen 
en el informe con 2500 condenas a 
muerte, 14 ejecuciones efectivas y 
malos tratos a presos. Además, 
32 militares fueron detenidos por ne- 
garse a participar en la guesra del 
Golfo Pérsico. 


En cuanto a Cuba, el informe de 
Amnesty revela que cientos de per- 
sonas, en su mayor parte opositores 
políticos o militantes de organizacio- 
nes de defensa de los derechos hu- 
manos, fueron detenidos por inten- 
tar escaparse del pais. En varios paí- 
ses del Caribe (Cuba, Antigua y 
Barbados, St. Vincent y las Grana- 
dinas) se aplica la pena de muerte. 

La conctusión no es demasiado 
alentadora ““La tortura sigue sien- 
do endémica”? en América del Sur 


y en América Central, dice el infor- , 


ar - 


me, que advierte que “mientras los 
torturadores, los asesinos a sueldo 
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Sgún el informe anual de Al sobre derechos humanos, al menos 900 personas fueron ejecutadas 
ágalmente en 11 países del continente 


'uerzas de seguridad uruguayas son acusadas por 
innistía Internacional de violar varias mujeres” 


| 
Nuestro país fue incluido por Amnistía Internacional junto a Estados Unidos, Brasil y Chile, | 
en un grupo de países en que las fuerzas de seguridad “violaron, presuntamente, a varias | 
mujeres, o abusaron sexualmente de ellas”, de acuerdo a lo expresado en el informe anual de 
la organización defensora de los derechos humanos. En el texto se señala que durante 1991, 
al menos 900 personas fueron ejecutadas ilegalmente en 11 países de nuestro continente. 


A IS 
mundo. 

El informe de la entidad, la más prestigiosa defensora de 
los Derechos Humanos entre las Organizaciones No Guber- 
namentales (ONG), es abiertamente pesimista. 

“No se consigue nada con el teórico de los Dere- 
O Insemnacio- 
nales, si al final, los gobiesno no acían en relación con ls 

violaciones”, advirtió AL. 


gran parte de las violaciones a los Derechos Humanos de la 
rd rd dci 
Tas. 
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Negocían el Cauce en la segunda quincena de agosto 


En los próximos días entrará en vigencia la 
ampliación del PEC entre Brasil y Uruguay 


En los próximos días 
entrarán en vigor las 
concesiones arancelarias 
acordadas por Brasil y 
Uruguay en el marco de la 
ampliación del Protocolo de 
Expansión Comercial 
(PEC), protocolarizada ante 
la Aladi en mayo pasado, 
dijo a El Observador el 
director general de 
Comercio Exterior, Miguel 
Berthet. 

l funcionario anunció tam- 

bién que, en la segunda 

quincena del mes entrante, 
Argentina y Uruguay retomarán las 
negociaciones por la ampliación del 
Convenio Argentino-Uruguayo de 
Complementación Económica 
(Cauce). 

Consultado en torno a las difi- 
cultades que surgieron para la 
efectiva vigencia de las concesio- 
nes acordadas entre los gobiernos 
de ambos países, Berthet sostuvo 
que “en estos días será puesta 
efectivamente en vigencia la última 
negociación”. 

“Este trámite había sido proto- 


vigencia dentro de muy pocos días”, 
agregó. 

En dicha negociación, Uruguay 
obtuvo de parte de Brasil la libera- 
lización de los cupos de alrededor 
de 1.200 productos, mientras que el 
resto de los 680 ítems negociados 
en el acuerdo bilateral tuvieron un 
incremento de cupos generalizado. 

La contrapartida uruguaya con- 
sistió en brindar concesiones en 47 
productos nuevos, 33 aumentos de 
cupo y una prórroga de la concesión 
ya existente para la importación de 
ómnibus carreteros por parte de 
particulares. 


Negocian ampliar 
el Cauce en agosto 


Respecto de las próximas negocia- 
ciones entre delegaciones diplomá- 
ticas de Argentina y Uruguay que 
tendrán por objeto la ampliación 
del acuerdo comercial binacional-, 
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Berthet explicó que “actuamos en 
base a una instrucción recibida del 
presidente de la República y re- 
afirmada por los ministros de Eco- 
nomía y de Relaciones Exteriores 
luego de la reunión realizada este 
verano en Maldonado entre los dos 
presidentes, en la que se acordó 
dimamizar las negociaciones del 
Cauce”. 

“Tuvimos una primera reunión 
de trabajo en Montevideo hace unos 
meses y ahora pensamos que la 
próxima reunión negociadora se va 
a realizar probablemente antes del 
25 de agosto. No tenemos todavía el 
día preciso, pero pensamos que, de 
acuerdo con las previsiones, la de- 
legación argentina estaría en condi- 
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ciones de reunirse con nosotros al- 
rededor del 20 de agosto”, sostu- 
vo. 
Al explicar el alcance de la nue- 
va ronda de negociaciones, el fun- 
cionario manifestó que “de lo que 
se trata aquí es de suprimir el mayor 
número posible de cupos y ampliar 
lo más posible las cuotas existentes, 
a los efectos de dar mayores condi- 
ciones efectivas para la realización 
de las exportaciones”. 

El Cauce fue suscrito en 1974 y 


reformulado en 1985 mediante el En la segunda quincena de 

Acta de Colonia firmada por los agosto Argentino y Uruguay 
presidentes Raúl Alfonsín y Julio iniciarán negociaciones para e 
María Sanguinetti. El volumen de ampliar el Couce 
transacciones en el marco de este millones de dólares, frente a los 49 


acuerdo llegó, el año pasado, a67 millones de 1990. 
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Lo Presentará en Asamblea de Kaciones Unidas 


Uruguay Propone Pautas Para 
Pa Ambiental Internacional 


4 presentará en las Nacio- tuvo como Vicepras)- 
; a a o o feos 
coordenadas para la ela- 
de un Código Ambiental In- 
De par fuentes de la 
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i | E Mad, pg lón de la principales 
| -q presentará a sesión de la ra elaborar las 
: PO General propone normas daciones a ser tenidas en cuenta por 
¡ ¿a gresión acarreará enfrentar la comunidad internacional. 
y tidad civil y penal tipificada EL MEDIO AMBIENTE ES 
blbemes expresa, en tanto la solución UN VALOR SUPREMO 
erre orador 
prin iaa Internacional 
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El ) Canciller Gros Espiell recibió ayer las conciusiones finales de la tiene que ver con políticas ambiente- 
Comisión Nacional designada para etaborarías. - les e 


guay— dará lugar a una batalla dura y 


podrá proceder a la disposición de los A 
difícil porque no es fácil ir contra 


Eerlioeld de redactar dichas 
aos 
nes finales al ministro de Relaciones 
Exteriores, Dr. Gros Espiel. 


A recibirias, el Canciller dijo que el 
proyecto —-un aporte pionero de Uru- 
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tro país, 
Defendió el criterio de que 
internacional  “lasobligaciones internacionales 

La resulten de un texto jurídica- 
entregada ayer mente exigible. Esto ha sido una 
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El proyecto, según el Canciller : 
e “prefe- ! 
rente atención” en la ONU, B 
aunque vaticinó una “dura y - : 
difícil batalla” en dicho organis- po 


37H 
HN 
e 
aria do 
Aia 


ll 


g 
| 
É 
E 
3 
h 
| 
3 
| 
| 


Í 
! 
56 
dl 
E 
€ 
il 
g 
2 
: 
8 
d 


expresaron, yá que aún falta 
realizar retoques ea la 
" redacción 

Gros destacó “el valor 


iva global. 
A proyec de código ambiental 
internacional ”, explicó Gros Es- 


piell. Uruguay defenderá la : 


posición de buscar pautas gene- 
rales obligatorias que se adecuen 
a las realidades nacionales, pero 
que se conviertan en una herra- 
para la preservación me- 
diocambiente, agregó. el 
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NUEVA YORK (ANSA)- Ls Las labores de la asamblea entra- 
rán en su parte crucial a partir del 
21 de este mes, con el comienzo 
del debate general, que durante tres 
semanas verá desfilar a los líderes 
de todos los países del planeta. 


Entre las cuestiones que la ONU 
deberá abordar inevitablemente en 
la próximas Are está la de do 
legitimidad representac 
yugoslava, confiada por ahora a los 
representantes de Serbia y Monte- 


actuando como 
porosa la CEE, calificó ei 
como “anómala e inaceptable” 
aació, y do queno reconocía 


llermo Meléndez, de la comisión 
ARANA 


Gros Informó Sobre Asamblea de ONU; 
Pacheco Integrará Comisión Política 


E sil p 


Relaciones Exteriores, Héctor 


la paz en el mundo, vago lara cat 
aquelta un capítulo 
dr arbtica SUaciÓn 
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Los integrantes de la delegación uruguaya a la asambiea de Naciones Unidas se 
Gros Espiel, en la sede de ta 


ruta 90 94 delo yor enla 


» 


Hanney agregó que los países de 
la comunidad se proponen actuar 
en forma conjunta para llegar a una 
“rápida solución” del caso. Una 
hipótesis es que Serbia y Montene- 
gro sean privadas de la banca 
yugoslava, y EU a pedir la 


readmisión a la ONU, bajo otra 
coedición. 
En las próximas semanas, ol 


Asamblea General también deberá 
discutir el nuevo rol de la ONU en 


los conflictos internacionales, que 
impone nuevos costos a un presu- =) 
puesto ya bajo presión. 


" También estará presente la 
consideración de la Ronda 
Uruguay del GATT, sobre 

E hará 
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Embajador Uruguayo Preside la l 
Comisión cUruguayo de la ONU 


5 NACIONES UNIDAS, 15 (EFE). de cuestiones de descoloniza geles). de Asuntos Exteriores, 
Rami- á Ganev. 
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Uruguay aún no ha estudiado 
fuerzas de "rápida respuesta" 


y aún no habría ingre- humanitarias”, "razones ambienta- término del conflicto del Golfo la 
sado en el estndio de la creación de a A creación giraría en torno al 
Jas feerzas devominadas de “Rapid to A . caría la intervención de principio de no interveución. 
Jucrotario General de las Naciones A E a tución de los “cascos ams 


1H 
0 
NT 
Ñ 


ES A A 


O A Sn 
iS res Epia tura uruguaya ni mía. El tiempo dirá cuál es 
que no es candidato a la Secretaría — celcamino a seguir”, Ea % 
A El i yo el año 
des $ O a a queno a ingresar a la Coco Ieraciona 
eS la psitilidad competir per est. usticia, en cos el jurista 
== con su colega 3 venezolano Aguilar, pero retiró su ; 
: Niehaws y con el ex Canciller — candidatura poco antes de la elección en la 
; baliviano Carles Murralde. Asamblea General y el Consejo de - 
i “No puedo decir ai que sí, ai no", dad de las Naciones Unidas. 
j contestó Gros, al ses interrogado sabre ta fuentes diplomáticas de 
hipótesis de waa procimmación, a breve Gros también ha | 
de ss candidatara a la sucesión del 3 General de la Coufereacia lntes- | 
ño Jano Baena Sonses, que será diri-  "Scioual sob - que se | 
mida ea 1923 por la Asamblea dela rensizá el año próximo en Viena. / | 
| 
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4 La era nuclear está Medio Oriente. ta OTAN, tue categórico en 
% de terminarse, pese a La bomba EMP está dise- | su deseo de tener en la mira 
2  importanies acuerdos de re- ñada para liberar la mayor | a las amenazas 
l % ducción de armas alcanza- parte de su energía como un | tes del Tercer Mundo, inclu- 
4 dos en los Últimos tiempos yendo en sus propuestas la - 
¡ % Un reciente informe de que tico, capaz de destruir com- $ una denomi- 
| A Estados Unidos está estu- electrónicos, pero | nada Fuerza 
| ] z diando una nueva clase de con pocos riesgos para Nuclear “para utilizar funda- 
e % armas nucleares seres humanos. Estabomba | mentalmente contra China o 
| % específico en el Tercer Mun- sería utilizada para inutilizar | amenazas provenientes del 
% does un indicador de que lo de comando y con- | Tercer 
| % que cambió fue el eje de trol, y también paradañarlos |  Elinforme fue realizado en 
%4 entrentamiento: de este- ic respuesta a las referencias 
% oeste se pasó a norte-sur civiles de un país sujeto a un | esgrimidaselaño pasado por | 
4 La reciente cumbre entre La es apenas | la cabeza del Comando ¡ 
¿4 el una de la cantidad de nue- | reo : “ta creciente | 
¿ se George Bush y su vos diseños de bombas nu- | riqueza de las petro-nacio- 
% ruso cleares que están siendoes- | nes y las nuevas potencias 
¿  Golaimpresión de un tudiadas en los Estados Uni- icas están disponi- 
¿ me nuclear icamente dos. bles para locos y tiranos, que "e 
$ % total, pero ello está lejos de . Según unintonme apareci- | sitoman el control, harán es- | 
: 2 ser así. Mientras es amplia- A de en el Boletín de los Cien- tragos”. | 
% mente aceptado que la gue- 4 tíficos Atómicos, hay varias ¡bien los nuevos proyec- | 
. % rra fría concluyó y que los Sao ideas en consideración para | tos de armas nucleares ca- | 
% arsenales nucleares serán y el desarrollo de nuevas ar- | recende financiamiento, hay 
4 , ambos estados 1 e mas. Aparte de la bomba | un poderoso lobby trabajan- 
2 tienen la intención de mante- qa EMP, hay una pa do a su favor, que considera 
| A ner fuerzas nucleares sus- para una bomba subterrá- | que el mundo será muy ines- ¡ 
2 nea capaz de destruir los | table en los próximos 30 | 
¿ Aun actual pro- bunkers que ni siquiera las | años, con amargas divisio- 
4 ceso más avanzadas bombas | nes entre pobreza | 
¿ nueve 4 serían ca- | y proliferación de armas : 
o] ¿ menos unas 6.000 armas paces de alcanzar. Hay otra lo que provoca- | 
3 nucleares tácticas PA rá un peligroso 
; en cada 
; evidencias de que los 100 toneladas de ao xplo- Según los abanderados 
¿ diseñadores ya están echán- C sivo, que interceptaría a los | de esta visión, ello requiere 
¿  dole mano a las armas de la i misiles balísticos con cabe- | una respuesta militar, y 
: fría. $ conside- ¡| zas químicas del Tercer | Estados Unidos necesitará 
+ La moratoria impuesta por Mundo. poner todas sus fuerzas, 
+ Yeltsin a las pruebas nuclea- A nivel político, el informe nuevas armas 
¿ reses un gesto embarazoso Reed para el Saf nucleares, mantener 
¿ para los norteamericanos, de Planeamiento de Objeti- | su riqueza y seguridad. (En 
: vos, que desarrolla las op- | base a información de “The 


día siguiente de la cumbre | nazas de Asia Central y el | cieares de Estados Unidos y 
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ox Pacto de Varsovia 


os quelarachicación y Hemruarenviye dá del Tratado se produzcan 
bre de la CSCE en Helsinki” los días 9 y 10de julio, declaróelministro 
, sores, Thorvald Siol o 


el- É , 


en el este como en el oeste: 


las sigui las cuales 


E 


Aviones 


KICESZ 


$ Cuando se firmó el Tratado ennoviembre, laCTAN el Pacto de Varsovia tenían 
farra, sobes er se el Ñ redacciones ía y 
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«WASHINGTON (Jane's Defence 
Weekly). - El exótico rayo X láser, 
"J4eado con el propósito de inter- 
,Cpptar misiles y ojivas nucleares 
"soviéticas, fue una de las tecnolo- 
glas antimisil ori;;inales de la gue- 
-pra de las estrellas en la era Rea- 


Pero ha sufrido un notable re- 

y ttoceso en fecha reciente. 
'Su último ensayo, previsto para 
lembre, ha sido sigilosamente 
celado por el secretario de 

pon James D. Watkins. 
Comentan algunos especialistas 
Que el rayo X láser de propulsión 
'suclear no tiene cabida en los 
.Buevos planes del Pentágono ba- 
fr en sistemas no atómicos 
una defensa antimisiles en la 

erra fria. 
' Entretanto, un componente 
menos exótico de la guerra de las 
-€l Erint, cohete inter- 
con base terrestre- fue pro- 
A pon éxito el mes último en el 
po de Ensayos de White 
Pri Nueva México. 
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El programa Intercept Techno- 
1, (Erint) comenzó en marzo de 
1 


Con la incorporación de un di- 
minuto radar y computadoras 
para una precisa orientación hacia 
el blanco, el Erint ha sido conce- 
bido para la destrucción de 
proyectiles-cohetes y aviones ene- 
migos, simplemente estrellándose 
contra ellos. Funcionaria en forma 
muy semejante a los misiles Pa- 
triot utilizados durante la Guerra 
del Golfo Pérsico, pero con mayor 
radio de acción, potencia y exacti- 
tud. 


Planes de producción 


En el curso del año próximo, el 
Comando de Defensa Estratégica 
de los Estados Unidos realizará 
siete nuevos disparos experimen- 
tales del Erint contra diversos 
blancos, tales como aviones de 
combate y proyectiles balísticos 
tácticos. 

El sistema antimisiles de la lla- 
mada guerra de las estrellas (o de 
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Por Barbara Starr 


las galaxias) propuesto original: 
mente por el presidente Reagan, 
en marzo de 1683, había de consis- 
tir en una defensa antimisiles que 
operaria desde bases en el espacio 
en caso de ataque termonuclear 
soviético. 

Pero en enero de 1981, con la 
caida del comunismo y las pre- 
siones para la reducción del presu- 
puesto de la Defensa, el Congreso 
se inspiró en el papel de los 
proyectiles Patriot en la destruc- 
ción de los misiles iraquíes para 
modificar el programa antimisiles 
de la administración. 

El Pentágono y expertos parti- 
culares se han referido a una 
nueva amenaza: para el 2000, unas 
24 naciones serán capaces de dis- 
parar proyectiles balísticos tác- 
ticos, muchos de ellos con ojivas 
de carga química o nuclear. 

Los Jegis dores de los Estados 
Unidos previnieron que se diese 
alta prioridad a los sistemas de 
base terrestre para la defensa de 
la nación y que se dejara de lado la 
producción de armas espaciales. 


El primer campo de operaciones 
para el sistema SDI de base terres- 
tre fue autorizado en la de la 
fuerza aérea en Grand Forks, Da- 
kota del Norte. Inicialmente, el 
Congreso fijó la meta para 1996 de 


100 interceptores listos para ele- 
varse en el lo con la misión 
de destruir lafbjivas atómicas. 


Pero en junio se anunció un 
nuevo calendario que traslada la 
fecha a 1998. Altos funcionarios 
del Pentágono advirtieron que 
todo el programa SDI corría riesgo 
de frustrarse por abreviar vitales 
pruebas de comportamiento. 

Alrededor de 27.000 millones de 
dólares se han gastado en el pro- 
grama SDI durante los últimos 
nueve años. La Cámara ha autor!- 
zado el gusto de 4300 millones para 
el ejercicio fiscal 1993. 

El cam 
Prod alre 


de North Dakota cos- 
edor de 10.000 millones 


taros. 
A ¿cua te la administración 


una comisión 


dolares, según cálculos mill. - 


« 
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de las 


de alto nivel a Rusia para discutir 
las modificaciones del Tratado 
Anti-Ballistic Missile (ABM) de 
1972, que permitirían el emplaza- 
miento de misiles defensivos en 
más de una base de lanzamiento. 

El Tratado restringe en la actua: 
lidad a cada parte al despliegue de 
no más de 100 interceptores de 

royectiles balísticos y sus plata- 
ormas de lanzamiento. Conside- 
rando el Tratado ABM como una 
pieza fundamental en la limitación 
de armamentos, algunos expertos 
rechazan toda sugerencia de que 
se modifique el pacto. 

Si lo fuera, los Estados Unidos 
consideran la instalación de hasta 
Cinco bases en el continente nor- 
teamericano y otras dos en Hawaii 
y Alaska. 

Con esas seis instalaciones adi- 
cionales, cada una de las cuales 
como base de interceptores, el dis- 

ositivo total costaría más de 
000 millones de dólares, según 
deriiair de la SDI. 

enry Cooper, ex negociador 
gubernamental en las discusiones 


galaxias *- 


huds 


sobre limitación de armamentob, 
director de la Organización del 
Programa SDI desde hace dos 
años, declaró que en las próximas 
semanas se decidirá si se lleva ade- 
lante el programa o se suspende. , 
Añadió Cooper que para fines 
de año deberá saber si el Tratado 
ABM va a ser modificado, en él 
sentido de permitir múltiples em- 
plazamientos. Ello influiría, entre 
otras cosas, en la posibilidad de 
que el Erint pase a la etapa de pro- 
ucción, así como en el número de 
misiles que comprendería el dispd- 
sitivo inicial. . 


Otro interceptor 


Otro misil interceptor desde oe 
taforma terrestre que se está desa- 
rrollando es el Theater High-Aitj- 
tude Area Defense (Thaad). Este 
interceptor está diseñado para 
destruir misiles enemigos en alt]- 
tudes de hasta 60 millas, con ua 18- 
dio de paprlbrá de 80a mais siones By 
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Temas de Oriente Medio: 


el desarme nuclear 


L tema “Creación de una zona libre de armas 
en el Oriente Medio” fue incluido inicial- 
mente en la agenda de la Asamblea General de Naciones 
Unidas en 1974, a instancias de dos países del área: Irán y 
Egipto. Si bien Resoluciones sobre el asunto se aprobaron 
desde 1980, el 7 de diciembre de 1988, por propuesta de 
Egipto, se firmó la Resolución 43/65, que determinó que la 
Secretaría General de la ONU realizara un estudio que 
facilitara la creación de una zoma libre de armas nucleares, 
tomando en cuenta las circunstancias y características de esa 
región. 

El estudio fue realizado entre julio de 1989 y agosto de 
1990, dirigido por tres expertos: James Leonard (USA), Jan 
Prawitz (Suecia) y Benjamín Sanders (Bélgica) en per- 
a ld 
Medio. incluido Israel. 


MM EL CONCEPTO DE ZONAS LIBRES DE 
ARMAS NUCLEARES 


A 
el logro-de objetivos comunes y la existencia de ciertos 
elementos de limitación de armamentos. Sin embargo, cir- 
cunstancias geopolíticas y de otra índole hacen que cada 
ZONA sea distinta de las demás. 

Naciones Unidas por Resolución 3472 B (XXX) aprobó 
la siguiente definición: “Se considerará zona libre de 
armas uucieares, por regla general, toda zona 
reconocida como tal por la Asamblea General de 
Naciones Unidas, que cualquier grupo de Estados haya 


“establecido, en el hibre ejercicio de su soberanía, en 
| virtud de un tratado e una convención mediante la cual: 


: or y en otros fuera de contex- tamos esta situación, to- velumen de plutonio. 
Recibimos ublicamos l É er finali ela Finalmente, otras medidas que revisten particular impor- | 
yp Enel día de ayer finalicé máxime si cope tancia en el caso del Oriente Medio se refiere a la adhesión 
] Na la corrección del borrador y cuenta que invitamos a de todos los Estados de la región a la Convención sobre las 
Montevideo, 18 de rogado sobre diferentes cuando me disponía a muestra casa a ls armas biológicas, como también a la Convención sobre 
agosto de 1992.- temas de la problemática enviárselo me encuento autoridades de la las armas químicas en el marco de ta Conferencia de 
agropecuaria que contesté com la sorpresa que el Asociación Rural para q 
Sr. Director Respon- ensutotalidad — * mismo había sido estrechar vínculos. La El 4 de diciembre de 1990 la Asamblea General de la 
sable de Se me advirtió que publicado. .,.  Equivocación fue produe- a ota Resolución 45/52 titulada "Creación de 
Crónicas Económicas previo a la publicación del Realmente considero to de um malentendido, wma zona libre de armas nucleares en la región del 
Don Jorge Estellano reportaje se me enviaría un que no se ha procedido de problemas técnicos en la e egin supera lo estipulado en la Resolución 
Presente borrador a los efectos de acuerdo a lo acordado y edición del artículo y la 255 (1968) del Consejo de Seguridad. Cuando todos los 
De mi mayor corregirlo y darle el visto  desautorizo radicalmenteel premura de un cierre, fac- Estados de la región puedan declarar con verosimilitud que 
consideración: bueno. reportaje en la forma en que — tores que se conjuntar Dosten anal fisionable no sujeto a salvaguardias ni 
Días pasados fui in- Me junté con el mismo fue publicado, para provocar el instalaciones no sujetas a salvaguardias en las que sea 
vitado a una reunión en el el día viernes y advertí que Pidiendo a Ud, dé problema, el primero de posible producirlo, se habrá dado el último paso para el 
Directorio de ese obviaba las preguntas publicidad a estas líneas, lo esta naturaleza QUe se  eoblecimiento de la zona. Estados Unidos, como primera 
Semanario para dialogar haciendo que mis respues- sal suscita en once años con- potencia militar mundial, con particular influencia en el 
sobre el tema agropecuario. tas perdieran precisión,  CariosEnsiqueGaspari  secutivos de salida a la Co, de Seguridad de la ONU debe actuar con estricta y 
Durante la misma (que fueran confusas, en algunos Presidente calle de  CRONICAS severas actitudes respecto a TODOS los países nucleares de 
fue grabada) fui inter- casos erradas osin sentido Asociación Rural del ECONOMICAS. Al Sr ¡ss De to contrario, el Medio Oriente como el Sudeste 
: Uruguay Gasparri y a da Asiático, se mantendrán como "cintures de quiebra" (shat- 
: tores, las disculpas ñ O SS 
| NOTA: mucho lamen- Caso.» 
Dé - OL SE 


Bernardo Quagliotti de Bellis 


2) se defina el estatuto de anseucia de armas nucleares. 


importante 
al que estará sujeta esa zona, inclusive el procedimiento Shamir, tal 


para fijar los límites de la misma; b) se establezca un 
sistema de verificación y control para garantizar el 
cumplimiento de las obligaciones derivadas de ese es- 
tatuto”. 


E LA srruACION ACTUAL EN MEDIO 
ORIENTE — - 


TA A 


así como Irán, son partes del Tratado sobre la mo 
proliferación de las armas nucleares (INP). Hay excep- 


Egipto, Irán, lraq y Libia tienen reactores de 
investigación que están sometidos a acuerdos de salvaguar- 
dia con la OIEA (Organismo Internacional de Energía 
Atómica), Omán y los Emiratos Arabes no tiene m- 
stalaciones nucleares. 

Israel tiene dos reactores: el 5 - MWIRR - 1 ubicado en 
Nahal - Soreg, sometido a las salvaguardias der OIEA y el 
IRR - 1 ubicado en Dimona que no lo está y que, con sus 
instalaciones conexas, son fuente de la capacidad de Israel 
en materia de armas nucleares. 

Como todos los Estados árabes de Medio Oriente se han 
deciarado partidarios de establecer una zona libre de armas 
nucleares, la difícuitad radica en la política israelí en refes- 


encia a adherirse al Tratado y negociar con el OTEA la 


aplicación de las salvaguardias a sus instalaciones nucleares 
o-de no adherirse- aceptar las salvaguardias totales respecto 
de todas sus instalaciones. 


que se hk 


od 


E rats e UDI mio nac pr 

1pameg) de muestran cierto escepticismo en cuanto a 
un acuerdo fobal en el área del Medio Oriente, por cuanto i 
si el gobier israelí aceptara la exigencia árabe de que se |; 
apliquen l24salvaguardias al reactor de Dimona ello no || 
tralizar el material apto para usos bélicos 
: acumulado y, en consecuencia, se 
adicionales para resolver la cuestión. | 
o 
É una mesa de negociaciones con el nuevo 


Si bien d 
sentirse 


de Israel en 


REGI 
L Informe 'orme de UNIDIR señala que el primer deber de las 
ias ajenas a la región -en particular Estados 
Unidos- deben expresar claramente su posición; condenar 
categóricamente cualquier acontecimiento que viole el 
Tratado sobre no proliferación; proponer medidas concretas 
para reducir las tensiones; fomentar la confianza y poner 
coto a la carrera armamentista. 
pa les Estados industrializad leberá 
Suprimir toda exportación de tecnología con fines militares, 
venta de armas como de productos químicos para fines no 
pacíficos. Tales ideas fueron incluidas en la propuesta del 
presidente Mubarak de Egipto en 1990. 
Indudablemente, el establecer una Zona libre de armas 
nucleares en Medio Oriente parece no tenes una solución 
inmediata. Los controles sobre Iraq forman una parte del 
contexto global. La adopción de medidas de confianza en la 
esfera nuclear reviste particular importancia pues el es- 
tablecimiento de una ZONA DESNUCLEARIZADA es 
paeferible a la existencia en una región -como la del Medio 
te- de muchas potencias nucleares, en que la "paz" se 
tenga por temor a la destrucción mutua. Israel y algunos 
países árabes al formalizar su adhesión al TNP no podrán 
acumular material fisionable no sujeto a salvaguardias por | 
la OJEA. La adhesión a tal política regional sería un logro : 
“de suma importancia, fundamentalmente si Israel acepta la | 
aplicación de salvaguardias a las instalaciones de Dimona, 
lo que significaría establecer la imposición de un límite al 
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EN UN APARENTE GESTO DE DISGUSTO CON CARLOS MENEM 


Malvinas: Cuba no auspició 
a la Argentina en 


Cuba neo auspició, por primera vez en muchos años, 
la resolución del Comité de Descolonización de las Na- 
ciones Unidas sobre las Malvinas, aunque vetó a fsver 
del proyecto aprobado ayer en ese foro internacional por 
20 votos positivos y 3 abstenciones. 

La negativa cubana a no sumarse a Venezuela y 
Chile —los otros dos miembros latinoamericanos de ese 
organismo-— en la presentación del proyecto fue inter- 
pretada por la diplomacia argentina como “wn gesto de 
disgusto” por los insistentes pedidos de democratización 
de Cuba formulados por el presidente Carlos Menem. 

La tradición hasta ahora era que los proyectos rela- 
eionados con las Malvinas eran presentados para su tra- 
tamiento en un frente homogéneo por todos los miem- 
bros latinoamericanos de ese comité por una cuestión de 
solidaridad. 

Menem había declarado la semana pasada en Ma- 
drid que había pocas esperanzas de democratización de 
Cuba “mientras viva Fidel Castre”, luego de haber in- 
tentado sin éxito que la II Cumbre Iberoamérica se ex- 
presara explicitamente sobre ese tema. 

El gesto cubano es la primera manifestación de ma- 
lestar explícito del gobierno de Castro, luego de haber 
protestado reservadamente en varias oportunidades por 
anteriores declaraciones de Menem que a su criterio se 
metían en los asuntos internos de Cuba. 

Si bien Cuba mantuvo su posición histórica de res- 


la presentación de la resolución para la votación que se 
realizó ayer en Nueva York. 

Esta manifestación de malestar pone en evidencia el 
deterioro pelítice en que se encuentran las relaciones 
bilaterales desde que Menem decidió hacer suyo el obje- 
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tivo de Estados Unidos y otros países de implantar una 
democracia pluralista enesa nación socialista. 

El primer cambio de la politica tradicional de la 
Argentina hacia Cuba se manifestó el año pasado cuando 
la delegación argentina votó en contra de la isla en la 
comisión de Derechos Humanos de la ONU con sede en 
Ginebra. 

El otro hecho que más habría molestado a Castro fue 
la reunión que Menem mantuvo el año pasado con diri- 
gentes cubanos exiliados en Nueva York durante su visi- 
ta oficial a los Estados Unidos. 

La resolución sobre Malvinas fue apoyada por todos 
los miembros del organismo con la sola abstención de las 
islas Fidji, Sierra Leona y Trinidad y Tobago. 

En ese documento el Comité de Descolonización ex- 
presó que la manera de poner fin a la especial y particu- 
lar situación colonial en la cuestión de las islas Malvinas 


" es la solución pacífica y negociada de la controversia 


sobre la soberanía entre la Argentina y Gran Bretaña. 


de conformidad con lo establecido en las resoluciones de 
la asamblea general de la ONU”. 

En un comunicado difundido en Buenos Aires, la 
Cancillería afirmó que de esta forma “la comunidad 
internacional renevó su opinión favorable a la posición 
del gobierno argentino sobre la manera de resolver la 
disputa de soberanía existente entre nuestro país y el 
Reino Unido sobre las islas Malvinas, Georgias del Sur y 
Sandwich del Sur”. 

El representante adjunto de la Argentina ante ese 
foro, Altrede Chiaradia, manifestó la aceptación del país 
de todos los términos de la resolución y expresó su deseo 


A A TIN 


FE CE? 


a 


a A pm 


La ddgciia dl taba de nd Coi de caco 

pretensión argentina fue interpretada en medios diplomát- 

cos como una respuesta a los reiterados pedidas de dijmo- 
cratización de Cuba por parte del presidente Manera, 


de que este conflicto iniciado en el siglo XIX con la 
ocupación británicas de las Malvinas por la fuerza ogerti- j 
núe en el siglo XXL : 
Consultado por radio América el embajador britámi- : 
co en Buenos Aires, Humphrey Maud, dijo que su peís 
respeta —aunque en este caso no acata— las resohucio- 
nes de las Naciones Unidas, el principio de autodetermé- . 


argumento 
a reconocer los “deseos” de los malvineses, pero sin acep- 
tar su autodeterminación. Historicamente la Argentina 
propuso aceptar los derechos, pero no los deseos de los 
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- Ausuicio Sá Fidel 
El Comité de Descolonización de la ONU aprobó su resolución 


anual respaldando a la Argentina en las Malvinas, pero Cuba 
no quiso copatrocinar el texto junto con Chile y Venezuela. 


(Por Martía Granovsky) En 
una devolución de favores por 
la frase del presidente Carlos Menem 
sobre que '*Cuba mo cambiará mien- 
tuas Fidel Castro esté con vida”, la 
delegación cubana en las Naciones 
Unidas desistió ayer de firmar el pa- 
. trecinóo amuai de la resulución se- 
bue las Malvinas en el Comité de 
El texto fue aprobado por 20 vo- 
tos a favor, tres abstenciones y nin- 
gún voto en contra. El integrante nú- 
mero 24 del Comité de Descoloniza- 
ción, Irak, estuvo ausente. 

En el punto más importante, 
*“*reítera que la manera de poner fin 
a la especial y particular situación 
colonial en la cuestión de las Islas 
Malvinas (Falkland) es la solución 
pacifica y negociada de la controver- 
sia sobre soberania que existe entre 
los gobiernos de la Argentina y del 
Reino Unido de Gran Bretaña e 1r- 
landa del Norte*”. También registra 
las opiniones argentinas sobre la dis- 
puta, lamenta que no se hayan apli- 
cado todavía las resoluciones de la 
Asamblea Genera! de la ONU exhor- 
tando a la negociación entre Londres 
y Buenos Aires y pide a los dos go- 
biernos que **afiancen el actual pro- 
ceso de diálogo y cooperación” pa- 
ra Vegar ““a la mayor brevedad po- 
sible”” a una solución del conflicto 


A Soberanía. 


La resolución del Comité es una 
rutina anual, sobreviviente de otra 
que ya no existe: la presentación de 
un proyecto pidiendo negociaciones 


a la Asamblea General de ta ONU. 


En 1989, antes de asumir, Menem 
pidió textualmente a sus asesores en 
politica exterior que, una vez en el 
gobierno, terminaran “con ese 
tornco””. El torneo, para Menem, 
eran las votaciones anuales en la 
Asamblea. El entonces canciller, Do- 
mingo Cavallo, cumplió la orden y 
la Argentina no sugirió más nada a 
la Asamblea General, pero preservó 
el reclamo en el Comité de Descoto- 
nización para no renunciar a un prin- 
cipio. 

Los integrantes latinoamericanos 
del Comité con origen hispano son 
Cuba, Chile y Venezuela. Eran ellos 
tres los que copatrocinaban la reso- 
tución todos los años, después de 
que, a su vez, los diplomáticos as- 
gentinos cumplieran con su propia 
rutina: pedir a los socios del subcon- 
tinente que mantuvieran su decisión. 
Este año la delegación en la ONU 
elevó el pedido a los tres. 

—-¿Tienen interés en patrocinar la 
resolución? —preguntaron los argen- 
tinos. 

Chile y Venezuela contestaron in- 
mediatamente. Pero Cuba no lo hi- 
zo. En términos explicitos, la res- 
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puesta cubana eludió toda referen- 


cia ideológica y ni siquiera mencio- 
nó los encontronazos fomentados 
por Menem desde que, el año pasa- 
do, se reunió en Nueva York con un 
grupo de cubanos anticastristas. 

—Este año no nos mandaron nin- 
guna instrucción desde La Habana 
informaron, muy profesionalmen- 
te, Jos diplomáticos cubanos, sin una 
palabra de más. 

De todos modos, los cubanos vo- 
taron a favor de la resolución. En 
los códigos de la diplomacia, es co- 
mo si hubieran decidido mantener 
el respaldo al principio de descolo- 
nización pero dar una señal de en- 
friamiento con Menem. 

En la Cumbre Iberoamericana de 
la semana pasada, en Madrid, Me- 
nem se diferenció de sus colegas 
cuando relacionó abiertamente todo 
posible cambio politico en Cuba con 
la desaparición física (no política) 
de Castro. Es probable que Menem 
sólo haya querido ser más directo 
que cualquiera, pero su juicio pudo 
haber sonado, para cualquiera, co- 
mo una incitación abierta al castri- 
cidio. 

Las tres abstenciones de ayer co- 
rrespondieron a Trinidad y Tobago, 
Fidji y Sierra Leona. El primer caso 
es el más curioso, porque Trinidad 
es una ex colonia británica. Además, 
el canciller Guido Di Teila realizó 
a principios de mes una gira por va- 
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rios paises del Caribe para ampliar 
el respaldo politico internacional a 
la Argentina. En ese momento Di 
Tella explicó que el Gobierno bus- 
caba extender la cantidad de votos 
a favor, por ejemplo, en la Organi- 
zación de los Estados Americanos, 
que el Presidente y el canciller tie- 
nen la ilusión de convertir en una ré- 
plica en pequeño de la ONU, con 
mecanismos de intervención militar 
muitinacional y todo. 

Al menos en rentabilidad inmedia- 
ta, el viaje de Di Tella por el Caribe 
fue estéril. 
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Fidel Castro, a cuya muerte Menem condicionó todo cambio 0% 
Los cubanos votaron a favor del texto, pero no lo auspiciaron. 


El representante alterno argel 
no en la ONU, Ajfredo Ciiarad 
recordó durante el debate que del 
diciembre de 1965 la ONU caraz 
riza al conflicto de las Malvinas 
mo una disputa de soberanía. Ch 
radía dijo que la disputa debiera: 
<olverse mediante negociaciones 
citó el caso de los avances 48 € 
peración pesquera y petróleo ce 
pasos que marcan un clima fava 
ble entre los dos países. 

“En época de posguerra frí 
anacrónico que subsista una sit 
ción colonial”, afirmó el asgen 
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Presidentes tratarán en diciembre 
propuesta de arancel externo común 


e 18 de diciembre en Colonia 


compreadida entre la última fijó un programa de trabajo de aquí 
munión en la localidad argentina de 2 ones de ao, cos objetivos epo- 


encuentro presidencial. - Este bo PRE 
Ea conmensacia, de acuredo con gi É 
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Janeiro, y volverá a reunirse en 
setiembre en Buenos Ajres y en 
eu Montevi 
Además, se estimó que esa pro- 
puesta de arancel exterzo común 
estará pronta para el 


. seguramente 
mes de noviembre, a 2 efectos de 


someterla previamente a la conside- 
ración de los Ministros de Econo- 
mía y los Presidentes de los Bancos 
Centrales. - 


Las mencionadas autoridades 
seguramente se reunirán en el 
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Demócratas Cristianos del continente — 
- llaman a la integración y equilib 


figuran una enérgica 
a la resolución de la Corte 


y al celebrarse los 45 años 
de la fsadación de ODCA, mani- 
ss reconocimiento a los 
puutes que en aquella oportuni- 

, la visión y el coraje 
hi: impuleas. una gran corriente 
es con ar alo aaa 


vocación de ofrecer respuestas 
concretas a los pueblos latinoameri- 
canos. El desarrollo en los años 
posteriores de un pujante movi- 
miento demócrata cristiano, cuya 
presencia ha irrumpido -más allá de 


A 


que, pese a la expansión de la 
democracia que se ha registrado en 
los últimos años, las desigualdades 
sociales se han continuado acen- 
tuando y las poblaciones que viven 
en condiciones de pobreza han 


las particularidades nacionales- aumentado 


como una alternativa real frente a 
las otras corrientes i 


les, Alan y Manuel 
Ordóñez. 

2) En estos 45 años, América 
latina ha registrado 3 
pes importantes, con un explosivo 
incremento demográfico, con acele- 


rados procesos de urbanización y 

cue una diversificación de mu os: 
tructura prudactiva. Se han multi- 
plicado los vínculos entre los países 
de la región y se ham aunado las 


Pero > 

de los problemas que se denuncia- 
ron en aquella reunión de ODCA, 
subsisten e incluso, algunos se han 
agravado: la brecha tecnológica se 
amplía, los términos del intercam- 
bio comercial se siguen deterioran- 
do, la deuda externa se ha incre- 
mentado hasta límites insostenibles 
y América latina sigue reduciendo 
su participación en el comercio 
mundial. 


3) Desde esta realidad y en un 
contexto 1 i donde los 
dogmas y las apelaciones al autori- 
tarismo han sufrido fuertes derro- 
tas, los grandes valores del huma- 
nismo cristiano reemergen con toda 
su vigencia. 

El irrestricto respeto a la persona 
humana, la dimensión comunitaria 
en que aquella se inscribe, el plura- 
lismo político y social, la democra- 
cia concebida como un fin y como 
un medio, la solidaridad, la autono- 
mía de los movimientos sociales, La 
democracia participativa, el respeto 


latinoamericana, 

medioambiente y el pacifismo, 
constituyen hoy valores que feliz- 
mente nos trascienden y que reivin- 
dican muchos que ayer los critica- 
ban, pero que continúan siendo los 
perfiles referenciales de nuestra 


apuesta ideológica. g 
4) Estos valores se proyectan hoy 


en realidades que se transforman 
vertiginosamente y que nos exigen 


encuentro comenzará en el 
aque Hotel 


ncrata cristianos n. 
países americanos se 
reunen en Montevideo 


WEI Parque Hotel será a partir de hoy y durante todo el fin de semana, 


Beda 


el “Tercer Comité Directivo de ODCA 
pelele de América 


(Organización 


cristianos 


De 
'eveato, tiene su motivoen que este año se conmemora el 45 aniversario | 
de la fundación de la ODCA, la cual fue creada en 1947 rd 
Me ua urguayo. el legislador de la Unión Cívica Dardo Reg 


Entre los 


Aguilar, el coordinador 
rica Latina y diputado j 
chileno y secretario de internacionales 
Ortega. Además, otro acontecimiento a resaltar, es el retorno 


ABestro país para Coal riel par en dicho encuentro del 
Brian Secretario general adjuntode la Internacional 


ON 


caBruselas, 
Demócrata Cristiana. 


el ] a e] 

tanto viemes a las as u udi 

que paa encia con el 
a deirajo C 


pi 


este sentido 108 


cracia, como Fréguul 
y como cultura doy 3 
Para la cual deben log > aba 
tos nacionales muy 


rias. 
c) Úea juin ci q 
los términos de los desequilibrios 
que caracterizana nuestras socieda- 
des, con fuerte arraigo ez el respe- 
to a los derechos inslienables de la 
persona y sustentada en naa econo- 
mía solidaria de mercado .eHe 
misma generadora de la igualdad. 
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Desafí 


É s: Consolidación demócratica 
¿y desarrollo con justicia social 


La ODCA se define por 


una integración global 


 dibidtados a 
” sondena a la resolución de la Corte 


“permite la participación de los 
diferentes 


parlamentarios venezolanos, hace 


En la referida resoluc.Ón se seña- 
h que “en estos 45 años se han 
registrado en la región transforma- 


2:56 ¿UAM 


. Seprema delos EE.UU. habilitando ca Latina indican que la “búsqueda ciones importantes, con un explosi- 
«el secuestro de imputados desde ¡libri 
“tescesos países; la cuestión del 
medio ambiente y lo auspicioso de 
a Eco-92 de Río de Janeiro; así 


14 
je 


Contimente y personalidades de los 
pinos de Cale y Ecuador y enfatiza el documento. 


ee 


“Culmina hoy en Montevideo 
el Tercer Comité de la ODCA 


o e internacional, suscriben 2cuerdos y, de un conaijen valores que 
central del encuentro de tres modo especial, celebran el 45% aniversario nos trascienden, pero contin- 
==. que cala llevando a cabo imte- de«ODCA, entidad creada en 1947 a impul- úan siendo los perfiles referenciales 
antes de la Organización Demócrata so de los social-cristianos de nuestro país, de nuestra apuesta ideológica”. 
de América, COn una OCAOrTA notoriamente del brillante ex Miaistro y ex Finalmente, la declaración de 
pr a cargo de los Presidemtes parlamentario Dardo Regules. Montevideo se plantea cuatro gran- 
OBCA, Diputado Sergio Pizarre, y a o a DO dsifíos. La 
sayo, Profesor Mario Cayota, alo Diputado Sergio Pizarro (Chile) y el Sena- democrática; un camino de desarro- 
siguió un cocktail con dor Pedro Pablo Aguilar (Venezuela) - llo sustentable y equitativo; una 
presidente y secretario general de ODCA justicia social que revierta los tér- 


respectivamente-, el Alcalde de Quito 
Jamiei Mabuad, el coordinador del ¿grupo 
Diputado 


EZ “EZ 


minos de los desequilibrios, con 
fuerte arraigo en el respeto a los 
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La celebración coincide con el centenario de la inauguración del convenio 
“efectuado para el "Nuevo tiempo" - 


Seguidores de la fe Bahá" :omienzan a 
prepararse para fes ejar el 


DoS 
e 


A 


ARES 


de 
o y q horda — Tesquás 


de la gn haya caído en el 
ya en 
caos. Ello se advierte en el sinnú- 


Babá (Siervo de Dios), hijo y 


mensajero del Profeta, que luego 
de haber sufrido durante 40 años 


Of- EL 


de Abdul Balhá lo 
duranse todo un 


fundamental primer 
templo bahá'i eu el mundo, el 
hello en 
Wikmette en lliacis y el que 
controvertió con sacerdotes de 
diversas religiones sobre la 
Unidad de Dios y acerca de “la 


€s apenas uno y estrecho y que 
conduce hasta Nuestro Señor”. 
Durante varios días de noviem- 
bre próximos en Nueva York, 

de todo el mun- 
do, de todas las razas, hermana- 
dos por el más elevado semti- 


FEST 


ESARÍADOS Pera jor 
q Amor es la Uni 


LA RELIGION REGULA 
_. LA VIBA MODERNA 


Ja base que “el ser humano es 


<umo un pájaro que para volar 
sdenedos alas. Si desea levantar- 


. sejas dos tienen que ser fuertes: 


Y así, el ser humano pera elevar- 
se en plenitud tiene que equili- 
bear la materia y el espíritu; la 
ciencia y la religión”. | 


' los estados industriales 


más de sentido y escada vez más 


rc ataque y decaden- 

Y cierra su pensamiento 
agregando que “sin la guía y la 
iluminación de las Manifesta- 


Según las enseñanzas bahá- 
"is, la religión es a la vez el 
fundamento del orden y del 
poder que dirige y estabiliza la 
sociedad. Citando al filósofo 
Francis Bacon, dicen que ya en 
su época se sabía que “siendo la 
religión el vínculo capital de la 
sociedad h 


ra y nuestro orden, la religión, es 
sacudido porque disminuye la fe 
del hombre contemporáneo; 
cuando la tradición de la fe viva 


compromisos los valores impar- 
idos por la religión y sobre los 


hombres “les esperaba una 
comprensión cristiana del mun- 
do intacta” y por ello“surgió una 
cultura nueva de las ruinas de 
Roma" , Senos dice que los bahá- 
*is trabajan en la construcción 
“del Nuevo Orden Mundiaj”. 
“Mientras el viejo mundo se 
hace pedazos, nosotros los bahá- 
*is estamos trabajando en la 
construcción de un nuevo orden 


Báh ha colocado la piedra angu- 
a a 
todos los pueblos del mundo, 
unidos por su fe común en Dios 
y en su revelación vivirán jun- 
tos en Paz y Justicia, donde la 
Unidad en la Diversidad per- 
mitirá un orden justo y univer- 
sal, en el que todo ser humano 
vivir con seguridad y rea- 
en conformidad con la ley 
de Dios; un reino en el que Dios 
mismo dirija a su pueblo. Para 
ello habrán terminado ladesu- 
nión y la discordia, el odio y Jos 
prejuicios. La paz no es sólo 
posible, sino inevitable”. 


02-OZ 


todos los Profetas”, 

Pero ala vez se indica que el 
Reino de Dios mo bajará a la 
tierra como esperan algunos 
fundamentalistas, de otras re- 
ligiones, ni se afianzará, como 
sobre la destrucción de viejas 
estructuras sociales en guerras 
civiles ni liada 


dentro de cada ser. La idea de 
pil los problemas sociales po- 
resolverse rápida e inme- 
diatamente, que la sociedad libre 
de conflictos sería establecida si 


encontrará paz y el individuo no 
será capaz de realizar su elevado 
destino”. A 


«LA JOVEN FE BAHA7 


La fe Bahá'i nace el 23 de 


da en casi doscientos se 
editaron los libros del en 
más de 50 idiomas y dialectos y 
el último de los 
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REFERENTE A: RUIZ RODRIGUEZ ELIANA FATIMA (FR) 


EVALUACION A-1 


TEXTO: C.I. 1.400.407-0 


ha FÍN 08/05/58 
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E/C. Casada 


UINSTERIO 0€ OrFENSA NACIONAL 
Dirección Senera: -* «ome. 06 de Defense 
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Ñ o” MEMORANDUM No. 920627/REI FECHA 01.12.92 TEN 
ASUNTO: INFORMACION GENERAL DEL PCU 
EVALUACION B-2 


REFERENCIA: 954-A-1 | 


- Se ha tomado conocimiento que los participantes en la “MARCHA DE 

LAS ANTORCHAS” realizada el día miércoles 25.NOV. en LA TEJA fueron 

de PROMOPEZ, de la CUPIT , de LA AURORA ¿y de algunas curtiembres de 

la zona. o 

AAA A . 

Estaban presentes de LA AURORA, dE pcu, ¡CATALINA SOROA¡ TALEERTO MEL - 

GAREJO (COT-ASU) y HUGO DE ÉFÁNCAP PS) en representación de 7 
a, la MR del PIT/CNT; los 


LIO FORNARI y RICARDO PIZARRO ef ' , de 
1 representación del SUAREZ (ex integrante del sindi- E 


y 
a A A 1 MATI AR 
RECO abonar 
a 


Eso y AGE (ESD)? CARMEN BERAMENDI (PCU); por PROMOPEZ HECTOR 
ex Scrio Gral de la CUPIT), DAYSI BILARINO (PCU-Sec.Men— 


diola) y el MLN BONOMI, también en repesentación de PROMOPEZ. 
Estaba previsto que quien debía iniciar la oratoria era R.FORNARI 


: (UvOC-PCU) , pero como en el momento debía hacerlo no es encontra $ 
z va presente,dicho acto se inició con : Sratoria de DAYSI BILARINO, 

A continuación de la palabra de det, * Habló un integrante de la coo 

i perativa (CUPIT) y cerró,el acto ePMLN, BONOMI por PROMOPEZ. q 


La concurrencia fue de aproximadamente 500 o 600 personas, sien- 


A E 


d0 encabezada la maycha por integrantes del MPP, encontrándose a la 
o cabezade éstos el MENSJORGE ZABALZA. 
La actitud de la misma no fue muy radicalizada y practicamente 
el slogan que entonaban era siempre el mismo (”ESCUCHA, ESCUCHA, ARRIBA 
a LOS QUE LUCHAN"). 
| INFORMACTON CONCERNTENTE A LA UJC 


- Se ha tomado conocimiento que el día 05.,DIC. la UJC, realizará | 
en la Casa de la Cultura una: jornada para recaudar fondos. Estos | 
fondos, serian volcados a la delegación que concurrirá a CUBA, pa- 
; ra los comienzos de Ja zafra de caña de azúcar. 
| Esta delegación. partirá el día 23.DIC. ( a confirmar) estando 


integrada además de la UC, por la juventud del MPP y algunos in- 


tegrantes de la juventud del PS, siendo alrededor de 15 o 20 partici 
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TRANSPORTE 
cir LEA: ROBERT 
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- Se tomo conocimiento que as decretaróú por parte 
57) 
de la FOT los siguientes” “paros: % 
, a - MARTES lo. de mañana 2 horas 
A 
0 a) de tarde 2 horas 
MIERCOLES 2- a partir de la 
hora 11.00 
VIERNES 4 - Asamblea General 
ma (durante la misma no 
habrá transporte) 
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an Coantevidsa,y e los 16 fipcc del nes de oviembre del | 
ato de “Tlnovecientos noventa y dos reunidos ene” Arzobiznedo de 
e 
“onteriden,la sra Sundra Dofera y Baltusar “livera, Elder "arquez 
Grio Tun Retirado Angel Tourilio, Ricardo Cerrutti, Carlos Pirez y | 
Fario Conlazo en revresentecíon del versonal sub alterno de la 
A AA ¡ 
Poliéia los sofores Hector Dúávont, Julian Lestido, lugo Duran y ¡ 


Deniel Pozzi en su e:xlidad de mesñiadores rerresentendo e la 


comision dermanente de salerios del consreso nacional de Copji | 
1 

sicnes de colaboración policial y el nresidente de la Comision | 

de Pastorel Social del Arzobisnado de Bontevideo en base a las 

nromesties rresentedas nor el ndoder etecntivo, trosmitidi:s vor | 

el sector lirigliro “el Toiilterior y el 3ub secreterio resuelven 

2¿codar dichas nromestus, levantando las "edidas adoptadas 

subrevahdo en esvecisl los sisnientes nuntos: 

I)Se formara una co ision ermenente integreda dor renresentantes 

de la familia volicisd como un delegado de li Curia e intesrantes 

de la Comisfon vermanente de Salarios del Congreso Faciona1l de las 

comisiones de Colehore+cion nolicial rare tremitar ente las antori 


dudes correspondientes la busineda de un mejoramiento salarial 

futuro vara el ciervo nolicial. 
2)La misme comision coloborare e immlementera un vroyecto para ? 
mejorer dolares de vivierdas a efectiviserse en 1993. 

3)Se solicitrre o das evtoridedos del Viristorio del Interior 
one les cancicres administrativas ane miedan corresponder sean 
estudiadas en cala cusgo y se a7liguen con la mavor benevolencia. 
4)5e imilementera el estudio de la otibhblidad de establecer el 


descanso sernaned fijo dara el fincionerio +oliciad sin afectar 


el servicio, y el estudio del regimen discilinsrio 


saluiá volici 


MOVILIZACIONES SOCIALES.- 


“Jóvenes rurales de todo: 
el mundo en nuestro país. 


Presidente de la participación de Palo ELY - Nacional de la Juve 
i Es Interamericano 


E 
Alberto Lacalle Herrera, organizaciones que trabajan ión Agri-, 
inaugurará el próximo en el tema de La juventud cultura (TICA), con el apo- prende sr etior? 
hunes a las 14:30 horas  ruralen Alemania, Bélgica, yo de la Comunidad Euro- Ínsumto y 
en el Edificio Libertad, ñ talia, Francia, pea (CE) y coa el respaldo que abarcan tanto a jóvenes 
el Encuentro del Cono Portugal, Argentina, Brasil, de la Junta Nacional de la urbanos como 
Sur y Europa: "Los Chile, Paraguay y Uruguay. Granja JUNAGRA). : rural, 
jóvenes rurales y los OE prensa a hs del pa tirá reunir a las instituciones iS 
nales, reflexiones, pers- sala “Oscar V. icrlecá acecso dal proceda” % pa Z 
pectivas y desafíos”. del Ministerio de Ganade- ' de integración regional y su tativas similares con 
El evento se desarrollará "ía, Agricultura y Pesca, incidencia en los sectores que es 
3 hasta el viernes 4 de di- fueron anusciados los dets-  ¡uveniles rurales. Erpesto _ i 
! ciembre en la sala de confe- Bes del acontecimiento, con Ñ Director lograr una integración 


0 del 
rencias del Hotel Columbia presencia de los Coordi- Centro Latiscamesicano de sectorial en el tema de la 


Piaza (Reconquista madores del encuentro, Juventud” (CELAJ 
41% —Neisoa Lemos 'y Damel Uruguay, Py peri evento será una 


índola del Foca Juvenil. A alcanzar ese objeti 

Oáidonado 1260, Teléto- de Tora Aca JN we sn 
sos: 910200 - 985720; Fax: ña, harán un análisis de la Comi- 
AarNa 982772). do $ asociacionismo en el uvea . - 
/ LA mr En la ; mundo rural en la actuali- 2 
oportunidad 58 dad y sus perspectivas... que este 
! 24/0v/92 proponen como objetivos - , rio será una buena Ea 
generar un espacio de inter- (OPINIONES. Tendrán” Oportunidad para que se il 


cambio de experiencias ea  hugar mesas redoudas donde encuentren técmicos y diri- 


juventud rural de la región. se darán a conocer las juveniles del Cono 
y Europa, tanto en el ámbi- experiencias juveniles rura- y Europa y que se 
to estatal como en el no les enel Cono Sur de Lati- enmarca dentro del trabajo 

rnamental. También se ica y Europa, con la: del organismo, que en sus 
planica identificar áreas, de dos años de vida ha impul- 
temas, líneas de coopera- tes de cada uno de los Sado y apoyado aumerosos 
ción y diseñar instrumentos . países participantes. * encuentros, cursos, estudios 
para el seguimiento de |”. E — _e investigaciones. K 
acuerdos y propuestas que Las políticas guberna- - 

y tegias y ”,seráotro  rambio en 


Instituto Nacional de la  representanies de Institutos tiene Instituto el 
A Juventud del Ministerio de de Juventud y programas ocieLaro de la juventud 

Educación y Cultura, conla agrarios de los países de la rural del Cono Sur y Euro- 

Comisión en el región. Se procura finalizar pa, porque coincide con sus *' 
E Area de la Juventud Rural con acuerdos que sienten las objetivos de contribuir al. 

del Ministerio de Ganade- bases para una cooperación desarrollo de este sector ea  ' 

A permanente a nivel regional * la región, 

patrocinan el Equipo Técni- e interregional. o ai 

co de Iniciativas para el El Director del lastignto- como CONASUR. y 
A E = a L 

YM. "da 
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Culminan clases eS 30, no realizan tareas admicisuarivas y ninia beta ia doo 


Maestros de Río Negro y Soriano 
drásticas medidas desde el lunes pc 


ray Bentos y Cardona (Por 
Hermes Sauleda y Raul Ba- 
lao). Los maestras de Ría Ne- 
¿50 terminarán los cursos el 30 
de noviembre y no realizarán 
las tareas 3dminisicairas. do 
o: uycluye no entregar dos pa: 
5% _ diceo. Por oira parte, jos 
maestros de Soriano no partici- 
parán es Jos acios de fin de año, 
y mo atenderán dos comedores 
escolares. Las medidas que se 
tomaron en reclamo de mejoras 
salariales, se anticipan a la ren- 
nión de la Federación Uruguara 
de Magisterio que resolverá el $ 
de diciembre si se inicia una 
huciga en marzo del próximo 
año. 
En Fray Bentos, una multitu- 
dinaria asambica de decentes 


reunidos por un muicva mos 
tienta, que pwescinde de Jos 
gremios acusales y nuclea a 
maextros, profesores y pessonal 
no decente de Ría Negro, resol- 
vió ne entregar los trabajos ad 
niniarativos en el ámbito de 
Primana, al término del año fec- 
vvo 1992. Pur el momento la 
medida no comprende a los tra- 
bajadores de secimdana, dijo a 
El Día, el ietegrante de la Mesa 
Coordinadora Ed Zabala. 

Es asi como se dará por fina- 
lizado el programa el día 30 de 
novicnibre, y hasta el 9 de ds- 
combre, cuando deberían hina. 
Bar dos cursos, se realizarán ta 
reás recrentivas. Hastacl día 16. 
las muiostros continuarán aux 
tiendo a das escuelas, pero cin 
realizar trabajos admsioisirall- 
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ECHA 24, 8/2 


AURORA 


Ser 


vos. incluso na e emosaría 
los pases al lago, aunque sy se 
darán los caméx de notas, Las 
medidas fueron aprobadas coa 
el vota man oritario de la Asa 
hiva. 

Se co omendó también con- 
curs moñang a AMepicuideo y 
plantear, 3 los iuembros del 
Consejo de Prínists el ditiopo 
parce Mener Lo rnaaide 


jón de. 
las reclamaciones que apuntan, 
entre OLAS Cosas, a YA Gucjora- 
amonio del salario da este. 


% 


Manifestación 


Exte miso inracudenta reg 
bró qambión ara mlatadiaarja 
mentesiación que cana a la 
lugo de da Avenvla [8 de Folio 


exción e das 


para Hear di: 


Bunca (eo 


as 


tomará 


avtonidades de pobierie, y Cl 
gra yhe fos decentes vitan dig. 
namente” 

La movilización que por pri- 
aia vez se 0/0 en rav Bon- 
LOS, tegn1Ó 2 MAesiros. prodeso- 
tes Y sa decentes de todas las 
Lamas y sectores promualos de da 
educación, 


Soriano: maestros 
marchan a Montevideo 


La Mesa Vosinanente de da 


agrepiición UC Ducentes Um 
dos. no parta spurán en des ap 
ios ciótmades de las Hestas de 
fin de cussos de las escuelas de 
Primaria, como señal de protes 
Ya por dos higos salarios v esca 
SOS Tecursos que se otorgan a da 
enseñonza, La medida saciar 
la no covenrroncia a des tan as 


ONITACUILOS 
de das commodiges escolares, 
Paro ota pares anu uds 


que pióviermnente se iniciará 
una marcha de docetos de Su 
dano pata Meslevides, 0,4 
tando a pliego a codes de 
ouos dep Als 
fomado de 


tintes a hi den 
cmente al Pies 


Gente Lacie de dos reclama 
quo suntica el senor, 

Además ca Mesa ceciiió do 
mgicación ye La totalidad 
UC dos Cepo pelar dep 
ceder. Dejemos a Padinitas, acor- 


dan 


meocipda, es 
ciéndost humitión que 50d 
plan cu tamente Las 
horas dedo da no atención de 


los copedoros estaras lla 


CORTE caja a cas Cam oride 
cabaren 
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Relación - 
Judeo- "| mo... 
- Cristiana” e | a 


La Confraternidad Ju- 
deo-Cristiana del Uruguay 
tiene el agrado de invitar a 
ta-conferencia que Ja Dra. 


a Ter Pp rcile brin- 
HA el 


corrien 
horas, en el Club Católico | 
(Cerrito 475), con entrada : 


tibre. | 
La Dra. Porcile volcará en ' 
na pedo entre Otros, 


a e 


"TT LE | 
EL Ya dd Ñ 


A 

le ¡y 
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! 14 ci la ciudad HILDA 


Mientras surgen varias hipótesis sobre el motivo 


Se da como “un hecho” 
la renuncia de Comas 


ientras a diversos niveles 
de la conducción munici- 
pal y en la Junta Departamental 
se da como *“un hecho” el aje- 
jamiento del Cr. Javier Comas 


Mérola del cargo de mterventor da 
del de Acivida- FP 
des a vás : Comerciales 
de la com comuna, en esas fuentes se 
manejan vasias hipótesis sobre 
la renuncia dei jerarca, un fun- 
cionario municipal de carrera 
convocado por Tabaré Vázquez, 
luego de los hechos que precipi- 
. taron el cese de cuatro directo- 


E He e ome ver AA IA AA NO AA XA PX PAP PP PP 


a o E el téc. dispuesto a mantener la respon- lunes, Vázquez señaló a El Día 
ce ó oa sabilidad política de una direc- que sobre la renuncia del téc- 
fuemes, ( que mo perte- ción que lo aleja de sus activi- nico “no tenemos todavía nada | 
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el documento será referencia obli 


Ej tsulas del Lo Dos ca Urusaay, vecerdude 
Suenos a a 7 gue el mue- 


as grandes MO VACIOnEs 
Mou que formula, de uns inancra moderna, la 
dicta de la Iglesia. Fuentes dio La prunera char- 


ale a 
de quembro de la Comisión ima de la 
Conterencia Epucopal. EJa es eg sónicaas 


¿Qué ecientaciones da exte documento a los de- 
sales que emergen de la cotidisncidad del 
mande modera”? 


—£l Cuecimo 90 Gene grande» inmuvacio 
nes, hao habedo mucitas opciones. Es el periodo 
de gestación del Catecismo, que hz llevado ass 
<bo Liempo, se cuasi 3 sodos los ubnpos del 
sudo paras que dieran su opurión, a 30 especia- 
Juas intermacionades, se recugieron 24 mul suge- 
rencias distuntas. A do que se ba legado es que £5- 
te Catecismo sólo cambia cl modo de presen- 


tación de la dociriaa, aunue cl esquema clásico. 


Que ya cxtaba es el Catecismo del Coscillo de 


Trento ca et siglo XV! sigue siendo perfociaaca- * 


le válido... 

—E1 M6 de noviembre, cuando se produce 
dl lencamicnto del Catecismo ca francás, sedas 
las agencias de muticia remarcaren 


30 0 
analisis. == 


El vicario del Opus Dei consideró que **la gente pide a gritos certezas” 


Jaime Fuentes: “dado el desorden moral 


et: 


dix e que lus verdades de la iglexia sen etrruas 
Adan de lar casas que llamó exís lo añca- 


13 
a Sel h to ca la 


dieses, respecte a... 

Yo entucado que lo lamativo, lo puveduso, 
prende ser pur ejemplo que de rapucstas 2 pruble- 
pra actuales eee obiamente ca cl siglo XVI mo 
50 vefam, 20 054 RECEIAÑO ACENÍMA PORQUE RO $e 
dabac: tabla del prubiensa del aborto, sicmper 
se hy sabido que ds gloria... 

4) la inseminación artificial, o la manipo- 
lución genetica, e el sacerdocio de las auejeres 
es este momento que hay uxz verdadera ex- 
hoy lo admite—— o en le que w señiere al harás 
cepo leído en caña jornada por cientes de mí- 
Mones de individaas en todo el mueda. Eso es 
algo uscvo... 

La exc sentido si se h: qanere llenar movc- 
dal. poro hay que entender que sos sesdados 
durvas y que la Ipkosiz dos de una rospuesta de 
acuerdo a ese denso de ta fe que tiene estre- 
A RE E 
bitrarias del carác Lal y cual as de Juan Pardos El 
Siñy QUE voet TOSpueies qUe amTancan, que Nacca 
de ta docirma de la iglesia de siempre. 


A do largo de La pestora de la Iglesia Casó. 
laca siempre 30 r0n IExlO CICLO. CIR 


Y pezardo por la Didajé w Doctrina de los Após- 


| toles, usada en Siria ya a finales del siglo 5. Pe- 
ro la primera vez que se usó la palabra 
Catecismo para designar este tipo a£ textos, fue 
€n el sigio XIV cuando cl arzobispo de York 
publivó el Lay Folks Curechism. icxto biliagie 
Latitringlós que incluía el Credo, los Sacramea- 
tos, dos des precepios de la caridad, los siete 
pecades capulales y las siete vides fuada- 
mentales. 


El gran siglo de dos Casccismos (ue el XVL 
cusado el Concilio de Tremto vio la necesidad 
de pablicar ua Catocióno Mayuc disigido 2 dos 
párrocos, cnmo modes para verficar la duciisa 
de la le ca un momento difícil, neceutado de 


autormcionma y de defensa ame la escisión pro- Rosa ca 1905. 


La historia del Catecismo 
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-—La Iglesia está cue la pena de masierte, cs un 
útelas 3 6 coluraaz, cu cualquier parte dei mndo, 


La Iglesia Católica tiene la 
uudacia, que le viene de 
Dios, de decir que ella tiene 

la verdad 


cazado resulta que denso de! quito marnamica- 
to que dice au muta 
aia o dl 


husta necia dizs, 


a Vivitar y dan baciangora, 


gavisimo pnvas de su vida a uta persona; que 


tolaate. Fue Cate ro dee Trento apurtó uni- 
dal, poro sin caticias la vigencia de lus icxjos 
Que va existian: y a la vez sirvió para promurer 
Ruevor catecisimos adapradus a Las necesidades 
Macales. Por ejemplo, el Cateciómo del Tercer 
Concilio Provincial de Lima —escrito en caste- 
llano, quechua y aymará— astemió, como dios 
en su inuoducción. “la sustancia y el ordes”' 
del Catecismo «identino, pero “es el mudo y 
cn el estilo” se adaptó a lus indigenas. 


También Lutero y Culvino se valicrua de 
catecismos para difundir sus dpcyinas, Lutero 
escribió ca 1529 ue Calcciuno mayor para Jos 
predicadores de su reforma y años mais tarde 
COmMPproo aro para asias. 

En el siglo XX tuvo especial trasocadencia 

dd Catecomo que Sas Pi X prendió para 


LEGIBLE 


001.04 


FECHA ..Q 


“ tuda da vida, sde el Ca 


s que Ba dicho 12 Igloa es 
que está en favor de La vida, y que es va pecado 


,) 


poclg babes, sm cobargo, en Carte mty Entoc- 
tos, co Visio al bica cua de la suciedad, pur 
una legítima autoridad cuastiguida —siempre ha 
sido toJv muy así, muy maticado— puede ser ad- 
tsitida como mal necesaño y pur el bien a la co- 
kectividad. Esta es la dociriaa de siempre de la 
Igjesia, 


gue “ta moral se apene a una cuncepción nop- 
pugana que ticade a promover el culto del 
cuerpe, a sacrificarie todo, n idelatrar la per- 
fección física y el éxito depertivo”, ¿netas qué 
opina? 


—¿Eso lu dice el Catecismo? Alí me sopera, 
csioy seguro que mo lb puede decir. Está todo 
fragmentado y 25Íí no se punde, habrá que conocer 
el contexto en que está dicha esa aformación. 

Se insiste” mucho, de acuerdo 2 los cables 
que tenemos, ca la ley y el orden astaral, “ta 
autoridad se ejerce legítimamente sólo si se 
busca el bien común, si emite leyes injustas o 
teua medidas contrarias al erden mecal, éstos 
me sos obligatorias pera la conciencia”. Esa 

ión sobre lo válido e lo no válido ¿ue 
ha subrido las embates de la histerin?. 

—la Iglesia siempre ha cacído, profesado, 
yue hay un ucdca moral inmutable que arranca 
del misano plan crcador de Dios para tos hombres. 
Hay unos puatos cscaciales de la moralidad is- 
metables a lo Largo del tiempo. 

-——El la. de sovicambre eu uña ceremonia 
selesmne cumplida es el Vaticano, la iglesín re- 
conoció que había cometido uma “trágica in- 


la Tierra giraba alrededor del Sel y so cen dl 
centro del Universo como sostenía la Iglesia. 
Ahora recensce que cometió un grave ester, 


pesos de anden meral natural, tal como es cono- 
cido y lo pusde camoces cualquiera, 
scacillamente de lo que es el hombec y la natura 
keza, cx priucipios son mnutebies El hombee 
O ena crolura que ticac an alea racional, que €s- 
La Harrado a da Selicidad con Dios. que mentir está 
mal, que robar está nal. El jumnbre disfruta de la 
ara paras 05 dbz de Dios, Lo que haor, al 
ero lic La lost, es ire yu pur de- 
terminados caumeos cur el gras ricsgo de ir vue 
ta sí mentvo. El pecado se corsidera una oícnel a 
Dios en cuanso que va contra c) mismo hombre. 
—Hablando del disfrute del hambre, eno 
de los cables fechado ca Paris señala que dl 
Cateciomo dice que “ta unión corneal entre un 
hambre y ana mujer Ebres, fuera del mutrimo- 
ale, es granemente contraria a la dignidad de 
la persona y de la secualidad hamans”. En- 
tonces el zace venal, legotio para la iglesia, 
es aquel que surge sólo catre los cónyages. 
—Lo que pasa es que esto mos llevaría a ho- 
blar del sacraruesito del autsimonjo y del sexto 
masdamicato, posque la relación sexual sicampee 
la ha considerado como algo Sato, puesto que es 
nada menos que la posibilidad de participar en el 
poder creador de Dios, por cazomes obvias. Y es 
por esto que sectoma ws comiexto de mida ca 
quienes realizan cate acto y esta unidad se da so- 
tamente dentro del matrimwejo. Emticado «ue 
pueds chocar, que rochiac Íscate a uta colanra ac- 
mal hodomista que buica el placer como fía abeo- 
luto. 
Actualsucate el Catocismo puede y debe rei- 
ciomarso con problemas que ca otras Épocas no se 
plamscabac, toda la cultura del cuerpo, la fornica- 
ción y el divorcio extcadido por todas partes, y el 
amor libre y el matrimonio a precba y la jascmi- 
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> Montevido:: 
Nibado 28 de Noviembre de 19 * 


Todo arrancó er 
octubre de 1985 


Octulare de 1985- El Sinado Extraos 
nu de Obispos cspecsa la soucaidad de «' 
mn “tm Catecisao o compcadio de tan 
duciniaa caólica”. 

Jal de 1986- El paga Juas Pablo U 


episcupado 
Junio 1 ectubre de 1990- Exsanes y. 
lsación de las 938 respuestas (con 24.0: 


Catecismo. 

+ Abril de 1992- Es ues buscada coinc: 
cia, se termina la redacción definitiva de! 
tecismo el día de la fiesta de San Pio Y (' 


nuciós ia vitro y la eutanasia y de vodo. $ 
dicsordcn moral, que caticado va a ser y 
sefesencia, adbsoluramente neccxaria para : 
tólico y paca muchisisna pene no católica. 
tá pidiendo a gritos que alguica les diga co 
e E EE 1 dEl. 
mal; ese es el gran tema y el gra bica y 

hacer so solamente a la iglesia sino al mu 
tego este Catecionmo. - 


los hombees. Tengo la semación que hoy : 
e 


a e a al 
dad”. . 


—Si sí, vaz venlad. 

0 ad arial y td Has po 
nes acerca de exs realidad. 

—Hay unos versos de Antomio Mact.: 


La cristiandad debe sa: 
cómo conducirse sobre 
cultura del cuerpo, k. 
fornicación, el amor lib, 
el matrimonio a pruet 


dicen: “mu verdad mo, la ventad y wen cor: 
buscaría, la ya guásdalcia”. 


—No elvide que Machado también e- 
“comienze us hoy camina, se hace cas 
ander”. 


—4Risas) Y simulidcamente decía tu 
mo._la preguata que »e hace la pame es 
disde extá la verdad. La Iglesia Casólica 
audacia catre comillas, que ke viene de 1 
decir que cila tiene la verdad; aadic tiene . 
a ubligar al otro 2 aceptar la verdad, es u 
peda que todo inadwe debe hacer. 
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ogar acuerdos». 


AUT ORIDADES DE LA JUVENTUD DEL PG; 


, canzarla, en otros por mante- 
'nerla y en otros también por 


. La Juventud del Partido por 
el Gobierno del Pueblo (Pap) 


hizo a ULTIMAS NOTFr 
CIAS una declaración en la que 
- ROrTga de las nuevas sutorida: 
des elegidas 


“noviembre. tempo que en una 
declaración 


7 Conforme a la instancia elec- 


toral mencionada, las auto:ida- 
des electas fueron las siguien- 


de su secretario 


; dla 


estrúcur as” 


la libertad y la diversidad. Esta- 
mos convencidos que el socia: 


tismo democrático es la única. 
herramienta capaz de lograr. 

conjugar estos valores, donde. 
cada uno de los individuos no : 
uales” 


to integre a la sociedad, evitan-: 


do la marginación, la miseria y: 
la desesperanza” afirma en su- 
declaración 


en todo el mundo un ebria 
portante y básico para confor- : 
mar cualquier sociedad” y que 
“mucho se ha luchado y se lu- . 


cha, o 
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-perfeccionarla”.. 


28 Ey 13 dé embrezes. añr- 
“ma-la ciudadanía resolverá so- 
-bre los cinco artículos de la ac- 
túal ley de empresas públicas, 


_foques, algunos de los cuales 
pretenden. confundir y desvir- 
tuar la convocatoria, instando a 
votar por un lado contra la polí- 
tica económica del .gobierno 


quieren vender al país y por 


la coalición frenteamplista y con- 
trala gestión municipal del Dr. 
T. eS etcetera”. ] 
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el gran dehate que esto supore, . 
“nog ha planteado múltiples en- 


nacional, contra los plratas que" 


otro, nos convoca a votar contra : 


A ES 
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residente del energías y recursos para la 
Z obtención de la producción y 
Marcaco. Soea, dijo en su eventual industrialización e 
q 


Internacional ante autori- Cs lo original de Bo | 
A Els y de cada país de la región | | 
máticas' que, la or- egión | 
a cos: Olvidar que eros 


Í 
“ consolidar el Con garantías 
| que los males gas Ss : 
des a la sociedad y para ello debe 
Ante la iade autori haber estricta ] de 
ae y id. ds de punch 
y cas, se realizó la conferencia 125, así como de los cré 
, de énfasis en el establ e 
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La Renovación del carné del Partido 


Comenzamos la .... 
- Etapa del 
y a a diana 


8 viemes 13 se reelizó una jonada de vieka a los añiliados de la 
dario 


Comité 
o A a a 


buses alo. des siguientes agrupaciones: 
oo a a a pias 


cuselesía canasta aeeádelia por wstos de 3 mil porca. ¿heguts yal 
Capasposss) 
Secalsazd Ma. 
Se satan des aicara del eres Cariló Becciozal So COMER 
e los eden, papreaado la extooga dei vassro 
Sassiarel da. 


Los comunistas de esta zona se reúnen todos les vissmos a las 20 ha. 
en el local de la Coordinadora H, irento a la Plaza Colón. 


rin ql aetiariner 
Seccional Saibi, realizó reunión del Comié Seccional y asimismo, se 
pounió la Comisión de 
En la 58 y 24 y el Mendicia hubo reuniones de planificación. 


Agrepación Reyes Dagile 


Buiparda. Otros partidos designaria 
fielizar, so cstranasá la Opera «Vila Casilla», en homenaje a la distoñia 
de Vila Gascía. . 

Fuascrio Daparueneaal 


El lunes 30, a las 19 y 30 ha. se reúne si Plonasio Departamental de 
Montevideo, con ieportanteo orden del 


o ns a A 


sa su mayor avance en la lu-  cesde que comprendan, como 
cha política, el Frente Auf Jo entendió Alfredo en sus ver- 
. inolvidables: 


la Campaña Financiera está en marcha 
Diana Varela y Roque Alvariza, do: 
facetas de una labor incansable 


En la 18 y 24, con 
amplitud y tesón 


Entrevistamos a Diama Varela, responsable de finanzas del sec- 
cional 18 y 24. Diana se afiñió al Partido Cosmunista en 1962, 
comenzó a trabajar en su agrupación, y 108 Cuenta... 

- Te diré que tuve una breve experiencia en la agrupación, 
e e o 


Palacio ts ops ms craneo de 
Partido? 


- Y sÍ, por supuesto, no hay figanzas sin erganización, ni vicever- 
sa. Creo que en este momento los dos frentes tienen que wabajer 
widos y además, hay que organizar toda la parte financiera. 

Ho qu lograr and 2d aisioada el vlbcalo mu ipernir que es 
mantener ese rellicionamiento con el partido. La militancia que 
teníamos en otros momentos no la hemos tenido shoza. Nos hemos 
acostumbrado un poco a quedarnos en casa, a estar a la hora de la 
cena y me diría que hasta a mirar algún vídoo. Resolver el vínculo 
com 2 través de la cotización, si, retomar los niveles 
de im abandonar Jacemani el vídeo. El solo hecho de estar 
cotizaadg, ya te hace un miembro activo y tenés la visita a los 
compañeros y la posibilidad de integrarse a las reuniones, de parti- 
cipar. Eso hace que vaya creciendo la motivación y el imterés ya que 
tenemos muchas cosas por delante. En este momnezto, lo primero es 
resolver el plebisciso, estar presente con toda nuestra Ínerza. 

- ¿Cómo tienen pensado trabajar, para resolver cifras: tan 
importantes como les que necribicaces para csbrir ina dentes, el 
actual del Partido? 

- Yo creo que la experiencia en cada Íngar va a ser distinta. Lo 
primero que intenté fue conformar la Comisión. Creo que cuento 
más amplemos, más fécil nos va a ser Hegar y cuantos más 
compañeros estén comprometidos, mejor vamos a resolver. 

Cuando vamos a ver a alguien, tenemos que destinar ese día para 
ello. No es solo ir un día a un activo, a una confesencia y entusias- 


- Bueno, en este momesso lo que los compañeros quieren es que 
esté todo muyalaro, quieren saber qué se hace con el dinero, adónde 
va. Pienso que todo eso es producto de la crisis que hemos vivido y 
de habemos quedado en la situación económica en que estamos, 

de haber sido un Partido muzy fuerte cconómicamente. En 
o ems elec ms de comió 
y peiante en la zona, por ejemplo, cuesta mucho... 

- ¿Qué metas se vaz a dar para aportar a los 25 mil dólares 

que Montevideo necesita y cómo van a planificar el trabajo? 
- En este momento súa no podemos dar cifras, Hay que 

incorporar a todos a la batalla, también por las cifras. La entrega 

«de los carnés es un instrumonto que te posibilita la visita y también 


DY 


 iaviten a una festichola 


0h 


El Puerto en la 
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2/4 760 


CARTA POPULAR cutrevistó a un viejo militante, R 
Alvariza, secsetario de finanzas de la agrupación de jubilado 
Puerto. 


- ¿Cómo te afiliaste al Partido? 
- Yoeraun muchacho que trabajaba con gente =n la Ciudad V 
Las iiachacios abriera ya cid y ma direcion iribazo: 
Uan buen día me llama un portuario y me dios: «Vení, loco, 
tomando gente en el Puerto». Me dio un numerito, con el cual 1 
que presentarme al otro día cm J.C. Gómez y la rambla. 


- En el 49 o 50. Y alí se entra a trabajar en la organiz: 
sindical. Nos aseguraban 7 días, peso no se daba eso... Lia 
por la calle Agraciada. Y bueno, ah 
púdicson que llenara la fiche y así fue como imgresé al Partido 

- ¿Cuándo te relacionaste con las finanzas del Partido? 

- Con las finanzas, fue casi en seguida. Me afilian y me di 
ri E 
prometieron ayudarme. En fin... 

- ¿Y cómo aprendiste? 

- Un día me llegan del Departamental las cifras y había que 1 
el plan. En aquel entonces, creo que eran 1.200 pesos. Un compa 
exphos, pero yo antes de empezar la Campaña 


hablar. Ahora, con todo este problema que hubo a raíz de la a 
algunos te preguntan: ¿para qué Partido? Y como yo tengo un Yi 

muy desagradable, cuando les digo las cosas como son, ello: 
died y ada qu la cora es se Y pa a o od 
estaba vacilanse, ahora jo hace. Yo les digo: «¿vos sos trabaja 
Nosotros somos trabajadores y está en juego la ideología y bu 
miestras haya clse obrera habrá Partido Comunisas». 

- ¿Cómo vivieron la crisis en cuanto a las finanzas? 


Congreso había 
e E 


portuarios, 
Ahora, nos lanzamos a la Campaña Financiera, con todo. 


hay que instrumentar rm rallada 
cadas en los temas políticos. No es muestra intención que 
den compañeros afuera. Pero no nos den las fuerzas pera leg 


E e e heros y amigos a 
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A a a e MET ri sed 
eE 


AAA a NES 


. etapa del reagrupamiento del 


La Renovación del carné del Partido 


Comenzamos la giran 
Partido y en elia pasa atener un 


El Partida 


Seccional Di Pascua 

8 vienes 13 se realizó una jomada de viela a los afiliados de la 
agrupación Mario Arregui, con el apoyo de compañeras del Comilé 
Central. Se prepara asi la próxima entrega del nuevo camó partidario. El 
viernes 20 se realizó un activo sindical con trabajadores de la zona, 
participando el compañero Pedro Balbi. Se reunió asimismo el Comité 
A o e a e 0 


AA rasieros las eliguisatas aprupaciones: 
rr 17 de abull, Jacinto Vera, Gladys Yáfiez y Héctor 


Sosbeaal Chavas Suez 
Pedimos a todos los camaradas el mánismo de solidaridad con los 


sundesía conato amádeda por valor de 3 mil pesas. plugato yal 
Comeeponeal 
Iesrioral Ma, 
AAA 
Sencional Sa. 


Los comunistas de esta zona es múnes todos los vismes a las 20 ha. 
en el local de ln Cosadinadosa +, trente a in Plaza Colón. 


do importartes aspectos del plan partidario. 

Seccional Baibi, malizó reunión del Comió Seccional y asimismo, es 
sounió la Comisión de 

En la 18 y 24 y el Mendiola hubo reuniones de planilicación. 


Agrspación Repes Dogho 


Belperda. Otros partidos designarin 
ficar, 20 estrenará la Opera <Vila Casi», en homenaje a la inletoria 
de Vila García. 

Bianario Daparncaoa 

El tunes 30, a les 19 y 30 ha. ss reúne el Plonasio Departamental de 
Momevideo, con importante orden del día. 


sr 


TA - 


fueszos de los más vastos »ec- 


sa su mayor avance en la lu- ces de que comprendan, como 
cha política, el Frente Am Jo coa Allied ca da vee 
. inolvidables: 


que falta, que defraudo una 
pera; sienso la ira o la tristo- 
za inexpresada de Un COMPpa- 
ñero, el amor del que me 
lastimado. Falta mi 


la Campaña Financiera está en marcha 
Diana Varela y Roque Alvariza, do: 
facetas de una labor incansable 


En la 18 y 24, con 
amplitud y tesón 


Entrevistamos a Diana Varela, responsable de fimanzss del sec- 
cional 18 y 24. Diana se afilió al Partido Comunista en 1962, 
comenzó a trabajar en su agrupación, y nOs cuenta... 

- Te disé que tuve una breve experiencia en la agrupación, 
ED 
ción. 

- ¿eacioná a Funes caps temas orto de 


Partido? 

Y. por saqueos, no huy fianzas sn organización, siviceves 
sa. Creo que en este momenúo los dos-fremtes tienen que trabajar 
unidos y además, hay que organizar toda la parte financiera. 

do q logra o de ada el vincdo de impenats alas 
mantener ese rellicionamiento con el partido. La militancia que 
tenfasnos ca otsos momentos no la hesnos temido ahora. Nos hemos 
acostumbrado un poce a quedarnos en casa, a estar a la hora de la 
cena y yo te diría que hasta a mirar algún vídeo. Resolver el vínculo 
con ide. a través de la cotización, significa retomar Jos niveles 
de in sin sbendonar lacemani el vídeo. El solo hecho de estar 
cotizan, ya te hace un miesnbso activo y temés la visita a los 
compañeros y la posibalidad de imtegrarie a les reuesomos, de parí- 
cipar. Eso hace que vaya creciendo la motivación y el interés yaque 
tenemos muchas cosas por delante. En este momento, lo primero es 


a tal cal hp aia da ds 
primero que intentó fue conformar la Comisión. Creo que cuanto 
más amplemos, más fécil nos va a ser llegar y cuantos más 
compañeros estén comprometidos, mejor vamos a resolver. 

Cuando vamos a ver a alguien, tenemos que destinar ese día pera 
elo. No es solo ir un día a un activo, a una confesencia y cntusias- 
mernos en ese mosnento, sino que la motivación teme que estar 
Intente, y luego debemes llevar cosas reales a la práctica. 

Nos juntamos y opinamos ca úl activo, pero después hay que 
realizar las tareas en la diaria. 

- ¿Tedíficulta el trabajode obtener dimero la credibilidad que 
Gene el Partido? 

- Bueno, en este mosnezto lo que los compañeros quieren es que 
esté sodo muy alero, quiorea saber qué se hace con el dimero, adónde 


de habexnos quedado en la situación económica en que estamos, 
de haber sido un Partido muy fuerte económicamente. En 
momento no tenemos casi locales ni medios de cosaunicación, 
y Ús coche pariante en la zona, por ejemplo, cuesta mucho... 
- ¿Qué metas se van a der para aportar a los 25 mill dólares 
que Mentevideo necesita y cómo van a planificar el trabajo? 
- En este momento aím no podemos dar cifras. Hay que 
incorporar a todos a la batalla, también por las cifras. La entrega 
«de los carnés es un instrusnonto que de posibilita la visita y también 
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CARTA POPULAR catrevistó a un viejo militante, Ro 
Alvariza, secretario de finanzas de la agrupación de jubilados 
Puerto. 


- ¿Cómo te afillaste al Partido? 
- Yoera un muchacho que trabajaba con gente =n la Cindad Vi 
Los rmuchachos abrieron un club y me ofrecieron trabajo. 
Uan buen día me llama un portuario y me dice: «Vení, loco, el 
tomando gente en el Puerto». Me dio un numerito, con el cual 
que presentarme al otro día en J.C. Gómez y la rambis. 
Y bueno, fbamos, y el habil abeja, ralla. 
- ¿En qué año era eso? 
- En el 9 o 50. Y ahí se entra a trabajar en la organizar 
sindical. Nos aseguraban 7 días, peso no se daba eso... Undía 


inviten a uma festichola por la calle Agraciada. Y bueno, alu 


fúdlecóa que Dunata le Bicha y eat fos cono ingresó al Partido. 
- ¿Cuándo te relacionaste con las finanzas del Partido? 
- Con las finanzas, fue casi en seguida. Me afilian y me de 
pr pl le ad 


me pero yo antes de la Financien 
tenía reunida la plata. Entonces, salí en el diario y ya quedé pega 
Y después, siguió la cosa hasta hoy... 


hablar. Ala osa 1odé e proble que Io po ea 
algunos te preguntan: ¿pera qué Partido? Y como yo tengo un léx 
muy desagradable, cuando les digo las cosas como son, ellos 
entienden y saben que la cosa es seria. Y gente que no aportaba, 
estaba vacilasse, ahora lo hace. Yo les digo: «¿vos sos trabajad 
Nosotros somos trabajadores y está en juego la ideología y bus 
mientras haya clase obrera habrá Partido Comunista». 

- ¿Cómo vivieron la crisis en cuanto a las finanzas? 

- Nosotros nunca dejamos de cobrar las estampillas. 

Pezo en deserminado momento decidimos no entregar más pl 
al Partido, pues no se sabía adónde iba a parar. Así que cuando vis 
quese aproximaba el Congreso Extraordinario, que había una sal 
posible, entregamos 472 dólares para la realización del Congresc 
de ahí para adelante seguimos juntando mes a mes, en las colas 
cobso de los jubilados portuarios. 

Ahora, nos lanzamos a la Campaña Financiera, con todo. 


hay que instrumentar cenas, pelas, distintas actividades ena 
cadas en los temas políticos. No es muestra intención que q 
den compañeros afuera. Pero no nos den las fuerzas para llegi 


Entonces invitamos a los compañeros y asmigos a acercar» 
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Un no sin 
FAZONES 


aartillería que ha montado el gobierno para librar la batalla 
. electoral hacia el próximo 13 de diciembre, utiliza recursos 
de variada índole. Un día amenazó con ua schockeconómico 


salarios, jubilaciones y calidad de vida para los uruguayos. Por 
Supwesto, y aunque no lo dice, esto lleva implícita una lectura 
subliminal casi obvia: si gana el SI, schock. Poco después, - 

encuestas mediante- anunció, en una verdadera pirueta de saltim- 
denqui, el adelanto para el 7 de diciembre del pago del medio 
gñinaldo -coza que no le cuesta un ceniésimo-, una modesta 


tributos rurales. También aquí son obvias las entrelíneas. 


er con una reforma sino tan sólo con la simple venta de empresas 
públicas a capitales privados? 


modernización, tecnificación de avanzada, puesta a tono con la 


realidad, ni con el texto expreso de la ley. 

“Cuando hablan de modernización, parten de un supuesto que 
nada justifica: la pretendida implantación de sistegnas modernos 
que implicaría la privatización de las empresas. Por cierto que 
ley no obliga a los capisales privados que se hagan cargo de tal 
caal empresa a semejante «modernización». Cualquier medida 


+ que adopte será para lograr mejores beneficios, no para favorecer 
al servicio, o al país o a los trabajadores de dicha empresa. Esto 


san viejo como el colonialismo y el imperialismo. 
“Lo que sí puede esperarse en cambio es la utilización de las 


ventajas y utilidades mayores; lo que podemos jurar 
que va a suceder es una mayor explotación de los trabajadores, un 
smmento de tarifas a extremos insoportables para el consumidor, 


Jara el próximo verano, con la inevitable secuel: de deterioro de : 


Viernes 27 de noviembre de 1992 Carta 3 
SBOPUÍLS SERIEDAD 


La democracia se 
- defiende votando por SI 


En el marco del debate sobre la ley 


rra del 13 de diciembre. 
Era previsible que, careciendo de dé 


E esa bras 


defendemos la democracia en su estado 
actual. A la vez, sólo la luche popular 


popula- 

permite asegurar la preservación de 

lo'acual por la vía de su profundiza- 
ción. 

La batalla hacia el 13 de diciembre 

tiene diferentes connotaciones, una de 

ellas, no menor, esencial y abercativa 


rebaja al precio del gasoil, y un diferimiento en el pago de diversos 
Tras cartón, el líder rochano Carlos Julio Pereira, luego de. 


epi cualquiera se pregunta: O dio eS 
a ión que demuestra lo benéfico de este texto legal. 
que dieron en llamar «reforma del Estado» y que nada tiene que . : 


Lo más parecido a una argumentación, es el manejo de treso > 
cuatro vocablos tan prestigiosos como carentes de contenido: 
época, y otras formulaciones que nada tienen' que ver con la 


empresas sin la más mínima inversión, salvo aquellas que les 


que serán homologadas sin duda por el gobierno cada vez que los 
3: El eje de la hucha popular contra la 


del cosejundo es la defenca de le sobera: 
nía nacional y de la democracia en su 
estado actual, en el marco de su profun- 
dización. Las trasnacionales, que hoy 
«comicios las finaazis y la poliica eco: 
nómica a través de personajes que de 
nacionalistas solo llevan el nombre, 


en América Latina cuál es la importan- 
cie que le asigna a la voluntad popular. 
El papel de la ITT en el golpe contra el 


Sad rro RE 


comprometidas. 
La democracia en nuestro país no es 


el triunóo del SÍ el 13 de diciembre. En 
eso estamos y los fantasmas y sus pro- 
¡motoses no nos desviarán del camino. 


Peáro Delhi. 


yu las reivindicaciones del sector policial 


EXgjé de la lucha popular contra la 
— política del gobierno: el SI 


prometiendo el libre pronunciamiento 
democrático de los ciudadanos. Estos 
hechos umidos a la negativa al diglogo 
con los funcionarios policiales, mien- 
tras se agita cl fantasma de las medidas 


dos, de los productores rurales, y que 
lleva hoy a primer plano a los trabajado- 
res del Mimisserio del Interior. 

El conflicto policial es consecuencia 
de las pésimas condiciones de vida aque 
se ven sometidos estos empleados esta- 
tales, víctimas como el resto de los em- 


política del gobierno es hoy el trabajo 
hacza el 13 de diciembre, para derogar la 


As 
pun 


jadoses y aportando los mayores esfuerzos 
a la victoria del Sí el 13 de diciembae. 

Este es nuestro compiomiso y nada 
nos desviará de este camino. 


Don Carlos Julio asegura 
que si el Sl llega a vencer 
sin duda va a producirse 
un vacío de poder. 


» 


Para mí mucho más grave 
es el vacío que expone 
el gobierno ante el comicio: 
un vacío de razones. 


Aportes 


A Esa porfiada idea 


Elsoci liso que queráe Uruguay podemos definir. 

lo entre 1odos los uruguayos en una amplia democracia, 

ermano una ora de multado Sin heentas 
iculayes; con un programa comén, para, en principio, 


e 

S a partir encontramos toda una 

Hen pre orienta a la cación de uma gan fuera 
nacional. i 


empos y pe y sí, por el contrario, á muchos de nosotros nos : 
fuerzas para mantener en alto la bandera que con: 
tanto pu abrazábamos, allá p. 19. 
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La lucha por una democracia avanzad 
pasa por el movimiento social 


Montevideo, 22 de noviembre de 1992 
Compañeros de la dirección de Conta Popular»: 
En «Corta Popular» del viernes 13 aporgaf an reportaje e quien 


escribe estas líneas, ebro 
Lo más Juicio) fue el aspecto 


imporiame de 
concepinal que leva hoy al PSU a la necesidad de elaborar y 
«Y no hej tiempo qe per- veíamos la necesidad de im- 
sindical 


, char por uns Democracia 
toda la Avanzada, lo que suponía (y 

red de izaciones 20- sigue suponiendo) la movili- 
ciales reivindicativas del país». zación y la lucha por un pro- 
(28.3.85) grama de reivindicaciones. 
Nuestra participación en el Caracterizábamos así el perío- 
movimiento socialhacearmes- do: «Este período es un nuevo 


discutir en torno a estos temas. En la formulación de los y 
concretos hay errores. 

Asimismo quiero señalar que en la actualidad el secresar, 
«área social» es el compañero Francisco Maiorana y que efe 
mante, más allá de haber asumido la tarea de Unidad Política 
colaborando en esta área. También quiero aclarar que no he de 
de milisar en la Unión ni me he planteado dejar de hacero, més 
de mis tareas actuales. 
por lugar se incorporará 
mas como la saludu otros,: 
que bay zonas donde esto 
tomado como un todo. 


En realidad, hoy pode 
decir que en el tema berri 


«Otra vez en marcha lo que. 
nunca debió detenerse...» 


La noche del viernes 20 un nutrido grupo de 
comunistas del transporte -más de 60- realizó una 
cena de camaradería en las instalaciones del Cen- 
tro Protección de Choferes. AlK compartimos no 
sólo el rico asado sino el hermoso y reconfortante 
ambiente de alegría y entusiasmo militante por el 
reencuentro. 


Ya había legado Daniel Banina del Ejecutivo 
del Partido y mientras los compañeros depertían 
en las «previas», anos los con 
Echeverry y Daniel García: ; 

¿Cuál es el motivo de este encuentro? 

_. + Varios compañeros de Cuicsa tuvimos la 


seccional? 

- Resolvimos hacer esta comida con la idea de 
Negar a formar uns estructura primaria pera poder 
Y luego a una conferencia o a un activo general. 

Acá se ve mucho entusiasmo, buen ánimo. 
¿Cuáles son las actividades que aun en el marco 
od les permitieron llegar a esta ims- 


quién. Hoy por primera vez en mucho tiempo 
apareció el Partido con su mesa roja. 

-¿Puede decirse que la jornada de boy es eco 
de la necesidad real manifestada por les comu- 
nistas del 

- Sí. Hoy desde las 8 de la mañana estamos en 
ha calle. Ha sido una gran jornada en oficina 
central, donde repartimos más de 800 volantes del 
FA, hablamos con los compañeros, volvimos a 
sacar la bandera del Partido. Los compañeros se 
acercaron con alegría. 

Este entusiasmo que hay ahora se vivió tam- 
bién allí. Se oyeron compromisos de asistir a esta 
comida y aquí los vemos. Decidimos sacar la 
bandera e identificamos con ella, Fue fabuloso. 
Vendimos Carta Popular, escarapelas...una jorna- 
da como hacía años no se veía. 

- Es necesario que quede algo claro: por tradi- 
ción en este gremio hay una identificación con 
quienes fueron notorios comunistas y hoy no lo 
son. Sin embargo, vemos cómo en nombre del 
Pastido, quienes no reconocen su dirección siguen 
haciendo reuniones y se habla de muchas cosas 
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que no son sólo del léxico partidario sino de su 
reconocida. En realidad nadie puede im- 
vocar al Partido ni convocar en su nombre si mo lo 


y 
ee Pardo co que cia y E 


- Sí, la entrega de carnés será el puntillazo que 
nos permitirá saber quién está con el Partido y 
quién no. Nosotros no pensamos hacer ningún tipo 
de discriminación en el ofrecimiento del carné. Se 
aceptación o no marcará la simación de cada uno. 

- ¿Ustedes creen que Carta Popular tiene un 
papel en esta tarea de reorganización? 

Desde luego. Claro que por las propias caren- 
cias hemos tenido dificultades en la entrega. Si 
logramos un responsable por lugar esa situación 
va a variar sustancialmente. Porque hoy, en nues- 
tra mesa, vendimos mucho más que hasta ahora 


el Partido de Uds. 
cn el puso 


pesar de que hemos o pe 
hay mucho pueblo a favor de rinéstra cansa. 

Yo estoy acostumbrado acantar, no a hablar en 
entrevistas. Pero tengo que decir algo porque es mi 
sentimiento, lo que mi corazón dice y es que en 
este primer viaje por Sudamérica, en que estuveen 
Argentina y Chile, he visto en Uruguay mucha más 
sinceridad y un gran acercamiento. Y no lo digo 
por estar con Uds.: lo diría en la China, en el Japón 
o en cualquier parte». 

Como se ve, en este encuentro, que contó tunbién 
con la participación de Washingion Pucheta y de 
Victor Rossi, campeó la fraternidad y la emoción hrvo 
su punto alto cuando habló ei compañero Mihon 
Morales. Sus palabras fueron vehementes y nos diezon 
atodos la inmensa alegría del broche deoro mejor para 
h ocasión: «Si hemos estado presos por marxistas 
Jemimistas y por comunistas, queremos seguir siem- 


o? 


El próximo número 
> de Carta Popular 
sale el jueves 

10 de diciembre 
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Carta 


POPUÍ2r "saca 


Los trabejadores comunistas del traneporte en rueda de meto antes dol asado 


do marxistas leninistas y comunistas hagta morír, 


Partido y esto mo puede quedar en una simple 
comida, en un simple reencuentra. Queremos vel- 
ver a dialogar con los compañeros, con sus espesas 
y sus hijos, pener otra vezen marcha lo que nunca 
debió delenerzo 


Entences, como el Partido no se queda acá, 


- ; 


El posedo martes 24 00 resfizó en al Paranindo de la Universidad, un acto de 
homensje a Rigoberta Menchú, reciente Premio Nóbel de la Paz. A posar del 
; paro de transporte, numeroso público se hizo presente. 


SOBRE RUEDAS : 


CONTAMOS CON SU VEHICULO 


hoy queremos crecer, boy empezaros a reafí- 
Mer. El Partido esta poche tiene un nuevo cama- 
rado. Un compañero joven, de 30 años, capaz, 
erganizsás, Ruben, amigo nuestro desde tiesa 
pre, hoy se añilla, dispuesto a caminer con 
nesotros. Gracias compañeros». 


A GANAR 


A yr A 0 FE Li 


EA POLÉD 


duda que el 
«Viva Punta del Este», está bien 
puesto ya que no podemos decig 
lo nrismo de Pan de Azúcar o de 


zonas el Uruguay tiene la ima- 
gen de nación samida en el Ter- 
cer Mundo, donde nadie dice 
Viva la jauja sino que trabajan 
jornadas de $ horas y más. - 
En la pasada Convención de 
la UJC, de Montevideo, pudi- 
mos cherier con una delegación, 
que legó hasta aquí, de 6 cons- 
pallesosde Meldonado. Ellos nos 
cuentan la otra historia del de- 
partamento, la que muchas ve- 
ces queda escondida entre las 
bermudas fiéo, las tengas cava- 
: des y la piel tostada de miles de 
turistas, la que muchas veces 


ma con la llegada de gente de 
otros 


qe 


A 
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jóvenes, 


Jóvenes de Maldonado 


bién con el ransporte, si vaspor (por el factor económico). La 
la zoma oeste de Maldonado, se  imfiuencia sobre los jóvenes, no 
deprime. está solo en la droga, sino en la 
Con el eslogan, «Gente en moda, ca la forma de hablar, de 
obra», lo único que ha hecho la caminar, de comportarse, decos- 
IMM, es crearuna fachada, pero  tambres, es decir la influencia 
en lo medular, en lo que letiene  (deP.del Este), es total. El turis- 
que al pueblo, no hacen  motrac consigo, una mayor pro- 
nada. «Gente ca Obra» es una  blemática: choques hay tados: 
manera berata de hacer políti- los días y maten a los de Mallo» 
ca. 


entonces los utilizan con dos tas. Es así quege da un enfrenta- 


ne, y por el otro, de .. «som bastante egocentristas, se 
desz con un montón de *, quimaimhacer ver para sobsesalio». 
cidad y eso hace que la , Estadio mu 


personalidad. Por eso ja gente en el estudio, desde los boletos 
de Maldonado es difícil de  quesalen caros, la falta de loca- 

mover; hay otros intereses más — lesdeestadio, las frecuencias de 
triviales y estéticosquesga para los ómnibus. Pero el más gran- 
ellos prioritarios. de, es el problema de venir a 


tienen en sus manos nado, porque los porteños vio- . y 
" los mébdios de comwmnicación, — nEN y s€ CICenque son autopis- 


Gente en obra 


estar a Montevides: es muy 
problemático para el que no tio- 
me una casa (ea Montevideo), o 


Yo soy joven y estoy de 
acuesdo con la UJC, si mo mo 
hubiese asumido responsabili- 
dades a nivel de la organiza 
ción. La juventad en Maldome- 
do es valiosa, en el momento 
QUE vos vas COR prOgIamRAS, que 
tenemos tareas ea concreto, la 
juventud se responde. Los jóve: 
nes de Maldonado se integran, 
trabajan y tienen ganes de hacer 
cosas. Día adíanosdamoscuen- 
ta de que la juventud crece, 206 


“a las 20-30 hs. en el Comité del 


ióvenes, jóvenes 


damos cuenta en las reuniones 
querealizamos todos los martes 


Frenáe. 

El 13 de diciembre nos juga- 
mos la vida (y el futuro de la 
juventud) contra una ley de 


E jorentad y por la jeans 
Hago 


Resoluciones del Comité Departamental de la UJC 
¡Si por Cuba! 


tal, electo por la Convención. Uno de dilos fue 
uns jornada de solidaridad con Cuba. 
- — Enel marco de una jornada internacional, que 
- se desarrollará el día 30 de diciembre, en varias 
partes del zuundo, y que tendrá como consigna, un 
SI POR CUBA. En esta bese, la UXC, sesolvió, 
hecer un llamado a todas las organizaciones socia- 
trabajar para organizar 
wne marcha de repudio contra la ley Torricelki y un 
festival, en solidaridad. Se raaneja la posibilidad 
del cobro de una entrada de un dólar, para exviar 
lo recaadado a la hermana nación latinoamerica- 


Es así, que también se aprobó el mandar una 
delegación de tes miembros de la UJC (uno de 


des y políticas, que quieran 


E a 
la Federación Mundial de la Juveníi 
ablar ear iv tastro 
Regional de dicha organización el pasado mes ¿ 
junio, en Sao Paulo. 
Otro de los puntos abordados en la reunión d 
Comité Departamental, fue la elección del Com 


té Ejecutivo que quedó integrado de la siguien 


mo), uno en universitario (Gustavo M.) y ot 
encargado del interior (Javier). La elección di 
nmevo secretariado, se realizó en el marco de un 
mueva etapa que vive la UJC, en donde la coma 
tvucción va de la mano con la hucha por mejora 
para los jóvemes. Sin dada que es un gran desafía 
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la situación que hoy enfrenta la enseñanza: 


) 
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Carta 


Ll 
y He 


El Magisterio en ple de lucha 


-La Asamblea de maestros de Montevideo ADEMU) 
resolvió por unanimidad: ' 
1) No comenzar las clases en las actuales condicio- 


2) El comienzo de las mismas dependerá de 
contemplen las exigencias salariales de N$ 942.000 
como sueldo básico. 

Desde el año 1989 los maestros vienen 


desprofe- 
sionalización, falta de maestros, y baja en los salarios. 
del 


mACstros jóvenes para que se queden en el sistema; en 
cambio incentivan.con 15 sueldos al custado a todos los e 
inspectores que se retiren. En la misma Rendición de 
Cuentas que dispone una cifra millonaria en dólares a |... 
esos cfectos, se da un miserable 8% a los maestros, 
aduciendo que no hay plata. 

Con estas medidas se está hipotecando el futuro del 


Logros en la industria química 


Como en todos los gremios, la agitación está presente por 
mejoras salariales y sociales. La industria de la Quíszica no podía ser 
una excepción y CARTA POPULAR, consecuente como lo ha sido 
hasta el presente en informar sobre estos hechos, entrevistó al 
compañero Francisco Cataldo, a fin de traslader al gremio y al resto 
de la clase trabajadora los logros alcanzados y las tratativas por 

a teawés de convenios. 

En ej local de la calle Capurro, el compañero Cataldo, ante 

logró acuerdo salarial con la patronal hasta el 31 de diciemabre sobre 


aueva discusión, rechazando el 35% que pretrade el gobierno y la 
ampliación del Cosivenio con un plazo mayor en el que se incluiría 
un estudio sobre la viabilidad de incluir a las fébricas que no están 
síñibadas a CASIC (es decir la Caja de Seguros sociales de la 


Industria) y que comprendería la extensión y aplicación del servicio 
odontológico, oftalmológico y todo lo concermiente a la salud del 
Estos ventajas están destinadas a los accidentes que 


- ¿Hey crisis en la industria? 

- Sf; se viene manifestando en varias empresas, algunas de las 
cuales en algún tiempo fueron Calculamos que actual- 
mente se puede establecer medio millar de trabaja- 
doresno tiene ocupación. el confiicto en INCA 
se solucionó, de arreglo y ajustes inser- 
nos. a 

- ¿El Mercat col una 

- Estimo que il; constituye une desestabilización la 


f a ello también nos movikzamos, haciendo 
A 


Aguinaldo a jubilados: un 1 derecho o ia 


Como lo había anunciado previamente, | 
durante la campaña electoral al fin de la cual 
A 

de los jubilados, Luis AJ- | 
hero Colorao, comprobando que el Beas $ 
tenía fondos suficienies como para cllo, ¡MN 
propuso el pago de un aguinaldo a los tra- |: 
bajadores de ayer. Solamente el represen- | 
tante de los trabajadores en actividad acous- |: 
pañó su propuesta. Los cuatro directores [Pe 
designados por el P.E. votaron de comúa |. 
acuerdo en contra de dicha iniciativa y em- | 
viaron el asunio al P.E. DS 

El gobierno de LacaHe en determinado |... .-- 
momento -y sin duda que esta actitud no es |.. 
ajena al clima de movilización en favor del |: 
Sl a la derogación de 5 artículos de la llama- 
da Ley de Reforma del Estado- hizo cowrer la 
voz de que se estaba considerando el pago de 
dicho aguinaldo, dando incluso la sensación 
de que podría resolverse positivamente. 

No sabemos qué resolverá finalmense 
Lacalle, pero hay razones de sobra en favor del aguinaldo. * 
Primero, durante muchos años se les pagó un aguinaldo, o un 
presente, a las clases pesivas a fin de año. Dicho pago cesó con 
la dictadura y su acto 9 que aún sigue increíblemente vigente. 
Segundo, hay recursos en el BPS para ello, habida cuenta de 
que los fondos han aumentado a raíz de la campaña contra los 
morosos que sin duda está destinada a incrementar aún más las 


“recandaciones. Tercero: el aguinaldo paga montepéo y leyes 
sociales, que les son descontadas puntualmente a los trabaja- 
dores y funcionarios. Por lo tanto es un derecho adquirido para 
quienes se jubilan, ya que lo pagaron durante toda su vida 
laboral. 

> En consecuencia, se mire por donde se mire, el aguinaldo a 
los jubilados es un derecho y debe ser pagado. 


cae 09 


e 
e la escuela pública. Como está en juego 
| mayor que el comienzo de cursos, alertan a la pobla- 
ción, a los trabajadores y a los padres, y los convocan 
a tomar posición en el asunto. 

AAñort la palabra la lena el Cobo , que dispone 


a Montevideo, por la trascendencia de lo que 
Al se va a defimir. 
] ALICIA PINTOS 


Situación enrarecida 
en Subsistencias 


En la Drrección de Subsistencias está planteada una situeción de 
Aregular adeaistración, lesiva de los derechos de sus funcionarios. 


Por otra parte, pera a 
ciones, que llegan hasta a cuatro meses, no se respetan los 
escalafón, e, incluso, no se cumplen disposiciones de la ley 109%. 


Trabajadores de clubes 
deportivos convocan 


Los trabajadores de Clubes ivos pertenecientes al Grupo 
42 Instituciones Deportivas, nucleados en la Federación de Traba- 
jadores del Deponte están discuñiendo con la Cámara de Clubes 
Deportivos, entre otros temas, un nuevo convenio salarial que 
posibilite un mejoramiento sustancial a los actuales salarios ya que 
como se prevé, el costo de vida superará el 55% al finalizar el 
cea ejercicio, mientras que el Ejecutivo ha impuesto un tope del 

Dichos se vienen reuniendo en el localde FUECI los 
días jueves a las 19 horas. 


Junto a la lucha por el salario, los trabajadores del deporte 
estan contra la extranjerización de los Entes Estatales, y llaman a 
votar por SI el próximo 13 de diciembre. 


Carta Pop! 1 llama a solidarizarse 


con las ollas de ocupantes. 
Traiga su p.Juete a Rio Negro 1523. 


s Cada 


— AT 


El SOIMA 
en Preconflicto 


El gremio maderero está en preconflicso por 
salario. Por ello nos pusimos en contacto con 


' uno de sus dirigentes, Hugo de los Samos, 


Secretario de Propaganda del SOIMA y maran- 


A PA 
al ajuste salarial. En siete meses sólo hemos 
ajustado un 2,21%. A la fecha Jos trabajadores 
reclamamos un 15.4% a partir del 1* de setien- 
bre, en un convenio a homologar por el MTSS. 

¿En qué ha consistido la movilización has- 


también el SUNCA, la UNTMRA y CONA- 

PROLE,; los papeleros acompañaron aunque no 

directamente porque se encontraban en el Aero- 

puerto, pero desde allí se sumaron a la movil- 
SS 5 


conjunta. 

¿En cuento a los niveles de participación 
y el grado de erganización del sector? 

- El grado de organización es bueno y alto el 
hivel de respaldo y participación en todas las 
imedidas. El martes pasado realizamos el segun 
do pero del período. Era con asambiea y se 
exendería por 48 horas salvo que la asembica 
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Algoria, Orgoroso y otras). En todos lados el 
pero comenzó, como estaba previsto, a las 16. 
La gente, en los montes, esperaba la resolución 
de la asamblea de Montevideo, que finalmente 


¿Por qué fue levantado el paro? 5: 

- La asamblea decidió levantar el paro en. 
tanto el Ministerio propuso una nggociación en * 
torno a una fórmula aprobada Por la misma 
asamblea: el a] 


hasta el viernes en que se 


en los 
peros. Estos son un elemento más de la movih- 
zación. El grado de organización alcanzado 
permite manejar con flexibilidad las medidas, _ CARTAPOPUL AR entro 
incimdos los peros, sim comprometer los objeti- sa 
vos de la lucha. 

¿Qué resaivió finalmente el activo? 

- Recibió el informe de las entrevistas en el 
Ministerio, donde se logró acuerdo con la fór- 
nusla presentada. En vista de ello y temendo ca 
cacnta que la patronal manifestó estar dispuesta 


“La moyor fuerza vetá en la organización y la participación obrera" 
En el sector lanero 


Maniobras patronales provocan 
rebaja salarial y desocupación 


$ o 6 meses en el año. 


Trabajadores de Salud 
Pública contra el despojo 


momias del año 1991 el Mimistró 


de Salud Pública debió pagar 
díches economías de CTI a 
mediados del año como se había 
solicitado en varias oportnida- 
des por parte de la Federación 
inclusive ca ocasión de peunio- 
mes de la Paritaria que, funcionó 
púra definir criterios de qui 
ción de econoanías del año 1991. 
Los trabajadores de la salud 
pública, el día jueves 19 de los 
cts. realizan una nueva movili- 
zación haciscl M.S.P. dondeno 


En el Hospital de Clínicas 
no bajan los brazos- li 


Este ienporte se debe desde 
eneso ala fecha y sin embergoel 
mos pesando necesidades. 
Por lo tamto la Asambica 
Gral. resolvió dar como último 


EL MUNSIRO DE Suse Fosa ms PcoE 
4 MIL l du LE yc! 22 es 


| DAGO so $ 


plazo de pago el 2/12 y para el 
martes 24/11 exigimos respues- 
ta. Dicho día ala hora 0 comien- 
za un pero de 62 hs. y el jueves 
26 a las 10 hs. nuevamente la 
asamblea gral. resolverá de 
acuerdo a las respuestas obteni- 


Cata 9 


popular SSEREAAES 
Médicos: salario y condiciones laborales 
MÉgICos. salario y CONdICIO NES TS 


Rescatar el sistema 
sanitario nacional 


Observando las características que asume la movilización de 
salarial nos encontramos 
con algunos elementos que nos llaman a la reflexión. *”” 

Quizá el que más destaca es la falta de coordinación -tan 
necesaria- entre la FEMI y el SMU. 

El Dr. Mogni, Presidente de FEMI y colaborador de la revista 
«Empresa Médica», ha dicho que la de los médicos 
- | del interior no es la misma que la de los médicos de Montevideo, 
Y el Dr. P. Los Santos (PEMI) sostuvo que una de las razones de 
esa diferencia es que el médico del interior no padece el multiem- 
pleo. Naturalmente las razones de que existan por cuerda sepa- 

FEMI y SMU mesecen un análisis más serio que explique 
que en asunto tan fandamental ambes gremiales no puedan unir 
sus fueszas. 


Otra consideración que creemos úsil es la que se refiese a la 
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ingreso justo, suficioense y decoroso que libre al trabajador 
médico del apremio económico y pueda cacaper así al musitiem- 
pleo. 


Un tercer aspecto es el de las condiciones de trabajo, lo cual 
no muestra diferencias entre Montevideo e interior. El común 
denominador en todo el país son-las malas condiciones de 


Porque 
primero hay que fijarun salario y condiciones de trabajo y luego 
se puede vez la exclusividad. Además hay que preguntarse por la 
legitimidad de esa exigencia empresarial: ¿es contraria o no lo es 
a la libertad de optar por fuentes de trabajo diferentes? 

: Otro punto que cenecesario defmir con claridad es el múmero 


derechos: el enfermo? Creo que toda reducción del tiempo de 
consulta por paciente implica un riesgo, un aumento de la 


dificulta el fortalecimiento de medidas de luchas en pro de mejor 
salario médico. Hacen falta convincentes esfuerzos de organiza- 
ción de las bases y enmarcar la política propia en el plano más 
amplio y profundo del conjunto del movimiento sindical. Es 

ubicar la cuestión salarial médica en el contexto 
socieconómico de un país en crisis, siendo el médico asalariado 
el que soporta, con la pérdida de salario, buena parte de la crisis 


sistema sanitario que sea capaz de brindar una salud igual para 
todos. 
DR. RÓMULO RODRÍGUEZ 


Caños de Escape 


SAN SALVADOR 


COLOCACION EN EL ACTO 
CHABA 2062 Y PABLO DE MARIA 
Tolétono 48 87 36 
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Da 


nilo Astori en la Parroquia de Malvín 


«La ideología no se 
puede eliminar nunca» 


El día 11 de noviembre serealizó un debate entre 
los semadores Danilo Astori (FA) y Juan Carios 
Rafío (PN), en la Parroquia Nuestea Señora de 
Lrmedos, cn ich y En roo e 
de 

O as oy rape lc de 
exguesiones del senador Astori aportan argumentos 
sustanciales, a la discusión por el Si, encata campaña 
parle derogación de $ artículos de la Ley 16211, es 


a 
realizada en la nochedel 11 denoviem- 


«__Quieso partir de un ecuesdo con el senador 
Rada cate debate -no el que estamos haciendo A y 
yo en este ásmbito-, sino el proceso de debate, es de 
fndemental imporimacia. No lo tuvinos antes, co- 
memos a tenecio ahora. Es el ingrediente que 
catabe csperando el pactlo erngaeyo para tereizar 
de farmar oa opinión solwocl tonta: Loy de Esnuesas 
Públicas...» 


«El semador Radio dijo que no le gustason 
algunes imágenes de la comunicación que se hizo 
antes (seberidas a las votaciones del 5 de jako y lode 
ectalbwe). Jegítima sa discrepancia. Caan- 


A o a 
Retferéndura, agravado por una actited cambiante 
del Poder Ejecutivo, que antes del 5 de jalo 


está pesando, directa o indirectamente. 
es otra cosa: no es eliaminor la ¿icología, 
o a ada 
concuerir a votar y lsegocambió sa posición. , nmestra mente. Es una parte de la condición humana. 
simpleenente, marcar esto, porque si sse: Pido que no esté sola la ideología. Que haya arga- 
a A mentos de conveniencia. Que se pueda demostrar 


ce favorable..». er. A, “ quelo quese le conviene o no, al país. ¿Qué 
LS es el país? El país cs la suma de sus habitantes, como 
LoS Ñ > usuarios de servicios públicos, pero también, como 
2 8 como soma 
2d yl seoducioges, consumidoses. Es la de los 


N WUSUIJOS y uruguayas que conforman esta socie- 
«..El Uraguey tiene mechos psoblemas. Aquí dead.» 

ASCO ONO acuerdocon el senador Ratio. Problemas «...Sobre el tema que nos seóne hoy aquí, mo és la 
de salad, de vivienda, de educación, de seguridad primera vez que discutimos. El debate comenaó 


tun engor csoer que estos puoblemas serían adecuado- antes. Sinembergoel paísconoce, desde hacemásde 
mente solucionados con un Estado que funciona  enaño y medio, dos caminos. Uno estó contenido en 
mal. Y la vesdad esque el Estado uragueyo fanciona la Ley que estamos impegueado pescialmente. La 
mal. Penciona genéricamente mal. Como todas las ctm es uns propursia algo más compleja que co- 
afirmaciones penéricasestoadeniteencepciones, per  mienza a ester contenida en un proyecto de ley que 
cierto. Y enel Estado hay ássas que funcionan mejor  legisiadoses de los cuntoo lemas pestidarios, presen 
que otzas. Sin embargo, la note demimate es queel tamos en cl Pariamento el año pasado, Canto mesos 
Esudo isepaejo ferciona mesi. que pe csperss en do antes de que se sanciones la Ley de Bmnporsas 


CRGOTIDSTS, 
ma, difículiad para Degar en el momento oportunas 13 de diciombue, no es impagasr una ley enciusiva- 
coumsaioción descrito sodas Mee soccer paca tenadel 
servicios que aperscen como vaciados, tecnológica- Estado y de las empresas públicas, que, por lo dicho 
mente atrasados, conbienes de capital, que, comoen al principio, tiene una esteechísima selación con los 
el caso del Puerto, llegan a la década del «30». lay problemas fundamentales de la sociedad toda... 
grúas del «30» en el Puerto de Montevideo, hey. 


Evidentemente que, sente a los desafíos del Us»- += LA PREPARACION PARA EL 

gray de hoy, un Estado quo fencione mal no es una ¿MERCOSUR Y EL PAPEL DEL ESTADO 
ayuda. Más bien es un serocesa._» 0 E 

e «Jélteacs «por ejemplo que la sabed pucde ser 
LA IDEOLOGIA NO SE PUEDRE  :. cl comun $ esequivo- 
ELDANAR NUNCA O Sosjemer que ln edecación funciona bien, 
ll . >; imdependientemente de si el Estado fanciona bien o 
«La ideología no se puede clisnimar mua, sal, os equivocarse. Lo mismo diríamos de ln segu- 


sided social, la vivienda y la prepastción pasa la 


HAN ROTO EL YUGO COLONIAL forme de compañía del gas; en que el sgua ee bola 


directa, Son rasgos € ea los países que 


e 


EL PENSAMIENTO DE 
BATLLE Y ORDOÑEZ 


Yaca 1991 decínel joven y perspicaz estadista 
(Citado por Barría y Neluam en CINVE: «La crisis 


ureguaya y el problema necional»): «Tenemos un 
país en que la huz cs extranjera y privilegiada ca 


MITI TDT IT0 ÍA £ Eg “adan = Uu4 E 


es también extranjera. Y de esa mmnera, si ca el 
ségimen político hernos destruido el sisteaa colo- 
mal, ne lo bemos destreido en la indartría, en el 
comercio...El hecho es que una inmensa parte de 


Y AN 


EL GOBMERNO JUNTO AL PROYECTO 
IMPERIALISTA 


Sensible a las fábulas del monctarismo, (el 
gobierno) vuaña con desmantelar y privatizar en 
parte el vasto sector estatal de la economía o 
subordinario a las trasnacionales a través de can- 
presas mixtas. Y hace circular como moneda de 


ley la tesis de liquidar las empresas nacionales sin - 


alta rentabilidad, que es lo mismo que aceptar 
como únicos interiocutoses válidos a las trasmacio- 
nales y a los monopolios más o menos nativos. 
Modernizax la industria nacional y el agro y, sobre 
rodo actealizar el sector cstasal (en el plamo oconó- 
mico y de servicio social y ca sus 


s ión. el fund tad 6. sindud 
jasegrado al debate. 

a nerd italia listón dia 

dección del Estado, para cs0 que COMOCENMOS COMA 


actividad privada que ex, en estos momentos, € 
O A 
voquemos: el Estado mo es solo ANTEL, PLUNA 

etc. El Estado es el Ministerio de Salud Péblica, es.e 
Ministerio de Educación y Cultura, es el Ministeri 
de Vivienda, os la ANEP, es el INAME, es el BPI 
Todo eso es el Estado y todo eso es lo que funcion 
mal. 

La propuesta de la Ley de Empresas Pública 
tiene una orientación fendamental: nos propone ven 
der una paste chica del Estado. Peso no hay ni un 
sola disposición, ni disecta mí indísecta, salvo la qu 
contiene cl sxículo 29, «que quisiera analizar aparte 
que alada a cómo ye reforaas el fancionassionto de 
Estado, cm loque essa cstracinaa, suorganización 1 
dicción, mue funciomaios, el contsol social de h 
hcontralizacióno no de sus funcio 


pea venderuna é CON 
vesemos, es la mejor...» 
LAS CINCO GRANDES AREAS FUNDA- 


Arismendi y el papel de las empresas públicas 
Una manera de debilitar la cadena de dependen: 


solo puede ocurrir ea el marco de mejorar lo que 
tenemos y que fnera proyectado desde fines del 
siglo XIX y en particular en el XX, tentativa de 
crear un Uruguay «moderno» dentro del marco y 
las leyes del desarrollo capitalista. Es decir, con 

sunplícitns, 


Para ello cs menester saporar el deterioro aque 
fue sometido el sector estatal durante años. Y 
Merariade ls asecioriones escublertas el box 
ce Mundial e a los consorcios del petróleo, que 
encarecen servicios, absorben la me- 
yor de las subas de tarifas y le quitan todo 
prestigionscispel. Sia halstar del berecrafies 
y la ineptitud técnica de los pebernentes blsn- 
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do por la Comisión de Programa del MEA 


trategíia del FA 


mpresas estatales 


lón de bustiiuciones o empresas de modo que 


“A tevés de los trabajadores organizados es 
mento actual. 

Se entiende necesaria la participación de un 
ppresentense de los trabajadores en cade eampresa 
óblica. Permitirá el aporte de quienes tienen que 
evar adelante las decisiones y contribuirá al com- 
romiso de los fenciomarios. Este sepsesentante del 
ersonal debe ser un disector con todos los desechos y 
bligaciones. Deberá der canta periódica a gus man- 
utes los cuales poción desraminar su sentitación. 


. em los Directivos de cada ente antínemo y 


moicio dsscentralicado habrá un reporessatan- 
 delpersonal (Art. 3)...orrá electo per...veto 


mpudrádoderreicalres: e reprecatde 
ui Directorio y nueve..del personal (Art.6y 9. 


TRABAS 
PARA UNA GESTION AGÍL 


Esmeceserio que la seagiñe 
neo en la etapa de comprar como en la de pago. 

Lalstervaación. del Triluanddo Cuetaa..m 
nteria de gastes y pages y en todo lo relativo a 
gestión financiera de les entes autónomos y 
rvicios 


descentralizados, deberá pesdeciros 
en un término mo meyer de cuatro días (Art. 


E gestión de las empresas públicas debe estar 


en el proyecto ecomómico -social gene a 


| del Estado. Para cllo se debe defimir 


sgrama se debe contar con el más alto grado de 
tonomía pera Hevarios adelante, como presa- 
estos propios que catrarán amtomsáticamente ca 


actividades con sito contemido social financiadas 
com los actógidades más remtaiblos de les emmpoesas 
públicas, 

Créase uma comisión presidida par el Director 


deis OPP prada para 
ente antínamo y servicio descentralizado, con el 
ebjeto de _núflluación de servicios comunas e la 


«srplmeptacón de feióndes, proriraadane- 
dr o 
Ar 


EL POLÍTICA DE PERSONAL 
Los impresos de personal dcha depesdos de les 
necesidades elos de les servicios y no por dl clisnto- 


de Maelo Para IBRES CLERO STA FESERICÍSRTA. 


Enja Adminisiración Pública (Central y Des- 
coatrañacda) e ctrblacorá en elsiezas de 2s0en-> 
ses que. .recenenca los méritos derivados de los 
talentos y las viróndes. La evaluación de méritos 
y ln renilzación de cancursos para aecensos, se 


herán.on..tribunales..conrepramaiacióndelór- 
fia jesores, dee les trederjederes, de la Vniverzá- 


dad y dela Defencería de los Unssrios y Compazal- 
dere (Art 19) 

Cuota prodbida teda desigaeción e conira- 
tución de persmnos para la 


Adiuninistración Can- 
A ES 
(411.28. 


METAL EN 
FUNCIONAMIENTO 


¿eprón atadas que sa vida 


Cir rl rr 
nn Aa población, evitan- 


id Corte de Justt- 
dnd enpoaianción de e Deba de Una 
riss y Consumidores (Art. 26) 


:9211705 
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Pueblo Victoria 


Constructiva 
acción vecinal : n, 


El sábado 7 de noviembre ls Comisión de 
Vecinos del Pueblo Victoria, en una forma modes- 


y posteriormente inciden en su desarrollo log lo- 
teos y ventas que lleva a cabo Francisco Piria 
En el rescate de la historia de este segundo 


ecosómico - Enencieras generados por la de felis 
dera 


de apoyó a las actividades 
gobierna. 


ATA 
es ova muestra de los 
noésetos electos de le poíñica neoliberal que caracteriza 
A 


de trabajo de 300 


prueba una vez más la disposición a 


uo pollas quo Sans do ds e da sccteros Ol POD. 


CREDITOS 


Ordenes de ASSE 
y Cooperativas 
Río Branco 1259 

Tel. 91 34 02 
18 de Julio 921 


Gal Libertador 
L. 88 Tel. 91 29 SO 


que trabajan 
Compomar y Sovlas y enla de Mardnez Rey 
TE obreros del vidrio. 
el barrio nacieron o vivieron personalidades 
que hen honrado la patria, como Carlos Brusse y 
José Belloni, enel ante, y Obdulio Vercla, William 


defensa de de las fuenteside trabajo de 


el 


Olmpresos en ger 
PSroz Castallani 
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popular 


X11* Congreso Nacional de Ediles 


Con la presencia de alrededor de 300 ediles de todo el país, se realizó en la ciudad de Rivera, los días 14 y 15, el XI" Congreso Naclinal 
Jo informáramos en nuestro némero anterior, se trabajó en 7 Comisiones que abarcaron 


de Ediles. Tal como - 


los siguientes temas: Reforma Política, Meño Ambiente, Las Agro 


A | 


algunos de ellos. | a GA 
Riserto Llanes (FAPCU, Diaria 


Defendiendo la prensa 
del Interior 


- ¿Cómo viste el desarrollo de la discusión en la comisión que 
trató el tema «Medios de Comunicación» 

- Como representantes del Interior, entendemos que esta Comi- 
sión es de gran in-portancia, a los efectos de propugnar la defensa 
de la prensa escrita del Interior, esa prensa que, con enormes 
dificultades, llega a todos los rinconcitos del país adonde no lo hace 
la prensa nacional. Por eso, me parece que en las resoluciones hubo 
cosas fundamentales. Entendemos que es oportuno el planteo de un 
respaldo económico, como se expresa en uno de los puntos. 

- ¿Cuáles fueron las resoluciones sobre el ler. punto, «Pro- 
blemática de la prensa del Interior?» 

- Primezo, «manifestar la total conformidad de este Congreso 


a E 


en los medios de la Capital como del Interior. 

Por otro lado, »e solicita el osorgamienso de cróditos blandos, 
destinados a la renovación de máquinas y equipos, que los orgamis- 
mos oficiales atiendan las propuestas de canje de publicidad, en los 
medios del interior, por sus servicios o aportes, como en el caso del 

“BPS. 

También, que se mantenga la exonezación del IVA, como hasta 

seuniones de la Comisión de 


- ¿Solamente con la organización que nuclea a los dueños de 
los medios? ¿Esto no será defender sólo uma parte de la proble- 
mática, cuando están involucrados también los trabajadores? 

- Sobre esto bmbo discrepancias. Algunos ediles plantearon la 
posibilidad de tener reuniones con APU, que mucien a todos los 
trabajadores de la prensa del Uruguay, pero esta posición quedó en 
minoría. La argumentación fue que en Rivera no existía ningún 
gremio. Pero las realidades del Ínterior no son todas iguales. En 
Durazao hubo problemas con «Acontecer Durazmense», uno de los 
diarios de mayor tiraje del departamento, y APU estuvo presente, cn 
defensa de los rabajedores. Esto fue de gran ayuda. 

- ¿Cómo se desarrolló la discusión del 2* punto: «Partidos 
politicas y medios de comunicación?» 

- El desarrollo actual de los medios de comunicación ha llevado 
a que tengan un papel preponderante en las campañas electorales. 
Nosotros hemos visto la discriminación que estos medios hacen en 


Munétrofes, ¿verdad? 
- Claro. En Brasil, por ejemplo, de acuerdo a leyes vigentes, 
todos los partidos tienen los mismos espacios en forma gratuita, sia 
A A 
«nos perece importante rescatar el ejemplo de los gobiernos 
los países limátofes, que ceden sus espacios en los distintos medios 
de comunicación, en forma gratuita, para que los diferentes propos 
políticos puedan llegar a la población en igualdad condiciones, 
en época de campaña electoral». En este sentido, el Congreso 


1) Solicitar a los poderes Ejecutivo y Legislativo la implemen- 
tación de medidas tendientes a que todos los partidos políticos 
debidamente constituidos puedan acceder gratuitamente a los me- 
dios de comunicación. 

2) Hacer llegar el reconocimiento de este Congreso a todos los 
medios de comunicación que otorgan espacios a la difusión y alentar 
el desarrollo de debates públicos que permitan hacer llegar a la 
ciudadanía las diferentes maneras de pensar». 

¿Cuál es tu opinión sobre el desarrollo de este Congreso? 

Será fructífero en la medida en que las resoluciones puedan tener 

en lo legislativo y en lo ejecutivo. 
a ediles ya habíamos palpado que las resoluciones de los 
Congresos no tenían la efectividad que nosotros descábamos y por 
eso se resolvió formar comisiones de seguimiento. Pienso que ésta 
: puede ser una de las manezas para que las resoluciones peedan tener 
AA 


o O APS, Soriano) 
En pos de una reforma del 
- sistema político 


ES y E eS 


- Una delas le cues Congress fue que indeslas 
comisiones a 
las resoluciones. ¿ qué razón? 


trabajo sobre los a a no se concreta en made 
positivo. Más vale tratar menos temas y levar adelente alguno de 
ellos. 


_¿Cómo funcionó la comisión de Reforma Política, en la que 
representados? 


ciones no tienen la psofundidad que los ediles del FA, desearíamos 
no dejan de ser importantes. 

- ¿Cuáles fueron esas reselnciones? 

- En primer lugar, y a partir de la constatación dela grave crisis 


Respecto a la separación de las elecciones nacionales y departa- 
mentales, todos estuvimos de acuerdo, pero hay discrepancias en la 
instrumentación, es decir si deben realizarse cn la misma fecha o no. 
También concordamos en la necesidad de ampliar la hibertad del 
elector, estableciendo que se puedan votar listas totalmente distintas 
para cargos nacionales y departamentales. 

Se resolvió además que todas las Juntas Locales puedan ser 
electivas, en todo el país. Otro principio nuy caro de nuestro FA así 
como el de propiciar «una reforma del sistema político que permita 


Encuanto a la Ley Orgánica, quees del año 35, resulta imperiosa 
su actualización; sin embargo en el Parlamento no ha habido 
voluntad política para consideraria. Por eso se encomendó a una 
comisión especial el seguimiento de este tema, para tratar de 


Lilián Rosado lA PCU Meaeadss 


Junto alos jóvenes 
y la 3a edad 


¿Cuál es tu opinión sobre el desarrollo del Congreso? 
Fur cie e bj y opinen rocio 


« ¿En qué Comisión perticipaste? 

-Ea la que abordó el temade las políticas aumicipales, en la sub- 
comisión que trató la termítica de la juventud y la tercera edad. 
Estuvo integrada por edileade todos los grupos políticos, de vario: 
departamentos del interior y de 

- ¿Qué se resolvió en miación con la tercera edad? 

- Se aprobó la participación en la realización de un event 
promovido por la Intendencia y la Junta Departamental de Monte 
video, en abril o mayo del año próximo, com la participación de 
ediles de todos los departamentos de las oficinas di 
ancianided de todas las Intendencias del Interior, de organizacione: 
barriales de adultos meyoss, sean óstas de origen barrial, sindica 
o cultural, con el objetino de analizar políticas municipales : 
nacionales, recseativas y eslturales pera la tescera odad. 

- ¿Respecto a las palñiicas municipales dirigidas hacia ll 


- La discusión se imició com la puesta en común de diferento: 
expeñeacias de trabajo cos jóvenes em cada departamento y Imeja 
preocupación. 


- En Cerro Largo fnciona una Oficina de la Juventud. Alí los 
jóvenes trabajan en formahonoraris. Se está pensando en la imple- 
mentación de cursos de líderes pera trabajar con la juventad. Existe 
wn proyecto de cursos intermedios de UTU, para la formación de 
técnicos. 


En Rocha, la Imendencia realiza convenios con FUNDASOL. 
para la formeción de momemnpesas, que incleyea le capacitación 
para la dirección de las mismas. 

En Mercedes, existe une Comisión Juvenil de estudio sobre el 
Mercosur. Editan un periódico que se antofimencia y que abarca 
cinco áreas: agro, economía, industria, comercio y relaciones intar- 
nacionales. ; 

Flores presentó una extensa propuesta elaborada sobre todas las 
áreas, en la que hubo acuerdo en general, salvo en matices. 

- ¿Y en Mentevideo? 

- Funciona la Comisión de la Juventud de la IMM. Hay varios 
proyectos, que están por aprobarse. En varios OCZ existen comisio- 


gremiales de Educación Física relativos a la recreación de los 
En lo laboral, la IMM he realizado convenios pera la creación de 


fuentes de trabajo y brinda trabajo, en la propia Intendencia, a 
universitarios. También ha realizado convenios con el 


ción mo sólo en este aspecto, sino también acescándonos 
m Marie gración, Ciacialac Altlboda como dela areas dd 
A Sá 


La Redacción 


01 


0Js 
?ire 


presupuestales 
A 
y espacios de recreaciíp pera los jóvenes, técnica y 


capacitación 
; creación de fuentes de tesbajo sobre la base de un estadio de lanueva 


realidad que se genera 60n el MERCOSUR. 


a sopas 


Carta 


U 


Viernes 27 de noviembre de 1992 


na realidad que no queremos admitir 


Mujeres maltratadas 


amonisnato, brinda la seguridad AS 


de que las mujeres van a. ser 
escuchadas, creídes y asistidas. 

- Han recibido un número 
muy alto de amadas. 

- Exactamente 844, en el mes 
de octubre. Este es el primer mes 
y puede que la cifra no se corres- 
ponda exactamente con la reali- 
dad. De cualquier manera, por 
todo el trabajo que las organiza- 


a 
sabe que el índice de violencia en 
este país es muuy alto y que se de 
en tedos los niveles socioecanó- 


muy importante que sepan que 


-Hay variosniveles. En alga- 
nos casos se escucha, en Otros se 
A hacia dónde diri igirse o 
se deriva adistintos OT gAMISIMOS. 


, - Intendencia E 


de Montevideo 4 


Servicio telefónico de apoyo a la 
mujer víctima de violencia 


Cuando el riesgo es inminen- 
te o el maltrato es enel momento 
de la llamada, se pide a la amjer 
que ame a] petrullezo o lo hace 


ja que se va armen- 


_wiolemto lo es con su mujer y com 


do con los años. Está el factog,” “sas hijos. No es violento mi en le 


la polos. Para salir de 


tiene solución, o para averiguar 
cuáles son sus derechos. Es el 
primer paso para elaborar la pro- 
O Ps 


Los comunistas en asamblea 
des dirección en Las Piedras 


El sábado 14 de noviembre a las 19 horas, 


Fue el ogntro de la misma el 13 de diciembre, y 
entendiendo 


cómo llegar a todos los afiliados, 
como tarea fundamental la venta de CARTA 
POPULAR de la cual se distribuyeron 65 ejem- 


Se eligió una dirección provisoria de 7 com- 
pañeros y de entre ellos un Primer Secretario, a 
los cuales se suman integrantes de agrupamien- 


compañeros alejados desde tiempo 
atrás, y que en el transcurso de la discasión 
plrecicron su militancia, pera recontra el 


A 
excelente, con una constructiva discusión. 


cer. Lo primero que la mujer dice 
es: «Yo no quiero que me pegue 


hay que profundizar 
más y llegar al cicio de la violen- 
cia. (Del que nos ocuparemos en 
nuestro próximo número) 


A?. 


En Rincón 
de la Bolsa 


El 31 de octubre se reunió en 
el local «La Rueda» de Rincón 


a los ciudadanos de la zona a 
integrarse al movimiento en de- 
fensa del patrimonio de todos 
los uruguayos. 


01H 


Aspiración de 
las edilas uruguaya: 


El compromiso de las ediles uruguayas en la ischa 


leron en oportanidad 
sedesarolló los días 14 y 15 de noviembre. El documento te: 
dice: 

«Las ediles abajo firmantes, remaidas en el XII Congres 
de Ediles realizado en la cindad de Rivera, ante un na 
noviembre, Día de la No Violencia contra la Mujer, expre1 

Que es aspiración de las edilas hoy reunidas, que en 
intendencias se efectóen trabajos de sensibilización ante est 
que golpea cada vez más a la sociedad Wuguaya, Como se | 
la diaria crónica policial, que sólo pone cn evidencia pi 


fenómeno mucho más amplio». 
Fdo.: Amada Della Ventera Hortensia Tanoyra (Fiori 


Bentencour (Sen Jos6), Nieves P. de Melo (Artigas); Min 
Siguen ficmas. 


S 
manson SO Esc "Ts 
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Popular 


Se reunieron representantes de los Partidos Comunistas de Argentina, Chile y Urugua 


aplicación de las políticas neoliberales degradan 
el nivel de vida de las grandes mayorías produ- 
ciendo una creciente marginación de la produc- 
ción y el consumo, condenando a millones de 
personas a vivir por debajo de los índices de 
pobreza. 


Estos datos de la realidad indican la incapaci- 
dad intrínseca y el fracaso del capitalismo depen- 
diente de mestros países para dar una solnción a 
las más elementales necesidades populares. 


partidos. 
Coincidimos em valorar el Foro de San Pablo 


Gladys María, Peisicio Eschogeray y Marino Aremendl 


Alain Touraine en Montevideo 


njunta 


espacio de encueniro, re- 


mos a cada paso amplios espacios para actuar, 
para orgaizas fuerzas combativas para luchar, 


Modernización con capitales privados 


El conocido sociólogo francés, profesor de la Escuela de Altos 
Estadios en Ciencias Sociales de París, estuvo en el Río-de la Plata 
en la segunda semana de entemes, — -” 

Promnció conferencias y ofreció reportajes a distintos medios, 
en ambas márgenes, que feeron seguidos con scho interés, dada su 
relevancia intelectual. 


En Montevideo, A. Touraine habló en el Paraninfo de la Univer- 
sidad, el 6 de noviembre, sobre modelos de cambio social en el 
mundo. Dijo que había actualmente tes, de transformación social: 
el europeo - occidental, el europeo - oriental poscomumnista y el 
latinoamericano. 

El primeso se ha ido construyendo durante cuatso siglos y hoy 


actores racionales i 


por el Estado. 
«Me parece fundamental subrayar esta idea, cxpsesó Touraine: 


CERRAJERIA 


- Llaves en el Acto 

- Cerrajería del Automóvil 
- Venta de arts. 

de cerrajería 


- Trabajo a domicilio 


San Martín 2744 bis Tél. 23 62 27 
Radio Aviso 92 12 11 Cód. 2219 


no hey modernización posible si no hay garantías ¡ 


egido contra los 


¿Es posible en la Europa poscomwunista y cn Latinoamérica seguir 
este modelo? 


Enla primera, pera Touraine, es muy difícil, porque se encuentra 
características de este modelo también 


en una fase destructiva. Las 


36 de transformación social, analizado por el 


ma antiguo de controles, -dice el peasador «socialista» -es válido, 


o 


Qsr» 


¿Cómo movilizar este fissema mixto? Touraine encuentra la 
respuesta en la fórmula que impulsa Menem y Cavallo, que 
denomina «modelo kberal «populista». Los dos elementos -el liberal 
pero aseguran la 

sociedades 


El peligro mayor, según Touraine, pera el sistema político 
latinoamericano, es su debilidad. No cree en el peligro militar simo 
en otro fenómeno. El incremento del narcotráfico ha provocado la 
desarticulación de la sociedad y el Estado, como se aprecia en 
Colombia. Este proceso se sustenta en grandes mercados de consu- 
mo, en uns vasta red bancaria internacional y en lacorrupción. «Deja 
detrás destrocción política, moral, etc. es decir una dualización 
extrema entre el dos por ciento de señores de la droga y un país 


En grandes líneas, estós fueron las ideas principales : expuestas 
por Alain Touraine. Lasliemos vertido sin comentarios, que serán, 
por razones de espacio, eya de otra nota. Por la jerarquía intelectual 
del discrtante, por la tribuna utilizada -la Universidad de la Repúbli- 
a ajo de tant C3rER ideológica, merece un cuidadoso 
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El planteo del tema, expresado en el título, es 


Aproximación a un análisis . 


¿Derrumbe o contrarrevolución? 


audaz, y, desde huego, constituye apenas una aproxi- 
mación auna temática cautiv ante que es, sin duda, 
de interés. El publicista alemán Hanstried Muller 
trata de analizar las causas del desastre del socia- 
lismo real y señala que ahí hubo tanto derrumbe 
interno como contrarrevolución. No cabe duda, 
subraya el analista, de que el socialismo cayó por 
los efectos de una contrarrevolución, logrando 
Ésta una victoria temporal de alcance histórico. 
Cada insuficiencia y debilidad del socialismo sig- 
túúficaba una ventaja para sus enemigos y conse- 
uentemente todo éxito revolucionario se volvía 
Jna desventaja pera la contrarrevolución, 
Múller dice que la revolución técnico - cientí- 
fica del siglo XX estaba unida a la suerte del 
socialismo tal como la revolución industrial del 


Otra interrogante es: ¿alcanzan los ezrores o 
posibles traiciones de dirigentes socialistas para 
explicar la victoria de la contrarrevolución y el 
derrumbe del socialismo? Si eso hubiera sido así, 

¿por qué no pudieron la sociedad soviética y el 
movimiento comsaista comegir estas falls y sus 
úmir a dos que demostraron ser incápaces? Se 
recuerden los acomecimientos de 1953 en Beriín y 
la contrarrevolución de 1956 en Hungría, de res- 
puesta al XX Congreso del PCUS. 

La URSS y el movimiento comunista numdial 
en los años 50 se encontraban, constata el autor, 
ante la necesaria tarea de una reorientación, cuam- 


: ++ El 23 de noviembre de 1942 fuerot el cerco 
*- de Stalingrado, marcando el viraje decisivo en 
«las batallas de la Segunda Guerra Mundial. A 
. parir de Stlingrado, el ejército nazi comenzó 
su retroceso que cuiminaría con la caída de 
“Berlín en manos dei Ejército Soviético. 
.. Hace 50 años, en Stalingrado se cavó la 
Tumba del fascismo. 
: El heroísmo del pueblo soviético, el inena- 
srable sacrificio del Ejército Rojo, salvaron ala 


LUNES. 


humanidad del fascismo brutal. ; 
Stalingrado, io de cols ale 
tas en el mundo entero, cuya epopeya fue canta- 


ay 


contra e] aapnazismo. 


CA 

ciones para ello. Al final de la amada era estali- 
nista, consigna el autor, había en la URSS mayor 
desarrollo de la conciencia democrática de comes- 
ponsabilidad que en los años 

Sólo debido a esta insuficiencia, dice Miller, 
pudo suceder que el XX Congreso del PCUS con 
su condena acrítica y no dialéctica de Stalin sacu- 
diera al movimiento comunista mundial, semm- 
brando la duda y bloqueando el camino de un 
enfoque crítico, juicioso y a la vez dialéctico de su 
propia historia. Las fuerzas sociales de aquella 
época no fueron capaces de semejante cambio 
revolucionario. Por estas razones el XX Congreso 
dio a luz un cambio contrarrevolucionario, recalca 
Múllez, que no sin lógica interna finalizara con la 
hiquidación del campo socialista bajo Gorbachov. 


- ALGUNOS ASPECTOS HISTORICOS 


Por dos causas, la revolución socialista enfren- 
ta, luego de llegar al poder, mayores dificultades 


Dialogando con el pueblo 


Un renovado espacio del PCU, 
comprometido con los 


problemas del país y su gente 


MIERCOLES Y VIERNES - 


aspectos 

Der, que el poder político no se manoje por uma 
economía que funcione Como 
sucede en el capitalismo, sino por una orientación 
permanente de carácter político. 


Se da otro elemento: las revoluciones burgue- 


sas se impusieron siempre allí donde el capital y la 
burguesía tuvieran mayor desarrollo. Con larevo- 
lación socialista sucedió al revés, teniendo las 


larmente malas, al decir de Lenin, en «el estabón 
más débil de la cadena». 

Esto significó que la revolución socialista ven- 
ció allí donde la riqueza a socializar era escasa y 


Esto, dice Múller, pudo ser superado en la 
URSS con rapidez, pero no sin recurrir a medios 
brutales. Todo indica que no obstante, el desarro- 
Bo no era suficiente para resistir la embestida de la 
guerra fría, donde el enemigo atacó con todas las 
armas a su alcance. Por otro lado, no se pudo pasar 
auna difección colectiva amplia, de manera que el 


El sutor señala que la historia de las revolucio- 
nes burguesas, indica que la contrarrevolución ao 
tuvo la última palabra. Le siguieron todavía nuas- 
chas revoluciones burguesas hasta la victoria glo- 
bal de la burguesía. Pero, a diferencia de la revo- 
lución burguesa, la socialista no se da espontínes- 
rmente sino por la iniciativa consciente. Es poresta 
razón, apunta el analista, que se requiere una 
sas de nuestra derrota y poder concebir la contini- 


(Resumen de un artículo publicado en 
«Neues Deutchland») 


10.30 A 10.40 HS. 
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Porque el fuego no muere 


Fotogeríía eoqpuscte en Montevideo 


Pasión y rehabilitación de Galileo Galilei 


Acontecimientos totalmente inesperados, sor- * 
poesas increíbles, tal perece ser la característica de 


émicas o religiosas, cuando en un terreno comple- 
tamente distinto al académico acabe de sobrevenir 
otro conmocionante suceso, cuyo acaecer mvolo- 
cra tres siglos y medio de agrias controvezsias 
entre Jos científicos y los partidarios de la libertad 
de pezsamiento por un lado y la Iglesia Católica 
por el otro: la rehabilitación de Galileo Galilei por 
parte del papa Juan Pablo H. 

Todos saben que el genial investigador italiano 
sostuvo que la Tierra gira alrededor del Sol, y mo 


Quien ingrese al Museo Blanes y se disija a uma de las salas, a la 
izquierda, sentirá el impacto de las forografías de Tina Modotti. Esas 
manos de trabajadores y campesinos mexicanos, esadenuncia de las 
injusticias sociales, y ese retrato de Julio Antonio Mella que mos 
emocione, son apenas 26 fotos que 108 2CEFCIN A ESA MEJES CXÍAOE- 
dinaria. 

Siempre me persiguió algo así como un sentimiento de culpes, uns 


especie de remordimiento por no haber acercado más a las mujeres 
uruguayas y a los comenistas todos, a esta figura de excepcional 


valentía, cuya vida es todo un símbolo de j valores 
humanos. 
Nacida en Italia en 1996, a los 12 jar en uns 


fábrica textil. En vísperas de la Primera Guerra Mutidial, su familis 
emigró del norte de Italia hacia Cajiágenia. Bn férma sutodidacta, se 
dedica a la fotografía artística y a México. Su gran amor, 


diriye a España. nombre de María Ruiz y otros, Tima Modotti 
cumple en tierra española las más duras misiones en solidaridad con 
los republicanos enfrentados al fascismo. Puso mil veces su vida en 
peligro, ayudando a heridos, salvando a miños, permaneciendo en 
Málaga hasta el final, en la evacuación de los heridos y de la 
población civil. Para ella, España no cra un asunto teórico afirmaba, 
simo el objetivo de su vida en «Ja última trinchera antifascista». 
Regresó entonces a México, donde falleció en 1942. 

Noes casual que en el diario «La Prensa», se titmlara: «La muerte 
de Tina Modotti es idéntica a la liquidación de los cosmmistas»... 

Una y otra vez, las calunaias, las campañas difamatorias, inten- 
taban salpicar a Tima Modotti, por ser conmanista, por ser auajez, por 
ser hermosa. Sa inteligencia, sa probado hescísmo, su abnegación, 
su labor incansable junto a camerades de todos los países, su 
disposición a colaborar con quienes necesitaran ayuda, fueron 
objeto sienapre de sucias y mestifosas acusaciones. 

Sus fosos no tenían el refimamiento o el retoque edulcorado, iban 
a la escacia uusma de la vida cn aquel México tan cosulsionado. 


vida privada, en aquella y otms sociedades machistas. 
Desde Pablo Neruda hasta María Tesesa León, desde Miguel 
Hernández hasta Rafael Alban, y el pintor David . Siqueiros, ento- 


neron con ella les canciones del Quinto Regimicato, dibujaron y 
combatieron contra el fesciamo. A 
Cuando el $ de enero de 1942, su enfermo corazón dejó de latir 
mientras viajaba ca un taxi - esmo si quisiera morir sin molestar a 
versos, que fueron grabados essu numba, en el Comenterio Doloses 
en Ciudad de México: E 
Tina Modotti, hermana, tóño duermes, no, tó mo disermes... 


Manuel Blenes, es una viva demostración de arte y de vida. Un 
domiago de sol, mientras los miños jugaban entre los imponentes 
ásboles, el numezoso públicaghecreó atentamente les fotos imolv;- 
dables de Tima Modosti. : 


Galileo efectuó í les. poi: 
invento holandés, el zi ¿YA perfeccio- 
26. Los cráteres hanares, las £ solases, las 
feses de Venas, los satélites de Jépiter, la resoda- 


una de sus importantes contribuciones originales. 
Los historiadores de las ideas, los científicos y 
los filósofos consideraron sienpre como un atro- 
peilo a la razón y a los derechos humanos el trato 
vejatorio y autoritario que se practicó con el cien- 
tífico de Pisa. 
Larehabilitación formal de Galileo por el paga 
viene a der un giro i ó 


se mostraron dispuestas A eXpresxx un 
y no deja de ser una a de la juridez del papa 
Wotyla que haya decidi , 
cuernos y hacer justicia. 4 


Porque existe un aspecto no menor en este 
asunto del proceso de Galilei. Como se sabe, éste 
desde hace tres siglos y medio tiene su tuuba en 
una iglesia fiorentina, la misma en la que se halla 


co, la Iglesia Católica no se hizo ningún problema 
en sepultario ca un templo forentino y de paso 


Pero es más fácil atecar a ma mujer, a ua 


ista, hurgar en su 


convertir su tumba em um medio secaudador de 
kizas. Calcálese cuántos millones de liras se habrán 
secamdedo a lo largo de los tres siglos y medio. No 
estaría mal que ahora, con la rehabilitación de 
Galilei, el papa Juan Pablo Il destinera esa gran 
mulbonedade lyas más los 

aun pueblo hamibriento como el de Somalía. 


actuó de buena fe, de acuerdo con los conocimien 
tos dispomibles entonces y a una interpretación 
isnpuesta por el sentido liseral de les Sagradas 
Escrituras. 

Es comprensible que el papa quiera de alguna 
manera no dejar mal parados a los organismos de 


A a a 
jumicit sería más completo y conseguiría dejar las 
-Qquías ica totalmente ¡ 


ea los horrorosos actos de fe en que se quemaben 
cos o, simplemente, a causa del deseo de apropiar- 


Mo 


ROSITA DUBINSKY 


se de sus bienes. En este sentido, el ejemplo de 
Galileo no es más que un eslabón entre tantos de 
una larga, ¡imenas y trágica cadena de acomteci- 
mientos que constitryen un ladó auey sombrío de 
ha Justoria. 

No es fácil, clero está, tomar la decisión de 


mente us Pilo-, sino por el castigo de quienes 

a: 1Jebaño de asnos se atribuyeron la mayor 
y e 

: E taminaros la muerte del gran 

No olvidemos que Galileo Galilei sentía el 


Mevar la misma al puerto mexicamo de 
Tampico, donde seguiría por mar a Cuba 
O Ciencia y política. El Ministro de 


le ha negado endos ocasiones la visa para 
asistir a la Convención Anual de dicha 
organización que se ha realizado en Was- 
hingion. 


O Mafia, política e Iglesia. La co- 
rrupción y la delincuencia vienen domi- 
nando ampliamente la vida ¡taliens en los 
últimos 20 años. Los jueces que han im- 
tentado penetrar en ese oscuro ramndo, 
han sido asesinados. Las investigaciones 
en la pasada década mostraron la estrecha 
vinculación entre la maña, la Logia P2 y 


de la meno a les conexiones entre la 
mata, la Logja fascista P2 y las Brigadas 
Rojas, en el asesinato del dirigente Aldo 


OQ Xenefobla en España. La histeria 


Que se vive en España ante la jamigración 
del norte de Africa, se ha trasladado a los 


«Parabelkun» y las municiones, condu- 
cua dl redactó de las fuecias de ciatdad 
y A OTgMUZACIONES DEONAZIS QuE estarían 
activas en la península, La ola de racismo 
se atribuye a la disputa por los puestos de 
trabajo, en un momezto en que la desoca- 
pación alcanza al 15% de la fuerza de 


eléctricas del Japón, contimáa su viaje con 
itinerario secreto, seguido de cerca por un 
barco de la organización ecologista 


fue vendido por Francia al Japón y pertió 
del puerto de Cherburgo, el 3 de noviens- 
bre. 


O Matsazs por la democracia. En la 
Jocalidad de El Moxote, en la República 
de El Salvador, se han encontrado las 


da 


En Perú 


Legitimación del golpe 


berto Fujimori, con el aval de la OEA, 
dio sus frutos. Ahora tendrá un cuerpo 


legislativo que controle al Poder Ejeca- 


disputa, 
Agpael 40% está muy lejos de las en- 
cuestis qué dé otorgan al presidente 
autogolpista del 5 de abril, un apoyo de 

"65 a m 70%. Los partidos «Acción 


Un juicio grotesco 


ciones e integrantes de las Naciomes 
Unidas desde 1973. Un año ames la 
RDA y la RFA firmaron un Tratado que 

las relaciones entre ambos 


regulaba 
peíses. En 1975, la RDA participó en la 


nas. Como gobernante uavo que cabren- 


y del saboteo permanente £ su econo. 
més, la RDA se hizo acreedora al respo- 
to universal, por sa política de paz, per 


Las «vestales» del desecho que se 
sientan en la OEA, con la asmencia de 
Weskingson, le conceden por el psoce- 
dimiento pactado, al dictador peresno, 


Erich Honecker con Helmmt Kohl en 1987 en Bonn 


el vigoroso desarrollo de su economía, 
se ciencia, su cullura, aspectos que des- 
celeron a las mayores alturas entre los 
paéses más desarrollados. 

El canciller Kohl compró a Gorbe- 
chow el pedaso de Alemania que, según 
€l, le faltaba. Pero no tiens derecho a 


montar la farsa de w: juicio, para de 


los Tratados que Él mismo firmó, cun 
do reconoció la independencia de 
RDA. 
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Carta oñita 


Panamá: Derrota 
del títere yanqui 


asi tres años después de haber jurado como presidente de Panamá, en 
la base norteamericana de Fort Clayton, en el Canal, Guillermo Endara 
gonwocó arefezéndum, el 15 de noviembre, pera introducir 58 enmiendas a : 
: rara 


incluyendo la abolición del ejército. , 
La sangrienta intervención yanqui de diciembre de 1989, que depuso y - 
«Causa j 


"motivos reales de la operación: obtener la anulación de los tratados Torrijos 
Cacter de 1977, que os E o a 


dueños, en el año 2000. 


El nuevo estatuto 


E en la tradición antimperialista torrifista 


0 + Un 64% de los panameños que concurrieron a las umas, dijeron «no» a. 

Jas reformas de Endara y Arias Calderón. Este último, alertado por las 
encuestas que anticipsban una masiva votación en contra, irató de distan- .. 
cjeuos de Endara, pero no logró modificar la voluntad del paebló que esbe... 


Jnacionalista 


Marina: a brazo partido... 


lo mejor. (Marina salta ahora de un tema a 
etre, según van saliendo los recuerdos de su 
viaje). En una visita a una cubana, cila me dijo 
queel ser humano es capaz de dar su vida en el 
asalto a una trinchera, y a la vez, hacer cola 
pacientemente para complar un helado. Hay 
una gran austeridad. Pero mo severa. No es 
viste. No vi angustia. 
- ¿Y el turismo? 

- Cuba tiene necesidad del turismo, porque 
necesita divisas. 

Yo estuve sólo 5 días, y no alcanzan para 


queremos que el socialismo se CORSIUYA y se 
afiance, que sean capaces de resistir y de ven- 
cer. Nos educamos en la solidaridad con Cuba. 
Pero eso no quiere decir que digamos que sí a 
todo: ellos tampoco pretenden que nosotros 
copiemos nada...Por eso traté de nocmocionar- 
me ni entusiasmarme con lo que veía; he trata- 
do de ser lo más imparcial posible cn mis 
testimorios. En cuanto a mi encuentro con 


crata Cristiano, dirigido por Ricardo Arias Calderón, uno de los dos ' 
, vicepresidentes instalados por los norteamericanos en la mencionada bese 
. militar, y perteneciente a una antigua familia de la oligarquía panameña 
propuesto fue apoyado por cl ex presidente de Costa 
+.Rica y Premio Nóbel de la Paz, Oscar Arias, quien sostiene la necesidad de 
£resr en Centroamérica una «Zona de paz», desmilitarizada, teniendo como 
ea Costa Rica y Panamá. Este proyecto es inviable porque Estados Unidos 
'controta militarmente el Canal transoceánico y está muy lejos de mus: 
'. ¡jpreaciones abandonar esta importante zona esustégica. En realidad, el . 
+ ¡gobierno de Endara, resolvió disolver la Guardia Nacional, ante la imposi- 
.. bilidad dercestructurerla yaque no cuenta con oficiales confiables, formados i 


“antimperialista, que se lazará.a la: wmificación de: an frente 
y progresista para disputar el gobierno en las próxireas - 


Fidel: no estabe ca cl programa, ni seme había 
ocurrido pedir la entrevista. Pero uno de esos 
días me dijeron que Fidel Castro quería verme: 
estuvimos tres horas y media conversando. 


CONVERSACION CON FIDEL 


Se intercaó por todo: por la economía, la 


consigas. Me dijo: si fuera per los datos fríos de 
las ciencias sociales (que Kay que tenerios en 
cuenta, desde luego) no habría habido asalto al 


Los resultados muestran una mck- 


América, Fidel Hamó porque quería despedirse. 
Y estuvimos otra vez charlando durante más de 
hora y media. 


EN TODAS PARTES DONDE PASA 
ALGO E 


La gran pregunta -Marina habla casi para sí 
misma- es el papel de Fidel Castro en la Revolu- 
ción, el papel hoy y en el futuro. Fidel está en 
todas partes dende pasa algo. De pronto aparece, 
ceo cuado el tembior de Santiago. Fidel es 
hoy parte fundamental del acontecer social. Sus- 
Jinrible por miles, no por uno. La compañera del 


Buró político con que hablé, me decía que evi- 


dentemente hay que educar a todos los cuadros 
de dirección para que tengan ese mismo estilo. 
Estar con la gente alí donde esté pasando algo. 
Por ejemplo, con la gente que hoy está arando 
con bueyes, porque no hay petróleo pera los 
tractores. Y esto, en el país que más wactores 
tiene para el trabajo agrícola. Lo cierto es que en 
grandes zonas están produciendo másquecuando 
tenían toda la cantidad necesaria de petróloo y 
materias primas. Esto de dice del heroísmo, el 
sacrificio, la pasión revolucionaria, y también de 
los defectos, los errores y la insuficiencia de la 


12% 
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Gran actividad 
electoral en Cuba 


Se encuentra en plena marcha la por una comisión presidida por 
Palo de la Cocsral de Trabajedcios 


e imegrade por representantes de las 
hist A sal 


Elecciones municipales en Brasil 


El domingo 15 de noviembre se rea- 


con más de 200 mil habitantes, y un 
tal de 20 millones de electosos. 


VIENE DE PAG. 29 


economía socialista tal como se aplicaba, y 
que 30n (0824 £ Corregir. Antes se empeza- 
bam a construir obras que nunca se termina- 
ban. Perohoy la gente dice: eso lo construye 
«Blas Roca», eso se va a concluir. Es la 
guerrilla Nevada a la producción. 


HAY QUE RESISTIR 
HAY QUE GANAR 


Van a pcicar hasta el fin. La palabra 
resume las sensaciones que tuve: dignidad. 
Es ua pacblo digno. Es pelear porque hay 
psc hay que resizis el embargo, hay 


ganar. 
A usole vucive com toda 
cs dio intensidad aquel 


y INTO 
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prescacia 
2povo dese pueblo heroico y revolución. La 
simación es difícil, y Un contacto más directo 
nos permitiría cxpsesar Iejor Muestro respaldo, 
a wavés de CONVErSACIOnNeS Y visitas, para ro- 
anadar y refrescar los lazos tan estrechos que 
unen a nuestros dos partidos. Pue una actirad de 
escarmiento, vas sentelicdad de pequeña c- 
marca que no fee munca la característica de 


po 
de relacionarnos a muchos niveles. Tuvimos 
distintas experiencias cn cada lugar, sobre lo 
que cacaraa y qué están haciendo; par ciente 
que dería lugar a notas distintas cada une de 


ellos, a poco de mestra Degada. Otra, la meche 
en que nos despedimos de Cuba. 
Esteve además con José Ramón Balaguer, ses- 
biedesalacionesi jonales y del trabas 
cam la prenes. Hace pecoquedescampelincatatasea. 
Y también con Ricanlo Alescón, ministus de Rela- 


años, y sia abandonar su puesto de twabeje. 


Estuve en un instituto de enseñanza preuniver- 
siterio. Especificimente, el ore 
dedica a la educación 

casapo, vinsaleda con los 


las, y está aelacionado con la Universidad de La 
Hebane'; allí se trabaja con citrus. Estuve tam- 
bién en un campamento agrícola, donde e 


que hay que cumplir. Si son aceptadas, el intero- 
TRE A A 
esfucizo es muy mperior al que implican las 
tareas ca los ingares corrientes de wabajo. Por 
otra parte, los compaticros responsables del Par- 
tido, de Jos sindicatos, de la UNC, y otros compa- 
Slesos, constisayen ua fsemto de srcación al hos 
A 
salud, personales, etc.) Se trata de ayudarlos a 
resolver los temas de su propia vida en el campe- 
mento. La pane de administración la sticnden los 
propios dinigenacs, para no tener que stilizar porso- 
nal auxiliar. Ellos aticaden la cecias, parten la 
comida. 
También visité el Centro de Estadios para 


tecaciogía 0 
zada. Temo ahí como en el Centro de insano 


Ensayo se ocupan de dos áreas: la del estadio y 
búsqueda de reactivos y sustancias 
pera la detección temprana de enfermedades 


Con 
Cuba 
en 

el. 
corazón 


por el hoy y el manana 


equipo se obtienca los resultados de los diver- 
sos anflisis. Toda la gente allí es joven. El más 
viejo, cumplía 31 años. 


- Caasbiando el teme: ¿qué paedes decir- 
mes del tema electoral? 

- Estuve en une asambles pera la nomino- 
ción de los candidatos para las circunscripcio- 
nes electorales. Son unos 300 a 500 electores 
por circunscripción. Esto de la nominación 
ptsa los municipios, es algo perecido a lo que 
aspiramos con muestras juntes de vecinos. De 


Per lo general, a los 23 años se están reci jirovinciales (ediles), y nacionales. Sen ciscui- 
los barrios. 


biendo y obtenicado sus títulos. LE, 


vos de 
na. El gran tema es el del víaculo con la comu- 
nidad. 

A los 30 años de edad, el médico de familia 
tiene a sa cargo una manzana, donde además 
tiene su vivicada. Comoce cada umo de los 
wácicos familiares de su manzana, qué problo- 
mas tiene cada uno. 

Se le llama a la hora que sea cuando es 
necesario. Este sistema funciona ca los lugares 
de la ciudad alejados de hospitales; nació para. 


decirse que la próxima clección para 
ediles y diputados que tendrá lugar cn febrero, 
será un verdadero plebiscito por la revolución: 
el propio Fidel Castro tendrá que ser electo cn 
sa circunsceipción pera poder ser candidato. 
Estasasambicas seocupan, además del tema 
electoral, de todo lo que tiene que ver con el 
burrio: desde el aparcamiento pera bicicletas 
(Cuba está llena de bicicictas), hasta lo relativo 
ala unidad administrativa, el abastecimiento, y 
lo que se resucive y lo que mo se 


Ipssbita 
sesucive. Sí el delegado va y el responsable no 


resuelve, el delegado tiene derecho a tomar 
medidas. Sacan al responsable y lo manden a 
desempeñar otro tsabajo. Un resgilasable que 
de cacargado, fue a trabajar a otro lugar 

lO ahora como dependiente. Claro, se mano- 
la idea de que nadie puede quedar sim 

Peso si clio imbiera sucedido ta dl 


la atención médica ea los medios rurales domác,, dae lo echan. 


ha atcación era mula; hoy se ha cuendido a todo 
el peís. Peso en las zonas próximas a los hospi- 
tales, todavía no ha sido implantado el módico 
de familia. 

Primera conthusión: todo lo que Cuba invir- 


'ió en educación, está rindiendo sus frutos. 


Están resolviendo con inteligencia lo que mo 
pnredez, resolver con dimezo. 

Y además, están ofrecióndole a todo el 
mundo sus equipos, Jos reactivos, los labora- 
torios. En muchos países ya han montado la. 
Porton. copitas, Y dedo de comida y 
fabricación cubana. 


“LAS ASAMBLEAS O 
LA PARTICIPACION POPULAR 


Hay que decir que Fidel cetaba muy preoca- 
pado por el funcionamiento de las asambicas. 
Se trata de algo muevo. Fidel preguntaba si ca 
tal o cual asaabica Ja gente habló, cómo votó. 
El objetivo es que estas asambleas seen la 
expresión de la voluntad populez, del sentir 
popebar. 

Traigo la sensación de que cn Cuba están 
tratando de resolver los problemes del faturo, 


soctificando sobre la marcha ala voz que sel 


grado a todo lo que cetá pasando. Hay restrá 
ción de luz cu el propio local del Partido, 
restricción de vehículos también. La ley 
para todos. 

Hay cn la calle inspectores que 
stos Los vanácitos efi ls pida de 
de ruta, preguntan alrededor a quién le 
bien esa ruta, y a aquellos a quienes Joso 
ne los inviten a sabiese al vehículo. Los 


La «medicina verde» (los yuyos). Han 
to a las imfosiones. Están las casas de las 
siones, las casas de los caldos, la casa e 
dsices. Estos contace liencia ses isscrtas p 
paza el astoabastecimiento. 

Se establecen vínculos solidarios entro 
dos. Deayuda, decalaboración. Los anc 
de emergencia, sum jon momentos es que sl 
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¡ pista de U$S 7.000 millones que 
[ podrían corresponder al narcotráfi- 
| O y que se cree fueron lavados a 
¡ través de Rusia. declaró ayer Jean- 
' Louis Crochet. el juez suizo que 
investiga el tema. 
Crochet señalóque había visitado 
OSCú recientemente, donde la 


E 
; 


dijo, agregando que sospecha que 
el dinero se originó en Occidente y 
se lavó vía Moscú. Cuando se le 

preguntó a Crochet, que hizo de- 
¡ Claraciones a Reuter, si pensaba que 
podía de fondos del narco- 
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fallido 20kpe de 
de agosto 1991. WM (Reucer) 
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ana de la Policía Fede- 

el ministro elogió el se- 

ro de 90 kilos de co- 

an en Salta, luego del 
se detuvo a tres per- 

is en Mendoza. 


PLATA.- Un ex socio de 
tencarcelado 
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o: secuestran 30 kg de cocaína us 
505 te al ,de la frop- dría haber actuado como “correo” 
con ta misión de transportar el carga- 
E 4 del vehículo habí mento a la provincia de Buenos Aires. 
sido visto con i por el 
A mismo control caminero. situado en 
E las rutas 344 y ex 12, aunos6 kilómetros 
; se dirigía ha- 
cia el norte del país. 
¿ Los efectivos policiales sospecha- 
¡ ron que el Peugeot con patente de la | 
Capital Federal, traer contra- - 
; bando, y fue que al revisar sus 
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Marihuana: allanan un E 
¡depósito de semillas . | | 
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a m encontradas — dara Perrmas deseadas, mangos 
e do fc enema descubrir a los responsables del de- 


rt rt 


prin el cero galpón o E 
endPerdciol al 400 se podrían guar Ea 


¿E a a operativos de 


O 


gibmivado cientos de boisas de polieti 
pp que contenían 30 toneladas de 

samillas de cannabis-sativa, nombre 
efgntifico de lo que vulgarmente se 
como marihuana. 
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Incautaron cocaina pura $ 


Buenos Aires (EFE).- La Gendarmería Nacional É 
Ñ ol (policía argentina de fronteras) detuvo a cinco kk 
Ñ personas, incautando dos kilos y medio de cocaína de PF 
E gran pureza, marihuana Y Dafanzas de pon en kE 
, una operación llevada a cabo en las últimas 72 , 
informaron hoy fuentes policiales. 5 

Pese a que no se facilitaron las identidades de los PK 
detenidos, trascendió que se trata de un ciudadano paquis- 
taní, un arquitecto uruguayo, un boliviano y dos mujeres 
argentinas, quienes quedaron a di pSi9n del juez federal 
de la provincia de Salta, Ricardo 
ar IRE. 
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Junto al juez federal enun procedimiento rea- 
Aicmdo Alvarez Canale, lizado en Misiones, más 
la Prefectura de Bahía” de nueve kilos de mari= HP 
Blanes incautó ayer poco h un hombre. 
más de e viajaba en un ómni- 


2.090 dosia de que 

de cocaina bus de la Empresa de 

, Transportes Tigre Igua- 
dete- zú, llevaba escondidos en 

un bolso. 


En otro operativo, en 


tector de drogas que los 
acompañaba olfateaba 
i el volante E 


sas para mínimos 
y dosis de ácido 
sico ocultas en el 
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La Policía bonaerense informó ayer 
que agentes de la División N co 
Zona Sur allanaron una quinta en la loca- 
lidad de Florencio Varela, propiedad de 
Andrés Castelani y 200 gra- 
mos de cocaina. 

El allanamiento se realizó el 15 de oc- 
tubre pero se informó recién ayer. La 
quinta de Castelani, de 63 años, está ubi- 

cada en Camino General Bélgrano al 900. 

Lo-que ocurrió cuando la Policia allanó 
aquella quinta es confuso. Castelani estu- 


vo detenido cuatro días y desmintió los 


cargos que se le hicieron en medios poli- 
ciales. Lo cierto es que la investigación de 
e 


Feszer. 


Según fuentes policiales, en la quinta 
de Castelani se encontraron alrededor de 
200 gramos de cocaína y una balanza de 


precisión, confirmándose, según los agen-! 


tes que intervinieron, las sospechas de 
que Castelani fraceionaba drogas 
César Giaccaglíia, abogado defe 

del acusado, afirmó sin embargo que “so- 
lo se encontraron 13 gramos y no sabe- 
mos cómo llegaron a la caza, pero de lo 
que si estamos seguros es que, después 
que se fue la Policía, faltaban tres lapice- 
ras de oro, un reloj de oro, una cadena de 
oro y dos mil dólares en efectivo, entre 
etras cosas”. Sobre la balanza de preci- 
sión, el abogado dijo que se trata de una 
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ROMA. 14 (Reuter, AFP y EFE). — Alfonso Di 
Miascie, uno de los jefes de la N'dramgheta, la mafia 
calabresa, fue detenido hoy en las afueras de Rom», 
informaron fuentes judiciales. 

El “boss”, de solo 35 años, era buscado desde hace 
más de un año por los delitos de asociación de tipo 
mafioso, narcotráfico y secuestro de personas. 

Según los investigadores, Di Mascio, quien logró 
escapar el pasado setiembre de una redada en la que se 
detuvo a veintidós personas en Locrida, la región mon- 
tañosa de Calabria, era el encargado ae blanquear el 
dinero procedente del tráfico de cocaina y heroina. El 
nombre del jefe mafioso también figuraba en los infor- 
mes de los magistrados calabreses en relación con 
.«iecisiete secuestros cometidos en Italia en los últimos 


Las autoridades que intervinieron en la detención ¡ 
de Di Mascio, nacido en Roma y perteneciente desde j 
"hace años a la mafia calabresa, informaron que se; 
valía de sus profundas relaciones con el crimen orga-*' 
“sizado de la capital italiana para hacer el blanqueo del, 
á obtenido ilegalmente. 
policia había determinado, desde hace más de 
Ses años, que detrás de los numerosos secuestros de la 
: “"N drangheta”. incluidos algunos llevados a cabo eng 
mrte del país con el posterior traslado de las víc 3 
Calabria, habia una única organización, encarg 
planear y ejecutar los delitos. 
En Nápoles, en el marco de otro operativo, la poli- 
Y ela detuvo a otro narcotraficante, Gaetano Orlando, de 
FB años, vinculado al clan siciliano de Corleone. 
. Al subrayar hoy la importancia de la reciente ope- 
Tación “hielo verde", que desarticuló una impresio- 
nante red de arcotea tico. el presidente de la comisión 
parlamentaria antimafia, Luciano Vielante, dijo que 
¿los países de América latina sem un punto de tránsito 


Coar Poco LEE %*- 


LANA - ENTRADO 


DIAS ATRAS HABIA BURLADO EL CERCO EN CALABRIA 


Italia: detuvieron a uno de los 
“capos” de la mafia calabresa 


menos un mes para evaluar los resultados de la opera- 
ción, dirigida por las autoridades estadounidenses, ita- 
lianas y españolas. 
= Et presidente de la comisión antimafia dijo que 
el momento no se ha detectado un aumento del 
recio de la cocaina en el mercado ilegal, que sería una 
rueba de que el tráfico ha disminuido. 

El diputado destacó la colaboración demostrada 
por las autoridades de varios países en la operación y 
señaló la necesidad de crear un “espacio jurídico” in- 
ternacional para hacer frente al crimen organizado. 

Jralia, junto a paises como los Estados Unidos y el 
Canadá, está estudiando la posibilidad de evitar las 
“barreras nacionales” para lograr mayor agilidad en 
la lucha contra la mafia. 

Violante afirme que la nueva mafia siciliana, capi- 
taneada por el clan Corleonesi, desarrolla su actividad 
sobre el tráfico internacional de estupefacientes y que 
dispone de una “estructura militar” para defenderlo. 


Otro de los problemas para la comunidad interna- 
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cional es la “salvaguardia” de las cuentas corrientes a | 


través del secreto 
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| Hubo doce detenidos 
PR . 
bs á ) 
al desarticular una ¡ 
| ' | red de narcotráfico | 
y, Wade in Bolivia: al desba- — Julio Rivero, de 31, de la misma na- 
E conalidad. Í 
: . Sutarse esta red, con posi- - 
| y : Se agregó que esta red, que ter- - ¡ 
| Mes conexiones en el Bra- minaría por ser desarticulada en las ! 
te i tM_se de secuestró cerca de próximas horas, tendría conexiones : 
j A eon carteles bolivianos y transporta- de 
| | aa de cocaína de origen a“ droga al exterior, posible: | Ñ 
| | , se detuvo asu mente al Brasil, por lo que no se 
| _ + jube; en Avellaneda la poli-  descartaría que la investigación tu- 
| ela se incautó de otros 5 kg. 
i EN Seguian anoche los procedi- Coti pega d : 
: ¡ .- diegell para desarticular una red de 66 9 : 
| i :.. ucatráfico que operaba en nues un pape 
| pa Ario | 
2%, arroj como = ; 
- mado la detención de 12 personas que no figura 
+ ¿mitro de ellos bolivianos y el se- ¿ 
emestro de alrededor de 30 kilo- 1 Bol 
; a “geamas de cocaína de alta pureza. en la sa | > 
| Ea un breve diálogo con LA Na- iali E 
O e paz tera FO de Moron, | coro ren dal cal | 
dector Gerardo re, ma- | cer un valor preciso cuando se 
A a secuestra un cargamento im- 
una can cercana a | portante de droga, como el de 
los 30 kilogramos de cocaína, pero | ayer, hasta tanto no se cum- 
preferiría por cl momento no ofre- algunos requisitos. : 
€ más detalles mientras no ter- En el caso del clorhidrato de 
aime la serie de procedimientos que cocaína, a través de reaccio- 
”. dispuse para desbaratar esta naes químicas, se está, Ep el 
de narc grado de pureza. Si es 4Kb, su 
» precio internacional es de alre- : 
Puentes muy cercanas a la inves- dedor de 10.000 dólares por ki- 
tigación, en tanto, confiaron a este A ¿ 
“ disrio que esta pesquisa se inició Á su vez, ese precio se incre- 
hice ocho meses cuando se descu- menta en forma vertiginosa a 
- tuió un “corredor” de drogas que medida que va pasando de dis- 
unía la ciudad boliviana de Santa tribuidor en distribuidor hasta 
Cruz de la Sierra con Buenos Aires que llega al consumidor final. 
>: y que, aparentemente, tendría como Además, cada vez que pasa de 
__Sustino final aigún punto del ex- | mano, cada uno le pone un por- 
«£  tramjero. centaje de ganancia que es va- 
Jas procedimientos ordenados co- riable, en razón de que está 
O ica dede lá 1 dé acorde a nivel económica de 24 
: -— gipor en una finca de San Fernando, los consumidores a que apunta. al EA 
| ¿ ñ situada en la calle Antártida Argen- También hay que tener en MX. > 
| j Má, en donde se secuestró la cuenta el riguroso “estiramien- a 48” 
| mios parte de la droga, en tanto to” a que muchas veces es so- 
! en esta capital, en la calle Mb metida la droga, a la que se le 
! ' en Belgrano, se detuvo a una sustancia llamada 
4 cuatro nas y se secuestró 
: ARE que sería producto de 
Mi venta de narcóticos. 
Aroct<, efectivos de la Unidad ; 
Regional de La Matanza y de las di- vestigaciones que realiza la 
recciones de Toxicomania Norte y Justicia, los ilamados papeles o 
Sur de la policia bonaerense conti que antiguamente denomina- 
realizando allanamientos en ban ravioles (que general- 
esta capital y en diversas zonas del mente es un sobre pequeño de : 
conurbano y, hasta las 20, se habían papel metalizado con 125 ] 
erp icaa la a distintos valores según 
Las mismas fuentes apuntaron a y : 
que había sido detenido el jefe de la [| lá zoma de venta, que puede os- pa 1794 3 i 
banda, quien habría sido identifi- cilar en esta capital y el conur- 4 
cado como Germán Pinedo, de 32 | bae entra los 15 y 30 pesos. 
Z dBA helivicas, Y E Su posible socio, rm 
A * Ad E a » yo ea 
DE dos modos, algunos investigadores comfiarys » pb 
, a Mé hende de-riarcotraficantes se dedicabi A Traer E 
, o nta y 8 distribuirla en diferentes ciudades 
gentina, principalmente Mar del Plata, el Gran 


Buenos Aires y la Capital Federal. La investi ió 
y p € ] estigación no 
descariaba también ri remesas a U, ¿ 
y que enviasen remesas a Uruguay y j 
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El doctor 


que los datos fueron 
recogidos de fuentes 
propias y de fuerzas 
de seguridad y que 
ayer por la tarde se 
los giró al juez. 


comercializó 1920 kg 
de cocaína; agregó 
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lista para ser empaquetada,  maribuaga, secarla, Uiterarla y en- 
con un peso de 8 toneladas, en un vasarla. : a 
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El anuncio fue hecho por fuentes 
oficiales después de conocerse que S 
a (DAS), policía secreta de 
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Se complica entrega de 


por hombres que les dispararon 
varias ráfagas de armas automáticas 
cuando rte en una 


esperaban transpo 
zona del sur de Medellín. — Wi 
lliam E Trujillo O: de 24 años, 
y “de 28, 
Scola de "El Mugre”, fueron 
apresados ayer por el Departamen- 
to Administrativo de Seguridad 
Colom- 
- bia, luego de la entrega de Aguilar 


Gallego. 7A 


poa re 
YAA 141 


Escobar 


Esta mañana, el DAS liberó a 
Trujillo Ospina y Díaz Montoya, 


quieves minutos después fueron 
asesinados por varios hombres que 
parecer se -movilizaban en un 


, Vehículo del servicio público. 


Los vuevos homicidios 
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Medellín (Ansa). El narco- entregado, en lo que se 
traficante Luis Femando He- dera un muevo proceso de 


entrega 
días después de escaparse de fuentes oficiales dijeron que 
la cárcel junto a su jefe Pablo Escobar Gaviria estaría en es- 
Escobar Gaviria. ta ciudad, planeando su se- 


están deteni e s 
cinco lugartenientes de aquí, acosados por la búsque- 
Gavina que se han da a ue 


se rindió otro lugarteniente de Escobar 


ae de la policía y del 
Cbcao, pero tamil de qe 
, que están detras de 
los casi 4 millones de 
que se ofrece od 
, que permitan dete- 
nerlos. 
En dos días se han entre- 
gado dos mi Php 
rato militar del cartel de Me- 


E 
Catedral*, el pasado 2 
lio. de ju 
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GUSTAVO GONZALEZ FLOREZ, JEFE DE FINANZAS DEL CARTEL DE MEDELLIN 


á o de cocaina a la isla 
de Guadalupe en 


3 de 1989 fue con- 
Si Escobar Gaviria a 
3) años de prisión como 
-Ampente. Igualmente 
responder 


fe fuga de presos por 
evadido de la cár- 

pa mba a 
Hegó a 
la cárcel de Itagúí, situada 
cerca de Medellín, acom- 


Ro 


HBiermilda Gaviria de Es- 
ecsbar, madre del poderoso 
narcotraficante. 

En un comunicado en- 


riodistas, después de visi- 
tar a su hijo Roberto en la 
cárcel de Itagúi, Hermilda 


¡; asedio del jefe mafioso y 
aumen 
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5 marcotraficantes rivales 
¿ ; del Cartel de Cali y un 


¡ receso en el cual el 18 ¡ 


del deli- ' 


Escobar ¡ 
Gsviria, según declaró 


a 


| 


ID osterior muerte de 22 de - 
3 sus miembros, según in- 
; dormes 


res alrededor del penal, 
enclavado en las montañas 
de Antioquia, noroeste co- 
lombiano. 

Esa noche, los reclusos 
tomaron como rehenes al 
viceministro de Justicia, 
Eduardo y al di- 
coronel 


para persuadicios de que 
aceptaran un cambio de 


El gobierno decidió tras- 

a Escobar de la cár- 

cel al comprobarse que 

desde allí él y sus hombres 

seguían delinquiendo y 
tenían el 


"Desde entonces ha sido 
intensa la búsqueda de los 
miembros del Cartel de 
Mede: 


allanado más de 2.000 vi- 
viendas y fincas de Antio- 
quía y detenido a unas 500 
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due la ley lo peolt por so edad, y lo comdijo 
que por su edad, 

apartada de Sania Mónica, dond 


A e 


No QUe raro res mn 
Ote a O cen ccoo cacon «m. | E == 
Pe. uo: stee reas R 
HE ES po 
A ! A dá 


pi A E 


O a 
P"CEDENCIA (4 REAL) A 
ema oe ero Ao Ez - 
vicuLacioneS . AA AO AY pa , e 
CADA 
| Moo a a 
| J0s E pS > Mes 
=4-V 
Í 


2) 


c«c  ———— e —E— ER 
TJ ivbro 2 . En España 
ANN rr cet 


Detienen a colombianos con 
siete mil dosis de cocaína' ] 


| : 
1 
: 8 Dos ciudadanos colombianos fucron devenidos el Los detenidos, Balmes Omar Ceballos, de 27 años, 
sábado por la policía española cuando imtentaban y o BoczaCudca de 24, habían sido sometidos a 
.. vender auna parejaespañola, igualmente detenida, más una ia policial que culminó con su 
de siete mil dosis de cocaína, informa una nota de la desición y ade hs espencics Cioriabo Cibeles y Mosa 
Jefatura Superior de Policía, según AFP. E la droga. 
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Desbaratan en el norte de 


| Italia una 
- red detráfico de drogas y armas __ 


A AA 


A A E AE A 

. miércoles contra una red mafiosa, al descubrir que los sediciosos estaban a punto de atentar contra un juez, 

a po e A E a A e A Lombardía y. 2, 
E O O Ro” ii 


.. 28 organización matiosa siciliana. 


ROMA, 19 (AFP y EFE). LA pálida de Paióas y 
! los servicios secretos italianos desarticularon una red 
! mafiosa dedicada al tráfico de armas y droga que opera- 
: ba en el norte de la península al servicio, de los clanés 
-— sácilianos, y que estaba a punto de atentar contra la vida 
de un juez, anunciaron hoy fuentes policiales de Flo- 

rencia. 
La operación fue considerada por los investigadores 


o 


como un nuevo éxito de proporciones en la lucha contra * 
la'Cosa Nostra, después de las recientes detenciones de : 
varios jefes mafiosos y de la Operación Green loe (Hielo ; 
Verde);.en cuyo márdp el pasado 28 de setiembre.fueron ; 
detenidas 201 personas eñ cinco países y que significó un : 


: golpe sumamente eficaz contra las conexiones de los 


sediciosos sicilianos con los carteles colombianos de la. 


droga. 


! De acuerdo con dos. versiónes policiales diferentes ñ 
¿ recogidas por la prensa internacional, las detenciones : 
practicadas durante el último fin de semana sumarían 
j ; de heroína y numerosas armas, entre ellas decenas de ): 


entre 17 y 23 personas, y aunque no se brindaron detalles 


; sobre las identidades de los arrestados, los informes coiñ- ; 
¿ ; =. En un contenedor se encontró una caja metálica en 
. cuyo interior estaban las fichas con la contabilidad del 


cidían en que se trata de importantes miembres de los 
clanes de Corleone, Cursoti, Madonia y Santapaola, cua- 
tro ciudades de Sicilia acpanadas por Mas pandas mafio- 
sas. 

Las fuentes indicaron: que. las detenciones aportan 
importante información acerca del tráfico de armas rea- 


lizado por la maña en especial procegoate de ia ez Yu- : 
E rado el brazo derecho de Giacom 


xoslavia. 


Los servicios secretos hábian advertido recientemén- . 


te sobre el riesgo de que la mafia siciliana comprara 
misiles portátiles procedentes de esa región. 

Las operaciones del fin de semana son una secuela 
del desmantelanfiento, en la pasada primavera (boreal). 
de la llamada “mafia del textil”, en Prato, al norte de 
Florencia, una red dedicada al tráfico de droga en el 
norte de Halia y hacia el resto de Europa, y al] contra- 
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(Sicilia). 
Ir, 


91/04 


FOOD LEGAL: 


Según informaciones no confirmadas de medios: alle— 
gados a la investigación, la operación janzada el sábado 
en Tostana y Lombardía (regiones:cuyas respectivas 
“capitales son Florencia y Milán) estaba prevista para el 
próximo miércoles, pero debió «ser. adelantada ante la 
sospecha de que los mafiosos estaban apunto de ejecutar 
un plah para asésinar a un juez. .. E 

Las escuchas telefónicas efectuadas por, la policía S, : 
desde hace más de un mes en un parque de vehículos:de .: P s 
"Milán permitieron descubrir que la red mafiosa iba a zi 
atentar contra la vida del magistrado en la.misma ciu- *: 
dad en la que desempeña sus funciones, y que se hablaba BA 
de “volar el automóvil”. y del “domingo por la mañana”. —.: 

La policía desconoce por el momento la identidad del 
juez y la ciudad en la que trabaja. 

Alrededor de 150 miembros de la Guardia de euco, 
'zas irrumpieron el sábado en un parque automovilístico, 
en un almacén y en el sótano de la empresa Magazzini 
Frigoriferi de Milán, donde se incautaron de cinco kilos 
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metralletas y fusiles “Kalashnikov”. 


tráfico de drogas realizado por la red toscano-lombarda : 
de la Cosa Nostra, que revelaron un volumen de nego- ' 


-cios diario dé por lo menos 700 millones de liras, unos 
. 383.000 dólares.  - : 


q E ii id 
Uno de los detenidos seria Vincenzo Porzio, conside- 
, el veterano jete ; 


mafioso (tiene 84 años) y Tio de “Totó” Riina, el “capo” 


"del clan Corleone, dominante dentro de la organización 


de la Cosa Nostra. 

La policía investiga las conexiones entre los hombres 
de Riina y los traficantes de armas de Croacia. Esos 
nexos, de acuerdo con "us úatos hasta ahora reunidos, se 
realizarian principalmente a través de Franco Licata : 
(alias “Cacao”) y del terrorista de origen austríaco Frie- . 
po nad de: la Justicia RADA Ag 
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Ataques de narcotraficantes dejan 15 grtos en Medellín | 


edeilín (Ansa). Por lo 

menos 15 personas mu- 
rieron y otras tres resultaron he- 
ridas de gravedad en las últimas 
48 horas en ataques llevados a 
cabo por sicarios de una organi- 
zación de narcotraficanies, en 
Medellín y sus inmediaciones, 
según se informó en fuentes oft- 
ciales. 
Los criminales ingresaron a 
una residencia de Rionegro, cer- 


ca de Medellín. dondé se cele? 14 y 23 años y las autoridades 


braba un cumpleaños, y asesi- 
naron a tres jóvenes. Un menor, 
que resultó herido en el ataque, 
fue acribillado después, cuando 
recibía aiesción médica en el 
centro asistencial de la locali- 
dad. 

Un testigo de la masacre afir- 
mó a la prensa que en Rionegro 
“estamos en guerra” y “todos 
los días matan jóvenes de entre 
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no hacen nada”. 

- Otros cinco jóvenes, de entre 
14 y 24 años de edad, fueron ; 
asesinados por cuatro hombres ! 
que se movilizaban en un taxi 
por la llamada “comuna noro- 


riental”” de Medellín, zona ca- | 


racterizada por ser epicentro de 
las acciones de los pistoleros a 


sueldo del cartel de narcotrafi- ' 


cantes de esta ciudad. 
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MOSCU - Trasdosdías de intensos 
combates en Dushmabé, la capital de 
Tayikistán, las partes beligerantes 
ham acordado dirimir en el Parta- 
mento sus discrepancias sobre el fu- 
turo de esie país centroasiático, esce- 
marío desde mayo pasado de una 
guerra civil que se ha cobrado más de 
1.990 víctimas. 

Los destacamentos armados pro 


comunistas que desde el sábado pasa- 


do mantenían en su poder el Palacio 
Presidencial y la sede del Parlamento 
abandonaron ayer lunes, Dushambé, 
escoltados por carros blindados de la 
201 división del Ejército ruso desta- 
cada en Tayikistán. 

La retirada de los insurgentes for- 


- Ba parte del acuerdo alcanzado por 


el presidente en funcionesde la Repú- 
blica, Akbarshó Iskándarov, y el ex 
jefe del Parlamento y líder del movi- 
miento imsurrerccional Safarali 
Kendyáev. 

Iskándarov y Kendyáev sostuvie- 
ron el domingo en el territorio de la 
291 división rusa unas complejas ne- 
gociaciones durante las que acorda- 
ron iniciar un diálogo para estabili- 
zar la situación en Tayikistán. 

Las partes coincidieron en la nece- 
sidad de convocar a una sesión extra- 
ordinaria en el Parlamento para 
analizar la situación política en la 
república, así como la legalidad del 
procedimiento por el cual dimitió en 
setiembre pasado el ex presidente 
comunista Rajmón Nabiev. 

Los sectores pro comunistas, con 


gran fuerza en la importante región 
industrial de Leninabad y enKuliab, 
sostienen que Nabjev fue obligado a 
dimitar a punta de pistola y, por tanto, 
las nuevas autoridades carecen de 
toda legitimiad. 

No obstante, la fórmula de arreglo 
tropieza con un cúmulo de proble- 
mas insalvables, en opinión de algu- 
nos observadores, que la convierten 
sólo en una tregua paraganar tiempo 
y acumular fuerzas. 

En setiembre pasado, durante la 
crisis que culminó con la dimisión de 
Nabiev, en cuatro ocasiones consecu- 
tivas el Parlamentono logró reunirse 
por falta de quorum: los diputados 
partidiarios de Nabiev boicotearon 
la sesión. 

Ahora, después de los acontec! 
mientos del pasado fin de semaní en 
el que murieron al menos diez perso- 
nas, según cifras oficiales, y varios 
centenares, de acuerdo con 
versiones no confirmadas, parece 
mucho menos probable que el Parta- 
mento logre constituirse en sesión 
extraordinaria. 

Aún no se ha decidido la fecha y el 
lugar de la sesión extraordinaria de 
la Cámara... 

Lejos de desaparecer el vacío de 
poder en Tayikistán se ha acentuado 
con este nuevco “empate” entre las 
dos grandes fuerzas en que está divi- 
dida política y geográficamente la 
república: en el norte, los pro comu- 
nistas, en el sur -a excepción de Ku- 
liab-, los nacionalistas proislámicos. 
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FRAGIL ACUERDO EN TAYIKISTAN 


Mientras, las tropas del Ejército 
ruso destacadas en Tayikistán se 
mantienen nuetrales en un conflicto 
que adquiere ribetes cada vez más 
peligrosos para la Federación Rusa. 

La gran preocupación de Moscú es 
la extensa frontera entre Tavkistán y 


ENTA“DO 


UOULADY ins 


Afganistán, convertida desde mayo 
pasado en una importante suminis- 
tradora de armas tanto de uno como 
de otro bando... 


Rusta, Uzberkistán y Kazajistán, 
“deben adoptar medidas urgentes”, 


IE > me 


Lorca ia 


— 


ya que la guerra civil “no solu p 
acabar con la integridad territ 
de Tayikistán, sino también e 
derse a los Estados vecinos”, esc 
el viernes el diario “Krasnaya 2 
dá” portavoz del Ministerio de 
fensa de Rusia. 
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tras persista en esta política, 
declaró ayes Devid 


este 
declaró. El ponente especial de 
lONU sobre violaciones de De- 
rechos Humanos en lacx Yugo: 
lavia, el polaco Tadeusz M. 
wiecki, afirmó por 
Ginebra 


bios de Bosnia, Radovan Karad- 
po 
hr pra desmantelamiento 
de los campos de detención ser- 
bios “hasta que se sepa lo que ha 
ocurrido concientos de prisione- 
ros serbios desaparecidos en 
campos musulmanes y y croatas”, 
Po 
combales se intensifica- 
a Las 
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tras afuera se mata, los jefes rnilitares se sientan d Ighmesa |. ho me de 


eunión en Sarajevo 


ceros países. El líder de los ser- 
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| Primera cumbre presidencial desde el inicio de la guerra Ed. dofefta 


Bosnia y la nueva Yugoslavia apuntan al reconocimiento 


Go (Efe). Los prest- 

dentes de Serbia y Monte- 
' negro, Dobrica Cosic, y de Bos- 
nia-Herzegovina, Alija lzetbe- 
govic, celebraron ayer en 
Ginebra una reunión de más de 
sietse horas para discutir “cara a 
cara” sobre la situación en la 

=S antigua Yugoslavia y un posible 
fín de la guerra. 
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desde el incio de la guerra en 
Bosnia, fue convocada por los 
presidentes de la Conferencia 
Intemacional sobre la antigua 
. Yugoslavia, Cyrus Vance y Da- 
¡ vid Owen. 
| Las siete horas de reunión 
concluyeron con una declara- 
ción de buenas intenciones en la 
que se reafirman los compromi- 
¿ sos adquiridos en la Conferen- 
¿ cia de Londres, especialmente 
¿ en lo referente a la ““inviolabili- 
: dad de las fromieras existentes”, 
las cuales **“sólo podrán ser alte- 
radas mediante acuerdos pacifi- 


Cos. 
Izetbegovic y Cosic, acorda- 

ron “intensificar sus esfuerzos * UNA REUNION CLAVE EN GINEBRA 
"rn para la normalización de las re- Los presidentes de Serbia y Montenegro (d.) y de Bosnia, Dobrica Cosic y Alija lzetbegovic, estrechan sus 
laciones entre ambas repúblicas, manos al inicio de la maratónica discusión en Ginebra, que concluyó con la reafirmación de dos acuerdos 

a lo que supondrá el reconoci- de Londres, mientras la guerta sigue su curso violento en dos campos de batalla 

i miento mutuo”. el 
; Los mandatarios coincidieron Mia-Herzegovina”. así como de ONU”. 
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] en la necesidad de ““apoyar a 


"acabar urgentemente con el Según el texto, ausente de rú- nia-Herzegovina han sido confi- 


todas las partes involucradas en bloqueo e iniciar la desmilitari-  bricas. el presidente yugoslavo 
el conflicto a fin de lograr el ce- zación de Sarajevo y de otras informó a su colega bosnio que 
se de las hostilidades en Bos- ciudades con la asistencia de la- Jos aviones militares en poder 
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de las milicias serbias de Bos- | 


nados en bangares para su pos- 
terior traslado a territorio yu- 
goslavo. 
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EZA ETNICA” 
EN KOSOVO? 


la hoguera 
los Balcanes 


-- icluya a la provincia de 
Kosovo. Si esto ocurre, hay 
. sombrías perspectivas de 
: que el conflicto balcánico 
¡ pueda extenderse a varias 
+ | naciones de Europa. 


0. ú | | 
¡ de N replay de 1914? Noen 
jenen los 


aquella escala, sostienen 
analistas de la situación interna- 


del Tratado del Atlántico Norte (OTAN). 


de origen albano alcanza a un 80 por ciento, debido a Una 
. de despidos masivos practicada luego de la declara- 
La ls : S 
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- Pero la crisis podría involucrar hasta la propia 


ocupado en 1339 por los turcos, quienes gobernaron durante 
500 años en toda la región de Serbia v Bosnia-Herzegovina. A 
lo largo de este tiempo, se materializí una emigración albana 


hacia Kosovo, mientras paralelamente gran cantidad de 
serbios huía hacia el norte. Se fue conformando así la 
situación actual, en la cual los serbios son minoría. Bajo el 
gobierno comunista, la provincia disfrutó de un alto grado de 
autonomía al que se puso fin abruptamente en 1990, cuando 
el presidente serbio Slobodan Milosevic declaró un “estado 
de emergencia” con el pretexto de defender los derechos de la 
minoría en Kosovo, la que tomó el gobierno mientras las 
autoridades desplazadas declaraban la independencia. 

Los serbios organizaron elecciones en mayo de este año, 


ría consisten en separar a Kosovo de Yugoslavia y proclamar 
esa unión con Albania. “Nosotros sabemos que las fronteras 
no pueden alterarse”, expresa Rugova. “Queremos ser inde- 
pendientes, igual que otras provincias de la antigua Yugosla- 
via”, aludiendo a Croacia, Eslovenia y Bosnia- 
Herzegovina. Una diferencia clave entre esos ejemplos y el de 
Kosovo es que en esta última la mayoría albana carece de 
mayor armamento para luchar por su i , 


Complejidad alucinante 


como todos los surgidos a raíz del desmem- * 


batalla decisiva en 1339. En 1939, más de un millón de 
serbios realizaron un peregrinaje a Pristina para recordar el 
600 aniversario de aquel suceso histórico. El hecho de que la 
mayoría albana haya abrazado el islamismo sólo contribuye a 
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y; Cuando todavía no se han . 

; .. apagado los ecos de la ' 

ho masacre en . ; que la región se haya transformado en un “verdader 

-..  Bosnia-Herzegovina, o o 

le 1] 11 durante mucho . Milosevic hizo 

«ebservadores y Cancillerías la Gra serbia” pactados preisanads da E secado y 

occidentales tienen temores poner fin a estas persecuciones, lo que ha dejado el camin 

“> expedito para comenzar a practicar en Kosovo una “limpéez 

-—que parecen fundados- de ética” como la que ha conzibuido a emangrentar Bosni 
que la política de consecuencias mucho más graves ave de Bosnia, pe 

Ya) A ; ramificaciones serían i 
| “limpieza étnica” sr: pales de a Eluvpa oecal y adn de dacienss de | 
- practicada por los serbios A 


Albania y aun de Macedonia, donde un 36 por ciento de 1 
población también es de origen albeno. También podría 
pedir apoyo a sus hermanos musulmanes de irán, Turquía: 
otros países. “En la eventualidad de un conificio armado, « 


PFRACION: 


este análisis. Este libreto es pesadillesco, pero no demtsial 
alejado de lo que realmente podría ocurrir, teme h 
Cancillerías europeas occidentales. En más de un aspecío, 
efecto encadenado de las alianzas, simpatías, interes 
expectativas recuerda la situación de 1914 a raíz de la cual 
desató la Primera Guerra Mundial. Nadie sue. e — 
extremo, pero es evidente que una situación bélica abi 
desestabilizaría todo el flanco sudoriental de Europa. ... 

Por ahora, se piensa que con el problema de Bam 
Herzegovina aún entre manos, el gobierno de Belgrada: 2 
cabeza de lo que quedó de la antigua Yugoslavia, We 
suficiente. Pero Kosovo es un tema de alto contenidp.quieñú 
nal para los serbios. Si el polvorín explota, las damas podi 
expandirse con alcances i i empequeñeciendo L 
dimensiones de la crisis como se la conoce hasta el presen 


A a 


le a 
eo 


De vuelta a la guerrilla: i pa 
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2 ORIGEN Y DESARRO 
] Al Crearse lá tosiscson de 12quierda Frente Ámplio en Febrero de 1971, ¡ 
3 el PLN-T rundo edo rmesimseñnta de Independientes "óá de Marzo” (MiZoM), da 
h con el prospostta de contar Cón uta representación politica legat- en 
z dicha coailiction. En 1774 ze disueive el Mizám. Ñ I 
En ei año 1932 e getecta una nueva tendencia dentro del MLN denominada - - 
"cer spuntairtla”, inlegrada pur (uadrus ihtermetios y periféricos gel 
LK, y Su hombre proveía de Joe seis puntos que conformaban sus funda- 
mentos estrategscoz. Elluz son: e 
¡- URZES como vanguardia de la revorución mundial 
¿- Cuba como sarmguarita Ce .a cerxataciós continental 
Fr Vigencia de la [ocha armada z 
$- Yigencaia del Mod-T 
E- Agoyo a la dirigencia historica del MLN-T 
ó- Alranza estrategica Con el Fey 2 
El Hovimiernto 30 estructura por medio de las denominadas “unidades 
LÁsitas”, como ser cuarderjaS, Casas de cultura, pioneros y organiza- w ES 
cCrones de mujeres, todas creadas legalmente. al - 
Con el establecimiento de ¡a demucracia el Mavimiento inicia la etapa 
jel “crecimiento necia adentro", que implica el desarrolilu de su_ ¡ ) 
infraestructura a riveji nacional y la organizacion de su aparato ¿de hu 
finanzas. j 
Su ingreso al FÁ es considerado su "primer salto politico" de importan- >, 
Ciás. ] had : 
- EHGARNIZACIH4N Y Folio lNAMIENTO $ 


Al cumplir  ¿£ años de existenciay ej esquema de organización ¡interna 
def. Mavimsentao na sufrió madificaciones de importancia, manteniendo su 
estructura tásica orientasa hacia el marxismo-ieninismo. Continúa con- 


ta _% con arnganisómoas úe dIrTeccióf, intermedios Y de base w oo. -- 
iagrupaciones). - 
Su Tuncionamienta snantiene lineamientos básicos que abarca actividades 
prioritarias de cuz tutlitantes, en tareas a nivel regional, barrial, . hd 
sinmditaly Gremtai, cultural, deprtivo y social en general. * ETT 

e 


Á pesar de deciaraciones contrarias de sus dirigentes, el MIóN marcó un : 
“per$sl prupio”" dentro de la.coalicion FA, manteniendo los "principios Eo 
de la revolucion, la diberación nacional, el socialismo popular y a 
demacraático en defensa de las mas ¡infelices y del interés nacional. 


¡iz ASTIVIDACES : 

o fActualmente el hioóm ve fortalecida su imagen a nivel interno debido a ¡ 
dos Ttactures funmialfentaies: sl controntamiento con algunos grupas y el se 
recosutcindenta con atras. Esto se debe a las diversas actividades que ' : 


realizan, tofu Set actus celebraterios des dia úe la mujer, festejo del , ¿ 
lu, de Mayu, 3iFas,y plenarios en e. interior del pais y en Montevideo. 


de cc zontiagan az auctivivades en e Frenle ue ¡a Mujer y, ¿¡Mpulsando las Did : 
rebriones de AUULE y en el Frente Juventud desarrollando actividades a 1 
nivel de ¡a ÚUFJA. <= i 
La actividad que está desarroilando ¡a militancia es Marcar presencia 
dentro de ¡es comités del Frente Amplso y fundamentalmente el ¿PRADEJO » : 
ea las barrios. a » e 

tes ¿ ] | 
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FRENTES 


Erente Faliítica 


El llei harnta «<i metuento ha marcado su presentas impuesto su razon y” 
recibida el reconocimiento ue utfas aJrupaciones al destacarse politi-2 
Camente en 5us pezluras ante temas trascendentes. Como pur eJjemplea: 
MeEntocuor 

El Miofi se manifiesta totaimente contraria ai ingreso a este sistema. 
Eata Su posicion en que es a misa iniciativa para las Américas de 
bush pero disfrazada, y por lo tanto un lazo más de dependencia de lus 
EE.LU'- y un tractor de uesestabiiszacion sucial y laburali para el país. 
SE mañifesto contrario al apoyo critico que se voto en el Pienaria del 
FÁ y esste un documento al respecto “MERCOSIR y la Iniciativa de- Jas 
Américas -= Ahiegato contra la Intezración Dependiente”. 


trives de su dirigente Fernando Vázquez reafir- 
sal La revojuctionario del cual no se debe apar- 
dar las propuestas del Fá. Esta posición ha fievado a un enfrentamien= 
to directa ¡ t sf 
Pr. La fas! cal j 
apoya dago de sector ult 


cenovadures que se VviSualizan dentro ' del 
izada del lilán se ha visto beneficiada por el 


on 
> 


FEAR. 

Sobre el tema, el zo eiaboro un documento en el cual plantea puntos muy 
cgntretos cof respecto a ¡a Defensa Nacional y la misión de las FF.AA., 
€ ll relacionamiento con €stas y Jos principales objetivos inmediatos 
“leva Ley orgánica Militar, reparación de militares destituidos, 
etc.d. En este documento se Critica duramente ¡a política seguida por 


¡as FF.AA. subre accion Ccivica. 


.Mó.M. - ] 
Este tema fue abordado pur ei Movimsento en un extenso dacumento donde 
aporta sus puntos e vista Sotre como el FÁ debe encarar el gubierno de 
ia Capital, destacando la participación popular como base del éxito, 
con el gubsierno de los vecipos y el apoyo del FA y sus organizaciones 
sociales. 
For maneyo inadecuado de fondos, Ángel Ramón GUMEZ MAESTRECASA, Director 
de hoteles y Actividades Camerciales de la 1MM, fue destituido de su 
cargo. Ante este hecho presentaran su renuncia Julián GONZALEZ y María 
de jos Angeles SALFÁARDA, ambos dirigentes del MzóM, 

14 
Fotitica de AÁisanzas 
Áctuaimente el hice distingue dos posiciones claramente marcadas. Por 
un tado Seregni, el Fartido Socialista, la Vertiente ÁArtiguista, Ásto- 
is Tabaré Vazquez, la Corriente Foópular, ed MPFF, los ex-PCU les el 
su,” tor que suústieñe posiciones "reformistas") y pour otro lado el MZóM, 
FREGÓN, UF) MEF, ECrotoggina y el Mim. 


Erente Social 


Este frente está conformado por una estructura muy bien Mefinida.” 
Dentro de elia encontramos los siguientes sectores: ” 

- Mantfevideo E 

- imterior .o se 
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>= Juventud 
PTuguras 
- Cultura 
- VYeteranas 
- Fionera 


CAMU 


s (DEJA 
T Vadures 

cs Departes 

Zatlud 


Faba 


AÑMULP (Ásociación de Mujeres Uruzuayas Lourdes Fintos) 
r A 0] 


Esta Uryanizacion dentro del Movimiento trataja con los 
sectores a untiadess 
- Centrós Lourdes Fintos ¡CLP 


- Escuela de Mujeres 

-= Centros Asistenciales Sunblidarios 
- Merenderas 

= Revista "FÁLIA" 

Actividades 

Interior 

Nontevides 


de AMULF (CASA) 


Actos y Congresos 
PA (Organización de Fioneros José Artigas) 
Sus sectures son: 


- Falacios de Fioneras 

- Elblioteca F:onerii (Vilia 

- Nucieos ue Firoreras 

- Colonia de Vacaciones "Faraná Guazu” 

-" sietin "Estrelia Pioneril” 

- Encuentro de Guias  «9e 
Abril de 1992 


Constitucion) 
(Flaya Pascual) 


Jovenes Fruneros, desde el 13 


ra . 
pá] 


VETERANOS Y DeróonTes 


Estas  —Secciónes son denominadas "secciones menores" y tienen 
ye actividad  minimu. Coma rara de mantenerse en vigencia 
diversas actividades depurtivas. á 
SALUD 

En esta área han crocado us polic)jinicos más: uno en 

en el Chuy. 


omnibus peliclínicoas,y cumpl 
de esta arganización. 


funcianamiento el 
yv en lus peliclinicos 


Se ha puesto en 
cines en las CECZ 


Frente Cuitural 

En lo que tiene que ve sector, 
Art= "Del Correo Viejo”, organizada por un 
ie gran militancia 4 lo mizám, quien radica en Suecia. 
lactai se Feúnen arti as nacionales extranjeros, destacáindo 
sctividades musical literaria esalta en este terreno, 
tancia que tiene la NM tinmerante, la cual 
tos paises e Europa 
Útro apurte ] 
unde *5e dictan diferentes 
MÚSiICAS tambien se dictan 
Calma expresión paopuiar presentan 
el tablado "MEDIG MUNDO". - 


se ha ¡nauyurado 
reconocido artist 


la Cultura Uruguay-Suec 
ser de ¡dioma-Sueco y 
para niños y adul 
28 a la murga 


a Casa de 
Cursos Coma 
clases de teatro 


sesde el año 
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siguientes 


un nivel 
organizan 


Tacuarembó y otro 


¡endo fun- 


¿ 


la Galería de 


a plástico 
En dicho 
se también 
la —impor- 


recorre distin- 


» 
ia, lugar 
clases de 


tos. 


“MURGALA" y 


(( 


e eo 


A A A a e 
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| 
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Erente Sindical 
Una de las metas que trene es Mili en este ámbito es lograr la _pres- 
identia 0 direction se algun sindicato, de forma tal de incidir con más 
firmeza en la orzanaiz 1óN sindical. Ñ 
Es Mor Mehta e. € blo se reverencia para muchos gremios y sindica- 
Tus. E: eñeñ a Su die posiciofiay lus Medios de comunicación del Zó. 
Ademas de Cuutar Can su ayuta es todos les conflictos, los apoya moral 
e 4 primer pasa hacia el trabajo de masas. 
3á princtipalllente en confiictous como "LA 
y Marcaáinda su preseñecia en ej "SUNCA"., Los trabaja- ] 
¿¡RALLAR”O recibieron ed aspuyo total del Movimienta por 
e ÁAMUL-, en la realizacion %4e la marcha de mujeres tratajadoras Ñ 
es úe abril del Yl. | 
£tuaitdad Se r 1 ño atcsohes Conyuntas de UTAA, El Espinillar 
Ay ió que e6siá perinitienodo nuclear a una mayor cantidad de tra- 
5 tár una soiucion Cuovrdiíinada á da patronal. 
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frente Juvens+) j ¡ 
La Juventud des mó há surrido un periodo de cambios en su funciomien- Pa - 
ota al pasar a autadef,nirse Como una organización de masas, trabajando 
pur metas y coyetivos en lus cuales tienen gran confianza. Se ¡den- 
cifica totalmente Con el Movimiento y se nmuclear en Jas Agrupaciones ! 
Estudiantiles  ltberco Gutierrez (AEIG), desconociéndose el grado de | 
desarroatia ce este sector juven)i. | 
La estructura e la lirganizacion Juveñild mintiene su Dirección Nacional 
cuñn 5uUSs FaliTicacriines en la Feb, FES y FEl. Este sector ha organizado 
Qltimamente la Creación de aiítergues estudiantiles En oportunidades 
“anteriores han creaóo la revista "ADELANTE", no estando ya en circula- 
Tirón Como medio de Juntar fonos han abierto un local de venta de ropa 
usada, atundicionmado por ellas misiws y llamauo “Timbiriche”. ¡ 
i 
! 


A A A A A A A A PP A o + 


MNorimiento EstuJ.aotií (t=cundaria) 
En cuanto a la Situación general del asvimiento estudiautii, ha venido : A 
"tomarnos fuerza ¡uegoa de la marcha del 14 -de Ágosto, a partir de abí su 
puede empezar a habiar de uf lluovimientoe estudiantil fuerte, ¿ 
hasta antes de ¡a marcha del <4% de Julio (donde Jos estudiantes fueran | 
reprimidos por la policia en las puertas del CUDICEN), se venia traba- | 
jarnda en base a ¡deassS y propuestas que saljarn en el momento. Á partir | 
Je ese mumento (2% de Julia? la coordinacion se vio en fa necesidad de 
elmpezar a tener que lomafr posicion subre diterentes temas, y se empezó 
a vutar en €sas asambleas. E ES y 
[ 
| 
y 
i 


A 


El tema es que ahi vutata tuu el que iba, a titulo personal, a no ser 

los pocos ces que estaban úrgzganizados y mandaban delegados. Coamo 
consecuentia se produjo uña situacion en la cual los liceos NO estaban 
representados de acuerdo a la Conceycioón de esa Coordinadora. ? 
Mientras sucedía todo esto lus estudiantes comenzaron a movilizarse en 

sus Jiteos, a bustar furmás de organización. Fero la gran mayoría de 

cas estudiantes no entendian lo que pasaba en la Coordinadora, estando 

muy desintformadus de lus temas que se trataban allí. $ 
En las últimas muvifizaciones de lá Coordinadora Estudiantil se han 
detectado como principales dirigentes juveniies del M¿óM: 
SENDIC REDRIGLEZ, Raul Fernando e 
VARA, ñiejarndra » 
SALINA, nernar 

GARBARÚO, Ma lton- 
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ia Posición de la Hicól aates estos hechos 

Ena respecto a ¡a Cuordinadoray el mié cree que tienen que ser -sula- 
mente estudiantes de Secundiria [iscess y UTU), por lo siguiente: 
Fr dieras Como 3e dieron y estan las cusas el Mióf debe lograr organi- 
zar a Secundaria primera para ¡vega entrar a coordinar facultades; 


hasta que Mie ¡oyren esto nú podrás pensar en lo otro. 


- 
segundos ed lema de dá represetitatividad. El Wovilrento Cree necesa- 
tias elo buscar una Tura for la cuai la Coordinadora sea representativa 
ye lps exlujiartes que eztan en los dices y que no pueden participar 
direciamente en eliás. có que es Mié propone es que cada liceo busque 


su Furia 0e 0rganizac.,on y ve elención ue úelegados, de la manera que 
Ss pera que ehvien 3 aiguñas personas en representación del liceos a 
Cosrdinac.6fh. 
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Cbjetivos 

Lus objetivos jeneraies del Moviamrento son dejar un "germen" para el 

año 1777.  Uirganizar lus gremivus para ques los que vienen no tengan que 

empezar de Cería 

De esto  propenen que la Corrdinadora 4 su vez propenga dos objetivos 

fundamentales y hu  1má5y siendo una de eljaos el de las "50 medidas” 

iantención del 3ebierns) y e otro es el del “presupuesto”, que Jes da 
siviiruiad  3e incidir directamente sobre ¡a gente, de "ganar el 


e 


poyo del puebio". 


á 

El buvintente cree que uña piataforma Con muchos objetivos "lo único 
que hace es Jituir €l centra de atención en torno a consignas  numero- 
sas y en su mayoria inalcanzables". 

“Metodos de iucha 


egún el tiláñ para ei caso del movimiento estudiantil, “la forma de 

ucha esencial es ¡a agitaciorn calieyera. For lo tantu los avances en 
esa materia sun de vital importancia para el desarrollo politico y 
organizativo del 3remia". 

Afirman Que su Jucha debe estar basada en la "agitación callejera. y 
complementada por la extensión ce ia difusión propagandística a toda la 


gente; sin perder de vista nuestro principal objetivo que es el de 
organizar ios grempwos y Cañalizar tods estos métodos a través de 
e ! i e Ss " - S > 


argo de estos años ei Mis dice haber visto pocos esfuerzos dedi- 
ia Tormación de una juventud frenteaóplista crgánica. 
s Militantes, tienen des posibilidades de encarar la participa- 
los jevenes: Una de ellas es haciéndolo en instancias comunes 
con el resto de la militancia frenteamplista sin marcar un perfil pro- 
y una puiitica definida a ¿ia yuventud, naciendo Como una política 
de los jovenes hacia los Jovenes. 
La otra posibilidad es tomar en cuenta los problemas internos del FA, 
Sl decir, la lucha entre las concepciones revaiucionarias y reformis- 


"Por un lado están los que quieren hacer del Fá un partido de opinión 
que se mueva entre el parlamenta y sa televisión, un partido más entre 
os tradicionales que Creemos en la participación de la gente, no solo 
con trabajo sino también con ideas, estímulos fundamentales en nuestra 


lucha”. 


Gtra de las cosas que desean luzrar es que no sean solo los integrantes 
de Juventudez politicas los que se sientan participes como JOVenes 
frenteampiistas zio también todos aquellos independientes que se sien- 


Con el FÁ por se una expresión de unidad. 
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2 cÓ introduccion : icitura, Medios de Comunicacion, Seszualidad 
A : Faña €l luvitiente Ja fpodmer sulucion para tedus sus problemas en-estos 
3 : od ds "aoutbiaoro da ote dedo eb qué vivia. ES decir, Cambjar la 
y H Tora en que se £ryañizáa,y quien la d.rigey hacia donde va la riqueza 
E. E que 5e projuce”"., z 
| | 
1 oodlus sjoveces y la cultora Ss : 
| "Rosotros combaitremos siempgre la cultura de la explotacion, la del que 
3 en Ccuiia pur da que se aparenta ser y ho por la que en realidad es, 
3 i como también rechazamos ¿2% que se ás quiere hacer pasar por "cuitura 
: pupular"o pará 3ue us Cconforiemas con est. Rechazamos y Ccombatiremos 
¡ la cultura “ge contratando”, taúuricáda por quienes están interesados en 
; que bailes, 1e2uas, escuchemos y Consualmos tado aquello que nos haga 
| ulvidar nuestra realidac”. : 
| | 
3 Los jóvenz=s al iutiro : 
E En ei Encuentro de Juventudes Frenteamplistas realizado el año pasado 
se Mmanejarun algunas ¡deal que, según los Jóvenes del MoóM, "es necesa- ho 
rias y tueño recordar". ñ : 
> -  Jmpulsar la creacion de tiileres barriales de formación y desarrollo : 
en diterentes reas: musica, pintura, escritura, teatro, murga, video, : ) 
fotagrafiá, sezualidad, orientación vocacionais etc. ; : 
- Fromaver ¡a creacion y difusión de publicaciones barriales ¡informati- 
vas Cun esfacinu pára expresioves yuveniles. i 
-  Estud,ar la creación úe proyectos de ¡ey para artistas y Comunica- 
dores sociales. | 
¿2 Trabajar en ¡iceos y facultades a nivel cultural, tratar de  ¡inser- ¡ 
"tarse en lus wecias de comunicación iradio CX3é y diario La Juventud, | 7 
sour ejemplo. 3 
a ¡ 
Yi- PROPAGANDA E 
ES Ei HióáM cuenta en su parte de propaganda con las siguientes publica- á 
E crones -= Diario "LÁ JUVENTUD” . z 
E - Cartas Semarnanies (090€ circulacion ¡interaa) ds 
E Cuadernos uel Zá 
| - Revista “FALGIA" (AMULE) | 
] - Revista Cuitural "iMAGEN DEL CORREO VIEJO" 7 | 
| E 
tIli- FINANZAS | 
La faz comerciar del Movimiento agrupa varias empresas y actividades ) 
| que aportan mensuaimente un importante monto de dinero, administrado 
por el sector Finanzas. . Este sector es uno de los pilares del MZóM, en 
el se apoyan todas las atras actividades que se desarrollañ en otros bs 
; ambitos. l 
3 Las empresas más uestacadas son las siguientes: ; 
: - Supermercadoes "SUFERCERCA" 
. - Supermercado "FAVORITO" 
de Supermercado “MAxI" B 
-= Chacras eñ el Dpto. de can Jusé / 


A 


- liprenta "“iMFREA 
- Bar y Farriliada "LÁ TASCÁ DEL EUHOD” 
- P,zzerja "LÁ FAMA" > eS 
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E hecientemente Data EI O , 
El j . dao , 3 ; / 
E Los ler tenes: cone para la cet rucciva de ue gimnasio y otra para vi- . 
¿ A AC: YE 4 
$ >= Lña Caña peña ñ Peliciónico *n Táacuarembo : 
i - Uña Colputacura para el Departamento de Investigación Economica y So- 
$ iial (DIES. . me j 
| = Un terreno en el Cñuy donde construyen un Policlinico N2 ; 
=> La adquisicion e un Mine en el pte. de Can Just, 
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De las operaciones realizadas durante los días 26 
y 27 de noviembre, surge la siguien¿e información : 


- en la 6 se observó actividad 
en el mA Qu) an rticularmente en la 
3 


I11.- REFERENCIA E.E.I. DPTO. I 
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q ubicada sobre re. Allí se detectó una NNF  sa- 

— liendo a las 2 cad aproximadamente, acompañada por un 
NNM que regresó a la finca y procedió a apagar las luces de 
la segunda planta. A partir de este momento no se registró 
actividad en el interior de la misma. Sin embargo en la re- 
sidencia ubicada por Rambla M. Gandhi, las luces de la últi 
ma planta (ventanal derecho) permanecieron encendidas hasta 
las 0110 hs. aproximadamente pudiéndose apreciar movimiento 
de personas (por lo menos dos) en el interior. Durante el / 
periodo de vigilancia sobre éste lugar, se observó que las 
luces se encendieron en dos oportunidades por espacio de 30 
minutos aproximadamente, apagándose después mientras que lu 
ces interiores (de lo que parece ser un pasillo) quedaron / 
encendidas durante toda la noche. 


2 n pidencia ubicada so- 
Se gente actividad : 
siendq hs” gó al lugar el vehículo 
matrícula 879.096 dé el cual Aescinaió una NNF que entre 
gú correspondencia mientras que en el vehículo, la aguarda- 


y ban dos NNM. 


- el día vie 
bre 21 de animas) al 


A la misma hora ingresó al lugar otra NNF (se 
presume que se trataba del servicio doméstico). 


- en la residencia ubicada por la Rambla M. Gan- 
dhi, siendo las 1000 horas se detectó saliendo del garage / 
el vehículo M. Benz matricula 506.443 de Punta del Este. En 
su interior viajaban tres personas, entre las cuales viaja- 
ba el SUJETO (ubicado en el asiento delantero como acompa- 
ñante), un NNM (de 35 a 40 años, cabellos oscuros como con- 
ductor) y una NNF (de 35 a 40 años, de cabellos rubios, ubi 
cada en la parte trasera del vehículo). 

El vehículo se dirigió hasta Convención 1415, 
descendiendo el SUJETO y la NNF. Luego de unos 20 minutos 
ambos salieron y se dirigieron en el e o por Conven- 


ción para detenerse frente al S. 'Efta vez sólo des 
cendió la NNF no pudiéndose pres e prat ingresó. Al F 
continuar la marcha, el v Pub MaTdonado hacia 

Bvar. Artigas perdiéndof 1 ÉS cae a la altura de Para- 


guay. Cabe destacar que; CSonductor, antes de salir y en 

el interior del garage, rgó un bulto en la valija del / 
pudiéndose precisar de que se trataba. 

Al, .92 


D-o-esz3e  trícula 879.096, registra ES siguientes datos : 


¡'towsultad4(bblicía de Tránsito respecto a la ma- 
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Matrícula 879.096 


PROP. : Jorge RA NY 
DOM. +: profe da 617 apto. 001 
M/M mn: Chevroje 41 
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02 A diciembre de 1992.- 


loc ASUNTO OCUPACION DEL HOSPITAL DE CLINICAS - UTHC 


2 REFERENCIA 


En el día de la fecha se realizó una movilización frente 
al Hospital de Clínicas. Siendo las 5 horas en el lugar se con 
centraron alrededor de 80 funcionagios e interrumpían el tránsi 
to de Av. Italia (hacia el ar dfante la utilización de neu 
máticos encendidos y O ados a manera de barricada. 
La actitud de los manifesta a efervescente batiendo palmas 
y golpeando los caños de lo oros. 

Averiguaciones dde en el hall del hospital permi- 
tieron tomar conocimie E la atención se realiza sólo en ca-/ 
sos de emergencia y p ellos pacientes que tienen día y hora 
ya asignada. En la ent , funcionarios no permitían el ingreso 
al público si no se trataba de casos como los descriptos anterior 
mente, agregando que por mayor información se debía dirigir a los 
funcionarios que se encontraban manifestando en la vía pública. 
Para ello, a un lado de la barricada, se habían dispuesto dos es- 
critorios atendidos por un grupo de funcionarios. 

Se detectaron los siguientes carteles colocados en las / 
inmediaciones de la barricada: 

-POR UNA RESOLUCION PARLAME IA EN FAVOR DE LOS TRABA- 


JADORES. GOBIERNO LADRON Y ROSO. 

-POR LA DEFENSA DE LA VID 

-—HOSPITAL OCUPADO. UT T 

-VOTE SI 

-PARO MEDICO POR U O DIGNO. SMU (pasacalle) 

En el interior e ital se observaron las siguientes 
leyendas: 


UN SALARIO D 3. AODMTOP-COFE-PIT/CNT 

-SOLIDARIDAD DE”"LOS ESTUDIANTES DE ENFERMERIA 

-APOYAMOS ESTA LUCHA, LOS ENFERMOS QUEREMOS AL HOSPITAL 
Y LUCHAMOS JUNTO ALOS TRABAJADORES. ENFERMOS Y ACOMPA- 
NANTES. 


SOLIDARIDAD SUN OBREROS DE LA SALUD EN SU LUCHA POR 
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Movimento Separatista na Regiádo Sul. 
(30 Nov 92) — 


y sentimento secessionista que, episodicamente, se 
manifestou no BRASIL, no século passado, está ressurgindo na Regio 
Sul do País, Utilizando. como argumento principal, as uesigualuades 
eócio-económicas provocadas por tratamento diferenciado dado pelo 
Governo Federal. 


A partir da década de 80, as várias canmpanhas 
separatistas tiveram conotacáo política, servindo somente para | 
despertar a atengáo do Governo Federal para as necessidades | 
regionais. Ñ 

Atualmánte, o movimento está organizado em mais de 300 

| 
| 


municípios dos trés estados sulinos, sendo melhor estruturado en 
SANTA CATARINA. Duas correntes tém-se destacado: 


A A e E 


Ea - República do Pampa Gaúcho", com sede em SANTA CRUZ 
DO SUL/RS; e 


t 
- “OQ Sul 6 Meu País", que possui major forca nos 
Estados do PARANÁ e SANTA CATARINA. 


Os separatistas já realizaram dois Congressos, ambos 
sem a repercussáo desejada. No último encontro, houve divergéncias 
entre as liderancas presentes, culminando com a extincáo da 
Coordenacgáo Central do movimento, sendo mantidas, apenas, as 
Comissdóes Regionais, ocasionando, assim, o primeiro "racha" na causa 
secessionista. 


| 

O Movimento Separatista brasileiro ainda náo demonstra 
capacidade de mobjilizacáo de massas. Contudo, pesquisas de opiniáo 
pública apontam o alto grau de aceitacáo da causa, o que leva 3 
acreditar que o sentimento separatista está latente no seio da 
populacáo, principalmente na sociedade sulina, podendo tomar novas 
proporcódes, dependendo da exploragáo do tema por parte de partidos > 
políticos ou aos eE regionais. 


dos dois congressos já realizados, o movimento 
ainda náo apresentou deliberacóes práticas e a sua unidade efetiva 
ainda está longe de ser alcancada. 


Contudo, a gravidade do tema e as constantes 
abordagens por parte dos mejos de comunicacáo regionais tér 
despertado o interesse de alguns setores da sociedade, tendo em  . 
vista, principalmente, o fato de o movimento estar infringindo, | 
frontalmente, vários dispositivos legais. ¡ 


* * * 
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MOVIMFNTO SEPARATISTA NO RS 
30 NOV 92 . 

O Movimento Separatista no PS está identificado e dividido em grupos que 
alimentam e propagam a ideia secessionista: 
- O PARTIDO DMA REPÚBLICA FARROUPTIHA (PRF), foi fundado em PORTO ALFGRE/RS em 
30 mai 90, ocasiao em que foram aprovados o MANIFESTO, o PROGRAMA e o ESTATUTO do 
"Partido". Até o presente o PRF náo teve homologado seu registro no TRIBUNAL SUPE 
RIOR ELFITORAL (TSE), por conseguinte ainda náo adquiriu sua personalidade jurídi 
ca como preconiza a LEI ORGÁNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS (Lei n* 5.6%2/71). Seu 
idealizador € um Juiz de Direito aposentado. 
- A REPÚBLICA DO PAMPA GAUCHO (RPG), ou REPÚBLICA FEDFRAI DO PAMPA GACHO, ou FS 
TADOS UNIDOS NO PAMPA ou ainda REPÚRLICA PAMPEANA GAÚÍCHA, teve formalizada sua 


criacáao em 17 mai 9?, durante a realizacáo do 1 OONGRESSO SEPARATISTA, em SANTA 


CRUZ DO SUL/RS. Seu idealizador € advogado e pesauisador, pouco conhecido. 
- O SUL £ MEU PAÍS, movimento separatista do RS aglutinado 3 REPÚBLICA DN PAMPA 
GAÚÓCHO, durante o 11 CONGRESSO SEPARATISTA realizado em 1% jul 9?, na localidade 
de IAGUNA/SC, náo obstante as rixas com a RPG na luta nela lideranca do Movimento. 
Na tentativa de unificar o Movimento no RS e acabar com os  enfrentamen 
tos entre essas correntes que disputam a hegemonia do separatismo, foi criada a 
FRENTE_AMPLA ÚNICA ou FRENTE PELA INMFPENDENCIA NO SUL, em 729 ago 92 na ASSFMBLÉ- 
IA LFGISLATIVA DO RS (AL/RS). Ate o presente momento a OOMISSAO OOORNENADORA DA 
FRENTE pouco ou nada realizou dentro daquilo que foi proposto no ato de sua cria 


cao: 
-"desencadeamento da coleta de assinaturas, visando a realizacáo de um 
plebiscito sobre a questáo do separatismo, em 1203"; 


-"direcionamento da campanha eleitoral ultimamente vivenciada no Fstado, 


objetivando eleger um maior rimero de candidatos adeptos da causa separatista. Dos 


candidatos eleitos para vereanca e prefeituras, nao se tem conhecimento de nomes 


ligados ao Movimento Separatista, a náo ser o caso do Prefeito de uma importante 
cidade do interior do Estado, que supere a divis3e do FESTARO DO RIO GRANDE TO SUL 
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com a criacáo do ESTADO DO PIRATINI, ao sul da linha que liga SM) RORJA/RS a GUAÍ 
BA/RS""; 

-"orientacáo aos eleitores simpáticos ao separatismo, no sentido de que 
anulem seus votos no plebiscito nacional de 1093"; 

-"'intensificar a divulgacáo do Movimento, utilizando todos os meios dis 
poniveis, incluindo a disseminacio de "outdoors' prefando o separatismo"; e 

-"realizacáo do 111 CONGRESSO SEPARATISTA, no Fstado do PARANÁ (ainda 
náo realizado)”. 

A criacáo do FSTADO DO PIRATINI náo se constitui em Movimento e sim € 
una ideia defendida por IRAJÁ ANDARA RONRIGUES que de certa forma tem como causa, 
a mesma dos separatistas (que apregoam a criacáo de um novo país separado do BRA 
SIL): a discriminacáo económica. O Governo do Estado, sensivel a essas reivindica 
cOes, e, talvez evitar o crescimento da ideia "independentista", está promovendo 
um simposio nas cidades de SANTA MARIA/RS, URUGUATANA/RS, RIO GRANDE/RS e  BAGÉ/ 
RS, cujo tema discute a necessidade do crescimento da Regio Sul do Estado e 
quais as formas de alavancar o crescimento unificado do Fstado. 

O fenomeno separatista ou divisionista, que cada vez ocupa mais espaco 
nas discussóes politicas do Estado do RS, viceja ainda embrionariamente, adstrito 
a0s seus grupos propugnadores, sem encontrar, no entanto, uma maior ressonáncia 
no seio da populacáo. Entre os grupos formadores de opiniño e da elite rolítica 
do Estado, existe quase que uma unanimidade contraria a este tipo de posicionamen 
to político. Reconhecem esses segmentos da sociedade, ser o separatismo, na sua 
expressáo ideológica: “discriminatorio e racista”, de vez que alija os irmáos nor 
destinos; hegemónico e imperialista, por tentar reviver uma aristocracia rural 
sepul tada. 

Nio obstante amparar-se em exemplos mndiais nacionalistas crescentes, 
principalmente nos países que conviveram com y socialismo real até a derrocada do 
Leste Furopeu, o movimento separatista da regiño =:1 náo possui vínculos políti 


cos com esses países que lutam por suas independencias. 
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Movimento dos Trabalhadoras Rurais Senm-Terra. 
(30 Mov 92) 


O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sen-Terra (MST), 
fundado no início da década de 80, sob o patrocínio e coordenacio da 
Comissio Pastoral da Terra (CPT), está estruturado en quase todo o 
território nacional, com forte atuacáo nos estados de PERNAMBUCO ae 
RIO GRANDE DO SUL. No primeiro, possui a Fazenda dos Trabalhadores, 
onde cerca de 800 familias desenvolvem atividades agrícolas, numa 
estrutura de difícil remocáo; no segundo, o fato mais significativo 
foi o enfrentamento do MST com osa policiais gaúchasz, en 90, en 
PORTO ALEGRE/RS. ; A 


1 


A partir de 85, O MST passou a ser coordenado pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT) e por organizacies ideológicas de 
esquerda, notadamente o Partido Comunista Brasileiro Revolucionário 
(PCBR) e o Partido Comunista do Brasil (PC do B), que tám o campo 
como prioritário. 


ÓN 


A 


| : Zw nível internacional, O MST liga-se com organizacdes 
, de camponeses, principalmente da AMÉRICA LATINA e do CARIBE, visando 
N a solidariedade mútua e ao intercámbio de informacdes e 
A experiéncias. Dentfe essas, destacan-se: “Confederación Unidad 
, Obrera Campesiña” (CHILE); o "Movimiento por la Tierra” (URUGUAI), 
X “Confederación de Las Associaciones Cooperativas de El Salvador” e 
A “mesociación de Los Obreros Rurales” (MICARÁGUA). 


q Atualmente, observa-se que o nivel de organizacáo do 

E MST é bastante significativo. O Movimento tem capacidade de 
desenvolver acdes simultáneas, com grandes contingentes, en 
diferentes regióes. As invasdes de terras, nos últimos anos, foram 
antecedidas de eficientes programas de atividades: escolha da área a 
ser invadida; lideranca das acóes; apoilo das populacdes vizinhas, 
etc. Sabe-se, inclusive, que os líderes desse grupo sáo treinados no 
exterior, especialmente em CUBA, NICARÁGUA e EL SALVADOR, €e que 
existen estrangeiros atuando no Movimento. Náo se ten indícios da 
presenca de A no MST. 


Sobre a reforma agrária, esta já náo é6 o único : 
objetivo do MST e passou a ser uma das principais bandeiras das es 
esquerdas, utilizada para promover o conflito de classes no canpo. 
As propostas de distribuigáo de terras elaboradas pelo MST sáo 
incompatíveis alas regras constitucionais e tóm cono argumento a 7 
perpetuagio da wobilizacio de lavradores. A 
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Montevideo, 24 de noviembre de 1992.- 
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SECTOR GREMIAL 


| 

L 

| 

. ' 
El 25/NOV la Coordinadora por Trebajo en la Zona Oeste de Montevideo | 
Ñ reelizerá une "Marcha de las antorchas”, la cual recorrerá parte | 
) 

Ú 

i 

j 


O A A 


de Belvedere y el Cerro. Con posterioridad se dirigirá hacia la parro- 
quia de La Teja, local en el cuel se lleva a cabo la huelga de hambre 
por parte de ocho trabajadores de PROMOPES. d 
Se requiere: A 
+ A.- Gremios y dirigentes participantes 
r«  B.- Cantidad y ectitud de los presentes q 


* C.- Otros datos de interés 3 
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| CSTERVACION”* __ Montefvideo, 24 de Noviembre de 1992.- 


SÉ 2 Pase a“EumSécción R. e 1. 
¡ MINISTERIS DE SEFEHS: GALIDRAL ioes 
| Dirección Genersi de mivima.:ón Ze sense 
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Personalidades presentes: Catalina SOROA (PCU), ALberto MELGAREJO 
(COT-ASU), HUGO DE MELLO (FANCAP-PS). En representación de MR 

del PIT/CNT; los PCU ROgelio FORNARI y Ricardo PIZARRO. En repre- 

sentación del Cuero; Héctor SUAREZ (ex-integrante del sindicato. 

del la Pesca)(ESD); Carmen BERAMENDI (PCU);por PROMOPEZ Héctor 

GONZALEZ (ex.Scrio Gral. d ela CUPIT), Daysi BILARINO (PCU-Sec. 5 

Mendiola) y el MLN BONOMI, tamhíén en representación de PROMOPEZ. 

El que debía iniciar la oratoria era R. FORNARI (UOC-PCU), pero 

como en el momento que debía hacerlo no se encontraba presente, dicho 

acto se inició con la oratoria de Daysi BILARINO: : 


GREMIOS PRESENTES: PROMOPEZ, LA AURORA CHEZ? Cutiembres/ ge, Ía- zona de-La Teja: 


CANTIDAD DE PARTICIPANTES: 500 o 600 personas.- La actitud de las mismas no | 
fue muy radicalizada.- a: 
CONTESTADO POR: Memorandún No. 920627 - PIE No. 42/92 - 954-4-1 . 24-—x Es. 
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ilontevideo, 03 de Diciembre de 1992.- 


Por el presente remito a Usted la contestación del E.E.I. 


de referencia.- 
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Se MEMORANDUM No. 9206 — FECHA 03.12.92 ! 
AY ARCHIVO | 

1] 
| ASUNTO . - SITUACION EN EL TRANSPORTE 
EVALUACION B-2 ' 
| REFERENCIA F-A 
TEXTO: i 
¡ 2EIOS 5 
- Se tomó conocimiento que el Gobierno habría dado la orden ) 
| de no pagar el aguinaldo a de transporte,si la l 
FOT no revertía la ns Ver el 13% de aumento da o 
| do por éste a partir OS diciembre.- | 
Dicha situación ilidad laboral y e causa de l 
esto se adelanfitriaad) paro de 72 hs. previsto para los días | 

martes, mi jueves de la semana entrante, para los 


días lunes, y miércoles.- 


O 


MIYISTER O GE DEFENSA NACIONAL 


Dir.C. 61 S. «<ra, e BIMIIÓN de úelense 
e PARTAMENTO 1 
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A RQUESTAO FUNDIARIA RO FS. 
30 NOV 92 
Aa Reforma Agrária foi ima des prorostes ( E da 
maioria das plataformas políticas dos candidatos Az Últimas 
eleigdes presidenciais de notctso País. ) 
¿ 
| Ho entanto, sua implementaron Federal ven A 
etfrendea grandes dificuldades, AC COMEGor demora a ! 
regulamentacio dos dispositivos constituciona. 135720, E i 
i implica em prejuiízos no estab=slecimenta da Folítica Funcdiária e . 
consequentemente, hna execucAo da Reforma fgrária. 
Issa contribui, também, pera 0 saqravamento de | problena 
tundiárica no RS. onde, nos £ltimos anos, verificouose a empliacgio 
doz conflitos agrários. za 
testo. contexto, 0 quedro mis prescunante. localica ose 
nes :0039es Norte , Norosste e da Flénalto Médio, odo. arodomina | 
] e o minitfúndio E, «inda hoje, também, encontramse resquícicos ios 
+oblemaás  decorrentes da construgaso da ba ce acia lao da . 
HIDRELETRICA DO PASSO REAL. que origino as chimados "atogadas de 
Faseo feal"”"(agricuitores =tingidos pelas águas daquela  barrejemn 
que no. foram indenizados e perdera suss le ras), tem Coro 
conveguénciaz dae expulsio de fanílias que arrendevam  terras da 
RESERVA INDIGENA DE NONOAI . j 
Esses Tatores, aliados a problemas de orcdom económica € dd 
S inmteresses políticos e ideolóágicos, comstituframse na mola 


propulsore do movimento dos semocterra, oque —tevo  COm3. Marcos 
Históricos es invases des wdas Brilhente e Macali, om 17972, 
E 0 Acanpemento da Encruziliar do Netalino, em  SARANDI/RS. Uno 
ano de 17981. 


Aa partir  dessa situacío,  agqravade pela conjuntura 


accanOmica desfavorável e o polos decurrente:z da 
nomnocultura de soja, e problema aqrério pr ac ser explorada 
por scamentos sociale e poliítoic noatadamente pol sete dí 


CLERO CATOLICO ("progressiztes”"?, pela COMISSAO FASTORAL DA TERRA 
(CPT), pela CENTRAL UNICA DOS TRABALHADORES (CUT), pero adquers | 
cindicatos de trabalhadores  rirals e pelo PARTIDO DOS l 
TRABALHMADORES —d«PT), queso fet joa. OE ER A OA dla 
MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA DO RS (MEST/RS). 


Na história do Movimento, devo o ressaltar, toeombém, a 
compra de una área de terras pela DIOCESE DE CRUZ ALTA/RS, loo 
apóús a desativacio do Azrampañento de Escruzilhada do Natalino, 
que foi denominada de "Hove Ronda Alta", e a invaléo da Faxentda 
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Mencai,. E SARANDI/RS, por 4.000 femíliao en IO, que 
grarde importancia na estruturacáo do idovinento., 
seus líderes e Ma definicdo de suas estraléziaz. 


Liveramn 
na formacáno de 


40 mesmo tempo, com a realizacto de eventos em nivel 
nacional, perticularmente 6  ENCONTRO DE GOJIAS, em 138%, e 0 
pa 


ENCONTRO NACIONAL DOS SEM-TERRA em CASCAVEL/SC, en 1734, O) MST 
disseminou-se por cutros Estados, estruturando-se e cditando seus 
princípios. 

Ho RS. a Acampamento da Fazenda Annoni. em 
SARANDI/RS, —passou casero polo irrediador do  Movimento, a 


partir do qual foram efetuadaes 12 (doze) invasBes en 1586. 


Messe mesmo ano, foram criadas REGIONAIS de MST/RS nas 
cicdadez de ERECHIM, FREDERICO WESTPHALEN, PASSO FUNDO, SANTO 
ANGELO, IBIRUBA e TRES PASSOS, onde eram mobilizadas us familias 
para a realizacdo das invasbes. 


a partir do ENCONTRO NACIONAL DOS SEM TERFA, acoriido 
em SAD PAULO. em Fev 89, o MST passou a Dasear sua esntralógia no 
trinómio OCUPAR, RESISTIR €  PRODUZIR («' que  sianificou cima 
radizealizacáo mas suas aces. 


O  Movimento constatou, tambén, que suas aq%es sÓ  eram 
ber  sucedidas quendao derivedas de press*M=s sobre ac autoridedes 
constituidas, através de jinsyasez de propriedades,  —acañrpamentos, 
caminbadas de protesto, atar públicos > Qro es de ome, 
ar ticuledae como apoia de representantes da área política, do 
dudiciário e . principalmente, dos melos de commnicacáo social. 


For outra lado, a falta de medidas administrativas 
oficiale e a omis=do de autoridades na  solucao do problema, 


aqreavadas pela  inmdecisaoa. a demora E, inclusive, a] náo 
cimprimento de medidas judiciais para despejo de invasores tem 


contribuido para O fortalecimento do Movimento. 


Assim, a Cada assentemento realizado, sío concretizadas 
ROvas — invasdes e acampamentos, pois tt MST' tem  intlerezz=e nda 
cantiniudade de suas eco, tentado a inmtliuóno tcs política e 


A A ER E A A A 
lterras SÍCO asentados. Maio expectativas sado criadas nos 


candidatos ¿43 MOvaSs imMvasienn. 


Evidencia: se, também, que vo eticulado con a  CFT/RS, 
a  CUT/RURAL e a COOPERATIVA CENTRAL — DOS  ASSENTADOS DO RS 
(£COCEARGS) +2 com O apoio do PT, de representantes do CLERO 
"PROGRESSISTA" e de segmentos sociais diversos (MOIVIMENTO DE 
JUSTICA E DIREITOS HUMANOS, GRUPO DE ESTUDOS AGRARIOS-GEA,  —DRDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL DO  RS-OAB/RS, entidades 


sindicais rurais e urbanas, entre outras), a  MST/ARS  pussit a 


da IL IAO 
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domínio de todo O processo de luta, desde a  preparecdo das 
incastios até Os assentamentos dos sem terraz, contratando com a 
ausencia de una aqáo govyerfieamental mais efeliva. 


Q. Governo proporciona comida, meios , terra e ajuda 
FiMAancelira, mie quen administra tudo é O MST, aparecendo comc 0 
real defensor dos interesses dos sem-terra, enqgquanto o Governa € 
visto. coño. elemento adverso. Como exemplao, podes citar o que 
cerca de 20% des recursos oficiaisz de PROGRAMA ESPECIAL DE 
CREDITO PARA A REFORMA AGRARIA  —(FPROCERA) a deslinados pelo 
Guserno Federal aos  assentadoz, sio doados pelos próprias 
beneficiários ao Movimento, sob pressdo de suas liderancgarsr. 


Fara a contínuidade e fortalecimento de suas arbes, 0 
MST estruturou trés setores: 

E REGIONAIS DE  ARTICULACADO  - responzáveis pala 
mobilizacío das famílias para es jrvasboes; 

se REGIONAIS DE ACAMPAMENTO —-  responzáveis pela 
conducac dos acamparentos, «pós as invasbes, onde so feitas a 
doutrinacido e o ensino da luta no campo, bem como a selec%a de 
líderes que participaríáo de cursos de formacáo de lideranqas; e 

A REGIONAIS DE ASSENTAMENTO ++  responséveis pela 
participacádo ativa , dos já assentados, no Movimento, através da 
formaráo de núcleos de base, sendo compelidos a  ajudar com 
dinheiro € alimentos. 


Em Nov 92, após um período de estagracio que  —decorrel, 
principalmente, da eaquisicó%do de algumas propriedades rurais 


e da cedencia de áreas pertencentes ao Estado do ES, 0  MST 
retomou suas aces dí pressdo , invadindo propriedados 


perticuler ez (Fazenda Santa Eártbara, em SAD MIGUEL DAS 
MISSODES/RS, = Fazenda Agropecuária Kist, em TRINDADE DO  SUL/RS). 
fat. inclusive, que concorrelt pera a morte Ue um dos invasor. 
em 24. Hov 92, par ocasido de confronta de um grupo de  semn- 
terras, que  abatiem reses do proprietária esbulhado, com uma 
partrulha de soldados da BRIGADA MILITAR/RS, ma  Fazenda Santa 
Birbare. 
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o” REGIAO DE PAGE/RS 
¡ eS a a 
| ASSENTAMENTOS ANO N9 Fla N* Fam. 
RAGÉ/RS 
Nova Esperanca 199? 2.500,00 126 
Nova Uniio 192 203,0 36 
Santa Lúcia 1992 929,03 37 ee 
Boa Amizade 1979 745,3" 25 - 
i Conquista da Fronteira 19059 2.371,73 91 | 
Seival 1989 1.783,00 70 | 
: Conquista do Arvoredo 1999 410,49 16 
Sáo José 1929 352,12 13 
Nossa Senhora Aparecida 1929 566,17 22 l 
Vitória de Sáo Joáo 1990 152,55 07 | 
Sáo Miguel 1970 297,39 12 A 
Santa Elmira 1989 1.411,24 s6 - 
Conquista da Vitória 1929 242,20 09 
Nova Vitória 1089 390,14 09 | 
Nasce Uma Esperanca 1989 282,37 12 
Missóes Alto Uruguai 1900 227,05 11 
02 De Agosto 1991 1.187,00 44 
DOM PEDRITO/RS 0 
Alto Alegre 100: 349,16 20 
Vista Nova 1978 741,33 as 
Upacarai 19828 617,20 40 
¡ CANGUCU/RS 
XII De Julho 1989 £15,00 26 
Nova Conquista 1929 632,02 28 
Boa Fe 1990 101,00 05 
Projeto Nilson Ebel 1990 140,85 07 


¿ 
SANTANA TO LIVRAMENTO | 


Fstagio Experimental de Livramento 1991 3%7,00 28 | 
Upamoroty 1991 1.576,00 67 i 
PIRATINI/RS 

Conquista dos Imigrantes 1990 727,21 3R 

Nova Sociedade 1990 467,01 21 

Piratini 190> 1.232,00 49 


04-04 92 PFYO 


A A A AA ASIN 


Influéncia do Partido dos Trabalhadores (PT) no contexto 
político nacional e latino-americano. 


[30 Mov 92) 


O Partido dos Trabalhadores (PT) - considerado uma das 
principais forgas da esquerda brasileira - tem um programa político- 
partidário social-democrático, adaptado dá realidado. brasileira com 
algunas nuances marxistas-leninistas, o que dá  conotacio 
revolucionária em suas atividades. 


O PT náo conta com um número significativo de 
parlamentares. Contudo, os 38 Deputados Federais petistas atuam 
intensamente na defesa dos objetivos partidários, o que provoca 
grandes repercussióes en todos os setores de atividade brasileiros. 
Ademais, o Partido é formado por quase uma centena de tendéncias 
internas, agrupadas em dois blocos mais significativos: a corrente 
"Articulacio”, majoritária, que congrega os menos radicais, adeptos 
da social-democracia; e os "organizados", mais radícais, que 
congregar os grupos  revolucionários  marxistas-leninistas e 
trotskistas, «e Jlutan para transformar o PT em um partido 
revolucionário, condutor da revolucáo socialista. 


Os “organizados” desenvolven suas atividades 
revolucionárias de forma clandestina e apresentam-se para a 
sociedade nacional e estrangeira apenas como filiados do PT, levando 
o público a acreditar que o partido orianta zeus militantes para a 
prática de acdes radicais. Tal situacio conduz ac constante conflito 
interno, una vez que a corrente "Articulacio” náo concorda com as 
acgóes radicais e acredita que os revolucionários inibem os eleitores 
do partido nos pleitos federais, estaduais e municipais. 


De qualquer forma, O PT, na atualidade, detén a 
hegemonia no movimento sindical, nos movimentos populares e no 
movimento rural, através da Central única dos Trabalhadores (CUT), 
da Central Única dos Movimentos Populares (CUMP) e do Movimento dos 
Trabalhbadores Rurais Sen-Terra (MST), respectivamente. o Partido 
ainda divide o Movimento Estudantil com o Partido Comunista do 
Brasil (PC do B) e o Movimento Feminino com o Movimento 
Revolucionário 8 de Outubro (MR-8). 


Com relacáo Aá política externa, o PT, desde a sua 
criacáo, em 81, busca a formacáo de um movimento articulado com os 
demais partidos e organizagdes de esquerda latíno-amerícanas, 
identificadas com a ideología socialista e com capacidade de 
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e contraporem-se ao que denominan de "política imperialista do 
primeiro mundo", que, na opiníio dos  petistas,  íníbe O 
desenvolvimento Jlatino-amerícano, trazendo como consegqúéncia a 

rsrginalizagío da "claase operárin de regido". 


Com O dasempenho alcancado na eoleigáo presidencial 
brasileira de 89 - maís de 31 mílhó6es de votos -, Oo PT obteve o 
"status” de malor partido de esquerda na AMÉRICA LATINA. Com isso, a 
partir de 90, o partido criou un órgáo específico para cuidar de 
suas relagóes internacionais e ampliar a sua influéncia na AMÉRICA 
LATINA e suas ligacdes. com partidos social-democratas da EUROPA. 
Desta forma, a partir de 91, o PT patrocínou vários eventos 
internacionais, em território brasileiro, bem cod participou de pas 
outros no exterior. Dentre eles, destacam-se os Encontros de : 
Partidos e Movimentos de Esquerda da AMÉRICA LATINA e CARIBE, mais 
tarde denominados de "Fórum de SÁO PAULO”. O primeiro ocorreu en SAO 
PAULO/SP, em Jun 390, com a presenca de representantes de 48 
organizacóes de esquerda latino-americanas; o segundo, na cidade do 
MÉXICO/MÉXICO, com a presenca de 68 entidades. O terceiro realizou- 
se em MAMÁGUA/NICARÁGUA, com a participacdo de delegados de 61 
entidades da AMÉRICA LATINA e 60 observadores, representando 43 
partidos da ÁFRICA, ÁSIA, EUROPA e MMÉRICA DO 


. 
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Dos documentos aprovados nesses eventos, verifica-se 
que o objetivo do PT en formar uma Frente de Esquerda tam avancado, 
en razáo dos problemas políticos e económicos da regido, noctadamente ; 
aqueles que se referen á abertura da econonia e ao processo de i 
privatizagáo de empresas estatales no Continente, principais | 
argumentos da esquerda socialista latino-americana. Contudo, náo : E 
consegue criar embaracos para os governos da regido, em decorrincia 
do questionamento da ideología socialista. após os acontecimentos do 
Leste Buropeu, e do papel dos EUA na nova ordem mundial. 
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INUR NQ2 0739.121/235 NOV 92 


ASSUNTOS AQUISICÁO DE IMÓVEIS RURAIS NO BRASIL 
REFERENCIA: PB S/N2, de 109 NOU 92 
ANEXO: Cópia da Lei n2 5.709 e 6.634 


A lei n2 5.709, de 07 Out 7í, trata da aquisicáo de 
imóvel rural no BRASIL, por pessoa física ou jurídica estrangeira 
residente no País e por pessoa jurídica brasileira, desde que tenha 
a participacáóo majoritárla de pessoas estrangeirás, físicas 00m 
jurídicas, residentes no exterior. 


De conformidade com a legislacáío acima, a pessoa 
física estrangeira residente no país náo poderá adquirir  ¡móvel 
rural que exceda a cingiienta médulos de exploracáio indefinida, em 
área contínua ou descontiínua. Por sua vez, a pessoa jurídica 
estrangeira só poderá adquirir imóveis rurais quando estes se 
destinem á implantacíio de projetos agricolas, pecuários, industriais 
ou de colonizarcaso, vinculados aos seus objetivos estatutários. 


A Sl 


ÁAdenmais, a soma das áreas rurais adquiridas pur 
estrangeiros náío poderá ultrapassar um quarto da superfície dos 
municipios onde se Ssituem. Por sua vez, as pessoas da mesma 
nacionalidade náo poderío adquirir, em cada municipio, mais de 40% 
do limite de um quarto acima mencionado. 


Contudo, enxcluem-se dessas restricdes, as aquisicoes 
inferiores a trés módulos. Álém disso, para aquisicio de  ¡móvel 
rural entre trés e cinqiienta módulos, bem como para a compra de mais 
de um ¡móvel, com área náo excedente a trés módulos, torna-se 
necessário obter autorizacáo do Governo Federal. 


Cabe destacar que a aquisicáio de imóvel rural, por 
estrangeiro, que viole as disposicoes legais, e nula de pleno 
direito. 


Por sua vez, a Lei n2 6.624, de 02 Mai 79, dispde como 
sendo *"Faixa de Fronteira” os 150 Km de largura, paralela 3 linha 
divisória terrestre do território nacional. No seu artigo 22, inciso 
*U", proiíbe transactes nessa área, que impliauem na obtencdo, por 
estrangeiro, do dominio, da posse ou de qualquer direito real sobre 
¡móve is. 
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LEI N. 6.836 — DE 2 DE MAJO DE Í 


Dispto sobre Falza de Froutelen, Deereiolal 2. 1135 ' 
de a de O o AS catas Ecol a. 


O Presidente de República. 0% 
Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu ammciono a 1 Lal: - 


UT — estabelecimento ou exploracio de indústrias interessem $ Sega 


31* O senentimento a conceseles eu 
a O A TES 
ranca Nacional, em cada caso. 


órgdo luderal controlador de atividade observada a «ua cuda 
cago. 

árt y O o o dedicarem ds tudéstrias 
on atividades previstas nos ¡tens 11 e IVY astigo 2”, deverto 


1 — pelo menos 81% pr 


Tf — pelo menos 2/3 (dels tercos) de trabalhadores serem brasileiros; e 
ul — caber e administracho ou geréncia d mejoría de bensileiros, emegurados 

a estes os poderes predominantes. 
fo ínico. No de fisica individual, s6 a vra- 
ii E ceso o cbr da 
Midas abMiaS noni neste artigo. 
Art 4 As autoridades, entidades e serventuários públicos exigiráo prova do 
aseentimento prévio de Conselho de Segurenca Nacional pare a prática de quel 

quer ato regulado por esta Lal. 

Parágrato único. Os Tebeliñes e Oficiala de Registro de Emóvele, hem como 
os servidores des Juntas Coruercials, quando núo derem fiel cumprinento so die 


(1) Log. Fed.. 1918. pg. 1.13. 
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LEGISLACAO — 0 — FEDERAL 


Art O Os atos previstos ertigo 2”. quando praticados sem o prévio aasen- 
timento do Conselho de de Seguranca N Nacional, serto hulos de pleno dirmto « sujet 
tardo os responsáveis dá muita de até 20% (vinte por cento) de valor deciarado do 
negócio irregularmente realizado. 


Secretaria-Gersi do 
solicitar, dos compeienes, a instsuracto de inquirito destinado a apurar 
ici pla val ais 


Art $ piropo MAREA OS 
consideradas como 


), sendo 
só unidade as allenactes e concesades feitas a jurídicas uba ad 
o q. 


o o o e no Mc e 
A A a de alienecio e a 
limite estebelecido neste 


$ 2 A alienecho e £ concessño de terrenos urbanos regeras-bo por legisiacio 


Art. Y A A o 
poderá concorrer com o custo, ou parte deste, pare a constructo de obres públicas 
a cargo dos Municipios total ou parcialmente -abrangidos pela Faixa de Fronteira. 


mediante a apresentacio de projetos especificos. 


Art. 10. Anualmente, o Desembargador- Justica Estadual, ou 
A ER Id ano reas den Tobas y OUR 
do de Imóvels, nas comarcas dos possuirem 


Parágrafo único. Nos Territócios F a correicho prevista neste artigo 
será reslmada palo Disembus gados Corregodos de Justice de Distalio: Federal o dos 


Art 11. O! 9 do artigo 6* do DecretoLei nm. 1135, de 3 de desembro de 190, 
pasea a vigorar com a seguinte redecho: 


75,7 TI AA 
3 9 Caberá recurso ao Presidente da República dos atos de que 
trata o parágrafo anterior, quando forem denegatócios ou implicaresm 


a modificacio ou cassacio de atos já praticados.» 
Art 12 da e 
Esta Lei entrará em vigor na Pp a 


Lei n. 2597 (*), de 12 de setembro de 1955, e demaia disposicóes em 
Joño Baptista de Figueiredo — Presidente da República. 
Potriaio Portela, 


Denllo Ventuzint. 
(2) Leg. Fed. 1805, póg. 332 


LEGISLACAO — 19 — FEDERAL .. 
e LEI N. 6634 (') — DE 3 DE MAJO DE 1919 ; 


NX pispio cobro Felixa de Frontelra, o Deoretolel n LIS (” 
PS de 3 3 do damemro ds 197. e dá cutrns proridóncios Sl 


s 


ae : Retificagio ("Diário Oficial” de 11 de melo de 1919) 


Na.pág: 37), artigo 9”, $ 9% onde no 1: ES tao q 
: 19 Os podios de asventimento prévio seño inttuidos com o parecer 
i Lelae: : 
ES A A E 

«Ly Lag. Fed. 19, pég. DI; (2) 1900. pág. LIL 
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passes antocrianda a funcionar no Desall, e dé.onteas 
O Presidente da República. + -f 3 
Faco enber que e Congreso. ] een. sanciono 


$10 cbr go molan qe q go toa y 
ticas vn Juridicas que tnbaza a malta elo ds capi Social rn 08 de 1 
PE e? ES i De 
. 106 canos. de coda e 


comprador 
peste -4 abeclutamento ineficaz o y 
ya 2. ve e ig see es: 


1 e iio antecadenta, caberá so promitania ven 
dedor peopor para declarar a ineficácia do o clado Gee: 
root : . comprados: E 


$ 4> As disposicbes diste artigo constaráo, obrigatóriamente, dos 
mionco de compra O venda alle refecióna, sob Pana de nalidado des suepectios ] ; 
contratos E: A 
art. 9? aquisicho de imóvel rural A A 
a ea mia de cia dot us na co 
nua ou descontinas. | , 
Bs Quando ye rntar de Iuóra com área nño esverios a 3 (tte mágntos, e | 
a aquisicio independendo de qualquer auterisagho ou Mesmga, reasal 
vadas as exigóncies goce detesminadas emm Jel. o. ae e 
5 29 O Podes Executivo batxará normas para a 
endida entro 3 (tres) e 59 (cinglienta) módulos de 
38 Yy O Presidente de ouvido o Conssiho de 
poderá aumentar e ¡mito Dando sasts acugo, RR , 


r- : 


Art. 47 Nos loteamentos rurals efetuados por emprtsas particulares de : 
lonizacio, a aquisicio e ceupacho de, no — air 
total serño leitas obrigatóriamente por o 

Art. $9 a is dd artigo 19 desta 'Lel sd :A 

adults teóveta rurale destinados A implaniogdo de projetos agrícolas: $ 


pocutrios, Industrials, ou de ectenimagio, vinculados 205 ass ejatives estatus. 6 
yy Os projetos de que trata, tsto deverko ser apeurados pelo Minio- Eo: 1 

terio de Agricultura, ouvido e órgba competente de desenvolvimento 30- de 

gional na respectiva áres. e. 


12 Sbre cn praia de cazitr indoarlal sr caido Matti de 2 
dástria e Comércio. 
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dl ato Adotario obrigatiriamente a forma nominativa as egóes de socio- 


wat l l dl Ll 
FU) parígrato énico. A norma diste artigo nie se As entidades mencio» - : 
¡E ps o 1S da toverelro de 1987, coat e 
: tedacto que he fot dada pelo Decreto-Lai n. 800 (*), de 29 de de 1900. 
Art. 7% A aquisicho de tmóvel sítusdo em área 
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$ 29 Vicam enciuidas des restricdes diste artigo as aquiaicóes de áreas, 
1 — taferioros a 3 (trte) módulos: 


06 IIMPNE 


ES 


ES 


pe * 
pom 


e 


a : qui qe El RE Ei DE q! 

cia 
Ge ely sl Hb rd 

y 5433 a H leal Ex yl dad ¡ 
O do gd . Er 
ASF HL 220183 3 Jul 44 
la ada 

sl er ll jl: ia . ARA : Lu: 
e drena 


mesito para cuecucho desta Lel. 


l 
J 
ej 


sn 2 


E 
Lo! 
ue 
NET E 
sl pi 
Al] si, 
A y l T 
da 
e LE le 


Mm3y2 


> 


y) 
LS 


07-07 


PEA 


Y. 
O 


TS 


JNUR NQ 0717.121/57 NOV 92 


ASSUNTO: ECONOMIA INTERNACTONAL. 
REFERENCIA: PB S/N2, de 10 NOV 92 


Hidrowia PARANá-PARAGUAL. 


A implementacáo das obras para facilitar a navegacáo 
na Hidrovia PARANA-PARAGUAI insere-se dentro de um contexto amplo de 
criar melhores condicóes para o sucesso da integracíio no ámbito do 
MERCOSUL. Isso porque, em grande medida, a consolidacio do referido 
mercado depende de que O livre tránsito de bens, servicos € 

mercadorias possa ser efetivamente assegurado no território comum 
i aos quatro paises-membros. 


(Y) 


Além disso, a modernizacío da hidrovia acarretará 
benefícios sociais e .-económicos a todos os países envolvidos no : 
projeta, dentre os quais se destaca: reducío dos custos de 
transporte, bem como do tempo consumido entre oO embarque e 0 
desembarque de mercadorias; aumento da confiabilidade do sistema, 
resultando na diminuicio de multas e prejuízos conseqiientes da 
demora na entrega de cargas reducño no consuso de combust (veis; 
geracáo de novos empreendimentos, alentada pelas articulacies 

: interindústrias e a reativacíio das economias regionais, mediante 
maior intercímbio comercial; melhoria na qualidade da mio-de-obraz3 e 
aumento dos níveis de enprego e renda. 


A 


Assim, a releváncia do projeto está alicercada nos ' a 

avancos económicos e sociais dele  decurrentes e na  funcío E 
integradora entre os países envolvidos. ÁAdemais, a ¡importíncia 
estratégica do  MERCOSUL , en ¿ámbito internacional, sugere a 
necessidade de que a execucáo de grandes obras de ¡nfra-estrutura, 
planejadas e desenvolvidas em conjunto pelos países-membros, náo 

a sofra interrupcdes ou atrasos, de forma a cristalizar as condicies 
7 objetivas para a sua consolidacío, engajando, definitivamente, 0s : 
principais agentes económicos e socials ao processo. 


MERCOSUL . 
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A importáncia da consolidacio do Mercado Comun do Cone d 
Sul (MERCOSUL)> transcende o objetivo de flexibilizar as relacóes y 
comerciais entre os paises signatários, buscando determinar melhores : 
condice 2» eseac naciera dentro dae novas tendéíncias que vs£o 
prevalecendo na economia mundial, especialmente na área de comércio. 


Assim, a questío deve ser avaliada como de ¡¿interesse dos tstacdos, 
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PARTE PocolicAie. 
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náo estando sujelta a perturbacies decorrentes de  eventuais 
alternáncias dos respectivos governos. 


Os diversos segmentos da sociedade brasileira, apesar 
de «um inícto com wuiltas desconfiancas, vém procurando engajar-se 
efetivamente ao processo, haja vista a percepcáño da característica 
de ¡irreversibilidade do MERCOSUL. Nesse sentido, ¡números eventos 
estáo ocorrendo em todo o País, englobando enmpresários, políticos e 
entidades representativas dos setores sociais e trabalhistas, para o 
debate e aprofundamento do assunto. Na regio Sul, o destaque ten Re 
sido maior, em face da proximidade e das maiores ligacóes. com os 
outros países envolvidos. 


Nesse sentido, a tendéncia é de que se avance nas 
negociacóes e sejam aprofundadas as aces entre os governos dos : 
quatro países, principalmente através do estímulo á participacio | 
crescente dos agentes económicos e sociais dessas nacóes, aos quals, 
efet ivamente, cabe a implementacíio do processo. 
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SERVICIO DE SANIDAD DE DEPARIAMENTO 11 | 31092 a 
AA TEENS PEDIDO DE INFORMES: 108/92 | 
| - FECHA ANIES DE LA CUAL SE SOLICIMA LA INFORMACION: 45pIc92 
M - INFORMACION CONOCIDA: A EVADACIÓN: | 
| 
i 
' 
Se solicitan antecedentes de las personas especificadas en relación adjunta.- : 
| 
| 
[o 
! 
¡ 
E munistEmio DE DLFELSS CACORA | ] 
sie gn are de mencación ás etessó ' 
í pS 
S EPA CTAS RA HER) 1 
: ] 
a ' fecia e tnvuda 1 ) 2/82. 
160/42.) 
HI - INFORMACION SOLICITADA: | 
IVY" ACCION TOMADA: | 
V - DISTRIBUCION: D-G.I.D. 
D.E.I. 
i 
| 
=(Inf.] EM.S.S.FF.AA. MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL 
j 
1] 


dec. 20m PARTES Too een o 
66 ¿QUES de > 


i 

sm o Montevideo, 12 de diciembre de 1992.- 

»% ASPIRANTES A INGRESO AL SERVICIO DE SANIDAD DE LAS FUERZAS ARMADAS .- 
Ñ 1.-ROSAS PIRIZ, e Auxiliar de Servicios.- 


Fecha y lugar de nacimiento. 16-9-1972 Montevideo. - 


C.I. 3.755.983-6.- 


C.C. ALB 14.885.- 


a 


Domicilio actual. Achard 5313/2.- 
Domicilio anterior: Dpto. Rivera.- PS 


Nombre del padre: Raul Rosas Alvez .- 


— 


Nombre de la madre: María Esther Piriz Hernandez .- : 


Nombre del cónyuge: 


2.- RUIZ CHARRUTTI, RICARDO RAUL -./ Auxiliar de Servicios.- 


z Fecha y lugar de nacimiento: 23-11-1970 Paysandú.- 
C.I. 3.522.586-1.- 


A a 
> 


ra] ec.e ARA 15.433.- o o 
Domícilio actun!. Felipe Cardozo 2098 Apto. 9.- 
Domicilio anterior: 
Nombre del padre- Ruben AS 


| Nombre de la madre: Luisa Charrutti .-“ 


tlombre del cónyuge: Silvana María Yianello.- | Bl 


| 
A ; 


3-SENATORE SOSA, VICTOR LEONEL.“ Auxiliar de Servicios. 


Fecha y lugar de nacimiento: 9-1-1972 Montevideo .- 


C.1. 1.975.543.2.- | 


es C.C. S 


Domicilio actual: piego R. Mendez 5280.- 


A A O cn 


Domicilio anterjor: £) ¿pea 
pe 
Nombre del padre: Juan Carlos Senatore Ledesma .- ES CA e 
Nombre de la madre - María Esther Sosa siiva. Y a | 
» Nombre del cónyuge: | 
A 
4.- SOSA FLORES, LUIS FERNANDO -- Auxiliar de Serv. 
Fecha y lugar de nacimiento: 29-8-1968 Montevideo .- 
C.1. 1.905.666.4.- 
C.CABZC 409.5 
DRomicilirr mertarnsmdas Haig 4241.- 
Domicilio anteoriora / 
Hombre del partre: Honorio Douglas Sosa Prado.-,, ÓN DN 
Az 


Hombre de la madre: 


Beatriz Aracelis Flores.-' 


Nombra dn! ml 


p 990 en ADE A o A ¿321 1 7 LS 


A A E 


Pb 


o z 
E 5.-SOUTO GOMEZ, SARA LILIAN.Z Auxiliar de Servicios.- 
E Fecha y lugar de nacimiento: 26-6-1970 Montevideo.- 
j C.1. 3.138.689.9. 
3 
i C.C. BLB 37.297.- 
Pomícilio actual: Cap. Lacoste 4537 Ap. 3.- A a 
Domicilio anterior: Ez DAS É 
a 
Hombre del padre: Jorge Souto Monzo.- ' » 
Nombre de la madre» Blanca Gómez E E UA | 
a NE ) 
E Di | 
Nombre del cónyuge: Richard Silva Acosta. [f . 2% 
6.- TAPIA RAMIREZ, MARIA ROSAL. Auxiliar de Servicios. 
j 
| . 
| ES Fecha y lugar de nacimiento: 15-1-1973 Canelones.- 
C.1.3.010.402-4.- 
ao c.ac CCA 9758.- - 


Domícilio actual. Ruta 36 Km. 42 (Los Cerrillos) 


¡ 
Domícilio anterior- | 


Nombre del padre- Julio Tapia Cabrera.- 74 


A 


Nombre de la madre: Alicia Magdalena Ramírez.- 


Nombre del cónyuge: 


. 


7.- TECHERA DE MELO MARROCHE ,- LEONARDO + Auxiliar de Servicios.- 


Fecha y lugar de nacimiento: 5-5-1967 Montevideo.- | 
c.1.1-966.123.3.- 


c.c. BPA 16.845.- 


Domicilio actual:Gil 819 Edificio F/ Apto. 1.- 


Domicilio anterior: 


Nombre del padre:  Artimidor Techera de Melo.- 
/ 


Nombre de la madre- Nerfa Marroche / 


G 


had Nombre del cónyuge: 


1 
g 


8.- VALERO CASTILLO, HECTOR FABIAN.- Auxiliar.- 

Fecha y Jugar de nacimiento: 29-9-1974 Tacuarembó .- 
C.I.4.016.743.6.- 

c.c. 


Domícilicv nttunty Cotopaxi 4351.- 


bomicililio anterior: 


y 


Nombre del pare: Arturo Wilson Valero Comez.- / 
Nombre de la madre» Emiliana Castillo Lemos .- 
Nombra dol cdnyue 003 


ME a 34211746 
pe NE ¿de 


- 
s 
no £ 


E E 


“9.- VAZQUEZ LUENGO, LUZ DEL ALBA.- Auxiliar de Servicio.- 


as O 


Fecha y lugar de nacimiento»: 18-2-1969- Sarandí Grande (Florida) 
C.1. 3.200.196.9.- 


C.C. BJA 25.459.- 


a AR 


Domícilio actual». Piedra Alta 1647.- 


Domícilio anterior: Paullier y José E. Rodo. 


He 
Hombre del padre; Francisco Vázquez (fallecido) E 


Nombre de la madre: Paula Luengo.- (fallecida) .- 7 | : 


Nombre del cónyuge: Gustavo López Alvarez.-- 


10.- VELLEDA RODRIGUEZ, OSCAR MIGUEL.r Auxiliar de Servicios.- 


Fecha y lugar de nacimiento: 16-11-1967 


o C.C HAB 41.706.- 


| 

C.1. 2.520.262/7 | 
Domicilio actua: Emilio Zola N*4868 Apto. 3.- | 
? 


bomícilio anterior: Reyles N*387 (Rivera) .- 


Rombre del padie- Justo Velleda y 


(E 
| Nombre de la madre: María Rodríguez A 
| . 


tllombre del cónyuge: 


11.- VIERA SILVERA, JUAN. Auxiliar de Servicios.- 


Fecha y lugar de nacimiento: 22-10-1972 Cerro-Largo.- 


C.I.4.291.338-6.- 


Y C.C.GDA 15.000.- y 


bDomícilio acturl: Policía Interna (HC.FF.AA.) 


Vomicilio anterior: Río Branco -Cerro-Largo) Barrio Ancap.- 
0) E 


E Dn? 
Hombre del padre: Domingo Helmogen Viera Carrion.-]- 


a MN O se t ns 
Nombre de la madre - Azucena Silvera Silvera.- (e ! 4 ció / 
ad tombre del cónyuge: 


A 


12.- VILLA ULIAN, MARIA SOFIA.- Auxiliar de Serv. 


A O O 
O ES a PE 
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Fecha y Jugar ore nacimionto: 31.10.1966 Montevideo .- 
C.1. 1.975.264.0 


CC AZA 33.673 ' 


4 
H 
5 
H 
1 
4 


Domicilio «aertinta Avelino Miranda 2657.- 
bomiíoitllo antoriora: 


tllombre del parlre: Héctor Enrique Villa-Madoz (fallecido) 


do. E / 
Hombre de Ja madre: Blanca Sara Ulián Martuscello.- ¿10 - o 
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Buscan a un drogadicto 


e MALDONADO (por Juam La Policía fernandina lo busca j 
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| Salía rumbo a Europa NN 
Incautan cocaína en puerto chileno 


e 15 valor superior al millón doscientos mil A Ro 
quilegramos de cocaína pura en um  dóleses, según establece el cable de la Punta Arenas, se detuvo a Juan José 1 
_banso susto ca el puerto de Punta Ase- agencia UPL , Valdés, de 48 años; a Juan Guillermo | 
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Desarticularon una 
banda de narcos 


MEXICO, La A 
mericana 4 cnt o poEcín  amtinarcóticos 


sureño . de Tabasco 
simi 


que p j 
y quyo destino d An 
aeronave que transportaba la droga 
por dos avi rastreadores, sin embargo, 


pantanosa donde Wie legado un grupo de agentes. 
En ese lugar, los poliest enfrentaron a balazos con | 
los 


b A saltó muerto y otro | 
erido- quienes se aprestaban a recuperar la droga. 
Entre los detenidos 


nacionalidad colombiana y otros cinco 
además del uerto y el herido. 
Ea investigaciones paralelas efec en otros 


Estados del país, se capturaron a otros 
¡ tes, presumiblemente socios y propietarios de la droga 
incautada. 


Se trata de Cono Santarromita de la Cruz, de origea 
peruano y Olmedo Tamayo Zuleta, de origen colombia- 
DO, así como Ezequiel Quintero, mexicano. . 
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fectos*, que inevitablemente guay que debían servirle, el pri- 
atrajeron la atención de los mero, para llegar hasta Sao Paw- 


muslos y glúteos, informó ofi- Ardaya fue detenida en el ae- 
cialmente la policía antidroga.  ropuerto “Viru Viru* de Santa 
'osario Márquez de Franco, Cruz y confesó que recibiría 
de 33 años, que lucía unas pier- 500 dólares por la entrega de la 
nas “perfectas' en sus pantalo- droga en el mismo aeropuerto 
nes vaqueros, se delató por su de Buenos Aires. 
nerviosismo al pasar el control La policía antidroga informó 
Las mujeres “19” policial. y que los traficantes de drogas en- 


Por otro lado, un RUEYO SISIe- — ¡2pog : ai 
; 3 por revisarla y descubrie- ingeniosos para transportar co- 


1) 
: 


falso. : 
Santa Cruz (Bolivia) (EFE). A Márquez se le encontraron males disecados y rellenos de. 
Unas piernas y un trasero “per- pasaportes de Bolivia y Un+ droga. 
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Mr aña, invadida por HA detenidas en E 
_ tos de traficantes 
moamericanos - 


en seis meses responde a los fallecimientos re- 
pto y por tanto no 


río esos actos no han supuesto cam- 
a de cala e 
: a gran escala por: 
] murieron 
há camo consecuencia de la | 9%€ “es gente que trabaja en 
tanto españolas siva y le da igual” que h exchs- 


0 
AS > 
eS milones de dilares) y 206200 de PEA 
pe lares, ademán de 
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Operativo policial conmovió ayer Pocitos 


Cayó un distribuidor de cocaína 
y le incautaron estupefacientes 


0) 


a distribuidor de cocaína 
Tue detenido ayer de tarde 
en la zona de Pocitos, durante 


detenido pasó a dependencias 
de Ea Disección Nacional de la 
formación e Inteligencia. Dijo 


un procedimiento realizado por ser consumidor, pero la policía 
personal de la Brigada de Nar- lo tiene ““fichado”” como distri- 
cóticos y Drogas Peligrosas de buidor de estupefacientes. 


posee antecedentes, venía sien" los funcionarios procedieron a | 


AZ JI95Y 


des, que a su vez también ea quien té 
otro operativo capturaron a una rios gramos del citado alucinó- 
mujer. En ambos casos se im geno, al parecer adquiridos a 


ayer de tarde en la detención en 
Pereira y 26 de Marzo de un au- 
bell qc 0 
que resultó ser un conocido dis- 
tribuidor de drogas. 

En su poder se hallaron cien 


E crrcaliada ea plaza E 
ser en plaza. El 


ed 
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Cocaína y hemorragia cerebral 


cocaína parece favorecer los 


nesgos de hemorragia cere- - 


conclusión de estadísticas 


O Elconsumo prolongadode : 


centaje” de personas fa!leci- 


- das a causa de una hemorra- 


gía cerebral en ese Estado, 
entre 1981 y 1989, presenta- 


. dan los síntomas de un pro- 


longado consumo de cocai- 


elaboradas en Connecticut. ¡| na. 

Douglas Chyatte, neuro- En una ponencia presen- 
cirujano de Chicago, obser- | tada el sábado ante un con- 
vó que “un importante por- | greso médico en Westin 


) 
/ 


| 


: ton, el médico precisó que se 
basó en informes de autop- 
“La tasa de mortalidad por 
hemorragia fue casi el doble 
durante el período conside- 
rado, pasando de 12 por 100... 5 Es 


mila 20 por 100 mi. expl+ > 


(Washington/AFP) 
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03 .: diciembre de 1992.- 


MEMODRANDOIM Neo. 920633 ¿5.0.E. 


lo - ASUNTO MOVILIZACION DE LA UNOTT 


- En el día de la fecha se concurre a realizar la cober 
tura de la movilización convocada en Plaza Cagancha a la hora 1730 
por la Unión Nacional de Obreros. y* “fírabajadores del Transporte(UNOTT). 
A la hora 1730 se encontrabep ceftradas en el mencionado lugar 
unas 200 personas aprorimadaden e detectaron 15 unidades de las 
Cooperativas COETC, COME ¿y T cortando el tránsito por Avda. 18 
2 de Julio, 5 camipjes Y ZP sumaron 9 teximetros. 


- La oratoria dió comienzo a la hora 1815 aproximadamente, 
haciendo uso de la palabra Gustavo ALVAREZ, Ubaldo AGUERRE y Jorge 
SILVANO. En conceptos generales los mismos se refirieron a las rei- 

vindicaciones salariales; al conflicto del Ministerio con las empre 

sas y los trabajadores. Hicieron mención a un acta elevada al Minis 

terio de Trabajo en la cual figura un aumento salarial del 13,66%. 
“*" Por último se refirieron a que el. acuerdo ¡salarial debe respetarse 

y si no es así tomarían medidas de ¡lucha . ¿> 

La actitud de los manifestantes; fágsl pacífica. 

Se detectó el siguiente pasacalle : 

LINEA 1 PRESENTE, LUCHAR ES VIVIR - U.T.C. 

Posteriormente se convocó a una caravana hacia el Ministerio de Tra 

bajo, la cual fue realizada por los manifestantes a pie seguidos / 

por unas 28 unidades (se suma COPSA y RAINCOP),los camiones y taxíi- 

metros. 
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- Llegan a la hora 1915 al Ministerio de Trabajo, donde 
entonaron cánticos (OH LELE, OH LALA, SI ESTO NO ES EL TRANSPORTE, 
EL TRANSPORTE DONDE ESTA) y golpearon palmas pacíficamente. 
ad A la hora 1930 se retiran del mencionado Ministerio para tomar Av. 

18 de Julio hacia el Obelisco, allí la caravana ocupó las dos sen- 
das cortanto el tránsito, siendo escoltada por: e vehiculo policial 
y cuatro motos de policía de tránsito. A 

Al llegar a la altura del Obelisco comenzaron, a «ddspersarse. 


- Se pudo saber que-xCUTCSA y lasy Cooperativas no reanuda- 
rían sus tareas hasta horas nocturnas. 0 


2 - Se efectuó releva nto de las siguientes matrículas : 
ie 500.394, 500.206, 530.394, 516.425 y N 30.082. 


- Se adjuntan panfletos volanteados. 
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IV.- DISTRIBUCION : Original - Jefe Departamento 1 
Copia 1 - Jefe Departamento 111 (OP) - Archivo. 
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A a .Q La lucha que venimos desarrollando 
los trabajadores del transporte no es 
contra usted. 

O Es en función de hacer respetar los 
acuerdos firmados, ya que solo estos 
acuerdos nos aseguran no perder nivel 
salarial. 

Q En el acuerdo firmado el 1? de agos- 
to entre trabajadores y empresarios, 
en el MTSS, ante los delegados del 5 
Poder Ejecutivo, se plantea claramen- gs 

te reconocer la diferencia inflacionaria 

que hoy nos niega el gobierno. 


Señor Carbone: 
OQ Si el P.E. no estuvo de acuerdo, 
como usted dice, porqué sus delega- 
dos no se manifestaban en contra de 
este acuerdo? 
QU Usted dice que nuestra lucha es po- 
lítica y que apunta a plebiscito del 13 
de diciembre. 
U Es FALSO. E 

192 19211786 
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que comenzamos a plantear el soma 

salarial y el aguinaldo hace dos me- 

ses. : ] 

O No es nuestra responsabilidad que | 

todavía hoy no tengamos respuestas. . * 

Q Preguntamos: quien hace política 

hacia el 13 de diciembre? Cuando el 

Ejecutivo —curiosamente— adelanta el 
edío aguinaldo para antes del plebis- 

cito, pero a los trabajadores del trans 

porte en particularles niega el derecho 

a cobrar el aguinaldo entero lb | Ñ 

hacemos desde hace 7 años. 


a 


POR ULTIMO LLAMAMOS AL SR. MINISTRO DE | 
TRABAJO, EL DR. ALVARO CARBONE A UN DEBATE 
PUBLICO CON LOS TRABAJADORES DEL TRANS- 
PORTE POR T.V. O DONDE EL SR. MINISTRO CREA 
CONVENIENTE. 
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Es el país de América del Sur donde más se toman benzodiazepinas 


El elevado consumo de psico:ármacos en 
Uruguay es causa de alto nivel de adicción 


Según un informe realiza- 
do en 1989 por el Acuerdo 
Sudamericano de Estupefa- 
cientes (ASEF), un organis- 
mo regional, Uruguay es el 
país que más consume ben- 
zodiszepinas, entre las que 
están comprendidas el dia- 


zepan, Hunitsazepan, lora-. 


zapan, componentes de va- 
rias marcas comerciales 
vendidas en el paja. 

“Elnivel de dependencia de 
los psicolármacos en Uruguay 
vo lo lonemos estudiado y 
nos resulta bastante dificil 
acercamos a las fuentes de 
información tanto de la oferta 
del mercado como también 
encuanto alconsumo”, decla- 
ró a Búsqueda el psiquiatra 
Paulo A!lterwain, Director 
Operativo del Programa Prio- 
ritario de Salud, Hábitos 
Tóxicos y Adicciones del Mi- 
nisterio de Salud Pública. 

Sin embargo, y pese a la 
inexistencia de citras, los es- 
pecialistas advierien un alto 
consumo y compras abulta- 
das por parte de los organis- 
mos mutuales y del propio 
ministerio de Salud Pública 
de ciertas benzodiazepinas 
administradas tanto para cal- 
mar la angustia como para 
inducir el sueño. 

Algunas estimaciones indi- 
carían a las mujeres como 
mayores consumidoras, “mu- 
chas veces por manifestacio- 
nes que son sintomáticas de 
problemas de tipo psicológi- 
co y detipo social”, sostuvo el 
doctor Alterwain, quien advir- 
tió que muchas veces se 
presenben estos medicamen- 
tos en lugar de recurrir a téc- 
nicas psicológicas O psico- 
sociales más efectivas y dy- 
rade ras. 


Al consumo se accede, por 
un tado, por la venta libre y sin 
receta de ciertos psico- 
fármacos aprobados por las | 
autoridades nacionales y por _ 
otro, por un recetario especial 
de color verde para los medi- 


este caso, afirma pila | 


cantidad y en mayor duración 
que Jo que se estu convo- 
niente”. 

“Nosotros antendemos — 
agregó —que se debe prestar 
atención a la causa que ge- 
nera ese estado, ya sea un 
trastorno del sueño o mani- 
testaciones físicas O psicoló- 
gicas de la angustia y pensa- 
mos que habría que empezar 
a trabajar haciendo un llama- 
do de atención a los profesio- 
nales médicos que manejan 
esos recetarios y a los orga- 
nismos que controlan el uso 
de los psicofármacos para 
lograr una toma de concien- 
cia progresiva de que se trata 
de sustancias adictivas”. 

Para los especialistas na 
son solamente las altas dosis 
las que generan la dependen- 
cia, sino también el uso me- 
dio contínuo y prolongado. Di- 
cha dependencia se mani- 
fiesta en algunos casos al in- 
terrumpirse la medicación al 


' paciente, apareciendo esta- 


dos de necesidad con cua- 
dros clínicos imporiantes. 

La realidad indica que la 
prescripción de psicofár- 
macos, y en particular las 
benzodiazepinas, salen con 
mayor trecuencia de los 
consultorios del médico ge- 
neral y de otros especialis- 


tas que del propio psiquiatra. 


M ¿Dónde empieza 
ta cadena? 


Para el doctor Mario de 
Pena, médico legista y miem- 
camentos controlados. “En | bro del Programa Prioritario 


ocasiones se le hace difícil 
resistir las presiones. 

*Si un paciente viene con 
una queja manifiesta y señala 
quetiene grandes dificultades 
para dormir el médico tiene a 
mano lo más rápido y le da un 
inductor del sueño. Ante las 


de Salud, Hábitos Tóxicos y | quejas y manifestaciones cu- 


e que | 
poema 


ES 


yas causas el médico no 


ces acude al 


cda | que es el bálsamo que de 


EA 
Si 


hacen que la demanda de 
psicofármacos esté dirigida al 
médico general. 

“Muchas veces --afimó De 
Pena—son los propios prole- 
sionales de la salud que esti- 
man que la persona 'no está 
para el psiquiatra”. El pacien- 
te, por su lado no quiere ad- 
mitir la necesidad de este tipo 
de ayuda pues mientras na lo 
haga, “no está loco”. 

Sin embargo, no siempre 
es tácil determinar dónde se 
inicia la cadena de consumo. 
Muchas veces son los pro- 
pios pacientes los que presio- 
nan al médico, a quien en 


alguna manera le permite 
controlar ase estado y esta 
bilizar al paciente, pero lo 
único que hace es postergar 
la intervención del especia- 
tista”, dijo Altenwain. 

En su opinión, el psiquiatra 
no siempre tiene todas las 
respuestas para un problema 
pero, sin embargo siempre es 
más electiva una aproxima- 

ción precoz a un equipo de 
salud mental donde psiquia- 
ES psicólogos y asistentes 
sociales puedan fortalecer a 
la persona con ayudas apro- 
piadas 


E 
E 
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| 
evita que los pacientes termi- 
nen en los hospitales psiquiá- 
tricos, en un proceso en el 
que la recuperación ya no es 
| tan fácil y no siempre se logra. 
En Uruguay existen iniciati- 
vas de ese tipo tanto públicas 
como privadas. 

En este sentido, destaca la' 
importancia de trabajar con 
un criterio unificado estimu- 
tando la coordinación de ac- 
tividades entre las institucio- 
nes que trabajan en Montevi- 
deo y el área metropolitana 


en la formación de recursos. 


humanos en salud y los 
centros que tienen activida- 
des especificas sobre el tema 
de abusos de sustancias. 


AZMISI 


e PAX XXX PA AA 


A 


| ce a 
EE eE 


Una delegación de inspectores de la 
Reserva Federal de Estados Unidos 
arribará la semana próxima a Uruguay 
para efectuar tareas de control de 


ON ONOMIA E 


| EL OBSERVADOR 


uruguaya (9), 


lavado de narcodólares en cinco bancos 
norteamericanos y otras instituciones 
que operan en la plaza financiera 


En el marco de la Operación “Green Ice” de la DEA contra el narcotráfico 


y Too; - Una misión de la Reserva Federal Indagará 


en Uruguay a cinco bancos norteamericanos 


a semana próxima arribará al país una misión 

de inspectores de la Reserva Federal -el Banco 
Central de los Estados Unidos- con la finalidad de 
realizar controles en los bancos norteamericanos 
residentes en la plaza financiera uruguaya en 
aplicación de la “Enmienda Kerry” que sanciona a 
las instituciones que admiten o descuidan el control 
del “lavado” de dinero proveniente del 
narcotráfico dentro o fuera de fronteras de su país 
de origen, dijeron a El Observador fuentes 


confiables. 


por Ignacio Gabriel 
de la redacción de El Observador. 


a Oficina de Seguridad 
¡ de la Reserva Federal ini- 
ció hace 15 días una gira 
“relámpago” por América La- 


tínu para detectar ramificaciones 


operativas del Cártel de Cali en 
virtud de que, debido a la En- 
mienda Kerry, “impera la extrate- 
rritorialidad” para las institucio- 
nes bancarias, precisaron los in- 
formantes. 

La sejnana entrante los repre- 
sentantes de la Reserva Federal 


y 0110 


visitarán el país con “directi- 
vas e inspecciones de controles 
operativos” para los cinco bancos 
estadounidenses y otras institu- 
ciones financieras que operan en 
la plaza local, aseguraron las 
fuentes. 

Actualmente la misión se en- 
cuentra en Argentina, luego de 
haber procedido en Venezuela, 
Colombia y Bolivia con las ins- 
trucciones trazadas por la Draoug 
Enforcement Agency (DEA), la 
fuerza norteamericana dedicada a 
combatir el narcotráfico. 

“Y a hay siete bancos sanciona- 
dos en el rundo”, indicaron los 
informantes, quienes agregaron 
que las actuaciones resultan como 
consecuencia de los logros obte- 
nidos por la Operación “Green 


Ice” (Hielo Verde) puesta en 


práctica desde hace algo más de 


9211+58 


A 


dos años por la DEA. 

Entre esas instituciones que han 
sido sancionadas figurarían tres 
estadounidenses, una italiana y 
dos colombianas, las que -según 
las fuentes- habrían “descuidado 
los controles”, 

La Operación “Green Ice” tuvo 
un primer desenlace el pasado 25 
de abril, con las detenciones de 
siete importantes narcotraficantes 
colombianos practicadas en San 
José de Costa Rica, San Diego 
(California) y Roma. 

Poco después -en Washington- 
el director de la DEA, Robert 
Bonner, declaró que la investiga- 
ción había logrado “poner al des- 
cubierto la infraestrctura finan- 
ciera del Cártel de Cali y destruir 
piezas fundamentales de sus 
operaciones en Estados Unidos y 
Europa”, según informó semanas 


— 


1 


atrás el diario madrileño El País. 

“Toda la guerra desatada en los 
últimos años desde Washington - 
evalúa el mencionado medio es- 
pañol- contra los narcotraficantes 
colombianos se había concentra- 
do hasta ahora en las mafias de 
Medellín (...) 

El Cártel de Cali, la capital del 
sur, el que ha dominado el merca- 
do mundial de la droga junto al 
anterior, muy porencima de otros 
menores como los del Valle del 
Norte, los de la Costa o los emer- 
gentes de Pereira, entre tanto, pro- 
seguía sus negocios, sin especia- 
les molestias”. 


a 
En las últimas semanas se pro- 
dujeron nuevas detenciones en 
Italia, pudiéndose comprobar la 
existencia de vínculos de varias 
empresas con Eurobraz (de Brasil) 
quees “un eje del narcolavado” en 
América del Sur, según lo señalan 
fuentes del Departamento de Jus- 
ticia de Estados Unidos. 
- En Brasil también se desarro- 
llan indagaciones en el mismo 
sentido, las que están a cargo de la 
Procuraduría Fiscal General y de 
ellas podrían derivarse actuacio- 
nes hacia Uruguay, explicaron las 
fuentes. 
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Un nuevo paso para hacer “más cerrada la red antilavado” de dinero 


Reserva Federal de EEUU estudia instalarse 
en Montevideo y controlar casas de cambio 


La Reserva Federal (Banco Central de los EEUU) estudia 
la posibilidad de instalar una oficina local en Montevideo 
con la finalidad de extender sus controles a entidades 
financieras menores y especialmente hacer un seguimiento 
continuo de la actividad de las casas de cambios, para 
detectar eventuales relaciones con el lavado de dinero 


proveniente del narcotráfico, dijeron ayer a El Observador 


fuentes financieras. 


por Ignacio Gabriel 


de la redacción de El Observador 


os informantes expresaron 
¡ que “la Fed no se fue defini- 

tivamente”, haciendo refe- 
rencia a la misión del organismo 
que visitó Montevideo la primera 
semana de noviembre, e indicaron 
que representantes de la autoridad 
monetaria estadounidense anun- 
ciaron a funcionarios uruguayos que 
en el futuro habrá misiones periódi- 
cas para proseguir con el releva- 
miento de información aerea de 


las políticas de conocimiento de 
clientes de las empresas norteame- 
ricanas radicadas en el país. 

A comienzos de noviembre es- 
tuvo en Montevideo una misión de 
la Fed realizando investigaciones 
enalgunas instituciones financieras 
estadounidenses, limitándose a 
controlar la aplicación de políticas 
de conocimiento de clientes, con 
resultados satisfactorios según lo 
transmitieron a las autoridades 
uruguayas. 

Empero, las fuentes señalaron 
que en breve plazo los controles se 


extenderán a entidades financieras 
menores y especialmente a las ca- 
sas de cambio, dando un paso más 
en la estrategia diseñada por el De- 
partamento de Justicia estadouni- 
dense para acentuar la contención 
financiera que se aplica al narcotrá- 
fico. 

Los controles a las empresas fi- 
nancieras norteamericanas en su 
actuación externa se enmarcan ini- 
cialmente en la normativa consti- 
tucional establecida por la En- 
mienda Kerry, la que habilita a la 
Fedarealizarlas investigaciones en 
cualquier país. 


Green Ice 


Como derivación del operativo an- 
tidroga Green Ice (Hielo Verde) la 
Fed dispuso enviar una misión a 
Latinoamérica para investigar 
eventuales bases financieras del 
cártel de Cali, centrando sus actua- 
ciones en la actividad-bancaria y en 


la de empresas de crédito personal. 

Ahora, dijeron los informantes, 
la Fed anunció a las autoridades 
uruguayas que se trata de hacer más 
“cerrada la red antilavado” y el paso 
clave para ello “es seguir a las casas 
de cambio”. 

Con esto, explicaron las fuentes, 
no se trata de “meterse dentro de los 
cambios”, sinoque lo que se preten- 
de es que se extiendan a ellas las 
políticas de conocimiento de clien- 
tes que aplican los bancos y que ha 
sido un punto clave en los controles 
de la misión de la Fed. 

En ese sentido se dijo que “si un 
cambio llegara a cometer un error y 
operar con fondos provenientes del 
narcotráfico, arrastraríaal bancocon 
el cuai trabaja”. 

“Si lacasa de cambio no controla 
a un cliente cuando opere a través 
del banco, las perjudicadas van a 
serlas dos instituciones”, se aseguró 
y por eso “el banco debe exigirle 
que se cuide”. 


El 0250 ua 
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1992 


Estos lineamientos surgieron 
como conclusión de la reunión eva- 
luativa de bancos que se desarrolló 
en junio de este año en Valencia y 
que ahora se empezará a instrumen- 
tar, y por esta vía abarcará indirec- 
tamente a empresas no estadouni- 
denses. 

Como a nivel internacional “los 
bancos han hecho buena letra, (aho- 
ra) le toca a las casas de cambio”, 
insistieron los informantes. 

Asimismo, las fuentes asegura- 
ron que representantes del Departa- 
mento de Justicia de EEUU se en- 
trevistaron con funcionarios del 
sector financiero doméstico para 
transmitirles que en materia de 
bancos “se está muy bien, pero que 
sería bueno que los controles los 
llevaran todas las entidades finan- 
cieras”. 

Para que esto suceda, dijeron los 
informantes, importa que “el rigor 
se aplique a todos los integrantes 
del sistema, y que los controles 
también los hagan las instituciones 
entre si, aunque (ello) no tenga re- 
percusión visible”. 

En esa línea es que se estudia la 
posible instalación en Montevideo 
de una oficina de la Fed -ya se han 
hecho consultas en hoteles de plaza 
para ello- que pueda hacer un se- 
guimiento continuo de las entidades 
bancarias menores y de las casas de 
cambio, Ml 
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COIApós o trauma da Casa 
de Detencáo, a capital 
panlista enfrentou mais 
violéncia, desta vez na 
sede da Febem do Tatuapé 


LUIZ ANTÓNIO CAMINHA 


So Palo — Depois de 24 horas 

de tensáo, as contas da Policia Mi- 

. - Mar paulista náo fechavam com o 

*: mero de menores fugitivos da 

* Unidade de Tatuapé da Fundacáo 

-<  Eatadual do Bem-Estar do Menor 

(Febera), Zona Leste da cidade, 

coa a rebelido iniciada na tarde de 

quinta-feira. O saldo de 12 menores 

e teás funcionários feridos, um nú- 

- - mero náo estimado de fugitivos e 

tum carro de bombeiros depredado 

foi muito baixo pela potencialidade 

de violéncia que o conílito desper- 
tou. 


¿7 Na matemática da PM, os fugiti- 
_wos náo foram mais do que 50, a 
¡majoria já recapturada, conforme O 
coronel Schiavettki, comandante 
do Pelotáo de Choque da operagáo. 
O número, entretanto, é bem 
: . major. Dos 1.400 internos da su- 
i_'. pespovoada unidade, que teve qua- 
$800 foram transferidos no final da 
tarde de ontem para o Clube da 
Turma, na estrada M'Boi Mirim, 

¿ Supervisionado pelo SOS Crianca. 

- Outros 300 foram remanejados pa- 
ra os prédios náo danificados da 

- Febem de Tatuapé. Restam 200 

- menores que por este cálculo estáo 
doragidos. Na frente do prédio um 
outdoor anunciava O lancamento 
de uma grife: “A explosáo sempre 
acontece”. 

VIOLÉNCIA — Este foi o maior 
motim dos últimos seis meses na 

* maior unidade da Febem de Sáo 

¿ Paulo e o mais violento. Pendura- 

: do nas grades da frente dos prédios 

+ queimados, um menor de 17 anos 

t desafiava os policiais do Pelotáo de 

* Choque: “Na rua vocé vai tentar 

: — mematar, eu sei”, dizia ao soldado. 

! “Sou cobra vivida”. 

A rebelido comegou depois que 
um monitor agredíu um interno. 
Oito mortes, anunciadas pelo coro- 
nel Reinde, da PM paulista, ás 13h, 


E 


Vieléncia: os internos trocaram alimentos por armas com favelados 


foram desmentidas pela secretária 
do Menor, Alda Marcoantonio, 
que estava sendo esperada desde a 
noite de quinta-feira no local, mas 
chegou somente ás 16h30min de 
ontem. “Eles náo sáo loucos de 
entrar aqui”, ameacava outro in- 
terno de 16 anos, visivelmente dro- 
gado, na frente do prédio incendia- 


cAJOh 


do. Até a noite de ontem, a im- 
deter 


Unidade Tatuapé, atiravam paco- 
tes e carteiras de ci Sudan, 


acicar e'café para O lado de fora, 
trocavam com os moradores da 
Qq2 AA 7) EC? 


favela Nova Belém, ao lado, por 
=> Na Unidade 0 

rigo Provisório 1 (UAP-1), um 
dos prédios queinados, com capa- 
cidade para 60 pessoas, estavam 
alojados 188 menores. 


Um dos abrigados na UAP-1, 
náo quis fugir durante a madruga- 
da de ontern e estava arrependido 
no final da tarde. -RlEpOS que 08 


tudo”, relatou. Ele já tem trés pas- 
sagens pela Febem, a última ape- 
nas 12 horas antes do micio da 
rebeliáo. 

ARMAS — Na frente da Unidade 
Tatuapé, dezenas de pessoas se 
aglomeravam á espera de noticias 
dos familiares dos internos. A Poli- 
cia de Choque estava com cavalos, 


nores. Uma menina de 15 anos, 
muito nervosa, esperava a transfe- 
réncia de seus dois primos, um de- 
les ferido na cabeca. Outros deten- 
tos comecaram a ser removidos ás 
17h de ontem para o Clube da 
Turma, embora náo soubessem a0 
certo, para onde iriam. 

“Nós já tinhamos avisados a eles 
fa direcáo da Febem)”, disse um 
menor de 15 anos, no microónibus 
que levava para o Clube, junto 
cem seu inseparável violio. «Nós 
somos ladróes, mas temos OS NOSIOs 
direitos”. 

O comerciante Celso Gartía, 
morador na frente da Unidade de 
Tatuapé. lembrava de outra rebe- 
tido acontecida em 1986. “Naquela 
época náo havia o Estatuto do Me- 
nor, a policia entrava mesino e esta 
confusáo náo duraria mais do que 
duas horas”, declarou. “Eles come- 
caram e nós terminamos”, gritava 
us outro menor de 16 anos. “Este 
sistema está falido. Náo tem pers- 

iva”, declarou o juiz da 1? Va- 
ra da Infáncia e da Juventude, Mu- 
pis Cury, depois de visitar a Unida- 
de Tatuapé. 
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Tráfico proíbe pancadaria 


" Da Sucursal do Rio 


As várias imagens em neon de 
pr cara de leáo, na quadra da 
pporceqgerd rn de samba Man- 
'Satica, uplo sentido: sáo y 
-sésibolo da equipe de som “Ric 
¿Seund””, que promove os bailes 
fesk, e uma ra 20 

j Ricardo '““Coracáo de 
eño”, que controla a venda de 
Alogas na favela, na zona norte. 
:—A pegra é clara e seguida a 
“ica: cheira-se cocaína, fuma-se 
maconha, mas brigas e confusóes 
“ello sáo aceitas. ““É a imagem da 
_élicola e do morro que tem que ser 
- “pueservada””, afirma Luiz Melo, 
de “Ric Sound'”. Náo há conflito 
¿sm o samba. *Funkeiro também 
é rs , disse Roberto Silvei- 
ya, 

. A violéncia no baile da escola 
.-Muadémicos de Santa Cruz, ape- 
«sar de duas brigas entre 
«iwais, foi mais oral do que física, 
:-4mtás cantada do que praticada. 
- Esubalados pela batida forte do 
.. fimk, os jovens cantavam refróes 
que soavam como palavras de 
ordem: ““Doa a quem doer, ale- 
maño (inimigo) tem que morrer'” 
*“Sou eu sou, vou dar 


porrada cs von”. 


2< 04/02 


Em Santa Cruz, para as mais de 
3.000 pessoas na quadra havia dez 
carros parados do lado de tora. 
Funkeiro vai a pé ou de Ónibus 
para o baile. Santa Cruz fica no 
extremo oeste dá” C , a 
do centro. 

Preocupados com a atribuicáo 
dos arrastóes aos funkeiros, Os 
pela Folha faziam marketing da 
náo-violéncia. O “Baile da Paz”, 

-o Clube Paioma, em Inhaúma 
(zona norte), na madrugada de 
ontem, estampava um  cartaz: 
*“*proibido entrar com boné, cor- 
reme, correntáo e arrumar confu- 
sáo””. O boné foi vetado porque é 
onde os funkeiros vicientos cos- 
tumam esconder 

Na Mangueira, um concurso 
que comecou ás 3h15 premiou 
C.S., 16, com Cr$ 50 mil e um 
disco de música funk. No palco da 
quadra, ela e outras cinco garotas 
disputaram o aplauso dos garotos 
tirando a roupa. C.S. disse que 
náo se importa com a reacáo dos 
rapazes e que tem a protecáo de 
sua “galera” de Sáo Joác do 
Meriti (Baixada Fluminenez). 
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> fon las nalgas rellenas de heroína 
WD Una colombiana que me- su estatura” y lasun ital de donde 
so] Atar mn pudo e ai y Bogotá, 
pate m heroína ; ] 730 de heroína empaca- 
malgas, fue descubierta en el Las autoridades informaron dos al vacío en ocho ati- 
a DO que la colombiana que pretendía  vosque, ala vez, estaba en bolgas 
aos Unsdos, foral ayer la pá prod aio . investigadores 
Pobicía que ) movía y caminaba “raro” y ade- por declaraciones la 
mente autorizado el pasaje  más”era sospechoso que tuviera ”, se esta- 
En j q med pr e el Eesso del cuerpo” prenda y ci vo : 
viajera, una mie- esa > mser- 
A E poe lo cual se le “invitó 2 una rev. venida para introducirle la dro- 
entró en ver . ce 
cmo se desplazaba La muje La“muia” no . La Policía dijo que los 730 
por las del aero- alguno, cuando la agente » 
puerto. wwformada la enlosabul- podrían alcanzar en el mercado 
Dennys A ,ded4l años, tados glúteos, lanzó un quejidoy callejero de los Estados Unidos 
stos controles dica - icó de inmediato que unos 170 mil dólares. 
| gración 7 policiales en ci arto sido sometida a una operaciópn La mujer fue recluida en 
micinocrvalal da a * :é- para introducirle algunas por- una de donde 
Eee pea je de un ¡aez regional popa 
da la some L bu no ue o 
tecio que “tenía a creyeron y decidieren wmasiades- público. 2. . . 
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Solivianos acusan a la DEA 2 
He violación y torturas 
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Cs5 y violada por seis hom: 

',. Las acusaciones fueron negadas sets hombres. 

las : ] por Carmelo Domíngi pez V, 

es toridades noricamericanas, que una cárcel boliviana dio bo de 


.. Maca Seárez, y notaron que algunos de 
PS zarlo a declarar comtra Roca 
A ellos se han retractado de todas o parte La abogada de éste. Yol Mare: 
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e ¡México propone convocar panel de 
expertos para la lucha antidroga | - 


mentablemente presenta, ca 
¡ za la delegación de su paísenla todos sus aspectos, Ar 
ha- tendencias 


y se espera que adopte la pro- 
puesta mexicana de convocar el 
panel de expertos que le prescn- 
a 
aaa ás, 
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SALTA (De nuestra agencia). — El juez federal de El seguimiento empezó en la localidad de Embarca- 


o ioneta se desvió de la ruta inci 
Ricarde Lona, inició serie de aliana- ción, luego la camione' provincial, A 

pic relacionados pijos cargamento de droga que. e pj adobo y Eonnó hp una picada se o pane: : 
según informaron fuentes oficiales consultadas par Sin embargo. el o pl cra o 

El e áiento oe descubierto por Gendarmería Na- vehiculo fue ubicado el la Pr 5, q una patrulla e 

h SON endarmes la detuvo e hizo el control de rutina. Luego 
ras de a Ao po nidos ed la cabina de la camioneta sin ro: E 
habrían oluccado en la red de narcotraficantes a im- gendarmes notaron una da en 
portantes personalidades de Mendoza y a un diplomático la caja: había un doble fol e» ama gueto del gio y an 
extranjero. ambos costados de la caja, alló estabas Jen queprtes com. 
Por este motivo, el juez Lona llegó ayer a la provin-  cecalma, . k de, 

cia de Mendoza. donde inició los allanamientos con la 4 Dos detenidos 


laboración del juez federal mendocino Reberte Jorge Los dos detenidos, cuya identidad no se iufacuaó, 
Burad y del comandante principal de Gendarmería Nés- habrían declarado ante el juer-Lena que faspria eaten 


tor Oscar della Bianca. ¿ tados por una red de narcotraficantes integrada por im- 
En medios judiciales de Salta y Mendoza bo portantes personalidades mendocinas y un 
jueces rales Lona y Burad estarian s extranjero. : a 
Epia q o El juez Lona y su secretario Roberto Toranmnes viaja 


En casos coma:estos "guna e 
lun juez federal/debe dad 


cn . de acuerdo a esas fuentes, la droga sería 
intrisducida a la Argentina en pequeñas car:idades. 
Casado se hace un acopio considerable de cocaína, las 
se concretarían en Tartagal. 

ado saje del norte de Salta, la ruta de la droga . 

hacia Buenos Aires. En este caso, iría con desti- 

Za para luego ser sacada per la costa del . 


la droga que se está secuestrando tiene una 
d en su calidad que no baja del 83 por ciento 
lo que dernuestra que en Bolivia alguien está 
al por mayor la cocaína, algo que antes no 


Parar 7 


a ra 
En + TZ 


qu 0/03 az 1139 ES 


é 
: Ne DOCUMENTO —-- 
Eo TITULO 
i - DENUO 
| Fena procerrl 
os y 13 po po £ 
É 
| " 
= 


a ad 


<“OPERATIVO ANTÍSBIOGA 


ie étrasiadó alla proviacia de Men- 


“rado por el ministro Manzano como” 


- “uno de los más exitosos de los fuer- 
tes procedimientos antidrogas”” que 
se realizaron en todo el país. Ade- 


.. ás, afirmó que de esta manera, los 


_marcotraficantes “van a entender que 
la Argentina no es buen lugar de pa- 
so porque pierden su mercancia”. 


" 'músterio del Interior fueron realiza- 


des ayer al término de la misa de gra- 
cias que se efectuó como parte de los 
actos celebratorios de la Semana de 


| sera con Bolivia pero al llegar a lado 


calidad Luis Borela fueron nueva- 
| mente parados por los gendarmes 
- quienes en una nueva inspección en- 
contraron el paquete de cocaína ca- 
uuflado en el interior de la camio- 
"neta que los transportaba. Tras ser 


jo y las ganancias que da este “ofi- 
cio”” hacen aún más crítica la situa- 
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"Polícia do Rio máta um 


- dos líderes do tráfico 


2 01/01 


.. Da Sucursal do Rio ds 22h30 de anteontem. 
e substituto 
* Beligaldo Silva, 27, o Naldo, foi  Júlio César Mulatinho Neto, 4: 
Q Masetp ma madrugada de ontem disse que Naldo reagiu a ordem 
Parar uma troca de tiros com  prisáoe deu um tiro no policial 
Bdo la Eamjecalós) Se" ce mito a Eolo Regal | 
Entorpecente). e a agente Í 
pedo a pola cel ele fazia partedo da DRE, e o motorista 
Vermelho é chefiava o Alves Barbosa, há cerca de 
no morro da amo e meio. Os dois foram 
ce . Ficaram rados por traficantes e 
sfádos sua namorada imar Lo- dos apgs serem 
de Souza, 23, sua filha Caro- Ele foi enterrado ontem 
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muttrs se dervo a pua degena de nemotraficantes qué 090- para cl país, porque esta actividad está controlada”. 
saban desde Santa Cruz vecinas : 


O e desbaratada con la scanteción de 609 quilos de cocaína. 
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tegrantes apareans Er | s 
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por la demanda. 
escaina deje de ser con- 
haya 


a, donde tienen que 
duro para llevar una 
», y donde cada uno 
fe. hacerse cargo de si 

ln poder contar con nadie 

huiságo o vecino”. 
a 
merteamerican 


a 1080, siete meses después de 
h presidencia, Bush anun- 

aa hueva estrategia en la lucha 

las drogas. por 

ematro áreas principales: 

. Reforzar el cumplimiento de 

» leyes y las sanciones a sus viola- 


ía y Bolivia en su lucha con- 
producción dé drogas. 
, a través de escuelas y 
iestituciones. 
Í. Aumentar las facilidades 


“Alpalidades aportaran 
: a fa lucha, para lo cual debian 
de otros programas. 


kusultados de la ofensiva 


3 


s candidatos y la. 
contra la droga. 


Por Julio Crespo 
(Corresponsal de LA NACION en Washington) 


de William Bennet, entonces a 

cargo de la lucha contra las drogas. 

e En el plano internacional se 
ichati 


espectaculares 
. Que fueron desde la invasión de Pa- 


namá, para llevar ante la justicia a 
Manuel Noriega, acusado de tráfico 


e Dentro de los Estados Unidos 
se arrestó y condenó a un número 
récord 


e Las facilidades para el trata- 
miento de adictos se ampliaron, 
pero el acceso a ellas todavia está li- 
mitado a un tercio de las personas 
que las necesitaban. 


La mayer victoria 


e Con respecto al coasumo, la 
mayor victoría de la administración 
de Bush es que el llamado “uso re- 
creacional” o “casual” de las 
drogas, ha bajado. 

e Esto es particularmente 
cierto en relación con la cocaína, la 
sustancia “recreacional” preferida 
del jet set y los jóvenes de clase me- 
dia. Tiene que ver con un cambio 
de actitudes, desarrollado 


e Pero, en cambio, no ha ba- 
jado el número de adictos: seis mi- 


blema de la adicción está entraña- 
blemente vinculado con otros, 
como el auge de la violencia y el cri- 
men y h difusión del virus del 
SIDA. 


Días atrás. hablando en el Club 
de Prensa, el congresista Charles 
Rangel demócrata de Nueva York), 
criticó los efectos de la politica de 
la administración,de Bush: “Gastan 
más en cárceles que en escuelas. 
Tenemos mayor número de presos 


La propuesta de Clinton 


Los datos ofrecidos por Rangel 
pueden ser objeto de revisión, pero 
señalan puntos cuestionables del 
programa republicano. Aunque in- 
cluyen también un programa que 
combine el tratamiento de das adic- 
ciones con un entrenamiento labo- 
ral, las propuestas de Bush para un 
nuevo periodo ponen más énfasis 
en mayor presupuesto para nuevas 
cárceles y en aumento de las penas. 


|—- —_—emn_m”' 


narcóticos no dieron fruto: 
las cosechas se han 


ciudades y entre los chicos 
en edad escolar. 


a 


-—Lalucha contraiacroaa 


pr teniendo , 
en el Congreso, por to tanto, ambos candidatos tienen podarosé _ **: 
promoviendo 


incentivos para continuar 


un estricto cumplimento de 


ta ley. Pero los expertos afirman que esa táctica no resolverá el 


problema tundamental. 


Clinton, en cambio, quiere cam- 
biar la distribución de los recursos, 
derivando una proporción mayor 
para prevención y tratamiento y 
reeducación de adictos, Parte de su 
programa es una extensión al plano 
nacional de los que hizo en AÁr- 
kansas corno gobernador. 

e En Arkansas. Clipton dividió 
los recursos en forma pareja. la me 
tad para hacer cumplir lus leyes y 
la otra mitad para prevención y tra- 
tamiento. 

Como en Arkansas. Clinton 
quiere crear ua programa para tra- 
tar a todos los adictos que están en 
las cárceles. Se estima que un 70 
por ciento de los preses en tado el 
país es adicto al alcohol o a las 
drogas. En Arkansas, el plan tuvo 
como efecto una disminución en el 
porcentaje de ex convictos que vol- 
vían a ser condenados. 

e Su plan prevé crear fondos 
para hacer accesible el tratamiento 
de la adicción a todas las personas 
que lo requieran. 


i 


La propuesta de Perot, como la 
de Clinton, incluye también hucer 
accesible el tratamiento a todas fas 
personas que lo requieran. 

e Incluye además exámenes 
obligatorios y orientación para 
todos los presos y las personas en li- | 


bertad condicional. 
. programas estarian con: 
solidados bajo la ¿ de 


drogas. Esto marca una gran dife 
rencia con las propuestas de Bush 
que dejan muchas iniciativas en 
manos de las autoridades locales y 
estatales. 

e Perot propone además que 
los Estados puedan utilizar las de 
pendencias de ex bases militares 
como centros de rehabilitación de 
jóvenes convictos de crímenes vio- 
lentos o relaci con drogas. 

Como en otros temas de la cans- 
paña, las idess de Perot están un 
poco a mitad de camino entre de 
mócratas y republicanos. 
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as ena 


a su momento, el programa fue 
.Sbiedo de críticas por la insistencia 

esidente en que los recursos 
ja administración federal eran 
q tanto. resultaba ne- 


andidatos y la 
contra la droga 


Por Julio Crespo 
(Corresponsal de LA NACION en Washington) 


e Las facilidades para el trata- 
miento de adictos se ampliaron, 


drogas, ha bajado. 

e Esto es particularmente 
cierto en relación con la cocaína, la 
sustancia “recreacional” i 
del jet set y los jóvenes de clase me- 
dia. Tiene que ver con un cambio 
de actitudes, desarrollado a lo largo 
de esta década, en que se fue to- 
mando conciencia de la seriedad de 
los efectos que puede provocar su 
USO. 

e Pero, en cambio, no ha ba- 
jado el número de adictos: seis mi- 

de personas concentradas en 

las grandes áreas urbanas. El pro- 

blema de la adicción está entrana- 

blemente vinculado con otros, 

como el auge de la violencia y el cri- 

7 y la difusión del virus del 
A. 


Días atrás. hablando en el Club 
de Prensa, el congresista Charles 
Rangel demócrata de Nueva York), 
criticó los efectos de la politica de 
la administración,de Bush: “Gastan 
más en cárceles que en escuelas. 
Tenemos mayor número de presos 
per cápita que Sudáfrica y ta ex 
Unión Soviética, y con un costo 
enorme, 60 mil dólares al año por 
prisionero”. 


La propuesta de Clinton 


Los datos ofrecidos por Rangel 
pueden ser objeto de revisión, pero 
señalan puntos cuestionables del 
programa republicano Aunque in- 
cluyen también un programa que 
combine el tratamiento de las adic- 
ciones con un entrenamiento labo- 
ral, las propuestas de Bush para un 
nuevo periodo poner más énfasis 
en mayor presupuesto para nuevas 
cárceles y en aumento de las penas. 


PP 


—Lalucha contra 


consumo en el centro de tas 
ciudades y entre los chicos 
en edad escolar. 


ta ley. Pero los expertos afirman que esa táctica no resolverá el 


probiema fundamental. 


Clinton. en cambio, quiere cam- 
biar la distribución de los recursos, 
derivando una proporción mayor 
para prevención y tratamiento y 
reeducación de adictos. Parte de su 
programa es una extensión al plano 
nacional de los que hizo en Ar- 
kansas como gobernador. 

e En Arkansas, Cliaton dividió 
los recursos en forma pareja. la mi- 
tad para hacer cumplir lus leyes y 
la otra mitad para prevención y tra- 
tamiento 


Como en Arkansas. Clinton 
quiere crear un progransa para tra- 
tar 2 todos los adictos que están en 
las cárceles. Se estima que un 70 
por ciento de los en todo el 
país es adicto al aicohol o a las 
drogas. En Arkansas, el plan tuvo 
como efecto una disminución en el 
porcentaje de ex convictos que vol- 
vian a ser condenados. 

e Su plan prevé crear fondos 
para hacer accesible el tratumiento 
de la adicción a todas las personas 
que lo requieran. 
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La propuesta de Perot, cosho. la 
de Clinton, incluye también Maser 
accesible el tratamiento a todas das 


e Incluye además exámenes 
obligatorios y orientación -para 
todos los presos y las persomas en li- ; 
bertad condicional. 

e Los programas estarían com 
solidados bajo la responsatilidad de. 
la oficina federal de control de 
drogas. Esto marca una gran dife 
rencia con las propuestas de Bush 
que dejan muchas iniciativas en 
manos de las autoridades locales y 
estatales. 

e Perot propone además que 
los Estados puedan utilizar las de- 
pendencias de ex bases militares 
como centros de rehabilitación de 
jóvenes convictos de crimenes vio- 
lentos o relacionados con drogas. 

Como en otros temas de la cam- 
paña, las ideas de Perot están un 
poco a mitad de camino entre de 
mócratas y republicanos. 


A 


A A e A A A A A A A A PP AN mn 


Ns DOCUMENTO - 
TITULO .. 


> 


q 


e" EDENCIA MAL... POL ANA 


r. 01% DE PROCED" 
O o, 


ES 


Puglea 


A? AE 


FRE 


4. 


(ed Y - o-Z, 


-— 


o 


pe TE h E _ 
EE 
AE ... 3 


AZ 


A > cas SEMA 
JA = - 


ED 


E 
=z e 
11 - 


Un preso ciama porsuinocencia ' 


SALTO (por Eduardo Lima Musmano). "Soy inocen- 
te y espero justicia”, dice Pedro Bilbao Zorrilla, un 

por tenencia y distribución de drogas en 
huelga de hambre, que hace 32 meses está en la 
cárcel de partamental sin haber aún recibido senten- 
cia judicial y con un pedido de sobreseimiento. 


En un sonado caso, que conmovió a la sociedad salteña, 
cuatro jóvenes fueron detenidos y procesados por su 
vinculación con drogas en 1990. 

En aquel entonces se comprobó mediante allanamientos 
que algunos de los implicados tenía en su poder drogas y 
una balanza de precisión. 

Tras las pesquisas del caso, la policía local interrogó a 
varios jóvenes, tres de los cuales fueron pasados a juez sin 
más trámites, dadas las pruebas en su contra. 

Sin embargo, Pedro Bilbao fue procesado ante la 
incriminación de que e fue objeto por parte de otros de los 
detenidos, coma “medida cautelar”, según la terminología 


nal. 

“A mi bijo jamás le encontraron drogas, ni era droga- 
dicto ni nada que se ¡e parezca”, dijo a LA MAÑANA el 
padre del procesado, Felipe Bilbao. 

Este ciudadano español, casado con una salteña, por lo 


1 
l 
1 


Condenado a vivir en Montevideo 


El periodista Bilbao fue puesto en 
libertad y n no podrá residir en Salto 


mente en la oportunidad, Bilbao cial, domiciho en Montevideo. 
inició una huelga de hambre de  Indagadapor LA REPUBLICA 
más de veinte días, reclamando sobre el móvil del condiciona- 


que sus hijos tienen la doble nacionalidad, recordó que “a 
los dos que agarraron con drogas, los procesan y los 
meten a la cárcel y al otro que agarraron unos días antes 
con droga, lo procesa un juez distinto y también va a la 
cárcel”. 

Bilbao agregó que “a mi hijo lo citaron varias veces al 


Juzgado y siempre se presentó, pese a que le decían que. 


se fuera de Salto. Y lo detuvieron en el Juzgado, invoiu- 


crándolo con los otros dos. A él lo dejaron en la cárcel y | 


a los demás los llevaron a las comisarías. Recién en la 
mitad del expediente, luego de la declaración de muchas 
personas, aparece el nombre de Pedro. Y lo tienen dos 
días en la comisaría. Allí el comisario Texeira le presenta 
al muchacho una declaración, donde lo acusa directamente 
a Pedro. El joven se niega a firmar esa declaración y el 
comisario lo amenaza con que lo va a mandar al Penal de 
Libertad. El muchacho, con un padre enfermo y una 
difícil situación económica, se asusta y firma esa declara- 
ción. De allí no volvió a la cárcel, fue a la comisaría”, : 
dijo Bilbao. É 

Por otra parte, la jueza expresó que Bilbao está procesa-! 
do "y eso es una medida cautelar del proceso penal, luego! 
viene el juicio y sube la sentencia previa acusación del 
fiscal”. E 


: 


El pasado viernes la jueza deberá pasar a alojarse en la 
letrada María Iriarte decretó su capital por todo el tiempo que la 
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Un preso clama por suinocencia 


SALTO (por Eduardo Lima Musmano). "Soy inocen- 
te y espero justicia”, dice Pedro Bilbao Zorrilla, un 
procesado por tenencia y distribución de drogas en 
huelza de hambre, que hace 32 meses está en la 
cárcel departamental sin haber aún recibido senten- 
cia judicial y con un pedido de sobreseimiento. 


En ua sonado caso, que conmovió a la sociedad salteña, 
cuatro jóvenes fueron detenidos y procesados por su 
vinculación con drogas en 1990. 

En aquel entonces se comprobó mediante allanamientos 
que algunos de Jos implicados tenía en su poder drogas y 
una balanza de precisión. 

Tras las pesquisas del caso, la policía local interrogó a 
varios jóvenes, tres de los cuales fueron pasados a juez sin 
más trámites, dadas las pruebas en su contra. 

Sin embargo, Pedro Bilbao fue procesado ante la 
incriminación de que fue objeto por parte de otros de los 
detenidos, como “medida cautelar”, según la terminología 

nal. 

“A mi bijo jamás le encontraron drogas, ni era droga- 
dicto ni nada que se le parezca”, dijo a LA MAÑANA el 


- padre del Drocemado, Felipe Bilbao. 


Este ciudadano españo!, casado con una salteña, por lo 


| 


Condenado a vivir en Montevideo 


El periodista Bilbao fue puesto en 


que sus hijos tienen la doble nacionalidad, recordó que “a 


los dos que agarraron con drogas, los procesan y los 
meten a la cárcel y al otro que agarraron unos días antes 
con droga, lo procesa un juez distinto y también va a la 
cárcel”. 

Bilbao agregó que "a mi hijo lo citaron varias veces al 


Juzgado y siempre se presentó, pese a que le decían que. 
se fuera de Salto. Y lo detuvieron en el Juzgado, involu- 


crándolo con los otros dos. A él lo dejaron en la cárcel y 


a Jos demás los llevaron a las comisarías. Recién en la - 


mitad del expediente, luego de la declaración de muchas 
personas, aparece el nombre de Pedro. Y lo tienen dos 
días en la comisaría. Allí el comisario Texeira le presenta 
al nuchacho una declaración, donde lo acusa directamente 
a Pedro. El joven se niega a firmar esa declaración y el 
comisario lo amenaza con que lo va a mandar al Penal de 
Libertad. El muchacho, con un padre enfermo y una 
dificil situación económica, se asusta y firma esa declara- 
ción. De allí no volvió a la cárcel, fue a la comisaría”, 
dijo Bilbao. ¿ 

Por otra parte, la jueza expresó que Bilbao está procesa- 
do "y eso es una medida cautelar del proceso penal, luego 
viene el juicio y sube la sentencia previa acusación del 
fiscal”. ” 


libertad y no podrá residir en Salto 


mente en la oportunidad, Bilbao en Momevideo. 
inició una huelga de hambre de roles LA AREPUÚBLICA 
más de veinte días, reclamando sobre el móvil del condiciona- 
por el esclarecimiento de lo que miento, la magistrada ascyaró 
él consideraba un procesamien- — que “debido a la situación social 
do injusto. Asimismo acusaba a producida tiempo strás con la 
z un jerarca policial de haber pre- huelga de hambre de Bilbao y las 

provisional  sionado testigos pera inculperio. movilizaciones reclanando su 
ón j , La medida fue abandonada lue- libertad, esta sede consideró que 
j icili go de que se decretara la interne- era conveniente por un tiempo, 
yo, que semanas strás llevara ¿ ción del recluso por el peligrode aún no . se 
adelante una huelga de hambre. El locutor hispano-uruguayo muerte a que la misma lo había  dormiciliara fuera de Salto”. En 
Asimiamo se leimpuso lacondi- Pedro Bilbeo, quien condujera  Bevado. consecuencia el periodista radial 
ción de constituis doraicilio ea wm radial de gran su- El pasado viemes la jueza deberá pasar a alojarse en la 
Montevideo, por un plazo toda-  diencia juvenil, había sido pro- letrada María Iriarte decreió su capital por todo el tiempo que la 
vía no determinado. cesado en marzo de 1990 por hbertad provisonal en acuerdo Justicia entienda conveniente, 
Comsdezró la magistrada ac- violación a las normas que san- con la fiscal, doctora Loreley lapso que hasta la fecha no ha 
taante, doctora María Eleas cionan la tenencia y tráfico de Calvo, condicionando al deci- sido fijado, según las mforma. 
facientes. Como LA RE- sión judicial a que Bilbeo cons- ciones trascendidas, de esferas 
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Hallan responsable a Gaviria de la 


fuga del traficante Pablo Escobar 


todos los hechos relaciona- 
dos con la fuga de Escobar 
Gaviria, entregó hoy su 
informe. 


El dictamen sostiene que 
el Presidente Gaviria tiene 


En cuanto a Pardo, se 
considera que su situación 
es “más dificil porque 
evidentemente él era la 
cabeza del Ministerio de la 
Defensa, responsable básico 


tds responsabilidad, ¿ej rativo y el rativo 
porque es el Jefe de Eneto as. sie, Valencia al 
y estaba a la cabeza atribuirle un “mayor grado” 
pusiera por O de culpabilidad en la fuga. 
poe e EN sra Sin embargo, los senado- 
Jaramillo, quien coordinó "*S Sonsultados rehuyeron 
las aÑeri responder si los dos Minis- 
Aunque la comisión tros . pueden ser juzgados 
mbiénencontró” políticamente para solicitar 
bles" a los od , de “ontra ellos una moción de 
Def Rafael Pardo, y de censura, que de ser aproba- 


yo 


01/08 
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re proce ó cdo recluido allí Escobar General Pardo Ariza demo-  : 

Presi. César _. > y inistros fuero viria junto con 14 de sus  rócasi 12 horas en tomar el: 

atribuyó la principal cuipa- Ae dr Gaviria Trujillo y dos de sus Mi Fueron cercanos colaboradores. control de la cárcel donde : 

bilidad a un ex Ministro y lados responsables, en distinto grado, de la fuza del ¿stabáti tecliidos 106 narco» + 

al General encargado de narcotraficante colombiano Pablo Escobar Gaviria, por una una Durante una reunión con. tfaficantes. Ahora se descri- ' 
tomar el control militar de isión del Senado los corr de la be en el Senado 2 ese sitio 
la cárcel “La Catedral” de comis . prensa EXITAR los Sena- Ye reclusión como una 
Envigado, de donde el jefe a e “casa de campo rodeada por 
del Cartel de Medellín fugó A aca Zea, dos de Ls e unas cercas”. Al General 
Sea VAMOS SECUSeC£ EM Justicia, Andrés González,  daequivaldríaa una destitu- — llo y al entonces comandan- Miembros de la comisión Pardo Aza sele solicitó ee 
Sin barros la explicaron que los dos ción. te de la brigada militar de “ad hoc” del Senado, infor- retiro y, SctUaltucnte es 
eabilidad del Po Fa 08 actuaron de "buena fe”. Medellín, General Gustavo "2r0n que el Generai Pardo pt e por la aia 
de sus dos Ministros en MA - e En cambio, los Senadores Pardo Ariza. Del ex Ariza también tuvo un “alto orbe ol y da la 

" faga mo es considerada, por — y; El Ministro González Andrés Pastrana Arango, ministro Carrillo, quien £fado” de responsabilidad al 
* algunos legisladores de una Pene UNA sifuación Un poco conservador, y fuera uno de los más allega- Permitir que escapara Esco-  /” El director de prisiones, 
tal como para dificil porque no quedó Botero Zea, liberal, mani- dos a Gaviria, dijeron los bar Gaviria al no “cumplir” /Coronel Hernando Navas 
A úcitar al Congreso Nacio- Aa la interpretación que  festaron que el informe que dos senadores que "fue lasórdenes que se le impar- / Rubio y el de la cárcel "La 
nal “que se . realice un paid y nat que — será debatido en sesión negligentee irresponsable”, tieron con la rapidez que | Catedral", Coronel (1) Ho- 
juicio político, dijeron  regían al cb ; e duden do durante a periodo en que SXigía la situación. mero Rodríguez, se encuen- 
varias fuentes del Senado. Pablo mo el dal se ria ; si Pb Palas rte es En je tran E aragón 
La comisión “ad hoc” del relevo de la guardia”, dijo ga a E Carte ES ET acuerdo con e -X por orden scalía que 
Senado, que investigó du- Valencia. Medellín, al ex Ministro cárcel “La Cated: uran- [anto que se hizo hoy sobre epi por supuestas 
rante más de dos meses de te los casi 13 meses en que el contenido del informe, el 
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1 22 de julio, el doctor 
Carios Mener llegará a 


gue en el transcurso de su 
mandato el intercambio co- 
A  raercial global alcanzó el ni- 

- vel máximo de los últimos 10 
'89 a la fecha en 120%. 


£ El marco 


. Partiendo del desafío de 
- romper el aislamiento inter- 
- macional, España y la Argen- 
ue emparentan hoy más 


que de mejorar el nivel de sus 
- jespectivas sociedades. 

+ Desde la perspectiva eco- 
"saámpica, la apertura y la in- 
¡aegración en un espacio re- 
"gitmal común y en el plano 


permiten trazar un cierto pa- 
-salelismo entre las principa- 
des acciones de gobierno en- 
caradas a uno y otro lado del 
Atlántico. 


“La puesta a punto en las 
4 relaciones entre los dos esta- 
talla ha sido el factor deter- 
) minante que, sobre la base 
Y de una identidad cultural y 
de sangre, permitió hacer 
aparecer a la Argentina ocu- 
pando un lugar de privilegio 
Y en las expectativas del sector 
Y privado ol. De hecho, 


o 


Y 


: político la participación ac- Kn 
-fiwa en el bloque occidental, * . 


nuestro país a partir de 1989 
quedó plasmada en el volu- 
men de las inversiones direc- 
tas españolas que en 1991 as- 


da a 


públicas en el proceso de pri- 
vatizaciones siguió un vuel- 
co masivo del sector privado 
que representa hoy 23 por 

ciento de la inversión global. 
Vale como referencia que, 
sólo en un año, esta repre- 
sentación realizó 9700 inter- 
venciones, de distinta índo- 
de, vinculadas al sector co- 
mercial. Y se brindó apoyo 
directo a alrededor de 1000 
empresarios entre argentinos 
y españoles. 

+ Comercio 


Alcanzar 885 millones de 
dólares de intercambio glo- 


portante. Históricamente, Ss 


nuestro país se concentraba 
en un reducido Búmero de 
rubros: pescados y Mariscos, 
cueros, residuos vegetales, 
carnes y porotos. Un segun- 
do rubro que incluia lanas y 
pieles, aceites, miel, maíz, 
pasta de papel y libros suma- 
ba hasta 85 por ciento del to- 
tal. Como resulta evidente se 
trataba de productos prima 
rios con valor agregado. 
Ex los últimos años se ha 
experimentado un fuerte cre- 
cimiento de las exportacio- 
mes, gracias a su diversifica- 
ción, que nos permite alcan- 


zar un aumento del superá- : 


vit en la balanza comercial. 
Los datos disponibles nos 
muestran la evolución entre 
1987 y 1991: las exportacio- 
mes argentinas pasaron de 
191 millones de dólares en 
1987 a 629 millones en 1991 
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Menem visita el país que 
más invirtió en la Argentina 


tente tasa de crecimiento so- 
bre el año anterior: en 1988 
41 por ciento; en 1989, 30 
por ciento; 1990, 38 por cien- 
to y en ¿991, 31 por ciento. 

Las exportaciones españo- 
las, por su parte, presenta- 
negativa desde 1966 hasta 
1989, año en que se reduje- 
ron de 154 millones a 108 mi- 
llones de dólares. A partir de 
allí volvieron a incrementar- 
se en 1990 llegando a 170 mi- 
Mones y en 1991 a 256 millo- 
nes de dólares. 


+ Inversiones 
a 
En cuanto a las inversio- 
nes directas españolas en 
nuestro país, en 199] ascen- 
dieron a 348 millones de dó- 
lares, frente a los 136 de 
1990, lo cual supone un fuer- 


te aumento en un solo año, : 


consecuencia de las impor- 
tantes inversiones de nume- 


rosas empresas públicas y 


privadas. 

Este indice hace que la Ar- 
gentina ocupe el primer lugar 
como país receptor de capi- 
tales españoles entre los pai- 
ses latinoamericanos, Con 
5,26 por ciento, sobre 12 por 
ciento que representa el to- 
tal de las inversiones de este 
país en la' región. 

Este incremento es conse- 
cuencia del proceso español 
de liberalización de las inver- 
siores directas en el exterior, 
del dinamismo interno de su 
economía y de la fortaleza de 
la peseta, así como de la vi- 
sualización por parte de su 
empresariado de las buenas 
oportunidades. y perspectivas 
de la economía argentina y 
las plenas garantías para la 
inversión y remisión de uti- ; 
lidades. 
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: _Besde cl 31 de agosto de 
398, los referidos aspectos 


eáe pez. y de inversiomes, 


ido imputaciones del 
esden de 98 por ciento de la 
lbez original de 100 millones 
de dólares o sea que está a 
ito de agotarse. En con- 
cía, ya fue acordada 
- por ambas partes la instru- 
asentaeción de una nueva lí- 
nea de crédito por igual 
souto para proyectos que 
van desde los 100.000 dóla- 
res a los 5.000.000 de dóla- 


Res. 

El crédito está compuesto 
por 50 por ciento de crédito 
'FAD (Fondo de Ayuda pa- 


mes blandas y otro 50 por 
ciento en condiciones de con- 
senso de OCDE. 

2) Sector público: En 
cuanto al mismo se aproba- 
FOB proyectos por un monto 


_de 200 millones de dólares Y 


pera las siguientes áreas: sa- 


had (106,45 millones de dó- f 


Íares); energía (50 millones), 


. educación (4,40 millones) e Y 
Informática (39, 15 millones). 


5 + Incentivos 


* Los bienes de capital espa- 
lol financiados dentro del 


acuerdo y vendidos a la Ar- | 
a goñtina están exentos de de- $ 
"_regbos de importación y Ú 
-, SOUÍOS SrAVÁMICnes CONEXOS. 
AA vez, con el fin de incen- $ 
. ibm las relaciones bilatera- $ 


des, mnbos países han avan- 


. zadip en dos iniciativas: 1) | 
. Méñardo de promoción y 
Protección recíproca de in- 


La relación lograda con | 


España es el ejemplo más 


claro que puede exhibir la Y 
Argentina sobre el resultado 
- de la apertura en lo político -k 
: y do económico. 
.- La inserción plena e 
del sistema internacional y la 
Íibertad y exibilización de | 


las normas económicas en 


ambos países favorecieron el $ 
crecimiento del comercio y fi 


de las inversiones con bene- 
ficio mutuo. 


La expansión del sector 
económico españoPy la bús- Y 
> aca «oportunidades de Y 


encontraron en 


la Argentina un Marco pro- y 
gisjo. Nosotros, parte de las | 
Invessiones que NEcesitamos | 
ines crear riqueza, 4 


años las condiciones para re- 
crear un proceso de inversio- 
nes por MecanisiBos Sanos y 
confiables que fortifican una 
relación bilateral en franco 
proceso de crecimiento, co- 
mo muestran los datos men- 
cionados en esta nota. Pero 
seamos realistas, nada de lo $ 
hecho en estos tres años, na- 


da de lo que se haga en ed fu- $ 


turo será posible sin ese lazo $ 
fraternal hondo y profundo 
ps une a la Argentina y Es- ( 


cendente, hemos ido mol- 
deando durante todos estos t 
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esti le t sa la 
3 advertencia de Menem 
ANARL. 
Fernando de la Rúa, un político A 
cuestionó Z 
a Menem porque “ expre- 
sión casi macabra habis de Jos , 
graves problemas de infiltración 
marcias de la e e Ss 
. El Conrité Nacional de la UCR se 
Ez que. pu e servir cad: rajas evidencia 
- Gobierno atisbo de 
poes ¿A ¿me ecmcspioror : 
, Otra reacción fue la del 
cacalool de la Unidad Scala AS 
| tredo Bravo quien solicitó a la jus- > 
; ticia federal que cite, como impu- 
tado no procesado al Presidente 
por el presunto delito de “ame 
me nazas e intimidación pública”. 
A La Ctera expresó su estupor e in- | 
Ñ - ante lo que consideró $ 
| A E | 
! En medio d eralizado re- "en por que . ; 
* hase a las advertencias que for» a o Juno con, csppalcacionas 
muuló ayer el presidente Carias Me- loú prometores dei gulpe do darias E | 
; mem, Manzano aclaró que aquellas del 3 de diciembre de ea 
palabeas “de ninguna menera fue 1908. Ml ministro dal Interior estimó j 
ron formuladas en tono de ame- * Menein había dicho que, si no se conveniente aclarar que están 200- * 
naza. Sólo ha revitalizado la volun- frenan las manifestaciones, podria  guradas todo tipo de manifesta 
tad del pueblo de que la violencia haber en el futuro otro contin-  ciomes pacíficas. 
no forme parte del abecedario polí gente de madres reclamando por : ñ 
tico de los argentinos”. sus hijos. ] (Mbs tul. en la pégina 4) 4 
El personaje en la noticia 
Enrique Haroldo Gorriarán Merl 
Enrique Haroldo Gorriarán Pero su vida violenta se cemento. Pero sus aventuras terroristas 
Merlo (50 años) vuelve a la primera e continuaron en el exterior. Pri 
' plana de los diarios. Había reapare- secundar 2 Mark Sntcho ey mero se refugió en Chile Luegose | 
cido el 26 de enero de 1989, tras el iona- sumó a la guerrilla sandinista. 
sangriento copamiento del Regi- creación del Ejér ; L desembocó, en julio de 1979,.en-el 
O a > EQ 1972. 5e fugó junto con Santu- ferrocamiento del presiente de 
pal a prisión de Trelem. a gol 
En esa oportunidad, el 
¡ ¡ de Raúl Alfonsín lo señalaba como 
el comandante de las acciones que 
| terminaron con 37 muertos y más 
; | de 70 heridos. + 
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dll Buenos Aires, domingo 12 de ¡ulio de 1992 *_ CLARIN- e *_Buero: Ares commgo 12 de ¡de Se 


MENEM TUVO 19 MINISTROS Y VIAJO 36 VECE! BL EXTERIOR 


Datos a mitad decamino 


a Entes años de gestión, la mitad de su mandato, el vo en Bélgica, Francia, Arabia Saudita, Kuwait, Tur- > gi eE rei cuatro veces ante la Asamblea 3. 
a e PG Per : , E . a O dea Le- 
O de Economía, uno de Obras y Serios Publi- Egipto, Gúa 5 gua y pacta! eN " Es lohizo a lo largo de Popol a e ae 
cos, dos de Relaciones Exteriores, tres de Interior, dos En visita oficial, el presidente Menem viajó al ' ¿do por los aplausos 33 veces. Citó en dos oportunidades 
de Defensa, uno de Educación y Justicia, dos de Traba-  Imterior del país ciemte tres veces. Un dato curioso a Perós y otras tantas a Evita. En ese discurso tam-' 
jo y Seguridad Social, y seis de Salud y Acción Social. salta a la vista cuando se examinan los antecedentes: bién anticipó la puesta en marcha de una economí. 
. ni uno de ellos incluyó Catamarca. Desde luego, la  ' ñocial de mercado. ma 

Por el Palacio de Hacienda pasaron Miguel Angel presencia del jefe del Estado se hizo notar en la provin- . 

Roig. Néstor Rapanelli, Antonio Erman Gouzález y cia de Buenos Aires, donde estuvo diecisiete veces. El 1* de mayo de 1940 


a en h Pd 0, Menem pronunció el dis- 
Cavallo. El ministro de Educación, Antemio Pero La Rioja no le fue demasiado en zaga, ya que alN js. Curso más largo ante la Asambiea: prormunca 
Sajonia, es el único que acompaña al Presidente desde estuvo de visita oficial en once oportunidades. i E ptros A dijo que la delbetacia tala que del 
r . E , Quilar inmoralidad - 3 
ministerio se desdobló y León Arslanian se hizo cargo Las provincias que menos visitó fueron Santa - Aaniquilaríia a la democracia En les Ade bless Y bra 
de Justicia. —. Cruz y La Pampa y Neuquén donde solo estuvo una ; . lativas de los años “91 y '92 habló a 
o vez. A Santa Fe fue cinco, a Entre Ríos nueve y a '  Mimutes s rante 45 y 56 
En Salud y Acción Social se desempeñaron sucesi- Misiones ocho veces. Ñ 


vamente Julie Corzo (murió en un accidente de avia- Ñ |___ Producción y texto de Envique Medeor | 
Producción y texto de Enri 
. que Medeot 
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secretario general de la Presidencia. Por Interior tam- 
bién pasó Julie Mera Figuerea hasta que en noviczi- 
|. bre del '91 fue remplazado por José Luis Manzare. 


o 
La Cancillería estuvo inicialmente a cargo de De- 
mingo Cavallo, que al pasar a Economía fue rempla- 
l zado por Guíde Di Tella, quien venía de Defensa. Er- 
: ó como resultado 


grasa ay AUN 


o 

Durante 1990, el presidente Menem realizó cator- 
ce viajes al exterior. Entre ellos se destacan la visita 
oficial a la República Popular China, a la ex Unión 
Soviética y a la Santa Sede. — - 

o » 

Menem estuvo otras dece veces fuera del país a lo 
largo de 1991. Esta etapa incluye dos visitas de carác- 
ter privado: a Limassol (Chipre), y a Innsbruck (Aus- 
tria). El Presidente, ese año, estuvo otra vez en los 
Estados Unidos y suscribió el tratado del Mercosur, en 
Paraguay. Visitó el Estado de Israel y de regreso apro- 
vechó una escala técnica para dialogar con el presi- 
dente de Egipto, Hoeni Mubarak. 

. 


En lo que va del año, el Presidente viajó cuatre 
veces y permaneció di iocho días fuera del país. Estu- 


d 


LAS PRIVATIZACIONES EN MARCHA 


Carios Menesa asumió el 8 de:julio de 1989, en plena 
crisis, con el compromiso de terminar con la corrupción 
en la Argentina y poner en marcha.a! pais: “Argentina, 
levántate y anda”, dijo en el Congreso. Ed ministro de 
Economía, Miguel Reíg, lanza el plan BB (Bunge y 
Born). El 13, la Argentina propone a Gran Bretaña el 
cese de hostilidades en el Atlántico Sur. El 14 muere el 
ministro Roig. Lo remplaza otro hombre de B4 B: Néstor 
Rapenelll, que firma un acuerdo de precios con 350 em- 
presas lideres. Agosto lega con el lanzamiento del Bono 
Solidario, la primera ronda de negociaciones argentino- 
británicas y la sanción de la Ley de Reforma del Estado 
y la de Emergencia Económica: se abre el casnino a las 
privatizaciones. Menem viaja a los Estados Unidos y se 
entrevista con Geerge Bush el 25 de setiembre. Es el 
primero de los pasos hacia el alineamiento con los Esta- 
des Unidos. 

Pero no todo es armonía: los operadores del Gobierno 
fuerzan la fractura de la CGT (11 de agosto): es el princi- 
pio del fin para Saúl Ubaldimí, que había sido el referente 
social más importante del peronismo en la oposición, 
durante el gobierno de AHensin. 

En diciembre tambajes el plan económico: remarca- 
ción de precios, racionamiento de nafta, “tarifazo” del 70 
por ciento, el dólar trepa a 1.340 australes. El Gobierno 
rompe con Bunge £ Born y Rapsnelli es remplazado por 
Antonio Erman González. Se habla de dolarización de la 
economia. 


EL FINAL DE MALVINAS 


Enero llega con un dato terrible: en un año, el dólar 
aumentó el 12.110 por ciento. El dólar vuelve a trepar, 
ahora a los 6.000 australes (febrero 27). Para entonces, 
Argentina y Gran Bretaña ya acordaron reanudar rela- 
cianes diplomáticas (febrero 16): intercambiarán emba- 
jadores y se levanta la zona de exclusión militar de 
Malvinas. En marzo los combustibles aumentan el 124 
por ciento. “Vive en un infierne de presiones”, dice Me- 
nem en referencia a empresarios y sindicalistas. 

+ , . Pero no todas son presiones en contra: 60.000 perso- 
nas se reúnen el 6 de abril en la Plaza del Si. Es el 

Jorge Rafael Videla libre, a fines de 1990, gracias al indul- momento cumbre del idilio entre Menem y los liberales. 
do. La decisión de Menem levantó una oleada de condenas. A mediados de abril el país tiene nueva Corte Supre- 
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feales del Ejército. El 3 
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Los caropintada se rinden a las tropas 


' de dicierabre de 1990 se cerró una etopa de convulsiones. 
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FAL Gigio. 
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ma de Justicia: ahora sus miembros son nueve. Y asúma 
un primer escándalo: Jos afiches que acusam de:corrup- 
ción a miembros. del gabinete hacen rodar la cabeza del 
secretario de Turismo, :(hmar Fassi Lavalle, 1 quier. se 
vincula con Zulema Yoíiias En junio hace isicia 1 
ción matrimonial del Presidente: se impide ingrekar - 
Oiivos a Zulema. 
- Telefónica de España y Bell Atlantic, de Esta 

Unidos, son los nuevos dueños de ENTel: la estrella de 
privatización, María Julia Alsogaray, sonríe y ch 
En mayo todo aumentó el 13,6 por ciento. “Eta 

pero vamos bien”, afirma Menem. La economía; em had! 
ma. Por ahora. 


CARAPINTADAS, BUSH. EL INDJULTC 


La flamante Corte Suprema inaugura el 
tum” y suspende, en horas, un fallo de primera 
que frenaba la adjudicación de Aerolíneas 
Iberia. Las privatizaciónes parecen marchar sole ri 
das. Llega ai país el nuevo embajador inglés, E RE 
Maud y el diplomático Mario Cámpora viaja conio 
tro embajador a Londres. 

.El 5 de agosto, un rotundo NO sella el intento di 
reformar la Constitución en Buenos Aires. Las sonrisa 
que despertó la adjudicación de ENTel se borrar el 
setiembre, una huelga de telefónicos se suma a las di6 
cultades de la Bell para conseguir el efectivo y las page 
les de la deuda. Una frase sacude a los argentina: “E 
país está de ro-di-llas”. Lo dice el ministro Robert 
Dromi en el Congreso. AL 

Dos barcos argentinos, Almirante Brown y Sple 
parten a otra guerra, la del Golfo (setiembre 2.:E 
octubre, en Nueva York, esa decisión le valdrá á Miéne: 
un encendido elogio y el total respaldo de George ua. 

La Bell Atlantic se retira de la compra de ENTFel 
María Julia Alsogaray se retira de la negociación El 8 « 
noviembre, Menem transfiere igualmente la empresa 
Telefónica de España y al consorcio italo francés Tei 
com. e 

El pais se va a teñir de rojo el 3 de aucrensusas si 
rebelión carapintada sofocada por el Gob y 
mo saldo trece muertos y decenas de heridéS.: 
prisión, Seineldin se adjudica toda la S 
Cuarenta y ocho horas después llega al pafé MN 
Bosh, auto blindado y doble incluido, que trata al Pi 
dente como a un héroe civil, como a un amigo personal 
El final del año es diferente del anterior: mo h 
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corridas bancarias, ni incertidumbre. Hay, en cambio, 
indulto a los ex comandantes. Menem lo firma el 28 de 
diciembre, Día de los Inocentes. 


- .£' CAVALLO Y LOS ESCANDALOS 


¿En guero del '91 el Banco Central sale a frenar el 
y el Presidente sale a frenar las versiones que 
pa: sobre un pedido de coima a la empresa Swift 
Bo por funcionarios del Gobierno. El asesor presiden- 


. eñal sale Yoma —renunciará días después— aparece 


tentes el principal sospechoso. “Calamuilas e imjurias”, 
las Tinasa Menem, pero se conoce una carta del embaja- 
der múrtenmericano Terence Todman al ministro Gonzá- 
A El 14 de enero renuncia todo 

y j en el ministerio de Dromi (Obras y 
Servicios Públicos), absorbido por Economía y se crea el 


4  -de Justicia. El mundo se sacude con el estallido de la 


guerra del Golfo (enero 16) y el país con la escalada del 
délar. el último día de enero está a 9.600 australes. Nue- 
va erisis y enroque de ministros: González pasa a Defen- 
sa, Di Tella a Cancilería y Dominge Cavallo llega a 
Resmoañía. El nuevo ministro lanza su plan el 3 de febre- 
roy el dólar se va a 10.000 australes. “Asé está biem”, dice 


:: Menem desmiente que parte de la familia Yoma esté 
sielo investigada en España por lavado de dinero del 
narentráfico: el 6 de marzo estalla el caso Yema, que 


DEBUTA EL PESO L! 
DERROTA EN 


Año nuevo, peso nueve. Y adiós al austral. Rigen las 
nuevas facturas de la DGI Ci primer escándalo del año 
afecta al PAMI: Clarin denuncia maniobras en los con- 
tratos con prestadores médicos, que investiga la justicia 
federal. El cuestionado interventor de la obra social, 
Migue! Nazur, deberá renunciar. 

La gran noticia la dan dos datos: el primero, que la 
Navidad pasada fue la de mayor venta en los últimos 
cinco años, el segundo, hubo una deflación del 1% en tos 
precios mayoristas. Pero en febrero, el costo de vida es 
del 3% y el Gobierno admite que los precios suben. 

Estas cifras y los irrisorias 09 pesos que la Corte 


EGA EL BRADY 
CAPITAL 


jada de Israel, el 17 de marzo. 

_ El papa Juan Pable EH hace un llamado para que el 
ajuste sea equitativo en el pais, y el presidente Menem 
afirma que a Su Santidad no le informan bien sobre la 
Argentina. Un emisario del Presidente debe viajar al 
Vaticano con la delicada misión de aclarar el sentido de 
tas palabras de Menem. Lo que no se aclara es quién dejó 
ingresar al “diputado trucho”, un impostor que ocupa 
una banca durante una sesión del Congreso, 

Con legisludores falsos o no, el 30 de marzo el FMI” 
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señombre de 1991 (ol centro). Otros elecciones, aro 
ganador: el radical Fernando de la Rúa festeja su riurdo en 
Copitak, ; hace dos semanas (a la derecho). 


un crédito de facilidades extendidas. Y el 7 de abril el 


para senador por la Capital, el 28 de junio, dan un triun- 
fo casi histórico (más del 50 por ciento de los votos) al 
radical Fermando de la Rúa. 

Cinco días después, más de 70.000 personas salen a la 
calle en Buenos Aires reclamando mejores sueidos para 
los maestros y mayor presupuesto para la educación. 
Menem cumplió tres años de gobierno visitando Jujuy. el 
miércoles pasado. Lo peribió una manifestación de tra- 
bajadores estatales. Hubo refriegas con la Policia que 
terminaron con una veintena de heridos 


oforga a la Argentina 2.945 millones de dólares, parte de 


e. e Ps A 


iswelucra a Amira Yoma, secretaria de Audiencias de la 
Presidencia, a su ex esposo, Ibrahim Al Ibrahim y al 
director de Recursos Hídricos, Mario Caserta. La Argen- 
tina s* coloca junto a los Estados Unidos para votar 
contra Cuba en las Naciones Unidas y Cavallo anuncia el 
epvío al Congreso de la ley de convertibilidad: 1 dé- 
lurw40.900 australes. : 


4, =L RESPALDO DE LOS VOTOS 


Aura Yoma, ya suspendida en sus funciones en el 
Gobierno, es procesada el 24 de julio por la jueza María 
Riombida Servini de Cubria, procesada a su vez el 8 de 

, agosto bajo la acusación de adherir a la estrategia de 

vs defensa de Mario Caserta. El gobernador de Río Negro, 
Meracie Massaccesi, se alza con 16 millones de dólares 
de la delegación provincial del Banco Central La renun- 
cia de Julio Mera Figueroa (9 de agosto) abre camino a ; 
Jevé Luio Manzano hacia el Ministerio del Interior. Los 
cambios no parecen conmover al Gobierno. Menem es 
evacionado en la Rural! (10 de agosto); la Bolsa marca un 
récord de 83 millones de dólares negociados en un día 
fagosto 22) y 489 millones a lo largo del mes; y el justicia- 
hsmo se alza con el trinatfo electoral en dos de las tres : 
provincias donde hay elecciones (agosto 11): San Luis y 
San Juan. En Río Negro, el radical Massaccesi gana por 
casi 20 puntos de ventaja sobre el PJ. 

8 de setiembre, segundo turno electoral, el oficia- 
lismo ganará las elecciones por más de lo esperado: 
Eduardo Duhalde arrasa en Buenos Aires y el justicia- 
tismo retiene las gobernaciones de Tucumán, Mendoza, 
Entre Ríos, La Pampa, Formosa, Misiones y Santa Cruz. 
La UCR se queda con la Capital y Córdoba y el Movi- 
miento Popular Neuquino con Neuquén. Los héroes del 
día se llaman Ramón “Palito” Ortega y Carios Rewte- 
MARR. 

Tras los comicios, la Argentina dice adiós n los No 
Alimeados (setiembre 19). El 13 de octubre el radicalismo 
gana sorpresivamente la segunda vuelta electoral en 
Chubut. Pero en las elecciones del 27, el justicialismo 
gana Jujuy y La Rioja, el Partido Renovador vence en 
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: Menem anuncia la desregulación ecomómica y en 


7 E 


presi Menem Mi Angel Vicco. Menem lo de- 

' dpi a se verá obligado a despren- 
derse de él en enero del '92. El interventor de SOMISA, 
Jorge Triaca, es procesado por endeudar a la empresa 

: —<ue debe privatizar— en 5 millones de dólares para 
coraprar oficinas en el barrio más caro de Buenos Aires. 


ere pr y 


e AZ FIO 


Es. st 


2 A 
< 
pS 
-— 


SOI 7 
me) — 
1 


AAA 


d | 
> BA MMA/GL | 
o ES ¿ARM mp a SS Ce . 
amir:apresenta proposta: 
ApisriodeA Moo engazo ii so RES y 
Ñ s o ; Ñ 


tares.a: Zenildo.. 


y ¡ 
E 
IS 
EN $ 
. 


: 
¿ 
7 
, 
: 
: 
| 


do no 
il ¡ Trata-se de um alerta: : militar. So RLAA to a R 
Yeos juimieotca Pátria a do Enéros ¡As associocócs podem, tan 


E IO O 


A A o 


e 


DI -Ol 3 MÉIO 


— + 
3 


- 


a 


Bo74g2- DA 
AS 


13065 SOLTERAS). NS A 


a dE *"CTDREN IT” TBRNACHENIR >: Brasti segunda fer, 23 de novembro de 1992 LA 


NINSSTO 


IP y rara er ada e 


e. 
EA : 
«de e » A 


E a (e ye A aé 


IN: ERDLE Eo 
. 


e j A . 5 y Ñ 
] elo E 
E 72 5 as . 


to REE 


Capital, náo foi possível a selegáo de candidatos via . 
inbos E ¿ associagóes. Em outras regióes, militares da reser- 
«E suas: tid j . ti lo- z 


A re «da Fonseca, cade lu aos 
cs o == pas direitos que os a Horta ES : 


rr v 


: A A 
>» EA e Y o y 
E “5 mm ra . > a PUR 


o y 


. , 
5 . - LAS Je - 
A al : e rien. 


a 


Ke Ea mínima de 1,65 metros, ter certi- nobras de Defesa Territorial — as !:' é dedi 20 mar e ex-presi- - 
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Yo! De miicizs paliar dente general Zenikdo: oficialmente mal catcndido origino coarento 


Militares explicam:se a, 
E Ana nar*e: -crise é superada 


: avez. Segura diet par Se. o ministro, deiacoido con e rela 
_ ta Casa. O general Zenildo Luce-:-- to do assessor da Presidéncia. > 
. na, no dia anterior foi repre--.; + “Eu confio nos. meus ministros 
i A o Ie e tenho certeza que as Forcas 
y muemibcotar: pies com amo suncasa de substituigáo.%- Armadas atuara em uníssono com- 
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i na prove-  cáoá pérgunta sobre como ficaria . mou ltamar. Da reuniño também ' 
de Miseri- a instituicáo se fosse ” o ministro ] ¿ 
sus-mie, dona Itália — por um civil. “Isso náo é Hargreaves € o consaltor-geral da, 
está internada, o Oresi- -.. ma meu. É problema do Presi-.- ú 
- explicagóes do: dente, claro”, disse, sorridente. **.%: o único assunto discul foi a; 
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Jia de Fora — 0 residente * oda a a “"versas reservadas, teriam 
Sari se referia a sua administracáo ri to ele A 
Zoroastro sobre a A a aaa A 
o mal funcionamento de Cover- Para Itamar, « “Hamar, lamentando que os eco- 
no, civil , Quem comanda as » > que 
| y Ministério do Exército. “E . Jo"sas Armadas éc presidente da Paaiaas no caceria que dos 
, a Milo neral Cardoso, amar tinhareve- al tardara 
ontem, em cedidas o lento e foi levado a uma recessáo . Ñ 
lembrando a a A ee e 
história do Brasil, o seu Governo fosse alvo das crí- profunda e desemprego. E con- 
Pee pati ticas feitas por Zoroastro. O pre-  ?0u que costuma dizer ao seu | 
de Mariaha “Os ab em exercício considerou Ministro do Planejamento, Paulo L 
mistros militares estáo ali O Lore EE a di ella de coca le | 
. e da tórias e declarou que o ministro  % economia, ele 
5 O ado das Fue Me * “año podía discordar ” das dire- pensava um poucó diferente”. E 
50 orgas Ar- trizes da sua administracáo, por- pediu: “Vamos pensar um pouco 
e ao presidente que ele faz parte do Covemo. naquilo que o senhor me ensi- 
e nica presidente “ Mas náo deixou de fazer uma . O presidente em exercício * 
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a, ar od 
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clara a insatisfagáo do  "- Urgóncia — O ministro da Ma- sidente afastado Fernando Callor 
com a crise económica  timha, Ivan Serpa, também foi A o a: a 
: -+— que vem afetando o soldo dos contestado pelo Presidente em parte do pronunciamento 
. — e denunciou “uma - exercicio, por ter dito que náo  fará no Congresso tó : 
A A uina  Aceita sequer iniciar a discussio era baseado no marketing e 
f resultante “Sobre a criacáo do Ministério da na ia”, acusou Itamar. - S 
cdas mudangas in: no  Defesa Para Itamar, o Ministério Ele em apenas cin- 
ano do Collor e da Delesa “terá de ser anali meses, gastou cem mi- 
recentes m ocorridas urgéncia” se o “Brasil cami-  Ihoes de dólares em e 
-pos mais altos postos”. Dizendo  nhar para o ismo”.  “deixow os sem paga- 
o texto integral do Ele lembrou 20 ministro que o mentoea ” 
ministro, Itamar chamou O cheíe sistema de governo Hamar criticou a política 
-¡do Gabinete Fer- do no plebiscito de 21 de abril externa de por querer in- 
Cardoso, na Santa Casa de ltamar mostrou ontem insatis- gressar no primeiro com 
á sua máe está - facio também com seus ministros . “os charutos deles e náo com as 
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jem entrevista que seu discurso de  custos.”. da A com a atitude de revista Veja, que 
¿Ontem náo representou O ministro foi ontem a Salva-  publicou E 
esboco do quadro de co pra E cc o pas 
um aus com -s8 no momento em 
em que o País se Escola Administragio do nossa área nio tem p 
¿Encontra. “Seria i Exército, que contou com a pre- mas e, apesar de todas as dificul- 
_minha criticar a política ra A António as Forgas Armadas 
, Mica de um Governo que está há | es. Para António ilas, em 
pnl ci id coil : Carlos, as consideracóes fcitas pe- das”, disse ele. y 
, lo general de reforcam as “E as denúncias sáo verdadej- 
ai. Segundo o o  “ríticas que ele próprio vem fa- ras”. perguntou um repórter 
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Avaré — Os mergulhadores 

SE capo em que delo 
do dia 17 realizam buscás | 
-no rio Novo e na represa Jurumj- 
rim, em Avaré (SP), na tentativa y; 

Ss | de localizar os ossos de militantes 
do PCB que ali teriam sido jogá- | 
¡ dos nos anos de 1973 e:74, a 
'conseguiram tar pedacos “ 
; madeira. Une equipe paje te- ¡0 
do o dia de ontem na represa,  :; 
slé a profidade 4 
, de:40 metros e outra vasculhou hi 
rio: Novo num trecho abaixo da | 
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Lacalle toma medida” 
- para conter polícia 


Montevidés — O presidente salarial do governo, estendeu-se 
is” Albert . , lisou tod 


prevencio e repressio de delitos. hata slé que dire os do 
jam atendidas”, segundo Sandra 
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 Corpos de presos políticos - 
pa ? 
Pr: -Governo de Sáo Paulo pede inquérito para investigar tortura no Estado a 
e Marne”. MÁRIOSIMAS FILHO Mesmo antes do depoimento do 
E0 Da Reportagem Local ex-sargento Canto, a polícia vai . 
OT Ms 3391 6% 20 Se esa > _ “omerar a vasculhar o fundo do ; - 
p a da as rr SP 2SS. . E 
EA 7 A VS comegar hoje a procurar as ossa- local! de onde cria minados 0d 
5 o lat Canto. Em sua * 
tares, na década de 70. As buscas que 06 corpos eram de: 
seráo concentradas em Avaré (a cortados e perfurados com faca * 
260 Km de Sáo Paulo). Segundo para que náo boiassem— amarra- ; 
revelacóes feitas pelo ex-sargento dos a placas de concreto de 4.a ; 
Marival Dias Chaves do Canto,  SQquilosejogados no rio Novo. — 
pelo menos oo integrantes da Hoje, ás 14 horas, bomnes da $ 
diregáo do antigo Partido Comu- polícia civil e da PM, inclusive * 
ea Brasileiro (PCB) sra Corpo de Bombeiros, se reunem, * 
pd na Delegacia Seccional de Soro- * 5 
Ona 0 sis caba para comegar as investiga- ; 
ranga, Michel Temer, determinou Guimaráes deverá percorres to + 
a 4 Api dos os enderepos apontados pelo | 
pelo ex-sargento, que, durame dm ara ea Perópolis (RI) uma * 
anos. como agente do S A 
DOI-Codi em Sáo Paulo. As in- “254 nO Ipiranga (zona Sul de Sáo ; 


“Veja” desta semana publicou PM desde a manhá de domingo”. 
entrevista com o ex-sargento, on O inquérito foi aberto a pedido. do 
de ele conta detalhes sobre a governador Luiz Antonio Fleury 
tortura a que eram submetidos os Filho. De acordo com o secretá- ., 
presos políticos, revela os endere- Trio, Fleury quer que as investiga"; 
3 SN - : os de antigos centros de tortura e góes sejam acompanhadas por en- .. 
sides , EIFFEL +2 indica o local onde teriam sido  tidades de defesa dos Dircitós',, 
We O ministro da Justica, Mauricio Correia md ] escondidos 05 COrpos. Humanos e abertas á imprensa, 
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.¿ Bbrir inquérilo para apurar as 
+ demincias do ex-sargento e punir 


mohos 


Fofha Image 


O ministro do Exército, Zenildo Zoroastro 


“Entidades pedem a ministro 


4 Policia Federal vai ouvir ex-sargento-: 


y RN e . para Chaves do Canto. 


Segundo o ministro, o depoi--*" 


: mento do ex-sargento é muito 


*“contuadente, detalhado, com 
nomes e enderegos muito preci- 
sos, que Exige das autoridades 
- Dúvida | 
Correia tem dúvidas quanto A 
possibilidade de punicáo dos cul- 


Henrique Magaldi Neto. “A kei 


: Exército náo quer inquérito para denúncia * 


Da Sucursal de Brasilia 


O Exército náo quer a instaura- 
cáo de inquérito para apurar as 
denúncias do ex-sargento Marival 
Días Chaves do Canto. **Isso náo 


- que abra os arquivos do SNI 


Da Reporugem Local 


'.:SNI poden revelar o: paradeiro 
desaparecidos. 
de Erundina será ama- 


> audiéncia 
alo. em Brasilia. 


Outra reivindicacáo da prefeita 


“Também vou pedir que o go-. 


vernador acelere as investigagdes 
sobre as ossadas encontradas em 
o fim desse ano””. 


A 
presentanie da Ordem dos Advo- 
gados do Brasil (OAB) na reu- 


feita que os ajude a marcar uma 
conversa com o ex-sargento Ma- 


mou Ivan Seixas, da Comissáo de 
Familiares. (Mário Simsas Silho) 


01-07 


á baila” 
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A A Vr 


” deputado “Sigmaringa "Seixas, 
(PSDB-DPF), integrante da 'comiús- 


pelo ex-sargento, náo estáo in- 
cluídos na lei da anistia””. -*' .,- 
" A lei número 6.683, de 28'de: 
agosto de 79, concedeu anistia.a 
todos que cometeram **crimes po- 


"líticos ou conexos com estes”, no 


periodo de dois de setembro de 61 
a 15 de agosto de 79. Como y 
conexos, a lei define os crimes 
“de qualquer natureza, relaciona- 
dos com crimes políticos ou prati- 
cados por motivacáo política”. :, Ne 


7 
eE 


ies > 


A anistia, como definiu o pof- . 
ta-voz do Minisiério do Exército, 
surgiu num momento de recons- * 


- trugáo do país. “Esta ferida náo 


deve ser reaberta””, afirmou. Ser- 
ra disse que o general Zenildo 
Zoroastro. ministro do Exército, - 
*leu (a entrevista), nio gostou e 
ficou triste de ver o assunto voltar 
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ex-militar sobre 


a y H ES 


Feder 
gado Jaber Saad, instaurou in- 


o Doi-Codi Marival Dias do 


Veja que pelo menos 17 presos 


dos 


Polícia'ouvirá -* 


| desaparecidos : 
0. 7? Vx conteúdo do interrogatório ao 
ministro da'Justiga,  Maurício - 


O superintendente da Policia - - 
no Espírito Santo, dele- . 
queno para ouvir o ex-sargento 


Canto, que denunciou A revista - 


or EOS TES IEA 


Ccutados e esquartejados durante 
a ditadura militar. Depois de 


A 


Ouvir o ex-sargento em, Investi- 
- gagdes E alerones —-0 pri- 


meiro depoimento dele' estava 
previsto para a noite de ontem 
— O delegado vai submeter o 


Corréa. *0 5 l 


o ex-sargento partiu do 


. Aordem para localizar e ouvir. 
róprio 
ministro Mauricio Corréa, diri- .. 
gida ao diretor da Polícia Fede- > . 
ral, Amaury Galdino. Até as 18 .:.* 


do TIE O 


3% DEE TU 
políticos foram torturados, exe- * 


7 dd 


A , ¡ 
horas de ontem, contudo, Mari- 
val náo havia sido localizado. 
Ele mora em Vila Velha, muni- 
cípio da Grande Vitória. Depois 


"de ouví-lo;'a Polícia Federal po- : 
: derá instaurar inquérito especí- . 
fico para investigar as revela- 


g0es, apurar eventuals respon- 

sabilidades do Governo Federal 

e providenciar indenizagóes aos 

familiares dos mortos. y -  * 
A A 


ES 4 ' 

.. +Corréa classificou a denúncia 

“ feita pelo ex-sargento como uma * 
-"pancada na cabeca táo forte 
quanto a denúncia feita pelo . 


motorista Francisco. Eriberto 
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. n E », 
Franca” sobre' o envolvimento 
» do presidente Fernando Collor 
. com o esquema PC.-O ministro 

- ¡disse que ficou .“estarrecido” 
com a riqueza de detalhes, coth' 

" nomes de lugares e pessoas. O 
' ministro disse e as informa- 
* edes tém credibilidade, pois pé- 
a primeira vez uma pessoa de 
¡dentro do “esquema”. decidiu 
; falar sobre tortura e assassinatos 
- do regime militar. Hoje, Corréa 
'- terá encontro com os deputadas 
que compóem a comissáo ex-. 
: terna da Cámara dos Deputados 
que investiga os desaparecidos 
políticos. e > 
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. de minerva. Sáo uatro as vagas a 
'serem preen no Exército,'* 
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A na 5 
cio Itamar Franco, a quem cabe 
promover no quadro do generala- * 
to. Além da vaga de quatro estre-"* 
+ las exter uma de Diviso € duas * 
. de Brigada Combatente. 


 sunto. Para isso, . convocaram > : , [Pe 2 


e contra: a aprovagio do: 


a o de criagáo do novo mi: » 


A 


Au 40 


POE 
E 
k 
E 
$ 
¿ 
| 
! 
j 
4 eS 
4 
] 
; 
1 
4 
ñ 
t A 
de 


Or MÁÓNTO qamaas e = DA A 


Ya a 
Pro ro 


noe 


ás, 4 il 
A 
Se E d 
> A. INC [Madilanaba sd Sia Meridera . Novklod Mn 

0d % a 604 [$ [Mia 901.847 di ]Adimar : e Bravo 184.053 

AR 1, ¿PN € »_+: | (PM0B) + |(PMO8) dp» Ctieo Y 

ps Cadone AN Coimbra 91.420 dao 


(pOT)_ (POT) EE 
A Ps y ;, ¡Almeida -, 60,762 Pó Fabio . 153,128 IN Monteiro 147.856) 
VB po 2. | (PTO) s | (PDS 
%. | Branco! — 33,183 Mi 06 Y [Brincoy ; 1 (POS). 


a a o 


" 4h | Branco — 64,419 ad Branco) 51.606 
da oo 2107 os cs a Y ezo no ES 
MINAS GERAIS 


d Mio ODO E ADE 


A 


pa SE --.o- pe 


o NPMOB) 
Brancos/ 15,352 | Brancos/ — 35. 


. IN eos O Púberinda . - Doaraísa MARANHAO | 
AN 7 ca a : e 0 e” y Le ” . y bo ADA eo: $ A 0 ña 
e eiii... Campa Grandes apo, 2. 5 


MERA 


y. 
s A » 23 ? " E , a A « pa . Y ls AAA A a “ “ 
LS 
01-01 
A A O 3 pS pS dad e 


s 


po E a a A A 7/4 4 / Te CORREIO E 
a poder municipal. 
| 0 quadro pe das capitais y 


E ES Ena e 
Dante . Oliveira AS 
o a SA 2 > 
ar VITORIA A 


RIO DE JANEIRO "+ ÉS 
e. .. (PMDE) * 


A A 


IN 
SL AN 


4 
É 
PAULO ==3. | : y 


¡o —ebta unia préteitiira, sio as gran; ?B0,< -concorrente inde» Phi 
o. des o a ds ai. Der rai ser do E 
maior, cd Sem nenhuma. outra ci M ee 

e ee nor eos de OS po dela de copiado "mndi- a 
pia pea puerco. O-£SDO E 0 ke de Sáo Paulo, e'o' PFL foi o “e al 
ó ido que elegeu o major nú- fasco, em se tratando de O ha ene Desc omiaeo: 4 
derrotou 0 mero de prefcituras de capital. e] Apesar de'ser o o oatinsa: 
- Os tucanos em cinco .. maior partido do País, ficou ape- como'.exemplo.. Como E 

o e o nas com uma, a de Belém. . .. - ao pido £icou coma: majo- . 
. Muita expressáo política. Em > e O cituras, aproridambla: +; 
lódar. ES ' ] O quadro ainda pode se alterar - .. te mil $00 das mais“ de ES y] 
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piilda xs Belo 1 Horizonte, turno foj realizado, p PS ve mas perdeu na maiocia das ca 
poa derrotado. O me- e Loria ital, OS ci liderando. E, em Maceió, o PSB tais. Para Ibsen o le 
; ajuda foi o PSB que foi ás a all 5 Houve, — tem a chance de emplacar; sua PMDB ganhou na medida em que 
ingo em duas cida- . ama ntre os ene peso terceira prefeitura pois seu can- ,*nenhum outro fez tanto. Só náo 
e ganhou em ambas. Em uma ssidala ganbos, didato Ronaldo Lessa, foi o pri- . E do PMDB de 1986, res- 
Natal, derrutou a família  ' O PDC,com duas, meiro colocado no primeiro tur- Ss. 
“9 4180: 


PDT POr de, Leone AB Brizola. E primita, onde sequer O vrimeiro . 105 de laa e médio porte, pi 
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CORREIO BRAZILIENSE 


z Collor pode ser julgado dia 15 de dezembro 


O julgamento final do 
dente afstado Fernando si 
pelo Senado Federal poderá ser 
vimonte edo Previsto 
inicialmente para meados de E 
baca e depois o fim de 
zembro agora acontecer 
em 15 de dezembro, 30 dias mais 
cedo. Esta novs expectativa foi 
organ eg presidente da comis- 
impeachment, se- 
Pe Se ares (PFL/ES), e 
ele conta para isto conseguir o 
apolo da acusacáo e do relator 
António Mariz (PMDB/PB), par 
tes interessadas .em faced Age os 
ur e que teriam justamente 
abrir máo de parte: do bind 
de que dispóermn. $ 
1d quo testemunhas arro- 
la defesa que estaráo de- 
pos e 08 ex- lobos Célio 
rja e Reinhold Stephanes e os 
empresários Luis Esteváo e era 
ao este também deputado 
pool pus PRN-DF, Alé des- 
revisto o depoimento 
do. ex- «mslulatro Mateflio Marques 
deme que náo virá. A dele 
rara somente hoje; 
desistir ou substituí-lo 
A tencaacla o senador Él-.... 
de vares acredita que se todos 
sos depolmentos estiverem con- 
«cluídos até as 16h, terá condigóes 
:de sugerir á acusacio que, imedi- 
¡ttamente, abram-10 vistas para as, 
Eos Anais. : pr 
anto a acusacáo quanto a de- 
legalmente, terdo dr 
E para suas al 
:Os primeiros 15 Es 
«dos á acusacio e, > pel o calendário 
previsto, teriam 5 Eo A ra 
segunda-feira, día 
res val sugerir que este 
comece amanhá. Além + está 
oerto de que a acusagáo está com 


defesa para a Anais. cen 
tamente, n spensará um 
día e irá utili o partedo de YA 
94 de novembro. A partir daf. 
.tomega o prazo de dez dias para 
Sea o unir elabore seu eii 
calendário vela se 
tre 9 e 19 de ms 


vares acha que ra val usar 


+ 66 um dia e poderá fazé-lo em 25 


de novembro. Á partir das, os 
Brazos slo as náo po- 
ndo ser encurtados. Mesmo as- 
sim, com esses ganhos no día 4 
dto os autos do proces- 
eráo ser encaminhados ao 
alalatro Sydney Sanches, que te- 
rá um prazo náo inferior a de. 
- dias para notificar o presi 
Collor de da data do julgamento he 
mal no plenário do Senado, Pre- 
nl. e 
ser 15 
tiva de 


” “Se eu pudesse, 00 com 


ner rl efi 


cir 108 o, aguero 


a das : 
o 


(PMDB-CE), aplaude a idéla: 
“Quanto mais depressa se chegar 
"ao final, melhor para o País que 
Be parado”. : . No by entender, a 
tuagio é ruim at o rio 
“Prenid dente em extrcicio prue 
Franco, “por ainda estar na con- 
digáo de vice no exercício do 
Cargo, e isso tem muitas diferen- 
gas”. Para apressar o processo, 
apresentará amanhi requerimen- 
Ps impugnando o depoimento do 
osaltita Célio Borja. 


ado os fatos se consuma- 

ram (os que estáo sendo objeto de 

investigacio no processo), o Céllo 

Borja era ministro do Supremo, e 
por isso náo 


prestar depol- 
lo prota, apta a en suas mento sobre 0 que náo viu”. e 
alegacóes Anais > segunda-feira, pe de Carvalho explica qu 
haci Gan no dia em que daria época, sendo ministro do 
, ício. Ganha-se, com Sos 17 di- Cao hor senda minitr do STE: 
.ser jul bios a do Er mais um 
me “Em seguida, virá o prazo de motivo para náo 
$ 
ÓN E 


Depoimento de 
secretária dá 
nova suspeita .. 


A svecretária Sandra Fernan- 
des de Oliveira, licenciada da 
ASD Empreradimentos e Parti- 
Y vag ya Pega de 

Diniz onde teria sido 
forjado o contrato conhecido 
como Operacáo Uruguai, reve- 
lou ontem, em seu depoimento 
no Senado, um dado novo que 

servir de prova ds a 
laragóes: foram em 
humel romanos mindaculos 
nrdadas os ano do con- 
Eno da Operagáo Urugual. Es- 

ceo de apo e 

raro, segundo era 
típico dos contratos Slabarados 
PA empresa 


E Lona ra sueo e ne 
especial de impeachment a 
denúncia de usd chamada 

Uruguai foi forjada 
em julho último, no escritório 


em que trabalhava em Sáo Pau- 


lo. Sandra repetiu os detalhes da * 


operacío a que Cláudio Vieira, 
exo e iecretáio artícular do + 
sidente afastado Fernando 
lor, atribuiu a Egi—cd do coi 
ro empr pa custear as 
4 do e Collor e de sue 
pre 


Segundo a secretária, a for- 
mulacío do contrato de financi- 
a de cinca milhdes de dó- 

s entre Cláudio Vieira a a 
corretora Alfa Trading, do U 

al, teve a cipagko reta 

le Collar, Ele esteve presente 

em algumas reunides realizadas 


na Casa da Dinda e na residán- 
cía do ex-secretário-geral da 
Presidéncia, Marcos Coimbra. 


O fato chegou a ser comentado 
no escritório, disse ela. 
dra informou que o ex: 
residente do Banco do Brasil 
ete Coutinho muitas vezes 
substitulu Vieira nos entendi- 
mentos com o empresário Alci- 
des Diniz, dono da ASD, e com 
O diretor financeiro da empresa, 
Arsénio Eduardo Correía, a 
quem ela secretariava. Os con- 
tatos com o Uruguai e os termos 


a ns 
¡08 
Hala Sidney e 


Fernan 


impedimentos — O ad 
do de defesa do Presidente alas. 
tado Fernando Collor, Evaristo 
de Morajs Filho, tentou impug- 
br o opor da secretária, 
ue ela ger Brgptra 


A o 
e probaninal: sa EE 


Sandra explica na comissio do do os passos de ( rm ragio Urugral 


testemunha está impedida de 
revelar fatos da intimidade do 
escritório onde trabalhava”, 
' dr Ele pe contestado 
.Imediatamente lo sdvogado 
"da acusacio, Evandro Lins e 
Silva: “Niño é possível que a esta 
id dos acontecimentos ainda 
ueira proibir a prova da 
de , Para que A 80s au- 
tos a prova de do 
pendeste afastado e seus asse- 


Evaristo concordou que em 
determinados caxos o interesse 
público é major que o interesse 
partícular. “Mas, neste caso, odo 
existe nenhum elemento novo 
que conduza a algo substancial 
sobre o fato a ser revelado” 
argumentou. *” inimaginável 
que se tenha trazido um docu» 
mento forjado como prova a fa- 
vor do denunciado e assim 
fazer referéncia so sigilo probis- 


— 


sional”, revidou Evandro, O de- 


4 ento A quebra do sigilo 
EE DA les que regula » 
das sacretárias. 


Nas seis ntas feitas d tes- 


o José 
pudo, que E riqueza 
talhes ados 


PA 
do gor 30 mito enquejo 
e 
ao tos, paar 


- diretoria da ASD, Se a trama 


desse certo, esclareceu, 
Diniz finalmente tería acesso 
80s TECcursos que 


uncel) e Telebrás (Sistel), pa- 
n mo duas iia os 


tro Empresarial ASD. 


COLL ko 62m iueuvre 


eb 
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Sucateamento ameaca seguranca. do País 


PS oo 


-— TL. Joquuien Monteiro 


A seguranga do território brasi- 
leiro está ameagada em terra, mar 
e ar. Faltam recursos para manu- 
tengáo e de equipa- 
catas pco e no controle 

do espaco aéreo e na vigiláncia 
das fronteiras terrestres e marí- 


Segundo dados dos relatórios 
técnicos, os projetos militares de 
alto alcance na área de seguranca 
de terra, mar e ar estáo ameaca- 
dos de sofrer novo atrasos nos 


seus cronogramas de execucáo. O 
Liciaiero de ul clio cio 


nal (VLS), o e oo 


Defesa requer 
renovacao 


Sistema de Defesa Aérea 

e Controle de Tráfego 
Aéreo-pioneiro no Brasil como 
sistema integrado, para manter 
sua performance precisa de 
constante manutenc30 e reno- 


termos práticos '., su stituicá 
o IV Cindacta (Norte) nao vem 
Eres normalmente as 
de instalagáo e também 


ho, por muito tempo. O pro- 
* Sivam foi no go- 
“ollor. 


¿caps ai cano equip | 


"samento dos equipa- - 


considerado relevante para 
que o País ingresse no fec 
ube das nacóes que lideram a 
ga 


arena no pepa ano, como é 
O 
a ia Alcán 
camento oguetes ta- 
ra, no Maranháo, estio atrasadas 
em 50 por cento por falta de 
recursos. O lancamento já foi adi- 
ado por duas vezes. 

Ainda no Ministério da Aero- 


os A aa 
A 
portuário e no controle da avia- 
civil, o Projeto AM-X, manti- 
através de um consórcio bina- 
cional entre a Embraer e duas 
indústrias italianas, se o governo, 
até o fim do ano, náo liberar 


ta no setor es- 


mentos de primeira linha de 
pa e combate nas trés For- 
ataca em ritmo 
Scelerado, que dificilmente se- 
rá controlado, se nio forem, 
do re- 
cursos para, menos, me- 
lhborar suas condigóes através 
de repotencializacáo. Aerona- 
ves supersónicas, Como 
ge e FS E, já somam cerca de 
20 anos em operagáo. Á sua 
frente, existe outras versóes 
muito mais modernas, espe- 
cialmente no sistema de avió- 
nica. Os avióes Búfalo, P-16 de 
patrulha e os Xavantes, este úl. 
timo de treinamento militar 


No Exército, viaturas pesa- 


assim como equipa- + 
engenharia e cons ; 
a em sua majoria, nao 


de oracion condicó arena 
e, Como O M-441, que só 


porn parado, n3o oferece segu- 


ranga para operar numa guer- 
ra, mesmo convencion 


AAA 


anna nono... 
e 


EA A 


no» 


IIRERARZESDEIAIALAI Y? * 


- 
y 


BARI Acre 


Freire sugere 
apoio militar 


Questionado por parlamenta- 
res que apóiam o governo sobre 
a fórmula para se evitar a cor- 


2 Malge 


tradigáo del onccidado dos mi- 
litares, reconhecida por todos, 


governamental de 


COnnE> GANULENIE 


nono 


Ne. DOCUMZATO.. ia 


HITULO 
PROCEDE 
FECHA L 
VINCUL, Ch 


e. 
oro rr 


or cre 


BDOTIBL, 


independente das posigóes ideo- - 
lógicas”. Diante da anunciada” 


Ítica s local Nordeste, ue. 
polí No gq 


bem, Freire cita os 
carros-pipas, dis- 


programas 
tribuigáo de cestas básicas e a: 


criagáo de frentes de 
como pos reaniEt de 


res Políticas em rel sl 


. próprio, quase sempre repre- 
«sentam desperdicio e, em alguns 
- . Casos, corrupcáo. “Mas ue 


quer decisáo neste senti 

será tomada pelo. presidente 
Jtamar depois de a 
programas prioritários do go- 


combater a miséria e'a fome, com 


e 


OL-Ol 


LA 608 


A A 


A 


A 


men. co. 


Wes 


Y 


seu Ástro II que operou na Guer- 
ra do lraque contra o Irá, e mais 
recentemente na Guerra no Golfo 


' Pérsico. Essa é outra arma que 


- Brasil Estados Unidos, rompido 
- durante o governo do presidente 


A A A 


Geisel. Sáo navios que nos EUA 

sio vendidos para o ferro velho. 
Os militares, principalmente o 

i » que o Proje- 
Marin! , 


mas nacóes superpotentes, que 
dominam o setor nuclear, o proje- 
to náo manteve o ritmo 

i programa, menina dos 


02.-07 


A A 
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| Catedral mobiliza Forcas Armadas 


$ Continuam as contribuigóes a úo da, - Militares) — um sonho da familia militar tem como 
- Catedral dos Militares. emo lu ea cesa. placa a onemcllacio (camela des hos pleno 


o a om 


do Setor Militar Urbano, próximo 320 - . Reino de Deus), catequese e sacramentalizagáo. No 

tel-Geral do Exército. Leigos e os ios sacerdotes seu projeto, destaca-se a formacáio dos seus próprivs 
par da campanha. Os militares e servidores * capalies mitares, omovendo os cursos de Filosofia 
" Civis Forcas Armadas, em sua majoria, culaboram € culos somaido sede apus pára se ordena 


com um por cento dos seus soldos. Até o més passado a padre e iniciar as atividades nas capelinias das trés |” 
arrecadacio chegou a cerca de Cr$ 30 milhóes. Com ' * Forcas Armadas. Há caréncia de se aumentar oefetivo |: 
ajudas especisis e de anizagóes bancárias (o Bra- de capelies na área militar, em face du desconbeci- |: 
epotribuirá cosa mubetancial recursos), dom Ce-- mento dos sacerdotes sobre as atividades religiosas mo | ¡ 
raldo Ávila, arcebispo militar do Brasil, pretende campo castrense. Os comandos militares do Centro- 
Z inaugurar o templo já ao próximo ano. O projeto já ' Oeste e do Norte, sáo os mais carentes de padres. O 
,* | - está pronto e as primeiras iniciativas para levantamen- movimento pela construgáo da Catedral dos Militares 
to de custos foram tomadas pelos ri veís. O ' tem o apoio do próprio papa Joáo Paulo II. Ele 
altar-mor, que serviu 20 Joáo Paulo 1, quando de”  encaminhou a dom Ávila a inte mensagem: “Fago 


po em por Brasília, lvi duado A futura catedral e. votos de que a edificacáo e templo sirva 
erá servir ás mesmas atividades naquele templo. O congregar Mais a fala do Breil € se tome ula 
1 ú major entusiasta de sua construcáo, iniciou grande centro de evangelizacáo de todos, do Exército, 
= de e con inha e Aeronaútica, para cumprirem sua missáo 
' trazélas para a iniciativa. Aos contri- ' .. própria de serem a garantia da paz, da liberdade e da - 
.buintes especiais (no caso de cinco por cento do soldo) . . justica. Aos sacerdotes que estáo desempenhando sua 
2 | * recomeuda a idi o envio da importáncia em. .. diaconia nas vilas militares, nos quartéis e nos vários 
y nome do Fundo Vocacional Arquidiocesano, vu entáo, .. ..: destacamentos de teira, digo-lhes que se entre- 
que facam o depósito na Caixa, enviando recibo parao. .. Suem com amor e se | 
arcebispo militar. A' con igáo do percentual de , levando o Evangelho onde o bem das almas o 
solido é capitado conta n* 650850-2, da Caixa , * soliticite”. O Papa quando visitou ñ 
5-] 1, Económica Federal-Agéncia 875, localizada no édi dom Ávila, o'qual fez uma pontífice | 
=> do Estado-Major orgas dos *''¿ sobre o projeto da Catedral, e na ocasiáo o da 
- “|  Ministérios, em á PI ia prorrateo ed 
| ¿7 |+* + A Catedral dos Militares (Igreja de Santa María dos .' . templo dos militares. PE A 
1 . e e 
r d y Ñ ; an , 
ls Comando Leste us Lancamento = Nomeacoes 
eo pe. ES . Da j 
¿"| : Com a saída do general Zenildo'':"" Sás Luís — O Centro de Lange- " . O general-de-brigada combaten- 
de Lucena, do Comando Militar do "mentos de Alchatara, vo Mareilo, **- te Jaime Juracack ¿o nove cliefe de 
za O O od de rar Informagóes do Exérci- 
Romero Lepesqueur, ses, veículo lancador de :- to. O o 
—|' cretário de Ciéncias e Tecnologia, satélites, de producio nacional. Pa Fermando Cardoso, $ 
. | que vai continuar cumulativamente . "a isso, o centro está terminando assumir a cheñia do Gebinete Mill 
, Coma as. novas fungóes. *=* uma “Opeagio Ponta D'areia”, com -* tar da da República. O 
¿|..deixará ativo em marco * * O disparo dos SBAT 70 e '. novo chele 
t/- próximo. Ele é o mais antigo ofici-”'': Sonda H, para ño dos '-: comandava a 5* Brigada 
no servico ativo, na tro-'': sistemas Skyscreen e Telecomando. * de Infantaria Blindada. Para aquele 
<- pa. Em COM as promo- > A comando, O em 
¡| :c6es no generalato, um dos dois : Mir os essenciais á seguranga exercício ltamar Franco, nomeou a 
¡] cargos: devesá ser preenchido, já... de vóo e devem garantir O sucesso *- Luiz Edmundo Pinto de 
: id drid pa ps de A 
nidade Léo major ites. experiencias > recia a chela Estado-Maior 
em ebctivo de Ferca Tercia, 56 Cho terminas no prázito sábado. Militar do Leste. 
res ES .o. S) , 
» Americanos » Novosadidos = Pastoral  - 
| -: Rio — Estáo no Rio pela segunda . O exercício, lta- * rea merida os o plano 
vez al a e .. mar Franco, atendendo indicagáo do Militar de formar 
Escola de Guerra dos Estados Uni- - . do ministro do Exército Zenildo de . * $. , es 
+] dos. Sáo 43 oficiais graduados no '” Lucena, pomeou para exercerem ” tres. No Estado-Maior das Forcas |' 
posto de coronel de Exército dos *“- comissdes no exterior os coronéis '”. - de Vicariato Militar, 
Unidos e de outros 34 pai- -. - Carlos Alberto Pinto Silva, adido; dom Ceraldo Ávila imiciou 
ses de Europa, Ásia e África. O :- das Forces Armadas junto A embai- - ' Píblicas, todas as quintas-feiras. Vá- 
gn € pelo subcomas-  xada do Brasil no México; Paulo  "i2s unidades militares já imiciarama || 
da escola, corogel Joba-Com — Cesar Lima de Siqueira, adido do. “se trabalho e algumas recebe: 
: nolly, e passoy toda menbá na Esco- Exéscito na embaixada brasileira na? Visita do arcebispo militar. Os 
la de Comando e Estado Maior do . .- Argentina. exonerados es, principalmente 
*| Exército. Hoje, os oficiais da Escola - quelas 5 ás Aloysio . em Brasilia, estáo voltados para a 
de Cuerra americana visitam a Es. Rocha (México) e Rubens : tacáo definitiva das 


Uh AIM 
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OD£LÉo BLAUGUNSe 


E | _ "VIDA 


- Decreto 64 7 poderá ser revogado 


O Decreto n* 647/92, assinado pelo presidente 
. Collor e os ex-ministros militares, o qual proíbe a 


¡vidores civis e militares, poderá ses revogado pelo 
presidente em exercício, Itamar Franco. Advogados — ' 
de Brasília, patronos das causas dos servidores que 
. entraran na Justica para adquirir esses imóveis e 
entidades associativas de militares da reserva, estáo 


A 


empenhados na derrubada da lei. Para os advogados '. 


. Ely Barradas e Cristina Boratto, o decreto, além de 
inconstitucional, é nulo de pleno direito, porque 
estamos em lena democracia, onde se deve respei- ,* 
tar a isonomia entre classes e poderes constituidos. 
Na área dos ministérios civis, o de com- 
pra e venda de imóveis funcionais já foi resolvido, 
permanecendo sem solugáo apenas os existentes na 
na Justica 
sobre funcionais, o decreto bi assinado «apenas 
pelos ex-ministros do Exército, Marinha, Aeronáu- 


e 
- ist da j . 7 . 
plemo estado de direito, afirma acrescentando que a 


alienacáo de imóveis atualmente ocupados por ser- * 


pos As 

funcionais, quando da insuguracio de Brasilia, ti- 

ma o 

civis e militares para a nova capital. Hoje, i 
laa diuacio é outra, com o mercado imobillária E 
oferecendo imóveis e man permanente cons- 

trugíáo de outros. O favorécimento em Brasilia |' 
discrimina militares e civis que servem em outras 
unidades militares. Rio de Janeiro, Sáv Paulo e Rio 


A 
: ivos orcas Armadas náo possuem, juntos, a 
metade de residéncias - 


| nuar ua Presidencia. O advogado 3 

. tado números que Hrs 6 1 úaicá unido de Tribunal de Justica (ST]) e teve pareceres 

ñ Federacáo onde as Forgas Armadas . veis sde 

"| 5 Hospital da PMDF . . a Visita oficial = Inscrigóes 

E Forasa iniciadas no último dia 29 O ministro Lélio Viana Lobo, Encontram-se abertas, até sexta 

** 4 asobcas do Hospital da Polícia Mili- de assessores, visitou . feira, as inscrigóes para o Concurso 

"|. tar do Distrito Fedesal, localizado as imstalacóes do campo de lanca- de Admissáo ao Estágio de Avalia- 
no Setor Policial: Sul. O ato foi mento de foguetes de Alcántara, no o 

» o o Maranhúo. O Centro Música do quadro de cabos do 

_ 'ernando Naves e pelo comandan- - para o próximo suo, o ameamento corpo de pessoal da Ae- 

ó te-geral PMDF, coronel Edes - veículo lancador de a romántica, para a Banda de Música 
Costa, aléra de outras autoridades  jetado e construído no A da Base Aérea de Brasilia. O ingres- 


= Projeto nuclear ; a impósio na ESG' m Retiro no Rio 


Será realizado no Rio de Janeiro, 
a OS 
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A indústria de material bélico brasileira enfrenta 
sérios obstáculos para sobreviver A crise que se alastra 
no mundo após, principalmente, o término da Guerra 
Fria e o fim da Estados Unidos/Uniao 


Soviética. A se áo 'ensejou, como consequéncia 
imediata, a disponibiidade de material de defesa pos 


DAM 
¿Indústria bélica enfenta crise 


ES il 
4/44/51 


e armamento, nos mercados da 
ca a Imbel. O novo ministro do 
Exércno, palet cia do de Lucena, e face dos 
parcos recursos pic na sua inistragáo 
dará prioridade aos setores da Guerra Eletrónica, 


vel, depois 
estrategistas militares do Exército sobre a sua atuacáo 
na Guerra no Golfo Pérsico. O espectro eletromagné- 
tico, os analistas, é uma nova dimensáo do 
campo de batalha. O Centro de Guerra Eletrónica, em 
Brasilia, já conta com razoáveis recursos h 


q 


Se 


bélico. Pelo menos essa 

 [ governo E or pa d Na . A a 
tamen erial Exérci 

5 área le espera-se de tera ec A -(comunications inteligence) e Elint (electronic rel 


). inclusive radares. Já se encontra era fase final a : a 
, Dx uma de Eletrónica S 


| 
; ga no desempenho da economia e a' de 
estratégias de Coverno, com vistas a assegurar 0S da acional. Seu 
mas da aqui de material Por outro lado, , 
E intereses da área militar, em termos de defesa, no Ñ ei pl e Éábri 


melhor viabilizar nossas indústrias indústrias (atualizacáo tecno- i 
” lógica: € exportacio), do Exércao as cutccidadas | em funcio dos recursos náo serem sufi- 
portem para as ) com em- cientes para renovacáo dos seus equipamentos de 
3 presas estrangeiras. A Imbel, do Exército, já formali- ataque e defesa. As indústrias de material bélico 
* | zou as primeiras associagóes, destacando-se as firma- como a Engesa, entre outras, 
p des com. a Boslor e Chomaizar, da Suécia. A South estáo capacitadas para a tareía, dependendo apenas de 
»-*] America Ordeuanoe vai atuar no gerenciamento nas o Exército formalizar encomendas. 
! | 
Mo ; = : 
, | 5 Quadro atual = Aeronave . -» Demonstragáo li 
prevalecer o atual quadro nas a passa- Brasília assistirá sexta-feira a uma ; ' 
- vagas do: ¡oneralalo de Exércno, poes Hna. prndido pelo Ea Paris di Thusn- 
seráo idas uma de ge- -Empresa Brasileira de Aero- * derbirds, da Forga Aérea norte-a- 
neral Extrción, uma de. gent náutica, continua a aeronave  Mericana, que conta com o total 
*- | ral-de-divisio e trés de mais vendida a A e o 
brigada combatentes. decor- — vendas firmes e opcóes, já ultrapas- de Clubes Norte, sobre o 
. rentes da agregacio do general Ze- sou a faixa de 480 unidades. A Lago Parancó. Trata-5e da única 
que assumiu a do Exér- , vi a melhoria rato daquele esquadráo 
»! cito, de lecicnento general Leo  aviáo, está desenvolvendo completa no Brasil, dentro da turné que reali- 
rol - Ulisséa e da ida do revisio ; o A a a o da 
¿ general Cardoso A vacóes -se: in stalacá voa atualmente com ae- 
A Cabinete Mil; ate ro novas turbinas e hélices de sis pás, ronaves F-16C, as mais modernas 
¿ |. República, em substituigáo e 0 que A Dynamics e 
| de neral Agenoc Homem de Carvalbo. mia de vóo. . modernos avióes de combate. 
sl LangadooClaráo » Generalato = Novo chefe 
pe O Centro de Lancamento de Fo- Os alt comandos do Exército, O brigadeiro Cláudio Costa Pe- 

AN guetes de Alcántara, no Maranháo, — Marinha 6 Aeroasulica telacio: e reira é o novo chefe y 

j A A em Brasilia, entre os dias 16e 23do  tamento de Planejamento, do De- 

Ñ Si a nie bre 'e para elaboracáo das listas o 
principais eventos concorrera j te com o cargo que exerce 
cántara. Apesar das di f- os editor de as Carias o de idente da Comissáo de Es- 


Na Marinha, “tudos Relativos 4 Naveg 


Y rio da Aeronáutica, o programa r* pl dra dig o te em 
s |... lancamento, ainda este ano, do ''S — assumiu o ministério, será exercício Itamar Franco exonerou O - 
¿| 40, foguete considerado como de chida nas ves de 25 coronel-aviador Rolnei Baptista de 
última etapa para capacitacáo do  vembro. Exército, também a iveira da assessoria da Academia 
satélite brasileiro (VLS), no próxi-. vaga do general Zenildo de Lucena de Guerra Aérea e do Instituto de 
e mo ano, colocará o na será ] e Estado-Maior Conjunto 


. Comando 
sho espacial. j do Equador, a contar de janeiro. 


A 
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e Vina MILITAR 


- Acidente preocupa Forcas Armadas 


Os acidentes ocorridos com militares brasileiros e' 
estrangeiros, integrantes de missóes de paz da Organi- 
zagóo das Nagóes Unidas (ONU) estáo preocu; as 
autoridades militares, emi a situagáo náo desetti- 


Organizagáo dos 
te conilito entre as for«. Unita (grupo para- 

itár) e o governo de Angola, o acampamento dos 
em missáo de paz chegou a ser ameagado 
des, afirmou onters um adido militar cre- 

i junto ao Governo brasileiro. O Brasil tem 
sido um dos paises mais solicitados, no Hemisfério Sul, 


" para compor as forgas de paz da ONU e da OEA e tem 


cumprido fielmente as missóes sob a sua responsabili-. 
dade. Atualmente encontram-se em atividade no exte- 
rior, em missio de paz, 47 militares em El Salvador; 13 
aa lugoslávia, 14 em Angola, pelo Exército. Os 20 
policiais-militares das policias de Minas Gerais e do 


rebeldes, a exemplo do que aconteceu com o pessoal 
civil brasileiro, que trabalhava em obras. Segundo o 
chele do efetivo militar brasileiro, na Jugoslávia, a 
participacio de militares do Brasil em missóes de paz 

ONU, por implicar no apaziguamento de partes em 
conflito, envolve riscos que acarretam consequéncias 
imprevisiveis para os integrantes. Recentemente O 
major de Infantaria, Carmo António Russo, na Missio 
de Paz da ONU, foi ferido por uma explosio de uma 
mina anticarro, próximo a fronteira da Bosnia-Herze- 
govina com a Croácia. Ele e sua equipe de observado- 


res militares foram atingidos durante um patrulha- - 
«mento motorizado na área fronteiriga, 4 procura de 


indicios de violagáo de acordos firmados pelas partes 


envolvidas. A missáo Mikeoscar 1, naquela ocasiáo, 


integrada por oficiais do Brasil, Colómbia e Nova 
Zelándia, era a de contatar as partes conflitantes, por 
intermédio de liderangas locais (civis e militares) com 


vistas A realizagío de reunióes e assinatura de acordos * 


bumanitários e militares para o retraimento de tropas, 
i e armamentos das fronteiras, assim 


” equipamentos 
como verificar a sua execugáo efa ambos os lados. Esse 


trabalho visava, exclusivamente, consolidar um £es- 
sar-logo duradouro. No acidente a viatura e o equipa- 
mento de rádio sofreram sérios danos, e causou feri- 
mento no major António Russo. Além do major brasi- 


leiro, integravam a missáo de patrulhamento os majo- 
Colómbia. 


res Bryant, da Nova Zelándia e Franco, da 


= Atuagáo da Famir — u SatéliteSCD-2 — » Monarquía 


A2lm/se 1. 


|- =. Aposentadoria 


Os dirigentes da Federagio das 


ñes dos Militares da Reser- . 


en . Durante os 


A Federacio das Associagóes dos 
Militares da Reseva (Fasuir) reagiu 


As intencóes do atual ministro da  M 
Previdéncia Social, Antonio Britta, .' 
de modificar o sistema de sen- 


tadoria dos servidores públicos, * 
igualando-o aos dos tados pe- 
lo INSS. A Famir distribuiu nota 

ter reco o ataque 
aos direitos dos 3 . inclusi- 


ve militares, tentando retirar um 


As associagóes Aquela 


entidade váo se posicionar junto aos. 


parlamentares para evitar qualquer 
modificacáo no sistema. 


“transmitidos pelo satélite po plata- 


2. Incaer 


A Empresa Brasileira de Aero- 
náutica (Embraer) já entregou 20 
ret de Pesquisas Especisis 

) os componentes estruturais 
satélite SCD-2, o segundo da 
série da Missáo Completa Brasilei- 
. em Sáo 


ambiente, recolbidos no solo e 
formas “automáticas 
todo o Brasil. 


O ex-ministro da Aeronáutica, 


O ato 
Viana Lobo, que convidou Moreira 


" Lima o cargo. Deoclécio, hoje 
qe o e qe de ln O a do Estado- 


cora 80 anos, foi chefe 
Maior da Aeronáutica e ministro do 


* Superior Tribunal Militar. É pro- 


fundo conhecedor da história da 
Forga Aérea Brasileira. 


01-01 


O general R/l Tasso Villar de 
Aquino é um ardoroso defensor de 
retorno do Brasil ao regime monár- 
quico. Aquino, ex-dirigente do Clu- 
be Militar, afirma que a República 
foi uma experiéncia que náo deu 
certo. E como exemplo diz que 
“após pouco mais de um século de 


'vigéncia, a0 lado de progresso de- 


e socialmente injusto, 


acumula insucessos criou ¿ven- 


. gas, provocou decepcóes, tiranizou 


a Nacio e comprometeu o conceito 
do Brasil no exterior”. Ele afirma 


* que ainda perdura no brasileiro o 
em  espírito da Moaarquia. 


-= Venda de imóvel 


0 Superior Tribunal de Justias 
(STJ) deu ganho de causa a um 
mandado 


ral, os processo para venda de imó- 
veis do Ministério da Aeronáutica, a 
27 servidores civis e militares de- 
quele Ministério. Trata-se do se- 

mandado que o ST] defere 

prazo de 48 horas para a SFA 
cumprir suas determinacóes, sob as 
penas da lei. O primeiro beneficia- 
va 28 funcionários, também impe- 
trado pelo advogado Barradas. 
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- Os pe da Acrcbitica com vistas A execugio. encontro, que reuniu pesquisadores igentes de 
a»: | do Programa de Lancamento, no próximu ano, do Órgáos internacionais qeria prat o 
A Veículo Langador de Satélite (VLS) atingem Mac-2 sor Chizoni fez ampla análise de occiso 
1. (duas vezes a velocidade do ¿om). O VLS colocará no ee os dE: acia: de guess de todo O 
»> |” espaco satélites de fabricacáo nacional. A ordem do * . mundo. Em relagáo a Alcántara, ele destacou que seu 
3 | ministro Lélio Viana Lobo é a de envidar todos os posicionamento é ideal para a colocacáo de satélites 
E 6  esforgos nesse sentido, O Centro de Lancamento de em órbitas baixas, o mesmo ocorrendo com satélites de 
a] Alcántara , recentemente, campanha de lan-  comunicacóes que órbitas geo-estacionárias 
e queso le partes SBA-70 e do Sonda Il, destinada (36.000 dlls altura), que constituem o 
nd ¿A acáo dos sistemas Skycreen e Telecomando. , mercado langamentos. Para o pesquisa- 
0 . 
te 4 “essenciais A seguranca de vóo e garantia do sucesso nos lancado ali economizaria 26,5. toneladas de combustí- 
RS "disparos. a campanha, denominada “Operacáo Ponta e em relacío a o (Casaquistáo), 8,5 opela: 
9'A- d'Areia”, proporcionou exceleute treinamento ás das em relacio ao Cabo Canaveral, o mais moderno no 
E «+ .equipss técnicas operacionais, as quais sáo responsá- género no mundo. O Centro de Alcántara supera, 
«mx «]. veis pelos em Alcántara. O Centro de ainda, em termos de economia, os centros de lanca- 
¡e 4... Lancamento Alcántara habilita-se, quando total- - mentos do Japáo e da China. No ciso de lancamento 
» — 4... mente instalado, a langcamentos de satélite de outros feito em Alcántara, dentro das especificacóes técnicas 
k , países, pelo regime de contrato ou al . Sua locali- aprovadas, os foguetes podem atingir órbitas equatori- 
e drop privilegiada: 2,18 graus do sul da A 
a Equador o 12 major volume e 
a - dade ri 
du], Sondigóos propor 
1 E : 
a 
"<< tomoú através do Cesar Chizoni. firma-se altamente ti 
vrA-_ Chisond € o pesquisados do Insituto de Pesquisas — cado de alividades prucsrendo, «puedo 
o oro e SPeciais (Inpe) e discorreu sobre o assunto. Nc ativado, boas fontes de di para o Brasil. 
Ir - E 
CE y Ñ . . . . 
| .r.1m Agenor na DFA * u Powell no Rio = Simpósio 


0 eneral Agenor Homem de * Em apenas trés horas de A Escola de Guerra Naval (EGN 
Carvalho, do Gabinete Mi- i encral Colín Po. ho Rio de Juucio. inicien ostesa 


ear lo: de: tados Unidos, visitou ontem duas XXI. O conclave reúne nos debates 
pins de Ear o O unidades militares. Primeiro foi A e exposigóes personalidades de vá- 


: 25 | E 
quadro de generalato. dante da operacáo Tempestade no que, como outros expositores, 
i a o als a do EM sobre o tema Os Rumos do Brasil, e 


Cardoso, abre uma vaga de ” dos Unidos contra o al o almirante Armando Pereira Vidi- 
ente, Ae ci de 1901 de gal, sobre Pensar na Marinha. 
aagregado no cargo. — 50 24? BI. vols Abs aér 


( a E Baráo de Teffé a cruento a Fora da ativa 


o de ade Roberto 


des Tee”. mais uma área grande Rio, convocados Muccillo passa para a 
Vez, com destino a Antártida em anualmente para o do reserva remunerada da Aeronáuti- 


o Ñ . ra = . 
| Feira, ¿s rosa mea oriun- te em exercício ltamar Franco. 
An de alta Dentro do quadro de remaneja- 
sh. Ferraz, regi- passa por uma tria- mento da Aeronáutica, Itamar no- 
. 4.- Ao, e desenvolver ativi cientí- . rd que culmina com  meia 0 tenente-coronel-aviador 
e cartográficas, A duragáo está gen especial, incorporagáo nos efe-  Cilberto Antonio Saboya Burnier, 


para cinco meses, sendo a tivos militares. Ceralmente nos para servir na Comissáo Aeronáuti- 

sal; O uevio soalias biela Con seletivos sáo encontradas A barri 
'M-"-tinente. A Estagáo brasileira fica  ligagóes desses jovens com grupos , em consequéncia, o 

¡dr localizada na llha Rei George, sen- de carcotraficantes. de assaltantese igual patente, o Rabelo Costa. 

”, do guarnecida pelo Brasil. de sequestradores nas fichas polici- A missáo na CAB de dois anos 


consecutivos. 


as 0 


A A o AAN 
Restauracáo da Monarquía — 2/4/%t| 


| Ma Após a D. - e | j 
| | ñ 
a 
| : já com D. Pedro ll, o seu funciona- ! 
| e 
| ) 
' imposto (Cláusula Pétrea), urge um AA Í veis de educacio e de cultura, terá - 
ebate para que a Nacio seja bom érei, € real) e € com no  tratamento prioritário e contínuo. ' “| |- 
e Pon: a consiente de mundo modera 5 a a | 
Engage, ó , 1 Sensua- deza territocial.o motal e a unidade assíim nas monarquias modernas. —-'' | - 
lidade e o egoísmo, a violéncia e os de costumes, de crenga e de tradi- O rei'a frente do poder civil,é ,” E 
coasumismo e a cio 37 . : A 
da vantagem”, enfim, a falta de Hoje, temos um País sem alma, . le A ll ¡ 
A A: porque sem civismo, e com explosi-. e berá a | 
Assim, para restaurar nossos valo- , vos desníveis sociais. Se do ERE | 
res cristáos, da Mouar- .. aqui a barganha e o clientelismo, os priapism ¡ 
qui res, de gora, que mai haora persia de grupo. AL io. quo Cai oben mo, 
pre ad e , $0- a . $ y 
! ¡e grardis da revo-'*! Lém vez nom voz, Já té tornou-se o Pacificador, sem' que ¿] 
: gua dis e e , havendo » . | 
: No muudo atual, os países mais o pri ee Ford ' | 
;  : ricos e mais estáveis sáo monarquias  resse, pois prepara-se di 5 
constitucionais parlamentaristas; . te, com serenidade e justica, para pular provocado pela opressio re- po 
dentre eles destacam-se Japáo, Ín- servirá Nacio, de quem é servo. É, - * elimente temos uma Casa Im" * |: “> 
A a a ., assim, o pai da familia nacional. : perial organizada e a experiéncia do e 
+ ogni Canadá, Espanha, Aus- rt a e volta o "Poder Moderador — nosso exemplo, 
A o - os poderes constituidos, as classes -, Par=,o mundo, de obra de de 
: mais de 55 por cento da cáo  sociais, as condicóes de (melhor .: Estado. Este conjunto Ó Ñ 
; 3 pois, de referuci-  distribuigáo de riqueza), as relagóes - : . 23 Ju diodos 
al sairmos do atraso. A á , os salários e o.; ppp siriita ná 
a República foi um os direitos e os deveres, : . epa 
desvio que náo deu certo. Retome- enfn, to os brasileiros para a : A o 
A + ordenacío cristá do País. '*' do atual cheíe da Casa Imperial do 
a época da nossa história: A Espanha é exemplo recente Brasil sua alteza imperial Dom Luiz j 
. éramos um País sério e respeitado, harmonia entre e Na- : ¿ descendente 
: tinhamos moeda forte, inflacáo baixa * gáo. De fato, ontem era República ' das cabecas coroadas mais expressi-. *** 


'e responsáveis, porque do- caótica; hoje é Monarquia próspera : 
| : a e oi pálido e estável. O rei, chefe do Estado e da ao ocio 
“+ dades davam o exemplo e eram res-  Nacáo, simboliza o caráter perma- Brasil. A 
-] a Pc nOs apps picado paco: 


, * Por isso, a Monarquia permanece Na República, presidencialista ou BL, é coordenador de Militáncia de Cár- 
| . ao jaconsciente popular (o que é  parlamentarista, ocorre a frequente ..: culo Monárquico de Brasília | 
: A : é a EA i ; ; 5 
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= Marinhas da Argentina” 
-eBrasil.em .manobras, . 


“ies 
Buenos Aires ——As mariahás 
de Argentina e Brasil iniciam bo- 


je, na cidade de Mar Del Plata, as 
manobras 


" conjuntas “Fraterno 
XH”, que se estenderáo por águas 
do litoral altántico até o dia 16 de 
novembro. 


As manobras sáo rea-.. 


lizadas desde 1978 e fazem parte- 


dos programas de cooperacáo €. 


de- intercámbio p pe 


e contará com a par- . 


ticipacáo do contratorpedeiro 
“Heroína”, das corvetes “Rosa- 


e 1 4 ” 


tor, Coates disse em entrevista E 
- que “os militares devem sempre 
: cel a Pátria em primeiro lu- 


,' porque, se póem antes as 
económicas 


ir com en 
oficias des trés forgas, na aliva € 
qe 


: 
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e Ferormulacao para economia . 
E e, AE ho e 2 2 E mb A A 
Y "mento: como chefe do alto co- : voltará a criticar os “radicais bra-* 
>: do Exército, o' ministro”  sileiros”, como 'rotula . os . que; 
NE Zorvastro de faré bi a internacionalizacáo da; 
su ¡hoje pesadas críticas a conjuntura - brasileiro, 

TY “económica brasileira, “com per- Segundo o ministro, as organiza-* 

- y .sistente inflacáo, acompanhada cóes náo governamentais' 
: <Q ¿de recessáo ne já dura alguns * (ONG's) reforcam a influéncia de: 

Q anos”. Os lemas económicos, —- «económicas e! mE 
a opio: e aprarado 06. all ue te ene ! 
á _“sociais, com- a . impedir que surjam concorrentes : 
. Lo rrlecrizacio da else ma” a Arete y 

:e o aumento da populacáo situada ' resses”, 0 ipolarida-. 
Peores limites de a resultado de Io pesto de com” 

YX desemprego, da superpopula- . Zenil permite 20 

. A gáo dos bairros pobres, da crimi- . Exército um momento de rees-.. 
: ed aio pal O sa truturagáo forga de acordo : 
.)'t0 servicos públicos. O minis-  .com os principios constitucionais.. ; 

“tro do Exército afirma ainda - Sobre o governo Collor, Zenil- 
tária Lucena critica a deso. 2 
i vn red máquina administrativá :; 

e o quadro regi 

g processo impea- 

chment do presidente K 5 


HE 
; 


. visitas e inspecóes de 
a “luta pela man.:tengáo 


e ho o 
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Ño. Um tiro o que vem a de Sáo Paulo 3 1 


3 ES - Gilberto Dimenstein .. a 


O BRASILIA. — Un dos aais qualifi-  trapalbadas oficiais. Dirigentes de PE 
IN cados “assessores do presidente ltamar - presariais atribuem á incxperiéncia do .. 
DF , O chefe da Secretaria de As-. presidente, misturarada 4 “tentagáo 


a: aprovado o impeachmet, em dezembro, . Entre os trabalhadores tnistura-se a 
5. vai aumentar a pressio sobre o gover-. * inritagáo com arrocho salarial, inflagáo 
-mo. Está certo. E uma das provas disso e desemprego, uma heranga da tragédia 
$ € que. Luiz António de Medeiros, um " Collor. E como ltamar Franco ainda 
P e dos mais importantes dirigentes sindi- ."a30 deixou claro o que deseja, de fato, 
-cais do país. VAL mostrar hoje: que 1ño amenizar a crise, a impaciéncia das 
“pretende mais esperar... >, ehiamadas “bases” com 0 nOYo esque- 0d 
5 Tradicionalmente moderado, Medei- "ma político se insinua com gradativa 

ros resolveu divulgar boje sua incon- " intensidade.' Com a manifestazáo de 
como governo ltamar Fran-  - Medeiros, previsivel que a CUT, até 


a e rs  Á 


. £o.-'“Ninguém sabe a que cles querer” *. Iago Dear pen 110, dead É 
« Estáo provocando uma tremenda incer- . da. TES e 
JT teza, agugando 2 crise*”, Clica, acres- —* atarpicenble ¡éveries pelo. menos. 


, centando: “Só queremos saber como -. uma dose do clima de incerteza. Acena 
O seráo enfrentados o desemprego e. 4 . -com um pronunciamento no Congresso * 1 
UL inflagáo, que estáo subindo””..No mais, . para informar, enfim, o que está fa- a 
avisa que o pacote fiscal'náo tem seu  'zendo no 32 andar do Palácio do 
¿. APOio: “A conta, “no final, será paga Planalto. Náo sabe quando -0 discur- o Ñ 
7 pelos trabalbadores”. 20 A GU a, A a 
¡pi AA adiado. 
" tiroteio na área sindical e empresarial A 
. Contra O governo está engatilbado. Nas , “lamento, máo vas adiantar usar O a 
A pretexto da interinidade, dizendo-se ¿ 
A+: bombardcis-se com erescente desenvol- . . tolkido porque, afínal,. o impeachunent . 
4 * tura o povo presidente —a comegar na -:né0 foi aprovado.. A' desculpa do im- 
poderosa Fiesp, onde se “teme pela peachmem está para ltamar como a 
: [E *Operagáo Unmgual”, pc 
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_ Vina MILITAR * : 
*Zenildo expóe plano a oficiais 


A A 


1 
3 PA Lucena, em sua primeira reuni- iitoricidido do atual governo e pela ' 
53 do com os 14 oficiais-generais que integram o Alto. * ds da época prevista para as reformas consti- | 
3 " .Comsado Exército, transmitiu as diretrizes que clonals O general Zenildo, oriundo da Arma de ' 
|. devem oriemtar os procedimentos. do Exército até o. - Cavalaria, em sua 'análise ccojuntural mostra-se preo- ' 
.« | final da década. O ministro lembrou a seus comanda-.. *. cupado também cóm os destinos da regiño 
. ¡ 4, dos que “cestas poténcias, com a imalidade de atingir: ** Besordcntdo povogeente de algunas ross *progr poe : 
! |: objetivás' ngpionais, empenham-se- em impedir que: ' 
¡ ¿ Y qurjaa tes que venham ameagar seus in _ verifica a exploracdo de 1 tal 
; ; Areces”: Elo lacas Y mieoclo para e curategia de Vil rbnci de coalllos ala polos de terres, lento ibas | 
bo LA de potbncias que as mais -. pon A e ' 
] 2 com a promessa de manter a lesa externa, em : leva preocupacio ao ministro do rcito. Em face | 
; +. Js caso de sáo, colocando como escudeiros a ONU e dessa situagáo, e de outros fatores estritamente milita- | 
! ¿Y a OEA.  abiativos dos ricos, na avaliagáo de .. POUR o tea e o toos, le ' 
- ¿ E i¿¡Zanildo, $50 a moro? as organizacóes náo-gover- ' lei e da ordem, mostra a necessidade de se manter um : 
| npameñntais “(ONGs)- ¡de ámbito intérnacional, que ., Exército moderno e preparado para o cumprimento de ' 
| fr]. trasismitem .conceitos como ' “soberania limitada” e -* sua missáo constitucional. Mesmo enfrentando o qua- : 
:» | * “dever de ingerencia”. Zenildo mostra ainda que “a dro de recessáo que implica nos cortes de recursos : 
¡ reducáo do controle de alguns Estados sobre os res- ' orcamentários para o Exército. Entre:as recomenda- ; 
o e da e alles cóes técnico-profissionais o ministro enumera o forne- , 
E oline can ia eii O : 
"+ | Aros, que ocasionalmente mum acordo, soldado. As caia de Zenildo ; 
y, Emo uma relacio; Alca seno semelhante 3 observada : "E Busta plada a racionilizacas des 'atividades adminis- : | 
Ñ , 3 : isltas: de 1 ' | 
| | 
: . ' ¿ 
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ó ia; ivi A De cada con e corta: 
o genezal António Araújo de o o o a 


Felipe ici,  apresentadas a Itamar Ministros 
Candiota (Cavalaria) e Benedito La. militares e civis, além de outras 
* | jóña Garcia (Artilharia). A lista será 3 estaráo presentes 20 
:|w;Inscricges +: * + :m Visitaa Manaus >: 
Ut os A rd uN 
O Corpo de: Bombeiros do Distri- tendendo a convite do Ministé- —.. : 
to Federal abre inscrigdes pre- rio da Marinha,>]4 atares 
| de'25 vagas no oficiala- . — dois senadores "e 12 deputados .. 
Y | to, daquela: E 23 - , :federais — visitaram, qemana pas- | 
A | para bomens e mulheres: «> sada,' as principais . : 
| ?5 As inecrigóes - * día 27: ¿Marinha no Amazonas. Eles embar. E 
| ¡próximo.-Q' eficial-bora “pode, , caram dia 13 no navio patrulha-flur | 
.atingir até o posto de na' vial Raposo ' Tavares O servigo in. | 
+ | ativa, A f á j dos odontológico prestado pela Mari- | 
* 31 novos oficiais a da nha ds Ses ribeirinhas foi o 
_demia Militar de Bombeiros. O. alvo principal da comitiva. Entre 
» , ] CBMDF é um dos mais bem Outros” es estavamn 0s 
- we] hados dra prod ¿PoSieI: Jos Frans POS e 
HE kwaos de to nivel 'sa área ge DS/PJ), Jos 
| inctydio esegurnacs fora de Brasil. ode utado; Jody” ogun es 
, * 
A EMDI/AR).. 
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ae EN Pis diarias ase aseo. a sea POnca -9 
de Cámara ouve. 

mE “— | d ex-sargento | 

1 van da repressáo Y 


7 1295 (2. Eee y), O ex-sargento do pOL-Cod E 


está sendo convocado para depor “: 
| Dd vos uinta-feira na Comissáo Externa 


Cámara dos Deputados que a 

| od os desaparecimentos po- > 
E . líticos. Ontem o presidente da (» 

: Comissáo, deputado Nilmário Mi- A € 
_Tanda, pediu ao ministro da Justi- 

ga, Mauricio  Corréa, a criagáo 

- : imediata. da Comissáo de Recon- 

* ciliagáo e Verdade Histórica e 

¡ + que o Governo abra os arquivos 

. militares. O ex-sargento do 


2303] 


¡¿ DOL-Codi disse ontem em de- 
; poimento 4 Polícia Federal que a 
repressáo torturou, executou e 
uartejou pelo menos 14 presos 
] íticos, cujos corpos continuam 
ecidos. Equipes do Corpo 
de Bombeiros iniciaram a busca 
. ontem em Sáo Paulo dos restos de 
$ oito corpos de dirigentes do PCB. 
des 
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Y Brasilia, quarta-feira, 18de uovembro de 1992 


do' Canto,reafirmou ontem em 
depoimento na int 
: de Polícia F nesta capital, 


Js 


mo 
il 


18] 
231 

¡ll 
El 


; O en 
na, reserva 


Bombeiros já 


tativa 
oito 
Comunista 


gento sobre os crimes que atribui 
ao Exército. Marival Chaves do 
Canto pera a Polícia Federal 
a que um inquérito para 
investigar o desaparecimento dos 

comandan- 


_Ató CPI — Na Cámara dos 
Deputados, em Brasília, o presi- 


dente da Comissáo Especial que 
investiga o ecimento de 
presos políticos, tado Nilmá- 


rio Miranda (PT-MC), afirmou, 
ontem que vai requerer a abertu- 
ra de uma Comissáio Parlamentar 
de Inquérito sobre o assunto se O 


Executivo náo criar um grupo 
especial para apurar as denú 


Brasileiro , segundo o ex- 

sargento ra 

mortos em repres- 

sio. Marival Chaves, os 
dos militantes foram ati-. 

sados nesses dois lugares. 


“* Durante trés dias os mergu- 
lhadores váo rastrear as proximi- 
dades da ponte da represa e o 
rio Novo, onde seráo feitas esca- 


vacóes no leito e nas laterais. Na - 


02-07 


torturados e. 


CORLQe!tOo. ELA UU EnIE 


feitas ex-sargento. O depu- 
tado alirmou sio 144 os pre- 
sos políticos desaparecidos Des- 
tes, 134 desaparecerain no Brasil, 
seis na Argentina e quatro no 
Chile. Esses dados foram colhi- 
dos junto aos órgáos de repressio 
e aos 
Ñ A OTE 
7 9 , 

Alguns dos parentes das pesso- 
as citadas na reportagem, que es- 
tiverans presentes 4 reunido 
grupo Tortura Nunca Mais, na 
segundafeira A noite, querem 
apenas uma coisa: que sejam apu- 
radas as denúnci 2 apio rd 


somente ue o meu pai 
morreu”, se Py bancária Alice 
Massena, filha do membro do 
PCB jJoáv Massena Melo. “Foi 
muito duro les tudo isso”, obses- 
vou. . 

O grupo vai questionar hoje o 
ministro Maurício Corréa sobre o 
caráter da comissáo que será 
formada para apurar as denúnci- 
as. m que a comissáo 
tenha investigatórios. Vai 
ser exigido que os documentos 
secretos dos órgaáos subordi 
e acentos como Polícia Fede- 

antigos DOI e se- 

jam imediatamente ia Os 

integrantes do roda Nunca 

Mais pediráo ai que sejam 
resgatados e agilizados 

rocessos abertos por familiares 

a presos políticos eci- 


náo penetra na 
30 a 40 metros. 
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2.6 Domingo, 15 de noverbro de 1922 
Najun Turner 
- dáas dicas - 


o 


para investir 


-no mercado 


Da Reportagem Local 
O investidor Najun Tumer, 42, 


CDB é opgáo 


acostumado a riscos de toda or- 
acostado vés o | do momento 
ranca da renda fixa até o comeco Da Reportagem Local ' 


de dezembro. Quem tem dinheiro 
sobrando neste momento deve 
comprar um Certificado de Depó- 
sito Bancário prefizado, diz ele, 
argumentando que, apesar <a 
queda dos juros, o CDB continua 
com a meihor rentabilidade no 
¿nomento. Turner ficou conhecido 
fora do mercado ao ser envolvido 
na CPI do Collorgate (lesa texto 
aba1xo). 


O investidor Najun Tur- 
ner está bastante conserva- 
dor nas suas dicas de inves- 
timento. Veja a seguir: 

+ Em novembro o melhor é 
comprar um Certificado de 
Depósito Bancário prefixado 
de 30 días. 

* No comego de dezembro, 


7 


Investidor responde processos 


Da Reportagem Local 
O investidor uruguaio Najun 
Turner —conhecido como '*rei do 


ouro""—- ganhou fama quando teve 
seu nome envolvido na Operagáo 


PC, pagava as contas do presidea- 
te da República. 


0 envolvimento de Turner com 
os clientes fantasmas está sendo 
investigado pela Polícia Federal. 


Após a primeira semana de | 0% aim que sens 2 Uruguai 29 Turner já foi ¡adiciado nest 
: CDB, estidor deve co- ruguai, apresentada por Cláudio : E o e caso 
A opmcial no cutanto, o E e e apostás + no pe , — Vieira para justificar Os gastos do  PW% falsidade ideológica. 

rá Entio as e eS, comprando tudo em ouro € o afastado Fernando Col- O investidor responde ainda por 


ficando com estes ativos até a 


vender rápido e já pensar cm 


novas compras. E assim que se 
ganha mais”, ensina o investador. 
A. expectativa de Turner é de 
que em dezembro, 4 medida que 
mais dinheiro entre na economia, 
a valorizagáo destes ativos de 
risco supere a rentabilidade dos 
juros. **Muito dinheiro vai ficar. 
na renda fixa. Mas também agóes * 
e oujo receberáo parte dos recur- 
sos. Como estes sio mercados 
pequenos, qualquer pressáo de 
compra puxa a valorizagáo.”” 
Acostumado a grandes apostas, 
Turner admite que este seu conse- 
Iho é de risco, um jogo que pode 
provocar prejuizos. Ele mesmo dá 
os molivos para se avaliar esta 
opgio com cautela. “O Banco 
Central tem reservas cambizis pa- 
ra conier especulagóes DO METCa- 
do de ouro. E as juros altos 
tomnam muito caro manter posig30 


segras de privatizacáo afastaram O 
investidor estrangeiro desta ac30, 
diz. “A mudanya de governo nao 
gumentoyu a cred:bi 


Ml N A A e 
nu caerior. E us papérs Ya Tele 


brás negociados nos Estados Uni- 

dos tém tido maor procura pof 

parte das corretoras € náo pelo 
investidor final.” 

Ele também erilica as regras do 

*  arionário no Brasil. 

- oa. 


apóes. 
* Em janeiro, nova troca 
deve ser feita, de acordo 
com as melhores oportuni- 
dades que o mercado finan- 
ceiro estiver oferecero na- 
quele momento. 

* Para o pequeno investi- 
dor, náo há mustas Opg0€s: 
o meihor é ficar na caderne- 
ta de poupanca. 


Cliudio Vicira disse ter tomado 
um emprésimo de US$ 3,75 mi- 
Ihoes, no Uruguai, e ter repassado 
O equivalente em cruzciros para 
Tusner aplicar em ouro. 

A medida que Colior precisava 
de dinheiro, Turner depositava na 
conta do entáo presidente, contou 
o exsecretárnio na tentativa de 
afastar as suspeitas de que o 


ra ra 


sional que causa um prejuizo de 
30% em um més ao investidor 
pode ter acáo na Justiga para 
responder por isso. Aqui náo. Já 
ocorreu de um banco con.fessar ter 
manipulado os pregos das agoes e 
nio softer major punigáo nem 
cobrir os prejuizos causados. Só 
os curretores foram punidos.”*  —- 
Najun Furner concala ainda O 
risco dos fundos de comimoditios. 
Náo agora, quando a maioría des 
administrado: os está concentrando 
suas aplicagocs cm renda fixa 
(CDBs e titulos públicos, princi- 
palmente). “Quando os fundos 
tivercm que se enquadrar, apli- 
cando recursos nos mercados fu- 


turos de produtos agrícolas e ou- 


tras opcóes de renda variável, 
tcráo grande risco. Ás pessoas 
procuram esta aplicacáo pensando 
que é de renda fixa. Mas náo é e 
pode causar prejuizos.”” 

Para os pequenos investidores, 
náo há muitas opcóes, pondera 
Turner. O melhor € ficar na 
vaderveta de poupanga. Com pour 
COS revursos se pode até entrar 
ñum fundo de renda fixa. "Mas 
nada de aposias em fundos de 
agocs que antes de dia 16 de 
dezembro náv teráv valorizacio 
atraente, ¿ss COMO NAO 5 
esperadas altas nas Bolsas. ** 
da David ilerchcui 


€mpresário Paulo César Farias, o 


t 
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dois outros processos. Um em Río 
Grande (RS), por suspeita de con- 
trabando de curo. Em 87, um 
funcionário seu sofreu acidente de 
automóvel com 13 quilos de vuro, 
que foram apreendidos. - Turner 
diz que a nota fiscal estava com o 
funcionário e que náo havia irre- 
gularidade fiscal. Em Sáo Paulo, 
Turner ainda responde a outro 
processo por suspeita de soncga-: 
gáo de estoque de prata.  (MDH). 
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j CARLOS ALBERTO DESOUZA ' 
_Da Agéncia Folha, em Porto Alegre 


- O movimento separatista lancou 
campanha para tentar conquistar 
mais adeptos. Depois de veicular 
“anúncio pela televisáo, o Movi- 
mento Nacionalista do Pampa, a 
mais abiva facgáo entre os separa- 
tistas gaúchos, recolhe assinaturas 
para forgar a realizacáo de um 


o plebiscito, em outubro de 93, 


A 


TAS 


/ foriada pela unido 


sobre a separacio dos Estados do 
Sul do resto do país. 


? “Uma das sugest0es de nome 
« para o eventual país, reunindo u 
Rio Grande do Sul, Santa Catari- 
na.e Paraná, é República Federal 
do Pampa. Pela primeira vez, a 
idéia foi veiculada em um anúncio 
m emissoras do interior 
gañeno, há duas semanas. 


y po Farroupilha 

disseram Do 
añíhció que *“um povo que forja 
still 'própria riqueza tem o direito 
de Vier. seu' próprio país”. Na 
opitizo deles, estáo resgatando 1) 
ideal dos **farroupilhas””, que em 
1835:sÉ rebelaram contra o poder 

, cta cds indepen- 


¡dt 
COI sia **nova'” nacionalidade. 
cbdulas compóem, com cami- 
pi , adesivos e folhetos, o mate- 
ny 
ogo mOovimien 
ae 45, faz palestras em 
várias cidades, para líderes comu- 
s e estudantes. 


1 ¡Ele €2utor do livru '“Vai nascer 


um -novo país: República do Pam- 
pa:Gaúcho, Uniáo dus Estados de 

SamsCatarina e Rio Grande do 
Saj**, editado em 1990, antes de a 
idéia er evoluído para.a integra- 
gáodo Paraná. 

Em seus foihetas, eles reconhe- 
cem. EA inviabilidade de terem su- 
cesso * pela via parlamentar. O 
ma 1% da Consuúnuigáo diz que . 

ública Federativa do Brasil é* 


*“indissolú- 
vel'*"tos Estados. *“Nenhuma lei 
podi tot mais valor que a vontade 


inútela “política, editor, idcólogo 
Al , eSGruOr”. Ele acha que um 


Ri] 
-] di” A0vo”, diz Marx, que se 
1 
| 
| 


abais o-assinado com trés milhóes 
' de Assinaturas respaldará os polí- 
j ds Ae 


ae 


ms 


cSeparatistas, 


_— 


E A PERA 
Írton Marx, ideólogo do movimento separatista 


o - .. te: 


sAO VERDE-AMARELA 


s do S 


fOLgnoz Saulo 15/11/92 
lerem plebiscito ] 


E Movimento quer pen formado por SC, PR e RS 


Eleicóes sáo o próximo alvo 


- DaAgencia Folha 


Os separatistas do Paraná pre- 
tendem realizar uma campanha 
que a revisáo constitucional 
de 1993 inclua um plebiscito so- 
bre a independencia do Sul. Cerca 
de 30 comités separatistas já fo- 
ram formados no Estado para 
atividades de preparacáo do con- 
greso de entidades istas, 
em janeiro. Pretemiciú também 
influir nas eleicóes de 94. 

“*Nosso movimento é pacífico e 
consequéncia de discri 
lítico-económica contra o Sul” 
explicou o fumcionário público 
aposentado Oscar Pacheco dos 
, Santos, 66, coordenador do mo- 
vimento **O Sul é o Mcu País”. 

O governados Roberto Requiáo 
(PMDB) disse em palestra para 
alunos da Escola Superior de 
Guerza que *“mandaria prender” 
VS Spaluiivias. Eles contra-ata- 
cam: **Ow governadores do Sul 
náo conscguiram sejuer fazer O 
ministro da Agricultura. Náo tém 
cacife para barras nosso movisicn- 
to"” “del Maurício Marques. 

Em Santa Catarina, O movimen- 


to ganhou forga neste ano, com a 
organizacáo de comissóes em 70 
cidades. Kepública Guarani, Re- 
pública Sul-Brasileira, Estados 
Unidos do Sul sáo alguns dos 
nomes “sugeridos por cartas de 
4.000 “*simpatizartes"? cadastra- 
dos pela sede do movimento, em 
Laguna, a 120 km de Florianóapo- 
lis. A próxima etapa será promo- 
ver uma campanha pelo voto nulo 
no plebiscito sobre o. parlamenta- 
rismo. 
Outro separatismo 
Santa Catarina e Paraná vivem 
outro sonho de separagáo que 
inclui as respectivas regi0es oeste 
e O sudoeste do Paraná. E o 
chamado **Território de Iguacu””, 
que chegou a existir entre 1943 2  , 
1946. Nas contas do depulado | 
federal Hugo Biekl (PDS-SC), 40 
o novo Estayo teria 150 municí- 
pios e mais de trés milbues de 
habitantes. A intencáo, segundo 
ele, é “constuir um pólo de 
desenvolvimento  interiorizado 
porque o crescimento está sempre 
próximo ás capitais”". Q ZAMMZZA 
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" 'Separatistas dizem que o 
movimento é apartidário e nio 
pramove pal tipo de discri- 
mipacáo. Uma de suas motivacóes 
A, o novo país € o fato 

os, Estados do Sul terem **cac- 
ca *fralo-germánicas””, con» 
Éldio Schmidt, 23, inte- 

gran da cupula do movimesso. 


Empora contra o separatismo, O 
gove do Rio Grande do Sul, 
AlcepaCollares (PDT), se queixa 
de ser discriminado pela Uniio, 
que, favoreceria o Nordeste. O 
goyernador promete ingressar no 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
códtra a representatividade parla- 
méttar no Congresso, que seria 
injusta com os sulistas. 


4), presidente da Federacáo das 

de Municipios do Rio 

Gragds do Sul (Famurs), Eliseu 

eno (PMDB), disse que cerca 

de 13%, dos atuais 333 prefeitos 
apqiariam o separatismo. 

“Quiza idéia separatista prevé a 
divisáo do Rio Grande do Sul em 
doss Estados, com a criagáo do 
Estilo de Piratini. O defensor é o 
prefeito eleito de Pelotas, princi- 
pal culáde do imerior, Irajá Ro- 
drigues (PMDB), que acha que só 
assitn: .baverá equilíbrio económi- 
co: entre as regióes Norte e Sul, 
onde. fita a sua cidade. 7 


, 
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Em Santa Catarina, o movimen- 


“ «Confederasáo 
-Owsociólogo Rogégio Bonilha, 
presidente do Instituto Bonilha de 
Cupkiba, afirma que o separatis- 
me gtoderá evoluir para uma pro- 
posta: de confederacáo: “O que 
mais: surpreende sobre o separa- 
tismo no Sul € a informagáo das 
pessoes; elas já pensaram no as- 
samp sadiz. 
-nstituto Bonilha fez, há 11 
meses; uma pesquisa com 1.200 
entreyistas em Sáo Paulo, Paraná. 
Sáilte" Catarina e Rio Grande do 
Sut/que apontou 41% de aprova- 
cdo Y separagáo do país. '*Náo 
hotvé”*neste  meio-tempo algum 
pp pudesse alterar este ín- 
nem o processo de impea- 
chunlent”*, disse Bonifha. 
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, Jucara de Santis 

A ansiedade pelo poder foi tanta 
: is anos, que o governo Collor 
abarrotou o Congresso Nacional 
com aproximadamente 25 medidas 
provisórias, entre os dias 16 e 19 de 
marco de 1990. 

Os parlamentares, no intuito de 
prestigiar o novíssimo Presidente 
eleito por “35 milhúes” de brasilei- 
ros (majores, menores e analfabetos, 
alguns de cabrestu), entenderam por 
bem aprovar in totum a grande mai- 
oria dessas MPs, confiando nas pro- 


de guverno uferecidas, ou me- 


hor, impostas. 

Dentre as MPs, figurou a de n 
149, transformada na Lei n? 
8.025/90, que dispóe sobre a aliena- 
gáo de bens imóveis residenciais de 
propriedade da Uniáo em Brasília, 
garantindo preleréncia, privilégio, 
'preempcáo na cummpra desses bens 
públicos aos seus “legítimos ocupan- 
tes” 


" Pergunta-se daí, aos ilustres juris- 
tas deste País, assim como aos emi- 
nentes magistrados, donde se bus- 
cou a preempgáo, inerente ao Direi- 
,to Civil Brasileiro, para outorgar tal 
vantagem ao servi Uniáo, 
simples permissionário de uso do 
imóvel havido com recursos do Te- 
souro Nacional, em total desatengáo 
¿aos mínimos requisitos da legislacá 
-cinquentenária, que-rege Os da 
Uniáo. 

. A situacáo comega a se agravar, 
quando esse património público per- 


_¿tence ds Forgas Ármadas. 


r "A MP, seguida da Lei n? 8.025, 
diga-se de passagem, apenas autori- 
“zativa e náo impositiva, exclui da 
autorizacáo de venda os imóveis 
“residenciais administrados pelas 
“Foréas Armadas, destinados á ocu- 
paco por militares”. 

. o se sabe, a oracáo principal 
constante do texto é a situada A 
esquerda da vírgula, tornando a se- 
gunda frase meramente explicativa e 
suprimível para a perfeita compre- 
ensáo científica e real do espírito da 
lei: excluir da autorizacáo de venda 
os imóveis administrados pelas For- 


gas Er ] ALAS 
: A questáo estinacáo dos bens, 
jualicionados aos ministérios mili- 
tares e ao Estado-Maior das Forgas 
j de antanho é indubitável 
na administragio pública, mormente 
após o advento do Decreto-lei 
1.390/75, cuja elucidagáo mereceu o 
“Parecer = na Seas do 
itável consultor-g Re- 
Pública. que t os imóveis 
administrados pelas Forgas Armadas 
sáo destinados a militares. A even- 
tual permissáo de uso aos servidores 
civis, lot nos ministérios milita- 
res e no Emía, configura-se em ex- 
cegio ou concessáo, e esses servi 
res tém pleno conhecimento de tal 
liberálidade. y 
Até este ponto, tudo esclarecido e 
intelifível para qualquer leigo no 
assunto, náo fosse a edigáo do De- 
creto 99.266/90 que, ao regulamen- 
tar a Lei n? 8.025, muito embora 
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- ———* Patrimonio das Forcas 


A 


repetisse ipsis litteris a oragáo dan- -: 


tes mencionada, excluindo das ven- 
das os imóveis administrados pelas 
Forgas , de soslaio e ho 
rompante — sabe lá, Deus, a autoria 
redaciona) — mais ilegal de que se 
tem notícia (depois do entáo presi- 
dente Sarney decretar a y o 
cáo de grande cidade do Paraná), 
acrescentou o seguinte parágrafo 2 
ao artigo 1; que vale a pena citar: 
*“Incluem-se entre os imóveis a se- 
rem vendidos os administrados pelas 
Forgas Armadas, ocupados por ser- 


res civis”. 


Consequéncia imediata disso: 
cried ed 
tinagáo individuo que, 
por fatalismo, no dia 15/03/90 habi- 
tava no imóvel. Aí está o privilégio, e 
a confusáo criada nas Forgas Arma- 
das, cuja movimentacio de militares 
é praticamente anual. Isso, sem con- 
tar as enormes filas de espera de 
vagas em próprios nacionais, que 

a ser ocupados irr - 
Misato du detrimento do interesse 
do servico. 

Ora, já náo ficou bem claro e 
expresso na lei autorizativa que náo 
se incluem nas vendas os imóveis 
CS pelas Forgas Arma- 


Esse famigerado ato administrati- 
vo o 1000) do presidente 
Collor e sua casta chegou a vigorar, 
de 28/05/90 a 09/09/92, propiciando 
conflitos de interesses e cont 
judiciais env idores ci- 
vis, militares da ativa e da reserva, 

nt sucessores, herdeiros, 
dependante. ex-esposas, étc. etc., 
dentro da própria caserna, afora os 
desdobramentos disciplinares de- 
correntes, além do assédio aos ser- 
vidores de boa-fé, estes iludidos por 
profissionais dos ramos de correta- 
em de imóveis, de advocacia, e até 
de políticos e oportunistas. 


Recentemente, o Governe proce- 
deu, afinal, 4 revogacáo do ato espú- 
rio, quando na verdade deveria té-lo 
tornado insubsistente, porque ino- 
minável, inoperante e eivado de ví- 
cios que o tornam ilegal, E que feriu 
brutalmente a Lei n? 8.025. 
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Quem assumirá perante a Nagáo a 
responsabilidade por esse ato lesivo 
do representante máximo do Execu- 
tivo? . 

As Forcas Armadas tém um papel 
constitucional, como  instituigóes 
nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia 
e na disciplina, com princípios de 
mobilizacáo militar em todo o terri- 
tório nacional, de forma a náo pres- 
cindir do seu património, sob pena 
de sucumbir diante do cerceamento 
de suas atividades-fim. Especial- 
mente em Bi ia, Os imóveis ser- 
vem aos planos de movimentacio 
dos militares. 


O mais absurdo de tudo é que o 
Poder Judiciário apossou-se do Di- 
reito, como senhor absoluto de to- 


dos os printípios fundamentais da 
* propri . alterando a própria 
destinagáo dos bens de uso das For- 


gas as. Agora, está a obrigar a 
Uniáo, detentora do domínio desses 
imóveis administrados pelos minis- 
térios militares e Emfa, a vende-los, 
ao arrepio da Lei n*? 8.025. Na pre- 
valéncia desses desmandos judiciais, 
as Forgas Armadas transformar-se- 
3 adminis! 


loras de 
condomínios. 


O direito de propriedade é, erga 
omnes, constitucionalmente ampa- 

e ni pode obrigar nin- 
guém a ve: absolutamente nada, 
assim como náo se pode comprar 
algo que nio esteja á venda, efeti- 
vamente. 

Se, de sua parte, o Executivo ex- 
trapolou a lei, num ato administrati- 
vo intempestivo e rístico, ca- 
beria ao Judiciário, na aplicagáo da 
lei, sustentar a prática do ato jurídi- 
co perfeito. 


Como se isso náo bastasse, é pú- 
blico e notório que a Caixa Econó- 
mica Federal, municiada pelos pro- 
cedimentos judiciais, vem avaliando 
e alienando esses imóveis por valo- 
res módicos, irrezis e inferiores em 
até trés vezes aos pregos praticados 
pelo pos no Distrito lr 
gerando pi imobiliárias 
ignóbeis sobre um património ad- 
quirido com tanto sacrificio por toda 
a sociedade brasileira, nas décadas 
O A 

e 


Sob o manto demagógico de pre- 
tenso enxugamento da máquina ad- 
rio náo há * lítica de con- 
tencáo de gastos públicos que justi- 
fique a espoliagáo património 
mister A missáo constitucional das 
Forgas Armadas ou o fomento da 
indisciplina e da desordem nos quar- 
téis. 


A quem pode estar interessando 
esse “sucateamento?” Quem é due 


vai pagar mais essa conta aos 
públicos? 


IM Jugara de Santis é advogada.e especi- 
pde em Administragio Pública 


KA O a 


¡ERIN a para rr me o > 


Condicgóes físicas e morais sáo requisitos indis- 
pensáveis exigidos pelos órgios de recrutamento 
das Forgas Armadas aos juvens que, pur determi 
nagáo legal, devem defender a Pátria servindo a 
fileiras do Exército, Marinha e Aeronáutica como 
representantes fardados da sociedade. O caráter 
deve se amoldar á postura do soldado e o fator 
físico tompatível com o regime das instrucóes. 

organizacóes, ditas defensoras dos direi- 
tos humanos; intelectuais e parlamentares estáo 
alardeando a necessidade de as Forcas Armadas 
incluírem na incorporagáo meninos de rua, como 
fórmula de barrar v crescente aumento da pericu- 
losidade na área social. Desavisados, alheios aos 
procedimentos militares (lei do servigo militar 
obrigatório), esquecem-se esses os defensores da 
campanha, que 11 meses em que o conscrito passa 
no quartel náo sáo suficientes, sequer, para com- 
pletar sua formagáo militar necessária ao in 

Uma reeducagáo social 

jovem saído das ruas, segundo professores do 


Centro de Estudo de Pessoal do Exército (CEP), 


no Rio de Janeiro, náo pode ser feita nos quartéis. 
Compete ás organizacóes especializadas, como a 


Febem e outras. No contexto das atividades com- 


Defendido o aproveitamento do menor 


Pp 


plementares das Forgas Armadas, as unidades 
militares colaboram, sempre que solicitadas, nas 
atividades sociais e Culturais ligadas ao bem-estar 
social. Sáo os Acisos (Acáo Cívico Social), na 
linguagem da caserna. Nunca diretamente, já que 
a missáio dos militares é a de defesa da soberania 
nacional, da lei e da ordem, afirmam psicólogos do 
CEP, destacando que o assunto é de alada dos 
poderes Executivo e Judiciário.-  * , 


Várias unidades de tropa e de servigo, numa 
espécie de Aciso temporário, desenvolvem ativi- 
dades voltadas para a formacio dezadolescentes, 
com núcleos de meninos instalados nos quartéis 
onde Lhes sáo transmitidos conhecimentos morais 
e cívicos e prática de profissóes especializadas, as 
quais sáo utili nos quartéis, mas sem vínculo 
com a tropa. Sáo oficiais, graduados e familiares 
destes que, voluntariamente, se colocam 4 disposi- 
gáo da sociedade para colaborar na melhoria de 
vida das criangas carentes. A triagem dos meninos 
é geralmente feita pelos órgáos do Governo, que |»: 
entram com recursos das atividades 
desses núcleos. Os comandos cedem instalacóes e 
instrutores para o trabalho de orientacáo. 


= Demarcacáo 


A revisáo da den:arcagáo das ter- 
ras dos indios lanomamis, realizada 
por determinagáo do governo Col- 
or, quando o ministro da Justiga 
era 0 e Ja Passarinho, 
será punto pacífico no Governo do 
Presidente em exercício, ltamar 
Franco. O ministro Mauricio Cor- 
réa, depois de sua visita áquelas 
reservas, fará uma avaliacio da me- 
dida. Essa posigáo de Maurício é 
vista com bons olhos pela área mili- 
tar, que reconhece irregularidade 
na demarcacío, inclusive desrespei- 
tando os limites físicos de 150 qui- 
lómetros cono área seguranga, 
mantidos na Constituicáo. - E 


a Inscricoes 
O Corpo de Bomibeiros Militares 
do Distrito Federal encerra, hoje. o 


curso de Pericia de Incéndio, desti- 
nado a 32 alunos boimbeiros. A so- 


lenidade de entrega a certificados - 


será ds 11h na sede da Companhia 
de Emergéncia Médica, no Setor de 
Indústria e Abastecimento. O Cur- 
so reuniu militares dos bombeiros 
do DF, Acre, Pará, Guiás, Rio de 
Janeizo, Santa Catarina, Amazonas, 
Mato Grosso, Rio Grande do Sul, 
Piauí, Paraiba e Espirito Santo. O 
aperfeigoamento na área de incén- 
dio tem sido uma constante nc 
Corpo de Bombeiros do DF. 


= Lélio faz visita 

O ministro da Aeronáutica, te- 
nente-brigadeiro Lélio Viana Lobo 
viajou, ontem, com destino ao Rio 
de Janeiro onde visitará a Celma- 
Companhia Eletromecánica de Ae- 
ronáutica, recentemente privatiza- 
da pelo governo Collor. Lélio, 
acompanhado do brigadeiro Bueno, 
do Centro de Comunicagáo Social 
da Aeronáútica, passará a manhá de 
hoje na sede da Celma, em Petrópo- 
lis. Trata-se da primeira visita de 
um ministro da Aeronáútica Aquela 
empresa, que integrava a cadeia de 
organizacoes do Ministério da Ae- 
ronáutica, na área tecnológica. 


a Lista de oficiais 


O Alto Comando do Exército, 
sob a presidencia do ministro Ze- 
nildo Lucena, reúne-se hoje e 
amauhá em Brasilia para votar a 
lista de oficiais que concorrem a 
uma vaga de general-de-Exército, 
uma de general-de-divisáo e duas 
de general-de-brigada combatente. 
A vaga de quatro estrelas é decor- 
rente da ída do general Zenildo 
Lucena para a pasta do Exército. 
Com a promogáio de um oficial-ge- 
neral da patente de divisáo, de qua- 
tro estrelas, abre-se uma vaga nesse 
posto e outra no de 
general Cardoso, nomeado chefe do 
Gabinete Militar, tanbém abre uma 
vaga. * 


01-0|] 


brigada. O: 


= Famir Brasil 


A Federacáo dos Militares da Re- 


serva rel e suas 20 filiais no . 


Brasil firmam-se na linha de frente 
na defesa dos interesses da classe 
com a criagáo do jornal Famir Bra- 
sil, já em circulagio a cures. Além 
de matérias escritas por especialis- 
tas militares, divulga também arti- 

os publicados por jornais de gran- 
de circulacáo nacional, quando vol- 
tados para os interesses maiures dos 
militares da ativa e da reserva. Fus- 
tiga idéias nacionalistas, sem reto- 
que e sem radicalismo extremado, 


a Reintegracao 


A juíza da 1? Vara Cível de Pelo- 
tas, Luciana de Abreu Castaud, de- 
terminou a diria dos 11 po- 
liciais militares, expulsos da corpo- 
racáo ac 
Eles haviam se recusado a em 
car em viaturas da PM para depor 
na CPI da Espionagem Política, 


ue estavam temerosos de so- . 


er atentados ou pressóes por parte 
dos oficiais superiores, acusados pe- 
los soldados de envolvimento em 
crimes. Luciana Gastaud entendeu 
houve uma expulsáo sumária 


de TOS dea 


ds : 
le PM, sem a garantia de amplo “| 


direito de defesa, conforme assegu- 
ra a Constituicio, independente de 
ser civil ou militar. 


ALNBIS 


A 


a eugóo 


a EN 


A 


GILSON SCHWARTZ . 
Da equipe de articulistas 


sada, O €x-secre- 
dos EUA, Henry 


“TKissmper, andou falando a pla- 


:télas brasileiras. Notório republi- 
cano, justamente agora que seu 
“partido perdeu o poder para os 
«democratas, é interessante ouvir O 
¿seu recado. Kissinger sugere que 
muito" em breve, coisa de trés 
¿DOS, o Brasil e o Mercosul 
úráo imegrar-se ao Nafta (o bloco 


pont De SO PÁVLO 


Kissinger recoménday 
Garmadilha geopolítica | 


¿comercial que composto por Mé- . 


“taico, EUA e Canadá. 


A sugestáo do ex-secretário de 
¡Estado revela muito da filosofia 
externa dos republicanos. Afinal, 
-costuma-se dizer que os democra- 


+tas sáo protecionistas. Mas € Kis- * 
«singer quem trata de insistir DO * 


Nafta —um bloco protecionista— 
icomo veículo privilegiado para a 


Tintegracáo internacional do Brasil 


«Cratas talvez seja mais urgente 
-lembrar o velho alerta de Kenne- 
dy: a América nao será forte 


“EXternamente se se enfraquecer . 
ermano, Para os republica-. 


E a primeira riesispono? é pre- 
ar a fungáo dos Estados Uni- 
como lideres do mundo. 

$ A sugestáo de poa pode 

Eo uma armadilha geopolítica pa- 

¡ra reforgar esse sonho de lideran- 

da eterna. O Nafta, geralmente 

¡presentado como antecámara da 


<imtegragáo, preocupa diretamente 


=o Japáo. A definigáo das regras de 
“conteúdo local nos produtos bene- 
figiados pelo acordo de livre-co- 


_mércio sáo o pomo da discórdia. 


uanto conduzia O Nafta, o 


. “presidente George Bush tenta- 


a 


45 lu 


Bo”'. Tanto japoneses como co- 
reanos e outras economias da 
regido tém interesses na América 
Latina. Pode ser contraproducente 
para o Brasil, cuja pauta exporta- 
dora com os asiáticos altamente 
diversificada € a que mais tem 
crescido nos últimos anos, fechar 
com um bloco *“americano””. 
Atualizando a velha expressáo, 
nem tudo que é bom para O 
México é bom para o Brasil. 
Muitos economistas reclamam 
do Brasil ser uma economia Je- 
chada. Trata-se de una incommpre- 
ensáo grosseira, como se a rela- 


" g30 entre imporiacoes e PIB pu- 


desse crescer numa recessáa, As 
multinacionais, de outro lado, sáo 
as maiores interessadas no “pro- 
tecionismo”'. Com mais de 6 mil 
múlús, a economia brasileira 
abriga capitais de várias proce- 
déncias, sem comparagáo com 
qualquer economia latino-ameri- 
cana. Assim, seja pela balanga 
comercial, seja pela estrutusa 

dutiva internacionalizada, o Brasil 
tem poucos motivos para aderir 


economia norie-americana —que 
se converteu numa economia de . 


servigos com uma indústria com 


. sérios problemas de competitivi- 
. dade. Mas a proposta de Kissinger 


tem um miérito relevante. Coloca 
na ordem do dia a necessidade do 


- governo brasileiro repensar sua 


* política externa. 


=:va isolar O Japáo chamando outros . 


_tepaíses asiáticos para negociagócs 


-2bilaterais. 


“AÉ ingénuo supor que a América 
Latina destino *“america- 


tem um 


O governo Collor escolheu uma 
cartilla e soube fazer o seu mar- 
keting. O novo governo já deu 
sinais de revisáo na política eco- 
nómica de cutro prazo, 12 estiio 
das privatizagóes etc. Mas como 
periferia que somos, é crucial 
inverter o dito de KenneJy: sere- 


mos fracos internamente enquanto | 


náo houver clareza scbre o tipo de 
insercáo internacional que se pre- 
tende. 


01-01 


rm o 


que 


| 1a-1Q 


«SDIUIQUOII A SIPDPILIAOLA IP DPUIA,, :$9L01J OON MOI SOPIPuaa ado S9LDIPP SO 
OAJ9YUIP OJINW 


Ig OUB 


*OPpegoApe O ZJp *,.JOUINL, 
wo 099394 Jenb¡enb ua) 
OPU 9 SI8YUOS OPU SAJOLA 
o03ny 9nb J1JUBJIVS 08504, ed 
-J9JA OJPNPIO *'Se¡nopadUd 014 
-P2951995-X9 N3S Pp Oj9U JOd 


_NPPIA9JUON US 0993 81499 


*1OL[09 OPUBUJO A 'OPUILBJB 
eyuspisezd o and s99q11u 
2581 9p otuiysgaduo o Opeul 
=849 10] 0UIO9 'pen3n1p oyó 
-«tJadO tu s0pja¡oAUo sjedio 
-U 1d Sop un ouoo opeyuodae 
*J1001N L UN(8N Open8nan 
OJJ91O0P OP OPBBOAPS UA 
-U87 9 'oyengnan O 9puajep 
9nb '18AREO DIILA SIIBIOA 
*1813U9) ODUYBE OP SOPA 
-9] WTJOJ SOJBIOP SO “SB JU 
-0U4099 9 ¡enána/] OU S9pep 
-911dOJd 9P PPUIA BP,, 91U3JU 
-SA0JÁ y OJJaquip o enb no 
-8]99p $9JO] 4 *'WUN PEO (qu 
0T $SN Sp SaAIODBÁ 9 UOY OP 
-8138] 3 'JUOUNC SOJUBE 'AY 
eu essuled anb e3511030U 08 
W*8J1901W4.J9210p 9 BUPJULS O 
wW+t8J¡n398 $93U948 ey :oduley 
03¡nuw By ojengn¿n os 80d 
-JA398 J18I69.Jd 9551p 9ND'S0UL 
8» 'SINBLIPOY IIPILA PSO0L 
ope3u9sode O91¡qnd OJ1puofa 
- nj 09d OPi811/P *1940UJO3 
-N* O WEJPISIAB SJ8jo0¡¡0d SO 


A 


4 
. 
. -_ 7 


'E899-1X PUBJUES UN UI, 01 
-30d0J9% OP e1J188 894014 9Nb 
VAP|3A9] VJOUNUDP Y “SESOJD 
»914 sejpad 9p opueqei1009 
UN WO "BIQUIND WU PUOJa 
-8UJ33U7] o31J0OdoJO Y 0U JeZ 
-384QUISSIP 1] '“¡enBn1/y»0p 
811 PnI10Od OPÍCIISIUJLMUPR, PA 
OJIPUOJDUN] 031108 'SIJOLR 
onDd ap sopóeuJoJu] opyqaa 
-91 BIAYY [1IDD9J] BIOMNOA Y 
, * $3J014 0INH JOYU94 
OP 9U1JO 3I81x3 OPu, an op 
oyJu3ung318e o q0s '37IUPIID|) 
OP OPÍT[(NUB SP OPIPad '1YA 
-9P94 PÍJISNS PP PIBA ¿TU 
*wejuo noJ3adu1 '¿edses) 9 
-]BA AIYUILOA 'OPEBOADPO NAS 
"(83I09394u109 sOPAJO SOB 
OPÍPBIVIDID UWIL SIJPLOP IP 
8/8 0U tpe11u3) 09ut3Jg 0qu 
»fIB]0) OP 191 BP 91 081118 OU 
988Q UOJ 97U8./28 |] U3 Open 
"NB JO] S3JO[J “[PJ9pO y Yjo 
-3104 8P 9P98 EN "e eu tuna 
L00 SSI[BA BUIN 8p O8(8J OPUNJ 
OU (S3QuUIIQ 9 SID a1U9 
-+PpYuWIXoJd8) [1u 059 ss 
opue3Jo0d8uvd2 '¡eJapay t19 
"$104 TP $91U9BW JOd 'O(NEA 
DES W9 11109)-epun3a9 9p 
93/04 vu os3Jd 's008 pg 'ua] 
-[3ng saJo[3 ¡aínbaz3 o8nH 
ojen3n4n ope3uesodre O 


p¡Du vun a ¿pp asipa vumn ap osjof opunf ou opipuossa vaD]s9 “us]jino) 5940] 1] 03npy tod oqusuijoSo¡1 s10g 0D' op120.17 o13y11( 


-—— SAXEJOP [MU 29 UC) OsIAd Y OrenNSNAI) 


JINVEDVI 


a . 


VúldAVLUVNO > 2681 30 OCUBNIAON 30 81 - sopepi9 * Ovd $ 30 OQWISI O * 14 


. 


PA TS 


, 


Collor ligou 


“3. 


Uruguai após denúncia: 


RIO — O presidente Fer- 
nando Collor fez diversas lí- 
gacdes para a fazenda do go- 
vernador J,reonel Brizola e 
outros telefones no Uruguai, 
logo após as denúncias de 
que o empresário Paulo Cé- 
sar Farias pagava as contas 
de sua casa. Para o deputado 
José Dirceu, isso indica que 
Collor tramou pessoa]mente 
a Operacáo Urugual, segun- 
do a primefra análise dos in- 
terlocutores identificados 
pelos membros da Comissño 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) que apurou a ligacáo 
do presidente afastado com 
PC. No dia 28 de junho, logo 
após a denúncia do motorhs- 
ta Eríberto Franca, Collor 
chegava da reunido dos che- 


E 


" Operacáo Urugual. Um dos. 


. (áo de 23 minutos para o res:' 
.taurante Bungalow Suizo 


/ . den 


para o 


fes de estado do econ 
em Las Leñas, na Argentinas 

Em segulda a tdenúncta,” 
Collor aprescntou a Opera-- 
cáo Urugual para explicar £. 
origem do dinhejiro. O depu- 
tado José Dirceu acredita 
que esses telefonemas estáo.” 

“seguramente” ligados 4- 


Y 
epa 
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telefonemas considerados 
mais estranhos é uma ligá- 


(número 261 1073). De acordo 
com o deputado, essas e Ou» 
tras informacódes seráo tér 
passadas á Procuradoria-Ge-- 
ral da República, que pedtu d- 
enquadramento de Collor 
por formacáo de quadrilha e 
corrupcio. .. eN 
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Ministro do Exeército faz 
crítica a economia do país 


ad 


BRASILIA — No pronuncia- 
mento entitulado “Diretrizes pa- 
ra o Alto Comando do Exército”, 
o ministro do Exército, Zenildo 
Lucena, criticou ontem dura- 
mente o quadro económico na- 
cional com “persistente intlacáo, 
acompantada por uma recessío 
economica que já dura alguns 
anos”. O ministro deu especial 
atencáo, no seu primeiro discur- 
so para o Alto Comando do 
Exército, ao exame da situagáo 
interna brasileira, ressaltando 
que o Exército sempre deve es- 
tar presente nas áreas de tensáo, 
principalmente na Amazonia, 
devido á exploraráo garimpeira 
em áreas de fronteira. 

No ducumento, o general des- 
tacou a desorganizacio da má- 
quina adininistrativa federal, re- 
sultante das mudancas ocorridas 
ho primeiro ano do Governo Col- 
lor, a queda da arrecadaráo tri- 
butária e o momento de incerte- 
za devido ao processo de im- 
peachment do presidente alasta- 
do Fernando Collor e a interini- 
dade no cargo do presidente 
ltamar Franco. 

uanto em muitas regides 
de produgáo agricola, exploracáo 
mineral e em alguns setores in- 


" dustriais us negocios prosperam, 


as grandes cidades sofrem os 
efeitos do desemprego, da super- 
populacáo dos bairros pobres, da 


" criminalidade e do mau funcio- 


namento dos servicos públicos. 


Os problemas económicos ¿em - 


contribuido para o agravamento 
das desigualdades sociais, cau- 


sando a proletarizacáo de parce- : 


la da classe média e aumento do 
contingente situado nos limites 
da miséria”, declara o ministro 
Zenildo Lucena num trecho do 
documento das metas do Exérci- 
to distribuidu ontem ao Alto Co- 


mando reunido no Quartel Gene- 
.ral do Exérci 


Exercito. 


0 Teolido RAM: pilnaro pronunciamento Alo cana do Exérciio 
£0s problemas económicos tém 


contribuído para o agravamento 
das desigualdades sociaisg' 


Lucena criticou também a 
atuacáo das organizacóes náo 
governamentais (ONGs) interna- 
cionais por reforcarem a in- 
fluéncia de organismos interna- 
cionais que buscam “tornar 
aceitáveis para determinados 

licos, mesmo no Brasil con- 
ceitos como “soberania limitada" 
e “dever de ingeréncia””. O mi- 
nistro ressallou que para os “ra- 
dicais brasilejros” o tim do con- 
flito comunismo versus capita- 
lismo e a couclusáo do processo 
de abertura política no Brasil re- 
presentaram a suspensáo do 
apoio externo e a da 


A NN RN y y 
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justificativa ideológica cum que 
ra para o “assalto ao po- 
er” 

Na parte final do documento, 
após analisar as conjunturas 
niuundial e nacional, o ministro 
Zenildo Lucena tracou as dire- 
trizes do Exército para a proxi- 
ma década hascadas em quatro 
fatores: realismo, simplicidade, 
ideranca e manutengao do imo- 
ral. No documento, o general 
também mencionou a intengáo 
do Ministério do Exército de 
continuar Jutando pela isonomia 
salarial entre os servidores dos 
tres poderes da Uniáo * 


Itamar recebe lista de promocdes para general 


BRASILIA — O ministro do E- 
xército, Zenildo Lucena, enviou 
ontem ao presidente ltamar 
Franco as listas triplices com os 
nomes dos indicados para as va- 


" Y de general de exército, de 


visáo e de brigada. Ao todo, 
sáo uma vaga para general de 
exército; uma para general de 
divisáo; e duas para de 


gada. 
Pelo critério de antigúidade, 


o general José Sampaio Maia en- 
cabera a lista para preenchimen- 
to da vaga de general de exérci- 
to, seguido dos generais José 
Ferreira da Silva e lvens Eli 

teiro Marcondes. Para gene- 
ral de divisáo furam indicados 
os generais de brigada António 
Araújo de Medeiros, Joáo Cosen- 
za e José Ary Lacombe. 


Para as duas vagas de gene- 


OI-01 


ral de brigada existentes foi en- 
caminhada uma lista com sete 
coronéis indicados ao presidente 
itamar Franco. Sáo eles: Luiz 
Felipe Médici Candiota, Benedi- 
to Lajouia Garcia, Jayme Pinto 
Jorge Filho, Manuel indiano da 
Fonseca, Luiz Francisco Martins 
de Barros Filho, Sérgio Augusto 
Ferreira Krau e Mário Pinheiro 
Nunes. 


1 Nov 1997 


0495 


0 61080 


A A O A 


A 


Cdi « RO CAE 


6RA1 


E 


Cp 
. Pa 


COR ko 


APP ña e o o e 2 A 


. mass 


st 
: 


0 PI 

E + 

Md yA 

| v 128€ AS | 

4 o de Ed 

| Y? A ES _O ministro do Exército, gene- 
e o os vs eS Lucena, lez ontem 


pessimista da si- 
Inacio al do País. ! Na reuniño 


do Alto Comando do Exército, o 


As Forgas Armadas, segundo o 
mao: rape ficar atentas “A 
evolucáo das tensóes que possam 
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O ministro Zenildo de Lucena, aco de - . nos conduziráo 20 *, afirmou. O Dia da 
7 chefes militares da guarnicio de Brasília, fez en ira é em todas as unidades de 
ontem, de medalha acificador a várias a Pelo Exército, 
e no Clube do —  além de sua exaltacáo, o ministro e os comandan 
+ Exército, ds 10h. Entre os que foram coma. fazem a entrega da Medalha do Pacificador a 
encontrava-se o capitio da arma de Cavala- ..: á civis e militares, em reconhecimento 
sia, Artur Mota, que recebeu a medalha com palma, aos relevantes servicos prestados A instituicáo e A 
bravura tegrante da sociedade, setores de suas 
* Forca dé Paz em Sarajevo. Ele foi alvejado por uma O nome P. foi dado ao Duque de Caxias, 
y missáo de reconhecimento, '''* . patrono Brasileiro, por ter aquele 


- área civil, EE ; mi- 
,-lhas, outros, o engenheiro, José Paulo Brandáo, ... ¡ litares do Império, mostrando-se sempre um pacifica- 
.. do Ministério das de a oras Boris: ..; doc, quando a vitócia estava do nosso lado. : 


Ñ a da DA po qee Sir o otero do '! - * A Medalha do Pacificador foi mandada cunhar em 
'Exército, o ministro Zenildo exaltou a Bandeira Naci -'' 15 de agosto de 1953, como evocacio ás: homenagens 
oual, destacando a importáncia que representa para o - prestadas a Caxias, por ocasiáo do Sesquicentenário de 
nacionalismo Mesmo da República, : seu nascimento. A partir de 1955, trensformou-se 
sempre época no : muma hoararia, a ser conferida a militares e civis, 
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prima 
¿45 dério da na estrutura mili- Bilac, patrono do Servigo Militar — sas da reserva das F Armadas. de 
¡tar, é a de que o órgio náo pode  foilida pela primeira vez, no dia 19 Em Sáo Paulo, Rio de Janeiro, Bra- 
A se estruturar levando em, de novemlo de 1915, poo precio sília e Rio Grande do Sul as mulhe- 
y do os interesses das For» ra gorá rates res, pensionistas das trás Forcas i 
gas mantendo o sistema , lháo N hoje ño do Armadas já criaram entidades re- - 
|“ stual de conj na O Fuzi-  preseutativas. Os militares da re- 
Caiga osé ogrid heel bi Errar 
. sa na e Í nos principais centros 
sl de o poda A o em todo o territócio naci — do Pale sob a ortentagso da Fede: 


, um amplo 
.* bre acriagio do Ministério. 


.m Informativo a Marinheiros;'... 


se. O Comando Operaqoes Ter-. ' “As di financeiras pelas 
- | restres Coter), em face das dificul- A comunica que as inscricóes para 


suspeadeu as manobras , formativo mensal daquela entidade.. zes-Marinheiros encontram-se 
- 1 A Blue Life — organizacio da área o o 


e na área da Hidrelétrica de Paulo ' circulagio do j r para o Curso de F ño de Ma- 
+ Afonso.-Continuam as do 1 seus custos. O clube, entre as enti- nas Escolas 
a da o ¡ dades sócio-diversionai mi- . zes do to Santo e Pernambu- 
*% | Militar 3 : hitar, € 0 que reúne o major número Co, sendo para cada unidade. O 
¡> salto: Seca, om Resende, e Defesa ¡ de militares e civis nos seus . curso tem duragío de um ano com 
Territorial, pelo Comando Militar Inaugurado na administra- — direito a tagáo, 
$ | do Nordeste, no Ceará e na Hidre- ño do ex-ministro Silvio Frota, é i e soldo. Ao concluílo, o 
£ | létrica de Boa ha ; voltado exclusivamente para as ati- aluno será promovido pra 
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INUR N9 709.121/121192 
ECONOMIA INTERNACIONAL 
Perspectivas para Q mercado internacional do petróleo. 
(06 NOV 92) 


Está prevista, no decorrer de Nov 92, a realizacáio de 
uma reuniño da Organizacáo dos Países «portadores de Petróleo 
COPEP), onde será discutida a fixacáo de cotas de producio, entre 
ocutras questóes. 


No último encontro, houve discordáncias entre a ARÁBIA 
7 SAUDITA e o IRA, os dois maiores produtores mundiais. O primeiro 
náo se mostra inclinado a adotar a política de cotas, haja vista ser 
o mais prejudicado com sua implementacio. Por sua vez, O IRÁ, que 
tem no setor petrolifero seu principal gerador de receitas, defende 
aquela política como forma de elevar, a curto praz0, 0  Ppreco 
internacional do produto até US$ 21 o barril, como ficou acertado em 
Sí. 


Ainda durante a reuniño, deveráo ser avaliados 0s 
impactos do possivel retorno do IRAQUE ao mercado internacional, em 
virtude de especulacóes de que as Nacves Unidas estariam negociando 
a suspensáo das sancdes sobre a venda de petróleo ¡¡raquiano, Como 
forma de obter a cooperacío de SADDAM HUSSEIN para a destruicáo de 
armamentos. 


AAA AAA 


Assim, O evento deverá ser marcado pela pressáio dos 
pequenos países exportadores para implementar a política de cotas, 
uma Vez que as circunstáncias atuais náío apontam para o atingimento, 
em 93, do preco de referéncia defendido pelos seus membros. 


Todavia, a tendéncia é de que prevalega a posicáo da 
ARÁBIA SAUDITA «e de que náo haja o retorno ao referido sistema. t 
Dessa forma, as perspectivas de curto e médio prazos sao de ; 
manutencáo dos níveis de producido em patamares que náo determinem E 
pressdes de demanda, em ámbito mundial, e de permanéncia dos precos ¡ 
internacionais do produto nos padrúes atuais. ¡ 
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j a de conflitos étnicos na ex-URSS. 


(06 NOU 92) 


Os sangrentos conflitos que afetam o sul da antiga 
URSS se estenderam a OSSÉTIA DO NORTE, onde dezenas de pessoas 
morreram em confrontos étnicos nos arredores de WLADIKAVKAZ, capital 
da República russa do CÁUCASO. Devido á intensidade dos combates - 
que prosseguiram apesar da assinatura de um acordo de cessar-fogo -» 
o Parlamento russo aprovou a decisáo do Presidente BÓRIS YELTSIN de 
decretar o Estado de Emergéncia na OSSÉTIA DO NORTE e na INGUSHÉTIA. 


Os militares russos baseados na regido receberam 
ordens de adotar medidas “para estabilizar a situacio”, a fim de 
impedir novos combates e garantir a ordem pública. As forcas do 
Ministério do Interior e do Exército russo tentam ¡impedir O 
controle, pelos guerrilheiros inguches, do distrito de PRIGORODNY e 
dos arredores da capital WLADIKAVKAZ - área que pertencia Aá 
INGUSHÉTIA até 1944,  —sendo reivindicada como sua capital histórica 
e da qual foram expulsos por STALIN, acusados de colaborarem com as 
forcas nazistas. 


A regiño de PRIGORODNY, anexada áa OSSÉTIA DO NORTE em 
uma das muitas mudancas de fronteiras que confinaram grupos étnicos 
no CÁUCASO, constitui uma tradicional reivindicacáo da República da 
INGUSHÉTIA e é a fonte das atuais  insatisfactes e conflitos 
territoriais no sul dá RUSSIA. Esses conflitos estáo-se tornando uma 
constante na regiáo, onde as freqiientes mudancas nos limites das 
' pequenas repúblicas autónomas da RúSSIA deixaram como legado um foco 
E permanente de tenstes étnicas. 
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Ñ Nesse sentido, os antagonismos históricos entre as 
¡ nacdes caucasianas e a incapacidade russa de solucionar os conflitos 
: étnicos que se manifestam na regiño e em diferentes pontos do ex- 
: território soviético tornam previsivel a repeticio dos confrontos 
em escala crescente. 
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(06 NOV 92) 


A recente aquisicaáo, pelo Governo ¡iraniano, de dois 
submarinos russos, da classe *kilo”, vem sendo considerada por 
setores governamentais das monarquias da Peninsula Arábica como uma 
ameaca á navegacio no GOLFO PÉRSICO. 


Náo obstante taís submarinos virem a constituir as 
duas (únicas unidades da Forga de Submarinos ¡raniana e, ademais, 
serem naves propelidas por sistemas diesel/elétricos, sua presenca 
no GOLFO PÉRSICO pode se converter em ameaca efetiva numa eventual 
conflagracáío na regido. Nesse contexto, saliente-se a acáo dos 
torpedeiros ¡ranianos em 87, quando a navegac3o no GOLFO somente 
póde ser assegurada por escoltas e O suprimento de petróleo 
embarcado em terminais em sua orla ocidental quase entrou em 
colapso. 


As principais bases navais ¡ranianas estáo localizadas 
em prontos no interior do GOLFO PÉRSICO, especialmente em BUSHEHR, 
BANDAR-ABBAS, BANDAR-KHOMEINI e KHARG. Submarinos operando a partir 
dessas bases poderáo, em tese, bloquear o Estreito de ORMUZ e 
comprometer 0 suprimento de petróleo proveniente dos Emirados do 
GOLFO e do IRAQUE, quando este reativar a sua producio. 


A aquisicáo dos submarinos pelo IRÁ - os quais ainda 
náo se encontram operacionais, por estarem em deslocamento de suas 
bases no Báltico - pode acarretar uma nova precipitacáo na corrida 
armamentista no GOLFO PÉRSICO, com prejuízos para a estabilidade 
política da regido. De imediato, uma das primeiras conseqiéncias 
parece ser 0 aumento da presenca naval norte-americana nas águas 
próximas ao Estreito de ORMUZ, para onde está-se deslocando 0 
submarino nuclear "USS TOPEKA”", numa perceptivel missñáo de 
demonstracáo de forcra. 
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(06 NOV 92) 


D Presidente JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS anunciou que a 
situacáo, em LUANDA, está sob a controle das tropas do governo, após 
os combates, iniciados em 30 Out 92, contra as forcas militares da 
Unido Nacional pela Independéncia Total de Angola (UNITA)>, do líder 
JONAS SAVIMBI. As demais áreas do país estío, aparentemente, 
retornando á calma. No entanto, registra-se a ocupacáño, pela UNITA, 
em 04 Nov 92, da cidade de CAXITO, a 50 km ao Norte da capital. 


Além dos prejuízos politicos e dos reveses militares 
em LUANDA, a UNITA sofreu outro significativo golpe, ao perder  —doze 
dos vinte dirigentes que se encontravam naquela capital para uma 
série de reuniñes destinadas a preparar o segundo turno das eleicdes 
presidenciais. Dentre Os que foram mortos, destacam-se JEREMIAS 
CHITUNDA, vice-líder do Partido e sobrinho de JONAS SÁVIMBI, e O 
General ELIAS SALUPETO PENA, chefe militar da UNITA, que ¡integrava a 
comissáo responsável pela formacáo das Forcas Armadas unificadas. 


A 8ÚUNITA argumenta que o reinicio do conflito foi 
provocado pelo governista Movimento Popular pela Libertacíio de 
Angola (MPLA)>, que teria preparado uma armadilha para eliminar seus 
líderes em LUANDA, tese que encontra respaldo na vulnerabilidade que 
apresentaram á acáo militar governamental. 


Assim, em funcio dos últimos acontecimentos - apesar 
do cessar-fogo e do reinicio do diálogo entre as partes em conflito 
-, nño se descarta a possibilidade de a UNITA vir a  manobrar 
militarmente, ampliando a sua área de atuacíáo tradicional, também 
com o objetivo de aumentar a sua capacidade de negociacáio futura. 
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CURE E RUSSIA rcenovam relacies comerciais. 
(06 NOV 92) 


CUBA e RúSsSIA assinaram, recentemente, diversos 
acordos sobre cooperacío comercial, económica e científica, com a 
intencáo de renovar as relacóes entre os dois países. 


Nesse contexto, ressaltam-se: um pacto geral de 
colaboracáo comercial e económico para 933 um acordo para a criacio 
de um conselho russo-cubano de cooperacáo comercial-económica e 
técnico-cientifica; um convénio comercial de transporte marítimo; e 
um acordo para manter um centro de radar russo em CUBA. Em 
principio, as partes acordaram que a RÚúÚSSIA continue fornecendo 
vetróleo a CUBA e que esta mantenha suas remessas de acúcar a 
MOSCOU. Porém, diversos temas especificos relacionados ao comércio 
ficaram pendentes, como montantes específicos a intercambiar, custos 
e pagamentos de mercadorias, além da divida externa de HAVANA com 
MOSCOU. 


Em comunicado conjunto, as partes afirmaram a intencáo 
de relacionaremse em termos renovados, sobre os principios da 
soberania, igualdade, autodeterminacio, náo-interferéncia em 
assuntos internos, vantagem mútua e equilibrio de interesses. 


Lo» 


Segundo o representante da delegacío russa, ALEXANDER 
SHOJIN, seu país náo pretende prosseguir fornecendo armas a CUBA, 
limitando-se a prover de pecas de reposicdo o armamento vendido pela 
ex-URSS. Informou, ainda, que o tema da base de submarinos russos em 
CUBA no foi discutido nas reunides. 


Quanto ao término da Usina Nuclear de JURAGUÁ — que 
necessita de US$ í bilháo para entrar em funcionamento -—> ficon 
decidido que nenhum dos dois países pode custear 0 projeto. Em 
consegiiéncia, acordaram buscar um terceíro sócio para completar a 
construcño. 


Assim, os acordos alcancados abrem uma nova etapa nas 
relacóes entre MOSCOU e HAVANA, indo ao encontro da realidade do 
mercado internacional. Ademais, contribuem para amenizar a crise da 
economia cubana, principalmente como fornecimento de petróleo 
russ0. 


- Conaresse cubano aerova nova lei eleitoral. 


A Assembléia Nacional do Poder Popular CANPP > 
aprovou, recentemente, as bases da nova lei eleitoral, contemplando 
eleigóes para deputados e membros das ÁAssembléias provinciais, por 
voto direto e secreto da populacio, confirmando decisáo, de há um 
ano, do Partido Comunista Cubano (PCC). 
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Ressalte-se que o perfil dos candidatos também éÉ 
previsto no projeto, o que os vincula e submete ao PCC. Dessa forma, 


a eleicáio direta para deputados e membros das Assembléias 
provinciais em nada altera o regime fechado do Governo cubano, uma 
vez que náío oferece nenhuma chance aos oposicionistas para 


candidatarem-se a cargos eletivos. 


Nesse contexto, as eleicdes náo significam uma real 
abertura política, mas a intencíáo do Governo FIDEL CASTRO de passar 
a ¡¡déia de reforma política a comunidade internacional, com O 
objetivo de angariar solidariedade e apoio económico. 
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AAA Referendo aerovado pelo Senado. 
(06 NOV 92) 


O Senado venezuelano aprovou, em 04 Nov 92, a 
realizacáo de um referendo popular sobre a permanéncia do Presidente 
CARLOS ANDRÉS PÉREZ, que coincidirá com as eleictes regionais e€e 
municipais marcadas para 06 Dez 92. 


Anteriormente, por ocasiáño da discussáo da reforma 
constitucional, o Congresso rejeitou iniciativas da oposicáo visando 
a reduzir o mandato presidencial, devido a pressves do Presidente 
PÉREZ e a manobras políticas nas duas casas do Parlamento. 


Todavia, as pressdes contra o  mandatário vénm-se 
avolumando, sendo que amdúnica instituicio que ainda respaldava 
ANDRÉS PÉREZ, OU partido situacionista Acáo Democrática (AD), ora 
enfraquecido, permitiu á oposicáo aprovar a proposta. 


Nesse contexto, é previsivel que o Presidente PÉREZ 
lute por sua permanéncia no Poder - conforme se depreende do seu 
; pronunciamento á nacáo —-, pois tenciona argiiir na Corte Suprema a 
inconstitucionalidade da medida. 


Contudo», o Presidente venezuelano encontra-se 
bastante desprestigiado. Á opiniño pública mostra-se contrária á sua 
permanéncia no Poder e o estamento militar está intranqiiilo, o que 
permite inferir que PÉREZ terá grandes dificuldades para concluir 
seu mandato em Fev 94. 


Assim, a rejeiícao de PEREZ ao plebiscito pode acirrar 
a disputa entre os Poderes Legislativo e Executivo e agravar, ainda 
mais, a crise política venezuelana. Ádemais, caso seja mantido 0 
referendo, aguarda-se o afastamento do Presidente venezuelano, o que 
abre caminho para a realizacáo de reformas efetivas na sociedade, há 
muito exigidas. 
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(13 NOV 92) 


D Presidente da BOSNIA-HERZEGOVINA, ALIJA IZETBEGOUIC, 

encontrou-se, nos últimos dias, com os líderes da TURQUIA, durante ) 
uma escala feita em ANCARÁ, auando regressava de uma visita ao IRáÁ. 
O Presidente bósnio reuniu-se com o Presidente turco, TURGUT OZAL, e 
com o Primeiro-Ministro SULAYMAN DEMIREL, €, na capital  ¡iraniana, 
manteve consultas com o Presidente ALi AKBAR HASHEMI RAFSANJANI e 
outros líderes políticos e religiosos do IRA. 


O Presidente ¡iraniano, na ocasiño, advertíiu que 0 
Ocidente náo pode permitir que a situacác dos mulculmanos na BÓSNIA- 
HERZEGOVINA se transforme em sim novo “problema palestino” para a 
EUROPA. RAFSANJANI acusou o Ocidente de tentar impedir a criacáo de El 
um Estado soberano de maioria muculmana na EUROPA ORIENTAL e de : S 
“fechar os olhos” para Oo massacre dos bósnios muculmanos pelos A 
SÉrvi0OS. 


Embora náo existam maiores detalhes sobre os 
encontros, sabe-se que, nas reuniñes, tratou-se do assunto da 
aceitacío, pelos muculmanos bósnios, de um plano internacional para 
a divisio da BÓSNIA-HERZEGOVINA em cantes semi-autónomos. 


Como se recorda, O IRÁ é€ um dos principais aliados dos 
muculmanos bósnios e, fregientemente, acusa a Comunidade Européia e 
os EUA de ¡ignorarem a "massacre étnico” conduzido pelos sérvios. 


: Por sua vez, o Chanceler turco, HIKMET CETÍIN, revelou 
ye que a Organizacáio da GConferéncia Islámica deverá adotar  tuma : Eo 
resolucáo sobre o conflito na RBóSNIA-HERZEGOVINA na sua próxima : - 
reunido, o que indica a possibilidade do incremento do apoio as 
forcas muculmanas. 


OD IRÁá e a TURQUIA sío favoráveis á intervencio de tma 
"forca islámica” para póúr fim aos ataques sérvios as comunidades 
muculmanas, Náo obstante a assinatura recente de um nova “*cessar- 
fogo incondicional” naquela ex-República ¡ugoslava, a situacáo 
poderá agravar-se pela interferéncia estrangeira no conflito. 


Embora até aqui impotentes para colaborar quanto a uma 
efetiva solucño para a Guerra na BóSNIA, os aliados europeus tem 
demonstrado firme disposic3o em ¡impedir a presenca de uma fora 
militar ¡islámica na regiño, a aual dificilmente conseguiria se 
abster, em funcao da motivacd3o eétnico-religiosa do conflito. Á 
oresenta de contingentes militares turcos, ainda que de interposigcao 
na cena do conflito, poderia, ademais, reacender ódios ancestrais, 
resultantes do domínio otomano, a provocar a ampliacáo da área 
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D Governo russo cancelou, nos últimos dias, a venda de 
material bélico de alta tecnologia a SIRIA, sob a alegacáño de que 
DAMASCO náo teria condicoes financeiras para pagar Áá vista 0 
equipamento, em razáo da persisténcia de uma dívida de cerca de US$ : 
: í5 bilhies, relativa a acordos militares anteriormente firmados. ¿9 
' a Q valor do contrato cancelado, firmado em 91, era da 
! ordem de US$ 2 bilhies e composto dos seguintes ¡tens! 24 cacas 
*"M1IG-29"; 12 caca-bombardeiros “SUKHOI-27”; 300 carros de combate 
*1-72* e "1-74"; e um número náo especificado de mísseis, tipo “SA- 
10" e "SA-16”. 


Tal aquisicáo, caso fosse concretizada, aumentaria O 
¡ poder militar sirio, que, com o declínio do IRAQUE, se converteu no 
mais importante adversário de ISRAEL no ORIENTE MÉDIO. 


¡ 

Desde o fim do Conflito Leste «4 Oeste, o Governo sirio 
vem desenvolvendo esforcos para assegurar a aquisicio de armamentos 
sofisticados junto a RUSSIA e a outras fontes supridoras, Como as | 
Repúblicas TCHECO e ESLOVACA e a CORÉIA DO NORTE, com o objetivo de 
atingir dima relativa *paridade estratégica” com o Estado judaico. 

¡ Tais tentativas, no entanto, tém esbarrado em óbices consideráveis, 

em funcio da crítica situacaáo económica do pais. 

i CS, Em que pese 0 baixo perfil económico da SIRIA, 
conjectura-se que a nño-aquisicio do armamento russo seja também 

consegiiéncia de presstes emxercidas pelos EUA sobre DAMASCO e, 

sobretudo, sobre a ARABIA SAUDITA e o KUWAIT, países que tém 

i fornecido créditos substanciais ao Governo sirio desde sua 

participacáo na Guerra do Golfo contra o IRAQUE. 


A Ffrustracíáo siria, em funcáo do cancelamento do 
contrato russo, e a crescente supremacia militar i¡sraelense devem 
induzir O Governo HAÁFEZ ÁSSAD a procurar outros fornecedores entre E 
os antigos parceiros de DAMASCO e junto a superidores nao- , o] 
tradicionais no Terceiro Mundo. Isso pode conduzir a SIRIA a tentar A 
ampliar sua  capacidade militar estrategica, possivelmente com a : 
aquisicáo de novos misseis do tipo “SCUD-E”,  norte-coreanos, mais 
precisos que os vetores similares utilizados pelo IRAQUE na Guerra 
do Golfo. 
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Está prevista para a próxima semana a formalizacíio do 
contrato de venda da importante empresa de mineracío HIERROPERU, a 
recentemente adquirida pela companhia chinesa “Shougang 
Corporation”. 


na ge 


A — HIERROPERU  surgiu coma estatizacio da empresa oo 
norte-americana "“Marcona Mining Company”, durante o Governo militar : 
do General JUAN VELASCO ALVARADO. Á partir de entáño, a estatal 
Passou a apresentar dificuldades operacionais e sucessivas quedas de 
produt ividade, mesmo contando com um patriménio que inclui minas de 
relevante potencial exploratório. 


Ñ Para materializar a compra da HiIERROPERU, a “Shougang 

Corporation” desembolsou US$ 129 milhtes, assumiu O compromisso de 
investir US5 150 milh0es nos proximos 3 anos e empenhou-se com 
passivos superiores a US$ 41 milhóes. 


Ampla majoria dos trabalhadores aprovou a privatizacao 
da estatal, o que contribuia sobremaneira para que O processo fosse 
desenvolvido sem traumas. Á propósito, existe a previsáo de que 
aproximadamente 12% das ages seráo adquiridas pelos trabalhadores, - 
de forma conjunta ou individualizada. 


A — negociacáo da HIERROPERU determina um marco de 
destaque no processo de privatizacao no PERU, particularmente em 
razáo dos montantes financeiros transacionados e da releváncia da 
empresa no contexto econámico-produtivo peruano. Ádemais, assinala a A 
franca disposicaáao política do Governo FUJIMORI em reorientar a 
atividade empresarial do Estado, erocesso que se vem fortalecendo €e 
mostrando uma tendéncia de irreversibilidade, particularmente diante 
das perspectivas de Ffortalecimento do *Governo de Emergéncia e 
Reconstrucñáo Nacional”. 
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O Guverno colombiano anunciou a adoc3o de novas 
medidas repressivas, num esforco para conter a espiral de violéncia 
desencadeada pelas organizagoes guerrilheiras, que vém promovendo 
uma Ofensiva terrorista contra alvwos militares e da ¡infra-estrutura 
económica, principalmente no setor petrolífero. 


As medidas fazem parte do Estada de Emergéncia de 
noventa dias que o Governo GAVIRIA decreton, recentemente, 
suspendendo algumas garantias constitucionais. Nesse sentido, além 
de ampliar os poderes dos militares - para efetuar trabalhos 
específicos do Judiciário em regites onde este Poder náo está 
presente —- e restringir a liberdade de ¡imprensa, as novas medidas 
estío direcionadas para o setor bancário, com vistas a obter um 
maior controle sobre as atividades financeiras das organizacdes 
insurgentes. Calcula-se, a propósito, que os guerrilheiros possuiem 
cerca de US$ 130 milhóñes, levantados através de seqiestros €e 
extorsdes de fazendeiros e empresas multinacionais. 


Na verdade, a nova atitude governamental complementa a 
recém-aprovada lei anti-seqiiestro, que contempla a administracáo dos 
bens dos seqliestrados, assim como de seus familiares e amigos 
próximos, para evitar o pagamento do resgate. Determina, ademais, a 
extincáo dos contratos das empresas estrangeiras que paguem resgate 
ou o chamado “*imposto guerrilheiro”. 


A  adoc3o de uma política mais firme para enfrentar a 
guerrilha, mediante dispositivos especiais para combater as fontes 
de financiamento dos rebeldes, terá, possivelmente, consegiéncias 
indesejáveis na área de i¡investimentos estrangeiros. Ádemais, 0 
Estado colombiano náo dispoe de recursos suficientes para financiar 
a onerosa sustentacáo de um amplo esquema de seguranca. Essa 
deficiéncia, aliada A precária atuacáio do Poder Judiciário, conspira 
contra o sucesso do combate A guerrilha e a criminalidade 
generalizada do país. 


Vale salientar, no entanto, que aqgoes coercitivas 
contra a guerrilha vém sendo episodicamente adotadas pelo governo, 
sem obter o esperado éxito. Assim, a despeito do caráter draconiano 
das recentes medidas, € presumivel que, a curto e médio prazos, 0 
governo depare-se com óbices á sua execucaño. lsso, considerando-se O 
crescimento perceptiível da atividade guerrilheira ma COLóMBIA, 
apesar das actes repressivas e iniciativas de pacificacáio e diálogo 
político até agora esbocadas pelos mandatários colombianos. 


Por ovutro lado, a governo, ao ampliar os poderes das 
Forcas Armadas e€e propiciar O controle das contas bancarias 
suspeitas, poderá arrefecer, temporariamente, as atividades 
guerrilheiro-terroristas no pais. 
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(13 NOV 92) 
| Á greve geral argentina - de 24 horas -, no dia 09 Nov i LE 
( 92, encerrou-se com as partes em confronto - Confederacío Geral do 


; Trabalho (CGT) e Governo - declarando vitória. 


; 0 movimento grevista náo obteve adesáo total, 
contrariando as expectativas dos dirigentes da CGT, mas afeton 

setores importantes, como o de transporte, de administracáo e bancos 

públicos, 2, Com maior intensidade, Oo de atividades fabris. ñ 

Incidentes ¡solados de violéncia e a explosñío de duas bombas, uma 

das quais diante da sede da CGT, demonstraram tuma tendéncia A A 
radicalizacio. 4 


O 


Além da falta de motivacáo alegada por fontes e 
governamentais, outros fatores contribuíram, preponderantemente, 
para O resultado parcial apresentado. Nesse sentido, destacam-sel a 
auséncia de mobilizacáo dos trabalhadores em praca pública; a náo 
adesáo de organizacdes sindicais ¡influentes, náo-vinculadas e 
oponentes Áá CGTy3 a falta de apoio de movimentos políticos, 
principalmente de esquerda; e a obrigatoriedade legal da manutencáo ! 
de um mínimo de atendimento nos servicos essenciais. Ádemais, $e 
pesquisa de opiniáo pública na Grande BUENOS AIRES apontou 46,5% dos 
consultados como favoráveis ao movimento. 


Na realidade, a greve geral transcende  0s seus 

QQ resultados práticos, em face da significacio política do rompimento 

do pacto entre os peronistas no Governo - defensores de reformas nas 

relacdes trabalhistas -, e os que conduzem o movimento sindical em 
ámbito nacional -— que defendem a centralizacíio dessas relard0es. 


A quebra do consenso e da disciplina nas hostes 
trabalhadoras peronistas náo representa uma contestagáo ao Processo 
de estabilizacaáo econámica e ao programa de privatizacoes do Governo 
MENEM, mas demonstra sua necessidade de manter e revigorar uma 
representatividade ameacada pelas medidas modernizadoras E 
descentralizadoras governamentais para 0 setor. Ádemais, a CGT 
objetiva resgatar a credibilidade perdida, por ser colaboradora de 
uma administracáo considerada desatenciosa aos interesses de seus 
representados. 


a 


O desgaste da ¡identidade política da CGT com o Governo 


Federal - (o Conselho Nacional do Partido Justicialista (PJ) 
condernon>, em Nota Oficial, a decretacao da greve -—- tende a 
radicalizar a ánimo oposicionista da entidade, que possu il 


representantes no Congresso Nacional, e criar fortes obstáculos para 
a continuidade da política liberalizante levada a efeito pelo 
Presidente MENEM. 
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Com a vitoria de BILL CLINTON nas eleigódes A 
Presidéncia dos EUA, as ODrganizacdes Náio-Governamentais (ONGs) 
norte-americanas tém manifestado otimismo com relacáo á política OS 


ambiental a ser implementada, ao contrário do que se passou na 
gestáo do Presidente BUSH, que, apesar da retórica, náo impulsiononu 


as medidas de protecáo ambiental, sob a alegacío de que acarretariam : e 
prejuízos a economia do pais. A z 


Essa expectativa foi demonstrada durante um encontro 
realizado em 94 Nov 92, quando se reuniram mais de 100 
representantes das mais destacadas organizacies civis de defesa do 
meio ambiente daquele país, muitas das quais apoiaram publicamente O 
Partido Democrata, que defendia, em sua campanha, o Ffortalecimento 
da econ»mia, paralela e harmonicamente com a protecáo ambiental. 
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Nesse contexto, as ONGs já elaboraram projetos, a 
serem apresentados a nova Ádministracíio norte-americana, nos quais . 
defendem uma maior eficiéncia para O  setor energético, a ña 
implementacáo de leis ambientais mais rigorosas e a reducáo das 
atividades de mineracáo e extracño de madeira em áreas federais. 


Para O Diretor de "Direito sobre a Vida Selvagem” da 
conceituada organizacáo “Defenders of Wildlife”, JOHN FITZGERALD, as 
preocupacóes da nova Ádministracáo deveriam voltar-se para a 
preservacáo das especies (fauna e flora) em extincáo, fortalecendo 
as leis de protecíio e limitando a entrada dessas especies nos EUA. 
Além disso, sugere que a nova política ambiental náo permita que 
companhias norte-americanas e estrangeiras descumpram as legislacdes 
em vigor e impeca que as mesmas se transfiram para outros países 
onde a legislacáo seja mais branda. Concluiu defendendo a concessáo 
de ajuda e empréstimos para outras nac0es, a fim de que atinjam 
maior padríáo ambiental, visto que a questáo náo pode ser vista de 
forma ¡isolada. 


A 


Embora o novo Governo tenha manifestado a intencáo de 
apoiar 0s ambientalistas em suas acoes de defesa do meio ambiente, 
prevé-se que estes náo deixaráo de monitorar, de perto, os trabalhos 
a serem desenvolvidos pelo Gabinete do Presidente eleito, como forma 
de assegurar O  cumprimento das propostas anunciadas durante a 
campanha eleitoral. 
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A implementacáo das obras para facilitar a navegaráo 
na Hidrovia PARANA-PARAGUAI insere-se dentro de um contexto amplo de 
criar melhores condig0es para o sucesso da ¡ntegracíáo no ámbito do 

0) MERCOSUL. Isso porque, em grande medida, a consolidacíio do referido 
mercado depende de que o livre tránsito de bens, servicos e 
mercadorias possa ser efetivamente assegurado no território comu 
aos quatro paises-membros. 


Além disso, a mnmodernizacáío da hidrovia acarretará 
benefícios sociais e económicos a todos os países envolvidos no 
projeto, dentre os quais se destacam: reducío dos custos de 
transporte, bem como do tempo consumido entre O embarque e 0 
desembarque de mercadorias; aumento da confiabilidade do sistema» 
resultando na diminuicáio de multas e prejuízos conseqiieentes da 
demora na entrega de cargas; reducío no consuao de combust iíveis; 
geracáo de novos empreendimentos, alentada pelas articulacies 
interindústrias e a reativacío das economías regionais, mediante 
maior intercámbio comercial; melhoría na qualidade da máo-de-obra; e 
aumento dos niveis de emprego e renda. 


A 


Assim, a releváncia do projeto está alicercada nos 
avantos económicos e sociais dele  decorrentes e na funcio 
integradora entre os países envolvidos. Ádemais, a ¡mportáncia 
estratégica do MERCOSUL , EN ámbito internacional, sugere a 
necessidade de que a execucáo de grandes obras de ¡nfra-estrutura, 
planejadas e desenvolvidas em conjunto pelos paises-membros, náo 
sofra interrupedes ou atrasos, de forma a cristalizar as condicdes 
objetivas para a sua consolidacio, engajando, definitivamente, Os 
principais agentes económicos e sociais ao Processo. 


Q 


MERCOSUL.. 


A importáncia da consolidac3o do Mercado Comua do Cone 
Sul (MERCOSUL> transcende o objetivo de flexibilizar as relacies 
comerciais entre os paises signatários, buscando determinar melhores 
condicdes a essas nactes dentro das novas tendéncias que váo 
prevalecendo na economia mundial, especialmente na área de comércio. 


Assim, a questáo deve ser avaliada como de ¡nteresse dos Estados, 
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náo estando sujeita a perturbactes decorrentes de eventuais 
alternáncias dos respectivos governos. 


Os diversos segmentos da sociedade brasileira, apesar 
de um início com muitas desconfiancas, vém procurando engajar-se 
efetivamente ao processo, haja vista a percepcdo da característica 
de irreversibilidade do MERCOSUL. Nesse sentido, ¡números eventos 
estío ocorrendo em todo o País, englobando empresários, políticos e 
entidades representativas dos setores sociais e trabalhistas, para o 
debate e aprofundamento do assunto. Na regiño Sul, o destaque tem 
sido maior, em face da proximidade e das maiores ligacóes com os 
outros países envolvidos. 


Nesse sentido, a tendéncia é de que se avance nas 
negociacies e sejam aprofundadas as acoes entre os governos dos 
quatro paises, principalmente através do estímulo a participacáo 
crescente dos agentes económicos e sociais dessas nacdes, aos quais, 
efetivamente, cabe a implementacáo do processo. 
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: OQraanismos rcegjonais e internacionais eregocupados com o 
social na AMERICA LATINA. 
(13 NOV 92) o 
Dirigentes do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), da Organizacáo de Cooperacáo € Desenvolvimento Económico 
(OCDE) e da Comiss3o Económica para a AMÉRICA LATINA (CEPAL) 
recomendaram aos governos sul-americanos que as reformas económicas 
sejam agregadas a  mudancas sociais, sem alterar, no entanto, 0 
equilíbrio macroeconómico. 
Na Os titulares das instituigtes participaram, 
recentemente, em PARIS, do fórum ¡intitulado *Mobilizar os e 
Invest imentos Internacionais para a AMÉRICA LATINA”, ocasiádo em que : 
o tema principal dos debates foi a deterioracáo social na regido. | 
¡ 
O Presidente do Centro de Desenvolvimento da OCDE, t 
LOUIS EMMERY, enfatizou que as políticas de criaciío de empregos, de | 
formacáo educativa e de potencializacáo de infra-estrutura precisam po 
ser retomadas, com o objetivo de evitar uma futura explosíio social. 
O Secretário Executivo da CEPAL, GERT ROSENTHAL, 
destacou que a concentracáo da renda na AMÉRICA LATINA aumentou nos 
últimos dez anos, onde o número de pessoas que vivem abaixo do ; 
limite de pobreza representa hoje 45% da populacáño, cerca de 195 jo 
milhóes de latino-americanos. : 
As conclustes e orientacoes dos participantes do 
encontro se inserem em um contexto mais amplo, de atratividade, que 
a regio vem experimentando. Ássim, é€ factível a consolidacio de um 
ur melhor ambiente político para a destinacáo efetiva de recursos aos 


países mais pobres, em ámbito regional, bem como aos projetos de 
cunho nitidamente social. : 


Todavia, com relacao as principais economias latinas, 


apesar dos discursos, a tendéncia € de que prevalecam as 
condicionalidades de acesso a esses recursos, O que siugere uma 
atuacáo coordenada entre esses países - com vistas a aproveitar 0 
momento -, buscando acessar a créditos favorecidos. lsso porque € . 


fundamental que sejam distendidas as tensdes sociais na regido, como 
forma de se facilitar o processo de estabilizacáo económica na 


AMERICA LATINA. 
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'ASSUNTO : EMPRESA DE IMPORTACAO E EXPORTACAO A SERVIGO DA INTE : 
LIGÉNCIA LIBIA - URUGUAI. : ñ 


1. MOHAMAD ABDALLA AKASHA, Oficial de Inteligéncia . .. an 
líbio, ex-cónsul no BUREAU POPULAR DA LIBIA em BRASILIA, teria o 
uma empresa de importacáao e exportacáo na REPÚBLICA ORIENTAL 
DO URUGUAY. 


i 
1] 
E 


2. Essa empresa seria constituida por membros do 
servico secreto líbio, dentre eles ALI SHABAN e ABDEL BASSET 
MAGHBI, um dos acusados do atentado terrorista contra o aviáo 
da PAN AM em LOOKERBIE. Y 


r) 


O 3. Essa empresa estaria preparando-se para vender 


-aqoes nas Bolsas de Valores no BRASIL. 


4. Ficaríamos gratos em receber outros dados que 


permitissem confirmar ou elucidar o assupto. É possível que 
tenha alguma relagáo com o caso da emprésa ANURUK S.A., objeto ' ' | - 
de um pedido anterior nosso. d . l »: 
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Pase al Señor Jefe del Departamento 1 (INT) id 
para que se sirva confirmar la información a djunta ¡ 
y confeccionar los EEl correspondientes para el ] 
Departamento III (OP). i 
Confeccionar memo para la solicitud de antecedente. Ñ 

1 ' 
a la CIA. z 

Ñ ES 

rector de, de la D.G.I.D. : y O: TON ÓN 


e Pos e 
da, ] o 
a 
| 
Montevideo, 11 de Febrero de 1993.- , A 
OS 
| a 
| SEÑOR SUB-DIRECTOR DE INTERIOR: Po 10 
| Acorde a lo dispuesto precedentemente, cúmpleme adjuntar de 
al presente, la irformación proporcionada por el Dpto.III en el 
| | 
Ñ Doc.: 9300298.- | 
da a usted atentamente. | l 
O 
del Dpto. 1 (Int) | 
o PANGALLO 
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> Disgustado por el resultado electoral en las 
ta) elecciones para senador por la Aldo Rico 


pasó a retiro a la conducción del MODIN en el 
distrito porteño. En lugar de los civiles que al 
EN revistaban colocó a Martín Sánchez Zinny, un ex 
dd capitán del Ejército que pasó 18 meses en la 

: clandestinidad antes de ser indultado por Mene. 


Sanchez Zinmy, con la cora pintada, durante la 
sublevación de Semana Santa. Esta foto dio la vuelta al 
reundo, como un simbolo. Hoy es dicigente político, 


O1 - OA 


ENTRADO._. 


A 
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os Aires, domingo 12 de julio de 1992 


CO DESTITUYO A LOS CIVILES QUE CONDUCIAN EL PARTIDO EN LA CAPITAL 


ases a retiro en el MODIN 


_La decisión del líder del MO- 


r 
Ver Tér puesto en las j 
a está a punto de 

v en el primer cisma en 
la agrupación fundada por los mili- 
tares carapintada el año pasado. 

Acostumbrado desde sus épocas 
de oficial del Ejército a dar de baja 
a los subordinados que no cumplí- 
an satisfactoriamente una misión, 
Rico desplazó sin discusión previa 
a la junta promotora del distrito 
porteño en pleno A ATOTOO 


interventor» Martin Sésehez 
un ex capitán = 
Li 


pesar 
patizantes, que la noche de la elec- 
ción lo recibieron coreando “se 
slente, se siente, Rico 
—Aapuntando a los comicios de 
1995—, el cabecilla del Movimiento 
por la Dignidad y la Independencia 
se mostró sumamente disconferme 
con los cien mil votos acumulados 
en el estreno porteño de la agrupa- 
ción, que postuló a su delfín, el ex 
teniente coronel Enrique Venmtarí- 
ue. 

dirigentes capitalinos, enca- 


pequeño empre-. 
sario— fue el fundador de la ver- 


sión porteña del MODIN, la única 
que hasta la semana conta- 
ba con una cúpula de erigen civil. 
Con la designación de Sánchez 
Zinny —vecino de Rico en la locali- 
dad bonaerense de Bella Vista—, 
los carapintada coparon los orga- 
nismos oficialmente reconocidos, 
ya que Rice (secundado por Ventu- 
Trino) dirige el Comité Nacional y 
Luis Pole, el primer oficial que en 


A 


Córdoba levantó a su regimiento en 
la Semana Santa de 1987, comanda 
"el distrito bonaerense. 
€ Otros focos de rebelión 
Aunque los dirigentes del MO- 
DIN optaron por un hermetismo 
poco habitual o y 
frentamiento no es exclusivamente 
entre civiles y ex militares, ya que 
entre -los rebeldes también se en- 
contraría el ex mayor Ernesto Ba- 
rreire, secretario general y número 
o aL 


quedaría sellada la baja im- 
portante en la corta vida de la 
agrupación, ya que se trata de una 


nante de la primera sublevación 
contra el gobierno de Raúl Alfom- 
sím, cuando se negó a declarar ante 
la Justicia por violaciones a los de- 
rechos humanos durante el régi- 
men militar. 

Las consecuencias de este con- 
flicto interno podrian encaminarse 


hacia derivaciones insospechadas, 
que incluirian movimientos sísmi- 


y 
gos electivos son ocupados por civi- 
les y aunque conviven amigos per- 


estos últimos —provenientes del 
Partido de la Independencia— los 


que hegemonizan esa área, tras un 


acuerdo con el comando del MO- 
DIN para dividir tareas. Estos 
hombres son los que me aceptan las 


obtuvo el diez por ciento de los vo- 
tos, Barreiro —que ocupaba el 


cuarto lugar—, quedó como primer 


4211854 
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aplicó SP is 
primer carapintada en acceder al 
Congreso si se produce una renun- 
cia. El ex juez Orlando Gallo presi- 
de el bloque. integrado junto al ex 
ministro de facto de la provincia 


Leonora de Barreiro, madre del 
ex mayor, fue ungida recientemen- : 
te como tercera electora del sena- 
dor de Capital. En esa lista tam- 
bién figuraba el destituido Bi- 
Mordo. 


La discusión en el local central 
del MODIN, ubicado a pocas cua- 
dras del Congreso, adquirió alte 
veltaje cuando Rico 
como primer elector— pasó la 
cuenta porque el partido no duplicó 
les votes en su desembarco porte- 
ño, como pretendía, pese a que las 
encuestas le atribuían la mitad del 


declaraciones del lider carapintada 
en favor de los aprepiadores de hi- 
jos de desaparecidos a cinco dias de 
los comicios. Quienes expusieron 
esta opinión argumentaron que esa : 
y otras declaraciones explosivas 
auyentaron el voto femenino. 
Por ahora, el local porteño ubi- 
cado en el barrio de Monserrat 
—donde el MODIN se alzó con el 
diez por ciento— es el bastión de 
Sénchez Zinny, de 37 años, quien 
abandonó la clandestinidad en 1989 
cuando el presidente Carlos Me- 
mem le concedió el indulto. En fe- 
brero del año anterior, cuando Ri- 
co, Venturino y otros compañeros 
de ruta caían presos, se fugaba con 
credenciales de periodista hacia el 
Paraguay, difundiendo una procla- 
ma en la que sostenía: “Paso a la 


Morcelo Helios 
Copyrigh! Claria, 1992 
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Mendoza — Chile y la Ar- 
gentina podrían adoptar en los 
próximos dias una firme deci- 
sión para la construcción de 
un túnel a 2000 metros sobre 
el nivel del mar y de 25 kiló- 
metros de extensión, con ca- 
racterísticas similares al que se 
realiza bajo el Canal de la 


tará Rodolfo Gabrielli importantes temas binacionales 


«Proyectan túnel 
- Argen tino-chileno 


cial entre ambas naciones. 
La intención sería profundi- 


zar las conversaciones, inclu- . 


so con el presidente Patricio 
Aylwin, a fin de que se pueda 


concretar en agosto próximo . 


la firma de un acuerdo entre 
el mandatario argentino Car- 
los Menem y su colega trasan- 
dino que defina la iniciación 
de los estudios del túmej que fi- 
nanciaria el Banco Interame- 


lena de Empresarios del 
Transporte Internacional de 
Carga por Carreteras ha con- 
feccionado un documento se- 
gún el cual el nuevo túnel ten- 
día un costo aproximado a 
“des. 129 millones de dólares, 


“considerando excavaciones, 


' lea serían similares a las que 


Esta gigantesca obra reem- 
al actual túnel Cristo 

, Ubicado a 3200 me- 

| tros de altura, y con casi 4 ki- 
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E dy ., o pa 
a. conducción del Modin porteño 
, . 
ste una decisión de Aldo Rico 
A del titular A peer pulento rta a etc de 
ls] E: qe A Según circuló en los últimos días,  Cciada por su sector. 
He pación, Rufino Bi-— el resultado porteño no satisfizo al 1 NO faltaron ayer quienes dieron 
hen fue ratificado en — der carapintada, por lo que pidió la A AO E E bolt eN 
RIGO por la jueza federal Dro de le pinta rroeiacó ANAL a Capital quien acoz:pañó a Rico en 
je AS Der vini de Cubría. quienes previamente removió de sus a de Semana Santa y 
E cargos nombrando interventor a Caseros y pasó a la elandesti- 
Antonio Billordo, despia Sánchez Zinny. nidad hasta que fue indultado por el 
lle Ago Rico de la titularidad Sin embargo, en diálogo con este Presiastas coca de ero desplle 
ión promotora del Modín Ca-. diario, quien prefiere autodenomj- el Modin. E 
narse “delegado normalizádor” : 
“alcanzó el obje- ade - 
| 
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Buenos Aires, miércoles 15 de julio de 1992 * CLARIN 


El Presidente recibe a las 


¡Abuelas de Plaza de Mayo 


El presidente Carios Me- 


La titular de Abuelas, 


mem recibirá esta tarde en Estela de Cariotte, dijo en- 
la "Casa de Gobierno a las tonces que en esos archivos 
Abuelas de Plaza de Mayo, debería haber pistas para 
que habían pedido audien- localizar cerca de 500 ni- 
cia el 24 de mayo, luego del ños desaparecidos durante 
la posible apertura de ar- Pero el ministro de De- 
chives reservados, acerca fensa, Erman González, se 
de la desaparición de per- O 
semas durante el último anuncio presidencial y el 
—obierno militar. último presidente de facto, 
> 


mar Jos archivos. 
Tanto el Ministerio del 
Interior como distintas 


de que no existen registros 
desconocidos sobre el. te- 
ma, que aporten nueva in- 
formación que supere a la 


: La gestión de esta au- 
diencia fue realizada ante 
Dirección Derechos 


tervino la secretaria de 
j con la Comuni- 
dad, Ciandia Belle. : 
Las Abuelas de Plaza de 
Mayo se quejaron el 21 de 
junio pasado, porque el 
primer mandatario no ha- 
bía respondido a su pedido 
de audiencia. Luego de esa 
protesta, Claudia Bello se 
encargó de anunciar que 
la reunión entre las Abue- 
las y el presidente se iba a 


realizar el “6 e 7 de julio”. 
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Reforma de la 
Ley Electoral 


I rotundo triunfo de 
NE Fernando De la Rúa en 

A de elección de senador por la 
R Capital Federal, ha dejado 
en un segundo plano la no- 
eS toria disminución de la con- 


mor 


Fuente: Centro de Estudios 
Unión para la Nuova Mayoría. 


descendió a obligatoriedad del sufragio 
1M-79,3% y en la última elec- comienza a ser teórica pero 
S «ción votó el 75,2%, produ- ¡o práctica ni efectiva. 
miéndose así una nueva dis- Por último, como tercera 
qpinución. hipótesis, podría argumen- 
¿No se trata de un hecho tarse que la disminución de 
islado, ya que en el prome- la concurrencia deriva de 
es gacional de las últimas defectos técnicos en la tarea 
cinco elecciones también se administrativa. Tal sería Y 
, registra una disminución en- caso de personas fallecidas 
_Rtredos ciudadanos votantes. que siguen inciuidas en el pa- .. 
- Aicotras en 1983: la concu- —díón; incrementándolo no- 
+ jj rrencia soperaba ampliamen- j 

. y fp se el 80%, en 1991 estuvo chos disminuyendo la concu- 


tación que se produjeron en 
la última elección de Capital, 
lo que puede haber contri- 


cívico y ya es costumbre que el voto libre es el que corres- 
algunos meses después de los ponde a una ciudadanía ma- 
comicios, se dicten amnistías dura, con real conciencia de $ 
para aquellos que nO vota- sus deberes cívicos. Al res- a E 
ron. De mica a ello, la. pecto, - las E Aia delos ciu- Y 
dadanos, la reforma y mo- Y" el 
dernización del sistema elec- 3 E E 
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conversaciones de la 
Ronda Uraguay del 
ión GATT. ; 

Durante su estadía, 
Dunkell compartirá un 
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| El gobierno argentino decretó la amnistía Ñ 
L Y e » o ] 
para residentes extranjeros en ese país 
? > WBElgobiernoargentinoemi- — sisorios ingresados para some- — ciónde identidad en el supuesto Ñ 
a op O de que el extranjero hubiera 
, «los cindadamos extranjeros allí dinlomágica oficialodeconesía — ocualquier documento exteladi” - 
ne Ñ E 3 políticos, entre de A dde la p. 52 dl 
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de nuestro 


corresponsal 
an Argentina 
iSsidoro 
SDert 


- sat que estaría dispuesto a abrir 
- £ses archivos pero inmediata- 
. Mente voceros del Ejército y del 
* gobierne enmendaron la 
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CRUZAD0 .. 


s a OS AE 
El semanario Propuesta es un modelo de incitación subversiva” pá 


Menem acusa al comunismo! 


» La ER señala que “la batalla es algo más que un reclamo salarial" 


protesta de docentes y alumnos 
que conmueven a este país en las 
últimas semanas, se anidaba la 
serpiente de la subversión. 

;— Menem declaró a un canal de 
TV y al diario La Prensa, que el 
semanario comunista Propues- 
ta es un “modelo” de incitación 


uesta, el órgano del partido 

Comunista, va a ver dónde van 

las cosas”, le dijo Menem al 
matutino mencionado. 

El lunes, como informó ayer 

i | estediario, varios ministros reci- 


teca des meses atrás al afir- 


“subversiva”. “Si ustedes leen 


¿ 
E 
a 
1 
1 
| 
1 


na 


we e 


gios comienza el débate que 


pis eps 
educación... pe prog orrpadrod 
cusión es el país (en) un muero 
momento en la resistencia al 1 
proyecto neoliberal”. 
secretario de Medios de 
Comunicación, el periodisga 
evangelista Raúl Burzaco se * 
explayó por el Canal 9 dela TY. : 
el contenido del editaeiad f 
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side te Carlos Me- 
lá viajó ayer a Asunción 
donde recorrió junio a su 
"colega paraguayo, Andrés 
- fuez, las instalacio- 
de la exposición rural 
ese país. Los asistentes 
-uepestra lo recibierom 


el Gebierro del vecino país 
y coincidió con la inaugu- 
ración de la XI Feria In- 
ternacional de Ganadería, 
Agricultura, Industria, 
Comercio y Servicios, Ex- 
po "92, ubicada en la loca!i- 
dad de Mariano Roque 
Alonso, a 30 kilómetros de 
Asunción. 
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em fue al Paraguay para | 
rar una muestra 


Aorta1 +? 32 


rural 


muestra una mención es- 
pecial otorgada al stand 
oficial de la Argentina, en 
el que se exhiben diversas 
manufacturas nacionales, 
desde productos alimenti- 
cios hasta combustibles 
derivados del petróleo y 
armas de guerra. : 


¿dos productos rurales 
ns ayos, la muestra se 
za por contar ton 
ls pertenecientes ajos 


palses Bb q e 


y AS , adecáás de la 


“La última vez que sé ha- 
tían entrevistado [eve 
y Rodríguez fue en la 

lidad mendocina de Las 
Lefíxz, a fines del med pa- 
e, durante policaro 


De 
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nos, Elliot Abrams, uno de los más 
importantes aliados de Oliver North 
en su proyecto de abastecimiento de 
armas a los contras. Abrams, que 
acusa a Terence Todman de ejercer 
*““clientelismo”” en los paises en que 
ha sido destacado, pero que a su vez 
es el padrino político de Walker y se 
dedica a ejercer su influencia eu 
América latina a través del estudio 
Elliot Abrams 4 Associates que él 
mismo dirige, fue hallado culpabie en 
noviembre de 1991 de haber menti- 
do y ocultado información sobre el 
escándalo Irán-contras al Congreso 
en dos ocasiones: El 10 de octubre 
de 1986, Elliot Abrams había decia- 
rado ante el Comité de Relaciones de 
la Cámara de Representantes que el 
gobierno estadounidense se había 
mantenido al margen de la red de 
apoyo a los rebeldes. 

El segundo cargo señala que el ex 
diplomático ocultó deliberadamente 
al Congreso que habia solicitado diez 
millones de dólares a las autoridades 
de Brunei para proporcionárselos a 
los antisandinistas. El 14 de octubre 
de 1986, cuando testificó ante el Se- 
nado, el entonces jefe de William G, 
Walker negó haber tenido conoci- 
miento de que algún gobierno ex- 


contras. 

Abrams fue condenado a tres años 
de libertad condicional, cien horas de 
servicio para la comunidad y 50 dó- 
lares de multa, pero su situación, así 
como la de William G. Walker, po- 
dría complicarse aún más en los 
procesos que se le siguen por el mis- 
A 


Xegeye TOD Hp 


tranjero estuviese apoyando a los | 


- delas elecciones 
E porortapccatosi 
- confirmación del sucesor 
de Terence Todman. 


A 


SÁ 


contra, el entonces subsecretario ad- 
junto para Asuntos Latinoamerica- 
nos, William Walker, reconoció que 
““uno o dos” cuadros medios de la 
“haber sucumbido a 


A a ES 
3 > 


político en tas embajadas estadouni- 
denses en El Salvador entre 1972 y 
1974, y en Honduras entre 1980 y 
1982, se convirtió en el procónsul de 
político-militar 


do en el cargo a Jokn Negroponte en 
agosto de 1985, del consejero de la 
pusión se depiomán Si . 1 

y del consejero de Asuntos Políticos 
Theodore 


partamento de Estado y la CIA. Des- 


«las tropas de EE.UU. en Honduras, 

y Anthowy Cantorrucci, quien esta- 
ha 32 ficuto de la Agencia Interna- 
cional para el Desarrollo (AID). Pa- 


indica 
que “ahora que se ha quebrado Mt opo- 
sición de la Cámara de 
tes a la ayuda a los somocistas mico- 
ragilenses ; 


sencia denominado **Grupo de Ta- 
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El intento reformista 


tiende a perder fuerza 


PE IA BA ISR MEA poca rmac ÓN 


en 


ladicios el ex vocero To- nen diciendo 
o admitió que ha E l 
impulsado la modifica- dad por Ss 
id rl tr propósito , 
pudo o un paso 
en falso, a raízde obje- Grow 
ciones que formularon a ". ériaal A 
ha iniciativa sectores em- ria candidatura del 
presarios y económicos De lo contrario, es muy probable 
norteamericanos. que se diáspora en el - 
La admisión por parte del ex vo- Lrrdcrodecicionr td qrprend 
cero presidencial Humberto To-' tante lucha interna se sumarían los 
o e ll de O AS Ad 
tuto, de retos, cousiuciona en el ex eoternado Jue Ociario | 
tor del peronismo y del “. mía, Deniado Cavallo, quien ob- 


"el impulso a la pro- la ides refocmista ne se cansiron 
Mo hacerles guiños 
un o en la Casa Rosada, 52 Capital, 
f la deducción como conse- reflotar 
cuencia de las óbjeciones que sec- pero en la mitad del río advirtieron 


tores y económicos e 
pued brand dl rm : 
i j ref O do a Precisamente, el establishment ' 


pecto de una inmediata reforma 

constitucional en la Argentina. cari orbonicarqe pueat cl se mostró sorprendido por las ton- ? 
Los cuestionamientos norteame- formador del pá cesiones que el Gobierno no debería ; 

ricanos coinciden con la resisten- Joarcha el premidenió Men A realizar para poder seguir adelante * 

cía que el proyecto encontró en las : con la reforma, y no sólo a la UCR, * 

fuerzas económicas y culturales ar- ' - — sino también a sectores intérnos 

gentinas, que habían celebrado el AS E PTAS oficialistas y a un poder sindical 

que el presidente convencidos de la 

Menem dio al justicialismo desde el a. Bs ormadora de Menem. 

mismo día de su asunción. » 23 “Menem es un sobreviviente ; 
La nueva señal, en una semana La mejor: que. puede: nato: Pronto se dará cuenta hasta 

en que el Gobierno recupe- “hacer el Góblerno; es. ge-.: Leguro ue asia graduado en 


situación, nO 
“permite asegurar que el oficia. ¡ o, 
FE aras en a ajo ema. | o : 
de la reforma, essa pio e '+' ¿De qué se trata? 
turarse que atemperará la presen- Dé. producir. señales. Ñ j 
j mas dejar atrás el desgaste que le pro- : 


j discretísimo : de que.no se va- 
: A esta altura, no son pocos los di- :. Harán las grandes líneas - vocó una serie de errores, tal como 
Í rigentes justicialistas que se pre políticas y, sobre todo, de :. las declaraciones presidenciales so- 
; ' tan si haber puesto el tema 30- :* queno se pondrá. .en.]  brela infiltración subversiva. 
¡bre el tapete cón tanta anticipa- ¡riesgo o en > El Presidente recuperó la cuota 
* ción no constituyó un grave error. — *: eo pala ue Ím-”. de prudencia y el tacto político gue 
- — Los : que tienen como ¿pondria una: re Orma: E caracterizaron su g , Afirmó 
cabezas. visibles al senador ebnstitucio odas" ” Ip >" uno de sus cp eg A quien no 
Eduardo Menem y a los Er EI dudó en afirmar 
de la Secretaría General de ta Pre- ciones con la CGT Saa un claro ' 
insisten, tal como lo vie- 2 ib a 
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- El mandatario argentino teme recibir abucheos 


Lacalle irá a una muestra ganadera en 
Buenos Aires para respaldar a Menem 
from te a ha Sociedad R Rural Argentina 


Dels, y 2es bnimos dicen que 
“eso lo 


Entre losdirectivosdela Ruralse 
que las 
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FT que fue resisti- 
Hpes quienes ya venían tra- 
tz en la conformación 


“sádos el año pasado. 
_Lo más grave observado en 
este proyecto político que as- 


El al es que muchos 


antes pri 
de las fi 


madas; más acostumbrad 
mandar y Obedecer que a con- 


partido político que se nutre 
con la aceptación de distintos 
puntos de vista en un marco de 
lealtades relativas. Además, la 


Elt 


te es el secreto que rodea la ac- | 


tividad in O. 19- 
ce más vulnerable por la exis- 
tencia versiones 2 
das. Más o menos lo mismo a 
lo que estaban acostumbrados 
muchos de los ““carapintadas” 
en tiempos de Semana Santa, 
Monte Caseros y otros episo- 
dios. Entemtes parecía un pro- 


OM - 


o! 


A 


Aldo Rico 
cedimiento válido en tanto 


Por todo esto es interesan- 
te la propuesta del MODIN in- 
serta en el comunicado de ma- 
rras, cuando dice que aspira a 
“la consolidación de un per- 
fil nacional que distinga al 
ppal ira 

apio 2. 


ENTRADO  / 
Ca 8Y4 DO Ñ 


o 


A Blas 


apela: de la provincia de Brenes Alp pone condiciones a Rico 


E 


» 


do, chas lo ajeno, y de las 
izquierdas que aspiran 1 des- 
truirio todo, incluso le 
bueno”. 

Menos comprensible que 
ese Aa sor otros dos, 
que rezan en favor de “una 


rigentes le otorgue las potesta- 
des para presidir una auténti- 
ca convocatoria. De lo contra- 
rio, sus seguidores seguirán 
observando una actitud ver- 
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E _ El vecino país aceptó que se exporten por sus puertos la producción 1993 de ajos y cebollas argentinos : 
eo polea avances en E 
. el acuerdo con Chile 


. ES a reunión mantenida el E 
fin de semana por las de- Susana Mero ll E 
a ——————————————— las pautas del Mercosur para 
2 dejó un sabor “'dul- | valle en Sam Juan y dos en ¡ celebrar acuerdos com cual | 
g|[aóa” en ambos grupos. Mendoza (igualmente en la zo | quier país de la ALADI, entre 
“. el Si bien los avances no pue- | na papera chilena) podrán ser | ellos Chile. 
a 25] den ser calificados de nota- calificados de zomas libres (es- Y allí hay otro punto que 


L. 


oe E . que constituye uno de les | a los puertos del Pacífico y del A 
.. $] puntos más espinosos de les | Atlántico. Posteriormente, se td 
* 2j acuerdos comerciales con el | irán incluyendo otras áreas al | el acceso a um mercado muy 


nOs nas ad o 
Concretament cadacaráa en 
-. ay] POR varios aspectos que permi- +. Cuarentena ciembre del "90, y las nuevas 


“ge la Argentina salgaz en la tá 
po lidad de tráfico de frutas ya recapacitando sobre aragus toda Do 90 (Ord tar acieio pará que Guía acopio la Biponación de fil 
Lo A tanto y en cuanto ne se qn todo esto. y nt cla las negociaciones bilatelilbs: 


E 
E E 


En - Para lograrlo se modificó el También se habría mencio- 
sistema de verificación á 
existia y que desemicsha a cuarentena en el Ingar y no en 
. central de los predios por el de |. Mónsito, a lo que se opone 
,” N 
“zona libre”, concepto que Chile . PP.” 


E O 


la negociación agrícola con la 
Argentina, probablemente, 
por sus proyecciones políticas 
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cercanos a la ortodoxia trotskista, tienen a 
scargo la conducción del partido desde que, 
en 1991, su líder, Nora Ciappone, desplazó 
2 Maz. Su nombre deriva del partido que en- 
cabezó la revolución rusa en 1917, conside- 
ran que ésta es una etapa de repliegue de la 


1 MAS ¿n"118: lanzan 
trotskismo pa nc erat 


Díaz, suman a sus filas dirigentes como el 
abogado Marcelo Parrilli y la gremialista ViL 
ma Ripoll y mantienen lazos con otros par- 
tidos como el Comunista. Su nombre lo lle- 
van en memoria de Nabuel Moreno, funda- 


dor del MAS. 


El anuncio forma! de la constitución del | 
flamante partido se realizará en una confe- 
rencia de prensa, mañana a las 15.30, en el 
local capitalino de Sarmiento 3445. 


e. Presentación 


Los zamoristas ya presentaron ante la Jus- 
ticia Electoral los avales que permiten la | 
constitución de un partido político, y logra- ' 
ron representación en Córdoba, Mendoza, 
Neuquén y San Juan, manteniendo, dicen, 
una importante presencia en el interior de * 
Buenos Aires y comunas clave como La Pla- 
ta y Mar del Plata. 

Un vocero de la nueva fuerza subrayó que 
los objetivos del flamante agrupamiento — 
cuyo nombre aún no está decidido— radi- 
can en “volver al MAS que conoció ls gente 
en 1985 y 1987, seguis cerca de todas las la- 
chas populares '. 

Zamora y Díaz estarán acompañados en 
la empresa, además, pos el delegado ferro- 
viario Leeuardo Sechi, el representante de - 
la CTERA-San Juan, Adolte Barberi y el di- 

del trotskismo cordobés a 
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De del consenso que se espera rija la Ji Cumbre 
za y de delicadas presiones que recibió el 
- Guido Di Tella por parte de sus colegas, la 
abandonó toda pretensión de hacer valer Sus 
ciones originales en el documento final de la 
Otra vez, como en la prinera Cumbre del año 
a, el parecer del gobierno menemista sobre el 


Nesta que hay en Madrid. Preocupación de la 
delegación argentina por los contactos que pueda 
sner el presidente Carios Menern con la prensa. 


cubano estuvo a punto de enturbiar el clima de 


MADRID (Enviado especial). — La Argentiina optó 
por no ser blanco de criticas por aguaflesta. de la cum- 
bre de Madrid. En consecuencia, el canciller Guido Di 
Tella dará hoy, en la sesión preparatoria de los ministros 
iberoamericanos, la aprobación renuente de su gobierno 
a un documento que dista de satisfacer la expectativa 
original, sobre todo en lo que hace a ese impulso evange- 
Misador que tiene la actual política exterior en materia 
democrática. 

Este paso atrás será compensado, según fuentes se- 
guras, por una mayor agresividad en las definiciones 
públicas del presidente Carlos Menem, tanto en las sesio- 
nes de trabajo de la 11 Cumbre Iberoamericana como en 
los contactos privados del mandatario con sus pares y 
aun en las declaraciones públicas, aunque este último 
plano —el del contacto con la prensa— también ofrece 
aristas de preocupación a los argentinos (véase informa- 


Ot- 02 


ción en página 19). 
Menem arribará a las 19, hora local (14 de la Argen- 
emprendido vuelo la medianoche 


a 
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e y luego a los otros se le acercaron . 

la snisma inquietud. Di Tella Spb al denomina- ¡ a 

ba del Y Centenario” que el gobierno de Felipe - 
3 O NO 


COMO “grupo 
a 


estas 
e Y quizá también Cuetas podrá decir qué plenas, aun- 
el cubano se roantiene —coma es ya rutina en : 


0 ambién debió guardar en sus maletas otras ideas 062, 
. ¿les, que aún no ha publicitado más allá de algunas - 
cfinsuitas reservadas, Como por ejemplo 1 de propias 
seforma a la ONU que cree puestes de de miembros: 

. a a ces E 
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- quie de todos modos se mantendrá el 
Y 27 de setiembre como fecha de con- 
wnrateria a las urnss. No obstante, 
, Ea medios provinciales no se descar- 
Qe dale cota decisión profundice otra 


«La semana pasada, cuando el mi- 
cad del Interior, José Luis Man- 
aúna, y la secretaria de Asuntos ins- 
"imcionales, Adelina Dalesio de Vio- 
+4a, visitaron la provincia para inau- 
á un oportuno proyec:o de pro- 
¿moción de empleo en obra pública, 
+":wdestimado a erradicar las escuelas 
“rraacho, trajeron en sus valijas una 
, <amtidad de pedidos de intervención 
ad Poder Judicial, entre los que se 
+ destacan los de los 14 partidos poli- 
Kico6 que no integran el Pacto Auto- 
,Inomásta Liberal y el de la Federación 
*.: - de Colegios de Abogados de la pro- 
vincia. 
+; Yl fixture electoral, hasta el mo- y 
'; IBERLO, presenta la siguiente oferta: 
; ..* Por el Pacto, que en octubre 
; Albregpació en su contra a la mayoria 
de las fuerzas políticas, la fórmula 
; Cstará compuesta nuevamente por el 
/ . assonomista Raúl ““Tato”” Romero 
. Feris y el liberal Lázaro Chiappe. 
+  * Dividido en tres pedazos aparen- 
demente irreconciliables, la situación 
del justicialismo es compleja, aunque ' 
d . Hay ua intento para unificar posicio- 
— Áñes. Hoy al mediodia un grupo de di- 
- vigjemes de distintos sectores y la fór- 
“dida Di Filippo-Rubén Pruyas se | 


“reunirán en Formosa con el interven- 
tor del PJ correntino, Vicente Joga, 
para intentar cerrar un acuerdo. El 
único que quedaria afuera de este es- 
quema es el viejo caudillo peronista 
Julio Romero, quien se presentará a 
. iones con su sello, el Partido 

Justicia y Trabajo. ] 

e En el radicalismo, Noel Breard 
fue ratificado el último domingo co- 
: MO candidato a otero, en 


o Karem 
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micios internos a los que no se pre- 
sentó su principal oponente, Grego- 
rio Pomar. A diferencia de la estra- 
tegia planteada en octubre, cuando 
unió al radicalismo con la democra- 
cia cristiana en la Alianza para el 
Cambio —que luego se unió al PJ en 
el Colegio Electoral —, ahora Breard 
anunció públicamente que no hará 
acuerdos con nadie, aunque quedan 
abiertos ; interrogantes. En principio, 


OA - Ol 


- El Ministerio del Interior analiza seriamente la posibilidad 
de intervenir el Poder Judicial. Se mantiene el 27 de 
setiembre para los comicios. 


la gestión de Francisco de Duraño- 
na y Vedia al. frente de ia interven- 


- ción no pasa por su mejor momen- 


to. El recalentamiento del clima so- 
cial puso en jaque su permanencia en 
el cargo y el ministro Manzano —a 
quien se le haría muy cuesta arriba 
remontar un nuevo fracaso 
electoral— debió interceder perso- 
nalmemnte ante su par de Economia, 
Domingo Cavallo, para que librara 
un cheque de 32 millones de pesos 
para poner al día sos sido: de la 
proviscia As: AS 27 a a 
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* BuenosAres, viernes 24 de julio de 1992 


DE ÉSPUES DE PELEARSE CON VENTURINO Y BARREIRO 


Rico ahora quiere fundar 
otro partido en la Capital . 


La destitución de ta conducción del MODIN en la Capital decidida por Aldo Rico tras las elecciones para 
E, derivó en una fractura partidaria que llevó al ex jefe carapintada a decidir el lanzamiento de una nueva 1] 
_ Agrupación en el distrito. Rico rompió con dos de sus principales acompañantes en el alzamiento de Sernana 
Santa: Ernesto Barreiro y Eurique Venturino. 


ij ¿Un nees después de Pabeb 
yAesembarcado en la Capi- 


¡ ¿QU sorprendiendo 
¡sosa los cien mil votos con- 
 sasistados por Enrique 
¿¡eutiurino en la elección a 
a el MODIN —<n- 
Aplhezado por Aldo Rico— 
¡aeedó definitivamente 
OS 
¿HONDO consecuencia de la 
> asumida por la 
in porteña tras su 
pesrtivo desplaza- 
Éato por orden de 
po —tal como anticipó 
el líder carapin- 
sumació la constitu- 


MORT forma mafana, cuan- 


aer “asamblea de afi- 
, elija el nuevo nom- 
“dae en la sede del MODIN 


5 Ml, Iniciativa fue impul- 
sia por Martin Sánchez 
: á por Rico 
GO interventor del MO- 


E porteño dos días des- 
¡de haber colocado 
electores en los comi- 
del 28 de junio. “No 
¡ Esteresa la discusión 
¡ vamos a dar la 
falla politica para de- 
“iupstrar a quién apoyan 
:caumetros afiliados”, señaló 
*<Hleciendo su cara lava- 
+ dii—el ex capitán que per- 
> pépmeció en la clandestini- 
t por 18 meses tras la 
fallida sublevación de 
“Mate Caseros, en 1988. 
+- La sigla del Movimiento 
.fpox la Dignidad y la Inde- 
pontracia (MODIN) sigue 
4D manos de la junta eje- 
«sutiva anterior, encabeza- 
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¿e 


ES 


RO 


iia pacel crell Rufino Am- 


sigue apos- 
tado en el local central de 
Monserrat—, la cúpula 
porteña cuenta desde hace 
pocos días con una incor- 
poración estratégica: el ex 
delfin de Rico y candidato 
a senador, Enrique Venta- 
rino, pasó a ocupar la vice- 
presidencia primera, el 
mismo cargo que ostenta- 
ba en la conducción nacio- 
nal hasta la semana pasa- 


da, cuando también fuej S 


cayó sobre el partido: fun- 
dado por los carapintada 
en la Capital forma parte 
de las bruscas modífica- 
ciones introducidas por el 
ex teniente coronel Rico en 
su cuartel general. Acu- 
sándolos de conspirar con- 
tra el crecimiento del - 
tido, separó al número 
dos de la junta nacional, 
Venturino —ex teniente 
coronel de inteligencia— y 
al número tres, el ex ma- 
yor Ermesto Barreiro 
-—<detonante de la rebelión 
de 1987 cuando se negó a. 
declarar por violaciones a ¡ 
los derechos humanos—, 
colocando a su lado a dos 
ex capitanes: Sánchez 
Zinny y Emilio Morello. 
Para evitar que la puja 
se interprete como una di- 
visión entre civiles y ex 
militares, Rico designó co- 
mo vicepresidente provi- 
sional al diputado nacional 
Gallo —juez fede- ' 


Oriando 
-__ral de Mercedes durante el 


OA - 


último gobierno militar—, 
procedente del nacionalis- 
ta Partido de la Indepen- 
dencis. 

Los dardos del trio rebel- 
de, formado por Venturi- 
no-Barreire-Biliordo, se 


gobierno durante la ges- 
tion del general Osear Ga- 
íMmo en la provincia de 
Buenos Aires. Lo conside- 


sístas para modificar el 
proyecto nacional” del 


-MODIN. 


Además de anunciar la 
inminente presemación de 
pruebas sobre una Supues- 
ta gestión de Fernández 
Gill en favor de empresas d 
multinacionales, apuntan 
también contra su princi- 
pal aliado, el ex teniente 
coronel Luis Pelo, actual 
titular de la junta bonae- Á ' 
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Buenos Aires, sábado 25 de julio de 1992 sr CUAUNIDE 


"Fuera del ámbito. AYER TERMINO LA CUMBRE Y EL PRESIDENTE HIZO DECLARACIONES DURANTE EUN 


zz Menem dijo que no 
en Cuba “mientras esté con 


y 


Ss cine nda lirio 


E compartir su a González en su informe 
final a la prensa y €n clara alusión al consenso prestado 
por Cuba, “hay que y que es posible que algún 


funcionario de elo cree que las afirmaciones que 
contiene puedes Maernse realidad en el futaro”. 

Pero, o 
sos enunciado: epale, Se presidente Cuetos. 


En verdad Menta a quien le hubiese gustado un 
documento p Sl En Osio Lema que Ea 


mericana contas Calla y la Nicaragua sandinista midió - 
” tas posibilidades de la democracia. al menos en público, 
en términos de supervivencia biológica de sus líderes. 
tra s verbales fueron arrojar hacia M 
nagua una frasfi : — agan mi día— 
del pmento co empleado por 
de ile al Sucio, cuando : 
teba con Su Magown y sugerir que deseaba ver a los; 
pp aceptar a gritos Su rendición. En ambos ca-| 
sos, Reagan conoció momentos de incómodo estupor de. 
la opinión pública norteamericana. É 
George Bush, en el instante de la crisis del golfo - 
Pérsico de 1991, cuando comparaba a Saddam : 
.. com Adofo Hitler e invitaba a los iraquies a la insurrec- - 
.. Ghia contra su gobierno se cuidaba de explicar que no era ”, 
_poliliica aceptable para los Estados Unidos suprimir o 
3 po o fisica de dirigentes extranje- ' E 
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, Y se tra eo de un país cuyos aviones bombardearon 
; Libia en los años 80 en la esperanza de aniquilar física- 

EN de su propio Congreso revelaron la existencia 

e. por lo menos cinco intentos clandestinos y fallidos de 
0 ia de asesinar al comandante cubano. 

Tí frase de Menem fue aún más impactante porque 
unos instantes antes había puesto mesura en sus 
al sistema totalitario de la isla afirmando que 

lA Castro es un par a quien yo respeto, porque go- 
¡iqillmo um país y es jefe de Estado de Cuba”. En un 
¿ O E que, como el del empecinamien- 
De de Castro, tiene tantas connotaciones de vio- 
; A faruro polí la decepcionada frase del argentino sobre 
futuro político de Cuba tiene inevitables ecos amena- 


r- referido —al decir “lo que hemos escuchado hoy'— a 

e -.. ¿Me sucedido durante la última jornada de la H' Cum- 

_ bre, sino que expresó un balance personal del proceso de 

Eo ,seelamo democrático a Cuba iniciado el año pasado en 
Guadalajara. No hubo en cambio explicación alguna 
para ta referencia al periodo de vida de Castro. 


Centoacto informal 
q Menem realizó sus declaraciones en la plaza Eva 
3 Perón, en la que presidió una segunda inauguración de 
ut busto que recuerda a la ex primera dama, y durante 
um od diálogo con periodistas argentinos que 
h aceptar que ese contacto remplazaba a la com- 
Terescta de prensa que el mandatario debía ofrecer hoy. 
El presidente. no se mostró dispuesto, admitie- 
uk Auputes de su comitiva, a someterse en forma indis- 


y y 


-. mente al coronel Musamar Kadafi y en el rual las investi- . 


y. Fuentes diplomáticas dijeron que Menem no se había 


2] intermgatecio de la prensa española sella . 


“CLARIN * Buenos Aires, sábado 25 de julio de 1992 


HOMENAJE A EVITA EN MADRID 


democracia 


vida Fidel” 


SCAOBUUBAIAAIIA Cr ron SA 


CUMBRE 


AO Aa ii 


O e eno ia ooparaats sl lara o 
del conocimiento y las nuevas tecnologías, 
Para satisfacción de Menem, Felipe González 


4 Pedido de asilo E 

Para Castro esta jornada final terminó mal hasta en ; 
el detalle. Un camarógrafo de la televisión cubana ' 
—_Luís Remó Martínez Pérez, de 31 años— que integraba . 
su comitiva se presentó en una dependencia policial y 
solicitá asilo polítice que, sobre el final del día, el presi- 
dente González 


ningún país fue mencionado por su nombre en un con- 
texto de críticas, la ratificación del principio de imtegri- 


poc y 
el rechazo “de la aplicación extraterritorial de las leyes 
de un país a otro”. 

Las últimas dos frases aluden, com tanta claridad 
como el reclamo democrático lo hizo a Cuba, a la conva- j- 
lidación concedida por la Corte Suprema norteamerica- 
na al secuestro de un médico mexicano en su país por 
encargo de la Agencia Antinarcótico de los Estados Uni- 
dos (DEA). : 

Mucho más allá de los matices, parece claro que el j 
dilema es recíproco. Castro dejó la cumbre sin poder 
reclamar, como lo hizo en Guadalajara, la aceptación 
real de sus colegas iberoamericanos, un objetivo anhela- 
do dado su aislamiento imternacional. Pero, para sus ; 
colegas del foro, también quedó ratificado que el hoy . 
atípico sistema político de la isla aún sigue representan- 
do un delicado problema de derecho y seguridad. 
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cara del riquismo en Capital es, a partir de ayer, el Movimiento de Acción 
Patriótica. Ofició de presentador en el debuí el ex capitán carapintada Martín 

Sánchez Zinny. Aunque Rico faltó a la cita fue elegido presidente de la agrupación 
le surgió como consecuencia de la fractura en el MODIÍN porteño, cuya personería 
quedó en manos de los ex delfines Venturino, Barceiro y Bilorda. 


4 / Mientras cebaba un nuevo mate, Aldo Rico reflexio- 
¿uk “Para mi, el MODIN es solo un instrumento. Si ne 
sárve más como partido, lo cambio y listo”. Más Sánchez Zimny hizo de 


O E EOS 


Grano que tarde, Ao api dA tad Epa presertador de la versión 

i Ar mano a una idea desliza ormalmente an copitalina del portido 

as de Clarín que lo entrevistaron en abril, al E rampordcirs 

¿ urae el quinto aniversario de la sublevación de ¡ es 

la a Potriófica. 

: me una asamblea de dirigentes intermedios  yice del flamante partido, a pesar de que también ter- por sus vecinos Guillermo F se 
o por rel ex capitán Martín Sánchez Ziney-—, — man parte de la junta nacional del MODIN. diputado del MODIN y ruinistro de Gobierno en 198 
; ; al mediodía de ayer la nueva agrupación del El caudillo carapintada optó por no participar de la con el general Oscar Gailino, considerado el 


rey el Movimiento de Acción Patriótica fundación de su nueva herramienta de combate, aunque gris” por los rebeldes—, Sánchez Zimmy y otro ex capitás 
La decisión fue producto de la crisis abiertaenel gu imagen estuvo presente a través de una pintura —en Con el que se fugó a ay tras 
rito luego del elerción a senador que dejo dicamdor Meca verde alla. dónde apares con ullurens deco: lie Morello. ad Monde Caseros, Hb. 
: se a Rico, a pesar de los cien mil votos obtenidos por $1 mando y en un pasacalle con la leyenda “Bienvenidas, 
e, Enrique Venturino, en la primera incur- Rico presidente 1995”. 
del MODIN en la Capital 
y scalcción porteña, Scan. por_Bi 


Apelando a su acostumbrado léxico militar, el dúo 
Venturino-Barreiro calificó su desplazamiento como “un 
gerraze”, traducción del gesto autoritario que en Jos 

. a q pos tradicionales suele denominarse “aplicar el de- 
» q distrito e en el iquismo, mantiene la actitud de rebel- 


jala, pertrechado en una oficina de Recoleta junto al ex re “operación gorra2o" fue bosquejada en el country : 
coronel Venturine y al ex mayor Erueste Ba- Los Fresmos de Bella Vista, actual hábitat de Rico. el aatismo puro” freste a los 

caidos en desgracia después de haber sido los mismo lugar en el que estuvo detenido en enero de 1988, 

- enacipales hombres de confianza de Rico desde Semana antes de la sublevacion de Mente Caseres, donde se em- 
*Sánta en adelante. pezaron a dividir las aguas que recién afloran con el 
¿. > Curiosamente, dos ex militares que residen en la oleaje. 

e. bonserense de Bella Vista, el propio Rico y El grupo de Belia Vista, erigido en el núcleo de acero 
“Eñecia Zinny, fueren designados coco presidente y de Rico y su delfín en la 


—ex juez de facto—, a vicepresidencia que 22% 


wbligado a desocupar rate en la papa dl 
¿Mel del MODIN. 

1] Añarcalo Mallipas | 
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de pretensión chilena. Se 
HE - trata de una zona de 200 
E kilómetros de largo y 
2 Unos 2.374 kilómetros 
+ cuadrados de superficie. 


5 y Chile firmaron en 1991. De uno y otro lado 
3 a aa 


Buenos Aires, domingo 26 de julio de 1992 Y CLARÍN 


El objetivo del Gobierno de lograr la 
ratificación del acuerdo con Chile por la 


de la frenta con una inesperada 
parte de diputados nacionales, que for- 
man un amplio abanico que excede las 
partidarias. 


a anida pda 
un elemento clave en estas cuestiones: se- 
gún la Constitución de nuestro país, el 
Congreso es el que fija los limites de la 

Esta situación llevó al Gobierno a dise- 
ñar una ofensiva politica que comenzará 
en la semana entrante, para tratar de 
vencer esas resistencias y lograr la apro- 
bación del convenio al menos en la Cáma- 


ra de Diputados, para que el presidente - 


Carjios Menem pueda, con esa media san- 


ción bajo el brazo, visitar hile el 7 y 8de 
setiembre próximo. , 

La ratificación parlaméntaria deberá 
hacerla el Congreso chilené em forma sí- 
multánes, para que el acuendo tenga vali- 
dez jurídica internacional. : 

El acuerdo firmado por los presid 
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EL TRATADO QUE FIRMARON MENEM Y AYLWIN El AÑO PASADO POR LOS 


rece la resistencia en el 


E 


Menem y Patricio Aylwinien agágilile : 


1991 (ver aparte) consiste - 
ensi salomónica de esa zordk die JOE 
metros de largo y 2.374 metágió a 


superficie, ubicada entre 105 Íges E a 


ma y Argentino en la provincia de 
Cruz. 


La división se estableció a partirá. 


una línea llamada “poligonal” (fuer 
pa). La pretensión original pa 
B2 era que toda el área quedase 

su territorio. 

El rechazo a este acuerdo, pese a los 
esfuerzos de la Cancillería y otros segto- 
res del Gobierno de las últimas semanas, 
ya lo asumieron: 

e El radicalismo, cuya convención na- 


cional aprobó el 4 del mes pasado per 


n una resolución que pr a a 


e Que no se conocen antecedentes de 
reclamos chijenos hasta 1980. 

e Que se abaudonan los principios de 
las altas cumbres y de la divisoria de 
aguas que fueron la base para trazar los 
límites con Chile en los más de 5.000 kiló- 
metros de frontera común. —* 

e Que la naciente del río Santa Cruz, 
una de las principales cuencas hídricas 
del país, quedará de! lado chilene. 
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sus diputados y senadores nacionales 
ES ES eponerse al acuerdo, y que hasta ahora no 
: E - se había hecho pública. : 
SE e Los diputados y senadores maciena- Se 
58 > Lafínea punteada gruesa les de Santa Cruz (peronistas y radicales) ; 
ES + gue se ve en el mapa es la y el propio gobernador ju deesa * 
B Mamada “línea poligonal” provincia, e Kirchner, cope esta 
: 5 semana calificó de “entreguista” al canci- 
ES.  - que acordaron ambos ler Guido Di Tella. 
PE * gobiernos y ahora deben Y RESERVA a co y e canales anda AE | 
- ratificar los Congresos LOS GLACIARES a eS ES 
para convertirla en E E o Aira a partidos aliados al  * 
aa -- jerno (como e óc progjlezista 
frontera definitiva. La ARGENTINA | "ate Martinez Raymo 
línea negra delgada o 
a prese: parlamentaria. 
3 (ubicada al oeste de la ió 
Eon poligonal) era la SN e al acuerdo ea 
A e r el Gobierno, segú sumió el diputa- 
pretensión argentina. La y Rafael Flores (PJ-Santal ya 
- nea negra gruesa era la Clarín, consisten básicamente en: 


A 


bo re 
MEN a Rs 
Vio 


mado ani a 6 tere uE 207 ARANA UOC IN ADORO DIRA: Deng ro 


bd 


ca e de al 
, O, Y , a a a 
_£3, presidente del Instituto de 

'“tinentales, me fue consultado por la Cam- persistir en la ratificación del acuerdo $ 


de Defensa. 


9 La posición oficial 

La artillería argumental del Gobierno 
y los diputados del oficialismo que apo- 
yan el acuerdo, explicó el actual vicecan- 
ciller, Fernando Petrella, a Clarín, se ba- 
sa, entre otros, en los siguientes puntos: 

e El litigio estaba presentado desde 


_- fiues de siglo pasado en los mapas que 


confeccionaba cada país, donde habia una 
ón de territorios. 


superposición 

e La demarcación se podría haber he- 
cho en poco tiempo “si no hubiera disere- 
pancias” entre argentinos y chilenos; pero 
cuando los técnicos vayan al terreno “ne 
se van a poner de acuerde” en un número 
considerable de sectores. 

e Solo usa parte de la naciente del río 
Santa Cruz quedará en territorio chileno, 


: large dela frontera”. 


e El acuerdo señala explicitamente 
que el abandono de los principios de las 
altas cumbres y de la divisoria de aguas 


* me se podrá utilizar como antecedente pa- 


ra ningún otro eventual 


OL-O2 


e Que Ofíma, flamante embajador an- , 
te la Federación Rusa y principal nego- . 
ciador del acuerdo cuando era vicecanci- 
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E A Domingo 26 de 
E... «tepubiica REST 
> SU) Estuvo en Moscú en 1990 y entonces 
ES habló con Gorbachov | 
Menem prepara un. nuevo viaje 
a Rusia para hablar con Yeltsin 
O Sus intenciones no están del todo develadas: ¿recuperación O 
de un mercado fundamental? ¿respaído a Jas inversiones? EN REPUBLICA 
El presidente se prepara para un nuevo viaje a Moscú, a la Rusia eterna, dos 
eu años después que visitara lo que fue la URSS cuando en ella Mijaíl Gorbachov 
decía tedavía que su objetivo era el socialismo. La nueva visita, de la que se 
enteró LA REPUBLICA se realizaría el próximo mes de enero. 
Y Habitualmen cada 'ectó aquí los han estado intentado abrir 
E Morona e salas de casi e 
se aguerda pararepetirlo, lareci- Moscú y en San Petersburgo. El Mescú, pero sobre todo, cenver- 
respocava. Es cierto  fri Ramallo, als vez,es- irse en importadores de arma- 
a A le os 
Pc PELE bn mol ore 
URSS, peso también io es que — bridos y en envase de vidrio de Canos. Las intenciones del pre- 
Daria Yeisin, presidente de un litro”, dicen) y en sociedad o o 
Rusia, es tributano de todos los srl br de pt ho ie pi o de, 
caros Estado multinacional. — pasa le fabricación de Juamb pa oo alanece- 
Estos días llegaron alacapi-  EBC888. Persas sado. 
tal argentina importantes fun- j 
v Do 
creara o ¡ rn 
A | o 
ese : Segán PUBLI- 
elotgo, a sentar las bases da CA, ocidares rusos 
muevo acuerdo de suministros quieyencerrar un convenio porel 
, argentinos a Rusia. sumialstro argentino de 45 mi- 
/ Actualmente el comercio bi Nenos de toneladas de cereales 
cá, En a ds eS pt de e 
ese sója. 
3.000 millones de proóraas pose rob 
consecuencia gan. contratos para la venta de 
ha actitad de! gobierno militar de Uan convenio firmado en 
esos años de no participar del EZ garroaizaba ala Argentina 
bloqueo contra la q Ela vender pasta 100.000 toneladas 
puisó la admini<iración l pee de carpe por año. 
a Alpamición IN de dana como la petrol 
. » ¡cra 
a Docs Ande ibas pes no 
za se 
soloementar. las negociaciones siente cua la década del seteraa al 
a la compra cereales tuamsfocanar la ión de 
nta, sorgo y soja) alarmeva si- . semillas por aceite y ) es- 
= [Apuros tán gestionando con poa y 
acuaba como vendedora ta Jun- prtsaleza Un CONCULSO para 
ta Naciona! de Granos, pero des- a aia 
aperecido su como conse- ) de Turk- 
cuencia de la Seria ra mois y por adju- 
dora del gobierno de Carlos Me- diicación direcía, en la Fodera- 
—uen, Serán las corporaciones ción Bus. También 
privadas las que negociarán di- ino ¿olga y 
j o pea: tral=a q al va del año 
puadora será todavía la misma cayó a 13%. E 
que en el , la estatal Ex- La aceitera tiene como plas 
a peas j 095 
mente hing, oleaginosas, el arquitecto 
rubricó los multim)- di a 
e 
ES 
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$ CLARÍN * Buenos Aires, domingo 26 de le de-1992 
REUNION RADICAL EN CORDOBA 


'Anuncían la largada de 
. Angeloz para el "95 


CORDOBA (De nuestra sectores que se reconocían 
agencia). — En alrededor en su liderazgo en la época 
de 60 dias, según lo esti- de auge de Renovación y 
maron sus organizadores, Cambio. 
estarán completadas las Illia insistió en que “re- 
comsuitas lanzar uma cién estamos dando los 


“No queremos —conclu- 
yó— hacer lo de otros nú- 


cileos que se erganizan y 
luego se expandon, sino 


que debe ser el fruto de in 
5n de Es 


participación ze 

geloz cuentan abrir prime- La reunión de la Línea 

] - Córdobe, de la que tam- 

ciones con dirigentes de bién participó el vicego- 

otros lugares del pais, bernador Edgardo Grosse, 

| “amigos y correligionarios había sido convocada para 

una 

j 
| 
4 
] 


5 dijo el t titular a cargo moción de la corriente na- 
de la Línea Córdoba, Mar- - cional y federal”. 
tin ] 
pr 


umberto Illia, quien de 
isó algunos de los ¿ 
de esos dirigen- : 
Montiel, de En- - 
Horacio Usandt- 
Santa Fe; Luis 
Chaco; Melchor 


ú 
a 
e 
+ ra 


4 
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dl 
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cuentro Angeloz explicó la 
iniciativa de lanzar una 
corriente nacional propia 
len el hecho de que “el par- 
tido necesita contar con | 
una expresión federal de ; 
real . en todos los ' 
distritos, una corriente ' 
_ distinta de las conocidas 
hasta shora ”. 
También lia apuntó .al 
alfonsinismo cuando expli- 


A - 0) 4211877 


*"Todo debe ser la resul- 

Y tante de la voluntad de los 

: dirigentes de todo el pais 

: —dijo— nosotros no que- 

remos hacer como otras 

corrientes, que deciden y 

luego reclaman la adhe- 
sión a lo ya resuelto”. 

> Fue una obvia referencia 

al lanzamiento, el 7 de 

¡agosto de la nueva línea 

alfonsinista, denominada 

Movimiente por ta Demo- 

cracia Secial, para la que 

; el ex presidente invitó a 

sumarse a los distintos 
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+. Alberto Desrriba) La 


«ka llesada traza eran surgió. 
luego de una reunión entre Carlos 
Menem y Patricio Aylwin en agosto 
de: 1991, en Punta Arenas, en un tra- 
sado que abandona el principio de las 
alas cumbres consagrados por los 
peritos Moreno y Barros Arana en 
ehacuerdo de 1898 y que sirve de 
principio rector para definir algo más 
de. 5 mii kilómetros de frontera co- 


más. 

. El Poder Ejecutivo solicitó al Con- 
greso la convalidación del tratado 
sagentino-chileno, pero la Cancille- 
ía Jumás envió la traza que en lugar 

_de.resultar una demarcación se ha 
convertido en una propuesta de nue- 
"ve mite entre ambas naciones, en 
el bullíisimo Parque Nacional Los 

- Glaciares, del cual su costado más 
casacido es el Perito Moreno. 

El diputado justicialista por San- 
tí Cruz Rafael Flores envió una car- 
us presidente de la Comisión de 
Relaciones Exteriores de la Cámara 
beja, su compañero de bancada Car- 
las Rucfiauf, para que reclame a la 
Cawcillería el urgente envio de esa 
traga que los legisladores sólo cono- 
osa txtraoficialmente. 

+ Flores le recordó a Ruckauf que 


el ex vicecanciller Juan Carlos Oli- 


uu sólo se limitó a aplicar una trans- 
paiencia sobre un mapa ai exponer 
ase dos legisladores de las comisio- 
nes de Relaciones Exteriores y de De- 
femsa. Durante ese encuentro, el pro- 
pio Ruckauf le reclamó una copia de 
a documentación, pero **ha trans- 
cúsrido más de un mes y la Cancille- 
- ría sigue sin acompañar esa docu- 
mentación”, dice la nota de Flores. 
. El diputado patagónico añade que 
h Cancillería **ha presentado, eso sí, 
otros elementos que parecen más en- 
derezados a sustentar su propia de- 
cisión que a satisfacer la curiosidad 
de los legisladores”*, pero **concre- 
tamente, la transparencia y el mapa 


: E a, 


no figuran en la voluminosa carpe- 
ta”” que el Ministerio de Relaciones 
Exteriores distribuyó entre los ble- 
ques. 

Las comisiones parlamentarias 
que analizan el tratado para su rati- 
ficación o rechazo se reunirán el pró- 
ximo martes para escuchar las razo- 
nes del Gobierno en la palabra del 
propio ministro de Relaciones Exte- 
riores, Guido Di Tella. Pero los le- 
gisladores quieren contar antes con 
una versión oficial de la controver- 
tida traza poligonal. 

Las rondas de consultas realizadas 
hasta ahora en las comisiones no han 
hecho más qué emblocar a la opo- 
sición en un rechazo al tratado: ra- 
dicales, ucedeístas y representantes 
de algunos partidos provinciales se 
oponen al tratado tanto como los 
santacruceños Flores y Arturo Puri- 
celli, a los que podrían sumarse otros 
justicialistas dubitativos. 

La Argentina y Chile sometieron 
sus diferencias a un laudo de su Ma- 
jestad britanica, que se conoció en 
1902, pero la zona de los hielos con- 
tinentales del sur no fue incluida por- 
que había coincidencias. En julio de 
1991, el general argentino Luis Ma- 
ria Miró —presidente de la Comisión 
de Limites Internacionales— acordó 
con su par chileno, Javier lllanez, 
que el trecho de frontera común de 
los hielos continentales del sur sólo 
debia ser demarcado, ya que la deli- 
mitación era la divisoria de aguas o 
altas cumbres consagradas por los 
peritos de ambas naciones en 1398. 
Pero mágicamente, apareció el año 
pasado la traza poligonal que aban- 
dona ese principio rector para aden- 
trarse en territorio ubicado en este elo, 
do de las altas cumbres. 


La Cancillería argumentó que hu- 
biera demandado mucho tiempo y 
alrededor de un millón de dólares de- 
marcar la frontera en “esas masas 
heladas en las que ni siquiera se ven 
los picos””. Cualquier turista cono- 
cedor de la zona sabe que los picos 
emergen con bastante claridad en el 
verano y cualquier mortal estima que 
mil kilómetros de paraiso terrenal a 
10 dólares la hectárea resultan suma- 
mente baratos. 

En realidad, los funcionarios del 
Gobierno no han logrado hasta aho- 
ra revertir los abundantes argumen- 
tos de los organismos técnicos que 
expusieron en el Parlamento. 
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EL ACUERDO CON CHILE EN EL CONGRESO 


a romper el hielo 


. Eos diputados quieren conocer oficialmente la traza que, en el acuerdo 
E Sobre Hielos Continentales, determinaría la cesión a Chile de más de mil 
| kilómetros cuadrados por una misteriosa *““razón de Estado” 
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*edido de Informes por 
convenio con Argentina 


1-3 
El Diputado Daniel García Pintos presentó un pedido de 
s - ¡ÑO celativo al tratimileado de lex. barcas. 
_*Auudera de conveniencia que incluidos en el Conve- 
sá más de Transporte por Aguas, por Argentina y Uruguay en 
Bi texto del de dirigido a Ministerios 


Trassporte y Obras Públicas y de Relaciones Exteriores, es el siguiente: 
: "120 de de 1974, ia a le rela de prono al 


5 que pretendan i 
Agua de agosto de 1974? 
EE 
y (Cáceres-Nueva Palmira) 


» e 


Ld 


Ne. DOCUMENTO ó 
UTAO Lorca ha OLD Y la Ayu un D mm ie dea 
PROCEDENO > (Soozqg ANO E A 
FECHA £7 7 27%. 
VINCULA boto . 
MEñ E 
l(3502 j 


AN 


e, Buenos Aires, lunes 27 EU de 19% 


eguridad y narcotráfico! 


ENTRADA. a | 


Opiniones enfrentadas de Ran y diputados radicales por la participación militar ; 


- Sl ministro de Justicia, 
dijo ayer 
que la hipótesis de 
iidntervención de las 
en la lu- 
esntra el narcotráfico 
da araña a la Ley 
Se Interior. 
aa que llegó a la 
E porra en plan tu- 
aIMELgUTÓ que esa in- 
ión militar “estaría 
por ese mismo 
Ñ legal” (la Ley 
Seguridad Interior). Su 
-sin embargo, per- 
entrever controver- 


a 


de Diputados ex- 
prese su satisfacción con 
relación al anuncio del go- 
hbierao de Bolivia de des- 
vimenlar el Ejército de ene 


paño. por s sus pa- ; 
pes de la UCR, el diputado ' 
Victorio Bisciotti presentó | 
una iniciativa para que la |! 


con la incipiente militari- 
zación de la seguridad in- 
terior de la República de 
Bolivia, abriéndose ade- 
más un valioso precedente 
para otros países latinoa- 
mericanos”. 


La posición radical, aun- . 


que referida en este caso a 
un país vecino, expresa un 
criterio que el priacipal 
partido opositor viene 
manteniendo fronteras 
adentro del país. Alli, la 


posible intervención de las 


es in como una 
amenaza latente de milita- 
rización. 


es posible que las afirma- 
ciones de Arslanian tropie- 
cen con una cerrada nega- 
tiva de los radicales cuan- 
do se intente materializar 
i intensa 
de a Arda en 
una cuestión relacionada 
con la seguridad interna. 
A su vez, los iegisladores 


ante el atentado del que 
fuera víctima el coman- 
dante de gendarmería Ro- 
berto Villalba, ayudante 
dei jefe de esa Fuerza, 
Suerz inició un operativo 
de cirugía mayor en la cú- 
pula de Gendarmería ante 
la suposición —avalada 


con pujas internas vincu- 
prorrata 
centra el marcotuí 
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Debate por Hielos Continentales 


_ Ven una reunión de alto nivel 


Aunque no figure en 
el problema crea- 
do por la resistencia del 


de Hielos Continentales 
será tratado a partir de 


sencilla: si a m 
este mes la Cá- 
mara de Diputados > 


solvió el co 
en estuvo 

a pocas de provocar 

una guerra entre ambos 

O EE On Day 

mente que si no hay un 


acuerdo al se 


recurrir a ese mecanismo 
po de casos. 


Hielos Continentales. 
—una zona de 2.374 kiló- 
metros cuadrados ubi 

—— también 
presente en el en- 


cuentro porque la dilación 
de ese trámite parlamen- 
tario obligó al presidente, 
Carlos Menem, a suspen- 
der la visita que tenía pre- 


visto realizar esta semana - 


a Chile. 
Menem prometió el año 


pasado, tras su primera vi- 
sita oficial al vecino país, 
volver a Santiago con el 
acuerdo ratificado y así 
terminar con el último liti- 
gio bilateral como broche 
de oro del primer aniver- 
sario de creación de la co- 
misión. Los otros 22 pro- 
blemas de límites que que- 
daban pendientes, después 
del conílicto del Beagle, ya 
fueron resueltos y la zona 
de Laguna del Desierto es- 
tá bajo un arbitraje cuyo 
resultado se conocerá en 
mario de 199. 

La comisión, que para la 
Argentina remplaza la rei- 
terada negativa chilena a 
sumarse al Mercado Co- 
mún del Sur (Mercosur), 
también tiene en agenda 
otros temas claves para el 
Jento proceso de acerca- 
miento argentino-chileno 
iniciado en 1984. 


0 Temario 


Esos puntos del temario 
e pu negociados a 
de mañana por los 
ecancilleres de la Ar- 
gentina, Fermando Petre- 
lla, y de Chile, Edmundo 
Vargas, según revelaron a 
Clarín, altas es fuentes de la 
cancillería son: 

e Cooperación entre las 
fuerzas armadas de ambos 
paises. 

e Sistema de consultas 
en materia de desarme. 

e Problemas de navega- 


ción y sobrevuelos en la z0- 


na austral. 


e Proyecto del construc- 
ción de un túnel de baja 
altura entre las ciudades 
de Juncal-Orconez. “ 


e Proyecto de creación 
de un grupo de los Seis pa- 
íses del Cono Sur en base a 
la experiencia de la reu-' 
nión de los jefes de estado 
de la Argentina, Brasil, 
Uruguay. Paraguay. Chile 
y Bolivia en Las Leñas el 
mes pasado. 

e Postergado suministro 
de gas natural de la cuen- 
ca neuquina a Chile. 

e Problemas de trans- 
porte e integración física. 
$ Motivo 


Si bien Hielos Continen- 
tales no está incluido en 


El mantenimiento de 
problemas limitrofes 
abiertos es una excusa, so- 
bre todo desde del punto de 
vista de los militares tra- 
sandinos, para conservar 
altos presupuestos de de- 
fensa y no perder espacios 
políticos. 


Daniel Santoro 
Copyright Clarín, 1992 


Canciller Guido Di Tella: 


4 


otra negocioción pora ram- 
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Principales puntos en discordi la 


ATREA 


Más iia al tratado sobre. 
lla zona de hielos continentales ' 


de que “se hu avacallado el dere legisiadores a 
cho provincial de Santa Cruz al alía nales se oponen al tratado, enfe 
norarse lo dispuesto por la ellos los radicales, tados 

tución local en matería de límites”. provinciales 
Pérdida de territerio 
O o as E | 
cida en el controvertido tratado no En Chile : E 
básicos del 


7 
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Á su los 
: que el Congreso vote el proyecto ros alce e nega- 
Resistencia generalizada e a de o 


CAN 


mado tricio a disputa, eja para para Ch sol E sele 
In el 2 de agosto últi rea end e il ras 
la visita a Buenos 10s escasos lugares 
ma Aires del mandatario chileno. Y Cursos de agua que, obviamente, 
vertebral de los limites con Chile, Ambos acordaron fijar práctica- tienen un futuro turístico y geoes- 
Stordada en 1881: la altas cumbres mente en el medio el límite de la tratégico. ; 
Indinas que dividen las aguas. zona de hielos continentales, según e La Argentina acerca su fron- 
-. “Ni en Laguna del Desierto nien las demarcaciones consideradas tera peligrosamente bacia el Pact- 
los hielos —-puntualiza el PNC- se por cada pais. fico, quedando a pocos kilómetros 
ha tenido en cuenta ese eje, permi- Lo convenido requiere de la (aproximadamente ocho) de los 


aprobación de ambas legislaturas 
nacionales. Localmente, el Con- 
greso trataría en las próximas se- 
manas el proyecto, ya que a Lota 
septiembre el Presiden' 


pios de 
viajará a aa 


intención temer a esa altura el - 
Cd A TR 


1211695 


01-02 


fiordos Andrew y Beel. 


e El trazado norte de la linea de- * 


marcatoria propuesta, po 
puede entenderse como toral 
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E Naciones Unidas en distintas zonas en conflicio. Menem se 
"geunió con el presidente croata, Frandjo Tudman, y luego viajó 
:. durante varias horas en una camioneta para llegar al frente, 

donde se emocionó con los efectivos del Ejército acantonados 
e Po Ro cl y A ve Pla 
_ decisión del Presidente. 
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Buenos Aires, martes 28 de julio de 1992 | 


ANUNCIO DE MENEM AL VISITAR LAS TROPAS EN CROACIA 


abrá mayor partici 
en los contingentes de 


ZAGREB, Croacia (Enviado especiah). — 


Deraate 
más de siete horas y sin un incidente Cárles Meme 


recorrió ayer partes del Área —en total unés 1298 kiió- 
metros cuadrados— en la cual 900 militares prolesiona- 
les y algunos civiles argentinos 
ción de mantenimiento de la paz entre los:croatas y la 
minoría serbia, puesta en marcha por las Naciones Uni- 


das. La jornada no culminó sin que antes el Presidente - 


metida con esta forma de con el 
nacional y que, en consecuencia, debían esperar la nege- 
tición de este tipo de misiones, 


; : 
Suego de la guerra 


entre el independentista 
-.. Polisario y Marruecos. 


Golfo de Fonseca. Desde 1989 para vertfic 


“ Desde 1991 por cese de , 


875 els y erinccd he 


Menem saluda al AN A 


¡súrtos antes de visitor a las 
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participan de una opera- - 
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parte del mundo donde se encuentre amenazada la 
far dijo el Presidente. 

Menem oO intensamente a los soldados, les dijo 
En tarea era fuente de orgullo personal, accedió a 
ables reclamos de compartir tomas fotográficas 

Y tuvo gestos y comentarios que hablaron de la segurií- 
dad intima de estar logrando un éxito político cuyo valor 
tería, sobre todo, doméstico. El mandatario se interesó 
por cada aspecto de la operación y de la vida de los 
dnilitares en una visita que incluyó cinco puestos de 
control (checkpoínts), al comando de área y a uno de los 
red de alojamiento del denominado Batallón 
Argentino (BEA). primera unidad militar ar- 
de estas características que forma pgrte de un 


. Benprendimiento multilateral de esta clase. 


-- Poco antes de emprender la rápida Erre OS 
de hizo recorrer unos 300 kilómetros, Me 

«on el presiden 10) 
Ampli dencia que.ehte ocupa en a 
¡greb y cuya construcción obedecía a la voluntad del 
mariscal Josip Broz Tito, fundador y jefe de Estado de la 
Joy desarticulada Yugoslavia. 

¿  Tudman, según los argentinos, había deseado trans- 
este encuentro en una visita oficial —ceon toda 
del argentino a su país de independencia re- 
mente ¡ecuperada. En cambio debió conformarse 
since minutos de conversación y el despliegue en la 
acia de efectivos de la Guardia Nacional 'acional croata 


E contactos con los periodistas locales —algunos 
- de. les cuales se sumaron al convoy de una decena de 
velhículos—, Menern se mostró en extremo prudente. Si 
bien recordó que su gobierno había estado entre los pri- 
aneros del mundo en reconocer a Croacía y admitió que 
Ja colectividad croata en la Argentina había jugado un 
papel decisivo en esa decisión, insistió en que el objetivo 
de las tropas era mantener y preservar la paz en la 
segién, evitando cualquier debivición: que pudiera Rida: 
char de parcialidad su posición. 

Menem arribó al aeropuerto de Zagreb a las 10.40 
hera local (5.40 de la Argentina) procedente de Sevilla, 
poniéndose de inmediato en movimiento. Su avión levan- 
MY vuelo de regreso a la misma ciudad española a las 
Do en cumplimiento del convenio hecho con las 
fMacíiones Unidas que Je autorizaba a permanecer solo 

tiste horas dentro de la denominada Zona de Protección 
de las Naciones Unidas (UNPAR son sus siglas en in- 


comitiva del Presidente estuvo integrada, ade- 
más, por los ministros de Defensa y de Relaciones Exte- 
riores, Erman González y Guido Di Tella; los jefes de 
Bistado Mayor Conjunto y del Ejército, almirante Emilio 
QCuesés y general Martín Balza y varios diplomáticos, 
entre ellos el embajador argentino en Austria y concu- 
rrente en Croacia, Jorge Taiana. El comandante del área 
de operaciones argentinas y del BEA, general Carles 
Mora Zavala, coordinó el operativo de desplazamientao., 
la visita a Tudman, Menerrí —vestido con infor- 
¿usal chomba de varios colores y pantalón vaquero— via- 
jó durante más de una hora en una camioneta sin refrí- 
geración (la tem peratura era entonces de 357) hasta He- 
gar al inicio del área de protección que controlan los 
argentinos, el puesto de control 28 bajo el mando del 
: teniente coronel Lagos. 
, Dos episodios marcaron el tono de lo que vendría a lo 
_Xargo de las horas siguientes. Al saludar a la formación 
. de oficiales y suboficiales, un sargento de apellido Núñez 
" agradeció al Presidente su presencia asegurando que se 
serrtía “respaldado” por su comandante en jefe y lo hizo a 
los gritos —ese estilo que los militares de todo el mundo 
asocian a la claridad— sorprendiendo a Menem quie 
luego bablaría de su emoción por el gesto del soldado. 
En ese punto de control se unieron los vehículos del 


.- grupo de seguridad —dos jeeps con efectivos armados y 


. ana ambulancia— y su llegada provocó la alarma de un 
grupo de cascos azules canadienses que comparten el 
sector con los argentinos. En el epílogo de la alarma, los 
soldados canadienses terminaron por fotografiarse tam- 
bién con el Presidente. 


En la escala del pueblo de Bjela —previsiblemente | 


los soldados han “rebautizado” una de sus calles coma 
avenida Quintana— Menem habló de su orgullo por la 
labor de los soldados que llegaron aqui en mayo y serán 
relevados en octubre, recordando que había recibido elo- 
gos por aquella de muchos de los jefes de Eitado con los 
que se había reunido en forma reciente. 

“Quería expresarles el enorme agradecimiento del 
pueblo argentino y sus autoridades por la noble misión 
que están cumpliendo en esta parte del mundo en defen- 
sa de la PI oO UI poc da 
Organizaciór. :: las Naciones Unidas. He viajado por 
muchas partez, “he estado con muchos jefes de Estado. 
Indefectiblemente aquellos que han tenido la oportuni- 
dad de conversar con sus jefes o aquellos de otros paises 
que com la responsabilidad con los cascos azules 


El contingente argentino —es la opinión predomi- 
nante aquí— está realizando una labor impecable, su 
relación con la pobla. es buena; tanto los que contro- 
lan la zona de croatas como aquellos que protegen a la 
minoría serbia. Oficiales y suboficiales cuidan al detalle 
la imparcialidad implícita en su papel evitando hacer 
interpretaciones políticas, pero tambien, y dependiendo 
de su lugar de destino, ejercen la defensa de sus respecti- 
vos “protegidos”, serbios y croatas. 

En una zona en la que la lucha se planteó entre 
miembros de una misma familia, en la que los serbios 
destruyeron iglesias y en las que los croatas destruyeron 
las viviendas de vecinos con cargas explosivas para evi- 
tar que regresaran, esa capacidad de los argentinos para 
ganarse la tolerancia recíproca no es poco decir. 

Los soldados parecen estar reefbilendo tarmbién una” 
instrucción muy especial. El equipo médico que los 
atiende es británico, la comida que reciben es francesa, 
ei segundo ai mando de Zavala es un nepalés (recordar 
los garkas de Malvinas) y el tercero, un oficial de origen 
jordano. “Le que hacemos aqui nos permite comparar lo 
que tenemos, en qué somos mejores que otros y en qué 
mo lo somos”, fue la definición de uno de los oficiales a- 
Clarín. 


Antes de dejar la zona de las tropas —y mientras 
compartía un almuerzo hecho de carnes y vegetales 
_frios ——Menern les aseguró que en agosto recibirían los 
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Militores orgentinos rodean a Menem durante su visita a los tropas que vigilan el cese del fuego en Croacia 


4211 881 


primeros 9410 dólares que Naciones Unidas entrega 
sualmente, por cada hombre que sirve en la fuerza 


faltaba para colmar la satisfacción del auditorio unifo! 
tado del Presidente, ese anuncio lo logró. . 
Oscar Roúl 
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El Parlamento armenio ratificó dos tratados de de- a 
Jer Ss fensa y un tercero de cooperación bilateral con la Argen- - 
e tina, suscripto el 11 de junio, durante la visita que efec- 
dy tuó a Buenos Aires el presidente de Armenia, Levon Ter 


f- El acuerdo incluye el establecimiento de lazos culta- | , 
Edd rales y económicos, así como la creación de un mecanis- 


. H mo de consulta entre ambos ministerios de Relaciones | 
- enia Exteriores. Los firmantes se comprometen a hacer un Í 
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n el segundo semestre 
del año próximo ten- 
drán lugar elecciones para 
renovar la mitad de la Cáma- 
ra de Diputados de la Na- 
ción. Como sucedió en 1985, 


cios para- gobernador. 

Mientras en 1991 se reno- 
varon 12.349 cargos electi- 
vos, en 1993 sólo se elegirán 
FEA. 

_Será la sexta elección na- 


dación de fuerzas de la Cáma- 


elec: 


Los sondeos de opinión a 

orimadamente 14 meses 
de los comicios, nos mues- 
tran que los indecisos supe- 
ran 50%, lo que resuita ló- 
Y givo dado que no están de- 
terminados los candidatos, y 
confirman a la vez que más 
de la mitad del electorado 
dey es independiente y vota 
die acuerdo a los candidatos, 


sudo partido político ea el 


ses COLUMNISTA S secos 
ci el de la 


elección del ?93 


esta elección no coincide con . 
la presidencial nicon los co- - 


La posibilidad de que el 
Presidente retome el proyec- 
to de reforma constitucional 
yr , depende hoy de 
los comicios del año próximo. 
Si bien Carlos Menem ha rei- 
terado que no busca la reelec- 
ción enfi 99s, en el caso que 


-el oficialismo tuviera un éxi- 


to rotundo en estas eleccio- 
nes, con resultados que estu- 
vieran entre 55 y 60%, se 
crearía una situación políti- 
ca donde el oficialismo ten- 
dría más diputados que aho- 
ra en la Cámara baja, permi 
tiéndole retomar el proyecto 
hoy postergado. 


 « Sin cambios 


Ganando el Partido Justi- 
cialista (PJ) la elección de di- 
putados como primera mi- 
moría, no lograría crear una 
nueva situación política pa- 
ra avanzar en la reeleción. 
Pero si el gobierno manten- 
dría el contro! de la situación 
en el quinto y sexto años del 
periodo, cuando general- 
mente el poder decrece. Me- 
nem retendría su capacidad 
de actuar como gran elector 
dentro del oficialismo. y el 
partido del gobierno enfren- 
taría la renovación presiden- 
cial de 1995 con posibilidad 
de éxito. 


Perdiendo la elección de 
diputados nacionales, el ofi- 


cialismo se encontraría em 


una posición muy difícil en 
1994 y 1995, coincidiendo 


| Intención de voto paa diputados 1993 
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Fr 
Director del coo 
de Estudios Unión 
para la Nueva Mayoría 


con el último tercio del pe- 
ríodo de gobierno. El fantas- 
ma del final abrupto de Al- 
fonsin, perdiendo el control 
de la situación y Ac 


el poder 
medio de la hiperinflación, pad 
se repetiría necesariamente, 
pero sería el escenario más 
adverso para la administra- 
ción Menem, quien perdería | 
seguramente la capacidad de 
actuar como el gran elector 
dentro del oficialismo. Ade- 
más, el peronismo tendría 


muy pocas posibilidades de +; 
presidencial ( 


ganar la elección 

en estas condiciones. 

* Siendo comicios para ele- 
gir solamente diputados na- 
cionales, será fácil para el 
oficialismo lograr la posición 
de primera minoría, como 
sucedió en 1991. Al no vo- 
tarse por presidente ni gober- 
nadores, la elección se ““des- 
polarizará” ya que se podrá 
optar por terceros partidos. 
Es decir, que podria ganarse 
la elección como primera mi- 
poría obteniendo algo más 
de 30% de los votos. 

En conclusión, si bien la 
elección del año próximo só- 
lo puede modificar la rela- 
ción de fuerzas existentes en 
la Cámara de Diputados, su 
proyección politico-institu- 
cional será trascendente, , 

porque de ella dependerán ' 


las condiciones en las cuales + 


gobernará Menem en el últi- 
mo tercio de su mandato, su 


- capacidad de actuar como 


gran elector dentro del ofi- 
cialismo y las posibilidades 
del Partido Justicialista de 
ganar la elección presidencial 
de 199%. 
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a "cinco años y establece 10 años de enseñanza 
is. El PJ quiere lograr consenso con la UCR y 

Í bloques, pero los radicales ya tienen su propio 
proyecto. 


El l bloque Justicialista de Diputados presentó ayer su 
de Ley Federal de Educación que garantiza 
de todos los niveles de la enseñanza, subra- 
responsabilidad principal e indelegable del Estado 

HF duplica, en un plazo de cinco años, la actual inversión 

Estado en el sistema educativo. 

El predictamen del oficialismo, que fue presentado 
en una conferencia de prensa en la Cámara baja, 
cambios al texto que, en mayo de este año, fue 
por unanimidad en el Senado. Para no dejar 
la vigencia de la enseñanza inica los justicialis- 
Ferenocen la dimensión ética y religiosa dentro de la 
integral de los argentinos, pero excluyeron 
religiosas de los articulos 10 y 14 del proyecto 
amedia sanción del Senado. 

y Uma de las diferencias principales, con respecto a ese 
ha, está en el papel principal que ahora se asigna al 
> en la enseñanza y la fijación de fuentes de finan- 
ento estatales. 
A diferencia de los radicales, el bloque del PJ no deja 
lo ese financiamiento a la intervención final de la 
cáGm, sino que establece un Pacto Federal Educativo 
«l cual las provincias se comprometan a duplicar su 
ión educativa y la Nación aporte para el cumpli- 
p de las nuevas obligaciones educativas Que ten- 
AS jurisdicciones. 
objetivo del peronismo es negociar un dictamen 
O con los radicales y otros bloques legislativos, 
9 da UCR ya presentó su propio texto hace dos sema- 
¿que también establece la gratuidad de todos los nive- 
la enseñanza. Establece 11 años de enseñanza 
- a desde el preescolar hasta el actual cicio bási- 
Al secundario, cuya duración es de tres años. 
En cuanto al tema religioso, Rodríguez explicó que 
Federencias “de los artículos 10 y 14 fueron elimina- 
«porque daba lugar a que se interprete que podria 
a la religión como materia en la escuela esta- 
- La religión como objetivo de la educación inicial y 
la educación general básica fue impulsada cuando se 
la ley en el recinto por la senadora Alicia Saadi, 
en el proyecto presentado por el santiagueño 


seeds yor alonso qe 


ENTRADO .....LZ 


CRUZADO. 


A 
O 


No 
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yvenos Aires, ¡ueves 


El PJ propone modificar el proyecto ' 
educativo aprobado por el Senado | 


QUE PROPONE CADA UNO 


Gratuidad en enseñanza Gratuidad en todos los Grstadad En togiatoS 


manentes 
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Estos agregados referidos a la escuela laica, gratuita 


y financiada totalmente por el Estado, se produjeron a - 


pocos días de las multitudinarias marehas en defensa de 
ha escuela pública, que protagonizaron padres, docentes 
y alumnos durante junio. 

Los aspectos sobresalientes del proyecto son estos: 

e Inversión. Responsabilidad prioritaria del Estado 
A ON OIAOn SAción y peovincias) 

sea “duplicada gradualmente en un plazo no mayor de 
e o un incremento del 50 % en el porcentaje del 

B 

e Pacto Federal Educativo. Las provincias, la Muni- 
cipalidad de Buenos Aires y la Nación se comprometen a 
RARAS el presupuesto anua] para edu- 
cación 

e Enseñanza privada. El derecho a prestar este ser- 
vicio corresponde a la Iglesia Catélica y demás confesio- 
nes religiosas inscriptas en el Registro de Cultos, socie- 


Y OBLIGATOSIEDAD básica (7 años de primaria niveles incluido el 
el principio de gratuidad y 2de secundaria) universitario. Obsgatoriedad: 11 años 
'oriedad durante Obtigatoriedad: 10 años 
10 años (se suma un año 
de preescolar) 
ESTRUCTURA fnicias, primaria, Inicial: 3 a 5 años. inicial: 3 a 5 años Inicial: desde los 45 días 
secundaria, terciaria Básica: actual primaria Básica: actual primaria  hastalos5 años. 
y Cuatemaria y 2 años del secundario y dos años del secundario Básica común: actual 


Polimodal: 3 últmos 


No determina porcentajes No determma porcentajes La inversión deberá dupli- En 4 años el gasto 


ni origen de los ni origen de los carse gradualmente en un Arosa : 
fondos fondos. Se refiereauna plazo no mayor de 5 años deberá duplicarse j 
ley especifica que deberá El Estado nacional garan- 
señalar las fuentes per-  tizalos estudios de grado E 


Promover el encuentro Estimular valores éticos 


entre otras. La religión 
no puede ser una materia 


nería jurídica y las personas de existencia visible: 
* Obligaciones. La enseñanza privada tiene al 
ción de respondes a los lineamientos de la política. 


. Aporte estatal a la educación privada bes 
“principio de justicia distributiva”,. para a 
mantenga relación con el tipo de es 
función social. 
. Estructura. Se mantienen los diez años de ! 
toriedad desde el preescolar hasta los dos primeros. 
del actual cicle básico del secundario. Le sigue una el 
pa polimodal de tres años, igualmente gratuita, como JM 
que creó el Senado. 


e cin ab 


co yr ót 


A 
¿ MTULO. CorLNSe..z E o ola, 
PROCEDER TA ¡SOORA. 
PECHA CE f 3-3 -S2 
VINGULA CIS... 5 (e deo.. 
Jy164 
ss 


sr 


i 
-bién diputado nacional en uso de li-* 
cencia — negó además que fueran Ho 


postergarse para ele- 

gir gobernador plevistas para el 27 
de setiembre, tal como también lo 
habia advertido Romero Feris. “La 


El interventor en Corrientes, Francisco 


El interventor de Corrientes, 


AL) que 
la provincia entre 1983 y 1901 
El ucedeísta Durañona —tam- 


'semana pasada —recordó el inter- 
ventor— el ministro (del Interior Jo- 
sé Luis) Mamzame estuvo por aquí y 


. ratificó esa fecha. Anoche (por ante- 


anoche) cerró la presentación de 

y entre ellas se inscribió el 
Pacto, asi que no entiendo. Son ver- 
siones que circuian en Buenos Aires 
¡pero no por acá.” 

El senador Romero Feris, me- 
diante un comunicado, había adver- 
tido que una extensión de la inter- 
vención a la Justicia y a la Legisla- 
tura conformaría “un grave avasa- 
lNamiento de las autonomías provin- 
ciales y un nuevo menosprecio a las 


A Wiley 


Durañona dice que no se 
«ampliará la intervención 


de Diraloday veia deminó sv y dencia tee un 
posible extensión de la intervención federal a los poderes Legisiativo y Judicial ¡El 

. UCeDe negú asimismo, que fuera a cambiarse la fecha de de elecciones de gobernador 11 
_Admitió, sin embargo, que esas 


Esperanza l 
la fuerza que llevó a la gobernación 


ol-0 4 


positilidades se manejan en el gabinete nacional 


e ke 


joda para el 27 de setembre. re 


a a Ramón Ortega— que 
también integran la Democracia 
Cristiana, el MID, el Partido Nacio- 
nalista Constitucional, Acción Co- 


Colegio 
para el PJ-UCR y otros tantos para 


el PAL generó la crisis institucional . 


que derivó en la intervención. El 
Pacto inscribió su fórmula Raúl Ro- 
mero Feris-Lázare Chiappe. El año 
pasado el PJ y la UCR habían suma- 


do 202.000 votos contra 171.500 del. 


Pacto: pero el sistema de cuantifica- 
ción de votos le otorgó trece repre- 
sentantes a cada uno, 

Ayer la provincia consiguió un 
perseguido auxilio ro que le 
permitirá pagar a la administración 
pública el sueldo del mes de febrero, 
que había quedado pendiente. Eco- 
nomía aprobó también un crédito 


de que permitirá al interventor mane- 


jar su déficit presupuestario. . 
SA 
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Y »mplementación argentino-chilena A 


| r Guido Di Tella viajará — ciendo en los últimos días críticas so Eémundo Vargas Carreño, de Chile, 
1 , e para bre esa de lo informarán sobre los resultados de la - 
¡> E ez Silva Cimma — que se hizo eco la prensa chilena En reunión de la Comisión ; 
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06 2 diciembre de 1992.- 
MEMORANDUM  Hro. 920634 /S5.0.E. 
loo ASUNTO MOVILIZACION DEL F.A.-CAMPAÑA POR EL SI. 


ll. REFERENCIA 


En el día de la fecha, se concurre a realizar la cobertura 
¿ de la Movilización convocada por SE por la campaña del SI. La mis 


: ma se llevó a cabo en el Parqu ego de una caravana que partió 
1 

| desde Carrasco. 

d s 1845 horas, se concentraron alre- 


En el lugar, 
dedor de 1500 personas. SS a que la caravana fue compuesta por // . la 


unos150 vehículos entre A viajaban Liber SEREGNI, Danilo ASTORI e 
y Tabaré VAZQUEZ. 
Luego o ¿recibidos por el público presente, los diri- 
i 
a 


O 


gentes mencionados efón uso de la palabra siguiendo el orden: 

Danilo ASTORI, Tabar AZQUEZ y Liber SEREGNI. Cabe destacar que los / 
dos primeros fueron aplaudidos y ovacionados por los participantes, // 
mientras que en el momento de hacer uso de la palabra el Presidente del 
F.A. parte del público comenzó a retirarse. : 

Se detectaron las siguigntes banderas políticas: M.P.P., L 
Mov.20 de Mayo, P.V.P., P.S., C.P. «Socialista, P.C.U., P.C.U.Emu- : 
lación Finanzas 1986 y Mov.26 de zZO.- la 

Entre los concurrentes fueron detectados los siguientes di | de 
rigentes politicos y gremiales Harlos BARAIBAR, Eduardo RUBIO VICO(Mov. 

26 de Marzo), Alberto COURIE%, (VA), Guiliermo CHIFFLET (PS) y Ruben VI- 
LLAVERDE (PIT-CNT, se retirduBn el vehículo matrícula 904.004). 

El acto Ei gzo a las 2000 horas aproximadamente, convo- 
cándose a los presentes, pata ¡presenciar un espectáculo artístico en el 
Teatro de Verano orgabíidado por la Comisión Pro-Referendum para obtener 

finanzas. Lo recaudado, según fue anunciado, se volcaría a la campaña / | 
0 publicitaria del SI. 


A e A A rd 


IV.- DISTRIBUCION: Original-Jefe del Departamento Il. a 
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z MEMORANDUM Nro. 920635 /s.9.£, 
A 
2 £gummsacioa AL _AP FL4VcAoo 
E 2. ASUNTO PRIMER ENCUENTRO REGIONAL DE PUEBLOS INDIOS 
E 


li. REFERENCIA 


Entre los dias 30NOV92 y 05DIC92 se llevó a cabo en el Hotel 
del Lago el PRIMER ENCUENTRO REGIONAL DE PUBLOS INDIOS organizado por ia 
Asociación Indigenista del Uruguay y la, División Cultura de la Intenden 
cia Municipal de Montevideo. Esta acia d fue cerrada, participando. de 
la misma sólo dirigentes indios. Al O tiempo se realizaron activida 
des culturales paralelas en el Cabi de Montevideo exhibiéndose una / 
muestra artesanal, música y panas a cargo de dirigentes de delegacio- 
nes extranjeras e invitados. Por ra parte se tomó conocimiento que en 
este período se realizó el P R ENCUENTRO REGIONAL DE MUSICA Y ARTE- 
INDO AMERICANO desarrollándqse en el Teatro Estela, la Asociación Cris- 


tiaña de Jóvenes de Carra y en el Museo Antropológico del Uruguay. 
Esta actividad fue orgagijfada por MAPUCHES RESIDENTES DE URUGUAY con el 
auspicio de la 1.M.M., ISTIA INTERNACIONAL, MUSEO ANTROPOLOGICO DEL 


URUGUAY y REDES DE AMIGOS DE LA TIERRA DEL URUGUAY. 

Los paneles desarrollados en el Cabildo contaron con la parti 
cipación de:Mario DELGADO APARAIN (Directof de la División Cultura de / 
la I.M.M.),xDr. Orlando ROJAS (Presidente de la Asociación Indigenista 
del Uruguay), Eduardo ACOSTA Y LARA (Escritor uruguayo), Ignacio MARTI- 

. NEZ (Escritor uruguayo) ,-« Miguel CHERRO (URU),XxIrma GENTILE (URU) «Mabel 
“QUINTELA (URU), Sonia ROMERO (URU), Sofáa PAINIQUEO (ARG), Maria Luisa 
DUARTE (PAR), Mauricio MAMANI (antropó o Presidente del 11 Parlamento 
. Indio Americano del Cono Sur), Zeno (Escritor paraguayo), Asun- 
ción ONTIVEROS YULQUILA (Dirigente Consejo Indio de Sud América y / 
Vice-Presidente del II da. dida Americano del Cono Sur), Víctor 
MACHACA QUISPE (Secretario el Consejo Indio de Sud América), 
Graciela OCARES (Socióloga haya) , Emilio CABALLERO (PAR), Raquel 
RODRIGUEZ (PAR), socon Y e (Doctor en Leyes - PAR) y Severo FLORES 
(PAR). 

participaron NY Encuentro, delegaciones de los siguientes // 


-por ARGENTINA: Asunción ONTIVEROS YULQUILA 
Sofía PAINIQUEO 
Oscar PAYAGUARDA 
Maria RAMOS 

-por PARAGUAY : Emilio CABALLERO 
Graciela OCARES 
Silvio CHIRIFE 
“Zenon BOGADO 
María Luisa DUARTE 
Raquel RODRIGUEZ 
Severo FLORES E 

Florencio PORTILLO 

: Félix DE AGUARANIA4 

: Felicita ALC 

Martín ALZAMEN 


Anibal MAGO ) 
2 -por BOLIVIA : Víctor MA QUISPE 
- e Juan Lucas AQUINO (Servicio de Apoyo Indigena - 


S.A.I.- 
-por BRASIL Mauxitelo DA SILVA GONCALVEZ MINISTERI" 8€ OFFTWSA NACIONAL 
OA 


-por URUGUAY : DY lando ROJAS 
DEPARTAMENTO 1 


Elio MONTIEL 
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IV.- 


Asunción ONTIVEROS, realizó criti 


Victor MACHACA, realizó unarré8copilación histórica desde la Conquista 


DISTRIBUCION: Original-Jefe del Departamento Il. 
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Andrés FERNANDEZ 

Jorge PEIXOTO 
Cabe destacar que entre el público fueron detectados las si- 

guientes personas que portaban tarjeta de identificación: 
Antolín BENITEZ, Nemecio FLORES, Bartolomeu MELIA, Gabito CA 
NETE, Ticio ESCOBAR (mie de la Comisión de Solidaridad / 
con los Pueblos Indigenas 4 ly" pertenecientes a la organi- 
zación MBYA - GUARANI. O 
t 


Asimismo, varios elegen dedicados a la organización e iden 
tificados como colaboradores Apo tarjeta que se diferenciaba de aque 
llas que portaban los a de las delegaciones extranjeras, fue- 

a 


ron detectados entre los ipantes: 
Maida MARIN €, 


Rodolfo MAR ARBOZA 
Alexis MORE 


Los temas tratados en los paneles se refirieron a: 

-LA INTERACCION CULTURAL Y EL DERECHO COSUETUDINARIO INDIGENA 

-RELACIONES TEMPRANAS DEL NIÑO EN DIFERENTES CULTURAS 

-LA PROBLEMATICA INDIGENA: UN ENFOQUE ANTROPOLOGICO 

-POLITICA E IDEOLOGIA DE LA INDIANIDAD: LA TIERRA, LA EDUCA- 

CION, LA SALUD, EL TRABAJO. 

En el desarrollo de estos temas caben destacar los conceptos 
vertidos particularmente por: 
Zenon BOGADO quien se refirió a la importancia del PRIMER ENCUENTRO RE- 
GIONAL DE PUEBLOS INDIOS realizado en Uruguay, criticando que al arribo 
de la delegación no fueron recibidos por "los hermanos Charrúas"”. 
Eduardo ACOSTA Y LARA quien se refirió al "Exterminio Charrúa". 
Oscar PAYAGUARDA, presentó el libro la Asociación de Escritores Gua- B::- 
rani, obra de Zenon BOGADO. de 
Colonialismo e hizo referencia 
a Uruguay como el único país reYvindicó a TUPAC-AMARU con un movi- 
miento. 


en 1492 y críticas al cTepi 'ismo. Manifestó estar requerido en su pais 
por temas politicos gig no le permitiría presentarse en las próximas 
elecciones estudiandok la, posibilidad de radicarse en Uruguay. 

Las delegaci s extranjeras fueron alojadas en el Hotel del 
Lago habiéndose dispuesto un ómnibus para su traslado. 

Se adjuntan tomas fotográficas y material obtenido en el men- 
cionado encuentro. 
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Septiembre a Marzo. 
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CALENDARIO ANUAL DEL 
PINGUINO DE MAGALLANES 


Agosto 1992 Septiembre 1992 Octubre 1992 h 
DOM Do. .uJvs DL vaso, 
1 1 El 

294580670 8SsS7s00s0ms00oe 45 07 6 0 590 
0 01001 121310016 13 14 15 16 1 1 0 oz 13 ta tó e 17 y 
4102”: E TE M6." 
DADAS» » yn». suo r:s»»a» 
» » 
A fines de mua eribas los pá- Aumente el número de ma Puesta de huewos a principio? 
OR PAÑOS PORSCAACIDIAS chos e inician sy arribo les de mes. incubación 35 e 40 
8 de ato. hembras. Amecion las prisas tía. 

torituralos y prepara los ai z 

dos. 2 
Noviembre 1992 Diciembre 1992 Enero 1993 
DIMAS vos DLIMmMJ “Ss INICIA 
TrITrTrrrrT 7 4 17 
IN TE 8690700090000 s 3.40906)7850 
15 016017 4910m2n 13 14 15 16 17 4 “4 Mn trtraás so 
2 DNPOSSS E E 17 1610202232 
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so tuma pora la slimentación y de súulos hacia y desde el den us primeras incursiones. 
el cuidado. mar. Los pichones reclaman en el mar. y 
Cydia incscartementa. Ga- 
viotas y simes acectun las só- 
dos. 
Febrero 1993 Marzo 1993 Abril 1993 
D1LMMJ vs DoOrL9Xu.¿¿v“vse DLMA JJ vo Ñ£ 
TT” CTN TT 173 A 
700000821493 CA >] 456 67 09.0 
“eones M1 170." nn uss$.155s 0.13 , 
Y. ..noagpoy ran“. .€*. A A 
su X».nsa M?s n>o) 
Los peesallas y no reprodiucio. Los últimos pichones Los swproduciores completan = 
ves So hallan en plena muda, nen Punta Tombo. Finalizan la Qs Muda e inican el perñodo 
ocupando ins pies y cutan- muda los juventes y no petágico, desndo la colonia 
de enter al mar. ductoves e tucian ía cuya los vacía hacia fín de mes. La mó. 
A ln de mes gración los gua en Su ruta hn 
algunos inciividsas inician ela el norte. 
Mayo 1993 Junio 1993 Julio 1993 
010 Js vos DIM YC.S DIC .nes“vs5 
1 MOS JUDE JNE NT E 3 CE E 
12340607 4 6.78u89w.0s..n(.. 46 8.0 7 0 9 ] 
MIN” * $.$.4.w0" Quo sar” nn. Qq0Anx9u:M10 
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Perñododovida en el mar. por los densrza de psidiso 
Que saciestrica a le esten, en us tuto régetoria (xa vor empatrateñas, la oprción as puradicón capa 
18 lona y ya AO regreeaa el mer. 
ES es impermaabilizado por una secreción consilbyo un cnianto del trío en el agua. El 
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PINGUINO DE MAGALLANES 
(Spheniscus Magellanicus) 


E bo encusnrra desde la Pa- 
tagoría hasta el Sur de Bra- 
sil, tal es su ruta migratoria, 
Pasen la mayor parte de sus 
vidas en el agua e, inclusive, 
duermen en ella, Son capa- 
cst,de mantener una velocidad de nata 
ción de 8 lomfh. Utilizan las aletas para la 
propulsión y las patas. como timón, de esta 
menera se coniertan en exoelentes na- 
dadores. 

Los pingúinos adultos pesan nornalnen- 
tm unos S kg, miden entre 50 y 60 cm, los hembra 
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y a - > a é 
expeler un líquido salado, producido por las "glindutas de la sal”, que suplernentan 

| inacción de los riñones y les permita tomar agua de mar. 0d 

Ñ Los pinguinos utilizan gran parte del tiempo en la "cosmética" del plumaje, frotán- 

dose con el pico, impiando y ordenando las plumas, lo cual asegura su impennea- 


, recen en la costa, donde se picotean y disputan su posición en la playa y aprenden 
: ¡A competir pera genar un nido cuando se reproduzcan a los 40 S años de edad. 
const «n bajo arbustos, en cuevas y en jugares pbiertos. 
El ,__ñúJuo de picos” puede ser parte del cortejo o un encuentro agresivo entre 
machos, hembras o varios individuos. Durante el cortejo, los miembros de una 
pareja se enfrentan, con los cuellos arqueados carninan lentamente uno alrededor 
delotro; el macho, detrás de la hernbra, la golpea con sus aletas para luego copular. 
A principios de octubre la hembra pone -gansrasuento- dos huevos, que tardan 
. sirededor de 40 días en eclosionar. 
+ Los pichones nacen rmcubiertoz de un plumón gris y pezan aproximadamente 30 
gra. Durante los primeros dias no abren sus ojos, pero claman permanentemente 
. porcomida. Los padres van al mar, ehernativamente, para proveeries de pequeños 
. peces y calamares a medida que van creciendo. Dependen totalmente de sus 
progenitores por lo renos hasta lozdos mesas y medio, para cuando ya han crecido 
_ casitanto coro los adultos y han cambiado su plumaje de nacimiento. Es entonces 
- que se encuentran en condiciones de kr al mar y, por lo tanto, procurarse su alimento 
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impreso en da Drección de imprevores Oficiales de la Provincia riel Chubut > (idwson 


PUNTA TOMBO 


S uno de los más grandes espectácuios de fauna sivestre en el mundo. : 
No existe otra colonia de pinguinos de esta magnitud que sea accesible 
piloso permite observar la vida en su estado natucal y a nuesto: 


¡ A A a 4 4 es 


a 
a at * e TN A A o a ES DIA ceci 


CABILDO DE LA CIUBAD 
DE MONTEVIDEO, 
30/11 - AL - 6/12 


E, 


Organizan 
Aseciación indigenista del Ureguay 


dla División Cultura de La intendencia Municipal de Montevideo 
0) 
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f Primer Encuentro Regional de Pueblos indios — | 


_ Encuentro con el indio Mbyá: Gente del Monte 
La lucha planteada en América, sintetizada en . A 


la dualidad “civilización-barbarie" se convirtió, des- | ]  Encuentrointemacional de arte y música indígena 
de el comienzo, en una rivalidad entre visiones y ; 
relaciones antagónicas de hombres y naturaleza. Muestra artesanal 8 
o a 30 de noviembre al 6 de diciembre 
A Horario: de 15 a 20 hs. 
EJ “civilizado” depreda a su entomo. p 
La opresión del laberinto, es un espacio de Cabildo de Montevideo a 
libertad que habitó originariamente el originario. : 
Este intento de reeditar las sensaciones de los he 
Sl conquistadores en su penetración del continente no e Lp 
es más que una simulación. Una más de las tantas FE 
a Programa de actividades | 
como mérito el trabajo colectivo y solidario, sin duda '— Lumes 30 
aprehendido del mundo indigena. | ¡ | 
: "PO Inauguración de la Muestra 
Aye es as had ¡ | 19:30 Espectáculo musical | é 
5 ¡20:00 Palabras de apertura mn 
¿o . 20:30 Panel de escritores nacionales Invitados 
SN Eduardo Acosta y Lará, Eduardo Lorier, 
ignacio Martínez, Tomas de Mattos 
Y Diseño y Realización 
: Jorge Jaluff 
/ Susana Escudero Martes 1 
// Leonardo Pérez Laborde : 
e Claudia Bonilla 19:30 Panel «La interacción cultural y el derecho 
ge consuetudinario indigena» 
Música y Efectos sonoros Participantes: | 
Sergio Fernández j 
vo 009 | 
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Asociación Indigenista del Uruguay 


Vice-presidente Fray Jorge Peixoto 
Secretaria Juana Esther Olivero 


Dr. Tabaré Vázquez 


Dra. Azucena Berrutti 
Secretaría General as) 


Presidente. Dr. Orlando Rojas 
| 

Sr. Victor Rossi ¡ 

Director General del Departamento de Obras y ¡ 
Servicios a la Comunidad. | 


] Director de la División Cultura | 
) | 
| , 
: 2211893 | 
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Gelsi Bidart, Esther Prieto, | 
p- ] C.E.A.L.S., Mima Vázquez, José Ivory. | 
Miércoles 2 | 


19:30 Debate «Relaciones tempranas del niño en 
diferentes culturas» 
Participantes: Miguel Cherro, Irma Gentile, 
Mabel Quintela, Sonia Romero, Sofia 


| 
| 
| 
Painiqueo, Ma. Luisa Duarte. 


Jueves 3 


19:30 Panel «La problemática indigena: un enfo- 
que antropológico» 
Participantes: Daniel Vidart, Beate Lehner, 
Jorge Peixoto, Mauricio Mamani, Zenq 
Bogado, Olaf Blixen 


Viernes 4 


19:30 Panel «Política e ideología de la indianidad: 
la tierra, la educación, la salud, el trabajo» 
Participantes invitados: Asunción 
Ontiveros, Victor Menchaca, María Luisa 
Duarte, Lorenzo Ramos, José Ivory 


21:30 Cierre. Espectáculo musical 
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. Agradecemos especialmente la 
¡ colaboración de: 


mn 


1 
j 
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Sr. Waldemar Curbelo 
Maestro Neves 
Alumnos del Curso de Hoteleria 
Sra. Ana María Estagnero de Rodríguez Orozco 
Carolina Cerda 
Maida Marín 
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O Gaetano Finamore 
Alvaro de Souza Ss 
Martín Ferreira 
Rodolfo Martínez Barboza 
C.EALS. 
SERPAJ 
y .. 
ad UN Y A 
ih 
a Y 
A LC Pe $ ] p 
o AZ ) ¡ foco les le AS 5 


$8 
AAN 


pr A JUE e , a 

. Ene E Eo 2 A 
s . A REA 

7. VADNTA e : 


e 196%, como ajeno de 03 crimen contra una oí 
indigena. 


Hoy se vata de ora enía indígena que tiene que 


enfrentar fuertes presiones que apeligran sus 
des de sobrevivencia. Es el caso de los Mbya en el área 
de infiuencia del Proyecto Caazapá que suíre una acelo- 
rada destrucción de sus medios de subsistencia. Si bien 

en el caso de los Ache se trataba de la matanza incíscri- 
O a 
la etnia y la matanza de sus integrantes son 
pero igualmente inexorables. En el caso de los Ache se 
ARAS dl PONIA. 00 1 200.00 0 Mya se dato 
de un enocidiío. 

El etnocidio contra los Mbya comenzó con la destuc- 
ción y la desaparición casi total de las comunidades de la 
etnia de los Departamentos de ttapúa y Guairá. En lapúa 


también tuvo que ver con un proyecto Enane” pS 
Banco Mundial un que no figuró za. 
delos indígonas de la zona y Sus derechos. 

Al no contemplar el de sus hierras para 


y. sobre todo, a la pérdida de fo en si mismas. Ese es el 
etnocidia. 


El Departamento de Caazapá es el último reducto de 
los Mbya. AM están siendo asediados de la misma 
manera como lo fueron sus pares de Itapúa, Guatá y 
A 

tierras suficientemente aptas y 


amp para porn 205 Moya desta y bars : 


su propia cultura. 
Los Moya juchas por sobrevivir - ¡Apoyémeatos! 


vv, 013 29211883. 


JA RESPONSABILIDAD. 
| “DEL "GOBIERNO 


EL L BANCO MUNDIAL 
EN EL ACTUAL 
ETNOCIDIO DE LOS 
MBYA GUARANI 
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A Íecinos: á . jo 
indorastocalzadaseneldseadetucnciade Proyecio CRurá ai 
por el Barco Mundal, las que Pasta la led m ana perdiendo 

aseguradas. Todas elas se pole 


E Senda, son responsables decos del actual emocido del pueblo 


sentida, san nico de disirutar, 
del desacho aun Qupo 

o ac Enel casa de losindigonas Moya, 
estáiniimamarteselaciorado al aseguran . 


sus heras. 
astederecho: 
js y el Congreso Nacionales sonresponsables porque San 
ininiamern la prcacs do arranco y Maid de 
porque , 


etrts do . 
Ss tabiats_ Es más, existo decia paricipación de 
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colonos brasileños. ) 

Este etnocidia y paulatino exierminmo físico del pueblo Mby.. / su 
extrema dispersión actual, se está realizando mediante losfecursos Ínancieros 
otorgados en préstamo por el Banco Mundial al Estado Paraguayo para 
jecutar, paradópcamente, el citado Proyecto enla Región. El Banco, eneste 


donde el clado Proyecto se está implementando. Su responsabilidad es 
dable, par cuanto que es de conocimiento del Banco de que l Goleman 
está cumpiendo el Convenio que consiste en aseguras y desras 

todas y cada una de las comunidades del ¿sea para la implementación del 
Proyecto Global. 


Rectamamos de nuevo la imperiosa necesidad de que el Gobiemo 
; Autoridades Judiciales, dispongan 


a e css AS, pur empese Indicaciones y par 
criollos. 
915 
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“Aleraciones adversas, a menudo ineparabies, al mado ambiente —por 
ejemplo, mediante explosiones nucleares, armamentos químicos, 
contaminación dei aire y luvia ácida, o la destucción de bosques 
húsédos— que amenazan la existencia de poblaciones enteras, 
intencionalmente o por negligencia criminal. * 


UI ECM ASb. VISOS 2 00 jalo de 1985) 


El etcocidio signilica que a un grupo énico, colecta o individualmente, : 
se lo niega su derecho a disinutar, desarollar y barsaiér su propia CuiREa 
y su propia lengua. 


1. Dectaramos que el enocidio, es deci el genocidio cultural, es un dello 

de derecho intemacional al igual que el genocidio condenado por ta 
Conwención de las Naciones Unidas para la Purwención y Sanción del ] 
Deáto de Genocidio, de 1943. | 


6. Para los pueblos indios la jerra no es sólo un objeto de posesión y de 
producción. Constituye la base de su existencia en los aspectos fisico y 
espiritual en tanto que entidad autónoma. El espacio temitorial es el *$ 
fundamento y la sazón de su selación con el universo y el sustento de su 
isió 


7. Estos pueblos indios fenen derecho natural e inalienable a los territorios 
Que poseen y a resendicar las tierras de las cuales han sido despojados. i 
Lo anterior implica el desecho al patrimonio natural y cultural que el . 
territorio contiene y a determicar ibvemente su uso y aprovechamiento. 

8. Constituyen parte esencial del patrimonio cullural de estos pueblos su; ' 
osofía de la vida y sus experiencias, conocimientos y logros acumulados | 
históricamente en tas esferas culturales, sociales, políficas, jurídicas, 
cienbficas y tecnológicas y, por ello, tienen desecho al acceso, la 
uélización, la dilusión y la tansmisión de lodo este pabimonio. 
11. El desconocimiento de estos principios constituye una violación | 


tagrante del desecho de todos los individuos y los pueblos a ser dilerentes, * 
y a ser considerados como tales, derecho reconocido en ta Declaración 


us 016 9241883 
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miii raja facts es adoptada por ls Contbrencia 
General de la UNESOD en 1978 y por alo debe ser condenado, sobe a .o 
2. Enla presente Convención, se enfende por genocidio cualquiera de los 
actos mencionados a continuación, perpetrados con la intención de E 
destuir, total o parcialmente, a un grupo nacional, émico, racial o seligioso, 
como tab: 
a) Matanza de miembros del grupo; h 
bj) Lesión grave a la imegridad física o mental de los mierzoros del grupo; y ] 
€) Sometimiento intencional del grupo a condiciones de exscencia que 
hayan de acanear su destucción fisica, total o parcial: 7 
d) Medidas destinadas a impedir los nacimientos en el seno del grupo: Ñ 
e) Tastado por fueza de niños del grupo a oo grupo. 
: 
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BALLENAS 


AGERQUESE A ELLAS 


A 
hubieron en el hemisferio sur quedan solamente entre 
tes mi y cinco mi. 

Cerca de 500 visitan las costas del Chubut, ente mayo 
y diciembre. Venga, conózcalos, lo seducián con su 
suavidad y gracia. Con su inmenso Jamaño y su 
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alos 150 16 metros y a dl 
30 a 40 toneladas, ya adullos. 
> su primera cria entre los 
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iones para que to- 


tas nubes de aves de la isla de 
los Pájaros, son 
nio. 


Venga. Conozca Chubut y cono- 
cerá lo inolvidable. Está invitado. 


TESTIMONIO 
INDIGENA 


Selección de textos a cazo de la 
Asociación indigenista del Uruguay 


¿Algo tienes para comunicarnos, Colibrí? 
¡Colibrí, lanza relámpagos! 

Pues, ¿el néctar de tus flores te ha marea- 
do acaso, Colibrí? 


¡Colibrí, lanza relámpagos, lanza relámpa- 
gos! 
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TESTIMONIO 
INDIGENA 


peon de cage sobre el V Centenario 
textos aquí reunidos continúan l 
pipes A a línea testimonial 

En esta ocasión las voces indigenas manifiestan su sentir y 
pensar sobre el denominado “V Centenario”, 

Va precedido por la Declaración que la Asociación Indigenis- 
ta ya diera a conocer desde octubre de 1991. Los restantes textos 
responden a la visión indígena de diferentes pueblos en especial 
el Mbyá que hace más de una década está asentado en el país. 


Asociación Indigenista del Uruguay - A.I.D.U. 
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Declaración de la 
Asociación Indigenista 
del Uruguay 
frente a los 500 años 


Quinientos años desde la invasión europea a 
América están por cumplirse, y la Asoctación 
Indigenista del Uruguay declara: 


1 o Este hecho no puede ser celebrado 
como epopeya de la humanidad, pues no se 
puede festejar lo que se convirtió en etnocidio 
y genocidio contra los pueblos indios, sino 
que exige una profunda reflexión crítica sobre 
el pasado y el futuro de nuestro continente, 
0 cal desde la situación actual de las 

laciones indigenas y negras del continen- 
te, 


2 e Esta reflexión, no debe agotarse en la 
mera protesta por los sucesos acaecidos en el 
pasado, sino que, denunciando la vigencia 


actual del proyecto etnocida debe conducir a: 


una evaluación de nuestra realidad desde 
una perspectiva americanista, rechazando la 
deformada versión de la historia escrita por 


los dominadores que soslaya y minimiza la 
importancía que para toda nuestra América 
tiene la lucha y resistencia de los pueblos 
indios por defender sus territorlos, su auto- 
nomía, su cultura, sus vidas y su existencia 
como etnias, 


3 e No se trata de prelender impostbles 
vueltas al pasado, ni de atribuir culpabilida- 
des. Se trata de dimensionar los efectos a 
largo plazo de la invastón. 


GENOCIDIO La catástrofe demográlica, en la 
que millones de hombres perdieron su vida, 
y pueblos enteros desaparecieron; proceso 
que actualmente continúa con particular 
virulencia. 


ETNOCIDIO La desestructuración de las cul- 
turas indigenas, mediante la desorganizi- 
ción de su espacio vital por la imposición de 
límites territoriales y formas de propiedad de 
la tierra incompatibles con su cultura: el 
intento de destrucción de su sistema de cre- 
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encias por la imposición de la religión de los 
dominadores; la implantación de un sistema 
de explotación de la mano de obra indígena, 
que corroe su estructura de trabajo, etc.- 


ECOCIDIO El ansia incontrolable de domi- 
nío y explotación de la naturaleza produce 
desequilibrios ecológicos que configuran un 
verdadero ecocidio. 


4 e En el marco de la necesidad urgente, 
endémica y crítica de los profundos cambios 
operados en América en estos últimos 500 
años, nos parece necesario: 

* Afirmar la pluralidad de los modos de ser 
hombre como patrimonio común del que 
puede depender la subsistencia de la huma- 
nidad. Defensa por tanto de la diversidad de 
nuestra América, y 

* Rechazar toda política homogeneizadora en 
lo étnico y lo cultural, y la reafirmación del 
derecho ala diferencia y la variedad sociocul- 
tural y lingúística, en una sociedad pluralís- 
ta. 

* Buscar y construir caminos propios para 


nuestra América, que respondan a las nece- 
sidades e intereses de nuestras culturas y 
arralguen a la afirmación de nuestra identi- 
dad plural y la recuperación de la memoría 
histórica de nuestros pueblos. 


5 e En esta perspectiva, exigimos: 

* El cese de la dominación y el racismo. 

* El rechazo de los programas paternalistas y 
tecnológicos, desequilibrantes de los ecosis- 
temas, impuestos sin la participación de los 
involucrados. 

* La autogestión de las comunidades indíge- 
nas. 

* El derecho al uso tradicional de sus tierras. 


6 e LaA.I.D.U. entiende que, en los indi- 
genas, se mani/lesta la resistencia de la vida 
humana a la extinción. La forma de vida de 
los indigenas configura una alternativa váli- 
da a muchos problemas actuales. El proble- 
ma fundamental no son los pasados 500 
años, sino, en qué perspectiva encarar los 
próximos 500 años de la humanidad toda.- 
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SELECCION DE DISCURSOS 


DE LIDERES Mbyá 2% 


500 


AÑOS 


Texto de Antolín Benítez 


(extractado de la publicación Mbyá Guarani, Año 1 


En realidad nada puedo decir sobre esos 
que vinieron de España hace 500 años. Yo 
nos los vi, solo los veo ahora a los brasileños 
y paraguayos. Ahora que dicen que festejan 
500 años... para mi eso nada significa. 


Lo único que yo pido es tranquilidad para 
ente. Esto es algo que todos los habitan- 
tW9 de la tierra necesitamos para convivir. 
Que se cumplan 700 ó 600 años, lo que 
queremos es que nos dejen en paz. Como dije 
antes, lo que nos preocupa a todos los habl- 
tantes de la selva es la seguridad de nuestras 
tierras. Esto es lo principal para todos los 
Mbyá que vivimos en este mundo. Si conse- 
guimos eso, ¡vamos a festejar con ellos los 
500 años y también los 800 y 700 años! 
Nosotros, los Mbyá de todas partes, quere- 


mos tierras para vivir de acuerdo a nuestro 
modo de ser. Queremos selvas pues Nuestro 
Padre nos dijo que vivamos en las selvas. No 
podemos habitar en otras regiones donde no 
hay selva. Solo así podemos vivir, tener ale- 
gría, tranquilidad y paz. Esto no es porque 
somos caprichosos, es un mandato de Nues- 
tro Padre. Ahora los Mbyá, vivimos en prople- 
dades ajenas. Por eso necesitamos bosques 
para nosotros, A nuestro alrededor hay 
muchos Mbyá, en Takuaró, Tuna, Florido... 
muchas comunidades no tienen tierras. Ya 
desaparecieron los bosques. Ahora aquí cer- 
ca de mi comunidad, están llegando los bra- 
sileros, vienen de hacia Encarnación con sus 
topadoras, También hay paraguayos. alema- 
nes, todos mezclados, todos están acabando 
con la selva. MW 
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ENTREVISTA AL CACIQUE 
NEMESIO FLORES 


San Juan - Caaguazú (extractado de la publicación 


, 
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ENTREVISTA AL CACIQUE 
GABINO CANETE 


Ñu Apúa - San Pedro (extractado de la publicación 


Ahora parece que van a festejar los 500 
años del descubrimiento, dicen que hace 500 
que nos descubrieron... no sé qué quiere 
decir eso de descubrimiento, pero a nosotros 
nos hubiera gustado que estos 500 años po- 
damos festejar con nuestras tierras asegura- 
das, que podamos estar tranquilos, así hu- 
biéramos festejado con ellos los 500 años. 
Desde que estos extranjeros vinieron a nues- 
tras tierras, nos quedamos sin bosques. ¿Qué 
podemos festejar entonces? ¿De qué vamos a 
alegrarnos? 

Está bien que ellos festejen pero nosotros, 
¿festejo de qué vamos a hacer? 

Para nosotros lo más importante es el 
monte, el monte es como un hospital, todas 
nuestras medicinas están allí. Si estamos 
enfermos el monte nos provee las medicinas 
necesarias pues todas las plantas tienen el 
poder de curar las enfermedades, el monte es 
nuestra casa, nuestro refugio, nuestra ale- 

' gría... y es ésto lo que nos quitaron. ¿Cómo 
podemos festejar entonces? 

Queremos nuestro propto lugar para vivir 
como Mbyá, para tener un futuro. No sé por 
qué quieren que dejemos de ser Mbyá. ¿No 
saben acaso que eso es imposible? 

En el monte hay miel, hay pindó ajú. 
Nuestro Padre nos dio el monte a los Mbyá, 
que somos pobres, para que no tuviéramos 
hambre, nos dio la miel, que es nuestra 
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azúcar, nos dió los animales silvestres para 


proveernos de carne. No falta nada en Y 
O 


monte, escomo un almacén para nosotros l 
Mbyá. 

Nuestras oraciones sólo tienen sentido en 
el monte, para vivir líbres, sín mordazas ne- 
cesitamos nuestras oraciones y ellas solo se 
pueden rezar si hay bosques-. 

Antes vivíamos tranquilos, luego vinieron 
los extranjeros y ocuparon nuestras tierras, 
nuestros bosques, con todos nosotras den- 
tro... compraron nuestros Tekohá, nuestras 
comunidades, porque tenían plata. Nosotros 
al principio trabajamos para ellos, nos pidie- 
ron que limpiáramos de maleza los lugares 
para instalar sus casas; nosotros les ayuda- 
mos porque creíamos que eran amigos. Aho- 
ra ya tienen camiones, tractores, caminos, y 
nosotros les molestamos, por eso nos quieren 
echar de aquí. Muchos hermanos Mbyá se 
fueron a otros lugares por miedo a los "$ 
nonitas. 

Los mennonitas dicen que tarde otempra- 
no nos van a echar de aqui. ¿Será cierto eso? 
¿Será que la Ley no sirve? Estoy muy preocu- 
pado por lo que va a pasar en el futuro... 
Quieren que muramos de hambre, así dicen, 
pero ellos no saben que un Mbyá no muere de 
hambre en el monte, igual vamos a sobrevivir 
porque nuestra religión, que es nuestro prin- 
cipio, nos sostiene y es fuerte. E 
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O Ahora hablan de los 500 años de la con- 


quísta. Yo creo que ahora mismo el Paraguay 
está siendo conquistado por los extranjeros. 


Entran brasileros, mennonítas, gringos, 
todo el Paraguay ya está vendido... Por esta 
razón los paraguayos ya no tienen tierras, y 
ahora nos quieren quitar lo poco que tene- 
mos. Nos dicen los paraguayos que para qué 
queremos tanto monte. Ellos no entienden 
que se necesita mucho monte para que vivan 
los animales, 

No entiendo por qué las autoridades per- 
miten que entren los extranjeros en el Para- 
guay. Las autoridades están para dar tran- 
quilidad a los indígenas y a los paraguayos, a 
los habitantes verdaderos de estas tierras y 
sin embargo, venden todo a los extranjeros. 

autoridades del Paraguay son las que 
| Ep que entren los extranjeros aqui, Lo 
mismo pasó cuando vinieron los españoles. 
Ellos se convirtieron en la autoridad y vendie- 
ron nuestras tierras sin nuestro consenti- 
miento. Esto continúa hasta hoy día, no hay 
cambios. 

A nosotros Nuestro Padre nos dió el mon- 
te, a Uds. les dió la plata para que vivan en las 
ciudades. Ahora en Paraguay sólo mandan 
los que tienen plata y por eso nos va tan mal, 


La plata de los paraguayos vino de la venta de 
nuestros montes. Ahora ya no hay lugar en el 
Paraguay para los paraguayos ni para los 
indígenas. Por eso estamos tan preocupados, 
vemos que rápidamente se venden los bos- 
ques a los extranjeros. El monte no debe 
acabarse porque si se acaba el monte no 
podremos vivir. 

A nosotros, los del monte, nos creó prime- 
ro Nuestro Padre y nos dió el bosque para que 
vivamos en él y cuidemos de los animales 
silvestres. A los paraguayos los creó después 
Nuestro Padre y los bautizó para que se dis- 
tinguieran de nosotros y les dió los canos 
para que cuiden las vacas, Esta ley divina no 
se puede cambiar. Es por eso que necesita- 
mos bosques grandes para vivir como Nues- 
tro Padre quiere. Esto no entienden los para- 
guayos, que necesitamos bosques para que 
los animales silvestres puedan vivir. Por eso 
nos persiguen hasta hoy día porque cuida- 
mos el monte. Hace 5 años quemaron todas 
nuestras casas y cultivos para sacarnos el 
monte que teniamos. Dijeron que no tenia- 
mos títulos, por eso no éramos dueños de 
nuestras tierras, pero nosotros no necesita- 
mos titulos porque estas tierras son un regalo 
de Nuestro Padre. Nada cambió desde hace 
500 años. E 
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LOS INDIOS ANTE LA PRETENDIDA 
CELEBRACION DEL 


V?* CENTENARIO DEL 
“DESCUBRIMIENTO 


El 12 de octubre de 1492, es una fecha que 
recuerda a los indios del continente america- 
no el momento en que se abren las puertas al 
más grande genocidio que haya conocido la 
historia de la humanidad. 

Los pueblos indios tienen hoy una clara 
visión sobre lo que ha sido el proceso de estos 
499 años de la llegada del invasor europeo. 

¿De qué descubrimiento nos hablan, si 
nuestros antepasados ya habitaban este con- 
tínente miles de años antes que llegaran los 
asesinos? Hoy las instituciones oficiales nos 
quteren engañar encubriendo la vil matanza 
que sólo cabe en la mente de desquiciados, 
han llamado a este proceso “encuentro de dos 
mundos”, pero ¿es que se puede llamar en- 
cuentro a 90 millones de hermanos nuestros 
muertos en estos 500 años de destrucción, 
violación a los derechos humanos, explota- 
ción, racismo, colonialismo y neo-colonialis- 
mo actual, en donde los distintos estados na- 
cionales de América están empeñados en 
hipotecar el futuro de nuestros pueblos y 


Y LA CONQUISTA” 


sociedades marginadas, tal como lo maniífles- 
ta A e injustificada deuda exter- 
na 

Desde otra perspectiva, se pretende cele- 
brar 500 años de evangelización (aparente- 
mente Dios había olvidado la creación del 
"Nuevo Mundo”). ¿Cómo es posible que haya 
personas capaces de inventar una excusa 
para justificar el crimen, el atropello, la falta 
de respeto a todo lo existente en el continen- 
te? Nuestros pueblos no necesitaban una 
evangelización; ¿para qué? Nosotros te 
mos nuestros propios dioses y símbolos. PéTO 
como desde la llegada de Colón se nos privó 
la libertad de culto, tratándonos de salvajes. 
se nos quitó nuestra tierra y se nos impuso 
una cultura diferente, haciéndonos creer que 
la nuestra no valía, conquistaron entonces, 
con la cruz y la espada, creyentes y esclavos. 

Pero no debemos hablar sólo del tiempo de 
la conquísta, también hay mucho que decir 
de los años posteriores: el proceso de “inde- 
pendencia” de los países latino-americanos 
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por ejemplo, que no significó para los pueblos 
indios otra cosa que un cambio de explota- 
dor, de verdugo, ya que tuvieron la particula- 
ridad de no promover ninguna descoloniza- 
ción real y efectiva. Al contrario: fortalecieron 
con medios técnicos y más sofisticados el 
viejo proyecto hispánico integracionista, 
abriendo el camino a las más graves penetra- 
ciones y manipulaciones religiosas y políticas 
sobre nuestras culturas y civilizaciones. Muy 
pronto este proyecto echó raices en lo que 
conocemos hoy como el neo-colontalísmo 
imperialista y las diferentes formas de depen- 
dencia. Tal es así que la aludida “conquista” 
no representa actualmente un hecho del 


pon 


pasado, sino que se prolonga en la historia 
viva de nuestros pueblos indios, afroameri- 
canos y criollos, quienes no debemos perma- 
necer pasivos ante un proceso que lleva ya 
casi 500 años de genocidio, etnocidio, ecocí- 
dio y las múltiples formas de dependencias 
que padecen en estos momentos nuestras 
sociedades. Ya no es una lucha entre razas ni 
de color de piel, sino es una lucha ideológica, 
de pensamiento, de mentalidad, y en esto 
sobre todo, los pueblos indios y afroamerica- 
nos tenemos mucho para aportar, 

CONSTRUYAMOS NUESTRA PROPIA 
IDENTIDAD Y NO ESPEREMOS 500 AÑOS 
MAS. 


Manuel Paniqueo -Mapuche de Chile 


(Estudiante de Cs.Politicas-Universidad de la República). 
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CONCLUSIONES DEL 
SEGUNDO PARLAMENTO 
INDIO AMERICANO 
DEL CONO SUR 


En la Quinta de Ykuá Satí de la Ciudad de 
Asunción, República del Paraguay, los aquí 
reunidos desde el 25 al 29 de mayo de 1992, 
representantes de los Pueblos Indios del Cono 
Sur, hemos considerado los siguientes te- 
mas, de vital importancia al igual que en el 
Primer Parlamento Indio. No obstante haber- 
se modificado favorablemente en algunos 
aspectos nuestra larga, triste, ignorada y 
tergiversada historia en el transcurso de estos 
cuatrocientos noventa y nueve años de so- 
brevivencia, hemos arribado a las siguientes 
conclusiones y recomendaciones: 

], QUINTO CENTENARIO. 

Referente a este quinquenio, en que los 
Estados están comprometidos con la llamada 
“Madre Patria” para efectuar los festejos del 
denominado “Descubrimiento de América”, 
en el mundo, consideramos que celebración 
sólo puede haber para los invasores y con- 

quistadores, hasta que la verdadera historia 
emerja en plenitud. Se debe tomar conciencia 
de que a partir del 12 de octubre de 1492 se 
comenzó a realizar el más grande genocidio 
etnocidio y ecocidio que la historia haya 
conocido. La verdadera historia no escrita 
confirma que no solo se practicó el homicidio, 
sino que el mismo fue precedido de las formas 
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más brutales de torturas, vejaciones y humi- 
llaciones. Como expresaría nuestra moderna 
legisiación: “se mató para robar”, para trafi- 
car con el oro y las piedras preciosas, y en 
algunos casos también con la grasa humana. 
Basten estas mínimas menciones para no 
extendernos en demasía en estas atrocidades 
que padecieron nuestros ancestros y cuyas 
consecuencias seguimos soportando. Es por 
eso que con autoridad moral e histórica, los 
aquí reunidos ratificamos el mandato de 
nuestras comunidades declarando el 12 de 
octubre, como fecha de “Duelo de los Pueblos 
Indios”, 

Tampoco desconoce este Parlamento los 
intentos que se vienen realizando para una 

SEGUNDA EVANCELIZACION”, con 

recursos provenientes de Europa especl 
mente de España, para continuar por los 
mismos canales en que lo hicieron siempre. 
Rescatando nuestra memoria histórica en 
donde la vida, la paz y la naturaleza fueron 
siempre el referente de la existencia de nues- 
tros ancestros; es que nosotros seguimos 
rechazando cualquier forma de invasión a 
nuestras creencias y costumbres; respeta- 
mos al Dios de otras religiones, pero también 
exigimos el respeto a los nuestros. 
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EL V CENTENARIO 
DESDE LA 
OPTICA INDIGENA 


Los representantes de las Naciones Indias 
y/o Pueblos Indios del Paraguay. Uruguay, 
Argentina, Bolivia (KOLLASUYO), reunidos 
en este Segundo Parlamento Indio America- 
no del Cono Sur, Quinta Ikuá Satí, Asunción, 

araguay, manifestamos lo siguiente: 


= Que el viaje de Cristóbal Colón para 
llegar a las INDIAS ORIENTALES, en busca 
de especies y una nueva ruta para comercia- 
lizar entre el Reino de España y las “Indias 
Orientales”, amparado en la llamada Capitu- 
lación de Santa Fe, firmada entre Colón y los 
Reyes Católicos, obedeció a fines estratégicos 
militares-económicos de invasión, conquista 
y sometimiento a otros pueblos. 

= Que el 12 de Octubre de 1492, día en que 
la tripulación dirigida por Cristóbal Colón 
desembarcó en una de las islas del actual Mar 
del Caribe, Colón y sus acompañantes esta- 
ban seguros que habían llegado a las Indias 
Orientales, y por ello, llamó y denunció como 
INDIOS ante los Reyes Católicos a las perso- 
nas y pueblos que lo recibieron con beneplá- 
a mucha hospitalidad. 

Que hasta el 11 de Octubre de 1492 los 
Pueblos y Civilizaciones Indias de nuestro 
Continente, llamado hoy América y las Islas 
de la Región del Caribe, vivian en plena 
libertad, desarrollo y proyección en la DIVER- 
SIDAD CULTURAL y sin la intromisión de 
ninguna fuerza invasora extra-continental, 
que atentara contra la soberanía territorial, 
espiritual y cultural, social, económica y 
política. 

= Que a partir del 12 de octubre de 1492, 


comenzó la INVASION sistemática de Territo- 
rios, destrucción de Estados y Sus infraes- 
tructuras, asesinato de gobernantes, sacer- 
dotes, ingenieros, médicos, astrónomos y otros 
hermanos, así como la destrucción y profa- 
nación de Templos y cementerios en la aloca- 
da búsqueda del ORO, La destrucción y 
rapiña se apoderó de la existencia de nues- 
tros antepasados. 

= Que a partir del 12 de octubre de 1492, 
nuestras soberanias territoriales pasaron, 
bajo la aplicación ilegal y unilateral del siste- 
ma del requerimiento impostor, a depender 
del Imperio Colonial de España y del Vatica- 
no, cuyo Jefe de Estado, el Papa, se conside- 
raba el “dueño o propietario” del mundo, de 
acuerdo a su concepción mítica sobre el 
“origen del mundo”. 

= Que a partir de 1492, los Reinos de 
España y Portugal. se disputaron los territo- 
rios invadidos y a invadirse, conquistados y a 
conquistarse ante el Papa Alejandro VI, a 
quien lo consideraban “propietario del mun- 
do”, a raiz de ello, a partir de 1493, a través 
de una Bula Papal, nuestro continente, la 
Región del Caribe y otros, pasaron a depen- 
der de las potencias invasoras y coloniales de 
España y Portugal. 

= Que la Bula Papal, Estado del Vaticano, 
significó una autorización para los Reinos de 
España y Portugal, para destruir templos e 
instituciones religiosas, que significó y signi- 
fica la plena aplicación de la INQUISICION, 
como parte de requerimiento, confiscación 
tlegal. genocidio y etnocidio, sobre nuestros 
pueblos y civilizaciones. 
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= Que producida la emancipación de las 
actuales repúblicas de España, Portugal y 
otros, que existen en Las Américas y el Carl- 
be, todas las declaraciones de independencia 
maniftestan a pleno, el repudio, el genocidio, 
etnocidio y al sometimiento y expoltación a 
que habían sido victimas nuestros pueblos, 
por parte de los Imperios coloniales euro- 
peos, 

= Que con el nacimiento de las nuevas Re- 
públicas, nuestros Derechos de Pueblos, si- 
guleron y siguen siendo victimas de invasio- 
nes, desalojos, asimilaciones forzadas, lle- 
gando al extremo de desconocer nuestros 
derechos culturales, sociales, económicos y 
políticos, a pesar de la legislación “indigenis- 
ta” vigente. 

= Por todo lo expresado, NO PODEMOS, 
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nosotros, los herederos de nuestros antepa- 


sados. las primeras naciones de Nuestra 
Madre Tierra, que existimos desde antes de 
1492, celebrar el mal llamado “QUINTO CEN- 
TENARIO DEL DESCUBRIMIENTO DE 
AMERICA O ENCUENTRO DE DOS MUN- 
DOS”, por cuanto lo que ocurrió y ocurre, que 
es la INVASION, DESTRUCCION, SOMETI- 
MIENTO, Y DEPENDENCIA DE NUESTROS 
PUEBLOS. 

= Llamamos la atención a los pueblos y 
Naciones del mundo, que nuestro Continen- 
te, no es un “Continente nuevo”, sino que es 
tan milenario como los otros, y , por lo tanto, 
nuestros derechos son irrenunciables, por- 
que tienen más de 500 años de proyección 


histórica dentro de las repúblicas o países 
donde vivimos. 
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500 AÑOS DE LA 
PRESENCIA MISIONERA 


= Desde el 12 de octubre de 1492, la 
invasión europea sobre nuestro Continente y 
la Región del Caribe, significó la aplicación 
lena del Sistema inquisitorial, que se tradu- 
en la extirpación de religiones, destrucción 
de templos, profanación de cementerios, y 
evangelización etnocida. La llamada Iglesia 
Universal, la Católica, principal aliada de 
España y Portugal, no solamente aplicó el 
adoctrinamiento etnocida, sino que fue socia 
en la invasión y aproplación de territorios, 
negando en un principio la existencia del 
alma y del espíritu en nuestros antepasados 
y luego, sometiendo a nuestros pueblos a la 
pérdida de la MEMORIA HISTORICA, y a la 
soberanía religiosa. 
= Los testimonios de la brutal destrucción 
de la soberanía se observa en todo nuestro 
continente, donde las iglesias, están cons- 
truíidas sobre los cimientos de los templos de 
nuestros antepasados y construidas con el 
mismo material de lo destruido. 
= La evangelización compulsiva significó 
Ojestrucción de culturas y el empobreci- 
miento de la soberanía espiritual de nuestros 
pueblos, negando nuestra MORAL y ETICA, y 
, acusándonos de PAGANOS e IDOLATRAS, 
términos éstos que responden a la doctrina 
de represión y censura de toda CULTURA 
RELIGIOSA DIFERENTE a la que practicaba 
el Vaticano y sus fieles, como eran los Reinos 
de España y Portugal. 
= La doctrina de “Seguridad Nacional”, en 
lo religioso, del Vaticano, España y Portugal, 


significó no solo la persecución, muerte, y 
destrucción de los sacerdotes y templos de 
nuestros pueblos y civilizaciones, sino tam- 
bién la persecución, expulsión y muerte de 
pueblos y culturas diferentes dentro de la 
misma España, como lo experimentado sobre 
las comunidades israelitas y musulmanas 
que cohabitaban la Peninsula Ibérica. 

= A partir de 1492, hasta el presente, no 
solamente están en proceso de lucha contra 
nuestras religiones, la Iglesia Católica y sus 
derivaciones, sino también otras doctrinas 
religiosas provenientes de los Estados Unt- 
dos, Canadá, y de Europa, que tienen como 
único fin evangelizar y catequíizar pueblos 
indios, donde para ellos aún no habria la 


palabra DIOS. Lamentablemente, estas doc- 


trinas invasoras, “modernas” tienen como fin 
la asimilación y la integración de nuestros 
pueblos a las llamadas sociedades "naciona- 
les”, sin MEMORIA, sobre nuestro patrimo- 
nio religioso Cultural y territorial. 

= A pesar de haber transcurrido “500 
AÑOS” de relaciones forzadas con el Mundo 
Católico, el Vaticano y sus instituciones, 
siguen insistiendo en evangelizar nuestro 
Continente, promoviendo para ello la “Se- 
gunda Evangelización”, que se iniciaría a 
partir del 12 de octubre de 1992, que signifi- 
cará sin dudas, de acuerdo a nuestras expe- 
riencias, en incrementar nuestra dependen- 
cía cultural, social, y económica de nuestras 
existencias. 

= Por todo ello, denunciamos y exigimos 
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que las Iglesias Cristianas ajenas a nuestras 
religiones, RENUNCIEN a sus estrategias et - 
nocídas en respeto a la Carta de las Nactones 
Unidas, a los Derechos de los Pueblos y a la 
Declaración Universal de los Derechos 
Humanos. 

= La Diversidad Cultural, la Diversidad de 
Pueblos, la Democracía de culturas, la Demo- 
cracia de pueblos debe ser el norte de la 
humanidad, y por ello, exigimos RESPETO a 
nuestras soberanías espirituales, o religio- 
sas. Ningún pueblo del mundo tiene derecho 
a someter a otro sintiéndose portádor de la 
única verdad sobre DIOS. Cada pueblo, cada 
cultura tiene derecho a ser portador de su 
verdad sobre DIOS, la Naturaleza y el Cos- 
mos. 

= Por todo lo expresado solicitamos, en 
aras de la Unidad en la Diversidad Cultural, 
que los Estados deben RECONOCER y LE- 
GISLAR la vigencia de la Pluralidad cultural 
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y nacional de las Repúblicas, eliminando 
para slempre la discriminación religiosa entre 
pueblos, 

= Exigimos y propiclamos el diálogo de 
Culturas Religiosas, el llamado diálogo ecu- 
ménico, con las religiones de nuestros pue- 
blos, única forma de terminar la invasión y 
colonización etnocida de que aún somos vic- 
timas. 


= Por tanto, este SEGUNDO PARLAMEN- 
TO INDIO AMERICANO DEL CONO SUR, re- 
chaza “LA CELEBRACION DE LOS 500 AÑOS 
DE LA EVANGELIZACION”, que propicia el 
Vaticano y la Conferencia Episcopal Latinoa- 
mericana CELAM, y que sus principales ac- 
tos se realizarán en la República de Santo Do- 


mingo, durante el mes de Octubre de 1992) 


“Un pueblo que oprime a otro, jamás será 
libre” 


ISLA FILOMENA GQ. DE ENERO DE 1990 
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EDITORIAL | ¡DOMINIO TOBA DEL TEUCO -BERMEJITO: 
¡AUN NO SE CUMPLIERON LAS PROMESAS 
Continuando con nuestra tarea de acompañar la relnvindicación territorial de nuestros hermanos Ki 


tobas del Teuco-Bermejito, tampoco en esta edición podemos hablar de la prosecución de trabajos Hi 

concretos en lo que se refiere a la mensura de esas tierras. Hasta el clerre de la presente, sólo se tenía 

conocimiento de una nueva Resolución (la N* 912), firmada por el Ministro Manzano por la que se destina Ñ 

$ 150.000.- para dichos trabajos. 0 
Y como en todos los aspectos de la vida, así como tenemos sinsabores entre todo eso emerge algo 


Continuando con las acciones conjuntas de parte de los asesores locales 
(Comite Coordinador) e internacionales (OXFAM-Bélgica), la Asociación 
Meguesoxochi del Teuco-Bermejito trata por todos los medios de que el Goblerno 


4 fondos necesarios para la 
positivo que nos alienta y nos da más fuerzas para seguir peleando y creyendo que alguna vez se hará dl Naolonel, a través del Plan Arraigo, remita los ce 
justicia. Por eso resultó reconfortante la Asamblea que la Asociación Meguesoxochí realizó en abri $ continuación de los trabajos de mensura en las 150.000 hectáreas reconocidas una 
pasado, donde se congregó mucha gente; se habló, discutió, pero finalmente se ellgieron libremente sus vez más, legalmente, en enero de 1991, esta vez por el goblerno de la Provincia del 
nuevas autoridades... Los que no pueden decir lo mismo son los hermanos del IDACH, que una vez más ha en 

sido intervenido por el gobierno provincial. Una vez más el Movimiento Indlo se queda en este caso con | Chaco. 


una sensación de amarga impotencia, y nos preguntamos: Estamos preparados para ser parte de un 
aparato gubernamental? Vale la pena esforzarnos en participar?, o será mejor dialogar más, capacitar y 
organizar a nuestras comunidades para que exista una real fuerza de bases? El tiempo nos Irá dando 
respuesta aestos interrogantes, pero mientrastanto conversamos, intercambiamos información y estrategias, :d 
así como se hizo en el 1! Parlamento Indlo del Cono Sur en Paraguay, donde participaron dos hermanos de  |f: 
la Meguesoxochi, y donde entre otras cosas, los presentes apoyaron una resolución solidaria al problema — | 
territorial! toba. E 
Y también el dominio toba estuvo concurrido; llegaron visitas de hermanos belgas. Algunos vinieron PA. 
a trabajar solidariamente, como los del Operativo Monte Nuevo, otros a ver, conversar e interlorizarse de 
cómo marchaban las cosas. Enambos casos fueron bienvenidos y en ambos casos regresaron satistechos. AN 
Y al bien con el tema de tlerras aún no podemos sentimos satisfechos los que estamos trabajando en ze 
eso, aún así debemos continuar con otros renglones no menos Importantes para ta vida de las 
: comunidades tobas: capacitación y desarrollo. Ya regresaron los dos jóvenes tobas becarios y la 
' Asociación Arboles de Vida realizará en Septiembre un nuevo curso de formación forestal. 
| Y en el recuento de las cosas positivas -en vísperas delos "fesiejos oficiales" del llamado V Centenario 
del Descubrimiento de América-, no nos olvidemos de la mujer india, que aunque silenciosa se halla 4 Representantes de la Asociación Meguesoxochi, con la delegación visitante en la 
presente en todos los órdenes de la vida comunitaria. Si no veánla a Rigoberta Menchú Tum, ejemplo de — || Municipalidad de y.J.Castelll. 
vida de miles y miles de mujeres indias. Ojalá que obtenga el reconocimiento formal de un Premio Nobel, a 


sl no, ya tiene el otro reconocimiento, el moral de miles de personas que al igual que nosotros le rinde su 
total admiración. 


y an 


Y GESTIONES VARIAS Naturaleza". Junto con ellos y representantes de la 
E Asociación Meguesoxochi se reunió con el 
E ' Gobemador y Ministro de Goblemo del Chaco, 

E A Mco e 3 Hay que destacar el trabajo que en este haciéndoles saber por un lado, la preocupación del 
N 10 - Agosto de 1982 - Boletín Trimestral 4 sentido viene realizando el Diputado Nacional porel | Plan Arralgo y propia de finalizar los trabajos de 
, Chaco Cisudio Mendoza, quien en el mes de abril mensura emprendidos en el Teuco- Bermejito, y por 
Dr. Eulogio Frites E viajó a dicha provincia juntamente con dos otra aprovechando la presencia de Llcke, destacó 
Virginia Moronell (fotos) £* integrantes del Plan Arraigo. Asimismo estuvo | la oportunidad de obtener una ayuda para las 
Casilla de Correo N* 48 - Sucursal 3-B % acompañado de Oscar Lúcke, integrante de la | comunidades tobas de la zona en lo que se refiere 


(1402) BUENOS AIRES - ARGENTINA (Tel: 0220-41125) Y entidad internacional "Unión Mundial para la fundamentalmente a la protección de sus recursos 
- Permitida su reproducción total o parcial, con la condición de citar la fuente.- 7 


- Baspoosable de Edición: Angélica L. Mendoza 
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naturales. 


Esa misma delegación, se reunió con los 
pobladores de Olla Quebrada, adonde además, el 
Diputado Mendoza se comprometió a apoyar a las 
artesanas de la zona a através de una donación 
propia de $US. 4.500.- 

Por otro lado, mientras tanto, el Premio 
Nobel de la Paz 1980, Adolto Pérez Esquivel, en su 
afán de colaborar con las comunidades tobas, tal 
como lo expresara en su visita a Olla Quebrada en 
el mes de febrero pasado, continuaba con sus 
conversaciones con el titular del Plan Arralgo, en 
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Buenos Alres, arquitecto Miguel Angel Lico. 

En esos encuentros, Pérez Esquivel puso de 
manifiesto su preocupación de que junto con el 
nuevo envío de fondos también se remita la 
decisión de que sean las mismas comunidades 
tobas, las que trabajen y continúen de cerca la [fi 
mensura de su territorio. * : 


CONVERSACIONES CON AUTORIDADES 


Paralelamente a todo esto, la Asociación 
Meguesoxochi junto con Carlos Benedetto, tuvieron 
en los meses de Junio y Jullo, reuniones con el 
Ministro de Gobierno, el IDACH y el instituto de 
Colonización. En ambos encuentros fueron 
notando una actitud más comprensible de la 
realidad y el inicio de un diálogo más fluído. 
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Especialmente con las autoridades del Instituto de 
Colonización hubo una mayor apertura y 
Ni conocimiento más acabado del trabajo a realizar. 

: En la reunión del 14 de julio, se estableció 
a un marco global y se definió en nuevo convenio de 
il trabajo para implementarse a la llegada de los 
il fondos. | 


UEVA RESOLUCION 
E) MINISTERIAL 


E En la reunión que Claudio Mendoza 
¿convocara en Saénz Peña con la Asociación 
MY Moguesoxochi el 28 de junio, hizo entrega de la 
If Resolución 912 del 1 de junio, firmada por el 
di Ministro Manzano, por la que se transfiere $ 
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150.000.- al goblemo del Chaco para el Plan Arraigo- 
Mensuras, debiendo el gobemador remitir el 
respectivo Decreto Provincial de aplicación 
específica de los fondos a la Nación. 

Todo esto nos hace suponer que de no 
existir otro imprevisto, los trabajos de la mensura 
podrán reanudarse en un lapso de tiempo no muy 
alejado. 

Por supuesto que, tal como se han 
desarrollado los acontecimientos, no debemos 
olvidar en ningún momento que hay dos cosas que 
importan mucho en todo esto: la voluntad política 
de completar esta reparación y las diferentes 
situaciones administrativas y socio-econímicas por 


las que atraviesan los estados Nacional y Provin- 


cial. 
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De acuerdo al Estatuto Social, 
que establece «a renovación de 
autoridades cada dos años, la 
Asociación Comunitaria Megue— 
soxochi realizó su Asamblea Anual 
Ordinaria y renovación de su 
Comisión Directiva el domingo 12 de 
abril pasado. 

El encuentro tuvo lugar en la 
sede de la Escuela CEREC en el 
Paraje El Colchón, en un hermoso 
día soleado, a pesar de que los 
anteriores hacían peligrar su 
realización a causa de la lluvia y 
consecuente mal estado de caminos. 

Con una concurrencia de 
aproximadamente 200 personas y 
luego de esperar la llegada de 
distintos vehículos que transportaban 
a la gente (camiones, camioneta y 
tractore6), se dio inicio formalmente 
a la Asamblea a las 18 hs. 

Carlos Benedetto, asesor y 
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miembro del Comité Coordinador, fue 
dando lectura al padrón oficial de 
socios, y éstos, uno par uno se 
acercaron a la mesa donde estaban 
los fiscales y el cuarto obscuro para 
votar. 

Cabe destacar que en esa 
oportunidad existían dos listas, 
encabezadas, una por Julio García, 
el ex-presidente y otra por Antonio 
Chico, quien se desempeñaba hasta 
ese momento como Secretario. 

Además de la Comisión 
Directiva, los socios de la Asociación 
Meguesoxaochí y bastante público, 
se encontraban apoyando y en 
carácter de observadores, los 
miembros del Comité Coordinador, 
Carlos Benedetto, Angélica Mendoza 
y Enzo Ferrari. También fue muy 
importante la presencia de los 
asesores Asunción Óntiveros 
Yunquila y el Dr. Eulogio Frites. Este 
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M ASOCIACION 
MEGUESOXOCH!: 


SU ASAMBLEA ANUAL Y 
RENOVACIÓN DE 
AUTORIDADES 


último, junto con la directora del 
CEREC, Felisa Quirós, que muy 
cordialmente ofreció toda su 
colaboración, actuaron como 
eficaces fiscales de mesa. 

Finalmente cuando elsol caía, 
se hizo el recuento de votos y ganó 
por amplla mayoría el hermano 
Antonto Chico. 

Este acto eleccionario, llevado 


a cabo así, formalmente, tuvo un | 


carácter ordenado y bastante 
solemne, lo que produjo en los 
presentes, no solamente la 
satisfacción de una actividad 
compartida, sino también que tuvo 
la necesaria cuota de seriedad que 
se debe poner como ejemplo. Fue 
una demostración de madurez y de 
reafirmación de la autode- 
terminación que las comunidades 
indias siempre deben tener. 
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- COMISION DIRECTIVA 


PRESIDENTE 
VICEPRESIDENTE 
SECRETARIO 
PROSECRETARIO 
TESORERO 
PROTESORERO És 
VOCAL TITULAR 12: 
VOCAL TITULAR 2% : 
VOCAL TITULAR 3* 
VOCAL TITULAR 4% 
VOCAL TITULAR 5? 
VOCAL TITULAR 6* 
VOCAL SUPLENTE 1*: 
VOCAL SUPLENTE 2”: 
VOCAL SUPLENTE 3*: 
VOCAL SUPLENTE 4%: 
VOCAL SUPLENTE S*: 
VOCAL. SUPLENTE 6*: 


1992 - 1994 


Antonio Chicó * 
Marcos Maidana 
Eliseo López 
Germán Roldán 
Ceferino Pérez 
Santo Díaz 
Monzón Avallay 
Daniel Silvestre 
Carlos Roldán 
Pedro Celín 
-Gregorlo Abalos 
Carlino Uriburu 
Paulino Alvarez 
Rolando Segundo ' 
Juan Callto 
Decimino Silverio 
Julio Zalazar 
Santos Gomez, 


COMISION REVISORA DE CUENTAS 


VOCAL TITULAR 18 
VOCAL TITULAR 22 
VOCAL SUPLENTE 18: 


Ricardo Ramírez 
Venancio Leiva 


- Anastacia Uriburu 


(Qha Quebrada) 

(El Colchón) 

(Lote 39) 

(Fortín Lavalle) 

(Olla Quebrada) 

(Lote 39) 

(Olia Quebrada) 

(El Colchón) 

(Fortín Lavalle) 

(El Algarrobal) 

(Lapaloló) 

(Fortín Lavalle) 

(El Algarrobal) 
(Barrio NocaayW..J. Castelli) 
(Paso Sosa) 

(La Sirena) 

(Campo Azul) 

(La Sirena) 


(Villa Río Bermejito) 
(Olla Quebrada) 
(Fortín Lavalle) 
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VISITAS Y REGRESOS 


VISITA DE ERIC DECHAMP 


Uno delos más comprometidos voluntarios belgas, 
arribó al chaco el 10 de mayo pasado junto con su 
esposa Silvia Lalnoooyi y su hijito Sebastián. Durante su 
estadía, que se extendió hasta fines de ese mes, Eric 
mantuvo reuniones con el Comité Coordinador y 
miembros de la Asociación Meguesoxochi, además de 


Muy Importante fueron los contactos que realizó 
con diferentes organiemos de la provincia relacionados 


y con el Centro de Ecología aplicada al Litoral, entre 


otros, 

Cabe destacar que en las conversaciones 
o Eric, EXPreso su 
imorés en v a trabajar en este territorio 
próximo año. ts 


OPERATIVO MONTE NUEVO 


principio de una “reparación histórica” para con los 


TERRITORIO TOBA DEL TEUCO-BERMEJITO: 


El trabajo que se viene realizando por la recuperación del territorio toba, y que estuvo apoyado desde 
el principio por la organización OXFAM- Bélgica, no sólo económica y logísticamente desde el exterior, sino 
también con recursos humanos en el Chaco, es seguido muy de veroa y acompañado a través de vistas 
y evaluaciones, que garantizan la seriedad y eficacia del proyecto de apoyo. 

Asi por ejemplo hasta mediados del año 1991 trabajaba en el Chaco, el último de los voluntarios 
belgas que OXFAM tuvo en la zona. Luego, a fines de ese mismo año Ivon Sondag realizó una vielta de 
seguimiento, y, este año han habido hasta el momento varias misiones que demuestran la preocupación 
o interés en este trabajo, por parte de dicha organización europes. 


Es así que OXFAM, junto a otras entidades (Amigos 
de la Tierra, C.N.C.D. Casa Lux de la 
Ecología, Programa Chaco Indio y Coordinadora 
Luxemburguesa para la Paz, entre otras), organizaron 
un emotivo acto en la Provincia de Luxemburgo, con la 
presencia del Gobernador Jacques Planchard, donde se 


bosque khnemburgués 
belga: Bourctols, Bouvy, Dewez, Lambin, 
Mathieu, Cartlere, Rabinet, Rollin, Soleck, Schwartz, 
Zeler, Wacthier, Rousrd, coordinado por el sacerdore 
Jean-Maria Wilmotte, que había realizado anteriores 
viajes a Rwanda y Haití con idénticos propósitos, trabajó 
en las comunidades tobas de Olla Quebrada y 
Algarrobal. En ambos sitios colaboraron con trabajos de 
construcción en Escuelas de la zona, además de visitar 
otros lugares y mantener un estrecho contacto con el 
monte chaqueño. A pesar de las dificultades del idioma 
(eólo una persona hablaba castellano) y del frío que 
reinaba por esos días, pudieron tener un acercamiento 
con la gente del lugar, a quiénes definieron como muy 
cálida, y fueron muy bien recibidos en todos los sitios 
adonde fueron. 


la tremenda desig 


ualdad existente entre los pueblos. 


RN A 


VISITA DE ERIC VAN MELE 


También en el mes de Julio contamos con la 
presencia en Argentina, de Eric Van Mele, responsable 
de Proyectos de OXFAM-Bélgica. 

Efectivamente, el 14 de ese mes arribó a Buenos 
Alres, en donde junto con Angélica Mendoza se 
entrevistó con el Dr. Eulogio Frites y con el Premio 
Nobel de la Paz, Adolfo Pérez Esquivel. Ambos, 
estrechos colaboradores, hicieron conocer a Erlc sus 
opiniones y expectativas con respecto a la marcha del 
proyecto. 

Luego de viajar a la Provincia de Santa Fe, en 
donde se entrevistó con Ariel Araujo y miembros del 
Centro Mocoví en Melincué y otros lugares, pasó a la 
Provincia del Chaco. Acompañado de Carlos Benedetto 
y hermanos de la Asociación Meguesoxochi, visitó las 
comunidades de Olla Quebrada y E! Algarrobal, en 
donde estaba trabajando el grupo belga del Operativo 
Monte Nuevo. Deregresoa J.J. Castelli estuvo reunido 
con la Comisión Directiva de la Asociación 
Meguesoxochi y los miembros del Comité Coordinador. 

En esos encuentros se conversó no solo de la marcha 
del proyecto, sino que también tomó conocimiento 
detallado de algunos contratiempos presentados que 
demoraron la puesta en marcha de algunos planes, y al 
mismo tiempo se habló sobre futuros convenios y 
presupuesto. 


REGRESO DE JOVENES TOBAS 


También es importante destacar que el 12 de Julio 
regresaron Juan Beltrán Leiva y Rafael Medrano desde 
Francia, adonde habían viajado 3 meses antes para 
realizar un curso de capacitación en el tema forestal. 

Efectivamente, los dos jóvenes tobas habían sido 
seleccionados para un curso en técnicas agroforestales 
realizado en Montelimar, sur de Francia, a cargo de la 


Eric partió de J.J. Castelli rumbo a Jujuy el miércol 
22 de jullo al mediodia, satisfecho - según sus propi 
palabras- de su estada y del intercambio de informaci 
y opiniones sobre el trabajo. 
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500 AÑOS Y CUMBRE DE LA TIERRA 


Desde el inicio de este operativo en Bélgica, 
tanto las instituciones organizadoras y participantes, 
como hasta el propio Gobernador de Luxemburgo, 
hacían referencia a estos dos grandes temas: Los 
500 años del Descubrimiento de América y la 
Cumbre de la Tierra celebrada hace poco en Río de 
Janeiro, Brasil. 

Por un lado, al mencionar el V Centenario, 
OXFAM y las agrupaciones que ia acompañan, 
reivindica en todo momento la necesaria reparación 
histórica que Europa debe realizar con los Pueblos 
Indios de América y por otro, la extrema importancia 
de unir fuerzas para asegurar el futuro del planeta, 
mediante el buen uso de sus recursos naturales y 
solidaridad entre los pueblos, especialmente entre 
los del Norte y del Sur. 


Organización Internacional “Arboles de Vida.” 

Regresaron muy satisfechos de lo aprendido al 
de las perspectivas que se presentaban para traba 
en la zona. Comentaron que entre otras cosas hiciel 
un curso para técnicos en motosierras, en la conoc 
fábrica Stihl de Motosierras. 

Se tiene previsto que en el mes de septiembre 
realizaría el segundo curso de “Arboles de Vida” er 


: dominio toba del Teuco-Bermejito. 
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A a a muy emotiva del gobernador de L. AS 

acercando gente desecea de colaborar Ojalá que este operativo que trasiadó de uno a otro A eS 

y estrechar vínculos a través del trabajo compartido, la , POrsonas a 0 | A | y | an | e] ==” y | ta 
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SEQUIMOS EL CASO DEL INGENIO LAS PALMAS 


Continuando nuestro seguimiento y apoyo a los hermanos de la zona del ingenio Las Palmas, podemos Al 
informar que actualmente se está discutiendo en las Comisiones de la Cámara de Diputados, el ahora Proyecto de | $ 
Ley (en nuestra edición anterior todavía era Proyecto de Comunicación), presentado por el Diputado Juan Carlos | 54 
Ayala, con el constante asesoramiento de nuestro efoaz colaborador, el Dr. Eulogio Frites. PA 
Recordemos que el 15 de Febrero pasado, el Dr. Frites presentó una Acción de Amparo en el Juzgado [ik 
Federal de Resistencia, ante ta inminente venta del Ingenio y las erras en las que habitan varias comunidades tobas, |¿% 
El 21 de mayo el miemo Juez Federal desestimó esta Acción de Amparo, aduciendo que no existía peligro de | 
desalojo, pero de todas formas esa medida frenó la venta de tierras. El 
Se discute ahora sl la cantidad solicitada por la comisión Derecho a ta Tierra del Departamento Bermejo es 
realmente la que necesitan dichas comunidades. 


PROYECTO DE LEY 
Senado y Cámara de Diputados, eto. 


Artículo 12 - Dispónese la transferencia de dominio de treinta mil novecientas hectáreas (30.900) de 
Verra, propiedad del Estado Nacional en favor de las trescientos cincuenta (350) familias aborígenes 
del pueblo toba, situado en la localidad de Las Palmas, provincia del Chaco. 

Artículo 21 - Por esta ley se reconoce como asentamiento a: 

Asentamiento N* 1.- Chacra Yatay 
Chacra Pindó 
Chacra Laguna Pato 
Chacra Rincón del Zorro 12.000 ha, 
Colonia Malpú 1.000 Ha, 
Barrio Toba Belgrano 700 Ha, 
Barrio Toba La isla 200 Ha, 
Barrio Villa Margarita 12.000 Ha, 


3.000 Ha, 
2.000 Ha, 


90 familas indias 
40 familias indlas 
Asentamiento N* 2.- 
40 familias indias 
70 familias indias 
45 familias indias 
40 famillas indias 
70 familias indias 


Asentamiento N? 3.- 
Asentamiento N 4.- 
Asentamiento N? 5.- 
Asentamiento N? 6.- 


Artículo 9 - Las tierras inscritas en los títulos 142 y 143 del Registro de la Propiedad del Inmueble 
de la Provincia del Chaco, a nombre del Estado nacional serán transferidas on título de dominio a 


las familias aborígenes asentadas en las mismas, que describe el artículo 22 realizándose el trasiado 
de dominio por intermedio del Minieterio del interior. 


Artículo 4* - Comuníquese al Poder Ejecutivo, 


Juan Carlos Ayala 
Diputado de ta Nación por el Chaco 


- A las comisiones de Población y Recursos Humanos, de obras 
do ; públicas, de Legislación General 
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Una vez más la tan ansiada “autodeterminación de 
los Pueblos Indios” ha sido relegada. Es realmente 
lamentable que los pueblos toba, wichí y mocoví que 
tanto trabajaron para la sanción de la Ley Provincial que 
pudieron conseguir en 1987, no hayan podido aplicarla 
en su verdadera dimensión. 

Desde que el instituto Aborigen Chaqueño, IDACH, 
creado a instancias de esa ley, se pusiera en 
funcionamiento, no ha dejado de ser centro de discordia 
entre sus miembros y autoridades, y lo que es más 
lastimoso, entre los mismos hermanos. 

En primer lugar asumió como Presidente Orlando 
Sanchez. Acusado de mal desempeño desus funciones, 
se produjo ta intervención del Instituto. El contador 
Zalazar actuó como tal durante bastante tiempo, hasta 
que llamó a elecciones y salló electo como nuevo 
presidente Orlando Charole. Tampoco él tuvo mejor 
suerte, ya que se suscitaron distintos tipos de denuncias 
sobre anormalidades en la administración de la 
conducción del Directorio, Fué así que por Decreto 960, 
el Ministro de Goblerno, Damián Zamudio, decidió a 
fines del pasado mes de mayo, unamueva intervención. 
Esta vez fue nombrado interventor, el escultor Fran- 
cisco Ferrer y como subinterventores,. Francisco 
Matorras, Wichi y Armando Stacul, que'se desempeño 
mucho tiempo en la zona de olla Quebrada y el 
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. comerciantes “amigos”; actuar equitativamente con 


: los funcionarios no indios del Instituto son los mismos 
- desde hace muchísimos años... 
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- estos conflictos, y para enfrentarlos el Movimiento indio 
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DE TRANSFERENCIAS: 
Ñ CUENTAS! 
NTRIBUNAL DE CUENTAS 


Departa nento General G1u<mes, como supervisor del 
IDACH 

Dununcias, agravios, acusaciones, reclamos y 
descal ficaciones de todo tipo están a la orden del día en 
lo que a este organismo se reflere. 

Y qué significa eso: Falta de una preparación 
político-administrativa entre los hermanos que asumen 
su conducción? Malos asesoramientos? Manipuleos 
políticos de los gobiernos de turno? Intereses 
económicos de aquellos comerciantes que sólo ven en 
él una fuente de ingresos fáciles? 

Tal vez uno y todos a la vez sean los motivos de 


debe estar preparado.: Capacitación en fa administración 
de un organismo; tener buenos y confiables asesores; 
no dejarse llevar por las ofertas fáciles y rápidas de 


todas las comunidades, y fundamentalmente trazar una 
estrategia de trabajo para presentar ante los distintos 
gobiernos; todo esto serviria para poner en marcha de 
una vez por todas una auténtica gestión india. 

Y si decimos auténtica gestión india, es porque 
llama bastante la atención que los Directores y 
Presidente indios - culpables o no- desaparecen, pero 
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Como parte de ta capacitación necesaria que todo 
dirigente debe contar, se consideró importante la 
participación de miembros de la Comisión Directiva de 
la Asociación Meguesoxoch! en el Il Parlamento Indio 
Americano del Cono Sur organizado por la Asociación 
de Parclalidades Indigenas del Paraguay ya que allí se 
altemaría con representantes de otros pueblos, la 
mayoría con problemas similares (Paraguay) - incluso 
algunos pertenecientes a una misma Nación india 
(Toba-Qom). 

Fue así que se designó a Antonio Chico y Ceferino 
Pérez, Presidente y Tesorero respectivamente para (que 
participaran en dicho encuentro. También viajó con 
ellos la asesora Angélica Mendoza, encontrándose 
allá con Asunción Ontiveros, quién tuvo en todo 
momento una destacadísima actuación. 

Este li Parlamento, considerado como una 
continuación del Primero, en 1974, tuvo lugar en 
Asunción, Quinta Ykua Satl, desde el 25 al 29 de mayo 
del corriente año, 


A 


QUIENES PARTICIPARON ? 


Fue muy importante ta participación de los Pueb- 
los Indios del Paraguay. Estuvieron presentes hermanos 
pertenecientes a 11 Naciones Indias de ese país. Con 
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respecto a participantes internacionales, estuvieron | li 
presentes de Argentina: Asociación Indigena de ta | |; 
República Argentina; Asociación Comunitaria | K 
Meguesoxochi del Teuco-Bermejito; Centro Kolia | lÉ 
Comunidades y Centro Tehuelche. Por Bolivia: Frente | 
indio Amautáco del Tawantinsuyu y A.D.I.1.C., y por |$ 
Uruguay: Asociación Indigenista del Uruguay, |i 
Lamentablemente no estuvieron presentes hermanos | Ml 
* de Chile y Brasil que habían confirmado su presencia. 


QUE SE TRATO ? 


Durante los 5 días se trataron los temas de: 1% V 
Centenario desde la óptica Indigena; 2%) 500 años dela | 
presencia misionera; 3) Análisis de los problemas más 
graves que afectan a los Indigenas del Cono Sur y la 
búsqueda de soluciones; 4% Medio Ambiente; 5* 
Evaluación del cumplimiento de los mandatos del Primer 
Parlamento; 6% Avance de la política y filosofía de los 
Pueblos indios para la autodeterminación; 7”) Presencia 
delos Indígenas en los Foros o Parlamentos Naclonales 
e Intemacionales, y 8”) Mercosur. 

Cabe destacar que se conversó y se expusieron 
numerosos testimonios, especialmente de parte de los 
representantes locales sobre la relación existente entre 
los 500 años del llamado Descubrimiento de América 
y de la evangelización y los problemas más graves que 


a 
a 
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afectan a los Pueblos Indios. 
Muchos delos presentes colncidleron en reconocer 


Z que la presencia misionera fue contraproducente, ya 


que perdieron su propia religión y ello generó confusión 


Y entre hermanos de distintos pueblos. También se 


destacaron jóvenes líderes muy críticos hacia el papel 
que cumplleron los dirigentes y organizaciones indias, 
y con respecto al V Centenario se coincidió en 
pronunciarse contra los festejos oficiales por ser de un 


i espíritu colonizador y querer imponer un modelo 
W económico; en Ir más allá de lo anecdótico que esta 
Y fecharepresenta y en ta urgencia en recuperarterritorios 


y rescatar los valores culturales y religiosos. 
Ante una solicitud de los hermanos presentes, 


Asunción Ontiveros, que ofició como Vice-Presidente 


de este Parlamento, hizo un detalle minucioso de la 


situación económica y política del mundo europeo, que 


dió como resultado el inicio de la conquista de nuestro 
continente. También se evaluaron los mandatos del 
Primer Parlamento, reconociendo a raíz de ello la 
creación de organizaciones que luego tuvieron amplia 
participación en los foros nacionales e intemacionales. 

importantísima fue también la exposición que 
realizó el Dr. Ramón Foguel, quien dió a conocer el 
sentido del tratado que posibilitó el Mercosur; alertando 
la necesidad de plantear alas autoridades de los países 
participantes, del reconocimiento delos Pueblos indios 


y sus culturas dentro del mismo. Para ello el Dr. Foguel. 


- «ag AMERICA 
E PARCIALIDADES INDIGENA -N 


95 - 29 de MAYO 
E PARAGUAY 


aconsejó remitirse alos antecedentes de la Comunidad 


Económica Europea, en la que tlenen muy en cuenta las 


jp 
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diferencias étnicas y culturales de los países integrantes. 

Fue muy gratificante la camaradería que se originó 
durante este encuentro y es importante destacar la 
buena atención que todos los participantes hantenido. 


DOCUMENTOS EMITIDOS 


Además del documento final que redacto la 
comisión encargada y que trata sobre todos los temas 
programados; fueron muy Importantes las resoluciones 
centradas sobre diferentes y puntuales puntos. Las 
principales fueron: 

- — Apoyoalpueblo Wayuu de Venezuela por Invasión 
de petroleras en su territorio. 
- Aplicación efectiva de la Ley 23.302 en Argentina. 
- — Designación de Alberto Escobar, Secretario de 
API, parauna evaluación de la situación actual de 
las oficinas del CISA, ya que las mismas se 
encuentran en difícil situación. 
Realización del 32 Partamento en Argentina en 
1994. Coordinarán las acciones para ello: 
Asociación de Parcialidades Indigenas del Para 
guay; Asociación Indigena de la República 
Argentina: Asociación Comunitaria Megueso- 
xochi del Teuco- Bermejito; Centro Kolla 
Comunidades; Centro Tehueiche de Argentina; 
Frente indio Amáutico del Tawantinsuyu y 
A.D.1.1.C. de Bolivia y la Asociación Indigenista 
dol Uruguay. 
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RESOLUCION 


Las Organizaciones y Pueblos Indios de Sud América, reunidos en este SEGUNDO 
PARLAMENTO INDIO AMúRICANO DEL CONO SUA, se dirigen al Gobierno de la República 
Argendina para exigir el o de la promesa realizada por el Presidente Carlos 
Menem en la Comunidad india de Olla Quebrada el 16 de cotubre de 1991. 


En esa oportunidad se prometió el envió de los restantes 300.000 dólares del subaldio 
(350.000 dólares en total), que otorgó la Nación para continuar los trabajos de mensura de las 
160.000 hectáreas en la zona del Teuco-Bermejito, Provincia del Chaco. 


Es imprescindible que setermine la mensura de dicho territorio (reconocido legalmente 
. por el Decreto 116/91 del Gobierno Provincial) lo más pronto posible para obtener los thulos 
definitivos y que las comunidades tobas puedan comenzar con su importante trabajo de 


Recordando las expresiones vertidas por el propio Presidente Menem sobre la juetlola 
de este reconocimiento - en el maroo de los 500 años esperamos el cumplimiento efectivo de 
oral rrta nuestros hermanos tobas de Argentina, que son un ejemplo de lucha del 


Asunción, 29 de Mayo de 1992. 
SEGUNDO PABLAMENTO INDIO AMERICANO DEL CONO SUB 
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: 


ASUNCION ONTIVEROS YULQUILA 
VICE- PRESIDENTE 


BOB.BOLIVIA 


MAURICIO MAMANI POCOACA 
PRESIDENTE 


LOA PARAQUAY 


WALTER FLORES 


VICTOR MACHACA QUISPE 
PRESIDENTE SECRETARIO GENERAL 
ASOC. DE PARCIALIDADES INDIGENAS CONSEJO INDIO DE SUDAMERICA 


POR ARQENTINA 


ROGELIO QUANUCO 


SIDENTE PRESIDENTE 
ABOCIACIÓN INDIGENISTA ASOCIACION INDIGENA DE 
UAY REPUBLICA ARGENTINA, 
Prov, 
iia — 
ASOCIACION MONUNITARIA MEGUESOXOCHI DEL TEUCO-8 da 
PROVINCIA DEL CHACO - ARGENTINA. di 
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RIGOBERTA MENCHU TUM: PREMIO A LA LUCHA, JUSTICIA Y LIBERTAD 


Desde que en 1989, el Partido Socialista 
italiano en su 45 Congreso propuso a Rigoberta 
Menchú como aspirante al Premio Nobel de La 


MN Paz, las adhesiones ss fueron multiplicando en 
2 todas partes del mundo, 


Esta propuesta responde a la vida que esta 


WA joven mujer, hija de campesinos indígenas de El 
Quiché, Guatemala, ha llevado y que representa a 


las miles de pereonas de nuestra América India que 
sufren hambre, pobreza, discriminación, explotación 
y dolor por la injusta forma de vida a que se ven 
sometidos. 

El dolor sufrido por el asesinato de sus padres 


A a manos de la represión de su país (su padre muere 


quemado en 1980 en la Embajada de España y su 
madre es secuestrada 3 meses después para ser 
torturada y asesinada) hiceron que ella y sus 
compañeros del Comité de Unidad Campesina de 
Guatemala se abocaran a la lucha contra la 
tremenda represión y marginación en que está 
sumido su país. A nivel internacional trabajó en 
defensa permanente de la justicia y la paz para su 
pueblo. 

Es por ello que ha recibido numerosos 
reconocimientos y premios internacionales, como 
por ejemplo: 


- Premio en la rama Testimonio de la Editoria! Casa de 
las Américas de Cuba por su libro “ Me llamo Rigoberta 
Menchú y así me nació la conciencia” (1983). 

- Nombrada junto al lider sudafricano Nelson Mandela, 
miembro de Honor del Comité de las Organizaciones No 
Gubernamentales de Bélgica (1985). 

- Premio NONINO en Milán Italia (19889). 

- Diploma de Honor de la Alcaldía y Condado de San 
Francisco, Califomia (1988). 

» Premio del Comité de Defensa de las Libertades y los 
Derechos Humanos de Francia (1991). 

Todo esto es coincidente con la carta que el Premio 
Nobel de La Paz 1980, Adolto Pérez Esquivel, enviara al 
Comité Nobel para inscribir la Candidatura de Rigoberta 
para ese importante distinción internacional. 

Dice Pérez Esquivel “El dolor, el sufrimiento que ha 
marcado su vida, también la formó para la resistencia, para 
la lucha junto a su pueblo, para al servicio a los más 
necesitados.. Rigoberta Menchú se ha transformado en la 
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la vida de las culturas y de los Pueblos 
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En nuestro país es ha constituido la Comisión 


de Santa Victoria Este, Provincia de Salta. 


Comisión Argerr Ojalá que este año, que marca los 500 de la legada 
tina de la Campaña Pro-Premio Nobel de La Paz 1992 de a América de los europeos, que marca un largo camino de 
fede icreiboid y resistencia, 
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1. Orlando ROJAS 
2.Mabzl QUINTELA 
3. Miguel CHERRO 
4. hrma GENTLE 


1. Miguel UHVERRO 

2- trma GENTLE 
3-Soiz PAIMQUEO 
4. Sonia ROMERO 

5- Raquel RODRIGUEZ 


1. Graciela OCARES 
2- Simo CHREE 
2-SHevero FLORES 
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4- Odando ROJAS 
2 Emulo CABLUERO 
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2. Anibal LUGO . 
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1- Orlando Rozas 
2 Mabel QMninrap 
3- Oscar PAVAGUARDA- 
4 Zenen BOSADO 


1. Odendo ROJAS 
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3-Grauele OCARES 
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t- Orlando ROJAS 

2-Mabel GOubtELOo 
3. Mana lus2 DUMAE 
a- Miguel HERRO 
5 lem Gennies 

6 Sota PAINIQUEO 
7. Soria ROMERO - 
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Editan revista en Salto 
con conciencia ! 
y puro artículos ( j 


el_ conocido 


atado 
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coa 20 páginas, 

- una muy buena impresión local y 

que ven desde informes 

(5 sendáú, la agricultura orgánica) 
hata poesía y entrevistas. 


_En se primera editorial, Palacios 
_distica que “estamos viviendo un 
anemento crucial en la historia de 
la humanidad y quienes hoy inte- 
gramos la sociedad del fin de este 
milesao, tenemos la trascendente 


Uno de los temas que más signi- 
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e y j A z origen brasileño, 
Aena Eco Besión. buvo su 
expenmentalen poviembre, 


tran por cientos los peces que 
remontaa el río Uruguay en épocas 
del desove. 


con sistema de frio, Que permita 
llevarse ciemios de quilos para 
comercializar en otras zonas. : 
Asimismo, la talz indisrrimienda 
coa carácier comercia de áboes * 
autócionos, como el “espillo”, ha j 
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ASPIRANTiG mf" INGRESO AL SERVICIO DE SANIDAD DE _ LAS FUERZAS ARMADAS. 


BARRETRO FLORES, ALICIA VICTORIA.- Auxiliar de Servicios.- 


Fecha y lugar de nacimiento: 3-4-1971 Montevideo.- 
C.1, 1.869.807.9.- 


A 
4 


C.C; AHA 11.184.- 


Domicilio actual: Mar del Plata (Manzana 15 Solar 7) El Bosque) 
Domicilio anterior: 


Nombre del padre: José María Barreiro García ,> 


> Montevideo, 3 de diciembre de 1992.- | 
1 


Nombre de la madre: Lorenza Idoralina Flores Castaño.» 


Fecha y lugar de nacimiento! Cerro Largo.- 


É "— C,1l: 3.574.088.9.- 
C.C. BNB 43.170.- 
Domicilio actual: Cno. Maldonado Km. 20 Camino Ribero 2642 


Domicilio anterior: 


| "Nombre del cónyuge: 
A 2.- GUILLERMO RODRIGUEZ, LUIS HALTERÁ Auxiliar de Enfermaría. . 
a Canarias 3781.- 


——- Nombre del padre: Luis Alberto: Guíllermo .- (Aero 


Nombre de la madre: María Elena Rodríguez.- (AA 


AÑ : Nombre del cónyuge! Patricia Isabel Pereyra Paulero .- 


zs _3.- KELLER SANTOS, JOSE ALBERTO.- Auxiliar de Servicios.- 
E E A- . 


hd Fecha y lugar de nacimiento:18-9-1958 
C:1.1.570506-3.- 


C¿C 864 55.646! - 


Domicilio actual: Gerónimo Piccioli 3503.- 
_Vomicíilio anterior: 
: > 

Nombre del padre: José Keller Smith (fállecido) 


Nombre de la madre? María Amelia e 


Nombre del cónyuge! 


S 


ao 


4.- NUÑEZ MARIÑO, GUSTAVO GUILLERMO.- Auxiliar de Servicios,.- 


Fecha y lúgar de nacimiento:  2-4-1967 Montevideo .- 


C.I. 1.872.145-8 


c.C. BAB 51.077.- 


A 


Domicilio actual: José Mazzini 3160.- 


Vomicilio anterior: 


0 'OUOF | o 
Nombre del padre: Alecindo Nuñez (fallecido) .- 
.. Sn Al A y 1 
Nombre de la madre: Martha Margot mariño 930 o HE m1 > 


Nombre del cónyuge: 


5,- ORTIZ RODRIGUEZ, ADRIANA BEATRIZ. Auxiliar de Servicios.- 


NO 


Fecha y lugar de nacimiento: 21-5-59 Melo-Cerro-Largo..- | 
>  C.Í: 3.079.302-9.- f ñ 
C.C.guA 9567. | 
Domicilio actual: Isla de Gorriti 1944 Bis/1.- | 


[ 

Í 

| Vomicilio anterior: | 

Nombre del padre: Ricardo O 

DY) | 

Nombre de la madre: Eva Rodriguez. ú pe | 
Nombre del cónyuge: Ismael Villar Moreira.- 6% ¿2 633) o 


6 , -RODRIGUEZ BESSIO, .DIEGO FABIAN 4 Auxiliar de Servicio- 


O Fecha y lugar de nacimiento: 27-2-1973 Montevideo .- 
C:I. 1.751.568.- 
C:C. AEA 8017.- 
Domicilio actual:viñas del Mar y Gestido M.14 S.3 (Km. 22 Avda. Italia) .- 
Pomicilio anterior: Guardia Oriental 3239 
Nombre del padre: Oscar Milton Rodriguez Cedres.- P 


Nombre de la madre: María Julia Bessio spin 


Nombre del cónyuge! 
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7 ROLDAN SCARABINI, FERNANDO HUGO.- Auxiliar de Serv. 


Fecha y lugar de nacimicuto: 25-10-1960 Montevideo .- 
C.1I. 1.261.487.9.- 


C.C. BCB 35.679.- 


e SES 


Domicilio actual: Pedro Ricaldoní 3688.- 


Domicilio anterior: 


Nombre del padre: Victor Hugo Roldán A 
Nombre de la madre: "Hortencia Srarabini López. 4-“ 


Nombre del cónyuge: Leticia Angelica Galli O - 
8.-SILVA GIMENEZ, SANDRA NA ea 


| 

| Nr Fecha y lugar de iento 8-1-1970 Montevideo.- 

E C.1I.1.969.234.9.- 

C.C BGB 6170.- 

Domícilio actual: De María N*11-A-Paso Carrasco (Canelones) 


Domicilio anteríor: 


Nombre del padre: Arostides Silva (fallecido) S 
Nombre de la madre: M. Gladys Giménez Pereira. 


Nombre del cónyuge: 


9.- VILARIÑO PEREZ, ANDREA LOURDES.- Auxiliar de Servicios. ] 


Fecha y lugar de nacimiento: 13-6-1967 Montevideo. 


a 


C.1.1.696.269-4.- 
e C.C. BBB 39.081.- 
ur % 

Domicilio actual: Madreselva :3906/302 


Domicilio anterior: 


Nombre del padre: Carlos Agustin Vilariño Presa.“ 


A 
Nombre de la madre- zulma Gladys Pérez Vignoles.- - 


Nombre del cónyuge: Omar Alefandro Taborda Giménez ES 


Fecha y lugar de nacimiento: 


Cc.1. 


c.c. 


Pomicilio actua]: 
bemicoidlio nntaríor: 
Nombre «dal gmádrer 


Hombre de la madre: en 


E 4 ma » >” 
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-En busca de una identidad 


*% Comienza hoy en Yakarta la décima cumbre 


Yakarta (AFP) finición de un orden mundial más A O Hoy. A AN 
: equitaivo, Arabia Saudí) se codean con algunos de exáenlerrada Jndonctia cn pleno suse 
MLa décima É o “No abacados. peso (respecto de losmás pobres (Somalia, Bangladesh), económico, asume la presidencia del 
A que se quién y con qué fin?” Esta reflexión de tuvo problemas en el pasado para en- movimiento NoAL 
en Yakarta, tiene como doble  undiplomático hispanoamericanoresu- contrar cohesión, ya que, aunque no. esta cumbre se trabajará sobre 
ps: ambición el relanzannenio del movi- Ap z A grandes ejes: E mepora E a 
' AEnto LaS « r y una asambea trienal, en la que algu- bloques no podían evitarse. . Cooperación sur-sur, la reivindicación” 

e ll Si cs a : Ñ de una partición más justa de las riqué- 
mi ES A RS ] zas del mundo, la situación de la ONU; 
na o Jezpata demasiado dominada por por algu- 
; dE mis grandes polencias. y el refuerzo de 

E estructuras del movimiento. 


o e oie 
de los No Alineados se dote de una 
A pde 


Yakarta, al Ea que la más ardiente 
actualidad: Bosnia Herzegovina, Irak, 
Palestina y Africa del Sur. 

Laúkeos reunión de los No Alinea- 
dos tuvo lugar en Belgrado en 1939, en 
el lugar en quenacierael movimiento en 
1961. Los jefes de Estado o de gobierno 
de$0 de los 100 países que asistena esta 
edición (que cuenta con 108 miembros) 
estarán presentes en Yakarta. 

La actual Yugoslavia salvó su pues- 
to en la cumbre en tanto que la ONU se 
pronuncie durante setiembre sobre su 
estatus. Por el momento, los No Alinea- 
dos dieron a Croacia calidad de obser- 
vador en la cumbre y de invitados a 
aero y Desa Dicc gorina que- 

de 


na hizo temer por la armonía de la 
cumbre. 
El secretario , de la ONU, 
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En busca de un nuevo rumbo tras el fin de la guerra fría 


Yakarta, 31 (Reuter) - Ministros de Relaciones Exteriores 
del Movimiento de Países No Alineados (NOAL) 
plantearon hoy posiciones radicalizadas en relación con el 
Golfo y el conflicto de árabes e israelíes en vísperas de una 
reunión cumbre con la que pretenden demostrar que su 
bloque sigue teniendo vigencia después de la guerra fría. 


efes de Estado y gobierno em- 
pezaron a llegara Yakarta para 
celebrar a partir del martes la 
cima conferencia cumbre del 
NOQOAL, con la aspiración de esta- 
blecer un nuevo rumbo tras des- 
aparecer el tradicional enfrenta- 
miento entre Oriente y Occidente. 


El Movimiento 


El Movimiento de Países No Ali- 
neados aspira a transformarse en 
portavoz independiente de las ne- 
cesidades políticas y económicas 
del Tercer Mundo, dejando defini- 
tivamente de lado la retórica 
antiimperialista que esgrimió en el 
pasado, que muchas veces le gran- 
jeó la animadversión de muchas 
capitales del Primer Mundo. 

Pero a pesar de que la nómina de 
miembros es la más vasta de su 
historia, muchos dirigentes se ex- 
cusaron de viajar a Yakarta argu- 
mentando “problemas internos”. 


Entre las ausencias más notorias 
se contabilizarán las del jefe del 
gobierno cubano, Fidel Castro; el 
presidente egipcio Hosni Mubarak, 
su colega iraquí Saddam Hussein, 
el nigeriano Ibrahim Babangida y el 
argelino Ali Kafi. 

Tampoco estará presente el 
hombre fuerte de Libia, el coronel 
Muammar Kadhaíi, que fue uno de 
los principales protagonistas del 
anterior cónclave del NOAL de 
1989 en Belgrado, donde se presentó 
varios camellos y un nutrido corr 


pet de guardaespaldas de sexo 


son víctima los musulmanes y otras 
comunidades de Bosnia-Herzego- 
vina, pidieron que Belgrado dejara 
de representar al país que fue 
miembro fundador del NOAL en 
1961 con la declarada intención de 


Confluyen en Indonesia cancilleres del 
jaqueado Movimiento de] Países N 0 Alineados 


establecer una ruta hem a la 
bipolaridad planteada por el 
capitalismo y el comunismo. 
Los delegados dijeron que las 
discrepancias reflejan la vasta 
de posiciones políticas 
que conviven dentro del NOAL. 
Para explicar esas diferencias re- 
cordaron que el bloque incluye a 


Taha Yassin y Suharto 
y Hratondo de revivir a los No Alineados 


A A 
el hombre más rico del planeta, y a 
Somalia, escenario de una guerra 


civil y donde más de un millón de . 


personas corren peligro de morir de 
hambre. Ml 


O A o A it 


“dnaas archivar el tema yugoslavo 
j Aia cumbre del Movimiento No Alineado, 


ATA, 1? (Reuter). — Las naciones no 
; ron hoy una reunión cumbre 
can llamamientos en favor de poner ma- 


sd e Irán, que resisten gestiones ante- 
en la 


iran e Hashemi Rafsanja- 


propuesta de pos- 
una decisión sobre la afiliación de Yu- 
bo movimiento hasta que la Asamblea 
de tas Naciones Unidas se reúna en el 


a ne 


Funcionarios de! Movimiento de 108 miem- 


la E SN cumbre de seis días, la 
desde que el grupo fuera fundado en 


*Yieos trataron anteriormente de evitar que Yu- 
dominara los otros asuntos de la agen- 


país anfitrión. y otros quieren 
Scar el rra del enfrentamiento del 


== É darle nueva relevancia luego de la 
ría, concentrándose para ello en el 


MN ga y reducción de la deuda dei Tercer 
estimada en 1,3 billones de dólares. 
rán y varias otras naciones musulmanas 


A . Quieren que ei estado residual de Yugoslavia 
” "Sea empuisado, afirmando que ya no representa 


el país que ayudó a fundar -; Movimiento. 
demo Eongregados e un ue cero de Comer 


millones de dólares que se ha cometido una 
on flagrante” contra los musulmanes en 


a primer ministro de Malasia Mahathir 
comi indicó que las naciones occidentales 
muy poco rrscrrirol a intervenir" 
ops PR CO tarrestar la violación de los derechos 
'umanos en la república separatista. 

“La actitud occidental hacia la diaria ma- 
tanza de los bosnios contrasta abiertamente 
con la a las presuntas muertes de 
burdos en irak”, manifestó. “Es este el Nuevo 
Orden Mundial? Si lo es, es un orden amedren- 
tador porque es una grotesca distorsión”, agre- 


"El Movimiento necesita redefinir su papel en 
el ambiente mundial en evolución o enfrentar 


das acciones de naciones ricas y poderosas en 


to que equivale a “un Hno lied del antiguo 

colonialismo occidental”, laró Manathir en 

de ataque apenas velado podi Estados Uni- 
os. 

“Vemos la aplicación extraterritorial de: las 
leyes de los fuertes sobre los débiles... Vemos 
intentos por parte de estados dernocráticos por 
asesinar con bombas al tider de otro país”, 
indicó en una aparente referenica a ataques 
contra Irak durante la Guerra del Goifo Pérsico. 

“Escuchamos amenazas de arrestar a! lider 
legítimo de un país porque lo que hizo en su 
propio pais aparentemente viola las leyes de 
otro”. dijo Manathir. 

“Para los miembros de! Movimiento No Ali- 
neado, el momento de la verdad ha | .A 
menos Sho se gold la no alineación, se 


anar y 
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En medio de sordos enfrentamientos políticos, seabrió la X 


Guerra a la pobreza y refor 


Í NOAL: A REFORMAR LA ONU - 


* Destacadas ausencias: Fidel Castro y 


Yakarta (AFP), por Jacques Boyer 


con la ONU en la lucha 
contra la pobreza, el “último desafío de 
este fin de siglo”. , 


días, en presencia de representantes 
95 de los 108 que integran el 
95 puises de los 108 que iniegran 
de jefes de Estado y de gobierno. 

los asistentes, destaca la pre- 


el 
Ágora cave los grandes music. 
De Cuates, qe CSC el pra 
domingo, pretende dar un nuevo 
pa i fundado hace 


tragedia de una guerra familiar”, tras 
ado de penes set el Este y 


La reforma de las Naciones Unidas 
e o 


indonesio propuso 
¿que un grapa de nábajo de algo sivel de 
encargue de elaborar medidas concretas 
tendientes a reequilibrar la ONU en 
beneficio del Pero no formuló 
sugerencias 3cas. 

En el proyecto de documento final 
de la los No Alineados definen 
ala ONU como “el único marco univer- 
sal apto (...)a la mstauración de unorden 
mundial justo” y ”. 


más los es- 
fuerzos tendientes a reforzas la ONU 
volveria más democrática y más efi- 
caz 


Estados a dominar el Consejo, corrien- 
do el riesgo de convertirio en un instre- 
mento por el cual la ley del más fuerte se 
P ia”. Y “piden revisión de los 
derechos de veto de los miembros per- 
manenies ante los cambios registwados 
en el equilibrio do”. 


planetario ; 
“El mundo cambió desde 1945 y hay 


que tener cuenta de ello en la ONU pero 


la cosa tomará ti y la cumbre no. 


entrará en detalles”, por 
adelantado el canciller indonesio Alí 


no, el ejercicio se presenta difícil y 
temible pera los propsos No Alineados. 


“Es como abrir una caja de Pandora: . 


nadie sabe qué va e salir ni cuándo”, 
comenta. 


o. 


| 
l 


Arafat acusa a 
los aliados de 
balcanizar Irak 


El líder palestino Yasser Ara- 

- fat acusó a Estados Unidos, Gran 
Bretaña y Francia de pretender 

- ““balcanizar la región árabe” al 
. instituir una zona de exclusión en 
el sur de Irak. El jefe de la OLP . 
habló durante la segunda jorna- 

- da de la décima cumbre del Mo- 
vimiento de Países No Alineados 
(NOAL) que sesiona en Indone- 
sia. Somalía pidió el envío de 

10.000 Cascos Azules. : 

Yasser Arafat condenó A go- 

bierno israelí por el apoyo que - -:. 
-brinda a las colonias establecidas — * 
en territorios ocupados pero rei- 
teró que la OLP apoya las nego- 
ciaciones de paz que se realizan 
en Washington. 


tes en la historia” 


Además del líder palestino, Habló sobre lá zona de tización de la ONU” con el cese del derecho de veto 
. exclusión en el sur de Irak el propio vicepresidente del que las cinco grandes potencias militares tienen en el 
país afectado, Yaha Yassin Ramadhan, quien denun- - Consejo de Seguridad. — - 
ció que **“la destrucción sufrida por Irak por obra de 
las tres potencias es un tiro imperialista sin preceden- de ese pais, Omar Arteh Ghalib, pidió el envio de Cas- 


En cuanto al caso de Somalía, el premier interino . 


cos Azules de la ONU para distribuir alimentos y con- 


En cambio, e presidente tisal Hasiicias Rafcanjará - tribuir a la pacificación. El secretario del organi 
| evitó cualquier mención al problema de Irak, su tra-— Boutros Boutros Ghali, se limitó a responder que 56 
. dicional adversario. OA oa necesitaba “la aprobación de todas las partes”. : 


> Desde París, por nuestro corresponsal Ramón P. Doleiro) 
El miedo bipolar es ya cosa del pasado y la badocie, iaquie- 


; tante e inquietadora, retorna a ser improvisación. Ya no hay otra 
A 


que usar como instrumentos las hipótesis sucesivamente revoca- 
bles. 


Por supuesto, no es fácil limitarse a ese humilde pragmatismo 
de lo probable dentro de lo posible. La añoranza es fuerte y enton- 
ces se hace inevitable recurrir a viejos ritos, cargados de símbolos 
e imaginación aunque hayan demostrado una tozuda ineficiencia. 

Así, en su condición testimonial de mero anacronismo, debe 
verse la reunión del Movimiento de los No Alineados que se rea- 
lizó del lo. al 6 de setiembre, en Jakarta, capital de Indonesia. 

Se trataba de la décima y su contexto poco o nada tiene que 
ver con la primera, que los mismos días del mismo mes, pero en 
Belgrado (Yugoslavia) y en 1961, inauguró el movimiento. 

Teniendo como antecedente más significativo, por un lado la 
vocación neutralista de Tito, a partir de su ruptura con el vertica- 
lismo soviético y por el otro, la semilla que había sembrado, entre 
africanos y asiáticos la conferencia de Bandung (18 a 24 de abril 
de 1955), queriendo jugar la autonomía ante los dos poderes pro- 
tagónicos de la guerra fría. 

De Bandung, el mismo mes de su creación, un robusto y ta- 
lentoso escéptico llamado Raymond Aron había escrito calificán- 
dola de “conferencia del equívoco”, para agregar. entre Otros 
conceptos: **...aunque fue afro-asiática (la conferencia) se parecía 
mucho a una conferencia occidental de intelectuales o de diplo- 
máticos: la misma ión entre la importancia de la asam- 
blea y el alcance de sus conclusiones, entre las pretensiones de los 
hombres y la insignificancia de las mociones unánimes, la misma 
repetición de clichés, la misma invocación a los principios (dere- 
chos humanos fundamentales) por aquellos que los menosprecian 


. O los violan.” 


Du - 


O o lo a o ca 


a y a des ralceii Teo Nas Su 
karno, Bourguiba, Makarios, Sekou Touré, N"Krumah y otros 
nombres todos para integrar un seleccionado ideal del Tezce 
Mundo. 

Porque, en definitiva, a lo largo de más de 30 años y diez con 
ferencias no sólo hubo escasos logros, generalmente por la nega 
tiva, sino que se fue perdiendo protagonismo y, más grave aún, no 
alineamiento. Y tanto que, sobre todo después de la reunión sextz 
(La Habana, 1979) y el triunfo claro de Castro sobre la persisten 
cia neutralista de Yugoslavia, permanentemente los no-alineados 
se volcaron hacia las mayorías automáticas que guiñaban siempre 
el ojo hacia Moscú. 

Y llega este año de 1992 y en Indonesia, co 
nds dl a llo (A escno. dl caslandal 0 le S 
a Sukarno, padre fundador y practicó masacres de triste memoria 

las figuras notorias, con Secretario General egipcio de 
las NN.UU. a la cabeza. Y todo termina, en consenso y paños de 
agua tibia: el presidente iraní Rafsanjani no consigue votos para 
condenar “las demoníacas influencias sufridas por la mujer occi 
dental”. el régimen iraquí no logró la condena a los imperialistas 
occidentales por haber creado la zona de exclusión áerea (Opera 
ción Centinela Sur), Cuba -ausente Fidel- sólo pudo hacer inclui 
un párrafo en el vago y extenso documento final. Mas exitosos 
multiplicando ironías y contradicciones, los países musulmanes 
hicieron condenar a Belgrado (Serbia) por su racismo en Bosnia. 

Ahora, en la rutina, a esperar la próxima reunión; mientras e 
mundo -sin esperar- sigue andando porque la mentalidad teroeri : 
es un vacío, cuando las opciones rotundas y falaces de otrora se 


evaporan. 
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El Movimiento de F Paises No Alineados continúa reunido en Yakarta 


Elorriaga eo en 


E A 


Duras críticas al funcionamiento de la ONU 


O Se idió la ampliación dos problemas e 


las Naciones Unidas se abre paso en 
la cumbre. de Yakarta, donde gran 


A ++ 


Y »o es lb inde, 


parte de los jefes de Estado y de 


gobierno y ministros que ayer inter- 
el E 


El primer ministro de India, Na- 


rasimha Rao, fue uno de los pocos 
* oradores en en asegurar que la ONU es. 
* hoy “más efectiva que nunca”, 


también la necesi- 


py otrora pra _jeros 


ni Rafsanyami, que 
- “una acción concertada a favor de la 
- familia y en contra de las “demonia- 
-casinfluencias sufridas por la mujer 


amado *, aseguró 
que la principal razón de 'a prolon- 
A Le de Ode RL 
3 H ¿éw 


' hacer posible una eficaz 


azulesen su país hasta 10.00, para 


ción de los alimentos, y para que se 
proceda también a la retirada de las 


por su parte, se entre- 
visad coa cl principe Norodon Sibar 
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Los No Alineados condenaron a los serbios, evitando una escisión 


La clausura de una agónica: 


% Irak no logró 


La resolución de condenar a los serbios por la 
matanza de musulmanes en Bosnia Herzegovina ha 
evitado la escisión: del-Movimiento de los No 
Alineados, que ayer ec su X Cumbre en 


Yakarta. 
Yakarta (ANSA) 


Francia por haber creado la 
“zona de exclusión aérea” en el 
sur de Irak para proteger a las 


o -€ 


4244 900 


que los 108 países condenaran a EEUU, Gran Bretaña y Frc' 
de exclusión” al sur del paralelo 32 ia e DA 


Proponen reformar la ONU y reducir el poder-de los Cinco- 


Los No Alineados no: 
tienen a quién acusar 


oudres — Los países No 
Alineados, que sesiona- 
ron durante el fin de semana 
en Yakarta, condenaron a los 


Tras intensas y acaloradas : 


discusiones, lograron demos- 
trar una vez más que ura or- 
ganización cuya razón de ser 
O está en sí misma sino en ue 
tercero puede sobrevivir como 
wu zombi, aún cuando la cau- 
sa de su existencia se haya ex- 


El Movimiento de los Paí- 
ses No Alineados nació como 
respuesta 2 la Guerra Fría. El 
fin de la Unión Soviética fue 
el réquiem para ese sordo con- 
flicto que duró casi cuatro dé- 
cadas, Sus fundadores —el yu- 
goslavo Tito, el egipcio Nas- 
ser, el argentino Perón, el in- 
donesio Sukarmo— hace mu- 
cho que son pasto de los ga- 
Samos. 


R ; — 


Pero los No Alineados se re- 


sisten a reconocer que el mun- 
de ha cambiado. Esta negati- 
va a utilizar los ojos en reali- 
dad no debiera sorprender, 
porque el movimiento hace 
mucho tiempo que quedó 
atrapado en su retórica, que le 
impidió percibir su escasa 
efectividad en un mundo do- 
A por las ad 


linia estéril, su 


única posibilidad de ser útil, 


promoviendo el desarrollo 
económico de sas miembros, 
fracasó por la negativa de los 
opulentos paises petroleros de 
ayudar a financiar el creci- 
miento económico de los so- 
cios más pobres. 

No hay por qué pensar que 
lo que sucedió en el pasado no 
vuelva a ocurrir en el futuro. 
La Guerra Fria no concluyó 
por efecto de las voluntades de 


los 108 miembros del No-Al. ; 


los Estados Unidos, que signi- 
ficaba la URSS no existe más 
para presionar sobre Washing- 
ton, ni de qué manera podrán 
hacerlo contra Europa 
Occidental unificada después 


del Tratado de Maastricht, y 
con un dispositivo militar pro- 


pio. 

Los No Alineados revelaron 
en la cumbre de Yakarta que 
pueden cambiar su lenguaje, 
dejando de lado gran parte de 
sus retahílas anticolonialistas, 
pero mo por eso aggiormar sus 


Al No-Al lo fascinan los 


La reforma de las Naciones 
Unidas es una meta que segu- 
ramente satisfará a Washing- 
ton y sus aliados europeos. Pe- 
ro la mayor necesidad de re- 
forma proviene de la inflación 
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de programas de asistencia 
concesioral. 


La primera reforma de la 
ONU debiera revertir esa tes- 
dencia. El voto de Kiribati, 
Vanuatu y Tonga tiene el mis- 
mo peso que el de Alemania 
Federal, Canadá o Austria. En 
cuestiones de defensa, en el 
Consejo de Seguridad, donde 


tivo es cada vez más simbóli- 


co, ya que las potencias eco- , 
nómicas, : 


encabezadas por los 
Estados Unidos practican un 


1 
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EL SUEÑO DE BANDUNG 
LLEGA A JAKARTA 


akarta - El 5 de setiembre de 
1992, exactamente 37 años 
después de la conferencia de 
solidaridad afroasiática, un tren 
estará en camino del reencuentro 
histórico de Bandung, esta vez con 
los jefes de estado o gobierno del 
movimiento de países no alineados. 


Será el día antes de que concluya . 


en esta monumental capital la X 
Cumbre NOAL, un cita a la cual 


Abal adi us comite 


lará del l al 6 de setiembre en el 

centro de convenciones de esta 

capital. Estará precedida de la reu- 

nión de altosoficiales y embajadores 

el 27 y 28 de agosto y por La Confes- 
ministerial 


Al oeste de Jakarta (180 kilómet- 
ros), en la provincia de Java occi- 
dental, se ubica Bandung, la ciudad 


saron por primera vez en 1955 ac- 


esca de la creación de un grupo que.. 


posguerra. 
Seres cs ce Dia: 
Yugoslavia, una voz diferenie en 
defensa de los derechos del mundo 


nuclear, subsisten las di 


sin a se prlcpios ol 


en la isla de Bali. 

La declaración de Bali, si bien 
matizada por un lenguaje moderado, 
no deja de abordar los puntos prin- 


Restan poco más de dos meses 
para la cumbre de Jakarta y la pre- 


tensión de convertir el movimiento ' 


en foro económico y de cambiar su 
nombre, no pareció ganar terreno 
en Bali. 

La vigencia de los NOAL y su 
futuro papel quedaron claramente 
definidos por el presidente indone- 
sio Suharto y el canciller anfitrión 
Alí Alatas, en discursos que reafir- 
maron la perspectiva de abrir un 
nuevo capítulo en la historia del 


IA 


105 integrantes en Bali, los NOAL, ' 


al docx de un joven colega, real- 
izarán un viaje a sus raíces al cel- 
ebrar su décima cumbre en Jakarta. 

La capital Indonesia, -con una. 


población .residente de ocho mil- . 
“Jones 222 mil habitantes y flotante -* 


de cerca de 10 millones, ya dio su 
paso concreto en la organi- 


primer z 
zación de la conferencia al terminar 


la ampliación del aeropuerio 


Sukarno, un vasto complejo de edi- 
ficios circulares capacitado para | 


recibir a los cerca de seis mil par- 


ticipantes en la cita.  -. 
El centro de convenciones “Babái 


 Sidang” es actualmente objeto de 


ampliación y remodelación. Se trata 


_de un domo, al que se le añaden 


espaciosas áreas en sus laterales, el 
A 


entre 65 y 90 dólares. Todos estarán 


" dotados de subcentros pata la infor- - 


mación y de un servicio de autobuses 
con salidas cada 15 o 30 minutos : 
hacia el centro de la conferencia, 


No alineados 


El doctor Kadir asegura 
aemás de las 105 micmtzos de los 


de radiofotos, en la sede de la reu- 


ascos 
Nueva Yek o Londres, tiene, sin 
embargo, el signo distintivo de una 
cultura de fuerte arraigo nacional. 
Sus ultamodernos hoteles y 
avenidas sen solo una fachada con- 
v 

La exuberante naturaleza de su 
vegetación, el apego a las tradi- 
ciones y presencia de una exqui- 
sita artesanía en cada rincón, son 


sus rasgos más notables. 
Belgrado (1961), El Cairo (19€ 
Lusaka (1970), Argel (197 
Colombo(1976), La Habana (197 
Nueva Delhi (1983), Harake (191 
y Belgrado (1989) son los ar 
cedentes de Jakarta-92, una cunt 


llena de expectativas y enriquec 
por la historia. 
FAUSTO TRIA 
PRENSA LATI 


CUENTOS DE LA SELVA 


Las comunidades indígenas participaron en todos los foros de 
discusión pero fueron tratadas como el adorno de la conferencic 


to en defensa de la Tierra en una 
inmensa choza construida según 
técnicas MECA y 2 .POCOS 


ens eos O, 


reserva. El martes 9 de junio, el 
cacique Juruna, de los indios Xavan- 
tes, aparecióen el Parque 


Flamengo, 
sede del Foro Global de las ONG, : 


08-08 


de Rio de Janeiro. 


AS 


todos los medios 
ahuyentar a los fotógrafos del ca- 
cique y convencerlos de que ese 
gesto'no convenía a sus intereses, 


su carne para 


cómo quieren que haga un indio | 


cuando se enfrenie a un leopardo. 
¿Dejarse matar para que se queden 
contentos los extranjeros?”.  * 

Desde traidor hasta payaso, el 


. Cacique fue acusado por cientos de 
pe lo vieron en el Foro. 


Yo querría que e los ecologistas 
' ambientalistas se preocupen más e 
defender la vida del hombre que | 


e aa 


"cine, 
pero la realidad no tiene nada qu 


; es COM eso, NÓSOLTOS NO quere 
vivir Como bichos de la selva. . 
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ENTRADO guerra ori En tes el movi- | 
ría ido aprove- 
CRUZ -DJ EN en su favor, el cambio 
ocurrido en las relaciones inter- 
| ancionales. Pero esto habría sido 
' posible sólo si el movimiento 
.Speara de buena salud, desde el 
Jrnto de vista ideológico, diplo- 
wmético y organizativo. 
. En cambio, el no alineamien- 
2 se presentó a inicios de la ! 
década del noventa con ura 


ems, crisis que venía desde | 


des pasos y generaba esperanzas 
o 
Asta. 


an y 5 del movimiento, 
cn la troilka ito-Nehru-Nasser, 
- pruaba de gran prestigio. Los 
>= “TOS pasos e de. la distención 


E mundial. 
E Pu sucesivo fue el del 
shek petrolero. Las ex colonias 
E er po sólo en poderse 
, sino tan:bién en tener 
ía fuerza para atacar, aprove- 
¡chasdo sus propias riquezas 
 SEORÓMICAS. 


+. Nació el mito de la autosuñi- 
sipacia y se impuso la carta de 
e) des derechos y deberes de las 


MAD. 
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En Pais (15000) 
PECHa (: 20-€-92. 
VINCULACION: URICOSY.- OU . 
— MEDIO AMBER — MIS 


A O y Dora I0AO al pala, para sus habitantes, en forma 
y para todo el país, en segunda (y rápida) instancia. 
tiene un ori un tanto peculiar, pues no 
3 ninguna posición política —según pudo verse ciara- 
tas mencionadas manifestaciones—, tampoco ninguna 


sean. montericaaro pero alo 


, a 
conocer las razones del creciente movimiento que se 


. 


tiene quienes la apoyan y quienes 
probada Esta vez conversamos con quie- 

analizado concienzudamenté ¡os aspectos negativos 
: balcioe alq en caso de que se decidiese 
ión, “ante la instalación de una 


cier A lalo decos de 
situación normal hay un continuo y lento escape de 
vapor, el agua y otros vehícutos que los 
carr lola alli alo ad 


los Ingenieros consul 
ha mucha agua para enfriar la central y producir el 
ara producir energía, por lo dea también existe 


PO pueden predecirse”. agregaron jos pomelo 


Muttoni. 

problema latente de las centrales nucieares es la 

final de los residuos radioactivos, luego de utilizados 

Cestrales' explican 

mundo nadie sabe qué hacer con ellos, se entierran, 

e OS hoy has quen Fe tlgaciisd descar re 
% puertos y hasta quienes han propuesto envia: 

pued hacia el sol. Todo esto hace suponer que son 


AE y que la solución nadie la halló todavía” detalla- 
, ALGUNAS CIFRAS QUE DAN MIEDO 


Y sresctor nuciear básicamente se reduce a una serie de 
lia dentro de las cuales hay uranio, uno de los elementos 
e de la naturaleza. Cerca una de otros comienza un 
E a de névtrones ge Prociies un calor imensisimo, el 
NA our transforma el agua 


en vapor. 
o de que las varillas se “agotan”, quedan residuos con 
añtaraente radioactivos AS de 


o 


y... Jereteca de Cbgumo As 
e Ecda Sor A sem tas Uutlrraión oe e dis 5 


PASO DE LOS TOROS: NO 
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ESTA dE - Sal a Ea 
ingeniera Gabriela Monestier e Ingeniero Enrique Muttoni. Presentaron ua amplio i 
Diputados 


ante la Cámara de alertando sobre los peligros que acarraría la instalación 
ura plants nucinar 00 NUNO pea. 


po T nuestro cuerpo del TRITIO en 12 días hasta el 
238 que resiste 200 años (en el hipotético caso de que 

Aponte 

El Tritio se desintegra en poco más de 12 años, mientras que 
el Plutonio 238 tarda 24.400 años en desaparecer como sustan- 
cia peligrosa, según explican los ingenieros consultados. 

Estos son algunos de los problemas que pueden suscitarse 
sin que haya accidentes en una central nuclear, originados por. la 
sola presencia del reactor. 

in embargo, en caso de una súbita pérdida de radioactivi- 
dad, porra aller perros les etoserotinralgrie ooo 
estudiadas y experimentadas en la realidad, son también alar- 


agricultura. 

Desde allí a los 300 kilómetros existen risegos calificados 
de “menores”. “Basta con mirar un mapa del Uruguay y hacer 
esa serie de tres círculos desde su centro para darse cuenta del 
peligro que debemos enfrentar” indican los ingenieros. 

LAS POSIBILIDADES 


Los entrevistados son preguntados si el panorama que ellos 
muestran no es exageradamente negativo y si no se tienen en 
cuenta los aspectos que rodean a las estrictas medidas de 
seguridad que rigen en una Central Nuclear. 
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i. “Yo a prendo 
cara en un uN FOMO' 
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También en Uruguay se Plantearon 
_Percances en Materia de Energía 


4 toneladas de peso. 
de agua contaminada 
stos de fisión. Se de- 


pude. No se hicieron estudios 
sados sobre las consecuen- 
cies, pero S00 kilómetros cua- 
fueron afectados. El 
muertes por cáncer 
COMSACuSACIA. . 


1958, mayo 25: en Ottawa 

Accidente mecánico. 

ura de un elemento com- 

bustible. 400.000 metros cua- 
drados afectados. 


1961, enero 3: en idaho Falts 

.). Causa desconocida. 

res operarios mueren, uno de 
eños atravesado por una barra 
de Eraledies OS una ex- 
plosión; tos otros por efec- 
to directo de la radiación. Por 


1906, enero 4: en Gore 


UU). Un depósito de mate- 
rai resultante del re- 


* procesamiento de combustible 


se rompe. Muere un obrero y 
. 100 personas intemadas. 
986, : 


abril 27: en tri + 
(Rusia). ¿Fallas técnicas? El 


núcleo se fusiona, explota y se 
incendia el reactor. Número ín- 
determinado de muertes inme- 
diatas, contaminación masiva 
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clear, Todavía no Esclarecidos 


Esgura 7 Resciar CANDU 


El esquema de un reactor nuclear. Las barras de uranio por 

el intercambio de neutrones producen intenso calor que 

transforma el agua.en vapor y éste en energía. Sencillo 
esquema que muchos consideran peligroso 

menos en 30 kilómetros, y utili- 

velotidad. Todo 


| | —RRMM0OZ 


SS Er 
“ 


fo 
MTS 
PROC: 


¿NM 
PECHA (: 20-£-42 
MINCULACION: 2 a : 
a 
rr rr 


que la energía nuclear es 
mucho más cara que las 
alternativas energéticas 


_ El científico afirma que la 


Los productos de fisión.- 
Describe Azziz la forma en 
que funciona un reactor y 


de elementos que se produ- 
cen en el proceso de gene- 
ración, como yodo, cesio, 
plutonio, etc., que 

cen radiactivos por cientos 
y miles de años. No se sabe 
cómo eliminar ese peligro 
latente, porque si son ente- 
rrados, ¡er accidente 


UM A rr 


reactor, por su parte, reti- 
ben neutrones aumentando 
sus posibilidades de con- 


terios”.- De este modo, 
dice el ingeniero compatrio- 
E la mayoría de los estados 

de Estados Unidos ha prohi- 
bido que sus tierras sirvan 
de “cementerios” de estos 
elementos tan peligrosos y 
que, aunque los uruguayos 
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"Energía nuclear es cara y riesgosa". 


. Dramática carta abierta de ingeniero nuclear uruguayo ante planes por un reactor 


riesgo se añade 
que la energía nuclear es un 
mal negocio desde el punto 
de vista comercial. 

“No podemos permitir - 
concluye Azziz- que la 
ignorancia de algunos de 
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El director de Diprode y el de Tecnología Nuclear del Ministerio de Industria ae 


polemizoron con vecinos de Paso de los Toros 


33. da Rosa 


Los grupos ecologistas de 
Tacuarembó y Paso de los Toros 
tenbién estaban . El 


gobic 


10 descartaron ayer l, 


energia nuclear en Urugua, 


6 El ingeniero Julio Riet dijo qué en el mundo hay más de 400 usinas atómicas y que sin 


Ries en el tema de la central 
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_tiempo. Hey demasiadas brechas que reclaman ser 
Aun antes de le elección de Rabin, 
como las se 


contemplen un papsi pera las Naciones Unides, ni estipulan una 
ri e e a 
Pero las disputas internas menores en comparación con 

la división er”-_ ia OLP y los fundamentalistas. “Estos dos 
tenen programas políticos opuestos”, dice 
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«» : transtormadora. En cuanto a la relación argentino-uruguaya, no 
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E OUPOTANIGS 0 AQregan y eso va con Irecusno 
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¡Uayo de Cooperación Econó- 

86) crecimiento cercano al 100% 

portaciones uruguayas hacia la Ar- 
901, y ee ten la certeza de lograr la ampliación del 

; el puente Colonia-Buenos Aires tue definido como 

a estratégica que dará mucha mayor proyección al 
"de Montevideo; el gasoducto a través del litoral se 


lador de la República Argentina Benito 
la visita del presidente Menein a nuestro 
riencia de casi tres años al frente de la 
blón diplomática, el Embajador afirmó que las rela: 
Ys países pasan por su mejor momento y dijo 
Vontifcto y el entendimiento han sido superiores al 


presidente Menem ha puesto en primer 
] a la relación entre Uruguay y Éntina. 
'; ¡de siente satistecho del estado actual de esa 


¡primer lugar oreo que todo lo que hace a la Argentina 
re en primer plano aquí, lo cual es una muestra más de 
AA mp relación que nos une. Yo siempre digo 
«wiás parecido a un uruguayo que un argentino, y 
Ahora bien, la visita del presidente Meñem es una 
unidad :para resaltar ese vínculo y expresar, al 
t , el excepcional momento que estamos viviendo en 
ros . Carlos Menem ha puesto a la Argentina en una 
] clón cómpletamente nueva, revelándose como un verdade- 
: PO Ostadieta y un hombre dotado de «una notable voluntad 


* estoy plenamente satisfecho porque siempre hay pros y 
A 


- que las real! $ hay una multitud de hechos: 
* indican que Seamos yendo pd la Arooción oorraota.. 
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anual de 6 billones de dólares. Él proceso de las grandes 
integraciones ionales y continentales se inició en Europa 
hace varias décadas, con los resultados que están a la vista. Pero 
no se trata sólo de un proceso europeo. Los palses del Sudeste 
Asiático han creado su asociación, la ASEAN. Entonces, si 
nosotros estamos empeñados en crear nuestro propio mercade 
regional, no caben dudas que estamos en la dirección correcta. 
Uruguay y Argentina tienen una trayectoria muy importante y 
significativa en cuanto a la integración, ya con el sentido 
moderno de la misma. Sin ir más lejos, el Tratado del Río de la 
Plata de 1973 fue un verdadero modelo en ese sentido. Porque 
no 86 limitó a ser un mero arreglo us límites sino que avanzó en 
el aprovechamiento conjunto de los recursos compartidos. Ese 
es el sentido actual y futuro de lo que es o debe ser una frontera: 
puente de unión, zona de integración y complementación, y no 
división ni separación. Y ahora en conjunto con los otros países 
de la región, estamos conformando un mercado de 180 millones, 
uo eje y corazón es la Cuenca del Plata, una de las regiones 
potencialmente más ricas del mundo. Hacia eso marchamos. 


u SUPERIOR CONTACTO 


-—Volviendo a la visita del presidente Menem, ¿qué significa- 
ción tiene la misma para Uruguay? 
—Ratifica que nos encontramos en una nueva y decisiva 
etapa de las relaciones entre nuestros dos países, caracterizada 
por un extraordinario dinamismo. Hay uña gran cantidad de 
comisiones y grupos de trabajo abocados permanentemente a la 
tarea que reciama la admiñistración de los asuntos comunes, a lo 
que se suma ahora el complejo esfuerzo de articular los pasos 
ue nos conducirán al MERCOSUR. Pero por sobre todo eso, 
siempre una visita de Estado contribuye a avanzar más rápida- 
mente, en tanto ratifica las voluntades políticas y estrecha, aún 
más si es ible decirio. Los lazos que unen a los dos 
gobiernos. En este caso tan especial, tengo el alto honor y la 
ran satisfacción persona! de que me liga con ambos mandata- 
rlos una amistad muy.grande y de muchos años. Puedo decirle ' 
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% vida, la relación entre ” ON a Js 

-que no. he ñábido una alrounstancia ; CAE ió 


hdimiento entre los dos 


A 


5 Puro 
| 
ll 
. 
: ras que las importaciones dei mismo origen aumentaron 
i del 25%. en una paulatina pero firme tendencia a reducir | 
i y condal ride ecenól rrclocgistbi bl det 1 
j ps. Claro que no toco este comercio se realizó dentro deí 
¿ QUE, pero el acuerdo canalizó más del 70% de fas ventas 
PU de 
] 3308 q) 
1] 
S 
cativamente. Hemos licitado la consultoría y confección de 
legos para licitar las obras de dragado y balizacniento del canal 
n García, una obra que es del mayor interés para el - 
: Uruguay; nuestros países se verán beneficiados con la elimina- 
Ed e q ac, peo le egación Jal uds : 
M6 Por siemplo, una nueva y mucha mayor 3 5 en la reciente 
ón al puerto de Montevideo, que es comparativamente reunión de Presidentes del MERCOSUR en Las Lgñas; nuestra 
ldjbr que el de Buenos Aires. Si el puente se complementa cooperación en el campo jurídico sigue siendo intensa y tene- 
sertedor vial a Porto Alegre, hay que considerar también mos en estudio un proyecto de convenio de asistencia jurídica 
achicamiento de las distancias que se producirá para los casos de narcotráfico; se están llevando: a cabo 
rán tismo del MERCOSUR. El puente es parte de las gestiones para Convocar. por primera vez desde su creación una 
NO phsts que han de transforma; a la región y llevar al o qe 12 Comisión Mixta Cultural entre ambos 
pil a la Argentina hacia el futuro. o. En el sector público y no sólo a nivel de los 
ES IS: son las de se concrete la porcion ad plano legístativo y municipat o de 
E do: intercambio 83 permanente e 
gasa es prioritario y ha sido contemplado en los últimos intenso. En el sector privado y en todos sus Órdenes, sea 
Móde de los dos Presidentes. Pienso que tomará un rumbo elvis roted cultural, académico, profesional, la integración del 
aÑo nio bien se concrete la privatización del sector en la Uruguay y la Argentina crece todos los días. Este es un hecho : 
de modo que no se pueda proceder a ajustar todos los inpeczble y natural. Se trata de una cuestión de madurez 'de | 
que hacen a la oferta existente en la otra orilla, como pueblos. . o E 
nos de comercialización por ejemplo. La obra del ] ; 
7 acto en sí no es compleja, y existen dos alternativas: que : e 
Lo el litoral atravesando el río Uruguay una vez que 
TES pe 2 0na orilla, dolar ahora está en Parané— o atravesando 
Wo de la Plata. Como lo he dicho en otras ocasiones, es un , 
) ito que habiendo gas natural disponible a ¡ 
E en la otra orilla, el Uruguay no disponga de este h 
) fundamental para la competitividad de Su industria y : 
: ; 
 - —Raciontemente se ha dado un importantísimo que 
A llo va a ser de gran utilidad. Por primera vez se han 


empresarios de la pesca de los dos países para 

en común la situación. A instancias de ta Comisión 
,Mbdta del Frente Marítimo, se reunieron unos veinte 
durante dos días, aquí en Montevideo. Entre los 
trataron se incluyó la politica de la Comunidad 
Europea de facilitar el imgreso a ese mercado a 
00 We cupos de pesca, la brusca calda del precio internacio- 
del recurso merluza, la posibilidad de constituir “joint 

*" MERÁJOS”, el tratamiento arancetario e impositivo de los insumos 
0 le actividad entre otras cosas. Esto tiene una importancia 
grande, pues ya no se trata solamente del sector público de 
sino que los propios empresarios toman el asunto en 
“Quedaron en realizar una futura reunión en la que 
especialmente las formas posibles de su asociación 


memo 


qué otros sectores se están desarrollando temes de 
comun? 


- —+iay muchos asuntos en los que hemos avanzado signifi- 
ó Ja vígina 39 
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Finalizó ajer la visita del presidente argentino 


“Lacalle y Menem expresaron su 
compromiso de ampliar el Cance 


Los presidentes Luis Alberto Lacalle, de Uruguay, y Carlos 


- voluntad política necesaria para ampliar los acuerdos del 


Cauce, anunciaron que los días 8 y 9 de setiembre se 
convocará a los interesados en la construcción del puente 
Colonia-Buenos Aires, declinaron pronunciarse sobre la 
situación de Collor de Mello, y coincidieron en asignar un 
carácter revolucionario a los procesos de integración que 
se desarrollan en el marco del Mercosur. 


nfáticamente, Menem ase- 
Esas < vias econó 
< aplicado por Domingo Cava- 
llo - su ministro de Economía- no 


será modificado, y desestimó “a tos * 


agoreros de siempre” que en su país 
anuncian un virtual quiebre de la 
estabilidad alcanzada con ese mo- 
delo. 

Menem, quien viajó ayer a Chi- 
le, y Lacalle firmaron en el salón de 
actos del Edificio Libertad una de- 
claración conjunta en la que anun- 
ciaron para el mes de octubre “el 
llamado a precalificación de em- 
presas interesadas” en el “proyecto 
de profundización de los canales 
del área de Martín García”. 

La declaración no alude directa- 
mente a las negociaciones empren- 
didas entre ambos gobiernos para 
iniciar un proceso de intercambio 
de energía eléctrica uruguaya por 
gas argentino, pero, destaca que se 
analizan las pautas posibles que 
permitan “la liberalización de los 
intercambios energéticos entre am- 
bos países”. 

También, resalta “el curso favo- 
rable de las conversaciones desti- 
nadas a ampliar la capacidad de 
generación de Salto Grande, facili- 
tar la navegación del río Uruguay y 
buscar las soluciones apropiadas de 
las cuestiones pendientes que per- 
mitan aplicar criterios comunes en 
diversos aspectos de este empren- 
dimiento”. 


“Avances” en el Cauce 


a] 
En relación a las cofiversaciones 
que ambos gobiernos sostienen 
para ampliar el acuerdo del 
Cauce, ambos mandatarios 
destacáron “los avances regis- 
ados en las reuniones preli- 


am 


minares” y manifestaron su 
optimismo en cuanto a que “los 
estudios técnicos en curso per- 
mitirán lograr muy próxima- 
mente resultados positivos”. 
Consultado expresamente en la 
conferencia de prensa, Menem ade- 
lantó que el 8 de setiembre se reali- 
zará en Buenos Aires una reunión 


productos” cuya ampliación se ne- 


gocia. 

Lacalle adelantó por su parte que 
“las conversaciones están muy ade- 
lantadas” y explicó que “hay que 
hacer concesiones para recibir con- 


n 


cesiones”. 


Voluntad política 
para el Mercosur 


En la declaración conjunta, los 
presidentes de Uruguay y Argenti- 
na “ratificaron la voluntad política” 
de dar “cumplimiento estricto a los 
cronogramas establecidos para la 
plena entrada en vigor de los meca- 
nismos del Mercosur”. 

Lacalle sostuvo en la rueda de 
prensa, al ser consultado expresa- 
mente, que todos los países que 
integran el Mercosur verían con 
satisfacción que Bolivia se integre 
al acuerdo, pero, subrayó que el 
estatuto del Tratado de Asunción 
no viabiliza la pertenencia de un 
país a dos acuerdos de integración 
al mismo tiempo. Bolivia integra el 
Pacto Andino. 

Ambos mandatarios saludaron 
la próxima institucionalización de 
la Hidrovía que se formalizará en 
una reunión extraordinaria de los 
cancilieres de la Cuenca del Plata, 


CA - CA 


que tendrá lugar en diciembre er 
nuestro A 


Saúl Menem, de Argentina, ratificaron ayer, en país. 
conferencia de prensa, que sus gobiernos mantienen la Situación de Brasil 


Tras una breve indecisión y un in- 
tercambio de miradas, en el trans- 
curso de la cuales Lacalle y Menerr 
se cedieron la responsabilidad de 


Fernando Collor de Meilo, el pri- 
mer mandatario uruguayo tomó l: 
posta para subrayar, en primera ins- 
tancia, que la actual inestabilidad 
política en Brasil no perjudicará a' 


Admitió que la situación pre- 
ocupa, pero manifestó estar segurc 
de “que dentro del cumplimientc 
estricto de la Constitución se en- 
contrará la continuidad institucio- 
nal que precisa tener el socio que 
todos queremos en Brasil: fuerte 
próspero y firme en su camino de- 

ático”. 

En la declaración, los presiden- 
tes rioplatenses se manifestaror 
complacidos por la contribución de 
la OEA a la plena normalización 
constitucional en el Perú, condena 
ron a las organizaciones subversi 
vas y expresaron su satisfacción po: 
la reunión de cancilleres del Grup« 
de Río que se celebrará en Bueno: 
Aires los dos primeros días del me» 
de diciembre. 

Aludiendo al fallo de la Coru 
Suprema de los Estados Unido: 
de América, respecto de la le- 
galización de secuestros en e 
extranjero, reiteraron la decla- 
ración reprobatoria suscripta er 
Las Leñas y reafirmaron la ne- 
cesidad de respetar la “plen: 
vigencia del Derecho interna- 
cional y, especialmente, de lo: 
tratados de extradición”. 

Finalmente, los mandatanos rei- 
teraron su determinación de com- 
batir el narcotráfico “en forma co- 
ordinada”. M 
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Hoy: da comienzo nueva ronda de negociaciones por 


HoY DARÁ COMIENZO el decimosexto cho acuerdo comercial, dijeron a El 
encuentro de la Comisión Monitora” Observador fuentes oficiales. 

del Convenio Argentino Uruguayo De prosperar las negociaciones, 
de Complementación Económica que ya se encuentran adelantadas, 
(Cauce), oportunidad en la que po- el entendimiento podría ser oficia- 
dría acordarse la ampliación de di-  lizadola semana próxima cuando el 


A 
LiTrua. AS TAIANA 


Pa e Es IIA 


ms 


visite Uruguay, sostuvieron los in- 
formantes. 

En la última semana de marzo, 
comenzó la ronda de contactos en 
torno al tema, y allí la delegación 
uruguaya encabezada por el direc- 
tor general de Comercio Exterior, 
Miguel Bertbet, planteó la inten- 
ción del gobierno de “suprimir el 
mayor número posible de cupos y 
ampliar lo más posible las cuotas 
existentes, a los efectos de dar me- 
jores condiciones efectivas para el 
aumento de las exportaciones”, 
comentaron las fuentes. 


En esferas industriales se espe- - 


“ran con expectativa las negociacio- 
nes, porque en la Cámara de In- 
dustrias del Uruguay (CIU) se 
considera “de importancia llegar a 
un acuerdo de este tipo porque po- 
dría ser una manera de ir adelantan- 
do el Mercosur”, dijeron a El Ob- 
servador fuentes de la gremial. 

La delegación argentina al en- 
cuentro de lasemana entrante estará 
encabezada por el ministro Antonio 
Sward, quien desempeña el cargo 
de monitor del Cauce por ese país, 

ua ata ae , 


> 


Miguel Berthet 

Encabeza la delegoción uruguaya 
y, la uruguaya, por Miguel Berthet. 
El convenio binacional fue suscrip- 
to en 1974 y reformulado en 1985 
mediante el Acta de Colonia firma- 
da por los presidentes Raúl Alfon- 
sín y Julio María Sanguinetti. En lo 
que va del año, el volumen de tran- 
sacciones en el marco del mismo 
llega a los 95 millones de dólares, 
mientras que en todo1991 fue de 67 
millones, habiendo totalizado 49 
millones en 1990. 
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-Gorini: M Mayor r Liberación Para el Intercambio 


ACTIVA PARTICIPACION DE LAS CAMAR, 


El próximo 18 y 19 de ao 
to, tendrá lugar en Montevideo 

, la reunión de la Comisión Mo- 
. itora en el marco del Acuerdo 
de Complementación Econó- 
' mios N*1 (ex CAUCE) que rige 
. las relaciones económicas en- 
: tro Uruguay y Argentina. 

.Gon este motivo obtuvimos 
infbresantes declaraciones del 
rta de la Cámara de 

omercio Uruguayo- 

] mtina, Cr. Juan Carlos Go- 

! : fi, que se manifiesta en prin- 

muy conforme de haber 

dido llegar a las Autoridades 

toras de Uruguay y AÁr- 

e en torma conjunta con 

ará de Comercio Argen- 

.1no- Jruguaya, que cumple las 

“funciones similares en la Re- 
loa Argentina. 

Manifestó el Cr. Gorini: 

“Cuando me hice cargo de 
-l idencia de euta Cámara, 

ué en una comunicación 
tos idádes Afiliados. la 
ación de logia el prota- 


onismo de ambas Cámaras 
rente a los distintos centros de 
poder de Argentina y Uruguay 
con la finalidad de esarrolter 
en mejores condiciones las 
gestignes y trabajos necesarios 
en defensa de los intereses ee 
nerales de la Industria y el Co 
mercio. Todo esto relacionado 
con las políticas que involu- 
cran la actividad de los nego- 
cios con el Exterior. 

A fines del pasado mes de 
unio por expreso mandato de 
a Comisión Directiva, la Mesa 
de nuestra Cámara mantuvo 
algunas consultas con las Au- 
toridades Uruguayas y Argenti- 
nas. 

El objetivo tue trasmitir lo 
que entendemos son legítimas 
aspiraciones alo lograr una 
mayor liberación del intercam- 
bio recíproco. Se buscó tam- 
bién la eliminación de cupos 
salvo excepciones a considerar 
yA incorporación por parte de 

ruguay de materias primas, 
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bienes intermedios y bienes de 
Er que no fabrica ni pro- 
uce 


Esta meta nos la hemos pro- 
puesto con el objetivo alta- 
mente deseable de que la libe- 
ración flota) del cambio bilate- 
ral sea previa a la vigencia del 
Tratado de Asunción. Indepen- 
dientemente de buscar nego- 
ciar la eliminación de las exce- 
sivas y jaciones hoy vi- 
gentes, discriminaciones en 
materia de pagos de impuestos 
internos y Otros trámites o me- 
didas administrativas no aran- 
celarias que sin duda inciden y 
peon el Comercio bilate- 
ra 


Por primera vez después de 


más de medio siglo de existen- 
cla de ambas Cámaras, hemos 
llegado a un entendimiento to- 
tal de peticiones armónicas 
que llevarán a consolidar una 
histórica corriente comercial. 


En lo que nos com , la 
Mesa de esta Cámara a syo- 


tado las conversaciones y réu- 


hipnes de trabajo con los acto- 


10 involucrados y todo esto 
 Quiminará en las jornadas a 
.. realizarse los próximos martes 


Cr. Juan C. Goríní 


miércoles por la Comisión 
Monitora. 
Pregunta: “¿Cuál es su opl- 


nión respecto al carácter de 


esta negociación ?"' 
“Yo como hombre de Em- 
Eividar que soy realista. No puedo 
estamos en un 
on de ol cambios pbotriare 
hey único lrcfrir ral 
sos positivos nte. 


Creo que lo renos. " 
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| SELA destaca dominio tecnológico; 


Faumentar su competitividad, pero 
para lograrlo será indispensable 
ie con un dominio tecnológico 
creciente, indica el SELA. Este 
informe fue presentado a la consi- 


cia de un centenar de delegados. 

El SELA es un organismo de 
cuuperación e integración del cual 
forman parte 27 países de América 
Latina y el Caribe que en esta 
reunión analizarán los temas del 
comercio, la inversión, extranjera, 
tecnología y desarrollo, entre otros 
temas. El SELA considera como un 


gran objetivo regional el que se 


— "El Estado debé asumir necesa” 


riamente la tarea del diseño de 
políticas para la competitividad 
tecnológica”, señala el SELA en 
este documento, que será analizado 


deración del XV onsejo del en el XVIil Consejo, cuya etapa 
-SELA, que Oy ministerial comenzará el jueves A 
cap 1tal venezolana con la asisten- O 


concluirá el sábado. 
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Caracas (ANSA) 


La situación cconómica 
- ágternacional es incierta y sus 
. efectos hacia los países de la 


A A 

pero los s de la 

. segión en los diferentes 

- dambisos de las relaciones 

- - Gommómicas internacionales 

. feeron consistentes y acordes 

” con las necesidades y objer- 
-vOS. 


Arriola dijo, empero, que 


peeocupa al SELA que la 
internacional redujo 


< el énfasis en el tema de la 


+ Aftadióque el temario de la 
A “enfrentar 
a 


diecible de las corrientes 
ROCUESOS externos pal 
desarrollo y el problema de la 


dendacxterna, cl abatimiento 


s0s básicos y de los términos 
de intercambio, la indefini- 
ción de los precios de los hi- 


” acerca de la 


dad con los principios conve- 
nidos muhilateralmente en el 
ámbito del GATT, las nacio- 
nes industrializadas son 
comprobadamente más pro- 
teccionistas que hace 10 años 


- e los precios de los prodys..) 


que ocuparán la agenda del 
SELA hasta el próximo con- 
sejo: comercio exterior, fi- 

ami Ca 


tecnológico e 
dustrialización, Políticas 
económicas y equidad social 


- desarrollo 


y lomación de recursos 


Ep secretario permanente 
del SELA dijo que una genui-. 
de desarrollo 


proceso sis 
certación incorporado a Jos 
diversos actores, Sectores y 
espacios hacia adentro y fue- 
ra de la región. 

“Hay derrasiados desafíos 
para América Latina y el 
Caribe como para hacer del 


consejo del SELA un foro 


administrativo, tiene que 
recuperar su función de foro 
político que permita sobre la 
base del diálogo fructífero, 
dar orientación a los gobier- 

nos”, sabrayó Arriola en la 
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luego de dos días de deliberaciones. 
Asimismo, los delegados exigieron la 

reanudación de las negociaciones del café a 

fin de establecer un balance entre los consu- 


prensa 
anunciar los resultados de las deliberaciones, 
dijo que los países deben 
abandonar el proteccionismo porque perjudi- 
ca las libertades de comercio internacional y 
amenaza con poner fin a las negociaciones 
del Acuerdo General de Aranceles y Comer- 
cio (GATT). 

El anuncio efectuado por el Gobierno de 
los Estados Unidos et 2 de setiembre respec- 
to a la venta subsidiada de 30 millones de 
toneladas de trigo “puede constituirse en un 
grave obstáculo para alcanzar un resultado 
exitoso en la ronda Cda Uruguay”, 


expresa el 
documento del SELA. 
Agrega 


que permanentemente realizan otros países 
ríadañar irreversiblemente 


a 
El SELA solicitará a la CE que busque 
A o 
mías de ninguno de los países productores 
de banano ¿2 América latina y el Caribe, en 
vista de la vital importancia que juega para 
económi- 


pe porcelana 
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e 


competencia de los productos extranjeros 
para incentivar el desarrollo del aparato 
productivo. No obstante, la mayoría de 
los países de la región sustits peros el Saque 

el 


tadora de cada 
De hecho, aumentar el acceso de Lati- 
serra los a prince 
ser ahora crucial para que los países 
EDEN EDT 


na análisis técuicos de la 
CEPAL y el SELA, E Laiacaberís polí : 
estar condenada a varios años de recesión e 
inflación si no puede venter las barreras 
proteccionistas impuestas por los países del 
norte. 

Esta situación se origina en vista del 
aumento de las importaciones que registra 
Latinoamérica —en el marco de la peta 
económica y las dificultades que ahora 
encuentra para exportar. 


o 


1 
1 


aracas. El XVI Consejo del 

Sistema Económico Latinoa- 

mericano (Sela), adoptó, en 
Caracas, importantes decisiones fren- 
te a restricciones comerciales de la 
Comunidad Europea (CE), Estados 
Unidos y sobre la Ronda Uruguay y 
la situación haitiana. 

Las conclusiones del Consejo tras 
dos días de deliberaciones a nivel mi- 
nisterial, fueron entregadasen Cara- 
cas, en rueda de prensa, ofrecida por 


de. 
Aristide, a quien la comunidad im- 
sternacional reconoce como legitimo 
A 
lasesión inaugural 


En otro orden de ideas, el Consejo 
aprobó emprender 75 acciones en los 
financiamien- 


gración regionales. 
Coa relación a Nicaragua, recien 


plimiento de los desembolsos progra 
mados por Estados Unidos”. 

Subrayó, por otra parte, que es 
perjudicial “a la libertad del comer- 
cio internacional”, la venta subsidia- 
da de 30 millones de toneladas de 
trigo norteamericano, hecho que, 
además, puede constituir un grave 
obstáculo para el éxito de la Ronda 
Uruguay de negociaciones multilate- 
rales en el seno del Acuerdo General 
sobre Ananceles Aduaneros y Co- 
mercio (GATT). 

instó, asimismo, a ln CE a modifi- 


perjudica los intereses de exportado- 
res de la región (América Central, 
Panamá y Ecuador, especialmente). 
Considero impostergable la rea- 
nudación de las negociaciones para 
wu nuevo Acuerdo Internacional del 
Café, que incluya clausulas económi- 
cas, ante una situación de descenso 


agudo en los precios del grano en los ] 
rcados. 


saturados me 


La Ronda Uruguay ocupó uno de | 
los polos principales del debate del : 
Consejo, que recomendó a la Secreta- 


ría del Seta continuar el seguimiento 
delas excesivamente prolongadas ne- 


El tema de la deuda externa y el 


(SELA) FORTALECER : 


ACCION REGIONAL 


financiamiento, así coro las políticas 
A pl a 
en la región, también fueron objeto 
de análisisen el Consejo, por conside- 
rar que esos factores son cardinales 
en el actual comportamiento de la 
economía del subcontinente. 
Dentro de ese entorno, la Secreta- 
ría del Sela convocará el Comité Mi- 
nisterial sobre Deuda Externa de 
América latina y el Caribe, dentrode 
una estrategia a corto plazo que Ín- 
cluye la realización el año próximo de 


la huz de la titulada iniciativa de Esta- 
dos Unidos para las Américas y el 
tratado trilateral de comercio norte- 


americano canadiense- mexicano. 


a 27 


Jo la necesidad de 
Pera ra la CE, Japón, 
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a ] Precio del petróleo estable * no e 


lización”. tuvieron su punto alto en el pasado 
, mes, cuando Irak negó a los ins- 
Subroto arribó esta noche a  pectores de la ONU inspeccionar 
Quito para participar eu la ceremo- las instalaciones de su Ministerio 


| 
mandatario 
| chista Sixto Durán Ballén. dicho lugar. Ello no influyó sin 
; embargo en lo más minimo en la 
| El alto funcionario del cártel cotización del petróleo. 


alcanzó en los últimos días Ecuador es uno de los 13 socios 


1 ventas petroleras 
este año marcará una estabilidad en mundiales. La producción local ' 
ps jos precios debido al aumento de la sicanza los 310 mil barriles dia- ! 
demanda por el invierno, en el. .rios,, e e e] : 
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ISE TEME UNA NUEVA CRISIS DE SOBREOFERTA “És 
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OPEP - 42636. 
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PETROLEO. -_4120% 


s mundial : ] - quiciante en lo p os petrolerse que la ; 
" - «Probablemente en ningún otro mo-  remodeladé pelara querer evitar. 
'neento de la historia de la industria del 1) Reto! fual a un mercado, ya 


"petróleo hubo tantas incertidumbres”, dí- * bien abastecido, de unos tres milfenes de . 
jo el secretario general de la Organiza-: barriles diarios de erudo de Irak, actual- : 


ción de Paises Exportadores de Petróleo, 


¡udrods ) 

Indonesio mesurado, con antecedentes 
de profesor universitario, Subroto na sue- 
le abusar de las hipérboles. —;,....:.. 


= 


2 Subroto mencionó la agitación im- 
:-:preeante en distintos puntos de la Uniós 
 Boeviética, que es el mayor productor 

mundial. Hay una docena de otros focos 
potenciales de conflicto entre las naciones 
¿productoras de petróleo donde los sumi- 


ES + Uno no es inmune al riesgo de convul-. 


» taíemes políticas en cualquier lugar del 
;. mido”, señala el jeque Abmed Zaki Ya- 
+. ..WMMÉ, ex ministro de Petróleo de Arabia 
Suelta. 
. » Y La necesidad de ingentes inversio- 
-. m4s.—tan elevadas como de 250 mil mi- 
. Bemes de dólares eu los próximos cinco 
, ; tibes— para explotar nuevos yacimientos 
y. especialmente en Rusia, para reacondi- 
. eienar los antiguos a fin de satisfacer la 
desnanda mundial. 

La demanda del Tercer Mundo, parti- 
ecnlarmente en Asia, está creciendo a un 
ritmo de millones de barriles diarios cada 
año. La sed de petróleo de Occidente tam- 
bién puede resurgir si los Estados Unidos 
y Otras grandes economías pueden volver 
a expandirse 


Una nueva encuesta de World Oil, una 
revista del ramo que se edita en Houston, 
predice que las perforaciones en busca de 
mMuevos yacimientos de gas y petróleo dis- 
minuirán el 15 % en 1992 y que la declina- 
ción será más pronunciada en América 
del Nerte y en la ex Unión Soviética. 

El último gran excedente de oferta se 
prudujo en 1986 y los precios se desplo- 
maron desde más de 30 dólares el barril 
hasta menos de 10. El promedio, incluso 
ahora, se mantiene un poco por debajo de 
la meta de 21 dólares que la OPEP consi- 
dera correcto en las actuales condiciones. 


oferta, si los otros 12 miembros de la 
OPEP no pueden ponerse de acuerdo so- 
Sus comentarios ante un semiriario ce- deextracción. : 


mente fuera del mercado por un embargo 
de las Naciones Unidas. 


Ello podría ocasionar un exceso de 


HIZO 


O e 


rcado petrolero 


campo. Además de frenar la actividad 
económica en el corto plazo, probable- 
mente deprimiría la demanda de crudo y 
pronto traería aparejado un descenso de 
las cotizaciones de los combustibles. 

El último periodo de sebreoferta fue 
unmz reacción a ia espiral de precios nicis- 
tas del decenio de 1970, que redujo a la 
mitad la demanda de crudo de la OPEP. 

Por lo tanto, grandes exportadores co- 


_mo Arabia Saudita se muestran particu- 


larmente ansiosos de que un periodo de 
escasez no vaya a amenazar el mercado, 


como también se preocupan por la pre- 


sión de los ecologistas que propugnan un 
“impuesto al carbono” a fin de desalentar 
el consumo. 

El ministro de Petróleo saudita, Hiis- 
ham Nazer, esbozó la estrategia de los 
mayores exportadores para la década de 
1990 en un discurso pronunciado en Lon- 
dres en 1989 cuando dijo: “Un precio de- 
masiado alto no hace más que preparar el 
terreno para precios demasiado bajos”. 

En consecuencia, el reino ha apoyado 
un precio objetivo de 21 dólares el barril 
(contra 18 dólares a fines del decenio de 
1980) como meta razonable para la OPEP 
por ahora. 

Sin embargo, Nazer se niega a dejarse 
ubicar en el papel de productor “como- 
dín” que puede equilibrar la oferta y la 
demanda mundiales abriendo o cerrando 
las válvulas de los pozos y de su gran 
capacidad de producción. 

Insiste en que otros productores dentro 
y fuera de la OPEP deberían ayudar a 
mantener precios de hidrocarburos pre- 
decibles, vinculados con la inflación. 

Los sauditas elevaron su producción en 
1990 para evitar una convulsión de pre- 
cios luego de la invasión de Kuwait por; 
parte de Irak, que dejó fuera del 
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. se acostumbró al frío invernal. 


Viena 
U 12 neblina traslúcida se cierne 


soore as calles de Viena y el edificio sede 
de la Organización de Países Exportado- 
res de Petróleo (OPEP), a pocos pasos de 
un Danubiosilencioso, cuyas aguas pare- 
cen dormidas por el gélido paso del in- 
vierno por Europa. Como juguetes, unos 
tranvías escalan las ligeras curvaturas de 
los puentes que cruzan el río a ambos 
costados del edificio, y parecen recordar- 
le al cártel petrolero, cada vez que cam- 
panean con desafío, que también pululan 
en €l mundo otras formas de trans- 
portación que no dependen del oro 
negro que vende. 

Frente a la entrada principal del 
edificio hay un Mercedes Benz azul 
marino —con el motor encendido 
a toda hora— para llevar al secre- 
tario general de la OPEP, el ex 
ministro del petróleo de Indonesia 
y prestigiado profesor, Ahmed Su- 

o, 2 sus múltiples citas con 
diplomáticos y ministros de todo 
el mundo que lo vienen a buscar 2 
esta cosmopolita ciudad. Con una 
amplia sonrisa, típica de su afable 
personalidad, Subroto dice que ya 


Enseguida, regalaa Visión su tiem- 
po, en el que dilucida el estado 
actual del mercado petrolero inter- 
nacional y algunos de los retos a 
los que se enfrenta la organización 
que preside. 


Visión: ¿Con la guerra en el Golfo 
Pérsico definitivamente se desmi- 
tificó la llamada arma petrolera 
de los países ricos en petróleo? 
Los países que ejercieron el arma petro- 
lera no fueron los productores, sino los 
paises consumidores. Estados Unidos y 
sus aliados impusieron un embargo pe- 
trolero a Irak país altamente dependiente 
de sus exportaciones petroleras, y logra- 
ron vencerlo con su amplio y muy supe- 
rior poderío militar. Al final, lo que se 
impuso fue la superioridad militar y tec- 
nológica. 


Visión: Algunos analistas inrernaciona- 
les sienten que la OPEP ha perdido 
credibilidad interna y fuerza política ex- 
terna en los últimos años. ¿Qué opina 
usted? 


de dy 


eral del ente petrolero c.:arla con Visión 


E: ciuundo 


Los estatutos de la OPEP claramente 
expresan que la organización debe ser 

carácter económico, no Úns agrupación 
de tipo político. Dichos estatutos iiita:: 
nuestra acciór. y enfoque al punto de vist: 
económico. Er. la OPEP nos esfo:zamos 
enormemente de posobrepasar esta esfe- 
ra económica en ¿0s problemas del mer- 
cado petrolero. Sin embargo, el petróizo 
es por definición un recurso natural de 
indole política a diferencia de otros re- 
cursos, como e: hule la madera o el coco. 
El petróleo es + :ucior del crecimiento 
económico de: :.::do. En ia OPEP pasa- 


Subroto a Visión: “No hay 


mos años muy difí-" -: 2n ¿os 80, cuando 
dos de nuestros m3: .3550s, Irán e lrak se 
encontraban en 33. 7a. A pesar de eso, y 
gracias a los esiaitos que limizan el 
campo de acción de la OPEP a lo econó- 
mico, ambos países participaron en ias 
reuniones ministeriales durante su gue- 
rra. Lo mismo s..: Z¡ó ahora con Irak 
y Kuwait, donde ..: dos partes conti- 
nuaron su participación en nuestras delíi- 
beraciones. 

Visión: ¿Podrá ia W+PEP recolrar <. 
estatus e influencia de los años 70, o se 


encuentra en franco declive? 
Durante la décaia ¿e los 70, la OPEP 
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producía el 66 por ciento de las necesida- 
des mundiales de petróleo. Para finales 
de aquella década se empezaron a descu- 
brir y explotar nuevos yacimientos en 
Gtras zonas, como el Golfo de México, 
Alaska y el Mar del Norte. En la actuali- 
dad, y después de los años 30 en que hubo 
considerables bajas en los precios e ines- 
tabilidad en el mercado, la OPEP produ- 
ce alrededor del 45 por ciento de la de- 
manda mundial de crudo. La demanda 
actual de petróleo en el mundo es de 55 
millones de barriles diarios (mbd). En la 
OPEP hemos proyectado que con un cre- 


úí>re mercado cuando 
quieren imponer im... -:*cs sobre la gasolina” 


>imiento de la economia mundial del tres 
por ciento, que fue el promedio delos 80, 
la demanda de petróleo aumentará en lo 
que resta del siglo en 800 mil barriles 
diarios por año o más. Esto nos da un 
aumento total de la demanda el año 
2000 de:entre 8 y 9 mbd. Con la falta de 
descubrimientos de nuevos mantos 
troleros en zonas fuera de la OPEP, como 
las que acabo de mencionar, la OPEP será 
el único grupo de países capaz de proveer 
este incremento de demanda mundial de 
>etróleo durante la década de los 90. 
Pienso que la OPEP seguirá siendo 
una organización con mucho peso en el 
escenario internacional. A la vez, debe» 
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ser una organización responsable que 
contribuya significativamente a la esta- 
bilidad de los precios. Esto quiere decir 
que el precio del crudo se mantenga den- 
tro de ciertos límites de tolerancia alrede- 
dor de un precio que sea justo tanto para 
los paises productores, como para los 
consumidores. Para esto será necesario 
un limitado “manejo” de la oferta del 
petróleo por parte de la OPEP. 


Visión: El término “manejo ” de la oferta 
se puede considerar como de interven- 
ción en el mercado. ¿Dónde se ubica a la 
OPEP en el nuevo orden internacional 
del presidente George Bush, en que pre- 
domina la tendencia al libre comercio 


? . 

A los industrializados les gusta 
mucho hablar del libre mercado en cier- 
tos segmentos del comercio internacio- 
nal. No hay libre mercado cuando quie- 
ren imponer impuestos sobre la gasolina 
o embargos sobre lrak, en este caso. 
¿Dónde quedó entonces el espiritu de 
libre mercado de los paises industrializa- 
dos? A la OPEP no le interesa un precio 
del petróleo que sea demasiado alto. De 
lo contrario, un precio muy alto conlleva- 
ría a la situación que se dio en los 80. Esto 
es conservación, el empleo de fuentes 
alternativas de energía, y la explotación 
de pozos quese vuelven rentables a cierto 
precio del petróleo. 


Visión: ¿Cuál es el precio justo para la 
OPEP? 

En el acuerdo de julio establecimos una 
meta de 21 dólares por barril. Hoy en día 
los precios del crudo andan con tenden- 
cia a la baja en medio del invierno, una 
situación sin precedentes. Esto se conju- 
ga con una economía mundial en rece- 
sión, lo que reduce la demanda en el 
mercado internacional del petróleo. Lo 
que queremos que el mundo industriali- 
zado comprenda, es la imperativa para 
nuestros miembros en obtener un precio 
aceptable por nuestro valioso recurso. 
Mientras que para los países industriali- 
zados el petróleo es un “lubricante” de 
sus economías, la mayoría de nuestros 
paises dependen en casi un ciento por 
cien de este ingreso para vestir, dar vi- 
vienda y alimentar a nuestros pueblos. 


Visión: ¿Habrá la disciplina suficiente 
dentro de la OPEP para cumplir con las 
cuotas asignadas y contribuir a la estabi- 
tidad de precios? 

El problema del incumplimiento en las 
cuotas de la OPEP tiene que ver con la 
existencia de capacidad de producción 
sin uso o en exceso. Esto estimulaba a un 
pais, que contaba con capacidad sobrada 
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aemplear!2 par: asímaximizarsus ingzé- 
sos por ventas ae crudo al exterior. 4c- 
tualmente hay :nuy pocos países en la 
OPEP que cuer. an con capacidad soo:z- 
da o que puec. ¡ncrementar su capaci- 
dad total a <-..> y plazo: Por lo tanto, 
considero que ¡5 fricciones "ve se die- 
ron en el pasa3> al respecto, . rán, y 
que el problem. de las cuotas .. ci de 
serlo en el futur». 


Visión: ¿Cree : sted que el Convenio <e 
Energía Europz0 (CEE), una especie 
de GATT petroiero, que también lía s:do 
firmado por Estados Unidos y.” 1, sea 
un rival más mcderno conely cio 
petir o reemp: o raia OPEP? 

De acuerdo << .-s declaraciones inici:- 
les de dicho co. venio, su propósito es el 
de facilitar el 1cceso de Europa a los 
recursos petroleros de la ex Ur:iión Sovié- 
tica. También intenta regular el Ñujo de 
inversiones, si”. desviar en teoria fi. os 
hacia tercerxcs -aíses, para la indusiria 
petrolera de .... -x repúblicas soviéticas. 
El resultado se juramente será una des- 
viación de cap:.ales de invers:.:* en de- 
trimento de ot:xs industrias ;..-.. 2:28, 
favoreciendo a Rusia y otros prasucs: .:2s 
de la región. 

Las reservas probadas de Rusia ¿s- 
cienden a 57 m:. millones de barriles. >or 
otro lado, las reservas confirmadas <3io 
en Medio Oriente son del orc:= 22 350 
mil millones de barriles, locuz. rep: 2- 


Reducción. 


ritmo y seccnformará con Un 2.2 
vertiginoso en los últimos 20 añi. 


oficialmente. 

Instituic :/acosue:; 
casas mi. Ss a sxper. 
ciento er. 


econorr... . 
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Un anál:sis de centros privados de estudios japoneses publicado 
mente ev:c-.nció que los pronósticos de crecimiento de! Producto Bruto Nacio- 
nal (PBN) en Japón para 1992/53 oscilan entre 2,3 y cuatro por ciento. La 
mayoría opinó que el cresicento seria menor que el 3,5 por ciento estimado 


-¡ór. estiman que las ganancias corrientes de 

..entarán una disminución de más del 10 por 
-. año que terminaré a fines de marzo y que se mantendrán 
estab::izac.us O bajarán aún más entre 1992/93. 

Ejecutivos de grandes empre:zas están pensando no sólo en sugerencias 
que concedan mejores saarios y den a sus empleados más tiempo libre, sino 
también er. alterar su búsqueda tradicionalmente empeñosa de mayor presen- 
ciaene: 7”. ."cado a expensas de ¡as ganancias a corto plazo. Sin embargo, otro 
:nd;¡có que “no hay justificación económica para que la industria 
japonesa, más exitosa del mundo en los últimos 25 años, deba cambiar”. 
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ta un 64 por ciento de las reservas mun- 
diales. La OPEP, en su conjunto; cuenta 
con el 73 por ciento de las reservas totales 
enel mundo. Siel CEE es un esfuerzo por 
reducir la dependencia petrolera de En. 
ropa de la OPEP, creo que no será sufi- 
ciente. Lo más importante es que Europa 
siga siendo un mercado abierto a todos 
los posibles proveedores de sus necesida- 
des energéticas. Si no sucede así, los que 
se verán más perjudicados son los consu- 
midores europeos, quienes pagarán pre- 
cios más altos por sus combustibles. 


Visión: Países productores como México 
y Ecuador tienen grandes rezagos en 
inversiones de infraestructura petrolera, 
y hay análisis que prevén que 
países se convertirían en impo 
de crudo si no canalizan los fondos sufi 
cientes. ¿Qué pueden hacer? 
Tenemos estudios que demuestran que 
en el mundo existen los recursos finan- 
cieros suficientes para desarrollar y 
aumentar la productividad de muchas 
industrias petroleras. En México y en 
Ecuador no deberían existir déficits de 
inversión que puedan ocasionar serios 
en un futuro cercano. Para 


evitarlo se necesita una mayor apertura a a 


py op eii ir Si 
a las industrias petroleras con menos 
trabas legales y más abiertas a la econo- 
mía internacional. LL] 

Luis Arizcorreta 


E, ¡timo del milagro japonés 


Tokio 


P onátlemenia no es que es:é llegando a su fin el milagro económico 
japonés, peo de que existe preocupación en algunos sectores, sí es cierto. * 
3e las ganancias empresarias, ritmo de crecimiento más lento, 
sugerencia: ue que se reduzcan las jornadas de trabajo y menos énfasis en 
incrementa” ia participacic: en el mercado, son los signos. 

Según Fsuter, esos c<..-'cs podrían significar que Japón modificará su 
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Se inauguró ayer en Buenks Aires 
ae Argentina, Brasil, Chile, 


Uruguay ratificó oposición a la formación de 
fuerzas multinacionales en cónclave militar 


* Un civil, el escribano Juan Antonio H19con García, habló en nombre de las Fuerzas Armadas 


uruguayas 


* Reveló que el 90, 3% del presupuesto del Ejército retorna al sistema económico nacional por ser 


gastado dentro del país 


Buenos Alres, - Nose di ounaexplicación oficial 

por nuestro correspm:sal porque í.. vn civil y no un militar 
Isidoro Gtibert quien l:4..; en nombre de las 

eE "FF.AA. del Uruguay. Trocoli Gar- 
m Losmilitares uruguayossede- - cía participa del Centro de Estudios 
clararon contrarios a la formación. “Estratégicos y del Colegio Nacional 
de organismos supranacionalescon' - de Defensa. En rigor, en otro de los 
competenciamilitar y manifestaron - simposios precedentes, - también 
se preocupación por <i futuro del - hubo civiks que presentaron ls 
Usuguay en el proceso de integra- ponencias Ci nombre de los mitia- 
cuón económica subregional Lo - “Tes de sus puísos. La extensa doy 


ARCENDINO CTO . 


Etiural - 14463 . 


a Áreas de competencia civil, 

<, sobre la cepa: ::uctón de los, 
as uruguayos ; el sentido 
democrático de la misin:, y SOSUIVO 
que el Ejército, por caso, destina el 


90,3% de los egresos de su presa- : 
puesto deniro del país, por lo quere- . 


toman a la economía nacional. 
Comoenel simposio está plaieado 
el interrogante £que eljueve. soráel 
tema que abordarán los a. peninos) 


hicieron al participar en el sexio”- casi toda la mañana) lectura de la_. sobre la viabilidad de una fuerza 


simposio de los Estados Mayores, 
Conjuntos que se abrió en la víspera . 
en el círculo de la Fuerza Aéreaen grado: ] : 
Vicente López, en el suburbio norte entre Unión Aduanera o 

de esta capital. El simposio, que : 
funcionará hasta el jueves, fue inau- 

A al 


Antonio Herman González, quien or 
no solamente improvisó un discur- sur. En este tema, el orador no deja 
preocupación 


ulantes, por caso, elase- año 
so sino que no permaneció para de- de señalar la que - soramienio que hacer la Junta 
liberaciones, loque fue interpretado  generaelproceso sobre lasoberanía Interamericana de. ES UD) a 
como un gesto de poco interés. : del paí todos modos, Trocoli  1aOrganización de Estados Ameri- 
La primer ponencia fue la del García subrayó que en caso que el canos (OEA) 
Uruguay y fueleído por elescribano Mercosur no prosperara, el proceso ' Estados Mayores . 
Juan Antonio Trocoli García, bajo de ajuste que ya realizó el Uruguay Conjuntos de los países del Merco- 
I título “Los sistemas de capacita- le permitiría abrirse al mundo. sur (Uruguay, Argentina, Brasil 
[Esamiliarencprocesade mega Trocoli Gawía destacó el papel Paraguay) está presente en 
económica”. de las FF.AA. uruguayas en dives- sexto simposio, una del 
Pen “POCa 
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ponencias an e es el 


multinacional hemisférica, las afir- 


A j 


LL LES 


opos pp éu fa 


militar de Chi e e, atítulode observa- 


dora, Estas Eo '¡nOMES COMO. an 
El año pasado tuvieron logar cs: 
Montevideo. 
Hoy hablarán los 
sobre el te 


s, 
quienos mañilcaaeántsd diidene a 


rs cl 
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; Sar pora 
po, la voluntad política de integración evi- o impedir, el avance tecnológico de 
jan] ds en aldo de Añinción Y tros países; las “sugerencias” por parte de 


A a ea ae 
destaca la temática - y país. 
| : CiabaANde sobre dos a Toda € ica debe vin- | 
Aneparación militar y el papel de las Fuer- Cularse, agrega el almirante con las > 
. o o realidades culturales, políticas, psicoso- | 
pa do del MERCOSUR. ciales y económicas que dominan la esce- 


y tendencias, 
e a i en interrelación 
' .- aanifestaron opiniones simétricas cali queda ye 


fueron: Si hacemos abstracción del ámbito en el 
en 
La percepción de un mundo aún cual se dieron a conocer estas coinciden- 


8 que Estados Unidos decisiva- res prociamados como esenciales para la 
» ás allá del juicio de valor que tal a 
u Fuerzas Armadas, pero nos preguntamos si 


! 
dll 
| 


| se hayan consolidado en los firmada por los gobiernos pero, ¿y si no la 
5 políticos co. hubiera? 

: 3) Una clara achesión a: el principio de AY un elemento deliberativo en lo 

] bilidad territorial; la responsabilidad actuado que no nos infunde satis- 

a y excluyente de cada nación, de facción. Conocemos el firme apego 

; Ssjprce: xi ropa elena, a avés de us de nuestras jerarquías militares a la Consti- 

: instituciones militares. tución, a la democracia y al espacio que le 


8 Lame cormición de que: la misión corresponde en el 
¡esencial de las Fuerzas Armadas es y se- pero, intercambios como éstos, con jefes ; 
rá siendo, la que establecen sus const miitaes de otros ejércitos, podrían levar a | 
5 y que en términos generales pue- ; situaciones. 
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h extremo sur, la última 
5 frontera: millones de 


“incluido los Uruguayos, 
aunque esta vez los 
zo Comentarios no los 
abarquen, en un informe 
”* Italiano que más bien 


:. habla de conductas 
: generales. 


- A Antártida se encuentra a salvo. por 
* .. Jo menos durante 50 años más. Recientemente, luego de meses 
« de discusiones, 24 países firmaron en Madrid. el Tratado 
“ infernacional para la protección del Sexto Continente de la 
: explotación minera. Un décimo de la superficie terrestre 
tiene por lo tanto buenas chances para permanecer intacta 

e alo Pero el riesgo corrido por la Ms Gran Bretaña y los Estados Unidos, habían sido 
frontera de la naturaleza” ha sido grande. En 1988, abiertas las puertas a desequilibrios terrestres y marinos para 

Vea Comme de Welingion la búsqueda de petróleo y la extracción de minerales. 


fnertencente quecida por. nadie tuvo el coraje de iniciar la ofensiva de explotación, y la 
AAA ile de crear un enorme “parque de los hielos”, lanzada por 
Amstralia y Francia, siguió recibiendo adhesiones. También 

por perte de las naciones que habían apoyado la abolición de 
winculos ambientales eu la Antártida. De abora en adelante el 
esntinente “extremo”, de más de 13 millones de kilómetros, 
dende en invierno las temperaturas bajan a 90 grados bajo 
cero, funcionará esencialmente como laboratorio científico 

> > amada]. Las otras 50 bases de todas las nacionalidades 
¡ ¿Holicán seguir con sus estudios de climatología, y análisis 
pS de la superficie terrestre, vigilando el “agujero de 
| exono”, el cual sigue ampliándose justamente en los cielos 
antárticos (y en los otros) causado por el cloro producido por 
industrias y aerosoles. ) 
(csanograla. sondeo de fondos marinos, test sobre vulcano- — yg 
logía, física de la atmósfera y experimentación a 
son algunos de los campos de investigación en la Antártida. ¡ 
E 
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Naturalmente la colaboración logística, además de científica 
es muy estrecha con los integrantes de las otras bases. 
¿Cómo se podría sobrevivir, si no, en un continente de 5 mil 
5 kilómetros de diámetro, donde el costo de cualquier servicio o 
producto se ve multiplicado, varias veces debido a las 
dificultades de transporte causadas por el clima? 


Memoria sin gastar 
Pero son justamente estas condiciones ambientales en los 
límites de lo imposible lo que conserva inalterados los 
“testimonios científicos” buscados por los investigadores. En 
el hielo se ha conservado por ejemplo la “memoria” climática . 
del Planeta. Actualmente cacn sobre la Antártida de 3 a 7 
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El mundo de los hielos: un e 
iceberg en Cabo Evans - 
! 
l 
| 
i | 2 
Un grupo de pinguinos 
en Terranova Bay 


forman una delgada capa de hielo que cubre la capa expedición son semetidos a un intenso adiestramiento psico- 
el año anterior y de la cual los científicos lísico a : 
todos los datos sobre la temperatura y las precipita- “Greenpeace” y otras organizaciones ecologistas han denun- 
de aquel período. Extrayendo “zanahorias de hielo" ciado como el hombre ha conseguido llevar la contaminación 
una profundidad de más de dos kilómetros, se ha también al Polo Sur. Decenas de expediciones científicas 
así reconstruir el clima en los últimos 160 mil años. poco cuidadosas han diseminado el “plateau” antártico de 
se ha descubierto que la temperatura de la Tierra desperdicios. Después de todo el hombre hace en el Polo Sur 
estrechamente ligada al anhídrido carbónico. lo mismo. O más o menos, que lo que aprendió a hacer en las 
mayor concentración en la atmósfera corresponde en tierras más cálidas que llama su patria. 
yun aumento de la temperatura. Y gracias justamente a Ñ 
ba fueron acertadas las modificaciones climáticas 
del “efecto sierra”. 
La Antártida es además el lugar más idóneo para el control 
¡5 das niveles de ozono que protege a la Tierra de las 
ultravioletas. Es aqui que se ha visto como desde 
4 le fecha la concentración de este gas se ha reducido 
altetiamente. Y el año pasado se ha superado todo récord: 
tf del 60 por ciento con respecto a 1990. 
sCiuefamente no es simple recoger informaciones científicas 
Mall allé de los 66 grados y 30' de latitud sur. en el circulo 
- lr antártico. Todos los investigadores concuerdan en decir 
el Polo Sur es siempre un test de sobrevivencia. Ya 
“ es un triunfo. Varios grupos europeos parten desde 
—Gristcinreh, en Nueva Zelandia. alcanzando luego de varias 
- luras de vuelo las costas del Mar de Ross. donde surgen 
algunes estaciones científicas. 

“Un vacio relativamente fácil sólo durante el verano antártico. 

_ cuando Jos reactores no corren el riesgo de apagarse. En las 
+ sualhes invernales de 24 horas, las casi 4 mil personas que 
” esistituyen la “población” antártica en verano. se reducen a 

menos de mil. Sobre la costa la temperatura media veraniega 
. se encuentra alrededor de los 5 grados, paraprecipitar a La fauna polar. 

menos de 60 en las zonas más internas, de abril a setiembre. os : 

Las científicos que enfrentan la Antártida deben saber qué es 
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por los maories que refieren pn 
ye hasta un mar blanco y fro; la 
es una de las reservas ni- 
más grande del globo; es la 
responsable de las corrientes marinas 
que regulan los mares del hemisfe- 
de dar, y de ita parta de e 
ciones climáticas que afectan a todo 


planeta. 
_ Es también, al decir de los espe- 
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el que precuc E 
incirciente activi- 
dad turistica y de 
ivesigación. Les- 
ce kíc, Menern ícr- 
muló sus propias 
iniciclivas, sin 1mu- 
cha respuesta. 


Desde que en 1959 la firma del 
Tratado Antártico disipó, en el lar. 


ma de sus superficies no alcanza a 9 
perar los 100 kilómetros cuadrados, 
esto equivale a decir que sólo se ha- 
Ha habitado el 0,00001 por ciento de 
la superficie total dei continente. 
Recientemente se realizó en Bue- 
nos Aires una reunión de expertos en 


Paris en noviembre de 1991, tuvo 00- 
mo objetivo la elaboración de una 
propuesta de wrabajo con respecto al 
monitoreo del medio ambiente en ta 
Antártida. Las conclusiones de los 
expertos serán puestas a considera- 
ción de la próxima reunión consal- 
tiva que sesionará en Venecia en no- 
viembre de este ado. 

“Hay que dividir el tema del me- 


pa 
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mo influyen en la Antártida toda : 
aquellos cambios producidos fuera | 
del continente. Lo que hay que me: : 
dír en este caso, fundamentalmente: : 


política actual y lo que se habló en 
la reuvión de expertos ticoden a pre-. E 


bre el nivel actual. Pero la situación 
aún no es tan grave y la Antártida 
es uno de los pocos ecosistemas en 
donde, aun hoy, todo puede ser pen- 
sado en función de futuro. 

Cabria preguntarse también qué es 
do que se espera de la Antártida, los 
cientificos tienen algunas ideas, pe- 
ro, por ahora, sólo atinan a investi- 
gar amparados en su curiosidad pro- 


fuente de recursos, que, tal vez, la 
humanidad tendrá necesidad de usar 
en algún momento. Lo que hoy se 
¿rata de hacer es mantenerla en las 
condiciones más pristinas posibles 
para no modificar todo el planeta. 
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Banca Nazionale del Lavoro (BNL) 
y de Mediobanca que habrían sido 


Los depósitos realizados por Gelli 
y debidamente comprobados hasta 
ahora suman poco M.. . 25 mi 
llones de dólares en efectivo, depo- 
sitados entre diciembre de 1991 y 
mayo de 1992 en las filiales de 
, poa de la BNL y el Banco di 
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Tres organismos indagan presunta ** 
vinculación de Gelli con la mafia 


Arezzo (EFE).- La Magistratu- 
la flaseante Dirección 


q 
e palo dende 1932 la activi- 
dl de ta logia eocabezada poc 
Gelk. 

lunes, se supo 


Ayer, que la 


_ MR Ta de Arezzo, ciudad de 
E Ea Toscana donde Geli tens ma 
r tn | de 


propias declaraciones mueve con 
tanta fluidez. 

Spadolini y Anselmi expresaron 

a de la 


asesinato del ex diputado democris- 
tiano Salvo Lima, en marzo pasa- 


- do, y siguió en mayo con el del 


juez Giovaani Falcone y en julio 
con el de su colega Paolo Borselii- 
no- combinada con una crisis eco- 
nómica a la que el Gobierno res- 
puude con usa evidente impotencia. 
Tanto Spadolini que reiteró hoy 
sus lemores- como Anselm; soste- 
nían que es “más que posible” que 
en las relaciones entre la Mafia y 
Gelli hubiera ua nuevo intento por 
desestabilizar la democracia ¡tulia- 


“o usa entrevista exclusiva 
cspedata a periódico 


EM 


A 


dente” el pasado sábado, el ex 
Maesuo venerable anunció que el 
próximo 25 de setiembre le será 
devuelto el pasaporte, y negó tener 

relaciones con ta Mafia: “¿qué 
necesidad tenía de la Mafia, cuando 
trabajaba con credenciales de Go- 
biernos soberanos?”, entre las 
cuales las del Gobierno argentino 
en iempo de las Juntas militares. 


proporciona los capitales que con 
tanta soltura afirma mover?”, 
preguntó el Ministro del interior, el 
democristiano Nicola Mancino, 
quien ha exigido una investigación 
que, según la magistratura se está 
realizando desde abril pasado. 

Gelli fue condenado por el Tri- 
bunal de Florencia por su presunta 
respousabilidad en el utentado - 
costra la estación de tremes de . 


Bolonia que causó 84 muertos en 


bancarias que resulten "sospecho 


1980, sin embargo, no cumple esta sas”. 


condena, porque las autoridades 
suizas le extraditaron a Italia con la 
condición de que sólo fuese juzgia- 
do por su relación en la quiebra 
fraudulenta del Banco Ambrosiano 
de Roberto Calvi. 

El fiscal suplente de Arezzo, 


* Elio Amato, declaró hoy que se 
“¿De dónde vienen y quién le 


investiga a Gelli pues "mueve 
constantemente grandes sumas de 
dinero”, que oscilan entre los 400 
y los 450 mil dólares cada vez. 
sio ipaorts visto que ha 
declarado al “po ser 
titular de una cuenta bancaria”, no 
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 iadica el desarrollo 
esta realidad 
estudiar bien 
es necesario vol 
perra 
ingenieros 
bién les 
a conlle 
rabo proyecto a 
Aaimiamso, recordó que se eatro- Se. 
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OE» procura 
solución en Haití JS 
es ANSA) 


1 Una misión de 38 miembros de la organización de Estados 
Americanos (OEA), encabezada por el secretario general Joao 
Bacúa se encuentra en Haití en un nuevo intento por 
conseguir una salida negociada a la crisis. ; 

Enuna breve declaración a la prensa en el Aeropuerto Internacio- 
nal de Puerto Príncipe poco después del arribo del grupo este mates, 
Berna Soares afirmó que la visita pretende “facilitar el diálogo entre 
dos haitianos”. 
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A pesar de la misión de la OEA hubo tres muertos en Haití 


'Un país condenado a la violencia | 


% Encobezada por Joao Baena Soares, una misión analiza la situación política en el país caribeño, 
- malemiras se suceden los asesinatos políticos S 
_— Puerto Príncipe (UPD lunes junto con los jóvenes — de como presidente legitimo. para ls Haiimos, civiles y 
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del > agencia notici ajo 
ecxbado presidente haitimo que “había sido llevado al pués de ganar las elecciones recíproco”. expresó Frans 
Jean Aristide fueron encontra- hospital gencral después deser por una meyocía aplastame y  Paml a los pernodistas en el 
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El secretario general de la OEA, Joáo Clemente Baena Soares, informó ayer. tropa y no emplearia en lareas 
policiales 


que, en un intento de desbloquear la crisis política de Haití, invitó al derrocado PE PE 
presidente Jean Bertrand Aristide y al primer ministro de facto, Marc Bazin, encaró una mais de OEA 
a enviar representantes a Washington para reunirse con él el próximo martes. 2 Puerto Príncipe la semana 
i pasada, reconoció que el embar- 
Washington (AFP) declaración instando aBazinya sin fecha, del derrocado presi- go comercial recomendado por 
Aristide a nombrar representan- dente y el nombramiento de la entidad contra Haití desde 
Ml El embajador de Haiti ante tes “que puedan negociar pasos René Théodore como primer octubre pasado “no ha sido muy 
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Mextco (UPD), estadounidense en a uma solicinad hecha el 15 de ¡ño por la | 
úl desastre mes sesiones ordimariss que reslizacn Rio de Janeiro, Comisión Permanente de la QEA. h a 
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Uruguay Recibió Ayer Donación de la OEA) 
| USS 200 mil en Equipos y Materiales ' 
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En PEE 20 


ambes países, Guido Di Tella y Héc- 
tWikGros Espiel, solicitaron la imter- 
vención de ta Corte Interamericana 
de San José de Costa Rica para que 
se expida sobre los liumites de sus atri- 
buciones, en una carta a la que Ps- 
£ins/12 tuvo soceso en forma excla- 
siva. . 

En octubre de 1991, la CIDH re- 
solvió en un dictamen reservado que 


tas leyes de punto final y obediencia 


debida y el indulto argentino, así co- 
mo la “ley de caducidad”' o de am- 
nistia uruguaya **violan el artículo 1 
(derecho a la vida, a la libertad, se- 
gusidad personal e integridad) de la 


- . Declaración Americana de los Dere- - 


«chos y Deberes del Hombre y los ar- 
tículos 1, 8 y 25 de la Convención in- 


teramericana sobre Derechos Huma- . 


Bos +... o , ds 
El gobierno uruguayo reaccionó 
- - en forma enérgica contra lo que con- 
-. Sideró —al igual que los pasados 
-. gobiernos militares— una intromi- 
- «sión en sus derechos soberanos, pe- 


LS ET 


Los cancilleres de la Argentina y Uruguay . 
intentan disminuir las facultades de la 
Comisión de Derechos Humanos de la OEA. 


ro el gobierno argentino eligió un 

perfil más bajo para responder. 
Sin embargo, en diciembre 

pasado Di Tella y Gros Espiell en- 


la solicitud, se pronuncie, en el mis- 
mo informe, sobre la cuestión de 


viaron una carta conjunta al presi- 

dente de la Corte de San José, Héctor E fondo”. 

Félix Zamudio, en la qUe pusieron en En estos dos puntos, los cancille- 
tela de juicio las articulos 41, 42, 44, ] res aluden al derecho de la CIDH a 


emitir una opinión con respecto a si- 
tuaciones violatorias de las normas 
internacionales a las que están obli- 
gados ambos gobiernos, lo que cons- 
tituye la razón esencial de la existen- * 
cia de la Comisión, ya que tanto el 


indulto, como las leyes de punto fi- 
A dida pla chida y 1 - 


46, 47, 50 y 51 de la Convención 
Americana de Derechos Humanos, 
que justamente son los que estable- 
cen las facultades de la CIDH. 

n el primer punto de la carta, 
ambos cancilleres preguntan si fa 
CIDH tiene competencia para *“ca- 
lificar y dar su criterio, como fun- 
damento de su intervención, en el ca- 


5 derechos y humanos” 


cedimiento por el cual si no se llega 
a un acuerdo en primera instancia, 
la CIDH debe redactar un informe 
y elevarlo a los gobiernos involucra- 


un nuevo informe que también se ha- 
ria público. Di Tella y Gros Espieil 
solicitan de hecho que se elimine el 
primer informe y que no se publique 
nada sobre el terna antes de que venza 
el plazo estimado para el segundo 
documento. 

La CiDH no es una institución 
privada, y su funcionamiento, como 
el de todos los organismos relacio- 
nados con la actividad diplomática, 
es sumamente delicado y complejo. 


Los organismos de derechos huma- 


nos han puesto de manifiesto más de 
una vez estas limitaciones en un te- 
ma que requiere muchas veces la in- 

oportuna y una actitud 


so de comunicaciones que alegan una quiera protestadas ante ella. ética por encima de los intereses po- 
violación a los derechos protegidos La Convención establece un pro- líticos más inmediatos. 
“ por los articulos 23, 24 y 25 de la a - 


- Convención, sobre la regularidad ju- 
rídica de leyes internas adoptadas de 
acuerdo con lo dispuesto por la 

“Constitución, en cuanto a su *“razo- 
nabilidad””, “conveniencia” o 
“autenticidad”. 

En el segundo punto se refieren al 
trámite que deben seguir las denun- 
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FE" la edición de este diário del 22 de abril pasado expuse el. y 
contenido —desconocido para la opinión pública— de la * '- 
resolución de la Comisión Interamericana de Derechos Humábs 
(CIDH) de la Organización de los Estados Americanos (OEA) del 
4 de octubre de 1991.-En la misma, ese organismo declaró que las 
leyes argentinas de punto final y obediencia debida, los indultos 
del presidente Menem y la ley uruguaya de caducidad (amnistía), 
Sh violan diversos artículos de la Declaración Americana de los, 
j Derechos del Hombre y de la Convención Interamericana de 
.Derechos Humanos, ratificados por ambos Estados. Expliqué 
igualmente que dicha decisión ha sido mantenida en secreto . 
—aunque logramos conocer su texto— y sólo fue comunicada a los 
gobiernos interesados, poniendo de manifiesto las vacilaciones 
posteriores de la citada Comisión Interamericana. 
La Comisión Interamericana deberá reunirse nuevamente en los 
primeros días de octubre y, teniendo a la vista la reacción de los ¡ 
Estados sancionados, se verá obligada a ratificar su decisión y 
darla oficialmente a publicidad. No lo hizo antes para evitarse . 
problemas en la Asamblea General de la OEA, que tuvo Jugar en 
Nassau, capital de Bahamas, entre el 13 y el 22 de mayo pasado. ¿ 
Pero lo importante es que la resolución referida ha desatado una | 
violenta ofensiva contra la CIDH, con la pretensión de limitar sus ¿ 
facultades, funciones y presupuesto. Encabeza ese ataque el . 
ministfo de Relaciones Exteriores del Uruguay, Héctor Gros Espiell, 
pese a ser un hombre que pretende ejercer docencia sobre la 
legislación internacional de los derechos humanos y aspira 
desesperadamente a presidir una conferencia mundial sobre ese 
tema que tendrá lugar en Berlín el año próximo. Gros Espiell no 
sólo redactó la insólita respuesta del gobierno uruguayo a la 
i sanción de la CIDH, sino que se pronunció públicamente en Su 
Y contra en una conferencia de prensa y durante la Asamblea 
General de la OEA, procurando reducir sus atribuciones. Fue 
seguido en sus propósitos por los representantes de México, Perú, 
El Salvador, Colombia y Guatemala, todos paises donde la 
violación de los derechos humanos están a la orden del día. La. 
- delegación argentina, en cambio, no intervino en ese agresivo 
torneo oratorio. 

Sin embargo, la cuestión no para ahí. Los ataques a la CIDH 
prosiguen de manera constante en el Consejo Permanente de la 
OEA, con sede en Washington, por parte de los representantes de 
los gobiernos citados, empeñados en reducir su presupuesto para. 
impedir los viajes y las misiones de investigación. A su vez, los 
ministros de Relaciones Exteriores del Uruguay y la Argentina, en 
un documento, evidentemente redactado por el primero, se han : 
presentado a la Corte Interamericana de Derechos Humanos 
con sede en San José de Costa Rica, solicitando su opinión 
consultiva sobre la aplicación de los artículos 41 al 51 de la : 
Convención Interamericana de Derechos Humanos. Son justamente 
los que se refieren a la competencia, funciones y procedimientos de 
la CIDH, con el claro propósito de recortarlos. 

Los argentinos, más que nadie, conocemos la importancia de la 
actividad de la CIDH que, con su misión ia situ y su informe de 
1979/30, contribuyó eficazmente a la difusión de las violaciones a 
los derechos humanos cometidas por la dictadura militar de 

¡ entonces y al advenimiento de la democracia. En virtud de esa 
experiencia tenemos que colocarnos en la vanguardia de la defensa 
de las atribuciones y los recursos de la CIDH y oponernos 
frontalmente a las maquinaciones del señor Gros Espiell, seguido 
por otros gobiernos del continente. 


* Presidente del Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS). 
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Dictamen de un organismo de la DEA: la ME 
Caducidad viola convenciones internacionales 


* También se observaron las leyes argentinas de “Punto Final” y “Obediencia Debida”y los * 
indultos decretados por Menem + Según el diario Página 12, Gros Espiell “encabeza” un - 

“ataque” contra la CIDH y procura que se le resten atribuciones * La Cancillería uruguaya . 
rechaza los “manejos” por parte de “ciertos burócratas internacionales” en torno al asunto. , 
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secuestros de EUA É 


Ge WASHINGTON (EFE).- La conocerán el informe del Comité 
. OIEA amalizará el miércoles la Juridico durante la sesión que el 
viabilidad jurídica internacio- Consejo Permanente celebrará en 
_.. mall de la decisión del Tribunal Washington el próximo 15 de julio. 
A Ey ole EEUU de permitir La decisión del Tribunal Supre- 
... Gobi “secuestrar” sospe- mo de EEUU, tomada el pasado 
” cheses en el extranjero para mes de junio con consecuencia del 
Mevarios ante la Justicia esta- caso del médico mexicano Humber- 
 dennidense a solicitud expresa to Alvarez Machain, provocó aira- 
. de les presidentes del Merco- das reacciones por parte de todos 
. sue, Bolivia y Chile, según los Gobiernos del continente, que 
q i el en- consideraron que EEUU, con esta 
' Guentro de Las Leñas, el 25 de decisión, pretende sustituir la ley : 
”” jamóo pasado. Los primeros oa "por la ley de la 
selva”. 
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«CONDICION PARA INTEGRAR El MERCOSUR CON 


«EE.UU. pide tratado de d 


a y dé denccicación que Llene el decerdo 1 q Ea 
: DOFÍCamericanos, _ Estados Unidos y las socios del Mercosur, es que se lle 


4 E ra plerierogaet A 
de 


, El otro tema que discutieron los “cuatro uno” es 
El miércoles hubouna cum- 


americano de Comercio para América Latina y el Caribe” 


he pr les). El embajador Myles Frechette, subsecretario norte-. 
" —y estrecho colaborador de Caria Hills— dijo ayer en. 
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NORTEAMERICA e, 


patentamiento ' 


E dd 
Martín: “Hubo un progreso en esta reunión con la CEE y . 
el trabajo continúa en Ginebra. Hay que tener en cuenta 
que esta no es una disputa entre los Estados Unidos y- 
A 


ak oreradl embajador Rubeas Barbo-' 
sa, jefe de la misión brasileña, 'la política de su país 
en materia de subsidios a la producción ——Bra- 


se limitó a responder: *El tema 


. su capacidad agraria 
mo fue discutido aquí. Lo que se debatió fue la política de 


subsidios muy en general”. 


—,  Aliete Guadagni, secretario de Relaciones Económi- 
Yo eas 


Internacionales, que ofició de vocero del Mercosur, 
dijo que lo valioso de esta mecánica de consulta de los 
“cuatro más uno” pa Derrota al actina dn 
cambiar experiencias en los dos procesos de 
el que llevan a cabo Brasil, la. Uruguay y 
Paraguay, por un lado, y el que-desarrollan em el Norte. 7 
Estados Unidos, México y Canadá (conocido como NAF- 
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Ñ - El Fondo Monetario Internaciona! y :pa en programas más específicos que 
el Banco Mundial son fruto de la conte- O e E O Al 


ha-;¡. 
. Ce préstamos con bajos intereses a losi 
- países más pobres. Otras dos filiales son 
la Corporación Financiera Internacional, ! 


e 


biliza las economías, mientras que el 
Banco Mundi las desarona on e lo 


_Una vez que las 14 ex repúblicas 
sr y Fondo 


Monetaro rara 170 RETRbIOS, que le 
LS lira bi en confo:midad con 


“Unidos proporciona casi una quinta pas- 
acusan tario y del Banco Mundial. Se requiero 


_ Cia de as dos organizacion. 
.The New York Times ' 
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CQ_ Washington (ANSA) Giro. DEG, equivalente al 2 por ciento del * ” del 
Fondo. Aún no ceder ena 3 viza en el 

MM Suiza e dic oficialm e a la lista de miembros del Consejo ejecutivo, el órgano de 23 miembros que supervisa E 

nal (FMD Pr a la a cra L gestión del FMI. ““Suiza— comentó Lewis Preston, presi- l NS 
_suomdial (BM), que ahora lia con dente del Banco Mundial — es desde hace tiempo un valioso 
“sespectivamente laadhesiónde la Federación ale socio para nuestras actividades en los mercados financieros. : 
os stítuciones de Breton Woods fue firmada aquí por el Le damos la bienvenida como miembro a título ”. El 
o Ouo Stich, después que el 56 porciento pedido de Berna para la membrecía plena en las dos institu- 
delos suizos la medida, en un referéndum organiza- ciones fue presentado en la primavera (boreal) de 1991, y 
a meo senora de Sin enc EMI, que dsc o e 
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INISTROS de Economía y Presidentes de Bancos 
Centrales, se reúnen hoy con el fin de definir 


armonización cambiaria, aspecto que sn du no resul de Bic concresión 
ca 

Otro tema interesante y también básico dentro del Mercosur es el referido | 
dle olimción araacila. sobre lo cual esté previsto un análisis prospectivo. 


De acuerdo con las informaciones obicnidas por LA MAÑANA cn altas 
fucnics relacionadas con este encuentro ministerial, los Secretarios de Estado 


Morcira, ti de a Cartera de Economía de Bes cl Dr Juan 
Dí. Misiaro de Parar y pepe 
o, pr ad de Mármol 


Las máximas jerarquíts de la conducción <comómica delos custro países 
lo adelantado a LA MANANA, un issportante temario, que 
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El aticina crecimiento de la 


economía mundial de 1,5% en 1992 


an 
ondo Monetario intemnacio- 


Ej “Perspectivas de la eco- 
nomía mundiar” (PEM), la 
tasa de crecimiento econó- 
mico mundial sería del 1,5% 
en 1992 y en 1993 elproceso 
de crecimiento cobraría ma- 
yor impulso. 

El informe agrega que, a 


cedido en 1974-75 y 1980- 

82, en la reciente fase de 

lento crecimiento económico 

no se han registrado pertur- 

baciones graves en materia 

de oferta en los mercados de 
básicos. 


— Algunos de los principa- 
Jes factores que explican el 


bajo nivel de actividad de 


1991-—a incertidumbre pro- 
vocada por ta crisisde Orien- 
te Medio y el cuantioso 
endeudamiento 


influyen o su gravitación está 
reduciéndose. 


—La aplicación. de progra- 
mas de ajuste más estrictos 
por muchos países 

at cbr en los últimos 
años, comienza a dar fruto, 
ya que los resultados de esas 
economías han mejorado, 
pese a la escasa actividad 
probo en el mundo in- 


Enfos palsesindusts ales, 
la tasa de creci” .-c eco- | 
nómico fue negativa en 
0,75% en 1991. Ello puede 
atribuirse a !a recesión 
imperante en Estados Uni- 
dos, Canadá, Reino Unido y 
otros peouenos países 
industrializados. sí como a 
la desacaler=on ¡ del ritmo 


de crecimiento económico |! 


Ml Países en desarrollo 


| Pese a la gran recesión 
¡ q-* afecta a gran parte del 
mur:co industrial, la tasa 
me:... so crecimiento del PBI 
en los paises en desarrollo 
(excluidos los de Europa 
Orienta! y la ex-URSS) fue 
del 3,25% en 1991 —nivel 
aproximadamente igual alde 
; 1999— y la inflación se redu- 
lo ú .. Titad, superando es- 
cesamñene el 40%. 
Si no se produce una des- 
viación de los objetivos de la 
política económica, y toman- 


acelerará el crecimiento eco- 
nómico, que sería como pro- 
medio del 6, 75% en 1992. En 


en ro sé y Europa conti- i cósr: 


nental 

En 1992 se produciría una 
modesta recuperación, pero 
ta tasa media de crecimiento 
económico, en ¡a totalidad del 
año, podría no pasar del 
1,75%. Entre las causas de | 
este magro crecimiento esta- : 
ría el reajuste de la suación ¡ 
financiera de! <:::-- privado 
y una pérdida <. confianza 
aún mayor de parte de los 
consumidores de los gran- 
des países industriales. 


en: 5:50 del 5,5%. 

Er. PEM se señala que el 
muro en desarrollo parece 
enconirarse “ante una dis- 
yuntiva crucial”. Si las refor- 
mas se consolidan y la situa- 
: Ciér. externa evoluciona ta- 

vcri2ismente, el resto de la 
déca< podría presenciar un 
crecimiento sostenido del PBI 
per cápita. 

Por otro lado, si las reformas 
no se mantienen y las políticas 
de estabilización 


En Medio Oriente se prevé 
una pronunciada recupera- 
: del producto de la región 
. 992, especialmente en 
Kumar , a medida que se res- 
tabiezcan las exportaciones 
de petróleo y de la actividad 
económica. También se es- 
pera que mejora la situación 
e: “ómica de lrak, aunque 
ás Troyecciones para ese 
país son muy provisionales. : 
En cuanto a América, supo- 
niendo que sigan en marcha 
las refonmas económicas, que 
he paltas Inanciaras es ade 
ministren con prudencia y que 
el comercio mundial se recu- 
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países en 1992-93 y un nuevo 
descenso de fa infación. Las 
también 
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fd se reunió con miembros del equipo económico 
Andy Woltí, el nuevo représ 
ante Uruguay, se encuentra en Montevideo - | 


Hace algunos días se encuentra en Montevideo el nuevo 
representante designado por el Fondo Monetario 
Internacional ante el gobierno uruguayo, Andy Wolff, 
según aseguraron ayer a El Observador fuentes oficiales. 


Oscar Vilas 
: de la redocción de El Observador 


l funcionario internacio- 
nal “viene interiorizán- 


dose de los detalles de 
y EA de la represen- 


tación en Montevideo y se nz 
reunido con los integrantes del 
equipo económico y otros fun- 
cionarios”, dijeron los infor- 
mantes. 

Wolff es un viejo conocedor 
de la realidad uruguaya, ya que 


carte» puo bits 


¿ 
OD se 


hace aproximadamente cuatro 
años “estaba encargado del es- 
critorio de Uruguay en el FMI”, 
es decir que era el funcionario a 
cargo del seguimiento de los 
acuerdos entre el país y el or- 
2anismo. 


Sihign el actual representante 
de n Uruguay, Guillermo 
Le Fort, dejurá el país en las 


próximas semanas para pasar a 
ocupar un alto cargo técnico en 
el Banco Central de Chile -país 


a 


de donde es oriundo-, el nuevo 
delegado del FMI lo subrogaría . 
recién en el mes de noviembre, 
momento en que vence el man- : 
dato de aquel, precisaron las : 
fuentes. l 
Wolff aprovecha además su 
estadía en Montevideo, que se 
extenderá hasta la seman: 
próxima, para definir lo5 deta 
lles de su instalación en nuestr: 
ciudad, dijeron los informan 
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Aprobará hoy elEMD 
el crédito "stand-by" 


e Será por 50 millones de Derechos Especiales 
-8 Se recibirán también aportes del BM y BID 
; .El Fondo Monetario Internacional (FMI) aprobará hoy el crédito "stand-t 


se a ao one 50 llenas de Derechos Especiales de GIO BE) ye 
: Inmediato se recibirán unos 80 millones de dólares de fondos liberados del exterior. . 
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q. sin efecto Esto se cutregaron 
millones de 


unos 12 dólares sobre un 

total 150 millones) al no cumplir 

Uruguay las establecidas cn la 
r. 


dólares de los tres organismos inter- 
nacionales. 
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Waumhington (EFE, Reuter) — El Fondo 
io Internacional 


guayo podrán 
en dl periodo 1992-93, según el commmicado 
difundido por el FMI. 

HH programa económico que logró el apo- 
yo del “staad-by”” del FMI tiene como ob- 


jetivos: 
“e Beducción de la tasa inflacionaria ca 39 


des en la política fiscal. 


F :6 Mantenimiento del programa de reforma 


para garantizar un creci- 


La nota de prensa del FMI subraya que 
“los elementos clave”? del acuerdo concer- 
tado por las autoridades uruguayas son la re- 
ducción paulatina del problema de la inde- 
xación y la inflación. 

El FMI informó que dede la explosión del 
programa de la deuda exterior de las nacio- 
nes en vías de desarrollo en 1982, Uragusy 
ks recibido el apoyo de la institución finam- 
ciera multilateral para la puesta es próctica 
de un programa de ajuste estruciural ecomó- 
mico. 

Después de tres años de virtual estanca- 
miento de la economía, Uruguay consiguió 
un crecimiento en su productividad nacional 
de dos por ciento en 1991, mientras que en 
ese mismo período redujo la tasa inflacio- 
naria de 130 por ciento a 80 por ciento. 
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“Montevideo (de nuestra 


' agencia) — La semana próxi- 


mallegarán a Uruguay 43 mi- 


Mones de dólares de la prime- 


pe de fondos del cré- 


a cargo de misiones 


perras] que se concretarán a 


- fines de agosto (para el trimes- 


-tealbril - junio) y a fines de di- 


cipumbae (para el trimestre ju- 
ho - setiembre). En medios fi- 
mencieros se indicó en las últi- 
mps horas que los resultados 
dul trimestre que casi finaliza 


' (albril - junio) están práctica- 


mente alineados con lo previs- 


. iy en el acuerdo cos el FMI, 


to Financiero, las previsiones 
en esos rubros para 1992 son 
de un aumento de 150 millo- 
nes de dólares en las reservas 
internacionales del Banco 
Central, de $0% en la infla- 
ción, llevar el déficit fiscal a 
1,2% del PBI, un aumento del 
crédito de 40% y del endeuda- 
miento externo de 1,5%. Pre- 
objetivo se prevé un muy le- 
ve crecimiento de la deuda con 
vencimiento mayor de un año 
y una reducción de aquélla con 


Respecto al crecimiento, el 
acuerdo estima que se ubica- 
rá entre 1 y 2% para 1992 y en 
el mediano plazo se prevé lo- 
grar un ritmo entre 2 y 3% 


e 


e. Informe del FMI 


En el informe final el direc- 
torio del FMI señala que “la y 
aprobación del acuerúo da 
apoyo a los esfuerzos del go- 
bierno para reducir la infla- 
ción y llevar a cabo importan- 
ses vefermas estructurales”. 

Réñtera además el grave 
“prábleima de la seguridad so- 
«Cial, señalando que su déficit 

una pesada carga so- 

dre economia” y Que la me- 
jora “requerirá una reforma 
¿dobal del sistema”. Señala 
además que “una excesiva 
soonfianza en la política credi- 
ticia en un contexto de conti- 
¿mz presiones inflacionarias 
;¡puede llevar a engaño” y agre- 
¡ga que *““la restricción credití- 
¿cia y las altas tasas de interés 
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¿altre permitir que la moneda : 
OIGA Ya se aprecie o dejar ; 
monetarios 


gnc de corras 


Según se estima en el con- 
venio, la balanza de pagos ten- 
drá un comportamiento supe- 
ravitario en 1992, lo que per- 
mitirá la anunciada ganancia 
de 150 millones de dólares en 
las reservas oficiales. El saldo 
en cuenta corriente será posi- 
tivo en unos 20 millones, con 
el ingreso de caplial Pta 
palmente del turismo, y la 
cuenta capital también será fa- 
vorable en unos 130 millones 
de dólares, con ingresos de 
unos 116 millones en el sector 


Lleg a pr primera partida del (EML 
u$s 43 millones del “stand-by” 


se compensafá con ingresos: 


por turismo y otros por unos 
310 millones y egresos por ser- 
vicios de deuda por unos 240 


2 oe o ra 


A A 


A A AA AX A o re 


, 
l] 
, 
y 


U) 


ete 


7 


e a y 


El presidente del Banco in- 
teramericano de Desarrollo, 
aseguró que 

desapa- 


pobre elgrird Las Le- 
popa rl qa 
opinión” sobre el acuerdo al- 
canzado por Uruguay con el 
FMI y porlo tanto loscróctos 
autorizados 


re hay 
| A ¿usted qué 


pa sería muy firme en 
mantener las fechas, si em- 


logica que dicho sea de 
en el sector 


yo he notado en los empre- 


Chile. También está en 
Centroamérica el acuerdo 


entre Honduras y El Salva- 
dor, que se va a extender a 


movilización sin 


pol 
ca. El en Perú, el ln- 


tento de quiebre Ins- 
titucional en Venezuela 
¿no son una amenaza en 


Enrique Iglesias: e el 


DISUDEDI - 


Ao -T-32. 


—No lo veo como amena- 
za alos procesos de integra- 
ción; primero porque los pro- 
cesos son buenos “per se"; 

porque cuentan con 
un gran apoyo de todos los 
sectores y por último porque 


procesos sirven 
para consolidar las formas 


Latina cree en lademocracia | 


y en la ¿bertad, y esa es la 
mejor garantía 
—¿Y respecto a la pre- 


la desaparición 

militar ni de las FF.AA. Creo 
que eso sería ilógico y no 
está en eso el espíritu del 
FMI. Creo que lo que se dice 


. es que con el nuevo estado ; 
de cosaselgasto militar debe . 
urado. 


'erpretación 
es que el FMI esté pidiendo 
la eliminación oreducción de 
los gastos militares sola- 
mente. Está diciendo que en 
un proceso de  res- 
tructuración de todos los 


—Se van a desembolsar 
normalmente; dadas las 
condiciones se van a proce- 
sar sin ningún problema. 

——¿Y cuál es la opinión 
del BID acerca del progra- 
ma acordado? 
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—Hay una buena opinión, | 


creo que el gobierno urugua- 


yo está haciendo una buena | 


política en ese campo y creo 
que el acuerdo con el FMI 


marca la complacencia de la 


inflación y poner orden en la 
economía. 
—El 


del plan económico? 
——En la medida en que se 
consolide el proceso econó- 
mico se van a abrir nuevas 
perspectivas para lo social. 
Enlos periodos de transición 
hay que pensar en los pro- 
gramas de emergencia y hay 


algunos que cuentan con el 
apoyo del Banco y están tun- 
ciona ado. Consolidada la 
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AR 


no quiere la desaparición del gasto militar ni de las 


FFAA”, sino la “resiructuración” de ese egreso para una mayor eficiencia 


puesto de los pobres lo da 
inflación. En el combate a 
inflación hay un objetivo « 
cialimportante, que es loq 
avecesnose ve con clarid: 
En el desorden económi 
los que más sufren son | 
pobres. 
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. ces sentido? 


ES AASHINGTON. 24 


poca (EMD indi- 
ue, no obstante jui- 
«Sentido contrario, 
a externa de Amé- 
ilatina aumentó en 


AO 1993 se pro- 


um incremento ré- 


O semianual 
"MI sobre las condi- 
¡financieras mun- 
Vorid Economic 
E “(WEO) —Pano- 
Bak Económico Mun- 
dice que sobre la 
Ya información dis- 


total de la región, 


lación de obligacio- 
ier.20.300 millones en 

FE va de la década y 
82.400 millones, 
s al exponerse la 
tud del problema, 
do en México dos 
5 antes. 
“Les convenios logrados 
E 10 días por el Brasil, 
z deudor indivi- 
| del mundo en desa- 
hicieron que en al- 
niedios se conside- 
pue se había superado 
del problema. 

ario de Hacien- 

ericano, Nicho- 


E acuerdos del Brasil 
É entaban “un hito 


as 


3] 
asen 


| 


. — Cifras actualiza- | 
del _ Fondo Monetario ; 


] 


hasta el 10 de abril ¡ 


Pero el analista Rubén 
Darío Alonacid, de la Uni- 
versidad de San Pablo, 
sostuvo que “esto no es el 
final, sino una pausa. No 


-CHpa. que se pueda poner 
Setlras 


de comienzo y final 


ED ed 
WEO indicó en ese 


sébtido que la deuda exter- 
má latinoamericana no ha 


Hegaidlo siquiera a empezar 
a disminuir (ver cuadro al 


pl). 

Si bien el documento no 
pes una subdivisión 
por países, sitúa la deuda 
global del mundo en desa- 
rrollo (excluida Rusia y los 
paises de Europa Oriental) 
en los 1.450.800 billón de 
dólares), es decir, casi el 
doble de los 879.100 millo- 
nes que se adeudaban en 


1984, año en que comien- : 


zan las estadisticas publi- 
cadas para el WEO. 


DEUDA 
EXTERNA 
LATINOAMERICANA 


Millones 
de u$s 

1934 360.300 
1985 368.200 
1986 381.900 
1987 419 100 
1988 409.400 
1989 410 400 
1990 422.400 
1991 433.400 
1992 435.000 
sees 
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Crecerán las reservas internacionales oficiales entre 1992 y 1997 


Fondo Monetario Internacional prevé fuerte 
entrada de capitales privados desde 1994 


Si el gobierno implementa políticas prudentes 

en el área fiscal, crediticia y c : 

el Fondo Monetario Internacio prevé un : 
aumento de las reservas internacionales de 

la autoridad monetaria uruguaya en cada uno 

de los años del período 1992-1997. 


DICHA PROYECCIÓN SE realiza en el 


marco de un estudio de variación * 


del saldo del balance de pagos que 
acompaña la Carta Intención pre- 
sentada por el gobierno uruguayo al 
FML 

En estas estimaciones se traba- 


ja con un saldo en cuenta corrien- 
te decreciente. Esta evolución se 


URUGUAY: PANORAMA DE LA BALAMZA DE PAGOS A MEDIANO PLAZO 


Preliminar 
1991 


12 183 


Volumen de las exportafiíla 
Volumen de las importak 


SAA. 
dchiye errores y 


Proyectado 
199 195 


omisiones. 
A os etectos de los ratios PBI, Add E a cd lala id ai o a e la E 


en términos reales la relación pesordólar estadounidense en su valor promedio de 1986. 


4 Excluye oro. Cantidad de meses en los que se puede Sinanciar las importaciones con reservas internacionales. 


FUENTE: Banco Central del Uruguay y estissaciones dei Fondo Monetario internacional 
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explica, entre otras razones, por- 
que se prevé que las exporta- 
ciones, en general, crezcan menos 
rápidamente que las importacio- 
nes. En efecto, se supone que la 
tasa de crecimiento de las pri- 
meras se ubique entre el 4,9% y 
el 10%, mientras que la de las se- 

variaría entre el 6% y el 
10,7%. 

Este comportamiento de las ex- 
portaciones y de las importacio- 
nes haría que el saldo de la balan- 
za comercial fuera negativo entre 
1992 y 1997. Así mientras se espera 
que en 1992 las importaciones su- 
peren a las exportaciones en 52 
millones de dólares, dicha brecha 
sería de 157 millones de dólares en 
1997. 

El crecimiento esperado de los 
valores exportados incluye un au- 
mento del precio internacional 
promedio de Jos productos que el 
Uruguay exporta ubicado entre el 
3,3% y el 4,7% anual entre 1992 y 
1997. Por otro lado, se supone que 
los valores unitarios medios de las 
importaciones uruguayas crecerán 
entre un 1,1% y un 4% anual, tasas 
que serían inferiores a las corres- 
pondientes a las exportaciones en 
Ss, a E 
considerado. 


Por lo tanta el escenario de 
evolución del balance de pagos 
con el que tabaja el FMI supo- 


niendo que égobierno se muestra 
ticia y cam supone un cre- 


cimiento de 1 relación de térmi- 
nos del en La misma se- 
ría en 1 17.9% or a la 
de 1991. e 
Obsérvesea su vez, que esta 
evolución dea relación de térmi- 
nos del intertmbio y del volumen 


| 


E 


ds FCO, E 


de las exportaciones Uruguayas, su 
pone un poder de compra crecient: 
de las mismas. 

El staff del Fondo estima que lo: 
avances en la eficiencia económic; 
que se lograrán con las política: 
estructurales destinadas, funda. 
mentalmente, a la disminución de 
papel del sector público en la eco 
nomía del país, serán las responsa: 
bles del crecimientoexportador má: 
fuerte que se prevé. Por otra parte 
se considera razonable que las im 
portaciones crezcan más rápida 
mente que las ventas al exterior y: 


que se Supone una mayor inversiór 
y un aumento del financiamiente 
externo. 


Por otro lado, se estima que e: 
crecimiento de la brecha entre la: 
exportaciones e importaciones de 
servicios no factoriales (turismo 
fletes y seguros sobre embarques 
otros transportes, etc) recién se 
produzca a partir de 1994 y que nc 
sea mayor al 5%, 

No solamente sería cada vez 
más negativo el saldo de la balan- 
za comercial sino que tambiér 
sucedería lo mismo con el resu- 
ltado del flujo internacional de 
servicios factoriales, en el que se 
incluye, fundamentalmente. 
los pagos de intereses por la deu- 
da externa. El Uruguay termina- 
ría transfiriendo al exterior, prin- 
cipalmente por concepto de 
intereses, 319 millones de dólares 
en 1997, suponiéndose una trans- 
ferencia de U$S 240 millones para 
1992. 

El Fondo estima que se produ- 
cirá un crecimiento sustancial en 
las entradas de capital privado a 
partir de 1993, debido a la ma- 
yor confianza de los inversores lo- 
cales y extranjeros. En general, 
el movimiento neto de 
permitiría no sólo cubrir el déficil 
en cuenta corriente, déficit que eb 
ría de 1% del PBI entre 1994 y 
1997, sino también aumentar e 
stock de reservas internacionale: 
de la autoridad monetaria urugua 
ya. Dicho aumento oscilaría entr 
S0 y 150 millones de dólares el 
cada unc* Je los años del period: 

1992-1997. E 
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biz Asimetrías en eXMercosurs 


El 


EN una reciente reunión en 
Buenos Aires, los ministros 
de Economía de los países del 
a —la Argentina, el 
ME el Paraguay y el Uru- 
guay — decidieron elaborar un 
eronograma para resolver uno 
die los principales obstáculos a la 
«consolidación del acuerdo, como 
lo son las asimetrías macroeco- 
nómicas existentes entre los paí- 
ses. 

Una de las principales es la 
diferente evolución de los tipos 
de cambio de la Argentina y el 
Brasil, ya que, mientras el pri- 
mer país mantiene un cambio 
rominal fijo en relación al dólar, 
la moneda brasileña se devalúa 

; aceleradamente, lo cual aumen- 
ta las ventajas ¿: los oiznes ex- 
portables brasileños y, en senti- 
do inverso, reduce las pusibili- 
dades de las expcrtacicnes ar- 
gentinas al país vecino. 

Otra cuestión en discusión es 
la referida a los programas de 
aliento a la producción agrope- 
cuaria brasileña mediante in- 
centivos crediticios y fiscales, la 
que. permitiría aumentar la 

vidad del sector frente 

a dos bienes argentinos en su 

Y) mercado y en los del ex- 

r. También existe en el Bra- 

sil an programa de financiación 

ciones, mientras que 

en je Árgentina no se dispone de 

recursos fiscales ni organismos 

- adecuados para sostener un pro- 
; grama de esa naturaleza. 

; — Existen también fuertes dife- 
: rencias en los costos energéticos 
que influyen en la competitivi- 
dad de las respectivas indus- 
trias. En la Argentina, la ener- 
gía eléctrica para las industrias 
con más de 10.000 kiovatios de 
capacidad instalada puede ser 
hasta el 160 por ciento más cara 
que en el Brasil, el precio del gas 
para consumidores industriales 
el 50 por ciento mayor, y ej pre- 
cio de las fertilizantes hasta tres 
veces más. 

Existen, además, diferencias 


: en los sistemas fiscales e incluso 


en las normas aduaneras, que en 

algunos casos obstaculizan el in- 

greso de exportaciones argenti- 
NG al país vecino. 


nómico ampliado puede, en 
principio y en general, incre- 
mentar el comercio entre los pa- 
(ses participantes, brindar más 
oportunidades de inversión y de 
trabajo para las respectivas eco- 
nomías y mejorar la competiti- 
vidad frente al resto del mundo, 
parte de lo cual se ha verificado 
hasta ahora con el incremento 
del comercio mutuo y la realiza- 
ción de acuerdos de producción 
entre empresas. Pero el proyecto 
debe considerar también la si- 
tuación y el futuro de los secto- 
res perjudicados por la apertura 
aduanera y, globalmente, el 
mantenimiento de políticas 
compatibles por parta de laz paf- 
ses miembros. 

La progresiva reducción de 
aranceles, que deben liegar a ce- 
ro a fines de 1993, dube articu- 
larse con medidas que reduzcan 
las asimetrías cambiarias, fisca- 
les O aduaneras susceptibles de 
modificar artificialmente la 
competitividad de las economías 
participantes, distorsionando los 
principios del acuerdo y redu- 
ciendo las posibilidades de adap- 
tación de los sectores afectados 
por la eliminación de aranceles. 


La evolución del comercio en- 


tre la Argentina y el Brasil da . 


una pauta de los beneficios y 
problemas generados por los 
programas de integración ya 
que, si bien los sucesivos acuer- 
dos sectoriales y aduaneros per- 
mitieron, como se mencionó, un 
fuerte aumento del intercambio, 
la existencia de las asimetrías 
incidió en el estancamiento de 
las ventas argentinas y en un 
sostenido incremento de las im- 
portaciones de productos hrasi- 
leños, a consecuencia de lo cual 
en el primer trimestre dej año el 
comercio fue fuertemente defici- 
tario para nuestro pais. 

El avance dei Mercosur y, en 
particular, el mantenimiento del 


cronograma de reducciones * 


arancelarias requieren, por lo 
tanto, una corrección de asime- 
trias que evite un serio daño al 
aparato productivo local y pro- 
mueva una integración con be- 
neficio de Area: sus participan- 
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fue puesto de ejemplo el presidente saliente de expectativa cierta de que se incremente el número de turistas a 
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E zlasuesión defero fabricación de bienes de ca- ¡e ¿ 
surde ha pasado pital y para la peucaón be , ¿ 
radamente de la euforia al agrícola. ( Í 
escepticismo. Siento en la 4) En cuanto ai compo- a j 
piel ese cambio de humor -- nente impositivo de los vos- *.*.* ¡ 
porque pocas semanas afrás tos cabe apuntar que la car- p 4 
los que en forma bastante ga tributaria media sobre la , Dl 
solitaria oponíamos objecio- industria en la Argentina es 
nes éramos vistos poco me-.. el doble que en Brasil..Peso : 
nos dE como enemigos del además allá el sistema es : ) 
enormemente más flexible en ¡ 
Ea Hoy la contundencia de . materia de exportación, ya . habrán acentuado pues no-+ 
los datos sobre su evolución que los impuestos secobran  sotros estamos importando 
provoca preocupación en los noantes sino después quelas . :. :sivamente de Brasil. Este 
3 funcionarios argentinos que - AS han sido concreta- 'a Argentina se ha ubi- ( 
3 trabajan en los temas de la . nel tercer lugar en la 
próxima reunión de presi-. : Ed Finalmente está la cues- - . le países que importan 
dentes de los cuatro países . tión del tipo de cambio, que . > Brasil y, como infor- 
signatarios del Tratado de : como las áltas tasas financie 1. recientemente Ambito 
Asunción. Y el escepticismo... ra y fiscal tiene mucho que ' Financiero,..“'en “verdad, t : 
de los expertos es desaliento ver con nuestra propia polí- abril registró un virtual em- : 5 
9 para los industriales y pro- tica económica. El :modelo pate entre Japón y la Argen- : 
4 ducrores que se ven acorra- de convertibilidad, entraña .- tina por el segundo lugar”. ! 3 á 
lados por las importaciones o 244 d 
brasileñas subsidiadas de - importaciones de cualquier. ] 
“URO Y OTTO lado de la fron- origen y, por ende, de Brasil > Valor agregado ¿ 
MA Ens lios special Peso la ventaja de Brasil : 
ría, deben hacernos reflexio-. "0 € Sólo cuantitativa, sino ; 
nar sobre nuestro propio. 14ElO favorece la composi- | : 
. Los problemas se origi- — planteo económico, cuando “ÓR de sus envíos hacia : 
nan, por cierto, en las asime- — reclamamos contra los sub "eStro país con unadalta 
trías de costos y por lossub-  sidios que se imponen en  PFOPOr ción de products in- y | 
sidios de Brasil, que nuestros otros países. Está el caso de . dustriales con mayor valor ¿ 
ES funcionarios plantean con la Comunidad Económica “£"“gado, mientras que en la Í . » 
¿oda razón a su contraparte Europea y el de los produc- Fobias inversa el grueso de ] 
brasileña. Pero además de. .. toslácteos, donde se supone . yet aleca cold So ; 
las asimetrías más o menos "* *que'somos competitivos; los... son trigo y agroindustrias. | 
coyunturales y más o menos. «europeos subsidiar altambe?s.É Exportaciones paa ri d 
reversibles —menos que * ro y subsidian al exportador . A por dede a y É 
más, a mi juicio— hay difi- ' y nosotros cerramos el círcu- ira od que 
cultades generadas por nues- lo subsidiando al importa- . Beren E, 
tra propia política económi- dor, através del retraso cam- rasucios. EE IN 
ca, que de hecho subsidia . .biario. . 7 1d cuanto arco e : ¡ 
importaciones, y las hay de Pera volvamos al Merco-:  ál de los pri : 
carácter estructurales. Estas — sur. Además de.los cinco” . gración ha faltado un Fueba ¡ 
últimas tienen que verconel puntos antes enumerados * te.teórico de nivel y es una 
marco general de los proce-.. hay otras cuestiones de fon- cuestión mal:resuelta por | 
sos de integración y con la do que no Se consideraron . nuestras “clases dirigentes.” i 
estrategia de desarrollo na- - - debidamente al momento de . Los grupos. trasnacionales 
cional que debe adoptar la firma del Tratado pero que por su dimensión nece- 
nuestro país; y fueron el fun- — que deberían considerarse * Sitan practicar economías de |; 
damento de muchas de nues-  - ahora cuando se discute la - escala más aJlá de las fron- 
tras observaciones no sólo al . > marcha del programa de li- - teras, sus representantes en. 
4 Mercosur y su antecedente * - beración arancelaria. . ... el campo académico y cierto" + 
Y en el gobierno de Alfonsín, * "' Una de psas cuestiones es integracionismo ¿ingenuo y. : 
sino a la manera de encarar * eldiferente dinamismo de la * folkiórico han impuesto el | 
el proceso de integración, tal. economía brasileña. Al mo- - criterio de-apurar el paso. | : 
) como tuve oportunidad de . mento de la firmá del Trata- — No obstante a veces lo que es * : 
dejarlas planteadas ya en do, Brasil venia de una dé- * bueno para las | Ñ 
1967, en un seminario inter- cada de crecimiento porten- les que están'en las dos pun- sl 
3 nacional realizado en la ciu-— toso y la Argentina de casi ... tas del negocio, _puede no! : 
$ dad chilena de Arica, cuan- dos décadas de estancamien-, serlo para el conjunto de la : ; 
* do ese proceso estaba enpa- to. Hoy nuestras cuentas na-- industria nacional y para las . an 4 1134 
ñales. — - cionales están mejor, pero . economías regionales, que se ; 2 a. 
Pero comencemos con las no habría que engañarse so- verán desplazadas en la nue- 
asimetrías y subsidios: bre ciertos datos, como el va división internacional del 
1) El precio medio de la crecimiento de la inversión: trabajo que es propia de los 
energía eléctrica en la Argen- en 1991 habría sido 40% pe- procesos de integración. — $ 
tina es el doble que en Brasil ro ese aumento lleva la tasa ' En la Argentina el proce- € 


y en algunos casos, para al- 
) tos consumos industriales, es 
superior en 160 por ciento. 
2) El precio del gas. pese 
' a nuestra superioridad pro- 
) ductiva, en la Argentina es 

):50% más caro para uso pe- 

troquímico y 300% para fer- 

tilizantes. Es decir, el princi- 

pal insumo de los fertilizan- . 

tes en Brasil vale en dólares 

la tercera parte que en nues- 

tro país. * 

3) Brasil financiará por 
más de 4000 millones de dó- 
lares a sus productores me- 
diante créditos que implican 

ia e sybsidi. r que enla cre 


¿spreral ea 


de inversión sólo a 10% del 
Producto Bruto Interno, que 
es la mitad de hace una dé- 
cada. Por lo dervás, cabe ad- 
vertir que recién a partir de 
16%, s/PBI, tenemos lo que 
se necesita invertir anual- 


mente para la reposición del * 
- Capital que entra en obsoles- 


cencia. 


En materia de comercio 
exterior Brasil en sóso el pri- * 


mer cuatrimestre de este año 
ha obtenido un superávit de 


- 4447 millones de dólares, es- 
“ to €s, más de 500 mil millo- 


nes más que el excedente que 


> rió0 factor, 


so de integración regional 
avanza en forma ¡simétrica ; 
con la desintegración hacio- 
nal de sectoses y provincias 
que no pueden desarrollarse. 
por el ataque combinado del 
ajuste y las importaciones tá- ; 
citamente subsidiadas. Pare- | 
cería que la integración re- 
gional debiera ser un proce- | 
so que estimula la integra- ! 
ción nacional y no que la! 
sustituya o mutile. , c 
Para adoptar ese criterio f 
de integración podria ayu- 
darnos una mirada inteligen- 
te del proceso europeo al que 
frecuen'-mecte hems ques $ 


E EA 
a .% 


A 


Ne. GOCUMENTO. 


A AI a al de 


Ne 


a 


lt Ain 
li | 
- AA Ll HE dh 
np TT. gr 


rl que he Ara] 


pi 


¡ell 
Ha 


A 

ly! : 
He ad 
NT 


il 


slds 


estés 


8 


entre 
2”. > ce, 
a a Te ta TA 


un ón ón tenian” entr los 


4 SER BRUSELAS DEL( 


160 E: A MR 
ul : Hd Ml 


O / 


Ó,- 


y 


2.445 


Ne Gocumira 2 
MTVLO 5 Eldn Es. HONTERAPEO DE OMS ROS 
peor 

FERH 


uy 


TA e LAA 2 72 
e 


A 


YRLIEGJAYÍ - sotubbo a 


E es una 
posibilidad humana y 


ses, los grupos émicos y 
sociales, las culturas y las 
personas concretas de la 


región?” 
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"Mercosur generará nueva sociedad" 


Galdona a la ponderación 
ética de las previsibles conse- 
cuencias del Mersocur está 
dada por el hecho de que "es 
un marco general de intem- 


, eS necesario un gran ción de integración pero no - 
o nacional”, dijo el INTEGRACION h 
Javier Galdona, profe- POSITIVA pr pp primates 


_Según Galdona la integra- 
A Y 
cialmente la regional es 


“En este sentido, agrega, 
habría una objeción moral de 


i 

j dé > 

: del Mercosur reali- Positiva en sí misma, ya que — ) 0 e pu 

' días atrás en nuestra Significa un paso en la inte- invocar el biem común si no 
: O ital. gración organizada de los se explicita el modelo de 
h ó =.En qué sensido y en qué diferentes pueblos en búsque- al que se tiende 

t medida promoverá el desa- da de un desarrollo comsn”. A 

; rrollo del hombre?", agregó Agregó que para su vali- Er sete 
¡ el jalista elaborando una dez, lo anterior supone, entre  "* "9conoció que el Mercogur 
| Sa e as básicas que peras corr, vas defenen de imegración económica, 
A de esta región ante uno de los 3 internacio- elo ct rl d , 
i desafíos históricos más im- nales y “uma real coordina- POS Y aan de ErOn 
! rtantes de estas naciones en  Ción de políticas macroeconó- “SEUA Y Muy veloces. 


a promover el desarrollo 


global y equilibrado de la . 


Esto, dice, exigirá una 
gran capacidad de canalizar 
positivamente la cantidad de 


ivas: la metafísica, la región, al Conflictos graves que se - 
¡ sociopolítica y la ética. € en las áreas más  presentarána gran velocidad, 
¡ Desde la perspectiva meta- vorecidas”. que no atañen sólo a gobier- 
| física, dijo, el Mercosur se La dificultad que encontró nos. 
—b como estructura ad 
sociopolítica absolutamente == 
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“Aquí debemos preguntar- 
mos ¿en qué medida el Mer- 
verá el desa- 
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TITULO 
por 

FE + 

VÍNU UL 


rro rs 


A CAMA 


del continente 
nsideran eh, octubre y 
tema de Mercosur EE 


DA 


Yoo e iO E esia ante esta integración cc z 
B entina, y asy 1 
=> a 


oportunidad se consideró esencial abordar el 

a que éste Ped aja amemeales 
¿ dede Ai siempre desde una perspectiva humana esencial, 
, 31€ iN 


| 

] esta misma reunión el Obispo brasileño anunció que la conferencia 

¡ su país -la más del continente- presentará la A 
que en la agenda latinoamericano de octubre 


eii “será seguramente aceptado por dos razones sencillas, ñ 
E sarral del Mercosur,- si bien regional, con repercusiones 
, y la magnitud y respeto que posee la conferencia episcopal 


"La insegración debe tener un sello netamente humanista”, dijeroa los 
pos de la región, en conferencia de prensa , especificando el carácter 
a que la Igiosa añaliza el Mercosur y su posible incidencia cn esos 


“1 hombre deberá ser cenaro de esa integración, hablemos dende ue 
» es vinta Enico. PON y A 


ÓN 


pl 


a ; di 

¿EEencuentro de Obispos de los países del Mercosur consideró cscacial ' 
SiEpapel de las Universidades católicas de cada país cu el debate de este 
É: A A A 
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asunto en forma *crínca y servicial”, y demostró en 
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rn ei ladies 
de las conferencias 


buscar 
Enuna pertede un: : 
€tica3 sobire el Mercosur, a ea qe el fico objeivo posible 
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Jl sérmino de la reunión, el representarse de la Conferencia - 
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Aceleran acuerd 


Europá DEA negocios 


con países del Mercosur 


go desmentidas), los funcioma- 


mico que alcanzó los 
u$s 24.000 millones el año pa- 
.sade, la relación más estrecha 
entre los 16 países —12 de la 


taria se conoce como '“acmer- 


europeos, para que comiencen 
a trabajar sobre el tema. 


La novedad del sistema, que 


Pero la ventaja de estos 


convenios radica, en gran me-. 


dida, en la mecánica que uti- 


] lizan que parte del acerca- 
| miento de las , 


empresarias a través de los 


¡| “business comncils” y la crea- 
| ción de redes de conexión en- 


tre empresas de ambos grupos. 
El sistema, que originalmente 
fue concebido para los paises 


miembros de la CE, ahora se- 


ría abierto en una especie de 


A 
¿CAOS 


rr A Part tt 


- Guido Di Tella 


espericci peto con Mer- 


k quo aspecto interesante 
que podría contener el acuer-' 
«do es la formación de empre- 


munity Investment Partner 
(socios de inversiones) y se 
otorgan a través del Banco 
Europeo de Inversiones E 


:* La diferencia cualitativa de 


este paquete con las formas 


tradicionales de cooperación 


o sectores oficiales) y, entre és- 
tas, las pequeñas y medianas 

De tal manera, mientras 
avanzan las negociaciones ini- 
ciadas también con Japón en 
febrero pasado, la Comunidad 
Europea —que representa cer- 
ca de 40% del comercio inter- 
nacional del Mercosur— plan- 
tea ahora estos acuerdos de úl- 
tima generación apuntando a 
incrementar el flujo de inves- 
siones y capitales entre ambas 
regiones, algo que Argentina, 
en forma individual, ya había 


privatizaciones. Y, si bien los 
funcionarios europeos desta- 
caron en sus conversaciones 
que “la contención del gasto 


público, la reducción del défi- 


cit fiscal y de la deuda extez- 


- 


na, la ejecución de medidas 


privatizadoras, la apertura 
económica a las inversiones 
extranjeras y la liberalización 
del comercio exterior de los 
paises del Mercosur, significan 
grandes avances hacia el for- 
talecimiento de esas nacio- 
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e orrra trasla/reunión N 


del Mercosur con la CE 


Por Rolando Riviére Ñ 
(Corresponsal de LA NACION en Europa) , 


O.- No era cosa fácil con ductos que por motivos de diversa . ellos porque castigan al consumi- 


indole, incluyendo el político en el dor. Ast que importan las reglas pa 
pcia no afecten a sus inte- prog ropó 5 


-Vey a hacerte una a 
el próximo gobierno lo contará en- que ne tiene mucho que ver con “ 
tre sus pares) diciendo que Gianni lo que estamos hablando. O sí *: 
de Michelis sostuvo abiertamente Lei que la Cancillería tiene el pS 
el ecto. proyecto de designar empresa- dy 

ES i rios embajadores. y 
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Martín Gramovsky) Los 
países del MERCOSUR 
hoy en Lisboa que la Co- 
'runatidad Europea se interese en 
s en el área a pesar de que la 
s , Brasil, Paraguay y Urw- 
: guay mo exportan a Europa occiden- 
tal el producto que ella más teme: 
calgranes. En la reunión, a sivel de 
.cancileres, los cuatro buscarán que 
su colegas de los Doce revean su de- 
cishán de cougelar, de hecho, la ap- 
.tiad del Banco Europeo de 
_ievertión para otorgar créditos a 
Fuentes diplomáticas destacaron a 
Página/12 que el encuentro se pro- 
duce por invitación de la CE, lo cual 
dessostraría que **“los europeos con- 
sideran a los paises del MERCOSUR 
cosmo interlocutores naturales”. 
La estrategia consensuada entre los 
cuatro consiste en presentarse como 
““un bloque abierto al mundo”, es 
dec que parón toda sospeciade 
que el mercado común que debería 
esapezer a funcionar el 31 de diciem- 
bre de 1994 será una fortaleza pro- 
teccionista. 


También cuestionarán la posición 
europea en la Ronda Uruguay del 
; Acuerdo General de Comercio y Ta- 


A (GATT, en su sigla inglesa), y 


a 


lat: 


AT 


AMESAGEA, FAN A meo o 
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El MERCOSUR EN. 
BUSCA DE EUROPA 


pedirán la liberalización del comer- 
cio agrícola. Segíúm las fuentes, al 
menos la Argentina planteará en Lis- 
boa que una eventual guerra comer- 
cial entre Europa y Estados Unidos 
por el fracaso de la Ronda Uruguay 
perjudicaría sobre todo a los compe- 
tidores más débiles, que no podrian 
llegar a terceros mercados en medio 
de la pelea feroz de los grandes. 
El caso del Banco Europeo de In- 
versión es todavía más complejo. Un 


* artículo de la carta de constitución 


de la entidad, creada sobre todo pa- 
ra dar créditos que estimulen la in- 
versión en Europa oriental, faculta 
al Banco a otorgar lineas de présta- 
mo también a países de América lp- 


AR 


A A A MN A 


tina y de Africa del Norte, pero sólo 
en casos concretos y puntuales. La 
última vez que se propuso la exten- 
sión de destinatarios, en marzo últi- 
mo, el consejo de gobernadores del 
Banco lo rechazó. '“Primero quere- 
mos que los ministros de Economía 
y de Finanzas de los países de la CE 
discutan qué cifra prestaremos, con 
qué condiciones y, especialmente, si 
nuestros Estados funcionarán de ga- 
rantia””, argumentaron los adminis- 
tradores, según fuentes seguras de la 
Comunidad. “Si no tenemos esto, 
ne nos consideraremos con la auto- 
ridad suficiente como para desplegar 
una línea de créditos hacia América 
latina”, agregaron. En esa reunión 


a E 


Lhk__— 


España e Italia habían acordado que 


llevarían la posición más benévola 


hacía América latina, pero al mo- 


mento de discutir sólo los españoles, 


mantuvieron su postura, e Italia sor- , 
prendió a todos al plegarse a la po. 
A 
Unido. 

Uno dinos problemas edi 
la Comunidad es que varios de Jos 
países desarrollan individualmente 
miveles muy altos de intercambio con 
naciones del Cono Sur, en especial 
Chile y la Argentina, pero la CÉ ca- 
rece de un mensaje político hacia la 
región, y parece difícil que lo tenga 
en un futuro próximo. En la discu- 
sión imerna de la CE pesan más 


QUsk 


————: 


otros temas urgentes. Por ejemplo, 
la llegada continua de emigrantes de 
Africa del norte. O la incertidumbre 
que genera la ex Unión Soviética, 
con el temor al descontrol del arma- 
mento nuclear táctico y a la caren- 


- La agenda con la Comunidad du- 
rante este año se completará, el 8 de 
junio, con un convenio de coopera- 
ción entre la CE y el MERCOSUR por 
el que los europeos transmitirán su 
experiencia en normas aduaneras, de 
transporte, fitosanitarias, agrícolas, 
capacitación de personal técnico, 
-energía y turismo. También se pon- 
drá en funcionamiento un programa 


«* informatizado con datos de oportu- 
” nidades comerciales entre los países 


«de ambos grupos, la Red Comercial 


> de Negocios. Para firmar los acuer- 


- dos vendrá en junio a Buenos Aires 
Jacques Delors, la máxima autoridad 
de la CE. 

La coordinación con la CE es una 
de las dos dimensiones que los paí- 
ses del MERCOSUR tienen in mente. 
La otra es la relación con el Area Nor- 


Unidos y México y que debiera es- 
tar en marcha en unos seis años más. 
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VE iso id el 28 de mayo: peo Aaa tie 
Se reúnen en Buenos Aires ricino y 
de Estados Unidos y Mercosur por el “4+1”| — 


El jueves 28 de mayo se reunirán en la ciudad de Buenos + mún que se celebmó en la capital En ocasión del encuentro ante- 
Aires representantes de Estados Unidos y las cuatro- ' >" apena los días 30 de marzo y 1 Ea dre aloe ide 
naciones del Mercosur, en lo que se constituye en el “Según los informantes, algu- minar dichas barreras sanitarias y 
segundo encuentro del Consejo Consultivo sobre Comercio nos de los puntos en discusión a de | 

? 


IAB AR INN RRLRAS 
Po - 


e Inversiones, acuerdo denominado “441”, anunciaron a El serán “el acceso a los liberalización de las cuotas de im- 
Observador fuentes de gobierno. transferencia tecnología, pro- portación hacia el mercado norte- | 


e esta segunda reunión -la pod dle sica Tos que más interesan a los E En esa oportunidad, el gobier- ¡ NE 
primera secelebróa princi $ EN As ce os que secnenez. “no del presideme Bust preseas | 


¿ 
pasado en Washington- participa- reunión sou los contenidos en la les Estados Unos a Ls mpora ameno de Juego fue malta | 
rán: Félix Peña por Argentina, dia de Fado ls qa po Origen A 
Rubens Barbosa por Brasil, Anto- a ms a ,, 


nio López por Paraguay, Miguel ' ¡ 
Berthet por Uruguay y Miles. O ciones al representante uy, 


dE > [E renaión del Grupo Mercado Co- £se mercado”. ricano ; 
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Luxemburgo (AFP) 


UY El Mercado Común de Ar- 

j Brasil, Paraguay y 

vay - -Mercosur- fue presen- 
tado oie E el 1 ae 
las autoridades de la CEE en 


Luxemburgo, donde propuso £ 
la Comunidad le cación de 


mos y anunció laprobabil; side 


o . 


Unidos en breve Er 
En la ceremonia 


décadas de proteccionismo, 
dedicando en cambio sus esfuer. 


que aspiramos para nuestra región una palanca, 
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Fue presentado a la sociedad europea el Mercado JO Común Jer SurTZ. 


como significó para Europa el Tratado de Roma”, que creó la CEE. 


latinoamericanos mostraron 


apertura económica con 
“o a todo el mundo y además 
estamos haciendo este mercado 
común que acelera el proceso”, 
afirmó e br O 
Gros Espiel! destacó que “es 
evidente ¡Rp des e rs 
aque el Tratado de Asunción sea 
para nuestra región una palanca, 
un e de progreso y 
tan 


UNA FACETA DEL NUEVO 
ORDEN MUNDIAL 


o la sesión ht cesa dela de la 


exa confer 
al de cancilieres de la CEE y del 
Grupo de Río, el ministro de 
Relaciones Exteriores de Lu- 
xemburgo, Jacques Poos, desta- 
co este sábado la d 


Fina A una 
gen del nuevo orden mundial”. 
Al dirigirse a la prensa, Jac- 
ques Poos, presidente en ejerct- 
A 


DA - OA 


des por la naciones | 
canas anic la creación del Gran 
Mercado de 1992, ta unificación 
alemana y las nuevas relaciones 
de la CEE con caca del pa 
así como su participaci 
ciera en la a del Collar el 
canciller de Luxemburgo sostu- 
ES Gran Mercado de 1992 
“qa mejorade pi 
es entre los 


de do $ que no afecta sus tela: 


ciones con terceros países y con 


Aménca Latina, sino que por el 
contraño 

de desarrollar aun más os ls los flujos 
po 


e de il de 


ANAL 


e e RA 
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Cancilleres del Mercosur propusieron a 
formalizar un acuerdo marco entre los bloque 


El canciller uruguayo, Héctor Gros Espiell, apoyó la propuesta de su colega argentino Guillermo Di Tella, dad 
“de formalizar un acuerdo marco entre el Mercosur y la CEE”. Tal anuncio fue hecho en la ceremonia 
de presentación del Mercosur a la CEE, realizada el sábado en Luxemburgo, según lo consignado por la 
agencia France Press, pese a que las versiones emanadas del Palacio Santos indicaban que ese acto debía 
cumplirse hoy. Por otra parte, nuestro ministro de RREE en dicho protocolo expresó que “es evidente 
un instrumento de progreso y desarrollo tan importante 


Ante la pregunta de si existen 
cba específicos del Banco 

de Inversiones (BED) de 
efectuar inversiones en América 
Latina, Jacques Poos afirmó que 
“durante la reunión, mis colegas 
de Latina señalaron 


limitado a tomar nota de su pro- 
puesta e invitamos alos países en 
cuestión a someter expedientes 
concretos al Banco de 
Inversiones, que deberá exami- 

narlos y juzgarlos caso por 
caso”, agregando a 


Ad 2XÍCOM, TEPrESEN- 
tivamente on 


Beni Ñ 

Da rad E ed 
Rica, vid ministro 
Relaizones Ex nes Exteriores y Comuez- 
cio Exterior de 
LA CEE APOYA 
INTEGRACION 


Los ministros de la Comuni- 
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Montevideo, Lunes 27 de Abril de 1992. 


N lo que debe considerarse otra etapa 
importante de esa evolución, hay que 
recordar también la reunión celebra- 

da en Punta del Este en diciembre del año 
pasado, donde se congregaron doce ex- 
pertos al más alto nivel del Continente, 
junto a un calificado grupo de especialistas 
y asesores nacionales, a fin de delinear 
inci del ya Hamado “Pro 


internacional 
viendo desde el gobierno. 


O nos cansaremos de repetir que la 
verdadera y defititiva soNíción de 


vez más hacia es dominio de la ciencia y la 
tecnología. Y los países nuevos, los países 


F 


PFP | o 
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Financiará proyectos de integración de sistemas WtPérsitarios e posgrado y 
apoyará la repatriación de científicos 


CHAR 
Unesco aportará hasta 200 mil dólar 


res 


- ¿fora 
para 


fi inanciar el Mercado Común del Conocimiento 


ÍA representante del organismo en 


comunicó ai presidente Lacalle la decisión de colaborar 


Uruguay 
“con la propuesta uruguaya en el coniezto 401 Mercosur y de Américo Latina y el Caribo 


di Ecruspuesta a la iniciativa 
Mi pansidente de la República, 
líctar Luis Alberio Lacalle, 
sta el desarrollo del Programa 


ilémlo sus esfuerzos a los del 
fiero de Uruguay y de la 
EA, en el consexto del Mezco- 
r y de América Latina y el 
añíbe. 

o de 


Enrique Martín del Campo, re- 
presentente de la Unesco en 
Uruguxy y director de la Oficina 
Regional de Ciencia y Tecnolo- 
gía de la Unesco para América 
Latina y el Caribe comunicó al 
presidente Lacalle y a su gobíer- 
no, la intención de dicho orga- 
nismo de aportar hasta 200.000 
dólares para el proyecto Merca- 
do Común del Conocimiento 
(Mecco). 


La creación del Mercado 


Común del Conocimiento 
(Mecco), ha llevado a la Unesco 
a encontrar en él un marco ade- 


gurado en Caracas, Venezuela, 


+ con el apoyo de más de 15 países 


de la región y con el auspicio del 
BID, la Unesco y el SELA. 
Agregado a ello exisicn va- 
rias iniciativas sólidas que ga- 
ramtizan una trama básica ade- 


9 cuada pera el gran marco que 


¡presenta el Mecco. Entre ellas 


multiplicador amplio y obtener 
en la realidad un nivel de finan- 
ciamiento apropiado para las 
actividades del Mecco. 


El programa propuesto por la 
Unesco incluye proyectos de 


ES 


centros de excelencia de la re- 
gión que tienen vocación y expe- 
riencia en la 1+D tecnológica- 
indutrial 

Finalmente apoyará proce- 
sos de repatriación y captura de 


científicos latinoamericanos 
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REPUBLICA ORIENTAL DE 


Rectifico el nombre por el de 
Hijo de . 

Nacido er 

Credencia_.. 

Ficha Cerit 


al ingre e 


et? 


do tres mayores 
encias económicas pu- 
ye sus ojos sobre el 
, y seducen con 
ri de alto nivel, reu- 
¡eses cumbres, conferen- 
lleno acuerdos de coope- 
de inversiones y de 


>» o eos 


ES 


in 0Dea tiende D tentes 
para recibir a los canci- 
Ágentina, Brasil, Para- 

Fy Uruguay, y el gobierno y las 


de partida, los Es- 
pan el lugar de 
ercial erco- 


á sus 4 


——Gas fundamentos no dejaban 


rridas region en las últimos 
al In orianies como las 


último, cuando una 
O Tacón 
Fesejon TEXimbank) del Japón 


Economía = 


_cen-_ 
industrial japonesa-. reco- 


ad 


L URUGUAY 


Esa señal terminó por convencer 
a los funcionarios del Grupo Mer- 
cado Común -el órgano ejecutivo 
del Mercosur- de que el acerca 
miento de los Estados Unidos y de 
la CE no eran hechos aislados. 


ayer en Brasilia—, entre una comi- 
tiva del más aito nivel de la Keidan- 
ren y miembros de] gobierno Brest. 
pda entre ellos los ministros de 
momia y de Infraestructura ayel 

presidente del Banco Central. 

Por cierto, la reunión fue seguida 
muy de cerca por los otres socios 
del Mercosur. 


La jerarquía de la representación 
de La Keidanren se reflejó en el he- 


cho de que estuvo encabezada por 
presidente de la Nippon Steel, Hi- 
7 roshi Saitoh, y que los enviados per- 
teneciah a corporaciones como 
AS Ms Toyota, Kavacló 
tomo Maribent 
Securities y Komatsu. 
atracción para 


dudas sobre la seriedad con que 10sjaponeses parecen claros: cuatro 
afrontaba el tema:"las transforma Países con más de 200 millones de En esas reuniones participan ha- 
ciones económicas y oi habitantes -la mitad de la CE-, Y  bitualmente analistas 


áreas de intercambio de primer in- 


sas áreas figuran la 


cambios producidos en la ex Unión Entre e 
j Es adustria, los proyectos _ener- 


géticos, el sector de bienes de capi-. 
tal y, por cierto, la siderurgia. El res 
ciente acuerdo 
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gesto oficial recíproco hacia Tokio: 
en los próximos días, cuando el mi- 
nistro de Economía del Brasil, Mar- 
cilio Márques Moreira, inicie una 
visita oficial al Japón, llevará el en- 
cargo de transmitir “en el más alto 
nivel” del gobierno de este país el 
interés del Mercosur per desarro- 
Mar las relaciones económicas y co- 
merciales. 
¡Norteamericanos y europeos > 
Ni la CE ni los Estados Unidos pa- 
dB que e Je 
avance sólo sobre lo que co- 
a considerarse como “el es- 
fuerzo económico más serio en el 
cual se está trabajando en e 
mundo en desarrollo”, según las 
conclusiones de una jornada de. 
análisis que el 16 de marzo wtimo 
dedicó 1 Mercosur el Council Y of 


Foreign Relations en Re Nueva York, 

Council es el ámbito institucio- 
nal de los editores de la revista Fo- 
reign Affairs, y sus posiciones son 
consideradas, en las esferas de la di- 
plomacia, como de gran influencia 


sobre la politica exterior norteame- . 


ricana y, sobre todo, en las deci- 
siones estratégicas de las corpora- 
ciones. 


con- 
sultores de empresas y de go- 
biernos, estrategas, empresarios y 
banqueros, y en este caso tuvo re- 
percursiones alentadoras sobre las 
cancillerias del Cono Sur. 

El interés mutuo en este capítulo 
es de más larga data, cp el si 

tecedente 


Vidnes 10 de abril de 196. 


sd 


y Mercosur ahora atrae al Japón, , 


los Estados Unidos Y la Comunidad : 


O 
entre la Inicia 


y 4 
cia por—et cual la COmunikaÍ a»: 
compromete a transferir sl expe” 
La firma de ese acuerdo 


en el más alto nivel po ible: el 9 13 : 


para consagrar el acercamiento. 

Pero, a la vez, para hacer honor a : 
esa cooperación. comenzará a ase-: 
gurarse un espacio en los negocios 


tema de oportunidades comercí 
Rubén Corre; 


O O EEES RAMA NE A O A , se e 


Form. No. 6 Hoja 1 
449 h 
REPUBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY dr. DCCURIRREITO N 


Hoja de Servicios y Hechos de 
Rectitico el nombre por el de 


Hijo de 


Nacido en Sec. Judicial del Dpto. de 


Credencial Serie. ___ mmm NO. 
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21 ingreso, UIANsar el Lugar de la Universidad en la Sociedad - p9b0494g 


-— MERCOSUR: Delegados de Universidades y 
o de Cuatro Países Analizan Evolución 


SUB-UN EA 

Ben el Primer Seminario 

B iiternacional des- 
e la Formación de 


je Ad- para la Universidad”. poderse manejar en la región cómo funciona y cómo debe 
radores de las Universi- “Se trata de poner la Univer- eficientemente, respondiendo ser en su proyección dinámica Cent 
5 : es de los países sidad al día el Prof. al desafío de un mercado am- hacia el futuro. Cada reunión 
ERCOSUR, reunido en ús Rey, nador ejecu pli A pag herbal fo ne 
de Piriápolis, tivo del Seminario y director de mayor, ún tres deben realizarse en el ple- 
de Filosofía de la Universidad Ca- tas intormaniones Pra Mon 20 de e oo 
dólica Antenio Larra será el émbito de una Univer 


de esta reunión que hega (UCLA). E A tidad que, sl hoy en el caso de a HISTORIA DEL 
tarea que significa, en cada pr ma Meseta SIMPOSIO 


una de tas tres reuniones, en- católica, para 3 millones 

A ¡Larra ani papi El Simposio | 

con una metodología interdis- 120 institutos 4 

ciplinaria, buscando obtener región. para ecuación a Sn Colombia en 1981, gracias a 

una millones de habitantes. una n pora P e im- 
sistemática, porque así lo tada 

fequiersn la docencia a coa que eos: Borrero Cabal S.J., director 

como la investigación; meto- de UA en Penara ejecutivo de ta Asociación 

dojogía tanto más necesaria E4e 1991 fueron 21, 9 este. [Ombiana de y 

estudio y 12 privadas. Su distri "eTbro del Consejo de la 
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E ETE E OEMEES 


La altainflación n.en lare región an inversiones - 
Mercosur: preocu pa fal la de 
estabilidad económica 


Ln enBuenos Aires (Consejo Argentinode Relacio- 
3-* mes Intemacionales), aamque en los últimos 


l 


E onfome a cis dadas a conoces por 


ps 
rolas Encabezada por Brasil con un 23%, : 

gue Colombia con un 3.49% (la mayor en 3 
años): Poco a y eL 1%.Tam-. 


e IA INR der rr 


A e pets de las limas de Poleo  sarial si la tasa de cambio de Brasil É, 
Jos em csorminedas cas dedo 1983 y dl pos. ..la estagnación del “dólar” argentino o, 51 la in- 
lación recia ls dle de co La aha: E ropa rrollo | 


o 


A e AA 


¿A : O eS 
i 1 TE Espacio nr da dd Pon 
| A id a 
| "ZO6 pO TS cae. pea COYpo E rca 


a ala oe ec iaas . -Intez 
:¿ Bud: ¿podrá ses viable un Mercado Cormún el 31. decir 
. de diciembre de 1994 (Argentina-Brasil) prote-- 

«gado contra terceros por una tarifa aduanera. 
“única, armonizado por la identidad de sus res- >. 
r «pectivas políticas macro-económicas y total-: 
| ie e deberes para la crió de 
E es y mano de obra? E 


empeñada 

ens o eras ble en elTaiado 
de Asunción. “El Mercosur -expresó- es la us 
pacsaoetoqacar pde od : 

. Urugua ulrirma pl o r- 
nal de nepociación Ñ comer- 
: Cial, recnaló gis. Eto sella le Ile ación - 5 : muento de l 
“como un hecho irreversible y Brasil tiene ' k 
“elara conciencia de que su nueva relaciona- E Vragaay, que e necliberaizao so Negre 
; imlentocon Argentina y losdemás paísesdela | a ser sinónimo de Errar asmismo”, Los tiem- 


0 AAA OMA ITA 
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"Montevideo, Sábado 


l bien ha dejado de estar en la primera 
PROCEDENCIA.....Eh. aa de los medios, el MERCOSUR 
FECHA DE PIULECINO 2 pa ; cestas 
3 NCULACIONES, _ ERES = Me 
a 
AA 
a d 
ÓN Que se arenza en los distintos segmentos 


ol ol 


E sostienen el objetivo integracionista 
acuerdo básico. 


z a ds po ls 


del Tratado, a regir durante el 
«de transición, hasta la 


EConendo, el MERCOSUR 6n marcha 6o. 
O 
debía someter las contro- 
pues no costaría imaginar que en 
o de la magnitud del encarado en ; 
: o de Asunción, entre cuatro países 
O ponen en el tapete sus más sensibles / 
las controversias, aun actuando, 
1 A A ene 


A e cimiento al tad ds 
ión del Tratado y bueno es que se le 
ER por cuanto, neral 
dea en Brasilia, en su artículo segun- 
a eS 
E que inicien sin demora, los 

pertinentes hera su rafifi- 
a efectos de su entrada en 


E 


mer | 4 
' ción directa entre las es fante 
éstas no se alcanza acuerdo, cualquiera de 
los Estados i someter el litigio a 
consideración del Grupo Mercado Común. 
e e De no encontrarse s solución al problema 
las instancias descriptas, los Estados 
Partes pueden recurrir al procedimiento 
j previsto e en el Protocalo. 


e » Los Estados firma firmantes del Tratado ha- 
brán reconocí o obligatoria la ¡uris- 
del Tribunal Arbitral ue se consti- 
cada ribunal, de carácter 
rá compuesto por tres árbitros. 
de antemano en una lista de 10 
árbitros indicados por los Esta- 
dos jo involucrado en la 
Controversia nombra un árbitro y en acuer- 
do de ambos árbitros de las partes, se 


ge el el tercero que presidirá el Tribu- 
sin poder ser natural de ninguno de los. 
paises en litigio, Si no hubiera acuerdo 
ir el tercer árbitro, Ta Secretaría 
pedido de cualquiera de. 


por 
elabora 


EN EL MERCOSUR 


o o A y 


22 de Febrero de 1992 


especialistas comunicarán su pare- 
y cer al Grupo Mercado Común y si no se 
adoptan las medidas correctivas solicita- 
A 
' procedimiento arbitral que 
antes. 
ABE destacar la estricta referencia del 


Ade qc dia só 


le importancia ser rrrocoR 25 el Gro ero Con spore 


días; o SeuAroS para ol Tebunal Abra 
deberán ser nombrados en 15 días; el 
Tribunal Arbitral cuenta con un término de 


AS disposiciones que integran el Pro- 
tocolo garantizan que las partes en 
las controversias tengan todas las 

oportunidades de ser escuchadas y pre- 
sealcás prabes y arguináiios en ins 
e 


El Protocolo de Brasilia es prueba de 
que efectivamente el MERCOSUR camina y 
se van cumpliendo las distintas previsiones 
del Tratado y resoluciones que lo formaron. 

Queda ahora la instuncia de la ratifica |. 
ción legislativa que esp amos, no contra- 
ríe el afán del documerto por abreviar y 


ob de o 
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Una puerta abierta 


la integración 


Comisión Sectorial para el MEBCOSUR 
Paysandú 919 

Teléfono de consulta 

92 10 08- Fax 92 36 55 


O 2 de novisrrtye pasado comenzó el periodo de 


timaición y durante el mismo, es decir en los grósimos 40 de 


iulas, para Degar sl 31 de diciermbes de 1994 con arancel 
ona, yalo seticciones no ararcalasias. Las rebajas aranos- 
holas esmenzaron a aplicaras el 29 de noviembre de 1991, 
fechas ger de la cui entos cuatro passes, los aranosles ví- 


"AA 
de 1001 y tuo del 7%. así, siguiendo el mismo ejemplo, el 


praducto que pagaba 10% y pasó a pagar 5,3% vsive a 
solliruna rebaja del 7% rebaja: 54%). Después, las rebajas 
dal PR torairán tegar el 30 de junio.de 1992 Gas reducciones 
osturán así en el 61%), el 31 de diciembre, el 30 de junio 
de 1805 gubajas: 79%), el 31 de diciembre de 1993 (reba- 
Ju 02%), el 30 de furio de 1904 (rabajas: 89%), para 
rita 1994 a la rebaja del 100%. 
Existen excepciones a este régimen, y aquí se estable- 
A pr 


valaño par ciento ami en una reducción que se aplicará 
> diciambms de 1981. robada de d- 
MÁS SNCIPCIONES. 


20 hs en gupos de tabajo integrados por tácricos que 
«men compliendo reses ya desde hace mesas. 

Q Un Arancel Externo Cormis, que incerdies lu compo yos. 
Mividadatoma de los Estados Parts, y que igualmente vis- 


de acusrdos sectorialns, que parnilan la 
eur efiicación del copitas y de ta meno de obra, así como 
Se producción y comercialización elicion- 


a ABE E 
dconpenta ufizario para paner en marcha todos aquelos 
poros de teraioemación «pue el país recuisr, y que el 


El período de transición 


acceder a un Mercado Común le wa a exigir. Los: 


Los consastas segienales de los países del MERCO- 
SUR, exigen a Unepasy, en putcidas, uns estategio ay 
de a 


Pasa celo periodo de tuuunción ss semanan, ento 
ovas grans: 


- Fotalacioriento y fomerto del mercado de capitales. 

- Couación de una sud intillucional cpeo perretages y lor. 
tulaace canubios en el sector dela producción agrogo- 
con, daba y de areicion. 

- Fotalacionianto de las pogusies y eudianes em 


prosas. 
- Fontalaciniento del ejercicio del desecho dy pro- 


- Desarollo del capital tuwwenoque peraila ser in base 
cortliutva a este pripezo de dumilcrmación. 


En el curso de estos progsasmas de cooperación, que se 


8 periodo de transición debe ser considerado como un 
periodo de rtroalremrtación ertve todos acuisllos cue pub 
Cipan, quee pera el coso del Uruguay, son tordos los ura 


1 ogro escort, poro que ss toma cl emperialipro 
ficación que en este pertado los empresarios, los rabmjedo- 
y el Gobiemo, den todo de si en 


Comisión Sectorial es an si riera un foro racional 
donde 30 esté trabajando msnconanademente, 
cesaño que está estuco se tiga walidad en todos los dn- 
A : 


Un co 


para el Uruguay del futuro 


829 de noviembre de 1991 entró en vigencia el Trata Conducertes a un apropiado del mismo. 
de de Asunción. suacillo ocho meses antes pos Argentina, Desde su hasta la fecha, contando con el 
activo e nsusiluble apoyo de FAQrOS vá 


Bull, Paraguay y Unuguey, rel cala alabar ES 
sos pera la corelflución de un Mercado Corn, que deberá 
eta deliribarrarto cortomeado al 31 de diciembre de 
“ID y so denaminezá Mercado Comin del Su” MIERCO- 


A in de aseccrar al Poder Ejecitivo en lo relerente a ln 
o a e o rc ao 


aaguiriento y emauación 
mal, el Presiderts de la calado en Cons de 
prog doler ri 17591, del 10. de abri de 
1881, por el cual 36 creó, dentro de la Órbita de la Oficina de 
Plamuermiento y Presupusuto, una Comisión Sectorial pará 
el MERCOSUR. conosbida como el instrumento más ade- 
cundo pera contbitrár a la praparación del proceso de inte- 


fos a que nos va a y sometiendo, 
en vigencia del MERCOSUR. 


Para este nuevo año que se inicia. la Comisión: Sectoñal 
ha preparado tmbién una serte de actividades, en favor de 
les cualos quiere comprometer a todos 10S URUGUAYOS QUE 
espia a un Unaguey majos. 


21-03 


proesno- 


woló atuvós de us propuesta dela Disección, qee corisnia los sí- 
guientes puntos: 
8) indowwación sectorial (cada uno de los sectores 


representados 
en ta Comisión efect una eve indormación sobre tes acthd- 
dades sernanates, a 10 culé 98 SUMAN 
de tos Sub Coniniones de Tabajo): 


b) indormación de las reuniones sectoriales del Grupo Mercado 
Coman; 


d progremación de vistas al aienor, coordinando tas mismas con 
'is intendiencias que tienen sus Comisiones Depuwtamerntales 
establecidas, a fin de idertilicar las árews de interés desperte 


imparción ciel país en el proceso de integración. Er: este sentido, 
secorasldson dos mmporiartes convenios de cooperación, com 


a AID y el Programa de Naciones Unidas para el Desarrolo, el 

prnsro de los cuales será operativo a mediados de esta año y 

eleageuto ya está en pierna ejecución. Agirisino se laron e 
h : p ora 


WHO NERECAR : 


OO “a REPIBULA.. lasoce) 
OS - EF IZI ARS 


e NERCOGIR - 
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el MERCOSUR apicado a la incustis, Agricultura y 
bars, senkzado enla duda de Sato erase el 18 y 20. de aca 
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Tandión so edió el primer numero del Boletin” de la Comisión 
Sectorial conarvelloso matarial inionmativo, y se "==ó un Can 
vo de intouunión y Bhbíntsca, an la sede de la Corisión. 
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co El Mercosur en el Interior 


Ademisseta pematto ceráded de evertos posi des de Cenas y Tecnoto- la que parsoparán los De 

, l suafación en Dizazro, bles y en esta línea de ac gía se efectuarán enbe el partamentos de Trinta y 
: + tasdisa28, 27 y2B de mar- ción, es oportuno destacar 24 y 26 de julio prósiroo en Tres, Lamalleja, Maidona- 
>, 2airla Dagenda Rerrión quetosdías 3, 4 y Sdeatri Colonia, alas que concurs) do, Rocha y Canelones. 


z *- Miladeso velosas expo rología, con la participe José, Florida y Colonia y en pura el intesiar, un espacio 
:45 e. ción de los Departamentos Piriápolis, en el mes de c- importante, que de ulilizar- 
3 (la Queisión Sactosist de Artigas, Tacumsembó, tibro—16, 17y 18-20 reab- se comciemente aer sin 
¿: Jn judo como cbjetvo, CeroLago, Dizamno y FÉ zesár ins Cumstas Jomades dudas un comi aná de c0- 
; abivdnior la rruayor vera. Las Terceras Joma- de Ciencia y Tecnología en municación e iegración. 


-  El“Boletín” de la Comisión 
Narco dr 12224 


dE la Comisión el 26 de marzo de 1901, Amantina, Brasil y Pars- iniormación y flbiotace 
y DGuió pura el MERCO- además delcooragrrade guy), un vabajo acbre el con nuevos tilulos y bibllo- 

: ama profía y cuidada ln integración subesgional, imcionemiento del MER- grafía comentada, osmás- 
8 canta cusl se api ía belenza comercial deí COSUR a nivel regional y dola una rageva sección de 
*— WIERIÁNAST una comuni Uruguay con sus socios del nacional (noviembre 1991- cartas de los lectores. 
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ASSUNTO: PRESENCA DE SINDICALISTA BRASILEIRO NO  URUGUAI E 

ENCONTRO INTERNACIONAL — DÁ FEDERACÁD MUNDIAL DA  JUVENTUDE 
DEMOCRÁTICA, EM SAD PAULO/SP. 

REFERENCIA: PB S/NQ, de 10 SET 92 lr 


A Federacáo Mundial da Juventude Democrática (FM.JD) 
S Promoveu, no periodo de 26 a 28 Jun 92, em SÁO PAULO/SP, A SUA 1a 
da Reuniáo Consultiva Latino-Americana € Caribenha. 
0 evento, coordenado pela Juventude Comunista 
Colombiana (JUCDO), contou, também, com a participacio de 
representantes da Federacáo dos Jovens Comunistas (F.C) da 
ARGENTINA; da Álianca da Juventude Socialista (AJS) dos EUA; da 
Uniáo da Juventude Comunista (UJC> e da Juventude do Movimento 26 
de Marco, ambas do URUGUAI; e crganizacoes ¿uvenis do CHILE e 
PARÁGUAI. 


Na oportunidade, foi aprovada uma resolucio definindo 
que a FMJD deve prosseguir na luta contra 0 que considera 
imperialismo internacional e vela soberania e autodeterminacaáo 
dos povos. a 

DO Vice-Presidente da FMJD e membros da Uniña da y 
Juventude Comunista de CUBA (UJC), ALEJANDRO AGUILAR, afirmou «aque 
a realizacóo dessa Consultiva deve ser seguida como magelo em 
todo o mundo. Ácrescentou que O fato de ela ter ocorrido pela 
primeira vez em 47 anos de existéncia da entidade e€t tum grande 
exemplo de forca e unidade dos jovens da AMÉRICA LATINA! > 

Por sua vez, BEATRIZ CASTRO, Secretária de Relacbes 


A AX A ms a. 


A AAA AA 


: 1d internaciona is da JR-8, afirmou aye “a disposig3o das 
organizacdes revolucionárias é cada wez malor em todo o mundo.» 
Vemos (¿¡5sso0 se manifestar com fora no nosso Continente e na 
Europa. lUm grande exemplo a s=er saudado foi oO Congresso de 
reconstrucío do Kamsomol Leninista da Unido Soviética”. 
A representacio para l.ibertacáo da Palestina (0OLP) no el 
AN BRASIL enviou carta aos dirigentes da reuniáo, assinada pur AHMAD dl 
ano SOBEH, da qual se destaca O seguinte trecho! “... O futuro : 
?. pertence 'aM0Ss  JOVEnNSs. É necessaário, portanto, torná-los ! 


, conscientes e fornecer-1lhes o embasamento consistente, preparanoo 
os novos caminhos que ¡iráo mudar a face mundial, transformando O 
mundo em um local onde todos, sem distinesées de racas, cor, 
ideologias au fronteliras, possam coexistir cacificamente, 
compartilhando dos recursos e das riquezas deste nossa universo”. 

ño final, foi aprovado um calendário de eventos para o 
segundo semestre, aue incluía a realizacao da ¿a Reunida 


E 
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Consultiva da FMJD, em Set 92, na COLÓOMBIA> a organizacío de atos 

A em homenagem a CHE GUEVARA, no Continente; e manifestacies de 

massa denunciando o imperialismo que vigora nos 500 anos de 
descobrimento da AMÉRICA”. 

t Ressalte-se que cont inuam em processamento as 
¿ solicitacdes referentes A  Federacío de Trabalhadores na 
t Agricultura em RIO GRANDE (FETARG) e Aa atuacáo de sindicalistas 
. brasileiros no URUGUAI. 
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te documentación sindical: 


ía de Finanzas - APORTES DEL PIT-CNT 


a la campaña ido da - 05.07.92 al 01.10.92.- 
* - Reunión con Pl de Treinta y Tres - 03.10.92 


1.11.92 -AEBU.- 


del Plenario de Comisiones Directi- 


* - Documento de la UAOBGAS sobre el Movimiento Sindical.- 
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PIT-CNT PLENARIO INTERSIMBICAL BE TRABAJADORES — COMVENCION MACIONAL DE TRABAJADORES 


INFORME DE LA SECRETARIA DE FINANZAS 
APORTES DEL PIT-CMT A LA CAMPAÑA PRO-REFERENDUM 


- RENDICION DE CUENTAS DE LOS PERIODOS 5/7/92 y 01/10/1992.- 


la.etapa hasta el 31/8/92 ........... u$  21.500.- 

2a.etapa 01/9/ a 30/10/92 ....u$41.515.- 
Pmo.Bcrio.(AUTE) 25.000.- 66.515.- 

3a.etapa gastos pagos por el PIT-CNT .... 44.0]1.- 


TOTAL APORTADO POR EL PIT-CNT ........ u$ 132.026.- 


SE SOBREPASO EL COMPROMISO EN '.......... DAA u$ 15.526..= 


3 
3 DETALLE DE LOS APORTES Y RESUMEN. ADEOM 32000 
E (en dólares) _ADUR 3.300 
AEBU 17.000 

O COOPERATIVAS 200 

| AFINCO 500 


O 


AFJU 1.000 


na 
. 


S. CONAPROLE 
COFE 370 
CSEU 
FANCAP 
S. FUNSA 
FFOSE 

FOEB 

| FOT 


| APU 250 
: ATSS 600 
AUTE » 000 

500 


Gu N un 0 


NE 


FUECI 
FUS - 
SAG 
SIMA 
SUANP 


5 prOommaso une, 


S.stema DEX 
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jaa 
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OBSERVACION 
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Procesada +: 


AAA A AIN: 


E. 903 TOTAL 63.015 
E a ve 
E 18 DE JULIO 2190 2 49 2267 - 496680 - 496975 MONTEVIDEO - URUGUAY 


29211948 | 


y 
E COMPROMISO ASUMIDO PARA 2a. y 3a. ETAPA..............- u$ 95.000.= l 


E: Procelado aSióioma 7 OA ar ; 
PIT-CNT PLENARIO IMTERSINDICAL dE TRABAJADORES. — CONVENCION MACIONAL DE TRABAJADORES 


y exclusivamente 


ui in0sba 


de los siguientes gastos: a 


td 


Er: A e ie 


Campaña publicitaria de TV - lo. de octubre ....... ...N$ 82!500.000..= 
Campaña ”" radio (Mdeo.e Int) ....N$ 12:069.753.= : de po TE 
¡ "*  5:078.000.= x 
: "”"  4:990.000.= : N$ 22:137.753.= 
: Impresos (murales, folletos, etc.) N$ 6:100.000.= 
' "” 34:500.000.= N$ 60:600.000.= | Ñ 
TOTAL CAMPAÑA PUBLICIDAD lo.Octubre ...... is y _ 


"002 N5145:237.753..= 


) : BEER 
Esta cifra fue paga con los cheques diferidos No. 961294; 961297; 

961299 y 961300 (cta.cte. 0-41842-0 Bco.Banesto Suc.Cordón) que ven- 
cieron los días 15, 16 y 17 de noviembre. 


Fueron cubiertos por aportes de: > 


SUTEL ...oooooooooooe.o...» N$ 3:400.000.= 
O SUTMA O 1:000.000.= hs 
FFOSE A A 3:500.000.= 
UA IP “"  3:450.000.= pe 
SOIMA ..oooooooooooocamo.. da 340.000.= N$ 11:690.000.= 
Y los siguientes préstamos: 
Presupuesto Central ...... NS 4:000.000.= 
Sind.FUNSA ........ poor...” 3:450.000.= 
FFOSE ....oooocoooooooooo.. "" 16:800.000.= 
AEBÚ ....oooooooooooooooo.. "* 15:000.000.= 
AOE CONAPROLE ..........-».. " 70:500.000.= N$109:750.000.= 
Deudas Bancarias +....oooommooomoooooooooo».» NS 23:797.753.= 
TOTAL FINANCIADO ...oooooooooooorooooooo»o N$145:237.753.= 


RESUMEN DE LO APORTADO POR EL PIT-CNT - 


a A LA CAMPAÑA PRO-REFERENDUM AL 20/X1/92 
a) HEN ENEE EEE EE REA EA EEE EEES 
APORTES DIRECTOS A LA COMISION (en dólares) 
A) aportes sindicatos .....- NN u$ 63.015.= 


| B) Préstamo bancario (aval AUTE) ......... "* 25.000.= 
APORTES ASUMIDOS DIRECTAMENTE POR EL PIT-CNT 
C) ES 145:237.7583.m ....oooooooooooonooo.o. ""* 454.01l.= 


coomnmaomooo... 132.026 


Montevideo, 21 de noviembre 1992. 
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ii 31 Agosto 1992. - 


Los abajo Firmates, integrantes de la Comisión de Vefensa del Patrimonio 


Macíona1 y Retorna dal Estado, en nombre de las siguíentes. organizaciones 
PIT-CAT, Frente Anplío, Frente Colorado Popular, Movími nto de Reafirmación 
Batllista, Polo Progresista, comprometen los siguientes p'anes de integración 
“de aportes ¿ura saldar las deudas del acto electoral del 5 de Julio y Mu 
programa de trubrjo para er ye de Octubre: 


Plan 32 1 S Julio 1042 
Polo *rogrosistia 11ÍS 5000. Ñ 5000 
PITT "50000" 


Plan Nu 2 1% ue: 
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Por la mañana los compañeros del Plenario nos acompañaron a tres radio en las 


cuales pudimos emitir breves mensajes. Los temas fundamentales que abordamos 
fueron: . - 


a. el plebiscito y las consecuencias que el resultado del mismo generaba y - 
b. el motivo de nuestra presencia en la ciudad, convocando a los representan- 
tes de los gremios a participar de la reunión que por la tarde (a las 
18.30 hrs) se realizaría en el local de los trabajadores del comercio, lu 
gar donde funciona el Plenario. 


e 


e 


? Le á 
a A r y 
REunión con Plenario 1% gus to?- j 
Comenzó/a las 18.00 hrs. y culminó a las 22.00 hrs. Participaron Darío Mari- 0) il 
ño (SUTEL), Elías Ferreira ( ), Lilian Caamaño (ATSS), Craciela AU 14 ' 


hipr (FANCAP), José Villanueva (AUTE), Luis De Los Santos (SUINM)z Luis Agui- 
lar (AEBU), Enrique pa Luís Legun, B. Lopez y Marvin Miz(del SUNCA), Glo- 
ria Fleitas (FUM-TEP). __ >0%wY/ E Ñ ; 
gus soez? d | E Vga Ln At (090) 
La reunión comenzó con un planteo muy crítico de los compañeros del Plenario 
con resfecto a la actitud que centralmente, desde MOntevideo, se ha tenido 
para cof ellos desde hace mucho tiempo. Los que se remontan incluso a la épo- 
cá en qde el responsable de la Comisión de Interior era el cro. Rosi. Mani- 
fiestan jentre otras cosas el gran malestar que causó que enel último Congreso 


Dépar ntal, habiéndose asegurado la presencia de 2 cros. del Secretariado EN 
qte nd ncurrieron. Destacaron que la presencia de dichos compañeros se ha- 

bía inc propagandeado en lo departamental. TAmbién plantearon el desagra- 

dd con no presencia en su momento de oradores en actos centrales ralizados ” 


y flres (por ejemplo 1% de Mayo). Esto ha llevado a que el Plenario en 
su momento tomara la determinación de no pequerir más oradores de Montevideo 
para es actos. 


Los comp ñeros estiman importante esta reunión con el Secr. de Interior a los 
efectos le trasladar no solo sus críticas al funcionamiento del PIT-—CNT, sino 
n $us propuestas. En este sentido plantearon las siguientes inquietudes. 


a DOX 
E 


ecimiento de filiales 


DéStacar lque para el funcionamiento de las filiales del interior del PIT-CNT 
(Blenarids) resulta imprescindible el aporte (en todos los aspectos) de los 

i cionales. Mucho más en Departamentos como Treinta y Tres de ésca- 
so desardmolo industrial. Sin desmerecer el aporte de gremios departamentales. 


ProresadqA 
v 


O trabajan y aportan adecuadamente los gremios nacionales o no puede haber 
buen funcionamiento del Plenario Departamental. 


Para que haya buen funcionamiento de las filiales de los gremios nacionales | 
es necesario que estos (los gremios nacionales) tengan un política sistemá- 
tica y coherente hacia las filiales), en materia de información, de jerar- 
quización y apoyo a los dirigentes de las filiales. Esto no ocurre con muchos 
a  £remios nacionales. 


Hay federaciones que por desavenencias con las Directivas en Montevideo han 
quedado desmanteladas en el trabajo en el interior. 
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Muchas veces los dirigentes de gremios isciónales vienen van y dan un informe 
de carácter global, sin vinculación con los problemas concretos de la filial 
o.el departamento, luego desaparecen por un par de meses. 


Esto desgasta, desnortea, difículta, no estimula la actividad de los compa- 
ñeros más activos de cada filial. 


Los gremios nacionales deberían realizar periódicamente balances de el funcio- 
namiento de las filiales, asegurarse del real funcionamiento de la filial. 

Las filiales no deben trabajar para hechos puntuales, como 1* Mayo o Referén- 
dum, y luego pasar a la inactividad. 


Hacen referencia concreta a algunos gremios con estructura nacional: 


FANCAP que no funciona prácticamente y que muy esporádicamente participa 
en el plenario 


, 


CORREO Tampoco se vincula al Plenario. 


FFOSE trabajaron para el 1% de octubre y en el reciente conflicto con el Direc- 
torio, pero no hay forma que se integren al Plenario. 


Los gremios que tienen funcionameinto como tal en T. y Tres son del área pú- 
blica: AUTE, SUTEL, AEBU, FUM y que participan activamente en el Plenario. 


Á ellos se le suman cros. del área privada que por la situación de la indus- 
tría tienen enormes dificultades para mantener con cierto funcionamiento sus 
Sidnicatos, como son los cros. del SUNCA y UNTMRA. No obstante estos cros. 
hacen un aporte significativo al Plenario. 


2. Políticas de la Central hacia el interior 


Los cros. señalan que en instancias fundamentales y de interés nacional en Mon- 
tevideo, nos quejamos de la actitud de las organizaciones sindicales y el 
trabajo del interior. Pero no hemos discutido una política de la Central ha- 
cia el interior, y viceversa. 


Siempre hubo una actitud paternalista de MOntevideo. Esto está cambiando. 
Los Plenarios y los trabajadores del interior estamos(aún con grandes difí- 


cultades) discutiendo tácticas y estrategias propias, con resultados positi- 
vos, como en el plebiscito. 


Se plantean duras críticas a los métodos con que se resuelven medidas en Mon- 
tevideo que involucran a todos los trabajadores, en consulta con los Plenarios 
del Interior (o a las filiales del interior en el caso de gremios nacionales) 
acerca de la viabilidad de la medida propuesta. - 
SEñalan como ejemplo los paros parciales, que en su realidad no resultan para 
nada convenientes. Señalan que se han realizado movilizaciones con paros de 
24 horas e incluso 36, que han resultado positivos. El último paro general 
señalaron que tuvo una adhesión del 807, tanto a nivel público cowo privado. 


Sobre este aspecto fundamental vinculado a las movilizaciones existe una vi- 


sión genralizada en los trabajadores: se ve al PIT-CNT como un ministro que 
decreta. 
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Los compañeros tienen preocupación por desconexiones con el trabajo de la Co- 


-3- 


Otro aspecto fundamental vinculado a las movilizaciones resueltas por la Cen- 
tral, se vincula a la plataforma. La gente tiene que participar en la defini- 
ción de los motívos por los cuales se movíliza. Y no que llegue una platafor— 
me ya resuelta y a veces muy difusa (por ejemplo decir por Salario). 


3. Respaldo, apoyo del PIT-CNT a dirigentes Sindicales del interior 


En el interior los compañeros con responsabilidades sindicales se encuentran 
con las dificultades que tienen sus similares en Montevideo, pero multiplica- 
das. Sobre todo en la industría privada es muy frencuente que los cros. que 
están en actividades sindicales se encuentren de buenas a primeras con el des- 
pido. Los patrones predican con estos ejemplos. Ási es muy difícil que otros 
compañero quiera asumir una responsabilidad gremial. Se plantea el caso de una 
compañera de la FUS (Luz del Alba Zabala). Se solicita participación en el 
tema de los dirigentes más conocidos a nivel nacional de la FUS,, 


Se entiende que desde Montevideo se puede ayudar a cambiar esta situación. 
Es muy iaportante que la Central a través de denuncias, gestiones con el Minis- 
terio, etc. respalde la actuación de los dirigentes sindicales del interior. 


4. Cursos de Formación sindical 


No podemos ignorar lo que se nos viene. La formación es un tema clave y hay 
que incentivarla. Necesitamos formarnos para poder defendernos. Los cursos de 
formación deben adecuarse a las necesidu!les de cada Plenario. 


5, Mercosur 


La Comisión Departamental volvió a reactivarse. Tiene reuniones periódicas. Se 
eligió un ejecutivo que integran cinco organizaciones, entre ellas el PIT-—CNT. 
El resto son Arroceros (preside), Coop. AGropecuaria, Centro Comercial e In- 
dustrial y el Instituto Nacional de Investigación Agropecuaria. 


misión Central del PIT-—CNT en MOntevideo, reclaman una reunión lo más pronto 
posible con compañeros responsables de la Comisión (Cristina o Alvaro). 
La actividad de la Comisión Departamental es intensa. 


6. Congreso Departamental 


Están pensando en la realización para antes de fin de año. El último Congreso 
que realizaron fue el 20 de diciembre de 1989. 


7. Asesoramiento jurídico 


Tienen dificultades pará el asesoramiento. Necesitan orientación de carácter 
general. Piensan en la posibilidad de hablar de esta problemática con cros. de 
la Sala de Abogados del PIT_CNT. 


- 


8. Finanzas 


Recursos escasos. El tema está directamente relacionado con el aporte de las 
filiales de los gremios naciones. Ven la necesidad que toda filial plantee el 
problema. El tema solo puede resolverse con un aporte mayor de los gremios ns- 
cionales. 


| 
¿ 
j 
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Tienen objetivos importantes, para los cuales necesitan mejorar las finanzas, | 


por ejemplo el mejoramiento as” que es propio. «92 3 19 48 
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RENNION CON PLENARIOS DE BELLA UNION, ARTIGAS, RIVERA Y TACUAREMBO 
En el marco de la preparación de una actividad de formación a encarar los días 
30-31/10 y 1/11 por parte del Inst. Cuesta Duarte, tuvimos la oprotunidad de 


conectarnos con compañeros representantes de gremios de los Plenarios Departa- 
mentales señalados. 


Los cros. H. Carreto y G. Labarbera explicaron en cada depto. las caracterís- 
ticas del 1. Cuesta Duarte (ICD) y el alcance del Seminario a realizarse en 
Artigas. 

Estimo que la experiencia fue altamente positiva y permitió vincular los temas 
de la formacion y el ICD con las tareas generales de la Central; a la vez que 


i informar e informarnos de distintos aspectos que hacen a la actividad del PIT- 
E CNT a nivel local y nacional. 


En este informe señalaré algunos aspectos específicos que hacen a la actividad 
de la Secretaría. 


Bella Unión 


i 7 Partía paron de la reunión que había sido convocada con tiempo, compañeros de 
SUTRA  SOCA, UTAA y AEBU. No lo hicieron cros. de FFOSE que habían comprometi- 

do su fbresencia. La reunión se realizó en el local de SOCA. 

Los cos. de SOCA plantearon la posibilidad de realizar en Bella Unión una ac- 


“tivi sobre productividad. Se realizaría en próximos días con la presencia de : 
olovich. 


Todas os cros. presentes destacan la importancia del Seminario a realizarse en. 
¡Arti y comprometen designar un grupo de compañeros para participar. 


FECHA 9! 04, $2 nic O). Eu) 


, ¡La pr uesta del 1CD de apuntar a crear una red nacional de información (se ex 
S plidard las características, costos, etc.) entusiasmó a los compañeros. En el 

. 'casq Bella Unión, gran parte de la infraestructura para la red la tiene el 
: ¿Prop local de SOCA. 

So 14 E 

o 10) c destacan la inoperancia del Plenario, que no funciona, ya que los 

A ¿únicio Sindicatos que tienen un funcionamiento más o menos regular son SOCA, 

Y  >SUTRA py UTAA. Se plantea la importancia que adquiriría que se plegaran al tra- 
¿ “baja cros de AEBU y E. 

a ne q 12 
5 pa o- 9) 
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La”Temiíñión den los 0 del len de ARtigas se realizó en AEBU. Participa 
ron Leandro: Do SAntos (SUTEL, Presidente del Plenario), Orliman Ojeda (AFUPA 
al Luis Ferreira rien: Avelino > (AEBU), Nelson qn 
(SUINM), María Paz ADA, nes 40 07 - Aíe e 
Los cros. presentes AAA la importancia de la actividad rpevista por 1CD.. 
Aseguran todos los aspectos inherentes a la organización del evento, así coso 
la presencia de no menos de 15 cros. de los diferentes gremios de Artigas. 


L- 


El 1CD a través del cro. Carreto, compromete una actividad específica en Arti- 
gas sobre el tema derecho laboral. Se hará más adelante. 


Se informa que algunos cros. están intentando formar el Sindicato de Trabajado- 
ras Domésticas (una de elias está presente en la reunión). 


A ds E 


$ E 
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Aquí también recoge una entusiasta acogida el tema de la red nacional de infor- 
mación. 


Sobre este tema en lo personal hemos planteado en todos los Plenarios no solo 
la importancia política de concretar la iniciativa del responsable del área 

de información del ICD, sino además la viabilidad de encarar en el corto plazo 
su implementación. Á nuestro juicio esto depende en gran medida de la compren- 
sión política y jerarquización que altema le den los gremios nacionales. 


En cuanto al Plenario, los cros. destacan el funcionamiento semanal del mismo 
con gremios que tienen una presencia activa. EStos son: SUNCA, FFOSE, AEBU, 
UNTMRA, SUINM, SUTEL, POSTALES, AFGAP. Otros tienen una presencia más irregu- 
lar, como FENAPES, AFUTU, FUS, FFSP, etc. Es bastante complicada la situación 
con AUTE (trabajó para el Referéndum, pero no en el Plenario), los Municipales 
que casi no funcionan, etc. 


A diferencia de la opinión que habrían recogido enotrosPlenarios, en este caso 
los compañeros no ven como positivo el funcionamiento de un regional norte. 

El principal argumento es que para que funcione un regional primero deben fun- 
cionar bien los Plenarios, y esto no acontece con algunos de los posibles in- 
tegrantes de este regional: B. Unión, Rivera, TAcuarembó. 


Señalan la gran actividad que como Plenario realizan vinculado a juicios labo— 
rales e instancias de conciliación. 


Tienen un abogado que asesora en un horario determinado con día fijo. Los días 
que está trabajando el Abogado llegan a 20 % 25 los trabajadores que concurren 
a consultarlo. 


Tienen una audición de radio "La voz de los trabajadores", por Radio Cuareim, 
todos los martes de 11.20 a 11.25 y es bastante escuchada. - 


Han fijado como fecha tentativa para la relaización de su Congreso Departamen— 
tal, el 18 de diciembre. Sería por la noche y no abarcaría más de 4 Ú 5 hrs. 


Los cros. señalaron con énfasis que no comparten la visión de la M. Representa- 


tiva sobre que el PIT-CNT marque un perfil determinado en la campaña de cara 
al 13 de diciembre. 


Entienden que no tiene que dar esta decisión con la realidad de Artigas y por 
lo que han podido valorar, tampoco con el resto del interior. 


Señalan que Artigas el gran peso de la campaña hasta el 1% de octubre lo tuvie- 
ron las organizaciones sindicales, y que la presencia de los sectores políticos 
(incluso el FA) fue marginal. 

En otro órden de cosas, señalaron que un número importante de trabajadores que 
no tienen organización sindical (tra. del coesrcio, rurales) han señalado la 
voluntad de afiliarse directamente al PIT-CNT. 

Rivera 


La actividad en Rivera fue una muestra de contradicciones, debilidades, pero 
también de las potencialidades de la organización sindical en el interior. 


En lo personal por el ceolo de experiencias que me dejó es lo más destacado 


de esta gira. 
vto 9211948 
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En Rivera el Plenario no funciona como tal. Tanto Carreto como yo, habíamos 
establecido contactos por separado. Pero por mí parte (que me conecté con el 
cro. Duarte de SUTEL) le dí el día equivocado. El nos esperaba * E martes y 
llegamos el lunes de noche. 


El lunes por la noche tuvimos una reunión con algo más de 20 personas en la 
Casa del Maestro. De estas 20 personas, sólo 3 ú 4 tienen actividad sindical. 
Todos pertenecen a un grupo de estudio de formadores grupales. 


A E 


La actividad a pesar de las carácterísticas del grupo resultó muy interesante. 
Carreto explicó largamente los objetivos del 1CD y fue escuchado con mucha a- ' 
tención. La gente incluso hizo preguntas siendo una de ellas (muy interesante) : 

quienes eran Cuesta y Duarte. Tan solo 4 % 5 personas que estaban en la reunión 
lo sdían. Tanto la emotiva explicación que dió uno de los presente (cro. de 
SUTEL) como la que hizo Carreto acerca de porque el 1CD se llama así, creo que 
dejaron en el ambiente (y en los presentes), algo más que la explicación de la 
obra de dos puntales muy queridos del mov. sindical uruguayo. 


Los cros. sindicalistas presentes dejaron planteada una reunión para el sába- 
do 24 a las 18 hrs. en SUTEL donde definirían quienes participan en el evento 
de Artigas. = 


El martes desde las 7.30 de la mañana a las 15 hrs. tendríamos una intensa acti- 


vidad en el Departamento, en la que fuimos acompañados por el Cro. Duarte de 
SUTEL. 


A A e 


EStuvimos en el Hospital de Rivera, hablamos con Esther Birriel. Planteó la 
importancia y la factibilidad de realizar en otra ocasión (preparado con un po- 
co de tiempo) una asamblea con presencia de un miembro del Secretariado del 
PIT-—CNT. Goa dd Ur Se A O AHe: ! 
"Coranmniac- HAL (Dee Rise) 5 
Estuvimos luego en el Sanatorio de Rivera. LOs cros. son de STi aio de F 
- FUS. Hablamos con dos compañeros de la Dtiva. del Sindicato (Carips Darrosa y 
Ruben Rodríguez). Participaron del seminario delICD y también seña que con 
más tiempo se podría hacer una pequeña asamblea en el Sanatorio. : 214134 


() 


Visitamos la planta de CONAPROLE. A11í hablamos con un cro. de la directiva del 
Sindicato. Lo pusimos al tanto de la actividad propuesta por el ICD y lo invi- 
tamos a participar de la reunión del sábado. 


| 
| 
| 
| 


Aquí tuvimos alguna dificultad por la actitud de la jefatura que nos concedió 
tan solo 5 minutos para hablar con el compañero. 


»/ 
Luego tuvimos una reunión con cres. de UTE Pr el lugar de trabajo. Participaron E 
4 compañeros de la directiva local, Roberto'Pontes (presidente), ARtigas Here- (p) 
dia (coordinador de AUFE para los Dptos. del Norte, y 2 compañeros más, uno 
de ellos responsable del area de seguridad industrial. 246 ANA y * 


La conversación con estos compañeros fue muy rica. Entre otras cosas señalan 
que "Con el referéndua se abrió una brecha para la participación de la gente, 
A través de AUTE Y SUTEL y la contifítáción de-—un-iocai-se=hegsó-organizar el___ 


trabajo del Referéndum". FECHA 4, A. DE INICIAL 5x9 _ 
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"Ej plenario no está funcionando fundamentalmente por un problema político par- 
tidario, se trabaja en una actitud sectaria”. "Había muy pocos para trabajar, 
pero a la hora de elegir la dirección del plenario, aparecieron quienes no es- 
taban a la hora de trabajar”. "Hoy están todos las condiciones para levantar 
el Plenario, con otra concepción, sin dejar de lado las diferencias, pero con 
disposición a jerarquizar las coincidencias y las ganas de trabajar. 


Reclaman la presencia de AEBU, tanto para las tareas del Referéndum como para 
encarar un trabajo hacia el Plenario. ! 

AUTE y SUTEL tienen un local alquilado en forma conjunta. Los cros. de CONAPROLE 
tienen voluntad de sumarse al esfuerzo de estos dos Sindicatos en el mantenimien 
to y funcionamiento del local. 


Un problema grave que hay en el Dpto. es el de los despidos en el área privada, 
y las dificultades con la oficina de inspección del trabajo local. : 


Se señala un grupo de Sindicatos con funcionamiento reciente en el Dpto, pero 
con muchas posibilidades de trabajo contínuo y eficiente (JUdiciales, CONAPROLE, 
mutualista). 


Más tarde tuvimos la oportunidad de explicar el porque de nuestra presencia en 
el Dpto. en Radio Reconquista y Radio Internacional de Rivera. 


En RAdio Reconquista, un periodista (militante del Foro Batllista e integrante . 
de la Com. Nal. pro Referéndum) nos enteró que Altivo Estevez (candidato desde 
ya a la Intendencia) salía desde ya a hacer la campaña por el SI por el interior 
del Dpto. Aquí en Rivera el Foro impulsa la creación de una Comisión Colorada 
por el SI. Ya estarían sumándose los de la Cruzada 94 e intentarán -seducir a 


_la gente de Da Silva Tavarez 


Posteriormente visitamos el local de AUTE-SUTEL y conocimos al Cro. Héctor Acos- 
ta, despedido del Bco. Do Brasil y en planilla de disponibilidad desde 1986. 
Desde esa fecha está a la orden de la Asociación de Bancos que es quien le paga 
el sueldo. Este cro. ha sido un puntal importante en el trabajo por el Referén- 
dum a nivel local. 


Tacuarembó 


Mantuvimos una reunión en el local de AEBU, con el cro. Mario Rodriguez (de ju- 
diciales) y dos compañeros de SUTEL (uno de ellos Raúl Rodriguez). 


Tal vez esto haya sido el punto más flojo de la gira. El Plenario como tal tu- 
vo una involución con respecto a la visita que hicimos el 16/7/92 (y de la cual 
entregamos al Secretariado un informe escrito). 


Según nos manifestó el cro. Rodriguez el Referéndum, o mejor dicho la Comisión, 
absorbió al Plenario. Hasta el S de Julio la Comisión funcionaba en AEBU, el 
misso lugar de funcionamiento del Plenario, el mismo día y con alguna hora de 
diferencia. Luego a partir de planteos de algunas fuerzas políticas, se cambia 
el local de funcionamiento de la Comisión. Según las organizaciones políticas 
era para darle amplitud. A partir del cambio se sumaron más sectores políticos 
a la Comisión. 


Un Sindicato que ha sido muy golpeado es el de AEOFRIT (Frigorífico Tacuarem- 
bó). En el último tiempo despidieron 86 trabajadores, de los cuales muchos di- 
rigentes o ex dirigentes:y delegados de base. Las posibilidades de respuesta 

del Plenario y el propio gremio estuvieron y están muy agotadas y se vislumbra 
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que en esta problemática hay gran resignación en el propio gremio. Los cros. 
analizan la posibilidad de participar de la actividad de el ICD. 


Talleres de aporte para el Plebiscito 

Otro de los servicios que se les ofreció a los cros. de los Plenarios fue la 
posibilidad de acceder a Talleres de PRopaganda de APORTES, sobre el Plebis- 
cito, dando continuidad a actividades de este tipo que viene realizando la men- 
cionada organización. 


En todos los casos se vió como interesante el tema y acordaron estudiarlo. 


21 de octubre de 1992 Hugo De Mello 
Secretario de Interior 
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PIT=CNT ruemario INTERSIMDICAL DE TRABAJADORES — COMVENCION MACIOMAL DE TRABAJADO! 


re. 


RESOLUCIONES DE LA MESA REPRESENTATIVA REUNIDA EL 21/11/92 EN AEBU 


RESOLUCIONES 
1. Plataforma 


Se aprobó la siguiente plataforma para las movilizaciones de la próxima pa ES 
etapa: 
| 


A. ÁApojo total al reclemo del pego Je aguinaldo a jubilados y pensionis- ) 
tas. Posibilidad de acciones conjuntes a instrumentar en todo el pais. 


B. Salerio justo y Trabajo. 


a. Ajuste al 1% de diciembre para los trabajadores pííblicos, con recu- 
peración del poder adquisitivo. 


1 
| 
| b. Aumento del Salario Mínimo Nacional OS 


O 


Cc. Normas que regulen el salario de los trebajadorea privados, e la pér- dl mdd 
dida por inflación. a 


d. Ley de Convenios Colectivos 
e. Debate nacional sobre reconversión productiva y fuentes de trabajo. 


€. Objetivos programáticos inmedistos 


Fl 13 de diciembre los trabajadores le dicen SI a la enulación de le 
ley y a una profunda e impostergable reforma del Estado. Pars ello, 
dar continuidad y amplisr la Comisión de Defensa del Patrimonio Nacio- 
nal y Reforma del Estado. 


UNANIMIDAD 


2. 
Se realiza una propuesta por perte de OFP, sobre un borrador de proyecto 
de reforme constitucional, acerca de la participación de capitales priva- 
dos en los organismos estatales, a ser instrumentado por la Central. 


UNANIMIDAD 
3. 
Se aprueba la realización de la Jornada sobre Referéndum, para el próximo 
27/11, con puestos fijoa a lo largo de 18 de julio. 


UNANIMIDAD 


ur omo 
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% 5 
Se aprueba la realización de una jornada de PROPAGANDA Y FINANZAS en «la 
Explanada del BPS, el próximo 4 de diciembre.hasta el día 7. 


' 
e 


UNANIMIDAD 


pe 
Se aprucba convocar a Ja MARCIIA DE LAS ANTURCHAS, organizada por la Coor- S 
dinadora por Trabajo de la Zona Ueste. j 


a a! 


la misma se realizará cl próximo miércoles 25 de noviembre «a Jas 20 horas 
desde Agreciada y /ufriateguíi. d 


Por - Fuentes de Trabajo | 
- Salario digno l 
- Defensa del patrimonio nacional | 


UNANIMIDAD 


6. 
Se propone la districuión de los harrios de Montevideo que requieran más . , 
apoyo entre Jos Sindicsmtos y Federaciones. | 


| Esta actividad tendrá continuidad desde el lunes 30 hasta cl final de la | 

i campaña. Los Sindicatos y Federacionos que tengan asignado determinado ba- ! 

| nn rrio, coordinarán c instrumcntarán su actividad de acuerdo a cada rculidad — 

pa particular. Esta actividad se realizará hasta cl día 10/12 | pos 

i Á su vez, que los Sindicatos NacionsJes“ en cada lugar coordinen y aporten 
a tareas propias y/o de las Comisiones Departamentales o locales. 

j A 1 

| Que los Sindicatos o Federaciones yue tengan departamentos asignados, invi- p 

| Len a polemizar públicamente a diputados o ediles lcoales. 

i L, . 

UNANIMIDAD , ss 
7. 
El PIT-CNT y las organizaciones sociales reclaman espacios en los medios ma- me 
sivos de comunicación. Solicitar por escrita A Lodos los medios, estableciosr 
do un plazo razonable para la respuesta. 
UNANIMIDAD. 
B. . : 

0% Se propone convocar para el VIERNES 27/11 cn cl local de COFE a las 18 ho-  ' sl 
A ras, a la M.S.C. , CSEN y COFK, para discutir en forma urgente, medidas que 

posibiliten una lucha conjunta por una plataforma que tenga como base para A 


dicha discusión: 


— SALARIO DIGNO PARA TODOS LOS "TRABAJADORES DEL ESTADO 
= ADELANTO DEL AJUSTE DE ENERO A DICIEMBRE 
— AGUINALDO ENTERO 


UNANIMIDAD 
9. 


Bajar a discusión de los Sindciatos, la reslización de un paro general de 


4 
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Aprobado MAYORIA con 5 ABSTENCIONES (ADEOM, SIMA, UOC, AEBU, AUKC) 
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10, 

REalización de una movilización cl] 10 de diciembre, con paro y camionada. 
Los detalles de la misma se ajustarán en una próxima Mesa Representativa, 
a ser fijada por el Secrotariado. 


UNANTMT DAD 


11, 
Encomendar al Secretariado Ejecutivo, la elaboración de una declaración de : 
síntesis de la discusión sobre la movilización y la plataforma. 


UNANIMIDAD 
12, 


En vista de los hechos de notoriedad ocurridos en las últimas somanas, se 
resuelve incorporar a la disucsión del movimiento sindical, que anle cual- 
quier peligro de quiebre de las instituciones democráticas, disponer Ja 

la defensa de las mismas, con medidas que incluyan Ja huelga general y ocn 
pación de los lugares de trabajo. 2 


¡INANIMIDAD 


13. l 
La Comisión de Salario adoptó 1» resolución de nombrar una Comisión que el 
realice un resumen de la discusión cfectunda. La misma se reunirá cl 


próximo miércolos 25/11. 


Sobre los demás temas de discusión, se propone continuar con régimen de de- - 
bate a nivel de las direcciones sindicales, después del 13 de diciembre. 


(>) 


14, Finanzas 


Se aprobó la realización de bonos colaboradores, para la financiación de ES 
la campaña por el Referéndum. : 


Asimismo, sc aprobó la realización de una reunión el próximo JUKVES 26 a 
las 18.30 horas, cn cl Jocal del PIT-CNT, donde los gremios se compromo"- 
Len a enviar un compañero responsable, Jos cuales aportarán una lista de 
15 compañeros, cada uno, con nombre y documento, para la realización de 

una jornada de finanzas a realizarse cl próximo fin de scmana. 


2 UNANIMIDAD 


Montevideo, 13 de noviembre de 1992 
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el Parlamento y del proyecto dre reforma de PLUNA. - 


Pará poder desarrollar estaz orientaciones es necesario resolvc: 
el problerza financiero y en «:xte sentido entendemos que la Mesa 
Repbresentativa debe expedirsc sobre la propuesta que nos presenta 
la Comisión de Finanzas de! PIT-CNT. 


La propuesta de Finanzes ee adjunta a este -..,oráia y sera resuelta 
por una nueva Mesa Revresentativa a convocarse en los próximos 
dias. £s 


La_ reforma de la Seeuridad Social - 


| 


A partir de la extafa que los sectores de la cnincidencia 
pretende: establecer a tlravés de la rendición de cuentas, 
procediendo a la reforma jubilatoria, y con respecto a DISSE; el 
PIT-CNT ha decidido (v esi Jo anunció el Cro.  —Eriai.0o uézo en su 
discurso de asunción como Dtor. del BPS) iapylsear una iniciativa, 
que  necs permita con la participación de la gente hacer nauiragar C 
los cbjetivos del gobierno. ; 


Se trata ahora de  inmpulzar exla iniciativa sin entorpecer elo. 
trabajo hacia el plebiscito, sin contraponcrlo. 


Sobre eEsie ema, se resolvid: 


12 de diciembre, realizar la dif::ión del tema y la 


b) Luego ¿del 123 de diciembre comenzar Jes insirumentaci%- 22 la 


j _—_ : 
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ante la pcsición del Gobierno, acorde con sus compromisos pubdiicitaaos 
ampliamente, de no hczologar ajustes salariales para el sector privado que ( 
superen el 35% en el periodo que va del 109 de abril del 92 al 31 de mac... 
del 93, el PIT-CNT ha realizado en el ámbito nmrlamentario. mihernamental. 
patronal y ante la opinion pública la denuncia de esta política salarial. 
carente de base reel y técnica y la necesidad del mantenimiento y 


| crecimiento del salerio real de los trabajadores. 
| 7 Hasta ahora la posición tradicional del PTT-NT en materia malaria] 


- Negociación a nivel de ramas (consejos de salarios) y 
homologación de los mizmoz. - 
- Convenioz de largo plazo (1 año por lo menos) 
_ - Hantención (o recuperación) del nivel del salario real como piso de 
los convenios 
(Esto se puede asegurar por distinto tigo de pautas, inderstor  <: 


indexedss, aunque no es clero que ssie ses un tema clave para las empresas). 
Algunos sindicatos hen entendido en reuniones e la Conición de azlism. 
Económicos que el piso dde ser una recuperación minima 10 solo mantención.  _ 
NOTA- Aigunos sindicatos previeren expresar esta posición exigiendo un % de la | 
canscta fsanilist. Esta posición se puede expresar exigiendo un nivel mínimo y luego i 
de alcanzarlo mantencrío, 
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. el Parlamento y del proyecto de reforma de PLUNA. 


Para poder desarrollar estas orientaciones es necesario resolvwc: 
el problema financiero y en este sentido entendemos que la Mesa 
Repbresentativa debe expedirsc sobre la propuesta que nos presenta 
la Comisión de Finanzas deal PIT-CNT. 


La propuesta de Finanzss <e adjunta a este ...viiie y sera resuelta 
por una nueva Meza Renresentativa a cCconvocarse en los próximos 
dias. Zi 


: La reforma de la Seeuridad Social - 


A partir de la estafa que los sectores de la coincidencia 
pretenden establecer a  tlravés de la rendición de Cuentas, 
procediendo a la reforma jubilatoria, y con respecto a DISSE; el 
PIT-CNT ha decidido (v así lo anunció el Cro.  —Eriio.o uso en su 
discurso de asunción como Dtor. del BPS) implicar una iniciativa, 
que nos permita con la participación de la ¿ente hucer naulragar C 
los cbjetivos del gobierno. ] 


Se trata ahora de inpulzar esxia iniciativa sin entorpecer elo. 
trabajo hacia el plebiscito, sin contraponerlo. 


Sobre esíe ema, se resolvió: 


a Hasta el 12 de diciembre, realizar la dif:=ión del tema y la 


1hiCclativa. 
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ampliamente, de no hcuzologar ajustes salariales para el sector privado que ( 
superen el 35% en el periodo que va del 19 de abril del 92 al 31 de mn::..> 
del 23, el PIT-ONT ha realizado en el ámbito parlamentaria. miharnamental. 
patronal y ante la opinion pública la denuncia de esta política salarial. 
carente de base rezl y técnica y la necesidad del mantenimiento y 
crecimiento del salario real de los trabajadores. 


1] 
1 
| Ante la posición del Gobierno, acorde con sus compromisos publicitacos 
) 
$ 


Hasta ahora ia posición tradicional del PIT-CNT en materia nalarial 
fue: " 


- Negociación a nivel de ramas (consejos de salarios) y 
homologación de loz miznos. $ 
- Convenios de larzo plazo (1 alo por lo menos) 
t - Hanteación (o recuperación) ¿al nivel del salario real como piso de 
los convenios 
(Esto se puede asegurar por distinto tipo de pautas, inderstio 
iadezedas, aunque no es clero que ssie ses un tema clave para les empresas). 
Algunos sindiceros han entendido en reuniones le la Co.mición de Artie. z 
Económicos que sl piso dede ser une recuperación minima 20 solo mantención. 
NOTA: Algunos sindicatos previsren pil este posición exigiendo un % de la 
cansota femilist. Esta posición se puede expresar exigiendo un nivel minimo y luego 
de alcanzarlo mantenerlo. DOC Poco 
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Si ese nsvel es el mismo que el actual, entonces la posición es “mantención del nivel 


0 + salsirial”. Si el nivel minimo es superior el actual entonoc os >. oporotión y IuCga 
Zo. Je alcanzado ase nivel, mantenerlo. 
“de j -. Una posición intermedia sería elcanzar ese a: vel en un determinado simo c0 de 


ajustes salariales o un súmero de meses. 


4 esta posición tradicional, se ha agregado (y expresado en la visita del PIT CNT al 
Parlamento). 


Al dia de hoy tenemos algunos gremios que han firmado dentro de las 
pautas en lo esencial, por otra perte tenemos gremios one ratán dando la 
lucha aún para no acordar dentro de esas pautas. Á su vez >= natronales ae 
amparan en la resolución del Poder Ejecutiva de na homolasar nada me está 
acordado por encima del 35%, no abriendo brecha con antecedentes dentro de? 
sector empresarial. Por otra parte hay una seria de gremios ae ininian en 
estos días las rondas de negociaciones salariales. Frente a esta situación 
es necesario establecer una estrategia de coniunto en el ter:. ....arial para 
evitar desgajamientos por la vía del tiempo trascurrido. . 


Un Pe asunto ros parece my bien haber fiiada miestra nosición 
eS con respecto ala pauta y su no aceptación por parte de la central. Pero nos 
o parece que luego de la resolución del Poder Ejecutivo y nuestra vrimer 

contestación han trascurrido, una serie de hechos políticos que nos 
permiten colccarnos en mejores condiciones a la nfensiva a partir ae tim 
iniciativa concreta. Es en E sentido que tomando como antecedente la 
resolución del Senado de la República vor lA yuntraa 12 =orlansuin la 
rectificación de la política sazerizl, considerando que el rol autofijado 
por el Poder Ejecutivo en la negociación salarial acotándola. 
restringiéndola, conspira contra un efectivo ámbito de nesociación 
colectiva y la creación de un alegislación apropiada. En tercer Íucar se 
trata de wma interisrencia erire dos instituciones representativas y ue 
alcance nacioral.-organización de los trabajadores del PITXNT y las 


ES istirntas Canaras encresaria! eS. , ES 
Zn. dedinitiva tomando E _CUBnta que el oojeztivo del 2.E. NO CONTRIBUYE A UN ól 
DESENVOLVIMIENTO Y PROSUNDIZACIOÓN DE LAa DEMYTI770 CTO TOOL 
mon a > 
part EA O a 


EL 217 E exige que la iniciativa del gobierno no s+2z era acotar y 
línitar el ore ejercicio úe la negocieción colectiva entre las partes. y 
que para contribuir ella: 
€ HOMOLOGUE TODOS LOS ACUERDOS QUE 4 NIVEL DE RAMES Lás sañniso 
3 ACUERDEN. de 


La inicioativa de este pianteo seria importante realizarlo ante los: 
distintos sectores representados en la Comisión de Legisleción d0l tonicio. 


AA A 


- Átasatos saleriales la productividad y 
La implezentación ¿e este punto se puede hacer de Jirtirss formas como: 
- Productividad del sector (4 Jigitos CIIU) aunque no siempre hay 
información. íLa produciividad industrial ha crecido mucho en los Úúltizos dos 
años y medio, pero nosotros no hemos estudiado cual 27 cita ELA CY 
Q uso de los  seciores. Deberia ser un tema a estudiar rapidamente, porque aunque 
ia productividad zlotel he eucentado, la de elgún o o ES . 


disminuido). 


e 5 Ñ A 
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2 Deberia acorJarzée qué as productividad. 
+ : a) ls una medica de le eficiencia: sumesto cuerdo se obrienta mayores 
E PA ¡ resultados con los mismos insumos, gor jo tanto no es destejo. 
- DJ El aumerito de la productevided es resultsdo del aporte de todas las 
- :a partes y por ¿o :ento todas tienen derecho a una parte de los resulin?--. 
<) La perú cipeción de tos irabejaleres impliza ls constitución de comisiones 
p bipartitas de seguisaien:o de 103 resuliados que deben conter con la información 
r1ECSSECIA 
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La política salarial se interrelaciora con una pusitiva de empieo, de 
reconversión produciiva y laboral, con las muevas tecnologías y/o rmevas 
formes de organización del trabajo. Por elloes cu 2. continuación 


- desarrollamos los capitulos de empleo, política industrial. estudios 
sectoriales y de conpetividad, nuevas tecnologías y sistemas > zestión. 


2.- I2pleo +3 


Exp ua va ¿cuento Presentedo al Parlemento, que luego fue profundizado en !s- , 
discusiones sobre el proyecto de Merilde y conexos. . S C 


Les idess centrales ¿sl anterior documento eras las siguisates: 


Los irebeyadores exigen la existencia de una política metio locos. lo significa 
de cresción de puestos de trabajo. A! tiempo yen forme subsidiaria, dede consolidarse 
y amopliscoe el siciema de desempleo cra elevación del tiempo Y mort 

pe PTESISCIONES. 


Ls eleptación < le los servicios e a a ¿102 procesos de reconverción exige 
contempiar jos canbios ex 15: puestos de e irabejo miuciiedos a este pracer, Se 


reducirán aígunos sectores y strus crecerán. Es. el tempo que durez. los cemb:0s el . 


trebejedos ene Coreciis e “ens? un ingreso ya formarse pars asumir el nuevo 


. 


Í 

| 

| ba; 

| O trabajo. 

¡ EPICA dE Eo in ies CV SISSI dio PA 
| la reconversión <a cirar. Za esté sn uds la politica de erpiso srige la politica 

| indusirial. Sin éste nc es posible elaborar uns política de empieo ectiva. Y tampoco 9: 
| posibis una política de formaci ión rofesionel. ¿Pará qué sectores se vaa formar 

| E ; qe 

| trabajedires sino cabezas qué se ve a dsserrolisr en el país? ( 
| 


Ex conclusión i0des ls2 reivindicaciones tisnen un ¿puesto y es que es muy difícil en 
este mexcenito de cembios, ciaboror politicos de cualquier e cia enar perfil 
produc:uvo del pels. Mi enfoguo nesiiberal de este tema es que este pefil lo hace 
exponiénesmente el el mercado. La expeñiencia indica que esto no ec 20 1:73 país 


-o' 


nr 


procesó csmbios En les timos décadas 12 puitica especificas, que partieroa de 
estadios sobre cual podria ser la evolución económica fuura y ené ne=". "ados tenía 
el país de iasemense en esa evolución. Dare us pels pequeño como Uruguay esto es 
Duo ue inmporisnte 


Los acuerdos sectoriales que no firmen les spresas UNUZUa7es, revol 
a cantredicciones entre l2s estruciurss induririeles de la región cual ión exigir ia 
(0) eltbereción de vna estrategia pa ¿naa industria vrugusja pionenente dificil. Pensar 
que la puede elaborar 2! cercedo ns sí mismo eccmsi ialiri.: 


odres an 


Ez canciución sucio ques el temo de: empleo, que es vel osreel-o" “o"iosindical 
patria tmiscularss ala exizencio de elsborución de une. política ingusitial (porque la 
InÁUSTIA OCUPE A muchos irebeladoras, en forza direcia o indirecta) y de um perfil 


Oroducuro pare al asis 
019 
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Eos : 2! , ..... .. 0 y e 
3 fa Ba procero de CamDIoc oz el IATIAGdO EL MEPEOIuA QUIZA GO TIA de 


reguledo. Esic 0s 10 que estún ACC LÍO ATZ entra y Erecil, sobre todo este Ulimo que 
. so ha desuae «teledo su sistema Je orientación de la inversión. ni lo herá ez el futura, 
* porqus la está perfeccionando. 


En al ceso de Uruguey es necesrento anealices 3 el siciecua de apertura si mundo: 

desgravación arancs lar la ejsminación de precics de scferencia desregulación de tos 

sectores, no produnzé deter: zos id E II A 

algunos hechos. La spertura debe ser reguleda de acuerdo ala reconversión de la 
ctividad producuva 


Esto exige elaborar us. sistema insesdiaro en 2 el que los seutores pusis- planteor los 
problemas urgentes y Peas que resul iten de la apertura, de las politicas de ¿os países 
de la región, de los mercados mundiales, que puedas afectos en Zorra profuruda la 
esuvidad y el enpies Tera estos secires se adopierán teedidas trensimrias y urgentes 


- _- 
ara mantener la ectivided. 
¿2 ¿aer ee cesar: 3 Astor el ura .s Lo »o cie », e” ¡ión industrisi 
ESIpoO ES NOCS 92 eso pe uca de reconversión y promoció «19 A 
. - Po »- 2 . 
ne elsbora 125 Teis gue permiten orianies 02 recursos hecia 1 AS 
a 3 q. . . -, eN bl . 
C pueden creces y sumenies los empisos. Paro el palo noestá Lives: ndicienes de 
- y e A .. ...2 ho 
siabarasr estes poittices, de eni ia necesióed de abordar los estudios sectoriales. 
Leoni Se n_n a 32 encia .. disi d 
En esnaúrion e Tistomes as cozpeane 32 707333 de prole tercion cradicionaú en 21 país, 
cenerada por el lobby vis presión de Grupos econíiziicos, pero tembpo ed la 7 
epertura al mundo yla dore spiación aio de le econo Za ya COn que E 
de. + .. SS nta As te : 
innciensiernio Miro de las reglas dal mercado! lisverá aj ópticas. Adopt tarióo lo que 
¿ $ « e e .. - o. a, . mm. -. E) ao - do -. - car a. 
¿0d E Eperirnacia dz intur jalización En to el , A O E 
A bs 9 Us mo Pr . - 
pausas indusinialzz, que favorecen la reconverzión y la promociós. industrial. 
H pe z atve O is z ca tt A 7 
i Estes policzs 20 e munca, sino que son parte del compromiso necesario de los 
i SA AS O . 4 - 
¡ > inásstuicios de raelizar inversiones y elevar ci omples, esti somo de 10 la sociedad de 
¡ : A A RR - 
rra ae aa y Dr y A as Is ra 
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Lor países que her pesaio por cricic y rancitraaciones profzndes, pro" 7ucadas por 
pérdidas de compamivilas, por crisis energéticas € 0 proceso loci raión 
G revnido 9 10600 123 Tecnos exinentes 22 el peís pare sledorar suelas pautes del perfil 
a E 

produciva Sol suis: qUe senora iras por problemes seras y cusies denen 
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y ARAU POE ina Y IS e os e TES CEPETÍ ES 
| ¿ con lor cejorss acidómaicos, la Universidad de la República y la 
"o parusipacl Lerato pobiacno Y Enpricecios, pa a O 
| Sxiz: 53 ibenicas y uaiénicos nacion dls pubian pealizacia 
apo: stedo pb Aide Un iprescinditt: +0! da 
seu os convocando a todas les partes 


z o sz iy ] eno, por otro lado en Argeno-" 20 rs todo en 
¿dudes = ción desarroiler.do pr 2vECIUS de 
do crmiciierto de la ecorosia brasilela 
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só mmmicno SUAVE EL Y TINPrESAS CeDeran introducir nuevas tecnolugiós ¿ura mejosur le 
calidad de los productos y diferenciorios para acceder alo: segmentos de mer cudus 
existerstes en le región y fuera de ella. 


La eficiencia de las nuevas recnciosías :mplicá une participación Y: criba 
mes activa que ls actual. Los nuevo: sistemes de gestión, rus participesivos. menos 
verticales permitirían un crecimiento de la productividad que podrie contemplar 
aspireciones de trabtjadores y empresarios. 


En este sentido losirabsiedorez puedes: reslizar us:s contribución, pero solo, si 


previamente se lesreconoce el derecho a discutir cuales serás: las responsabilidades de 


recomiendan los textos de OIT, gue no se logrará ía perticipeción del trabejedor si éstos 
no lieaen un estíiulo concreto. En este sez.tido, los nuevos sistemes de gestión ;: 


> ey an yor - mu. 


ser una forma de aumentar je productividad el tienpo que mejorar les condiciones de 
trabejo y elevar los nivelesde vida del irabejedor. 


cada uno y cusl es la distribución de los resultados Le experiencia indica y así o 


La experiencia indice tembién que le iniruducción: de nuevas tecnolozias es más 
eficiente, si los trabajadores tisnea la posibilidad de aportar los conocimientos que 
hen adquirido con su trabajo. Pero esto solo lo harás si iscesa un esúmulo sspecífico, 
sí 28 reconoce su derecho ale crgenicación sindicel. ru derechos... mación al 
discusión de 185 sondiciones de trebajo y e perticipur en: la discusión de los camvios 
que esa renovación tecnológica implicaen los empizos y las caiegor”- 


Todos compartimos Ja snucmsidad de convocar al Congreso dui PIT- 
CNT, asi como  tisabridaia lis secemiidiralo des baiar adecuadamcornte para 
ouve el mismo pueda convortirse en una sintesiS 2... 00 y 
opinión de los trabujadors sobre il voblezáticas que nos 
aquejan. 


a eo 


na primera cuesiicn que no parece COporiano resolver incluso en 
esta  misme reunion, es ia fecha de esta instancia. Proponemos la 
sesunta quincena de punio de 195, 


- o 


| 


Partiendo de la hac z t 
estamos Trealizoso tLaubién  1Iporaa. caminos QUE ari 
preparación aásx adecuada del Congreso, extimamos conveniente la 
conformación de una comisión que atienda todo Jo ctinente »! 
encare a darlo al míisao desd: ya, el temario y el propio encare 
propagendistico-organimelivo. 


Proponemos dos comisiones cuya conformación saldria de esta Mesa 
Representativa: 


1. , 


una para los [ines que señalamos más ¿rriba, coumpuosta por tres 
compañeros del Secretariado (Bianchi. De Mello, Si! omo)» vo tur: 
compañeros de la Mesa Rerresentativa. 
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PROPUESTA DE FUNCIONAMIENTO DEL PLENARIO DE COMISIONES 
DIRECTIVAS DEL 21 DE MOVIEMBRE 


1. 


En primer lugar, es necesario definir el carácter de la reunión 
como un ámbito amplio de debate, discusión y reflexión de los 
problemas del movimiento sindical, de carácter no resolutivo, 
que permita avanzar en el proceso de elaboración de las grandes 
líneas de acción política y los objetivos estratégicos de la 
acción del movimiento sindical. En el mismo, participan las Co- 
misiones Directivas de todos los gremios afiliados al PIT-CNT. 


2 


La base de la discusión es el documento político elaborado por 
el Secretariado Ejecutivo para la discusión de la Mesa Represen 
tativa Nacional Ampliada, reslizada el 17 de octubre con por 
aportes realizados durante la discusión. 


3. 


Es por eso que proponemos que la discusión se desarrolle a par- 
tir de la división en Comisiones de Trabajo y elaboración sobre 
temas específicos y capítulos vinculados a los temas centrales 

y estratégicos contenidos en dicho documento, así como otros que 


fueron anotados como carencias o ausencias en el debate de la 
Mesa. 


Creemos que esta es la mejor formas de discusión que permite una 
elaboración más profunda sobre los temas específicos en Comisio- 
nes donde estarán representados todos los gremios, ya que ests 


instancia lo permite. 
4. 


Á partir de las anteriores consideraciomes, proponemos las sí- 
guientes Comisiones. 


a) 

Comisión de Definiciones Estratésgicas.- Que abarque los aspectos 
de la situación política actual y las perspectivas de acción, 
los objetivos prioritarios del movimiento sindical para la eta- 
pa, Referéndum como tarea central del momento, así como la po 
lítica de alianzas y de relacionamiento del movimiento sindical 
con el Estado, con las organizacioñnes sociales, productivas, con 


los sectores políticos y el conjunto de la sociedad que permita 
llevar adelante los objetivos estratégicos. 


b) 
Comisión de Análisis Económico Elaboración Alternativa sobre 
la industria, el MERCOSUR y los grandes temas programáticos del 


país. 


c) 

Comisión de Elaboración de la Política Salarial del Mov. Sindical. 
d) 

Comisión de Aspectos Metodológicos y las Formas de Acción del Mov. 
Sindical 


Sin perjuicio que hay ótros temas, creemos que estas Comisiones 
son fundamentales, teniendo en cuenta que sobre Política Interna- 
cional se encomendó al Departamento de Rel, Internacionales la 
elaboración de un documento, para comenzar una profunda díiscu- 
sión, luego del 13 de diciembre. 


Montevideo, 28 de octubre de 1992 


Secretariado Ejecutivo PIT-CNT 
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UNION AUTONOMA DE OBREROS Y EMPLEADOS DE Lis LOMEFARIA Pe “5435. El 
PIT -—— CNT. | 
¡ 
. EL MOVIMIENTO SINDICAL ANTE LA NUEVA Si TUACION FOL1T1DA. | 
| | 
No es intención de nuestro sindicate nresentar ur. á la 
propuesta acabada que de respuesta a la c-<opleja situación y ! 
planteada a nivel del Houvimiento Sindica! a primer lugar 
porque no la tenemos y además no tenersos dd 4 e que 
avanzar en este es una tarea colectiva a la que es 
imprescindible se integren sectores más amplios de 
trabajadores. 
UNA NUEVA SITUACION POLITICA SE CREA EM tt PAIS A Foc. «1 
pe DEL 1”. DE OCTUBRE. gi 
s 


Pensar que a partir del 1”. de Uctubre quedaron superadas 
las debilidades del Movimiento Sindical y el Movimiento E 
Popular en su conjunto, constituíria un pensamiento . 
mecanisista y rayano en el infantilisao, pero no valarar en 
toda su dimensión el cambio operado en el país a parti: 
contundente respuesta popular expresada a iraves de la 
papeleta blanca, constituiría un grave erscir político, aue 
nos -impediria ver la imperiosa necesidad de <nruarar 
iniciativas políticas impostergabies. dá 
: Reunida la Mesa Representativa del PIT-2NT el 7/7/92 a 
dos días de no haber alcanzado los votos rroezcesarios para 
convocar a referendum, realizaba un balas: cue entre otras | 
conclusiones expresaba que 10 habíamos logqe- -: vincular le 1 
impugnación parcial de la Ley de Empresas Fc. iícas con 1: 
problemática cotidiana de los trabajadores, O zea Ja lu: :: 
por el salario y fuentes de trabaja y que tamnoco se lio o... 
logrado que hiciera carne en la población ave lo que estaba 
en juego era la legitimación o no del conjunto de la politica 
económica del gobierno. ñ 

Fue correcta la definición de que para la etapa hacia el 
1%. de Octubre se convocara a movilizarse y votar Contr: 1 ] Al 
Gobierno. k E : Í h 

Una mayor participación del Movimiento -  «Jical en torno p 
a la impugnación de la Ley, su vinculación ci: ia lucha por A 
salario, por fuentes de trabajo, una tan rica como inédita tl 
experiencia realizada por los Jubilados efigierdo por ¿ 
democracia directa sus representantes al R.F-S, la huelga re E 
Judiciales, la movilización de los Estudio ios en torna a Ja 
ocupación del Liceo Miranda, Ja lucha por je  ks+dición de 
la Huelga de Hambre de los Trabajar: co Azucarera. 
del Norte de el País, unido a una mayor y más clara preser. 
del F.Aeplio en torno al referendua, hicieron que la jormnara 
se convirtiera en un plebiscito contra el Gobierno. 


la 


A 


Mejores condiciones para el campo popular 
deslegitimación politica y reacomodo de los sectores que no 
apoyaron el referendua. 


Más de 700 mil voluntades se expresaron yu el . 
referendum, esta cifra supera mucho los votos ebtenidos PO AT A 
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sobre el tema. E Jl 
Evidudentesente la larga lucha iniciada por dos compañur.- 
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| el Herrerisso que hicieron posible que boy Lac: io sea En 

presidente. aa 
Desde el Foro Bat llista hasta e) Movimienta ide Ieocha, 

¡ pasando por el Nuevo Espacio la necesidad - cercobrar ] 

¡ Jegitimidad política parece ser una preociis - immediata. i 

| Es en este marco politico que la apuesi. resistenc 

| y la lucha en defensa de El Espinar, de la +:0ente de 

i trabajo, de la supervivencia de Constitucion, kEetéen y Heli: 3 
| Unión y la defensa misma de el país que se mabluorializó en Ja ¡ ' 
' Huelga de Hambre de los trabajadores Azucareros nucleados en 

| Federación Ancap. SUDORA y UTA, se convirtió += un hecho 2 y 
i político en el país y obligó a) Farlawento a tomar posición 

| 


de El Espinillar loyro convocar más adhbesior»-. que Ja larga Es 

; lista de documentos cobre politica de aljanzo=" escritos por 

¡ la Dirección del PIT-CNT durante años, Éuestion “+= por la 

qran prensa, cuando ¿después de recorrer 500 kilanotros 

¡ llegaron El 1*. de Mayo a monteviden, como expresión de la : : 5 

"Eztrema Izquierda Sindical”. He han caroci-* sado por o. ] y 
impulsar una de las más ricas experiencias «d-* .tavimento e a 
Sindical en los últimos años, signada por la + o=tividad, : 


sacrificio y una propuesta alternativa de tal ecoriedad que | 
gobierno ha rechazada sistemáticamente ej desarín de los Ñ 
trabajadores ha discutir publicamente la viabiiidad de ia : 
Industria Azucarera. . . 

Hoy han logrado un triunfo que Jes permite seguir 4 ] 
luchando, manteniendo la fuente de trabajo, lamentablemente i . - 
nro todos han rodeado esta lucha. 

La prescindéncia que han tenido la mayoría de los 
dirigentes del Secretariado, es un hecho que ."+ocupa y tiene 
significados profundos. o 

No se puede entender la espectativa con que -.* concurre a 
reunirse con la Cámara de Industrias y al misma tiempo exista 
tan puca voluntad de rodear de solidaridad efectiva la lucha 
de los trabajadores, que expresa no solo la “fensa de 


A 
/ 


intereses particulares, sino también y por csi todo se : s 
inscribe en la defensa de el país, contribuye: + forjar es” a 
proyecto alternativo al que tanto 750: reverencia y tan poco | 

Ú 


hace por concretar, Lo dicho anteriormente. Mo es una 
disgreción teórica, es una constatación de la realidad 
Después de dos Mesas kepresentativas sin quarum, existieron 
serias dificultades para aprobar una medida de conjunto del : 
Movimiento Sindical de apoyo efectiva a la Huelaz de Hambre. 
Cuando fla Mesa Representativa Nacional del 9/10/22 ue 
aprobó por unanimidad (38 oremios presentes! realizar 
ayuno solidario colectivo a partir del 13/18 -. cuando se 
cumplían 15 días de la Huelga de Hambre, el + :=tariado no 
solo no instrumento la medida sino que salvo + > =isimas 
excepciones tampoco se hizo presente en el ayurii, la que fue 
; rerlizada por solo 9 gremios. 
CA No habrá discusión de estrategia que noc taa avanzar 
51/50 somos capaces de concretar en la preact> ¡aretimjAi 04D 
récebyeroves Mia POr. vw los qué Lucia --:- 


La nueva Situación política tiene como razo a destacr-: 
el saber que es posible resistir el proyecto nenliberal, 
tosando iniciativas que se proyecten en temas tundamentales 
de oposición al gobie: nou. 
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Consideramos que a partir de Jos resultado: “benidos el 
1”. de Octubre se encuentra cuestionada el conjuicno de la 
política económica del cobierno, tanta en lo referido a la 
política de privatizaciones como al conjunto de la volítica 
económica y sus devastadores efectos sociales. 


En relación a %o expuesto proponemos jimptril oc las 
Siguientes iniciativas polítiras: a | 


1) Emplazamiento al gobierno exigiendo que a partir de un 
míniao respeto a las normas democráticas, este no puede y 
avanzar en ninguna gestión directa O indirect «n materia de 
privatizaciones, hasta que la ciudadanía depositaria de la ) 


Soberanía Nacional resuelva sobre el destino de este aspecto ] 
fundamental de la vida nacional. ; 
Esta iniciativa ya fue aprobada por la Mesa : 


Representativa Nacional del 9/10/92, se trata «1 ora de 
instrumentar que una acción eficaz del Hovimiento ¡indical : - 
que convoque a los sectores políticos a evitar que 1 ñ 
gobierno avance en una política de hechos consumados que 

implique procesos irreversibles en un área fundamental de la ' 

” da del país. 


2) Impulsar una Feforma Constitucional en la “rente a h 
la Seguridad Social que impida que a través de la:. | 
Rendiciones de Cuentas se sigan deteriorando las ; 
prestaciones, la calidad de los servicios e hipotecando el : 


carácter solidario de Ja Seguridad Social. ¡ 
__.3) Impulsar un proyecto de Ley que asegure reajustes | 


salariales automáticos de acuerdo al aumento del costo de | : É 
vida que frene la rebaja salarial. y : l 
Para avanzar en torno a estas propuestas es necesario <= 
coi imiciar ya una discusión en todo el Movimiento Ucrero, lo , 
ys +» cuál posibilitara lograr un estado de debate y moa-¿lización 
de ieportancia básica hecia la balalla fundamenta dil 13 de 
diciembre convocando a votar Conlra el bobierna. 


Estas iniciativas Jejos de limitarse a res. odicaciones 
de carácter particular ou corporativo, tienden a 1 - ¿tir en 
- spectos fundasentales del país, en primer lugar « 13 
WVeactivación del mercado interno y en lo relativo + la 
creación de fuentes de trabajo, a destinar recursos para la 
Salud, Enseñanza, Vivienda, etc. 
evt? ' em A 
Rrevemente queremos referirnos también a una polenica que 
no se esta dando a nivel de los trabajadores en generai, sino 
a través de la prensa en posiciones sustentadas por los 
dirigentes. 
Decimos estos porque estamos seguros que nj, cua asamblea 
- de trabajadores a gesuelto que el FIT-CNT deba 3 unorarse a 
. algunas de las Conbrales Internacionales existente 513 
- concretamente a la CIOLS, dado que esto no forma parte de la 
preocupación de los trabajadores. : 
Sobre este tema que esta teniendo amplia siitiisión en los 
medios de prensa queremos puntualizar lo siguient: 


.-: 
- 


Estamos convencidos de que el FIT-CHT debe más. . ner una 
sindicales de la región y el mundo, manteniendo su autonomia, 


Í 

| 

política de relaciones con todas las organizaciones | 
j 
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4 
tal cuál lo expresan sus estatutos. 
En relación a la CIOLS, creemos que su 1. - uwtoria y 
posiciones asumidas anti temas Fundamentales ¿4 vida de 


Jos pueblos latinoamericanos, esta no represeatñi.a dos 
intereses de los trabajadores de estas latituies. Ho 0bst:-:..: 
estamos dispuestos ext a partir de que exictioeon compañer 1. 
convencidos de la conveniencia de esta inteaiarción peadetaiaot* 
siicywémnhadios a profundizar un debate donde estén indos Jos 
elementos sobre la mesa. 

buy vinculado a esto surge una “invilación” a Llraves a 
la CIOLS para que el PIT-CNT participe en a: reunion con 
FH1 en Estados Unidos. ] 

Consideramos que eJ solo hecho de Cursar  . *invitacion” 
es una ofensa al conjunto del Hovimiento Ssinas: .1 Uruguayo 
por su tradición anti-imperialista. a 

Aceptar participar en esa reimión llevaría implicita la 
legitimación, del papel, como rector de la c:couommaía mundial a 
un organismos que con una politica de rapi:.: cciola la 
soberanía política de los paises. Que es res. .,. able del 
hambre y la miseria de millanes de Latinoamericd05. 

Esperamos que estas refle::jones puedan significar un 
modesto aporte al debate en curso del- Hovimiento Sindical. 

4 
s . Ñ 
Fraternalmente. Comisión Directiva de -la U.U.G.A.S. 
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entina impulsa la idea 
del Cono Sur en 


(Por Martín Granovsky) El Co- 

no Sur, que hasta mediados de 
los 'B era mala palabra porque im- 
cluía un cinturón de dictaduras mi- 
litases, podría transformarse abora 
en un nuevo agrupamiento de Esta- 
dos dentro de América latina, según 
Jo viene estadizndo en las Ulliuzas se- 
manas la cúpula de la Cancillería, * 
dijeron a Página/12 fuentes diplo- 
máticas. 


La idea todavía está en situación 
muy primaria, pero surgió en el can- 
ciller Guido Di Tella luego de com- 
probar la homogeneidad política 
la Argentina, Brasil, Uruguay, P. 
raguay, Chile y Bolivia, 

““Asi como en los'70 y '80 
Sur significaba gobiernos autorita- 
rios vinculados entre sí por una mis- 
ma doctrina, en este momento es si- 
nónimo de democracia”, explicó un 
experto del Palacio San Martín. 
“Hoy todos compartimos la misma 
ideolo gia básica”, agregó. 

El viernes, al final de la cumbre 
del MERCOSUR en Las Leñas, don- 
de asistieron también los presidentes 


. de Chile y Bolivia como observado- 


res, el sexteto debutó en sociedad con .. 
un documento pidiendo a la Orga- 
nización de los Estados Americanos 
que recomendase al Comité Juridi- 

co interamericano el análisis de si 
es lícito el fallo de la Corte Suprema 
de Estados Unidos legitimando los 
secuestros en el exterior. 

Hubo más indicios de que, en al- 


—mayoritaria, pero no absoluta— 
de un bloque más amplio. 

Por lo pronto, el presidente Car- 
los Menem anunció el blanqueo le- 


“gal para los inmigrantes de Chile, 


Bolivia y Paraguay residentes en la 
Argentina. La iniciativa había sur- 


- gido del Ministerio del Interior para 


regularizar la situación en el merca- 
do de trabajo. En principio, Brasil 
habdía sido consultado por la Argen- 


tina y se había sentido a disgus:. cn 
la perspectiva de un anunci. . son 
Chile de espectador. Bras .... y Su7 
ago mádtienes Una puja sorda eh 
la región, porque los chilenos criti- 
can a los brasileños por excesivamen- 
te proteccionistas. Por esa misma ra- 
zÓn, Chile observa pero no ce: 2á in- 
volucrazse más directame::. 21 el 
MERCOSUR. 

Otro tema que roza e: MERCO- 
SUR, pero que no es exciusivo de los 
cuatro paises, porque incluye a Bo- 
livia, es la construcción de la hidro- 
vía que abarcará el Litoral y el norte. 
También se planteó en el marco de 
la reunión de Las Leñas. - 

En cuanto al documento sobre el 


fallo de la Corte, los e paeicEi 
argentinos están satisfechos ' 24 


lo hayan firmado al mis - ...:. 
Chile y Bolivia. Los dos 7...2s a 
tiene relaciones entre sí, lo cuzl se 
ría otro simbolo de que esta especi 
de MERCOSUR ampliado con fines 
de coordinación - política podría 
obrar milagros. 
El texto que apunta a cio: ve- 
ladamente el pronunciamics.to terro- 
.rista de la Corte norteamericana fue 
una iniciativa original de Chije, que 
de inmediato fue aprobada por la 
Argentina. El embajador chileno en 
Buenos Aires, Carlos Figueroa, hi- 
zo de mensajero de lujo exire Gui- 
do Di Tella y Enrique Siiva Cimma 
hasta llegar a un borrador común, 
y los dos persuadieron después a los 
otros cuatro. Fuentes diplo:..::25 
aseguraban anoche que Este: ..:xi- 
dos se verá en un bre:e . --cide 
oponerse a que el consejo 2: a OZA 
eleve el pedido al Comi:é juridico, 
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“Chile pide a Argentina | 
q e no limite aranceles 


o o 
ESE reunión del Consejo de Administración - 
splicitaroo a 


de delegados argentinos país evite 
Temes del MERCOSUR Lealen la cieculación endre os 
tluciomes australes. 


E Ea petición fue planteada al concluir aquí las sesiones del mencio- 
kml Consejo, que analizó la profundización y ampliación de las 
un arancelarias, que Chile y Argentina han acordado en el 
Z e de la ALADL 
a wo Sa epocas me veacian orcas 2 
e a erencias veacían 2 
da ] 1992. Se lao. depciat o ah - 


: A += . 

! accio de economía chileno, Jorge Marshall, dijo que el 
léseno chileno está a la expectativa del arancel externo comín « 

Es el Mercosur, lo cual PA abril del 


delegación ar lisa bs iatocalo ue ellos desean (el 
a lo que para Cul es mas adcado 
pciar” 


s E sario 5. privados chilenos - estimarca que esta medida es 1 
figmis Y bg se rogar dae ari 
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AS autoridades del área educativa en 
los países que componen el Mercosur 
ron recientemente un acuerdo referido 
um plan trienal destinado a cumplir polí- 
Bs educativas que favorezcan los procesos 
integración. En este sentido, lo convenido 
des ministros de Educación de la Argen- 
y Uruguay y los subsecretarios de Brasil 
POEABUAY se orienta en dos direcciones 
des: por una parte la promoción de la 
aza del español o del portugués en los 
de educación oficiales; por otra, el 
ento de estrategias de desarrollo edu- 
que permitan capacitar tanto para el 
seño ciudadano como para alcanzar la 
» técnica y profesional en las ramas 
áimicas de la economía en el contexio 
um mercado ampliado. 
Borre pas suscripto es promisorio; se 
en el espíritu de la integración y com- 
tación educativa y cultural que re- 
j el desarrollo del mercado económico 
Hamarcha. Ahora bien, por la importancia 
Mo peviste cada uno de los pasos en la direc- 
señalada es indispensable que las 
as imenciones políticas y diplomáticas 
enfrenten con los datos de la realidad, 
: en tiempos en que agudas carencias 
mestra escuela, tal como es público 


Ax, pueden citarse algunos de los pro- 
ces de superar para cumplir en 
.uedio con los compromisos con- 
. En este plano, los obstáculos se con- 
a, Sobre todo, en cuanto a la enseñanza 
portugués, según lo acordado en los dife- 


Por? 


guticiente cantidad de profesores capaci 

Aunque pueda haber una cuota de 
omal idóneo en la materia, mucho habrá 
w hacer para legrar número y calidad en 


A - 


Acuerdo educativo en e 


los recursos humanos que hacen falta, espe: 
cialmente en tiempos en que la pobreza de 
los ingresos no sólo desalienta a los docentes 
en actividad sino, también, a Jos alumnos de 
los profesorados. 

La segunda dificultad se vincula con la 
inserción curricular de un nuevo idioma, 
cuando los horarios están colmados y la regla 
de oro pareciera ser no agregar nada más, 
sino perfeccionar lo existente en contenidos; 
métodos y actividades. 

En tercer término, es de recordar que la 
transferencia de los servicios educativos a99- 
gura la autonomía curricular de las jurisdie- 
ciones y aun de las escuelas, de manera que 
las innovaciones están sujetas a la aproba- 
ción dei Consejo Federal. 

Todo esto dibuja el perfil de los inconve- 
nientes que se proyectan, por lo menos hasta 
el mediano plazo. Acaso sea más i 
confiar en que el parasistema edu vaya 
proveyendo cursos a los realmente intere- 
sados, mientras el proceso del Mercosur en 
crecimiento moviliza iniciativas culturales y 
educativas. 

Es de suponer, asimismo, que la integra- 
ción universitaria alentada por los cuatro 
paises ha de propender a intercambios do- 
centes y a la promoción de cursos de forma- 
ción y especialización. De ese modo progre- 
sivo se avanzará también en la comprensión 
más amplia del significado del Mercosur en 
la ciudadanía. 

En lo que concierne a los programas de 
formación técnica y profesional diseñados en 
función de las demandas previsibles del ci 
tado mercado, se presentan como una inicia- 
tiva plausible y realizable, sin demasiado es- 
fuerzo, en armonía con el espíritu de una en- 
señanza que aproxime sus objetivos a las ne- 
cesidades re de les propesos económicos. 
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 previ istos según lo anunciado oportunamente en 
a 
e a Administrativa del GMC del Mercosur, 
frente a la histórica . 

irán también de 
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En ningún caso los plazos podrán ser extendidos más de 3 meses 


Cronograma fija fechas topes de negociación 


Los plazos fijados en el denominado “Cronograma de medidas” 
aprobado por el Consejo Mercado Comín, sólo podrán ser 


modificados por resolución 


rupo Mercado Comun, y en 


ningún caso podrán ser extendidos por más de tres meses, ni 
sobrepasar la fecha del 31 de diciembre de 1994. 


ce las fechas en que deberán 
concluírse las tareas técnicas 
de coordinación de políticas ma- 
croeconómicas, sectoriales e 


Host ca 


El resumen de las medidas y de las 
fechas de plazo aprobadas es el si- 


ASUNTOS COMERCIA- 
LES 


: ¿ 
A A A A A A A e 


están siendo armonizados. Hasta di- 
ciembre 1994 plazo previsto para la 
armonización total. Jun/A92. 

4. Contenidos netos de productos 
envasados y sus tolerancias. Sev92 - 
Juw93. 

5. Ingredientes y aditivos 


alimentanos. Sev92 - Jun/93. 


92 - 93194. 


MONET 
RELACIONADAS 
CON EL COMER 


1.9 Liberación del Mercado 
Cambiario. Dic/93 - Jun94. 

1.10 Seguirmento de la evolución 
de los sistemas cambiarios. Dic/92 - 
Jun/92. 

2. Mercado de capitales. 

2.1 Régimen de Inversiones en las 


ol-a 


Bolsas de Valores. Dic/92 - Dic/93. 

3. Sistema financiero. Set/92 - Ju 
e. 

4. Seguros. Dic/92 - Jun/94. 

5. Promoción y protección de im- 
versiones. Dic/92 - Jun/93. 

6. Administración y calidad de la 
información. Se/93 - Juy94. * 


TRANSPORTE TERRES- 
TRE 


1. Transporte terresue de cargas por 
carretera. Jua/93 - Mar93. 

2. Transporte terrestre de pasaje- 
ros por carretera. Ocu92 - Set/93. 

3. Transporte ferroviario. Dic/92 - 


4. Régimen laboral en el transpor- 
te antornotor y requisitos para condiic- 
ción de vehículos (derivado de las 
conciusicaes del trabajo del SGT N” 
11). Propuestas para su armonización. 
Marf93. 

5. Transporte multimodal (en con- 
juago con SGT 6). Jul92 - Ser/93. 


TRANSPORTE MARITI- 
MO 


1. Acuerdo multilateral de transporte 
marítimo. Juv92 - Dic/93. 

2. Registro común de embarcacio- 
úes. JulV92 - Jun/93. 

3. Transporte multimodal. Jul/9? - 
Ser/93. 

4. Régimen laboral para cl trans- 
porte marítimo y fluvial (en base a 
trabajos del SGT N” 11). Mar/93. 


POLITICA AGRICOLA 


1. Armonización, restructuración y 
reconversión de las actividades 


Ed 2. Armonización de la política tec. 


E ogro 


$ 


AR A MASAS 


nológica para las actividades 


3. Precios de esergéticos: valores 
absolutos y relativos. Jun/93 - Dic/93. 
4. Aspectos fiscales: carga 
impositiva anivel global yenhalicuota 


tamente con SGT 3). Mar/93 - Sev93. 

6. Legislación y marco ambiental 
(en conjunto con reamión especializa- 
da). JunW93 - DictW3. 

7. Racionalización, cualidad y 
productividad. Dic'92 - Jun/93. 

8. Directrices de palíticas energé- 
ticas en el Mercostr. Ja/93 - Jun/94. 


5. Salud d May/ 
%. y seguridad en el trabajo. 

6. Separidad social. Mayi93 - May/9A. 

7. Costos laborales en el sector de uans- 
porte tesrostre y marítimo. Dic/92. 

3. Convenios com la OIT. Sev92 - Dici92. 


CO. LON 
a 9.Carta de derechos fundamentales. Dic) 4 


COORDINA 
POLITICAS ESTA 
MACROÉCONOMICAS 


1. Araacel externo común. 
pe cosmparación de estracturas arancelarias 


ao as 
as propuestas nacionales (6 dígitos). Oct192. 

1.3 Evaluación interna de cada país de 
Jos resnltados de las discusiones de los cuatro 
países. Dic/92. 

1.4 Elaboración del documento final (6 
dígitos). Maci93. 

15 Armonización de los sistemas de 
excepciones y las tasas que inciden en las 
umportaciones. Abr93. 

1.6 Remisión al Grupo Mercado Común 
parasu consideración c instrumentación. Abo' 


9. 
1.7 Transposición de los aranceles acor- 
A 


3,1 

3.1.1 Mentificación de un conjunto de 
variables macroeconómicas en particular fis- 
cales, monetarias, y de balance de pagos y 
proceder a su seguimiento. Definición 
metodológica. Sey92. 

3.1.2 Estudio sobre métodos alternativos 
de armonización de las políticas 
acroeconómicas y selección de variables de 
comvergencia. Sev93. 

3.1.3 Discusión entre los cuatro países de 
ma informe económico común. Dic/53. 

3.1.4 Elaboración del documento final. 
DicA93. 

3.1.5 Remisión al Grupo Mercado Co- 
suén para su considesacióne instrumentación. 
Dicf93. 

32 Armonización. 

321 Análisis de los inswumentos de 


3.2.6 Remusión al Grupo Mercado Co- 
mún para su consideración € 


vales en el Mercosur. Maci93 - Jun/93. 
3. Creación de un banco de detos y 
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Lacalle: Los ríos de la región “prefiguraron e 


ÉL PRESIDENTE Luis Alberto 
Lacalle dijo la semana pasada 
que la nueva ley de puertos, la 
canalización de la isla Martín 
García y el acuerdo sobre trans- 
porte en la hidrovía que firmaron 
el viernes 26 los cancijleres de 
los países de la Cuenca del Plata 
son los tres hechos más impos- 
tantes que ban marcado avances 
en la integración regional a nivel 
martímo. 

Al inaugurar el lunes 22 las 
primeras jornadas nacionales so- 
bre “Mercosur y los intereses ma- 
rítimos y fluviales uruguayos”, 
que organizó la Liga Marítima 
Uruguaya con el auspicio de la 
Armada Nacional, Lacalle señaló 
que “la integración de las patrias 
platenses” está “elocuentemente 
dictada por nuestra condición de 
países rivereños”, que tienen al 
Océano Atlántico “como su con- 
tinuación”. 

El titular de la Liga Marítima 
Uruguaya, Jaime Carrau, fue el 
encargado de agradecer en nom- 
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bre de la institución la presencia 
del presidente Lacalie y presen- 
tar a los expositores que habla- 
rían durante las jornadas. 

Estas dieron comienzo el mis- 
mo lunes 22 con una charla del 
director del Instituto Nacional 


de Pesca, Juan Oribe Stemmer, 


sobre “La pesca y el Uruguay 
marítimo en el Mercosur”. Las 
conclusiones de las jornadas es- 
tuvieron a cargo del presidente 
de la Cámara de la Marina Mer- 
cante Nacional, Eitel Ravenna. 

En su discurso, Lacalle dijo 
que si “algo prefiguró un Merco- 
sur” fue “el nudo de los ríos”. 
“Cualquier persona conocedora 
de las costumbres de Jos hom- 
bres, del discurrir del poder, de 
buen ojo geopolítico que mire el 
mapa de la América del Sur no- 
toriamente ¡ba a distinguir, aun 
más quizás que la Cuenca 
Amazónica, a la Cuenca Platense 
como la vertebración de algo”, 
agregó. 

El presidente subrayó que “la 


integración de las patrias 
platenses” está “elocuentemente 
dictada por nuestra condición de 
países rivereños y del Atlántico 
como su continuación”. 

Sin embargo, Lacalle aclaró 
que no se debe ver en el intento 
integracionista del Mercosur 

“ningún tinte político supra- 
nacional, porque como país chi- 
co no podemos admitirlo”. “Es- 
tamos nosotros ante un fenóme- 
no de carácter económico y co- 
mercial, que es la ruptura de los 
aranceles respectivos, la búsque- 
da de un arancel común, la aper- 
tura de un ámbito de comerciali- 
zación que potencie a nuestras 
industrias, que les permita Incor- 
porarse a la economía de escala. 
Pero no pensamos en ningún otro 
PE de esa integración”, afir- 


e señalar los adelantos en el 
proceso de integración a través 
de las vías marítimas, Lacalle 
subrayó tres aspectos: la aproba- 
ción de una nueva ley de puertos, 


Le 


el inicio de la canalización de 
Martín García y el acuerdo sobre 
hidrovía que firmaron el viernes 
26 los cancilleres de Argentina, 
Bolívia, Brasil, Paraguay y Uru- 
guay. 

Con respecto a la nueva ley de 
puertos, Lacalle recordó que lle- 
vó 22 meses de negociaciones 
parlamentarias antes de su apro- 
bación, y que abora está a punto 
de ser reglamentada a través de 
un decreto del Poder Ejecutivo. 

El presidente consideró que 
esta ley presenta la posibilidad de 
“reencontrar al país con el puer- 
to”. “Ha hecho carne entre los 
orientales el saber que el puerto 
incide en nuestra vida cotidiana. 
No ha logrado la enorme corrien- 
te de camiones que nos unen co- 
mercialmente con Brasil superar, 
por suerte, el concepto de la im- 
portancia del puerto de Montevi- 
deo para la vidacotidiana del con- 
sumidor, del productor, del co- 
imerciante o del mero ciudadano”, 
dijo Lacalle. 
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Los presidentes pisaron el acelerador de la marcha integracionista 


Gros: Es el acto más importante 
desde la vigencia del tratado 


El estricto cronograma que apunta a eliminar en los 
próximos 30 meses las asimetrías que ponen en duda la 
constitución del Mercado Común del Sur (Mercosur) el 1? 
de enero de 1995, aprobado por Uruguay, Argentina, 
Brasil y Paraguay, constituye “desde el punto de vista 
jurídico internacional e incluso político, el acto más 
importante después de la entrada en vigencia del Tratado 


(Mendoza) fue visto como un “pun- 
to de inflexión” para poder cumplir 
con el tratado. Los presidentes y 
principales negociadores de los 
países integrantes del acuerdo pa- 
recieron acelerar la velocidad de la 
marcha de! proceso de integración, 
para intentar alcanzar las metas es- 
tablecidas en el tratado, y paralela- 
mente quitarle espacio a las dudas 
surgidas en algunos círculos de 
gobierno en Argentina y Brasil so- 
bre la viabilidad de cumplir con el 
Tratado de Asunción. El mensaje 
que transmitieron los presidentes 
de Brasil, Fernando Collor de Me- 


diplomática que pidió no ser iden- 
tificada citó el caso del Tratado de 
Libre Comercio que encararon 
México, Estados Unidos y Canadá 
donde “se han dado un plazo de 10 
años para revisar toda su legislación 
y crear las normas adecuadas para 
una intergración sin forceps”. 

Los negociadores no ocultaron 
su satisfacción por el auspicioso 
aumento del intercambio 
intrarregional (pasó de U$S 8.306 
millones en 1990 a USS 10.564 
millones en 1991), pero cuando 
piensan en el futuro encienden una 
luz de alerta al comprobar las dife- 


negociadores al señalar que ahora 
“el problema se plantea en otro 
ámbito: que la evolución de la rea- 
lidad económica acompañe el 
cronograma, que la verdad de los 
hechos haga posible la aplicación 


. del marco jurídico y de la voluntad 


de Asunción”, valoró el canciller uruguayo Héctor Gros presidencial del Mercosur desde su 
Espiell. creación en marzo de 1991, desa- 
rrollada durante el viernes 26 y sá- 
por Leandro Paulestfi de 1995. “Nosotros tenemos que taa feveló a o 
enviado de El Observador resolverendos años y medio, loque ¿¡42< que Bolivia pidió su ingreso 
a las leñas (Mendoza) alos europeos les ha llevado másde - formal al acuerdo, para lo cual el 
30 años”, expresó uno de los me- - pa: 80 altiplano deberá cesar su 

l rígido calendario fijado en  Eociadores argentinos, haciendo par icinación en el Pacto Andino. 
E: lujoso centro turístico eferencia a los puntos más Otras de las resoluciones apro- 

invernal de Las Leñas Uurticantes del tratado. Otra fuente ' 


badas fue la que establece un “ pro- 
cedimiento de quejas y consultas 
sobre prácticas desleales de co- 
mercio” aplicables durante el pe- 
ríodo de transición que concluye el 
1” de enero de 1995. Por este proce- 
dimiento, los productores de los 
distintos países del Mercosur po- 
drán formular quejas por escrita 
ante el Grupo Mercado Común 
(GMC) cuando se consideren le- 
sionados por importaciones reali- 
zadas en el ámbito del mismo, que 
sean objeto de dumping o subsidios. 
Si tales q que deberán ir 
acompañadas de pruebas, resultan 
procedentes, el GMC requerirá al 


llo, de Argentina, Carlos Menem, — rentes estructuras de costos en la Estado parte involucrado la inhibi- 
de Paraguay, Andrés Rodríguez, y producción de manufacturas que ción de tales importaciones. - 
de Uruguay, Luis Alberto Lacalle, muestran los países del Mercosur. Asimismo se resolvió encarar una 


fue claro: el respaldo político al 
proceso de integración es total y se 
estáenun punto que no tiene retorno. 

No obstante, dos fuentes diplo- 
máticas latinoamericanas consulta- 
das por El Observador no ocultaron 
su temorante loque definieron como 
una “carrera contra reloj” que se 
inicia ahora para poder vencer todos 


- los obstáculos antes del año nuevo 


a 


Gros Espiell admitió que el 
cronograma es “complejo, pero 
preciso y concreto”, y “prevé todas 
las etapas a cumplir en todos los 
aspectos de la aplicación del Tratado 
de Asunción hasta el 31 de di- 
ciembre del "94 con laconformación 
del Mercado Común”. 

El canciller uruguayo no fue 
ajeno a las dudas que admiten otros 


ZO 


estrategia de negociaciones “en 
bloque” para el futuro de las rela- 
ciones comerciales entre los signa- 
tarios del Mercosur y el resto de los 
países que integran la Aladi. 

Otra de las medidas importantes 
tomadas en Las Leñas refiere a la 
firma de los convenios para la cons- 
trucción de la hidrovía Paraguay- 
Paraná (ver nota aparte). E 
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“Los equilibrios culturales son imprescindibles” 
Mercosur: experto brasileño asegura que su país 
se siente “superior” a sus vecinos más pequeños 


capaci aqua O Brasil y Argentina viven de espaldas al Mercosur; Uruguay — Es me dmción simile a la que 
ns a parece ser la excepción, dice Lorenzo Zanetti Con el adi delo cables de UTE, 


Vimpuey parece ser la excepción”.  respectoa lesotrespaíses”.La lengua les ONGs, tuyó wo de loscentros principalmente en el áres de la forma- de Fhaminense, populoso berrio de Río 
- ato allicmación pertenece al educador Ara e cora del encuentro de desarrolladoer ción popular, tanto a mivel de los sindi- — pera la elaboración de un plan alternati- 


Allí las refe- —umazueva forma de imperialismo de los queda deter por hc de que a po alt 4 iicipantes se ma 
sado seleccionada pos . s 
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El esricio ya está en marcha y será próxima- tapar adi 
mento al servicio de procesamiento de que sus vecinos. | 
datos de las Sara name jo que ae das sorento ”» 
, Oncargada de de í del amplíada a sectores de salud, saneamiento, ener- : 
gobierno de Rio Grande do Sul. Bruner djoquela gía y pero ese paso está condicionado 
mayoría de los usuaros que han comenzado a a avetes que debe daria Cancilaría tesañodia. j 
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incorpomrse al tratado de llbee 
comercio de Estados Unidos, 
Canadá y México. 

Bl a ministro de Hacienda 
chilero entre 1985 y 1990, dis- 
santo el gobiemo del general 
Augusto Pinochet (1973— 
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La Feria internacional del Mercesur, a desarrollarsa es * “sur, con la participación de las cámaras binacionales 


Durante la mis- 


Argentino Paraguaya. 
el emprendismies da se earn le es vinci calas de mar 


A Argentino-Uruguaya y 
Comercio Argentino-Brasileña. Será 


to conjunto de los cuatro países que integran el Merce  heting ferial, dentro de un programa de impactante interés. 


Váñeguardista metodología y una información veraz apuntalando un congreso, seminarios y ruedas de negocios 


Planificación integral 
para acelerar transición 


Entre el 7 el 16 de mayo de : 
1993 se desarrollará en Buenos 
Aires la Feria Internacional 
del Mercosur, organizada por 
la Cámara de Comercio Ar- 
gentino-Brasileña. En los últi- . 
mos años se han realizado, 
con mayor o menor grado de 
éxito, varios eventos. La mis- 
ma Cámara, por ejemplo, hi- 
zo tres ediciones de la Feria 
Argentina-Brasil (ABRA). 
Hoy la coyuntura es propicia 
para que no se hable exclusi- 
vamente de estos dos países si- 
no del Mercosur, aunque ellos 
representen 90% del comercio 
del bloque. Esta Feria será en- 
tonces un emprendimiento 
conjunto de los cuatro países 
que integran el Mercosur, con 
la participación de las cáma- 
ras binacionales argentino— 
uruguaya y argentino-para- 

guaya. Las tres cámaras tienen. 
en ao conformar en po- 
cos meses la Federación de Cá- 
maras Binacionales del Merco- 


sur. 

“Estamos planeando hacer 
una feria que no sea solamen- 
te una más del tipo tradicio- 
nal”, sostiene el doctor Juan 


gentino-Brasileña. **En 1987 
comenzamos realizando expo- 
siciones internacionales apli- 
cando una nueva metodolo- 
gia. Salvo en Chile, que desde 
hace mucho organiza la Feria 
Internacional de Santiago (FI- 
SA), en América latina no ha- 
bía ferias a Ello 


era producto de vivir en paí- 
ses que durante muchísimo 
tiempo tuvieron una política 
económica cerrada. Por lo 
tanto las ferias eran naciona- 
des tanto en Brasil como en la 


-e Utilidades 


“La Feria, continúa Rondi- 


“mella, se realiza en el mes de 


mayo de 1993, pero a la vez 


(expositores, socios, etcétera) 
que se verán antes, durante y 
después de la misma. Creo que 
el que concibe una feria como 
un evento que ocurre duran- 
te determinada cantidad de 
días en un determinado lugar 
se equivoca. Porque se van a 
realizar, a partir del lanza- 
miento que se produjo el j jue- 
ves en Cancillería, una serie de 
seminarios y conferencias en 
los distintos paises para dar in- 
formación sobre el Mercosur 
y la Feria. Eso contribuirá a 
que el que participe de cual- 
quier manera en ella tenga la 
posibilidad de ir conociendo 
todo lo que va a suceder”. 
La aplicación de estas nue- 
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vas técnicas de marketing fe- 


rial apuntan a que el partici- 
pante que llegue a la Feria 
pueda sacar toda la utilidad 
posible de la misma. Si un em- 
presario quisiera contactar a 
doscientas o más empresas en 
un viaje, seria imposible ha- 
cerlo, encontrar a la gente pre- 
dispuesta a atenderlo, y a su 
vez tener la información como 
la tiene en el momento de la 
Feria. Además, al desarrollar- 
se durante varios días la per- 
sona puede volver al día si- 
guiente si le quedó alguna du- 
da. La práctica ferial demues- 


Formuló 
precisas 
declara- 
ciones scbre 
la Feria 
Internacional 
del Mercosur, 
el presidente 
de la Cámara 
de Comercio 
Argentino- 
Brasileña, 


Rondinelli. 


tra, además, que la inversión 
que hacen las empresas se re- 


" cupera con creces. 


El evento a desarrollarse el 
próximo mes de mayo en el 
predio de la Sociedad Rural 
Argentina contará con una ex- 


Posición, un congreso, serai- 


narios, ruedas de negocios, et- 
cétera. Si el visitante no pla- 


nifica bien su agenda sólo po- 


drá aprovechar 20%. ““La fe- 
ria es una necesidad y una so- 
lución a los problemas de las 
empresas chicas o medianas”, 
sostiene Rondinella. “Las em- 
presas grandes también tienen 
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Júan Carlos 


otras facilidades para aumen- 
tar considerablemente sus ne- 
gocios participando en estos 
eventos”. Y agrega: “Uno va 
aprendiendo de los propios 
errores y tratando de mejorar 
lo que hizo anteriormente”, 
agrega el titular de la Cáma- 
ra. “Tenemos la suerte que el 
proceso de integración nos lle- 


vá a estar en este momento en 


la cresta de la ola. Esta Feria 
ha cumplido ya etapas muy 
isaportantes. En agosto tene- 
"mos una entrevista con el Pre- 
sidente de la Nación para ha- 
blar sobre el lanzamiento, y 
retibimos el apoyo de nume- 
rosas instituciones públicas y 
privadas”. Entre esos apoyos 
se pueden contar el auspicio y 
ha declaración de interés de la 
Presidencia de la Nación y la 
Menicipalidad de la Ciudad de 
Buenos Aires, la Secretaría de 
Comercio, la Cancillería, de 
wxa gran cantidad de cámaras 
biaacionales y nacionales, la 
Unión Industrial Argentina, 
etcétera. 


e Desafío 


“Creo que cuando encara- 
mos una actividad nueva, to- 
dos lo hacemos como un de- 
sañio”?, comenta Rondinella. 


a a 
hos o 


“*La característica es que siem- 
pre tratamos de colocar nues- 
tra impronta personal a cada 
una de las cosas que realiza- 
mos, que no necesariamente 
son mejores o peores, sino que 
simplemente son distintas. La 
Cámara de Comercio Argen- 
tino-Brasileña cumplió una es- 
tapa importantísima en el ini- 
cio del programa de integra- 
ción entre Argentina y Brasil, 
con una participación muy 
fuerte y agresiva (en el térmi- 
no positivo de la palabra) de 
mis antecesores, para llevar es- 
to adelante. En esta nueva eta- 
pa estamos cambiando porque 
es necesario; la parte del im- 
pulso político a la integración 
entre Argentina y Brasil ya es- 
tá plasmada y hay un acuerdo 
que no tiene ninguna posibili- 
dad de detenerse. Ahora le co- 
rresponde el turno a los técni- 
cos en comercio exterior”. Pa- 
ra 1992 se calcula que el co- 
mercio binacional estará en el 
orden de los tres mil quinien- 
tos millones de dólares. *“Ese 
incremento del comercio, ex- 
plica Rondinella, se debe bá- 
sicamente a tres motivos. Uno 
de ellos es la aplicación del 
cronograma de reducciones 
arancelarias. El segundo es el 
nivel de actividad de cada uno 
de los dos paises. Si un país 
tiene una actividad interna im- 
portante se hace demandante 
de más cosas del exterior y lo 
lógico es que las reciba de su 
socio privilegiado. Por el con- 


Cont. en pág. IV 
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Gama de posibilidades | 


Gian de tapa 

diario cuando un país tiene un 
píróceso recesivo en lugar de 
demandar, ofrece. Esto está 
púsando hoy en favor de las 


exportaciones blasileñas asi 
eno pasó en el año *90 en fa- 


vor de las argentinas. El ter- 


«5 púmto es el tipo de cambio, | ria, sea binacional o de otro ti- 
«pie da una relación peso/dó- | po se debe a los intereses de | 
dax y dólar /cruceiro, que en es- | sus socios. Personalmente 
temomento es una de las más | pienso que nuestra razón de 
desfavorables del último lus- | ser es el servicio a los socios y 
wo para la Argentina. Ese se- | éste pasa hoy por la informa- 
sia um efecto que distorsiona el | ción. En la medida en que es- 
-canercio en la medida en que | tamos viviendo épocas de tal di- 
:«Ansvariables de las economías | namismo, la información tie- ¡ 
intesmas de los dos paises no | ne que estar actualizada, ser 
tiimén toda la estabilidad en el | certera y tener muy buena ba- 
flemmpo que deberían tener se. Por eso estamos trabajan- 

“Cuando se producen des- | do muy intensamente para lo- 
was. de comercio por estas asi- | grar la mejor información, co- 
! unéliñns (también pueden ser la | nectándonos con nuestros pa- 
Eneriía, las leyes sociales, la | res de Brasil y las oficinas co- 
“puse impositiva, las cargas de | merciales en Rio, en San Pa- 
des costos laborales, etcétera), | blo y con la Embajada en Bra- 
contimúa el dirigente de la cá- silia, para indagar cuál es la 
iuaca, es donde nosotros debe- | mejor información disponible 
síamos contribuir con el go- en Brasil. Así, via modem po- 
hiesao para que estas asime- ] dremos requerir esa informa- 
Ie cojan. De lo contra- | ción. Además, estamos anali- 

producen un desvío deco- | zando la posibilidad de con- 
faescin- mo deseado, por un | tactarnos con una empresa . 
o e rea que tiene acceso a 650 bases de - 

Se 
OxX-oR 


Leia que participan en el 


a mayores servicios de 
la Cámara están dispersos en. 
una amplia gama de posibili-. 
dades y de requerimientos de 
los socios, informa su presi- 
dente. Una Cámara empresa- 
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, Seguimiento trimestral 
de energía en Mercosur 


A A 1994 = Paraguay y on 1985 
posibilisarán un permanente seguimiento en la materia dentro daroid? 
proceso de integración. O 


poíses del MERCO- Aires entre el 1 y el 3 de 
próximo. : 
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No pueden subsistir más allá del 31 de diciembre de 1995, pueden caer en s cualquier momento e incluso podrían 
haber perdido vigencia ya según el Tratado de Asunción 


- Monopolios comerciales del Estado uruguayo pierden vigencia aunque 
otra ley no los derogue, porque son “restricciones no arancelarias” 


Durán Martínez recordó 
que durante el primer sermi- 
nario internacional sobre 
aspectos legales de la 
privatización y la desre- 

, realizado en Bue- 
nos Ares en agosto de 1989, 


el profesor español Santia- 
do O ,¿dijoque 


guay por. la Ley N* 16.173 
del 30 de marzo de 1991. El 


artículo 31 de esta Conven- 
ción, denominado 

generales de E 
establece en su numeral 1% 
“Un tratado deberá interpre- 
tarse de buena fe conforme 
al sentido corriente que haya 
de atribuirse a los términos 
del tratado en el contexto de 
éstos y teniendo en cuenta 
su objetivo y fin”. Y el nume- 
ral 2* señala que a los efec- 
tos de la interpretación de 
un tratado, el contexto com- 


ción deben ser analizados 
en su contexto, es decir, in- 


31 de diciembre de 1994, al 
que se denominará: Merca- 
do Común del Sur (Merco- 


Esa disposición agrega 
que el Mercosur implica da 


bre de 1995. 

Durán Martínez señaló 
que el Tratado de Asunción 
“no crea 'ipso jure" el Merca- 
do Común, sino que esta- 
blece las bases y los proce- 
dimientos para su configu- 
ración a más tardar el 31 de 


asumen deberes y obliga- 


ciembre de 1994 con aran- 


Durán Martínez citó para 
coin Dice atico 
del Anexo! del Tratado,don- ' 
de las restricciones son de- - 
finidas como "cualquier me- 
dida de carácter administra 


3 2ouaez> 


q financiero, cambiario o 


nes no arancelarias, esto se 


sin efecto el 31 de diciembre 
de 1995; c) Si nunca figura- 
ron en las listas de excep- 
ción y figuran en las notas 
complementarias sin ser ex- 
cluidos de ellas, quedan sin 
efecto e! 31 de diciembre de 
1995; d) Si figuran en las 
listas de excepción y son 
luego excluidos de éstas, y 
si figuran en las notas com- 


seeking Sresaemrne e 


complementarias; e) Sinun- 
ca figuraron en las listas de | 
excepción y si nunca figura- 
ronenlas notas complemen- 
tañas quedaron sin efecto 
en idad de la pre- 
sentación de esas notas 


o 
ron presentadas luego 


entadaen cia 

do (29 de noviembre de 1991) 
oel 29 de noviembre de 1991, 

siesasnotas fueron presenta: 
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e ets de los cuatro países buscan un cronograma para las políticas económicas comunes 


: MERCOSUR E 
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(cuadro 1) lo que muestra cla- 
ramente la existencia de sub- 


SEEÉ £ cursos 


_FEgIEICA | finitivo al Mercosur, proyec- 
rol € to de integración regional que | 
está siendo observado con es- , 
pecial atención, tanto por les | 
Estados Unidos (que ya firmó ; 
el 4 + 1), como por la Comu- q 
nidad Europea, uno de cuyos 
representantes llegará a la Ar- 
gentina a fines de junio, jus- 


tre ambos grupos (CE- 
Mercosur) que seria de *“4* 
F Generación”, es decir, incl- 
de e imver- 


De todos modos aqui se es- 


| pera con expectativa el arribo SNE 06 y 
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Y Argentina le conviene integrarse al 

en lugar de formar un bloque paren como 

rn? ”, sostuvo Alvin Toffler en 


3] sociólogo y 


E Ñ esquema, la educación jugará un rol 
Sanda como antes lo hicieron el capital y 
la tierra, en el crecimiento económico. A 


estratézica””, 
didlogo con Ambito Financiero. El polacir de 


= Para Toffler, e 


nERLESLÉ. VÁ YO ES Om BOSH MESOLO 


ya no es un buen negá 


ERIODISTA: ¿Es un 
“blufT”? la Eniciativa pa- 
ra las Américas? 

Alvin Toffler: No puedo 
contestar eso, no lo sé real- 
mente. Creo que las iniciativas 
del gobierno de este tipo no 
son la solución a los proble- 
mas. Yo no me opongo a es- 


A.T.: La razón para la in- 
tegración europea, por la cual 
esta idea cobró vida,fue por- 
que munca pensaron que nece- 


comienza el perícdo de 

ia”. Ahora creo 
que hay un punto de vista más 
esuilibrado alentado por un 
pequeño número de daneses y 
por todo un grupo enojado de 
serbios y croatas. Yo creo en 


- iSiujo libre de capital de pro- 
diactos, de comercio y tal vez 
dí personas, con cientos llamó” | 


al-o2 


tes para que no sobrecarguen 
el sistema social. Pero justa- 
mente con la estrategia de la 
Comunidad Económica Euro- 
pea hay supuestos económicos 
como las “economías de esca- 
la””. Las empresas europeas 
están fusionándose en empre- 
sas más grandes ... Creo que 
esto es Un error... 

P.: ¿Por qué? 

A.T.: Porque ahora noso- 
tros sabemos y observamos 
que las corporaciones gigantes 
son de lenta adaptabilidad al 


ción. No creo que Italia no le 
pueda decir a Francia cuánto 
déficit fiscal debe tener. Esto 


dicho sea de paso,es un siste- |- celta 


ma más centralizado que el de 
Estados Unidos, porque Was- 


e arolorad 
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ES 


Viene de Contratapa 
ellos. Japón no puede sobre- 
vivir con Asia del Este. Enton- 
i ces,si creara un bloque, se es- 
i taría cortando su propia ca- 
, beza. 
Periodista: La tercera ola 


viejas reglas ya no se aplican. 
Por ejemplo, la mano de obra 
barata, no es barata. Sobre es- 
ta estrategia se armaron mu- 
de una economía agraria a una 
economía más avanzada. To- 
- davía hay una corriente de 


inteligentes 

ta, de Japón, ellos le dirán que 
es mucho más rentable —no 
. todavía en todo, pero si cada 
vez más— traer producción o 
hacer producción en una ope- 
ración de alta tecnología con 
un número de trabajadores 
muy bien pagos, que hacerlo 
en algún otro lugar con bajos 
salarios y grandes cantidades 
de operarios. Especialmente, 
¡ porque si lo hago con alta tec- 
nología y un pequeño grupo 
de trabajadores muy califica- 
dos, lo puedo hacer más rápi- 
do. La nueva regia no es sim- 
plemente “el tiempo es di- 
nero”, sino que “cada mo- 
mento del tiempo vale más di- 
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lados, serán Prolaciores E de 
materias primas poro: ya 
quedaron rezagados teccoiógi- 
camente? 


A.T.: Creo que muchos de 
ellos no van a jugar ningún 
partido. Enfrentan e: peligro 
de quedar fuera de! cisiema. 

- P.: ¿Cómo puede cvizarse 
esto? 

A.T.: Creo que el: actual 
programa económico de la Ar- 
gentina, el cual incluye priva- 
tizaciones, liberalización, con- 
vertibilidad, todo esto tiene 
sentido pero no es suficiente. 
Después de esto debe haber — 
y por supuesto ustedes están en 
proceso de hacerlo—, |: -:2a- 
ción de una infrees: .iura 
electrónica, que es la ccuexión 
primaria entre los paises. Si no 
se tiene una tecnología actua- 
lizada o un sistema de comu- 
nicaciones actualizado dispo- 
nible, por lo menos, pa par- 
te de la economía, enzos.ces la 
desconexión es ¡ireviiable. 
Cualquiera sea el precio, ésa es 
una precondición, “es la entra- 
da al partido”. 

P.: ¿Cuáles son estos paises 
que visualiza como poiencial- 
mente desconectados? 

A.T.: Yo no diría que “un” 
pais determinado va a ser des- 
conectado, pero creo que hay 
países que por TazOnCs “cuy l0- 
sas, politicas, tribales s3n paí- 
ses inestables. Nace auere in- 
vertir o hacer negocios en paí- 
ses inestables —no importa 
por qué es inestable —la ines- 
tabilidad lo hace pocs renta- 
ble o no rentable. Digámoslo 
de esta manera, países que es- 
tán rotos o destrozados por 
conflictos religiosos, étnicos, 
tribales, no sen viables; en ese 


FR 


grado de «s:abilidad, capaci- 
úad par: comunicarse con el 
mundo exic:2.0 y luego educa- 
ción, educación, educación. 

P.: ¿Por qué hace tamto Ihis- 
capié en la educación? 

A.T.: En el mundo indus- 
trializado hemos creado fábri- 
cas de producción masiva y es- 
cuelas de producción masiva, 
que funcionan como fábricas. 
Esto tenía sentido en el pasa- 
do. Y ése es el modelo de la 
educac:<-. que en muchos paí- 
ses que 3: som industriales 
también fue adoptado. A mí 
me parece que necesitamos 
generar muchos modelos altes- 
nativos, y esto es percibido co- 
mo una .enaza por el esta- 
blishme:.: -¿ucativo de todos 
los paises, inc.uso de Japón, 
USA o de aqui. El establish 
ment educativo,como todo es- 
tabliskment, piensa que los 
problemas pueden ser resuel- 
tos con dinero. Le cuento una 
historia: hace algunos años tu- 
ve una conversación con el se- 
cretario de Defensa, Dick 
Ch:zev, había un gran deba- 
te sobre -. recorte del presu- 
puesto a: <efensa. La izquier- 
da tradicional siempre estaba 
diciendo “recorten el presu- 
puesto militar”? y la derecha 
tradicion2! “aumenten el pre- 
supuesto”. Y yo dije que no 
sabia si c«biamos recortar O 
aumenta: el presupuesto mili- 
tar, porque no sabía cuál era 


la estrategia. Y en ausencia 


de una estrategia, ¿cómo sé 
cuánto tengo que gastar?... 
Yo no sé cuáles son los mejo- 
res modelos para la Argentina 
pero yo diría que la crisis edu- 
cativa es tan profunda en to- 
do el mundo que cualquier 
pais <::: pueda presentar nue- 
vos mc... 95 operables puede 


llegar a tezer gran influencia 


pero Eyes 


del een 


en el exterior y quizá puede lle- 
gar a ser un producto comer- 
lalizable 


* P.: ¿Los modelos utilizados 
en Harvard, ya no funcionan? 
¿Esto es lo que plantes? 

- A.T.: No, eso es un mode- 
lo, no sé si es el correcto para 
los niños pequeños. 

P.: ¿Las universidades ya 
no satisfacen las necesidades 
de las corporaciones? 

A.T.: Eso es exactamente lo 
que planteo. Hay una razón 
más profunda que el conserva- 
dorismo de las maestras y es 
que las corporaciones tienen ' 
una razón para esto. La ofici- 
na de personal de las corpora- 
ciones quiere ver un pedazo de 
papel (diploma), hay una en- 
fermedad atrás que se llama 

““diplomanía”” y cuando la ofi- 
cina de empleos dice yo quie- 


las universidades y entonces 
todo el sistema implementado 
es muy difícil de cambiar. , 
Cuando los jóvenes empi 

a trabajar los tienen que 

citar desde cero de todas ma- 
'neras, pese a ser de Harvard 
con diploma y master. Hay 
una razón para esto: la natu- 
raleza del trabajo se está tor- 
nando más y más diferencia- 
da, cada compañía tiene sus 


“propios problemas que no 
. pueden ser satisfechos con co- 


nocimiento estandarizado. 

P.: ¿Usted plantea la educa- 
ción como si fuera un traje a 
la medida? 

A.T.: Sí, exactamente. La 
única forma de desarrollar es- 
to es que la corporación se 
acerque al proceso educativo, 
si quieren desmasificar la edu- 
cación porque la economía se 
está desmasificando. 

Reportaje de Jorge Herrera / 
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Integrado por el govierno, empresarios y trabajadores con alguna preocupación por 
dijo el presidente. 


Brasil €:26 uu foro na“onal del Mer or) FEA 
para discutir el proceso de la integración” ¡=== 


dejarse que las preocupaciol 
prosperen por falta de discusió: 


. le , 5 ¿ -.- Producto Bruto Interno de Amér: 
Brasil decidió crear el Foro Nacional del Mercosur, que la integración de Brasil con el lidadaceptable y precios competiti- Y agina, 18% de la población y 5 
integrado por empresarios, trabajadores y el gobierno, aii yd vos para poder integrarse conéxito. ¿el territorio. 8 d 
para una amplia discusión de ¡a integración con “Ej mundo está cambiando y Reformas de adaptació Por su parte, el ministro de Aez 
Argentina, Paraguay y Uruguay, se anunció oficialmente. — quien mo acompañe ese proceso de ef and een sara 

cambio quedará atrasado”, dijo el Con la creación del foro se tratará acuerdo brasileño-argentino pe 

1 foro fue resultado de la pri- cinco ministros, entre ellos el can- presidente. de definir los sectores industriales fabricar el avión CBA-i23, cu 


mera reunión sectunal sobre  ciller Celso Lafer. Collor de Meilo dijo además, poa senil qán primer prototipo ya ha realiza 
el futuro Mercado Común Según el vocero presidencial Según el vocero, que “de nada vale tarse a la competencia que será pruebas de vuelo. 

del Sur realizada cn el palacio pre- Pedro Luiz Rodrigues, el presiden- Querer ocultar nuestras deficien- abierta por la integración. “La 

den con la participación de te Fernando Collor de Mello dijo  Cias”, y exhortó a producir con ca- creación del Mercosur ha sido vista 


Es un proyecto moderno y cor 
petitivo, dijo el ministro.W (AP) 
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Montevideo, noviembre de 1992 Í 


Estimado amigo: 


A 
Puno 


Digamos basta a la avalancha de pornografía y violencia en la . 
.televisión. 


Por el futuro de nuestros hijos! 


El otro día, en una reunión familiar me encontré con mi primo 
Carlos, a quien hacía tiempo no veía. 


- Tenemos que hacer algo, me dijo muy preocupado. ú - 
— ¿Qué pasó? : 
- ILa televisión! Es un asco. Ayer _miís hijos estaban viendo un i 

l 

i 


.. e te j 
UY Gasalla. No es posible soportar más las preguntas obscenas que . 
AN Pergolini y Guinzburg hacen en sus reportajes de “La TV ataca” y 


*Peor es nada”. 


- Ni hablemos de las telenovelas o de los anuncios: insinuacio- 
nes, destape, groserías... ly los crímenes que se multiplican! 


- Pero ihasta en los dibujos animados salen escenas de violen--... 


cial; no veo la hora de acabar con esto, agregó Estela la señora de 
Carlos, que estaba con nosotros. - 


Sin duda Ud. ya asistió a escenas como ésta. O leyó en la pren- 
sa cartas de lectores indignados con la agresión de la TV a nuestros 
hogares. 


Los descontentos son miles y miles. Cada vez es mayor el número ) 
de los que desean hacer algo para defender a sus hijos contra la ma- 
rea negra de inmundicia que viene por la pantalla chica. a S 


Entonces, ici = 
« j 


> Asociación El Porvenir del Uruguay 
Juan M. Blanes 1017 - Telf. / FAX: 400670 - CP 11200 - Montevideo 
- Con Personcría Juridica 
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En pocas palabras, porque Ud. y yo, y todos los disconformes : | j 
“del país no nos conocemos, no nos unimos, no cambiamos ideas y tene- | 
mos la falsa impresión de estar solos. 
En realidad, no tuvimos medios de promover una acción conjunta - 
para detener los continuos ataques de la TV a la integridad de nues- 
tras familias. | 
Sin embargo, 2Denmos E 2 a privaci aa nues g Ares ] a 
y el futuro de nuestros hijos, ya amenazados por toda suerte de peli- | 
gros como la exhibición de revistas pornográficas en los quioscos, la 
droga, etc. 
ILlegó el momento de hacer algo! 
Tengo una propuesta concreta y al alcance de su mano, con la 
cual nuestras familias y miles de familias más obtendrán sorprenden- : 
tes resultados. 
: ¿Qué le propongo? ”» 
Súmese ya y sin demora a las incontables personas que en todo 
el Uruguay quieren reaccionar. 
iDiga NO a la pornografía y la violencia en la TV! 
a Para eso, responda de inmediato al cuestionario anexo y remíta-- o 
melo en el sobre de respuesta. 
Estamos formando una corriente de opinión capaz de hacer sentir 
el peso de nuestro descontento. 
Si Ud., como yo, está harto de que su protesta caiga en el va- 
cío no permanezca de brazos cruzados y, sin tardar, envíeme la en- 
cuesta TV-Plebiscito. 
0 : 5 es 
. Es Buy pequeño el esfuerzo que le pido. Pero su respuesta es 
decisiva para el porvenir de nuestro país: no hay otro medio de opo- 
nerse a la avalancha de pornografía y violencia en la TV. 
¿Qué haré con su: respuesta? ¡ 


En primer lugar me permitirá probar que los uruguayos 
disconformes con las dosis masivas de violencia y sexualismo , xl 
televisivo son mucho más numerosos de lo que se cree a,simple vista. B 


o 


E IN IS 


| 
| 


Como ve, su respuesta tiene un gran valor. 


Después, a través de un boletín informativo, que enviaré a to- 
dos los participantes de esta iniciativa, le contaré el resultado de 
la encuesta, su divulgación y los frutos que vaya produciendo. 


Respóndame hoy mismo. No hay tiempo que perder. 

Pero más que un simple participante de esta campaña, sea Ud. 
también un propulsor de la misma: | 

1. Envíeme hoy sin falta el volante TV-Plebiscito. 


2. Escriba al reverso los nombres de amigos a quienes también 
puedo hacer llegar esta carta. 


3. Ayúdeme a cubrir el costo de los envíos a todo el Uruguay. 
Enviar una carta como ésta me cuesta N$ 3.000. Así, si Ud. contribuye 
con N$ 30.000 podré llegar a 10 hogares más. Con N$ 50.000 a 16. Y 
con N$ 100.000 llegaría a 33. 


4. Coloque todo en el sobre respuesta y llévelo hoy mismo al - 
correo. 


AO Su colaboración económica es indispensable para el éxito de 


$ 


Y esta campaña, pues dará a su protesta los medios de difundirse. = 


Mientras mayor sea su apoyo, más rápido alcanzaremos nuestra 
meta: levantar en Uruguay las voces capaces de oponerse a la ola de 
pornografía y violencia en la TV. 


A través del boletín, le informaré de los éxitos que su parti- 
cipación permitirá alcanzar en esta pacífica y legal, pero sobre todo 
efectiva campaña de opinión. 

Lo importante es tener _ su respuesta ya, para que en esta ini- 
ciativa no falte ninguna voz de las que puedan promover en el Uruguay 
el despertar de la reacción salvadora del porvenir de nuestro hijos. 


. + pala t - PQ 


de la IV2 En Argentina, por ejemplo, según una estadística reciente, 
la programación de los cuatro canales presenta en una semana la ate- 
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rradora suma de 60 menciones a la homosexualidad, 345 desnudos, 937 » 
palabras groseras, 44 relaciones sexuales explícitas, 25 violaciones, 
583 malos tratos y 380 muertes. k 


Tenemos muchas cosas para hacer cuando nos hayamos conocido y ? 
organizado. 


Podremos enviar simultáneamente miles de cartas a las autorida- 
des para pedirles que los canales sean obligados a respetar un hora- 
rio de protección al menor. 


También podremos exigir a los canales y anunciantes que respe- 
ten el modo de pensar de la gran mayoría de los uruguayos. 


Por eso vuelvo a insistirle en su contribución. Por mi parte, 
no ahorré ningún esfuerzo, incluso económico, para comenzar esta cam- 


paña. 


Sea Ud. también generoso con su donación. No se contente con 
20.000 pesos. Haga lo posible por enviar 30.000, 50.000 o más. Es lo 
que necesito para ir hacia adelante con empuje. :* 


Descontando la buena acogida que dará a estas líneas y aguar- 
dando su respuesta, le saludo muy cordialmente, 


$ 
ó Migbél MH. Curbelo Platero 


/ Presidente 


zz | Ñ 
2Or Su protesta contra la pornografía y violencia en la TV debe ser 


oída. al A 
Envíeme hoy mismo la respuesta anexa y asegure el éxito de la 


campaña con su contribución económica. 
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- La fuente se comunica telefogicamente con el Manipulador 
Ne E.VALENTI (Ex-PCU) y Víctor 


E 
| 

solicitándole informacid 9 
ROSSI (1MM) para “Oy ia autorización de este (mani- | 


pulador) publica 1 Diario M. Amargo. 


Pa INcación se realizaría a través de un amigo 


de la fuen Osvaldo Maidana.- ; 
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TEXTO: A 

; - Se adjunta relación de integrantes de diferentes fracciones de izquierda 

xo que militan en la ciudad de BUENOS AIRES.“ 
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PEL TRABACO DEL 
Nacional 


Nombre de la publicación: a)Boletin de AFUTU y b) La Revista Cultural 


Frecuencia de aparición: —«)Mensuel 


Na 


kxConvenios can 


y b) Semestral 


*Xbuarderia Se usufructua la de CS5EU 
s 
mutualistas de asistencia médica 


kásescría juridica para AFUTU 


Montevideo Artigas 

Rio Negro Eclonia 
Racha Tacuarembó 
Florida Durazno 
“Maldonado cerro Largo 


Salta Paysandu 
Canelones Rivera 
T.y Tres Flores 
Sen dosé Soriano 


Lavalleja 
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A A 
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Pu O TEOTE 


MOMO DMTAL TADO: CONGRESO, ASAMBLEA NACIONAL DE DELEGADOS, 
DIRECCION NACIONAL 


a INTEGRACION: Un delegado cada 10 afiliados,SISTEMA de 


DESIGANACION,La forma de designación de los delegados es 
especifica de cada centro . FUNCIONAMIENTO, RENOVACION: Se reúne 
ordinariamente cada 2 ascos, COMPETENCIAS : Máxima eutoridad . 


De A A 22 INTEGRACION: Un delegado por cen 

tro. SISTEMA DE  DESIGNACION: La forma es especifica de Cada 

centro. FUNCIONMAMIENTI/RENDCVUACION: Se reúne ordinariamente una i 
vez por mes. CIMPETENCIAS: Máxima autoridad entre Congresos. | 


EN TA 


ds INTEGRACION: Secretariado de 1i miembros y 


más un representante de las regionales del interior. SISTEMA DE 
DESIGNACION:Secretariado:voto secreto.la forma de designación de A 
los delegados regionales es especifica de cada 
regional.FPUNCIONSMIENTO/RENOYACION: —Se reúne ordinariamente una : 
wez por semana. Se renueva cada 2 años. COMPETENCIAS :OUrganeo de j 
dirección cotidiana de la organización. Y 
| 
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Fray Bentos 
Melo 

Belia Unión 
Guebracho 


433 


el Instituto de Colonizaciór 
1934 


electoral 


Faysandú José E.Rodá 
Tarariras San Jacinto 
Tacuarembó Sarandi Grande 
Guichón Minas 
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3 
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So A 


GENERAL, COMISION DIRECTIVA, 


ARO: 2 ¿LA INTEGRACION: Todos los afiliados, SISTEMA DE 
DESIENACION: —Representación directa.FUNCIONAMIENTO/RENOVACION :Se 
reúne ordinariamente dos veces por  año.COMFETENCIAS: Máxima 
autoridad. 


A O VIRAL TIVA. INTEGRACION: 7 miembros. SISTEMA DE 
DESIGCNACIOÓN. Voto secreto.  —FUNCIONAMIENTO/RENOYACICN: Se reúne 
ordinariamente una vez por semana. Se renueva cada año 


COMFETENCIAS: Organo de dirección cotidia na de la organización. 


SE! EA INTESRACION:; 3 mienbi 0s, SISTEMA DE 
DESIGANCION: Voto secreto . FURNETIONAM IENTO/RENOVACION:  —Se reúne 
ordinariamente dos veces por ano. Se renueva cada 


año.COMPETENCIAS: Organo de contralor financiero. 
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36,795 

es alguilado. Superficies: S500mz 
: 1944 


Modifica 


i E ¿11987 
ación (Se creó el Consejo de Prensa y el de Radio) 


Area: 8: 


1.000 


Nombre de la publicación: El periodista 
Frecuencia de aparición: Mensual 


Guarderia 

Colonia de Vacaciones 

Actividades culturales 

Asesoria juridica para la AFU 

Asesoria juridica para sus afiliados y familiares 
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kx 
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Xx 


Melo Artigas 
Treinta y Tres Cerro Largo Tacuarembú Colonia 
Rocha 
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> , 


Oso 
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a 


i CENTRÁL., CONSEJO DE PRENSA, CONSEJO DE RÁDICS, COMISION FISCAL 
| TRIBUNAL ARBITRAL, TRIBUNAL DE AFILIACIONES. 


HTA CAS INTEGRACIO Todos los 
afiliados. SISTEMA  DESISMACION, Representación 
directa.FuUNCIONAMIENTO —/RENOVACION: Se reúne ordinariamente una 
vez por año.COMPETENCIAS : Máxima autoridad. 


i 
| 
Í 
i 
aaa Ea ASARBLEA GENERAL ORDINARIA, CONSEJO DIRECTIVO 


| DESIGNACION: Voto Secreto.FUNCIONAMIENTO/RENOVACION:Se reúne 
| ordinariamente por lo menos 2 veces por mes Se renueva cada 2 
| años. COMPETENCIAS: —Urgano de dirección de la organización. 

| 


ree. INTEGRACION:17 miembros, SISTEMA DE | 
| 
| z LO LE. PRENDA 1 INTEGRACION: S miembros, SISTEMA DE j 
| DESIGMNACION: voto secreto. FUNCIONAMIENTO /RENOVACION:Se reúne 
según sus necesidades.Se renueva cada 2 años. COMFETENCIAS: Organo | 
que atiende los problemas especificos de diarios. | 


! E ES 
% E + INTEGRACION: 53 miembros, SISTEMA DE  DESIGANCICN 
i Voto secreto, FUNCIONAMIENTO, RENCOVACION:Se reúne según sus | 
necesidades. Se renueva cada 2 años. COMFETENCIAS:Organo que i 
atiende los problemas especificos de radios. 


US te erecta FUNCIONAMIENTO /REMOVACION : Se reúne ordinariamente 
cada 3 meses. Se renueva cada 2 años. COMFETENCIAS: Organo de 
contralor financiera . 


io INTEGRACION: 3 miembros. SISTEMA DE DESIGNACION: ¡ 
' 


e 


i EE Sp EY 1 INTEGRACION: 3 miembros, SISTEMA DE DESIGÁNCIOH: 
| Voto Secreto FUNCIONAMIENTO RENOVACION:Se reúne según sus 

j necesidades. 5e renueva ceda 2 años.COMPFETENCIAS: Organo de 
estudio de casos de denuncias de afiliados. 


E z E MEA ca INTEGRACION: 3  miembros,SISTEMA DE 
DESIGNACION: Voto secreto. FUNCIONSMIENTO/RENOVACION: Se reúne 
según sus necesidades. Se renueva cada 2  años.COMPETENCIAS: 
Organo de estudia de pedidos de afiliaciones a la organización. 
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Laos Venezuela 1491 
Estos. 20.28.17 


2, Si, alquilado Superficie: 60 m2 


uz 1985 | 


cis Boletin (Trimestral) 
Material Educativo (Irregular) 

ae itiiii *X Guardería 

Y Asesoria juridica para AMEPU 

* Foliclinica pediatrica 

x Actividades educativas 

* Canasta familiar para las trabajadoras que 

contrayeron el SIDA 


a GEL 14 E 

Tacuarembó Ty Tres Minas 
Maldonado Artigas Rivera 
Las Fiedras Pando Faysandú 
bBurazno 


9211972 


Unmidzz ASAMBLEA GENERAL, COMISION DIRECTIVA, 
, COMISICN ELECTORAL. 


COMISION FISCA 


pep PAE A A 


SGL: INTEGRACION: —Todos los afiliados, SISTEMA DE 
DESIGANCION: Representación directa FUNCIONAMIENTO / RENOVACION: Se 
reúne ordinariamente una vez por año. COMPETENCIAS: Aprobar o 
promover las funciones de la Asociación. 


de a A ES 


DESIGNACION: 
ordinariamente una vez por mes. COMPETENCIAS: Organe de dirección 
y edministración. £je cute las resoluciones de la Asamblea. 


Ca INTEGRACION: 4 miembros.SISTEMA DE 
vato secreto FUNCIONAMIENTO RENCYACIOÓN : Se reúne po 


ai EIC.» INTEGRACION: 3 miembors, SISTEMA DE y 
DESIGNACION: Voto secreto. FUNCIONAMIENTO, RENOVACION : a 
COMPETENCIAS: Organo de contralor financierlo 3 

an IO e E INTEGRACION: 3 miembros. SISTEMA DE 
DESIGNACION: —Yota secreto. FUNCICONAMIENTO/RENOVACION: Se renueva 
cada 3 años.COMPETENCIAS: Organe de contralor de todo lo relativo E 
a elección de autoridades. 
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Maldonado 1170 ADEMU 


91.392.897 / 91.25.40 


2 Funciona en ADEMU o en la de FENAFES 


En tramite 


Boletin (Hensual) 


% Guarderia usufructóúa la de CSEU 
*x Convenios con Mutualistas de Asistencia Médica 
* Actividades deportivas y LCulturales 
*X Asesoria juridica para ATES 


ERAS DES ANTERIOR: 

Fray Bentos Sarto Sar. José 
Libertad Las Fiedras Tacuarembó 
Bella Unión La Faz 
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3) 
AN 


e e a A CONGRESO  —HACIONAL, —ASAMBLEA GENERAL, 
FLENARIO NACIONAL DE DELEGADOS, CONSEJO DIRECTIY 

VA Malicia INTEGRACION: Delegados de todes las dependencias. 
SISTEMA DE DESIGNACION: —VYoto público. FUNCICNAMIENTOS RENO WYACION : 

Se reúne ordinariamente una vez por año. Se renueva cada 
año.COMPETENCIAS. Organo que elatora le politica sindical de la 


organizeción. 


GEA TA Editados INTEGRACION: Afiliados. SISTEMA DE 
DESISNACION:Representación directa.  —FUNCIONAMIENTO/RENOVAS2ION:S5e 
reúne según sus necesidades. CUMPETENCIAS. Grgano de 


deliberación y resolución. 


r tu. LE LELE 21 INTEGRACION: Ln delegado por Cada 
zonal: 7 miembros del C.Directivo. SISTEMA DE DESIGNACION: 
Yoto público de cada zonal. FUNCIONAMIENTO. RENOVACION: Se reúne 


TAC 2 


Se renueva ceda añAc.COMPETENCIAS 3 


ordinariamente una vez por año. 
Organo de discusión de la problemática del gremio. 


DO MEDI INTEGRÁCION: 7 miembros. SISTEMA DE 

DESISHACION: Voto secreto de todos los afiliados. 

FUNCIONAMIENTO/RENOVACION:. Se reúne ordinariamente una vez por 

2 años. COMPETENCIAS.  —Grgan» de dirección 
n. 


semana. S5e renueva cada 2 a 
cotidiana de la organizació 
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iS Treinta y tres 1374 
aA.73.20 
alquilado. 


Superticie 6 


1983 


DN 


CIONES: 


MODIFICE 


a 


zi 6 Toda Máguina (mensual) 


For los Caminos del Mar Cx 40 Radio Fenix 
z XBiblioteca 


f Asesoria juridica para la CMN 
*X* Asesoria Juridica para sus 
familiares 


La Paloma Ñ o b Firiapolis 


afiliados y 


folonia 
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e AS 


Manila: SENTI 21 ASAMBLEA GENERAL,  COMISION DIRECTIVA, 
COMISION DE DISCIPLINA. 


Mii TO Etica INTEGRACION: Todos los afiliados, SISTEMA DE 
DESIGMACIOMN ¡Representación directa. FUMCIONAMIENTO/RENCVACION: h 
5e reúne ordinariamente una vez por aña. COMPETENCIAS :Háxima 
autoridad. 
! 
| 
j 


USE: TIVA 2 INTEGRACION: FS. miembros. SISTEMA DE 


F A 
DESIGNACION: secreta. FUNCIONAMIENTO /EENOYACION:Se reúne ' 
ordinariamente una vez por  semaña. Se renueva cada 2 e a 
años. COMPETENCIAS. Irgano de dirección cotidiana de la po 
organización. 


A a E 


Pido de 


IA A INTEGRACION: Y miembros. SISTEMA DE 
DESIGRNACION: Miembros de la Comisión Directiva. 
FUNCIONAMIENTO /REMNOVACION: Se reúne según las necesidades. Se 
renueva ceda 2 años. COMPETENCIAS.Estudia las denuencias hechas 
contra los efiliados. 
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LA LES TE: Si FECHA 1764 
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FECHA 1764 qe 
FECHA 1929 ) 
AREA: Organismos Internos : ) 
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MODIFICACIONES: Si 


poletiín General (1Irregulard 


n Futualistas de fsisterncia Médica 
coria juridica para afiliados y familiares 


Asociación de empleados de Estadistica y Censos 


£TCDE fsociaeción de Trebajadores de PDPiques del Estado 
AaFMU Ascciación de Funcionarics de Metereología ! pa 
aFA fAiscciación de Funcionarios de ñAduañna E 
eF 1 Asociación de Funcionarios de Impositiva 
AFS Asociación de Funcionarios de Subsictencia 
AFAL Asociación de Func. de fidminstración de Loterias 
AFUC Asociación de Funcionarics de Catatro 
AFCGN sociación Je Func.de Contaduria Seneoral de la Mación 
Ascciacién de Funcionarios de Secretaria 
Ascciación de Funcionarics de Tecorería 
Asociación de Funcionarios de Casinos 
AFGRE Asociación de Func.de Sanaderia figricultura y Pesca Ñ 
AFMIE Asociación de Func.del Ministerio de industria y Energia 
AFONTU Ascciación de Func.del Ministerio de Turismo . > 
FOEMTORP Federación de Obreros y Empleados del Ministerio 
; de Transporte y Obras Fúblicas 
i a-RRT Ascciación de Funcionarios Fostales del Uruguay as 
; AF EN fAscciación de Funcionarios de Biblioteca Necional 
SFUSODRE Asociación de Funcionarics= del SODRE 
AFIIBDCE Asociación de fFurcicnarios del Instituto 
Clemente Estabie 
APDO Asociación de Funcionarios del Diario Oficial 
AaFIN Asociación de Funcionarios de Imprenta Nacionale 
ATEFYD Asociación de Funcionarios de Educación Fisica 
FFSP Federación de Funcionarios de calud Pública 
AF INDA ásociación de Funcionarios instituto Nacicnal 
de Alimentación 
AFMIT Asociación de Funcionarios del Ministerio de Trabaje 
aFJU S£sccieción de Funcionarios Judiciales del Uruguay 
AFTC ásociación de Func. del Tribune«l de Cuentas 
3 AFEL Asociación de Funcionarios Electorales del Uruguay 
SuUINM Sindicato Unico del Institutco Haciomal del Menor 
h ATsS Asociación de trabajadores de la Seguridad Social 
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Amplias competencias. 


a Cs E. CONGRESO NACIOHAL,. MESA REPRESENTATIVA 
MACIONAL, —SECRETARIADO EJECUTIVO MACIONAL., PLENARIO NACIONAL DE 
DELEGADOS, COMISION Fiscal NACIONAL. 
a Riad add INTEGRACION: Un deiegedo cada 100 afiliados 
cotizent es; 1 delegado más por fracción superior al 50% de ) 
dicha cantidad. SISTEMA DE DESISANCION: Los delegados sor 
designedos en forma especifica por cada organización miembro. 
FUNCIONAMIENTO /RENOVACION: se reúne ordinariamente cada Z años. 
COMPETENCIAS: Organo que estatlece la orientación general del 
gremio. 
A Pa PAT ¿INTESRÁCIÓN: Delegados según la si j 
O proporción: hasta 100 afiliados cotizantes i delegado: 
( de 1000 a 3000,  —2 delegedos de 3000 a 6000, 3 delegados más de 
5000, 4 delegados. SISTEMA DE DESISNACION:Los delegedos sor Ñl 
l e en forma especifica por cada organización miembro. _ 
i FUNCIONAMIENTO /(RENOYACION: Se reúne ordinariamente una vez cada 
| quince dias. Se renueva según las jecesidades. COMPETENCIAS: 


a d -10N: integrado por las 
organizaciones más votadas so a propuesta de las 
organizaciones miembros. (10. aprox). SISTEMA DE DESIGNACION: 
Electos por la Mesa Representativa a propuesta de las ti 
organizaciones. VYoto público. FUNCIONSMIENTO RENOWYACION: Se 


necesidades. COMPETENCIAS.  —Orgeno de dirección cotidiana de la 
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reúne ordinariamente Una vez por semaña. 5e renueva según las | > 
h 
organización. | 


CGINTEGRACION: Integrado por las 
ejecutoras.SISTEMA DE ita la forma es especifica de ceda 
organización miembro. UNCIONAMIENTO/RENDY 'ACION: Se reúne según 
las necesidades.la renovación depende de cada organización. | 
COMPETENCIAS: Organo de consulta y deliberación. : 
o E A miembros. SISTEMA DE 
DESIGNACICON por la epresentativa a propuesta de 
las organizaciones. Voto publico. FUNCIONAMIENTO RENOVACIÓN: 52 
reúne según las necesidades. COMPETENCIAS: Drgano de contralor 


financiera. 
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Comisión Administradora Ley 134£7% (CAITEX) 
Isidro Dacus S.A. 

Engraw Export e import S.A. 
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Fitbratex S.f. 

Hilarndería Sudamericana S.A. 

Hilotex ltda. 

Hipertex Ltda. 

indus S.ñ. 

Industria Lanera del Lruguay S.%5. 
Joarta S.A. 

La Aurara 

Laifa S.Á. 

Feinadurias Colón 5.4%. 
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Rauchman % Hao. S.ñ. 
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Fábrica Uruguaya de Alpargatas 
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a INTEGRACION: —Un E 
do más cada 50 cotizantes 

s SISTEMA DE DESISMNACIOÓN: ) 

ecreto en general. 


Ñ a panes ds ici La » 
delegado hasta cotizantes y un dele 
subsiguientes a fracción <uperior 
Todos los afiliados. Voto 
FUNCIONAMIENTO RENOVACION: Se reáne 3 
2 años y la renovación de delegados d 
COMPETENCIAS Fija la orientación 3 
soterana. 
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¿IHNTECGRAÁCIÓN: Idem  ásambiea 

DESIGHACICHN: Idem fÁsambiea : 
acional de Uf One ib REN COVUACION: Se reúne . E 
ordinariamente una cada tres meses y la renevación de = 
delegados depende cada fábrica COMPETENCIAS :Deliberativas. 
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PD : vc INTEGRACION: £l número de integran tes 
es fijado por la ÁAsembiea Macional de Delegados. SISTEMA DE DESIGNACICONH 
Voto público. Entre propuestas de las fábricas.FUNCICNAMIENTO 
FRENSOVACION : Se reúne ordinmariemente una vez por semana. 
COMPETENCIAS: Organo ejecutivo, represetra a la organización 
entre Asambleas de Dolegados Cotidiano. 


¿1 INTEGRACION: 3 miembros, SISTEMA DE DESIGCHÁCION: 
Designados por la asamblea nacional. Plenaria por vato público. 
FUNCIONAMIENTO RENOVACIÓN: Se reúne ordinariamente una vez por 
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año. Se renueva cada 2 años. COMFETEMECIAS: Organo de contralor 
financiero 
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EA Eo INTESRACIOÓN: Zo miembros. 515 i 
DESIGNACION: Designados por la Asamblea Nacional Flenari Í 
público. FUNCIONAMIENTO /RENOVACION:Se reúne seg ¡ 
necesidades.5e renueva cada 1 años. COMPETENCIAS: impone | 
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sanciones «e solicitud de les com icnes de fábrica a quienes 
violen leas normas estatutarias. 
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CONGRESO , CONSEJO NACIONAL DE 


SECRETARIADO EJECUTIVO. 


e. olle pagado in delegado cada 100 afiliados, SISTEMA UE 
A 'ACIO La forma es especifica de les crgarmizeciores miembros 
FUNCICS OMAMI E NTO RE OUR Ss reúne ordinariamente cada 2 años. 


COMPETENCIAS: Máxima autoridad. 


E O NANA, 2 INTEGRACIÓN: —Un delegado cada 300 
afiliados de cada are to SISTEMA DE DESIGNACION: La f orma es 
especifica de las organizaciones miembros. 


FUNCIONAMIENTO /RENOVACICN: Cada organización miembro renueva sus 
delegados en periíicdos distintos. COMPETENCIAS: Coordina y dirige la 
Federación entre Congresos. 

E a E INTEGRACION: —% miembros, SISTEMA DE 
DESIGNACION: Electo en el Congreso. Voto secreto. 
FUNCIONAMIENTO /REMNOVACION: se renueva cada 2 años. 
COMFETENCIAS: Función ejecutiva y de representación de la Federación 


A a rr de e 
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SsuFT 
SUARP 
SUTA 
SUDOR 
SUARA 


SOFYW 
ALTRATA 


SORYDESA 
SORT 
SURS 


SUTRA 
SUÁARMO 


Frecuencia 


LE 13 de Julio 189% 

Be 47.55.78 49.2:2.£6/-— 47.26.80 
¿Funciona en el local del FIT¿CNT 

ll Ca 17393 


es O 


Lin SI 
ia púubliceción: £l Baqueano 
de aparición: Irregular 
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Es ¿ No 


Asesoria jurídica para la FEMÉRU 


Sindicato Unico de Feones de Tambo(fFlorida) 

Sindicato Jnico de Ásalariaeados Furales de Faysandú 
Sindicato Unico de Trabajadores de Árroz 1 T.y Tres) 
Sindicato Unico de Cbreros Rurales de Cerro Largo 
Sindicato Unico de fAsalariados Rurales y Afines de 
Canelones 

Sindicato de Cbrercs de la Fruta y la Verdura de Salto 
Asociación Laboral de Trabajadores del Tabaco de Rivera 
y Tacuarembó. 

Sindicate de Cbreros Furales y Destajistas de S5an José 
Sindicato de Obreros Furales de Trarnqueras (Rivera) 
Sindicato Unico de Trabajadores Rur=le=s de Salus de 
Lavalleja. 
Sindicato Unico de 
Sindicato Unico de Á 


al 
1 


ores Rurales de frtigaz. 
iados Rurales de Montevideo. 
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ni A o ro. CONGRESO NACIONAL, MESA NACIONAL, SECRETARIADO 
MESA PERMANENTE. 


ca BA AD LA INTEGRACIOÓN: Delegados de los sindicatos 
SISTEMA DE — DESISMACION : ia forma es especifica de cada Ss 
FUNCIONAMIENTO /RENOYACION: Se reúne ordinariamente cada 2 AÁñOoS, 
COMPETENCIAS: Máxima autoridad. 


TÉ EL INTEGRACION: Un delegado por sindicato afiliado 


más el SECRETARIADO. SISTEMA DE DESIGNACION: Los delegados son 


designados en Forma especifica por cada 
sindicato. FUNCIONAMIENTO /RENOVACION:. —S5e reúne crdimeriamente 
como máximo cada tres meses. —COMFETENCIAS: Organismo de dirección 


entre Congreso y Congreso. 


AA Io INTEGRACIÓN: 7 miembros, SISTEMA DE DESISNACIOÓN: 
En la Mesa Nacional. Yoato público. FUNCIONAMIENTO /REMNOVACION : 
S reúne ordiremente una vez por mes. Se renueva cada Z años. 


COMPETENCIAS: Flanificación. 


ele e ai 


LEER ALTE INTEGRACION: —-4 miembros (un dele quad €) par 
SUFT, SORYDESA,  —SUARA y €el  <ceciecario general SISTEMA DE 
DESIGNACION: En la Mesa Nacional, Voto público. 
FUNCIONAMIENTO /RENOVACION: —S5e reúne ordinariamente cada quince 
dias. Se renuev a cada Z años. COMFETENCIAS: Ejecuta y coordina. 
Designa Comisiones de Organización. Finanzas y PFropaganda. 
Puede autorizar la integración provisoria a la Federación d e 
un sindicato gremial.- 
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(Faso de los Toros) Él ES po be “ Faso de los Toros 


| as 9211974 


AA A A A e e e rr 
A A e 


id e ODE Tiro EONGRESC, CONSEJO DIRECTIVO, MESA EJECUTIV 
COMISION FISCAL. 


Sian INTEGRACION: Hasta dos delegados designados por cada 
esociación miembro. SISTEMA DE DESIGHACION: La forma es especifica 
cada crganización miembro. FUNCIONAMIENTO FRENOVACION:Se reúne 
ordinariamente cada año. COMFETENCIAS: Fijar la orientación 
general de la Federación. 


TOTS INTEGRACION: miembros egesFdoas de asociaciones) 


¡ ; ¿cda? 
S15 TEMA DE. DESIBNACION: Cada 2 años (años impares) el Corgreso designa 
A 


por 2/3 partes de votos presente Ss las sociaciones que estarán: 
representadas en ei Comsejo Directivo y aquellas a su vez 
nombran a sus respectivos delegados por voto secreto. 
FUNCIONAMIENTO /RENOVWACICN:Se reúne ceda Z Meses . 5e renueva 
cada 2Zaños. COMPETENCIAS: Estructurar planes de trabajo  , 
aprobar y progurar iniciativas, consideración de informes de la 
Mesa Ejecutiva,etc. 


HA. ELE LL GINTEGRAÁCION: 3 miembros, SISTZMA DE DESIGHACION: 
Las designa la Asociación correspondiente según decisión del 
Congreso. Voto secreto. FUNCIONAMIENTO RENOVACIÓN:  —Se reúne 
quincenalmente. Se renueva cada 2 eños. COMPETENCIAS: —OUrgano 
ejecutivo. Cumple resoluciones del Congreso y Consejo Directivo 
adopta medidas de carácter urgente. 
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E: 1 INTEGRACION: —Z miembros SISTEMA DE DESIGNACION: 
Los de iana la Asociación correspondiente según decisión del 
Congreso. Voto secreto,  —FUMCICNAMIENTO/ REMNOVACION.: >5e renuevy a 
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cada 2 años.COMPETENCIAS: Organa de contralor financiero. 
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Juan Carlos Sóúmez' 145% 
95.34.80 
es propio Sup.430 m2 


FECHA: 1% 


AREA: Modo de representación de los delegados 


251 


Frecuencia de aparición: 


o . 
Pd de 


Nombre de la publicación: ajBoletín de la Federación 


biRevista de la Cultura 


* 


Si,de algunas filiales 
Guarderia: Usufructúa la de ECSEU 
Convenios con mutualistas de asistencia médica 
Corvenios odontolégicos 
Asesoría juridica para la FENAFES 
Asesoria juridica para sus afiliedos y familiares 


Montevideo (Asociación de Docentes de Enseñanza Secundaria ADES) 


Artigas 

Chuy 

Flores 

Las Fiedras 
Minas 
Faysandú 

San Carlos 
Soalimar 

Tres 

Santa Lucia 


Canelones Castillos Cerro Largo 

Durazno El Dorado El Finar 

Florida Guichón La Faloma La Faz 
Libertad Fando 

Far de Azúcar Faso Carrasco Faso de los Toros 
Rocha Rivera Salto 

San JOsé Sauce Solis de Mataojo 
Suarez Tacuarembó Tarariras T. y Tres 
Young Colonia Montes 


Fray Bentos Mercedes 
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EJECUTIVO, MESA DEL COMITE EJECUTIVO, COMISION FISCAL. 


2 o 


ACION: Los delegados de las 
seg nte proporción: Hasta 200 
asociados . 1 delegado cad ados y frección. De 200 en 'M 
edelante, 1 delegado cada 7 s y fracción-.SISTEMA DE | 
1 
¡ 
1 
| 


i 

j 

E 
ASAMBLEA GENERAL DE DELEGADOS, COMITE me 
Asociaciones miembros 


DESICHNACION:La farma es especifica de cada organización miembro. 
FUNCIONAMIENTO /RENOVACION:Se reúne ordinariamente una vez al 
añco.Se reúne cada 2 años a los efectos de elección de eutoridades 
(En Congreso) .COMPETENCIAS: Máxima autoridad. 


Aa AA INTEGRACION: 15 miembros (7 miembros de Mdeo. y E - 
3 del interior). SISTEMA DE DESISMACION: En el Congreso a partir - 
de listas de precandidatos. voto público. 
FUNCIONAMIENTO/RENOVACION: Se reúne ordinariamente por lo menos 

una  —Yez por mes. Se renueva Cada 2 años. COMFETENCIAS: —Crgano 

Ejecutivo. 


MERA DEL. COMTE 000 ss INTEGRÁCION:S miembros. SISTEMA DE 
DESISNACION: Desigrmados por el Comité Ejecutivo de netre sus 
miembros.  FUMCIONAMIENTO/RENOVACION: Se reúne ordinariamente una 
vez por semana. “Se renueva cada 2 años. COMPETENCIAS: Organo de 
dirección cotidiana de la orgenización. 


E AA pr 


a FS INTEGRACIÓN: S miembros. SISTEMA DE 
DESIGNACION:Yoto público. FUNCIONAMIENTO/RENOVACION: Se reúne 
segúr las necesidades. 5e renueva cada 2 años. COMFETENCIAS:Orcano 


de contraler de toda lo relativo a elección de autoridades. 
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“L, AS noticias provenientes de Salta que 
dieron cuenta de la pérdida de un avión 

¿de la Gendarmería y la muerte de los dos ofi- 

¿ciales que lo tri deben 


S os que tienen 
: AU cargo la represión del tráfico de 

-+ Se ha informado que el hecho se produjo 
-3'en plena acción de lucha contra el narcotrá- 
¿Eico”. Es decir, habría tenido lugar un en- 
“frentamiento, tras el cual los delincuentes * 
abandonaron, en las márgenes del río Ber- . 
mejo, un balsa con bultos en los que babía 
“280 kilogramos de hojas de coca. dE 


“de originar inquietud, sino la circunstancia . 
“de que aparentemente la mercancía era tras- 
Jadada por un grupo armado capaz de enca- 
¿rar una resistencia formal a los gendarmes 
¿quer procuraron acercársele, al punto de que 
¿se ha especulado sobre la posibilidad de que 
¿ el avión haya sido derribado en combate. . 
d Hasta ahora, las modalidades del narco- . 
á tráfico se han mantenido en la Argentina 


¿ dentro de límites presumiblemente controla- 


bles por las fuerzas policiales y de seguridad, 

con acciones mayormente relacionadas con 
3 lo subrepticio y lo fraudulento. 

Nunca, entre nósotros, se había dado el 

i caso de que apareciesen organizaciones mili- 


tarizadas vinculadas con esa actividad delez--.. oponerse E 
Enable. Es de esperar -para bien de todos. fico cn esfregión del pala o 
a ES 


O Ad > 
EE AA ES AE Dd Er Es 


, terizan a ese país 

. donde las plantaciones de coca han superado 
- «en mucho las proporciones que corresponde- ;: 
. rían al tradicional consumo de hojas en el AL 5 


“eso mismo, que puede, ser.causa de justa -' 


que así continúe siendo y que una más pro-.* 
fuada fnvestigación de lo ocurrido en Salta E 
reduzca sus dimensiones a esa mediocridad y: 
operativa a la que estámos acostumbrados. . : + 
Sin embargo, hay motivós qn temer : 
que una evolución perniciosa al respecto : 
puede concretarse en cualquier momento. 
Conocida es la trasmutación, en varios países A 
de América latina, de bandoleros y de inte- ;; 


2 


grantes de faccicaes guerrilleras en guardias + 
. del narcotráfico, del que obtienen recursos % 
que consolidan su condición de factores.de 
¿poderá sea. en relación con los gobiernos lo) 
iones aisladas., 


3,  Noes, por cierto, ni la cantidad ni la cali- - E 
“dad de la sustancia secuestrada lo'suceptible...- 


a drama desatado en el Perú tiene” no 
pocos contactos con ese fenómeno y sabido 
es que no pocas de las condiciones que carac- 
se reiteran en Bolivia, 


SAO ee A 


tiplano y, al parecer, prrerd opor rt e 
rio nacional escapa : al efectivo control de las». 
autoridades. — 

Lo referido al presunto enfrentamiento, * 
registrado en las cercanías de Orán, acaso; : y 
deba ser visto a la luz de esos hechos y es, por: * 


Poy 


aprensión. Las circunstancias deben hacer: 
pensar -y mucho- a quienes tendrían que, 
nerse a un franco embate del o 
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ANP sscio oe sueros. ne 369499 ANP LiQquiDACION DE HABERES No369499 uN 


Ma al nl E da de Bel pe ea id ) 
PP CONCEPTOS O] HABERES | al HABERES DESCUENTOS 
(ud 
RECIBI EL IMPORTE DE MIS HABERES CORRESPONDIENTE AL MES 
DE LA FECHA, , 
FIRMA 3 
É 
3 ») 
i 
E 
) 
SUB-TOTALES N5 A ESTE SOBRE DEBE SER ABIERTO Y CONTROLADO SU CONTENIDO AS A 
EN PRESENCIA DEL PAGADOR. EN CASO CONTRARIO e 


y) 
ANP jecio ve sueivos. ne 36950 0 ANP iQuiDACION DE HABERES No 36 3 900 | E 


N* COBRO 153 APELLIDOS Y NOMBRES UNIDAD ADMINIST pa P csi 5 al EAS Nina EDULA IDENTIDAD 


PL COñctrTOS [| HABERES | AA AS BAS HABERES DESCUENTOS 
ES 


es Al Al 


DE LA FECHA. 
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LISTA 18 
ku? LEMA: FRENTE GREMIAL DE LUCHA CONTRA LA PRIVATIZACION 
COMITE EJECUTIVO: 
TITULARES: SUPLENTES 
1. Ernesto Etchepare (Edificio Sede) 1. Carlos Ures (Edificio Sede). 
2. José Prato (Marti 2. Carlos Viera (Marítima) 
3. Oscar López (Talleres) 3. Wilman Márquez (Tallores). 
4. Julio Quinteros (Terrestres) 4. ' Ú (OPO) 
“5. Eduardo lroldi (Talleres) 5. Omar Beltrán (Talleres). 
$8. Jorge Pelufio (Varadero) 6. José Olivera (Terrestres). 
7. Juan Castillo (Dragado) 7. Ruben Britos (Dragado). 
8. Carlos Pérez (2da. Zona) 8. Alberto Cantero (2da. Zona). 
9.  Jukio Caraballo 9. Carlos Alayón (Obras Civiles) 
10.  Emesto Campari (Talleres). 10. Jorge Pérez (Edi. Sede 
pS 11. Luis Podestá (Edil. Sede). 11. Pedro Macedo (Proveeduría). 
12. Héctor ón (Marítima). 12. Sergio Femández (El. Mecán.). 
13. Luis De Mello (Terrestres). 12 José Gularte (Comedor). 
Ma 14. Santiago Guilenea (Dragado) 14, Carlos Cantos (Dragado). 
15. Luis Barbisán (Hangar 11) 15. Luis Costa (Dragado). 
COMISION FISCAL 
1. Alejandro Antonelli (Edif. Sede). 1. Mario Casanova (Talleres). 
2. Héctor Fernández (Maritima). 2. Héctor Iglesias (2da. Zona). 
3, Alma García (Dragado). 3. Mario Buoci (Dragado). 
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